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O^ela  ordem).  Pags.  535  e  536. 

iPela  ordem).  Pag.   541. 

(Pela  ordem).  Pag.  544. 

rPela  ordem).  Pag.  58 í. 

(Reclamação  sohr^  t  r 'm  sido  votadas  as 
t-mendaa  ao  orçamento  do  Interior  s)m  a 
distribuição  conv.ínient3  dos  raspjctivos 
avoUos).  Pags.    í50t.  602  o  603. 

\Tela  ordem).  Jpag.  610. 


(Pela  ordem).  Pae.  634. 

(Sobrí  uma  quí^stâod-í  ord'?m,  acerca  d^  pro- 
ro?aç6es  d?  hora  das  s^^ssõ^s).  Pags.  665  e 
666. 

(Reversão  do  iren'»ral  A.  A.  da  Fontoura 
M'^nna  Barr.*to.  ao  serviço  activo  do  Exer- 
cito). Pags.  688,  689  e  690. 

(P('nsão  á  viuva  f.  filhos  do  Dr.  Domingos 
Olvmpio  Braga  Cavalcanti).  Pags.  690  c 
691. 

(Orçamento  da  Viação).  Pag.  789. 

(Pela  oriem).Pag.  805. 

(Pola  ordpm).  Pag.  807. 

(Annullação  dan  r  stricçõ^s  oppostas  ás 
amnistias  d^crHadas  na  viffencia  da  Re- 
publica). Pags.  809,  810  e  811. 

^Orçam'*nto  da  Marinha).  Pae.  916. 

(PpU  ordem ;  annullação  das  restricções 
opnostas  A8  amnistias).  Pags.  928,  929,930, 
931.  932.  970,  971,   972,  975  «  976. 

(Rr^ctifícação  á  acta).  Pag.  910. 

(Rí»forma  do  serviço  d^  tachieraphia  e  re- 
dacção dos  d'»bat'»s).  Pag.  947. 

(Pela  ordem).  Pag.  1.031. 

Xosta: 

(Orçamento  da  Indastria  e  Viação).  Pags.  58, 
59.  60,  61,  62,  63,  648.  649.  650  p  912. 

(Ppla  ord^m:  orçamento  da  Viação).  Pags. 
334,  335.  336,  337,  338,  34-^,344,  345.348.  353. 
355.  35  •>,  357,  429,  433,  434,  435.  791  e 
79"'>. 

(Declaração  de    voto).    Pag.  477. 

(Pela  ordem).  Pag.  920. 

(Pela  ordem).  Pag.  920. 

(Pela  ordem).  Pag.  Ç)78. 

(Resposta  a  um  discurso  do  Sr.  d^^putado 
Gerinano  Hassloch^r  sobre  a  Companhia 
Lioyd  Brazileiro,  na  discussão  do  orça- 
mento da  Industria  e  Viação).  Pae.  1.002, 
1.003,  1.004.  í.'0\  1.006,  1.007,  1008,  1009, 
I.OIO,    i.OU,  1.012,  1.013,  1.014  e  1.015. 

Tlanna  dò  Gaatello  : 

(Orçam-nto  da  Receita).  Paes.  365,  366.  367, 
368.  369,  370,  371,  372,  373,  374,  375,  376, 
377,  378.  370,  380,  381,  382,  383,  384,  385, 
386,  387,  388,  389,  390,  391,  392,  393,  394, 
395  e  396. 

(Pela  ordem;  orçamento  da  Viação),  Pag. 
433. 

(Pola  ordftm  ;  orçamento  da  Receita).  Pagi. 
47ÍÍ. 

Victor  1  no  Monteiro  : 

(Para    encaminhar   a    votação).  Pags.    475  e 

476. 
(Pela  ordem).  Pag.  610.. 
(Pela  ordem).  Pag.  797- 

Viriato  niascarenliaa  : 

(Justificação  da  ausência  do  Sr.  deputado 
Sabino  Barroso).  Pag.  960. 

^Pí^encealau   Braz  : 

I     (Pela  ordem).  Pag.  982. 


MATÉRIAS  CONTIDAS  NESTE  VOLUME 


M»ll^o  das  lotcrias  em  toda  a  R«p«]iiioa 
das  SaUdos  Unidot  dor^Braxil.  (Projecto 
A.  60,  de  1906).  Pagt.  80,  170,  171,  m  e 
fi5. 


>rdU»  tom  «a  goTernoa  doi  Sstadoí  para 
argaaiiacio  do  aarTiço  da  ettatiitioa  em 
U  a  Repnbliea.  (Projecto  n.  188  A.  da 
^.    Paga.   464,  4&.  466,  588,  618,  614  a 


do  Brasil  ás  ooaTencôes  asaignadas 
aa  Haya  em  1899,  uma  ralatíTa  ás  leis  a  aoa 
oaoa  da  guerra  terrestre  e  oatra  esteAdando 
áa  gaerraa  maritimas  os  principioa  da  (^n- 
Teação  de  Oaaebra,  de  &  da  agosto  de  1864. 
(Projecto  A.  426,  da   1906).  Paga.  287,  415, 

k<ilaunento  para  o  ultimo  domingo  do  mes 
da  Janeiro  da  1907,  da  eleição  para  a  oonsti- 
tiuçio  do  Conselho  MnDicipal  do  Districto 
Federal.  (Projecto  a.  157  £,  de  1906).  Pag». 
995,  596,  739.  801,  994,  905,  938,  986.  967  e 
98o* 


Para  todas  aa  paasoaa  direota  oa  iadiracta- 
fliaate  implieadaa  nos  últimos  movimeatos 
rarolucionariot  dos  Fitados  de  Sergipe  a 
Matto  Grosso.  (Projecto  a.  303  A,  da  1906, 
do  Sanado).  Paga.   178,  496,  536,  769  e  927. 

Para  todas  aa  pessoas  implicadas  directa  ou 
índireetamenta  nos  moTimentos  revolucio- 
narioa  da  Matto  Orosao  e  Sergipe,  aatarior- 
■MAta  a  1906.  (Bmaada  ao  projecto  a.  303  A, 
ám  Í90Q.  Paga.  927,  935  e  1.016. 

í  MoriTosi  ao  disaarso  do  Sr.  deputado  Oar- 
aaaao  Haaalocker,  aobre  a  Lloyd  Brasileiro 
(orçamaato  da  Industria  e  Viacio).  Paga.  40, 
41.  42,43,  44,  45.  46,  47,  48,  49  e  50. 


a^Ao  das  restricções  oppoatas  ás  d^ 

T^raêã  aaiaiatiaa  decretadas  no  regimen 
Rapalklica.    (Projecto  n.  370, 
>  183  G;  dA  UÍ05).  Pag.  76, 


>ppoaias  as  a>- 
10  regimen  da. 
de  1906;   aa-| 
76,  77,  78.  79  J 


669,  670.  671,  ,672.  673.  674,  675,  676,  677. 
678,  679.  680,  681,  682,  683,  684.  779,  809, 
810,  811.  812,  928.  929,  930,  931.  932.970. 
971,  972,  978,  974.  975,  976,  990  e  991. 

Antlcoldade  de  posto : 

Do  £>  taaeata  Aatoaio  Netto  da  Asambaja  a 
commiasáo  ooasiderada  por  actos  da  £ra- 
▼ura.  (Projecto  n.  410,  da  1906)  Paga.  278, 
802,  «B.  968.  959,  1.029  a  1.030. 

Do  1*  tenente  da  cavallaria  Iguaoio  Teixeira 
da  Cuaha  Bustamante,  a  coatar  da  4  da  ja- 
aeiro  da  1890  ao  poeto  da  alferes.  (Projecto 
a.  432.  de  1906).    Pags.  314  e  315. 

Do  teaaate  João  Philadelpho  da  Rocba, 
Tisto  ter  sido  promovido  por  aoioa  da  bra- 
Tura.  (Emenda  ao  projecto  n.  410.  de  1906). 
Paga.  825,  958,950  a  1.029. 

ApoaeotaidorlA  do  João  (^los  Thompson 
Jaaior,  a|udaata  apoaaatado  do  director  da 
CãÈ9L  da  CÍorrec«&o,  iacluiado-se  aa  maama 
o  tempo  qua  serviu  como  professor  de  me- 
nores a  eacripturario  eztraaumerario  do 
masmo  astabelacimanto.  (Projecto  a.  420, 
da  1906).  Pags.  124,  178..  807  e  826. 

Applloa^o  : 

Dos  recursos  eleitoraes  aos  trabalhos  de  re- 
Tiafto  do  alistamento.  (Projecto  a.  66  A.  de 
1906).  Pags.  154.296.  490,  491.536,537,904, 
960  e  961. 

Ao  Dr.  Alexandra  Sattamini,  preparador  de 
hiatoria  natural  na  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro,   da  disposiQão  da  lai  da 

21  da  junho  de  1893,  considarando-o  lente 
substituta  da  mesma  Faculdade.  (Projecto 
n.  438.  de  1906).  Pags.  404.  405,  406,  407. 
408.  537.6u6.a607. 

ApproiTAçdko  : 

Das    coavençóes  concluídas  em    Genebra  aos 

22  de  agosto  do  1864  e  6  de  julho  de  1906, 
relativas  á  Ous  Vermelha.  (Projecto  nu- 
mero 419,  da  1906).  Pags.  122.  1»,  144, 
179  a  541. 
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Do  ProtocoUo  eoncluido  e  firmado  entre  o 
Brasil  e  a  Republica  Oriental  do  Urugnay» 
Bobre  a  execação  de  cartas  rogatórias. 
(Projecto  n.  440,  de  1906).  Pags.  467  e 
612. 

Aproveitamento»  para  o  quadro  dos  em- 
pregadoi  de  Fazenda,  dos  guardas  das  alfan- 
degas da  Republica  que  tiverem  concurso 
de  primeira  entrancia,  (Projecto  n.  365, 
de  1906).  Pags.  536,  54;^  e  543. 

Autorização  ao  Prefeito  do  Districto  Fe- 
deral, mediante  deliberação  do  Conselho  Mu- 
nicipal, para  coutrahir  um  empréstimo  de 
10  milhões  esterlinos.  (Projecto  n,  448  A, 
de  1906).  Pags.  732,  733,  m,  921,  932  e 
978. 

Bases  para  a  organiazção  de  syndicatos  pro- 
fiBsiouaes  e  de  sociedades  cooperativas.  (Pro- 
jecto n.  4&9,  de  1906;  n.  59,  de  1901). 
Pags.  848,  849,  850,  851, 852,  853,  854,  8õ5, 
856^  932,  978,  979,  980,  981  o  982. 

CSobranca  do  imposto  de  1  «/o  sobre  as  mer- 
cadoria:} de  importação  para  consumo,  em 
todas  as  Alfandegas  da  Rtípublica,  ahiu  de 
custear  laboratórios  de  analyses.  (Projecto 
n.  463,  de  1906).  Pags.  960,  966,  967,  968, 
969  e  970. 

Gominlasao  l 

Especial  do  nove  meaibros  para  tratar  da  re- 
gulameutação  do  trabalho,  da>>  relações  eatre 
empregados  e  patrões,  condições  de  vida 
dos  trabalhadores  em  caso  dj  moléstia,  ac- 
cidentes  do  trabalho,  etc.  Pag.  124. 

Encarregada  de  representar  a  Camará  nos 
luneraes  do  deputado  Angelo  Neto,  Pagina 
303. 

ConflrinaçAo  no  posto  de  2«>  tenente,  de 
todos  os  aiferes-aluninos  com  o  curso  daS 
três  armas.  (Projecto  n.  425,  do  Senado, 
de  1906).  Pags.  312,  313,  314,  49  ^  498,  584 
e  802. 

CSonta^em  do  tempo  em  que  os  empregados 
titulados  da  Estrada  de  Ferro  Ceatral  do 
Brazil  serviram  como  jornaleiros,  para  os 
etleitos  da  aposentadoria.  (Projecto  n.  403, 
de  1906).  Pag.   812. 

CSreaçâo  : 

De  um  logar  de  amanuense  para  a  secretaria 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  com  os 
vencimentos  de  3:600$  annuaes.  (Projecto 
n.  412.  de  1906).  Paga.  13  e  14. 

Da  Caixa  de  Conversão.  (Projecto  u.  lo9  K,  de 
1906).  Pags.  24,  25,  67  e  68. 

De  um  logar  de  secretario  privativo  do  con- 
sultor geral  da  Republica.  (t'rojecto  n.  97  A, 
de  1906).  Pags.  79,  130,  Ul,  l49,  169,  296  e 
487. 

Do  instituto  de  Mediciua  Experimental  de 
Manguinhos.  (Projecto  n.  1/  A,  de  1906). 
Pags.  114,  115,  116,  117,  118,  119,  120,  178, 


539t  540,  541,  586,  608,  609,  610,  667,  668, 
776,  916,  917,  918  e  919. 

De  vice-consulados  nas  cidades  de  Rivera  e 
Mello,  liO  Estado  Oriental,  e  na  de  Alvear, 
na  Republica  Argentina.  (Projectou.  292  A, 
de  1906).  Pags.  1?1  e  172. 

De  mais  14  inspectores  na  Escola  (^rreccional 
Quinsa  de  Novembro.  (Projecto  n.  460,  de 
1906).  Pag.  913. 

De  mais  uuia  companhia  no  Corpo  de  Bom- 
beiros. (Projecto  n.  147  D,  de  1906).  Pags. 
954,  955,  956  e  1.028. 

De  laboratórios  de  analyses  em  todas  as  Alfan- 
degas da  Republica  e  nas  escolas  de  agricul- 
tura nos  Estados  onde  fôr  conveaiente.  (Pro- 
jecto n.  463,  de  1906).  Paga.  960,  966,  967, 
968,  969  e  970. 

Do  Corpo  de  Intendentes  Militares  do  Exercito, 
(Projectou.  467,  de  1906.)  Pags.  1.016,1.017, 
1.018  e  1.019. 

Créditos : 

De  2:6ô6$656,  ao  Ministério  da  Fazenda,  sup- 
plementar  á  verba  —  Thesouro  Federal  — 
Pessoal,  do  orçamento  vigente.  (Projecto 
n.  357,  de  1906  )  Pags.  25  e  26. 

De  50:000$,  ouro,  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  supplementar  á  verba  7^  do 
art.  5®  da  lei  do  orçamento  vigente.  (Pro- 
jecto n.  367,  de  1906.)  Pags.  26,  79,  e  173. 

De  1.765:730$205,  supplementar  ao  Ministério 
da  Guerra,  para  pagamento  de  soldos,  etapas 
e  gratilicaçoes  de  praças  de  pret.  (Projecto 
n.  368,  de  1906.)  Pags.  2Q,  79.  Ir4e30i. 

De  30:000$,  ao  Ministério  da  Guerra,  supple- 
mentar á  verba  —  Material,  do  orçamento 
vigente.  (Projecto  n.  381,  de  1906.)  Pags. 
26,79,  174  e  301. 

De  6'):000$,  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies 
Interiores,  para  a  mudança  do  Archivo  Pu- 
blico e  in.stallação  no  edifício  da  praça  da 
Republica.  (Projecto  n.  332  A,  do  1900.) 
l  ags.  26,  27  e  9j. 

De  35:073$3j2,  ao  Ministério  do  Interior,  sup- 
plementar a  varias  verbas  do  art.  2»  da  lei 
de  orçamento  vigente.  (Projecto  n.  356,  de 
1906.)  Pags.  27,  79,  174  e  301. 

De  8:00v4t  extraordinário  ao  Ministério  da 
Guerra,  para  pagamento  a  António  Bento 
Guimarães,  mestre  de  oillcina  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  da  Bahia.  (Projecto 
n.  4(fó,  de  1906.)  Pags,  80,  172,  278,  483  e 
487. 

De  30:000$,  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores, supplementar  á  verba  0^  do  art.  5^* 
da  lei  de  orçamento  vigente.  (Projecto 
n.  406,  de  19u6.)  Pags.  80,  174,  277,  490, 
561  e  562. 

De  79:016t/i6,  de  75:647$I50  e  de  60:675$350, 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  inte- 
riores, para  pagamento  de  despezas  das 
Preleiíuras  do  Alto  Acre  e  do  Alto  Juruá. 
(Projecto  n.  415,  de  1903.)  Pags.  98,  99,  100, 
143,  490,  693,  694,  095,  696,  697,  698.  699, 
700,  701,  702,  703,  704,  705,  70J,  707,  708, 
709.  710,  711,  712,  800  e  801. 

De   25:000$,    ao    Ministério   da   Industria    o 

Viação,  supplementar  á  verba  3*  do  artigo 

•     14  da  lei  de  orçamento  vigente.    (Projecto 

n.  416,  de  1906).  Pags.  100,  146,  147  e  490. 
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De  4:9õ5$  ao  Ministério  da  Marinha,  Pf/J  P*"  1 


ffamonto  de  soldo  e  etapas   ao  capitâo-le 

nente    Horário    NeUon    de    Paula    Barros. 

(Projecto  n.  385,  de   1906.)   Paga.   104,  490 

Necessário,  para  se  verificar,  por  experiências 
adequadas  o  valor  do  explosivo  of:6feciclo  ao 
Governo  pelo  Dr.  Álvaro  Alberto  da  Silva. 
(Projecto  n.  245  D.   de  1904.)   Pags.   104   e 

De  300O0|,p»ra  obras  diversas  e  substituição 
de  moveis  no  edifício  da  Gamara  dos  Depu- 
tados e  suãs  dependências.  (Emenda  ao  pro- 
jecto n.  295  B.  de  1906.)  Pa-?.  121,  178, 
179,  488  e  554.  ^-a  ■      a 

De  60:480$300,  para  despesas  no  edifício  do 
Senado  com  a  substituição  das  tapeçarias, 
moveis,  reparos  de  ontros  e  obras.  (Projecto 
n.  2Í^  A,  áe  1905,  do  S.malo.)  Paga.  121, 
178,  179,  488  e  554.         .     ^     ^     ,.  ^^ 

De  1:371$289,  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores,  para  pagamento  da  orde- 
nados que  deixou  <te  receber  o  fallecido  ma- 
rido de  D.  Rita  de  Cássia  Nunes  Alagao, 
amanujnae  do  extincto  Tribunal  Ci^il  e  Cri- 
minal, Augusto  Moreno  de  Alagáo.  (Projecto 
n.  4;21,  de  19.6.)  Pags.  137.288, 808  e  8TÍ. 

Para  pagamento  ao  arcebispo  do  Rio  de  Ja- 
neiro, da  quantia  que  fOr  lií^uidada  segundo 
o  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
a  respeito  da  immissão  de  posse  do  prédio 
n.  1  da  rua  dos  Ourives.  (Projecto  n.  424, 
de  1906.)  Paga,  144.  145,  146,  148  e  149. 

De9ã3$a38,ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores,  para  occorrer  ao  pagamento  de 
vencimentos  do  continuo  ao  Senado,  dispen- 

•  aa^o  do  serviço,  Deltim  de  Azcvodo  Maia. 
(Projecto  n.  324  A,  de  1906.)  Pag.  176,  278, 

Do  1.850:000$,  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores, supplementar  á  vjrba  3»  do  art.  5» 
da  lei  do  orçameuto  vigente,  pa.'a  occorrer 
ás  despozas  feitas  com  o  Congresso  PaU- Ame- 
ricano. (Projecto  n,  431,  de  1906.)  Pags, 
289,  290,  415, 481,  536,  584  e  585, 
De  23:o51$484,  ao  Miui-lerio  da  Justiça  e  Ne- 
irocios  IntTiores,  para  occorrer  ás  díspezas 
no  Alto  Acre,  (Projecto  n.  443,  de  I90ó.) 
PaffS.  565  e  ri66,  ,     ,,.     . 

Da  2!b70$630,  ao  Ministério  da  Viação,  para 
pagamento  de  ordenados  ao  2»  oili ciai  dos 
Correios,  António  de  Souza  Guedes.  (Pro- 
jecto n.  44'>,  de  1906.)  Paes.  567  e  508,  , 
De  900:000$,  ao  Ministério  da  Industria  e 
Viação,  para  indainnisação  á  National  Bra- 
silian  Harb&ur  Company,  Limited,  para  rea- 
ciafto  de  seu  contracto  para  obras  do  porto 
de  Jaraguá.  (Projecto  n.  277,  de  1906.)  Pags, 
614.  8^*5,  82f,  82*8,  829,  830,  831.  832,  833. 
844,  9>4e935.  ^      . 

De  23:000$,  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
interiores,  supplementar  á  verba —  Even- 
tuaes,  da  lei  de  orçamento  ▼igente.  (Projecto 
n.  431,  de  1900.)  Pags.  771,  Ã7,  994  e  1.041, 
Do  120:000$,  emendado  nelo  Senado  para 
181:2â2|714,  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores,  supplementar  á  verba  — 
Diligencias  policiaes*  (Projecto  n.  287  B,  de 
IWb')  Pagi;  846,  949,  988  e  W. 


De  38:729$436,    especial  ao  Ministério  da 
Guerra,   para   pagamento    de    gratificações 
a  11  professores  e  13  coadjuvantes  do  ensino 
da  Escola  de  Guerra.    (Projecto  n.  458,  de 
1906.)  Pags.  848,  949  e  1.04Í. 
Necessário   ao   Governo,    para   pagamento  de 
parte    dos    vencimentos   que   deixaram   de 
perceber    vários    funccionarios    da    Escola 
()uinze  de  Novembro,    (Projecto  n.    31õ  A, 
de  1906.)  Pag.  910. 
De  8:083$690,  ao   Ministério  da   Industria   e 
Viação,  para  pagamento  de  obras  feitas  pela 
Companhia   City   Improvements,    (Projecto 
n,  461,  de  1906.)  Pags.  935,  936  e  1.016. 
De    10:051$456,    ao  Ministério    da    Justiça   e 
Negocioi  Interiores,  para  pagamento  de  des- 
pezas  com    a   apuração   da   eleição  presi- 
dencial, gratificações   addicionaes  a  venci- 
mentos aos   empregadoii   da'  secretaria   do 
Senado.  (Projecto  n.  465  A,  de  1906.)  Pags. 
959,  1.029  e  1.041. 


Decterac&o  <le  voto : 

Dos  Srs.   deputados  Cassiano  do  Nascimento, 

Pedro  Moacyr   e   José  Carlos  de   Carvalho* 

Pag.  354. 
Do  Sr.  deputado  Domingos  Guimarães,   Pag, 

401. 
Do  Sr.  deputado  Barbosa  Lima.  Pag.  463. 
Do  Sr.  deputado  Barbosa  Lima.  Pag.  480. 
Do  Sr.    deputado  Thomaz  Cavalcanti.    Pag. 

916. 
Do  Sr.  deputado  Eloy  Chaves.  Pag.  935. 
Do  Sr.    deputado  Justiuiauo  de  Serpa.    Pag. 

968. 

Donomlnciçâo  de  «  chefes  »  das  respectivas 
ofiicinas  aos  chefts  do  serviço  de  stereo- 
typia  e  galvanoplastia  e  do  reparo  das  ma- 
chinas,  a  que  se  refere  o  regjilamento  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  4.680,  de  14.de  no- 
vembro de  19u2.  (Projecto  n.  433,  de  1906.) 
Pags.  243  e  322. 

Derof^açÃo  do  art.  1«  do  decreto  n.  i.150, 
de  o  de  janeiro  de  1904,  na  parte  em  que 
restringe  o  privilegio  dos  trabalhadores 
agricolaa.  (Projecto  n.  239  C,  de  1906.) 
Pags.  79,  130,  136,  276,  277,  402,  403,  M8 
e  bòê. 

Direito  dos  aspirantes  a  eommissarios  que 
não  lòram  ineluidos  na  reforma  por  que 
passou  a  classe,  ficando  addidus  aguardando 
vagas,  para  serem  promovidos,  (Projecto 
n.  209  F,  de  1905  e  n.  411  A,  de  1906). 
Pa^js.  104,  105,  798,  1.031  e  1.062, 

Direitos  e  regalias : 

Da  equiparação,  aos  pharmaceuticos  e  diplo- 
mados peias  Escolas  de  S.  Paulo  e  de  Duro 
Preto,  antes  da  data  do  reconhecimento 
olliciai  das  mesmas.  (Projecto  n.  89  C,  de 
1906.)  Pags.  i/7  e  301. 

Da  equiparação,  ás  escolas  officiaes,  conce- 
dida a  Escola  de  Odontologia  de  S.  Paulo. 
(Projecto  n«   89  D,  de   1906.)   Pags,  301  o 
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EflTectlvldAde  dos  operários  extraordiaarios 
do  Anenal  de  Marinha  desta  Capital,  qae 
Uverein  inaia.de  10  annoa  de  aenriço.  (Pro- 
iecto  A.  84,  de  |i906.)  Pags.  825,  991  e 
1.041. 

JBlevA^o  : 

Da  Maaa  ^de  UUndaa  da  cidade  de  ]Pelotaa  á 
categoria  da  Alfandega  de  4»  ordem.  (  Pro- 
jecto a.  98  A,  de  1900  ).  Pags.  592,  593,  594. 
586.  739,  79S,  799  e  SOO. 

Da  Alfandijpga  de  Manáos  á  categoria  de  1* 
claaae,  com  a  loUção  de  9.000:OOU|000.  (Pro- 
jecto n.  441  A,  de  1906,  do  Senado.)  Paga.  769, 
770,  771,  877,  991,  992,  1.016  e  i.m. 

Para  todoa  os  elleitos,  do  auditor  de  guerra 
da  Brigada  Policial,  aos  audito les  de  guerra 
e  da  Armada  coiu  exercício  na  Capital  da  Re» 
publica.  (Projecto  n.  382,  de  190b  ).  Pags.  79, 
i&e497. 

Doa  Toncimentoa  doa  mestrea  de  linha  da  Ea- 
trada  de  Ferro  Central  do  Brazil  aoa  que 
percebem  os  agentes  de  estaç&o  e  os  machi- 
nistaa  da  ciasses  correapondentes.  (  Projecto 
n.  417,  de  1906).  Pags.  104  e  129. 

Dos  vencimentos  do  secretario  da  Inspectoria 
do  Arsenal  de  Marinha  aeata  Capital,  aos 
de  chefe  áe  secção  da  iiiecretaria  da  Marinha. 
(Projecto  n.  122  A,  de  1906).  Pags.  172, 
278,  541,  587,  611  e   612. 

Dos  vencimentos  dos  teieeraphistas  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brasil,  aos  da  Repar- 
tição Geral  dos  Tàlegraphos.  (Projecto 
n.  439,  de  1906,  do  Senado).  Pags.  408, 
537,  607,  608,  691,  804  e  805. 

Loa  vencimentos  dos  empregados  da  secretaria 
das  Relaçõea  Exteriorea,  aos  dos  empregados 
do  Thcsonro.  (Projecto  n.  468,  *  de  1906) 
Pag.  1.035. 

Expul»&o  de  estrangeiros,  de  parte  ou  de  todo 
o  território   nacional.    (Projecto  u.  456,  de 

1906.  n.  317,  de  1902).  Pags.  846,  847,  949, 
988,  989  e  990. 

Faouldade :  Para  a  acquiaição  de  individua- 
lidade jurídica,  ás  aasociaçõea  que  ê^  íun- 
darem  para  os  íins  previstos  nas  Conven- 
ções lie  Oeuebra  de  1864  e  Í90J.  (Projecto 
n.  423,  de  190õ.)  Pags.  138,  139,  140,  l4i, 
142,  143,  144,  147,  e  148. 
Aoa  lentes,  por  concurso,  dos  estabelecimentos 
de  ensinp,  equiparado:»  ao  Gymnasio  ^acio- 
nal,  de  requererem  a  sua  remoção  para  aí» 
cadeiras  vagas  do  mesmo  Instituto,  ou  de 
permutar  com  oa  lentea  do  Oymnaaio,  desde 
que  as  cadeiras  sejam  da  mesma  secção. (Pro- 
jecto n.243  A,  de  1906).  Pags.   174  e  175. 

Favores  da  lei  n.  108  de  30  de  dezembro  d® 
1889,  alliados  ao  montepio  da  lei  de  28  d® 
agosto  de  1890  e  o  meio- soldo  da  lei  de  11  d^ 
junho  de  1890.  (Projecto  n.  21  A,  de  1906^ 
Pags.  768  e  877. 

FfjLOàOiio  daUorça  naval  para  •  o  exarcicio  de 

1907.  (Projecto  a.  14  D«  da  1906).  Paga.  79, 
129,  lãO,;M3a244. 


Oraktllloaçiío : 

Deivoluntarioa  e  engajados  áa  praças  de  prei 

Aos  aubatitutoB  que  estiverem  por  disposição 
regulamentar,  na  regência  eiieotiva  de 
qualquer  cadeira,  naa  condições^de  lente. 
(Projecto  n.  418,  de  1906,  n.  58,  de  1905). 

«rwr,'  i%i'"'  "*•  "*•  ^*'  «^  «^^« 

Do  auditor  de  guerra  da  Força  Policial  do 
Diatricto  Federal.  (Projecto  n,  382  A,  da 
1906).  Pag.  245. 

Impr— Ão,  na  Imprenaa  Nacional,  de  3.000 
ezemplarea  da  obra  inédita  Dante  e  a  Divina 
Comedia^  do  autor  Joae  Pedro  Xavier  Pi- 
nheiro. (Projecto  n.  413,  de  1906).  Pags.  75, 
e  76. 

lndloa^;ao  da  (;ommiaaão  de  Policia  da  Câ- 
mara dos  Deputadoa,  sobre  reíòrma  do  regi- 
men do  serviço  de  tachygraphia  e  redacção 
de  debatea.   Paga.  562,  5o3,   564,  941,  942, 

I^ioent^cus  ; 

Por  um  anno,  com  o  respectivo  ordenado,  ao 
Dr.  D.  Luia  de  bouaa  da  oliveira,  juia  de  di- 
reito do  Alto  Juruá.  (Projecto  n.  254,  de 
1906).  Pags.  27,  76, 12y,  135  e  136. 

Por  um  anno,  na  forma  da  lei,  a  Octávio 
Munis  de  6ouia,  tabeUião  da  Prefeitura  do 
Alto  Puras.  (Projecto  n.  384,  da  1906). 
A  ags.  oU  e  ovD. 

Por  um  anno,  com  ordenado,  a  Pantale&o 
Urbano  de  Aaais  Painel,  amanuenaa  da 
adminiatraçáo  dos  Correios  de  S.  Paulo. 
íProjeoto  n.  378,  de  1906).  Pags.  131,  806  e 

Por  seis  mezea,  com  ordenado,  a  João  Baptista 
Xavier  Nunes  da  Silva,  telegraphiata  do  *> 
ciasse  da  Repartição  Geral  dos  i  elegrauboa. 
(Projectou.  366,  de  1906).  Pags.  l5l  o  «07. 

Por  um  anno,  em  prorogação,  a  Francisco  de 
Paula  Duarte,  escrivão  da  CoUectoria  Fe- 
deral de  S.  José  de  Além  Parahyba,  exu 
Minas  Garaes.  (Projecto  n.  369,  uo  1906), 
Pags.  131  e  804. 

Por  seia  meses,  com  ordenado,  ao  dazembní- 
ga*lor  Cassiano  Cândido  Tavares  Baatoa.j aia 
da  Corto  de  Appeiiação  da  Capital  Federal. 

^7&"^'  ^'  '*  ''^^'  ^*«"-  *^-  ^^' 

Por  um  anno,  com  ordenado,  a  Gongalo  Ro- 
drigues Souto,    continuo   da  Alfaudesa    de 

172  e  173. 
Por  um  anno,  sem  vencimentos,  e  em  proro- 
cação,  ao  Dr.  Alceo  Mário  de  Sá  l«>eire. 
íunccionario  da  Inspecção  Geral  das  OJbraa 
Publicas  da  Capital  Federai.  (  Projecto 
n.  350,  de  1906).  Pags.  175  e  285.     '^'^''J®*'^** 

Por  aeis  meses,  com  ordenado,  a  Annibal  de 
Sá  Freire,  telegraphiata  de  4»  olaaae  d& 
Satrada  da  Farro  Centrai  do  Brasil.  (P  o- 
jooto  a,  351,  da  1906),  Pags,  176 •  «05^ 
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Por  seis  mòUÊt  com  ordenado,  a  Lafajetid 
Soares,  telegraphista  da  Estrala  de  Perro 
Central  do  Brasil.  (Projecto  n.  124,  A,  de 
1906).  ?tgs.  175    e  285. 

Por  dezmezes,  com  orden»  lo  o  em  p  'orogação, 
a  licença  em  cujo  gozo  se  acha  o  bacharel 
MannelJojquim  de  Castro  Mudoira,  prati- 
cante d  )S  Correios  do  Pernambuco,  (Pro- 
jecto n.  352,  de  1906).  Fags.  175  e  28). 

Por  nm  anno,  com  o  respectivo  ordonado*  a 
Luii  Brito,  ajudante  d )  agente  do  Correio 
de  Caxias,  do  Esta  !o  do  Maranhão.  (  Pro- 
jecto n.  353,  de  19 j6).   Pags.  176  e  286. 

por  seis  mszes,  em  prorosração,  coai  o  orde' 
nado,  a  João  Lopas  Brasil,  telegraphista  de 
3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil.  (Projecto  n.  354,  de  1906).  Pags. 
176  e  286. 

Por  dooi  annos,  cora  soldo  e  etapa,  ao  alferes 
alnmno  da  Escola  de  Artilharia  e  Engen- 
haria Frederico  Baeno  Horta  Barbosa.  (Pro- 
jecto n.  434,  de  1906).  Pags.  403  e  588. 

Por  nm  anno,  com  ordenado,  a  Hemeterio 
Maciel,  telegraphista  de  4^  classe  da  Repar- 
tição Geral  doa  Telegraphos.  (Projecto 
n.  435,  de  1906).  Pag.  403. 

Por  noTc  meses,  com  direito  á  gratificação 
que  percebe,  a  Mannel  Osório  d 3  Albu- 
(fneripie,  fiscal  do  consumo  iederal  no  Ceará. 
(Projecto  n.  43í>,  de  1906).  Pags.  403  e  404. 

Por  nm  anno,  com  ordenado,  a  Raul  Diniz 
Villas  Boas,  telegraphista  de  3»  classe  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil.  (Pro- 
jecto n.  437,  de  1906).  Pag.  404. 

Por  um  anno,  com  ordenado,  a  Pedro  de 
Alcântara  Benevides,  3^  escripturario  da 
Casa  da  Moeda.  (Projecto  n.  395  A,  de  1906, 
do  Senado).  Pags.  467  e  692. 

Por  nm  anno»  com  ordenado,  a  Francisco  Joa- 
onim  Bittencourt  da  S.Iva,  director  do  Ar- 
chíTo  Publico,  para  tratamento  de  sua  saúde 
onde  Ihd convier.  Projecto  n.  447,  de  1906). 
Pags.  569,  682  e  805. 

Por  um  anno.  com  ordenado,  aH,aymundo  João 
doa  Raia  Lisboa,  para  tratamento  do  saúde. 
(Projecto  n.  388,  de  1906.)  Pag.  585. 

Por  nm  anno,  com  o  denado,  ao  bacharel  Se- 
bastião do  Rego  Barros  Júnior,  procurador 
da  Republica  na  secção  de  Matto  Grosso. 
(Projecto  n.  452,  dí  1906).  Pags.  771  e  772. 

Medidas  necessárias  para  a  extincção  da  peste 
bubonica  na  cidado  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro.  (Projectou.  178  E,  de  1906). 
Pags.  906,  960,  1.0^  e  1.021. 

Melo  «oldo  de  £renoral  de  divisão,  pala  tabeliã 
Tie.^nt.*.  concedido  á  -viuva  e  filhos  do  ma- 
rechal reoriiiado  B<^nto  José  Fernandes  Jú- 
nior. (Projecto  n.  429  (substitutiTO)  de  190'3). 
Pag.  587. 

Ifelborla  de  reforma  do  marechal  graduado 
Bento  Joaé  Fernandes  Júnior.  (Projoclo 
n.  429,  de  1906).  Pags.  288,  289,  498,  õ43. 
e  587. 

ll<wf||^^in  Do  Sr.  Presidente  da  Republica: 
solicitando  o  credito  de  25:000|000  ao  Minis- 
T»l.  TUI 


terio  do  Interior,  suppljmentar  á  verba  — 
Evcntuaes  do  orçamento  vidente.  Pag.  1. 

Pedindo  o  credito  de  38:72d$436,  ao  Ministi-rio 
da  Guerra,  para  pagamento  de  gratificações 
a  onze  protessorei  e  três  coadjuvantes  do 
onsino  da  Escola  de  Qnerra,  até  o  um  do  exer- 
cício vigente.  Pag.  2. 

Sol  citando  autorização  para  abrir  ao  Minis- 
tério do  fnt^^rlor  o  credito  de  23:551$484, 
para  occorrer  a  despesas  da  Prefeitura  do 
Alto  Acre.  Pag.  135. 

P.iílindo  autorização  para  abertura  de  cré- 
ditos na  importância  de  39:150$121,  para 
prigamento  d\  ve oci mentos  a  ofBciaes  da  Força 
Policial  do  Dislri^to  Federal.  Pag.  300. 

Suhmcttendo  á  approvação  do  Congresso  Na- 
cional o  Protocollo  concluido  é  firmado 
entro  o  Brazil  e  a  Republica  Oriental  do 
IJrujruay,  sobro  a  execução  de  cartas  roga- 
tórias. Pag.  A6S. 

Devolvendo,  vetada,  a  resolução  do  Congresso 
Nacional,  declarando  providos  nos  logares 
de  V*  escnpturarios  da  Estrada  de  Ferro 
Contrai  do  Brazil,  os  praticantes  nomeados 
por  eífnto  da  ]ei  n.  263,  de  26  de  dezembro  de 
1894.  Pags.  5910  593. 

Solicitando  autorização  para  abrir  nm  cre- 
dito d*^  2.164:371$548,  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda, para  pa<;amonto  de  contas  relativas 
á  constracção,  moveis,  armações,  installa- 
ções  eléctricas,  etc,  do  edilicio  destinado 
á  Caixa  de  Coavârsão,  na  Avenida  Central. 
Pa^.  845. 

Solicitando  do  Congresso  Nacional  que  o  habi- 
lite coin  as  medidas  que  julgar  convenientes 
para  correspon  lerão  acto  do  Governo  Por- 
tuguez  que  reduziu  a  taxa  postal  para  os 
impressos  romettidos  de  Portugal  para  o 
Brazil.  Pa<?.   1.001. 

Orçamento: 

Da  desp^za  do  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  o  exercício  de  1907. 
(Projecto  n.  362,  de  1906).  Paçs.  3,  4,  5,  6, 
7.  8,  9,  10,  11,  12,  13,  29,  30,  31,  32,  33, 
34,15,  36,  .>7,  3^  39,  40,  50,  51,  52,  53,  54, 
55,  56,  57,  58,  59.  (>0,  f.l,  62,  63,  195,  196, 
197,  198,  199,  200,  201,  202,  203,  204,  205, 
206.  207,  208,  209,  211,  21  s?,  213,  214,  215, 
216,  217,  218,219,220,  221,  222,  223,  224,  225, 
22C^,  227,  228,  229,  ?30,  231,  232,  233,  234, 
235,  236,  237,  238,  239,  240,  324,  325,  326, 
327,  328,  32:),  330,  331,  33i,  333,  334,  335, 
336,  '331,  338,  3'^>9,  340,  341,  342,  343,  344,345, 
346,  347,  348,  349,  350,  351,  352,  353,  354, 
355,  356,  a57,  358.  359,  428,  420,  430,  431, 
432,  433,  434,  435,  498,  499.  50u,  501,  502, 
n03,  504,  505,  .506,  507,  r.08,  617,  618,  619, 
620,  621,  (^22.  í'23,  624,  625,  626,  627,  628.  629, 
630,631,  632,<'33,'34,  635,  636,  6.37,638,  639, 
640,  641,  642,  ()43,  644,645,  646.  «47,  648. 
6i9,  60,  651,  6'2,  6  3,  654,  752,753,  r4, 
75",  ri6,  757,  7  8,  759,  760,  761,  762,  763, 
764,  789,  790,  791 ,  792,  793  79»,  796, 797,  886, 
8^7,  888.  8P,  890,  891,  892,  893.  894,  895, 
8J6,  897,   898,  899.  900,  912,  e9l3. 

Da  dôspeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o 
exercício  de  1907.  (Proje  ton.  347,  de  1906). 
Pags.  16, 17,  18, 19, 20,  21, 22,  23, 24,  80,  81, 
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111:       •       '       '  **^'^^'  **®^'  ®^^'^'  ^"  • 

Da  despeza  do  Ministério  das  RelaçSes  Exterio- 

'**•  Pll^fi  ?.*'"'"<='<=»°  de  1907.    (Projecto  nu- 

fifMl^h  ilT'"  ^"^^  '''•  ^"'  ^"- 

Da  despeza  do  Ministério  da  Guerra,  para  o 
exercício  de  1907.  (Projecto  n.  224   de  1906  ) 

^rsef  91?e  ^5.^^'  «^^'  «^^'  «^'  «^•^' 

Da  despeza  do  Ministério  da  Marinha,  para  o 

•     exercício  do  1907.  (Projecto  n.  291,  de  1906.) 

tratamentos: 

A  D.  Maria  Mathilde  Barbosa  de  Oliveira,  tíu- 
va  do  coronol  José  Félix  Barbosa  de  Olivei- 
ra, da  differença  do  meio  soldo  desta  patente 
para  a  do  meio  soldo  de  general  de  bridada. 
498?^8ofeWf'    ^'  ^^^'^   ^^«''  ^^^f  138. 

De  parte  dos  vencimentos  que  deixaram  de  re- 
ceber vários  fanccionarios  da  Escola  Quinze 

p       ft7i^^'®'  (^'^^^^^<>  ^'  315  A,  de  1906.) 
" ag,  olo« 

Parecerei: 

N.  8py  de  1906,  da  Commií^sâo  de  Finanças, 
opinando  no  sentido  le  nio  poder  o  Estado, 
nas  actuaes  circumstancias,  conceder  maior 
contribuição  do  que  a  d«  320$,  que  percebe 
D.  b  rancisca  da  gkrra  Carneiro  Dutra,  viuva 
do  capitão  de  fragata  João  António  Soares 
Dutra.  Pag.  2Sii, 

N.  87,  de  1906,  da  Commissâo  de  Finanças,  in- 
dererindoo  pedido  de  pensão  de  D.  Mariana 
waroliaa  Lopes  de  Azevedo,  viuva  d^  vioe-ai- 


mirante  raformado  Dr.  Carlos  Frederico  dos 
Santos  Xavier  de  Azevado.  Pags.   286  e  28?. 

N.  88.  de  190 i,  da  mesma  Commissâo,  indef»- 
riudo  o  pedido  de  pensão  de  D.  Florinda  de 
Freitas  Almeida,  viuva  lo  tenente  de  infan- 
taria Raymundo  de  Freitas  Almeida.  Pagina 
287. 

N.  89,  de  1906,  indeferindo  o  reauerimento  de 
D.  Maria  Gmilia  Pelinca  de  Oliveira,  viuva 
do  tenente  honirario  Emygdio  Oetulio  de 
Olivoira,  peliudvj  uma  pensão.  Pag.  562. 

N.  75,  de  1906,  opinando  que  dev«  ser  rejeitada 
a  resolu.;ão  do  Congresso  Nacional,  que  con- 
cedia pensão  á  viuva  e  fílbas  do  capitão  de 
mar  e  guerra  Francisco  Romano  Stepple  da 
Silva.  Pag.  8Í2.  *^*^ 

N.  9l,  de  1906,  opinando  soro  Poder  Judiciá- 
rio o  competente  para  attender  á  reclama- 
ção do  major  AmphiloTuio  de  Azevedo.  Pa- 
ginas 1001  o  1002. 

Ronades : 

Dj  100$  mensaos,  a  Francisco  Alexandrino  Bar- 
roso da  Silva,  filho  do  legendário  almirante 
Francisco  Manoel  Barroso.  (Projecto  n.  391  A, 
de  1906.)  Pags.  1J7,  278,614,  692.  8(^.  826  e 
994. 

Requerida  por  D.  Henriqueta  Ferreira  dos 
Santos  Pereira,  viuva  do  ex-cheíede  policia 
do  Esta  lo  de  Goyaz,  Dr.  António  José  Pe- 
rimira. (Parecem.  78,  de  19J6.)  Pags.  1T7, 
178,  322  e  323.  * 

De  que  goza  D.  Amélia  Carolina  Figueiredo 
de  Brito,  a  ser  paga  pela  tabeliã  de  15  de  de- 
zembro de  1894.  (Pro.ecio  n.  430,  de  1906.) 
Pag.  289.  ' 

A's  faiuilias  das  victimas  (paisanos)  da  catas- 
trophe  do  Aquidáhariy  bom  como  ás  do  pes- 
soal inferior  da  guarn  çâo  do  mesmo  coura- 
çado. (Projecto  n.  307,  d.i  1906.)  Pags.  359, 
481,  536,  542,587.  610  e611.  8  •  •»  ' 

A  D.  Amandina  Esteves,  correspondente  ao 
montepio  deixado  por  seu  pai,  Liopoldo  Jus- 
tiniano Esteves,  tiel  da  Aliandega  de  Floria- 
nópolis. (Projecto  n.  446.  de  mò,)  Pa«.568 
e  569.  ** 

De  300$  mensaes,  a  D.  Emília  Saldanha  Mari- 
nho Conceição,  filha  do  inolvidável  Salda- 
nha Marinho.  (Projecto  n.  455,  de  1906.) 
Pags.  667,  780  e  812. 

De  eX)%  mensaes,  repartidamenfce,  ás  irmãs  do 
failecido  major  honorário  Francellino  do 
Valle  Cabral.  (Projecto  n.  450,  de  Í906.)  Pairs. 
685  e  Si2.  ® 

Da  500$  raensaep,  á  viuva  e  filhos  do  tenente- 
coronel  Innocenci o  Fabrício  Corrêa  de  Mat- 
tos. (Projecto  n.  223.  de  1906.)  Pag.  807. 

De  300$  mensaes,  ao  gen-^ral  honorário  Fran- 
cisco Rodrigues  Lima.  (Projecto  n.  317  A.  de 
1906.)  Pags.*'8T7,  995,  996e''l016.  ' 

De  250$  menaes,  á  viuva  e  aos  filhos  menores 
doDr.  Domingos  Olympi o  Braga  Cavalcanti. 

gSmenda  substitutiva  ao  projecto  n.  281  A. 
e  1906.)  Pags.  958  e  1031  f  ' 

Permissão  aos  funccionarioi  civis  feder aea 
de  consignarem  mensalmente  até  dois  terços 
dos  ordenados  á  «Associação  dos  Kuncciona- 
rioi  Públicos  Civis»  para  pagameato  de  coa- 
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tribmçõeBa  que  com  a  mesma  se  obrignom. 
(Projecto  n.  331  A,  de  1906.)  Pags.  668.  669 
eSíi. 

Porcentagem  dos  coUectores  o  escrivães 
pelo  serríço  de  arrecadação  das  rendas  fe- 
deraes.  (Projecto  n.  337,  de  1906.)  Paginas 
176, 177,  497,  608, 669. 776  e  916. 

Premio  de  viagem: 

Dd  4*J2(X)|,    ouro,  a  cada  uma   das    discipalas 
do  instituto  Nacional  de  Musica,  DD.  Suza- 
na  de  Figueiredo  e  Helena  de   Figueiredo. 
(Projecto  n.  296  A,  1906,  do  Senado  )  Pagi- 
nas 155, 296,  614,  615, 616, 617,  776,  777,  778  e 
779. 
Da  mesma  importância,  a  cada  um  dos  discí- 
pulos do  mesmo  Instituto,   que  tenham  com- 
pletado o  coreto  de  piano,  obtendo  o  primeiro 
premio.    (Emenda  ao    proiecto    n.  296,    de 
1906,  do  Senado.)  Pags.  155,  296,  614,  615, 
616,  e  617. 
De  4:200$,  ouro,  ao  engenheiro  ciyil  Dr.  Hen- 
rique de  Novaes.  (Projecto  n.  108  B,  dj  1906.) 
Pae.  1062. 
Ao   bacharel  António  Máximo  Nogueira  Po- 
nido,  formado  pela  Faculdade  de   Sciencias 
Juridicas  o  Sociaes  do  Rio  de  Janeiro.  (Emen- 
da  ao   projecto  n.  108   A,   de  1906.)  Pagi- 
na 1062. — Ao  mesmo  bacharel.  (Projecto  nu- 
mero 383,  de  1906.)  Pags.  1063  e  10á4. 

Readmissão  do  1^  secretario  d:*  Legação 
aposentado,  Arthur  de  Carvalho  Moreira, 
no  quadro  dos  empregados  do  Corpo  Diplo- 
mático. (Projecto  n.  261  A,  de  1906,  do  Se- 
nado.) Pag.  170. 

Relevação  s 

A  Miguel  de  Oliveira  Salazar,  thesoureiro  da 
Estra  Ia  de  Ferro  Central  do  Brazil,  da  res- 
Donsabilidade  e  pagamento  da  quantia  de 
36:148$477,  subtrahida  pelo  seu  fíel  João 
Xavier  da  Silva  Malafaia.  (Projecto  n.  394, 
do  1906.)  Pags.   79,  169,  277.  278,  489  e  490, 

A  Degrazia  &  Irmão,  da  prescripção  em  que 
incorreram  para  receberem  a  quantia  de 
7:627$500,  de  fornecimentos  a  forças  fede- 
raes  durante  a  revolução  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul.  (Projecto  n.  226,  de  1906.) 
Págs.  80  e  806. 

Ao  bacharel  Francisco  Pires  de  Carvalho 
Aragão,  chefe  de  sacção  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  da  prescripção  em  que  in- 
correu, para  receber  uma  differença  de  seus 
▼encimentns.  (Projecto  n.  414,  de  1903). 
Pags.  97,  98,  146,  803,  825  e  826. 

A  D.  Rosa  Penedo  Ahrens,  mãe  do  fallecido 
alferes  Felippe  Nery  Penedo  Ahrens,  da 
prescripção  em  que  tiver  incorrido,  para  re- 
ceber a  quantia  de  11:958$0'>5,  importância 
de  montepio  e  meio  soldo.  (Proiecto  nu- 
mero 34Õ  A,  de  1906.)  Pags.  136,  278,  539  e 
551. 

A  Antenio  Alfreio  de  Carvalho,  amanuense 
do  extincto  Arsenal  de  Querra  do  Recife, 
da  prescripção  em  que  incorreu,  para 
receber   seus   renoi mentos  na  importância 


de  6:000$.  (Emendarão  projncto  n.  345,  de 
1903.)  Pags.  13),  539. 600  e  812. 

Da  prescripção  em  quo  incorreu  a  gratifica- 
ção devida  ao  ex  guard»  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  Joaquim  Lopes  de  Souza, 
por  serviço  extraordinário  da  1894  a  1895. 
(Projecto  n.  336.de  1906.)  Pag.  177. 

Da  prescripção  em  que  incorreu  o  bacharel 
João  Vieira  da  Cunha,  para  receber  os  ven- 
cimentos a  que  tiver  direito,  como  juiz  do 
direito.  (Projecto  n.  312  A,  d^  1906.) 
Pags.  244,245,  49^802,  959  e  1.041. 

A  D.  Joanna  J.  Qomes  de  Mattos,  da  pre- 
scripção em  qjue  tenha  incorrido,  para  re- 
ceber os  vencimentos  de  juiz  do  direito  do 
seu  finado  marido,  o  bacnarel  João  Paulo 
Gomes  de  Mattos,  do  tempo  que  lhe  mandou 
contar  o  Supremo  Tribunal.  (Emenda  ao 
projecto  n.  312,  de  190*)).  Pags.  245,  246, 
802,  803.  812 e  910. 

Da  prescripção  em  que  incorreu  oex-tenento 
do  ex  rcito  Carlos  Miiller  da  Campos,  para 
o  fim  de  S3r  novamente  admittido  a  contri- 
buir para  o  montepio  militar,  (lãm^^nda  ao 
projecto  n.   427,  de  1906.)  Pags.  287e288. 

Da  prescripção  em  que  incorreu  o  soldad  >  re- 
formado Manoel  Dionysio  de  Sant*Anna, 
para  receber  soldos  atrazados,  desde  ja- 
neiro de  1871.  (Projecto  n.  428,  de  1906.) 
Pag.  288.  498,  608,  692,  805  e  815. 

Da  prescripção  em  que  tiver  incorrido  Dona 
Maria  Paula  da  Cunha,  viuva  do  capitão 
Augusto  Cezar  da  Cunha,  para  percepção 
do  montepio  que  lhe  compet-^.  (Parec  r 
n.  427,  de  190),  sobre  emenda  ao  projecto 
n.  328,  do  mesmo  anno.)  Pags.  498  e  808. 

Ao  Dr.  Carlos    Domicio    de  Assis  Toledo,  da 

Erescripção  em  que  incorreu,  como  contri- 
uinte  do  montepio  civil.  (Projecto  n.  444, 
de  1906.)  Pags.  566.  567  e  739. 

Ao  Cardeal  D.  Joaquim  Arcoverdo  de  Albu- 
(juerque  Cavalcanti,  da  prescripção  em  que 
incorreu,  para  receber  as  suas  côngruas 
do  cónego  prebendado  da  ex-cathedral  de 
Olinda.  (Projecto  n.  449,  de  1906.)  Pags. 
G85e825. 

Da  prescripção  em  que  incorreu  D.  Laurinda 
Ercilia  Adelaide  da  Rocha,  para  receber  a 
quarta  parte  Ho  soldo  que  lhe  compete 
como  irmã  do  fallecido  tenente  Paulo  An- 
tónio da  Roch».  (Projecto  n.  457,  dj  1906.) 
Pags.  847,  848  e  931. 

Reor^anizaç&o : 

Da  policia  do  Districto  B^ederal.  (Projecto 
n.  361.  de  190r>.)  Pags.  26, 155, 15r>,  157,  158, 
159,  160,  296,  482,  483,  484,  485,  486,  516, 
517,  518,  519,  520,  573,  574,  575,  57í>,  577, 
578,  579,580,  f81,  582,583,  r95,  597.  598, 
599.  600,  834,  835,  836,  8.7,  839,  840,  841, 
842,  921,  922,  923,  924,  925,  92ò,  982,  983, 
984,  985  e  986. 

Do  corpo  de  guardas  das  Al  fandegas  da  Re- 
publica,  seus  vencimentos,  gratificações, 
etc.  (Projecto  n.  365,  de  1906.)  Pags.  487 
e  488. 

Aeqfuerlmeiítos : 

Do  Sr.  Deputado    Garcia   Pires,  pedindo  in- 
_*  -  formações  ao  Governo  sobre  o  contracto  de 
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PriHra  tto  la  soita 
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148«  SESSÃO  EM  1  DE  DEZEMBRO  DE  1906 


Presidência  do&  Srs,   Paula  Guimarães  (Presiilentif),  James  Darcy   (  /«   Secretario  ) 

Paula  Gtfittiarães  {Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  ^  chamada  a  que 
respondem  08  Srs.  Paula  Guimarães,  James 
Darcy,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes 
Barreto,  Justiniano  Serpa,  Agripiao  Azere- 
do, Cunha  Machado,   Luiz  Domingues,  Joa- 
qaim  Pires,  Waldemiro  Moreira,  João  Cor- 
deiro, Gfonçalo  Souto,  ApollonioZenaides,  José 
Peregrino,  Castro  Pinto,  Virginiò  Marques, 
Malaquias  Gonçalves,  Pedro  Pernambuco,  Do- 
mingos Gonçalves,  Apollinario  Maranhâo,Eu- 
zebio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,    Pedro    Lago,  Bulcão 
Vianaa,  Odalberto  Pei*eira,  Elpidio  Mesquita, 
Leão  Yeiloflo,  Bernardo  Horta,   Mello  Mat- 
tos, Figueiredo  Rocha,  Fróes  da  Cruz,  Lobo 
Jurumenha,  Fidelis  Alves,  Galvão  Baptista, 
Pereira  Nunes,  Teixeira  Brandão,  Viriato 
Mascarenhas,  Boraardo  Monteiro,  João  Luiz 
de  Campos,  João  Luiz  Alves,  Lamouaier  Go- 
dofrcdo,  Bueno  de  Paiva,  Adalberto  Ferraz, 
Francisco  Bressane,  Christiano  Brazil,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Alberto  Sarmento!  Joaquim 
Augusto,  Altino  Arantes,  José  Lobo,  Xavier 
de  Almeida,  MaroeUo  Silva,  Costa  Marquez, 
Oi-ralho  Chaves,  Paula  Ramos,  Eiyseu  Gui- 
lherme, Diogo  Fortuna,  Vespasiauo  do  Albu- 
querque, Germano  Hasslochcr  e  Cassiano  do 
Xascimento.  (Gl). 

Abre-€>e  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minuto.^ 
da  tarde. 

ET  lida   e  sem  observações  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedento. 
Vol.  viii 


O  Sr.  V  Seoi*eta«x-io  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Offlcio: 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  89  du 
correate,  communicando  que  foi  sanccionada 
a  Resolução  do  Congresso  Nacional  que  au- 
toriza a  abertura  do  credito  de  50:000^00, 
papel,supplementar  á  verba  n.  30  do  art.  '^5 
daloi  D,  1 .453,  de  30  de  dezembro  de  1905  e 
enviando  um  dos  autographos.  —  Inteirado. 
Archive-se, 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Into- 
riorcs,  de  29  do  corrente,  trausmittindo  a 
saguinto 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra  de  submetter  á.  vo5sa  aprí^- 
ciação  a  inclusa  exposição  que  me  foi  apre- 
sentada pelo  Ministro  da  Justiça  e  Negocio^ 
Interiores  sobre  a  necessidade  de  se  solicitar 
ao  Congresso  Nacional  o  credito  de  25:000<^. 
suppleraentar  á  verba  —  Eventuaes  —  do 
art.  2o  da  lei  de  oi*çamento  do  exercício  do 
1906,  para  pagamento  de  despezas  já  fcitu.^ 
e  das  que  occorrerom  até  a  terminação  do 
mesmo  exercicid. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1906.— 
Áffbnso  Augusto  Moreira  Pcnna.—A'  Commis- 
são  do  Finanças, 

1 


ANNAES  DA  GAMARA 


Do  mesmo  Ministério  e  de  i«:ual<iata,  re- 
mettendo  as  informações  solicitadas  pela 
Commissâo  de  Finanças  relativas  a  execução 
das  obras  de  reconstrucção  do  próprio  nacio- 
nal n.  12  da  Pr  .iça  da  Republica  para  ada- 
ptal-o  ao  Archivo  Publico.— A'  Coniinlsgão  de 
Finanças,  que  fez  a  requisição. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  29  do  cor- 
rente, enviando  aí  informações  solicitadas 
pela  Commissâo  de  Finanças  sobre  a  pre- 
tençâo  de  D.  Anna  Constança  da  Matta 
Santos,  pedindo  a  percepção  do  meio-soldo 
de  seu  marido  o  tenente  do  corpo  de  saúde 
do  exercito  Dr.  PeJro  Ribeiro  de  Almeida 
Santos.— A'  Commissâo  de  Finançiis,  que  fez 
aiiISQiiisição. 

'Bo-lWínisterio  do  Negócios  da  Guert*a,  de 
2J  do  corrente,  transmittindo  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional — 
Transmittindo- vos  a  inclusa  exposição  que 
me  íoi  apresentada  polo  marechal  Hermes 
Rédrij^ues  da  Fonseca,  áôbre  a  necessidade 
do  credito  especial  da  quantia  de  38 :  72í^430, 
para  pagamento,  até  o  fim  do  exercicio  vi- 
gente, do  abono  de  gratificações  de  fuucçõos 
que  coínpetbm  a  onze  professores  e  três  co- 
adjuvantes do  ensino  da  Escola  de  Guerra, 
peço  que  me  habiliteis  a  abrir  o  referido 
credito, 

l^io  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1900.-- 
Affbnso  Augusto  Moreira  Penna—.A*  Commis- 
sâo de  Finanças. 

Õ®ir.  1?j?oiíl  dente  —  Esiú.  finda  a 
leitura  do  espedieilte . 
Aoha-«o  sobre  a  mjsa  um  roquerimeoto. 

Em  seguida,  6  lido,  apjiado  e  posto  em 
discussão. que  é,  sem  debate,  (^cerrada,  fi- 
cando'adiada  a  volição,  o  seguinte 

REQUERI  BÍENTO 

liequeiro  que,  nos  termos  do  art.  52  do 
Jlegifuento,  seja  nomeada  uma  commissâo 
espéeiál  de  nove  membros  paia  estudar  e 
propor  á  Camará  o  que  julgar  conveniente 
em  rblação: 

n)'ú,  pe^^tilamôniação  do- trabalho; 

0)  ás  rèteçõoíí  eatre  ómprejçados  e  patrões; 

c)  ús  condições  <le  vida  dos  trábalnadores 
em  c;a,sos  de  moléstia,  a*oeidentedo  trabalho, 
velhíee,  morte;  e  eín  geral  ás  instittiiçSes  de 
previdência  e  economia  que  paj^tieulamtente 
os  intore:isa. 

8ttla  das^^eísões,  1  de  d  eiemb:*o  de  1996.— 
Akiiido  Guanabara. 


O  Sr.  P]:*ef3ideute— Não  ha  orado- 
res inscriptos. 

O  Sr.  Oixi-vallio  Oliaves— Peço 
a  palavra. 

H3*»f.  I**"esia<^iite^Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oa;rva,llio  Oliaves—  Sr. 

Presidente,  meu  nobre  coUega,  o  Sr.  Victor 
do  Amaral  incumbiu-me  de  participar  a 
V.  Ex.  que,  por  motivos  de  força  maior, 
deixa  de  comparecer  por  alguns  dias  ás 
sessões  da  Camará. 

O  Sr.  I^residente—  A  Miesa  fi<5a 
inteirada. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  João  Luiz  Alve43. 

O  Sr.  «Toão  X^uiz  Avives  (*)— Sr, 
Presidente,  pedi  a  palavra  para  trazer  a 
V.  Ex.  e  á  Mesa  uma  reclamação  que  me 
parece  justa. 

Estamos  nos  últimos  dias  dos  nossos  tra- 
ballíos  o  a  Imprensa  Nacional  não  conse- 
guiu ainda  distribuir  os  Annaes  da  sessão  do 
anno  pissado. 

Por  outro  lado,  desde  19J3  ató  hoje,  é 
inrpossivel  oonseguir-se  um  estudo  meti- 
culoso e  methodico  da  nossa  legislação,  pela 
falta  (la  publioação  das  respectivas  oolle- 
cções  de  leis. 

Não  comprohendo,  Sr.  Presidente,  que 
um  estabelecimento  destinido  principal- 
mente á  publicação  dos  acto  ?  o'9iciaes,  re- 
tarde -por  tal  modo  a  publicação  dos  Annaes 
do  Congresso,  sempre  necessários  a  consul- 
tas, durante  as  discussões  dos  differentes 
assiim,)tos  que  aqui  se  ventilam,  bera  como 
a  da  collecção  de  leis,  indispensáveis  não  só 
a  todos  os  cidadãos,  cjmo,  principalmente, 
aoi  legisladores. 

Taiubora  noto,  Sr.  Presidente,  apezar  de 
reconhe^or  quo  nestes  últimos  dias  tem  ha- 
vido um  certo  accumulo  de  trabalho,  quo  o 
Diário  do  Congresso  é  destribuido  muito 
tarde. 

Hoje  por  oxcnaplo,  oomo  hontem,  como  ha 
já' alguns  dias,  eiie  é  distribuído  em  horas 
em  que  os  I>8pu talos  jíí  se  ftcham  neat^ 
Canmra,  o  que  q^ie*  dizer  que  as  discussõtis 
que 'mereçam  resposta  immediata  ficam,  ds 
vezes,  sem  olla;  as  incorrecções  que  possam 
haver  na  acta  não.  podem  ser  rectifteadas  om 
tempo  opportnno,  immedia^jwnente,  devido 
ã  tardia  destribuição  do  Diário  O/ficial . 

Si  a  impterísa  Nacional  rião  tem  -pessoal 
sufflciente   para  o  serviço,    do    modo    quo 


C*)  E  te  d:?cur.  o  tâ<;  foi  reviria  jolo  «ra<tor» 
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as  publicações -necessárias  sejam  oppor  tunas, 
o  seH  director  deve  recdamar  providencias  a 
qaeiu^e  direito. 

Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  inter- 
ponba  09  seus  bons  officioe,  para  que  ceisem 
essas  irregularidades,  o  para  que  a  collecção 
<ie  leis  seja  impressa,  para  ser  consultada 
por  quem  delias  precisar. 

Tenho  concluid o .  ( Muito  bem,) 

O  Sr.  Px-esidente  —  A  Mesa  reco- 
nheee  os  inconvenientes  a  que  acaba  de  rc 
ferlr-se  o  nobre  Deputado  ;  tem  por  vezes 
reclamado  neste  sentido,  o  por  isso  pretende 
reorganizar  o  serviço,  na  parte  que  lho 
toea. 

Quanto  ao  Diário  Ofíicial  compete  á  Im- 
prensa Nacional.  A^Mesa  porém  renovará  a 
reclamação. 

Não  ha  mais  ora^lores^inscriptos. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mais  usar  da 
palavra,  na  ^ra  destioada  aoexpediente, 
vou  paf^sar  á  ordem  do  dia.  ("Pauía.) 

ORDEM  DO  DIA 

O  ^jr.  Pr-esidente  —  Não  havendo 
ainda  numero  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encorxadas  e  das  que  so  acham 
sob^  a  mesa,  passansc  á  matéria  em  dis- 
cussão. 

E*  anminciada  a  continuação  da  2^  dis- 
.ttssãx)  do  projecto  n.  362,  de  190G,  fixando  a 
«lespeza  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
nbras  Publicas  para  o  exercicíj  de  1907. 

OI9x-.'Pjre9ide]ite— Acham^e  sobre 
a  mesa  diversas  emendas  que  vãa^er  lidas. 

Em  seguida,  ^So  successivamente  lida?!, 
apoiadas  e  postas  em  discus^o  conjunta- 
mente com  o  art.  l"",  as  tieguintee. 

EMENDAS 

Aojírojecio  n.  362,  Í906 

Accrescente-se : 

Os  machinistas  da  Estra  la  de  Ferro  Cen* 
trai  terão  direito,  independente  da  gratifi* 
•açãU>  kiiometrica,  á-gratiâcação  trimestral 
«xMioKilda  aoi  diversos  empregados  dessa 
Estrada. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1000. 
— Sú  F)reire, — Aleiwlo  Guanabara, 

Ao  art.  1*»,  verba  4»— Augmentada  de 
1«JO:€00$  para  a  construcção  de  uma  linlia 
da  cidade  do  Campinas,  pela  Estrada  de 
Ferro  Paulista,  a  iiaiT.eios,  Fructal,  Prata, 
^'-ílla  Platina  o  Monte  Alegre,  a  encontrar 
nesta  ultima  cidade  o  telegrapho  nacional,  ê 


outra  que  ligue  a  cidade  de  Araguary  ás  dt 
Estrella  do  Sul,  Monte  Carmelio  e  Paracatd, 
em  Minas  Geraes. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1906, 
Rodolpho  Paixão, 

Ao  Art.  1*>,  verba  4*  (Telegraphos)-— Au- 
gmeatada  de  100:000|  para  o  prolonga- 
mento da  linha  de  S.  João  d*El-Rei  á  Franca, 
passando  pelas  cidades  de  Lavras,  Dores  da 
Boa  Esperança,  Três  Pontas,  Alfenas,  Carmo 
do  Rio  Claro,  Passos,  Monte  Santo,  S.  Se- 
bastião do  Pa/aizo,  Santa  Rita  do  Cássia, 
Ouarane:sia-e  Guarupé,  no  Estado  do  Minas 
Geraes. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro   de  1906. 

—  ^Venceslau  Braz, — Rodolpho  Paixão. 

Onde  convier: 

Art.  Ficam  mantidas  is  vantagens 
concedidas  aos  empregados  do  Correio  desta 
Capital  em  serviço  no  mar. 

Sala  dds  i^essSes,  30  de  novembro  de  1906. 
José  Lobo, ^Altino  Arantes, — Alberto  Sarmento, 
— Cardoso  de  Almeida, — Joaquim  Augusto,*^ 
Nogueira  Jaguaribe, 

Onde  convier  : 

50:000$  para  auxilio  ácatochesQ  dos  indios 
e  á  manutenção  -e  desenvolvimento  das  co- 
lónias agrícolas  de  Matto  Grosso,  constituí- 
das pelos  mesmos,  sob  a  direcção  da  missão 
salesiana. 

Sali  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1906. 
*^SerzedeUo  Corrêa, 

Art.  1°,  verba  3*  —  Sapprima-se  a  consi- 
gnação de  100:030>?  para  «Despezas  miúdas  o 
do  prarapto  pagamento»  por  se  coniprehen- 
dorcm  estas  ha  consignação  de  igual  im- 
portância para.cDespezas  eventuacs». 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de   KK)0. 

—  Homero  Baptista. 

A'  rubrica  —  Correios  : 

Accresconto-se  &  9ub-consignação  —  Cor- 
reios do  Paraná  —  augnientada  de  600$  para 
um  carteiro  na  ageacia  de  2»  classe  da 
cidade  de  Ponta  Grossa. 

Sala  das  sessões,    1    de  dezembio  de  .1900. 

—  Alencar  Guimarães  .^^^arvalho  Cha^s, 

Art.  Para  a  fundação  e  desenvolvimento 
de  colónias  agricolas  e  pastoris,  o  Governo 
Fcdoral,  além  de  conceder  isenção  de  direi- 
tos de  importação  para  as  machinas,  instru- 
mentos, animaes,  carros,  vehiculos,  embar- 
cações e  vapores,  moveis,  pertences  e  mate- 
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riaes  que  se  destinarem  â  sua  installação  e 
serviço,  fica  tamlx»m  autorizado : 

a)  dispersar  o  freto  nas  estradas  de  ferro 
federaes  a  es^as  mercadorias  e  objectos  que 
tiverem  a  isenção  de  direitos  ; 

b)  ceder  gratuitamente  terras  que  forem 
pertencentes  á  União ; 

c)  pagar  passagem  maritima  aos  immi- 
grantes  c  suas  familias,  que  vierem  pela 
primeira  vez  ao  Brazil  e  com  dc>tino  a  essas 
colónias ; 

d)  conceder  passagem  gratuita  nas  es- 
tradas de  ferro  federacs  a  esses  immigrantes 
e  a  operários  já  residentes  no  Brazil,  e  ás 
respectivas  familias,  para  o  seu  estabeleci- 
mento cm  alguma  das  colónias  ; 

e)  fazer  demai*car  as  terras  e  os  lotes  co- 
loniaes. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1900* 
— Francisco  Bernardino, 

A  frequência  aterradora  com  que  se  re" 
produzem  os  desastres  em  relação  a  pessoas 
colhidas  pelos  trens  da  £strada  de  Ferro 
Central,  em  diversos  pontos  dos  subúrbios, 
não  pôde  deixar  de  impressionar.  Basta  di- 
zer que  de  1  de  outubro  a  15  de  novembro, 
nesse  curto  espaço  de  mez  e  meio  agora  de- 
corrido, a  Gazeta  de  Noticias  refere  15  caips 
de  viotimas  desses  accidentes.  E'  um  tibruto 
oneroso  que  a  população  dos  subúrbios  vae 
pagando  aos  desastres  e  â,  morte. 

Os  oíFendidos,  quando  não  succumbiram 
logo,  tiveram  de  soffrcr  os  abalos,  incom- 
modos  e  tormentos  do  uma  remoção  demo- 
rada, não  raro  tardia,  para  a  Santa  Casa  do 
Misericórdia,  tão  distante  da  Estrada  de 
Ferro  Central,  e  através  da  zona  de  maior 
commercio  e  movimento,  aggravando-se 
naturalmente  o  estado  dos  removidos  e 
vindo  alguas  a  ftillecer  pela  demora  c  dis- 
tancia do  soccorro. 

Outr'ora,  segundo  as  ordens  da  adminis- 
tração da  Estrada  de  Ferro  Central,  o  trem 
que  atropellasse  alguma  pessoa  na  linha  era 
obrigado  a  parar  no  local  do  sinistro  e 
transportar  a  victima  para  a  estação  mais 
conveniente,  em  que  pudessem  ser  encon- 
trados recursos  prompto?.  Parece  que  essas 
ordens  estão  revogadas. 

AliârS,  o  serviço  de  ambulância  precisa  de 
ser  bem  organizado  para  prevenir  estos 
casos  ft^equentes  de  destistres. 

A  assistência  devida  aos  operários  attin- 
gidos  por  accidentes  no  trabalho,  e  ás  victi- 
mas  tão  frequentes  da  locomoção  rápida, 
explorada  directamente  ou  autorizada  pela 
adniinistração  publica,  constitue  serviço 
muito  a  caracter  do  regimen  democrático, 
A  enfermaria,  para  este  fira  necessária 
nos  subúrbios,  que  constituem   uma  grande 


cidade  á  parte,  pôde  ser  confiada  d  Santa 
Casa  de  Misericórdia,  por  uma  razão  de  or- 
dem económica.  A  Santa  Casa,  além  do  se 
achar  perfeitamente  apparelhada  para  o- 
serviço  hospitalar,  dispõe  de  terrenos,  onde 
poderá  construir  a  conveniente  enfermaria, 

o  que  diminuo  os  gastos  da  primeira  insta- 
lação. 

Assim  penso  justificar  a  disposição  se- 
guinte : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  manter 
uma  enfermaria,  em  logar  apropriado,  na 
zona  dos  subúrbios,  para  o  soccorro  e  trata- 
mento das  victimasde  accidentes  do  traballio 
e  desastres  occorridos  na  zona  e  immedia- 
çoes,  especialmente  naEitrada  do  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  podendo  contractar  o  serviço 
com  a  Santa  Casa  de  Mizericordia  do  Rio  do 
Janeiro  e  despender  para  esse  flm  até  a 
quantia  de  60: 000$  annualmente. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  190(u 
—  Francisco  Bernardino. 

Accrescente-se  onde  convier; 

Fica  o  Governo  autorizado  a  liquidar  des- 
de já,  com  os  banqueiros  em  Londres,  o  em- 
préstimo ou  adeantamento  de  £  llfO.OOO,  fei- 
to a  M.  Buarque  &  Comp.,  para  o  serviço 
do  Lloyd,  supprimindo  alinhado  navegação 
para  a  America  do  Norte  e  entrando  igual- 
mente em  accôrdo  com  a  dita  firma  para  a 
applicação  das  referidas  £  120.000  ao  ser- 
viço de  navegação  costeira. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1906,— 
Germano  Hasslocher, 

Art.  Os  pagamentos  dos  saldos  dos  do- 
IK)sitos  de  vales  internacionaes  serão  feitos 
mensal  ou  trimensalmonte  aos  Correios  cre- 
doi»es,  por  meio  de  saques  tomados  directa- 
mente pela  Directoria  Geral  dos  Correios  no 
Banco  do  Brazil. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  190G. 
—Serscdello  Con-êa. 

Art.  l.«  Verba  3*— Correioi— Accrescen- 
te-se, depois  da  palavra  carhnlmdores^i^^ 
serventes. 

Substituam-.HO  as  palavras:  da  DirectofHrt 
Geral,  pelas— -do  Correio. 


Supprimam-sc   as  palavras:     designados 
pelos  administradores. 

Sala  das  sessões,  I  de  dezembro  de  1906. — 
{Diogo  Fortuna, 
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O  Sr.    l?iresicleiite— Tem   a  pa- 

Jarra  o  Sr.  Germano  Hasslocher. 

O  Sr.  Oermauo  Hassloclicr 

—  Sp.  Presidente,  tomando  parte  na  dii- 
cuss^ío  do  Orçamento  da  Viação,  sinto-me 
de  al^ma  sorte  constrangido,  porque  devo 
conHsssar  que  a  natureza  especial  da  Com- 
misslo,  de  que  ftkço  parte  nesta  Camará, 
tem  feito  com  que  appliaue  minha  attcnçâo 
a  assumptos  de  outra  ordem  que  não  esses 

Sue  entendem  com  a  pasta  da  Viação,  mais 
iroctamente  ligada  as  questões  económicas 
do  paíz. 

l^^ntretanto,  circumstancias  de  ordom  su- 
perior, fazendo  pressão  moral  sobro  minha 
pessoa,  forcam-mc  a  vir  occupar  a  attenção 
3a  Camará,  para  tratar  do  dclicadissimo 
assumpto,  que  entende  muito  directamente 
com  a  fortuaa  publica,  com  os  altos  inter- 
esses da  Nação,  que  julgo  na  liora  actual 
compromcttidos  mais  que  seriamente. 

O  espectáculo  que  ao  observador  imparcial 
póJe  onerecer,  no  momento  actual,  o  nosso 
paiz,  não  deve  deixar  em  seu  espirito  a  im- 
pressão de  que  vivamos  em  uma  era  de  pros- 
peridades, manifestando  qualidades  de  ener- 
gia que  por^sam  fazer  depositar  séria  con- 
flança  nos  successos  de  not?sos  dias  futuros. 

Já  tenho  afirmado  varias  vezes,  occupando 
a  tribuna  dest^i  Camará,  meu  radical  anta- 
gonismo com  a  doutrina,  que  parece  vence- 
dora actualmente,  de  tornar  dependentes  da 
intervenção  do  Estado  quasi  todas  as  inicia- 
liras  individuaes. 

Pomos  ensaiando  os  nossos  passos  nessa  ve- 
reda verdadeiramente  falsa  do  intervencio- 
Di.smo  à  outrance,  a  ponto  tal  de  hoje  parecer 
que  não  existe  mais  energia  no  nosso  paiz  e 

Jmc  tudo  quanto  possa  brotar  do  seio  á'\  nossa 
ecundidade  em  silenoio  deve  ser  fiuicto  do 
impulso  da  vontAde  do  Estado.  Em  tudo 
se  observa  isso. 

Ima  ligeira  revista  nos  factos  mais  insi» 
gnificantes  da  nossa  vida  publica  p?3e  em 
destaque  oste  grave  erro.  A  iniciativa  indi- 
vidual pároco  ser  destinada  exclusivamente 
a  vir  amortecer  de  encontro  ao  auxilio  do 

Fundam-se  escolar.  No  primeiro  momento 
a  opioiio  publica,  impressionada  com  esse 
facto  por  assim  dizer  expontâneo  da  inicia- 
tiva privada,  exulta,  acreditando  que  éra 
nova  sargo  para  no?so  paiz. 

As  escolas  bem  depressa  se  confessam  impo- 
tentes  para  realizarem  seu  fim  e  vêem  bater 
is  portas  do  Congresso  Nacional  pdtttndo 
M)coorro,  de  modo  qae  individual  não  fbi 
ãinão  o  ^meiro  passo  para  o  fim  de  crear 


um  estabeleoimonto  destinado  desde  o  bsrço 
a  viver  na  dependência  do  Thesonroo 

Fazemos  surgir  aos  olhos  do  paiz  oomo 
uma  das  devotadas  ao  bem-estar  da  huma* 
nidade  a  irmã  Paula,  que  nos  dias  de  sol  a 
de  chuva  levava  a  mendigar  ã  porta  dos 
favorecidos  da  fortuna  obulos  para  distri- 
buir pela  miséria. 

Bem  depressa  a  irmã  Paula  achou  mais 
natural  vir  bater  âs  portas  do  Congresso 

Sara  pedir,  a  principio,  1:000$,  depois  2:000i, 
epois  6:000$  mensaes,  para  distribuir 
pelos  pobi^es,  como  si  fosso  licito  ao  Es- 
tado cobrar  impostos  de  uma  popula^o 
para  dal-o  de  esmolas,  quando  a  luncção  do 
Estado  não  é  transformar  em  soccorro  a  re- 
ceita publica,  que  é  o  tributo  de  nôs  todos 
em  geral,  não  é  destacar  parcellas  da  mesma 
receita,  distribuindo-as  em  esmolas. 

Em  matéria  do  tributação  aduaneira  che^ 
gamos  ao  exti*omo  do  proteccionismo,  que 
revolta  o  sentimento  publico,  já  explodindo 
nas  m mifostaçoes  veliementos  da  imprensa, 
Que  não  vê  nesta  politica  económica  erra- 
dissima  sinão  o  declive  pelo  qual  se  ftiz  rolar 
precipitadamente  este  paiz  infoliz. . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Não  apoialo. 
Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher —...  sem 
possuirmos  aquelles  elementos  que  sãoindis- 

rsavois  para  poiermoi  regular  assumpto 
tanta  responsabilidade,  isto  é,  sem  dis- 
pormos ainda  de  estatísticas  que  nos  revelem 
a  capaoidade  productora  e  o  consumo  deste 
paiz  ;  pontificamos,  porque  outra  cousa  não 
6  o  modo  pelo  qual  legislamos,  por  uma 
forma  draconiana,  absoluta,  sem  reflexão: 
em  matéria  de  tarifas,  como  si  jã  estivés- 
semos era  condições. . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Sem  reflexão, 
não  apoiado!  V.  Ex.  não  tem  o  direito  de 
qualincar  assim  o  procedimento  de  seus 
ooUegas  nesta  Camará;  com  nmita  reflexão; 
talvez  mais  reflexão  do  que  teve  o  que  V.Ex. 
acaba  de  dizer.  {Soam  os  tympanos.) 

O  Sr.  Germano  Ha^^slocher  —  Parecerá 
ao  nobre  Deputado,  mas  ou  declarei  á  Gamara 
que,  sem  posâuirmo^  por  emquanto  estatís- 
ticas que  nos  possam  dar  a  medida  exacta  da 
producção  e  do  consumo  no  paiz,  deci^etamos 
providencias  do  protecção  ás  industrias,  sem 
a  necessária  reflexão,  que  ô  esta  que  só  se 
pôde  ter  deante  de  dados  positivos,  que  orien- 
tem com  segurança  o  espirito  do  legisla- 
dor, sendo  indiscutivelmente,  na  opinião  de 
Siialquer  homem  que  aprecie  com  imparciais 
dade  as  condições  em  que  estamos  decre- 
tando tarifas,  arbitraria  a  forma  dessa  le- 
gislação que  vae  correndo  os  turnos  regi- 
mentaes  da  Casa. 
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Quero,  poróm,  apenas  passar  pela  rama» 
a  titulo  de  intróito,  sobre  este  asiumpto. 

JiAfflrmei  o  meu  completo  .antagonismo 
com  o  meu  iliustre  coUegay  representante 
do, povo  pelo  Eitaáo  de  Minas,  a  cujos  intui- 
tos rendo  homenagem  e  o  mais  alto  res- 
peito e  acatamento,  considerando  que  S.  Kx. 
se  acha  inspirado  pelo  mais  sincero  de^eiJo 
de  bem  serrir  ao  seu  paiz  ;  o  que  não  im- 
porta em  que  eu  deixe  de  aflivmar  da  mesma 
íôi^ma  quo  o  seu  erro  é  palmar. 

Apezar  da  minha  discordância,  porém,  e 
de^aÃRmar  que,  deante  de  minha  conscien-^ 
sla,  S.  Kx.  laoora  em  gravíssimo  erro,  cujas 
consequências  aerão  funestas  para  este  pais, 
si  a  sua  tarifa  for  apjpro^ada,  xúlo  deixo 
deireconhecer  as  intenções  mais  honestas  e 
mais  puras  que  animam  a  S.  Ex.  Não  de- 
viam, portanto,  as  minhaãr palavras  irritar 
a  sua  sensibilidade  e  provocar  um  aparte 
nas  ooqdições  do  que  proferiu,  aoreditsAdo, 
talvez  que  eu  não  tivesse  intenções  tão  puras 
quanto  estou  afflrmaado. 

8r.  Presidenta,  a  iniciativa  individual 
dizia  ou,  desappareca  po.^  completo  e  ó  sub' 
stituida,  na  maioria  áo-i  ciso.^,  pela  aven* 
turá  que  se  despeja  sobre  o  erário  publico, 
•xplorando-o  da  forma  mais  indecorosa. 

E'  preciso  ilixer  a  este  paiz  a  verdad  í  sobre 
assumptos  qu<i  entendem  muito  ile  perto  com 
a  fortuna  publica ;  é  preciso  desvendar  tudo, 
nru)  com  a  paixão  de  uma  critica  violenta  o 
quo  se  limita  a  usar  de  vocábulos  maLs  ou 
monos  amargos  e  desesperados,  mas  com  a 
exposição  dos  factos,  com  a  sua  critio  i  se- 
rena, com  a  evidenciação  dos  escândalos, 
deixando  que  elles  surjam  e  que,  por  si  sós, 
valham  mais  do  quo  oj  discursos  mais  xe* 
tumbantes  e  mais  cheios  do  tropos. 

Quero  me  referir,  Sr.  Presidente,  a^um 
dos  maiores  desastres  da  situação  ^overaa»- 
mental  que  fmdou  em  15  d  3  novembro  deste 
anno,  governo  que  foi  animado  dos  intuitos 
mais  puros  e  mais  elevados,  mas  cuja  inicia- 
tiva teve  sobras  excessivas  para  deixar 
muita^  falhas  na  ponderação  que  dovia  ter 
presidido  a  grande  numero  de  seu^  actos. 

Entre  estes  avulta,  não  como  um  escân- 
dalo administrativo,  porque  para  haver  um 
escândalo  administrativo  era  preciso  que  ti- 
vesse havido,  por  pjirte  dos  governantes,  a 
consciência  de  se  estar  praticiuido  uni  aoU) 
quj  nãopudessj  terá  sancção  da  moral; 
avulta  ura  contracto  cujas  consequências 
serão  funestas  o  que  poderemos  d^  alguma 
forma  hoje  modificar,  si  interviermos  afim 
doTofrear  quanto  possivel  os  seus  infalli- 
veis  disastres.  Reflro-me  ao  chamado  con- 
traato  do  navegação  com  a  Comp^nhiu  Lloyd 
Brazileiro. 


.  Póde-S9  dizer,  Sr.  Presidente,  que  o  con- 
tracto feito  com  o  Lloyd  foi  uma  das  maio- 
res leviandades  praticadas  pelo  ffoverno 
ílndo,  começando  pors^r  um  contracto  ille- 
gal. 

O  Sr.  Casuano  do  Nascimento  -  Foi  um 
goveriío  benemérito! 

O   Sit.    (thrmano  HASsLociisa^  Não  dis- 
cuto isto.  Digo  que  foi  uma  leviandado. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves —  Votada*  pelo 
Congresso. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Autori- 
zada por  esta  Camará . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher — Chegarei  a 
esto  ponto. 

O  Sr.  Luiz  Domingues — 5  quanlo  esta 
Camará  q»ier,  muitas  vezes,  quer  mesmo; 
nã  j  attende  a  considerações  de  espécie  al- 
guma. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Eu  sou  o 
primeiro  que  se  penitencia. 

Eu  estava  convencido  de  que   o  contract) 
com  o  Lloyd  seria,  para   a   navegação  na- 
cional,   um  remédio   enérgico,    rcclamadí» 
instantemente  pela  nos-ia  pobro  producção, 
encarecida  extraordinariamente  pelos  fretes 
que  devoram,  pode-so  dizer,  a  melhor  porção 
do  suor  do  trabalho  nacional;  eu  acreditava 
([uo  o  Governo,  na  intenção  que  o  animara 
a  assi^nar  o  contracto,  com  o    ass'*nti mento 
desta  Camará,  havia  soccorrido  a  nação  com 
um  remédio  enérgico  e  decisivo   e  chegava 
roalmonte  a  ter  por  aquelle  homem,  a  quem 
foi  entregue  a  questão,  essa  admiração  que 
se  tem  e  desapparece  muito   rapidamente, 
pelos  homens  que   se  destacam    mais  pelo 
brilho  do  que  pelas  qualidades  de  solidez  de 
caracter. 

Vou  pôr  em  evidencia  a  situação  do  Lloyd, 
vou  lazer  sua  analysii  dòsáe  a  sua  origem, 
trabalho  este  muito  minucioso,  em  qu3  con- 
sumi muito  tempo  e  grande  esforço,  para 
deixar  áiuellos  que  me  contestarem  um 
forte  materi.U  a  sor  apreciado,  porquanto, 
se  conseguirem  desfazer  as  minhas  argui- 
ções, o  Lloyd  surgirá  como  que  de  um  baulio 
lustral  em  quo  porventura  tivesse  mergu- 
lhado, liinpo  de  todas  a^  accusaçoeâ. 

As  notas  que  vou  apresoitar,  e  em  que 
jogo  com  algarismos,  precisam  ser  bem  pe- 
ziidas;  nellas  não  ha  vocábulos  de  mais,  nao 
Jia  considerações  com  quo  se  pretenda  des- 
viar o  assumpto,  em  que  se  preteada  shfo- 
gar  o  vislumbra  de  uma  idéa  ;  são  factos, 
são  dados  positivos,  que  offereço  ao  relator 
do  Orçamento  da  Viação,  para  vir  impugnar 
a  sslução  pratica  que  d  ^u  ao  assumptos 
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A  concsssâp  do  Zlftyd  (BrasU&iro 

«Em  Yirtadç  (lo  disposto  na  lei  n.  884,  de 
30 d^ dezeiabro de  lyOl,  íirt..l8,  (1)íi.  7,  o, 
Goyernoe.ip6diUtOS  decretos^. qa.  ^11,  de.  6 
dé  janeiíD,  e  4.442,  de  23  do  junho  do  aono 
s^uiflte,  adm  de  ser^sm  reorganizador  09 
rryiçosqaeestavana  a  CArgo  dq.Uoyd  B^^a- 
ziieíro. 

Fiuidaia.piJira  â&.iucumhír  desces  serviçoa 
a  Càmpaabia  Xoto  Uoyd  Bmzi  toiro,  com 
eUaiirmoa  o  Governo  um  contracto,  quo 
temdevigprar  durante,  o  anão  de:19u2i. 
podeado  ser  prorogado  ajtii  31  de  dezembro 
d9 1903,  no  caso  de  assentimento  do  Poder 
Legislativo  (Ilelatorio  do  MinÍ3teriOi.djjL  Via- 
çÃoera  1903,  pag.  04.)» 

Nno  tenho  eiu  vista  fazer  accusaçôes  som 
base.  Paço  a  referencia  de  todos  os  do- 
cirmcntos  de  que  me  utilizo,  indicando  a  pa- 
gina onds  se  acham. 

€^^0  se  verificou,  p  rém,  tal  asscnti- 
meato.  Na  lei  d.  f  57,  do  30  de  dezembro  de 
l'>  2.  art.  22.  (2)  ns.  12  e  13,  (3)'  inseriu-se 
nova  autorização  para,  observadas  varias 
clausulas  attinentes  aos  serviços,  contratal-os 
o  Poder  Executivo  cora  ^tona  ou  mais  em- 
prezas qve  m-lhores  vantage)is  offerecessem  ao 
jJttWico  e  ao  Thesouro^  a  juizo  do  Goveino.i^ 
Concurrencia  publica,  portanto. . . 
cTodavía,  não  havendo  sido  vjxercida  a 
aa^orização,  continuaram  os  serviços  a  cor- 
rer velo  SoYo  Lloyd  no  anno  de  1903,  iude- 
peadent?meate  de  contracto. 

Permaneceu  semelhante  estado  provisório 
de  concas  nos  exercícios  de  1904  e  1905, 
cujas  íeis  fie  orçamento  repesiram  a  autori- 
«ação.  (4) 

Por  fim,  a  lei  n.  1.453,  de  30  do  dezembro 
de  1905,  art.  IG,  declarou  continuar  cm 
Tigor  o  citado  art.  22  da  lei  de  1902,  com 
diver.as  alterações,  uao  incidindo  aliás  ne- 
iiliurna  na  concurrencia  prescripta  para  o 
contracto,  nos  termos  acima  reproduzidos. 

Nestas  eircumstancias,  por  decreto  n.  5.903, 
<ic  23  de  fevoreiro  ultimo,  o  Governo  auto- 
rizou: M.  Buarque  &  Cknnp.  a  reorganizarem 
•^  reílTidos  serviços,  os  quaes  ainda  corriam 
peto  Novo  Lloyd  Brazileiro  e  eram  annuai- 
meute  aabvenciados    com    a    quantia    de 

(l)  5  não  art.  2<*,  como  se  lô  no  decreto, 
n.  4.311  e  no  relatório  do  MiAisterio  da 
Viação  em  1003,  pag.  64,  ade«ate  meacio- 
Udoek 

I)  3)  E  não  art.  12;  n.  12,  como  se  lé  no 
rtiatorto  anpracitado. . 

4)  Lei  n.  l.U5,de  31  de  dezembro  de  1903, 
m.  2J,  que  modifioe« -algumas >claa8ala9  da 
i«  1902,  aeima  alludidas,  e.n^  l.dl6,;da  3i  de 
AltfAbxo  de-  1904,  art.  15,  que  maaieve  a 
tatoríiaçáo  aatim  modifircadá« 


-Esta  questão  do 


j  K663Í  •»99$992,  papel  {Diário  0/ftci^l  de  O  do 
março.) 

Baseada  nas  alterações  introduzidas  na 
lei  de  1902  pela  de  1905*  ar  concessão,  cujo 
prazo  6  de  dez  aunos,  não  só  augmeolou 
consideravelmente  a<;|uella  subvenção,  por- 
quanto a  converteu  na  de  1.300:000p000, 
puro,  (sendo,  porém,  no  corrente  anno  de 
1900,  somente  á-  razão  do  1.000:000$000, 
ouro,— clausula. 41). . . 

O     Sr.     lONACio    TOSTA- 

LXoyd  é  olarissima. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— Vou  ai»tri- 
oular  factos  para  V.  l-^x.  destruil-os.  Si 
V.  Kx.  não  o  nzer  ou  nãj  o  conseguir-,  a 
questão  do  Lloyd  não  será  clara,  sinão.  a. 
mais  impura  e  immoral  de  quantas  se  teem 
discutido  nesta  Cas  \,  Continuarei  a  leitura. 

«...  mas  ainda  admittiu  que  aseendessa 
atú  l.r)63:099$992,  ouro,  no  caso  de  se  esten- 
der o  .serviço  á  America  do  Noríie,  re^alvad», 
entretanto  a, possibilidade  de  reduzil-a  á  li- 
nha de  cabotagem,  por  acc5r<io  entre  o  Go- 
verno 1  a  empreza— clausula  44.  E  mandou 
quo,  mediante  entrega  feita  directamente 
pelo  Thosouro  Federai,  por  semestres  yen» 
eidos,  aos  banqueiros  que  o  realizassem,  foate 
applicada  a  sul)vencão  ao  pagamento  do  cm- 
préstimo  que  os  concessionários  iam  can-» 
trahir  no  exterior  «  para  a  conslrucçlo  da 
nova  frota  >,  e  €  cujo  product)  se  destinaria 
exclusivamente  ds  despex^s  com  os  serviços  da 
contracto  »  —  clausula  :42. 

Nã'3  se  ateve,  cointudo,  a  concessão  ao 
precaito  da  loi  do  1902,  imposto  para  o  con- 
tracto no  art.  22  da  me  ima  lei,  declarado 
em  vigor  pela  da  1905,  com  alterações 
que,  já  o  dissemos,  não  attingiram  esse 
preceito,  o  qual,  aspira,  continuava  também 
em  vigor. 

E',  portanto,  illegal  a  concessão  constante 
do  decretj  n.  5.903  de  23  do  fevereiro,  ex- 
pedido sem  cjncurreneia  p.iblica  ou  diligen- 
cias equivalentes.» 

E'  o  primeiro  ponto. 

Moatrei  que  mandava  que  o  Governo,  me- 
diaoAe  concurrencia  publica,  confiasse  a  ex** 
eeução  do  eontracto  de  navegação  a  uma  ou 
mais  emprezas,  que  melhores  vantagens 
offerecessem. 

Agora  eu  defendo  a  Gamara. 

Quando  votámos  o  anno  passado  a  passa- 
gem deste  serviço  á  firma  Buarque  &  Comp.' 
estávamos  convencidos  de  que  se  tratava  de 
uma  empreza  que  dispunha  de  capitães 
para  aacquisição  defuma  poderosa  oompfr* 
nhia  de  navegação,  e,  pw^tanto,  era  condi- 
ções de  ter  existência  jurídica  o  legal. 

Afflrmava-se,  Sr.  Presidente,  dizia-se  bem 
alto,  que  se  tratava  de  uma  companhia 
munida  dos  mais  fortes  capitães*  E,  até  a 
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«latada  publicação  do  decreto  que  transferia 
a  Buarqueà  Ck)nip.,  cm  virtude  da  dispo- 
sição legielativa,  a  concessão  do  Lloyd,  a 
«^DnTicção  de  todos  era  esta. 

Agora,  vae  a  Camará  ouvir  as  revelações 
«locumentadas  que  lhe  vou  fazer  {Lê.): 

A  formação  da  empreza 

«A  íiima  M.  Huarquo  &  Comp.  represen- 
tava uma  sociedade  em  oommandita  por 
ucçoes,  constituída  em  maio  de  1905  {Diário 
Official  do  dia  28,  Sociedades  anonymas, 
pags.  2.440  e seguinte.) 

Constituiu-se  a  sociedade  sem  qualquer 
entrada  de  capital  em  dinheiro,  pois  todo  o 
capital  se  formou  com  bens,  cousas  e  direitos. 
{Tbid,) 

Consistiam  este  bens...» 

Note  a  Camará  este  escândalo  pavores ); 
noto  o  reflicta. 

O  Sa.  Tosta— Porque  é  quo  V.  Ex.,  na 
sessão  do  anno  passado,  quando  já  se  tinha 
Teito  este  contracto,  não  trouxe  á  Camará 
físsas  i^evelações,  deixando-as  para  agora? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Perdôe-me o 
nobre  Deputado;  eu  ignorava  por  completo 
a  existência  destes  factos,  que  só  agora  che- 
garam ao  meu  conhecimento.  O  nobre  Depu* 
tado,  que  implicitamente  acaba  de  confes- 
sal-os,  ha  de  concordar  commigo  que,  si 
silenciei,  foi  porque  os  ignorava,  ao  passo 
que  S.  Ex.,  a  despeito  de  con!iecel-o.s,  con- 
cordou com  a  concessão. 

O  Sr.  Tosta— Não  disse  a  V.  Ex.  si  delles 
tinha  conhecimento  ou  não;  o  que  sei  é  quo 
tudo  que  se  fez  o  foi  honesta  e  lealmente. 

O  Sr.  Germano  IlASSLOcnER— Tomo  pe- 
rante a  Gamara  o  compromisso  do  não  fazer 
mais  o  emprego  de  nenhum  adjectivo,  limi- 
tando-me  a  expor  os  factos.  {Lê,): 

€  Consistiam  estes  bens  na  parte  quo,  com 
diversos  co-assoclalos,  o  engenheiro  Manoel 
Buarque  de  Macedo  po-suia  na  empreza  ar- 
rend'itaria  da  Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio, 
excluídos,  pelo  quo  não  se  transfeririam  á 
fociedade,  os  honorários  e  retiradas  a  que 
tinha  direito  o  mesmo  engenheiro,  ni  quali- 
dade de  superintendente  dessa  estrada.  E 
a  pai*te  mencionada  correspondia  a  42  %  do0 
lucros  ou  prejuízos  veriíleados  na  empreza 
arrendatária .  {Ibid . ) 

Dada  Aquella  portíentagem  de  lucro?  ou 
prejuizo8,o  valor  de  2.000:000$,  que,  para  a 
formação  da  sociedade  em  commandita,  ha- 
viam Ostabelecido  o  engenheiro  Buarquo  de 
Macedo  e  os  seus  co-associados,  constituiu- 
se  com  esse  valor  o  capital  da  sociedade, 
(Ibid.) 

Finalmente,  appi»ovaram-se  os  estatuto, 
segundo  os  quaes,  sendo  solidário  único  e  ge- 


rente o  engenheiro  Manoel  Buarque  de  Ma- 
cedo, a  sociedade  teria  por  objecto  «  a  explo- 
ração de  serviços  públicos  e  de  industrias, 
a  execução  de  obras  e  serviços  de  engenharia 
e  a  representação  de  emprezas  ou  com- 
panhia^, tudo  mediante  concessões,  con- 
tractos (simples,  de  arrendamento  ou  de 
80ciedade)oucomo  accionista  de  companhias» 
{Ibid.J 

Foi,  pois,  a  uma  empreza  fundada  c  sem 
capitães  eíTectivos  »,  na  phrase  conceituosa 
de  uma  publicação  adeante  referida,  que  os 
poderes  públicos  confiaram  a  reforma  tra- 
çada na  lei  de  1905  com  appai*entes  desígnios 
a  bem  da  amplitude  c  eílicacia  dos  serviços 
de  navegação». 

Agora  vou  mostrar  a.  companhia  como  foi 
que  essa  lirma  aquiriu  o  Lloyd.  Dizem  oue 
6  honesto,  que  é  puro ;  eu  não  digo  nada. 
Limito-me  a  narrar  o  facto.  Notem  o  que 
vou  ler: 

^4  ac^^nsiçâo  do  Novo  Lloyd  Brazileiro 

«Ainda  não  havia  sido  publicada  a  lei 
n,  1.453,  de  3)  de  dezembro  de  1905, 
onde  se  exarava  a  autorização  que,  se- 
gundo aqui  se  mostrou,  o  Governo  veia 
a  exercer  em  23  de  fevereiro,  pelo  de- 
creto n.  5.903,  e  já  no  mesmo  dia  30, 
véspera  da  publicação  da  lei,  os  accionistas 
da  sociedade  cm  oommanlita  M.  Buarque.  & 
Comp.  eram  convidados  afim  de  se  reuni- 
rem, como  se  reuniram,  emassvimbléa  gerai, 
a  2  de  janeiro,  «especialmente  para  auto- 
rizar a  emissão,  com  garantias,  ac  ura  em- 
Srestimo  no  exterior.  {Diário  O/ficial  de  21 
o  ji\,TíeÍTO,  Sociedades  anonymas,  pag.  141.) 
Não  commeiíto;  liniito-me  a  narrar  o  facto. 
(Continuando  a  ler): 

«  Tendo  o  gerente  communicado  á  assem- 
bléa  quo,  com  antecendencia,   (5)    inciim- 


(5)  Desde  o  mez  de  setcmbrode  1905,  isto  <?, 
mozcs  antes,  nem  diremos  de  votada  a  lei 
do  orçamento  da  dcspeza  para  o  exercício  do 
1906,  mas  deoffeiecida,  na  Camará  dos  Depu- 
tados, ao  projecto  do  Orçamento  do  Minis- 
tério da  Viação,  a  emenda  quo  mandava 
continuar  em  vigor,  com  alterações,  a  auto- 
rização da  lei  n.  953,  do  1902,  e  quo  foi  ad- 
optada pelo  Congresso. 

Justificando  eí>ta  emenda,  a  Coramissão  de 
Finanças  da  mesma  Giimara  advertiu,  na 
parte  concernente  á  subvenção,  ser  em  ouro 
o  capital  com  que  a  empreza,  que  se  pro- 
punha contractar  oserviç3,  contava  «para 
a  realização  de  um  empréstimo  reputado 
necessário,  conforme  declarou,  com  a  maior 
franqueza,  o  representante  da  nova  empreza 
perante  a  Commissão».  (Parecer  de  7  de  de- 
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bira  o  engenheiro  Carlos  F.  H&rgreaves  de 
fazer  no  estrangeiro  estudos  tendentes  á 
emisàão  de  um  empréstimo  de  £  1.100.000, 
necessário  para  a  reforma  dos  serviços  de 
navegação  que  a  ílrma  commanditaria  nre- 
tendia  contractar  com  o  Governo,  autorizou 
a  sociedade  o  empréstimo,  cm  debentures  a 
juro  de  5  !ó ,  com  a  garantia  das  subvenções 
que  viesse  a  obter  do  Governo  Federal,  si 
co.n  elle  contractasse  esses  serviços,  acerca 
dos  quaes  providenciava  a  lei  n.  1.453  de 
30  de  dezembro  de  1905.  (Ibid.)» 

O  Sr.  Tosta— Tudo  se  fez  ás  claras ;  o  Sr. 
Buarque  de  Macedo  foi  ouvido  na  Commis- 
sãode  Finanças.  E'  isto  que  quero  accen- 
tuar ;  e  o  nobre  Deputado,  que  tudo  sabia 
naauella  occasião,  admira  que  não  fizesse  a 
reclamação  que  hoje  veiu  fazer. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Perdoe  o 
nobi*e  collega  ;  si  S.  Ex.  acha  que,  occupan- 
do  a  tribuna  para  tratar  de  ,to  assumpto 
estou  pizando  em  terreno  falso,  somente  o 
sentimento  de  piedade  christá  pôde  animar 
S.  Ex.  para  intcrromper-mo  a  todo  mo- 
mento, querendo  evitar  a  desastrosa  queda 
de  quem  vem  discutir  mal  preparado  um 
assumpto  desta  natureza.  Agora,  si  S.  Ex. 
de  facto  está,  preparado  para  esmagar  o 
audacioso  critico  que  ousa  pôr  em  duvida  a 
lisura,  não  de  ura  contracto  celebrado  pelo 
Governo,  mas  do  cumprimento  desso  con- 
ti^acto  por  uma  das  partes,  S.  Ex.  aguarda- 
rá que  eu  formule  esses  factos,  todos,  que 
ha  de  então  transformar  em  pontos  de  ar- 
guição contra  mim,  para  me  derrotar  por 
completo ;  e  com  isto  colherá  ura  duplo  re- 
sultado, afastando  da  tribuna  os  levianos 
que  pensam  poder  afrontar  com  a  respon- 
sabilidade deste  posto,  vindo  se  mcttor  a 
di  cutir  aquillo  que  não  conhecem. 

Continuo  a  leitura : 

cDe  outra  parte,  ná  conformidade  do  deli- 
beraçõos  tomadas  em   assembléa  geral  de  5 


zenibro  no   Diário  do  Congresso  de  9,  pag. 
2.468,  2^  col.). 

AUenda-se  aqui  não  só  a  que  se  adduzia 
naquelle  Parecer  que  a  autorização  constante 
da  omenda  oonflrmava  o  preceito,  ainda  em 
Tigop,  da  lei  n.  957,  de  1902,  para  «con- 
tractar oi  serviços  com  uma  ou  mais  em- 
prezag  gue  melhores  vantagens  oíferecessem 
zo  pablíeo  e  ao  Thesouro,  a  juizo  do  Governo.» 
(Citado  Diai-io  do  Congresso  de  9,  pag.  2.462, 
Í*col.);  mas  também  a  que  novamente  se 
ironuaciou  no  mesmo  sentido  o  relator  do 
parecer  (discurso  no  Diário  do  Congresso  de 
17  de  dezembro,  pags.  2.G75,  in  fine,  e  2.676, 

1*001.). 

Tou  vin 


de  julho  de  1905  (6)— por  escriptura  publica 
de  31  de  março  {Diário  0/pcial  de  6  de 
abril.  Sociedades  anonymas),  da  qual  consta 
ter  o  Novo  Llo3-d  Brazileiro  concentrado 
em  mão  de  um  portador  único  todas 
as  suas  acções  e  ser  a  portadora  única 
de  todas  as  suas  acções  a  firma  commandi- 
taria M.  Buarque  &  Comp.,  os  directores 
daquella  sociedade  anonyma  a  declararam 
dissolvida,  transferindo-lhe  o  acervo  á  dita 
firma,  a  esse  tempo,  era  virtude  da  publica- 
ção do  decreto  n.  5.903,  de  23  do  fevereiro, 
concessionaria  do  serviço  que  devia  ser 
mantido  sob  a  denominação  de  Lloyd  Brazi^ 
leiro,  adoptada  na  clausula  1»  deste  decreto, 
e  que,  â  vista  da  clausula  55  (7),  já  devia  ter 
sido  com  ella  contractado. 

Pela  transferencia  do  acervo  pagou-se 
sello  proporcional  13.500:000$,  valor  da 
transacção.  {Ibid.) 

Mas,  semelhante  valor,  que  coincide  justa- 
mente com  o  do  capital  da  companhia  dis- 
solvida (vide  os  seus  balanços,  inclusive  o 
de  1904,  annexo  ao  relatório  da  directoria 
era  25  de  maio  do  anno  seguinte)  não  foi  o 
da  transacção.  E'  certo  ter  ellc  sido  apenas 
do  10.530:522$860,  somnia  que  se  decompõe 
nas  (luas  seguintes  parcellas: 

9.548 :0no$000,  preço  das  acções,  sendo  le- 
vada em  conta  a  quan- 
tia de  5.300:000$,  producto 
das  desapropriações  acima 
apontadas,  que  se  achava 
em  deposito  no  Thesouro. 
9S2:522$860.  saldo  da  divida  da  compa- 
nhia no  Banco  da  Repu- 
blica. 


10.530:522$SG0.» 

São  cifras;  contestem!  {Continuando  a 
ler) : 

«...  Assim,  o  novo  Llovd  passou  á  firma 
M.  Buarque  &  Corap.,  mediante  o  paga- 
mento de  5.230 :522$8G0,  diíferença  entro  o 
preço  das  acções,  reunido  á  importância  do 


(6)  Estas  delibera(;ões  autorizivam  a  di- 
rectoria do  Novo  Lloyd  Brazileiro  não  só  a 
applicar  imraediaíaraente  ã  reducção  do  ca- 
pital da  companhia  o  preç3  que  se  tinha  de 
receber,  das  desapropriações  dos  iramoveis 
ã  rua  da  Saúde,  de  propriedade  da  mesma 
companhia,  mas  também  a  liquidal-a  de  ac- 
côrdo  com  o  Banco  da  Republica  do  Brazil, 
si  não  convics;e  a  continuação  da  sociedade 
anonyma.  {Diário  Official  de  G  de  abril, 
pag.  1.824,  col.  3*.) 

7)  Esta  clausula  fixou  pnra  a  assignatura 
do  contracto  o  prazo  do  10  dias  contados  da 
data  do  decreto. 
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Do  mesmo  Ministério  e  de  igual  data,  re- 
mettendo  as  informações  solicitadas  pela 
Commissâo  de  Finanças  relativas  a  execução 
das  obras  de  reconstrucção  do  próprio  nacio- 
nal n.  12  da  Praça  da  Republica  para  ada- 
ptal-o  ao  Archivo  Publico.— A'GonitniaSãode 
Finanças,  que  fez  a  r^l^úiiçEo. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  29  do  cor- 
rente, enviando  as  informações  solicitadas 
pela  Commissâo  de  Finanças  sobre  a  pre- 
tenção  de  D.  Anna  Constança  da  Matta 
Santos,  pedindo  a  percepção  do  meio-soldo 
de  seu  marido  o  tenente  do  corpo  de  saúde 
do  exercito  Dr.  PeJro  Ribeiro  de  Almeida 
Santos, — A'  Commissâo  do  Finanças,  que  fez 
atif9|^i9ição. 

'Mo -Htnisterio  do  Negócios  da  Guerra,  de 
2J  do  corrente,  transmittindo  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional — 
Transniittindo-vos  a  inclusa  exposição  que 
me  íoi  apresentada  polo  marechal  Hermes 
Réhdrigfucs  da  Fonseca,  áObre  a  necessidade 
do  credito  especial  da  quantia  de  38:72(^436, 
para  pagamento,  até  o  fim  do  exercicio  vi- 
gente, do  abono  de  gratificações  de  fuucções 
(lue  competem  a  onze  profoí^sores  e  três  co- 
adjuvante:; do  ensino  da  Escola  de  Guorra, 
peço  que  me  habiliteis  a  abrir  o  referido 
credito. 

Rio  de  Janeiro,  29 de  novembro  de  1906.— 
Affbnso  Augusto  Moreira  Penna — .A'  Commis- 
sâo de  Finanças. 

ÕSif.  Tjre^líleiate  ^  Está  finda  a 
leitura  do  esjpedieilte. 
Aoha-se  sobre  a  mjsa  um  requeriraento. 

Em  seguida,  6  lido,  apjiado  e  posto  em 
discussão  que  é,  sem  debate,  encerrada,  fi- 
cando-adiada  a  votição,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

llequeiro  que,  nos  termos  do  art.  52  do 
Rt^i  mento,  seja  nomeada  uma  commissâo 
espéeial  de  nove  membros  pa^a  estudar  e 
propor  á  Camará  o  que  julgar  conveniente 
em  rblação: 

n)'ú.  Feglilaiu&ntaçao  dotrabalho; 

0)  ás  retóçõos  Oiitre  empreitados  e  patrões; 

c)  ús  condições  de  vida  dos  trabalhadores 
eai  oa<^s  de  moléstia,  aceideotedo  trabalho, 
velhloe,  mortd;  eefti  geral  ás  instituições  de 
previdência  e  economia  que  pai^tiouianiiente 
os  intere:;sa.  I 

Saia^áas sessões,  1  dcdeiembro  de  1906.— 
Alcxudo  Gvanabara, 


O  Sr.  Piresidente— Nao  ha  orado- 
res inscriptos. 

O  Sr.  Oarvalho  Ohaves— Peço 
a  palavra. 

K^"»!-.  í»lresI<iAntfe»— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado . 

O   Sr.  Oa,rvallio  Olxaves—  Sr. 

Presidente,  meu  nobre  collega,  o  Sr.  Victor 
do  Amaral  incumbiu-me  de  participar  a 
V.  Ex.  que,  por  motivos  de  força  maior, 
deixa  de  comparecer  por  alguns  dias  ás 
sessões  da  Gamara. 

O  Sr.  'I>residLeiite—  A  Mesa  fl<Sa 
inteirada. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  João  Luiz  Alves. 

O  Sr.  «Toãio  ILiUiz  Alvos  (*)— Sr. 
Presidente,  peJi  a  palavra  para  trazer  a 
V.  Ex.  e  á.  Mesa  uma  reclamação  que  me 
parece  justa. 

Estamos  nos  últimos  ílias  dos  nossos  tra- 
balhos o  a  Imprensa  Nacional  não  conse- 
guiu ainda  distribuir  os  Annaes  da  sessão  do 
anno  pissado. 

Por  outro  lado,  desde  19J3  até  hoje,  é 
inrpossivel  oonseguir-se  um  estudo  meti- 
culoso e  mcthodico  da  nossa  legislação,  pela 
falta  da  publicação  das  respectivas  colte- 
cções  de  leis. 

Não  comprohendo,  Sr.  Presidente,  que 
um  estabelecimento  destinido  principaíl- 
mente  á  publicação  dos  acto ";  otfíciaes,  re- 
tarde ^por  tal  modo  a  publicagâo  dos  Annoêi 
do  Congresso,  sempre  nejessàrios  a  consul- 
tas, durante  as  discussões  dos  difiTerente^ 
as8um,)tos  que  aqui  -se  ventilam,  Injin  como 
a  da  colleoção  de  leis,  indispensáveis  não  s6 
a  todos  os  cidadãos,  cjmo,  principalmente, 
uoj  legisladores. 

Também  noto,  Sr.  Preiidcute,  apezar  de 
reconhecer  que  nestes  últimos  dias  tem  ha- 
vido um  certo  accumulo  de  trabalho,  que  o 
Diário  do  Congresso  d  destribuido  muito 
tarde. 

Hoje  por  exemplo,  como  hontem,  oomo  ha 
jáalguns  dias,  elle  é  distribuído  em  horas 
em  que  os  I^sputalos  jfi.  se  ficham  neeta 
Camará,  o  que  que '  dizer  que  as  discu«sõt}9 
que  mereçam  resposta  immodiata  ficam,  ás 
ve7X3S,  sein  élla;  as  incorrecções  que  possam 
haver  na  acta  não. podem  ser  rectificadas  cm 
tempo  opportnno,  immediaiwneate,  devido 
á  tardia  destribuição  do  Diário  0/pcial . 

Si  a  impíeitòa  Nacional  não  tem  -pessoal 
suíílciente   para  o  serviço,    de    modo    qu^ 


(■)  E  Ic  d.icur.  o  fão-foi  i'e\i:t>  ^'ol o  orador* 
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a.saik  formação,  não  dovia  aâgurar-se  idónea 
para  reorganizar  eífectivamente  o  Uoyd 
Brazileijo,  tarefa  melindrosa  que,  na  phrasc 
di>  relator  da  Gommisiâo  respectiva,  muito 
eiacta,  segando  ac[uilataya  outro  membro 
da  Camará  dos  Deputados,  era  « o  poato 
nodal»,  a  questão  mais  importante  de  quo  ia 
tintar  o  orçamento  do  e.Tercicio  vindouro, 
(Diário  do  Congresso  de  21,  pag.  2.822,  2^  col. 
f^de  22  de  dezembro,  pag.  2.836,  1"  col.) 
No  Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas 
na  2^  discussão  63  referia  o  seguinte  :  cO 
Noto  Lloyd,  por  contracto  feito  pelo  Banco 
da  Republica  com  M.  Buarqae  &  Comp.,yae 
passar  a  uma  nova  empreza  nacional,  que 
£•  propõo  a  contractar  o  serviço  da  nave- 
gação interestadual,  estabelecendo,  de  ac- 
cdrJo  com  o  plano  do  Governo,  nao  somente 
linhas  entre  os  portos  nacionaes,  como  aiada 
entre  alguns  destes  o  os  portos  do  Moatevidôo 
e.Baenoâ  Aires,  incluindo  também  a  nave- 
ga^ dos  rios  4a  Prata,  Parand  e  Uru^uay , 
Rropoe-se  mais  a  empreza,  sempre  se  con- 
formando com  o  plano  do  Governo,  que  de- 
seja estreitar  as  relações  do  auiisade  e  incre- 
meniar  o  commercio  entre  o  Brazil  o  os  bas- 
tados Unidos  na  America  do  N  >rte,croaruma 
linha  transatlântica  regular  entre  (note-so) 
Santos  eNova  York.aqualauxiliard  também 
as  linhas  internas  da  navegação  de  cabota- 
gem no  transporte  de  productos  n:icionaes, 
zlém  de  proporcionar  aos  passageiros  via- 
gens rápidas  em  vapores  grandes  e  coifor- 
feiveiá...  Parece  preferível  á  Commissào, 
nos  termos  á\  emenda,  o  ultimo  alvitre  (pa- 
gamento da  subvenção  em  ouro),  sendi>  o 
outro  o  augmento  da  subvenção  p^ipel  nãj  só 
porque  coma  alta  cambial  a  importância  irá 
dlminnindo.como  ainda  por  ser  cm  ouro  o  ca- 
pital com  que  a  empreza  conta  para  a  reali- 
zação de  um  empréstimo  reputado  necessário, 
c:ãforme  decla!*ou,cora  a  maior  franqueza, 
o  representante  da  nova  empreza  pei*aite  a 
Com  missão  (citado  Diário  do  Congresso,  do  9 
dezembro,  pag.  2.45?,  1*  0  2*^0018.)» 


<A  subvenç^  até  agora  ora  para  garan- 
tir, o  serviço.  Passa  a  servir  de  garantia  ao 
empre8timo.>  (citado  Diário  do  Congrssso  de 
21  de  dezembro,  pg.  2.818,  1*  col.) 

£,  ao  se  votar  o  projecto,  assim  se  expri- 
mia o  Sr.  Bricio  Filho: 

<0  auxilio  para  reforma  do  Lioyd,  nas 
coodíçoes  em  que  vae  ser  realizado, 
ê .  ama  operação  original,  interessante, 
digaa  da  nossa  attençao.  Vamos  dar  dí*^ 
nlMico  a  um  particular,  para  adquirir 
«9ta  propriedade  do  Governo.  Eis  ao  ^ue 
se  reduz,  em  termos  geraes,  a  disposição. 
( Ci^tado  Diário  do  Congresso,  de  22  de  de- 
zembro, pag.  2.840,  2*  col.) 


Aqui  um  apartesinhu  que  vou  dar.  Disla, 
se  quo,  ou  porqui  o.  capital  era  em  ouro' 
precisava  ser  em  ouro  a  garantia. Ora,  o  oa. 
pitai  era  om  iichas  de  banqueiro  arrenben^ 

Um  Sr.  Deputado  —  li  a^construcção  da 
navios  feita  no  estrangeiro,  oom  que  se  ho 
de  pagar?  Com  fichas?  K  com  ouro. 

O  Sa.  Germano  HASsLocHEiR^Mas  não.  foi 
essx  a  razão  dadii.  O  contractante  ailegava 
que  o  capital  de  sua  firma,  era  em  ouih).  A 
este  respeito  devo  lembrar  á  Camará  um 
incidente.  Houve  aqui  um  Deputado  que 
teve  a  visão  do ;  factos,  que  percebeu,  cla- 
ramente a  situação  para  onde  caminhamos, 
aliás  com  dado3  muito  reduzidoâ,po:?que  não 
dispúnhamos  na  oocasião  de  outros  elemen- 
to; sinão  os  que  no3  fornecia  a  Commissão 
de  Finanças.  Reflro-me  ao  Sr.  Bricio  Filho, 
que  dizia: 

«  O  pirecer  da  Commissão  dá  o  coa- 
tracto  como  feito  eatre  o  Banco  da  Repu- 
blica c  Manoel  Huarque  &  Comp.  Si  o  fez  a 
razão  social,  foi  porque  aclio'i  quo  o  nego- 
cio CO  avinha.  Como  vem  agora  solicitar  o 
auxilio  do  Coagre.sso  Nacional  ?  Jl  contava 
oom  elleprôviímente,  quando  fez  a  transac- 
ção? Tal  cousa  importa  em  um  desafi^ro  e 
significa  a  certeza  com  que  os  preteadoates 
contam  com  o  Congresso  Nacional,  ant^sdo 
seu  pronunciamento. . .» 

NeSiia  O3ca8ião  achlmos  que  d3âafòro.era 
o  Sr. Bricio  Filho  dizei*  aq;iellad cousas  e  mais 
estAs: 

cSeria  mais  razoável  que  o  assumpto  fosse 
tratado  em  projecto  espocíaLpara  ser  conve- 
nientemente emendado  o  estudado.  Esse  era 
o  plano  primitivo.  Mas  depois,  os  int^ressa- 
sados  junto  ao  Ministro  conseguiram  a  apre- 
sentação da  medida  em  cauda  o.*çamenta- 
ria,  dificultando  assim  a  conveniente  ana- 
lyse  do  assumpto,  conforme  andou  de  bocca 
em  booca,nas  rodis  dos  trapiches  da  Saúde.» 
(Diário  do  Congresso  de  21  de  dezembro, 
pgSi  2\817,  in  fim,  e  :i818,  1»  col.) 


€  A  subvenção  vae  garantir  o  empréstimo 
externo,  um  verdadeiro  empréstimo  nacio- 
nal, em  beneficio  de  particulares,  que  nada 
arriscam  e  ficara  donoj  do  Lloyd.  Ora,  pajjt ; 
do  empréstimo  vaeserapplicada  era  pa-^ar 
ao  Banco  a  com|)ra  da  companhia  e  outra 
parte  em  adquirira  nova  frota.  A  empreza. 
ódo  Banco  da  Republica  ou.  d>  Qovevíio. 
Temos,  poi',  o  Governo  empreitando  dí* 
abeiro  a.uma  firma  para  essa  satisfazer;  a. 
elle  Governo,  o  pagamento  de  uma  venda- 
que  faz.  Isto  só  neste  paiz  e  nesta  Ripa- 
blica*> 

Como  vêem,  nessa  occasião  ti)do8  acha-» 
vara  o  Sr.  Bricio  Filho  um  apaixonado  a 
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JTazer  iatriguinhas,  querendo  marear  repn- 
taçSes  e,  entretanto,  parece  quo  S.  Ex.  tai- 
la  va  na  hora  presente,  porque  tudo  quanto 
annunciou  á  Camará  quo  se  devia  dar,  deu-se 
realmente.  Continuo  a  lêr  : 

«PoreíTeito  daquellas  indicações,  autori- 
^ou-se  e  foi  contrahido,  com  a  garantia  na- 
cional,  um  empréstimo  de  £1.100.000,  que, 
pelo  desvio  de  parte  do  seu  producto  para 
solver  arrai^os  preexistentes  á  conceisão, 
permittiu  elidir  as  dlíUculdades  pecunia- 
rias  do  negocio ;  outrosim— cora  a  corru- 
ptela que  a  transmudou,  do  meio  de  paga- 
mento de  serviços  verificados,  que  era,  em 
melo  de  pagamento  de  divida  aflançada— a 
subvenção  annual,  como  vimos,  nassou  a 
sor  em  ouro,  na  importância  de  1.300:000$, 
podendo  olevar-se  a  1.663:699$992,  mas  de- 
vendo llmltar-se  a  1.000:000$  no  exercido 
de  1906. 

Calculadas  á  taxa  cambial  do  15  dinheiros 

Sor  mil  réis,  com  quo  se  conta  no  regimen 
a  Caixa  de  Conversão,  correspondem  esta  5 
quantias,  em  moeda  brazileira.  a  8.340:000$. 
2.994:659$980e  1.800:000$. 

Considerando  que  a  subvonção  era  do 
1.063:699$99?,  papel,  se  vê  quo  será  do 
1 .330:959$988  a  diíTerença  entro  o  que  s\hia 
«  o  que  sahirA  dos  cofres  públicos  para  o 
Lloyd,  também  por  elles  aquinhoado,  não 
é  fora  de  propósito  dizel-o,  com  03  lucros 
que  lho  adveem  do  importar,  livre  de  direi- 
tos,tudo  o  que  se  destina  aos  seus  sorviços. 
Actualmente,  com  a  taxa  do  15  13/38, 
elle  custa  ao  Thesouro  8.389:93^640  — 
1.3G3:099$998,ouro,  em  vez  de  1.758 :535$400 
— 1.000:000$,  ouro,  quantia  a  quo,  con- 
forme mostrámos,  o  contracto,  (clausula  41) 
n.  5.903,  de  83  de  fevereiro  do  decreto 
restringiu  a  subvenção  durante  o  exer- 
cício de  190o,  de  accôrdo  com  a  lettra  e 
o  espirito  das  emendas  ao  projecto  do  orça- 
.  mento,reduzidas  ás  disposições  do  art.  16  da 
lei  n.  1.453,  de  1905.  (Emenda  dos  Srs.Tosta 
e  outros  e  redacção  para  a  3*  discussão  do 
projecto,  art.  3'»  (9),  Substitutivo  do  Sr.  Ca- 
logeras  e  Sub-eraenda  do  Sr.  Tosti  (10). 


(9)  Em  ambas  se  dizia  :  «A  subvenção 
annual  de  1.663:099$992  será  paga  em  ouro, 
ficando  reduzida  a  1.000:000§,  ouro,  no  ex- 
eroicio  de  1906.)» 

Importa  notar  que  nas  linhas  de  nave- 
gação alli  determinadas  se  incluia  a  de 
Nova  York  (Camará  dos  Deputados— Dtflrío 
do  Cangresso  do  15,  pag.  n.  8.606,  cols.  1*  e 
2*,  e  de  17  de  dezembro,  já  citado,  pagina 
2.686.) 

(10) Neste  Substitutivo  se  continham,  entre 
Hiiversas  clausulas,  as  que  se  passa  a  trans- 
.  crever : 


E'  visto  que  esta  differença  importa  fla- 
grante transgressão  do  contracto. 

Procedo  a  transgressão  de  ter  o  Governo 
deferido  ao  sôfrego  empenho  da  nova  em- 
preza  em  instituir  a  linha  americana,  á 
qual  se  haviam  feito,  na  Camará  dos  Depu- 
tados, plausivôis  objecções. 

Impunha-so  á  empreza  aquelle  empenho 
como  recurso  para  realizar  planos  contidos 
no  seu  programma  de  acquisição  do  Novo 
Lloyd  e  exploração  dos  serviços  de  trans- 
porte marítimo». 

Interrompo  aqui,  Sr.  Presidente,  para 
concluir  em  seguida  ás  votações  o  que  o 
assumpto  me  impõe. 

Para  deixar  um  flo  por  onde  possa  reatar 
o  meu  discurso,  mostrarei  quo  a  compa- 
nliia  naquella  occasiao  foi  accusada  pelo  De- 
putado Bricio  Filho  de  pretender  fazer  um 
trv$i  da  navegação  de  cabotagem,  e  no  seio 
da  Commissão  procuravam  combater  tal  ac- 
cusação,  dizendo  que,  pelo  contrario,  ia  con- 
struir navios  para  augmentar  a  sua  ftota  e 
a  sua  capacidade  de  concorrente,  devendo  as 
outras  companhias,  quo  se  manteriam  no 
mesmo  estado,  encontrar  assim  limit:s  a 
quaesquer  exaggeros  de  suas  tarifas  annual- 
mente,  exactamente  para  dar  mais  forç;^  ao 
Lloyd,  facilitar  um  meio  de  ter  tarifas  mais 
baixas ;  e,  portanto,  obrigar  sous  concur- 
rente?  a  manter  uma  navegação  mais  ba- 
rata, projecto  que,  posto  devidamente  em 
execução,  e  sHnamentj  cumprido,  incontes- 
tavelmente prestaria  reaes  serviços. 

Mas  ao  contrario  disto,  o  Lloyd  tratou 
do  exercer  o  trast  açambarcando  as  com- 
panhias de  navegação  nacional  existentes, 
retirando  essa  concurrencia,  elle  que  podia 
batol-as  com  facilidade,  porque  tinha  sub- 
venção e  isenção  de  direitos  para  o  ma- 
terial que  importasse,  ao  passo  que  as 
outras  não  tinham  nem  osta  isenção,  nem 
esta  subvenção. 


€A  actual  subvonção  do  l.Gt33:G99$99á, 
papel,  poderá,  sor  reduzida  a  1.003:000$, 
ouro,  no  exercício  de  1900 ; 

«No  contJacto  flcard  consignada  a  subven- 
ção annual  de  1.300:000$,  firmada  ahi  a 
obrigação,  por  parto  da  empreza,  de  manter 
em  cifectivo  trafego  as  seguintes  linhas, 
etc.>  (as  linhas  acima  alludida*5,  menos— 
noie-se  &em— a  de  Nova  York.) 

E'  claro  quo  a  variante  attinente  ao 
f/uantum  da  subvonção  no  exercício  de  1906 
—poderá  ser  reduzida— em  vez  de— ficando 
reduzida— vincula-se  ao  trafego  das  linhas 
de  navegação  em  1906,  trafego  que  não  se 
tornaria  desdo  logo  effectivo  em  relação  a 
todas. 

O  Substitutivo  foi  approvado  com  a  Sub- 
eraenda  do  Sr.  Tosta,  pela  qual,  supjpri- 
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Mas,  ainda  aasim,  dada  esta  isenção  e  esta 
subvenção,  emm  concurronte?,  no  caso  delle 
ter  tarifas  altas,  e  ello  precisava  de  tariíUs 
altas. 

Depois  das  votações,  si  rao  for  novamente 
dada  a  jKilavra,  contiunai*ei  a  minha  exp> 
sicão  fazendo  uma  demonstração  cLira  e  pre- 
cisa do3  factor  {Mt*Uo  bcn,) 

Comparecem  mais  os  Sr.  Tliomaz  Accioly, 
Aurélio  Amorim,  António  Nogueira,  Jorge 
de  Moraes,  Deoclccio  de  Campos,  Hosaimah 
de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Costa  Rodri- 
gues, José  fciuzebio,  Joaquim  Cruz,  Sorgio 
i)a)x>ya,  Bezerril  Foutcnelie,  Graccho  Car- 
doso, Frederico  Borges,  Tliomaz  Cavalcanti, 
Alberto  Maranhão,  Eloy  de  Souza,  Juvenal 
Lamartine,  Affonso  Costa,  Esmeraldino  Ban- 
deira, João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  José 
Bezerra,  José  Marcellino,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Estacio  Coimbra,  Júlio  de  Mello,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Oliveira  Valladão, 
Rodrigues  Dorla,  Leovigildo  Filgueiras,  Do- 
mingos Guimarães,  Tosta,  Rocha  Leal,  Pe- 
dreira Franco,  Salvador  Pires,  José  Ignacio, 
Rodrigues  Saldanha,  (iarcía  Pires,  José 
Moivfardim,  Graciano  Neves,  Barbosa  Lima, 
Pedro  de  Carvalho,  Bulhões  Marcial,  Sá 
Freire,  Alcindo  Guanabara,  Balthazar  Ber- 
nardino, •  Américo  Werneck,  Elysio  de 
Araújo,  Pereira  Lima,  Paulino  de  Souza, 
Sabino  Barroso,  Vianna  do  Castello,  Fran- 
cisco Veiga,  Rodolpho  Ferreira,  Francisco 
Bernardino,  Carlos  Peixoto  Filho,  José  Bo- 
nifácio, Antero  Botelho  João  Quintino, 
Mello  Franco,  Epaminondas  Ottoni,  No- 
gueira Jaguaribc,  Galeão  Carvalhal,  Car- 
doso de  Almeida,  Palmeira  Uipper,  Eduardo 
Sócrates,  Serzedello  Corrêa,  Benedicto  de 
Souza,  Alencar  Guimarães,  Menezes  Dória, 


mido  alguns  dizeres  que  se  achavam  entre 
parenthesis  nos  iteas  respectivos  ás  linhas 
de  navegação,  a  estes  se  accrescentava : 
«Mediante  estudo  commeroial  e  financeiro 

Suo  o  Governo  fará,  e  dada  a  hypothdse 
e  resultar  dahi  a  conveniência  de  es- 
estender  a  navegação  até  a  America  do 
Norte,  a  subvenção  poderá  ser  elevada  até 
1.663:e99$992,  ouro,  resalvando-se,  entre- 
tanto, a  possibilidade  de  reduzil-a  posterior- 
mente á  linha  de  cabotagem,  por  accôrdo 
entre  o  Governo  e  a  empreza.»  (Camará  dos 
Deputados— Diat-to  do  Congresso  de  20,  pagina 
2.á78,  cols.  2^  e  3»  de  a4  de  dozembro,  já 
citado,  pags.  2.045,  e  2.945.) 

CODseguintomente,  o  disposto  na  Sub- 
emenda não  alterou  a  limitação  a  1,000:000,^, 
ouro,  taxada  a  despeza,no  exercido  de  1906, 
pelo  Substitutivo  que,  com  essa  Sub-  emenda 
foi  convertido  no  art.  16  da  lei  n.  1.453, 
regulado  pelo  decret  y  5 .  0í>3 . 


\Venccsláu  Escobar,  Joíé  Carlos,  Campos 
Cartier,  Antunes  Maciel,  Homero  Bai)tista, 
Rivadavia  Corrêa.Victorino  Monteiro,  Pedro 
Moacyr  e  Simões  Lopes. 

Deix  \m  do  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  António 
Bastos,  Ferreira  Penna,  Arthur  Lemos,  Ro- 
gério Miranda,  Dunshee  de  Abranches,  AN 
lindo  Nogueira,  Joáo  Gajos»,  João  Lopes, 
Pereira  Reis,  Paula  e  Silva,  Teixeira  do  Síu 
Ai*thur  Orlando,  Angelo  Xoto,  João  Santoí?, 
Neiva,  Pinto  Dautis,  Augusto  de  Freitas, 
Irincu  Machado,  Ileredia  de  Sá,  Mayrink, 
João  Baptista,  Calogeras,  Camillo  Soares 
Filho,  Henrique  Salles,  Leite  de  Castro,  Ber- 
nardes do  Faria.  Cíirueiro  do  Rezende,  Wcu- 
cesláo  Braz,  Olegário  Maciel,  Honorato  Al- 
ves, Nogueira,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpha 
Caetano,  Carlos  Garcia,  Jesuino  Cardoso, 
Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho,  Paulino 
Carlos,  Cincinato  Braga,  Adolpho  Gordo,  Ro- 
dolpho Miranda,  Francisco  Romero,  Valeis 
de  Casti*o,  Rodrigues  Alves  Filho,  Hermene* 
gildo  de  Moraes,  Vidal  Ramos  Júnior,  Victor 
do  Amaral,  João  Abott  e  Domingos  Masca* 
renhas. 

E  som  causa,  os  Srs.  Christino  Cruz,  Octá- 
vio Lessa,  Epaminondas  Gracindo,  Raymundo 
de  Miranda,  Prisco  Paraiso,  Bernardo  Jam- 
beiro, Torquato  Moreira,  Themistocles  de 
Almeida,  Rodrigues  Peixoto,  Henrique  Bor- 
ges, Barros  Franco  Júnior,  Astolpho  Dutra, 
Ribeiro  Junqueira,  Ferreira  Braga  o  Costa 
Juuior. 

O  Sr».  Pi*ei!»i ciente  (de/ois  de  fazo* 
9oar  os  tympanos)  —  A  lista  da  porta  accusa 
a  presença  de  139  Srs.  Deputados. 

Peço  aos  nobres  Deputados  para  occuparem 
as  suas  ca<l eiras.  (Pausa,) 

E'  lida  e,  sem  observações,  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  385  A,  de  líW, 
sondo  remettido  o  projecto  ao  Senado. 

E'  lido  e  Julgado  objecto  de  deliberação  o^ 
seguinte 

PROJECTO 

N.  412  —  lOOG 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  crear  um 
loyar  de  amanuense  para  a  Secretaria  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia ^  com  os 
vencimentos  de  3:600$  annuaes 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«  Fica  autorizado  o  Presidente  da 
Republica  a  crear  um  lo^^ar  de  amanuense 

Sara  a  Secretaria  da  Faculdade  de  Medicina 
a  Bahia,   com  os  vencimentos  annuaes  de 
3:G00.^W0. 
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Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  do  1906. 
— Leõo  Velloso  filho. — Garcia  Pires, — Rocha 
Leal. 

O  Sr.  I^jremiíleiite — Vou  submeiter 
a  votos  os  requerimentos  dos  Srs.  Garcia 
Pires,  apresentado  na  sessão  de  bontem,  e 
Alcindo  Guana]>ara,  apresentado  na  sessão 
de  hoje. 

Em  seguida,  j^âo,  successivamente  lidos, 
postos  a  votos  e  approvados  os  i>eguintes 

REQUERIMENTOS 

«Requeiro  que  se  solicite  do  Governo  que 
o  Mittisterio  aa  Fazonda  informo: 

l'',  qual  o-arroudatario,  ou  administra  ior 
das  fikzendas  da  RepuUiea,  situadas  no  Es- 
tado do  Piauby  ? 

2**,  autorizou  o  (loverno  a  subrogação  do 

contracto  de  arrendamento  feito  pelo  oessir.- 

nario  do  Dr,  António  Jos(*  <Je   Sampaio,  de 

-acc()rdo  coma  clausula  15* do  primeiro  coji- 

tracto  ? 

3*^,  tem  coHhoeimeiito  do  contracto  la- 
vrado nas  iK)ta8  do  tabellião  Ibrahim  Ma- 
chalo,  livro  130,  íls.  23  1 

1°,  qual  o  preço  i)or  que  so  acham  actual- 
mente arrendadas  a^^sas  fazendas  ? 

5°,  teem  sido  pagas  regularmente  as  quan- 
tias por  que  se  Ifez  o  contracto  ? 

O'',  fez-sc  inventario  do  gari  o,  ediftcios, 
machinas  e  miiis  utensílios,  dos  cercados, 
curraos  por  occasião  da  subrogaçâo  do  con- 
tracto ? 

7<>,  qual  a  quantidade  de  gado  existentes 
nossas  fazendas  ? 

8^,  continua  a  fabricação  da  manteiga,  do 
aecòrdo  com  o  primitivo  contracto  l 

9",  qual  tem  sido  a  produccção  ? 

10,  existem  ainda  os  núcleos  coloniaes,  a 
(íseola  e  campos  do  experiência  ?» 

Sala  das  sessões,  30  do  novembro  de  1000. 
— Garcia  Pires. 

«Requeiro  que  nos  termos  do  art.  5á  do 
Roó^imento,  seja  noraeaxla  aima  commissão 
especial  de  nove  membro?  para  estudar  e 
propor  á  Camará  o  que  julgar  conveniente 
em' relação  : 

a)  ;l  regula mcntncâo  do  ti'âbalho  ; 

b)  ás  relaíjões  entre  emprogatíos  e  patrões ; 

c)  á^  condiçíVs  de  vi  la  dos  trabalhadores 
0111  casos  de  moléstia,  aecidento  do  trabalho, 
velhice,  morto  e,  em* geral,  ús  instituições 
de  previdência  e  economia  que  particular- 
mente os  interessa,» 

Sala  das  >^essr)Os.  1  de  dezembro  de  inOO. — 
A Icindo  G  i'an  'iba ra , 


E'  annunciada  a  continuação  da  votação 
das  emendas  ao  projecto  n.  180  A,  de  1906, 
que  Dxa  os  vencimentos  da  Justiça  Federal 
(3*  discussão). 

O  ®r.  'Piresicleiite — Vou  submctter 
a  votos  a  emenda  sob  n.  16,  cuja  votação 
ficou  interrompida  na  sessãodeante-hontem: 

Em  seguida,  6  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  emenda  sob  n.  16,  do  Sr.  Sá 
Freire  : 

Onde  convier: 

Solicitador  da  Fazenda  Nacional  no  Dis- 
tricto  Federal  e  junto  ao  Supremo  Tribunal 
Federal  :  ordenado,  3:200.$  ;  gratificação, 
1:000.$  ;  total,  4;80Jj^000. 

O  ®i-.  r^resiíleiíte  —  Esta  emenda 
vae  ser  destacada  para  constituir  projeteto 
especial  e  ter  uma  nova  discussão. 

'  O  Sr.  TialtltaaBttx^^BemiviSliiio 

-»-  Peço  a  palavra  ^ela  ordem . 

O  Hr.  I?rosi€lente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputa-lo. 

O  Ht*.  B^-ltKaaMXr-Bemaiidlliio 

(p»/rt    ordem)    requer   j^referencia  para    a 
votação  da  emenda  sob  n.  '^4. 

Consultada,  a  Camava  concede  a  prefe- 
rencia pedida. 

O  «r .    Cai*loH  I>eixoto  {pda    or^ 
ãem)  requer  a  veriftoaçào  de  votação. 
Procede-se  á  veriflcaçio. 

O  ®r.  l^^roHiflent© — Votaram  a 
ÍUvor  53  Srs.  Deputados  e  contra  52;  total 
105. 

Não  ha  numero,  ^'ae  se  proceder  d  cha- 
mada. 

Peço  aos  Srs.  Deputados  que  j^e  conservem 
em  seus  legares . 

Ha  na  ordem  do  dia  perto  de  40  projectos 
pendentes  do  votação,  entre  os  quaes  está 
o  parecer  sobre  as  emendas  apresentadas -ao 
Orçamento  da  Fazenda. 

O  «r.  l**  ^ooiTô^ixvio  procede,  á 
chamada,  a  «jue  re>pondwn  129  Srs.  Depu- 
tados. 

O  S-i* .  I*reHiclon te —  R osponderam 
á  chamada  120  Srs.  Deput  idos. 

lia  numero,  vae  se  prosoguir  nas  vo- 
tações . 

Peço  aos  muito  dignos  Deputados  que 
occupem  as  suas  cadeiras.  (Pausa.) 

Vae  so  votar  a  prefei-encia  solicitada  polo 
Sr.  BaJthazar  Hcrnardino,  para  a  emenda 
sob  n.  24. 
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Consultada,  novamento,  a  Gamara  nega  a 
preferencia  pedida. 

S3.0  Buccossivamente,  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  orneadas  sob  ns.  17,  do  Sr.  Ger- 
mano Hasslocher,  e  18,  dos  Srs.  Elyíôu  Gui- 
*lherme  e  Joaquim  Pires. 

E'  annunciada  a  cotação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  19,  do  Sr.  Sá  Freire: 

«Os  vencimentos  dos  pretor<^s  ficam  eleva- 
dos a  mais  40  Vo  sobre  0:5  actuaes.» 

0*Sir.  tSá  Kifeire  —  Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

0«r.  Prosicleiíte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

•0*t§i-.  -SÃ  lí^reli^o  {pela  urdem)— ' 
Sr.  í*residente,  a  Cónimisfeâo  offerecendo  pa- 
recer sobre  a  emenda  n.  19,  diz  o  Sé-; 
iiukite: 

«A  lei  n.  1.338,4le'9deTnaiode  1O05,  dá! 
a  caJa  pretor  4:800?  de  ordenado  e  2:400$ de 
•gtetiâeaoão.  Ba^a  àttonder  á  uiata  da  lei 
para  justiflear  a  reiciQob  da  eíAenda.» 

Sr.  Presidente,  de  accordo  com  os  termos. 
do  perecer  da  Commiss&o,  pOde-so  che^^ar  ao 
resultado  de  acreditar  c^ae  esta  lei  de  9  de 
mak)  de  1905,  augmentou  o  ordenado  dos 
pret<>res,  quando  ella>  na  realidade,  relstria- 
^iúáo-Ihes  a  competência. que  deu  aos  juizes, 
<le  direito,  tirou-lbes,  quasi  que  completa- 
mente, as  cultas ^ue  tii^am ,  (Apoiados,) 

Basta  lembrar  ár  cagara  que  -os  pretores* 
processavam  6  julgavam  os  invontarios^quer 
de  maiores,  quer  de  menores,  e  que  esse 
processo  foi  constituir  attrrboição  dos  juizes 
de  direito,  para  demonstrar  que  a  lei  citada 
peio  Commissâo,  ao  envoz  de  augmentar  os 
•vencimentos  que  os  pretores  tinham  at6 
entffo,  diminui  u-os  sensivelmente,  de  fórma 
qiiehoje  ellesesíãe-^cem  o  ordenado  reídu- 
/ido  a  550$,  quando  tinham  o  duplo  pela  an-. 
4;í  g&  organização . 

Assim  sendo,  me  parece  de  justiça  que  a 
Camará  attenda  á  emenda  que  tiveoccasião 
de  oíTerecer,  emenda  que  já  teve  parecer  fa- 
vorável em  pi»ojectoidentico,5approvando-a,' 

Km  seguid.\,  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
reíUrlda  emenda  sob  19,  do  Sr.  Sá  Freire. 

^rdem)  requer  a  verificação  da  votação. 

Procod^íido-se  á  veriAoa^o,  reconhece-  e 
terem  vot  ido  a  fiivor  da  emenda  n.  19,  89 
Deputados  e  contra  101,  total  130, 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  20,  do  Sr.  h^á  Freire: 

Os  vencimentos  dos  fimccionarios  da  Se- 
cretaria da  Corte  de  Appcllaçâo  ficam  ele- 
vados a  mais  20  Vo  sobre  os  actuacs. 


O  Sr.  <Ton;C|iiiiii  Pires  —  Peço  a 
palavra  para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  -—  Tem  a  palavra  -o 
nobre  Deputado. 

OISr.  •Toa.^ním  Pires— (para  6n- 
eannnhar  a  voia^âo )  —  Sr.  Presidente,  a 
eommissao  diz,  sobre  esta  emenda  que  não 
ha  razão  que  aconselhe  o  augmento  pedido. 

Encaminhando  a  votação,  peço  licença  á 
Camará  para  dizer  que  a  Secretaria  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  tem  12  íuncciona- 
rios  e  a  da  Corte  de  Appellação  tem  seie, 
e  que,  segundo  o  relatório  do  Sr.  Ministro 
do  Interior,  transitaram,  no  anno  de  1905. 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  637  pro- 
cessos, e  na  Corte  de  Appellação  1 .006.  Mais 
ainda.  Foram  julgados  pelo  Supremo  Tri- 
bunal 605  processos,  e  pela  Corte  de  Appel- 
lação 995,  havendo,  «portanto,  na  Corte  de 
Appellaoão,  uma  diíferença  para  mais  de 
3  JO  julgamentos. 

O  dispêndio  com  a  Secretaria  da  Corte  de 
App  jUação  6  de  24:3J0í,  pelo  que  o  au- 
gmento propoeto-será  somente  de  4: 860^000. 

Cada. um  dos  juizes  da  Corte  de  Appellação 
tomou  conhecimento  de  497  processos,  em- 
quanto  que,  no  Supremo  Tribunal,  cada  uni 
dos  respectivos  Ministros  só  tomou  conhe- 
cimento de  151. 

Acho  que  isto  6  mais  que  sufíicieuté  para 
justificar  o  augmento  que  se  pede. 

Em  segufda,  ó  poáta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  20. 

São,  successivamente,  postaá  a  votos  o  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  21,  do  Sr. 
Mello  Mattos  e  outros,  e  22  e  23,  do  Sr.  Sá 
Freire  c  outros. 

E'  annunciada  a  votação  da  s3;/uinto 
emenda  sob  n.  24  do  Sr.  Rivadavia  Corrêa  e 
outros: 

«Onde  convier: 

Os  vencimentos  dos  membros  da  Corte  do 
Appollação-serão  de  24:000$,  sendo  10:000$ 
de  ordenado  e  8:000$  de  gratificação.» 

O  Sr.  Presidente—  A  esta  emenda 
a  Commissâo  apresentou  a  seguinte  sub- 
emenda: 

«Os  vencimentos  dos  membros  da  Corte  de 
Appellação'  serão  de  22:500$,  sôudo  dons 
terços  de  ordenado  e  um  de  gratifíoação.» 

Em  seguida,' é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  subemenda  da  Commissâo. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda 
sob  n.  24. 

O  Sr.  Px^esidente  —  Na  fórma  do 
regimento,  esta  emenda  tem  de  ser  desta- 
cada para  constituir  projecto  á  píirte  o 
soffrer  mais  uma  diseussíio. 
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E'  anaunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  í?5,  dos  Srs.  Joaquim  Pires  e 
Henrique  Borges: 

Onde  convier: 

Art.  A  curadoria  do  orphãos  passa  a  ser 
exercida  por  dous  curadores,  com  vencimen- 
tos iguaes  acs  do  promotor,  servindo  um  pe- 
rante a  1*^  Vara  de  Orphãos  e  preterias  im- 
pares e  outro  perante  a  2*  Vara  e  preterias 
pares. 

Art.  O  procurador  geral  do  Districto  oon« 
tinúa  a  ter  os  mesmos  vencimentos  dos 
membros  da  Côpto  de  Appellação. 

Art.  Pai*a  os  offeitos  da  aposentadoria 
ficam  equiparados  os  membros  da  Corte  do 
Appollaçâo  aos  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral. 

O  Sr.  I^residente—  Esta  emenda 
yae  ser  votada  par  partes. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  c  rejeitada  a 
seguinte  primeira  parte  da  referida  emenda 
soo  n.  2õ: 

<  Onde  convier  : 

Art.  A  curadoria  de  orpliãos  passa  a  ser 
exercida  por  dous  curadores,  com  venci- 
mentos iguaes  aos  do  promotor,  servindo  um 
perante  a  l''  Vara  do  Orphãos  e  preterias  im- 
pares e  outro  perante  a  2*  Vara  e  preterias 
pares.» 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
segunda  parte  da  referida  emenda  sob  n.  ^5: 

€  Art.  O  procurador  geral  do  Districto 
continua  a  ter  os  mesmos  \encimentos  dos 
membros  da  Corte  do  Appeilaçâo.» 

Posta  a  votos,  é  re.eitada  a  seguinte  ter- 
ceira parte  da  referida  emenda  sob  n .  25 : 

«Art.  Para  os  eifeitos  da  aposentadoria 
ficam  equiparados  os  membros  da  Corte  de 
Appellação  aos  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral.» 

O  ®r.  I^resí^icloiite—  Deixou  de  sor 
votada  em  tempo  a  seguinte  emenda  da 
Commissão  que  passa  a  ler,  pagina  segunda 
do  avulso  n.  180  B,  de  1900. 


«Juizes  substitutos  de  S.  Paulo,  Pernam- 
buco,etc.  (inclusive  Amazonas)  com  4:800$  de 
ordenado  e  2:400$  de  gratificação  7;200i^000. 

Juizes  substitutos  do  Piauliy,  Rio  Grande 
do  Norte,  etc,  com  4:000§  de  ordenado  o 
2:000$  de  gratificação,  6:00^000.» 

A  Commissão  manifestando-i^o  sobre  esta 
emenda,  propõe  que  ella  seja  considerada 
como  complemento  á  emenda  n.  P  que 
modifica  a  tabeliã  de  vencimentos  referentr3 
aos  membros  do  Supremo  Tribunal  Federal 
e  juizes  seccionaes. 

Vou,  pois,  submottel-a  a  votos : 

Os  senhores  que  a  appi*ovam  queiram  le- 
vantar-sc. 

Foi  approvada. 

E'  o  projecto  asáim  emendado  approvado 
em  3*  discussão  e  enviado  á  Commissão  de 
Redacção. 

O  Sr.  Oa*i-los  Peixoto  Filbo. 

—Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I*ro8i<ieiite— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.    Oa^rlos  Peixoto  Fillio 

(pela  ordem)^  Sr.  Presidente,  pediria  á  Ca- 
mará que  me  concedesse  urgência  para  ser, 
em  seguida  á  votação  do  orçamento  da  Fa- 
zenda, discutido  e,  sendo  possível,  votado  o 
parecer  sobre  as  emendas  ao  pi^ojecto  quo 
crêa  a  Caixa  de  Conversão. 

O  Sr.  Presidente— Queira  V.  Ex.  mandar 
o  seu  requerimento  por  escripto. 

O  Sr.  Presidente- Está  sobre  a 
mesa  o  seguinte  requerimento  de  urgência : 

«Requeiro  urgência  para  a  immediata  dis- 
cussão do  parecer  sobre  as  emendas  do  pro- 
jecto que  crêa  a  Caixa  dè  Convei*são,  discus- 
são que  se  iniciai*á  em  seguida  á  votação  do 
orçamento  da  Fazenda.» 

Os  senhores  que  o  appi^ovam  queiram  1c* 
vantar-se.  {Pausa,) 

Foi  approvado. 


E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  347,  de  1906,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Fazenda  para  o  exercício  de  1907  {'^'^  discussão). 

São  successivamentc  postos  a  votos  o  approvados  em  â»  discussão   os   seguintes  ar- 
1   a   9: 


Art.  1.*»  O  Prcríidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender,  pela  repartição  do 
Ministério  da  Fazenda,  com  os  serviços  designados  nas  segumtes  verbas,  a  quantia  de 
28.521 :849$069,  em  ouro,  e  a  de  83.487:5G2$37l,  papel,  e  a  applicar  a  ren4a  especial,  na 
samma  de  13.921 :000$,ouro,  e  20:818$,  papelt 

Ouro  Papel 

1 .  Juros  e  mais  despezas  da  divida  externa 18.550:448$889 

2.  Idem  e  amortização  do  empi*estimo  externo  para  o 

resgate  das  estradas  de  ferro  encampadas 8. 204: 880^000 

t.  Idem  idem  dos  empréstimos  internos  de  1879  e  1897.          929:284$000      8.204:4004000 
4.  Idem  da  divida  interna • , 25.756: 084$00(> 
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5.  Pensionistas 

6.  Aposentados 

7.  Tbesoaro  Federal  —  Augmentada  de  29:600$,  sendo  : 

12:000$  para  attender  á  elevação  de  vencimentoe 
dos  directores  do  Thesouro,  de  accôrdo  com  a  lei 
D.  1.536,  de  20  de  outubro  do  correntj  anno  ; 
15:600$  destinados  á,  elevação  a  150$  mensaes 
do  salário  dos  serventes,  cujo  numero  será  de 
22:  2:000$  para  acquisição  de  aunuarios,  revistas 
e  livros  sobre  finanças  para  o  gabinete  do  Mi- 
nistro   

8.  TribunaldeContas— Augmentada  de  160: 600$,  sendo  : 

155:800$,  pelo  riugmento  de  vencimentos  do  pes- 
soal, de  accôrdo  com  as  leis  ns.  1.490,  de  6  de 
agosto,  e  1.526,  de  6  de  outubro  do  corrente  anno; 
4:800$  para  a  elevação  a  150$  mensaes  do  salário 
dos  serventes 

9.  Recebedoria  da  Capital  Federal  —  Augmentada   de 

5:400$  para  a  elevação  a  150$  dos  salários  dos  ser^ 
Tentes 

10.  Caixa  de  Amortização 

11.  Casada  Moeda 

12.  Imprensa  Nacional  e    Diário  Official 

13.  Laboratório  Nacional  de  Analyses  —  Augmentada  de 

2:000$  para  acquisição  de  armários  c  estantes... 

14.  Administração  e  custeio  dos  próprios  e  fazendas   na- 

cionaes 

15.  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres 

16.  Delegacias  Fiscaes 

17.  Alfandegas— Augmentada  de  229;019$360,para  serem, 

na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  substituídas  pelas 
seguintes  as  tabeliãs  do  pessoal  das  capatazias,  em- 
barcaçocs  e  serviço  marítimo  e  nocturno  : 

Pessoal  das  capatazias: 

1  apontador  a  250$  mensaes  de  gratificação 

1  ajudante  a  200.>  idem  idem 

17  ajudantes  de  fieis  de  armazém  a  200$  idem  idem. 

25  conferentes  de    1*  classe  a  2()0|000  idem  idem 

25  ditos  de  2»  classe  a   170$000  idem  idem 

1  encarregado  da  illuminação  a  100^  idem  idem 

1  dito  da  arrecadação  a    150$  idem  idem 

40  auxiliares  da  portaria  a  120$  idem  idem 

I  vigia  geral  a  5$500  diários 

8  mandad  jres  a  5$500  idem 

5  tanoeiros  a  5$  idem 

40  arrumadores  a  5$  idem • 

70  abridores  a  4$500   idem 

55C^  trabalhadores  a  4$500  idem 

20  marcadores  a  3$500  idem 

1  encarregado  do  deposito  de  pólvora  da  ilha  do  Bo- 

queirão, gratificação  mensal  80$000 

2  serventes  idem  idem  idem  60$000 

1  !•  machinista,  gratificação  mensal  400$000 

2  2^  ditos  a  9$  diários,  sendo  um  em  300  dias  e  outro 

cm  365  dias 

2  ajudantes  a  7$200,  sendo  um  em  300  dias  e  outro  em 
365  dias 

1  mandador  a  6$200  diários 

2  foguistas  a  5$500  diários,    sendo   um  em  300  dias 

eoutro em  365  dias 

VoL  TIU 


Papel 

7.839:994$512 
2.752: 191$173 


1.224:770$000 


576:000$00ô 

472: 

200:000$000  337: 

808:205 

1.913: 

139:400$000 

75:840$000 

52:200$000 
2:137:800$000 


3: 

2: 

40: 

60:000$000 

51:000^1000 

1:2001000 

1:800:  ;000 

57:600  000 

1:815$000 

14: 

8:S 

66:000 

103: 

816:750*000 

23:10(^000 


5:985$000 

4:788$000 
2:046$000 

3:C57$500 


AXNAES  DA  GAMARA 


25  cacarrcgatlos   a  4.s500  diário?,  sonAo  5?0  om    ?00 

dia3  O  cinco  cm  3rt5  dia- 

8  auxiliaro5  a  1$VK)  diários   cu   300  dia^ 


Oaro 

35:21^500 

1.32l:874$000 


Papel 


Posso  il  das  embarcações  : 

1  oncaiTO^'ad<)  da   ilha  Fiscal,  ?<Aúo  4:000^;,  grati- 
ficação   2:000.^  annuajs .' 

l  !•  patrão.  írratilicaçã)  aimual 3::sí00á000 

10  2«»  patrões,  idem  idem  2:G00s000. . .  2^3:O00$0OO 

1  1°  m  icliinista,  Idora  idom 3:?00§000 

(3  2-^»  machiiiistas,  idem  idem  2:000*^000  15:00(^1000 

0  foíriíl^tas:,  idem  idem  1  rOOOíMXX) I4:400á000 

120  marinheiros,  idem  ideia  a  l  :400í000  I68:000$000 

14r  83C:400$000 

OratificaQâo  ao  possQ:il  destacado  para  o  serviço 
marítimo  e  noct^irno  : 

1  sargento  a  3$  diários 

60  guardas  a  2$  idem 

5  patrões  a  2$  idom 

5  machinistas  a  2$  idem 

5  foguistns  a  1$  idem 

120  marinheiros  a  1$  idem 

19G 


0:000*000 


97:820$000 


Augmenlada  do  48:53'ij;  paia  ser,  na  Alfandega  de 
Santos,  elevada  a  0$  a  diária  do 4  trabalhadores  das 
capatazias,  au^mentado  i>ara  50  o  numero  de  rema- 
dorc'?,  que  ganharão  120$  mcnsacs,  elevadas  de 
2:000s  as  verbas  de  expetUente  e  do  2:000$  a  de 
compra  de  moveis  e  de  4:032i^  a  do  diversas  des- 
pezas;  augmeatada  de  8:400^;  pela  elevação  da 
porcentagem  de  0,89  a  0,05 <>/o  para  a  distribuição  das 
quotis  sobro  a  lotação  de  14.000:000$  na  Alfandega 
«la  líahia  ;  de  2:lu(fc5  para  augmento  dedous  traba- 
lhadores nis  cap:itazias  da  Alfandega  de  Santa 
Catliarini  ;  do  700$  pura  augmento  do  ordenado 
do  guarda-múr  da  Alfandega  de  Portj  Alegre, 
llcando  elevadas  a  24  as  qiutas  que  lhe  devem  sor 
distribuídas  e  a  34  as  do  inspector,  tíido  de  accôrdo 
com  a  lei  n.  1.490,  do  l  de  setembro  do?to  anno  ; 
augment  ida  do  800:000$  para  acquisição  de  lanchas 
a  vapor  para  as  Alftvndcgas  do  Maranhão,  Parahj-ba  o 
Uio  (irando  do  Norte,  trcs  barcas  do  registro  e  cinco 
escakMvs  pe«iuenos  para  Pernambuco,  um  rebocador 
de  alt<>  mar  para  Santa  Catharina,  c  respectivo 
pessoal  c  material ;  compra  de  um  guindaste  a  vapor 
para  Corumbá  o  indispensável  despeza  com  o  mate- 
rial necessário  para  poder  funccionar ;  compra  de  um 
guinda  te  o  despeza  imlispcnsavel  com  o  respectivo 
material  para  o  seu  funccionamento,  para  a  Alfan- 
ílcga  «la  Parahyba  do  Xortc  ;  para  os  concertos  do 
qu(í  ciroconi  es  prédios  onde  íunccionam  as  Alfan- 
degas do  Pará,  Rio  Grande  do  Xorte,  Maí^eió,  Bahia, 
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Ouro  Papol 

Espírito  Santo,  Corumbá,  Rio  Gi^ande  do  Sul  e  Porto 

Alegre,  c  mais  necessidades  urgentes  das  alfandegas, 

a  joizo  do  GoTorco  ;  diminuída  de  40:000$,  sendo  : 

21:000$  pela  suppressao,  na  Alfondega  do  Maná,os, 

dos  logarcs  de  um  mandador  e  seis  trabalhadores ; 

19:00:)$,  pela  lotação  em  16.0)0:000$  da  rondada 

/Ufandega  de  Pernambuco  ;  elevado  a  501  o  numero 

de  quotas  na  Alfandega  do  Porto  Alegre ;   e!cvada 

de  0,70  %    a  0,80  •;    a  r.izão  sobre  a   lotação   do 

7.0()0;000$,  na  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul 11.08-2:192$  00 

18,  Mesas  de  Uen  'as  e  Colíectorias  —  Augmontada  de 

73:700$  para  o  Pcsto  Fiscal  do  Içá,    de   accôrdo  com 

o  docroto  n.  COCO,  de  21  de  julho  de  1900;  di- 
minuída de  4:320^  pela  suppressao,  na  Mesa  do  Ren- 
das de  Penedo,  de  um  patrão  e  quatro  i^ema  lores , .      3.oG9:' 

U>.  Empregado.^  de  repartições  e  legares  oxtinctos 48:459 

ão.  Fiscalizado  e  mais  despezas  dos  impostos  de  consumo    * 

e  de  transporte 2.419:6O0|0OO 

21.  Commis^Lo  de  2  n  aos  rendedores  particulares  de 

estampilhas 200:000*000 

•>2f.  Ajudas  de  custo 00:000$000 

23.  Gratificação  por  serviços  temporários  e  extraordi- 

nários   50:000|000 

24.  Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro 480:000$000 

25.  Idem  dos  empréstimos  do  Coí^e  de  Orphãos 650:000j00 

26.  Idem  dos  depósitos  das  caixas  económicas  e  montes 

de  soccorro 9.000;000$000 

27.  Mem  diversos ; 50:000$0000 

2^.  Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  dividas 

da  União 100:0004000 

29.  Còmmissões  e  corretagens 35:000*0000  20:000i 

30.  Despezas  eventuaes 15:000|0000  150:( 

31.  Reposições  e  restitu  coes 50:000$000  450: 

32.  Exercidos  findos 100:000i000  2.000:000 

33.  Obras 800:000$ÔOOO 

34.  Créditos  especiaos 3%:036$180 

.'{5.  Serviço  de  estatística  cjmmer^ial • 270:000|000 

28.521 :849$069    83.487:562$371 

ApplicaçSo  da  renda  especial 

],  Pando  de  resgate  de  papel-moeda 4.â00:000$000 

^.  Idem  de  garantia  do  papel-moeda ■.      9.311:000$000  8.400:000fc00 

3^  Idem  para  a  caixa  de  re9gate  das  apólices  das  estradas 

tte  ferro  encampadas 160:000$000  1 .658 1 

4.  Idem  da  amortização  dos  empréstimos  internos 3.030: 

5.  Idem  para  as  obras  de  melhoramentos  dos  portos 4.450:000|000  3.530:C 

13.«I;000$000  20.818:000$000 

SSSSSS^S^SSSm  — j 

Art.  2.*  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

I.»A  abrir,  no  exercido  de  1907,  créditos  supplementarc^i,  até  o  máximo  do 
áJ00D:O0Q$«  á<  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  proposta.A'á  verba?— 
Soccorros  públicos  —  e  —  Exercícios  findos  —  poderd,  o  Governo  abrir  créditos  supplo- 
meotares  em  qualquer  raez  do  exercício,  eomtanto  que  a  sua  totalidade,  CDmputada 
com  a  dos  demais  créditos  abertos,  não  exceda  do  máximo  fixado,  respeitada,quanto  Averba 
-«xercicios  findo:— a  disposição  da  lei  n.  3.230,  de  3  de  setembro  de  1884,  art.  11.  No 
ttaxfmo  fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendem  os  créditos  abertos  aos  ns.  5,  O,  7  e 
h  do  orçamento  d»  Ministério  do  Interior. 
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2.«  A  liquidar  03  débitos  dos  bancos,  provenientes  de  auxilies  á  lavoura. 

3.®  A  conceder  o  premio  de  50$  por  tonelada  aos  navios  que  forem  construídos  na 
Republica  e  cuia  arqueac^  seja  superior  a  100  toneladas,  podendo  abrir  os  créditos  que 
forem  necessários. 

4.<>  A  abrir  credito  para  ultimar  as  deapezas  com  o  serviço  da  uniformização  dos  typos 
das  apólices.  A  applicar  o  saldo  existente  das  apólices  emittidas  de  accordo  com  o  decreto 
n.  4.865,  de  16  dejunho  do  1903,  na  compra,  con>trucção  ou  adaptação  de  prédios  para 
repartições  de  Fazenda  nesta  capital. 

5.^  A  liquidar  suas  contas  comos  Estados,  pagando-lhes  o  que  verificar  lhes  ser 
devido,  abrindo  para  isso  os  necessários  créditos. 

Art.  3.-  As  despezas  com  fUneraes  dos  funccioiíarjos  públicos  e  com  o  pagamento  de 
ajudas  de  custo  ficam  sujeitas  ao  registro  a  posteriori  do  Tribunal  de  Contas,  nos  termos 
do  art.  164  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2.409,  de  23  de  dezembro 
de  189(3. 

Art.  4.  •  Ficam  approvados  os  créditos,  na  somma  de249:499$259,  ouro,  e  19.176:88õ$711, 
papel,  constantes  da  tabeliã  A. 

Art,  5.  •  No  exercício  da  presente  lei  poderá  o  Governo  abrir  créditos  supplementares 
para  as  verbas  incluídas  na  tabeliã  B. 

Art.  6.*  Emquanto  pelo  Thesouro  Federal  não  forem  distribuídos  os  créditos  votados 

Sara  os  diversos  Ministérios,  continuarão  em  vigor,  independente  de  quaesquer  formali- 
ades,  as  tabeliãs  de  distribuição  feitas  para  o  exercício  anterior,  com  as  modiflcações  con- 
signadas na  lei  do  orçamento  vigente. 

Art.  7. '  Para  o  pagamento  das  porcentagens  ou  quotas  devidas  aos  fanccionarios  das 
repartições  arrecadadoras,  pelo  excesso  das  rendas  soore  as  lotações  consignadas  na  lei 
serão  abertos  os  necessários  créditos  pelo  Governo,  submettendo-os  ao  registro  a  posleriori 
do  Tribunal  de  Contas. 

Art.  8.-  Continuarão  em  vigor  as  disnoslçoes  do  art.  32  da  lei  n.  957,  de  30  d« 
dezembro  de  1902 ;  as  do  art.  27  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901;  as  do  art.  28 
da  lei  n.  1.145,  de  31  do  dezembro  de  1903. 

Art.  9.  Revof?ara-se  as  disposições  em  contrario. 


o  Sr.  I^residteiite— Vou  submetter 
a  votos  as  emendas  ao  Orçamento  da  Fa- 
zenda. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  1,  do  Sr.  James  Darcy  e 
outros: 

'cArt.  l«,  n.  17.  Augmentada  de90:000$, 
para  ac^uislção  de  uma  lancha  a  vapor,  com 
fundo  de  ferro,  destinada  ao  serviço  da  Al- 
fandega de  Porto  Alegre.» 

O  &v.  Dio;s^o  Fortuna^  {pela 
ord  m)  requer  e  obtom  a  retirada  da  emenda 
sob  n.  1. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  2,  do  Sr,  Cassiano  do  Nasci- 
mento e  outros: 

€  Art.  2.0  Acere ácente-3e: 

6.0  A  abrir  o  credito  necessário  para 
acquisição  de  ura  cruzador  ou  rebocador  de 
alto  bordo,  destinado  ã  fiscalização  dos  trans- 
bordos ou  baldeação  de  mercadorias  fora  da 
barra  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  assim 
como  para  o  custeio  do  pessoal  e  material 
respectivos.» 

O  Sx*.  Oa.fiisiaiio  do  IVa^soi- 
mexLto  {pela  ordem)  requer  a  retirada 
não  só  da  emenda  sob  n.  2,  como  também  a 
de  n.  3,  assignadas  pela  bancada  rio-gran- 
dense. 


Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  seguinte 
emeada  sob  n.  4,  do  Sr.  Paula  Ramos: 

€  N.  17— Alfandegas: 

Alfandega  do  Rio  de  Jandiro: 

Onde  se  lô— 25  conferidores  de  1*  classe  a 
2003,  60:000$;  25  ditos  de  2*  classe  a  170$, 
51:000$— díga-se:  23  conferentes  de  1*  classe 
a  23i$,  61 :776$  ;  22  ditos  de  2»  classe  a  195$, 
51:480$,  do  accordo  cjm  o  decrato  n.  1.554, 
de  12  de  n  >vembro  deste  anno. 

Augmente-se,  portanto,  a  verba  de  mais 
2:256$000. 

Alfandsga  de  Porto  Alegre: 

Onde  se  lê— ficando  elevadas  a  24  as  quotas 
do  guarda-mór— digsrse:  ficando  elevada  a 
20,  etc  .,  etc,  por  ter  verificado  que  assim 
votou  o  Congresso  e  foi  mais  tarde  rectifi- 
cado polo  Diário  Official. 

Em  vez  de — elevado  a  504  o  numero  de 
quotas— diga-so:  elevado  a  500,  etc,  etc.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sobn.  5,  do  Sr.  Galeão  Carvalaal  e 
outros  : 

«Na  rubrica  17— Alfandegas  : 

Onde  se  diz  ^gratificação  annaail  de  100$ 
a  cada  um  dos  commandantes  da  força  dos 
guardas  e  gratificação  annual  de  100$  para 
fardamento  a  cada  um  dos  jsargentos  e  g^uar- 
das  -diga-se :  gratifica^  annual  de  200$    a 
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cada  um  dos  commandantes  da  força  dos 
gaardas  ;  gratificado  annual  de  200$  para 
fardamento  a  cada  um  dos  sargentos  e 
guardas. 

Âcceita  a  emenda,reformose  o  calculo  em 
referencia  a  todas  as  Alfandegas  do  Brazil.» 

O  Sr.  Ostle&o  Oair^a^llial— Peço 

a  palaTra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oaleão  OArvalbal  {pela 
crdem) — Sr,  Presidente,  esta  emenda  con- 
signa um  pequeno  augmento  na  gratificação 
concedida  aos  guardas  da  Alfandega  para 
íkrdameato.  No  orçamento  actual  está  con- 
signada a  quantia  de  100$,  e  eu,  de  accôrdo 
com  outros  companheiros,  apresento  uma 
emenda  augmentando  e.ta  verba  para 
900(000. 

E*  verdade,  Sr.  Presidente,  que  existe  um 
projecto  na  Gamara  augmentando  os  venci- 
mentos dos  guardas  da  Alfandega  em  20  <>.- o; 
mas  é  um  augmento  pequeno  (apoiados),  in- 
significante, em  vista  dos  serviços  que  pres- 
tam estes  fúnccionarios. 

Assim,  peço  a  approvaçâo  da  minha 
emenda,  (òluitobem,) 

O  íSiT.  PaulíA  I^a*mo0  (péla  ordem) 
^Sr.  Presidente,  a'>é  hatresaunos  passados 
im  ftmccionarios,  os  guardas  da  Alfandega 
võlo  iinbam  gratificação  para  fardamento  ; 
por  iniciativa  minha  a  Gamara  votou, 
esta  quantia  de  100$  para  este  fim. 

E&ta  quantia  é  mais  que  sufilciente  para 
fardamento  de  um  guarda  de  Alfandega. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira.  ^Quem  se 
fUrda  com  10:j$000  ? 

O  Sb,  Paula  Ramos  —  Então  V.  Ex.  não 
sabe  quanto  custa  o  fardamento ;  garanto  a 
V.  Es.  que  no  meu  Estado  e  no  que  V.  Ex. 
representa,  não  cut^ta  e^ta  quantia. 

A  Gamara  dentro  de  poucos  minutos  vae 
spprovar  um  projecto  melhorando  a  situa- 
ção desses  fkmccionarios,  com  mais  20  h 
tobre  seus  vencimentos,  além  de  outras  ga- 
rantias. 

Não  me  parece  que  seja  occasião  oppor- 
tuna  para  se  exigir  do  Thesouro  mais  este 
áacrificio. 

E"  o  que  tinha  a  dizer. 

O   Sr.   SerzedeUo  Oorréa,  — 

P^QD  a  palavra  pela  ordem. 

O  ar.  I^iresílcl ente— Tem  a  palavra 
o  aobn  Deputado. 


I  o  Sr.  Serzedello  Ck>rrda.  {pela 
ordem)  —  Não  me  achava  presente,  Sr. 
Presidente,  na  Commissão  de  Orçamento, 
por  impedimento  justo  na  occasifto  em  que 
foi  subscripto  o  parecer  que  se  vae  votar. 
Si  estivesse,  daria  francamente  o  meu  voto 
em  favor  da  medida,  e  a  razão  que  me 
levaria  a  assim  proceder  éa  somma  enorme 
de  responsabilidade  que  pesa  sobre  estes 
funccionarios  que,  si  fossem,  realmente, 
melhor  remunerados  e  si  fossem  escolliidos 
em  um  pessoal  mais  conveniente,  com  cer- 
teza a  arrecadação  das  rendas  seria  muito 
maior.  (Ap(Áado8  ;  muito  bem.) 

A  responsabilidade  que  teem  estes  fun- 
ccionarios, é  a  maior,  (apoiados)  e,  talvez, 
das  mais  importantes  que  ha  na  repartição 
de  fazenda  (apoiados);  delles  depende,  em 
gr?.adc  parte,  a  exactidão  da  arrecadação  e 
a  fiscalização  sincera  e  justa  dos  direitoe 
que  devem  ser  cobrados .  (Apoiados ;  muito 
bem,) 
E'  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem.) 
Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  sob  n.  5. 

O  Sr.  I*a,ula.  Ramos  (peia  ordem) 
requer  a  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação  da  votação 
reconhece-se  terem  votado  a  favor  da 
omenla  59  Srs.  Deputados  e  contra  47  ;  to- 
tal 106,  com  o  Presidente  107. 

O  Sr.  I*resld.onte  —  A  emenda 
n.  5  foi  approvada. 

E'  anaunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  6,  do  Sr.  Neiva  e  outros: 

<  Da  verba— Obras— sahia.m  50:000$  para 
as  obras  precisas  no  cães  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha, extincto,  da  Bahia.  » 

O  Sr.  I>resicleiifce— A  esta  emenda 
a  Commissão  apresentou  a  seguinte  modi- 
ficação: 

«  A  Commissão  acceita  a  emenda,  mas  en- 
tende que  a  despeza  deve  figurar  na  rubrica 
17*,  como  está  na  lei  vigente,  e  não  na  ru- 
brica 33*,  com )  quer  a  emenda.  > 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  modificação  da  Commissão,  quanto 
á  rubrica. 

Posta  a  votos,  é  também  approvada  a  re- 
ferida emenda  sob  n.  6. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  seguinte 
emenda  aob  n.  7,  do  Sr.  AfTonso  Costa: 

«Alfandega  do  Recite:  Accrescente-ae  a 

?uantia  de  1:200$  para  fardamento  dos  pa- 
rões  das  embarcações.  > 

O  Sr.  j%.ironso  Oosta  —Peço  a 
palavra  pela  ordem. 
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O  Sir.  Pireé^identc  —  Tom  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Hx*.  A^íTouso  Ck>!Sta,  {Pela 
ordein)  —  Re<iueiro  a  verificação  da  vo- 
tação, porque  acredito  que  a  Camará  quer 
approvar  esta  emend-i,  como  approvou  a 
de  numero  5. 

ProceJejido-se  ^  verificação,  rcconhece-sc 
terem  votado  a  favor  da  emenda  sob  n.  7, 
Cl  Srs.  Deputados  e  contra  53,  total  114. 
E*  a  emenda  approvada. 

£'  annuuciada  a  votjkção  da  seguinte 
emenda  sob  n.  8  do  Sr.  Victorino  Monteiro 
o  outros: 

«Art.  l*»,  n.  17.  Accrescente-.e:  au- 
gmentada  de  25:000á  para  acquidçãode  uin 
guindaste  a  vapo/,  destinaio  ao  serviço  de 
car^a  o  dojcirga  da  Alfandega  do  Rio 
Grande  do  Sul,  abrindo  o  Governo  o  ncíos- 
sario  credito  para  custeio  do  pessoal  e  mate- 
rial d3  seu  ftinccionamento. 

0  Sx*.  Pxresldente— As  emea^Ias 
sob  ns.  8  a  lâ  referem-se  a  melhoramentos 
díí  (juo  necessitam  diversas  alfandegas  da 
Republica.  A  essas  emendas  a  Com  missão 
apresentou  a  seguinte  sub-omenda,  additiva 
á  rubrica  17*: 

«  Para  occorrer  á  despeza  com  a  acqul- 
siçuo  de  um  guindaste  a  vapor  para  a  Al- 
fandega do  Rio  Grande  do  Sul  e  respectivo 
custeio  ;  compra  de  dous  guindastes  pai*a  a 
Alfandega  do  Natal,  inclusive  collocação 
dos  mesnH)s,  trilbos  e  augmento  do  trapiche; 
construcção  de  armazéns  e  de  uma  ponte 
para  o  serviço  da  Alfandega  de  Paranaguá. ; 
com  a  compra  do  uma  lancha  a  vapor  e 
reconstrucção  da  ponte  e  dos  armazéns  da 
Alfandega  do  Maceió,  inclusive  o  custeio  da 
mesma  lancha.  » 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  refe/ida  emenda  additiva  da  Commíssão  á 
rubrica  17*. 

São  co.isidjradas  prejudicadas  as  emenlas 
sobns.  8  a  12. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  13,  do  Sr.  Alberto  Maranhão 
c  outros: 

«Onde  convier: 
Alfandega  do  Natal: 

1  patrão—  gratificação  mensal  60^  —  di- 
ga-se:  um  patrão— gratificação  mensal  100$ 
—1:200$ conde  selo: 

10  marinheiros— gratificação  mensal  50$— 

Diga-se:     10    marinheiros  —  gratificação 

mensal  83$— 9:600$000. » 


OSx*.  Praslfloixte — A  esta  emenda 
a  Commissào  apresentou  a  seguinte  gul>- 
emeuda: 

«  1  patrão  com  a  gratificação  mensal  de 
90$— 1:080^00; 

10  marinheiros  com  a  gratificação  de  70s 

8:4)0$000.> 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  sub-emenda  da  Commissão. 

E'  considerada  prejudicada  a  emen ia  sob 
n.  13. 

Posta  a  votos,  6  rejeitada  a  emenda  síob 
n.  14,  do  Sr.  Balthazar  Bernardino. 

E'  annunciada  a  votação  da  s3guinto 
emenda,  sob  n.  15,  do  Sr.  Alencar  Guimarães 
e  outros: 

<A'  rubrica  16*: 

Augmentala  de  40:0J0§,  para  acquisição 
de  uma  lancha  a  vai)or  destinada  ao  serviç  3 
de  fiscalização  da  ari*ecadação  das  rendas  fe- 
deraes  a  cargo  da  Mesa  de  Rendas  da  Foz  do 
Igiiassii.» 

O  Sr.   Alenoax-  OiximairlieH — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  X^resldeixta.— Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O   Sx*.    A.leixoar   Oixiiixn;X*n,ef-$ 

(pela  ordôéii)— Si\  Presidente,  do  accòrJo 
com  o  parecer  da  Commissão,  requeiro  a 
V.  Ex.  que  consulto  fl  Camará  si  consente 
na  retirada  da  emenda  n.  15. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  16,  do  Sr.  Alencar  Guima- 
rães e  outros: 

cA'  rubrica  18»: 

Accrescente-ie:  Augmentada  do  30:000$ 
para  a  construcção  de  um  edificio  e  arma- 
zéns destinados  ao  funccionamento  da  Mesa 
de  Rendas  da  foz  do  Iguassú.» 

O  Sr.  I>resid.eixto— A  esta  emenda 
a  Commissão  apresentou  a  seguinte  sub- 
emenda :  €  Em  vez  de— 30:000$— diga-se: 
20:000$0.)0.> 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  appro)rada 
a  referida  sub-emenda  da  Commissão. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  8ob 
n.  16. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  17,  do  Sr.  Homero  Ba- 
ptista e  outros: 

<Ao  art.  P,  n.  18— Accrescentc-se  depois 
de— 1906:  e  de  13:000$  para  o  posta  fiscal 
de  Alegrete,  Rio  Grande  do  Sul,  creado  por 
decreto  n.  0. 181,  de  20  de  outubro  de  1906.» 
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Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda,  so') 
ji.  18,  do  Sp,  Rivadavia  Corrêa  e  outros: 

Suecessivameate  postas  a  votos,  são  apprc- 
vadas  as  seguintes  emendas,  sob  ns.  10,  20 
4?  21: 

\o  n.  33  do  art.  1»,  depois  da  palavra 
o&>v5,  accrcscente-se  o  seguinte  :  sendo  des- 
tinada a  importância  de  200:000s  para  o 
inicio  das  do  odiflcio  da  Alfandega  do  Ma- 
ranhão. 

Art.  2.»  Accrescento-so: 

Continuam  em  vigor  os  dispositivos  con- 
stantes dos  ns.  8,  O  e  15,  do  art.  26  da  lei 
n.  1.453,  do  30  de  dezembro  de  190?. 

Orçamento  da  Fazenda: 

Continua  em  vigor  a  disposição  do  art.  26, 
a.  15,  da  lei  n.  1 .145,  de  31  de  dezembro  do 
1003. 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  sob 
a.    22. 

£*  approvada  a  seguinte  emenda,  sob  n. 
23,  do  Sr.  Alencar  Guimarães  e  outros: 

Onde  convier: 

A'  rubrica— Alfandegas: 

«Fica  autorizado  o  Governo  a  augmciitar 
j>ara  24  o  nomero  do  guarias  da  ^Vlfandoga 
de  Paranaguá,  modificada  nesse  sentido  a 
respectiva  verba.» 

O  Sr.  lf*i*e8l<lento— A  esta  emen- 
da a  Gommissão  apresentou  a  seguinte  modi- 
dificação: 

«Supprimidas  as  palaM*as  que  so  seguem 
a   Paranaguá, > 

Em  seguida,  ó  approvada  a  referida  mo- 
dificação da  Commissão  á  emenda  acima 
sob  n.   23. 

E^  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n,  24,  do  Sr.  Augusto  do  Freitas: 

Onde  convier: 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  liquidar  com 
o  governo  da  Bahia  a  sua  divida  com  esse 
Estado  e,  bem  assim,  para  ceder  ao  mesmo 
Ifovemo,  mediante  permuta,  o  prédio  em 
quo  funcciona  a  Delegacia  Fiscal  e  que  é 
.-ionexo  ao  palácio  do  governo  e  secretaria 
do  Estado.» 

O  Sir.  Prosidente— A  esta  emen- 
da a  Commissão  deu  parecer  favorável  so- 
mente â  segunda  parte,  relativa  ao  prédio 
em  que  funcciona  a  Delegacia  Fiscal. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  rejeitada 
a  primeira  parte  da  referida  emenda  sob 
a.  24«  até  ás  palavras  Estado  c  bem  assim. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida  se- 
gunda parte  da  referida  emenda  sob  n.  24, 
começando  pelas  palavras:  ceder  ao  mesmo 
íAWoiio,  até  ao  fim. 


E*  annunciada  a  votação  a  seguinte 
emenda  sob  n.  25,  Sr.  Homero  Baptista  e 
outros: 

Art.  2"^  — Accrescente-se:  ao  item  2?  o  se- 
guinte: 

«  Submettcndo  o  accôr Jo  á  approvação  do 
Congiossj  Nacional. 

Ao  item  4®:  e  nas  capitães  dos  Kstados, 
conforme  a  nojessidade  publica.» 

O  Si*.  Px^íísiclesitc  — Diz  a  Cora- 
missllo: 

«  A  disposição  a  que  se  refere  a  primeira 
parto  da  emenda  ó  a  seguintj: 

«  £*  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  liquidar  o<  débitos  dos  bancos,  provenientes 
de  auxilies  á  lavoura.» 

Des  le  1890  oUa  figura  em  todas  as  leis  or- 
çamentarias da  despoza  do  Ministério  da 
Fazenda,  e  o  Governo  tem  feito  diversas  li- 
quidações desse  genei*o,  sem  que  so  tenha 
dado  a  intervenção  do  Poder  Legislativo 
p  ira  approvar  taes  accôrdos.  A  Commissão 
uâo  julga  conveniente  aconselhar  a  modifi- 
cação do  regimen  seguido  até  hoje  o  do  qual 
nonhum  prejuizo  tem  resultado  que  reclame 
a  providencia  que  a  emenda  propõe,  e  por 
isso  não  acceita  a  primeira  parte  da  emenda. 
A  segunda  parte  da  emenda  refere-se  (i  au- 
torização dada  ao  Governo  para  «  applicar  o 
saldo  existente  das  apólices  emittidas  de  ac- 
côrdo  com  o  deci^to  n.  4.805,  de  16  de  junho 
de  1903,  na  compra,  con^trucção  ou  adapta- 
ção de  prédios  pai*a  repartições  de  Fazenda 
nesta  Capital »,  tornando  extensiva  a  provi- 
dencia «  ás  capitães  dos  Estados,  conforme 
a  necessidade  pub!ica».  A  Commissão,  infor- 
mada de  que  semelhante  saldo  foi  todo  ap- 
plicado  na  eonstrucção  do  novo  prédio  da 
Caixa  de  Amortização,  propõe  a  seguinte 
emenda:  «  Supprima-se  a  segunda  parte  do 
n.  4  do  art.  2« .» 

Posta  á  votos,  ú  rejeitada  a  primeira 
parte  da  emenda. 

ET  approvada  a  emenda  da  Commissão, 
supprimindo  a  2^  parte  do  n.  4  do  art.  i^, 
ficando  prejudicada  nesta  parte  a  referida 
emenda  do  Sr.  Homoi-o  Baptista. 

E'  anunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n,  20,  do  Sr,  Sá  Freire  : 

Onde  convier  : 

«  O  Governo  mandará  imprimir  gratuita- 
mente na  Imprensa  Nacional  todos  os  rela- 
tórios, avulsos  e  outras  publicações  do  Insti- 
tuto de  Protecção  e  Assistência  á  Infância 
do  Rio  de  Janeiro.» 

O  ©!•.  JPx*oHÍ<lex&te-~  A  esta  emen- 
da a  Commi-são  apresentou  a  seguinte 
sub-emenda  :  «quando  destinados  á  distri- 
buição gi*atuita». 
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Em  aecruida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  sub-emenda  da  Gk)mmissao. 

ET  também  approvada  a  emenda  sob 
n.   20. 

E'  annonciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  27,  do  Sr.  Medeiros  e  Al- 
buquerque : 

Accrescente-se  onde  convier  : 

cOi  operários  e  jornaleiros  de  todos  os  ser- 
viços públicos  da  União,  sempre  que  com|^- 
recerem  no  dia  immediatamente  anterior 
e  no  dia  immediatamente  seguinte  a  qual- 
auer  feriado  receberão  também  o  salário 
desse  feriado.» 

O  Sr.  Pireí!4i€leiite  —A  esta  emen- 
da a  Commissão  apresentou  a  seguinte  mo- 
diâoação  : 

«Em  vez  de  qualquer  feriado  —  diga-se 
á^quelle  em  que  o  ponto  for  facultativo  po 
ordem  do  Governo.» 

O  Sir.  IMCedeiros  e  A^H>u<]iiier- 
<ltie — Peco  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I*resid.eiite— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Debutado . 

O  fSr.   Miecloiros  e  A^H>ixq.iier- 

q[iie  (pela  ordem).  Sr,  Presidente,  acceito 
perfeitamente  a  restricção  que  faz  a  Com- 
missão;  mas  é  bom  que  fique  bem  claro  qual 
o  pensamento. 

A  Ck)m missão  entende  que  todos  os  feriados 
que  excoderem  dos  dez  marcados  pela  lei  in- 
cluem-se  na  disposição  da  emenda. 

Sabe-se  o  que  é  que  a  emenda  procura  re- 
mediar :  é  muito  frequente  que  durante  o 
anno  se  dêem  feriados  extraordinários,  que 
aproveitam  aos  empre^fados  de  penna,  mas 
são  onero:<;os  para  os  operários . 

A  Comraissão  diz  que  acceita  a  dispo.Nição, 
desie  que  a  redacção  flque  assim  :  ...  dia 
immediatamente  anterior  áquelle  em  que  o 
ponto  fôr  facultativo  por  ordem  do  Governo, 
entendendo-se  desse  modo  todo^  os  feriados 
que  excederem  dos  dez  que  a  lei  marca. 

Receito  o  substitutivo  da  Commissão,  re- 
pito; mas  quero  que  fique  bem  claro  o  pen- 
samento. (Apoiados;  muito  bem,) 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  modificação  da  Commissao. 

E'  também  approvada  a  emenda  sob  n.  27. 

Posta  a  voxos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  28,  do  Sr.  João  Luiz  Alves  : 

Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  ceder 
ao  Estado  de  Minas  Gerae:)  as  terras  deno- 
minadas «Bairro  Alto»,  no  município  da 
Campanha,  daqnelle  Estiido,  para  o  fim  de 
ser  estabelecida  uma  colónia  âgricola. 


O  Sr.  lE^resf dente— Em  virtude  do       i 
requerimento  de  urgência  apres3ntado  pelo 
Sr.  Carlos  Peixoto,  vou  dar  para  discussão 
as  emendas  do  Senado  ao  projecto  n»  139  D,       { 
dei  906,  creando  a  Caixa  de  Conversão.  i 

As  emendas  tiveram  parecer  favorável  da       i 
Commissao  de  Finanças.  i 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pa-  i 
recer  n.  139  E,  de  1906,  sobre  as  emenaas 
do  Senado  ao  projecto  n.  139  D,  deste  anno,  ' 
creando  uma  Caixa  de  Conversão  especial-  I 
mente  destinada  a  receber  moedas  de  ouro  I 
e  dando  em  troca  bilhetes  ao  portador  ao  I 
cambio  de  15  d.  por  1$000.  I 

Ninguém  pedindo  a  palavra,é  encerrada  a       | 
discussão.  I 

O  Sr.  I*reaid.eiite— Vou  submetter ' 
a  votos  as  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  139  D,  de  1906. 

São,  successivamente,  postas  a  votos  e  ap- 
prova'las  as  seguintes  emendas  do  Senado 
ao  projecto  n.  139  D,  de  190G: 

Art.  l.«,  §  l.<»  Depois  de  —  resgatados  o 
pagos — diga-se  :  á  vista. 

Art.  4.0  Em  vez  de  — em  favor  do  fundo 
de  garantia  instituído  pela  lei  n.  581,  de  20 
de  junho  de  1899  — diga-se  :  em  favor  do 
fundo  de  que  trata  o  art.  9<^  desta  lei. 

Depois  do  art.  8.°  —  Accrescente-se  : 
Art.       Ficam   transferidos  para  »  Caixa 
de  Conversão  os  fundos  de  resgate  e  de  g9^ 
rantia  do  papel-moeda   instituidos  pela  lei 
n.  581,  de  20  de  junho  de  1809. 

§  l.**  Os  saldos  do  fundo  de  res.^ate  conti- 
nuarão a  ser  applicados  de  ac  :ôrdo  com  o 
art.  l^"  da  supramencionada  lei. 

§  2.*  O  ftindo  de  garantia  também  será, 
deetinado  ao  resgato  do  papel-moedi\,  sendo 
este  permutado  pelos  bilhetes  que  a  Caixa 
de  Conver-ão  emittir,  correspondentes  ao 
dito  fundo,  de  accôrdo  com  o  art.  1*»  desta 
lei. 
Art.  9.0— Será  substituído  pelo  seguinte  : 
Art.  9.*>  E'  o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado : 

I.  A  estabelecer  em  Londres  uma  agencia 
da  Caixa  do  Conversão,  podendo  esta.  Si 
houver  conveniência  para  as  suas  operações, 
emittir  notas  conversíveis  á  vista  na  dita 
agencia.  A  agencia  Acará  também  sóh  a 
immediata  superintendência  do  Ministiro  da 
Fazenda. 

II,  A  operar  em  cambio,  comprando  6 
vendendo  lettras  para  o  exterior,  de  forma 
a  manter  a  taxa  cambial  fixada  no  art.  l<*« 

Taes  operações  poderão  ser  feita»  pelo 
meio  que  o  Governo  julgar  conveniente, 
mesmo  por  uma  secção  especial  áo  Thesouro 
menos  por  intermédio  da  Caixa  de  Conveiv 
são.  Para  realizar  as  operações  o  Governo 
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Doderár  utilizar  até  três  milhões  esterlinos 
ao  actual  fundo  de  garantia,  que  não  resol- 
ver applicar  immediatamente  ao  âm  do 
art.  9«,  §  2»s 

ni.  Â  crear  no  Theaouro  a  secção  especial 
de  qne  trata  a  disposição  anterior,  fixando 
o  numero,  classe,  attribuiçoes  e  vencimentos 
do  pessoal  e  podendo  nella  aproveitar  os 
aeraaes  funccionarios  de  Fazenda  ou  nomear 
pessoas  estranhas  a  esse  quadro,  submet- 
endo seu  acto  á  approvação  do  Congresso 
Nacional. 

IV.  A  liquidar,  si  julgar  conveniente  o  do 
modo  que  lhe  parecer  mais  proveitoso  ao 
interesse  nacional,  as  transacções  que  o  The- 
souro  actualmente  mantém  com  o  Banco  do 
Brazil. 

Accresjente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  necessários  créditos  para  immediata 
execução  desta  lei,  tanto  para  pagamento  do 
pessoal  como  para  acquisição  do  material. 

Senado  Federal,  28  de  novembro  de  1906. 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção, offlciando-se  ao  Senado  do  occorrido. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  284  B,  de  1906,  redacção  para  nova  dis- 
cussão, de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
da  emenda  offerecida  ao  projecto  n.  272  H, 
de  1905,  elevando  os  vencimentos  dos  pro- 
fessores do  Instituto  Nacional  de  Musica  (dis- 
cus^o  única). 

Po^to  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  284B—  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.*  Ficam  elevados  a  6:000$  annuaes 
os  vencimentos  dos  professores  do  Instituto 
Nacional  de  Musica. 

Art.  2.<»  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  o  necessário  credito  para 
a  execução  desta  lei. 

Art.  3.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario, 

E'  o  projecto  enviado  ã  Commissão  de  Re- 
dacção. 

O  Sr.  «Ta^mes  Daroy  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Prôsideiite  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  lSx*.«Jarines  T>ebVGy  {pela  ordem) 

—Sr. Presidente,  peço  a  V,  Ex.  que  consulte 

i  Oasa  si  concede  dispensa  de  impressão  da 

redacção  final  do  projecto  n.  284  B,  de  1906, 

Tou  vni 


que  se  acha  sobre  a  mesa,aftm  de  ser  immo« 
diatamente  discutida  e  votada. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E*  lida  e,  sem  observação,  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  284  C  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  284  B,  deste 
anno,  emenda  destacado  do  projecto  n.  272  ff^ 
de  1905,  elevando  os  vencimentos  dos  pro* 
fessores  do  Instituto  Nacional  de  Mmica 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.o  Ficam  elevados  a  6:000$  anauaeá 
os  vencimentos  dos  professores  do  Instituto 
Nacional  de  Musica. 

Art.  2.0  Fica  o  Presidenta  da  Republica 
autorizado  a  abrir  o  necessário  credito  para 
a  execução  desta  lei . 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  1  de  dezembro  do 
1906.^  Gonçalo  Souto.—  Salvador  Pires. ^ 
V,  Mascarenhas, 

K  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  357,  de  1006,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  2:666$356,  supplementar  á 
verlva— Thesouro  Federal  -Pessoal— lo  orça- 
mento vigente  (3*  discussão). 

Poáto  a  votos,  é  approvado,  em  3*  dis- 
cussão, e  enviado  á  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  357—  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  unlco.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  2:666$656,  supplemen- 
tar á  verba— Thesouro  Federal— Pessoal— do 
orçamento  vigente;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

O  Sr.  I^aula,  R.j-mos  (pela  ordem) 
requer  dispensa   de  impressão,  pára  a  re- 
dacção flnal  do  projecto  n.  357,  de  1906,  sor 
votada  immediatamente. 

O  Sr.  Presidente  —  O  Sr.  Depu- 
tado Paula  Ramos  pede  dispensa  de  impres- 
são da  redacção  final  do  projecto  n.  357,  de 
1906,  a  qual  se  acha  sobre  a  mesa,  aílm  de 
ser  discutida  e  votada  immediatamente. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

A 
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E'  lida  e  sem  obsePTaçôes  approvada  a  so- 
^uiate 

IIEDACVÂO 

N.  357  A  —  1903 

Jledacçãú  final  do  projecto  ti,  357,  deste  atifto^ 
que  autorisa  o  Presidenta:  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  2:66úíí056,  supplesêintar  á  teria--  The- 
SOUTO  Federal  ;  x^essoal  —  do  orçamento  vi- 
gente 

O  Congresso  Najioual  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Kii- 
2enda  o  credito  de  2:(íC0$'>50,  «upplementar 
jI  verba  —  Thesouro  Federal ;  pessoal  —  do 
orçamento  vigente  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  dos  Commissods,  1  de  dezembro  de 
1906. — Gonçalo  Souto.— Castro  Pinto,—  Sal- 
vadoí*  Pires. 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  «Toão  X^uix  -rVlven— Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Si*.  I*x'eí¥»icleiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «Jouo  ILiuSaB  .A^lve»  ipela 
ordem)  — Sv,  Presidente,  poço  a  V.  Ex.  se 
digne  consultar  a  Casa  sobro  si  conoedo  prc- 
l^rcncia  para  a  votaç5.o  do  requerimento  do 
Sr.  Luiz  Domingues,  sobre  o  pro/ecto  n.  361, 
deste  anno,  reorganizando  a  policia  do  Dis- 
tricto  Federal. 

Consultada  a  Cama  a,  concede  a  prelercn- 
cia  pedida. 

O  Sr.  Presidente  —  Era  vista  dji 
.deliberação  da  Camará,  vou  passar  á  vota- 
ção do  projecto  n.  3jl,  de  1903,  reorgani- 
zando a  policia  do  Districto  Federal,  com  pa- 
recer da  Commissão  de  Finanças,  precedendo 
a  votação  do  requerimento  do  Sr,  Luiz  Do- 
mingues. 

E'  annunciadaa  votação  do  projecto  n.361, 
de  1906,  reorganizando  a  Policia  do  Districto 
Federal,  com  parecer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças, procedendo  a  votação  do  requeri- 
mento do  Sr.  Luiz  Domingues  (á*  discussão) 

O  Sr.  Prei^idente— Vou  submetter 
a  votoi  o  requerimento  do  Sr.  Luiz  Domin- 
igues. 

Em  seguida  O  posto  a  votjs  e  approvado 
o  seguinte 

UEQUEEIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  361,  de  1906, 
volto,  com  as  emendas,  á  Commiseiio  de 


Constituição  c  .Justiça,  sem  prejuizo  da  dis- 
cussão. 

E'  o  projectj  n.  361,  do  1906,  enviado  fi 
Commissão  d3  Constituição  e  Justiça. 

E'  annunciavia  a  votação  do  projecto  n.367 
de  llKK),  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  credito  tU  50:000s,  ouro,  supple- 
mcntar  á  verba  7*  do  a.rt.  5°  da  lei  n.l  .453, 
de  3)  de  dezembro  de  1905  (â*  discussão)  : 

Posto  a  votos  em  3i*  discussão,  é  açpro- 
vado  o  seguinte  artigo  único  do  projecto 
n.  367,  de  190^). 

Artigo  único.  IC  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  a )  Ministério  das 
Relaç*K5s  Exteriores  o  ci-odito  de  50:000.*, 
ouro,  supplementar  a  vcrba*7»  do  art.  5»  da 
Icin.  1.453,  de  30  do  dezembro  de  1005; 
rcvoga<ias  as  disposiçries  cm  contrario. 
O  projecto  passa  ;l  3''  discussão. 
E'  annunciada  a  votação  do  projectj  n,  368, 
de  1903,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  (Hierra  o  cre- 
dito de  1,765:730<205,  supplementar  ao  or- 
çamento vigente,  para  pagamento  de  soldos, 
etapas  e  gratiíicaçoes  do  pra<;as  de  pret 
(2*  discussão). 

Posto  votos  éapi>rovalo  em  2*  discussão  o 
seguinte  artigo  único  do  projectj  n,  308,  de 
1903, 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizadj  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  1,705:730.^05,  sup- 
plementar á  verba  n.  10  do  art.  9«  di 
Jei  n.  1.453,  de  3)  de  dezembro  de  1905, 
para  occorrer  ivo  pagamento  de  soldos,  eta- 
pas e  gratificações  de  praças  do  pret;  revo- 
gada; as  disposiçríes  cm  contrario. 
O  projecto  passa  íI  3*  di.scussão. 
E'  animnciada  a  votação  do  proiectt» 
n.  381,  de  1906,  autorizando  o  Px*esidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  de  30:030s  supplementar  á  verba 
15*—Material— n,  5>3,do  orçiuieatj  vigente 
(2*  discussão). 

Posto  a  votor!,  é  apjírovado  em  2»  discussão 
o  seguinte  artigo  unico  do  projecto  n.  381, 
de  1906  : 

Artigo  unico.  E'  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  de  30:000$,  supplementar  á  verba 
15*— Material— n.  23,  do  art.  9^'  da  lei  numero 
1 .453,  de  30  de  dezembro  de  1905 ;  revoga- 
gadas  as  disposições  em  contrario. 
O  projecto  passa  ú,  3*  discussão. 


K 


aiinunciada   a   votação   do    projecto 

Presidente 


n.  322,  de   190),  autorizando  o 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Jus 
tiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  65:000$  para  a  mudança  do 
Archivo  Publico  e  installação  no  edifício  da 
praça  da  Republica  (3*  discu?8lo). 
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Posto  a  votos  é  arpprovado  em  3^  discussão 
e  onviado  â  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinti 

1»R0JECT0 

N.  3•^2—  190  j 

O  Con^reâso  Nacional  d»creta  : 

Artigo  uQico.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministedo  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  65:000$  pai*a  occorrer  ás  des- 
pezas  com  a  installaçao  do  Archivo  Publico 
Nacional  no  odillcio  á  praça  da  Republica, 
ittchisivo  acquisição  de  mobílias,  medalUa- 
rios,  i.8â6  caixas  para  guarda  de  do- 
cumentos, estantes  para  a  bibliotheca,  re- 
posteiíx»,  tapetis,  cortinas,  efcc,  ventila- 
dores eléctricos,  campanhias,  elevadores, 
tdiephone,  dous  bustos,  gratiílcaçujs  o  des- 
pesas de  conducçâo;  revogadas  as  dispo- 
áições  em  contrario. 

E^  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  ^6,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministerij  da  Justiça  e 
Hogwáos  Interiores  o  ci*edito  supplementar 
de  35;073$55á  ás  verbas  14*,  15*  o  21»  do 
art.  2«lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905  (2*  discussio) ; 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provadosem  2^  discussão  os  arts.  1  e2ao 
prqlecto  n.  356,  de  190  j: 

Art.  1.®  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Neffocios  Interiores  os  seguintes  expeditos 
«uppiementaros: 

A'  verba  n.  14  do  art.  2^  da 
lei  n.  1 .453,  de  30  de  de- 
zembro de  1905— Ajudas 
de  custo  a  magist  rados ...  7 :  500$000 

A'  verba  n .  1 5  do  citado  ar- 
tigo—Policia do  Districta 
Federal—  Material— Alu- 
gueis de  cas IS 19:503^>69 

A'  verba  n.  21  do  citado  ar- 
tigo—Directoria Geral  de 
Saúde  Publica— .Uugueis 
de  casas— e  Prophjiaííia 
da  Febre  Ama  relia— idem  8 :  009s883 


3õ:073$552 

O  ISr.  XjUÍz  Graa.lbex»to  (pela  or- 
dem )  requer  dispensa  de  interstício  para 
os  prqiectos  ns.  367,  368, 381  e  356  de  1906, 
que  acabam  de  ser  votados  em  2*  discussão; 
entram  em  3*  discussão. 

Consultada,  a  Camai*a  concede  a  dispensa 
pedida. 

£r  annunciada  a  votação  do  pi*ojecto  n.  254, 
de  1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 


concodor  ao  Dr.  D.  Luiz   de  Souza   da  Sil- 
vaira,  juiz  do  dirtnto  do  Alto  Jurutl,  territo 
rio  do  Acre,  um  anuo  de  licença,  com  o  ro 
spectivo  ordenado,para  tratar  do  sua  saúdo, 
ondo  lho  convier  (discussão  uaica). 

Posto  íi  vofcoá,  é  r.\:c!tado  cm  discussão 
uaica  o  sc.-:u'jite 

IROjKCTO 

N.  254—1900 

O  Cíojigresáo  Nacional  decreta: 

Artigo  unieo.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  ao  I)r.  I).  Luiz  do  Souza 
da  Silveira,  juiz  de  direito  do  Alto  Juruá, 
território  do  Acre,  xxta  auno  dj  iicençi,  com 
o  respectivo  ordenado,  para  tratar  do  sua 
saúde,  onde  lhe  convier  ;  revogadtis  as  dispo- 
sições em  contrario. 

O  6x*.    A^polloiiio    2Eeiia.tclos 

{péla  ordem)  requer  verificação  da  votação, 

ProceJendo-sc  íl  verificação  reoonbece-3e 
tor.m  votado  a  favor  57  Srs.  Deputa  los  o 
contra  43,  total  100. 

O  í^r.  I*resicloiito— Nào  hl  numero. 
Vae  se  proceder  á  chamada. 

Procodcndo-se  ã  chama<la  verifica-se  terem 
se  auseutado  os  Srs.  Jorge  de  Moi*aes,  Deo- 
clecio  de  Campos,  Aggripino  Azevedo,  José 
Euzebio,  Christino.  Ciuz,  João  Lope^,  João 
Corileiro,  Graccho  Cardoso,  Frederico  Borges, 
Juvenal  Lamaitin»,  Castro  Pinto,  Affonso 
Costa,  Ksnieraldino  Bandeira,  João  Vieira, 
Pereira  do  Lyra,  Virginio  Marqucb,  José  Be- 
zeri*a,  Jos^  Marcelliuo,  Cornolio  da  Fonseca, 
hlstacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Domin- 
gos Gonçalves,  Medeiros  c  Albuquerque,  Ro- 
drigues Dória,  Bulcão  Viauna,  Rocha  Leal, 
Pedreira  Franco,  Salvador  Pires,  Elpidio  de 
Mesquita,  Leão  Velloso,  Garcia  Pires,  Mello 
Mattos,  Figueiredo  Rocha,  Bulhões  Marcial, 
Sá  B^reiro,  Alcindo  Guanabara,  FróesdaCruz, 
Balthazar  Bernardino,  Américo  Werneck, 
Lobo  Jurumenba,  Fidelis  Alves,  João  Ba- 
ptista. Paulino  de  Souza,  Teixeira  Brandão, 
Barros  Franco  Júnior,  Bernardo  Monteiro, 
João  Luiz  de  Campos,  Antero  Botelho,  I^a- 
mounier  GodoíroJo,  João  Quintino,  Alberto 
Sarmento,  Palmeira  Ripper,  Costa  Marques, 
Elyseu  Guilherme,  Weuceslau  Ebcobar,  Si- 
mões Lopes. 

O  ®r.  I*x*esicleMLfce  —  Responderam 
á  chamada  78  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero para  continuar  aa  votações.  Passa-se 
d  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  362,  de  1906,  lixando  a 
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dospeza  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  para  o  exercício  de  1907. 

O  Sr.  I*resid.eiite  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Germano  Ha^slocher. 

OSx".  Oeirma/iioIXarSslooliex* — 

Sr.  Presidente,  cedi  a  palavra  para  uma 
explicação  pessoal,ao  nobre  coUega  Sr.  Carlos 
Peixoto  Filho. 

O  Sr.  I>x-esidlente  -—  Tem  a  pala- 
vra para  uma  explicação  pessoal  o  Sr. Carlos 
Peixoto  Filho. 

O  Si-.  O.irlos  X^eixoto   FilHo 

(para  uma  explicação  pessoal)  (•)  —  Pedi  a 
palavra  para  uma  explicação  pessoal,  dada 
vénia  á\)  meu  prezado  e  di>tincto  coJIega 
que  vae  occupar  a  tribuna. 

Não  estava  honteni  presente  no  momento 
cm  que  o  Sr.  Deputado  Homero  Baptista,  em 
explicação  pessoal,  l'o/.  referencias  as  pala- 
vras por  mim  ditas,  o  hoje  não  recebi  o  Dia- 
rio  do  Congresso,  de  sorte  que  só  aqui  pude 
ler  o  que  S.  Ex.  tinha  dito. 

Não  viria  á  tribuna,  Sr.  Presidente,si  não 
reputasse  de  necessidade  fazer  como  que 
uma  correcção. 

Ve.;o  nas  palavras  do  Sr.  Homero  Baptista 
o  seguinte:  «O  nobre  Deputado,  em  tom  ag- 
gressivo,  disse  que  estava  disposto  a  enfren- 
tar-meem  qualquer  terreno*. 

Das  palavras  que  proferi  e  que  li  na  mi- 
nha volta,  por  solicitação  de  um  redactor 
de  debates  ou  pessoa  da  tachygraphia,  que 
m'as  mostrou,  o  que  disse  foi  o  seguinte: 
«Estou  sempre  prompto  a  discutir,  em  qual- 
quer tempo,  este  capitulo  das  responsabilida- 
des pelo  atrazo». 

Queria,  portanto,  que  a  Ctimara  ficasse 
certa:  1»,  de  que  não  estive  presente  quando 
o  Sr.  Deputado  Homero  Baptista  disse  al- 
guma cousa  em  explicação  pessoal;  2%  de 
que  eu  desta,  como  do  outras  vezes  não  con- 
videi a  pessoa  alí^uma  para  nenhum  ter- 
reno, que  é  cjusa  de  que  não  tenho  habito. 

O  incidente  motivou-se  por  ter  eu  reque- 
rido prorogação  da  hora  da  sessão.  O  que  ô 
que  se  poderia  deprehender  da  interrupção 
sinão  que  a  mim,  como  leader  desta  Ca- 
mará, poderiam  caber  as  responsabilidades 
pelo  atrazo  do3  serviços  orçamentários?  Eu, 
porém,  não  accusei  a  ninguém,  e  foi  o  que 
disse  em  resposta. 

A  apreciação,  o  juizo,  qualquer  conceito 
sobre  o  modo  ipor  que  eu  sou  forçado  a  di- 
rigir os  trabalnos  da  Camará  não  me  podem 
magoar  em  hypothese  alguma,  porque  é  um 
direito    dos    meus    collegas,    lamentando 


sempre  saber  que  qualquer  delles  faz  con«^ 
ceitos  menos  lisongeiros  em  relação  á.  minha 


(")  Bato  discurdo  nio  foi  reyUto  paio  orftdoN 


Entretanto,  se  me  permitta  dizer  que  sem 
muita  difliculdade  me  consolaria  dessa  pena* 
tendo  certeza  de  que  faço  tudo  quanto  em 
mim  cabe  para  bem  desempenhar  esses  de- 
veres e  que,  folizmente,  recebo  constante- 
mente excessivas  provas  de  benevolência  e 
bom  acolhimento  da  parte  de  grande  maio- 
ria do^  meus  collegas. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muitohem ;  muito 
bem,) 

O  Sr.  Homero  Barptistt%  —  Peço 

a  palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.    Presidente  —  Tem  a  par 

lavra  o  nobre  Deputado  para  uma  explicação 
í^essoal. 

O  Sr.  Homero  Baptista  (para 
uma  explicação  pessoal)  — Sr.  Presidente,  en- 
tendi de  meu  dever  proferir  algumas  pala- 
vras, hontem  ã  noute,  em  resposta  ao  Sr. 
Deputado  Carlos  Peixoto,  leader  desta  assem- 
bléa,  acreditando  que  S.  Ex.  havia  dito  estar 
disposto  a  cnfrentar-me  em  qualquer  ter- 
reno. 

Também  não  recebi,  como  S.  Ex.,  o  Diário 
do  Congresso  do  hoje  ;  ainda  não  o  tinha  lido, 
razão  pela  qual  não  tinha  procurado  escla- 
recer este  incidente. 

Devo,  entretanto,  ponderar  que,  tendo  o 
nobre  Deputado  começado  as  suas  conside* 
rações  por  dizer  que  era  injustidcavel  o 
atrazo  dos  trabalhos  orçamentários  da  Ca» 
mara,  e  observando  eu  que  a  Camará  não 
era  culpada  desse  atrazo,  naturalmente  ia 
em  soccorro  de  S.  Ex.  e  em  defesa  da  cor- 
poração a  que  tenho  a  honra  de  pertencer  e 
da  qual  S.  Ex.  é  o  director. 

Portanto,  não  podia  S.Ex.  ter  comprehen- 
dido  em  minhas  palavras  sentido  aggressivo 
ou  inte.ição  do  melindral-o. 

O  Sr,  Carlos  Pbixoto  Filho  —  Absoluta- 
mente não  me  dei  por  melindrado. 

O  Sr.  Homero  Baptista  —  Além  disso, 
como  S.  Ex.  tivesse  dado  ás  suas  palavras 
um  tom  do  aspereza  e  de  autoridade  impró- 
prio entre  membros  de  uma  assembléa,  ape- 
zar  da  honrosa  investidura  que  S.  Ex.  ex- 
erce, eu  não  me  podia  conformar  com  o 
plano  inferior  em  que  ficaria  collocado  si 
não  tivesse,  palavra  por  palavra,  idéa  por 
idéa,  repellido  aquillo  que  no  momento  se 
me  affigurava  uma  aggressão. 

Convenho  em  que  S.  Ex.  houvesse  dito  o 
que  effecti vãmente  o  Diário  do  Congresso  pu- 
blicou, e,  neste  caso,  não  tenho  mais  do  que 
acompanhar  S.  Ex.,  em  qualquer  oocasião, 
na  apuração  de  quaesquer  responsabilidadeat 
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que  8im  o  primeiro  a  reconbBcer  não  ca- 
beresn,  neste  caso,  &  Camará.  (Muito  bem, 
muUo  bem,) 

O  ®i*.  I*j*esi<leiite— A  Mesa  recebeu 
com  satisfação,  de  que  sem  duvida  par- 
tilha toda  a  Gamara,  as  explicações  no  mais 
cordial  dos  tons  que  foram  dadas  pelos  dous 
oradores,  considerando  assim  terminado  o 
Locidente  originado  na  sessão  de  hontem. 

E'  de  novo  annunciada  a  continuação  da 
2*  discuKão  do  projecto  n.  362,  de  1908, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Via^o  e  Obras  Publicas  para  o  exercido  de 
1907. 

O  Sr.  Presidente—Continua  com 
a  p^ilayra  o  Sr.  Germano  Hassolocher. 

O  Sr.  O-ermano  Haeisfloolier 

(ccmUnuando)  —  Sr.  Presidente,  fui  forçado 
a  interromper  a  critica  do  contracto  do 
Llojd  Brazileiro  no  momento  :'em  que  en« 
trava  na  demonstração  do  qué,  fundido  elle 
para  prestar  serviços  Á  navegação  costeira 
da  nossa  prtria,  desde  logo  seaâgurou  a  um 
dos  membros  desta  Casa?  na  occaaião  em 
que  discutia  o  assumpto,  que  a  emproza 
viria  a  se  transformar  num  polvo,  que  se 
apoderaria  de  toda  a  navegação  costeira, 
creando  um  trutft,  si  fião  um  monopólio  em 
leu  boieficio,  monQÍ)olio  esto  tanto  mais  íkcii 
quanto  dispunha  de  largos  favores  dos  cofres 
públicos.  Volto  atlêr  a  exposição. 

«Iniciadas  as  suas  operações,o  Lloyd  Brazi- 
leiro  propoz-se  adquirir  companhias  congé- 
neres, o  que  redundaria  no  trust  da  nave- 
gai^, que  o  Si.  Bricio  Filho  havia  denun- 
<nado  pela  forma  seguinte  : 

—A  juUar  pelo  discurso  feito  por  um  dos 
interessados,  na  Cjmmissão  do  Orçamento.o 
que  se  pretende  6  monopolizar  os  fretes  de 
modo  a  acabar  com  as  outras  companhias 
nacionaes.  Dahi  sahirá,  pois,  um  trustdeuBr 
v^ação.^Citado  Diário  do  Congresso  de  21 
de  dezembro,  pag.  2.818,  2*  col.) 

Divulgando  o  intento  abusivo,  procuraram 
atalbal-o  a  Gateta  de  Noticias,  a  Tribuna  e  a 
Xotida,  cora  insistência  a  que  a  primeira  e 
a  ultima  foram  movidas  pelas  explicações 
oae  lhes  tinha  offarecido  o  Lloyd. ( 1^1  toriaes 
daquellas  folhas  de  13  a  22  de  junho,  e  cartas 
do  Lloyd  na  Gazeta  de  14  e  Noticia 
de  20)  (11) 

Deste  moio  se  esclareceu  o  assumpto,  tor- 
nando-fle  patente  que,  a  pretexto  de  cor- 
rigir o  mal  de  excessivos  meios  de  trans- 

(li)  Na  primeira  destas  cartas  se  diz  haver 
aai#riormete  tratado  do  assumpto   pela  im- 
prenaa    o  Sr.  Leite  e  Oiticica.  Não  tivemos  1 
preaente  a  pablicacão  alludida.  I 


porte  para  as  necessidades  da  nossa  cabota- 
gem, a  empreza  que  se  havia  fundado  sem 
capitães  efectivos— como  advertiu  aGa^«(a, 
em  presença  do  plano  qne  exigia  grandes 
sacrmclos  em  época  de  extrema  difficuldade 
de  capitães  e  retracção  de  credito— ia  utili* 
zar  os  dinheiros  e  favores  do  Estado  para 
ôm  clamorosamente  antinomico  ao  que  ex- 
puzera  na  justificação  por  oUa  própria  apre- 
sentada ã  Camará  dos  Deputados  quando 
pretendia  o  negocio. 

Vejamos  como  se  patenteou  o  plano  subre- 
pticio. 

Convencido  de  que  o  excesso  de  material 
para  as  necessidades  da  nossa  cabotagem* 
sobejamente  demonstrado  nas  estatísticas 
que  o  Ministro  da  Industria  lhe  mandara  or- 
ganizar,  levaria  á  ruina  as  emprezas  de 
transporte  de  passagairos  por  meio  de  linhas 
regularei,  obrigadas  a  máo  serviço,  á  falta 
de  receita  proveniente  de  cargas,  declarou 
o  Lloyd,  nas  alludidas  explicações,  que  lhe 
cabia  dar  a  solução  do  problema,  não  se  col- 
locando  nos  restrictos  moldes  da  simples 
administração  de  navios,  mas  sim  adoptando 
os  processos  modernos  empregados  em  todos 
03  centros  de  actividade  industrial  ecom- 
mercial.  Dahi  ajustes  para  adquirir  vapores 
das  companhias  Grâo  Pará  e  Freitas,  que 
desappareceriam,  ficando,  porém,  para  a 
concurrencia,  visto  já  terem  baqueado  as 
emprezas  de  cargas  Paraense  e  Norte-Sul, 
as  seguintes  companhias—Costeira,  Cruzeiro 
do  Sul,  noterse-^  Commercio  e  Navegação, Ks- 
porança  Marítima,  S.  João  da  Barita,  Rio  de 
Janeiro,  Garcia,  Pernambucana,  Ma.anhen- 
se,  note-se  ainda—sAém  de  muitos  vapores 
soltos.  De  sorto  que  não  se  verificava  o  tmst 
de  navegação,  c^ncluia  o  Lloyd,  e  dedu- 
zimos nós,  estaria  constituído  o  trust,  por- 
quanto a  maior  parte  destas  emprezas,  pelas 
condições  do  seu  trafego,  não  concorrem 
com  aqueila,  c  as  que  o  fazem  teriam  de 
succumbir,  ou,  pelo  menos,  d3  padecer  vida 
penos:i  e  mofina.  Finalmente,  annunciava 
o  Lloyd  que,  malhoraias  as  suas  explo- 
rações ao  loago  da  costa,  empregaria  o  ex- 
cesso de  material  em  linhas  que  ligariam  a 
America  do  Norte  e  as  republicas  do  sul  aos 
principaes  Estados  do  Brazil. 

Estas  explicações  do  procedimento  em 
que,  usxndo  de  verdadeira  antiphrase,  a  em- 
preza subvencionada  inculcava  concreti- 
zar-se  a  sui  orientação,  foram  merecida- 
mente rv^^pellidas  nos  apontados  editoriaes 
da  Gazeta  de  Noticias  e  da  Noticia.  (Ordem  do 
Dia,  da  lavra  de  M.  A.) 

Fez-se  ver  que,  ao  contrario  do  que  ex- 
pendera a  empreza,  a  tendência  presente- 
mente é  harmonizar,  o  mais  possível,  no 
fliesmo  navio,  as  coatingencias  dos  serviços 
de  passageiros  e  cargas,  e  não  separal-os; 


80 


AWAES  DA  CAMARÁ 


que,  onprcgfiíilo  o  material  oxcodoute  em 
lintias  para  os  Kstados  Uaidoj  da  Anivírica 
do  Norte  o  republicas  do  sul,  iria  a 
empreza  lutar  com  a  moJicidado  dos 
fretei,  ao  iníluxo  dos  capitão^  das  gran- 
des compaihtas  que  oxc3utam  os^o  serviço, 
para  o  qual  cila  nao  tinha  privilegio  algum  ; 
que  não  se  compreho  idoni  os  mUoi  da 
concurrencia  por  ella  allogada,  porque, 
o&actamonto  no  intuito  de  pro>icrva!-a  de 
semolh.mtcs  ina'es,  o  Go.erno  a  sfibvcacío- 
nou  fo:*temejite  com  os  dinheiros  publico?, 
pelo  que  po leriam  os  s)iis  co  apjtidores 
temer  o  qu^  disonnha  de  tiimajilia  vanta- 
gem, mas  er.i  ab'o'utame)to  injustill-avel 
que  este  os  procurasse  pari  a  compra, 
inutiliz%ndo-oj  ;  quo  a  co:ic:iri\'ncia  ú  alpru- 
mas  vezes  um  mil,  mas  quasi  sempre  o  são 
os  trusts,  e  d  IS  proprias  dooliraçõos  di  o  u- 
preza  se  inferia  o  seu  propósito  de  mono- 
polizar a  navegação  de  cabotagem;  que, 
comauanto  legitimo  no  commercio  livre- 
mente exercido,  onde  o  seu  u<o  prooura 
sempre  o  augmento  do  preço  das  mercado- 
rias, o  recurso  do  trusí  nâo  o  era  da  parte  do 
LIoyd,o  qual,  em  razão  dos  lUvores  que 
recebe  do  E4ado,  tem  de  reduzir  os  pr^íços 
de  transporto.  Por  onde  trtat  organiza io,  á 
custa  de  favores  publico :  e  contra  a  f  icilida- 
de  de  transportes,  pela  p.H>pria  empreza  que, 
justificando  perante  a  Gamara  do3  Deputados 
taes  favor js,  os  circumscrevia  a  um  fim 
divoi*so  do  que  passo:i  a  promover,  graças  a 
elles,  era  um  cumulo  francamcute  censurá- 
vel, para  o  qual  não  havia  attcnuivnto  po:- 
sivel :  era  um  abuso,  um  procedimento  de 
má  fé,  depôs  das  afllrmações  feitas  ao 
Congresso  !  » 

A  Cam  au  comprehe.ide  fticilmente  isío. 
O  Uoyd,  com  uma  larguíssima  subvenção, 
oôrca  de  l.cr>4:000$,  ouro,  e,  além  disto, 
:<osaudo  d 3  isenção  de  direitos  para  tnio  o 
seu  material,  vinha  naturalmente  concorrer 
com  C3mpanhias  em  condições  económicas 
muitíssimo  diff«>rdntas. 

O  Sr.  Tosta  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Germano  Hassloo^kii  —  Perdão. 
Digo  que  o  LI  >yd  com  esta  larguíssima  sub- 
venção, admittindo  que  eíle  só  fosse  estabe- 
lecer riretes  iguacs  aos  de  outras  compa- 
nhias, concorreria  com  ellas,  forçando-as 
naturalmente  a  fazer  it^ducções  em  suas  tii- 
rlfas  d  ellas  iriam  at'i  o  ponto  em  que  taes 
reducçdes  fossem  possíveis,  porquanto  nin- 
guém ignora  qu )  em  noss j  paiz  companhia 
alguma  de  navegação  representa  sommas 
quantiosas  como  as  companhias  estrangeiras 
que  também  teem  subvenção,  e  cs^as  compa- 
nhias, dispondo  de  fracos  capitães,  succum- 
biriam. 

A  lucta  seria  por  pouo  tompj  e  o  Uoyd 
(içaria  de  novo  só  em  campo  ;  m »?,  no  mo-l 


mento  em  que  elle  levantasse  as  tarifists, 
essas  compannias  poderiam  vir  luctar  nova- 
meate. 

Mas,  o  que  f 3Z  o  Lloyd  ?  Nâo  tratou  d» 
destruil-as,  mvs  comprou-is. 

O  Sr.  To>ta— Mas  es<as  compan'iirs  eram 
ehmcntís  perturbadores  dos  transportes  ma- 
ritimos  e  muitas  vozc?  baixavam  prop.si- 
talmcnt?  os  fretes  pari  prejudicar, 

O  Sr.  (tRrmax  )  !lA^sr,oot<Eii — Oh  !  Isto  não 
émodide  argumentar.  Si  V.  Ex.  declara 
uu)  ellas  eram  portufba«loras  do  movimento 
de  uivegaçtõo  i)orqu^.  ]  ropositalmente  bai- 
xava-n  03  ft^ot^s,  quem  iiist)  tirava  pro- 
veito? A  grande  massa. 

Logo,  o  Lloyd  o  que  t'uha  a  faz^r  ? 

Para  as  eventualidades  desta  natureza, 
uma  vez  que  se  constituir  com  largos  ca- 

Sitaes,  organizando  uma  grande  ft*ota,  man- 
ando construir  navios  nara  luctar  com  as 
outras  companhias,  elle  facilmente  venceria 
todas  as  dificuldades  o  estas  insignificâncias 
que  ahi  estão  coalhando  os  nossos  mares. 
Coalhando  ó  umi  palavra  que  não  traduz  a 
idôa,  porque  não  temos  sinão  em  ponto )  iso- 
lados na  vastidío  do  oceano  a  nossa  ban- 
deira. 

Essas  insigniticancias  seriam  devoradas 
pela  sua  própria  imprevidência  e  audácia, 
entrando  em  uma  competência  que  se  po- 
deria comparar  com  a  lucta  da  panella  de 
birro  com  a  do  forro. 

Mas,    vamoi  &  exposição. 

cNão  fosse  a  constante  conformidado  dos 
poderes  públicos  com  os  propósitos  da  em- 
preza, certo  ella  não  levaria  por  deante  o 
que  assim  se  arguiu  do  inconveniente,  ille- 
gitimo  e  illogal.  O  seu  interesse,  porám,  ora 
pros3guir  nesses  propósitos  para.autorizado, 
o  mais  ced  >  pobsivel,  o  serviço  da  linha 
americana,  o  qual  augmentaria  a  subvenção 
de  3GJ:69Ó$90'^,  ouro,  logo  explorar  esto 
augmento  dispondo  a  orJeu  de  cousas  que 
lhe  facilitasse  o  monopólio  da  cabotagem. 

Segundo  o  Jornal  do  Convthârcio  referia 
mais  tarde  em  duas  V«r/ai,  a  6c  11  de  ou- 
tubro, havendo  pedido  tempo  para  etaminar 
os  elementos  de  convicção  a  respeito  das 
vantagens  da  linha  americana,  em  que  o  di- 
rector da  empreza  fUndava  grandes^  espe« 
ranças  (estamos  vendo  de  que  espécie  eram 
estas  grandes  esperanças),  autorizou-a,  por 
fim,  o  Ministro  da  industria. 

Ainda  segundo  a  na  rativa  do  /orna^tondo. 
eido  entaboladas  pela  empreza  pi*évias  ae- 
gociaçõjs  com  os  Srs .  Rothschild,  de  Lon- 
dr6s,para  mais  um  empréstimo  de£300.0GO, 
cujo  serviço  correria  pela  subvenção  desti^ 
nada  á  nova  linha  em  cerca  de  10  annos, 
comquanto  não  estivessem  dispostos  a  ftizer 
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de^e  logo  a  oi»era«;no,  nas  condição]  eai  quo 
aUejS^vam  achar-.^.  o  Krazil,  por  motivo  do 
pi^ojocto  da  Caixa  do  (*oiivorsâo,  promptitl- 
eai^am-^,  taluvia,  aquell  v:  senhoivs  a  abrir 
àcmpreza  um  iTodito  do  li  1:;>0.0Q0,  como 
afleantamcnto  doomprc^timo  pretendido». 

E  recebenAin,  como  um  adiantamnnto, 
^thre  um  empréstimo  Tuturo,  dcpcnJcnt.e 
de  uma  subvenção,  qur.  ainda  nâo   votam o.<. 

EiSU  cmprez^i  devora  tão  importantes 
M>mmas,  como  o  funecionario  publico  que 
dojconia  os  s3us  or.ionados  de  um  anno  nas 
mâog  do  agiota  o  vao  viver  dopolâ  do  expr- 
dientcs,  ficando  por  i>to  mesmo  nuliifíaida 
a  acc-ão  do  Conírresso  que  teve  cm  v  stti 
prestar  um  auxilio  contanto  á  nova  nave- 
ffaçâo  de  cabotagem  da  empreza  do  Loyd, 
dando-ilie  unnualmento,  á  proporção  que 
fo«e  executando  os  servicod,  aliás  sujeito  a 
multas,  etc.,  uma  subvenção. 

Esta  acção  fica  uulliíicada  pelo  facto  dessa 
empreza  descontar  com  um  banqueiro  a  sub- 
venção, durante  o  largo  espaço  da  concessão, 
rom  garantia  do  (íoverno  que  paga  a  Rot- 
8child&  Ck>mp.  e  que  Uca  desamparado, 
dada  qualquer  ovcntualidade. 

A&<im,  8i  amanhã  o  Lloyd  não  cumprir  o 
deu  oontracfo.o  (loverno  apenas  poderá  ficar 
eom  o  material.materíal  que  nunca  cobrirá  as 
responsabilidado.s  tremendas  desses  niilhoos 
fsVerlinos. 

Mas,cojtiaucnios  a  leitura  (LC\) 

«Em  oonsequcneia,  o  tendo  asrsignado  no 
tbesouro, conformo  noticiou  a  imprensa,  um 
termo  de  penhor  das  navio:  destinados  á 
linha  americana,  cujas  viagens  iniciái^a  a, 
2õ  do  ago(>to,  cm  virtude  da  autorização 
concQ lida  pelo  dcei^to  n.  Cl  10  de  21  do 
mesmo  mez,  publicado  no  IHario  Oflicial 
de  2ò,  recebou  a  cnipreza  no  dia  15 
de  outubro,  por  intermédio  do  Banco  da 
Republica,  as  T^O.OíX)  libras  esterlinas,  ou, 
á  taxa  cambi;i.l  daqucllc  dia  (15  1  '^), 
]  .í?5S:0<Vt,s40<». 

Já  concluídos  os  ajustes  por  meio  dos 
quaes  reforçaria  a  sua  fi*ota  não  s )  com  as 
das  emprczas  Grão  Pará,  quatro  vi».pores,  e 
Freitas,  troi,  ao  quo  asseverara  se  liuiita- 
riam  a^  operações  de  quo  estava  tratando, 
inas  tambom  com  a  fh.  Companhia  Cruzeiro 
do  Sul,  cinco  vapo.  es,  o  um  doA  dons  da 
i;ompanbia  Manvuhenso,  companhias  a  i^es- 
peito  das  qu.ioH  tamlx^m  asseverara  na 
meema  o^casião  que  ficariam  itara  a  conco> 
rcncia,  consummou  a  empreza  o  seu  propó- 
sito do  monopólio,  que  ainda assevcrrlia  não 
r«§u liaria  de  tiios  operações. 

Accrosce  que.  sem  emb^ir^j  da  .sua  so- 
<<*miio  declaMção  ile  haver  iiioquivoco  ex- 
<ajCo  de  mati^riai  para  as  necessidades  da 
wmA  cabotagem  —dos  13  vapoi*e^  que  ad- 
quiriu, somente  dous  passaram  a  cmpr.'gar- 


se  na  linha  americana,  continuando  os  de* 
mais,  em  numero  de  11,  nesse  mesmo  ser- 
viço de  c*jibotagom,  para  o  qual  reconhecia 
aquolie  excesso,  circumstancia  apparente- 
mente  extravagante,  mas  desenganada- 
meute  concorde  com  o  plano  subrepticio 
aqui  desvendado. 

Afim  do  re;naíar  este  plano,  cumpria 
solver-lho  os  encargos  pecuniários,  do  que 
era  mais  quo  t^mpo,  port[nanto,  satisfeita  a 
quantia  de  I(X):030í,  primeira  prestação  do 
preço  da  compra  da  companhia  Grão  Pará, 
pagável  o;n  oito  annos,  urgia  ultimar  a  li- 
quidação aprazada  da  compra  da  Companhia 
Freitas,  por  £  93.000  (90.0  )0,  preço  dos  va- 
lor.^s ;  2.000,  imoort^ncia  do  seguro),  a  cuja 
conta  haviam  sido  dadas  £  36.000,  e  começar 
a  liquidação  do  negocio  com  a  Companhia 
Cruzeirj  do  Sul,  que  só  depois  de  receber  a 
quantia  de  £  45.000,  primeira  prestação  do 
preço  da  venda— £  300.003,  pagáveis  em 
cinco  ou  seis  annos— entregaria  os  cinco  va- 
pores que  vendera. 

Para  o  desempenho  destes  compromissos, 
acudinJo,  de  mais  a  mais,  a  atrazos  de* 
custeio,  eto.,  serviu  o  adeantamento  íbito 

rios  Srs.  Kothschild,  na  importância  de 
120.000,  cuja  razão  de  ser  é  a  entrega 
directa  da  subvenção  em  ouro,  decretada 
co;u  o  fim  exclusivo  de  attender  ao  supe- 
rior intuito  da  reforma  dos  serviços  de 
transporte  marítimo,  a  construcção  da  nova 
f^ota  do  Lloyd  Brazileiro.  » 

Estas  £  ISO. 000,  do  novo  empréstimo,  d# 
£  de  300.003,  que  o  Lloyd  quer  contrahir, 
foram  destinadas,  como  mostrei,  ao  paga- 
mento de  prestações  ás  companhias  Cra« 
zeiro  do  Sul  e  Freitas,  e  ao  pagamento  de 
outras  contas  urgentes,  que  estavam  gri- 
tando por  sati>fação. 

Porianto,  são  mais  £  120.000  arredadas 
do  fim  expresso  a  que  havia  sido  destinado 
o  empréstimo  que,  com  a  responsabilidade 
do  Governo,  foi  celebrado  com*  a  casa  Ro- 
tschild,  e  que  era  a  construcção  de  nova 
frota,  qu3  devia  íhzcr  honra  â  maranha  na- 
cional. 

Sim,  porque  devo  declarar  com  a  máxima 
franqueza  que  o  contrac*^  do  Lloyd,  seria- 
mente cumprido  por  uma  empreza  seria- 
mente constituída  desde  o  começo,  não  podia 
deixar  de  ser  um  grande  elemento  de  prc- 
gresso,  não  podia  deixar  de  favorecer  gran«^ 
demente  os  mteresses  do  paiz. 

Da  forma,  porém,  por  que  nasíeu  e  co- 
meçou a  viver  o  Lloyd,  arredando  do  seu 
destino  as  subvençocjí,   empregando^s  até 

E&ra  pagar  a  compra  do  acervo  do  extincto 
loyd,  clle  es'á  concorrendo  para  a  sua 
própria  e  inevitável  liquidação.  Torno  á  ex- 
posição. {Lc): 
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«Quando  constou  que,  autorizada  pelo  Go- 
verno, ia  a  empreza  lançar  na  praça  de 
Londres,  por  intermédio  do&Srs.Rothschild, 
novo  empréstimo  de  £  300.001,  com  a 
fiança  do  mesmo  Governo,  recebendo  este 
em  penhor  o  material  íluctuante  para  a 
linha  americana,  em  um  dos  nossos  órgãos 
de  publicidade  se  disse  que  por  esta 
forma  occorreria  «escandalosíssima  infra- 
cção» do  próprio  decreto  que  organizara  os 
serviços  Jo  Lloyd. 

Realmente,    uma  vez  que    para  o  em- 

Srestimo  do  C  1.100.000,  considerado  in- 
ispensavel  a  taes  serviços,  alli  se  estipu- 
lou a  condição  de  se  hypothecarem  ao 
Governo,  em  garantia  da  sua  respout^abili- 
4ade  por  esse  empréstimo,  todos  os  bens 
do  Lloyd,  inclusive  os  qu3  os  concessionários 
adquirissem  desde  logo,  seria  absurda  dar 
ao  Governo,  aâm  do  assumir  a  ropoosabili- 
dade  de  outro  empréstimo,  o  penhor  que 
elle  jl  tinha,  ou  devia  ter,  por  motivo  da 
primeira  operação.»  (Communicado  inserto 
no  Correio  da  Manhã  de  1®  de  outubro-^ 
AnnexoA,)* 

Não  ha  duvida  que  era  dar  o  individuo 
pela  segunda  vez  a  mesma  garantia.  Dado 
ao  Lloyd  mais  dinheiro,  elle  dava  em  ga- 
rantia o  que  já  constituía  garantia  ante- 
rior, de  um  milhão  e  cem  mil  libras  ester- 
linas do  primitivo  empréstimo.  {Continuando 
a  ler): 

«A  isto  respondeu  a  empreza  que  o  se- 
cundo empréstimo  se  reservava  ã  linha 
americana,  recentemente  autorizada,  sendo 
complemento  do  anterior,  e  que  o  material 
para  esta  linha  não  havia  sido  mencionado 
no  contracto,  coai  que  se  iniciaram  os  ser- 
viços, nem  poderia  prevel-o  o  contracto, 
visto  só  cogitar  do  material  que  se  desti- 
nava ao  serviço  costeiro ;  não  podendo, 
portanto,  ter  sido  promettido  o  seu  penhor 
ao  Governo.  (Outro  communicado  inserto  no 
Carreio  da  Manha  de  2  de  outubro.  Ánnexo 
acima  referido).» 

E'  um  communicado  inserto  no  Correio 
<ía  Manha  dQ  2  de  outubro.  Transcreverei 
este  communicado,  no  meu  discurso,  para 
inátrucção  do  caso  :  {Lê.) 

«  Que  o  segundo  empréstimo  externo  não 
-é,  nem  poderia  ser  complemento  do  que, 
em  abril,  se  fez  em  Loaares,  cora  a  flança 
•do  Esta  lo,  aíllrmam-no  textos  da  lei  e  de- 
-cretos  do  Poder  Hxecutivo. 

A  lei  n.  1.453  de  30  de  dezembro  do  anno 
•findo,  autorizando  o  Governo,  no  art.  16,  a 
orgnizar  os  serviços  de  transporte  marí- 
timo, cogitou,  só  o  expressamente,  de  um 
empréstimo,  destinado  a  novo  contracto,  e 
nesta  conformidade  providenciou,  na  clau- 
sula 42,  o  decreto  n.  5.903  de  23  feveriro, 
pelo  qual,  o  Governo  exerceu  a  autorização. 


Portanto,  muito  longe  de  aer  comple- 
mento do  que  se  fez  em  abril  «om  a  fiança 
nacional,  o  segundo  empréstimo,  que,  pelo 
menos  em  parte,  se  destina  a  compra  de  var 
^OTea  jd  empregados  no  trafego,  nQm  siquer 
se  vincula  ao  primeiro,  aliás  o  único  de  que 
cogitaram  os  poderes  públicos»  com  a  fiança 
nacional,  para  a  construcção  da  nova  frota. 

Desde  que  não  tem  cabimento  outro  em- 
préstimo com  a  fiança  do  Estado,  e,  de 
mais  a  mais,  para  fim  differente,  pelo  menos 
em  parte,  torna-se  superfiuo  considerara 
segunda  das  sobreditas  allegações  doLlovd. 
Dar-nos-hemos  entretanto  a  este  trabalho. 

Eis,  integralmente  reproduzida,  a  segunda 
allegação. 

<0  material  destinado  a  essa  linha  (alinha 
amerioanaj  não  estava  mencionado  no  pri- 
meiro contracto,  que  o  não  poderia  prever, 
por  só  cogitar  do  destinado  ao  serviço  cos- 
teiro ;  nem,  portanto,  poderia  ter  sido  pro- 
mettida  a  sua  hypjtheca  ao  Governo,  men- 
cionando, tão  somente,  a  respectiva  escri- 
ptura  de  accôrdo  com  a  clausula  43  do 
mesmo  contracto,  os  bens  que  os  mesmos  con- 
cessionários adquirirem  desde  já,  devendo-^e 
ir  reforçando  essa  garantia  com  a  hypotheca 
do  novo  material  fuctuante  de  que  trata  a 
clausula  2i,  isto  é,  com  os  novos  navios  en- 
commendados  na  Europa  para  as  linhas  cos- 
teiras.» 

Dizem  o  contrario  a  clausula  43,  incom- 
pletamente reproduzida  pelo  Lloyd,  as  clau- 
sulas 42  e  44,  e,  por  fim,  no  que  respeita  ao 
caso,  o  art.  16  da  lai  n.  1.453.  de  30  de  de- 
zembro de  1905,  donde  emana  o  decreto  em 
que  se  incluem  as  clausulas  referidas. 

Abaixo  se  trasladam  essas  disposições.  (Xé): 
Decreto  n .  5,903,  de  23  fevereiro  de  Í906. 

Vejam  os  nobres  Deputados  a  clau- 
sula 42:  (Lê). 

€X  totalidade  da  subvenção  estipulada  na 
clausula  antecedente  será  applicada,  du- 
rante o  prazo  do  contracto,  ao  pagamento 
dos  juros  o. amortização  do  empréstimo  quo 
os  concessionários  vão  contrahir  no  exterior 
para  a  construcção  da  nova  frota,  sendo 
Oi  pagamentos  das  subvenções  feitos  di- 
rectamente pelo  Thesouro  Federal,  por 
semestres  vencidos,  aos  banqueiros  que  rea-' 
lizarem  a  operação» . 

Attendam  ã  clausula  43,  incompletameote 
transcripta  no  communicado  do  Lloyd. 

cPara  garantia  da  cffectividada  do  con- 
tracto e  da  responsabilidade  que  o  Governo 
assume  do  pagamento  das  subvenções  pelo 
prazo  e  na  forma  estabelecida  na  clau- 
sula anterior,  ficam  hypothecados  á  União 
todo  o  material  fluctuante,  inimoveis  o 
ofticinas,   empregados  no  serviço  que  faz 
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oobjccU>  desta  concessão,  obrigando  so  os 
ooneessionarios  a  tornar  effectiva  esta  hy- 
poihcca,  com  preferencia  a  qualquer  outra, 
deairo  do  prazo  de  30  dias,  a  cjn tarda 
as^gnatura  do  contracto,  assi>^naudo  a  es- 
crivtuiM  e  api^esentando  certidão  Co  re- 
gistro respcctiTo,  abrangendo  a  mencionada 
bypotheca  os  bens  que  os  mesmos  eon- 
cessionai*ios  adquirirem,  do^de  já,  devendo 
ir  reforçando  essa  garantia  com  a  hypo- 
theca  do  novo  material  íluctuante,  de  que 
trata  a  clausula  21,  á  medida  que  forem 
sendo  acccitos  os  navios,  e  vigorando  em 
relação  a  tal  material  as  mesmas  con- 
dições da  hypotheca  do  matori:il,  desde 
logo  adquirido.» 

Vejamos  a  clausula  44:  «Mediante  o  estu- 
do financeiro  ( — commercial  e  financeiro — 5  o 
queresa  a  lei,  como  vamos  vêr)  o  Ministro 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Pubiicas,(—  o 
Covemo-^  que  também  reza  a  lei,  e  vamos 
Têr)  íárá,  dada  a  hypotbcse  de  resultar  dabi 
a  coiireniencia  de  estender  a  navegação  á 
America  do  Norte,  a  subvenção  poderá  ser 
elevada  até  1.663:699$9a2,  ouro,  resalvando- 
«e,  entretanto,  a  possibilidade  de  reduzil-a 
posteriormente,  á  linha  de  cabotagem  por 
aecôFdo  entro  o  Ministro  e  os  concessioná- 
rios. Na  hypothese  precedente,  o  accres- 
cimo  da  subvenção  pôde  ficAr  sujeito  ao  dis- 
posto na  clausula  42». 

Detsdc  já  digo  que,  para  dar  uma  solução 
pratica  ao  que  estou  fòzcndo  nesta  tribuna, 
redigi  uma  emenda  que  será  um  palliatívo, 
mas  um  paUiativo  para  a  immensa  desgraça 
^ue  nos  ameaça. 

Peço  toda  a  attenção  dos  nobres  Deputados 
para  a  lei,  no  art.  16,  {Le): 

«Continua  em  vigor  o  n.  12  do  art.  22 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  os 
serríços  de  navegação  a  cargo  do  Uoyd 
BnízUciro^  com  as  seguintes  alterações: 

a)  a  actual  subvenção  de  1.663:699^•992, 
paiíel,  poderá  ser  reduzida  a  1 .000.000$',  ou- 
ro, DO  exercício  de  1906; 

h)  no  contrato  ficará  assignada  a  subven- 
ção annual  de  1.300:000$,  ouro,  firmada  ahi 
a  olariga^o,  por  parte  da  empreza,  de  man- 
ter em  eíTectivo  trafego  as  seguintes  linhas: 
(as  linhas  costeiras); 

Mediante  o  estudo  commercial  e  financeiro 
^ae  c  Goperno  í^rá,  dada  a  hypothese  de 
lemltar  dahi  a  conveniência  de  estender  a 
aavei^açâo  á  America  do  Norte,  a  subvenção 
poderá  ter  elevada  até  l.6G3:G9D|992,  euro, 
resalrando-se,  entretanto,  a  possibilidade  de 
FBdiU3l-«  posteriormente  á  linha  de  cabo- 
tagem, por  accòrdo  enti*e  o  Governo  e  a  em- 
pveza  : 

c)  caso  90  vei*ifique  a   neceasidade  do  af- 
fiMtar  a  totalidade  da  subvenção  votaila  ao 
▼•I.  Tni 


scrviç«3  de  juros  e  de  amortização  do  \mx 
empyòsiimo  destinado  n  conttrtf-ir  a  noca  frota 
deverá  este  a^teriml  ficar  hijpothecado  ao 
Governo  para  garantia  da  c/fectidale  do  copi^ 
Ir  acto, 1^ 

Deante  dos  textos  trasladados,  não  pôde 
ser  objecto  de  duvida  que,  autorizado  s6> 
mente  um  empréstimo  externo,  o  Poder  Le- 
gislativo mandou  dar  ao  Governo,  em  razão 
da  sua  responsabilidade  x)or  e^e  emprés- 
timo, a  hypotheca  tanto  do  material  para 
as  linhas  costeiras,  como  do  material  para  a 
linha  americana. 

Agora  mostraremos  quer  as  anomalias 
resultantes  da  deliberarão  a  que  devemos  o 
njvo  serviço  até  a  America  do  Norte,  quer 
a  sorte  que  lho  parece  reservada  em  um 
dos  planos  do  programma  do  Uoyd. 

Antes  de  tudo  digamos  que  os  elementos 
de  cpnvicção,  acerca  das  vantagens  da  linha 
amoricina,que,  conforme  vimos  ter  o  Journal 
do  Cotnmercio  referido,  levaram  o  Ministro 
da  Industria  a  aut orizal-a,  cift*am-sev  ao  que 
se  vê  no  reconte  Parecer  da  commissão  re- 
spectiva da  Gamara  dos  Deputados  sobre  o 
orçamento  do  Ministério  da  Industria,  em  ta- 
beliãs das  exportações  bi*azileiras  para  os 
Estados  Unidos  e  das  importações  deste 
paiz  para  o  Brazil,  no  anno  de  1904,  as 
ultimas  em  numero  de  197.338.865  tonela- 
das, no  valor  (a  bardo)  de  51.848:236$  e  as 
Í)rímeiras  em  numero  de  512.253.285  tone- 
adas,  no  valor  (a  bordo)  de  400.331:174$000- 
seguindc-se  ás  tabeliãs  informações  summa, 
rias  quanto  ao  modo  de  navegação  entro 
os  deus  paizes  e  ás  viagens  mensaes  de 
três  linhas  regulares,  no  total  de  9j  via- 
gens por  anno,  e  a  taes  informações  esta 
conclusão : 

«Ora,calculando-se  em  300  a  ^  viagens,  com 
a  carga  m^a  de  2.500  toneladas  por  navio, 
e  sendo  apenas  96  as  viagens  realizadas 
pelas  linhas  regulares,  é  claro  que  existe 
grande  margem  para  o  Uoyd  Brazileíro  ef- 
fectuar  doze  viagens  annuaes.»  {Dtario  do 
Congí-esso  de  27  de  novembro  corrente,  pgs. 
3.338  e  seguinte.) 

Não  consta  tenha  tido  outro  fundamento  o 
decreto  n.  6. 1 16,  de  21  de  agosto,  expedido 
para  ser  iniciado  o  serviço  da  linha  ameri- 
cana, mediante  a  nova  subvenção  annual  de 
363:099$992,  ouro,  á  taxa  cambial  de  15, 
£40.  916.  4.11,=2.654:656$980,  çor  anno, 
ou  54:554$750,  por  mez,  que  serão  pagas 
durante  o  regimen  definitivo  de  duas  via-* 
gens  mensaes,  com  ti*es  grandes  vapores 
novos— clausula  3*  do  decreto— como  o  serão, 
integralmente,  durante  o  regimen  provisório 
de  lima  só  viagem  mensal,  com  dous  çe- 
quenos  vaporos  velhos  — >  clausula  citada, 
dilatando-se  este  regimen,  na  melhor  hypo- 
these pira  o  publico,    até    tins  do  anno 
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de  1908,  conforme  o  despacho  publicado,  no 
Diário  Official  de  20  de  outubro,  relativa- 
mente ao  prazo  para  a  apresentação  da- 
quelles  vapores  novos. 

Mas,  o  regimen  em  que  o  serviço  corre- 
sponda á.  subvenção  não  chegará,  resalvada, 
como  âcoii,a  possibilidade  de  reduzir  a  sub- 
venção «posteriormente  á  linha  de  cabota- 
gem, poi*  accôrdo  entre  o  Ministro  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  e  o?s  con- 
cessionários», hypothese  em  que  o  aaccresd^ 
fiu>  da  subvenção  pôde  ficar  sujeito  ao  paga- 
mento do  empréstimo  que  os  mesmos  con- 
cessionários contrahiram  em  abril  ultimo, 
para  a  oonstrucção  da  nova  frota— clausula 
44,  combinada  com  a  clausula  42  do  decreto 
n.  5.903,  de  23  de  fevereiro  do  IIOJ,  o  clau- 
sula 3*  do  decreto  n.  6.  HG,  de  21  de  agosto, 
que  comporta  a  evontualiiade  da  extincção 
da  linha  americana,  logo  aos  primeiros  tem- 
pos do  serviço,  antes  de  mandarem  M. 
Buarque  &  Comp.  construii  os  tre^  grandes 
vapores  novos. 

Nestas  circunastancias,  attenda-so  a  que, 
autoriza  io  o  novo  serviço  sem  circumspe- 
cto  e  competente  estudo,  commercial  e 
financeiro  —  para  não  falar  nas  consi- 
derações com  que  na  Camará  dos  Depu- 
tados se  prestou  decidido  apoio  â  pretenção 
a  quo,  niato  particular,  se  abalançava  a  em- 
pi^eza,  depois  favorecida  cora  o  contracto  do 
Lloyd  considerações  invalidadas  nas  objecções 

âue,  com  ser  um  dos  promotores  do  plano 
a  mesma  erapreza,  alli  lhes  oppoz  o  Sr. 
Calogeras,  e  a  que  tivemos  occasião  de  al- 
ludir  (Diário  do  Congreso  de  21  de  dezembro, 
Annaxo  B),  —  está  a  experiência  revelando 
a  impossibilidade  de  manter-se  a  linha  in- 
justificável. 

O  Goyaz,  com  o  qual  se  estreou  a  linha,  a 
25  de  agosto,  levou  do  Rio  do  Janeiro  para 
Nova  York  um  encapado  com  fumo  em 
folha  e  10.000  saccas  de  café,  constando  que 
não  recebeu  carga  no  porto  de  Bélem  (Jornal 
do  Commercio  de  29  de  agosto  e  de  5  de  se- 
tembro, na  Parte  Commercial,  e  de  12  tam- 
bém de  setembro,  no3  Telegrammas ,)  De 
volta,  a  3  do  corrente  nicz,  trouxe  de  Nova 
York  para  o  Rio  261  toneladas. 

O  Sr.  Tosta— Foi  receber  carga  nos  outros 
Estados  e  chegou  carregado  aos  Estados 
Unidos,  e  assim  como  de  lá  veiu  abarrotado. 

Oi  Sr.  Germano  Hasslociier  —  O  Goyaz 
trouxe  dos  Estados  Unidos  pequeno  numero 
de  toneladas  de  carga,  conforme  o  manifesto 
publicado  no  Jornal  do  Ccmmercio. 

O  Sr.  Tosta— E  para  os  Estados  não  trouxe 
nada? 

O.Sb.  Germano  H assííOcher— li'  o  que  cst.l 
authenticado  no  manifesto  in  erto  no  Jornal 


do  Commercio  de  IO  do  corrente,  quanto  ao 
numero  de  volumes,  aos  quaes  corresponde 
diminuta  tonelagem  de  peso. 

O  Sr.  Tosta— Para  o  Rio  de  Janeiro.  Tudo 
isso  também  provarei  depois.  Já  o  Sr.  Depu- 
tado José  Carlos  provou,  com  abundância  de 
razões,  que  a  navegação  para  os  Estados  Uni- 
dos se  está  fazendo   com  grande  vantagem, 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  (Ao  Sr,  Dept^ 
tado  José  Carlos)  —  V.  Ex.  apresentou  do* 
cumentos  ? 

O  Sr.  Josk  Carlos  —  Prometti  não  re- 
sponder a  V.  Ex.  sobro  esse  assumpto. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  O  contracto 
estatuo  que  a  linha  de  navegação  teria  inicio 
no  porto  de  Santos,  o  que  se  comprehende 
por  ser  o  primeiro  porto  exportador  de  cafò. 
Desle  agosto  está  inaugurada  a  linha,  mas 
nenhum  vapor  ainda  foi  a  Santos. 

O  Sr.  Tosta— Roma  não  se  Ibz  em  um  dia. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  — A  subven- 
ção ô  para  uma  viagem  por  mez  iniciada  no 
porto  de  Santos... 

O  Sr.  Tosta  —  O  mellior  é  não  so  Ikzer 
nada.  O  Sr.  Buarque  de  Macedo  faz  mal  em 
ser  patriota,  em  se  dedicar  ao  serviço  de  seu 
paiz.  V.  Ex.  vem  accusal-o. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  ■—  Não  dis- 
cuto a  pessoa  do  Sr.  Buarque  de  Macedo. 

O  Sb,  Tosta— Redunda  nisso. 

O  Sr.  Germano  HASSLocnsR  —  Conheço^ 
S.  Ex.  de  nome. 

O  Sr.  José  Carlos— De  nome  só?  Coii- 
hece-o  muito  pessoalmente. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier—  Ha  alguma, 
intenção  nesse  muito  pessoalmente  ? 

O  Sii.  José  Carlos—  Quero  dizer  quo 
V.  Ex.  tem  tratado  com  o  Dr.  Buarque 
muito  directamente. 

O  Sr.  Germano  HAsstociiER—  Tratado  em 
que?  Em  cousas  que  S3  podem  dizer  aberta- 
mente. 

O  Sr.  José  Carlos—  Prometti  não  tomar 
parte  nessa  discussão.  Queira  V.  Ex.  deixar 
me  em  paz. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr—  Foi  V.  Ex» 
quem  me  provocou  com  o  sou  aparte. 

O  Sr.  Presidente—  Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  Citá  na  tribuna  e  aos  que  o  apar— 
teiam  que  não  se  dirijam  directamente  uas 
aos  outros. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  Sobretudo 
em  apartes  que  depois  não  teem  applicaç&o 
mais  oomplota,  o  que  podem  íicar  como 
uma  cousa  velada,  e  que  eu  não  oonsiata^ 
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porque,  seja  qual  for  a  cousa,  desafio  logo  a 
esclarecel-a,  pois  tenho  uma  vida  muito 
limpa,  absolutamente  limpa,  podendo  oxpor 
publicamente  todas  as  minhas  relações  com 
o  Sr.Buarque  de  Macedo;  e  foi  exactamente, 
tendo  relações  de  ordem  muito  coafessavel 
com  S.  E<.,  que  tive  occasiâo  de  me  alar- 
mar e  de  pr.jceder  a  este  estudo,  chegando  a 
condição  plena  de  que  nós  estamoi  deante  de 
um  desastre  que  nada  pôde  evitar. 

E  emprazo  o  meu  coJIega  afim  de  dentro 
de  um  anno,  na  discussão  do  Orçamento  da 
Vi:\ç5o,  olharmos  um  para  o  outro  e  eu  di- 
zer a  S.  Ex.  qual  foi  a  sorte  do  Lloyd  Brazi- 
leiro. 

O  Sr,  Josâ  Carlos  —  Já  nào  olho  agora» 
quanto  mais  daqui  a  um  anno  ! 

O  Sr.  Germa.No  Hasslociier  —  Acredito 
que  V.  Ex.  o  diga  com  muita  sinceridade. 

Não  me  interrompa  V.  Ex.  cora  apartjs 
dessa  natureza.  Nós  ambos  temos  tido  rela 
ções,  como  V.  Ex.  di  se,  muito  directas  e 
muito  intimas  com  o  Sr.  Buarque  de  Mace- 
do; mas  creio  que  as  de  V .  Ex .  são  mais  di 
rectas  e  mais  Intimas. 

Vejamos  a  exposição.  {Lê}: 

<0  Sergipe,  que  partiu  a  6  de  outubro  e 
está  em  viagem,  daqui  conduziu  um  caixo- 
te co.u  livros  impressos,  um  encapado  com 
thermometpos  clinicos  e  11.000  saccos  de 
cafó;  (Jornal  do  Comfnercio  de  15  e  20  de  ou- 
tubro, na  Parte  commerciaiy 

Quinto  á  n^va  viagem  do  Goyaz,  encetada 
ha  dias,  a  í?2,  póde-se  assegurar  nao  haver 
tido  melhor  fortuna. 

Demais,  dir-se-hia  á  própria  cmpreza 
não  convirem  resultados  menos  irrisórios, 
porquanto,  determinando  exprossamonto 
a  cliusila  l»  do  dooreto  numero  6.11G  que 
o  trafega  da  nova  linha  terá  inicio  em  San- 
tos, do  que,  observemos  do  passagom, faziam 
grau Ic  cabedal  03  seu;  propugaadores,  em 
nenhuma  das  tros  viagens  foi  cumprida  Oita 
importante  obrigaçEo. 

Tudo  isto  considerado,  não  6  temerário 
suppor  que,  logo  que  consiga  ultim\r  o  novo 
empréstimo  de  300  mil  libras,  recebendo  o 
saldo  de  180  mil  libras  (2.880:000$,  ao  cam- 
bio de  15),  o  próprio  Lloyd  procurará  tor- 
nar effectivai  as  previsões  o  resalvas  das 
clausulas  44  do  decretj  n.  5.903  e  3^  do 
decreto  11.  6.116  para  se  reduzir,  ou  me- 
Ihor^— ao  que  parece— para  se  referir  ás  li- 
nhas de  cabotagem  a  subvençãrO  annual  de 
363:GC9i^2  ,ouro,  já  então  tributaria  da  ga- 
rantia do  novo  empréstimo,  caso  em  que 
será  inevitável  que  até  o  fim  do  contracto, 
em.  1916,  supporte  o  Estado  aquelle  ouus 
sem  correspondentes  vantagens  mesmo  no 
Aerviço  costMro. 


Chego  á 


Conclusão 


Explanada  a  natureza  e  íins  verdadeiros 
do  negocio  que  os  poderes  públicos  fizeram 
com  o  Lloyd,  para  que  se  reconheça  es- 
taipem  votados  a  irremediável  mallogro  os 
altos  desígnios  suggeridos  pela  necessidade 
de  resolver  cabalmente  o  denominado  pro- 
blema do  Lloyd  não  é  preciso  arguir,  o  que 
seria  facilimo,  as  faltas  multiplicadas,  as 
graves  contravenções  e  as  estranháveis 
omissões  da  empreza  no  tocante  á  correcta 
execução  do  seu  cont tracto,  nem  tão  pouco 
averiguar  as  noticias  que  insistentemente 
circulam,  algumas  dasquaes  teem  sidoafflr- 
madas,  de  moio  tlJoJigao,  pela  imprensa, 
a  respeit)  da j  suas  demasias  no  emprego 
dos  dinheiros  do  Estado,  dos  quae:^,  em  ri- 
gor, vive  exclusivamente,  e,  por  outro  lado, 
a  respeito  das  vicisâtudes  que  de  taes  de- 
masias derivam  para  o  pessoal  empregido 
nos  serviços  pro  luctivos  do  LloyJ. 

Neste  estaao  de  cousas,  si  attentas  melin- 
drosas considerações  de  obvia  conveniência 
publica  e  nacional,  não  ha  sinão  ser  en** 
campada  pelo  Go  ver  ao,  no  actual  quadrieunio, 
a  obra  que  lhe  deixou  a  transacta  situação, 
não  se  consinta,  ao  menos,  naquillo  que 
ainda  é  rcparavei  ou  pôde  ser  embargado, 
no  interesso  publico. 

Para  e  íJ^e  fira  S3ria  fácil  e  teria  todo  o 
cabimento  providenciar  o  Congresso  de  modo 
que,  cessando  desde  logo,  no  exercido  de 
19j7,  a  linlia  americana,  se  re<?ulass3  com  o 
Lloyd,  para  serviços  costeiros,  a  applicação 
da  quantia  de  120  mil  libras,  que  a  empreza 
recebeu  do;  Srs.  N.  M.  Rothschild,  de  Lon- 
dres, e,  também  logo  ao  se  abrir  o  exercício 
de  19J7,  solvesse  o  Governo  a  responsabili- 
dade que  assumiu  perante  esses  banqueiros 
em  relação  á  nova  divida  da  empreza,  in- 
demnizando-oá  da  referida  quantia  de  120 
mil  libras.» 

Foi  a  solução  pratica  que  julguei  conve- 
niente, resumida  em  emenda  ao  Orçamauto, 
autorizando  o  Governo  a  liquidar  este  com- 
promisso de  120  miJ  libras  com  os  Srs.  Ro- 
tschild,  em  Londres,  e  n&o  consentindo  que 
a  firma  Buarque  &  Comp.  levante  mais 
180  mil  libras,  qu3  irão  fatal  e  inevitavel- 
ment3  para  a  voragem  cm  que  succumbe  a 
empreza. 

Percamos  as  120  mil  libras,  reduza  o  Go- 
verno a  subvenção  á  navegação  oosteira; 
amparc-so  no  que  for  possível  a  sua  res- 
ponsabilidade pela  garantia  que  assumiu 
neste  negocio  que  representa  um  dos  maio- 
res desastres  da  administração  publica  do 
BrazU. 

Fallo  com  a  máxima  independência  o  com 
a  maior  serenidade  da  alma. 
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Conheoo  ])orroitamentQ  os  grandes  inte- 
resses que  estão  vinculados  ao  problema  da 
navegação  brazilcira. 

E*  nossa  vastíssima  co^ta,  onde  a  produ- 
cção  busca  o  trafego  <?o  Oceano,  6  nessa  vas- 
tíssima costa  quo,  póde-S8  dizer,  está  o  pro- 
Hemi  da  riqueza  na  iona'. 


A  navegação  qac  se  fazia  até  ha  pouco, 
pela  livre  ooncurrencia  das  varias  empre- 
zas,  attendia,  bom  ou  mal,  ás  neccááidades. 
Nós  quizemos,  entretanto,  facilltxr  d  pi*o- 
ducçâo  j.acional  meios  mais  seguros  de 
transporte,  meios  mais  rápidos  c  ao  mesmo 
tempo  menos  dispendiosos,  pela  acquisição 
de  navios  de  alta  tonelagem  e  com  capaci- 
dade para  transportar  muita  carga,  porque 
comprehende-se  que  os  navios  de  quatro  e 
cinco  mil  toneladas,  trazendo  ordinaria- 
mente a  mesma  despeza  que  as  de  mil  ou 
mil  e  quinhentas,  indubitavelmente  seria  de 
grande  vantagem  a  acquisiçâo  de  grandes 
navios. 

O  Governo  olTereceu  a  larga  subvenção  de 
mais  de  1.600  contos,  ouro,  a  esta  empreza 
que  devia  vir  em  soccorro  da  producção  na- 
cional. Só  esta  subvenção,  senboi*es,  era 
sufficiente  para  assegurar  a  vida  a  qual- 
quer empreza  severamente  admiaistrada. 

A  empreza  M.  Buarque  &  Comp.  solicitou 
do  Governo  o  direito  de  contranir  um  em- 
préstimo e  o  Governo  acquiesceu  com  a  con 
dição,  porém,  de  que  esse  empréstimo  de 
um  milhão  o  cera  mil  libras  seria  exclusi- 
vamente empregado  na  acquisiçâo  de  navios 
âue  iriam  ser  poderosos  veliiculos  da  pr< 
ucção  nacional. 

Pois  bem,  demonstrei  com  documentos 
que  nã)  podem  absolutamente  solTrer  con- 
testação, porque  conheço  a  lealdade  do  illus- 
tre  relator,  apczar  do  calor  com  que  in- 
tervém nos  debates,  apresantei  documentos 
que  S,  Ex.  não  p  idorá  contestar  e  que  pro 
vam  que  dessa  sonima  a  firma  M.  Buarque 
A  Cçrnp.  retirara  450  mil  libras,  que,  coa- 
Têl^tldafl  em  moeda  brazileira,  produziram 
a  somma  de  (^rca  de  sete  mil  contos  e  que 
deste  dinheiro  aquella  firma  pagou  ao  Banco 
da  Republica  cinco  mil  e  tantos  contos,  im- 
po: tancia  &  que  íicou  reduzida  a  de  dez 
mil  e  tantos  contos  que  aquella  empreza 
devia  pagar  pela  acquisiçâo  do  Lioyd  ;  e  não 
•a  de  treze  mil  o  quinhentos  contos,  decla- 
rada na  respectiva  escriptura. 

Commotteu,  portanto,  uma  illegalidado, 
isto  foi  uma  violação  do  contracto,  ó  um 
crime  e  o  Governo,  só  por  isto,  devia  cha- 
mal-a  a  contas,  propor  a  rescisão  do  contra- 
cto, lançar  mão  do  material  o  chamar  a 
quem,  com  tão  largas  garantias,  com  sub- 
venção tão  vasta,  com  os  extraordinários  la- 
vores para  todo  o  material,  para  carvão, 


óleos,  cordoa erni  c  tido  o  mais  que  consu- 
misse, melhor  administrasse. 

O  Sr.  Tosta— V.  i:x.  cs^iucceu  os  ónus 
que  pensam  sobre  a  uavcgaçíio  nacional.  Bsse 
capitulo  o  Sr.  Joá.i  Carlos  d i  Carvalho  desen- 
volveu exuberantemente. 

O  Sr.  GePwíiano  HASSLOcnEu— Não  esqueci, 
porque  anti^í  desse  senhor,  dentro  desta  Casa, 
tive  occasião  do  fazor  referencia  a  essea 
ónus.  Mostrei,  por  varias  vezos,  que  o  mais 
insignillcante  dos  nossos  vapores  ô,  pela  lef 
da  nossa  capitania,  obrigado  a  ter  um  pes- 
soal de  que  nem  os  grandes  transatlânticos 
precisam . 

O  Sr.  Tosta  dá  ura  aparto. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Isto  era  um 
erro  fácil  de  corrigir,  porque  não  temos  ne- 
cessidade de  manter  uma  legislação  defei- 
tuosa, que  só  serve  para  encher  de  um  pes- 
soal desnecessário  os  navios  do  nossa  ít*ota 
mercante. 

Continito  pondo  de  parte  essas  interven- 
ções do  nobre  Deputado  em  meu  discurso. . . 

O  Sr.  Tosta  —Não,  ô  só  para  esclarecer. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  Não  oseia» 
rece  porque  não  explica,  não  legitima  abso» 
lutaroente  o  abuso  de^jsa  empreza  de  lançar 
mão  do  450  mil  libras  que  tinham  outr» 
applicação,  para  com  ellas  fazer  sete  mil 
contos  para  pagar  a  acquisiçâo  do  material 
do  LIoyd  o  tícar  com  o  resto,provando  assim 
quo  a  firma  que  se  havia  constituído  não  ti- 
nha capital,  não  tinha  dinheiro  para  adquirir 
aquelle  material,  porque  o  pagou  com  o 
pi*eço  da  subvenção,  pagou-o  com  a  vida  de 
sua  vida,  isto  é,  bebeu  a  si  própria,  esgo- 
tou-se.  porque  pagou  com  aquillo  com  que 
se  devia  sustentar.  EUa,  portanto,  repr  e 
senta  uma  verdadeira  aventura.  O  facto  6 
incontestável  e,  portanto,  houve  nisto  uma 
violação  flagrante  do  contracto,  porque  a 
firma  M.  Buarque  não  tinha  capitai,  era 
uma  firma  phantastica,  assignou  uma  escrí» 
ptura  ora  que  se  obrigava  a  pagar  13  mil  e 
tantos  contos  pelo  materi<'il  do  Uoyd  e 
pagou. . .  {Troca m^se  apartes.) 

O  Sr.  Tosta— Trarei  outra  monographi», 
para  responder  a  esta  de  V.  £x. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— V.  Ex,  ha 
de  respondera  estes  factos  : 

1 .»  Foi  autori-zado  o  Uoyd  a  levantar  um 
empréstimo  de  um  milhão  e  com  mil  libras 
com  fiança  do  Governo  brazileiro,  que  se 
obrigava  a  entregar  a  subvenção  directa* 
mente  ao  Sr.  Rotschild  ?  Foi. 

2.»  Levantaram  esse  milhão  e  cem  mil 
libras  esterlinas  ?  Levantaram. 

3.^  O  cooti*ato  declarava  que  esta  impor* 
tancia^  seria  empregada. . . 
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O  Sr.  Tosta  dá  um  aparte. 

O  Sa.  Germíino  HASSLocHER^Oh  ! 

O  Sr.  Tosta.— Su  pergunto»  não  afilrmo. 

O  Sr.  Gsrica.no  Hasslochbr— Rcspoade- 
rei  a  V.Ex. 

Cantiimaiido,  direi  que  ha  no  contrato  uma 
disposição  que  permitte  clorar  a  subvenção 
qae  o  Governo  do  Brazil  dá  a  esta  empreza, 
ao  caso  de  iniciar  a  navegação  entre  o  Bra* 
sU  e  os  Estados  Unidos. 

NÓ3  votamos,  ô  verdade. 

Gravíssimo  erro,  porque,  comprehende-se, 
o  preceito  regulador  da  matéria  é  este  —  a 
bandeira  se.?ue  a  mercadoria,  segue  o  ne- 
gocio. E'  um  aphorismo  inglez.  (.4pr?We5.) 

Garanto  á  Gamara  que  a  firma  M.  Buar- 
({ue  &  Comp.  com  pouco  mais  de  metade 
dasabven<^o  por  viagem  que  o  Governo  está 
pagando,  pódc  arrendar,  pôde  fretar  um 
vapor  de  alta  toncLagom  para  eiimprir  o  seu 
contracto. 

O  Sr.  Tosta  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Grrmano  Hasslociiepv  —  Náa  toalio 
U9  documentos. 

Creio  que  os  nobres  Djputado.s,  como  ou, 
comprehendem  que  todo  o  valor  desta  dis- 
cussão está,  não  no  amontoado  das  palavras, 
mas  na  enunciação  dos  factDS,  precisando-os, 
ezpondo-os  a  nú,  para  que  pjssam  dcitruil-os 
com  provas  esmagadoras. 

Pfosigo;  sustento,  isto  cn'ra  pelos  olhos, 
sustento  que  é  um  acto  monos  reflectido  esto 
de  estarmos  subvoncionando  a  navegação 
para  o  exterior. 

Comprehendc-se,  entre  nóá,  quo  a  navega- 
ção de  cab3tagem  é  pela  Constituição  mono- 
pólio da  bandeira  brazileí.a;  os  estrangoiroj 
não  podem  concorrer  comnosco  ;  aliás,  falta 
que  todos  nós  vivemos  a  proclamar,  achando 
que  foi  um  erro  d  i  nossi  Constituição  que 
consagra  em  seu  texto  assumptos  destes  que 
deviam  ficar  para  ser  regulador,  segundo  a^ 
circamstancias,  por  lei  ordinária ;  por- 
quanto, não  estamos  ainda  oní  circumstan- 
í-ia  de  podermos  ter  aquella  navegação  boa  e 
barata  que  tinhamos  no  tempo  da  livre 
cabotagem. 

Não  está  longe  isto;  quando  a  cabotagem 
era  lirre,  os  navios  vinham  da  Europa,  che- 
gavam aqui,  descarregavam,  e  entrega- 
Tam-93  ao  serviço  da  cabotvgem.  Houve 
temiK)  em  que  um  sacco  do  feijão  pagava 
4o  iuo  Grande  do  Sul  a  Pernambuco  200  réis; 
ikoje  paga  1$300  a  2$,  porque  os  navios 
estrangeiros  que  vinham  traziam  tudo  de 
que  necessitavam  para  a  sua  manutenção, 
e  empregavam«se  durante  um,  dous  annos, 
aa  cabotagem  das  nossas  costas. 

Hoje,  nã>;  estabeleceu-so  i4o,  temos  a 
noisa  navegação,  o  Govertio  procurou  fazer 


frente  a  certos  inconvenientes  creando  o 
Lloyd  com  essa  larga  subvenção. 

Eu  assisti  o  Sr.  Buarque  no  seio  da  Com- 
missãD  fazer  a  exposição  dos  seus  intuitos, 
mostrando  qu )  o  temor  porventura  pueril 
que  o  seu  contracto  acarretaria  á  creà(^ 
do  primeiro  tí-ust  no  Brazil,  nem  merecia 
as  honras  do  uma  discussão;  o  simples 
bom  sonso  demonstraria  que  ora  injtno 
quem  porventura  sonhasse  com  semelhante 
cousa,  o  levou  a  mostrar  que,  pelo  con- 
trario, apezar  de  ser  muito  grande  o 
material  ífuctuante  de  nos>as  cosias,  ello  ia 
construir  novos  navios,  coalhando  os  mares 
de  vapores  brazileiros,  abarrotando  quan- 
tos portos  haviam,   a  enchel-os  de  cargas. 

Bem;  feito  o  contracto,  esta  subvenção  que 
elle  recebe  e  transforma  em  capital  para 
conquistar  o  que  ?  Navios  encarreirados 
na  costa  do  Brazil,  tomando-os,  por  exem- 
plo, á  Companhia  Cruzeiro  do  Sul,  que, 
póde-so  dizer,  foi  a  melhor,  a  mais  cjmpleta 
de  tantas  quantas  companhias  de  navega- 
ção até  hoje  trafegaram  em  nossos  mares 
com  bandeira  nacional  ;  eram  iguaes  os 
navios  do  Cruzeiro  do  Sul,  quer  c3mo 
navios,  quer  como  passa  lio  e  tratamento 
de  passageiros  aos  tra<atian ticos  da  linha 
allemã  Hamburgo  America  Linie. 

Pois  bem;  o  Lloyd,  em  vez  de  trazer  oi 
seus  navios  novos,  desde  logo  comprou  esses 
navios,  e  quer  comprar  ainda  mais«  para 
ser  assim  senhor  da  costa,  ter  sua  sub- 
venção, seu  monopol  o  livre  do  direitos, 
e  tarifas  mais  altas  que  puder. 

O  Sr.  Tosta— As  tarifas  são  feitas  de  ac- 
cordo  com  o  Governo;  elle  não  pódc  sahir 
disto. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— As  tarifas 
sâo  feitas  de  accôrdo  com  o  Governo,  mas  o 
Governo  naturalmento  não  vao  lazer  aquel- 
las  tariflaiS  q[ue  na  realidade  daria  na  franca 
concurrencia  de  companhias  de  navegação. 

Teremos  em  breve  as  nossas  minas  do 
carvão  fornecendo  la/gamente  o  combus- 
tível, tornando  menos  onerosa  a  navegação 
nacional,  mas  ainda  que  só  appareçam  pe- 
queninos e  insignificantes  ponk>s  perdidos 
na  vastidão  do  mar,  farão  mesmo  assim 
a  coacurreacia  ao  grande  e  poderoso  syndi- 
cato  da  navegação. 

Continuando  eu  mostrarei  ainda,  e  é  este 
o  ponto  que  a  minha  emenda  procura  ro- 
mediar,  qu3  a  njive.^ação  para  os  Estados- 
Unidos  augmenta  a  subvenção  em  mais 
de  32)  contos,  ouro,  devendo  ser  feita 
duas  viagens  mensalmente,  isto  é,  24  via- 
gens por  anno. 

Como,  porém,  não  se  asha  o  Sr.  Bu  irq-i  o 
na  feliz  comparação  do  mou  illust(*c  col- 
lega,nas  condições  de  um  Pompeu  maritirao  ^ 
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)m  Tez  de  bater  o  pé  na  terra  para  fa- 
3giões,  enâao  pé  pelo  mar  para  que  ve> 
1  ooiando  esquadra^;,  e  obteve  que  no 
8iro  anno  somente  fizesse  12  viagens. 
admiravelmente  previsto  no  contracto 
\B  24  viagens  não  seriam  possíveis  nos 
eiro^  tempos;  que  a  companhia  forra 
is  12  por  anno  e  receberia  da  mesma 
a  a  subvenção.  (Apartes,) 
a  como  for,  o  que  quero  demonstrar  é 
3uarquc  &  Comp.  inauguraram  a  linha 
Hi vãmente  para  este  ílm  :  dar  a  linha 
»  inaugurada  para  receber  do  Governo 
60  e  tantos  contos  resultantes  dj  an- 
itoda  subvenção. 

nsou  elle :  —  é  uma  nova  subvenção 
nte  10  anno."^  que  eu  vou  entregar  ao 
!z.  Immediatamente  procurou  o  ban- 
ro  e  propoz:  obtive  uma  subvenção  do 
de  360  contos,  ouro.  Quer  ficar  com  ella  ? 
le  mais  300.000  libi*as. 
tschild respondeu:  a  situação  que  o  Bra- 
travessa  nao  compoi*ta  um  empréstimo, 
elle  qual  for,  porque  a  impressão  desse 
imento  da  Caixa  de  Conversão  e  da  fixa- 
lo  cambio  ô  de  tal  oriem  a  afugentar  o 
ito.  Não  dou  um  vintém, 
ccedeu,  porém,que  o  Lloyd  tinha  depa- 
uma  grí\nde  somma  á  Companhia  Frei- 
ã  Companhia  Cruzeiro  do  Sul  pela 
isiçãodo  seu  material.  Estas  Compa- 
3,  poróm,  tinham  ligações  com  impor- 
es casas  bancarias  da  Allemanha,  que  a 
urno,  tinham  transacções  com  Rotschild; 
ín,  pois,  a  Rotschild,  expuzeram  a  si- 
ão,  e  elle  accedeu  em  dar  120.000  libras 
,  depois  de  votado  pe^a  Camará  o  au- 
nto  de  subvenção,  entregar  os  restantes 
300.  O  governo  bi»azileiro  dirigiu-se,  en- 
ao  Srs.  Rotschild  e  garantiu  que  a  con- 
lo  seria  feita. 

tão  o  Sr.  Rotschild  entregou,  por  inter- 
io  do  Banco  do  Brazil,em  15  do  outubro, 
10.000  libras  ao  Sr.  Buarque. 
m  estas  120.000  libras,  o  Sr.  Buarque  pa- 
a  Companhia  Freitas,  pagou  a  1*  pre- 
lo da  CompanhiaCruzeiro  do  Sul  e  pagou 
3is  e  pessoal  que  estavam  em  atrazo ;  e 
á  espera  das  180.000  que  devem  vir  por 
t  da  subvenção  durante  dez  aonos. 
^ora  pergunto:  si  amanhã,  por  uma 
imstancia  qualquer,  elle  não  fizer  as 
ens  do  contracto  o  for  multado  em 
(X)$  x>or  viagem  por  deixar  de  fazer,  e 
em  cerca  de  55:000$  por  viagem  da  li- 
am ericana,  que  não  realizar —  clausula 
o  decreto  n.  5.903,  e  multado  muitas 
s,  não  puder  mais  fazer  íkce  ás  multas, 
le  fiirá  o  Governo  ? 

ma  os  navios  ;  mas  continuará  a  pagar, 
LUte  os  dez  annos,  a  subvenção  por 
ilo  que,  então,  já  não  existirá  ! 


Demais,  ficou  estabelecido  que  pôde  ser 
suspensa  a  navegação  na  linha  dos  Estados 
Unidos. 

Mas  não  poderá,  si  nós  autorizamos  agora 
a  subvenção  e  tornamos,  portanto,  eflèctiva 
essa  nova  carreira  de  vapores,  porque,  de- 
pois, ha^ja  ou  não  navegação,  teremos  de  pa- 
gar os  3)0  e  tantos  contos,  ouro,  aos  Srs. 
Rothschild  &  Sons. 

Como  se  vê,  o  negocio  entra  pelos  olhos;  a 
situação  define-sc  por  sua  clareza,  clareza 
tal  que  não  nocossita  do  mínimo  esforço, 
deste  esforço  material  de  quem  se  dobra  a  co- 
lher os  elementos  que  formam  as  convicções. 

Eu  a  formei  no  silencio  do  meu  gabinete, 
impellido  pelo  desejo  único  e  exclusivo  de 
prest  iir  um  serviço  á  minha  pátria,  que  ha 
de  soíTror  inevitavelmente  consequências  ta- 
nestissimas  deste  desastrado  contracto. 

Não  discuto,  absolutamente,  a  personali- 
dade do  contractante:  não  tenho  necessidade 
de  evocar  a  sua  pessoa  e  trazel-a  para  o  de- 
bate. 

Na  quali  iade  de  representante  da  nação 
a  que  está  atfecto  o  conhecimento  deste  as- 
sumpto, venho  fazer  o  histórico  deste  con- 
tracto, narrar  o  modo  por  que  está  sendo 
cumprido,  encarando  o  futuro,  a  ver  si  elle 
poderá  ou  não  chegar  ao  seu  termo  fiel- 
mente cumprido. 

A  razão  nos  dieta  que  esta  companhia,  quy 
precisa  de  uma  subvenção  para  viver,  como 
se  afflrmou,  quando  nós  a  uecretamos  como 
indispensável  para  o  Lloyd  viver,  ha  de 
morrer  fatalmente  poi^que  a  subvenção  nao 
existe  mais;  ella  transformou-se  em  fundo 
para  amortização  de  uma  divida. 

Lo^o,  o  yoyd  não  pôde  mais  contar  com 
esto  concurso,  com  este  auxilio  para  manter 
a  sua  linha  de  navegação;  e,  virtualmente^ 
o  Lloyd  coní^ssa  que  não  pôde  existir  como 
afflrraava  no  inicio  da  formação  do  con- 
tracto, que  não  podia  viver  si  não  tivesse 
esta  subvenção.  A  subvenção  desappareceu, 
transformou-se  em  capital. 

O  Sr.  1GNA.CI0  Tosta  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Respon- 
dendo ao  aparte  de  V.  Ex.,  devo  dizer  que 
este>  navios  rendem  como  rendem  os  velho?. 

Mas  o  que  aíflrmo  6  que  a  renda  não 
chegará,  absolutamente,  para  cobrir  as  des- 
pezas. 

Apresento  um  exemplo  frisante.  Pergun- 
ta-sc:  si  um  pae  de  família  necessita  de  um 
auxilio  apenas  de  10:000$  para  sustentar 
mulher  e  cinco  filhos  durante  20  annos,  e 
elle  agarra  estes  10:000.^  e  hypotheca  a  ren- 
da para  formar  capital  e  vae  buscar  mais 
pessoas  para  viver  debaixo  do  seu  tecto»  ne- 
cessariamente não  se  aggravará  sua  situação 
económica  ? 
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O  Sk.  Tosta  —  A  hyiwtheso  nao  6  a 
mesma. 

O  Sr.  Germano  IIasslociier  —  Si  os  pou- 
cos navios  da  comxMinhia  do  Lloyd  nccessiti- 
Tam,  para  navegarem,  de  uma  subvenção, 
os  novos  vapores  não  é  por  serem  noves 
que  vão  augmentar  a  renda . 

Tenho  sinceramente  uma  preoceupação, 
um  desejo,  e  este  6  que  dentro  de  um  anno 
eu  possa,  na  obscuridado  de  minha  cadeira 
de  Deputado,  ver  os  factos  desmentindo  as 
minhas  apprehensões  sinistras  e  que  a  ban- 
deira do  Lloyd,  fluctuando  nos  nossos  mares, 
t%çs^  desta  companhia  de  navcga^^o  a  feli- 
cidade e  a  prosperidade  dos  nossos  Estados, 
afim  de  que  seja  a  grande  artéria  por  onde 
circule  a  vida  nacional. 

Eu  não  vim,  porém,  levianamente  para  a 
tribuna  entreter  a  Casa  com  as  explosões  de 
sentimentos  de  um  temor  injustificável,  mas 
impellido  pela  convicção  profunda  de  es. 
tarmos  deante  de  um  desastre  irroraediavel^ 

Acredito,  tenho  mesmo  a  certeza  de  que, 
quando  nos  defrontarmos  novamente  nes^a 
Casa,  na  próxima  sessão,  na  discussão  deste 
orçamenio,  havemos  de  disconvr,  não  mais 
sobre  a  vida  do  Llovd,  mas  sobre  sua  ruina, 
sobre  os  destinos  a  dar  a  es  ses  navios  de  que 
elle  fez  acquisição  tão  leviana, tão  precipita- 
damente. 

Uma  companhia  que  se  íúnda  como  so- 
ciedade de  responsabilidade  limitada,  uma 
especio  de  commandita  por  acções,  cujo  ca- 
pital era  uma  renda  eventual  de  S.OOÔrOOOÍí 
iypothetica— lucros  ou  perdas;  uma  compa- 
nhia que  se  fhnda  sem  um  vintém,  sem 
10  réis  de  offectivo  e  começa  çor  engeitar. 
desde  logo,  o  modesto  escriptorio  onde  traba- 
lhada, para  installar-se  em  um  prédio  pelo 
qual  paga  6:000$  mensaes,  uma  companhia 
qoe  enche  seus  aposentos  de  mobílias  as 
mais  ricas  da  industria  nacional  ;  que  créa 
um  serviço  o  mais  espectaculoso;  que,  limi- 
taudo-sc  antigamente  a  contractar  modes- 
tamente médicos,  para  .serviço  de  bordo,  re- 
peotinamente  contracta  um  serviço  medico 
com  um  director  geral,  com  vários  médicos 
encarregados  de  diversas  secções;  uma  com- 
panhia com  tanto  luxo  de  enscenação,  com 
pessoal  excessivo,  representantes  technicos 
em  Paris  e  Londrei<,  agentes  ânanceiros  e 
compradores  em  Paris,  Berlim,  por  toda  a 
mrte  um  pessoal  com  honorários  fabulosos, 
tudo  isto  sahindo  dos  cofres  públicos— uma 
comi>anhia  em  taes  condições  não  pôde  vi- 
ver muito. 

A  sua  receita  não  chega  x)ara  as  despezas 
de  costeio,  e  não  é  mysterio  que  o  Llo^d 
atravessa  dias  tormentosos,  sem  poder  pagar 
v>  seu  pessoal.  Par  a  as  suas  necessidades  ur^ 
sentes  está  dependendo  de  novo  credito,  que 


for  votado  nesta  e  na  outra  Casa  do  Con- 
gresso. 

Amanhã,  quando  decorridos  dous  ou  três 
annos  som  agitações  nos  Estados,  não  tendo 
o  Governo  necessidade  de  mover  tropas  de 
um  ponto  a  outro  da  União,  quando  esti- 
verem estancados  todos  os  empréstimos  o 
não  houver  moio  de  levantar  um  ceitil,  en- 
tão, íicando  o  Lloyd  reduzido  ás  suas  con- 
dições, isto  é,  a  viver  de  tvetea,  terá  de 
recuar  deante  da  colossal  despeza  para  a 
qual  a  sua  receita  é  insuíficiente. 

Lille  recuará  para  salvar  uma  empreza 
que  representa  de  alguma  forma  o  credito 
publico. 

Falla-se  muito  no  Lloyd  como  viveiro  da 
marinha  mercante,  que  não  é  aliás,  che- 
gando-so  á  injustiça  de  entender  que  os 
navios  do  Lloyd  devem  ser  dirigidos  por 
oíficiaes  do  marinha  do  guerra  que  pedem 
permissão  para  se  empregarem  na  marinlia 
mercante. 

Começa  a  desapparecer  para  os  nossos  pa- 
tricio^  que  querem  seguir  a  carreira  da 
marinha  mercante,  uma  das  vantagens  da 
carreira ;  elles  terão  de  acabar  como  pi- 
lotos por  não  haver  futuro  para  elles,  desde 
que  os  legares  de  commandante  eimme- 
diato  são  reservados  para  os  officiacs  de 
marinha  de  guerra. 

Não  é  nem  pôde  ser  a  marinha  mercante 
refugio  dos  nossos  oíficiaes  da  marinha  de 
guerra  activa. 

Nenhum  paiz  do  mundo  faz  isto,  a  hm 
ser  a  titulo  de  praticagem. 

Si  veínos  nos  transatlânticos  oíficiaes  da 
marinha  de  guerra  britânica,  esses  oíficiaes 
são  reformados,  não  e:stão  no  serviço  activo. 

Na  actividade,  o  serviço  de  bordo  é  nos 
navios  de  guerra. 

Não  é,  portanto,  o  Lloyd  o  refhglo  dâ 
nossa  marinha  mercante,  o  viveiro  para 
o  qual,  nos  havemos  de  voltar  nas  horas  de 
apuros. 

Demais,  a  bordo  de  qualquer  dos  navios 
do  Lloyd,  o  pessoal  de  tripulação  é  quasi  todo 
estrangeiro  (apoiados),  quasi  todo  portuguez* 

Não  são  capazes  de  ir  buscar,  na  costa 
do  Brazil  o  caboclo  brazileiro  para  delle  fa» 
zer  um  marinheiro  a  bordo  desses  navios  ; 
contractam  o  pessoal  portuguez,  natural- 
mente porque  o  acham  mais  próprio,  majbi 
forte,  mais  trabalhador,  mais  resistente  ; 
mas  o  portuguez,  por  mais  próprio  e  resis* 
tente  que  seja,  não  é  futuro  soldado  da  ma* 
rinha  brazileira. 

Esse  pobre  e  obscuro  caboclo  não  poderia 
s:  r,  talvez,  um  grande  trabalhador,  mas  6, 
indiscutivelmente,  o  primeiro  soldado  do 
mundo,  porque  morre  com  heroísmo  e  re» 
signação,  como  tantas  vezes  vimos  nas  pa» 
ginas  de  nos^a  historia. 
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NEo  nos  prestam,  i)ortanto  esse  s3rviço  a 
que  80  alludc  ;  estão  nos  enganando,  cstâo 
noj  mentido. 

Peço  á  Gamara  que  seja  attenta  ás  obsor- 
vaçõesque  fiz. 

Para  íkcilitar  exames  e  verificações  dos 
meus  coUegas,  da  Comniissuo  de  Finanças  e 
do  Governo,  annexarci  ao  meu  discurso,  de- 
pois de  revisto  cuidadosamente,  a  Exposição 
que  li,  na  continuidade  de  seu  contexto, 
comprovado  com  referencias  positivas  e  da- 
dos irrefragavcis  c  acompanhado  de  an- 
nexo. 

Desejo  até  que  chegue  o  momento  em  que 
o  illustro  relator  do  Orçamento  da  Viação, 
ou  quem  quer  que  seja,  venha  destruir  o 
que  eu  disso,  provar  que  tudo  isto  que  alii 
ficou  dito  desLvpparece  deante  de  razoes 
muito  mais  concludentes. 

Gumpro  o  meu  dever,  já  disse,  inspirado 
pelos  mais  sinceros  sentimentos . 

Do>aâo  a  quem  quer  que  seja,  a  quem 
quer  que  exista,  aqui  ou  lóra  daqui,  a  que 
indique,  ainda  que  de  leve,  uma  causa  ve- 
lada, qualquer  que  fasse,  que  pudesse  deter- 
minar a  minha  attitude  neste  debate. 

Apezar  de  tudo,  mesmo  que  eu  tivesse 
nisto  ensejo  para  uma  extravasão  de  ódios  e 
de  despeito  contra  o  Sr.  Buarque  de  Macedo, 
nem  por  isso  deixavam  de  ser  vei*dadeiras 
as  accusações  que  levantei ;  mas  não,  posso 
encontrar-me  com  o  Sr.  Buarque  do  Macedo, 
aqui  ou  na  rua,  em  qualquer  momento,  sem 
Que  S.  Ex.  tenha  o  mínimo  direito  de  me 
dizer:  «  O  Sr.  atacou  o  Lloyd  por  isto  ou 
poraqulllo.» 

Elle  sabe  perfeitamente  que  ataquei  o 
Lloyd  porque  considero  a  situação  do  Lloyd 
precária,  porque  a  considero  perdida.  Acno 
que  a  empreza  é  uma  empreza  fallida,  que 
vae  inevitavelmcnt>  pei»ar  nos  cofivs  da 
Republica. 
O  tempo  nol-o  dirá. 

Nós  só  podemos  salvar,  na  hora  premente, 
180  mil  libras  esterlinas,  recusando  a  manu- 
tenção dessa  linha  de  navegação  entre  o 
Brazil  e  os  Estados  Unidos,  liaha  que,  abso- 
lutamente, não  é  uecessar.'ia. 

Não  altera  em  cousa  alguma  o  movimento 
de  nossas  exportações  e  importações  a  sup- 
pressão  dessa  linha ;  elle  continuará  a  se 
i^zer  da  mesma  forma. 

Demais,  quanto  a  esta  linha,  não  tem  sido 
eumprido  á  risca  o  contracto.  A  linha  não 
parte  do  porto  que  devia  ser  o  inicial,  e  já 
deixaram  de  ser  feitas  duas  viagens  exigi- 
das pelo  contracto» 

Entrego  á  Gamara  o  julgamento  do  caso  e 
repito :  cumpri  com  o  meu  dever.  Si  todos 
puderem  formar  a  convicção  que  eu  formei 
a  respeito  do  assumpto,  a  minha  emenda 
autorizando  o  Governo  a  liquidar  immedia- 


tamente  a  situação  da  linha  nortc-ameri 
cana  terá  a  approvação  da  Gasa. 

Era  o  que  eu  tinha  a  dizer.  {Muito  betn  ; 
muito  bem.) 

ANNEXO  A 

GAZETA  DS  NOTICIAS  DE    H  DE  JUNHO  DC  190G 

Está  noticiado  que  o  Novo  Ll03'd  pretende 
adquirir  duas  emprezasde  navegação  que 
estão  prestando  excellente^  serviços.  E*  uma 
infeliz  idéa,  pela  qual  não  podemos  dar  ihi- 
rabens  ao  digno  administrador  do  Nove 
Lloyd,  que,  aliás,  bem  sabe  as  sympathias 
com  que  temos  acompanhado  o  seu  espirito 
de  iniciativa  o  o  seu  amor  ao  trabalho. 

E'  preciso  não  nos  fò.zermo3  iliusoes  sobre 
a  situação  do  próprio  Lloyd.  Essa  empreza 
foi  Aindada  sem  capitães  eíTectivos  que  lhe 
psrmittam  por  agora  todo  o  desenvolvi- 
mento que  precisa  ser  dado  ao  nosso  serviço 
de  navegação  interior.  O  empréstimo  que 
ella  contrahiu  em  Londres  e  que  é  garan- 
tido pela  subvenção  em  ouro  que  recebe,  foi 
em  boa  hora  apoiado  pelo  Governo  e  desti- 
na-s3  especialmente  á  construcção  de  novog 
navios.  Os  outros  recursos  de  que  a  em- 
preza pode  lançar  mão  derivam-se  da  sua 
própria  renda,  passível,  é  certo,  de  grande 
au.' mento,  mas  com  o  indispensável  con- 
curso do  tempo.  A  sua  prosperidade  depende 
desse  factor  e  da  mais  absoluta  economia 
nas  despezas  que  não  forem  de  caracter  im- 
mediatamente  reproductivo. 

Nestas  condições,  porque  ha  de  o  Lloyd 
fazer  acquisição  de  outras  emprezas,  empe- 
nhando-so  em  operações  que  não  podem  dei- 
xar de  exigir  grandes  sacrificios  nas  actuaes 
circumstancias,  de  tanta  difliculdade  de  ca- 
pital e  de  tanta  retracção  de  credito  ? !  Para 
monopolizar  de  todo  o  serviço  ?  !  Mas,  neste 
caso,  ninguém  dirá  que  o  monopólio  corres- 
ponda ao  interesse  do  publico,  e  talvez,  não 
corresponda  ao  da  própria  empreza  :  a  Gom- 
panhia  de  Navegação  Gosteira,  por  exemplo, 
tomou  o  desenvolvimento  que  todos  adíiaii- 
ram,sem  ter  tido  nenhum  fòvor,ao  pasro  que 
o  antigo  Lloyd  tinha  todos  osfavores,e  graças 
somente  á  capacidade  e  á  energia  do  seu 
fundador. 

Além  disso,  ha  outra  circumstancia  digna 
de  ponderação.  Um  dos  melhores  serviços 
prestados  pelo  Sr.  Ministro  da  Industria  foi 
o  de  obter  autorização  para  conceder  ás  em- 
prezas de  navegação  de  cabotagem  todos 
03  favores  de  que  gosa  o  Lloyd,  menos  o  da 
subvenção.  A*^  sombra  desse  dispositivo, 
teem  apparecido  organizações,  como  a  das 
emprezas  que  o  Lloyd  pretende  adquirir,  e 
que,  como  dissemos,  nos  prestam  excelientes 
serviços,  com  a  circumstancia  de  disporem 
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de  capitaoâ  para  mclhoi*arem  pro;?re$$iva 
mente  eases  serviços,  o  além  de  tudo,  nacio- 
nalizando-os.  Nâoba  utilidade  nem  convoni* 
oncia  alguma  na  paralyzação  de  tâo  fecunda 
iniciativa,  sal)retudo  quando  — e  e<$ta  é  que 
é  a  principal  ver  Jade—  nós  não  temos  capi- 
tães para  noi  empenharmos  em  aventuras 
dessa  ordem. 

Dif-se-ha  que  estamos  nos  immiscuindo  na 
«conomia  intimas  de  uma  empreza  qtic  me- 
Ibor  do  que  saberá  cogitar  de  seus  próprio? 
iateres8?>8.  Ma^  em  primeiro  logar,  não  se 
trata  de  empiY>za  de  caracter  rigorosament3 
particular,  e,  em  segundo  logar,  c3mo  ella 
explora  um  serviço  publico  mediante  favores 
públicos,  não  podem  sor  julgadas  imperti- 
nentes estas  observações  de.^pretenciosas 
Otte  a  noticia  (Em-  pretendidas  acqufsições 
desperta. 

TRIBUNA  J>2  13  Da  JUNHO  DE   UK)6 

Farpinhas 

A  Gazeta  de  Policias  tem  toda  a  razão  nas 
eonsíderaçoes  que  bole  faz  sobre  o  Lloyd 
Brasileiro,  que  pretende  adquirir  duas  com- 
panhias de  vapores  que  fazem  também  a  ca- 
botagem nacional. 

Parece-nos  igualmente  um  erro  semelhante 
incorporação  ao  Lloyd,  que  agora  trata  de 
desenvolver  o  seu  serviço  de  navegação, 
ampliando-o  de  modo  a  corresponder  ás  nos- 
sas neoes8idade;j  e  aos  interesses  dos  felstadoe 
productlvos  da  União,  sem  prejudicar  as 
emprezas  que  teem  pre>tado  grandes  servi- 
ços, como  a  Costeira  e  outras  que  asnm 
desapareceram,  com  prejuízo  para  toJos, 
peia  ftilta  de  concurrencia  e  consequente 
monopólio  que  iica  para  o  Lloyd  Brazileiro 
da  caootagem  nacional. 

Os  í^vor<'8  que  esta  importante  compa- 
nhia tem  do  ]&tado  a  collocam  em  condi- 
ções vantajosas  sobre  as  demais  e  este  íhcto 
só  basta  para  forçar  a  mão  a  emprezas  con- 
géneres, que  se  voem  na  contigencia  de  ser 
absorvidas  ou  de  $ottrev  guerra  natural  de 
ama  concurrencia  desigual.  Entretanto, 
como  se  acham  agora,  embora  o  Lloyd  tenha 
ganho  muito  com  a  nova  administração,  as 
oatras  companhias  nacionae^  irão  vivendo  e 
prestando  serviços  da  maior  relevância  ao 
nosso  commercio  o  ao  dct^envolvímento  das 
nossas  industrias. 

NiOffuem  poderá  licitamente  contestar  a 
identidade  e  competência  administrativa  do 
actual  presidente  do  Lloyd,  mas  essa  em- 
preza já  é  demasiadamente  grande  para  que 
a  actividade  de  sua  direcção  ambicione  au« 
gmeotal-a,  adquirindo  duas  outras  emprezas 
qne  até  bojo  teem  vivido  independente  de  íh- 
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vores  do  Governo,  prestando  serviço  de  gran-^ 
de  monta  aoj  Estados  que  eUas  servem. 

Trate  o  Lloyd  de  melhorar  os  seus  navios 
e  a  sua  navegação,  servindo  melhor  os  seus 
passageiros  para  que  este^  não  prefiram  via- 
jar nos  vapores  estrangeiros,  e  não  pense 
em  abarcar  o  mundo  c^m  as  pernas,  reunin- 
doem  uma  só  todas  as  companhias  nacionaes 
de  navegação. 

O  iUustre  e  activo  presidente  do  Lloyd  ô 
um  homem  experimentado  e  conhecedor  das- 
cousas  da  sua  terra,  por  is>o  mesmo  sabe  a 
inconveniência  de  se  distrahir  a  actividade, 
multiplicando  serviços  que  um  homem  só,. 
por  mais  esforçado  e  intelligente  que  seja, 
não  pôde  dar  conti.  A  Empreza  de  Obras 
Publicas  chegou  ao  apog^o  de  sua  grandeza 

Selo  seu  esforço  e  seus  talentos,  mas  o  seu. 
m  não  corrospoodeu  ás  suas  glorias  pas- 
sadas. 

Não  saia,  por  emquanto,  o  Lloyd  do  ponto 
que  se  acha,  contrahindo  maiores  compro- 
missos que  podem  sacrificar  a  sua  prosperi- 
dade e  o  seu  futuro. 

Quem  avisa,— amigo  é.^Vaz  Bras,> 

oázeta  de  noticias  dz  14  D^:  junho  de  1900 

Lloyd  Brazileiro. —  Escreve-nos  o  illustre 
Sr.  Dr.  Buarque  de  Macedo. 

«Sr.  redactor. —  A  Gazeta  de  Noticias,  em 
seu  numero  de  hontem,  faz  algumas  consi- 
deraçoes  sobre  a  projectada  operação  de 
compra,  pelo  Lloyd,  das  emprezas  Grão  Pará 
e  Brazileira  de  Navegação  Freitas. 

Em  principio,  j)oderá  parecer  que  a  essa 
illustrada  reaacçao,  assim  como  ao  Dr.  Leite 
e  Oiticica,  que  tratou  do  mesmo  assumpto, 
com  a  sua  proverbial  gentileza,  cabe  a  ver» 
dadeira  apreciação  do  que  se  passa  em  rela- 
ção ã  marinha  mercante  entre  nós. 

Infelizmente,  porém,  a  situação  á  daquel- 
las  que  não  permittem  duvidas.  O  problema 
do  Lloyd  é  o  da  marinha  mercante  nacional: 
bastante  complexo  e  sem  solução,  si  nos  col- 
locarmos  nos  restrictos  moldes  de  simples 
administradores  de  navios. 

A  concurrencia  de  fretes  ao  longo  da  nossa 
costa,  pelo  grande  excesso  de  material  de 
carga,  de  grande  capacidade  de  transporte, 
material  favorecido,  apezar  d  d  velho,  pelas 
leis  de  protecção  ã  cabotagem,  levarão,  fa- 
talmente, á  ruina  as  emprezas  que  exploram 
os  serviços  de  passikgeiros  por  meio  de  li- 
nhas regulares,  as  quaes  estão  sendo  obri- 
gadas a  fozer  um  máo  serviço,  pela  falta 
da  receita  proveniente  das  cargas. 

E*  inútil  accentuar  a  grande  diíferença  de 
custeio,  que  existe  entro  um  serviço  regular 
de  passageii*os  e  outro  exclusivo  de  cargas 
e  seria  fácil  demonstrar  que  a  luta  hoje  trai 
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vada  entre  as  emprezas  do  navegação, 
mesmo  entre  as  que  exploram  apenas  o  ser* 
yíço  de  carga  e  que  não  encontram  na  nossa 
longa  costa  bastantes  productos  para  alimen- 
tal-as,  determinará,  ao  Lloyd,  Á  Companhia 
Cruzeiro  do  Sul  e  outras,  que  precisam 
manter  um  bom  serviço  de  pa>sageiros,  ónus 
muito  superiores  ás  suas  receitas. 

As  próprias  eraprezas  de  cargas  estão  ba- 
queando, como  já.  acontecou  á  Compaahia 
Paraeuse  o  á  Empreza  do  Navejaçào  Norto- 
Sul. 

Existe,  evidentemente,  excelso  de  mate- 
rial para  aa  necessidades  da  nossa  cabo- 
tagem, o  as  estatísticas  que  o  Sr.  Ministro 
da  Industria  nos  mandou  organizar,  o  de- 
monstram sobejamente. 

Impunha-se,  portanto,  a  solução  do  pro- 
blema, e  ao  Lloyd  cabia  dal-«.  Easa  solu- 
ção, porém,  Sr.  redactor,  só  poderá  ser 
obtida,  ou  paio  prosoguimento  da  lucta,  que 
determinará  o  empobrecimento  dos  que  nella 
se  empenharem,  o,  por  consequência,  o  do 
paiz  :  ou  pelos  processos  modernos,  empre- 
gados em  todos  os  centros  de  actividade  in- 
dustrial o  coiumercial  —  pelo  accôrdo  — 
pela  divisão  do  campo  de  acção,  ou  pela 
retirada  do  que  ó  superabundante. 

A  luta,  que  é  considerada  pelos  eco- 
nomistas como  um  dos  bons  uíleitos  da  livre 
concurrencia,  traz  resultados  apreciáveis  si 
os  lutadores  dispõem  de  largos  capitães  para 
melhorar  cada  vez  mais  os  serviços  e  bara- 
tear de  muito  os  fretes.  Após  ella,  sobrevem 
a  morte  dos  mais  fracos,  absjrvidos  pelos 
fortes,  quando  o  publico  já  está  no  goso  dos 
melhoramentos,  que  terão  de  ser  man- 
tidos. 

Entre  nós,  porém,  o  problema  ô  bera  dif- 
ferento!  qualquer  empreza  é  fraca  demais 
para  resistir  a  uma  luta  que  se  prolongue 
durante  um  anno,  e,  etabolecida  esta,  o 
pai':  só  terá  a  x)eriler  com  a  decadência  de 
todos  esses  serviços,  aos  quaes  virá  a  falta:' 
renda  para  o  mais  modesto  custeio. 

E*  outra  a  solução  que  desejamos  dar-lhe: 
melhoraremos  nossas  explorações  ao  lon<,'o 
da  costa,  e  o  excesso  do  material  que  existir 
empregal-c-hemos  em  linhas  ligando  os  Esta- 
dos Unidos  e  as  republicas  do  sul  aos  princi- 
paes  Estados,  preparando  assim,  com  o  au- 
xilio dess3  material,  a  nossa  marinhagem 
para  constituir  uma  moierna  marinha  mer- 
canto  de  longo  curso,  quando  molliores  vapo- 
res lhes  forem  confiados. 

Não  quoromos  o  monopólio,  nem  •  nos  esta- 
mos preoccupando  cora  lucros  monetários, 
Ps^is,  nem  em  cinco  annos  poderá  nossa  em- 
preza auferil-os;  queremos,  sim,  com  o  co- 
nhecimento mais  próximo  possível  da  actual 
situação  da  marinha  mercante  nacional  uti- 
Jizar  melhor  todos  os  elementos  existentes. 


Só  assim  poderemos  garantir  a  vida  eco- 
nómica da  nossa  empreza  e  prestar  serviços 
ao  paiz.» 

GAZETA  DE  NOTICIAS  D::  15   DE  JUNHO  DE  190G 

Não  nos  convenceram  muito,  com  pezar  o 
dizemos,  as  razões  hontcm  articuladas  pelo 
illustre  director  do  Lloyd  pai*a  adquirir 
mais  duas  eraprezas  de  navegação.  O  Sr. 
Dr.  Buarquc  distingue  entre  os  serviços  de 
carga  e  de  passageiros;  e  de  facto  essa  dis- 
tincção  ó  que  tem  iníluido  de  tal  modo  nessa 
espécie  de  industria,  que  os  typos  mais  mo- 
dernos de  construcção,  para  os  casos  de 
longo  curso,  sacrificam  a  velocidade  pela 
commod  idade,  e  fazem  de  navios  essencial* 
mente  cargueiros,  os  melhores  alojamentos 
para  viajante.  Poupara  no  consumo  do  car- 
vão ;  dão  em  coraraodidado  ao  viajante  a 
compensação  para  as  fiistidiosas  esta<iias  nos 
portos  e  desenvolvem  o  mais  que  pó  cl  em  os 
seus  porões. 

Mas  o  Lloyd  não  vae  construir  navios  ;  o 
Lloyd  compra  corapanhias  com  a  sua  frota 
já.  construiria.  O  qie  ó  que  elle  pretende 
fazer  ?  Separar  o  serviço  de  cargas  do  seiv 
viço  de  passageiros,  quando  a  tendência 
actual  é  harmonizar  o  mais  possível,  no 
mesmo  navio,  as  contingências  de  um  e  de 
outra  serviço  ? !  Parece  que  assim  ô  ;  tanto 
mais  quanto  lemos  na  explicação  referida  a 
novidade  que  nos  causou  verdadeiro  assom- 
bro de  que  «ha  excesso  de  material  para  ae 
necessidades  da  nossa  cabotagem»,  assombro 
que  se  deriva  da  circurastancia  dos  fretes 
absurdos  que  pagaraos  o  que,  entretanto, 
não  permittem  ás  emprezas  «resistirem  a 
uma  luta  que  se  prolongue  durante  um 
anno»  ! 

Mas  o  Lloyd  acha  que  o  material  é  «ex- 
cessivo», e  propõe-se  empregar  o  «exce- 
dente» em  linhas  para  os  Estados  Unidos  e 
para  as  republicas  do  sul,  esiuecido  de  que 
nesse  sdrviço,  em  que  elle  não  tem  privile- 
gio algum,  ha  de  lutar  com  a  barateza  dos 
fretes  e  com  o  colosso  do$  capitães  das  gran- 
des emprezas  que  já  o  fazem.  Era  todo  o 
caso,  como  já  dissemos  e  agora  rep3timos,  o 
Lloyd  entende  muito  mais  disto  do  que  nós. 
Sua  alma,  sua  palma. 

NOTICIA  DE  19  DE  JUNHO  DE  1906 

Ordem  do  Dia 

A  propósito  da  acquisição  de  varias  em- 
prezas cie  navegação  pelo  Lloyd  Brazileiro, 
o  illustrado  e  activo  director  de^ta  ulti- 
ma escreveu  uma  carta  á  imprensa,  justi« 
ficando  a  sua  orientação.  Não  parece,  en- 
tretanto, que  essa  justificação  seja  muito 
bastante. 


SESSÃO  EM   1    DE  DEZEMBRO  DE   1906 
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O  lioyd  é,  como  todos  sab^m,   uma   em- 1  de  tal  modo  exhausto  de  capitães,  que  pôde 
preza  que  gosa  de  numerosos  favores  tem  subsistir, 
completa  isenção  de  direitos  para  **  «-«*-        ^"^  -  — 


mate- 
rial de  toda  especio  que  importa  do  estran- 
geiro e  recebe  uma  subvenção  do  Estado.  No 
aono  actual,a  subvenção  foi  aug  mentada—au- 
gmentadaconsideravelmento,  para  permittir 
que  a  empreza  contrahisise  um  empréstimo 
avultado,  afim  de  fazer  construir  diversos  t>a- 
fores  novos,  alguns  dos  quaes  pudessem 
mesmo  ir  ató  os  Estados- Unidos. 

Quando  na  Gamara  se  discutia  esse  au- 
gmento  de  subvenção,  houve  lá  quem  fal- 
lasse  nisso  como  um  escândalo,  como  uma 
gi*083a  patifaria.  Desta  columna  se  mostrou 
que  injustiça  havia  em  tal  apreciação,  çor- 

?ue  era  unia  necessidade  perfeitamente  just- 
ificável ir  em  soccorro  da  nossa  navegação 
de  cabotagem.  Tudo  o  que  te  fizer  no  Brazil 
para  facilitar  os  meios  do  transporte  e  com- 
maoieação  sjrã  sempre  um  beneíicio.  | 

Agora,  porém,  assim  que  fez  o  empréstimo 
com  garantia  nacional,  para  fim  clai*amente 
expostj  na  justificação  que  apresentou  á  Ga- 
mara, o  Lloyd  começa  a  appltcar  essi  di* 
nheiro,  não  á  construcção  de  vapores  novos 
e  modernos,  mas  á  constituição  de  um  trust 
da  cabotagem,  comprando  as  diversas  em* 
prezas  nacionaes,  que  lhe  podiam  fazer  con- 
corrência. 

E*  um  abuso.  B'  um  procedimento  de  evi* 
dente  má  fé,  depois  das  afiirmações  feitas  ao 
Congresso. 

O  seu  illustre  presidente  expõe  as  desvan- 
lagens  da  concurrencia,  que,  em  muitos  ca^ 
«os,  longe  de  ser  proveitosa,  é  nociva.  Nada 
mais  exacto.  EfiTectivamente,  a  concurrencia 
nwi  sempre  é  um  bem.  Todos  sabem  que, 
quando,  por  exemplo,  um  commerclo  fica 
exeiusivamente  entregue  a  pequenas  casas 
4e  negocio,  os  géneros,  longe  de  baixarem, 
encarecem,  porque  o  que  se  chama  «as  des- 
pezas  geraes»  de  cada  estabelecimento  tem 
um  minímo  intrs^nsponivel.  E'  preciso  pagar 
pelo  menos  a  casa,  a  alimentação  e  o  ves- 
tuário da  familia  dos  pequenos  negociante»— 
e  isso  tem  de  sahir  .do  preço  dos  géneros. 
No  commercio  em  grande,  essas  despezas 
desapparecem  porque  os  pequenos  lucros 
soVre  enormes  quantidades  de  mercadorias 
bastam  para  cobril-as.  Mas,  como  ellas  são 
as  mesmais,  quer  se  venda  pouco,  quer  se 
v€Dda  muito,  quando  se  vende  pouco,  é 
forçoso  repartil-as  por  esse  pouco  o  Oi  gé- 
neros, longe  de  baixarem,  encarecem. 

A  concur/encia  é  também  ás  vezes  um 
mal,  mesmo  entre  poderosos,  quando  vae  a 
p  nto  de  anniquilar  a  todos  e,  supprimindo 
08  ooDcnrrentes,  supprime  ao  mesmo  tempo 
um  serviço,  que  pôde  ser  indispensável. 
O  que  vence,  quando  chega  á  victoria,  está 


E*  a  esta  ultima  hypothese  que  aliude  o 
Dr.  Buarque  de  Macedo.  Mas,  na  nossa  nave- 
gação de  cabotagem,  tratando-se  do  Lloyd, 
não  se  comprehende  a  possibilidade  de  tal 
occurrencia.  K'  exactamente  para  que  is  o 
não  aconteça  que  o  Governo  intervém,  sub- 
vencionando aquella  companhia,  de  modo 
que,  entrando  na  concurrencia,  ella  entra 
fortemente  amparada  pelos  dinheiros  pú- 
blicos, o  que  não  siiccedo  aos  seus  conoar» 
rentes. 

Que  esses  pudessem  temer  um  luctador  que 
tem  tamanha  vantagem,  comprebende-se. 
Mas  que  seja  o  Lioyd  que  os  procure  para 
compral-os,  inutilizaudc-os,  é  absolutamente 
injustificável.  Vae  positivamente  de  encontro 
ás  intenções  do  legislador.  A  subvenção  é 
por  este  dada,  x)ara  que  o  Governo  tenha  o 
direito  de  marcar  um  máximo  de  Aretes, 
amparando  a  empreza  protogida,  contra 
qualquer  prejuízo  que  lhe  advenha  da  con- 
currencia das  outras.  E',  portanto,  um  ver- 
dadeiro abuso  o  Ikcto  do  Lloyd  se  aproveitar 
de  favores  que  recebe,  não  para  melhorar  o 
seu  material,  adquirindo  vapores  de  typo 
moderno  e  novos,  mas  para  fazer  o  mo- 
nopólio, o  trust  da  cabotagem. 

E'  certo,  como  diz  o  Dr.  Buarque  de  Ma- 
cedo, que  a  concurrencia  algumas  vezes  é 
um  mal.  Mas,  em  compensação,  os  tnats 
quasi  sempre  teem  aquelle  nefasto  caracter. 

Trust  organizado  á  custa  de  favores  pú- 
blicos e  contra  a  facilidade  de  transportes, 
é  um  cumulo  francamente  censurável,  para 
o  qual  não  ha  attenuante  alguma. 

Dizer,  como  desculpa,  que  não  se  devem 
recear  para  o  da  calotagem  os  graves  pe* 
rigos  dos  outros  trusts,  porque  as  tabeliãs 
de  fretes  teem  de  ser  approvadas  pelo  Go- 
verno, não  basta,  porque,  como  já  se  expoz, 
os  fretes  marcados  pelo  Governo  devem  re- 
presentar o  máximo  cobravel. 

Depois,  si  emprezas  sem  protecção  algiir 
ma  podiam  pedir  fretes  inferiores  e  ainda 
assim  subsistiam,  como  se  entende  que  o 
Lloyd  adquirindo-as,  tenha  logo  elevado 
aquellcs  fretes,  que  bastavam  a  emprezas 
sem  subvenção  e  não  bastam  a  uma  em- 
preza que  recebe,  em  ouro,  por  anno,  d, 000 
contos  de  réis,  afora  a  collossil  isenção  de  di- 
reitos para  todo  o  seu  material  ?  l  E*  in- 
comprehensivel...  E,  no  emtanto,  o  Uoyd 
levantou  já  alguns  fretes  de  emprezas  por 
elle  adquiridas,  de  7nais  de  cento  por  cento  / 

Positivamente,  não  foi  para  isto  que  o 
Gongresso  elevou  a  subvenção  de  tal  em- 
preza. No  texto  da  lei  está  dito  que  a  ga- 
rantia do  Governo  para  o  empréstimo  seria 
dada  afim  de  se  «  construir  a  nova  frota  » .  • . 
Nunca,  perante  a  Gamara  e  as  soas  Com>» 
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misãões»  Dínguem  disse  que  se  quizosse  fizer 
com  a  BubToncÂo  augmontada  um  trust  de 
cabotagem.  Ha  nisso  um  rerdadeiro  abuso, 
que  o  Governo  devia  cohibip.—  M,  A. 


NOTICIA  DE  20  DE  JUNHO  DB  1906 

Escrevem^nos  do  Uoyd  Brazileiro: 
«Ulmo.  Sr.  redactor  da  A  Noticia.  —  Na 
secção  cOrdem  do  dia»  do  hontem,  foz  o  vosso 
digno  coUaborador  M.  A.,  longas  considera* 
^'ões  sobro  o  modo  pelo  qual  esti  o  Lloyd 
organizando  os  seus  serviços  e  cumprindo 
seus  contractos  com  o  Governo  Federal. 

Acreditamos  que  o  rigor  com  que  M.  A. 
trata  o  Lloyd  Brazileiro  proveuha  das  infor- 
mações que  lhe  foram  prestadas,  as  quae  t 
iiào  sâo  verdadeiras. 

O  contracto  do  empréstimo  feito  em 
Londres,  com  assistência  do  Governo,  con* 
forme  foi  publicalo  nos  jornaes  desta  Capital 
B  de  Londres,  detarmina  que  a  importância 
destinada  ás  novas  coostrucçoes  licaria, 
como  está,  em  poder  dos  Srs.  N.  M.  Ko- 
thschild  &  Sons,  para  sor  applicada  directa- 
mente ao  pagamento  aos  estaleiroi,  contra 
certificado  dos  nossos  engenheiros. 

Assim  sendo,  evidentemente  não  pode- 
ríamos lançar  mão  do  empréstimo  para  a 
compra  doi  vapores  das  emprezas  Grão-Pará 
8  Freitas. 

Relativamente  ao  trifst  do  navegação  a 
que  se  refere  M.  A.,  6  fácil  averiguara 
sua  não  existência,  pois  apenas  o  Lloyd  ajus- 
tou adquirir  oito  vapores,  e  tem  muita 
satisfoção  de  concorrer  no  serviço  do  cabo- 
ta^m  com  as  seguintes  emprezas  :  Compa- 
nliia  Costeira,  Cruzeiro  do  Sul,  Commercio 
e  Navegação,  Esperança  Maritima,  S.  João 
da  Barra  e  Campos,  Rio  de  Janeiro,  Empreza 
Garcia,  Companhia  Pernambucana,  Compa- 
nhia Maranhense,  além  do  muitos  vapores 
soltos. 

A  nossa  orientação,  porém,  não  pude  dei- 
lar  de  ser  no  sentido  do  dar  ao  Lloyd  uma 
organização  que  llie  perniitta  occupar  um 
dos  primeiros  legares  na  industria  que  ex- 
plora e  cumprir  o  seu  contracto,  e  dahi  a 
necessidade  que  temos  de  iniciar  serviços 
novos  e  intervir  para  que  haía  a  melhor 
utilização  do  material,  cm  beneficio  geral. 

Quanto  á  elevação  dos  fretes,  de  cento 
por  cento,  nas  emprezas  adquiridas,  também 
íbi  M.  A.  mal  informado,  pois,  mesmo  que 
o  pretcndessemo:,  não  o  conseguiríamos, 
devido  á  concurrencia.  O  que  mandamos 
eliminar  nas  linhas  do  Lloyd  foi  o  regimen 
de  concesiõei  especiaes  a  alguns  carrega- 
dores, sendo  estabelecida  a  uniformidade 
dos  fretes  e  de  um  mesmo  producto,  e  assim 
procedemos  porque  o  noiiso  contracto  não 
permitte  taes  concessões . » 


NOTICIA  DE  22  DE  JUNHO  DB  1906 
Ordem  do  Dia 


O  digno  prosidenti  do  Lloyd  Brazileira 
respondeu  ás  considerações  aqui  feitat, 
ha  dias.  Como  era  de  esperar,  contestou- 
as.  Disse  que  não  tenciona  organizar  um 
trust.  Asseverou  que  a  concorrência  de 
varias  emprezas  continuará.  Declarou  que 
o  empréstimo,  garantido  pelo  governo  está 
intacto  em  Londres.  Terminou  asseguran- 
do que  não  elevou  fretes  :  limitou-se  a 
não  continuar  a  conceder  os  favores  que 
eram  concedidos  a  alguns  exportadores. 

A  questão  de  fret3s  é  de  toias  a  mais  im- 
portante, porque,  quando  alguém  combate 
qualquer  outro  abuso,  só  o  qu3  tem  em  vista 
é  exactamente  impedir  a  carestia  excessiva 
dos  meios  do  transporte. 

Póde^se,  todavia,  antes  de  tratar  espe- 
cialmente delia,  fazer  algumas  considera- 
ções sobro  a  resposta  do  Dr.  Huarque  do  Ma» 
cedo. 

Em  primeiro  logar,  foi  ellc  mesmo  que- 
mostrou,  em  carta  anterior,  que  tencionava 
supprimir  a  concurrencia  de  algumas  em- 
prezas, esquecido  de  que  é  exactamente  para 
que  entre  nella,  forçando  as  companhias  ri- 
vac3  a  baixaresn  os  seus  preços,  que  o  Es- 
tado dá  ao  Lloyd  uma  avultada  subvenção. 
Assim,  das  su  \s  próprias  declarações  so  in- 
feria o  seu  propósito  de  monopolizar  a  na- 
vegação de  cabotagem. 

A  enumeração  de  emprezas,  cujos  vapores 
o  Lloyd  não  tenciona  comprar,  não  basta 
para  responder  á  accusaçao,  si  se  pôde 
chamar  accusaçao  e  que  foi  confessado  e  pro- 
clamado pelo  digno  presidente  do  Lloyd.  Não 
basta,  porque  pôde  elle  eliminar  da  concur- 
roncia  exactamente  as  emprezas  que  esta- 
vam em  boas  condições  do  sustental-a.  dei- 
xando apenas  as  que  terão  de  succumbir. 

Dir-sc-ha  que  isso  é  o  normal  no  commer*- 
cio  e  todo  o  negociante  que  pudesse  suppri- 
mir os  seus  rivaes  não  deixaria  de  fazel-o. 
Sem  duvida.  Mas  o  Lloyd,  si  usar  de  igual 
recurso,  irá  de  encontro  ás  intenções  do  le-^ 
gislador,  porque,  si  elle  tem  uma  bubvenção 
bem  grande,  é  para  quo  os  preços  de  trans- 
porte possam  baratear  e  o  negociante  que 
supprime  os  seus  rivaes  sô  procede  assim 
para  poder  elevar  os  das  mercadorias  que 
vende.  Do  facto,  portanto,  de  que  o  Lloyd 
vive,  em  grande  parte,  á  custa  do  Thesouro, 
decorrem  para  elle  umas  tantas  obrigações 
a  quo  não  estão  sujeitos  os  negociantes  par- 
ticulares. 

Resta  o  íkoto  do  empréstimo  autorizado 
pelo  Congresso  estar  inteiramente  depositado 
em  Londres  para  a  compra  da  nova  frota. 
A  resposta  não  quer  dizer  nada. 
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O  CoQgvoâso  olovou  a  subvenção  ao  Lloyd 
para  que  elle  pudesse  satisfazer  ao  serviço 
do  empréstimo.  O  empréstimo,  que  tem 
uma  applicação  especial,  foi  tomado,  mas 
cst4  em  deposito  om  Londi*es«  Desde  logo  se 
vé  que  o  seu  serviço  ha  de  ser  meuor,  ex- 
actamente porquQ  e!Io  estd  em  deposito,  e 
dinheiro  em  deposito  rendo  juros.  Assim, 
embora  já  hs^a  que  pagar  alguma  cousa 
p  lo  empréstimo,  nâo  será.  tanto  como  si 
todo  eilo  estivesse  empregado.  Apezar  disso, 
o  augmento  da  subvenção  \ú,  está  votado 
por  inteiro^  já  o  IJoyd  o  recebo  como  si  esti- 
vesse fazendo  o  serviço  i:itoiro  do  emprés- 
timo. 

Deante  disto.  S3  comprehende  logo  o  que 
vale  a  subtileza  de  dizer  que  nâo  está  em- 
pregando •  dinheiro  do  empréstimo.  £m 
ultima  analyso,  é  só  elle  que  está  sendo 
gasto,  porque  é  o  dinheiro  que  o  Congresso 
4leu  ao  Lloyd  para  satisfazer  aquelle  em- 
préstimo e  que  não  sendo  todo  elle,  por  ora, 
necessário,  6  distrahido  para  um  destino 
opposto  ás  intenções  dos  legisladores. 

Mas,  no  Úm  dos  quaes,  o  que  a  industria 
e  o  oommercio  querem  é  a  barateza  de  ÍVe- 
tefl.  Ora,  o  Llo3'd,  ccmprando  vapor js  de 
outras  emprezas,  já  nelles  elevou  alguns 
desses  fretcâ  de  mais  de  cento  par  cento. 

Também  isto  o  Dr.  Buarque  contesta,  asse- 
verando que  o  que  fez  foi  privar  de  certos 
favores  alguns  negociantes. 

Talvez  haja  engano  ou  esquecimento  de 
sua  parte. . .  Mas  o  essencial  aqui  é  appollar 
para  o  Sr.  Ministro  da  Viação,  quo  tem  de 
approvar  as  tabeliãs  de  íVetes, 

Como  se  faz  essa  approvação?  De  certos 
cases  administrativos  o  que  vale  a  pena 
indagar  é  o  modo  pratico  da  realização,  a 
sceoa,  o  quo  se  pôde  chamar:  processo  hu- 
mano de  execução. 

Figurem  isto.  A*  determinada  hora,  o 
presidente  do  Lloyd  entra  no  gabinete  do 
Ministro,  senta-se  a  seu  lado,  mostra-lhe  a 
tabeliã  que  organizou  e  explica  que  razoes 
teve  para  isso.  Kxplica  abundantemente,  com 
caior,  com  persuasão,  com  habiiidado.  Sa- 
tisfeito, o  Ministro  approva. 

£* assim  que  se  passam  as  cousas?  Fran- 
camente não  o  sabemos.  M  iS,  si  é,  está 
errado.  Conviria  que  á  tabeliã  do  Lloyd  se 
juntassem  as  tabeliãs  de  outras  emprezas ; 
conviria  que  sobre  o  caso  fossem  ouvidas  as 
asocia^es  que  representam  os  interesses  da 
Industria  e  do  Comiyercio. 

Sotre  o  papelorio^  que  demora  inani  ta- 
ineitc  os  negocio  i  públicos  e  a  falta  abso- 
luta de  informações,  ouvido  apenas  o  interes- 
iMio,  ha  um  justo  meio  termo—  e  desde 
q«e  a  atten($o  do  Sr.  Ministro  da  Viaçio 
•f^a  chamada  para  esse  ponto,  é  de  cr^r 
qae  S.  £x.  dé  remédio  a  este  caso. 


Só  era  ftiec  do  esclarecimentos  desta  or- 
dem é  qu3  SC  pôde  saber  si  quem  tem  razão 
são  os  negociantes  que  se  queixam  da  ele- 
vação do  fretes,  ou  o  Dr.  tíuarque  do  Ma- 
cedo que  allirma  que  cila  vm)  existe.— 3/.A. 

CORREIO  DA  MANUA   DIÍ  1    DE    OUTUBRO 
D3  1900 

SERIV  O  CUMULO 

Escrevem-nos: 

«Pouco  tempo  depois  ile  concedidas  des- 
marcadas vantagens  á  íirma  commcrcial 
desta  praça  que  tomou  a  bi  os  serviços  de 
navoÁ^ação,  anteriormente  a  cargo  do  Novo 
Lloyd  Brazileiro,  tratou  aqueila  ílrma  de 
comprar  as  emprezas  congéneres,  de  ciija 
agremiação  á  nova  companhia  não  tinha  co- 
gitado nem  o  Poder  Legislativo,  quando  re- 
organizou esses  serviçoi,  nem  o  commercio, 
nem  estas  próprias  emprezas. 

Era  visível  intento  da  compra  explorar, 
a  bem  do  negocio  propriamente  dito,  do 
negocio  particular,  as  vantas;ens  que,  a  bem 
dos  serviços  públicos,  o  Có.igresso  autori- 
zara o  Governo  a  conceder.  Projurava-se 
nada  menos  do  que  organizar  poderoso  irust 
á  custa  do  Thesouro,  com  o  dinheiro  do  con- 
tribuinte, e  isto  contra  a  producção  nacio- 
nal, contra  o  commercio,  contra  o  consu- 
midor, contra  as  emprezas  que  a  espoculação 
não  quizesse  ou  não  pudesse  açamoarcar,  e 
portanto,  contra  o  próprio  Thesouro. . 

Em  vários  órgãos  de  publicidade  descar- 
nou-se  então  a  infeliz  idéa.  Foi  justamente 
proíligado  o  arrojo  com  que  a  empreza,  quo 
se  fundara  sem  capitães  eírectivos,ameaçava 
a  vida  de  sérias  organizações  de  navegação, 
fecundas  em  bons  resultados,  em  excellentes 
serviços,  tudo  no  dizer  de  um  desses  órgãos. 
Mosirou-se  o  abuso,  o  procedimento  de  evi- 
dente má  fé,  depois  de  alfirmaçOes  feitas  no 
Congresso,  nos  quaes  importava  a  applicação 
dos  fovores  públicos  a  íins  contrários  ao  in- 
teresse publico,  o  que  justificaria  ter-se  fal- 
lado  no  augmento  da  subvenção  do  Lloyd-- 
quando  discutido  na  Camará  —  como  um  es- 
cândalo^ como  uma  grossa  patifaria,  tudo  na 
Shrase  do  autor  da  Ordem  do  Dia,  em  outro 
aquelles  órgãos. 

Veiu  á  imprensi  a  directoria  do  Lloyd, 
endereçando-ihe  cartas  em  que  se  adduziam 
razões  que  nenhuma  razão  lhe  davam. 

Mas,  o  Lloyd  foi  levando  por  deante  o  seu 
propósito:  ajustou  a  compra  da  companhia 
Gi^-Pará,  da  Companhia  Freitas  o  se  diz 
que  também  a  da  Companhia  Cruzeiro  do 
Sul»  expressamente  exceptuada  das  que  ia 
incorporar,  segundo  aqueila  mesma  dire- 
ctoria escreveu  em  carta  dirigida  -â  Noticia. 
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ANl^AES  DA  CAMARÁ 


Agora,  após  namerosas  confabulações  com 
o  Ministro  da  Fazenda,  consta  que.  o  Lloy.i 
trata  de  lançar  na  praça  de  Londres,  sob 
çarantia  do  Governo,  um  empréstimo  de  que 
foi  intermediário  o  Banco  do  Brazil,  e  que 
serl  de  £  2õi).000  ou  poderá  elevar-se  a 
£  oOO.OOO,  servindo-lhe  do  garantia  o  ma- 
terial fluctuante  que  a  empreza  vac  adqui- 
rir. 

Por  esta  forma  teiá  cffoctlvidaílc,  com  a 
collaboraçâo  do  Governo  o  plano  criminoso, 
e,  si  ao  empréstimo  for  dado  em  garantia 
aquelle  material  fluctuante,  regístrar-se-ha 
esta  cnriosidade— a  escandalosíssima  iníVa- 
cção  do  próprio  docroto  quo  reorganizou  os 
serviços  do  Lloyd. 

Com  eíTeito,  tendo  o  Governo  de  negociar, 
como  negociou,  com  os  Sis.  Rothschild  & 
Comp.,  di  Londres,  o  empréstimo  de  € 
1.100,000,  considerado  impresoindivel  á  exe- 
cução doá  serviços  ijicumbidos  Â  nova  em- 
preza, se  estipulou  qiie  os  pagam entoi  da^ 
subvenções  seriam  feito  j  diretSamente  iieio 
Tbesouro  aoa  banquaii^os  e  que,  para  garan- 
tia desta  responsabilidade  do  Governo,  a 
União  teria  hypotlieca  de  todo  o  material  do 
Lloyd,  abrangendo  semelhante  hypotheca 
tudo  o  que  os  concessionários  adquirissem 
desde  lo  :o,  isto  (5,  antes  de  obtido  o  novo 
material,  a  nova  frota . 

Nestas  condições,  como  dar  em  garantia 
aos  banqueiros  o  que  tem  de  ser  dado  era 
girantia  ao  Governo  ou,  o  qin  é  o  mesmo, 
sob  o  ponto  de  vista  do  escândalo,  como 
prevalecer  para  o  segundo  empréstimo  a 
garantia  quo  deve  ser  dada  ao  Governo  em 
razão  do  primeiro  empréstimo,  e  somente 
em  referencia  a  esto  ? 

IV  claro  que  a  censura  contida  nestas  nos- 
sas consideríiçõcs  e  interrogaçccs  visa  uma 
hypothcse  :  a  da  perpetração  de  um  atten- 
tado  clamoroso.  Aguardemos  que  se  fa<^a  a 
luz  neste  negocio  quo  pjr  emquanto  não 
saiu  da  penumbra  de  ^^rabinetes  ministeriaos. 
Rni  relação  a  um  dclles,  queremos  crer  quo 
nSo  esteja  servindo  do  laboratório  pai-a 
damnosas  manipulações.  Jil  é  muito,  já  ô 
demais  que  o  Ministro  da  Indu  tria  tenha 
feito  tanta  engenharia,  o  a  tem  feito,  e 
tremenda,  atô  em  coifas  do  uayogaçâo. 
Seria  o  cumulo  quo,  por  sua  voz,  o  Minis- 
tro da  Fazenda  estivesse  agora  a  fazer  chi- 
mica.» 

CORREIO  DA  MANHÃ  Dli]  2  DE  01  TIBRO 
DE    1903 

LLOTD  BRAZILBIRO 

Escrovc-nos  o  director-presidente  desta 
empreza  : 

<Sr.  redactor  do  Correio  da  ManM.  — 
Tenho  ojsupar  a  vos^^a  attonçao  para  vcs 


informar  quo  a  negociação  financeira  que  o 
Lloyd  pretende  effectuar  ó  complemento  da 
anterior .ncnte  feita  e  destinada  á  linha 
americana,  cujo  inicio  dependente  de  novos 
estudos,  jcl  offcctuados,  foi  autorizado  pelo 
decreto  n.  G.116,  d3  21  de  agosto  do  corren- 
te anno. 

O  material  destinado  a  essa  linha  nâo  es^ 
tava  mencionado  no  primeiro  contracto,  quo 
não  o  po  leria  prever,  por  só  cogitar  do 
destina  lo  ao  serviç )  costeiro,  nem,  portan- 
to, poderia  ter  sido  promettida  a  sua  hvpo- 
theca  ao  Governo,  mencionaado,  tao  sómen* 
te,  a  respectiva  e  criptura,  de  accôrdo  com 
a  clausula  XLllI  do  nosso  contracto  €o$ 
bens  que  os  mesmos  concessionários  adquiri- 
rem desde  jd,  devendo  ir  reforçando  essa  ga^ 
rantia  com  a  hypoíheca  do  novo  material  ftu' 
ctuante  d**  que  trata  a  clausula  XXJ»,  isto  é, 
cjm  Oíi  novos  navios,  encom mondados  na 
Europa,  para  as  linhas  costeiras. 

Não  6  descabido,  neste  momento,  Sr.  re- 
dactor, definir  a  natureza  da  operação  que 
o  íToverno  fez  com  o  Lloyd  Brazileiro.  As 
subvenções  que  o  ( .overno  dava  á  antiga  em- 
preza, em  troca  do;  iserviços  prestados,  pas- 
saram a  >er  era  ouro,  ficando,  porém,  quasi 
duplicaao  o  numero  de  milhas  a  navegar. 
A  modiíicação  no  regimem  do  pagamento 
des  .a  subvenção /bf  o  unico  favor  feito  pelo 
Governo,  porque,  em  vez  de  ser  feito  por 
viagem,  pasmou  a  sel-o  englobadamente,  por 
semestres  vencidos  directameito  aos  ban- 
queiro j  do  Lloyd,  som  desconto  das  multas 
por  fiiltas  de  viagens,  que  ficaram  ampla- 
nieiití  garantidas  com  o  deposito  que  a  em- 
preza fez  no  Thfeouro  Feleral,  de  100:000$, 
e  com  o  penhor  e  h\  jwtheca  de  todo  o  ^eii 
acervo  e  dos  novos  vapores, 

Pormitti  ainda,  Si\  redactor,  que  vos  diga 
que  a  nossa  orientação,  aggre miando  ao 
Lloyd  algumas  emprezas  do  navegação  já. 
existentes,  tem  sido  erroneamente  interpre- 
tada ;  é,  porém,  nossa  convicçSo  que  por 
esssii  forma  asseguramos  o  bom  êxito  da  creci- 
çfto  do  Governo f  e  melhor  sorviremo  i  ao  com- 
mercio  e  á  lavoura,  pondo  todo  esse  mate- 
rial ao  sjrviço  das  zonas  51*^  delle  necêssi-- 
iam.— Rio,  1  de  outubro  de  l€Oa.— il/.  Buar- 
que  de  Macedo, > 

AxNNEXO  n 

Dl^curx)   pronunciado   na  sessão  de  18  d« 
dezembro  de  1905 

O  Sn.   Calockras  —  Sr.  Presidente,  a 
minha  presença  na  tribuna  significa  o  cum- 

Srimento  de  um  dever  imposto  pelas  con- 
içoes  em  que  tA  organizado  e  em  que  »o 
te.n  travado  o  debate  sobre  o  Orçamento  da. 
Industria. 
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De  um  modo  g^ral,  deve  ser  dito  que  me- 
rece censuras  a  obra  orçamentaria  do  Caii- 
gresto,  e  a  responsabilidade  desta  situaçSo 
cumpre  seja  aparada,  porque  da  indagação 
das  causas  poderá  resultar  se  remavam  os 
males  a  que  dão  origem. 


E'  assim  que,  com  grande  prazer,  declaro 
que  só  tenho  elogios  a  fazer  em  relação  ao 
assumpto  que,  na  phrase  muito  exacta  do 
honrado  relator  da  Industria,  constituo  o 
ponto  nodal,  a  questão  mais  importante  de 
que  Tae  tratar  o  Orçamento  do  exercicio 
Tiadouro.  Refiro-mo  á  reorganização  do 
lioyd  Brazileiro. 

Salvo  questão  do  opportuni«Lade,  quanto  á 
realização  de  medidas  compendiadas  r-a 
emenda  do  honrado  Deputado  pela  Bahia,  o 
meu  aocôrdo,  com  a  orientação  dada  á  so- 
lução áe^Xfò  problema,  6  completo.  Este 
accôrdo,  que  hoje  manifesto  e  sobre  o  qual 
terei  de  me  enunciar  com  mais  detallies, 
não  existiu  sempre . 

E,  por  ter  visto  renovadas  varias  im- 
pugnações, que  formulei  em  meu  espirito  e 
hoje  reputo  insubsistentes,  é  que  peço  licença 
para  expor  o  conjuncto  de  motivos  que  me 
levaram  a  apoiar,  cm  seus  traços  geraes,  o 
modo  adoptado  pelo  Sr.  Ministro  da  Viação, 
para  solver  o  caso. 

Trouxe  para  esta  Casa  algumas  notas  que, 
de  accôrdo  com  o  Regimento,  peço  licenç:]i 
para  consultar  e  mesmo  ler  em  alguns 
pontos. 

A  Constituição,  acertadamente  ao  meu 
parecer,  reservou  á  marinha  mercante  na- 
cional o  privilegio  da  cabotagem.  A  lei  re- 
guladora do  assumpto,  entretanto,  oneroc^a  e 
casoista  a  tal  ponto  que  está  a  exigir 
promptti  reforma,  veiu  permittir  fosse  in- 
teiramente burlado  o  ijituito  da  Consti- 
tuinte. 

A  situação  actual  prova-o:  navegam  o 
fazem  o  serviço  marítimo  intcrstaduãl  em- 
prezas  em  que  do  Bra^sil  só  existe  a  ban- 
deira, poi^  oíficiaes,  machinistas  capitães, 
lucros,  tudo  é  estrangeiro. 

Teoho  dado  bastantes  provas  do  meu  es- 
pirito xciuophilo  para  que  tal  observação 
não  seja  tomada  por  um  conceito  d3  jacobi- 
nismo dèplacê.  Mas  a  tripolação  mercante 
do  Brasil  é  o  viveiro  natural  do  nossa  ma- 
rinlia.  de  guerra,  base  essencial  da  vida  in- 
dependente de  toJas  as  nações.  Mais  o  será 
ainda,  agora  que  o  novo  programma  naval 
rhá  exigir,  em  marinhagem  e  offlciaes,  um 
e<mramo  de  homens  incomparavelmente  su- 
perior ao  que  tem  sido  podido  até  agora. 
£\  portanto,  necessário  apparelharom-so 
taea  elementos  na  navegação  costeira,  prin- 


cipalmente em  um  paiz  como  o  nosso  onde^ 
havendo  desde  longos  annos  no  Ministério 
da  Marinha,  uma  repartição  de  Carta  Ma* 
ritima,  ainda  regulam  as  velhas  cartas  de 
Mouchez,  quasi  que  nem  verificadas  poios 
nossos  ofhciaes  em  trabalhos  subsequentes. 

I^ta  situação  tem  peiorado  de  1890  para 
cá.  Kmquanto  naquelle  anno  oLloyd,  única 
empreza,  ver  Jaleiramente  nacional  nos  seus 
intuitos  e  nos  seus  meios  de  acção,  possuia 
o  quasi  monopólio  dos  transportes  de  passa  • 
geiros  e  cerca  de  8o  °/o  do  trafego  de  mer- 
cadorias, jã  hoje,  pelas  estatísticas  de  1904, 
se  verifica  que  a  porcentagem  de  passageiros 
baixou  a  78  %  e  a  de  mercadorias  a  16  % 
apenas. 

Do  ponto  de  vist:\  nacional,  é  desneces- 
sário encarar  a  gravidade  desses  números 
polo  que  representara  de  diminuição  no  va- 
lor e  na  eíllciencia  do  apparelhamento  naval, 
genuinamente  brazileiro.  De  1902  para  cá, 
o  impulso  adquirido  pelas  omprezas  marí- 
timas pseudo  nacionaes,  de  facto  allcmãs 
c  portuguezas,  foi  realmente  de  impressio- 
nar, e  impõe  melhoramentos  parallelos  e 
inadiáveis  na  nossa  frota  m^ircante. 

Por  isto,  não  me  pareceu  haver  vantagem, 
ou  mesmo  prudência,  em  adiar  a  reorgaui- 
zação  dos  serviços  a  cargo  do  Lloyd. 

Firmado  esse  pont )  preliminar,  cumpria 
examinar  qual  a  origem  da  crise  desta  em- 
preza, do  ponto  de  vista  dos  transportes, 
aâm  de  atalhar  ai  causas  do  mal. 

Desde  logo  ficou  verificado  que,  nas  linhas 
nacionaes,  os  maiores  defeitos  re  idiam  no 
estado  e  no  typo  do  material  fluctuante,  an- 
tiquado além  do  que  permitiam  as  exigên- 
cias do  trafego,  o  impondo  ura  custeio  one- 
rosíssimo para  ser  mantido  em  serviço. 

Si  do  mal  idêntico  soíTiiam  os  navios  das 
emp  rezas  concurrontos,  boneílciavam  estas 
de  não  serem,  como  o  Lloj-d,  ad^rictas  á 
observância  de  um  programma  pre-estabe- 
lecido  para  a  regularidade  das  viagens,  au- 
xilies a  prestar  ao  Governo,  otc. 

Dahi  provinha  um  excesso  de  gastos,  que, 
para  a  commuuhão,  se  traduziu  cm  elevação 
inconveniente  dos  fretes. 

Nas  linhas  de  concurrenoia  internacional, 
os  resultados  foram  ainda  mais  fris.\ntes,  e 
da  navegação  do  Prata  e  do  Paraguay  foi  o 
Brazil.  cxpellido  pelas  grandes  vantagens 
do  conforto,  regularidade  e  filetes,  oífere- 
eidos  pela  empreza  de  Jiavegação  Mila- 
nowitch. 

A  sjlução  do  problema  encontrar-se-hia, 
portanto,  tão  somente  na  renovação  do  ma- 
terial e  na  reorganização  das  liniias. 

Onde  encontrar  dinheiro  para  tal  pro- 
gramma de  construcções  ?  No  Brazil,  con* 
valescente  apenas  da  grave  crise  de  15  a  imos 
que  lhe  combaliu   a   existência  económica^ 
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escasseavam  capitães.  Só  o  mercado  estran* 
geiro  poderia  fornecel-os;  mas  dahi  decorria 
uma  imposição  correlata:  achar  uma  com- 
binação que  eliminasse  o  influxo  pernicioso 
das  osoiliaçues  cambiacs,  risco  ao  qual  se 
não  sujeitaria  nenhum  fornecedor  estrangei- 
ro de  capitães. 

Era  obvia  a  solução:  cumpria  dar  ao  em- 
prestador  uma  garantia  fixa,  calculadx  e 
paga  em  moeda  metallica. 

Um  principio,  portanto,  impunha-se: 
transformar  a  subvenção  papel  em  subven- 
•ção  ouro. 

Dous  foram  os  argumentos  oppostcg  a  tal 
programma. 

Consistiu  o  primeiro  em  dizer  que  tal 
transformação  importava  em  falta  de  con- 
fiança no  credito  do  paiz,  receiando-se  cahir 
novamente  no  período  do  cambio  baixo, 
sendo  certo,  por  outro  lado,  que  emprés- 
timos foram  feitoi^,  dadas  cm  garantia 
rendas  cobradas  cm  papel.  Fácil  é  a  res- 
posta. A  confiança  não  se  impõe;  e  é  de  ac- 
côrdo  com  a  situação  do  facto  que  se  deve 
agir,  S9m  conceito^  de  ordem  puramente 
sentimental.  O  melhor  meio  de  a  obter  não 
•é  accusar,  um  pouco  puerilmente,  a  ter^ 
ceiros,  por  não  nutrirem  a  certeza  de  nossa 
melhoria  económica  e  financeira,  e  sim  le- 
gislar e  governar  de  forma  a  fornecer  as 
provas  materiaes  da  permanência  dessa  me- 
lhoria. 

E  si  é  certo  que  operações  do  credito  fo- 
ram feitas,  tendo  por  base  garantias  papel, 
ellas  só  se  realizaram  quando  a  margem  of- 
ferecida  era  tal  que  tornava  sem  alcance  o 
influxo  da  variação  no  valor  da  moeda-pap3l. 
Este  positivamente  não  6  o  caso  do  Lloyd, 
dada  a  amplitude  do  programma  que  lhe 
cumpre  executar. 

Foi  o  segundo  argumento  o  perigo  de  se 
desenvolverem  no  orçamento  as  dotações  em 
metal,  quando  a  experiência  prova  qne  as 
larguezas  dos  gastos  oui'o  levaram  o  Brazil 
ao  contracto  do  fiwding^Ioan. 

Foi  exacto  o  reparo  ;  não  hoje  em  dia,  sim 
«quando,  pela  cobrança  integral  cm  papel  dos 
Impostos  aduaneiros  e  outros,  ficava  o  The- 
souro  á  mercê  das  fluctuações  do  cambio  em 
épocas  fixas,  quando  tinha  de  viomprar  lettras 
no  mercado  para  cobertura  de  suas  despezas 
no  estrangeiro.  Foi  exacto  emquanto  se  não 
cuidou  seriamente  do  problema  monetário 
no  Brazil;  emquanto  se  não  encetou  a  politica 
do  resgate  do  papel-moeda,  garantidos  ros* 
gate  e  valor  por  Amdos  especiaes  sempre 
•crescentes  ;  emquanto  se  hesitou  em  cortar 
cerce  nas  despezas  para  obter  o  equilíbrio 
orçamentário.  Fora  exacto  ainda,  si  o  Con- 
gresso que,  inconsideradamente,  nas  leis  fis- 
eaes  de  1904  e  1905,  votou  defcits,  não  obe- 
decesse á  acçlLo  conjiincta,  beneficamente 


orientada,  do  Ministro  da  Fazenda  e  do  re- 
lator da  recoita  que  ^omo^'eram  tal  ameaça 
do  exeiHJicio  vindouro. 

Hoje,  porém,  tal  receio  é  infundado.  lia 
seis  annos  que  o  Brazil  segue,  sem  desfalle- 
cimentos  do  vulto,  a  única  politica  económica 
que  se  compadece  com  sua  situação ;  a  nor- 
malização de  sua  vida  pelo  saneamento  sys- 
temático  de  stnis  meios  de  troca.  Para  isto, 
e  jA  com  rcsultidus  sensíveis,  instituiu  ura 
mecanismo  tributário  o  ura  jogo  de  fundos 
espociaos,  que  pcrmiUc  prover  desde  já  a 
volta  ao  pagamento  cm  moeda  metallica.  A 
reforma  bancaria  em  discussão  no  Senado 
virá  consolidar  os  resultados  adquiridos  e 
aprjssar  a  solução  do  problema  pelo  melho- 
ramento nas  condições  financeiras  de  nossas 
Sraçascommerciaese  pelo  monopólio  emissoi 
e  que  opx>ortunamente  gozará. Estamos  evo- 
luindo francamente  para  a  cobrança  integral 
em  ouro  dos  direitos  aduaneiros,  com  a  re- 
forma correlata  da  tarifa. 

Nenhuma  hesitação,  pois,  deve  haver  cm, 
progressivamente  também  c  com  a  devida 
prudência,  ir  transformando  em  ouro  os 
compromissos  papel.  Havendo, como  ha,  re- 
lativa folga  nos  rcdditos  ouro,  será  tal 
modo  de  proceder  um  capitulo  apenas  fia 
execução  do  plano  saneador  da  nossa  cir- 
culação. 

Assim,  sou  levado  a  acceitar  em  principio 
a  idõa  de  transformar  a  natureza  da  sub- 
venção paga  ao  Lloyd,  mesmo  augmentan- 
do-a  comparativaraonte  ao  gasto  actual  em 
papel  poi*  causa  da  extensão  dada  aos  novos 
serviços  da  empreza. 

O  plano  delineado  para  o  trafego  marí- 
timo da  empreza  também  merece  louvores 
sinceros  em  tudo  quanto  diz  respeito  á  na- 
Vtígação  costeira. 

Dos  itinerários  projectados,  da  frequên- 
cia das  viagens  resulta  que  o  Uoyd  poderá 
oflfereeer  aos  transportes  entro  50  e  60  %  da 
tonelagem  total  a  vcbicular. 

Assim  ficam  resalvados  os  interesses  das 
emprezas  similares,  som  monopólio  para  o 
Llo3'd,  o  mantendo  sempre  a  concurrencia 
de  que  deve  resultar  o  abaixamento  dos 
fretes. 

O  único  sinão  do  projecto  está  na  linha 
americana,  isto  mesmo  não  na  idéa  em  ei 
o  somente  na  opportunidado  de  sua  imme- 
diata  realização. 

Procura  justifical-a  o  relator  da  Indus- 
tria com  argumentos  do  ordem  commercial, 
industrial  e  politica. 

Deste  ultimo  ponto  de  vista,  parece  que 
mais  útil  e  efllcaz  seria  a  visita  periódica 
de  vasos  de  guerra  aos  portos  das  naçooá 
amigas,  do  que  a  simples  existência  de  uma 
linha  regular  de  vapores.  Alludir  á  possi^ 
bilidade  de  transformar  cm  cruzadores  ra* 
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pidofl  essas  navios  de  15  a  16  nós  de  velooi- 
aade  lioraria  ó  cousa  que  íkrá  sorrir  a 
quem  possua  noções  ruaimcntaros  das  exi- 
gências da  marinha  de  guerra  moderna. 

Do  ponto  de  yista  oommeroial,  para  o 
deseQToIvimento  das  nossas  exportações,  a 
primeira  eousa  a  averiguar  é  a  natureza 
destas  ultioias.  Os  productos  da  grande 
lavoura,  café,  borrocba,assucar  já  teem  nos 
£stado0  Unidoi  seu  mais  importante  mer- 
cado, obtido  e  conservado  independente- 
mente da  oreação  desta  linha  dov^l  de  tra- 
fego marítimo.  As  fructas,  por  outro  lado, 
coja  exportação  cumpre  iaiciar,  tanto 
podem  ser  remettidas  para  a  Norte  America, 
nesta  creação  nova,  como  nas  actuaes  linhas, 
feitos  08  accôrdos  do  trafego  mutuo  que, 
com  tanta  razão  preconiza  o  plano  refor- 
mador do  Lloyd,  e  providos  os  vapores  de 
camarás  frigorflcas  ou  simplesmente  resfria- 
das para  a  conservação  do3  productos  orgâ- 
nicos Aliás  é  esse  o  systema  que  o  diprno 
relator  preconiza  para  as  remessas  feitas 
para  a  Europa.  Mas  será  isto  sufflcieote 
para  justificai*  um  ónus  novo  no  orçamento 
federal,  e  uma  carga  tão  pesada  para  as 
finanças  do  próprio  Lloyd  ?  Parece  que  a 
resposta  deve  ser  negativa. 

Já  foi  tentado  o  estabelecimento  de  um 
seniço  deste  género,  por  accordo  entre  a 
dnasemprezas  Lampont  &  Holt  e  Chargeurs 
Renais.  Os  prejuizos  foram  taes  que  houve 
neca^idade  de  se  rescindirem  a  toda  pressa 
«8  contractos  celebrados  para  tai  fím.  Ainda 
hoje  as  exportações  brazUeiras  para  a  Norte 
America  orçam  e.n  135.000:000$  ouro, 
sem  sacrificio  algum  de  nossa  parto,  e  as 
importações  daquelle  paiz  no  nosso  não  che- 
gam a  25.000:000$  ouro. 

A  quem  beneficiaria  principalmente  a  sub- 
venção ?  Certamente,ao  commercio  daquella 
Ropublica  e  não  ao  nosso.  E,  entretanto,  tão 
graye  é  o  problema  que,  mesmo  na  phase 
comtemporanea  de  desenvolvimento  da  pro- 
tec^  á  marinha  mercante  dos  Estados 
Unidos,  recusou  este  paiz  subvencionar  a 
nave<ração  para  a  America  do  Sul.  Será  ra- 
zoável que  nós  façamos  para  beneficio  alheio 
o  que  o  p.oprio  beneficiado  recusou  fazer 
para  si? 

Esta  situação  pôde  modificar-s3,  dirão  os 
defensores  da  idóa.  Não  resta  duvida,  e 
tanto  basta  para  que  so  não  condemne  a 
medida ;  mas  dabi  a  realizal-a  de  prompto 
vai  grande  distancia. 

O  Sr.  Tosta  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Catx)gera8  No  decurso  deste  exame, 
responderei  ao  nobre  Deputado.  S.  Ex.  verá 
qne  nenhum  dos  pontos  ae  seu  aparte  deixou 
de  ser  considerado. 

Tol.  VIU 


E  note  bem  S.  Ex.  que  não  combato  a 
idéa  em  absoluto,  e  sim  a  creação  desde  Já 
da  linha  americana. 

Para  mostrar  a  inconveniência  de  sua 
realização  immediata,  argumentemos  como 
si  ella  tivessa  sido  feita. 

Kxistem  actualmente  linhas  regulares  que 
dão  96  viagens  por  anno  entre  o  Brazil  e  Es- 
tados Unidos,  além  dos  cargo-boate  que  teem 
viagens  e  itenerario  variáveis.  A  luta  para 
obter  frete  entre  essas  emprezas  de  trans- 
portes ê  conhecida  dos  que  se  occupam  em 
corretagens  marítimas.  Feita  a  nova  linha 
brazileira,  será  crivei  que  os  grandes  expor- 
tadores no  Brazil  (inglezes,  allemães  e 
americanos  em  sua  maioria)  deixem  de  dar 

S referencia  ás  emprezas   de  sua  nacionali- 
ade  —Lamport  &  líolt,  Sloman   e   Booth— 
para  auxiliar  a  empreza  brazileira?! 

O  Sr.  Tosta—  Conforme;  si  o  Estado  de 
S.  Paulo  conceder  uma  pequena  reducçSo 
no  imposto  de  exportação. . . 

O  Sr.  Calogbras— Vê-se  que,  para  tornar 
a  medida  viável  de>de  iá,  é  necessário  mo- 
dificar o  regimen  tributário  do  um  Estado 
importante  como  o  de  S.  Paulo. 

Este  argumento  ficará  á  margem  do  meu 
discurso,  mas  creio  que,  em  vez  de  favo- 
recer a  S.  Kx.,  ftivorece  á  minha  argumen- 
tação. {Ha  vários  apartes,) 

Senhores,  ô  o  mesmo  que  se  dá  com  o 
commercio  exportador,  concentrado  nas 
mãos  de  estrangeiros,  phenomeno,  aliás,  na- 
tural e  contra  o  qual  não  me  insurjo. 

O  unlco  meio  de  luctar  será  para  a  em- 
preza brazileira  o  abaixamento  dos  ft^tes. 

Ora,  aquellas  emprezas  concurrentos,  dis- 
pondo de  capitães  mais  baratos  do  que  os 
nossos,  salários  menores,  custeio  mais  eco- 
nómico, tendo  o  seu  material  amortizado 
pelo  menos  em  parte,  estarão  em  condições 
de  rosistencia  incomparavelmente  superio- 
res para  poderem  manter  tal  guerra  de  ta- 
rifas. 

Um  Sr.  Deputado — Mas,  com  este  argu- 
mento, quando  chegaremos  a  votar  a  me- 
dida? 

O  Sr.  Calog eras— Vamos  ver. 

AccrescG  que  atraz  do  Lloyd  estará  ape- 
nas seu  minguado  capital,  e  os  lucros  de 
sua  navegação  costeira,  emquanto atraz  da- 
quelles  cojicurrentes  figuram  as  jwderosas 
associações  de  armadores,  de  que  fazem 
parte. 

O  resultado  da  lucta  ô  facil  de  prever: 
o  Lloyd  não  poderá  manter,  e  se  transfor- 
mará, na  melhor  hypothese,  em  íraaspor- 
tador  de  passageiros,  deixadas  as  cargas  às 
emprezas  concurrentes. 
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laío  6,  íkíu\1  com  o  trafopro  que  dd  (frfcit, 
pai^a  cj  ler  o  do  mcreaJorias,  o  único  lucra- 
tivo, bom  o  sakin  os  cspccialiiitas. 

Auxiliar  íla  cabolagcni,  tal  linbo.  poucj 
podcrd  Ía7ei*  ciu  ecu  bcnoticiD,  obrigadj 
como  ficaria  o  Lluyd  a  sempre  reservar 
vapores  pavi^  a-;  cxjioitaçjcs  para  o  estran- 
geiro, de  sor<o  qiio  dcssy  scrvlçj  mixto  pro- 
virão nova^i  (.•j!i.plicaç'e5  pouco  favoráveis 
á  empre/a. 

Resulta,  puis.  (kv.  e  ooiijr.ncto  de  picniis- 
sàs  que  a  liiilia  aiuoricaDa  dará  deficit, 

O  Sr.  ToíTA  —  E'  miia  i.resiimpçio. 

O  Sa.  Calooer.vs  —  Ma?  concxlo  que  irio 
dé,  por  amor  íl  argumentação. 

Admitíamos,  entic^aa^k?,  que  oUa  consigíi 
equilibrar  reddit.s  o  dospezas.  Pur  uma 
clausula  do  plano  de  contract3,  muito  bom 

Seosada  aliá-i,  terá  o  Lloyd  de  depositar  em 
inheiro  uma  certa  porcentagem  annua 
para  o  ftindo  de  depreciação  do  ^eu  mate 
rial. 

Do  onde  sahirão  taes  quautias  ?  Obvio  é 
que  as  fornecerão  os  lucros  da  navegaçio 
costeira  da  empreza.  Nem  se  pense  na 
subTenção  proposta  para  a  linha  americana 
para  tal  íim,  porque  os  e  auxilio  oflicial 
servirá  t*io  somente  para  pagar  os  navios 
empregados  nj  serviço  corresjpoudente. 

A  linha  Satitoí  e  Ncw-Yorlv  virá,  portanto, 
sor  um  ónus  o  ónus  siHmo  para  o  L!oyd, 
além  do  acarrefar  uma  sobrecarga  do  cel*ca 
de  400:000$,  ouro,  ror  anno  no  orçamento 
federal. 

Eila  vi  â,  portanto,  conibalir  o  bello  piano 
reorganizador,  ideado  pelo  Ministro  cfa  In- 
dustria. 

N^  ha  Loiucm  de  Estado  que,  e.n  remo- 
delações do  género  desta,  não  vizc  formar 
uma  emprjza  viável,  forte,  com  elo.nentos 
para  se  tlescuvolver  com  pujança,  reali- 
zando plenamente  o  fim  para  que  fui  creada. 
Querer  delinear  progrmmas  vasto  í  de  mais 
para  as  forças  do  organismo  que  os  tom  do 
executar  ô  eondoniuar  esfij  ultimo,  dcsdo 
logo,  á  vida  inglória  d  is  diíli^^uldades  e  dos 
oxpedientes. 

E'  esto  um  gor»nou  quo,  do^envolvendo-se 
a  tempo  e  ni  úpo 5a  propiúa,  produ^ird  03 
óptimos  fiuctos  já  previstas  pelo  oí»pirito 
iDtelligento  do  2<r.  Ministro  da  Industria. 
Querer  forçal-o,  porém,  a  evoluir  iuoppoi^ 
tunamente  ú  lalvez  condeiiinar,  sináo  aj 
íVacasso,  pelo  mono  j  a  diín<-uldadoá  extre- 
mam nte  sôria^í,  a  empieza  do  Lloyd,  para 
a  qual  tão  pi^umissor  seria  o  fiituro,  si  se 
limitasso  a  execução  do  programma  mini> 
torial,  Â  sd  navegação  ccsteira  c  fluvial. 

A  bom  da  realização  fecunda  do  plano  re- 
Jbrmador  dos  s?rviç::s  de  cabotagem,  eu 
ousaria  sug^orir  o  a'vitrc  do  sí>  consignar 


no  confract)  do  I.byd  a  creação  futura  da 
linha  americana;  determinada  a  sna  exe- 
cução eífoctiva,  por.'m,  sjmento  quando 
fossem  votidis  as  subvenções  correspon- 
dentcí,  quando  assim  o  exigisse  positiva- 
mente a  situação  d  >  intercambio  entre  as 
duas  Américas. 

Para  que  não  soiTrcsso  a  cabota<^em,  com 
a  supprossão  dosta  linha  aixiliar,  no  con- 
tracto se  mencionaria  a  acqaisíção  de  mais 
um  navio,  que  reforçasse  a  linha  do  norte,  e, 
para  fazer  face  a  taoí  ompromlsic^sglobaeç, 
bastaria  a  subvenção  annuai  do  1.^0:000$, 
otiro.  rlurante  um  decennio.  Ksto  foi  o  Ãin- 
damento  das  minhas  emendas. 

Ao  Ministro  da  Industria,  quo  tão  iotolli- 
gentemento  resolveu  este  problema  dos 
transportes  maritimoi,  o  a  quem  neste  mo* 
mento  estou  auxiliando  como  collaborador 
sincero  o  desprendido  do  outros  quaesqucr 
intuitos  que  nâo  sojam  o  interesse  pelo  ser- 
viço publico,  a  S.  Ex.  tomo  a  liberdade  de 
dizer  que,  para  o  êxito  completo  de  um  bello 
plano  de  reforma,  o  interesse  nacional  exige 
o  adiamento  do  trafego  subvencionado  enire 
Santos  e  Nova  York. 

Creio,  Sr.  Presidente,  qne  nestas  condiçSos 
resumidamente  apresentoi  toios  os  argu« 
mentos  que  mo  levaram  a  formular  a  minha 
emenda  substitutiva  daquella  que  íbi  pro-^ 
posta  pela  Com  missão ;  e  encerrarei  estas 
considerações  lembrando  á  Camará,  como 
já  tive  occasi&o  de  dizer  ao  Sr.  Ministro  da 
Industria,  quo  em  assumpto  desta  ordem, 
para  chegarmos  á  fioluçáo  completa  da 
questão,  do  accôrdo  com  o  plano  que  t&o 
int(dligcntemonte  formulou,  uma  única  so- 
lução edsto:  saber  esperar,  o  seriar  a  solu- 
çã,o  dos  problemas  que  se  encerram  no  pro- 
blema máximo,— a  Marinha  mercante  na--^ 
cional. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem;  muito  bem  » 
O  crddov  é  muito  cumprimentado.) 

(Do  i:iario  Officini  de  21  do  dezembro 
do  11^05.) 

O  Sr.  Px^oj^lclente  —  Continua  a 
díscussÃo  do  art.  1^  do  projecto  n.  363,  de 

I00í>. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Menezes  Dória. 

O  Sr.  Mexiozosi  Oarla— Sr.  Pre- 

sident'3,  as  eme:idas  quo  aprjsentcl  ao  orça* 
iriento  di  Viação  fazem-mo  occupar  esta  tri- 
buna pelo  dívor  que  tenho  de  orientar  a  11- 
lu??ti*o  Commissão,  quo  \mo  pôde  prescindir 
das  iuformaçôts  (?os  Deputados  quando  tra— 
t  \m  <*()  assumptos  itsgíonaes.  h'  um  dever 
de  condderação  a  que  tom  direito  a  honrada 
Commissão,  que  não  pMe  adoptar  medidas  a 
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r^ino,sem  a  Odnvlcçâo  da  utilidade  public\, 
qae  àôve  exist'r  nas  propostas  que  formu- 
lamos. 

A  Gamara  me  rclovar<l  o  tempo  que  lUe 
vou  roubar,  occupando-me  com  assumptos 
relativos  á8  aecessidades,  ass  progressos  e 
ao  desenrolTimento  da  minha  terra  —  o  Pa- 
raná ;  mas  n6s  não  poJoremos  tratar  dos 
interesses  da  nossa  pátria  sem  cuidarmos 
attentamente  dos  Interesses  regionaos,  p>is 
é  do  progresso  do  todos  que  advirá  a  gravide 
felicidade  da  Pátria. 

Disse-me  o  honrado  Sr.  Presidente  da 
Republica  que  o  Estado  que  mais  próximo 
Tinha  o  seu  grandioso  futtir.>  era  o  do  Pa- 
raná. 

Tal  conceito  enunciado  por  homem  pro- 
fundamente, observador  é  grandemente  ani- 
mador aoe  que  mais  directamente  traba- 
lham pelo  engrandecimento  daquelle  for* 
moao  território  brazileiro;  mas,  Sr.  Presi- 
dente, não  nos  illudamos  com  os  enthusia!»- 
mos  que  noe  despertam  os  encantos  da  natu- 
reza pátria.  Sem  a  acQâo  conjugada  dj 
Poder  Centrai  e  dos  Estados,  om  prol  do  des- 
envolTimento  das  forças  vitaes  de  cada  um 
delles,  tudo  marcará,  passo  o  a  rali /ta  impe- 
rará, pmralysando  a  acção  propulsora  da 
própria  natureza. 

Os  240  mil  kiiometros  quadrados  que 
constituem  na  constellaçao  brazileira  essa 
grande  estrella  que  se  chama  Paraná  tem, 
senhores,  caminhado  para  deante  impellida 
por  essa  força  desconhecida,  mas  muito  bra- 
zileira, que  se  chama  Providencia  Divina. 

Maior  do  aue  as  Republicas  do  Paraguay  e 
Urugnay,  ao  que  a  Riunania,  Portugal, 
Grécia,  Dinamarca,  Hollanda  e  Suisia  ;  sete 
vezes  maior  do  que  a  Bélgica  e  duas  e  meia 
veze^  maior  do  que  Portugal  —o  Paraná  ne- 
cessita de  ser  olhado  pelo  Governo  Federal 
com  especial  carinho,  pois  para  as  bandas 
do  sol  elle  será  amanhã  o  centro  estratégico 
de  todas  as  communicaçocs  para  com  os 
nossos  vizinhos  o>trangeiro:!,  como  sorá,  se- 
nhores, o  grande  celleiro  productor  de  tudo 
quanto  for  mister  ás  necessidades  vitaes  da 
Nação. 

Senhores,  todos  oj  ceroaes  e  iiortaliças, 
foda  a  espécie  do  torragem  encontrareis 
»band&ntemente  allí . 

Piaotas  medicinae^  apreciadíssimas,  in- 
clnsiTe  a  ipecacuanha,  que  existe  em  grandes 
exleasdes  e  cujo  preço  é  tão  elevado  ;  plan- 
;v  testeis:  linho,  cânhamo,  etc.,  o  algodão, 
acanna  do  aisucar,  o  fumo,  cu,ja  abundância 
em  dirersos  pontos  do  Estado  é  extraordiná- 
ria; o  chá  da  índia,  o  café,  que  já  domina 
UMla  a  região  do  norte,  cu..a  feracidade  as- 
«ombca  os  paulistas  e  mineiros  que  niquelle 
]ioato  cultivam  a  terra;  a  herva-matte,  que 
domina  extensa  região  do  Estado,  produ- 


zindo a  sua  maior  renda,  apeza  *  da  iaca!- 
culavel  quantidade  quo  sae  clandestina* 
mente  pela  fronteira  platina,  fh>nteira 
vendida  desgraçadamento  pelo  Estado  a  ar- 
gentino;, que  api*esentam  os  productosda- 
quella  rogião  —  matte  e  madeiras  —  como 
productos  de  terra  ai*gcutina. . . 

Todas  as  espécies  de  fruetas.  desde  a  man- 
ga, o  caju,  o  abacaxi,  a  banana,  no  littoral, 
até  o  pinhão,  nos  pontos  mais  ele\a'los  do 
Estado.  O  commercio  de  bananas  com  as 
Republica? do  Prata  éde  talimportancia,que 
constantement'3  che^^am  vaporjs  especial- 
mente destinados  ao  ti\insporte  daquella 
preclo^  IVucta. 

A  proiucção  da  n^a  é  oberbisslma,  e  qb 
vinhos  (hbricadoi  noParami,  notadamente 
pela  ílabrica  Paplado,  são  tão  )x>ns  como  os 
melhores  Bordeaifx ! 

A  matéria  prima  vegetal,  empregada  em 
cortumes,  tinturarias,  colchoarias,  etc.,  ô 
tão  abundante  que,  si  fosse  explorada,  daria 
enorme  renda  aos  cofres  públicos. 

Aproducção  florestal,  senhores,  é  por  de- 
mais oo.ihecida  ;  o,  sem  querer  fallar  nas 
variadíssimas  qualidades  de  madeiras,  que 
teem  admirado  os  centros  estrangeiros  onde 
ellas  teem  sido  apresentadas,  basta  refôrir- 
meao  pinho,  boje  provadamente  julgado  su- 
perior aos  seus  similares  estrangeiros. 

No  dia  em  que  o  frete  baixo  das  alturas 
em  que  S3  encontra,  a  mateira  do  Pa- 
raná tomará  conta  dos  mercados  brazi- 
leiros,indo  até  ao  Amazonas,  que  importa  da 
America  do  Norte  as  caixas  em  que  exporta 
a  sua  borracha  I 

Os  mineraes  abundam  no  território  nara- 
náense.  As  notáveis  minas  de  diamantes  do  Ti* 
bagy,  o  carvão  de  padra— hoje  perfeitamente 
estudado  pela  commissão  de  geólogos  que  faz 
explorações,  os  schistos  betuminosos,  o  petró- 
leo, o  enxofre,  o  feiTo— cuja  qualidade  reve- 
lou nas  anah-sds  ser  superior  ao  ferro  sue^o 
c  existindo  *em  formidável  quantidade  no 
munlciplo  de  Antonina,  quasi  á  belra-mar, 
á  flor  da  terra,  om  elevadas  montanhas.  O 
manganez.  de  l}ella  qualidade,  pois  as  anali- 
ses teem  revelado  mais  de  6â  % . 

Os  granitos,  os  mármores,  os  alabastros  e 
a  cal,  tão  empregador  m  construct;ão  e  na 
ornamentação. 

As  argillas  a  silica,  o  gesso,  o  kaolini,  eno 
pregados  na  cerâmica,  constituem  fontes  de 

Sroxima  rlquoza,  pois  já  existe  uma  ft^brica 
esses  productos,  confeccionados  admiravel- 
mente e  já  rivalizando  cDm  o  simiar  es- 
trangeiro. 
As  aguas  mineraes  natiiraes,  férreas,  sul- 

Shurosas,  alcalinas,  etc,  são  uma  verda- 
eira  riqueza  espalhada  era  diversos  ponto» 
do  Estado. 
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N%3  necessito  doter-me,  com  demora,  fal- 
lando  da  indu3ti*ia  pastoril  da  minha  terra 
Não  ha  quem  ignore  a  existência  dos  bellos 
Campos  Geraes,  do  Paraná,  tão  superiores 
como  os  do  Rio  Grande  do  Sul  e  como  os  do 
Piauhy,  hoatem  aimiravelmente  descripto^ 
pelo  illustre  e  estimado  Sr.  Jcaquim  Cruz; 
nelles  engordam  os  gados  que  do  Rio  Grande 
e  Republicas  Platinas  passam  para  S.  Paulo 
e  esta  Capital.  E,si  se  realizar  a  abertura  da 
estrada  projecta  'a  para  Matto  Grosso,  a  in- 
dustria pastoril  do  Paraná  lucrará  immen- 
samente. 

Infelizmente,  Sr.  Presidente,  aquelles 
vastos  o  magniílcos  campos  estão  quasi  des- 
axHH)veitados,  o  em  sDccorro  do  esforço  par- 
tíoTitlar  nunca  chegou  nenhum  outro  au- 
xilio. 

A  criação  dos  suinos  constituo  um  grande 
commercio  em  diversos  pontos  do  Estado  e 
quasi  póde-se  dizer  que  o  Paraná  não  im- 
porta banha  e  já  vae  adoantada  a  industria 
de  preparo  do  presunto  e  conservas  salgadas. 

Senhores.  Apezar  das  grandes  diíllculdades 
com  que  luta  o  industrial  particular,  elle 
caminha  osforçadamento,  c  é  bello  ver-se 
como  o  osfo.'ço  individual  conseguiu  gerar 
fabricas  de  fiação  c  tecelagem,  de  perfumar 
rias  e  saponificaçâo,  do  papelaria  e  enca- 
deraação,  sendo  notável  uma  grande  officiaa 
de  trabalhos  graphicos  igual  á  melhor  desta 
Capital . 

Grandes  oíflcinas  do  moveis,  de  vehiculos, 
de  phosplioros,  onde  são  occupados  centenares 
deçesBoas.  Ainda  o  Paraná  Oiteuta  um  bel- 
lissimo  engrandecimento,  devido,  em  grande 
parte,  á  iniciativa  particular :  quero  refe- 
rir-ma  ás  arto^  plásticas  e  graphicas. 

A  pintura,  a  escuiptura,  o  desenho,  a  pho- 
to^raphia  sã  3  cultiva  los  com  paixão,  sendo 
de  notar  o  numero  extraordinário  de  senho- 
ritas que  fazom  estudo  especial  do  desenho, 
da  pintura  e  da  cscnlj^tura. 

Terra  abençoada,  cujo  clima  ameniza  as 
agruras  da  vida,  lá  a  velhice  é  contada  pelo 
tempo,mas,não  pelo  alquebramento  physioo, 
pji  -,  ó  commum  encontrarem-se  pessoas  de 
mais  do  sessenta  aunos  ostentando  a  frescura 
e  a  vitalidade  dos  organismos  jovens. 

Com  as  cidades  marítimas  (Paranaguá  e 
Antonina,  Quarakessaba  e  Guaratuba,  villas) 
variando  de  6  a  10""  acima  do  nivel  do  mar, 
á  proporção  que  se  caminha  para  o  interior 
vae-se  gradati  vamento  encontrando  a  cida- 
de de  Morretes  a  15™  e  a  villa  do  Porto  de 
Cima  a  2Ó ;  e  quando  se  chega  ao  planalto 
de  Curytiba  as  altitudes  desse  extenso  de- 
gráo  conservam-io  cm  uma  m  jdia  de  DOO™ 
acima  dd  nivel  do  mar. 

Curytiba — a  capital,  flca  a  900"— Campo 
Largo  a  955'",  S.  Josô  dos  Pinhaos  a  870™; 
Piraquára  a  800",  Araicaría  a  920",  Taman- 


darô  a  QõO'":  e  paisando^se  para  00  iooompv 
raveis  Campos  Goraes,  que  Saiat-Hil&ire 
chama  o  «Paraizo  do  Brazil»,tem-8e  na  Ser- 
rinha a  altitude  do  1.322™,  na  cidade  da  Pal- 
meira 864,  na  de  Ponta  Grossa  947,  na  de 
Castro  957,  na  de  Guarapuava  1.100,  na  da 
Lapa  855,  na  de  Palmas  1 .070,  e.  sublndo-se 
a  serra  da  ICsperança,  chegaremos  a  l  .700 
metros  acima  do  nivel  do  mar . 

Esse  maravilhoso  planalto  de  serra- 
acima,  formado  por  essas  triBS  partes  geo- 
lógicas, todas  amplas,  planas,  ora  caracte- 
rizado por  uma  assombrosa  vegetação,  ora 
constituído  por  campos  intérminos,  dilatado 
na  amplitude  das  coxiihas,  comj  nos  Cam- 
pos Geraes,  em  Guarapuava,  em  Palmas,— 
não  tem  igual  no  mundo  l 

O  Dr.  Sebastião  Paraná,  na  sua  apreciá- 
vel €Geographia  do  Paraná,»  que  é  revelação 
de  seu  talento  e  doseu esforço  diz  o  seguinte 
tratando  da  Serrada  Esperançai 

«Quem  após  uma  viagem  feita  de  carro 
ou  a  cavalío,  chega  á  copada  da  Serra  dã 
Esperança,  sente  os  pulmões  se  dilatarem 
aos  haustos  de  ar  puríssimo  que  vem  de 
toda  parto,  a  alma  arrebatar-se,  o  coração 
latejar  c(^lere  ante  o  painel  imponente,  de 
apotheose  romântica,  que  se  montra,  emoci- 
onando o  espirito,  agitando  até  mesmo  os 
individues  indifferentes  ás  pompas  da  natu- 
reza. O  ponto  de  vista  ô  sorprehendente  1 
O  olhar  devassa  grandiosa  paizagem  natural 

Sue  se  dilata  em  todos  os  sentidos  até  se  per- 
er  de  vista.  K  de  culminancias  como  essa 
que  vô  quanto  são  extensas  os  nossos  campos, 
inflndo:j  os  nossos  bosques,  ondo  se  ostenta 
uma   vegetação  virente  e  soberana» . 

O  talentoso  Jitterato  paranaense  Sr.  Júlio 
Pernetta  diz  sobre  a  Serra  da  Esperança: 

«E'  estupendo,  e  grandioso,  nevrotiza  o 
espirito  mais  frio,  mais  indiffereate  !  Fal-o 
gritar,  bêbado  de  enthusiasmo,  o  l  ramalhar 
pesado  das  arvores  S3culares  que  Sd  erguem 
espoctraes  e  irónicas,  para  o  infinito  de- 
serto». 

Km  cima  o  firmamento  se  estende  in  !oíl- 
nidamente  num  e^pro;?uiçamento  azul  e  vo 
luptuosD;  em  baix)  a  magcstadc  imponente 
do  sertão  se  ergue  verdejante  e  soberba. 

Diante  desse  quadro  assombrosa  da  natu- 
reza, a  nossa  alma  se  dilata  e  o  coração  ac« 
celera  as  pulsações,  e  sentimos  muito  de 
perto  a  fragilidado  misérrima  da  humani- 
dade,  em  frente  da  exuberância  raagestosa 
da  natuieza,  que  hymneia  o  cd-ira  do  seu 
grande  coração  selvagem . 

O  Paraná  marca  no  littoral  uma  tempe- 
ratura máxima  de  33«  ;  mas,  no  inverno,  ti 
uma  delicia  passar-se  alli  a  15  e  10^  con- 
stantes. Serra  acima  tem-ae  a  quasi  con- 
stante temperatura  de  18®  e  no  invorn»» 
aprecia-se,  pn*  muitas- vezes,  o   bello  espec- 
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tacalo  da  cabida  da  neve  e,  constantemento, 
a  belleza  dos  lençóes  de  gelo  a  dosfazerem-se 
ao  calor  de  um  sol  alegre  e  vivificador. 

Com  tal  clima  a  vida  duplica-se,  o  tra- 
balho é  expontâneo,  o  bom  humor  é  con- 
stante 8  as  agruras  da  vida  passam  sem 
doixar  sulcos  profundos  ! 

Sr.  Presidente,  a  prophecia  do  honrado 
Sr.  Presidente  da  Republica  so  rcalisará 
sem  demora,  si  a  illustre  Commissão  do 
Finanças  amparar  as  humildes  protenções 
do  representante  paranaense  que  ora  tem 
a  honra  de  occupar  a  attenção  desta 
iilostrada  Gamara.  As  emendas  que  tenho 
a  honra  de  apresentar  á  consideração  da 
digna  Commissão  são  de  extraordinário 
interesse  para  a  vidc^  do  Paraná. ;  o  justi- 
ficando-as  ligeiramente,  para  não  mais 
cansar  o  espirito  dos  illustres  Srs.  Depu- 
tados que  teiem  a  benevolência  de  ouvir-me, 
eviienciarei  a  necessidade  de  serem  ellas 
attendidas. 

Pedi  créditos  para  a  dra^^agem  do  porto 
de  Paranaguá,  e,  para  jiistiflcar  tal  pedido, 
hsLSt-x  que  eu  informe  que  aquelle  porto  foi 
já  de  tal  ordem,  qu)  em  1868  ainda  atracou 
no  cães  da  cidade  um  navio  inglez  de  mais 
da  3  mil  toneladas;  entretanto,  hoje,  ura  re- 
bocador que  calo  3  pés,  com  diálculdade  che- 
gará até  áquelle  cães  !  O  porto  de  Parana- 
guá, hoje,  é  distante  da  cidade  3  kilomc- 
^•0:5,  admitte  embarcações  de  alto  calado; 
mas  já  está  obstruindo-se,  tanto  que  os  na^ 
Tios  de  mais  de  20  pés  já  não  se  arris- 
cai! a  atracar  ás  pontes  particulares  que  lá 
existem. 

Entretanto,  o  numero  de  navios  que  cho- 
fram a  Paranaguá  é  extraordinário  e  a  sua 
descarga  fora  das  pontes  traz  gran  ies  ónus 
para  o  commercio  e  para  o  fisco,  pois  é  fora 
de  davida  que  a  baldeação  facilita  í?rande- 
mente  o  contrabando.  O  incommodo  e  os 
perigos  por  que  passam  os  passageiros  quo 
embarcam  ou  desembarcam  naquello  porto 
é  extraordinário,  e  si  me  fosse  licito  eu  invo- 
caria o  testemunho  do  illu nitrado  Sr.  Dr. 
Affonso  Penna,  que  teve  de  esperar  dilatado 
tempo  pela  chegada  da  visita  do  medico  de 
^ude,  desembarcando,  por  fim,  em  uma 
lancha  que  seguramente  não  fez  o  percurso 
até  o  porto  em  menos  de  meia  hora.  A  dra- 
gagem do  porto  de  Paranaguá  é  urgente,  é 
inadiável,  pMs  do  contrario  desapparecerá 
aqaelle  magaifico  porto  e  a  alta  somma 
gasta  com  a  nova  alfandega  no  porto  Pedro  11 
terá  sido  dinheiro  empregado  improíicua- 
mente. 

Alem  disso,  ddlla  dependerá  consideravel- 
mente o  saneamento  da  cidade,  assolada 
maltas  vezes  por  febres  de  máo  caracter 
^n4uzidas  inegavelmente  pelos  mangaes, 
qoe  dominam  o  referido  porto. 


Peço  a  esta  illustre  Gamara  permittir-me 
a  leitura  de  alguns  trechos  do  notável  relató- 
rio do  illustrado  Sr.  capitão  de  corveta  índio 
do  Brazil  que,  por  ordem  do  distinctissimo 
Sr.  Barão  de  Teffé,  fez  os  estudos  precisos 
para  o  melhoramento  do  porto  de  Para- 
naguá. 

«A  segunda  parte  da  commissão  de  que 
V.  Kx.  me  encarregou,  a  qual  foi  determi- 
nada por  aviso  do  Ministério  da  Marinha  de 
19  de  junho,  consta  dos  estudos  do  primitivo 
porto  de  Paranaguá  e  projecto  para  o  seu 
melhoramento. 

O  commercio  desta  localidade,  sentindo  as 
diíTlculdades  que  resultam  da  grande  dis- 
tancia secundada  dos  accidentes  meteoroló- 
gicos, para  a  regularidade  do  seu  trabalho 
marítimo,  reclamou  a  attenção  do  governo 
imperial  para  o  antigo  ancouradouro,  na 
firme  convicção  de  que  este,  depois  de  al- 
guns melhoramentos  tendentes  ao  seu  apro- 
ílmdamento,  poderá  satisfazer  ás  actuacs 
necessidades  de  importação  e  exportação  dá 
Província. 

E  não  foi  sem  algum  Aindamento  que 
aquella  corporação  dirigiu  uma  tal  recla- 
mação, pois,  bastaria  lembrar  que,  em 
épocas  não  mui  remotas  era  o  referido 
ancouradouro  frequentado  pelos  maiores 
navios  que  ti^anspunham  a  barra,  os  quaes 
atracavam  ao  cáes  ao  longo  da  cidade,  e 
ahi,  como  em  uma  verdadeira  doca,  exe- 
cutavam todo  o  serviço  de  carga  e  des- 
carga. 

Porém  a  natureza  com  as  forças  geradas 
no  proprío  seio,  continuando  sempre  no  seu 
fado  de  transformações  capricnosas,  foi 
reduzindo  estas  vantagens;  aqui  e  ali  com 
os  sedimentos  das  alluviões  foram-se  for- 
mando coroas  algumas  das  quaes  de  grande 
extensão. 

E  assim  accumulados  este^  obstáculos, 
durante  uma  serie  de  anno^,  ficou  transfor- 
mado o  antigo  porto  em  estreito  canal  inça- 
do de  saltos  por  cima  dos  quaes,  só  em  con- 
dições cspeciaes  de  marés,  podem  ter  in- 
gresso actualmente  embarcações  de  9  pés 
de  calado. 

E  o  processo  natural  de  obstrucção  não 
para  ahi;  as  margens  do  rio  Itiberô  e  as  do 
rio  dos  Correias  formadas  quasi  todas  de 
arôa  multo  fina,  sendo  solapadas  pela  in- 
vasfto  das  enchentes  ou  desmoronadas 
pelo  impulso  das  enxurradas,  irão  for- 
necendo ás  correntes  o  material  preciso  para 
a  formação  das  coroas  nos  diversos  pontos 
do  seu  curóo,  em  que  a  sua  acção  se  nulli- 
fica  pela  concurrencia  de  outra  força  acci- 
dental. 

Sendo  esta,  pois,  a  causa  principal  do  en- 
tupimento do  porto,  qualquer  projecto  que 
tivesse  por  fim  destruil-a  completamente, 
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solidiâcmdo  toda  a  part«3  ft-agilraoatc  con- 
stituída das  margens  por  intiio  de  co?chí>eâ 
de  fachina,  conduziria  a  uma  dospc/^a  muito 
avultada*  para  ciOa  roali/.aÇvío  não  só  o  es- 
tado financciíH)  do  paiz  nâo  se  pre^taria, 
oomo  porque  o  ancoradouro  da  Costeira,  em- 
bora distante,  vai  satislazendo  mais  ou  me- 
nos ás  exigências  commerciaes. 

JVias,  si  por  um  lado  a  existência  de  Porto 
de  D.  Pedro  II  pôde  dispen:!?ar  a  grande  de.s- 
peza  com  um  melhoramento  que  venha 
onerar  es  coft*cs  nnblicos,  por  outro  lado,  o 
do  .^an^amonto  da  cidade,  impõe  que,  do 
qualquer  modo,  se  altero  o  regiraem  hydro- 
grapbico  uoata  parte,  com  o  íim  do  obstar 
que,  em  ulguns  annos  mais,  cila  venlia  se 
transformar  em  um  vasto  pântano. 

Ninguém  ignora  quo  na  estação  calmos  i 
as  febres  palustres  se  desenvolvem  com  uma 
intensidade  a^.sustadora,  e,  segundo  ouvi 
pelos  pi^oprios  clínicos  dahi,  a  mor t Alidade 
lem  crescido  nestes  últimos  aauo.^,  conor- 
rondo  forçosamente  para  isto  os  aterros 
eo/i8idcraveis  e  progressivos  quo  S3  teem 
produzido  em  ft^eute  á  cidade. 

A  coroa,  que  começa  da  poiít^v  do  Mata- 
douro, caminha  rapidamente,  proraettendo 
lazer  do  lado  em  que  estíl  edificada  a  cidade 
de  Paranaguá,  o  mesmo  que  se  nota  na  mar- 
gem opposta ;  o  então  restará  entro  ellas 
um  estreito  canal  que,  difflcultando  cada 
voz  mais  a  passagem,  mesmo  dos  grandes 
lanchões  qucliranaportam  as  m'ircadorias  do 
porto  de  U.  Pedro  II  para  os  armazéns  da 
Alfandega,  acabará  por  obstruir-je  tambcm. 

Por  estas  considerações  do  grande  alcanço, 
parece-mo  plenamente  justificada  o  perfeita- 
mente applicada  qualquer  despcza  que,  nâo 
sendo  grande,  contribua  para  diminuir  os 
casos  fataes  do  febre  que  reduzem  a  popu- 
lação ann  uai  mente,  rosfalelecondo  ao  mes- 
mo tempo  as  antigas  commodidades  para  o 
commeivio  desta  cidade. 

Nesse  intuito  diri>ri  os  meus  estudos,  cc- 
meç&do  pelo  levantamento  hydrographico  e 
sondagem  minuciosa  de  toda  a  zona  compro- 
hendída  entre  a  foz  do  rio  Itiberô  o  seu  en- 
contro com  08  dos  Correia  í,  abrangendo  o 
ancora  louro  da  ilha  da  Cotinga  e  can  il  do 
Furado,  os  quaes  juntamente  com  os  resul- 
tados qu3  obtive  das  observações  das  marés, 
velocidade  o  direcção  das  correntes  nos  di- 
Torsos  pontos  desta  mesma  zona,  me  dariam 
a  indicação  para  o  melhoramento  que  mais 
oonvém  ao  caso,  aproveitando  o  concurso 
natural  das  forças  em  acção  para  diminuir 
adespeza  com  trabalhos  de  arte. 

Pelo  mappa  appenso  a  esto  relatório,  por 
onde  S3  podem  acompanhar  as  observações 
das  marés  feitas  em  ll-ente  á  cidade,  desde 
86  de  junho  até  2  de  ago>to,  si  bem  que 
s«ja  de  um  período  do  tempo  relativamente 


pequeno  para  fornecerem  com  pi*ecísão  um 
resultado  mtVlio  que  se  approximo  das 
suas  manifestações  irregulares,  oomtuJo 
faz  m  vôr  já  quo,  na  época  das  coi^uncçoes 
lunares,  a  diíTerençi  do  nivol  é  de  2  metros, 
e  na  das  quadraturas  é  proximamente  de  I, 
variando  a  duração  do  íluxo  e  refluxo  con- 
forme a  intensidade  e  permanência  dos  ven- 
tos da  occasião  o  da  quantidade  de  agua  quo 
desce  das  montanhas,  foiMiecidas  pelas  grvn- 
dos  chuvas. 

Dá-se  também  na  bahia  de  Paranaguá 
o  pheuomeno  singular  da  meia  maré : 
isto  quo  não  guarda  uma  uniformidade  de 
reproducção,  consiste  em  uma  pai*ada  ex- 
temporânea das  aguas  para  mudarem  do 
direcção  por  algum  tempo  e  80guii*em  no- 
vamenie  o  primeiro  movimento,  prolon- 
gando oeste  modo  a  sua  duração  i>or  mais 
de  Ge  7  horas. 

As  aguas  que  assim  penetram  pelas  bar- 
ras de  Paranaguá,  por  sujt  voz  se  traduzem, 
percorrendo  os  diversos  canaes  apertados 
entre  coroas  e  ilhas,  em  correntes  de  velo- 
cidades diflferentes,  apresentando  um  regi- 
men hydrographico  todo  especial  o  de  uma 
irregularidade  que  só  a  constante  observa- 
ção, durante  muito  tempo,  poderá  conduzir 
ao  conhecimento  de  um  resultado  próximo 
da  realidade. 

Todavia  pelas  observações  quo  fiz  coiu  o 
molinete  de  Woltman  nos  canaes  que  mais 
directamente  podem  influir  nos  trabalhos 
que  forem  ahi  executados,  pude  concluir 
qu  \  e  como  se  vê  do  quadro  junto,  no  canal 
da  ilha  da  Cotinga,  em  IVente  a  foz  do  Itl- 
ber*?,  a  velocidade  da  enchente  é  mais  forte 
que  a  da  vasante;  na  parte  deste  rio  entre 
a  sua  foz  o  a  botica  do  Furado  ainda  é  a  en- 
chente mais  intensa  e  no  Furado  na  sua 
parte  mais  profuada  ô  a  vasante  que  tem 
maior  correnteza . 


VELOCIDADE  MÁXIMA  EM  UMA  HORA 


C.  DA  COTINtiA 


Vasante 


Por  hora 
1*5 


Enchente 


Por  hora 

2'0 


PAUTE  DO  ITIBERÚ 

ENTRE 
COTINOA  E  FURADí» 


Vasante 


Por  hora 
V3 


Enchente 


Por  hora 
r8 
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C.  DO  FVRADO 


Vasanto     Eacliente 


Por  hora 
2*0 


Por  hoiM 

ro 


EM  FREXTE  A  CIDADE 


Vasante 


Por  hora. 


Kíichonte 


Por  hora 


Completei  Cates  c^tudo^;  cora  çerfuraçõt^s 
que  ãz  em  diTei*so3  pontos  do  no  Itiberé  c 
canal  do  Furado,  scrvindo-mc  de  um  magni- 
fico trado  que  me  foi  cedido  pela  direcção  da 
£*»trada  de  Ferro  de  CJoritiba,  ciyos  espéci- 
mens das  diversas  camadas  do  sub  solo  mo 
trouieram  a  convicção  da  facilidade  com 
que  se  pôde  excavar  a  parte  do  leito  do  an- 
tigo ancoradouro,  necessaiia  para  i^zei-o  de 
novo  acoessivel  aos  navios  que  ordinaria- 
mente A*equentam  e^^ta  bahia. 

No  plano-projecto  que  acompanha  e^tô  re- 
latono  acbam-se  assignalados  os  diversos 
pontos  cm  que  âz  perfurações  e  bem  assim 
os  seus  resultados. 

Do  que  acabo  de  expor  a  V.  £x.  com  relar 
ção  aos  estudos  a  ^ue  procedi  no  porto  de 
Raranaguá»  no  intuito  de  introduzir  ahi  um 
melhoramento  que  satisfizesse  d  dupla  con- 
dição da  economia  e  eílicacia,  formulei  o 
inrojecto  que  submetto  á  esclarecida  aprc- 
da^LO  de  V.  Ex.  cuja  realização  p?nso,  con- 
correndo para  para  enfi*aquecer  a  causa  d  i 
wjiarição  periódica  das  febres  palustres, 
íSrà  restabelecer  as  antigas  vantagens  ha 
tanto  tempo  reclamadas  pelo  commercio  da- 
quella  cidade. 

CansUte  o  projecto  em  fechar  a  bocca  do 
Furado  e  excavar  por  meio  de  draga  a  parte 
do  rio  Itiberé  desde  sua  foz  até  o  fim  da  ci- 
dade, como  se  vê  representado  no  respectivo 
plano,  para  dar-S3  a  toda  ella  uma  proflm- 
didade  mínima  de  3,5  na  occasião  da  baixa- 
mar  das  aguas  vivas. 

O  trabalho  com  a  tapagem  do  Furado 
além  do  ser  relativamente  insigoiílcaute, 
pelo  sou  preço  provável,  traz  a  alta  con- 
Teaiencia  de  dirigir  para  o  canal  da  Cot  ingá 
as  a^as  que  se  derivam  por  elle,  cujo 
elTeito  mecânico  ix>r  si  só  contribuirá,  para 
manter  a  profundidade  dessa  parte  do  rio 
Kiberé. 

O  Furado  apresenta  ahi  uma  largura  de 
Ifô  metros,  tomando  a  quota  do  4,5  metros 
para  a  altura  média  a  aterrar,  na  espessura 
fe  seis  metros,  ter-se-ha  de  construir  uma 
farede  de  fachina  com  um  volume  de  4.725 
metros  cúbicos  que  sommando  ao  volume  do 
3.^00  metros  cúbicos  necessários  para  a  soli- 


(liflcação  da  margem  do  rio  Itiberé,  na  parte 
ciyo  taludo  a  piquo  mostra  o  maior  esforço 
dai  aguas,  vem  un;  volume  totxl  do  7.925 
metros  cubico?,  o  qual,  jwr  sua  vez  repre- 
jícnta  um  do^^pcza  de  15:850}^,  tomando  2$ 
como  unldaie  do  preço  provável  para  um 
inotro  cubico  desta  construccâo  ali! . 

O  ftcpviço  do  dragagem  para  obter-so  uma 
bacia  que  comporto  a  (quantidade  máxima 
dos  navios  que  posi^am  alii  aílluir  ao  mesmo 
tompo,  soudo  do  um  volume  do  000.000 
moti*os  cúbicos  de  matérias  a  extrahir  do 
fundo,  traz  uma  dcspoza  do  150:000:%  tot 
mando  205  réi^  como  unidade  do  ciuiode 
um  metro  cubico,  média  do  preço  obtido 
no  serviço  com  o  melhoranicato  do  porto 
do  Rio  Grande  do  Sul,  para  cuja  execução 
são  precisos  200  dias  do  10  hora.s  de  trabalho 
com  uma  draga  que  extraia  303  metros 
cúbicos  por  hora. 

Aquellas  cifras  sommadas  á  despeza  de 
152:000^  com  a  acquisicão  do  uma  draga  de 
cofro  dobradiço  c  do  dous  batelões  para  o 
transporto  dos  detrictos,  complotam  o  total 
do  326:850$  neaessario  para  dar  ao  antigo 
ancoradouro  todas  as  co-idiço  )s  do  uma  ver- 
dadeira doca. 

No  calculo  do  volume  a  extrahir  eu  en- 
trei com  uma  largura  do  50  metros,  aliás  saf- 
fici3ate  para  todo  o  cumprimento  do  caual 
quo  vai  do  Furado  a  Cotinga. 

Além  da  quantia  orçada,  precisará  uma 
verba  annuai  para  corre  ^poad.T  á  despeza 
com  a  conservação  dO  porto  assim  melho- 
i*ado,  cujo  algarismo  só  a  experiência  do 
primeiro  anno  poderá  indicar. 

Terminando  esto  relatório  julgo  ter  inter- 
pretado o  pensamento  de  V.  Ex.  quando  me 
commettoii  soinelhanto  commissão,  para 
cujo  Gumprimonto  bastante  coopararam  a 
intelligencia  c  boa  voatade  dos  Srs.  1°  te- 
neate  Corrêa  Leal  e  2^^  tenentes  Costa  bicu- 
dos e  Andrade  Costa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— lUm.  e  Exm.  Sr- 
chefe  de  divisão  Barão  de  Teffé,  director 
geral  da  Repartição Hjdrogi^aphica.-— Arf/wr 
índio  do  BrazU,  l«  tenent-)  3°  ajudante. 

Acompanha  este  bom  f jito  relatório  uma 
magnifica  carta  hydrographica,  organizada 
por  aqueJle  distineto  oífícial  da  nossa  ma- 
rinha, infelizmente  coagido  em  1893  a  re- 
tirar-se  á  inactividade  militar. 

Tenho  a  maior  confiança  na  justiça  desta 
patriótica  Camará  e  por  isso  estou  certís- 
simo de  que  a  emenda  apresentada  ao  pro- 
jecto de  amnistia  ampla,  a  qual  tive  honra 
de  assignar,  eerá  em  poucos  dias  approvada 
o  o  illustrado  capitão  de  corveta  Índio  do 
Bi*azil  voltará  novamente  ao  serviço  activo 
da  nossa  armada.  Tendo  levantado  cartas 
hydrographicas  da  maior  parto  dos  portos 
brazileiros,  é  elle  um  conhecedor  proíUndo 
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das  coetas  da  nossa  pátria  e  será  um  crime 
qne  offlcial  tão  cheio  de  méritos  e  de  ser- 
viços prestados  ao  nosso  paiz,  continue  afas- 
tado da  sua  especialidade,  onde  tanto  dis- 
tinffuiu-se,  concorrendo  eíficazmente  para  o 
realce  da  no3sa  gloriosa,  marmha  de  guerra. 
[Apoiados,) 

Os  estudos  do  illustrado  o.Ucíal  sobre  a 
bahia  de  Paranaguá,  são  completos  e  a  il- 
lustre  Comraissão  verá  por  elles  que  com 
insigniflcante  quantia  (não  incluindo  a 
compra  de  draga  >,  pois  que  hoje  temos  di- 
versas) S9  realizará,  aquello  inadiável  me- 
lhoramento, indispensável  á  vida  do  com- 
mercio  paranaense  o  da  população  da  heróica 
Paranaguá. 

Ao  n.  8  do  parecer  da  iiliistre  Gommisssão 
apresento  uma  emenda  pedindo  que  a  mesma 
medida  solicitada  para  S.  Paulo.  Bahia  e 
Porto  Alegre  seja  extensiva  ao  Paraná. 

Para  dar  as  razões  que  me  dão  direito  a 
propor  tal  medida,  isto  é,  a  ediftcação  de  um 
prédio  para  o  ftinccionamento  do  Correio, 
offereço  ao  conhecimento  da  digna  Com- 
missão  o  que  diz  o  Sr.  administrador  dos 
Correios  do  meu  Estado  no  seu  ultimo  rela- 
tório. 

O  grande  movimento  cada  vez  mais  cre- 
scente desta  repartição  federal  no  Paraná,col- 
loca-a  no  numero  das  repartições  de  l*  cl  vs- 
Be,  na  ordem  da  classiflcação  dos  Correios. 
Entretanto,ella  figura  em  ordem  inferior ,com 
pessoal  deficiente,  ganhando  ordenados  que 
não  pagam  o  trabalho  excessivo  do  pequeno 
pessoal  existente  e,  o  que  6  mais  duro,  sem 
muitas  esperanças  de  melhorar. 

O  governo  paga  do  aluguel  do  p.-edio  a 
quantia  de  7:000$,  annualmentc;  entretanto, 
muito  economizará  si  adquirir  prédio  pró- 
prio ás  necessidades  do  uma  repartição  cujo 
desenvolvimento  augmenta  assombrosa- 
mente. 

No  relatório  apresentado  polo  adminis- 
trador, coronel  Moreira  de  Souza,  relativo 
ao  anno  de  1905  encontrará  esta  illustre 
Camará  os  seguintes  interessantes  dados: 

<  O  expediente  do  gabinete  foi  de  2.062 
oíBoios  ! 

Com  os  augmentos  e  modificações  que  ti- 
veram logar  durante  o  anno,  existiam  em 
31  de  dezembro  58  linhas  de  correios,  me- 
dindo 2.353  kilometros. 

Vales  postaes  —  Nacionaes.  Foram 
tidos  1.746,  na  importância  de  332:1 
contra  1 .592,  na  importância  de  231: 

emittidos  em  1904.    Foram  pagos  1 

imj^ortancia  de  108 :  80 1$762,  contra  1.074, 
na  importância  de  99:758$  pagos  em  1904. 
Nas  três  agencias  que  tem  a  seu  cargo 
emissão  de  vales,  foram  emitidos  871  no 
valor  de  88:020$180,  foram  pagos  241  no 
valor  de  54:76$()00. 


Inter  nacionaes — Val^s  cmittidoi,  4.112  no 
valor  de  884:86:5$780,  contra  76O:lO8$4O0 
emittidos  em  1904.» 

Movimento  de  correspondência  —  Malas  ex  - 
pedidas,  49.110;  recebidas,  50.679;  em  tran- 
sito, 2). 624.  Total,  135,6751 

As  correspondências  incluídas  nas  mala? 
acima  referidas  foram:  ordinárias,  1.31 1.2^2; 
distrihuidas,l  .305. 153;em  transito,  1 .311.440, 
Registrados-*£xpedidas,3â.  183;  distribuídas. 
38.389;  em  transito,  15.219. 

O  movimento  de  valoresfoi  de  5ô0.527$8939 

jRecetto-— At'5  31  de  janeiro  ultimo  a  re* 
ceita  eleva-se  em  1905  a  1.860 :894$695  on 
seja  278:076^5  mais  do  que  em  1904.» 

A  propósito  da  casa  onde  está  a  roparti-* 
ção,  diz  o  relatório: 

«  2x>ca/ -Continua  esta  repartição  instala 
lada  no  mesmo  prédio  adquirido  por  aluguel 
em  IcJOl  do  preço  de  7:000|  por  anno  e  cuja 
contracto  tem  sido  renovado  annualmente  • 

Algumas  das  accommodações,  que  a  pria* 
cipio  eram  por  demais  espaçosas,  já  vão  oo-» 
raeçanio  a  ser  insufficientes;  prova  do 
grande  desenvolvimento  dos  serviços. )> 

A  propósito  do  pessoal  diz  o  relatório: 
«£'  este  o  mesmo  pessoal,  cm   diminuta 
modificação,   creado  ha  dez  annos   polo  de* 
creto  de   10  de  fevereiro  de   189o;  e  este 
enunciado  basta  pxra  demonstrar  que  o  im* 
portantissimo  e  melindroso  serviço  dos  Cor* 
reios  não  tem  tidj  o  incremento  de  queelle 
tanto  carece  e  ô  merecedor.   Realmente,  si 
o  legislador  baseando-se  em  dados  conlie* 
eidos  e  seguros,  achou  que  este  pessoal  eru 
o  necessário  para  esta  administração  ha  des 
annos  antos,  como  pi>d  i  ser  ello  ainda  bas- 
tante agora,  quando  os  serviços  respectivos 
tem  triplicado?» 

Vô  a  illustre  Commissão  a  urgência  dú 
(devar  de  ciasse  o  importantj  Correio  do 
Paraná,   como  também  de  dotal-o  de  casa 

Sropria  cujo  custo  será  reçarcido  em  meno$ 
e  oito  annos. 

Si  outras  localidades  teem  direitos  a  con-» 
ístrucção  de  um  prédio  para  correias,   cora 
mais  forte  razão  o  Paraná  que  se  avantaja 
todos  pelo  seu  enorme  movimento,  crescento 
do  dia  a  dia. 

Apresentei  também  uma  emenda  aa 
n.  15  do  parecer  que  propõe  os  melhora^ 
mentos  que  facilitem  a  navegação  de  rios 
na  Bahia,  no  Maranhão,  no  Piauhy,  om 
Matto  Grosso,  Cuyal^á,  Pernambuco,  Rio 
Grande  do  Sul,  Rio  de  Janoiro  e  Santa. 
Cathatrina.  Não  apres  iutel  pedido  de  melho*- 
ramentos  para  a  navegação  do  Rio  Paraná, 
cujo  percurso  <5  do  4.290  kilometros/  tendo 
no  meu  Estado  o  percurso  de  3  <>.  EUe  é  per- 
feitamente navegável  em  2.500  kilometros 
(das  Sete  Quedas  :  \ra  o  sul,  até  ao  rio  da 
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Prata,  é  lULTegavel  por  vapores),  dos  qoaos 
178  no  meu  Esiiuio. 

TaBapouoo  pedi  para  o  Paraaapaaema, 
que  nos  limita  oom  o  pujante  Estado  de 
S.  Paulo  e  tem  um  percurso  de  790  kilo- 
metros,  sendo  navegável  por  canoas  ató  á 
cachoeira  do  Diabo,  ponto  onde  a  navegação 
é  dífficii,  para  continuar,  pouco  adeante,  até 
Matto  Oroaso. 

Menos  ainda  refere-se  o  meu  pedido  para 
o  rio  Uruguay,  que  nasce  com  o  nome  de 
Pelotas  e,  aò  receber  o  Marombas,  limite 
sneste  do  Paraná  com  Santa  Catharina,  passa 
a  ehamar^e  Uruguay,  servindo  de  limites 
eom  o  grande  Estado  do  Rio  Grande  até  á 
barra  do  Pepir^^-guassii,  em  uma  extensão 
de  830  kilometros,  navegável  em  sua  maior 
parte. 

Também  não  ponsei  nos  rios  Ivahy,  com 
um  percurso  de  303  kilometros  (desagua  no 
Paraná,  abaixo  das  Sete  Quedas  e  nasce  na 
serra  de  S.  João),  nem  no  Tibagy,  com  o  per- 
curso de  528  kilometro?,  navegável  em 
grande  parte,  nem  em  muitos  outros  que 
seria  (kstidíoso  enumerar. 

O  auxilio  que  peço  é  para  o  rio  Iguassú,  que 
nasce  no^  campos  de  Curityba  e,  depois  de 
om  percurso  de  1 .500  kilometros  dentro  do 
território  paranaense,  desagua  no  rio  Pa 
raná,  estando  na  sua  foz,  no  Paraná,  situada 
a  colónia  militar  do  Iguassú.  Navegável 
desde  o  porto  Amazonas  até  a  União  da 
Victoria,  em  uma  extensão  d3  50  léguas, 
tierre  es83  bello  rio  a  uma  zona  feracissima  e 
que  conta  nada  menos  de  quatro  grandes 
núcleos  coloniaes,  cujas  populações  vão  além 
de  30.000  habitantes. 

Os  melhoramentos  de  que  necessita  esse 
grande  rio  são  de  grande  interesse  para  o 
óommercio  daquellas  grandes  colónias  e 
principalmente  para  o  commercio  de  hèrva- 
matie,  pois  que  s6  a  zona  banhada  pelo 
Iguassú  exporta  cerca  de  15  milhões  de 
kiios  f 

O  que  acabei  de  dizer  serve  para  justificar 
a  emenda  que  apreientei,abrindo  um  credito 
de  90  contos  para  a  construcção  de  linhas 
telegraphicas  na  mesma  zona  do  rio  Iguassú. 
Sabe  esta  Camará  e  a  illustre  Gommissão 
que  a  herva-matte  sofb*e,muitas  vezes^gran- 
de^  oscillações  de  preço  nos  mercados  plati- 
Boa,  e  bem  podem  comprehender  o  enorme 
prejaizo  que  soffrem  os  industriaes  e  lavra- 
iorea  daquella  zona,  por  falta  de  communi- 
eaç5es  telegraphicas.  Dá-se  ainda  o  caso  in- 
^roagante  de  licar  essa  enorme  zona  sujeita 
ás  oommunicações  peio  correio,  communi- 
cacõefl  que  ás  vezes  são  interrompidas  pelas 
diÕciLUUdesda  navegando  Igaassú,quando, 
eacretanto,  o  Porto  da  União  —  multas  lé- 
guas abaixo  —  tem  serviço  telegraphico  da 
filtrada  de  Ferro  Rio  6i>ande. 
Toi.  vin 


O  credito  que  peco,  Sr.  Presidente,  ê  de 
accôrdo  com  o  orçamento  feito  pela  Repar- 
tição Gâral  dos  Telegraphos ;  e  posso  garan- 
tir que  a  renda  que  ha  d  >  surgir  cobrirá 
por  completo  o  dinheiro  que  for  empregado. 

A  outra  emenda  pede  credito  para  con« 
struir  linhas  telegraphicas,  onde  as  mnnW 
cipalidades  se  comprometterem  a  dar  postes 
telegraphico^  e  casas  para  as  respectivas 
estações. 

Parece  á  primeira  visto,  que  eu  devera 
api^esentar  só  esta  emenda,  e  não  procurar 
privilegiar  os  logares  que  na  antecedente 
enumerei. 

Fácil,  porém,  é  explicar  os  motivos  que 
me  levaram  a  assim  proceder. 

A  zona  do  Iguassú,  como  já  disse,  dará 
pela  sua  grande  riqueza,  pelo  seu  enorme 
commercio  e  a  sua  já  grande  populxção,  ma- 
gnifica renda  ao  telegrapho  nacional ;  justo 
é,  pjis,  que  todo  o  serviço  S3ja  por  conta  da 
União.  O  mesmo,  porém,  pôde  não  sunceder 
com  outros,  pontos  que  qujirara  ter  tole- 
grapho  e  que  não  devem  ficar  privados 
dísse  grande  melhoramento. 

Entendo,  entretanto,  Sr.  Presidente,  que 
não  se  deve  querer  renda  de  repartições— 
como  o  telographo— que  é  indubitavelmente 
um  grande  bem  publico,  A  época  de  cc> 
nomias  que  nos  aconselha  a  situação  do  paiz 
foi  que  dictou-me  tal  procedimento. 

Sabe  o  nol  ro  Deputado  que  esta  medida 
que  proponho  não  é  só  para  o  Paraná» 
é  medida  geral,  aliás  já  usada  pela  Ropar^ 
tição  Geral  dos  Telegraphos.  De  facto,  a  re- 
partição faz  o  seguinte:  quando  as  munici* 
palidades  dão  os  postes  e  dão  a  casa  para 
estação,  teem  preferencia  aâm  de  be  fizer 
a  linha  immediatamente. 

Sr.  Presidente,  como  V.  Ex.  viu,  ainda 
que  eu  fatigasse  a  Gamara  com  minha  des* 
alinhavada  oração  (não  apoiados  geraes) 
justificando  as  emendas,  em  todo  o  caso  não 
ftii  muito  prolixo. 

E,  para  concluir,  devo  dizer:  quando  fiz 
estas  referencias  ao  meu  Estado  natal,  quan« 
do  procurei  dizer  á  Camará  como  elle  era 
constituído,  qual  o  seu  grande  commercio, 
qual  o  seu  excellente  clima,  quaes,  emfim, 
os  motivos  por  que  o  Dr.  Affonso  Penna, 
me  disse  que  acreditava  ser  o  mesmo  Es- 
tado o  que  primeiro  chegaria  ás  fronteiras 
do  progresso,  foi  exactamente  aflm  de  dia<» 
mar  a  attenção  da  Gamara  sobre  aquelle  Es* 
tado,  que  necessita  do  auxilio  imn^diafo  da 
União,  por  isso  que,  ó  forçoso  confessar,  os 
governos  locaes  que  tem  tido  até  agora 
tsem  cuidado  de  maneira  apreciável  da  po« 
lítica  local,  descurando  porém  de  modo  ex- 
traordinário os  grandes  interesses  vitaes  do 
Estado, 
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Nâo  resta  duvida  nenhuma  de  que  um  Es- 
tado como  o  Paraná,  que  tem  uma  renda  de 
três  mil  o  poucos  contos  o  está  com  um  de- 
bito de  mais  de  doze  mil  contos,  que  tem 
uma  colonização  defeituosa,  por  isso  que  os 
<3overnos  tiveram  o  impatriotismo  de  fazer 
«om  que  a  divida  colonial,que  foi  transferida 
do  Governo  Pedeml  gara  es  Est<\dos,  fosso  co- 
brada por  commissoes  que  tratavam  de  ex- 
torquir dos  colonos  at'i  as  feiTamentas  e  o 
animal  que  lhe  serviam  no  trabalho,  nao 
pode  estar  sinão  no  descalabro  em  que  se 
acha  hoje. 

A  propodto  dessa  cobrança  da  divida,  peçj 
licença  para  referir  o  modo  como  foi  feito  o 
contracio  sobro  este  debito.  Era  assim:  fez-se 
um  contracto  com  Fulano  e  Sicrano,  chefes 
políticos,  um  do3  quaes  foi  atô  Deputado, 
para  a  cobrança  da  dívida  colonial,  e  entre 
as  varias  disposições  havia  esta:  os  contra- 
ctantes  terão  30  •'•  do  que  cobrarem  e  5  % 
do  que  uào  conseguii»em  receber.  A  divida, 
senhoi>es,  ei»a  de  seis  mil  contos  o  os  contra- 
ctantes  atiraram-so  sobro  os  colonos  com 
uma  tal  violência  que  houve  verdadeiro 
pavor  obrigando  o  governador  a  rescindir  o 
4>ontracto. 

EUes  faziam  isto  para  cohoncstar,  porque 
mais  tarde  diriam :  não  podemos  cobrar  c 
temos  direito  a  5  %  . 

O  Sr.  Tosta— Era  um  contracto  original. 

O  Sr.  NoòUEiR.v  Jaguaribe— Origioalis- 
simo  o  de  lucro  certo. 

O  Sr.  Mbnezbs  Dória— Sem  duvida.  Eu 
poderia  entrar  em  detalhes  sobre  a^  admi- 
nistrações do  meu  Estado,  para  mostrar  que, 
si  não  fos^  a  sua  pujança  extraordinária, 
elle  já  poderia  estar  annexado  como  territó- 
rio a  outro  qualquer,  por  não  poder  resistir 
aos  desmandos,  á  falta  de  capacidade  admi- 
nistrativa. Mas  a  occasião  não  permítte 
estas  delongas,  nem  eu  mesmo  tenho  inter- 
esse algum  em  vir  aqui  discutir  questões 
Çoliticas  do  meu  Estado  ;  porém  vejo-me 
forçado  a  dizer  estas  verdades,  porque  é 
necessário  que  a  Gamara,  a  Commissâo  e  o 
paiz  conheçam  o^  motivo;  que  me  leva^n  a 
pedir  e5tes  recurso?. 

E*  claro  que,  dispondo  o  Paraná  do  tantas 
xnquezas,  si  díspuzesse  de  receita  orçamen- 
taria que  desse  para  estas  dcspezas,  eu  te- 
ria grande  orgulho  em  vir  dizer :  Senhores, 
o  meu  Estado  dispensa  a  intervenção  da 
União  porque  ó  tao  rico  e  tão  prospero  que 
ella  se  torna  desnecessária  ;  mas,  oesgraça- 
damente,  não  é  assim,  e  é  por  isto  que  peço 
ao  illustre  relator  que  estude  com  carinho  as 
minhas  emendas,  que  são  questão  de  vida  o 
morte,  principalmente  aquoUas  que  se  re- 
ferem á  dragagem  do  porto  e  ao  telogmpho 
no  Iguassu. 


Sem  exigir  o  que  não  d  possivcl,  peço  ao 
nobre  Deputado  que  lhe  S€t)a  ítivoravel,  por- 
que terá  assim  toda  a  gratidão  daquelle  ri- 
quíssimo o  grandioso  Estado. 

Tenho  concluído,  {Muito  beni ;  êumlo  bem. 
O  orador  è  muito  cuniprinienlado,) 

O  Si*.  Presid-onte  —  Continiia  a 
discussão.  Tem  a  palavra  o  Sr.  Joílo  Luiz 
Alves.  {Pausa.) 

Não  está  proseatc. 

Tem  a  palavrão  Sr.  Tosta. 

O  Sr,  IfftkCLola   rroâtti  (•)  — Sr. 

Presidente,  seguindo  o  precedente  dos  rela- 
tores dos  outros  orçamentos  que  foram  sub- 
mobtidos  á  apreciação  da  Gamara,  cu  me 
reservo  para,  depois  de  apresentado  o  pa- 
recer sobre  as  diversas  emendas,  talvez  em 
numero  de  200,  pronunciar  um  discurso 
sobre  assumptos  que  forem  contestados. 

Até  agora  os  oradores  que  occuparam  a 
tribuna,  ligando,  aliá^  a  maior  importância 
ao  Orçameuto  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicas,  que  entende  com  o 
cosenvolvimento  económico  do  paiz,  até 
agora,  dizia  eu,  os  oradores  que  tomaram 
parto  no  debate  apresentaram  monogra- 
phias,  nas  quao^  não  sol  o  que  maisadmli^ar: 
si  o  brilho  da  intelligencia,  si  o  acurado  das 
pesquizas  feitas  tíobre  os  diverso  j  assumptos 
ventilados  ou  o  ardor  do  patriotismo  coiu 
que  defenderam  as  idéas,  cuja  realização 
entende,  na  sua  opinião,  com  a  prosperidade, 
não  das  reffiões  onde  nasceram,  mas  com  a 
prosp3ridade  da  Nação  Brazileira. 

Sr.  Presidente,  não  terei  necessidade  de 
responder  a  esses  oradores,  que,  aliás,  con- 
correram para  prestigiar  o  orçamento  que 
tive  a  honra  de,  como  relator  da  Commissáo, 
apresentar  á  consideração  da  Ga^a. 

Houve,  porém,  um  orador  qu3  discrepou 
completamente  desta  orientação  dos  seus 
preaecessoros  e  foi  verdadeiro  propheta  de 
desgraça*!,  em  relação,  não  somente  ao  pre- 
sente, sinão  também  ao  futuro  da  empi*eza 
doLloyd. 

Si  este  orador,representante  do  Rio  Orando 
do  Sul,  tivesse  ouvido  os  discursos,  verda- 
deiras monographias  feitas  pelo  honrado  re- 
presentante do  Uio  Grande  do  Norte,  o  Sr, 
Eloy  de  Souza,  e  tamb3m  pelo  honrado  re- 
presentante do  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  José 
Garlos  de  Garvalho,  certamente  não  se  teria 
abalançado  a  vir  apresentar  essa  monogra- 
phia,  porque  essas  duas  primeiras  conteem 
a  resposta  cabal  ás  accusações  e  apreciações 
feitas  por  S.  Ex. 

Entretanto,  na  qualidade  de  relator,  terei 
de  vir,  na  discussão  do  parecer  ou  na  3*  dis- 


(*)  Este  •!  ficureo  nâo  foi  revisto  pelo  oraJor. 
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nius«io,  conformo  as  circumstanciaa,  apro- 
<oatar  uma  ospecie  também  do  monogra- 
phia,  contestando  as  accusaçães  do  honmdo 
Tepre:$ei)taiito  do  Rio  Grande  do  Sul. 

A  Gamara,  e  mais  que  a  Gamara,  a  Gom- 
míssâo,  e  maisquc  a  Gommis^âo,  o  relator 
do  orçamento,  tem  pressa  em  ver  terminada 
^  discussão,  não  só  para  que  nâo  se  avolu- 
mem mais  as  emendas,  mas  ainda  para  que 
elJo  tenha  tempo  de  estudar  todas  as  emen- 
da<?,  aílm  de  dar  pareceres. 

Dou  parabeas  á  minha  fortuna  por  ver, 
como  já  affirmei  quando  justifiquei  o  pi^o- 
jecto  crcando  o  Ministério  da  Industi*la, 
Agricultura  e  Gommercio,  que  a  Gamara 
tem  seus  esforços  voltados  completa»  intei- 
ramente para  as  questões  económicas. 

Os  oradores  que  tomaram  parte  neste  de- 
bate, aquelles  que  as^jistiram  ao  debate,  todos 
estã.0  intimamente  convencidos  de  que  nós 
precisamos  de  encarreirar  i^esolutamonte 
pela  politica  económica,  deixando  de  pattc 
essa  politica  partidária  de  ódios  c  attrictos 
(apoiados),  que  só  poderá  trazer  infelicidades, 
desgraças  para  a  nos:!a  pátria. 

Não  sou  aqui  representante  deste,  nem 
daquelle  Estado. 

O  Estado  da  Bahia  constituo  uma  circum- 
scripção  eleitoral,  por  assim  dizer,  pela  qual 
sào  eleitos  certos  representantes  da  Nação. 

Sou  aqui  representante  da  Nação  tírazi- 
leira;  não  tenho  preoccupações  regionaes 
(muito  bem),  entendo  que  se  não  deve  faliar 
em  pequenas  pátrias,  idéa  que  felizmente 
já  desappareceu. 

Todos  nós  somos  brazileiros.   {MuUo  bem,) 

Portanto,  é  com  o  intuito  do  fovorecor  do 
melhor  mo:!o  possível  a  todos  os  melhora- 
mentos que  ^0  indispensáveis  nos  diversos 
pontos  do  território  da  Republica,  é  com 
es-a  orientação,  qu3  vou,  na  qualidade  de 
relator,  examinar  as  emendas  apresentadas 
pelos  representantes  da  Nação  pelas  diversas 
circumscripçoes  eleitoraes. 

Não  me  ô  posdvel,  Sr.  Presideúte,— com- 
prehendem  os  meus  collegas,— attuuder  a 
iodos  os  pedidos.  Talvez  cem  mil  contos  de 
réis  não  fossem  suíficientes  para  attender  a 
todas,  aliás  justas  e  legitimas  reclamações 
de  todos  os  coUegas  reproácntantes  dos  di- 
versos Estios. 

Más  tudo  farei,  de  accôrdo  com  a  Gom- 
missão,  para  attender  ás  necessidades  as 
mais  urgentes  de  cada  Estado  da  Repu 
Ulca. 

Sr.  Presidente,  eu  não  posso  deixar,  na 
qualidade  de  relator,  de  apn;sentar  tambom 
uma  serie  de  emendas. 

Estas  emendas  entendem,  não  com  favores 
pessoaes,  com  concessão  de  ordem  secunda- 
ria; mas  são  emendas  que  conteem,  por  as- 
sim dizer,   um  programma  de  Governo,  e, 


1  ortauto,  oUas  vfío  ser  submettidas  á  apre- 
ciação da  Gamara  com  o  iatuito  de  concor- 
dar que  o  actual  Governo  da  Republica  possa 
também  no  seu  quatrionnio  prestar  impor- 
tantes serviços  a  esto  paiz. 

Sr.  Presidente,  além  das  emendas  relati- 
vas á  verba  ornamentaria,  iemoá  aqui  al- 
gumas qu  i  entendem  com  o  progresso  agrí- 
cola, iudu:>trial  do  nos  o  paiz. 

E',  por  exemplo,  a  emenda  contida  em  um 
projecto  apresentado  pelos  illustre?  repre- 
sentantes por  S.  Paulo  e  deoutroj  E8tado>', 
autorizando  o  Governo  a  despender  até  a  im- 
por anciã  de  mil  contos  para  no  anno  de 
1908  realizar  nesta  Capital  uma  exposição 
agricola,  in  lustríaljiiflumdo  as  bellas  artes, 
e  pasto  i'il. 

Essji  emenda,  cm  um  paragrapho  autoriza 
o  Gover*;o  da  Republica  a  entrar  em  ac- 
côrdo com  os  governadores  ou  presidentes 
de  Estados,  e  o  prefeito  do  Districto  Federal, 
afim  de  realizarem  exposições  regionaes 
como  preparatórias  tia  exposição  nacional ; 
podendo  auxiliar  até  a  quantioi  de  50:000$000, 
no  máximo,  aos  Estados  que  requisitarem 
esse  auxilio  por  í?ilta  absoluta  de  recursos 
pecuniários. 

Sr.  Presideate,  teiilio  a  respeito  des";e 
assumpto  uma  opinião  bom  llrme  e  tenho 
acoentuado  essa  opinião  em  diversos  traba- 
lhos desta  Gamara.  Não  é  possível  que  a 
União  seja  a  única  rosponsxvel  por  todos  os 
melhoramentos,  por  to  las  as  despezas  de 
que  a  agricultura  e  a  industria  careçam  no-t 
Kstidos  ;  nem  deve  correr  somente  por  conta 
da  União  a  realização  de  exposições  e  expo- 
sições regionaes,  as  quaes  interessam  im- 
mediatamente  á  região  ou  ao  Estado  em  qu(i 
ellas  se  realizam.  Portanto,  como  não  con- 
vém q»ie  não  façam  parte  da  exposição  re- 
gional certos  KsUdos,  ou  Estado  algum,  6 
que  a  emenda  previne  a  hypothese  de,  pior 
circumstancias  oxti*aordinarias,  por  falta 
absoluta  de  meios  pecuniários,  algum  Es- 
tado vir  requisitar  do  Governo  Federal  o 
auxilio,  a  subvenção. 

Estou  convencido  de  que  os  Estados  quo 
não  estiverem  sob  a  pressão  de  uma  innun- 
daçào,  de  uma  socca,  de  ílagello  que  con- 
stitua uma  calamidade  publica,  os  Estados 
que  não  estiverem  nestas  condições  não  virão 
solicitar  á  União  auxilio  para  reduzirem 
sua  exposição  regional  porque  a  circum- 
scripção  politica  que  não  está  em  condições 
financeiras  de  preparar  uma  exposição  re- 
gional para  exposição  nacional  quasi  que, 
nóde-se  dizer,  não  está  em  condições  de  au- 
tonomia, não  estd  em  condições  de  viver 
por  si. 

Tal  é  a  orientação  que  me  parece  deve 
ser  adoptada  não  só  pelo  Governo  Federal, 
como  pelos  Estadas  oiii  relação  a  esto  auxilio. 
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Outra  emenda  que  reputo  de  grande  al- 
cance 6  a  seguinte : 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar 
organizar  as  lases  do  Código  Rural  e  Fk- 
restal,  dos  de  Mineração  e  Aguas  da  Ropu- 
biica  submettendo-as  á  approvação  do  Con- 
gresso em  sua  próxima  sessão  e  bem  assim  o 
cadastra  das  eitradas  de  ferro  em  trafego  no 
paiz  e  dos  rios  e  quedas  de  agua  susceptíveis 
de  appUcação  a  fins  de  utilidade  publica, 
abriuífo  para  isso  os  necessários  créditos.» 

São  medidas  indispensáveis.  Precisamos 
de  um  código  rural,  de  um  código  flores- 
tal, de  um  código  de  mineração  e  de  aguas 
e  precisamos  ter  um  cadastro  das  nossas 
estradas  de  ferro  em  trafego,  afim  de  que 
possamos,  baseados  nesses  dados  estatísticos, 
proceder  a  estudos  mais  completos  a  res- 
peito. 

A  outra  emenda  é  a  seguinte  : 
«Fica  o  Governo  autorizado  a  promover, 
por  meios  mais  expeditos,  o  levantamento 
da  carta  geral  da  Republica,  abrindo  para 
esse  fim  os  necessários  créditos  e  entranlo 
em  accôrdo  com  os  governos   dos  Estados 

?!ue  tiverem  serviço  dessa  natureza  já  rea- 
izado.» 

E'  certo,  Sv.  Presi«lente,  que  existe  umv 
commissão  militar  encarregada  do  levanta- 
mento da  carta  preographica  da  Republica. 
O  chefe  desta  commissão  creio  que  é  ou  foi 
o  coronel  Feliciano  de  Moraes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ató  bem  pouco 
tempo  foi  o  coronel  Feliciano  do  Moraes. 

O  Sr.  Tosta  —  Sr.  Presidente,  os  que 
conhecem  esta  matéria  sabem  que  o  levan- 
tamento completo  (la  carta  geographica  do 
Brazil,  como  se  está  procedendo,  será  um 
trabalho  para  muitos  annos,  talvez  para 
mais  de  meio  século. 

A  emenda  propõe  que  o  Governo  procure 
fazer  um  esboço  dessa  carta,  determinando 
as  zonas  principaes,  ficando  a  commissão  do 
estado-maior  encarregada  dos  detalhes. 

A  outra  emenda,  quo  considero  impor- 
tante, é  o  desdobramento  do  art.  2°  em  duas 
emendas. 

Fica  assim  redigida  unia  delias  :  «E'  o 
Governo  autorizado  a  despender :  a)  até 
250:000$  para  estudos  geographicos,  pesqui- 
zas  e  explorações  de  minas  no  território  da 
Republica  de  accôrJo  com  as  instrucções 
que  para  este  flm  baixar  o  Governo ;  b)  a 
promover  o  consumo  do  carvão  nacional  na 
Estrada  de  Ferro  Central  e  em  outros  servi- 
ços federaes,  mediante  accôrdo  com  as  respe- 
ctivas administrações». 

A  autorização  como  está  na  lei  vigente  é 
para  a  exploração  de  minas  de  carvão  de 
jpedra;  mas  a  disposição  deve  ser  ampla,  fi- 


cando o  Governo  autorizado  a  proceder  ás 
pesquizas  de  minas,  em  geral. 

Como,  porém,  não  convém  deixar  de  tomar 
alguma  providencia  sobre  o  consumo  do  car- 
vão de  pedra,ha  a  segunda  parte  da  emenda. 

Sr.  Presidente,  não  entrarei  no  exame  de- 
talhado de  cada  uma  das  emendas  porque 
a  Camará  terá  occasião  de  aprecial-as  peU 
publicação  feita  no  Diário  do  Omgresso.  A 
Commissão  terá  de  estudal-as,  de  dar  pa- 
recer e  si  for  necessário  na  discussão  do  p^ 
recer  eu  darei,  aos  illustres  coUegas  que  exi- 
girem as  informações,  os  esclareci  mentos 
necessários  com  relação  ás  emendas  apre- 
sentadas. 

Assim,  envio  á  mesa  as  minhas  emendas 
aguardando  o  próximo  encerramento  da  dis- 
cussão para  poder  fazer  o  estudo  detalhado 
das  di^rent3S  emendas  apresentadas. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem;  muito  bem,) 

Vêem  á  Mesa,  são  successivamente  lidas, 
approvadas  e  postas  em  discussão  conjun- 
cfeimente  com  o  art.  1<»  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecta  n.  362,  de  i906 

A*  1*  verba — Secretaria: 

Augmentada  de  ô:132$478  de  conformi* 
dade  com  o  decreto  n.  1.555,  de  13  de  no- 
vembro de  190J.— Igfnacto  Tosta. 

A'  16*  verba— Repartição  e  legares  ex- 
tinctcs: 

Augmentada  do  4:320$  por  força  do  de- 
creto n.  1.555,  de  13  de  novembro  de  1903. — 
Ignacio  Tosta, 

A*s  verbas  3*  e  4*— Correios  e  TelegraphoB 

Supprima-se  da  verba— Correios— a  quan- 
tia de  40:000$  para  o  Correio  de  Campos,  eto, 
e  accrescente-se  na  verba— Telegraphos — q 
seguinte: 

augmentada  de  452:000.^;,  assim  distri- 
buída : 

400:000$  para  roforma  da  rede  telephonioa 
e  telegraphica  da  Capital  Federal— Pessoal 
e  Material; 

40:000$  para  a  conclusão  das  obras  do 
prédio  destinado  ao  Correio  de  Campos  e 
reconstrucção  do  telegrapho. 

12:000|  para  o  restabelecimento  da  linha 
teleplionica  entre  a  semaphora  do  Monte 
Moreno  e  o  pharol  de  Santa  Luzia,  ligada  & 
Capitania  do  porto  do  Estado  do  Espirito 
Santo,  e  mais  um  pequeno  ramal  do  refe- 
rido pharol  á  Ilha  da  Baleia,  onde  se  acha 
estabelecido  o  serviço  dos  práticos  e  socorros 
navaes  do  Estado.— /(^nacto  Tosta, 
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A'  verba  5*— Auxílios  á  agriciíltupa: 

Redija^se  a  consignação— Auxílios  aos  agri- 
cultores e  creadores  para  o  transporte,  etc, 
da  seguinte  forma : 

Auxílios  aos  agricultores  e  creadores  para 
introduc^^ão  de  animaes  destinados  á  repro- 
ducção  e  combate  de  epizootias,  de  accOrdo 
com  o  regulamento  que  para  e^te  fim  ex- 
pedir o  Governo  —  200:000$000.  —  Jgnacio 
Tosto. 

A'  verba  6*: 

Augmeatada  de  12:000$  na  sub-consígna- 
çao  —  Conservação  e  reparação  do  material 
fluctuante. — Ignacio  Tosta, 

A'  verba  9*  (Kstrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil): 

Angmentada  de  2.900:000$  assim  distri- 
buídos: 

Na  4»  divisão  : 

1.200:000$  para  acquisição  de  material  de 
trac^  e  movimento,  destinado  a  transporte 
de  minério  especialmente  ; 

1.600K)00$  para  reparação  de  carros  e  va- 
|Q^  podendo  para  esse  serviço  recorrer  á 
mdustria  particular. 

Na  5*  divisão — ^rubrica  conservação  da  li- 
nha e  ediflcios: 

100:000$  para  reparação  da  estação  Cen" 
trai. — Ignacio  Tosta, 

O  Presídeate  da  Republica  é  autorizado  a 
perHiittir  ás  companhias  brazileiras  de  na- 
reiraçâo,  subvencionadas  pelo  Governo  do 
BraziU  effectuarcm  accôrdos  com  os  gover- 
nos dos  paize  i  americanos  para  delles  rece- 
berem subvenção  pelos  serviços  de  cabota- 
gem ou  outros  favores,  comtanto  que  esses 
accôrdos  não  alterem  os  contractos  firma- 
dos com  o  Governo  do  Brazil.  —  Ignacio 
Tosta. 

£*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
rever  o  actual  contracto  do  LIoyd  Brazileiro 
modificando  o  respectivo  prazo  caso,  julgue 
conveniente  para  melhorar  e  desenvolver 
os  serviços  a  seu  cargo,— /^rnacto  Tosta. 

Onde  for  conveniente : 

Com  o  intuito  de  garantir  a  navegação 
sob  o  pavilhão  brazileiro  para  portos  estran- 
geiros o  Governo,  na  revisão  do  contracto 
eom  o  Lloyd,  poderá  estipular  a  concessão 
de  ama  reducção  até  5  %  no  máximo,  de 
caracter  temporário,  nas  tarifas  aduaneiras 
para  cm  proauctos  e  mercadorias  importa- 
dos pelo  lioyd  Brazileiro,  verificada  a  ne- 
cessidade desse  favor,  ajuízo  do  Governo. — 
Ignacio  Tosta, 


Art.  O  Presidente  da  Republica  ó  auto- 
rizando a  rever  em  beneficio  da  lavoura  de 
canna  a  concessão  dos  engenhos  centraes  de 
fiibricar  assucar  do  Guape,  Rio  Fundo,  Co- 
tegipe  e  Conde,  no  Estado  da  Bahia,  para  o 
fim  de  regularizar  o  seu  ÍUncciomento, 
podendo,  no  caso  de  não  conseguir  a  restau- 
ração das  fabricas  necessárias  á  defesa  c 
salvação  da  lavoura  das  respectivas  zonas, 
rescindir  o  contracto  sem  prejuízo  para  a 
União  do  reembolso  das  quantias  adeantadas 
pelo  Governo  a  titulo  de  garantia  de  juros, 
credito  determinado  no  decreto  n.  635,  de 
9  de  agosto  de  IB90, -^Ignacio  Tosta, 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  au* 
torísado  a  despender  até  a  importância  de 
1.000:000$  para  promover  na  Capital  da 
Republica  uma  exposição  nacional—  agríco- 
la, industriai,  inclusive  arte^  liberaes  e  pas- 
toril, no  anno  de  1908,  abrindo  para  isso  os 
créditos  necessários. 

Parag^apho  único.  O  Presidente  da  Repu- 
blica entrará  em  accordo  com  os  governa- 
dores ou  presidente  dos  Estados  e  o  Prefeito 
do  Districto  Federal  para  a  realização  de 
exposições  regionaes  como  preparatórias  da 
nacional,  podendo  auxiliar  com  50:000$.  no 
máximo,  os  Estados  que  requisitarem  auxi- 
lio por  falta  absoluta  de  recursos.— i^flcío 
Tosta, 

Ao  art.  3.^  Depois  da  palavra  Brasil, 
accrescente-se  o  segninte  :— e  accrescentan- 
do-se  depois  de  Rio  de  Janeiro  as  palavras— 
e  pela  Associação  Commercíal  da  Bahia. 
—  Ignacio  Tosta, 


Substitua-be  o  n.Vdo  art.  2*  pela  se- 
guinte disposição  : 

A  estabelecer  x>or  meio  de  accôrdos  di- 
rectos o  serviço  de  permuta  de  encom- 
mondas  postaes  do  Correio  Brazileiro  com 
o  dos  Estadas  Unidos  da  America  do  Norte  e 
bem  assim  com  o  de  qualquer  outro  paiz  que 
faça  parte  da  União  Postal  Univers^il.  — 
Ignacio  Tosta. 

Onde  convier: 

O  Presidente  da  Republica  ô  autorizado 
a  mandar  fazer  os  estudos  necessários  e  pro- 
ceder á  construcção  de  linhas  tslegra- 
phicas  e  estradas  de  ferro  de  caracter  estra- 
tégico pelo  Ministério  da  Viação,  podendo 
este  entrar  em  accôrdo  com  o  da  Guerra 
para  utilização  neste  serviço  do  pessoal 
teclinico  e  praças  de  pret  do  exercito, 
abrindo  para  is-^o  os  créditos  necessários.— 
Ignacio  Tosta, 
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Ao  n.  X  (lo  art.  2^.  A<cro<!conte-so  dopoig 
tle  ónus  a  palavra  hiaiores.^^  Igtwcio  Tosta, 

Ao  n.  XV  do  art .  2o:  Depois  do  Santa  Ca- 
tharina  accrescentc  :  e  tios  que  servirem  à 
navegação  Merastadtutl . — Tgn  'cio  2'osta . 

Supprima-so  o  n,  XI  cio  art.  •?.*—  Ignac.o 
Tosta, 

Aon.  XIXc'o  art.  2".  Ao  :re.^ccnte-8e  fw 
fine :  — abrando  os  ncc  'sja ri )$  crcdi  os .  — Igna-* 
cio  Tosta, 

Ao  art.  3».  Accvcsrojito-se  :l  Icttra  h  do 
n.  XI  os  art.  13  da  lei  n.  145?,  do  30  de 
dozombi*o  de  lí>J5.  (Coii^^friicvfio  de  Oitrada 
de  i*odagom  que  ligue  entre  si  i\s  capitães 
do  quae:5quer  Estado  .)—íijir.K.io  Tostt. 

Onde  convier  : 

E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
mandar  organizar  as  bases  do  Godi^o  Rural 
o  Florestal  dos  de  Mineração  e  Aguas  da 
Republica,  submettendo-as  &  approTação  do 
Congresso  em  sua  próxima  sessão  e  bem 
assim  o  cadastro  das  estradas  em  trafego 
no  paiz  e  dos  rios  e  quc^das  de  agua  sus- 
ceptíveis de  applicação  a  ílns  de  utilidade 
puDlica ;  abrindo  para  isso  os  necessário? 
créditos.-— /í^nocío  Tosto, 

O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a 
abrir  os  créditos  necessários  |)ara  : 

a  )  fazer  estudos  para  substituição  da  tra- 
cção a  vapor  pel:\  eléctrica  no  serviço  de 
subúrbios  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
i3razil  e  a  realizar  essa  transformação,  caso 
julgue  conveniente  ; 

h)  proseguir  nos  trabalhos  da  construcção 
do  prolongamento  da  E>trada  de  Ferro  Con- 
trai do  Brazi!  até  o  rio  S.  Francisco  ; 

c)  transferir  para  a  «administração  da 
Estrada  de  Ferro  Ceatral  doDrazil  a  >  linhas, 
estações  e  mais  depe.idencias  da  Fstrada  de 
Ferro  do  Rio  do  Ouro,  supprimidos  alguns 
trechos  o  ligados  outros  á  linha  auxiliar, 
ficando  os  serviças  dessa  estrada  encorpo- 
rados  ao  da  Central ; 

d)  entrar  em  accòrdo  com  o  governo  do 
Estado  de  Minas  (leracs  para  a  construcção 
de  um  ramal  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  que  paita  da  estação  de  S:ilará, 
adquirindo  os  trabaliios  já  executados  e  con- 
tinuando a  construcçxo  att*  d  cidade  do. . . . 
de  conformidade  com  o  que  determina  a  let- 
traft  do  n.  XVII  do  art.  22  da  lei  n.  957, 
de  30  de  dezembro  do  19J2. 

Sala  das  «essões,  1  do  dezembro  de  lOOG. 
-^Ignacio   Tosta, 

Onde  convier : 

£*  o  Pre:5idente  da  Republica  uutori/.aio  a 
rever  os  contractos  da  hstrada  do  Fen*o  No- 
i^ocste  dj  hrxrAl  c  t!a  Companhia  Aíto  Tc- 


cantins,  introduzindo  as  modificações  que 
julgar  convenientes  nos  respectivos  traçados 
do  modo  a  satisfazerem  melhor  aos  inter- 
e  ses  nielKiaes,  alterando  caso  seja  necesH 
sario,  os  oinu  recipTOcos  c  es  respectivo» 
prazos. —  ígnacio  Tosta, 

Ao  art.  2^  aJinea  di 

Divida-se  o  dispositivo  em  doas  assim  re- 
digidos: 

K'  o  Pi*esidcntc  da  Ropu')lic  i  autorizado  a 
de.«íoendor,  etc. : 

d)  até  250:0:j0§  para  estudos  geológicos, 
pes*iuizas  o  exploração  de  minas,  no  terri- 
t  >rij  da  Republica,  de  accôrdo  com  as  in- 
strucções  quo  para  este  íim  baixir  o  Go- 
verno. 

E*  o  Presidente  da  Republioa  autorizado: 
A  promover  o  consumo  do  carvão  nacional 
na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  ou  em 
outros  serviços  federaes  e  estradas,  mO" 
diante  accôrdo  com  as  respectivas  adminis- 
trações.—  ígnacio  Tosta, 

Onde  convier: 

v:  o  Presidente  da  Republica  autorizado  % 
promover  por  meios  mais  dxpdditos  o  levan- 
tamento da  carta  geral  da  Republica, 
abrindo  para  esse  (ira  os  necessários  créditos 
e  entrando  em  accôrdo  com  os  governos  dos 
Estados  que  tiverem  serviço  desta  natureza, 
já  realizado.—  Ignaçio  Tostn, 

Ondo  convier: 

K*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
despender  até  a  quantia  de  50:000^.  com  a 
acquisição  de  um  rebocador  destinado  a  8or<-> 
viço  dos  melhoramentos  do  porto  da  Bahia. 
— ígnacio  Tosta, 

Onde  coavier: 

K*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  até  200:000$,  o  cr^ito  necessário  pai*a 
a  reparação,  concerto,  adaptação,  mobiIia-> 
rio  e  utensílios  da  parte  do  eiiíicio  occupado 
pela  Caixa  de  Amortização  afim  de  dar  des« 
envolvimento  ao  serviço  do  correio  na  ad- 
ministração desta  Capital.—  ígnacio  Tosta, 

No  art.  4*—  Redija-.>e  assim  o  disposi" 
tivo : 

Art.  Oj  agentes  dos  Correios  de  2*,  3»^ 
4^  classe  para  terem  possa  o  exercício  são 
obrigados  a  prestar  uma  caução  correspon^ 
d(*Dto  a  um  a.nno  de  seus  vencimentos  ou 
gratificações,  conforme  a  classe,  na  thesou- 
raria  das  respectivas  administrações  pos- 
tiej  e  sub-administrações,  podendo  essa  cau* 
ção  ser  prestada  também  em  caderneta  da 
Ciixa  Económica  Federal,— /^nacio  Tosta. 

Cjntinua  em  vigor  o  n.  Xdo  artigo  15  da 
lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905.— 
Ifjuncio  Tosta 
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O  Presidente  da  Republica  é  autortza'Jo  a 
subvencionar  a  companhia  que  ao  propuzcr  a 
fazer  o  s^rriço  do  navegação  costeira  do 
Sul  do  Estado  da  Babia  nas  mesmas  condi- 
ções áo  contracto  celebrado  com  a  empreza 
gue  fáz  o  serviço  de  nivcgacão  coátoíra  do 
Maranhão.— i^wrcw  Tosta, 

A'  verba.  Obras  Fcdcrucs  nos  Kstadcs: 
Manteaha-s?  a  consignação  do  300:000$ 
yara  barra  e  ix>rto  do  Kio  (irando,  inclutn- 
do-sc  nella  a  fiscalização  ;  c  supprimvse  na 
m  veria— Fiscalização — a  consignação  de 
.■03:000$  pira   fiscalização.— 7///iacto  Tosta, 

A' verba  ll^^Obras  Publicas  na  Capital 
Federal: 
Accrescente-se: 

Saneamento  da  Lagoa  Rodrigues  de  Frei- 
tas, 20:000|000.— ///nn^cto  7*osta. 

O  Sr.  Piresiclciite  -—  Continua  a 
discaisãodo  art.  1*  do  projecto  n.  36á,  de 
1C06.SÍ  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mais  uzar 
da  palavra,  vou  declarar  encerrada  a  dis- 
cnâsão.  (Pausai,) 

Está  encerrada. 

São  saccessivamcntc  lidos  e,  sem  debate, 
encerrados  em  ^  discussão  os  arts.  2  a  5  do 
projectou.  3C2,  de  190G,  fie  indo  adiada  a 
votivo  até  que  a  Commissao  respectiva  dé 
parecer  sobre  as  emendas  offerecidas. 

O  Sr.  I*ire»lcloiitc—  A  Me^ia  deixa 
de  acceitar  as  seguintes  emendas  oíferccidas 
ao  orçamento  da  Vi  ição  : 

Onde  convijr: 

Fica  dispensado  de  pagamento  de  porte 
do  correio  toda  a  correspondência  do  Insti- 
tuto de  Pi-otocção  c  Assistência  à  Infância 
do  Rio  de  Janeiro. 

Stila  das  sessões,  28  de  novembro  do  1900. 
— /.  de  íSef-pa, —  líosatmah  de  Oliveira, — 
i^assos  €le  Mi7'anda,^  Deoclccio  de  Cmnpos. — 
Hoperio  de  Miranda, 

Art.  1*,  verba  3^— Correio: 

Sapprima-se  a  obrigação  que  tccm  os  vapo- 
i-c:*  ^ae  navegam  os  rios  interiores  de  scllar 
as  inalas  postaes  que  gratuitamente  são 
«ibrigados  a  conduzir. 

$alr%  das»  Si^ssues,  28  de  novembro  de  1903, 
— ir.  Ksçcbar,  —  Cassiano  do  Nascimento, — 
Ildefonso  Simões  Lactes, — Homero  Bnptistt. — 
biopo  J^i/rtuna. 

Onde  coavier: 

Fiea  o  Poder  KxcoUiivo  autorizado,  na  vi- 
trcncta  detsta  lei,  a  coiíceder  l^anauia  postal 
â  correspondência  entre  as  autoridades  e«ta- 


duaoia,  municipac^e  federaes,  dentro  de  c^a 
Estudo. 

S  lia  d:i.s  sessõe?,  29  do  novembro  de  190C. 
— Xogtt.?ira  JagaaHbe . ^Joo.qvita  A ngvslo .  — 
Palmeira  Ripíter.-^ Altino  Arantes, 

Ond »  convier  : 

O  imposto  sobre  os  transportes,  nas  com« 
panhias  de  viação,  será  reduzido  em  15  •/• 
aunuaoii,  até  bua  compieta  extiucção. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  190e>. 
— Xoguiira  Jaf/naribe, —  Joaqtfiia  Atfff\*sto, — 
Ptdmeira  Rijípcr. 

Estas  emendas  evidentemente  s3  referem 
ao  orçamento  da  receita  o  não,  ao  da  Viação. 

A  Mesa  deixa  igualmente,  de  acceitar  por 
infringentos  do  Regimento,  que  não  pormitte 
que  aos  orçamentos  se.;am  olTerecidas  emen» 
das  consignando  augmenio  de  vencimentos 
as  seguintes: 

Na  rubrica— Docas  de  Santos— diga-se:    ^ 

Vencimentos  do  enge- 
nheiro fiscal 18:000^000 

Vencimentos  idem  do 
auxiliar  technico. . .        4:80D$000 

Aluguel  da  casa  para 
escriptorio 2:000.^000 

Expediente 50§000 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1906. 
— tcrreira  Braga, — Allino  Arantes, —Ai^xolpho 
Azeredo, —  Jaguaribe, —  Galeão  Carmlhal, — 
José  Lobo, —  Palmeira  Ripper, —  Cardoso  de 
Almeida.--^  A,  Sarmento, 

Accrescente-se  onde  convier: 

Fica  concedida  aos  empregados  da  Secre» 
taria  de  Estado  dos  Negocies  d:i  Industria, 
Viação  c  Obras  Publicas  a  seguinte  porcen- 
tagem sobre  os  respoctivos  vencimentos,  & 
saber: 

Com  10  annos  de  serviço. ...  10  Vo 

Com  20      >              >    20  Vo 

Com  25      »              »    30  o/o 

Cora  3  j      »              »     4(J  Vo 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1906» 
—  Mello  Mattos. 

As  demais  emendas  vão  ser  enviadas  ao 
estudo  da  Commissao  de  Finançis. 

E:<tan'io  adiantanda  a  hora,  vou  levantar 
a  sessão;  designando  para  segunda-feira, 
3  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  votição  do  pro.ccto  n.  l©4, 
do  lOOt»,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  Dr.  D.  Luiz  de  Souza  da  Sil- 
veira, juiz  de  direito  do  Alto  Juruá,  terri- 
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tório  do  Âcre,  um  anno  de  licença,  com  o  re- 
spectivo ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  coQyier  (discussão  única); 

•Votação  do  projecto  n.  892  A,  de  1906, 
creando  vice-consulados  nas  cid  ides  de  Ri- 
vera  e  Me^o,  no  Estado  Oriental,  e  na  de 
Alvear,  na  Republica  Argentina,  e  autori- 
sando  o  Poder  executivo  a  abrir  para  este 
fim  o  necessário  credito  (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  243  A,  de  1906, 
concedendo  aos  lentes  dos  estabelecimentos 
áe  ensino  secundário  fundados  pelos  Estados 
6  Districto  Federal,  nogoso  das  prerogativas 
do    Gymna^io  Nacional,   que   tenham   sido 

SroYidos  nas  suas  cadeiras  mediante  provas 
e  concurso,  a  faculdade  do  requerer  a  sua 
remoção  para  as  cadeiras  vagas  do  mesmo 
instituto  ou  dé  permutar  com  os  lentes  do 
Gymn:isio,  desde  que  as  cadeiras  sejam  da 
me  «ma  secção  ;  com  emendas  da  Commi<são 
deln^trucção  Publica  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  350,  do  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ilm  anno  de  licença,  sem  vencimentos, 
ao  Dr.  Alcêo  Mário  de  Sá  Freire,  conductor 
geral  dos  encanamentos  conductores  da  In- 
specção Geral  das  Obras  Publicas  da  Capital 
Federal,  era  prorogação  daquella  em  cujo 

fozo  se  acha,  para  continuar  o  tratamento 
a  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  351,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  An- 
nibal  de  Sá  Freire,  telegraphista  de  4*  classe 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  seis 
mez3s  de  licença,  com  ordenado,  em  pro- 
rogação daquella  em  cujo  gozo  se  acha, 
para  tratar  de  sua  saúde  (discusslo  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  355,  de  1906,  au- 
torizando o  Poder  Kxecutivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  continuo 
da  Alfandega  de  Manáos,  (lonçalo  Rodrigues 
Souto,  para  tratar  de  sua  saúde  (discussão 
única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  124  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  conceder  a  Laftiyettc 
Soares,  telegraphista  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  trauar  do  sua  ?aude  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  352,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
10  mezes,  com  ordenado,   a  licença  em  cujo 

foeo  se  acha,  para  tratamento  do  saúde,  ao 
acharei  Manoel  Joaquim  de  Castro  Madeira, 
praticante  dos  Correios  do  Estado  de  Per- 
nambuco (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  353,  de  1906,  au- 
t  orizando  o  Poder  Executivo  a    conceder 


a  Luiz  Britto,  ajudante  do  agente  do  Cor- 
reio de  Caxias,  no  Estado  do  Maranhão, 
um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  orde- 
nado para  tratamento  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  354,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  João  Lopes  Brazil,  telegraphista  de 
3*  clasíc  da  Entrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
cm  prorogação  da  que  obteve  para  tratar 
da  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  324  A,  de  1906,  do 
Senado,  autorizando  oPresidente  da  Repu- 
blica a  abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  o  crodito  de  953$338, 
para  escorrer  ao  pagamento  dos  vencimen- 
tos do  continuo  da  Secretaria  do  Senado 
Federal,  dispensado  do  serviço,  por  tempo 
indeterminado,  Delphim  de  Azevedo  Maia, 
relativos  ao  período  de  17  de  setembro  a  31 
de  dezembro  de  1906,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Finanças  {2''  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  201  A,  de  1906,  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
declarar  sem  eífeito  o  decreto  de  3  de  março 
de  1892  que  aposentou  o  1«  secretario  de  le- 
gação Arthur  de  Carvalho  Moreira,  readmit- 
tindo-o  no  quadro  dos  empregados  do  corpo 
diplomático,  na  categoria  que  lhe  compete 
(3''  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  'SM,  de  1906,  fixan- 
do a  porcentagem  que  em  cada  exercicio  de 
vem  perceber  pelo  serviço  da  arrecadação 
das  rendas  federaes,  os  collectores  e  escri- 
vães, derogaudo  nesta  parte  o  art.  1®  do 
decreto  n.  1.193,  de  2  de  Julho  de  1904  ; 
com  substitutivo  da  Commissíão  de  Finanças 
(1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n .  89,  deste  anno,  que 
concede  aos  pharmaceuticos  diplomados  pe- 
las  Kscolas  de  Pharmacia  de  S.  Paulo  e  de 
Ouro  Preto,  antes  da  data  do  reconhecimaato 
oíllcial  destas,  es  direitos  o  regalias  decop- 
re.ites  dos  d^^crctos  que  equipararam  os 
mesmos  institutos  (3"^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  842  A,  de  1903, 
fixando  os  vencimencos  dos  trabalhores  effe- 
ctlvosdas  capatazias  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  com  parecer  contrario  da  Com  mis- 
são de  Finanças  (1*  discussão); 

Votação  (?o  i>rojecto  n.  330,  de  190C>,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  incorreu  a  gra- 
tificação devida  ao  ex-guarda  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  Joaquim  Lopes  de  Souza, 
qu  indo  em  serviço  extraordinário  no  período 
(ie  1894  a  1895,  e  dá  outras  providencias  ; 
com  parecer  contrario  da  c^ommissão  do  Fi^ 
nanças  (!•  discuf?são) ; 
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VotKQio  de  parecor  n.  72,  de  1903,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  o  muaioo  de 
3^  classe  áo  regimento  de  cayallaria  da 
Força  Policial  do  Districto  Federal,  refor- 
mâíío  de  accôrdo  com  o  decreto  de  21  de 
maio  de  1906,  pede  melhoria  de  reforma 
<di9cii8são  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  74,  de  1906,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  D.  Bellarmi- 
na  .\ivim  da  Gama  e  Mello  pede  reversão  da 
penâo  que  percebia  sua  ílnada  mSe,  prece- 
dendo a  votação  do  ropuerimento  do  Sr.  Si- 
meio  Leal  (discussão  única) ; 

Votando  parecer  n.  78,  de  1906,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  D.  Henriqueta 
Ferwira  dos  Santos  Pereira  pede  uma  pen- 
dão (discussão  única) ; 

Vota^  do  projecto  n.  363,  de  1906,  au- 
torizando  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Luiz  Segundo  Pinheiro,  feitor  da 
RejKtrtição  Geral  dos  Telegraphos,  um  anno 
de  licença,  com  a  metade  do  ordena  lo,  para 
tratar  da  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Vota<^  do  projecto  n.  122  A,  de  1906 
equiparando  os  vencimentos  do  secretario  da 
insrectoria  do  Arsenal  de  Marinha  desta  Ca- 
pital aos  de  chefe  de  secção  da  Secretaria  da 
Marinha  (1^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  388,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a  Ray- 
mundo  João  dos  Reis  Lisboa,  2»  escripturario 
do  Thesouro  Federal,  para  tratar  de  sua 
saode  (discussão  unioa) ; 

Votação  do  projecto  n.  365,  de  1906,  man- 
dantio  aproveitar  para  o  quadro  dos  empre- 
gos de  Fazenda  os  guardas  das  alfandegas 
da  Republica  que  tiverem  prestado  o  con- 
curso de  !•  entrancja,  e  dando  outras  provi- 
dencias (  2*  discussão) ; 

Continuação  da  3<^  discussão  do  nrojecto 
o.  370,  de  1906  (projecto  n.  133  C,  de  1905), 
de  accôrdo  com  o  art.  173  do  re(?ulamento, 
declarando  nuUas,  para  todos  os  eíf eitos  de 
direito,  todas  as  restricções  ^ue  tenham 
«ido  oppostas  ds  diversas  amnistias  decre- 
tadag  ao  regimen  da  Republica ; 

Di8caarâ.o  única  do  parecer  n.  146,  de 
19(fô,  relativa  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto da  Camará  dos  Deputados,  n.  14,  deste 
anno,  que  fixa  a  força  naval  para  o  exercício 
de  1907  ; 

2»  discoasão  do  projpcto  n.  239  A,  de  1906, 
derogaodo  o  art.  1<^  do  decreto  n.  1.150, 
de  5  de  janeiro  de  1904,  na  parte  final  em 
que  roBti-inge  o  privilegio  dos  trabalhadores 
agrícolas ; 
v«i.  vin 


2*  discussão  do  projecto  n.  97  A,  de  1906, 
creando  um  lo^ar  de  secretario  privativo 
do  consultor  geral  da  Republica,  com  o  ven- 
cimento annual  de  7:200$,  e  dando  outras 
providencias  ;  com  pareceres  das  Gommis- 
sões  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Finanças 
e  substitativo  desta  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  382,  de  1906, 
equiparando,  para  todos  os  effcitos,  o  audi- 
tor ue  guerra  da  brigada  policial  do  Districto 
Federal  aos  auditores  de  guerra  do  exercito 
e  da  armada,  com  exercício  na  capital  da 
Republica ;  com  pareceres  das  Commissões 
de  (Constituição  e  de  Finanças  e  emenda 
des'a; 

2*  discussão  do  projecto  n.  394,  de  1906, 
autorizando  o  Pi^esidente  da  Republica  a  re- 
levar o  thesoureiro  da  Estrada  de  Ferro  do 
Brazil,  Miguel  de  Oliveira  Salazar,  da  res- 
ponsabilidade e  pagamento  da  quantia  de 
36tl48$477,  subtrahida  pelo  seu  ex-fiel  José 
Xavier  da  Silva  Malafaya  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  36  A,  de  1906, 
estabelecendo  que  os  operários  do  corpo  de 
artífices  da  armada,  que  tiverem  dez  annos 
de  serviço  no  corpo,  perceberão  15  •/«  sobre 
os  seus  vencimentos  e  por  quinquennio  que 
exceder  a  este  tempo  mais  10  %  sobra  a  to- 
talidade dos  mesmos  vencimentos ;  com  pa- 
recer da  Commissão  de  Finanças ; 

Discussão  UDica  do  projecto  n.  32  F,  de  1906, 
redacção  para  nova  discussão  da  emenda 
approvada  na  3*  discussão  do  projecto  n.  32, 
deste  anno,  elevando  os  vencimentos  do  fiel 
e  (io  <?uarda  da  Intendência  Geral  da  Guerra ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  32  G,  de  1906, 
redacção  para  nova  discussão  da  emenda 
approvada  na  3»  discussão  do  projecto  n.  32, 
deste  anno,  elevando  os  vencimentos  dos  em- 
pregados civis  do  Laboratório  Chimico  Phar- 
maceutico  Militar; 

3*  discussão  do  projecto  n.  367,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o 
credito  do  50:000$,  ouro,  supplementar  á 
verba  7*  d  >  art.  5'»  da  lei  n.  1 .453,  de  30  de 
dezembro  de  1905  (2^  discussão) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  368,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
1. 765 :730$205,  supplementar  ao  orçamento 
vigente,  para  pagamento  de  soldo,  etapas  e 
gratificações  de  praças  de  pret  (2*  discussão) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  381,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
30:000$,  supplementar  ã  verba  15— Mate- 
rial—n. 23,  do  Orçamento  vig.^nte  (2"  d^" 
cussão)  ; 
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T)*  discussão  do  projecto  n.  :í5(n  do  1900, 
^autorizando  o  Presidcnco  da  Republica  a 
abrirão  Minisíerio  da  Justiça  o  XC}?ocios  Inte- 
riores o  credito  supidemcntar  do  :>r):073$^'^ 
iis  verbas  1-1\  15»*  b  "il''  do  art.  íí*»  da'  lei 
n.  1.453,  de  :!0  do  dezembro  de  1905  (8*  dis- 
cussão) ; 

3*  discussíu)  do  i»roi(?cto  n.  00  B,  de  lOOri. 
que  mandíi  aW>hr  as  loterlas  em  toda  a 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil ; 

2-*  discussio  (io  jirojocto  n.  405,  de  llíOO, 
autorizan<lo  o  Prt  .sidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Miuistono  da  Ciucrra  o  credito  ex- 
traordinário de  8:()0(  s,  para  pagar  os  orde- 
nados devidos  ao  mostre  do  oíllcina  de  obras 
brancas  do  oxtincto  Arstenai  de  Guerra  da 
Bahia,  António  Bento  Guimarães; 

2*  discussão  do  pi*ojecto  n.  406,  de  1900, 
autorizando  a  Presidente  da  Republicíi  a 


abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  epe<lito  do  30:000*^:,  otiro,  supoicmeni,ar& 
verba  C*  do  art.  5"  da  lei  n.  l.lõít,  de 30  do 
dezembro  de  1ÍK)5  ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  384,  de 
1000,  autorizando  o  Governo  a  concedera 
Octávio  Moniz  de  Souza,  tabelião  da  Prefci- 
tura  do  Alto  PuiMis,  um  anno  de  licença,  na 
rOrmada  lei; 

Dleus^âo  uníca  do  parecer  sobre  a  emenda 
offerecida  na  2' discussão  do  projecto  n.  220, 
deste  anno,  (lue  i^oleva  da  prescripcão  em 
que  incorreram  Degrazia  <S:  Irmão  imra  re- 
ceberem a  quantia  de7:027S500,  proveniente 
do  fornecimento  do  viveres  ííi?  íbrcií-s  do  Go- 
verno Federal  em  guarnição  em  Itaqui,  no 
periodo  da  revolução  naquelle  Estado. 

Levanta-se  a 
tos  da  tarde. 


sessão  ás  5  hoi*as  e  15  minur 


149»  SESSÃO  EU  n  DE  DEZEMBRO  DE  190G 


Prcsidrrcia  do  <S'r.  roída  GuitiifirJea    (Presidenlc) 


Ao  meio-dia  proeodc-se  á  chamada,  a  que 
respondem  05  Srs.  Paula  Guimarães,  James 
Darcy,  Luiz  Gualberto,  5>imeão  Leal,  Paes 
Barroto,  António  Nogueira,  Justiniano  Serpa, 
Costa  Rodrigues,  Agrippino  Azevedo, Joaquim 
Cruz,  Gonçalo  Souto,  Pereira  Reis.  ApoUouio 
Zenaides,  José  Peregrino,  Castigo  Pinto.Paula 
o  Silva,  Virginio  Mai^ques,  Jcsé  Bezerra, 
Cornelioda  Fonseca,  Malaquias  Gonçalves, 
Júlio  de  Mello,  Pedro  Pernambuco,  Apolli- 
nario  Maranhão,  Ari*oxollas  Galvão,  Jovinia- 
no  de  Carvalho,  Rodrigues  Uoria,  Elpidio 
Mesquita,  Rodrigues  Saldanha,  José  Monjar- 
dim,  Bernardo  Horta,  Graciano  Neves,  Mel- 
lo Mattos,  Ameriío  Werneck,  Pereira  Nu- 
nes, Teixeira  Brandão,  Viriato  Mascarenhas, 
Vianna  do  Castcllo,  Bernardo  Monteiro,  Ro- 
dolpho  Ferreira,  João  Ltiiz  de  Campos,  Bue- 
no  de  Paiva.  FrantMsco  Bressane,  Cnristiano 
Brazil,  Epaminondas  Ottoni,  Nogueira  Ja- 
guarlbe,  (íaloão  Carvalhal,  Cardoso  do  Al- 
meida, Altino  Arantes,  Palmeira  Rippor, 
Costa  Júnior,  Marcollo  Silva,  Alencar  (iui- 
marães,  Paula  Ramos,  José  Carlos,  Aespa- 
.siano  do  Albuquei*que,  Homero  Baptista, 
Germano  Has<l«,chcro  Cassiano  do  Nasci- 
mento (57). 


Abrc-se  a  s?ssSo  ds  12  horaj  e  15  minuto^ 
da  tarde. 

E*  lida  e,  sem   observações,  approvada  a 
acta  da  sessão  antoceleiíto. 

O  Si*.  1»  Heoirctiix*io  —  procedo  á 
leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTÍ-: 


Officio  : 


Do  Ministério  da  Fazenda,  de  ;íO  do  mez 
passado,  romettendo  as  informações  requisi- 
tadas por  esta  Camará  sol)re  o  requerimento 
de  D.  Maria  Luiza  Velloso  da  Silveira  pe- 
dindo relevação  da  prescripção  que  diz  t0p 
incorrido  para  receber  o  meio-soldo  a  que  se 
julga  com  direito.— A'Commissão  de  Finanças, 
jtmtandc  -se  o^  anteriores  papeis,  que  devem 
íOr  requisitados  do  archivo. 

E'  lido  e  fica  sobro  a  mesa  ati'  ulterior  de-^ 
liberação  um  projecto  do  Sr.  Castro  Pinto. 


São,  successivamonte, 
primir  as  .«ieguintes^ 


lidas 


vão  a  inn- 
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KKDACfÔKR 

X.  i:»  F— 1900 

Rf^dacçâo  finai  do  projecto  íí  .  i39,  dcslc  anno, 
que  érea  uma  Caica  de  ('onversõo  especial" 
m^^nU  destinada  a  receber  moclds  de  ouro 
e  ãs  que  constara  do  arl,  5*,  entre ffando 
em  troca  bilhetes  vo  portador  represei  ta- 
tiros  de  valor  igvcl  ao  das  moedas  de  ouro 
recebidos^  fixado  esle  naior  em  í!í  dinheiros 
4^9lerlinos  por  mil  reis ;  e  dá  oídrns  provi- 
dencias 

O  Congresso  Nacional  dccivU  : 

Art.  !.•  E*  instituida  uma  Caixa  de  Con- 
Topsão  especialmente  destinada  a  recober 
moedas  de  ouro  de  curso  legal  o  as  que  con- 
stam do  art.  ò"*  desta  lei,  entregando  em 
troca  bilhetes  ao  portador  representativos 
de  Talor  igual  ao  das  moedas  de  ouro  rece- 
bidas, fixado  este  valor  em  15  dinheiros 
esterlinos  por  mil  réis. 

§  l.*>  Os  bilhetes  emittidos  pela  Caixa  de 
C/onversSo  terão  curso  legal,  possuindo 
assim  efféito  liberatório  para  todos  os  con- 
tractos e  pagamento  em  geral,  exceptuados 
os  referidos  no  art.  2^  desta  lei  o  serão 
i*esgatados  e  pagos,  á  vista,  a  quem  os  en- 
tregar, para  serem  trocados  por  moeda  de 
uuro  na  mesma  Caixa. 

§  2.«  O  ouro  que  a  Caixa  de  Conversão 
receber  em  troca  dos  bilhetes  quo  cmittir 
será  conservado  em  dex)osito  e  não  poderá 
mr  destinado  em  caso  algum,  nem  por 
ordem  alguma,  a  outro  ilm  que  não  seja  o 
de  converter  ao  typo  de  cambio  fixado  os 
t^iihetes  emittidos,  sol)  a  responsabilidade 
pessoal  dos  membros  da  Caixa  de  Conversão 
e  com  a  garantia  do  Tho>ouro  Nacional. 

§  3.«  Os  bilhetes  que  forem  apresentados 
a  troco  e  ress:atados  não  voltarão  á  circula- 
ção e  serão  incinerados  ou  por  outra  forma 
inutilizados. 

§  4.^  Emquanto  não  foi'om  impressos  bi- 
liíetes  especiaes  para  serem  emittidos  pela 
Caixa  de  Conversão,  podei^o  ser  utiliziidas 
para  este  fim  notas  do  Thcsouro  não  usadas 
que  serão  devidamente  asi^ignadas  e  con 
terão  as  nocessarias  declarações. 

Art.  â.**  Os  pagamentos  decretados,  con- 
tracta4os  ou  que  por  qualquer  compromisso 
Jiajam  de  ser  effectuados  em  ouro,  serão  fei- 
tor, oomo  actualmente,  de  conformidade 
<^om  o  padrâo  legal  de  vinte  o  ^ete  diuliciros 
esterlinos  por  mil  réis.  podendo  ser  reali 
zadjs  em  bilhetes  íla  Caixa  de  Conversão 
pelo  valor  om  ouro  que  representam,  na 
rorma  desta  lei. 

Art.  3»*  Cessarão  as  emissões  «la  Caixa  do 
Conversão  quando  es  bilhetes  emittidos  d 
taxa  fixada  nesta  lei  attingircm  o  valor  de 


320.000:000$,  correspondente  ao  deposito 
máximo  de  vinte  milhões  esterlinos,  poden- 
do, então,  por  iei  do  Congresso  Nacional,  ser 
elevada  a  taxa  de  que  trata  o  art.  1<^. 

Art.  4.*  Attingido  o  limite  estabelecido 
no  artigo  antecedente  o.  alterada  a  taxa  na 
forma  desta  lei,  serão  chamados  a  troco,  em 
prazo  nunca  menor  de  do/e  mezcs,  os  bilhe- 
tes emittidos.  Ksgota^lo  esse  prazo,  conti- 
nuará o  troco  com  o  desconto  ató  vinte  por 
cento  do  val(.r  dos  Inllietes,  durante  cinco 
annos,  contados  da  dará  inicial  do  troco.  De- 
pois dos  cinco  annos  dar-so-ha  a  pres^ripção 
revertendo  o  fuudo  ])rescripto  em  favor  do 
fundo  de  que  trata  o  art.  *.)•  desta  lei. 

Art.  5.^  Os  marcos,  francos,  libras,  dol- 
lars»  além  da  libra  esterlina,  servirão  para 
constituição  do  depa^^ito  de  que  trata  o  ar- 
tigo l'',  guardada,para  os  eíTeitos  da  emiatiio 
e  conversão,  a  taxa  estabelecida  no  mesmo 
artigo  para  as  libras  esterlinas  e  as  taxas  a 
elia  cori-espondentes  para  as  moedas  a  que 
se  refere  esto  ai*tigo. 

Art.  C.<>  A  Caixa  de  Conversão  manterá 
uma  conta  especial  para  os  bilhetes  que 
emittir  e  o  ouro  que  receber,  publicando 
mensalmente  o  estado  dos  depósitos  e  das 
emissões. 

Art.  7.»  O  Presidente  da  Republica  expe- 
dirá regulamento  para  a  organização  admi* 
nistrativa  da  Caixa  do  Conversão,  que  ficará 
sob  a  immediata  superintendência  do  Mi- 
nistro da  Fazenda  e  será  modelada,  no  que 
for  applicavel,  pela  actual  Caixa  de  Amorti- 
zação. 

O  numero,  classe,  attribuições  e  venci- 
mentos dos  funccionarios  da  Caixa  de  Con- 
versão serão  estabelecidos  no  mesmo  regu- 
lamento, que  nestii  parte  vigorará  proviso- 
riamente até  definitiva  approvação  do  Con- 
gresso Nacional. 

Art.  8.»  Pelo  desvio  do  deposito  a  que  se 
refere  o  §  2"  do  art.  1°  incorrem  os  mem- 
bros da  Caixa  de  Conversão  nas  penalidades 
do  urt.  Sí2l  do  Código  Penal,alóm  da  respon- 
sabilidade pessoal  de  que  trata  o  referido 
artigo. 

Art.  9.«  Ficam  transferidos  para  a  Ciixa 
de  Convei^são  os  fundos  de  resgate  e  de  ga- 
rantia do  papel-mooda,  instituídos  pela  lei 
n.  581,  de  20  de  junho  do  1899. 

g  1.**  Os  saldos  do  fuodo  do  resgate  conti- 
nuarão a  ser  applicados  de  accôrdo  com  o 
art.  l*'  da  Nupramencionada  lei. 

§  2.0  O  fundo  do  garantia  tamboui  será 
destinado  ao  resgato  do  papel-moeda,  sendo 
este  permutado  pelos  bilhetes  que  a  Caixa 
de  Conversão  emittir  correspondentes  ao 
dito  ílindo,  do  accòrJo  com  o  art.  I*  desta 
lei. 
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Art.  10.  E*  o  Presidente  da  Republica  aa- 
torizado: 

I.  A  estabelecer  em  Londres  uma  agencia 
da  Caixa  de  Conversão,  podendo  esta,  si 
houver  conveniência  para  as  suas  operações, 
emittir  notas  conversíveis  á  vista  na  dita 
agencia.  A  agencia  ficará  também  sob  d 
immediata  superintendência  do  Ministro  da 
Fazenda. 

II.  A  operar  em  cambio,  comprando  e 
vendendo  lettras  para  o  exterior,  de  forma 
a  manter  a  taxa  cambial    fixada  no  art.  I*. 

Taes  operações  poderão  ser  feitas  pelo 
meio  que  o  Governo  julgar  conveniente, 
mesmo  por  uma  secção  especial  do  Thesouro, 
menos  por  intermédio  da  Caixa  de  Conver- 
1^.  Para  realizar  as  operações,  o  Governo 
poderá  utilizar  até  três  milhões  esterlinos 
do  actual  ftmào  de  garantia,  que  não  re- 
solver applicar  immedlatamente  ao  fim  pre- 
visto no  art.  9»,  §2». 

III.  A  crear  no  Thesouro  a  secção  especial 
de  que  trata  a  disposição  anterior,  fixando 


o  numero,  classe,  attribuições  e  vencimen- 
tos do  pessoal  e  podendo  nella  aproveitar 
actuaes  ítmccionarios  de  Fazenda  ou  nomear 
pessoas  estranhas  a  esse  quadro,  subme^ 
tendo  snu  acto  á  approvação  do  Congresso 
Nacional. 

IV.  A  liquidar,  si  julgar  conveniente  e  do 
modo  que  lhe  parecer  mais  proveitoso  ao 
interesse  nacional,  as  transacções  que  o  The- 
souro actualmente  mantém  com  o  Banco  do 
Brazil. 

Art.  11.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  os  necessários  créditos  para  imme- 
diata execução  desta  lei,  tanto  para  paga- 
mento do  pessoal  como  para  aequisição  do 
material. 

Art.  12.  Revogam-se  as  disposições  om 
contrario. 

Sala  das Commissões,  3  de  dezembrode  1906. 
— Gonçalo  Souto, ^  Castro  Pinto,  —  Salvador 
Pires. 


N.  180  C  —  1906 

Redacção  final  do  projeclo  n.  iSO^  deste  nnno,  ove  fixa  os  vencimentos  dos  Juizes  e  demais 

funccionarios  da  Justiça  Federal 

(Vide  projecto  n.  32,  de  1906) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<>  Os  vencimentos  dos  juizes  e  dos  demais  funccionarios  da  Justiça  Federal 
passarão  a  ser  os  da  tabeliã  annexa. 

Paragrapho  único.  A  gratificação  conferida  aos  officiaes  de  justiça  será  abonada  tão 
somente  áquelles  que  actualmente  não  percebem  ordenado  ou  que  percebem  ordenado 
inferior  á  importância  da  gratificação,  mas  neste  caso  unicamente  o  que  for  necessário 
para  completar  esta  importância. 

Art.  2.^  O  Presidente  da  Republica  abrirá  os  créditos  necessários  para  a  execução 
desta  lei. 

Art.  3."  Re vogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  3  de  dezembro  de  1906. —Oottçalo  Souto. -^Salvador  Pires, ^^ 
Castro  Pinto.— V.  Mascarenhas. 

Ta1)ella  a  que  se  refere  o  art.  !<>  do  projecto  n.  130  C,  de  1906,  que  fixa  os  vencimentos 
dos  juizes  e  demais  ítinccionarios  da  Justiça  Federal 


CARGOS 

Membro  do  Supremo  Tribunal  Federal 

Juiz  seccional  do  Districto  Federal 

Juiz  seccional  de  S.  Paulo,  Pernambuco,  Pará, 
Rio  de  Janeiro,  Rio  Grande  do  Sul,Minas  Ge- 
raes,  Bahia,  Ceará,  Maranhão  e  Amazonas.,.. 

Juiz  seccional  do  Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte, 
Parahyba,  Alagoas,  Sergipe,  Espirito  Santo, 
Paraná,  Santa  Catharina,  Goyaz  e  Matto 
Grosso 


ORDENADO  GRATIFICAÇÃO  TOTAL. 

20:000$000     10:000S000    30:000$OOO 
12:000$000      6:000$000     18:000$OOO 

9:200$000   4:600$000  13:800^00 


7:360j^000      3:680Í000    ll:04Q$OOO 
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Jiii2  sabstituto  do  Districto  Federal 

Juiz  subititato  de  S.  Paulo,  Pernambuco,  Pará, 
Rio  de  Janeiro,  Rio  Grande  do  Sol,  Minas  Ge- 
raes,  Bahia,  Geará,  Maranhão,  e  Amazonas. . . 
Juiz  flatetítuto  do  Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte, 
Puahyba,  Alagoas,  Sergipe,  Espirito  Santo, 
Paraná,     Santa  Gatharina,  Goyaz    e    Matto 

GroMO 

ProeurtÁor  da  Republica  no  Districto  Federai 

Escrevente  da  Procuradoria  da  Republica  no  Di- 
stricto Federal 

Procurador  da  Republica  nos  Estados  de  S.  Paulo, 
Pemambuco,Pará,  Rio  de  Janeiro,  Rio  Grande 
do  Sul,  Minas  Geraes,  Bahia,  Geará,  Maranháo 

e  Amazonas 

Procurador  da  Republica  nos  Estados  do  Piauhy, 
Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Alagoas, 
Sergipe,   Espirito  Santo,  Paraná,    Santa  Ga- 

tbarina,  Goyaz  e  Matto  Grosso 

EscriTâo  do  Districto  Federal  e  nos  Estados  de 
S.  Pattlo,Pemambuco,  Paró,  Rio  de  Janeiro, 
Rio  Grande  do  Sul,  Minas  Geraes,  Bahia,  Geará 

Maranhão  e  Amazonas 

Escrivão  nae  secções  dos  Estados  do  Piauhy,  Rio 
Grande  do  Norte,  Parahyba,  Alagoas,  Sergipe, 
Paraná,  Santa  Catharina,  Goyaz,  Matto  Grcsso 

e  Espirito  Santo 

Official  de  justiça 

SoUciudor  da  Fazenda  Nacional  no  Districto  Fe- 
deral e  junto  ao  Supremo  Tribunal   Federal . . 

Sala   das  Gommi^sões,   3  de  dezembro  de  190G. 
Castro  Pinto, — V.  Mcucarenfuu» 


5:600$000      2:800$000    8:400$000 
4:800$000      2:400$000    7:ã00$000 


4:000É000      2:400$000    6:4i 
5:600$000      2:800$000    8: 


I:200$000  600$000     1:800$000 


4:000$0(K)      :l':OOQ$000    6:000$000 


3:200S000   1:600$000  4:800$000 


:400$000       l:200$í)00    3:600$0()0 


2:000$000      1 


)    3:000$000 
72(^0 


3:200$000      1:600$000    4:800$000 
Gonçalo  Souto. -^Salvador  Pires, -^ 


N.  180  D— 190G 

HaH acção  para  nova  discussão  da  emenda  des^ 
tacada  na  5*  discussão  do  projecto  n .  iSO, 
deste  atino,  que  fixa  os  vencimentos  dos 
membros  do  Corte  de  Appellação  e  do  pro- 
curador geral  do  l  istricto  Federal 

(Vide  projecto  ns.  i80  A  e  B,  de  1906) 

O  Gongresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.^  Os  vencimentos  dos  membros  da 
Gôrte  de  Appellação  serão  de  22:50(i$,  sendo 
doas  terços  de  ordenado  e  um  de  gratifica- 
çio. 

Art.  2.*»  O  procurador  geral  do  Districto 
Federal  oontiutia  a  ter  os  mesmos  venci- 
mentos  dos  membros  da  Gôrte  de  Appella- 

Art.  3."  O  Presidente  da  Republica  abrirá. 
oi  créditos  necessários  para  a  execução 
desta  lei . 

Art.  4.<>  RoTOgam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Gommissoes,  3  de  dezembro  de 
1906. — Gonçalo  Souto,  —  Salvador  Pires, — 
úuíro  JHnío  — V.  Mascarenhas. 


N.   180  E— 1906 

Redacção  para  nova  discussão  da  emenda  deS" 
tacada  na  3^  discussão  do  projecto  n.  180^ 
deste  annoj  dispondo  sobre  a  vitaliciedade 
dos  juizes  substitutos  federaes  que  forem  re-- 
conduzidos  em  dousperiodos  suceessivos 

O  Gongresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .<>  Os  juizes  substitutos  federaes  que 
forem  reconduzidos  em  dous  periodos  sucees- 
sivos serão  considerados  vitalícios  si  tiverem 
bem  cumprido  seus  deveres,  a  juizo  do  Su- 
premo Tribunal  Federal. 

Art.  2.' 
contrario. 


Revogam-se  ás   disposições  em 


Sala  das  Gommissoes,  3  de  dezembro  de 
1906. — Gonçalo  Souto, —  Salvador  Pires, — 
Castro  Pin to, — V,  Mascarenhas . 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  João  Luiz  Alves. 
(Pausa,)   Não  está  presente. 
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Tema  palavra  o  Sr.  (íormauo  Hasslochor. 

O  f^i".  Oei*iiin,no  Husslocluer 

uão  tom  por  habito  i'cvi(l.'4r  da  tribuna  da 
Camará  actiusaçõcá  mais  ou  menos  injustas 
ou  mesmo  caiumniosas,  que,  porventura, 
por  leviandade  algum  jornalista  se  julgue 
«autorizado  a  dirigir  ú,  individualidade  do 
orador.  KxcepcioDalmento,  peitam,  se  vó 
obrigado  a  accorrer  á  tribuna  para  rebater 
uma  dessas  infâmias,  com  que  procuraram 
attingir  o  seu  nome  e  a  oflTerecer  â  Ca- 
mará a  explicação  do  incidente  em  <iue  íi- 
^'ura  sua  pessoa,  porque  no  caso  se  ti*ata  da 
attítude  que  o  orador  foi  forçado  a  assumir 
no  debate  s.jbre  o  orçamento  da  dcspeza  do 
Ministério  da  Viação  o  da  questão  relativa 
ao  Lloyd  Brazileiro. 

Occupando-se  das  condições  por  que  está 
sendo  cumprido  o  contracto  tirmado  entre 
o  Governo  e  essa  emprcza,  assumpto  que 
vivanieuto  interessa  o  no>so  paiz,  e  as- 
sumpto que  está  na  oHem  do  dia,  porque 
figura  entre  as  matérias  de  que  trata  o  or- 
çamento a  que  alludiu,  occupando-se  desse 
objecto  o  orador  tem  a  convicção  de  o  haver 
feito  de  maneira  a  manter  a  discussão  em 
um  terreno  elevado,  lYiírindo  de  dar  á,  sua 
oração  o  tom  de  uma  objurgatoria  e  muito 
menos  de  envolver  personalidades,  que,  pro- 
propositalmentc,  buscou  afastar  do  debate 
para  cin^ir^e  exclusivamente  ao  assumpto 
sob  o  ponto  de  vista  e  o  aspecto  restrieto 
do  interesse  geral. 

E  ntrotanto,  houve  um  incidente,  na  occa- 
sião  em  que  occupava  a  tribuna,  entro  o 
orador  e  seu  collega  de  representação  o 
Sr.  José  Carlos.  O  Sr.  Tostiv  dizia  que  o  nome 
do  Dr.  Jiuai-que  de  Macedo  era  uma  repu- 
tação do  capacidade  incontestável  o  o  orador 
repetia  qne,  de  facto,  bem  conhecia  de  nome 
(no  sentido  de:  de  reputação  ),  qnsLnáo  o 
Sr.  Josó  Carlos,  atalhando  a  sua  phraso,  disse 
que  o  orador  não  conhecia  aquelle  cavalheiro 
só  de  nome,  rtííis  parlicíilar mente,  ^miito  de 
perto.., 

Afflgurou-se-lhe,  como  a  todos  deveria 
igualmente  parecer,  que  esta  forma  intem- 
pestiva de  interromper  o  orador,  que  esse 
aparte  poderia  ter  duplo  sentido,  uma  in- 
tenção equivoca,  coIJocando  o  orador  em 
attítude  suspeita  perante  a  Camará. 

O  Sr.  José  Carlos—  Não  ha  tal. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Foi  então 
que,  com  ar  de  vehe meneia  que  as  circum- 
stancias  determinavam,  sem  que  de  sua 
parte  houvesse  a  intenção  de  oíTender  o  sou 
collega,  mas  no  intuito  de  esclarecer  a  si- 
tuação, na  hypotheso  de  ser  suspeita  a  sua 
palavra,  com  o  interesse  de  aclarar  o  sentido 
da  phrase  muito  de  perto  para  que  nem  por  1 


um  momento  pairasjtc  a  duvida  sobre  os 
sincei*os  sentimentos  que  animavam  o  orar 
dor,  — foi  enião  que  exigiu  uma  explicação 
deiiuitiva  e  suíficiento  para  patentear  que 
do  nenhuma  forma  estava  a  exercer  um 
acto  do  vingança  ou  do  repi*esalia  contra  u 
Dr.  Manoel  Buarque  ou  contra  quem  quer 
que  seja,  manifestando-.so  assim  abertamenre 
acerca  dos  negócios  do  Lloyd  Brazileiro  e 
das  suas  relações  com  o  Governo. 

Não  havendo  nada  que  autorize  assa  sus- 
peição na  situação  do  orador  perante  o 
Lloyd  ou  pcrautíí  o  Dr.  Buarque,  o  oradt>r 
não  podia  acreditar  que  o  seu  honrado  col- 
lega S/.  José  Carlos  tivess«í  o  intuito  de  dar 
origem  e  curso  áquella  suspeição,  mas  a 
Camará  poderia,  ouvindo  aquellas  palavras,  . 
suppôr  isso. 

O  Sh.  Jose'  (í ARI  os—Não  ha  tal ;  não  ha- 
via tal  intuito. 

O  Su.  Germano  ÍJAssLocnER — Agora,  depois 
destas  cxplicaçôes.retira-síi  da  tribuna  lamen- 
tando que  não  tenham  coragem  de  o  enfren- 
tai' aquclles  que  procuram  atacal-o  fora 
deste  i^ecinto,  sem  as  responsabilidades  do 
face  a  face,  deturpando  assim  os  intuitos 
dos  que,  como  o  orador,  aqui  se  vêem 
bater  sinceramente  pelo  interesse  publico  c 
que  i amais  se  ptxlem  conAmdir  com  os  (le- 
tractores  dossa  ordem . 

O  Hr.  T>resiclon.te — Tem  a palivra 
o  Sr.  José  Carlos, 

O  í?»!'.  •ToHé  Oa^rloH— Por  occasião 
da  discussão  do  projecto  de  orçamento  da 
ViaçÃo  deu-se  um  incidente  para  o  qual  fui 
chamado  pessoalmente,  para  uma  expli- 
cação, pelo  meu  distincto  companheiro  de 
bancada,  o  Sr.  Germano  Hasslocher. 

Tinha  promettido  ao  nobre  Deputado  não 
me  envolver  em  assumptos  referentes  at> 
Lloyd ;  como  vi,  porém,  S.  Ex.  desejoso  de 
acertar,  trazer  á  Camará  informações  como 
llindamentos  de  sua  emenda,  peço  ao  meu 
collega  que  me  desligue  do  compromissí>, 
aflm  de  dar  uns  esclarecimentos  que  julga 
necessários. 

Acredito  que  o  nobre  Deputado,  como 
toda  a  Camará,  deseja  que  a  linha  americana 
do  Lloyd  seja  uma  brilhante  realidade.  K' 
por  acreditar  nas  boas  intenções  de  S.  Ex. 
que  venho  offerecer  os  .  referidos  esclareci- 
mentos. 

Antes  direi  á  Camará  a  minha  situação 
perante  o  Lloyd.  Sou  —  o  ninguém  poderíl 
negar  —  um  patriota,  um  desinteressado  em. 
todos  os  assumptos  em  que  tomo  parte  nestãt 
Casa  e  fora  deUa.  {Apoiados.) 

A  idéa  de  levar  a  bandeira  brazileira  aoH 
poi*tos  dos  Estados  Unidos  partiu  de  mim» 
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qne  vi  nesta  iniciatiya  a  8olu<$o  prompta  do 
vn  problema  internacional  de  grande  valor 

Sara  o  Brazil.  (Apoiados.)  Sondei  nas  praças 
e  Nova  York  o  Nova  Orloans  a  boa  vontade, 
o  desejo  que  o  commercio  brazlleiro  se  liber- 
tasse das  companhias  estrangeiras  de  nave- 
gação. 

Desigraçadanicnte,  as  duas  tentativas  que 
nesse  sentido  lizeram  os  americanos,  man- 
dando para  as  costas  do  Brazil  navios  mer- 
cantes com  bandeira  americana  ]mra  fazer 
o  serviço  regalar  de  navegação,  Iracassaram. 
O  serviço  foi  torpemente  explorado  por  es- 
pecoladores  no  Brazil,  de  mãos  darias  com 
ontron  existentes  nus  Estados  Unidos. 

Esses  especuladores  sacrificaram  duas  em- 
prezas  de  primeira  ordem  que  visitavam  os 
portos  do  Bi*azil  com  a  bandeira  americana, 
e,  desde  então,  nunca  mais  se  poude  fazer 
cousa  jorual.  por  falta  de  comprehensão  da 
necessidade  inadiável  de  estreitarmos  as 
relações  commerciaes  entro  um  e  outro  paiz 
por  meio  de  suas  marinhas. 

Como  nâo  havia,  no  Brazil,  pessoal  capaz 
para  ser  o  intermediário  no  sor  viço  de  na- 
vegação commercial  entre  os  Estados  Unidos 
e  o  fíi-azil,  com  a  bandeira  americana,  e 
agora  tratando  o  Governo  brazileiro  de  re- 
organizar uma  companhia  nacional— o  Lloyd 
BjÁzlleiro^  podia  essa  companhia  ílcar  como 
intermediaria  do  todas  as  relações  commer- 
ciaes que  se  pudessem  estabelecer  entre  os 
dous  paizes. 

Alguns  amigos  me  propuzoram  então  que 
promovesse  a  reorganização  do  Lloyd,  ao 
qual  garantiriam  segura  vida  commercial, 
desde  que  levasse  a  bandeira  nacional  aos 
Estados  Unidos. 

Foi  isso,  Sr.  Presidente,  que  me  levou  a 
aconselhar  o  Governe  a  exigir,  na  reorgani- 
zação do  Lloyd,  o  estabelecimento  de  uma 
linha  para  os  Estados  Unidos. 

O  Governo  assim  foz.  Ficou  estabelecido 
qae,  mensalmente,  como  ensaio,  os  vapores 
dessa  empreza  fizessem  uma  viagem  até 
Nova  York. 

Tduo  previdente  foi  o  Governo,  que  estabe- 
leceu que,  si  essa  subvenção  não  corre^pon- 
d«r  ao  que  todos  desejamos,  o  contracto  seria 
modificado  de  modo  a  ser  esse  auxilio  em- 
pregado para  maior  desenvolvimento  da  ca- 
botagem nacional.  {Muito  bem.) 

lUsse  serviço  teve  inicio  em  agosto.  A  pri- 
laeira  viagem  foi  feita  pelo  Goyat  nesse  mez, 
%  segunda  pelo  Ser^pe  em  outubro  e  a  ter- 
ceira pelo  Goyas  em  novembro.  Houve  attS 
pv  parte  da  empreza,uma  antecipação,  pois 
prio  contracto,  o  primeiro  vapor  devia 
ahir  em  setembro,  o  segundo  em  outubro  e 
o  terceiro  ein  novembro ;  mas  o  primeiro 
nhíQ  em  agosto,  porque  o  Governo  queria 


que  a  linha  fosse  inaugurada  antes  do  encer- 
ramento do  Congresso  Pan-Amoricano. 

De  facto,  no  dia  seguinte  á  cerimonia  da 
inauguração  da  linha,  partiu  o  primeiro 
navio  para  os  Estados  Tnidos. 

O  meu  nobre  collegi  Sr.  (loriuan >  Hasslo- 
clier  disse  que  o  Gnyaz^  se&rundo  informa- 
ções do  Jornaí  do  Commrrcio,  liívou  do  Rio 
de  Janeiro  para  Nova  York  um  encapado 
com  fumo  em  folha  o  10.000  «sattcas  de  café 
e  que,  sem  ter  recebido  targa  no  porto  de 
Belém,  trouxe,  de  volta,  287  toneladas. 

Sr.  Presidente,  o  Jomal  do  Comuicrdo  só 
se  1'efere  ao  que  se  pas^i.  no  porto  do  Rio  de 
Janeiro. 

Asseguro,  Sr.  Presidente,  que,  quando 
concluir  o  meu  discurso,  o  meu  collega  es- 
tará de  accôiHio  commigo. 

O  Sr.  Germano  H.vs.sLocnEu  —  Perfeita- 
mente, 

O  Sr.  Josi':  Carlos— Bem  ;  então  estamos 
de  accôrdo. 

S.  Ex.  nos  trouxa  informações  incompletas, 
porque  serviu-se  miicamente  dos  manifestos 
publicados  no  Jornal  do  Commercio^  que  se 
limitam  á  carga  destinada  ao  porto  do  Rio 
de  Janeiro.  Está  ouvindo,  meu  collega? 

O  Sr.  GER^rA^•o  Hasslocíieu— Vamos  a  ver; 
é  possível.  Estando  V.  Ex.  com  a  verdade, 
não  poderei  estar  distante  delia. 

O  Sr.  Josí:  Carix)S— Sr.  Presidente,  tenho 
aqui  os  manifestos  oíllciaes. 

Os  vapores  do  Lloyd  saem  do  Rio  de  Ja- 
neiro levando  carga  para  os  Estados  Unidos 
e  também  para  os  portos  de  escala,  entre  os 
quaes  fazem  o  serviço  de  cabotagem. 

O  serviço  6  assim  organizado:  telegrapha- 
se  daqui  para  o^  portos  de  escala  atim  de  sa- 
ber que  carga  cada  um  tem  para  os  Estados 
Unidos ;  vêem  os  telegrammas  prestando  as 
necessárias  informações,  dizendo  o  numero 
de  toneladas  que  ha  para  embarcar. 

E'  recebida,  a(iui, carga  de  cabotagem  cor- 
respondente a  essas  praças.  Durante  a  viagem, 
á  proporção  que  o  navio  vae  deixando  a 
carga  de  cabotagem,  recebe  a  carga  para  os 
Estados  Unidos. 

O  Sr.  João  Cordeiro  —  E'  um  serviço 
bem  feito  e  de  grande  proveito  para  os  E-s- 
tados  do  norte.  {Apoiados,) 

O  Sr.  José  Carlos— O  Governo  teve  muito 
em  vista  beneficiar  desde  logo  os  Estados  do 
norte  que  podem  fazer  ne<rocio  directo  com 
03  Estados  Unidos.  A  Camará,  pela  leitura 
do  telegramma  que  aqui  tenho,  verA,  com 
clareza,  como  é  leito  o  serviço  da  cabotagem 
nacional,  de  combinação  com  o  serviço  de 
longo  curso,  a  cargo  da  linha  americana  do 
Lloyd  Brazileiro. 
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08  manifestos  que  aqui  tenho  (e  os  meus 
coUegas  podem  exaiuinal-os)  mostram  que  o 
Tapor  Goyas  foi  íéliz  na  sua  primeira 
viagem. 

O  Goyaz,  com  o  qual  se  estreou  a  linha,  a 
26  de  agosto,  levou  do  Rio  de  Janeiro  para 
Nova  York,  segundo  disse  o  meu  coliega, 
um  encapado  com  fumo  o  1 .000  saccas  de 
café. 

£squecou-se  S.  £x.  de  dizer  a  quantidade 
de  carga  que  levou  para  os  portos  de  escala 
e,  de  cada  um  destes,  a  que  levou  para  Nova 
York.  O  Croyat  sa}iiu  a  '^  de  agosto,  levando 
dos  portos  de  escala,  para  Nova  York,  1 .336 
volumes,  courinhos,  borracha,  cacáo  etc., 
e  tendo  feito  um  movimento  de  cabotagem, 
para  o  extremo  norte,  de  2.459  volumes, 
cuja  praça  estava  reservada  para  a  expor- 
tado do  Pari  para  Nova  York,  si  o  ínwí 
nào  tivesse  feito  pressão  para  não  so  dar 
carga  ao  vapor  brazileiro. 

De  volta,  disse  S.  Ex.,  o  Goyaz  a  3  do  cor- 
rente mez,  trouxe  de  Nova  York  280  tone- 
ladas. S.  Ex.  nâo  foi  bem  informado  e  trouxe 
para  a  Camará  communicações  que  prom- 
ptamente  podem  ser  contrariadas  com  os 
seguintes  documentos,  que  aqui  apresento 
em  original,  os  quaes  mostram  que  o  Goyaz 
veiu  abarrotado  de  Nova  York  com  30.527 
volumes,  medindo  70.988  pOs  cúbicos,  a  sim 
discriminados:  ... 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  E  o  pesj  ? 

O  Sr.  José  Carlos  —  Eu  tenho  tudo  detar 
Ihadamente,  e  o  manifesto  aqui  está  para 
V.  Ex.  verificar. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr  —  Não  du- 
vido da  palavra  de  V.  Ex.;  mas  V.  Ex.  está 
procurando  convencer  a  Camará,  e  ou  aqui 
sou  a  Camará.  Nâo  estou  aqui  como  accusa- 
dor,  mas  fazendo  parte  da  Camará.  Quero 
saber  o  numero  de  toneladaa. 

O  Sr.  José  Carlos  —  1.9f)0  toneladas  de 
carga. 

O  Sr.  Gbrmano  Hasslocher  —V.  Ex.  tem 
as  facturas  ? 

O  Sr.  José  Carlos  —  Aqui  estão,  não  as 
facturas,  mas  os  manifestos  assignados  pelo 
agonte  em  Nova  York,  que  mostram  que  o 
Goyas  trouxe  para  : 

Volumes 

Pará 2. 142 

Manáos 41 

Maranhão 328 

Ceará 4.023 

Pernambuco 5.049 

i3ahia 4.219 

Rio  de  Janeiro 14.725 


Accresce  ainda  que  na  volta  fez  a  cabo'*' 
tagem,  conduzindo  6.896  volumes,  dos  portos 
de  escala  para  o  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Carlos  —Perfeitamente.  V.  Ex. 
ô  um  homem  de  boa  fé  e— eu  já  disse  mesmo 
^4  um  gigante  com  cabeça  de  creança. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Bem  ;  mas 
dispenso  perfeitamente  essas  referencias  (es- 
soaes. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Perdão ;  somos  ca- 
maradas, e  é  preciso  que  a  Cantara  saiba 
disto  e  da  justiça  que  lhe  faço.  V.  Ex.  foi 
multo  mal  informado. 

O  Sergipe,  aue  fez  a  segunda  viagem  da 
linha,  sahiu  ao  Rio  no  dia  7  de  outubro  de 
1906,  levando  para  Nova  York  e  portos  de 
escala  13.970  volumes,  sendo  11.007  para 
Nova  York  e  2.963  para  os  partos  de  escala. 
Na  Victoria  recebeu  mais  10.000  volumes 
para  Nova  York,  e  em  Maceió  mais  100. 
Nos  demais  portos  de  escala  deixou  do  rece- 
ber carga  para  Nova  York,  por  falta  de 
praça.  Este  mesmo  vapor,  que  sahiu  de 
Nova  York  para  o  Rio  de  Janeiro  no  dia  17 
de  novembro  ultimo,  veiu  abarrotado,  como 
informou  o  agente  no  seguinte  tclogi^amma: 

€Nova  York,  19  de  novombro  de  1900-*» 
^S^r^pe  sahiu  segunla-feira .  Toda  a  praça 
tomada.  Frete  total  de  cargas,  $13.100; 
passageiros,  $  1.500.  Fretes  iguaes  aos  da 
Booth  Line.i^ 

O  Goyaz ^  que  fez  a  terceira  viagem,  sahia 
do  Rio  de  Janeiro,  a  22  de  novembro,  com 
14.703  volumes,  sendo  10.725  para  Nova 
York  e  3.978  para  os  portos  do  extremo 
norte.  Nessa  viagem  o  Goyaz  tem  praça 
pedida,  nos  portos  da  Bahia,  Maceió,  Reci^, 
Cabedello  e  Pará.,  como  a  Camará  poder& 
verificar  pelo  exame  dos  telegrammas  que 
apresento. 

Confirmando,  Sr.  Presidente,  o  meu  dis- 
curso de  29  de  novembro  ultimo,  sobre  o 
successo  com  que  foi  recebida  a  linha  do 
Lloyd  Brazileiro  em  Nova  York,  tenho  a 
accresoentar  que  essa  empreza  nacional 
dispõe  da  iVeguezia  dos  primeiros  exporta* 
dores  para  o  Brazil,  como  a  Camará  ver& 
pelos  seguintes  telegrammas  : 

€  Nova  York,  23  de  novembro  de  1906— O 
Lloyd  Brazileiro  não  deve  juntar-se  absolu- 
tamente ás  linhas  ooiiigadas  de  nave^r^ÇM 
para  o  Brazil.  Dispõe  do  apoio  da  Standard 
OU  Company,  Singer  Sewifig  Machinet  Ctntp» 
pany,  Croãsmann  &  Sielchen^  Amsifwh  &  Cotnf 
pany^  Tomêon  &  Company,  Pearson,  Pmrquar^ 
WeHinghouse  Campany^  ete.  As  oompanhiasi 
Paulista,  Mogyana,  Sorocabana  e  Lif^ht  <iè 
Power  telcgraphr  :*am  aos  seus  agentes    re» 
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o)mmendaiido  preferencia  ao  Lloyd  Bra- 
2Ílfliro  para  os  seus  embarques.»  (Muito  bem,) 

Peço  a  attençao  da  Gamara  para  o  se- 
ffuíBte  telegramma,  que  mostra  a  situação 
do  lioyd: 

€  Nova  York,  24  de  novembro  de  1906— A 
situação  do  lioyd  Brazileiro  no  mercado  de 
frete  de  Nova  York  é  a  mais  solida  possível, 
conseQuencia  da  decisiva  preferencia  que  lhe 
dá  o  Gommercio  americano.» 

Para  aitender  a  essa  preferencia,  o  Lloyd 
Brasileiro  fretou  os  vapores  a  que  me  re- 
feri no  discurso  de  29,  para  poder  acudir  de 
prompto  Á  affluencia  de  cargas  para  todos 
06  grandes  portos  do  Brazil,coni  transbordo, 
em  parte,  para  os  que  são  exclusivamente 
servidos  pelas  linhas  costeiras.  Isso  mostra 
qnaato  foram  bem  comprehendidas  pelos 
eiportadores  americanos  as  vantagens  de 
trafego  mutuo  oíTerecidas  pelo  Lloyd  Brazi- 
leiro. Ásám  6  que  o  vapor  Vimeira^  chegado 
bontem  a  este  porto,  trouxe  por  oonta  do 
UoyJ  Brazileiro  62.826  volumes  para  diver- 
sos portos,  a  saber:  para  o  liecife,  12.792; 
para  a  Bihia,  5.094;  para  o  Rio,  38.142  e  para 
Saotos,  6.803,  cora  o  frete  de  $  20.117,67. 

Por  telegramma  de  24  de  novembro  ul- 
timo foi  o  Lloyd  Brazileiro  informado  da 
^bida,  a  21  desse  mez,  do  vapor  Afyrt/^ene, 
completamente  abarrotado  e  teiulo  feito  o 
frete  de  ;j»  24.500. 

.\iada  mais,  Sr.  Presidente:  por  estes  te- 
i^rammas  a  Camará  pôde  ajuizar  da  pre- 
cipitação com  4ue  o  Sr. Germano  Hasslocher 
fHodameoiou  a  sua  emenda  que,  em  boa  fé, 
Tiria  ooncorrer  para  que  o  Brazil  fizesse  má 
rigura,  justamente  na  occasião  em  que  todos 
em  Nova  York  abrem  os  braços  a  tão  pa- 
triótico serviço  e  festejam  o  apparecimento 
do  Q08SÒ  pavilhão  entre  as  marinhas  mer- 
cantes do  mundo  que  visitam  o  portO  de 
Nova  York. 

VozEi—  A  emenda  não  tem  cabimento. 

O  Sr.  José  Caulos— Estou  certo,  Sr.  Pre- 
sidente, que  a  emenda  não  será  approvada. 

Os  Sbs.  João  Coedriro3ezerril  e  outros 
— Certam  ente .  (Apoiados  geraes . ) 

O  Sr.  José  Carlos— £ste  telegramma  é 
bem  significativo  ;  é  da  casa  Crossmann 
«Sc  Sielcken,  de  Nova  York,  aos  Srs.  Conde, 
Pillio  &  Comp.,  da  Bahia: 

«Empregue  a  sua  infiuencia  junto  ao  Lioyd 
l^razileiro  para  que  este  não  se  ligue  ao  tru$i 
^navegação.  Exportadores  e  importadores 
aiiicordam  em  apoiar  definitivamente  a  re- 
easa  por  parte  do  Lioyd  em  acceitar  sema- 
uuuitecombina<^.  Nós  e  outros  pedimos 
lilKrdade  de  acção.» 

pisse  S.  £x.:  €A  linha  está,  inaugurada  ha 
"ôâm^zes;  mas  foram  eífectuadas  apenas 

ties  viagens.  > 


O  decreto,  Sr.  Presidente,  que  creou  a 
linha  é  de  21  de  agosto  de  1906,  foi  publi- 
cado no  Diário  Official  de  26  do  mesmo  mez 
e  diz  na  clausula  4*:  €A  subvenção  de  que 
goza  o  Lloyd  Brazileiro  fica  elevada,  a  partir 
de  1  de  setembro,  de  mais  366:699$992...» 

Sendo  o  Lloyd  obrigado  a  fazer  somente 
uma  viagem  por  mez  e  estando  decorridos 
tros  mezes,  verificasse  quo  foram  realizadas 
as  três  viagens  do  contracto: 

A  primeira,  no  dia  26  de  agosto ; 

A  segunda,  no  dia  7  de  outubro ; 

A  terceira,  no  dia  22  de  novembro. 

E*  de  notar  que  a  primeira  viagem  foi 
antecipada  ã  data  da  partida,  por  ser  agra- 
dável ao  Governo  a  inauguração  des.se  ser- 
viço antes  do  dia  do  encerramento  do  Con- 
gresso Pan-Americano. 

Sr.  Presidente,  a  cabotagem  nacional 
havia  chegado  a  difflcil  contiugencia  :  ou  o 
Lloyd  Brazileiro  teria  de  ser  absorvido  pelas 
companhias  Cruzeiro  do  Sul  e  Freitas,  am- 
bas formadas  com  capitães  allcmães  e  só 
tendo  a  nossa  bandeira  naturalizada,  com 
toios  os  embustes  e  mistificações  do  preceito 
constitucional  da  Republica:  ou  o  Lloyd  Bra- 
zileiro teria  de  apparelhar-se  de  modo  se- 
guro para  engulir  as  suas  rivaes. 

Estudei  bem  a  questão,  Sr.  Presidente,  e 
por  isso  aconselhei  ao  Governo  defender-se 
daquella  possibilidade,  dando  mão  forte  ao 
Lloyd  Brazileiro.  (Muitos  apoiados.) 

Repito,  Sr.  Presidente,  conhecendo,  como 
bem  poucos,  o  terreno  em  que  pisava  e  ten- 
do trazido  dos  Estados  Unidos  informações 
exactas  dos  intuitos  destas  duas  companhias, 
trabalhei  junto  do  Governo  para  que  este 
não  se  deixasse  illudir  com  as  nhantasias  de 
termos  companhias  nacionalizadas  de  nave- 
gação, como  eram  as  companhias  menciona- 
das, que  apenas  tinham  de  brazileira  a  ban- 
deira e  esta  mesma  de  tecido  estampado ;  o 
mais  era  allemão.  (Muito  bem,) 

O  allemão  quiz  fazer  no  porto  do  Rio  de 
Janeiro  c  com  a  cabotagem  nacional  o 
mesmo  que  tem  feito  dentro  da  Lagoa  dos 
Patos,  no  Estado  que  represento.  Mas  have- 
mos de  vencel-o.  (Apoiados.) 

Chegámos  á  desgraçada  condição  de,  na 
barra  do  Rio  Grande,  serem  rebocadores 
allemães  que  dão  entrada  aos  navios  que 
querem,  deix  indo  ou  negando  agua  aos  va- 
pores nacionaes. 

'^  Havemos  de  acabar  com  iáto,  poraue  re- 
presento aqui  a  verdade,  a  necessidade  de 
erearmos  a  independência  de  nossa  nave» 
gação.  (Apoiados.)  Basta  de  sermos  escra- 
vos e,  principalmente,  de  advogados  alle- 
mães !  (Muito  bem,) 

O  Sr  .  Germano  Hasslochkr  —  Porque  o 
Governo  não  tinha  rebocadores. 

10 
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O  Sr.  José  Carlos— Por  isso  mesmo  a  ioi- 
ciativa  particular  dá  ontrada  a  vapores,  se- 
gundo os  seus  iatcressos,  deixando  ou  ne- 
gando agua  aos  vapores  nacionaes. 

Agora,  quanto  ;l  accusaçâo  que  meu  dis- 
tincto  collega,  que  já  o^tá  do  accòrdo  com- 
migo, . . 

O  Sr.  (ikumano  Hasslocher  —  Não  ostou 
abeolutamente;  estou  em  plena  discordância. 

O  Sr.  Josk.  CARLOS—Garanto  a  V.  Kx.  que 
está  em  unidade  nesta  Camará .  ( Apoiados 
geraes,) 

O  Sr.  Germano  Hasslocher —  Pergunto  á 
bancada  do  Rio  Grande  do  Sul  si  vê  uma 
ameaça  á  integridade  do  Kstado  polo  lacto 
de  allemães  terem  lá  os  seus  vapores.  Nós,  da 
bancada,  somos  1(5,  c  V.  Ex,  está  em  unidade. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Neste  ponto  também 
penso  com  V.  Kx.  A  cousa  doutra,  (t  toda  de 
interesse  commei'cial  {apo%ados)\  e  não  queira 
V.  Ex.  l^ralhar as  questões.  Sr.  Pi-csidente, 
agora  casso  a  tratar  do  pessoal  do  Lloyd 
Braziloiro,  sobre  o  qual  foi  S.  Ex.  mal  in- 
formado, quanto  á  nacionalidade  das  guar- 
nições. 

O  meu  coUega  tevo  pena  dos  caboclos  do 
norte,  que  a  emprcza  não  t-om  aproveitado 
nas  guarnições  dos  navios.  Disso  que  o  piloto 
nacional  nunca  podia  aspirar  aocoinmando, 
porque  este  era  reservado  a  oíllciacs  do  ma- 
rinha. 

Respondo  a  S.  Ex.  com  as  necessárias  in- 
formações. 

O  contracto  diz  que  a  guaraiçÂo  do  ser- 
viço de  cabotagem  deve  ser  compasta  de 
modo  que  o  elemento  estrangeiro  não  seja 
superiora  um  terço  da  tripolaçào  do  navio. 

Os  commandantes  dos  navios  do  Lloyd 
são  ou  officiaes  da  armada,  licenciados,  re- 
formados c  demissionários,  ou  pilotos,  offi- 
cialmente  habilitados,  assim  distribuídos 
pelos  diversos  navios  : 

Paquete  Maranhão,  capitão-tenento  Pa- 
checo Júnior  (reserva) ; 

Paquete  Espirito  Sanlo,  capitão-tanentc 
Luiz  de  Carvalho  (reformado) ; 

Paquete  Prudente  de  Moraes,  capitão-to- 
nente  Luiz  Lemel  (idem) ; 

Paxiuete  Orion,  capitão-tenento  Loopoldino 
da  Silva  (idem)  ; 

Paquete  Vemcs,  capitão-tenente  iVrthur 
Belfort  (idem) ; 

Paquete  Olinda,  Alfredo  Corte  Real  (de- 
missionário) ; 

Paquete  Alagoas,   Eurico  Pedroso  (idem) ; 

Paquete  5íTííírwo,  Mário  da  Silveira  (idem); 

Paquete  Sitio,  Alcides  Teixeira  de  Freitas 
(idem) ; 

Paquete  Brazil,  Salgado  de  Menezes 
(idem) ; 


Paquete  SatHHt*,  José  Mondes  (pilotio)  ; 

Paciuete  .s\  Salvador,  José  Maria  Pessoa 
(idem) ; 

Paquete  í<antos,  António  Capella  (idem) : 

Paquete  Pmvwbuco,  Rolnirto  Ripper 
(idem) ; 

Pa<iuete  Jupitcr,  Carlos  Abreu  (idem) ; 

Paquete  tlorianopoHs,  António  de  Azevoilo 
(idem) ; 

Paíjuete  S^^rgipe,  António  Severino  dos 
Santos  (idem) : 

Paquete  Gogaz,  Dcjclocij  Wellington 
(idem) ; 

Paquete  il/^yrinA-,  Manoel  Lourenço  (idem); 

Paquete  Planeta,  Ordoner  Carneiro  (idem); 

Pa<iueto  Estreita,  DeirAmico  íidem) ; 

Paí^uete    Victoria,  Nunes  Ramos  (idem) ; 

Píiquete   Agtmrè,  José  de  Souza  (idem) ; 

P^iMQtQ  Fagundf^s  Yart^Ua,  Bento  Toneseii 
(idem) ; 

Paquete  Gre?o-Parí'.  Mos^^enír,  (idem). 

Paquete  ihuijarà,  Francisco  I>eite  (idem) ; 

Paquete  Marajó,  Júlio  Magno  (idem) . 

Paquete  Amazonas,  ^Vntonio  Mattos  (idem): 

Paquete  Merced  es,. \o^{{\\i\\i  Gadret(idem); 

Paquete  Ijidario,  Joaquim  Torres  (idem): 

Patiuete  Matto  Grosso,  ,Io<<5  Monteiro 
(idem) ; 

Paquete  liapefuiHm,  Josó  PeJro  de  Almei- 
da (idem); 

Paquete  Coií/tn^víí^*,  Carlos  Storry  (idem). 

São,  portanto,  10  commandantes  offlciaos 
de  marinha— e  ex-oíllciaos  da  armada  e  *^'.^ 
commandantes  pilot.jM. 

Quanto  aos  immodiatos,só  ha  dous  officiaes 
de  marinha,  os  eapitâes-tonentes  Carlos 
Witte  e  .Vlvarim  Costa. 

Commanda  interinamente,  o  paquete 
S,  Salvador,  o  capitíio-tf mento  reformado 
Leão  Amzalak. 

Quanto  aos  marinheiros,  embora  a  lei  da 
cabotagem  nacional  só  exya  a  bordo  dous 
torços  de  naoionaas,  lomo  tripolautes,  os 
navios  do  Lloyd  estão  guarnecidos  por  moços, 
em  sua  totalidade,  brazilciros  natos  o  por 
50%  do  marinheiros  também  brazileiros 
natos,  sendo  os  restantes  50%,  em  geral, 
portuguezes  de  ha  muito  domiciliados  no 
Brazil  e  antigos  empregados  no  Lloyd. 

Os  ofliciaes  (pilotos)  são  quasi  todos  brazi- 
leiros  natos  ou  naturalizados. 

Os  machinistas,  a  não  serem  os  poucos  es- 
trangeiros que  já  servem  ao  Lloyd  ha  longos 
annos,  são  todos  bra/ileiros  natos. 

O  pessoal  de  fogo  é  todo  elle  de  brazileiros 
natos,  sendo  raríssimo  encontrar-se  um  es 
trangoiro  oomo  foguista  ou  carvoeiro. 

Para  confirmar  essas  informações  basta 
appellar  pai*a  o  testemunho  dos  innumeros 
Deputados  que  transitam,  ha  muito  tempo, 
do  Amazonas  ao  Rio  Grande  do  Sul,  nos  va- 
pores do  Lloyd.    (Apoiados.)  Estes  dirão  si 


SESSÃO  EM  3  DE  DEZEMBRO  DE  190G 


75 


«Dcontram  a  boiílo  desses  vapores,  no  pes- 
soal de  coDYcz,  do  machinas  ou  de  fogo,  o;* 
estrangeiros  que  o  nobre  Deputado  disso  ai  li 
haver,  para  aOlrmar  que  a  constituição  do 
Lloyd  era  uma  pbantasia,  um  artificio,  para 
,se  obter  subvenções  o  favori?s  dos  poderes 
públicos. 

Pronietto.  Sr.  Presidente,  responder  ca- 
balmente a  todas  as  accusações  do  meu  col- 
1^,  o  que  não  foço  agora  por  escassez  de 
tempo. 

Acho  e  mostrei  que  a  emenda  api*esen- 
tada  por  S.  £x.  cahiu,  porque  não  ha  razão 
de  se  rasgar  a  bandeira  brazileira  que  Ibi 
aos  Estados  Unidos  e  tem  sido  brilhante- 
mente amparada  pelo  commercio  honostJ, 
somente  para  se  dar  ganho  do  causa  aos 
traficantes  da  navegação  nacional,  que  se 
serrem  do  pavilhão  da  Republica  para  á 
òia  sombra,  encher  as  comnianditas  da  Eu- 
ropa e  06  associados  das  praças  do  Brazil, 
por  meio  de  companhias  de  transporte  e  de 
exploração  de  cabotagem,  que  só  teem  a  seu 
favor  a  nossa  bandeira,  vilmente  ultrajada 
pelos  embustes  da  especulação  mercantil. 

S.  Kx.  terá  o  resta  da  resposta  em  outro 
discurso.  Como  seu  amigo,  que  sou,  estou 
certo  de  que  S.  Ks.  já  astá  arrependido  do 
que  di*5e.  {Protestos  do  Sr,  Germano  Basslo- 
^her  —  MvHobem;  muito  bem,  O  orador  c 
vivattiente  cumprimentado.) 

Comparecem  mais  or*  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Jorge  do  Moraes,  Deociecio  de  Campos, 
Passos  Miranda,  Cunha  Machado,  Luiz  Do- 
mingues, José  Euzebio,  Christino  Cruz,  Joa- 
quim Pires,  Sérgio  Saboya,  João  Cordeiro, 
Bezerril  Fontcnelle,  Frederico  Borges,  Tho- 
maz  Cavalcanti,  Alberto  Maranhão,  Kloy  de 
Souza,  AlTonso  Costa,  João  Vieira,  Bstacio 
Coimbra,  Medeiros  e  Albuquerque,  Domingos 
^luimarães.  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Rocha 
Leal,  Pedreira  Franco,  José  Ignacio,  Salvmlor 
Pires,  Leão  Velloso,  Garcia  Pires,  Figueiredo 
Rocha,  Alcindo  Guanabara,  Lobo  Jurumen lia. 
Pereira  Lima,  Galvão  Baptista,  Paulino  de 
Souza,  Sabino  Barroso,  Francisco  Veiga, 
Francisco  Bernardino,  Carlos  Peixoto  Filho, 
Jo?é  Boairacio,  João  Luiz  Alves,  Antero  Bo- 
telho, Adalberto  Ferraz,  João  Quintino,  Mello 
rraoco,  Albertj  Sarmento,  Joaquim  Augusto, 
José  Lobo,  Eduardo  Sócrates,  Xavier  de  Al- 
meida, Serzedello  Cori*ea,  Benedicto  de 
Souza,  Carvalho  Chaves,  Menezes  Dória, 
Qysea  Guilherme,  Campos  Cartier,  Diogo 
Portujia,  Antunes  Maciel,  Rivadavia  Corrêa, 
Viijtorino  Monteiro,  Pedro  Moacyr  e  Simões 
Lopes. 

beixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
eijiada,  os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  Thomaz 
.Ucioly,  António  Bastos,  Ferreira  Pcnna, 
^^hor  Lemo-if   Hosannah  de  Oliveira,  Ro- 


gério Miranda,  Dunshee  de  Abranch^^s,  Ar- 
lindo Xogueira,  João  (íayoso,  João  Lopes. 
Graccho  Cardoso.  Esmeraldino  Bandeira,  Tei- 
xeira do  .Sá,  Arthur  Orlando,  Angelo  Neto, 
J  ão  Santos,  Leovi^MIdo  Filgueiris,  Neiva, 
Prisco  Paraizo,  Pinto  Dantas,  Augusto  de 
Freitas,  Iiincu  Machado,  Barbosíi  Lima, 
Hcredia  de  Sá,  Mayrink.  Balthazar  Bernar- 
dino, Fidclis  Alves,  Joào  lUptista,  Calogei*as« 
Camillo  Soares  Filho,  Henrique  Salles,  Leito 
de  Castro,  Bernardes  de  Faria,  Carneiro  de 
Rezende,  Wenceslâo  Braz,  Rodolpho  Paixão, 
Oleírario  Maciel,  Honorato  Alves,  Nogueira, 
Manoel  Fulgencio,  Lindolplio  Caetano,  Carlos 
Gaixjía,  Ferreira  Braga,  Jesuino  Cardosj, 
Eloy  Chavo<,  Álvaro  de  Carvalho,  Paulino 
Carlos,  Cincinato  IU*aga,  Adolpho  Gordo.  Ro- 
dolpho Miranda,  Francisco  Romeix».  Valeis 
de  Castro,  Rodrigues  Alves  Filho,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Vidal  Ramos  Júnior,  Victor 
do  Amaral,  Wencesíáo  Escobar,  João  Aiott 
e  Domingos  Mascarenhas. 

K,  sem  c;iusa,  os  Srs.  Waldcmiro  Moreira, 
Juvenal  Lamartine,  Pereira  de  Lyra,  José 
Maroellino,  Domingos  Gonçalve^^'  Octávio 
Lessa,  Kp«'iminondas  Graciudo,  Kuzebio  de 
Andrade,  Ray mundo  de  Miranda,  Oliveira 
Valladão,  Pedido  Lago,  Bernardo  Jambeiro, 
Odalberto  Pereira,  Torquato  Moreira,  Pe4lro 
do  Carvalho,  Bulhões  Marcial,  Sá  Freire, 
Fróes  da  Cruz,  Elysio  de  Ai^aujo,  Therais- 
tocles  de  Almeida,  Rodrigues  Peixoto,  Hen- 
rique Borges,  Barros  Franco  Júnior.  Astolpho 
Dutra,  Ribeiro  Junqueira,  Lamounier  Godo- 
fredo  o  Costii  Marques. 

ORDEM  DO  DIA 

O  í^r.  r»i*ei9i<lente — A  listn  da  portii 
accusa  a  presença  de  numero  legal  para  se 
procederem  as  votações  das  matérias  encer- 
radas e  das  que  se  aciíam  sobre  a  mesa. 

Peço  aos  nobi^es  Deputados  que  occupem  as 
suas  cadeiras.  (PaiAsa.) 

E"  lido  e  julgado  olyecto  de  deliberação  c 
enviado  á  CominiSíâo  de  Finanças,  o  se- 
guinte 

PUOJECTO 

N.  413  —  1ÍX)G 

AtUoriza  o  Governo  a  ínand^ir  imprimir  na  />a- 
prcfisa  Nadonal  3.000  exemplares  da  obra 
inédita  Dante  e  a  Divina  Comedia,  do  autor 
José  Pedro  Xavier  Pinheiro 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

-\rtigo  único.  Fica  autorizado  o  Governo  a 
mandar  imprimir  nas  oílicinas  typogra- 
phicas  da  Imprensa   Nacional  a  obi*a  inédita 
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do  fallecido  homem  de  lettras  José  Pedro 
Xavier  Pinheiro,  intitulada  Dante  e  a  Divina 
Comedia,  devendo  ser  a  edição  de  3.000 
exemplares;  revogadas  as  disposições  em 
oontrario. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1906. 
—Castro  Pinto, — A'  Com  missão  de  Finanças. 

O  Sr.    Oaz-lo»  Peixoto  F*il]i.o 

— Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^residente— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.    Oarlos   PeixotoFilli.o 

(pela  ordem)— Sr.  Presidente,  teudo  sido  lida 
no  expediente  da  sessão  de  hoje  a  redacção 
final  do  projecto  n.  139  F,  de  1906,  creaudo 
a  Caixa  do  Conversão,  peço  a  V.  Kx.  que 
consulte  a  Casa  si  consente  ujl  dispensa  do 
impressão,  afim  de  ser  a  mesma  votada 
immediatamente . 

O  Sr.  Pr  evidente-- A  redacção  a 
que  s.'  refare  o  illustre  Deputado  foi  lida  no 
expediente.  Os  Srs.  que  approvam  o  reque- 
rimento do  Sr.  Carlos  Peixoto,  pedindo  dis- 
pensa de  impressão,  queiram  levantar-se. 
{Pausa) . 

Foi  approvado. 

\]m  seguida,  é  lida  e,  sem  observações, 
approvada  a  redacção  final  do  projecto 
n.  139  F,  de  1966,  o  qual  é  enviado  ásancção 
presidencial. 

O  Sr.  Sa.lva;€lor  Pires  {pela 
ordem) — Sr.  Presidente,  estando  s>bre  a 
mesa  a  ultima  redacção  do  projecto  n.  180  B, 
de  1906,  que  fixa  os  vencimentos  dos  juizes 
federaes,  requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  á 
Casa  si  cDucede  dispensa  de  impressão,  afim 
de  que  ella  seja  immediatamente  votada. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida  é,  sem  debate,  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  180  C,  de  1906,  o 
qual  6  enviado  ao  Senado. 

E*  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  254,  de  1906,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  ao  Dr.  D.  Luiz 
de  Souza  da  Silveira,  juiz  de  direito  do  Alto 
Juruã,  território  do  Acre,  um  anno  de  li- 
cença, com  o  respectivo  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única). 

O  Sr.  Presidente-— Vou  submet- 
ter  a  votos  o  projecto  n.  254,  de  1906,  cijga 
votação  ficou  interrompida  na  sessão  de 
ante-hontem. 


Em  seguida,  ô  posto  a  votos  o  approvado, 
em  discussão  única,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  254—1906 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  ao  Dr.  D .  Luiz  de  Souza 
da  Silveira,  juiz  de  direito  do  Alto  Juruá, 
território  do  Acre,  um  anno  de  licença,  com 
o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

O  Sr.   IVogrueira;  «Tagruaribe 

{pela  ordem)   requer  a  verificação  da  vota- 
ção. 

Procodendo-iO  A  verificação,  reconhece- >e 
terem  votado  a  favor  82  Srs.  Deputados  e 
contra  16,  total  98. 

O  í?ír.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriflca-se  te- 
rem->e  ausentado  os  Srá.  Passos  de  Miraa- 
da,  Kloy  de  Souza,  Juvenal  Lamartine,  Vir- 
«rinio  Marques,  Mello  Mattos.  Paulino  de 
Souza.  João  Luiz  de  Campos,  Antero  Bote- 
lho, Epaminondas  Ottoni,  José  Carlos  o  Ger- 
mano Hasslocher. 

O  Sr.  Presidente— Responderam 
á  chamada  102  Srs.  Deputados.  Não  liar 
vendo  numero,  passa-se  ã  matéria  em  dis- 
cussão. 

£*  aimunciada  a  continuação  da  3^  dis* 
cussão  do  projecto  n,  370,  de  1906  (projecto 
n.  i:)3  C.  de  1905),  do  accórdocora  o  art.173 
do  Regimento,  declarando  nullas,  para  todos 
os  efl*eitos  de  direito,  todas  as  restricçõe-^  que 
tenham  sido  oppostasãs  diversas  amuL^tias 
decretadas  no  regimen  da  Republica. 

O  ®r.  Presidente— Acham-se  so- 
bre a  mesa  diversas  emendas  a  este  projecto. 

Em  se^fuida,  são  successi vãmente  lidas  e 
apoiadas  as  seguintes 

EMEXDAS 

Ao  projecto  n.  370,  de  i906 

Sub-emenda  ã  emenda    do3  Srs.    Elysea 
Guilherme,  Barbosa  Lima  e  outros  : 
Accrescente-se  :  <e  10  de  abril  de  1892.» 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1906 .  — 
Joaquim  Pires, 

Substitutivo 

Art.  l,^  K'  concedida  amnistia  plena  aof? 
militares  e  civis  que  tomaram  x>arte   me 
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moTimeatos  revolacicmarios  até  1895,  res- 
peitadas quanto  aos  militares  as  promo- 
ções feitas  até  essa  data. 

Paragrapho  miioo.  Os  militares  de  terra 
e  mar  qoe  foram,  por  effeito  da  revolução 
del893,  a  pedido  on  não,  reformados  ou 
transferidos  de  armas,  reverterão  ás  posi- 
ções em  que  se  achavam  ao  tempo  da  de- 
cretação da  amnistia  restrictiva  de  1895. 

Art.S,»  Fica  o  Governo  autorizado  a  crear 
om  quadro  exti*aordinario  para  collocação 
de  todos  os  officiaes  do  exercito  e  da  armada 
qae  houverem  de  ser  promovidos  em  vir- 
tude da  eliminaç^  das  ultimas  restrições 
postas  ás  amnistias  de  1895  e  1898,  ex-vi  do 
art.  !•  deste  substitutivo. 

Árt.  3.<»  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  os  credUtos  necessários  para  o  paga- 
mento de  todos  os  vencimentos  atrazados  a 
queteem  direito  as  pessoas  plenamente 
amidhtiadas  pela  presente  lei. 

Art.  4.«  Revogam-se  as  disposições  em 
«mtrario. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903. 
—Pedro  Moacyr. — Meneses  Dória. 

Substitutivo 

Ari,  l.""  São  declaradas  nullas,  desde  sua 
data,  para  todo  e  qualquer  efléito  de  direito, 
todas  as  restricções  que  tenham  sido  postas 
is  diversas  anmistias  decretadas  na  vi- 
eeocia  da  Republica,  mantidas  as  pi^omoções 
nit  IS  até  a  data  da  amnistia  de  21  de  outubro 
áel895. 

§  l.»  Para  execução  desta  lei  fica  o  Presi- 
dente da  Republica  autorizado  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  pagamento  dos 
vencimentos  relativos  ás  restricções  do  §  1<^ 
da  lei  n.  310  de  21  de  outubro  de  1895,  e  2* 
parte  do  art.  29  da  lei  n.  533  de  7  de  de- 
zembro de  1898. 

§  2.»  Para  regularidade  da  situação  dos 
officiaes  acima  referido ^  com  relação  ao  pa- 
gamento de  vencimentos,  fícam  considerados 
^xmio  r«ddidos  ao  Quartel-Generai  ou  aos 
corpos  de  sua  arma,  durante  os  dous  annos 
da  reserva,  impostos  pelo  §  l""  da  lei  n.  310 
de  21  de  outubro  de  1895. 

Art.  è.»  Os  cmpregodos  civis  da  União, 
eompreheniidos  nas  amnistias  de  que  trata 
a  Dresente  lei,  serão  reintegrados,  íicaiido 
addidos  ás  respectivas  repartições  os  que 
ainda  não  tenham  sido  aproveitados. 

Art.  3.»  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. — Kyseu  Guilherme. 

Onde  convier: 

SU>  considerados,  para  todos  os  effeitos,  no 
|Qso  das  aposentadorias  ou  jubilações  de  que 
í^ram    suspensos    os   funccionarios    impli- 


cados nos  actos  revolucionários  de  6  de  se- 
tembro de  1893,  a  partir  desta  data. 

Em  sessão,  3  do  dezembro  de  1906.— Pe- 
dreira Franco. — R.  Saldanha. —Leão  Velloso 
Tilho.  — Bulcão  Vianna.  —  Menezes  Dória,  — 
E,  de  Mesquita, 

O  Sr.  I*re«iclen.te— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Barbosa  Lima  (Patifa). 
Não  está  presente. 
Não  ha  mais  oradores  inscriptos. 


O  Sr.  l»ecliH>  3£o»cyir 

palavra. 


Peço  a 


O  Sr.  I>iresi<lettte— Tem  a  palavra 
o  nobr  j  Deputado. 

O  Sr.  I*eclro  3£oacyr  não  pre- 
tendia discutir  mais  o  projecto,  ora  era  de- 
bate, e  a  sua  presença  na  tribuna  ô  devido  & 
ausência  do  seu  i Ilustre  collega,  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  em  cuja  companhia  teve  o  prazer 
de  se  entender  com  o  honrado  almirante  Mi- 
nistro da  Marinha,  afim  de  conhecer  o  pen- 
samento do  Governo  sobro  tão  importante 
questão. 

Ao  orador  parece  que  não  só  pela  lettra 
do  projecto  apoiado  pela  Commissão  de  Fi- 
nanças, como  também  pelas  emendas  que 
foram  apresentadas  como  additivos  ou  sub- 
stitutivos, o  projecto  pôde  ser  resumido  nas 
seguintes  disposições :  —  o  art.  1*  poderia 
determinar  que  ficava  estabelecida  a  amnis^ 
tia  plena  para  todos  os  civis  ou  militares 
que  tivessem  tomado  parte  no  movimento 
revolucionário  de  1893,  respeitadas  as  pro- 
moções dos  militares,  feitas  até  a  data  da 
amnistia  de  1895 ;  o  art.  2»  respeitaria  a 
emenda  do  quadro  especial  ou  extranumera- 
rio  constante  de  uma  emenda  iá  apresen- 
tada o  anno  passado  pelo  Sr.  Barbosa  Lima, 
para  estabelecer  o  equilíbrio  entre  os  offi- 
ciaes amaistiados  legalistas  e  revolucionar 
rios;  o  art.  3®  seria  o  que  diz  respeito  ao 
aspecto  pecuniário  da  questão,  —  teria  por 
fim  autorizar  o  Poder  Executivo  a  fazer  as 
necessárias  operações  de  credito  para  pagar 
aos  officiaes  os  vencimentos  correspondentes 
ao  tempo  que  estiveram  na  revolta  ou  na 
celebre  reserva  ou  inactividade  de  2  annos, 
imposta  pela  Lei  de  1895  e  restabelecida  pela 
de  1898;  e,  oart.  4*»,  das  palavras  communs  a 
todas  as  leis— ficam  revogadas,  etc. 

Acha  o  orador  que,  redigido  o  projecto 
com  esses  quatro  artigos,terH3e-ha  attendido 
as  necessidades  que  o  projecto  n.  135  C  visou 
consultar,  e  igualmento  render-se-ha  uma 
homenagem  aos  espirites  mais  exigentes  que 
se  manifestaram  nesta  Casa  pelo  orgao  do 
illustre  Deputado  Sr.   Thomaz  Cavalcanti. 
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ANXAES   DA  CAMARÁ 


S.  Ex.  fez  questão  do  que  não  fossom  viola- 
dos os  chamados  direitos  adquiridas  dos  oíll- 
ciaes  que  se  bateram  pela  legalidade,  pouco 
se  Importando  com  a  situação  mais  ou  mo- 
nos vantajosa  que  o  projecto  colloc.i  os  oifí- 
ciaes  amnistiados. 

O  orador  accolta  o  pro.!ecto  ne'«-cs  termos, 
desdo  que  o  sou  art.  1"  dií^a  quo  —  C'  conce- 
dida amnistia  plcMui  aos  otHciaes  eivis  que  so 
envolveram  em  movimentos  revolucionários 
e  quo  se.am  respeitados  os  direitos  e  promo- 
ções do^ofliciíies  loífalista^,  feitas  até  1895  o 
seguindo-se  a  esto  arti;ro  o?  outros  que  acaba 
do  enunciar:  e,  era  nes-je  sentido  que  o 
Sr.  Harbo^a  Lima  pretendia  apresentar  um 
Hubstitutivo.  Estando  r^or  demais  elucidada  a 
questão,  pensa  o  orador  que  a  discussão  podo 
ser  encerradae  envia  á  Mesa  um  substitutivo. 
{Muito  bem  ;  mviiio  bem,) 

O  Sr,    Sl^^seu    Ouillàei*mo  — 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  í^reailcleiíte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  'El^^fseu    Oulllnerme  — 

Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra'  para  juáti- 
ílcar  um  substitutivo  ao  projecto  em  di9- 
cussio,  substitutivo  que  tem  por  fim  incluir 
nas  disposições  do  projecto,  que  elimina 
iodas  as  restricções  da  amnistia,  os  t\inc- 
cionarios  civis  que  ainda  hoje  se  vêem  pro- 
judicados  em  consoiuencia  da  revolução  de 
1893. 

Observei  que  tanto  no  projecto  primitivo, 
como  no  substitutivo  apresentado  pelo 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  se  curava  unica- 
mente dos  oíliciaes  de  terra  e  mar,  som 
que  de  modo  algum  se  lembrasse  aUuem 
dos  fuaccionarios  civis,  que  nâo  foram  cau- 
sadores nem  promotores  da  revolta,  por«>m 
âimplesmento  victimas  delia,  que  fo/am 
nella  envolvidos,  o  até  hoje  soffrem  as  con- 
sequências, os  males,  os  prejuízos  resul- 
tantes desse  tUtal  acontecimento,  que  per- 
turbou de  modo  descommunai  a  marcha 
pix>grossiva  de  nossa  pátria. 

No  momento  em  que  a  Camará,  possuída 
de  elevado  espirito  de  justiça,  trata  de  eli- 
minar todas  os  restrieçf^s  procura  fazer 
taboa  raza,  intenta  apagar  todos  os  males 
causados  peia  revolta  de  1891J,  cu  nâo  podia 
deixar  de  apresentar  uma  medida  que 
viesse  nivelar  as  coadiçles  de  todos  os  pre- 
judicados, principalmente  daqaelles  que 
monos  culpas  tivtmm  em  tão  deploráveis 
acontecimentos. 

Diversos  functâonarios  antigos  e  distinctos 
dos  Estados  de  àSinta  Cutharina  o  Paraná, 
funccionarioá  do  quadro  de  fazenda,  furam 


por  essa  occ^ksiâo,  a  prestexto  da  rr^volta,  de^* 
mittidos  como  traidm*es  á  RepvbUca. 

Trahidores  em  que  ?  —já  eu  tive  oocasisuy 
de  pergiintar  aqui .  Por  terem  continuado 
na-j  posições  em  que  oáeollocu*a  o  Governo? 
por  se  terem  mantido  no  exercício  do  sens 
cargos  t 

Então  o  fuuecionarío  traidor  teria  sido  o^ 
Governo,  que  não  providenciou  em  tempo, 
que  não  mandou  fecliar  as  repartições  para 
que  náo  caissem  em  poder  do4  i'evolucio- 
narios. 

O  Sit.  Mexkzes  Dória— Atraiç^Oridos  foram 
os  Hinccionarios.  Foi  uma  verdadeira  cilada 
pari  abrir  vagas. 

O  Stt.  ELYSEt'  GriLiiEUMi:  — -  Diz  bem  o 
Sr.  Deputailo  :  atraiçoados  foram  os  func- 
cionarios;  traidor,  si  houve,  foi  o  Governo. 

Até  hoje,  entretanto,  perdura  esta  pro- 
funda, atroz  e  revoltante  ii^ustiça !  Funccio- 
narios  de  longos  annos  de  serviçvis  publioos 
relevantes,  ahi  continuam  demi^tido8,  cavi- 
losamente demittidos,  o  condemnados  a 
duro  ostracismo! 

E  ó  triste  dizer-se,  agora  que  se  vae 
abrindo  a  pjrta  a  todos  os  militares  para 
que  sejam  eliminadas  as  consequonoias  das 
restricções  agora  que  se  lhes  vae  dar  jus 
a  todos  os  vencimentos  que  deixaram  de 
receber  ;  ninguém  se  lembra  das  miseraa 
victimas,  ninguém  se  lembra  desses  ftmccio- 
narios  sacrittcados,  que  ainda  curtem,  por 
um  cruel  desamp^iro  dos  poderes  públicos, 
as  cjnsequencias,  os  prejuizos  resultaates  do 
males  quo  não  praticaram. 

Isto  brada  aos  céus ! 

O  meu  espirito  de  justiça,  espirito  de 
justiça  que  vejo  dominar  o  pensamento  da 
Camará,  não  pôde  consentir  que  restricções 
só  fiquem  para  os  civis  ;  abaixo  as  restri- 
cções. para  todos  ;  que  es  civis  voltem  aos 
seus  cargos ! 

Si  aos  militares  vamos  dar  os  vencimentos 
correspondentes  ao  tempo  era  que  olles  esti- 
veram na  revolta,  nào  façamos  medida 
odiosa  e  exclusiva,  cumpramos  o  dever  sa- 
grado de  restituir  a  seus  cargos  os  funccio- 
líarios  que,  indevidamente,  que,  falsamente, 
foram  delles  privados.  (Mmto  bem,) 

Já  aqui  se  me  objectou  que  os  ftinootona- 
rios  civis  deviam  itKSorrer  ao  Podor  Jadl- 
ciario,  porque  tendo  a  aouiistía  sido  ampla 
para  os  oivis,  cumpria  ao  Governo  rointe- 
gral-os. 

K  uma  verdade.  Mas  elle  nâx)  o  fez,  e 
hoje  o  direito  de  rocia maç to  aos  tribunaes 
está  prâ|sripto.  A  lei  designa  para  a  recla- 
mação nfti  certo  período,  tindo  o  qual,  não 
pôde  ser  mais  exerci<lo,  nâo  pod  *ndo  os  tri- 
bunaos  attender. 
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Só  o  Gongressii  Xaoionai  tom,  naste  caso, 
(»mpetcncia  pani,  relevando  a  prescripçào, 
restiuiir  os  (unc\-ionurios  a  seu-í  cargos, 
isto  cslâ  uas  nossas     attrib-iiçòcw.     {Mídto 

h-hi,) 

t«;i8  porque,  Sr.  Prtóiileiíte,  pirecendo-me 
t[uc  ia  passar  o  subslitutívoao  Sr.  Thoiiiaz 
Cav<iIeaotí.  aprcsen.ei  um  outro,  incluindo 
m\h  o  art.  2^,  em  qu.^  determina  que  oa 
íiiDCcionarios,  coinpi*6h6ndidos  na?  ainDi.stiaK 
de  quo  iraU  o  prujccto,  fossem  roiníegrados. 
tieaodo  addidos  os  que  ainda  não  tivessem 
.lido  aproveitados  ;  isto  poi-quo,  é  força  coa- 
iV«ar,  algims  o  íoiain. 

E  si  o  foram,  inais  íiap-anf  o  se  torna  a 
injustiça  que  pc>a  .sobití  uqucUes  quo  coo- 
tinuam  privados  de  seus  dii-eitos. 

Enteado  que  a  providencia  contida  no 
meu  projecto  ê  um  acto  de  sâ  reparação, 
iiue  tira  ao  projecto  qualquer  odioso,  é  um 
íicto  de  indefectivel  justiça,  que  a  Camará 
<i0B  Deputados  não  pôde  deixar  da  fazer  em 
relação  aos  funceionarios  civis,  quando  s ) 
trata  de  Aijcel-o  quanto  aos  o(Iiciae<  do  exer- 
cito e  da  armada,  i Muito  bem  :  nwilobcm, 
O  orador  è  applaiidido  c  ciouprimentado ,) 

Ninraem  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  diseusâo  e  adiada  a  votiição,  ató 
<l«e  as  Commissõcá  do  Finanças  e  de  Consti- 
••ão  e  Justiça  decm  pareceres  sobre  as  emen- 
das offerecidas. 

E'  annunciada  íi  discussão  uaíca  do  pare- 
cer n.  i4  C,  de  iOo),  relativo  ú  emenda  do 
Seoado  ao  projecto  da  Gamara  do  4  Deputa- 
dos, n.  U,  doáte  anno  que  lixa  a  força  naval 
para  o  exercício  de  l'J07. 

Xinguem  i)edindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiadu  a  votação . 

São  succcs.^í vãmente,  sem  debate,  encer- 
rados em  2*  discussão  os  arts.  1«  a  :í»  do 
projecto  n.  239  A,  do  lt)0(>,  dcrogandoo  art. 
t""  do  decreto  n .  1.150,  de  5  de  janeiro  de 
1004,  na  parte  final,  em  que  restringe  o  pri- 
vilegio dos  trabalhadores  aí^^ricolas,  ílcando 
adiada  a  votação. 

São  successi vãmente,  som  debate,  encer- 
mdos  em  2^  discussão,  csarts.  l*  a  3"  do 
rffojecto  n.  97  A,  de  1900,  crcaudo  ura  logar 
de  .secretario  privativo  do  consultor  geral 
da  Repoblic:!,  com  o  \enctmento  aanual  de 
^:2U0$,  o  dando  outras  prjvldencias;  com 
Jíaroccros  das  Coiiimi>sr>os  de  ('onstituiçâo  e 
Ju^ítiça  e  de  FinaiK;as  e  substitutivo  desta, 
tH/ando  «idiada  a  "\Uia<:âo. 

ir  >om  dcbatf*  encerrado  em  :;**  discussão 
«>ar;igo  único  do  projecto  n.  ;^H-^,  de  1900, 
«^iuiparando,  par.i  tnlos  os  offeito<,  o  auditor 
•ie  guerra  da  Brlf.fada  1'oliclal  aos  auditoit^s 
•le  guerra  do  (xen-ito  o  úii  armada,  com 
viercicio  na  cíipital  da  Rci^uldica  :  com  pa- 
iiii-tíi-cs  das  Commis-r>r.s  de  Con^c»tuição  e  de 


Finanças  e  emenda  desta,  ticando  aliada  a 
votação. 

K'  sem  debato  encerrado,  cm  2^  disjussão 
o  artigo  unicj  do  pi-ojocto  n.  394.de  1906,au- 
tori/audooProsidoute  da  Republica  a  rele- 
var o  the^oureiro  da  ICstrada  de  F<irro  Cen- 
tral do  Bra/ji,  Miguel  de  Oliveira  Salazar, 
diresponsu.bilidade  o  pgameuto  da  quantia 
do  :{>:14\SlT7,  subtraniaa  pelo  seu  ex-ílol 
José  Xavier  da  Silva  Malafaya,  íiciuido adiada 
a  votação. 

São,  8 uccessi vãmente,  sem  debate,  encer- 
rados em  2^^  discussão  os  arts.  1°  a  3"  do  pro- 
jecto n.  'Mi  A,  de  1906,  estabelecendo  que  os 
operários  do  corpo  de  artífices  da  armada 
quo  tiverem  dez  aniOA  do  «.irviço  no  corpo 
perceberão  lõ  %  sobre  os  seus  vencimen- 
tos e  por  quinquennio  que  exceder  a  este 
tempo  mais  10  »/o  sobre  a  totalidade  dos 
mesmos  vencimentos  ;  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Finanças,  ficando  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  proje- 
cto n.  3'è  F,  de  1900,  redacção  i)ara  nova 
discussão  da  emenda  approvada  na  3^  dis* 
cussão  do  projecto  n.  35?,  deste  aimo,  ele* 
vando  os  vencimentos  do  fiel  o  do  guarda 
da  Intendência  Geral  da  Guerra. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação . 

K*  annunciada  a  discussão  unlca  do  preje- 
cto  n.  :^  G,  de  1900,  redacção  para  nova 
discussão  da  emenda  approvada  na  3^  dis- 
cussão do  prqjecto  n.  3^,  deste  anno,  ele- 
vando os  vencimentos  do3  empregadus  civis 
do  Laboratório  Chimico  Pharmaceutico  Mi- 
litar. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3^  disciuisão  áo  projecto 
n.  307,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  50:000;^;,  ouro,  sup- 
plementar  â  verba  7*  do  art.  S»  da  lei 
n .  l  .453,  de  30  do  dezembro  de  1905. 

Mnguem  podlndo  a  palavra,  ê  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3*  dis^cus  ão  do  projecto 
n.  308,  de  lOíX),  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  1.7(>5:730$á05,  supplementar  ao 
orçamento  vigente,  para  pagamento  de  sol- 
do, etapas  e  gratificações  oe  praças  do  pret. 

Xinguem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão,  e  adiada  a  votação. 

W  annunciada  a  3»  discu^sãa  do  projecto 
n.  381,  do  1900,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ixo  Minist  Tio  da  Guer- 
ra o  credi  o  do  30:0;0,^,  supplementar  á 
\erba  lõ**— Material— n!  :l^3  do  orçamento 
vigente. 
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NiDgnem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  addiada  a  votação. 

E'  annuaciada  a  3*  discussão  do  pr  ejecto 
n.  356,  de  1906,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça o  Negócios  Interiores  o  credito  sup- 
plementar  de  35:073$552  ás  verbas  14*,  15»  e 
èl*  do  art.  29  da  lei  n.  1 .453,  de  30  de  de- 
Kembro  de  1905. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discu&^ão  e  adiada  a  votação. 

ET  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  60  B,  de  1906,  que  manda  abolir  as  lote- 
nas  em  toda  a  Republica  dos  Estados  Unidos 
dobrazil. 

O  Sr.  Pires^idente  —  Acham-se 
-sobre  a  mesa  duas  emendas  da  Commissão 
a  eáte  projecto  que  vão  ser  lidas. 

Em  seguida  são  successi vãmente  lidas, 
apoiadas  e  postas  em  discussão  conjuncta- 
mente  com  o  projecto,  as  seguintes 

EMENDAS  DA   C0MMI8SÀ0 

Ao  projecto  n.OOB,  de  i906 
(Loterias) 

Ao  art.  1<»: 

1*)  Accrescente-se:  «§2.°lncluam-se  entre 
os  processos  do  sorteio  as  figuras,  symbolos 
e  vistas  cinematographicas»: 

2»)  Approvada  a  emenda  anterior,  o  pa- 
ragrapho  único  passe  a  constituir  §  1<>. 

Onde  convier: 

Art.  Ck)mprehendem-se  na  disposição  do 
art.  4«  da  lei  n.  628,  de  28  de  outubro  do 
1899,  as  emprezas  e  agencias  de  loterias 
actualmente  autorizadas,  as  casas  commer- 
ciaes,  as  de  espectáculos  o  diversuos,  as 
80ciedad(3S  civis  que,  sob  qualquer  pretexto, 
explorarem  jogos  de  azar,  loterias  ou  rifas, 
salvo  o  disposto  no  art.  O»  desta  lei. 

Para^^rapho  único.  Os  proprietários  e  pro- 
postos de  taes  agencias,  emprezas  e  casas 
e  os  representantes  de  taes  sociedades  in- 
correrão nas  penas  do  art.  2*>,  n.  I  desta 
lei. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1900.— 
João  LtH2  Alves,  presidente  e  relator. — /.  de 


Serpa,  —  Joaquim  Augusto,^^ Hemrique  Bor^ 
ges, — Frederico  Borges. — Esmeraldino  Ban- 
deira . 

Ao  art.  3°.  accrescente-se: 

Paragrapho  único.  A  probibição de  venda 
de  bilhetes  de  loterias  estaduaes  só  se  tor- 
nará effectiva  quando  Ucarem  extinctas  as 
loterias  federaes,  continuando  até  então  em 
vigor  a  legislação  fiscal  vigente. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1906. 
— João  Luiz  Alves,  presidente. — Joaquim  Au- 
gusto, — Bulcão  Yianna, — Germano  Hasslocher, 
— Luiz  Domingues, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  405,  de  1900, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário de  8:000.^.  para  pagar  os  orde- 
nados devidos  ao  mestre  de  ornei  na  de  obras 
brancas  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  da 
Bahia,  António  Bento  Guimarães,  ficando 
adiada  a  votação . 

E'  sem  debate  encerrado  em  2^  discussão 
o  artigo  único  do  proiecto  n.  406,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  do  30:000*^,  ouro,  supplementar  á 
verba  6*  do  art.  5"' da  lei  n.  1.453,  de  30  de 
dezembro  do  1905,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  384,  de  1906,  autorizando  o  Governo 
a  conceder  a  Octávio  Moniz  de  Souza,  ta- 
bellião  da  Prefeitura  do  Alto  Purús,  um 
aiino  de  licença,  na  fbrraa  da  lei . 

Xin-cucm  pedindo  a  palaviu,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  ann  :neiada  a  discussão  única  do  pare- 
cer sobre  a  emenda  offerecida  na  2*  discussão 
do  projectou.  226,  deste  anno,  que  releva 
da  presoripção  em  que  incorreram  Degrazia 
&  Irmão,  para  receberem  a  quantia  de 
7:027$500,  proveniente  do  fornecimento  de 
viveras  ás  forças  do  (íoverno  Federal  em 
guarnição  em  Itaqui,  no  período  da  revolu- 
ção naquelle  Estado. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 


Vae  a  imprimir  na  fôrm\  do  art.  190  do  Reífimeiíto  o  soíjruinte 


PROJECTO 

N.  347  B—  190) 

Mêdacçãopara  3^  discussão  do  projecto  n.  347,  deste  anno  que  fixa  a  despesa  do  Ministério  da 

Fasenda  para  o  anno  de  1907 

Art  1.*»  O  Presidente  da  Republica  é  autorizaio  a  dospende/  pola  rcpartiçfto  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  cora  os  serviçoi  designados  nas  s-^guintes   verbas,   a  quantia  do 
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28.5-^:819^3?,  ouro,   e  a  do  83:055:818^371,  pap3l,   e  a  applic%r  a  renda  especial  na 
de  13.921:000$,  ouro.  e  20.818:000$,  papel : 


1 ,  Juroa  e  mais  despezas  da  divida  çxteraa 

:í.  Idem  e  amortização  do  empréstimo  externo  para  o 
resgate  das  ostradas  de  1'orro  QqeaniDí^  las. 

3.  Idcra  idem  dos  empréstimos  internos  de  J87U  e'1807. 

4.  Idem  da  divida  interna ' 

5.  Peofiiionista^ , 

6.  Aposentados 

T.  Thesouro  Federal— Augmentad;i  de  Í0:000$,  sendo: 

12:000$  para  attender  á  eleva r{í>  d3  vcocimentos 
dos  direciop.?s  do  Thesoui-o,  de  accôrdo  cora  a  lei 
n.  1.5.SG,  de  20  de  outubro  do  corrente  anno ; 
15:600$  destinados  â  elevaeno  a  150.^  mensaes 
do  salário  dos  serventes,  ciijo  numero  será  de 
22;  2:000$  para  acquisiçâo  do  aanuarios,  revistas 
e  livros  sobre  finanças  para  o  jrabinete  do  Mi- 
nistro   ; . ; 4  ...#.. . 

8.  Tribunal  de  Contas— Augmenti.da  do  160:600$,  sendo: 
155:800$,  pelo  augmento  de  vencimentos  do  pes- 
soal, de  accôrdo  com  as  leis  ns.  1.4)0,  de  6  de 
agosto  o  1 .526,  de  6  de  outubro- do  corrente  anno ; 
4:800$  para  a  elevação  a  150$  niensae»  do  salário 
dos  serventes •. 

1^.  Recebedoria  da  Capital  fbdoral—  Augmentada  de 
5:400$  x>ara  a  elevação  a  150$  do  salário  dos  ser- 
ventes  

10.  CSaiia  de  Amortização 

11.  Casada  Moeda 

12.  Imprensa  Ts'acional  e  Liarto  Offlcial 

13.  Laboratório  Nacional  de   Analyse'^— Augmentada  de 

2:000$  para  acquisiçâo  de  armários  e  estantes. . . . 

14.  Administração  e  custeio  dos  próprios  e  fazendas  na- 

nacionaes .* 

15.  D>?le<racias  do  Thesouro  em  Londres. . . ; ;•;... 

16.  Delegacias  físcaes 

IT.    Alfandegas  —  Augmentada  de  231:275.f::J60  para 

serem   na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  substituídas 
palas  seguintes  as  tabeliãs  do  pessoal   das  capata- 
zias,  embarcações  e  serviço  marítimo  e  nocturno  : 
Pesioal  das  capatazias  : 

1  apontador  a  250$  mensaes  de  gratificação 

1  ajudante  a  200$  idem  idem 

17  ajudantes  de  fieis  de  armazém  a  20')$  idem  idem 

22  conferentes  de  1*  classe  a  234§ 

22  ditos  de  2*  classe  a  1 05$ 

1  encarregado  da  illuminação  a  100.^  mensaes  de 

gratificação 

1  dito  da  arrecadação  a  150$  idcra  idem 

40  auxiliares  da  portaria,  ete.  a  120$  idem  idem 

1  vigia  geral  a  5$500  diários 

8  maniadores  a  5|jOO  idem 

5  tanoeiros  a  5$  idem 

40  arrumadores  a  5$  idem 

70  abridores  a  4$500  idem 

^  trabalhadores  a  4$500  idem 

;D  marcadores  a  a$500  idem 

1  encarrej?a<lo  do  deposito  de  polvoí^a  da  ilha  do  Bo- 

queirão $?ratificação  mensal  80íí00') 

2  icrventes  idem  idem  ÔO^OOO 

▼oi.  VIU 


Ouro 

18.550 :448$880 

8.2r)l:880$000 
íl29:284S0OO 


Papel 


8.2G4: 4001000 

25.756:084$000 

7.833:994$612 

2.752: I91$17a 


200:000$000 


1.224:770|006 


576:000$«301 


62:200$000 


808 
1.913:080 

139:400$000 

75:840$000 

2.137:800^000 


3:000$000 

2:400$000 

40:8O)$000 

61 :776$000 

51:480$000 

l:200$00O 

1:800$000 

57:600$00O 

1: 815^000 

8:2^)00 

6<>:000$000 

103:9õ0íE>000 

8l6:750$O0O 

23:100$000 

900$000 
1:440$000 
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1  1<>  maehinista,  gratificação  mensal  400$000 

2  2o'  ditos  a  9$  diários,  sendo  um  300  dias  e  outro  em 

365  dias 

2  ajadantes  a  7$200,  sendo  um  em  300  dias  e  outro  em 
365  dias 

1  mandador  a  6$200  diários 

2  Ibguistas  a  5$500  diários,  sendo  um  a  300  dias  e  outro 

em  365  dias 

25  encarre^dos  a  4$500  diários,  sendo  20  em  300  dias  e 

cinco  em  365  dias 

8  auxiliares  a  4$500  diários  em  300  dias 


Pessoal  das  embarcações : 

I  encarregjido  da  Ilha  Fiscal,  soldo 4:000$,  gratificação 

S :  000|  aanuae  s 

1  1«  pátrio  gratificação  annual 

10  2*'  pjitrâas  ilem  idem  2:600$000 

1  1»  machiaisti  idem  idem 

6  -30*  macliinista  idem  idem  2:60Q$000 

9  foguistas  idem  idem  1:600$000 

120  marinheiros  idem  idem  1:400|000 

148 

Gratificação  ao  pessoal  destacado  para  o  serviço 
maritimo  e  nocturno : 

I  sargento  a  3$  diários 

60  giiardasa2$  idem 

5  patrões  a  2$  idem 

5  machinistas  a  2$  idem 

5  foguistas  a  1$  idem 

1 20  marinheiros  a  1$  idem 

196 


Ouro 

4:800$000 

5:985$000 

4:78^000 
2:04^000 

3:657$500 

35:212$500 
10:800$000 

1.324:130$000 


Ptptt 


236:40a$000 


1:095|000 
43:80^0 

3:650$000 

3: 

1: 
43: 


97:82Q$000 


Augrmentada  de  48:532$  para  ser  na  Aifoadega  de 
Santoe  elevada  a  6$  a  diária  dos  trabalhadores  das 
oapatazias,  augmentado  para  50  o  numero  de  rema- 
dores, que  ganharão  120$  mensaes,  elevadas  de 
2:000$  as  verbas  de  expediente  e  de  2:000$  a  de 
compra  de  moveis  e  de  4:0^  a  de  diversa  des- 
pezas;  augmentada  de  8:400$  pela  elevação  da 
porcentagem  de  0,89  a0,95  Vo  para  a  distribuição  das 
quotas  sobre  a  lotação  de  14.000:000$  na  Alfkndcga 
da  Bahia;  de  2: 100$  para  augmento  de  dous  traba- 
lhadores nas  cipatazias  da  Alftodega  de  Santa 
Catharina;  de  700$  para  augmento  do  ordenado 
do  guarda-mór  da  Alfandega  de  Porto  Alegre, 
ficando  elevadas  a  20  as  quotas  que  lhe  devem  ser 
distribuidas  e  a  34  as  do  inspector,  tudo  de  accórdo 
com  a  lei  n.  1.496,  de  1  de  setembro  de  te  anno; 
augmentada  de  800:000$  para  acquisiçSo  de  lunchas 
a  vapor  para  as  Alfandegas  do  Maranhão  e  Rio 
Grande  do  Norte,  Ires  barcas  de  registro  e  jcinco 
escaleres  pequenos  para  Pernambuco,  um  rebocador 
de  alto  mar  para  Santa  Catharina  e  respectivo 
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pessoal  e  material  ;  compra  de  um  guindaste  a 

Tapor  para  Corumbá  e  Inaispansavel  despeza  com 

o  material  necessário  para  poder  funccionar ;  com- 
pra de  um  guindaste  e  despoza  indispensável  com 

o  respectivo  material  para  o  seu  Amccionamento, 

para  a  Alfandega  da  Parahyba  do  Norte  ;  para 

ooeorrer  &  despeza  com  a  acquisição  de  um  guin- 
daste a  vapor  para  a  Alfandega  do  Rio  Grande  do 
Sal  e  respectivo  custeio;  compra  de  dous  guindastes 
para  a  Al&ndega  do  Natal,  inclusive  collocaçâo  dos 
mesmos,  trilhos  e  aujsrmento  do  trapiche;  coo- 
stmoQfio  de  armazéns  e  de  uma  ponte  para  o  serviço 
da  AlÃuidega  de  Paranaguá ;  com  a  compra  de  uma 
lancha  a  vaix>r  e  reconstrucção  da  ponte  e  dos  • 
armazéns  da  Alfandega  de  Maceió,  inclusive  o 
custeio   da  mesma  lancha :  para  os  concertos  de 

2ne  carecem  os  prédios  onde  ftinccionam  as  Alfan- 
egas  do  Pará,  Rio  Grande  do  Norte,  Maceió,  Bahia, 

Espirito  Santo,  Corumbá,  Rio  Grande  do  Sul  e  Porto 

Alegre,  e  mais  necessidades  urgentes  das  alfande- 
gas, ajuízo  do  Governo; diminuída  de  40:0001:,  sendo: 

21:000$  pela  suppressao  na  Alfaadega  de  Manáos 

dos  legares  dò  um  mandador  e  seis  trabalhadores ; 

19:00^,  pela  lotação  em  16.000:003$  da  renda  da 

Alíkndega  de  Pernambuco ;  elevado  a  500  o  numero 

de  quotas  na  Alfandega  de  Porto  Alegre  ;   elevada 

de  0,70  %    a  0,80  %    a  razão  sobre  a  lotação  de 

7.000:000$,   na  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

aagmeatada  de  50:000$  para  o  concerto  da  doca  do 

Arsenal  de  Marinha  do  Estado  da  Bahia;  augmen* 

tada  de  1:200$  para  fardamento  dos  patrões  das 

embarcações  da  Alfandega  do  Recife ;  augmentada 

de  2:70i)$  pela  elevação  na  Alfandega  de  Natal   a 

90$  da  gratificação  mensal  do  patrão  o  a  70$  da  dos 

marinheiros    da    embarcação;    augmentada    de 

79:10:1$  por  ter  sido  elevada  a  200$  a  gratificação 

annual   para  fardamento  concedido  aos  comman- 

dantes,  sargentos  e  guardas  das  Alfandegas 11 .207:448$600 

iS.  Mesas  de  Rendas  e  collectorias  —  Augmentada  de 

73:70J$  para  O  Porto  Fiscal  do  Içá,  de  accôrdo  com 

o  decreto  n.  6,090,  de  21  de  julho  de  1906;  augmen- 
tada de  13:000$para  o  Porco  Fiscal  de  Alegrete,  no 

Rio  Grande  do  Sul,  creado  polo  decretou.  0.181,  de 

20  de  outubro  de   1906;  augmentada  de  23:000$ 

para  construcção  de  edificio  e  armazéns  destinados 

ao  funcclonamento  da  Mesa  de  Rendas  da  Foz  do 

Iguassú  ;  diminuída  do  4:320$  pela  suppressão,  na 

Mesa  de  Rendas  de  Penedo,  de  um  patrão  e  quatro 

remadores : 3.402 :380$000 

19.  Empregados  de  repartições  é  logare?'  extinctos 48:459$98ô 

^J.  Fiscalização  e  mais  despezas  dos  impostos  do  consumo 

e  de  transporte 2.419:600$000 

^1.  Com  missão  de  2  Vo  aos  vendedoras  particulares  de 

estampilhas 200:000*000 

^.  Ajuda  de  custo , 60:000$000 

«.  <5ratiticação   por  serviços  temporários    e   extraor- 
dinários   50:000 

24.  Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro 480:( 

^.  Idem  dos  empréstimos  do  cofre  de  orphã js 650:C 

^i'  Idem  dos  depósitos  das  caixas  económicas  e  montes 

de  soccorro 9.000:000$000 


84 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


Our^  Papel 

27.  Idem  diversos r)0:O00$00a 

2S.  Porccntaí^eni   pola  cobrança  executiva  das  dividas 

da  União - 100:000$000 

23.  Commhsuii.s  c  corretagens! :i">:000$00  )  20:00)Í000 

30.  Despozas  eventuaes 15:()00S000  150:0()0$íX)O 

:-n .  Reposições  c  restituições 50:0()0;^00  450:00(»00ii 

:í2.  Exercicioá  lindos IOO:OOC»$;000  2.000:000$00í)* 

33.  Obras,  sendo  :  200:000$  píira  inicio  da  construeção  do 

e.iificio  lia  Alfandega  do  Maranlião 800:000$000 

34.  Ci-editos  cspociaes :r4Í5:U3tí.SltiO 

o5.  Serviçu  de  estatística  comniorcial 270:00 DÍOOO- 

28.5-il:849.<;0(Ji>    83.fi5-i:.si8$37l 


Aitplicnçúo  (ht  renda  especial 

Ouro  Papel 

1 .  Pundo  de  resgate  do  papel-raooda 4.200:000|0 )0 

2.  Idem  de  garantia  do  papel-rao;^.da 0.311 :000$000  8.400:000$000 

.3.  Idem  para  a  caixa  de  resj?ate  das  apólices  das  es- 
tradas de  ferro  encampadas ir)0:000§OC!0  1 .055:000*000 

4.  Idem  da  amortização  dos  empréstimos  internos 'i.O30:O0(m)00 

5.  Idem  para  as  obras  do  mellioramentos  dos  portos —      4.450 :ODO>>000  3.530:00(^000 

13.921 :000$000  20.818:000$00a 


Art.  2,°  v:  o  Presidente  da  Republica  autorizado : 

1«,  a  abrir,  no  exercício  de  UK)7,  créditos  supple montares  até  o  máximo  de 
8.000:000$,  ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  proposta.  A's  verbas 
—Soccorros  públicos  -  c — Kxercicio*  findos  —  poderá  o  Governo  abrir  créditos  supple- 
mentares  em  qualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  sua  totalidade,  computada  com  a 
dos  demais  créditos  abertos,  nâo  exceda  do  máximo  lixado,  respeitada,  quanto  á.  verba  — 
Exercícios  findos  —  a  disposição  da  lei  a.  3.23i).  do  3  do  setembro  de  1884,  art.  11.  No 
máximo  fixado  por  0:;tc  artitro  não  so  compreliendem  es  créditos  abertos  aos  ns.  5,  6,  7  o 
8  do  orçamento  do  Ministério  do  Interior ; 
.    2«,  a  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  do  auxilies  á  lavoura  ; 

3".  a  conceder  o  pi*omio  do  50$  por  tonelada  aos  navios  que  forem  coastruidos  na 
Republica  c  cuja  arqueação  seja  superior  a  lOJ  toneladas,  podendo  abrir  os  cro  litos  que 
forem  necessários ; 

4°.  a  abrir  o  credito  para  ultimar  as  dospezas  com  o  serviço  da  uaiformização  dos 
typos  das  apólices  ; 

5".  a  liquidar  suas  contas  com  os  Estados,  pagando-lhes o  que  lo  verificar  lhes  ser 
devido,  ah  rindo  para  isso  os  necessários  créditos  ; 

6».  augmentar  pai*a  24  o  numero  de  guardas  da  Alfandega  de  Paranagu;l  ; 

7".  a  Cí3dor  gio  governo  xio  Estado  da  Bahia,  mediante  permuta,  o  prédio  em 
que  funcciona  a  Dologacia  Fscal  e  que  é  annexo  ao  palácio  do  governo  e  secretaria  de 
Estado  ; 

8°,  a  cedçr.aQ  Estado  de  Minas  Geraes  as  torras  denominadas  Bairro  Alto,  no 
município  de  (\anipanba,  para  o  fim  do  ser  estabelecida  uma  colónia  agrícola. 

Art.  3.*  As  despozas  oom  funeraes  dos  fiinccionario<i)u1)licos  e  com  o  pa^ameato  de 
ajudas  de  custo  ficam  sujeitas  ao  regist^-o  a  posteriori  do  Tribunal  de  Contas,  no.s  termos 
do  art.  164  do  ro;<ulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2.409,  do  23  do  dezembro 
do    1896. 

Art.  4."  Ficam  approvadosos  credlto5,nasomaia  de  219:49í)$2o0,oiiro,e  19. 170:885$7ll» 
papel,  constante  da  tabeliã  A. 

Art,  S."  No  exeroicio  da  presente  lei  poderá  o  Governo  abrir  cro  litos  supplemeatare» 
para  as  verbas  incluídas  na  tabeliã  B. 
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Art.  6."  Emqiianto  peloThesouro  Federal  nao  forem  distribuídos  03  créditos  votados 
IKira  os  diver:K)9  Ministérios,  contiuuarão  em  vigor,  indopeadeoto  do  quaoííiiicr  formali- 
dades, as  tabeliãs  de  distribuição  feitas  para  o  exercício  anterior,  com  as  modiflcações 
consignadas  na  lei  do  orçamento  vigente. 

Art.  T.*»  Para  o  pagi^monto  dai*  poi'ceiit Agoas  ou  quotas  devidas  aas  rancdonarios  das 
ropartiçucs  arrecadadoras,  pelo  excelso  da  ronda  sobre  as  lotações  consignadas  na  lei 
serão  cibertos  os  necessários  créditos  pelo  Governo,  sabmotteiido-os  ao  registro  a  posteriori 
do  Tribunal  de  Contas. 

Art.  8«.  Contindam  em  vigor  as  disposições  do  art.  32  da  lei  n.  «47,  de  30  de  dezem- 
bro do  19i2;  as  do  art.  2>7  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembr.)  de  1901.  e  as  do  art.  88  da  lei 
D.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  a  do  art.  26,  n.  15  da  lei  n.  1.115,  do  31  de  de- 
zembro de  1903;  e  as  dos  ns.  8,  9  e  15  do  art.  átí  da  lei  n.  1.153,  do  3J  do  dezembro 
de  1905. 

Art.  9^.  Os  operários  jornaleiros  de  todos  os  serviços  públicos  da  União,  sempre  quo 
comparecerem  no  dia  immediatamento  anterior  e  no  dia  immediatamente  seguinte 
áqaelle  em  que  o  ponto  fôr  facultativo  por  ordem  do  (íoverno,  receberão  também  o  sa- 
lário desse  dia. 

.4rt.  10.  O  Cioverno  mandará  imprimir  gratuitamente  na  Imprensa  Nacional  todos 
asr.^ktorios,  avulsos  o  outras  publicações  do  Instituto  de  Protecçâj  e  A^^sistencia  á  In- 
fância do  Rio  do  Janeiro,  quando  destinados  á.  distribuição  gratuita. 

.Vrt.  11 .   Revogam-sa  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissôes,  3  de  dezembro  de  1903.— -PmitcMco  Veiga,  presidente.— Pau/a 
Rainos.^José  Kuzcbio, — Homero  Baptista, -^SerzedeUo  Corrêa.  —  (ralvôo  Baptista.— Carlos 
Peixoto  filho. — Galeão  Car talhai, — Alberto  Maranhão. 

rrii»l»ella.  —  A 

1^8  n.  589,   do  9  da  setembro  de   1850,  art.  1%  §  6«  e  n.    2.348,  de  25  de  agosto 

de  1873,   art.  20 

MINISTÉRIO  DA  JUSTirA  E  NEGÓCIOS  I?«TERI0RES 

Decreto  ti.  5.423^  de  O  de  janeiro  de  Í90Õ 

Papel 
Abre  credito  extraordinário  para  recorrer  ás  dcspoza^  com  o   pessoal 

e  material  do  lazareto  de  Tamandar<'' 30:000$000 

Decreto  ii.  5,467^  de  27  de  fevereiro  de  i905 

Abre  credito  suppleroentsir  para  occorrer   ás  dcspezas  com  a   reforma 

da  Justiça  do  Districto  Federal 213:445$700 

Decreto  n.  5,478,  de  Í3  de  março  de    i005 

Abre  credito  extraordinário  jKira  occorrer  íis  dEspezas  com  as  pro- 
videncias necessárias  a  garantia  da  ordem  e  sc;?ui*anca  pu- 
blica  ; 191:0001000 

Decreto  n.  ^,480^  de  i5  de  março  de  1905 

Abxe  credito  extraordinário  para  as  obras  do  reconstrucçao  do  edillcio  da 

Pacaldado  do  Medicina  da  Bahia COO :  000^000 

Decreto  n.  5,533,  de  22  de  maio  de  1905 

Abre  eivdlto  extraordinário  para  as  despezas   oom  a  transferencia  e  in- 

stailação  de  tribunaes,  j uizes  e  serventuários  de  justiça 30:0001000 

Decreto  n.  5,569^  de  26  de  junho  de  1905 

Abre  credito  supplementar  á  verba  —  Soccorros  Públicos  —  do  exerci- 
do de  1905 800:000$000 

Decreto  n.  5,653,  de  28  de  agosto  de  1905 

Abre  credito  extraordinjirio  para  occorrer  ás  despezas  com  a  Preleitura 

do AltoJoruá ^%»*^^**.%^an^,^ ^,*^.....^^>^.."^^^  .       160:000|00a 


te 


ANKASS  DA  GAMARA 


Decreto  »•  5.682^  de  i€  de  setembro  de  1905 

Abre  oredíto  aapplemeiítar  i>v:«k  as  despezas  oom  a  puUioaíQfio  àm  deba^ 
tes  do  Seaaao  e  Gamara  doB  Deputados  durante  a  primeira  proro- 
gacão 38:516$6d? 

J>ecreio  n.  5,683^  de  i6  de   setembro  de  Í905 

Abre  credito  supplemeatar  para  o  pagamento  do  subsidio  aos  Senadores 

6  Deputados  durante  a  primeira  prorogação 618:750$00(> 

Decreto  n.  5.699,  de  2  de  out%ibro   de  Í905 

4bre  oredito  especial  para  as  despezas    oom  a  organizagão  da  força 

policial  do  Districto  Federal 4.000:000$00a 

Decreto  n.  5.734^  de  23  de  outvibro  de  i905 

Abre  credito  supplementar  para  as  despezas  com  apubUcaçfto  dos 
debates  do  Senado  e  Gamara  dos  Deputados  durante  a  segunda 
prorogaçao 80:000|000 

Decreto  n.  5.735^  de  23  de  ouivbro  de  i905 

Abre   credito   supplementar  para  pagamento  do  subsidio  aos  Senadores 

e  Deputados  durante  a  segunda  prorogagão. . .  J 618:750|000 

Decreto  n.  6.74Í,  de  30  de  outubro  de  Í905 

Abre  credito  extraordinário  para  occorrer  ás  despezas  oom  o  alistamento 

eleitoral 150:000$000 

Decreto  n.  5,764,  de  Í3  de  novembro  de  i905 
Abre  oredito  supplementar  para  pagamento  do  subsidio  aos  Senadores  e 

Deputados  durante  a  terceira  prorogaç&o • •         618:750|0â0 

Decreto  n.  5.765,  de  i3  de  novembro  de  1905 

Abre  credito  supplementar  para  as  despezas  com  a  publieaçSo  dos  deba- 
tes do  Senaao  e  Gamara  dos  Deputados,  durante  a  terceira  proroga- 

çao : 80:0oa$ooa 

Decreto  n,  5,805,  de  Í6  de  dezembro  de  Í905 

Abre  credito  supplementar  para  as  despezas  com  a  publioac&o  dos 
debates  do  Senado  e  Gamara  dos  Deputados  durante  a  quarta  pro- 
rogaçao 80:000$000 

Decreto  n,  5.806,  de  Í6  de  dezembro  de  Í905 

Abre  credito  supplementar  para  o  pagamento  do  subsidio  aos  Se- 
nadores   e  Deputados  durante  a  quarta  prorogaçilo 508:125$000 

Decreto  n.  5^902,  de  Í9  de  fevereiro  de  Í906 

jAbre  credito  extraordinário  para  occorrer  ás  despezas  oom  o  serviço 

eleitoral,  a  cargo  da  União 30O:OOO|Q00 


MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES   EXTERIORES 

Decreto  n,  5,454,  de  8  de  fevereiro  de  Í905 


Abre 


credito  extraordinário  para  occorrer  ás  despezas 
com  a  execução  do  accôrdo  provisório  concluído 
em  12  de  julho  ultimo  entre  os  governos  do  Brazil 
e  do  Peru 


Ouro 


9.197:337$402 

Papal 
500:000$00» 


Decreto  n.  5.508^  de  i4  de  abril  de  Í905 

Abre  credito  extraordinário  para  a  execução  do  disposto 
no  art.  3*  da  lei  n.  1.321,  de  31  de  dezembro 
de  1904 ......... 


62:OOQ$000 
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Jkeréto  n.  5.552^  de  6  de  junho  de  i905 

Paprt 
Abre  credito  supplementar  para   pagameato  da  diffe- 
reoça  de  vencimentos  dos  fonccionaiios  da  Secre- 
taria de  £8tado,  em  consequência  da   lei  n.  1.343, 
de25  de  maio  de  1905 58:096Í83Ô 

Decreto  n.  5748^  de  4  de  novembro  de  Í905 

Abre  credito  extraordinário  para  occorrer  âs  despezas 
com  o  pessoal  e  material,  inclusive  installação,  do 
Consuladoem  ViUaBella 7:535$003 

Decreto  «.  5,767,  de  7  de  novembro  de  Í905 

Abre  credito  extraordinário  para  occorrer  ás  despezas 
com  a  commissâo  brazileira  de  demarcação  da 

fronteira  do  Brazil  com  a  Bolivia 4OQ:0QQ$0QQ 

69;535|000  958:Q96$836 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Decreto  »i.  5.938,  de  12  de  março  de  Í906 

Abre  credito  supplementar  á  verba— Material— consignação  — Trans- 
porte de  tropas,  etc.— do  exercício  de  1905 77Á:á44$T€7 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS 

Decreto  n.  5,437^  de  24  de  janeiro  de  Í905 

Abre  credito  especial  para  as  despezas  com  o  prolonga- 
mento da  linha  do  centro  da  Estrada  ae  Ferro 
Central  do  BrazU (50(hOOO$DflO 

Decreto  n.  5,438,  de  24  de  janeiro  de    Í905 

Abre  credito  especial  para  as  obras  do  alargamento  da 
bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  de 
Taubatô  a  S.    Paulo 60D:000$000 

Decreto  n,  5,482,  de  i6  de  março  de  Í905 

Abre  credito  extraordinário  para  as  despezas  com  a 
creaçSo  de  agancias  do  Correio  nas  sedes  dos 
municipios  que  ainda  não  as  teem 100:000$000 

Decreto  n.  5.567,  de  20  de  junho  de  Í9Q5 

Abre  o  credito  supplementar  para  a  revisão  da  rede, 
novas  canalizações,  acquisição  de  propriedades 
que  interessam  o  abastecimento  de  agua.  etc 600:000$000 

Decreto  n.  5,624,  de  7  de  agosto  de  Í905 

Abre  o  credito  especial  para  as  obras  de  alargamento  da 
bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  de 
Taubatô  aS.  Paulo 600:000$000 

Decreto  n.  5,7i8,  de  iO  de  outubro  de  Í905 

Abre  credito  especial  para  pagamento  da?  gratificações 
de  20  9i  aos  empregados  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos , 110:000$000 

Decreto  n.  5,766^  de  Í4  de  novembro  de  Í905 

Abre  credito  especial  para  a  conclusão  das  obras  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana, 
entre  Inhandohy  e  Cacequi ••...«• lâ0:OOO$OOO 
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Decreto  n.  5,807,  de  22  de  dezeúihro  de  iOOõ 

Oaro  Papel 

Alire  credito  especial  para  as  obras  do  prolongamcnt  i  da 
linha  do  cent.o  da  Estrada  de  Forro  Ccairal  do 
Brazil. 200:000$000 

Decreto  «.  5.817^  de  26  de  dezembro  de  1903 

Abre  credito  especial  para  o  alargamento  da  bitola  do. 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  do  Taubaté  a 
S .  Pau  Io ÕOO :  000$000 

Decreto  n.  5.0Õ0,  de  28  de  niarço  de  i90õ 

Abi*e  credito  supplementar  á  verba  8*,  sub-corisigaaorio — 
Juros  do  6  Vo  á  i-azão  de  30:000|,  por  kilomctro — 
Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brazil 38:607$rjg0    

3S:(K)7$G->U   3.430:000$00o 

MINISTElllO  i>A  1'AZENDA. 

Decreto  «.  5,ÍÕ8,  de  íi  de  fevereiro  de  i905 

Abro  credito  para  asdespezas  da  verba  12*—  Laboratório 

Nacional  de  Analyses 49:400$009 

Decreto  w,  5.473,  de  4  de  ^narço  de  1905 

Abre  credito  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  Dr. 
'Vntonio  de  Olinda  Almeida  Cavalcaati,  em  virtude 
de  sentença  Judiciaria 558$670 

Decreto  w,    5.474,  de  4  de  março  de  1005 

Abre  credito  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  Dr. 
Manoel  Dias  de  Aquino  e  Castro,  em  virtude  do 
sentença  judiciaria 747$7 19 

Decreto  n,  5.483,  de  i6  de  março  de  1905 

Credito  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  marechal 
Rufino  Knéas  Gustavo  Galvão,  em  virtude  de  scu- 
tonç  i  judiciaria 80 :  11 3$^  40 

Decreto  n.  5,485,  de  18  de  março  de  1905 

Credito  para  occorrer  ás  despezas  de  installaçâo  e 
custeio  e  ás  de  pessoal  e  material  da  Mesa  de 
Itendas  de  Salinas,  bahia  de  Tutoya 22:09^i;000 

Decreto  n.  5.501,  de  1  de  abril  de  1905 

Credito  para  occorrer  ao  pagamento)  devido  ao  Dr.  Fran- 
cisco Ignacio  de  Carvalho  Moreira,  em  virtude 
de  sentença  judiciaria 3G:706$233 

Decreto  n.  5,504,  de  8  de  abril  de  1905 

Credito  para  occorL'cr  ao  pagamento  devido  a  George  C. 

Dickinson,  em  virtude  de  sentença  jndiciariti 141 :356.t030  2: 110$02l 

Decreto  n.  5.510,  de  15  de  abril  de  1905 

Credito  para  pagamento  de  quotas  devidas  ao  inspector 
da  Alltodega  de  Santos,  António  Roberto  de  Vas- 
eoncellos,  em  virtude  do  art.  SO,  n.  10,  dalel 
n.  1.316,  de31  dedezembrode  1904 I2:174$02a 

Decreto  n.  5.512^  de  15  de  abril  de  1905 

Credito  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Ricardo 

Barradas  Muniz,  em  virtude  de  sentença  judiciaria    I4:827$7(K> 
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Decreto  n,  5,543,  de  3  d:  Junho  de  Í905 

Ouro  Pap«l 
Credito  para  occorrer    ao  pagamento  devido    ao  ex- 
esôipturario  da  Ck)ntadoria  da  Marínha  Arthur 
Américo    Belém,  em  virtude  de  sieutença  judi- 
ciam             11:97I$926 

Decreto  n.  5»559,  de  17  de  junho  de  1905 

Cc^iia  para  oceorrer  ás  despczas  coiii  o  material  pai'a 

os  po>tos  flscacs  do  território  do  Ac;*e 30:000$000 

Decreto  n.  5.575,  de  1  de  julho  de  1905 

'Ciedito  pai*a  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Manoel 

José  Bastos,  em  virtude  de  sentjuça  judiciai-ia 271:158$036 

Decreto  n.  5,586,  de  8  de  julho  de  1905 

Credito  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Paiva 
Valeute  &  Comp.,  Lemjs  Moreira  <&  Moute,  e 
Santos  Gomes  &  Comp.,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria 23:335$537 

Decreto  n.  5,587^  de  8  «le  julho  de  1905 

^íredito  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  ex-cliefe 
de  secção  da  Secretaria  da  Industria,  Rubem  Ta- 
vares, em  virtude  de  sentença  judiciaria 79:5'38$150 

Decreto  n.  5,594^  de  15  de  julho  de  1905 

Credito  cara  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Luiz  Sam- 
paio Moreira,  em  virtude  de  sentença  judiciaria 3:010|740 

Decreto  n.  5.595,  de  15  de  julho  de  1905 

Credito  especial  para  occorrer  ás  despozas  com  a 
acquisição  do  lanchas  para  o  serviço  iiscal  no  De- 
partamento do  Alto  Juruá,  construc^  de  casas, 
pessoal  e  combustível,  graúdcaçâo  do  uma  só  voz 
ao  Prefeito,  etc 300:OOQ$000 

Decreto  n.  5.596,  de  15  de  jiHho  de  1905 

Oedito  especial  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao 
capitão  de  fragata  Aristides  Monteiro  de  Pinho, 
em  virtude  de  sentença  judiciaria 188$700 

Decreto  ».  5,617,  de  29  de  julho  de  1905 

Oedito  especial  para  occorrer  ás  dcspezas  com  o  pessoal 
e  material  dos  postos  íiscaes  do  Breu  e  Catay,  uo 
Alto  JuruAe  Alto  Furús 72:767$500 

Decreto  n.  5,628,  de  5  de  agosto  de  1905 

Credito  especial  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao 
Dr.  Venâncio  Neiva,  em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria    5671692 

Decreto  n.  5,629,  de  5  de  agosto  de  1905 

Creditx)  especial  para  occorrer  aos  pagamentos  devidos  a 
M.  Dias  &  Porto,  António  da  Silva  Porto  &  Fiiiio, 
Abreu  &  Irmão,  Marques  Dias  &  Comp.,  Loureiro 
Irmão  &  Comp.  e  Cândido  Gumes  do  Rego,  em  vir- 
tude desentença  judiciaria 12:35O$0ôO 

Decreto  n.  5,630,  de  5  de  agosto  de  1905 

Oreáito  especial  para  occotTer  aos  pagamentos  devidos 
a  Paiva  Valente  à  Comp.    e  Lemos  Moreira  <& 

Monte,  em  virtude  d)  sentença  judiciaria â4:34I$170 

TeJ.  VIU  IS 
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Decreto  n.  5,634,  de  i2  de  agosto  de  1905 

Oaro  Papol 

Credito  especial  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a 
Rosa  &  Carvalho  c  Femandee  de  Meflq[iiita  &  Gomp., 
em  virtude  de  sentença  judiciaria ••..•••••  60:463$38^ 

Decreto  n.  5,640^  de  26  de  agosto  de  Í905 

Credito  especial  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a 
A.  Avenier  &  Comp.  e  Corrêa  Chaves  &  Pinto» 
em  virtude  de  sentença  judiciaria 25:I(M|753 

Decreto  n.  5.65Í,  de  26  de  agosto  de  i905 

Credito  especial  para  occorrer  ás  despezas  com  a  unifor- 
mização do  typo  das  apólices •  •  •  56:000$000 

Decreto  n.  5.675^  de  9  de  setembro  de  i905 

Credito  especial  para  occorrer  ás  despezas  com  a  acqui- 
siçâo  dos  prédios  e  terrenos  contignos  ao  próprio 
nacional  em  que  fúncciona  a  Casa  da  Moeda 800:OOQ$00(> 

Decreto  n.  5,676,  de  9  de  setemWo  de  1905 

Credito  extraordinário  para  as  despezas  com  o  serviço  do 
lanç '«mento  do  imposto  de  iodustrías  e  profissões 
para  o  exercício  de  1906 10:000$000 

Decreto  n.  5.693,  de  25  de  setembro  de  1905 

Credito  especial  para  pagamento  do  preniio  devido  & 
Companhia  Cantareira  pela  construcçao  da  barca 
Visconde  de  Moraes 17:000$000 

Decreto  n.  5.694,  de  25  de  setembro  de  1905 

Credito  especial  para  o  pagamento  devido  a  Cunha 
Paranhos  &  Comp.,  em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   105:461$977 

Decreto  n.  5.695,  de  25  de  setembro  de  1905 

Credito  especial  para  pagamento  dos  vencimentos  do  soli- 
citador da  Fazenda  Nacional  perante  o  Supremo 
Tribunal  Federal,  no  anno  de  1905 2:400$000 

Decreto  n.  5.706,  de  6  de  outubro  de  1905 

Credito  especial  para  o  pagamento  devido  aos  Drs.  Pe- 
dro dos  Reis  Gordilh^  e  António  Geraldo  Teixeira, 
emvirtudede  sentença  judiciaria 51:059$300 

Deer^  n.  5.824,  de  30  de  dezembro  de  1905 

Credito  especial  para  o  pagamento  devido  ao  juiz  de  di- 
reito em  disponibilidade  bacharel  Raymundo  da 
Motta  de  Azevedo  Corrêa,  em  virtude  da  lei  nu- 
mero 1.420,  de  25  de  novembro  de  1905 13:864$516 

Decreto  n.  5.825,  de' 30  de  dezembro  de  1905 

Credito  especial  para  o  pagamento  devido  ao  Dr.  Augusto 

Freire  da  Silva,  em  virtude  de  sentença 34:708$568 

Decreto  n,  5.879,  de  3  de  fevereiro  de  1906 

Credito  especial  para  o  pagamento  devido  a  Jofio  £sta- 
nisláo  Pereira  de  Andrade,  em  virtude  da  lei 
n.  1.448,  de  23  de  dezembro  de  1905 24:930$04l 

Decreto  n.  5.907,  de  3  de  março  de  1906 

Credito  supplementar  á  verba  —  Recebedoria  da  Capital 

Federal... 42:000$00a 
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IkerHa  n.  5.909^  de  3  de  março  de  Í906 

Gpeditoiapplemeiítar  á  yerba  —  Recebedoria  da  Capitai 
Federal 

Decreto  n.  5.920^  de  iO  de  março  de  Í906 

Credito  gapplementar  para  as  despezas  da  verba  —  Apo- 
eentados  —  do  exercício  de  1905 • 


Oaro 


Decreto  n.  5.924,  de  ÍO  de  março  de  i906 

Credito  Bapplemeatar  para  as  deepezas  da  yerba  —  Al- 
fandegas —  do  exercioio  de  1 906 

Decreto  n,  5.928^  de  7  de  março  de  Í906 

Credito  especial  para  o  pagamento  devido  ao  engenheiro 
Fernando  Pereira  da  Silva  Gontineatino,  pelo  tra- 
balho do  levantamento  da  planta  cadastra)  da  ÍIb^ 
zenda  nacional  de  Santa  Cruz 

Decreto  n.  5,942,  de  24  de  março  de  Í906 

Credito  sapplementar  á  verba  ^  Mesas  de  Rendas  —  do 
exercicio  de  1905 


Decreto  n.  5,962,  de  30  de  março  de  Í906 

Credito  supplementar  á  verba  —  Juros  dos  depósitos  das 
Caixas  Económicas  —  do  exercicio  de  1905 


Papel 
14:000$000 

20:000$000 

609:Q84$3â9 

30:000$000 

60:000$000 

1.890:000$000 


141:356$630      4.817:006$726 


Resumo: 

Ministério  da  Justiça.. ., 

>  do  Exterior.. 
»         da  (joerra... 

>  da  Industria.  ( 
»         da  Fazenda.. 


9.197:337$402 

69:535*000  958:096í  836 

774:444jr747 

38:607|6S9  3.430:000;  ttX) 

141:3561630  4.817:006|726 


249:499^99    19.176:885$711 


l^albellcb  —  B 


Terbas  do  orçamento  para  as  quaes  o  Governo  poder&  abrir  credito  sapplementar  no 
exercicio  de  1907,  de  accôrdo  com  as  leis  ns.  358,  de  9  de  setembro  de  1850, 
2.348,  de  25  de  agosto  de  1873  e  428,  de  10  dezembro  de  1896,  art.  8^,  n.  2  e 
art.  28  da  lei  n.490,  de  16  de  dezembro  de  1887 

MINISTÉRIO  DA  JXTSTICA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 

Soccorros  públicos. 

Subsídios  aos  Deputados  e  Senadores-^  Pelo  que  íôr  preciso  durante  as  prorogaçoes. 
Secretaria  do  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados  —  Pelo  serviQO  stenographico  o   de 
redacção  e  publicação  dos  debates  durante  as  prorogaçoes* 

MINISTÉRIO  DAS  RBIíAÇÕBS  EXTERIORES 
Extraordinárias  no  exterior^ 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Aspttoes  — Pelos  medicamentos  e  utensílios. 
i20fortiKido<— Pelos  soldos  de  offlciaes  e  praças. 

muniçíies  de  bocca  -^  Pelo  sustento  e  dietas  das  guarnições  dos  navios  da  armada. 
Muniçffes  navàes-^  Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufhkgios,  alijamento  de  otjectos 
90  mar  e  outros  sinistros. 
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1'retes  —  Para  C3mniiásoo3  d  3  saque,  passagens  autorizadas  por  lei,  fretes  do  volumes 
8  ajudas  d;3  custo. 

Eventmes  —  Para  tratamento  de  officiaes  e  praças  em  portos  estrangeiros  o  em  Esta- 
rdes onde  não  h\.  hospitaes  e  eafórmarias  o  para  (ie.sp.j;:a.s  de  eoterr^^imouto  o  gratifica- 
ções c  extraordinárias  determinadas  por  lei. 


MixisrEiíro  u.v  oxterra 

Hospitc.^s  e  enter Diárias  —  Pelos  medicamentos  e  ut^nsilios  a  praçis  de  pret. 

Soldos  e  gratificações  —  Peias  gratificações  de  voluntários  e  engajados  e  prémios  aos 
mesmos. 

iSltajxw  —  Pelas  que  occorrerora  além  di  importância  consignada. 

Classes  t nacWoas  — Pelas  etapas dis  prAças  invalidis  e  soldo  de  oflflciaes e  praças  re- 
formados. 

Ajudas  de  custo  — PclxsquQ  se  abonarem  aos  oflflciaes  que  viajam  em  cora  missão  de 
iBcrvlço. 

3/atcr«Vi/ —  Diversas  despozas  pelo  transpoi*te  de  tropas. 


MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,   VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

Garantias  de  juros  ás  estradas    de   ferro,  aos    engenhos   centraes  e  portos  —  Pelo  que 
•exceder  ao  decretado. 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Juros  da  divida  interna  fundada  — ^P  jIos  que  occor rareai  no  caso  de  fundar-sc  parte  da 
divida  âuctuante  ou  de  se  fazerem  operações  de  credito. 

Juros  da  divida  ifiscripta^  «te. ^Peloi  reclamados  além  do  algarismo  orçado. 

Aposentados — Pelas  apcjsentadoiias  que  forem  concedidas  além  do  credito  vot-zdo. 

Pensionistas— Pélík  pentôo,  meio  s  ddoou  m  )ntepio  e  funeral,  quando  a  consignação  não 
íôr  suflleionte. 

Caixa  de  Amortisação—  Pelo  feitio  e  assignatura  de  notas. 

Recebedoria— Pelas  porcentagens  aos  empregados  e  commissões  aos  cobrador  js,  quando 
4is  consignações  não  forem  sufflcientes. 

Alfandegas— Pela,s  porcentagens  aos  empregados,  quando  as  consignações  excederem 
ao  credito  votado. 

Jiíesas  de  Rendas  e  Colleclorias— Pélas  porcentagens  aos  empregados,  quando  não  bastar 
o  credito  votado. 

Commissão  aos  vendedores  particulares  de  esiampUkas  —  Q,\iSi,Ti^o  a  consignação  Totada 
nfto  chegar  para  occorrer  ás  dospeza^. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  forem  reclamadas  além  da  quantia  orçada. 

Porcentagetn  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da  União  —  Pelo  excesso  da  arre- 
^«adação. 

Juros  diversos  —  Pelas  importâncias  que  forem  precisas  além  das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro —  Idem,  idem. 

Commissões  e  corretagem  —  Pelo  que  for  necessário  além  da  soniraa  concedida. 

Juros  dos  eoipresthnos  do  Cofre  dos  Orphãos  — •  Pelos  que  foram  reclamados,  si  a  sua  im- 
portância exceder  á  do  credldo  votado. 

Juros  tios  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de  Soccoí-ro  —  Pelos  que  forem 
devidos  além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos  — Pelas  aposentadorias,  pensões,  ordonados,  soldos  o  outros  vencimen- 
tos marcados  em  lei,  o  outras  dcspjzas,  nos  caso i  do  art.  11  da  lei  n.  2.330,  de  3  de 
•setembro  de  1884. 

Reposições  e  restituições  —  Pelos  pagamentos  reclamados  quando  a  importância  delles 
exceder  a  consignação. 
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O  íí^r.  I^residleiíte— Nada  mais  ha- 
Tendo  a  tratar,  vou  levantar  a  sossão,  d(.»- 
signando  para  amanhã,  4  do  corronto,  a  sí> 
guinpi  ordem  do  dia  : 

Coatinuacão  da  votação  do  projecto  n.  25-1, 
do  190J,  autorizando  o  Poder  Kxeoutivo  a 
íMjncederaoDr.  D.  Luiz  de  Souza  da  Silveira, 
juiz  de  direito  do  Alto  Juru?i,  território  do 
Acre,  um  anno  do  licença,  com  o  respí»etivj 
ordenailo,  para  ti-atíir  de  sua  saud(^  onde  lhe 
convier  (discussão  nnica) ; 

Votação  da  emenda  do  S^ínado  ao  Drojecto 
da  Camará  dos  Deputados,  u.  14,  desti;  anuo, 
que  lixa  a  força  naval  para  o  líxercicio  de 
19Q7  (discus^o  única) ; 

Votação  dJ  projecto  n.  239  A.  de  1903, 
derogaiido  o  art.  1^  do  decreto  n.  1 .  150,  de 
5  de  janeiro  de  1904.  na  parte  final,  em  que 
restringe  o  privilegio  dos  trabalhadores 
agri(x>las  {2^  discussão) ; 

\x»taçao  do  projecto  n.  97  A,  de  1906» 
creando  um  logar  de  secretario  privativo 
do  a>nsultor  geral  da  Republica,  com  o  ven- 
cimento annual  de  7:200$,  o  dando  outras 
providencias  ;  com  pareceres  das  Com  mis- 
sões de  Constituição  e  Justiça  e  de  Finanças 
c  substitutivo  desta  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  382,  do  1900,  equi- 
parando, para  todos  os  effeitos,  o  auditor  de 
guerra  da  brigada  policial  do  Districto  Fe- 
deral aos  auditores  de  guerra  do  exercito  e  da 
armada,  com  exercício  na  capital  da  Repu- 
blica; com  pareceres  das  Commissões  de 
Constituição  e  de  Finanças  o  emenda  desta 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  394,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  relevar 
o  thesouroiro  da  ílstrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  Migael  de  Oliveira  Salaziir,  da 
responsabilidade  e  pagamento  da  quantia  de 
30: 148§477,  subtrahida  pelo  seu  ex-íiel  Jos  í 
Xavier  da  Silva  Malafaya  (2*  discussão) ; 

Votição  do  projecto  n.  32  F,  de  1900,  rc- 
dacçJio  para  nova  discussão  da  emenda  ap- 
provada  na  3*  discussão  do  projecto  n .  32, 
deste  anno,  elevando  os  vencimentos  do  fiel 
lí  do  guarda  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
(discassão  única) ; 

Votado  do  proje(íto  n.  32  G,  de  1900,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  ap- 
provada  na  3*  discussão  do  projecto  n.  32, 
deste  anno,  elevando  os  vencimentos  dos  em- 
pregados civis  do  Laboratório  Chimico  Phar- 
inaceutico  Militar  (discussão  imica); 

Votação  do  projecta  n.  307,  de  1900,  auto- 
Tando  o  P^c^idente  da  Republica  a  abrir  ao 
Mini^'te^io  das  Relaçuos  Exteriores  o  credito 
<!••  50:000$,  ouro,  supplementar   â   verlja 


do  art.  õ*»  da  lei  n.  1.450,  de  TO  de  dezembro 
do  1905  (  3*  disoussão) ; 

^'otação  do  projecto  n.  30':J,  do  1C03,  auto- 
rizando o  Presidente  da  R.  publica  a  abrir 
ao  Ministério  da  (Tiz-jrra  o  credito  de 
1.705:730s^05,  supplementar  ao  orçamento 
vigente,  j)ai*a  pagamento  de  soldo,  etapas  e 
gratittcaçõcs  de  jiraças  do  pret  (3**  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  3,m,  do  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  (Juerm  o  credito  do  30:000$, 
supplomonr.ar  á  verba  ir)"*— Material  —  n.23 
do  orçamento  vigente  (tr  diS3usslo  )  ; 

Votação  do  projecto  n.  35(>,  do  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte^ 
riores  o  credito  supplementar  de  35:073$552 
ás  verbas  14*,  15*  e  21*  do  art.  2?  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905  (3*  dis- 
cussão )  ; 

Votação  do  projecto  n.  406,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  diis  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito de  30:000s,  ouro,  supplementar  ã  verba 
O»  do  art.  5°  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  de- 
zembro de  19J5  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  892  A,  de  1906, 
creando  vicc-consulados  nas  cidades  da  Ri- 
vera  e  Melo,  no  Estado  Oriental  e  na  de 
Alvear,  na  Republica  Argentina,  e  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  para  este 
fim  o  necessário  credito  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  pro;ecto  n.  243  A,  do  1906, 
concedendo  aos  len^.es  dos  estabelecimentos 
do  ensino  secundari  >  fimdados  poios  Estados 
e  Districto  Federa', no  goso  das  prerogativas 
do  Gymnasio  Nacional,  que  tenham  sido  pro- 
vidos nas  suas  cadeiras  mediante  provas  de 
concurso,  a  laculdauc  de  requerer  a  sua  re- 
moção para  as  c  ideiras  vaga<  do  mesmo  in- 
stituto ou  de  permutar  cum  os  leiHies  do 
Gymnasio,  desde  que  as  cadeiras  sejam  da 
mesma  seoçâo;  com  emendas  da  Commissão 
de  Instrucção  Publica  (l*  discussão;  ; 

Votação  do  projecto  n,  350,  de  1906,  au- 
torizando o  Pi»esidente  da  Republica  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  sem  vencimentos, 
ao  Dr.  Alcôo  Mário  de  Sá  Freire,  conducior 
geral  dos  encjinamentos  conductores  da  In- 
specçnío  (íoral  das  Obras  Publicas  da  Capital 
Feder.vl,  em  prorogação  daquella  em  cujo 
goso  se  acha,  para  continuar  o  tratamento 
da  sua  saúdo  onde  lho  convier  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  351,  de  1900,  au- 
torizan lo  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Annibal  de  Sá  Froiív,  tole.::raohista  de 
4*  classo  da  Estrada  do  Ferro  Central  do 
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Brazil,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
em  prorogaçâo  daquella  em  cujo  goso  se 
acha,  para  tratar  ae  sua  saúde  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  355,  de  1906,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  continuo 
da  Alfandega  de  Manáos  Gonçalo  Rodrigues 
Souto,  para  tratar  de  sua  saúde  (discus-^ão 
nnica)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n .  124  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  a  Lafayette 
Soares,  telegrapbista  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  (di»- 
ensBão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  352,  de  190G,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
10  mezes,  com  ordenado,  a  licença  em  cujo 
gozo  se  acha,  para  tratamento  de  saúde,  o 
ba^char.^  Manoel  Joaquim  de  Casti*o  Madeira, 
praticante  dos  Correios  do  Estado  de  Per^ 
nambuoo  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  353,  do  1903,  auto' 
ri  zando  o  Pcder  Executivo  a  conceder  a  Luiz 
B  ritto,  ajudante  do  a^rente  do  Correio  de 
C  axias.  no  Estado  ('o  Maranhão,  um  anno  de 
li  coQça,  cora  o  respectivo  ordenado,  para 
tr  utamento  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  a54,  de  19)6,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a. João  Lopes  Brazil,  telegraphista  de 
3"  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  seis  mezes  de  licença,  com  orde- 
nado, em  prorogação  da  que  obteve  para 
tratar  da  sua  saúde  (  discussão  única); 

Vota^  do  projecto  n.  ?24  A,  de  1906, 
do  Senado,  autorizando  o  Presidente  da 
Repablica  a  abrir  pelo  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  de  053^338, 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimen- 
tos do  continuo  da  Secretaria  do  Senado  Fe- 
deral, dispensado  do  serviço,  por  tempo  in- 
determinado, Deiphim  de  Azevedo  Maia, 
relativos  ao  periodo  de  17  de  setembro  a  31 
de  dezembro  de  1906,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Finanças  (  2*  discussão  ); 

Votação  do  projecto  n.  2il  A,  de  1906, 
do  Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
declarar  sem  eíTeito  o  decreto  de  3  de  março 
do  1892  que  aposentou  o  1*  secretario  do 
legação  Arthur  do  Carvalho  Moreira,  re- 
admittindc-o  no  quadro  dos  empregados  do 
corpo  diplomático,  na  categoria  que  llie 
compete  (  3*   discussão  ); 

Votação  do  projecto  n.  ;]37,  de  1006,  fixan- 
do a  pjrcentagem    que  cm  cada  exercicio  I 


devem  perceber  pelo  serviço  da  arrecadação 
das  rendas  federaes  os  collectores  e  escrivães^ 
derogando  nesta  paitte  o  art.  1^  do  decreto 
n.  1.193,  de  2  de  julho  de  1904;  com  substi- 
tutivo da  Commisaão  de  Finanças  (1*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  89,  deste  anno, 
que  concede  aos  pharmaceuticos  diplomados 
pelas  Escolas  de  Pharmacia  de  S.  Paulo  e  de 
Ouro  Preto,  antes  da  data  do  reconheci meuto 
oífícial  destas,  os  direitos  e  regalias  decor- 
rentes dos  decretos  que  equipararam  os  mesh 
mos  institutos  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n,  242  A,  de  1906,  fi- 
xando os  vencimentos  dos  trabalhadores  ef- 
fectivos  das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  com  parecer  contrario  da  Com- 
missSo  de  Finanças  (1^  digcossão) ; 

Votação  (h  jyroiecty  n.  336,  de  1906,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  incorreu  a  gra- 
tificação devida  ao  cx-pruarda  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  Joaquim  Lopes  de  Souza, 
quando  em  serviço  extraordinário  no  pe- 
riodo de  1894  a  1895,  e  dando  outras  provi- 
dencias ;  com  parecer  contrario  da  Commish 
são  de  Finanças  (1*  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  72,  de  190  »,  indefe- 
rindo o  requerimento  era  que  o  musico  de 
:^  cla>se  do  regimento  de  cavallaria  da 
força  policial  do  Districto  Federal,  refor- 
ma lO  de  nccôrdo  com  o  decreto  de  21  de 
maio  de  100'>,  pede  melhoria  de  reforma 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  GO  B,  de  1906,  que 
raanda  abolir  as  loterias  em  toda  a  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do  Brazil  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  parecer  n.  74,  de  190í3,  inde- 
ferindo o  raquerimento  em  que  D.  Bellar- 
mina  Alvim  da  Gama  e  Mello  pela  reversão 
da  pensão  que  percebia  sua  fin:]L(ia  mãe,  pre- 
cedendo a  votação  do  requerimento  do  Sr . 
Si  meão  Leal  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  78.  1906,  indef(&- 
rindo  a  petição  om  que  D.  Henriqueta  Fer- 
reira dos  Santos  Pereira  podo  uma  pensão 
(discussão  única) ; 

Votação  do  proiecto  n.  3^)3,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  coa- 
codor  a  Luiz  Seíumlo  Pinheiro,  feitor  da 
Repartição  Geral  dos  Tcle.^rjbphos,  um  anno 
de  licença,  co>n  a  metade  do  orden  ulo,  para 
tratar  de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  pro.;ecto  n.  122  A,  de  1906, 
equiparando  os  vencimentos  do  secretario 
da  Inspectoria  do  Arsenal  do  Marinlia  desta 
Capital  aos  de  chefe  do  secção  da  Secretaria 
de  Marinha  (1*  discussão) ; 
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Votação  do  prcôecto  n.  388,  de  1903^  auto- 
rizando o  Presideate  da  Republica  a  conce- 
de rum  auno  de  licença,  com  ordenado,  a 
Rajmnndo  João  dos  Reis  Lisboa,  2?  escriptu- 
rarlo  do  Thesouro  Federal,  para  tratar  de 
sna  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  365,  de  1906,  man- 
dando aproveitar  para  o  quadro  dos  empre- 
ffados  de  Fazenda  os  guardas  das  alfandegas 
ax  Republica  que  tiverem  prestado  o  con- 
curso de  1*  entrancia,  e  dando  outras  prjvi- 
dencias  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  36  A,  de  1903, 
estabelecendo  que  os  operários  do  corpo  de 
ariitcea  da  armada,  que  tiverem  dez  annos 
de  serviço  no  corpo,  perceberão  15%  sobre  os 
sem  Teiicimento<4  e  por  quinquenuio  que 
exceder  a  esse  tempo  mais  10  %  sobre  a 
totalidade  dos  mesmos  vencimentos ;  com 
parecer  da  Comnoissão  de  Finanças  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  405,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
SOnisterio  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  8:000$,  para  pagar  os  ordenados  devidos 
ao  mestre  de  officina  de  obras  brancas  do 
eitineto  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia,  An- 
tónio Bento  Guimarães  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  384,  de  1906,  auto- 
rizaodo  o  Governo  a  conceder  a  Octávio 
McMiiz  de  Souza,  tabellião  da  Prefeitura  do 
Alta  Pnrús,  um  anno  de  licença,  na  fórma 
daki  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  226,  deste  anno, 
qae  releva  da  prescripção  em  que  incor- 
reram Degrazia  &  Irmão  para  receberem  a 
quantia  de  7:627^00,  proveniente  do  forne- 
cimento de  viveres  ás  forças  do  Governo  Fe- 
deral em  guarnição  era  Itaqui,  no  perivodo 
da  revolução  naquello  Estado  (2^  discussão); 


1*  discussão  da  projecto  n.  219  A,  de  1906, 
determinando  que  as  praças  de  pret  do  exer- 
cito e  da  armada  receberão  pelo  dobro  as 
gratificações  de  voluntários  e  engajados  con- 
stantes da  tabeliã  n.  2,  annexa  á  lei  n.  247, 
de  15  de  dezembro  de  1894  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  386,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
4:955$,  supplementar  ás  verbas  8*  e  20*  do 
art.  O»  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905.  para  pagamento  do  soldo  e  etapas, 
no  corrente  exercício,  ao  capitão-tenente 
Horácio  Nelson  de  Paula  Barros  ; 

Discussão  uaica  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  da  Gamara  dos  Deputados  n.  245  D, 
do  1904,  que  autoriza  o  Presidente  da  Re- 
.  publica  a  abrir  o  credito  necessário  para 
verificar,  por  experiências  adcjuadas.  o 
valor  do  explosivo  oíTerecido  ao  Governo 
pelo  Dr.  Álvaro  Alberto  da  Silva  ; 

Discus^^ão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  da  C  imam  dos  Deputados,  n.  209  F, 
emendas  destacadas  na  2^  discussão  do  pro- 
jecto n.  209,  de  1905,  que  uiantem  o  direito 
dos  aspirantes  a  commissaríos,  que  não 
foram  incluídos  na  reforma  por  que  passou 
a  classe,  íicando  addidos  ao  corpo  de  com- 
missaríos, aguardando  va^as,  para  de  novo 
entrarem  em  concurso,  aíim  oe  serem  pro«> 
movidos ; 

Discussão  uuica  da  emen  la  do  Senado  ao 
projecto  n.  223,  do  1905,  da  Gamara  dos 
Deputados,  que  concede  a  pensão  mensal  de 
500s  á  viuva  e  filhos  do  tenente -coronel 
Innocencio  Fabrício  Ferreira  de  Mattos  e  dá 
outras  providencias. 

Levanta-se  a  ses  ão  ás  2  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 


150*  SESSÃO  EM  4  DE  DEZEMBRO  DE  1906 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães  {Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a 
qtie  respondem  os  Srs.  Paula  Guimai^es, 
iames  Darcy,  Luiz  'iualberto,  Simeão  Leal, 
Paes  Barreto,  António  Nogueira,  Justiniano 
S^pa,  Hosannah  de  Oliveira,  Agripino 
Azevedo,  Christino  Cruz,  Gonçalo  Souto, 
Píreíra  Reis,  José  Peregrino,  Paula  e 
Silva,   Virginio  Marques,  Estacio  Coimbra, 


Júlio  de  Meiio,  Domingos  Gonçalves,  Apol- 
linario  Maranhão,  Joviniano  de  Carvalho» 
Pedro  Lago,  Domingos  Guimarães,  Niíiva, 
Bulcão  Vlanna,  Rocha  Leal,  José  Ignacio, 
Odalborto  Pereira,  Salvador  Pires,  Elpidio 
Mesquita,  iiodrigues  Saldanha,  Leão  Vei- 
loso,  Garcia  Pires,  Josi  Monjariim,  Ber- 
nardo Horti,  Graciauo  Neves,  Mello  Mattos, 
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Américo  Weruock,  Lobo  Jurumenha,  Galvão 
Baptista,  Vianna  do  Cast?llo,  Francisco 
Veiga,  Bernardo  Monteiro,  Uodolpho  Fer- 
reira, Franciííco  Bernardino,  Ribeiro  Jun- 
«lueira,  Bueno  de  Paiva.  Francisco  Bressane, 
Christiano  Brazil,  Mello  Franco,  ííaloâo  ('ar- 
valhal,  Cardoso  de  Almeida.  All>crto  Sai-- 
monto,  Joaquim  Cruz.  Ko.Iolpho  Miranda, 
Palmeira  Kipper.  Costa  Júnior,  Xavier  do 
Almeida,  Alencar  Ouimarâes,  Carvalho 
Chaves,  Paula  Ramos,  Cíimpos  Cartior,  Vei>- 
pasiano  do  Albuquerque,  Homero  Baptista, 
Germano  Hasslochor,  Pedro  Moaoyr  o  Ca^s- 
siano  do  Xascimento  (0(>). 

Abre-^e  a  sessão  As  l:í  lioras  c  l.")  minutos 
da  tarde. 

E'  lida  e  som  obs  ar  vagões  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  X^  «eor etário  procedo  á  lei- 
tura do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  l^  secretario  do  Sonado.  de  1  de 
dezembro,  devolvendo  a  proposição  dest* 
Gamara,  que  concede  ao  commissario  de  5 
ciasse  2"  tenente  da  armada  Dr.  Kugenio 
Ernesto  Barbosa  um  auno  de  licença  para 
tratar  de  sua  .saúde.  —  InteirAda.  Ar- 
chive-se. 

Do  mesmo  senhor,  de  o  do  corrente,  com- 
municando  que  foram  sanccionadas  as  Re- 
soluções do  Congresso  Nacional,  concedendo 
licenças,  uma  ao  Dr.  Eduardo  Ernesto  da 
Gama  Cerqueira,  juiz  federal  na  secção  de 
Minas  Geraes  e  outra  ao  Dr.  Nemésio  Rego 
Quadros,  inspector  de  saudj  do  porto  do  Es- 
tado do  Amazonas  e  enviando  os  respoi-tivos 
autographos .  —Inteirada .  Archi vo m-so . 

Do  m?smo  senhor,  de  iguil  datt,  devol- 
vendo a  propjsiçáo  desta  Camará,  que  con- 
cede ao  mestre  da  oíllcina  de  corte  do  com- 
missariado  da  arniad  i  as  vantagens  o  di- 
reitos de  que  gozam  os  mestres  dã<  oíUcinas 
de  igual  cathegoria  nos  Arsenaes  de  (íuerra 
e  Marinha  de^ta  capital, —  Int  irada.  Ar- 
chive-se. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  com- 
municando  que  íòram  sancciontidas  as  Re- 
soluções do  Congresso  Nacional,  concedendo 
licenças;  uma  a  Emilio  Capellonio.  prati- 
cante de  1*  classe  da  Administração  dos  Cor- 
reios de  S.  Paulo  e  outra  a  João  Hilário 
Pereira  da  í>ilva.  ajudante  do  íiol  do  thesou- 
reiro  da  Estrada  do  Forro  Central  do  Brasil 
e  enviando  dous  autographos. — Inteirada.  Ao 
archivo  um  dos  autographos,  enviandc-se  o 
outro  ao  Senado. 


Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  com- 
muuicando  que  foi  publicada  a  Resolução  do 
Conífresso  Nacional,  que  ])roroga  a  actual 
sessão  legislativa  até  o  dia  30  do  corrente^ 
anno,  e  enviando  um  dos  autographos.— In- 
teirada. Archiv.»-re. 

EMiJa  o  vae  a  imprimira  sc^uinto 

ULDACíJAO 

N.  .-í-^ií  A—  10)0 

IMacçiio  puni  (fo  jirojecti  n,  3:^2^  deste  anno, 
que  autoriza  o  Prcsiriento  da  Republica  a 
abHr  ao  }íinixtevio  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  èxtraordinano  de 
65 '.000^  para  a  mudança  do  Archivo  Pu- 
blico *'  instai laçf' o  no  edificio  da  praça  da 
Rcpvhlica 

O  Congrc-sso  Nacional  decreta : 

Artigo  unic3.  Ficv  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da. 
Justiça  o  Ne;irocios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  05:000$  para  occorr^r  ás 
despezas  com  a  installação  do  Archivo  Pu- 
blico Nacional  no  odiílcio  á  praça  da  Repu- 
blica, inclusive  acquisição  de  mobílias, 
medalharios,  1.8*^0  caixas  para  guarda  de 
documentos,  estantes  para  a  bibliotheca. 
reposteiros,  tapetes,  cortinas,  etc,  ven- 
tiladores eléctricos,  campainhas,  eleva- 
dores, telcphone,  d  jus  bustos,  gratificações 
e  despezas  de  conducçáo;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  (^ommissõos,  4  de  dezembro  do 
lOOP).—  Snlvaffor  Pires.—  Castro  Pinto. -^V, 
MascarenJtas , 

Síio  successi vãmente  lidos  e  vão  a  im- 
primir oi  seguintes 

PROJECTOS 

N.  335  A— 190.) 

Eleva  os  vencimentos  de  diversos  funccionarios 
d^i  Caim  de  Amortização,  com  parecer  da 
Com  missão  de  Finanças 

(Do  Sonado) 

A'  CommiíSão  do  Finanças  foi  presente  o 
prvijecto  n,  o;J5,  de  1906,  oriundo  do  Senado, 
elevando  os  vencimentos  dos  thesoureiroa» 
íicis,  conferentes  o  carimbadorcs  da  Caixa 
de  Amortização. 

O  pi*ojecto  primitivo  foi  apresentado  ao 
Sonado  pelos  Srs.  Pires  Ferreira  o  Augusto 
do  Vsisconcellos,  o  a  Coramissâo  de  Finanças 
daquolle  rumo  do  Congresso  Nacional  apre- 
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seulou  xnn  snbstittitivo  qtie,  approvado,  con- 
ilU«e  o  projecto  cm  qnest&o. 

Os  veocimentos  actuaos  dos  theeotireiros 
MO  de  8:60^  c  passam  a  10:800$,  os  dos  fieis 
sioáe  4:500|  e  passam  a  ser  de  6:600$,  os 
conferentes  percebem  aetualmente  4:800$  e 
passarão  a  top  6:600$,  e.  finalmente,  os  carim- 
badorea,  qae  teem  4:200$,  tetíLo  5:400$000. 

O  iUastre  relator  do  projecto,  no  Senado, 
9  Sr.  Feiie&ano  Pensa,  diz  que  «ba  um  í^ndo 
dejitttiça  no  projecto»,  e  a  Commissâo  de 
PinaBças  da  Camará,  dado  o  au^^ento  de 
Tedeifiíeiitos  dos  outros  íúnccionarios,  não 
fóde  deixar  de  reconhecer  que  é  pelo  menos 
e^itativo  que  a  Camará  approve  a  elevação 
pedida  para  estes  ftmccionarios. 

Sala  das  Commissões,  1  de  dezembro  de 
1906. —  francisco  Vé?t^a,  presidente.— PauZa 
RamM^  relator. —  Óarlos  Peixoto  Filho.^^ 
Gaierlo  Carwílhal.-^Galiyão  Baptista. -^Alberto 
Maranhão, — SerxedeUo  Corria, 

N.  335—1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art,  1.®  Ficam  elevados  os  vencimentjs  dos 
tie^uHites  foBccionarios  da  Caixa  de  Amor- 
tiza^, de  aeeôrdo  com  esta  tabeliã: 

Ordenado     Gratificação     Total 

Tlzesaorei- 

rofl  (2)....  7:200|000  3:600$000  10:800$000 
Fieiseconfe- 

rente8(16)  4:400$000  2:200^000  6:600$000 
Carimba- 

dores(5)..  3:600$000  1:800$000  5:400$000 

Art.  2.®  Pica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  qb  créditos  necessários  para  execução 
desta  lei ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Seuado  Federal,  1  de  novembro  de  1906.— 
K«y  Barbosa^  Vice-Presidcnte . —  Joaquim  dCO 
Cntunda,  1*»  Secretario.—  Joaquim  Ferreira 
Chaves^  2*  Secretario. 

N.  414  —  lOOG 

Avtorisa  o  Presidente  da  Repttblica  n  relevar 
o  bacharel  Francisco  Pires  de  Carvalho 
Aragão^  chefe  de  secçtlo  da  Alfandega  do 
lHo  de  Janeiro,  da  prescripção  em  que 
incorreu^  afim  de  receber  a  differença  dos 
seus  venci inentos  desde  a  data  da  sua  apo~ 
seniadoria  até  cinco  mnos  antes  da  proposi^ 
fura  da  acção  pela  qual  conseguiu  a  annul' 
lação  da  sxta  aposentadoria 

O  bacharel  Francisco  Pires  de  Carvalho 
Aragão,  tendo  sido  aposentado,  sem  que  o 
«olicitasse,  por  decreto  de  30  de  setembro 

V«l.  VIU 


de  1893,  pediu  ao  Poder  Judiciário  a  nullf* 
dade  deste  acto,  provando  o  seu  estado  dé 
validez. 

Por  accordam  de  16  de  maio  deste  anno,  o 
Supremo  Tribunal  Federal,  julgando  soa 
aposentadoria  manifestamente  offensiva  do 
preceito  do  art.  75  da  Constitui^  Federal, 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar-lb^ 
a  differença  de  vencimentos  (  ordenado  o 
gratificação)  devidos  nos  últimos  cinco  annos 
antes  da  propositura  da  acção  até  a  data 
em  que  fosse  executada  a  sentença  e  inte- 
gralmente os  que  se  fossem  vencendo  até 
sua  reintegraç3k>,  etc. 

Assim,  ft>i  o  referido  bacharel  attendido 
somente  em  x^&rte  pelo  Poder  Judiciário, 
pois  o  Supremo  Tribunal  Federal,  eontra  os 
votos  dos  ministros  Piza  e  Almeida,  Maaoel 
Mortinho  e  Lúcio  de  Mendonça,  julgou  pre- 
scripto  o  seu  direito  quanto  á,  parte  dos  ven- 
cimentos correspondentes  ao  periodo  que 
decorre  da  data  da  aposentadoria  attí  cinco 
annos  antes  da  propositura  da  acção. 

Em  vista  disto,  requereu  elle  ao  Ck>ngresso 
Nacional  relevação  da  mencionada  prescri- 
pção, ailegando  a  justiça  do  seu  pedido  se- 
melhante a  muitos  outros  que  teem  sido 
deferidos  pelo  mesmo  Congresso. 

A  prescripção  de  que  se  trata,  como  se 
sabe,  tem  seu  fundamento  legal  no  decreto 
n.  857,  de  12  de  novembro  de  1851,  que, 
confirmando  a  legislação  anterior,  manteve 
para  o  Estado  uma  situação  privilegiada,  a 
i^espeito  desta  jnateria,  quer  quanto  aos 
prazos,  quer  quanto  a  outras  disposições  do 
direito  commum,  que  não  teem  appíicação 
quando  é  parte  a  Fazenda  Nacional. 

A  questão  de  direito  está  resolvida  pelo 
poder  competente.  Não  obstante  a  divergên- 
cia de  opiniões  que  se  verificou  no  próprio 
Supremo  Tribunal  Federal  demonstrar  que 
se  trata  de  um  assumpto  controverso,  em 
espécie  está  ocaso  definitivamente  resolvido. 

Sem  discutir,  pois,  si  a  prescripção  quin- 
quennal  foi  ou  não  bem  applicada,  porque 
não  é  isso  da  competência  da  Commissâo  de 
Finanças,  nem  o  requerente  pediu  o  reco- 
nhecimento de  um  direito,  mas  sim  a  con- 
cessão de  um  favor,  vem  a  propósito  recor- 
dar a  situado  privilegiada  do  Estado,  a  que 
acima  se  aUudiu,  para  tirar  dalii  argumento 
em  favor  do  procedimento  que  tem  tido 
o  Congresso  Nacional,  deferindo  frequente- 
mente pedidos  da  natureza  do  presente. 

Com  effoito,  pelo  direito  commnm,  si  elle 
no  Brazil  regulasse  as  prescripções  do  Estar 
do,  estaria  o  requerente  amparado  ;  a  vio- 
lência de  quo  foi  alvo  não  poderia  prejudi- 
cal-o  demodo  algum.  Declarado  nullo,  por 
manifestamente  inconstitucional,  o  acto  que 
o  privou  da  percepção  de  seus  vencimemios 
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Detpezas  pronronienies  do  leTantameoto 
da  planta  do  rio  da  boeoa  do  Xa- 
pury  á  do  Riosinho  •-  Offlcios  do 
oommandante  do  I*  districto  mili- 
tar ns.  988,  de  31  de  maio,  e  do 
prefeito  n.  6,  de  11  do  mesmo  mez 
de  1906 


25:675$350  60:Ô75$350 


215:338$816 

Primeira  secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secretaria  da  Justiça  e  Ne 
gocios  Interiores,  22  de  novembro  de  1906. — Modesto  de  Oliveira,  3^  offlcial.— Visto.— 
Carvalho  e  Souza,  director  do  secção,  interino.— Visto. — /.  Borditii,  director  geral. 


N.  416  —  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  de  25:000^,  supplementar  d 
verba  5*  do  art,  i4  da  lei  n.  iA5S,  de  30 
de  dezembro  de  1905 

Km  mensagem,  datada  de  18  de  setembro 
ultimo,  o  Sr.  Presidente  da  Republica  soli- 
citou do  Cont?resso  Nacional  autorização  para 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  c 
Obras  Publicas  o  credito  de  25:00'J{^,  supple- 
mentar  á.  verba  3»  do  art.  14  da  lei  n,  1.453, 
de  30  do  dezembro  de  1905. 

Na  exposição  que  acompanhou  a  mensa- 
gem, o  Ministro  respectivo  explicou  a  necessi- 
dade do  credito  solicitado  e  deu  como  causa 
determinante  da  insufflciencia  da  verba  or- 
çamentaria o  accrescimo  de  despezas  occa- 
sionado  pelas  grandes  inundações  do  prin- 
cipio deste  anno  em  diversos  Estados. 

E*  facto  incontestável  que  as  inundações 
perturbaram  a  regularidade  do  serviço  de 
conducção  de  malas  dos  correios  nos  Estados 
de  Minas  Geraes,  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e 
Bahia.  Quanto  ao  Estado  de  Minas,  o  Governo 
pôde  providenciar  cora  os  recursos  orça- 
mentários, transferindo  para  a  respectiva 
administração  postal  parte  do  credito  que 
ficara  á  disposição  da  directoria  gerai.  O 
credito  de  25:000$,  agora  solicitado,  terá  a 
seguinte  àpplicação: 

Para  conducção  de  malas  nos 

Estados  do  Rio  de  Janeiro 10:000$000 

S.  Paulo 10:000^00 

Bahia ,  5:000$000 

25:000$000 

Em  vista  do  exposto,  attendondo  A  men- 
sagem do  Governo  e  ás  informações  que 
sobre  o  assumpto  forneceu  o  actual  Ministro 
da  ladustria,  Viação  e  Obras  Publicas,  a 
Comraissão  de  Finanças  submette  ao  conhe- 


cimento e  deliberação  da  Gamara  o  seguinte 
projecto  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  r^is 
25:000$000,  supplementar  á  verba  3*  do 
art.  14  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  3  de  dezembro  de 
1906. — Francisco  Vet^a,  presidente»  — Josc 
Euzebio,  relator.  —  Carlos  Peixoto  Filho. -^ 
Paula  Ramos. ^-SerzedeUo  Corrêa. —  Alberto 
Maranhão. -Galvão  Baptista, —Galeão  Car^ 
valhal. 

Mensagem  a  que  sr  refere  o  parecer  supra 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional — 
Tenho  a  honra  de  transmittir  á  vossa  esciar 
recida  consideração  a  inclusa  exposição  de 
motivos,  na  qual  o  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  mostra  a  neceasi'» 
dade  de  sor  concedido  o  credito  supplemen- 
tar de  25:000$  ao  votado  para  o  pessoal  in- 
cumbido do  serviço  de  conducção  de  malas, 
da  verba  3*,  art.  14  da  vigente  lei  orçamen- 
taria, afim  de  occorrer  ás  (levezas  a  fkzer-ae 
com  o  mesmo  serviço,  ati3  o  fim  do  exercicio. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  setembro  de  1906. — 
Francisco  de  Pauln  Rodrigues  Alves. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Leão  Velloso. 

O  Hl*.  I^e&o  VelloHO  (Movimento 
geral  de  attençãú)  —  Sr.  Presidente,  entrando 
nontem  nesta  Casa,  fui  avisado  por  alguns 
collegas  e.amigo:;  que  um  Deputado  pelo  Riu 
Grande  do  Sul  se  tinha  occupado  da  minha 
pessoa,  a  propósito  de  uma  publicação  in- 
sGTt^  cm  um  jornal  da  manhã. 
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Tratei,  immedíaiameiite,  de  indagar  do 
Iteto,  e  aoube  qae  S.  £x.,  seindeelinar  meu 
nome... 

O  S&.  Pbbsidbntb — Advirto  ao  nobre  Depu- 
rado que  nâo  ouvi  tratar-se  da  pessoa 
de  V.  Ex. 

O  S&.  Itío  V&LLOSO— Refiro-me  a  infor- 
loações;  aoube  que  S.  £x.,  sem  declinar  o 
meu  nome  e  sem  mencionar  o  Diaí^  de 
Nítícias^  jornal  de  que  sou  director,  tinha, 
na  realidade,  feito  á  minha  pessoa  allusões 
desairosas,  allusões  por  demais  transpa- 
rentes que  nSo  podiam  ter  outro  alvo  sinão 
a  minha  individualidade. 

Alguns  jomaes  da  tarde  noticiaram  o 
iute  e  ae  referiram  ao  discurso  de  S.  £x. 
como  aliuffivo  ao  Diário  de  Noticias  de  que 
aoa  director;  por  conseguinte,  alludindo  a 
mim.  Jomaes  de  hoje,  da  manhã,  dizem  a 
mesma  cousa. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  não  appre" 
hendeu  allusões  ao  nobre  Deputado,  sinão 
nolias  nâo  consentiria  de  modo  algum. 

O  Sr.  Leão  Velloso  —  Com  effeito,  Sr. 
Presidenti3,  estas  allusões  mo  eram  diri- 
gidas; fui  eu  quem  veiu,  Sr.  Presidente, 
engrossar  a  longa  lista  dos  iniuriados  e  in- 
vectivados pelo  Sr.  Deputado  do  Rio  Grande 
do  Sul.  Mas  não  venho  retaliar.  Prezo  por 
demais  o  decoro  desta  Casa  para  trazer 
para  este  recinto  o  que  por  ahi  se  tem  dito 
a  respeito  do  Sr.  Deputado  pelo  Rio  Grande, 
meu  aggreasor. 

O  Sr.  Germano  PIasslociíer—  Pôde  dizer; 
lerá  resposta. 

O  Sr.  Presidente  {fasendo  soar  os  tympa- 
nosy^  Átteni^ ! 

O  Sr.  Germa.no  Hasslocher  —  V.  Ex. 
deve  chamar,  em  primeiro  logar,  ã  ordem 
o  nobre  Deputado. 

O  Sk.  Presidente  —  Não  estou  chamando 
ú  ordem,  nem  o  nobre  Deputado,  nem  o 
orador,  porque  não  ha  motivo  para  isto. 
Apenas  peço  a  attencão  dos  nobres  Depu- 
tados para  que  a  discussão  não  descambe 
para  am  terreno  escorregadio. 

O  Sr.  Gsrhano  Hasslocher  —  Não  posso 
admittlr  insinuações.  Depois,  o  que  sa  diz 
de  mim  não  é  metade  do  que  se  diz  do  ora- 
ásfr,  qae* . . 

O  Sr.  Presidente  jf /acendo  soar  os  tymr- 
fanas  )_ —  Atten^  !  Está.  com  a  palavra  o 
s^.  L.eao  Velloso. 

O  S&»  Germano  Hasslocher^...  nunca 
^  defendeu  das  accusações  que  lhe  teem 
fido  feitas. 


O  Sr.  LeIo  Velloso  —  Prezo  por  demajs 
o  decoro  desta  Casa  para  oonvertel-a  em 
lavadouro,  onde  se  bate  roupa  suja. . . 

Vozes  —  Apoiado. 

O  Sr.  LrIo  Velloso—...  mas,  prezando 
por  demais  o  conceito  dos  meus  collegas, 
venho  lembrar-ihes  que  occupei  elevsidos 
cargos,  neste  paiz,  sem  que  nunca  tivesse 
sido  atacada  a  minha  honra.  (Apoiadoi,) 

Pui,  durante  cinco  annos,  promotor  pu- 
blico desta  Capital,  fui  juiz  de  direito  em 
duas  das  mais  importantes  comajrcas  de 
S.  Paulo,  fui  chefe  de  policia  nesse  mesmo 
Estado,  então  província  ;  fui  também  ohefo 
de  pK)licia  do  Paranã,  tai  presidente  de 
Alagoas  e,  no  exercido  de  todos  esses  car- 
gos, contrariando  muitos  interesses,  nem  a 
minha  vida  publica,  nem  particular,  foi 
jamais  atacada  ou  alvo  do  qualquer  sas- 
peita.  (  Apoiados.) 

Neste  recinto  teem  assento  muitos  col- 
legas que  conhecem  a  minha  vida  no  exer- 
cido desses  cargos.  Elles  que  digam  si  fallo 
ou  não  a  verdade. 

Vozes  —  Apoiado  ;  muito  bem. 

O  Sr.  Leão  Velloso  —  Sr.  Presidente, 
mais  tar  le  enti^ei  para  a  imprensa  e,  nas 
lidos  jornalisticas,  tive  a  sorte  de  todos  os 
batalhadores:  ftii  atacado  vigorosamente, 
violentamente  ;  feri  e  fui  ferido,  mas  nunca 
o  estranhei,  porque  os  meus  adversários 
manejavam  contra  mim  as  mesmas  armas 
com  que  os  atacava. 

Jamais  estranhei  que  assim  procedessem 
os  meus  adversários  da  imprensa,  e,  assim, 
jamais  guardei  contra  elles  rancor. 

Fui  injuriado,  fui  calumniado,  mesmo 
atrozmente. 

As  injurias,  desprezei ;  mas,  quando  se 
tratou  de  factos,  ou  melhor,  de  um  único 
facto  que  me  atiraram,  estribilho  eterno  dos 
meus  detractores,  vim  á  imprensa,  expli- 
quei-o,  baseado  em  documento  irrespon- 
ttivel... 

Vozes  -^  Apoiado. 

O  Sr.  Leão  Velloso  —  . . .  e  esmaguei  a 
calurnnia  com  as  próprias  armas  dos  meus 
calumniadores. 

Sr.  Presidente,  estou  satisfoito  ;  não  con- 
tinuarei, não  voltarei  mais  a  este  incidente. 
Estou  satisfeito  com  o  juizo  da  minha  pró- 
pria consciência,  estou  satisfeito  com  o  juizo 
dos  homens  de  bem,  que  me  honram  com  a 
sua  estima,  estou  satisfeito  com  o  juizo  do 
partido  republicano  da  Bahia,  com  o  dos 
meus  dignos  chefes  e  companheiros  fie  re- 
presentação c,  sobretudo,  com  o  juizo  do 
povo  da  minha  gloriosa  terra  e  do  brioso 
eleitorado  que,  depois  da  crua  guerra  que 
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me  fizeram,  me  elogcu  seu  representante 
nesta  Camará. 

(Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  ê  coinpri' 
me ntado  pelos  Srs.  Deputados  presentes») 

O  Sr.  I^residente— Tem  a  palavra 
o  Si\  Josó  Mon jardim. 

O  Sr.  «Toso  M:oiijar'<lim  (')—Sr. 
Presidente,  permitta  V.  tíx.,  consinta  a  Ca- 
mará que  eu  venha  occupar-mo  de  um  facto, 
que  parece  de  exclusiva  politica  local,  mas 
(i  digno  de  interessar  á  Camará,  i)orque 
nelle  figura  a  representação  do  Estado  do 
Kícpirito  Santo. 

Trata-sc  da  attitudc  que  não  ô  leal,  mas 
iiyusta,  de  um  collega  da  bancada  espirito- 
s^iutonse,  que,  nos  seus  enthusiasmos  o  at- 
traliido  pelas  illusõos  da  popularidade,  ao 
fallar  perante  uma  reunião  festiva  pelo  seu 
desembarque  na  Victoria,  irrogou  uma 
gravo  offonsa  aos  seus  companheiro.^  de  re- 
presentação nesta  Ca.sa  do  Congresso  e  no 
iíenado  Federal. 

No  Estado,  que  representamos,  não  temos 
outro  meio,  não  temos  outra  válvula  de 
desabafo  pára  immediatamente  levantar 
nosso  protesto  contra  a  ii\juria  que  nos  fez 
o  Sr.  Deputado  pelo  E.spirito  Santo,  cujo 
iiomcí,  em  observância  ao  nosso  Regimento, 
poço  vénia  para  declinar  —  o  Sr.  Torquato 
Moreira. 

S.  Ex.,  ao  chegar  ã  capital  de  nosso  lis- 
tado, foi  alvo  de  uma  manifestação  de  seus 
correligionários  políticos,  na  qual  tomaram 
parte,  em  maior  numero,  empregados  pú- 
blicos estaduaes  e  adeptoús  da  situação  do- 
ininante. 

E  isto  é  de  admirar,  porque  S.  Ex.  ar- 
mandc-so  aqui  e  na  Camará  cora  uma  neu- 
tralidade (lue  não  pôde  ter,  porque  é  fran- 
camente dos  que  hoje  mais  applaudem  a 
situação  governista  do  Estado,  aproveitan- 
do-«e  dos  seus  arroubos  de  imaginacão.do  oa- 
thusitismo  da  manifestação,  não  se  esqueceu 
do  preparar  a  trama  contra  nós  outros  oppo^ 
sicionistas  do  Estado  que  representamos  nas 
duas  Casas  do  Congresso  Nacional  o  partido 
politico  em  ostracismo  no  Espirito  Santo. 

No  Estado,  Sr.  Presidente,  triste  é  dizel-o, 
não  temos  uma  válvula  por  meio  da  qual 
íaçamos  o  nosso  protesto  na  imprensa,  para 
dirigirmos  o  nosso  repto  solemne  ao  Sr. 
Dr.  Torquato  Moreira,  porquanto  todos  os 
órgãos  da  imprensa  ouposicionista,  os  que 
não  loram  empastellaaos,  estão  amorda- 
çados depois  que,  em  plena  rua  da  capital,os 
Jiossos  jornaes  foram  queimados  como  autos 
de  fé. 


(•)  Erte  diíCTirro  r.;"©  foi  rrT;»'o  iclo  orador. 


Não  temos  outro  meio  mais  solemne  e  elo- 
quente para  publicar  bem  alto  os  nossos 
protestos  sinão  a  tribuna  da  Camará,  de 
onde  convido  agora  o  nosso  companheiro  do 
representação  a  que  tenha  a  coragem  de 
provar  tudo  quanto  articulou  contra  nós,  os 
representantes  do  Estado  do  Espirito  Santo, 
nas  duas  Casas  do  Congresso  Nacional. 

Até  aqui  chegaram,  Sr.  Presidente,  par 
intermédio  de  despachos  telegraphicas,  que 
foram  transraittidos  á  imprensa,  as  noti- 
cias dessas  retumbantes  festas  por  occasião 
da  chegada  do  Sr.  Dr.  Torquato  Moreira  na 
capital  do  Estado,  que  temos  a  honra  de  re- 
presentar. 

Houve  jornaes  que  publicaram  até  o  re- 
sumo do  discurso  em  que  S.  Ex.  agradecia 
essa  mr.nifcstação  que  lhe  fora  feita ;  apezar 
disso,  porém,  não  deviamos  commentar  a 
referencia  que  S.  Ex.  fez  a  seus  compa- 
nheiros de  rcpixíscntaçâo  federal ;  de  sorte 
que  foi  para  nós  uma  verdadeira  surpreza 
quando,  recebendo  o  Jortial  Ofpcial  do  Es- 
tado, deparamos  com  essa  injusta  e  aggres- 
siva  allusão  feita  contra  nós  membros  da 
bancada  espirlto-sautense. 

Vou  ler,  Sr.  Presidente,  o  que  disse  no 
correr  do  s.^.u  discurso  o  Sr.  Torquato  Mo- 
reira; e,  não  fazendo  coramentarios  com 
relação  a  outras  partes  do  referido  discui*so, 
só  tomarei  em  consideração  aquolla  quo  so 
refere  exclusivamente  a  nós. 

Eis  o  que  se  lô  no  Jormil  Ofpcial^  da  Vi- 
ctoria, n.i  sua  edição  de  27  de  novembro 
ultimo,  na  pequena  local  em  que  noticia  o 
desembarque  do  Dr.  Torquato  Moreira : 

«O  Dr.  Torquato,  visivelme:ito  eniocií)- 
nado,  agradeceu  a  manifestação  de  que  era 
alvo,  declarando  que,  embora  não  filho  doite 
Estado,  tinha  por  elle  o  mais  sincero  devo- 
tamento  do  qual  procuraria  dar  sempre 
provas  cabaes. 

«A  propósito,  alludiu  ao  inicio  das  obras 
do  nosso  porto,  que  alcançou  para  muito 
breve,  a  despoit)  dos  esforços  em  con- 
trario dos  seus  coUegas  reprcsantantos  do 
Estado,  etc». 

Isto  ficou  escripto  no  Jornal  Ofpcial^  orgâo 
do  Governo  do  Estado  do  qual,    por    leli/. 
acaso,  nos  chegou   ás   mãos  uiu  exemplar 
pelo  ultimo  vapor.  Deixo,  pois,  aojiiizo  da 
Camará  as  palavras,  que  acabei    do    lor, 
desse  nosso  companheiro  de  representação 
que  aqui  se  mostra  como  um  noutro  para 
nós  peior  que  os  próprios  governistas.  por- 
que, nessa  attitudo  velada,  vao  fazendo    a 
sua    guerra    surda   contra    a   legitima    e 
leal  opposição  do  Estado,  com  grande   prt>- 
veito  para  a  causa  governista    do  mesmo 
Estado. 
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Deixo  de  parte  o  final  do  discurso  do 
S.  Ex.  a  que  alludo,  porque  agora  nâo 
vem  ao  caso. 

O  meu  principal  intuito,  vindo  agora 
á  tribuna  da  Camará,  é  simpiesmento  fazer 
um  appeUo  &  própria  honra  do  Sr.  Tor- 
quAtro  Moreira,  para  que  venha  dizer, 
quando  e  perante  quem,  qual  ou  ([uaes  os 
representantes  do  Congresso  Federal  que 
moveram  opposição  ás  obras  do  porto  da 
Victoria,  pois  que  todos  os  nossos  esforços 
sô  teem  convergido  em  beneficio  do  nosso 
Estado. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Ou  qualquer 
outro  melhoramento. 

O  Sb.  José  Monjardim  —  Ora,  nós  temos 
estado  aqui  sempre  promptos  para  votar  e 
applaudir  todas  as  iniciativas  em  favor  do 
progresso  moral  e  material  do  paiz ;  nós  nos 
rejubilamos  e,  cheios  de  enthusiasmos,  assis^ 
timos  a  nova  era  da  Republica,  fazendo 
votos  pelo  eagrandecimcnto  de  todos  os  Es- 
tados e  só  o  Sr.  Torquato  seria  capaz  de  nos 
apresentar  como  inimigos  do  nosso  Estado 
embaraçandolhe  o  desenvolvimento  mate- 
rial e  a  sua  ^andeza  í\itura,  quando  o  que 
mais  desejamos  é  ver  realizadas  as  obras  do 
porto  da  Victoria,  cuja  construcçao  6  urgente 
e  essencial  para  o  seu  desenvolvimenlo. 

E,  singular  coincidência !  nós  outros,  apon- 
tados como  inimigos  da  terra  natal,  como  si 
neUas  fossemos  marroquinos,  apontados 
como  taes  pelo  Sr.  Dr.  Torquato  Moreira, 
somos  em  unanimidade  filhos  do  Estado,  e 
sens  representantes  na  Camará  e  no  Senado ; 
mas  não  sentimos  esse  amor  patriótico,  pro- 
Itodo  e  sincero,  que  o  Sr.  Torquato,  que  é  o 
único  que  não  é  espirito  santense,  no  cm- 
tanto  é  o  único  que  o  anima  e  o  faz  vibrar 
com  toda  a  intensidade  no  meio  de  uma  ma- 
nifestação. 

Sr.  Presidente,    nós  não  somos  capazes 
de  commetter  essa  indigna  tarefa  de  opposi- 
ção á  construcçao  do  porto  da  Victoria  ou 
de  qualquer  outro  do  nosso  paiz,   qualquer 
!       qne  fosso  a  nossa  posição  partidária. 

Fique  registrado  o  nosso  protesto  contra 
ttsa  deslealdade,  contra  o  máo  movimento 
do  Sr.  Deputado  Torquato  Moreira,  que  se 
aproveitou  nos  seus  surtos  de  imaginação 
para  Cázer  perante  o  eleitorado  do  Espirito 
Santo  essa  campanha  surda  mas  facilmente 
desmascarada  contra  seus  companheiros  de 
Iiancada. 

Não  temos  lá  imprensa  para  lavrar  este 
protesto  soiemne  e  immeíhato  ;  não  temos 
fltttro  meio  para  que  a  liberdade  do  nosso 
I       pensamento   se  x>os<a  expandir  ;  mas  feliz- 
I       mento  ainda  nos  r,?sta  a  tribuna  do  Con- 
gresso Nacional. 


Fazendo,  pois,  desta  tribuna  o  noçso 
protesto,  appello  para  os  Srs.  directores  ou 
representantes  do  syndicato,  ou  empreza  con- 
structora  do  porto  da  Victoria;  appsllo  para 
o  Sr.  Dr.  Lauro  MuUer,  inesquecivoi  Ministro 
da  Viação  no  governo  passado ;  appello  tam- 
bém para  o  muito  competente  e  digno  Sr.Dr. 
Miguel  Calmon,  actual  Ministro  da  Viação, 
para  que  attestem,  si  for  preciso,  si  qual- 
quer do  nós,  ropi'esentantG3  do  Estado  do 
Eípirito  Santo,  compareceu  perante  SS. 
EEx.  com  outi^o  movimento  sinão  o  de  im- 
pulso, applauso  e  auxilio  á  grandiosa  obra 
da  construcçao  do  porto  da  Victoria. 

Lavrando  este  protesto  e  fazendo  este  ap- 
pello, cm  nome  dos  meus  companheiros  do 
representação  e  opposicionistas  ao  governo 
do  Espirito  Santo,  deixo  entregues  a  própria 
consciência  do  Sr.  Dr.  Torquatro  Moreira  os 
louros  de  sua  campanha  injusta  e  intempes- 
tiva o  dos  arroubos  temerários  da  sua  ima* 
ginação  ;  appello  também  para  a  sua  con-« 
sciencia. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  í>resi<leBLte  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Francisco  Bernardino, 

O  íSr.  Francisco  Mernar- 
dino  — Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra 
para  enviar  á  Mesa  um  projecto  de  lei,  que 
leva  em  si  a  sua  ligeira  justificativa  es- 
cripta. 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

Os  mestres  de  linha,  na  Estrada  de  Ferro 
central  do  Brazil,  a  cuja  direcção  se  acham 
entregues  turmas  numerosas  do  operários 
para  a  conservação  e  serviço  da  estrada, 
trabalhando  diariamente,  sem  dias  de  folga, 
nem  hora  certa  de  expediente,  devendo  estar 
promptos  para  attender  a  qualquer  emer- 
gência e  eventualidade,  sem  duvida  mere- 
cem—  pela  natureza  melindrosa  de  suas 
finicções  e  grave  responsabilidade  da  dire- 
cção dos  serviços  que  lhes  pertencem  —  que 
tenham  equiparados  os  seus  vencimentos  aos 
que  percebem  os  agentes  de  estação  e  os 
machinistas  nas  classes  correspondentes, 
primeira,  segunda  e  terceira,  pelas  quaes  se 
distribuem  uns  e  outros. 

Para  corrigir,  pois,  as  injustas  e  não 
grandes  diíferenças  estabelecidas  quanto  aos 
vencimentos  desses  empregados,  oíTereço  o 
seguinte 

PROJECTO  DE    LEI 

o  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  l.«  Ficam  equiparados,  na  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  os  vencimentos 
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dos  mestres  de  linha  aos  qae  percebem  os 
agentes  de  estação  e  os  macainUtas,  nas 
o^ysses  correspondentes. 

Art.  8.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1906. — 
írancisco  Bernardifio 

O  Sr.  Presidente— Gon^i&úa  a  hora 
destinada  ao  expediente. 

Não  ha  mais  oradores  inseri  ptos. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mais  usar 
da  palavra,  vou  passar  á  ordem  do  dia 
(Pausa,) 

ORDEM  DO  DIA 

Ck>mparecem  mais  os  Srs.Aurdio  AmorimI 
Costa  Rodrigues,  Cunha  Machado,  Walde^ 
miro  Moreira,  João  Ck>rdeiro,  Bezerril  Fonte, 
nellc,  Frederico  Borges,  Alberto  Maranhão' 
Eloy  de  Souza,  Juvenal  Lamartine,  ApoUonio 
Zenaides,  Castro  Pinto,  Pereira  de  Lyra, 
José  Bezerra,  Cornelio  da  Fonseca,  Malaquias 
Gonçalves,  Pedro  Pernambuco,  Arroxellas 
Galvão,  Rodrigues  Dória,  Figueiredo  Rocha, 
Pedro  de  Carvalho,  Teixeira  Brandão,  Vi- 
riato Mascarenhas,  Carlos  Peixoto  Filho,  Josó 
Bonifácio,  Antero  Botelho,  Rodolpho  Paixão, 
£paminondas  Ottoni,  Ferreira  Braga,  Altino 
Arantes,  Eduardo  Sócrates,  Serzedello  Cor- 
rêa, Eiyseu  Cuilherme,  Jasé  Carlos,  Diogo 
Fortuna,  Antunes  Maciel,  Rivadaviíi  Corrêa 
e  Simões  Lopes. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  Thomaz 
Accioly,  António  Bastos,  Ferreira  Penna, 
Jorge  de  Moraes,  Arthur  I^mos,  Passos  Mi- 
randa, Rogério  Miranda,  Luiz  Domingues, 
José  Euzebio,  Dunshee  de  Abranches,  Arlindo 
Nogueira,  Joaquim  Pires,  João  Gayoso,  Jíão 
Lopes,  Graccho  Cardoso,  Thomaz  Cavalcanti, 
Auonáo  Costa,  Esmeraldino  Bandeira,  Tei- 
xeira de  Sã,  João  Vieira,  José  Marcellino, 
Arthur  Orlando,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Angelo  Neto,  João  Santos,  Leovigildo  Filguei- 
Pas,  Prisco  Paraizo,  Tosta,  Pinto  Dantas, 
Augusto  de  Freitas,  Irineu  Machado,  Barbosa 
Lima,  Heredia  de  Sã,  Mayrink,  Alcindo  Gua- 
nabara, Balthazar  Bernardino,  Fidelis  Alves, 
João  Baptista,  Pereira  Lima,  Pereira  Nunes, 
Paulino  de  Souza,  Sabino  Barroso,  Calogeras, 
João  Luiz  de  Campos,  CamiUo  Soares  Filho, 
Henrique  Salles,  Leite  de  Castro,  João  Luiz 
Alves,  Bernardes  de  Faria,  Adalberto  Ferraz, 
Carneiro  de  Rezende,  Wenceslau  Braz,  Ole- 
gário Maciel,  Honorato  Alves,  Nogueira,  Ma- 
noel Fulgencio.  Lindolpho  Caetano,  Carlos 
Garcia,  Nogueira  Jaguaribe,Jesuiiio  Cardoso, 
Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho,  Pauliao 
Carlos,  Cincinato    Braga,  Adolpho    Gordo, 


José  Lobo,  Francisco  Romeiro,  Valeis  de  Ga»» 
tro,  Rodrigues  Alveb  Filho,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Menezes  Dória,  Vidal  Ramos  Joaior» 
Victor  do  Amaral,  Wenceslau  Escobar,  Victò- 
rino  Monteiro,  João  Abott  e  Domingos  Mas- 
carenhas. 

£  sem  causa  os  Srs.  Doocledo  de  Campos, 
Joaquim  Cruz,  Sérgio  Saboya,  Octávio  Lewa, 
Epaminondas  <}racindo,  Euzebio  de  Andfftée, 
Raymundo  de  Miranda,  Oliveira  Valladio, 
Bernardo  Jambeiro,  Pedreix*»  Franco,  Tor- 
quato  Moreira,  Bulhões  Marcial,  Sá  Freire, 
Fróes  da  Cruz.  Elysio  de  Arai^go,  Theraisto» 
cies  de  Almeida,  Rodrigues  Peixoto,  Henri- 
que Borges,  Barros  Franco  Júnior,  Astolpko 
Dutra,  Lamounier  Godofredo,  João  Quintino, 
Marcello  Silva,  Costa  Marques  e  Benedioto 
de  Souza. 

O  Sr.  Pi.*esicleate  —  Não  havendo 
numero  para  se  proceder  is  votações  das 
matérias  encerradas,  passa-se  ã  matéria  em 
discussão. 

E'  sem  debate  encerrada  a  1*  discussão  do 
projecto  n.  219  A,  do  190tí,  determinando 
que  as  praças  de  pret  do  exercito  e  da  ar- 
mada receberão  pelo  dobro  as  gratiâcaçõea 
de  voluntários  e  engsgados  constantes  da 
tabeliã  n.  2,  annexa  ã  lei  n.  347,  de  15  de 
dezembro  de  1894. 

O  Sx".  IPxresideixte  —  Declaro  em 
tempo  que  u  votação  do  projecto  n.  âl9  A, 
dt»  190G,  fica  adiada,  ã  espera  de  i^arecer  da 
Commissão  de  Finanças. 

K*  sem  debate  encerrada  a  2^  discussão 
do  artigo  uiiico  do  projecto  n,  380,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republio;v  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
4:955$,  supplenientar  ãs  verbas  8*  e  20*  do 
art.  ()»  da  lei  n.  1 .453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  pagamento  de  soldo  e  etapa:$, 
no  corrente  exercido,  ao  capitão-tenente  Ho- 
rácio Nelson  de  Paula  Barros,  ficando  adia4a 
a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos  Depu- 
tados n.  'Mò  D,  de  1904,  que  autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  abrir  o  erodito  ne- 
cessário para  se  verificar,  por  experieacims 
adequadas,  o  valor  do  explosivo  offerecído 
ao  Governo  pelo  Dr.  Álvaro  Alberto  da 
Silva. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  da  enaeada 
do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos  Depu* 
tados  n.  2)9  F,  emenda  destacada  oa  2^  diã- 
cussao  do  projecto  n.  209,  de  1905,  Q^ue 
mantém  o  direito  dos  aspirantes  a  coiuznis- 
sarios  que  não  foram  i:  cluidos  na  reformi^ 
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por  que  passoa  a  classo,  ficando  addidos  ao 
corpo  da  conunissarios,  aguardando  va^as, 
para  de  novo  entrarem  em  concurdo,  afim 
de  serem  promovidos . 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discusâo  e  adiada  a  votação. 

F  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 


do  Senado  ao  projecto  n.  223,  de  1905^  dft. 
Camará  do3  Deputados,  que  concede  a  pensão 
mensal  de  500$  &  viuva  e  filhos  do  tenente» 
coronel  Innocencio  Fabrijcio  Ferreira  de  Mat- 
tos, e  dá»  outras  providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,   é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 


N.  304  B  —  1906 

Redacção  para  3^  discussão  do  profedo  n.  304^  desie  anno,  que  fixa  a  despesa  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negodús  Interiores  para  o  eoiercicio  de  Í907 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelas  repartições  do 
>Iinisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiore0,com  os  serviços  destinados  nas  segumtes  verbas, 
a  quantia  de  30.448: 111$4M,   papel,  e  a  de  10:700$,  ouro. 

Ouro  Papel 

1.  Subsidio  do  Presidente  da  Republica 120:000$000 

2.  Subsidio  do  Vice-Presiilente  da  Republica 36: 000$000 

3.  Gabinete  do  Presidente    da   Republica  —  Augmontada 

de  14:400$  para  ropreseiitação  áos  oíSciaes  da 
Casa  Militar,  abonada  a  cada  um  a  gratificação 
especial  de  200$  mensaeá 72:600$000 

4.  Despeza  cora  o  palácio  da  Presidência  da  Republica.— 

Augmeatada  de  50:000$  para  remonta  de   animaes, 

para  mobiliário  e  outras  despezas I51:440$000 

5.  Subsidio  dos  Senadores 567:000|000 

6.  Secretaria  do  Senado 343:132$118 

> .  Subsidio  dos  Deputados 1 .908:000|000 

8.  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados 522:058|118 

^.  Ajudas  de  custo  aos  membros  do  Congresso  Nacional 275:000$000 

10.  Secretaria  de  Estado: 

Augmentada  da  quantia  de  23:000$  no  material, 
sendo:  3:000$  na  consignação —Organização,  im- 
pressão e  revisão  do  relatório  e  do  orçamento— e 
20:000$  na  de — Serviço  telegraphico— eliminada  a 
palavra— exterior 387:353$118 

11.  Gabinete  do  consultor  geral  da  RepubUca 20:800$000 

12.  Justiça  Federal:  Augmentada,  no  material  geral,  de 

50:000$  para  alimentação,  ve>tuario  e  transporte 
de  presos  pobres  condemnados  pela  justiça  Fe- 
deral ou  ã  sua  disposição  nos  Estados 930:704$118 

13.  Justiça    do     Districto     Federal  :      Augmentada     de 

1:000$  DO  material  da  Corte  de  Appellação,  para 
a  consignação,  *  Conserva^^  e  limpeza  do  edi- 
fício e  de  184$  para  o  material  da  Procuradoria 
Geral,  sendo  :  uma  assignatura  do  Diário  Official 
24$,  uma  collecção  de  leis  10$  e  objectos  de  ex- 
pediente, 150$ 412:193$050 

14.  Ajudas  de  custo  a  magistrados  : 

Augmentada  de  3:000$  a  comjignação— Para  occorrer 
ao  pagamento  de  primeiro  estabelecimento,  etc. — ; 
e  diminuída  de  igual  quantia  a  de— Para  ajudas  de 
custo  a  Juizes  seccionaes»  quando  chamados  ao  ser- 
viço do  Supremo  Tribunal  Federal 14:000$0W 
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.15.  Policia  do  Distrlcto  Federal : 

Ouro  Papel 

Au^meatada  na  Repartição  da  Policia  da  quantia  de 
96:435$,  sendo:  na  consiízrnação  —  Pessoal  sem  no- 
meação 14:2:35$  para  um  mestre  da  lancha  a  vapor 
com  a  diária  de  9$,  um  machinista  com  a 
mesma  diária,  uni  Ibguista  com  a  do  5ã,  qua- 
tro marinheiros  com  a  do  4$  cada  um ;  Material— 
50:000$  para  a  acquisição  de  uma  lancha  a  vapor, 
10:000$  para  custeio,  carvão,  lubrificantes,  otc, 
o  2: 190$  para  diárias  de  3$  a  cada  um  dos  dons 
auxiliares  da  Policia  do  Porto;  elevada  do  111:000$ 
a  125:000$  a  consignação— Alugueis  de  casas  para  a 
secretaria,  delegacia,  estações  e  postos.  Na  sub- 
consignação —  Padiolas  e  c  imisolas,  camas,  eto . 
20:000$,  redija-se  assim—  Padiolas,  camisolas,  ca- 
mas, colchões  travesseiros,  utensílios  ; — Asseio, 
publicações  e  despezas  cventuaes  l:í:239$õ00  ;— Ar- 
mamento, cartuchos,  cinturões,  guias  do  Rio  do 
Janeiro  e  apitos  7:700.>500 

Accresí5ent3-so  a  seguinte  sub-consignação  -Para  sus- 
tento dos  presos  do  deposito  da  Policia  ô:000$000. 

Na  guarda  civil  —  augraentada  de  308:110$  sendo: 
75:920$  para  mais  32  guardas  de  1*  classe ; 
430:700$  para  mais  230  guardas  de  2»  classe  e780S 
para  gratificação  ao  chele  do  expediente,  de  accòrdo 
com  o  que  dispõe  o  decreto  n.  6.042,  do  23  de  maio 
de  190G,  Elimine-so  a  quantia  de  I9J:290$,  de  156 
guardas  de  3*  classe,  da  extincta  polo  citado  de- 
creto. xVa  —Casa  de  Detençã'j,  reduzida  de  174:000$ 
a  168:000$  a  sub-consignação  —  Sustento,  curativo, 
vestuário  dos  presos  o  combustível— por  ter  sido 
transferida  a  quantia  de  6:000$  do.^ta  subconsigna- 
çãopara  construir  uma  sub-consignação  na— Repai^ 
tição  da  Policia  —  destinada  a  sustento  de  presos 
nessa  repartição.  Augmentada  de  1:200$  no  mate- 
rial para— Aluguel  de  casa  para  o  ajudante  do  admi- 
nistrador—á vista  do  disposto  no  art.  11  do  decreto 
n.  4.766,  de  9  de  fevereiro  de  1903.  e  de  20:000$ 
para  construcção  de  um  deposito  de  menores  indi- 
gentes —  Augmentada  de  19:700s  a  consignação 
'"'  Colónia  Correccional  dos  Dous  Kios—  pai^a  cons- 
trucção de  uma  casa  para  padaria.installação  de  es- 
gotos e  outras  obras  —  Augmentada  de  30:000$  a 
consignação— Escola  Correccional  Quinze  de  Novem- 
bro—para conclusão  das  obras  para  nova  installação 
na  fazenda  da  Bica.  Na  Força  policial — augmentada 
de  23: 159$,  na  tabeliã  da  mesma  força,  para  paga- 
mento de  vencimentos,  sendo  :  5:972$500  a  um  ca- 
pitão, a  dous  tenentes  4:535$250  a  cada  um,  a  dous 
alferes  4:058$  a  cada  um,  que  ílcam  aggregados 
em  virtude  de  sentença  judiciaria  que  annullou 
os  respectivos  decretos  de  reforma.  Diminuída  no 
material  a  quantia  de  424:700$,  sendo:  30:000i^  na 
sub-consignação— Remonta  de  animaes  ;  4:500s  na 
de — lUuminaçáo  de  quartéis,  eafcrmarias,  Biblio* 
theca  Nacional  etc.  ;  350:00Chíi  na  de— Continuação 
das  obras,  o  40:20^)$  na  de— Acquisição  de  animaes 
para  o  completo  da  força 6.648:426$768 

.  16.  Casada  Correcção 255:562$043 

17.  Guarda  Nacional 29:000$000 
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18.  Junta  CommerciaJ  —  Diminuída  de   1:400$  no  mate- 

rial, sendo  reduzida  a  1:2*00$  a  gi*atiftcação 
ao  auxiliar  de  escripta  da  Junta  de  Ck)rretores  o 
a  400$  a  consignação  para  objectos  de  expediente 
da  mesma  junta 42:946$118 

19.  ArchiYO  Publico 118:996*118 

20.  Assistência  a  alienados 2.084: 194$548 

21.  Directoria  Geral  do  Saúdo  Publica  — •  Auirraentada  de 

1 19:245$,  sendo  no  pesáoal  7:200$  p-ara  vencimentos 
dos  delegados  do  Sande  dos  Portos  de  S.  Fraacisco 
e  de  Itajahy,  no  Estado  de  Santa  Catharina,  na 
razão  de  3:6J0$  a  cada  um,  em  virtude  do  disposto 
no  decreto  legislativo  n.  1.504,  de  10  de  setembro 
de  1906  e  4:350$  para  elevar  a  10:950§  a  consigna- 
ção destinada  ao  pessoal  sem  nomeação  da  inspe- 
ctoria  de  Saúde  de  Alagoas,  a^^sim  organizado: 
um  mestre  de  lancha  com  a  diária  de  7$,  2:555$; 
um  machinista  com  a  diária  de  7$,  2:555$ ;  um 
fuguista  com  a  diária  do  4$,  1:46(^ ;  quatro  mar 
rinheiros  com  a  diária  de  .^,  4:380$  — No  mate- 
rial 1:095$,  para  diana  ao  interprete  na  Reparti- 
ção Central  no  Laboratório  Bacteriológico  4:800$, 
para  aluguel  de  casa;  e  no  material  geral  8:000$, 
para  a  sub-consignação—  Aluguel  do  prédio  para  o 
serviço  de  prophylaxia  da  febre  amarclla,  justiça  e 
engenharia  sanitárias  e  50:000$  para  compra  e 
custeio  de  uma  lancha  para  o  serviço  de  saúde 
do  porto  de  Pernambuco.  Elevada  de  25:200$  a 
60:000$  para  estabelecimento  de  uma  estação  de 
desinfecção  e  isolamento  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,acquisição  de  uma  barca  de  desinfecção 
comapparelho  de  Clayton  (pequeno  modelo)  e  de 
uma  lancha  para  fiscalização  sanitária  na  inspe- 
ctoria  do  porto  do  mesmo  Estado.  Diminuida 
de  3:000$  no  material  do  Hospital  de  S.  Sebas- 
tião, sendo  2:000$  na  consignação  —  Conservação 
do  material— e  1 :000$  na  destinada  a  moveis 5 .  091  599$000 

22.  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo—  Augraentada  da 

quantia  do  86:400$,  para  pagamento  do  au- 
gmento  do  vencimentos  a  20  lentes  e  8  substi- 
tutos, de  accôrdo  com  o  Decreto  Legislativo 
n.  1.500,  de  1  de  setembro  de  1906 378:740$000 

23.  Faculdade  de  Direito  do  Recife— Augmentada  da  quantia 

de  86:400§,  para  pagamento  doaugmento  de  ven- 
cimentoâ  a  20  lentas  e  8  substitutos,  de  accôrdo 
com  o  citado  decr jto 397:002$000 

24.  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro— Augmen- 

tada da  quantia  de  96:400$,  sendo:  10:000$  para 
construcçâo  de  um  amphitheatro  para  as  lições  do 
clinica  propedêutica  e  medica  o  86:40^  para  pa- 
gamento do  augmento  de  vencimentos  de  27  lentes 
e  12  substitutos,  de  accôrdo  com  o  citado  decreto. 
Eliminada  a  quantia  de  7:200$,  de  vencimentos  do 
um  lente,  em  disponibilidade,  por  ter  fallecido.  Des- 
tinada da  consignação— Para  melhorar  a  installa- 
ção  de  aulas  e  laboratórios,  etc. —  a  quantia  de 
8:000$  para  melhorar  o  laboratório  de  bactereologia    748: 392$236 

25.  Faculdade  de   Medicina   da   Bahia—  Augmentada  da 

quantia  de  90:600$,  para  pagamento  do  augmento 
de  vencimentos  de  28  lentes  e  13  substitutos,  de 
accôrdo  com  o  referido  decreto 795:891$454 
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S6.  Escola  Pol3'teclmica  —  Au^rmentada  de  131:100$,  sen- 
do: 91:200|,  para  pagamento  do  auginento  de  Feo- 
cimentos  de  26  lentes,  8  substitutos  e  8  professores, 
de  accôrdo  com  o  mencionado  decreto  ;  12:000$ 
para  acquisiçao  de  instrumentos  para  o  Observa- 
tório e  respectivas  installações ;  15:400$  para 
installação  de  uma  sala  de  calculo  e  de  outra 
destinada  a  deposito ;  e  12:500$  para  installação 
deumasala  destinada» eiectro-techoica 643:156$118 

27.  Escola  de  Minas  —  Augmentada  de  03:000$,    seado  : 

48:000$,  para  pagamento  do  au^^^mento  de  ven- 
cimentos de  14  lentes,  7  substitutos  e  1  pro- 
fessor, de  accôrdo  com  o  citado  decreto  e  15:000$ 
para  completar  a  installação  de  gabinetes  e  afe- 
Uer  destinados  ao  estudo  da  electro-tectinica 316 :  800$000 

28.  G^ynmasio   Nacional   — -  Augmentada  da  quantia    de 

111 :600$,  para  pagamento  do  augmento  de  venci- 
mentos, de  accôrdo  com  o  citado  decreto,  sendo: 
54:000$,  para  15  lentes  dointernato,e  57:000$,  para 
16  lentas  do  externato 667:358$354 

29.  Escola  Nacional  de  BeUas-Artes 10:700$000         139:952$23« 

30 .  Instituto  Nacional  de  Musica 194: 634$28T 

31.  Instituto  Bepjamin  Constant —Augmentada  da  quantia 

de  47:10^00  para  aterro  e  drenagem  do  terreno 

annexo  ao  edinoio  do  instituto 288:447$6I8 

32.  Instituto  Nacional  de  Surdos-Mudos 133:239$llt 

38.  Bibliotheca  Nacional 218:212$11I 

34.  Museu  Nacional  —Diminuída  da    quantia  de  12:000$, 

pela  reducção  do  numero  de  trabalhadores  de  30  a20 156 :  873$1  IS 

35.  Serventuários  do  culto  catholico 171 :300$000 

36.  Soccorros  públicos— Augmentada  de   152:000$,  sendo: 

24:000^  para  ser  elevada  de  2:000$  mcnsaes  a 
subvenção  do  Dispensário  S.  Vicente  de  Paula, 
sob  as  mesmas  condições  da  lei  do  orçamento  vi- 
gente ;  10:000$  á.  Associação  Protectora  dos  Cegos 
Dezesete  de  Setembro,  para  auxiliar,  nesta  Capi- 
tal, a  fundação  de  uma  escola  profissional  e  asylo 
para  cegos  adultos  desamparados,  de  accôrdo 
com  o  art.  42  do  decreto  n.  408,  de  11  de  maio 
de  1890 ;  20:000$  para  auxilio  ao  Asylo  de  São 
Luiz  (da  Velhice  Desamparada),  auxilio  este  que 
só  será  mantido  emquanto  o  asylo  recolher  os 
individues  que  do  mesmo  precisem  sem  attender 
ás  confissões  religiosas  a  que  pertençam ;  20:000$ 
para  auxilio  do  10:000$  a  oaaa  um  dos  Institutos 
Pasteur  do  Recife  e  de  S.  Paulo  ;  18:000$  para  o 
auxilio  de  1:500$  mcnsaes  ao  Instituto  de  Pro- 
tecção e  Asbistencia  á  Infância  do  Rio  de  Ja- 
nâro;  20:000$  para  augmento  do  auxilio  á 
Maternidade  da  Capital  Federal  e  40:000$  para 
auxilio  ás  despezas  da  Maternidade  do  Estado  da 
Bahia , 339:000$00a 

37.  Obras— Augmentada  da  quantia  de  1.064:352|600,  sendo: 

13:087$500,  para  obras  no  edificio  do  Fórum,  4  rua 
dos  Inválidos  n.  108;  20:000$,  para  diversas  obras  e 
continuação  de  outras  na  Colónia  Oorreooional   dos 
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Dous  Rios;  450:000$,  para  condnsão  das  obras  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife  e  150:000$  para 
ooDoertos  e  reparos  no  ediflcio  do  paJado  do  Pre- 
sidente da  Republica  e  suas  depeadeocias;  71:265$, 
para  obras  de  impermeabilidade  do  aólo  de  algu- 
mas dependências  do  Hospício  Nacional  de  Aliena^ 
dos  ;  100:000$  para  continuação  das  obras  do  novo 
Desinfectorio  Central  (em  construcção) ;  150:000$ 
para  a  concln^Lo  das  obras  da  Polyclinica  do  Rio 
de  Janeiro ;  50:000$,  para  reparos  urgentes  no 
ediâcio  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  e 
reforma  completa  do  mobiliário ;  e  80:000$,  para 
calçamento  do  pateo  interno  do  quartel  do  Corpo 
de  Bombeiros,  reforma  da  installação  eléctrica, 
pintura  interna  e  externa  de  todas  as  compa- 
âiias  e  mais  dependências 1  •869:704$61S 

3Í.  Corpo  de  Bombeiros  —  Augmentada  de  5:185$, 
sendo:  3:360$,  para  pagamento  ao  major  Joa- 
quim Domingos  do  Prado  (reformado  por  decreto 
de  12  de  março  de  1906),  730$  ao  soldado  Alberto 
do  Carmo  (reformado  por  decreto  de  9  de  maio 
de  1906) ;  730$,  ao  soldado  Josó  Simões  da  Fon- 
seca (reformado  por  decreto  de  13  de  junho  de 
1906),  e  365$,  ao  soldado  Francisco  Fructuoso  da 
Cruz  (reformado  por  decreto  de  18  de  junho 
de  1906),  incluindo  esses  nomes  na  tabeliã  dos 
reformados 837:403$05(> 

39.  Magistrados  em  disponibilidade 362:400$000 

40,  Ssnriço  eleitoral 100:000$000 

^1.  Empregados  de  repartições  extlnctas 1:800$000 

42.  Prefeituras,  justiça  e  outras  despezas  no  Território  do 

Acre 957 :  80  0$000 

43.  Eventuaes , 100:000.íi000 


Art.  Contiuúam  em  vigor  as  autorizações  contidas  nas  lettras  a  e  6  do  n.  11  do 
a.  3»  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

Art.  CkmiinúsL  em  vigor  o  credito  de  50;):000$,  aberto  pelo  decreto  n.  1.324,  de  2  de 
JMeiro  de  1905,  para  as  despezas  com  o  Terceiro  Ck>ngre8So  Scientiâco  Latino  Americano, 
âeaiido  comprehendidas  nesse  credito  as  despezas  que  se  fizerem  com  outros  congressos, 
«íbre  assumptos  dependentes  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  inclusive 
20:000$  para  o  Sexto  CJongresso  Brazileiro  de  Medicina  e  Cirurgia  a  reunir-se  em  1907,  em 
S.  Paulo. 

Art.  Fica  em  vigor  o  credito  de  2.600:000$,  aberto  a  11  do  dezembro  de  1905,  para 
^  construcçâo  do  edifício  destinado   á  Bibliotheca  Nacional,   em  virtude  da  autorização 

'distante  do  decreto  n.  1.434,  da  mesma  data. 

f- 

Aft.  Fica  prorogado  ató  31  de  dezembro  de  1907  o  prazo  de  que  trata  o  art.  1<* 
ú.  6,  do  decreto  n.  1.151,  de  5  de  janeiro  de  1904. 

Art.  Aos  Estados  que  despenderem  annualmente  com  a  instrucção  publica  prima- 
^  leiga  e  gratuita,  pelo  menos  15  ^/o  de  sua  receita,  poderá,  a  União  conceder 
svkren^  annual  correspondente  a  25  ^/o  da  dotação  que,  no  orçamento  de  cada  Kstado 
^^attribnida  a  esse  serviço  publico  e  eíTcctivamente  despendido  com  o  pagamento  de 
teoaimentos  aos  professsorçs  públicos  primários. 
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Para  conceder  tal  subvenção  o  Poder  Executivo  Federal  entraria  em  prévio  accôpdo 
com  os  governos  dos  Estados,  lixando  as  bases  c  condições  que  reputar  convcnient(^  e 
podendo  abrir  os  necessários  créditos. 

Art.      Fica  o   Poder  Executivo  autorizado  : 

a)  a  subvencionar  com  as  quantias  de:  20:000$  ú,  Escola  Commercial  da  Bahim 
30:000$  á  Escola  Pi*atíca  de  Comnierclo  de  S.  Paulo  ;  50:000^  ú,  Academia  d3  Commer- 
cio  do  Rio  de  Janeiro  ;  5:000$  ú,  Academia  Nacional  de  Medicina  com  sede  nestaCapital  ; 
20:000$  ao  Instituto  Histórico  e  Goographico  Brazileiro  ;  12:000$  a  cada  uma  das 
associações  denominadas  —  Liga  contra  a  Tuberculose,  cm  S.  Paulo,  no  Districto  Federal, 
na  Bahia,  no  Recife  e  em  Juiz  de  Fora. 

b)  a  expedir  novo  regulamento  pura  a  Bibliotheca  Nacional,  rcorganizando-a  coma 
for  mais  conveniente  aos  seus  ÍUis  ; 

c)  a  despender  com  obra^  e  serviços  públicos,  no  territoriodo  Acro,  atô  cinco  por  ceaio 
do  próducto  da  arrecadação  dos  direitos  de  exportação  do  mesmo  território ; 

d)  a  estabelecer  laboratórios  de  ensino  tochnloo  industrial  nas  Escolas  de  Engenharia 
podendo  contractar  o  pessoal  technico  necessário  o  abrir  o  preciso  credito  ató  a  quantia 
de  200:0001000 . 

e)  a  entender-se  oom  os  governos  dos  Estados,  ajustando  os  meios  de  serem  instituidai 
escolas  technicas  e  proâssionaea  e  elementares,  abrindo  para  isso  o  necessário  credito 
atôl00:00Õ$000; 


fí  a  despender  até  a  quantia  de  30:000$  com  a  consolidação  de   toda  a  legislação  i 
taria  e  a  elaboração  do  respectivo  código,  incumbindo   essa  tarefa  a  pessoa  de  reconli»* 
eida  competência ; 

^)  a  despender  até  a  quantia  do  100:000$  com  a  acquisição  dos  espólios  artistiooe  de 
Nicoláo  Taunay,  fdndador  da  Academia  de  Bellas  Artes,  Victor  Meirellas  e  Pedro  Américo» 
para  ficai*em  pertencentes  á  mesma  academia  onde  estão  depositados  ; 

h)  a  auxiliar  a  manutenção  do  Lyceu  de  Artes  e  Offioios  desta  Capital,  a  compra  da 
matéria  prima  para  installação  de  suas  offlcinas  e  a  montagem  do  gabinete  de  j»hyslca  e 
cliimica,  podendo  para  esse  íim  despender  até  a  quantia  de  50: 00()$,  distribuída  como 
julgar  conveniente  ; 

•  )  a  despender  1.000:000$  com  as  obras  do  edifício  do  Congresso  Nacional,  devendo 
ser  destinado  a  esse  íim  o  local  que  for  julgado  mais  conveniente ; 

j)  a  despender  a  quantia  de  100:000.^  para  auxiliar  a  construcção  do  novo  ediâcio  do 
Lyceu  de  Artes  e  Oí&cios  desta  Capital  ; 

n)  a  despender  até  a  quantia  de  250:000$  com  a  adaptação  da  casa  que  serve  aotuat- 
mente  para  a  Bibliotheca  Nacional,  adm  de  nella  ser  Ibis^&llada  a  Chefhturade  Polioia  do 
Districto  Federal,  podendo  adquirir  terrenos  adjacentes  para  alargamento  da  mesma 
casa  e  dependências,  que  necessárias  forem. 

Sala  das  Commissões,  3  d^  dezembro  do  190ô.*  rrancisco  Veiga^  presidente.— - 
Cornelio  da  Fonseca,  relator. —  José  EwsaWo.—  PauUt  Ramos,^  Cralvão  Baptista. —  Cktleão 
Carvalhal, —  Carlos  Peixoto  Filho, —  Ignacio  Tosta, 


O  Sr.  Px*09icle]tte  —  Ksgofadas  as 
matérias  dadas  para  discussão  o  não  havendo 
ainda  numero  para  as  votações,  vou  levantar 
a  sessão. 

Designo  para  amanhã,  5  do  corrente,  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  254, 
de  1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  Dr.  D.  Luiz  de  Souza  da  Sil- 
veira, juiz  de  direito  do  Alto  .Turuâ,  terri- 
tório  do  Acre,  um  anuo  do  licença,  com  o 


respectivo  ordenado,    para  tratar  do   sua 
saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Camará  dos  Deputados,  n.  14,  deste  axmo 
que  fixa  a  força  naval  para  o  exercício  de 
1907  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  239  A,  de  1906' 
derogandoo  art.  1»  do  decreto  n.  1.150,  de 
5  de  janeiro  de  1904,  na  parte  íinal,  em  qae 
restringe  o  privilegio  dos  trabalhadores 
agrícolas  (2^  discussão); 
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Votação  do  projecto  n.  97  A,  de  1906, 
creaado  ura  logar  d(3  píeci-etavio  privativo 
do  consultor  geral  da  Republica,  com  o 
vencimento  anaual  de7:200§,  e  dando  ou- 
tras providencias;  com  pareceres  das  Com- 
ml<sõcs  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Fi- 
nanças e  substitutivo  desta  (2*  discussão); 

Votiição  do  projecto  n.  3S2,  de  190n,  equi- 
parando, x)ara  todos  osj  cIFeitos,  o  auditor  de 
tfuerra  da  força  policial  do  Districto  Fe- 
deral aos  auditores  de  guerra  do  exercita  e 
da  armada  com  exercício  na  capital  da  Re- 
publica ;  com  pareceres  das  Comraissõcs  de 
Constituição  e  de  Fin:inç:is  e  emonila  desta 
(^  discussão); 

Votação  do  projecto  d.  394,  de  1903,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  relevar 
o  thesoui*eiro  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  Miguel  de  Oliveira  Salazar,  da 
tesponsabiiidade  e  pagamento  da  quantia  de 
36: 148$477,  subtranida  pelo  seu  ex-Sel  Jcs^ 
Xavier  da  Silva  Malafaya  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  32  F,  de  190G,  re- 
dac^  para  nova  discussão  da  emenda  ap- 
provada  na  3*  discussão  do  projecto  n.  S2. 
deste  anno,  elevando  os  vencimentos  do  fiel 
e  do  guarda  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
(di%ussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  32  G,  de  1900,  rc- 
dac^o  para  nova  discussão  da  emenda  ap- 

Srovada  na  3*  discussão  do  projecto  n.  3:;^, 
este  auno,  elevando  os  vencimentos  dos 
empregados  civis  do  I^iboratorio  Chimico 
Pharmaccutico  Militar  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  367,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o 
credito  de  50:000$,  ouro,  suppíementar  á 
verki  7»  do  art.  5»  da  lei  n.  1 .453,  de  30  do 
dezembro  de  1905  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  368,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
J  .7G5:730$205,  suppíementar  ao  orçamento 
"Vigente,  para  pagamento  de  soldo,  etapas  e 
gratificações  de  praças  de  pret  (3*  dis- 
tensão) ; 

Votação  do  projecto  n.  381,  do  1903,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  30:000$, 
suppíementar  á  verba  Í5*  —  Material  — 
ji.  23  do  orçamento  vigeoto  (  3*  discussxo); 

Votação  do  projecto  n.  í^O,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  de  35:073$552,  suppíementar 
á*  verbas  14*,  15*  e  21*  do  art.  5i«  da  lei 
n.  1.45:?,  de  30  do  dezembro  d  3  1905  (3*  dis- 
ítiwão)  ; 


Votação  do  projecto  n.  40^),  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  (hus  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito de  30:0í)0s,  ouro,  suppíementar  á  verba 
O*  do  art.  5»  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezem- 
bro de  1905  (á*  tli}>cassão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  292  A,  do  1906, 
orçando  vice-c-onsulados  nas  cidades  de  Ri- 
vera  e  Moio,  no  Estado  Oriental,  e  na  de 
Alvear,  na  Republica  Argentina,  e  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  para  este 
tim  o  necessário  crc^lito  (3*  discussão  )  ; 

Votação  do  projecto  n.  243  A,  de  1906» 
concedendo  aos  lentos  dos  estabelecimentos 
de  ensino  secundário  fundados  pelos  Estados 
e  Districto  Federal,  no  gozo  das  prero^ativas 
do  Gymnasio  Nacional,  quo  tenham  sido  pro* 
vidos  nas  suas  cadeiras  mediante  provas  de 
concurso,  a  faculdade  de  requerer  a  sua  re- 
moção para  as  cadeiras  vagas  do  mesmo  in- 
stituto ou  de  permutar  com  os  lentes  do  Gym- 
nasio, desde  que  as  cadeiras  sejam  da  mesma 
secção  ;  com  emendas  da  Commissão  de  In* 
strucção  Publica  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  350,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce^ 
der  um  anno  de  licença,  sem  vencimentoB, 
ao  Dr.  Alcôo  Mário  de  Sd  Freira,  conductor 
geral  dos  encanamentos  conductores  da  In- 
specção Geral  das  Obra*<  Publicas  da  Capital 
Fetleral,  em  prorogaçáo  daquella  em  cujo 
gozo  se  acha,  para  continuar  o  tratamento' 
da  sua  saúdo  onde  lhe  convier  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  351,  de  1900.  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Annibal  de  Sá,  Freire,  telegraphista  de 
4*  classe  da  Estrada  do  Ferro  Central  do 
Hrazil,  seis  mezes  de  licença,  com  orde- 
nado, oiu  prorogação  daquolla  era  ciyo 
gozo  se  acha,  para  tratar  de  sua  saúdo  (dis- 
cu<suo  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  355,  de  1906,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  continuo 
da  Altandega  de  Manãos  Gonçalo  Rodrigues 
Souto,  para  tratar  de  sua  saúde  (discussão- 
ufiica) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n .  124  A,  deste  anão,  que  autoriza  o  Presi- 
dcmte  da  Republica  a  conceder  a  Lafayetto 
Soares,  telegraphista  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  brazil,  uni  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúdo  (  dis- 
cussão única  ); 

Votação  do  projecto  n.  358,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
dez  mezes,  com  ordenado,  a  licença  em  cujo 
g!)zo  se  acha,  para  tratamento  d(».  saúde,  o 
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badiarel  Manoel  Joaquim  de  Castro  Madeira, 
praticante  dos  Correios  do  Estado  de  Per^ 
nambneo  (  discassão  única )  ; 

Votação  do  projecto  n.  353^  de  1906^  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Luiz  Britto,  ajudante  do  agente  do  Correio 
de  Caxias,  no  Estado  do  Maranhão,  um  anno 
dè  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  para 
tratamento  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(  discussão  única  )  ; 

Votação  do  projecto  n.  354,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  João  Lopes  Brazil,  telegraphista  de  3*^ 
dasso  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  BraziU 
seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  em 
prorogação  da  que  obteve  para  tratar  da 
soa  saúde  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  324  A,  de  1906,  do 
Senado,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  o  Ne*- 
gveios  interiores  o  credito  de  953|338,  para 
oocorrffl*  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
continuo  da  Secretaria  do  Senado  Federal, 
dispensado  do  serviço  por  tempo  indeter- 
minado, Delphim  de  Azevedo  Maia,  relati- 
vos ao  período  de  17  de  setembro  a  31  do  de- 
zembro de  1906  com  parecer  da  Commissão 
dQ  Finanças  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  261  A,  de  1006,  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
deolarar  sem  eífeito  o  decreto  de  3  de  março 
de  1892  que  aposentou  o  1<>  secretario  de 
legação  Arthur  de  Carvalho  Moreira,  re- 
admlttindo-o  no  quadro  dos  empregados  do 
corpo  diplomático,  na  categoria  que  lhe  com- 
pete (3*  discussão) , 

Votação  do  projecto  n.  337,  de  1906, 
fixando  a  porcentagem  que  em  cada  exercí- 
cio devem  perceber  pelo  serviço  da  arreca- 
dação das  rendas  federaes  os  collcctorcs  e 
escrivães,  derogando  nesta  parte  o  art,  1** 
do  decreto  n.  1.193,  de  2  de  julho  de  1904, 
com  substitutivo  da  Commissão  de  Finanças 
(1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n .  89,  deste  anno,  que 
concede  aos  pharmacouticos  diplomados 
pelas  Escolas  de  Pharmacia  de  S.  Paulo  e  de 
Ouro  Preto,  antes  da  data  do  reconhecimento 
official  destas,  os  direitos  c  regalias  decor- 
rentes dos  decretos  que  equipararam  os  mes- 
mos institutos  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  242  A,  do  1906, 
fixando  os  vencimentos  dos  trabalhadores 
effectivos  das  capatazias  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  com  parecer  contrario  da 
Commissão  de  Finanças  (1^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  336,  de  1906,  rele- 
vando a  prescripção  cm  (lue  incorreu  a  gra- 


tificação devida  ao  cx*guarda  da  AIfti&dega 
do  Rio  de  Janeiro  Joaquim  Lopes  de  Soti«a, 
quando  em  serviço  extraordinário  no  pe* 
riodo  de  1894  a  1895,  e  dando  outras  provi- 
dencias ;  com  parecer  contrario  da  Commis* 
são  de  Finanças  (1^  discussão); 

Votação  do  parecer  n.  72,  de  1906,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  um  musioo 
de  3*  classe  do  regimento  do  cavallaria 
da  Força  Policial  do  Districto  Federa!, 
reformado  de  accôrdo  com  o  decreto  de  SL 
de  maio  de  1906,  pede  melhora  de  reforma 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  60  B,  de  1906,  quo 
manda  abolir  as  loterias  em  toda  a  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do  Brazil  (3»  dis» 
cussão); 

Votação  do  parccor  n.  74,  de  1906,  inde» 
ferindo  o  requerimento  em  que  D.  Bellar* 
mina  Alvim  da  Gama  e  Mello  pede  re« 
versão  da  pensão  que  percebia  sua  finada 
mão,  precedendo  a  votação  do  requeri- 
mento do  Sr.  Simeão  Leal  (discunio  única); 

Votação  do  parecer  n.  78,  <\q  1906,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  D.  Henriqueta 
Ferreira  dos  Santos  Pereira  pede  uma  pen- 
são (discuíiíião  unicaj ; 

Votação  do  projecto  n.  363,  de  1900,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Luiz  Segundo  Pinheiro,  feitor  da 
Repartição  Geral  dos  Tolegraphos,  um  anno 
de  licença,  com  a  metade  do  ordenado,  para 
tratar  da  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  122  A,  de  1906, 
equiparando  os  vencimentos  do  secretario 
da  ínspectoria  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
capital  aos  de  chefe  de  secção  da  Secretaria 
da  Marinha  (1»  discus.são) ; 

Votação  do  projecto  n.  388,  de  190(5,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ura  anno  de  licença,  com  ordenado,  a 
Raymuudo  João  dos  Reis  Lisboa,  2»  escriptu- 
rario  do  Thesouro  Feleral,  para  tratar  de 
sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n*  365,  de  1906,  mafl- 
dando  aproveitar  para  o  quadro  dos  ompre» 
gados  de  fazenda  os  guardas  das  alfandegas 
cia  Republic  i  que  tiverem  prestado  concurso 
de  1*^  eatraucia.  e  dando  outras  providencias 
(^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  36  A,  de  1906,  esta- 
belecendo que  os  operários  do  corpo  do 
artiflcos  da  Armada  que  tiverem  dez  annos 
de  serviço  no  corpo  perceberão  15  «/o  sobre 
os  seus  vencimentos  o  por  quinquaniiío  quo 
exceder  a  este  tempo  mais  10  V©  sobre  a 
totalidade  do-;  mesmos  vencimentos  ;  com 
parecer  da  Commissão  de  Finanças  (2*  dis- 
cussão) ; 
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Votação  do  projecto  n.  405,  do  190G,  au- 
torizando o  Presidente  da  líepiiblíca  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  cxtraor- 
diuario  de  8:000$,  para  pag.ir  os  ordenados 
devidos  ao  mestre  de  omcina  do  obras  bran- 
cas do  extincto  Arsenal  de  Guerra  da  llaliia 
António  Bento  Guimarães  U'^  dis.Mis.sâo)  ; 

\V)tação  do  projecto  n.  384,  do  190v>,  au- 
torizando o  Governo  a  con.ícder  a  Octávio 
Moniz  de  Souza,  tabellião  da  Prefeitura  do 
Alto  Purús,  um  anno  de  licença,  na  íbrraa 
4a  lei  (discusâão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  22u,  dcsto  anoo, 
Qoe  releva  da  priscripçáo  em  quo  incor- 
reram Degrazia  &  Irmâo  p.ira  rej^bcr  a 
quantia  de  7:627$500,  proveniente  do  forne- 
cimento de  viveres  ás  forças  do  Governo  Fe- 
deral da  guarnição  em  Itaqui,  no  periodo 
da  revolução  naquelle  Kstado  (2*  discussão) ; 

Vota(^  do  projecto  n.  380,  de  1903,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abiir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  4:055$ 
sopplementar  ás  verbas  8*  e  2j*  do  art.  0° 
da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
para  pagamento  de  soldo  e  etapas,  no  cor- 
rente exercício,  ao  capitâo-tenente  Hoi'acio 
Nelson  de  Paula  Barros  (2*  discussão)  ; 

Vota^  da  emenda  do  Senado  íio  projecto 
da  Camará  dos  Deputados  n.  245  D,  de  1904, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  o  credito  necessário  para  verificar,  por 
esyeriencias  adequadas,  o  valor  do  explosivo 
oíferecido  ao  Governo  pelo  Dr.  Álvaro  Al- 
berto da  Silva  (discussão  única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Gamara  dos  Deputados  n.  200  F,  emenda, 
destacada  na  2*  discussão  do  projecto  n.209, 
de  190Õ,  que  mantém  o  direito  dos  aspiran- 
tes a  commissarios  que  não  íoram  incluidos 
na  reforma  por  que  passou  a  classe,  ficando 
addidos  ao  corpo  do    commissarios    aguar- 


dando vagas,  para  de  novo  entrarem  em 
concurso,  afim  de  soro m  promovidos  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  223,  de  1905,  da  Gamara  dos  Depu- 
tados que  concede  a  pensão  mensal  d© 
SOOiS  ú,  viuva  e  filhos  do  teuente-ooronel 
Inuóecnci )  Fabrício  Ferreira  de  Mattos  o  dá 
outras  providencias  (discussão  única) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  180  1),  de 
lOOJ,  redacção  para  nova  aiscussão  da  emen- 
da destacada  na  3"^  discussão  do  projecto 
n.  180,  deste  anno,  que  fixa  os  vencimentos 
dos  membros  da  Corte  do  AppcUação  e  do 
procurador  geral  do  Districto  Federal ; 

Discussão  única  do  projecto  u.  378,  de 
de  19J6,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  orde* 
nado,  ao  amanuense  da  Administração  dos 
Cori*eio8  de  S.  Paulo  Pantaleão  Urbano  de 
Assis  Painel ;  com  emenda  da  Commissão 
de  Finanças  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  366,  de 
1903,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  telegraphista  do  3*  classe  da  Re- 
partição Geral  dos  Telegraphos  João  Bap- 
tista Xavier  Nunes  da  Silva  seis  mezes  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  ;  com  parecer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  3j9,  de 
1903,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  um  anno  de  licença  a  Fran- 
cisco de  Paula  Duarte,  escrivão  da  CoUc- 
ctoria  Federal  de  S.  Jos5  de  Alem  Parahyba, 
Estado  de  Minas  Geraes,  para  tratar  da  sua 
saúde  onde  lhe  convier  o  em  prorogação  á 
que  obteve  ;  com  parecer  da  Commissão  de 
Finanças. 

Lcvanta-so  a  sessão  ã  1  hora  e  15  mi- 
nutos da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs,  Paula   Guimarães  (Presidente)  Luis  Guàlberío  (3^    ^Secretario)  e 

Paula  GtU^narães  (Presidente) 


Ao  meiCHUa  procede-se  á  chamada,  a  que 
mpondAm  os  Srs.  Paula  Guimarães,  James 
Diii^,  Lnis  Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes 
Baiveito,  Deocleciç  de  Campos,  Costa  lio- 
drig\iQB,  Agripino  Azevedo,  Waldemiro 
Moreira,  Joio   Cordeiro,  Frederico  Borges, 

Td.  TX1I 


Gonçalo  Souto,  Juvenal  Laxnartine,  Pereira 
Reis,  ApolloDlo  Zenaidcs,  Jo6é  Peregrino, 
Castro  Pinto,  Paula  e  Silva,  Pereira  de 
Lyra,  Virginio  Marques,  José  Bezerra,  José 
Marcellino,  Malaquias  Sonçalves,  Apollioario 
Maranhão,  Jo^iniano  de   Carvalho,    Rodri- 
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gues  Dória,  Pedro  Lago,  Noiva,  Rooba  Leal, 
Jo&é  Ignacio,  Ei^dio  Mesquita,  Rodjtiffuod 
Saldanha,  Qiarcia  Pires,  Josô  MonjaraúDit 
Bernardo  Horta,  Figueiredo  Rocha,  Lobo 
Jurumenba,  Pereira  Lima,  Galvão  Baptista, 
Teixeira  Brandão,  Sabino  Barroso,  Bernardo 
Monteiro,  Rodolpho  Ferreira,  João  Luiz  de 
Campos,  João  Luiz  Alves,*  Antero  Botelho, 
Bueno  de  Paiva,  Francisco  Bressane,  Chris- 
tiano  BrazU,  Wencesláo  Braz,  João  Quin- 
tino, Epaminondas  Ottoni,  Nogueira  Jagua- 
rib^  Ferreira  Braga,  Galeão  Carvalhal, 
Cardoso  de  Almeida,  Alberto  Sarmento, 
Joaquim  Augusto,  Altino  Arantes,  Eduardo 
Sócrates,  Xavier  de  Almeida,  Paula  Ramos, 
José  Carlos,  Diogo  Fortuna  e  Cassiano  do 
Nascimento.  (65). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
d^  tarde. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da  ses" 
são  antecedente. 

Peço  a  palavra, 

O  Sap.  I»ire«i<ieiite— Tem  a  palavra 
O' nobre  Deputado. 

O  Sr.  ^ogru^ii^»  Jag-tta^i-l^^^ 

Sr.  Presidente,  lendo  o  Diário  do  Congresso 
de  ho.e,  tive  opportunidade  de  verificar  um 
engano  na  pubUcaçâo  feita  do  Orçamento  do 
Ministério  do  Interior  e  Justiça. 

Ahi  se  diz,  sobre  a  emenda  approvada 
pela  Camará  dando  um  auxilio  á  Escola  de 
Commercio  tie  São  Paulo^  que  esse  auxilio  foi 
de  vinte  contos  do  rí^is;  quando,  em  verdade* 
o  auxilio  que  a  Camará  votou,  e  aliás 
muito  merecidamente,  para  a  escola  foi  de 
trinta  contos  de  réis. 

Peço  a  V.  Ex.  que  sç  digne  mandar  fazer 
a   necessária  rectiâcação. 

O  Sr.  Presidente— Será  feita  a  rectifi- 
solicitada  pelo  nobre  Deputado. 

Em  se.í?uida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
autecddente. 

O  Sr.  1°  Secretario  procede  á 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  Ministério  d  i  Guerra,  de  4  do 
corrente,  transmittindo  os  quadros  organi- 
zados pela  Direcção  Geral  de  Contabilidade 
áfí  Guerra.— A  quem<  fez  a  requisição,  desi- 
gnando os.  documentos. 

Requerimento  de  Julieta  Penna  Guima^ 
ã,e$,  pedindo  uma  pensão.-^'  Gommis»ao 
e  Finanças. 


Requerimento  de  Amanda  voa  S^dou 
viuva,  e  suas  âlhas,  pedindo  relevação  da 
T^esoripção,  para  que  possam,  pelo  desconto 
das  duas  prestações,  reoeber  o. montepio  coa* 
stituido  pelo  ílnado  engenheiro  Eduardo  von 
Sydou.— A'  Commissão  de  Finanças. 

São  successivamento  lidos  e  vão  a  im» 
primir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  17  A  —  1906 

Crea  o  Instituto  de  Medicina  ExperimeMal 
de  Xanguinhos,  com  substitutivo  da  Cow- 
missão  de  Saúde  Publica  e  emenda  da  de 
finanças  ao  mesmo  substitutivo 

O  Sr.  Deputado  Mello  Mattos  apresentou  á 
Camará  dos  Deputados  um  projecto  de  lei, 
que  tomou  o  n.  17,  de  1906,  tendo  este  pro- 
jecto a  seguinte  ementa:  Ciraa  o  Insibifiuto 
Experimental  de  Manguinhos. 

Neste  projecto  foram  estabelecidas  as  re- 
gras que  o  digno  autor  julgou  necessárias 
para  organização  e  direcção  do  instituto, 
offcrecendo  a  respectiva  tabeliã. 

Submettido  esse  projecto  ao  julgamento  da 
Commissão  de  Saúde  Publica,  esta,  depois  do 
seu  bem  elaborado  pai*ecer,  apresentou  um< 
substitutivo  e  sua  competente  tabeliã. 

Pela  leitura  do  parecer  e  disposi<;ão  do 
substitutivo  se  ve  que  o  projecto  nâa  foi  alte- 
rado em  suas  bases  e  apenas  soffreu  modifi- 
cações. 

Esse,  porém,  que  é  assignado  por  Depu- 
tados de  reconhecida  competência,  depois  de- 
bem  examinado  pela  Commissão  de  Finanças, 
determinou  nesta  a  confiança  nos  resulta-lo» 
que  a  lei  que  se  originasse  do  substitutivo 
apresentado  seria  da  maior  utilidade  em 
prol  da  vida,  não  só  do  homem,  come  dos 
animaes  e  plantas. 

Não  éa  instituição  de  que  cogita  o  çrojecto 
uma  novidade ;  ella  jã  tiuha  sua  existência 
bem  protegida  pelo  actual  Governo,  como  se 
vedo  decreto  n.  1.151,  de  5  de  janeiro  de 
1904,  e  seus  benéficos  eíf eitos  jã  se  tinham 
íeito  sentir  em  larga  escala. 

Encarregado  da  direcção  do  Instituto  So- 
rotherapico  Federal  (nome  que  eutâo  re- 
cebeu) o  muito  distincto  e  sábio  medico  bra- 
zileiro  Dr.  Oswaldo  Cruz,  deu-lhe  o  valor 
quede  sua  sabedoria  deveria  ser  esperado. 

Hoje  este  instituto  é  apontado  como  uma 
das -fontes  de  salvação  para  muitos  vidas « 
Como  consta  do  minucioao  pareQ«r«  a  cies- 
peza  oom  esse  instituto  tem  sÂdo  peqp^aa» 
lomados  em  consideração  os  luoros  ;'.  Ua  uíxl 
saldo  grande  comparadas  ai  verbas. ' 
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£*  verdade  qae  enormes  despezas  pesam 
sobre  o  Thesouro  Nacional,  e  a  despeza  con- 
stante da  tabeliã  annexa  ao  substitutivo  não 
é  pequena ;  mas  também  é  verdade  que, 
para  salvação  do  homem,  não  se  deve  re- 
cusar despezas  sem  desperdícios. 

A  sdmma  da  tabeliã  annexa  ao  substitu- 
tivo é  maior  que  a  do  projecto.  A  Com- 
miísão  de  Finanças  entende  que  a  quantia 
de  800:000$  estabelecida  no  §  11  do  art.  l"" 
é  e^gerada  e  por  isso  offerece  a  emenda 
seguinte: 

AO  §  11  do  art.  1<»  do  substitutivo:  Sub- 
stituam-se  as  palavras  «acará  consignada, 
etc.,  até  o  final»,  pelas  seguintes:  poderá  ser 
despendida  ató  a  quantia  de  600:000$, 
abrindo  o  Governo  para  esse  fim  o  neces- 
sário credito  pelo  MinUtterio  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores. 

Sala  das  Conimissões,  4  de  dezembro  de 
1906.— i'ra«cí5co  Veiga,  presidente.— Corn^ífo 
da  Fonseca^  relator.— -CaHoi  Peixoto  Filho, 
com  restricçõ^  quanto  á  tabeliã.— /o5^  AV 
zebio, — Homero  Baptista,  com  restricção.— 
Igyiado  Tosta, —  Alberto  Maranhão, —  Galeão 
Carvalhal. 

A  Còmmissão  de  Saúde  Publica  lavra  o 
seu  parecer  sobre  o  projecto  n.  17,  de  1906, 
que  crêa  o  Instituto  de  Medicina  Experimen- 
tal de  Manguiuhos. 

No  momento  em  que  a  Camará  se  mostra, 
patrioticamente,  empenhada  em  provera 
Na^^  de  novos  moldes,  concedendo  créditos 
avultados  para  a  reforma  da  nossa  marinha 
de  guerra,  pondo-a  em  condições  de  desem- 
penhar suas  nobres  aptidões  navaes  de 
accôrdo  com  as  vastas  costas  que  compõem 
o  littoral  magestoso  do  nosso  invejável  paiz. 
Justo  é  que  segam  também  propostas  medidas 
^odentes  a  elevarem  os  nossos  credites 
seientificos  de  povo  intelligente  e  culto,  ar- 
mando 08  poderes  públicos  dos  necessários 
elementos  para  debeilarem,  não  s6  inimigos 
liypothetieos,— mantendo  o  equilíbrio  diplo- 
mático,— ^mas  ainda  as  conhecidas  causas  de 
epidemias  mortiferas,  aprofundando  o  es* 
todo  das  molesúas  que  atacam  o  homem,  os 
animaes  e  as  plantas  no  immenso  territó- 
rio que  nos  constitue  em  pátria. 

Tal  o  escopo  do  Instituto  de  Medicina  Ex- 
perimental de  Manguiuhos,  ctga  organiza- 
ção inadiável  é  proposta  pelo  nobre  repre- 
sentante do  Districto  Federal  no  seu  pro- 
jecta n.  17,  de  1906. 

£iiaCommi38áo,depoisdeumestu<lo  demo- 
i»éo  sobre  o  aUudido  projecto,  resolve  apro- 
i«ítai-o  em  suas  bases  geraes,  apresentando 
aoálficações,  que  julga  imprescindíveis,  coa- 
stttuindo  desfarte  um  substitutivo,  cuj^  ag[^ 


provação  recommenda  á  Camará  dos  Depu- 
tados. 

Antes  de  obter-se  a  organização  prox>osta, 
em  virtude  da  qual  o  Instituto  de  Mangui- 
nhos  ficará  convenientemente  habilitado  para 
melhor  desempenhar  as  suas  elevadas  ÍUn^ 
cções,  licito  é  lembrarmos  á  Gamara  os  re- 
levantes serviços  por  elle  prestados,  apezar 
da  actual  reconhecida  defflciencia  de  recur- 
sos financeiros  e  das  suas  acanhadissimas 
accommodações. 

Creado  para  o  fim  exclusivo  de  preparar 
soro  e  vaccina  contra  a  peste  bubonica,  foi, 
pouco  a  pouco,  o  Instituto  de  Manguinhos 
ampliando  as  suas  delicadas  attribuiçoes,  de 
modo  a  tomar-se,  no  momento,  uma  verda- 
deira escola  de  medicina  experimental,  gra- 
ças aos  esforços  do  benemérito  bacteriolo- 
gista professor  Oswaldo  Cruz. 

Alli,  teem  ido  beber  luzes  médicos  distin- 
ctos  e  buscar  material,  para  os  sgus  traba- 
lhos fiaaes  de  doutoramento,  dezenas  de  mo- 
ços estudiosos,  que  já  comprehendem  ascien- 
cia  pela  sua  face  nova,  obedecendo  ao  me- 
thodo  hodierno  pelo  qual  a  medicina  já  se 
pratica  nos  grandes  centros  intellectuaes: 
o  microscópio,  a  experimentação  e  o  labora- 
tório, complementos  indispensáveis  ao  culti- 
vo com  que  nos  habilitamos  junto  ao  leito 
do  enfermo,  sobretudo  na  actividade  con- 
sciente e  digna  do  desempenho  profissional. 

O  soro  anti-pestoso  de  Manguinhos  tem  re- 
cebido,não  só  a  consagração  da  pratica,  que, 
infelizmente,  teve  por  theatro  principal  esta 
Capital  e  outras  cidades  do  Brazíl,  como 
também  a  approva^o  completa  e  lison- 
geira  dos  dous  mais  importantes  institutos 
europeos,  onde  foi  experimentado,  victorio- 
samente,  o  de  moléstias  infectuosas,  em 
Berlim,  e  o  de  Pasteur  em  Pariz. 

A  vaccina  anti-pestosa,  confeccionada  pelo 
methodo  chamado  da  còmmissão  allemã, 
foi  aqui  notavelmente  aperfeiçoada,  tendo 
maniíldstado  pleno  podar  immunizante. 

O  soro  anti-diphtorico,  preparado  com  os 
melhores  requisitos,  modernos,  no  Instituto 
de  Man<ruinhos,  registra  igual  acceitação 
prophylactica, 

O  soro  anti-tetanico  tmbem  já  se  acha 
preparado,  em  Manguinhos,  sendo  que  o  seu 
escrupuloso  director  não  o  tem  querido  for- 
necer antes  de  devidamente  dosado,  o  que 
ainda  não  se  fez  em  consequência  da  falta 
de  numero  sufflciente  de  animaes  para  ex- 
periência. 

O  soro  anti-estreptococcico  já  está  sendo 
também  produzido   no   nosso    laboratório 

totficial. 
A  tuberculina.  de  Kocii,  para  fins  diagnós- 
ticos, preparada  em  Manguinhos,  tem  tido 
larga  procura  e  a  sua  qualidade,  informam 
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OS  entendidos,  nada  deixa  a  des^ar,  acceu- 
tuando  bem  os  nossos  créditos  sciontifícos. 
A  tuberculina,  para  Uns  therapeuticos, 
está  em  via  de  ensaios  clinicos  promisso- 
res, que  não  desvirtuarão,  por  corto,  a  ca- 
pacidade experimental  do  nosso  laboratório. 
O  estudo  da  anatomia  pathologica  da  febre 
amai  cila  o  o  seu  diagnostico  nccroscopico 
firmaram  um  dos  mais  cissignalados  cuida- 
dos do  digno  director  do  Instituto  de  Man- 
guinhos,  no  desoio  louvável  de,  como  pa- 
trioticajnonte  se  exprimiu  esse  novel  c  pro- 
vecto hygícnista,  «não  continuarmo>  a  ser 
repetidoroi  thooricos  do  que  se  estuda  e  se 
escreve  no  estrangeiro». 

Esta  Commissão  acaba  de  ver  detalhada- 
mente, em  Manguinhos,  um  museu  anatomo- 
pathologico  que  demonstra  o  apuro  e  o  crité- 
rio experime.ital  com  que  tale>tudo  éalli 
praticaulo.  Com  igual  propósito,  Manguinhos 
possue  múltiplos  elementos  para  desvendar 
com  vantagem  apreciável,  sobi*e  outros  con- 
géneres, os  segredos  da  anatomia  patholo- 
gica da  peste,  cujo  bacillo  foi  objecto  de  in- 
vestigações originaes  que  permittiram  or- 
ganizar o  serviço  do  diagnostico  por  proces- 
sos rápidos  e  rigorosos,  oriundos  do  estudo 
de  mais  de  200  exames  em  doentes. 

E*  sabido,  em  hygiene,  que  a  base  da  pro- 
phylaxia  das  moleâias  pestilenciaes  está  na 
rapidez  e  segurança  do  diagnostico,  que  pei"- 
mitte  descobrir  o  inimigo  e  dar-lhe  pifompto 
e  dii*ecto  combate.  Tem  sido  este  o  segredo 
das  vjctorias  admiráveis  da  organização 
sanitária  da  Allemanha.  £*de  hontem,  póde- 
80  dizer,  o  facto  demonstrativo  da  culmi- 
nância scientiíica  desse  paiz,  salvando  a  Eu- 
ropa toda  da  invasão  do  cholerarmorbus,  que 
sobreveio  em  1905,  na  fironteira  russo-allemã. 
E'  evidente  que  tal  successo  não  se  pôde 
obter  com  improvisados  bacteriologistas 
6  sem  os  recursos  de  um  arsenal  scien- 
tiflco,  municiado  convenientemente,  e  onde 
se  trabalhe  sem  cessar  pela  defesa  sanitária 
da  Nação,  satisfazendo  assim  aquiUoque, 
l)ellamente,  cognominou  um  respeitável 
hygienista  «a  paz  armada  da  saúde  publica». 
Por  isso  foi  que  do  Instituto  de  Manguinhos, 
não  descurando  este  ponto,  pôde  o  seu  sábio 
director  escrever  em  relatório  as  seguintes 
palavras: 

«  No  Instituto  de  Manguinhos,  logo  que 
o  telegrapho  annunciou  o  apparecimento 
de  um  caso  de  cholera  em  Hamburgo, 
trazendo  a  possibilidade  da  importação  da 
moléstia  para  o  Brazil,  tratou-se  de  pre- 
parar e  praticar  os  processos  rigorosos, 
usados  no  Instituto  de  Berlim  ;  e  o  cholera, 
^0  aqui  chegasse,  encontraria,  em  vez  da 
clássica  imprevidência,  um  inimigo  bem 
exercitado.  Mas  o  Instituto  de  Manguinhos 
não  deve  ser  somente  um  arsenal  scientitico 


apparelhado  para  a  defesa  do  homem  ; 
com  este  propósito,  alóni  do  que  vae  dito, 
podoriamos  citar  os  estudos,  aqui  feit03,sobr6 
os  mosquitos  iransmissorc:}  de  malestias, 
sobro  o  treponema  dt  syphilis,  segundo 
Scíiandinn,  sobrea  variola,  etc.  Em  Man- 
guitikos.  o  pro;^ramma  6  mais  vasto.  A  E$* 
cola  do  Veterinária,  de  quo  tant)  carecemos, 
cuja  falta  não  cessa  de  sor  lamentada,  ha  de 
sahir,  incontestavelmente,  dos  seus  labora- 
tórios. A  espirilos:^  das  ^^allinlias,  as  septi- 
cemias  dos  coelhos,  as  trypanosoniiasee  111a- 
riosss  animacs,  a  pojto  da  manqueira,  a 
febre  carbunculosa,  a  ostooma'acia  dos  ca- 
vallos,  ete.,  etc,  teem  sido  objecto  de  lar- 
gos estudes  e  sérias  investigações  no  Insti- 
tuto de  Manguinhos.  E,  no  intuito  de  dila- 
tar o  seu  âmbito  de  trabalhos,  onentando-os 
condignamente,  o  Governo  da  Republica 
mandou  que  um  dos  mais  dedicados  mem- 
bros do  Instituto  fosse  ])raticar  na  ibrmosa 
escola  franceza  de  Alfort,  dahi  voltando  por- 
tado/, também  de  um  curso  feito  no  Insti- 
tuto Pasteur.  A  industria  pastoril  re.eberâ, 
portanto,  incremento  certo  dos  vários  estu- 
dos realizados  em  Manguinhos,  que  ja  trou- 
xeram benefícios  enormes  ao  Kstado  de  Mi- 
nas, onde  a  denominada  peste  da  manqueira 
é  causa  flrequente  de  tantos  dissabo  es  ás 
fortunas  particulares  daquella  soberba  re- 
gião. 

Esta  epizootia,  para  cuja  debellaç&o  já 
possue  o  Instituto  um  soro  e  uma  vaccina 
activamente  immunizadora,  não  fará  mais, 
acreditamos,  os  estragos  e  damnos  de 
outr'ora.  Factos  recentes,  colhidos  em  Juiz 
de  Fora  e  na  cidade  de  Oliveira,  justiticam 
tão  frisante  afirmativa.» 

Quem,  como  o  relator  do  presente  pare- 
cer, tem  interesses  vitaes  ligados  a  uma 
zona  creadora  importante,  o  centit)  por  ex- 
cellencia  da  industria  pastoril*  do  Estado  do 
do  Pará,  já  tendo  assistido  á  desolaçã,o  con- 
sequente a  frequentes  eplzootias  reinantes, 
não  pôde  deixar  de  abraçar  com  ardor  a 
causa  da  installaçào  de.lnitiva  de  uma 
nobilíssima  e  protioua  instituição,  em 
cujo  progi*amma  figura,  primordlaLmente, 
a  colheita  de  elementos  que  facilito  ni  a 
guerra  eíllcaz  a  tantos  males  que  aitllgem 
o  paiz  e  retardam  sensivelmente  o  seu 
desenvolvi  meato  economico-scientillco . 

A  Commissão  de  Saúde  Publica  não  pre- 
cisa exmpliíicar  com  a  historia  de  outros 
centros  beneficiados  poderosamente  -peloa 
estudos  e  investigações  de  bactoriologl:&tas, 
f>obre  varias  eplzootias,  anteriormoate  mor- 
tíferas e  devastadoras,  para  justificar  a 
presumpção  que  a  absorve  de  que  a  ri- 
queza pastoril  do  Brazil  se  engrandecerá, 
notavelmente,  com  as  pe^uizas  Já  encetadas 
e  com  as  que  se  propõe  iniciar  o  novo  Insti- 
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tuto  da  Medicina  Experimental.  Mas,  nâo  é 
só  ao  homem  e  aos*  aaimaeâ  úteis  que  esse 
instituto  Yirá  beneficiar:  as  plantas,  cujas 
moléstias  exigem  não  menor  somma  de  es- 
tudo e  investigações,  assumpto  a  que,  infe- 
lixmeote,  nentiuma  atteução  temos  prestado 
até  então  no  Brazil,  com  grave  damno  para 
a  fortuna  publica  e  particular,  figuram  no 
programma  do  Instituto  de  Medicina  lilxpe- 
hmental,  para  serem  abordadas  nesta  nova 
empreza  que,  tão  pratica  e  humanitária 
como  &}  demais,  nâo  deixará,  certamente, 
o  Brazir  soíTrer  as  po/das  que  já  experi- 
mentou annos  atraz,  quando  administrações 
dessa  época  assistiram,  sem  poderem  reme- 
diar, a  chamada  <  praga  do  caie  »  destruir 
rapidamente  zonas  enorme-)  da  então  riquís- 
sima proviucia  do  Rio  de  .laneiro,  ompobre- 
eendo  o  município  do  S.  Fidelis  pelas  de- 
vastações causadas  por  uma  moléstia,  des- 
carada scientificamenle,  nos  cafesaes  que 
constiioiam  o  real  valor  daquelle  pedaço 
fértil  do  território  braziieiro. 

Apparelhado,  conveniontomente,  o  Insti- 
tuto de  Mangai nhos  nâo  deixará  passar,  sem 
estados  e  prompto  remédio,  a  moléstia  da 
cauna,  outra  calamidade  do  causa  i<;nota, 
em  que  a  historia  de  Pernambuco  registra 
perdas  de  capitães  importantes,  dcsappare- 
cidos  quasi  que  subitamente  no  exercício 
peuosoda  lavoura. 

A  Gommissao  de  Saúde  da  Camará  julga 
perfoitamenie  justificado  o  seu  pleno  assen- 
timento ao  projecto  que  propõe  crear  o  In- 
stituto de  Medicina  Experimentai  de  Man- 
gaiohos,  apresentando  todavia  mais  um  ar- 
gumento, cuja  eloquência  deverá  convencer 
definitivamente  os  menos  propensos  a  accei- 
tarem  esta  medida  de  grande  alcance  scien- 
tifico,  politico  e  patriótico.  Buscando,  pois, 
a  Commis^o  documentar-se,  encontrou  os 
seguintes  dados  ofliciaes,  que  dispensam 
commentarios  : 

«  O  Instituto  de  Manguinhos  tem  despen- 
dido dos  cofres  da  União,  cm  seu  custeio, 
desde  a  sua  installação,  apenas  uma  somma 
que  não  attinge  a  450:000$  ;  tem  fornecido 
productos  ^ue  representam  um  valor  de 
712:000$,  si  tivoísemos  de  adquiril-os  fora 
do  paiz.  Houve,  portanto,  um  lucro  superior 
a  262:000$  a  favor  da  União  »,  sem  abordar- 
mos a  iaefiicacia  casual  dos  productos  im- 
portadoi.  E,  além  desta  razão  financeira,  ha 
ainda  a  observar-se  a  frequente  alteração 
das  vaccinas  e  soros  importados  do  estran- 
geiro, que  na  maioria  dos  casos  annullam  a 
tua  eíncacia  peias  alterações  do  tempo  e  do 
tUma,  como  bem  registra  a  Directoria  Sani- 
ta do  Estado  do  Pará  na  sua  longa  e  ' 
ssteosa  pratica  de  prophylaxla  defensiva'. 

Resta  agora  cumprir  o  dever  de  justifi-J 


carmes  o  substitutivo  que  apresentamos  ao 
projecto  em  questão. 

O  nome  lembrado  pela  Commissão  de 
€  Instituto  de  Pathoiogia  Experimental  >  pa- 
rece-nos  mais  adequado  aos  fins  do  novo 
Instituto. 

Julgamos,  depois,  dever  propor  um  au- 
gmento  de  assistentes,  de  quatro  para  seis. 
A  visita  demoi'ada  e  minuciosa  que  fizemos 
ao  Instituto  de  Manguinhos,  ouvindo  os  com- 
petentes e  de  visu  apreciando  a  somma 
complexa  de  trabalhos  que  alli  se  desenvol- 
vem e  que  teem  de  ser  uccrescidos  com  a 
nova  orientação,  justifica  perfeitamente  o 
augmento  de  mais  deus  assistentes  e  um 
desenhista. 

A  Commissão  de  Saúde  Publica,  julgando 
que  os  trabalhos  sciontificos  eifectuados  no 
projectado  instituto  devem  ser  divulgados 
pelo  mundo  culto,  lembra  a  fundação  de 
uma  revista  com  o  titulo  de  c  Memorias  do 
Instituto  de  Pathoiogia  Experimentai  de 
Manguinhos  ». 

A  Commissão  acha  que  o  cargo  de  director 
do  instituto  deve  ser  provido  por  nomeação 
do  Governo,  bem  com  a  dos  seus  membros 
eíTectivos,  escolhidos  dentre  profissionaes  de 
recontiecida  competência. 

A  Commissão  de  Saúde  Publica,  em  seu 
substitutivo,  julgou  dever  tornar  explicita 
a  obrigação  em  ^ue  fica  o  novo  instituto  de 
fazer  a  verificação  official  do  valor  dos  soros 
therapeuticos  e  productos  congéneres,  ex- 
postos á  venda.  Esta  medida  é  indispen- 
sável. Os  governos  da  Europa  a  teem  exe- 
cutado severamente,  o  a  França  desde  1895 
legislou  sobre  o  a  sumpto,  instituindo  até 
junto  do  Ministério  di  Interior  uma  com- 
missão especial  encarregada  de  velar  pela 
boa  execução  da  lei  que  regula  a  venda  dos 
soros  therapeuticos  e  outros  productos  ano- 
logos.  (•) 

A  Academia  Nacional  de  Medicina  do  Rio 
do  Janeiro  acaba  também  de  se  occupar  da 
questão,  opinando  que  esta  fiscalização  con- 
stituo uma  garantia  indispensável  euma 
medida  de  interesse  geral. 

Considerando,  então,  que  o  Instituto  de 
Manguinhos  jà  tem  prestado  relevantíssimos 
serviços  á  sciencia  nacional ; 

Considerando  que  a  organização  que  o 
presente  substitutivo  da  Commissão  de  Saúde 
ao  projecto  n.  17,  de  1906,  estabelece  para  o 
referido  instituto  indiscutíveis  elementos 
para  desenvolver  o  seu  programma  de  acção, 
e  assim  maiores  beneficies  poderemos  ainda 
auferir  ; 

Considerando  indispensável  a  acceitação 
das' medidas  propostas,  para  que  não  cesse 


(*)  Vida  Henri  Monod  «•  <  La    Santo    Pa-* 
bliqna»,  1904,  pags.  337  e  338. 
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de  ítmccionar  o  instituto  de  Mangoiohos,  que 
Tive  ainda  sob  a  organização  proyisoria  ; 

Considerando  que  o  desaparecimento 
destd  Instituto  causaria  tristíssima  im- 
pressão, pesando  sobre  os  créditos  do  nosso 
paiz,  cu^a  Capital,  sede  do  Governo  e  ponto 
de  mira  do  estrangeiro,  tem  visto  o  seu 
coefflciente  mortuário  descer  de  mais  de 
42  a  16  po-*  mil,  e  as  moléstias  epidemicas, 
cfaamadaij  umbem  evitáveis,  decrescerem 
de  modo  positivo,  e,  algumas  até  desappare* 
cerem  do  quadro  nosologico,  graças  ás  me- 
didas de  proj^ylaxia,  ctgo  ^mpulso  está  no 
actual  Instituto  de  Manguinhos  ; 

Considerando  que  o  novo  Instituto  de  Pa- 
thologia  Experimental  visa,  não  só  o  estudo 
das  moléstias  do  homem,  mas  t.imbem  dos 
animaes  e  das  plantas,  assumpto  totalmente 
despresado  entre  nós  e  de  vivo  alcance 
para  a  sustentação  da  fortuna  publica  ; 

Considerando  que  a  hygiene  é  um  dos 
capítulos  essenciaes  da  economia  politica  e 
que  a  preoccupação  de  assegurar  os  seus 
progressos  deve  ser  o  objecto  principal  da 
vida  administrativa,  pelo  que  Disraeli  não 
trepidou  em  proclamar  no  parlamento  in- 
glez  que  «a  saúde  publica  é  a  base  sobre  a 

âual  repousa  a  felicidade  do  povo  e  a  força 
o  Estado»  : 

A  Commissão  de  Saúde  Publica  da  Camará 
redige  este  substitutivo  ao  projecto  n.  17, 
de  1906,  e,  recommendando-o  á  meditação 
patriótica  dos  Srs  Deputados,  confia  segura- 
mente na  sua  approvação. 

Substitutivo  apresentado  pela  Commissão    de 
Saúde  Pública  ao  projecto  n.  i7,  de  Í906 

Art.  l.«  E'  creado  o  Instituto  de  Patho- 
lo^ia  Experimental  de  Manguinhos,  subordi- 
nado directamente,  e  para  todos  os  effeitos 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res, destinando^se  aos  seguintes  misteres : 

a)  estudo  das  moléstias  infectuosas  e  para- 
sitarias do  homem,  dos  animaes  e  das  plan- 
tas; 

b)  questões  referentes  ã  hygiene  e  zoolo- 
gia; 

c)  preparo  dos  soros  therapeuticos  e  de 
mais  productos  conçeaeres,  destinados  ao 
tratamento  e  prophylaxia  da  moléstia  ; 

§  1.»  A  parte  technicoHBcientifica  do  insti- 
tuto será  exercida  por  ura  director,  dous 
chefes  de  serviço  e  seis  assistentes. 

§  2.®  Quando  as  circumstancias  do  serviço 
exigirem,  o  director  poderá  solicitar  do  Go- 
verno a  nomeação  de  proôssionaes,  dentre 
nomes  que  forem  apresentados,  para  o  auxi- 
liarem nos  trabalhos,  durante  o  tempo  que 
for  necessário. 

§  3.»  O  director,  que  terá  também  a  seu 
cargo  a  parte  administrativa,  será  de  livre 


nomeação  do  Governo,  escolhido  dentre  os 
profissionaes  de  notório  saber. 

Os  chefes  de  serviço  eerão,  igualmente, 
nomeados  pelo  Governo,  xM^oedendo  indica- 
do do  director  do  instituto,  escolhidos  dentre 
os  assistentes,  que  serão  nomeados  por  conr 
curso,  excepto  as  primeiras  nomeações. 
Todos  estes  íúnccionarios  só  perderão  seus 
logares  mediante  sentença. 

1  4. o  O  Instituto  fornecerá  todas  as  vacci* 
nas  e  soros  que  se  tornarem  necessários  por 
oecasílo  de  epidemias,  quando  requisitados 
offlciaimente,  exceptuando  a  vaccina  anti- 
variolica  que  continuará,  como  ané  agora,  a 
ser  preparad  a,  distribuída  e  fornecida  aos 
Estados  pelo  Instituto  Vaccinico  do  Districto 
Federal,  de  accôrdo  com  o  §  2«  do  art.  V^ 
da  lei  n.  1 .  151,  de  5  de  janeiro  de  1904. 

§  5.<*  Além  do  pessoal  tecbnico-scientiftco, 
o  Instituto  terá  mais  os  seguintes  ílmocio* 
aarios: 
Um  zelador. 
Uni  almoxarife. 
Um  archivista-escripturario. 
Um  desenhista. 

E  o  pessoal  subalterno  que  poderá  ser  au-< 
gmenta  io  ou  diminuído  conforme  as  neces- 
sidades do  serviço. 

§  6.*»  O  Instituto  gozará  de  inteira  e 
franca  autonomia  nas  suas  investigações 
technico-scientiôcas. 

§  7.0  O  director  do  Instituto,  ou  alguém  a 
seu  mando,  terá  ingresso  nos  hospitaes  affe- 
ctos  á  administração  sanitária  do  Governo 
da  União,  solicitando  das  respectivas  dire- 
ctorias  que  lho  permittam  colher  os  ele- 
mentos que  julgar  indispensáveis  para  as 
suas  investigações. 

§  8.<>  Os  eitudos  procedidos  no  Instituto  de 
Manguinhos,  serão  publicados  a  titulo  de 
cMemorias»  ao  paseo  que  se  forem  coafir^ 
mando  as  experiências. 

As  «Memorias»  serão  distribuídas  pelas 
escolas  profissionaes  de  medicina,  de  veteri- 
nária e  de  agricultura  existentes  no  paiz, 
c onstituindo-se  olyecto  de  permuta  com  as 
publioaçõps  estrangeiras  do  mesmo  geuero. 
§  9.*>  O  Instituto  poderá  enviar  em  com- 
missão, com  aquiescência  do  Governo,  qual- 
quer dos  seus  membros,  para  pontos  diver- 
sos, cora  o  ílm  especial  de  estudar  questões 
scientificas  que  lhe  forem  proveitosas  e  in- 
teressarem ao  paiz. 

§  10.<>  Não  se  poderá  importar  do  estran- 
geiro vaccina  ou  soro,  e  offerecer  á  veada 
preparados  deste  género,  sem  prévio  exame, 
ensaio  e  laudo  favorável  do  Instituto. 

§11.°  Para  completa  installação  do  Insti- 
tuto de  Pathologia  Experimental  de  Man— 
guinhos,  construcção  dos  ediílcios  necessários 
ficará  consignada  no  orçamento  do  Ministério 
do  Interior  a  verba  de  800:000$003. 


SESSÃO  EM  5  DB  DEZEMBRO  DE  1906 


119 


§  fô.o  Pica  o  Goverao  autorizado  a  áes^ 
pYoyriar  os  terrenos  da  Fazenda  de  Mangui- 
nbos,  que  forem  necessários  para  a  instai- 
la^  definitiva  do  Instituto  de  Patholo;?ia 
Experimental  àe  Manguinhos,  abrindo  para 
isso  o  necessário  credito. 

§  13.«  O  pessoal  do  Instituto  perceberá 
os  vencimentoB  constantes  da  tabeliã  annexa 

AH.  2,""  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Diogo  FoHuna^  presidente.  ^  Rogério  de 
Miranda,  relator. —  Com  restricções  quanto 
aoproTimento  doe  legares,  Jorge  de  Moraes. 
--ájm  restricções.  Palmeira  Rtpper.^-^Mala- 
qmas  Gonçalves.  —B,  Jambeiro. — Pereira  JVm- 
r.9s.'^''JòÕo  B  ptista, — Jovinianode  Carvalho. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  §  13»  do  substitua 
tivo  ao  projecto  n.  17,  de  1906 

1  director 18:000$000 

2  ebefes  de  aervi^io  a  14:400$.  28 :  800^000 

6  assistentes  a  10:800$ 64: 

1  zelador 7: 

l  almoxarife 6:80')í000 

1  desenhisl^ 4:8( 

I  archivistii-escriptupario ...  3 

134:000$000 
Pessortl  sttbalterno 

1  ebefe  de  cocheiras 3:600$000 

4  ser?entes    de    1^  classe  a 

3:000$ 12:000$000 

4  servente  de   2^   classe   a 

2:400$ 9 

5  ^ndantes^â  2:Y60$.V.V..' ! ! !  10:80i 

2  mestre 5:40< 

2  machinietas  a  5: 400$ 10 : 800*000 

2  foguistas  a  2:520$ 5:040$000 

57:240$000 
Material,  -vidraria,  appare- 
Ihos,  livros,  jornaes,  im- 
pressos, acquisiQão  e  sus- 
tento de  grandes  e  peque- 
nos animaes  de  laboratório, 
oonducçao,  concertos,  com- 
bustível, lubrificantes,  pro- 
ductos  chimicos,  etc.  Even- 
toaos.  Ck>ntracto  a  que  se 
refere  o  §  2»,  e  do  pessoal 
a  que  se  refere  o  §  6<>.  Gra- 
tificações e  ajuda  de  custo 
para  execução  do  disposto 
iio§9<> 140:000$000 

331:240$00Ò 


Sala 
1906.- 


das  Commissões,    1  de  outubro  de 
Diogo  fortuna^  presidente.— iío^erto 


de  Miranda,  relator. '-^/or^  de  Moraes.-^ 
Paimeira  Ripper.'^  MoLlnqvÀas  Gonçalves,»^ 
B.  Jambeiro.^^Pereira  Nimes.^^-João  BapHsta. 
'-^Joviniano  de  Carvalho» 

N.  17—1906 

Crea  o  Instituto  de  Jdiedicina  Experimental 
de  Man§uinhos 

Art.  l.<^  Com  o  nome  de  «Instituto  de 
Medicina  Experimental  de  Manguinhos» 
fica  creado,  em  logar  e  eom  todos  os  ele- 
mentos actuaes  do  bstitato  Sorotherapico 
Federal,  um  instituto  para  o  estudo  experi- 
mental e  ensino  das  moléstias  do  homem, 
dos  animaes  e  dos  plantas,  com  i)articulari- 
dade  das  que  grassarem  no  Brazil ;  das 
questões  quj  se  relacionam  eom  a  hygiene 
e  o  preparo  das  vacoinas  e  soro  therapeo- 
ticos,  licando  o  novo  instituto  sob  depen- 
dência directa,  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores. 

§  1  .<»  A  parte  technioa  do  instituto  será, 
exercida  por  uma  commissfto  ieclmica  com- 
posta de  um  director,  dons  chefes  de  ser- 
viço e  quatro  as  istentes. 

§  2.<'  Quando  as  necessidades  do  serviço 
o  exigirem  a  commissão  technica  x>oder& 
contractar  os  serviços  dos  profiissionaes  que 
julgar  neces-íarios. 

§  3.°  O  director,  que  terá  também  a  seu 
cargo  a  parte  administrativa,  será.  eleito 
peia  commissão  technica  e  nomeado  por  de- 
creto. Os  chefes  de  serviço  serão  nomeados 
por  decreto,  após  eleição  feita  pela  com- 
missão  technica  dentre  os  assistentes.  Os 
assistentes  serão  nomeados  por  portaria, 
após  concurso,  que  será  feito  perante  a 
com  missão  technica  sob  a  presidência  do 
director  do  instituto,  podendo  o  Ministro 
nomear  uma  commissão  de  professores  da 
Faculdale  de  Medicina  para  fazer  parte  da 
com  missa  j  julgadora. 

§  4.<>  O  instituto  é  obrigado  a  fornecer  ao 
Ministério  do  Interior  tedos  os  soros  e  yac- 
cinas  que  se  tornarem  necessários  por  oo- 
casião  de  epidemias. 

§  b.'*  As  sommas  provenientes  da  venda 
dos  productos  preparados  no  instituto,  assim 
como  as  provenientes  dos  cursos  officiaes, 
pesquizas,  exames,  donativos,  saldo  das 
verbas  não  utilizadas,  serão  recolhidas  pelo 
instituto  e  applicadas  ao  seu  desenvolvi- 
mento. Para  este  ílm  haverá  uma  caixa  e 
uma  escripturação  especial  sob  a  responsa- 
bilidade do  directer  do  instituto  e  sob  a  im- 
mediata  Ascalização  do  Ministerio  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores. 

§  6,^  Além  do  pessoal  technico,  o  instituto 
terá  os  seguintes  ftmccionarios:  um  admi« 
nistrador,  um  almoxarife,um  bibliothecario-< 
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escripturario  e  os  serventes  e  demais  pes- 
soal sem  nomeação  necessários  ao  serviço. 
O  pessoal  do  instituto  perceberá  es  venci* 
mentos  constantes  da  tabeliã  annexa, 

§  7.®  O  institato  será  encarregado,  nos 
bospitaes  do  Governo,  da  parte  reíercntc  ás 
pesquisas  de  laboratório  tendentes  a  elucidar 

0  diagnostico  o  o  tratamento  das  moléstias, 
assim  como  da  parte  anatomo-pathologica, 
devendo  ser*lhe  facultados,  quando  requi- 
sitar, uma  enfermaria  e  os  doentes  neces- 
sários ao  ensino. 

O  instituto  poderá  entrar  em  accôrdo  com 
os  hospitaes  particulares  para  os  mesmos 
âns. 

§  S.*»  O  instituto  poderá,  para  facilitar 
seus  estudos,  fundar  succurs$aes  nos  pontos 
do  Brazil  que  mais  convierem  c  quo  mais 
próximos  ficarem  dos  legares  em  quo  houver 
as  moléstias  o  demais  material. para  os  es- 
tudos que  tiver  de  fíiKor,  para  o  que  deverá 
entrar  em  accôrdo  com  os  governos  dos  Es- 
tados, que  poderão  subvencionar  os  serviços 
que  lhes  interessarem. 

§  9.0  O  instituto  poderá  enviar,  em  com- 
missão.  seu  pessoal  para  pontos  diversos  do 
território  nacional  ou  estrangeiro,  com  o 
fim  de  estudar  as  questões  technicas  ou 
scientificas  que  lhe  loram  proveitosas  ou 
que  interessarem  ao  paiz. 

§  IO.  Para  a  construcçao  do  edifício 
do  instituto  fica  destinada  a  somma  de 
800:000$000. 

§11.  Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar 
em  accôrdo  com  a  Prefeitura,  distendendo 
a  somma  necessária  para  a  acquisição  da 
F&zenda  do  Manguinhos. 

Art.  2.®  Rcvogam-so  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  se?soes,  30  de  junho  de  1000.-- 
Mello  Mattos, 

Tabeliã  a  qve  se  refere  o%6^  do  projecto  n.  i7 

1  director 18:000^^00 

2  chefes  de  serviço  a   14:400^  28:80^00 

4  assistentes  a  10:800$ \  43:200jS000 

1  administrador 7:200^000 

1  almoxarife 6:800$000 

1  bibliothecario  escripturario...  3:600§00j 


107:600$000 
Pessoal  aem  nomeação 


1  chefe  de  cocheiras 3 

4  serventes  de  1<>  classe  a  3:000$  12 

4  serventes  de  2*  classe  a  2:400§  9 

1  mestre í) 

1  machinista 9 

1  electricista • 9 


600$000 
000^ 
000$000 
OOOjJOOO 


2  foguistas  a  2;520$ 5:040$000 

5  ajudantes  a  2: 160$ 10:80(^000 

C8:O4O$00O 

Material,  vidraria,  apparelho?, 
livros,  jornaes,  impresso-^, 
acquisição  o  sustento  de  cavai- 
los,  bois  c  poquenos  animacs 
do  laboratório,  conducção, 
concertos,  carvão,  lubrifican- 
tes, etc.  Eventuaes.  Contra- 
cto de  pessoal  a  que  se  refere 
o  §  2^,  instaliaçào  do  succur- 
saos  a  que  se  refere  o  §  8o. . .  124:360$000 


300:000$000 


Mello  Mallos. 


N.  2.^1  A  --  lOOô 


Co)ice(lr  fi  viuva  e  aos  filhos  menores  d<y 
Dr.  Louiingos  Olijmpio  Braga  Cavalcanti  o 
vencimento  mensal  correspondente  ao  mon^ 
tepio  que  lhe  cffbei'ia  como  i®  secretario  de 
legação^  de  accôrdo  com  os  fundamentos  do 
decreto  «.  754^  do  31  de  dezembro  de  Í900 

A' vista  das  informações  prestadas  pelo 
Exm.  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores 
em  '^{)  do  novembro  ultimo,  a  Commissão  de 
Finanças  ó  do  parecer  quo  soja  adoptado  o 
projecto  n.  281,  do  corranto  anuo,  conce- 
dendo «á  viuva  e  aos  filhos  menores  do 
Dr.  Domingos  Olympio  Braga  Cavalcanti  o 
vencimento  mensal'  correspondente  ao  mon- 
tepio que  Ih  í  caberia  como  !•  secretario  de 
legação,  de  accôrdo  ,oom  os  í\mdamentos  do 
decreto  n.  754,  de  81  de  dezembro  de  1900  >. 

Sala  das  Commissles,  4  de  dezembro  de 
1906.—  Francisco  Veiga,  presidente.  —  Ho- 
mero Baptista,  relator.—  óaleão  CarcalhaL'^ 
Cornclio  da  Fonseca, —  Alberto  MaranJUlo.^- 
José  Eusébio, —  Carlos  Peixoto  Filho, 

X.  281  —  1906 

Consideran  lo  que  o  doci^eto  n.  3.751,  de 
31  de  dezembro  de  1900,  concedeu  excepcio- 
nal recompensa  ao  chefe  e  demais  membros 
da  missão  especial  em  Washington,  que  de- 
fendeu os  direitos  do  Brazil  no  pleito  eobrc 
limites  com  a  Republica  Argentina,  equipa- 
rando-08  a  Amccionarios  de  carreira  e 
dando-lhes  preferencia  nas  primeiras  no* 
meações  para  o  corpo  diplomático  ; 

Considerando  quo  o  Dr.  Domingos  Olym* 
pio  Braga  Cavalcanti  foi  seci^etario  daquella 
missão  especial  e  assim  equiparado  aos 
!<»•  secretários ; 

Considerando  que  não  se  tendo  proporcio- 
nado ao  Governo  opportunidado  para  dar 
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cumprimento  ao  mencionado  decreto  na 
parte  relativa  a  esse  digno  auxiliar  da 
mi^ão  em  Washington,  Ucaria  aberta  uma 
iqjosta  excepção  nct  a  lei  e  menos  equita- 
tiva restricção  no  pensamento  que  a  inspirou, 
ú  de  aealiuma  iórma  so  providenciasse  em 
bem  da  merecida  recompensa  a  que  fez  jus 
o  mesmo  auxiliar: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art,  !.•  E'  concedido  á  viuva  e  aos  filhos 
menores  do  Dr.  Domingos  Olympio  Braga 
Cavalcanti  o  vencimento'  mensal  corresi)on- 
pondente  ao  montepio  que  lhe  caberia  como 
!•  secretario  de  leíraçio,  de  accôrdo  com  o^ 
todamentos  do  decreto  n.  754,  do  31  de  de- 
zembro de  1900. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1903.— 
Barbosa  Lima . 

X.  2£5B— 1900 

Parecer  sobre  a  etnenda  offerecida  na  .?*  dú- 
cu$são  do  projecto  n.  :i95  A,  deste  anno 
{io  Senado)^  que  autoriza  o  Presidente  da 
RepMica  a  abrir  o  credilo  da  quantia  de 
60:48(^300.  para  occorrer  a  despezas  no 
edifido  do  Senado  com  a  substituição  das 
tapeçarias^  moveis,  reparos  de  outros  e 
oiros 

A' propósito  n.  295  A,  de  1906,  vinda  do 
Senado,  foi  offerecida  pela  Mesa  da  Gamara 
ama  emenda  pedindo  para  obras  diversas  e 
§abetitiii(^  de  moveis  no  ediUcio  da  mesma 
(."Gamara  dos  Deputados  o  suas  dependências 
até  a  quantia  de  30:000$000. 

A  Commissâo  de  Finanças  julga  razoável 
o  pedido  e  espera  que  soja  a  emenda  appro- 
vada  pela  Camará. 

Sala  das  Commlssões,  4  de  dezembro  de 
1906.  —FrafMHíco  Ve»^a,presidente, — Cornelio 
da  Fonseca y  relator.  — Ignacio  Tosta. —  José 
Fuzebío. —  Hmncro  Baptista.  —  Alberto  Ma» 
mnhOo, —  Carlos  Peixoto  FUJu). 

Kinen'Jas  a  que  se  refere  o  parecer   supra 

Depois  da  palavra  —  Obras  —  accrescen- 
te^e  :  e  até  a  quantia  de  30:000$  para  obras 
^Urersase  substituição  de  moveis  no  odiílcio 
ia  Gamara  dos  Deputados  e  suas  depen- 
4eQciâs. 

Sala  das  sessões,  12  de  novembro  de  1906. 
-^PaiíZa  Gt*imarães. —  James  Darcy. —  Luiz 
(halberto.^  SimeãoLeal 

^íi.  vin 


N.  418  —  1906 

Confere  aos  substitutos  que  estiverem  ou  tive^ 
re7H  estado,  por  disposição  regulamentar^ 
na  regência  effectiva  de  qualquer  cadeira, 
nas  condições  de  lente,  o  direito  ás  gratifica» 
ções  consignadas  no  art.  30  do  dec^^eto  nu* 
mero  3.890,  de  i  de  janeiro  de  Í90Í,  por 
todo  o  tempo  do  exercido;  com  pareceres  è 
emendas  das  Commissões  de  Instrucção  Pu» 
blica  e  de  Finanças 

(Vido  projecto  n.  58,  de  1905) 

O  pi*ojecto  n.  58,  do  corrente  anno,  que- 
confere  aos  substitutos  que  estiverem  ou  ti- 
verem estiido,  por  disposição  regulamentar, 
na  regência  eíTectiva  de  qualquer  cadeira,, 
nas  condições  de  lente,  o  direito  ás  gratifica- 
ções consignadas  no  art.  30  do  decreto  nu- 
mero 3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  por 
tcdo  o  tempo  de  exercicio,roi  presente  á  Gom- 
missão  de  Instrucção  Publica,  que: 

reconhecendo  a  justiça  do  objectivo  a  que 
elle  visa;  e  ainda 

attendendo  á  conveniência  de  que  aos  maio- 
res ónus  e  serviços  no  ensino,  como  em  tudo 
mais,  correspondam  maiores  vantagens  ^ 
propinas;  e  mais 

conforAiando-se  com  a  exposição  dos  con« 
sidei-andos  que  fundamentam  o  alludido  pro- 
jecto: 

ó  de  parecer  que,  depois  de  ouvida  a  Gom- 
missão  de  Finanças,  seja  elle  acceito  e  ap< 
provado  pela  Gamara,  mediante  as  duas 
emendas  abaixo  declaradas,  que  buscam  evi- 
tar funcção  inversiva  do  Gongresso  e  au- 
gmento  possível  do  pessoal  docente  dos  esta- 
belecimentos onde  se  der  a  hypothese  de 
que  cuida  o  projecto. 

No  art.  lo,  ao  envez  das  palavras  «será 
para  esta  nomeado,  como  lenie,  o  substituto 
a  quem  competir»  digarse:  «o  substituto  de» 
signado  para  auxiliar  o  lente  perceberá  uma 
gratificação  igual  á  que  receberia  si  âquelle 
substituisse. 

No  §  lo,  ao  envez  das  palavras:  «nas  con- 
diçõoi  de  lente»  diga-se:  «nas  condições  do 
art.  lo». 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1905.  — 
Satyro  Dias,  presidente,  com  restric^ 
quanto  ás  palavras:  «ou  tiverem  estado»,  do 
art.  lo  do  projecto,  as  quaes  devem  ser  sup- 
pressas.*-  Passos  Miranda  Filho,  relator.^ 
/.  C.  Teixeira  Brandão,  — José  Bonifácio,  — 
João  Vieira. — Affonso  Costa. 

O  prolocto  n.  58,  de  1905,  foi  submettido 
ao  estudo  da  Gommissão  de  Instrucção  Pa«- 
blica  e  esta  deu  o  sen  parecer,  tendo  apre- 
sentado duas  emendas. 
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A  competência  da  mencionada  Commissão 
para  melhor  dirigir  os  negócios  do  ensino 
pnMico  tranquilliza  a  Commissfto  de  Finanças 
m  parte  reieronte  ao  mesmo  ensino  e  con- 
stante do  citado  projecto.  No  emtanto,  na 
porte  Ananeeira,  em  virtude  do  disposto  na 
lei  n.  1500,  de  1  de  setembro  de  1906,  é  ne- 
eessario  que  a  Commiss&o  de  Finanças  apre- 
sente nma  emenda  com  relação  aos  Teoci- 
mentos  dos  substitutos,  quando  em  esercrcio, 
quando  for  dividida  uma  cadeira  de  ensino 
superior  secundário,  incluindo  ea<3a  emenda, 
quoé  substitutiva  do  §  l«,doart.  l»do  citado 
projecto,  disposição  da  segunda  emenda  da 
referida  Commissão  d.^  Instrucçâo Publica. 

O  substituto  da  primeira  secção,  que  está. 
substituindo  o  cathedratico  de  anatomia 
descriptiva,  percebia  7:400$,  isto  é,  seus  ven- 
cimentos, que  eram  de  4:200$,  mais  3:200$ 
de  gratifíaação  pelo  exercido  da  parte  da 
cadeira,  cuja  disciplina  foi  dividida.  Natu- 
ralmente deu  logar  ao  referido  projecto  a 
decretação  de  uma  lei  que  regulasse  a  hypo- 
tii&^e . 

Os  substitutos  de  lentes  das  Faculdade  i  do 
Medicina  percebem  actu3ime:ite  0:000^  de 
vencimentos ;  addicionando-sa  a  quantia  de 
3:600$,  que  é  a  gratificação  dos  leatcs,  fica- 
rão percebendo  9:600$  na  hypothese  de  que 
trata  o  mencionado  projecto. 

A  emenda  substitutiva  é  a  so^niinte: 

0.§  1*>  do  art.  P  do  projecto  n.  58,  de  1905, 
«ubstitua-se  peio  seguinte: 

§  1 .«  Os  substitutos  que  estiverem  por  dis- 
posição regulamentar  na  reeencia  enectiva 
de  qualquer  cadeira,  nas  condições  do  art.  1^, 
teem,  além  de  seufi  vencimentos,  direito  a 
uma  gratificação  igual  ã  que  percebe  o  lente 
substituindo. 

Sala  das  Commissc)es,4  de  dezembro  de  1905. 
—  Francisco  Veiga,  presidente.  —  CorneHo 
da  Fonseca^  relator.  — Galeão  Carvalhal,  — 
Alberto  MaranJião. —  Homero  Baptista  .'^  José 
Eujiebio.  —  Carlos  Peixoto  Filho, 


N.    58—1905 

O  Congresso  Nacional  : 

Considerando  que  o  Código  de  Ensino  Supe- 
rior e  Secundário  é  a  lei  básica  dos  regula- 
mentos das  academias  e  escolas  oíQclaes  da 
União  ; 

Considerando  que  o  referido  código  (de- 
creto n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901),  divi- 
diu no  capitulo  4<»  os  membros  do  magistério 
daquelles  institutos  em  lentes,  substitutos  e 
professores  (art.  25  do  decreto  citado)  ; 

Considerando  que  o  ensino  foi  dividido  em 
cursos  de  cadeiras,  cursos  complementares  e 
aulas  (Ibi  2^  parte  e  art,  28  n.  2)  e  que  so- 


mente aos  lentes  cabe  a  regeneia  ou  4 
•effectivo  de  uma  cadeira  (art.  25)  ; 

Considerando  que  os  substitutos  só  podem 
reger  cadeira  no  impedimento  ou  falta  de 
exereicio  do  respectivo  lente  (art.  28  n.  1),  e 
qve  nessa  hypotl>e6e  lhes  cabe  um  aceresoi>> 
mo  de  vencimento  iguala  gratificação  destes 
(ari.  30)  ; 

Considerando  que  cadeiras  são  as  disci- 
plinas assim  discriminadas  nos  regulamen- 
tos de  cada  facuJdaiie,  desdobradas  ou  não  em 
mais  de  um  curso,  e  por  mais  de  um  anno  lecp 
tivo  (arts.  4  e  14  do  regulamento  das  Facul- 
dades de  Medicina)  ; 

Considerando  que  cm  tacs  termos  as  ca- 
deiras só  podem  ser  regidas  por  lentes  e  só 
accidontalmcnte  por  suostitutos,  nos  termos 
dos  arts.  28  n.  1  e  cO  do  CoJigo  de  Ensino 
(decreto  citado) ; 

Considerando  que  o  art.  49  do  regular 
mento  das  Escolas  de  Medicina,  attribuiado 
ao  substituto  da  2*  secção  a  regência  de  uma  ' 
cadeira,  aluíra  dos  cursos  que  pela  natureza 
do  cargo  lhe  competem,  violou  disposição 
express.i  dus  artigos  citados  do  Código  de 
Knsino  e  o  privou  dos  proventos  a  quo  tem 
direito  nos  termos  do  urt.  30  do  código,  re- 
solve : 

Art.  1».  Sempre  que,  por  conveniências 
do  ensino  nos  institutos  oiiiciaes  d:v  instru- 
cçâo publicj.  superior,  se  fizor  a  divisão  da 
disciplina  de  uma  cadeira  por  duas  ou  mais, 
de  modo  tal  que  o  respectivo  titular  não 
possa  fazer  o  curso  do  alguma,  s:'rá  para 
esta  nomeado,  como  lente,  o  substituto  a 
quem  corape  ir. 

Esta  disposição  não  se  refere  aos  cursos 
complemeat-ires  das  divei'sas  cadeiras,  os 

ânaus  continuarão,  como  até  ao^ora,  a  caorgo 
os  substitutos  e  pwlessores. 
§  1*.  Fica  reconhecido  aos  substitutos  que 
estiverem  ou  tiverem  estado,  por  disposição 
regularmentar,  na  regência  effectiva  de 
qualquer  cadeira,  nas  condições  de  lente,  o 
direito  ás  gr.itiflcições  consignadas  no  art.  30 
do  decreto  n,  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901, 
por  todo  otompo  do  exereicio. 

§  2».  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o 
preciso  credito,  si  não  for  este  aberto  na 
lei  do  orçamento. 

Art.  2°.  Revogara-S3  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  junho  de  1905. — 
Jidio  Santos, 

N.  419— 190G 

Approva  as  convenções  concluidns  em  Genebra 
aos  22  de  agosto  de  Í864  e  6  de  jullio  de 
Í906,  relativas  d  Crus  Vermelha 

A  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados, 
tomando  conhecimento  da  mensagem  do  Po- 
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der  ExecntiTo  datada  de  14  de  novembro 
próximo  passado,  qae  acompanhou  as  cópias 
aatbeitieas  das  Convenções  de  22  de  agosto 
de  1864  e  6  de  jnlbo  do  corrente  anno,  am- 
bas relativas  á.  Cruz  Vermelha^  0!i  Crus  de 
Qmdfra,  tem  a  honra  de  apresentar  á  cossi- 
deraçio  da  Camará  o  seguinte  parecer: 

Vm  sota  datada  de  30  do  abril  de  1906,  o 
fixsarregado  de  Negócios  do  Brazil  em  Berne 
commiinicou  ao  Conselho  Federal  Suiss  j  que 
o  Governo  Brazileiro  resolvera  accedei*  ás 
clauí?ulas  da  Convenção  de  Genebra,  de  22 
de  agosto  fie  1864,  para  o  melhoramento  da 
sorte  dos  militares  feridos  jqos  exércitos  em 
oamponha,  íkzendo  observar,  como  lhe  cum- 
pria, que  essa  acoeãS<ão  não  seria  deíinitiva 
sinão  quando  o  Congresso  Nacional  a  ti- 
res^ approvado,  nos  termos  dos  art:3.  34 
B.  12e48  n.  16  da  Coastituição  Federal. 
A3i)dejanho  de  1906,  o  Conselho  Federal 
Soisso  notificou  ás  Potencias  interessadas  a 
acoes^  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Tendo  sido  resolvida  e  assignada  somente 
pjios  representantes  de  doze  Estados,  a 
Convenção  de  Genebra  de  1864  está  actual- 
mente acceita  por  trinta  e  seis  íístados,  por- 
que a  ella  teem  acoedido  muitos  governos 
que,  não  tendo  podido  enviar  plenipotenciá- 
rios á  Conferencia  Internacional  de  1864, 
usaram  posteriormente  da  faculdade  dei- 
xada pelo  art.  9®  da  Convenção,  pelo  qual 
ficou  indefinidamente  aberto  o  Protocollo 
para  as  futuras  accessões. 

A  Convenção  de  Genebra  é  um  pacto  de 
humanidide  entre  os  Estados,  pois  estabelece 
a  neutralidade  das  ambulâncias,  hospitaes 
militares  e  tudo  mais  quanto  se  refere  a 
»ccorro3  aos  enfermos  e  feridos  em  cam- 
panha. 

Em  sua  famosa  brochura — Un  souvenir  de 
Sõlferino-^jR  que  com  vivo  colorido  traçou 
os  horrores  da  guerra,  de  que  tinha  sido 
testemunha,  Henri  Dunant  demonstrou  que 
a  maior  parte  dos  feridos  morrem,  não  por 
cansa  dos  ferimentos,  mas  pela  falta  de  soc- 
corros,  e  propoz,  para  prevenir  essas  deplo- 
i"avois  consequências,  a  formação,em  todos 
08  Estados,  de  associações  de  soccorros  aos 
militares  feridos  e  enfermos  durante  a 
guerra. 

Para  exame  dessa  generosa  iniciativa 
o  Governo  Suisso  convocou  a  Conferencia 
loternacional  de  Genebra,  da  qual  resultou  a 
Conven^^  de  1864,  a  que  adheriu  agora, 
adreferendum  do  Congresso  Nacional,  o  Poder 
Executivo  da  Republica. 

A  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados 
considera  digna  de  todos  os  applausos  a  ac- 
cessio  do  Brazil  ás  condusôes  das  Conferen- 
cias Internacionaes  de  Genebra,  conclusões 
«tas  já  acceitas  até  por  Estados  que  não 
f^nem  a  nossa  cultura  intellectual  e  se 


tacham  bem  distantes  da  nossa  civilizaçâq. 
como  o  império  da  Coréa,  ci;ya  aeoessão  ás 
clausulas  da  Convenção  de  Genebra  tem  a 
data  de  8  de  janeiro  de  1903  (declaração 
transcripta  textualmente  no  Journal  du  Droit 
International  Prive,  anno  de  1904,  pa^fS.  464 
e  465). 

O  professor  Lomonaco  diz,  com  razão,  que 
os  bolligeranteá  não  devem  esiiuecer  que  o 
fim  da  guerra  não  é  o  de  destruir  as  forças 
do  inimigo  ;  a  guerra  se  propõe  somente 
paralyzar  essas  forças  {Diritío  Interntxsionale 
Publico,  pa.Lr.610).  Este  principio,  proclamado 
pelos  escriptores  e  baseado  no  direito  puro 
ou  racional,  estd.  hoje  por  assim  dizer  in- 
corporado ao  direito  internacioaal  positivo, 
por  fazer  parte  integrante  da  legislação 
interna  de  muito i  Estados  e  do  corpo  de 
diversos  tratados  e  convençõ2S  internacio- 
naes. Delle  cogitam  o  regulamento  italiano 
de  serviço  na  <ruerra ;  as  instrucçóes  para 
os  exércitos  belligorantcs  dos  Estados-Uni- 
dos;  a  Convenção  de  Genebra  de  1864; 
a  de  20  de  outubro  de  1868,  na  mesn^a  oi- 
dade.que  tornou  oxttmsivos  ás  guerras  ma- 
rítimas os  principies  da  convenção  anterior; 
a  de  S.  Petersburgo,  de  11  de  dezembro  de 
18G8,  relativa  á  prohibição  de  usar  balas 
explosivas  na  guen'a  ;  a  de  27  de  agosto  de 
1874,  reunida  em  Bruxellas  por  iniciativa 
do  imperador  da  Rússia  ;  a  de  Haya,  de 
1899,  etc. 

li'  principalmento  durante  a  guerra  que  a 
autoridade  da  lei  deve  exercer  o  seu  impé- 
rio para  reprimir  os  abusos  e  violências  ine- 
vitáveis. Com  effeito,  a  ferocidade  dos  bai- 
xos sentimentos,  as  barbaridades  de  que  é 
capaz  o  instincto  de  defesa  quando  acossado 
peio  pânico,  o  contagio  da  loucura  sanguiná- 
ria, fazem  com  que,  até  entre  homens  da 
mesma  nacionalidade,  se  amorteça  muitas 
vezL  s  a  consciência  humanitária :  «  una  cittd 
assediata  cerca  di  líberarsi  delle  bocche  inU" 
ali  ;  in  lírt  campo  di  battaglia  i  fuggiaschi 
calpest^.no  i  caduti»  {Graf,  sofismi  di  Leone 
Tolslol  in  fatto  d'arte  i  di  crilica  wx  Nuova 
Antologia,  fase.  de  16  de  setembro  de  1899). 
Si  isto  acontece  entre  os  filhos  de  um  mesmo 
povo,  que  dizer  das  relações  entre  bellige- 
rantes  de  nacionalidades  diversas  ? 

Todas  as  leis  tendentes  a  diminuir  os  ma- 
les inevitáveis  da  guerra  são,  pois,  dignas 
de  todos  os  applausos,  mer^cenío  set  ado- 
ptadas mesmo  pelos  paizes  que,  como  o 
nosso,  não  teem  motivo  algum  para  prever 
um  cOiífiicto  armado  no  futuro. 

A  Comraissão  de  Diplomacia,  com  estes 
breves  fundamentos,  apresenta  o  seguinte 
projecto  de  lei  : 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  con- 
venções concluidas  em  Genebra  aos  22  de 
agosto  de  1864  e  6  de  julho  de  1906,  ambas 
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relativas  á  'Cruz  Vermelha ;  revogadas  as 
ilisposlções  em  contrario. 

Saia  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1905. 
— Sabino  Barroso  Júnior,  presidente. —  Afro* 
7iio  de  Mello  Franco,  —relator.—  Deoclecio 
de  Campos, —  Alberto  Sarmento, —  Rivadavia 
Corrêa,-—  Pereira  de  Lyra, 

N.  420  —  1903 

AíUoriza  o  Presidente  da  Republica  a  mandar 
incluir  na  aposentculoria  de  João  Carlos 
Thompson  Júnior^  ajudante  aposentado  do 
director  d<i  Casa  de  Correcção,  o  tempo  que 
serviu  como  professor  dos  menores  artesãos 
e  escripturario  extranumerario  do 
estabelecimento 


mesmo 


João  Carlos  Thompson  Júnior,  ajudante 
xiposentado  do  dii'«ctor  da  Casa  do  Correcção, 
requer  que  seja  computado  em  sua  apoen- 
tadoria  o  tempo  de  serviço  prestado  naquel- 
le  estabelecimento,  desde  l  de  dezembro  de 
1868,  por  ter  .servido  como  pi*ofossor  do 
Instituto  dos  Menores  Artesãos  até  a  ex- 
tincção  desse  instituto,  em  31  de  agosto  do 
1865,  tendo  sido  nomeado  escripturario  ex- 
traordinário era  7  do  fevereiro  de  1806, 
íUzendo  o  serviço  depois  da  reforma  do  ro- 
^lamento  do  mesmo  estabelecimento  com 
a  denominação  de  amanuense. 

O  peticionário  juntou  documentos  que 
provam  o  seu  allegado. 

A  Commissão  de  Finanças,  para  dar  pare- 
cer sobre  o  assumpto,  pediu  informações  ao 
Governo  e  este,  em  oftlcio  de  10  de  novem- 
bro corrente,  informou:  que  o  cargo  de 
professor  foi  creado  por  decreto  de  13  do 
maio  de  1861  e  que  os  vencimentos  foram 
nzados  em  1:08(^0. 

A  Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro 
Federal  certifica  no  documento  junto  ao  re- 
querimento do  peticionário:  que  os  servi- 
ços do  peticionário  como  protiBssor  dos  me- 
nores artesãos  da  Casa  de  Correcção  e  escri- 
pturario extraordinário  não  foram  compu- 
tados para  sua  aposentadoria . 

A'  vista  do  exposto  o  dos  documentos  men- 
cionados, a  Commissão  entende  que  é  justo 
o  que  reclama  o  peticionário  e  offerece  o 
seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado  a  mandar  incluir  na  aposentadoria  de 
João  Carlos  Thompson  Júnior,  ajudante  apo- 
sentado do  director  da  Casa  de  Correcção,  o 
tempo  que  serviu  como  professor  dos  meno- 
res artesãos  e  do  escripturario  extranume- 


rida  aposentadoria,  devendo  ser  o  paga- 
mento respectivo  feito  de  accôrdo  com  o  qué 
por  direito  competir  ao  funccionario  apo- 
sentado, aberto  para  esse  ílm  o  credito  que 
for  necessário. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  4  de  dezembro  de 
1906. —  Francisco  Vetga,  presidente.—  Cor" 
nelio  da  Fonseca,  relator. — Carlos  Peixota 
Filho, —  Jgnacio  Tosta. —  José  Eusébio, —  Ho^ 
mero  Baptista* — Alberto  Maranhão, 

O  Sr.  Presidente— Em  virtude 
da  approvação  do  requerimento  do  Sr.  Al- 
cindo  Guanabara,  pedindo  a  nomeação  de- 
uma  Commissão  Especial  do  nove  membros 
para  tratar  da  regulamentação  do  trabalho, 
das  relações  enti^e  empregados  e  patrões, 
as  condições  de  vida  dos  trabalhadores  em 
casos  de  moléstia,  accidcntes  do  trabalho, 
velhice,  morto  e  em  geral  de  instituições  de 
providencia,  etc,  nomeio  os  Si*s.  Alcindo 
Guanabara,  Medeiros  e  Albuquerque,  Bar- 
bosa Lima,  Teixeira  Brandão,  João  Luiz 
Alves.  Altino  Arantes,  Leão  Yelloso,  Cunha 
Machado  o  Campos  Cartier. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  José  Carlos. 

O  Sr.  «José  0»r los-- Agradeço  a 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  ter  m 3  mantido  a 
palavra  na  sesíão  de  hojo,  pai-a  concluir  a^ 
informações  que  me  julguei  obrigado  trazer 
ao  conhecimento  da  Camará,  com  relação  ao 
«Lloyd  Braziieiro». 

Hoje,  Sr.  Presidente,  tratarei  da  i>arte  ac- 
cusatoria  do  discursa  do  meu  illustre  ool- 
loífa,  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  refe- 
rente íls  operações  financeiras,  que  foram 
aqui  censuradas  por  S.  Ex.,  certamente  por- 
que não  possuia  n^m  documentos  verídicos, 
nem  informações  que  se  pudessem  approxi- 
mar  da  realidade  dos  factos. 

Repito,  Sr.  Presidente,  o  que  disse  na  ses^ 
são  passada;  o  meu  illustrado  collcga  ô  um 
homem  de  boa  fé,  e  por  isto  trouxe  para  ^ta 
Camará  algumas  informações  que  carecem 
ser  i*ectiâcadas  pelo  seu  collega  que  hoje, 
muito  respeitosamente,  pede  licença  para 
aprescntal-as  á  Camará  dos  Deputados. 

Sr.  Presidente,  ura  dos  problemas  diffi- 
ceis  para  tli-ar  o  Lloyd  da  situação  em 
que  se  achava  foi  a  parte  financeira,  porque 
a  Camai*a  sabe,  tão  bem  como  eu,  que  o 
LIovd  era  quasi  uma  dependência  do  Banco 
da  Republica,  pelo  muito  que  devia  a  este 
instituto  do  credito.  E,  como  este  instituto  de 
credito,  pela  situação  excepcionai  em  que 
foi  collocado,  ficou  sob  a  airecçã.o    e  re^ 


rario  do  mesmo   estabelecimento,  para  o  ponsabilidadc  do  Governo,  este,  por  sua  vez. 
effeito  de  ser  reformado  o  processo  da  refe-|  ficou  dono  do  «Llovd  BrasUeiro.» 


SESSÃO  EM  5  DE  DEZEMBRO  DE   1906 


125 


Tratando^  da  sua  reorganização,  que 
importava  na  necessidade  de  muito  dinheiro 
para  nova^  «^on-strucções  e  remontagem  do 
serviço  antigo,  o  «Lioyd  Brasileiro»  tiniia 
de  ser  auxiliado  pjr  capitães  extran<?eiro^, 
e  neste  casj  seria  folseada  o  preceito  ccu- 
stitacional,  quo  determina  que  a  cabota/.Mn 
deve  ser  puramente  nacional,  ou  por  caoi- 
taes  adquii*idos  dentro  do  paiz,  cirou.u- 
stanciaosta  que.  se  tornara  i rap jssivol,  na 
oe&asiâo,  pela^  condiçpes  da  nossa  prat-a. 

Nest^is  condições,  Sr.  Preddente,  quem 
quer  que  tivesse  a  facilidade  de  aceitar  a 
iDcumbencia  da  reorganizaçâ.>  do  Lloyd 
teria  de  se  soccorrer  do  credito,  não  na 
praça,  que  estava  enfraquecida,  mas  do 
Banco  da  Republica,  para  obter  o  guantum 
necessário  para  a  reconstituição  da  marinha 
mercante  nacional,  que  incontestavelmente 
tem  a  sua  melhor  ba^e  no  Lloyd  B/asileiro. 
{Apoiados.) 

Ora,  o  Banco  da  Republica  não  estava  em 
coodições  de  poder  adiantar  elevada  somma 
ao  Lloyd. 

Api*aç^  não  estava  também  em  condi- 
ções de  se  iK)der  levantar  somma  tão  avul- 
tada quanto  a  qué  se  tornava  necessária 
para  a  reconstituição  do  Lloyd,  segundo  o 
piano  que,  mais  tarde,  foi  approvado  i}elo 
Governo  com  autorização  do  Congrra^so,  e 
que,  graças  a  Deus  vai,  pouco  a  pouco,  en- 
trando em  via  de  execução. 

Como  obter,  pois,  capitães  para  attonder  a 
essa  reorganização  tão  necessária,  quando 
estava  raconhccido  que  nem  lanem  aqui  po- 
deríamos contar  com  capitães? 

Foi,  portanto,  necessário,  Sr.  Presidente, 
e^tudar-se  com  muito  cuidado  a  operação 
financeira,  e  posso  dizer  que  o  expeJicnte  foi 
o  mais  acertado. 

Querendo  o  Governo,  pelo  estudo  quo  jA 
havia  fdiio,  dotar  o  paiz  com  uma  navegação 
nacúmal  mais  desenvolvida  e  com  capacidade 
pára  attender  a  todas  as  necessidades  do  tra- 
fego marítimo  da  cabotagem  nacional  e  ao 
mesmo  tempo  levar  linhas  da  penetração  pelo 
AUo  Uruguay^  Alto  Paraguay  e  Alto  Paraná, 
exigidas  pela  obrigação  de  vigiar  as  nossas 
fronteiras  íluviaes,  o  eminente  Sr.  Ministro 
^  Viação,  Dr.  Lauro  Mullcr,  muito  ponsa- 
<lameQte  e  aconselhado  aqui  pela  Gamara 
oom  a  confirmação  do  Senado,  exigia  que  no 
sovo  contracto  fossem  estabelecidas  linhas  de 
oavegação  para  esses  rios,  importando  na 
^uisiçâo  do  material  apropriado  e  despezas 
OQtras  que  não  podiam  ser  feitas  com  o^  re» 
«wsos  ordinários  da  renda  do  Lloyd,  at(i 
<otão  obtida. 

Foi  para  attender,  Sr.  PL*esident\  a  tadas 
eoas  indicações  e  necessidades  que  appareceu 
^  idéa  de  se  transformar  a  subvenção  papel  1 
em  subren^Lo  ouro,  porque  com  esta  encon- 1 


trariam  o  Governo  ou  qualquer  individuo  que 
prencndesác  reorganizar  o  Lloyd,  baíje  segura 
pira  um  empréstimo  exf.crno.  Com  este  em- 
préstimo soria  possivcl,  do  um  lado,  libertar 
o  Governo  do  compionii^so  que  tinha  cjmí» 
responsável  pela  emissão  do  bónus  do  Banco 
da  Republica,  sjnhor,  possuidor  e  dono  do 
acervo  do  Lloyd,  o,  de  ouiro  lado,  fornecer 
elementos  pa/a  acquisii.^^ão  do  novo  material 
exigido  pela  nocossidadc  urgente  do  novo 
plan.)  de  navegação. 

Depois  de  muito  e^itudo  sobre  o  modo  mais 
pratico  de  conseguír-s(3  a  reorganização  dj 
LI  *yd  ;  depois  dj  la.-gas  conf^Tencias  com  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  daquella  época, 
conhecidas  as  intenções  do  S.  Ex.,  foi  que  se 
combinou  em  transformar  a  subvenção  pa-* 
pel  em  subvenção  equivalente  ouro,  porque 
só  assim  se  poderia  levantar  um  emprés- 
timo no  estrangeiro. 

Não  era  possivel,  Sr.  Presidente,  fazer-sc 
de  outTO  modo  para  re3rgucr  o  Lloyd  Brazi- 
leiro  (apoiados^  e  foi  por  isso  que  declinei  da 
honra  up  tomar  sobre  mim  a  responsabi- 
lidade da  direcção  da  empreza,  porque  não 
podia  liaver  do  Banco  da  Republica  mais 
credito  para  adquirir  as  novas  unidades  in- 
dispensáveis para  a  reorganização  da  nave- 
gação, de  accôrdo  om  as  conveniências 
commerciaes  da  cabotagem  nacional. 

Entregue  o  Lloyd  Brazilciro  ao  honrado 
engenheiro  Manoel  Buarquo  de  Macedo,  e 
transformada  em  ouro  a  subvenção,  esta 
serviu  de  base  para  o  empréstimo  de 
£  l. 100. 000. 

Levantado  o  emprostimo,  (;ue  seria  reali- 
zado por  pi*estaçoes,  os  banqueiros,  do  ac- 
côrdo com  o  Governo  puzeram  á  disposição 
do  Banco  da  Republica,  f^  450.000,  em  quanto 
era  avaliada  a  somma  pr^^cisa  para  paga- 
mento ao  mesmo  Banco,  e  liquidação  do  pas- 
sivo do  «Novo  Lloyd»,  para  que  pudessem  os 
bens  ser  hypothecados  ao  Governo. 

O  Sa.  Germano  Hasslociier— Todas  não. 
Estas  libras  tranformadas  em  papel  deram 
sois  mil  e  tantos  conto**,  dos  qua^s  foram 
empregados  apenas  cinco  mil  o  tantos  ;  mil  e 
setecentos  não  se  sabe  para  onde  foram. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Isto  é  com  o  Go- 
verno que  poderá  dizer  que  além  do  paga- 
mento ao  Banco,  foi  a  nova  empreza  obri- 
gadaa  assumir  a  responsabilidade  de  300:000$ 
que  estavam  depositados  no  Thcsouro,  e  que 
por  mandato  judiciário  foi  entregue  ante- 
riormente á  Companhia  Xow  Lloyd  Brazi» 
leiro. 

Accresce  ainda  quo  o  cambio  da  liquidação 
não  foi  de  15  l/á,  mas  sim  do  16  3/8;  cum- 
prindo ainda  notar  que  os  honus  estavam 
sujeitos  a  um  passivo  que  foi  desde  logo  sol- 
vido em  grande  parte ;  não  sendo  impossi- 
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vel  que  tanto  o  Lloyd  como  o  próprio  Banco 
venham  a  ter  ainda  prejuízo  aa  liquidação 
íinal. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Cumpre 
notar  que  o  contracto  era  de  13  mil  e  tantos 
contos,  que  foram  pagos  apenas  com  cinco 
mil  e  tantoS,  Do  restante  da  quantia  ô  que 
nâo  se  sabe. 

O  Sr.  José  Carlos  —V.  Ex.  está  co  a  fun- 
dindo as  cousas,  13.500:000$,  era  o  capital  em 
acções  da  antiga  companiiia,  e  não  repre- 
santa  valor  de  operação  alguma  re  dizada.  A 
nova  empreza  não  retirou  cousa,  alguma. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Retiro  ir,  e 
si  V.  Kx.  quer  apresentarei  um  requeri- 
mento pedindo  informações  au  Governo,  o 
qual  V.  Ex.  assignará  também. 

O  Sr.  Josí:  Carlos  —  Estajiios  discutindo 
com  toda  a  boa  lé.  Eu  apresento  o  •{  documen- 
tos que  tenho,  cumo  o  nobre  Dviputtdo  apre- 
sentou os  seuá,  e  (ies'.e  estudo  de  uns  e  de 
outros  é  que  todos  liâo  de  tir.ir  proveito  e  a 
Camará  e  o  paiz  os  esclarecimentos  de  que 
precisam.  Só  desejo  que  nesta  discussão  em 
que  me  tenho  envolvido,  tendo  ao  iliustre 
Deputado  por  opposicionista,  possamos  sahir 
como  camaradas  e  amigos  que  somos,  cada 
um  com  os  seus  esforços,  respeitando  a  ca- 
deira que  temos  neste  Parlamento, 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  ha  du- 
vida; como  também  V.  Ex.  ha  de  me  f^zer 
a  justiça  de  reconhecer  que  não  levantei 
aqui  uma  campanha  de  descrédito. 

O  Sr.  José  Carlos — Não,  isto  não.  Por- 
tanto, vê  V.  Ex.  que  estamos  perfeitamente 
discutindo  com  calma  e  luva  de  pellica, 
como  cavalheiros  devem  tratar-se,  o  com 
essa  amizade  reciproca  e  ess?  respeito  que 
distingue  a  bancada  rio-grandense  em  todas 
as  questões  em  que  se  mette  aqui  e  fora 
daquL 

Como  dizia,  Sr.  Presidenta,  o  restante  de 
empréstimos  de  um  milhão  e  cem  mil  libras 
foi  depositado  na  casa  Rotschild,  vencendo 
juros,  para  ser  exclusivamente  empregado 
naacquisição  da  nova  ftota.  Como  quer  que 
seja,  o  contracto  está  sendo  rigorosamente 
respeitado  porque  quer  da  parte  do  illuatrado 
e  honrado  contractante  do  serviçodo '  Lloyd 
quer  da  parte  daquelle  que,  sem  ter  outra 
preoccupação  que  não  a  de  ser  um  homem 
verdadeiro  e  patriota,  traz  para  esta  tri- 
buna estas  explicações,  po>80  asseverar  que 
este  contracto  do  Lloyd  ha  de  ser,  com  está, 
sendo,  sagradamente  cumprido.  (Muito  bem,) 

Sr.  Presidente,  trouxe  outro  documento,oii 
por  outra,  trouxe  uma  exposição  mais  cau- 
telosamente organizada,  para  que  se  possa 
fazer  ojuizo  exacto  das  operações  a  que  te- 


nho alludldo,  não  íicando  isto  exposto  a  in- 
terrupçõ^is,  a  correcção  de  phrases  e  a  es- 
quecimento de  peças  justificativas, 

O  Con^-resso  Nacional,  no  art.  IC,  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  que 
autorizou  o  Governo  a  reorganizar  os  servi- 
ços de  navegação  a  carf^o  do  Lloyd  Brasi- 
leirv;,  decretou  : 

c)  caso  se  verifique  a  neces.sidado  de  affe- 
ctar  a  totalidade  da  subvenção  votada  ao 
serviço  de  juros  e  de  amortização  de  um  em- 
préstimo destinado  a  construir  a  nova  frota 
do  Lloyd  Braziloiro.  deverá  este  material 
ficar  hypothecado  ao  Governo  para  garantia 
da  efectividade  do  contrato.» 

O  legislador,  portanto,  pretendeu  apenas 
obter  como  garantia  o  material  a  consiruir. 

Yijamos  porém,  o  que  determinou  o  con- 
trato: 

Clausula  42:  cA  totalidade  da  subvenção 
estipulada  na  clausula  antecedente  será 
applicada,  durante  o  prazo  do  contrato,  ao 
pagamento  dos  juros  e  amortização  do  em- 
préstimo que  os  concessionários  vão  contra- 
hir  no  exterior  para  a  construcção  da  nova 
íVota,  sendo  os  pagamentos  das  subvenções 
feitos  directamente  pelo  Thezouro  Federai 
por  semestres  vencidos,  aos  banqueiros  que 
realizarem  a  operação. 

O  productj  deste  empréstimo  seráL  exclu- 
sivamente applicado  ás  deipezas  com  os  ser- 
viços do  contrato.» 

A  clausula  XLIÍl  estatue: 

«Para  ^rarantia  da  effectividade  que  o  Go- 
verno as:sume  do  pagamento  das  subvenções 
pelo  prazo  c  na  forma  estabalccida  na  clau- 
sula anterior,  ficam  hypothecados  á  União 
todo  o  material  fiuctuanto,  immoveia  e  oíli- 
cinas,  empregados  no  serviço  que  faz  objecto 
desta  concessão,  obrigando-se  os  concessio- 
nários a  tornar  efifectiva  esta  hypotheca, 
com  preferencia  a  qualquer  outra,  dentro 
do  prazo  de  30  dias,  a  contar  da  data  da 
assignatura  do  contracto,  assignando  a  escri- 
ptura  e  apresentando  certidão  do  registro 
resp.^etivo,  abrangendo  a  mencionada  hypo- 
theca  os  bens  quo  os  mesmos  concessionários 
adquirirem,  desde  já,  devendo  ir  roforçando 
essa  garantia  com  a  hypotheca  do  novo  ma- 
terial fiuctuante  de  que  trata  a  clausula 
XXI,  á  medida  que  forem  sendo  acceitos  os 
navios  e  vigorando  em  relação  a  tal  mate- 
rial as  mesmas  condições  da  hypotheca  do 
material,  desde  logo  adquirido.» 

Evidentemente,  Sr.  Presidente,  o  Gover- 
no, pela  clausula  XLIIl  exigiu  o  dobro  da- 
quillu  que  o  Congresso  autorizava ;  chamou 
era  sua  garantia  todo  o  acervo  do  Lloyd,  e 
mais  os  vapores  a  construir,  com  o  ijoiuito 
evidente  de  ter  sob  a  sua  directa  acção  a 
empreza  que  deveria  representar  3/4  partes 
da  marinha  mercante  nacional. 
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Sem.  abrir  mão,  portanto,  das  garantias 
qae  o  Congresso  estabelecia,  e  dando  ape- 
nas aquiiio  a  que  a  empreza  tinha  direito — 
as  snas  subvenções— o  ( jovemo  creou  uma 
situação  da  maior  segurança  para  o  paiz, 
no  tocante  á  marinha  mercante. 

A  clausula  XLII  do  contrato  explica  bem  o 
pensamento  do  Governo  epermitte  as  nego- 
ciações realizadas :  <0  pi*odncto  deste  em- 
peêitimo  será  exclusivamente  applicado  ú^ 
despesas  com  os  serviços  dos  contractos.» 

Pretender,  Sr.  Presidente,  que  o  Dr .  Buar- 
que  pudesse  conseguir  recursos,  que  não  por 
meio  de  um  empréstimo,  como  o  que  foi 
kito,  ]^ra  adquirir  o  acervo  do  Novo  Lloyd 
Brasileiro,  e  em  seguida  hypothecal-o  ao 
íjoverno,  como  foi  exigido  e  feito,  é  admit- 
iirqueos  homens  de  capitães  necessitam. 
ser  interdictados. 

E'  wecLso,  porém,  Sr.  Presidente,  que 
tique  oera  patente  que  as  negociações  com 
osSra.  N.  M.  Rothschild  &  Sons  foram  fei- 
kfl  com  a  maior  publicidade,  o  acompanha 
dadpelQ  ex-Ministro  da  Fazenda,  cuja  comr 
petencia  e  escrúpulos  não  é  dado  pôr  em 
aavida. 

Os  prospectos  do  empréstimo  foram  publi- 
cados em  todas  aá  praças  da  Europa  e  no  Rio 
de  Janeiro,  como  cita  o  Sr.  Deputado  Ger- 
mano UasâlocheL'  em  sou  discur.ro,  o  nesses 
pn»peetos,  e  de  accòrdo  com  o  Governo, 
Ôeou  bem  claro  que  £  450.000  se  destinavam 
ao  pagamento  dos  bens  desde  logo  adqui- 
ridos, para  serem  hypothecados  ao  Governo, 
e  o  saldo,  cerca  de  £  600.000,  ficaria  deposi- 
tado em  poder  dos  Ses.  Rothschild,  que  pitr 
jariam  aos  constructores  dos  vapores  as 
sommas  que  lhas  fossem  devidas,  á  vist.i  dos 
cenifícados  dos  engenheiros. 

Tenho  aqui  o  contracto  original  feito  cora 
«  baaq,ueiro8» 

Anaiysando-se,  Sl*.  Presidente,  com  a  de- 
cida calma,  o  que  foi  feito  com  o  Lloyd,  não 
pôde  ser  contestado  quo  o  ex-ministrò  da  In- 
dustria, não  permittmdo  que  os  bíns  desta 
empreza  fossem  hyi)ethecadosao  estrangeiro, 
Mííãgurou,  em  qualquer  hypothese,  o  tra- 
fega marítimo  costeiro.  Agia  como  um  esta» 
dUta.  {Ãíttiiús  apoiados.) 

Devo,  Sr.  Presidente,  dar  ainda  uma  expli- 
cado á  Camará,  e  isso  porque  foram  feitas 
pelo  Sr.  Deputado  Hassiocher  algumas  consi- 
deraçoe»  oní  relação  á  firma  que  contractou 
oss^viços  de  navegação  em  questão. 
^  O  pensamento  e  a  primitiva  propoísta  do 
1^.  Boarque  de  Macedo  ao  Govei^no,  em  7  de 
JWbode  1905,  foi  no- sentido  de  ser  organi» 
>^  uma  companhia  com  8.000:000$  de  ca» 
Wal  e  $  4.000.000  de  empréstimo.  A  essa 
I^^posta  estavam  ligados  capitães  Qstraoh 
j*iro8,  e  por  esse  motivo,  o  ex-ministroda 
M^istria  não  qniz  a  ella  dar  a  sua  apiH^o- 


vação,  allegando  ser  pensamento  do  Governo 
não  admittir  uma  ftilsa  cabotagem  nacional. 
(Muito  bem,) 

Os  Srs.  ex-ministi'08  da  Industria  e  da  Fa- 
zenda insistiram  com  o  Dr.  Buarquc  de  Ma* 
cedo  no  sentido  de  não  abandonar  a  opera- 
ção, e  foi  então  quo  o  Dr.  Buarquo  pediu  o 
auxilio  dos  Srs.  Rothschild  para  o  levanta- 
mento de  um  empréstimo. 

Foram  então  iniciadas  as  negociações  sob 
a  firma  de  M.  Buarque  &  Comp.,  e  isso  por- 
que não  convinha  que  se  fizesse  um  contracto 
individual,  o  qual,  no  caso  de  morte,  poria 
o  Governo  cm  difliculdades. 

Exigiu,  porém,  o  Sr.  Ministro  da  Industria 
que  a  citada  firma  modificasse  os  seus  esta^ 
tutos,  limitando  os  seus  fins  á  exploração  do 
serviços  e  navegação,  e  houve  então  a  re- 
forma dos  estatutos  pela  seguinte  forma: 

€  .Vrt.  E.°  A  sociedade  terá  por   objecto: 

A  exploração  de  serviços  de  navegação 
marítima  ou  âuviai;  de  offlcinas  de  con.stru- 
cção  naval,  diques,  trapiches,  industrias  de 
transportes  e  outras,  que  com  esses  ramos 
do  actividade  se  relacionem  ou  possam  pro- 
mover o  seu  desenvolvimento.» 

Não  foi,  portanto,  Sr.  Presidente,  o  Dr. 
Buarque  de  Macedo  que  preferiu,  a  orgauriza- 
ção  dada  á  empreza  que  explora  o  iioyd,  e 
sim  o  Governo,  que  queria  que  o  Lloyd  ti- 
vesse uma  orientação  dada  pelo  próprio. Go- 
verno, do  accòrdo  coiu  aquelle  industrial. 

O  Sr.  João  Cordeiro— Muito  bem;  Ibi  um 
Governo  patriótico. 

O  Sr-  Jose*  Carlos — O  contracto  do  Lloyd^ 
na  sua  clausula  LVl,  mostra-  bem  qual'  ora 
o  pensamento  do  Governo: 

«  A  presente  concessão  ó  intransferível, 
sendo,  além  disso,  dependente  de  aprovação 
do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  qualquer  alteração  na  constitui^ 
da  firma  M.  Buarque  <&  Comp.,  que  se  de- 
verá conservar  sempre  nacional.» 

E  eu,  agora,  br.  Presidente,  desta  C3^ 
mara,  paFgunto  ao  Governo  do  Dr.  Aflfonso 
Penna^  que  inicia  a  sua  administração  com 
o  ma<?no  problema  da  viação  e  tarifas  ;,si 
não  lhe  é  de  facto  agradável  estudar  e  re- 
solver os  assumptas  de  navega^^  per  inter- 
médio de  um  único  homem  cuja  competên- 
cia é  reoonhi^cida,  cujo  caracter,  abiiega<ção 
e  amor  aa  trabalho,  não  o  são  menos  (apoia* 
doé),  a  ter  de  fazel-o  por  intarmedio  ae  di- 
rectorias  de  companhias  naeionaes  o  estran- 
geiras, omb<H'a  nacionaUzadas-estas^  por  te>« 
rem  s6de  no  Brazil  ? 

Devo,.  Sr.   Presidente,  responder  a.mais 
tim  ponto  do  discurso  do  Deputado  Sr.  G^- 
mano  Has^locher^  o  que  se  refere  aoadiaA* 
tamejxto  d& £  ]20.000,  por  conts^  da  «egtunda  . 
parte  do  empréstimo  feito  pelos  Sdbi  Roth* 


128 


AXNAES   DA  CVMARA 


flchild  para  a  organização  da  iinlia  amo- 
ricana. 

Esse  adeantamoato.  Sr.  Presidente,  iado- 
pendentemcnto  do  estar  coberto  polas  sub- 
venções dessa  linha,  eíiti  representado  pelo 
material  empregado  na  linha  americana, 
material  que  foi  iiypothecado  ao  Governo, 
conformo  e^iCi-iptura  lavrado  no  Contencioso. 

Não  acho  que  venha  fora  de  propósito,  Sr. 
Presidente,  mostrar  ixos  meus  collegas  um 
caso  de  eguai  natureza  occorrido  na  Ingla- 
terra: 

O  Governo  inglez  assiguou  um  accórdo 
com  aCompanpia  Cunard. 

Essa  companhia  do  navegação  mandará 
construir  immediatamente  dous  no^ros  na- 
vios, de  uma  velocMade  de  24  a  25'nós,para 
o  serviçocom  a  America. 

Esses  navios,  bem  como  todos  os  outros 
Que  a  companhia  vier  a  construir  íicarão  á 
disposição  do  almirantado. 

Os  navios  terão  a  bandeira  ingleza  e  a  di- 
recção da  companhia  será.  puramente  in- 
gleza. Qualquer  augmento  exaggerado  do 
preço  do  frete  e  qualquer  privilegio  contrá- 
rios aos  interesses  ioglezessãoprohibidos.  Os 
offlciaes  e,  pelo  menas,  os  três  quartos  da 
tripulação,  devem  bor  inglezes,  e  a  metade 
dessa  pertencer  á  reserva  da  marinha.  A 
companhia  não  poderá  vendei*  navio  algum 
que  fizer,  no  rainimo,  17  nòs,  som  o  consen- 
timento do  Governo. 

O  Governo  dá  á  companhia  uma  subven- 
ção de  £  lõO.OOO  por  anno  e  empresta-ltie 
uma  somma  igual  ao  preço  de  coustrucção 
dos  dous  navios,  não  devendo,  porém,  ir 
alóm  de  €  2.600.000. 

Esse  empréstimo  é  feito  ao  juro  de  3  V*  •; . 
E'  reembolsável  em  20  annuidades  e  é  re- 
presentado por  debentures. 

Dous  representantes  do  Governo  terão  vo- 
tos no  conselho  da  companhia  o  fiscalizarão 
de  modo  a  impedir  que  os  accionistas  violem 
os  termos  do  accordo. 

A  companhia  compremette-se  a  estabele- 
cer um  serviço  hebdomadario  dos  mais  rápi- 
dos com  a  Amorica,  recebendo  como  com- 
pensação uma  subvenção  postal  de  £  68.000 
por  anno. 

Sr.  Presidente,  a  minha  resposta  ao  dis- 
curso, não  de  accusação,  mas  apenas,  de 
elementos  para  o  estudo  desta  Gamara,  tal 
qual  foi  apresentado  ci  sua  consideração, 
parece  que  trouxe  informações  e  esclareci- 
mentos de  algum  valor  (apoiadoi) ;  mesmo 
porque  a  Gamara  fartamente  Jã  reconheceu 
que  esta  situação  não  se  poderá  jamais  pro- 
longar, desde  que  esteja  a  ella  affecta  a 
emenda  do  illustrado  collega  ao  Orçamento 
da  Viação,  emdena  que  tem  sido  o  peão  em 
torno  do  qual  gyrou  toda  a  discussão,  inci- 
dentemente levantada  por  mim  em  resposta 


ao  illustrado  collega,  e  justifica  a  imprevi- 
videncia  a  meu  ver,  das  suas  proposições. 
{Muito  bem.) 

Vou  me  retirar  da  tribuna  poi^que  tive  a 
felicidade  do  concluir  e>ta  contestação,  sem 
ter,  noin  de  leve,  susceptibiiizado  o  meu 
collega  que  me  dã  a  honra  do  manter-so 
sempre  aqui,  á  minha  direita,  com  um  ca- 
valhcrismo,  com  uma  bondade,  com  uma 
condoHcendencia  que  muitos  poderão  julgar 
um  caso  extraordinário,  mas  que  é,  no  em- 
tanto,  a  condição  natui*al  delle  emquanto 
hão  o  arrastam  para  uni  terreno  em  quo 
oUe,  como  cu,  ou  qualquer  outro,  oucontra- 
riamos  carradas  de  razões  para  trazer  aqui 
ou  cU3old  as  mais  completius  justificações. 

(Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador  ó  muito 
comprimentado.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, António  Nogueira,  Jorge  de  Moraes, 
Justiniano   Serpa,    Ilosanuah    de    Oliveira, 
Passos  Miranda,  llogerio  de  Miranda*  Cunha 
Machado,    Luiz   Domin;;uos,  José   Euzebio, 
Christino  Cruz,  Joaquim  Cruz,  Sérgio  Sa- 
Iwya,  João  Lopes,  Bezerril  Fontenelle,   Eloy 
de  Souza,  AíTonso  Coáta,  João  Vieira,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Estacio  Coimbra,   Júlio  do 
Mello,   Pedro  Pernambuco,  Domingos  Gon- 
çalves, Euzebio   d'3  Andrade,   Oliveira  Val- 
ladão.  Domingos  Guimarães,  Bulcão  Vianna, 
Pedreira  Frauco,  Salvador  Pires,  Graciano 
Neves,  Pedro  de  Carvalho,  Sa  Freire,  Alcindo 
Guanabara,  Barros  Franco  Júnior,  Viriato 
Masciíreahas.  Vianna  do  Castello,   Francisco 
Veiga,  Francisco  Bernardino,  Carlos  Peixoto 
Filho,   Ribeiro    Junqueira,   Josô   Bonifácio, 
Adalberto  Ferraz,  Mello  Franco,  Josô  Lobo, 
Rodolpho  Miranda,  Palmeira  Ripper,    Costa 
Júnior,  Serzodello  Corrêa, Benedicto  de  Souza, 
Alencar  Guimarães,  Carvalho  Chaves,    Me- 
nezes Dória,  Campos  Cartier,  Vespasiano  de 
Albuquerque,  Antunes  Maciel,  Homero   Ba- 
ptista, Germano  Hasslocher,  Rivadavia  Cor- 
rêa, Pedro  Mojicyr  e  Simões  Lopes. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,   Thomaz 
Accioly,  Ant.onio  Bastos,   Ferreira    Penna, 
Arthur  Lemos,  Dunshee  de  Abranches,  Ar- 
lindo Nogueii*a,  Joaquim  Pires,  João  Ga3*oso^ 
Graecho  Cardoso,   Thomaz  Cavalcanti,    Al- 
berto Maranhão,  Esmeraldino  Bandeira,  Tei- 
xeira do  Sá,  Arthur  Orlando,  Medeiros  e 
Albuqui»rque,    Angelo   Neto,    João    Santos, 
Leovigildo  Filgueiras,  Prisco  Paraíso,  Tosta, 
Pinto  Dantas,   Augusto  de  Freitas,    Mello 
Mattos,  Irineu  Machado,  Barbosa  Lima,  He* 
redia  de  Sá,  Mayrink,  Balthazar  Bernardino, 
Américo  Werneck,  Fideli^  Alves,  Jo&o  Ba- 
ptista, Peixeira  Nunes,  Paulino  do    Souza» 
Calogeras,  Camillo  Soares  Filho,  Honriqju^ 
Salles,  Leito  de  Castro,  Bernardos  do  Faria» 
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Cimeiro  de  Rezande,  Rodolpbo  Paixão,  Ole- 
gário Maciel,  Honorato  Alves,  Nogruelra,  Bla- 
ooel  PulgeQcio,  Liodolpho  Caetano,  Carlos 
Garcia,  Jesuino  Cardoso,  Eloy  CSiaves,  Al* 
varo  de  Garralho,  Paulino  Carlos,  Cincinato 
Braga,  Âdolpho  Gordo,  Francisco  Romeiro, 
Yaloifl  de  Castro,  Rodri^es  Alves  Filho, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Vidal  Ramos  Ja- 
nior,  Victor  do  Amaral,  Wenceslau  Bscobar, 
Victorino  Monteiro,  JoSo  Aiwtt  e  Domingos 
Jfiyeareolias» 

t  sem  cansa  os  Srs.  Octaviano  Lessa, 
Ipamittondas  Granoindo,  Raymando  de  Mi' 
randa,  Arrozellas  Galvio,  Bernardo  Jam- 
teim,  Odalberto  Pereira,  Leão  Velloso,  Tor. 
qsato  Moreira,  BnlbOes  Marcial,  Fróes  da 
Cruz,  Elydo  do  Araojo,  Themistocles  de  Al 
maida,  Rodrigues  Peixoto,  Henxiqne  Borges< 
Aitolpbo  Dntra,  Lamonnier  Oodofiredo,  Mar- 
ceUo  Silva,  Costa  Marques  o  Elyseu  Oui- 
Iherme. 

ORDEM  DO   DIA 

O  Sr.  Px-esidoxate  —  Havendo  na- 
mero  legal,  vai-se  proceder  &s  votações  das 
naterjas  enoerradas  e  das  que  se  aoham 
solire  a  Mesa. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  oooupem 
assoas  cadeiras.  (Pansa^) 

E*  lida  e,  sem  olMervaç5es  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  322  A,  de  ld06, 
nado  remettido  o  prqiecto  ao  Senado. 

ET  Udo  e  jalga4o  objecto  de  del^beiaçSo  e 
eflYiado  k  Commisãk)  de  Finanças  o  se- 
goÍQte 

PROJSCTO 

N.  417  —  1905 

Efuipara  os  vencimentos  dos  msstres  de  Unha 
da  Ssirada  de  Ferro  Central  do  Brasil  aos 
dos  agentes  de  estação  e  os  nuichinistas. 

Os  mestres  de  linba,  na  Estrada  de  Ferro 
(tetra!  do  Brazil,  a  cuja  direeçSo  se  acham 
tttregues  turmas  numerosas  dó  operários 
>ra  a  conservação  e  serviço  da  estrada, 
trabalhando  diariamente,  sem  dias  de  folga, 
aan  hora  certa  de  expediente,  devendo 
^^  promptos  para  attender  a  qualquer 
pBtgencia  e  eventualidade,  sem  duvida 
j^em,  pela  natureaa  meliudrosa  de  suhs 
^Kcôes,  e  grave  responsabilidade  da  di- 
^^  dos  serviços,  que  lhes  pertencem, 
atenham  equiparados  os  seus  vencimenios 
^  qne  percebem  os  agentes  de  esta(^  e 
^ittistas,  nas  classes  correspondentes, 
^ira,  seguqda  e  terceira,  pelas  quaee 
tQttribaem  uns  e  outros. 
J^  corrigir,  poia,  as  imustas,  e  nio 
nafcs  dlUbrenças  estabelecidas  quanto  aos 
v.  vin 


venoiíiientos  de«ea  empngidof,  oílbrego  o 

Tinte  projeoto  de  lei : 
congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.*  Floam  equiparadot  na  EMiada 
de  Ferro  Central  do  Braiíl,  os  venetaMitoe 
dos  mestres  de  linha  aos  que  percebem  oe 
agentes  de  esta^,  e  os  maehlnfstas,  na» 
classes  correspondentes. 

Art.  2.^  Revogam^se  as  disposições  ena 
òontrario. 

Sala  das  sessões,  3  de  denmbro  de  1901* 
— FWmmoo  Berfiordino» 

K  annunciada  a  continua^  da  votaçfto 
do  pn^to  n.  254,  de  1906,  autorlxando  o 
Poder  fixeoutivo  a  conoeder  ao  Dr.  D.  Luis 
de  Soasa  da  Silveira,  Juis  de  direito  do  Alto 
Juru&,  território  do  Acre,  um  anno  de  li- 
cença, com  o  respectivo  ordenado,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussfio 
unioa.) 

0 19r.  Presicleiate  —Vou  submetter 
a  votos  o  projeoto  n.  254,  de  1906,  cqja  vo- 
tação ficou  interrompida. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado 
o  seguinte 

PBOJSCTO 

N.  £54  —  1905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Xieeutivo  aa- 
torisado  a  conceder  ao  Dr.  Luiz  de  Souza 
da  Silveira.  Juhe  do  districto  do  Alto  Jurni, 
território  do  Acre,  um  anno  de  lioença,  com 
o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

E*  o  projecto  «;iviado  á  Commisno  de  Re- 
dac^o. 

E*  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Senado  ao  projecto  da  Gamara  dos  Deputados, 
n.  14  desto  aiino,  que  fixa  a  força  naval  para» 
o  exercicio  de  1907  (discussão  uaica.) 

O  tSr.  I?resi<leiite  —  A  emenda  do 
Senado  diz  :  cAo  §  2^*  do  art.  1«,  onde  se  diz 
— 80,  no  máximo— dlga-ee  : —50,  no  má- 
ximo.» 

O  §  2*  do  art.  1»  diz:  «Do  80,  no  máximo, 
aspirantes  a  guardas-marinha  e  50  alumnos 
do  curso  de  machinas». 

A  Commissão  de  Marinha  e  Querra  «man- 
tém seu  parecer,  relativo  Á  emenda  do  Se- 
nado, que  reduziu  a  50  o  numero  de  as{^- 
rantes  da  Escola  Naval ;  deante,  porém,  da 
insistência  do  Senado,  a  Camará  resoirerá. 
como  entender  mais  acertado.» 

A  emenda  foi  sustentada  por  dous  tarços 
de  votos  no  Senado ;   para  ser   recitada 

Sola  Camará,  são  nece-rsarios  tamhem  o% 
ous  terços. 
Vae  se  votar. 
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O  s$i*.  Oikirlofii  Peixoto  Fillio 

— Per  >  II  palavra  pela  ordem . 


O  iSr.  Preisidente  —  Tom 

lavra  pela  ordem  o  nobre  Deputado. 


a  pa- 


O  «r.  Of*rlo«  Peixoto  Pillio 

i)}ela  ordem)  (•)  — Nào  po8so  deixar  Sr.  Pre- 
sidente, de  dizer  algumas  palavras  em  re- 
lação a  esta  emenda,  i«to  poi*  que  de^de  a 
primeira  votação  eu  me  manisfostei  no 
senti (i  o  (la  rcduccão  proposta  o  sustentada 
pelo  íicnado. 

Tinham-me  feito  porém  a  objecção  de  que, 
votada  a  roducção  a  50,  teriam  de  sabir  da 
Escola  alguns  alnmnos  que  excedessem  a 
esse  numero. 

Fosse  verdadeira  a  objecção  e  eu  não 
mais  votaria  pela  i'educção.  Entretanto,  se 
me  explica  que  assim  não  succederá ;  que  o 
direilo  daquelles  que  lá  estão  matriculados 
o  cursando,  é  por  elles  adquiridos  definitiva 
mente  e  que  quando  mesmo  não  houvesse 
verba  para  sua  manutenção,  o  Governo  se 
apressaria  em  pedir  para  isto  o  necessário 
credito. 

Em  tacs  condições,  deante  da  insistência 
do  Senado  no  reduzir  á,  50  o  numero  de  alu- 
mnos,  venho  dizer  que  mais  uma  vez  vo- 
tarei de  accordo  com  essa  opinião,  isto  <í, 
votarei  pola  emenda  do  Senado. 

Em  soguida,  é  posta  a  votos  o  approvada 
a  referida  emenda  do  Senado  por  71  votos 
contra  37. 

E'  onviado  o  projecto  á  Commissão  de 
Redacção,  offlciando-se  ao  Senado  o  occor- 
riúo. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  :íí39a,  de  1906,  derogando  o  art.  l»do 
decreto  n.  1 .  150,  de  5  de  janeiro  de  1904,  na 
parte  final,  em  quo  restringe  o  privilegio 
dos  trabalhadores  agrícolas  (2*  discussão). 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2^  discussão  os  seguintes  arti- 
gos 1<>  a  S^*,  salvo  o  artigo  additivo  da  Com- 
missão. 

Art.  1.*  Fica  deroffado  o  art.  !•  do  de- 
creto n .  1 .  150,  de  5  de  janeiro  de  1904,  ua 
parte  final  em  que  restringe  o  privilegio 
dos  trabalhadores  agrícolas,  afim  de  serem 
pagos  os  seus  salários  pelo  producto  da  co> 
Iheita  para  a  qual  tiverem  concorrido 
com  sou  trabalho,  precipuamente  a  quacs- 
quer  outros  credores. 

Ari.  3.<»  A  presente  lei,  respeitados  os 
privilcKios  resultantes  dos  contractos  de 
nypotheca  e  penhor  iigricolas  em  vigor,  só 
eomprehende  as  dividas  contrahidas  poste- 
riormente á  sua  data.  , 
. ::J I 


(•}  EsU  discurM  Bi*  foi  tcvUtf  i«el«  «râior. 


Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  em       ' 
contrario.  ' 

Em  seguida  ó  posto  a  votos  e  approvmdo       ' 
o  seguinte  artigo  additivo  da  Commissfto  de 
Constitui^  e  Justiça.  ^ 

Art.      E'  applicavel  ás  cadernetas  de  quo       ' 
trata  o  art.  2?  do  decreto  n.  1 .  150,  de  5  de 
janeiro  de  1904,  o  disposto  no  art.   3*  do  de- 
creto n.  70,  de  20  de  agosto  de  1906. 

E*  o  projecto  approvado  assim  emendado 
cm  2*  djscusíião  e  enviado  á  respectiva  Com- 
missão para  redigi l-o  de  accòrdo  com  o  ven- 
cido para  a  3*  discu$:âo. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  97  A,  de  1906,  creando  um  legar  de  se- 
cretario privativo  do  consultor  geral  da  Re- 
publica, com  o  vencimento  annual  de  7:200$ 
e  dando  outras  providencias ;  com  parece- 
res das  Commissões  de  Constituição  e  Jus- 
tiça e  de  Finanças  c  substitutivo  desta 
(2»  discussão). 

O  Hr.  Piresidente—  A  este  proje- 
cto a  Commissão  de  Constituição  e  Justiça 
deu  parecer  favorável.  A  Commissão  de  Fi- 
nanças, porc^m,  apresentou  o  segainte  sub- 
stitutivo : 

€Art.  1*».  E' creado  o  legar  de  secretario 
do  consultor  geral  da  Republici,  com  5:400$ 
de  vencimentos  annuaes,  sendo  :  dous  terços 
de  ordenado  e  um  de  gratificação. 

Art.  2,«  Para  exercer  esse  logar  será  no- 
meado um  dos  actuaes  3<'  oflSciaes  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  fican- 
do supprimida  a  gratificação  de  quo  trata  a 
lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  19)5,  e 
bem  assim  supprimido  no  quadro  dos  fUnc- 
cionarios  da  mesma  Secretaria  um  dos  lega- 
res de3<>  oíllcial.» 

Na  forma  do  Regimento,  esse  substitutivo 
tem  preferencia  na  votação,  por  ser  mais 
restrictivo. 

Vai-se  votar  o  art.  1«  do  substitutivo  da 
Commissão, 

OfSr.  Neiva— Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  tSr,  I^reisidente— Tem  a  palavra 

pela  ordem  o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  Moiva.  (pela  oí'deni) —  Sp.  Prty- 
sidente,  pedi  a  palavra  pela  ordem  para, 
uma  vez  que  não  me  é  mais  dado  o  direito 
de  pedir  a  preferencia,  segundo  era  praxe 
estatuída  de  longos  tempos  ató  ultimamente, 
>ara  o  projecto  que  a  Commissão  do  Consti- 
uição  e  Justiça  aceitou,  lembrar  o  alvitre 
de  votarmos  contra  o  proiecto  maia  rcstri* 
ctivo,  da  Commissão  de  Finanças»  e«  om.  s^ 
guida  approvarmos  o  projecto  tal  q.ual  foi 
apresentado  e  unanimemente  acieito  pela 
Commissão  de  Constituição  e  Justiga. 
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Foi  para  a^te  fim  que  pedi  a  palavra  o»  Conimissão  respectiva  dè  parecer  sobre  a 


«chamo' a  attcDçâo  da  Camará.    {Jluito  bem, 
iiiuitõ  òe/4.) 

Em  segttida,  é  posto  a  votos  o  rejeitado  o 
referido  aii;.  1«  do  substitutivo  da  Com- 
missão  de  Finaugas. 

O  Sr.  Po^uIOf  X^anios  (pela  ordem) 
requer  a  verificação  da  votação. 
Procede-se  a  verificação. 

O  Sr.  Í>resl<lonte  —  Votaram  a 
favor  do  substitutivo  da  Commissão  do  Finan- 
ças 65  Srs.  Deputados  e  contra  37  ;  total  10:í. 
Não  ha  numero. 

Vaese  proceder  á,  chamada. 

ÂMesa  anniinciou  que  tinha  sido  rejeitado 
o  art.  P  do  substitutivo  porque  verificou  que 
muito  poucos  Srs.  Deputados  se  tinham  le- 
rantado. 

Proeedendc-se  a  chamada,  verifiea-se  terem 
se  ausentado  os  Srs.  Justiniano  Serpa,  José 
Euzebio,  AfiTonso  G)sta,  Bulcão  Vianna, 
Kocba  Leal,  Pedreira  Franco,  Josi^  Monjar- 
dim.  Lobo  Jurumcnha,  Pereira  Lima,  Ber- 
nardo Monteiro,  Francisco  Bernardino,  Bueno 
de  Paiva,  Ferreira  Braga,  Galeão  Carvalhal, 
Campos  Cartier,  Gennano  Hasslocher,  Pedro 
Moacyr,  Cassiano  do  Nascimento  e  Simões 
Lopes. 

O  Sr.  Pxresidciite— Responderam  á 
chamada  104  Srs.Deputados.  Não  ha  numero. 
Ficam  adiadas  as  votações. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  180  D,  de  1906,  redacção  para  nova 
discussão  da  emenda  destacada  na  3^  dis- 
^Qssão  do  projecto  n.  180,  deste  anno.  que 
fixa  os  vencimentos  dos  membros  da  Corto 
de  Appellaçâo  e  do  procurador  geral  do  Dis- 
tncto  Federal. 

O  Sr.  Presidento  —  Acha-so  sobre 
4  Mesa  uma  emenda  a  este  projecto. 

Em  seguida,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
ODmmi:»âo  de  Fin:inças  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  Í80  1).   de  i900 

Onde  convier  : 

Ficam  aogmentados  em  40Vo  os  venci- 
Qeotosdos  Pretores. 

Sala  das  seisôos,  6  de  dezembro  de  1906. 
-*  Sá  Freire .  — Casta  Jvnior, 

l^bfigiicni  p3dindo  a  palavra,  é  encerradai 
^itfeus9i3to  e  adiada  a  votação  até  que  a 


emenda  olíerecida. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pi-o- 
jecton.  378,  de  1000,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  um  anno  de  Heença 
com  ordenado,  ao  amanuense  da  Adminis- 
tração dos  (>)rreios  de  S.  Paulo,  PantaloLo 
Urbano  de  Assis  Painel  ;  com  emenda  da 
Commissão  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

K*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  3ri9,  de  11)06,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  telegraphista  do 
3^^  ciasse  fia  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  .loão  UaptLst:v  Xavier  Nunes  da  Silva 
seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  para 
ti*atar  de  sua  saúde  ;  com  parecer  da  Com- 
missão de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  <3  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

£'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  3jl>,  de  1906,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  um  anno 
de  licença  a  Francisco  de  Paula  Duarte, 
escrivão  da  CoUectoria  Federal  de  S.  Josô 
de  AlómParahyba,  Estado  de  Minas  Geraes, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier, 
e  em  prorogação  d  que  obteve;  com  parecer 
da  Commissão  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  e  votação. 

O  Sr.  Preslclento  —  ExgotAdas 
as  matérias  dadas  para  a  discussão,  vou 
levantar  a  :?ossão,  designando  para  a  do 
amanhã,  6  do  corrente  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Continuação  da  votação  do  substitutivo  ao 

Srojecto  n.  97  A,  de  1906,  creando  um  legar 
e  secretario  privativo  do  consultor  geral  da 
Republica,  cora  o  vencimento  annual  de 
7:200$,  e  dando  outras  providencias ;  com 
pai*eccres  das  Commissõo^  de  Constituição  o 
Justiça  e  de  Finanças  e  substitutivo  desta 
(E""  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  382,  de  190o,  equi- 
parando, para  todos  os  effeitos,  o  auditor  do 
guerra  da  brigada  policial  do  Districto  Fe- 
deral aos  auditores  de  guerra  do  exercito  o 
da  arniada,  com  exercicio  da  Capital  da  Re- 
publica ;  com  pareceres  das  (/ommlssões  do 
Constituição  e  de  Finanças  e  emenda  desta 
(2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  394,  de  1906,  autc- 
rizaado  o  Presidente  da  Republica  a  relevar 
o  thesoureiro  da  Estradado  beri*o  Central 
do  Brazil,  Miguel  de  Oliveira  Salazar,  da 
responsabilidade  e  pagamento  da  quantia  do 
36:U8$467,  subtrahida  pelo  seu  ex-flel  José 
Xavier  da  Silva  Malafaya  (2*  discussão) ; 


AKMilkBB  DA  CABIARA 


VGtaçã4>dopi«Jectoii.  82F,  de  1906,  re- 
dacção para  oova  discussão  da  emeoda  Bp' 
provada  na  9^  dlscusião  do  projecto  n.  32, 
deste  anno,  elevando  o^  vencimentos  do  fiel 
edo  guarda  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
(diecttssão  «nica) ; 

Votação  do  projecto  n.  32  G«  de  1906,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emeada  ap- 
provada  na  3*  discussão  do  projecto  n.  32, 
deste  anno,  elevando  os  vencimentos  dos  em- 
pregados civis  do  Laboratório  Chimico  Phar- 
m^ceiítico  Militar  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  a.  261  Â,  de  1906,  do 
Miado^autorizando  o  Poder  Executivo  a  de- 
clarar sem  eíTeito  o  decreto  de  3  de  março 
áe  1892  que  aposentou  o  \**  secretario  de  le- 
gação Arthur  de  Carvalho  M>reira,  readmit- 
tindo  o  no  quadro  dos  empregados  do  corpo 
diplomático,  na  categoria  que  lhe  o<»apete 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  60  B,  de  1906,  que 
manda  abolir  as  loterias  em  toda  a  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do  Brazil  (3*  d» 
OQSSão) ; 

Votação  do  projecto  n.  292  A,  de  1906, 
creando  vioe^^nsulados  nas  cidades  de  Ri- 
vara  e  Melo,  no  Kstado  Oriental,  e  na  de 
Atvear,  na  Repablica  Argentina,  e  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  para  este 
Úm  o  necessário  credito  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  405.  de  1006.  auto- 
rlzandp  o  Presidente  da  Republlcji  a  abrir 
ao  Ministério  da  Gueixa  o  credito  extraordi- 
nário de  8.000$,  para  pa^r  os  ordenados 
devidos  ao  mestre  de  oftlcina  de  obras  bran- 
cas do  extincto  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia, 
António  Bento  Guimarães  (2*  discussão) ; 

Votação  do  prctjecto  n.  122  A,  de  1906, 
equiparando  os  vencimentos  do  secretario  da 
Inapectoria  do  Arsenal  de  Marinha  desta  Ca- 
pitai aos  de  chefes  de  secção  da  Secreta- 
ria da  Marinha  (1^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  :5G7,  do  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito de  50:000$,  ouro,  supplementar  ã 
verba  7«  do  art.  5«  da  lei  n.  1.453,  do  30  de 
dezembro  de  1905  (3<>  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  368,  de  1903,  auto- 
riíando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
aío  Ministério  da  Guen*a  o  credito  de 
1.765:730$205,supplemen-tar  ao  orçamento 
vigente,  para  pagamento  de  soldo,  etapas  e 
graítiâcações  de  praças  do  pret  (3^  dis- 
cussão) ; 

Vc^tação  do  projecto  n.  38K  de  1006,  auto- 
rleando  o  Presidente  da  Rcpublit'^  a  abrir  ao 
Mlkiiffterio  da  Giierra  o  creditado  30:000$, 
sApplemootar  á  verba  IB^^-Itfaterial-*-  n.  23 
do  oiçiuiiento  vigiente  (3*  discu^tsão)  ;  ^  i 


Votai^  do  prejecto  n.  356,  de  1906,  auto- 
zando  o  Presidente  da  R^ublica  a  lUnir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  supplamentar  de  35:073$652  úa 
verbas  14%  19»  e  âl""  do  art.  k^  da  lei 
n.  1.453,  de  30  do  dezembro  de  1905  (3»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  pròiectn.  406,  de  190Ô,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  alffir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito de  30:000$,  ouro,  supplementar  a  verba 
6^  do  art.  5»  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  de- 
zembro de  1905  (2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  243  A,  de  1906, 
concedendo  aos  lentes  dos  estabelecimentos 
de  ensino  secundário  ftradados  pelos  Estados 
e  Di8;ricto  Federal,  no  gozo  «as  paeroiga- 
tivas  do  Gymnasio  Nacional,  que  tenham 
sido  providos  nas  suas  cadeiras  mediante 
provas  de  concurso,  a  faculdade  áe  reque- 
rer a.  sua  remoção  para  as  ^utdeiras  vagas 
do  -mesmo  instituto  im  de  permutar  com  os 
lentes  do  Gymnasio,  desde  que  as  cadeiras 
sejam  da  mesma  secção ;  oom  emendas  da 
OommiaAo  de  Instrucção  Publica  (1^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  a50,  de  1906  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der um  anno  de  licençx,  sem  vencimentos, 
lao  Dr.  Alcéo  Mário  de  Sã  Freire,  oonductor 
geral  dos  encanamentos  conductores  da  In- 
.^ecção  Geral  das  Obras  Publicas  da  Capital 
Federal,  em  prorogação  daquella  em  cujo 
gozo  se  acha,  para  continuar  o  tratamento 
:da  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão 
^nica) ; 

Votação  do  pnojecto  n.  351,  de  1906»  au- 
torizando o  Poder  Kxecutivo  a  conc^er  a 
Annibal  de  Sã  Freire,  telegraphista  de  4* 
classo  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  cm 
prorogação  daquoUa  em  cujo  gozo  se  acha, 
para  tratar  de  sua  saúde  (discussão  uaica) ; 

Votação  do  projecto  n.  355,  de  1906,  auto 
rizando  o  Poder  Exutivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  continuo 
da  Alfandega  de  Manàos,  Gonçalo  Rodrigues 
Souto,  para  tratar  de  sua  saúdo  (  discussão 
tnica ) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  124  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  a  Lafayeite 
$oares,  telegraphista  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  um  anno  de  licença  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  sanie  (ábscnsAo 
tnica ) ; 

Votação  do  projecto  n.  352,  de  1906,  auto* 
ritando  o  Poder Bieoutivo  a  prorogw  par- 
lo meses»  com  ordeuadoí  a  licença  em  cujo  - 
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MOMtebi,  ptfft.tmtMwlo  de 
SMHiiel  iittwil   JMqiUiii  ia  CuUítú 
Mn» pnttmite  dos  Gorreiofl  do  fiitad0de 
P»aaiiitBe»(4l1iwwào  miksa  )• 

Votaçiodopeaiacto  n.  353,  de  1006^  aati^ 
Tteada  •  BBder  fteesliye  a  eonoeder  & 
Luiz  Bríito,  ajudante  do  ageate  do  Correio 
éeOèúaê,  ao  Brtado do  Mamnbão,  um  anno 
de  ifeença  oom  o  respectivo  ordenado,  para 
tralameato  lie  soa  saúde  onde  lhe  convier 
(díKQsâo  unioa)  ; 

Vota^  do  projecto  n,  354,  de  190Ô,  auto- 
toruMdoo  Presidente  da  Republica  a  con- 
cedera João  Lopes  Brazil,  teíegrapliista  de 
>  daiSB  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Bruil,  seis  meses  de  liceoQa,  cem  ordenado, 
m  prtrogaçâo  da  que  obteve  para  tratar 
k  91»  8uue  (discussão  unica>  ; 

Vota^  do  projecto  n.  324  A,  de  1906,  do 
SeoadD,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  o  credito  de  d53$338, 
para  oecorrer  ao  pagamento  dos  venci- 
mentos do  continuo  da  Secretaria  do  Senado 
Federal,  dispensado  do  serviço,  por  tempo 
iodeterminado^  DeTphim  de  Azevedo  Ma&, 
relativos  sopeiiodo  de  17  de  setembro  a 
:í1  de  deiembro  de  1906,  com  parecer  da 
OomminM  de  Finanças  (2»  discussão) ; 

Votaçio  do  projecto  n.  397,  de  1906,  fl- 
undo  a  porcentagem  que  em  cada  exercício 
derem  perceber  i)elo  serviç  i  da  arrecadação 
das  rendas  íéderaes  os  collectores  e  escri- 
vães, derogando  nesta  parte  o  art.  1<^  do 
*kcTeio  n.  1.193,  de  2  de  julho  de  1904  ; 
<»m  substitutivo  da  Commissão  de  Finanças 
il*  dtscnstiU)) ; 

Votação  do  projecto  n«  89,  deste  anno, 
que  concede  aos  pharmaceuticos  diplomados 
]Mla4  Escolas  de  Pharmacia  de  S.  Paulo  o 
<)e  Ouro  Preto,  antes  da  data  do  reconheci- 
iDeoto  offidal  destas,  os  direitos  e  regalias 
decorrentes  dos  decretos  que  equipararam  os 
meámos  institutos  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  242  A,  de  1906,  fi- 
xando os  vencimentos  dos  trabalhadores 
effectivos  das  capatazías  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  com  parecer  contrario  da 
CfQunisBão  do  Finanças  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  336,  de  1906,  rele- 
gado a  prescripção  em  que  incorreu  a  gra- 
*^^)ção  devida  ao  ex-^uarda  da  Alfandega 
ir>  Rio  de  Janeiro  Joaquim  Lopes  de  Souza, 
1«ado  em  serviço  extraordinário  no  pe- 
^  de  1894  a  1895,  e  dando  outras  provi- 
teôas  ;  com  parecer  contrario  da  Com- 
^^ú6o  de  Finanças  (1*  discussão) ; 

Vo»Ação  do  parecer  n.  72,  de  1906,  in- 
deferindo o  requerim?nto  om  que  o  musico 


de  3^  dasse  do  regimento  de  cíavaUaria  Aa 
Porca  Policial  do  Districto  Federal,  reftm 
mado  de  accdrdo  oom  e  deeretode  21  da 
maio  de  1906,  pede  melàovia  de  vetoma 
(discussão  única) ; 

Votai^  do  parecer  n.  74,  de  1906,  \ík* 
deferindo  o  requerimento  em  que  D.  fiellar^ 
mina  Alvim  da  Gama  e  Mello  pede  reversão 
da  pensão  que*  percebia  sua  finada  mãe, 
precedendo  a  votação  do  requerimento  do 
Sr.  Simeão  Leal  (discisssão  uuica) ; 

Votação  do  parecer  n.  78,  de  1900,  in? 
deferindo  a  petição  em  aue  D.  Henriqueta 
Ferreira  dos  Santos  Pereira  pede  uma  pei»*^ 
são  (discusiribo  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  303>  de  1996,  a|ito« 
rizando  o  Pr^idente  da  RepubMea  a  oonoe* 
der  a  Luiz  Segundo  Pinheiro,  feitor  da  Re- 
partição Geral  doi  Tolegraphos,  um  anno  d^ 
licença,  com  a  metade  do  ordenado,  para* 
tratar  de  sua  saúde  (discuâsão  unioa) ; 

Votação  do  projecto  n.  388,  de  1906,  auto- 
rizando o  Preádente  da  Republica  a  conce« 
der  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a 
Raymundo  João  dos  Reis  Lisboa,  2*  escriptu-' 
i-ario  do  Tliesoiu*o  Federal,  para  tratar  de 
sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  365,  de  1906,  man- 
dando aproveitar  para  o  quadro  dos  empre- 
gados de  Fazenda  oi  guardas  das  alfejidegas 
da  Republica  que  tiverem  prestado  o  con- 
curso de  1*  entrancia,  e  dando  outras  provi- 
dencias (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecta  n.  36  A,  de  1906,  e»* 
tabelecendo  que  os  operários  do  corpo  de 
artífices  da  armada  que  tiverem  10  annoe 
de  serviço  no  corpo  perceberão  15  Vo  sobre 
os  seus  vencimentos  o  por  quinquennio  que 
exceder  a  este  tempo  mais  10  V»  sobre  a 
totalidade  dos  mesmos  vencimentos;  com 
parecer  da  Commissão  de  Finanças  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  nl  384,  de  1906,  au- 
torizando o  Governo  a  cjnceder  a  Octávio 
Moniz  de  Souza,  tabellião  da  Prefeitura  do 
Alto  Purús,  um  anno  de  licença,  na  forma 
da  lei  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  226,  deste  anno, 
que  releva  da  prescripção  em  que  incorre- 
ram Degrazia  &  Irmão  para  receberem  a 
quantia  de  7:C>27$500,  proveniente  do  for- 
necimento de  viveres  ás  forças  do  Governo 
Federal  em  guarnição  em  Itaqui,  no  periodo 
da  revolução  naquelle  Estado  (^  discussão);. 

I  Votação  da  projecto  n,  386,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abriír 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  4:955$, 
supplomentar  ás  verbas  8*  e  20*  do  art.  6*^ 
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4Ía  lei  o.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
para  pagamento  de  soldo  e  etapas,  no  cor- 
i*ente  exercício,  ao  capitâo-tenento  Horácio 
Nelson  de  Paula  Barros  (2*  discumo)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Gamara  dos  Deputados,  n.  245  D,  de  1904, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  o  credito  necessário  para  verificar, 
por  experiências  adequadas,  o  valor  do  ex« 
plosivo  oíferecido  ao  (Jovorno  polo  Dr.  Ál- 
varo Alberto  da  Silva  (discussão  única); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Gamara  dos  Deputados,  n.  209  F,  emenda 
destacada  na  2^  discussão  do  projecto  n .  209, 
de  1905,  que  mantém  o  dii-eito  dos  aspi- 
rantes a  commissarios  que  não  foram  in- 
cluídos na  reforma  por  que  passou  a  classe, 
ficando  addidos  ao  corpo  do  commissirios, 
aguardando  vagas,  para  de  novo  entrarem 
em  concurso,  aflm  do  serem  promovidos 
(discussão  única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  223.  de  1905,  da  Gamara  dos  Deputados, 
que  concede  a  pensão  mensal  de  500$  á 
Tiuva  e  filhos  do  tenentc-coroncl  Innoconcio 
Fabrício  Ferreira  de  Mattos  c  d«l  outras 
providencias  (discussão  única) ; 

Vota^  do  projecto  n.  378.  do  1900,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  ama- 
nuense da  Administração  dos  Gorroios  de 
S.  Paulo,  Pantaleão  Urbano  de  Assis  Painel; 
com  emenda  da  Gommissâo  de  Finanças  (dis- 
cussão uQica) ; 

Votação  do  projjctx)  a.  300,  de  1900,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
telegi-aphista  do  .3<^  classe  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  João  Baptista  Xavier 
Nunes  da  Silva  seis  mezes  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saild^;  com 
parecer  da  Gommissâo  de  Finanças  (discus- 
são única) ; 


Votação  do  projecto  n.  309,  de  1906.  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder um  anuo  de  licença  a  Francisco  de 
Paula  Duarte,  escrivão  da  GoUectoria  Fe- 
deral de  S.  Josô  do  Além  Parahyba,  Estado 
de  Minas  Geraes,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier,  e  em  prorogação  á  que 
obteve  ;  com  parecer  da  Gommissâo  de  Fi- 
nanças (discussão  única) ; 

2®  discussão  do  projecto  n.  335  A,  de  1006, 
do  Senado,  elevando  Oá  vencimentos  de  di- 
versos ftinccionarios  da  Gaixa  de  Amorti- 
zação, com  parecer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças ; 

2*discusssào  do  projecto  n.  414,  de  190C, 
autorizando  o  Presidente  dá  Republica  a  re- 
levar o  bacharel  Francisco  Pires  de  Garva- 
lho  Aragão,  chefe  de  secção  da  Alfandegado 
Rio  de  Janeiro,  da  prescripção  em  que  ia- 
corrou,  afim  de  receber  a  diíferença  dos 
seus  vencimentos  desde  a  data  da  .sua  apo- 
sentadoria até  cinco  annos  antes  da  propo- 
situra  da  acção  pela  qual  cooseguiu  a  annul- 
lação  da  sua  aposentadoria  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  415,  de  1906. 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  os  créditos  de  79:01C§316  para  pa- 
gamento de  despezas  relativas  ao  exercício 
de  1905  e  de  75:647S150  para  as  do  exorcicio 
de  lOOí)  da  Prefeitura  do  Alto  Juruji ;  e  de 
60:675$350  para  occorror  a  despezas  da  Pro- 
feitm*a  do  Alto  Acre ; 

2*  discussão  do  pwjecto  n.  410,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Via^^  o 
Obras  Publicas  o  credito  de  25:000$,  supple- 
mentar  ã  verba  .>  do  art.  14  da  lei  n.  1.453, 
de  30  de  dezembro  de  1905. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  o  5  minutos 
da  tarde. 


152"  SESSÃO  EM  6  DE  DEZEMBRO  DE  1906 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães   (Presidente) 


Ao  meio  dia  procede-se  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  James 
Darcy,  Luiz  Gualberto,  >:imeão  Leal,  Paes 
Barreto, Aurélio  Amorim,  António  Nogueira, 
Jorge  de  Moraes,  Justiniano  Serpa,  Agripino 
Azevedo,   Cunlia    Machado,   Josó    Euzebio, 


Waldemiro  Moreira,  Hezerril  Pontenello, 
Frederico  Korges,  Gonçalo  Souto,  Alberto- 
Maranhão,  Juvenal  Lamartine,  Pereira  Reis, 
Josô  Peregrino,  Paula  e  Silva,  Vir^iaio  Mar* 
quês,  Malaquias  Gonçalves,  ApoUinarlo  Ma- 
ranhão, Joviniano  do   Carvalho,    Rodrigue  ^ 
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Dória,  Pedro  Lago,  Domingos  Guimarães, 
Mva,  Rocha  Leal,  Elpidio  Mesquita,  Rodri- 
gues Saldanha,  Garcia  Pires,  Bernardo  Horta, 
Figueiredo  Rocha,  Américo  Werneck,  Bar- 
ros Fraaoo  Jonior,  Bernardo  Monteiro,  Ro- 
dolpho  Ferreira,  Francisco  Bernardino,  João 
Luiz  Aiyes,  Francisco  Bredsane,  Christiano 
Krasil,  Mello  Franco,  Epaminondas  Ottoni, 
.Utino  Arantes,  José  Lobo,  Rodolpho  Miranda, 
Palmeira  Ripper,  Costa  Júnior,  Eduardo  So* 
crates,  Xavier  de  Almeida,  Carvalho  Cha- 
res,  Paula  Ramos,  Elyseu  Guilherme,  José 
C^tíiM,  Diogo  Fortuna,  Vespasiauo  de  Albu- 
querque e  Homero  Baptista  (59). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E*  lida  e,  sem  observações,  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.   l""    ISeex-etax*io  procedo  á 
leitura  do  seguinte. 


EXPEDIENTií 


Officios 


Do  Sr.  l*"  Secretario  do  Senado,  de  4  do 
corrente,  communicando  que  enviou  á 
^ineçâo  a  resolução  do  Congresso  Nacional 
que  autoriza  o  Governo  a  prorogar  por  um 
anno,  com  ordenado,  a  licença  do  3"*  escri- 
ptorario  da  Alfandega  da  Bahia  Romualdo 
Justino  Netto. — Inteirada.    Archive-se. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  dat&,communi- 
cando  que  enviou  á  sancçâo  a  proposição 
desta  Camará  que  autoriza  a  concessão  de 
seis  mezes  de  licença  ao  Dr.  Sezino  Barbosa 
do  Yalle,  juiz  substituto  seccional  do  Estado, 
de  Minas  Geraes.  —  Inteirada.   Archive-se 

Do  mesmo  senbore  de  igual  data,  com- 
municando que  enviou  á  sancçâo  a  propo- 
sição deita  Camará  que  autoriza  a  con- 
cessão de  um  anno  de  licença,  com  or- 
denado, ao  Dr.  Juliano  Moreira,director  alie- 
nistado  Hospício  Nacional  de  Alienados.  — 
Inteirada.  Archive-se. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  datn,  com- 
rnunicaado  que  enviou  á  sancção  a  resjlu- 
cão  do  Congresso  Nacional  autorizando  a 
abertura  do  credito  especial  de  660$,  para 
oceorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
chefe  de  secção  addido  á  Secretaria  do  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas.—  Inteirada.   Archive-se. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
liores,   do  4  do  corrente,  transmittindo  a 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra  de  submetter  â  vossa  apre- 


ciação a  inclusa  exposição  que  mo  dirigiu  o 
Ministro  da  Justiçd  e  Negócios  Interiores 
sobre  a  necessidade  do  se  solicitar  ao  Con- 
gresso Nacional  a  conceisão  do  credito  ex- 
traordinário de  â3:551$484,  para  occcorrer  a 
despezas  da  Prefeituri  do  Alto  Acre. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  dezembro  do  1006.— 
Affofiso  Augusto  Moreira  Pcnna, —  A'  Com- 
missao  de  Finanças. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  r^O  do  mcz 
passado,  remettendo  as  informações  solici- 
tadas por  esta  Camará  sobre  o  parecer  e 
Srojecto  da  Commisião  de  Finanças,  conce- 
ondo  diverios  favores  â  Empreza  Vínicola 
do  Brazil. —  A  quem  fez  a  requisição,  de- 
volvendo posteriormente  os  documentos  á 
Secretaria  desta  Camará. 

Do  mesmo  Ministério  e  de  igual  data, 
transmittindo  as  informações  requisitadas 

Sor  esta  Camará  sobre  a  pretençâo  das  irmãs 
oflnado  capitão  Joaquim  de  Alboim  Poteogy . 

—  A  quem  fez  a  requisição,  devolvendo  os 
documentos  á  Secretaria. 

Do  mesmo  Ministério  e  de  igual  data,  en- 
viando o  quadro  demonstrativo  da  importa- 
ção para  esto  porto  dos  palitos  para  phospho- 
ros  durante  o  anno  de  1905  e  1»  somestro 
de  1903.  —  A  quem  fez  a  requisição,  devol- 
vendo posteriormente  os  documentos  á  Se- 
cretaria. 

Da  Academia  Nacional  de  Medicina  desta 
Capital,  de  5  do  corrente,  remettendo  as 
conclusões  approvadas  por  essa  academia 
sobre  a  refi)rma  dos  serviços  medico-Iegaes. 

—  A*  Commissão  de  Constituição  e  Justiça . 

Requerimento  de  Benedicto  Sylvostro  da 
Conceição,  patrão  de  escaler  da  repartição 
de  ronda  do  porto  do  Estado  do  Maranhão, 
pedindo  a  sua  aposentadoria.— A'  Commissão 
de  Finanças. 

E*  lida  e  vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  254  A  —  19J6 

Redacção  final  do  projecion.  254 ^  deste  anno, 
que  autorisa  o  Presidente  da  Repuinica  a 
conceder  ao  Dr,  D,  Luiz  de  Souza  da  Sil' 
veira,Juis  do  districto  do  Alto  Juruá,  terri- 
tório ao  Acre,  um  anno  de  hcença,  com  o 
respectivo  ordenado,  para  tralar  de  sua 
saúde  onde  Ute  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  ao  Dr.  D.  Luiz 
de  Souza  da  Silveira,  juiz  do  districto  do 
Alto  Juruá,  território  do  Acre,  um  anno  de 
licença,  com  o  respectivo  ordenado,   para 


AIQCA»  BA  OàMàSíA 


tratar  de  sua  sasde  onde  lhe  convier;  reviv 
gadM  as  dispoBiçaes  em  oentrario. 

Sala  das  CommissSee,  5  de  dezembro  de 
IQOÒ.^GoHçalú  Souto.-^  Castro  Pinto.—  Sal- 
vador Pires.^  V.  Maseearenhas. 

São  soooessivamente  lidos  e  vio  a  impri- 
mir o8  seguintes 

PROJECTOS 

N.  239  B  —  1906 

Redacção  para  3^  diseussão  do  projecto  n.  239^ 
deste  anno,  que  deroga  o  art,  i^  do  decreto 
tr.  Í,Í50^  de  5  de  janeiro  de  i904^  na  parte 
final  em  que  restringe  o  privilegio  dos  fra- 
bàlhadores  agrioolas  e  dá  outaas  providen^ 
cias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.<>  Fica  derogado  o  art.  1*  do  de- 
creto n.  1.150,  do  5  de  janeiro  de  1904,  na 
parte  final  era  que  restringe  o  privilegio 
dos  trabalhadores  agrícolas,  afim  de  serem 
pagos  os  seus  salários  pelo  producto  da  co- 
lheita para  a  qual  houverem  concorrido  com 
seu  trabalho,  prlcipuamente  a  quaesquer 
outros  credores. 

Art.  2.*  A  presente  lei.  respeitados  os 
privilégios  resultantes  dos  contractos  de 
hypotlieca  e  penhor  agrícolas  em  vigor,  só 
compreheode  as  dividas  contrahidas  poste- 
riormente á  sua  data. 

Art.  3.*  E"  applicavel  ás  cadernetas  de 
que  trata  o  art.  2«  do  decreto  n.  1.150,  de 
6  de  janeiro  de  1904,  o  disposto  no  art.  3«  do 
decreto  n.  79,  de  23  de  agosto  de  1892. 

Art.  4.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Còmmissões,  5  de  dezembro  de 
1906. —  João  Luís  Alves ^  presidente. —  Joa^ 
q^^im  Augusto, —  Luix  Domingues, — Frederico 
iorges. —  Justiniano  Serpa, 

N.  345  A— 1906 

Parecer  sobre  a  emenda  oferecida  na  5* 
discussão  do  projecto  n,  345,  deste  anno^ 
que  releva  da  prescripção  em  que  tiver 
incorrido,  para  que  possa  rec^er  a  quantia 
de  ÍÍ:95ÍS^065,  importância  do  mont-pio  e 
meio^soldo,  a  D.  Rosa  Penedo  Ahrens,  mãe 
do  fallecido  alferes  de  infantaria  Felipps 
Nery  Penedo  Ahrens 

O  Sr.  António  Alfredo  de  Carvalho,  pessoa 
de  quem  trata  a  emenda  do  Sr.  Affonso Costa, 
em  data  de  7  de  agosto  de  1905,  reque- 
reu ao  Congresso  Nacienal  que  fo.^se  o  Go- 
verno autorizado  a  abrir  o  credito  neces- 
satrio  para  o  pagamento  dos  seus  vencimentos 
da  data  da  eztincção  do  Arsenal  de  Querra 


áe  Pwnmhnco  até  a  data  em  que  passou 
a  peroeber  os  vencimentos  de  sua  aposisn*- 
tadoria. 

A  Commissão  de  Finanças,  tomando  coahe- 
eiBMntodaqueUapeti^,  solicitou  informa- 
ções do  Ministério  da  Ouerra,  aue  constam 
do  offlcio  de  17  de  outubro  de  19(6.  Estes 
papeis  foram  reeolhidos  no  fim  do  anno 
passado  ao  archivo  desta  Camará  e  requísi* 
tados  agora  pelo  Deputado  AfTonso  Costa, 
signatario^  da  emenda . 

Das  informações  consta  que  António  Al- 
fredo de  Carvalho,  amanuense  ai)osentado 
do  extinoto  Arsenal  de  Queira  de  Pernam- 
buco, requerera  ao  Ministério  da  Guerra  o 
pagaínento  dos  vencimentos  desde  a  data  da 
eztincção  daquelle  estabelecimento  por  de* 
creto  n.  3. 195,  de  13  de  janeiro  de  1899,  até 
a  sua  aposentadoria ;  que  o  reclamante  Í6ra 
pago  ató  18  do  referido  mez  de  janeiro  de 
1899,  quando  teve  applicação  a  lei  de  13  de 
janeiro,  de  1899  citada.  As  informações  pres- 
stadas  pelo  Ministério  da  Guerra  asseguram 
mais  que  o  requerente  tinha  direito  ao  pa- 
gamento do  ordenado  mensal  de  100$  como 
amanuense,  a  contar  de  19  de  janeiro  de  1899 
até  15  de  fevereiro  de  1904  no  total  de 
6:095$506,  cujo  pagamento  dependia  de  um 
credito,  pelo  que  foi  resolvido  que  o  recla- 
mante se  dirigisse  ao  Congresso  Nacional. 

Verificasse,  portanto,que  a  emenda  é  justa, 
sendo  a  Commissão  de  Finanças  de  parecer 
oue  seja  ella  approvada  com  a  seguinte  re- 
dacção: 

Fica  relevado  da  prescripção  em  que  tiver 
incorrido  o  cidadão  Antenio  Alfredo  de  Car- 
valho, amanuense  do  extincto  Arseual  de 
Guerra  de  Pernambuco,  para  que  possa  re* 
ceber  do  Thesouro  Nacional  a  quantia  de 
Ô:095$506,  vencimentos  que  lhe  competem  a 
contar  de  19  de  janeiro  de  1899  até  15  de 
fevereiro  de  1904,  autorizado  o  Governo  a 
eflfectaar  o  pagamento  da  mencionada  quan- 
tia, abrindo  o  credito  necessário. 

Sala  das  Commissões,  5  de  dezemhro  de 
1906.— -Francfíco  Yeiga,  presidente. — Galeão 
Carvalhal,  relator. — Galvão  Baptista. — Cor'^ 
nelio  da  Fonseca, —  Homero  Baptista, — <Ser- 
sedello  Corria.— Paula  Ramos, — José  Euzehie, 
'Carlos  Peixoto  Filho. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Onde  convier : 

Igual  favor  ao  cidadão  Antenio  Alíbedo  de 
Carvalho,  amanuense  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  do  Recife,  abrindo-se  o  necessário 
credito  até  a  quantia  de  6:000$000. 

Sala  das  sessões,  25  de  novembro  de  1906. 
— Affonso  Costa. 
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N.  391  A  —  1966 

€otieedê  a  pemão  de  Í00$  mensaes  a  fram>- 
cUco  ÀlêMmdrimo  Barroêo  da  SUfM,  fUho  do 
íègmiario  atndrante  Francuco  Mamei  Bar* 


ACòmmlsÂo  de  Finanças  pensa  que  é  de- 
Ter  oonoeder  a  pensão  de  qne  trata  o  pro- 
jecto do  Sr.  Deputado  Thomaz  Cavalcanti. 

Sala  da  Commissão,  5  de  dezembro  de  1906^ 
^Franciaeo  Veiga.  Presidente.— 5tfr2«<íeZ?o 
Corria^  relator .  -^^aleOo  Carvalhal .  '-^Galvão 
BapUsta.^Paula  Ramos.^^José  Eusébio.-^ 
Comtíio  da  Fkmseca.-^arlos  Peiasoto  filho. 

N.  391  —  1906 

Considerando  que  o  legendário  almirante 
Barroso  prestou  os  mais  relevantes  serrieos 
4  Pátria ; 

Considerando  que  existe  um  seu  filho  Ften- 
dseo  Alexandrino  Barroso  da  Silva,  octog»* 
nano  e  côgo,  por  isso  impossibilitado  de 
ganhar  a  vida ; 

Considerando  que  este  pobre  velho  acha-se 
em  Terdadeiro  estado  de  miséria,  portanto 
di^oo  de  um  auxilio  do  Estado ; 

Pl-oponho  o  seguinte  projecto  de  iei : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unlco.  E*  concedida  a  pensão  de 
lOQJ  raensaes  a  Francisco  Alexandrino  Bar- 
rosa da  Silva,  filho  do  legendário  almirante 
Franeifloo  Manoel  Barroso. 

Sala  das  sessões.  23  de  novembro  de  1906. 
— Thom  azCawtlcanti, 

N.  421—1906 

Aídorisa  o  Poder  Executivo  a  mandar  abrir 
o  credito  de  i:37í$289  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  paga^ 
mento  dos  ordenados  que  deixou  de  receber 
o  faUecido  marido  de  D,  Rita  de  Cássia 
Nunes  Alagão,  amanuense  do  extincto  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal,  Augusto  Moreno  de 
Alagão 

D.  Rita  de  Cássia  Nunes  de  Alagão,  viuva 
do  amannense  aposentado  do  extincto  Tribu- 
na! Civil  eCriminaI,requer  que  seja  concedido 
credito  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  na  importância  de  1:371|289  para 
pagamento  do  ordenado  que  seu  finado  ma- 
rido deixou  de  receber  pur  não  lhe  ter  sido 
abonado  desde  26  de  janeiro  a  12  de  dezem- 
bro de  1905. 

A  Gommissão  de  Finanças  pediu  informar 
ções  ao  Ministério  a  respeito  do  assumpto  e 
este,  na  infbrmaçio  junta,  considera  proce* 
dente  o  pedido. 


A^  Tlsta  do  exposto  a  Gòmmissio  ofTerece  o 
seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  I.''  E*  o  Poder  Executivo  autorizada 
a  mandar  abrir  o  credito  de  1 :371|S89  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
para  pagamento  dos  ordenados  que  deixou' 
de  i*eceber  o  finado  marido  de  Rita  de  Cássia. 
Nunes  Alagão,  amanuense  do  extincto  Trl* 
bunal  Civil  e  Criminal,  Augusto  Moreno  de 
Alagão,  de  27  de  janeiro  de  1905  a  12  de 
dezembro  do  mesmo  anno. 

Art.  2.<'  Revogam-se  as  disposiç3ea  em 
contrario. 

Saia  das  Commíssões,  5  de  dezembro  de 
1906. — Francisco  V^t^a,presidente .«-Corn«/{9 
da  Fonseca,  relator.— -Car2o5  Peixoto  Filho, ^^ 
Galeão  Carvalhal.'^  Galvão  Baptista.^  ffo^ 
fnero  Baptista. —  José  Eusébio, —  SenedeUê 
Corrêa.'^ Paula  Ramos, 

N.  422—1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  mamâar 
pagar  a  D.  Maria  Máíhilde  Barbosa  de  OU^ 
veira,  vii.iva  do  coronel  do  estado-maior  der 
i*  classe,  José  Félix  Barbosa  de  Olimeira, 
a  diffhiença  do  meio^oldo  desta  patenteparw 

•  a  do  meio-soldo  do  general  de  brigada;  e  dá 
outras  providencias  ;  com  pareceres  das  Cowr 
missões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Finanças 

Sobre  o  requerimento  de  D.  Maria  Ma- 
thilde  Barbosa  de  Oliveira,  viuva  do  coronel' 
do  estado-maior  de  1*  classe  José  Félix  Bar- 
bosa, pedindo  o  pagamento  do  meio-soido  de 
general  de  brigada  a  que  tem  direito  em  vir- 
tude de  resolução  presidencial  constante  do 
aviso  do  Ministério  da  Guerra  datado  de  10 
de  maio  de  1900  e  publicado  no  Diário  Offí- 
ciai  de  28  do  mez  de  maio,  já  emittiu  pare- 
cer favorável  a  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra,  que  formulou  o  lespectiTO  projecto 
de  lei. 

Os  documentos  que  acompanham  o  reque* 
rimento  da  supplicante  provam  o  seu  di- 
reito. De  facto,  em  virtude  da  consulta  do 
Supremo  Tribunal  Militar,  que  foi  publicada 
no  Diário  Offidal,  o  coronel  Josô  Pelix  Bar- 
bosa, quando  falieceu,  tinha  trinta  e  cinco 
annos  e  um  mez  de  serviço,  e  por  esse  mo- 
tivo á  sua  viuva  assistd  o  direito  ao  meio* 
soldo  de  general  de  brigada,  a  contar  do  dia 
do  fallecimento  de  seu  marido. 

A  supplicante  passou  a  receber,  de  accôrdo 
com  a  resolução  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, o  meio-soldo  de  general  de  brigada  na 
data  de  19  de  janeiro  de  1904  e  por  apostilla 
do  Ministério  da  Fazenda  de  22  de  março  do 
mesmo  anno  de  1904. 

18 
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Compete,  portanto,  &  peticionaria  receber 
o  que  reclama,  a  contar  de  13  de  maio  de 
1898  até  18  de  janeiro  de  1904. 

A  Com  missão  de  Finanças,  do  accordo  com 
o  parecer  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  e  considerando  justa  a  reclamação 
constante  do  requerimento  de  D.  Maria  Ma- 
ttiilde  Barbosa  de  Oliveira,  que  o  instruiu 
com  documentos^  comprobatórios  do  seu  di- 
reito, pensa  que  dore  ellc  ser  deferido,  e  que 
a  Camará  dos  Deputados  deve  também  appro- 
var  o  projecto  de  lei  já  formulado  jiela  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra. 

Sala  das  Commissões,  21  de  dezembro  de 
1906. ^Francisco  Veiga,  presidente.— Ga^edò 
Carvalhal,  relator. — Carlos  Peixoto  Filho, — 
Galvão  Baptista, ^^oruelio  da  Fonseca, — Ser» 
zedeUlo  Corrêa. — Homero  Baptista, —  Paula 
Eamos, — José  Knsebio, 

A*  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
da  Camará  dos  Deputados  foi  presente  a 
a  petição  de  D.  Maria  Mathilae  Barbosa 
de  Oliveira,  viuva  do  coronel  do  estado- 
maior  de  1*  classe  José  Fellx  Barbosa  de  Oli- 
veira, pedindo  que  o  Congresso  Nacional  lhe 
mande  pagar  a  diíTerença  do  meio-soldo  de 
coronel  para  o  de  general  de  brigada  a  que 
tem  direito  desde  a  data  de  13  de  maio  de 
de  1898  a  18  de  janeiro  de  1904. 

-  Dos  documentos  que  acompanharam  a  ci- 
tada petição  consta  que  a  esta  senhora  foi 
reconnecldo  o  direito  ti  percepção  do  meio- 
^Ido  da  patente  de  general  de  brigada  desde 
aquella  data,  13  de  maio  de  1898,  pela  reso- 
lução presidencial  de  que  trata  o  aviso  do 
Ministério  da  Guerra  de  10,  publicado  no 
Diário  Official  de  18,  tudo  de  maio  de  1900 ; 
sendo  que  só  de  19  de  janeiro  do  1904  em 
deante  é  que  passou  a  receber  integral- 
mente o  meiosoldo  de  general  de  brigada. 
K' para  o  recebimento  dos  atrazados  dessa 
dilferença  dos  meios-soldos  que  a  supplicante 
se  dirigiu  ao  Congresso  Nacional  e,  como 
seja  isso  de  inteira  justiça,  a  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra  opina  pelo  deferimento, 
para  o  que  apresenta  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Naeional  resolve: 

Art.  l.<»Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  mandar  pagar  a  D.  Maria  Ma- 
thilde  Barbosa  de  Oliveira,  viuva  do  coronel 
do  estado-maior  de  1»  classe  José  Feliz  Bar- 
bosa de  Oliveira,  a  differença  do  meio-soldo 
desta  patente  para  a  do  meio-soldo  de  gene- 
ral de  brigada,  desde  13  de  maio  de  1898  a 
18  de  janeiro  de  1904. 

Paragrapho  único.  Para  a  execução  desta 
lei  fica  igualmente  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  o  necessário  credito,  relevada  a 
presoripção  em  que  porventura  tenha  in- 


corrido a  dita  viuva  D.  Maria  Mathilde  Bar- 
bosa de  Oliveira  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  14  de  outubro  de  1905.— 
Alves  Barbosa,  presidente. — Bezerril  Fontê^ 
nelle,  relator. — Vespasiano  d''Alln*guerque, — 
Carlos  Cavalcanti. — lAndolpho  Serra, -^iSoares 
dos  Santos 

O  Sr.  X»jreslclontc— Eítá  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr^  Mello  Franca. 

O  Sr.  ]M:oI1o  JPraiioo— Sr.  Presi- 
dente, a  Commissão  de  Diplomacia  e  Trata-^ 
dos,  na  seisão  de  hontem,  subscreveu  o  pa- 
recer de  que  tive  a  honra  do  ser  relator, 
approvando  o  acto  pelo  qual  o  Governo  do 
Brazii  acoedeu  án  clausulas  da  Convenção 
Internacional  de  Genebra,  de  2  de  agosto  de 
1864,  e  subscreveu  as  da  Convenção  de  6  de 
julho  do  corrente  anno,  também  reunida  em 
Genebra,  addicional  e  modificativa  da  pri- 
meira. 

Em  uma  destas  clausulas,  a  Conterencia 
Internacional  de  G  de  julho  do  corrente  anno 
determina  que  cos  governos  signatários, 
cuja  legislação  não  fôr  desde  agora  suffi- 
cicnto,  se  compromettem  a  tomar  ou  a  pro- 
por a  suas  legislaturas  as  medidas  necessá- 
rias para  impedir  a  todo  o  tempo  o  empre- 
go por  particulares  ou  por  quáesquer  outras 
sociedades,  que  não  as  autorizadas  em  vir- 
tude da  presente  convenção,  do  emblema  ou 
da  denominação  Crus  Yennelha  ou  Cruz  de 
Genebra,  notadamente  com  um  fim  commer- 
cial,  por  meio  do  marcas  de  imbricas  ou  de 
commercio. 

A  prohibição  do  emprego  dn  emblema  ou 
da  denominação  de  que  se  trata  produzirá, 
seu  elfeito  a  partir  da  época  determiDada 
em  cada  legislação,  e,  o  mais  tardar»  cinco 
annos  depois  da  entrada  em  vigor  da  pre- 
sente convenção.  Desde  que  seja  esta  posta 
em  vigor,  não  será  mais  licito  adoptar  uma 
marca  de  fhbrica  ou  du  commercio  contra- 
ria á  prohibição.» 

Este  artigo,  que  acabo  de  ler,  c^  complc* 
montar  do  artigo  anterior,  n.  23,  da  mesma 
convenção  de  6  de  Julho  do  corrente  anno,  o 

3 uai  di-^põe  categoricamente  ;  <o  emblema 
a  Ci*uz  Vermelha  sobre  fundo  branco  e  a9 
palavras  Crus  Vermelha  ou  Cruz  de  Crenebra 
não  poderão  ser  empregados,  quer  em  tem- 
po de  paz,  quer  cm  tempo  de  guerra»  ainão 
para  proteger  ou  designar  as  formações  e 
estabelecimentos  sanitários,  o  pessoal   e   o 

Imaterial  protegidos  pela  convenção.» 
Peia  leitura  do  dispositivo  desse  art.  23 
da  convenção  de  6  do  julho  do  corrente 
anno,  verá  V.  Ex.  a  necessidade  que  ha  para 
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O  Poder  Legislativo  do  nosso  paiz  de  sup- 
prir  as  deficiências  da  actual  1egii>laçâo,  de- 
dempeahando-sc  ao  mesmo  tempo  dos  de- 
veres do  compromisso  assumido  T>ara  com 
as  outras  potencias  signatárias  da  mesma 
Conven^  de  6  de  julho.  Entre  nós,  o  caso 
nâo  é  somente  o  de  supprir  deficiências  da 
legislação,  mas  sim  o  ue  prover  á  carência 
aâoluta  de  leis  sobre  tal  assumpto,  regula- 
doras da  organização  das  sociedades  da  (?ruz 
Vermelha,  com  a  decretação  de  medidas  que 
Tenham  pôr  cobro,  no  nosso  paiz,  a  um  ge- 
neralizado abuso  do  emprego  do  sígnal  ou  da 
âenominaçâo  Cruz  Vermellia.  ou  Cruz  de  Ge- 
flebra,aassociações  e  pessoas  oão  autorizadas, 
a  medicamentos,  artigos  pharmaeeuticos  e 
objectos  que  nada  teem  de  commum  com  os 
cuidados  a  prestar  aos  enfermos  c  feridos  nas 
guerras. 

O  Sr.  José  Carlos -K'  um  complemento 
necessário,  nâo  ha  duvida. 

O  Sr.  Mello  Franco— A  Gamara  conhece, 
Sr.  Presidente,  quaes  os  humanitários  fins  a 
que  se  destinam  essas  associações,  creadas 
—mediante  a  iniciativa  generosa  de  Henri 
Dunant,  ao  seu  famoso  livro  «C/n  ^ouvenir 
de  SiAferino% — pela  primeira  Conferencia  In- 
ternacional de  1864,  que  tratou  deste  as- 
sampto. 

Não  é  possivel,  Sr.  Presidente,  que  a  or- 
ganização militar  dos  paizcs  possa  supprir  a 
todas  as  necessidades  relativas  ao  bom  tra- 
tamento e  ao  soccorro  dos  militares  enfer- 
mos ou  feridos  durante  as  calamidades  das 
goems  civis  ou  intemacionaes.  A  iniciativa 
particular,  inspirada  nos  nobres  sentimentos 
de  solidariedade  humana,  tem  fundado  em 
todos  os  Estados,  sem  excepção,  sociedades 
com  o  objectivo  commum  de  prestar  assis- 
tência &s  forças  sanitárias  dos  exércitos  em 
sua  grande  funccâo  de  cuidar  os  feridos. 

Tendo  sido  testemunhai  de  visu  desta  defi- 
ciência durante  a  guerra  de  1859,  esse 
bomem«  por  assim  dizer,  benéfico  á  humani- 
dade, propoz  que  &  iniciativa  particular 
viesse  supprir  ás  deficiências  da  organização 
militar*  concorrendo  com  ella  para  o  des- 
empenho desses  deveres  de  humanidade 
para  com  as  victimas  das  guerras. 

V.  Ex.  sabe  que,  lançada  a  iniciativa, 
desde  logo,  o  governo  suisso  abraçou  a  idéa 
e,  em  1(^3,  convocou  a  Conferencia  Interna- 
cional, qae  se  reuniu  no  anno  seguinte  com 
o  accôrdo  oflicial  de,  si  nâo  me  engano,  doze 
das  principaes  potencias  européas,  as  quaes 
firmaram,  sulãcreveram  as  clausulas  da- 
quella  Convenção,  conhecida  até  hoje,  na 
historia  do  direito  internacional  publico, 
eom  o  nome  de  convenção  de  Genebra. 

Popularizada  a  convenção  e  tendo  a  ella 
accedido  posteriormente  muitas  das  nações 


que  a  nâo  tinham  subscripto  originaria- 
mente, por  não  terem  comparecido  á  ConfC''^ 
rencia  ue  1804— e  isso  em  virtude  de  uma 
das  clausulas  da  dita  Convenção  de  1864, 
pela  qual  ficou  aberto  o  protocollo  para  as 
futuras  accessões  —  popularizada  a  id6a  e 
acceita  geralmente  a  convenção,  dizia  eu, 
entretanto,  desde  logo  abusos  começaram  a 
appai*eccr  quanto  ao  uso  e  ao  emprego,  não 
s6  do  nomo,  sinão  também  do  signal  distin- 
ctivo  da  neutralidade,  isto  é,  da  inviolabill* 
dado  do  pessoal  e  material  da  Cruz  Ver- 
melha. Este  signal  foi  escolhido,  sabe-a 
V.  Kx.,  como  homenagem  ao  governo 
Suisso,  que  abraçou  a  iniciativa  do  iilustrc 
philantropo  Henri  Dunant ;  foi  adoptado 
o  ficou  constituído  pelo  emprego  do  próprio 
emblema  das  armas  e  da  bandeira  daquella 
federação,  com  a  differ^nça  única  da  inver* 
são  (ias  duas  cores.  O  emblema  nacional  da 
federação  ó  constituído  pela  cruz  branca  em 
flmdo  vermelho ;  o  distinctivo  da  neutrali-- 
dade,  instituído  pela  Convenção  de  Genebra, 
é  a  cruz  vermelha  sobre  fUndo  branco. 

O  projecto,  que  tenho  a  honra  di  ofTere- 
cer  ú  c  msideração  da  Casi,  tem  como  obje- 
ctivo principal  a  repressão  do  abuso  do  nome 
e  do  signal  da  Convenção  em  tempo  do  paz. 
E*  sabido,  entretanto,  que  esses  abusos  se 
toem  dado  também  em  tempo  de  guerra, 
pela  pratica  de  actos  illícitos  e  emprego  de 
recursos  desleaes  por  parte  dos  beliigeran- 
tes;  assim,  na  recente  guerra  russo-japo- 
nez!i,  de  parte  a  parte,  houve  accusações  re- 
lativas ao  uso  dos  signaes  distinctivos  da 
Convenção  de  Genebra,  feito  com  o  fim  de 
induzir  a  engano  o  inimigo.  Km  caso  de 
guerra,  porém,  como  o  abuso  do  signal  visa 
a  obtenção  de  vantagens  para  o  exercito  que 
o  pratica,  a  repressão,  infelizmente,  deve  ser 
considerada  geralmente  illusoria,  por  se  não 
poder  confiar  em  sua  applicação  pela  própria 
parte,  em  cujo  proveito  foi  praticado  o  abuso. 
A  sancção  penal  para  os  :»«busos  praticados  em 
tempo  de  guerra  só  seria  efidcaz,  em  muitos 
casos,  SC  pudesse  ser  decretada  por  um  tri- 
bunal com  jurisdicção  internacional ;  a  con- 
stituição de  um  tal  tribunal,  é,  porém,  um 
ideal  superior,  que  não  sabemos  ainda  se 
virá,  a  traduzir-se  um  dia  em  brilhante  rea- 
lidade. 

O  emblema  e  o  nome  da  Cruz  Vermelha 
nâo  podem  ser  empregados,  tanto  em  tempo 
de  paz,  auanto  em  tempo  de  guerra,  sinao 
para  os  fins  humanitários  visados  pela  Con- 
venção de  Genebra.  Em  tempo  de  .guerra,  os 
abusos  são  muito  mais  graves  e  perniciosos; 
definindo-os  todos  como  crimes,^  o  priijecto, 
todavia,  procurou  ser  positivo  e  pratico,, 
cuidando  mais  especialmente  da  repressão 
dos  abusos  em  tempj  de  paz. 
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Mes  almsmr  do  nome  e  signaes  da  Cm 
yféftntíhsL  desde  logo  preoecuparam  ex- 
tmerdinaríainente,  n&o  sO  a  attençSo  de  po- 
blfeistas  e  militares,  como  até  á  própria  át* 
teoç9Lo  das  ooDferenelas  internaolonaes,  que, 
posteriormente  e  em  maltas  cidades  da  En- 
mpa  serenairam  com  o  fim  de  reprimir 
taesaèn^os. 

O  illttstrado  professor  da  Universidade  de 
Léopoi,  GturtavDde  Roezkowsk}',  es<H*eTeu 
«sea  moQograptiia  aotavel  em  um  dos  vola- 
Toes  da  Revitta  de  Direito  Internacional  Pu^ 
'  Mieêi  commentando  a  lei  austriaoa  de  14  de 
ataril  de  1903  >obre  a  protecção  do  nome  e  do 
sf;giMl  da  Crus  Vermelha.  i2m  ootro  traba- 
lho anterior  do  mesmo  illustre  internaeio- 
nalista,  que  se  tem  dedicado  ao  estudo  des- 
!^as  questões,  tratou  elle  da  Revisão  da  Con- 
9€Htâo  de  Gen^ra,  sustentando  principies, 
que  foram  effectiTamexite  acoeitos  pela  Gon« 
mrencla  de  6  de  juiho  do  corrente  anuo,  que 
modificou  a  convenção  de  1B64.  Referindo-se 
aos  abusos  do  nome  e  do  emblema  da  Cruz 
Vermelha,  em  paizes  da  Europa,  diz  Gusta- 
vo Ro6zkow:>ky  que  em  simples  sanatórios, 
que  não  visam  os  fins  da  Conforoncia  Huma- 
nitária de  1864,  os  guardas,  creados  o  enfer- 
meiros começaram  a  usar  os  signaes  da 
Cruz  Vermelha. 

Esses  estabelecimentos,  não  visando  os  fins 
peculiares  daquella  instituição,  todavia  lan- 
çam mão  abusivamente  do  emblema  da  Cruz 
Vermelha,  para,  á  sua  sombra,  procurarem 
uma  prosperidade,  que  redunda  om  vanta- 
gens exclusivamente  particulares  para  seus 
randadores. 

Sociedades  que  não  visam  os  fins  da  Cruz 
Vermelha ;  outras  que,  ainda  mesmo  pro- 
curando outros  fins  de  beneficência,  mas  que 
todavia  não  são  aquelles  peculiares  a  essa 
instituição  humanitária,  abrigaram- se  a  essa 
mesma  sombra  do  nome  e  emblema  da  Cruz 
Vermelha,  para,  por  meio  delles,  organiza- 
rem concertos  e  bailes  e  angariarem  dona- 
tivos, que,  de  outro  modo,  lhes  ÍMtariam. 

Mais  ainda.  Como  requinte  de  abuso,  na 
Europa  se  chegou  ató  lisongear  a  vaidade  hu- 
mana, vendeado-se  condecorações,  fazendo-se 
um  commercio  original  de  crac?iaU  honorí- 
ficos com  os  signaes  distinctivos  da  Cruz 
Vermelha. 

Todos  esses  abusos  attentavam  contra 
o  prestigio  já  adquirido  pela  nobre  e 
humanitária  instituição ;  com  effeito, 
V.  Er.  comprehende  que,  devendo  taes 
associações  humanitárias  viver  exclusiva- 
mente do  auxilio  popular,  porque  são  insti- 
tuições de  beneficência,  que  não  podem  pros- 
perar sem  base  pecuniária  suíficiento  para  a 
consecução  de  seus  fins  humanitários,  esses 
abusos  do  seu  nome  e  signal  fizeram  eom 
que  se  amortecesse  a  liberdade  popular, 


reeefosa  de  ser  induzida  a  eoneorreip  nas 
ícoUeotas  publicas  fi9itas  muitas -vezes  para 
fins  que  xiflo  são  os  determinados  pela  COo^ 
venção  de  Genebra,  pensando,  illu^ida,  queo 
obulo  dado  nessas  collectas  era,  entrotanto, 
somente  destinado  aos  fins  humauitariod  vi* 
sados  peia  referida  cooven^. 
'  Lesado  por  taes  abusos  é  também  o  com- 
mercio honesto,  que  soff^e  a  ooncurreocia 
desleal  dos  que  procuram  aooliertar  á  som* 
bra  da  Cruz  Vermelha  mercadorias  de  fii« 
bricação  medíocre  e  que  nada  teem  de  eom- 
mcm  com  a  Convenção  de  Genebra. 

Tendo  em  vista  taes  abusos,  cqja  repres» 
são  tem  preoccupado  a  atten^  de  milita«> 
res  e  publicistas,  e  até  de  conferencias  inter» 
uacionaes,  vemos,  na  ordem  chronoloeriea, 
em  1869,  rjuniivee  aconfereneiadas  soci6di^ 
des  da  Cruz  Vermelha,  em  Berlim,  reooahe- 
cendo  essa  conferencia  a  necessidade  de  se 
prevenirem  tão  perniciosos  abu^s. 

Posteriormente,  na  conferencia  das  soei»* 
dades  allemãs,  reunida  ainda  na  Allemanh«^ 
em  Franckfort,  vemos  a  questão  agitar-ee« 
tendo  o  proftissor  de  Hamburgo,  Leessen^ 
apresentado  a  esse  respeito  um  relatório  em 
que  sustentou  :  1«,  que  o  abuso  do  empre^ 
de  signaes  da  Cruz  Vermelha  deveria  ser 
•reprimido  por  leis  penaesenão  ezoiusiva^ 
mento  por  medidas  de  policia  ;  29,  que  eises 
abusos  deviam  ser  punidos  com  uma  pena 
^rave,  como  a  estabelecida  para  os  crime» 
classificados  no  código  como  usurpação  de 
titules.  Essa  conferencia  íUnccionou  em  se* 
tembro  de  1880. 

Determinou  mais  tarde  a  Conf'^rencia  In- 
ternacional das  Sociedades  da  Cruz  Ver«- 
melha,  reunida  em  Genebra,  centro^  dessair 
convenções  humanitárias,  em  1880,  outras 
medidas  de  grande  interesse.  Essa  notável 
conferencia  occupou-se  também  da  questão 
sobre  as  bases  de  outro  interessantissimo  re- 
latório, apresentado  por  um  dos  membros  da 
dita  conferencia,  Sigart. 

Na  discussão,  o  illustre  internacionalista 
Fre  lerico  do  Martons  sustentou  que  as  me- 
didas do  simples  policia  não  bastavam  para 
cortar  os  abusos  das  insígnias  da  Craz  Ver- 
melha e  que  a  repressão  penal  era  absoluta- 
mente necessária. 

A  conferencia  então  formulou  e  approvou 
o  voto  de  ver  applicar  em  cada  Estado  me- 
didas enérgicas  contra  o  abuso  das  insígnias 
da  Cruz  Vermelha,  tanto  em  tempo  de  paz 
como  em  tempo  de  guerra. 

Mais  tarde  e  ainda  na  Conferencia  Inter- 
nacional realizada  na  Ailemanha,  em  Garis- 
ruhe,  em  1887,  Taa-^n  apresentou  também 
uma  memoria  notável,  o  a  confòreacia 
approvou  a  resolução  pedindo  que  todos  os 
bastados  tomassem  medidas  legislativas  enér- 
gicas a  respeito  do  caso. 
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.VMjaate  moção  do  proDassor  Knetebeck, 
votoiMe  ama  resolução  pedindo  aog  go- 
«moB  decretassem  que  só  as  sociedades  da 
Gnii  Vermelha  foesem  autorizadas  a  em- 
pregaras nmectiTas  insígnias. 

O  ComUé  Iinemaeional  Ua  t}ru2  Vermelha, 
reoBido  também  em  Genebfra,  em  sua  sessão 
de  34  de  outubro  de  1888,  teve  de  se  occupar, 
mediania  relatório  de  Oautier,  dessa  questão, 
ededarou  que  não  seria  opportuno,  para 
pòrflmaos  abusos  das  insígnias  da  Cruz 
vermelha,  oonduir  uma  convenção  decre- 
tando penas  para  taes  abusos,  m«i8  que  estes 
denani  ser  punidos  pelas  leis  penaos  de 
eada  Estado. 

F  ÍRtttitivaa  razão  do  voto  deGautier, 
purqoe  muito  difficil  seria  estabelecer,  por 
meio  de  eonyeações  iuternacionaei,  uma 
sanooio  penal  uniforme,  accreseendo  que 
qoandaisaortbsse  mesmo  possível  e  oppor- 
tmio,  pouco  adeautaria  para  a  solução  pra< 
tiea  do  problema,  porque  a  execução  da  lei 
votada  pela  convenção  teria  de  ser  feita  se- 
paradamente pK>r  cada  um  dos  Estados,  uma 
v^ez  que  não  existe  um  «tribunal  internacio- 
nal cem  jucÍ9dio(^  para  condemnar  e  punir 
09  crIflMs  definidos  como  taes  no  direito  in- 
teroadooal.  O  que  sequer  e  o  quo  é  pratico  é 
o  que  roi  nropoeto  nessa  mesma  convenção, 
isto  é,  cada  Estado  tratasse  de  deílnir  o  ori- 
me  de  uso  indevido  dos  emblemas,  siguaes  e 
Qomesda  Gruz  Vermelha,  decretando  a  pena 
eeoDilando  a  seus  tribunaes  a  respectiva 
•xecofão. 

Ne<íía  conf^oncia,  dons  publicistas,  Wo- 
ber  e  Weis^brod,  sustentaram  princípios 
diíferentes. 

Vm  entendia  que  tenio  os  Estados  que  ad- 
beriram  a  cessas  convenções  reconhecido  of- 
IciftHneate  as  associações  humanitárias  du 
ÇHii  Vermelha,  conoedendo-liies  a  i^rsona- 
bdade  jurídica  nos  termos  das  respectivas 
legislações,  outras  medidas  peuacs  não  eram 
aeeeisarias  para  a  i*epressão  dcs  abusos  do 
tom?  e  signal,  uma  ve/.  que  as  sociedades, 
jTosando  da  personalidade  jurídica  e  da  ple- 
nitude de  seus  direitos  civis,  poderiam  re- 
eorrer  aos  tribunaes  judiciários  dos  re- 
spectivos paizes,pedíndo  a  applicaçao  de  pe- 
lUfô,  ou  roclamaudo  a  indemnização  pelos 
prejuízos,  perdas  e  damnos  quo  o  abuso  do 
Rome  llies  <« carretasse,  sob  o  poato  de  vista 
material. 

0*pnol'os5or  Weissbrodt,  porém,  entendia 
que  bastaria  popularizar  o  conbccím /nto  de 
ia«^  humanitárias  instituições  para  que  o 
próprio  povo,  de  cujo  lavor  elLas  vivem, 
eom  o  auxilio  indirecto  do  governo,  n&o 
fosrKí  jamais  induzido  a  erro,  e  quando  con- 
iaae  seus  obulos  para  a  constituição  do  pa- 
trimónio de  tao.s   sociedades,    íizossc   istoj 


mente  para  eilas  e  não  para  outras  que, 
acaso,  quizessem  medrar  á  sombra  do  em- 
blema da  Cruz  Vermelha. 

A  questão  tem  preoeeupado,  como  vou 
affirmando,  de  tal  modo,  a  attenção  dos  pu- 
blicistas e  das  conferencias,  que  a  ultima 
destas,  de  1888,  reunida  em  Genebra,  che- 
gou a  abrir  um  concurso,  estabelecendo  pre- 
mio pecuniário  de  elevado  valor  paraaqueUe 
publicista  que  indicasse  a  medida  mais  pra- 
tica e  efficaz,  no  sentido  de  reprimir  iaes 
abusos,  iilste  premio  foi  oon  ferido  ao  illnstre 
esciiptor  italiano  Buzzati,  professor  em  Ma- 
cerai^, que  apresentou  uma  monofraphia 
sob  o  titulo:  Do  evf^ego  abuêivo  do  siffncU  e 
do  nome  da  CruJi  Vermelha. 

O  projecto  que  agora  apresento  á  roaside- 
ração  da  Camará  vem  ao  encontro  de  «ma 
necessidade,  porque,  por  meio  delle,  vamos 
aos  desempenhar  do  oompromisso  assumido 
para  com  outras  potencias,  que  oom  .g 
Brazil  assígnaram  a  Convenção  de  1906. 

ÍLste  projecto  procurou  conciliar  essas  dif- 
íèrentes  medidas    eSicazmeote   elaboradas 

Selas  conferencias  e  publicistas^  adaptaa- 
o-as  ás  condições  especiaes  do  nosso  paiz, 
e,  ao  mesmo  tempo,  aproveitando,  no^ue 
é  possível,  as  medidas  com  que  as  nações 
da  Kuropa  e  da  America  ieem  procurado 
supprir  as  deficiências  das  respectivas  legis- 
lações, instituindo  leis  reguladoras  desta  im- 
portante matéria. 

A  mais  antiga  dessas  leis  do  direito  estran- 
geiro é  a  de  30  de  maio  de  1882,  italiana, 
que  reconhecou  a  existência  jurídica  da 
Cruz  Vermelha,  conferindo  a  essa  sociedade  e 
á  Ordem  de  Malta  o  uso  exclu>ivo  do  signal 
adoptado  pela  CooTonção  de  Genebra.  lÁia 
seguida  vem  a  lei  bel^a  de  30  de  maio^ 
1891.  que  serviu  de  modelo  ãs  outras  se- 
^'uintes :  da  Dinamarca,  de  27  de  abril  de 
1894 ;  da  Rumania,  de  15  de  março  de  1895; 
da  Servia,  do  lá  de  janeiro  de  1896 ;  de  Por- 
tugal, de  21  de  mivio  de  1896 ;  dos  Estajdos- 
Uuidoi,  de  O  de  janeiro  de  1900 ;  da  Aile- 
manha,  de  22  do  março  de  1902 ;  da  Austsia, 
de  U  de  abril  de  1903. 

A  lei  portugueza  está  publicada  integralr 
mente  a  ds.  4  d^^s  Docunientos,  âm  do  volume 
de  1896  da  Revue  de  Lroit  International  Pu- 
blic ;  a  loi  s.*rvía  está  a  tis.  2  dos  Documentos, 
ílm  do  volume  de  1897  da  dita  revista. 

E'  digna  de  meação  também  a  lei  argen- 
tina, de    18-21   do  setomiro  de  1893,  Ddbli- 
cada  a  fls.  32  dos  Locumentos,  \io  fim  do  vo*- 
limie  de  1894  da  dita  revista. 

Por  ser  b.*eve  esta  ultima  lei,  convém  re- 
produzíl-a  aqui.  Nella  se  lé : 

«  Lei  argentina  sobre  o  emprego  abusivo 
da  Cruz  Vermelha. 

Art.  l.<»  Será puaido  comamu|ta>  de  yinte 


«no  de  quo  sou  concurso  era  exclusiva- 1  a  ciucoon  ta  pesos,  ou  prisão  de  tccSíft  •«*© 


U2 


ANNASS  DA  CAMARÁ 


dias  :  1*.  t^da  pessoa  que,  sem  permissão  re- 
li^ular,  usar  do  braçal  da  Ci*az  Vermelha ; 
:i°,  toda  pessoa  que  usar  indevidamente  do 
nome  da  c^ruz  Vermelha  ou  so  servir  quer 
do  sen  emblema,  quer  de  suas  insignius  pai*a 
um  fim  licito  qualquer. 

Ari.  2.*  O  emprego  destes  emblemas  ou 
insígnias  para  fím  reprovado  pelas  iavs  con- 
stituirá circumstancia  a^gravante. 

Art.  3."  A  reincidência  será  punida  com  o 
triplo  da  pena  mencionada  no  art.  1". 

Art.  4.*»  As  disposições  precedentes  sâoap- 
plicavei^,  quer  em  tempo  de  paz,  quer  em 
tempo  de  guerra,  o,  neste  ultimo  caso,  sem 
prejuízo  dos  poderes  conferidos  á  autoridade 
militar,  em  virtude  das  leis  em  vigor  e  dos 
costumes  universalmente  admittidos  em  di- 
reito internacional,  para  reprimir  toda 
espécie  de  delicto. 

Art.  5.*  A  sociedade  argentina  da  Cruz 
Vermelha  poderá  denunciar  e  citar  perante 
o  juiz  competentes  todos  aquelles  que  infrin- 
girem as  disposições  da  presente  lei ;  toda- 
via, era  tempo  de  guerra,  ella  nâo  poderá, 
reclamar  sinâo  junto  á  autoridade  militar. 
A  sociedade  da  Cruz  Vermelha  é  isenta  de 
todos  as  despezas  judiciarías  e  direitos  de 
sello. 

Art.  G.«  O  registro  das  patentes  e  marcas 
de  fabrica  nâo  acceitará  r3gistro  algum  com 
a  marca  distinctiva  da  Cruz  Vermelha;  mas, 
as  pe  soas  ou  as  sociedades  commerciaos  que 
até  o  presente  tenham  feito  uso  desssi  marca, 
mediante  registro  regular  anterior,  não 
estarão  obrigadas  á  mudança,  som  projuizo 
das  combinaçõos  que  a  sociedade  poderá 
obter  por  sua  iniciativa. 

Art.  7.0  O  producto  das  multas  será  en- 
tregue á  Sociedade  da  Cruz  Vermelha* 

^Vrt.  8.«  O  PodíT  Executivo  flca  autorizado 
a  fazer  o>t  regulamentos  necessários  para  u 
execução  da  presente  lei. 

Art.  9.*"  A  lei  será  communicada  ao  Poder 
Executivo.» 

Acabju  de  me  dizer  ha  pouco  o  distinctis- 
simo  collega,  que  tenho  á  minha  esquerda  e 
ci^o  nome  declino  com  a  devida  vénia,  o 
Sr.  José  Carlos  de  Carvalho,  que,  em  nosso 
paiz,  por  occasião  da  revolta  da  esquadra.. . 

O  Sr.  José  CARLOs—Antes. 

O  Sr.  Mello  Franco— ...a  generosidade 
e  beneficência  populares  procuraram  sup- 
prir  as  lacunas  oa  nossa  legislação  a  esse 
respeito. 

Devo  confessar  a  V.  Ex.  e  á  Camará,  Sr. 
Presidente,  que  não  conheço  cousa  alguma, 
absolutamente,  em  nosso  patiz,  relativamente 
á  organização  da  Associação  da  Cruz  Verme- 
lha. 

O  Sr.  José  Carlos— Toem  sido  simples  ten- 
tativas particulares.  I 


O  Sr.  Mfxlo  Franco— Si)  me  recordo  de 
ter  lido  uma  critica,  destituída  de  todo  o 
fundamento,  leita  pela  rtMlacçâo  da  Revista 
que  tenh  >  citado  relativamente  a  ftictos  oc* 
corridos  na  bahia  de  Guanabara,  por  occa- 
sião da  revolta  de  1893.  Ahi  nessa  critica,  di- 
zia a  rc  !ao<^o  da  Revista,  levantando  uma 
i?ravc  censura  ao  governo  do  nosso  paiz,  quo 
o  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidof^ 
doKrazil,  maroclial  Floriauo  Peixoto,  não  ti- 
nha querido  i*cspcitar,  duimnte  a  guerra  ci- 
vil, as  clausulas  o  estipulações  da  Convenção 
de  Genebra,  de  1864,  relativamente  á  neutra- 
lidade do  ]M)ssoal  e  estabelecimentos  garan- 
ticios  pela  Cruz  Vermelha,  sob  o  pretexto  de 
que  o  nosso  paiz  nâo  tinha  ató  então  adhe- 
rido  ás  clausulas  da  dita  convenção. 

A  não  ser  essa  acnusaçã#,  aliás  destituida 
de  fundamento,  Sr.  Presidente,  não  me  re- 
cordo, tenc'o  acompanhado,    ainda  que  do 
lonire,  os  tristíssimos  e  deploráveis  succcssos 
que  occorroram  durante  a  revolta,  de  ne- 
nhuma outra  grave  critica  relativamente  a 
esta  matéria  ;  —  mesmo  no  tumultuar  das 
paixões  politicas  e  enti*e  o  grande  numero 
de  accusações  reciprocas  entre  os  dous  par- 
tidos em  divergência,  nada  se  allegou  do 
parte  a  parto  quanto  á  violação  dos  prin- 
pios  proclamados  pela  Convenção  de  Genebra 
e  nem  acredito  que  as  homens  de  estado  do 
nosso  paiz  des30iihdçam  aquellas  clausulas 
humanitárias  e  piuseni  que  precisam  ser 
subscriptis  pelos  novos  civilizado >  para  se» 
rom  então  cunipriuus.  Nâo  obstante,affirmou 
aquella  Revista,  volume  de  1894,  na  chro- 
nica  d..s  factos  internacionaes,  que  o  corres- 
pondent.5  do   Titucs  tinha  proposto  ao  ma- 
rechal Fiorií-ino  conformai^-se  ás  premer ipções 
da  Couvonçao  de  donebra  e  que  elle  se  re- 
cusara sob  o  ]u*otesto  de  não  ter  o  Brazil 
ainda  a*,  cedido  á  dita  convenção.  Como  o  re- 
ferido correspondente  accrescentasse  que  um 
hospital  inst.ill<ado  pelos  insurrectos  ua  ilha 
das  E.ixadas  tòrii  bombardeado   pelas  forças 
do  governo  e  tivera  de  ser  evacuado  preci- 
pitaaamente  poios  feridos  e  enfermos,  em 
tratamento  no  dito  hospital,  a  Revista  com* 
montou  o  facto,  dizendo:  cA  multiplicidade 
de   testemunhas  não  deixa  duvidas  sobre  3i 
veracidadi  do  facto;  tal  procedimento  do 
governo,  sob  o  pretexto  de  nSo  âdhesão  à» 
Brazil-  á  Convonçío  de  Genebra,  ô  positiva- 
mente selvagem.  Si  osse  pi*ocedimeato  ti- 
ViiSie  do  i*epetir-se,  o  mundo  civilizado  devia 
fazer  vou»  pela  derrota  do  seu  autor,  como 
o  faz  peia  exterminação  das  tropas  do  ne-- 
greiros,  a  que  declarou  gueri'a,  na  Africa,, 
por  mri*o  i-espeito  aos  direitos  de  humanj* 
dade.» 

Eis  como  somo^  julgados.  Só  agora,  gr9> 
ças  á  po.itica  do  barão  do  Rio  Branco,  fiz^ 
mos  solemnu  ac  ?cs^ào  á  ConTcnção  de  Gene* 
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bra,  cnjos  princípios,  entretanto,  nâo  pode- 
riamos  desconhecer,  mormente  em  uma 
lucta  entro  irmãos,  poi-que,  sendo  taes  prin- 
cípios de  ordem  purameate  humanitária,  e 
reflectindo  o  gráo  dj  cultura  inteilcctual  e 
-moral  de  um  povo«  acham-so  por  assim  di- 
zer intcgraíios  ou  corpori  ficados  no  direito 
iatemacional  positivo,  tendo  já  sahido  do 
dominio  das  meras  abstracções,  dos  simples 
ideaes  c  aspirações,  para  se  consubstancia- 
rem em  textos  de  lei,  que,  apezar  de  n§o 
terem  íilo  decretados  por  um  legislador, 
todavia sâosempre respeitados e  observados 
pelos  povos  civilizados,  universalmente,  co- 
mo si  fizessem  parte  do  corpo  das  respecti- 
vas legislações. 

Mas,  para  isto  mesmo,  Sr.  Presidente, 
para  evitarmos  que,  sob  o  pretexto  de  nâo 
acoessão  do  nosso  paiz  ás  clausulas  das  con- 
ferencias de  Genebra,  e  pela  deficiência  de 
nossa  legislação,  relativamente  a  taes  as- 
sumptos, publicistas  nâo  devidamente  orien- 
tados a  respeito  das  nossas  cousas  politicas, 
nos  façam  accusações  de  tal  natureza;— por 
todos  esses  motivos  é  necessário  aue  o  Con- 
gresso brazileiro  se  desempenhe  do  compro- 
misso assumido  pelo  Poder  Executivo  para 
com  as  nações  que  subcreveram  comnosco 
o  tratado  de  1906,— que  o  Congresso  venha 
satisíkzer  a  esta  necessidade,  organizando 
ama  lei  que  reflicta  o  nosso  estado  de  civili- 
zação, e  que,  ao  mesmo  tempo,  venha  sup- 
prir  em  dias  que  náo  podemos  prever,  mas 
que  m  possíveis,  na  calamidade  de  uma 
guerra,  as  deficiências  que  a  organização 
militar  não  pôde  absolutamente  evitar  para 
todos  os  casos  determinados. 

V.  Ex.  sjibe  que  a  França,  por  exemplo, 
que  foi  uma  das  potencias  que  subscreveram 
a  convenção  de  1864,  todavia,  pela  í^lta  de 
leis  que  procurassem  desde  logo  despertar 
a  iniciativa  particular,  veiu  a  se  encontrar, 
quanto  á  assistência  não  olficial,  em  precá- 
ria situa^^  ao  começar  a  guerra  de  1870 ; 
porque,  ao  iniclar-^e  a  referida  campanha 
com  a  Prússia,  como  disse  um  escriptor 
francez,  cujo  trabalho  ô  transcripto  em 
um  dos  Yohimesáík  Revista  Encyclopedica,  o 
património  da  Cruz  Vermelha  em  França 
€0O8tituiarse  pela  quantia  insignificante  de 
einoo  mil  e  poucos  ílrancos,  quantia  insufll- 
<âente  jr^ra  a  comprado  uma  simples  ainbu- 
lancia,  quanto  mais  para  os  completos  soo 
corros  que  são  viziulos,  como  fim,  como 
objectivo  de  tal  sociedade. 

A  Cruz  Vermelha  allemã,  ao  contrario, 
DOS  primeiros  doze  dias  da  campanha,  pre- 
itoa  soccorros  a  50  mil  feridos.  Outro  exem- 
plo admirável  é  o  do  Japão,  cuja  adhesão  á 
GruzVermelba  data  de  1886;  entretanto^ 
em  1893,  durante  a  guerja  com  a  China,  a 
Cruz  Vermelha  japoneza  tinha  um  capital 


de  262.000  t/eus  c  uma  renda  de  70.000, 
valendo  o  yen  4  francos  mais  ou  menos. 

E*  nos  dias  da  paz,  Sr.  Presidente,  que  as 
nações  devem  preparar-s?  para  os  perigos  e 
eventualidades  das  guerras. 

Eu  creio  que,  pelas  nossas  condições  poli- 
ticas no  Continente  Americano,  e  pelo  modo 
porque  temos  nos  inspirado  em  nossa  politica 
internacional,  derimindo  as  mais  graves 
questões  do  nos$o  paiz  por  meio  da  solução 
amigável  do  arbitramento;  eu  creio,  re- 
pito, que  não  devemos  considerar  como  um 
acontecimento  fatal,  nem  como  previsão 
mais  certa  no  calculo  das  probabilidades, 
um  fUtui*o  coníUcto  entre  o  nosso  paiz  o 

Sualquer  dos  nossos  vizinhos,  ou  outro  paiz 
a  Europa  ;  todavia,  como  nós  nâo  podemos 
antever  ou  prescrutar  com  clareza  o  livro 
enigmático  do  Aituro,  é  nossa  obrigação 
apparelharmo-nos  com  todos  esses  meios, 
nao  s  S  relativos  á  defesa  da  guerra,  como 
relativos  aos  melhoramentos  das  condições 
sanit:\rias  daquelles  que,  nessas  calamidades 
que  costumam  assolar  a  vida  dos  povos, 
são  as  primeiras  victimas  do  seu  dever  para 
com  a  pátria,  do  seu  patriotismo. 

O  Sr.  José  Carlos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Franco—  E  Exactamente.  A 
Cruz  Vermelha  presta  relevantes  serviços 
não  só  dui*ante  a  guerra,  como  durante  a 
paz,  em  calamidades  como  a  que  se  deu  ha 
pouco  com  o  povo  chileno,  por  occasião  do 
tremor  de  terra  de  Valparaizo. 

Deixo  de  ler  o  meu  projecto,  porque,  nos 
termos  do  Regimento,  tem  elie  do  ser  im- 
presso e  distribuído,  e  os  meus  collogas 
verão  si  procurei  deserapenhar-me  dos 
meus  deveres,  como  relator  do  parecer  hon- 
tem  subícripto  pela  Commissão  de  Diploma- 
cia e  Tratados,  relativamente  ã  accessão  do 
Brazil  ás  duas  conferencias  de  1864  e  1906, 
accessão  osta  promovida  em  tão  boa  hora 
pelo  Ínclito  brazileiro,  que  tanto  tem  ele- 
vado o  nome  do  Brazil  no  conceito  do  mun- 
do civilizado,  o  Sr.  barão  do  Rio  Branco. 

Só  agora,  graças  ao  nossj  notável  com- 

gatricio^  que,  com  inexcelivel  brilho,  dirige 
a  quatro  annos  a  nossa  p  )litica  externa, 
subíMsrevemos  a  ftmosa  convenção,  a  que 
tinham  accedido,  desde  muito,  paizes  ciyo 
estado  de  civilização  e  cuja  cultura  não  se 
podem  comparar  aos  nossos,  como  o  Japão^ 
a  Coréa,  a  Pérsia,  etc. 

O  objectivo  do  meu  projecto  é  despertar  a 
iniciativa  particular  para  a  organização  da 
Sociedade  Brazileira  da  Cruz  Vermelha. 
A  repressão  dos  abusos  no  einprego  do 
nome  e  signal  adoptados  pela  Convenção  de 
Genebra,  alóm  de  ser  a  satisfaiçào  do  com- 
promisso que  assumimos  como  uma  das 
partes  oontractantes  da  Convenção  de  6  dd 
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^Ibo  do  corrente  aono,  é  também  ama 
medida  efficaz  de  protecção  á  generosa  ini- 
ciativa paiticttlar  l>razileira,  que  não  deve 
8er  induzida  a  erro  e  aem  tomar-ee  de 
desconflancJL,  ne^^ando — ^pelo  receio  de  i^aude 
—  sua  aaeiâtencia  ás  sociedades  verdadeiras 
e  autorizadas,  que,  entretanto,  sem  uma  base 
financeira  não  podem  cumprir  a  sua  nobre 
e  humanitária  misâo. 

O  Congresso  Nacional  receberá  benevola- 
mente e  melliorará  o  meu  projecto,  si  en- 
tender que  elle  vem  sui^rír  uma  deíici- 
encia  da  nossa  legislação. 

O  Sr.  Josb*  Carlos  —  Muito  bem  ;  é  um 
complemento  necessário  á  grande  obra  do 
Barão  do  itio  Hranco. 

O  Sr.  Mello  Franco—  Tenho  conoluido. 
(Muito  toit  ;  mttUo  beni,  O  orador  é  umuilío 
feUeUado.) 


O  ISMr.  Presilcleate— O  projecto  floa 
sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  José  Carlos. 

O  tSr.  Joeié  Oa^rloei  —  Sr.  Presi- 
dente, sou  catkoiico.  apostólico  romano. 
(M^uito  bem.)  Sinto-me  feliz  quando  entro  na 
Igreja,  casa  do  meu  Deus,  o  peço  amparo 
para  a  minha  vida  c  repouso  meu  espirito 
n^s  consolações  da  fé. 

O  meu  lilustre  coUega,  Deputado  por  Mi- 
nas, o  Sr.  Mello  Franco,  offereceu  á  conside- 
ração da  Gamara  um  projecto  que  se  torna 
necessário  para  que  todos  saibam  que  o 
Brazil  adheriu  ã  Convenho  de  Genebra,  1*0- 
gulamentando  a  lui  que  rego,  que  ampara  e 
que  recommenda  a  associação  denominada 
— Cruz  Vermelha. 

Applaudo  o  brilhante  discurso  com  que 
S.  £x.  ítindameotou  o  seu  proj  jcto,  e  sinto- 
me  bem,  neste  momento,  vindo,  por  minha 
vez,  trazer  á  consideração  da  Camará  um 
outro  pi*oJect()  que  me  vem  justificai*  perante 
os  meus  amigos  catholicos,  mostrando^lhcs 
que,  quando  me  oppuz  ã  emenda  que  man- 
dava desapropriar  o  Palácio  da  Conceição, 
residoncia  do  nosso  amado  prelado.  oEtm. 
Sr.  Cardeal,  o  meu  voto  não  envolvia  uma 
questão  religiosa. 

Sr.  Presidente,  a  Camará  sentiu  que  não 
era  occasião  de  envolvermos  questões  reli- 
giosas com  questões  profanas;  si  tivéssemos 
um  pouco  de  paciência,  viríamos  em  occa- 
sião azada,  e  com  abundância  de  provas, 
trazer  recursos  fortes  ao  nossj  prezado  pre- 
lado para  não  só  concluir  o  seu  nalado  na 
Avenida  o  tornal-o  digno  da  haoitação  do 
Príncipe  da  Igreja  Catholica  no  Brazil  e  o 
primaz  cm  toda  a  America  do  Sul,  cooio 
para  concluir  as  obras  da  Cathcdi*al. 


O  Sr.  Joio  CoB]>BiRa*-A  Gandel&ría  já  fisz 
loteria. 

O  Sr.  José  Carlos— -Sr.  Presidente,  a  Ca» 
thedral,  para  concluir  as  suas  obras,  aio 
deve  lançar  mão  deste  expediente  immoraU 
expediente  das  loterias;  repugna  ao  no>so 
Cardeal  servir-se  deste  meio  de  especuiacii> 
de  loterias  para  buscar  dinheiro  para  con- 
cluir as  obras  que  são  desejadas  por  todos 
os  catholicos,  apostólicos  romano6.(i4po<ado5.) 

Sr.  Presidente,  quíz-se,  em  diíTerentes 
oecasiões,  dizer  que  a  Republica,  tendo  pela 
sua  Constituição  separado  a  Igreja  do  Es- 
tado, tmha  contribuído  para  deixar  a  nossa, 
religião  desamparada,  desacreditada,  sem 
aquella  reverencia  que  tem  o  direito  de 
exigir  de  todos  nós,  que  recebemos  a  agoado^ 
baptismo.  {Muito  bem). 

Nunca,  senhores,  se  elevou  tanto  a  religião 
chatolica  no  pai2  (apoiados),  como  depois  da 
proclamação  da  Republica,  porque  elia  se 
libertou  das  ptías  do  poder  temporal.  O  que 
nós  vemos  hqje,  por  toda  a  paro,  do  norte 
ao  sul,  é  o  des^Ot  é  a  vontade  de  prestigiar 
e  propagar  a  nossa  religião.  {Apoiados.) 
Tudo  isto  vem  j^ustamente  corroborar  o  que 
disse  o  Papa  Leão  XllU  quando  atacado  pâos 
realistas  da  França  por  ter  ac(»iseUiado  ao 
povo  francez  acatamento  ao  regimen  repu-- 
blicano.  Sua  Santidade  declarou:  <A  Igr^a 
de  Christo  prende-se  a  um  só  cadáver,  isto 
<^,  áqueUe  que  está  pregado  na  cruz.  (Muúo 
bem») 

Como,  Sr.  Presidente,  dizer-se  que  pelo 
facto  da  religião  catholica  estar  separada  do 
l!:stado,  esta  não  tem  merecido  os  applau- 
SOS  dos  republicanos !  ?  Isto  não  é  exacto. 
(KpoiadoB,) 

Temos  verificado  que,  ao  em  vez  da  reli- 
gião ficar  desprestigiada,  ella  se  torna  mais 
forte,  mais  respeitada,  mais  acatada  depois 
da  separação  da  Igreja  do  Estado,  porque 
ella,  repito,  conquistou  a  sua  liberdade. 
(Apoiados;  muito  bem.) 

O  Sr.  João  Cordeiro— Nem  os  bispos  fo- 
ram ã  cadoja,  como  no  tempo  do  Império. 

O  Sr.  José  Carlos— Nem  os  bispos  foram 
ã  cadeia,  como  no  tempo  do  Império,  diz  o 
meu  prezado  amigo.  Deputado  pelo  Ceará,  o 
que  vem  provar  o  quanto  nós  reverenciamos, 
acatamos  e  queremos  os  nossos  prelados  ca- 
tholicos no  Brazil.  {Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  na  sua  memorável  encí- 
clica sobre  Jesus  Christo  Redemptor,  datada 
de  1  de  novembro  de  1900,  ^3^  anno  do  seu 
pontificado,  disse  Leão  XIII: 

<E*  mister  que  no  seio  da  sociedade  civil 
refloresça  o  espirito  christào:  deem-lhe  a  li- 
berdade da  acção  u  a  sociedade  «erá  restau- 
rada. Cessarão  as  luto^  dasclasses  e  o  respeita 
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reciproco  sorá  garantia  dos  próprios  di- 
reitos. 

Respeitar  os  direitos  le^iritimanKmtc  con- 
âtítnídos;  obedecer  às  leis;  nada  do  sedi- 
ções, baaidas  para  todo  o  sempre  as  conspi- 
rações 3ectarias.» 

Qac  mais  quer  o  Brazil,  do  que  a  segu- 
rança destes  iiiaj^nificos  e  con';otadore!!;  cod- 
>;^lho.sdaanix)ontince  de  tão  gloriosa  me- 
moria como  Ijíáo  \n  i  ? 

Pois  bera,  Sr.  I^v^idente,  ainda  o  nosso 
prelado.  Sua  ICiaincncia  o  cardeal  1).  Joaquim 
Arcoverde,  por  sua  vez,  cm  data  de  527  do 
dezembro  de  1900,  dtz-aos  na  sua  pastoral : 
<línamc-nos,  irmãos  eiilhosdilectLssimo.^,  ao 
SammoPontilice,  guardemos  religiosamente 
ai  suas  palavras,  o  executemos  com  tiliai 
dedicação e  acatamento  os  seus  consolhose 
ensinamentos. 

Seja  esa  resolução  um  penhor,  para  nós, 
das  beócios  do  céo,  ao  raiar  do  século  em 
que  vamos  entrai*.» 

Assim  dizia  Sua  Kminencia  o  Cardeal-Ar- 
cebispodo  Rio  de  Janeiro,  aos  primeiros  dias 
do  século  XX. 

Pois  bem  ;  tudo  quanta  posso  de  momento 
recolher  para  justiâcar  o  projecto  que  vou 
apresentar  vera  servir  de  justificação  com- 
pleta do  que  disse  quando  mo  oppuz  ao  ox* 
pedioote  de  se  incluir  no  orçamento  da 
Ouerra  a  verba  de  300:000$.  para  desapro- 
priar^^ o  Palácio  da  Conceição  para  trans- 
fiirmal-o  em  quartel. 

Jamais  Sr.  Presidente,  em  meu  coração 
poderia  perdurar  a  idéa  de  desrespeito  á 
minha  religião  e  da  opposiçâo  systematica 
:i^  necessidades  do  culto  cathoiico,  para  tor- 
nal-o  cada  vez  mais  reverenciado,  mais  que- 
rido por  todos  nós. 

O  meu  projecto  cliega  no  momento  psychc- 
io^co,  porque  a  ai^chidiocese  do  Rio  de  Ja- 
neiro desde  muito  pleiteava  um  direito 
que,  nesse  momento,  o  Supremo  Tribunal 
Federal  reconhece  em  toda  a  sua  plenitude, 
e  eíste  direito  constitae  na  immissão  de 
posse  de  um  casarão  que  existo  no  centro 
desta  cidade,  que  foi  em  tempos  passados 
f-onhecido  pelo  Asylo  do  Parto  e,  no  tempo 
do  Império  e  primeiívs  tempos  d?t  Republi- 
ca, utilizado  para  funccionarem  uhi  diver- 
gis repartições  publicas,  o  Archivd,  a  Aca- 
demia de  Medicina,  a  Policlinica  do  iUo  do 
Janeiro. 

Hoje,  Sr.  Presidento,a  Prefeitura  também 
oecessita  demolir  esse  casarão  para  comple- 
tar o  aformoseaiuento  de  uma  parte  da  ci- 
'iaije  do  Rio  de  Janeiro,  e  o  Supremo  Tribu- 
nal Federal,  por  um  luminoso  accordão,  re- 
<^heoe  o  direito  do  arcebispado  do  Rio  de 
Joeiro  sobre  essa  propriedade. 

Pois  bem;  o  Governo  da  União  terá  forço- 
samente, em  respeito  ásent  'nça  do  Supi*emo 
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Tribunal,  de  indemnizar  a  arohidiocese  do 
alugneis  e  outras  vantagens  pela  aproveita- 
mento desse  seu  próprio. 

K*  chegada,  portanto,  a  occasião  de  todos 
nós,  que  aqui  votamos,  uns  a  (kvor,  outros 
iu}ntra,  pelos  motivos  por  mim  justificados, 
autorizarmos  o  Governo  a  respeitar  esta 
sentença,  que  nem  outra  cousa  pôde  lUzer.  e 
então,  indemnizando  o  arcebispado,  dar-lhe 
os  elementos;  indispensáveis  e  pelo  caminho 
mais  natural,  mais  bonito  para  todos  nós, 
mais  satisfactorio  para  a  própria  religião 
catholica  e  apostolica,  para  com  esses  re- 
cursos concluir,  não  só  o  paiacio  da  Ave- 
nida, como  também  restaurar  a  Cathedral 
do  Arcebispado  do  Rio  de  Janeiro.  ( ^^oia- 
dos . ) 

O  meu  pranteado  amigo  D.  João  Esberard, 
primeiro  arcebispo  do  Rio  de  Janeiro,  disía 
cm  sua  pastoral  em  1895: 

cPóde  se  dize.qui»  a  Cathedral  do  Rio  de 
Janeiro  presidiu  ã  formação  da  nacionalidade 
brazileira,  deu-lhe  o  seu  baptismo  salutar, 
acompanhou-a  com  amor  em  todas  as  ptiases 
do  seu  desenvolvimento  historico  e  repetiu 
os  ecos  do  todas  as  suas  tristezas  e  de  todas 
as  suas  glorias. 

Debaixo  daquellas  vetustas  abobadas  ro- 
scaram os  primeiros  hymnos  de  acção  de 
graças  que  de  todos  os  peitos  patrióticos  se 
elevaram  para  o  throno  de  Deus  na  hora  da 
independência  nacional  • 

Naquelle  sagrado  recinto  via-se  outr*oni., 
nas  festas  solemnes  da  religião  e  da  pátria, 
os  dous  poderes  que  i*ogem  a  sociedade  hu- 
mana—ai !  desunidos  hoje  !  —  consorciados 
nas  effusões  de  uma  fé  commum  e  inclina- 
dos ao  lado  um  do  outro  perante  a  mage  .- 
tado  infinita  de  Deus. 

Vede  !  Que  magnificência  ahi  decora  tan- 
tos edificio^  particulares,  verdadeiros  pala* 
cetes  de  custosa  fabrica,  de  que  tão  justar- 
mente  se  ufana  esta  illustre  metrópole  flu- 
minense ! 

Consentireis  que  ao  lado  de  tanta  l*elleza 
e  ooulencia  Si3  erga  amesquinhada  o  tris- 
tonha a  principal  casa  de  Deus  entre  vós,  « 
mais  nobre  santuário  do  Senhor  ? 

Não !  A  nossa  illustre  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  não  deve  resignar-se  a  possuir  uma 
cathedral  mais  somenos,  a  destoar  dos  senti- 
mentos de  religião  do^  seus  magnânimos 
habitantes,  uma  cathedral  pouco  em  har- 
monia com  a  belioza  e  opulência  de  tantos 
edifícios  públicos  e  particulares. 

Oh  !  Mais  que  tudo,  provera  Deus  que, 
pela  grandlosíaado  da  sua  fabrica  e  pelu  es- 
plendor da  sua  ornamentação,  a  nossa  Igreja 
Metropolitana  pudesse  apresentar-se  em  per- 
feita consonância  com  as  mai^niíiccncias  do 
culto  que  alli  se  pit^sta  ao  soberano  Senhor 
dos  céos  e  da  terra  !» 
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Sr.  Presidente,  não  terei  necessidade  de 
me  alongar  para  traduzir  neste  momento 
tudo  quanto  se  formula  em  meu  coração, 
afim  de  justificar  o  meu  procedimento  apre- 
sentando um  projecto  á  consideração  da  Ga- 
mara dos  Deputados. 

Só  peço  a  V.  Ex.  e  á  Gamara  que  me  per- 
mittani,  ao  concluir  a  minha  oração,  repetir 
as  ultimas  palavras  de  meu  eminente  amigo, 
o  pranteado  arcebispo  do  Rio  de  Janeiro, 
D.  João  Esberard  : 

«  Trata-se  da  dignidade  do  principal  san- 
tuário de  Deus.  Gomo  o  Rei  Propheta,  po- 
demos afflrmal-o  :  cada  um  dentre  nós  ama 
a  formosura,  o  esplendor  e  decoro  da 
casa  do  Senhor  :  Domine  dilexe  decorem  do- 
mus  tua.:^  (Psalmo  XXV,  II.) 

h&  tenho  concluído,  por  hoje,  Sr;  Presi- 
deate.  (Muito  bem  ;  muito  bemJ) 

O  ISi*.  Piresldente  —  O  projecto 
fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
ainda  numero  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas  e  das  que  se  acham 
sobre  a  Mesa,  passa-se  á  matéria  em  dis- 
cussão. 

São  successivamente,  sem  debate,  encer- 
rados em  2^  discussão  os  arts.  I<*  e  2.^  do 
projecto  n.  335  A,  de  1906,  do  Senado,  ele- 
vando os  vencimentos  de  diversos  funccio- 
narios  da  Gaixa  de  Amortização,  com  pare- 
cer da  Gommissão  de  Finanças,  ficando 
adiada  a  votação. 

E\  sem  debate,  encerrado  em  2*  discussão 
o  art.  único  do  projectou.  414,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
relevar  o  bacharel  Francisco  Pires  de  Gar- 
valho  Aragão,  chefe  de  secção  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  da  prescripção  em  que 
incorreu,  afim  de  receber  a  difterença  dos 
seus  vencimentos  desde  a  data  da  sua  apo- 
sentadoria até  cinco  annos  antes  da  propo- 
situra  da  acção  pela  qual  conseguiu  a  annul- 
lação  da  sua  aposentadoria,  fícando  adiada 
a  votação. 

E',  sem  debate,  encerrada  a  2*  discussão 
ao  artigo  único  do  projecto  n.  415,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  os  créditos  de  79:0U)$310  para  pa- 
gamento de  despezas  relativas  ao  exercício 
de  1905  e  de  75:047.sI50  para  as  do  exercício 
de  1906  da  Prefc^itura  do  Alto  Juruá,  e  de 
60:675$350  para  occorrer  a  despezas  da  Pre- 
feitura do  Alto  Acre,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

E*  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  416,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 


Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  25:000$, 
supplementar  á  verba  3*  do  art.  14  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

Entra  em  discussão  o  artigo  unioo  do  pro- 
jecto. 

O  Si*.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  P^eiva«  diz  que  o  proiecto  416 
trata  de  uma  autorização  ao  Presidente  da 
Republica  para  abrir  ao  Ministério  da  In- 
dustria o  credito  de  25:000$,  supplementar 
ã  verba  3»  do  art.  14  da  lei  1.453,  de  30  de 
dezembro  de  1905. 

Este  projecto  está  assignado  por  todos  os 
membros  da  Gommissão  de  Finanças  e  não 
podia  deixar  de  o  ser,  attenta  a  justiça  da 
causa  e  ainda  a  que  eile  é  resultante  de 
uma  mensagem  do  Governo,  e  mostra  a 
necessidade  de  harmonizar  os  poderes  ex- 
ecutivo e  legislativo  e  que  ao  povo  se  deve 
fazer  sentira  limitação  desses  poderes  e  que 
delia  não  podem  sahir,  sem  viola(^o  do 
principio  constitucional,  invadindo  direitos 
uns  dos  outros.  Declara  que  não  trepidou 
em  usar  da  palavra  no  presente  debate, 
cônscio  de  que  vem  fazer  sentir  ã  Gamara, 
mais  uma  vez,  que  o  Poder  Executivo  não 
vacillou  em  pedir  o  credito  de  que  precisa . 

O  pedido  dessa  mensagem  pôde  ser  repol- 
lido.  Esse  principio  é  que  deve  ser  implan- 
tado, para  que  cesse  o  systema  de   se  dizer 
amen  a  todos  os  pedidos  de  credito,  .só  por- 
que procedem  do  Governo.  Assim  cjmo  a 
Gamara  pôde  discordar  do  parecer   da  Gom- 
missão de  Finanças,  esta  por  sua   vez  pôde 
também  discordar  do  pedido  do  Governo. 
Usa  de  um  direito,  de  pedir,  quando    enten- 
der, explicações  ou  esclarecimentos  ao  Go- 
verno sobro  Oáte  ou  aquelle  ponto,  sem    que 
com  isso  dova  incorrer  em  censura. (^j^otados.) 
Termina,  dizendo  ter   feito  essas   observa- 
ções, por  estar  incluído  no  projecto    o   seu 
Estado,  e  não  querer  perder  a  opportun  idade 
de  salientar— que  não  lhe  passa  desperce- 
bido o  que  lhe  diz  respeito  ;  e  não  vaci  liando 
em  atacar  esse  credito,  si  elle  fosse  attenta- 
torio  dos  direitos  de  sou  querido  Estado. 
Gomo  a  Gamara  viu,  pela  syathese    que   f^z 
do  projecto,  ô  elle  referente  a  assumptos  de 
remessa  de  malas  postaes— devido  aos  de<aí^- 
três  havilos  pjr  occasiâo  das  inundações  de 
que  foram  victimas  diversos  Estados  com  as 
ultimas  enchentes  do  rio  S.  Francisco. 

Que  cilas  produzem  pasmosos  males  não 
ha  quem  possa  negar.  Ainda  hoje  os  jo  *u:t.os 
da  manhã  trazem  a  infausta  noticia  dos 
damnos  causados  peia  inundação  na  flores- 
cente cidade  de  Jussiape,  e  taos  foram  olles 
que  o  illustre  governador  do  Estado  viu-s3  na 
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lieemidade  de  dar  provideociae  para  que 
!iM8em  immediatamente  romettidofl  para 
aqaella  iofeliz  localidade  auxilioe  monetá- 
rios. 

Em  aoaclusão  realizou,  o  seu  objeotivo 
^oe  ibi  podtivar  sua  opiaião  de  que  nâo  deve 
siruma  cousa  platónica  a  apresentação  des- 
ses projectos  áe  credito,  quo  sobre  elles 
<lere  haver  largo  debate,  toda  vez  que  tra- 
tar de  assumptos  que  dependam  de  esclareoi- 
BNDtos  immediatoi,  ou  si  a  Camai*a  enten- 
der que  oâosao  suíficientes  as  explicações 
«oYÍj^as  pelo  Governo;  para  quo  não  se 
diga  que  o  Congresso  acquiesce  paciente- 
meote  a  quantas  medidas  ou  alvit^res  nos 
tfa&smitte  o  poderoso  Executivo.  {}fuito  bem, 

NiiKmem  mais  pedindo  a  palavi^a,  é  en- 
cerrada a  di.scussão  do  artigo  único  do  pro- 
jecto 0.  416,  de  1906,  ficando  adiada  a 
votação. 

Gotaiparecem,  mais,  os  Srs.  Deoelecio  de 
Campos,  Passos  Miraada,  Costa  Rodrigues, 
Luiz  Domingues,  Gliristino  Cru:^,  S.^r^rio  Sa- 
loya.  João  Cordeiro,  Thomaz  Cavalcanti, 
£loy  de  Souza,  Castro  Pinto,  Affooso  Costa, 
João  Vieira,  Pereira  do  Lyra,  Jo>»é  Bezerra, 
Cornelio  da  Fonseca,  listicio  Coimbra,  Júlio 
de  Mello,  Pedro  Pernambuco,  Medeiros  e 
AibuQuarque,  Oliveira  VaUadão,  Tosta,  Hul- 
cão  Viaona,  Pedreira  Franco,  Augusto  de 
Freitas,  Odalberto  Pereira,  Salvador  Pires, 
Leio  Velloso,  José  Moi\jardim,  Graciano 
Neves,  fíulhoes  Marcial,  Alcindo  Guanabara, 
Galvão  Baptista,  Viriato  Mascarenhas,  Vi* 
anaiwJo  Castollo,  Fi*ancisco  Veiga,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Ribeiro  Junqueira,  José  lioni- 
6cio,  Antero  Botelho,  Adalberto  Ferraz, 
Wenceslau  Braz,  Galeão  Carvalhal,  Alberto 
Sarmento,  Joaquim  Augusto,  Serzedello 
Corroa,  Benedicto  de  Souza,  Alencar  Guima- 
rães, Menezes  Dória,  Antunes  Maciel,  tier- 
màao  llassiocher,  Rivadavia  Corrêa,  Pedro 
Moac\r  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada oe  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  Thomaz 
Aíxjioly, António  Bastos,  Ferreira  Penna,  Ar- 
ihai'  Lemos,  Hosannah  de  Oliveira,  Ro;^crio 
Miranda,  Dunshee  de  Abranches,  Arlindo  No- 
gueira, Joaquim  Pires,  João  Qayoso,  João 
Lopes,  Graccho  Cardoso,  Esmeraldino  Bau- 
4eira,  Teixeira  de  Sá,  Arthiir  Orlando,  An- 
íelu  Neto,  João  Santos,  Leovigildo  Filguei- 
raá.  Prisco  Paraiso,  Pinto  Dantas,  Mello 
Mattos,  Irineu  Machado,  Barbosa  Lima,  He- 
f€kija  do  Sá.  Mayriuk,  Balthazar  Bernar- 
ivao.  Lobo  Jurumcnh^i,  Fidjlis  Alves,  João 
^ptiâta.  Pereira  Lima,  Pereira  Nunos,  Pau- 
^•i  de  Souza,  Teixeira  Braodfto,  Sabino  Bar- 
i^Qfio,  Cxi',  igeras,  João  Luiz  de  Campos,  Camillo 
SoauLs  Filho,  Henrique  Salles,  Leite  de  Cas- 


tro, Bemftrdes  de  Faria,  Bueno  de  Paiva, 
Carneiro  de  Rezende,  Rodolptao  Paixão,  Ole- 
gário Maciel,  Honorato  Alves,  Nogueira,  Ma- 
noel Fulgencio,  lindolpho  Caetano,  Carlos 
Garcia,  Nogueira  Jaguaribe,  Ferreira  Braga, 
Jesuino  Cardoso,  Cardoso  de  Almeida,  Eloy 
Chaves,  Álvaro  de  Carvalho.  Paulino  Carlos, 
Cinoinato  Braga,  Adolpho  Gordo,  Francisco 
Romeiro,  Valeis  d  3  Castro,  Rodrigues  Alves 
Filho,Hermenegildo  de  Moraes,  Vidal  Ramos 
Júnior,  Victor  do  Amaral,  Wesoeslau  Kfoo- 
bar.  Campos  Cartier,  Viotorino  Monteiro, 
João  Abott  e  Domingos  Mascarenhas. 

E  sem  causa  os  Srs.  Joaquim  Cruz,  Apol- 
lonio  Zenaides,  Josó  MarceUino,  Domingos 
Gonçalves,  Octávio  Lessa,  Epaminondas  Grar 
cindo,  Euzebio  de  Andrade,  Raymundo  de 
Miranda,  Arroxellas  Galvão,  Bernardo  Jam- 
beiro, José  Ignacio,  Torquato  Moreira,  Pe- 
dro de  Carvalho,  Sá  Freire,  Fróes  da  Cruz, 
Elysio  de  Araújo,  Themistodes  de  Almeida, 
Rodrigues  Peixoto,  Henriaue  Borges,  Astol- 
pho  Dutra,  Lamounier  Godotredo,  João  Quin- 
tino, Marcelio  Silva,  Costa  Marques  e  Si- 
mões Xiopes, 

O  Sr.  I»x»efiiiaexate  —  A  Mesa  está 
informada  de  que  ha  numero  para  se  proce- 
der ás  votaçôei  das  matérias  encerradas. 

Pego  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
as  suas  cadeiras.  {Pausa,) 

São  successivamente  lidos  e  julgados  obje- 
cto de  deliberação  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  423— 1Ô06 

Faculta  ds  associações  que  se  fundarem  para 
os  fins  previstos  nas  Convenções  de  (hnebra, 
de  22  de  agosto  de  Í864  e  6  de  julho  de 
i906^  a  acquisição  de  individualidade  júri- 
dica  e  dá  outras  providencias 


O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.°  As  associações  que  se  fhndarem 
para  o  >  íins  previstos  nas  Convenções  de  Ge- 
nebra, de  22  de  agosto  do  1864  e  6  de  julho 
de  1900,  o.>derão  adquirir  individualidade 
juridica,  de  accôrdo  com  as  prescripQÕL^s  da 
lei  n.  173,  de  10  do  setembro  de  18V3. 

§  l.*"  Assim  rc<?ularmente  constituídas, 
essas  sociedades  são  expressamente  autori- 
zadas a  secundar,  em  tempo  de  guerra,  o 
serviço  militar  de  saúde,  bem  como  a  distri- 
buir pelos  enfermos  os  donativos  por  ellas 
obtidos  em  coliecta  publica. 

§  2.«  Em  tempo  de  piz,  as  associações 
dirigirão  ao  Ministro  <ia  Guerra  um  relató- 
rio semestral,  expondo  ao  Governo  os  meios 
de  que  dispuzerem  quanto  ao  pessoal  e  ma- 
terial. 
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§  3.**  A6  associações  quo  se  ítm^farem  na 
Republica  dorem  obodcc^er  a  uma  oriraniza- 
<?ão  federativa,  estubeleceado-ae  na  Cjipital 
Federai  um  orgam  centrai  para  coordeoar, 
tanto  quanto  possivei,  os  esforços  de  cada 
luna. 

g  4.<>  As  associações  organizadas  dcacoôrdo 
com  a  citada  iei  n.  i73.  e  officialmente  re- 
conheciddi»,  ^oicarão  de  isenção  de  taxa  postal 
para  o  serviço  de  sua  correspondência  e  não 
estarão  sujeitas  á  contribuição  de  c^peoie 
;il^ma,  quer  quanto  aon  respectivos  o^cri 
ptoríoi«  quer  quanto  ao  material,  quo  terá 
entraiia  livre  de  direitos  liscaes  nos  portas 
da  Republica  e  transporte  gratuito  nas  estra- 
<las  de  ferro  o  companhias  de  navegação, 
offlciaes  ou  subvencionadas. 

Art.  2.'*  Somente  ás  Sociedades  da  Cruz 
Yermellia,  fundadas  de  conformidade  com 
as  decisões  das  Conferencias  de  Genebra  o 
que  tiveram  observado  as  prescripcões  da 
referida  lei  n.  173,0  licito  empregar,  em 
tempo  de  paz,  o  nome  e  o  signal  da  Cruz 
Vermelha. 

g  1  .*  O  uso  do  signal  ó  também  permittido 
ás  pessoas  autorizadas  pelos  estatutos  das 
sociedades  assim  regularmente  organizadas. 

g  2.  Era  tempo  de  guerra,  o  Governo  Fe- 
deral pôde  permittir  o  emprego  do  signal  da 
Cruz  Vermelha,  quer  a  pessoas  particulares, 
quer  a  associações  não  individualizadas  se- 
gundo as  disposições  da  lei  n.  173,  de  1893. 

Art.S.^^O  emblema  da  Cruz  Vermelha  sobro 
ftiado  brauco  e  as  palavras  Cru5  Vermelha  on 
Cruz  de  Genebra  nao  poderão  ser  emprega- 
dos, quer  em  tempo  do  paz,  quer  em  tempo 
de  guerra,  sinão  para  proteger,  ou  designar 
os  productos  e  estabelecimentos  sanitários,  o 
pessoal  o  o  material  protegidos  pela  Con- 
venção (artigo 23  da  Convenção  de  O  de  juliio 
de  1900). 

Paragrapho  único.  E*  expressamente  pro- 
hibido  o  uso  do  emblema  da  Cnu  Vermelha 
como  marca  de  fabrica  ou  de  commercio 
Para  quo  se  dô  a  imitai  não  é  necessário 
que  a  semelhança  da  marca  seja  completa, 
bastando,  sejam  quacs  forem  as  dlfferenças, 
a  possibilidade  de  erro  o  conílisão,  sempre 
que  as  diífercnças  das  duas  mai*cas  não  pos- 
s.^m  ser  reconhecidas  sem  exame  attcnto  ou 
confrontação   (art.    3õ4  do   Código  Penal). 

Art.  4.»  Constituem  crime  e  iucluem-so 
na  definição  do  art.  .355  do  Código  Pcaal, 
Hom  prejuízo  das  penas  militares  «  das  penas 
por  esteilionato  e  por  abuso  de  confiança,  as 
seguintes  acções: 

a)  enipi*ego  iilegal  do  nome  e  do  signril  da 
Cruz  Vermelha; 

b)  o  mesmo  emprego  no  commercio  e  na 
industria,  quer  o  signal  seja  idêntico,  quer 
seja  por  imitação,  nos  termos  do  paragraplio 
único  do  art.  3.*  desta  lei; 


c)  o  mesmo  emprego  do  nome  e  do  signal 
por  pessoas,  que,  não  sendo  órgãos  das  ser 
ciedades  exclusivamente  autertzs^as,  deiles 
lancem  mão  x>ara  obter  proveitos  pecoaia- 
rios,  fiLzendo  appollo  á  beneâcencia  pnbUca. 

Art.  5.^  As  mercadorias  assignaladas  com 
o  emblema  da  Cruz  Vermelha  e  que  não  ti- 
vei*em  sido  vendidas  att  seis  mezes  depois 
da  data  da  preseote  lei,  só  jKxlerao  ser  ven- 
didas depois  dessa  data  si  estiverem  seUa- 
daa  com  o  sello  especial  que,  pelas  mesmas 
taxas  do  imposto  de  consumo,  fór  estabele- 
cido pelo  Governo  em  regulamento. 

Aft.  G.'^  A  condemnação  pelo  uo  iilegal 
do  nome  e  signal  da  Cruz  Vermelha  no  com- 
mercio e  na  industria  terá  por  efleito,  alóm 
das  pe.ius  deci*etadas  no  art.  4.<>  desta  lei, 
obrigar  o  condemnado  a  retirar  o  signal  das 
mercadorias  apprehendidas.  ou,  si  isto  fòr 
impossível,  a  destruir  as  mercadorias  sobre 
as  quaes  estiver  coUocado  o  dito  signal  ou 
nome. 

Art.  7.*  As  multas  provenientes  da  anpli- 
cação  da  presente  lei  serão  «arrecadadas  o 
entregues  á  directoria  da  Associação  da 
Ci*uz  Vermelha,  existente  na  ciroumscrip^o 
judiciaria  em  que  se  tiver  dcado  a  violação, 
ou,  na  falta  dessa,  á  directoria  da  associação 
mais  próxima . 

Paragrapho  único.  Em  todos  os  casos  de 
violação  da  presente  lei,  a  acção  penal  será 
promovida  por  denuncia  do  Ministério  Pu- 
blico. 

Art.  8.®  Estalei  não  se  applica  ao  uso  do 
signal  da  Cruz  Vermelha  pelos  militares,  na 
forma  das  leis  e  regulame.^^tos  relativos  ao 
Exercito  e  Arm<ada. 

Art.  9.®  O  Governo,  no  intuito  de  vulgari- 
zar o  conhecimento  da  Instituição  da  Cruz 
Vermelha,  providenciará  para  que  os  textos 
das  convenções  de  Genebra  sejam  explica- 
dos como  parte  inte.sírante  da  instrucçã^ 
militar  das  praças  do  Exercito  c    Marinha. 

Art.  10.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  S3ssões,  6  do  dezembro  de  1906. 
— Aflraniode  Mello  Franco, 

A*s  Commissões  de  Diplomacia   o  Tratadoíi- 
e  do  Constituição  e  Justiça. 

N.  4á4  —  1000 

Autoriza  o  Presidente  da  Repvhlic^.  a  abrir 
o  necessário  credito  para  pat^atitenio^  ao 
arcebispo  do  Rio  de  Janeiro,  da  gnantia  qur 
for  liquidada  se  ff  un  do  o  acròrd/fo  do  Sirpre- 
itio  Tribunal  Federai^  rnlaXivamente  ao  pre^ 
du)  ojvle  foram  o  Archito  Pitbfico  c  a  I*oli- 
clynica  do  Rio  de  Janeiro 

O  Congi*esso  Nacional  decrí»ta : 
Art.  1.°  Fica  o  Govonio  autorizado  a  al>rir 
o  credito  que  fòr  nocessiirio  para  pa^amcntor 
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ao  Arcebispo  do  Rio  de  Janeiro,  da  quantia 
que  fôr  liquidada  de  aocôrdo  com  o  acoórdâo 
io  Soppemo  Tribun?d  Federal,  a  respeito  da 
immiano  do  posse  do  prédio  n.  1  da  rua  doe 
Ourivos,  onde  foi  o  antigo  Recolhimento  do 
Parto  e,  noá  últimos  tempos,  o  Archivo  Pu- 
blico, a  Academia  de  Medicina  e  a  Policlynica 
do  Rio  do  Janeiro. 

Art.  2.»  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  oonti*ario. —  José  Carlos  de  Carvalfu),  — 
A*  Coounissão  de  Finanças. 

E*  anouaciada  a  continuação  da  votação 
do  substitutivo  ao  projecto  n.  U7  A,  de  1906, 
creaado  um  legar  do  secretario  privativo  do 
consultor  geral  da  Republica,  com  o  venci- 
mento annual  de  7:200$,  c  dando  outras 
prondencias;  com  pareceres  das  Commissõcs 
de  Constituição  e  Justiça  o  de  Finanças  e 
substitutivo  dosta  (2*  discussão) . 

O  Sr.  I*residen.te— Vae  se  votar  o 
substitutivo  da  Commissão  de  Finanças  ao 
projecto  n.  97  A,  desto  anno,  que  crêa  um 
logar  de  secretario  privativo  do  consultor 
geral  da  Republica,  com  o  vencimento  an- 
nual de  7:  ãOO$000. 

A  Commissão  do  Constituição  e  Justiça 
deu  parecer  favorável  ao  projecto ;  a  Com- 
miswU>  do  Finanças,  porém,  apresentou 
um  substitutivo,  determinando  que  ficava 
creado  o  logar  de  secretario  do  consultor 
geral  da  Republica,  mas  com  o  vencimento 
annual  de  o: 400$,  sendo  dous  terços  de 
ordenado  e  um  de  gratificação. 

Vae  se  votar  o  art.  1«  do  substitutivo  da 
Commissão  do  Finanças. 

Em  saguida,  é  posto  a  votos  e  rejeitado  o 
seguinte  art.  1*  do  substitutivo  da  Com- 
missão de  Finanças. 

«Art.  !•.  E'  creado  o  logar  de  secretario 
do  consultor  geral  da  Republica,  com  5:400$ 
de  vencimentos  annuaes,  sendo:  dous  terços 
de  ordenado  e  um  de  gratificação.» 

OSx*.  O-ale&o  Oa.1* VAlbal— Peço 

a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Pi^esWeiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

OlSir.  Gra.leâ.o  Gaz*va.llia/l  {pela 
mrdem) — ^Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex..8e 
digne  mandar  proceder  ã  verificado  desta 
votação. 

Prooedendo-se  á  verificação  reconhece-se 
que  o  art.  1<»  do  substitutivo  da  Commissão 
deFinança^  obteve  apenas  36  votos  a  fkvor  e 
46  contra.  Total  82. 


O  mr.    Pre«lcl6nte— Não  ha  nu- 
mero. Vae-se  proceder  á  chamada. 


Procedendo-se  ã  chamada,  verificai  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amionm, 
António  Nogueira,  Passos  Miranda,  Sérgio 
Saboya,Frederico  Borges,  Allíorto  MaranHao, 
José  Peregrino,  Rodrigues  Dória,  Tosta,  Bu- 
Ihões  Mai*cial,  Américo  Wcrncck,  Anteix) 
Botelho  c  Seizíidollu  Cx)rrêi\. 

O  Sx'.  I>rcsiaeixU^— Responderam 
ú.  chamada  9r'»  Srs.   Deputados;  nao  ha  nu- 

"'f^;  adiada  a  vot^^^  <l?s  44  vroy^^^^os 
que  existem  na  ordem  do  dia  a  espera  de 
solução. 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  vou  levantar 
a  sessão,  designando  para  amanha,  7  do  cor- 
reute,a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  substitutivo  ao 
prpS  n  07  A,  de  1906,  crcando  um 
FogirdcsecreUrio  privativo, do  consultor 
geral  daRepublica,  com  o  vencimento  annual 
Se  7:200$,  o  dando  outras  Providencias  ; 
com  pareceres  das  CommissSes  do  Consti- 
tSão  e  Justiça  e  do  Finanças  e  substitutivo 
desta  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  382,  de  1900,  equi- 
panSVaVdos  o^offeitos,  o  atijito^^^^^ 
guerra  íi  briíçada  policial  do  Dwtncto 
Federal  aos  auditores  de  guerra  do  o^ercito 
o  da  armada,  com  exercício  na  capitel  da 
Republica  ;  com  pareceres  das  Comnus8oe« 
de  Constituição  o  do  Finanças  o  emenda 
dosta  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  394,  de  1906,  au- 
torizín^o  tóentedaRe^^^^^^^^  a j^ 
levar  o  thesouroiro  da  Eitrada  de  uerro 
ffi»rdoÍB^zll,Mignel  de  Oliveira  Salaz^^ 
da  responsabilidade  e  P?/ ^moito  da  quanfaa 

Ida  %•  148*477.  subwahida  pelo  ex-nei  jom- 
iaviérdfsil^aMalafaya  (2»  discussão); 
Votação  do  projecto  n.  32  F,  de  1906.  re; 
dac^  para  niva  discus^  da  emoada  ^ 
ppo^  na  3»  discusão  do  projecto  n.  3á' 
&  anno.  elevando  os  venc  ment^  do  «JJ 
e  do  guarda  da  Intendência  (íeral  da  Guena 

^'fS>  t^ol^U>  n.  32  G.  do  im  re- 
dacção^ra  nova  discussão  da  emenda  ap- 
provada  em  3»  discussão  do  .  Projecto  n.JB, 
Seste  anno,  elevando  os  vencimentos  doa  em- 
preitados civis  do  Laboratório  Ciiimico  Pnar- 

maceuticj  MiUtar  («lisous»?  """??) '.oor  Ao 
Votação  do  projecto  n.  201  A,  do  l»»,  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executrvo  a 
declarar  sem  cffcito  o  decreto  do  3  de  março 
de  1892  flU3  aposentou  o  !•  secretario  íia 
legação,  Arthur  do  Carvalho  Moreira,  re- 
admittindo-o  nu  quadro  dos  empregados  ao 
corpo  diplomático,  na  categpna  que  ine 
compete  (3*  discus^Áo) ; 


fSO 


AVVAES  DA  GAMARA: 


Toiação  do  projecto  n.  60  B,  de  1006,  que 
manda  abolir  as  loterias  em  toda  a  Repa- 
bliea  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  (3*  dia* 
ciissão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  29S  A,  de  1906, 
creando  vicc-coosulados  nas  cidades  de  Ri- 
yera  e  Melo,  no  Estado  Oriental,  e  na  de 
Alvear,  na  Republica  Argentina,  e  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  para  este 
fim  o  necessário  credito  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  405,  de  1903,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  8:00(^,  para  pagar  os  ordenados 
devidos  ao  mestre  de  oíficina  de  obras  brancjis 
do  extiiicto  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia, 
António  Bento  Guimarães  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  122  A,  de  1906, 
equiparando  os  vencimentos  do  secretario  da 
Inspectoria  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
Capital  aos  de  chefe  do  secção  da  Secretaria 
da  Marinha  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  355,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  continuo 
da  Alfandega  de  Mandos,  Goaçalo  R  driguus 
Souto,  para  tratar  do  sua  saúde  (discussão 
única) ; 

Votação  do  pro;ecto  n.  367,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relaçues  Exteriores  o  cre- 
dito de  50:000$,  ouro,  supplementar  ã 
verba  7»  do  art.  5*»  da  lei  n.  1 .453,  de  30  do 
dezembro  de  1905  (3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  368,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
1.765:730$205,  supplementar  ao  orçamento 
vigente,  para  pagamento  áò  soldo,  etapas 
e  gratiíicaçÕLS  du  praças  de  pret  (3*  dis- 
cassão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  381,  de  1906.  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
30:000$,  supplementar  ã  verba  15»— Ma- 
terial—n.  23,  do  orçamento  vigente  (3»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  356,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  supplementar  de  35:073$558 
ás  verbas  14»,  15»  e  21»  do  art.  2«  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905  (3»  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  406,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito de  30:000$,  ouro,  supplementar  ã  verba 


6»  do  art.  5<>dalei  n.  1.453,  de  30  de  de* 
zembro  de  1905  {2^  discussSoy  ; 

Votação  do  projecto  n.  843  A>  dd  1906, 
concedendo  aos  lentes  dos  estabelecimentas 
de  ensino  secandario  fUndados  pelos  Estados 
e  Districto  Federal,  no  gozo  das  prerogatiyas 
do  Gymnasio  Nacional,  que  tenham  sido 
providos  nas  suas  cadeiras  mediante  provas 
de  concnrso,  a  faculdade  de  requerer  a  sua 
remoção  para  as  cadeiras  vagas  do  mesmo 
instituto  ou  de  permutar  com  os  lentes  á^ 
Gymnasio,  desde  que  as  cadeiras  se.  am  da 
mesma  secção  ;  com  emendas  da  Commis» 
são  de  Instrucção  Publica  (l»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  350,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidento  da  Republica,  a  con-< 
ceder  um  anno  de  licença,  sem  veacimeatos, 
ao  Dr.  Alcêo  Mário  de  Sã  Freire,  conductor 
geral  dos  encanamentos  conductores  da  In- 
specção Geral  das  Obras  Publicas  da  Capital 
Federal,  em  prorogação  daquella  em  ciijo 
gozo  se  acha,  para  continuar  o  tratamento 
da  sua  saúde,  onde  lhe  convier  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  351,  de  1906,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Annibal  de  Sã  Freire,  telegraphista  de  4» 
ciasse  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  em 
proroiraçâo  daquella  em  cujo  goso  se  acha, 
para  tratar  de  sua  saúde  (discussão   única); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  urojecto 
n.  124  A,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  a  La- 
íkyotte  Soares,  tele«,'raphista  da  Estrada  de 
Feno  Central  do  Ijrazil,  um  anno  de  liconça, 
com  ordenado  para  tratar  de  sua  saúde  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  352,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
dez  mezes,  com  ordenado,  a  licença  em  cujo 
goso  se  acha  para  tratamento  de  saúde,  o 
bacharel  Manoel  Joaquim  de  Castro  Madeira, 
praticante  dos  Correios  do  Estado  de  Per- 
nambuco (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n,  353,  de  1903,  auio- 
zando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Luút 
de  Britto,  ajudante  do  agente  do  CJorreio  de 
Caxias,  no  Estado  do  Maranhão,  ufu  anno 
de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  para 
tratamento  de  sua  saúde  onde  lhe  coavier 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n,  354,  do  1006,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  oon* 
ceder  a  João  Lopes  l^razil,  telegraphista  de 
3»  classe  da  Estrada  de  Ferro  Ceatrai  do 
Brazil,  seis  mezes  do  licença,  com  ordenado» 
em  prorogação  da  que  obteve  parsL  tratar 
de  sua  saúde  (disc::  são  única); 
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Vota0o  do  projecto  n.  aS4  A,  de  1906, 
do  Senado,  autorizaado  o  Presideote  da  Re* 
pablica  a  abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  ^3$338 
para  occorrer  ao  pagameatj  dos  venci- 
mentos do  continuo  da  Secretaria  do  Senado 
Federal,  dispensado  do  serviço  por  tempo 
indeterminado,  Delphim  de  Azevedo  Maia, 
relaÉíTos  ao  período  de  l?  de  setembro  a 
31  de  dezembro  de  1903,  cora  parecer  da 
Commissãa  de  Finanças  (â*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  337,  de  1906,  fi- 
xando a  porcentagem  que  em  cada  exercido 
deve  perceber  pelo  serviço  de  arrecadação 
das  rendas  federaes  aos  collectores  e  es- 
criTães,  derogando  nesta  parte  o  art.  I"  do 
decreto  n.  1.193,  de  2  de  julho  de  1904, 
com  substitutivo  da  Comraissão  de  Finanças 
(1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  89,  deste  anno, 
qne  concede  aos  pharmaceuticos  diplomadoá 
pelaá  Escolas  de  Pharmacia  de  S.  Paulo  e 
ae  OuTi  Preto,  antes  da  data  do  reconheci- 
cimentooliicial  destas,  os  direitos  e  regalias 
decorrentes  dos  decretos  que  equipararam 
os  mesmos  institutos  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  242  A,  de  1903,  fi- 
xando os  vencimentos  dos  trabalhadores  eífe- 
ctiTo^  das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  com  parecer  contrario  da  Cora- 
missão  de  Finanças  (1*  discussão) ; 

Vataçiodo  projecto  n.  336,  de  1906,  re- 
levando a  prescripção  em  que  incorreu  a 
gratificação  devida  ao  ex-guarda  da  Alfan- 
dega do  Uio  de  Janeiro  Joaquim  Lopes  de 
iSouza,  q  lando  em  serviço  extraordinário  no 
período  de  1894  a  1895,  e  dando  outras  pro 
videneias;  com  parecer  contrario  da  Com- 
miSiãode  Finjjiças  (1*    discussão)  ; 

Votação  do  t)arec3r  n.  72,  de  1906,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  o  mudco  de 
3*  classe  do  regimento  de  cavaJlaria  da 
força  policial  do  Districto  Federal,  refop- 
madj  de  acoôrdo  com  o  decreto  de  21  de 
maio  de  1906,  pede  melhoria  de  reforma 
(discussão  única) ; 

Votação  do  parejer  n.  74,  de  19 J6,  inde- 
ftíríndo  o  requerimento  em  que  D,  Bellar- 
mina  Alvim  da  Gama  e  Mello  pede  rever- 
ão da  pensão  que  percebia  sua  finada  mãe, 
precedendo  a  votação  do  requerimento  do 
^.  Si  meão  Leal  (discussão  única)  ; 

Votação  do  pjtrecern.  78,  de  1906,  indofe- 
nado  a  petição  em  que  D.  Henriqueta  Fer- 
"í^ipa  dos  Santos  Pereira  pede  uma  pensão 
MiscussSo  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  363,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  cooímé» 
^^  a  Luiz  Segundo  Pinheira,  feitor  da  Re- 


partição Geral  dos  Telegraphos,  um  anno  de 
licença,  com  a  metade  do  ordenado,  para 
tratar  da  sua  saúde  (discussão  uságx)  ; 

Votação  do  projecto  n.  388,  de  1906,  auto- 
torizanio  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a 
Raymundo  João  dos  Reis  Lisboa,  2<'  escriptu^ 
rario  do  Thesouro  Federal,  para  tratar  de 
sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  365,  de  1906,  man- 
dando aproveitar  para  o  quadro  dos  empre- 
gados de  Fazenda  os  guardas  das  alfandegas 
da  Republica  que  tiverem  prestado  o  con- 
curso de  1*  entrancia,  e  dando  outras  provi- 
denciai (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecta  n.  36  A,  de  190^ 
estabelecendo  que  os  operários  do  corpo  de 
artífices  da  Armada  que  tiverem  dez  annos 
de  sorviço  no  corpo  perceberão  15  «^/o  sobre 
os  seus  vencimentos  e  x>or  quinquennio  que 
exceder  a  este  tempo  mais  10  V»  sobre  a 
totalidade  dos  meamos  vencimentos :  com 
parecer  da  Commissão  de  Finanças.  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  384,  de  1906,  auto- 
rizando o  Governo  a  concedera  Octávio  Mo- 
niz de  Souza,  tabellião  da  Prefeitura  do  Alto 
Purús,  um  anuo  de  licença,  na  forma  da  lei 
(dlscussãp  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  226,  deste  anno, 
que  releva  da  prescripção  era  que  inc  )rre- 
ram  Degrazia  <&  Irmão  para  receberem  a 
quantia  de  7:627$500,  proveniente  do  íorne- 
mento  de  viveres  ãs  forças  do  Governo  Fe- 
deral em  guarnição  em  Itaqui,  no  periodo  da 
revolução  naqueíle  Estado  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  386,  do  1906,  auto- 
rizaado o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  4:955$, 
suppljineatar  as  verbas  8*  e  20*  do  art.  6* 
da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
para  pagamento  de  solto  e  etapas,  no  cor-, 
rente  exercido,  ao  capitão-tenente  Horácio 
Nelson  de  Paula  Barros  (2»  discussão)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Camará  dos  Deputados  n.  245  D,  de  1904, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  o  credito  necessário  para  verificar, 
por  experiências  adequadas,  o  valor  do  ex- 
plosivo offerecido  ao  Governo  pelo  Dr.  Ál- 
varo Alberto  da  Silva  (discussão  única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Gamara  dos  Deputados  n.  209  F,  emenda 
destacada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  209, 
de  1905,  que  mantém  o  direito  dos  aspi- 
rantes a  commissarios  que  não  foram  m- 
cluidos  na  reforma  por  que  passou  a  classe, 
ficando  addidos  ao  corpo  de  commissarios , 
aguardando  vagas,  para  de  novo  entrarem 
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em  concurso,  afim  de  serom   promovidos 
(discussio  nnica) ; 

Votsçio  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
A.  223,  de  1905,  da  Camará  dos  Deputados, 
que  concede  a  pensão  mensal  de  500$  á  viuva 
c  íUbos  do  tenente-ooronel  Innocencio  Fa- 
Ibricio  Ferreira  de  Mattos  e  dá  autras  provi- 
denclas  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  378,  de  190G.  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  cuncodor  um 
anno  de  licença,  com  ordonado,  ao  ama- 
nuense da  Administrado  dos  Corroios  de 
S.  Paulo  Pantaleão  Urbano  de  Assis  Painel, 
com  emenda  da  Commissâo  de  Finanças 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  366,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  te- 
Jegrapbista  de  3*  classe  da  Repartição  Geral 
dos  Telegrapho<i  João  Baptista  Xavier  Nu- 
nes da  Silva  seis  mozcs  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde;  com 
parecer  ái  Commissâo  do  Finanças  (di»> 
cussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  3^9,  de  190C,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  a  Francisco  de 
Paula  Duarte,  escrivão  da  Colloctoria  Fede- 
ral de  S.  Josó  de  Além  Parahyba,  Estado  de 
Minas  Goraes,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier,  e  em  prorogação  á  que  obteve  ; 
com  parecer  da  Cominissão  de  Finanças 
<discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  335  A,  de  1906,  do 
Senado,  elevando  os  vencimentos  de  divei*- 
«os  fanccionarios  da  Caixa  de  Amortização, 
oom  parecer  da  Commissâo  de  Finanças  (2^ 
discussão)  ; 

Votação  do  projecta  n.  414.  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  relevar 
o  bacharel  Francisco  Pires  de  Carvalho 
Aragão,  chefe  de  sacção  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  da  prescripção  em  que  in- 
eorreu,  aâm  de  receber  a  differença  dos 
seus  vencimentos  desde  a  data  de  sua  apo- 
sentoria  até  cinco  annos  antes  da  proposi- 
tura  da  acção  pela  qual  conseguiu  a  annul- 
lação  da  sua  aposentadoria  (2^  discussão)  ; 

Votação  doprojeeto  n.  4!  5,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  #la  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores os  créditos  de  79:016$316  para  paga- 
mento de  despozas  relativas  ao  exercício  de 
19a5,  e  de  75.647$150  para  as  do  exercido 
de  1906,  da  Prefeitura  do  Alto  Juruá  ;  e  de 
f)0:675$350  para  occorrer  a  dcspezas  da  Pre- 
feitura do  Alto  Acre  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  416,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 


ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  25: 000 J,  supplementar 
á  verba  3*  do  art.  14  da  lei  n .  1 .45:),  de  30 
de  dezembro  de  1905  {2^  discussão)  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  347  B,  de  IQOfí, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  anno  de  1907  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  303  A,  de  190G, 
declarando  amnistiadas  todas  as  pessoas, 
directa  ou  indirectamente,  implicadas  nos 
últimos  movimentos  revolucionários  dos  Es- 
tados de  Sergipe  e  Matto  Grrsso ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  17  A,  do  190G, 
creando  o  Instituto  do  Medicina  Experi- 
mental de  Manguinhos,  com  substitutivo  da 
Commissâo  do  Saúdo  Publica  o  emenda  d:\ 
de  Finanças  ao  mesmo  substitutivo ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  281  A,  do  1900. 
concedendo  á,  viuva  o  aos  íilhos  menores  do 
Dr.  Domingos  Olympio  Braga  Cavalcanti  o 
vencimento  men*íal  correspondente  ao  mon- 
tepio que  lhe  caberia  como  l^  socrotario  de 
legação,  de  accôrdo  cora  os  (andamentos  áo 
decreto  n.  754,  de  31  de  dezembro  de  1900; 

1^  discussão  do  projecto  n.  418,  de  1906, 
conferindo  aos  substitutos  que  estiverem  ou 
tiverem  estado,  por  disposição  rei^ulamentar 
na  re;reucia  effectiva  de  qualquer  cadeira, 
nas  eondiçõ js  de  lente,  o  direito  ás  içratifl- 
cações  consignadas  no  art.  !^  do  decreto 
n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  por  todo 
o  tempo  do  exercício;  com  pareceres  e 
emendas  das  Commissões  de  Instrucção  Pu- 
blica e  de  Finanças ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  420,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
mandar  incluir  na  aposentadoria  de  João 
Carlos  Tiiompson  Júnior,  ajudante  aposen- 
tado do  director  da  Casa  de  Cori-ecção,  o 
tempo  que  serviu  como  pi^ofessor  dos  m(*- 
norcis  artesãos  e  escripturario  extranumi»- 
rario  do  mesmo  estabelecimento ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  295  B,  do 
1906,  sobre  a  emenda  ofTerecida  na  3^  di^ 
cussão  do  projecto  n.  295  A,  deste  anno  (do 
Senado),  que  autoriza  o  Presidente  da  Re- 
publica a  abrir  o  cr3dito  da  quantia  de 
60:480íi;:i00  para  occorrer  as  despezas  no  edi^ 
ficio  do  Senado  com  a  substituição  das  tape- 
çarias, moveis,  reparos  de  outros  e   obras  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  419.  do 
1906,  approvando  as  convenções  concluída*» 
em  Geneora  aos  22  de  agosto  de  1864  o  6  de 
julho  de  1906,  relativas  ã  Cruz  Vermelha. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  15  míuu* 
tos  da  tarde. 
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153*  SESSÃO  EM  7  DE  DEZEMBRO  DE  1906 
Presidencial  do  Sr.  Paula  GuMiarães  {Presidente) 


Ao  meio-dia  proce(i»-se  á  chamada,  a  que 
pcsjKmdem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  James 
Dauréy,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes 
Barreto,  Costa  Rodrigues,  Agripino  Aze- 
redo, Gonçalo  Souto,  Alberto  Maranhão,  Eloy 
de  Souza,  Pereira  Reis,  José  Peregrino, 
Paula  e  Silva,  Allbnso  Costa,  Pereira  de 
Lyra,  José  Bezerra,  Malaquias  Gonçalves, 
iolio  de  Mello,  Domingos  Gonçalves,  Apolli- 
Qario  Maranhão,  Euzebio  de  Andrade,  Jovi- 
Aiano  de  Carvalho,  Domingos  Guimaries, 
Neiva,  Elpidio  de  Mesquita,  Rodrigues  Sal- 
danha, Garcia  Pires,  Bernardo  Horta,  Mello 
Mattos,  Heredia  de  Sá,  Américo  Werneck, 
Lobo  Jarumenha,  Pereira  Lima,  Galvão  Ba- 
ptista, Viriato  Mascarenhas,  Vianna  do  Cas- 
teUo,  Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro, 
Rodolpho  Ferreira,  Francisco  Bernardino, 
Ribeiro  Junqueira.  João  Luiz  de  Campos, 
João  Luiz  Alves,  Francisco  Bressane,  Adal- 
berto Ferraz,  Christiano  Brazil,  Nogueira 
Jaguaribe,  Galeão  Carvalhal,  Joaquim  Au« 
gusto,  Eduardo  Sócrates,  Carvalho  Chaves, 
Paula  Ramos,  Diogo  Fortuna,  Vespasiano  de 
Albuquerque,  Antunes  Maciel,  Homero  Ba- 
ptista e  Simões  Lopes  (56). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E'  lida  e,  sem  observações,  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

O  fSxr.    1«  fSeex*etax*io  pix)cede  ã 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 


Officios: 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  do  6  do 
corrente,  communicando  que  enviou  à,  san- 
0^  a  proposição  declarando  providos  nos 
legares  de  A^  escripturarios  da  Entrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  os  praticantes  no» 
meados  por  eflTeito  da  lei  n.  268,  de  26  de 
dezembro  de  1894.— Intoirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  com- 
jnunicando  que  enviou  á  sancção  a  resólu- 
^  do  Congresso  Nacional,  que  autoriza  o 
Governo  a  erear  vários  legares  no  Instituto 
Bei^miB  Constant,  extingue  alguns  exis- 
tentes e  fixa  os  vencimentos  do  respectivo 
pessoal .  —Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  com- 
monicando  que  enviou  á  sancção  a  proposi- 

T«l.  V10 


çao  desta  Camará,  autorizando  a  abertura 
do  credito  de  40:000$,  supplcmentar  á. 
verba  22  do  art.  25  da  lei  n.  1.458,  de  30 
de  dezembro  de  1005,  para  pagar  ajudas  de 
custo  até  o  flm  do  corrente  exercício. — In- 
terada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  com- 
municando que  enviou  á  sancção  a  proposi- 
çãj  desta  Camará,  autorizando  a  abertura 
dos  créditos  cspeciaes  de  30:000$  para  oo- 
correr  ds  despozas  com  a  representação  do 
Brazil  no  :^  (>>ngresso  Medico  Latino  Ame- 
ricano e  de  10:(X)Q$  para  pagamento  ao 
bacharel  Franklin  Américo  de  Menezes 
Dória  (barão  do  Loreto).— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  com- 
municando que  enviou  á  sancção  a  propo- 
sição desta  Camará,  autorizando  a  abertura 
do  credito  do  5:520.$511  para  pjigamento 
de  veocim.^ntos  devidos  a  divei'sos  funccio- 
narios  aposentados  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos  o  Administração  dos  Correios 
de  Pernambuco.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo  o  projecto  do  Senado,  que  autoriza 
o  Governo  a  confirmar  no  posto  de  2^  tenento 
oi  alferes-aiumnos  com  o  curso  das  três 
armas  e  a  claasitical-os  na  proporção  de 
três  quintos  para  infantaria,  um  quinto  para 
cavaUaria  e  um  quinto  para  artilharia. — 
A'  Commissão  de  Marinha  o  Guerra. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  30  de  no- 
vembro, remettendo  as  informações  requi- 
sitadas por  esta  Camará  acerca  da  creáção 
de  uma  mesa  do  rendas  na  villa  de  Guara- 
kessaba,  no  Estado  do  Paraná.— A  quem  fez 
a  requisição.  A*  Commissão  de  Finanças. 

Do  mesmo  Ministério,  do  7  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  deita  Camará,  no 
officio  n.  332,  de  2  de  novembro  ultimo,  re- 
lativamente ao  requerimento  da  Empreza 
Luz  Eléctrica  da  cidade  de  Jaguarão. — A 
quem  fez  a  requisição.  A*  Commissão  de  Fi- 
nanças. 


Requerimento  de  Sebastião  do  Rego  Bar- 
ros Júnior,  procurador  seccional  da  Repu* 
blica  em  Matto  Grosso,  pedindo  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratamento 
de  sua  saúde.— A'  Commissão  de  Petições  e 
Poderes. 

São  successivamente  lidos  e  vão  a  im- 
primir 09  seguintes 
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PROJECTOS 

N.  86  A— 1906 

Manda  applicar  aos  trabalhos  das  Commissõe^ 
de  revisão  do  alistamento  eleitoral  osrecurso' 
estabelecidos  pelos  arts.  36  e  37  da  lei 
n.  í,269^  de  Í5  de  novembro  de  Í904 

Manda  o  projecto  n.  66,  deste  anno,  appli- 
car  aos  trabalhos  das  commissoes  de  revisão 
do  alistamento  eleitoral  os  recursos  estabe- 
lecidos pelos  arts.  36  e  37  da  leia.  1.269, 
de  15  de  novembro  de  1904,  E'  o  recurso 
facultado  ao  alistamento  que  o  projecto  fa- 
culta também  ás  revisões.  Decorrendo  as 
mesmas  razões  para  um  como  para  outro,  é 
a  Ck>mmissâo  de  Constituição  e  Justiça  de 
parecer  que  seja  supprida  pela  adopção  do 
projecto  a  lacuna  que  os  triounaes  toem  re> 
conhecido  na  loi  da  reforma  eleitoral. 

Sala  das  Commissoes,  30  de  novembro  de 
1906.  —  João  Luís  Alves,  presidente.  —  Luiz 
Domingues ,  relator.  —  Frederico  Borges.  — 
Joaquim  Augusto,  —  Germano  ffasslocher, — 
Bulcão  Vianna. 

N.  66—1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  Ob  recursos  estabelecidos  pelos 
arts.  36  e  37  da  lei  n.  1 .269,  de  15  de  no- 
vembro de  1904,  applicam-se  aos  trabalhos 
das  commissoes  do  revisão  do  alistamento 
eleitoral,  de  que  trata  o  art.  40  da  mesma 
lei. 

Art.  2,^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões  da  Camará  dos  Deputados, 
20  de  julho  de  IQOô.-^AgHppino  Azevedo. 

N.  180  F  —  1900 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  ao  projecto 
n,  ÍSO  D,  deste  anno,  emenda  destacada  na 
5*  discussão  do  projecto  n ,  ÍSO,  deste  anno, 
que  fixa  os  vencimentos  dos  membros  da 
Corte  de  Appellação  e  do  procurador  geral 
do  Districto  Federal,  com  sub-'emenda  da 
Commissão  de  Finanças 

(Vide  projecto  n.  180  A  e  B,  de  1906) 

Os  Srs.  Deputados  Sá  Freire  e  eutros  offe- 
receram  uma  emenda  ao  projecto  n.  180  D, 
de  1906,  na  qual  pede  que  sejam  augmen- 
tados  de  40  %  os  vencimentos  dos  pretores. 

A  emenda  já  foi  apresentada  ao  projeoto 
primitivo,  a  Commissão  não  a  acoeitou, 
oaseando  seu  parecer  em  ser  muito  reoente 
o  au.^mento  de  vencimentos  desses  funecio- 
narios  da  justiça. 


Trazida  de  novo  a  emenda  á  apreciação 
da  CommisriU),  deveria  não  ser  acceita  pelik 
mesma  razão. 

A  Commissão,  porém,  attendeado  a  qae 
os  mencionados  fíinccionarios  tem  actual- 
mente diminuídas  suas  AmoQões  e,  portanto, 
muito  poucas  custas  percebem,  ficando  re- 
duzidos aos  vencimentos  de  7:^00$  aanuiies, 
ó  de  parecer  que  sejam  elevados  esses  viia^» 
ciment)s  a  8:40Q$annuae8,  dous  terços  de 
ordenado  e  um  terço  de  gratifioa(^,  e  para 
esse  fim  offerece  a  seguinte  sub-emenda  : 

Art.  Os  vencimentos  de  pretores  ficam 
elevados  a  8:400$,  annuaes,  dons  terços  de 
ordenado  e  um  terço  de  gratificação. 

So;la  das  Commissõos,  6  de  dezembro  de 
190Ô. — Francisco  Veiga,  presidente. —  Cor* 
nelio  da  Fonseca,  relator. —  José  Euzebio,^ 
SerzedeUo  Corrêa. — Albei^to  Marankão. — Ga* 
leão  Carvalhal. —  Homero  Baptisla. —  Ignacie 
Tosta.-^Carlos  Peixoto  Filho^ 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Ao  projecto  n.  180  D,  de  1906  ; 

Onde  convier:  Ficam  augmentados  em 
40  %  os  vencimentos  dos  pretores. 

Sala  das  Commis«iões,  5  de  dezembro  de 
1906. — Sd  Freire.-^osta  Júnior. —  Pedro  d< 
Carvalho . 

N.  257  B—  1906 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  257  A^ 
deste  anno,  que  autoriza  o  Presiclente  d^ 
Republica  a  conceder  ao  desembargador 
Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos,  juiz  da 
Corte  de  Appellação  da  Capital  Federal^ 
seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier;  con^ 
pareceres  das  Commissoes  de  Finanças  e  de 
Petições  e  Poderes 

Do  Senado  foi  remettida  uma  proposição, 
na  qual  se  concedem  seis  mezes  de  licença, 
com  ordenado  somente,  ao  desembargador 
Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos,  acompa- 
nhada de  uma  emenda  reduzindo  o  prazo 
da  licença  a  três  mezes  e  sendo  ella  conce* 
dida  com  todos  os  vencimentos. 

A  Commissão  de  Finanças  aoceita  a 
emenda,  concordando  com  o  parecer  da  Gom- 
mÍNSão  de  Petições  e  Poderes. 

Sala  das  Commissoes,  6  de  dezembro  de 
1904. — Francisco  Veiga,  presidente. — Come-- 
lio  da  Fonseca,  relator. — José  Eusébio.'^ 
Paula  Ramos,  vencido. — Galeão  Car-valTial, 
— Sersedello  Corrêa  .-^Alberto  Maranhão. — 
Homero  Baptista,  vencido. — Galvão  Baptista. 
— Carlos  Peixoto    Filho. 

Foi  presente  á  Commissão  de  Petições  e 
poderes  a  emenda  offerecida  pelo  SenÃdo  aa 
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wdjeoion.^l  A^docorreate  aono,  reU* 
U¥o  4  Uoeoça  ooaoedida  ao  desembargador 
GftmooGandLdo  Tavares  Baatoe»  para  tra- 
tamento de  sua  saúde. 

Gonsiite  a  emenda  na  substituição  das  pa- 
laTras-Ao  artigo  omco  :  Em  vez  de  -nseis 
mexed  de  licença  oom  ordenado,  diga-se : 
três  mezes  de  licença,  com  todos  os  venci- 
meDtos. 

Â  CommiBsão,  nada  tenda  a  oppor*se  á  ci- 
tada emenda,  entende  que  de^e  ser  ad- 
optada. 

Sala  das  Ooramisaoes,  27  de  novembro  de 
1906.—  Alencar  Guimarães^  presidente. — 
iBjfito  de  Araújo,  relator. —  Euzebio  dê  Ati^ 
imU.^Cunha  Machado, — Eloy  de  Souza. — 
Benêdicio  de  Souza. 

Projecto  «.  257  A,  de  i906,  da  Camará  dos 
Dejmtadoi^  que  autoriza  o  Presidente  da 
-BgwiWica  a  conceder  ao  desembargador 
Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos,  juiz  da 
Corte  de  Appellação  da  Cap^l  Federal,  seis 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
òiica  autorizado  a  conceder  ao  desembarga- 
dor Caífsíano  Cândido  Tavares  Bastos,  juiz  da 
Corte  de  Appellação  da  Capital  Federal,  seis 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  siude  onde  lhe  convier;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Gamara  dos  Deputados,  18  de  outubro  de 
1906.  —  Arnolpho  Azevedo,  Presidente.  — 
James  Darcy,  1«  Secretario. — António  Simeão 
dos  5a»io<  Leal,  4«  Secretario,  servindo  de 

Eoyenda  ao  projecto   n.    257  A,  de  Í906,   da 
Camará  dos  Deputados 

Âo  artigo  único  :  Em  vez  de — ^seis  mezes 
de  licença  com  ordenado  —  diga-se  :  três 
mezes  de  licença  com  todos  os  vencimentos. 

Senado  Federal,  19  de  novembro  de  1906. 
"Nilo  Peçanha,  Presidente.  —  Joakim  d* O 
Catunda,  1«  Secretario.  —  Joaquim  Ferreira 
Chaves,  2«  Secretario, 

N.  296  B  —  1906 

Parecer  da  Commissão  de  Finanças  sobre  a 
emenda  ao  projecto  do  Senado  n.  296  A, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Presidente  da 
ãepuàUca  a  conceder  o  premio  de  viagem 
à  Europa^  na  importância  de  4:200$,  ouro, 
«  cada  uma  das  dísóipulas  do  Instituto  Xa- 
ehnai  de  MuHoa  Suzana  de  Figueiredo  e 
Helena  de  Figueiredo,  •  abrindo  o  necessário 
credtiò 

Ao  projecto  n.  236  A,  vindo  do  Senado, 
f<Â  offerecida  uma  emenda  no  4»entido  de 


ser  o  Governo  autorizado  a  oonoeder  o 
premio  de  viagem  á  £uropa,  na  iupor- 
iancia  de  4:200|,  ouro,  a  cada  um  dos  dia* 
cipulos  do  Instituto  Naciimal  de  Musica,  q^m 
ahi  tenha  completado  o  curso  de  piano, 
obtendo  o  primeiro  premio. 

O  projecto  n.  236  A  autoriza  o  Governo 
a  conceder  o  premio  de  viagem  á.  Europa, 
na  importância  de  4:200$,  ouro,  a  cada  uma 
das  discípulas  do  Instituto  Nacional  de  Mu* 
siea  Suzana  de  Figueiredo  e  Helena  de  Fi- 
gueiredo. 

Pela  emenda  crôa-se  uma  disposição  nova 
em  matéria  de  ensino,  por  isso  a  Camará  ô 
de  parecer  que  seja  a  emenda  approvada  e 
constitua  projecto  em  separado. 

Sala  das  Commissões,  6  do  dezembro  de 
1 906. — Francisco  VÍNpa,presidente .  — ( 'ornelio 
da  Fonseca,  relator.  —  Serzedello  Corrêa. — 
Galvão  Baptista, — Paula  Ramos,  vencido.— 
José  Euzebio. — Carlos  Peixoto  Filho. — Jgnaciú 
Tosta. — Galeão  Carvalhal.  — Alberto  Mara^ 
nhão. — Homero  Baptista. 

Emenda  substitutiva  ao  projecto  n.   296  A, 
de  i906 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a 
conceder  o  premio  de  viagem  á.  Europa,  na 
importância  de  4:200$,  ouro,  a  cada  um  dos 
discípulos  do  Instituto  Nacional  de  Musica, 
que  tenham  completado  o  curso  de  piano, 
obtendo  o  1»  premio.  Para  isso  abrirá,  os 
necessários  créditos. 

Sala  das  sessões,  6  de  novembro  de  1906. 
— Medeiros  e  Albuquerque, 

Projecto  a  que  se   refere  o  parecer  supra 

N.  293  —  1906 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  (íoverno  autorizado  a 
conceder  o  premio  de  viagem  á  Europa,  na 
importância  de  4:200$,  ouro,  a  cada  uma 
das  discípulas  do  Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica Suzana  de  Figueiredo  e  Helena  de  Fi- 
gueiredo, abrindo  o  necessário  credito. 

Senado  Federal,  16  de  outubro  de  19^.— 
Joaquim  Mur linho,  Vice-Presidente.— /oaWw 
d'0.  Catunda,  1»  Secretario. — Joaquim  Fer- 
reira Chaves,  29  Secretario. 

N.  361  A  —  1906 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2* 
discussSo  do  projecto  n.  36Í,  deste  anno^ 
que  reorganiza  a  policia  do  Districto  Federal, 
com  parecer  da  Commissão  de  Constituição 
e  Justiça 

Ao  projecto  n.  361,  de  1906,  fòram  ofSere* 
cidas  diversas  emendas. 
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O  roferido  projecto  com  as  emendas  foram 
remettídoB  á  Comraissão  de  Constituição  e 
Jostiça  e  esta  dou  o  parecer  que  se  acha 
junto  ao  dito  projecto  e  emendas. 

A  Commissâo  de  Finanças,  depois  de  de» 
Tido  estudo  do  todos  os  papeis  e  parecer, 
acceita  este  parecer  da  Commissâo  de  Consti- 
tuição e  Justiça,  porque  entende  que  ó  justo. 

Sala  das  Commisõsej,  6  de  dezembro  de 
1906. —  Francisco  Veiga^  presideuto.—  Cor^ 
nelio  da  Fonseca^  relator. —  Hotnero  Baptista, 
— Âiberto  Maranhão, —  Serzedello  Corrêa, — 
Galeão  Carvalhal, —  Paula  Ramos, —  José  Su" 
Mébio, ^Carlos  Peixoto  Filho, 

A  Commissâo  de  Constituição  c  Justiça, 
chamada  a  pronunciar-se,  a  requerimento 
de  um  de  seus  membro:^,  sobre  as  emendas 
offerecidas  em  2^  discussão  ao  projecto 
n.  361  deste  anno,  que  reorganiza  a  policia 
do  Districto  Federal,  sente  de  necessidade 
relembrar  as  palavinis  com  ^ue  justificou  a 
apresentação  do  aliudido  projecto. 

Disse  ellia  que  esse  projecto  não  é  pro- 

Eriamente  uma  reforma,  mas  uma  remode- 
ição  de  serviços  actuaes,  mantidas  as  leis 
penaes  o  processuaes  vigentes,  cuja  boa 
execução,  com  as  modificações  já  propostas 
6  votadas  pela  Camará,  basta  ús  necessida- 
des da  defesa  social.  Rememorando  estes 
conceitos,  a  Commissâo  deixa  antever  a  sua 
opinião  sobro  o  conjuncto  geral  das  emen- 
das, passando  a  dar  o  seu  parecer  em  deta- 
lhe. 

N.  1 

INVESTIDURA  E  GARANTIAS  DOS  FUNGCIONARIOS 

Art.  l.«  Os  fdnccionarios  de  policia,  com 
excepção  dos  delegados,  serão  nomeados  in- 
terinamente. Findo  o  prazo  de  dous  annos  de 
exercioio,  passarão  a  effectivos,  demissiveis 
mediante  processo  administrativo,  durante 
dez  annos.  Depois  desse  prazo  se  tomarão 
vitalícios,  só  podendo  ser  demittidos  por 
sentença  do  Poder  Judiciário;  poderão,  en- 
tretanto, ser  postos  em  disponibilidade,  por 
conveniência  do  serviço,  por  tempo  indeter- 
minado. Quaesquer  que  sejam  os  cargos,  os 
funccionarios  são  amovíveis. 

Art.  2^,  Os  delegados  ^o  da  immecUata 
confiança  do  chefe  de  Policia. 

§  1  .•  Pôde  ser  escolhido  delegado  qualquer 
cidadão  idóneo,  maior  de  21  annos,  no  pleno 
gosodos  direitos  civis  e  políticos. 

g  2.*  Ha  incompatibilidade  absoluta  entre 
os  cargos  da  magistratura  e  os  de  policia  ; 
entender-se-ha  que  renuncia  o  seu  cargo  de 
magiitrado  que  acceitar  qualquer  ílmcção 
policial. 

Art.  3.*  O  provimento  aos  cargos  de  poli- 
cia será  feito  mediante  concurso,  segundo  as 


regras  o  o  quadro  de  matérias  que  forem 
estipulados  no  regulamento  da  presenteie!. 

Art.  4.«  Os  ítinccionaríos  vitalícios  teem 
direito  a  montepio  e  aposentadoria. 

§  1  .^  Os  que  fizerem  setenta  annos  serão 
aposentados  compulsoriamente. 

§  2.»  Os  actuaes  vitalicioB  septuagenários 
serão  compulsados  com  os  vencimentos  in* 
tegraes  taxados  na  presente  lei. 

Art.  5.«  £*  prohibido  aos  delegados  o  exer- 
cicio  da  advocacia  ou  procuratoria,  sob  pena 
de  nuUidade  insanável  para  os  actos  de  ad- 
vogado ou  procurador  que  praticarem  e  re- 
sponsabilidade pelo  crime  de  prevaricação. 

Sala  das  aeaaoea.-^MelloMattos. 

A  Commissâo  pede  que  esta  emenda  seja 
votada  por  artigos  o  acceita  o  artigo  IV  e 
seus  paragraphos,  protestando  modifical-o? 
em  terceira  discussão.  Os  artigos  I,  II  e  Hl 
instituem  uma  espécie  do  policia  de  carreira, 
contra  a  qual  j&  se  manifestou  a  Commissâo, 
pelo  que  não  acceita  nesta  parte  a  emenda. 
Demais,  o  parecer  sobre  a  emenda  n.  3  dc^ 
termina  a  r^eiçào  do  paragrapho  1*  do  ar» 
tigo  II. 

Também  não  ha  vantagem  na  incompati- 
bilidade estabelecida  no  paragrapho  2»  do 
mesmo  artigo. 

Quanto  ao  artigo  V,  deve  ser  reieitado, 
porque  basta  para  o  fim  visado— o  disposto 
no  artigo  III,  paragrapho  2»  do  projecto, 

N.  2 

PENAS  E  PRÉMIOS 


Art.  l.«  As  penas  disciplinares  são  : 

I.  Advertência  ou  reprehonsãD  verbal  ; 

II.  Reprehensão  escripta ; 

III.  Censura  publica. 

IV.  Suspensão  até  três  mezes,  sem  venci- 
mentoB. 

V.  Expulsão. 

Paragrapho  unioo.  As  disposições  dcsto 
artigo  e  aos  seguintes  não  prejudicam  a 
competência  do  outras  autoridades  para 
acção  administrativa  oa  judiciaria  sobre  os 
factos  que  forem  objecto  des*.as  penas. 

Art.  2.»  A  advertência  ou  reprehensão 
verbal  serã  fòita  por  ihltas  leves. 

Art.  S.^^Ascausasde  reprehensão  escripta 
são: 

I.  Repetição  de  faltas  leves. 

II.  Simples  negligencia  no  serviço. 

Art.  4.*  As  causas  de  censura  publica  mo: 
L  Negligencia  de  que  possa  resultar  trans- 
torno para  o  serviço. 
II.  Haver  duas  reprehensõos  verbaas. 
Art.  b,*  JiB  causas  de  suspensão  sao  : 

I.  Mão  procedimento. 

II.  OlTensa  ao  deooro. 
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III.  Reíncideiicia  dexK)i8  da  censura. 

IV.  DoíjobedicnciaeiH  objecto  de  serTíço. 

V.  Falta  de  compareciíDento  no  local  e 
hora  que  fôr  marcada  para  o  serviço. 

VI.  Proaaacia  passada  om  julgado. 
Paragrapho  único.    A  pronuncia  passada 

em  julgado  produz  a  suspensão  até  o  julga- 
mento o  cumprimento  da  pena.  havendo 
coodomnação.  Em  caso  de  absolvição,  será  o 
fanccionario  reembolsado  dos  vencimentos 
que  houver  perdido  durante  a  suspensão. 
AH.  G.^^As  cansas  do  expulsão  são: 

I.  A  inconfidência,  isto  é,  a  revelação,  sem 
antorixação  expressa  da  autoridade  compe- 
tente, do  act(>s  policiaes  a  qualquer  pessoa 
qne  nelles  nâo  haja  de  intervir  ic^almonte. 

II.  Acondemnação  em  prisão  correccional, 
on  pena  maior,  e  por  foctos  contra  a  ordem 
paolica,  falta  de  probidade  e  bons  costumes. 

III.  Receber  dinheiro  para  deixar  de  íhzer 
qualquer  serviço  ou  jmra  o  fozer  sem  auto- 
rização superior. 

[V.  Ter  sido  applicada  duas  vezes  a  pena 
de  suspensão. 

Art.  ?.•  Os  premias  ou  recompensas  por 
serviços  relevantes  são,  pela  ordem  de  sua 
importância,  os  seguintes  : 
I.  Louvor. 

n.  Gratificação. 

líl.  Promoção. 

Paragrapho  único.  Os  louvores  podem  ser 
íiadus  pelo  respectivo  superior  hierarchico ; 
a  gratificação  pelo  chefe  de  Policia,  mediante 
proposta  do  respectivo  superior  hierarchico, 
a  promoção  pela  autoridaue  competente  para 
nomear. 

Sala  das  sessões. —  Mello  Mattos, 

A  Commiasão  não  acceita  a  emenda,  por 
que  não  altera,  no  projecto,  a  lei  vigente 
sobre  penas  o  prémios  e  autoriza  sua  nova 
regulamentação,  o  que  basta  ã  boa  ordem 
do  serviço  policial. 

N.  3 

REOPwGANIZAÇÂO  DA  POLICIA  JUDICIARIA 

Art.  I.®  As  funcções  dos  delegados  de  po- 
licia, como  encarregados  da  policia  judicia- 
ria, passam  a  ser  restringidas  no  í  limites 
CitaDelecIdoi  pela  presente  lei. 

Art.  2.'*  O  cjuhecimento  dos  crimes  e 
contra veoções  da  competência  da  justiça 
local  é  attribuido  exclusivamente  aos  pre- 
tores. 

§  l.""  E*  eztincto  o  inquérito  policial  para  as 
infracções  penacs  da  competência  da  justiça 
local. 

§  2.^  O  pretor  forma  a  culpa  eití  todos  os 
crime:»  até  a  pi*onuncia  exclusive ;  processa 
e  julga  todas  as  contravenções  c  os  crimes 


punidos  com  pena  máxima  de  seis  mezes  do 
prisão. 

§  3.0  I^go  que  os  funccionarios  da  policia 
tiverem  noticia  da  execução  de  um  crime 
ou  contravenção,  avisarão  ao  pretor  compe- 
tente par  i  a  íormação  da  culpa. 

Art.  3.^  São  redu/.idos  os  delegados  de  po- 
licia a  21,  com  exercício  nus  circumscripçoes 
cujos  limites  forem  marcidos  pelo  Gor 
vòrno. 

Art.  4,^  l\  elevado  o  numero  dos  preto- 
res a  âl,  passando  as  pretoria-t  a  ter  a 
mesma  circumscrip<.*ão  úiu  seguintes  fregue- 
zias: 

Urbanãá 

1*  Candelária  ;  2»  Santa  Rita ;  3*  Sacra^ 
mento  ;  4*  S.  José  ;  5»  Santo  António  ; 
6*  Gloria ;  7*  Lagoa ;  8*  Gávea  ;  9*  SanV 
Anna ;  10*  Espirito  Santo ;  11»  S.  Christovão ; 
12*  Engenho  Velho  ;  13*  Engenho  Novo  ; 
14*  Inhaúma. 

Suburbanas 

15'  IrOkjá  ;  16»  Ilha  do  Governador ;  17»  Pa- 
quetã ;  18»  Jacarépaguá  ;  19»  Guaratiba  ; 
20»  Santa  Cruz;  21»  Canip  j  Grande. 

Os  pretores  suburbanos  terão  os  venci- 
mentos annuaes  de  4:800$000. 

Art.  5®.  Para  escrivães  das  nova^  prete- 
rias serão  preferidos  os  antigos  escrivães 
judiciaes  que  exerciam  escrivanias  por  occa- 
sião  da  ultima  reforina  judiciaria  e  não 
foram  aproveitados. 

Art.  6.«  E'  elevado  a  21  o  numero  dos 
adjunto  dos  promotores  públicos  ;  junto  a 
cada  preteria  liavorã  um  com  exercido  effe- 
cti  vo.  Os  promotores  adjunctos  urbanos  terão 
os  vencimentos  annuaes  de  4:800$  e  os  sub- 
urbanos de  3:600S()00. 

Art.  7.»  Aos  delegados  do  policia  que  ti- 
verem notica  da  pratica  de  um  crime  ou 
contravenção,  da  competência  da  justiça 
local,  cabem  unicamente  as  seguintes  attri- 
buições : 

§  1  .*»  Communicar  sem  demora  pelo  tele- 
phone,  telegrapho,  por  uni  recado  verbal 
mediante  portador,  emflm,  por  qualquer 
mudo  conveniente  e  expedito,  ao  juiz  compe- 
tente e  promotor  adjunto  a  concurrencia. 

§  2.<»  Dirigir-se  com  toda  a  promptldão  ao 
logar  onde  se  tiver  dado  o  lUcto,  e,  ahi, 
além  de  examinar  o  local,  tratara  de  inves- 
tigar do  que  se  passou,  apprehenderã  os 
instrumentos  com  que  foi  commettido  o 
crime,  indagara  quaes  as  testemunhas  que 
sabem  ou  teem  razão  de  saber  do  focto*  di- 
rigira perguntas  ao  offeadido  e  ao  réo,  pro- 
cedera em  geral  a  todas  as  diligencias  ur-^ 
gontes  e  necessárias  para  sfojcorror  ao  offen' 
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dido,  ])ara  impddir  a  alteração  da  yerdade 
e  a  mcdiâcaçâo  do  local,  pai*a  que  n&o  des- 
appareçam  os  vestigios  do  crime,  nem  se 
aiiseotem  as  pessoas  que  possam  esclarecer 
a  justiça,  e  de  tudo  dará  conta  ao  juiz  for- 
mador da  culpa,  assim  que  este  chegue. 

§  3.»  Mandar  proceder  a  corpo  de  delicto, 
no  caso  de  não  comparecer  no  local  do  crime 
o  juiz  da  culpa,  ou  quando  ha^a  perigo  de 
que  a  demora  ni  realização  delle  faça  des- 
apparocer  prova  do  crime. 

§  4.0  Conduzir  o  réo  e  testemunhas  no  caso 
de  flagrante  á  presença  do  juiz,  quando  este 
não  compareça  no  local  do  crime. 

§  5.<>  Auxiliar  o  juiz  em  todas  as  diligencias 
de  que  forem  encarregados. 

§  6.*>  Determinar  e  regular  o  serviço  dos 
agentes  policiaes  em  harmonia  com  a  lei  e 
as  instrucções  dos  juizes,  fiscalizanlo  a  ex- 
ecução. 

§  7.»  Receber  queixas  ou  denuncias  ver- 
baes,  autoando-as  e  remettendo  ao  promotor 
publico  adjunto. 

Art.  8.°  Logo  que  o  pretor  tiver  noticia 
por  denuncia,  queixa  ou  aviso  da  policia  de 
ter-se  commettido  alguma  infracção  penal, 
que  cabe  na  saa  jurisdicção  e  dã  logar  á 
acção  publica,  procederá  ao  summario  de 
culpa. 

'  Art.  9.°  Consiste  o  processo  da  formação 
da  culpa  nas  diligencias  summarias,  neces- 
sário para  o  descobrimento  e  esclarecimento 
dos  factos  que  constituem  infracções  ãs  íeis 
penaes,  do  suas  circumstancia^  dos  seus  au- 
tores e  cúmplices,  sendo  mantidas  as  regras 
e  formulas  do  summario  de  culpa  om  vigor 
na  justiça  local,  com  as  seguintes  modifica- 
ções: 

§  1<>  O  processo,  nos  casos  do  flasçrante  do- 
licto  começará  pelo  auto  de  prisão  em  fla- 
grante, dispensada  queixa  ou  aenu:icia. 

§  2®  Fora  de  flagrante  delicto,  a  acção  pe- 
nal começará  por  queixa  da  parto  oífendida 
ou  de  quem  tenha  qualidade  para  reprc- 
sental-a,  denuncia  do  ministério  publico  ou 
qualquer  cidadão,  ex-ofpcio, 

§  3°  iCncerradas  as  p.^ova;  da  accusaçâo 
(no  prazo  máximo  de  10  dias  quando  o  réo 
estiver  preso)  terá  o  rôo  uma  dilação  do 
cinco  dias,  para  apresentar  a  sua  defeza,  po- 
dendo arrolar  testemunhas  para  deporem 
a  seu  favor  no  mesmo  processo  summario. 

§  4«  K'  lllimitado  o  nu .u  iro  de  testemu- 
nhas de  accusaçâo  e  de  defeza. 

§  5'  As  testemunhas  que  houverem  de 
depor  no  acto  de  prisão  em  flagrante,  podem 
ser  detidas  pela  autoridade  competente  e 
postas  inço mmun  içáveis  até  que  deponham  ; 
não  podem  todavia  ser  recolhidas  a  nenhuma 
prisão,  nem  ser  detidas  por  mais  tempo  do 
que  o  necessário  estrictamente  para  serem 
tomadas  as  suas  declarações. 


§  6«  As  testemunhas  arroladas  para  o  sum- 
mario, que,  sendo  notificadas,  não  compare- 
cirem,  poderão  ser  conduzidas  debaixo  de 
prisão  para  deporem  e  punidas  na  forma  do 
art.  53  da  lei  n.  261,  de  3  de  dezembro  de 
1841. 

§  7*  A  presença  do  ministério  publico  a 
todos  os  actos  do  summario  é  obrigatório, 
sob  pena  de  nullidade  e  responsabilidade, 
excepto  no  auto  de  prisão  em  flagrante  de- 
licto, que  todavia,  lhe  será  feito  em  vista 
por  24  horas,  para  que  possa  requerer  as 
diligencias  necessárias  para  o  andamento  do 
processo. 

Sala  das  sesáõea.^Mello  MaUos, 

Também  não  acoeita  a  emeiKla  n.  3. 

A  instituição  da  instraoção  criminal,  como 
pretende  a  emenda,  é  matéria  para  longo 
estudo,  qu3  a  urgenoia  da  reforma  não  com- 

Sorta.  Reconhecendo  o  valar  e  o  methodo 
o  trabalho.do  6r.  Deputado  Mello  Mattos, 
sente  a  Commissão  não  poder  dar-lhe  o  seu 
assentimento,  não  só  pela  razão  exposta, 
como  por  lhe  parecer  jk^uco  c&bivel,  no 
projecto,  a  reor^^aalzaçao  dos  Pretorias, 
com  excessivo  au lamento  de  despezas,  e  a 
reforma  radical,  que  a  emenda  propõe,  no 
processo  penal. 

N.  4 

ESCOLA  DE  POLICIA 

Art.  I.<*  Nachefatura  de  policia  haverá 
uma  escola  do  instrucção  para  os  fuoecio- 
narios  inferiores  aos  delegadas,  a  qual  ^rá 
regida  por  ura  instructor,  nomeado  polo 
ciíefo  de  policia,  com  os  vencimentos  raen- 
saes  do  300$000. 

Art.  2.»  A  instrucção  ministrada  na  es- 
cola terá  por  objecto : 

1.  Dar  aos  funccionarios  policiaes  conheci- 
mento das  leis  o  dos  re^íulamentos  cuja 
observância  lhes  incumbe  fiscalizar. 

H.  Fazer-llies  sentir  que  a  missão  dos 
ai,'entes  policiaes  é  essencialmente  benctica 
c  protectora,  e  que  o  seu  bom  serviço  não 
consisto  tanto  na  ostentação  de  numorosas 
participações  de  occurroncias  policiaes,  como 
na  dilige:icia  em  evitar  os  delictos  c  as  con- 
travenções pela  advertência  e  polo  conselho, 
paciência  e  delicadeza  ; 

III.  Excrcit  il-os  na  redacção  de  particip.i- 
çõiís  de  occurroncias  policiaes,  oíficios,  inti- 
mações, autos,  etc; 

IV.  Propor-llies  casos  policiaes  e  indicar- 
Ihes  as  normas  de  procedimento  que  deve 
corresponder  a  cada  um  dellcs ; 

V.  Knsinar-lhes  noções  fundament.ics  da 
Constituição,  do  Código  Penal  o  do  Pro- 
cesso ; 
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VI.  Dai^llies  uma  idóa  geral  da  organisa- 
ôo  nos  serriços  públicos,  com  indicações 
mdiTersoa  Ãioccionarios,  autoridades,  cor- 
porações e  repartições  publicas,  e  suas  prin* 
eipaes  attriboições,  aíim  de  que,  em  qual- 
quer eventualidade  do  serviço  elles  possam 
mais  facilmente  regular  o  seu  procedi- 
mento; 

YU.  Fazer,. emâm,  qua  cada  qual  aprenda 
•  que  deve  saber. 

Art.  3.<»  O  curso  será  gr<'ituito;  cada  aula 
durará  uma  hora,  terá  logar  á  noute  e  será 
fire^uentada  pelos  íunccionarios  que  estive- 
rem de  volga,  por  turmas  alternadas. 

Sala  das  sessões. — Mello  Mattos, 

A  emenda  sobre  conter  matéria  regula- 
meatap,previgta,  em  linhas  geraes,  no  artigo 
XI,  paragrapho  !•,  letra  F,  do  projecto  in- 
stitua uma  aespeza  que  embora  insignifican- 
te, épeio  menos,  adiavel. 

N.  5 

ESTABELECIMENTOS  POLICIAES 

Art.  !.•  E'  autorizado  o  Governo  a  desiwn- 

der  até  a  somma  de  3.000:000$  com  a  con- 

strncção   de   ediâciospara  a  chefatura  de 

policia,  delegacias  e  pretorias, 

§  1.*  O  edifício  da  chefatura  conterá  ac- 
commodações  para  secretaria,  delegacias 
auxiliares,  bibliotheca,  archivo,  museu,  ga- 
binete medico-le^al,  inspectoria  da  guarda 
âvil,  gabinete  de  identificação,  inspectoria 
de  vehiculo^,  depúsito  de  presos,  inspectoria 
de  agentes  de  segurança,  aloja  mento  da  força 
policial,  r^.^sidencia  do  chefe  de  policia  e 
mais  apartamentos  convenientes  e  necessá- 
rios. 

§2.«  Os  edifícios  para  as  delegacias  e  pre- 
torias terão  apartamentos  para  o  ministério 
publico,  gabinete  medico,  xadrez,  posto  po- 
licial, ciíCriTanias  e  mais  que  forem  úteis. 

Cada  edificio  servirá  para  o  í^ncciona- 
mento  de  uma  delegacia  e  uma  preteria. 

£mquanta  esses  edifícios  não  forem  con- 
traídos, as  delegacias  serão  ostabelecidas  o 
mais  proximamente  das  pretorias. 

§  3.»  O  Governo  desapropriará  por  utili- 
dade publica  os  terrenos  e  iM*edio8  de  que 
I^ecisar  jKira  a  construcção  desses  edifí- 
cios. 

Art.  2.®  E'  autorizado  o  Governo  a  des- 
>3ader  até  a  somma  de  1.500:000$  eom  a 
<^^astrucçâo  de  uma  nova  Casa  de  Detenção, 
^m  'xando  a  actual  á  Casa  de  Correcção ; 
?ira  o  que  fará  as  necessárias  desapropria- 
res. 

Sala  das  ses^õeN— iíéWo  Mattos. 


As  medidas  propostas  na  emenda  já  foram 
attondidas,  nos  limites  do  possível  no  pro- 
jecto de  despeza  do  orçamento  do  Ministério 
do  Interior.  A  Commissão,  por  isso,  não  ac- 
ceita  a  emenda. 

N.  O 

DO  SERVIÇO  DE  INVESTIGAÇÕES  POLICIAES 

Art.  1  .<>  E'  creada  uma  seitção  na  secreta- 
ria de  policia,  com  a  denominação  de  secção 
de  investigações,  encarregada  do  serviço  de 
pesquizas  e  diligencias  policiaes  e  tudo 
quanto  concerne  á  pcrpetração  dos  crimes  e 
contravenções. 

§  l.<>  Esta  secção  terá  um  chefe  (oficial) 
encarregado  da  direcção  geral  com  as  attri- 
buições  que  lhe  forem  dadas  no  respectivo 
regulamento,  e  mais  um  escripturario  e  três 
amanuenses. 

§  2.®  A  esta  secção  ficaannexa  o  corpo  dos 
agentes  de  segurança  publica,  que  serão  em 
numero  de  200,  com  um  inspector  e  quatro 
sub-inspectores,  tendo  cada  um  destes  ulti- 
mes 50  agentes  sob  sua  direcção.  Os  sub- 
inspectores  terão  os  vencimentos  aonuaes  de 
3:000s000. 

O  respectivo  reí?ulamento  dividirá  os  ser- 
viços de  cada  uma  dessas  quatro  turmas  de 
agentes  de  modo  a  especializar  as  habilita- 
ções delles  na  observação  e  no  conliecimento 
dos  criminosos  de  certas  e  determinadas 
classes,  na  realização  de  umas  tantas  dili- 
gencias, no  desempenho  de  vigilâncias  f4sp(v 
ciaes,  em  serviços  do  requisições  adminis- 
trativas e  judiciaes,  de  providencias  prote- 
ctoras e  preventivas,  etc,  como  se  usa  nas 
policias  mais  adeantadas. 

Haverá  uma  cscripturação  especial  par«i 
registro  das  informações  e  notas  colhidas 
poios  agentes  a  respeito  dos  malfeitores. 

Sala  das  sessões.—  Mello  Mattos. 

Esta  emenda  contem  matéria  regula- 
mentar e  augraenta  de  80  para  200  os  agentes 
de  segurança  publica,  o  que  não  6  reclamado 
pelas  necessidades  áo  serviço . 

A  Commissão  não  a  acceita. 

N.  7 

São  creados  mais  136  inspectores  seccio- 
naes,  quo,reunidoá  aos  164  actualmente  exis- 
tentes, formara  o  total  de  300,  os  quaes 
serão  assim  divididos: 

:íOO  inspectores  urbanos  com  os  venci- 
mentos meusaes  do  300:^00. 

100  inspectores  suburbanos  com  os  venci- 
mentos raensaes  do  )i50$)OJ. 

Sala  das  sessões. — Mello  Maitos. 
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O  augmoato  proposto  no  po^soal  ó  desnc- 
eessario,  além  de  quo  o  projecto  supprime  a 
classe  dos  inspectores  scccionaes. 

A  emenda  não  deve,  pois,  sor  iipprjvada. 

N.8 

Sâo  destacidas  as  func(:õos  de  interpi»eto- 
traductor  o  archi  vista  para  sor  era  encarre- 
gadas a  dous  fuQccionarios,  coni  os  venci- 
mentos do  300$  mensaos  para  o  interpreto  c 
400$00'j  para  o  archivista. 

Sala  das  seSíòes. — yíello  Motlos, 

O  destaque  proposto  na  emenda  não  traz 
Tantagens  ao  serviço  e  acarreta  augmcnto 
de  despeza. 

Por  esse  motivo  a  Commissão  não  accoitu 
a  emenda. 

N.  9 

E*  creado  um  logar  de  offlcial  do  expedi- 
ente junto  a  cada  delegacia,  para  oscriptu- 
rar  o  livro  de  partem  e  encarregar-se  da  cor- 
respondência o  demais  expediente  que  não 
for  incumbência  do  escrivão. 

Terà  os  vencimentos  mensacs  de  300$000. 

Sala  das  sessões.— ilfe^ío  Mattos, 

O  serviço  de  que  trata  a  emenda  pódc  c 
deve  ser  feito  pelos  commissarios  e  pelo  es- 
crivão, sem  augmentode  despeza.  Em  regu- 
lamento, o  Governo  prescreverá  as  i*egras 
praticas  de  tal  serviço. 

A  emenda  não  deve  ser  aprovada. 

N.    10 

0  pessoal  do  gabinete  de  identificação  se 
comporá  de: 

1  director  com  vencimentos  do  oíTicial  da 
secretaria; 

1  encarregado  da  secção  de  Idcntiíicação 
com  os  vencimentos  do  escripturario; 

3  auxiliares  com  os  vencimentos  de  ama- 
nuense; 

1  encarregado  (escripturario)  da  secção  de 
informações,  com  dous  auxiliares  (amanu- 
enses); 

1  encarregado  (escripturario)  da  secção 
de  estatística,  com  um  auxiliar  (amanuense); 

1  encarregado  (escripturario)  da  secção 
photographica,  com  um  auxiliar  (amanu- 
ense); 

1  continuo. 

Sala  das  sessões.— 3/<»//a  Mattos. 

A  Commissão  accoita  a  emenda. 

A  necessidade  do  desenvolver  e  mell:orar 
o  serviço  de  ideatiflcação,  mio  só  para  o  ef- 
feito  da  pi-evenção  e   ropre^são  dos  delictos 


nò  Districto  Federal,  como  para  o  estabele- 
cimento do  um  serviço  interestadual  e  inter>> 
nacional,  e  a  conveniência  de  organizar- 
se  um  i>erfeito  serviço  de  estatística  criminal 
aconselham  a  adopção  da  emenda. 

N.  11 

Os  escrivães  de  policia  terão  os  seguintes- 
▼oncimentos  mensaes:  auxiliares,  600$;  de 
3"  entrancia,  500$  ;  do  á*,  400$ ;  de  !•" 
3004í)00. 

Sala  das  sessões.— Afe/Zo  Mattos. 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  atten- 
doudo  a  que  os  escrivães  perdem,  pelo  pro- 
jecto, todas  as  custas  e  emolumentos. 

N.    12 

Os  médicos  legistas  terão  os  voncimentoi 
annuaes  de  8:400$000. 
Sala  das  sessões.- i/ie/Zo  Mattos. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  O 
projecto  já.  consigna  augmento  de  venci- 
meuto,  com  a  diminuição  de  serviço,pelo 
augmento  de  numero  do   médicos  legistas. 

N.    13 
Cada  delegado  terá  três  supplentes. 
Sala  das  sessões.- AfeZZo  Mattos. 

A  Commissão  acceita  a  emenda»  que  con- 
tém preceito  da  lei  vigente. 

N.    14 

Será  após  3ntado  com  todos  os  vencimen- 
tos da  nova  tabeliã  o  actual  secretario,  que 
conta  mais  de  40  annos  de  serviço. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1906. 
'^Mello  Mattos. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  com  pro- 
testo de  modiíical-a  em  3*  discussão. 

N.    15 

Art.  S.""  Hiverá  em  cada  delegacia  : 

Um  quadro  com  uma  lista  dos  medioos  re- 
sidentes na  circumscripção,  que  podem  ser 
chamados  para  prestar  soccorroa  aos  fe- 
ridos, a-sphyxiados  ou  victimas  de  qualquer 
desastre  que  precisem  ser  acudidos  com  m- 
geucia,  devendo  conter  a  mesma  lista  as. 
residências  de  taes  médicos ; 

Uma  caixa  de  soccorros  o  medicamentoa  ; 

Uma  padiola  e  aceessorios. 

Sala  das  sessões,  2-^  de  novembro  de  1905. 
— Mello  Mattos. 

Reconhecendo  a  utilidade  da  medida  pro- 
posta, pensa  a  Commissão  que  ella  ooniténx 
matéria  puramente  regulamootar,  pe!o  que- 
não  deve  ser  approvadi. 
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X.   16 

Tal)6lla  de  Teiiclmentos 

l 

Policia  civil 

Diga-se  : 

1  inspector  do  policia  marítimo  4:800$+ 
2:400$=7:20(^000; 

50  agentes  de  segurança  publica  2:400$ -f- 
1 :200$=3:6OO$=18O:00OS000; 

20  auxiliares  da  iiispoctoria  de  yehiculos 
1 :60a$4-800$=3:40aí;=48;000$000; 

SSofflciaesde  justiçi  800J+400$=]:200,$ 
=33:6005,  em  vez  do  estabelecido  na  tabeliã. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1906. 
^Joaquim  Pires, 

O  pessoal  e  os  vencimentos  propostos  pela 
Commiasão  satisfazem  ás  necessidades  do 
serviço  policial. 

Por  iaso  a  Ck>mmiss^  nSo  acceita  a 
emenda. 

Sala  das  sessões,  6  de  dezembix)  de  1006 
^^oOo  Luiz  Alves,  presidente  e  relator.- 
Frederico  Borges. — JtisUniano  de  Serpa,  com 
restrioçÕPS. — Lvis  Domingues, — Bulcão  Yi- 
anma. — Ge%*7nano  Basslocher^  com  restricção 
quanto  á  rejeição  da  emenda  que  vedava 
aos  magistrados  do  Distrlcto  Federal  o  exer- 
cício do  cargo  de  chefe  de  policia.—  Joa- 
guim  Augusto,  com  restrioçoes,  de  accôrdo 
com  o   voto  do  Sr.    G.  Hasslocher. 

O  ^r.  I^ro^iden to—Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tema  palavra  o  Sr.  Francisco  Bernar- 
dino. 

O  Hr.  Fx-a/ueiisco  Bc^niiLr- 
<lino— Sr.  Prasideutc,  por  occíisiâo  do  ul- 
timo pleito  eleitora',  em  (iuo  disputei  o  m  m 
mandato,  fui  agracluvclmont.»  surprehcadi- 
áo  por  uma  mcasagcni  do  importantes  írru- 
po8  opcrari(js  do  meu  di^tricto,  que  me  com- 
municai*am  a  deliborii<;ão  da  suflVagar  a 
minha  candidatura,  aiiimuciando  na  men- 
sagem, em  summu,  o  sou  pro^amm<'L  bem 
concebido,  auspicioí/o.  e  acrtiditando  que  eu 
lhes  poderia  cornispouder  aiw  intuitos  ma- 
nifestado >. 

Ck)mmoveu-rae  profundamente  a  espontâ- 
nea meiis;ii;em  de!tôe>  grupos  numerosos  c 
bera  organizados,  cuja  existência  eu  igno- 
raTa,  cujo  apoio  «^  auxilio,  pertiiut).  cu  não 
podia  ter  solicitado. 

Sendo  tâo  ^rato  á  generosa  iniciativa  des^ 
ae8  bon>  ami^ros  e  companheií^os,  que  pude- 
cara  penetrar  até  o  fundo  de  minha  alma  e 
▼cU  VIII 


descobrir  lá  nesses  arcanos  a  symoathia  ar- 
dente com  que  acompanho  a  causa  operaria, 
eatn»  todas  sympathica,  a  causji  do  traba- 
lho, que  repre<(enta  no  estado  actual  inte» 
rcsses  colossaíjs,  e  constitu  ?a  propria  vida  so- 
cial; e  também  achando  razoavi»!  e  confor- 
me o  nrogi^arara-i  que  foi  pre^íMití»  á  minha 
consideração; — não  hesitei,  e  fie  prompto 
acccitei  os  votos  dorsos  «rrupos  operários  e  as 
consequentes  rc^^ponsabilidados,  no  propósito» 
de  constitu ir-ine  nesta  Casa  obscuro  rcpro- 
sentauto  o  defensor  da  causa  oporaiia. 

I']ntrei,  pí)is.  no  pleito  eleitoral  com  essa 
asoir.içno  entre  outras,  e  tive  a  honra  de 
ser  eleito.  I)oi3jis  da  oleiciío,  continuei  as 
minhas  relações,  assíduas  e  frequentes,  com 
os  numerosos  grupos  constituídos  não  sómen- 
U  no  meu  districto,  como  também  nesta 
Capital,  procurando  acompanhar  a  tentativa 
séria  de  se  constituírem  elles  em  um  vigo- 
roso partido  politico,  com  força  bastante 
para  influir  na  marcha  das  cousas  publicas 
e  nos  destinos  nacionaes. 

Não  me  faltaram  no  mom  Mito  os  reparo^ 
e  commentai*ios  do  toda  espécie,  esti*anhos  e 
acerbos,  em  uma  encarniçada  critica.  Como 
é  que  um  politico  de  precedentes  o  respon- 
sabilidades, alternavam  os  commentadores, 
conservador  conhecido  como  tal,  tão  ílrmo 
conservador  na  nionarchia  quanto  na  Re- 
publica, como  é  que  se  ad  cantava  a  espo- 
sai* e  fazer  suas  as  aspirações  operarias, 
desconhecidas,  suspeitas,  parigosas  e  teme- 
rárias ? 

Mas  eu  tinha  tomado  os  meus  compromis- 
sos e  sorria  dos  commentarios.  Na  vei*dade, 
si  os  espirites,  no  momento  actual,  não  sym- 
pathi/.arom  com  essas  aspirações  brilhantes 
e  justas  do  operariado,  ao  que  se  hão  de  de- 
votar em  nosso  paiz  ?  Aos  governos  de  toda 
a  espécie  que  pissam  f  Aos  destinos  incertos 
das  plurinias  olygaiNíhias,  mais  ou  menos 
odiosas,  que  se  í^uccedem,  que  llguram  como 
as  valentes  escoras  da  Republica  ? 

Não,  Sr.  Presidente,  a  minha  resolução 
estava  tomada,  e  tinha  de  prosoguir  sempre 
na  via  encetada.  Assim,  no  mais  intenso  ju- 
bilo, e  não  passados  muitos  niezes,  vi  que  o 
Presidente  <fa  Republic.i,  com  a  sabedoria  c 
prudência  de  um  estadista  consagrado,  as- 
signalou  em  sua  mi*nsagem  solemne,  inau- 
gural do  seu  governo,  a  questão  operaria 
orno  digni  de  acurado  estude,  para  ser  en- 
caminhada :l  melhor  solução. 

Ao  intelligente  o  generoso  uppello  do  Pre- 
sidente da  Republica  correspondeu  Imme- 
diatamente  f)  Congresso  Nacional,  investin- 
do-se  do  conhecimento  da  questão,  o  pro- 
pondo-se  a  estudal-<t  em  seus  dilferentes 
ramoe  e  feições  complexas,  afim  do,  o  mais 
tardar,  trazer  ao  debate,  na  próxima  ses- 
são legislativa,  as  soluções  estudadas.   Com 

Si 
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a-maiorisagacidadec  dlscreção,  quo  sempre 
distíQguem  a  alta  majL^istratara  de  V.  Ex.v 
Sr.  Presidente,  íbi  cscoUiida  uma  oom missão 
oodc  se  reúnem  as  maiorea  competên- 
cias e  illnstraçoes  no  assumpto,  que  na- 
turalmmte  proraettem  o  asae^i^uraai  a  esta 
Gamara,  como  â  opinião  publica,  o  mais  ca- 
bal desempenho  do  sua  árdua  tarefa. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  acaso,  tendo  toma- 
do posição  publica  e  assignalada  na  questão, 
eu  me  reduzisse  ao  silencio  neste  grande 
momento,  sem  applaudir  manifestamente  o 
generoiio  commeítimento  d.js  podei*os  públi- 
cos, qu )  saíram  altas  a^spirações,  poderia  o 
meu  silencio  ser  interpretado  pelos  grupos 
operarií/S,  mous  committone-,  pelos  grupas 
aUiados  e  soUdario-,  como  imlifferença  nesta 
phase  auspiciosa  em  que  entra  a  questão, 
talvez  como  abandono,  por  minlia  parte,  da 
aspiração  quo,  primeiro  e  único  eni-re  as  po- 
litic  s  mineiros,  adoi>tei  com  o  maior  cari- 
nho, lo.uro  do  principio,  e  tomei  tã)a  peito. 

Assim,  Sr.  Pre-idente,  o  meu  intui  o  ago- 
ra é  riigniftcar  aos  irrupos  operário?  que, 
muito  a  >  contrario,  fo>te,o  e  applaudo,  com 
to<ias  as  veras  da  alma,  eata  evolução  sa- 
lutar da  no.>sa  politica,  que  vae  tornal-a 
fecunda,  creadora,  cap^z  de  dar  Síitisíação 
a  predominantes  inteiesscs  socjaes. 

Ao  contrario,  inetendo,  pois,  dizer  aos 
grupo;-;  operários  quo  me  propoulio,  no  in- 


ter vai  Io  das  sessões,  estudar  detidamente  o 
assumpto  afim  de  atompanhar,  na  próxima 
sessão,  as  sohições  que  forem  apresentadas 
pela  commisjâo  especial  em  sua  aotoria  ca- 
pacidade o  grande  saber. 

As  mesmo  tempo,  e  porque  prefiro  con- 
struir a  criticar,  penso  ainda  condensar  em 
projectos  de  lei  a^;  soluções  que  ao  meu  es- 
pirite occcrrerem  mais  apropriadas  para  o 
nobrí3  e  árduo  assumpto,  fazendo  assim  um 
trabalho  coiicommitante  com  o  da  commissão 
especial.  Os  meus  projectos,  quando  outro 
valor  não  tenliam,  si.irniíicarão  ani  r  e  dedi- 
cação á  Cl  usa,  inteira  solidariedade,  nobre 
esforço,  mostrando  nos  Annnes  destiv  Gamara 
como  estas  grandes  questões  interessaram, 
vivamente  os  representantes  da  nação. 

A  causa  e<í>eneialmeute  conservadora,  nas 
sociedades  modernas,  ú  não  mais  como  se 
considerava  restrictamonte  a  causa  da  pro- 
priedade, sinão  a  causa  do  trabalhj,  que  v.l- 
loriza,  exalça  e  injquinta  a  propriedade . 

Taes  são  os  abalos,  os  sofirimentos,  as  an- 
gustias, quo  a  menor  parada  das  industrias 
e  qualquer  pertvirbação  do  trabalho  pro- 
duzem, repíTcutindo  em  todas  as  relaçõcsi 
stioiaes,  que  bera  se  pôde  considerar  como  a 
primeira  e  essencial  pveocoupação  dos  ^o- 
vomos  a  mamitençâoda  ordom  e  seguifuiça 
das.induííti*ias,  por  amor  da  rogularidade,da 
constância  e  «egui mento  do  trabalho. 


Não  só  pelo  lado  material,  sinão  também 
pelo  lado  moral,  porque  entende  com  a 
subsistência  e  a  vida  dos  trabalhadores  e  de 
suiis  famílias,  com  o  bem  estar»,  o  socego,  a 
honra  e  a  dignidade  das  pessoas,  de  tantos  e 
tantos  milhões  de  homens,  de  mulheres  e 
de  creanças,  a  causa  do  trabalho  sendo  a 
causa  conservadora  por  excellencia,  a  causa 
implicita  da  ordem,  é  também  a  causa  d:i 
nação  e  da  humanidade. 

Eis  porque  os  conservadores  de  todos  o^ 
tempos  devem  tomar  o  seu  posto  para  acom- 
panharem e  au:ciliarera  do  melhor  modo  a 
solução  das  graves  qnestões  concernentes 
á  organização  do  trabalho,  ãs  suas  garantias, 
á  sua  estabilidade. 

Jã  se  foi  o  tempo  em  que  a  esrpiritos 
monos  cultos  se^atígurou  que  a  conservação 
6  quietação,  quando  ao  conti»rio  a  conser--* 
vação  suppõe  o  movimento,  a  vida.  Conser- 
vador não  é  aqiielle  que  se  immobiliza,  mas 
aquelle  ques^e  move  e  acompanha  a  march  i 
das  cousas. 

A  causa  conservadora  na  sotíiedade 
resume-so  no  equilíbrio  dos  interesses, 
o  o  equilíbrio  dt;s  interesses,  que  produz 
e  mantém  a  vida  social,  obriga  ao  movi- . 
mento,  ao  cuidado  de  todas  as  horas,  á  .soli- 
citude constante  de  todos  os  dias. 

Por  onde  nas  distinguimos  nós  outros  dos 
revolucionários  o  pertur])adoros  ó  pelo  es- 
crúpulo da  acção,  pelos  dl  içados  processos, 
que  empregamos,  e  que  não  p.  rmittom  o 
sacrifício  de  nenhum  intiiro^se  ereado,  do 
nenhum  interossc  estabelecido. 

A  causa  conservadora,  Sr.  Presid:»nt\ 
cau.elosa  o  solicita,  previdente  e  sagaz, 
tende  á  segura  (i  plena  conservação  dos  in- 
teresses crcados  e  es*ial»cIecidos.  não  sacri- 
fica uns  por  amor  de  outros,  sinão  procura 
tíon-.ental-os  a  todos,  satisfazel-os  de  mndo 
mais  conveniente.  Quando  promove  por  nc^ 
cf>ss'idade  irreductivel  mudanças  e  altera- 
<;íõgs,  concertos  e  reformas.  sul)Stituições 
fatacs,  requeridas  pelo  diroito  e  pela  jus- 
tiça, então  age  eneririca  ma ;  subtilmenti». 
com  o  vigor  de  uma  evolução  progi*essiva,  e 
«nã )  perturba,  ainda  quando  desloca,  o  equi- 
lib  iodos  interesses. 

Tomando  um  exemplo,  vamos  dizer  que  a 
cansa  conservadora,  na  sociedade  brazifcira, 
não  era,  não  podia  ser  contraria  ã  abolição, 
ao  pensamento  abolicionista  em  outros  tem- 
*pos.  Mas  aos  instinctos  conservadores,  que 
acariciam  e  gaardam  sempre  e  eonstante- 
mente  os  iutoresses  creados  «e  estabelecidos, 
repugnava  a  abolição  com  prejuízos,  com 
idanmos  sérios;  «  assim,  a  esses  nobres  instin- 
etos  não  podia  parecer  bem  «a  abolição,  qual 
foi  feita,  cm  resalva  da  ItbevdsNie  rmpre- 
9^'iiptivel  4o  tier  humano^  «nas  envçnejuizo 
Kíompletoda^ppopriedade  rccoBhedda,  e  som. 
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uma  razoável  indemnização    ou   compen- 
sação. 

Nesta  questão  social,  que  se  agita  agora, 
em  no«:sos  tampos,  por  amor  das  garantias 
e  da  protecção  ao  trabalho,  o  meu  ponto  de 
vista  é  o  da  protecção  integra  da  proprie- 
dade, porque  a  propriedade  em  si  mesma  é 
a  economia,  é  o  trabalho  accumulado,  e  des- 
proteger a  propriedade  por  bem  de  favore- 
cer o  traballio  é  esforço  contraproducente, 
que  importa  em  ferir  ao  mesmo  tempo  o 
trabalho  em  sua  virtude  intriseca  de  pro- 
duzir 08  resultados,  as  economias,  as  ac- 
cumnlações. 

Sr.  Presidente,  tudo  fio  da  organização 
dos  elementos  oporarios  em  vastas  aggre- 
tniações  politicas.  Ao  mesmo  tempo  que  au- 
xiliarem a  resolução  dos  «rraves  problemas, 
que  dizem  respeito  ao  trabalho,  hão  de  co- 
ad^iuvar  essa  transformação  politica,  que  se 
fy^Zf  tão  T)recisa,  e  indispensável  ao  nosso  paiz 
no  momento  actual,  mais  vigorosa  do  que  83 
manifestou  em  1889,  aos  15  de  novembro» 
transfbrmaoào  politica  mais  intensa,  mais 
importante  do  que  foi  aquella .  Pois  que,  no 
meu  humilde  entender,  ainda  estão  por  ser 
consagradas  as  consequências  legitimas  c  ne- 
cessárias do  estabeleci  mento  da  Republica. 

A  Republica,  que  vae  estabelecida  e  pra- 
ticada èra  nosso  paiz,  está  longe  de  condizer 
com  as  mais  urgentes  e  sans  aspirações  da 
democracia. 

A  democracia,  Sr.  Presidente,  una,  egual, 
solidaria,  não  coinp  rta  essas  barreiras  in- 
supera  vais,  que  separam  oá  Estados  un-;  dos 
outros,  com  prejuízo  dos  mais  legitim  ;s  in- 
tcresNCi  da  producção,  da  industria,  do  com- 
mercio,  do  Trabalho  om  írrande  o  em  peque- 
na escala,  eain  ia  mais,  Sr.  Presidenta,  com 
insupr>ortavcl  ^.ravame  das  garantias  iadi- 
viduaes  c  politicas  do  cidadão  brazileiro, 
^ava rae  tio  serio  e  tão  irritante  que  se 
podo  dizer  que  no  Brazil  a  lei  não  O  egual 
para  todos,  e  não  raro  a  lei  S3  substituo  pelo 
arbítrio,  pela  violência,  pela  tyrannia. 

Faç-j  votos  os  mais  ardcntos  pelo  advento 
venturoso,  e  no  mais  breve  tempo,  da  de- 
mocrp«cia,  real  o  verdadeira,  que  terá  como 
um  dos  principa:^s  íins  estabelecer  a  egual- 
dade  íhí<  leis,  a  egualdade  dos  processos,  a 
egualdade  das  garantias,  a  egualdade  na 
execução  das  leis. 

A  organização  do  operariado,  propria- 
mente til,  nas  cidades,  desejo  que  logo  te- 
iUta  cojno  correspondente  no  interior  a  orga- 
Aização.dc  ;:rrandes  e  forte-?  partidos  basea- 
áios.tambem  na  solidariedade  dos  interesses, 
^constituição  do  agrariado,  que  ninguém 
sl^^^oaba. que  viza favorecer  o  trabalhador 
cQDU*a  o, proprietário,  ou  q  proprietário  con- 
tra o  trabalhador,  mas  pretende  unil-os  ao 
contrario  na  defesa  de  uma  causa  idêntica  ô 


sólidaria,em  que  appareçam  os  proprietários 
como  chefes  e  guias  das  turmas,  sem  conta,, 
sem  numero,  dos  trabalhadores  collocados 
sob  sua  direcção  e  a  seu  serviço. 

Espero,  Sr.  presidente,  que  o  mesmo  movi- 
mento de  opinião,  de  aspirações  e  de  inte- 
resses, que  conquistou,  em  tão  breve  tempor 
0^  votos  dos  poderes  públicos,  impressio- 
nando o  Presidente  da  Republica  e  o  Con- 
gresso Nacional,  não  se  demorará,  nessa 
mesma  evolução  constante,  quasi  vertigino- 
sa,a  produzir  maiores  e  mais  completos  resul- 
tados,nãotardará,talvoz,a  substituir  os  parti- 
dos meramente  nominaes,  os  partidos  mera- 
mente vorbaes,  as  colligações  ephemjras, 
sam  consistência,  nom  homogeneidado,  de 
vez  substituindo  essas  existências  desorde- 
nadas pelo  operariado,  e  pelo  agrariado, 
fort  ».mente  constituídos  e  estimulados  para 
determinarem  uma  série  do  graves  movi- 
mentos políticos,  que  destruam  as  barreiras 
insuperáveis  entre  os  Estados,  que  reorga- 
nizem com  espirito  ver  ladeiramente  de- 
mocrático a  sociedade  politica,  que  favore- 
çam e  impulsionem  a  marcha  vigorosa  do 
progre>so  e  da  civilização. 

Náo  vim  á  tribuna,  Sr.  Presidente,  para 
dizer  muito,  sinão  para  fazer  chegar  aos 
companheiros  e  amigos  do  operariado  os 
meus  protestos  de  constante  lealdade,  as  se- 
guranças de  um  trabalho  assíduo ;  e  por 
certo  ver-me-hão  na  primeira  fila  dos  com- 
batentss  a  discutir  o  esmiuçar  a>5  questo  ;•< 
soci:ies,  por  desejar  corrasponder  ás  synip.i- 
thias  espontâneas  dos  operários  e  aos  meus 
deveres  de  politico  e  de  cidadão  brasileiro. 

Naturalmente,  os  resultados  dos  meus  es-- 
forços  não  corresponderão  aos  meus  desejos.. 
Mas,  direi,  e  ú  quanto  basta,  que  os  esíorço.s 
são  dedicados  e  que  os  desejos  são  avdoates. 
(Muito  bem  ;  muito  hnn,  O  orahr  d  cumpri- 
montado,) 

O  Sx*.  ]Presitloiito— Não  ha  m:us 
oradores  inscriptos.  Si  nenhum  Sr.  Depu- 
tado quer  usar  da  palavra  na  hora  desti- 
nada ao  expediente,  vou  passar  á  ordem  do 
dia.  {Pattsa,) 

O  Si-.  João  IliUÍ:e  -ALlve® - -Pet;0 
a  palavra. 

O  <Sr.  I>x-esiaeiite— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sfr.  Jòa/o  X^iiias  AlhrG»  {'}-^ 
Sr.  Presidente,  quando  na  discussão  do  Orça- 
mento da  Viação  orava  o  illustrado  repre- 
sentante do  Rio  Grande  do  Sul,  a. Sr.  Ger- 
mano Hasslocher,  tive  necessidade  de  dar 


(*)  Este  discurso  não  foi  revlfllo  pelo  OTAdor,. 
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diversos  apartes  a  S.  £x.  no  momento  em 
<iue  so  roferia  íl  i)olitioa  proteccionista  que 
tem  sido  defoddida  nosta  Camará,  o  já,  em 
ulguitó  ]>oiitos  por  oUa  aoprovada. 

Nessa  ixíoasiao,  Sr.  Presidente  sonti-me 
ua  necessidade  de  pedir  a  palavra.    N5o 

Suoreiído,  poróm,  pi*utelar  o  encerramento 
a  discussão  do  projecto  porque  o  trabalho 
das  votu^'oos  dos  orçamentos  já  vae  por  de- 
mais atrazado,  tive  opportímidade  de  pedir 
a  V.  Ex.  que  me  insi.TCVosso  no  expediente 
do  dia  seguinte. 

Iiifeli/jiionte,  por  motivo  de  moléstia  gra- 
vei, níio  pude  occupar,  então,  a  tribuna, 
para  adduzir  li;?eira  relutíic^^o  ^^  con- 
siderações, então  feitas  pelo  illustre  re- 
presentante do  Rio  Grande  do  Sul. 

S.  Kx.,  representante  de  um  individua- 
lismo a  outrance,  em  virtude  do  qual,  julga- 
se  no  direito  de  censurar  toda  o  qualquer 
ingerência  do  Estado  nos  diversos  aspectos 
da  vida  social,  houve  i)or  bem  qualificar  dê 
irreflectida  a  pjlitica  proteccionista,  defen- 
dida no  Congresso  Nacional  par  muitos  dos 
meus  illustres  coUega:,  com  mais  bri- 
lho e  competência  do  que  eu,  ( ti/7o 
apoiados),  e  por  mim  com  uma  tenacidade 
revelador  v  da  c  nvicção  sincera  em  que 
estou  de  que  é  a  politica  que  o  momento 
exige,  para  melhoria  da  situação  económica 
do  paiz,  para  o  desenvolvimento  das  suas 
forças  vivas  e  para  a  solução  doj  problemas 
que  por  ventura  a  questão  operaria  possa 
estabeleiTer  na  nossa  pátria, 

Sr.  Presidente,  a  politica  económica  pro- 
teccionista vem  desde  longos  aimos  pro- 
occupj^ndo  a  attençãj  do  legislador  brasi- 
leiro, ora  encarando  determinado  ramo  da 
industria,  ora  encarando  um  determinado 
problema  de  credito,  ora  encarando  a  questão 
do  transporto,  a  matéria  aduaneira,  essa 
politica  tem  sempre  preoocupado  desde  os 
primeiros  dias  do  regimen  republicano  a 
attençáo  dos  poderes  publicas;  victoriosa 
umas  vezes  e  derrotoda  outras,  ella,  entre- 
tanto, tem  sido  objecto  doí  mais  amplos 
debates,  dos  mais  aprofundados  estudos  neste 
t}arlamento,  do  mais  largo  inquérito  por 
par^t-o  dúÃ  ciasses  interessadas,  quaes  sejam 
a  industria,  o  commorcio  o  a  lavoura. 

Consubstanciada  n'um  projecto  methodico 
e  lógico  que  em  má  hora,  para  minha  saúde 
o  para  o  meu  descanso  pessoal,  tiveoccasião 
do  submetter  d  considoraç>ão  da  Gamara  cm 
1904,  essa  politica  vae  rasgando  largo  ca- 
minho, conquistando  adhesoes,  chamando 
adeptos  e  estimulando  os  espirito»  de  todos 
aqueiles  que,  compenetrados  da  necessidade 
da  nossa  emancipação  económica,  p*nsam 
que  ella  tem,  como  principal  fundament*), 
o  desenvolvimento  da  producção  nacional 
em  Iionra  a  levantarmos  a  producção  dos 


géneros  do  consumo  interno,  a  dilatar  o 
nossio  coramercio  internacional  dos  géneros 
de  producção  de  expoi'tação,  procurando 
ainda  tanto  quanto  po?«ivel,  diminuir  o  de- 
ficit da  nossa  balança  intornacion-il  eco- 
nómica. 

Apresentada  om  1Q04  c  largamente  deba- 
tida neste  parlamento,  discutida  om  1905, 
largamente  discutida  ainda  em  1906,  lar- 
guissimameiíte  adiada  para  1907.  o  pro- 
blema da  politica  p:*oteccionist^  aduaneira, 
ó  bem  de  ver  que  o  qualificativo  de  irreflexão 
empregado  pelo  nobre  Deoutado  polo  Rii» 
Grande  do  Sul.  ropresentant:í  do  um  indivi- 
vidualismo  a  oKirance,  ê  injusto  porque 
aqueiles  qu  3  se  t(\im  preoccupado  com  o  pro- 
blema nunca  se  furtaram,  como  nunca  se 
furtarão  adiscutil-ò  com  a  maior  amplitude. 

Defensores  da  producção  nacional  legi- 
tima, conhecendo  a  estatística  desta  pro- 
ducção, tanto  quanto  é  po&sivel  conheoel-a 
pela  deficiência  de  dados  que  possuímos, 
nós,  os  proteccionistas,  estamos  promptos  a 
discutir  sempre  e  a  qualquer  hora  esta 
questão,  que  se  refere  ao  magno  problema 
do  desenvolvimento  da  producção  nacional. 

Este  problema,  Sr.  Presidente— é  a  ter- 
ceira vez  que  o  digoé  sinto-me  ainda  na  ne- 
cessidade do  dizel-o — não  se  restringe  d  ques- 
tão aduaneira. 

E'  raro  o  dia  cm  que  os  adversários  desta 
politica  omancipadora  não  attribuam  aos 
seus  defensores  o  propósito  de  elevar  as  bar- 
reiras da  AlíUndega,  para  esfaimar  o  povo, 
para  proteger  e  enriauecer  a  meia  dusia  de 
industriaes,  confinando  na  simples  questão 
aduaneira  o  vast  o  ecomplexo  problema  que 
nós,  de  ha  tempos  a  esta  parte,  vamos  a^- 
tando. 

Não,  Sr.  Presidente  ;  a  politica  proteccio- 
nista que  eu  prógo,  que  antes  de  mim  pre- 
garam tantos  illustres  parlamentares  da 
Republica,  il  qual  dão  apoio  os  mais  emi- 
nentes homens  de  Kstado,  do  meu  paiz,  não 
se  restringe  ao  pi*oblema  aduanoií^o. 

Esse  problema  6  uma  das  faces,  6  uma 
das  i^es  mais  importantes  da  questão.  EUa, 
porém,  exige  também  a  attençáo  dos  legis- 
ladores virada  para  a  questão  de  transpor- 
tes ferroviários,  marítimos  e  fiuviacs,  para 
a  questão  da  organização  do  ti*aballio  agrí- 
cola e  industrial,  para  a  questão  da  aoer* 
tura  de  novos  mercados  para  os  géneros  de 
exportação,  por  meio  de  uma  politica  sa- 
biamente dirigida  nesse  sentido,  para  a  abcr« 
tura  de  novos  mercados  para  os  goneros  de 
consumo  interno,  pela  abolição  de  todos  os 
tropeços  de  ordem  tributaria  ou  deoatra 
ordem  que  inter-estoduàlmente  possam  ser 
creados. 
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Apolítica  proteccionista,  cora  um  pro- 
gramma  tao  vasto  o  tão  amplo,  não  po- 
deria ser  tratada  por  um  só  homem. 

Uns  —  c  sâo  tantos  nesta  Gamara  — 
tcem-so  pi^eoccupado  com  a  questão  do  trans- 
porte em  relação  ás  estradas  do  ferro  ; 
outros  com  a  do  transporte  em  relação  á 
marinha  mercante  nacional ;  outros  com  as 
questões  de  inimiírração  e  de  colonização ; 
Dutros  com  as  questões  que  dizem  respeito 
aos  embai^aços  inter-ostaduaes,  pontos  á  abor- 
tara do  mercadoá  internos  ;  outros  com 
a  questão  operaria  ;  outros  com  a  orga- 
nização do  credito  agrícola  o  industrial ; 
outros  com  a  cj^mpanha  contra  as  falsiíl- 
eações  de  toda  a  espécie,  com  a  garantia 
de  marcas  de  fabrica  e  de  commcrcib,  indis- 
pensável para  que  a  producção  legitima 
do  paiz  soja  garantida  ;  outros,  finalmente, 
como  o  obscuro  orador  (n-^o  ajtoiados)^  com 
a  parte  mais  ingrata  pelas  diíQculdades 
que  offeroce,  pela  complexidade  das  questões 
que  agita,  pelo  odioso  que  possa  acarretar, 
—com  a  questão  proprianií^ntc  aduaneira. 

Não  é  que  o  meu  espírito,  apoucado  em- 
l)ora,  não  tenha  apprehendido  no  seu  vasto 
complexo  as  dlífercntes  faces  do  grande  pro- 
blema nacional.  Sim,  Senhores  do  grande 
problema  nacional ! 

Mantida  a  ordem  politica  e  constitucional, 
desenvolvidos  todos  os  principies  garanti- 
•iores  da  liberdade  c  do  direito,  assegurado 
o  credito  publico,  normalizada  a  finança  na- 
cional; o  grande  problema  que  se  antolha 
ao  legislador  brazileiro  e  a  todo  patriota  é  o 
da  defesa  da  producção  nacional  do  paiz 
uaquillo  quo  olla  diz  com  a  alimentação  da 
população,  não  S(3,  como  resolução  de  um 
;L'rande  problema  económico,  qual  o  de  di- 
minuir a  importação,  diminuindo  o  deficit 
internacional,  como  resolução  de  um  grande 
problema  de  defesa  o  do  garantia  na  possi- 
bilidade, nada  invejável,  nada  desi^ejavel,  de 
um  contlicto  internacional. 

£s83  problema  é  o  da  defosa  c  coUocação 
de  todos  os  nossos  productos  do  exportação — 
do  café,  do  a>sucar,da  borracha  edo  algodão 
— emquauto  não  nos  fòr  possivel,dono8  do  mo- 
nopólio natural  do  algum  desses  productos, 
manuí^tural-os  no  paiz,  deixando  ao  paiz  o 
lucro  de  sua  manufactura,  que  representa 
^^  ou  300  or  (lo  lucro,  da  matéria  bruta. 

Srs.  não  nos  illudamos — esse  ó  o  probloma 
nacional:  proteger  a  producção  agrícola, 
par»toril  e  fabril  em  todos  os  ramos  que  elle 
deja  suceptivel  de  desenvolvimento  no  paiz, 
porque  assim  resolvemos,  ao  mesmo  tem- 
po, um  grande  problema  financeiro— o  da 
valorização  da  moeda  pela  diminuição  do 
deficit  internacional— o  um  grande  problema 
social  que  se  vae  agitando  e  que  para  mim  se 


vao  agitando  com  um  pouco  de   excesso— o 
grande  problema  de  quentão  operaria. 

Srs.  como  resolver  a  questão  social  do 
operariado  si  ao  capital  que  paga  a  esses 
operários,  se  nega  o  meio  de  produzir  no 
paiz  ?  (nixiito  bem),  Ck)mo  resolver  a  questâ:» 
do  operariado  industrial,  si  â  industria 
se  ne^am  meios  de  viver  ?  Como  resolver  a 
questão  do  operariado  agricola  si  â  agricul- 
tura se  negam  meios  de  produzir  ?  Como  re- 
solver flnalmento  o  granao  problema  da  po- 
pulação pela  emigração  estrangeira,  .si  á. 
essa  população  que  pjira  aqui  vier  nós  não 
garantimos  o  mercado  para  o  que  produzir? 
(Mnilo  bem). 

Portanto,  Sr.  Presidente,  o  grande  pro- 
blema nacional  6  o  problema  da  politica 
proteccionista  encarada  nas  suas  diíTerentes 
phases,  conforme  o  rápido  esboço  quo  acabo 
de  expender,  mas,  tendo  como  base  funda- 
mental a  politica  aduaneira  em  virtude  da 
qual  o  que  nos  queremos  é  que  no  mercado 
ijitenso  do  paiz  se  assegurem  á  producção 
nacional  as  mesmas  condições  de  ooilocação 
de  productos  aue  nós  asseguramos  á  produ- 
cção estrangeira.  {Muito  bem). 

Eram  estas,  Sr.  Presidente,  as  ligeiras 
considerações  que  julgava  no  dever  de  fazer 
neste  momento  em  rasposta  ou  antes,  em 
homenagem,  ás  considerações  feitas  pelo 
meu  illustre  amigo,  representante  do  Sul; 
e,  ao  mesmo  tempo,  como  synthese  do  meu 
pensamento  na  acção  que,  porventura,  possa 
ter  na  legislatura  próxima,  na  solução  de 
todas  as  questões  económicas  que  possam 
interessar  ao  paiz.  Não  encararei  nenhum 
de  seus  problemas  sinão  debaixo  deste  i)onto 
de  vista. 

Estou  prompto  a  defender  os  direitos  e  in- 
teresses do  operariado  no  momento  em  que 
esses  direitos  e  interesses  sejam  defendidos 
com  os  interesses  dos  que  produzem;  estou 
prompto  a  defender  os  interessiis  do  com- 
mercio  legitimo  no  momento  em  que  esses 
interesses  coUidam  com  os  interesses  da 
producção  nacional;  estou  prompto  a  de- 
fender todos  os  interesses  e  todas  as  aspira- 
ções que  tenham  por  fim  resolver  a,  meu 
ver.  o  ultimo  dos  problemas  postos  â  nossa 
nacionalidade. 

Fizemos  a  emancipação  politica,  fizemos  a 
emancipação  social;  agora  precisamos  fazer 
a  emancipação  ecomomica.  {Muilo  bem;  mui- 
to bem,  O  orador  c  cwnpHmentado ,) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
ainda  numero  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  pa<sa-8e  á  matéria 
em  discussSo. 
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B*  anannciãda  a  3*  diãcussâo  do  projecto 
n.  347  B,  de  1906;  que  fixa  a  deapeza-  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  para  o  anão  de  1907. 

O  Sr.  P^iresidente— Acham-se  sobr& 
a  Mesa  diversas  emendas  a  esto  projGcto,que 
Tão  ser  lidas. 

Km.  segaida  s&o  snccessivamente,  lidas,, 
^loiadas  e  postaa  em.  disousMU)  ooi^uncta- 
mente  com  o  prcrjecto  as  seguintes* 

EMENIUdS' 

Ao  projecto  n,.347  B^  de  i906 
(Orçamento  da   Pazenda) 
Acoresceote-^e  onde  convier  : 
O  Ministério  da  Industria,  ViaçSLo  e  Obras 
Publicas  fornecerá  aos  demais  Ministertos  os 
sellos-  officiaes  para  as  respectíras  oorre- 
-ipondwicias  postaes  e  telegraphicas,  debitan- 
aolhes  as  d  mdas  impoitancias,  do  accordo 
com  as  requisições  feitas. 

Sala  das  Commissõesi  6  de  dezembro  de 
1906.— Frawctsco  Veiga^  presidente.— Pat</a 
liamos, —Comelio  da  Fonseca, — Galvão  Ba-- 
píista.—Serzedello  Corrêa.-^aleOo  Carvalhal, 
--("arlos  Peixoto  Filho. —Ignacio  Tosta, ~~Hò^ 
mero  Baptista, ^Alberto  Maranhdo. 

Ao  art,  2«.  Accrescento-se  : 

X.  6.  A'  fazer  as  necessárias  operações  do 
credito  para  construir,  adquirir  e  adaptai* 
ediíicioa  proprioá  para  diversos  serviços  pu- 
Wicos  feíeraes  nesta  Capital  e  nos  EstaUos, 
não  podendo  a  quantia  destinada  á  amorti- 
zação e  pagamento  de  .juros  da  divida  con- 
trahida  exceder  á.  que  se  despende  com  os 
alugueis  (los  mesmos  ediâcios. 

Sala  das  Commissões,  6  de  dezembro  de 
VJOQ,— Fratidsco  Veiga,  presidente.— Paw/a 
Raoios — Cornelio  da  Fonseca-^Galvão  Baptisla 
—S-rzedello  Corrêa --Galeão  Carvalhal. ^José 
Eiuebio.-^Ignacio  Tosta.  —  Carlos  Peixoto 
Filho -^  Homero  Baptista.  -Alberto  Maranhão. 

Ao  arfc.  B»,  n.  1  Accreseentem-se  logo  apói 
os  palavras  Soccorros  públicos  as  seguintes  : 
— Ajudas  de  custo. 

Sala  daíj  Ck)mmis3õe8,  6  Ce  dezembro  de 
V.fò),  Francisco  Veiga^  presidente.— Píimí« 
Ramos. — Galvão  Baptista. — Serzedello  CorrM 
— Galeão  Carvalha!, — Carlos  Peixoto  Filho,-- 
— Ignacio  Tosta, — José  Euzébio. — Homero  Bc^- 
ptista —Alberto  Marat^ião, 

Ao  art.  1«,  n.  m  (Delegacias  Fiseaes). 
Accrescente^se: 

Equiparada  a  Delegacia  Fiscal  em  M?fctto 


Grosso  á  no  Paraná,  de  accôrdo  com  o  decreto 
n,  1.481,de  13dejunliodel0O6,  2;173:800$, 

Sala  das  sessões*.  6  de  dezembro  de  1906.*- 
•Franeisco  Veiga.  —  Paula  Ramos.  —  Carlos 
Peixoto  FHhi.  -»  José  Eusébio  ^ —  Ignemo 
Zbsfa.— Go/aao  Carvalhal. — Serzedello  C arrear, 
-^Alberto  Maranhão. r-^-GalvOo  BapHita.^^  Ho* 
mero  Baptista. 

Os  pagamentos  de  todas  as  sentenças^  ãe% 
nitivamente  passadas  em  julgado  seráo  fy^ 
tos  na  rigo/osa  ordem  chronologrca  da^  etv- 
tirada  dos  requerimentos  que,  completamente 
instruídos  com  todos  os  documentos  neeeft- 
sarios,  solicitar&m  a  respectiva  liquidaçSo: 
Quando  fôr  exigido  algum  documento;  dè 
qualquer  natureza  que  seja.  o  r3querímeirto 
só  se  considera  entrado,  na  occasião  em-  qtie 
entrar  o  documento  pedido. 

Os  pagamentos  dè  subvenções  de  qpalquêr 
natureza  a  associações  ou  installa^^es,  qtie 
já  teniiam  recebido  outras,  em  annos  ante- 
riores, ficam  sujeitos  ao  prévio  escame,  insti- 
tuído peto  Ministério  da  Fazenda  e  pelo  mi- 
nistério por  onde  correr  a  despeza,  da  a]>pli- 
cação  que  tem  tido  essas  subvenções. 


^  Mantenlia-so  o  disposto  no  art.  20,  n.  14, 
da  lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1965. 
'^Medeiros  e  Albuquerque. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Fiea  o  Governo  autorizado  a  entrar^  em 
accôrdo  <;om  os  governos  dos  Estados  prodtt- 
ctores  de  areias  monazitieas,  aâm  de  regi»- 
iarizar  a  sua  exploração  e  commercio. 

Sala  daí  sessões,  7  de  dezembro  de  1903. — 
José  Monjardim, —  Gracindo  Neves.  —  Elpidio 
Mesqtnta. ^Adalberto  Ferraz. —  /.  A.  I^eiva. 
—Pereira  Lima,*^  Balthazar  Bernarlino . 

Onde  convier: 

Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  reorganizar  <>  serviç;)  íiscal  do  iníiamina- 
voiií  e  oxplosivoá,  ficando  prohibidò  o  de»- 
paclio  sobre  agu  i,  tornando  renda  do  Kstado 
a  que  provem  desse  serviço  nos  trapiches 
alfanJegadts  deste  porto  e  podendo  contra- 
ctar  o  dito  serviço,  nos  termos  do  n.  18  do 
art.  2a  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905. 

Sala  las  sessões,  7  do  dezembro  de  1905. — 
Frederico  Borges. 

Ficam  extensivas  a  todas  as  cidades  da 
Republica  onde  hourer  hospitaes  dè  caridade 
e  mesas  de  rendas  alfandegadas  as  di^rpi^- 
ções  contidas  no  capitulo  W  e  todos  os  aous 
artigos  da  Nova- Consolidação  das  JLei$'dès 
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Alfandegas  €  das  Mesas  de  liendas  da  Repu* 

blica. 

Sala  (ias  sesâSe^s  7  de  dozombro  da  190^.^ 
Luiz  Gualberto. 


Onde  convior  accresâeate-sct 

Fica  o  (^cnremo  a^ttorizade  a  entrdga.P  á 
M^si  d&  Rendas  idfajíidegada  de  S.Praacisoo, 
^m  Santa  C  ithat^iía,  logo  qao  4  Alfaad^a 
«lô  Florianópolis' seja  fornecido  o  noTO  refoo* 
cidor  de  ajlto  mar,  a  lancha  a^^  vapor  Lauro 

mur. 

Saia  das  S868ue$,i)  de  dezembi*o  do  1906.— 
LuiiGttalb&rfo,  — Paula  Ramos» 

O  (Sr*.  ttiU»mex»o  Ba»^pttota.r^Peço 

a  palavra. 

O  Sr*  X^ireiBidenLte--Teia*a  palavra 
eiiota:6Doputado. 

O    íSir.    Uotnero    Bti>ptisJt3i<  «^ 

Sr.  Pr;^âideate,  iiào  venho  discutir  o  p.ro-- 
'.My  d&  orçaiiuento  da  despaza  do  Ministério 
<ia  Fazenda  k 

Impell^me  á  trilnina  o  dever  de  fazer 
uma  roctiâea^e,  que  reputo  necessária,  a 
tópicos  do  longo  e  bem  deduzido  parecer 
do  illustre  relator,  o  nobr^  Deputado  de 
Saota  Catharina  Sr.  Paula  Ramos. 

K^se  dever  eu  estava  determinado  a  cum- 
prir na  prifneira  dt;$cussâo  do  projecto. 
Xeâsa  oceafiião,  porém,  loage  de  suppor  que 
A  diãeossão  do  orçamento  da  despeza  fosse 
eocerrada»  sem  olíigorvaQõe^  iiLitructivas'  e 
criteriosas  dos  nossos  iUustres  colle^as  aos 
quies  está  aíldcto  o  trabalho  do  exame  o  da 
critii;a  dos  projectos  que  hâo  passado  polo 
eidinho  das  commissõas,  estava  eu  era  uaia 
aote-sala  jimtamente  com  o  meu  estimida 
CO? lega  Sr.  Diogo  Fortuna,  em  objecto  de 
serviço. 

Quando  volvi  ao  recinto  já  não  me  era 
'lado  fallar  :  estava  o  debate  encerrado. 
Adiei,  portanto,  para  esta  discu<?são  o  cum- 
primento do  dever  alludido. 

Não  perde,  T)orém,  seu  valor  a  rectifica- 
ção, por  ter  sido  adiada,  visto  que  o  restabe- 
lecim  'nto  da  verdade  é  sempre  opportuuo  e 
se  impõe  aos  espíritos  rectos. 

0$  tópicos  do  relatório  do  inspector  da  Al- 
rmdeíja  do  Rio  Grande,  apresentado  ao  Mi- 
n:s:erio  da  Fazenda,  transcriptos  pelo  Sr. 
^lator,  são  CS  seguintes: 

«A  força  repressora  do  contrabando  está 
«ada  vez  mais  enfraquecida  e  por  isso  nâo 
<:orraBpoaâe  ao  fim  para  que  é  mantida. 
leslocada  do  ponto  em  que  deveria  sempre 
^nternse,  fez  sua  parada  nossiiburbios  da 


cidade,  onde  e:erce  íhioa  e  Ulegai. fisca- 
lização. 

A  fri>ni;Gira  com  a  zona  designada  no 
pxt,  Oaá  da«Nova  ConsoUdíàçâo  das  Lei$  das 
AlíaiMiegas  e  Mesns  de  Rendas^,  íicou  á  djis- 
crição  (los  coatrabaadistas,  quealU  exer- 
cem franca  e  dusassombradamente  a  criíui- 
nosa  profissão,  protegidos  por  alguas  pro- 
prietários e  capatazes  de  fazenda^. 

Haf  nossas^  fazendas  postos  ou  Cíisas  qne 
•servem  de  dispjsiíos  do  transito  diís.  merca- 
dorias e  de  abrigo  dos  introductore^. 

•  Arúaâo  do  c^andmo  d^  Ut^hapela  f&rça 
ftscij^  ê  jusUfiead»  com  a  falta  d€  tTmméçaa  e 
armamenio  e  com  o  atraca  do  pagcuneMío  dos 
'vencimefttos , 

Ora,  contirmada  estar  alldga^,  6  claro 
que,  sem  esses  recursos,  aqu«il la»  força»  já 
insuificientô  pelo  numero^  não  tem  raek»de 
resistir  aos  gruoos  da  contrabandista*  que 
alli  campeiam,  bem  armados  e  municiadas, 
bí^m  pairos  e  aí^rumafi  vezes  protegidos  por 
queiu  deveria  auxiliar  a  persegail-os.» 

Surprehendeu-me,  é  Ijom  de  ver„  a  razão 
apresentada  pelo  inspector  da  Aittodega 
para  o  estacionamento  da  força  âscal  longe 
do  Ioga*  próprio  ao  exercido  de  suas  ftm- 
cçòes. 

iis^e  facto  póh  ser  determinada. pcM^-u^n 
motivo  qualquer  de  oi/deni  administrativa, 
ou  mesiao  por  coaveaieaeias  do  serviço,  pcis 
(lue  se  tem  observada  que  o  maior  coatra- 
bandd  mo  é  o  que  se  faz.  pela  fronteiora  copi 
as  republicas  visinhas,  mas  sim  o  que  se  rea- 
liza janto  aos  grandes  centros  consumido- 
res e  até  mesmo  nas  próprias  repartições 
físcaes. 

Junto  ao  illustre  relator  da  Fazenda,  na 
Commissâo  de  Finanças,  manifestei  a  S.  Bk. 
a  minha  estranheza,  adverfcindo-rae  o  digjao 
Deputado  que  a  observação  não  era  sua,  mas 
sim  do  inspector  da  alt^ndesra,  transcrlpta 
no  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Ella  está  mesmo 
entre  aspas. 

O  Sr.  Homero  Baptista— O  facto,  Sr.  Pre- 
sidente, equivalia  a  uma  denuncia  grave 
contra  o  governo  do  meu  Estado  e  attin/ia  a 
honorabiiidad3  pessoal  do  presidente  do  Rio 
Grande.... 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  tomei  absoluta- 
mente em  tal  sentido;  pois,  então  não  trans- 
creveria o  trecho. 

O  Sr.  Homero  Baptista — ...que  é  meu 
amigo  particular,  desde  os  bancos  escolares, 
é  um  caracter  austero  e  integpro  e  um  dos 
meiho]?es.  servidores  da  Republica. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Apoiado ;  e,  si  me 
houvesse  parecido  que  o  texto  podia  ter  esta 
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interpretação,   repito,   nao   o  teria  trans- 
cripto. 

O  Sr.  Homero  Raptista— Apres^oi-me  em 
commuaicar  o  facto  a  S.  Kx.,  tendo  prom- 
ptamontcesta  res^posta  por  telegramma: 

«Causou-mtí  estranheza  vossa  coramunica- 
ção  relativa  falsas  a.ssurçõcs  parecer  despeza 
sobre  força  aduaneira  que  esta  iutogralmonto 
paga  de  Santa  Victoria  a  S.  Borja,  ató  31 
outubro...»  (O  telogranima  é  do  novombro.) 
«...estando  disposição  inspector  fiscal  co- 
loro Mesa  Rondas  Uruguayana  lYmdos  do 
sobra  paprnr  força  até  31  do  dezembro  lli- 
tui*o.  Pessoal  Uruguayana,  Itaquy,  S.Borja, 
Quarahy,  Livramento,  Alogin^to,  Cacoquy, 
todo  armado  ospada,  rcnolvcr,  Lo1h»1,  cíira- 
bina  Mausor  niíxlelo  71,  amplamente  muni* 
ciado.  Força  Jaguarão,  Kanta  Victoria 
armada  (spada,  revolver,  carabina  Remin- 
gton,  munição.  Secção  BagO  armada  espada, 
revolver,  carabina  Manulicher,  doze  mil 
tiros  correspondentes.  Todo  armamento 
porfeitt)  estado.  E.s8as  condi ç5es  força  fiscal 
são  do  publica  notoriedade  localidades  men- 
cionadas, onde  será  fácil  verificar  sua  in- 
contestável exactidão.  Abraços.— -Boj-z/eí  Mc 

Sem  demora,  Sr.  Presidente,  mostrol  esta 
resposta  ao  illustro  relator  do  Orçamento 
o  tenho  a  satisfação  de  ler  o  tolegramma 
perante  a  ('amara  dos  Deputados  para 
que  não  pairo  a  minima  duvida  sobre  a 
conducta  digna  do  governo  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

A  razão  forgicada  pelo  Sr.  inspector  para 
o  estacionamento  da  força  fiscal  distante  da 
fronteira,  não  pôde  prevalecer. 

E*  muito  commum,  Sr.  Presidente,  fazer, 
I)or  erros  do  observação  e  pelo  entrechoque 
de  paixões  e  de  interesses  de  toda  sorte,  ar- 
gui ções  lalsas  contra  os  governos :  ô  veso 
antigo  da  politica,  no  sentido  mesquinho  quo 
a  deturpa.  Desta  vez,  portím,  essas  argui- 
ções pérfidas,  soturnas,  abaixas  nos  dizeres 
de  ura  relatório  de  searunda  ordem,  ficariam 
como  uma  prova,  em  documento  otficial, 
contra  o  governo  do  meu  Kstado,  si  a  sua 
transcripção  não  determinasse  o  restabeleci- 
mento da  verdade,  ora  feito  de  maneira  que 
não  se  sopbisma . 

£u  agradeço  ao  iliustre  relator  o  ensejo 
que  oflPerecou  de  ficar  demonstrado  que  eram 
llailsas  as  arguições  feitas  pelo  inspector  da 
Alfandega  do  Rio  Grande. 

Espero  que  este  para  outra  voz  sjia  mais 
cauteloso  nas  aílirmações  do  seus  relatórios 
e  estude  mais  cabalmente  a  questão  de  con- 
trabando que,  si  é  corto  que  reside  na  ft*on- 
teira,  é  também  certo  quo  se  faz  em  grande 
escala  pelas  repartições  flseaes. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem  ;  miUlo  bem.) 


Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  6  en- 
cerrada a  discussão  c  adiada  a  Yotacxo  até 
que  a  Commissão  respectiva  dê  parecer 
sobre  as  emendas  offerecidas. 

Comparecem  mais  os  Srs.   Aurélio  Amo- 
rim, Autonio  Nogueira,  Justiniano   Serpa» 
Hosannah    de    Oliveira,  Passos    Miranda, 
Rogério  Miranda,   Cunha  Machado.  Luiz  Do- 
mingues. José  Euzcbio,  Christino  Cruz,  Wal' 
demiro   Moreira,  Sérgio  Saboya,  íoSo  Lopes, 
Bezerril  Footenello,  Frederico  Borges,  Ju- 
venal Lamartine,  Castro  Pinto,  Esmeraldino 
Bandeira,  João   Vieira,  Virginio    Marques, 
José  Marcellino,  Coroelio  da  Fonseca,  Estacio 
Coimbra,  Pedro   Pernambuco,   Medeiros  e 
Albuquerque,  Oliveira  Valiadão.  Rodrigues 
Dória,  Pedro  Lago,    Tosta,  Bulcão   Vianna, 
Rocha  Leal,   Pedreira  Franco,  Augusto  de 
Freitas,  José    Ignacio,   Odalberto   Pereira, 
Salvador  Pires,  José   Monjardim,  Graciano 
Neves,   Barbosa    Lima,  Figueiredo   Uocha, 
Pedro  do  Carvalho.    Sá   Freire,  Balthazar 
Bernardino,  Carlos  Peixoto  Filho,  Wences- 
láo  Braz,  Mello  Franco,  Kpaminondas  Ottoni, 
Ferreira  Braga,    Alberto     Sarmento,   José 
Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Palmeira  Ripper, 
Xavier  de  Almeida,  Serzedello  Corrêa,  Costa 
Marquez,  B^nedlcto  de  Souza,   Alencar  Gui- 
marães, Menezes  Dória.  Elyseu   Guilherme» 
José  Carlus,  Campos  Cartier,  Germano  Hass- 
locher;   Rivadavia  Corroa,  Pedro  Moaeyr.  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,    Tliomaz 
Accioly,  António  Bastos,   Ferreira    Penna, 
Jorge  de  Moraes,  Arthur  Lemos,  Duiishee  do 
Abranches,  Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Pires, 
João  Gayoso,  Oraccho  Cardoso,   Thomaz  Ca- 
valcanti, Teixeira  do  SA, Arthur  Orlando,  An- 
gelo Neto,  Octávio  Lcssa,  Kpaminondas  Gra- 
cindo,  João  Santí>s,   Leovigildo  Filgueiras, 
Prisco  Paraiso,  Bernardo   Jambeiro,    Pinto 
Dantas,   Irlneu  Machado,  Mayrink,  Alcindo 
Guanabara.Frôes  da  Cruz,Fidelis  Alves,  João 
Bapiista,  Pereira  Nunes,  Paulino  de  Souza, 
Toixoixa  Brandão,  Sabino  Barroso,  Calogeras, 
José  Bonifácio,  Camillo  Soares   Filho,  Hen- 
rique Salles,   Leite  de  Castro.  Antero  Bo- 
telno,  Lamounier  Godofrcdo,  Bernardes  de 
Faria,  Bueno  de  Paiva,  Carneiro  de  Rezende, 
Rodolpho  Paixão,  Olegário  Maciel,  Honorato 
Alves,  Nogueira,  Manoel  Fulgencio,    Lindol- 
pho  Caetano,  Carlos  Garcia,  Jésuino  Cardoso, 
Cardoso  de  Almeida,  Eloy    Chaves,  Álvaro 
de    Carvalho,     Paulino    Carlos,     Cincinato 
Braga,  Altino  Arantes,  Adolpho  Gordo,  Fran- 
cisco Romeiro,  Valois  de  Castro,   Rodrigues 
Alves  Filho,  Costa  Júnior,  Hermenegildo  de 
Moraes,    Vidal    Ramos  Júnior,    Victor    do 
Amaral,  Wenceslau  Escobar,  VictoriDo  Mon- 
teiro, João  Abott  e  Domingos  Mascarenhas. 
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E  som  causa  03  SPá.  Deoclecio  do  Campos, 
Joaquim  Cruz,  ApoUonio  Zenaidcs,  Ray- 
mimdo  de  Miranda,  AiToxcUas  (raivão,  Leâ  j 
Vello^,  Torquato  Moreira, lUilhôc^  Marcial, 
Elysio  de  Araújo.  Thomis^iclos  de  Almeida, 
Rodrigues  Peixoto,  Henrique  Borges,  Barros 
Franco  Júnior,  Astolptio  Dutra,  Joâo  Quin- 
tino e  MarccJlo  Silva. 

O  Sr.  l^rosicleiítc*  — A  Mesa  estíl 
informada  do  que  ha  numero  para  as  vota- 
ções das  matorius  encerradas. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  oecupem 
a^ suas  cadeiras.  {Pausa,) 

E*  lida  e  sem  observações  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  x'54  A,  de  1906, 
sendo  remet tido  o  prujo;.-to  ao  Senado. 

E*  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  substitutivo  ao  pi*ojecto  n.  07  A,  de  1905, 
ereando  um  logar  de  secretario  privativo 
do  cooaaltor  geral  da  Republica,  com  o  ven- 
cimento annual  de  7:20(>:,  e  dando  outras 
providencias ;  com  pareceres  das  Commis- 
.sôes  de  Constituição  e  Justiçji  e  de  Finanças 
e substitutivo  desta  (2*  discussão). 

O  Sr.  I»resideiite— O  projecto  do 
Sr.  Neiva,  que  teve  parecer  favorável  da 
Commissão  «le  Constituição,  marcava  para 
osecretario  privativo  do  consultor  geríil  da 
Republica  o  vencimento  annual  de  7:200$  ; 
a  Commissâo  de  Finanças  apresentou  um 
wbstitutivo  reduzindo  osse  vencimento  a 
5:400$000. 

Vafr«e  votar,  de  preferencia,  o  substitu- 
tivo, cuja  votação  ficou  interrompida. 

Km  seguida,  é  posto  a  votos  e  rejeitado  o 
fi&eguinte  art.  1*  do  substitutivo  da  Commis- 
sâo de  Finanças  : 

<Art.  l.«  E'  creado  o  logar  de  secretario 
do  consultor  geral  da  Republica,  coir  5:400$ 
de  vencimentos  annuaes,  sendo  dous  terços 
de  ordenado  c  um  de  gratificação.» 

O  Sx-.  I^reisiideiite  —  Rejeitado  o 
art.  l«do  substitutivo  da  Commissâo  do  Fi- 
nanças, vai-se  votar  o  projecto  primitivo 
do  Sr.  Neiva. 

Em  seguida  é  posto  a  votos,  cm  2^  dis- 
fussão  e  approvado  o  seguinte  art.  1«>  do 
projecto  n.  97  A,  de  1900  : 

«Art,  1.®  O  consultor  geral  da  Republica 
icrá  um  secretario  privativo,  com  o  venci- 
mento &nnual  de  7:200.$,  seodo  dous  terços 
de  ordenado  e  um  de  gratificação. 

Pauragrapho  único.  Fica  derogada  a  ulti- 
ma parto  ao  ^  2«  do  art.  2"",  da  lei  n.  967,  de 
;' de  janeiro  de  1903.» 

O  SxT .  Homero  Baptit^tti;  {pela 
<^dem)  requer  a  verificação  da  votação. 

Vol.  VIU 


Procodendo-so  á  verificação  da  votação 
reconhecc-se  terem  votado  a  íivor  do  art.  I» 
do  projecto  n.  97,  do  Sr.  Neiva,  88  Srs.  De- 
putados e  contra  23,  total  Hl. 

São  successivamente  iH)stos  a  votos,  em  2* 
discussão,  e  approvados  os  seguintes  arts,  2* 
e  3»  do  projecto  n.  97  A,  de  1906  : 

Art.  2.*>  O  Governo  não  proverá  os  dous 
legares  vagos  ou  a  vagar  de  3""*  ofliciaes  da 
Secretaria  do  Interior  e  Justiça,  ficando 
supprimida  a  gratificação  ciscada  pela  lei 
n.  1.453,  de  31  de  dezembro  de  1905. 

Art.  3.<>  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

O  projecto  passa  ã  3*  discussão. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  382, 
de  1906,  equiparando,  para  todos  os  effeitos, 
o  auditor  de  guerra  da  brigada  policial  do 
Districto  Federal  aos  auditores  de  guerra  do 
exercito  e  da  armada,  com  exercício  na  ca- 
pital da  Republica ;  com  parccci*es  das  Com- 
missões  de  Constituição  e  de  Finanças  e 
emenda  desta  (2^  discussão). 

O  Hl*.  I^rosiclonte  —  A  este  pro- 
jecto a  Commissâo  apresentou  o  seguinte 
substitutivo: 

Artigo  único.  Fica  elevada  a  gratificação 
do  auditor  de  guerra  da  força  policial  do 
Districto  Federal  á  quantia  de  2:400$;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Vac-so  votar  o  artigo  único  do  substitu- 
tivo. 

Em  seguida,  ó  posto  á  votos,  em  2*^  dis- 
cussão, o  referido  artigo  único  do  projecto 
n.  382,  de  1900. 

Fica  prejudicado  o  projecto  primitivo. 

O  projecto  ó  enviado  á  Commissâo  para 
redigil-ode  accôrdocom  o  vencido. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n,394, 
de  1900,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  relevar  o  thesoureiro  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil.  Miguel  de  Oliveira 
Salazar,  da  responsabilidade  e  pagamento 
da  quantia  de  36:148$477,  subtrahida  pelo 
seu  ex-fiel  José  Xavier  da  Silva  Malafaya 
(2*  discussão). 

Posto  a  votos!,  6  approvado  o  seguinte 
artigo  único  do  projecto  n.  394,  de  1906: 

«Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  relevar  o  thesoureiro  da 
Entrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  Miguel 
de  Oliveira  Salazar  da  responsabilidade  e 
pagamento  da  quantia  de  36: 148^477,  que  o 
seu  ex-9el  Josó  Xavier  da  Silva  Malafiaya 
subtrahiu  dos  cofres  da  respectiva  thesou- 
raria  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario.» 

O  projecto  passa  â  3*  discussão. 

O  H^r.  t^lmeâ^o  I^enl  {péla  ardem) 
requer  e  obtém  dispensa  de  intérsticio  para 
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o  proàQcto  D.  394^ d»  1906,  eatrair  na  oedem 
4o  dia  da  sessâa  de. amanha. 

£'  aaounciuda  a  votação  do  projecta  n.  32  F, 
de  1906,  redacção  para  nova  dlaeuHsao  da 
«lUíttoda.  approvada  ua  3*  disca2«âo^do  pro- 
jecto, n.  3:^,  deste  aQQO^.  elovaado  os.  veuci- 
inentos  do  âel  e  do  gaiitia  da.  latendancia 
GoraL da  Guerra  (discud^ào  única). 

Posto  a  votos,  é  ai^rovado  em  discussão 
única  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  31  F— 190G 

O  CQQ^i*esso  NaaionaJL  decreto. : 

Artigo '  único ,  O  fiel  da»  Intendência  Geral 
da  (iueira toca. 2:000$  d)  ordenoido  e  l:000i> 
de  gratiiicação  ;  e  o.  f^uaiMardi  mesma  re- 
partição terá  hôOOs  de  ordenado*  e  600$  de 
gratiâca^âo  ;  revogadas  as  disposições  om 
contrario. 

O  projecto  6  enviado  á  Commissâo  de  Re* 
dacçâo. 

E'annuQciada  a  votação  do  projeoton.  22  } 
de  190u,  redacção  pai^a  nova  discussão  da 
emenda  approva  ta  ua  3"  discussão  do  pro- 
jecto n.  32Í,  deste  anno,  elevando  os  voiíci- 
meotos^dos  empregados  civis  do  Laboratório 
Chimico  Piiarmaceut»co  Militar  (dtsou^jsfto 
única). 

Posto  a  votos,  6  approva  do,  em  discussão 
uuioa,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  32  G  —  190(5 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Os  erapreí?a  los  civis  do  Laborató- 
rio Chimico  Pharmaceutico  Militar  perce- 
berão, desde  a  daU  desta  lei,  os  seus  venci- 
mentos, de  accôrdo  com  a  tabeliã  annexa. 

Art.  2.»  E'  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  o  necessário  crelito  para 
execução  desta  lei. 

Art.  3.°  Revo;;am-se  as  disposições  em 
contrario. 

Tàballa  a  que  se  refere  o   art,  í°   do  projecto 
n.  32  G,  de  i906 

Mensal  Annual       Total 

1  escripturario....  300$  3:G0}S  3:G0)S 

1  agenta  e  despa- 
chante   250$  3:000$  3:000$ 

3  escreventes     d  e 

1.*  classe 150$  1:800$  5:100$ 

3  escreventes     de 

2»  classe 120$  1:440$  4:320$ 

1  porteiro 150$,  1:800^  4:320.$ 

1  continuo 120$  1:440$  1:440$ 


5  mnaipuladoreodii 

I'' ciasse.. lõQt.  1:800$ 

5  ditoade  segunda 

classe 120S    1:440$ 

5ditMde3»  classot  IK)^  1:02^ 
4aipre'ndizea  dis 

1«  classe 00.5       ''20$ 

4  ditos  de  segunda 

classe 50s       ()()0$ 

O  ditos  de  3»  classe  30$  300$ 
3enoaixotador84...  UOs  1:0S0^ 
10  serventes  (diária 

de3») 1:09^ 


9e00(^ 

7:2tí0§ 
5:400H 

2:í^ 

2:400.S 
2?l«0íj; 
3t24At 

17:5ií0$ 

69:360$ 

O  projecto  6  enviado  á  Commissão  de 
llod  acção. 

B^  annunctada  a  vota^  do  i^ojecto 
u.  201  A,  de  1906,  úo  Senado,  autoriíandd 
oPoder  Executivo  »  declarai  sem» eífóito  o 
decreto  de  3  de  março  de  1898,  que-aposew- 
t'ju  o  1»  secretario  de  legação,  Avt^ur  de 
Carvalho  Moreira,  roadmittíndo-ono' quadro 
dos  empregados  do  corpo  diplomático,  na 
categoria  que  lhe  compete  (3*  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  om  3'^diflcu8í?rLO 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  261  A— 1906 
(l>o    Senado) 

O   Congiosso  Nacional  resolve  : 

ArtiíTO  unic»>.  Fici  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  dociarar  sem  elTeito  o  decreto  de 
3  de  março  de  181^,  que  aposentou  o  l""  se- 
cretario de  leg.ição  Arthur  de  Carvalho  Mo- 
reira, roadraittindo-o  no  quadro  dos  empre- 
gados do  corpo  diplomático,  na  categoria 
que  lho  compete. 

O  projecto  6  enviado  ã  sanoção  presiden- 
cial, ofHciando-S3  ao  Senado  o  occorrido. 

E'  annunciída  a  votação  do  pronto 
n.  60  l^,  de  1905,  que  manda  abolir  as  lote- 
rias  era  toda  a  ivopiiblica  dos  Estados  Unidos 
do  Hrazil  (3*  discussão). 

São  succes4v:«,mento  postas  a  Totos  e 
approvadas  as  seguintes  emenda.^  ao  projecto 
n.  (50  B,  de  190G,oíI"erecidas  pela  Commissão. 

Ao  art.  1°: 

1*)  .Vccresccntt^^e:  «§  2.«  Induam-^e  eafo« 
os  processos  de  sorteio  as  figuras,  symbolos 
e  vistas  cinemato!xraphioa^»« 

2*)  Approvada  a  emenda  anterior,  o  jrara- 
grapho  único  passa  a  constituir  §  !<>. 

Onde  convier: 

Art.  CompreheademHsia^  na  di9osiçã.o 
do  art.  40  da  lei  n.  628,  de  28  do*  outubro  de 
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1899,05  emprezas  o  agencias  de-  loterías 
iietoalraento  autoriaddas,  as  casa8'camTner- 
âíaMj.atdeespeeiacuio  e  diTearaSès^.as  so- 
oie(la(ÍM.*cim  q  na.  sob  qualquer;  pnetexio,, 
eiipOfarem  jo^oe^deazar,  loteria»  ou  rítxa. 
Silvo  o  dispôiík»  ao  art^  6»  deBta  lei.. 

Paragrapho  unieo.  Os  pfropmtarioste  pre-> 
poetos  d&taes  agencias,  eniproza»  e.  caâa»  e- 
'>s  representantes  e  prepostoa.  de  taea  so- 
ciedaáei^incorcopão  nas  penas-  do  apt;.2<>, 
fl»I.  desta.  lei.. 

Sala  das  sessões.  de  novembro  de  1DÔ6. 
-J&:'o  jCmiV  Alves^  presidente  o  cclator. — 
/.  fie  Serpa, — Joaquim  Augusto, — ffenriquet 
Bttrges,  —  Brefltrico  Borges .  —  Eèmercddino. 

.40art«3*  acereaeentG-^e : 

Pvipagrapho  único.  A  prohibi($o  d&  venda. 
do.  bilhetes  de  Io^.erias  estaduaes  só  so  tor- 
airâ  eífectlva,  quando  flcarom  extínciiag  a> 
loterias  federaes,  continuando  até  então  eni' 
^i',:or  a  legislação  fiscal  vigente. 

Sala  das  sessões,  29  de*  novembDO  de  1906. 
— /<v/o  Iaíís  Alves,  pi*es i dente.— /oaçwim  Au- 
j^tíikf^BulcSo  Viannai — Germano  lánlocher, 
—Luiz  hanúngues, 

Em'  seguida,  é  ptosto  a  votos  e  apppovado 
em  3*^  discussão  as8im  emendado,  sendo  re- 
mettido  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
-niiflte 

PROJECTO 

N.  60  B— 1906 
'^  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Constituo  jogo  prohibido  a  lote- 
^  on  rifla  de  qualquer  espécie. 

í^aragrapho  único.  Considera- .^e  loteria  ou 

?:fa: 

1.  Ou:iIquer  operação,  sob  qualquer  deno- 

•mação,  em  quí  se  Taça  depender  da  sorte, 
.'laiquer  que  seja   o  processo  de  sorteio,  a 

•tenção  de  um  premio  em  dinheiro  ou  em 
'    ♦íN  moveis  ou  im moveis. 

ií.  A  venda  de  bons,  mercadorias  ou  obje- 
^^]  de  qualquer  natureza,  por  meio  de 
"^^te,  qualquer  que  seja  o  processo  de  sor* 
^ij,  ainda  que  por  successivas  extracções 

^tiá  03  jogadore^^   mediante  pagamentos 

*ies  ou  parciaes,  possam  receber  idêntico 

'diverso  premio. 

'Tt.  2.'»  Serão  punidos  : 

^  Com  as  penas  de  dous  a  seis  m^es  do 

n«o  celinlar  e   multa  de  500^  a.2:0QÔ$, 

^^  da  ínutilisa^bo  dos  bilhetes,  registas 

I   -^imarelhos  da  sorteio  e  da  perda  em  favor 


da  Navio*  de'  todos <  os^bense  vaiorosisobre 
qud' versar  a  loteria  ou  riSa  : 

a)  os  autores,  emprehendodores  ou  ageat^ 
de  loteria  ou  rifa; 

b)  08  que  distribuírem  ou  venderem  bi- 
lhetes ou  por  qualquenoiítio  modo  tomarem 
parte  era  qualquer  operação  de  loteria  ou 
rifa,  salvo  o  disposto  no m  II;' 

c)ros  que  pin>mov.erem.  seu  canso  ou  ex- 
tracção; 
;    II.. Com  as  panas  do  multa,  de  200$^  a....... 

50â$0Q0: 

a)  OS  que  interviõrom  amt  lotania  ou  rifa 
sOmeate  com  o  intuito  da  ob&er  o.  ^^comio 
pnomettido; 

ò),os  gerentes  ou  adraiuistradí^res  de  Jor- 
naes  ou  oificinas  typographicas,  os  impces- 
.sores  de  listas  avulsas  e  os  qu;;  por  qualquer 
.outra  forma  puMicarem  ou,  fizerem  ^ppbliiiar 
prograramas  e  aviv^os  do  lotorjas  ou  rifas,,!»- 
sultados  de  sua  extracção  ou  legares  onde 
jse  realizam  as  respectivas  operações», 

Paragrapho  unicò.  Em  caso  de  reincidên- 
cia as  penas  de>te  artigo  serão  applicadas 
era  dobro*. 

Art.  3.»  E*  prohibido/  íu  ínti^odue^o  ou 
■venda  de  bilhetes  de*  lòtoina»  ou  rifa  estua»- 
geira,  bem  como  a  de'  biliíetes  de  loterias  de 
concessão  estadual,  f6ra  dO  temtoriodos^  Be- 
tados que  tivarem  í\9ito  as  concessões,  ou  con- 
tracto». 

Aos  infractores  applicar^se-ha  a  penado 
art.  2^,  n.  1. 

Art.  4.°  Não  se  compr^hendem  na  disposi- 
çSo  do  art.  l^",  as  operações  praticadas  para 
resgate  de  titules  de  companhias  que  fune- 
cionem  de  acc Ordo  com  a  lei,  nem  para 
cumprimento  annual  ou  semestral  de  obri- 
gações pelas  mesmas  contrahidas. 

Art.  5.°  São  nullas  de  pleno  direito  q^uaes- 
quer  obrigações  resultantes  de  loteria  ou 
rifa. 

Art.  6.0  Aá  disposições  dos  artigos  ante- 
cedentes^  s6  nào  b-e  applicam  ás  loteria^  de 
concessão  offlcial  quê  se  extrahirem  doutro 
dos  prazos  já  fixai  os  e  improrogaveis  e  nos 
termos  estipulados  nos  contractos  anteriores 
á  promul^ajção  desta  leiv  que  entrará,  em 
vigor  desde  a  data  de  sua  publicação. 

Art.  7.°  Ficam  revogados  os  arts.  367  e 
368  do  Codiuo  Penal,  o  art.  3°  e  seus  para- 
graphoi  da  lei  n.  628,  de  24  de  outubro. de 
1899»  e  mais  disposições  em  contrario. 

E*  annunciada  a  votaçãj  do  projecto  n.  298 
A,  de  1906,  creando  vice-consulados  nas  ci- 
dades de  Rivera  e  Mollo,  no  Estado  Oriental, 
e  na  de  Alvear,  na  Republica  Argentíua,  e 
autorizando  o  Pod^  Executivo  a  abrir  igara 
este  fim  o  necessário  credito  (3^  <iis()^ssa»Qj). 
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'  Posto  a  votos,  6  approvado  em  3*  discussão, 
sendo  enviado  á  Ck>rainissâo  de  Redac(^o  o 
.'eguinte 

PROJECTO 
N.  292  A— 1906 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.•  Ficam  creados  vicc-consulados 
nas  cidades  do  Rivei^a  e  Melo,  no  Estado 
Oriental  do  Uruguay,  e  Alvear,  na  Repu- 
blica Argentina,  com  a  dotação  annual,  cada 
um,  de4:000$000, 

Art.  2.»  E'  autorizado  o  Poder  Executivo 
a  abrir  para  este  fim  o  necessário  credito. 

Art.  3.«  Rcvogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O   Sr.    Rivadavlii,   Oorrêti,  — 

Peço  a  x>alavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^resldente— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  deputado. 

O  Sx*.  Rivadaviai  Oorrêa;  {pela 
ordem)-~Sv,  Presidente,  achando-so  sobre  a 
mesa  a  redacção  final  deste  projecto  nu- 
mero 292  A,  de  1906,  peço  a  V.  Ex.  que 
couijulto  â,  Casa  sobre  si  concede  dispensa 
4Íe  impressão,  para  que  seja  discutida  e 
votada,  im mediatamente,  a  mesma  re- 
dacção. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida,  é  lida  e,  sem  observações, 
approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N,  292  B  —  100(5 

Uedocção  final  do  projecto  n.  292,  deste  anno, 
que  crea  vice-consulados  nas  cidades  de 
Rivera  e  Mello,  no  Estado  OiHefital,  e  na  de 
Alvear,  ua  Republica  Argentitta ,  e  autoriza 
o  Poder  Executivo  a  abrir,  para  este  fim,  o 
necessário  credito 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.®  Ficam  creados  vice-oonsulados  nas 
cidades  de  Rivera  e  Melo,  no  Estado  Orien- 
tal do  Urujruay,  e  Alvear,  na  Republica  Ar- 
gentina, com  a  dotação  annual,  cada  um, 
de   4:000$000. 

Art.  2.*>  ¥?  autorizado  o  Poder  Executivo 
a  abrir  para  este  fim  o  necessário  credito, 

Art.  3.<>  Rovogam-io  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  7  de  dezembro  de 
1906. — Gonçalo  Souto. --Salvador  Pires, ^- 
F«  Mascarenhas. 


E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  405,  do  1903,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  extraordinário  de  8:000$, 
para  pagar  os  ordenados  devidos  ao  niestre 
de  offlcina  de  obras  brancas  do  extiacto  Áiv 
senal  de  Guerra  da  Bahia,  António  Bento 
Guimarães  (2*  dÍ!»cu8são). 

Posto  a  votos,  é  approvado,  era  2»  dis- 
dussão,  o  seguinte  artigo  único  do  projeclo 
n.  407),  do  ItOO  : 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  extraordinário  de  S.OOOí;. 
para  occori^er  ao  paganicntu  do  ordenado  de 
António  Bento  Guimarães,  mestre  da  offi- 
cina  de  obras  brancas  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  da  Bahia,  nos  annos  de  1903  a  lU^O; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 


O  Sr.  IVeivA- 

ordem. 


•Poço  a  palavra  pela 


O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Neiva  (^iela  ordem)  —  Peço  a 
V.  Ex.  so  digne  consultar  a  Casa,  sobre  si 
concede  dispensa  do  interstício  para  que  o 
projecto  n.  405.de  1900,  que  acaba  de  ser 
approvado,  soja  contemplado  na  ordem  áxy  \ 
dia  de  amanhã ;  ó  para  o  pagamento  de  um 
operário,  que  ha  Ires  annos  não  recebe  ot^ 
vencimentos  de  sua  aposentadoria. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

li'  annunciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 122  A,  de  1900,  equiparando  as  venci- 
mentos do  secretario  da  Inspectoria  do  Arse- 
n^U  de  Marinha  desta  Capital  aos  do  che& 
de  secção  da  Secretaria  da  Marinha  (1*  dis- 
cussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  om  l'^  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  122  A— 1900 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  equiparados  os  vea- 
cimentoj  do  secretario  da  Inspectoria  do  Ar- 
senal de  Marinha  desta  Capital  aos  de  chefe 
de  secção  da  Secretaria  da  Marinha  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

O  projecto  passa  ã  2*  discussão. 

E*  annunciada  a  votação  do  pi*ojecto  nu 
mero  355,  de  1906,  autorizando  o  Poder  Ei 
ecutivo  a  conceder  um  anno  de  licenç-a»  con 
ordenado,  ao  continuo  da  Alfondcf^  de  Ma 
nãos  Gonçalo  Rodrigues  Souto,  para  trata 
de  sua  saúde  (discussão  única). 


SESSÃO  EM  7  DE  DEZEMBRO  DE  1906 
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Posto  a  Totos,  é  approvado  cm  disciissao 
uoica  o  seguinte 

PROJFXTO 

N.35Õ  — 19J6 

OCoo^pesso  Nai^iOQal  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  concedor  um  anno  do  licença, 
com  ordenado,  ao  continuo  d  t  Alfandega  do 
Maaâos,  Gonçalo  Rodri<{ues  Souto,  para  tra- 
tar de  8ua  saúde  ondo  lho  convier ,  revoga- 
das as  disposições  cm  contrario. 

O  projecto  é  enviado  á  Commissâo  do  Re- 
dacção. 


O  Sr.  A.iii*elIo 

a  palavra  pela  ordem. 


^Vmox-iiu  —  Peço 


O  Sr.  rroslcleiíto  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado . 

O  Sr.  A.uirelio  A.  mo  rim  {pela 
ordem}—  Sr.  Pi-esidento,  achando-se  lobre 
a  Mesa  a  redacção  final  deste  projecto 
n.  356,  de  1906,  peço  a  V.  Ex.  sedi^rne 
congoltar  a  Casa  sobre  si  couceie  dispensa 
de  impressão,  afim  de  que  seja  votada  ira- 
modiatamente. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  disponsa 
pedida. 


Em  se^ida,    é  lida  e, 
approvada  a  seguinte 


som  observações, 


REDACÇÃO 

N.  355  A  — 190Ô 

Redacçuo  final  do  projecto  n,  355 ^  desU;  anno, 
que  anlorita  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença^  com  ordenado, 
ao  continuo  da  Alftifulega  de  Mandos  Gon- 
çalo Rodrig9'.es  Souto,  para  tratrir  de  stui 
satfde 

O  Congresso  Nacional  rosolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
^irizado  a  conceder  um  anno  do  licença, 
eom  ordenado,  ao  continuo  da  Alfandega  de 
Uanáos  Gonçalo  Rodrigues  Souto,  para  tratar 
k  âua  saúde  ondo  lhe  convier ;  revogadas  as 
^ii^osiçues  em  conti-ario. 

Sala  das  Commissões,  7  de  dezembro  de 
i^i. — Gonçalo  Souto. — Salvador  Pires,— V, 

y^  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  tSr.  mJaSUy  TuIãIx  AA\-om  —  Peço 
'^  palavra  pela  ordem. 


O  Sr,  Pireeidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Slr.  «Jo&o  X^ulz  Avives  {p^la 
ordem) -^Hv.  Presidente,  poço  a  V.  Ex.  so 
digne  consultar  a  Casa  sobre  si  concede  dis- 
pensa de  instersticio  afim  de  que  o  projecto 
n.  120  A.  desde  anno,  seja  incluído  na  ordem 
do  dia  de  amanhã. 

Consultada  a  Camará,  concede  a  dispensa 
pedida. 

E*annunciada  a  votação  do  projecto  n.367, 
da  1900,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 
torioros  o  credito  de  50:000$,  ouro,  supple- 
mentar  á  verba  T^  do  art.  5<»  da  lei  u.  1 .453, 
de  30  de  dezembro  do  1905  (3*  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*discussão 
e  enviado  ã  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  367  —  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Ropur 
blica  autorizado  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  credito  de  50:000$, 
ouro,  supplementar  á  verba  7»  do  art.  5®  da 
lei  n.  1 .453,  do  30  de  dezembro  de  1905  ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

O  ISr.  «James  Da^iroy  (j^ela  ordem) 
reciuer  e  obtom  dis^nsa  de  impressão  da 
redacção  final  do  projecto  n.  367,  de  1906, 
que  acaba  de  ser  approvado. 

Em  seguida  é  lida  e  sem  observações 
approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  337  A  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n,  367,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  de  50:000:^,  ouro,  supplementar  à 
x>erba  7»  do  arl.  5"*  da  lei  n.  í,453,  de  30 
de  dezembro  de  Í905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Repu» 
blica  autorizado  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  Exterioi*es  o  credito  de  50:000$, 
ouro,  supplementar  â  verl»  7*  do  art.  5» 
da  lei  n.  1 .453,  de  30  de  dezembro  de  1905; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 


S  kla  das  Commissões,  7 
1903.—  Go^içalo  Souto. ^  V. 
Castro  Pinto. 


de  dezembro  de 
Mascarenhas.^ 
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•fiTíoprojeoto  enviado  ao  Senacdo. 

E'  anxiunciada  a  votação  do  projecto  n.368, 
de  IU06,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a^ttbrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito de  1.765:73G$?05,suppleinentará  verba 
n.  10,tdo  art.  O*"  do  orçamento  TÍ^nto,para 
pagamento  de  soldo,  etapas  e  ^ratitícações 
de  praças   de  pret  (:>' discussão). 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  3*  dis- 
cussão, sendo  enviado  á  Coramissão  de  Reda- 
cção o  seguinte 

PROJECTO 

N.  3()í^— 1900 

O  Coagresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  K'  o  Presidente  da  Repu- 
biiea  autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  dt)  1 .705:780.s2  í5,  supple- 
mentar  averba  n.l0,iloart..9''  da  lei  numero 
1.4."S3,  de  30  de  dezembro  do  1905,  para  oc- 
corier  íio  pagamento  de  soldos,  etapas  e 
gratiíicações  do  praças  de  prot;  revogadas 
as  disposiçues  em  cmtrario. 

E'  aununcia''a  avocação  do  projecto  n.381, 
de  1006,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Minií^terio  da  Guerra  o  cre- 
dito de  30:00Gs,  snppiomentar  á  verba  15^ 
—Material — u.  23  ilo  orçamento  vigente 
(S*  discussão). 

Posto  a  votos,  ('*  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  ã  Càmmissao  de  Redacção 
o  seguinte 

PUnjECTO 

N.  381—1900 

O  Congre-íso  Nacional  decreta: 

Artigo  nnico.  i'^  o  Presideíit»  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  de  30;000,S,  supploraontar  á  verba 
15*— Material— n.  í:á:j,  do  art.  9*^  da  lei  nu- 
mero 1 .453,  de  C-ÍO  de  dezom])ro  de  í905  ;  re- 
vogadas as  disposições  era  contrario. 

l/annunciadaa  votação du  projecto  n.350, 
de'19  T),  autorizando  o  Presidente  daReou- 
Blica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  supplomentar  de 
35:07S$552  ás  veíbas  14*,  15*  o  21*  do  art. 2" 
da  lei  n.  1.453,  de  3J  de  dezembro  de  1905 
(3*  discussão). 

f Posto,  a  votos,é  aDprí)vado  em  3»  discussão 
eionviado  ó,  Comiiiissão  d(^  Redacção  o  se-; 
guioite 

PROJECTO 

N.  35(5-^1900 

^O^OôngvidsfK)  ^^aéiooal  decrota: 
Art.  l.-^^fk»  o  Presidente  dia  Republteíd 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  »da  Justiça' 


^e  Negócios  Interiores  os  seguintes  creditoí* 
supplementares: 

A'  verba  n.  14  do  art.  2°  da  lei 

n.  1.453,  de  30  de   dezembro 

de  1905  —  Ajudas  de  custo  a 

magistrados 7:500$00i> 

A'  verba  n.  15  do  citado  ai^tigj 

— Policia  do  Distrioto  Federal 

-Material— Alugueis  de  casas  19 :  Õ03$fi6í) 
A'  verba  n.  21  á)  citado  artijío 

— Directoria  Geral  do  Saúde 

Publica — Alugueis  de  casas — 

e  Prophylaxia  da  Febre  Ama- 

rella— idem 8: 069è-« 


35:073íí552 


Art.  2;»  Revouam-so  as  disposiçõies  cm 
contrario. 

K'  anaiuiciada  a  votação  do  projecto 
n.  4;)(),  de  1906,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  a^  rir  ao  Ministério  das  Re- 
lações K,\t(irioro>  o  credito  de  30:O0O5|n. 
ouro,  supplementar  à  verba  O*  do  art.  5''  da 
lei  n.  1.Í53,  cie  30  de  dezembro  de  1P05 
(2*  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  om  2*  dis- 
cussão o  seguinte  arti.iro  do  projecta  u,  4'.íi>, 
do  1900  : 

«  Artigo  único.  K'  o  Pr.»?;idonte  da  Repu- 
blica autoriz:idi)  a  abrir  ao  Ministério  dns 
Relações  Kxteriores  o  oredito  de  30:00  «.<, 
ouro,  supplomentar  verba  G*  do  art.  5^  da. 
lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  19<'5: 
revogadas  as  disposições  em  contrario.  > 

O  projecto  passa  a  3*  discussão. 

O  Si*.  Siiiiotio  ILíeií^l  {pela  ord^ni 
requer  e  obtom  dispensa  de  intersticio  par '. 
o  projecto  passar  á  3*  discus-áo. 

E'anaunoíada<i  votação  do  projecto  n.t?-í3  A, 
de  1900,  concedendo  aos  lentos  dos  e.sta!.)(di^- 
ci mentos  de  en-ino  secundário  fundados  peb  s 
Estados  e  Distrietj  Federal,  no  goso  das^prc- 
rogativas  do  (Tymnasio  Nacional,  que  tj- 
idiam  siUo  providos  nas  suas  c.ideiras  mx- 
diAnte  provas  de  concurso,  a  faculdade  du 
requerer  a  sua  remoção  ivxrty,  as  cadeira^ 
vagas  do  mosmo  instituto  ou  do  permuuir 
com  os  lentes  do  gymnasio,  desde  que  as 
oadoiras  sejam  da  mesma  secção  ;  coiu 
emendas  da  Commissão  de  Instrueção  Pu- 
blica (1*  discussão), 

O  -f^r.  l^reííideiito  —  A  este  pr^)- 
•jecto  a  CJommissão  apresantou  diversas 
emendas  que  devem  mv  tomadas  em  con- 
»sideração  nu  ^*  discussão. 

Em^gulHa,  éposto  a  vot«s  c  íipp»ffvti.í'o 
era  1*  discussão  o  seguinte 
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PROTECTO 

N.  243  A— 1936 

OConirresBo  Naeional  decreta  : 

Art.  l.<>  Os  lentes  dos  estabelocimontos  de 
eoidDO  secundário  ÍUadados  pelos  Estados  e 
Districto  Federal,  no  goso  das  prerogativas 
do  Gymnasio  Nacional,  que  tenham  sido  pro- 
yílos  nas  su.is  cadeiras  mediante  provas  de 
cono.urso,  poderão  ser  removidos,  a  seu  re- 
qaerimento,  para  as  cadeiras  vagas  deste 
institnto,  ou  por  meio  do  permuta,  desde 
quo  as  cadeiras  sejam  da  mesma  secção. 

Paragrapho  único.  A  remoção  não  terá 
loL^íir,  8ít8i*  requerida  dopois  de  iniciadas  as 
provas  do  concurso  para  o  provimento  (a 
cadt'ira. 

Art.  2?.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario- 

0  projecto  passa  á  íí*  discussão. 

¥/  aonauciada  a  votação  do  projecto 
B.  350,  de  1906,  autorizando  o  Pr.^si  ;ente  da 
Republica 'a  conceder  um  anno  de  lironça, 
sem  voocimentos,  ao  Lr.  Alcôo  Mário  de  Sá 
Freire,  conductor  geral  dos  encan?imrntos 
donductores  da  Inspecção  (íeral  das  Obras 
Pnblicas  da  Capitai  Federal,  em  pror»;gaçào 
daquellaem  cujo  goso  se  acha,  para  oonti- 
ouar  o  tratamento  da  saúdo  onde  lho  convier 
(diseossão  u»ica). 

Posto  a  votoíi,  <';  approvado  cm  diseuásão 
uníca  o  seguinte 

PRCTECTO 

N.  C5j— 190C 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Aitigo  único.  E'  íiutorizado  o  Presidente 
<Ia  Kopiblica  a  conceder  ao  Dr.  Alcêo  Mário 
«ití  Sá  Freire,  conductor  geral  dos  encana- 
mentos conductores  da  In  pecçã  o  Geral  das 
Oõ/as  Public:is  da  Cofpital  Federal,  uni  anno 
lie  licença,  sem  voncim.  ntos,  em  proroga- 
çãj  (Liquella  em  cujo  goso  se  acha,  para 
•.-oatinuar  o  tratamento  da  sua  saúde  onde 
ILe  convier;  revogadas  as  disposições  em 
taintrario. 

O  projecto  é  enviado  á  Commissão  de  Re- 
«la^ção. 

Fr  annunciala  a  votação  do  projecto  n.  351, 
de  líH^O,  autorizando  o  Pudor  Executivo  a 
«saco  ler  a  Annlbal  de  ^á  Freire,  tolcgra- 
phista  de  4*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
Hml  4k}  Braasil,  sois  mezes  de  iic*onça,  com 
ordenado,  em  prorogação  daquella  em  cujo 
imr^5r^^cha,<tpapa  tratarão  sua  mudo  (dis:- 
eti^-ão  única). 


Posto  a  votos,  6  approvado  em  discussão 
unfca  o  seguinte 


PROJKCTO 

N.  351  —  1900 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Po  ler  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  a  Annibal  de  S4  Freire, 
telegraphista  de  4*  classe  da  Estrida  de 
Ferro  Central  do  Rrazil,  seis  mezes  de  li- 
cença, com  ordenado,  em  prorogação  da- 
quella em  ctyo  goso  se  acha,  para  tratar  de 
sua  oaude ;  revogadas  as  disposições  eai  con- 
trario. 

O  projecto  é  enviado  á  Commissão  de  Re- 
idacção. 

E'  annnnoiada  a  votação  da  emenda  do 
Senado  ao  p.qjecto  n.  124  A,  do>te  anno,  qui 
autoriza  o  Presidente  da  Rí^publica  a  conce- 
der a  Lafayette  Soares,  te'c.ín*aphista  da  lis- 
trada do  Ferro  Central  co  Brazil.  um  anno 
de  Jiceiíça,  cf>ni  ordenado,  lara  tratar  de 
sua  sauiie  (discussão  única). 

Posta  i\  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emenda  do  t^enado  ao  projecto  u.  124  A,  de 
1900: 

«  Ao  artigo  unicj.  Onle  si)  diz:  —  um 
anno — ,  dií^a-se  —  seis  mezes.» 

O  projecto  é  enviado  á  C:>mmis8ao  de 
Redacção,  offlciando-sii  o  (ocorrido  ao  Se- 
nado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  352,  de  19(K>,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  proroííar  por  dez  me.es,  com  orde- 
nado, a  licença  em  cujo  gosvi  se  acha,  par;i. 
tratamento  de  saúde,  o  bacharel  Marnool 
Joaquim  de  Castro  Maieira,  praticante  dos 
Corroios  do  estado  de  Pernambuco  (discussão 
única). 

Posto  a  votos,  (5  approvado  cm  discussão 
única  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  352  —  190* 

O  Conírrasso  Nacional  resolve: 

Art.  l.*»  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  pi-orogar  por  dez  meZv^s,  com  orde- 
nado, a  licença  em  cujo  goso  se  acha,  para 
tratamento  da  saúde,  o  bacharel  Manuel 
Joaquim  de  Castro  Madeira,  praticante  dos 
Corroios  de  Peruam  biico  ;  revogadas  as  dis- 
posições  em  contrario. 

'O  projecto  ô  enviado  á  Commissão^do  Re- 
dacção. 

E'  annunciada  a  votação  do  pipojocto: 
n.  3r)3,  de   PJOO^  autorizando  o  Poder  ^'.xe- 
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cativo  a  couccder  a  Luiz  l^ittc),  ajudante 
do  agcute  do  Corroio  do  Caxias,  do  Kstado 
do  Mai^QhcíLO,  um  anno  do  lic3Qç  i,  com  o 
pospoctivo  ordeaado,  para  tratamento  do 
sua  saúdo  onde  lhe  coavier  (disc?i.ssào 
única). 

Posto  a  votos.  6  approvado  oní  <liS(^assâo 
única  o  si'guinte 

PROJECTO 

N.  3Õ3  —  1U0() 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1.®  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  a  Luiz  Britto,  ajudante  do 
agente  do  Correio  de  Caxias,  no  Estado 
do  Maranhão,  um  anno  de  licença,  com  o 
respectivo  ordenado,  para  tratamento  de 
sua  saúde,  onde  llie  convijr  ;  rovo^çadas 
as  disposições  em  contrario. 

O  projecto  6  enviado  á  Commis.'9âo  de  Re- 
dacção. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  u.  354, 
de  1906,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  a  João  Lopes  Brazil,  telegra- 
pbista  do  3*  classe  da  Estrada  de  Forro  Cen- 
tral do  Brazil,  seis  mez(?8  do  licença,  com 
ordenado,  em  prorogação  da  que  o)3teve 
para  tratar  da  sua  saúde  (discussão  única) 

Posto  a  votos,  6  approvado  cm  discussão 
«nica  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  354  —  1900 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  a  João  Lopes  Bra- 
zil, telegraphista  de  3»  classe  da  Estiuda  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  seis  mczes  de  li- 
cença com  ordenado,  em  prorogação  da  que 
obteve,  para  tr^itar  da  sua  saúde  onde  lhe 
convier;  revogadas  as  disposiç5oj  om  con- 
trario. 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção. 

E*  annunciada  a  votiição  do  projecto 
n.  324  A,  de  190.^,  do  Senado,  autorizando 
o  Pi-esidente  da  Republica  a  abrir  polo  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Negócios  Interiorc:^  o 
credito  do  953$338»  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  vencimentos  do  continuo  da  8o- 
cretaria  do  Senado  Federal,  dispensa<lo  do 
serviço,  por  tempo  indeterminado,  Dolphim 
de  Azevedo  Maia,  relativos  ao  período  de  17 
de  setembro  a  31  de  dezembi-o  do  1906.  cora 
parecer  da  Commissio  de  Finanças  (2»  dis- 
cussão). 


Posto  a  votos,  6  approvado  cm  2*  dis- 
cussão o  Siíízuiutô  artigo  único  do  projecto 
n.  324  A,  de  1900: 

Artigo  único.  Fica  o  Prosidoute  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  pelo  Ministério  da 
Justiça  V  Negócios  Intcrioros  o  credito  de 
9õ3$33y,  pai-a  occorrer  ao  pagamento  dos 
vencimentos  ilo  continuo  da  Secretaria  do  Se- 
nado FoioraL  dispensado  do  sorviço,  por 
tempo  indeterminado,  Delfim  do.  Azevedo 
Maia,  relativos  wo  período  de  17  do  setembro 
a  31  de  dezembro  do  1903 ;  revogadas  as  dis- 
posições em  tiontrario. 

O  projecto  pui^sa  ã  3*  discussão. 

O  Si*.  1*41,1*19  Bu,ri*eto — ^1'eço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  l?roeiiaonte— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  J^ti/OS  Barx*eti>  {pela  ordem) 
i*equer  e  obtém  dispens:i  de  intcrsticio 
pai^a  o  projecto  n.  324  A,  de  1906,  do  Se- 
nado, que  acaba  do  ser  approvado,  ser  dado 
para  oixlem  do  dia  da  próxima  sessão. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.:>37.  de  19(K),  fixando  a  porcentagem  que  em 
cada  exíiroicio  devem  perceber  pelo  serviço 
da  arrecadação  d^is  rendas  federaes  os  col- 
lectoros  e  escrivães,  derogado  nesta  parie 
o  art.  1",  do  decreto  n.  1 .  193,  de  2  de  julho 
de  1004  ;  com  substitutivo  da  Commissão  de 
Finanças  (I*  discussão). 

O  Sx*.  X*x*OHl<ieiito  —  Ao  projocto 
n.  337,  que  vou  porá  votos,  a  Commissão 
de  Finanças  apresentou  substitutivo  que  sorá 
tomado  em  cjnsideraç«ao  si  o  projecta  passar 
a  segundo  turno. 

Posto  a  votos,  é  approvad )  oní  l*  dis- 
cussão o  seifuinte 

PROJECTO 

N.  337— 190G 

O  Coaí,'resso  Nacional  resolve: 

Ariigo  único.  Pelo  serviço  de  arrecadação 
das  rendas  federaes,  percelK3rão  os  coíle- 
tores  o  escrivães,  em  cada  oxercicio,  a  se- 
guinte porcentagem,  derogado  nesta  parte  o 
art.  1»  do  deci-eto  n.  1.193,  de  2  de  Julho 
de  1U04: 

30  % ,  si  a  cobrança  fòr  até  2í)!00Oía;'K)O . 

25  %,  do  que  exceder  de  20:000.^000  at^- 
35:000.^000. 

20  %,doque  exceder  do  35:00O$OOD  at<* 
50:00ÚS00(). 

1.5  %,do  que  e.xceder  do  5'J:0«JO$OOO  ató 
05:0'X).«000. 
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in  %  do  aue  exceler  da  65:000^000  atévencerão  lãOÉ  mensaes,  seado  2/3  de   orde- 


^fSffoque  exceder  de  80;000$000  até 
*??Tque  exceder  de  100:000$000até 
?*?y4ue  exceder  de  200:000$000  ató 
^'Í^Tque  exceder  de  400:000$000  até 
TíJTqne  exceder  de  600:000,4)00. 

O  projecto  paása  é.  2^  discussão. 

ET  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  89, 
deste  anno,  que  concede  aos  pharmaceuticos 
diplomadas  pelas  Escolas  de  S.  Paulo  e  de 
Ouro  Preto,  antes  da  data  de  reconbecimen- 
to  offlcial  destas,  os  direitos  e  regalias  de- 
wrrentes  dos  decretos  que  equiparam  os 
mesmos  institutos  (3»  discussão).  , 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  dos  Srs.  Rogério  Miranda  e  outros 
ao  projecto  n.  89  A,  de  1906: 

Ifepois  das  palavras  «Escolas  do  Pharma- 
cia de  S.  Paulo  e  Ouro  Preto»,  diga-se:  e  de 
Odontologia  de  S.  Paulo— o  mais  como  no 
projecto 


nado  e  1/3  de  gratificação. 

Em  nenhum  caso  será  abonada  a  gratifica- 
ção ao  que  faltar  ao  serviço. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  336,  de  1906,  relevando  a  pi^escripção  em 
que  incorreu  a  gratificação  devida  ao  ex- 
guarda  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  Joa- 
quim Lopes  de  Souza,  quando  em  serviço 
extraordinário  no  periodo  de  1894  a  1895,  e 
dando  outras  providencias;  com  parecer 
contrario  da  Commissão  de  Finanças  (l*  dis- 
cussão) . 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  projecto  n.  336, 
de  1906. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  72, 
de  1906,  indeferindo  o  requerimento  em  que 
o  musico  de  3»  classe  do  regimento  de  ca- 
vallaria  da  força  policial  ôo  Districto  Fe- 
deral, reformado  de  accordo  com  o  decreto 
de  21  de  maio  de  1906,  pede  melhoria  de 
reforma  (discussão  única). 

K'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  74, 


.  de  1906,  indeferindo  o  requerimento  era  que 
Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado  I  ^  gellarmina  Alvim  da  Gama.  e  Mello  pede 
em  3»  discussão  as4m  emendado,  ó  en- 1  ^.êversão  da  pensão  que  percebia  sua  finada 
viado  d  Commissão  de  Redacção  o  se-lj^^^pj.g^3gj(.ndo  a  votação  do  requerimento 
giiinte  do  Sr.  Simoão  Leal  (discussão  única). 

O  Sr.  I>re»idexite— Ao  parecer 
n  74,  de  1906,  foi  apresentado  o  seguinte 
requerimento  para  que  o  projecto  volte  a 
Commissão: 

«Requeiro  que  o  pai'ecer  n.  74,  de  iJUb, 
volte  á  Commissão,  afim  de  que,era  vista  dos 
novos  documentos  que  lhe  serão  apresen- 
tados, melhor  possa  se  externar  sobre  o  di- 
reito que  assiite  a  D.  Beilarmina  Alvim  da 
Gama  e  Mello. 

Saladas  sessões,  21  de  novembro  de  1906. 
—Simeâo  Leal.» 

Os  senbores  que  approvam  o  requerimento 
queiram  levantar-se.  {Pausa).   Foi  appro- 
vado. .    ^ 

O  projecto  volta  á  Commissão. 

E' annunciada  a  votação  do  parecem.  /8, 
de  1906,  indeferindo  a  petição  em  que 
D.  Henriqueta  Ferreira  dos  Santos  Pereira 
pede  uma  pensão  (discusí^o  única). 

O   Si*.    Eduard-o  Sócrates  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^reeitleate— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 


PROJECTO 

N.    89  A— 1906 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.*»  Aos  pharmaceuticos  diplomados 
pelas  Escolas  de  Pharmacia  de  S.  Paulo,  de 
Oaro  Preto  e  de  Pernambuco,  antes  da  data 
de  fcu  reconhecimento  offlcial.  são  conce- 
didos 08  direitos  c  regalias  decorrentes  dos 
decretos  que  equipararam  os  mesmos  insti- 
tutos. ,.       .  « 

Art.    2^    Revogam-se   as  disposições  em 

contrario. 

E'  annuniiiada  a  votação  do  prjecto 
n  242  A,  do  1906,  fixando  os  vencimentos 
dós  trabalhadores  offectivos  das  capatazias 
da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  com  pare- 
oerc^ntrario  da  Commissão  de  Finanças  (1* 
diacusãâo). 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  em  l*  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  242  A— 1900 


O  Congresso  Nacional  resolve:  .  ^       /    / 

Art.     1. -, O.  trabalhadores  effectLvos  das      ^  f^i^^^^^^^t^ ^""^t^" R 
capatazias  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeirolordem)— Sr.  Fresiaen^L,  pui  u^.^.9^lo.M^ 

Vol.  ^xii 
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discutir  opawciT  lu  78,indoferindo  a  petição 
mn  que  D,  Menriquota  Ferreira  dos  Síwitos 
Pereira  solicita  uma  pensão,  tive  ensejo  do 
Trizer  vei-  ;i  Cuiuara  o  quantj  ora  justo  o 
podido. 

Não  mo  oecjiTOu,  entretanto,  accentuar 
então  uma  ciifum-stamíla,  quo  uie  pai*ecede 
grande  p<'^o/JU•^  trago  agora  ao  conheci  mento 
lia  Camará:  iníluirâ  por  corto  cm  .seu  animo 
^)ara  (jue  cUa  rcjoito  o  parecer,  ai»provando 
X  minha  emonda,  que  manda  dar  a  insigni- 
ficante pensfio  de  icus  monsaes  á  viuva  do 
])r.  António  José  Pcíxúra,  magistrado  que 
i'oi  no  meu  J\>tado  o  que  ralJeccu  om  ISítò 
iio  desempenho  do  car.i:o  de  chefe  de  poUcir. 

Fiise  nuiiíi.striído  procurou  em  tempo 
instituir  o  montepio  pjira  sua  familia;clicgou 
■a  dirigir  uma  petição  á  Delegacia  FÍ!$cal. 
Inlelizmente.  os  papeis  se  extraviaram,  seu 
direito  não  foi  reconhecido,  e,  seguindo-so  a 
morte,  a  vima  licou  privada  des5;e  recurso, 
l^ão  percebe,  portanto,  qualquer  quantia  dos 
coft^38  públicos. 

Nessas  coudicSes,  peço  ú,  Camará,  como 
um  acto  de  justiça,  que  approve  a  miniia 
emenda,  rejeitando  o  parecer.  {Mcito  bem; 
muito  be^n,} 

O  Sr.  l^r-esideiite— Ao  i)arecea'  in- 
tleferindo  o  requerimento,  o  Sr.  Deputado 
Kduardo  Sócrates  apresentou  a  seguinte 
emenda,  terminando  por  um  projecto: 

«O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  F  concedida  uma  pensão 
mensal  de  lOOs  a  D.  Henriqueta  Ferreira 
dos  Santos  Pc rei r:i.  viuva  do  Dr.  ^Vntonio 
Josc  Pereira,  ex-chefíí  de  policia  do  Kstado 
de  (Joyaz;  i-e vogadas  as  disposições  cm  con- 
trario». 

Aae  se  votar  o  píirecer . 

Posto  a  votos,  ú  npprjvado  o  j»arecor  sob 
n.  78,  de  190». 

O  Wi*.  Kíluurílo  Hocra.i<*«  {pela 
onfem)^Sv.  Presidente,  roqueiro  veriíica- 
í.ão  da  votação,  pois  me  pai*ece  que  contra  o 
tparecor  votou  a  quasi  imanimidade  da  Ca- 
mará. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-ae 
terem  votado  jielo  ])arecer  n.  78,  de  1ÍKW>, 
74  Srs.  Deputados    e  contra  — oO;  total  104. 

O  Sr.  T^iMíKiclentc^—  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-i»e  prtM!Gd«?r  il  chamada. 

Pnicedenilo-so  á  chamada,  so^veriíica  te- 
rem-se  atisontado  o^  Srs.  Jtistiniano  de  Serpa, 
Hosannah  de  Oliveira,  Pa^^sos  Miranda,  Joíio 
Lopes,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  iosf  Be- 
zerra, feucio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco, 
Kuzebio  de  Andrade,  Tosta,  Hei^eilia  do  Sá, 
Pedro  de  Carvalho,  Sd  Freire,  Ualtliazar  Ber- 


nardino, Américo  Werneek,Lobo  Jururaenba, 
Pereira  Lima.  Viriato  Mascarou  lias,  Franci*> 
CO  Heruai*díno,  Ril)e iro  Junqueira.  João  Luiz 
deCimpos,  Adalberto  Ferraz,  Klyseu  Gui- 
ilierme.  Campos  Cartier  d  (icrmano  liasslo- 
cher. 

O  Sr.  r*r<»jasl dento —  Ues ;)onderam 
á  cliamada  í:^r>  Srfí.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero. 

Passa-se  â  matéria  em  discussão. 

10*  soju  dííbate  encerrado,  em  '^^  discussão, 
oarti^ro  uriico  do  projecto  n.  :}0:í  a,  de  lOOts 
do  S(mado,  declarando  amnistiadas  todas  as 
pes!íoas,  directa  ou  indirectamente,  impli- 
cadas nos  !iltimos  movimentos  revolucioná- 
rios dos  Estados  de  Serí,'ipe  e  Matto-Grosso, 
ficando  adiada  a  votação. 

K*  aimuuciada  a  P  discussão  do  projecto 
n.  17  A,  de  11)06,  creando  o  Instituto  de  Me- 
dicina Experimental  de  Manj^uinho»,  com 
substitutivo  da  Commisdão  de  Saúde  Publica 
o  emenda  da  de  Finanças,  ao  mesmo  substi- 
tutivo. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  (-  eacerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

K*  annuneiada  a  1^  discussão  do  projecto 
n,  2S1  A,  de  lOOG,  concedendo  â  viuva  e  ao» 
íilhos  menores  do  Dr.  Domingos  Olympio 
Hra.i?a  Cavalcanti  o  vencimento  niensàl  cor- 
respondente ao  montepio  que  lho  oaberia 
como  1°  secretario  do  legação  de  accôrdo 
com  os  fundamentos  do  docfeto  n.  754,  de  31 
do  dezembro  de  líKX». 

Ninguém  pedind')  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votiçãu. 

K*  annuneiada  a  1*  distMissão  do  projecto 
n.  4l8.de  190  ^  cooreriudos  aos  substitutos, 
que  estiverem  ou  tivoròni  estado,  pjr  dispo- 
sição rtígularaentar,  na  regência  elfecttiva  de 
ãuabiuer  cadeira,  nas  condições  d(^  leato,  o 
iroito  ás  gratificações  consignadas  no  art.  30 
do  decreto  n.  :K8íH),  do  l  de  janeiro  de  1901, 
)X)r  todo  o  tempo  do  e.Kenâcio ;  com  pai*eoe- 
ros  e  emendas  das  Commissôes  de  lusCrucção 
Publica  e  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

K"  annuneiada  a  diâcus<ãa  do  projecto 
n.  420,  de  UK)6,  autorizando  o  Pi-esidente  da 
Kepublica  a  mandar  incluir  na  aposeatado- 
ria  de  João  Carlos  Thompson  Júnior,  aju- 
dante aposentado  do  director  da  Casa  de- 
Correcção,  o  tempo  que  serviu  como  profe»- 
80i*  dus  nienorcs  artesãos  e  e-cripttirapio  ex- 
tranumerario  do  mesmo  estabelecimento. 

NiUn^uem  podindo  a  palavra,  ú  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

hV  annuneiada  a  dis(nis>ão  única  do  parecer 
n.  2dõ  1>,  de  1'JOf»,  sobre  a  emenda  odorecida 
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m  W^  discussão  do  projecto  n.  295  A,  deste 
.mao  (da  Senado),  que  autoriza  o  Pi-esidente 
lia  Republica  a  abrir  o  credito  da  quantia  de 
í)i):43aíaOO  para  oecorrcr  a  despeZAS  no  edi- 
íicio  (Io  Senado  com  a  substituição  das  tape- 
çaria», moveis,  reparos  de  outros  c  obras. 

Niiiíruem  pedindo  a  palavra,  é  eucerratla 
a  discussão  e  adiailti  a  votação. 

fc'  anaunciada  a  discussão  do  projecto 
B.  4liK  de  ISOti,  appiwando  as  Coaven<;Oe< 
concluídas  cm  (icnebra  aos  22  do  agosto  de 
m\  c  6  de  julho  de  1906,  lUílativas  á  Cruz 
Vernidba. 

NiQguem  paliudo  a  piílavra,  (•  encerrada 
«discussão  c  adiada  a  votação. 


1907  <*  o  seífuinte :  a  Receita,  convertido  era 
papel  o  saldo  ouro,  estU  iniorior  á  d&spoza 
votada  com  verba  prefixada,  surgindo  do 
baliuço  um  tlcficit  superior  a  0.600:0001, 
não  computadas  as  despezas  votadas  em 
rorma  de  autorização. 

Isto  poíto,  passa  a  Commissão  a  expor  o 
seu  parvíc-n*  sobre  as  divorsys  emendas  oITe- 
recidas. 


Vao  a  imprimir  na  forma  do  art. 
Regimento  os  seguintes 


ICO  do 


X.  l 


Gô- 


PROJECTOS 


N.  327  A  —  1900 


Parecer  sobre  ewendas  offerecidas  na  2*  dfts- 
evasão  do  projecto  «.  327,  deste  anno,  que 
orça  a  Receita  da  Republica  /Mra  o  exercido 
deíOCfr 


Antes  de  expor  o  seu  parecer  sobi^e  as 
emendas,  que  em  regra  visam  diminuir  a 
receita  da  Republica,  nâo  pôde  a  Commissão 
deixar  de  pedir  a  attenção  da  Camará  para 
o  modo  pelo  qual  teera  sido  votados  o?  or- 
çamentos, sem  a  preoccupação  do  indispon- 
savel  equilíbrio  entre  a  renda  e  a  despeza, 

O  mesmo  se  está  faaendo  ainda  esto  anno, 
e  Dào  é  demais  observar  qu©  as  nossas  con- 
díQôes  financeiras  o  as  necessidades  do  nosso 
desenvolvimento  económico  exigem,  cada 
vez  mais  imperiosamente,  aquelleequilibrio. 

Sem  elie  hão  do  ser  positivamente  balda- 
dog  todos  os  esforços  que  fizermos  c  assim 
estamos  verdadeiramente  creando  obstá- 
culos á  força  ci'c>conte  de  expansão  económica 

Votar  orçamentos,  com  grandes  deficU$, 
i%r  verificado  o^8e  erro  e  porsistir  nello, 
como  fazemos,  seria  procedimento  inquali- 
ficável, partindo  de  individuo  isolado  o  que 
«í  se  comprehende  da  parte  de  uma  colle 
clividade* 

Cumpre  a  Commissão,  corajosamente,  o 
mu  dever  deixando  aqui  consignada  esta 
advertência  c  recordando  ú,  Camará  que  u 
desequilíbrio  orçamentíirio  virá  tornar  im- 
iwssivel  a  realização  dos  benéficos  effeitos. 
lae  SC  dcvom  esperar  da  raforma  financeira 
iiitimameotc  dciretada,  creando  a  Caixa  de 
<>)nvertíão- 

Para  conhecimento  da  Camará,  expõe  a 
rommisHâo  que  o  resultado  comparativo  dos 
orçamentos  atO   a^jora  aqui  votados  para 


Aoart.  1",  n.  15  (Ren  la  do  Correio 
ml)— accreseentc-se  : 
*  Reduzido  a  100  riíis  o  porte  das  cartas  or- 
dinárias o  cartas-billietes  expedidas  para  o 
interior  da  Republica  e  a  :200  ruis  o  porte  da 
alludida  correspondoncia,  quando  expedida 
para  o  exterior;  devendo  ser  mantidas  as 
demais  taxas  de  fhmquia  em  vigor. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1906. 
— Rodolpho  Paixão, 

A  reducção  da  taxa  postal  proposta  na 
emenda  determinaria  considerável  diminui- 
Ição  na  renda  dos  Correios. 

Ora,  convém  recordar  que,  consoante  a 
proposta  para  1907,  a  receita  dos  Cor- 
reias (calculada  com  as  taxas  actuaes)  será 
de  6.800:000$,  ao  passo  que  a  respectiva 
4espeza  subirá  a  quantia  quasi  dupla,  isto  é, 
12.179:796$300,  papel,  e  180:000$  ouro. 
.0  balanceou  a  comparação  6  significativo, 
l  Sem  duvida  esse  serviço  não  se  destina 
a  dar  saldo,  mas  entre  dar  saldo  e  repre- 
sentar um  ónus  verdadeiramente  insup- 
portavel  pelo  Tbesouro  vae  grande  diffe* 
rença.  Com  as  taxas  actuaes  a  renda  postal 
representa  metade  mais  ou  menos  ua  de&- 
.peza  e  todavia  a  emenda  propõe  ainda  re- 
ducção de  pelo  menos  um  ierço  daquella 
renda.  Dirão  que  a  reducção  da  taxa  ha 
de  trazer  augmento  na  correspondência  e 
dentro  de  alguns  annos  a  renda  alcançará 
de  novo  os  6.800:000$,  e  em  seguida  ainda 
augmentará  :  mera  con^octura  em  um  paiz 
de  vida  commercial  pouco  intensa  fora  do 
littoral,  quasi  sem  vias  de  communicação 
e  com  grande  porcentagem  de  analpha- 
betos. 

A  mesma  campanha  fez-so  em  França  e, 
realizada  a  reforma,  veiu  o  consequente  pre- 
juízo do  Thesouro,  além  da  terrível  desor- 
ganização do  serviço  postal. 

Nos  primeiros  cinco  raezes  a  renda  dimi- 
nuiu em  mais  de  10  milhões  de  francos  e  a 
desorganização  veiu,  porque  de  facto  a  cor^ 
respoãdencia  cresceu  em  volume  e  o  Correio 
não  estava  preparado  com  o  material,  in$^ 
tallações  o  pessoal  indispensável. 

Aqui,  como  lá,  pretendemos  fazer  a  re- 
forma sem  esse  preparo  prévio  o  cm  época 


180 


ANNABS  DA  GAMARA 


de  deficit  orçamentário ;  iríamos  diminuir  a 
renda  da  União,  exigir  a  consequente  crea- 
f  ao  de  noTos  impostos  e  determinar  a  inevi- 
tável desorganização  do  serviço  postal. 

Ii7  de  todos  sabido  que  nesta  Capital  o  Gor^ 
reio  já.  não  tem  insiallaçõos  e  pessoal  que 
bastdm  para  acudir  ao  movimento  actual. 

Argumentar  com  o  augmento  de  renda 
resultante  da  diminuição  das  taxas  nesta  Ca- 
pital, só  o  pôde  fazer  quem  não  attenta  na 
peculiar  intensidade  de  vida  dos  grandes 
centros  pvjpulosos,  em  contraste  com  a  es- 
tagnação no  interior. 

A  Commlssão  aconselha,  pois,  a  rejeição  da 
emenda,  decididamente  iuaccoitavel  neste 
momento. 

N.2 

Emenda  ao  n.  15  —  Correio  Geral: 

As  taxas  postaes  para  as  cartas  ordinárias 
serão:  100  réis  para  qualquer  parte  no  in- 
terior do  paiz,  e  áOO  reis  para  o  exterior. — 
lanado  Tosta, 

Prejudicada  pelo  parecer  dado  sobre  a 
emenda  anterior. 

N.  ?> 

Ao  art.  1",  n.  15: 

O  porte  das  cartas  expedidas  para  o  inte- 
rior do  Brazil  é  de  100  réis. 

Camará  dos  Deputados,  10  de  novembro 
de  1936.  — J.  A.  Neita, — Pedro  Lago. — 3íe- 
deiros  e  Albuquerque.  —  Mdndo  Guanabara. 

Prejudicada  pelo  parecer  sobre  a  emenda 
n.  1. 

N.  4 

Ao  art.  P  n.  13,  accresceote-se: 

As  taxas  para  qualquer  paiz  da  America 
do  Sul  serão  as  mesmas  que  para  a  corres- 
pondência interior  do  Brazil,  creando-se 
para  isso  typos  de  sellosespeciaos. 

Camará  dos  Deputados,  19  de  novembro 
de  1906.  —  J.  A.  Neiva.  —  Pedro  Lago.  — 
Bulcão    Vianna.  —  Medeiros    e  Albuquerque. 

Alguns  dos  signatários  desta  emenda  sub- 
screveram, igualmente,  uma  dentre  as  que 
propõem  reduzir  a  cem  réis  o  porte  das 
cartas  paiu  o  interior,  de  sorte  que  a  in- 
tenção desses  seria  fixar  também  em  cem 
róis  o  das  expedidas  para  toda  a  Sul  Ame- 
rica ;  mas  mesmo  reijeitada  a  anterior,  sub- 
siste a  idéa  principal  da  equiparação. 

Acreditando  não  ser  grande  o  numero  das 
cartas    expedidas   do   Brazil   para   outros 


paizes  da  America  do  Sul,  pensa  a  Com- 
missão  que,  mantido  o  porte  de  $200  para  a 
correspondência  inf<erior,  poderá  a  Camará 
decretar  a  mesma  taxa  j^ra  a  correspon- 
dência com  os  paizes  sul-americanos,  uma 
vez  que  não  é  de  esperar  d*ahi  sensivel 
augmento  da  correspondência. 

A  medida  traduzira  apenas  ou  principal- 
mente uma  intenção  de  sympatnia  para 
com  aquelles  paizes,  especialmente  coDcre^ 
tizada  na  creação  de  sellos  próprios,  que  de- 
verão, de  accordo  «om  o  pensamento  de  um 
dos  signatários  da  emenda,  ter  estampadas 
as  efflgies  das  g-randes  figuras  históricas  sul- 
americanas . 

N.  5 

Ao  mesmo  art.  1<»,  n.  15—  aocresoente-se*. 
in  fine : 

E*  também  obrigatório  o  porte  integral 
das  cartas  expedidas  para  o  interior  da  Re- 
publica. 

Sala  das  seisões,  de  novembro  de  1906.— 
— Rodolpho  Paixão. 

Esta  medida  tem  sido  francamente  .pre- 
conizada pelo  distincto  funccionario,  que  é  o 
actual  director  geral  dos  Correios  da  Repu- 
blica ;  entretanto  foi,  em  1905,  vivamente 
combativla  na  Camará,  que  a  rejeitou. 

Não  parece  á  CommisãU)  que  tal  provi- 
dencia ae  posia  considerar  rigorosamente 
indispensável  ao  bom  funccionamento  do 
serviço  postal,  sendo  certo  que  a  sua  adopção 
haveria,  sem  duvida,  de  trazer  na  pratica 
inconvenientes  nã  j  raros  e  de  certa  impor- 
tância. 

Assim,  ã  Commissão  parece  que  a  emenda 
não  deve  ser  acceita. 


N.  () 


Onde  convier 


Accrescente-so :  Mantida  a  dispoeição  do 
art.  7«  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  que  concede  íVanquia  postal  aos  li- 
vros impressos  de  qualquer  natureza,  remet- 
tidos  para  as  bibliothecas  publicas  da  União, 
dos  Estados  e  doe  municípios;  á  revista  do 
Instituto  Histórico  e  Geographico  do  Rio 
Grande  do  Norte,  ao  Boletim  do  Museu  Pa- 
ranaense e  ãs  publicações  de  distribuição 
gratuita  da  Associação  Paulista  de  Sana- 
tórios. 

Saia  dassessõGS,  19  de  novembro  de  1906. 
— Alencar  Guimarães  —  Carvalho  Chaves.  — 
Victor  do  Amaral, 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  íioando 
sempre  entendido  que  a  franquia  s(>  pôde  csoa- 
ceder-se  ás  publicações  e  remessas  gratuitas . 
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N.  7 

Accrescente-se: 

y:  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  franquia  postal  ás  revistas,  iornaes 
e  publicações  de  caracter  a^icol^,  industrial 
e  commercial  e  boletins  oínciaes,  publicados 
pelos  governos  dos  Estados  e  do  Districto 
Federal,  desde  que  tenham  distribui(^  gra- 
tuita, assim  como  a  correspondência  e  re- 
mes a  de  sementes  distribuídas  gratuita- 
mente pela  Sociedade  Nacional  de  Agri- 
cultura e  pelas  sociedades  coníreneres  dos 
Estados. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  do  1906 
^Dwgo  Fortuna. — Homero  Baptista, —  YictO' 
rino  Monteiro,  —  Rivadavia   Corrêa.-^ James 
Darcy, — Campos  Cartier, —  Germano  Hasslo- 
cher, 

A  Gommissão  acceita  a  emenda,  que  de- 
verá, na  redacção,  incorporar-se  ás  de  na- 
turezi  idêntica. 

N.  8 

Continua  em  vigor  o  art.  T**  do  Orçamento 
vigente,  redigido  do  seguinte  modo: 

K'  concedida  franquia  postal  aos  livros  o 
impressos  de  qualquer  natureza  remettidos 
para  as  bibliothecas  publicas  e  instituições 
íiit^rarias  e  beneficentes  da  União,  dos  Esta- 
dos e  dos  municipios.  e  bem  assim  as  publi- 
cações de  distribuição  gratuita  d;is  Ligas 
Contra  a  Tuberculose  desta  Capital,  Bahia  e 
Peraambuco  e  das  Associações  e  Sanatório 
des.  Paulo. 

Saia  das  sessões,  19  de  novembro  de  190' >. 
^J,  A,  2^eiva.  —  Alcincio  Guanabara, —  Me- 
deiros e  Albuquerque, 

Não  se  oppõe  a  Gommissão  á  approvação 
desta  emenda,  menos  na  parte  em  que  se 
leiere  ás  instituições  litterarias  e  beneâcen- 
te*:  seria  impossível  evitar  os  conliecidos 
abusos  que  dahi  decorreriam  (redigindo-se 
com  as  demais  congéneres. ) 

N.  9 

Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder 
franquia  no  Ck>rreio  á  correspondência  dos 
goveriiadores  ou  presidentes  de  Estados  e 
<ios  chefes  dos  serviços  estaduaes  e  muni- 
cipaes. 

Saia  dos  sessões,  19  de  novembro  de  1906. 
—A .  Freitas ,  —  Salvador  Pires ,  —  Odalberto 
Pereira. —  Bulcão  Vianna, —  Rocha  Leal. 
Pedreira  Franco .  —Gama  Pires .  — Saldanha . 
^Leãú  Velloso  FUho, —  FHgueiras. —  /.  A, 
Xeita .  -^Elpidio  Mesquita .  •^Ped ro  Lago . 


I    Julga  preferível  a  Gommissão  manter  o« 
preceitos  actualmente  em  vigor. 


N.  10 

Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder 
reducçâo  das  taxas  telegrapliicas  no  expe- 
diente do  serviço  publico  estadual  e  munici- 
pal a  25  o/o. 

Sala  das  sessões,  19  (ie  novembro  d©  1906. 

—  A.  Frettas, —  Salvador  Pires, —  Odalberto 
Pereira, —  Bulcão  Vianna, —  Rocha  Leal. — 
Pedreira  Franco. — Garcia  Pires. — Saldanha. 

—  Leão  Velloso  Filho , —  Filgueir<is, — /.  A. 
Neiva, — Elpidio  Mesquita. — Pedro  Lago. 

Nosarts.  229,830  e  231  do  regulamento 
n.  4053  de  1901,  estão  definidos  como  tele- 
grammas  estaduaes  os  expedidos  pelas  auto- 
ridades annualmente  habilitadas  para  isso, 
pelos  governos  dos  Estados  e  que  versem 
sobre  assumpto  de  administração  publica  : 
todos  esses  telegrammas  gosam  precisa- 
mente do  abatimento  do  75  V»»  sendo,  por- 
tanto,  desnecessária  a  emenda. 

Quando,  porém,  se  objecte  que  ella  estende 
esse  favor  directamente  ás  Municipalidades, 
sem  prévia  autorizaçcão  do  governo  esta- 
dual, a  Gommissão  não  hesita  em  declarar 
que  tal  extensão  lhe  parece  menos  conve- 
niente á  regularidade  do  serviço,  alOm  <le 
que  acarretaria  inevitáveis  abusos. 

Pensa  que  a  emenda  não  deve  ser  appr.)- 
vada  por  desnecessária. 

N.    11 

Telegrapho — As  taxas  telegrapliicas  serão 
as  que  seguem,  suppriraidos  os  telegrammas 
preteridos  e  pagando  a  imprensa  e  os  gover- 
nos estaduaes  as  mesmas  taxas  com  re- 
ducçâo de  75%  : 

100  réis  por  palavra  dentro  de  um  Estado ; 

200  réis  por  palavra  dentro  de  dous  Es* 
tados; 

250  réis  por  palavra  dentro  de  três  lis- 
tados; 

350  réis  por  palavra  dentro  de  quatro 
Estados  ; 

500  réis  por  palavra  dentro  de  cinco  ou 
mais  Estados. 

Em    novembro  de   1906.  —  Ignacio  Tosta. 

A  administração  dos  Telegraphos  Nacio- 
naes  propoz  em  tempo  a  reducçâo  da  tarifa 
telegraphica,  tendo  previamente  calculado 
que  a  consequente  diminuição  da  renda  cor- 
responderia a  7,3% . 

Por  esta  proposta,  que  a  Gommissão  ac- 
ceita, bem  se  pôde  fazer  a  experiência  para 
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reriflcar  si  o  aagmenóo  do  trafego  \Mni  co- 
brir essa  (lijninuição  do  ronda,  caso  cm  que 
o  Cottgi*esso  dimintilrá  mais  tarde,  ainda 
mais  a  tarifa. 

Feita  do  um  salto  o  não  paulatinamcnto, 
não  seria  razoável  a  reforma. 

Nestes  termos,  a  Commissão  propõe  que 
se  aeceitc  a  emenda  cora  a  soguinti  alte- 
ração: 

Oude  se  diz  — .250  o  350  róis  por  palavi-a» 
dentro  do  tpos  e  quati^o  Estados— diga-se: 
300  e  400 ruis  respectivamente. 


N.  12 


Onde  convier : 


Ficam  isentos  da  taxa  íixa  os  toiegrammas 
expedidos  pelas  a«,'encias  ou  estações  do  Am- 
paro, Mo.:?y-miriin,  Casa  Rranca,  S.  Simão, 
Ribeirão  Preto,  Batataos.  França  Sertaosi- 
nho,  Sorocaba  e  de  outras  cidades  do  Kstado 
de  S.  Paulo,  scrvidasiwlo  Telegrapho  Nacio- 
nal e  por  qualíjuer  companhia  ou  empreza 
particular. 

Saladas  sessões,  19  de  novembro  de  1U06. 
— José  Lobo. — Altino  Arantes, — Eloy  Cluives. — 
Palmeira  Ripper.-^ Joaquim  AugiAsto, — Galeão 
Carvalhal, — Carlos  Garcia. —  Ferreira  Braga, 
— Costa  Jvnior, — Rodolpho  Miranda. —  Álvaro 
Carvalho, 

A  taxa  lixa  coiTosponde  ás  despozas  com  o 
expediente  e  entrega  dos  télegrammas,  sen- 
do por  isso  invariável,  qualquer  que  seja  a 
natureza  e  percurso  desfces  ;  a  taxa  variável 
cori'espondtí.íls  despezas  de  manipulação  e 
pescurso  eléctrico. 

Qualquer  que  seja  o  volume  do  trafego  tele- 
graphico  em  alguma  ou  em  todas  as  estações 
mencioiuKlas  na  emenda,  ú  íora  de  duvida 
que  a  proposta  isenção  so  poderia  acoimar 
de  odiosa  por  faltar-lho  o  caracter  de  ge- 
neralidade e  consequente  igualdade,  unico 
que  a  poderia  justificar. 

Adoptada  a  emenda,  seria  foiwso  ampliar 
a  medida  a  todos  os  Estados  :  disso  adviria 
notável  detrimento  da  renda,  alem  de  que 
nem  mesmo  temos  os  elementos  indispen- 
sáveis para  organizar  uma  fórmula  geraí. 

Accrcsce  que  e«tão  em  via  de  celebração 
accôrdos  de  trafego  mutuo  com  grande  nu- 
mero de  estradas  de  ferro,  pelos  quaes  se 
generalizará  a  taxa  telegraphica  federal. 

Isso  o  a  reducçao  acceita  pela  emenda  an- 
terior já  barateiam  bastante  o  serviço  e  de- 
pois de  feitos  estudos  prévios,  será  possivel, 
noanno  vindouro,reduzir  a  taxa  ílxa  em  todo 
opaiz. 

Pensa  a  Ck)mmJssão  que  a  emenda  não  deve 
ticr  apppovada. 


N.  13 

Ao  art.  1*,   n.  35: 

Acerescente-se  depois  da  palavra— anony- 
raa-  com  sedo  na  Capital  Federal. 

S.  R.  Sala  das  sessõe-?,  19  de  novembro  de 
1006.—/.  A.  Neita.-^Pedro  Lago.^Bulcão 
Vianna. — Galeão  CarcalJial.-^ Altino  Aranies, 
--'José  Lobo. — P.  Ripper. — João  Luiz  Alioe$F 
-^Viriato  Mascarenhas, —  Viannado  Castello. 
— João  Quintino, '^Joaquim  Áugiistc — herreU 
ra  Braga^^Antonio  Nogueira- "Carlos  Garcia, 
^-^alvador  Pircs-^R,  Saldanha,^ — Pereira 
Franco^Mello  Franco-^Cunlui  Mádiado^hris* 
tino  Cruz-^W.  Kscobar, ^Garcia  Pires-^Tcr- 
qtuito  Moreira— l$loy  Chores.— Passos  -litran- 
da.—Rogerio  de  Miranda. — Odalberto  Pereira. 

Lfibo  Jurumenha .—Rodrigues  Peixoto. — Pi' 
delis  Alves, — Domingos  Gonçalves. — Estado 
Coimbra.-^-Josc  Marcellino. — Frederico  Borges, 
^Graccho  Cardoso, — BezcrHl  FonlenelU,-^ 
I>eoclecio  Campos.-^Victor  do  Amaral. 

A  emenda  i^enova  uma  tentativa  desde 
muitos  annos  repetida  e  que  ainda  desta  vez 
pensa  a  Commissão  não  (leve  ser  coroada  de 
êxito. 

Reportando  se  ao  parecer  formulado  om 
1905,  repetirá  a  Commissão  que  a  thcse  da 
inconstitucionalidade  do  imposto,  ci^a  sup- 
pressão  a  emenda  promove,  está  definitiva- 
mente repudiada  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal,  poder  sem  duvida  alguma  compe- 
tente para  fixar  a  intelligencia  dos  textos 
con^titucionaes.  Assim,  como  bem  pondera- 
va o  relator  da  receita  em  1904,  a  acceita- 
çào  da  emenda  é  que  viria  introduzir  na 
lei  uma  inconstitucionalidade,  ferindo  de 
IVente  o  art.  7®  §  2»  da  Constituição,  além 
de  que  traduziria  ao  demais  verdadeira 
injastiça, 

E  sempre  ha  vantagem  cm  recordar  que 
as  consequências  da  medida  seriam — dar  le- 
gar á  exigência  da  z*estituição  do  imposto 
ató  agora  cobrado  nos  Estados  e  ainda^á 
futura  restituição  do  i|ue  por  elle  viesse  a 
ser  cobrado  só  no  Districto  Federal.  Entre 
outros  accordãos,  um  dos  quaes  desto  auno^ 
são  dignos  de  attenção  os  de  15  de  julho  de 
1903  e  15  de  julho  de  1905. 

Pensa  a  Commissão  que  a  emenda  nao  p^V 
de  deixar  de  ser  rejeitada. 

N.  14 

Onde  convier: 

Emquanto  não  for  feito  novo  regulai)icnv> 
em  substituição  ao  approvado  polo  decret* 
n.  5.896,  de  10  de*  fevereiro  deste  anno,  tica 
elevada  de  3  a  10  «/o  a  base  para  as  diífe- 
renças  de  que  trata  o  art.  108,  do  citado  ve- 
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filamento,  cootinuando,  porém,  em  vigor  a 
medida  constaatc  do  alíudido  artigo,  so- 
mente alcerada  sa  parte  referente  ú,  confe- 
rencia das  guias  do  carregamento  do  sal. 

SaLi  das  âossoes,  19  de  novembro  de  1006. 
^Alberto  Maranhão — Elotf  de  éSoitza. — fnvenaJ 
Lamartine .  --iPereira  Reis . 

Oart.  108  citado  na  emenda  pcrmittc  que, 
independente  de  pena,  mas  pagando  o  im- 
posto respectivo,  se  toloro  o  accrcscimo  até 
3  Vo  da  quantidade  de  sal  manifestado :  si 
elleé  superior,  oobra-se  o  imposto  em  dobro* 
esi  a  diíTerença  6  para  menos,  cobra-se  na 
razão  do  total  constante  da  guia. 

A  disposição  6  antiga,  com  a  base  do  10%, 
mas,  i*^lamentando  o  imposto  de  consumo 
de  sal.  o  Executivo  reduziu-a  a  3  •/<>  para  os 
géneros  conduzidos  a  granel. 

Na  verdade,  sendo  o  sal  deliquoscentc,  os 
eaiTQgador&s  sâo  forçados  a  augmcntar  a 
quantidade  do  carregamento  para  evitar  a 
quebra  na  occasião  da  descarga  e  conse- 
quente aggravaçâo  do  imposto ;  parece,  to- 
davia, fora  do  duvida  que  bastará'  elevar 
de  3  a  7  Vo  a  taxa  de  tolerância  para  o  ex-^ 
cesso  da  quantidade  manifestada»  mantido  o 
preceito  actual  quanto  ás  differenças  para 
menos,  quo  só  propositalmento  poderiam 
dai>«e. 

Amim,  a  Commissão  propõe  o  seguinte 
substitntivo : 

« Emqn<anto  se  não  expedir  novo  regula- 
mento em  substituição  ao  approvado  pelo 
decreto  n.  .5.800,  de  10  de  fevereiro  deste 
aono,  íica  elevada  de  3  a  7  «/o  a  base  para  as 
differenças  de  que  trata  o  art.  108  do  mesmo 
regulamento,  continuando  em  tudo  o  mais 
•m  vigor  íi  medida  constante  do  citado  ar- 
tigo.» 


X.  15 


Onde  convier  : 


Pica  o  íioverno  autorizado,  na  vigência 
desta  lei,  a  isentar  de  direitos  de  importação 
as  bolas,  rodes  e  outros  objectos  necessários 
aos  jogos  de  fool-baU^  criket  e  tennls,  im- 
portados directamente  pelos  clubs  desses 
rrts-  —  /.  A,  Neiva,  —  Afíbnso  Costa.  — 
ffede  Moraes. 

Viaa  a  emenda  favorecer  o  crescente  des- 
envolvimento de  vários  géneros  de  sport, 
de  cujo  cultivo  decorrem  proveitos  o  van- 
Uget»  muitas  e  muito  mais  úteis  do  que 
(peãralmciite  se  acredita. 

A  medida  é  digna  de  acceitação,  pouco 
^ecta  a  renda  e  vem  completar  o  que  ante- 
rioirmcnte  so  fez  em  favor  do  sport  náutico. 


sob  proposta  tambom  do  esfôr<;ado  Deputado 
Sr.  João  Noiva. 

De  todos  esies  oxercicios  deve-so  razoavel- 
mente espei*ar  que  se  propat^ue  o  gosto  por 
tudo  quanto  favorece  o  desenvolvimento 
corporal,  de  qu3  rwultam  a  saúde,  o 
vigoft  ^  coragem  equilibrada,  elementos 
primordiaoí  de  iuccosso  cm  todaí  as  nacio- 
nalidades. 

Propõe  a  Com  missão  q;ie  soja  approvada  a 
emenda. 

N.  IC 

Ao  art.  1<»  n.  33: 

Accroscente-so  depois  tlíis  galavras — ^sub- 
sidios  e  vencimentos,  quo  serão  cobrados  do 
seguinte  modo:  os  que  vencerem  mais  do 
2:400S  pagarão  2  Vo  até  5:000$;  4  •/•»  «-t^- 
10:000S  e  7  Vo  *w  q»io  oxcodorem  des^??es 
vencimentos. 

Ficam  oxcluidos  do  impostos  os  que  perce- 
berem vencimentos  do  2:400$  para  menos. 

Camará  dos  Deputados,  10  do  novembro 
do  1906. — J.  -1.  XHoa, — Pedro  Laf/o,^Medei- 
ros  o  Albifquerqfe. — Alcvido  Gitanaharam 

Ksta  emenda  6  roproducção  da  propo.<ta 
em  1C03  pelo  iniaiigavol  Deputado  quo  ú  o 
sou  primeiro  signatário  e  a  Commissão  não 
pôde  deixar  do  offorcccr  u  me?smo  parecer, 
então  approvado. 

E'  possível  que  a  redueção  do  imposto  de 
algum  modo  ^o  justificasse  cm  época  ante- 
rior, mas  agora  que  i\s  condições  de  vida 
estão  melhoradas  e  que  toem  sido  quasi  sys- 
thematicamente  elevados  os  vencimentos  de 
todo  o  funccionalismo  publico,  de  modo 
algum  pôde  a  Commissão  concordar  com  a 
medida,  que  por  sua  voz  viria  aggravar 
(note-so  bem  —  aggravar)  o  desequilíbrio 
orçamentário. 

Demais,  a  talKJlla  em  vigor  6  equitativa  e, 
como  já  agora  ú  relativámento  mais  sup- 
portiivol  o  ónus  deste  imposto,  deve  a 
emenda  ser  rejeitada  pela  Camará. 

N.  17 

A'  rubrica  33— Imposto  sobro  subsídios  e 
vencimentos: 

Accresccnte-so:  exceptuados  os  auditores 
de  guerra  e  de  marinha  e  os  magistrados 
federaes  em  disponibilidade  e  aposentados. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1906. 
—  iSalrador  Pires .  —  Virginio  Marques . 

Não  pôde  a  Commissão  dar  o  seu  assen- 
timento á  emenda,  por  julgar  decididamente 
injustiflcavel  a  excepção  proposta  em  favor 
dos  auditores    de  guerra  e  de  marinha. 
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que  constituem  classe  restriota  em  nu- 
mero e  relativamente  bem  remonerada. 

Tio  pouco  lhe  parece  admissível  subtra- 
hir  ao  imposto  gerai  exactamente  os  magis* 
trados  aposentados  e  em  disponibilidade, 
que  de  regra  exercem  outras  profissões. 

A  Gommissão  propõe  que  se  rejeite  a 
•menda. 

N.  18 

Accre:ícente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  entendido  que  nenhum  direito 
de  consumo  pôde  ser  cobrado  sobre  géneros 
de  producção  nacional,  cujos  similares  de 
producgão  estrangeira  não  possam  ser  im- 
portados como  nocivos  á  saúde  publica, 
porque  a  venda  do  taes  géneros,  nacionaes 
ou  estrangeiros,  é  prohibida  e  deve  fazer 
incidir  os  que  a  executarem  nas  penas  do 
art.  159  do  Código  Penííl,—^fedeiros  e  Albu^ 
quer que. 

Com  effeito,  pelo  art.  49  das  Preliminares 
da  Tarifa  em  vigor,  é  vedado  o  despacho 
aduaneiro  dos  géneros  condemnados  como 
nocivos  á  saúde  ;  sem  duvida  deve  egual- 
mente  ser  prohibida  a  venda  ao  publico  de 
taes  géneros,  mosmo  quando  de  fabricação 
nacional. 

Pensa,  portanto,  a  Gommissão  que  pôde 
admittir-se  a  providencia  proposta  na 
emenda,  por  força  de  cuja  approvação 
apenas  se  tornará  indiscutível  a  prohibi- 
^,  aissira  generalizada,  em  prol  da  saúde 
publica. 

N.    19 

Onde  convier  : 

Para  melhor  attender  aos  interesses  da 
producção  nacional,  fica  autorizado  o  Go- 
verno a  : 

!•,  rever  as  tarifas  das  estradas  de  ferro 
federaes,  sob  a  sua  immediata  administra- 
ção ; 

2»,  entrar  em  accôrdo  com  os  arrendatá- 
rios das  jã  arrendadas,  para  a  revisão  das 
suas  tarií^,  podendo  reduzir  de  30  »'a  nas 
máximo  a  quota  de  arrendamento; 

3®,  entrar  em  accôrdo  com  empreza  o 
companhias  particulares,  que  explorem  con- 
cessões federaes  de  viação  férrea  e  fluvial, 
para  revisão  das  suas  tarifas,  podendo  con- 
cedeivlhes  isenção  de  impostos  aduaneiros 
(excluídas  as  taxas  especiaes  para  constru- 
cção  dos  portos  e  a  de  expediente),  somente 
para  o  material  destinado  <1  construcção  e 
trafego  de  suas  linhas. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  11KK>. 
—  Adalbario  Ferraz. 

Pretende  a  emenda  dar  ao  Executivo  Fe- 
deral autoridade  e  meios  amplos  de  intervir 


com  efficacia  para  modificar  as  nossas  tariíka 
ferro-viarias,  já  nas  estradas  da  União,  por 
ella  administradas  ou  arrendadas,  e  já  q»s 
particulares, 

Effectivamente  essa  revisão  sy^tematica 
e  bem  orientada,  no  sentido   de   consegalr 

?iue  as  emprezas  de  transporte  se  tornem 
actor  do  nosso  crescimento  económico,  é 
uma  necessidade  premente. 

De  modo  geral  p6de-se  dizer  que  atô 
agora  essas  emprezas  se  teem,mais  ou  meãos 
obstinadamente,recusadoacomprehcnderqae 
— sô  estimulando  directameote  a  producção 
e  regulando  seus  fretes,  não  por  uma  me- 
dida abstracta,  mas  pela  sua  comparação 
com  o  preço  nos  mercados  de  consumo  dos 
géneros  trafegáveis — ,que  só  assim  poderão 
ellíis  próprias  prosperar,  justificando  os  coa^ 
stantes  sacrifícios  que  a  Nação  faz  cm  pro- 
veito do  seu  desenvolvimento. 

Como  quer  que  seja,  não  lia  senão  vanta- 
írom  no  armar  o  Governo  de  autorização  e^ 
pecial  para  rever  as  tarifas,  dando-lhe  para 
isso  meios  eíHcazes  de  intervir  nas  das  es- 
tradas de  ferro,  cuja  vida  se  regula  por  con- 
tractos de  arrendamento  ou  por  estatutos 
particulares. 

Taes  meios  sô  podem  ser  os  mencionados 
na  emenda,  como  compensação  a  oíferecep 
ás  exigências  do  Governo:  reducção  da  quota 
de  arrendamento  (respeitado  o  limite  mí- 
nimo leí<al)  e,  para  as  particulares,  a  isenção 
de  direitos  aduaneiros. 

Pensa  pois  a  Gommissão  que  a  c-nonda 
deve  ser  app.ovada,  com  a  seguinte  modifi- 
cação, na  terceira  alinea: 

«3.°  Entrar  em  accôrdo  com  as  emprezas 
e  companhias  particulares  que  exploreifiL 
concessões  federaes  ou  estaduaes  de  viação 
férrea  e  fluvial,  para  revisãj  de  suas  tarifa 
eto,  o  mais  como  está  redigido,  accrescen- 
tando-se  in-fine  as  seguintes  palavras:  «  in- 
cluidos  os  ramaes  a  construir  para  comple- 
tar iOdes  de  viação». 

N.    20 

Accrescente-se  onde  convier  : 

A  isenção  de  direitos,  autoriza-la  pela 
n.  XIV  do  art.  S»  da  lei  n.  1.452,  de  .30  da 
dezembro  de  1905,  para  os  cataventos  desti-^ 
nados  a  abastecimentos  de  agua  em  muni* 
cipios  do  Ceará  e  outros  Estados  Hage]  lados 
pelas  seccas,  tica  extensiva  aos  motores  de 
qualquer  systema  importados  para  o  mesmo 
ílm. 

Sala  das  í?  ssões,  19  de  novembro  de  1905. 
"^Qraccho  Cardoso, —  Thonui^s  Aoéioly  ^  —  VeU» 
áemiro  Moreira, —  Sérgio  5a*0jfa.—  l^hotnmjÊ 
GavalcaMi, — Gonçalo  Souto, —  João  Ijãpes.—^ 
João  Cordeiro, —  Bezerril  FonteneUe, — fred^^ 
rico  Borges, 
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Aeoeitaodo  a  medida  proposta  na  emenda* 
mas  convindo  acautelar  os  interesses  do 
rbesouro  contra  possíveis  abusos,  propõe  a 
Commissão  a  seguinte  substitutiva  : 

<A  isençãode  direitos  autorizada  no  n.  XIV 
do  art.  2«  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  dezem- 
bro de  190Õ,  cora  referencia  á  do  n.  IX  do 
art.  ^  da  lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro 
de  1903  para  os  cata  ventos,  etc.  destinados 
ao  abastecimento  de  agua  no^  municípios  do 
Coará  e  oatros  flagellados  pela  secca,  fica 
extensiva  ás  machinas  de  elevação  de  agua 
de  qualquer  systema,  importadas  para  o 
m^mo  fira,  comprehendido  o  respectivo  mo- 
tor. > 

N.  21 

Art.  l.**  Aon.  1,  accresceiíte-se : 

Elevado  a  60§  o  imposto  por  cabeça  de 
gado  asiQíno,  muar  e  cavallar,  excepto  os 
reproductores,  que  teem  intr  *ducçâo  livre. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1906. 
--Diogo  Fortuna, — Victorina  Monteiro.-^  Ho- 
íwro  Baptista, —  James  Darcy, —  Rivadavia 
Corrêa, —  Ildefonso  Simão. —  Vespasiano  de 
\1huquerque, 

A  Gamara  deu  já  sua  approvação  a  essa 
tàxa  de  60$,  ao  votar  em  2*  discussão  o  pro- 
jecto de  reforma  da  tarifa  aduaneira  do  Sr. 
i(Áo  Luiz  Alves.  Na  verdade  páreo  que  já 
é  t«mpo  de  incitar  e  favorecer  a  creação  no 
paiz  de  gado  cavallar,  muar  e  asinino.  En^ 
t^nde,  pois,  a  Commissão,  que  a  emenda 
'ieve  ser  approvada,  acrescentando-áe,  após 
a  palavra  reproductores,as  seguintes:  «e  ani- 
maes  do  cria,que  já  teem  introducçâo  livre». 


X. 


Onde  convier,  accrescenteee: 

Chinosol  —  Desde  que  pela  analyse  oíllcial 
«  verificar  ser  unicamente  desinfectante, 
'»iciiia-9e  ua  Tarifa,  na  classe  11*,  como  lysol, 
^tc.,  |600,  razão  de  85  •/• . 

Rio  de  Janeiro,  19  de  noveml  ro  de  1906. 
-Hermano  Hasslocher. 


•V  primeira  vista  parece  acceitavel  a  emen- 
da, dada  a  restricção  delia  constante,  mas 
^  verdade  é  que  deve  ser  rejeitada  pi^r 
•i^^iecessaria,  visto  como,  si  o  Chinosol  é 
^licameate  desinfectante.está  por  isso  mesmo 
'Qjeito  ú.  mesma  taxa  do  Lysoi,  porquanto  o 
3-  259  da  Tarifa  diz:  «Lysol,  Greolina,  Greo- 
^  e  eamgeneresi^ . 

Vol.  ▼III 


N.  23 

No  n.  XIV  do  art.  2«,  da  lei  orçamoatairia 
vigente: 

Accrescente-se  depois  das  palavra  •:  <  fa^ 
brieo  de  adubos»,as  seguintes  «e  de  cellulosa 
do  bag^;s  da  canna  de  assucar». 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  do  I906« 
— Ignacio  Tosta, 

Visa  a  emenda  isentar  de  impostos  adua« 
neiros  os  macbinismos  e  apparelhos  destina- 
dos ao  fabrico  de  cellulose  de  ba?aço  da 
canna  de  assucar,  industria  essa  (iestlnada 
ao  aproveitamento  de  matéria  primai  da 
lavoura  de  canna  o  industria  assucareira, 
que  bem  carecem  de  protecção. 

Deve,  pois,  ser  approvada. 

N.   24 

Ao  art.  1%  accrescentj-se  ao  n.   1: 

Eievado  a  200  rs.  o  imposto  de  importação 
sobre  kilogramma  de  carneiro  frigorifico. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1906. 
—  Rivadavia  Corrêa.-^  Homero  Baptista,  — 
Campos  Cartier.^^Jamss  Darcy, ^^Diogo  For^ 
tuna, 

O  imposto  actualmente  cobrado  é  de  100  rs. 
por  kiio,  de  sorte  que  um  carneiro  conser- 
vado por  esse  systema,  com  uma  média  de 
20  kilos  de  poso,  está  pagando  de  imposto 
aduaneiro,  taxa  de  2  %  ouro,  etc. — 2|924; 
ao  passo  que  um  carneiro  vivo  paga  6$608, 
das  mesmas  taxas,  sendo  de  4$,  papel,  o  im- 
posto aduaneiro. 

Essi  evidente  e  extraordinária  despropor- 
ção traz  grave  detrimento  ao  desenvolvi- 
mento da  creação  no  paiz,  pelo  que  deve  ser 
approvada  a  emenda  que  visa,  ao  menos, 
diaiinuir  tal  desproporção. 

N.  25 

Art.  !.•  Ao  n.  1,  accrescente-se  : 
...pagando  o  fio  vegetal  (sizal),  próprio 

para  ceifadeira— atadeira— 40  réis  pur  kilo- 

;.rramma. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1906. 
— Homero  Baptista, — Victorina  Monteiro,'^ 
Diogo  fortuna. — Rivadavia  Corrêa, -afames 
Darcy, — Vespasiano  de  Albuquerque, — Ilde^ 
fonso  Stmões, 

O  íio  de  que  trata  a  emenda  demonstranse 
necessário  á  cultura  aperfeiçoada  do  arroz 
e  tendo  essa  applicaçâo  peculiar. 

O  Congresso  já  accentuou  o  propósito  de 
promover,  auxiliar  e  proteger  o  desenvol- 
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Timento  dosaja  ciltura,  dovenflo,  portanto, 
acccder  ao  quo  prople  a  emouda,  que  dovo 
ser  approvada, 

N.  20 

Entre  as  autorizaçõo^'  permaneça  a  constan- 
to  do  art.  12  do  orçamento  vigente,  na  pai-to 
que  determina  que  -  Continuam  cm  vigor:  o 
n.  VI  do  art,  2«  e  o  art.  11  da  lei  n.  1.144,de 
30  de  dezembro  do  1903. 

S.  R.  Camará  dos  Deputados,  19  de  no* 
vembro  do  190r3.— /.  .4.  Neiva. 

A  emenda  manda  que  continuem  em  vi- 
^or  :  ou.  VI  do  art.  2«  da  lei  1.144,  quo 
autoriza  o  Governo  a  entrar  em  aecórdo  com 
os  do  Uruguay  o  Paraguav  no  sentido  de  li- 
quidar o  quo  08  mesmos  deverem  d  União  ; 
—o  artigo  da  mesma  lei,  quj  concede  ou 
mantém  a  ise:íí.'âo  do  imposto  do  import^i^ 
ção  para  o  material  destinado  A  construcçâo 
do  mercado  da  praia  de  D.  Manoel  no^ta  ca- 
pitai. 

Parece  que  a  emenda  pôde  sjr  approvada, 
devendo,  porém,igualmentemanter-se  a  dis- 
pasição  relativa  â  isenção  de  direitos  de  im- 
Hportaçâo  sobre  apparelhos  destinados  á-  illu- 
«linaçâo  e  movimento  pelo  álcool.  Assim, 
propõe  a  Commissão  o  seguinte  additivo: 
«continuando  também  em  vigor  o  n.  7  B  do 
,art.  2«  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de 
1902». 


N.  27 


Onde  convier: 


Modificado  o  n.  1  doai^t.  l^dalein.  1.452, 
de  30  de  dezembro  do  1905,  do  seguinte 
juodo: 

Onde  diz  «Palha  do  centeio,  etc,  50  réis  o 
tilo,  razão,  20  «A»  diga-se:  Palha  de  cen- 
teio de  trigo,  de  aveia  e  de  outras  plantas 
para  capas  ou  envoltórios  de  garrafas  e  gar- 
rafões e  embalagens  diversas,  20J  róis  o 
kilogramma. 

Sala  da  sessões,  19  de  novembro  de  1906. 

— Alencar  Guimarães. -^Victor  do  Amaral. 

Carvalho  Chaves. 

Quando  se  votou  o  orçamento  para  o  anno 
corrente,  foi  apresentada  e  acceita  emenda 
oreando  a  taxa  de  50  réis  por  kilo  sobre  a  pa- 
lha de  centeio,etc.,em  vez  da  taxa  ad  valorem 
4Ía  taril^ ;  assim  se  procurava  proteger  a 
produoção  nacional  do  artigo  de  que  trata 
a  emenda,  inten^  essa  que  ficou  bem  ao- 
<»ntaada  e  foi  vencedora. 

Ora,  verifica-se  que  o  resultado  foi  negdr 
tivo,  porque  a  taxa  anterior  ad  valorem  im- 
portava em  imposto  muito  maior  do  que  o 
actualmente  cobrado  por  aquella   taxa  fixa 


de  cincoenta  réis.  K^ta emenda  visa  corrigir 
o  engano,  mantendo  aquella  mesma  opinião 
vencedora  e,  pois,  ostdL  no  ciíso  de  ser  appro- 
vada. 

N.  28 

Depois  do  n.  XIV  accrcsconto-se,  substi- 
tuido  o  n.  8,  pelo  seguinte: 

A  conceder  isenção  do  direitos  aduaneiros 
ás  iblha^i  estampadas  e  acccssorios  para  a 
fabricação  de  latas  para  manteiga,  banha, 
toucinho  ou  carnes,  quando  directamente 
importados  pelos  pi*oductores  destes  artigos, 
que  pagarâo  10  %  d3  expediente. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  I'JOu. 
— Anlero  Botelho. 

Esta  emenda  amplia  a  isengâo  autorizada 
non.  XIV  8»  do  art.  2»  da  lei  1.452  aos 
accessorlos  e  assim  também  incluo  as  foihas 
de  latas  para  toucinho  ou  carnes. 

Tratando-so,  portanto,  de  géneros  da 
mesma  natureza,  está  a  emenda  em  condi- 
ções do  ser  approvada. 

X.  29 

Ao  pro^3eto  de  lei  n.  ,  do  1900,  que  or*;a  a 
Receita  Geral  da  Republica  para  o  oxorv^-icio 
de  1907: 

Ao  art.  1°,  n.  1.  Accrescente-^o,  tn-zíni?: 
Ficam  isentos  do  direitos  de  impoi*taçâo  e 
de  expediente  de  IO  •'•  os  automóveis  e 
trucks  de  automóveis  destinados  a  íserviços 
industriaes— conducções  de  géneros,  tra^ns- 
porte  de  mercadorias,  material  beliico,  etc. 

Sala  das  sessões,  novembro  de  190G. — JRo- 
dolplio  Paixão. 

Os  automóveis  (carros  ou  barcos)  pagam 
actualmente  de  imposto  de  importação  sete 
por  cento  acZ-paJor^m,  sejam  destinados  a» 
transporte  de  passageiros  ou  do  cargas, 
tixa  mantida  pelo  projecto  (art.  l«»  n.  1  B, 
da  lei  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1905). 

O  Sr.  Deputado  Paixão  propõe  para  os  de 
mercadorias  isenção  absoluta  de  qualquer 
imposto  de  importação  e  taxa  de  cxpcnlien- 
te,  o  que  não  é  razoável,  sendo  evidente- 
mente excessivo  ftivor.  O  que  parece  admis- 
sível (3  que  esses  carros  ou  embarcações 
automóveis,  quando  destinados  ao  trans- 
porte de  mercadorias,  paguem  importo 
inferior  ao  dos  destinados  a  passageiros, 
para  passeio  e  muita  vez  de  luxo.  Assim 
pensando,  propõe  a  Commissão  o  seguinte 
substitutivo: 

Ao  art.  1,  n.  1.  Accrescente^se  it%^fif%e\ 
«Pagando  5  V©  ad^valorem  os  automóveis 
(carros  ou  embarcações)  destinados    a  sor- 


SESSÃO  EM  7  DE  DEZEMBRO  DE    190G 


IS*: 


TÍ90S  industriaes—GonciUcção   de  materiaes 
e  transporte  de  mercadorias  ». 
(Ostracks,  etc.  já  pagam  5  Vo.) 

N.  30 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Na  Tigencia  desta  lei,  terão  entrada 
tlraoca  nas  Alfandegas  da  União  os  automo- 
ym  de  qualquer  typo  e  systema  destinados 
a  serviços  industriaes,  passeio,  conducção  de 
mercadorias  e  material  bellíoo. 

Paragrapho  único.  Os  trucks  do  automó- 
veis armados  ou  desarmados,  rodagem  di* 
anteira  oa  trazeira  completa,  inclusive  mo- 
tor e  peHences.  sem  preparo  nem  caixa  de 
carro  pagarão  somente  o  imposto  de  expe- 
diente. 

Sala  das  sessões,  10  de  novembro  de  1906. 
— /oí«  Carlos  de  Cai^valho. 

A  primeira  parte  da  emenda  fica  preju- 
dicada, com  o  parecer  dado  sobro  a  o  meada 
do  Sr.  Rodolpho  Paixão,  relativa  ao  mesmo 
f^sssixuipto  e  contendo  a  mesma  medida. 

Quanto  ti  segunda  parte,  eleva  a  IO  «/•  a 
laxa  de  expediente  sobre  os  trucks  etc. ,  pois 
pelo  projecto  a  taxa  (?  de  5  por  100   ad  «o- 

knrem, 

D^ve  pois  ser  rejeitada  nesta  x>arte. 

N.    31 

Ao  ai»t.  3.*>  Entre  as  mercadorias  que  pa" 
^vam  somente  5  %  ad  valore-m  de  imposto 
do  importação,  accrescente-se  :  Lysol  da 
^eciélé  Française  de  Lysol^  empregado  como 
izTseeiícida  na  therapeutica  agrícola. 

•"^ala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1906 
^  Vidar   do   Amaral, '-"xUencar  Guimarães — 
Carcalko  Chaves. 

Xão  parece  que  h^a  razão  justifícativa 
da  isenção  proposta  na  emenda  para  o  Lysol 
de  determinado  ílabricante. 

Os  direitos  actuaes  não  são  exaggorados,  a 
industria  nacional  jã  produz  o  lysol  e  além 
de  tudo  isso  seria  impossível  limitar  a  im- 
portação daquelle  producto  para  empre- 
far-se  apenas  como  insecticida. 

.\ssim  a  Commissão  não  accoita  a  emenda. 
N.  32 

Onde  convier  : 

li^^clua-sc  no  n.  330  da  Tarilk,  sujeito  ao 
mesmo  imposto  que  paga,  por  metro  cubico. 
o  'oro  de  pinho,  de  accórdo  com  a  modiâca- 


Qãodalcin.  1.453,  de  30  de  dezembro  da 
1905,  o  seguinte  : 

Toro  <le  choupo,  asp,  álamo  o  outras  ma- 
deiras i)rancas  próprias  para  o  fabrico  de 
palites  para  phosphoros. 

Sííla  tias  sessões,  19  do  novembro  de  190C. 
— Alencar  (íuimarães, —  Victor  do  Amaral,-^ 
CarcalTio  Chaves, 

Votou  o  Congresso  em  11X)5,  a  elevação 
dos  direitos  sobre  palitos  o  caixas  importa- 
das para  phosphoros,  isto  com  o  fim  deter- 
minado de  conduzir  as  fabricas  (que  são 
muito  protegidas  pela  tarifa)  ao  aproveita- 
mento das  madeiras  nacionaes  na  fabricado 
dos  phosphoros  e  das  caixas. 

Infelizmente  aquoUe  intuito  foi  burlado 
com  o  permittii^-se  a  importação  de  madei" 
ras  om  bruto  para  aquelle  fim. 

Todavia  aquella  medida  tem  produzido 
benéficos  efleitos  com  o  desenvolver  o  com- 
mercio  de  madeiras  nacionaes,  que  hoje 
atlluem  ao  mercado. 

A  emenda,  que  visa  attlngir  o  fim  alve- 
jado com  a  votação  do  taxa  de  1005,  ainda 
asseguranl  melhor  o  mercado  ás  nossas  ma- 
deír:i>'.  e,  pois,  deve  ser  approvada. 


Onde  (loiívier  : 

A*  classe  n.  21  da  Tarifa  — nota  ST,  onde 
diz—  a  do  nó  de  pedra  ou  granito  de  qual- 
quer f(ualidade  com  qualquer  douradura — 
di^-se  :  de  pôde  pedra  ou  granito  de  qual- 
quer qualidade  sem  qualquer  douradura; 

Onde  diz  —  de  u.  4®  —  a  de  porcellaua 
branca  — diga-se  do  n .  4 —  a  de  porcellana 
branca  e  a  de  p(»  do  pedra  ou  granito  com 
qualquer  douradura. 

Art.  G45—  ojide  diz—  em  barricas— 35  V© 
diga-se  :  em  barricas  25  »/o . 

Onde  diz— em  caixas  40  Vq  —diga-se:  em 
caixas  30  "/«. 

Onde  diz— em  gigos  25  ""/o  —  diga->e  :  em 
gigos  15  V„. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1906. 
—  Alencar  Guimarães,-^  Carvalho  Chaves .  — 
Victor  do  Amaral. 

Em  relação  ãs  mercadorias  de  que  trata  a 
emenda  e  uma  vez  que  esta  cogita  de  mo- 
dificações variadas,  parece  mais  opportono 
reservar  taes  alterações  para  a  reforma 
dastarifas,  já  em  3*  discussão,  opportuid- 
dade  em  que  se  poderá  fazer  estudo  mais 
minucioso  e  completo. 

Assim  pensando,  a  Commissão  aconselha  a 
rejeição  da  emenda . 
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N.  34 
Accresceate-sft  onde  convier : 

Em  caso  de  calamidade  publica,  devida  a 
secca,  inundações  ou  praga  de  gafanhotos 
que  determino  carestia  de  géneros  aliiuen- 
ticios,  fica  o  (íovcrno  autorizado  a  suppri- 
mir  ou  reduzir  temporariamente  os  im- 
postos de  importação  sobre  géneros  sijgeitos 
á.  taxa  proteccionista. 

Sala  das  sessões,  19  d^  novembro  de  190ô. 
—  Victor  do  Amaral, — Alencar  Guimarães, ^^ 
Carvalho  Chaves, 

£'  medida  de  previ'ioiicia  e  salutar  a  sug- 
gerida  na  emenda. 

Dada  a  ausência  de  producção  nacional, 
que  a  taxa  aduaneira  visa  proteger,  cessa  a 
razão  de  ser  desta. 

Em  casos  taes,  é  rasoavol  a  autorização 
para  reduzir  ou  mesmo  supprimir  tempora- 
riamente  os  impostos  de  importí^ção,  para 
facilitar  a  entrada  dos  géneros  alimentícios, 
únicos  a  que  se  refere  a  emenda,  que  por- 
tanto pôde  ser  accíMta. 

N.  35 

Art.  3*>,  n.  XiV— om  vez  de  10  %  nos 
itens  7,  8  e  18,  diga-se:  5  %  de  expediente, 
accrescentaudo-se  ao  l^,  depois  da  palavra 
—portos — ao  fim,— e  de^obstrucrão  de  bai-' 
xios  e  cmaes. 

Sala  lias  sessões,  19  do  novembro  de  1906. 
— WictoriiW  Monteiro. — Homero  Baptista,^ 
Diogo  fortuna, — Vespasiano  de  Albuquerque, 
-^ James  Darey. — Rivadavia  Corrêa. —  Ilde- 
fonso Simões, — Campos  Cartier,  —  Germano 
FTasslocher, 

O  projecto  manda  vigorar  todo  o  n.  XIV 
do  art.  2«  da  lei  n.  1.45:^,  de  1905,  o  qual 
autoriza  a  isenção  de  direitos  aduaneiros 

Referem-se  os  itens  7,8  e  12  desse  n.  XIV  a 
matcric^e^  para  engenhos  centraes,  vias  fér- 
reas e  portos,  folhas  estampadas  para  latas 
e  materiaes  para  obras  dos  Estados  e  mu:ii- 
cipios,  mandando  que  tudo  isso  pague  lo  % 
de  expediente. 

A  emenda  propõe  que  se  reduza  a  taxa  de 
expediente  a  5%  e  que  ao  n.  12  se  acres- 
cente o  material  para  desobstrucção  de  b.ii- 
xios  e  caoaes. 

Parece  que  a  rcducçfto  da  taxa  é  digna  de 
ser  approvada,  attenta  a  natureza  dos  objo- 
(;tos  a  que  se  reíere  e  quanto  a  ultima  parte 
da  emenda,  também  não  haverá  inconve- 
niente em  approval-^,  posto  que  o  ailudido 
material,  sem  duvida,  devo  consideraiv^e 
incluido  entre  os  de  cimmediata  necessi- 
dade ou  utilidade  dos  governos»^.  i 


Mas  não  ha  mal  em  especiâcal-o. 
(Fica  modificada  a  emenda  do  Sr.  A. 
tolho,  sobre  o  n.  8.) 

N.    3G 


Bo* 


Gozarão  também  da  reducção  de  5  %  ad 
valorem,  de  conformidade  com  o  art.  8»  da 
lei  n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de  1904, 
combinado  com  o  art.  3""  da  lei  n.  1.45d,  de 
30  de  dezembro  de  1905,  para  os  objectos  por 
elles  importados,  os  bancos,  exclusivamente 
do  credito  agrícola  e  que,  por  seus  estatutos 
exercerem  fUncções  de  syndicato,  servindo 
de  intermediários  em  beneficio  dos  profissío- 
naes  da  agricultura  e  das  industrias  con- 
nexas,  quer  individualmente,  quer  aggre- 
miados  em  associações  para  compra  de 
aniraies  reproductores  de  raça,  machinis- 
mos,  apparelhos  e  utensílios  destinados  ò, 
proâsrâ^o  de  seus  committentes. 

Sala  da  redacção,  19  de  novembro  de  1906. 
—  Ignacio  Tosta, 

E^^tJl  claro  que  os  objectos  a  (^ue  se  refere 
a  orneada  devem  entender- ^e  como  sondo 
apenas  os  animaes  reproductores,  raachi- 
nisinos,  etc. 

O  piincifal,  porém,  é  que  parece  desne- 
cessária a  emenda,  pois  se  refere  a  ban^^os 
que,  pur  seus  estatutos,  exerçam  funcções  de 
symiicato,  pois  som  duvida  taes  bancos  goza- 
rão da  reducção,  como  verdadeiros  syndi- 
catos(]iie  são,  quando  funccionam  como  in- 
tormediarios  importadores. 

Só  por  esse  motivo  poderia  a  Commissão 
propor  a  refeição  da  emenda  ;  mas  ,  atten- 
dendo  ã  superioridade  dos  intuitos  do  autor 
e  simplesmente  para  regular  o  assumpto  de 
modo  bastante  claro,  propõe  a  Commissão  o 
seguinte  substitutivo  : 

«Os  bancos  exclusivamente  de  credito 
agrícola  o  que  por  seus  estatutos  exeroerem 
flincções  de  syndicato,  servindo  de  interine» 
diários  a  agricultores  ou  associações  destes, 
gozarão  dos  mesmos  ftivores  aduaneiros  de 
que  legalmente  gozem  os  syndicatos,  em 
relação  ás  importações  que  fizerem  no  exer- 
cício das  funcções  destes.» 


N.  37 


AoarL  1«,  n.  1:  accrescentc^-se  in^fine  in- 
cluídas entre  as  machinas  para  escrever 
(n.  1.009,  da  Tarifa)  as  linotypos  e  as  desti- 
nadas ao  registro  do  pagamento. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1956  • 
'^ João  Luiz  Alves. ^^ João  Neiva, — Antero  Bo" 
telho. 

Parece  que  a  emenda  nao  pôde  deixar  de 
ser  acceita,  attenta  a  identidade  de  natureza. 
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das  machinas  que  equipara  ás  de  escrever. 
Por  isso  aconseliia  a  Commissão  que  sc^ja 
flUa  approTada. 

N.  38 

Continuam  em  vigor  os  arts.  7»  e  8°  da 
l^  n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

Saladas  oeisões^  19  ds  novembro  de  1006. 
'^Âniero  Boielho, 

Pr3jadicada,  quanto  ao  art.  7<>  pelo  pare- 
cer Bobre  as  emendas  ns.  6, 7  e  8  e  quanto 
ao  art.  S""  pelo  parecer  sobre  a  emenda  n.  54, 
também  assignada  pelo  autor  desta. 


N.   39 


Oaile  oca  vier: 


Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder 
iienção  de  sello  federal  nos  titules  de  cre- 
dito e  obrigações  e  em  tudo  que  disser  res- 
peito aos  actos  e  expediente  dos  serviços 
Qstaduaes  e  municipaes. 

Saii  das  seesães,  19  de  novembro  de  1906. 
—A,  Freiitu.-^  Salvador  Pires. —  Odalberto 
Pereira. —Bulcão  Vianna .  — Rocha  Leal.  — Pe- 
dreird  Franco ,  — Garcia  Pires .  ^Saldanha .  — 
Leão  Vdloso  Filho. — Filgueiras. — /.  A,  Nei- 
va,—Elpidio  Mesquita. — Pedro  Lago. 

Para  os  actos  emanados  dos  governos  dos 
fistcuios  e  municípios,  i\  isenção  de  sello  já 
existe.  Estend:>l-a  aos  titules  de  credito  e 
obrigações^acarretará  diminuição  de  receita, 
oão  accMtavel  no  momento.  Demais,  a  alte- 
ração do  imposto  de  sello  em  simples  emen- 
da, que  não  se  presta  a  amplo  debate,  lião 
é  conveniente.  Reconhecendo  o  elevado  in- 
tuito dos  autores  da  emeada,  a  Commissão 
mite  oâo  dar-lhe  seu  assentimento. 

N.  40 

Sendo  urgente  a  organização  de  pequenos 
uaocos  de  custeio  rural  nas  localidades  do 
iolerior,  necessidade  que  se  impõe  para  atr 
teoder  aus  interesses  da  lavoura,  6  indispen- 
«vel  que  q  poder  publico  entro  com  o  t^en 
ooQtingeate  auxilliando  directa  ou  indire- 
ctamente o  estabelecimento  destes  bancos. 
Terão  elles  por  íim  facilitar  ao  fòzondeiro  o 
feroeci mento  das  quantias  precisas  para  os 
j^^ameatos  aos  colonos  e  demais  eíuproga- 
^^,  o  que  actualmente  é  feito  de  uma  fór- 
xa  ainda  muito  rudimentar. 

A  emenda,  que  se  segue,  constituo  nm  au- 
ultf>  módico  e  ao  mesmo  tempo  proveitoso, 
^oede  uma  pequena  isenção  de  sello  para 
<M  depósitos  e  retiradas  até  a  quantia  milla 
'ieterminada. 


O  intuito  da  medida  é  muito  claro.  A  Ga- 
mara dos  Deputados,  que  tanto  tem  se  inte- 
ressado pelos  negócios  da  lavoura,  não  ne- 
gará, certamente,  a  sua  approvação  á  emen- 
da, que  é  a  seguinte : 

Emenda  ao  projecto  n. 

Onde  convier: 

Ficam  isentos  de  sello  os  depósitos  e  reti* 
radas  aúé  a  quaaitia  de  1:000$,  feitos  nos  es- 
tabelecimentos de  credito  que  operarem  di- 
rectamente com  a  lavoura  modiante  penhor 
agrícola. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  190G. 
— Galeão  Carvalhal .  — Ferreira  Braga ,  — Co5(a 
Júnior. — Am<dpho  .isevedo. — Eloy  Chofoes, 

A  vantagem  que  a  emenda  tem  em  vista 
ô  insigniâcante,  eomo  auxilio  á  organiza^Ao 
dos  pe<iuenos  bancos  de  credito  agrícola,  e 
tem  o  inconveniente  de  permittir  abusos 
impossíveis  de  impjdir,  com  grande  desf)»!* 
que  da  renda  do  imposto  do  sello. 

A  Commissão,  por  isto,  não  aoceita  a 
emenda. 

N.  41 

Substitua-se  o  n.  1  do  art.  1°  por  este: 
Direitos  de  importação  para  consumo,  de 
aocôrdo  com  a  Tarif  i  expedida  pelo  decreto 
n.  3.617,  de  l.í  de  março  de  190J,  observa- 
das as  modificações  introduzidas  pelas  leis 
n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de  1903,  n.  1.313, 
de  30  de  dezembro  de  1904,  e  n.  1  iettras  a 
e  6  do  art.  P  da  lei  u.  1.452,  de  cO  de  de- 
zembro de  1905. 

Sala  das  sessões,  19  d3  novembro  de  1900. 
—  Galeão  Carvalhal, —  Carlos  Garcia. — /oo- 
quifu  Augusto. — Altino  Arantes. — José  Lobo. — 
Ferreira  Braga^ — Eloy  Chavões. 

A  emenda,  ao  mesmo  passo  que  maotém  a 
taxa  proteccionisfa  para  o  papel,  para  o 
ferro  em  chapas,  barras  ou  ooras,  etc.— - 
iettras  a  e  6  do  art.  1^  n.  1,  da  lei  u.  1.452, 
de  1905—,  manda  supprimir  as  taxas  de  pro- 
tecção sobre  o  xarque,  arroz,  alfafa  e  sobre 
pinho,  etc. 

Nada  jusíâfica  a  alteração  do  imposto  vo- 
tado em  1905  .sobre  estes  últimos  géneros, 
pelo  que  não  deve  a  emenda  ser  approvada. 

N.    42 

Substitua-se  a  primeira  parto  do  n.  III,  do 
art.  2^,  por  esta: 

A  cobrar  o  imposto  de  importação  para 
consumo,  de  accòrdo  com  a.s  leis  vigentes  da 
seguinte  forma: 

a)  50  %  em  papel  e  50  ?;  em  ouro,  sobre 
as  mercadorias  constantes  dos  ns.  1,9,   23  o 
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24  (excepto  arminho,  castor,  lontra  o  S(*- 
inolhantcs,  raarroíiuiiis.  camurças  e  pel- 
licas),  30,  41,  5*i,  53  (oxcopto  presuntos, 
])aios,  chouriços,  salames  c  morsadolla-í),  00, 
í)3,  0:>,  91,  93,  08,  99,  100,  102,  104,  KK5.  109, 
115,  líí3,  (cxcc^vto  azeito  o\\  oloo  de  oliveira 
ou  (locíí),  1*^4.'  137,  150,  17;>,  178  (com  rela- 
to aos  ácidos  muriatico,  nítrico  e  sulphu- 
rico  impuros),  179  (excepto as  aguas naturaos 
de  uso  tlier.\peutico),  190,  §04, 1M3  (!<í)monto 
quanto  ao  chloruroto  de  sódio),  :i^í7,  "^^M, 
259,  279,  SÍ80,  32tN  .TO,  410  (excepto  pa- 
lhas do  Chil%  da  Itália  o  semelhante;?), 
437,  465,  4í58,  4G9  (ceroulas,  cann.-<as,  col- 
larinhos  o  punhos  de  aljrodão),  470,  472' 
373,  474  (excepto  belbntes,  belbutinas.  bom- 
bazinas  e  vclludos),  488  (oxcopto  alpacas, 
damascos,  merinos,  cachemiras,  ^orgo- 
i*oes,  riscados  royal,  setim  da  China, 
Tonkin,  risso  ou  velludo  de  lã  c  tecidos 
semelhantes  não  classificados),  517,  534,  538 
(somente  quanto  ao  brim  o  á  creguella),  547, 
562  (ceroula,  camisas,  coliarinhos  e  punhos 
de  linho),  563,  612  (excepto  papel  para  escre- 
ver ou  para  dczenho,  de  qualquer  qualidade, 
branco  ou  de  cores ;  papel  para  impi*es3âo 
ou  typographia ;  papel  de  seda,  branco  ou 
de  cores,  para  copiar  cartas  e  sem  eoUa,  eo 
oleado,  carbonizado,  oriental,  de  arroz,  da 
China,  vegetal  c  semelhantes ;  p  ipel  com 
Ihama  de  ouro  ou  prata  íhlsos,  para  flores ; 
massa  de  qualquer  qualidade  para  a  fabri- 
cação de  papel),  613,  620, 625,  041,  642,  703, 
732,  749,  751,  757, 805  (carros  de  estmdas  de 
ferro  e  pertences),  o  l.OfiOdas  TariíHs  das 
Alfandegas  a  quo  se  refere  o  decreto  n.  3.617, 
de  19  de  março  de  1900. 

b)  65  %  ,papel  c  35  r« ,  ouro.  sobre  as  demais 
mercadorias  não  mencionadas  na  Jettra  an- 
tecedente. 

Sala  das  sessOos,  19  de  novembrc»  de  1900. 
— Galeão  Carvalhal. ^^  Carlos  Garcia.  —  Joa* 
quim  Avgusto. — Altino  Aranles. — Jusc  Lobo. 
Ferreira  Brmga. — Eloy  Chaves. 

Esta  emenda  teve  apenas  por  fim  suppri- 
mir  as  palavras  coJlocadas  entre  parenthe- 
sis,  relativas  ao  n.  124  da  tarifa— cerveja. 

O  projecto  manda  cobrar  os  50  •/•  ouro, 
sobre  a  cerveja,  de  accórdo  com  as  taxas 
da  tarifa,  visto  como  mantém  em  vigor  o 
disposto  no  n.  III  a  do  art.  2!*  da  lei  n.  1.452, 
de  1905. 

Era  relação  a  cerveja  e  attendendo  a  in- 
teresses superiores,  votou  o  Congi^esio,  este 
anno,  a  lei  n.  1.499  de  l  setembro  de  1906 ; 
a  disposição  desta  lei  é  que  deve  ser  mjin- 
tida  e  assim  pensa  a  Commissão  que  a 
emenda  pôde  ser  approvada  com  o  sogninte 
additiro  : 


Depois  do  n.  124  accrescente-so,  entre  pa- 
renthesis,  as  seguintes  palavras : 

€l)o  accôrdo  com  o  disposto  na  lei  n.  1.499, 
d3  1  de  setembro  de  1906.» 

N.  43 

Ai-t.  !.•  Aon.  1,  accrescento-se:  elevada 
a  200  r<?is  o  imposto  por  kilograraraa  da 
xarquo. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1903. 
— Rivadavia  Corrêa .  — lio  mero  Baplisia. — 
Diogo  I'ori\ma. 

A  maioria  da  Commissio  de  Finanças 
opinou  pola  rejeição  da  emenda,  contra  o 
roto  do  relator  o  dos  Srs.  Serzedollo  e  Ho- 
mero Baptista,  que  se  reportaram  á  decisão 
da  Camará  ao  votar  em  segunda  discussão 
o  projecto  de  reforma  de  tarifas. 

N.  44 

1*— Continua  em  vigor  o  art.  3«  da  lei 
n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1905  (orça- 
mento da  receita)  com  as  modificações  se- 
guintes : 

2* — ^Em  vez  de— Pagarão  somente  5  •/•  ad 
joalorem  de  impostos  de  importação,  diga-se: 
pagarão  somente  5  Vo  ^  valorem,  além  dos 
macliinismos,  apparelhos  e  objectos  con- 
stantes do  arfc.  2o  das  Preliminares  da  Tar 
rifa,  os  seguintes:  l^  locomoveis  agrícolas, 
etc. 

3*— Na  parte  final,  em  vez  de:  quando  os 
mactiinismos,  apparelhos  e  objectos  acima 
forem  importadfos  x>or  syndicatos  agrícolas 
ou  directamente  por  agricultores,  diffa-se: 
-^  quando  os  machinismos,  apparemos  e 
objectos  acima  discriminados  forem  impor- 
tados por  syndicatos  agrícolas,  emprezas 
agrícolas  e  governos  dosE  stados  e  dos  muni- 
cípios. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1906. 
— Ignacio  Tosta. 

A  primeira  parte  da  emenda  é  a  quo 
manda  continuar  em  vigor  o  art.  3*  da  Lei 
da  Receita  para  1903  e  refero-se  á.  reducçãa 
ahl  concedida  nos  direitos  de  importação 
para  machinas,  apparelhos,  telas,  canos, 
moinhos,  etc,  etc,  destinados  á  lavoura  de 
canna,  á  industria  pastoril,  etc,  quando 
importados  por  syndicatos  agrícolas,  agri- 
cultores e  governos  ».  Deve  ser  approvada. 

A  segunda  parte  manda  incluir  nessa  re- 
ducção,  além  áoi  artigos  constantes  do 
citado  art.  3<*  da  lei  vigente,  mais  os  ob- 
jectos constantes  do  art.  29  das  Preliminares 
da  Tarifa.  Como  está  redigida  esta  parto  é 
pelo  meno^  ambígua  e  não  pôde  ser  acceita. 
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])0w  entrf' os  artigos  enumerados  no  art,  2« 
rfaslTeliminwfts  fifcurara,  por  exemplo,  os 
impurtadoá  pelo  coi-po  diplomático,  a  ba- 
j^aiçem  de  passageiros,  et<*.,  qucuada  pagam. 
Indo.  porém,  ao  encontro  dos  intuitos  do 
autor  da  emenda.  pcn<a  a  Coinmissão  que 
devosev  approvadj  o  hegulntc  substitutivo, 
á  .^eiíunda  parto  da  mosnui  : 

<  l^ajrarâo  somente  5  */©  «rf  volovem,  do 
*iimtús  de  importação,  além  dos  artigos 
mencionadjs  no  art.  2'\  ^  o3  o  ;;g  das  Pre- 
Jiminarcs  da  Tarifa,  oíí  v<eguintes:  >,  o  mais 
como  estii  no  art.  :;«  da  loiíi.  1 .45^^  de  1905. 
A  t^rc.-íira  parte  da  (emenda  visa  suppri- 
mir  a  isenção  concedida  individualmente 
aos  agricultores,  com  o  que  protcmde  o  seu 
autor  conduzil-os  a  so  aggremiarem  em 
syndícatos. 

Emquanto  estes  so  nâo  generalizam, 
pensa  a  Commissão  que  o  agricultor  nao  deve 
!«r  privado  do  favor  legal,  e  pois  aconsellia 
a  rejeição  de^sa  ultima  parte  da  emenda. 

X.  45 

A*  Jei  n.  1.452,  do   30  de   dezembro    de 

iy05: 

Art.  3*,  clausola  17*,  onde  diz— arame 
íariNidoe  ovalado,  sendo  este  ultimo  de 
l^xlCe  19x  17—  diga-se  :  arame  farpado  e 
ovalado  para  empa  de  videiras. 

Sala  das  sessões,  10  de  setembro  de  IQv^lG. 
^Victor  do  Amaral, — Alencar  Guimarães. ^^ 
Cartatho  Chaves. 

N.  40 

Art.  !•.  Ao  n,  1  accrescente-se: 

-..pagando  somente  5Vo  cid  vaíorem áo 
imposto  de  importação  o  arame  liso,  galva- 
tizadoou  nâo,  n.  7  para  cercas  e  n.  14 
para  enfardiur  forragens,  algodão  e  outros 
pitxiacCas  agrícolas  semelhantes,  sondo  o 
despacho  concedido  pelos  inspectores  Uiis  al- 
fandegas, provada  a  qualidade  do  impoi»- 
tador. 

Saladas  .sessões,  18  de  novembro  de  1906. 
— /tcforíwo  Monteiro, — James  Drfrcif,-^  Ho- 
Wí-o  Baptista, — Diopo  Portuna, — Vespasiano 
tÍ9  Álbuguerqife .  —  Iktefúnso  Simões.-^  iít«a- 
flaxia  Ccrr^a, —  Oamnos  Caríier, —  Gei^iano 
Sassiocher^ 

As  duas  emendas  tratam  do  mesmo  as- 
i^umpto.  soado  indispensável  dar  sobre  ellas 
Fireecr  commum. 

A  primeira  parte  da  emenda  do  Sr.  Victc- 
^0  Monteiro  e  outros,  assim  como  a  pt»i- 
meira  parte  dado  Sr.  Victor  Amaral  e 
outfíjs,  podem  ser  ai»provadas,  mas  é  neccs- 


siirio  incluil-as  depois  da  primeira  ptirteda 
emenda  do  Sr.  Ignacio  Tosta  sob  n.  44,  que 
manda  continuar  em  vigor  todo  o  art.  3*» 
da  lei  1.45â,  de  1905,  visto  que  a  reduccão 
proposta  s6  deve  aproveitar  a  lavradores 
e  syndicaíos  agrícolas  o  não  a  todo  e  qual- 
quer iniportíidor.  Kssíí  O  aliás  a  intenção  da 
segunda  das  emendas,  ao  exigir  a  prova  da 
qualidade  do  importadoí*. 

NMo  convi^m,  porém,  que  o  preceito  desta 
ultima  seja  eollocado  no  numero  1  do 
art.  1°,  pois,  si  aUi  ftcit-íse,  tornaria  geral  a 
rolucvâo. 

Na  primeira  das  emendas  ha  a  notar  que 
o  aramo  para  empa  de  videiras  não  tem  as 
dimensões  alii  mencionadas. 

A  segtmda  parte  da  emenda  Victorino 
Monteiro  viza  facilitar  nas  alfandegas  lon- 
gínquas o  despacho  da  reducçâo  assim  con-^ 
cedida  a  lavradores  e  syndicatos.  Deve  ser 
approvada,  mas  como  artigo  separado. 

Assim,  a  Commissão  propõe  a  essas  duas 
emendas  os  seguintes  substitutivos  : 

l».  Accrescentem-se,  depois  das  palavras 
«pi^eliminares  da  tarifa»  na  sub-emenda  ú, 
emenda  n.  44  do  Sr.  Tosta,  as  seguintes  ce  o 
fio  (arame)  liso,  galvanizado  ou  não,  n,  7, 
para  cercas  e  n.  14  paraenfordar  algodão  e 
outros  productos  agrícolas,  e  o  fio  próprio 
para  empada  videiras*. 

2*".  Acerescente-se  em  seguida  : 

«Art.  O  despacho  das  mercadorias  de  que 
trata  o  art.  3®  da  lei  n.  1.45:2,  de  1905,  oom 
as  modificações  desta,  será  autorizado  pelos 
inspectores  das  repartições  aduaneiras,  pre- 
cedendo a  prova  da  qualidade  do  impor- 
tador.» 


N.  47 


Onde  couber: 


Além  dos  machinismos.  apparelhos  e  obje» 
ctos  constantes  do  art.  29  das  Preliminares 
da  Tarifa,  quando  os  que  abaixo  vão  dis- 
criminados forem  importados  por  syndicatos 
agrícola^,  organizados  de  conformidade  com 
a  lei  n.  079,  do  G  de  janeiro  de  1903,  paga- 
tóo  somente  5  V©  «'^  valorem  de  impostos  de 
imiK)r  tacão: 

1«,  locomoveis  agrícolas  ; 

2°,  válvulas  de  hori^acha  p;ira  bombas  de 
ar  e  para  outras  machinas  de  qualquer  for- 
ma ou  feitio ; 

3°,  telas  de  ai*ame  de  cobre  ou  latão,  co- 
nes de  papelão  ou  couro  para  turbinas  e 
peças  componentes  de  baterias  de  difftisão  ; 

4<',  escovas  de  arame,  ferro  ou  latão,   ou 
raspadeiras  para  limpeza  á^  tubos ;    'i 
•  5*»,  manómetros  para  indicar  pressão  de 
vapor  e  de  vácuo,  indicadores  do  tempe- 
ratura ; 
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O"*,  tubos  de  cobre,  ferro  ou  latão  para 
calilelras  e  para  apparelhos  de  coQcenti*aQâo 
e  evaporação ; 

7<»,  moinhos  para  quebrar  e  pulverizar 
assucar ; 

S^,  crivos  e  seus  supportes,  e  travessões 
para  fornalhas ; 

9®,  tachas,  mueudas  e  engrenagens  com  os 
seus  accessorios ; 

10,  apparelhos  de  movimento  ou  trans- 
missão, comprehendendo  polias,  eixos,  man 
cães.  luvas,  chavetas,  anneis  e  collares  de 
suspensão ; 

11,  trilhos  com  todos  os  seus  accessorios, 
grampos,  chapas  de  juncção,  parafuzos,  des- 
vios, contra-trilhos,  cruzamentos  ou  cora- 
ções, agulhas  para  os  desvios  e  apparelhos 
de  manobral-os ; 

1^,  locomotivas  e  vagões  com  seus  acces- 
sorios; 

13,  alambiques  e  columnas  distillatorias 
oom  seus  accessorios  ; 

14,  formas,  passadeiras,  crystalizadores 
para  purgar  e  refinar  assacar  e  (!al  especial 
par:i  labricação ; 

15,  bombas  de  ferro  ou  outro  meta]  para 
qualquer  liquido  ou  massii,  ou  abastecimen 
to  de  agua  quente  ou  fria; 

16,  vidros  e  tubos  de  vidros  para  appare- 
lhos de  evaporação  c  concentração,  para  in- 
dicadores de  nível  de  agua  ou  outro  liquido 
dentro  dos  apx>arelbos  ou  caldeiras  ; 

17,  arame  farpado  ou  ovalado,  sendo  este 
ultimo  das  seguintes  dimensões :  —  18x  16  e 
19x17,  inclusive  moiro  iS  de  ferro  ou  aço 
para  cercas,  e  os  respectivos  esticadores  ; 

18,  os  desnaturantes  e  carburetantes  do 
álcool ; 

19,  os  toneis  de  ferro,  estanhados,  para  o 
transporte  de  álcool,  e  os  apparelhos  desti- 
nados ás  applicações  industriacs  do  álcool. 

a)  Provado  que  é  syndicato,  prevalecendo- 
se  do  favor  aa  lei,  importou  os  objectos 
mencionados  com  a  reducção  do  imposto 
para  veiidel-os  ou  cedel-os  a  pessoa  estra- 
nha ã  associação,  será  imposta  a  multa  de 
3:00;)$  aos  importadores,  sendo  pelo  paga- 
mento responsáveis  solidariam(3nte  os  asso- 
ciados. 

b)  No  caso  de  reincidência,  a  multa  será 
do  dobro  e  o  syndicato  será  dissolvido  por 
acto  da  administrarão  publica. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  d 3  1906. 
— Estado  Coimbra, 

Ksta  emenda,  na  referencia  aos  obiectos 
constantes  do  art.  á°  das  Preliminares  da  Ta- 
rifa, incide  no  mesmo  defeito  da  do  Sr.  Tosta, 
sendo  idêntica  a  cila  no  pretendei-  negar  a 
isenção  aos  agricultores.  , 


No  enumerar  os  artigos  isentos  sapprimiu 
o  n.  20  do  art.  S""  da  lei  n.  1.452,  de  I90b 
(ferramentas  destinadas  á  lavoura). 

Hstá  prejudicada  pelo  parecer  dado  sobre 
a  do  Sr.  Tosta,  n.  44. 

N.  4« 
Aoari,  2«: 

Fica  isento  dos  direitos  aduaneiros  o  mate- 
rial importado  para  construcção  de  engenhos 
centraes,  usinas,  bem  como  o  que  se  destinar 
á  construcção  e  prolongamentos  de  estradas 
de  ferro  e  de  obras  de  portos,  quer  executadas 
directamente  pelo  Governo  da  Republica, 
quer  por  concessão  a  particulares»  pagando 
unicamente  5  Vo  de  emolumentos  os  artigos 
ciyataxa  não  íOr  inferior  a  esta. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1906. 
—  Carvalho  Chaves, —  Alencar  OtiimarCbet .—' 
Victor  do  A/iiaral. 


N.  49 


Ao  art.  2«: 


Ficam  isentos  dos  impostos  aduaneiros  o 
material  e  objectos  de  expediente  importa- 
dos para  o  serviço  dos  governos  dos  Estados « 

Sala  das  sassões,  19  de  novembro  de  1906. 
—  Carvalho  C?yaíves .^^  Alencar  Guimarães.'^ 
Victor  doAi.iaral, 

N.    50 

Continua  em  vigor  o  §  12,  do  n.  XIV, 
do  art.  2°  da  lei  n.  l  .552,  do  30  de  dezem- 
bro de  1905. — Elysio  de  Aravtjo, —  Bálthasar 
Bernardino .  — Américo  ^Vern'^ch , — Rodrig%j^% 
Peixoto, — Pereira  Xuties ,—- Henrique  Sorges, 
— Pereira  Lima. — Teixeira  Brandão. — Galvão 
Baptista. — Themistocles  de  Almeida. — Barros 
Franco, —  Jodo  Baptista,  —  Fidelis  Alves, — 
Lobo   Juritmenha,  — Frôes  da  Cruz 

N.    51 

Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  conce^l<T 
isenção  de  imposto  do  importação,  pagando 
5  %  de  expediente  para  os  géneros,  mato- 
riaes  e  aniniaos,  importados  directameate 
p  elos  poderes  estaduaes  e  municipaes,  para 
os  serviços  a  seu  cargo.  (Constituição  Fe- 
ieral ,  art .  1  ^ . ) — .  l .  Preitos .  — Salvador  JPires 
e  outros. 

Todas  estas  quatro  emendas  não  devem 
ser  acceitas  por  desnecessárias. 

O  projecto,  no  art.  3<*,  manda  eoatinuar 
em  vigor  o  n.  XIV  do  art,  2«  da  lei    l  .45:;^, 
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de  19)3,  que  trata  das  iseoçõos  visadas  por 
essas  emendas. 

Apenas  a  primeira  e  a  quarta  reduzem  a 
taxa  de  expediente. 

Mesmo  assim  ficam  prejudicadas,  símdo 
nesta  uitima  pirte  pelo  parecer  da  Cora- 
mi88ão,oirerecido  á  emenda  n. 33  do  Sr.  Vi- 
doríoo  Moateiro  c  outros. 

N.  52 

Aoart.  1»,  n.  1: 

Accresceate-se  depois  das  palavras—  30  de 
dezembro  de  1905 —  as  seguintes:  €  excepto 
no  qae  se  refere  aos  ns.  704,  705,  707  e  740 
(trame  faniado  e  grampo  para  cerca)  da 
dtada  tarifa,  ciyas  taxas  continuam  em 
rigor. 

Saladas  sessões,  19  de  novembro  de  1906. 
—  João  Luiz  Alvea, —  João  Noiva, —  Antero 
BoMho. 

Péla  lei  vigente  de  1905,  a  taxação  dos  ar- 
tigos mencionados  na  emenda  é  aseguintot 
comparada  com  as  taxas  da  tariílii  que  ella 
manda  restabelecer : 

Tarifa    Lei  de  1905 

Chapas  e  arcos  de  ferro, 
kilo 

Barras;  vergoinhas  de 
ferro  e  flsrro  laminado 
kUo 

Vergainha,  vergalhâo  e 
bura  de  aço,  kilo. . . . 

Arame  farpado  e  gram- 
pos, kilos $100 


$080    $130  e  $140 


$100 
$120 


$130  e  $140 
$150  e  $16) 
$150       — 


A  Còmmissão  acceita  a  emenda. 


1902,  estendida  a  sua  disposição  â  Estrada 
do  Forro  Oeste  de  Minas. 

Sala  das  se^sõoí,  19  de  noreiíibro  de  190  5, 
— Joilo  Ia*íz  Aires. — João  N'jiva. — Antero  Bo^ 
telho. 

A  emenda  manda  continuar  em  vigor: 

1  .<*  A  primeira  parte  do  art.  5<>  da  lei  nu- 
mero 1.452,  de  1905,  que  prescreve  que  nas 
isenções  do  dii*eítos  aduaneiros  seja  sempre 
respeitadoo  decreto  947  A,  de  1890,  que  não 
pormitto  conceder  isonção  p  u*a  os  similares 
da  producçâo  nacional; 

2.*"  O  art.  8»  da  mesma  lei,  que  concede 
transporto  gratuito  nas  estradas  de  ferro  da 
União  aos  loucos  destinados  aos  manioomios 
dos  Estados: 

3.*  O  art.  15  ^a  lei  953,  de  1902,  que  esta* 
belece  o  frete  de  400  réis  pai*a  a  exportação 
por  sacco  de  cereaes,  a  qualquer  distancia 
na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  ex- 
tensivo esse  preceito  H  Estrada  de  Ferro 
Oeste  de  Minas. 

As  três  disposições  devem  realmente  con- 
tinuar em  vigor.  A  primeira  é  indispensável 
e  urge  que  seja  executada  8incei*amente  para 
acautelar  os  interesses  da  industria  nacio> 
nal,  sem  todavia  prejudicar  injustamente 
o  consumidor;  a  segunda  é  medida  justa  e 
bem  acceita;  a  terceira  tem  produzido  exoel- 
lentes  resultados,  tornando  realidade  a  larga 
cultura  de  cereaes,  porque  veiu  abrlMkies 
mercado  de  consumo  e  alvorecendo  sem  du- 
vida a  estrada,  com  os  IVetes  de  retorno. 

Pensa  a  Commissão  que  a  emenda  deve 
ser  approvada,  sendo  que  houve  voto  venci- 
do em  relação  ã  ultima  parte. 

N.  55 


N.  53 
depois  do  n.  VII,  accrescen 


Ao  art.  3*. 
t^-ae:  Xm. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1906 
—  João   lAtis  Alves, —  João   Neiva, ^^  Antero 
Botelho. 

Bsta  emenda  manda  continuar  em  vigor  o 
disposto  na  lei  de  1905  sobre  f)ranquia  postal. 

E8t4  prejudicada,  desde  que  sejam  appro- 
Tada^i  as  de  ns.  6,  7  e  8. 

N.    54 


Aeeresoenie-ee: 

Art.  Continuam  em  vigor  o  arí.  b",  pri 
Beira  parte,  e  o  art.  8*  da  lei  n.  1.452, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  assim  oomo  o 
art.  15   da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  dei 


Onde  convier: 

Supprima-se  o  n.  IO  do  art.  l*'  da  Receita 
(10%  sobre  o  expediente)  dos  géneros  livres 
de  dimtos). 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1906. 
—  /.  de  Serpa,  —  Hosannak  de  Oliveira^  — 
Passos  branda,  —  Rogério  de  branda, — 
Deocledo  de  Campos, 

A  acceitação  da  emenda  viria  desorgani- 
zar o  regimen  fiscal  e  com  isso  não  ficariam 
satisfeitos  os  intuitos  de  seus  autores. 

Estes  ficaram  attendidos  com  o  parecer 
aconselhando  a  approvação  da  emenda  nu- 
mero 35  dos  Srs.  Victorino  Monteiro  e  ou- 
tros,que  reduz  a  5%  de  expediente  a  taxa  a 
pagar  pela  importação  de  artigos  á  requi- 
sição dos  Governos  dos  Estados,  municípios  e 
Districto  Federal,  mencionados  non.  XIV 
—12  do  art.  2.»  da  lei  1.452,  do  1905. 
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A^sim  sendo,  a  Commisaâo  não  pôde  coa* 
cordar  na  approvaçâo  da  emenda . 

N.    56 

Art.  3°,  n.  XIV,  accrescente-se  ao  ilem  13 
o  seguinte  :  e  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Saladas  sessões,  19  de  novembro  de  1906. 

—  Homero  Baptista,^  Vietorino  Monteiro. — 
'Diogo  tiorivma,  —  James  Darcy. —  Rivadawa 
Gorrêa.-r  Ildefonso  Simões. --Germano  Hass^ 
locher.  —  Yespasiano  de  Albuqtierque , 

N.    57 

Na  isonção concedida  pelo  n.  13  do  n.  XIV 
do  art.  2o  da  lei  n.  1.452,  de  30  dezembro 
de  1905,  mantida  pelo  art.  3*  do  projecto, 
inclua-se  o  Estado  do  Paraná  entre  os  Es- 
tados favorecidos. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1906. 

—  Alencar  Guimarães,  —  Carvalho   Chaves^ 

—  Tfcíor  do  Amaral, 

Visam  as  doas  emendas  estender  aos  Es- 
tados do  Rio  Grande  e  Paraná  a  isenção  de 
direitos  a  outros  concedida,  para  o  material 
cerâmico  por  elles  importado  para  esgotos. 
Convém  ppnderar  que  a  cerâmica  já  está 
bastante  desenvolvida  no  paiz,  sendo,  aliás, 
industria  de  £ftcil  creação  eotre  nós. 

Por  outro  lado,  ó  certo  que  a  Ck)mmissão 
já  opinou  no  seotido  de  se  respeitar  sempre, 
•m  matéria  de  isenções,  o  disposto  no  de- 
creto n.  947  A,  de  4  de  novembro   de  1890. 

Em  todo  o  caso,  desde  que  se  mantenha 
em  vigor  o  i$em  13,  não  se  oppue  a  maioria 
da  Ck)mmissâo  a  que  esta  emenda  sega  ap- 
provada.  incluindo-se  o  material  para  es- 
gotos de  Nitheroy,  (nos  termos  do  cit.  dec. 
n.  947  A,  de  1890.) 

N.    58 

Ao  art.  2.0  K*  o  Presidente  da  Republica 
autorizado: 

Accrescente"^: 

A  modificar  a  taxa  dos  direitos  de  impor- 
tação, at6  mesmo  dar  entrada  livre  de  di- 
reitos, durante  o  prazo  que  julgar  necessário, 
para  os  artigos  de  procedência  estrangeira, 
que  possam  competir  com  os  similares  pro- 
duzidos no  pa{z,  pelos  trusis, 

Paragrapho  uniqo.  Desde  que  esta  medida 
4e  protecção  ao  consumidor  fôr  decretada 
pelo  Governo,  as  companhias  ou  emprezas 
do  estradas  de  ferro  ou  navegarão  subven- 
cionadas pelo  Estado,  ou  dependentes  deste, 
poderão  creap  tarifas  especiaes  para  o  trans- 
porte dos  releridos  artigos. 

Sala^ das  sessões,  19  de  novembro  de  1906. 
— José  Carias  de  Carvalho, 


Já  tem  sido  suggerido,  especialmente  nos 
Estado.^  Unidos,  o  remédio  proposto  na  pri- 
meira parte  da  emenda  como  áefbsà  co&tra 
os  abusos  dos  trusts:  entre  nós  ó  a  primeira 
vez  que  se  concretiza  em  proposta  legisla- 
tiva. 

Vem  de  molde  recordar  o  que  disse  a  tal 
propósito  o  Presidente  Roosevelt,  em  sua 
mensagem  de  1902: 

€  A  diminuição  da  tarifa  aduaneira,  como 
meio  de  supprimir  o>  males  produzidos  pelos 
trtists,  seria  remédio  inteiramente  ineflfcaz* 
A  única  relação  que  existe  entre  as  tarifas  e 
as  formidáveis  corporações  era  seu  conjuncto 
é  que  as  tarifas  tornam  as  manufacturas  pros- 
peras e  o  remédio  proposto— pela  reducção 
da  tarifa— só  produziria  o  effeito  do  tornar 
pouco  prosperas  as  industrias. 

Reduzir  tarifos  como  medida  hostil  aos 
trusts,  seria  apressar,  provocar  a  ruina  dos 
competidores  mais  fracos,  que  lutam  com 
esses  mesmos  ti^sts,  O  íim  que  devemos  ter 
em^  vista  nOo  é  conceder,  por  modiôcagões  da 
tariftk,  vantagens  aos  produtos  estrangeiros^ 
mas  dar  melhores  probabilidades  de  eoncur- 
rencia  interna  á  nossa  producçio,  por  uma 
sabia  legislação.  Ssse  íim  não  seria  de  modo 
algum  conseauido  pela  reducção  da  tarifa  que 
aífectaria  de  modo  desfavorável  a  própria 
ooncurrencia  interna,  a  boa  como  a  má.  A 
questão  da  regularização  dos  trusts  é  uma 
questão  distincta  da  revisão  das  tarifas.» 

Entre  nós  o  assumpto,  já  fbi  largamente 
discutido,  delle  se  occupando  especialmente 
o  Sr.  Deputado  João  Luiz  Alves»  no  principio 
da  sessão  de  1905. 

A  medida  proposta  na  emenda  produziria 
som  duvida  effeito  moral,  sendo  alâa  de  sim- 
ples autorização  ao  Governo,  cuja  orientação 
é  bem  conhecida  no  tocante  á  defesa  do  tra- 
balho nacional. 

Em  relação  á  segunda  parte  da  emenda, 
paragrapho  único,  si  approvada,  daria  ás 
companhias  perigoso  arbítrio,  tornando  pos- 
síveis graves  abusos. 

A  Ck)mmissão,  não  se  oppondo  á  appra^vaçio 
da  primeira  parte,  propõe  a  rejeição  do  pa- 
ragrapho unico. 

N.  59 

Art.  l.»  Aon.  1,  accrescente-se:  reduzido 
de  50  Vo  o  imposto  de  passagem  para  as 
Republicas  Oriental  e  /argentina. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1906. 

^Bomero    Baptista,-^  Victorino  Mmtteira,, — 
James  t^arcj^. —  Diogo  Fotuna.  —  i?it9eufonfta. 
Corrêa. — Germano  Èasslocher. -^Campos  Ccu-'-^ 
tier, — IldefonsQ  Simões. 
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Pretendendo  a  emenda  modificar  a  dispo- 
sição que  regula  a  cobrança  do  imposto,  que 
recae  sobre  as  passagens  para  o  estrangeiro, 
não  se  poderia  justificar,  salvo  si  houvesse 
razão  especialíssima e  de  muita  importância. 

\.  60 


Accrescente-se  onde  convier  : 

Ari.  Pica  reluzido  a  10  réis  por  kilo  o 
impoBto  de  consumo  interno  sobre  o  sal  de 
qu  Jquer  procedência. 

Saia  das  sessõ3S,  19  de  novembro  de  1906. 
—  J,  de  Serpa,  —  Menezes  Daria,  —  Frôes 
da  Cruz,  —  Oliveira  Valladão,  —  Leãa  YeU 
loso filha,  —  Passos  ^Branda,  —  Leovigildo 
fUgueiras,  — Peregrino,  —  Apolinário  Mo" 
ranhão,  —  Garcia  Pires,  —  Luiz  Domingues, 
--José  Bonifácio . — Affonso  Costa ,  ^Figueireda 
Rocha. —Christiano  Brazil, — i».  Bressane, — 
Lamoxi^kr  Godofredo,  —  Antero  Botelho,  — 
^íeUo Franco, —  Ribeiro  Junqueira,  — Bueno 
de  Paiva,  —  José  Rufino,  —  B,  de  Souza.  — 
Rodolpho  Ferreira,  —  Carlos  Garcia,  —  J.A, 
Neiva,  —  Yirginio  Marques,  —  Vianna  do 
CasteUo, —  Lobo  Jurunienha, — Bernardo  Mon- 
teiro, —  Sabino  Barroso  Júnior.  —  Rodolpho 
Paixão,-^  Eloy  de  Souza.  —  Aldndo  Guana- 
bara. —  Domingos  Gonçalves ,  —  Thomaz  Ca- 
ralcanli,  —  Mcãaquias  Gonçalves.  —  SimeSo 
Leal.  —João  Quintino  Vieira, — /.  Cordeiro, 

—  Sérgio  Sáboya ,  —  João  Baptista. --'  Fidelis 
Ahes.  —  Rodrigues  Peixoto,  —  Teixeira 
Brandão.  —  Pereira  Nunes.  —  Balthazar 
Bernardino,  —  Henrique  Borges.  —  Themis- 
iodes  de  Almeúia,  — Américo  Wemeck,  — 
Cartmro  de  Rezende,  —  Honorato  Al9es,  — 
Viriato  Mascarenhas,   —  Frederico  Borges 

—  Grocckó  Cardoso,  —  Gonçalo  Souto, — Tho- 
>»«fl5  ÀeàaHy,  —  VraXdermro  Moreira,  —  Mello 
faltos,  —  Pedro  de  Carvalho, 

Pretende  a  emenda  reduzir  a  metade  o 
imposto  de  cuosumo  interno  sobre  o  sal  de 
qualquer  procedência:  sendo  a  renda  orçada 
desse  imposto  de  3.300:000$,  a  approvaçao 
'ia  emenda  importaria  em  uma  diminuição 
da  receita  publica  correspondente  a  róis 
i.a50:0OO$0OO. 

Em  um  momento  em  que  se  fazem  orça- 
iQentos  com  deficit  co:ifessado,  bastaria  sem 
<iiiTida  essa  consideração,  para  determinar 
^  Camará  a  r^eltar  a  emenda. 

A  verdade,  i)oréra,  é  que  j4  do  si  mesma 
^iia  não  se  justifica. 

Dado  o  ereacente  augmonto  do  imposto  de 
Bi^ortaçãO'  aobre  o  saí  estrangeiro,  que  juj- 
■iòeadxmante  se  tem  feito  com  o  intuito  de 
Tt^áegfit  o  sal  naeional,  industria  esta  que 
jtogiide  eaosideravelmente.  OriiÁ  claro  e  de 
«ervinlo  Mm  a  regra,  adoptada  no  nosso  rer 


:imen  tributário,  que  o  desflalque  da  redda 
ie  importação  ha  de  ser  de  algum  modo  co- 
berto com  o  producto  da  renda  de  consumo, 
imposta  aos  respectivos  géneros. 

Ao  demais  ninguém  contesta  a  evidente 
superioridade  dessas  taxas  de  consumo  sobre 
as  de  outra  natureza,  já  do  ponto  de  rista 
da  incidência  indirecta,  já  consideradas  como 
justas  em  sua  distribuição. 

Ninguém  acredita  aliás  que,  em  relação 
ao  consumo  de  um  género  como  o  sal,  a  re- 
ducção  da  taxa  possa  determinar-lhe  o  au- 
gmento. 

Nestes  termos,  pensa  a  Gommissão  que  a 
emenda  deve  ser  rejeitada  e  pede  mesmo  á 
Gamara  que  apoie  este  parecer  eritando  o 
considerável  oesfalque  da  receita  publica, 
nella  premeditado. 

Sala  das  Commissões,  7  de  dezembro  de 
1906.— ^Vflwcf «CO  Veiga,  presidenta. — dxrlos 
Peixoto  íUho^  relator. — Pa:ula  Ramos,  com 
restriq^es.— Jíwe  Euzebio,^»Homero  Baptiita, 
com  r^ítricção. — Serzedello  Corrêa, dignado 
Tosta, — Alberto  Maranhão.^-^Comelio  da  Fon^ 
seca. — Galeão  Carvalhal,  com  restricções. 


N.  312  A  —  1906 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  2*  dts- 
cussão  do  projecto  n.  362,  deste  anno^  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Industria^ 
Viação  e  Obras  Publicas 

A  Gommissão  de  Finanças,  tendo  exami- 
nado as  diversas  emendas  apresentadas  ao 
Orçamento  da  Industria,  ^'iação  e  Obras  pu- 
blicas, vem  dar  seu  parecer  sobre  cada  uma 
delias  seguint3  forma: 

EMENDAS  DO  RELATOR 

N.    1 

A'  1*  verba— Secretaria  : 

Augumentada  de  6:132$478,  de  conformi- 
dade com  o  decreto  n.  1.555,  de  23  de  no- 
vembro de  1906.— Ignacio  Tosta, 

A  Gommissão  aceita  a  emenda. 
N.  2 

A's  verbas  3*  e  4*  (Correios  eTelegraphos): 

Supprima-se  da  verba— Correios— a  quan- 
tia de  40:000$  para  o  Correio  de  Campos  etc. 
e  accrescente-se  na  verba—  Telegraphos— o 
seguinte: 

aiigmeotada  de  452.000$,  assim  distn- 
buidos  : 

40:000$  para  reforma  da  rede  telephpnioa 
e  ielegrapmca  da  Capittvl  Federal-^Pessoai 
e  Material; 
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40:000$  para  a  conclusão  das  obras  do 
pr4idio  Jostinado  ao  Correio  de  Campos  o 
recoustriicçào  do  Tolcgrapho  ; 

12:0lX).>  para  o  roátsu)olocimoato  da  linha 
teleplioiiica  eutro  a  scmapliora  do  Moato 
Moreno  o  o  pliarol  do  Sauta  Luzia,  li^a  ia  ú, 
Capitania  d.>  Porta  do  Kstado  do  Espírito 
Santo,  e  mais  um  p  ^quono  ramal  do  refe- 
rido pharol  á.  illi  i  da  B  ileia,  onde  se  ajha 
estabelecido  o  serviço  dos  práticos  e  soccor- 
ros  navaes  do  Kstcido.— A/imcío  Tosla, 

A  Cjmmissâo  aceita  a  eiionda. 

X.  3 

X  verba  S*"— Auxílios  á  agricultura: 
Redi,ia-so  a  consignação— Auxilio  aos  ag^ri- 
cultoros  o  croadores  para  o  transporte,  oxc. 
da  seguinte  forma: 

Auxilio  ao  agricultores  e  criadores  pira 
iatroducção  de  animaes,  destinados  á  repro- 
duc<^  e  combate  de  eplzootias,  de  accordo 
com  o  regulamento  que  para  este  fim  expe- 
dir o  Governo— 200:600$.— /(^nacfo  Tosta. 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

N.  4 

•A'  verba  6*: 

Augmentada  de  12:000$  na  sub-consigna- 
çao— Conservação  e  reparação  do  material 
ductuante.—/^f meio  Tosta. 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

X.  5 

A  verba  9^  (Estrada  do  Ferro  Central  do 
Brazil): 

Augmentada  do  2.900:000$  assim  distri- 
>^uidos: 

Xa  4*  divisão  : 

1.200:O0J$  para  acquisição  de  material  de 
if^*acção  e  movimento,  destmado  a  transporte 
«ler  minério  especialmente  ; 

1 .000:000i  para  reparação  do  carros  e  va- 
gões, podendo  para  esse  serviço  rocorror  á 
industria  particular. 

Na  5**  divisão,  rubrica— conservação  da  li- 
nha e  odiíicios : 

100:000$  para  reparação  da  estação  Cen- 
tral.—/^'iwcío  Tosta. 

A  Commissão  acc3ita  a  emenda. 

N.  6 

A'verbi  1 1*  —  Obras  Publicas  na  Capital 
Federal : 

Accrescento-ie : 

Saneamento  da  Lagoa  Rodrigues  de  Frei- 
tas, 20:000$000.— /<7wacío  Tosta. 


A  Comralssão  accoiía  a  eaioada. 
X.  7 

A'  10*^  verb.1 — Repartição  o  logaivs  cxtiii- 
ctós  : 

Augraentala  dt!  l:3->0s  pjr  força  do  de- 
creto n.  1.555,  do  13  de  novembro  de  IDOl 
^-Ign^cio  Tosta, 

A  Co:nmiíJsào  aci'ícltaa  emenda. 

X.  s 

Ao  art .  '4^,  alinca  d  : 

Divida-se  o  dispositivo  cm  doas,  a?>sim  rc* 
digidos  : 

E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  despender,  etc.: 

d)  atô  250:00).^  para  estudos  geológicos, 
pesquizas  e  exploração  de  mina^  no  terri- 
tório da  Republica,  de  accordo  com  as  in^ 
strucçôesquo  para  este  lim  baixar  o  Governe^ 

A  Commissão  aceeit;a  a  emenda. 

X.  O 

E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 
A  promover  o  consumo  do  carvão  nacional 
na  Esti*ada  de  Ferro  Central  do  Brazil  ou 
em  outras  estradas  e  serviços  federaes,  me- 
diante accordo  com  as  respectivas  adminis- 
ti*aç(>es. — ígnacio  Tosta, 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

X,  10 

E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
rever  o  actual  contracto  do  Lloyd  Braziieiro. 
moJitlcando  o  respectivo  prazo,  caao  julgue 
conveniente  para  melhorar  e  doseavoWev 
QS  serviços  a  sou  cargo. — Igtiacio  Tosta. 

A  Commissão  propõe  a  seguinte  emenda 
substitutiva: 

Onde  convier: 

Art.  1^:  o  Presidente  da  Republica  auto- 
rizado a  rever  o  actual  contracto  do  Lloyd 
Brazileiro,  de  modo  a  melhorar  e  desen- 
volver os  serviços  a  cargo  dessa  emprcza, 
sem  maiores  ónus  para  o  Thesouro  ;  conti- 
nuando em  vigor  o  art.  18  da  lei  n.  1 .145, 
de  31  dezembro  de  1903. 

N.  11 

Onde  fôr  conveniente: 

Com  o  intuito  de  garantir  a  navegação 
sob  o  pavilhão  brazileiro  para  portos  «estran- 
geiros, o  Governo,  na  revisão  do  €M>ntracto 
com  o  Lloyd,  poderá  estipular  a  (K^acodisáo 
de  uma  reducção  até  5  «/o,  no  maúmo,  de 
caracter  temporário,  nas  tarifas  aduAU^ira>i 
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para  OS  productos  c  mercadorias  importa- 
dos nos  vapores  do  Lloyd  Hrazileiro,  verifi 
cada  a  necessidade  desse  i^vor,  a  juízo  do 
Governo . — Ignacio  Tosta , 

A  Commissão  aceeita  a  emenda  com  o 
seguinte  accrescimo:  A  mesma  concessão 
poderá  ser  feita  a  outras  empreztis  nacio- 
naes. 

X.    1^ 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  auto 
rizado  a  desx)ender  at6  a  importância  de 
1.000:000$  para  promover  na  Capital  da 
Repablica  umaexposieuo  nacional— afi^ricola, 
industrial,  inclusive  artes  lil)erae;j,  6  pasto- 
ril, no  anno  de  1ÍK>8,  abrindo  para  Isso  os 
credites  necessários . 

Paragrapho  único.  O  Pi-esidente  da  Repu- 
blica entrará  em  accórdo  com  os  governa- 
dores oa  presidentes  dos  Estadas  e  o  prefeito 
do  Djstricto  Federal  para  a  realização  de 
exposições  regionaes  como  preparatórias  da 
nacional;  podendo  auxiliar  com  50:000$,  no 
máximo,  os  Estados  qijie  requisitarem  auxl 
lio  por  falta  absoluta  de  recursos. — Ignacio 
Tosta. 

A  Commissâo  aceeita  a  emenda^  com  a 
seguinte  modiíicar.âo:  Em  vez  de — podendo 
auxiliar  com  50:000$  ctc— 4i^arse:  pudendo 
auxiliar  os  Estados,  que  requisitarem,  com 
i  quantia  que  julgar  conveniente. 

X.    13 

Sobstitua-se  o  n.  V  do  art.  Sopeia  se- 
guinte disposição: 

A  estabelecer  por  meio  de  accórdos  di- 
rectos o  serviço  ae  permuta  de  encommen- 
das  postaes  do  Correio  Brazileiro  com  o  dos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  e  bem 
^'lâsim  com  o  de  qualquer  outro  paiz  que 
faça  parte  da  União  Postal  Universal. — 
Ignaeto  Tosta, 

A  Oommissão  aceeita  a  emenda . 

N.    14 

Ao  n.  K  do  art.  2**.  Accrescente-se  depois 
de  —  ónus —  a  palavi^a:   maiores.  —  /V/tiactò 

Tosta . 

A  Commissão  aceeita  a  emenda. 
X.  15 

(^e  convier: 

£r  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
Quidar  organizar  as  bases  do  Código  Rara! 

Fiorettal,  dos  de  Mineração  e  Aguas  da 
4^publica,  submettendo-as  á  approvação  do 
^Vkngresso  em  sua  próxima  sessão,  e  bem 


assim  o  cadastro  das  estradas  em  trafesfO 
no  paiz  e  dos  rios  e  quedas  de  hgua  8U!>cepti- 
veis  do  a})plicação  a  fins  de  utilidade  pu- 
blica, abrindo  para  isso  os  necessarios^  cré- 
ditos.—//^wacto  Tosta. 

A  Commissão  aceeita  a  emenda. 

N.  10 

O  Presidente  ca  Republica  é  autorizado  a 
abrir  os  créditos  necessários  para: 

a)  fazer  estudos  para  substituição  da  tra- 
cção a  vapor  pela  eléctrica  no  serviço  de 
subúrbios  da  Estrada  de  Perro  Central  do 
Rrazil  c  a  realizar  essa  transformação  caso 
julgue  conveniente: 

b)  proseguir  nos  trabalhos  da  construcção 
do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferrj  Cen- 
tral do  Brazil  ati>  ao  rio  S.  Francisco ; 

c)  transferir  para  a  administração  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Bi*azil  as  linha.s, 
estações  e  mais  dependências  da  Estrada  de 
Ferro  do  Rio  do  Ouro,  supprimidos  alguns 
trechos  e  ligados  outros  á  linha  auxiliar, 
ficando  os  serviços  dessa  estradas  encorpo- 
rados  ao  da  Central ; 

d)  entrar  em  accòrdo  com  o  governo  do 
Estado  de  Minas  Geraes  para  a  construcção 
de  um  ramal  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  que  parta  da  estaco  de  Sabará, 
adquirindo  os  trabalhos  já  executados  e  con- 
tinuando a  construcção  até  á  cidade  de  Fer- 
ros, de  conformidade  com  o  que  determina  a 
letra  b  do  n.  XVII  do  art.  2á  da  lei  u.  9ô7, 
de  30  de  dezembro  de  1902. 

Sala  das  s^àsôes,  1  de  dezembro  de  1906. 
— Ignacio  Tosta, 

A  Commissão  aceeita,  supprimindo-se  as 
lettras  b  qc. 

N,  17 

Ao  art.  3°.  Depois  da  palavra  Brazil, 
accrescente-se  o  seguinte:— e  accrescontan- 
do-se  depois  de  Rio  de  Janeiro  as  palavras — 
e  pela  Associação  Commercialda  Bahia. 
— Ignacio  Tosta, 

A  Commissão  aceeita  a  emenda  com  a 
condição  de  ser  generalizada,  accrescentaii- 
do-se  o  seguinte — e  de  outros  Estados, 

N.  18 

O  Presidente  da  Republica  ó  autorizado  a 
permittir  ás  companhias  brazileiras  de  na- 
vegação, subvencionadas  pelo  Governo  do 
Brazil,  efTectuarem  accórdos  com  os  gover- 
nos dos  paizes  americanos  para  delles  rece- 
berem subvenção  pelos  serviços  de  cabotar 
gem  ou  outros  favores,  comtanto  que  esses 
accórdos  não  alterem  os  contracto»  firmai 
dos  com  o  Governo  do  Brazil.  —  Ignacio 
Tosta. 
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A  Commis8&o  ooasidera  desnecessária  a 
autorizai^  desde  que  não  ha  prohibição 
para  as  companhias  accettarem  subvenção 
àos  governos  estrangeiros. 

N.  19 

O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a 
subvencionar  a  companhia  que  se  propuzer- 
a  íbzer  o  serviço  de  navega^^o  costeira  do 
sul  do  Estado  da  Bahia  nas  mesmas  condições 
do  contracto  celebrado  com  a  empreza  que 
faz  o  sei-viço  de  navegação  costeira  do  Ma- 
ranhão.— Ignacio  Tosia, 

A  Commiisão  acceita  a  emenda. 
N.20 

Onde  convier  : 

£*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
rever  os  contractos  da  Estrada  de  Ferro  No- 
roeste do  Brazil  e  da  Companhia  Alto  To- 
cantins, introduzindo  as  modificações  que 
julgar  convenientes  nos  respectivos  triiçados 
de  modo  a  satisfazerem  meliior  aos  inter- 
esses nacionaes,  alterando,  caso  seja  neces- 
sário, os  ónus  recíprocos  e  os  respectivos 
prazos. — Ignado  Tosta. 

A  Commissâo  acceita  a  emenda. 
N.  21 

Onde  convier  : 

K*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
promover  por  meios  mais  expeditos  o  levan- 
tamento da  carta  gerai  da  Republica, 
abrindo  para  esse  fim  os  necessários  créditos 
e  entrando  em  accôrdo  cora  os  governos  dos 
Estados  que  tiverem  serviço  desta  natureza 
Ã  realizado. — Ignacio  Tosia. 

A  Commissâo  acceita  a  emenda. 

N.  22 

Art.  O  Presidente  da  Republica  C;  auto- 
rizado a  rever  em  beneficio  da  lavoura  de 
canna  a  concessão  dos  engenhos  centraes  de 
fabricar  aásucar  do  Iguape,  Rio  Fundo,  Co- 
tegipa  e  Conde,  no  Estado  da  Bahia,  para  o 
fim  de  regularizar  o  seu  funceionamento, 
podendo,  no  caso  de  não  conseguir  a  restau- 
ração das  fabricas  necessária  ã  defesa  e 
salvação  da  lavoura  das  respectivas  zonas, 
rescindir  o  contracto  sem  prejuízo  jMira  a 
União  do  reembolso  das  quantias  adeantadas 
pelo  Governo  a  titulo  de  garantia  de  juros, 
credito  determinado  no  decreto  n.  635,  de 
9  de  agosto  de  \mO,— Ignacio  Tosta, 


A  Commissâo  acceita  a  emenda. 

N.  23  * 

Onde  convier:  < 

O  Presidente  da  Republica  6  autorizado  a 
mandar  fozer  os  estudos  neoessai^ios  e 
proceder  ã  coostrucção  de  linhas  telezrv 
phicas  e  estradas  de  ferro  de  caracter  estrar 
tegico  Oí^lo  Ministério  da  Viação,  podendo 
este  enirar  em  accôrdo  com  o  da  Guerra 
para  utilizado  neste  serviço  do  pessoal 
iechnico  e  praças  de  pret  do  exercitD, 
abrindo  para  isso  os  créditos  necessários*— 
Ignacio  Tosta. 

A  commissâo  acceita  a  emenda. 

N.  24 

Ao  art.  3^.  Aoorescente-se  a  lettra  b  áo 
n.  XI  do  art.  15  da  lein.  1.452,  de  30  da 
dezembro  de  1905.  (ConstrucçSo  de  estradas 
de  rodagem  que  liguem  entre  si  as  capi* 
taesde  quaesquer  Estados.)—  Ignado  Tosta. 

A  commissâo  acceita  a  emenda. 

N.  25 

Onde  convier  : 

E*  o  Pre4dente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  até  200:000.<$,  o  credito  necessário  para 
a  reparação,  concerto,  adaptação,  mobiliá- 
rio e  utensílios  da  parte  do  edifício  occupado 
pela  Caixa  de  Amortização  afim  de  dar  des- 
envolvimento ao  serviço  do  correio  na  ad- 
ministração desta   Capital. — Ignado  Tosta. 

A  Commissâo  acceita  a  emenda,  reduzindo 
a  50:000$,  a  quantia. 

N.    26 

Aon.  XIX  do  art.  2*».  Accrescentenie  tu 
filie: — abrindo  os  necessários  créditos. — ignado 
Tosta. 

A  Commissâo  acceita  com  o  segainia  sub- 
stitutivo: podendo  para  tal  fim  realizar  as 
necessárias  operações  de  credito. 

N.    27 

No    art.    40— Redija-se  assim  o    disposi- 
tivo : 

Art.  Os  agentes  dos  Correios  de  2»,  .3*  e 
4*  classes  para  terem  posse  e  exercício  sáx> 
obri  liados  a  prestar  uma  caução  eorpespon- 
dente  a  um  arino  de  seus  vencimentos  ou 
gratificações,  confornio  a  classe,  ua  tbesou- 
raria  das  respectivas  administrações  poâ- 
taes  e  sub-administrações,  podendo  ossa  cau- 
ção ser  prestada  também  em  caderneta  d^^ 
Caixa  Económica  Federal.— /^nocio  Tostcu^ 
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Ckmtioúa  em  vigar  o  n.  X  do  artígo  15  da 
Jei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905. — 
IgnoMo  Tosta 

A  Commi$$»Lo  acceita  as  emendas  accres- 
í>entando  na  segunda  o  n.  XXXVII  do  art.  22 
da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902. 

N.    28 

Suppi*ima-se  o  n.  XI  do  art.  2°.  —  ignaeio 
Tosla, 

A  Cdmmissão  acceita  a  emenda: 

N.29 

A'  verba,  —  Obras  Federaes  nos  Estados : 
Mantenha-fie  a  consignação  de  30:):  $000 
para  a  barra  e  porto  do  Rio  Grande,  incluin- 
ao-se  nella  a  fiscalização ;  e  supprima-se 
na  verba  —  Fiscalização —  a  consignação  de 
300:000$  para  fiscalização. —  Jgnacio  Tosta, 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

N.  30 

Onde  convier : 

E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
despender  até  a  quantia  de  50:0í)0íí;,  cora  a 
acqniBição  do  um  rebocador  destinado  ao  ser- 
viço dos  melboramentos  do  porto  da  Bahia. 
— Ignaeio  I\osta. 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

N.31 

Ao  D.  XV  do  art.  2.°,  depois  de  Santa 
Catharina,  aM5crescente-se:  e  dos  que  servirem 
á  nao^^gação  interestadual, — Ignado  Tosta, 

A  disposição  do  n.  XV  do  art.  2<'  a  que  se 
refere  esta  emenda  autoriza  o  Governo  a 
promover  os  melhoramentos  que  facilitem 
a  navegado  de  vários  rios,como  seijam  :  Pa- 
rajfuassú,  no  Estado  da  E^hia,  Goyana  em 
Pernambuco,  Cuyabã  em  Matto  Grosso, 
Uruguay  no  Rio  Grande  do  Sul,  cora  o  in- 
tojto  de  augmentar  e  estreitar  as  relações 
de  amizade  e  commercio  entre  as  popu- 
lares das  zooas  banhadas  por  suas  aguas. 

Como  era  natural,  a  Idéa  despertou  nos 
representantes  dos  Estados  o  desejo  de 
íornar  extensivo  o  beneficio  desses  melhora- 
Tientos  a  diversos  outros  rios,  como  sejam 
Pamahyba,  Paracatú  o  outros,  elevando  a 
laantia  a  despender  a  380:000.^000,  450:000$ 
ti  até  800:000$  no  máximo. 

Na  impossibilidade  de  attender  a  todas  as 
pforK)ât2k3,  aliás  .justas  e  legitimas,  dos  re- 
Fresentant^  dos  diversos  Estados,  a  Com- 
nú&ão  resolve  apresentar  á  emenda  supra, 
^lo  relator,  o  seguinte  substitutivo,   ficando 


prejudicadas  todas  as  emendas  relativas  a 
melhoramentos  de  rios  adeante  enumeradas,- 
si  fôr  approvado  pela  Gamara  o  substitu- 
tivo da  Commissão. 

Emenda  substitutiva: 

O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a 
despender  atô  600:000$  para  mandar  fazer 
estudos,  e  promover  os  melhoramentos  dos 
rios  navegáveis  da  Republica. 

Emendas  sobre  melhoramentos  de  rios  preju- 
dicadas pelo  parecr   adma 

N.  32 

Ao  art.  2^,  n.  XV,  accrescente-se: 

Rios  Mearim  e  Piadaré,  no  Maranhão. 

ElevoHse  a  somma  a  despender-se  oom  to- 
d09  os  melhoramentos  a  380:000$000.  Di- 
ga-se,  em  vez  de  Iguassú,  Igarussú,  no 
Piauhy. 

Sala  das  sessões.  28  de  novembro  de  1906. 
— José  EuzMo. — Christino  Cruz,— Cunha  Ma^ 
chado, — Luiz  Domingues. — Costa  Rodrigues. — 
Aggripino  Azevedo, 

N.  33 

Ao  art.  2*»,  n.  XV,  accrescente-se  : 

E  secções  navegáveis  do  Paranahyba  e 
aífilientes. 

Sala  das  sessões,  novembro  de  1906.  — 
Rodolpho  Paixão, — Eduardo  Sócrates, — Xavier 
de  Almeida, 

N.  34 

Ao  art.,  2°  n.  XV,  onde  se  diz:  do 
rio  Itajahy  Assú,  acima  do  Gaspar,  em  Santa 
Catharina,  accrescente-se:  e  Ribeira  de 
Iguape,  S.  Paulo. 

Onde  se  diz  330:000$  digarse:  450:000$000. 

Sala  das  sessões,       de  novembro  de  1906, 

—  /.  Nogueira  Jaguaribe. —  Joaquim  AugusUK 

—  Palmeira  Ripper, —  Altino  Arantes, 

N.  35 

Ao  art.  1.*»  n.  XV,  accrescente-se: 
E  rio  Paroahyba,  acima   de  Amarante,  no 
Estado  do  Piauhy. 

E  di^a-so  então  em  vez  de  330:000$, 
400:000$.— /oaçMtm  Pires. 

N.  36 

Ao  art.  2«,  ii.  XV,  accrescente-se:  «dos 
rios  Paracatil,  da  barra  do  S.  Francisco  ao 
porto  do  Pontal,  e  Preto,  da  barra  do  Para- 
catú até  o  ponto  em  que  fôr  aquelle  nave- 
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íçavel  >,  elevando-se  a  800:000$  a  quantia  a 
doâpender  com  as  ubras. 

Sala  das  sessões,  28  do  norembro  do  lOOG; 
— Afranio  de  Mello  Fratíco, — Antero  Botelho, 
— Rodolpho  Ferreira, ^4Jhristiano  Brazil. — 
José  Bonifácio. — Francisco  Bernardino, ^Ber^ 
nardo  Monteiro,  —  Epaminondas  Ottoni,  — 
Francisco  Brcssane.  —  Rodolpho  Paixão, — 
João  Qtiintino. —  Viriato  MascarenJias , 

N.  37 

Fica  o  Governo  autorizado  a  contractar  e 
despender  até  a  quantia  do  60:000$  anouaes 
com  a  limpeza  do  Rio  Parnahyba  desde 
Tutoya  até  a  cidade  da  Parnahyba  (i»  secção); 
o  desta  cidade  até  Therozina  {2^  secção) ;  e 
do  Therezina  até  Colónia  (3^  secção) ;  o  de 
Colónia  até  Santa  Filomena  {4*'  secção). 

Sala  das  sessões,  28  do  novembro  do  1906. 
—  Joaquim  Cri>z, — Joaquim  Pires, 

X.  38 

10*  —  Obras  fedeiuos  dos  Kstados. 

Accrescente-se: 

Para  as  obras  de  correcção  no  rio  Cuvab& 
nos  passos  do  Bananal,  Uacurutuba,  Hocca 
dos  Guatoz,  Passo  do  Cachorro,  Barranco 
Alto  e  Santo  António,  300: 000^000 . 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  do  lOOG. 
— Costa  Marques, — Sersedello  Corrêa, — Bene^ 
dicto  de  Souza, -^osé  Carlos  de  Carvalho. 

N.  39 

N.  15.  Accrescente-se: 


E  rio  Iguasíú,  no  Paraná. 


LINHAS  TELEGRAPIIICAS 


Na  lei  do  Orçamento  vigento  2B  linhas  te- 
Icgraphicas  foram  indicadas  para  serem 
construídas  com  a  extensão  do  7.000  kllo* 
metros,  sendo  o  seu  custo  de  2.785:000$000  e 
a  verba  votada  pelo  Congresso,  de  340  con- 
tos apenas. 

Da  escassez  dos  recursos  orçamentários 
resultou  que  só  podoram  ser  iniciadas  poucas 
linhas,  porquanto  parto  da  verba  dotada 
teve  de  ser  applicada  ao  fechamento  dos 
circuitos  interiores,  como  se  v6  do  relatório 
do  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  deste  anno,  pagina  97. 

A  exemplo  do  quo  se  fez  na  sessão  de 
1905,  varias  emendas  foram  apresentadas 
ao  Orçamento  do  Ministério  da  Industria, 
sendo  muito  louvável  e  digno  de  applausos 
o  intuito  de  fcc:is  autoi-es,  representantes 
immcdiatos  de  zonas  importantes,  onde, 
como  succcde  no  Paraná,  a  latta  de  commu- 


nicaçoes  telegraphicas  tem  occasionado  es- 
peculações commerciaes  condemnaveis  em 
priguizo  dos  productores  da  herva  matte, 
conforme,  da  tribuna,  denunciara  um  dos 
illustres  repl*esentantes  daquelle  Estado.  Ás 
emendas  são  de  duas  espécies:  umas  con- 
signam quantia  determinada  para  a  con- 
strucção  das  linhas,  outras  autorizam  so^ 
mente  a  despeza,  designando  os  pontos  ini- 
ciaes  o  terminaos. 

A  despe/.a  com  as  primeiras  orça  em 
l.l23:00(^;000e  o  custo  provável  das  outras 
eleva-se  a  1 .993:000$000,  importando  todas 
em  mais  de  3  mil  contos. 

Seria  para  desejar  que  a  situação  ílnan« 
coira  do  paiz  permittisse  desenvolver,  a  rede 
telegraphica  em  todos  os  Estados,  levando  o 
beneilcio  das  communicaçôes  rápidas  aos 
pontos  oi  mais  longínquos  do  território  da 
Republica. 

O  interesse  nacional  exige,porém,  que  a 
construcção  de  novas  linhas  âquo  subordi- 
nada a  certo  critério,  qual  o  de  attender 
primeiramente  á  melhoria  de  circuitos  in- 
teriores como  os  de  Minas  e  Bahia,  Bahia  e 
Pernambuco,  e  ao  fechamento  de  outros, 
destinados  todos  a  sul^tituir  a  linha  tronco 
em  caso  de  accidentes,  augmentaodo-se  a 
verba  de  modo  a  habilitar-^  o  Governo  para 
attender  o  mais  possivel  ás  necessidades  re- 
gionaes  indicadas  pelos  signatários  das 
emendas. 

Assim,  a  Commissão  propõe  a  seguinte 
emenda  substitutiva  de  todas  as  emendas 
apresentadas: 

Verba  4*— Telegraphos : 

Augmentada  da  quantia  de  300:000$  para 
novas  construcçoes,  destinada,  priacipal- 
mente  a  melhorar  os  circuitos  interiores 
existentes,  duplicando  os  conductores  onde 
necessários,  e  ao  fecliamento  de  outros  cir- 
cuitos, substitutivos  da  linha  tronco,  e  a 
consitrucção  de  novas  linhas,  preferidas  as 
subvencionadas  pelos  governos  estadoaes  ou 
municipaes  na  proporção  das  subvenções  por 
elles  concedidas. 

—Pessoal  o  material. 


Emendas  sobre  linhas  lelegraphicas  preju^ 
dicadas  pelo  parecer  acima. 


N.    40 


n.  4 


do 

30 


Accrescente-se  ao  art.  1^, 

§  Continua  em  vigor  a  disposição 
art.  14,  n.  4,  lettra  a  da  lei  n.  1.453,  de 
de  dezembro  de  1905,  autorizando  o  Governo 
a  mandar  prolongar  a  linha  telegraphica,  a 
partir  de  Pindamonhangaba,  em  S.  Paulo, 
até  a  vilia  de  S.  Caetano  da  Vargem  Grande» 
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cm  Minas,  passando  por  S.  Bento  de  Sapu- 
cahy  o  S.  José  do  Paraíso . 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1006. 
— Smího  de  Paiva.^^hristiauoBrazU.^^Fran^ 
6sco  Bressaue, —  Antero  Botelho. 

N.    41 

Accpescente-se  ao  art.  1^.  ii.  4  : 
Continua  em  vigor  a  disposição  doart.  14, 
D.  4,  lettras  a,  c  e  c/,  até  as  palavras  «Giia- 
lupi,  em  Minas  Oeraes»,  da  lei  a.  1.453,  de 
30  de  dezembro  de  1905. 

Saia  das  sessões,  28  do  novembro  de  1906. 
—  fmncisco  Bressane, —  Bueno  de  Paiva. — 
Christiano  Brazil. — Afranio  de  Mello  Franco» 
—João  Quintino, —  Betyiardo  Monteiro» —  V, 
Umearenhas.  —  Rodolpho  Ferreira. —  João 
Luiz  Alves» — Antero  Botelho. —  /.  Bonifácio, 
■^I/imounier  Godofredo. —  Adalbeií'io  Ferraz. 
—Gameiro  de  Heseytde. 

N.    42 

Accrcscente-se  onde  convier,  rubrica— To- 
Jegrapho : 

Nas  construcçôes  a  fazer,  inclua-se  uma 
linha  telegrapliica  a  partir  do  Poços  do  Cal- 
das até  a  cidade  do  Machado,  no  Eíítado  de 
Minas. 

Sala  das  sessões,  28  do  novembro  do  1906. 
— ^'Arwfiano  Brasil, — Francisco  Bressane,^ 
Buem  de  Paiva. — Adalberto  Ferraz, 

N.   43 

Ao  art.  !•,  verba  4*— Telegraphos— accre- 
ttente-se  : 

Por  oonta  da  verba  destinada  a  constru-* 
cffies^  elevada  a  480:000|,  o  Governo  íica  au* 
torizado  a  construir  um  ramal  telegraphico- 
de  Barras,  no  Piauhy,  a  Salinas,  no  Mara- 
nhão, estabelecendo  as  estações  que  julgar 
otmyeoientes  nas  localidades  intermediarias. 

O  porto  da  Tutoya,  que  serve  aos  Estado? 
do  Piauhy  o  Maranhão,  é  frequentado  por 
Taporcs  nacionaes  o  estrangeiros,  mas  re« 
saate-se  da  falta  de  uma  estação  telegra- 
pbica.  O  ramal  para  a  vUla  de  Salinas,  que 
tica  na  bahia  da  Tutoya,  virá  supprir  c^a 
falta  e  prestar  um  importante  serviço  á  na- 
vegação 6  ao  eommereio  dos  dous  Estados. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906, 
—José  Euiebio. — Cunha  Machado. — Luis  Do* 
mingues .  ^-Costa  Rodrigues. —  Aggripino  A ze^ 
tedo. — Christino  Cruz. — Joaquim  Cruz. — Joa^ 
fuim  Lima. 

N.    41 

£*  o  Poder  Kxecutivo  autorizado  a  mandar 
«onsirair  uma  Unha  telegraphica  que,  par- 
T«i.  vin 


tindo  da  cidade  de  Itabíra  do  Matto  Dentro, 
vá  H  de  S.  Domingos  do  Prata,  e  outra  que- 
saliindo  do  ponto  mais  conveniente,  vá  &  de 
Alto  Rio  Doce. 

Sala  da<5  sessões,  ^S  de  novembro  de  1906. 
—  José  Bonifácio, 

N.  45 

As  grandes  e  lamentáveis  inundações  deste 
anno  pi*oduziraio  grave  e  prolongada  inter- 
ru^o  no  norte  do  Estado  de  Ooyaz,  a  ponto 
de  impedir  que  fossem  conhecidos  e  apu- 
rados, por  esta  Gamara,  os  resultados  das 
eleições  lá  procedidas  a  30  de  janeiro  do  anno 
cadente. 

Por  mezes  o  governo  do  Estado  se  viu  pri- 
vado de  communicação  com  as  autoridades 
dessa  importante  circumscripção,  facto  cinjas 
consequências  nâo  precisamos  particula- 
rizar. 

Além  disso,  o  eommereio  activo  e  fecundo 
que  ess%  região  mantém  com  a  capital  d& 
Estado,  Bahia,  Minas,  etc,  se  encontrou  em 
sérias  diíllculdades  para  a  manutenção  do 
suas  relações. 

Cremos  que  se  torna  desnecessário  encare- 
cermos nestas  linhas  a  conveniência  de  se 
desenvolverem  por  todo  o  paiz  as  linhas  te- 
legraphicas,  como  instrumento  de  progresso 
que  são,  facilitando  e  incrementando  as  re- 
lações commerciaes  de  logar  a  logar,  de  Es^ 
tado  a  Estado ;  sondo  que  crestam  serviços 
inestimáveis  á  administração  publica,  con- 
correndo para  que  a  sua  acção  politica  seja 
a  mais  profícua  possível.  O  Congresso  Na- 
cional, assim  comprehendendo,  autorizou  o- 
desenvolvimento  das  linhas  telegraphicas  no 
Estado  de  Matto  Grosso,  que  tom  actual- 
mente uma  importante  rede  servindo  as  suas 
principaes  localidades. 

O  Estado  de  (K)yaz  possuo  apenas  a  secção 
da  linha  de  Matto  Grosso,  que  cortou  o  seu 
território,  servindo  á  Santii  Rita  do  Para-- 
nahyba,  Morrinhos,  Allemào,   Goyaz  e  Re- 
gistro do  Araguaya. 

A  configuração  graphica  do  Estado  col- 
loca  importantes  comarcas,  taes  como  as  de 
Boa  Vista  do  Tocantins,  Porto  Nacional, 
Palma  etc,  a  grandes  distancias  da  sua  ca- 
pital. 

Até  o  presente  não  foi  elle  servido  pela 
viação  aperfeiçoada,  sendo  muito  contin- 
gente o  serviço  postal,  todos  os  ;vnno8  inter- 
rompido pelas  inundações. 

Nest^is  circumstancias,  impõe-se  o  estabe- 
lecimento de  linhas  telegraphicas,  que  atra- 
vessem o  Estado  de  sul  a  norte,  prestando-se 
á  grande  conveniência  de  fectiar,  pelo  centro 
do  paiz,  um  extenso   circuito  telegraphico. 

As  linhas  telegraphicas  de  Matto  Uroâso, 
para  que  possam  prestar  todos   os  serviço:^ 
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que  delias  se  esperam,  devem  também 
fòchar  circuito. 

As  ultimas  revoluções  que  lá  se  teem  pas- 
sado demonstram  esta  necessidade,  pois 
as  communicaQões  e>tivoram  interrompidas 
por  longos  dias,  tolhendo  a  acção  do  poder 
central.  Ligadas  as  linhas  entre  as  estações 
de  Morrinhos,  em  Goyaz,  e  Itiquira  ou  Co- 
xim, em  Matto  Grosso,  fica  fechado  um  ex- 
tenso circuito  e  garantidas  as  communi- 
caç5es  para  este  Estado. 

l^lsta  linha  de  ligação  servirá  ás  cidades  do 
Rio  Verde,  Jatahy,  Rio  Bonito  e  villa  do 
Mineiro,  no  sul  de  Goyaz,  zona  pastoril  de 
primeira  ordem,  que  ^abastece  os  mercados 
desta  Capital,  S.  Paulo  e  Minas. 

Prolongada  a  linha  do  Engenho  Central  á 
Boa  Vista,  do  Tocantins  ^U  a  capital  de 
Goyaz,  tícarâo  servidas  as  seguintes  villas 
e  cidades  goyanas,  directa  ou  indirecta- 
mente :  Pedro  Affonso,  Porto  Nacional,  São 
Vicente  e  Conceição  do  Araguaya  (locali- 
<iade8  nascentes).  Carolina  (do  Maranhão),  Na- 
tividade,Duro,  Taguatinga,Conoeição,  Palma, 
Arroyos,  S.  Domingos,  Passe,  Formosa,  Flo- 
res, Peixe,  Forte,  S.  José,  Mestre  d'Armas, 
Cavalcante,  Jaraguá,  Corumbá,  Pyrenopolis, 
Curralinho. 

Impõe*8e  uma  outra  linha  que  sirva  a 
Antas,  Bomflm,  Bella  Vista,  Santa  Cruz, 
Campo  Formoso,  Ypomeri,  Santa  Luzia  e 
Catalão. 

Em  vista  do  exposto,  apresentamos  a 
seguinte  emenda  : 

Ao  art.  2'*,..  a  quantia  necess^iria  para 
os  prolongamentos :  da  linha  tele;^raphica 
de  Boa  Vista  do  Tocantins  á  capital  do 
Goyaz,  servindo  ao  maior  numero  poásivel 
de  localidades  deste  Estado  ;  de  Morrinhos  a 
Itiquira  ou  Coxim,  servindo  a  Rio  Verde, 
Jatcihy,  Rio  Bonito,  Mineiros  e  Santa  Rita 
do  Araguaya  ;  e  de  Araguary  a  eatroncar-í>e 
naquelle  prolongamento,  servindo  a  Catafôo, 
Ypomeri,  Saata  Luzia,  Santa  Cruz,  Campo 
Formoso,  Antas,  Bomflm,  Pouso  Alto  e  Bella 
VisU. 

Sala  das  sossôe*,  29  de  novembro  do  1906. 
— Eduardo    Sócrates, — Xavier    de    Almeida. 

N.  40 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  pro- 
longar a  linha  telegraphica  de  Carangola  a 
Manhuassú  o  de  C.irandahy  a  La<rôa  Dourada. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  190G. 
— José  Bonifácio, — João  Luiz  de  Campos, 

N.  47 

Onde  convier  : 

100:000$,  para  construcção  de  uma  linha 
telegraphica  que,   partindo  de  Aquidauana, 


no  Estado  de  Matto-Grosso,  passe  por  Cam* 
po  Grande  e  SanfAnna  do  Parnahyba  o  ter- 
mine em  Uberaba,  no  Estado  de  Minas  Oe- 
raes* 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  190G. 
— Costa  Marques. — Serzcdello  Corrêa, ^Bene* 
flicto  de  Souza. 

y.  -IS 

Ao  art,  1°,  verba  O*,  I(— Estradas  de  Forro 
Federacs.  Accresconte-se  : 

50:000^  para  a  constracção  de  linhas 
tele^rraphicas  entre  as  cidades?  de  Santo 
António  do  Monte,  Dores  do  Indayá  e 
Abaete  e  as  e:*taçoes  da  Estrada  de  Perro 
Oeste  de  Minas  que  lhes  forem  mais  pro* 
ximas. 

Sala  das  sessõas,  novembro  de  1900.  — 
Rodolpho  Paixão.  —  Afranio  de  Mello  branco. 

X.  49 

Art.  l.«,  verba  4.*  —  Tdegrapho» — Da 
consignação  para  construcção  de  Unhas  ta- 
iegraphicas,  appUquom-se  36:000$  na  con- 
strucção (!o  uma  linha  que  ligue  a  villa  da 
Encruzilhada  á  estação  mais  próxima  do  Te- 
legrapho  Nacional,  e  de  outra  que  ligue  São 
Vicente,  Colónia  Jaguary,  Santiago  e  S.  Fan- 
cisoo  do  Assis,  entre  si,  e  se  prolongue  á  es- 
tação mais  conveniente  do  Telegrápho  Na- 
cional. 

Sala  das  sessões,  2'S  do  novembro  de  1906, 
— Homero  Baptista. —  Yiciorino  Monteiro, — 
Germano  ITasslocher, —  Rivadavia  Corrêa. — 
Diogo  Fo rtuna .  —  Vespasiano  de  Albuquerque . 
— Cassiano  do  Nascimento .  — James  Uarc^f .  — 
Ildefonso  Simões  .-^Campos  Cartier, 

N.  50 

Fica  o  Governo  aitorizado  a  mandar  con- 
struir uma  linha  telegraphica  da  oidadc  de 
Kntre-Rios,  em  Minas  Geraes,  á  villa  de 
Santa  Quitéria,  passando  por  Bomflm,  Itauna 
e  cidade  do  Poré,  no  mesmo  Estado. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1900. 
—  Bernardo  Monteiro,  —  Viriato  Mascare^ 
nhãs.  —  Vianna  do  Castello.  —  Sabino  Bar'- 
roso,  —  Fratieisco  Br:'ssane.  —  Christiano 
Brasil.  —  Antero  Botelho.  —  Afranio  de 
Mello  Franco.  —  José  Bomfacio.  —  Roddpho 
Ferreira. 

\-  51 

Fioa  o  Governo  autorizado  a  mandar  con^ 
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-etniir  uma  linha  telegraplxica  do  Belio-Hori- 
ionieú.  yiila  Nova  de  Lima. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
-^B&mardo  Monteiro.  —  Viriato  Mascare^ 
nhãs.  —  VfOMna  do  CastèUo.  —  Sabino  Bar- 
roso. —  Francisco  Bressane.  —  Christiano 
Brasa, -^  Antero  Botelho.—  Afranio  de  Mello 
Bmnco.  —  José    Bonifácio.  —  Rodolpho  Fer- 


N.  56 


Fica  o  Governo  autorizado  a  prolongar  a 
linba  telegraphica  do  Estado,  de  S.  João 
d*El-R6y  a  Itapecerica,  passando  pelas  cida- 
des de  Bom  Successo  e  Oliveira. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
— Laniounier  Godofredo. 


N.  52 


Onde  convier 


Fica  o  Governo  autorizado  a  construir 
uma  líaha  telegraphica  entre  as  cidades  de 
Btílo  Horizonte  e  Pará,  passando  pela  Villa 
de  Itauna,  no  Estado  de  Minas,  despendendo 
até  a  quantia  de  25:000$  e  podendo  abrir  o 
preciso  credito  na  insuíiiciencia  da  verba 
respectiva. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
'-'Adalberto  I^erras, 

N.  53 

Aoart.  l<>,  n.  4. 

Telegraphos— Accrescente-se:  30:000$ para 
a  ligação  da  linha  entre  a  Villa  de  Soledade 
e  a  cidade  de  Pombal. 

Saladas  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
--Joié  Peregrino — ApollorUo  Zenaides-Simeão 
Leal— 'Castro  Pinto, 

N.  54 

Onde  convier  : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  man- 
dar prolongar  a  linha  telegraphica,  no  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  da  cidade  de  Mar  de 
Hespanha  até  S.  Geraldo,  passando  pelas 
cidades  de  S.  João  Nepomuceno,  Rio  Novo, 
Pomba,  Ubá  e  Uio  Braaco. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  d  5  1906. 
—  Hodolpho  Ferreira. 


N.  55 


Onde  convier: 


N.  57 

Onde  convier: 

A*  verba—  Telegraphos—  accreacente-se: 
prolongamento  da  linha  telegraphica  do  Es- 
tado da  Farahyba  do  Norto,  trecho  de  Areia 
á  vila  do  Picuhy,  passando  pela  Barra  de 
Santa  Rosa. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
"Simeão  Leal. 

N.  58 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado,  na  vigência  da 
presente  lei,  a  mandar  prolongaras  linhas 
telegraphicas  do  Estado  da  Parahyba  -do 
Norte,  trechos  de  Campina  Grande  a  Caba- 
ceiros, de  Pombal  a  Princeza,  passando  pela 
Villa  do  Piancó  e  Misericórdia. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
—  Simeâo  Leal . 

N.  59 

Para  a  construcçao  de  uma  linha  telegra- 
phica de  de  Taubaté  a  Sallesopolis,  passando 
pelas  cidades  de  Rederapção,  Jambeiro,  Pa- 
rahybuna  e  Santa  Branca,  no  Estado  de  i:^ao 
Paulo,  60:000$000. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1906. 
^Valais  de  Castro.  —  Carlos  Garcia.  —  Car- 
doso de  Almeida. —Galeão  Carx>alhal .—Joa- 
quim Augusto.  —José  Lobo.  —Palmeira  Rip- 
per, —Costa  Júnior.  —  Aberto  Sarmento.  — 
Nogueira  Jaguaribe. 


Fica  o  Governo  autorizado  a  restabelecer 
a  linha  telegraphica  de  Sete  Lagoas  a  Tabo- 
Mipo  Grande,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1905. 

—  Viriato  Mascarenhas.  —  Bernardo  Mon- 
teiro. —  Vianna  do  Castello.  —Sabino  Bm-- 
roso  Júnior.  —  ChristiíMo  Brasil.  —  Fran- 
cisco Bressane.  —  João  Quintino.  —  Rodol- 
pho Ferreira.  —Antero  Botelho.  —  Lamou^ 
nier  Crodofredo.  —  Epaminondcs  Ottoni.  — 
Áfranio  de    Mello  Franco. — Bueno  de  Paiva. 

—  Francisco  Bernardino. — AdalbeT^o  Ferras» 


N.  60 

Da  rubrica  10»  «Obras  Federaes  nos  Esta- 
dos», da  verba  de  4:971$752,  saia  a  quantia 
precisa  para  se  estendei-  a  linha  tel^raphica 
até  a  cidade  de  Itaparica,  no  Estado  da  Bar 
hia,  estabelecendo-ee  ahi  uma  estação  tele- 
graphica. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
—  J.  A.  Neiva.  —  Pedro  Lago.  —  Pedreira 
\  franco. — Salvador  Pirss* 
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N.  01 


Onde  convier: 


O  Governo  ligará  á  rêdo  do  Telegrapho 
Nacional  as  cidades  do  Espirito  Santo  do 
Pinhal,  Serra  Negra,  Soccorro  e  Limeira,  do 
Estado  de  S.  Paulo,  construindo  para  is^o  as 
linhas  necessárias,  pela  verba  geral. 

Sala  das  sossTk»,  25  de  novembro  de  1900 

—  José  Lobo, —  Joaquim  Attguslo.  —  Amolpho 
Azevedo,-^  Altino  Arantes. —  Fen^eira  Braga. 
— Poímetra  Ripper. —  Cardoso  de  Almeida. — 
Costa  Júnior. —  Alberto  Sarmento. —  Nogueira 
Jaguaribe. 

N.  02 

O  Governo  construird  as  linhas  telegra- 
phicas  ligando  Silveiras,  Cunha,  S.  Luiz, 
S.  Bento  do  Sapucahy,  Xiririca,  Itapccerica, 
Nuporangsi,  Apiahy  e  Sabaúna,  no  Estado 
de  S.  Paulo,  correndo  a  dospoza  pela  verba 
geral. 

Sala  das  sc>s^>es,  28  de  novembro  de 
1906.— Ga/tfí7o  Carvalhal. —Caríos  Garcia.^ 
Palmeira  Ripper. — Altino  Arantes. — hsé  Lábo. 

—  Joaquim  Augusto.  —  AmoUplu)  Azevedo. — 
Ferreira  Braga. — Cardoso  de  Almeida. — Costa 
Júnior, —  Alberto  Sarmento.^' Nogueira  Ja^ 
guaHbe. 


para  prolongar  por  via  terrestre  a  linha  te- 
legraphica  unindo  a  cidade  de  Abaete,  no 
Pará,  á  cidade  de  Iguapé-miri. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
— Ifosannali  de  Oliveira. — J.  de  Serpa. 


N.  OIJ 


Onde  convier : 


O  Governo  ligará  á  rede  telegraphica  da 
União  as  cidades  de  Limeira,  Rio  Claro, 
Araras,  Pira^^isununga,  Descalvado  e  Santa 
Rita  do  Passa  Quatro,  todas  do  Estado  de 
S.  Paulo,  correndo  as  respectivas  despezas 
pela  verba  gorai. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1900. 
••-Woa^utfn  Augusto. — Palmeira  Ripper. — Costa 
Júnior. -^Alberto  Sarmento. — Altino  Arantcs.^^ 
Nogueira  Jaguainbe, — José  Lobo. 

N.    64 

Para  a  construcçâo  da  linha  telegraphica 
que  ligue  a  villa  da  Encruzilhada,  no  Rio 
Grande  do  Sul,  ao  ponto  mais  conveniente 
da  rode  geral— 20 :  000$000. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
"--Cassiano  do  Nascimento. — Pedro  Mòaeyr. — 
José  Carlos  de  Carvalho. ^^W,  Escobar. 


N.    65 


Onde  convier: 


Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accôrdo  com  a  companhia  Amazon  Telegrapho 


N.6Ô 

Art.  E*  o  Po ior  Executivo  autorizado  a 
prolongar  o  linlia  teli^graphica  da  União  do 
ponto  mais  conveniente,  no  Estado  do  Pará, 
á  cidade  de  Guamá,  no  mesmo  Estado,  de^ 
pendendo  para  isso  até  d0:0000$000. 

Saladas  sessões,  28de  novembro  de  1906.— 
/.  Hosannali  de  Oliveira. — J.de  Serpa. — Dio- 
eleeio  de  Campos. —  Rogério  de  Mí'anda.^ 
Passos   Miranda. 

N.  07 

Onde  convier: 

40:000$  para  a  construcção  de  uma  linlia 
telegraphica  ligando  a  estação  Bandeira  de 
Mello,  da  lastrada  de  Ferro  Central  da  Ba- 
hia,á  cidade  dos  Lençóes,  no  mesmo  Estado. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembr.>  de  1906. 
— R.  Saldanha. ^S.  Pires. — E.  de  Mesquita, — 
Leflo  Velloso. — Pedreim  Franco. — A.  de  Frei- 
tas. ^^P. do  Lago .  — J.  Ignacio, — Rocha  Leal . 
— B.  Yianna. — Garcia  Pires. — /.  A,  Neiva. 
— OJalberto  Pereira .  —  L •  Filgueiras .  —  2*^ 
Guimarães 

N.  08 

A'  verba  4*  rubrica  —  Construcçoes— » 
accrescente-se  depois  das  palavras  — annos 
anteriores — o  seguinte  e—  construcção  de 
um  ramal  telegraphico  que  partindo  da  ci- 
dade do  Bomfim  vá  a  Jacobina  e  Morro  do 
Chapóo. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de 
1906.—  Odalberto  Pereira. —  Rocha  Leal.  — 
José  Ignado. —  Saldanha, —  E.  Mesquita. — 
Salvador  Pires .  —  P  •  Lago ,  — J.  Neiva  •  —  Pe- 
dreira  Franco, 

N.  69 

Onde  convier: 

80:000$  |>ara  o  preseguimento  da  constru- 
cção da  linha  telographica  deCarinbanha 
a  Joazeiro. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1900. 
—  R.  Saldanha. —  Garota  Pires. '~^  Salvador 
Pires. —  Lsão  Velloso  Filho. —  Jo£to  Leal. — 
A,  de  Freitas. —  Odalberto  Pereira. —  />.  do 
Lago. — Pedreira  Franco. — È,  de  Mesquita, — 
L,  Filgueiras. —  B,  Vianna. —  José  Ignado,, 
— /).  Guimarães. —  /.  A.  Neiea, 
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N.  70 

100:000$  para  o  inicij  da  Construcçao  de 
itma  linha  tole>rraphica  ligando  Petrópolis, 
TherezopoUâ,  Fribur^o,  Santa  Maria  Ma- 
^'dalena  e  S.  Fidolis.  e  li^:OOQ$  para  Constru- 
cção  do  uma  linha  telegraphica  ligando  Man- 
^^aratíbaaS.  João  Marcos. 

Sala  das  scssôch.  28  de  novembro  d )  190Ô. 
—Barros  I>yaneo  Júnior, '^Amerko  Werneck, 
^ ff  enrique  Borges, 

N.  71 

Ofldo  convier: 

Ali.  E*  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  eatrar  am  accôrdo  com  a  Amason  Telegraph 
Company  para  o  fim  de  ser  prolongada  a 
linha  da  Cametá  até  Alcobaça,  passando  por 
Mocapiba  e  Baixo,  elevada  a  subvonção  re- 
spectiva na  proporção  da  extensão  do  pro- 
loQgamento. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de 
1906.—/.  de  Serpa, ^-Passos  yPratxda.—DeO" 
dedo  de  Campos, — Rogério  de  Miranda — H. 
de  Oliveira, 

N.  72 

100^)00$  para  a  construcção  de  uma  linha 
telegraphica  ligando  a  cidade  de  Caistro  Á 
villa  de  Jacarésinho,  passando  por  S.  José 
da  Boà  Vista,  no  Estado  do  Paraná. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
^Alencar  GuimarOes —  Victor  dj  Aniaral, — 
Carvalho  Chaves, 

N.  73 

60:000i$  para  a  construcção  do  uma  linha 
telegrapkiica  ligando  a  cidade  de  Curityba  á 
do  Serro  Azul,  Estado  do  Paraná. 

Sala  das  «essoes,  28  de  novembro  de  1906. 
— -4te#icar  Guimarães. —  Carvalho  Chaves, — 
Victor  do  Atnaral. 

N.  74 

60:000$  para  a  construcção  de  uma  linha 
tel^grapbica  que  ligue  a  cidade  da  Pal- 
meira á  villa  de  S.  João  do  Triumpho, 
Palmyra,  Rio  Claro  e  S.  Matheus,  no  Estado 
do  Paraná. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
—Alemear  Guimarães, — Victor  do  Amaral, — 
fJarvalào  Chaves, 

N.  75 

Ao  art.    l\  rubrica— Telegraphos—accre- 
scente-se: 
220:000^  para  a  construcção  da  linha  tele- 


graphica do  Porto  de  Linha,  na  Serra  Negia 
a  Guarakessaba,  Est:vdo  do  Paraná. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1900. 

—  Alencar  Guimarães,-^  Carvall^  Cfutoes, — 
Victor  do  Amaral. 

N.  76 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  ne» 
cessarios  croditos  para  a  construc^^  do 
linhas  telographic  is  nos  pontos  onde  at  mu- 
nicipalidades contribuam  com  os  postes  a. 
casa  para  installação  da  respectiva  estação 

Sala  das  sossõos,  28  do  novembro  do  1906. 
— Menezes  Dória, 

N.  77 

Na  rubrica— Telegraphos—accrescente-sc: 

Para  a  construcção  de  linhas  telegraphicas 
das  cidades  da  Palmeira,  do  Triumpho,  São 
Matheus,  Rio  Claro.  Porto  da  União,  Pai- 
myra.  Castro  ao  Tibagy,  Prudentopolis  o 
da  Lapa  ao  Rio  Negro,  9O:0O3$0OO. 

N.    78 

A'  rubrica  4*  do  Orçamento  da  Viação 
acci*escente-se: 

40:000$  para  construcção  de  linhar  tele- 
graphicas que,  partindo  do  ponto  mais  perto, 
vão  á  villa  de  Santa  Thereza  e  cidade  do 
AflTonso  Cláudio,  no  Estado  do  Espirito  Santo. 

Sala  das  so^sôes,  28  de  novembro  de  190G. 

—  Torquato   Moreira, — Salvador   Pires, 

N.  79 

A*  rubrica  4*  accresconte-8c: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  a 
quantia  necessária  para  construcção  de  uma 
linha  telegraphica  que,  partindo  da  cidade 
de  Caeteté,  vá  servir  á  villa  do  Jacaraoy  e 
a  cidade  de  Condeúba,  no  Estado  da  Bahia. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  construir  ra- 
mães  de  linhas  telegraphicas  que,  partindo 
dos  pontos  mais  convenientes  da  margem 
esquerda  do  rio  S.  Francisco,  vão  ser- 
vir ás  villas  de  Chique-Chique  e  Bom  Je- 
sus da  Lapa  e  á  cidaiie  de  Urubu,  situadas 
na  margem  direita  do  mesmo  rio  S.  Fran- 
cisco, no  Estado  da  Bahia,  podendo  para  isso 
despender  a  quantia  necessária. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  dè  190G. 
— A,  Freitas, —Salvador  Pires .— Odúlberto 
Pereira, — Rodrigues  Seddanfi^.— Garcia  Pires. 
^Etpidio  Mesquita.  —  Leão  Velloso  FUho,-^ 
/.  A,  Neiva, — Domingos  Guimartles,  —  Roeha 
Leal, — Pedreira  Franco, — José  Ignado, — Pe^ 
dro  Lago, — Buloão  Vianna, — L,  Pilgueiras, 
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N.  80 


Ondo  convier 


Fica  o  Governo  autorizado  a  prolongar  a 
linha  telegrapbica  da  cidade  de  Ituassd  ató 
a  cidade  de  Caeteté,  passando  pelas  cidades 
de  Ck)nquista,  GondeúSa  e  Villa  de  Jacaracy, 
no  estado  da  Bahia. 

Sala  das  sesáões,  28  de  novembro  de  1906. 
—  Pedreira  Franco, 

N.  81 

Considerando  que  a  villa  de  Itapipóca,  ca- 
beça da  comarca  do  mesmo  nome,  no  Estado 
do  Geará,  se  acha  ainda  desprovida  de  esta- 
ção telegraphica  não  obstante  a  sua  pequena 
distancia  á  villa  de  S.  Francisco  da  Urubu- 
retama,  onde  passa  uma  das  linhas  troncos 
dos  Telegraphos  Nacionaes  ; 

Considerando  que  a  falta  de  uma  linha 
telegraphica  para  a  villa  de  Taubá,  c:ibeça 
da  comarca  de  Inhimuns,  muito  prejudica 
os  interesses  do  commercio  e  da  adminis- 
tração naquolle  longínquo  sertão  do  Ceará,  ; 

Considerando  que  a  cidade  de  Ganindo, 
uma  das  mais  populosas  do  Estado  do  Ceará, 
centro  commercial  importante,  situada  nas 
proximidades  de  terras  productoras  de  al- 
godão e  maniçoba,  faz  jus  á  construc^  de 
uma  linha  telegraphica  que  a  ponha  em 
communicação  com  a  capital  do  Estado  : 

Propomos  a  seguinte  emenda  : 

Verba  4*  —  Accrescente-so: 

Para  construcção  de  linhas  telographicas 
(ramaes)  entre  a  villa  de  S.  Francisco  da 
Uruburetama  e  a  de  Itapipóca,  entre  a 
cidade  de  Iguatá  o  a  villa  de  Taubá,  pas- 
sando por  Saboeiro  e  Armeiroz,  e  entre  um 
])OQto  conveniente  da  linha  tronco  nas  mar- 
gens do  Curú  e  a  cidade  de  Canindé,  no  Ee^ 
tado  do  Ceará,  100:000^009 . 

Sala  das  sessões,  ^S  de  novembro  de  190G. 
— Thomaz  Cavalcanti,  —  Thomaz  Âccioly,  — 
Valdemiro  Moreira, —  Sérgio  Sdboya  —  João 
Lopes. —  G.  Souto. —  Bezerril  Fontenellc, — 
Frederico  Borges.. —  J,  Cordeiro. —  Graccho 
Cardoso» 

N.  82 

Onde  convier:  Para  a  construcção  de  uma 
linha  telegrapliica  que,  partindo  de  Maca- 
hyba,.vá  ter  á  cidade  do  Caicó  passando  por 
Santa  Cruz,  Curraos  Novos,  Acary  e  Jardim 
do  Seridó,  õOiOOasOJO. 

•  Sala  da?  sessões,  28  de  novembro  do  190G. 
— Eloy  de  Sousa. Suvenal  Lamartine^^AU 
herto  Marinhão. — Pereira  Reis, 


N.  83 

Onde  convier  : 

20:000?  para  a  ligação  da  estação  tele- 
graphica de  Bezerros  á  cidade  do  Bonito,  em 
Pernambuco. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1906. 
— José  Rufino  Bezerra  Cavalcanti, — ApoUi-^ 
nario  Maranhão. — Virginio  Marques, 

N,  84 

Obras  federaes  nos  Estados  —  Accres- 
cente-se: 

Para  construcção  da  linha  telegraphica  que 
ligue  a  cidade  de  Pão  de  Assucar  á  de  Santa 
Anna  do  Ipanema,  e  a  de  Porto  Calvo  á  villa 
de  Leopoldina^  no  Estado  de  Alagoas, 
40:00(^JO. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1900. 
'^Eujtebio  de  Andrade. — Árroxellas  Galvão. — 
Raymundo  de  Miranda, 

N.  85 

Fica  o  Governo  autorizado  a  construir 
uma  linha  telegraphica  que  ligue  a  estação 
de  Conde  de  Araruama,  da  Leopoldina  Ratl- 
way,  á  cidade  de  Magdalena,  fazendo  para 
esse  fim  a  respectiva  operação  de  credito. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  190r>. 
—  Rodrigues  Peixoto, 

N.    85 

Ao  art.  1*»,  verba  4*  —  Telegraphos  —  ao 
cresceu  CG-se: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  estender  as 
linhas  telegraphieas  até  á  cidade  de  Valença. 
no  Estado  do  Piauhy. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1906. 
— Joaquim  Crus, 

N.    87 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar  em  ac- 
côrdo  com  a  Aaiason  Telegraph  Cotnpany 
para  prolons^ar  a  linha  de  Abaete  a  Igarapé- 
miry,  liistado  do  Pará,  elevada  a  subvenção 
respectiva  na  proporção  da  extensão  do  pro- 
longamente. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  190r>» 
— Passos  Miranda  Filho, 

N.  88 

Ao  art.  1»,  verba  4»— Augmentada  de 
100:00í4  para  a  conr^trucção  de  uma  linha 
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da  cidajç  de  Campiiiaa,pela  Estrada  àe  Ferro 
Paulista,  a  Barretos,  Fructal,  Prata,  Villa 
Platina  e  Monte  Alegre,  a  encontrar  nesta 
ultima  cidade  o  telegrapho  nat^ional,  e  outra 
que  ligue  a  cidade  de  Araguary  ás  de  £s- 
lã^lla  do  Sul,  Monte  Carmello  e  Paracatú,em 
Minas  Geraes. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1906. 
—Rodolpho  Paixão, 

N.  89  • 

Ao  art.  !•,  verba  4»  (Telegraphos)— Au- 
gmeniada  de  100:000$  para  o  prolonga- 
mento dalinha  de  S.  João  d*El-Rey  á  Franca, 
passando  pelas  cidades  de  Lavr  is.  Dores  da 
Bóa  Esperança,  Três  Pontas,  Alfenas,  Carmo 
do  Rio  Claro,  Passos,  Monte  Santo,  S.  Se- 
bastião do  Paraizo,  Santa  Rita  de  Cássia, 
Guaranesia  e  Guarupé,  no  Estado  de  Minas 
Geraes. 

>'ala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1900. 
—Wenceslau  Braz.-^Rodolpho  Paixúo. 

N.    00 

Attestado  eloquente  da  grandeza  de  um 
pú2,  o  desenvolTimento  de  suas  linhas  tele- 
graphicas  deve  inspirar  aos  poderes  públicos 
o  mais  vivo  interesse. 

Kntre  as  linhas  tele^raphicas  que  devem 
íser  construídas  no  Brazil,  nenhuma  se  impõe 
de  modo  mais  imperioso  do  que  a  linha  que, 
passando  pela  viUa  de  Santa  Cruz  do  Rio 
Pardo,  nò  Estado  de  S.  Paulo,  é  destinada  a 
estabelecer  a  ligação  da  cidade  de  Sorocaba, 
no  mesmo  Estado,  á  de  Castro,  no  Estado  do 
Paraná. 

A  linha  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo  á  villa 
de  Jacaresinho,  no  Estado  do  Paraná-— parte 
da  linha  a  que  se  refóre  a  presente  emenda 
—pertence  ao  numero  das  incluídas  na  lei 
orçamentaria   n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  10a5. 
A  sua  construcQâo  obedece  ao  plano  geral 
,     de  WpMÇflio  dos  Estados  da  Republica  entre  si, 
^aeii  oominunicaçâo  com  o  Governo  Central, 
sendo  ainda  uma  verdadeira  linha  de  pene- 
tração para  o  interior  dos  Estados  do  Paraná 
e  S.  Paulo. 
Acbaudo-se    comprehendida  na  referida 
I     lei  o/çamentaria  a    con^trucç.ão   de  uma 
linha   ielegraphica  da  cidade  de  Castro  á 
fauirosa   e  íiorescento  villa  de  S.  José  da 
Boa  Visto,  no  Paraná,  convém  lembrar  um 
Traçado  que  satisíHz  plenamente  a  intenção 
do<  legisladores  quando  decretaram  a  lei 
n.  1.453-. 

Cidade  de  Castro  á  villa  do  »V.  Jo^ô  da  Boa 
^í«ta,  pQ£8a^O  por  Pirahy  o  Jagnariahyva, 
u  )  sou.  prolongamento  á  villa   do  Jacarczi^ 


nho  pelos  povoados  de  Barbosa^  CoUmia  Mi^ 
fieira  e  Santo  António  da  Platina  em  procura 
da  fronteira  do  Estado  de  S.  Paulo,  no  rio 
Paranapanema  a  ligar-se  á  que  vem  daquelle 
Estado  oela  importante  villa  de  Santa  Cruz 
do  Rio  Pardo.  Accresce,  para  adopção  deste 
traçado,  que  em  muitas  localidades  existem 
caminhos  ou  e^itradas  de  communicação  e 
quo  Santo  António  da  Platina  dista  da  estra- 
da do  rodagem  apenas  18  kilometros,  sendo 
situadas  essas  localidades  em  terrenos  rela- 
tivamente pouco  accídentados  e  de  clima 
ameno,  o  que  facilitará  a  construcção,  di« 
minuindo  roçadas  e  tomando-a  pouco  fati- 
gante e  quasi  nada  dispendiosa. 

Essa  construcção  eátabelecerá  circuito  com 
o  Estado  do  Paraná,  concorrendo  poderosa- 
mente para  os  progressos  de  uma  grande 
zona  desse  Estado  da  Republica. 

Todas  as  cidades,  villa  s  e  povoados  do  per- 
curso da  linha  tem  importante  commercio 
e  lavoura  desenvolvida.  Para  reconhecel-o 
basta  notar  que  sobre  a  villa  do  Santa  Crus 
do  Rio  Pardo  assim  se  exprime  i importante 
geoofrapho  que  a  visitou  em  18T7  : 

«A  villa  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo  é  pre- 
sentemente uma  das  melhores  o  mais  im- 
portantes das  povoações  sertanejas.  Possue 
terrenos  os  mais  apropriados  á  indubtria 
pastoril,  a  qual  tem  grande  desenvolvimento. 
Tem  a  população  do  mais  de  9.000  habitan- 
tes. Está  situada  a  88  kilometros  da  fóz  do 
Rio  Pardo  o  a  444  metros  acima  do  nivel  do 
mar.  A  sua  agricultura  6  tão  cuidada,  que 
tudo  produz  e  daria  para  exportação  si  não 
houvesse  difflculdade  e  carestia  de  transpor- 
tes; devondo-se  notar  quo  o  seu  commercio 
disto  não  se  ressnte.  se.ido  mais  prospero 
que  o  de  muitas  cidades  visinhas.» 

Releva  ponderar  que  isto  foi  dito  em  1877 
o  que  de  então  em  deante  o  movimento  pro- 
gressivo ten>-se  accelerado. 

Com  o  dispêndio  de  60:000$,  insignifi- 
cante em  vista  das  vantagens  resultantes; 
será  construída  a  linha  de  Sorocaba  a  Jaca- 
rózinho  e  Santo  António  da  Platina  e  com 
mais  60:000$  se  estabelecerá  o  circuito  de 
Paraná«-S.  Paulo,  com  a  construcção  da  linha 
de  Castro  a  S.  3osâ  da  Boa  Vista. 

A  despeza  acima  será  largamente  com- 
pensada com  o  írrande  trafego  de  recados 
telegrapbicos  facilmente  ajuizados  pela  lar- 
gueza e  importância  das  transacções  diaria- 
mente fòitas  e  que  se  estabelecerão  oom  os 
diversos  centros  produotores  e  commerciaes 
que  as  referidas  linhas  atravessarão. 

Km  face  da^i  considerações  precedentes, 
tornanse  legitima  a  apresentação  da  pre^ 
sente  emenda. 

Elevo-se  de  120:000$  a  nibrica  telegra- 
phos, sendo  este  augmonto  especialmente 
destinado  á  construcção  de  uma  linha  telo^- 
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•graphica  qux)  piissando  pela  Tilla  do  Santa 
Cruz  do  Rio  Pardo,  no  Estado  de  S.  Pauto, 
estabeleça  a  lí^racâo  da  cidade  de  Sorocaba, 
no  mesmo  Estado,  á  de  Castro,  no  Estado  do 
Parand. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
^'herreira  fíraffa. — Joaquim  Auffusto,  —  AU 
tino  Arantjs, — Alberto  Sayyuaito, — Caloso  de 
Almeida. 

N.  01 

Pork)  do  Natal.  Para  concluir  a  destruição 
da  Baixinha  250:0OOS.— A7oí/  de  Sonsa.-- Ju^ 
venal  Latnartine,^^  Alberto  MaranJulo,  —  Pe~ 
reira  lieis. 

Na  lei  vigente  foi  concedida  a  verba  de 
30:000$  para  o  arrazamento  da  Baixinha, 
no  porto  do  Natal,  com  o  âm  de  í^ilitar  a 
entrada  e  sabida  dos  vapores  do  LIoyd. 

A  Commlssâo  está  informada  de  que  a  in- 
sufficiencia  ou  insigniílcancia  da  verba  não 
permittiu  dotar-se  aquelle  porto  do  melho- 
ramento ha  tanto  tempo  reclamado  pelo 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  sendo  indis- 
pensável o  arrazamento  dos  baixios  daqueile 
porto  para  poder  ser  cumprido,  rigorosa  e 
satisftkctorlameate  para  os  habitantes  da- 
queile Estado,  o  contracto  da  navegação  do 
Lloyd.  E*  portanto  de  i^i-ecer  que  s^a 
approvada  a  emenda. 

N.  92 

PRÉDIOS  PAR.K  CORREIOS    E    TELEORAPHOS 

Foram  apresentadas  emendas  ao  n.  VIII 
do  art.  ^  autorizando  o  Governo  a  mandar 
construir  prédios  para  correios  nas  capitães 
do  Parah>iKi,  Paraná,  Piauhy,  Pará,  Santa 
Catbarina,  Rio  de  Janeiro  e  Alagoas,  além 
das  de  S.  Paulo,  Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul, 
contempladas  no  projecto  da  Commissão. 

Na  lei  vigente  já  está  incluída  essa  auto- 
rização, de  que  aliás  o  Governo  não  se  uti- 
lizou, em  relação  á  Bahia  e  S.Paulo,  sendo 
que  a  oonstrueção  do  prédio  para  os  Cor- 
reios e  Telegraphos  do  S.  Paulo  já  figura 
dasdo  1904  na  lei  do  Orçamento. 

A  nossa  situação  financeira  não  é  tão  fol- 
gada que  possa  permittir  a  construcção  de 
outros  prédios  além  dos  mencionados  no 
dispositivo  do  projecto,  no  próximo  exercício. 

Melhor  será  afl^uardar  a  construcção  dos 
prédios  destinados  aos  Correios  dos  Estados 
contemplados  np  projecto,  pelos  quaes  a 
União  paga  elevados  alugueis  para  poste- 
riormente em  outros  exercidos  autorizar 
novas  construcções  em  outros  Estados. 

Accrosce  que  a  Commissão  tem  já  formu- 
lado uma  emenda  que  será  apresentada  no 
orçamento  do  Ministério  da  Fazenda,  auto- 


risando  o  (iovorao  a  tomar  medidas  geraes 
que  attondam  a  essa  o  outras  necessidades 
do  «erviço  publico. 

Assim  entende  a  Commissão  que  não  de- 
vem ser  approvadas,  por  iaopportunas  as 
emendas  que  se  seguem : 

Emendas  prejudicadas  pelo  parecer  acima 

N.  93 

Art.  2\  n.  VIII — Accre^ceate-se:— e  da 
Parahyba. 

Sala  das  sessões. — José  Pereífrino-^Ajuol- 
lonio  Zi>naid€s ^Castro  Pinto — Simeilo  Leal 
— /,    Lamartifie. 

N.  94 

Accrescente-se— e  na  cidade  de  Petrópolis. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906  • 
— Barros  Franco  Júnior.  — Henrique  Borges. 
'^Américo  Wei'nech. 

N.  93 

Ao  n.  VIII  do  art.  2*  acorescente-sc  depoi« 
de  S.  Paulo  :  —  e  Paraná. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
Alencar  GuimarOes. —  Carvalho  Chaves. — 
Victor  do   Amaral, 

N.  90 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  a 
quantia  de  80:000$  para  augmento  e  con- 
certo do  ndificio  do  Correio  de  Therezina, 
de  propriedade  da  União,  de  modo  a  ficarem 
installados  os  serviços  postaes  e  tdegra- 
phicos  no  Estado  do  Piauhy. 

Sala  das  sessões,  2S  de  novembro  de  1906* 
—  Joaquim  Crus. — Joaquim  Pires. 

N.  97 

Ari;.  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  despender  com  a  construcção  do  edi- 
ficio  para  a  Repartição  dos  Correios  do  Pará, 
no  exercício  desta  lei,  30:000$000. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906.  ^ 
J.  de  Serpa, — Deocledo  de  Campos. — Hosannalt^ 
de  Oliveira. —  Passos  de  Miranda. —  Rogério 
de  Miranda» 

N.  98 

3»  Cori*eios.Accrc8cente-se:  40:0O3$OOO  para. 
aoquisição  e  adaptação  de  um  prédio  desti- 
nado á  Repartição  dos  Correios  em  Floria- 
nópolis. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  do  190G. 
— Elyseii  Guilherme.-^Luis  Gválbcrio^ 
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N.    99 

OadecooTicr: 

O  Governo  dcspcivlerá,  no  exercício  do 
1907  ató  a  quantia  de  100:000$  com  a  con- 
<tracção  de  ura  odilicio  destinado  á  agencia 
do  Carreio  na  cidade  de  Nithoroy,  capital 
(Io  Estado  do  Rio  do  Janeiro. 

Saladas  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 

—  Balthazar  Bernardino. —  Pereira  Lima. — 
THxHra  Brandão. —  A^nerico  Wcrmck. — 
IJío  Jurttmenha, —  Irôes  (fa  Cruz, 

X,  100 

Ao  art.  2*  n.  VIU,  depois  da  palavra 
Telegraphos,  diga-se  <íou  adquirir  aquelies 
9tide  funedonam  taes  repartiçõesi^  e  depois  de 
S.  Paulo  accrescente-se  «Alagoas»,  o  mais 
como  está. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1900. 

—  A/fonso  Casta, 

N.  101 

A'  rubrica-Correios-acci»escente-se:GO:000$ 
para  acqaisição  e  adaptação  de  um  prédio 
destinado  á  Administração  dos  Correios  cm 
Maceió. 

( Vide  as  razões  justificativas  da  presente 
emenda  nos  relatoiíos  do  Ministério  da  Fa* 
zenda  de  1902,  paginas  99  e  100,  e  no  de  1904, 
paginas  734  e  735.) 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1906. 
--Eusdno  de  Andrade. — Raymuyido  de  Mi" 
randa ,  — Arroxei  las  Galvúo . 

N.  102 

S.  4.  Accrescento-se  : 

Dando  auxiliares  aos  respectivos  ílscacs 
nuãndo  estes  não  os  tiverem.  —  Metie^es 
iMria, 

Esta  emenda  ú  desnecessária,  porque  o 
projecto  no  art.  2»  n.  iV  autoriza  o  Governo 
*í  reibrinar  o  serviço  da  fiscalização  das  es- 
tradas de  feiTo  o  vias  marítimas  sem  res- 
tricçoes. 

X.  103 

Accrescente-S8  onde  convier: 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  liquidar  ácsr* 
4e  já,  com  os  banqueiros  em  Londres,  o  em- 
préstimo ou  adeantamento  de  £120.000,  fei 
u>aM.  Buarque  &  Comp.,  para  o  serviço 
do  Lioyd,  supprimindo  a  Imha  do  navegação 
p:ira  a  America  do  Norte  o  entra^ido  igual- 
T#i.  Tia 


mente  em  accôrdo  fom  a  dita  firma  para  a 
applicaçào  dasreíoridaís  €120.000  ao  í«orviço 
de  navegação  costeira. — Germano  Hoj  slocher,% 

A  lei  do  orçamento  da  despoza  vigente, 
autorizando  o  governo  a  i^eorganizar  os  ser- 
viços de  nave.iraçâo  a  cargo  do  Llovd,  deter- 
minou (art.  H»)  que  no  contracto  'so  consi- 
gmisáe  a  subvenção  annunl  de  1.3m0:000$, 
ouro,  para  a  navegação  de  cabotasíera  e  de- 
terminou mais,  quanto  á  navegação  dv  longo 
cursj  entre  o  Hrazil  e  es  ivstwlos  Unidas  da 
AmericadoNorto,queíX)  estabelecesse  tai  nave- 
gação elevando-S3a  subvenção  a  1.0(>:í:69íJ$992 
ouro,  após  o  estudo  commercial  o  liimnceíro 
feito  pelo  g  >verno,  si  delle  resiiltasso  a  con- 
veniência de  estender  a  navegação  á  Ame- 
rica do  Norte. 

Com  o  intuito  do  não  pi^ejudicar  a  na^ 
vegação  de  cabotagem,  a  mesma  lei  esta- 
tuiu que,  dada  a  iiypothese  de  não  poder 
continuar  a  navegação  transatlântica  sem 
prejuízo  da  linha  de  cabotagem  —  sesuppri- 
misse  a  navegação  para  a  America  do  Norte, 
por  accôrdo  entre  o  iroverno  e  a  empreza. 

Assim  foi  estipulado,  e  consta  da  clausula 
XLIV  do  contrato  firmado  por  decreto 
n.  5.903,  de  23  de  fevereiro  do  corrente. 

Feitos  os  estudos  necessários,  o  governo 
reconheceu  a  conveniência  de  estender  a  na- 
vegação até  Á  America  do  Norte,  o  firmou 
segundo  contracto,  additado  ao  primeiro, 
por  decreto  de  21  de  agosto  deste  anno. 

No  parecer  do  relator  do  fl.  11  a  13  estão 
claramente  expostos  os  dados  estatísticos  era 
que  se  baseou  o  governo  para  reconhecer  a 
conveniência,  possibilidade  e  viabilidade  da 
navegação  de  longo  curso. 

Exportando  o  Brazil  para  os  Estados  Uni- 
dos da  America,  annualmente,  mais  de 
500.253.285  kilos  de  mercadorias,  no  valor 
(a  bordo)  de  400.331:174$,  e  importando 
daquelle  paiz,  no  mesmo  periodo  197.338.865 
kilos,  no  valor  (a  bordo)  de  51.848:236$-; 
não  havendo  companhia  ou  empreza  d©  Jia- 
veiração  americana  empregada  nes.e  ser- 
viço ;  tendo  o  representante  do  Governo 
americano  Sr.  Eiihu  Root,  em  neme  do 
povo  e  do  Presidente  da  poderosa  Republica, 
nosm  amiga,  manifestado  no  Congresso  Pan-- 
Americano,  de  modo  claro,  inequívoco,  o 
desejo  de  ver  incrementado  o  commercio 
entre  as  duas  nações  e  cada  dia  mais  estrei- 
tadas as  relações  de  amizade  e  interesse 
económico  recíprocos  ;  6  evidente  que  mui 
acertadamente  andou  o  Governo  bra/.ilc^iro, 
reconhecendo  a  conveniência  de  estender  a 
navegação  do  Lloyd  até  á  America  do  Noi  to, 
o  expedindo  o  decr  íto  do  21  de  agosto. 

Não  poderia  mais  positiva,  patriótica  o 
eficazmente  corresponder  ao  appelh»  do 
eminente  secretario  do  exterior  da  Rípu- 
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blica  da  America  do  Norte  eaffirmar  o  de- 
sejo de  desenvolver  o  oommercio  entre  oe 
dous  povos  do  que  estabelecendo  a  navega- 
ção traosàtlantica. 

£*  certo,  como  se  vê  do  parecer  já  citado, 
que  as  companhias  estrangeiras— LampoH 
ÍHoU,  Boolh  Liní  e  Sloman  Line  (Union\ 
jnglezas  e  allemãs,  realizam  regularmente 
serviço  de  navegação  entre  os  dous  paizes. 

Mas,  fazendo  os  navios  dessas  companhias, 
ctigos  vapores  são  de  2^  ordem  no  que  diz 
respeito  a  passageiros,  96  viagens  annual 
mente,  é  intuitivo  que,  para  um  inter- 
cambio corumercial  de  mais  de  700.000  to- 
neladas, ha  margem  de  sobra  para  o  trafego 
dos  vapores  do  Lloyd. 

0  autor  da  emenda,  a  que  so  refere  este 
parecer,  propõe  que  o  Governo,  independen- 
temente de  accôrdo  com  a  empreza  do  Lloyd 
•^  a  despeito  do  dispositivo  logal  (art.  16, 
alinea  h)  {ihi  por  acc&rdo  entre  o  Governo  e  a 
empreza)  liquide  directamente  com  os  ban- 
queiros de  Londres  o  empréstimo  de  £  ISO .000 
feito  a  M.  Buarquo  &  Gomp.,  supprima  a 
linha  de  navegação  para  a  America  e  entre 
em  accôrdo  com  a  empreza  para  applicar  ao 
serviço  de  navegação  costeira  as  £  120.000. 
Os  í)sictos  colhidos  pela  Ck)mmi8são,  longe 
de  autorizarem  as  apprehensões  do  autor  da 
en¥)nda,  confírmam  as  esperanças  dos  que 
vêem  na  navegação  transatlântica  mais  um 
elemento  de  progresso  para  o  paiz  o  de  de- 
senvolvimento da^  nossas  relações  commer- 
ciaes  oom  a  America  do  Norte. 

O  contracto  começou  a  vigorar  de  1  de 
setembro  deste  anno,  dia  em  que  a  subven- 
ção  foi  elevada  de  mais  363:699$992,  e  até 
agora,  três  mezes  são  decorridos,  partiram 
já  três  vapores  para  New- York. 

O  apoio  prestado  pelo  alto  commercio 
americano  ã  linha  brazileira  (S  de  natureza 
a  assegurar  o  seu  futuro,  podendo  augmen- 
tar  até  o  numero  das  viagens.  A  afflu- 
encia  do  carga  para  os  paquetes  Goi/as 
e  Sergipe  excedeu  de  muito  a  lotação  do 
mesmo. 

As  mais  importantes  firmas  exportadoras 
de  New-York,  taes  como  íStandard  Com^ 
pany,  Crossmann  and  Suclien,  Thomson  & 
Comp.,  Arasinck  &  Comp.,  Singer  Sewing 
Machine  Company,  Wcstinghouse  Company 
e  varias  outras  toem  enchido  os  porões 
dos  vapores  brazileiros  com  suas  mer- 
cadorias e  solicitaram  ató  do  Lloyd  que, 
emquanto  não  são  construídos  os  vapores 
novos,  mantenha  o  serviço  provisório  com 
vapores  fretados,  sendo  es^e  o  motivo  que 
levou  a  empreza  a  fretar  vapores  para  ga» 
rantir  o  futuro  da  linha  nacional. 


Brazil,  sobre  outras  emprezas  que  exploram 
esse  transporte. 

O  frete  do  vapor  (royas  em  sua  primeira 
viagem  foi  de  12.233  doUars  ou  mais  de  40 
contos,  tendo  sabido  abarrotado  com  mus 
de  30.464  volumes. 

O  Sergipe,  o  segundo  vapor  que  aportoa  a 
New-York  com  o  pavilhão  brazileiro,  pa^ 
tiu  do  porto  daquella  cidade  em  14  de  no- 
vembro repleto,  tendo  obtido  o  frete  de 
13.100  dollars. 

O  Lloyd  jã  realizou  em  3  mezes,  tempo  de^ 
corrido  da  data  da  vigência  do  contracto, 
as  3  sabidas  obrigatórias,  fazendo  na  pri- 
meira o  movimento  de  13.768  volumes,  na 
segunda  o  de  24.072,  tendo  recusado  cargas 
no  norte  por  não  ter  mais  praça  e,  na  ter- 
ceira, partiu  do  Rio  com  14.703  volumes, 
em  22  d  3  novembro  e  teve  pedidos  de  vários 
pontos  do  norte  para  o  restante  da  praça 
disponivel. 

Incontestáveis  são  os  serviços  prestados 
aos  Estados  do  norto  da  Republica  pela  na- 
vegação americana. 

Para  significar  as  sympatbias  e  esperan- 
ças que  despertou  nos  Estados-Unidos  a 
inau.?uração  da  linha  brazileira  transatlân- 
tica basta  citar  o  seguinte  tópico  do  Shiping 
lilustrated,  jcrnal  de  New-York,  em  soa 
edição  de  13  de  outubro  : 

«O  desenvolvimento  do  trafico  sul-ameri- 
cano,  devido  ãs  facilidades  apresentadas  pelo 
Lloyd  Brazileiro,  esta  attingindo  grande  ex- 
tensão, o  que  não  é  de  surprehender,  quando 
se  considerar  que  essa  linha  permitte  a  emis- 
são de  conhecimentoi  para  sessenta  portos. 
K'  preciso  notar  que  a  linha  via-:>e  o^v- 
gada  a  fretar  navios  para  o  transporte  de 
cargas  deste  porto,  e  comprohonde-se    que 
taes  facilidades  para  o  trafico  continuarão 
.ato  que  os  novo^  navios  da  sua  frota,   actu- 
'almente  em  construcção,  sejam  empregados 
[HO  serviço. 

Ne^te  entretanto  as  superiormento  con- 
fortáveis accomodações  para  os  passageiros^ 
que  se  encontram  nos  vapores  regulares,  jã 
em  trafego,  não  pódera  deixar  de  ser  devi- 
damente apreciadas  pelo  publico  que  viaja. > 
Parece,  pois,  ã  Commissão  que  a  emenda 
deve  íiev  rejeitada. 

N.  104 


A  situação  do  Lloyd 
mercado  do  fretes  em 


í  preponderante  no 
New-York  para  o 


Onde  convier: 

Supprima-ae  o  paragrapho  unioo  do  au- 
mero  XXVI  do  art.  17  da  lei  n.  1. 145,  de  31 
de  dezembro  de  1903. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  19u6. 
^^Adalberto  ftrraz^ 

A  Commissão  não  se  oppoe. 
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"N.  105 

Ondeoonyier: 

Ao  em  yez  de  cda  linha  de  Gonçalves  Per- 
Teira(oTi  outro  ponto  mais  conveniente),  a 
£ello  HorizoBte»— diga-se:  €do  ponto  mais 
coQyeaisate  da  bitola  de  um  metro  a  Bel  lo 
l^omaaie,i^^AdalbertoFerraz . 

Á  Commissâo  não  se  oppõe. 


N.  106 


Onde  convier : 


Diárias  de  5^  aos  conductores  da  com- 
misâo  flscalisaaora  dos  estradas  de  ferro 
ifTGodadas  no  Rio  Grande  do  Sul.  i 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1906.' 
'^EsmeriUdino  Bandeira.  í 

A  Commisaao  não  julga  conveniente  esta 
emenda^  que»  sem  fundamento  allegado al- 
tera as  instrucçoes  expedidas  pelo  Governo 
para  a  âscalizaçao  da  rede  de  viação  férrea 
ao  Rio  Grande  do  Sul. 

Demais,  o  projecto  autorizando  a  refor- 
ina  do  serviço  da  âscaliza^^  das  estradas 
de  ferro  e  vias  marítimas  e  fluviaes  ipso 
facto  manifesta  claramente  o  pensamento 
àe  Commis^u)  que  é  não  acceitar  modiílca- 
iíoes  parcelladas.  - 

N.   107 

Accrescente-se: 

A  diária  concedida  pelo  regulamento  dos 
Correios  para  os  flinccionarios  que  servem 
110  correio  ambulante  será  de  8$  para  todos 
06  fímccionarios,  qualquer  que  seja  a  sua 
eate^iia. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1906. 
—  Aldndo  Ctuanabara, — Menezes  Daria, 

A  emenda  revoga  o  art.  340  do  regula- 
menda  dos  Correios  que  dá  ao  pessoal  dos 
«orreioe  ambulantes  uma  gratificação  addi- 
cionalde  20  %  e30%  conforme  a  categoria 

A  Commis:^  não  pôde  acceitar  a  emenda, 
que  altera  no  orçamento  uma  disposição 
iegai  de  caracter  permanente. 

N.  108 

Kestabeleçarse  a  seguinte  disposição  do 
«amento  passado: 

O  producto  resultante  da  applicação  das 
multas  regulamentares  aos  empregados  da 
Eisrada  de  Perro  Oeste  de  Minas  continuação 
a  9&  recolhido  á  Caixa  de  Soccorros  Oeste  de 


Minas  para  constituir  o  património  da  mesma 
associação  beneficente. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
•^'José  Bonifácio. —  Antero   Botelho. 

A  Ck>mmissão  não  se  appoe  ao  restabele- 
cimento do  dispositivo  a  que  se  refere  a 
emenda. 

N.  109 

Ond3  eonvier : 

Continua  em  vigor  a  autorização  contida 
no  art.  15,  XXllldalein.  1.453,  de  30  de 
setembro   do   1 905 .  — Esmeraldino  Bandeira . 

Esta  emenda  está  prejudicada,  porque  o 
dispositivo  a  que  ella  se  refere  já  foi  cum- 
prido pelo  actual  Ministro  da  industria  e 
Viação. 

N.  110 

Fica  o  Governo  autorizado  a  prolongar  o 
ramal  da  i^^strada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
que  parte  da  cidade  de  Barra  Mansa  e  termina 
em  villa  do  Rio  Claro  até  á  cidade  de  Angra 
dos  Reis.  abrindo  para  esse  fim  os  créditos 
necessários. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
— Teioneira  Brandão. —  Galvão  Baptista. — Pt* 
reira  Xunes. — Pereira  lAma. -^Américo  Wier- 
nech. —  Lobo  Jurumenha. — Balthazar  Bemar^ 
^o. — J.  A.  Neiva. — José  Carlos  de  Carvalho. 
— Cassiano  do  Nascimento. —  Rodrigues  PeV' 
xoto.— Sérgio  Saboya. —  I^erreira  Braga, 

Não  acceita  por  desnecessária. 

N.  111 
Aecrescente-se  onde  convier : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  cré- 
ditos necessários  para  abastecer  de  a<>ua  as 
ilbas  do  Governador  e  Paquetá,  situadas  na 
Capital  Federal. 

Sala  das  sessoos,  28  de  novembro  de  1906. 

—  Figueiredo  Rocha. 

Esta  emenda  é  desnecessária,  porque  a 
providencia  autorizada  já  está  incluída  no 
n.  XII  do  art.  2<»  do  projecto. 

N.  112 

Ao  n.  Xin,  do  art.  2«,  in  fine,  supprimam-se 
as  palavras  finaes:  «  e  cobrar  as  taxas  esta- 
belecidas nas  leis  e  concessões  em  vigor.» 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 

—  Lobo  Jurumenha . 
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ANNABS  DA  CAMARÁ 


A  CoramiííSao  nâo  encontra  razão  justift» 
cativa  da  fciii)prcsi-?x)  das  tíixa:^  em  relação 
ao  porto  do  Caho  Frio,  o  que  constituiria  um 
regimen  de  excepção ;  polo  que,  opina  pola 
manutenção  do  n.  XIU  tal  como  estA  re- 
digido. 

N.113 

E'  uma  verdade  verificada,  que  nos  portos 
de  S.  Sebíisrião,  Villa  Bella,  Caraguatatuba 
o.  Ubatuba  ha  diíliculdados  não  pequenas  na 
descarga  c  car^ra  das  cmtarcaçôes  i)ela  falta 
de  atracação. 

Taes  inconvenientes  serão  removidos  .^em 
grande  dispêndio  com  a  construcção  de  tra- 
piches naquellcs  portos  e  com  a  reconst.ru- 
cção  do  velho  cães  da  Prainha,  em  Ubatuba, 
prestando-sc  desta  forma  nra  considerável 
oeneíicio  ao  commercio  e  4  lavoura  do  lit- 
toral  norte  paulista. 

Taes  melhoramentos  concorrem  para  o 
povoamento  do  solo  naiiuella  zona,  podendo 
ser  para  lá  encaminhada  a  corrente  immi- 
gratoria. 

Só  assim  poderão  ser  animadas  outras 
linhas  de  navegação  de  cabotagem,  que,  cer- 
tamente, não  foram  ainda  estabelecidas  em 
vista  das  más  condições  daquelles  portos. 

Querendo  facilitar  a  execução  de  obras 
tão  necoiísarias  e  úteis,  os  abaixo  assignados 
pedem  a  approvação  da  seguinte  emenda : 

Onde  convier: 

E'  o  Governo  Federal  autorizado  a  entrar 
em  accòrdo  com  o  governo  do  Estado  de  São 
Paulo  para  que  a  este  seja  facultado  realizar 
a  construcção  de  trapiches  nos  portos  do  lit- 
toral  niirte  o  reconstruir  o  caos  da  Prainha, 
em  Ubatuba,  visando  Ihcilitar  á  navegação 
de  cabotagem  os  meios  commodos  para  carga 
e  descarga  das  embarcações. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
^Galeôo  Carralhol.  —  Carlos  Garcia. -^PaU 
rueira  Itippcr. — AUino  Arantes, — José  Lobo. 
— Joaquim  Auffusto, — Ar)w!p!'o  Azevedo. — 
ferreira  Draga,  —  Cardoso  de  Almeida. — 
Costa  Júnior.-  Alhp.rio  Sarmento. —  N,  Jo' 
guaribe. 

A  coniniissâo  acceita  esta  cmenòa. 


N.   114 


Aoart.  :ío: 


Na  vigência  da  presente  lei  e  como  incen- 
tivo íl  industria  pastoril,  o  Poder  Kxecutivo 
fica  aut<>ri7.ado  a  auxiliar  a  fundação  de 
duas  coiidelarias  no  Estado  do  Paran^i, 
despendendo  para  esse  fim  a  quantia  de 
40:000$,  quo  deverá  ser  abonada  ao  fun- 
<lador  ou    fundadores   de    taes   estabeleci- 


mentos em  dinheiro  ou  em  reproductores  de 
puro  sangue,  em  numero  nunca  inferior  a 
quatro  para  cada  uma  delias. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  190G. 
—  Carvalho  Chaves,  —  Viclor  do  Amaral,  — 
Alencar  Gitimardcs. 

A  Commissão  considora  justa  a  idéa  contida 
na  emenda,  nia<  .julga  que  a  rodacçâo  deve 
ser  modificada  do  seguinte  modo: 

Onde  convier: 

fi  o  Presidente  da  Republica  antorizado  a 
auxiliar  a  fundação  do  coudelarias,  nos  pon- 
tos do  território  da  Republica  quo  julgar 
mais  convenientes  a  esse  Um,  podendo  abrir 
créditos  até  a  importância  de  100:000^^)00. 

Exposições  agrícolas  regionaes 

Com  o  parecer  favorável  á  emenda  do  re- 
lator autorizando  o  Governo  a  promover  a 
realização  de  uma  exposição  nacional  agrí- 
cola, industrial  e  pastoril,  no  anno  de  190B 
na  Capital  Federal  e  auxiliar  os  Estados 
que  requisitarem  recursos  pecuniários  para 
exposições  regionaes  preparatórias  da  na- 
cional, ficam  prejudicadas  as  emendas  ade- 
ante  mencionadas. 

Além  de  não  iwirecer  justo  que  a  União  au- 
xilie exrosições  locaas,  porquanto,  aos  Estados 
também  compete  pelo  art.  35  n.  2  da   Con- 
stituição FOilerai,  animar  a  agricultura  eo 
commercio  parecem  inopportunas   as   expo- 
sições a  que  se  rcferem  as  emendas,  desde 
que  se  cogita  de  uma  exposição  nacional 
para  1908,precedida  de  exposições  regionaes. 
Acredita  a   Com  missão  que  os  p^ovc^rnos  lo- 
caes,  isto  (\dos  Estados  da  Bahia,  Santa  Ca- 
tharina  e  Rio  Cirande  do  Sul,  aproveitando  a 
boa  vontade  e  a  competência  dos  que  se 
acham  á  frente  do  movimento  patriótico  das 
exposições  agrícolas,  os  encarregará,  ou  &s 
associações  que  elles  representam,    de   pre- 
parar  as  exposições  regionaes  para  o  annó 
de  1908,  recorrendo  no  auxilio  da  União  si, 
absolutamente,  não  dispuzerem  de  recursos 
próprios. 

Emendis  a  qye  se  refere  o  parecsi"  acima 

N.  IIC 

O  augmento  de  quo  trata  o  n.  5.  do  art.  1. 
isobro  a  rubrica  «Auxilies  á  lavoura»,  seja  da 
quantia  constante  da  rubrica  accrcscida  da 
de  40:000$,  para  auxilio,  de  uma  só  vez.  á 
Exposição  Agrícola,  Industrial  e  Artística  do 
Lyceu  de  Artes  e  OíHcíos,  da  Bahia. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
— /.  A,  Neiva. — Pedro  Jjago. 
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N.  117 

Sub-eraenda  â  omenda  dos  Srs.João  Neiva 
e  Pedro  Lago  : 

iln.  I.*>n.  5  —  Accrescente-se :  e  15:000$ 
para  auxilio  íl  exposição  agrícola  n  indus- 
trial da  S3ciedade  de  Agricultura  do  Floria- 
iiopolis. 

Sala  das  scssõe'$,  20  do  novembro  de  lOOG. 
— £7ywií  Guilherme. —  Luiz  Giialberto, 


N.  118 


Onde  convier: 


AocrcscoQte-so:  100:OQvO$  para  auxilio  da 
cxposicno  vitícola  o  vinícola  dos  syndicatos 
a^coJas  do  Rio  Grande  d  j  Sul,  na  Capital 
da  Republica,  o  das  exposições  centra]  o  mu 
Bídpaes  de  apparelhos  agrários  promovidas 
pelos  mesmos  syndicatos  para  13  de  maio  de 

SaZa  das  sessões,  29  de  novembro  do  lOOG. 
—  Homero  Baptista,  —  Victarino  Monteiro» 
--Diogo  Fortuna. —  James  Darey. —  Campos 
Cartier. —  Cassiano  do  Nascimento. —  Vespor 
siano  de  Albiu/tíerque .  —  Ri cadavia  Corrêa .  — 
Ildefonso  Simões. — Germano  Hasshchcr, 

N.  119 

Supprima-se  a  verba  5*  —  Auxílios  á  agri- 
cultura—  x>or  ser  matéria  que  passará  á 
oompeteacia  do  Ministério  da  Agricultura. 
— Alcindo  Guanabara  e  outros. 

Embora  tenha  sido  approvado  pela  Ga- 
mara e  enviado  ao  Senado  o  projecto  cre- 
aBdo  o  Ministério  da  Agricultura,  Industria 
e  Gommcrcio,  com  appiausos  geraes  da  opi- 
nião publica  e  sem  contestação  alguma  no 
seio  da  Camará  e  os  agricultores  aguardem, 
àncioflos.  a  sua  creação,  todavia  parece  dif- 
âcij  que  o  Senado  possa  approvar  o  projecto 
fia  presente  sessão,  faltando  menos  de  um 
mez  para  a  discussão  dos  orçamentos. 

Nestas  condiçoert,  seria  altamente  conve- 
niente supprimir  a  verba  Auxilies  á  agri- 
cultora, ficando  a  agricultura  completamente 
abandonada,  sem  auxílios  de  ordem  alguma. 
Por  mínimo  que  S€|ia  o  que  lhe  é  dispensado 
ao  actnaJ  orçamento  do  Ministério  da  Indus- 
tria e  Viação  não  pôde  ser  dispensado. 


N.  120 


Ao  art.  2*: 


No  n .  XVI  —  Depois  da  palavra  —  solo  — 
aecrescente-so :  nas  terras  devolutas  da 
União.  O  mais  como  está. —  Alcindo  Guana» 
hara  e  OUtros. 


Não  convém  osta  emenda. 

Mediante  accórdo  com  os  governos  e^ta* 
duacs  o  Governo  Federal  poderá  promover  o 
povoamento  do  solo  em  terras  devolutas  dos 
Estados. 

A  cme.idarestringe,soni  vantnagcm  alguma 
para  a  solução  do  problema  da  colonização 
odispjsitivo  do  i>rojecto. 

N.  121 

Accresccnto-s3  : 

Adeantar  por  empréstimo  pelo  prazo  de 
lOannos  até  a  quantia  de  2. 000.000.*^  ás  so- 
ciedades coopei*ativas  para  construoção  de 
prédios  que  forem  organizadas  pelos  fun- 
ccionarios  o  operários  da  União,  como  auxilio 
ás  mesmas  para  construírem  na  Capital  Fe- 
deral casas  para  residência  do  seus  mem- 
bros, fazendo  para  isso  a  necessária  opera- 
ção de  credito  e  observadas  as  mesmas 
Í)roporçõ3s  da  tabeliã  e  as  condiç^ões  estipu- 
adas  para  os  f  unccíonarios  do  Correio  de 
Ouro  Preto. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
— Alcindo  Guanabara. —  Sà  Freire^ —  Pedro 
de  Carvalho, — Figueiredo  RocJm. — Medeiros  e 
Albuquerque. 

A  Commissão  não  pôde  accoitar  esta 
emenda. 

A  requerimento  do  seu  priraoiro  signatá- 
rio i*esoIveu  a  Gamara  a  nomeação  de  uma 
Commissão  especial  do  nove  membi*os  para 
apresentar  um  projecto  regulamentando  o 
ti*abalho  e  regulando  as  relações  entre  ]pa- 
trões  e  operários,  associações  de  providencia, 
economia  etc. 

Convém,  portanto,  aguar  lar  o  estudo  da 
Commissão  para  jioder  a  «Camará  resolver 
sobre  o  modo  e  as  garantias  de  empréstimo 
aos  operários  ou  as  associações  prodssionaes 
ou  cooperativas,  que  se  proponham  a  con- 
struoção de  casas  para  seus  associados. 

N.  122 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  fazer 
a  canalização  de  agua  para  o  logar  denomi- 
nado Vigário  Geral,  em  Irajá,  correndo  a 
despeza  por  conta  da  verba  destinada  ao 
€Proseguimento  da  rede  de  distribuição  de 
agua  e  registros  de  incêndio». 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
^Bulhões  Marcial. — Sã  Freire.— Pedro  de 
Carvalho, 

O  Governo  já  está  autorizado  polo  n.  XII 
do  art.  2"*  do  projecto  a  fazer  as  operações 
de  credito  necessárias  para  o  abastecimento 
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de  agaa  potável  â  Capita  Federal,  sem 
restricQão  alguma. 

Nao  ha  neoessidade  de  autorizar  a  canali- 
zarão a  que  se  refere  a  emenda. 

Está  na  alçada  administrativa  do  Governo 
íazer  a  canalizaçlo  para  os  logares  conve- 
nientes. A  Commissão,  pois,  não  acceita  a 
emenda  por  desnecessária. 

N,  123 

Ao  art.  4.0  Supprimam-se  as  palavras 
correspondente  a  um  anno  dos  seus  vencimenr 
tos  e  diga- se  :  correspondente  aos  seus  ven- 
cimentos ou  gratiíicaQões  —  e  accreaoente-se 
no  anal :  em  prestações,  sendo  a  primeira 
da  quantia  de  três  mezes  de  ordenado  ou 
gratificação  e  as  seguintes  em  pestações 
mensaes  correspondentes  á  metade  mensal 
dos  mesmos,  até  um  anno  e  de  um  torço  no 
anno  soguinte,  remettidas  ás  administrações 
postaes  ou  sub  administrações,  em  cartas 
registradas. 

Sala  das  sossões,  de  novembro  de  190H. 
—  /.  Nogueira  Jaguaribe. — ÁUino  Arantes, — 
Palmeira  Ripper, 

A  Commissão  não  julsa  conveniente  a  ef- 
fectividade  da  fiança  por  meio  de  presta- 
ções trimestraes  de  ordenado  ou  gratifica 
ção.  Pôde  ser  mais  conveniente  aos  interes- 
ses particulares  dos  funccionarios,  mas,  com 
certeza,  não  será  mais  vantajoso  á  Adminis- 
tração dosCorreioá,  nem  offereceráa  mesma 
farantia  e  facilidado  que  afiança  prestada 
e  uma  só  vez. 

Demais,  esta  emenda  altera  na  lei  orça- 
mentaria o  regulamento  orgânico  dos  Cor- 
reios, que  no  artigo  395  claramente  deter- 
mina não  poderão  os  agentes  de  Correio  de 
2*-  classe  entrar  em  exercício  sem  que  tenham 
prestado  fiança  equivalente  aos  seus  venci- 
mentos de  um  anno. 

N.  124 

Ao  art.  5.»  Supprima-3e. 

Sala  das  sessões,  do  novembro  de  1006.— 
J,  Nogueira  Jaguaribe, 

A  Commissão  não  pode  acceitar  a  emenda 
pprque  o  art.  S''  ô  reproducçfto  de  leis  ante- 
riores. 

N.  1:^5 

Onde  convier  : 

Fixado  o  capital  da^;  estradas  de  ferro  em 
trafego,  o  Poder  Executivo  poderá  garantir 
dap^uta  o  exercício  ás  compftnhias  que  as 
explorarem  os  juros.de  12  V09  desde  qiie  as 


mesmas,  em  annos  anteriores,  embora  não 
consecutivos,  tenham  distribuído  mais  de 
três  vezes  este  dividendo,  para  o  fím.  das 
referidas  cmprezas  reduzirem  em  30  Vot  no 
minimo,  as  tariíks  de  transportes  de  todos 
os  productos  da  zona  que  se  destinarem.dí» 
umas  a  outras  estações  da  estrada  ou  ao$( 
portos  de  exportação,  sem  augmento  da» 
despezas  de  custeio. 

Sala  das  sessões,    de  novembro  de  1906.-^ 
J.  Nogueira  Jaguaribe , 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda, 

N.  126 

Ao  art.  2,  n.  II— Accrescente-se : 

c)  com  os  arrendatários  das  ostra  las  de 
ferro  federaes  para  o  fim  de  reduzir-se  em 
20  Voi  no  minimo,  as  tarifas  de  transportes 
dos  productos  agrícolas  e  industrlaes  das 
zonas  por  ellas  percorrida >,  reformando  os 
respectivos  contractos  de  arrendamento  e 
dando  na  diminuição  de  seus  ónus  as  cor- 
respondentes vantagens.» 

Sala  díis  sessões,  de  novembro  de  1908. — 
/.  Nogueira  Jaguaribe, —  Joaquim  Augusto,-^ 
Palmeira  Ripper. — Altino  Arantes, — Salvador 
Pires — Menezes  Dória, 

Prejudicada  com  o  parecer  dado  sobre  a 
emoidado  Sr.  Rodrigues  Peixoto. 

N.  127 

Ao  n.  XIX  accrescente-se  :  podendo  o 
Governo  realizar  para  tal  fim  todas  as 
operações  de  credito  que  entender  conve- 
niente. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1903. 

—  Eloy  de  Souza,  — Alberto  Maranhão,  — 
Juvenal  Lanuxrtine,  —  Pereira  Reis.  —  TAo- 
TMiz  Cavalcanti, — Sérgio  Saboya,  —  G,  Souto» 

—  Bezerril  Fontenelle,  —  /.  Cordeiro. —  TÃÕ-* 
maz  Accioly,  —  Valdemiro  Moreira,  —  Joãa 
Lopes,  —  Apollonio  Zenaides,  •—  José  Pere'» 
grino,  —  Castro  Pinto,  —  Simeão  Leal, 

Pregudicada  com  a  approvação  da  emenda 
do  relator . 

N.  128 


Ao  art.  1.*»: 

Rubrica  €  Secretaria  »  au- 
gmentada  de  3:600$  para 
gratiâeação  de  50$  men- 
i<:aes  aos  serventes  —  di- 
ga-se 

Joaquim  Pires, 


Ha».6âQ$00(>* 
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ACommissão  não  pôde  acc3ltar  a  emenda 
N.  129 

Onde  convier  : 

Pica  o  Governo  autorizado  a  despender 
ate  a  importância  de  200:000$  com  a  orga- 
niiação  de  estações  meteorológicas  no  terri- 
tório da  Republica. 

Saladas  sessões,  29  do  novembro  de  1906. 
—Pedreira  franco. 

Estando  o  Governo  autorizado  pelo  pro- 
jecto art.  2«,  n.  XVÍII,  a  reformar  o  Obser- 
Tiitorio  do  Rio,  no  sentido  de  prestar  me- 
ILores  serviços  á  agricultura  e  estabele- 
cer-se  com  o  maior  desenvolvimento  possivel 
o  serviço  meteorológico  agrícola,  abrindo 
para  isso  os  necessários  credites,  é  desne- 
cessária a  emenda. 

N.  130 

A'  rubrica  4*  do  art.  1°: 

Na  snb<5onsignação — serviço  óptico  e  me- 
teorolo-íico  —  eleve-se  a  30:000^  a  verba 
destinada  á  construcção  de  uma  casa  (e 
acquisição  do  rospoctivo  terreno)  apropriad  i 
para  o  Observatório  de  Curytiba,no  Paraná, 
por  ser  manifestamente  irisuíliciento  a  do- 
tação do  projecto. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  19<36. 
•~  Carvalho  Chaves, — Alencar  Guimarães,  — 
Victor  do  Amaral, 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  esta  emen- 
da, porque  a  verba  consignada  no  projecto  é 
baseada  sobre  informações  officiaes  colhidas 
aa  própria  Repartição  Geral  dos  Tele- 
írraphos. 

N.  131 

Ao  art.  29  accrescentc-se: 

A  premiar  com  2:000$  cada  um  dos  lavra- 
dores que  colherem  mais  de  cinco  mil  (5.00a) 
iitpoe  do  trigo  em  terras  de  sua  proprie- 
dade. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
—  Victor  do  Amaral, — Alencar  Guimarães.— 
Oarvélho  Chaves, 

A  Ck>mmiB8ão  não  acceita  a  emenda,  pare- 
•eado-lhe  mais  conveniente  aguardar  a  cria* 
ção  do  Mánifiterio  da  Agricultara,  ou  a  vota- 
ção de  uma  lei  especial. 


Verba  5* — Auxilios  d  Agricultura 

Varias  emendas  foram  apresentadas  & 
verba  5*— Auxilios  á  Agricultura,  Com  o 
pensamento  de  favorecer  a  lavoura  nos  Es- 
tados. 

Pende  de  deliberação  no  Senado  o  projecto 
creando  o  Ministério  da  Agricultura,  Indus- 
tria e  Commercio,  no  qual  as  questões  de 
ensino  a^^ricola — theorico  e  pratico — ^serâo 
systematicamente  examinadas  e  resolvidas. 

A  qui^stão  do  ensino  6  muito  importante  e 
complexa  para  ser  resovida  á  ultima  hora, 
em  uma  rápida  discussão  do  Orçamento  da 
Industria. 

Convém  que  ella  se.a  regulada  por  lei 
especial  bem  estudada  e  meditada,  seudo 
certo  que  a  União  só  deverá  auxiliar  os  in- 
stitutos de  ensino  que  forem  também  auxi- 
liados pelos  Estados. 

Não  pôde  ficar  tudo  a  cargo  da  União. 

A  Commissão  não  innovou  o  systama  ado- 
ptado pelo  Congresso  até  agora:  autoriza 
apenas  o  Governo  a  auxiliar  as  estações 
agronómicas  creadas.  pelos  Estados  o  aos 
sj^ndicatos  ou  associações  aj^ricolas  que  fun- 
darem campos  de  demoiístração  ou  postos 
zo>technicos,  nos  termos  do  artiíro  17°  da 
lei  n.  1 .  153,  de  31  de  dezembro  de  11K)3. 

As  emendas  dos  Srs.  Deputados  Rodolpho 
Pr.ixão,José  Bonifácio, Antero  Botelho,  Barros 
Franco  e  outro  >  propõem  que  o  auxilio  se 
extenda  ás  escolas  praticas  e  fizendas  mo- 
delos  creadas  poios  Estados  e  municipio>  e 
até  pela  iniciativa  particular  e  bem  assim 
ás  fazendas  do  acclimação  e  criação  de  gado 
farms  no  Triangulo  Mineiro  e  outras  zonas 
pastoris  da  União. 

Um  importante  órgão  da  imprensa  desta 
Capital,  referindo-se  á  creação  do  novo  Mi- 
nistério de  Agricultura,  anciosamente  re- 
clamado pelos  agricultores,  notou  a  incon- 
veniência de  serem  apresentadas  emendas 
sem  systema,  nem  plano,  nem  regulamen- 
tação, nem  fiscalização.  Não  deixado  ter 
razão  o  digno  órgão  da  imprensa. 

A  Commissão  entende  mais  acertado  man- 
ter-se  o  systema  do  projecto  elevando  a 
600:000$  a  consignação  destinada  a  auxiliar 
as  estações  agronómicas,  etc.  e  dando  á 
consignação  —  Auxilio  aos  agricultores  e 
criadores — a  redacção  constante  da  emends^ 
do  relator,  sob  n.  3. 

Emendas  prejudicadas   a  que   se  refere  o  pa- 
recer supra 

N.  132 

No  n.  5  do  art.  1»,  em  vez  de  300:000$  para 
auxilio  ás  estações  agronómicas  creadas. 
etc,  diga-se: 
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000: 000$  para  auxilio  aos  Estado^  syndicii- 
tos  ou  associações  aírricolus  que  íundarcm 
estações  agroaomicas,  postos  zootechnicos, 
campos  de  demonstração  ou  escolas  praticas 
de  agricultura,  nfio  excedendo  de  50:00(^  a 
<luota  quo  .será  despendida  em  cada  Estaio, 
nem  ultrapassando  20:0o(]^  o  auxilio  a 
cada  syndicato  ou  associação. 

Sala  das  sessões,  27  do  novembro  do  19J0. 
— Bt^rvos  Franco  Jimiar,  —  Christino  Cruz. — 
Cunha  Mncíiado.-^  Costa  RodHgues.  —  Ayri- 
pino  Azevedo.-^  José  Euzebio.--  Luiz  Domiti" 
gxw.s .  —.4 Icnca r  Guinia rãcs . — Henrique  Borges 
—  Victorino  Monteiro.^ José  Bezerra.-^Elysio 
de  Araifjo.—Teixeira  Brandão,— Lobo  Jarume- 
nka  --Pereira  Lima,-^  Amcrico  Werneck.-^ 
Victor  do  Amaral. 


Accresconte-se  onde  convier: 

Vinte  contos  para  acquisição  do  quadros 
coloridos  sobre  assumptos  agiicolas  em 
f^eral,  nos  quaes  se  evidenciem  as  vantagens 
do  emprego  das  machinas  aperfeiçoadas  e 
doi  processos  modernos  de  cultura,  para 
serem  distribuídos  gratuitamente  pelas  es- 
col:is  primarias  de  todos  os  Estados  da  Ro- 
p:ibliea. 

SiUa  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
— Barros  Franco  Júnior, — Américo  Wemech. 
'^Henrique  Borges,— -  Elysio  de  Araújo,^ 
Victorino  Monteiro. 

N.  134 

A'  verba  5*— Auxílios  ú,  agi*icultura— ^nde 
Re  diz- 300:000$  para  auxilio  ás  estações 
agronómicas  creadas  pelos  Estados~diga-se: 
300:000$  para  auxilies  ás  estações  agronó- 
micas e  fazendas  agrícolas  modelos  creadas 
pelos  Estados  ou  municípios. .  .0  mais  como 
está. 

.Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
—  José  Bonifácio, —  Antero  BoteUio. 

N.  135 

Ao  art.  P,  verba  5*—  Auxílios  á  Agi*icul- 
tura  : 

Diga-se  :  augmentada  de  630:000$  o  in- 
eluam-se  na  distribuição  200:000$  para 
auxilio  á  fundação  de  fazendas  de  aclimação 
e  ci*iação  de  gado  de  raça  «farms»  no  Trian- 
gulo Mineiro  e  outras  zonas  pastoris  da 
Cnião. 

Sala  das  sessões,  novembi*o  de  1906.— 
Sàdolpho  Paixão. 


N.  136 

Ao  art.  l.*»n.  5,  onde  se  diz  :  estações 
agronómicas  creadas  pelos  Estados—  accrc- 
sc(}nte-se-»(2f  escolas  praticas  de  agricultura 
já  fundadas  por  iniciática  particular  ou  mu- 
nicipal, até  5:000$,  desde  que  gosem  de  fa^ 
9ores  mimicipaes  ;  o  mais  como  no  projecto. 

Sj^la  das  sessões,  de  novembro  de  190u. 
— T.  Nogueira  Jaguar ibe, —  Palmeira  Rippcr, 
— Altino  Arantes, 

N.  137 

A' verba  5*  do  art.  1<»  ou  onde  convier: 
Na  consignação  300:000$  para  auxilio  ás 
estações  agronómicas  inclua-se  a  «  Escola 
Pratica  de  Agricultura  »  creaila  pela  Muni- 
cipalidade da  ICstrella,  no  Estado  do  (\io 
Grande  do  Sul— com  20:000$000. 

S.  R.  —  Rio,  2S  de  novembro  de  1906.— 
Diogo  Fortuna, —  Homero  Baptista,  —  /aiTieí 
Darcg. — Rivadavia  Corrêa. — Cassiano  do  Sas- 
einiento,  — -  Campos  Cartier.  —  Germano  Hass^ 
locher. —  Ildefonso  Simões,  —  Vespasiano  de 
Albuquerque.-^  Victorino  Monteiro, 

X.  138 

Onde  convier: 

O  Governo  auxiliará  com  a  quantia  i\e 
5:000$000  a  10:000$000,  conforme  sua  inipor^ 
tancia,  os  aprendizados  agrícolas  e  escolas 
profissionaes  em  garal  que  os  Estados,  aiS 
municipalidades  ou  associações  particularc:i 
fundarem,  e  concederá  transoorte  gratuito 
oas  estradas  de  ferro  da  União  para  toJo  o 
seu  material  o  utensílios,  ficando  autorizada 
a  abrir  os  créditos  necessários. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de   IQOtl. 

—  Henrique  Borges.  —  Pereira  Nunes.  —  Teir 
xeira  Brandão,  —  Affonso  Costa.  —  Barros 
Franco  Júnior, 

N.  139 

Ao  art,  1*»,  no  fim  —  Supprimam-so  as  pa- 
lavras :  «O  Governo  poderá  applicar  part* 
da  verba  na  acquisiçao  e  distribuição  gxw 
tuita  de  vaccinas  a  seu  serviço  e  emprego 
das  mesmas  por  pessoal  idóneo.» 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1906. 
— Rodolpho  Paixão, — ViriaJto  Mascarenhas, 

N.  140 

Onde  convier : 

Auxilio  aos  creadores  na  iiiiportaç&o  de 
reproductores,  300:000$000. 
Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1906. 

—  Joãú  Quintino  Teixeira, —  Viriato  Masca- 
rehhas. —  Rodolpho  Paixão, —  Bernardo  Man" 
teiro. 


SESSÃO  EM   7   DE  DEZEMBRO  DE   1906 
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X.  141 

Art.  1»,  verba  5*-— Auxílios  ú  agi'icultui*a: 
Da  consignação  do  300:000$  para  «auxilio 
ás  estações  agronómicas  creadas  poios  Esta- 
dos, destineni-se  200:000^  para  os  postos 
agronómicos  dos  c^yudica  os  sjgi^icolas  do  RLo 
íírande  do  Sul,  simdo  avcrbadisti-ibuida  por 
•intermédio  o  a  juizo  do  govorno  do  Estado, 
a  10  syndióatos  entre  os  que  mais  actividade 
bi^ni  desenvolvido  em  proveito  da  agrícul- 
tara  e  que  pjtra  os  mennos  postos  tenham 
adquirido  terreno  de  surperllcie  pelo  menos 
de  100.000  metros  quaiirados. — Homero  Ba- 
ptista e  outros, 

Iteducçuõ  de  75  %  nas  passagetis  da   Estrada 
de  Ferro  Central 

A  lei  do  Orçamento  n.  957,  de  30  de  dezem- 
bro de  1902,  autorizou  o  Governo  a  reduzir 
de  75  %  o  preço  das  passagens  para  os 
eupregados  da  Estrada  do  Ferro  Central  o 
peáoas  de  suas  flaimtlias,  emittindo  pai*a 
esse  âm  assignaturas  nominaes  e  intransfe- 
ríveis. 

Alei  n.  1.316,  de  1904,  tornou  extensiva 
aosempregados  do  correio  ambulante  e  car- 
teiros^ eao8  estafetas  ambulantes  do  Tele- 
grapho  residentes  nos  subúrbios  da  Capital 
Federal,  a  mc<ma  concessão  de  assignaturas 
nominaes  e  intransíeriveis  nos  trens  de  subúr- 
bios, com  o  abatimento  do  50  %  apenas. 

A  lei  do  Orçamento  vigente  supprimiu  a 
cojcessão  que  por  meio  das  duas  emendas 
adeaute  publicadas  se  procura  restabelecer: 

Como  se  vé  da  exposição,  foi  a  principio 
feita  a  concessão  somente  aos  empregados 
da  E8ti*ada  do  Ferro  Central ;  depois  tor- 
Dou-se  extensiva  aos  estafetas  do  Correio  o 
Telegraphos  o  agora  procura-se  estender  aos 
poiteiros  e  c^ntmuos  da  Camará  dos  Depu- 

Com  o  veso,  que  já  se  vae  generalizando, 
das  equiparações  e  de  não  se  conformarem 
08  empregados  de  uma  repartição  qualquer 
com  o  não  serem  contompiados  na  distrioui- 
ção  de  Hatvores  feitos  a  empregados  de  ou- 
tras repartições,  embora  haja  motivos  muito 
especiaes  para  não  se  equiparar  é  obvio  que, 
si  a  Camai*a  approvar  as  emendas,  será  mais 
tarde  solicitada  no  sentido  do  generalizar  a 
redacção  no  preço  das  paasagens  em  favor 
de  empregados  de  outras  rcpanições. 

Foi  oor  esse  motivo  o  para  evitar  a  di- 
minuição da  receita  dos  trens  dos  subúrbios 
•que  Q  Congresso  supprimiu  na  lei  vigente  as 
dispoisições  que  as  emendas  mandam  resta- 
l)eleoer* 

Nestas  condiçjcs,  a  Commissão  não  pôde 
aconselhar  a  approvaçxo  das  emendas  se- 
guintes : 

▼ol.  VXII 


Emendas  rejeitadas  pelo  parecer  acima 
N.  14.S 

Accrcscoiite-se  onde  convier : 

Aos  porteiros  e  contínuos  da  Camará  dos 
Deputados  que  residirem  nos  subúrbios  da 
Capital  Foíleral,  quando  em  serviço,  será. 
feita  a  concessão  do  assií,niaturas  nomiu  les  e 
iutrauslerivois  nos  ti*eus  de  subúrbios  com 
abatimouto  de  75  %  sobiH)  o  pro^o  das  pas- 
sagens. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  ile  190-1. 
— Costa  Ji(n%m\--  Affonso  Costn.^  Chrisiiam 
Drazil .  —  y.  Lamarlinc .  -^America  Werneck, 
-^Graccho  Cardoso. —  Cardoso  de  Almeida. — 
E.  Mesquita,^  Graciano  Xcocs. —  Pedreira 
Franco .  —Eloy  de  Sousa .  —  José  Beze^-ra .  — 
Agi'ippiiio  Azcvf^do.  —  Saltador  Pires,  —  /. 
Se^yti. — Mello  Mattos,— José  Moujardim, 

N.  144 

Onde  convier,  accresccatc-se: 

Os  estafetas  e  correios  da  Repartição  Geral 
dos  Tolegmphos  terão  o  «abatimento  de  75  % 
nas  passigens  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil. 

Sala  das  seisõe-?,  28  de  novembro  de  1006, 
— Figueiredo  Rocha, 

N.  1 15 

Xa  vigência  desta  lei  seja  consignado: 

Ao  agente  do  correio  da  estação  da  Ks- 
trada  de  Ferro  Central,  auxilio  para  aluguel 
do  casa  :  100$mensacs, 

Ao  thesoureiro  da  mesma  a  vencia,  grati- 
ficação mensal  de  lOO^iOOO. 

Ao  praticante  que  cxercor  as  fimcçõos  do 
fn»l  do  tiiesourciro,  gratiíica<:íão  mensal  de 
50$00J. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1900. 
-^Mello  Mattos. 

A  Commissão  não  podo  acceitar  esta  emen- 
da que,  sob  pretexto  do  aluguel  e  gratifica- 
ção augmenta  os  vencimentos  dos  emprega- 
dos da  estação  da  Estrada  de  Ferro  Central. 

Não  é  justo,  além  disto,  que  somente  os 
referidos  empregados  tenham  aluguel  de 
casa  e  gratificação,  que  os  outros  não  tem. 

Adoptado  o  precedente,  amanhã  virão  ou- 
tros reclamar  os  mesmos  favores  sem  que  a 
Camará  tenha  razão  plausível  para  recuzar 
o  que  conceder  hoje. 

N.  14G 

10. — Obras  Fe  leraes  nos  Estados. 
Onde  se  diz:  Eliminada  a  consignação  do 
300:000$  para  a  barra  e  porto  do  Rio  Gran- 

S8 
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de  do  Sul,  diffa-se:  Para  auxiliar  o  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul  nas  obras  de  corre- 
cção que  está  fazendo  nos  canaes  da  Lagoa 
dos  Patos,  na  barra  do  Rio  S.  Gonçalo  e  La- 
goa Merim,  300:000$. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1906. 
José  Carlos  de  Carvalho, — Cassiano  do  Nasci" 
mento. 

Esta  emenda  está  prejudicada  com  a  ap- 
provação  da  emenda  do  relator  mantendo 
na  verba  «Obras  Pederaes  nos  Estados»  a  ru- 
brica «Barra  e  Obras  do  Porto  do  Rio  Grande 
do  Sul,  inclusive  fiscalização,  300:000$000.» 

N.  147 

Substituam-se  os  ns.  1  e  2  do  art.  2,<»  pel^ 
seguint ),  quo  será,  incorporado  á.  verba  5.* 
(Auxilies  á  a^rricultura): 

Auxilio  á  sericicultura  e  industria  da  seda, 
sendo  10:000,^  para  distribuição  de  prémios,  á 
razão  do  1$000  por  kilogramma,  aos  serici- 
cultores  que  apresentarem  casulos  do  pro- 
ducção  nacional;  12:000$  em  prémios,  cujo 
máximo  nâo  exceda  de  4:000$,  aos  sericicul- 
tores  quo  provarem,  a  juizo  do  Governo, 
ter  pelo  monos  2.000  p(^s  de  amoreira  re- 
gularmente tratados,  devendo  ser  os  prémios 
proporcionaes  á  importância  das  culturas; 
45:000,*;  para  auxiliar  as  duas  primeiras 
fabricas  que  empregarem,  n^  ilação,  uni- 
camente casulos  de  produc^ão  nacional  e 
3:000$  para  as  despezas  necessárias  á  exe- 
cução destes  auxiliou. 

Sala  lias  sessões,  :iS  do  novembro  de  190í5. 
— José  Bonifácio. 

Esta  disposição  tom  sido  consignada  em 
mais  de  uma  lei  orçamentaria  como  auto- 
rização ao  Governo,  e  não  foi  executada  por 
falta  de  regulamentação,  con^^orme  está  in- 
formada a  Commissão. 

Certamente  não  o  será,  quer  fique  na  verl  a 
«Auxilies  á  amcultura»,  quer  continue  a  ser 
incluída  como  simples  autorização,  si  o  Go- 
verno não  regulamentar  a  lei  de  modo  a  se 
poder  verificar  com  verdade  as  condições 
legaes  para  a  concessão  do  premio. 

Assim,  parece  á  Commissão  que  deve  ser 
mantida  a  disposição  do  projecto,  accresceu- 
tando-se  á  lettra  b  o  seguinte:  o  Governo,  no 
regulamento  que  expedir  para  execução  da 
lei,  estabelecerá  o  modo  e  meios  de  prova 
para  o  reconhecimento  da  concessão  dos  pré- 
mios. 

X.  148 

Continua  em  vigor  o  n.  I  do  art.  17  da  lei 
n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

Sala  das  sessõe^i,  30  de  novembro  de  1906. 
^^erzedeUo  Corrêa. 


Esta  emenda  ô  desnecessária  em  fkce  do 
art.  3<»  do  projecto  que  mantém  a  disposi- 
ção do  n.  1  do  art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31 
de  dezembro  de  1903,  mandando  vigorar  o 
art.  17  da  lei  de  30  de  dezembro  de  1905. 

N.  149 

Os  créditos  consignados  para  acquisição  do 
material  em  geral  serão  distribuídos  ás 
administrações,  para  que  estas  se  suppram 
directamente. 

Sala  fias  sessões,  30  <le  novembro  de  190G. 
— Serzedello  Corrêa, 

A  emenda  supra  tem  por  fim  descentrali- 
zar o  fornecimento  do  material,  mandando 
distribuir  a  estas  e  não  á  Directoria  Geral, 
os  créditos  consignados  para  acquisição  de 
materiaes  como  se  faz  mister  e  o  relator 

S retendo  propor  á  Commissão  na  reforma 
os  Correios  que  está  elaborando. 
Entretanto,  nao  pôde  a  Commissão  acon- 
selhar a  sua  approvação  porque  imporíarA 
na  revogação  em  lei  anuúa  do  art.  295  do 
Regulamento  dos  Correios  assim  concebido : 
«O  Almoxar liado  fica  sob  a  fiscalização  da 
Directoria  Gural,  e  terá  a  seu  cargo,  o  rece- 
bimento, guarda  e  acondicionamento  d' 
todos  os  impressos,  objectos  de  expediente, 
material  e  utensílios  de  reme^ssa  para  o  sup- 
primento  da  Directoria  e  Administrações,  e 
bem  assim  o  acondicionamento  e  remessa  de 
sellos  o  formulas  de  franquia  a  receber  dos 
clavicularios  para  esse  fim.» 

N.  150 

Ao  art.  3.«  Verba  4»  —  Telegraplios  : 

Accroscente-se  o  n.  XV  do  art.  IS—Anxi- 
lio  á  viuva  do  professor  F.  M.  Draennert 
para  a  impre>são  do  manual  Feeds  and  fee- 
dinys  e  lettras  a,  ô,  c,  rf,  e,  /*,  //,  /i,  ♦, .;,  h,  Z, 
w,  «,  o,  p  e  5  do  art.  14  da  citada  lei. 

Saladas  sessões,  novembro  de  1906.  — 
Rodolpho  Paixão. 

A  Commissão  não  se  oppõe  á  emenda,  que 
é  reproducção  de  um  dispositivo  da  lei  orça- 
mentaria vigente. 

N.  lõl 

Onde  convier  : 

Art.  As  emprezas  ou  particulares  que 
organizarem  serviços  de  transporte,  de  pas- 
sagens ou  mercadorias,  por  meio  de  auto- 
móveis industriaes  gosarão  da  garantia  de 
juros  de  6  %  ao  anno  sobre  o  capital  empi^e- 
gado  nesses  serviços,  á  razão  de  4:000$  por 
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kilometro  das  estradafl  para  elles  construi* 
das  em  zonas  do  paiz  não  dotadas  de  ferro- 
vias. ÁS  concessões  relativas  ao  trafego  de 
automóveis  industriaes  serão  equiparadas 
âs  concessões  de  linhas  férreas,  cuja  legisla- 
ção regerá  a  espécie  de  que  se  trata  (linhas 
de  automóveis  industriaes)  em  tudo  quanto 
llie  for  appUcavel. 

Sala  das  sessões, 
Riídolpho  Paixão, 


novembro  de  1906.  — 


A  Commisaão,  ombora  reconheça  ser  de 
vantagem  a  construcçãode  estradas  de  ferro 
para  serem  trafeo'adas  por  automóveis  in- 
dustriaes, e  conseguintemente  merecerem  to- 
dos os  favores  indirectos  dos  poderes  públicos 
as  emprezas  que  so  organizarem  para  esse 
fim,  não  podo  concordar  com  a  concessão  de 
garantia  de  juros. 

N.  152 

A'  rubrica  10*  do  art.  1°  —Obras  federaos 
nos  Estados —  accrescente-se  :  Mantida  a 
consignação  de  50:000$  da  lei  n.  1.453,  de  30 
de  dezembro  de  1905,para  os  trabailio.>  indis- 
pensáveis e  necessários  para  o  restabele- 
cimento do  regimen  das  aguas  no  porto  de 
Antoniua,  Estado  do  Paraná. 

Sala  das  sessões,  28  do  novembro  de  1900. 
— Alencar  Guima rOes . — Victor  do  A tnaral .  — 
Carvalho  Chaves, 

A  Commíssão  não  se  oppõe  â  appruvação 
desta  emenda,  que  mantém  a  consií^naçâo 
de  50:00(j$para  uma  obra  reputada  necessá- 
ria no  porto  de  Antonina,  no  Estado  do  Pa- 
raná. 

N.  153 

A'  verba  5*  do  art.  1°  do  projecto  n,  362, 
de  1906: 

Accrescente-se:  100$  mensaes  para  aluguel 
de  casa  do  ajudante-secretario  do  Jardim 
Botânico. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
—Gradàno  Neves .  — Castro  Pinto .  ^Eduardo 
Sócrates, 

A  Commissão  não  pôde  acoeitar  esta 
emenda  que  tem  por  fim  augmentar  os  ven- 
cimentos do  ajudante-secretario  do  Jardim 
Botânico,  alterando  assim,  contra  o  regi- 
mento, a  tabeliã  dos  vencimentos  dos  em- 
pregados do  Jardim  Botânico. 

O  decreto  n.  518  de  23  de  junho  de  1890, 
íiiou  em  4:800$  os  vencimentos  do  ajudante 
Mcretarío,  sendo   3:200$    do    ordenado    ei 
1:000$  de  gratiâcação.   Não  lhe   dá   casal 


para  morar.  A  emenda  tem  por  fim  au-^ 
gmentar-lhe  os  vencimentos  sob  a  forma  de 
aluguel  de  casa. 

N.  154 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  os 
precisos  créditos  para  o  pagamento  de  alu- 
gueis  do  prédio  em  que  lem  morado  o  se- 
cretario do  Jardim  Botânico,  emquanto  nSo 
ficarem  reparados  os  concertos  no  prédio 
nacional  em  que  o   mesmo  morava. 

Sald  das  sessões,  28  de  novombro  de  1900. 
—  Meneses    Dória, 

A  Commissão  não  concorda  com  a  appro- 
vaçãu  desta  emenda,  que  aliás  já  está  preju* 
dicada  pelo  parecer  relativo  á  anterior. 

N.  155 

Onde  convier  na  respectiva  tabeliã: 
Directoria   Geral  do  Estatística.— Aluofuel 

da  casa  para  o  porteiro— Em  vez  de  720$  — 

dií?a-se:  l:200s000. 
Sala  das  sessões,  2H  de  novembro  de  r  O 0. 

— Affbnso  Costu. 

A  Commissão  não  accei ta.  a    emenda. 

N.  156 

Em  vez  de  — 120^  por  anno  para  aluguel 
de  casa  do  porteiro  da  Directoria  Geral  de 
Estatística— diga-se:  1:200$000. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1906. 
— Lamounier  Godofredo. 

Prejudicada  com  o  parecer  dado  á  emenda 
anterior. 

N.  157 

O  n.  22  (XXII)  do  art.  2°  substitua-se 
por  este  : 

XXII— A  adeantar.sob  a  forma  de  emprés- 
timo, pelo  prazo  de  10  annos,  até  a  quantia 
de  10.000:000$  aos  actuaes  funccionarios  das 
Administrações  dos  Correios  da  Republica 
como  auxilio  para  couátruirem  nas  capitães 
em  que  funccionam  as  referidas  repar- 
tições, casas  para  suas  residências,  para  o 
que  fará  as  necessárias  operações  de  credito, 
observadas  as  proporções  da  tabeliã  junta  e 
as  condições  seguintes  : 

a)  o  adeantamento  será  feito  a  cada  func- 
cionario  em  três  prestações,  sendo  a  primeira 
de  30%  sobro  a  importância  total  logo  que 
seja  iniciada  a  oonstrucçãodo  prédio  ;  a  se- 
gunda de  40%, quando  esta  estiver  em  meio; 
ea  terceira  de  30%,  quando  estiver  termi- 
nada, tudo  a  juizo  do  engenheiro  do  Go- 
verno ; 
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b)  as  casas  só  poderão  ser  construídas  em 
terreno  de  plena  propriedade  do  funccio- 
nario,  e  ficarão,  terreno  o  casa,  hypotho- 
eadosaoffoverno  atá  a  completa  indemni- 
zação do  adcantamcnte  feito ; 

c)  os  planos  o  plantas  «las  ditas  casas  de- 
"vei^  ser  previamente  examinados  por  en- 
genheiro do  Governo  o  só  serão  appi*ovados 
desde  que  se  verifique  que  a  casa  terá  valor 
pelo  menos  igual  ao  do  adeantamonto  feito; 

d)  a  indemnização  dos  adeantamontos 
assim  feitos  pelo  Governo  far-so>ha  por  de- 
ducçoes  mensaes  de  10%   sobre  o  total  dos 


vencimentos  do  funccionario,  ao  qual  íica 
permittido  fazer  o  pagamento  por  prestações 
maiores  para  antes  do  prazo  de  10  annos 
tornar-so  pi*oprietario  do  respectivo  prédio; 
e)  no  caso  de  fallocimento  do  fu accionar io 
autos  do  terminado  o  pagamento  da  inde- 
mnização, será  permittido  aos  respectivas^ 
herdeiros  continuar  a  pagar  as  prostaçõeij 
na  Ibrma  t^^tabelecida  Jiesta  lei,  afim  de  se 
tornarem  atinai  proprietários  do  predio,que, 
caso  não  o  façam,  será  pelo  Governo  vendido 
em  hasta  publica  para  pagar-se  do  qut 
ainda  fôr  devido.— -l/Tofiío  Costu. 


Tabeliã  a  que  ee   referd  o  n.  XXII  do  art.  2^  deste  projocto  relatlTa.  ao   adaantamento 
aos  actuaes    ítmccionarios    da  Administração   dos    Correios  da  RepuhUca. 


1 

"O 

o 

Preço 

1 

1 

Dosconto  mensal 

o    ê 

Cat(?goria 

dos 

fmccionirios 

1    1 

Ti 

2    i 

1 

3:000$ 

300$ 

25^000 

10  annos. 

Servpnte  de   2».,. 

Distribuidores 

Continuo 

540$ 
l:20a 

i:ioa 

1:200 

1:100í; 

1:10^ 

1 

7 
8 
1 

Carteiros  de  3».... 
Praticantes  de  2".. 

10 

II 

orOOOji; 

500$ 

41$666 

10  annos. 

Carteiros  de2».... 

>         >  1».... 

Praticantes  de  1*.. 

Amanuenses 

2:200$ 
2:400! 
2;20a 
2:600$ 

12 
6 

Ifi 
8 

8:000$ 

800< 

66$666 

10  annos. 

Porteiro 

M:G00$ 

:í:000! 

3:600! 

4:500! 

5:400! 

2 

Fiel 

1 

m 

3««  olíiciaes 

2«»       >        

1««       »        

1 

4 
8 

JV 

10:000$ 

1:000S 

8;i$333 

10  annos. 

Choíes  de  secção... 

Thesoureiro 

Contador 

m 

2 

T 
i 

V 

12:006$ 

1:200$ 

100$000 

10  annos. 

Administrador .... 

10:500$ 

i 

Total. 

489:000$ 

48:900$ 

4:074$9G0 

IO  annos. 

— 

— 

9r> 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906,— A/7b»5o  Cosia. 
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A  emenda  autoriza  o  Governo  a  adeantar 
até  10.000:000$  ao8  actuaes  (unceionarios  da 
Administração  dos  Correios  da  Republica, 
mh  a  forma  de  empréstimo  para  consti- 
tuírem, nas  capitães  em  quo  íuncciunam  as 
referidas  repartições,  casas  para  suas  resi- 
dências, tornando  as>iiu  extensivo  aos  l'un- 
ocionarios  de  t(.das  as  ;id:iiinistriiçi>c.s  o  fa\  ur 
coDcoiido  aos  da  capit;il  do  Minas  —  Bcllo 
Horizonte. 

Oá  fiinccionarios  a  que  >e  refere  o  projecto 
i-esidiam  em  Ouro  Preto  e  foram  forçados  a 
^  transportar  pai-a  Uollo  Horizonte,  nova 
siMie  da  Administração  doA  Correios  e  cidade 
•lova,  ainda  em  consti-ucvão,  s.^m  as  neces- 
sárias accommodações,  por  força  da  lei  que 
para  alli  mudou  a  capital  do  Estado, 

Ha,  portanto,  uma  razão  especial  que  não 
eiiste  para  os  ítmccionarios  das  capitães  dos 
antros  Estados,  onde  sempi*e  residiram,  para 
se  conceder  o  empréstimo  aos  de  Bello  Hori- 
zonte. 

Assim,  a  Gomraissão  entendo  que  a  autori- 
zação deve  ser  relativa  somente  aos  empre- 
gados da  Administnição  dos  Corroios  de  Bello 
Horizonte. 

N.  158 

A  gratificação  addicional  de  que  tratam  os 
arts.  335  e  337  do  regulamento  dos  Cor- 
reios :  diga-se,  sem  as  restricções  da  ultima 
parte  do  art.  337  do  referido  regula- 
mento. 

Safa  das  sessões,  âO  de  novembro  de  1900. 
^Méllo  Mattos n'^  Bernardo  Monteiro, —  Sá 
JFreire, 

A  Commissão  não  podo  acceitar  esta 
emenda,  porque  a  restricção  de  que  trata  o 
art.  337  do  regulamento  é  uma  medida 
disciplinar,  moralizadora,  e  de  effoitos  bené- 
ficos para  o  bom  andamento  do  serviço  pu- 
blico. 

O  citado  artigo  manda  excluir  do  calculo 
das  antiguidades  para  o  beneficio  da  grati 
ficação  o  atino  em  qiiC   o  funccionario  soffre 
alguma   peua  disciplinar   de  mvUa    ou   stts 
pensão, 

N.  159 

Aoatrt.  2.0  Acerese^nte-se: 

XXIV.  A  subvencionar  com  20:000$,  cm 
cada  Estado,  uma  Escola  Pratica  do  Agri- 
cultura» 

S,  R. — Sala  das  scssues,  28  de  novembro 
de  IMCS.-^ffòm^ro  Baptista. — Diogo  Fortuna, 
—Campos  Cartier,  —  Gertnano  nasslocher. — 
Rinadavia  Corrêa, — James  Darcy, —  Ildefonso 
Simões,  —  Vietorino  Monteiro. —  Cassiajio  do 
Nascimento.  — Vespasiauo  de  Albvqv.erqve , 


Prejudicada. 


N.  1G:j 


Ao  art.  1«,  n.  5— Eleve-se  de  lâO:00$0  a 
200:00t$  a  consignação  para  auxilio  aos 
cagi*icultores  o  criadores  e  aos  governos  dos 
Estados  e  municípios,  destinada  esta  impor- 
tancía,não  só  ao  transporte  e  respectivos  se- 
guros de  aniroaes  reproductores  de  raça, 
como  íi  acquisição  e  distribuição  gratuita  de 
vaccinas  pelo  modo  que  fôr  julgado  mais  pro- 
fícuo. 

Sala  das  sessõe*,  28  de  novembro  do  1 900. 
—  Lobo  Jurumenha . 

Prejudicada  com  a  approvação  da  emenda 
do  relator. 


N.  161 

O  n.  5  do  art.  l^  redija-se  assim  : 

&"— Auxílios  ã  agricultura  : 

Augmentada  do  430:0000,  papel,  sendo  : 
100:(K)0$  para  a  fundação  do  uma  estação 
agronómica  ;  redigida  a  consignação  de  se- 
mentes e  plantas  da  seguinte  forma  :  Dis- 
tribuição de  plantas,  sementes  e  instrucções 
respectivas  aos  agricultores,  etc.,  100:000$  ; 
100:000$  para  o  estabelecimento  de  uma  es-- 
tacão  agronómica  em  Pernambuco,  na  forma 
estabelecida  pela  lei  em  vigor  ;  200:000$. 
para  auxilio  ás  estações  agronómicas  creadas 
pelos  Estados  e  aos  syndicatos  ou  asso- 
ciações agrícolas  que  Aindarem  campos 
do  demonstração  ou  postos  zootechnicos^ 
nos  termos  do  art.  17,  n.  5,  da  lei 
n.  1.15:j,  de  31  de  dezembro  de  1903,  não 
excedendo  de  20:000$,  no  máximo,  o  auxilio 
acada  syndicato  ou  associação;  mais  30:000$ 
na  consignação  da  rubrica  —  Subvenções  — 
Publicações,  que  fica  assim  redigida  :  Pu- 
blicaçõe.^  de  propaganda  no  paiz  e  no  estran* 
!?eiro  100:00(ís; ;  e  de  700^5;  ouro,  para  a  con- 
tribuição annual  do  Governo  destinada  á. 
manentençãodo  Congres.^o  Intern<icional  Per» 
manente  do  Navegação,  de  accôrdo  com  a  lei 
n.  1.493,  de  21  de  agosto  de.  1906.  Na  consi- 
gnação —  Auxílios  aos  agricultores  e  cria- 
dores, etc,  accre^cente-se  :  O  (ioverno  po- 
derá applicar  parte  da  verba  na  aquisição 
e  distribuição  gratuita  de  vaccina  e  no  ser- 
viço e  emprego  das  mesmas  por  pessoal 
idóneo. . . 

O  mais  como  está. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
— Affbnso  Costa. — Júlio  de  Mello. — Malaquias^ 
— Eslacio  Coimbra. 
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A  Commissao  pvapòe  a  seguinte  emenda 
substitutiva  : 

Art.  Ck)ntinúa  em  vigoro  n.  X  do  art.  15 
da  lei  n.  1 .453  de  30  de  dezembro  de  1905. 

N.  162 

Ao  art.  1°  n.  3,  Correios  diganse:  augmen- 
tadade  320:00J$;  e  no  final  accresceute-se: 
e  XKura  elevação  de  agencias  á  primeira 
dasse,  de  aocordo  com  o  regulamento  dos 
Correios. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1906. 
— J.  Nogueira  Jaguaribe. — Joaquim  Augusto, 
' — Palmeira  Ripper, — Altino  Arantes, 

A  Commissao  não  pôde  acceitar  esta 
emenda.  (3  relator  ejnfereiiciou  com  o  Go- 
verno sobre  as  necessidades  actuaes  do  ser- 
viço publico ;  nao  é  crivei  que  o  augmento 
de  320:000$  da  emenda,  tivesse  escapado 
aos  cheíes  do  serviço  durante  as  conferen- 
cias realizadas  com  o  relator. 

N.  163 

Art.  1.»— verba  3*— Corroios: 

Supprlmam-se  as  gratificações  addicionaes 
de  10,  âO,  30  e  40  «/o  aos  differentes  ompre- 

fados  ahi  mencionados,  que  contarem  mais 
e  14,  20,  25  e  30  annoi  de  serviços. 
&eduza-se  a  7:500$  a  consignação  para  te- 
legrammas  exteriores. 

Augmente-se  de  1:080$  para  agencias  do 
Correio  de  4*  classe  na  Estação  de  Umbu  e 
nas  povoações  de  Jary  e  Garruchos,  no  lis- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul. 


Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
— Homero  Baptista, — Diogo  Fortuna, 

A  primeira  parte  da  emenda  relativa  ás 
gratificações  addicionaes,  fundamentada  pelo 
relator  na  exposição  de  motivos  apresen- 
tada oom  o  projecto  do  orçamento,  foi 
objecto  de  exame  e  discussão  no  seio  da 
GGamniâ^o,  sahindo  vencedora  contra  o 
voto  do  illuístre  auto:*  da  emenda.  Não  ha- 
TOido,  pois,  nenhuma  razão  nova  e  valiosa 
que  induza  a  maioria  da  Commissao  a  mu- 
dar de  opinião,  entende  ella  que  deve  ser 
mantida  a  disposição  do  projecto. 

A  segunda  parte  tambera  não  deve  ser  ap- 
piOTada,  porque  a  verba  de  15:000$  para 
telegramraas  exteriores  foi  estatuída  no 
projecto,  depois  de  convenientemente  infor- 
mada a  Commissao  sobre  a  sua  necessidade 
pela  repartição  competente.  O  Congresso 
autorizou  em  leis  anteriores  a  fabricação 
de  seUos  no  estrangeiro,  e  fez-se  contracto 
nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  o 


que  exige  maior  despeza  com  telegrammas 
exteriores.  Além  disto,  os  accôrdos  internar 
cionaes  sobre  o  serviço,  postal,  reabzados  al- 
guns ultimamente,  exigem  mais  desenvolvi- 
da correspondência  telecrraphica.  Quanto 
á  terceira  parte.a  Commissao  considera  pre- 
judicada com  a  approvação  da  emenda  do 
Sr.  Serzedello  Corrêa. 

N.  164 
Onde  convier: 

Fica  o  President  j  da  Republica  autorizado 
a  abrir  o  credito  de  7:989$360,  para  paga- 
mento das  gratificações  que,  em  virtude  da 
Sortaria  n.  972,  de  21  de  julho  de  1905, 
elxaram  de  perceber  desde  21  de  julho  até 
31  de  dezembro  de  1905,  por  não  comportar 
a  respectiva  verba,  os  chefes  do  ramal  dos 
correios  ambulantes  da  Administração  do 
Districto  Federal. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
—  Sd  Breire, —  Aloindo  Guanabara, —  Pedro 
de  Carvalho, -^Bulhões  Marcial; 

A  Commissao  nâo  i^óde  aconselhar  a  ap- 
provação desta  emenda. 

N.  165 
Averba  3*— Correios— redija-se  assim : 


Augmentada  do  260:000$,  papel,  redigin, 
do-se  na  consignação :  directoria  geral ;  van- 
tagens especiaes  á  sub-consignação,  aos  che- 
fes de  turmas  da  directoria  geral,  etc,  em 
duas  partes  distinctas,  assim  discriminadas: 
gratificação  addicional  de  10,  20,  30  e  40  % 
a  todos  os  emprcgado-í  da  directoria  geral 
das  administrações  c  sub-administraçoes,  in- 
clusive carimbaJores  dos  Correios  da  Repu- 
blica, que  contarem  mais  de  10,  20,  25  e  30 
annos  de  serviço,  abonada  com  restricçáo  do 
art.  337  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  de  1896, 
300:000$ ;  diárias  aos  empregados  dos  correios 
ambulantes  e  do  serviço  matritimo,  abonada 
de  accôrdo  com  o  art.  340  daquelle  regrula- 
mento,  dita  aos  empregados  postaes  desi- 
gnados para  inspeccionar  quaesquer  repar- 
tições postaes ;  aos  agentes  embarcados,  aos 
fieis  das  succursaes,  dita  por  substituições, 
200:000$000.  Augmentada  ainda  de  15:000$, 
papel,  na  directoria  geral — Material — ^para 
telegrammas  exteriores  e  de  40:000$  para 
conclusão  das  obras  do  prédio  destinado  ao 
correio  do  Campos  e  recoQstruc^Lo  do  dos 
telegraphos  da  me^ma  cidade,  170:00Q$0OO — 
l2,48i:79e$300.Serzed-llo  Corrêa, 

A  Commissao  não  pôde  aceitar  a  redao<^o 
dada  ã  verba  3«  Correios  mandando  conter 
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para  os  effeitos  das  gratificações  por  anti- 
guidade o  tempo  de  serviço  prestado  fora 
das  repartições  respectivas. 

ActiiaImente,pelos  regulamentos  em  vigor, 
para  obter  a  gratificação  por  antiguidade,  é 
necessário  que  o  serviço  seja  prestado  effe-> 
etivamente  em  cada  repartição. 

Assim  é  na  Estrada  de  Ferro  Central, 
nos  Telagraphos,  nas  Faculdades,  etc. 

Empregados  ha  que  passam  grande  parte 
do  tempo  em  commissões  vantajosas,  va- 
riando de  repartições,  sem  adquirir  a  pra- 
tica necessária  para  melhor  desempenhar  as 
soas  íúQcçoes,  ao  passo  que  outros  passam 
a  Tida  inteira  na  mesma  repartição. 

O  i:)tuito  (la  lei  é,  e  deve  ser,  não  grati- 
ficar simplesmente  a  antiguidade,  mas  ga- 
lardoar a  dedicação  constímte  e  ininterrom- 
pida  do  fonccioiíario  publico  íl  carreira  por 
elle  seguida. 

Demais,  não  se  pôde  revogar  em  lei  or- 
çamentaria annual  uma  dii^posição  perma- 
nente de  lei  especial. 

O  art.  333  do  regulamento  que  a  emenda 
tori)a  extensiva  aos  outros  empregados  do 
Otxrreio^  diz  claramente  assim  :  —  uma  gra- 
Hfkação  addicianal  relativa  ao  tempo  de  effe- 
dif»  Monoiço  postal, 

N.  166 

Elevada  a  sub-consignação  «Aos  agentes, 
ajudantes,  etc.»  a  2.040:000$,  e  a  de  «Con- 
diieção  de  malas,  etc.»,  a  2.567:000$OGO.  — 
Serj^edeUo  Corrêa. 

A  Commissão  acceita. 

N.  167 

A'  rubrica — Correios: 

Acisesoeate-se  á  sub-consignação  —  Cor- 
reies  du  Paraná— augmentada  de  600$  para 
voa  carteiro  na  agencia  de  2^  classe  da  ci- 
dade de  Ponta  Grossa. 

Sala  das  sessões,  1  de  di^zembro  de  1906.-^ 
Alencar  Guimarães. — Carvalho  Chaves. 

Esta  emenda  é  desnecessária  com  a  appro- 
Tação  da  emenda  do  Sr.  Serzedello,  au- 
gmentando  de  20:000$  a  consignação  para 
agentes,  etc. 

N.  168 

A'*  verba  n.  9  do  art.  1^,  accrescente-se: 
2dD:00(i$  para  a  construcção  de  um  passadiço 

entre  a  estação  de  Lafayette  e  o  terreno 

íhnteiro  da  cidade  de  Queluz. 

SaSa  das  sessões,  28  áe  novembro  de  1906. 
--José    Bonifácio.^  Rodolpho  Paiwão. 


A  Commissão  entende  ser  dispensável  e* 
adiavel  no  actual  momento  a  despeza  de  que 
trata  a  emenda.  Nao  pôde  dar-lhe  a  sua 
approvação. 

N.   169 

Art.  2.»,  VIU— Supprimam-se  as  pala- 
lavras:  em  relação  a  este  ultimo. — Homero 
Baptista  e  outros. 

A  Commissão  acceita. 

N.  70 

Onde  convier  : 

Aos  conductores  de  ti*eas  de  3*  classe  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil — diária 
3$000  quando  em  serviço  no  interior. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 

—  Bulhões   Marcial,—  Sd  Freire. —  Pedro  de 
Carvalho. 

A  Commissão  não  podo  aconselhar  a  ap- 
provação desta  emenda  que  manda  dar  aos 
conductores  de  3*  classe  diária  de  3$  quando 
em  serviço  no  interior. 

O  Governo  é  quem  verdadeiramente  pôde 
ajuizar  da  conveniência  dessas  diaria.s\  e 
não  a  Camará,  que  não  conhece  os  detalhes 
do  serviço. 

Si  a  justiça  e  o  interesse  do  serviço  o  exi- 
gissem, o  Governo  teria  proposto  na  tabeliã 
a  concessão  da  diária. 

Além  disto,  é  notório  que  os  interessa- 
dos no  augmento  directo  ou  indirecto  de 
seus  vencimentos  estão  sempre  at tentos  ãs 
concessões  do  Congresso  neste  particular. 
A  concessão  feita  hoje  originaria  amanhã  pe- 
didos de  outros  llinccionarios,  allegando  o 
precedente  para  reclamar  a  equiparação  ou 
cousa  que  o  valha. 

N.  171 

Onde  convier : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  sub- 
vencionar com  25:000$  a  navegação  do  rio 
Paraná  até  a  parte  navegável  do  Paraná- 
panema. 

Sala  das  S3ssões,  28  de  novembro  dj  1906. 

—  Nogueira  Jaguaribe, 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda. 

N.  172 
Onde  convier: 

Para  completar  a  ligação  das  linhas  fér- 
reas que  servem  ao  plano  geral  entre  os  Es- 
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tados  do  Rio  Orando  do  Norto  a  Serpipo,  fica 
o  GoTerno  autorizado  a  iniciar,  dentro  do 
exercido,  os  respectivos  estudos  pi'.ra  con- 
strucção  de  unm  estrada  (lue,  partindo  das 
estações  Satiiba  ou  Atalaia,  ou  de  outra 
qualquer  que  lôr  mais  con\  eniente,  da  Es- 
trada do  Ferro  de  Maceió  a  Uuião  (antiga 
Alaffoas  RaiUray)  termine  na  citlade  de  Pe- 
nedo ou  na  vi  lia  do  CoUogio,  ou  em  outro 
ponto  A  margem  áo  8.  Francisco,  li-onteiro 
á  cidade  de  l*ropri:i,  cm  .Sergipe. 

O  (loveriio  aprovííitará  para  este  fim,  no 
todo  ou  em  ixirto,  os  estudos  realizados  pela 
extincta  Companhia  Central  do  Ala«foaí\ 
existentes  no  Ministério  da  Viação  e  jíl  appro- 
vados  pelo  Governo. 

Sala  sessões,  30  de  novembro  do  190G. — 
Euz&bio  de  Andrade. — Raijmundo  de  Miranda. 
— Arroxellas  Galvão, 

A  Commisaâo  nâo  pódc  acceitar  a  emenda 
por  desnecessária. 

O  projecto  da  Coramissão,  no  artigo  2<>, 
n.  X,  já  autoriza  o  Governo  a  applicar  para 
a  construcção  das  linhas  férreas  que  servem 
á  ligação  geral  entre  os  Estados  o  regimen 
da  lei  n.  1.12(>,  de  15  de  dezembro  de  1903, 
ou  outi-os  que  nâo  importem  maiores  ónus 
para  o  Thesouro. 

Onde  convier: 

Para  inicio  da  rcco.ií>truccâo  da  Fstnçâo 
Central  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zil,  inclusive  desapropriações,  1.0UO:00()í^O. 

Saia  das  sessões,  30  de  novembro  de  1906. 
—  Henrique  liorgcs.  —  Teixeira  Brandão,  — 
Barros  Franco  fvnior. — PerHri  Xv.nes, — Lobo 
Jurttmenha. 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  eta 
emenda.  Sobre  as  necessidades  da  K8trada  de 
Ferro  Central,  cuja  satisfação  exige  re- 
cursos orçamentários,  já  resolveu  a  Com- 
missão, approvando  as  emendas  do  relator, 
do  accórdo  com  o  Governo.  Demais,  com  a 
construcção  das  obras  do  porto,  a  estação 
maritima  da  Central  serd  transferida  para  o 
extremo  da  Avenida  do  porto,  no  ponto  de 
encontro  com  a  do  Mangue,  e  será  devida^ 
liiente  ampliada  para  o  i^erviço  de  passa- 
geiros, tornando-so  então  a  estação  da  praça 
ila  Republica  de  nmlto  menor  luiporcancia. 

N.  174 

Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  n)aadar  con- 
struir   no  ponto   mais  conveniente  do  rio 


S.  Francisco,  situado  no  município  do  Re- 
manso, uma  p<inte  met-iUica,  que  torne^^ 
X)raticavel  em  qualquer  ó^o&i  do  anno  a 
transposição  do  mesmo  rio  pelas  correntes 
commerciaes  que  dos  Estados  de  Goyaz,  Pi- 
auliy  e  Minas  se  dirigem  para  o  da  tíabia 
o  (»utrc.s  do  Nort<?,  atirindo  o  credito  pre- 
ciso, si  não  conseguir  levar  avante  um  tal 
emprchcndiniento  mediante  conCi.*s:<ão  aera^ 
pivza  particular. 

Sala  das  scssõoíí,  2S  de  novembro  de  1ÍX)C. 

A,  SdJdanhft.  —  Salrndor  Pires.  — Garcia 
Pires, —  LcfTo  VeUoso  Filho, —  Pedro  do  Lago,. 

Jos^  Iffnacio, —  S,  de  Freitas, — Rocha  Leal, 

•  Pedreira  Franco,  —  1),  Gtdhiurões.  — 
/.  A.  Xeiva, — Odnlberto  Pereira, — Bulcão 
Vianna,  —  Elpidio  de  Mesquita,  —  L,  FH- 
gueiras. 

A  Commissão  acceitaa  emenda,que  é  uma^ 
simples  autorização. 

N.  175 

Accresccntc-so: 

Os  machinistas  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral terão  direito,  independente  da  gratifi- 
cação kilometrlca,  á  gratificação  trimestral 
concedida  aos  diversos  empregados  dessa 
estrada. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1906. 
— Sá  Freire, — Alcindo  Ctuanabara , 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda, 
que  altera  a  ret^ulamento  da  Estrada  de- 
Ferro  Central. 

N.  17G 

Mantenha-se  o  disposto  na  lei  vigente  do 
orçamento  (art.  15,  il,  n.  XI,  lettra  b)  para 
a  construcção  de  estradas  do  rodagem  ligan- 
do capitães  ou  cidades,  de  população  não 
inforior  a  10.000  habitantes,  situadas  em 
Estados  diíTerentes.  —  Medeiros  e  Albu» 
quer  que. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  que  am- 
plia a  do  relator  sob  o  n.  2f  1. 

X.  177 

Ao  art.  1**,  verba  4*—  Telegraphos  —  Au- 
gmente-se  na  dotação  para  construcçõea  a 
quantia  de  17:500$,  para  pagamento  do  ma- 
terial encommendado  por  conta  do  Estado 
do  Maranhão  e  destinado  â  linha  tclegra- 
phica  em  construcção  do  Engenha  Central 
(Maranhão)  a  Bôa-Vista  (Goyaz). 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
José  Euxebio. —  t\mha  Machado. —  Luiz  Do^ 
mingues ."^osta  Rodrigues, —  AgHppino  Ase- 
vedo .  —  VhrisÍÍ7io  Cru  z . 
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A  Commisslo  acceita  a  emenda  sob  a 
fòrmdL  de  autorização  nestes  termos: 

E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
despender  a  quantia  de  17 :  500$  (O  mais  oomo 
lu  emenda). 

N.  178 

Artigo  unic50.  Pica  o  Governo  autorizado 
a  coDstrdr  uma  ponte  sobre  o  rio  Pama- 
hyba,  que  facilite  as  communicações  entre 
os  manicipios  do  Triangulo  Mineiro  e  as  do 
sal  áo  Estado  de  Go\  az,  podendo  para  esse 
Hm  despender  até  a  quantia  de  3O0:0O0$0OO 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1906.  | 
—João  Quintino, — Afranio  de  MeUo  Franco, 
—Rodolpho  Paixão. — Benedicto  de  Souza. — 
Xavier  de  Almeida, —  Joaquim  Augusto, — 
Eduardo  Sócrates. —  F.  Bressane. -^Viriato 
Mascarenhas. — Christiano  Br azU .—Bernardo 
Monteiro.  —  Rodolpho  Ferreira.  —  francisco 
Bernardino. — João  Luiz  de  Campos. — PaU 
íneira  Ripper, 

ACommissâo  acceita. 


N'.  17j 


Oode  convier: 


50:000$  para  auxilio  á  catechese  dos  índios 
e  á  manutenção  e  desenvolvimento  das  co- 
lónias agrícolas  de  Matto  Grosso,  constituí- 
das pelos  mesmos,  sob  a  direcção  da  missão 
•<^esiana. 

í^ala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1906. 
-SêrzedeUo  Corrêa. 

A  Commissão  não  se  oppúe  â  emenda. 

N.    180 

A  firequeacia  aterradora  com  que  se  re- 
prodnzem  os  desastres  em  relação  a  pessoas 
•-■olhidas  pelos  trens  da  Estrada  de  Ferro 
Central,  em  diversos  pontos  dos  subúrbios, 
Dão  pôde  deixar  do  impressionar.  Basta  di- 
/*r  que  de  1  de  outubro  a  15  de  novembro, 
oesse  curto  espaço  de  mez  e  meio  a^ra 
decorrido,  a  Oaseta  de  Noticias  refere  15  ca- 
*f»  de  victimas  desses  accidentes.  £*  um 
tfílmto  onero:so  que  a  população  dos  sobur- 
Hos  vae  x^agando  aos  desastres  e  á  morte, 

Oj  o&adidoi,  quando  não  sacoumbiram 
iogD,  tíyemm  de  soifrer  gs  abalos,  incom- 
modo)  e  tormeotos  de  uma  remoção  dem»- 
^^U,  não  raro  tardia,  para  a  Santa  Casa  de 
Misericórdia,  tão  distante  da  Estrada  de 
^<*m)  Central,  e  através  da  zona  de  maior 
«''Tomercio  e  movimento,  aggravando-se  na- 
lur^mentc  o  estado  dos  removidos  e  vindo 

▼•1.  VIJI 


alguns  a  fallecer  pela  demora  e  distancia 
do  soccorro. 

Outr*ora,  segundo  as  ordens  da  adminis- 
tração da  Estrada  de  Ferro  Central,  o  trem 
que  atropellasse  alguma  pessoa  na  linha 
era  obrigado  a  parar  no  local  do  sinistro  o 
transportar  a  victima  para  a  estação  mais 
conveniente,  em  que  pudessem  ser  encon- 
trados recursos  promptos.  Parece  que  essas 
ordens  estão  revogadas. 

Aliás,  o  serviço  de  ambulância  precisa  de 
ser  bem  organizado  para  prevenir  nestes 
casos  frequentes  des^istres. 

A  ftssibtencia  devida  ao  5  operário •;  attin- 
gidos  por  accidentes  no  trabalho  e  ás  victi- 
mas tão  frequoatos  da  locomo^  rápida, 
explorada  directamente  ou  autorizada  pela 
admiaist.'ação  publica,  constituo  serviço 
muito  a  carater  do  regimen  democrático. 

A  enfermaria,  para  este  fim  necessária 
nos  subúrbios,  que  constituem  uma  grande 
cidade  á  parte,  pôde  ser  confiada  á  Santa 
Casa  de  Misericórdia,  por  uma  razfio  de  or- 
dem eeonosúea.  A  Santa  Casa,  além  de  se 
achar  perfeitamente  apparelhada  para  o 
serviço  hospitalar,  dispõe  de  terrenos,  onde 
poderá  construir  a  conveniente  enfermaria, 
o  que  diminuo  os  gastos  da  primeira  instal- 
lação. 

Assim,  ponso  justificar  a  disposição  se- 
guinte : 

Art.  Fica  o  Govorno  autorizado  a  manter 
uma  enfermaria,  em  logar  apropriado,  na 
zona  dos  subúrbios,  para  o  soccorro  e  trata- 
mento das  victimas  de  accidentes  do  trabalho 
e  desastres  occorridos  na  zona  e  immedia- 
^s,  especialmente  n:i  Estrada  de  Ferro  Con- 
trai do  Brazil,  podentlo  contractar  o  serviço 
com  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  do  Rio  de 
Janeiro  e  dc^spender  para  esse  lim  até  a  quan- 
tia de  60:000$  annnalmente. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1903^ 
'^Francisco  Bernardino, 

Existindo  já  nesta  Capital  o  serviço  de 
assistência  e  hospitalar  a  cargo  da  Santa 
Casa  do  Misericórdia  e  sendo,  portanr^,  adia- 
vel  a  desx)eza  proposta  na  emenda,  a  Com- 
missão  não  pôde  dar^lhe  o  seu  assentimento, 
porque  viria  onerar  ainda  mais  o  orçamento 
para  o  exercício  vindouro. 

N.  181 

Ao  art.  2*  do  projecto  n.  382,  de  190&; 

Ao  n.  XVI  em  vez  de— 5.000:000$  dign-se: 
6.003:000$ ;  accrescentando-se  depois  días  pa- 
lavras particulares  :  ou  simples  proprie- 
tários.—-F/oi/  de  Sousa  c  outros» 

£9 
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O  n.  XVI  (lo  art.  2^  do  projecto  está  con- 
cebido em  t  jrinos  tao  amplos  que  permittii%1 
ao  Governo,  depois  de  convenion temente  es- 
tudar o  problema,  dar  «olução  que  entender 
mais  uceríii  ia  para  cada  caso,  de  modo  a 
formar  uni  serviço  syste matizado.  As  emen- 
das apresentadas  servirão  de  indiciçâo  ao 
Governo  que  aproveitará  ai  id/as  que  consi- 
derar de  inais  utilidade. 

Por  esto  motivo,  a  Commissfio  náo  acceiía 
a  emenda,  considerando  prejudicadas  todas 
as  outras,  por  entender  que  devo  ficar  redi- 
gido como  está,  o  n.  XVí  do  art.  2'  do  pro- 
jecto, o  propOe  o  seguinte  additivo  ao 
n.  XVI: 

Era  vez  de— 5.000:000$  diga-se:  0.000:000$ 
e  accrescente-se  —  e  desapropriar  as  terras 
particulares  que  forem  imprescindiveis  para 
a  localização  dos  colonos. 


N.  l«5 


N.  182 
Ao  n.    6    do  art.     1«  aci'e8cente-se: 

1.000:000$  para  construcção  do  uma  hospe- 
daria para  immigrantes  junto  ao  cães  da 
Capitai  Federal  e  do  local  que  o  Poder  Exe- 
cutivo entender  mais  conveniente. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
-^Barros  Franco  Júnior. —Ahie^-ico  Werneck, 
— Henrique  Borges. 


Prejudicada. 


N.  IbB 


Rubrica  «Esbatistica»,  augmentada  de 
90:000$  para  a  conclusão  dos  ti*abalhos  do 
recenseamento  de  1900  (pessoal  e  material) 
6  de  12:000."^  para  mais  10  auxiliares  do  re- 
gistro civil— diga-se:  272:59á$50D,— /oayww» 
Pires. 

A  Commissão  propõe  a  seguinte  emenda 
substitutiva  das  que  foram  apresentadas  so- 
bre o  serviço  de  estatistica. 

«E*  o  Pi*i3sidente  da  Republica  autorizado 
a  reformar  a  Repartição  de  Estatistica  e  a 
promover  a  conclusão  do^  trabalhos  do  re- 
censeamento de  1900,  abrindo  para  isso  os 
necessários  créditos. 

N.  184 

Onde  convier  : 

O  Governo  promoverá  a  introducçao  do 
immigrantes  japonezesea  sua  localização 
em  núcleos  coioniaes,  podendo  para  isso,  en- 
trar em  accòrdo  com  os  Estados  o  Municipa- 
lidades e  abrir  os  créditos  necessários. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1906. 
— Henrique  Borges, — Pereira  Nunes* 

Pre^!udicada. 


A'  rublica  2*  do  Orçimento  da  Viaçào- 
Estatistica: 

No  desdobramento  da  verba  destinada  ao 
pessoal  da  olflcina  tyro?i'aphica  da  Directo- 
ria Geral  de  Kstatistica,  digorse: 

1  administrador 4:200$»XK) 

1  impressor 3:000^ 

4  comi)ositores   a  2:880$   cada 

^  "m 11:520$OOJ 

2  serventes  com  diária  de  3§ 

cm  :]65  dias 2:190$.000 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  do  19í3íj. 
sSaloador  Pires.^J.  Saldanha.  —  J.  A. 
Neiva. —Odalberto  Pereira. 

Prejudicada. 

N.  186 

Directoria  Geral  de  Estatistica  : 

^Vrt.  !.•.  verba  2»  do  projecto  n.  362,  àe 

1900. 

Em  vez  de  172:592$500,  di- 
ga-se   2O2:597$500 

sendo  dessa  importância  para  o 

Recenseamento  de  1000 : 
Conclusão  do  trabalho 9O:O0O$000 

Registi-o  civil : 

Substitua-se  a  tabeliã  actual  pela  segainto 
(na  vigência  desta  lei,  não  sendo  i^ermanentc 
o  serviço) 


1  director  . . . 

3  chefes 

30  auxiliares. 

1  porteiro... 

2  serventes .. 


4 
10 
54 

1 
I 


Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1906. 
--Alcindo  Guanahara.^Sá  Freire, — Pedro  de 
Carvalho, '-Medeiros  e  Albuquerque, — P.  Ro- 
cha.—J.  Nsha, 


Prejudicada. 


N.  187 


Art.  1«,   verba  2*  do  projecto    u.    :^G2, 
de  Itoe. 

Em  vez  de  172:592$500,diga-se:  292:597$500» 
sendo  dessa  importância  para  o  rccoase^kr 
mento  de  1900,  para  a  conclusão  do  serviço, 
90:000$,  e  para  o  registro  civil,  pessoal,  em* 
legar  de  42:8601  diga-se;  72:86a$,  tólm  4<i 
melhorar  as  gratificações  do  pessoal^a  juizo 
do  director. 


Sala  das  senões,  30  de  novembro  de 
— Meneses  DoiHa, 

Prajudica-la. 


lOOO. 
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N,  188 


Accrescente-so  ao  n.  XF,  doart.  2*»  do  pro- 
;jecto  do  Orçamonto  da  Industria  o  Via^^ao  o 


K  bem  assim  os  prazos  esta'  elocidos  om 
outras  Goacossues  do  estradas  do  forro  que 
tenham  pelo  menos  uma  socgão  do  estudos 
já  approvados  pelo  Govorao,  uma  voz  que 
os  respectivos  concessionários  acceitem 
qnaoiquer  alteraçtkss  de  traçado  indicadas 
pelo  Governo. 

Saia  das  sessões,  28  de  novembro  de  1900. 
-^Sérgio  Saboya. — Thomaz  AczioUj. — U,  Sal" 
danha .  — Bernardo  Monteiro . 

Pr^udicada  com  a  approvação  da  emenda 
sappressiva  do  n.  XI  do  ari.  2?  do  projecto. 

N.  18';í 

Art.  !•,  verba  3*— Supprima-ee  a  consi- 
^lUKáo  de  100:0()0$  para  cDespezas  miúdas  e 
deprompto  i>agamento»  por  se  comprehen- 
deremegtas  na  consignação  de  igual  im- 
portância x»ara  cDespezas  eventuaes» . 

Saladas  sessões,  1  de  dezembro  de  I1K)G. 
-^Homero  Baptista. 

Â  GommissSLo  nâo  podo  dar  seu  assenti- 
mento a  esta  emenda,  que  altera  a  tabeliã 
apresentada  pelo  Governo. 

N.  190 

F  o  Poder  Executivo  autorizado  a  rea- 
lizar, de  acoordo  oom  os  Estados,  medidas 
referentes  ú,  colonização,  podendo  adoptar 
um  dos  alvitres  seguintes  : 

a)  receber  dos  Estados  as  terras  devolu- 
tas necessárias,  ahi  fundar  colónias,  divididas 
em  pequenos  lotes,  para  a  localização  e  ti- 
xaçao  de  immigrantes ;  as  colónias  deverão 
ser  estabelecidas  á  margem  das  vias  férreas; 
o  pagamento  das  terras  pelos  colonos  serã 
feito  por  prestações  annuacs  módicas,  em 
prazo  certo,  de  accôrdo  com  o  systema  adó- 
no8    núcleos  coloniaes   dos  mesmos 


N.  191 

Ondo  convier: 

O  ÍTOveroo  concederá  uma  subvenção  at;- 
o  máximo  de  500:()00.s  annuaes,  durante 
cinco  annos,  á  companhia  de  navegação  que 
estabelecer  carreira  regular,  bi-mensal, 
entre  o  Brazil  e  o  Japão,  em  condições  ade- 
quadas ao  desenvolvimento  do  relações  oom. 
merciaes  e  ao  transporte  de  imroigranteg 
japonozcs  em  numero  não  inferior  a  10.000 , 
annualmente. 

A  companhia  de  navegação  subvencionada 
obri^r-sc-ha  a  transportar  gratuitamente 
as  amostras  de  productos,  originários,  quer 
do  Brazil,  quer  do  Japão,  destinados  aos 
museus  commcrciaes  de  um  e  outro  paiz  c 
bem  assim  os  que,  por  intermédio  dos  con- 
sulados dos  dous  paizes,  forem  solicitados 
por  commerdantes. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1906. 
'^Henrique  Borges, — Pereira  Nunes, 


b)  entrar  em  accôrdo  com  os  Estados  que 
deacdarem  organizar  o  serviço  de  coloni- 
za^, pagando  a  União  as  passigens  dos 
immigraDtes,  sendo  as  domais  despezas 
íeitas  pelos  mesmos  Estados. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
—  José  Bonifaoto . 

Prejudicada. 


A  Gòmmissão  acoeita  a  emenda,  redigida 
nestes  termos: 

Art.  E*  o  Governo  autorizado  a  subven* 
oionar  com  500:000$  annaes,  no  máximo,  a 
companhia  de  navegação  que  estabelecer 
carreira  regular  entre  o  Brazil  e  o  Jaj^ 
com  o  intuito  de  desenvolver  as  relações 
commerciaes  entre  os  dous  paizos  e  o  trans- 
porto de  immigrantes. 

N.  192 

a)  fica  o  Governo  autorizado  a  demarcar 
as  ierras  devolutas  da  União  no  Estado  do 
Piauhy  situadas  no  departamento  de  Na- 
zareth ; 

b)  a  distribuil-as  em  lotes  que  soi^  conce- 
didos sem  o  menor  ónus  aos  nacionaes  e  im- 
migrantes estrangeiros  ; 

c)  estes  ílcariU)  com  direito  do  propriedade 
dos  lotes  respectivos  decorridos  dous  annos 
de  cultivo  do  solo  ; 

d)  o  Govorno  providenciará  de  modo  a  que 
tenham  passagens  para  si  e  suas  famílias, 
nas  companhias  íluviaes  subvencionadas  o 
nas  companhias  estrangeira8,por  intermédio 
das  autoridades  brazileiras,  os  immigrantes 
estrangeiros  que  destas  vantagens  quiserem 
gozar ; 

e)  o  Governo  estabelecerá  em  região  pró- 
xima a  estas  terras  um  campo  do  cultura  u 
creação,  provido  de  instrumentos  agrários 
trabalhados  por  pessoal  habilitado  a  trans- 
mittir  aos  colonos  visinhos  os  seus  conhe- 
cimento, techinioos ; 

f)  para  execu^  destas  medidas  e  vanta- 
gens o  Governo  ílca  autorizado  a  gastar  até 
a  quantia  de  200:OOQ$000. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1906. 
"'Joaquim  Crtis^ 

Prejudicada. 
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N.  193 

Ao  art.    2«  n.  XVI,    8ub$titua-8e   pelo 
seguinte: 

A  promover  o  povoamento  do  solo  com  a 
fundação  de  núcleos  coloniaes  nas  zonas  ser- 
vidas por  estradas  de  ferro,  navegação  âu- 
Yial  ou  de  cabotagem  dentro  do  raio  de 
10  kilometros  das  estações,  cujos  lotes  serão 
transferidos  por  aforamento  perpetuo  me- 
diante contribuição  annnal,  convocando  para 
tal  âm  uma  reunião  dos  representantes  dos 
Estados  e  das  emprezas  de  viação  terrestre, 
fluvial  ou  de  cabotagem  e  accordando  com 
ellesas  basos  para  acção  coi^uncta,  podendo 
a^rir  créditos  até 5.000:000$  e  emittir,  para 
acquisiQãQ  de  terras,  apólices  da  divida  pu- 
blica interna  até  10.000:00(^000. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  190ô, 
— /.  Nogueira  Jaguaribe. —  Joaquim  Augusto, 
—  Palmeira  Ripper. 


Prejudicada. 


N.  194 


Acreàcente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  ar- 
rendar as  entradas  de  ferro  pertencentes  á 
União  e  as  que  por  esta  vierem  a  ser  adqui- 
ridas, dando  preferencia  para  o  respectivo 
arrendamento  aos  proponentes  que,  além 
dos  outros  requisitos  exigidos,  offerecerem 
a  garantia  de  mais  amplo  desenvolvimento 
i,  rede  de  viação  federal  em  cada  zona, 
isso  sem  prejuízo  das  quotas  devidas  ao 
ftmdo   de  resgate  dos  titulos  de  rescisão. 

O  Governo  poderá  empregar  no  resgate 
da  divida  interna  fundada  o  excesso  de 
renda  produzida  pelo  arrendamento  das 
estradas  de  ferro,  uma  vez  pagas  as  con- 
tribuições devidas  ao  fimdo  de  resgate  dos 
titulos  de  rescisão. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  29  de  novembro 
de  1906.— /o<lo  Lopes. 

A  CSommissão  julga  dispensável  a  primeira 
parte  da  emenda,  visto  como  o  Governo  já 
está  autorizado  a  arrenda^  as  estradas  de 
ferro  da  União,  excepção  feita  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  Fundado  em  au- 
torizações anteriores,  que  continuam  em 
vigor  pelo  projecto  da  Commissão,  é  que 
foram  arrendadas  as  estradas  de  ferro  do 
Norte  e  do  Sul  da  Bjepublica. 

Quanto  á  segunda  parte,  carece  cila  de 
opportunidade. 

•    N.  195 

•    Ao  art.  3»  aceresoente-se : 

A  respeito  da  autorizado  constainte  do 
n.  XHl  do  art.  17  da  loi  n.  Í.14õ,  de  31  de. 


dezembro  de  1903,  mantida  pelo  art.  15  da 
lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904  e 
pelo  art.  17  da  lei  n.  1.45g^  de  30  de  de- 
zembro de  1905,  flca  o  Governo  com  a  facul- 
dade de  incluir  no  novo  contracto,  que  po- 
derá ser  feito  por  cinco  annos,  as  condições 
que  julgar  necessárias  em  beneâcio  d&  na- 
vegação costeira  e  da  fiscalização  do  serviço, 
podendo  estabelecer,  além  das  escalai  indi- 
cadas, outras  que  entender  convenientes  e 
elevar  a  subveação  proporcionalmente  &o 
serviço  augmentado. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1936. 
— José  Euzébio. —  Cunha  Machado  — LiUz  Do- 
mingues,— Costa  Rodrigues, — Agrippino  Ase- 
vedo . — Ch  risttno  Cruz . 

A  Commissão  não  se  oppoe. 

N.  196 


A'  rubrica  3*  (Correio— Pessoal) : 

Eieve-se  a  consignação  destinada  ao  pes- 
soal da  agencia  dos  Correios  de  Caxias,  no 
Estado  do  Maranhão,  com  a  quantia  iieoe»* 
saria  para  pagamento  de  um  s^veate,  á 
razão  de  2$500  diários. 

I  Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
—  Christino  Cruz,  —  José  Euzebio.  —  Costa 
Rodrigues,  —  Cunha  Machado,  —  Luis  Do* 
mingues,  —  Agrippino  Azevedo, 

A  Commissão  não  pode  dar  o  seu  assenti- 
mento. 

N.  197 

Onde  convier : 

Para  o  sub-direotor  da  ContabUldAde  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  na  vi- 
gência desta  lei :  ajuda  de  custo,  6:000$000 
annuaes. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  iM6. 
— J.  A.  Neiva.— 'Mello  MsUtos.^Leão  VMoêo 
FUho .  — Sá  freire .  — Salvador  Pires .  — Sulcão 
Yianna, — José  Ignaoio, -^Pedreira  Fttinco^ 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  esta 
emenda,  porque  importa  em  augoieato  He 
vencimentos,  o  que  não  é  permittUio  no  or- 
çamento pelo  Regimento  da  Camará. 

N.  198 

Ao  art.  3^  accrescente-se: 

A  oonstrucção  da  £strada  de  Ferro  de  São 
Luiz  a  Caxias  deve  ser  feita  com  os  xrecursos 
e  pelos  meios  que  o  Governo  julgiir  eonve- 
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nientes,  comprefaendendo-fi3  na  autorização 
para  este  se.-viço  as  segaintes  obras: 

a)  ligada  a  capital  ao  porto  do  Itaquy, 
fezer  neste  os  melhoramentos  necessários  ao 
embarque  e  desembarque  de  mercadorias, 
para  o  que  íicam  extensivos  ao  referido 
porto  os  ónus,  as  vantagens  e  concessões  das 
leis  era  vigor  applicados  a  outros  portos  da 
Republica ; 

b)  construir  os  edifícios  qu(3  forem  precisos 
para  .  s  serviços  públicos  federaes  que  se 
tiyerem  de  instalJar  em  itaquy,  fazendo 
para   is.^o  as  necessárias  operações  de  cre- 

Sala  (Ias  sessões,  28  de  novembro  de  lOOG. 
—  José  Euzebio,  —  Cunha  Machado,  —  Luiz 
Loninffues. —  Costa  Rodrigues.  —  Agyippiuo 
Az^cedo.—Christino  Cruz. 

O  Governo  já  mandou  proceder  aos  estudo 
da  iLstrada  de  Ferro  do  S.  Luiz  a  Caxias. 
Feitos  estes,  terá,  inicio  a  sua  construcçao 
para  o  que  se  acha  autorizado  o  Executivo. 
^  a  este  caberá  dizer,  em  vista  dos  estudos, 
das  obras  a  realizar. 


N.  laa 


Onde  convier: 


Art.     E*  o  Poder  Kxecutivo  autorizado  a 
fazer  no  exercício  desta  lei  as  necessárias 
operações  de  credito  até  dez  mil   contos  de 
Téis  (10.000:000$)  para  o  fim  do  auxiliar  os 
Estados  (jue   se   propuzerem,   mediante  as 
condições  do  decreto  n.  528,  de  28  de  junho 
de  1890,  na  parte  relativa  á  medição  e  de- 
marcação de  lotes,  construcçao  de  casas  pro- 
Tisorias,   transporte  de    immigrantes,  ali- 
mentício, sementes   e   ferramentas  a  elles 
fornecidas  e  mais  obrigações  decorrent  s,  a 
fimdar  núcleos  coloniaes  ena  terras   devolu- 
tas de  sua  propriedade,  situadas  á  margem 
das  estradas  de  ferro,  e  estradas  de  ro  Jagem 
e  de  rios  navegáveis. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1906. 
—  Alencar  Guimarães. —  Carvalho  Chaves. — 
Luiz  Gualòerlo. —  Bernardo  Horta. —  Mene-- 
ies  Daria. —  /.  A,  Neiva. —  Euzebio  de  Andra- 
de.— Cunha  Machado.—'  Elyseu  Guilherme. 
-^  Benedicto  de  Souza. —  Castro  Pinto. — 
ApoUonio  Zenaides. —  Marcello  Silva. —  Tho- 
inaz  Cavalcanti. —  Affbnso  Costa. 

Prejudicada.* 

N.  200 

Accreaoenio-ee  onde  convier: 

Pica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o 
<:redito  neeessario  para  a  impressão  da  Re- 
Tiau  do   Club   de  Engenharia,  durante  o 


anuo  de  1907,  de  accôrdo  com  a  lei  n.  1.072, 
de   14  de  outubro  de  1903. 

Sala  das  s?ásões,  29  de  novembro  de  1906. 

—  Sérgio  Saboya.  —  Simões  Lopes, 

A  Cjmmisáâo  não  se  oppõe  á  approvaçao 
da  emenda,  sendo  assim  redigida: 

E'  o  Governo  autorizado  a  mandar  impri- 
mir na  Imprensa  Nacional  a  Revista... 
o  mais  como  na  emenda.) 

N.  201 

Considerando  que  os  batelões  empre^rados 
no  serviço  de  dragagem  do  porto  de  Per- 
nambuco são  insuílicieiítes  para  o  transporte 
de  material  que  pôde  ser  excavado  pela 
draga  que  alli  trabalha, o  que.resiiiingindo o 
rendimento  do  dito  serviço,  não  só  encarece 
o  seu  custo,  como  rotar.hi  o  aprofunda- 
mento ('0  mesmo  porto ; 

Propoiiio^  a  seguinte  emenda  : 

Verba  10^: 

Acerescente-se  á  consignação— Porto  de 
Pernambuco— 150*000$  para  acquisição  de 
um  novo  batelão  a  vapor  destinado  ao  trans- 
porte d )  material  dragado. 

Sala  (Ias  sessõos,  28  de  novembro  de  1906. 

—  Júlio  da  Mello.  —  Malaquias  Gonçalves.  — 
Affbnso  Costa. — Pedro  Pernambuco. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  sob  a  for- 
ma de  autorização  nestes  termos: 

Art.  O  Governo  6  autorizado  a  despender 
até  a  importância  de  150:000$,para  acquisição 
(io  um  uovo  batelão  a  vapor  destinado  ao 
transporte  de  material  dragado  no  porto  do- 
Recife,  abrindo  para  isso  o  nece>sario  credi- 
to, caso  uão  sejaiii  contractadas  as  obras  do 
mesmo  porto. 

N.  202 

Verba  4*: 

No  credito  para  consignações  do  art.  36 
do  regulamento,  eleve-se  a  verba  de  5:880$ 
a  9:000$,  para  installação  e  pessoal  de  duas 
estações  telegraphicas  succursaes  na  cidade 
de  Porto  Alegr.í,  Rio  Grande  do  Sul. 

S.  R. — Sala  das  sessões,  28  de  novembro 
de  1 906 .  —Ildefonso  Simões  Lopes .  — José  Car^ 
los  de  Carvalho, — Cassiano  do  Nascimento.—^ 
W.Escobar. — Rivadovia  Corrêa. — Campos Car* 
tier .  — Diogo  Fortuna . — Homero  Baptista .  — 
Victorino   Monteiro.  —  Germano    Hasslocher. 

A  Commissão  não  julga  necessária  a 
emenda. 

O  Governo  tem  poder  para  crear  e  abrir 
estafes  telegraphicas,    independentement» 
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de  aatorização  legislativa,  acompanhando  ^ 
desenvolvimento  do  trafico. 

Na  proposta  do  orçamento  o  Governo  não 
pediu  augmento  de  verbas,  que  teria  feito, 
si  fosse  necessário. 

X.  203 

Fica  o  Governo  autorizado  a  rever  as  ta- 
rifas de  estradas  de  ferro  e  companhias  de 
navegação,  para  pol-as  em  harmonia  com  os 
interesses  da  lavoura,  do  commercio  e  da 
industria,  entrando  em  accôrdo  eomaquollas 
que  não  tiverem  fkvores  do  mesmo  Governo, 
podendo,  si  assim  o  entender,  nomear  com- 
mi»)ões  de  todas  as  classes  sociaes,  para 
ftizerem  os  respectivos  estudos  prévios .  Outro- 
sim,  fica  autorizado  a  abrir,  para  esse  fim, 
os  necessários  créditos. 

Sala  das  se?s5os,  28  de  novembro  do  1900. 
—  Itodrigues  Peixoto . 

Esta  emenda  é  desnecessária. 

O  Governo  está  autorizado  a  rever  as  ta- 
rifas das  estradas  de  i'erro  em  beneficio  da 
lavoura,  do  commercio  e  da  industria. 

N.  204 

Ao  art.  2»,  n.  XXII— Depois  das  palavras 
«para  construírem» — accrescente-se:  «ou 
comprarem» .  —  Ribeiro  Junqueira .  —  Antero 
Botelho. 

A  Ck>mmis$ão  não  pôde  acceitar  esta  omen 
da.  Si  o  fundamento  da  autorização  para  o 
empréstimo  ou  adeantamento  aos  empre- 
gados da  Administração  do  Bello  Horizonte 
é  a  f^Ita  de  casas,  como  acceitar  a  emenda 
para  comprarem? 

N.   205 

Ao  mesmo  art.  2«,  n.  XXII,  lettra  a)  — 
Accrescente-se  no  fim:  «quando  se  tratar  de 
compra,  o  adeantamento  será  feito  de  uma 
só  vez  no  acto  da  escriptura». — Ribeiro  Jhíi- 
queira. 


Prejudicada. 


\.  206 


Accrescente-se  onde  convier  o   seguinte  : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  ftm- 
dar  na  fazenda  de  Santa  Mónica,  ou  no  legar 
que  julgar  mais  conveniente,  uma  Kscola  de 
Agricultura  e  Pecuária. 

Paragrapho  único.  Organizada  e  installada 
a  escola,  para  o  que  poderá  o  Governo  abrir 


-  o  necessário  credito,  submetterá  elle  i  ap- 
provação  do  Congres^M),  na  1^  sessão  ordína*         • 
ria,  a  organização  do  mesmo. —  Ribeiro  Jtin- 
queira . 

A  Commissão  julga  desnecessária  a  auto- 
rização, porque  polo  art.  1<»,  verba  5",  o  Go 
verno  está  autorizado  a  despender  100:000^ 
com  a  fundação  de  uma  estação  agronómica, 
sem  designação  de  logar;  podendo,  portanto. 
api*oveitar  para  tal  fim  o  próprio  nacioual 
da  fazenda  de  Santa  Mónica,  onde  existe  já. 
algum  ensino  pratico. 

N.  207 

Ao  art,  4",  accrescente-se  :  Paragrapho 
único.  Os  agentes  do  correio  poderão  retirai* 
dos  saldos  mensaes  a  importância  dos  seus 
vencimentos  no  mez,  bem  como  a  dos  func- 
cionarios  sujeitos  á  sua  agencia,  uma  vez 
que  a  importância  desses  vencimentos  s(^a 
inferior  â  sua  fiança.— /ftóeíro  Junqueira. 

A  Commissão  julga  justa  a  emenda.  Os 
agentes  do  Correio  não  podem  ficar  no  des- 
embolsi  de  seus  vencimentos  durante  mozes, 
como  acontece  actualmente.  Desde  que  os 
vencimentos  do  agente  e  dos  fimccionarios 
que  lhe  são  sujeitos  não  excedam  da  fiança 
prestada,  não  ha  inconveniente  em  adoptai^ 
se  a  medida. 

N.  2D8 

Art.  Para  a  fundação  e  desenvolvimento 
de  colónias  agrícolas  o  pastoris,  o  Govíjmo 
Federal,  aU^m  de  conceder  isenção  de  direi- 
tos de  importação  para  as  machinas,  instru- 
mentos, aniraaes,  carros,  vehiculos,  embar- 
cações e  vapore-í,  moveis,  pertences  e  mate- 
riaes  que  se  destinarem  á  sua  installaçâo  e- 
serviço,  fica  também  autorizado : 

a)  dispensar  o  fíreto  nas  estradas  de  ferro 
fedcraes  a  essas  mercadorias  e  olyeetos  que 
tiverem  a  insenção  de  direitos  ; 

b)  ceder  gratuitamente  terras  que  forem 
pertencentes  á  União ; 

c)  pagar  passagem  marítima  aos  immí- 
grantes  e  suas  famílias,  que  vierem  pela 
primeira  vez  ao  Brazil  e  com  destiao  a  essas 
colónias ; 

d)  conceder  passagem  gratuita  nas  os* 
tradas  do  ferro  federaes  a  e ^ses  imnii^rn^tes 
e  a  operários  já  residentes  no  Brazil«  e  &8 
respectivas  famílias,  para  o  seu  estabeleci- 
mento em  alguma  das  colónias  ; 

c)  fazer  demarcar  as  terras  e  os  lotes  colo* 
niaes. 

Sala  das  sc^sues,  30  de  novembro  de  190C» 
— Francisco  Bernardino. 
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Prejudicada. 


N.  200 


Acerescente-80  ondo  convier  o  seguinte  : 

Art.  Fica  o  Governo  autori/.ado  a  or- 
^nizar  um  serviço  regular  e  permanente 
de  propaganda,  no  estrangeiro,  dos  produ- 
ctos  brazileíros,  especialmente  do  café. 

§  l,"  Poderá  o  Governo,  para  esse  Am, 
fundar  em  Paris  um  jornal  de  propaganda, 
(iandolbe  a  feição  que  mais  convier  aos  in- 
teresses brazileiros. 

§  2.""  O  Governo  fundará,  nos  centros  que 
Julgar  mais  conveniente,  grandes  torrefa- 
cçoesdecafé  brazileirj. 

§  3.»  Além  das  torrefocções,  o  Governo 
ahrirá  nos  logares  mais  convenientes,  de 
preferencia  nos  centros  operários,  pea  uenos 
cafés,  (fflde  será  vendido  a  preço  módico  o 
(snktè  brazileiro,  ou  distribuído  gratuita- 
meate  o  cafó  aue  para  tal  âm  lhe  fòr  en- 
viado pelos  estados  productores. 

§  4.«  Para  esse  serviço  de  propaganda 
I>oderá  o  Governo,  dentro  do  exercício  orça- 
mentário, despender  até  a  quantia  de 
4.000:00(*^,  ouro. 

§  5.»  Si  o  Governo  julgar  mais  conve- 
niente, poderá,  mediante  fiscalização,  in- 
cumbir ao  serviço  de  propaganda  alguma 
a^^ociaçâo  ou  empreza  particular,  conce- 
dcndo-lbe,  nesse  caso,  uma  subvenção  an- 
nnal,  durante  o  prazo  de  20  annos,  corre- 
spondente ao  juro  7   %   do  capital  previsto 

DO  §  4.» 

A  Ck>mmissão  acceita  a  emenda  com  as 
se^intes  sub-emendas: 

1*,  onde  se  diz  especial »nentc  do  cafè^  accres- 
cente^» — cacáfi,  matte^  fumo,  assucar  e  fru* 
ctas  do  pais  ; 

2*,  ao  §  !^  accrescente-se  depois  das  pala- 
vras café  brazileiro  as  seguintes  e  depósitos 
de  ovU-os  produetos  nacionaes, 

N.  210 

Accresecntc«se  onde  convier  o  seguinte  : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  garan- 
tir, pelo  prazo  de  20  annos,  o  juro  de  5  %  • 
ouro,  sobre  o  capital  de  5.000:000$  para  a 
primeira  usina  de  aço  que  se  íúnuar  no 
Brazil. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  190Ô. 
^Ribeiro  Junqueira, — Antero  Botelho. 

Não  julga  a  Commissao  ser  o  systema  de 
garantia  de  juros  o  mais  conveniente  para 
deienvolver  as  industrias  novas. 


O  Governo  se  propõe  a  estudar  o  problema 
da  mineração  no  paiz,  para  o  que  a  Com- 
missão  appi*ovou  uma  emenda  do  relator. 

Parece,  portanto,  á  Commissão  que  a  ma- 
téria da  emenda  deve  ilcai*  adiada  para  de- 
pois dos  estudos. 


N.  211 

Accrescente-se: 

XXIII— A  promover  a  construcçâo  da  estra- 
da de  ferro  que,  partindo  de  Umbu  (ou  do 
Sjnto  mais  conveniente  da  Estrada  do  Ferro 
e  Porto  Alegre  a  Uruguayana)  vá  a  S.  Vi- 
cente, Colónia,  Jaguary,  Santiago  e  nesta 
villa  se  bifurque  para  S.  Horja  e  para  S.  Luiz 
até  Santo  Isidro,  no  rio  Uruguay,  com  um 
ramal  do  onde  mais  convier  para  S.  Fran- 
cisco do  Assis,  abdndo,  para  esse  llm,  os 
créditos  necessários  e  podendo  entrar  em 
accôrJo  com  a  companhia  arrendatária  da 
referida  ICsu^ada  de  Ferro  de  Porto  Alegre,  a 
Uru^uayana,  para  mais  prompto  cumpri- 
mentj  desta  autorização. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
— Hanero  Baptisla. — IMogo  foriuna.^^iva" 
daria  Corrêa. — Victorinò  Monteiro. — Vespa" 
siano  de  Albuquerque, — Cassiano  do  Nascia 
mento, — James  Darcy, — Germano  Hasslocher, 
'^Ildefonso  Simões  .—Campos  Cartier, 

Com  o  contracto  de  arrendamento  das 
estradas  de  ferro  do  Rio  Grande  do  Sul  a 
uma  companhia  importante,  áqual  se  cone  •- 
deu  mais  de  50  annos  em  vez  de  40,  com 
a  condição  de  prolongal-as  e  ramiíical-as,  o 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  terá  em  breve 
uma  rede  extensa  de  estradas  de  ferro.  Não 
é  possível  no  actual  momento  sobrecarregar 
com  maiores  despezas  a  União,  quando 
outros  Estados,  ainda  nào  eonvenientemente 
cortados  de  estradas  de  forro,  estão  a  re- 
clamar esse  melhoramento. 

Além  dis80,o  Governo  está  autorizado  pela 
emenda  apresentada  pelo  relator  a  mandar 
construir  estradas  de  ferro  de  caracter  es- 
tratégico, o  que  aproveitará  certamente  ao 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  está  na 
fronteira.  Assim,  a  Commissão  não  pôde 
acceitar  a  emenda. 

N.  212 

Considerando  que  a  industria  extractiva 
do  manganez,  íbrro  e  outros  minérios  pre- 
cisa de  desenvolver-3e.  tornando-se  um  ele- 
mento de  prosperidade  do  paiz  e  uma  íbnte> 
de  sua  riqueza; 

Considerando  que  os  poderes  públicos  lhe 
devem  protecção  iguala  que  teem  procurado 
dispensar  ás  demais  industrias; 
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Considermdo  que  uma  das  causas  que 
mais  teem  embaraçado  o  progresso  deosa  in- 
dustria e  o  considerável  augmento  da  ex- 
tracção  e  consequente  exportação  dos  vários 
minérios  da  região  servida  pela  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  tera  sido  a  deficiên- 
cia dos  moios  de  transporte,  a  falta  de  car- 
rcs  apropriados ; 

Considoraiido  que  a  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  iirazil  deve  astar  apparelhada  para 
dar  sabida  a  todas  os  materiaes  que  lhe  se- 
ja:a  apresentados  a  despacho,  ofereço  a  .se- 
guinte emenda: 

No  art.  lo,  verba  9*— Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil— augment  jra-se  1.íí»jO:OJ:j;<, 
sendo  8OJ:U00í?  para  acquisiçâo  de  wagões 
apropriados  ao  ^  transporte  de  minérios  o 
outros  materiaes,  e  4jí):003$  para  acquisiçâo 
de  locomotivas  de  cargas. 

Saia  das  se.sár;e8,  28  de  novembro  de  1900. 

—  José  Bo>iif'acw, 

PreJuJioada  com  o  parecer  sobre  a 
emenda  do  relator. 

X.  2\?, 

Ao  art.  ia*": 

Na  vigência  'la  r>resonte  lei  o  Govorno 
dará  oxecuçao  á  clausula  2S'^,  §  ii°,  do  con- 
tracto de  arrendamento  d  i  Estrada  de  Ferro 
do  Paraná,  que  autoriza  a  substituição  e 
accrescimo  de  material  roílanto,  macliinas  e 
utensilios  para  aqueila  estrada  de  ferro,  cor- 
rendo a  despeza  a  effectuar-s3  por  conta  do 
fundo  especial  constituído  por  quotas  de  4% 
á:\  Tòrnlii  bruta,  conforme  prescreve  a  men- 
cionada clausula  contractual. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  100(5. 

—  Carvalho  Chaves, — Ale>\c'ir  Guimarães,  — 
Victor  do  Atnaral. 

!^^ta  emenda  nRo  pôde  ser  accoita. 

Ca>;e  ao  Poder  ; executivo  dar  cumprimen- 
to ás  cl  •-usul-^.s  dos  contractos  do  arrenda- 
mento das  estradas  de  ferro,  sem  interven- 
ção do  Poder  Le-jis^ativo. 

E'  matéria  de  adminisiraçâ D. 

N.  214 

Ao  art.  2°  accrescente-se : 

. .  .a  contractar  com  quem  mais  vantagens 
oflferecer  a  con4rucção  de  uma  estrada  de 
ferro  de  bitola  de  um  metro,  ligando  Bar- 
reiras, na  confluência  dos  rios  Preto  e 
Grande,  no  Estado  da  Bahia,  a  Pedro  Affonso, 
Porto  Nacional,  ou  ponto  que  fôr  julgado 
mais  conveniente,  no  Estado  de  Goyaz,  sub- 
mettendo-a  ao  regimen  da  lei  n.  1.126  de 
15  de  dezembro  de  1903. 
'  Sala  das  sessões,  30  de  novembro  d  3  1906 
— Eduardo  Socratet. — Xavier  de  Almeida, 


E'  desnecessária  esta  emenda. 

O  Governo,  usando  da  autorização  geral 
de  que  trata  o  n.  X  do  art.  2«  do  projecto, 
pôde  contractar  a  construcção  da  estrada, 
independentemente  de  autorização  especial. 

N.  214 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar,  na 
vigência  da  presente  lei,  proceder  aos  estu- 
dos necessários  para  prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  do  Estado  da  Parahyba 
do  Norte,  trecho  da  Alagòa  -  Graude  a 
Areia,  podendo  despender  até  a  quantia  de 
20: 000^000 . 

Sala  das  sessões.  28  de  novembro  de  100(3. 
— SimeOo  Leal, 

A  Coinmissão  náo  so  oppõe,  visto  como 
trata-se  de  uma  simples  autorização  e  pe- 
queno trejiio  de  estrada  de  ferro. 

N.  215 

Accrescente-se  á.  9*  verba  do  art.  1.*»: 

100:000$  para  o  lançamento  de  uma  linha 
intercalar  da  .bitola  de  ura  metro,  eutre  as 
estações  de  Parahyba  do  Sul  e  Entre  Rios  e 
570:000$  para  o  lançamento  de  igual  linha 
no  ramal  de  Porto  Novo,  na  Estrada  de 
Ferro  Central, 

Sala  d.is  sessões,  28  de  novembro  de  IÇH>>. 
^Barros  Franco  Júnior. — Américo  Werneck, 
— Henrique  Borges, 

A  Com  missão  acceita  somente  a  primeira 
p  rte  da  emenda  reduzindo  a  verba  a  00:000$ 
e^redigindo  sob  forma  de  autorização. 


N.  216 


Onde  convier : 


Art.  Fica  o  Poder  I]x.^cutivo  autori- 
za io  a  fazer  a  revisão  geral  das  tarifas  da 
Estrada  de  Ferro  do  Paraná.,  no  sentido  de 
reduzir  as  taxas  actualmente  cobradas,  es- 
pecialmente as  que  recahem  sobre  os  géne- 
ros de  prodncção  do  l^s.ado,  podendo,  para 
esse  effeito  e  como  compensação,  entrar  em 
accôrdo  com  o  arrendatário  da  mesma  es- 
trada sobre  a  reducção  que  convenha  ftizor 
nas  ({uotas  de  arrendamento  estabelecidas 
na  clausula  3*  do  respectivo  c(Hitracto. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 

—  Alencar   Guimarães,  —  Carvalho  Chaves, 

—  Victor  do  Amaral, 

Esta  emenda  está  prejudicada» 
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N.  217 

Considerando  que  as  obras  do  açude  do 
Quixadá  com  a  re^^pectiva  rede  de  caaaes  de 
íriigaçâo  já  se  acham  quasi  concluídas,  pelo 
que  os  trabalhos  a  ella  referentes  devem 
limitar-se  no  exercício  vindouro  aos  de  sim- 
ples conservação  ; 

Considerando  que  sei*á  de  grande  utilidade 
para  o  aperfeiçoamento  da  industria  agrí- 
cola entrai  nós  a,  creaçao  junto  ao  mesmu 
açude  de  um  campo  de  demonstração  onde 
se  ensine  praticíimente  aos  agricultores  o 
emprego  racionai  da  irrigação  e  o  manejo 
dító  machinas  a/ricolas,  para  o  que  po-ierao 
ser  Tuiiizadas  as  terras  que  o  Governo  alli 
possue; 

Propomos  a  seguinte  emenda: 
Vi  roa  IO* — Substitua-se  a  consignação— 
Aç:ide.>e  irrigação  no  Ceará — pela  seguinte: 

Açudes  o  iiTigaçEo  no  Ceará — 

Conservação    do   açude    do 

QuiiaJá,  creação  e  custciio 

d-i  ura  campo  de  demonstra- 
is a  elle  aunexo,  estudos  e 

obras   «ie    outros    açudes — 

Pessoal  c  material  (com  j  na 

proposta) i>G9:i  500.^000 

Açude  du    Acar.j-ha-mirim  e 

outros— Pessoal  e  material 

(como  na  proposta) i}45:400$0(X) 


515:000$000 


>'ala  das  sessõ.s,  28  de  novembro  de  1906. 
-Tkomas  Cavalcanti, — Gonçalo  Souto, — Fre^ 
derico  Borges. —  João  Lopes, —  Beserril  Fon^ 
tenelle, — Ihomas  Accioiy. — Sérgio  Saboya, — 
Graccho  Cardoso, — /,  Cordeiro, — Waldeuiiro 
Moreira^ 

A  Commiasão  não  se  oppõe  á  emenda . 
N.  217 


Art.  1.»,  verba  7.»— .SuDvonção  ás  Com- 
panhias de  Navegação — (ou  onde  convier): 
AccrescentO'Se:  subvencionada  com  60:000$, 
por  amio,  á  Companhia  ou  pessoa,  que  fizer 
a  navegação  regular  do  pio  Ibícuhy  até  Ca- 
ceqni,  servindo  os  portos  de  S.  Borja,  Itaqui 
e  Urugaayana,  com  dous  vapores  e  chatas 
necessárias  ao  transporte  de  cargas,  obri- 
gando-se  ao  cumprimento  das  condições 
Qsuaes  estabelecidas  pelo  Governo  Federal. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
'^Homero  Baptista,^  lide  forno  Simões, — Cas^ 
siano  do  Nascimento,, — Germano  Hasslocher, 
-^Campas  Cartier,  —  James  Barcy. —  Diogo 
forUma,  —  Rivadavia  Corrêa,  —  Vietarin^ 
Monteiro. —  Vespasiano  de  AUmquerque ^ 
▼•!•  VIll 


A  Commissão  aceita  sob  a  forma  de  auto- 
rização.. 

N.  218 

Onde  convier: 

Para  pagamento  dos  juro-;  »lo  capital  ga- 
rantido para  a  Estrada  de  Ferro  de  Alcobaça 
á  praia  da  Rainha,  320:000$. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  190G. 
Eosannah  de  Oliveira, 

A  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  Alco- 
baça á  praia  da  Rainlia  foi  autorizada  a  de- 
positar na  dele,:^^acia  do  Thesouro  em  Londres, 
aa  forma  de  .sou  contracto,  a  somma  de 
fra.  7.932.454. 

Nào  con4a  odicialraente  a  realização  do 
deposito,  caso  em  que  a  verba  consignada 
no  orçamento  será  insuíiicíente. 

Na  hyi.otheso  de  ser  elTectuado  o  deposito 
será  insuíiiciente  para  o  pa'j;amento  dos  juros 
a  importância  de  283:120$357,  mas  a  pro- 
posta* na  emenda  será  exag^xerada. 

A  Commissão  pensa  que  deve  ser  mantida 
a  liomma  con^ignaàa  na  proposta  orçamen- 
taria, competindo  ao  Governo  abrir  o  credito 
necessário  para  o  pagamento  do  augmento 
da  garantia  de  juros  que  se  veriíicar  em  vir- 
tude do  deposito. 

N.  219 

O  Dr.  António  José  do  Sampaio,  fallecido 
em  15  de  abril  de  1906,  era  brazileiro,  natu- 
ral do  Estado  do  Piauhy. 

Estudou  por  conta  própria  na  Europa, 
formando-so  em  engenharia  industrial. 

Sempre  pugnou  pelas  grandes  idéas. 

Interessou-se  pelo  desenvolvimento  da  in- 
dustria pastoril  desde  os  primeiros  aunos  de 
sua  mocidade,  fazendo  na  Suissa  importantes 
estudos  a  respeito  com  o  celebre  professor 
Dr.  Schatzmann. 

Mimoseou  o  musou  de  Ziirich  com  excel- 
lentes  madeiras  de  lei  do  Piauhy  e  mandou 
examina  na  Inglaterra,  polo  notável  chi- 
mico  Dr.  Pattinson,  director  do  Real  Labo- 
ratório Chimico  da  cidade  de  NewCastle-on- 
Tyne,  diversas  matérias  tanniferas,  muito 
estimadas  na  industria. 

Regressando  ao  Brazil,  publicou  n^,  Revista 
de  Engenharia^  de  28  de  maio  de  1883,  o  re- 
sultado dos  estudos  feitos  sobre  a  matéria 
graxa  do  Tingui  e  Alúmen. 

Foz  diversas  conferencias  sobre  vários 
productos  naturaes,  de  grande  apçlicaçâo  e 
vantagens  para  a  industria  nacional,  em 
presença  do  ex-Imperador,  D.  Pedro  II,  no 
acreditado  collogio  Aquino. 
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Alistou-sc  no  partido  republicaao,  logo 
após  sua  chegaoa  da  Europa,  em  1882,  e 
pertenceu  ao  abolicionista,  com  o  testemu- 
nho de  muitos  brazildros  illustres. 

Foi  lente  substituto  da  cadeira  de  chimica 
e  phytiica  industrial  na  Escola  Polytechnioa, 
escrevendo  um  importJinte  trabalho  acerca 
da  reforma  do  ensino  superior  daquelle  es- 
tabelecimento. 

Por  idéa  e  iniciativa  sua,  apresentou  no 
tempo  do  Impcrio  ao  Sr.  barão  de  Mamoró 
um  projecto  para  a  creação  c  instai  laçao  de 
um  laboratório  chimico  e  analytico  para 
exames  dos  productos  nacionaes  e  estran- 
geiros. 

Sem  abandonar  a  sua  idéa  principal,  ar- 
rendou cm  hasta  publica,  em  26  de  abril  de 
1889,  as  fazendas  nacionaes  de  criar  da 
União,  sitas  no  Estado  do  Piauhy,  mediante 
o  pagamento  annual  de  26  contos,  quando 
as  mesmps  apenas  rendiam  por  anno 
2:530$405,  de  onerosíssimas  obrigações  de 
difiicil  execução. 

Ainda  não  se  achava  o  Dr.  Sampaio  em 
plena  posse  das  fazendas,  quando  foi  seu 
contracto  il  legalmente  rescindido,  permano- 
eendo  em  litigio  cerca  de  dous  annos. 

No  acto  da  reconsidoração  do  contracto,  o 
ministro  de  então,  br.  Serzodello  Ck)rrêa, 
declarou  no  despacho  que  só  a  receita  do 
arrendamento  jil  constituía  uma  importante 
vantagem  para  a  União,  além  de  outros 
grandes  melhoramentos  ã  custa  do  arren- 
datário. 

Na  Europa  prestou  relevantes  serviços  á 
pátria,  como  advogado  ardente  dos  créditos 
do  Brazil,  perante  a  imprensa  suissa  e  ita- 
liana e  em  diversas  reuniões  publicas,  como 
attestam  o>  documentos  em  poder  de  sua 
viuva. 

Gontractou  alli  o  pessoal  tcclmico  para  a 
ftibricação  dcs  diversos  productos  lacticínios 
e  outros. 

Fez  acqui^íção  de  todo  o  machiuismo,  o 
mais  aperfeiçoado,  para  a  fabricação  da 
manteiga  superior  de  exportação,  do  queijo, 
otc.,  de  gelo,  de  latas  de  Flandres  e  de  duas 
serrarias, vertical  e  horizontal,para  o  f ibrico 
das  caixas  de  madeira  e  corte  do  combus- 
tível. 

Construiu  uma  importante  fabrica  de  lacti- 
cinios,  medindo  uma  área  de  800  metros 
quadrados,  com  26  cjmpartimentos,  toda  de 
alvenaria,  composta  cm  grande  parto  de 
dous  andares,  que  rivaliza  em  tudo  com  a< 
melhores  européas  e  argentinas. 

Abriu  uma  vasta  estrada  do  rodagem  da 
cidade  de  Floriano  Peixoto,  porto  ílúvial,  a 
Campos,  onde  é  construída  a  fòbrica,  de 
40  léguas  de  extensão. 

O  Dr.  JcmLo  Baptista  de  Oliveira  Bolio,  en- 
genheiro   daquelle    districto  tolegraphico. 


aproveitou  18  léguas  e  200  metros  daquella 
estrada  e  da  passagem  do  uma  grande  ponte 
de  madeira  de  lei,  construída  polo  Dr.  Sam- 
paio sobro  o  rio  Itaueira,  declarando  onx 
oíDcio  haver  feito  boa  economia  para  a 
União  com  tão  relevantes  melhoramentos 
realizados  pelo  arrendatário. 

Installou  uma  important'^  estação  meteo- 
rológica, comprada  em  Munich,  em  casa  dos 
fornecodores  reaos  Srs.  lohannes  Groiner, 
cujos  apparclhos  e  observações  feitas  foram 
muito  applaudidos  pelo  director  do  Obser- 
vatório Astronómico  do  Ríj  de  Janeiro, 
Sr.  Dr.  A.  Cruls,  publicado  no  Jornal  do- 
Commercioy  de  7  do  dezembro  de  1897. 

Mandou  demarcar  naquelloi  próprios  na- 
cionaes dous  núcleos  coloniaes  de  160  lote^. 
pelos  engenheiras  Carlos  Mercatz  e  Pinto  de 
Sá,  e  construir  40  casas  de  colonos  segundo 
o  typo  oflicíal. 

Com  diíQculdados  inauditas  e  enormes  sa- 
crificios,  obteve  do  governo  italiano  a  per- 
missão para  a  sabida  de  40  lamilia^i  de  emi- 
grantes, depois  do  quatro  negativas  offlciaes 
daquelle  governo,  dadas  em  duas  notas  di- 
plomáticas ao  no<so  ministro  nlenipotencia- 
rio  de  então,  em  Roma,  em  1895,  e  duas  ao 
agente  geral  de  emigração  para  o  Brazil, 
Sr.  cad vogado  Gavotti. 

Taes  famílias  foram  acompanhadas  por 
um  delegado  especial  do  governo  italiano, 
Sr.  advogado  Reminolfi,  que  não  cessou  de 
elogiar  o  modo  cabil  por  que  se  desempe- 
nhara dessa  missão  o  Dr.  Sampaio. 

Chegadas  as  famílias  aos  núcleos,  as  que 
ílcaram  constituíram  um  centro  de  trabalho 
e  de  attracção  para  a  vinda  de  outros  immi- 
grantes. 

Infelizmente,  depois  do  2  1/2  anno>  de 
permanência,  appareceram  os  flagellos  de 
seccas  consocutívas,  que  tudo  devastaram . 

Contra  a  vontade  dos  colono»,  foram  elle» 
removidos  para  outros  Estados  pelo  Governo 
da  União,  que  isto  prefôriu  a  dar-lhos  os 
meios  de  subsistência  até  a  vinda  dos  bons  e 
regulares  invernos. 

Introduziu  o  arrendatário  nas  fazendas 
quatro  touros  novos  da  afamada  raça  Sin- 
monthaler,  que  deu  os  melhores  resultados, 
assim  como  aperfeiçoou  em  parte  a  raça 
cavallar. 

Ensaiou  com  bom  evito  campos  de  óptimas 
forragens. 

Construiu  um  açude  para  fornecimento  de 
agua  á  íkbrica  durante  todo  o  anno. 

Fabricou  superior  manteiga,  aqui  anaiy- 
sada  no  Laboratório  Nacional  de  Anal^es 
sendo  este  producto  premiado  na  exposição 
do  4<»  Centenário  do  Brazil. 

Para  a  realização  de  taes  emprehcndi- 
mentos,  teve  o  Dr.  Sampaio  do  levantar 
diversos  empréstimos  particulares  em  um 
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banco  dceta  praça,  porque  a  renda  das  fa- 
zendas naquella  época  era  iasufflcieote  para 
pa^r  o  arreniamento  e  custeal-as. 

Qaando  a  sua  empreza  estava  om  via  de 
produzir  os  resultados  esperados.  ol)serva- 
doscom  tanto  enthusiasmo  nos  mais  adean* 
tados  paizes,  eis  que  terríveis  annos  de  secca 
86  dedararani,  a  par  da  crise  financeira, 
que  arrastou  á  ruma  muitas  casas  fortes  e 
estabelecimentos  bancários. 

Via-áe,  pois,  o  Dr.  Sampaio  na  triste  con- 
tíngeocia  de  solicitar  alguns  favores  ao 
Congresso  Nacional,  que  lh*os  concedeu,  dis- 
pensando, porém,  a  metade  das  prestações 
semestraos  do  ari-ondamento,  apenas  por 
dons  aaoos. 

Conoto  coatinoassom  as  seccas  e  os  seus 
effeitos,  o  Dr.  Sampaio  pediu  a  prorogaçâo 
da  metade  das  pi*estaçõos  por  quatro  annos, 
porque  lhe  seriam  apenas  suítlcientes  dous 
ou  três  boas  invernos  para  os  prejuízos  se- 
rem resarcidos  e  a  sua  empreza  entrar  em 
via  de  completa  prosperidade. 

Quando  tudo  estava  promettido  pelo  Go- 
verno de  então,  o  que  tal  concessão,  aliás 
tão  justa,  fazia  parte  do  art.  5.»  da  lei  de 
orçamento,  unanimemente  iuCormada  pela 
respectiva  Commissão  da  Camará,  foi  reti- 
i*ado  á  ultima  hora  o  dito  art.  5.<»,  ficando 
semefléito  aquelle  favor. 

Era  tio  difficillima  situaçEo,tevc  de  entre- 
gar o  Dr.  Sampaio  ao  dito  banco  o  seu  con- 
tracto, proro^ulo  por  mais  20  annos,  com 
todos  03  melhoramentos  introduzidos,  como 
pa^^ento  de  debito. 

Dirigindo-fie  o  Dr.  Sampaio  ao  seu  Estado 
natal,  nào  o  fez  sem  critério  e  conhecimenu) 
profissíonaes,  porque  é  sabido  e  notório  que 
o  Estado  do  Píauliy  é  essencialmente  pas- 
toril, constituindo  a  sua  principal  riqueza 
publica  6  particular  a  criação  e  venda  de 
gado  vaccum,  que  é  exiK)rtado  para  muitos 
K^ados. 

O  Dr.  Sami>aio  pagou  ao  Thesouro  cerca 
de  270:000$,  quando  em  igual  época,  antes 
<io  arrendamento  só  teria  a  União  recebido 
:^:000$,  como  está  officialmente  provado 
afora  todos  os  melhoramentos  realizados  á 
sua  custa. 

O  facto  da  transferencia  obrigatória  do 
^Q  contracto,  depois  de  tantos  annos  de  ver- 
dadeiros serviços  e  sacrificios,  justamente 
quando  a  sua  empreza  estava  completa- 
mente iostallada,  o  seu  contracto  cabal- 
mente cumprido,  e  esperava  auferir  os  ju»- 
los  resultados  do  seu  longo  e  ingente  tra- 
bodho  6  a  íUta  de  apoio  do  Governo  de  seu 
paiz  em  favor  de  um  commettimento  de 
tanta  importância  para  a  industria  pátria , 
concorreram  poderosamente  para  arruinar* 
lhe  a  saúde,  porque  os  desgostos  foram 
enormes  e  profundos. 


Bem  doente,  pois,  como  despedida  final 
CDnsasjrrou  seus  últimos  mezes  de  vida  á 
Pátria,  escrevendo  uma  importante  obra 
original,  em  língua  ingloza,  sobre  a  nossa 
industria  pastoril,  seus  melhoramentos  e  as 
nossas  condições,  comparadas  ás  da  Repu- 
blica Argentina  o  Austrália,  além  de  outros 
assumptas  de  alta  relevância  sobre  diversos 
prodnctos  naturaes  do  nosso  paiz. 

O  Dr.  Sampaio  devotou-sd  inteiramente  á 
sua  pátria.  dedicando-Ihe  toda  sua  vida,  toda 
sua  actividade,  compromettendo  o  seu  cre- 
dito individual  no  desenvolvimento  e  reali- 
zação de  importantes  e  patrióticas  idéas,  das 
quaes  depende  em  grande  parte  a  prosperi- 
dade de  uma  nação. 

Victima  do  seu  inexcedivel  civismo,  s6 
deixou  de  servir  á  sua  pátria  quando  a 
morte  o  arrebatou. 

No  emtanto,  si  tivesse  procedido  de  outra 
forma  teria  gosado  a  vida  de  outra  maneira, 
deixando  a  sua  família  amparada,  porque 
não  lho  faltavam  os  conhecimentos  technicos 
e  íntellectuaes  para  exercer  com  brilhan- 
tismo qualquer  cargo  ou  missão  que  lhe 
fosse  confiada. 

Attendendo  ao  que  ficou  exposto,  apre- 
senta-se  a  seguinte  emenda  additíva: 

Ao  art.  2<>  —  A  pagar  á  viuva  do  Dr.  An- 
tónio Josó  de  Sampaio  a  quantia  do  25:000$, 
como  indemnizazao  dos  serviços  prestados 
ao  paiz  por  seu  marido. 

Sala  das  sessões,  2  de  novembro  de  1906. 
— Thoniaz  Accioly, — Barbosa  Lima, — Joaquim 
Crus, — Chrislino  Crus. — Frederico  Borges, — 
José  Eusébio. 

A  Commissão  não  se  oppõe  á  emenda,  ac- 
crescentando-se  o  seguinte :  sem  direito,  em 
qualquer  tempo,  de  haver  da  União  indem- 
nização alguma  pelos  maohinísmos,  appa- 
rclhos  c  quacsquer  melhoramentos  que  o 
fallecido  houver  introduzido  nas  fazendas 
arrendadas. 

X.  220 

Onde  convier: 

E'  o  Governo  autorizado  a  terminar  o 
alargamento  da  bitola  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  até  a  cidade  de  S.  Paulo, 
abrindo  para  esse  fim  os  créditos  que  forem 
necessários. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
—  Galeão  Carvalhal,  —  Joaquim  Augusto,  — 
José  Lobo,  —  Amolpho  Azevedo,  »  Altino 
Arantes,  —  Ferreira  Braga,  —  Palmeira 
Ripper.  — Cardoso  de  Almeida,  — Costa  Ju-* 
nior,  —  Alberto  Sarmento, —  Nogueira  Jaguo» 
ribe, 

A  Ck)mmissão  acceíta  a  emenda. 
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N.  221 

Pela  lei  de  29  de  dezembro  de  1000,  foi  o 
Governo  autorizado  a  mandar  p\.í?ar  á  viuva 
e  ao  filho  do  Dr.  Annibal  Falcão,  ii  quantia 
de  30:000;^,  era  remuneraçcão  de  serviços 
prestados  pelo  finado  como  arbitro  do  Go- 
verno da  Republica  em  diversos  arbitramen- 
tos processados  perante  o  Ministério  da  Via- 
ção c  Industria. 

Os  mesmos  serviço^  como  arbitro  foram 
prestados  pelo  Ur.  Manoel  Martins  Tf  rres, 
como  consta  dospr<  cessos  respectivos.  Tendo 
fallecido  o  mesmo  Dr.  Maneei  Martin.  Tor- 
res, a<siste  á  viuva  e  filhos  o  direito  dquella 
re'aunei'ação  op)r  i^so  os  abaixo  assiguaJos 
pedem  a  approvaçio  da  seguinte  e;nenda  : 

Onde  convier  :  Fica  o  Potier  Executivo  au- 
torizado a  mandar  pagar  á  viuva,  a  filha 
solteira  e  aos  íilhcs  niiinures  do  Dr.  Manoel 
Marii.is  Torres  a  quantia  de  30:000$,  em  re- 
muneração de  serviços  prestados  pelo  mes- 
mo finado  como  a.'bitro  do  Governo  da  Re- 
publica.om  diversos  arbitramentos  processa- 
dos perante  o  Ministério  da  Industri:,,  Viação 
e  Obras  Publicas,  fazendo  ])ara  csso  fim  as 
necessárias  operações  de  credito. 

Sala  das  s^ssõo-i,  28  de  novembro  de  1900. 
— José  LoK'o. — Joxquim  Augusto,  —  Arnolpho 
Azevedo ,  — Altin o  Arantes .  —I^erreira  Braga . 
— Alberto  Sarmcn  to . 

A  Commissio  não  sooppÕG  á  emenda. 

:s.  222 

Melhoramentos  de  portos 

Accrescento-se  ás  autorizaç^»es  do  art.  2" 
mais  o  seguinte  : 

A  mandar  proiiedor  aos  e4udos  necessá- 
rios para  as  obras  de  melhoramentos  do 
porto  de  Paranaguíl,  Estado  do  Paraná,  e 
para  a  construcção  no  logar  denominado 
Porto  do  Agua  um  cães  commí^rcial,  com 
a  extensão  de  800  a  1.0')0  metros,  abrindo 
para  isso  os  créditos  necessários  ;  bera 
como  a  contractar,  até  o  fim  do  exorcicio, 
as  respectivas  obras,  approvados  esses  es- 
tudos, conforme  os  orçamento-í  que  forera 
organizados,  pelo  modo  que  julgar  mais 
conveniente,  e  mediante  os  favores  das  leis 
e  concessões  em  vigor  em  outros  portos  da 
Republica. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
— Alencar  Guimarães ,  —  Carvalho  Chames .  — 
Victor  do  Amaral, 

A  Commissão,  embora  reconheça  que  a 
dragagem  e  os  melhoramentos  dos  portos  de 
Paranaguá,  no  Paraná,  S.  João  da  Barra,  no 


Rio  de  Janeiro  e  de  Fortaleza,  no  Ceará,  são 
convenientes  e  muito  importam  á  navegação 
e  ao  commercio  dos  Estados,  não  pôde  acon- 
selhar a  sua  approvação,  no  momento  actual, 
porque  a  receita  orçamentaria  não  comporta 
a  despeza. 

Demai-?,  o  art.  3°  do  projecto,  mandando 
vigorar  o  art.  17  da  lei  orçamentaria  vi- 
írente,  confirma  o  art.  22  da  lei  n.  9õ7,  de  30 
de  dezembro  de  I902,que  autoriza  o  Governo 
a— realizar  as  obras  necessárias  ao  melho- 
ramento de  todos  os  portos  aa  Republica, 
podendo  para  esse  fim  cmittir  titules,  em 
papel  ou  ouro.  que.  correspondam,  por  seus 
.iUros  o  amortização.  ú.i  responsabilidades 
(lue,  para  cada  porto,  pos  am  ser  providtis 
pelas  -t  ixas  que  ahi  serã:)  cobradas  estabele- 
cidas nas  leis  o  concessões  em  vigor,  etc. 

Assim,  a  Cjmmissão  não  acceita  as  emen- 
das que  se  seguem. 

N.  2^3 

Fica  o  (loverno  autorizado  a  despender 
at:^  a  quantia  de  100:000$000  cora  a  dra- 
íTagem  e  melhoramentos  dò  porto  do  S.  João 
da  l^arra,  no  Rio  de  Janairo. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  1900.— 
Gnlvâo  Baptista .  —Pereira  Nunes .  —  Teixeira 
Brandão, — Per, 'ir a  Lima. — Américo  Wcrn^^ck. 
— Lobo  Juruinenha. —  Balthazar  Bernardino. 
— /.  A.  Neiva, — José  Carlos  de  Carvalho, — 
Ca  ssia  tio  do  Nasci  mento . — Ro  drigu  es  1  ^eixoto, 
— Sérgio  Saboya . — Ferreira  Braga , 

Prejudicada. 

Na  rubrica  —  Obras  federaei  —  accrescí^n- 
te-se: 

Para  dragagem  do  porto  de  Paranaguá, 
de  accórdo  com  es  estudos  do  capitão  de 
corveta  Senador  índio  do  Brazil,  fica  o  Go- 
verno autorizado  a  abrir  os  respectivos 
credites .  — Menezes  Dória , 


Prejudicada. 


N. 


O  porto  de  Canani^a  precisa  tornar-se  ae- 
ccssivel  á  navegação  de  longo  curso,  dando 
abrigo  aos  navios  de  grande  calado»  com  o 
que  prestará  iiumcnsos  serviços  áquella 
zona  sul  do  Estado  do  S.  Paulo. 

Emquanto  não  é  possível  cogitaivse  de 
obras  de  maior  volto  iguaes  ás  Docas  de 
Santos,  o  poder  publico  pôde  melhorar  suas 
condições,  iniciando  desde  já  a  dragagem 
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daquQlle  porto  e  fazendo  outros  melhora- 
mentos de  caracter  urgente. 

A  barra  de  Cananéa  ó  grande  e  sem  bancos 
de  areia.  A  dragagem  ó  fácil  e  uma  vez 
fcita,é  de  resultados  duradouros.  A  melhoria 
do  porto  concorrerá  para  augmentar  a  pro- 
dac^  daquella  região,  o  q[ue  redunda  em 
aaginento  da  riqueza  publica.  E'  uma  des- 
pezaproductiya. 

E\  portanto,  justa  a  approvação  da  se- 
^inte  emenda: 

Onde  convier: 

f;  o  Poder  Executivo  autorizado  a  realizar 
os  melhoramentos  de  que  carece  o  porto  de 
Cananéa,  no  Estado  de  S.  Paulo,  inclusive  a 
sua  di*agagem.  abrindo  para  esse  fim  o  cre- 
dito necessário. 

baladas  sessões,  28  de  novembro  de  190G. 
—  Galeão  Carvalhal,  —  Joaquim  Augusto.  — 
José  Lobo. — Arnolpho  Azevedo. — Altino  Araria 
tes.  —  Ferreira  Braga.  —  Palmeira  Rijiper. 
—Cardoso  de  Almeida, — Costa  Júnior. — Al- 
berto Sarmento.  — Nogueira  Jaguaribe . 


Prejudicada - 


N.  286 


Aoart.  l^  n.  10. 

Obras  federaes  nos  Estados  : 

Accrescente-S9 :  50:000$  para  a  con- 
strncção  do  cães  no  porto  de  Cabedello,  no 
Kstado  da  Parahyba,  entre  a  fortaleza  do 
CaLhedéúo  e  a  curva  do  Rio  denominada 
C^maláu,  e  que  permitta  a  atracação  fácil 
dos  vapores  e  a  carga  e  a  descarga  das 
mercadorias. 

Uma  vez  construído  o  cáee,  o  Governo  co- 
brará a  taxa  de  cács,  de  accôrdo  com  a  lei 
em  vigor. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
—Apollonio  Zenaides — Castro  Pinto — Simeão 
Leal—José  Peregrino. 

Pr^udicada. 

N.  2?7 

N.  13.  Aecresconte-se: 

£  mandar  í^zer  os  respectivos  estudos 
para  os  melhoramentos  do  porto  de  Para- 
naguá, despendendo  para  liSo  o  que  fôr 
ncce»sario.  '•^Meuezes  Dória. 


Prejudicada. 


Em  frente  á  própria  capital  poder-se-ha 
sem  duvida  crear  um  porto  nas  condiQ?)es 
desejadas,  mas  a  sua  conservação  exigirá 
um  serviço  de  dragagem  considerável,  de- 
vido ao  grande  movimento  de  areia  que 
alli  se  opera  sob  a  acção  das  vagas  e  dos 
ventos. 

O  mesmo  succederá  á  enseada  de  Mu» 
curipe,  que,  por  ser  mais  abrigada,  tem 
sido  por  vezes  indicada  j)ara  o  estabeleci- 
mento do  porto  em  questão. 

E'  entretanto  possivel  que  o  estuário  do 
rio  Ceará,  situado  a  pequena  distancia  a 
oeste  da  capit  ai  do  Ceará,  ou  outro  qual- 
quer próximo  á  mesma  capital,  presta-«e 
lacilraonto  á  creação  de  um  porto  para  na- 
vios de  grande  calado,  podendo  conser- 
var-«e  desobstrui  dos,  sob  a  acção  do  âuxo  o 
refluxo  das  raaréá. 

Estas  considerações  nos  levam  a  apresen- 
tar a  seguinte  emenda  additlva  : 

AocresoenteHsie  onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  pi'o^ 
ceder  aos  estudos  necessaiios  á  construeção 
de  um  porto  perfeitamente  abrigado  para 
navios  de  grande  calado  que  sirva  ao  oom- 
mercio  da  Capital  do  Ceará,  podendo  abrir 
para  este  íim  o  necessário  credito  até  a 
quantia  de  50:000$000. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906. 
— Thomas  Acciolg. — Sérgio  Saboya, —  Walde- 
miro  Moreira.  —  Thomaz  Cavalcanti.  —  João- 
Lopes. — G.  Souto, —  /.  Cordeiro.  Bezerril 
Fontenèlle.  — Ch'accho  Cardoso.  *—  Frederico 
Borges, 


Prejudidada. 


N.  829 


N.  228 


A  folta  de  um  porto  perfeitameiLte  abi*I- 
iaUo,  aecaoBivei  a  navios  de  gnuide  calado, 
naasdktxsB  um  dos  maiores  obstaeuioi  ao  des- 
«ivoLvimeuto  ccnEomercial  da  capital  Ap 
Oeará  e,  póde-se  dizer,  de  todo  o  Estado. 


O  canal  de  Iguape  ou  o  vcdlo  grande,  como 
é  denominado  pelo  povo,  constituo  uma 
ameaça  áquella  cidade  e  está  causando  pre- 
juízos incalculáveis  ao  porto.  No  tempo  da 
monarchia  foi  iniciado  pelo  governo  geral  a 
barragem  ou  fechamento  daquelle  canal, 
mas  o  serviço  foi  suspenso  em  1896  por  falta 
de  verba  no  orçamento  do  Ministério  da 
Viação  e  Industria. 

O  vallo  grande  continuará  a  sua  obra  de 
destruição,  si  da  parte  do  Governo  Federal 
não  iorem  executadas  com  urgência  as  obras 
que  está  reclamando  aquelle  porto,  que  pela 
sua  situação  é  um  escoadouro  de  uma  zona 
fértil  do  Estado  de  S..  Paulo.  Os  diversos 
engenheiros  quo  estudaram  por  conta  do 
Governo,  os  Di*s.  Sérgio  Sabova,  Martmho  do 
Moraes  e  Carlos  Greeuhalgh  o  importante 
assumpto,  consideraram  como  necessária  a 
barragem  do  canal  para  que  as  aguas  não 
continuem  a  prejudicar  o  porto  d.c  Iguape.. 
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O  Governo  Federal  executou  obras  incom- 
pletas, que  foram  suspensas  em  1896,  de 
modo  que  a  força  das  aguas  no  vallo  grande 
desde  iiquclle  anno  continuou  os  estragos  e 
no  momento  pi*esento  as  proporções  do  canal 
são  assustadoras.  Ao  Governo  incumbe  tomar 
as  mais  sérias  providencias,  de  modo  a  acau- 
telar importantíssimos  interesses. 

Para  a  execução  de  um  serviço  ião  in- 
gente os  abaixo  a^signados  pedem  a  appro- 
vação  da  seguinte  emenda: 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  pro- 
seguir  as  obras  interrompidas  x)ai*a  o  reves- 
timento das  margens  e  barra;;em  do  vallo 
grande  de  Iguape,  de  accôrdo  com  os  estudos 
feitos  pelos  engenheiros  Sérgio  Sabova,  Mar^ 
tinbo  de  Moraes  e  Carlos  Greenhalgh,com  as 
modificações  que  as  circumstancias  deter- 
minarem, abrindo  para  esse  fim  os  créditos 
necessários. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1906.— 
GcHeão  Carvalhal. — Carlos  Garcia. — Palmeira 
Ripper. —  Altino  Arantes. — José  Lobo. —  Jòo- 
quim  Augusto. — Arnolpho  Azevedo. — Ferreira 
Jiraga. — Cardoso  de  Almeida. — Alberto  Sar- 
mento.— Costa  Júnior. 


Prejudicada. 


N.  2,30 


Onde  convier: 

Para  os  effeitos  das  gratificações  relativas 
a  20  annos  de  serviços,  constantes  dos  regu- 
lamentos das  Estradas  de  Ferro  da  União, 
serão  addicionados  os  tempos  de  serviços 
que  os  respectivos  l\inccionarios  contarem 
em  cada  uma. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1906.— 
Rodrigues  Saldanha. — Sérgio  Saboy a. —Castro 
Pinto. — SinieSo  Leal. — Joaquim  Cruz.'-Pere' 
grino.  —  Joaquim  Augusto.  —  Apollonio  Ze- 
fiaides. — Arnolpho  Azevedo. — Pedro  Moacyr. 
—  Palmeira  Ripper.  —  Ritadavia  Con'êa.  — 
Vespasiano  de  Albuquerque. — Eloy  de  Sousa. — 
Henrique  Borges. 

A  Commissão  não  pôde  aconselhar  a  ap- 
provação  desta  emenda.  As  gratificações 
/Correspondentes  â  antiguidade  de  serviços 
prestados  pelos  empregados  da  Estrada  de 
^erro  Cen&al  estão  reguladas  por  lei  espe- 
cial, que  não  pôde  ser  alterada  na  lei  orça- 
mentaria. 

N.  231 

Reduzidas: 

A  de  «Livros,  brochuras,  etc.»  a  170:000$, 
.e  a  de  «Objectos  de  escriptorio,  etc.»  a 
230:00^$(m.Serzedello  Corrêa. 

A  Commissão  não  acccita. 


X.  232 

Emenda. 

Artigo .  Os  pagamentos  dos  saldos  dos  do- 
positos  do  vaies  intemacionaes  serão  feitos 
mensal  ou  trimensalmente  aos  Correios  cre- 
dores por  meio  de  saques  tomados  directa* 
mente  pela  Directoria  Geral  dos  Correios  no 
Banco  do  Brazil. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1900. 
— Serzcdcllo  Corrêa. 

A  Commissão  acoita. 

N.  233 

Supprimam-se  as  palavras:  designaãot 
pelos  administradores. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de  1906.— 
Diogo  Fortuna. 

A  Commissão  aceita. 

N,  234 

Substituam-se  as  palavras:  da  Directoria 
Geral,  pelas  «do  Correio».— Dio^o  Fortuna. 

A  Commissão  aceita. 

N.  335 

Art.  !.•  Verba  3»— Corroios— Accrescen- 
te-se,  depois  da  palavra  carimbadores  «e  ser- 
ventes».—Dto^  Fortuna. 

È  desnecessária. 

N.  330 

Onde  convier : 

Art.  Ficam  mantidas  as  vantagens 
concedidas  aos  empregados  do  Correio 
desta  Capital  em  serviço  no  notar. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  do  190G. 
— /oí;  Lobo.-— Altino  Arantes. — Alberto  Sar- 
mento,— Cardoso  de  Abneida. — Joaquim  Av- 
gusto .---Nogueira  Jaguaribe. 

E*  desnecessária,  jwrque  o  projecto  man- 
tém as  vantagens. 

N.  237 

O  doe.  n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  do 
1896,  que  approva  o  regulamento  dos  Cor- 
reios Federaes,  no  art.  345  manda  pagar 
de  3.000$  a  6.000$  aos  agentes  de  1*  class?; 
de  1.80(^  a  3.000$  aos  do  2^;  de  480$  a 
l.S(JO$  aos  de  3>'  ede  180$  a  480$  aos  de  4» 
classe,  e  3  1/4  do  vencimento  do  agente  ao 
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jespectivoi^udante.  Para  execução  do  de- 
creto í'az-se  ueceâsario  dotiwr  o  orçamento 
de  verba  bastante  para  o  pagamento  do 
miaimo  ao  máximo  dos  vencimentos  ta- 
lados. 

Ao  Po  ícr  Executivo  ca)}erd  determinar  ao 
agente  o  mínimo  ou  o  máximo  dos  ven- 
cimentos, conforme  o  movimento  da  rj- 
^pectiva  agencia;  mas  ao  Congresso  cabo 
iintcs  habiiital-o,  com  a  verba  nocess  iria, 
para  o  pagamento.  Por  essa  razão,  pro- 
ponho a  s?guinto  emenda  á  1^  dotação  da 
Terba—  vencimentos  e  ffrati ficais: 

Era  voz  de  2.020:000^:,  diga-sc  2.0  jO: 000$. 
—Luís  2><nmngues, 

Prejudicada  com  a  approvação  da  emenda 
do  Sr.  Serzedello. 

N.  238 

Aoart.  8,»  Accroscente-ee: 

XXV  a  abrir  credito  da  importância  ne- 
cessária para  pagamento  aos  praticantes  e 
carteiros  das  agencias  de  1*  classe  do  Rio 
liraade  e  Pelotas,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  de  vencimentos  iguae'$  aos  que  per^ 
cebem  os  da  Administração  de  Porto  Alegre, 
aos  qnaes  foram  aquelles  equiparados  pelo 
decreto  n.  1.429,  de  5  de  dezembro  de  1905 
e  decreto  n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  de 
1896,  art  347,  devendo  o  pagamento  se  ef- 
/ecioar  da  data  da  equiparação  em  deante, 

S.  R.^Sala  das  sessões,  28  de  novembro 
de  J  905 .  — Horr.  ero  Baptista , — Diogo  Fortuna, , 
~  Vktortno  Monteiro» — Cassiano  do  Nasci- 
r$iento. — Vespasiano  de  Alfmquerqtte. — Campos 
Cartier, — Ildefonso  Simões, — Rivada'oia  Cor' 
r^a, — James  Darcy, — Germano  ffasslochcr, 

A  lei  n.  1 .429,  de  5  de  dezembro  de  1905, 
equiparou  as  administrações  dos  Correios 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Minas,  Pernambuco, 
Pará  e  Bahia  á  de  S.  Paulo,  resultando 
dessa  equiparação  augmento  dos  vencimen- 
tos dos  lunccionarios  das  administrações 
equiparadas. 

Pelo  art.  347  do  decreto  n.  2.230,  de  10 
de  fevereiro  de  1896  (regulamento  dos  Cor- 
reios) os  vencimentos  dos  praticantes,  cai^ 
teiros  e  se/ventes  das  agencias  de  1*  classe 
âão  os  estabelecidos  para  os  empregados  da 
mesma  categoria  das  repartições  postaes  a 
qoe  estão  subordinadas. 

Pelo  art.  348  do  citado  decreto,os  cartei- 
ros e  serventes  das  agencias  de  2^  classe  teem 
os  veneimentos  e  vantagens  atô  três  quar^ 
tos,  e  08  das  outras  agencias  até  três  quintos 
dos  estabelecidos  para  empregados  de  igual 
categoria  das  repartições  postaes  a  qu)  são 
subordinados. 


Em  outro»  termos :  a  cquipai*açao  das  ro. 
feridas  administrações  postaes  â  de  S.  Paulo 
trouxe  como  consequência  também  o  au- 
gmcnto  dos  vcncimontes  dos  praticantes,  car- 
teiros o  serventes  das  agencias  de  1*,  ;i*,  e 
3'^classes. 

Segimdoo  calculo  feito  ua  Directoria  Geral 
é  mister  elevar  a  verba  Correios  de  53:047$500 
para  pagar  o  au?mento  dos  vencimentos  dos 
praticantes,  carteiros  o  servent&s  das  agen- 
cias dependentes  das  administrações  dos  Cor- 
i*eioi  ae  Minas,  Rio  Grande  do  Sul,  Bahia, 
Pernambuco  e  Pard. 

Assim,  a  Commissão  propõe  d  emenda  do 
Sr.  Homero  Baptista,  e  outros  o  seguinte 
substitutivo  : 

Augmentada  de  53:017$500  a  verba— Cor- 
reios—para  pagamento  do  augmento  dos 
vencimentos  dos  praticantes,  carteiros  e  ser- 
ventes das  agencias  de  1*,  2*  e  3*  classes 
das  administrações  dos  Correios  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Minas,  Bahia,  Pernambuco 
e  Pará,  de  accôrdo  com  os  arts.  347  e  348 
do  decreto  n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  de 
1896,  em  virtude  de  equiparação  decretada 
pela  lei  n.  1 .492,  de  5  de  dezembro  de  1995. 

N.  239 

Fica  o  Governo  autorizado  a  permittir  á 
Companhia  Leopoldina  Railway  o  prolonga- 
mento de  sua  linha  de  S.  Francisco  Xavier 
ao  cáes  em  construcção  na  Capital  Federal, 
mediante  os  ónus  e  condições  que  entender 
convenientes  ao  interesse  publico,  taes  como 
reducção  geral  das  tarifas,  ligação  da  linha 
áo  Norte  com  a  de  Nitheroy  a  Miracema, 
etc. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1903. 
— Barros  Franco  Júnior, — Américo  Werneck, 
— Elysio  de  Araújo. — Rodrigues  Peixoto, — 
Fidelis  Alces. — Balthazar  Bernardino. 

A  Commissão  não  se  oppõe  á  approvação 
desta  emenda,  que  é  uma  simples  autori- 
zação pai«a  permittir  á  Companhia  Leopol- 
dina Hailvoay  prolongar  sua  linha  de  São 
Francisco  Xavier  ao  ciles  em  construcção 
nesta  Capital,  veriftcando-se  que  a  concessão 
não  prejudica  a  Estrada  de  Ferro  Central . 

N.  240 

Onde  convier: 

O  Poder  Executivo  não  poderá  approvar 
despezas  que  augmentem  o  capital  nem 
conceder  favores  de  qualquer  natureza  ás 
companhias  de  viação  férrea,  actualmente 
em  trafego,  sem  a  íixação  do  capital  ante- 
riormente neila^  empregado. 

Sala  das  sessões,  novembro  de  1906.— 
Nogueira  Jaguaribe. —  Joaquim  Augusto. — 
Palmeira  Ripper, —  Altino  Arantes. 
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A   ComíBissão    não    pôde   acceitar  esta 
emenda. 

N.  E41 

XV— Accrescente-se  depois  áe—Uruguay-^ 
ae  palavras:  Ibicuhy  e  Jacuhy. 


Prejudicada. 


Na  rubrica  ?•: 


N.242 


Augmentada  do  mais  36:000$  para  a  ex" 
ecução  do  contracto  com  a  Companhia  de 
Nave-^ação  a  Vapor  no  rio  Parnahyba,  de 
conformidade  com  o  decreto  n.  5.060,  de  1  de 
dezembro  de  1903. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1906 

--Joaquim  Pires. -—Càristino  Cruz. —José Eu- 

Mebio. —Cunha  Machado.^  Joaquim  Cruz.-^ 

If^úDomingues.-^ostaRodHgues.-^Aggripino 
Azevedo. 

O  prazo  do  contracto  com  a  Companhia 
de  Navegação  do  rio  Parnahvba  (decreto 
n.  5.060,  de  1  de  dezembro  de  ly03  é  do 
cinco  anno-j,  e  finda  em  dezembro  de   1908. 

A  verba  votada  tem  sido  de  12:000$  para 
as  viagens  precisas  ao  encontro  do  Lloy a.  no 
porto  de  Tutoya. 

Não  ha  razão  para,  na  vigência  do  con- 
tracto, elevara  verba  de  12:000$  a  48:000$. 


N.243 


Onde  couber: 


Pica  o  Governo  autorizado  a  renovar  por 
cinco  annos,  com  quem  melhores  vantagens 
offerecer,  os  contractos  de  navegação  entre 
os  portos  de  Floriano  (Colónia)  no  Piauhy,  ao 
da  Tutoya,  nos  termos  dos  decretos  ns. 4.580 
e  5.060,  de  6  de  outubro  de  1902  e  1  de  de- 
zembro  de  1903,  augmentada  a  verba  dec- 
imada a  esse  serviço  de  mais  24:00a$  para 
mais  duas  viagens  redondas  mensaes  entre 
Therezina  e  a  cidade  de  Parnahyba. 

Sala  das  sessõe.s,  28  de  novembro  de  1906. 
JoaqutmPires.-^Christino  Cria,-^Luis  Domin- 
guês.— Costa  Rodrigues.—  José  EusMo.— 
Cunha  Macfiado.—  AggHpino  Azevedo.-^  Joa^ 
qu%m  Cruz. 

O  prazo  do  contracto  a  que  ae  refere  o  de- 
creto n,4.580  de  G  de  outubro  de  1902,finda, 
em  outubro  do  anno  vindouro— 1907. 

A  vei^ba  votada  tem  sido  de  48:000$  para 
duas  viagens  redondas  mensalmente  entre 
Therezina  e  Tutoya  e  Therezina  e  Floriano. 


A  Commissão  acceita  a  emenda  com  a  ae- 
guinte  sub-emenda  — em  vez  de  augmentada 
a  verba  destinada,  etc,  diga-se  :  podendo 
caso  julgue  necessário,  augmentar  a  verba 
destinada  a  esse  serviço  para  mais  duas 
viagens  redondas  mensaes  entre  Thereziaa  e 
a  cidade  de  Parnahyba. 

Sala  das  Coramissões,  C  de  dezembro  de 
1906,— Francisco  Veiga,  Presidente.— /ok acto 
Tosta,  Relator.— .4í&^to  Maranhão.  ^  José 
Eusébio.  —  Galeão  Carvalhal  .—Galvão  Ba^ 
ptistn. ---Carlos  Peixoto  JBilho.— Paula  /íamos, 
(com  restricções).— ^oíwero  Baptista,  (cora 
restricções) .— 5er*erfe//o  Corrêa,  (com  restric- 
ções).— Cor«e/»o  da  Fonseca. 

O  Sr.  Presidente— Nada  mais  ha- 
vendo a  tratar,  vou  levantar  a  sessão. 

Designo  para  amanhã,  8  do  corrente,  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  parecer  n.  78, 
de  1903,  indeferindo  a  petição  em  que 
D.  Henriqueta  Ferreira  doá  Santos  Pereira 
pede  uma  pensão  (discuss&o  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  365,  de  1903,  man- 
dando aproveitar  para  o  quadro  dos  empre- 
Çados  de  Fazenda  oi  guardas  das  alfandegas 
da  Republica  que  tiverem  prestado  o  con- 
curso de  1*  entrancia.  o  dandj  outras  provi- 
dencias (2*  discussão)  ; 

Votação  do  proiecto  n.  386,  de  1903,  auto* 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
4:955s«  supplementar  ãs  verbas  8^  e  20^  do 
art.  ô^"  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  pagamento  do  soldo  e  etapas^ 
no  corrente  exercido,  ao  eapitão-teaonia 
Horácio  Nelson  de  Paula  Barros  ( ^  dis- 
cussão) ; 

VotaçãD  do  projecto  n.  415,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Minis^rio  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores os  créditos  de  79:016)316  para  paga« 
mento  de  despezas  relativas  ao  exercido  de 
1905ede75:647$150  para  as  do  exercício 
de  1906  da  Prefeitura  do  Alto  Juruá  ;  e  de 
60:675$350  para  occorrer  a  despezas  da 
Pi*efeitura  do  Alto  Acro  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  41C,  de  1906«  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  25:000.$»  suppleiueatar 
á  verba  3*  do  art.  14  da  lei  n.  1 .453,  de  30 
de  dezembro  do  1905  (2*  discuanio)  ; 

Í  Votação  do  projecto  n.  3[»  A,  de  19», 
declarando  amnistiadas  todas  as  penoas* 
directa  ou  indirectamente,  intplicadas  nos 
últimos    movimentos    revolueiCHiarios     dos 
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Estados  de  Sergipe  e  Mattj  Grcsso  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  17  A,  de  1906,  orç- 
ando o  Instituto  de  Medicina  Exporimencal 
de  Maagiiinhos,  com  substitutivo  da  Com- 
missão  de  Saúdo  Publica  o  emenda  da  de 
Finanças  ao  mesmo  substitutivo  (1*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  281  A,  do  1 906» 
concedendo  á  viuva  o  aos  íillios  menores  do 
Dr.  Domingos  Olympio  Hraíra  Cavalcanti  o 
vencimento  mensal  rorresponJcnto  ao  mon- 
tepio que  lhe  caberia  como  1°  secretario  de 
legação,  de  accôrdo  com  04  fimd  imontos  do 
decreto  n.  754,  de  31  de  dezembro  do  1906 
(1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  418,  d )  Í906.  con- 
ferindo aos  substitutos  que  estiverem  ou 
tiverem  estada,  por  disposiçã  i  regulamen- 
tar, na  regência  effectiva  de  qualquer  ca- 
deira, nas  condições  de  lente,  o  direito  ás 
gratjâcaçôes  consignadas  no  art.  30  do  de- 
creto n.  3.800,  de  1  do  janeiro  de  1901,  por 
todo  o  tempo  do  oxercicio ;  com  pareceres  e 
emendas  das  Gommissôes  de  Instrucção  Pu- 
blica c  de  Finanças  (1^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  419,  de  1906,  ap- 
provaado  as  convenções  coucluidas  em  Ge- 
nebra aos  22  de  agosto  de  1864  e  G  de  j  ulho 
de  1906,  relativas  á  Cruz  Vermelha  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  parecer  n.  295  B,  de  1906, 
fobro  a  emenda  oíferecida  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  2^  A,  deste  anno  (do  Senado), 
que  autoriza  o  Presidente  da  Reoublica  a 
abrir  o  credito  da  quantia  da  60:48^00 
para  occorrer  a  despezas  no  e  lificio  do  Se- 
nado com  a  substituição  das  tapeçarias,  mo- 
veis, reparos  de  outros  e  obras  (  discussão 
onica); 

Votação  do  projecto  n.  363,  do  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
a  Luiz  Segundo  Pinheiro,  íciti.r  da  Reparti' 
ção  Geral  dos  Telo^aphos,  um  anno  de  li- 
cença, com  a  metade  do  ordemulo,  para  tra- 
^r  da  sua  saúde  (discussãj  uuica) ; 

Votação  do  projecto  n.  388,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der um  anno  d9  licença,  com  ordenado.  r% 
Raymuodo  João  dos  lieis  Lisboa,  2o  oscriptu- 
rario  do  Thesouro  Federal,  pura  tratar  de 
sua  saúdo  (discussão  unici) ; 

Votação  do  projecto  n.  3S4,  de  1903,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  a  Octávio 
Moniz  de  Souza,  tabelliâo  da  Prefeitura  do 
Alto  Purús,  um  anno  de  licença,  ux  forma 
<la  lei  (discussão  única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Câmara  dos  Deputados  n,  -^45  D,  do  1904, 
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que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abria  o  credito  necessário  para  verificar, 
por  experiências  adequadas,  o  valor  do  ex- 
plosivo oíTerecido  ao  Goverdo  polo  Dr.  Ál- 
varo Alberto  da  Silva  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  220,  deste  anno, 
que  releva  da  proscripção  em  que  incorre- 
ram Degrazia  &  Irmão  pai^a  receberem  a 
quantia  do  7:G27íS500,  proveniente  do  forne- 
cimento do  vivjres  Is  forças  do  Governo  Fe- 
deral  em  guarnição  em  Itaqui,  no  periodo 
da  revolução  naquelle  Kstjkdo  (2"  discussão) ; 

Votação  <lo  projecto  n.  420,  de  19J6,  au* 
torizando  o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar incluir  na  aposentadoria  de  João  Gados 
Thompson  Júnior,  ajudante  aposeatado  do 
director  da  Casa  de  Correcção,  o  tempo  que 
serviu  como  professor  dos  menores  artesãos 
e  oscripturario  éxtranumerario  do  mesmo 
estabelecimento  (1^  discussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Camará  dos  Deputados,  n.  209  F,  emenda 
destacada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  209, 
de  1905,  que  mantém  o  direito  dos  aspirantes 
a  commisrarios  que  não  foram  incluídos  na 
reforma  por  que  passou  a  classe,  âcando  ad« 
didos  ao  corpo  de  commissarios,  aguardando 
vagas,  para  de- novo  entrarem  em  concurso, 
atim  de  serem  promovidos  (discussão  única); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  proje- 
cto n.  223,  de  1905,  da  Camará  dos  Deputa- 
dos, que  concede  a  pen$ão  mensal  de  500|  á 
viuva  e  filhos  do  tenente-coronel  Innocencio 
Fabrício  Ferreira  de  Mattos  e  dã  outras  pro- 
videnciai (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  378,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  ama- 
nuense da  Administração  dos  Correios  do 
S.  Paulo  Pantaleão  Urbano  de  Assis  Painel ; 
com  emenda  da  Commissão  de  Finanças 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  360,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
telographista  de  3^  classe  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  João  Baptista  Xavier 
Nunes  da  Silva  seis  mezes  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  ;  com 
parecer  da  Commissão  de  Finanças  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  369,  do  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceJor  um  anno  de  licença  a  Franciico  do 
Paula  Duarte,  escrivão  da  GoUectoria  Fe- 
deral de  S.  José  de  ^Uém  Parahyba,  Estado 
do  Minas  Geraes,  para  tratar  de  sua  saudc 
onde  lhe  convier,  e  em  prorogação  ã  que 
obteve ;  com  parecer  da  Commissão  de  Fi- 
'  nanças  (discussão  única) ; 

SI 
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Votação  do  projecto  n.  335  A,  de  1906,  do 
Senado,  elevando  os  vencitnentos  de  di- 
versos fbnccionarios  da  Caixa  de  Amorti- 
zação, com  pa;recer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  3C  A,  de  1906, 
estabelecendo  que  os  operários  do  corpo  de 
artiâoes  da  ariúada,  que  tiverem  dez  annos 
de  serviço  no  corpo,  perceberão  15ro  sobre 
os  seas  vencimentos  e  por  qainquennio  que 
exceder  a  este  tempo  mais  10%  sobre  a 
totalidade  dos  mesmoíí  vencimentos;  com 
parecer  da  Oommissão  do  Finanças  {^  dis- 
diissão); 

Votação  do  proieoto  n.  414,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  rele- 
var ^J  bacharel  Francisco  Pires  (ie  Carvalho 
Aragão,  chefe  de  secção  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  da  prescripção  era  que  in- 
correu, aílm  de  receber  a  differença  dos 
seus  vencimentos  desde  a  data  da  sua  apo- 
^ntadoria  até  cinco  annos  antes  da  propo- 
situra  da  acção  pela  qual  conseguiu  a  annul- 
llação  da  sua  aposentadoria  (2*-  discussão); 

3*  discussão  do  projecto  n.  304  B,  de  19J6, 
que  fixa  a  despcza  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  para  o  exercício  de  19u7; 

3*  discussão  do  projecto  n.  839  B,  de  1906, 
derogando  o  art,  1°  no  decreto  n.  1.150,  de 
5  de  janeiro  de  1904,  na  parto  ílnal  em  que 
restringe  o  privilegio  dos  trabalhadores 
agrícolas; 

3*  discussão  do  projecto  n.400.  de  1906,au- 
torizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito de  30:000$  ouro,  supplementar  á  verba 
6*  do  art.  5^  da  lei  h,  1.453,  de  30  de  dezem- 
bro de  1905; 

S.*  discussão  do  projecto  n.  394,  de  1903, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  re- 
levar o  thesoureiro  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  Miguel  de  Oliveira  Salazar, 
da  responsabilidade  e  pagamento  da  quantia 
de  36:148$477,  subtrahida  pelo  seu  ex-fiel 
José  Xavier  da  Silva  Malafkya; 

3»  discussão  do  projecto  n.  405,  do  1903, 
autorizando  o  Presidente  da  liepublica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário de  8:000$,  para  pagar  os  orde- 


nados devidos  ao  mestre  de  oficina  de  ohns 
hrancas  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  da 
Bahia,  Antcmio  Bento  Guimarães; 

3*  discussão  do  projecto  n.  3S4  A,  de  1906, 
do  Senado,  autorizando  o  Presklente  da  Re> 
publica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  o  credito  de  96S^, 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencines- 
tos  do  continuo  da  Secretaria  do  Senado  Fe- 
deral, dispensado  do  serviço,  por  tempo  in- 
determinado, Delphim  de  Azevedo  Maia, 
relativos  ao  periodo  de  17  de  setembro  a  31 
de  dezembro  de  1906,  com  parecer  da  Com- 
jnissão  de  Finanças ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  122  A,  de  1906, 
equiparando  os  vencimentos  do  secretario 
da  Inspectoria  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
Capital  aos  de  chefe  de  secção  da  Secretaria 
da  Marinha ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  410,  de  1906. 
determinando  que  a  commissao  do  actual 
2''  tenente  de  cavallaria,  António  Netto  de 
Azambuja,  soja  considerada  »por  actos  de 
bravura,  e  a  sua  antiguidade  de  posto  con- 
tada de  20  de  setembro  de  1893; 

2*  discussão  do  projecto  n.  421,  de  1906, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
abrir  o  credito  de  1:371$289  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  para  paga- 
mento dos  ordenados  que  deixou  de  receber 
o  fallecido  marido  de  U.  Rita  de  Cássia  Ku- 
nes  de  Alagão,  amanuense  do  extincto  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal,  Augusto  Moreno  de 
Alagão ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  391  A,  de  1906, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes  a 
Francisco  Alexandrino  Barroso  da  Silva,  fl* 
lho  do  legendário  almirante  Francisco  Ma- 
noel Barroso ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  245  A,  1906, 
sobre  a  emenda  offerecida  na  3^  discuarálo  do 
projecto  n.  345,  deste  anno,  que  releva  da 
prescripção  em  que  tiver  incorrido,  para 
que  possa  receber  a  quantia  de  1 1  j958^)65, 
importância  do  montepio  e  meio-HSoltlo  a 
O.  Rosa.  Penedo  Ahrens,  mãe  do  fallecido 
alferes  de  infantaria  Felippe  Nery  P«?nedo 
Ahrens. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  45  minuf- 
tos  da  tarde. 
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Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  qne 
Tospondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  James 
Dan^,  Luiz  Gualberto,  Simeao  Leal,  Paes 
Barreto,  Justiniano  Serpa,  Agripino  Aze- 
redo, Christiao  Cruz,  Joar4uim  Cruz,  Wal- 
demiro  Moreira,  Sérgio  Saboya,  Bezerril 
FoDtaielle,  Frederico  Borges,  Thomaz  Ca- 
Talcaaii,  Alberto  Maranhão,  Eloy  do  Souza, 
Pereira  Reis,  José  Peregrino,  Paula  e  Silva, 
Affosso  Costa,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra, 
Gmnelio  da  Fonseca,  Malaquias  Gonçalves, 
Domingos  GonçalTes,  Apollinario  Guimarães, 
Elpidio  Mesquita,  Bernardo  Horta,  Mello 
Mattos,  Barbosa  Lima,  E3iysio  de  Araigo, 
GâlTão  Baptista,  Pereira  Nunes,  Viriato 
Mascarenhas.  Bernardo  Monteiro,  Rodolpho 
Ferreira,  Ribeiro  Junqueira,  João  Luiz  Al- 
ves, Antero  Botelho,  Francisco  Bressane, 
Adalberto  Ferraz,  Christiano  Brazil,  Mello 
Franco,  Nogueira  Jaguaribe,  Ferreira  Braga, 
José  Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Palmeira  Rip- 
per,  Eduardo  Sócrates,  Xavier  de  Almeida, 
€ir?tUio  Chaves,  Paula  Ramos,  Campos  Car- 
tier,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Homero 
Baptista  e  Cassiano  do  Nascimento  (56). 

Abre^e  a  ses^Lo  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E'  lida  G,    sem  observação,  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr,  X»  tSeeretajrio  procede  ú, 
leitora  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  1^  Secretario  do  Senado,  de  7  do 
corrente,  eommanicando  que  envioo  á  sajt' 
e(^  a  resolução  do  Congresso  Nacional,  que 
autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
IndHstria,  Viação  o  Obras  Publicas^  o  credito 
«specialde  11:916^76,  para  pagar  ao  ci- 
dadão iayjne  Aagiísto  Oliveira  Gama,  de 
alugueis  e  reparos  dos  prédios  em  que  ítm- 
«GKKBam  a  Administração  doe  Correios  do  Es- 
tado do  Pará.— Inteirada. 

De  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  com- 
municando  que  eaviou  á  sancção,  a  propo- 
sição desta  Camará,  conoodeado  um  anuo 
de  licença,  com  erdenade,  ao  bacharel 
Luiz  Lisboa  da  Silva  Hosa^  offlcial  da  Inspe<* 
cteriaáa  Policia -do  Porto  do  Districto  Fe- 
derou— ^inteirada. 


Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  oom- 
municando  que  enviou  á  sancção,  a  propoo 
siçâo  desta  Camará,  abrindo  ao  Ministério 
da  Fazenda,  o  credito  extraordinário  da 
4 :924$250,  para  pagamento  do  meio  soldo  « 
que  tem  direito  José  Lima  Ribas  de  Albu- 
querque Bello  e  outros,  nos  termos  da  lei 
D.  1.441,  de  15  de  dezembro  de  1905é-*In- 
teirada. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  7  do  cor- 
rente, transmittindo  a  mensagem  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  acompanhada  de  dous 
autographos  da  resolução  do  Congresso, 
creando  a  Caixa  de  Conversão  —  Archi  ve-se 
um  dos  autographos,  enviando-ee  o  outro  ao 
ScDado. 

E'  lido  e  fica  sobre  a  mesa,  atô  ulterior 
deliberação,  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .0  A  denominação  de  chefes  do  ser- 
viço de  stereotypia  e  galv^ioplastia  e  do 
serviço  de  reparo  de  machinas  constantes  da 
tabeliã — C — que  acompanhou  o  regulamento 
approvado  peio  decreto  n.  4.680,  de  14  de 
novembro  de  1902,  fica  substituída  pela  de 
mestres  das  mesmas  officinas,  fixados  os  re- 
spectivos veclmentos  em   4:200$  annuaes. 

Art.  â.o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1906.— 
Afranio  de  Mello  tranco. 

São,  successivamente  lidas  o  vão  a  im' 
primir  as  seguintes 

BEDACÇÕES 

N.  14  D— 1906 

Redacção  final  do  projecto  w.  i4^  deste  anno, 
emendado  pelo  Senado,  fixando  a  força  naval 
para  o  exercício  de  1907 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  A  força  naval  no  exercício  de 
1907  constará: 

§  1  .^  Dos  offlciaes  do  corpo  da  armada  e 
classes  annexas  constantes  dos  respectivos 
quadros. 
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§  2.'»  De  no,  no  maxiim,  aspirantes  a 
gu.irdas-marinha  e  50  aluraaí  s  do  curso  de 
juachiiias. 

§  :^.o  Uo  4.00)  praças  do  coi^po  de  mari- 
iihjjroj  nacion-;c>'.  inclusive  il8  para  a 
comp  ;nhia  do  Matto  Grosso. 

§  4. o  De  yuO  foguistas  contractados. 

§  5.0  De  1.700  aprendizes  marinheiros. 

§  O.*»  D  i  007  praças  do  corpo  de  infantaria 
d^  marinha. 

Art.  2.*>  Em  tempo  do  íruerra,  a  força 
naval  compur-.>e-lia  do  pessoal  que  for  ne- 
cessário. 

Art.  3.**  As  praças  e  cx-praças  que  so  rc- 
engajarem  por  três  annos,  pelo  menos,  terão 
direito  á  importância,  em  dinheiro,  das  peças 
de  fardamento  gratuitjimcnte  distribuídas 
aos  recrutas. 

Art.  4,0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  7  de  dezembro  de 
ItíOôi  —  Gonçalo  Souto,  —  Salvador  Pires. — 
Castro  Pinto» 

N.  32  H— 1906 

Redacção  final  da  emenda  approvada  ua  3^  diS" 
cussão  do  projecto  n.  ifè^  deste  anno,  ele* 
vando  os  vencànentos  dos  empregados  civis 
do  Laboratório  Chimico  Pharmaceutico  Mi- 
litar 

(Vide  projectos  nt.  32  D  e  G,  de  1906) 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.»  Os  empregados  civis  do  Labora- 
tório Chimico  Pharmaceutico  Militar  perce- 
berão desde  a  data  desta  lei  os  vencimentos, 
de  accôrdo  cjm  a  tabeliã  annexa. 

Art.  2.«  E'  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  o  necessário  credito  para 
execução  desta  lei. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  d -IS  Commissões,  7  de  dezembro  de 
lOOtJ.— Gowpalo  Souto. —  Castro  Pinto. — Sal» 
vador  Pires. —  7.  Mascarenhas, 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  art.  i*^  do  projecto 
n.  32  G,  de  i906 

Mensal  Annual     Total 

1  e<criptuiario 300$    3:600$     3:600$ 

1  agente  e  despa- 
chante      2>0$    3:000$      3:000$ 

3  escreventes  de  1* 

classe 150$    1:800$      5:400$ 

3  escreventes  de  2* 

classe 120$    1:440$      4: 

l  porteiro 150^    l:bOO$     4: 


continuo., 
manipuladores  de 


imi;     1:440$      1:440$ 


l»class:í 

]50.$ 

1:800$ 
1:440$ 

9:000$ 

5  ditjs  de  2*  classe. 

V^O.^ 

7:200$ 

5  ditos  de  3*  clasáo. 

9J.f 

1:080$ 

5:400$ 

4  aprendizes  de 

1*  classe 

íK)$ 

720$ 

2:880$ 

4  ditos  de  2*  classe 

r>o$ 

600$ 

2:000$           ; 

íS  ditos  de  3*  classe 

30$ 

360$ 
1:080$ 

2:100$ 
2:210$ 

3  encaixotadores. . 

uo$ 

h)  serventes  (diária 

de  3$) 

1:095$ 

17:520$           j 
69:360$ 

Sala  das  Commissões,  7  de  dezembro  de 
1 906 .  —  Gonçalo  Souto .  —  Salvador  Pires .  — 
Castro  Pinto ^ — Viriato  Mascarenhas, 


São  successivamcnto  lidos 
mir  os  seguintes 

PROJECTOS 


e  vao  a  impri- 


N.  312  A  —  1906 

Parecer  sobre  a  emenda  offereeida  na  5*  diS' 
cussão  do  projecto  n.  JÍS^  deste  anno^  que 
releva  a  prescHpção  etn  gue  incorreu  o  ba» 
cherel  João  Vieira  da  Canha^  para  receber 
os  vencimentos  a  que  tiver  direito  como  juiz 
de  direito ;  com  parecer  da  Commissão  de 
Finanças 

(Vide  projecto  n.  314,  de  i905) 

A  Commissão  de  Finanças,  depois  de  ter 
feito  o  devido  estudo  so1)re  a  emenda  offe- 
reeida ao  projecto  n.  312,  de  1906,  que  ro- 
leva  a  prèscripção  em  que  incorreu  o  ba- 
cbarel  João  Vieira  da  Cunha,  para  receber 
os  vencimentos  a  que  tiver  direito,  como 
juiz  de  direito,  pa>sa  a  dar  seu  parecer: 

Nessa  emenda  pedo-.so  que  fique  também 
o  Poder  Executivo  autorizado  a  pagar  a 
D.  Joanna  Jaguaribe  Gomes  de  Mattos,  ou 
como  está,  D.  Joanna  J.  Gomes  de  Mattos, 
viuva  do  bacharel  João  Paulo  Gomes  de 
Mattos,  os  vencimentos  correspondentes  ao 
tempode  juiz  de  direito,  que  lhe  mandou 
contar  o  Supremo  Tribunal,  por  sentença  de 
17  de  agosto  de  1887,  relevada  qualquer 
prèscripção  em  que  tenha  incorrido.  Junto 
à  emenda  acha-se  a  actual  cópia  da  reíbrida 
sentença. 

Com  essa  emenda  foram  remettidos  do» 
cumentos  e  sua  exposição. 

De  todos  esses  papeis  se  vê  que  o  pedido  é 
procedente  c  que  a  relevação  aa  prèscripção 
é  um  acto  de  justiça,  por  isso  a  Commissão 
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é  de  parecer  qu<5  seja  ella  approvada  pela 
Camará. 

Sala  das  Commissues,  7  de  dezembro  de 
1906,—  Francisco  Veifja,  presidente.  —  Cor- 
nélia da  Fonseca^  relator. — Paula  Ramos. — 
Hcmero  Baptista,  — Ignacio  Tosta.  —  Galeão 
Cartatíial, — Serzedello  Corrêa. — Alberto  Ma- 
•    ranhão. — José  Éuzebio, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  suj)ra 

Art.  2.<»  Fica  tarabom  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  pagar  ai).  Joanna  J.  Gomes  de 
Mattos,  viuva  do  bacharel  João  Paulo  Gomes 
de  MaUos,  os  vencimentos  correspondentes 
ao  tempo  de  juiz  do  direito  que  lhe  mandou 
cmtxr  o  Supremo  Tribunal,  por  sentença  de 
17  de  agosto  de  1^87,  relevada  qualquer 
prescripção  em  que  tenha  incorrido. 

Sala  das  sessões,  30  do  outubro  de  190G.— 
Pereira  Nunes.  —  Figueiredo  Rocha.  — Josc 
lanado. — Ferreira  Braga. 

N-  382  A— 1900 

KedacçJo  para  .?•  discussão  do  substitutivo 
oo  projecto  n.  382,  deste  anuo,  qu3  eleva  a 
gratificação  ao  auditor  de  guerra  da  Força 
Policial  do  Listricto  Federal  á  quantia  de 
2:400$OOO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  elevada  a  gratificação 
do  auditor  de  guerra  da  Força  Policial  do 
Districto  Federal  á  quantia  de  2: 400$ ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissõos,  8  de  dezembro  de 
1906.  — Carlos  Peixoto  Filho,  presidente  in- 
terino. —  José  Euzebio.  —-  Galeão  Carvalhal. 
—  Gaivão  Baptista.  — Homero  Baptista,  — 
Paula  Ramos. 

O  Sx-.  Presidente  —  EstA  ílnda  a 
leitura  do  expediente. 
Não  ha  oradores  inscriptos. 

O  Sr.  BarX*1t>osa.  X-iima— Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Pre^icleiíte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Ba;r1>osa  Lima  (•)  —  Sr. 
Presidente,  pedi  a  palavra  para  dirigir  um 
extremo  appello  aos  dignos  coUegas  que 
compõem  a  Commissão  de  Finanças  desta 
í.^sa. 


(*)  E«te  Jíscarsa  não  foi  revisto  pelo  orador. 


Ha  cerca  de  dous  mezes,  de  pleno  accôrJo 
com  uma  parte  da  Mensagem  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  apresentei  um  projecto 
de  lei  com  o  qual  visava  provocar  a  attea- 
ção  do  Congresso  Nacional,  afim  de  serem 
dadas  providencias  que  amparassem  a  sorte^ 
a  situação  em  que  se  encontram  as  victimas 
do  nauíVagio  do  Aquidaban. 

í^te  pr  >jecto,  apezar  de  t?r  sido  submot- 
tido  á.  apreciação  da  Camará,  ha  cerca  de 
dous  mezes,  nâo  logrou  parecer,  da  honrada 
Commisrâ^o  de  Finanças.  O  digno  collega  a 
quem  foi  distribuído  o  projecto  a  que  mo 
refiro,  entendeu  dever  ouvir  a  opinião  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  e,  neste  sentido, 
íbram  dadas  as  providencia^. 

Até  agora,  porém,  nenhuiua  resposta 
obteve  a  Commissão  do  Finanças,  natiiral- 
mente,  devido  ao  facto  de  ter-so  dado  a 
mudança  de  Governo  em  lõ  de  novembro. 

Parece  que  não  seria  desuasia  da  minha 
parte  solicitar,  como  ora  faço,  da  honralti 
Commissão  um  passo  generoso  em  prol 
destas  victimas  tão  dignas  da  Commissão  do 
uma  Camará  que,  em  quarenta  e  oito  horas, 
dispensados  todos  os  interstícios  e  todas  as 
exigências  de  publicidade  mandou  sessenta 
mil  libras  esterlinas  para  as  victimas  do 
terremoto  de  Valparaiso,  isto  6,  para  os 
chilenos,  que  eu  calculo,  que  por  mais  que 
mereçam  as  nossas  sj-rapathias,  e  com  ra- 
zão as  merecem,  não  podem  todavia  ser 
coUocados  com  uma  situação  superior,  do 
ponto  do  vista  da  fraternidade  e  sympathia 
collectiva,  á  dos  nossos  compatrícios,  á  dos 
brazileiros  que  legaram  ã  nossa  piedade  e  a 
nossa  commiseração,  u-m  numero  não  pe- 
queno de  orphãos  e  de  viuvas. 

Penso  que  a  honrada  Commissão  de  Fi- 
nanças poderia,  sem  quebra  da  exigência 
regimental,  formular  um  parecer,  indepen- 
dente destas  informações. 

Acredito  que  o  digno  collega  a  quem  foi 
distribuído  este  projecto,  o  escrupuloso  e 
honrado  Sr.  Homero  Baptista. . . 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  e  mu  itos  outros  Srs, 
Deputados— Apoiado . 

O  Sr.  Barbosa  Lima...  teve  em  vista 
saber,  ao  certo,  do  que  se  deu,  do  que  houve 
em  relação  a  uma  subscripção  publica 
avultada  e  que  foi  aberta  nesta  Capital  o 
em  diversas  cidades  do  Brazil,  por  motivo 
da  catastrophe  de  Jacuacanga«  Posso  daqui 
noticiar  e  informar  ao  honrado  collega  que 
a  subscripção  a  que  me  rofiro  subiu  acerca 
de  noventa  e  tantos  contos  de  réis,  que  fo- 
ram distribuídos  entre  orphãos  e  viuvas 
dos  nauft*agos  daquelle  couraçado,  mas,  a 
meu  ver— sem  nenhum  intuito  de  critica 
malévola— a  distribuição  não  se  fez  como 
me  parece  que  era  razoável  que  se  íize«se. 
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Entraram  no  calculo  da  pro  rata^  a  qae 
86  procedea,  desde  as  viuvas  e  orphãos  de 
almirantes  e  offlciaes  saperiores,  as  qoaes 
licaram  com  o  meio  soldo  e  o  montepio  em 
condições  moito  razoáveis,  atô  os  orpliãos  e 
as  viuvas  de  miseros  marinheiros  e  fogai»- 
tas,  ás  qoaes  o  Estado  nada  paga,  sendo  de 
notar  que  aos  primeiros  a  pequena  quota 
distribuída,  nada  lhes  adeantou. 

As  viuvas,  pois,  e  os  orphãos  mais  dignos 
da  nossa  commisera<^  estão  na  mesma 
situação  em  que  se  adiavam  no  dia  seguinte 
ao  da  lutuosa  catastrophe. 

Acredito  que  a  Camará  cumprirá,  o  seu 
dever,  vindo  quasi  um  anno,  depois  daqueila 
terrível  desgraça,  ao  enconiáro  dos  reclamos 
geraesda  opinião  brazileira. 

Não  creio  que  o  Congresso  Federal  deixe 
passar  o  primeiro  anniversario  dessa  dolo- 
rosíssima de8graça,8em  ter  dado  a  mínima 
providencia  em  relação  aos  brasileiros, 
quando  o  Congresso  tão  depressa,  com  o 
concurso  unaaime  dos  membros  desta  e  da 
outra  Casa,  mandou  auxílios  pecuniários 
para  o  lado  de  lá  do  nosso  continente,  para 
uma  nação  digna  da  nossa  sympathia ;  mas, 
em  qualqaer  hypothese,  estrangeira  e,  por- 
tanto, a  meu  ver,  em  condições  de  não  poder 
merecer  mais  do  que  os  povos  brazileiros 
que  tiveram  um  advogado  tão  pouco  aíor- 
tunadoem  seus  esforços  e  na  sinceridade 
com  que  se  bate  por  esta  causa  que  des- 
perta —  deixem-me  dizer  —  neste  flm  de 
sessão,  tanto  movimento  de  certa  indiffe- 
rença.  contra  a  qual  nunca  me  canço  de 
combater,  porque  creio  que  é  um  bom  com- 
bate, um  combate  que  conforta  a  gente. 
(MuUo  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Piresidex&te  —  Continua  a 
hora  destinada  ao  expediente. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mais  usar 
da  palavra,  vou  passar  á  ordem  do  dia. 
(Pausa,) 

ORDEM  DO  DiA 

O  Sr.  Piresidente  —  Não  havendo 
ainda  numero  i>ara  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
em  discussão. 

£*  aanunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  304  B,  de  1906,  que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
para  o  exercício  de  1907, 

O  Sr.  Pxresldente —  Acham-se  so- 
bre a  mesa  diversas  emendas  a  este  projecto 
que  vão  ser  lidas. 


Em  seguida,  são  suocessivamente  lidas» 
apoiadas  e  postas  em  discui^ão  coi\juQcta» 
mente  com  o  projecto,  as  seguintes 

EHOfDAS 

Ao  projecto  n.  304  B^  de  Í906 

Accrescente-se  á  rubrica  17  (Guarda  Na- 
cional) : 

Sendo  destacada  desta  verba  a  quantia  de 
6:000$000,  para  gartificação  do  500$  mensaes 
ao  chefe  do  Estado  Maior  do  Dístricto  Fe- 
deral, quando  offlcial  da  milícia. 

S.  R.— /.  A,  Neiva. 


As  subvenções  votadas  para  os  Institutos 
Commercíaes  de  Ensino,  na  importância  de 
100:000$  sejam  assim  distribuídas:  20:000$  a 
cada  uma  das  seguintes:  Escola  Commerâal 
da  Bahia,  Escola  Pratica  de  Commercio  de 
S.  Paulo,  Academia  do  Commercio  do  Rio  de 
Janeiro  e  Instituto  Commercial  do  Pará,  e 
18:000  ao  de  Juiz  de  Fora,  e  2:000$  ao  Lyceu 
de  Artes  do  Recife. 


S.  R.  Em  8  de  dezembro  de  1906.- 


J.A. 


Art.  Em  vez  de  50:000$000  á  Academia  de 
Commercio  do  Rio  de  Janeiro  —  diga-se  : 
4O:00Q$00Oá  Academia  de  Commercio  do 
Rio  de  Janeiro  e  10:000$000  ao  Instituto  da 
Ordem  dos  Advogados  Brazileiros. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1906. 
— Paula  Ramos. 

Onde  convier : 

Fica  o  Governo  autorizado  a,  mediante 
accôrdo  com  o  Prefeitura  Municipal  do  Dís- 
tricto Federal,  receber  desta  transferencia 
do  serviço  do  Necrotério  Publico,  incluindo 
na  transferencia  o  novo  prédio  que  vae  ser 
construído  para  tal  serviço,  que  ficará  a 
cargo  da  Policia  do  Dístricto. 

Sala  das  sessões,  de  dezembro  de  1906. 
— figueiredo  Rocha. 

Supprima-se  a  consignação  seguinte: 
Para  correspondência   telegraphica  réis 
20:000$00. 

Sala  das  sessões,     de  dezembro  de  1906.. 
— Cornelio  da  Fonseca. 

De  accôrdo  com  o  art.  7  do  regulamento  da 
Falculdade  de  Medicina  da  Bahia,  transfi.- 
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rarfle  da  rubrica  36— Soccorros  Publico»— 
paraarubricaS4^FacuIdade  de  Medicina  da 
fiahia— a  oonsignação— Auxilio  ás  despezas 
da  maternidade  do  Estado  da  Bahia 
40:000$000. 

Sala  das  sessões,  de  dezembro  de  1906. 
—Auguslú  de  Freitca. 

Na8  autorizações  ao  Governo  modiUque^e 
a  redac^o  da  letra  g)  do  8e<;uinte  modo  i 
a  dsspender  até  a  gúantia  de  cem  contos 
com  a  acqiiisi($o  dos  espólios  artisticos  de 
Nicoláo  Taunay,  fuadador  da  Academia  de 
Bellas  Artes,  Victor  Meirelles  e  Pedro 
Américo  e  de  um  quadro  Cócegas  do  pintor 
portuguez  José  Malbôa,  para  âcarem  per- 
tencendo á  mesma  academia,  onde  estão  em 


Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1906.. 
— Cornelio  da  Fonseca, 

Ao  a:t.  l«  do  projecto  n.  304  de  1906  (Or- 
çamento do  Interior) : 

£m  vez  de  —  30.448:1 1I$451,  diga-se: 
30,442: 11 1$451.  ^,  .. 

A  rubrica  15  do  mesmo  projecto— em  vez 
de  6.648 :426$768.  di^a-se:  6.645:426$768. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1906.— 
Comdio  da  Fonseca. 

N.  36   (Soccorros  públicos) 

SopprimamHse  as  verbas  para  os  Hospitaes 
da  Santa  Casa  de  Misericor.iia  da  Parahyba 
do  Norte,  para  o  Asylo  de  Mendicidade  do 
Geará  e  o  Hospital  de  Maragogipo,  na  Bahia. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1906.^ 
Francisco  Veiga,—  Paula  Ramos. ^  Carlos 
Peixoto  FUho.^-  Eomero  Baptista,-^  Galeão 
Carvalhal. — José  Eusébio,— Galvão  Baptista. 
—Cornelio  da  Fonseca, 

De  accôrdo  com  o  disposto  no  paragrapho 
unicodoart.  191  do  Regimento  da  Camará, 
olTereço  a  seguinte  emenda: 

A'  rubrica  15  do  projecto  n.  304  B,  de 
1906; 

No  material: 

Restabeleça-se  na  consignação— Continuar 
ção  das  Obras— da  rubrica  15,  a  quantia  de 
350:000$,  elimine-se  a  de  1.000:000$,  con- 
stante da  proposta  e  para  o  mesmo  fim  a  que 
tinha  sido  destinada. 


Sala  das  sessões,  8  de 
—Cornelio  da  Fonseca, 


dezembro  de  1906. 


palácio  fica  iacumbida  aos  engenheiros  Fran- 
cisco de  Oliveira  Passos  e  Heitor  de  Mello, 
premiados  conjunctamente  em  primeiro  le- 
gar no  concurso  de  varies  projectos  para  o 
mesmo  fim  apresentados  á  sessão  das  mesas 
reunidas  do  Senado  e  Camará,  assim  consti- 
tuídas em  virtude  de  lei,  e  em  eaja  acta 
filhou  consignado  esse  direito  dos  referidos 
engenheiros;  devendO),  porém^  os  mesmos 
apresentarem  aquelle  projecto  definitivo 
dentro  áo  prazo  de  seis  mezes,  a  contar  da 
data  da  promulgação  desta  lei . 

Sala  das  sossõcs»  8  de  dissembro  de  1906. 
—Mello  Mattos. 

A'  rubrica  12— Deduzarse  da  verba  50:000$ 
a  importância  de  1:460$  para  diária  cor- 
rida ao  auxiliar  do  procuratior  geral  da  Re*- 
publlca. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1906. 
— Cunha  Machado. 

Orçamento  do  Interior  e  Justiça : 

Emendíi  ao  artigo  ultimo,  lettra  C— des- 
tinando-se  da  quantia  arrecadada  150:000$ 
para  escolas  de  instrucção  primaria. 


Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1906. 
— /.  de  Serpa, — Passos  de  Miranda. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Das  verbas  votadas  para  auxiliar  ãs  Es- 
colas de  Commercio  mantidas  por  associa- 
ções particulares  nos  Estados,  deduzam-se 
2:000$  concedidos  á  Escola  Commercial  da 
Bahia  ;  3:000$  á  de  S.  Paulo  ;  5:000$  ã  Aca- 
demia de  Commercio  do  Rio  de  Janeiro, 
afim  de  ser  concedida  a  quantia  de  10:000$  á 
Escola  de  Commercio  mantida  pela  Phenix 
Commercial  do  Estado  do  Ceará. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1906.— 
— Thoynas  Cavalcanti.  —  ThomcLz  Accioly. — 
João  Lopes, — João  Cordeiro. — Lobo  Jurumenha. 

—  Deoclecio  de  Campos.  —  Affànso  Costa. — 
Castro  Pinto.  —  Figueiredo  lálcha. — Gonçalo 
Souto. — Waldeniar  Moreira, — Salvador  Pires» 

—  Eloy  de  Souza.  —  Domingos  Gonçalves.»^ 
José  Monjardim.  —  Euzebio  de  Andrade.  — 
Oliveira  Valladão.  —  Sérgio  Sabóia.  —  Bez^ 
erril  Fontenelle— Frederico  Borges. — Graocho 
Cardoso. 

Emenda  304 

Onde  se  diz  :  a  despender  até  100:000$ 

com  a  acquisição  dos  espólios    artísticos  de 

AWerba  de  mil  contos  de  réis  destinada  N.   Tannay  etc.:  diga-se  a  despender  até 

ao  começo  da  oonstrucção  do  palácio  do  Con-  70:000$  com  a  acquisição  dos  espólios  de  N. 

gresso  Nacional,  accrescente-se:  A  organi-|  Tannay  etc.  ;  15:000$  com  o  Museu  Parar- 

za^^o  do  novo  e  definitivo  projecto  destenaense  (organizado  ha  40    annos)  e   15:000$ 
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'  com  o  Asylo  do  Alienados  de  Nossa  Senhora 
da  Luz,  da  cidade  de  Curityba. 

Sala  das  sessões,  8  do  dezembro  de  1903.— 
Menezes  Dória . 

Na  rubrica  36 : 

Depois  das  palavras— medidas  sanitárias 
— diga-se  : . .  .tirada  da  quantia  de  100:000$ 
destinada  a  essas  despezas  a  do  51: 100^000^ 
despeza  com  o  pessoal  das  lanchas  constan- 
tes da  descripção  e  tubella  abaixo  : 

lancha  Fernandes  Pinheiro  i 

1  mestre,  a  9sdiarioá  3:255.s000 

1  macliinista,  idem..  3:2?5s00) 

2  foguistas,  a  Cs  diá- 

rios cada  um 4:380í<000 

5  marinlioiros,  a  5s 

CJida  um '.  9:  lâõsOOO    20 :  075^000 


Lancha  Rocha  Feria  : 

1  mestre,  a  Os  diários  3:285,s0)0 
michinista,  idem..  3:28\^ijOU 
foguistas,  a  Cs  cad'i 

um : 4:33l$0J0 

2  marinheiros,  a  5s 

cada  um .'  3:C'SO;50  JO    14 :  COa^OOO 

Lancha  Manguinhos : 

1  mestre,  a  7$500  diá- 
rios  2:737JS500 

1  machinista,  idem..  2:737í<300 

2  marinheiros,   a  5$ 

cada  um 3:e50;i;00{)      0 :  1 25S0O0 


Enfermaria  íluctuante  : 
4  marinheiros,  a  õs  cada  um. .  .    7:330s000 


51:100SOOO 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1906. 

—  Cornelio  da  1'onseca . 

Inclua-se  onde  convier  mais  a  seguinte  au- 
torização : 

A  utilizar-se,  no  exercício  desta  lei, 
dando-lhe  nova  distribuição  do  saldo  do  cre- 
dito aberto  pelo  decreto  n.  5.699,  de  2  de 
outubro  de  19  J5. 

Salas  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1906. 

—  Cornélia  da  Fonseca, 

A'  lettra  h  do  artigo  em  que  se  autoriza  o 
Governo  a  dar  novo  regulamento  á  Biblio- 
theca  Nacional,  accre>cente-s3,  em  seguida 
ás  palavras  «Bibliotlieca  Nacional»  as  se- 
guintes <c  Instituto  Nacional  de  Musica», 


dizondc-se:   «reorganizando-as»  em  vez  de 
creorffanizando-a»;  o  mais  como  está. 

Sala  dfis  sessões,  8  de  dezembro  de  1006.— 
James  Darci/. 

Rodija-sc  melhor  o  art.  6*»  do  projecto  fa- 
zendo ver  clarameiite  que,  quando  se  fklla 
em  despozas  dos  l^^tados  com  a  instrucçâo 
primaria,  nessa  expressão  se  abrangem  Oá 
orçaiúeiitos  dos  municípios  e  que  a  palavra 
«listados»  ahi  figura  com  o  sentido  que  tem 
no  titulo  II  da  Constituição,  abran^jrendo  o 
Districto  Federal. — Medeiros  e  Albuqtterque. 

Emenda  ao  artigo  (relativo  ao  credito  para 
o  CoagressD  Scientifico  Latino  Americano.) 
Supprimam-se  as  pilavras  «ficando  compre- 
hendidas  nesse  credito  ató  o  fim.» 

Sala  (las  sessões,  8  de  dezembro  de  1906.— 
João  Luiz  Alves. 

A  lettra  a  do  art.  7  redija-so  as^im,  pas- 
sando a  sor  artiíxo. 

O  Poder  Executivo  subvencionará  com  a 
quantia  de  15:000:;  a  Escola  Commerclal  da 
Bahia;  com  ::eO:000$  a  l*:scola  Pratica  do  Cora- 
mercio  de  S.  Paulo;  com  40: OOOc?  a  Acade- 
mia do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro;  com 
10:000$  o  Lycou  de  Artes  e  Ofllcios  do  Rociíe 
para  a  manutenção  do  suas  escolas;  com 
10:000$  a  Escola  Livro  do  Engenharia  de 
Pornamlmco;  com  5:000$  o  Instituto  Histó- 
rico e  Geopfraphico  da  cidado  do  Recife;  com 
20:000$  o  instituto  Histórico  o  Geographico 
Brazileiro,  entregando,  também,  12:000$  a 
cada  uma  das  associações  denominadas  «Liga 
contra  a  tuberculose»  de  S.  Paub,  Disíricto 
Federal,  Bahia,  Recife  o  Juiz  do  Fora, 

Para  isso  abrirá  os  necessários  créditos. 

Rio,  8  de  dezembro  do  I906.—A^*of»5o  Costa, 

A'  lettra  (•)  do  art.  Accrcsceato-se  in 
/íni':— podendo  dessa  verba  ser  retirada  a 
quantia  necessxria  para  a  conclusão  do  edi- 
fício destinado  á  Escola  Nacional  de  Bailas 
Artes. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1906. — 
Passos  Miranda  Filho. 

Tendo  havido  omissão  na  tabella-^Rubrica 
12*— Secretaria  do  Supremo  Tribunal — dos 
vencimentos  devidos  a  um  ofilcial  e  um 
amanuense  creados  pelo  decreto  n.  1.466, 
de  8  de  janeirj  de  1906,  proponho  que  so  in- 
clua na  roferida  tabeliã  mais  o  seguinte  : 

Um  official 5: 200^000    animaes 

Um  amanuense...    3:900$000         » 


9.100$000 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1905 — 
Alencar  Chdmarães, 
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o  Sr.  Presidente— Está  em   dis- 
cussão o  projecto  n.  304  B,  de  1906. 

Ò  Sr.  j%^ílV>iiJ!»o   Costa— Peço  a 

palavra, 

O  Sr.  Presiaente— Tem  a  palavra 
ejiobro  Deputado. 

O  Sr.  j^aV>n.so  Ooã*ta  —  Sr.  Pre- 
?i(lento,  o  art.  O"  do  projtíuto  n.  304  B,  deste 
anno,  que  fixa  a  despoza  do  Ministério  da 
Jiistiça  e  Negócios  Interiores  para  o  futuro 
exercido,  é  fructo  de  duas  emendas  apresen- 
tadas á  Camará  pelos  Srs.  BarbosLi  Lima  c 
José  Boni/acio,  emendas  que,  por  íórmas 
differentes,  cjllimavara  o  mesmo  lim  útil  e 
patriótico  —  a  maior  diffusâo  do  ensino 
primário  pelo  Tastissimo  território  desta 
Federação. 

Nenhum  assumpto  dos  que  preoccupam  a 
attenção  dos  homens  públicos,  principal- 
raeato  nos  paizes  novos,  deve  merecer  mais 
atíezição,  deve  sor  tratado  com  mais  carinho 
e  interesse  do  que  o  da  educação  popular. 
{AjHÂados.) 
Mo  será  impertinente  lembrar  á  Camará 
;is  palavras  verdadeiras  e  eloquentes  de  um 
dos  mais  fervorosos  apóstolos  do  ensino  pu- 
blico em  França,  Forneuil : 

<Nas  sociedades  de  suffragio  restricto, 
onde  ãs  massas  nào  possuem  direitos  politi- 
eos,  se  concebo  que  o  Estado  se  descuro  do 
ensino  primário  e  consagre  todos  os  seus 
físíbrços  ao  desenvolvimento  do  ensino  se- 
cundário e  superior,  uma  vez  que  as  classes 
dirigentes,  a  quem  esses  estudos  especial- 
mente se  destinam,  exercem  isoladamente 
grande  influencia  sobre  os  destinos  do  x>aiz. 
Aias  a  questão  muda  completamente  do 
aspecto  onde  a  Constituição  chama  as  massas 
a  participar  do  governo  ;  ahi  o  poder  pu- 
Hico  é  obrigado  a  dar  instrucção  a  quem 
(^}ncede  o  direito  do  voto.» 

E',  Sr.  Presidente,  justa  e  precisamente  o 
nosso  caso. 

Decretada  a  Constituição  da  Republica,  em 
que  se  estabeleceu  o  suJQragio  universal  para 
a  escolha  dos  representantes  do  povo,  nas 
posi^es  primarias  do  paiz,  nâo  se  compre- 
heade  que  a  Federação  se  descuide,  por  com- 
pleto, da  educação  das  massas  populares. 

Nós,  apezar  do  nosso  progresso  em  vários 
iimcfl  do8 coahecimentos  humanos,  apezar 
do  avanço  relativamente  grande  qn^  temos 
^ado  sob  o  influxo  da  democracia,  pouco  te- 
mos feito  eom  relação  a  tão  interessante  e 
momentoso  assumpto. 

No  Império  o  Governo  Geral  mantinha  o 
«nano  superior  nas  provindas,  dirigia 
também  o  ensino  secundário  em  algumas 
capitães,  ficando  a  cargo  das  províncias,  e 
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em  algumas  delias,  a  cargo  dos  municipioà, 
a  diffusâo  do  ensino  primário, 

Sob  o  domínio  desse  systema,  dentro  des- 
ses moldes  a  instrucção  publica  no  Império 
era  uma  vergonhosa  o  lastimável  mentira. 

Não  será  demais  lembrar  á  Camará,  para 
depois  estabelecer  um  confronto,  o  juizo  que 
a  respeito  do  estado  da  instrucção  popular 
naquello  tempo  era  feitopelo  homens  mais 
importantes,  sobre  cujos  hombros  pesavam 
as  grandes  responsabiliílades  dos  negócios 
públicos. 

A  Commissão  de  Instrucção  Publica  da  Ca- 
mará das  Deputados  em  1888,  estudando  o 
magno  assumpto,  exprimia-se  pelo  órgão  do 
sou  illustrado  relator,  tratando  do  ensino 
pubMco  no  paiz,  sob  as  suas  diffcrentes- 
íormas,  nos  seguintes  termos  : 

«A  verdade  é  que  o  ensino  publico  está  á 
orlado  limite poási vela  uma  nação  que  se 
presume  livro  e  civilizada;  6  que  ha  deca- 
dência em  vez  de  progresso;  ô  que  somos 
um  povo  de  analohabetos  e  que  a  massa  del- 
les,  si  decresce,  é  em  uma  p;'oporção  desespe- 
radoramente  lenta;  6  que  a  instrucção  aca- 
démica está  infinitamente  longe  do  nível 
scieatifico  desta  idade;  é  que  a  instrucção 
secundaria  offerece  ao  ensino  superior  uma 
mocidade  cada  vez  menos  preparada  para  o 
receber;  6  que  a  instrucção  popular  na 
Corte,  como  nas  provindas,  não  passa  de 
um  desideralum,* 

Muitos  annos  decorreram  depois  que  estas 
palavras  foram  escriptas  e  a  difforença  não 
é  grande. 

Na  Republica,  a  União  manteve  a  mesma 
orientação  com  relação  ao  ensino  publico  ; 
reservou  á  Federação  o  direito  de  diffundir 
o  ensino  superior  e  o  ensino  secundário,, 
deixando  aos  Estados  a  diffusâo  do  ensino 
primário. 

Ora,  Sr.  Presidente,  esse  methodo,  essa 
orientação  que  tão  maus  fructos  produziu 
durante  o  Império,  não  melhorou  em  nada, 
não  offereceu  melhores  resultados  sob  o  re-^ 
gimen  republicano.  A  Federação  continuou  a 
manter  foculdades  de  Direito  e  Medicina 
aqui  e  nos  Estados  e  a  custear  o  ensino  se- 
cundário na  Capital  da  Republica,  abando- 
nand»i-se  aos  Estados  exclusivamente  a  dif- 
fusâo do  ensino  primário.  Estes,  sobrecarre- 
gados com  as  grandes  despezas  que  as  novas 
instituições  lhes  trouxeram,  preoccupados 
com  a  montagem  dos  pesados  e  extraordi- 
nários serviços,  e  sob  a  carga  de  enormes- 
responsabilidades  que  a  Republica  lhes  im- 
poz,  em  geral  não  molhoraram  a  situação  de 
ensino  primário  no  paiz  ;  em  alguns  delles» 
sob  a  influencia  de  doutrinas  realmente  de- 
mocráticas, porém,  inapplicaveis  ao  nosso 
I  meio,  commetteu-se  aos  municipios  oxclu- 
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aLvameAte  a  disiribuição  do  ensino  de  prlx 
meiras  lettras. 

O  que  foi  o  eoslno  primaria  nesses  Esta- 
dos, sob  a  direcção  e  âscalização  única  e 
inimediata  dos  maoiclpios,  sabjm  todos  os. 
Qoe  acompanham  esta  questão. 

Não  era«  no  emtanto^  diíficil  prererem^-se 
esses  funestos  resultados. 

Não  se  transformam,  de  momento^  muni- 
eipiosoobre?^  cnroumscripções  privadas  de 
todos  os  recursos,  cm  aíortunados  e  ricos 
territórios  ;  não  surgiriam  como  por  en- 
canto, recursos  para  que  e&su  ou  oQuella 
localidade,  para  que  este  ou  aquelle  muni- 
oipio,de  súbito  sobrecarre^rado  cam  o  grande 
peso  da  instrucQão  publica,  pudesse  fazer 
face  ás  despezas  que  esse  serviço  lhes  tinha 
de  acarretar. 

Cinco  ou  seis  annos  depois  dea-a  má  poli- 
tica, alguns  Estados  quj  por  eHa  en\  ereda- 
raiii,  comprehendcram,  a  tempo,  o  seu  erro 
e  começaram  a  avocar  o  serviço  da  instru- 
cção  primaria ;  mas,  Sr.  Presidente,  não  ha 
serviço  publico  que  demande  maior  som- 
ma  de  cuidados,  apresente  maiores  dificul- 
dades em  sua  organização  o  requisite  espaço 
de  tempo  táo  prolongado  para  ser  oem 
montado  como  o  do  onsmo  primário. 

A  nossa  pobreza  de  dados  estatísticos 
não  me  permitte  affirmar,  com  segurança, 
o  estado  da  instrucção  primaria  ho.je,  com- 
parativamente com  a  mstrucção  primaria 
no  Império  ;  mas,  dos  números  que  figurara 
nas  estatisticas  que  se  nos  o:ffèrecem,  orga- 
nizei dous  quadros  que  mandarei  inserir  no 
meu  modesto  discurso,  e  pelos  quae>  se  ve- 
rifica que  o  nosso  progresso  em  matéria  de 
instrucção  publica  no^  Estados,  depois  da 
Republica,  foi  verdadeiramente  insignifi- 
cante... 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Foi  nuUo. 

O  Sr.  Barbosa  Lbia— O  que  é  lamentá- 
vel para  a  Republica,  porque  fizemos  incon- 
testavelmente grandes  progressos  na  ordem 
material  e  na  ordem  moral. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Sommando  o  nu- 
mero de  todas  as  escolas  existentes  no  Im- 
pério, em  1878,  quasi  nas  vésperas  de  cahir 
a  Monarchia,  e  comparando  essa  somma 
com  a  somma  proveniente  do  numero  das 
escolas  existentes  na  Republica,  em  1900, 
verifica-se  que  o  nosso  progresso  foi  lentis- 
simo. 

Em  1878,  segundo  estatisticas  coUigidas 
nos  relatórios  do  Império,  diffundiam  a  in- 
strucção primaria  nas  províncias  5.661  es- 
colas ,e  em  1900  o  numero  delias  subia  apeoas 
a  6.434. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Mas  V.  Ex.  tem 
fó  nessa  estatistica  ? 


O  Sa.  Affonso  Costa  -—Y.  Ex.  deve  tem 
ouvido  as  palavras  com  que  iniciei  a  leitura 
da  estatistica:  na  pobreza  dos  nossos  recen- 
seamentos, na  falta  quasi  completa  de  dados 
estatísticos,  colhi  estas  informações,  eoDqoi»» 
tei-as  nos  vários  relatórios  dos  ministério 
do  império,  sendo  que  um  destes  quadros 
figura  também  no  relatório  da  celebre  Com- 
missão  de  lostrucção  Publica  da  Camará  dos 
Deputados  em  1888,  que^  me  parece,  deve 
merecer  fó.  A  estatística  relativa  ao  periodo 
da  Republica  ó  que  pôde  ser  mais  atacada ; 
com  certeza  apresenta  deficiências,  mas 
ainda  assim,  estas  não  serão  tão  grandes  que 
possam  contradiaer,  em  absoluto,  a  minha 
afiirmação  de  que  o  noaso  adiantamento  em 
matéria  de  instrucção  primaria  nos  Estados 
não  %i  notável  depois  do  advento  da  Rep<> 
blica. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —Si  são  verdadeiras 
estas  estatisticas,  houve  até  retrocesso,  pois 
a  tanto  equivale  o  insignificante  augmez^ 
de  menos  de  mil  escolas  em  tão  largo  pe- 
riodo. (Apatadas.)  Eu  me  alarmei  com  os 
dados  qu3  V.  Ex.  apresentou,  exactamente 
por  isso. 

O  Sr.  Affonso  CJosta— Seja  como  for,  eoa- 
fossando  mesmo  que  é  deficiente  o  segimdo 
quadro,  ainda  assim  as  conclusões  a  tirar 
são  lastimáveis. 

Outro  Sr.  Deputado— Ha  Estados,  eia 
que  o  numero  de  escolas  ó  hoje  menor  da 
que  antigamente.  (Proleííoí.) 

O  Sr.  j\ffonso  Costa— Isto  eu  garanto, 
tenho  certeza ;  e  basta,  para  verifical-o, 
comparar  a  despeza  feita  hoje  com  esse  ser- 
viço á  que  era  feita  naquelle  tempo.  Che- 
garei lá,  e  o  meu  collega  que  protesta  verá 
cousas  de  pasmar. 

O  resultado  disso,  Sr.  Presidente,  é  o 
analphabctismo,  ô  o  triumpho  completo  da 
ignorância  (apoiados) ^  é  a  impossibilidade 
de  todo  desenvolvimento,  de  todo  progresso 
na  vasta  extensão  deste  paiz. 

Nem  são  exaggerados,  Sr.  Presidente,  os 
meus  conceitos,  nem  podem  ser  taxadas  de 
pessimistas  as  minhas  palavras,  porque 
aquelles  que  teem  sido  encarregados,  pelos 
poderes  públicos,  de  estudar  minuciosamente 
o  assumpto,  pintam-no  com  as  mesmas  cores 
com  que  acabo  de  descrever  o  estado  da 
instrucção  primaria  em  toda  a  Republica 

Refiro-me,  neste  momento,  ao  Sr.  Dunshee 
de  Abranches,  quando,  era  seu  celebre  re- 
latório sobre  a  instrucção  geral  do  paii? 
escreveu  : 

«  A  verdade,  diz  aquelle  nosso  distincto 
collega,  então  commissionado  pelo  Governo, 
é  que  a  instrucção  primaria  por  esta  Federa- 
ção a  fora  se  mantém  no  mais  deplorável 
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atrazo,   sendo  raras  as  cidades  em  que  a 

io&ocia  encontra  um  certo  desvelo  do  poder 

pablioo  em  lhe  preparar  o  espirito  por  um 

coDjaiLcto  methodico  de  conhecimentos,  in- 

teJÚgentemente  ministrados.  » 
O  defeito,  Sr.  Presidente,    de  todo   esse 

&trazo,  foi,  como  acabei  de  dizer,  o  fkcto 

de  alguns  Estados    enta*egarem  a  direcção 

do  ensino   primário  ás  municipalidades. 
As  desTanta^ns  que  entre  n6s  o  systema 

produziu,  os  funestos  resultados  que  nos 

acarratou,  fbram  aqui  o  que  foram  em  toda 

aparte. 
Na  Bélgica,  onde   os  municipios  também 

foram,  em  certo  tempo,  encarregados  da 

àiSoiâo  áo  ensino  primário,  dizem  os  com- 
petentes naquelle  paiz  a  instrucção  publica 

fle  encontrou  em  estado  atrazadissimo. 
Na  Itália  mesmo,  não  se  colheram  fructos 

mais  sazonados,  nem  melhores  foram  as  con* 

sequendas. 
Não  será  censurável  que  leia    á   Camará 

dos    Deputados  as   palavras    de    Charles 

Dejob  a  respeito  da  instrucção  primaria  na 

Itália: 
«Na  Itália,  muito  frequentemente,  a  escola 

é  Installada  ainda   do  uma  maneira  defei- 
tuosa; a  situação  é  precária.  As  communas, 

de  que  dep^dem   desgraçadamente  as  es- 
colas, são  Indifferentes  ou  descuidadas  dessa 

obriga(^. 

Três  mil  professores  são  apontados  como 
incapazes.  Os  seus  vencimentos  são,  em  al- 
gumas Jocalidades,  insigniâcantes.  Os  apo- 
áentadoe  vivem  na  miséria. 

Tal  sitaaçp.0  provém  de  ser  a  escola  uma 
institui^^  communal,  dependente  exclusi- 
vamente dos  municipios,  em  geral  mal  or- 
ganizados, pobres  ou  insolvaveis.» 

Dir-se-ha,  entretanto,  Sr,  Presidente,  que 
este  systema  de  oommetter  a  diffusão  do 
ensino  primário  aos  municipios  foi  vencedor 
nà  graade  União  Americana,  e  que  os  exem- 
plos e  fructos  alli  apresentados  são  de  tal 
oráem  que  respondem  de  modo  categórico  ás 
minhas  censuras ;  mas,  Sr.  Presidente,  esta 
objecção  nâo  procede,  si  compararmos  as 
condições  em  que  se  encontram  e  se  encon- 
travam os  municipios  dos  Estados-Unidos 
ccMB  as  condições  em  que  se  encontravam  e 
reencontram  ainda  os  municípios  da  Fe- 
ieração  Brazileira. 

A  União  Americana  nunca  procedeu  como 
^js;  não  organizou  os  Estados,  entregan- 
fkhlhes  em  absoluto  o  domínio  de  todas  as 
terras;  mas,  ao  contrario,  reservou  uma 
evta  quantidade  delias  para  constituir  o 
{grande  património  escolar.  Em  taes  condi- 
{iões,  a  instrucção  alli  progride  de  modo  que 
cos  esjÁnta,  não  porque  seja  dirigida  pelos 
moQicipioSv  mas  pelas  condições  espeçiaes 
em  que    e^tes  se   acham,  pelos  resultados^ mero  das  nossas   escolas,  mais  ou  menos 


provenientes  deste  grande  fundo  escolar  que 
todos  desfructam  e,  mais  ainda,  pelo  im- 
pulso da  iniciativa  particular,  que  tanto  se 
faz  notarpelaa  manifestações  mais  variadas. 
Entre  nós,  Sr.  Presidente,  quem  concorre 
para  a  instrucção  primaria  e  secundaria 
ou  para  a  fundação  de  academias?  Ninguém. 

Um  Sr.  Deputado— Aqui  os  donativos  são 
para  a  Maçonaria  e  ordens  terceiras.  {Ea 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Affonso  Costa— Levando-me  por 
e^as  considerações,  Sr.  Presidente,  lombro-i* 
me  das  bem  lançadas  palavras  de  um  dos 
mais  notáveis  escriptorcs  brazUeiros  da 
actualidade,  o  Sr.  José  Veríssimo,  no  pre- 
facio da  2.^  edição  da  sua  primorosa  obra 
Educação  Nacional 

Diz  o  Sr.  Josó  Verisfimo: 

<0s  Estados-Unidos  não  se  organizaram, 
como  nós,  como  uma  nação  sem  terra;  alli 
os  terrenos  foram  justamente  considerados  da 
União.  Esta  foi  que  os  cedeu,  somente 
em  parte,  aos  Kstadoi,  com  a  condição  de 
serem  aproveitadas  como  um  fundo  inexgo» 
gotavel  para  a  manutenção  do  ensino  pu* 
biico.  Também  não  é  extraordinário  vér* 
nos  Estados-Uuidos,  individues  riquidsimos 
dar,  ainda  em  vida,  ou  deixar  por  morte, 
sommas  enormes  para  fundação  de  estabe* 
lecimentos  de  ensino.  Morrendo-lhe  um  filho 
que  muito  presava,  o  senador  Liando  Stan* 
ford  fundou,  em  sua  memoria,  com  um  do- 
nativo de  35  milhões  de  dollars,  a  Univeis 
sidade  de  Palo-Alto,  na  Califormia. 

Os  beneâcios  feitos  por  particulares  ás 
universidades,  collegios  e  escolas,  foram  em 
1902  de  17.039.767  dollars». 

Estão  ahi,  Sr.  Presidente,  bem  patentes, 
bem  claras  e  insophismaveis,  as  razões  por 
que  o  municipalismo  applicado  ã  instrucção 
primaria  produziu  e  continua  a  produzir,  nos 
Estados-Unidos,  os  boneâcios  extraordinários 
que  todos  conhecem. 

Aqui,  conomettido  o  primeiro  erro  por 
alguns  Estados  entenderam,  depois  de  do* 
lorosa  experiência,  que  era  tempo  de  che- 
car ao  bom  caminho  e  avocaram  a  diffusão 
do  ensino  primário ... 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Outros  Estados  re- 
partiram com  os  municipios. 

O  Sr.  Affonso  Costa—.  . .  mas,  como  o 
serviço  de  instrucção  primaria  não  pôde  aer 
organizado  assim,  como  a  rapidez  que  todos 
esses  legisladores  imaginaram,  o  resultado 
foi  que  Estados  que  tinham  mais  ou  menos 
organizada  a  sua  instrucção  publica,  ainda 
hoje,  pela  innovação  introduzida,  se  acham 
no  mais   lastimável  estado. 

Si  compararmos,  Sr.    Presidente,  o  nu- 
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approximado,  com  a  ciíVa  da  nossa  popula- 
ção nos  diíTorentes  Estados,  o  resultado 
será  desanimador . 

E'  bastante  lembrar  á  Camará  o  exemplo 
doS.  Paulo. 

S.  Paulo  6  o  Estado  da  Federação  Brazi- 
leira  que  maior  quantia  (^asta  na  diffusâo 
do  ensino  publico.  Com  um  orçamento  de  47 
mil  contos,  despende  8.100  contos  na  diífuiâo 
do  ensino,  gastando  na  instrucção  primaria 
5.241  contos. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  o  Estado  de  São 
Paulo,  que  tanto  se  interessa  pela  diíTusão 
do  ensino  popular,  como  pela  diffusâo  do 
ensino  em  seus  outros  ramos,  porc[ue 
alli  são  de  notar  varias  escolas  5>uperioi'os, 
escolas  praticas,  de  comraercio  otc:  São 
Paulo,  segundo  a  pa'avTa  autorizada  do  sou 
governador,  na  mensagem  dirigid'i  ao  Con- 
gresso estadoal,esto  anno,  apresenta  2  %  de 
população  escolar,  sobro  a  população  do 
Estado  ! 

E'  desanimador  ! 

«Actualmente  llmcoionauí  70  grupos  esco- 
lares, com  21.892  alumuos,e  9so  escolas  i>'0- 
ladas,  com  31.503.  Ao  todo  55.801  croanças, 
isto  é,  8  %  dl  população  do  Kstado,  ava- 
liando-so  e>ta  em  2.507.000  habitantes. 

A  matricula  m(^dia  6  de  43  aluranos  por 
classe  nos  grupos,  sendo  de  32  nas  es- 
colas . 

A  verba  destinada  ao  ensino  primário  é, 
para  os  grupos,  de  2.737 :770,*íj,  sendo  a  das 
escolas  isoladíis  de  2.504.620$000.» 

Ora,  si  e>ta  é  a  cift^a  que  nos  oíTere^^  o 
Estado  de  S.  Paulo,  omle  a  instrucção  pu- 
blica é  tão  primorosamente  cuidada,  ima- 
gine a  Camará  qual  será  a  cifra  a  encon- 
trai*^se  do  calculo  feito  com  a  população  de 
outros  Estados  e  o  numero  do  suas  respe- 
ctivas escolas  ! 

Foi,  Sr.  Presidente,  deanto  desse  quadro 
realmente  impressionador,  levados  pelas 
consideraçjes  as  mais  patrióticas  e  as  mais 
sabias,  que  os  honrados  Deputados  os  Srs. 
Barbosa  Lima  e  José  Bonifacio,por  modos  dif- 
ferentes,  porém  collimando  o  mesmo  fim, 
d^rescntaram  as  duas  emendas  que  a  Com- 
missão  consubstanciou  no  art.  7»  a  que  já 
me  referi. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Dando  ura  grande 
passo  na  questão  do  ensino. 

O  Sr.  Affonso  Costa— V.  Ex.  vac  vêr  si 
foi  um  grande  passo. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Quanto  ao  prin- 
cipio que  estabeleceram,  que  foi  a  naciona- 
lização do  ensino. 

O  Sr.  Affonso  Costa- O  art.  7»,  Sr.  Pre- 
sidente, autoriza  ou  permitte  ao  Governo 
da  União  subvencionar  o  governo  dos  Es- 


tados com  25  %,  sobre  a  verba  gasta  exclu- 
sivamente por  elles  com  a  instrucção  pri- 
maria, cxigindo-lhes  como  condição,  para 
que  gozem  desse  beaeficio,  que  cada  um 
delles  destine  em  seu  orçamento,  pelo 
menos,  15  V»  <ía  sua  renda  na  manutenção 
exclusiva  do  ensino  primário. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Esta  porcentagem 
6  que  não  acho  boa  ;  acho  elevada. 

O  Sr.  Affonso  Costa— A'  primeira  visti 
parece  a  todo  o  mundo,  como  pareceu  ao  hon- 
rado Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  que 
a  Commissão  deu  ura  grande  passo  pa-ra  a 
solução  do  magno  probl'3ma. 

Mas,  Sr.  Presidente,  analysandc-se  a  ques- 
tão em  todas  as  suas  partes,  descendo-se  :i 
uma  analyse  mais  rigorosa  das  despozas  que 
em  cada  um  dos  listados  é  feita  com  a  diffu- 
sâo do  ensino  primário,  vedfica-se — isto  vac 
sem  allusão— que  o  art.  1^  da  Constituição 
é  uma  inutilidade.  Só  o  Estado  dj  Rio  Gran- 
de do  Sul  o,  talvfiz,  os  do  Ceará  e  de  Sergipe 
poderão  gozar  desse  beneficio. 

Vejamos  o  quadro  da  receita  orçada  para 
esto  exorcicio  pelos  differentos  Kstados  e  as 
verbas  destinadas  ao  serviço  da  instrucção 
publica  em  cada  um  dellcs. 


Estados 

Amazonas 

Pará 

Maranhão  

Piauhy.. 

Cearár 

Rio  G.  do  Norte 

Parahyba 

Pernambuco 

Alagoas  

Sergipe. 

Bahia 

Kspirito  Santo. . 
Rio  de  Janeiro.. 

S.  Paulo 

Paraná 

Santa  Catharina. 
Rio  G.  do  Sul...  . 
Matto  Grosso... 

Minas 

Goyaz 


Receita 

17.7õl:000| 
15.943:000$ 
2.942:900$ 
l.007:0:^as 
2.76S:275>$ 
1.272:840$ 
1.578:929$ 
8.116.225* 
2.311:733$ 
1.700:6l7í^ 
11.076  859^ 


Instrucção 

1.771  rfiOOÍ 
1.309:000?; 
.390:000:?; 
114:700í< 
590:000s 
118:800S 
207:200* 
724:150$ 
455:000:^ 
3:U:600s 
1.459:000$ 


7.9á3:645$ 

47.000:000$ 

6.762:634.* 

1.292:000S 

10.137:000$ 


1.170:000^* 

8.100:000!í; 

439:000;$ 

155:300? 

2.374:0001 


(Nâo  tenho  dados) 
16.817:700$    2.242:000$ 
769:490$         114:600$ 


Total 147.351 :332$  23. 677:950$^ 

O  Estado  do  Amazonas,  tendo  uma  receita 
orçada  em  17.751:000$,  destina  á  instru- 
cção publica,  incluídos  nesta  verba  bibliothe- 
cas,  lyceus,  escola  normal,  otc,  1.771:000$. 
ou  simplesmente  10  %  da  sua  recoita.  Por 
consequência,  o  Amazonas  não  poderá  gozar 
da  subvenção. 

O  Pará  orça  a  sua  receita  em  15.943:000^» 
destinando    ás    despezas    geraes     com    a 
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iBitrucção  publica  1.303:000|,  ou  menoi 
delOVo. 

O  Maranhão  tem  a  sua  rocoita  orçada  em 
2.900:000$  O  do^tina  á  instrucção  publica 
;M):00Q$,  ou  pouco  mais  de  10  %. 

O  Piauhy  tem  uma  receita  de  1 .000:000$ 
e  destina  d  instrucção  publica  114:000$, 
ou  precisamente  IO  V«>. 

O  Ceará  tem  ama  receita  de  3.708:000$ 
edestíDa  á  instrucção  publica  5C0:000S,  ou 
mais  do  15  «/o- 

Mas— c  ahi  6  que  estó  a  quesiío  —  gozará 

0  Ceará  da  subvenção  quo  vamos  estabe- 
lecer i 

Eile  gasta  com  a  instrucção  publica  mais 
de  15  y»,  comprohendidas,  porém, nesta  con- 
signação as  despezas  geraes  com  todo  o  ser- 
viço de  instrucçSo,  lyceus,  administra- 
ção etc. 

Por  consequência,  6  problemático  o  direito 
do  Ceará,  ao  gozo  da  subvenção. 

O  Rio  Grande  do  Norte  tem  uma  receita 
de  1.273:000$  e  despende  com  a  instrucção 
:I8:00Q$,  ou  approximadamente  10  Vo- 

A  Parahyba  tem  uma  receita  de  1 .578:000$ 
e  despende  com  a  instrucção  207:000$ :  pre- 
cisamente 15  Vo.  Mas,  como  a  Parahyba  tem 
lyceus  etc.,  pareco-me  quo  não  poderá  gozar 
tio  favor  do  orçamento. 

Pernambuco  tem  uma  receita  de  8.000:000$ 
€  gasta  8iX):000$.  Convém  dizer  quo  Per- 
nambuco ainda  continua  a  manter  a  instru- 
cção primaria  em  algumas  localidades,  sob  a 
direcção  dos  municipios.  O  da  capital,  por 
exemplo,  despendo  mais  de  300:000$  com  a 
diíTu^o  do  ensino  publico. 

Pernambuco,  por  consoquencia,  está  fora 
do  calculo,  porque  a  emonda  se  refere  a  dos- 
pezas  estadoaes. 

Alagoas  tom  orçada  a  sua  rocoita  om 
2.311:733$  e  destina  á  instrucção  455:000$, 
oa  mais  do  15  •/©.  Com  certeza,  porém,  não 
gozará  do  favor,  porque  mantém  lyceus,  tom 
administração,  aposentados  etc. 

Assim,  até  aqui,  como  temos  visto,  não 
ha  um  só  Estado  quo  possa  entrar  no  gozo 
liessc  í^vor. 

Sergipe  tem  orçada  a  sua  rocoita  om 
1.700:000$  o  destina  á  instrucção  334:000$. 

A  Bahia  tem  orçada  a  sua  receita  om 

1  1.000:000$  e  destina  á  instrucção  1.459:0J0$. 
Está  fóra  do  calculo. 

Com  relação  ao  Espirito  Santo,  íb.ltam-mo 
os  dados  oíficiaos ;  mas,  por  informações  quo 
tenho.  po5So  garantir  á  Camará  que  está 
também  fóra  do  calculo. 

O  Rio  de  Janeiro  tem  orçada  a  sua  receita 
m  7 .  000:000$  e  despende  1 .  170 :  000$,  mais 
•ic  15  Yo;  porém  as  suas  despezas  com  a  ma- 
Qotençao  dos  lyceus  o  escola  normal  o 
põem  fóra  da  porcentagem  estabelecida. 


S. .  Paulo  tom  orçada  a  receita  om 
47.0()0:000§  ;  roíorva  â  instrucção  publica 
8.100:000$.  Está  tambom  fóra  do  calculo, 
porque  só  dospondo  com  a  instrucção  pri- 
maria 5 .  24 1 :  00()$000 . 

Paroco-mo,  Sr.  Prosidonto,  quo  foi  visando 
principalmente  os  Estados  do  Paraná  o  de 
Santa  Catharina  que  o  honrado  Deputatld 
pela  Capital  Federal,  o  Sr.  Harbosa  Lima, 
apresentou  a  .sua  primitiva  emenda,  porque 
S.  Ex.  se  impressionava  sob  o  ponto  de  vista 
internacional ;  o  ao  meu  nobre  coUega  por 
Minas  Goraos,  o  Sr.  José  Bonifácio,  a  questão 
impressionava  ^^ob  o  poato  de  vista  nacional. 
Pois  bem.  O  Paraná,  quo  tom  orçada  a  sua 
receita  em  6.700:000$,  destina  apenas  á  in- 
strucção 430:000$000. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Costa  — Nada  temos  com 
isro;  a  loi  se  refere  á  i-oceita  orçada. 

O  Paraná,  portanto,  está  fóra  do  calculo. 

Santa  Cathariua  tom  orçada  a  sua  receita 
em  1.300  coutos;  destina  á  instrucção  155 
contos,  pouco  mais  de  10  Vo» 

O  Sr.  Luiz  Gualberto  dá  um    aparte. 

O  Sr.  Affonso  Costa— O  Estado  de  Santa 
Catharina  encontra-so,  pois,  nas  mesmas  con- 
dições em  que  se  acha  o  Estado  do  Per- 
nambuco, quo  touho  a  honra  do  representar 
nesta  Casa. 

Vejamos  o  Rio  Gi*andc  do  Sul,  que  tem  a 
sua  receita  orçada  em  10  mil  contos,  e 
gasta  2.374  contos  com  a  instrucção  geral  ; 
mais  de  15  »/o. 

Tenho  om  mãos  a  mensagem  do  Sr.  Dorges 
de  Medeiros  deste  anno  pela  qual  se  veritlca 
que  alli  so  gasta  com  a  instrucção  primaria, 
exclusivamente,  1.172  contos;  loco  o  Estado 
do  Rio  Grande  6  o  único  que  pôde  gosar  da 
subvenção  orçamentaria. 

O  Estado  de  Minas  tem  orçada  a  sua  re- 
ceita em  16  mil  contos;  gasta  com  a  instru- 
cção 221  contos,  mas  não  podci*á  gosar  da 
subvenção  porque  lhe  acontece  o  que  suc- 
ccde  a  outros:  esta  verba  não  é  gasta  ex- 
clusivamente com  o  OQSino  primário. 

O  orçamento  de  Goyaz  ô  de  (369:000$  e 
esto  Estado  gasta  relativamente  uma  quan- 
tia avultada;  despende  1 14:000$,  precisainen- 
te  15  % .  Mas  o  Estado  de  Goyaz  tom  lyceu, 
tem  aposentados,  etc.,  não  podendo,  por- 
tanto, propor^sc  aos  25  %  do  orçamento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  No  meio  de  toda 
esta  critica,  V.  Ex.  esqueceu-se  do  segundo 
membro  da  emenda. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  A  segunda  parto 
da  emenda  em  nada  altera  a  verdade  das 
considerações  que  venho  adduzíndo ;  ella  diz 
apenas  que  o  Gov?rno  Federal  entrará  om 
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accôrdo  para  estabelecer  o  modo  por  que  se 
irae  dai*  a  subvenção;  mas  a  base  da  subven- 
ção e  do  accôrdo  é  de25  ^/o  sobre  o  total  das 
deiipezas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— NSo  quero  anteci- 
par, com  um  aparte,  a  respcsta  completa, 
que  pretendo  dar  em  discurso.  {Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Affoxso  Costa  —  Não  posso  argfu- 
mentar  com  a  intenção  de  cada  um  dos  no- 
bres Deputados;  estou  me  referindo  á  let- 
tra  da  dispo^içSÚ),  que  não  carece  de  inter^ 
pretaçfto,  porque  é  clara. 

O  Sr.  Barbosa  Lbia  —  O  nossa  intuito  é 
induzir  o  Estado  a  gastar  tanto  quanto  for 
possivel  cora  a  instrucçâo  primaria. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Quero   mais  do 

âue  VV.  EEx.  por  julgar  que  a  providencia 
o  orçamento  não  produzirá  o  elfeito  que 
V^^  Èlíix.  desejam. 

Da  analyse,  a  que  acabo  de  proceder,  dos 
differentes  orçamentos  dos  Estados  da  Repu- 
blica e  das  verbas  que  cada  um  delles  des- 
tina ao  serviço  de  instrucçâo  primaria,  âca 
— ô  isto  o  qu3  tenho  em  vista— claramente 
demonstrado  que  só  o  Rio  Grande  do  Sul 
poderá,  concorrer  ao  premio  instituído. 
•  O  meu  fim,  pois,  Sr,  Presidente,  é  chamar 
a  attenção  da  Gamara  para  a  necessidade 
de  se  estabelecer,  desde  já,  uma  providencia 
oapaz  de  levantar  o  nivel  intellectual  do; 
paiz ;  é  concorrer,  com  os  meus  esforços, 
para  a  solução  do  inroblema  que  mais  deve 
interessar  a  *  grandeza  da  noesa  Pátria,  no 
século  em  que  o  ensino  publico  é  a  primeira' 
preoccupaçào  doe  governos.  (Trocam^se  mwt- 
tos  apartes,  ç[ue  interrompem  o  orado7\) 

O  Sr.  Affonso  Costa —Não  me  deixam 
VV.  EExs.  continuar;  não  sabem  os  meus 
collegas  o  que  quero,  não  sabem  qual  a  con- 
clusão que  vou  tirar  destas  lastimáveis  esta- 
tísticas, e  qual  o  remédio  que  vou  ter  a  li- 
berdade de  propor,  e  me  interrompem,  com 
tanta  frequência  1 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  05  apartes  deri- 
vam do  muito  interesse  que  está.  dispertaado 
«  palavra  de  V.  £x.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Affonso  Costa—  De  modo  que,  Sr. 
Presidente,  sendo  pensamento  da  Commis>ão 
'de  Orçamento  correr  em  auxilio  dos  Estados 
qiie,  pela  sua  precária  situação  floancoira, 
nâo  podem  dotar  o  serviço  de  instrucçâo  pu- 
blica com  grandes  verbas,  esse  intuito  é 
completamente  burlado,  com  relação  a 
todos  aproveitando  somente  o  beneficio 
Instituído  ao  Estado  que,  relativamente, 
mais  despende  com  a  instrucçâo  primaria 
«  que,  por  consequência,  è  aquelle  que 
menos  carece  do  auxilio  da  União. 


O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  ô  o  Estado 
que  sempre  andou  na  vanguarda  dos  idéaes 
republicanos. 

O  Sr.  Affonso  Costa— -Poder-se-ha  di2er 
Que  a  idéa  con&ignada  no  art.  7°  tem  por 
fim  estimular  os  lilstados  ;  pretende  a  Com- 
missão  que  os  Estados  na  prespectiva  de 
gozar  desse  premio  com  que  lhes  ace- 
namos, augmentem  de  agora  em  diante, 
as  suas  dotações  para  o  custeio  de  inâtrucção 
primaria. 

Então  acredita  a  Camará  que  os  Estados 
da  Federação  não  destinam  maiores  quantias 
á  diíTusão  do  eiisino  primário,  porque  não 
querem  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Tratam  de  fins  elei- 
toraes  e  esquecem  de  subvencionar  o  ensino 
primário.  Esta  é  a  verdade.  Doe,mas assim é. 
( Há  outros  apart  •« . ) 

O  Sr.  Affonso  Costa— Os  Estados,  por 
força  do  regimen  instituído  pela  Constituição 
de  24  de  fevereiro,foram  obrigados  a  grandes 
despezas  indo  pezar  sobre  os  seus  hombros 
enormes  responsabilidades  e  não  pequenos 
ónus.  E,  á.  proporção  que  estes  onusere- 
sponsabilidaâes  crescem,  a  União  se  apressa 
em  lh3S  ir  tirando  vários  impostos  o  fontes 
de  renda. 

O  Sr.  Passos  Miranda  —  Conccxpdo  iw 
Hmine  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Quem  está  niia  é  a 
União;  os  Estados  teem  tudo.  Foi  a  partilha 
do  leão.  {Pausa.) 

Qual  6  o  imposto  da  União  acttraltnente  ? 
E'o  da  importação.  {lía  ovctras  apartes.) 

O  Sr.  Affonso  Costa— Os  Estados  da  Feder- 
ação  Brazilelra  estão  interessados  como  todos 
nós  e  não  podem  deixar  de  estar,  na  maior 
difusão  do  ensino  primiario ,  nos  seus  respe- 
ctivos territórios,  porque  os  legisladores  e?- 
taduaes  comprebendem,  como  nós,  as  vanta- 
gens dahi  decorrente-?;  mas  a  Camará  deve 
lembrar-se  de  que  o  Congresso  todos  os  dias, 
nas  rabadilhas  dos  orçamentos,  aas  entreli- 
nhas de  certas  leis  aqui  votadas,  vae  restrin- 
gindo, de  tà^to,  a  competência  dos  Estados 
em  matéria  tributaria,  não  sem  os  nossos 
protestos.  Não  careço  de  citar  outro  exem- 
plo sinão  o  dos  impostos  do  sello.  {Apoiados: 
contestações). 

Si  é  assim,  si  os  Estados  da  Federação 
vêem  diminuídas  as  suas  rendas  á.  prox>orção 
que  sobem  e  crescem  os  seus  encivr^ 
gos,  não  podem  ser  justamente  censuradoá 
por  que  nao  estabelecem  grandes  dotações  no^ 
seus  orçamentos  para  a  instrucçâo  publicd 
primaria. 

Reconhecida  esta  situação,  a  neocessidadc] 
de  atacar  do  frente  o  problema  se  nos  im^ 
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põe,  aâo  sendo  poesivel  esperar  mais  da  ini- 
ciativa dos  Estadoe,  pelas  círcamstaocias 
linaoceiramente  precárias  em  qne  muitos 
delles  se  encontram,  no  actual  momento. 

Si  a  Gamara  e^  convencida  disto,  ata- 
quemos de  í^nteo  problema,  com  medidas 
gerias  e  eíficazes,e  nao  percamos  mais  t^npo 
com  providencias  anodynas. 

Não  quero  estabelecer  comparação  para 
provar  que  os  £stado^  da  Fecforação,  hoje, 
gastam  pouco  mais  do  que  gastavam  as 
antigas  províncias  c:>m  a  instrucçâo  prima- 
ria. Aqui  está  um  quadro  das  despezas  feitas 
pelas  antigas  províncias,  em  1887,  com 
a  ioâtrucção  publica,  e  comparaudo-o  ao 
das  dotações  ccnsignadas  nos  differontcs 
orçamentos  estaduaes,  podei^-se-ba  verificar 
(;ue  o  aTigmento  tem  sido  relativamente  di- 
minuto, era  cada  um  desses  Estados,  embora 
não  posamos  dar  inteira  fé  á  exactidão  do 
primeiro  quadro. 

Assim,  Sr.   Presidente,  si  a  Camará  está, 
convencida,  como  parece,  de  que  ô  neces- 
sário correr  em  auxilio  dos  Estados,  para 
raaordiffa^ão  da  instrucçâo  primaria, abor- 
demos   com  franqueza  e  lealdade    o   as- 
:iumpto,fec]iemos  ouvidos  a  vozes  contrarias 
e  a  certo!^    exaggeros    constitucionaes  que 
Dio  aámittera  interven^o  directa  federal 
em  matéria  de  ensino  primário  e  crêe  a  Fe- 
deraçio,  como  puder,  nos  Estados  que  mais 
eaz*eoerem  da  instrucçâo  j  rimaria,  as  suas 
escolas  sob  moldes  modernos,  com  o  ílm  de 
iniciarão  entre   nós  a  verdadeira  educação 
nacional,  edeixemo-nos  de  medidas  parciaes, 
verdadeiramente  anolynas,  como  a  do  art.  7° 
doprojfcto^  quenâo  aproveita,  com  exclusão 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  8ul,  a  nenhum 
outro  membro  da  Federação  Brazileira. 

A  Camará  não  pôde  ter  a  pretenção  de  in- 
sútoir  um  steeple-chase  para  os  Estados,  em 
materiSL  de  instrucçâo  primaria ;  o  assumpto 
demanda  mais  sérios  cuidados.  A  Unifto  Bra- 
zileira deve  intervir,  já.  e  já,  para  amparar  o 
futuro  da  nossa  nacionalidade  que  dependo, 
para  a  sua  grandeza,  como  todas  as  nacio- 
nalidades do  mundo,  da  maior  elevação  in- 
tellectoal  dos  seus  membros. 

Nao  basta  subvencionar  nos  Estados  es- 
x/las  primarias ;  não  basta  dar  ao  Estado 
A  on  B  5O'OC0$  ou  100:000$,  maior  ou  menor 
Qiianiia,  para  que  eltes  a  gastem  como  eu- 
'i0oderem  om  um  arremedo  de  ensino  que 
uda  ediflca  ;  não,  Sr.  Presidente,  é  tempo 
•*''  crear  a  educação  popular  sob  novos  mol- 
í^i  e  ao  inílnxo  de  novas  correntes.  Care- 
ceremos de  educação,  mas  de  educação  com 
um  Dbjôcti'^o,  com  um  fim,  com  um  intuito 
nobre,  «ttnotico  e  creador. 

Todo-^  povo  se  distingue  na  terra  por  um 
carretar istico,  mais  ou  monos  pronunciado, 


por  uma  nota  de  destaque,  no  meio  de  iodos 
08  outros. 

O  inglez,  por  exemplo,  é  commorciante,  é 
activo,  é  marinheiro ;  o  francez  é  alfavel, 
artista^,  espirituoso  e  patriota;  o  americano  é 
ultra-industrial ;  o  italiano  emigra ;  o  bra- 
zileiro  porém,  que  quer?...  qual  é  a  sua 
nota  ?  busca  emprego  publico  ! . . . 

Assim,  Sr.  Presidente,  si  o  problema  tem 
impressionado  a  consciência  da  Camará  dos 
I>eputados;  si  o  problema  carece  de  so- 
lução, encarecemol-o  francamente,  entre- 
mos no  caminho  da  acção,  façamos  nossa  a 
intervenção  directa,  creando  escolas,  ou  fis- 
calizando-as  nos  diílereates  Estados,  confor- 
me a  necessidade  delles.  {Ha  varies  apartes). 

Ouvi  dizer  que  o  remédio  para  a  defi- 
ciência do  art.  T*»  é  baixar  a  porcentagem 
a  10  «o . 

Pois  bem,  ainda  assim,  si  a  Gamara  en- 
tender que  o  auxilio  de  23%  deve  ser  dado 
aos  Estados  que  despenderem  10%  de  sua  re- 
ceita exclusivamente  com  o  paí?an>ento  de 
professores  primários,  só  poderão  j?osar 
dessa  subvenção  o  Ceará,  Alagoas,  Sergipe, 
Bahia,  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Rio  Grande 
do  Sul,  Mina>  e  Goyaz,  como  se  vê  deste 
quadro. 

Votaria,  por  consequência,  contra  o  ar- 
tigo como  está  redigido  c  contra  a  emenda 
que  se  pretende  fazer;  não  o  faço,  entretanto, 
para  que  se  não  diga  que  um  membro  da 
Commissão  de  Instrucçâo  Publica,  que  tem 
sido,  na  medida  de  suas  forças,  incançavol 
(apoiados  ffnraes)  na  defe::«'i  das  ideias  que  até 
hoje  veni  expendendo,  uoga  o  seu  voto  a 
uma  providencia  que  á  maioria  da  Camará 
pareceu  acceitavel. 

Quero,  porém,  remodelar  esse  artigo; 
pretendo  que  os  E^tados  que  vão  gozar  da 
subvenção,  diminuída  a  porcentagem,  fi- 
quem obrigados  a  empregar  toda  a  quantia 
que  se  Hies  dá  em  bem  da  instrucçâo  pu- 
blica» 

E  não  íleo  coiitonte  nem  satisfeito  com  a 
simples  inserção  d<ísta  providencia  no  Or- 
çamento do  Intorior. 

O  que  convém  é  que  o  Governo  estude  um 
plano  geral  de  diffundir  a  instrucçâo  prima- 
ria, sob  sua  directa  responsabilidade,  em 
todo^  os  Estados  ou  nos  Estados  que  delia 
mais  carecem,  apresentando-nos  o  resultado 
do  seu  traballio  na  futura  sessão,  para  que  a 
Camará  decida  sobre  o  assumpto  com  a  at* 
tenção  de  que  elle  realmente  carece. 

E*  por  isto  que  apresento  duas  emendais  : 
a  primeira  remodelando  o  art.  7,  de  modo 
a  estabelecer  que  os  l^lstados  que,  porventura, 
vierem  a  gosar,  no  ftituro  exercício,  desfavo- 
res que  o  orçamento  concede,  fiquem  obri- 
gados a  ga^tcir  toda  a  subvenção  na  creação 
'do  novas  escolits ,  d>  novas  escolas,  porque 
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ô  esto  o  pansamcnto  d  i  Camará;  o  a  segunda 
emenda  lembrando  que  o  Governo  apreseate, 
a  exemplo  do  que  de  outras  vozes  tem  feito, 
um  plano  geral  de  diíTusão  dj  ensino  pri- 
mário em  todos  os  £stados,  segundo  os 
rocursos  doUes  e  as  suas  populações. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  E  Díão  haverá  usur- 
pação das  fuQcções  dos  poderes  rcgionaes  ( 

O  Sr.  Affoxso  Costa— Si,  uma  vez  appro- 
vadp.  a  emenda,  o  Governo  cerrar  os  ou- 
vidos aos  nossus  reclamos,  desde  já.  me  com- 
prometto,  embora  seja  talvez  incompetente 
para  isto,  a  apresentar  um  plauo  neste  sen- 
tado, trabalho  que  me  .será  tanto  mais 
fácil  quanto  ha  no  seio  da  Commissão  um  il- 
lustro  membro  que  se  tem  occupado  par- 
ticularmente deste  assumpto,  o  Sr.  Passos 
Miranda. 

Findo  aqui  a  minha  ingrata  tarefa,  Sr.  Pre- 
sidente, (não  apoiados)  ingrata  porque  fui 
obrigado  a  d&^en  /oiar  ú.  vist:i  da  Camará 
um  quadro  verdadeiramente  triste  para  o 
espirito  de  todos  aq^uelles  que  desejam  a 
esta  pátria  um  f^ituro  melhor. 

Que  sirvam  os  nossos  erros  do  passado  de 
ensinamento  para  o  futui*o. 

NSo  deixarei,  entretanto,  a  tribuna,  sem 
lembrar  e  repetir  aos  meus  collegas  uma 
phrase  que  perfeitamente  se  adapta  ao 
nosso  estado»  na  presente  quadra  da  vida 
nacional. 

Houve  um  momento  na  Itália,  depois  da 
unificação  politica  daquelle  bello  e  sympa- 
thico  paiz,  em  que  Massimo  d*Azegli,  tra- 
tando de  assumptos  referentes  ao  engrande- 
cimento de  seu  torrão  natal  e  encarecendo 
a  necessidade  de  fortalecer  os  laços  da  na- 
cionalidade italiana,  soltou  este  brado  : 
L' Itália  é  fatia,  tna  gli  Haliani  non  sano  fatti 
ancora. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  paraphraseando 
esta  bella  expressão,  direi  á  Camará:  o 
nosso  Brazil  está  feito,  deseavolvo-se  rapi- 
damente sob  a  bandeira  da  democracia  e  da 
liberdade,  mas  ainda  carece  o  nosso  povo 
do  muito,para  que  tenha  otypo  caracterís- 
tico que  distingue  todas  as  grandes  nações 
do  Universo,  e  para  isto  o  mais  poderoso  e 
efficaz  instrumento  é  a  educação  popular. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  muito  bem, 
O  orador  c  muito  cumprimentado,) 

Quadro  a  que  se  reforiu  o  Sr.    Deputado 
Affonso  Costa 

MAPPA  DAS  ESCOLAS  PRIMARIAS  NO  IMPÉRIO, 

EM    1878 

PablicaB  Particularet 

Amazonas 47  2 

Pará 209  — 

Maranhão 121  18 


Piauhy 52 

Ceará  

RioG.  do  Norte... 

Parahyba :.. 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Espirito  Santo 

Rio  do  Janeiro.... 
Municix)io  Neutro. 

S.  Paulo 

Paraná 

Santa  Catharina... 
Ri.  Grande  do  Sul. 

Minas 

Goyaz 

Matto  Grosso 

Total 


229 

2 

05 

20 

75 

_ 

.195 

172 

i:r7 

44 

152 

26 

a5 

5 

490 

.» 

-   95 

121 

^m 

37 

17 

/2:j 

170 

22 

447 

— 

70^ 

135 

93 

9 

46 

21 

4.951 

710 

5.061 


ESCOLAS  PRIMARIAS  NA  REPUBLICA 


Namero 

de  escolas 

em  1900 

108 


Estados 

Amazonas 

Pará 

Maranhão 167 

Piauhy 59 

Ceará 266 

Rio  Grande  do  Norte 135 

Parahyba 83 

Pernambuco 495 

Alagoas 157 

Sergipe 180 

Bahia 642 

Espirito  Santo 90 

Rio  de  Janeiro G27 

S.  Paulo 749 

Paraná 167 

Santa  Catharina 142 

Rio  Grande  do  Sul 450 

Minas 1.890 

Goyaz 85 

Matto  Grosso 42 

Total 6.434 

■ 

ESTADOS  QUE  DEVEM  SER  .SUBVENCIONADO^- 
PELA  UNIÃO  PORQUE  GASTAM  COM  A  IN- 
STRUCÇÃO  PRIMARIA  10  %  DE  SUAS  Ri:- 
CEITAS 


Estados 

Ceará  

Alagoas 

Sergipe 


DeapeEa  com 
a    inatracção 

primaria 

270:000$ 
ãS90:0e(^ 
170:000$ 
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Bahia 

Rto  de  Janeiro 

S.  Paulo 

Rio  Grande  do  Sul. 

Minas 

GoyaE  


1.106:000$ 
700:00ai 
&.  000:0001  L 
1.700:00011 
I.600:00at 
70:000(; 


Total. , 


...       10.840:000$ 

Adoptada  a  disposição  pela  qual  se  manda 
subr6Dcionar  os  K^ados  qu3  dcspeaderem 
10  V«  de  suas  receitas  cona  a  instrucção  pri- 
maria, a  União  terá  de  despender  ?.7 10:000$, 
isto  é,  25  %  sobre  a  despeza  que  cada  listado 
díTecti vãmente  faz  com  a  manutenção  do 
ensino  primário* 

Vêem  á  Mesa,  são  sucoessiramente  lidas, 
apoiadas  e  postas  em  discussão,  conjuncta- 
mpnte  com  o  p/ojecto,  as  seguintes 

EalBXDAS 
Ao  projecto  n.  30  í  B^  de  Í906 

Ao  «irt.  7."  Substitua-sepor  esfce: 

irt.  7.»  Aos  Estados  que  despenderem  an- 
nualmente  com  a  iQstL*ucçào  primaria,  iei^a 
e  gratuita  10  Vo»  P©lo  menos,  de  sua  receita 
orçada,  poderá  a  União  conceder  uma  sub- 
venção annual  correspondente  a  25  ®/o  da 
Terba  que  no  orçamento  de  cada  Estado  fôr 
destinada  a  e^se  se:- viço  e  effecti vãmente 
despendida  com  o  pagamento  a  professores 
pri/íiaj  ios,  devendo  ser  toda  a  dotação  fe- 
deral gasta  na  manutenção  de  escolas  pri- 
marias, novamente  creadas  com  esse  au- 
xilio. 

O  pagamento  da  subvenção  far-se-ha  a  re- 
«iuei-.raento  doiKstados  que  se  encontrarem 
em  condições  de  gozar  desse  íhvor,  proce- 
dendo a  União  ã  necessária  syndicancia  para 
verjilcar  a. justiça  da  requisição,  podendo 
abrir  os  ci  éditos  necessários  ao  cumpr  .meato 
liesti  determinação  legislativa. 

Accrescente-se  depois  deste  art.  7°  o 
-e/uinte: 

Art.  O  Poder  Executivo  estudará  e  apresen- 
t;:rá.  ao  Congrossj  Nacional,  en  sua  próxima 
reuni-^io.  um  plano  geral  para  diffundir 
peíoN'  ir.^ados  a  instrucção  primaria,  leiga  o 
?r.;tuita,  sob  a  sua  immediata  fiscalização 
01  direcção,  teado  em  vista  a  população  e 
o-  recursos  orçamentários  de  cada  um  dol- 
l'^:.  i>ckiendo  também  cogitar  de  um  accôrdo 
•«ii/i  o:^  governos  estaduaes  no  sentido  de  au- 
x;lial-os,  dentro  de  certos  moldes,  na  crea- 
•^0  e  manutenção  do  maior  nnmero  possível 
le  escolas  primarias  em  seu^}  respectivos 
territórios - 

Saia  dftS  sessões,  8  do  dez 
•*  Áffomso  Costa,  « 

Tol.  Tin 


Compareceram  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, António  Nogueira,  Jorge  de  Moraes» 
Deoolecio  de  Campos,  Costa  Rodrigue8,Pas80s 
Miranda,  Cunha  Machado,  José  £uzebio, 
João  Lopes,  Juvenal  Lamartine,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Oliveira  Valladão,  Joviniano 
de  Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Tosta,  Rocha 
Leal,  Pedreira  Franco,  José  Ignacio,  Adal- 
berto Pereira,  Salvador  Pires,  Graciano 
Neves,  L>bo  Jurumenha,  Sabino  Barroso, 
Vianna  do  Castello,  Carlos  Peixoto  Pilho, 
Weuceslau  Braz,  Galeão  Carvalhal,  Alberto 
Sarmento,  Joaquim  Augusto,  Marcello  Silva, 
Costa  Marques,  Alencar  Guimarães,  Menezes 
Dória,  Elyseu  Guilherme,  Diogo  Fortuna, 
Antunes  Maciel  e  Pedro  Moacyr. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  par- 
ticipada os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  Thomaz 
Accioly,  António  Bastos,  líerreira  Penaa, 
Arthur  Lemos,  Hossannah  de  Oliveira,  Rogé- 
rio de  Miranda,Luiz  Domini^mes,  Dunshee  de 
Abranches,  Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Pires, 
João  Gayuso,  Graccho  Cardoso,  Eismeraldiíio 
Bandeira,  Teixeira  de  Sá,  Virgílio  Marques, 
José  Bezerra,  José  Marcellino,  fistaoio  Coim* 
bra,  Júlio  de  Mello,  Arthur  Orlando,  An- 
gelo Neto,  Octávio  Lesía,  Epamiooudas  Gra- 
cindo,  João  Santo.s  Lsovigildo  Filgueiras, 
Neiva,  Dominjços  Guimarães,  Prisoo  Pa* 
raizo.  Bornardo  Jambeiro,  Pinto  Dantas, 
Bulcão  Vianna,  Augusto  de  Freitas,  Rodri- 
gues Saldanha,  Garcia  Pires,  Irineu  Ma- 
chado, Mayriak,  Alcindo  Guanabara,Fróes  da 
Cruz,  Balthazar  Bernardino,  Américo  Wer- 
n  ck,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Pereira 
Lima,  Paulino  de  Sjuza,  Teixeira  Brandão, 
Francisco  Vei^^a,  Francisco  Bernardino,  Ca- 
losreras,  José  Bonifácio,  João  Luiz  de  Cam- 
DOis,  Camillo  Soares  Filho,  Henrique  Salles, 
Leite  de  Castro,  Lamotmier  Godofredo,  Ber- 
nardes de  Faria,  Bueno  de  Paiva,  Carneiro 
de  Rezende,  Rodolpho  Paixão.  Olegário  Ma- 
ciel, Honorato  Alves,  Nogueira,  Manoel  Ful- 
geucio,  Lindolpho  Caetano,  Carlos  Garcia, 
Jesuino  Cardoso,  Cardoso  de  Almeida,  Moy 
Cliaves,  Álvaro  de  Carvalho,  Paulino  Car- 
los, Cincinato  Braga,  Altino  Arantes,  Adol- 
plio  Gordo,  Francisco  Romeiro,  Valois  de 
Castro,  Rodrigues  Alves  Filho,  Costa  Júnior, 
.Serzedello  Corrêa,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Vidal  Ra:nos  Júnior,  Victo^-  do  Amaral, 
Weaceslau  Escobar,  José  Carlos,  Germano 
Hasslocher,  Rivadavia  Corroa,  Victorino 
Monteiro,  João  Abott  e  Domingos  Masca- 
renhas. 

E  sem  causa  os  Srs.  João  Cordeiro,  Apol- 
lonio  Zenaides,  Castro  Pinto,  Pedro  Pernam- 
buco, Euzebio  de  Andrade,  Raymundo  do 
-Miranda,  Arroxellas  Galvão,  PeJro  Lago, 
Leão  Velioso,  José  Monjardim,  Terquato  Mo- 
reira, Heredia  de  Sá,  Figueiredo  lU>cha,  Pe« 
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(Iro  de  Carvalho,  Bulhõos  Marcial,  Sá  Freire, 
Themistoclwvs  do  Aimoida,  Hodrigues  Pei- 
xoto, Henrique  Borges,  Barros  Franco  Jimior, 
Astolpho  Dutra,  João  Quintino,  Epami- 
nondas  Ottoni,  Benodicto  de  Souza  e  Simôcs 
íj)pes. 

O  Hr.  X»i-osi<ionte— Continua  a  dis- 
cussão do  projecto  n.  304  B,  de  1906. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Biirbosa  Lima 

O  ®i'.  Bti»i*l>o»n.  T^inisL  —  Ç)   Sr. 

Presidente,  a  emenda  que  motivou  o  dis- 
curso a  que  acabamos  do  assistir,  com  tão 
legitima  satisfação,  resultou  de  uma  cousub- 
stanciação  de  idéas  traduzidas  em  vários 
additivos  ao  Orçamentos  do  Interior,  no  pri- 
meiro turno  da  discussão  que  solTreu  esta 
lei  annua. 

Taes  additivos  foram  i*edigidos,  cada  um 
do  seu  ponto  de  vista  especial,  por  Depu- 
tados que,  mais  tardo,  entendendo-so  com  a 
honrada  Commissâo  de  Finanças,  julgamm 
encontrar,  de  accôrdo  com  as  exigências  do 
momento,  dentro  dos  limites  regimentaes, 
uma  fórmula  em  que  a  mesma  Ck)mmissão 
condensou,  na  sua  summa,  as  idéas  condu- 
ctoras  dos  additivos  subscriptcs  pelos  mesmos 
Deputados. 

Está  a  Casa  recordada  do  que  esses  addi- 
tivos foram  fundamentados,  na  2*  discussão 
do  Orçamento  do  Interior,  jmíIo  talentoso 
Deputado  pelo  Kstado  de  Minas  Geraes  o 
honrado  Sr.  Josô  Bonifácio  c  pelo  humilde 
orador  que,  na  occasião,  divul^^ava,  mais 
uma  vez,  as  suas  appreliensões  de  patriota, 
om  face  do  que  lhe  parecia,  do  que  se  lhe 
afigurava  o  sceoario  (luo  a  nossa  condição 
l>olitica  desdobra  aos  olhos  dos  brazileiros, 
no  terreno  da  actividade  pedagógica,  no  ter- 
reno das  solicitações  ethnioas,  naquillo  em 
(iue  ellas  podem  ser  ^ystematizadas  pela  in- 
tervenção do  poder  publico. 

Este  ponto  de  vista,  porém,  Sr.  Presidente, 
Ilcou  como  um  caso  particular,  a  ser  enca- 
rado opportunamente  pelo  ramo  do  poder 
publico,  melhormente  appareihado  para  a 
contemplação  methodica  do  problema  e  de- 
vidamente attendido  na  autorização  —  que 
outra  cousa  não  é—com  que  armámos  o  Po- 
der Executivo  para  iniciar  a  sério  He  provi- 
dencias que  esta  melindrosa  questão  exige 
do  nosso  patriotismo. 

O  honrado  Deputado  por  Pernambuco, 
porém,  impressionado  pchis  estatísticas,  que 
íindou  laboriosamente  colligindo,  deixou-so 
levar  por  uma  supposição  que  vale  por  um 
equivoco,  em  que,  evidentemente,  labora.  1 


<*)  Este  discuiao  oão  foi  revisto  polo  orador* 


Deu  a  uma  emenda  um  caractcristico 
emprestou-lho  attributcs  e  predicados  que 
ella  evidentemente  não  possuo  ;  csqucceu-sc 
de  que  cila  valo  evidentemente  como  uma 
tendência  embryonaria,  que  outra  cousa  nâo 
podia  ser,  dado  o  momento  om  que  m ;  foi 
mais  íacil  solicitar  a  attenção  da  Camará  , 
para  o  momentoso  caso.- 

A  emenda  não  é  uma  legislação,  a  emeada 
não  é  ainda  um  projecto  de  lei,  a  emenda  6 
um  convite  ao  poder  publico  e  é  uma  auto- 
rização para  iniciar  providencias  que  ^  a- 
Iham  ix)r  um  estimulo  á  actividade  do  poder 
publico  regional  dentro  tia  esph?ra  de  acção 
que  nos  proporciona  a  cstructur.v  politica  da 
Carta  Constitucional  de  'M  de  fevereiro. 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco  lem- 
brou mais  uma  vez  a  tendência  invasora  da 
União  no  dominio  federal  o  no  cii*culo  de 
acção  tributaria,  recordando  velhos  gestos 
tribunicios  de  um  crime  regional,  untas 
vezes  exasperado  deante  das  praticas  da 
União,  que,  no  dizer  de  S.  Ex.,  tèm  viado 
dia  por  dia  a  cercear  os  meios  de  acção  or- 
çamentaria dos  Estados  para  organização  da 
sua  receita. 

E,  todavia,  o  honrado  Deputado  pelo  Ks- 
tado do  Pernambuco  acabou  dando  a  en- 
tender, c,  si  não  me  engano,  propondo  que  o 
Congresso  Federal  se  fizesse  órgão  sj-stoma- 
tico  dessa  tendência  absorvente  e  centraliza- 
dora, isto  é,  que  a  União  avocasse  esta  com- 
petência aos  poderes  centraes,  creando 
escolas  de  instrucção  primaria  em  todos  e 
cada  um  dos  Estados  federados,  segundo  o 
typo  da  Carta  de  24  de  fevereiro. 

Ora,  Sr.  Presidente,    penso   que  o  nosso 
appello,  o  nosso  esforço  no  sentido  de  animar 
as  manifestações  da  boa  vontade  dos  órgãos 
políticos  locaes,  ficam    substituídos  por   um 
oonvJte,tanto  vale  implicitamente  a  emenda 
annunciada  pelo  honrado  Deputado, a  inércia 
e  a  desídia  aoi   poderes   regionaos,    porque 
onde  quer  que  a   União  crôe  escolas  pri- 
marias, regidas  por  profess;ores  de  nomeação 
dos  poderei  centraes,fiscalizados  pela  União, 
ahi  os   poderes  locae>,  assoberbados    pelas 
exigências  da  despeza  estadual,  encontrarão 
a  escusa  acostumada    para   suppriinii*om 
outras  tantas  escolas  —  não  precisam  das 
nossas  escolas  por(][uo  a   Uniãj  entretém   » 
instrucção  primaria. 

De  modo  que,  quando  nós  queremos  con- 
sorciar a  acção  do   poder  central    com  o 
5 oder  local,  S.  Ex.  quer  substituir    a    acção 
o  poder  local  pela  do  poder  federal. 

Não  me  parece  que  este  seja  o  melhor 
meio  de  fazer  convergir  todas  as  forças  na- 
cionaes  para  a  solução  deste  raomeutoso 
problema. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Estabeleci  uma 
alternativa  na  minha  emenda :  ou  o  Governo 
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kU^rvem  directamente,  ou  faz  um  accôrdo 
com  08  fòtados  ;  mas  quero  uma   medida 

ilcflaitiTa. 

O  Sr.  Bauiíosa  Lima  —  A  alternativa  de 
V.  Ex.  pecca  pela  base  ;  na  primeira  fkcd  é 
íocoostitucional  (apoiados),  na  segunda  é 
escusada. 

Xa  primeira  face,  não  encontra  apoio  na 
Constituição  de  24  de  fevereiro. .. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Não  vejo  como. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  ...  na  secunda, 
c>tâ  previsto  pelv  nos  «a  emenda  ;  está  pre- 
visto, e  S.  Kx.  irapreáSionou-.<e  por  demais 
com  a  primeira  iKirte  deste  artigo,  ci^ja 
critica  fez  com  tanta  illustraçâo,  deixando 
de  lado  a  segunda  parte  do  nosso  additivo, 
em  que  se  cogita  exactamente  disto  *  de 
iun  aceôMo  que  o  "podet  publico  central  fora 
com  os  diversos  governos  estaduaes,  de 
modo  a  sjstematizar  opportunamente  por 
ama  Je^'lac^o  convlnhavei  tudo  quanto 
>eja  posiivcl  fazer  dentro  da  estructura 
ereada  pela  Carta  de  24  de  fevereiro,  pois 
que  a  difflculdado  inicial  do  problema  está 
nisto  :  movermo-nos  dentro  do  âmbito  tra- 
«-ado  pelos  legisladores  de  1801 . 

O  Sr.  Affonso  CJosta  —  O  accôrdo  estabe- 
lecido na  segunda  parte  do  additivo  está 
saboitlâiado  â  parto  primeira  do  art.  ?•, 
que  estabeleço  como  condição  para  o  Estado 
1'eceber  a  subvenção  despender  15  <a  de  suas 
rendas  annual mente  com  a  instrucoão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  honrado  Deputado, 
ainda  com  este  aparte,  leva-me,  mais  rapi- 
damente do  que  suppunha  fazel-o,  a  uma 
'ia>  partes  do  seu  discurso,  á  que  eu  devia 
uma  resposta. 

S.  Ex.  pai-cce  que  não  attendeu  bem  ao 
nosso  intaito,  ao  nosso  esforço,  ao  nosso 
ideal,  que  ú  exactamente  aíigmontar  a 
velocidade  inlieivnto  a  essa  dynamica  re- 
;fíonal,  com  o  concurso  da  União,  para  que 
"5  Estados,  a.<sim  estimulados  com  a  força 
ííâcJonal  (isto,  sim),  que  parte,  do  iwjcôrdo 
••om  todos  os  nossos  anteceiontes  braziiei- 
os,  que  parte  do  poder  publico  propria- 
ment^  nacional,  façam  ainda  mais-aquelles 
•jue  já  teem  leito  alguma  cousa  pela  instru- 
ção e  façam  ura  pouco  mais—  aquelloj  que 
f-oucoteem  feito.  (JíttUo  bem.) 

Eu  me  refiro,  uma  vez  que  S.  Ex.  fez  um 
"xanie  que  eu  chamei  de  geologia  retr^spe- 
<5iva;  eu  me  refiro  áquoUa  Hora  que  o 
oidar  dos  soculoí  havia  de  petrificar  como 
templo  do  parisitismo,  para  edificação  dos 
•  urfouroi',  que  ou  qualifiquei  como  um 
t-ume— a  politicarem  regional. 

y^  hajim  orçamento,  sejamos  francos, 
"nquenao  baja  onde  cortar  era  despezas 
^cbtírameiítc  dispensáveis  (cpoiados)^  para 


augmentar  a  dotação  destinada  á  instru- 
cçào  primaria.  {Apoiados). 

A  emenda  redigida  como  está,  Sr.  Presi- 
dente, obedece  á  licção  pratica  que  nos  mi- 
nistram vários  povcs  cultos,  regidos  por 
forma  politica  análoga  á   nossa. 

O  additivo  é  salutar  nos  seus  intuitos,  é 
feliz  no  seu  pensamento,  que  não  portenee 
designadamente  a  este  ou  úquelle,  smão  que 
resultou  de  uma  exponti^nea  convergência 
do  vistas,  quando  vários  Deputados  volve- 
ram seus  olhares  para  esta  magna  questão. 

O  Estido  que  actualmente  dota  a  instru- 
cção  publica  primaria  com  uma  dotermi- 
mvda  verba  encontrará  nesta  promessa  do 
poder  central  um  saudável  estimulo  p^ra 
podar  as  demasias  de  outras  dotações  e  au- 
gmentar a  rubrica  orçamentaria,  pela  qual 
corre  o  serviço  com  a  instrucção  publica. 

Assim  prooedaodo,  esse  Estado  terá  a  cer- 
teia  de  que  fará  jús  ao  concurso  voluntário* 
ao  eonoarso  fiicultativo,  ao  concurso  condi- 
cional da  UniãOt  aquelle  único  género  de 
concurso  que  a  no88a  Constituição  comporta, 
em  vez  da  intervenção  de  ofilcio,  para  o 
qual  não  encontro  assento  no  fiunoio  art.  6*, 

3ue  eonsagra  os  casos  typicos  de  intervenção 
o  poder  central  na  actividade  do  poder  pu- 
blico do  Estado. 

Uma  voz  —  Nos  nogocios  peculiares  ao  Es- 
tado. 

O  Sk.  Barbosa  Liica  —  Nos  negocies  pecu- 
liares aos  Estados.  K  nfio  3erá  um  negocio 
peculiar  ao  exercício  dessa  famosa  auto- 
nomia regional,  essa  autonomia  que,  nos  vinte" 
Estados  em  que  se  subdividiu  o  velho  BrazU 
centralizado,  reproduziu,  como  em  outros 
pedaços  de  espelho  único,  retalhado,  que- 
brado, reproduziu  aquelle  ensinamento  da 
Constituição  Federal,  segundo  o  qual  os  anal- 
phabetos  não  podem  ser  eleitores ?  {Pausa,  ) 
Isto  ó,  a  soberania  nacional  mora  no  ab^c ! 

Pois,  então,  não  ó  essa  a  manifésiaç&o  ca- 
raoteristica  do  poder  que  se  attribne  o 
exercício  de  todas  as  faculdades  próprias  da 
chamada  autonomia  racional  — dar  a  in- 
strucção primaria? 

Pergunto  eu  :  quem  foi  qne  devolveu 
ao  poder  central,  ou  ( digamos  ainda  mais 
concretamente)  quem  foi  qne  commetteu 
ao  Ministro  do  Inteiíor,  nesta  Federação, 
ao  Ministro  da  Instrucção  Publica,  ainda 
que  semelhante  designação  não  consto  dos 
nossos  documentos  offlciaes ;  quem  foi  —  re- 

Í>ito  —  que  commetteu  a  esse  funcionário 
Í9derai  competência  para  se  sobrepor  aos 
governadores  locaes  e  lhes  diíer  imperti- 
nentemente que  esses  membros  do  Poder 
Bxecutivo,  de  mãos  dadas  com  o  Legisla- 
tivo local,  não  estão  fazendo,  não  estão  dis- 
tribuindo instrucção  primaria,  como  deviam 


262 


ANNAES  DA  GAMARA 


O  Sr.  Barbosa  LiMa  —  Perdão.  Estimo 
muito  o  aparto  porque  fixa,  do  modo  inso- 
phismavel,  inequívoco,  sob  um  outro  aspecto, 
o  nosso  pensamento.  Nós  não  queremos  estar 
onsin  indo  a  cartilha  ao  l^j^islador  regional ; 
concedemos  essa  faculdade,   fazemos   essa 

Sromoasa  e  o  legislador  local  íi  que,  dantro 
e  suas  attribuiçõôs,  dirá  :  finalmente,  para 
entrar  no  go»  desta  vantagem  é  melhor 
íázer  isto. 

E*  excusado,  ou  antes,  não  é  licito  de- 
cretar daqui  que  os  Estados  façam  isto  ou 
aquillo  em  sua  esphera  d 3  acção.  Si  elles 
acharem  quo  vale  a  pena,  farão,  o  os  que 
não  quizercm  íUzor  continuarão  no  goso  de 
8ua  liberdade  politica,  com  todas  as  vanta- 
gens e  prejuízos  resultantes  do  exercício 
dessa  f.icuidade. 

Quer  manter  essa  situação  ?  Mantenha,  e 
não  gosará  destas  vantagens . 

Inwcto  non  datur  beneficium. . . 

O  Estadj  que  não  quer,  não  tem  vontade, 
não  deseja,  acha  a  promessa  ft*aca,  diz :  pre- 
firo o  esiado  anterior,  por  uma  questão  da 
excellencia  incontestável  da  descentraliza- 
ção ;  outros  dirão:  não;  prefiro  alliviar  as 
communas  desta  tarefa,  remodelar  a  nossa 
organização  tributaria  ;  dizer :  as  munici- 
palidades, as  communas  não  terão  mais  o 
imposto  do  transmissão  de  propriedade  ou 
em  sua  totalidade  ou  em  alguma  subdivisão, 
como  a  causa  rnortis,  por  exemplo;  nfto 
terão  mais  o  imposto  de  industria  e  profis- 
sões ;  o  Estado  avoca  o  lançamento  e  arre- 
cadação deste  imposto  e  íUrã  o  serviç )  da 
instrucção. 

Depcis,  volta-se  para  a  União  e  diz:  en- 
tendi-me  com  as  municipalidades,  temos 
mais  10  %  e  queremos  oi  15  que  a  União 
promette. 

Ist3  é  uma  grossa  somma  com  que  pode- 
mos descortinar  formosos  horizontes,  roas, 
graças  ao  braço  forte  que  nos  dã  a  União, 
vamos  descortinar  horizontes  ainda  mais 
íbrmosos. 

Pois,  isto  tem  alguma  cousa  que  aberre 
de  nossa  Dàculdade  constitucional  ?  Não  pa- 
rece. Como  se  vae  fazer  isto  ?  Está.  claro  que 
o  legislador  não  irá  descer  a  detalhes  em 
uma  cauda  de  orçamento,  mas  está  previsto 
tanto  quanto  possível  com  a  redacção  syn- 
thetica  que  o  momento  comporta,  a  solu- 
ção, abrangendo  até  com  uma  fórmula  geral 
aquillo  que  ao  honrado  Deputado  pareceu 
dever  sor  uma  nova  autorizado  ao  Poder 
Executivo  para,  no  anno  próximo  vindouro, 
AOS  trazer  aqui  uma  enquàte  para  só  então 
principiarmos  a  cuidar  disto. 

O  Sr.  Affonso  Gosta  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Chamei  a  atten- 
çio  do  nobre  Deputado  para  a  segunda  parte 
dA  emenda  (Lê); 


Para  conceder  tal  subvenção  o  Poder  Ex- 
ecutivo Federal  ontraró  em  prévio  accôpdo 
com  os  governos  dos  Estados,  fixando  as  ba- 
ses e  condioõas  que  reputar  convenientes  o 
poden:ÍJ  abrir  os  necessários  créditos. 

Ora,  ostá  aqui  o  Poder  Executivo  central 
armado  com  as  faculdades  indispensáveis 
para  coaferenciar  intelligentemonte  cora  o» 
diversos  Estados  o  manter  cuidadosamente, 
zelar  cora  carinlio  aquillo  que  ora  já  a  pre- 
occupação  do  inesquecível  Tavares  Bastoe* 
isto  é,  a  i)eculiaridade  própria  a  cada  uma 
das  varias  regiões  era  quo  se  subdivide  o 
Brazil. 

O  Sr.  AoRippixo  Azevedo  —  Não  compro- 
hendo  a  falta  de  generosidade  <l  i  medida ; 
são  10,  15  ou  20  7o. 

O  Sr..  Barbosa  Lima  —  A  porcentagem  <• 
uma  regi*a  <le  proporção  ;  é  a  quarta  pro- 
porcional como  dizemos  em  arithraetica  — 
tanto  por  tanio ;  tantos  por  cento  do  que 
gastam  ;  si  gastam  mais  torão  mais,  si 
gastam  menos  terão  menos. 

Não  estão  ahi  os  vários  aspoct-js  da  que^s- 
tão?  Desde  os  que  nada  podem  até  os  que 
podom  multou  De^de  o  prospero  S.  Paulo 
que  tem  consagrado  ã  instrucção  publica  o 
melhor  da  sua  energii.,  dos  seus  esforços,  aU» 
os  Estados,  não  menos  intelligontes,  poi^ém 
mais  desafortunados,  flagella(ios  pela  secca. 
como  seja  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  ; 
não  estão  ahi  previstos  tolos  os  cas js ? 

Agora  o  modo  como  o  Executivo  central 
acha  que  deve  dar  ou  não  essa  dotação,  de- 
pende de  accôrdo  que  elle  vae  fazer  com 
cada  um  dos  Estados. 

A  tal  Estado  elle  insinuará:  talvez  valcssp 
a  pena  os  senhores  tomarem  conta  desse  ser- 
viço ;  gastam  15  %  do  sou  orçamento,  ma^ 
terão  mais  25  */o. 

Em  tal  outro  Estado  dirá:  a  subvenção  nao 
ô  tão  necessária  para  a  zona  mais  próxima 
da  capital ;  aquelle  immenso  sertão  povoado 
pelos  jagunços  e  que  de  vez  em  quando  im>^ 
sorprehendem  em  movimentos  como  o  <lf 
Canudos,  e,  portanto,  mais  necessitado  qup 
outro  qualquer  da  luz   santa  o  saudada  da 
instrucção,  para  esse  ponto  conviria  que  so 
creassom  escolas  itinerantes,  quo  se   ado)>- 
tasso  o  typo  sueco  do  professor  ambulante* 
na  escola  dominical,  emílm  se  dariam  esta^ 
suggestoes  de  quem  se  entendo   na  mesma 
preoccupação  de  poderes  amigos  e   não  do 
mimlgos  irreconciliáveis,  quo    nâo  são,  a 
União  e  os  Estados. Podia  o  legislador  entrar 
em   maiores   detalhes   agora  ?   Não  ;   poi5 
que  estamos  discutindo  um  Orçamento,  t; 
em  uma  lei  orçamentaria  —  e  eu    sou  dos 
que  pensam  que  o  Poder  executivo    tem 
muito  mais  flexibilidade,  tem  visão   rauiu> 
mais  penetrante  do  que  uma  assemUéa  — 
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ijgo  eu:  toda  a  yez  que  se  trata  de  uma 
Jei  orçaaientaria,  e  que  se  entra  em  emen- 
das c  detalhes,  acaba-so  fazendo  alguma 
obra  coutradictoria,  absurda  e  imprati- 
eavel. 

O  estimulo,  portanto.  6  esto:  quem  já  tem 
mais,  alcançará  o  premio ;  os  detalhes  estão 
aqui  previístos  pela  autorização  constante 
io  segundo  membro  dji  emenda,  o  que  o  no- 
bre Deputado  não  quiz  ou  não  teve  opportu- 
aidadede  analysar. 

Um  outro  ponto,  Sr.  Presidente,  eu  quero 
frisar,9 1^  esto:  o  pensamento  dos  autores  da 
emeoda  ó  subsimar  a  instrucção  primaria 
cíTí^ivamente  distribuída  nos  Estados,  pro- 
porcionando recursos  para  que  olla  seja  dis- 
tribuída em  mão  mais  Lirga,  mais  copiosa- 
loente,  amparando,  ajudando,  animando  os 


Mas,  neste  pagamento,  os  autores  da 
emenda  entendem  que  se  devo  fazer  mais 
questão  dos  vencimentos  dos  proíessores  do 
quedos  gastos  mais  ou  menos  sumptuosos 
«)m  ús  edifícios  em  que  a  instrucção  seja 
ministrada. 

Para  os  Estados  que  toem  grandes  larguezas 
para  dar  este  ensino  em  editicios  sumptuosos, 
Yerdadeiros  palácios,  melhor  será ;  são,  na 
pbrase  trivial,  commum,  templos  elevados 
á  instrucção. 

Na  maioria  dos  casos,  poróm,  não  é  assim; 
por  isso,  queremos  que  esta  subvenção,  este 
«ubsídio,  essa  dotação,  vá  attingir  propria- 
mente ás  despezas  foi  tas  rigorosamente  com 
o  pagamento  de  vencimentos  dos  professores 
primarias. 

E*  possível  que  haja  outro  critério.  Mas, 
jeja  como  fôr,  o  ensaio  ahi  âca  feito. 

Si  impedirmos  esta  ensaio,  viveremos  cjn- 
stantementc  de  movimentos  spasmodicos, 
instantâneos,  de  duração  ephemera,  e  ama- 
nhã, quem  sabe,  si  o  mundo  das  preoccupa- 
(õ^  de  tarifas,^  da  remodelação  da  nossa 
actividade  económica,  não  nos  absorverá 
por  tal  maneira  qu3  nos  tenhamos  esque- 
cido da  iníjancia  e  dos  milhares  de  adultos 
analphahetos  que  povoam  os  nossos  Br.&zis 
e  que  figuram  nas  leis  brazileiras,  nos  ar- 
tigos de  fundo,  nos  discur^íos  sensacionaes, 
oomo  seodo  o  Deus  ex-machina  desta  col- 
toetividade  politica  e  o  manancial  formoso 
da  formosíssima  soberania  popular.  (Muito 
(fem;  muito  bem^  O  orador  é  mtdto  felicitado,) 

Vem  4  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  conjunctamonte  com  o  projecto,  a 
seguinte 

EMENDA 

.4a  projecto  n.  30  í  D,  de  Í906 

Em  vez  de— Aos  Estados  que  despenderem 
auiualmcnte  com  a  instrucção  puoiica  pri- 


maria, leiga  e  gratuita,  pelo  menos  15  % 
do  sua  receita,  etc,  etc.  Diga-se  : 

i\rt.  Aos  Estados  que  despenderem 
annualmente  oom  a  verba— Vencimentos— 
a  professores  incumbidos  de  ministrar  in- 
strucção publica  primaria,  leiga  e  gratuita, 
pelos  menos  10  %  do  sua  receita,  poderá  a 
União  conceder  a  subvenção  annual  corres- 
pondente a  2õ  °/o  daqueila  dotação  orça- 
mentaria. 

Para  conceder  tal  subvenção  o  Poder  Ex- 
ecutivo Federal  entrará  em  prévio  accôrdo 
com  os  governos  dos  Estados,  fixando  as 
base^  e  condições  que  reputar  convenientes 
e  podendo  abiúr  os  necessários  credites. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1906. 
—  Barbosa  Lima . 

O  Sx*.  Px-eMlden te  —  Continua  a 
discussão  do  projecto  n.  â04  B,  de  1907. 

Si  nenhnm  outro  Sr.  Deputado  ouer  usar 
da  palavra,  vou  declarar  encerraua  a  dis- 
cussão. {Paxtsa,) 

O  Sx*.  wifkg-i-Ippiíxo  A-zeT^edo  — 

Peço  a  palavra. 

O  Sx*.  "l^x^oiiiid.eiito— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Agrippino  Azevedo. 

O  Hr.  wi!kjsri*ippixxo  ^zovedo  áit 

que  não  pretendia  tomar  parte  no  debate, 
porém,  é  forçado  avir  explicar  alguns  apar- 
tes que  deu  ao.^  oradores  precedentes  sobre 
o  ponto  de  divergência  entre  o  orador  e  os 
seus  collegas  e  sobro  o  modo  de  ser  prati- 
cada a  medida  que  elles  com  tanto  calor 
propugnam. 

Acha  mais  cojiveniente  que  seja  acceita 
simplesmente  a  emenda  formulada  pelo 
Sr.  José  Boniíhxilo,  que  pôde  e  deve  dar 
magniílcos  resultados  na  regularização  do 
ensido  publico  primário. 

Seria  dada  assim  uma  systematização  ao 
ensino  primário,  systematização  que  não 
temos  e  cuja  utilidade  não  precisa  ser  sa- 
lientada. 

O  perigo  do  additivo  consignado  pela  Com- 
missão  de  Finanças  está  no  facto  dos  Estados 
determinarem  nos  seus  orçamentos,  para  o 
ensino  primário,  verbas  elevadas,  no  intuito 
do  conquistarem  o  direito  ao  auxilio  pro- 
mettido  pela  União,  e  não  empregarem,  de 
facto,  suas  verbas  no  ensino. 

£*  por  isso  que  discorda,  não  da  idôa, 
porém  da  maneira  por  que  se  des^a  que 
ella  seja  posta  em  pratica.  (Muito  bem  ; 
muito  bem,  O  orador  è  cumprimentado,) 

O  Sr.  Pxresidexite  —  Continda  a 
discussão  do  projecto  n.  304  B,  de  1906. 
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O  Sr.  I*e<ilro  Moa.cyí*— Peço  a 
palavra. 

O  Sr ,  íPresideiíite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Duputado. 

.  O   Sr.    I>eclro   Moacyr  —  (  •  ) 

Sr.  Presidente,  não  havia  eu  ainda  me 
resolvido  a  tomar  a  palavra  quando  um 
dos  mais  iliustres  espíritos  desta  Gamara, 
o  Sr.  Justiniano  Serpa,  nome  que  pro- 
nuncio cora  a  devida  vénia,  mo  observou, 
com  muito  propósito,  que  (^  bastante  peri- 
goso fallar  a  e4a  hora  da  sessão,  quando  o 
numero  de  Deputados  presentes  já,  está  re- 
duaido  e  as  lições  de  severa  critica,  as 
falhas  e  lacunas  de  qualquer  orador  se 
tornam  mais  apertadas  e  determinam  con- 
segui utemente  para  quem  occupa  a  tribuna 
uma  attitude  de  semi-coacção. 

O  Sr.  Affonso  Costa— V.  Ex.  não  tem 
essas  falhas  e  lacunas. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— V.  Ex.  sabe  que 
exactamente  por  temer  estes  perigos  da 
tribuna,  que,  digo  sem  paradoxo,  são  no 
seio  dos  parlamentos  sempre  mais  graves  e 
fortes  quando  os  parlamentos  se  reduzem  a 
uma  espécie  de  cenáculo,  palestra  em  que 
nos  achamos,  do  que  quando  assumem  o  ca- 
racter das  grandes  assembléas  agitadas,  é 
que  quasl  declino  do  uso  da  palavra  neste 
momento. 

Sou,  entretanto,  forçado  a  occupar  a  tri- 
buna, para  motivar,  embora  perfUnctoria- 
mente,  uma  emenda  que  entende  com  um 
dos  serviços  fuudamentaes  aífectos  ao  Minis- 
tério do  Interior. 

Até  a.'ora  estivemos  occupados  neste  re- 
cinto, com  a  maior  calma,  *circumspecção, 
serenidade  e  esclarecido  patriotismo,  cora 
08  problemas  concernentes  á.  nossa  instru- 
cçâo  publica,  que,  em  cada  um  dos  seus 
ramos,  primário,  secundário  ou  superior, 
offerece  á  consideração  reflectida  de  todos  os 
patriotas  neste  momento  o  mais  doloroso 
espectáculo. 

Sob  o  ponto  de  vista  do  ensino  superior,  é 
realmente  lamentável  o  estado  da  instrucção 
na  Republica,  porque  somos  um  paiz  flagel- 
lado  na  actualidacle  por  um  hiperbachare- 
lismo  ignorante.  {Apoiados.) 

Estamos  ameaçados  daquelle  terrível  mal 
que  Bismarck  caracterizou  em  duas  pa- 
lavras—o proletariado  intellectoal. 

Sendo,  desde  o  tempo  do  Império,  pelas 
nossas  condições  intrinsecas,  um  paiz  essep- 
oialmente  agrícola,  somos,  entretanto,  de 
íiGLcto,  na  realidade  das  cousas,  um  paiz  de 

( * )  Bilw  dÍ8car«o  a&o  foi  Tetifio  ]^«Io 
orador. 


bacharéis,  um  paiz  de  4oator6B,  e,  o  qnd  4 
peior,  de  doutores  mal  preparados  desde  a 
base  de  seus  estudos.  {Apoiaaos.) 

Desde  a  base,  digo  eu,  porque  os  oradons 
aue  me  precederam  na  tribuna  acabaram 
de  demonstrar  que  a  instracQão  publica  na 
Impc^rio  foi  deflcientissima  :  o  quadro  sug« 
gestivo,  lido  á  Camará  pelo  iUustre  Depa* 
tado  por  Pernambuco,  extrahido  de  variM 
relatórios  de  presidentes  das  então  provin- 
cias,  dava  para  a  instrucção  publica  do  lm« 
perlo  do  Brazil  e^ta  tristíssima  cií^a  global 
—cinco  mil  e  tantas  escolas,  em  um  paiz 
que  tinha  já  então,  segundo  estatísticas,  aliais 
defeituosas,  14.000.000  de  habitantes. 

O  quadro  estatístico  organizado  por  S.  Ex* 
em  cotejo  com  esse  outro,  e  relativo  â  in« 
strucção  publica  no  regimen  republicano 
ató  o  anno  de  1900,  consigna  um  numero 
de  S3is  mil  e  tantas  escolas  primarias,  sus- 
tentadas pelos  íjfovernos  dos  Bstados,  em  um 
paiz  cuja  população,  segundo  estatísticas 
ainda  defeituosas,  já  attinge  1  cifra  respei- 
tável do  dezoito  a  vinte  milhões  de  liabi-» 
tantes. 

Além  da  extrema  deficiência  desses  focos, 
desses  estabelecimentos  de  instrucção  rudi- 
mentar, accresce  que  ella  nunca  foi  minis- 
trada, de  um  a  outro  extremo  do  paiz,  se- 
cundo os  methodos,  programmas  c  princi-» 
pios,  sinão  obedecendo  a  uma  desastrosa 
uniformidade,  que  aliás  não  se  compadece 
com  a  própria  natureza  physica,  social  6 
económica  da  nossa  pátria,  mas,  emfira, 
obedecendo  a  um  typo  lógico  de  unidade 
(apoiados), di,  uma  systematização,  em  summa, 
necessária  na  instrucção  publica  como  em 
todos  os  departamentos  da  actividade  liu- 
mana,  individual  ou  coUectiva.  i 

Era  uma  verdadeira  miséria  a  nôssa  in- 
strucção publica  durante  o  tempo  da   mo- 
narchia,  e  continua  a  ser  o  desolador  espe- 
ctáculo que,  sob  este  aspecto,  o  no:«o  pais    j 
offerece  na  America  do  Sul. 

Sr.  Presidente,  basta  percorrer  a  linhada 
no  sa  fronteira  no  Estado  do  Rio  Graade  do 
Sul— que  aliás  é  um  dos  mais  adeaotiidos  da 
Federação  Brazileira  em  matéria  de  iustru- 
cção  publica,  como  Jã  aqui  fleou  pleaamente 
demonstrado,  pelos  quadros  e  observações 
feitas  pelo  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Aliás  consequência 
do  regimen  politico  que  lá  se  instituía. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—...  consoq.uen cia 
do  regiraen  politico  que  lá  se  instituiu  e  do 
carinho  e  verdadeito  amor  que  sempre  os 
estadistas  de  uma  e  outra  Êtcgão  politica, 
tributaram  á  instrucção  no  regimen  do 
Império,  porque  a  AssefitM^  'Provincial 
cuidou  sempre  c^m  o  maior  desv^llo  da 


SESSÃO  m  8  »B  BfiKBmmo  db  1906 


ses 


8(4ttção  deste  pro^flema ;'  Imertft,  áizth  eu, 
eomparar  o  estado  material  e  mental  das 
esooias  das  fronteiras  oom  o  das  escolas  pri* 
marias  das  republicas  limitrophes,  Árgon- 
tina  e  Urugoay,  para  nos  convencermos  de 
aue  infelizmente  ^k>  absolutamente  verda- 
aeiras  as  asserções  feitas  sobre  o  desastre  e 
o  descaiabro  em  que  vae  a  nossa  instrucçâo 
primaria,  pelo  nobre  Deputado  por  Peroam- 
baco  íap&iados)^  em  frente  de  nossas  escolas 
despidas  de  tudo  quanto  a  pedagogia  mo- 
derna manda  applicar  a  este  delicadíssimo 
serviço ;  sem  casas,  sem  edificios  próprios 
para  taes  funcções,  sem  moveis,  sem  ordem, 
sem  disciplina,  sem  bygiene. . . 

O  Sr.  Apfoxso  Costa  —  E  mais  que  isto, 
sem  professores. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  — . . .  sem  professo- 
rado apto  e  principal ;nente  sem  essa  larga 
e  edificante  expansão  do  espirir;o  civico  quo 
devem  dar  nas  nacionalidades  nascentes  os 
que  dirigem  as  escolas,  p3la  recitação  em 
coro,  pelos  alumnos,  do  hymno  da  Pátria. 
(Apartes.) 

O  illustre  Deputado  que  esteve  no  Rio  da 
Prata  acaba  de  me  dizer  que  presenciou  esse 
admirável  espectáculo  em  contraste  deplo- 
rável para  nós  com  a  tristeza  e  atonia  que 
imperam  na  ^  nossas  escolas  primarias,  esta- 
belecimentos qne  deviam  ser  cheios  do  tzone 
da  alegria.  {Muito  bem.) 

Sãs  escolas  secundarias  e  de  ensino  supe- 
rior, Sr.  Presidente,  reina  a  maior  miséria 
possivel.  {Apoiados,)  Não  se  trata  mais  nos 
uitím^^s  annos  da  Republica  de  seguir  o 
curso  denominado  de  humanidades ;  trata- 
88,  em  uma  phrase  corriqueira  entre  os  es- 
tudantes,—  de  tirar  exames.   {Apartes,) 

Além  de  pessimamente  organizados  os  pro- 
graminas,  constando  na    maior  parte   do 
estado  íle  linguas  com  prejuízo  de  discipli- 
nas  que,   são  mais  essenciaes  nos  tempos 
modernos.  Inspirados  por  uma  politica  toda 
de  actividade  industrial,   além  da  ruindade 
intrínseca  desses  programmas  a  desmorali- 
zaçãOt     o   relaxamento,    deixem   passar   o 
termo  ainda  que  áspero,  {apoiados)  a  indis- 
ciplina, a  desordem,  o  nepotismo,  o  patro- 
natOt  os   escândalos  {apartes),  as  equipara- 
ções a  torto  e  a  direito  de  mostrengos  de 
instrueção  secandaria  aos  typos  dos  insti- 
tutos de  Instrução  official (opart^^),  os  quaos, 
por  sua  vez,  como  dizem  os  nobres  Depu- 
tados, não  podem  estar  mais  desmoralizados 
e  moitas  vezes  são  até  mais  desmoralizados 
do  que  os  collegios  equiparados  ;  tudo  isto 
determina  um  gravíssimo  perigo   parÇi  o 
ftatiiro  da  jQOssa  nacionalidade. 

Reflic^mos,  Sr.  .Presidente,  sobre  o  qne 
i«e  $9C^SL  dgreegão  da  sodcidade  braziletra 
ihqai  a  10  ou  ^  annos,  quando  essa  gera- 
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CSo,  edueada  sobre  tio  Msas  bases,  tiver  de 
enfrentar  com  as  responsabilidades  da  dire* 
cção  da  politica,  da  administrarão,  da  in- 
dustria, do  commercio,  das  lettras  e  das 
sciencias,  wtre  nós  ! 

Que  podemos  esperar  da  capacidade,  do 
critério  orgânico,  da  clarividência  cívica^ 
do  preparo  technico  e  profissional  de  uma 
geraçSo  que  não  se  preoccupa  mais  com  o 
estudar,  mas  com  o  tirar  exames  ;  que  se 
preoccupa  apenas  com  o  encurtar,  o  mais 
rapidamente  possível,  o  prazo  destinado  ao 
curso  preparatório  ou  de  humanidades,  para 
entrar  de  roldão  nos  cursos  superiores  da  Re- 
publica,afrectados  também  estes  pelo  mesmo 
ma!  M 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Acabam  por  sub- 
stituir a  mamadeira  pelo  annel  do  bacharel, 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— V.  Ex.  sabe  que  o 
instincto  da  ironia  coUectiva  jd  denominou 
a  estes  estabelecimentos  de  fabricas  de  ba- 
charéis eléctricos.  Não  se  trata,  mais  de  sa- 
ber, trata-se  apenas,  como  apartea  o  nobre 
deputado  pelo  Districto  Federal,  de  usar 
ostensiva  e  vaidosamente  á  mão  um  dos  an- 
neis  de  grão  que  possam  fttzer  com  que  os 
seus  portadores  seijam  tratados  nos  círculos 
sociaes  que  frequentam  por  doutor.  Isto  lhes 
é  mais  agradável,  mais  elegante,  do  que 
serem  tratados  nas  cla^«es  inferiores  pelo 
nosso  clássico— seu — e  nas  mais  lettradaspela 
palavra  muito  nossa,  muito  vernácula— se- 
nhor. Especialmente  para  o  convívio  com  o 
bello  sexo,  para  o  arranjo  e  celebração  de 
bons  casamentos,  é  quê  se  pretende,  em 
geral,  obter  um  grão  de  bacharel  ou  de 
doutor.  Os  cursos  superiores  da  Republica, 
que  aliás  estavam-se  multiplicando  ae  norte 
ao  sul  do  paiz  a  ponto  de  Estados  que  teem 
ura  orçamento  inferior  a  800:000$,  como  o 
de  Goyaz,  já  ter  uma  Academia  de  Direito  e 
outros  terem  já  três  cursos  superiores,  de 
medicina,  de  direito  e  de  engenharia  ;  este 
estado  do  cousas  que  se  caracteriza  pelo  en- 
sino superior,  assim  proílindamento  degra- 
dado, não  pôde  continuai*  sob  pena  de  ex- 
pormos o  futuro  da  Republiea  ás  maiores 
vicissitude?. 

E*  verdade  que  na  reforma  dos  r^ulfl^ 
mentos  de  ensino  nos  eursos  superiores,  ohe- 
gott-se  a  prohibir  galgar  por  serie  os  annos 
do  curso  aeademico,  de  modo  que  o  alamno 
é  obrigado  a  permai^eer  durante  5  ou  6  an- 
nos, conforme  o  eurso  é  jurídico  ou  medico» 
na  respeetiTa  eaeJa. 

Mae  que  vale  isto?  Y.  Ex.  sabe,  epdde 
disso  se  eonveincer  pela  Mtvra  minveiosa 
do  relatório  do  Ministro  da  Justiça,  mandado 
no  eocíieço  desta  sessão  ao  CXingresso  N«i- 
cioQOl,  que,  na  maioria  ou  na.quasi  totali^ 
dade  destes  estabelecimentos,  quer  orffii^iaes» 
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l[uer  equiparados,  nlLo  houve  til  vez  1  %  do 
reprovações  em  todo  o  auno. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  V.  Ex.  dovo  lem- 
brar que  na  melhor  das  faculdades  de  di- 
reito deste  paiz  foram  approvados  mais  de 
vinte  estudantes,  cujas  provas  são  uma  ver- 
gonha, com  distincçâo. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  — O  nobre  Deputado 
lembra  bem. 

Do  relatório  do  Ministro  da  Justiça  con- 
stam provas  em  numero  de  20  ou  24,  alli 
textualmente  transcriptas,  que  foram  appro- 
yadas  com  distincçâo  pela  Academia  de 
Direito  de  8.  Paulo,  representada  no  caso 
por  uma  commissão  de  lentes  illustres  e 
eminentes  como  o  Dr.  Podi'o  Lessa,  Por- 
chat  e  outros,  provas  estas  que  nâo  po- 
diam deixar  de  merecer  a  inimediata  inna- 
bilitação. 

Eram  provas  que  davam  direito  á  bomba, 
a  bomba  pura  e  simples  na  prova  escripta, 
i9atretanto,  receberam  o  gvâjo  de  distincçâo  I 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Isto  O  uma  prova 
de  corpo  de  delicto  contra  os  lentes. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Quando  eu  mo  re- 
feri ao  estado  da  instrucção  publica  no 
Brazil,  nos  trcs  gráos,  primário,  secundário 
e  superior,  não  eximi  das  respon-sabilida- 
dOB  desse  desastre  da  nossa  instrucção 
publica  o  magistério  superior,  secundário 
ou  primário  ;  eu  não  imputei  os  desastres, 
as  misérias  da  nossa  instrucção  exclusi- 
Tamente  ao  corpo  de  alumnos  ;  julgo  até 
que  estes  primeiros  exemplos  dados  pela 
congregação,  ou  por  sua  commissão  exami- 
nadora, estimulam  a  corrupção,  a  indisci- 
plina, a  anarchia,  a  falta  de  amor  aos  livros 
nos  coUegios  e  na  generalidade  dos  estu- 
dantes. 

O  bom  ou  mau  exemplo  vem  do  alto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Certamente,  ahi 
eram  os  cardeaes  que  deviam  responder 
"pelo  seus  caprichos. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Os  governos  repu- 
blicanos, tem-se  dito  aqui  muitas  vezos, 
descuraram  o  problema  da  instrucção,  inci- 
dindo ou  reincidindo  nos  graves  erros  de 
iy ta  commettida  pelo  Império. 

As  congregações,  as  corporações  do  magis- 
tério superior,  secundário  e  primário  foram 
seguindo  a  mesma  toada ;  como  viram  que 
os  governos  não  se  preoccuparam  senão  com 
outros  problemas  muito  mais  subalternos 
por  exemplo,  das  militarizações  locaes,  do 
augmento  das  suas  polidas  militarizadas,  da 
coronelização  da  paIz,  da  distribuição  de  me- 
dalhas o  commendas,  com  violação  expressa 
da  Constituição,  a  centenares  e  a  milhares 
de  indivíduos,  tambom  foram  perdendo  o 


estimulo  o  íinalmcnte  a  corporação  de  alu- 
mnos, de  norte  a  sul  da  Republica,  entra 
no  mesmo  inglório  caminho  ;  e  o  resultado 
total  ou  íinal  é  este  que  estamos  agor  v  aqui 
denunciando.  A  Camará  transformada  om 
uma  verdadeira  mesa  de  autopsia  para  este 
cadáver  da  nossa  instrucção. 

A  emenda  apresentada  poios  nobres  Depu- 
tados Barbosa  Limae  Josó  Bonifácio,  e  apro- 
veitada sob  outra  forma  de  sub-emenda 
ou  substitutivo  dr.  Commissão  de  Finanças, 
merece  os  meus  obscuros  applausos  ( ^lâo 
apoiados  do  Sr.  Affonso  Costa)  por  ter  sido, 
como  disse  ha  pouco  em  aparte,  o  primeiro 
passo  dado  com  empenho  serio  e  fecundo 
para  melhor  reerguer  o  nivcl  da  instrucção 
publica  primaria  no  Brazil. 

Eu  sou  adepto  do  critério  que  inspirou  a 
emenda  do  nobre  Deputado  por  Minas  Gc- 
raes,  e  dosejava  at(^  de  accordo  cora  o  meu 
critério, lôrnecido  pela  doutrina  politica,  que 
prevalecesse  ipsis  verbis  a  emenda  formulada 
por  S.  Ex.,  visto  como  consagra  o  principio 
da  superintendência  clara  o  ostensiva  da 
União  om  matéria  do  instrucção. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  K'  a  minlia  dou- 
trina. 

O  Sr.  Justiniano  Serpa  — Mas  é  doutrina 
— de  jure  constituendo . 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  nobre  Deputado 
diz  muito  bem;  eu  sou  o  primeiro  a  reco- 
nhecer que  ó  doutrina — de  Jure  cotistituendo , 

Eis  porque  sou  revisionista. 

Eu  não  sou  revisionista  apenas  por  dile- 
tantismo, ou  partidarl^mo  estreito  que  se 
queira  apegar  a  luctas  politicas  cm  meu 
Estado  a  esta  ou  «'Iquclla  bandeira  que  lli<' 
passasse  pelas  mãos. 

Sou  rovisioniâta  sinceramente,  ontendo 
que  a  Constituição   está  errada  em    varlo^ 

Sontos  eô  necessário  para  garantir  o  futuro 
a  nossa  própria  nacionalidade,  para  asse- 
gurar a  unidade  nacional,  sob  o  pooto  do 
vista  moral,  mental  e  económico,  que  esta 
Constituição  seja,  não  digo  radicalmente  re- 
formada, mas  consideravelmente  retocada 
e  revista  om  muitos  dos  seus  artigos. 

O  nobre  Deputado  pelo  Pará  lembrou  q\w 
não  se  podia  federalizar  completameate  o 
ensino  e  a  nossa  pátria,  sem  ferir  a  nossa 
Constituição.  Reoorre-se  então  .1  redacção  da 
emenda  do  nobre  Deputado  e  á  sub-emenda 
da  Commissão,  apenas  a  uma  derivativa,  a 
um  remédio  indirecto  para  prover  aos  maíles 
inherentes  á,  situação  derivada  do  text»^ 
constitucional. 

Por  outras  palavras,  autoriza-se  o  Go- 
verno da  União  a  entrar  em  accordo  com  os 
governadores  dos  Estados,  no  sentido  da 
União  auxiliar  a  es!ses  Estados  que   tiTcreni 
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Am  tal  ou  qual  estimulo  no  desonvolvi- 
mento  da  inâtrucçâo  publica,  relativa  a 
ijsta  politica,  do  accôrdo,oxpriniindo  o  quan- 
tum,  o  máximo  possivel  da  actividade  po- 
litica. 

Já  me  satizfaz,  Sr.  Presidente,  ficar  esta- 
belecido, si  fòr  vlctoriosa  a  sub-emoada 
da  Commissão,  oste  principio  saudável  da 
.superiatondencia,  da  fiscalização  da  União 
.sobre  o  ensino  primário  no  Brazil ;  pouco 
importindo  que  isto  se  faça  com  um  dis- 
farce, veladamente,  sob  a  forma  do  auto^ 
rizaçâo. 

Ksie  expediente  da  autorização  está  muito 
om  voga,  Sr.  Presidente,  e  é  perigoso,  o 
muitas  vezes  perigosíssimo;  é  uma  arma  de 
doizs  gumes. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  nobre  Depu- 
tado obtempera  que  pelo  caminho  das  auto- 
rizações podemos  ir  até  annullaçâo  das 
prerogativas,  das  attribuições  do  Congi*esso 
})acioaal.  £,  na  realidade,  de  anno  a  anoo  o 
CoagMsso  Nacional  se  despe  das  suas  prin- 
cipaes  attribuiçoes  e  tende  a  tornai>ie  um 
(Tgão  atrophiado  na  economia  de  nossas 
Aiaçõcs  politicas. 

Os  orçamentos,  na  vida  constitucional  da 
l^publica,  estão  progressivamente,  de  anno 
paraanno,  pejados  dó  autorizações  ao^  va- 
riou departamentos  do  Executivo  para  q^ue 
<^  remodele  a  vida  nacional  sob  o  regimen 
repablicano,  como  melhor  lho  parecer,  estas 
aatorizações  sáo  muitas  vezes  latíssimas, 
transferem  attribuiçoes  privativas  do  Poder 
JLegislativo  para  o  Poder  Executivo 

O  Sr.  Barbosa  Lima- 
sanitario. 


-Exemplo:   o  código 


O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  V.  Ex.  diz  bem, 
um  destes  casos  é  o  código  siuitario. 

O  Poder  Executivo  não  se  contenta  aliás 
/^m  estas  attribuiçoes  excessivas  que  nós  lhe 
facultamos  e,  em  regra,  nos  regulamentes 
que  elabora  para  execução  das  leis,  altera 
o  espirito  o  o  texto  destas,  faxendo  com  que 
^  gerem  na  praticados  tribunaes  estas  desas- 
troaas  orientações  de  que  os  regulamentos 
preferem  as  próprias  leis. 

Não  raro  vemos  decisões,  quer  de  juizes 
singulai*es«  quer  de  tribunaes  collectivos, 
fiando  preferencia  a  artigon  de  re^^ula- 
;nento6  sobre  o  lettra  dos  textos  legaes,  de 
que  esses  regulamentos  deviam  sor  apenas 
uma  estricta  applicaçâo. 

O  Poder  Executivo  <>,  em  toda  a  parte,  in- 
clinado ao  abuso,  é  o  poder  que  tem  a  força 
f^e  ú  a  forca  e  toda  a  força  não  gosta  de 
se  conter,  do  se  limitar;  a  toda  a  força 
appetoce  experimentar  o  seu  próprio  ai- 
cunoe,  e  emquanto  nao  encontra  oostaculos 


sérios  e  insuperáveis  na  sua  marcha  ascen- 
cional,  cila  vae  cre^ondo.  ella  vae  trans- 
formando lentamente  o  usa  i'egular  e  legi- 
timo das  suas  attribuiçoes  em  outros  tantos 
abusos,  que  mais  ta.rde  t^,  as  vezes,  impos- 
sível cortar  ou  remediar. 

Assim,  o  Congresso  Nacional,  se  tom  pro- 
gressivamente despido  de  todas  as  suas  at- 
tribuiçoes. 

Não  será  improvável  que,  não  por  uma 
reforma  explicita  dos  textos  constitucionaes, 

Sorém  pela  ac<,'âo  intiltrante,  lenta,  de  pingo 
e  agua,  de  supplicio  cbinez. . . 

O  Sr.  Homero  Baptísta  —  De  agua  molle 
em  pedra  dura... 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— ...  de  agua  molle 
em  pedra  dura.  cheguemos  ao  cabo  de  alguns 
annos  a  reduzir  a^  funcções  do  nosso  Con- 
gresso, talhado  para  um  regimen  represen- 
tativo, ú,  funcção  orçamentaria,  que  tem  ao 
menos  nominalmente,  na  organização  poli- 
tica do  meu  E^tado  natal,  e  que  é  preconi- 
zada pela  moderna  sociocracia,  fundada  pelo 
génio  incomparável  de  Augusto  Comte, 
quando  impresqonado  pelos  abusos  do  parla- 
mentarismo europeu,  procurou  corrigil-o, 
erigindo,  contra  este  systema  o  systema  ra- 
dicLlmente  opposto  de  eliminar  das  assem- 
bléas  deliberantes  todas  e  quaesquer  fun- 
cções, para  roiuzil-as  ao  t>po  clássico  e  his- 
tórico dos  Estados  Geraes  do  tempo  da  realeza 
absoluta,  que  se  limitavam  a  votar  o  im- 
posto e  fjizer  humilde  e  respeitosamente  aos 
reis  do  então  alguma  remantrance. 

Devo  fechai»  essa  digressão,  que  foi  provo- 
cada por  um  aparte  do  meu  illustre  amigo, 
representante  do  Rio  Grande  do  Sul  que, 
como  eu,  lamenta  tão  sinceramente  o  desvio 
da  nossa  acção  legislativa  e  a  atrophia  cre- 
scente em  que  vae  o  Congresso  Federal. 

O  Sr.  Justiniano  Serpa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Por  outro  lado, 
lembra  bem  o  nobre  Deputado—é  tal  a  con- 
fusão; tal  a  anarchia  do  momento  que  o 
Poder  Legislativo,  ao  mesmo  tempo  que  se 
despe  das  suas  func4;ões  privativas  ou  cara- 
cterísticas, se  invente  de  outras  que  deviant 
caber  ao  Poder  Executivo,  quaes  as  de  con- 
cessão de  licenças  com  vencimentos,  com  a 
totalidade  de  vencimentos  a  dúzias  e  dúzias 
de  funccionarios. 

Já  tive  occasião  de  ponderar  a  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  que  as  ordens  do  dia,  durante 
três  ou  quatro  mezes  do  período,  aliás  rigo- 
rosamente constitucional,  de  maio  a  setem- 
bro eram  organizadas  quasi  exclusivamente 
Icom  projectos  relativos  a  interesses  indivi- 
duaes,  isto  é,  com  projectos  sob.e  assumptos, 
que  deviam  sor  resolvidos  pelas  Secretarias 
ae  Estado,  porque  são  ellas  as  competentes 
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para  saber  si  o  ítmcdonario  deve  on  nSo  ter 
a  licença  e  no  caso  delle  já  ter  obtido  a 
licença,  saber  si  essa  licença  deve  ou  não 
ser  prorogada  e  osvencimentos  serem  impu- 
tados em  totalidade  ou  apenas  em  parte. 

Tudo  isto  escapa  naturalmente  da  nossa 
competência. 

A  competência  do  Congresso  deve  ser  "para 
armar,  para  ílxar  as  linhas  gcraes  da  vida 
politica,  social  e  económica  da  Nação. 
(Apoiados,) 

Tudo  quanto  seja  matéria  de  applicação, 
de  concretação  ou  de  de.ulhe,  incumbe  ao 
Poder  Executivo  :  e  quando  surjam  contro- 
vérsias que  envolvam  matéria  de  direito 
essas  devera  cf^mpetir  ao  Poder  Judiciário 
que  jubra  em  espécie  em  cada  caso  occor- 
rent'>.  (Apoiafos.) 

Mas  a  funcçào  dos  tr.^s  poderes  está  com- 
pletamente baralhada,  apezar  do  famoso  e 
metaphysico  artií?o  do  nossa  Con  >tituição 
que  diz  que  os  poderes  devem  ser  harmóni- 
cos mas  independentes. 

V.  Kx.  sabe  que  isto  é  uma  perfeita  burla: 
nâo  podem  haver  poderes  independentes. 

K'  preciso  que  os  poderes  devam  ser  har- 
mónicos e  como  ti  es  devam  corresponder 
a  funcções  de  or^rãos,  do  um  j^ó  organismo, 
d  e  um  só  apparelho;  e  inevitavelmente  um 
dos  poderes  políticos  ha  de  preponderar 
sobr3  outros. 

A  própria  denominação  do  nosso  regimen 
presidencial  es;á  demonstrando  que  nós  vi- 
vemos naquelle  regimen  em  quo  o  Poder  Ju- 
diciário vale  muito,  pôde  valer  tudo  parade- 
rimir  litígios  em  cada  caso  occorrente. 

O  Poder  Legislativo  pôde  v:iler —  quando 
valha,  mas  não  a-iora,  8e^'undo  acrítica  que 
acabo  de  instituir  —  quando  estabelece  leis 
ou  çreceitos  para  coordenar  a  vida  da 
Nação... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ou  então  no  flmdo:J 
quatriennios  dar-se  ao  luxo  de  valer  alguma 
cousa.  (Riso.) 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Ou  então  no  flm 
dos  quatriennios:  V.  Kx*  diz  bem.  Basta 
comparar  o  estado  de  alma  desta  Gamara  e 
do  outro  ramo  do  Poder  Legislativo  antes  de 
15  de  novembro  quando  estava  in  articulo 
morlis  o  honrado  conselheiro  Rodrigues 
Alves,  com  o  seu  governo  aliás  tão  bafejado 
e  tão  victoriado  nos  primeiros  dias  de  sua 
gestão  e  o  estado  de  alma  que  se  observa 
actualmcirte  no  Congresso. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  «^ Era  a  hora  do  cre- 
púsculo. 

O  Sr.  Pbdro  Moactr  —  Aquella  hora  de' 
crepúsculo,  como  diz  pittoresoamuite  o  no-| 
bre  Deputado,  a  Gamara  e  o  Senado  tinham  > 
08  ares  sombrios  e  ení)3krruscado0  de  quecos- 


tama  revestir-ee  a  atmòsphera  nessa  triste 
hora  do  dia;  ao  passo  que  hoje  o  aspecto 
da  Camará  e  do  Senado  é  louvão  prasenteiro 
e  purificante  como  a  aurora. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  a  lua  de  mel. 

O  Sr.  Pedro  Moactr-— Esta  desfructando 
a  lua  de  mel  e  ninguém  quer  perturbar  o 
noivado,  o  que  acaba  de  inauírurar  os  ?eu8 
dias  entre  a  Na(^  e  o  illustre  Presidente 
da  Republica,  que  teve  a  felicidade^,  o  acerto 
e  o  critério  de  chamar  para  soas  auxiliaras 
dous  dos  nossos  mai ;  eminentes  coUegas. 
(Apoiados.) 

Sr. Presidente,  de  digre-^são  em  diarro  são, 
vou  cada  vez  mais  me  afastando  do  rumo 
que  devia  entretanto  traçar  ás  minhas  con- 
siderações, quo  visam  apenas  a  motivação 
de  uma  emenda  relativa  á  organização  do 
direito  pr^^cessiial  do  Brazil. 

Até  agora  estávamos  aqui  discreteando 
quasi  em  familia  sobre  o  momentoso  pro- 
blema de  instrucção,  ao  qual  entendi  dever 
trazer  o  meu  adminiculo  de  observaça*^,  co- 
lhido no  estudo  directo  que  tenho  feito  do 
Catado  miserando  ao  qual  ostã  reduzido  o 
nosso  ensino.  Não  menos  anarchico,  porOm, 
Sr.  Presidente,  é  o  estado  em  que  se  acha 
a  nossa  legislação.  V.  Ex.  será  bem  capiz 
de  imput  vr-me  um  temper<'.mento  de  pes- 
simista :  V.  Ex.  será  capaz  de  julgar  que 
eu  entendo  não  haver  na  balança  dos  ser- 
viços o  das  responsabilidades  do  regimea 
ropublicano  alsío  a  acurar  om  favor  flecte 
regimen  o  de  sua  administração,  de  15  de 
novembro  até  hoje. 

Xão ;  a  Republica  tem  feito  muitíssimo 
pelo  bem  do  nosso  paiz,  em  outros  d  aparta- 
mentos da  administração. 

O  Sr.  Barbosa  Lima-- Apoiado. 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —  Basta  lembrar, 
reportando-me  ao  dominio  de  nossas  ques- 
tões intcrnacionaes.  que,  em  17  annos  de 
agitadíssimas  luotas,  a  Republica  resolreu, 
qnasi  sempre  bem,  a  quasi  totalidade  dos 
litígios  e  questões  que  affligiram  a  nossa 
vida  internacional,  desde  os  primeiros  dias 
da  independência  até  a  queda  do  Fmperio» 

Este  serviço  foi  de  incalculáveis  eífeitos 
para  o  futuro  de  nossa  pátria.  Não  temos 
noje,  por  assim  dizer,  problema  de  ftoa- 
teiras.  Excepção  feita  da  questão  sC*ria  e 
importante  de  limites  com  o  Peru,  as  ou* 
trás  questões  que  podiam  a  todo  o  momento 
crear-nos  sérias  aifficoldades  no  continento 
ame  'ieaao  e  até  com  potencias  da  velha 
Europa,  estão  liquidadas. 

Não  chego  ao  ponto  de  dizer  que  as  abla- 
ções dadas  a  todos  estes  melindrosos  litigies 
tenham  sido  aempi'e  as  mais  conveiáentaB  * 
porém,  posse  aflmnar  &  OMianKra  que  o  Po- 
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der  ExecutiTO,  através  de  todas  aa  adminis- 
trações por  que  tem  passado,  procurou  sem 
pre  resolvid-os,  inspirando-se  bo  mais  acen> 
drado  patrioti-mo  o  no  zelo  dos  iaterosses 
superiores  de  no  sa  pátria .  {Apoiados . ) 

No  domínio  interno,  entretanto,  ó  forçoso 
e  ao  mesmo  tempo  doloroso  confessar  que 
muitos  dos  serviços  públicos  nâo  teem  sido 
tratados  com  aquelie  zelo,  com  aquella  com- 
petência, com  aquelie  espirito  do  continui- 
dade o  previdente  patriotismo  que  seriam 
para  desejar,  dada  a  radical  transformação 
gne  se  operou  em  nossa  pátria  e  os  lins  que 
esra  transformação  collima . 

A  Republica,  na  ordem  interna,  conseguiu 
estabelecer  grandes  principioe  de  liberdade, 
mas  estas  conquistas  foram  inegavelmente < 
devidas  quasi  exclusivamente  ao  primeiro 
perioJo  de  sua  -^da,  no  período  memorável! 
do  Governo  Provisório. 

O  Su.  Barbosa  Lima— Apoiado. 

O  Sr.  Piídtk)  Moacyr— a  secularização  dos 
cemiíerios.  A  liberdade  de  cultos,  o  casa- 
mento civil  no>  amplos  moldes  em  oue  foi 
instituído  o  outras  muitas  reformas  liberaos 
erigidas  pefla  elite  Intellcctual  e  politica  da 
naçlb  e  das  quaes  mui<;as  já  constituiani 
theses  de  programma  de  partidos  mais 
«deantados  do  Impeiio,  foram  fiel  e  gloriosa- 
mente e:tectítados  pela  primeira  alminis- 
tracâo  da  Republica  com  a  sancção  efllcaz, 
com  o  consenso,  apoio  o  applauso  das  popu- 
lações brazileiras. 

Felis^mente  para  nós  todos,  as  tentativas 
que  ao  depois  eem  si  io  realizadas  contra 
este  património  ineí2rualavel  instituído  nos 
fundameatjs  da  Republica  abortaram  ou 
ieem  recebido  suocessivamente  desta  Camará 
e  por  outros  órgãos  de  manifestação  da  so- 
berania nacional  tal  repulsa,  tão  sigaifica- 
tivjfc  exacção,  que  píjderemcs  estar  hoje 
t;^ aqui! los  quantj  á  estabilidade  dos  princí- 
pios cardeaes  da  nova  organização  politica 
da  nossa  pátria. 

A  organização  dos  serviços  p  Ttencentes  ã 
admioistração  publica,  eiitietanto,  não  tem 
correspondido  a  este  grão  de  cultura  sjcial 
«tting'ido  pela  Republica  e  synthetizado  nas 
va8tas  reformas  que  acabo  de  alludir. 

Kxcrcito,  armada,  instrucção  publica,  jus- 
tiça, tudo  isto  esta — nâo  apenas  para  re-' 
modelar— tudo  isto  está  por  fazer  no  nosso 
paiz. 

Quando  se  discutiu  aqui,  no  segundo  turno 
regimental,  a  reorganização  do  exercito, 
eréio  que  foi  o  eminente  Deputado  pjlo  Dis« 
tricto  Federal,  cabeça,  caracter  e  orientaçãt) 
de  prin^eira  plana,  como  iodes  nós  reoonlie-! 
eooKMS  (apotofios) . , , 

O  Sr.  Baubosa  Lima— Muito  agradecido. 


O  Sr.  Pedro  Moactr— •..•  quem  disse, 
com  autoridade  que  para  S.  Ex.  emana  de 
vários  aspectos  de  sua  personalidade— o  as- 
pecto profissional,  o  aspecto  parlam^iatir,  o 
aspecto  de  velho  republicano,  o  aspecto  de 
sincero  e  devotado  brazileiro^quem  disse 
que  nós  tínhamos  um  exercito,  não  a  reorga- 
nizar, mas,  por  as  im  dizer,  a  crear. 

As  nos  .as  tristes  luotas,  especialmente  no 
período  lutuoso  que  vac  de  1893  a  1895,  re- 
duziram a  marinha  de  guerra  nacional  a 
condições  deploráveis,  tendo  nós  perdido 
aquella  supremacia  naval  e  militar,  mdubi- 
jUivelment  *  conquistada  para  o  paiz  pelo  im- 
pério, através  de  uma  politic;:.,  que  podia 
não  ter  sido  in>pirada  nas  melhores  noções 
e  principies  de  fraternidade  dos  vei^dadeúros 
interesses  ao  continemte  sul-^americano,  mas 
que  at<^  certo  pontj  lisonjeou,  agradou  ao 
nosso  amor  próprio  de  brazileiros  e  nos  col- 
lOGOU  nessa  posição  de  incontestado  presti- 
gio até  1889. 

K*  verdade  que  estamos  agora  trataiido  do 
reconquistar  aquella  posição,  não  —  di^a<se 
mais  uma  vez  do  alto  desta  tribuna  do  Par^ 
lamenta— não  para  nutrir  veteddaies  mi- 
litari<ftas  na  America  do  Sul  (apoi<Mios)^  nem 
para  entrar  em  uma  absurda  competição  de 
forças  com  os  palzes  limitrophes,  nossos 
amigos  (apoiados) ;  não  fui,  segundo  a  tradi- 
ção nol-o  ensina,  não  ó  no  momento  actual, 
não  .Norã  jamais  esta  a  trajectória  da  poli- 
tica braziJeira.  {Muito  bem,) 

Pelas  nossas  tradiçijes,  pelo  fundo  ethnico 
da  nossa  raça,  pelo  conjuínjtj  da  nossa  edu- 
cação e  dos  nossas  antecedentes,  pela  actua- 
çíU)  enérgica,  pelo  exame  consciencioso,  re- 
flectido, das  nossas  necessidades  mais  palpi 
tantes,  nós  não  somos,  nós  jamais  seremos 
iia  Americ^i  do  Sul,  um  perigo  para  quem 
quiir  que  seja.  (Apoiados.) 

Não  tem,  pois,  o  menor  propósito  d«' 
aggressào  á  remodelação,  á  reforma  consi 
deravel  que  a  Republica  tem  o  dever  de- 
realizar  no  dominio  naval  e  militJir,  na  hora 
presente. 

Elias  obedecem  a  intuitos  exclusivamente 
da  nos^a  defesa  territorial. 
.  Nações  que  até  hoje  cultivaram  comnosco 
relações  de  cortezia  e  cordialidade  tei^m, 
entretanto,  se  impressionado  demasiado  coín 
a  attitude  que  o  Brazii  quer  resolutamente 
tomar.  A  imprensa  tem  publicado  telegivim- 
raas  e  noticiais  de  vaiias  procedências,  ac- 
centuando  esta  approhensâo  de  outros  povos, 
relativamente  a  reformas  e  organizações 
que  nesta  hora  estão  sendo  debatidas  pelos 
poderei  constituciouaes  da  Republica  no 
Brazii.  A  nossa  diplomaci  \  terá  certamente 
cumprido  jã  com  o  seu  dever,  tranquilisandò 
a  consciência  internacional  sul-americana, 
relativamente  aos  nossos  propósitos  e  des- 
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ijrnios;  porôni,  não  ô  demais  que  Deputado^ 
da  Nação,  raerabro:í  do  um  dos  i>odcros  que 
tecm  a  mais  delicada  respoasabilidado  na 
direcção  na  noasa  sociediuio.  possam,  em 
obra  solidaria  com  o  Executiv  o,  rcaíiirmar, 
a  propositiO  de  uma  disca^8âo  de  orçamento 
que  permitte  tradicionalmente  osplanações 
politicas,  este  mesmo  lar^^o  e  fecundo  ponto 
de  vista  cm  que  se  acha  collocada  a  naciD- 
nalidade  brazileira,  cm  face  do  suas  irmãs 
do  continente. 

Não  podemos,  Sr.  Presidente,  destoar  da- 
(luellas  declar.ioues  iiaciticas  do  extrema 
cordialidade  entre  todos  o>5  po^  os  america- 
nas que  fizemos,  não  ha  ainda  dous  mozes, 
ao  delegado  da  poderosa  Republica  Norte 
Americana,  que  aqui  esteve  no  seio  desta 
Gamara  e  do  Senado  e  que  bem  pôde  ava- 
liar quão  paciAcos  são  os  sentimentos  de 
todos  os  brazileiros. 

Não  alimentar  propósitos  de  aggressão, 
não  nutrir  velleidades  do  militarismo,  é 
uma  cousa  e  outra  é,  Sr.  Presidente,  prover 
sabiamente  ãs  necesddados  mais  rudimen- 
tares da  nossa  defesa.  (Muito  be^n). 

A  Republica  deixou  de  ter  exercito,  a 
Republica  tem  restos  de  marinha  e  a  olira 
do  Congi^esso  Nacional  unida  ó,  do  Poder 
Executivo  é  a  da  opinião  publica,  represen- 
tada pela  imprensa  e  por  todos  os  sous  or- 
gãoj  do  menifestação,  não  pódc  ser  mais  le- 
gitima, útil  e  clarividente  do  que  se  esta 
]nosfcrando  em  dar  provimento  cíimpleto  e 
criterioso  a  estas  necessidades.  Todavia, 
não  podemos  adstringir-nos  a  remediar  os 
desastres  que  17  anãos  de  combates  quasi 
incessantes  accarretaram  para  o  poder  na- 
val e  militar  da  Republica  ;  6  necessário 
que  tratemos  d()  reorgani/ar  n  nossa  instru- 
cção  publica  pela  base,  e  que  ao  lado  da  in- 
strucção  publica  procuremos  tirar  do  cahos 
da  anarchia  em  que  so  agita  a  organização 
da  nossa  legislação. 

Eu  emprego  mal  a  pala\ra  —organização 
—  refbrindo-me  á  legislação  brazileira. 

Nós  temos  uma  perfeita  iiesorí:anização. 
Nós  não  temos  até  hoje  sinão  dous  códigos: 
o  Gommercial  e  o  Penal.  O  Código  Poaal  de 
1830,  de  uma  feitura  extraordinária  para  a 
época,  foi  substituído  pelo  do  1800,  obscuro, 
lacunoso,  contradictorio... 

O  Sr.  Passos  Miranda 


O  Sr.  Barbosa 
rannico. 


Casuistico,  até 
Lima— K  por     vezos  ty- 


0  Sr.  Pedro  Moacyr  —  . . .  por  vezes  ty- 
rannico,  o  que  já  se  procurou  substituir, 
tanto  que  a  Camará  ou  o  Senado  tem  em 
elaboração,  vae  para  alguns  annos,  o  pro- 
jecto do  reforma  do  Código  Penal. 

O  Sr.  Justiniano  Skupa  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  nobre  Deputado 
lembra-mo  bi^m  que  ha  13  annos  se  propoz 
esta  reforma. 

Ha  um  projecto  no  Senado,  dormindo  no 
archivo  da  Secretaria,  ou  na  Commissão 
respectiva,  neste  sentido ;  nunci  mais  se 
tratou  desta  matéria  relevantíssima,  quo 
entende  com  a  garantia  e  restrioções  da  li- 
berdade do  cidadão. 

O  Código  Civil,  Sr.  Presidente,  cuja  ela- 
boração tom  sido  objecto  de  cuidados,  nor 
meação  de  commissôes,  designação  de  juris- 
consultos singulares,o  de  outrcs  trabalhos... 

O  Sr.  .Tcstiniaxo  Serpa— Convocação  ex- 
traordinária do  Congresso. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—.  . .  entre  os  quaes, 
como  lembra  o  nobre  Deputado,  até  a  cour 
vocação  extraordinária  do  Congresso,  lá  está 
no  Senado  da  Republica  esperando  que  se 
corrija  a  forma,  a  redacção  julgaia  defei- 
tuosa ou  in  juridica  ou  imprópria,  V.  Ex. 
sabe,  e  não  preciso  i*ecordar  á  Camará  os 
episódios  curiosos  da  confecção  do  nosso  Có- 
digo Civil. 

A  monarchia  incumbiu  este  importantis^ 
simo  trabalho  a  vários  jurisconsultos  da 
maior  nomeada.  Os  pro.iectos  apresentaios 
por  Nabuco,  Teixeira  do  Froitas  e  Felicio  dos 
Santos  foram  considerados  inacceitaveis. 

Preciso  dizer  digressi vãmente:  um  dos 
nossos  jurisconsultos,  Teixeira  de  Freitas, 
cujo  trabalho  foi  por  nós  aqui  repeli  ido,  teve, 
entretanto,  a  suprema  ventura  de  ver 
um  trabalho  seu  de  código  civil  adoptado 
por  uma  nação  estrangeira  que  até  se  tem 
dado  muito  bem  com  essa  lei. 

Veiu  a  Republica  e,  logo  nos  primeiro» 
dias  deste  fecundíssimo  Governo  Provisório, 
a  cuja  obra  acabei  ha  pouco  de  fazer  a  de- 
vida justiça,  encarrega  um  outro  jurista 
notável  de  elaborar  o  Código  Civil.  O  tra- 
balho foi  apresentado  com  defeitos  rele- 
vantes, salientes  ou  não ;  a  verdade  é  que 
esse  jurisconsulto  cumpriu  o  seu  dever... 

O  Sr.  Barbosa  Lima-  Honradamente. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  — . . .  apresentou  o» 
seu  trabalho,  que  podia  ter  sido  immediata- 
mente  submettido  a  uma  commissão,  es- 
coimado  de  defòitos  e  lacunas,  e  submettido 
á  approvação  do  Congresso  Nacional,  im- 
mediatamente  posto  em  execução. 

Mas,  não  foi  isto  que  se  fez ;  eu  acabei  do 
dizer  que  este  projecto  podia  ter  sido  sub- 
mettido ú,  approvação  do  Congresso  Nacio- 
nal, mas  não  o  foi . 

Ainda,  Sr.  Presidente,  por  uma  outra  di- 
gressão devo  declarar  á  Camará  que  consi- 
dero as  as  assembléas  legislativas  absolu- 
tamente incapazes. . . 
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O  Sr.  Barbosa  J.ima  —  Apoiado ;  r  um 
Ticto. 

O  Sr.  Pedko  MoACYit  -—  1/  iira  facto. 

Do  regra,  as  así*einbJi*a.s  legislativas  nâo 
íazem  mais  do  quo  de^ri(atar.  aiiaivbizar 
esse>  trabalhos  quo  muitas  vozes  custaram 
inozes  e  anuo^^  do  acurado  labor. 

Projecto  do  qualquer  coiliflcacâo  que  vem 
ao  seio  de  um  parlain<mto  para  ser  discutido 
o  votado  é  desarticulado  o  morre  no  seio  das 
Commissões  :  si  consegue  vingar,  api^esonta 
depois  lá  lora,  a  phystonomia  do  monstro 
horaciano;  não  síí  sabe  onde  termina  o 
i»ello  corpo  da  mulher  o  onde  principia  a 
horrenda  cauda  do  peixe. 

Depois  dessa  tentíitiva,  infelizmente  fra- 
cassada, o  Governo  incumbiu  a  elaboração 
do  código  a  uma  eommissão  pa  a  examinar 
u  trabalho  «luo  havia  sido  contiado  a  úm 
outro  jurisconsulto  educado  pelo  mais  mo* 
demo  critério  em  direito  civil. 

Este  trabalho,  intrinsecamente  óptimo, 
que  podia  ser  examinado  por  essi  eom- 
missão em  uma  quinzena  ou  em  um  mez, 
teve  o  mais  triste  dos  desthios. 

A  Commissão,  nomeada,  deu  xKirecer  o 
este  parecer  foi  submetido  ao  Congresso 
NacionaU  convoca  extraordinariamente  no 
tempo  do  Sr.  Campos  Salles. 

O  Congres-K)  mandou  chamar  á  sua  pre- 
sença vários  jurisconsultos,  instituindo  as- 
sim um  verdadeiro  regimen  de  apreciação 
liublica  dos  trabalhos  referentes  ao  Código 
Civil. 

Houve  ato,  si  bem  me  recordo,  uma  idéa 
aventada  pelo  ex-deputado,  meu  iliustre 
amigo  Sr.  Alfredo  Varela,  no  sentido  de  se 
proceder  á  confecção  do  código  pelo  processo 
if^islativo  adoptado  no  Rio  Grande  do  Sul 

S.  Ex.  dcsoíava  que  todas  as  corporações 
c  individualidades  sciontiflcas  versadas  em 
•lircito,  e  quaesfiuer  cidadãos,  pudessem 
trazer  a  su:i  colloboração  ao  estudo  do 
Código  Civil,  perante  a  Commissão  encar- 
regada do  rever  o  trabalho  do  Sr.  Clóvis 
Beviláqua» 

O  Sr.  Bauuosa  Lima— K,  de  alguma  sorte 
as^ini  se  fez  na  Commissão  dos  Vinte  e  Um 

O  Sr.  PiúDKo  MoACYu— Do  alguma  sorte, 
fí^te  alvitre  foi  traduzido  em  facto. 

Houve  uma  grande  collaboração  extra- 
parlamentar. 

E  entre  outros  jurisconsultos,  que,  não 
tenda  a  honra  de  fazer  parte  do  Parlamento 
republicano,  figuraram  com  a  máxima  com- 
petência e  desvelado  amor  á  Pátria  (porque 
o  amor  ^  Pátria  se  revela  por  estas  obras), 
convém  s^alientar  o  Dr.  Andrade  Figueira, 
Que  comparecia  diariamente  ás  sessões  da 
Conimissâo,  discutia,  ponto  por  pouto»  os 


capitules  do  projecto,  apresentava  emendas 
e  ató  loDgos  substitutivos. 

O  Su  AoRiPPiNO  Azevedo  —  Houve  uma 
verdadeira  lucta  do  gigantes  entre  S.  Kx.  e 
o  autor  do  projecto. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Estabeleceu-se, 
como  muito  bem  aparteia  o  nobre  Deputado, 
uma  verdadeira  lucta  de  gigantes  entre 
S.  Kx.  e  o  Dr.  Clóvis  Beviláqua,  animado 
por  um  outro  espirito,  por  ama  outra  orien- 
tação, quiçá  mais  moderna,  em  relação  ã 
coditicação  e  ao  próprio  espirito  do  diíeito 
civil. 

Mas  todo  este  trabalho,  que  custa  cente- 
nares de  contos  d  Nação,  porque  uma  con- 
vocação extraordinária  do  Congresso  custa 
centenares  de  contos  ao  orario  publico;  todo 
este  ingente  esforço  foi  em  vão.  O  projecto 
seguiu  para  o  Senado  da  Republica,  o  susci- 
tou-so  então  uma  férvida  controvérsia 
grammatical.  A  grammatica  matou  o  Ccdi« 
go  Civil  (riso) ;  não  se  tratou  mais  do  fundo, 
porém  da  forma. 

Applicando,  aliás  sem  propósito,  aquelle 
conceito  que  sobre  a  posse  escreveu  em 
uma  bella  synthese  o  jurisconsulto  Ihering, 
que  disse,  com  muita  felicidade,  definindo  a 
posse,  que  ella  era  a  visibilidade  da  prospe- 
ridade, e,  em  seguida,  parodiando  e^te  con- 
ceito e  outroi  principies  que  se  synthetizam 
na  ])tirase — la  forme  emporte  dans  le  fond, — 
sacriílca-se  a  substancia  á  forma  e  até  hoje, 
porque  não  estão  redigidos  segundo  os  mais 

Suros  e  rigorosos  vocábulos  todos  i»s  artigos 
o  Código  Civil,que  foi  para  o  Senado,— a  Na- 
ção brazileira  olferece,  na  America  do  Sul, 
esto  espectáculo  deprimente:  ó  a  única  que 
ainda  segue,  em  princípio  do  século  XX, 
uma  velha,  bolorenta  e  obsoleta  ordenação 
do  Keino  do  Portugal. 

Somos  um  povo  politico  e  economica- 
mente emancipado,  mas  no  domínio  das  re- 
lações e  dos  principies  fundamentaes  do 
nosso  direito  privado  somos  uma  colónia, 
uma  projecção  portugueza. 

O  Su.  Bardosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Não  ha  aqui 
nenhum  Deputado  pela  Bahia,  mas  eu  peço 
licença  para  imputar  á  Bahia  este  peccado 
mortal. 

Um  Sr.  Deputado  —  o  nosso  pi^Osiidente 
6  bahíano. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  — Foi  o  Sr.  Ruy 
Barbosa,  que  6  um  dos  mais  primorosos  o 
um  dos  mais  suggestivos  e  completos  cul- 
tores da  fópma  vernácula  verbal  e  inscripta, 
um  mestre  perito  na  tribuna,  no  foro,  na 
imprensa,  nos  iwimphletos,  nos  livros,  quem 
provocou  com  as  suas  exigências  da  rigo- 
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xosa  rMacçao  vernácula  dos  textos  do  co> 
digo  esta  verdadeira  tempestade  granuua- 
tical. 

A  Bailia  nos  cultiva  primorosamente  as 
lettras  e  disputa  a  gloria  de  Athenas  bra- 
zileira  (apartes)  ;  OS  bahianos  revideram  ao 
fir.  Riiy  Barbosa  e  em  vez  do  Código  CívjI 
tivemoê  de  um  momento  para  outro  uma 
verdadeira  e  curiosíssima  litteratura,  uma 
floração  de  producçâo  grammatical. 

Esta  situação  de  verdadeira  grammati* 
cophobia  reproduziu  curiosamente,  nestes 
tempos,  neste  século  apre'»ado,  pheaomeaos 
que  pareciam  já  irrepr  )duzivois ;  reprodu- 
ziu aquella  época  interessante  da  idide  mé- 
dia, em  que  ^e  discutia,  uas  velhas  univer- 
sidades, durante  mezes  e  aimos,  um  pria<- 
clpio  de  lógica  ou  do  ontologia  de  Aristotele^í 

Tresentas  anoos  ou  mais-*«quatro  séculos 
Ibram  consumidos  entre  o  período  da  idade 
olaflsica  e  os  da  Renascença,  nesta  tarefa 
caraotorieada  pelos  mais  safaros^  e  estéreis 
flillogismcs  de  uma  logiov  que  nada  produ- 
ziu e  que  nada  poderá  produzir. 

Sr.  i^rosidente,  esta  situação  quo  é  dolo- 
rosii  pam  o  espirito  brazileiro  e  desastrosa, 
profundamente  nociva,  para  as  necessidades 
primarias,  para  no^sa  vida  civil,  não  pôde 
proion^rarwse. 

O  Secado  da  Rcpablíca,  na  sua  alta  i-ihe- 
dória,  terá  natural  mente  mei^s  e  modos  de 
providenciar,  de  forma  que,  nos  primeiros 
mezes  da  próxima  cessão  de  1907,  já  apir* 
tados  de  sua  agitação  problemas  dt3  orga- 
nização p)litica,  práticos  e  emquanto  a 
Camará  discutir  aqui  assumi>to8  mclindrc- 
J50S  do  proteccionismo  industriai  e  congé- 
neres, o  Senado  da  Republica  poderá  i)em 
applicar,  na  sua  alta  Habedoria,  os  dous 
primeiros  mezes  da  sessão  de  1U07  á  ulti- 
ma vão  do  nosso  Código  Civil. 

Não  haverá  outra  míuieira  de  aproveitar 
o  sou  tempo  e  do  corresiwnior  o  uma  dspi- 
ra<'ão  verdadeiramente  nacional. 

O  8enaci»v  queixa-sa  do  estar  sondo  ati-o- 
phiado  nas  suas  funocões,  lameoca^-se  de  que 
não  tem  nada  que  fazer,  porque  S'3 mento 
nos  últimos  mezes  das  nossas  prjrogações  a 
Camará  lhe  reme  ..to  atabalhoadamente  os 
or<,-araentos,  que  devem  constituir,  e  real- 
mente constituem,  a  nossa  principal  tirefa. 

O  Sii.  Barbosa  Lima  —  Já  faz  bastante 
tempo  que  foi  remettido  para  lá  o  projecto 
relativo  a  habitações  para  as  classes  pobres. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Porque  o  Sanado 
da  Republica  não  utiliza  os  mezes  de  maio 
a  setembro,  o  período  normal  dos  nossos 
trabalkòs  legislativos,  no  estudo  e  votação 
dest^  matérias  relê vantissimas^quaes  sejam 
aff  refere&tes  ao  Código  Penai,  .ao  Código 
Civil  e  aa  projecto  de  ordem  soeial,  moral, 


e  humano  a  que  allude  o  nobr3  Dc^mtado 
pelo  Distrioto   Federal?  (Apoiados.) 

O  Senado  lamenta-se  de  estar  sendo  con- 
vertido em  uma  espécie  de  Camará  dos 
Lords  da  Inglaterra  ;  mas  o  simlle  não  é 
perfeito. 

E*  verdado  que,  durante  largos  anãos,  a 
Camará  dos  Lor  Is  tem*«e  retrahido  no  exe^ 
cicio  de  fhncçõos  que  a  tradição  lhe  imputou 
e  que  o  bom  senso  ín^rlez  lhe  reconhece;  mas 
a  verdade  é  que  de  vez  era  quando  essa 
Camará  desperta. 

E*  assim  que  ainda  a?ora  a  maior  r.^sis- 
teucla  opposta,  na  Camará  dos  Communs, 
á  rofoi*ma  do  ensino,  dispertou  essa  Gamara 
dos  Lords,  que  a  está  discutindo. 

Nos  Estádios  Unidos  o  Senado,  á  proporção 
que  tem  perdido»  aliá^,  com  approvaçào  ex- 
plicita da  opinião  publica,  os  poderes  que  ti- 
nha para  Dscalizar  a  nomeação  do  funocio- 
nalismo  piibiioo  iticunlbida  ao  Presidente  da 
Republica  ou  ao  Poder  Executivo,  tem  apu- 
rado e  desenvolvido  outras  foeuldades  que  lhe 
competem  pela  constituição  respectiva ; 
apresenta  aos  olhos  da  União  Americana  e  de 
todo  o  mundo  civilizado  o  mais  bello  exem- 
plo de  trabalho  fecundo. 

Por  que  o  Sen  ido  não  preencheu  até  es^a 
HGssão  inteira,  a  sessão  de  HX)8,  com  a  dis- 
cussão do  Código  Civil  e  dò  Código  Petíal  ? 
Hastaria  que  o  Senado  ultirna-^se  a  confecção 
destes  dous  códigos  já  mandado >  daqui  da 
Camará,  depois  dé  terem  passado  pelo  cadi- 
nho rig  roso  da  critica  competente,  para  que 
elle  80  immortalizasse. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — V.  Ex,  se  esquece  de 
que  o  Senado  nos  deu  uma  extraordinária 
lição  etn  matéria  de  voriíicjição  de  poderes. 
Isto  instruo  e  i ilumina. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr — ICu  quizera  que 
V.  Ex.   tornasse  mais  nitidi  o  .sou  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  verificação  d** 
poderes  no  casj  do  Alagoas.  E'  in-teres- 
saiito. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Ah  !  Sr.  Pres-deate, 
na  realidade  o  Senadc,  que  não   discutiu    ou 
que  não  teve  tempo  para  discutir  o  pro;ecto 
do  Código  Civil  e  para  concluir  a  reforma 
urííentissima  do  nosso  Código  Penil»    tove, 
entretanto,  tempo  para  gastar  em   ses.^ões 
prolongadas  a  discutir  essa  these,  que  é  real- 
mont'3  das  mais  curiosas  na  actuil idade  po- 
litica—a  que  sobrepõe  a  soberania  do  i>odm' 
vcrittcador  do  Senado  ou  da  Camará  á.  sobe- 
rania do  eleitorado  do  paiz.    Eu  ouvi  dos 
lábios  de  ttoI>re    Senador  a  longa  a    aliás 
brilhante  di  sertação  ajudada  pela  cítr^.çâo 
de  vários  autores  e  publicistas  franc^^ses, 
allemães,  inglezes^  etc,  para  provar  que  o 
Senado  e  a€amara,  o  Congresso,  emftm,  tem 
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sempre  poder  de  expelllr  mmto  natural 
«  lolncamente  do  seu  seio  qualquer  repre- 
«ntanie,  por  mais  legitimamente  eleito  que 
eUe  esteja,  porque  o  critério  politico  aa 
verificação  de  poderes  não  soffre  limitação 
de  contestação  apreciável. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  antipatbia  parti- 
dária é  a  alma  destas  verificações. 


O  Sr.  Pbdro  Moacyr— Não  quero  entrar, 
Sr.  Presidente,  a  esta  hora,  na  apreciação 
deste  assumpto.  Km  primeiro  lo/rar,  elle  é 
de  ordem  ostrictaraente  parti  1  ária  e  o  meu 
discurso  desalinhavado  {não  apoiados)  e  mo- 
desti^imo  propõe-se  apenas,  como  todo  dis- 
curso feito  de  boa  vontade,  a  susrgerir  idéas, 
estimular  a  attençâo  da  Gamara  para  esto 
ou  aquelle  assumpto  que  considero  capital 
n<>  provimento  de  nossa  adrainistraçãj  ;  em 
sefíaQ^lo  lo-rar.  porque  esta  questão  de  elei- 
ção de  Alagoas  na  qual  estou  de  perfei- 
tâssimo  accôrdo  com  o  critério  do  nobre 
Deoutado  pelo  Districto  Federal*  é  uma 
qnostáo  encerrada,  é  uma  questão  que  nas- 
ceu e  morreu  no  Sena  io.  __^ 
''.*m  ou  mal,  just^  ou  injustamente,  nao 
quero  ilisso  indagar,  nem  tal  cousa  mo 
compete. 

Sr.  Presidente,  estou  fatigando  demasiado 
aattenção  da  Gamara  {y^ão  apoiados)  e  exa- 
ctamente em  um  dia  em  que  a  catholiciJade 
recommenda  ao  doscanço  os  fleis. 

O  Sr.  Passos  Miranda  —  Perdão,  este 
trabalha  não  é  prohibido  pela  caiholicíidade ; 
éo  trabalho  servil.  Este  trabalho  intelle- 
ctual  6  muito  recommondado  porque  do 
contrario  eu  não  estaria  aqui.  (Riso.) 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  V.  Ex.  acaba 
de  fazer-mo  uma  advertência  regular,  mas 
peço  licença  para  lembrar-lhe  que  não  c.tá 
sendo  bom  catholico,  mas  bom  Deputado. 
Si  V.  ;:x.  fosse  bom  catholico  não  tena 
vindo  hoje  aqui,  porque  a  igreja  manda 
respeitar  os  domingos  e  dias  santos  de 
íHKfcrda.  Ora,  o  dia  8  de  dezembro  é  um 
ijrai:de  dia  da  igreja,  de  que  V.  Ex\  é  um 
doí  melhures  fieis. 

O  Sr  .  Passos  Mir.\nda  —  Gomo  se 
-ruardo,  este  dia?  Não  trabalhando;  mas  o 
trabalho  a  que  a  iíír»;a  se  refere  é  o  tr;>.- 
'»a'lio  servil  e  não  o  intellectual. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Não  Fabia  que  a 
[zreja  fax  esta  distincção.  que  me  permitto 
coiwidcrar  especiosa.  Mas,  estou  notando 
qoe  das  catholieos  praticantes  desta  Ga*^, 
!j«*»mente  V-Ex.  está  hoje  presente ;  os  outros, 
quer  d»  bancada  de  V.  Ex.,  quer  da  repre- 
«^^itaçao  dle  outros  Estadoft,  estão  ausenies. 
(  ITfSO.) 

Tol.  VMI 


O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Também 
estão  aus  mtes,  em  maior  numero,  outros 
que  não  são  catholieos. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  — Naturalmente  al- 
guns jã  ouviram  muito  religiosamente  a 
mi^sa  conventual  ás  9  ou  10  boras  da  manhã, 
e  se  retiraram  para  sua^  casas  para  faze- 
rem ainda  as  melhores  e  mais  graves  leitu- 
ras, quando  mais  não  seja,  para  lerem  al- 
gumas paginas  referentes  a  esta  data  me- 
morável, porque  de  facto  consigna  a  defi- 
nição pelo  papa  Pio  IX  do  dogma,  que  táo 
profunda  controvérsia  suscitou  na  igreja — 
da  Immaculada  Gonceiçao. 

Mas,  veja  V.  Ex.  o  contraste  :  neste  dia, 
que  eu  julgava,  na  minha  ignorância  de 
catholico  praticante,  destinado  ao  descanço 
absoluto,  tão  absoluto  como  sabem  praticar 
os  anglicanos  nos  domingos,  estamos  aqui. 
Deputados  da  Republica  leiga  e  profana, 
dando  esto  bom  exemplo  de  trabalho. 

Não  vae  nisto  de  minha  parte  um  accinte 
á  igreja  catholica,  aos  sentimentos  catholi- 
eos ;  vae  apenas  a  demonstração  do  meu 
respeito  ás  leis  civis ;  e  o  njbre  Deputado 
sabe  que  um  dos  principies  cuia  pratica  é 
mais  direciamonte  recommendadapelaigreja 
é  aquelle  que  attribue  a  Gesar  o  que  é  de 
Gesar  e  a  Deus  o  que  é  de  Deus,  isto  6,  a 
separação  do  temporal  do  espiritual. 

Dizia  eu  que  o  Senado  podia  immortali- 
zar-se  consa^^rando  a  sessão  futura  á  eliibo- 
ração  dos  codig.s  civil  e  penal.  Entretanto, 
ó  absolutamente  necessário  que,  por  S'3U 
turno,  a  Gamara  trate  desde  jade  habilitar 
o  Podor  Executivo  a  entrar  em  trabaliio  para 
crear  outros  pontos  nao  menos  importantes 
de  nossa  legislação  substantiva  e  adjectiva. 

E'  sabido  que  nos  regemos  por  uma  lei 
demasiado  antiga  em  matéria  de  proce.<«o 
penal.  Até  hoje  tsmos  vivido  no  dominio  de 
varias  leis,  decretos  e  regulamentos  que  se 
contradizem  uns  a  outros,  nos  quaes  appa- 
recem  como  na  jurisprudência  dos  accordãos 
dos  tribunaes,  a  cada  passo,  flagrantes  inco- 
herencias,  lacunas  o  imperfeições. 

Aqui  mesmo  no  Districto  Federal  temos 
tido  varias  reformas  as  quaes,  de  regra,  só 
alcançam  o  pessoal  da  judicatura,  mas  ncão 
se  referem  ao  processo. 

Tivemos  aqui  a  lei  n.  1.030,  de  1890,  á 
qual  se  seguiu  o  regulamento  n.  1.334,  de 
1893,  que,  aliási,  alterou  muito  a  referida 
lei. 

Tivemos  depois  a  lei  de  1897,  com  o  respe- 
ctivo e  subsequente  regulamento. 

Em  1898,  tivemos  a  já  celebre  lei  Alfi-edo 
Pinto,  alterando  artigos  do  Godigo  Penal  e 
a  competência  dos  tribunaes,  bem  como  o 
processo  dos  feitos. 
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Finalmcnto,  cm  matéria  de  refornia  da 
organiiia(;ãt>  judiciam  tivemos  a  lei  d^V  ii»05, 
mandada  api>licar  pelo  ex-Mini:^tro  Sr.  Dr. 
.Seabra. 

Kssa  lei,  iio  sou  art.  50,  autorizou  o  Go- 
verno a  cudificar  ou  mandar  codificar  as 
leis  do  processo  civil  c  penal,  cm  vista  da 
l>alburdia  i^ei  iraute . 

O  Ministro  da  Justiça  nomeou  então  uma 
commissrio,  composta  do  vários  juizes  o  ju- 
risconsult<)s.  mus  esta  coranii-"sâo  ticou  dis- 
solvida de  facto,  alííuns  de  seus  membros  se 
retiraram,  outros  uu)rreram  ea  c.^mmissão, 
<yonsideraTelmonfe  desfalcada,  ac:ibou  por  se 
dissolver  s«m  ter  apresentado  um  trabalho 
<iue  possa  lioje  servir  de  base  aos  ult  *riores 
estudos  siíigulíires  ou  c ollectivos. 

Ha,  entretanto,  no  nosso  foro  diversos  ma- 
gistrados o  .jurisconsultos  que  se  teem  oc- 
cupado,  com  bastante  empenho,  dessa  ma- 
téria, da  codificação  do  processo  civil  e  fe- 
deral. 

Posso  lembrar  sem  querer  fazer  iiyuria 
a  outros,  cujos  nomes  náo  reílro  por  nâo  me 
occoprerem  no  momento,  o  Sr.  desembar- 
2>ador  Enéas  (5alvão.  ex-chefe  de  policia  du- 
rante o  go^  erno  Campos  Salles,  que,  em 
artigos  puulioados  em  quasi  todos  os  jornaes 
desta  ttrra  des  io  1894,  creio  eu,  bem  como 
um  traballio  longo,  apresentado  á  conside- 
ração do  Mini  stix)  da  Justiça  em  1005,  o  um 
livro  intitulado — T)(i  organizcirúo  judiciada 
e  da  jvsHça  federal  no  Brazil — occupou-sc 
desta  matéria,  revelando  estudos  e  compe- 
tência. 

Também  o  Sr.  dosembarprador  Montenegro 
tem  publicado  vários  trabalho-,  quer  col- 
íigindo  as  suas  decisões  e  sentenças,  quer 
dando  cumprimento  a  divcr>as  commissjes 
que  lhe  ieem  sido  incumbidas  pelo  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  e  nas  quaes 
toem  innegavelmente  revelado  írrande  capa- 
cidade e  estudo. 

Cito  ainda  o  nomo  do  Sr.  de>embarírador 
Aílonso  de  Miranda,  que  se  tem  prooccupado 
nmito  de  perto  com  o^iivs  problemas  in- 
stantes da  codificação  das  leis  jírocessuaos 
ou  adjectivas. 

Vem  a  pello  b^mbrar  também  a  nobre 
tentativa  que  foi  feita  pelo  actual  Vice- 
Presideute  da  Republica.  Dr.  Xilo  Poçaiiha. 
S.K.x.(t/i  ilio  tcnipure),  quero  dizer,  naquolla 
phasc  em  que  se  podia  t.eclarar  revisionista, 
compemáiado  da  necc?si<lade  urgente  de 
aportar  os  vinculo.^,  cada  vez  mais  frouxos, 
da  unidade  nacional,  a  qu  il  se  deve  revelar, 
entre  outros  domínios,  no  doniiiiio  do  direito, 
promoveu  trabalhos  de  uniflca<;ão  da  legis- 
iação  p^oce^sual  dos  Kstados. 
►iÇi  Constituição  estabeleceu  a  unidade  <io' 
direito  substantiAO  e  a  pluralidadedo dittjito^ 
ac^joctivo.  Ha  verdadeiros  disparates  nas  le- 


gislações processuaes  dos  Estados  da  Federa- 
ção Brazileira  ;  ha  muitas  do<sas  leis  (^ue 
sacrificaram  o  direito  substantivo  evideato- 
mente,  que  invadiram  essa  seara  defesa  ou 
prohibida  á  competência  dos  Estados  c  que 
cerceai»am,  de  modo  pmfundo  e  doloroso, 
liberdades,  garantias  e  direitos  indivídiíaes^ 
respeitados  até  hoje  pela  liberal  o  tradieÍL- 
nal  orientação  do  nosso  direito. 

Quiz  o  Sr.  Nilo  Peçanha  ver  se  conseguia 
por  meio-í  indirectos,  yX  que  os  direitos  são 
tâo  dllDceis,  a  uniíicação  do  processo.  Fra- 
cassou a  bella  tentativa  de  S.  Ex.  Poucos 
ou  rar.ssimos  Estatlos  nomearam  delegados; 
o  Ministro  da  Justiça,  oercebendo  bem  o 
ílaca^so  da  tentativa,  foi  espaçando  a  re- 
união do  Congresso  interestad  uai  uniticador 
da  legislação  processual  c  aíinal  a  teaiativa 
morreu  na  casca,  teve  um  destino  mais 
triste  do  que  tem  tido  nestes  últimos  e  di- 
latados annos  o  Código  Civil. 

Entretanto,  eu  não  devia  deixar  do  trazer 
á  memoria  da  Camará  este  incidente,  por 
quanto  é  mais  um  argumento  que  posso 
invocar  para  demonstrar  a  necessidade 
geralmente  sentida  de  unificar,  de  codificar 
a  nossa  legislação  processual. 

Além  desta  necessidade,  existo  a  de  rever 
o  Código  Commercial. 

Y.  Ex.  sabe  que  só  em  matéria  de  fallen- 
cias  o  código,  durante  a  Republica,  jâ  sof- 
frou  duas  reformas  :  a  de  líj^íK)  e  a  do  I90'ir 
e  está  para  soíTrer  uma  outra,  pendente  de 
resolução  do  Senado  (apartes)  ;  isto  além  | 
das  modificações  considerabilis^imas  trazidas 
no  bojo  dos  famosos  regulamentos  quo  são 
sompre  creados,  não  para  regular, mas  para 
subverter  as  leis. 

O  Su.  Justiniano  SEiíPAdá  um  aparto. 

O  Sn.  Pedro  Moacyr—  O  nobre  Depu- 
tado mesmo  ventilou  ha  dias  a  idéa  de 
outra  reforma  em  outra  secção  do  código 
relativa  ás  lettras  de  terra  e  cambio.  {Apar- 
tes,) 

Assim,  Sr.  Presidente,  o  nosso  antigo  Có- 
digo Commercial  está,  hoje  fragnicQtado, 
além  de  atrazadissimo. 

Em  pontos  de  doutrina,  elle  não  soíTre 
mais  discussão  nem  cotejo  apreidavel  com  o 
código  de  qualquer  nação  civilizada. 

Para  o  Brazil  é  uma  vergonha  tão  í^rande 
ter  um  Código  Commercial  retroí^rado, 
como  o  que  nos  resta,  como  não  ter  Código 
Civil.  V.  Ex.  sabe  quo  si  ha  matéria  em 
que  se  devam  ob.st»rvar  os  dictames  do  pro- 
gresso, ê  a  commercial,  pelas  modalidades 
quo  comporta  quasi  de  anuo  para  auno. 
{Aiioiados,) 

A  tendência  para  modificar  to4b  o  qon- 
jnncto  do  nosso  direito  é  tal  que  ha  aí<5  itma 
escola  procurando  uiificar  o  direito    civil  e 
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ó  commercial,  csi:ola  que  os  quer  homologar 
para  moJelaçãu  de  um  código  uaico  do  di- 
i-píto  privado. 

Sr.  Presidenti»,  é  nncesaario  dar  um  remé- 
dio a  fíáta  situação ;  ó  indispensável  que  não 
nos  prcoccupenios  cxclusivamcoto  cora  re- 
formas e  reformai?  de  organização  do  pos- 
smi  judiciário,  portam  que.  completo mol-as, 
ibrneceodo  aos  iribiinaes  e  ds  partes  uma 
legislação  digna  da  nossa  cultura  que,  real- 
mente, já  é  grande. 

Afisim,  a  miulia  emenda  visa  satisfaKcr  a 
miis  ueces.>idiiíles  que,  a  toda  a  boj'a,  são 
proclamadas  pelos  advogadas,  pelos  juizes, 
o  ato  pjr  i)eátí'jas  iiidiírer  j.itas  ao  movimento 
judiciário. 

O  Regimento  não  pcrmitto  que  em  :j*  dis- 
cossão  se  apresentam  emendas  augmontando 
Jcspei^a,  salvo  com  a  audiência  prévia  da 
Commissão  de  Finanças. 

O  Sr.  Aorippino  Azevedo— A  prohiliição  6 
absoluta. 

O  Sr.  Peduo  Mo.\cyr  —  Como  é  absoluta 
a  pi'oiiibÍ9ão,  segundo  diz  o  nobre  Deputado, 
redigi  a  minha  emenda,  autorizando  o  Pre- 
sidente da  Republica  apenas  a  contractar, 
como  entender  e  com  quem  quizer,  estes 
três  sepviç;>3  que  reputo  inadiáveis  :  a  orga- 
uização  do  Código  do  Processo  Penal,  a  or- 
ganização do  Código  do  Processo  Civil  e  a 
reforma  do  Código  Commercial. 

O  Sr.  JrsTiMAXo  Skrpa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Assim,  pois,  con- 
cluindii  estas  ol^sorvações,  que  não  pretendia 
fazer  e  que  só  liz  ari-asiado  por  um  mâo 
íncítxmento  do  nobre  Deputado  pelo  Pará 
que,  não  querendo  occupar  a  tribuna,  en- 
tendeu que  eu  podia  discretear  durante 
alguns  quartos  de  hora  com  V.  Kx.  e  a  Casa, 
sobre  assumptos  attínentes  ao  Ministério  da 
JustíçsL.  mando  â  Mesa  a  minha  emenda 
•jue.  cymo  V.  Ex.  vè,  não  se  inspira  em 
motivo  de  vã  politicagem. 

Sabe  V.  K.\.,Sr.  Pi*esidente, que  a  máxima 
cf?nsura  que  se  costuma  f^zer  a  Deputados  ou 
elementos  de  opponição  é  queollen  procuram 
apenas  adexfrar-se  na  obra  demolidora, 
na  oUra  do  critica,  no  conlrôie  dos  actos  das 
'i^íministrações  e  dos  partidos  que  teom  a  re- 
^iLsabilidãde  do  )H)der. 

Eit  tenho  procurado  dar  á  Camará  uma 
'íenioastra(^o  praticu,  pessoal,  dn  que  não  é 
*^Ui  o  meu  critério. 

Sem  abrir  mãos  das  minhas  xu*erogativas, 
éji  meus  deveres  do  opposicionista,  para  cri- 
'X3T  e  censurar  aquiilo  que  me  palHíco  er- 
rido  na  marcUa  da  llepublicu,  bem  como 
FiÂra  pr^^s^r,  á  prv>porçno  dos  assumptos  ou 
rnr<»)ilonias  qua  aqui  se  levantam,  as  soluções 
r-'*r<>i'mista8  ou  revisionistas  do  pi^ogrammx 


do  Partido  Republicano  Federalista,  que 
aqui  represento,  procuro  sempre  acompa- 
nhar os  trabalhos  da  maioria,  cooperando 
para  esses  trabalhos  com  o  meu  voto,  ou 
com  a  minha  desbotada  pa|avra(n/7o  estados), 
afim  de  que  não  se  me  possa  fazer,  com  fun- 
damento, esta  censura,  que  realmente,  de 
regra,  attinge  e  pôde  attingir  a  vida  de  to- 
das as  opposiçoes. 

Sr.  Presidente,  não  vim  ao  seio  do  Con- 
gresso tão  somente  para  criticar  a  torto  e 
a  dir«?ito,  (iom  ou  sem  razão,  a  organização 
politica  ti  os  actos  dos  Governos. 

Kntendo  quj  o  i>apel  da  opposição.  noi 
tempos  niod^^rnos  e  em  um  Parlamento  que 
se  preza  de  comprelicnder  os  seu>  dimtos  • 
os  seus  deveres,  é  outro  muitíssimo  diverso 
—uma  officina  de  trabalho. 

Podemos  nós  outros,  opposicionistas,  dis- 
cordar da  orientação  que  está  sendo  dada 
a  estes  ti*abalhos  e  motivar  uma  ou  outra 
discordância ;  por<>m  nada  impeJe,  nada 
deve  impedir  que  possamos  collaborar 
com  esta  maioria  no  sentido  de  modi- 
ficar as  pra^ces,  os  principies  e  as  nor- 
mas da  .^administração  publici,  porquanto 
o  Congresso  Nacional  não  se  deve  limitar  a 
SOI*  uma  simples  chancellaria  de  todos  os. 
acenos,  imposições,  desejos  ou  aspira- 
ções do  Executivo,  mas  deve,  reivm- 
dicando-os,  praticar,  hora  a  hora,  dia. 
por  dia,  as  suas  eminentes  funcções,  que. 
consistem,  não  apenas  na  votação  de  orç^a- 
mentos  e  na  tomada  de  contas,  mas  tam- 
bi^m  na  superintendência,  na  inspecção,  no> 
coutrôU,  na  fiscaliz  4ção  laboriosa,  ener^âca, 
e  intelligento  de  todos  os  actos  do  outro- 
poder. 

Essa  fiscalização,  dadas  as  condições  li- 
mitadas do  nosso  regimen,  não  deverá  ir 
até  o  ponto  de  poder  produzir  a  queda  ou 
modificação  desse  outro  çoder  publico. 

No  dia  em  que  isso  tivesse  attingindo  a 
esse  ponto,  estaria  conquistado  o  regimen 
parlamentar  do  Brazil ;  o  Poder  Executivo 
não  seria  mais  uma  delegncao  de  maioris^ 
do  Parlamento. 

Mas,  vivemos,  Sr.  Presidente,  em  um  re- 
gimen i'epresentativo;*a  forma  pela  qual  se 
e.xordia  a  nossa  Constituição,  é  toda  ella 
baseada  no  molde  democrático ;  e  neste  re- 
gimen, e,  ainda  sob  o  império  desta  Con- 
stituição,, o  Congresso  pôde,  quer  pelo  ór- 
gão da  maioria,  quer  pelo  órgão  da  minoria 
em  uma  leal  e  fecunda  collaboração,  nos  de- 
vidos termos,  apoucar  ao  i*;xecutivo  os  seus 
defeito:^.q.os  seus  erros,  e  os  defeitos  o  erros 
da  administração  do  Governo  e  do  regimen. 

Entendo  que  não  compete  á  Camará  ou 
fíQ  Cvngrc3sso  Nacional  elaborar  estaaleis 
que  su,,],'^feiem  â  nos^^a  legislação  proees- 
su  li.  Sém  quebra  d'i  minha  coherencia  dou- 
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trinaria,  apresento  uma  emenda  que  in- 
cumbe essa  melindrosa  tarefa  ao  Poder 
Executivo,  o  quiil,  por  sua  vez  incumbirá  a 
confecção  de  cada  um  ('esses  codiros  a  um 
jurisconsulto  de  nomeada  que  julgar  com- 
petente. 

Ku  deseiaria,  Sr.  Presidente,  que  esse  tra- 
ballio  não  fosse  incumbido  a  Commissões. 

Ainda  ha  p  jucos  dias  li,  no  interessantís- 
simo trabalho  do  SiT>io  Siguere,  uma  obser- 
vação preliminar  muito  interessante,  a  re- 
speito íia  mediania  intellectual,  quoé  produ- 
zida em  qualquer  assombléa  ;  iramediata- 
mente  o  nivel  intellestual  se  abaixa  e  se 
reduz. 

Elle  próprio  cita  aqiiella  bellisima  e  for- 
mosíi  p*agina,  que  parece  escripta  por  um 
socioloíro,  mas  que  foi  traçada  por  mãoá 
delicadas  de  um  artista,  a  pagina  de  Bel 
Ami  em  que  o  elegante  escriptor  fpancez 
de  nonstra  como  esses  trabalhos,  que  são 
trrob  ilhos  de  pincel,  trabalhos  delicados,  de 
acurada  meditação,  de  dificuldades  impre- 
vistas, so  podem  ser  realizador  singular^ 
mento,  e  não  por  conectividade-?,  principal- 
mente por  collectividades  numerosas. 

Eu  desejo,  pois,  que  o  Poder  lixecutivo 
incumba  isto,  não  a  apparatosas  commissões 
que  se  hão  de  dissolver  sem  deixar  rastros, 
vestigio:5  apreciáveis,  como  aconteceu  a  tan- 
tas outras  do  Congresso  Nacional,  mas,  in- 
cumba, mediante  forte  remuneração,  a  um 
jurisc(;nsulto  do  nomeada,  para,  dentro  de 
um  prazu  razoável,  por  exemplo,  de  seis  ou 
oito  mezes,  fazer  esto  trabalho,  que  de\  erá 
ser  apresentado  no  principio  ou  no  meio  da 
próxima  sessão  de  1907,  á  Secretaria  da  Ca- 
mará, para  que  assim,  a  Kepublica  Brazi- 
leira  tjnha  na  direcção  da  justiça  nacional 
escapado  ás  censuras  da  anarchia,  do  des- 
mantelamento e  da  desordem,  que,  infeliz- 
mente, julgo  poder-se  attribuir  a  outros  ra- 
mos da  administração  e  do  serviço  publico. 

Mando,  pois,  á  Mesa  estas  emendas  e  peço 
para  ellas  a  mais  desvelada  attenção,  sem 
partida i-ismo,  das  honradas  Commissões  a 
cuio  ostudo  tenham  de  ser  submettidas. 
(Mtíito  bem;  muito  bem,  O  orador  é  muito  cwm- 
primentado.) 

Vem  á  Mesa,  6  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  conjunctamente  com  o  projecto  ú, 
seguinte 

EMENDA 

-lo  projecto  n.  304  B,  de  i906 

Fica  o  Poder  Bxecutivo  autorizado  a  oon- 
tractar  com  o  jurisconsulto  que  julgar  com- 
petente,a  donfeoção  da  projecto  de  código  do 
processo  penal,  no  qual  sejam  simpliâcadas  as 


formulas  forenses  para  mais  prompta  e  effl- 
caz  instrucção  dos  feitos. 

O  projecto  será  entregue  até  junho  de 
1907  na  Secretaria  da  Camará,  podendo  o 
Governo  prorogal-o  por  mais  dous  mezes  no 
caso  de  legitimo  impedimento  do  autor. 

A  retribuição  será  deduzida  da  verba— 
Eventuaes. 

E  a  contractar,  nas  mesmas  condições  a 
confecção  do  projecto  do  Código  do  Processo 
Civil,  e  a  revisão  do  Código  Commercial. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1906* 
—  Pedro  Moacyr, 

O  Sr.  I* residente  —  Continua  a 
discussão  do  projecto  n.  304  B,  de  1906. 

Não  ha  mais  oradores  inscriptos. 

Si  nenhum  Sr.  Deputaílo  quer  mais  usar 
da  palavra,  vou  declarar  encerrada  a  dis- 
cussão. (Pausa,) 

Está  encL>rrada  a  discussão  e  adiada  a  vo- 
tação, até  que  a  Commissão  dê  parecer  sobre 
as  emendas  oíTerecidas. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
ji.  239  B,  de  1906,  derogando  o  art.  !<>  do  de- 
creto n.  1.150,  de  5  de  janeiro  de  19;)4,  na 
parte  final  em  que  restringe  o  privile^^io  de 
trabalhadores  agrícolas. 

O  Sr.  I*resi<ieiite— Acha-se  sobro 
a  mesa  uma  emenda  substitutiva  a  esto. 
projecto,  que  vae  ser  lida. 

Em  seguida,  é  lida,  apoiada  e  enviada  ã 
Commissão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  rt.  239  J5,  de  Í906 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  E' priviledada  á  divida  prove- 
niente do  salarií^  do  trabalhador  agrícola  ou 
do  operário,  atim  de  ser  pag.i  peio  producto 
da  colheita  para  a  qual  houver  concorrido 
com  o  seu  trabalho  directo  ou  indirecto, 
dentro  o  preiio  rústico,  precipuameate  a 
qualquer  outro  credito. 

Art.  2.0  iOste  privilegio  refere-se    á.   im- 
portância da  divida  restante  do  saldo  verift- 
cado  em  favor  do  trabalhador   ou  oporario 
pelo  seu   salário  no  ajuste  de  contas  efle-    I 
ctuado,  constante  da  caderneta  existente  em    | 
mão  do  trabalhador,  aberta,  numerada,  ru-    j 
bricada  e  escripturada  pelo  proprietário, 
seu  representante  ou  proposto,  na  q;'al    so 
achem  lançadas  nas  respectivas   datas,  as 
parcellas  do  debito  e  credito. 

Paragrapho  único.  No  caâo  de  divergência 
no  ajuste  de  contas  admittir-se-ha  qualquer 
Otttix)  meio  procedente  de  prova. 
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Art.  3,^  Para  cobrança  da  divida  nas 
coBdições  dos  arts.  1°  e  2*>  o  trabalhador  ou 
operário  terá  direito  a  usar  da  acção  sum- 
maria  e  do  embargo  ou  aresto  asseour  cto- 
rios. 

An.  4.«  As  cadernetas  a  que  o  art.  2p  sq 
refep }  valem  coatra  terceiras  desde  a  data 
do  reconhecimento  da  firma  ou  lettra,  do  re- 
^stro  em  notas  do  tabelliâo,  da  apresenta- 
ção em  juizo  ou  repartições  publicas  ou  du 
íailecí mento  de  alguns  dos  as  signatários. 

Art.  õ.»  Não  podem  ser  objecto  de  pe- 
nliora  : 

a)  osaíario  do  trab  Jliador  ou  opeiario; 

h  os  utensílios,  roupas  e  ferramentas 
do.  officíaes  trabalhadores  ou  operários, 
indispensáveis  ao  exercício  ordinário  dris 
respectivas  profissões,  ou  de  u.>o  domes- 
íicu  ; 

(]  o<  lotes  de  núcleos  coloniao>,  funda  ^os 
pel fs  Cumar^cS  Muiiicipaos,  Estad  .s  ou  peia 
Uni-  )  durante  cinco  anncs  da  dat  i  da  acciui- 
sieâo,  salvo  por  divida  proveu ieu te  desta, 
comprovada  por  e^criptura  publica  ou  do- 
cumeato  que  a  supnra. 

AiL  6.*»   A   premente   lei,  respeitados  es 
privile  iCS  em  vigor,   só  com  prebende  a 
dividas    contraliida>    anteriormente  â  sua 
data. 

Art.  7.'»  Ficam  revog:idas  a;  disposições 
em  Cíutrario. 

Sala  (Ias  ses :ões,  8  do  dezembro  de  1906, 
— /.  Xogueira  J'guaribe, 

Níngii  'in  pedindo  a  palavra,  é  encerrad  i 

I   a  discussão  e  adiada  a   votação   até  que   a 

CjmmiSívão  dò  parecer  sobro  a  emenda  o^ò- 

reoiíla. 

'     r  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 

n.  4  6,  Je  1906,  autorizando  o  Presidente  da 

I  Republica  a  abrir    ao  Ministério   das  Rela- 

ç^x«E  terioros  o  credito  de  30:000$,  ouro, 

tapplcmeatar  á  verba  6*  do  art.  5°  da  lei 

D.  1.455,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
Á  òiscussão  e  adiada  a  votação . 

K' annanciada  a  3*  discu-jsão  d  j  projecto 

I  -.  394,  lie  1906,   autorizando  o  Presidente 

!  U  ilepublica   a   revelar  o  thesoureiro  da 

Knruda  de  Ferro  Central  do  Brazil,  Miguel 

I  '>  Oliveira  Salazar,    'Ja  responsabilidade  e 

}^. mento  da  quantia  de  36:148$477,  subtra- 

-'ia  pelo  seu  ex-fiel  José  Xavier  da  Silva 

i  -'alafaya. 

j    O  Sr.    Ril>eii:*o  «Tunq^iieSra;  — 

I  í^eço  a  palavra. 
I 

I    O  íSjt.  I*i*e«idlen.te— Tem  a  palavra 
oaobre  Deputado. 


O  Sr.  Ribeivo  «Tuuqueií-a»  (') — 

Sr.  Presidente,  estou  certo  de  que  V.  Ex.  e 
os  poucos  collegas  que  ainda  se  conservam 
neste  recinto  hão  de  relevar-me  a  ousadia 
de  pedir  a  palavra,  neste  momento,  pai»a 
fazer  ligeiras  considerações  sobre  o  projecto 
ora  em  discussão. 

Prometto  a  Y.  Ex.  e  aos  meus  collegas 
que  occuparei  sua  attenção  o  menor  tempo 
possível. 

Não  entro  em  indagações  para  saber  ;i  O 
justo  ou  não  o  projecto  da  Coramissão  do 
Finanças,  relevando  o  thesoureiro  da  í.s- 
trada  de  Forro  Central  do  Brazil,  Mi<ruel  de 
Oliveira  SUazar,  da  rospoa?aMlid'ide  o  pa- 
gamento da  quantia  de  30:148iJ477,  ísujlr/.- 
íiida  pelo  seu  ex-^el  Jos*^  Xavier  da  Silva 
Malafaya. 

O  parecer  á\  Cjmmissãj  encerra,  porém, 
:.lgnns  pontos  de  doutrina  que  julgo  contrá- 
rios ils  boas  normas,  pelo  que  não  poderia 
de  maneira  algum  i  deixar  passar  com  o 
àieu  -ilencio. 

A  Commissâo  diz  em  um  cos  seus  conside- 
ra,.dos  :  «Exige  se  do  requerente  a  cntre.íra 
da  iíiolla  somina,  em  vi.sta  da  sua  quali  !ade 
do  fiador  do  referido  fiel...» 

Ora,  Sr  Prcíiidentvs  si  o  thesoureiro  deve 
rospoudiT  por  esse  ^Dagament),  c^mo  ilador 
do  tiel,  não  devemos  de  maneira  aLunia 
relevai-/  dostc  pa^-amento,  visto  quo  a 
fiança  é  presta :ia  principalmente  para  ga- 
rantir a  fazooda  publica  contra  os  actos 
praticados  por  aquelle  quo  é  afiançado. 

A  pro;u'ia  Commissão  diz  ainda  em  outro 
considerandum  . 

«  Não  l.a  duvida  que  se  b isea  em  moti- 
vos de  conveniência  do  serviço  publico  a 
exigência  íía  lei  que  faz  o  thesoureiro  res- 
ponsável  pelaá  faltas  de  seus  fieis...» 

Em  um  ponto,  diz  a  ConimissEj  que  o 
thesjureiro  responde  como  fiador  do  fiel  e, 
era  outro,  diz  que  é  responsável  pela  falta 
do  fiel. 

Em  qualquer  dos  caso ;,  estou  convencido 
de  quo  a  Camará  não  deve  cone  der  o  favrr 
solicit!\do. 

Si  ó  como  fiador  que  elle  responde  pelo 
desfalque  commettido  pelo  seu  fiel,  é  claro 
qu9  a  fiança  não  foi  instituída  para  outro 
fim,  suiào  para  este:  para  responder  pelos 
desfalques  acaso  commettidos  por  esse  em- 
pregado. 

Si,  entretanto,  é  responsável  pelos  actos 
do  fiel,  não  ao  Poder  Legislativo,  mas  a 
outro  poder,  cabe  o  direito  de  releval-o  do 
pagamento,  uma  vez  provada  a  sua  nâo 
responsabilidade  pelo  desfalque. 
j 

O  Este  discurso  cio  foi  revisto  pelo  orador.. 
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Nós  temos,  na  orgrjiizaçao  do  Tribunal  de 
Contas,  no  art.  3«,  n.  í),  do  decreto  n.  392, 
de  8  de  outubro  de  1896,  a  disposição  que 
regula  a  màterla. 

Sr.  Presidente,  penso  que  o  Poder  Legis- 
lativo não  deve  de  maneira  alguma  estar 
fazendo  lois  que  visam  simplesmente  o  in- 
teresse pes^ioal ;  sua  missão  é  muito  mais 
elevada ;  elle  deve  fazer  leis  ger:ies,  dentro 
das  quaes  os  indivíduos  determinam  sua 
norma  de  aoção  e  defendem  seus  direitos. 

J4  temos  na  organização  do  Tribunal  de 
Contas,  como  matéria»  uma  disposição  que 
permitt.e  ao  thesoureiro  da  Estrada  de  Feri*o 
Central  do  Brazil,  uma  vez  que  não  tenha 
responsabilidade  pelo  desfalque  commettido 
pelo  seu  íiel,  ha  uma  disposição,  repito,  que 
lhe  fornece  elementos  para  conseguir  a  re- 
levação dessa  responsabilidade. 

E',  portanto,  razoável  e  justo  que  ellc  pro- 
curo o  Tribunal  de  Contas  para  prestar  as 
suas  contas  aíim  de  eximlr-so  da  r^siponsabi- 
lidade  que  se  diz  no  parecer  não  lhe  caber. 

Eram  estas  as  simples  e  ligeiras  conside- 
rações que  tinha  a  fazer  pedindo  a  V.  Ex.  e 
i  Camará  desculpas  do  ter  occupado  a  sua 
attenção  em  hora  tão  adeantada,  razão  pela 
qual  não  procuro  desenvolver  o  thema  dessa 
aiscussão,  certo  como  estou  de  que  a  Casa 
resolverô  do  melhor  modo  possível. 

Ninffuem  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annuDciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  405,  de  190(5,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  8: 000$,  para  pagar 
08  ordenados  devidos  ao  mestre  de  omcina 
de  obras  brancas  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  da  Bahia,  António  Bonto  Guimarães. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
D.  324  A,  de  1906,  do  Senado,  antorizando  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  953$338,  para  occorrer  ao  paga^ 
mento  dos  vencimentos  do  continuo  da  Se- 
cretaria do  Senado  Federal,  dispensado  do 
serviço,  por  tempo  indeterminado,  Delphi  m 
de  Azevedo  Maia,  relativos  ao  periodo  de 
17  de  setembro  a  31  de  dezembro  de  1906, 
com  parecer  da  Commissão  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  sem  debate  encerrado  em  2^  discussão 
p  ^tigo  único  do  projecto  n.  122  A,  de  1906 
equiparando  os  vencimentos  do  secretario 
ia^sp^toria  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
Capital  aos  de  chefe  de  sec^o  da  Sec^retaria 
4a  Marinha,  âeando  adiada  votação. 


São  succossivamente  lidos  o  sem  debato 
encerrados  cm  2*  discussão  os  arts.  l''  o  2" 
do  projecto  n.  410,  do  1900,  determinando 
que  a  commissão  do  actual  2"  tenente  de  ca- 
vallaria  António  Netto  de  Azambiga  seja 
considerada  por  actos  de  bravura,  e  a  sua 
antiguidade  de  posto  contada  de  2ii  de  se- 
tembro de  1803,  ficando  adiada  a  votação. 

São  successivamente  lidos  o  sem  debate 
encerrados  cm  2»  discussão  os  art^.  ■  1<>  e  2« 
do  projecto  n.  421,  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  mandar  abrir  o  croditt» 
de  l:371í^89ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores,  para  pagamento  dos  or- 
denados que  deixou  de  receber  o  ikllecido. 
marido  de  D.  Rita  de  Cássia  Nunes  de  Ala- 
gão,  amanuense  do  extincto  Tribunal  Civil  o 
Criminal,  Augusto  Moreno  de  Alagão,  fican- 
do adiada  a  votação. 

K  annunciada  a  1*  discussão  do  projccU» 
n.  391  A,  do  1906,  concedendo  a  pensão  de 
100$  meusacs  a  Francisco  Alexandrino  Bar- 
roso da  Silva,  lllho  do  legendário  almirante 
Francisco  Manoel  Barroso.  Ninguém  pedindo 
a  palavra  ê  encerrada  a  discussão  e  adiada 
a  votação. 

£'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  245  A,  de  1906,  sobre  a  emenda  ollere- 
cida  na  3^  discussão  do  projecto  n.  345,  deste 
anno,  que  releva  da  prescripção  em  que  ti- 
ver incorrido,  para  que  po^  receber  a 
quantia  de  ll:95t?$065,  importância  do  mon- 
tepio o  meio-soldo,  D.  Rosa  Penedo  Ahrens, 
mãe  do  fallecido  alferes  de  inftmtaria  Fe- 
lipe Nery  Penedo  Ahrens. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  (^.  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Vae  a  imprimir,  na  forma  do  art.  190  do 
Regimento,  o  seguinte  j 

I»R0JECT0 

N.    347  G—  1900 
Parecer  sobre     as     emendas    offerecidas   íuí 
5*  discussão  do  projecto  n.  547,  desle  anno^ 
que  fixa   a   despeza  do  Ministério    da  Fa- 
zenda para  o  exercido  de  i907 

A  Commissão  de  Finanças,  tomando  co- 
nhecimento das  emendas  apresentadas  por 
occasiãoda  3*  discussão  do  projecto  que  âxa 
asdespezasdo  Ministério  da  Fazenda  para 
o  exercício  de  1907,  passa  a  dar  a  ^«eu 
parecer  do  seguinte  modo  : 

£MENDA 

Ao  projecto  n.   347  jB,  de  Í90G 

(Orçamento  da  Fazenda) 

N.   1 

Accrescente-se  onde  convier : 
O  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  fornecerá  aos  demais  Miaisterios 
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06  sellos  oíllciacs  para  as  respectivas  coire- 
spondcDeia"^  postries  e  telegraliicas,  debitan- 
do-]hes  as  devidas  importâncias,  de  accôrdo 
eom  as  requisições  feitas. 

Sala  das  Commi^sões,  C  do  dezembro  de 
1906. — Frr,tcisco  Veiga^  presidente. —  Paula 
Ratnos, — Corm^lio  da  tonseca.  —  Galeão  Bn^ 
pHsta. — Se7'zedt^llo  Corrêa.— 'Galeão  Carmlhal, 
—Carlos  PeixoÍ9  Fiiho,—  Ignacio  Tosta.— 
Homrro  Baptista. — Alberio  Mfiranhão, 

N.  2 

Ao  art.  2.®  Accresconto-se: 

N.  G.  A  fazor  as  necessárias  operações  do 
credito  para  coastriiir,  adquirir  o  adaptar 
edifícios  próprios  para  diversos  serviços  pú- 
blicos fedemes  nesta  Capital  o  nos  Estados, 
não  podento  a  quantia  dostinad9v  á  amorti- 
zação o  pagamento  do  juros  da  divida  con- 
trahida  exceder  á  que  se  despendo  com  os 
alugueis  dos  mesmos  ediíicios. 

Sala  das  Coramissões,  6  de  dezembro  de 
1906. — Francisco  Veiga^  presidente. —  Paula 
líamos. —  Cornetio  da  Fonseca. —  Galvúú  Ba- 
pHsta .  —  Serxcdello  Corrêa .  —  Galeão  Carva- 
lhal.^ José  Etizehio .—Ignacio  Tosta.-— Carlos 
Peixoto  Filho. — Homero  Baptista.—  Alberto 
Maranhão. 

X.  3 

Ao  art.  2.0  n.  1  Accrescentem-se  logo  após 
as  palavras  Soccorros  públicos  as  seguintes: 
— Ajudas  de  custo. 

Sala  das  Commissões,  6  de  dezembro  do 
\906.— Francisco  Veiga,  presidente.— Paute 
Ramos. — Galvão  Baptista.— Scrsedello  Corrêa. 
—Galeão  Carvalhal. — Carlos  Peixoto  FUho. — 
Ignacio  Tosta, .'•^  José  Eusébio. —  Homero  Ba- 
tista.— Alb^}'to  Maranhão. 

N.  4 

Ao  art.  1",  n.  16  (Delegacias  Fiseaes). 
Accrescentc-sc : 

Equiparada  a  Delegacia  Fiscal  em  Matto 
GrodBO  ú,  no  Paraná,  de  acourdo  com  o  decreto 
n.  1.481, de  13de junho  de  11X)6, 2.173:8004$. 

Sala  das  sessões,  6  de  dezembro  de  1906. — 
Francisco  Veiga.  —  Paula  Raraos»  —  Carlos 
Peixoto  BUho. — José  Eusébio. —  Igtiacio  Tosta. 
—€ral-*fto  Carvalhal. — Serzedello  Corrêa.'^ 
Alberto  Maranhão.  —  Galvão  Baptista,  — 
Homero  Baptista. 

As  emendas  d^  ns.  1  a  4  são  da  Commissap 
4e  Finanças.  < 


X.  5 

Os  passamentos  de  toda-?  as  souteocas  deft- 
niti vãmente  passadas  (3ni  julj^ado  sci^o 
feitos  na  rigorosa  ordem  chrmoiogica  da  en- 
trada, dos  requerimentos  que,  completamente 
instr:iidos,  coni  todos  os  documentos  neces- 
sários, solicitarem  a  respectiva  liquidação. 
Quando  fôr  exigido  algum  documento  de 
qualquer  natureza  que  .*?o.:-i,  o  requerimento 
sò  se  considera  enti'ado  na  occasião  em  que 
entrar  o  documento  podido. 

Os  pagamentos  de  subvenções  de  qualquer 
natureza  a  associações  ou  installações,  que 
já  tenham  recebido  outras,  em  annos  ante- 
riores, íicam  sujeitos  ao  prévio  exame,  insti- 
tuído pelo  Ministério  da  Fazenda  e  pelo  mi- 
nistério por  onde  cori*er  a  dcspeza,  de  appli- 
cação  que  tem  tido  essas  subvenções. 

Mantenlia-se  o  disposto  no  art.  26,  n.  14, 
da  lei  n.  1.452.  de  30  dczembi*o  de  1905. 
—  Medeiros  c  Albuf/tterqn", 

A  emenda  compoo-se  de  três  partes  : 

A  primeira  relativa  ao  pagamento  de  sen- 
tenças passadas  definitivamente  em  julgado 
pela  ordem  cbronologica  da  entrada  dos  re- 
querimentos no  Thesouro  Nacional,  não  pôde 
ser  acjeita  pela  Commissão,  porque  viria 
causar  sérios  embaraços  ao  Governo,  acarre- 
tando em  muitos  casos  adiamentos  projudi* 
ciaes  aos  i*equerentes. 

A  segunrla  parte  encerra  uma  me  lida  que 
ha  muito  tempo  devia  ter  sido  adoptada, 
aâm  de  nãoserem  completamente  burlados  os 
intuitos  do  Congresso  quando  concede  esses 
auxilies  ou  subveuçx>es.  ACo.nmissão  acceita 
a  emenda,  supprimidas  as  palavras  c  j>elo 
Ministério  da  Fazenda  e. . .  » 

A  Commissão  acceita  também  a  terceira 
parte  da  emenda. 

N.  C 

Accrescente-se  oado  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accôrdo  com  os  governos  dos  Estados  produ- 
tores de  areias  monaziticas,  aílm  de  regu- 
larizar a  sua  exploração  e  commercio. 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1906.— 
José  Monjardim,-^  Gracinda  Neves, — Elpidio 
Mesquita, —  Adalberto  Ferras. — J.  A,  Neiva, 
— Pereira  Ltimi,—  Balthazar  Bernardino, 

A  emenda  do  que  se  trata  não  ]^óde  ser 
acceita  no  Orçamonto  da  Fazenda,  visto  não 
ter  relação  com  qualquer  das  rabricsisiitdo 
mesmo  orçamento.  Trata-se  de  uma  auto- 
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rização  referente  á  receita,  que  só  no  respe- 
ctivo projecto  pôde  ser  apret^^entada. 

A  Commissão  não  aeceita  a  emenda. 


N.  7 


Onde  convier  : 


Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  reorganizar  o  serviço  flscal  de  inflam  ma- 
veis  e  explosivos,  ficando  prohibido  o  des- 
pacho sobre  agua,  tornando  renda  do  iístaio 
a  que  prov(:'m  desse  serviço  nos  trapiches 
alfandegados  doáte  porto  e  podenda  contra- 
ctar  o  dito  serviç  j,  nos  termos  do  n.  12  do 
art.  26  da  lei  n.  1.45:^,  de  30  de  dezembro 
de  1905. 

Sala  da;  sessões,  7 de  dezembro  de  190'3.— 
Frederico  Borges. 

O  art.  2o,  n.  12,  da  lei  n.  1 .403,  de  30  de 
dezembro  de  1905,  autoriza  o  Go verão  a 
reurgaiiizar  o  serviç  j  fiscal  do  inil mimáveis 
e  expiosivoá,  licando  prohibido  o  desoacho 
sobre  ag  a  e  toruaudo  re.ida  Jo  í-^sta  lo  a 
que  Pi  ovem  desse  serviço  nos  trapichos 
alfandegados  (leste  porto,  A  Commissão  acha 
conven.ente  .enovar  :;áta  autorização  noá 
tormos  em  que-fci  dada  epcr  isso  apresenta 
a  seguinte  sub-emeuda  : 

Suppr.midas  as  palavras  :  e  podendo  con- 
tracixr  o  dito  serviço. 

N.  8 

Ficam  extensivas  a  todas  as  cidades  da 
Republi  a  onde  houver  huspicacs  de  carida  !e 
e  mesas  de  rendas  alfaudegadis  as  disposi- 
ções conti.las  110  capitulo  XV  c  tjdos  o.s  seus 
arti^'os  da  Nova  Consolidação  das  leis  das 
Alfandegas  e  Me:áas  de  Rendas  da  llepublica. 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  190(3.— 
LuÍ2  Gualberto, 

O  capitulo  XV  da  Nova  Consolidação  das  leis 
das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  é  rela- 
tivo ^Is  contribuições  para  as  casas  de  cari- 
dade, arrecadadas  nas  Alfandegas  da  Repu- 
blica. O  art.  607  estabelece  a i  taxas  que 
devem  ser  arrecadadas  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  para  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  e 
o  paragrapho  único  deste  artigo  torna  exten- 
siva a  mesma  disposição  a  todas  as  cidades 
da  Republica  onde  houver  Alfandegas,  e  o 
imposto  será,  applicado  em  favor  dos  hos- 
pitaes  de  caridade  dessas  cidades,  si  se  sujei- 
tarem aos  mesmos  ónus  da  Santa  Ca<a  de 
Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro,  relativos  ae 
tratamento  dos  tripolaatcs. 

O  fim  da  emenda  é  Cornar  exte^^va  ás 
MQsas  de  Rendas  alfandegadas  a  providencia 


adoptada  para  as  Alfandegas,  e  a  Comniissãa 
entende  que  não  ha  inconveniente  em  aocei- 
tal-a. 

N.  9 

Onde  convier,  accrescente-se: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  entr>^gar  á. 
Mesa  de  Rendas  alfandegada  de  S.  Francisco, 
e:n  Santa  Catharina,  iogo  que  á  Alfa  adega 
de  Florianópolis  seja  fornecido  o  novo  rebo- 
cador de  alto  mar,  a  lancha  a  vapor  Lauro 
Múller. 

Sala  d  iS  sessões,  6  de  dezembro  de  1906.— 
Luiz  Gualberto,—  Paula  Ranios. 

A  Mesa  de  Rendas  alfandegada  de  S.  Fran- 
cisco a. Tocada  annualmente  de  450  a  600:000$ 
e  precisa  estar  apnareíhada  de  elementos 
indispensáveis  á  íiscalização  externa,  afim 
de  eviíar  o  contrabando,  n^ces-itan do  urgen- 
te nente  de  u  na  lanclia  a  vapo/,  ha  muito 
tempo  reclamada  p  lo  inspector  da  Alfan- 
dega de  Santa  Catharina  e  pelo  Minisirj  da 
Fazenda. 

A  la  MC  lia  em  questão  "á  ná )  se  presta  ao 
setviçj  da  Alfande„'a  de  Florianop  Ma  e  em 
breve  será  substituída  por  um  rebocador  de 
alt.)  miir;  não  ha,  pj.tanto.  inconveniente 
aU^um  em  s  jr  posta  ao  serviço  daquella 
Mesa  de  Rendas. 

Sala  das  Commissõcs.  8  de  dezembro  de 
1906.—  Carlos  Peixoto  Filho,  presidente  in- 
termo. — Paula  Ranios,  relator.— Ga/e^ío  Car- 
valhal.— Alberto  Maranhão. — José  Euzebio.-- 
Galvão  Baptista. — Horaero  Baptista.— Cor nelio 
da  Fonseca. 

O  í^r.  I*reHií^l3iito  —  Esgotadas  as 
matérias  em  discussio,  vou  levantar  a  ses- 
são, designando  para  se.;^unda-feira,  10  do 
corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuaçâ )  do  parecer  n.  78,  de  1906, 
indeferindo  a  petição  em  que  D.  Ilenri- 
qujta  Ferreira  dos  Santos  Pereira  pede 
uma  pensão  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  365,  de  1906,  man- 
dando aproveitar  para  o  quadro  dos  empre- 
gados de  Fazen  la  os  guardas  das  alfandegas 
da  Republica  que  tiverem  prestado  o  con- 
curso de  1*  entrancia,  e  dando  outras  pro- 
videncias (8*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  386,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  ^e 
4:955.>,  supplementar  ás  verbas  8*  e  20*,  do 
art.  6»  da  lei  n.  1.453,  de  30  d3  dezembro 
de  190d'  pftra  pagamento  de  soldo  e  eUpas, 
no  corrente   exere^jio,   ao  capitão^teaeate 
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Híwracio  Nelson  de  Paula  Barros  (2*  discu»- 

Votação  do  projecto  n.  415,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res os  créditos  de  79:016s3iG,  para  paga- 
mento de  despezas  relativas  ao  exercício  de 
19fô  e  de  75:647$150  para  as  do  exercido  de 
1906  da  Prefeitura  do  Alto  Juruá ;  e  de 
60:67r$35O  para  occorrer  ás  despezas  da 
Preifeitura  do  Alto  Acre  (á»  discussão) ; 

Votaçâ>  do  projecto  n.  410,  de  1006,  auto- 
rÍ2\n<io  o  Presidente  da  Republica  p.  abrir 
ao  Mini^íterio  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publica;  o  crelit^  de  25:000s,  suppiementar 
á  yerha  3«  do  art.  14  da  lei  n.  1 .453,  de  30 
de  d(^zembro  de  1905  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  40"),  de  100.">,  auto- 
rizando o  Presidente  d  i  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  d;.s  Relações  Exterio.us  o  cro- 
ditij  d'  30:0)0$,  ouro,  F'ippleme:itar  ú 
verba  6"  do  art.  5^  da  lei  n.  1.433,  de  òO  de 
dezembro  de  ll05  (3^^  discussãj) ; 

V  .t-tçãu  do  projecto  n.  303  A,  d  •  lOO"),  de- 
clarando amnistiadas  tjdas  a-^  iip<soas,  di- 
recta ou  indirectamente,  iinplicadis  i.os 
ulti:nos  movimentos  revoluoionai*ios  dos  Es- 
tados de  iíergipo  e  Matto  Grosso  {2''  dis- 
cnssã  .)  ; 

Vo:;ação  do  projecto  n.  17  A,  de  1903. 
creando  o  Instituto  de  Medicina  Experimen- 
tal de  Man;.'uinh'^s,  com  substitutivo  da 
Com.nissão  de  Saúde  Public.i  e  emenda  da 
de  Finanças  ao  mesmo  substitutivo  (1^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  281  A,  de  1906, 
concedenio  á  viuva  e  aos  filhos  menores  du 
í>r.  Domingos  Olympio  í  ra -a  Cavalcanti  o 
vencimaat  j  mensal  correspondente  ao  monte- 
pio que  lhe  caberia  como  l»  secretario  de 
legação^  de  accôrdo  com  os  fundamentos  do 
decreto  n.  754,  de  31  de  dezembro  de  1903 
(i*  di  cussao; ; 

Votação  do  projecto  n.  418,  de  1906,  con- 
ferindo aos  substitutos  que  estiverem  ou  tí- 
rerem  estado,  por  disposição  regulamentar, 
na  regência  eífectiva  de  qualquer  cadeira, 
:ia.s  condições  de  lente,  o  direito  ás  grati- 
Êcações  consignadas  no  art.  30  do  decreto 
n.  3.í*fi>0,  de  1  de  janeiro  do  1901,  por  todo  o 
t*rmpo  do  exercício ;  com  pareceres  e  omen- 
•Us  das  Commissões  de  Inatrucçâo  Publica  e 
'le  Finongas  (1*  discussão) ; 

Votado  do  projecto  n,  419,  de  1906,  ap- 
proTaiido  as  convenções  concluídas  em  Ge- 
nebra aos  22  de  agosto  de  1864  e  6  de  julho 
de  1996,  relativas  á  Cruz  Vermelha  (dis* 
coano  uaica) ; 

Tol.  VIII 


Votação  do  parecer  n.  295  B,  de  1906. 
sobre  a  emenda  oífereci.ia  em  3^  discussão 
do  projecto  n.  295  A,  deste  anno  (Senado)* 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  o  credito  da  quantia  de  60:480$300 
para  occorrer  a  despezas  no  edifício  do 
Senado  com  a  substituição  das  tapeçarias, 
moveis,  reparos  de  outros  e  obras  (^dicscussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  303,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presi  lente  da  Repiblica  a  conce- 
der a  Luiz  Segundo  Pinheiro,  feitor  da  Re- 
partição (leral  dos  Telegraplios,  um  anno 
de  licença,  com  a  ineta  le  do  ordenado,  para 
trat:.r  da  sua  sauJe  (discussão  uuica) ; 

Votação  do  projecto  n.  388,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der um  anuo^de  licença,  com  ordenado,  a 
Raymuíido  Ji  ão  dos  Reis  Lisboa,  2^^  escripto- 
rario  do  Thesjuro  Federal,  para  t.atar  de 
sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  'o  projecto  n.  3^'4,  de  19.'6,  auio- 
rizanio  o  Governo  a  conceder  a  Octávio  Mo- 
niz de  Souza,  tabelliioda  Prefeitura  do  Alto 
PurúíJ,  um  anuo  dj  lic.;uç.v,  na  forma  da  lei 

(íiiscussã  f  única)  ; 

Votação  da  einonda  do  S(í;iado  constante 
do  imprj  so  n.  -101,  do  11^0  >,  ao  prijoc.o  da 
Ca  naiv^  dos  Deiutíwlos  n.  :^43  D,  de  1905. 
quG  autoriza  o  Presidente  da  Rapublica  a 
abrir  o  credito  necessa  -io  para  venlicar. 
por  experi Oleias  alequadas  o  valor  do 
explosivo  oílerecido  ao  (íoverno  ^  elo  Dr.  Ál- 
varo Alberto  da  Silva  (discussão  única)  ; 

Votação  do  prjecto  n.  22C},  deste  anno, 
que  releva  da  prescripção  em  que  incor- 
reram De^rrazia  &  Irmão,  para  reiebereiu 
a  quantia  de  7:v327$5:iO,  proveniente  do 
fornecimento  de  viveres  ás  forças  do  Go- 
verno Federal  em  guarniçã )  em  Itaqui,  no 
pei-iodo  da  revolução  na(iuelle  Estado  {^'^  dis- 
cussão) ; 

Votaçã-o  do  projecto  n.  420,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar incluir  na  apo  sentadoria  de  João  C  irlos 
Thompson  Júnior,  a.udanto  aposentado  do 
director  da  Ca  a  de  Correcção,  o  temxx) 
que  serviu  como  profess  >r  das  menores 
artesãos  e  escripturario  extra  numerário  do 
mesmo  estabelecimento  (1*  discussão)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado,  constante 
do  impresso  n.  411,  de  190 j,  ao  projecto  da 
Camará  dos  Deputados,  n.  209  F,  emenda 
destacada  na  2»  discussão  do  projectou.  209, 
de  19()5,  que  mantém  o  direito  dos  aspiran- 
tes a  ccmmissarios  que  não  foram  incluídos 
na  reforma  por  que  passou  a  classe,  ficando 
addidos  ao  corpo  de  eommissarioB,  a^^oar- 
dando  vaga^t  p&ra  de  novo  entrarem  em 
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concurso,  afim  de  de  serem  promovidos  (dis- 
oussão  única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  constante 
do  impresso  n.  :>87,  de  1900,  ao  projecto 
n.  22:^,  do  1905,  da  Camará  dos  Deputados, 
que  concede  a  pensão  mensal  de500í^  d  viuva 
e  filhoí  do  tencnte-coronel  Innoconcio  Fabrí- 
cio Ferreira  do  Mattos  e  dá  outras  providen- 
cias (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  378,  do  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  ama- 
miense  da  Administração  dos  Correios  de 
S.  Paulo  Pantaleão  Urbano  de  Assis  Painel : 
com  emenda  da  Commissão  de  Finanças  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n,  3GG.  de  190G,  auto- 
rizando o  Poder  Execvtivo  a  conceder 
ao  tele^çraphista  de  3=^  classe  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  João  Baptista  Xavier 
Nunes  da  Silva,  seis  mezes  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde,  com 
parecer  da  Commissão  de  Financias  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  pixnacto  n.  3Õ9,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presioente  da  Republica  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  a  Francisco  do 
Paula  Duart.»,  escrivão  da  CoUectoria  F^ 
deral  de  S.  José  de  Além  Parahyba,  Estado 
de  Minas  Geraes,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier,  e  em  prorogaçâo  á  que 
obteve,  com  parecer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  335  A,  de  lí)0C,  de 
Senado,  elevando  os  vencimentos  do  diversos 
fdnccionarios  da  Caixa  de  Amortização,  com 
parecer  da  Commissão  de  Finanças  (2°  dis- 
cussão). 

Votação  de  projectou.  36  A,  de  1900, es- 
bdleoendo  que  os  operários  do  corpo  de  artí- 
fices da  Armada,  que  Tiverem  10  annos  de 
flerviço  no  corpo,  perceberão  15  %  sobro  os 
seus  vencimentos  e,por  quinquennio  que  ex- 
ceder a  este  tempo  mais  10  %  sobre  a  tota- 
lidade dos  mesmos  vencimentos,  com  parecer 
da  Commissão  de  Finanças  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  u.  414,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  releva 
o  bacharel  Francisco  Pires  de  Carvalho 
Aragão,  chefo  de  secção  da  Allandega  do 
Rio  de  Janeiro,  daprcscripção  em  que  in- 
correu, aíim  de  receber  a  differença  dos 
seus  vencimentos  desde  a  data  da  sua  apo- 
eentadoria  até  cinco  annos  antes  da  pro- 
positura  da  acção  pela  qual  conseguiu  a 
annúllação  da  sua  aposentadoria  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n*  304,  de  1906,  auto- 
risando  o  Presidente  da  Republica  a  re> 


levar  o  thesoureiro  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  Miguel  de  Oliveira  Sar 
lazar,  da  responsabilidade  e  paganiento  da 
quantia  de  80:14S$477,  subtrahida  polo  seu 
ex-tiel  J05i*;  Xavier  da  Silva  Malafaya  (3«  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  405,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  ci*odit'j  extra- 
ordinário de  8:000$,  para  pagar  os  orde- 
nados devidos  ao  mestre  da  ollicina  de  obras 
brancas  do  oxtincto  Arsenal  de  Guerra  da 
Bahia,  António  Bento  Guimarães  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  :í24  A,  de  1906,  du 
Senado,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  9535^38, 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimen- 
tos do  continuo  da  Secretaria  do  Senado 
Federal,  dispensado  do  serviço,  por  tempo 
indctorminsiao,  Delphim  de  Azevedo  Maia, 
relativos  ao  período  de  17  de  setembro  a  31 
de  dezembro  de  1906,  com  parecer  da  Com- 
missão de  Finanças  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  122  A,  do  1900, 
equiparando  os  vencimentos  do  secretario  da 
Inspectoria  do  Arsenal  de  Marinha  desta  Ca- 
pital aos  de  chefe  d )  secção  da  Secretaria  da 
Marinha  (2*  discussfto) ; 

Votação  do  projecto  n.  410,  do  190í>,  deter- 
minando que  a  commissão  do  actual  2*  te^ 
nente  de  cavallaría  António  Netto  de  Azam- 
buja seja  considerada  por  actos  de  bravura, 
e  a  sua  antiguidade  de  posto  contada  do  20 
de  setembro  de  1893  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  421,  de  1906.  aut^ 
rizando  o  Poder  Executivo  a  mandar  abrir 
o  credito  do  1:371$289  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  para  pagamento 
dos  ordenados  que  deixou  de  receber  o  fal- 
lecido  marido  de  D.  Rita  de  Cássia  Nunes 
de  Alagão,  amanuense  do  oxtincto  Tribunal 
Civil  e  Criminal  Augusto  Moreno  de  Alagão 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  391  A,  do  1900, 
concedendo  a  pensão  de  lOOs  mensaes  'a 
Francisco  Alexandrino  Barroso  da  Silva, 
filho  do  legendário  almirante  Francisco  Ma- 
noel Barroso  (1^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  345  A,  deste  anno, 
que  releva  da  prescripção  em  que  tiver  in» 
corrido,  para  que  possa  receber  a  quantia 
de  11:958^065,  importância  do  montepio  e 
melo-soldo,  a  D.  Rosa  Penedo  Ahrans,  mãe 
do  IMlecido  alferes  de  infantaria  Felippe 
Nery  Penedo  Ahrens  (3*  discussão) ; 

.    1*  discussão  do  projecto  n.  60  A^^de  lOOT», 
mandando  applicar  aos  trabalhos  da   com* 
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missão  de  revisão  do  alistamento  eleitoral 
os  recui-sos  estabelecidos  pelos  ;irts.  30  e  37 
da  lei  n.  1«269,  de  15  de  novembro  de  1904 ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  97  A,  de  1906, 
creando  ura  logar  do  secretario  privativo 
do  consultor  geral  da  Republica,  com  o  ven- 
cimeato  annual  de  7:200$«  c  dando  outi-as 
providencias ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  180  F,  de 
1906,  sobre  a  emenda  ofTerecida  ao  projecto 
a.  180  D,  deste  anno,  emenda  destacada  da 
d*  discussão  do  pro.;ect>  n.  180,  deste  anno, 
que  fixa  os  vencimentos  dos  membros  da 
Corte  de  Appellação  e  do  procurador  geral 
do  Districto  Federal ;  com  sub-emenda  da 
Commissão  de  Finanças ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  5,964  B,  de 
1906,  da  Gommissão  de  Finanças  sobre  a 
emenda  ao  projecto  do  Senado  n.  296  A,  des- 
te anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  o  premio  do  viagem  ã 
Europa,    na  importância  de  4:300$,  ouro. 


a  cada  uma  das  discípulas  do  Instituto  Na^ 
cioual  de  Musica  Sazana  de  Figueiredo  o 
Helena  de  Figueiredo,  abrindo  o  necesiisario 
credito; 

Discussão  única  do  parecer  n.  311,  de 
1906,  sobre  as  emendas  offoroci das  iia  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  361,  deste  anno.  que 
reorganiza  a  policia  do  DistxMcto  Federal, 
comparecer  da  Com  missão  de  Constituição  e 
Justiça; 

Discus:$ão  única  do  parecer  n.  257  B,  de 
1900,  sobrv)  a  emenda  do  Senado  ao  proieoto 
n.  257  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  desembar- 
gador Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos,  juiz 
da  Corte  de  Appellação  da  Capital  Federal, 
seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  d  3  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  com 
pareceres  das  Commissôes  de  Finanças  e  de 
Petições  o  Poderes. 

Lcvanta-sft  a  sessão  ás  5  horas  e  15  minu- 
tos da  tarde. 


155*  SESSÃO  EM  10  DE  DEZEMBRO  DE  1906 
Presidência  do  Sr,  Paula  GuimarfXcs  (Presidente) 


Ao  meio-ilia  procede-se  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Si*s.  Paula  Guimarães,  James 
Darcy,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes 
Barreto,  António  Nogueira,   Jorge  de  Mo- 
raes, Deoclecio  de  Campos.  Justiniano  Serpa, 
Agrippino  Azevedo,  Cunha  Machado,  Walde- 
miro  Moreira,  João  Cordeiro,  Pereira  Reis, 
Apollonio  Zenaides,  José  Peregrino,  Castro 
Pinto,  Paula  e  Silva,  AíTonso   Costa,  Esme- 
Taldino  Bandeira,   Coruelio  da  Fonseca,  Ma- 
laquias Gonçalves,  Júlio  de  Mello,Arroxellas 
Galvão,  Rodrigues  Dória,  Domingos  Guima- 
rães, Jo.sé  Ignacio,  Elpidio  Mesquita.  Rodri- 
gues Saldanha,*  Garcia  Pires,  José  Monjar- 
dim,  Bernardo  Horta,  Bulhões  Marcial,  Amé- 
rico   Werneck,  Lobo    Jurumenha,   Viriato 
Mascarenhas,  Vianna  do  Castello,  João  Luiz 
Alve^,  Antero  Botelho,  Francisco  Bressane, 
Christiano  Brazil,  Wenceslau  Braz,  Rodolpho 
Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Adolpho  Gordo, 
Rodolpho   Miranda,  Palmeira  Ripper,  Ar» 
nolpho  Azevedo,  Eduardo  Sócrates,   Costa 
Jfarcjues,  Carvalho  Chaves,   Paiila  Ramos, 
Jo9é  Carlos,  Vespasiano  de  Albuquerque.  Vtfh 
lúero  Baptista  e  Simões  Lopes  ( 50 ). 


Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  niinut )  - 
da  tarde. 

E*  lida  e  posta   em  discussão  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


O  Sr. 

palavra. 


A^íToiíso  Ooista»  —  Peço   a 


O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  A^fTonso  Oosta,— Sr.  Presi- 
dente, quando,  ante-hontem,  occupava  a 
attenção  da  Camará  o  nobre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Pedro  Moacyr,  tive 
o  prazer  de  dar  um  aparte,  que  figura  no 
Diário  do  Congresso,  nestes  termos  : 

«O  Sr.  Affonso  Costa  —  V.  Ex.  deve 
lembrar  que  na  melhor  das  faculdades  de 
direito  deste  paiz  foram  approvados  mais 
de  20  estudan^BS,  ci^as  provas  são  uma  ver- 
gonha, com  distincção. »  ,^,, 

Ora,  Sr.  Presidente,  este  aparto,'^ 'como 
está  redigido,  não  traduzo  meu  pensamento^ 


284 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


não  foi  isso  o  que  disse,  nem  poderia  ter  a 
pifeteaçâo  de  classificar  a  Faculdade  de  Di 
reito   de  S.   Paulo  como  a  melhor  deste 
paiz. 

Disse  que  a  Faculdade?  de  Direito  de  São 
Paulo  era  uma  das  melhores  do  nosso  paiz. 

Neste  sentido  íica  feita  a  rectificação  do 
aparte  que  dei. 

O  Sr.  I^resicleiíto  —  A  Mesa  toma 
na  devida  consideração  a  rectificação  feita 
pelo  Sr.  Deputado. 

Era  seguida  é  approvaJa  a  acta  da  sessÃo 
antecedente. 

O  Sr,  1°  SeeroLixrio  piocede  á 
leitura  do  seguinte 

EXI^EDIKNTE 

Iveiuerimontj  de  Maria  Adeltide  Prates, 
pedindo  relevação  de  prescrioção  para  se 
liaúlit  ir  ao  montepio  a  que  se  julga  com 
direito. — A'  Conimissão  de  Finaaças. 

Telegiarama  do  povo  de  Petrópolis,  de 9 
do  convn.e,  olieitaudo  a  approvação  da 
emenda  da  bane  ida  íluininense  relativa  ao 
prolongamento  da  Estrada  do  Ferro  Leopol- 
dina dó  S.  Francisco  Xavi.3r  at.í  o  cáe.>, 
como  medida  de  grande  interesse  o  vanta- 
gem para  a  zona  por  ella  sorvida  nos  Ksta- 
dos  do  Rio,  Minas  e  Espirito  Santo.— Intei- 
rada. 

Sao  ;uccosâyaniento  lidas  e  vão  a  im- 
primir as  soifuiníes 

REDACÇÕES 

N.  32  1  —  Wá) 

Redacção  fi/ial  da  entendi  approvada  yia  S^^dis" 
cusslo  do  projucto  n.  32,  deste  anno,  chr 
cando  os  vencimentos  aos  ;}eis  e  aos  guardas 
da  Intendência  Geral  da  Guerra 

(Vide  projecto  n.  32  F,  de  19J6) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Os  fieis  e  os  guardas  da  lnt:m- 
dencia  (Jeral  da  Guerra  p-Tceberão  desde 
a  data  desta  lei  os  seguintes  vencimentos 
annuac.s:  os  fieis  2:000$  de  ordenado  e  1:00  '$ 
de  gratificação  e  os  guardas  1:600$  de  orde- 
nado o  6)0$  de  gratificação. 

Art.  2.«  E*  o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  abrir  o  necessário  credito  pai*a  a 
execução  desta  lei. 

Art..  3.0  Revogam-se  as  disooíições  em 
contrario. 

Sala  das  Gommissões,  8  de  dezembro  de 
I906,— Caiíro  Pinto.^V,  Mascarenhas .^^aU 
vador  Pires, 


N.  60  C  ^  1906 

Redacção  final  do  projecto  n .  60,  deste  anno^ 
que  declara  jogo  prohibido  a  loteria  ou  rifa 
de  qualquer  espécie  ^  de  fine  esta  coniravenQão, 
comtnina  pena  aos  contraventores  e  dá  ouv- 
iras providencias 

O  Ck)ngre8so  Nacional  decreta  : 
Art.  l.«  ConstÍGuejogo  prohibido  a  loteria 
ou  rifa  de  qualquer  espécie. 
§  1  ."*  Considora-se  loteria  ou  rifa  : 

I.  Qualquer  operação,  sob  qualquer  deno- 
minação, em  que  se  faça  depender  da  sorte, 
qualquer  que  seía  o  processo  de  sorteio,  a 
obtenção  de  um  premio  em  dinheiro  ou  em 
bens  moveis  ou  immoveis. 

II.  A  veada  de  bens,  mercadorias  ou  ob- 
jectos de  qualquer  natureza,  por  meio  de 
sorte,  qualquer  que  seja  o  processo  de  sor- 
teio, ainda  que  por  sucessivas  extracções 
todos  os  jo oradores,  mediante  pagamentos 
totaes  ou  parclaes,  possam  receber  ideatioo 
ou  diverso  premio. 

§  2.°  Entre  os  processos  de  sorteio  a  que 
se  refere  o  n.  I  do  paragrapiíO  antecedente 
estão  compraheadiioi  os  symbolos,  as  fi- 
guras e  as  vistas  cinematographicas. 

Art.  '^,''  Serão  punidos  : 

I.  Com  as  penas  de  dous  a  seis  mezes  ile 
prisão  collular  e  multa  de  500$  a  2:000$, 
além  da  inutilização  dos  bilhetes,  registros 
e  apparelhos  de  sorteio  e  da  perda  em  favor 
da  Nação  de  todos  os  bons  e  valores  sobre 
que  versar  a  loteria  ou  rifa  : 

a)  os  autores,  emprehendedores  ou  agen- 
tes de  loteria  ou  rifa  ; 

b  )  os  que  disiribuirem  ou  venderem  "bi- 
lhetes ou  por  qualquer  outro  modo  tomarem 
part3  em  qualquer  operação  de  loteria  ou 
rifa,  salvo  o  disposto  no  n.  II  ; 

c )  08  que  promoverem  seu  curso  ou  ex- 
tracção. 

II.  Com  as  apenas  de  multa  de  203$  a 
500$000  : 

a )  03  que  intervierem  em  loteria  ou  rifa 
somente  com  o  intuito  de  obter  o  premia 
promettido ; 

b )  os  gerentes  ou  administradores  de  jor- 
naes  ou  oíficinas  typograpliicas,  os  impres- 
sores de  lista  avulsas  e  os  que  por  qualquer 
outra  forma  publicarem  ou  fizerem  publicar 
programmas  e  avisos  de  loterlas  ou  rifa,  re- 
sultados de  sua  extracção  ou  legares  onàe 
se  realizam  as  respectivas  operações. 

Paragrapho  único.  Em  caso  de  reincidên- 
cia as  penas  deste  artigo  seriio  applicadas 
em  dobro. 

Art.  3.**  £*  prohibida  a  introdueçâo  ou 
veoda  de  bilhetes  de  loteria  ou  rifo  estran- 
geira, bem  como  a  de  bilhetes  de  loteria»  de 
concessão  «staduai,   fora  do   território   dos 
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Estados  que  tiverem  feito  as  concessões  ou 
contractos. 

Aos  infractores  applicar-se-ha  a  pena  do 
art.  2.%  nl. 

Paragrapho  único.  A  prohibiç9.o  de  venda 
de  bilhetes  de  loterias  estaduaes  só  se  tor- 
nará effectiva  quando  ficarem  oxtinctas  as 
loterias  federaes,  continuando  até  então  em 
Tlgor  a  legislação  fiscal  vigente. 

Art.  4.<>Nãu  so  com  prebendem  na  disposi- 
ção do  art.  \^  as  operações  praticadas  para 
resgate  de  tituios  de  companhias  que  f^n- 
ccionem  de  accôrdo  com  a  lei,  nem  para 
cumprimento  annual  ou  semestral  de  obri- 
gações pelas  mesmas  contrahidas. 

Art.  5. ■>  São  nullas  de  plano  diroito  quaes- 
qner  obrigações  resultantes  de  loteria  ou 
rifa. 

Art.  6.»  As  disposições  dos  artigos  ante 
cedentes  só  não  se  applicam  ás  loterias  de 
conceK»são  ofiScial  que  se  extrahirem  dentro 
dos  prazos  já  fixados  e  improrogaveis  e  nos 
termos  estipulados  nos  contractos  anteriores 
á  promulgação  desta  lei,  que  entrará  em 
vigor  desde  a  data  de  sua  publicação. 

Art.  7.<>  Comprehcnde-se  na  disposição 
do  art.  4""  da  lei  n.  628,  de  28  de  outubro  de 
IS99,  as  empresas  e  agencias  de  loterias 
actualmente  autorizadas,  as  casas  commor- 
ciaes,  as  de  e>*petaoulo3  e  diversões  e  as  so* 
ciedades  civis  que,  sob  qualquer  pretexto, 
explorem  jogos  de  azar,  loterias  ou  rifas, 
salvo  o  dispcsto  no  art.  6^  desta  lei. 

Paragrapho  único.  Os  proprietários  e  pro- 
postos de  taes  agencias,  emprezas  e  casas 
e  os  representantes  e  prepoitos  do  taes  so- 
ciedades incorrerão  nas  penas  do  art.  S^", 
n  I,  desta  lei. 

Are.  8."*  Ficam  revogados  os  arts.  837  e 
3ô8  do  Código  Penal,  o  art.  3«  e  seus  para 
graplios  da  lei  n.  628,  de  28  de  outubix)  de 
18  >9,  e  mais  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commlssões,  10  de  dezembro  de 
1906. — Salvador  Pires,  --Castro  Pinto,— V, 
Ifascarenhas . 

N.  124  B  —  190(5 

Redacçclo  final  do  projeclo  n.  i24^  deste  anno, 
emettàfado  pelo  Senado,  que  atitoriza  o  Pre- 
sidLettle  da  Republica  a  conceder  a  L'xfa%jette 
Soaras,  telegraphista  da  Estrada  de  Ferro 
Cetttrrxi  do  Brazil^  sHs  niezes  de  licença^  com 
arrienisuio^  para  tralar  de  sua  saúde 

(Vide  projecto  n.  350,  de  1905) 

O  COngri^so  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica a^itorizado  a  conceder  a  Lafayette 
Soares,     telegraphista  da  Estrada  de  Ferro 


Central  do  Brazil.  seis  mezes  de  licença, 
cora  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Com:nissões,  s  de  dezembro  de 
1906. —  Gonçalo  Souto.—'  Salvador  Pires,  — 
y,  Mason^enhas , 


N.  :í50A 


190) 


Redfcçõo  ftnal  do  projecto  n.  350,  dest'  anuo, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  lic^^nça,  sem  venci- 
mentos, ao  Dr.  Alcêo  Mário  de  Sá  Freire, 
conducior  geral  dos  encanamentos  co-^du- 
ctores  fia  Inspecção  Geral  das  Obras  Pu^ 
hlicas  da  Capital  Federal^  em  prorogaçâo 
daqwíla  cm  cujo  goso  se  acha,  para  contp- 
Hftar   o    traiam  'nto  de  sua  saúde    onde   lhe 


O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artií?o  único.  K"  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Alcèo  Mário 
do  Sá  Freire,  conductor  geral  dos  encana- 
mentos conductores  da  Inspecção  Gorai  das 
Obras  Pul3licas  da  Capital  Federal,  um  anno 
de  licença,  sem  vonci  mentos,  era  proru.^^a- 
ção  datuella  era  cujo  goso  so  acha,  para 
continuar  o  tratamento  d;i  sua  saúdo  on  le 
lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissr)es,  8  de  dezembro  de 
190"). —  Gonçalo  Souto,  — Salvador  Pires. — 
Viriato  Mf'scarenhas, 

X.  3"51  A—  1903 

Redacçõo  final  do  projrclo  n,  oi>í,  dste 
anno,  qu  autoriza  o  Presidente  da  Repi'." 
blicd  a  conceder  a  Annihal  de  Sá  Freire, 
tjlegr  'ohista  de  4^  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brnzil,  seis  mezes  de 
licPHça,  com  ordenado,  em  prorogação 
daquella  e/n  cujo  goso  se  acha,  para  trate r 
de  Si 'a  s  tude 

O  Congresso  Nacional   resolve  : 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  a  Annibal  de  Sá 
Freiro,  telegraphista  de  4*  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  seis  mezes  de 
licença,  com  ordenado,  em  prorogaçao 
daquella  em  cujo  goso  se  acha,  para  tratar  de 
sua  saúde  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissues,  8  de  dezembro  de 
1906. —  ijonçalo  Souto. —  Salvador  Pires. — 
Viriato  Mascarenhas, 
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N.  ?^i2  A— 1900 

Red^oy^o  final  do  ín^ojecto  w.  .75i',  drslr  anno, 
que  anloriza  o  Presidente  da  Rrpvblica  a 
prorogar  poi'  iO  inars^  coTèi  ordenado^  a 
licença  Ciii  cvjo  goso  sr  achn,  'para  tratc^ 
inento  de  satirle,  ao  bacharel  MntiOrl  Joaquhn 
de  Cftstro  MadHro,  jtrattcanti^  dos  Corroios 
do  Estado  de  Pernambuco 

O  O)ngr('S:<0  Nacional  resolve: 

Artiífo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  prorjgar  por  10  mezes, 
com  ordenado,  a  lieenc-i  em  cujo  goso  ae 
acha,  pai*a  tratamento  da  saúde,  o  bacharid 
Mano3l  Joaquim  do  Castro  Madeira,  prati- 
cante dos  Correios  de  Pernambuco  ;  revoga- 
das as  dispo-^içõcs  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  8  de  dezembro  de 
1906. —  Gonçalo  Souto.  —  Salvador  Pires.  — 
Viriato  Masca ren  has . 

N.  303  A—  1900 

Redacção  pnH  do  projecto  n.  353,  deste  antio, 
q%ic  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conced  r  n  Luiz  Britto,  ajudante  do  agente 
do  Correio  de  Caxias,  no  Estado  do  Mara' 
nhúo^  um  anno  df  licerra,  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratamento  d'-  sua  saúde 
onde  Ih  •  convi  r 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.*>Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  a  Luiz  Hritto,  ajudiuite  do 
agente  do  Correio  de  (.axias,  no  Estado  do 
Maranhão,  um  anno  de  licença,  com  o  respe- 
ctivo ordenado,  para  tratamento  do  sua 
baudo  onde  lho  convier ;  revogadas  as  dis- 
posiçõcis  em  contrario. 

Sala  da.s  Commissôcs,  s  de  dezembro  de 
190().  —  Gonçalo  Souto,  —  Saltador  Pires , — 
Viriato  Mascar. mhns. 

N.  351  A—  lOOC) 

Redacçi7o  final  do  projecto  n.  3ui^  deste  anno, 
que  autoriza  n  Presidente  da  Republica  a 
conceder  a  Jo  'o  Loju^s  Rrazil,  telegraphista 
de  3^  classe  da  Kstrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  seis  hiezes  de  licença,  com  orde- 
nado, em  proroga^fio  dn  que  obteve  para 
tratar  de  sua  saud' 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Reoublica  a  conceder  a  João  Lopos  Brazll, 
tclegr4èj[)bista  de  3""  classe  da  Estrada  do 
Forro Ceatnil  do  Rrazil.sois  raezes  de  licença, 
com  ordona'!o,oin  proro;avão  da  que  obtove 


pai*a  tratar  da  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commlssoes.  8  de  dezembro  de 
1 90(5 .  •  —  Gonçalo  Souto .  —  Salvador  Pires .  — 
Viriato  Mascarc/ias, 

Sao  succesíiivamonte  lidos  e  vão  a  impri 
niir  os  seguintes 

PAIIECEUES 

N.  80  —  1906 

Opina  no  s  \didQ  d<\  nas  Circumstanciris  actuaes, 
não  poder  o  Estado  conceder  maior  contrf- 
bvtçdo  do  qne  a  de  320i<  que  percebe  D.  Fran- 
cisca da  Ser}*a  Carneiro  Dutra^  tiuva  do 
capitulo  de  fragata  João  António  Soares 
Dxdra 

De  conformidade  com  as  informações  do 
Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de  23  de  ao- 
vembro  ultimo,  <  D.  Francisca  da  Serra  Car- 
neiro Dutra,  viuva  do  capitão  de  fragata 
João  António  Soares  Dutra,  percebe,  em  vir- 
tude de  títulos  de  27  de  asrosto  de  1902,  a 
âuantia  de  1G0$,  correspondente  (\,  metade 
o  soldo  daquella  patente,  e  montepio  de 
igual  quantia.  >  Já  recebe,  portanto,  a  pe- 
ticionaria, do  Thesouro  Publico,  mensal— 
mente,  320.S000. 

Sem  desconhecer  os  sorvidos  daquelle 
brioso  militar,  a  Commissão  de  Finanças 
opina  que  ao  Estado  não  cumpre,  nas  actuae^i 
circumstancias,  conceder  maior  contribui- 
ção, como  pede  aquella  senhora. 

Sala  das  Commissões,  8  de  dezembro  de 
190í».— Car/ojr  Peixoto  Filho,  presidente  in- 
terino.—//bmíTo  Baptista^  relator. — Patela 
Ramos ,  — José  Eu  zebio .  — Galcúo  Carvalhal .  — 
Galvão  Baptista  .-^Alberto  Maranhão. 

N.  87  —  1903 

P.VllECER 

Indefere  a  petição  em  que  D.  Marianna  Ctxro^ 
Una  Lopes  de  Azevedo,  viuva  do  vice-almi-- 
7'ante  reformado,  lh\  Carlos  Frederico  €Ía9 
Santos  Xavier  d':  Azrvedo^  ped"  uma  pcn^tío 

O  pedido  de  pensão  que  faz  D.  Mariaana 
Carolina  Lopos  de  Azevedo,  viuva  do  vic^- 
almirante  reformado  conselheiro  cirur^iao- 
môr  Dr,  Carlos  Frederico  dos  Santos  Xavier 
de  Azevedo,  não  pôde  .sor  deferido. 

Segundo  informação  de  23  de  noveoabiro 
próximo  passado,  do  Ministério  da  FazeQdla, 
a  peticionaria  já  «percebe  o  meio-soldo  men- 
.iU  de  :i0as  e  o  montepio  de  igual  quautii^., 
em  virtude  do  titulo  de  1 1  de  agosto    de 
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m^p,  isto  é,  um  total  do  CO0.s  mcnsae?, 
8ufliciento  paiti  assegurar-lho  a  subsis- 
toacia  material  o  poupaMho  as  agruras  da 
pobreza. 

Sala  das  Conimissocs,  8  de  dozonibro  do 
1900.— (V(Wo5  Peixoto  Mllu),  líresidcntc  iu- 
teriao .  —  ífoni-  ro  Baptista .  —  José  Kh  zchio . 
— Paii/r»  Ramos, — (lalfiJn  CorcaVtai , — (tctlnlo 
Bnpíistff .  — Albfvln   MaranhOo, 

X.  S8— 1900 

l»ARECER 

L*ã*{ere  a  j*'.'l:ç':o  emquí»]),  FíorUuhi.  de 
Freitas  Mtuciíia,  vivva  do  tenente  tf:'-  in- 
fantaria Raytnundo  de  Freitas  Alinrida^ 
pede  1'íiiflr  pensão 

Em  80  de  julho  de  1902,  D.  Florinda  de 
Freitas  ^Vlmeida,  viuva  do  tenente  llay- 
mundo  do  Freitas  Almeida,  do  3\^  batalhão 
de  iafantaria.  tendo  ficado  com  cinco  filhos 
menores  e  sua  sogi*a  a  sou  cargo,  pediu  uma 
pensão,  durante  cinco  annos,  esperando  me- 
lhor sorte  rom  o  auxilio  de  seu  filho  mais 
velho. 

Conforme  informação  de  23  do  novembro 
fiado  do  Ministério  da  Fazenda,  pereobe  a 
^upplicantc  do  Thesouro  Publico  7í)$  mon- 
siilmeníc,  rorrespondontcs  il  mouidc  do 
.^íuJdoque  vencia  sou  marido. 

Attondendo  a  que  estl  quasl  cxtincto  o 
prazo  durante  o  qual  a  peticionaria  conside- 
ra va  necessária  a  pensão  solicitada  o  que  cila 
já  recebe  do  Estado  a  contribuição  a  que  tem 
direito,  a  Cjmmissão  do  Finanças  ('*  de  pa- 
recer (f ue  .seja  indeferida  a  petição . 

Oòsercaçífo  nrcessaria — A  petição  a  que  se 
i^oícro  este  parecer  me  foi  distribuida  em  8 
cio  corrente. 

Sala  <las  Comraissões,  8  de  dezembro  de 
VJOO.—Carfos  Pfixoto  Fi/Ao,  presidente  in- 
terino,— BovíKn^o  Baptista,  relator.  —  Paula 
Ham os .  — Jos( •  A'"r rbio .  —  Galvão  Baptista .  — 
(^€ilr<40  Carvalhal. — Alberto  Maranhão, 

Sho  Miccossi  vãmente  lidos  e  vão  a  impri- 
mir o -5  seguintes 

1»R0.IECT0S 

N.    12(5-1900 

/A:clnm  a  adh^s^h)  da  Republica  dos  Estcvdos 
i7»iUlos  ífo  Jlrazil  ds  convenções  asH(jnada$ 
fin  finija,  vta  HO  d'*  julho  de  i899,  uma 
rriativa  às  Ins  caos  usos  da  guerra  terrestre 
e  ouira  c$l»*nde.ndo  ds  guerras  maritinuis 
os  /n'ineipios  da  Contenção  de.  Genebra^  de 
2^  dj'  ttyoslo  de  i864  ^. 

A  Cuiiimissão  do  Diplomacia  e  Trataldos 
tem  premente  a  ironaagom  do  Sr.  Presidente 


da  llepublica,  de  14  do  moz  findo,  eo  n  a  qual 
foram  submoitidat»  á  apreciação  do  Congresso 
Nacional  as  convenções  coacluidas  na  Haya. 
cm  2J  de  julho  do  lí>99,  sendo  uma  relativa 
as  leis  e  aos  usos  da  guerra  terrostro  e 
outra  estendendo  ás  guerras  marítimas  os 
princípios  da  Conveiiçâii  do  Genebra,  de  22 
de  aiO;ilo  do  1804. 

Attendondo  a  )s  elevados  o  huminitarios 
intuitos  das  alludidus  convenções  e  ds  razoe» 
expostas  na  mencionada  raon>agem,  ô  a 
Cjjnmi>s5o  do  parecer  que  seja  adoptado  o 
seguinte  projecto: 

O  Congi*es<o  Nacional  ilocreta: 

.\rtigo  único.  A  Kepublica  dos  Estados 
Unidos  do  Hrazil  presta  a  sua  inteira  adhesaa 
ás  convenções  assignadas  na  Ha^^a,  em  29  de 
julho  de  1899,  uma  relativa  ás  leis  eaos  usos 
da  guerra  terrestre  e  outra  estendendo  ás 
gueiTas  marítimas  os  principies  da  Conven- 
ção de  Genebra,  de  2^  de  agosto  de  1864;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  dezembro  de 
190(n —  Sabino  B'irroso  JvnUn\  presidente. — 
Pereira  de  Li/ra,  rolíxiov , •^Alberto  Sarmento. 
— DeffClccio  de  Canípos, — Rivadavia  Corrêa» 
— Mello  Franco, 

N.  427  —  1900 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  ó'*  rfts- 
citssão  rfo  projecto  n.  1)28^  de  Í90ij,  que 
releva  a  prescripção  em  que  tiver  incwrido 
D.  Maria  Paula  da  ("unJia^  viuva  do  capi' 
tão  do  exercito  Augusto  César  da  Cunha, 
]>ara  percepção  do  montepio  que  lhe  compets 
relativo  ao  peHoílo  decorrido  de  2  de  ja^ 
neiro  a  S2  de  fevereiro  de  Í904 

(Vide  projecto  n.  328,  de  1P05  ) 

O  ex-tonente  do  exercito  Conra<lo  Muller 
de  Campos,  em  requerimento  dirigido  ao 
Consíresso  Nacional,  pede  que  lhe  soja  rele- 
vada a  prescripção  em  que  incorreu  como 
contribuinte  do  montepio  militiir,  para  úue 
possa  continuar  a  fazer  a  mesma  contrl- 
Duição. 

Allega  que  contribuiu  para  o  montepio 
durante  mais  de  10  annos,  e  como  deseja  fa- 
vorecer a  sua  familia,  como  reconhecimento 
único  dos  seus  serviços  militaras,  vem  pedir 
este  favor  que  tem  sido  concedido  a  diver- 
sas p?.<soas  nas  mesmas  condições. 

O  requeiâmento  ú  de  10  de  novembro  de 
1905. 

Tratando  a  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima 
do  mesmo  a&sumpto  de  que  trata  o  reouçri- 
mento  do  ex-tenente  Conrado  Muller  db  Cam- 
pos, e  sendo  de  (Viiiidade  o  que  reclama,  a 
Oonmiissão   de  Fmanças  é  ae  parecer   quo 
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seja  apnrovada  a  emoiula  com  o  seguinte 
accreacimo :  —  satisfeito  previamente  o  pa- 
g:imento  de  todas  as  mensalidades  destas. 

5íala  das  Commissões,  8  de  dezembro  do 
1<J0"). — Carlos  Peiroto  Filho,  presi  lente  inte- 
rino.— Galeão  (arvalk^il,  relator.  —  José  Eu- 
zchio. — Pauln  Ramos. —  Homero  Baptista.  — 
Galvão  Baptista. — Al'jerto  Maranhão, 

Emenda  a  qu  •  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescente-s3:  —  Fica  igualmente  rele- 
vada a  piescripcão  em  que  incorreu  o  ex- 
tenenie  do  exercito  Co:irado  Muller  de  Cam- 
po-, narao  íim  í:o  ser  novamente  admittido 
a  contribuir  na  razãj  das  mensalidades  cor- 
re^poadentes  áquell3  posto. 

Sala  das  sossôes,  12  de  dezembro  de  1005. 
— Parbosn  Lima. 

N.  428  —  1900 

Relê  ca  da  prescHpçâo  o  soldo  diário  de  90 
réis,  a  co-  tar  dt?  i  de  janeiro  de  Í87Í  a  30 
de  junho  de  187 3  e  de  i  de  julho  de  1874 
atè  a  pr  sent  datn,  para  que  o  possa  rec'' 
òí.T  0  soldado  rc.  ormado  do  16°  /  alfíhão 
de  infantaria  Manoel  Dionysio  de  Santa 
Aiina 

Manoel  Dionysio  «ie  SaafAnna,  soldado  ro" 
formado  do  lí)"  batalhão  de  infantaria,  por 
decreto  do  15  do  do  :eml)ro  de  ISOO  e  pre- 
visão de  '^D  de  m:iio  de  1870.  residente  na 
cidade  de  Simão  Uias,  E>tado  do  Sor,;ipe, 
pede  ao  Congresso  Nacional  rolovação  da 
prescripçào  para  que  pjssa  recehar  o  soldo 
diário  de  90  r-is»  que  lhe  compete  como 
praça  reformada,  a  coitar  do  anno  de  1871 
at' julho  do  1(S73  e  do  Julho  ^e  1874  atO  a 
presente  dat:i.. 

O  peticionário  instruo  o  sou  r.»querim3nto 
com  uma  certidão  passada  p.da  Delo^eicia 
Fi  cal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  da 
Bahia,  pela  qual  prova  que  recebeu  por  ic- 
terme lio  do  sei  procurador  o  capitão  José 
António  da  Costa  o  soldj  competente  rolativo 
ao  anno  financeiro  de  julho  do  lcS73  a  junho 
de  1874,  nãj  constando  outros  pagamentos  ao 
supplicante. 

Na  petição  dirigida  ao  Congresso  explica  o 
peticionai'io  as  razões  pelas  quaes  deixou  de 
receber  o  seu  .soldo.pelo  quo  incorreu  na  pre^ 
scripção  legal. 

A  Commi8sã,o  de  Finanças  considerando 
que  o  peticionário  Manoel  Dionysio  de  Santa 
Anna,  tendo  prestado  serviços  na  campanha 
do  Paraguay,  reformara-se  com  o  soldo  do 
90  réis  diários;  considerando  que  sâo  justos  e 
procedentes  os  motivos  allegados  no  sou  re- 
querimento e?:piicativo8  das  causas  que  de- 


terminaram a  pre>cripçao,  é  de  parecer  que 
seja  d  ferido  o  seu  requerimento,  pelo  que 
submette  á  approvação  do  Congresso  o  se- 
guinte projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Arr.  1.®  Fica  relevado  da  prever ipção  em 
que  incorreu  o  soldado  reformado  do  16«  ba- 
talhão de  infantaria  Manoel  Dionysio  de 
Sant^Anna,  para  que  possa  receber  do  The- 
souro Nacional  o  soldo  diário  de  í.'0  réis,  que 
lhe  compete,  a  contar  de  1  de  janeiro  de  1871 
a  30  de  junho  de  1873  e  de  1  de  julho  de  1874 
até  a  presente  data,  autorizado  o  Governo  a 
fazer  este  pagamento,  para  o  que  abrirá  o 
credito  necessário  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  dezembro  de 
1906.—  Carlos  Pnixolo  Filho,  presidente  inte- 
rino.—  Gal'ão  Carvalhal,  relator. —  Alberto 
Maranhão. — José  Euzebio. —  Homero  Baptista, 
— Paula  Ramos, — Galvão  Baptista, 

N.  429—1903 

Autorizei  o  Poder  Executivo  a  conceder  me^ 
Ihoria  de  reforma  ao  marech'^.1  graduado 
Bento  José  J^ernanfes  Júnior 

Em  petição  dirigida  ao  CongressioNiicional 
o  marech il  gralu:ido  do  exercito  Benco  .3osí' 
Fernandes  Júnior,  que  foi  reformado  com- 
pulsoriamente em  14  de  dezembro  de  lS(/3 
no  p  )sto  do  goiior.il  de  divisai  o,  pede  o  melho- 
ramento da  sua  reforma.  p:ira  que  lhe  sejam 
abonados  os  vencimentos  da  t:iijo!la  vigente 
para  o  posto  de  general  de  divisã ). 

iSobre  o  roquerimento  do  supplicante,  que 
pela  segunda  vez  se  dirige  ao  Congresso  soU- 
eitando  este  lavor,  emittiu  p.irec(?r  a  Com- 
missão  *Q  Marinha  e  Guerra,  opinando  pelo 
doftírimenr,o  da  petição. 

O  sup;)!icante,  (iu;tndo  foi  reformado  com- 
pulsi.riameate,   a  sua   fé  de  oliicio  dcmoft- 
strava  44  annos  de  serviçus  de  paz  e  i^uer^-a, 
nao   tendo  ale  i.uçado  as   promoções    a  que 
t.nha  direito  durante  o  regimen  monarchico 
por  ter  sido  um  propagandista  diis  idOas  ro- 
publicmas,  e  por  esse  motivo,  tendo  sido  pre- 
terido muitas  ve/es,  foi  alcançado  pela    re- 
forma compulsória  no  posto  de  coronel,  cora 
a  cate.^^oria  de  general  de  ])rigada  graduado, 
sendo  a  reforma  concedida  com  as  vantaírens 
do  posto  de  general  de  divisão  o  a  írraduoçãí) 
de  marechal,  por  contar  mais  de  40  aano^  de 
serviço. 

As  informações  prestadas  pelo  estado-maior 
do  exercito  são  favoráveis  ao  peticionário, 
qne  é  justamente  classificado  como  um  velho 
servidor  da  pátria*  e  da  Repablica»  acci^ea- 
centando  que  o  Congresso  Nacional  ostú.   em 
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condições  de  tomar  eonliecinieiito  da  petição  l 
feita  pelo  velbo  militaf  qoe  bons  serviços 
prestoa  ao  seu  paiz  e  que  conta  bravura 
quanto  em  suas  forças  coube  para  as  insti- 
tuições republicanas. 

A  Commissão  de  Finanças,  considerando 
que  é  de  equidade  o  que  requei*  o  marechal 
graduado  Bento  José  Fernandes  Júnior,  visto 
ter  o  Congresso  já,  concedido  iguaes  favores 
em  varias  épocas;  sendo  o  mais  recente  o  fn- 
vor  feito  ao  marechal  Francisco  Jos6  Car- 
doso Júnior  ;  considerando  que  o  primeiro 
requerimento  dirigido  pelo  supplicante  ao 
Congresso  Nacional  nâo  foi  indeferido,  e,  ao 
coctpario,a  CommissSo  de  Marinha  e  Guerra, 
ftmsiulando  o  seu  paroôer,  opinara  naqneila 
época  peio  adiamento,  attondendo  á  mti  si- 
tuação financeira  da  Republica;  conside- 
rantlõ  tinalmente  que  o  peiicionario  tem  no 
seu  activo  relevantes  serviço  de  paz  e  guerra 
prestado  >  á  pátria,  tendo  sido  um  propa- 
gandista da  Republica,  motivo  pelo  qual  foi 
prejudicado  nas  suas  promoções,  submette 
á  approvação  do  Congresso  Xacional  o  se- 
guinte projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
^Vrtigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizad )  a  conceder  a  melhoria  de  refiTrma  ao 
marechal    graduado  Bonto   José  Fernandc:^ 
Júnior,  abouando-lhe  os  vencimentos  da  ta- 
beliã vigente  para  o  posto  de  general  de  di- 
visão, pira   o  que  abrirá  o  credito  neces- 
sário; i*evogadas  as  disposições  em  contrario. 
Sala  das  Commissões,   8  de  dezembro  do 
3906.— C"r/o5  Peixoto  Filho,  pi'csidente,  inte- 
rino. —  Galeão   Carvalhal^   relator.  —   José 
J^uiebio. — Paula  Ramos,    vencido.  — Homero 
baptista . ^Alberto  Mascarenhas, 

N.   430  —  1900 

J^Ikinda  jictgar  pela  lalfcUa  de  iÕ  de  dez^mhro 
de  i804  a  pensão  de  qve  posa  Í).  Amália 
Carolina  Figueiredo  de  Brito 

D.  Amália  Carolina  Figueiredo  do  Brito, 
viuva  do  tenente  do  exercito  José  Xavier 
Kig^ii^ireJo  de  Brito,  tendo,  do  antiga  data, 
ima  pensão  mensal  de  8:>400,  pede  que,  por 
e<iCiidado.  seja  a  mesma  p:iga  pelas  tabeliãs 
a^toaes. 

lym,  informação  do  Ministciio  da  Fazenda, 
#le  ^^  de  novemI)ro  ultimo,  se  verifica  que, 
cíffeo  ti  vãmente,  em  virtude  de  titulo  de  17 
«ie  oYXtnbro  ')e  187:1,  a  peticionaria  recebe 
aQ«ie^lla  pensão,  oorrespondonte  á  metade  de 
1:í£/^^  IP^Mcs  do  soldo^  que  vencia  aqvelle 
nmci^^ :  assim  como  •  que,  si  essa  pendão 
r<ie«90  calculada  pela  tabeliã  de  15  dede- 
zemt>ro  de  1894,  que  vigora,  importarta  em 
:ZSsçe€H}  por  mez. 
Vot.  vin 


Attendendo  ás  precsarias  condições  da 
supplicante,  que  oonta  eerca  de  71  annos,  e 
os  serviços  de  seu  marido  nas  guerras  do 
Prata,  em  melados  do  século  passado,  a 
ComlBissão  de  Finanças  entende  que,  por 
equidade,  pôde  ser  deferida  a  petição  e  oflè- 
rece  o  seguinte 

PROJECTO  BE  LEI 

o  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<»  Ser.1  paga  pela  tabeliã  do  15  de  de- 
zembro de  1894  a  pensão  de  que  gosa  D.  Amá- 
lia Carolina  Pigueircdo  de  Brito  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  dezembro  de 
19W6. — Carlos  Peixoto  Filho,  pi^esidente  inte- 
rino. —  Homero  Baptista,  relator.—  Paula 
Ramos  — José  Eusébio. — Galeno  Car calhai .^^ 
Galvão  Baptista. 

'S.  431  —  1906 

A^ftoriza  o  Presideiite  da  Rf*publiea  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito 
de  i.SõOiOOOg,  suppleynentar  d  verba  5»  do 
art,  5«^  da  lei  n.  iAõ3,  de  30  de  dezembro 
de  Í905 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  em  men- 
sa«:eni  de  14  de  novembro  ultimo,  solicitou 
do  Coní,'resso  Nacional  autorização  para  a 
abertura  de  um  credito  supplementar  de 
1.850:000$,  áQ  que,  conforme  a  exposição  do 
8r.  Ministro  das  Relações  exteriores,  trans- 
mittiíia  ao  Congresíso  com  a  mensagem, 
tem  u  (iovorno  necessidade  para  occorrer 
a  despezas  provenientes  da  reunião  do  Con- 
gresso Pan-Americano. 

O  orçamento  vigente  consi.cna  a  votação 
d;í  1 .000:O(X)s  para  o  alludido  fim,  dotação 
que  foi  decretada  em  virtude  de  emend  i  do 
8enado,  apresentada  sem  o  prévio  estado 
dos  antecedentes  de  Washington  e  do  Mé- 
xico, que  poderiam  servir  de  base  para  a 
estimativa,  na  impossibilidade  de  um  cal- 
culo exacto,  das  cfespezas  que  a  3*  Confe^ 
rencia  Internacional  Americana  acarretaria 
paraoBrazil.  Manifestamente  insuíiicieate 
era,  entretanto,  a  quantia  de  1.000:000í;, 
p;)is,  segundo  a  exposição  do  Sr.  Ministro  do 
Exterior,  «muito  mais  se  despendeu  em  1899 
com  a  i-ecepçâo  e  liospcdagem  do  Presi- 
dente de  unia  Republica  amiga,  o  ..«qual 
apenas  aqui  esteve  alguns  dias. 

Os  trabalhos  da  Conferencia  deviairvdurar 
um  mez. 

Era  preciso  pr<^arar  um  edlficio  para  as 
suas  sessões  e  reiòrmar  e  melhoraír  o  do 
Miwrsterio  do  Exterior,  assim  como  o  Pa- 
lácio Presidencial  de  Petrópolis.  Tinha-se  de 
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orginiT^ap  a  secretaria  á%  Conferencia ;  do 
<x)ntra,ctar .  uo  estrangreiro  tachy;?rai)lios  de 
iingua  ingieza,  hespanliola  e  ri'anceza  ;  do 
custear  a  impressão  das  actas  e  de  toios  os 
documentos  e  memorias  especiacs  que  fossem 
apresentados  pelos  representantes  estran- 
geiros e  pelos  nossos. 

Tinlia-se  também  o  dever  de  obsequiar  os 
nossos  hospedes  cora  festas,  diverti njentis, 
ixuseios  e  viai'ens  usiiaes  em  occasiues 
somelhantits.  não  ficando  essas  demon- 
strar;Ocs  muito  aquom  das  que  tinham  sido 
feitas  ii'.>s  Kstados  Unidos  da  America  e  nos 
<lo  México,  durante  a  primeira  e  a  2*  Confe- 
rjncia. 

Em  vista  do  exposto  e  tendo  em  attenção 
as  inconste^taveis  vantajens  que  resultam 
I^ra  o  nosso  paiz  do  facto  de  haverem  cor- 
rido com  toda  regularidade,  entre,  festas 
imponentes,  as  trabalhos  de  Con^^rosso  Pan- 
Americano.  bem  como  a  utilidade  da  publi- 
cação de  livix^s  e  monugraphias  de  propa- 
ganda sobre  o  Brazil  e  a  Conferencia,  de 
accòido  com  os  compromissos  a  que  se  re- 
fere a  citada  exposição,  a  Commiasão  de  Fi- 
nançivs  formulou  e  submetts  ú,  consideração 
da  Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  credito  do  1.850:000$, 
supplemontar  á  verba  3*  do  art.  5<>  da  lei 
n.  1.453,  do  30  de  dezembro  de  1905,  paraoc- 
correr  a  despezas  provenientes  da  reunião  do 
Congresso  Pan-Amei*icano ;  revogadas  as 
dispjsiçòes  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  dezembro  de 
1906.— Carlos  Peixoto  íFí7Ao ,president3, inte- 
rino.—/oííí  Euzebio^  Teliitov ,— Galeão  Carva- 
lhal,-^Galvão  Baptisla,  —  Alberto  Maranhão, 
—  Paula  liamos.— Eomero  Baptista, 


verno,  afira  da  Commis.síio  saber  ao  certo 
que  importância  tinhíi  sido  concedida  áá 
farailias  das  victiraas,  afim  íle  poder  re- 
solver sobre  a  importância  a  conceder  pelo 
poder  publicj. 

Era  esta  a  explicação  que    tinha  a  dar  ár 
Cisa. 

O  Sr.  Prosltlciíito— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Jorge  de  Moraes. 


O  Sr  .Presidente  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Te.n  a  ixalavra  o  Sr.  Homero  Haptista. 

C>  0r.  Homero  Baptista  —Sr. 
Pr€í.iidente,  não  me  achava  no  recinto  quando 
aute-liontem  o  illustre  Deputado  peia  Ca- 
pital Federal,  Sr.  Barbosa  Lima,  reclamou 
«entra  a  demora  do  parecer  sobre  um  pro- 
jecto que  S.  Kx.  havia  apresentado  á  Ca- 
mará, concedendo  favores  ãs  famílias  das 
victiraas  do  Aquidaban. 

Esse  projecto  me  foi  distribuído ;  sabendo, 
poré  n,  que  havia  corrido  uma  subscnpçào 
pudica  em  favor  dessas  famílias,  e  que  a 
sup.  importância  havia  sido  distribuida  por 
intermédio,  creio,  do  Ministério  da  Marinna, 
acbei  conveniente  pedir  informações  ao  Go- 


O  Sr.  «Jor;gre  ae  >£orae«  —  ( ) 

Sr.  Presidente,  o  Estado  do  Amazonas,  com 
os  acontecimentos  que  se  desenrolaram 
ajófl  o  memorável  tratado  de  Petrópolis,  jul- 
gou-se  em  condições  pouco  lisongeirai,  rela- 
tivamente à  igualdade  que,  absoluta,  unioa 
e  insophlsmayel  deve  existir  por  parte  da 
União,  para  com  todas  os  Estados  federados 
da  Republica,  iniciada  a  15  de  novembro  de 
1889. 

A  organização  do  chamado  território  do 
Acre  ai  alou  fortemente  a  vida  do  Kstado  que 
tenho  a  honra  de  representar  nesta  assem- 
bléa  e,  na  opinião  de  seus  filhos*  de  seus  ha- 
bitantes, a  integridade  territorial  foi  violen- 
tamente íerida  pelas  determinações  do  de* 
creto  relativo  á  citada  organiza^. 

A  atiltude  assumida  pelo  Estulo  do  Ama- 
zonas anti  este  acto,  que  por  si  foi  e  é  con- 
siderado como  altamente  lesivo  aos  s  ms  di- 
reitos e  interesses,  não  poderia  ter  sido  maúi 
criteriosa  do  que  tem  sido.  Si  uma  ou  outra 
palavra  mais  forte  vibrou  na  imprensa  local, 
longe  esta  de  ser  uma  resposta  na  altura  da 
violência  das  Invectivas  (luo  lhe  foram  le- 
vantadas. 

Apezar  da  campanha  ininterrupta  do  di- 
famação inqualificável  e  som  limites  que  llie 
tom  sido  movida,  principalraent.;  pela  ce- 
gueira impulsiva  de  ambições  desmodidaâ, 
ambições  que  teem  gerado  propostas,  as- 
sersões  do  puro  dominio  da  fantazia,  o  Estado 
do  Amazonas  serena,  digna  o  superiormente 
espera  pela  decisão  da  justiça  a  que  foi  en- 
tregue o  caso,  com  a  infiniti  confiança  de 
que  6  altamente  merecedora  a  suprema 
magistratura  da  União. 

Repito— e  iáso  ser«l  conveniente— o  EstaAlo 
do  Amazonas  aguarda  a  decisão  do  pleito, 
nEo  se  deixando  arrastar  por  intrigas,  ainda 
que  delias  scúa  passível  até  a  propriciL  im- 
prensa, e  de  c  jutradictas  inúteis,  aos  ataques 
grosseiramente  oíTensivos  que  lhe  teem  aido 
dirigidos. 

Outras  contrariedade-í,  Sr.  Presidente,  se 
vieram  juntar  á  questão,  e  foi  admittii>-se 
como  limite  entre  o  estado  do  Amazonas  e 
o  chamado  território  do  Acre  a  linlia  de- 
noininada  Cunha  Gomes,  linha  que,  ao   ver 
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do  íllttstres  1)raziIoirjs,  longe  estii  do  sor  a 
interpretação  liol  e  juaúi  tio  ar  6.  2^  do  tra- 
tado de  18Í57. 

Sondo  osso  o  limito  entro  as  duas  re^iôos 
exportadoras  do  mesmo  prodiicto,  á  pri- 
meira vista  partvjo  nno  h-tver  motivos  para 
diíiiculdade.s.  Localizados  os  postos  fiscies, 
estabelecida  a  ároa  do  acção  para  o<  em- 
pregados do  fi:«eo,  tudo  deveria  correr 
muito  pacifica  e  seronamonto;  poriím  isto  nâo 
tem  aconteci-io  por  dois  motivos.  O  primeiro 
foi  a  diíTcTOnça  que  existia  catre  o  impo>to 
a  pagar  sobro  o  mos  mo  producto  de  um  o 
outro  lado  da  liiilrv  divisória,  o  que  excita- 
va e  excitou  extraordinariamente  o  contra- 
bando, fazendo  passar  por  borraciía  federal 
a  que  incontestavelmente  era  cstadoal.  Esse 
contrabando  foi  feito  em  alta  escala  e  ô 
cousa  quo  nâo  carece  de  minuciosa  investi- 
gação numérica.  Bastará  olhar  para  a  car- 
iai geographica  daquel  la  região,  pira  avaliar 
a  actual  área  territorial  do  Amazonas,  sua 
exportação  o  por  oitro  lado,  a  área  ta.ri- 
torial  do  chamado  Território  do  Acre  e  sua 
exportação,  c  comparar  com  a  producção 
total  da  borracha,  no  Estado  do  Amazonas, 
muitos  annos  antes,  quando,  se  não  a  tota- 
lidade, grande  parte  de-sa  re^rião  estava 
annexa  ao  m&smo  Estado. 

As  duas  producçôes  parcollada'*  de  hoje 
evidentemente  não  se  acham  de  accôrdo 
com  a  extensão  teri-itorial,  onde  medra  a 
preciosa  arvore,  rcspectivameato  no  Ama- 
zonas c  no  Acre,  ap.'.zar  do  pequeno  au- 
gmento  de  exploração  neste  ultimo. 

/Repito,  o  contrabando  foi  muito  grande  o 
não  fantasiado,  como  se  pretendo  fazer 
acredítair  pelos  interessadíssimos  nas  cou>as 
do  Acre. 

Pelizmcnto  esto  primeiro  factor  do  des- 
ordem foi  eliminado  com  a  critérios  a  orien 
taçâo  da  Camará  dos  Deputados,  nive- 
lando a  cií^'a  taxativa  do  producto  do  toda  a 
zoaa  norto  do  Brazil. 

Apozar  disto,  o  relatório  do  S.  Ex.  o  Sr 
Ministro  da  Fazenda,  do  governo  transacto, 
rofòre-se  a  esses  coníiictos  de  manoira  mais 
quo  injusta  relativamente  aos  empregados 
do  fisco  amazonense,  os  quaos  nada  mais  tizo- 
ram  quo  procurar  sempre  cumprir  com  seu 
devor. 

Direi  algumas  palavi*as  primeiramente 
aobre  o  outro  factor  etiológico  de  discór- 
dias fiscaes.  quo  é  a  denominada  linha  Cunha 
Gomos,  e  depois  oíTcrocerei  contradicta  ao 
alto  funccionario  do  Governo  passado. 

A  Jinhsb  do  limites  que  é  acceita  para  fins 
aduaneiros  e  aqucUa  do  tratado  de  Petrópo- 
lis, é  a  linha  Gomes,  havendo  além  desta  a 
iinba  TefiTô  e  a  Cruls,  porque  os  pontos  de 
partida  norto  destas  linhas  não  se  confun- 
dem. 


Só  o  ponto  inicial  sul  ô  quo  é  idêntico. 
Mas,  dizia  eu,  a  linha  do  limites  accoita 
polo  tratado  dePoti'opoliso  a  Cunha  Gomes, 
cu.",os  pontos  do  passagem  são:  Caquetá,  no 
Acre ;  Barcelona,  no  Purus,  o  um  ponto 
próximo  ao  Môa,  no  Juruá. 

Foi  os^a  linlia  assim  collocada  apgxas  em 
TRKS  PONTOS,  O  quo  uào  lhe  podo  dar  valor 
como  limito,  porque  todo  o  seu  percurso  é 
desconhecido,  o  olla  continua  aponas  a  exis- 
tir no  ctío,  como  mo  parece  quo  so  diz  em 
liniíuaíTcm  tcchnica. 

Foi  oita  linha  que  um  chefe  de  uma  com- 
missão,  creio  que  por  parte  do  Ministério  do 
Exterior,  poz  em  duvida  c,  tratando  de  veri- 
ficar, achou  que  «as  coordeaadis  de  Barce- 
lona, uo  Purús,  estão  erradas,  e  que  a  linha 
plissa  muito  acima  daquelle  ponto  a,  mais 
ou  menos,  um  dia  de  viagem.  Nestas  condi- 
ções é  claro  que  ao  Estado  devo  advir  uma 
área 'maior  e,  como  consequência,  maior 
zona  de  juris<licção,  em  território  que  é  hojo 
considerado  como  federal. 

Do  facto,  si  esta  linha  não  está  eíTectiva- 
mento  locada,  si  ella  tem  a  existência  ab- 
stracta de  uma  linha  geodésica  traçada  uni- 
camente nos  mappas  feita  a  la  diable,  6  at6 
justo  oflTerecer  duvidas  si  á  União  compete 
chamar  a  si  a  cobrança  de  impostos  de  bor- 
racha dl  Alto  Taranacá,  Alto  Euvira,  Alto 
Muríi,  Alto  Gregório,  o  riosinho  da  Liber- 
dade, acima  da  Forquilha,  cujas  cabeceiras 
não  foram  regularmente  o  legalmente  de- 
terminada-;? 

Esta  falta  de  locação  da  linha  em  todo  o 
seu  percurso  é,  como  disse,  um  dos  elemen- 
tos de  discórdia  nas  questões  flscaes  entre  o 
Estado  do  Amazon<as  e  o  território  do  Acre. 

O  primeiro  elemento  de  discordância  acha- 
so  sanado  pelo  nivolamentc  dos  impostos, 
mas  continua  a  existir  o  segundo  por  serem 
completamento  desconhecidos  os  pontos  de 
intersecção  da  reforida  linha,  não  só  com 
os  rios  acima  citadoí  como  também  com  o 
resto  da  rode  hydrographica,  tão  complexa 
naquellas  paragens . 

E'  de  esperar  quo  o  Governo  trato  de 
mandar  verificar  o  erro  existente  na  lo- 
Cc^ão  dessa  linha,  não  só  nos  principaes 
rios  par  elles  cortados,  o  quo  doi-am  nome 
ás  três  prefeituras,  como  também  nos 
outros  pontos  necessários,  do  maneira  a 
evitar  os  confiictos  entre  o  Estado  e  a 
União. 

Voltando  ás  palavras  in^justas  contidas  no 
relatório  de  S.  Ex.  o  Ministro  da  Fazenda 
diz  o  administrador  da  Mesa  do  rendas  do 
Acre  : 

<  Muito  maior  poderia  ser  a  expor- 
tação da  gomma  elástica  de  producção  do 
lAcro  fbderal  si  melhor  pudesse  sor  4tiifisca^ 
lização   por  parte  dos  flscaes  federaos,  pois 
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estou  informado  de  quo  algwm  delles  en- 
tearam em  accordo  íucrattivo  com  os  em- 
pregados do  Estado  do  Amazonas  para  con- 
sentira rti  no  desppcho  de  productos  reconhô- 
éidamente  federaes  como  si  fossem  e-^ta- 
doaes,  alem  do  enorme  contrabando,  que  sé 
faz,  acoroçoado  pelos  empregados  do  flsco 
estadual,   como  vou  demonstrar  e  provar», 

p:sto  senhor  nâo  demonstrou  nem  provou 
coisa  alguma.  O  proprietário  da  borracha, 
o  interessado  no  caso,  que  poderia  ganhar 
no  caso  si  os  impostos  são  os  mesmos  ? 

E  a  tal  it-audita  pressão  que  o  governo  do 
Amazonas  tem  exercido  ultimamente  não  6 
mais  do  que  o  rejíiultado  do  zolo  do>  em- 
pregados propostos  íi  fiácalisação  dos  inte- 
resses estadoaoá. 


O  vSr.  Justiniano  Serpa— Só  se  pôde  ad- 
mittir  a  hypothese  da  fiscalização  deíílcionte 
pór  parto  do  Govenio. 

O  Sr.  Jorííe  de  Moraes— Neste  caso  faço 
justiça  aos  empregados  federaes.  Creio  que 
ostou  no  direito  de  achar  que  elles  não  são 
capazes  d(í  fazer  cousas  quo  não  sejam  do 
seu  dever. 

O  Sr.  João  Cordeiro— Qual  a  vantagem  do 
dono  da  borracha  ? 

O  Sr.  Joroe  de  Moraes— Diz  clle  que  isso 
não  é  tudo.  Queira  ouvir  a  Camará:  «J.  R. 
Sobrinho  ^  Conin.  possuem  seringaes  no 
Iqiiiry,  território  federai,  e  embarcam  a 
borracha  como  estadoal  no  logar  denomi- 
nado Redempção  Velha,  S(5iio  da  Companhia 
do  Rio  Acre,  território  estadoal,  í^endo  a  pro- 
ducçáo  mensal  nunca  infori^.i*  a  cO.OOO  kilo- 
granimas.» 

Kstabelcce  para  outra  firma  do  Para  a 
mcsn)a  argumentação  mas  com  r(»sult:idos 
oppostos.  Si  esses  negociantes  e>tão  nas 
hicsraas  condiçõ  «s  porque  esta  diflTerença,  no 
modo  de  proceder  i 
A  má  vontade  e  injustiça  são  manifestas. 

Diz  mais  esse  empregado:  «O  governo  do 
Amazonas  subvenciona  vaix>res,  lanchas  o 
canoas  em  que  transitam  os  seus  guardas, 
com  pinffues  vencimentos^  embora  J)assem 
cinco  ou  seis  mezes  e  mais  sem  os  receber ; 
outras,  ainda,  quaes  verdadeiros  parasitas^ 
volvem-se  em  vapores  pafticularey :  todos, 
porém,  en volvem-se  nos  despachos  e  em- 
barques dos  productoi  propriamente  fede- 
i*aes,  como  si  para  isso  tivessem  r.ttribui- 
ções  !> 

E'  incomprehensivol.  Esses  empregados 
toem  lanchas  á  sua  disposição  e  transit;im 
om  vapores  particulares  como  parasitas! 
Não  recebem  vencimentos  c  podem  l'azer 
conchavos  lucrativos  com  os  empregados  fo- 1 
deraos !  I 


O  Sr,  Justiniano  Serpa— O  que  (?  para 
admirar  ó  que  se  publiquem  estas  cousas 
sem  completa  verificação. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes— V.  Ex.  tem  toda 
a  razão,  e  vou  mostrar-lhe  quo  o  próprio 
relatório  confirma  a  falta  de  ponderação  ne- 
cessária. «O  delegado  da  União  no  territó- 
rio do  Acre  levou  ao  conhecimento  deS.  Ex. 
o  facto  de  haver  o  governo  deste  Estado  (re- 
fero-se  ao  Amazonas)  cobrado  imposto  sobi*e 
a  borracha  do  Alto  Juruá;  e  approvado  titu- 
les definitivos  de  terras  adquiridas  por  di- 
versos no  mesmo  departamento.» 

Veja  a  Camará  quanto  6  grave  esta  ac- 
cusação;  o  Governo  do  Amazonas  cobra  im- 
postos sobre  a  borracha  do  Alto  Juruá.  e  ap- 
prova  titules  definitivos  de  terras  ad.iuiri- 
das  i-olòs  diversos  departamentos.  «V,  Ex. 
mandou  ouvir  esta  Delegacia  que,  ã  falta  de 
elementos  seguros  que  mereçam  fé,  não  pô- 
de ainda  cumprir  a  determinação.  O  que 
consta  até  aqui  é  que  estes  factos  ndo  icem  con- 
firniação.i^ 

Pelo  que  acabo  de  citar,  6  ou  não  clara  a 
má  vontade  de  quem  mandou  compilar  es- 
tes trechos  do  relatórios  para  figurarem  no 
que  tenlio  em  màos? 

Sr.  Presidente,  ha  um  empregado  federal 
no  norte  que  leva  o  escrúpulo  do  cumpri- 
ineato  do  dever  ao  ponto  de  não  só  fisca- 
lizar os  interesses  da  União  no  ponto  em 
que  exerce  as  suas  funcções  como  também 
no  Estado  que  lhe  é  visinho. 

E  diz  este  empregado,  no  relatório  ova 
também  está  transciipto  nostci.  parte  v\o 
ST.  Ministro  da   Fazenda: 

«As  autoridades  fisiaes  amazonenses  em 
Manáos,  aproveitando-se  dj  ONtado  de 
abandono  cm  quo  se  acham  esses  dois  ile- 
P .'-rtamentos,  nâo  perdem  o  ensejo  de,  a 
titulo  (íe  reivindicação,  (! ! !)  crear  tóíla  a 
sorte  do  embaraços  e  vexames  a^  ooni- 
mcrcio  (ia  praça  de  Belém.» 

A  titulo  de  reivindicação  l  Acho  supina- 
mente  ridículo  dizer-se  que  o  Amasrònas,  si 
se  acha  com  direito  ao  Acro,  pretendtj  m:»s- 
trar  títulos  de  reivindicação  de  maneira  trio 
absurda  !  (Troe  mi-se  apartes). 

Aflirma  o  funccionario  que  a  Profeitiira 
do  Juruá  vai  muito  bem  administrada,  e 
que  oxalá  assim  fossem  as  do  Punis  e  d'.v 
Acre  I 

E  accrescenta  : 

«...  allegando  sempre  o  pretexto  do  con- 
trabaíido  para,  desse  modo,  usufruírem  os 
l<roventos  das  posadas  multas  impostas  aos 
commandantes  das  emlmrcações  cimductora^ 
daquelle  género,  como  si  porreniura  titresa^rn 
ei! CS  evipa  de  qualquer  contrabando  feito  jíclo 
desvio  do  prodtfcto  do  logar  da  prodifCçffo  fieira 
o  de  embarque.  » 
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NovQ  coQtr£^st3  interessapte  !  As  autpri- 
à^m  âficj^^  atnazoaensei,  com  júngues  vea- 
«iiuentos,  a  usuíVulrcna  os  pix)v'eato8  das 
pagadas  muitas  impostas  ao^  oommandaat^ ! 

PeÂas  ultimas  palavras  do  trecho  (iu() 
acabo  de  lerv  também  podemos  concluir  que 
Q  cbatrs^baado  não  quÀq  tao  s^Omçnte  ua 
imagihs^gãiO  4as  geutes  dq  Amazonas . 

O  Sr.  João  Cordeiro  —  B  porque  nâo  foz 
o  Miaistro  constar  o  contrabando  da  Labria, 
ain  que  o  £)tadik  4o  Amazona?  foi  seriamente 

O  Sr,  Agi^ippixo  de  Azevedo  —  O  inspe- 
ctor da  Alfandega  do  Pará  é  um  empi*egado 
exemplar. 

O  Sr  JoRGis  DE  Mor  VES  •??.  Desaôo  a  qual- 
quer dos  nobres  collegas  quo  aponte  uma  só 
àllusão  minha,  siquer,  á  honorabilidade 
desse  fuuociunax*io.  Ao  contrario,  digo  que 
o  funcoioaario  levou  sou  escrúpulo  a  ponto 
de  fiscalizar  o  que  se  passou  no  E.-stado  do 
Amazonas,  o  ainda  com  um^i  circamstancia 
interessante  a  que  voii  alludir. 

Um  oemmanda  nte  violou  dispositivo  le- 
gal ;  a  autoridade  competente  multou-o  ;  a 
multa  foi  paga.  Não  compri^hcndo  que,  de- 
pois, se  faça  cão  írrande  rum.)r  como  consta 
do  trecho  do  rei  itorio  transcripto. 

O  Sr.  Justiniano  SBRPA—Pagou  a  multa 
popque  aão  tinha  outix)  remadio,  não  sabia« 

O  Sr.  Jorge  de  Moraks — Mas  tinha  rocurso 
e  V.  Ex.  sabe  melhor  do  que  eu,  que  o  inte- 
ressado podia  recorrer  â  justiça. 

Sr.  Presidente,  julgo  ter  mostrado  ã  evi- 
dencia a  má  vontade  da  parte  do  organiza- 
dor desta  compilação  de  relatórios,  e  ter 
oúrei'ecido  contradicta  a  estas  asserções  pouco 
dignas  em  relação  aos  empregados  do  âsjo 
amazonense. 

Sr.  Presidente,  aproveito  a  opportunidade 
de  (^tai*  na  tribuna  para  f^izer  ainda  algu- 
mas consideraçõo:;  sobro  o  chamado  terri- 
tório do  Acre . 

JLi  em  conceituado  jornal,  que  se  publica 
á  tarde  na  Capital  Federal,  a  idéa  da  unifi- 
cação da  >  três  prefeituras,  do  Alto  Puriis, 
áo  Juruá  e  do  Acre. 

O  Sr.  António  Nogueira  ^  Isto  só  seria 
admittido  si  fosse  para  lá  enviado  certo  e 
determinado  administrador. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes —  Talvez  V.  Ex. 
tenlia    razão.  Será  uma   consequência  da- 

âueila  observação  exarada  noite  relatório:  a 
ilTerenciação  enorme  entre  a  maneira  de 
proceder  dós  prefeitos. 

K  nâo  sou  insuspeito,  porque  o  prefeito  do 
Juru4  tem  sido  um  inimigo  constante,  um 
aniversario    incansável   da  situação  domi- 


nante nq  Amazonas.  Sou  fo7çado,eatretantow 
a  reconhecer  que  S.  Ex.  mosirou-s^  um 
administrador  diverso  daquelles  que  apdu^j 
ram  por  aquellas  paragens,  apezar  das  par 
lavras  do  delegado  íiscal  do  Anmzonas,  i% 
sertã  á  pag.  273  d^)  relatório  que  acabei  de 
examinar. 

Sr.  Pre^údente,  três  são  as  prefeituraus  que, 
como  V.  Exi  sa\»e,  tomaram  o  nome  dó  tre« 
rios— Punis,  Jm*uá  o  Acre, 

A*  primeira  vista  parece  que  nada  mais 
natural  do  que  reuoil-as  em  uma  s6,  unifor- 
mizando a  sua  administração.  É  preciso,  por 
rém,  não  esquecer  a  GQQdição  loca).  tojK)- 
graphica  daquellas  regiões.condiçãô  que  nao 
me  pai'^ece  ser  muito  conhecida,  dando  logar 
ás  proposições  fantástica -$  a  quê  ha  pouco  me 
referi.  E  esta  O  uma. 

Para  provar  as  difficuldadcs  enormes  da 
administração  vou  ler  um  trecho  do  rela- 
tório do  gene  i^al  Gregório  Thauraaturgo  de 
Azevedo,  em  rolaçâo  á  su^w  própria  prefei- 
tura. 

No  próprio  dooaitamento  do  Juruá,  de  que 
tenho  aqui  o  mappa,  traçado  pelo  mesito 
Sr.  prefeito,  as  comraunicações  são  difflci- 
limas. 

Ha  muita  gente  que  acredita  que  as  três 
prefeituras  são  constítuidíis  por  uma  succes- 
sâo  de  terrenos, i)ouco  accidentados,  cortados 
aqui  e  alli  po:*'um  ou  outro  rio,  sjbre  os 
quaos  facilmente  so  poderiam  construir  pon- 
tes baratas. 

Isto  não  é  exacto.  A  r^de  hydroíípaphic^ 
é,  como  disse,  cjmplicadissima  e  em  grande 
parte  desconhecida. 

Vou  mostrar  a  difficuldade  que  ha  nas 
communicações  entre  dous  pontos  da  prefei- 
tura do  Juruá,  para  que  se  veja  si  Qorá  pos- 
sível a  administrado  das  três  reunidas: 

«Quem  levantar  uma  questão  judiciai  no 
Taranacá  ou  em  algum  dos  seus  múltiplos 
afflueates  (Acurána,  Embira,  Jurupary,  Mas- 
sipira,  Murú,  Jordão,  etc),  terá  que  vir  de- 
rimir  o  pleito  no  Cruzeiro  do  Sul.  Fretando 
um  vapor  ou  uma  lancha,  commodidade  que 
só  aos  ricos  é  permittida,  gastar-se-ha  o  mí- 
nimo de  14  dias  em  viagem  expressa,  da 
Bocca  do  Murú  á  sedo  da  prefeitura  e  do 
juizado  do  districto.  Um  pobre  iranspor- 
tando-se  em  navio  atô  a  foz  do  Taranacá  e 
aguardando  alli  outro  que  subir  para  esta  ci- 
dade, consumirá  um  prazo  nunca  inferior  a 
30  dias,  por  causa  da  irregularidade  das  car- 
reiras dos  vapores.  Occasiões  ha  em  que  na 
foz  do  Taranacá  so  espera  vapor  ou  lancha 
mais  de  20  dias.  Viajando  em  canoas  despen- 
der-se-hia  mais  de  dou>  mezes.» 

Isto  é,  dentro  de  uma  só  jxrefeitura,  e  ad- 
ministrada pelo  prefeito  a  quem  eu  íiz  as 
mais  lisoi\jeiras  referencias  ;  agora  imagino- 
so   o  Governo  ou  a  administração,  desde 
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2U0  se  juntem  as  três,  sondo  que  a  Tíagem 
e  um  ponto  central  de  uma  delias  para 
outro,  em  cortas  e  detorjninada:^  oecasiues 
ou  épocas  do  auDo,  ser:l  feita  cm  sois  mczcs, 
e  algumas  vezes  será  impossível  ! 

Além  disso  toda  a  communicação  de  uma 
prefeitura  para  outra  importa  forçosamente 
em  uma  invação  do  território  amazonensv^. 
{Apoiados  do  Sr.  João  Cordeiro,) 

Creio,  Sr.  Presidente,  tiT  £ô  com  isto  dito 
alguma  cousa  em  ralaçno  ú,  diíllculdade  que 
me  parece  existir  najuneçáo  destas  tros 
prefuituras  que  se  communicam  com  mais 
difficuldade  de  que  a  Polónia  com  Portugal 
e  a  Turquia. 

Tenho  concluído.  (Mmlo  bcht  ;  muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Ilosannah  de 
Oliveira,  Passos  Mirajida,  Costa  Rodrigues. 
José  Euzebio,  Ciiristino  Cruz,  Joaquim 
Cruz,  Sérgio  Saboya,  Bezerril  Fontenelle, 
Dominí?Oi  Gonçalves,  Medeiros  e  Albuquer- 
que, Oliveira  Yalladão,  Joviniano  de  Carva- 
lho, Pedro  Lago,  Neiva,  Tosta,  Bulcão  Vian- 
na.  Rocha,  Augusto  de  Freitas,  Salvador 
Pires,  Sá  Freire,  Balthazar  Bernardino, 
Galvão  Baptista  Teixeira  Brandão,  Francis- 
co Veiga,  Rodolplio  Ferreira,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Ribeiro  Jumquoira,  Adalberto  Ferraz, 
Mello  Franco,  Nogueira  Jaguaribe,  Alberto 
Sarmento,  Joaquim  Augusto,  Xavier  de  Al- 
meida, Benedicto  de  Souza «  Alencar  Guima- 
rães, Menezes  Dória,  Elyseu  Guilherme, 
Campos  Cartier,  Antunes  Glaciei  e  Rivadavia 
Corrêa, 

Deixam  do  comparecer  com  causa  par- 
ticipada os  Srs.  Thomaz  Accioly,  António 
Bastos,  Ferreira  Penoa,  Arthur  Lemos,  Ro- 
gério Miranda.  Luiz  Domingues.  Dunshce  de 
Abranches,  Arlindo  Nogueira.  Joaquim  Pi- 
res, João  Gayoso.  João  Lopes,  Graccho  Car- 
doso, Frederico  Borges,  Gonçalo  Souto,  Tho- 
maz Cavalcanti;  Alberto  Maranhão,  Teixeira 
de  Sá,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,Vírginio 
Marques,  José  Bezerra,  José  Marcellíno,  Es- 
tado Coimbra,  Arthur  Orlando,Angelo  Neto, 
Octávio  Lessa,  Epaminondas  Gracindo, 
Euzebio  de  Andrade,  Prisco  Paraíso,  Bernar- 
do Jambeiro,  Pedreira  Franco,  Leão  Velloso, 
Torquato  Moreira,  Mello  Mattos,  Barbosa 
Lima,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Elysio 
de  Araújo,  Pereira  Lima.  Pereira  Nunes, 
Themistocles  de  Almeida,  Rodrigues  Peixoto, 
Paulino  de  Souza,  Sabino  Barro^so,  Francisco 
BemardiBO,Bernardo  Monteiro,Astolpho  Du- 
tra, José  Bonifacio,João  Luiz  de  Campos,  Ca- 
milio  Soares  Filho,  Henrique  Salles.Leite  de 
Castro^  Lamounier  Godofi*edo,  Bernardes  de 
Faria,  •  Bueno  de  Paiva,  Carneiro  de  Re- 
zende, Olegário  Maciel,  Honorato  Aives, 
Nogueira,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Cae- 
tano, Carlos  Garcia,  Ferreira  Braga,  Jèsuino 


Car-oso,  Cardoso  de  Almeida,  Eloy  Chaves, 
Alvaix)  de  Carvalho, Paulino  Carlos,Cinciaato 
líraga,  Altino  Arantes,  Francisco  Romeira, 
Valôiá  de  Castro,  Rodrigues  Alves  Filho, 
Costa  Júnior,  Serzedello  Corroa,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Vidal  Ramos  Júnior,  Victor 
do  Amaral,  Wenceslau  Escobar,  DiogiFor- 
tuna,Germano  Ha^slocher,  Vietorino  Montei- 
ro, Pedro  Moacyr,  Cassiano  do  Nascimento, 
João  Abott  o  Domingos  Mascarenhas. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim; 
Eloy  de  Souza,  Juvenal  Lamartine,  Pedro 
Pernambuco,  Apoliinario  Maranhão,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Odalberto  Pereira,  Gra- 
ciano  Neves,  Herodia  de  Scí.  Figueiredo  Ro- 
clia,  Pedro  de  Carvalho,  Henrique  Borges, 
Barros  Franco  Júnior,  João  Quintino,  Epami* 
nondas   Ottoni,  José  Lobo  e  Marcello  íSilva. 

O  Si*.  I?i'©sÍ€loiite — Continua  a 
hora  destinada  ao  expediente.  Si  nenhum 
Sr.  Depu tildo  quer  mais  usiir  da  palavra, 
vou  pa:<sar  â  ordem  do  dia  (Pavsa.) 

O  Sr.  JVogfueira  «j€isriiaii*il>e — 

Peço  a  palavra. 

O  Si'.  I*i*esi<lento—Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O   Sr.    Nogruoira.  •Ta.«çiia.ri1>e 

—  Sr.  Presidente,  na  sessão  de  sabbadç  tive 
opportunidade  de  oHerecer  um  substitutivo 
á  consideração  da  Camará  como  emenda  ao 
projecto  n.  239  B,  de  190G,  apresentado  pelo 
Sr.  Cardoso  de  Almeida,  em  relação  aO 
asseguramento  do  privilegio  das  dividas  dos 
trabalhadores  agrícolas. 

Esse  projecto  sahiu  hoje  publicado  no 
Diário  do  Congresso  com  alguns  erros,  cuja 
rectificação  venho  fazer   da  tribuna. 

Não  Justifiquei  o  projecto  ao  apresental-o, 
porque  o  adoantado  da  hora  no  sabbado  não 
m'o  permettia  ;  com  a  rectificação  que  liojo 
venho  fazer  de  alguns  erros  da  publicação  no 
Diário  do  Congresso,  farei  tam^m  algumas 
considerações  justificativas  da  conveniência 
do  substitutivo. 

Não  era  meu  pensamento,  como  não  é, 
impugnar  nem  demorar  o  projecto  do  Sr.  Ca- 
doso  de  Almeida,  mas.  ao  contrario,  trazer 
os  meus  applausos  ã  iniciativa  de  S.  Ex., 
cercando  de  privilegio  o  halario  do  traba* 
Ihador  que  lavra  o  solo,  sujeito  ás  incle- 
mências do  tempo  e  do.s  nossos  oostumes . 

Como  V.  Ex.  sabe,  essa  iuciativa  do  ga- 
rantir o  trabalhador  agrícola  do  seu  salário 
é  çío  honrado  Sr.  Dr.  Bernardino  de  Campos. 
i\  £x.  foi  quem  apresentou  o  projecto,  depois 
convertido  em  lei  sob  n.  1.150,  de  5  de  ja- 
neiro de  1904,  e  o  Dr.  Cardoso  de  Almeida 
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teve  patrioticamente  om  vista  acabar  com 
as  rostricções  estabelecidas  no  art.  1*  da- 
yaella  lei,8egimda  parte. 

O  meu  substitutivo  quanto  ao  art.  I*'  õo 
^guinto  : 

cArt.  !.•  E' privilegiada  a  divida  provo- 
iiiente  do  salário  do  traballiador  agrícola  ou 
do  opjrario,aíim  de  s^t  paga  pelo  producto  da 
colheita  para  a  aual  houver  concorrido  com 
o  seu  trabalho  directo  ou  indirecto  dentro 
do  prédio  riistico,precipuamente  a  qualquer 
outro  credito.» 

K*  o  texto  do  art.  i*»  da  lei  n.  l .  150,  tendo 
apenas  de  mais  as  piílavras  ou  do  operário, 
trabalho  directo  ou  indirecto,  dentro  do  prédio 
nfsiico. 

Alein.  1 .  150  apenas  privilegiava  o  tra- 
balhador agrícola  qno  com  o  .seu  trabalho 
concorria  para  a  colheita. 

O  meu  substitutivo  estende  o  privilegio 
ao  operário  que  dentro  do  prédio  rústico 
concorre  indirectamente  para  a  colheita. 
Os  que  conhecem  a  organização  da  nossa 
propriedade  agrícola  sabem  perfeitamente 
que  não  é  apenas  o  trabalhador  de  enxada, 
o  tiabalhador  que  cuida  das  plantações,  o 
único  que  concorro  para  as  colheitas  e  bom 
andamento  dos  trabalhos  ruraes ;  o  carro- 
ceiro, o  pedreii*o,  o  ferreiro,  o  carreiro,  o 
carpinteiro  que  constróo  as  casa:?,  tembem 
concorrem,  embora  indirectamente,  para  a 
bo%  colheita,  para  a  prosperidade  da  pro- 
priedade rural. 

O  Sr.  Alberto  Sarmento— Assim  como  o 
pessoal  administrativo  da  fazenda. 

O  Sr.  Nogukira  Jaguaride— O  art.  2?  da 
emenda  é  o  seguinte  : 

€  Este  privilegio  refore-se  á  importância 
da  divida  resultante  do  saldo  verificado  em 
favor  do  trabalhador  ou  operário  pelo  seu 
salário  no  ajuste  de  contas  eíTectuado,  con- 
s(tante  da  caderneta  existente  em  mão  do 
trabalhador,  aborta,  numerada,  rubricada  e 
escripturada  pelo  proprietário,  ou  seu  repre- 
sentante (o  Diário  Ofpcial  publicou  sem  re- 
presentante) ou  pre^sto,  na  qual  se  achem 
lançadas  nas  respectivas  datas  as  parcellas 
do  debito  e  credito.  » 

E'  o  art.  2T  da  lei  n,  1.150  que  transcrevi, 
tendo  apenas  de  mais  as  palavras— ou  opera- 
i-io.  O  §  l^"  deste  artigo  do  meu  substitutivo 
que  resa:  €  No  caso  de  divergência  no  ajuste 
de  contas,  admittir-se-ha  qualquer  outro 
meio  procedente  do  prova  »  é  o  texto  da  lei 
n.  1.I5U,  com  supprossão  das  palavras  aldm 
da  caderneta,  que  Julguei  conveaiento  sup- 
primir, 

Supprimi  as  palavras  além  da  caderneta, 
porqae  pôde  dar-se  a  hypothese  do  proprie- 
xario  recebel-a  para  pol-a  em  dia  e,  peraén- 
do-a,não  entregal-a  ao  trabalhador  agrícola, 


privando-o  assim  de  comparecer  era  juizo 
ou  fazer  outras  provas  para  demonstrar  o 
seu  credito  pela  dubiedade  de  interpretação 
a  que  aquellas  palavras  podem  dar  logar. 

A  Commissão  de  Justiça,  no  sou  parecer 
sobre  o  projecto,  n.239  B,roferiu-so  ã  loi  n.  79, 
do  23  de  agosto  de  1892  e  propoz  ao  pro- 
jecto do  illustrado  Sr.  Cardoso  do  Almeida 
uma  emenda  que  é  o  art.  3*  do  projecto. 

Entendi  trana^crever  o  texto  da  lol,  redi- 
gindo os  arts.  3»  e  4«  assim: 

«Art.  3«.  Para  cobrança  da  divida  nas  con- 
dições dos  arts.  1»  e  â®  o  traljalhador  ou 
operário  terá  direito  a  usar  da  acção  sum- 
maria  e  do  embargo  ou  arresto  assecurato- 
rios.» 

E'  o  toxto  da  lei  n,  l .  150  com  o  accres- 
simo  das  palavras  operário, 

.«.Art.  4°.  As  cadernetas  a  quo  o 
art.  ^  se  refere  valem  contra  terceiros 
desde  a  data  do  reconhecimento  da  tirma  ou 
lettra  do  registro  om  notas  do  tabollião,  da 
apresentação  em  juizo  ou  repartições  pu- 
blicas ou  do  íUlecimento  de  algum  dos  as- 
signatario:;».» 

E*  o  texto  da  lei  n.  79,  de  23  de  agosto 
de  1892,  art.  3,  com  o  aocrescimo  firma  ou 
lettra,  pois  não  é  de  u^  commum  a  as.si- 
gnatura  das  contas  quando  fechadas. 

Pareceu-me  sor  proforivol  a  essas  citações 
de  leis  incluir  o  texto  delias  no  projecto,  por- 
que, interessando  esto  ao  trabalhador  o  ope- 
rário agrícola,  não  convém  esta  subtileza, 
só  comprobensivel  aos  juristas;  convém  quo 
a  lei  seja  clara  e  traduza  o  pensamento  do 
legislador  porque,  Sr.  Presidente,  como  é 
sabido,  om  geral,  nos  Estados  de  colonisação 
as  leis  garantidoras  do  trabalho  são  im- 
pressas e  transcriptas  nas  cadernetas  dos 
colonos  e,  como  o  colono  tem  o  espirito 
rude,  não  pôde  consultar  leis  citadas ;  é  pre- 
ferível, como  disse,  transcrever  no  presente 
projecto  o  dispositivo  integral  da  legishição 
om  relação  ao  salário,  garantindo  melhor  o 
operário  e  trabalhador  agrícola,  par*  que 
eUe  tenha  consciência  do  seu  direito,  como 
tom  dos  seus  deveres. 

O  Sr.  Alberto  Sarmento— Isso  me  pa- 
rece mais  matéria  regulamentar. 

O  Sr.  NocrUEiRA  Jaouaribe— K'  direito  sub- 
stantivo. Na  minha  emenda  accrescentci  o 
seguinte: 

cNão  podem  sor  objoc.o  de  penhora: 

a)  o  salário  do  trabailiador  ou  operário; 

h)  os  utensílios,  roupas  e  ferramentas  dos 
ofliciaes,  trabaiihadores  ou  operários,  indis- 
pensáveis ao  exercício  ordinário  das  respe- 
ctivas profissões  ou  de  uso  domestico.» 

Estes  dois  paragraphos  do  artigo  5»  da  mi- 
nha emenda  não  ti^azem  nenhuma  novidade 
ao  nosso  direito.  Pelas  Ordenações  do  Kelno» 


296 


ANNAXS  DA  CAIIAJU 


Livro  IV,o  salário  dos  trabalbadoroanao  pód& 
aarolgeoto  depeabor»,  oomo  também  não 
podem  ael-o  os  uteosilios  e  ferramenta  dos 
offlciaes  ;  mas  me  pareceu  que  nada  se  per^ 
dia  em  transcarever  esta  disposição  dodirôito 
vigente  no  projecto  de  lei  qne  tende  a  garan* 
tir  o  trabalho. 

Neste  mesmo  artigo  accreseentei  então: 

«  c)  os  lotes  de  nncleos-  colomaes  Amdados 
peias  Gamaras  Mmiieipoes,  Estados  ou  pela 
União  durante  cineo  annos  da  data  da  orga- 
nização, salvo  por  divida  proveniente  desta, 
comprovada  por  escriptnra  publica  ou  do- 
cumento que  a  supra.» 

E*  uma  innovaçao,  não  para  a  Gamara,  que 
já  votou  um  projecto  de  lei  sobre  hotnestead^ 
pra.iecto  que  ini&lismente  encalhou  no  Se- 
nado ;  mas  pareceu-me  que,  tratando-se  de 
uma  lei  visando  fovoreoer  a  immigração  e  a 
colonisaçao,  não  havia  inconveniente  na 
creação  de  um  hemestead  temporário  da  data 
da  acquistção  dos  lotes,  isentando-os  até 
cinoo  annos  de  penhora  por  étvidas  dos  co- 
lonos que  se  tomarem  proprietários. 

Meu  substitutivo  não  traz  nenhuma  novi-^ 
dade;  é  apenas  o  desenvolvimento  dos  prin- 
cipies contidos  no  projecto  apresentado  pelo 
operoso  h^r.  Cardoso  de  Almeida,  salvo  essas 
ligeiras  idéas  que  expendi  e  para  as  quaes 
espero  parecer  da  Gommissão  de  Justiça  e 
approvação  da  Gamara,  porque  ellas  irão  au- 
gmentar  as  forças  vivas  da  Nação. 

Como  está  a  terminar  a  hora,  limito  as 
minhas  considerações  &  emenda  pormim  offe- 
recida  ao  que  acabo  de  expender  á  Gamara 
dos  Deputados. 

O  ®r.  Preeddente—Scrã  publicado 
novamente  o  substitutivo  a  que  V.  Ex.  se 
refore  com  as  rectificações  que  indica. 

ORDEM     DO    DIA 

o  Sr.  Presidente — Não  havendo 
ainda  numero  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia. 
em  numero  de  34,  sendo  algumas  de  impor- 
tância, passa-se  á  matéria  em  discussão. 

K*  annunciada  a  1*  discussão  do  proj  icto 
n.  66  A,  de  1906,  mandando  apnlicar  aos 
trabalhos  das  commissões  de  revisão  do  alis- 
tamento eleitoral  os  recursos  estabelecidos 
pelo<  arts.  36  e  37  da  lei  n.  1 .269,  do  15  de 
novembro  de  1904. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3""  discussão  do  projecto 
n.  97  A,  de  1906,  creando  um  logar  de  se- 
cretario privativo  do  consultor  geral  da  Re- 
puUica,  com  o  vencimento  annual  de  7:20(% 
e. dando  outras  providencias. 


!  Ninguém,  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
|a  discussão  e  adiada  a  votação. 

'  E*  annunciada  a  discua^  única  do  pare* 
Icer  n.  180  F,  de  1906,  sobre  a  emenda  oife- 
Irectda  ao  projecto  n.  180  D,  deste  anno,emen- 
da  destacada  na  3^  discussão  do  projecto 
n.  180,de<te  anno,que  fixa  os  vencimentos  dos 
•membros  da  Corte  de  Appellação  e  do  pro- 
curador geral  do  Districto  Federal  ;  com 
sub-emenda  da  Commis^Lo  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  encerrada 
a  diseiissão  e  adiada  a  votação^ 

E*  annunciada  a  discussão  unic%  do  pare- 
cer n.  293  B,  de  1906,  da  Commissflo  de  Fi- 
nanças, sobre  a  emenda  ao  projecto  do  Se- 
nnáo  n.  296  A,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  o  pre- 
mio de  viagem  ã  Europa,  na  importância  de 
4:200$,  ouro,  a  cada  uma  das  discípulas  do 
:In^*tituto  Nacional  de  Musica  Suzana  de  Fi- 
grieiredoe  Helena  de  Figueiredo,  abrindo  o 
necessário  credito. 

Ninguom  pedindo  iv  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

K'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n .  361 .  de  1906,  sobre  as  emendas  ofltor^ 
oidasna  2^  discussão  do  projecto  n.  361, 
destoanno,  qu3  reorganiza  a  policia  do  Dis- 
tricto Federal ;  com  mrecer  da  Commissão 
de  Constituição  e  Justiça. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  uaica  do  pare- 
cem. 257  B,  de  1908,  sobre  a  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  257  A,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  ;t 
conceder  ao  desembargador  Cassiano  Cân- 
dido Tavares  Bastos,  jtiiz  da  Corte  de  Aopel- 
lação  da  Capital  Federal,  seis  mezes  ae  li- 
cença, com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ;  com  pareceres  das 
Commissões  de  Finanças  e  de  Petições  e  Po- 
deres. 

Ninguém  podindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  fSr.  I*resi<ieiite— Esgotadas  as 
materias  dadas  para  discussão,  e  sendo  certa 
que  a  lista  da  porta  até  agora  accusa 
presença  do  103  Deputados,  numero  insufll- 
ciente  para  as  votaç?)es,  vou  levantar  a 
sessão,  designando  para  amanhã,  1 1  do  eor^ 
rente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  parecer  n.  78, 
de  1906,  indeferindo  a  petição  em  que  D.  Heo« 
riqueta  Ferreira  dos  Santos  Pereira  pode 
uma.  pensão  (discussão  única) ; 
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YotoçSo  do  projecto  n.  365vde  1906,  man- 
dando aproveitar  para  o  quadro  dos  empre- 
gados de  Fazenda  os  guardas  das  alfandegas. 
2:1  R^ublica  que  tiverem  prestado  o  con- 
curso de  1*  eatraficia  e  dando  outras  ^vovl 
deodas  (£*  discussão) ; 

Yoiagão  do  projecto  n.  180  D,  deste  anno 
emenda  áestaocúia  na  3*  discussão  do  projecto 
n.  180,  deste  anuo,  que  fixa  os  veocimeatos 
dos  membros  da  Corte  de  Appellaçâo  e  do, 
procurador  geral  do  Dístricto  Federal ;  com 
sub-emenda  da  Commlss&o  de  Flnanço^  (dis- 
costao  única) ; 

Votaoio  do  projecto  n.  3&1,  deete  anno' 
que  reorganiza  a  policia  do  Districto  Fe' 
Âenã  {2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  386,  da  19D6,  auto' 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Mialsterio  da  Marinha  o  credito  de  4:955$ 
supplementar  ás  verbas  8*  e  âO^  do  art.  6"* 
da  lei  n.  1 .453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
para  pagamento  de  soldo  e  etapas,  no  cor- 
renie  exercieio,  ao  capitao-tenente  Horácio 
Nelsoa  de  Paula  Barros  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  415,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
aa  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res 06  créditos  de  79:010^16  para  pagamen- 
to de  despesas  relativas  ao  exercício  de  1905 
e  de  75:647$150  pata  as  do  eaorcicio  de  1906 
cU  Prefeitura  do  Alto  Juruã  e  de  60:675$350 
]iara  oecorrer  a  despezas  da  Prefeitura  do 
Alto  Acre  (^  discussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  416,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  25:000$,  supplementar 
á  ▼erba  3*do  art.  14  da  lei  n.  1.453,  de  30 
de  dcaembro  de  1905  (2*  discus^o) ; 

Votação  do  projecto  n.  406,  de  1900, 
autorizaada  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ;lo  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  eredito  de  30:000$,  ouro,  supplementar  ã 
rerba  6^  do  art.  5»  da  lei  n.  1 .453,  de  30  de 
dezembro  de  1905  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  303  A,  do  1906, 
tieclArando  amnistiadas  todas  ás  pessoas, 
^recitjk  ou  indirectamente,  implicadas  nos 
aitimoB  movimentos  rovolucionarios  nos  Es- 
tados de  Sergipe  e  Matto  Grosso  (2*  dis- 
ciisg:ax>)  ; 

Vocação  da  projecto  n.  17  A,  de  1906, 
creaaclo  o  Instituto  de  Medicina  Exp^imen- 
t&I  de  Manguinhos,  com  substitutivo  da 
CX^atmiseâo  de  Saúde  Publica  e  emenda 
*Lí  áe  Finanças  ao  mesmo  snbslitutivo  (l"  dis- 
eo^ão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  281  A,  de  1906, 
rofí^fiedéoio  á  viuva  e  aos  filhos  menores  do 


Dr.  Domiogos  Olyjocipia  Sraga  Cavaleaiil^i 
o  vootcimento  mensal  correspondente  ao 
OG^tepio  qiie  lhe  caberia  ceoio  l^  secretario 
4e  legação»  de  accôrdo  coaB  os  Audamentos 
do  decreto  n.  754,  de  31  de  dezembro  de  1906 
(1*  discussão)  ; 

Vota^  doprojecto  o.  418,  de  196d«  oonr 
,feriAdo  aos  substitutoa  que  Oí^ti verem  ou  ti- 
verem est  )do,  por  disposição  regulamantaii, 
na  regência  elTectiva  da  qualquer  cadeira, 
ruas  condições  de  lente,  o  direito,  ás  tfratiíl- 
caçoes  consig^d^  no  art.  30  dooacreto 
n.  3.890,  do  1  do  janeiro  de  1001,  por  todjo  o 
tempo  do  exercício  ;  com  pareceres  e  emen- 
das dás  Commissoes  do  Instrucção  Publica  e 
de  Flnai^ças  (1*^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  419,  de  19Q6,  ap- 
provando  as  Convenções  eoneluidas  em  Get 
nebra  aos  22  de  ago^  de  1864  e  6  de  juUw 
do  1906,  relativas  ã  Cruz  Vermelha  (dií^ 
cussão  uaú^a)  ; 

Votação  do  TJarocer  n.  295  B,.de  1906,  sobre 
a  emenda  oíferccida  cm  3*  discussão  do 
projecto  n.  29ò  A,  deste  anno  (do  Senado), 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  o  credito  da  quantia  do  60: 480>^00 
para  oceor|?er  a  despezas  no  edifício  dp 
Senado  com  a  substituição  das  tapeçarias, 
moveis,  reparos  de  oi*tros  e  obras  (dtsh 
cussão  uaica) ; 

Votação  do  projecto  b.  3G3,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Luiz  Segundo  PiíUieiro,  feitor  da 
Repartição  Geral  dQ9>  Telegi*aphos,  um  aniu» 
de  licença,  com  a  metade  do  ordenado,  para 
tratar  da  sua  saúde  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  388,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  coq- 
ceder  um  anno  de  licença,  com  o  ordenado, 
a  Rayrauodo  J  )ão  dos  Reis  Lisboa,  2?  escri- 

Sturario  do  Thesouro  Federal,  para  tratar 
e  sua  saúde  (discussão  única). 

Votação  do  projecto  n.  384,  de  1906,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  a  Octávio 
Muniz  de  Souza,  tabellião  da  Prefeitura  do 
Vlto  Purús,  um  anno  de  licença,  na  forma 
da  lei  (discussão   única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado,  constante 
do  impresso  n.  404,  de  1906,  ao  projecto  da 
Camará  dos  Deputados  n.  245  D,  de  1904, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  o  credito  necess.urio  para  verificar, 
por  experiências  adequadas,  o  valor  do  ex- 
plosivo offerecido  ao  Governo  pelo  Dr.  Ál- 
varo Alberto  da  Silva  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  226,  deste  apac^ 
que  releva  da  prescripção  em  que  incor- 
reram Degrazia  &  Irmão  para  receberem  a 
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quantia  de  7:627$500,  proveniente  do  forne- 
cimento de  viveres  ás  forças  do  Governo 
Federal  em  guarnição  em  Itaqui,  no  período 
da  revolução  naquolle  Estado  â*  (discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  43 J,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  mandar 
incluir  na  aposentadoria  de  João  Carlos 
Tompson  Júnior,  ajudante  aposentado  do  di- 
rector da  Casa  de  Correcção,  o  tempo  em  que 
serviu  como  professor  dos  menores  artesãos 
e  escripturario  extranumorario  do  mesmo 
estabelecimento  (1*  discussão) ; 

Votação  da  emendo  do  Senado  constante 
do  impresso  n.  411,  de  190G,  ao  projecto  da 
Camará  dos  dos  Deputados  n.  209  F,  emenda 
destacada  na  2^  discussão  do  projecto  n.  209, 
<le  1905,  que  mantém  o  direito  dos  aspiran- 
tes a  oommissarios  que  não  foram  incluídos 
na  reforma  por  que  passou  a  classe,  ficando 
addídos  ao  corpo  de  commissarios,  aguar- 
dando vagas  para  de  novo  entrarem  em 
concurso,  afim  de  serem  promovidos  (dis- 
cus^  única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado,  constante 
do  impresso  n.  387,  de  1906,  ao  projecto 
n.  223,  de  1005,  da  Camará  dos  Deputados, 
que  concede  a  pensão  mensal  de  500$  á  viuva 
e  fllbosdo  tenente-coronel  Innocencio Fabrício 
Ferreira  de  Mattos  e  dá  outras  proviííencias 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  378,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  ExecutíTo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  ama- 
nuense da  Administração  dos  Correios  de 
8.  Paulo  Pantaleão  Urbano  de  Assis  Painel, 
com  emenda  da  Commissão  de  Finanças  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  366,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  te- 
legraphista  de  3^  classe  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos  João  Baptista  Xavier  Nunes 
da  Silva  seis  mezes  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde;  com  pare- 
<^r  da  Commissão  de  Finanças  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  360,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  a  Francisco  de 
Paula  Duarte,  escrivão  da  CoUectoria  Fe- 
deral de  S.  José  de  Além  Parahyba,E8tado  de 
Minas  Geraes,  para  tratar  de  saúde  onde  Ibe 
convier,  e  cm  prorogação  á  que  obteve;  com 
parecer  da  Coramissãj  de  Finanças  (dis- 
cussão única); 

Votado  do  projecto  n.  335  A,  de  1906,  do 
Senado,  elevando  os  vencimentos  de  diversos 
iUiiccionarias  da  Caixa  de  Amortização,  coih 
pareoer  da  Commissão  de  Finanças  (2*  dis- 
eussão) ; 


Votação  do  projecto  n.  30  A,  de  1900,  esta^ 
beloeendo  que  os  operar ioi  do  corpo  de  artí- 
fices da  Armada,  que  tiverem  dez  annos  de 
serviço  no  corpo,  perceberão  15  V?  sobre  o» 
seus  vencimentos  e  por  quinquennio  que  ex- 
ceder a  este  tempo  mais  10  ®/o  sobro  a  tota- 
lidade dos  mesmos  voncimentos ;  com  pare- 
cer da  Commissão  de  Finanças  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  414,  de  1006,  auto-      | 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  relevar       i 
o  bacharel  Francisco  Pires  de  Carvalho  Ara-       j 
gão,  chelb  de  secção  da  Alfandega  do  Rio  de       | 
Janeiro,   da  prescripção  em  que   incorreu, 
afim  de  receber  a  diíferonça  dos  seus  venci-      i 
mentos  desde  a  data  da  sua  aposentadoria 
até  cinco  annos  antes  da  propositura  da  acção 
pela  qual  conseguiu  a  annuUaçãoda  sua  apo- 
sentadoria (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  304,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  rele- 
var o  thesoureira  da  Estrada  do  Ferro 
Central  do  Brazil,  Miguel  de  Oliveira  Sala- 
zar, da  responsabilidade  e  pagamento  dar 
quantia  de  36: 148:^77,  subtrahida  pelo  seu 
ex-fiol  José  Xavier  da  Silva  Mala faya  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projt^cto  n.  405,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abril 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraor- 
dinário de  8:000;$,  para  pagar  os  ordenados 
devidos  ao  mestre  de  oflicina  do  obras 
brancas  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  da 
Bahia,  António  Bento  Guimarães  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  prajccto  n.  324  A,  de  1906,  do- 
Senado,  autorizando  o  Presidente  da  Re- 
publica a  abrir  pelo  Ministério  da  Justice  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  953$:^38,  x>ara 
occon'er  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
continuo  da  Socrotaria  do  Senado  Federal, 
dispensado  do  serviço,  por  tempo  indeter- 
minado, Delphim  de  Azevedo  Maia,  relativos 
ao  período  de  17  de  setembro  a  31  de  de- 
zembro de  1900 ;  com  parecer  da  Coniniissã.> 
de  Finanças  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecte  n.  122  A,  do  1900, 
equiparando  os  vencimentos  do  secretario 
da  Inspectoria  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
Capital  aos  de  chefe  de  secção  da  Secretaria 
da  Marinha  ('i^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  410,  de  1903,  de- 
terminando que  a  commissão  do  actual 
2»  tenente  do  cavallaria  António  Notto  de 
Azambuja  seja  considerada  por  actos  de 
bravura,  e  a  sua  antiguidade  de  posto  con- 
tada de  20  de  setembro  de  1893  (S»  dlls^ 
eussão) ; 

Votação  doproiecto  n.  421,  de  190G,  au- 
torizando   o    Poder    Executivo  a  mandar 
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abrir  O  credito  do  1:371§289  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  pura  paga- 
mento dos  ordenados  que  deixou  de  reci^ber 
o  fallocido  marido  de  D.  Rita  de  Cássia 
Nunes  de  Altigâo,  amanuense  do  extincto 
Tribunal  Civil  e  Criminal  Au{?usto  Moreno 
ílo  Alagáo  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  391  A.  de  1900, 
concedendo  a  pensão  de  lOos  mensiie:^  a 
Francisco  Alexandrino  Barroso  da  Silva, 
tilho  do  legendário  almirante  Francisco  Ma- 
noel Barroso  (1"  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  345  A.  dosto  anno, 
que  releva  da  prescripção  em  que  tiver  in- 
corrido, para  que  possa  receber  a  quantia 
de  11:958$065.  impoi*tancia  do  montepio  e 
nieio-soldo,  a  D.  Rosa  Penedo  Ahrens,  mãe 
do  fallecido  alferes  de  infantaria  Felippo 
Ncry  Penedo  Ahrens  (3»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  06  A,  de  190(),  man- 
dando appiicar  aos  trabalhos  das  commissões 
de  revisão  do  alistamento  eleitoral  os  re- 
cursos estabelecidos  pelos  arts.  36  e  37  da 
lei  n.  1 .269,  de  15  de  novembro  de  1904  (1* 
discus^o) ; 

Votação  do  projecto  n.  97  A,  de  1901,  cre- 
ando  um  logar  de  secretario  privativo  do 
consultor  geral  da  Republica,  com  o  venci- 
mento annual  do  7:200$  e  dando  outras  pro- 
T^idencias  (3»  discussão)' ; 

Votação  do  projecto  do  Senado  n.  Í29C  A, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Presidente  da 


Republica  a  conceder  o  premio  de  viagem 
á  Kuropa,  na  importância  de  4:â00^,  ouro,  a 
cada  uma  das  discipulas  do  Instituto  Na^ 
cional  de  Musica  Suzana  de  Figueiredo  e  He* 
lena  de  Figueiredo,  abrindo  o  necessário 
credito  (discussão  única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  257  A,  de^e  anno,  que  autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  concinler  ao  desem- 
bargador Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos, 
juiz  da  Corte  de  AppellaçEoda  Capital  Fe^ 
deral,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 
com  pareceres  das  Commissões  de  Finanças 
e  de  Petições  e  Poderes  (discussão  única) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  347  C,  de 
1900,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  3*  dis^ 
cussão  do  projecto  n .  347,  deste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para 
o  exercício  de  1907  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  362  A,  de 
1900,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2*  dis- 
cussão  do  projecto  n .  362,  deste  auno,  que 
íixa  a  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  327  A,  de 
1900,  sobre  emendas  offerecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  327,  deste  anno,  que 
orça  a  receita  da  Republica  para  o  exercicio* 
de  1907. 

Levanta-sc  a  sessão  á  1  hora  e  ?0  minutos- 
da  tarde. 


156*  SESSÃO  EM   11  DE  DEZEMBRO  DE  1906 
Presidí*ncia  do  Si\  Paula  Guimarães  {Presidente) 


Ao  mcio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  James 
liarcjr,  Luiz  (^ualberto,  Simeão  Leal,  Paes 
Barreto,  António  Nogueira,  Jorge  de  Moraes, 
Deoclecio  de  Campos.  Justiniano  Serpa,  Ho- 
.«annaJi  de  Oliveira,  Rogério  Miranda,  Agri- 
]Hno  Azevedo,  Cunha  Machado,  Christino 
Cruz.  Joaquim  Cruz,  Waldemiro  Moreira, 
.Ser^o  Saboya,  João  Cordeiro,  Hezerril  Fon- 
tenelle,  Frederico  Borges,  Gonçalo  Souto, 
.Uberto  Maranhão,  Kloy  de  Souza,  Juvenal 
l^martine.  Pereira  Reis,  ApoUonio  Zenaidçs, 
i<Mé  peregrino.  Castro  Pinto,  Paula  e  Silva; 
Atkm90  Costa,  Ksmeraldino  Bandeira,  José 
Hoz€$ri*a,   Comelio  da   Fonseca,   Malaquias 


Gonçalves,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas. 
Galvão,  Oliveira  Valladão,Joviniano  de  Car- 
valho, Rodrigues  Dória,  Pedro  Lago,  Do- 
mingos Guimarães,  Neiva,  Elpidio  Mesquita, . 
Rodrigues  Saldanha,  Garcia  Pires,  Bernardo 
Horta,  Figueiredo  Rocha,  Lobo  Jurumenha, 
Elysio  de  Arat^o,  Pereira  Nunes,  Teixeira 
Brandão,  Sabino  Barroso,  Viriato  Mascare- 
nhas, Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro^ . 
Rodolpho  Ferreira,  Carlos  Peixoto  Filho,  Ri- 
beiro Junqueira,  João  Luiz  Alves,  .Antero 
Botvlho,  Francisco  Bi^ossane,  Cam(Jíj:p  de 
Rezende,  ChristianoBra/il,  Nogueira  Jagua- 
ribe.  Ferreira  Braga,  Galeão  Carvalhal,  Al- 
berto Sarmento,  Altino    Arantes,  Adolpho 
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.. .  .AU  t 

E'  lida  e  sem  observações  appro;va4&  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

O.  í*>r.  1°  Secretario—  procede,  á 
leitura  do  seguinte 

JíKPEplENTB 

Oíiiclos: 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negociou  Intp* 
rior.^s,  de  O  do  corrente,  transmittindo  a  a^o- 
guinte 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional — 
TiUídi  era  consideração  o  que  pondoiiftu  a 
Ministério  da  Justiça  e  Neguciqs  Interiores  na 
exposição  junta,  sobre  a  necessidade  d©  se^. 
rem  solicitados  ao  Congresso  Nacional  cre»- 
ditos  extraordinários  na  importância  total 
de  39:15(^121,  para  pagamento  de  venci- 
mentos, relativos  aos  unnos  de  1905  o  1900, 
a  diversos  officiaes  da  força  policial  deste 
Districto,  cabe-me  a  honra  de  levar  o  as- 
sumpto á  vossa  apiecia^âo,  aôra  de  que  vos 
digneis  resolver  como  fòr  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  O  de  dí?aenibro  de  1900. 
— Affbnsõ  Augusto  Moreira  P^nna, — A'  Gom- 
missào  do  Finanças. 

Do  Ministério  Jos  Negocies  da  FVizeDda, 
do  10  do  Cíjrrcnte,  satisftizendo  a  requisição 
dasta  Camará  no  officion.  189,  de  23  ííq 
setembro  ultimo,  relativamente  á  demora 
na  publicação  das  collecções  de  leis  e  decisões 
do  Governo,  correspondentes  aos  annos  de 
1903  a  1905.— Ao  Sr.  Deputado  Nogueira  Ja- 
guaribe,  quo  fez  a  requisição. 

Requerimentos  : 

De  Francisco  de  Paula  e  outros,  pedindo 
garantia  de  juros  de  6  «/o  ao  anno,pelo  prazo 
de  30  annos,  sobre  o  capital  de  1.00J:OOO$, 
para  montagem  de  uma  usina  de  fabrica  de 
cuke  metallurgico,  beneficiamento  e  briqu  >- 
tagem  do  carvão  nacional, — A '  Commissão  de 
Finanças. 

De  Joaquim  José  Ribeiro,  pedindo  paga- 
mento de  quantia  que  diz  ter  adeantado  para 
enterro  de  um  oíllcial  reformado,  ao  xnesiiio 
tempo  relevação  da  prescripçáo  era  que  diz 
ter  incorrido  para  receber  a  mesma  quaa* 
tia,— A'  Commissão  de  Finanças. 

Do  en.creuh  dro  civil  Jeronymo  Emiliaao  da 
Silva,protestando  contra  a  idóa  contida  em 
uma  emenda  offerecida  ao  Orçami^nto  da  Fa*!* 
zenda  em  3^  discussão,  a  qual  constituo  uiua 
proposta  que  apresentou  ao  Senado  para 
construoçào  dos  e  litlcios  de  quo  necessita  o 
GoverncH-Inteirada,  Archive-se. 


Oordo,  Rodolpho  Miranda,  Palmeira  Ripper, 
Arnolpho  4zevedo,  Eduardo  Sócrates,  Xa- 
xiep  de  Almeida,  Marcello  Silva,  Costa  Malu- 
ques, Alencar  Guimarães,  Carvalho  Cliaves, 
Menezes  Dória,  Paula  Ramos,  Eiyseu  Gui- 
Ihenne;  Josô  Carlos,  Campos  Cartior.  Dipgo 
Foi*tuna,Vespasiano  de  Albuquerque,  Homero 
Baijfri$ta,  Rivadavia  Corrêa  o  Simões  Lopes 

mu 

Deixam  do  conjpaiHseer  ooia  causa  osSrs. 
Thomaz  ^qioly,  .^tonio  Bastos,  Ferreira 
Pônnft,  Arthur  Lemos.  Passos  Miranda.  Costa 
Hodrigii^s,  Luiz  Domingues,  Josó  Eujcebfio, 
Dunsjit^e  de  Afbrauclies,  Ariindo  Nogoerra, 
-Joí^ttUW  Pií^Qí*,  João  Gayosov  Joã©  Lopes, 
ÍTracchp  Cardoso,  Thoraaz  Cavalcanti.  Tei- 
xeira de  Sá,  João  Vieira,  Pereira  do  Lyra, 
VirgiQio  Marques,  José  Marc  dlino,  Kstacio 
€oimbra,JuUo  de  NJello,  Artliur  Orlando. 
Medeiros  e  Albuquerque,  Octávio  Lcssa,  Epar 
ménondas  Gracindo,  Raymundo  de  Miranda, 
João  Santos,  Leovigildo  figueiras.  Prisco 
ParaizQ,  Bernardo  Jambeiro.  Tosta,  Bulcão 
Vi^ina,  Rociha  Leal,  Pedreim  Franco,  Pinto 
Daatas,  Augusto  de  Fr.dtas,  José  Ignaeáo. 
Odalberto  Pereira,  Salvador  Pires,  Lcào  Voi- 
loso,  Toi-quato  Moreira,  Mello  Mattos.  IWaeu 
Machado,  Barbosa  Lima,  Sá  Freire,  Mayrink, 
Alcindo  Guanabara,Fi'óes  da  Cruz,  Baiíhazar 
Bernardino,  Américo  Werneck,  Fidelis  Al- 
ves, João  Baptista,  Pereira  Lima,  Galvão 
Baptista,  Themistocies  de  Almeida,  Rodri- 
^68  Peixoto,  Paulino  de  Souza,  Barros 
Fraíico  Júnior,  Astolpbo  Dutra,  Francis  o 
Bernardino,  Calogeras,  José  Bonifácio,  João 
Luiz  de  Campos,  Camillo  Soares  Filho,  Hen- 
rique Salles,  Leite  de  Castro.  Lamounier  Go- 
dofredo,  Bernardes  de  Faria,  Bueno  de  Pai- 
va, Adalberto  Fen^az,  Wenceslau  Braz,  Mello 
Franco,  Rodolpho  Paixão.  Olegário  Maciel, 
Honorato  Alves,  Nogueira,  Manoel  Ful^encio, 
Lindolpho  Caetano,  Epaminondas  OttoaL 
Carlos  Garcia,  Jesuino  Cardoso,  Cardoso  de 
Almeida,  Álvaro  de  Carvalho,  Eloy  Chaves, 
Paulino  Carlos  Cincinato  Braga,  Joaquim 
Augusto,  José  Lobo,  Francisco  Romeiro.  Va- 
lois  de  Castro,  Rodrigues  Alves  Filho,  Costa 
Júnior,  Hermenegildo  de  Moraes.  Serzedollo 
Corrêa,  Victor  do  Amaral,  Vidal  Ramo3  Jú- 
nior, Wenííoslau  Escobar.  Antunes  Maciel, 
Germano  Hasslocher.  Victorino  Monteiro, 
Pedro  Moacyr,  Cassiano  do  Nascimento,  João 
Abott  e  Domingos  Mascarenhas. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  Pe- 
dro Pernambuco,  Domingos  Gonçalves,  Apol- 
linario  Maranhão,  José  Moiyardim,  Graciano 
Neves,  Heiedia  de  Sá,  Pedrj  de  Carvallio, 
Bulhões  Marcial,  Henrique  Borges,  Vianna 
do  Castello.  João  Quintino  e  Benedicto .  de 
Sou^a. 

Abre-se.  a  soíisão  ás  12  horas  e  15  minutos 
d^.  tarde. 
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São  socceâBiVamente  lidas  e  v3o  a  impri- 
mir afi  seguintes 

REDACÇÕES 

^T>í.  S9  C  —  1006 

Redacção  final  do  proj  cio  n,  89,  deste  anno, 
que  concede  aos  pharmaceuticos  diplomados 
pelas  Escolas  de  Pharmacia  de  S.  Paulo,  de 
Ouro  Prelo  e  de  Pernambuco,  antes  da  data 
do  seu  reconhecimento  official^os  direitos  e 
regalias  decorrentes  dos  decretos  que  equipa- 
raram os  mesmos  institvtos  ás  escolas  offi- 
ciaes 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*»  Aos  pharmaceuticos  diplomada 
pelas  Escolas  de  Pharmacia  de  S.  Paulo,  do 
Ouro  Preto  e  de  Pernambuco,  antes  da  data 
do  seu  reconliecinicnto  oíRoial,  sâo  concedi- 
dos 08  direitos  e  regalias  decoirentes  dos 
decretos  que  equiparai^m  os  mesmos  insti- 
tutos ás  escolas  ofíiciae>. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
c.iiírario. 

10  de  dezembro  de 
■  Salvador   Pires, — 


8ala  das  Commissoes, 
Í^eK—Go}içalo  Souto,- 
V.  Mascarenhas. 


e  Negócios  Interiores  os  seguintes  créditos 

Bappiemuntares: 

À'  verba  n.  14  do  árt.  2°  da  lei 

n.  1.453,  de  30  de  dezembro 

(ie  1905  —  Ajudas  de  cuáto  a 

magistrados 7:500íW00 

A'  verba  n.  15  do  citado  artigo 

—Policia  do  Districto  Federal 

—Material— AlUíTueis  decai?aé    19:603$669 
A'  verba  n .  21  do  citado  artigo 

—  Directoria  Gerai  de  Saade 
Publica  —  Alugueis  de  casas 

—  e  —  Prophylaxia  da  Febre 
Amarella  —  idem 


Art.  2.«> 
contrario. 


Revogamnse  as 


8:069$883 

35:07a^32 
disposições  em 


N.  381  A  —  lOOG 

Jledacção  final  do  projecto  n .  381,  deste  nnno, 
f/ff.'  autoriza  o  PreMenle  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  (hterra  o  credito  de, 
'iOJHjO^,  supplemenlar  à  c>'rb'i  Í5^  —  iJate- 
rial  —  ?i .  23,  do  orçamento  xirjent^i 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigj  único.  E'  o  Presidente  da  Kepu- 
Mica  autorizada  a  abrir  ao  Ministorio  da 
Guerra  o  credito  de  30:000f^,  supplomentar 
á  verbii  15*  —  Material  —  n.  '^^W,  do  ai-t.  U^ 
d  i  lei  n.  1 .453,  de  30  do  dezembro  de  1905  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  CoTiraissões,  10  de  dezembro  do 
JÍO.>.  —  Gonçalo  Souto,  —  Castro  Pinto,  — 
V,   JkfascarenhoÃ ,  —  Salvador  Pires, 

N.  350  A  — 1906 

Jtedncçf^o  final  do  p^'ojecto  n.  356,  deste  a-.wo, 
gtee  autoriza  o  Presidente  da  Pe publica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Jvstiça  e  Negócios  Intf^ 
rtarfS  o  credito  supplemcntar  de  35:073^502 
,'s  verbas  ns.  i4,  i5  e  2Í,  do  art,  2"*  da 
l  i  H^  i,453,  de  30  da  d'^zcmbrô  de  i005 

O  GoJí^iesso  Nacional  decreta: 

í\rt.   1  •*  Píc*  o  Presidente  da  Republica 
aatoriza^io  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 


Sala  das  CJOmmissôes,  lo  de  de^era^íro  do 
1906.—  Gonçalo  Souto,—  Castro  Pinio,-^  V, 
Mascar cn  h  as .  — Salvador  Pires , 

N.  36S    A—  1900 

Redacção  final  do  proj<''cto  n.  368,  deste  anno, 
que  autortza  o  Presidente  da  Republica 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
de  1,765:730^205,  suppl ementar  ao  orça*- 
mento  vújenie,  para  pagatYtento  de  soldos, 
etapas  c  gratificações  de  praças  de  pret 

O  Congrcíiso  Nacional  decreta: 
Arti/ro  único .  E'  o  Presidente  dn  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministorio  da 
Guerra  o  credito  de  1.7(55:730s20*;,  siipplo- 
nientar  á  vor})a  n.  10  do  art.  9"*  oa  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para 
occorrer  :.o  pairamcnto  de  soldos,  otapar^  o 
<xratiíicaç~>es  de  praças  de  pret;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  (las  Commissôcs,  10  de  dezembro  de 
1906.—  Gonçalo  Souto,—  Castro  Pinto,— V. 
Mascare, ,  7/ as. — Salvador  Pires , 

¥/  lido  e  vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  SJ  D  —  UOô 

Redacç^y-j  paro  nova  discitss('fo  da  em^7ida  des- 
tacada  na  .?*  discussdo  do  projecto  n.  89, 
(leste  a}ino,  concedendo  aos  dentistas  diplo^ 
iiiados  peta  Escola  de  Odontologia  do  Sâo 
Paulo,  antes  da  data  do  seu  reconh^ciinento 
offkiaí,  os  direitos  e  regalias  decorrentes  do 
decreto  que  equiparou  o  mesmo  instituto  ás 
escolas  ofpciacs 

O  Congresso  Nacional  dettréta : 

Al^.  1.**   Aos  dentistas  diplomados   pela 
Escola  de  Odontologia  do  ^.  Paulo,  antes  da 
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data  do  seu  reconhecimooto  oíllcial,  sâo 
'Concedidos  os  direitos  e  regalias  decori'eatos 
do  decreto  que  equiparou  o  mesmo  instituto 
ás  escolas  offlciae^. 

Art.  2.°  Revogam-s3  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissâos,  10  de  dezembro  de 
1906.  ^  Gonçalo  Souto,  —  Castro  Pinto.  — 
V,  Mascarenhas. — Salvador  Pires, 

O  Si*.  Presidento  —  Est^i  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Arroxellas  Galvão. 

O  Sr.  A.rrosLella.s   Crsi.lvA,o  — 

Venho,  Sr.  Presidente,  cumprir  o  doloroso 
e  pungentissimo  dever  de  participar  ú,  Ca- 
mará dos  Deputados  que  já  não  mais  existe 
o  Sr.  Dr.  Angelo  José  da  Silva  Neto,  mui 
digno  representante,  que  foi,  nesta  Casa,  pelo 
Estado  de  Alagoas. 

Bem  moço  ainda,  quando  sua  existência 
parecia  correr  plácida  e  feliz  no  seio  de  sua 
illustre  famili.i  e  de  seus  dedicados  amigos, 
a  morte,  a  implacável  morte,  arrebatou-o, 
cheio  de  esperanças  no  futuro,  que  lhe  sorria, 
deixando  a  todos  mergulhados  na  mais 
acerba  e  profunda  dor.  (Apoiados.) 

Adversário,  Sr.  Presidente,  de  suas  idéas 
politicas  nesses  últimos  annos  da  legisla- 
tura passada,  não  posso,  entretanto,  deixar 
de  reivindicar  para  o  illustre  extincto  a 
afflrmaçâo  de  lealdade  e  sinceridade  com 
que  sempre  defendeu  as  suas  convicções 
politicas,  nunca  procurando  amesquinhar  o 
seu  contendor.  (Apoiados  geraes.) 

Alogoas,  e  mais  ainda,  o  Brazil,  sentem  a 
profunda  dor  que  lhes  vae  na  alma  pelo  pre- 
maturo passamento  de  seu  dilecto  nlbo. 

Pensando  interpretar  os  sentimentos  de 
todos,  peço  a  V.  Ex.  que  mande  inserir  cm 
acta  um  voto  de  profundo  pezar,  bem  assim 
que,  em  homenagem  á  sua  memoria,  s^a 
Suspensa  a  sessão.  (Muito  bem ;  muUo  bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Justiniano  Serpa. 

O  Sr.  «XufiitÍuÍa.uo  Serpct  (movi-^ 
"mento  de  attençíJo)—^T .  Presidente,  a  repre- 
sentação paraense  nesta  Gamara  associa-se 
ab  imo  pectore — para  utilizar  a  incírualavel 
expressão  de  Virgilio— e  do  modo  mais  in- 
equívoco por  que  pôde  fazel-o  aqui,  ás  ma- 
nifestações de  sincero  pozar,  que  acabam  do 
ser  propo;$tas  em  honra  do  distinctissimo 
e  mallogrado  representante  do  AIagoa.s,noiso 
saudoso  collega  Dr.  Angelo  Neto. 

O  golpe  que  feriu  tão  fdndamcuto  a  alma 
da  gloriosa  terra  que  foi  berço  de  Deodoro  e 
Floriano   alanceou  também  o  coração    do 


Pará,  f|uo  contava  na  possoa  do  jovcn 
morto  (lo  hoíitem  um  d(S  sous  melhores 
amigi>s.  (AjMiados  da  bancada  paraense,) 

O  Sa.  HosAX.xAH  DE  Olivkira— Devíamos- 
lhe  muita  estima  o  reconhecimento. 

O  Sr.  JrsTixiANo  Skrpa— Terrível  este 
primeiro  aimo  da  actual  legislatura  para 
nós  outros  que  representamos  aqui  o  grande 
Estado  do  extremo  norte. . . 

Vozes — Para  toda  a  Camará.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Justiniano  Serpa — Perdemos,  não 
ha  muito  .-linda,  um  dos  mais  dedicados  o 
valorosos  auii  ;os  da  bancada  o  do  Estado, 
esse  talentoso  e  infortunado  Fausto  Cardoso, 
gloria  da  tribuna  parlamentar  e  orgulho  do 
sua  terra,  tão  tragicamente  extincto. 
(Apoiados . ) 

O  Pará,  como  Sergipe,  cobriu-lhe  de  flores 
o  tumulo.  Mas  a  saudade  que  por  cUe  sen- 
timos  e  perdura  em  nosio  espirito  e  em  nosso 
coração  bem  «e  revela  agora  nos  accento^* 
magoados  com  que  lhe  proferimos  o  nome. 
(Apoiados.) 

Hoje  é  AUírelo  Neto,  outro  moço  de  ta- 
lento e  do  grandes  esperanças,  que  succumbe 
em  meio  da  via'^'em,  o  quando  o  caminho, 
que  tinha  a  percorrer,  se  lhe  abria  como 
uma  estrada  do  triumphos.    (Apoiados.) 

Senhores  I  Kstã  f  nto,  e  brilhantemente,  o 
elogio  do  nosso  pr.jsado  e  illustre  compa- 
nheiro. 

Fel-o  um  advorsario  politico,  mas  lilho  c 
representante  da  mesma  torra.  Podia  fò.lLav 
e  lUllou  com  justiça  e  sentimento. 

Mas,  quando  não  estivess8,ou  não  precisa- 
ria de  fazel-o,  fallando  deante  de  uma  Ca- 
mará de  amigos,  que  tantos  ensejes  tcvo  do 
couhecor  e  admirar  em  Angelo  Neto  as 
apreciáveis  qualidades  de  homem  parti- 
cular e  do  politic:>.  (Muitos  apoiados.) 

Nem  tâo  pouco  careço,  para  despertar  o* 
vossos  sentimentos  de  alToiçào  o  estima,  de 
prender  minha  palavraa  asso  qu<\dro  sombrio 
— de  um  moço  e  um  tumulo— que  so  iosinúa 
dolorosamon:.o  ao  nosso  olhar. 

Mocidade  e  morte  !  Que  cousa  terrível,  ou 
antes,  que  sceui  contradictoria  e  inexplicá- 
vel nos  limites  de  dous  mundos  !  (Muito 
bem.)  Como  i*so  iKirece  illogico  d  razão  e 
ao  sentimento  !  (Muito  bsm.) 

Mas,  senhores,  eu  não  posso,  nemdovo  de- 
morai'-mo  na  tribuna. 

Em  certas  situações  da  vida  a  palavra  não 
ó  utilizada  sinào  pela  impossibilidade  de  en- 
contrar outro  meio  do  cumprir  devore 5  di^ 
espirito  e  do  coração. 

E  nestas  occasiõos  não  6  ella  que  dix  Tuai^ 
eloquentemente  o  que  nos  adoece  ou  ^oflj»- 
nios...  ■     ; 
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Eu,   pois,  volto  á  idOa  quo  mo  trouxe  á 
tribuna  e  vou  concluir. 

O  desappareci mento  do  Dr.  Angelo  Neto 
produziu  grrindo  magoa  ci  causou  intensa 
saudade  no  seio  da  Camará.  {Muitos  apoiados, ) 
Mas  eu  não  me  animo  a  interpretar  sinâo 
08  sentimentos  da  bancada  a  que  tenho  a 
honra  do  pertencer,  e  6  em  nome  delia  que 
envio  a  Ala«roas  a  expressão  do  mais  sentido 
pezar.  {Muito  bem,) 

Um  Sr.  Deputado  —  V.  Kx.  podo  l^iUar 
por  toda  a  Gamara  (Apoiados.) 

O  Sr.  Justiniano  Seupa— O  Pará,  como 
Alagoas,  guardará  pjr  longo  tempo  o  nome 
sympathico  do  mallogrado  Angelo  Neto ; 
e  nós,  que  o  prezávamos  como  a  irmão  que- 
rido, imitaremos  o  povo  de  Deus,  queimando 
á  hora  da  partida  para  outros  mundos  as 
pJantas  mais  cheirosas  que  encontramos  o 
que,  transformadas  em  perfume,  subirão 
is  plagas  luminosas,  como  expressão  da 
nossa  inextinguível  saudade  e  votos  pela 
felicidade  de  sua  longa  viagem  pelas  regiões 
do  mjstorio. . .  (Muito  bem,) 

Sr.  Presidente,  em  complemento  á  indicação 
do  honrado  representante  de  Alagoas,  pro- 
ponho que  a  Camará  nomeie  uma  com- 
missão  de  seu  seio  que  leve  a  expressão  dos 
nossos  sentimentos  á  illustre  familia  do 
saudoso  cxtincto  e  assista  aos  Amcraes. 

£*  mais  uma  homenagem  que  prestamos 
á  sua  memoria  querida.  Mas  elle  fez  jús  a 
esse  o  a  outros  testemunhos  da  nossa  sau- 
dade. (Apoiados,  Muito  bem  ;  muito  bem,  O 
orador  é  vivamente  cumprimentado  por  todos 
oê  Srs,  Deputados  presentes,) 

O    Sip,   Px*e8i<leiite  —  Tom  a  pa- 
lavra o  Sr.  João  Luiz  Alves. 


O    Sx* .     «Xoflo    lenias    Al^Gs  — 

Sr.  Presidente,  amigo  sinceramente  de  An- 
seio   Neto,     cíjas  qualidades  moraes  tive 
•ocasião,  poi*  muitas  veze^  de  apreciar,  quero 
trazer*    na  singeleza  da  minha  palavra,  a 
cfacJaracão  do  immenso  sentimento  de  pezar, 
que,  a  mim  e  aos  meus   collegas  da  ban- 
cada mineira,  neste  momento,   punge  pelo 
paosamento  do    illustre    representante  de 
AlsLgoma^  moço  que,  pele  seu  talento,  pela 
lealdade  politica  e  pelo  seu  caracter,  estava 
ainda    destinado  a  prestar  relevantes  ser- 
viços Á  pátria  brazileira. 

Os  mineiros  desta  Gamara  sempre  tiveram 
Ba  susL  pessoa  um  amigo  politico  solidário 
nas  questões  do  intei^esie  publico  e,  por 
iieo,  so  sentem  também  promndamente  fe- 
rides  com  o  sou  passamento. 

Etsl^  esta  a  declaração  que  tinha  a  fazer 
em  homonagem  á  memoria  do  meu  sau- 
«lòeissimo  amigo.  (Muito  bem ;  muito  bem^ 
O  orador  é  cumprimentado,) 


O  Sz*.  Px*esldeute  —  Transmit- 
tindo  ú,  Gamara  a  dolorosa  noticia  do  in- 
fausto passamento  do  Dr.  Angelo  \eto, 
quo  representou  dignamente  o  Estadi  de 
Alagoas  nesta  Gasa  do  Gongresso,  e  que 
occupou  um  logar  na  Mesa,  o  Sr.  Deputado 
Arroxellas  Galvão  pede  que,  por  esse  facto^ 
se  insira  na  acta  da  sessão  do  hoje  um  voto 
de  proAmdo  pezar  o,  em  seguida,  se  levante 
a  sessão. 

A  esse  pedido  o  illustre  representante  do 
Para,  Sr.  Justiniano  de  Serpa,  accrescentou 
este  outro:  que  a  Mesa  nomeie  uma  com- 
niissão,  para  dar  pc^zames  ;l  lUmilia  do 
illustre  extincto  e  repi*esentar  a  Gamara 
em  todas  as  cerjmonias  Ainebres. 

Os  senhores  queapprovam  o  requerimento 
do  Sr.  Arroxellas  Galvão,  queiram  levan- 
tar-se.  (Pausa,) 

Foi  unanimemente  approvado. 

Os  senhores  quo  approvam  o  requeri- 
mento do  Sr.  Justiniano  do  Serpa  queiram 
levantar-se.  (Pausa,) 

Foi  unanimemente  approvado. 

Nomeio  p.&ra  a  commissão  encarregada 
de  representar  a  Gamara  nos  flineraes 
do  Sr.  Deputado  Angelo  Neto,  infelizmente 
desapparecido  denti*e  nós,  os  Srs.  Arro- 
xellas Galvão,  Justiniano  Serpa,  Simeão 
Leal,  Gameiro  de  Rezende  o  Elpidio  de 
Mesquita. 

Em  virtude  do  voto  da  Gamara  vou  le* 
vantar  a  sessão. 

Vae  a  imprimir,  na  forma  do  art.  190  do 
Regimento,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  304  G— 1936 

Parecer  sóbr.!  emendai  offerecidas  na  5*  dis» 
cussão  do  projecto  n,  304^  deste  anno,  que 
fixa  a  despesa  do  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  para  o  exercieiú  de 
i9€7 

A  Gommis^U)  de  Finanças  vem  submetter 
ã  considera^  da  Gamara  dos  Deputados  o 
seu  pai-ecer  acerca-  de  cada  uma  das  emen- 
das apresentadas  na  3*  discussão  do  projecto 
n.  304,  deste  anno. 

N.  1 

Supprima-se  a  consignação  seguinte: 
Para    correspondência  telepraphica   réis 
20:000$000. 

Sala  das  sessões,  de  dezembro  de  j(906.— 
Cornélia  da  Fonseca, 

A  Gommissão  acceita  a  emenda. 
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AN^AtiS  DA  CAMAUA 


No  orçamento  do  Ministério  da  Patenda  foi 
providenciado  a  respeito  do  assumpto. 

N.  2 

A'  rubrica  12— Deduza-ae  da  verba  50-jOOO.í 
a  importância  de  1:460$  para  diária  cor- 
rida ao  auxiliar  do  procurado:*  geral  da 
Republica. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1906. — 
Citnha  Machado. 

A  verba  de  50:000$  a  que  allude  a  emenda 
é  destinada  a  transporte,  alimentação  e  ves- 
ttiario  de  presos  pobres  conde  ninados  pela 
jusUça  federal.  O  fjinccionario  a  que  ce 
i-eí^rea  emenda  tem  vencimentos  pelo  cargo 
que  occupa  no  tribunal  o  parece  exqnisito 
ílar  diárias  a  empregados  do  Supremo  Tri- 
bunal. 

A  Commissão  nao  accoita  a  emenda. 
N.  3 

Accrescente-se  á  rublicm  17  (Guarda  Na- 
cionai): 

Sondo  destacada  de^ta  verba  a  quantia  de 
6:000$000,para  gratificação  de  500$,  men- 
saes,  ao  chefe  do  Kstado  Maior  no  Districto 
Federal,  quando  oíílcial  da  milicia. 

S.  R. —  J.  A,  Neiva. 

A  Commissão  nâo  acceita  a  emenda: 

O  (lommandante  superior,  o  secretario 
geral  e  o  amuiuense  d i  Secretaria  do  Com- 
mando  da  Guarda  Nacional  percebem  grati- 
íicaçoe-?.  lei  n.  834  do  30  de  dezembro 
de  1901. 

N.  4 

De  accôrdo  com  o  art.  7  do  regulamento 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  transti- 
ra-so  da  rubrica  35  —  Soccorros  Públicos— 
para  a  rubrica  24—  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia— a  consignação—  Auxilio  ás  despe- 
zas  da  maternidade  do  Estado  da  Bahia 
40:000$OJO. 

Sala  das  se-soes,  do  dezembro  de  1900, 
— Augusto  de  Freitas 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

N.  5 

A'  lettra  b  do  artigo  em  que  se  áutoriía  o 
Govemo  a  dar  no\o  reguLament:  á  Biblio- 
theca  Nacional,  accrescente-se,  em  seguida 
ás  palavras  «Bibliotheca  Nacional»  as  se- 
guintes €0  Instituto  Nacional  de  Musiea»,  di- 


zendo-se;  «reorganisando-as»    em  vez  de 
creorganizando-a» ;  o  mais  ocimo  está. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1906.— 
James  Darcy, 

A  Commi8.são  acceita  a  emenda. 

O  Governo  naturalmente  dará  melhor  o^ 
ganizaç<âoa  c>se  instituto  e  offerece  a  se- 
guinte sulhemenda : 

Accrescente-se  :  e  Escola  Nacional  do  Bel- 
las  Artes. 

N.  O 

RíTicnda  ao  artigo  (relativo  ao  credito  para 

0  Congresso  Scientifico  Latino  Americano.) 
Snppriíram-se  as  palavras  «ficando  compre- 
hendidas  nesse  credito»  até  o  llm. 

Sala  das  sessões.  8  de  dezembro  de  lí)06.-- 
Jono  Luís  Alves» 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

Verificado  como  está.  que  não  ha  saldo  dos 
500:0(K)sde«tiuado9  ás  despezas  comoCon- 
;rresso  Scionti:ico  Latino  Americano,  nâo  po- 
derão prevalecer  concessões  feitas  com  & 
condição  de  serem  tiradas  dessa  verba,  fi- 
cando assim  supprimidas. 

N.7 

Inclua-se  onde  convier  mais  a  seguinte  au- 
torização: 

A  utilizar-se,  no  exercido  desta  lei, 
dando-Ihe  nova  distribuição,  do  saldo  do  cre 
lito  aberto  polo  decreto  n.  5.699,  de  2  de 
outubro  de  1905. 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  do  IQ0(\ 
-^Cornelio  da  Fonseca. 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

N.  8 

Na  rubrica  36: 

Depois  das  palavras — medidas  sanitárias 
■— dig.i-se:  . . .  tirada  da  quantia  de  10  >:000$ 
destmada  a  essas  despezas  a  de  51: 10(%|000, 
despeza  com  o  pessoal  das  lanchas  coasta\i- 
tes  da  descripção  e  tabeliã  abaixo: 

Lancha  Fernandes  Pinheiro': 

1  mestre,  a  9s  diários  3:285:i000 
1  machinista,  idem...  3:^5^000 
'^  ío^uistas,  a  6.s  diá- 
rios cada  um 4:3 

5  marinheiros,  a  5s 

cada  um "  9:125.s000    SOrOTSJ^W 
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Lanclia  Rocha  Faria: 

1  mestre,  a  9^  diários  3:28rxi;000 

1  machinista,  idem...  3:285*;;000 

2  foguiatas,  a  CíÁ  cada 

um l 4:380s000 

3  marinheiros,  a  5:$ 

cada  um 3:ri50$000    11  :fiOO$Oí)0 

Lancha  Manguinhosi 

1  mestre,  a  7^500  diá- 
rios  , 2:737sr,03 

1  machinista,  idem..  2:737sõ00 

2  marinheiros,  a  5s 

cada  um 3:050sO(X)      0 :  125í;000 


Enfermaria  fluctuante: 
4  marinheiros,  a  5$  cada  um. 


7:300$000 


51:100.^000 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  190G 
— Come/to  da  Fonseca. 

A  Commis^ão  acceita  a  emenda. 

O  seryiço  a  que  se  rerei*e  a  emenda  é  in- 
dispensável, nâo  é  provisório,  não  deve  ser 
•abandonado,  sendo  grave  o  perigo  para 
saúde  publica  si  a  Directoria  Geral  nâo 
tiver  esse  meio  de  soccorros. 

N.  9 

Onde  80  diz:  a  despender  até  100:000$ 
com  a  acquisicSo  dos  espólios  artísticos  de 
N«  Taunay,  ètc.:  diga-sc:  a  despender  até 
70:000$  com  a  acqoisiçâo  dos  espólios  de  N. 
Taunay ,  etc.,  15:000$  cem  o  Museu  Para- 
naense (organi/.ado  ha  40  annos)  o  15:000$ 
com  o  Asylo  de  Alienados  de  Nossa  Sonhora 
<la  Luz,  da  cidade  de  Ourityba. 

Sala  da^  sessões,  8  de  dezembro  de  1906.— 
Menezes  Dor  ia, 

A  Commissao  não  acoita  a  emenda. 

£m  segunda  discussão  não  foram  atten- 
didas  as  emendas  que  se  re feriam  a  certos 
auxílios  e  nâo  ha  razão  pira  t^or  agora  in- 
clnidas  dcspezas  da  jiattireza  das  pedidas  em 
uma  Terba  que  tem  sou  dostinj  ccr6  >. 

X  1 ) 

Ondo  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a,  mediante 
accordo  com  a  Prefeitura  Municipal  do  Dis- 
tricto  Federal,  i*eceber  desta  a  ti-ansfòrencia 
do  serviço  do  xXecroterio  Publico,  incluindo 
jia  transrerencia  o  novo  prédio  que  vae  ser 
eonstruidd  para  tal  serviço,  que  ficará  a 
car^j^o  do  Districto  Federal. 

Sala  das  sessões,    do  dezembro  de  1900.— 
Figueiredo  Uocha. 
V«l.  VIU 


A  Commissao  não  i>ódo  acceitar  a  emenda 
como  est.1  redigida,  pois  insiste  em  que  so 
torne  bem  claro  que  á  «Companhia  Construa 
ctora  do  Novo  Mercado»  incumbe  o  ónus  (por 
seu  co!itraoto)  de  construir  o  Novo  Necro- 
tério, em  logar  que  designado  seja.  Apenas 
para  autorizar  a  tro.nsfcroncia  do  prédio  o 
do  servido  do  Governo  I^^ederal  para  sor  en- 
tregue ;l  Policia  propõo  a  seguinte  substi- 
tutiva, para  incluir^sc  enirr  as  atitorÍ3açõcs: 

«m)  a.  mediante  annuencia  da  Prefeitura 
do  Districto  Federal,  receber  desta,  .som  ne- 
nhuma compensação,  a  transferencia  do  ser- 
viço do  Necrotério  Publico,  inclusive  o  novo 
prédio  a  construir-so  pela  Companhia  Novo 
Mercado,  passivndo  o  dito  serviço  á  Policia 
da  Capital.» 

X.  11 

A*  verba  de  mil  contos  de  réis  destinada 
ao  começo  da  construcção  do  palácio  do  Con- 
gresso Nacional,  accrescente-se:  A  organi- 
zação do  novo  e  definitivo  projecto  deste 
palácio  fica  incumbida  aos  engenheiros  Fran- 
cisco de  01iveii*a  Passos  e  Heitor  de  Mello, 
premiados  conjunctamentc  cm  primeiro  lo- 
gar  no  concurso  de  vários  projectos  para  o 
mesmo  ílm  apresentados  á  sessão  das  masas 
reunidas  do  Senado  e  Camará,  assim  consti- 
tuídas em  virtude  do  lei,  e  em  cuja  acta 
ficou  consignado  esse  direito  dos  refeiidos 
engenheiros;  devendo,  porém,  os  mesmos 
aprosontarem  aquello  projecto  definitivo 
dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  a  contar  da 
data  da  promulgação  desta  lei. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1906. 
^Mcllo  Mattos. 

A  Commissao  não  acceita  a  emenda. 

As  plantas  preferidas  ou  premiadas  como 
modelos  melhores  para  construcção  do  edi- 
ficio  destinado  ao  Congresso  Nacional,  a  acta 
a  que  se  refere  a  emenda  não  autorizam  a 
deiigoação  pessoal  dosconstructoreie  muita 
menos  em  lei  orçamentaria  poderá  ser  essa 
designação  feita. 

Pela  emenda  apresentada  pelo  nobre 
Deputado  Neiva,approvada  pela  Camara,em 
2^  discussão,  a  quantia  de  1.000:000$  dada 
pvra  edificação  do  palácio  do  Congresso  obe- 
dece a  nova  direcção  por  parto  do  Poder 
Executivo. 

X.  12 

Nas  autorizações  ao  (iovorno  modifique-se 
a  i*edacQão  da  lettra  g  do  seguinte  modo: 
a  despender  até  a  quantia  de  cem  contos 
com  a  acquisição  doj  espólios  artísticos  de 
Nicolâo  Taunay,  fundador  da  Academia  de 
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Beltefl  Artes,  Victor  Meirelles  e  Pedro 
Américo  e  de  um  quadro  Coeéga<  do  pintor 
portuguez  José  Malhoa,  para  fl  arem  per- 
tencentes á  mesma  academia,  on  ie  e^^tio  em 
dúfposlto. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1906. 
-^ornelio  da  Fonseca, 

A  Ck)mmis8âo  acceita  a  emenda. 

O  quadro— Cócegas,  do  pintor  portuguez 
Malhoa,  já  está  entrCc^uô  ao  Governo,  de- 
vendo, portanto,  ser  pago  o  seu   valor. 

N.    13 

Ao  art.  1°.  Em  vez  do-30.448:lll$451,di- 
ga-se  30.442:  lll$451. 

A'  rubrica  15  do  mesmo  projecto— Km  vez 
de   6.648:426$:68,    dlga-so:    6.645:42()$768. 

Sala  das  sessões,  8  do  dezembro  de  11^06. 
"-^omeUo  da  Fonseca. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  que  cor- 
rige erros  de  impressão. 

N.    14 

Tendo  havido  omissão  na  tabeliã — Rubri- 
ca ig*^— Secretaria  do  Supremo  Tribunal— 
dos  vencimentos  devidos  a  um  offlcial  e  um 
amanuense  creados  pelo  decreto  n.  1.466, 
de  8  de  janeiro  de  il^6,  proponho  que  se 
inclua  na  referida  tabeliã  mais  o  seguinte: 

Um  c  flicial 5 :  200s» )i  )0    annuaos 

Um  amanuense ....    3 :  yoOsOOO        » 


9:!00s000 

Sala  das  sessuos,  8  do  dezembro  do  1C06— 
Alencar  Guimarães  ^ 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

Trata-se  de  vencimentos  a  íunccionarios 
publico^,  decretados  por  loi  a  que  não  fo- 
ram incluídos  na  verba  respectiva,  não  é 
augmento  de  despeza,  é  inclusão  de  despeza 
votiida  em  lei  anterior. 

N.  15 

Fica  autorizado  o  Poder  Executivo  a  ven- 
der em  leilão  o  material  existente  no  Laza- 
reto de  Tamandaré,  desnecessário  ao  Ain- 
ccionamento  da  estação  sanitária,  c  a  appli- 
car  o  producto  liquido  na  ci^nservação  dos 
edifícios  do  mesmo  lazareto. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  do  19()G. 
— Estado  Coimbra, — Jv.lio  de  Mello. ^Domhi» 
gos  Gotiçnlves, 

Esta  emenda  tem  duas  partes,  a  primeira 
refere-se  a  autorização  dada  ao  Poder  Este- 


cutivo  para  mandar  vender  em  leilfto  o  ma- 
terial existente  no  Lazareto  de  Tamandaré, 
em  Pernambuco,  desnecessário  ao  fimccio- 
namento  da  estação  sanitária;  a  segunda  a 
applícar  o  producto  da  venda  á  conservação 
dos  ediíicioi  do  mesmo  lazareto. 

Quanto  á  primeira  parte  a  Commissão 
acceita,  devendo  a  escolha  dos  objectos  des- 
necessários ser  feita  pelo  medico  da  saúde 
do  porto  naquelle  Estado,  satisfeitas  a<  exi- 
gências legaes  para  sor  o  leilfto  eflèctuado. 

A  segunda  parte,  por(^m,  a  Commissão 
não  acceita.  O  producto  liquido  do  leilão 
deve  ser  romettido  ao  Thesouro  Federal.  ; 

Jã  foi  votada  verba  para  conservação  dos       ; 
ediíicios  e  no  orçamento  não  pôde  ser  de-        ' 
cretada  despeza  sem  quantia  certa,  ainda 
mesmo  nas  autorizações.  i 

N.  16 

De  aocòrdo  com  o  disposto  no  paragrapho 
único  do  art.  191,  d  j  Regimento  da  Camará, 
offereço  a  seguinte  emenda: 

A*  rubrica  15 — No  material:  Restaboleça-s3 
na  consignação— Continuação  das  CHmt-»  da 
rubrici  15,  a  quantia  á^^  350:000$,  elimine^e 
a  de  1.00):000$,  constante  da  proposta  e 
para  o  mo.^mo  ílm  a  que  tinham  sido  desti- 
nadas. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  do  190i'. 
— Cornelio  da  Fonseca, 

A  emenda  supra  está  troeada. 

O  relator,  como  autor  dessa  emenda,  a  re- 
dige como  deveria  ter  sido  publicada  e  é  do 
modo  seguinte: 

No  material: 

l;e  accórdo  com  o  disposto  no  parag:»iipli'> 
unlco  do  art.  191  do  Regimento  da  Camará, 
oiríreco  a  .seiruinte  v.inenda: 

Restabeleça-  e  na  rubrica  15— Força    xk)1í- 

cial— :i  quantia  proposta  pelo  Governo    pai  a 

a  consignação— Cvjnti  11  uação  das  obras — xisto 

cr  sido  eliminada  da  quantia  de  l.OO  ):OOQs 

destinada  a  essas  obras,  a  de  350:000.^00 ) . 

Assim  redigida  a  emenda,  a  Comaiis.ão  O 
de  parv3cer  que  seja  approvada  pela  Camará. 

N.    17 

A'  lettra  %  do     art.     Accroseontc-.'-e      t*» 
fine  :  p  odendo  dessa  verba  ser   retirAda.  n 
quantia  necessária  pira  a  coaclas:io  cio    eili- 
cio  destinido    il  Escola  Nacionil  de   H3IÍ  u? 
Artes. 

Sala  das  sessoes,8  de  dezembro  de   190G. — 
Passos  Miranda  Filho» 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  atteiidcn- 
d  j  cl  grande  utilidade  da  Es.^oía  Nacional  de 
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Mas  Artc«},onde  pôde  ser  dado  o  ensino  das 
artes,  tâo  necessário  em  um  paiz  como 
é  o  Brazil,  e  de  ser  continuada  a  obra  do 
edifício. 

N.  18 

Eoieoda  ao  artigo  ultimo,  lettra  C—  desti- 
nando-seda  quantia  arrecadada  150:000$ para 
escfíitàs  de  instrução  primaria. 

Sala  das  se8âoes,8  de  dezembro  de  1906. — 
J.  de  Serpa,  — Passos  de  Mirauda, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

N.  19 

Art.  Em  vez  de  50:000$000  á  Academia  de 
Ckimmercio  do  Rio  de  Janeiro  —  diga-se:, 
40:000$aOO  á  Academia  de  Commercio  do 
Rio  do  Janeiro  e  10: 000*006  ao  Instituto  da 
Ordem  dos  Advogados  Brazileiros, 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1903. 
^Pmda  Ramos. 


O»  S^.  Deputados  Paula  Ramos,  Neiva, 
Affooso  Gosta,  Thomaz  Cavalcanti  e  outros. 
offer3ceram  emenda;  á  disposição  referunte 
a  auxílios  a  diversas  InstituiQÕes. 

Nessas  emendas  pedem  os  referidos  Depu- 
tados a  distribuição  das  verbas  destinadas 
a  certos  e  determinados  institutos  por  uma 
outra  forma,  augmentando  o  numero  dos 
auxiliados. 

A  Gommissâo  entende  que  será  melhor 
alvitre  tiiar  da  somma  total  das  verbas 
destinadas  a  auxiliar  as  Escolas  de  Commer- 
cio de  S.  Paulo,  Bahia  e  Rio  de  Janeiro  a 
a<jV3L  distribuição  pedida,  ficando  intacta 
a<  outras  verbas  que  so  destinam  a  serviços 
de  outra  natureza,  coaio  a  Liga  contra  a 
tuberculosa  e  outros. 

Assim,  e  para  que  sejam  iguilraeuto  at- 
teniiidas  as  instituições  congéneres  dos  ou- 
tros ICstados,  propõe  a  Commissão  a  seguinte 
«abstitutiva: 

«iíub^titua-se  a  lettra  a  do  art.  7«  pelo 
.*^eg'uiii'te: 

<r)  A  subvencionar  com  20:000$,  cada  uma 
das  S3^mnte8  instituições:  Ksciíla  Coramer- 
ciaJ,  dia  Bahia,  Escola  Pratica  de  Commer- 
»?ju.  de  S.  Paulo,  Academia  de  Commercio, 
do  Rio  de  Janeiro,  e  Instituto  Histórico  e 
«ieog-raphicj  lírazileiro;  com  12:000^,  cada 
iixaix^  <ias  Ligas  Contra  a  Tuberculose  de 
>  pariilo,  Districto  Federal,  Bahia,  Recife 
'juiz  <ie  Fora ;  com  9:00(fcJ,  a  Escola  Livre 
Su^enbaria,  de  Pernambuco,  e  9:0J  >$, 
a  EbgoIa  de  Commercio^  (antiga  Academia 
ilB  Cojnnaercio)  de  Juiz  de  Fora ;  com  8j00O$,. 
ao  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  ttea- 


zileiros  ;  5:000$  a  Academia  Nacional  de 
Medicina ;  com  5:000$,  a  £scoIa  Pratica  de 
Commercio,  do  Pará,  e  5:000$,  a  de  Ceasi  ; 
finalmente,  com  4:000$,  a  escola  mantida 
pela  Associação  dos  Empregados  no  Com- 
mercio de  Porto  Alegre.» 

N.20 

As  subvenções  votadas  para  os  Institutos 
Commerciaes  de  Ensino,  na  importância  do 
100:000$  scijam  assim  distribuídas:  20: 000$ a 
cada  uma  das  se^^uintes:  Escola  Commercial 
da  Bahia,  Escola  Pratica  de  Commercio  de 
S.  Paulo,  Academia  do  Commercio  do  Rio  de 
Janeiro  e  Instituto  Commercial  do  Pará,  e 
18:000$  ao  de  Juiz  de  Fora,  e  2:000$  ao  Lyceu 
de  Artes  do  Recife. 

S.  R.  Em  8  de  dezembro  de  1906.—  /.  A. 
Neiva, 

lista  emenda  fica  prejudicada  com  o  pare- 
cer dado  á  emenda  do  nobre  Deputado  Pau- 
la Ramos;  não  seado  acceito  pela  Commissão 
o  auxilio  pedido  para  as  instituições  que  não 
foram  contempladas  no  subistitutívo  oíTereci- 
do  a  lettra— a^naquella  emenda. 


e 

•le 


N.    21 

Accra<icente-se  onde  convier: 

Das  verbas  votadas  para  auxiliar  ás  Esco- 
las de  Commercio  mantidas  por  associações 
pairticulares  nos  E:>tado8,  deduzam-ee  2:000$ 
concedidos  á  Escola  Commercial  da  Bahia; 
3:00.^  á  de  S.  Paulo;  5:000$  á  Academia  de 
Commercio  do  Rio  de  Janeiro,  aíim  de  ser 
concedida  a  quantia  de  10:000$  á  Escola  de 
Commercio  mantida  pela  PUenix  Commer- 
cial do  Estado  do  Ceará. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1906. 
— Thomaz  Cavalcanti,  — Thomas  Accioly,*^ 
João  Lopes, — João  Cordeiro, — Lobo  Jurvme- 
Miha, — Deoclecio  de  Campos, — Affbnso  Costa, 
—-Castro  Pinto, — Figueiredo  Rocha, — Gonçalo 
Souto. —  Waldemar  Moreira, — Salvador  Pires, 
— Eloy  de  Sousa, —  Domingos  Gonçalves, — 
José  Monjardtm, — Eusébio  de  Andrade, — Oli- 
veira Valladão.  — Sérgio  Saboya,  — Beserril 
Fontenelle, — Frederico  Borges, — Graccho  Car- 
doso. 

Esta  emenda  está  prejudicada  com  o  pare- 
cer dado  á  emenda  do  nobre  Depiití\4o 
Paula  Kames. 

N.  22 

A  lettra  a  ^o  art.  7»  redija-io  assim,  pas- 
sando a  ser  artigo: 

O  Poder  Executivo  subvencionará  com  u 
quantia  de  15:000$  a  Escola  Commercial  da 
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Oordo,  Rodolpho  Miranda,  Palmeira  Rippor, 
Arnolpho  Azevedo,  Eduardo  Sócrates,  Xa- 
xiep  de  Almeida,  Marcello  Silva,  Costa  Mar- 
ques, Alencar  Guimarães,  Carvalho  Ciiaves, 
Meneies  Dória,  Paula  Ramos,  Klyseu  Gui- 
lherme, José  Carlos,  Campos  Cartlcr,  Diogo 
Fortuna, Ve^pasiano  de  Albuquerque,  Homero 
Bai^ii^ta,  Rlvadavia  CcuTca  o  Simões  Lopes 

Deixam  do  oompareeer  oom  causa  usSrs. 
Thomaz  ^^ioly,  António  tíastos.  Ferreira 
Fannf^,  Mihur  Leoins.  Passos  Miranda,  Costa 
RodrigM^,  Luiz  Domingues,  Josc  Eujselxio, 
Dunã)m  4e  Alwauckies,  Ariindo  Nogueira, 
Joí^ttWm  Pires,  João  Gav.oso^  João  JLiopes, 
ÍTracchp  Cardoso,  Thomaz  Cavalcanti,  Tei- 
xeira de  Sá,  João  Vieira,  Poi^ejra  do  Lyra, 
Virginio  Marques,  Josú  Marcelino,  Kstaeio 
€oimbi»a,  Júlio  de  Mello,  Artlmr  Orlando, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Octávio  Lessa,'Epar 
minondas  Gracindo,  Raymundo  de  Miranda, 
João  Santos,  Loovigildo  trigueiras.  Prisco 
ParaizQ,  Bernai-do  Jambeiro,  Tosta,  Bulcão 
Ví^ina,  Rocha  Leal,  Pedreira»  Franco,  Pinto 
Dantas,  Augusto  de  Fr.iita»,  José  Ignaoio, 
OdalbertoPeri;ira.  Salvador  Pires,  Leáo  Voi- 
loso,  Torquato  Moi-eira,  Mello  Mattos,  Irineu 
Macl^adp,  Barbosa  Lima,  Sá  Freire,  Mayriuk, 
Alcindo  Guanabara,Fi'óes  da  Cruz,  Baixhazar 
Bernardino,  /vmorico  Womeck,  Fidc^is  Al- 
Tea,  João  Baptista,  Peroira  Lima,  Galvão 
Baptista,  Themistocles  de  Almeida.  Rodri- 
^es  Peixoto,  Paulino  de  Souza,  Barros 
Fra^o  Júnior,  Astolpho  Dutra,  Francis  o 
Bernardino,  Calogeras,  José  Bonifácio,  João 
Luiz  de  Campos,  Camillo  Soaras  Filho,  Hen- 
rique Salles,  Leite  de  Castro,  Lamounier  Go- 
dolredo,  Bernardes  de  Faria,  Bueno  de  Pai- 
va, Adalberto  Ferraz,  Wenceslau  Braz,  Mello 
Franco,  Rodolpho  Paixão,  Olegário  Maciel, 
Honorato  Alves,  Nogueira,  Manoel  Ful^encio, 
Lindolpho  Caetano,  Epaminondas  Otfjooi, 
Carlos  Garcia,  Jesuino  Cardoso,  Cardoso  de 
Almeida,  Álvaro  do  Carvalho,  Eloy  Chaves, 
Paulino  Carlo-í,  Cincinato  Braga,  Joaquim 
Augusto,  José  Lobo,  Francisco  Romeiro,  Va- 
leis de  Castro,  Rodrigues  Alves  Filho,  Costa 
Júnior,  Hermenegildo  de  Moraes,  Serzedello 
Corrêa,  Victor  do  Amaral,  Vidal  Ramo;í  Jú- 
nior, Wení^oslau  Escobar,  Antunes  Maciel, 
Germano  Hasslocher,  Victorino  Monteiro, 
Pedro  Moacyr,  Cassiano  do  Nascimento,  João 
Abott  e  Domingos  Mascarenhas. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  Pe- 
dro Pernambuco,  Domingos  Gonçalves,  Apol- 
linario  Maranhão,  José  Moiyardim,  Graciano 
Neves,  Ilerodia  de  Sá,  PedrJ  de  Carvalho, 
Bulhões  Marcial,  Henrique  Borges,  Vianna 
do  Castello,  João  Quintino  e  Benedicto .  de 
Sou^a. 

Abre-se.  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
d^  tarde. 


E'  lida  e  sem  observações  approya4a  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

O.  «!•.  1°  Secx»et«wio^  procede,  á 
leitura  do  seguinta 

EXPEDIENTE 

Oificlos: 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Nejfocio>  Intiv 
rior^^s,  de  G  do  corrente,  transmittindo  a  se- 
guinte 

MENSA019H 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— 
Tond  i  era  consideração  o  que  ppnd(U>3{U  o 
Ministério  da  Justiça  e  Negociqs  interiores  na 
exposição  junta,  sobre  a  necessidade  de  se- 
rem solicitados  ao  Congresso  Nacional  cre^ 
ditos  extraordinários  na  importância  total 
de  39:15C^121,  para  pagamento  de  venci- 
mentos, relativos  aos  annos  de  1905  e  1900, 
a  diversos  ofliciaes  da  força  policial  deste 
Districto,  ca,be-me  a  honra  de  levar  o  as- 
Bumivto  á  vossa  apieeia^ão,  aôra  de  que  vos 
digneis  resolver  como  fòr  acertado. 

'  Rio  de  Janeiro,  O  de  d^aenibro  d-e  190i3. 
— Affbnso  Augusto  MoiHíira  Benna» — A'  Oom- 
missâo  do  Finanças. 

Do  Ministério  dos  Negocies  da  F^azeoda, 
do  10  do  corrente,  satisfazendo  a  requisiçjão 
dasta  Camará  no  offlcion.  189,  de  28  de 
setembro  ultimo,  relativamente  ã  demora 
na  publicação  áiis  coUecções  de  leis  e  decisões 
do  Govonio,  corrospondentes  aos  annos  de 
1903  a  1905.— Ao  Sr.  Deputado  Nogueira  Ja- 
guaribe,  que  fez  a  requisição. 

Requerimentos  : 

De  Francisco  de  Paula  e  outros,  pedindo 
garantia  de  juros  de  6  Vo  ao  anno,polo  prazo 
de  30  annos,  sobre  o  capital  de  1 .00  J:  000$, 
para  montagem  de  uma  usina  de  fabrica  de 
cuke  metallurgico,  beneflci amento  e  briqu> 
tagem docarvâo  nacional. — A' Commissão  de 
Finanças. 

De  Joaquim  José  Ribeiro,  pedindo  paga- 
mento de  quantia  que  diz  ter  adeantadopara 
enterro  de  um  oíUcial  reformado,  ao  mesmo 
tempo  relevação  da  prescripção  era  que  diz 
ter  incorrido  para  receber  a  meao^a  quaoi^ 
tia. — A'  Commissão  de  Finanças. 

Do  en<zeuh  dro  civil  Jeronymo  Emiliano  da 
Silva,protestando  contra  a  idéa  contida  em 
uma  emenda  offerecida  ao  Orçami^nto  da  Fa» 
zenda  em  3^  discussão,  a  qual  constitue  uma 
proposta  que  apresentou  ao  Senado  para 
construcçào  dos  e  liftcios  de  quo  necessita  o 
Governo-r-Inteirada.  Archive-se. 
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^  sttcceásivamente  lidas  e  vao  a  impri- 
mir as  seguintes 

REDACÇÕES 

^.  B9  C  —  1900 

Heãacçtlo  final  do  proj  cio  ti.  89,  deste  anno, 
çue  concede  aòs  phannaceuiicos  diplmèiados 
pelas  Escolas  de  Pharmacia  de  S.  Paulo,  de 
Ouro  Preto  e  de  Pernambuco,  antes  da  data 
do  seu  reconhecitnento  ofpcial,os  direitos  e 
regalias  decon'ent€S  dos  decretos  que  equipa- 
raram os  racsmos  institutos  ás  escolas  ofp- 
does 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.'*  Aos  pharmaceuticos  diplomadtw 
pelas  Escalas  de  Pharmacia  de  S.  Paulo,  do 
Ouro  Preto  c  de  Pernambuco,  antes  da  data 
do  seu  reconhecimento  oíllcial,  são  concedi- 
dos os  direitos  e  regalias  decorrentes  dos 
decretos  que  equiparai^am  os  mesmos  insti- 
tutos ás  escolas  ofliciaes. 

Ari.  2.*»  Revogam-se  iis  disposições  em 
cjiirario. 

;9ala  das  Commissões,  10  de  dezembro  de 
líKki. —  Gonçalo  Souto, —  Salvador  Pires. — 
V.  Mascarenhas. 

N.  381  A  —  190C) 

licdacçuo  final  do  projecto  n .  381,  deste  nnno, 
fjio'  autoriza  o  Prr.Hdente  da  Republica  a 
^ihrir  ao  3IÍ7nsteyio  da  Gv.erra  o  credito  de 
'lOJXMJ^,  supplementar  d  i-rrbi  15'^  —  Mate- 
rial —  n .  2S,  do  orça/iienio  vir/fínt-; 

0  Congresso  Nacional  doer  o  ta  : 

Artigo  único.  I"  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizada  a  abrir  ao  Ministorio  da 
liuerra  o  credito  de  30:000S,  suppieraentar 
á  verbii  15*  —  Material  —  n.  ^:í,  do  art.  *J° 
il ;  lei  n.  1 .453,  de  30  do  dezembro  de  1905 ; 
reTogadjis  as  disposições  era  contrario. 

8ala  das  Confimissõ^s,  10  de  dezembro  de 
KOJ.  —  Gonçalo  Souto.  —  Castro  Pinto.  — 
V.  ífascarenhas .  —  Salvador  Pires. 

N.  350  A  —  1906 

R*'dacçf7o  final  do  projecto  n.  356,  deste  a-.nto, 
qtte  auio^Hza  o  Presidente  da  liepublica  a 
obrir  ao  ^Ministério  da  JusHça  ò  Ncaocins  Inte- 
'r*tort'S  o  credito  supplementar  de  35:0739^552 
''$    Tcrbas  ns.  Í4,  Í5  e  24 ^  do  art.  2^  da 

1  i  ft.  Í.4ÔS.  de  30  de  dezembro  de  Í905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .  **  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autoriza'Jo    a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 


e  Negócios  Interiores  os  seguintes  créditos 

sapplem  untares: 

À'  verba  n.  14  do  art.  8°  da  lei 

n.  1.453,  de  30  de  dezembro 

de  1905  —  Ajudas  de  custo  a 

raagistrailos 7:500íí!000 

A'  verba  n .  15  do  citado  artigo 

— ^Policia  do  Districto  Federal 

—Material— Alu-rueis  decanas    19:503si!669 
A'  verba  n .  21  do  citado  artigo 

—  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica  —  Alugueis  de  casas 

—  e  —  Prophylaxia  da  Febre 
Amarella  —  idem 8:069s883 


35:07ai;532 

Art.  2.<»  Revogamnse  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  COmmissôes,  10  de  dezembro  de 
1906.—  Gonçalo  Souto.—  Castro  Piytio.—  X. 
Mascarenhas .  — Salvadm'  Pvi*es . 

N.  36S   A—  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  308,  deste  anrw, 
que  autortza  o  Presidente  da  Republica 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
de  1 .  705 :  730^205,  supplementar  ao  orça-^ 
mento  vidente^  para  pagamento  de  soldos , 
etapas  c  gratificações  de  praças  de  pret 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Artijro  único,  v:  o  Presidente  díi  Repu- 
blica auKunzado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  1.7(55 iTSOsáO';,  supple- 
mentar íl  verba  n.  10  do  art.  9^  dá  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para 
occorrer  í:o  paíramento  de  soldos,  etapas  o 
^^ratiíi caceies  do  praças  de  pret;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  CommissScs,  10  do  dezembro  de 
1906.—  Gonçalo  Souto.—  Caslro  Pinto.— V. 
Mascarenhas. — Salvador  Pires, 

E*  lido  e  vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  8J  D  —  li;0ú 

Rcdocçtl-i  2)aro  rtooa  discussí^o  da  enwnda  des- 
tacada na  3^  discvsstio  do  itrojecto  n.  89, 
deste  a,ino,  concedendo  aos  denUstcts  diplo^ 
itiadús  pela  Escola  de  Odontologia  de  São 
Pintlo,  antes  da  data  do  S'^u  reconhecimento 
offkia!^  os  direitos  e  regalias  decm'rentes  do 
decreto  que  equiparou  o  n^smo  instituto  ás 
escolas  officiaes 

O  Congresso  Nacional  dcttr<íta : 

AlH.  !.♦*   Aos  dentistas  diplomados  pela 
ivscola  de  Odontologia  de  $.  Paulo,  antes  da 
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veram  estado,  por  disposi^U)  ro^^ulftiiifln*' 
tár,  na  regência  efféctiva  de  qualquer  ca-- 
deim,  nas  condições  de  lente;  o  direl/to  ás 
gratificações  consignadas  no  art.  30  áòá^ 
creta  n.  3.890,  de  i  de  jaoeiro  de  1901,  por 
tOfUi  o  tempo  do  exercício ;  com  pareceres 
e  emendas  das  Ck>mmissoe3'  da  Instrucç&o 
Pabiica  e  de  Finanças  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  419^  de  1903.  apr- 
proTando  as  Convenções  concloidas.  em  Ge- 
nebra a(>{  22  de  agosto  de  1864  e  6de  jjillio 
de'i9i6v  relativas  á  Cruz.  V^meitiar  (discoft- 
sãQk  uoioa) ; 

Vhtá^  do  parecer  n.  295  B,  de  1936,  9à* 
bre  a  emenda  oflbreeida  em  3*  discussão  de 
psc^tQ  n.  295  A,  deste  aoao  (do  Senado), 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  o  credito  da  quantia  de  60:480$303 
payrai.occorrer  a  despezas  no  edifício  do  Se- 
nado com  a  substituição  das  tapeçarias,  mo- 
veis, reparos  de  outros  e  obras  (discussão 
uoica) ; 

Vota^  do  projecto  n.  363,  de  1906,  autori- 
zando o  Presidente  da  RepuMica  a  conceder 
a  Um  Sep^undo  Pinheiro,  feitor  da  Reparti- 
çãe.  tieral  dos  Teleeraphos,  um.  anno  de  li- 
cençai,  com  a  metade  do  ordenado,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  388,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  cenib  ordenado, 
a.Raymundo  João  dos  Reis  Usbôa,  29  escri- 
pturario  do  Thesouro  Federal,  para  tratar 
de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  384,  de  1906,  au- 
torizando o  Governo  a  coneedw  a  Octávio 
MòQÍ2  de  Souza,  tabellião  da  Prefeitura  do 
Alto  Purús»  um  anno  de  licença,  na  forma 
da  lei  (discussão  única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado,  constante 
do  impresso  n.  404,  de  1906,  ao  projecto  da 
Camará  dos  Deputados  n.  245  D,  de  1904, 
que  aut.)riza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  o  credito  necessária  para  verificar, 
por  experiências  adequadas,  o  valor  do  ez- 
piGsivo  oíferecido  ao  (Tovemo  pelo  Dr.  Ál- 
varo Alberto  da  Silva  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  226,  deste  anno, 
que  releva  da  presoripção  em  que  incorre- 
ram Degrazia  &  Irmão  para  reoebereu  a 
quantia  de  7:627$500,  proveniente  do  for- 
necimento de  viveres  áA  forças  do  Governo 
Federal  em  guarnição  em  Itaqui,  no  periodo 
da  revolução  naquello  Estado  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  420,  de  1903,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  mandar 
incluir   na    aposentadoria  do  João  Carlos 
bompson  Júnior,  ajudante  aposentade  do 


director  da  Casa  de  Corroo^,  o  tempo  em 
que  serviu  como  profôssor  dos  menores  arte- 
sãos e  esoripturario  extranumwario  do 
mesmo  estabelecimimto  (1*  discussão) ;. 

Votação  da  emenda  do  Senado,  coq- 
Staiite  do  impresso  n.  411,  de  19e6,  ao 
projecto  da  Câmara  dos  Dcuptados  n.  20^  P, 
emenda  destacada  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  209,  de  1905,  que  mantém  o  direito 
dos  aspirantes  a  oommissarios  «{ue  não 
foram  incluídos  na  ref.rma  por  que  passou 
a  classe,  ficando  addidos  ao  corpo  do  com- 
missarios,  aguardando  vagas,  para  de  novo 
entrarem  em  concurso,  atlm  do  serem  pro- 
movidos (di:>cussão  única); 

Votação  da  emenda  do  Senado,  cc»stante 
do  impressso  n.  387«de  1906,  ao  projecto 
n.  223,  de  1905,  da  Camará  dos  Deputados, 
que  concede  a  pensão  mensal  de  500$  ái 
viuva  e  Alhos  do  tonente-coronel  lonocencio 
Fabrício  Ferreira  de  Mattos  e  dá  outras  -pvo-  \ 
Videncias  (discussão  única) ; 
i  Votação  do  projecto  n.  378,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  itlxecutivo  a  conceder  um 
aono  de  licença,  com  ordenado,  ao  ama* 
nuense  da  Administração  dos  Corroios  de 
S.  Paulo  Pantaleão  Urúmo  de  Assis  Painel, 
com  emenda  da  Commissão  de  Finanças 
(discussão  única)  : 

Votação  do  projecto  n.  366,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
telegraphista  do  3*  ciasse  da  Reparti^ 
Geral  dos  Ttílegraphos  João  Baptista  Xâ^vier 
Nunes  da  Silva,  s  às  mezes  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde;  com 
parecer  da  Gommissão  de  Finança43  (dis- 
cussão única)  , 

Votação  do  projecto  n.  369,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  coa- 
ceder  um  anno  de  licença,  a  Francisco  do 
Paula  Duarte,  escrivão  áx  Collectoria  Fe- 
deral de  S.  José  de  Além  Parahyba,  Kstado 
de  Minas  Geraes,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier,  e  em  prorogação  á  que 
obteve,  com  parecsr  da  ConimUsao  de  Fi- 
nanças (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  u.  335  A,  de  1906,  do 
Senado,  elevando  os  vencimentos  de  diversos 
fUnccionarios  da  Caixa  de  Amortização,  com 
parecer  da  Commissão  de  Finanças  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  36  A,  de  1906,  es- 
tabelecendo que  os  operários  do  corpo  de 
artífices  da  armada,  que  tiverem  dez  aunos 
de  serviço  no  corpo,  perceberão  15%  sobre  os 
seus  vencimentos  e  por  quinquenuio  que 
exceder  a  este  tempo  mais  de  10«*/o  sobre  a 
totalidade  dos  mesmos  vencimeatos  :  cocu 
parecer  da  Commissão  de  Fiaançaa  (2»  di»- 
cossãe) ; 
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Votação  do  projecto  n«  414,  de  1903,  auto- 
rizando o  Presxdeat!3  da  Republica  a  relevar 
ú  bacharel  Praacisco  PíTí^s  de  Carvalbo  Ara- 
gão, chefe  de  secção  da  Alfaade^  do  Rk>  de 
Janeiro,  da  prescripçâo  em  que  incorreu, 
^m  de  receber  a  differença  dos  seus  venci* 
raeatos  desde  a  data  da  sua  aposentadoria 
até  cinco  annos  antes  da  propositura  da 
acção  pela  qual  cons3giiiu  a  annullação  da 
sua  aposenttidoria  (2^  discussão) ; 

Votaçãodo  projecto  n.  394,  de  19)6,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  rolevar 
o  ÚMBOiíreiro  da  Estrada  de  Ferr^  Central 
do  Brazil,  Miguel  de  Oliveira  Salazar,  da 
responsabilidade  e  pagamento  da  quantia  de 
3hI48$477,  subtrahida  pelo  seu  ex-flelJoáé 
Xavier  da  Silva  Malaraya(3''  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  405,  do  1903,  auto- 
rizando o  President-e  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  (iuerrao  credit>  extraordi- 
nário de  8K)00$,  para  pagar  os  ordenados 
devidos  ao  mestre  de  oíficina  de  obras  bran- 
cas do  extiocto  arsenal  de  Guerra  da  Bahia, 
António  Beato  Guimarães  (3*^  discussão); 

Votação   do  projecto  n.  3^,   de   1906,  do 
Soflado,  autorizando  o  Preside:ite   da  Repu- 
blica a  abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
{^ocios  Interiores  o  credito  de   953S338,  para 
ocoorrer  ao  pagamento  dos   venciment  >s  do 
coBtinao  da  Secretaria  do  Sanado   Federal, 
díMeosarJo  do  serviço,  por  tempo  indetermi- 
nado, Delphim  de  Azevedo  Maia,   relativos 
m>  x>eriodo  de  17  de  setembro  a  31  de  dezem- 
bro de  1903;  oom  parecer  da  Commissão  de 
Finanças  (3^  discussão) 

Votação  do  projecto  n.  122  A,  de  1006, 
equiparando  os  vensimentos  do  secretario 
da  ínspectoria  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
Capital  aos  de  chefe  de  secção  da  Secretaria 
da  Marinha  (2^^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  410,  de  1906,  do- 
ter/ni  Dando  que  a  commissão  do  actual 
2^  tenente  de  cavallaria  António  Netto  de 
Azambijga  seja  considerada  por  actos  de 
bravura,  e  a  sua  antiguidade  de  posto  con- 
tada de  20  de  setembro  de  1803  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  u.  421,  de  1906.  auto" 
rizando  o  Poder  Executivo  a  mandar  abrir 
o  ci"e<lítode  1::^1^^89  ao  Ministério  da  Jus- 
tice o  Negócios  Interiores,  para  pagamento 
do^  ordenados  que  deixou  de  receber  o  falle- 
eido  marido  de  D.  Rita  de  Cássia  Nune^}  de 
Alai^o,  amanuense  do  extincto  Tribunal 
Civil  ^  Criminai  Augusto  Moreno  do  Alagão 
(2*  discussão)  ; 

Votarão  do  projecto  n.  391  A,  de  1906, 


concedendo  a  pensão  de  lOOf  mensaes  a  Fran- 
cisco Alexandrino  Barroso  da  Silva,  fllho  do 
legendário  almirante  Francisco  Manoel  Bar- 
roso (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  345  A,  deste  anno, 
que  releva  da  prescripçâo  em  que  tiver  in- 
corrido, para  que  possa  receber  a  quantia  de 
1 1 : 958^365,  importância  do  montepio  e  meio- 
soldo,  a  O.  Rosa  Penedo  Ahr  jus,  mãe  do 
fallecido  alferes  de  infantaria  Folipp'3  Ncry 
Penedo  Ahrens  ( 3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  66  A,  de  1996, 
mandando  applicar  <aos  trabalhos  das  com- 
missões  de  r^^isão  do  alistamento  eleitoral 
Qi  recursos  ôstabeleoidos  pelos  arts.  36  e  37 
da  lei  n.  1 .269,  de  15  de  novembro  do  1904 
(1^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  97  A,  do  1906, 
creando  um  logar  de  secretario  privativo  do 
consultor  geral  da  Republica,  com  o  venci- 
mento annual  de  7:200$  e  dando  outras  pro- 
videncias (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  do  Senado  n.  266  A, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  o  premiode  viagem  ã 
Europa,  na  importância  de  4:2J0$.  ouro,  a 
cada  uma  das  discípulas  do  Instituto  Na- 
cional do  Musica  Suzana  de  Figueiredo  e 
Helena  de  Figueiredo,  abrindo  o  necessário 
creJito  (2*  discussão)  ; 

Votação  da  emend  i  do  Senado  ao  projecto 
n.  257  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  conceder  ao  desem- 
bargador Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos, 
juiz  da  Corte  de  Appellação  da  Capital  Fe- 
deral, seis  mezes  de  licença,  cora  orden  ido, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 
com  pareceres  das  Cora  missões  de  Finanças 
e  de  Peiiçòes  e  Poderes  (discussão  única)  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  347  C,  de 
1906,  sobre  as  emendais  olFerecidas  na  3*  dis- 
cussão de  projecto  n.  347,  deste  anno,  que 
ílxa  a  de>pe/.a  do  Ministério  da  Fazenda, 
para  o  exercício  de  1907  ; 

Discussão  unioa  do  parecer  n.  362  A,  de 
1906,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2* 
discussão  do  projecto  n.  302,  deste  anno, 
que  ílxa  adespeza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  ; 

Discussão  única  do  parecem.  327  A,  de 
1906.  sobro  as  emendas  offerecidas  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  327,  deste  anno,  que 
orça  a  receita  da  Republica  para  o  exercício 
de  1907 ; 

Discussão  única  do  prcyecto  n.  426,  de 
1906,  declarando  a  adhesão  da  Republica  dos 


312 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


l'}stados-Unidos  do  Brazil  ás  convonçães  a<8i- 
;<iiada8  em  Haya,  cm  29  de  julho  de  1899. 
uma  relativa  ás  leis  c  aos  vasos  de  guenvi 
terrestres  contra  estcudoiido  ás  guerras  ma- 


rítimas os  princípios  da  Cjnvenção  de  Ge- 
nebra, do  2'i  de  agosto  do  18r>4, 

Levantasse  a  sessão  ás  18  horas  e  50  mi- 
nutos da  tardo. 


157»  SESSÃO  EM  12  DE  DEZEMBRO  DE  1906 

Presidência  líos  Srs.  Paula  Gnimarôes  (Prâsitlente),  James  Darcy  (i<*  Secretario)  e  Pavia 

Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio  dia  procode-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guiniaráci!!,  James 
Darcy,  Luiz  Gualberto,  Semeão  Leal,  Paes 
Barreto,  António  Nogueira,  Jorge  d )  Moraes, 
Justiniano  Serpa,  A^ripino  Azevedo,  Cunha 
Machado,  José  Euzcbio,  Waldemiro  Mo- 
reira, João  Cordeiro,  Gonçalo  Souto,  Eloy 
de  Souza,  Pereira  llois,  Jos/»  Peregrino, 
Paula  e  Silva,  AíTonso  Costa,  Júlio  de  Slello, 
Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues  Dória, 
Domingos  Guimarães,  Neiva,  líulcão  Vianna, 
Salvador  Pires,  Rodrigues  Saldanha,  Garcia 
Pires,  Barbosa  Lima,  Bulhões  Marcial,  Lobo 
Jurumenha,  Teixeira  Brandão,  Sabino  Bar- 
roso, Vianna  do  Castollo,  Bernardo  Mon- 
teiro, Rodolpho  Ferreira,  João  Luiz  Alves, 
Francisco  Bressano,  Carneiro  de  Rezende, 
Christiano  Brazil,  Weuceláo  Braz,  Rodol- 
pho Paixão,  Ciucinato  Braga,  Joaquim  Au- 
gusto, Altino  Arantes,  Adolpho  Gordo,  Fran- 
cisco Romeiro,  Arnoifo  Azevedo,  Eduardo 
Sócrates,  Marcello  Silva,  Alencar  Guima- 
rães, Menezes  Dória,  Paula  Ramo;?,  José 
Carlos,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Antunes 
Maciel,  Cassiano  do  Nascimento  o  Simoos 
Lopes  (58;. 

Abre-so  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E'  lida  e,  som  observações,  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

O  ®r.  1»  Seoretax-io  declara  não 
haver  expediente  sobre  a  mosa. 

São  successi vãmente  lidos  e  vão  a  impri- 
mir, os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  4^  —  1906 

Autoriza  o  Govertu),  logo  apôs  a  promidgação 
da  presente  lei,  a  confirmar  no  posto  de 
2^  tenente  todos  os  alferes-^lumnos  com  o 
curso  das  trcs  armas,  e  dá  outras  providen* 
cias 

O' 'projecto  do  Senado  n.  435,  de  1906,  au-^ 
toriza  o  Governo  a  confirmar  no  posto  de 


2<>  tenente  os  aireres-alumnos  com  o  curso 
das  três  armas  e  a  clabsiílcal-os  na  propor- 
ção de  três  quintos  para  a  infantaria,  um 
quinto  para  a  cavai laria  e  um  quinto  para 
a  artilharia. 

Para  justificação  deste  projecto  a  illus- 
trada  Cumniissão  de  Marinha  e  Guerra  do 
Senado  deu,  entrcí  outras,  as  seguintes  ra- 
zões : 

«  O  projecto  do  Senado  n.  30,  do  corrente 
anuo,  appi-ovado  cm  I*  discu.<são  a  13  do 
corrente  mez,  encerra  uma  providencia  que, 
sem  augmento  de  d(*spezas  para  os  cofres 
públicos,  remedeia  a  situação  dos  actuacs 
airer«^s-alumnos  do  exercito  nacional.  Do 
seio  das  classes  armadas  da  Nação  não  é  do 
aifora  que  se  reclama  uma  lei  que  i^egulo 
os  promoções  dos  oíllciaes  do  exercito  e  da 
armada,dando  mellio)*es  garantias  aos  direi- 
tos que  lhes  assistem  e  creando  (ímbaraços 
ao  que  de  arbitrário  e  iiyusto  em  tal  assum- 
pto pôde  hoje  haver. 

Antos  que  essa  medida  geral,  de    que  o 
Congresso  Nacional  já  se  occupa,  venha  a  ser 
«adoptada,  nenhum  inconveniente  ha  cm  qnB 
casos  espociaes  sejam   resolvidos  por  actos 
particulares.  Dcsso  numero  ú  o  qu3  attende 
o  projecto  sujeito  ao  estudo  da  Commissãp 
de  Marinha  e  Guerra,  embora  dello  não  re- 
sultem vantagens  materiaes  para  os   jovens 
offlciaes  do  nosso  exercito,  de  quem  se  oc- 
cupa elle,  por  isso  que,  depois  do  confirma- 
dos como  mandara  a  lei,  continuxrão  a  ter 
os  vencimentos,  aos  quacs  já  toem  direito,  e 
ir^o  figurar  nos  quadros   das   armas   de   arti^ 
Iharia,  infantaria  e  cavallaHa, 

A  regra  de  proporção  adoptada  no  art.  !• 
do  proiecto  para  classificação  por  armas  ^ 
o  resultado  do  estudo  feito  sobre  os  numeras 
de  confirmações  annuaes  de  accôrdo  eoni  a 
lei  actualmente  em  vigor. 

A  média  annual  da  coníirm<%ção  para  a  in- 
fantaria era  de  quatorzo  c  fracção^  de  seis 
na  cavaJlaria  e  de  quatro  o  fracção  na  arti- 
lharia. Desses  nume:'os  pouco  sc>^*à,raél.a-*o 
principio  adoptado. 
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Da  composição  dos  quadros  das  três  armas 
decorre  naturalmente  o  modo  do  elassitica- 
çio  adoptado  nesse  mesmo  artigo,que  manda 
incluir  na  arma  do  infantaria  o  triplo  dos 
números  destinados  às  armas  do  artilharia 
o  cavallaria,  cujos  quadro-i  pouco  díiferem. 
O  projecto  determina  que  os  três  primei- 
ros, pjr  ordom  de  antifrnidade,  sejam  incluí- 
dos na  arma  de  infantaria,  cabendo  ao  n.  4 
e  ao  n.  5  a  classificação  nas  armas  de  ca- 
vallaria o  artilharia  o  assim  successi vã- 
mente. Ainda  que  isso  pareça  arbitrário» 
melhor  sorá  mesmo  a«>sim  adoptar  uma 
regra  do  que  deixar  a  classificação  por 
armas  d  vontade  da  autoridade  que  tenha 
de  executar  a  lei .  D j  accòrdo  com  a  norma 
estabelecida,  cada  um  terá  o  loffar  que  lho 
vier  a  caber  nas  listas  organizadas  por  an- 
liguidade. 

Aliás,  o  art.  3»  do  al?u/na  sorte  corrido 
os  inconvenientes  que  isso  podia  ter.  desapro- 
veitando aptidões  e  contrariando  vocações, 
conciliando  os  interesses  da  Nação  c  os  dos 
particulares. 

A  lei,  uma  vez  executada,  fará  que  oc- 
cupem  as  suas  posições  definidas  e  claras 
officiaas  a  quom  apenas  falta  e8:?a  formali- 
dade de  confirmação  para  que  figurem  no 
quadro  dos  seus  pare ;  com  as  regali:is  que 
a  todos  dá  esse  principio  fundamental  e  ab- 
soluto da  antiguidade  que  dá  a  cada  um  o 
/o/rar  que  lhe  deve  caber. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  da 
Caraara  pouco  tem  a  dizer  sobro  o  projecto, 
pois  que  a  do  Senado  ciyo  parecer  trans- 
creve, o  justificou  com  toda  a  profusão  de 
argumentos  justos  e  equitativos.  Em  todo  o 
caso,  por  dever  de  offlcio,  passa  a  emittir 
aeu  parecer. 

O  projecto  do  Senado  mandando  confirmar 
os  aiferes-nlumnos  no  posto  de  ^^  tenente,  6 
justo  em  todos  os  sentidos. 

Em  primeiro  logar, acaba  com  a  anomalia, 
ora  existente,  de  que  ofilciaes  com  o  curso 
das  três  armas  e  appr  jvados  plenamente  nas 
diversas  matérias  do  respectivo  curso  este- 
jam em  condições  inferiores  de  commando  e 
oiitrsLs  commíssôes  aos  que,  não  tendo  essas 
notas,  não  foram  premiados  com  o  titulo  de 
ulferes-alumnos  e  sim  promovidos  a  2*»»  te- 
iieotes    em  épocas  posteriores.    O  alferes- 
•líumno.  ainda  mesmo  de  nomeação  anterior 
á  pTx>TnGçÂo  de  um  2»  ronenta,  é  comman- 
dado  por  este  e  não  poderá  ser  promovido  a 
l'^  tenente,  sem  que  tenha  sido  confirmado 
<-ia   ^    tenente,  ao  passo  que  o  2^  tenente 
iriais  moderno  podenl  sel-o  desde  que  haja 
va^a   para  oUe.   Por  isso   estão  coUocados 
aiféi-es^dluniuos  em  posição  inferior  aos  seus 
KoUe^gaLS  que  não  obtiveram  este  titulo. 

llm  sej^undo  logar,  tendo  sido  eztincto  o 
premio  de  alferes-alumno  pelo  regulamento 


dos  institutos  de  ensino  militar,  não  ha 
razão  que  justifique  a  permanência  dos  al- 
feres-alumnos  na  situação  em  que  se  acham 
actualmente,  pois  que  a  confirmação  dos 
meamos  no  posto  de  ^^  tenente  é  uma 
questão  de  ordem  orgânica  o  disciplinar,  já 
citada  neste  parecer. 

Com  relação  ao  modo  do  cla^isificar  pelas^ 
armas  os  alferes-alumnos  confirmados  em 
2®»  tenentes,  parece  á  Commissão  que  o 
art.  S'»  do  projecto  lusolvo  perfeiiimente  a 
questão,  visto  qud  deixa  aos  confirmados 
a  foculdade  d  *  t^-ocarcm  de  arma  entre  si, 
sem  prejuízo  de  antiguidade, dentro  do  prazo 
de  90  dias. 

Em  resumo,  o  projecto  satisfaz  uma  ne- 
cessidade de  ordem  publica  e  privada,  pois 
que  acaba  com  uma  classe  de  ofliciacs  que 
jii  foi  extincta  de  futuro  com  snppressão  do 
titulo  de  alfcres-alumno,  sem  quo  dalii  re- 
sulte augmento  do  despcza,  visto  que  os 
2^*  teneiiT.cs  teem  os  mesmos  vencimentos 
dos  alifercs-alumnos,  o  concilia  os  interesses 
dos  confirmados  com  a  situação  que  de  futuro 
llíos  advirá,  por  isso  que  irão  occupar  as 
posiçõos  que  lhes  tocarem  por  anti^íuidade, 
sem  prejuizo  de  terceirj. 

Em  vista  do  exposto,  a  Commissão  é  de 
parecer  que  o  projecto  do  Senado  seja  con- 
vertido em  lei. 

Sala  das  Commissijos,  1 1  de  dezembro  de 
19()0.  —  Oliveira  Valladflo,  presidente.  — 
Thoi)iaz  Cavalcante  relator.  —  ligxteiredo 
Rocha, —  António  NoguHya, —  Bezcrril  Foti- 
teneUe. 

N.  425  —  1900 

(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  desreta  : 

Art.  l.»  W  o  Governo  autorizado,  logo  após 
a  promulgação  da  presente  lei,  a  confirmar 
no  posto  de  2"  tenente  todos  os  alíisres- 
alumnos  com  o  curso  das  três  armas  e  a 
classifical-os  na  proporção  de  três  quintos 
para  a  infantaria,  um  quinto  na  cavallaria 
e  um  quinto  para  a  artilliaria. 

Art.  2.**  Os  três  primeiros  em  antiguidade 
serão  confirmados  na  infantaria,  o  quarto 
na  cavallaria,  o  quinto  na  artilharia  e  assim 
successi  vãmente . 

Art.  3.'*  As  listas  de  classificações  por 
arma,  de  accôrdo  com  os  artigos  precedeu-- 
tes,  serão  l)go  após  a  sancção  desta  lei,  im- 
mediatamente  confeccionadas  e  concedido^ 
acs  classificados  o  prazo  de  90  dias,  durante 
o  qual  lhes  é  permittido  trocar  de  arma 
entre  si,  sem  prcyuizo  da  respectiva  anti- 
guidade, 
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Art.  4."*  FlAâo  o  pnuso  a  qtie  aô  reltoe  o 
artigo  antecedente,  será  considerada  detni- 
tira  a  classificado. 

Art.  5."  Revogam-sc  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  6  de  dezembro  de  1903.— 
Maqvim  Ferreira  Chaves^  1«  Socretaino  in- 
terino^ servindo  de  Presidente.—/.  Bueno 
Brandia,  l*  Secretario  interino.—  Ant07iio 
G.  P.  de  Sd  Peixoto,  servindo  de  2*  Sccinj- 
tario. 

N.  432—1906 

ittffort ;a  o  Governo  a  contar  a  antiguidade  do 
jM^to  de  alferes,  de  4  de  janeiro  de  i8')0, 
aa  i^  tenente  de  eaviUlc^a  Ignacio  Teixeira 
da  Omha  Buslamante 

Em  requerimento  dirií^^ido  ao  Congresso 
Nacional,  di2  o  1°  tonente  Ignacio  Teixeira 
da  Cunha  Bustamaiits  que,  tendo  tomado 
parte  no  glorioso  movimento  de  1889  como 
l*'  sargento  do  2"*  regimento  de  artilharia  do 
campanha  não  foi  promo\ido  ao  posto  de 
alferes,  como  os  demais  camanidas,  por  de- 
creto dB  4  de  janeiro  de  1890  c  somente  o 
foi  por  decreto  de  14  do  abril  do  mesmo 
anno,  não  obstante  ter  sido  um  dos  mais 
esforçados  e  dedicados  auxiliares  cm  bem 
da  grande  obra  que  instituiu  a  Republica 
«m  nossa  pátria. 

Kra  vista  disto,  appella  para  o  espirito  de 
justiça  do  Coagreso  Nacional,  pedindo  que 
sua  promoção  seja  contada  do  4  de  janeiro 
do  mesmo  anno,  data  cm  que  foram  promo 
vidos  os  seus  companheiros  de  regimento. 

Juntos  a  esta  petição  encontram-se  uma 
declaração  Armada  pelo  major  Saturnino 
Nicollo  Cardoso,  fé  de  ollicio  do  requerente 
e  informações  prestadas  pelo  Estado-Maior 
do  Exercito. 

Do  primeiro  documento  veriflca-se  que  o 
tenente  Ignacio  Teixeira  da  Cunha  Busta- 
raante,  então  1^  sargento  da  3*  bateria  do 
2*  regimento  de  artilharia  de  campanha,  au- 
xiliou com  a  maior  dedicação  e  eíiicazmeate 
áquelle  official  no  trabalho  de  preparação 
de  munições  e  mais  material ;  que  o  mesmo 
tenente  marchou  para  a  praça  da  Republica 
com  sua  b<iterla,  tendo  a  seu  cargo  uma  das 
bocc^s  de  fogo,  visto  que  estros  estavam  dis- 
tribuídas pelos  offlciaes  e  inferiores  ;  que  o 
referido  tenente  esteve  prompto,  com  zelo 
e  dedicação,  nos  pesados  serviços  sobrevin- 
dos nos  (lias  que  se  seguiram  aos  da  procla- 
mação da  Republica  ;  que  o  dito  tenente  au- 
xiliou e  cooperou  mais  tarde  com  os  oflciaes 
do  regimento  para  o  apasiguamento  das 
praças  revoltadas  a  18  de  dezembro  de  1889 ; 
que,  com  grande  sorpreza  dos  offlciaes  e  in- 


ítoriores  do  referido  regimento,  Yeriâco»^e 
não  estar  ineiíiido  o  nome  doreqittereiítjnai 
promoção  ao  primeiro  poito,  em  que  figu- 
raram todos  os  inferiores  do  regimento  que 
tinham  tomado  parte  no  movimento  de  15 
de  novembro. 

Da  fé  do  offlcio  do  peticionário  se  vê  que 
tomou  parto  ofifectivamcnte  no  glorioso  mo- 
vimento militar  que  deu  em  resultado  a 
proclamação  da  Republica  noBrazil. 

As  informações  prestadas  pela  4-  secção 
do  Fstado  Maior  confirmam  a  aHoga^^  do 
peticionário,  de  ter  tomado  parte  no  referido 
movimenta  militar  de  15  de  novorabro. 

Kffectivam^te  o  1°  tenente  Bustaraante, 
como  1°  sargento  auxiliou  com  grande  mte- 
res^e  e  dedicação  ao  então  1°  tenente  Sattir- 
nino  Cardoso  na  preparação  das  mum^ 
de   artilharia,  especialmente   na  transfor- 
mação das  lantemetas  de  calibre  8  para 
7  1/2,  existentes  no  2"  regimento  de  arti- 
lharia de  campanha ;  na  memorável  jornada 
de  15  de  novembro  de  18S9  o  referido  te- 
nente Biistamanto,  como  1*  sargento  da  6 
bateria  do  referido  regimento,  dirigiu  uma 
das  boccas  de  fogo  assenta-las  em  ftente  ao 
Quartel  General,  outr'ora  Campo  de  Santa 
Anna,  e,  noa  dias  subsequentes  á  procla- 
mação da  Republica,  prestou  sempre   cora 
zelo  o  dedicação  seu  leal  concurso  em   bera 
da  nova  ordem  de  cousas,  e  especialmente- 
na  suíTocação  da  revolta  de  18  de  dezembro 
do  referido  anno  de  1S89,  o  que  ^^\V^yff 
ciaílo  pelo  r.4ator  deste  parecer,  oíílcial  do 
referiu  j   regimento  e  conimandanto   da  i 
bateria  por  occasiao  da  proclamação  da  Re- 
publica. 

Realmentw\  em  vista  de  taes  factos,  só  por 
uma  omissão  involuntária  tivera  logar  nao 
Hí^urar  o  1°  tenente  Bustamante  outre  os 
seus  companheiros  de  regimento,  promo- 
vido.  ao  primeiro  posto,  visto  que  ninguém 
mais  do  que  elle  merecia  ser  promovido  a 
este  posto,  não  só  por  ser  um  dos  mais 
antigos  inferiores  do  rCí^imento,  como  por- 
que tinha  prestado  os  mais  assignalados 
serviços  em  prol  do  movimento  militar  qu» 
trouxe  como  consequência  a  proclamação 
da  Republica. 

Era  vista  do  exposto,  a  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  pensa  que  será  um  acto  de 
justiça  e  estimulo,  tão  necessário  á  carreira 
militar,  o  deferimento  da  pretenção  do  re- 
querente, pelo  que  apresenta  á  consideração 
da  Camará  o  seguinte  projecto  de  lei : 

Artigo  uníco.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  contar  antiguidade  do  posto  de  alferes,  de 
4  de  janeiro  de  1890,  ao  l*»  tenente  de  ca- 
vallaria  Ignàcio  Teixeira  da  Cunha  Rtiata- 
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mante  e  -ftaera-  conveniente  colIocaoSo  no  rtriotismo»,  na  «tia  sagrada  aoccnp^  elemcn* 
ASmamak*  tar  e  antiga,  alguma  ^soosa  de  dosaoreditadd 

na  lingna<rem  corrontia,  para  ser  banido  do 
tapete  da  discsusâo  parlamentar,  para  ser 
abolido  com  um  gesta  de  mofa. 

Eu  sou;  porém,  um  rebelde  que  nRo  se 
conformou  com  essa  tendência  blasphemaque 
se  dissolve  em  um  cosmopolitismo  pen^rso, 
único,  verdadeiramente  originai,  para  ma^ 
cuia  iiossifc,  si  não  nos  dispuxessemos,  o  aorep- 
dito  que  a  Gamara  a  tanto  se  disporá,  a  iiv 
tOTTir  por  factose  não  por  platooioag deela?» 
rações  individuae»,  para  tornar  patente, 
pAra  demonstrar  por  forma  inequívoca^ 
tangível,  que  w  brazileiros,  naquillo  om  que 
possam  ser  attingidos  por  nossas  delibera*- 
ções,  aos  nossos  olhos  de  legisladores,  no  poe- 
narlo  das  nossas  meditações,  nâo  se  onoon- 
tram  em  situação  inferior  á.  do  alionigena^  á 
do  estrangeiro,  que  encontram  ao  menos 
na  mesma  situação,  para  que  nâo  se  diga 
que  da  nossa  dlfferença,  que  do  nossj  desa- 
pego, que  do  nosso  desdom;  ainda  quando 
nio  calculado  e  proposital  resulta  essa  dolo* 
rosa  licção — que  brazileiros,  na  hora  em  que 
a  dor  os  attlnge,  o  em  que  se  cobrem  de  luto 
tantos  laros  dignos  da  nossa  sy  mpathia,  ílcam 
collooados  ora  virtude  da  maneirir  que  já 
agora  parece  vae  se  tornando  systomatiea, 
porque  nos  pronunciamos,  ou  molhor  não 
nos  pronuQciamos  na:»ta  Casa,  ficam  coUo- 
cados  em  nivel  iní^oiior  ao  dos  estrangeiros, 
O  amor  á  pátria  só  nao  existe  nas  nações 
alegadas,  naquella^  que  são  feridas  de  um 
gérmen  maldito  que  ha-  de  cooduzil-as  á 
extincção,  diluindo-a»  no  oonjuncto  das  ua- 
cionalidides  contemporâneas,  subvertido  no 
merecido  e  eterno  olvido  o  nome  de  quantos 
hajam  contribuído  para  essa  catastrophe  ^ 
espera  de  que  os  porvindouros  encontrem 
um  berço  cercado  de  melhores  alFagos  o  de 
tendências  mais  humanitárias,  em  tomo  do 
qual  se  faça  a  licção  diuturna  do  patriotismo 
sempre  tão  fecundo  era  seus  fructos  incon- 
tosiaveis. 

u  brazileiro,  no  raraerrao  da  vida  tri- 
vial, n\  hora  commura,  se  nos  afigura  in- 
diflferento,  mas  no  momento  em  que  a  dor 
nos  assalta,  em  que  se  veste  de  luto  a  col- 
lectividade,  ferida  por  uma  desgraça  tão 
ftinda,  nesta  hora  o  brazileiro  foi  sempre 
patriota,  o  brazileiro  sempre  sentiu  pulsar 
o  coração  do  sua  solidariedade  affectiva ! 
(Afuttoôem.)  Entretanto,  agora  parece  to- 
mado do  um  collapso  verdadeiramente  ver- 
gonhoso ;  ha  como  que  uma  systolia  cardíaca 
que  faz  com  que  não  nos  deixemos  attingir, 
não  tenhamos  ouvidos  para  escutar  os  ge** 
midos,  as  supplicas,  as  impr  ^cações  que, 
nem  por  Tírein  dos  humildes,  dos  pequenos^ 
devem  ser  conde  mnados  a  nâo  chegar  até 
i^ao  sólio  onde  pontifica  um  Deus  esquecido  da 


Sala  dás  Commissões,  11  de  dezembro  de 
1906.— Oii©«fí-a  VaU<idao,  presidente.— 2Vio- 
úiaz  Cavalcanti,  relator.— Ft^etr^do  Rocha, 
— Ántomio    Nogueira,  —  Beserril  Fontenelle. 

ÓSbr.  Pf  esideAte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Barl3osa.  luima.  (•)  —  Sr. 

Presidente,  emquanto  não  ha  numero  no 
reckito  para  s^  iniciarem  as  votações,  já 
•íemasiadamente  retardadas,  seja-me  licito 
reiterar  o  appello  que,  por  mais  de  uma 
vez,  tenha  feito,  onaereç.indo-o  a  principio 
á  honrada  Commissão  de  Orçami^nto  o  agora 
á  Camará  dos  Daputados.  Emquanto  não  se 
verifica  a  presença  do  qtu>rum  regimental, 
seja-me  dado  iniciar  algumas  considerações 
(lue,  bem  pôde  s^,  cheguem  aos  ouvidos 
dos  honrados  coliegas  que  opportunamente 
-tecãa  de  votar  o  requerimento  que  formu- 
larei e  enviarei  ã  Mosa. 

Pelo  Reprimeato,  Sr.  Presidente,  o  reque- 
rimenta  de  urgência  só  em  breves  e  em  rá- 
pidas palavras  podo  ser  fundamentado; 
pela-  lição  dos  factos  os  requerimentos  que 
%iep0ndíÍBm  de  votação  raras  vezes  podem 
produzir  effeito  quando  apresentados  fora 
do  momento— e  quão  raros  são  estes  mo- 
meMtos  l  —  em  que  na  Casa  existem  mais  de 
107  Srs.  Deputados. 

Por  isso  entendi  ftindamentar  agora  o  re- 
quorlmento  que  na  hora  em  que  houver  nu- 
rnero,  ousando  mi)smo  interromper    vota- 
ção de  outras  matérias  que  reputo  secun- 
darias em  relação  ao  assumpto  que  mais 
uma  vez  me  arrasta  á  tribuna,  motivando 
o  appello  á  Camará,  cu  redigirei  por  escri- 
pto,  no  momento  em  que  este  app  Ho  possa 
ser  tomado  na  consideração  em  que  acredito 
eila  será  tomado  pela  Camará,   que  julgou 
ha  doujs  mezes  objecto  de  deliberação  o  pro- 
jecto   em  que  eu  esboçava  uma  série  de 
medidas  attinentes  ã  situação  precária  e 
dolorosa  em  que  se  encontram  as  viuvas 
dos   bumildes  que  pereceram  na   inesque- 
cíTrel  catastrophe  de  JacuecJinga. 

Vae  fkzer  um  anno  que  este  doloroso  epi- 
sodio, nacional  abalou  a  consciência  mundial, 
repejxsutindoem  toda  a  parte  onde  pulsa 
iim  eoiX*ação  em  que  enconti'am  abrigo  a 
miflarieordia,  a  piedade  e  a  commiser.içãj 
pelo  soíl^imento  alheio. 

A*  Camará  eu  não  farei  essa  injustiça, 
mas  cbega  a  parecer  que  ella  tamoem  se 
estíi  deixando  arrastar  por  aquella  in^Tat ; 
con^nt»^  parodoxal  que  fez  do  vocábulo  <pa- 
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misericórdia,  mas  por  demais  lembrado  diu^^ 
exigências  do  protocollo.  (Aítii/o  ban,) 
y  Que  não  tentiam  possuído  o  traie  de  rigor 
para  galgar  as  escadas  da  Candelária,  pe- 
netrar na  nave  daquelie  magestoso  templo, 
a  assistir  á  hypocrisia  das  soicmnidades  oili- 
ciaes,  as  viuvas  e  os  orphãO!3  dos  fieis,  dos 
escreventes,  dos  enfermeiros,  dos  guardiães, 
dos  mestres,  dos  artifice:^,  dos  marinheiros, 
dos  grumetes  e  dos  foguistas,  isto  <\  dos  pe- 
quenos, dos  humildes,  dos  que  nào  podem 
gritar  nos  salões  onde  grita  a  formaiidaile 
protocoUa^',  vá.  que  assim  seja ;  mas  que  aqui 
dentro  não  possa  echoar  este  prolongado 
gemer  que  a  miséria  afervora,  esta  impre- 
cação que  vale  por  uma  maldição  ao  nome 
brazileiro ;  que  aqui  dentro  não  nos  faça  sa- 
bir  o  rubor  ãs  faces  esta  tremenda  compii- 
ração  que  se  impõe  entre  a  situação  creada 
pelo  legÍ!jilador  da  Republica  ptira  os  orphãos 
do  terremoto  de  Valparaizo  e  a  pedra  tu- 
mular que  sella  em  um  olvido  verdadeira- 
mente ingrato  os  reclamos,  as  solicitações, 
os  appellos  ã  nossa  fraternidade,  tra/.ídcs 

Sara  aqui,  levados  para  os  degráos  do  lado 
e  fora  da  Catiiedral  em  que  s  t  celebravam 
as  exéquias  solemnos,  é  realmente  alguma 
cousa  profundamente  deplorável  para  os 
créditos  desta  tão  famosa  fraternidade  repu- 
blicana... 

Vozes— Apoiado,  Muito  bera  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  .  .em  uma  hora  em 
que  o  Congresso  Federal  vai  encjrrar  as 
suas  sesspc:^,  di^ixando  passar  na  ignorância 
e  na  indiferença,  de  um  o  de  outro  ramo  do 
Poder  Legislativo,  o  1*  anni versaria  dos 
3d5  dias  de  luto  e  de  dor,  de  desconforto 
e  de  penúria  para  tanto  lar  como  o  pró- 
ximo 20  de  janeiro,  que  recordará  o  tre- 
mendo infortúnio  nacional  da  bahia  de 
Jacuecanga. 

Pois  ó  possível,  pois  ha  alguma  razão 
de  Estado— e  V.  Ex.  me  perdoe  que  appelle 
para  essa  entidade  omnimoda  e  poderosa— 
pois  ha  alguma  raz&o  de  chancellaria,  ha 
algum  motivo  diplomático  empolgante  e  de- 
cisivo que  nos  deva  conduzir  a  esta  deplo- 
rável situação  mental  e  vergonhosa  condi- 
ção moral  (mmio  fr^m)  e  devamos  acliar 
muito  natural,  muito  lógico,  muito  i*espei- 
tavel,  muito  con vinha vel,  muito  protocol- 
lar,  muito  diplomático,  muito  cosmopolita, 
muito  democrático,  mas  muito  republicano, 
e  sobretudo  muito  fraternal,  que  a  Camará 
cm  três  dias,  em  três  rápidas  sessões,  por  um 
gesto  de  sua  muniticencia,  por  um  simples 
aceno  do  seu  poder  incontestável  na  dis- 
tribuição dos  dinheiros  dos  contribuintes, 
que  a  Camará  e  o  Senado,  no  me^mo  iargp 
gesto  generoso,  preteridas  todas  as  foi|-| 
Realidades  regimentaes  —  sem  pedidos  de 


informaçõoi  de  espécie  alguma,  sem  a  au- 
diência de  nenhum  dos  membros  do  Poder 
Executivo,  sem  interposição  do  parecer  de 
nenhuma  das  Commissões  permanentes  desta 
Casa,  som  a  publicidade  no  diário  da  Casa, 
som  a  exigência  do  inter:iiticio  regimental, 
por  unanimidade  votasse  aqui  sessenta  mir 
libras  ou  000  contos  do  réis  de  nossa  moeda, 
para  que  ?...  Para  os  brazileiros ?  Para  a& 
viuvas  e  orpiíãos  que  as  victimas  do  nau- 
ft*agio  do  ÂqifyJnban  legaram  á  nossa  gene- 
rosidade o  á  equanimidade  do  nosso  pátrio- 
tismo?  Não  !  Estos  tiveram,  ao  que  se  sus- 
surra, ao  quase  cochicha,  ao  que  se  insinua, 
uma  subscripção  que  depois  foi  distribuída 
pro  ?'a(a  entro  as  vjuvas  do  almirantes  e 
oíllciaes  superiores  de  nossa  armada,  que 
pereceram  naquolla  catastrophe,  mas  que 
legaram  a  $u  is  f.imilias  meio  :>oIdo  o  mon- 
tepio. 

O  Sr.  Rodoi.piio  Paixío — Quando  os  mari- 
nheiros e  praças  de  pret  isto  não  toam  1 

O  Sr.  Barboí?\  Lima— E  o*  orphãos  e  viu- 
vas e  as  mãos  e  irmãs  desamparadas  do 
marinheiro  noj^ro.  na  su  i  maioria,  do  mes- 
tiço que  faz  a"  medulla  da  nossa  nacionali- 
dade (muito  bem)  a  esses  que  nem  podem 
muitas  vezes  constituir  família  regular  por- 
que as  exigências  peculiares  ao  fomoso  ca^ 
samento  civil  gratuito  {muito  bem)  nao  lhes 
permiitem,  a  es^iics,  que  constituam,  sob  a 
feição  nada  oflicial,  mas  profunda,  a  família, 
a  estes  nenlium  schilíing^  nenhum  pen\*y, 
nenhuma  coroa  cora  a  eífigie  da  graciosa  so- 
berana do  Império  Britannico,  nenhuma 
destas  pequon<as  moedas  lhes  foi  deixada  no 
regaço,  alli  atirada  pelas  mãos  do  legislador 
republicano  o...  brazileiro,  porque  esta< 
foram  para  aliím  dos  And^js  ! 

Para  mandal-as  atô  lã  mais  valeu  o  im- 
pério das  rivalidades  intornacionaes,  o 
ciúme  das  tradiçíies  da  nossa  historia  colo- 
nial, do  aue  pôde  valer  no  momento  em  que 
fiillo,  na  nora  presente,  no  caso  que  discuto, 
o  império  do  amor  pela  collecti vidado,  da 
solidariedade  no  soífrimento. 

Os  de  lã  tiveram  também  subscrlpçoes  ; 
os  victimados  pelo  horroroso  terremoto  que 
destruiu  grande  parte  da  opulenta  Val- 
paraizo tiveram  as  sympathias  universaes, 
tiveram  a  cotização  dos  ricos,  dos  abastados» 
dos  romeliados  do  mundo  inteiro,  tiveram  o 
amparo  dos  poderes  públicos  do  seu  paiz,  ti- 
veram, mais  ainda,  o  auxilio  dos  poderes 
públicos  continentacs. 

NãD  foi  motivo,  para  que  este  ultimo  au- 
xilio não  SC  tornasse  elfectivo,  a  alle^açãa 
de  que  os  orphãos  e  as  viuvas  deixados  pelo 
terremoto  de  Valparaizo  tinham  sida  jâ.  con- 
templados em  outras  subscrlpçoes.  E$se  l 
facto  não  ensurdeceu  os   poderes   públicos*    i 
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chilenos,  monos  emniudeceu  a  voz  que  daqui 
lhes  levou  pezames  e  condolenoi:is  sinceras. 

Para  os  nossos  t^e  susstirraquea  Republica 
despendeu  s  )m  verba,  sem  autorização  Ic^al, 
cerca  de  90:000$  com  o  pé  de  altar  o  cera.  c 
myrrho,  e  o  incenso,  profundamente  estéreis 
deplorável  mente  vãos  e  pouco  ropublicv- 
namento  compatíveis  com  as  exigências  da 
fraternidade  que  dorm.'  na  base  do  nosf^o  es- 
tatuto constitucional. 

Gastaram-se  dezenas  de  cont  )S  de  réis  a 
fallar^c,  a  cantai^-se,  a  rocordar-se  tudo 
<2uanto  é  belleza  da  lituri^ia  e  do  ritual 
ciitholico,  em  torno  (Je4\  magna  miseri- 
córdia que,  todavia,  não  teve  torças  para 
transpor  os  bumbraes  da  igreja  em  cujo 
recinto  scintilavam  as  dragonas,  rutila- 
vam os  galões,  pompeavam  as  becas  (mo), 
tudo  quanto  ha  de  magestatico,  tudo  quanto 
ha  de  poderoso,  tudo  quanto  ha  de  prjtocoi- 
lar,  mas  não  appareceu  a  dor  mais  profunda 
«  sincera  dos  humildes  e  dos  pequenos,  por- 
que a  estes  também  trancou-se  o  portal  for- 
mosíssimo da  igreja  da  Candelária ;  não  ti- 
nham casaca,  não  possuíam  vestidos  de 
seda.   .  {Apoiados.) 

O  Sr.  Joio  Cordeiro  —  E'  a  vorJade.  Foi 
orna  vergonha ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Nâo  faziam  parto 
ão  mundo  snuirt,  da  alta  elegância;  não 
X>odiam  compartilhar  das  exéquias  snobs. 

Ma»  que  o  fizessem  !  Que  reproduzi  >em 
mais  uma  voz  este  espectáculo,  a  meu  ver 
tão  pouco  edificante,  de  uma  aristocracia 
«ecca  e  estéril,  que  galga  os  dográos  do 
Deus  do  Evangelho,  tão  misericordioso,  tão 
bom  para  os  pequenos,  oara  os  humildes, 
sutetituindo-o  por  um  Ji^hovah  a  empunhar 
o  ProiocoUo^  justiceiro  o  foroz,  do  olhos 
abertos  somente  para  quem  tem  dinheiro, 
para  quem  tem  galões,  para  quem  tom 
Mca,  para  quem  tem  uma  posição  official. 
{MvtUo  bem .) 

Pois  eu  vou  dirigir  um  appollo  ú.  Camará. 
JEUla  procedera  com  <  entender  na  sua  sabe- 
«ioria ;  eu  terei  attendido  aos  meus  consti- 
tuintes ignorados,  aquelles  que  não  conheço, 
mas  aquelles  que  tonos  vós  c  )uhcceis,  parque 
•elles  íkllam  pela  bocca — somagna  sonnUtrvtm 
— onde  reboa  o  melhor  das  tradições  da 
voltia  íí*aternidade  brazileira. 

Ku  vou  pedir  á  Gamara,  em  occasião  op- 
porttina,  que  conceda  urj^encia  para  o  as- 
sumpto, já  que  estamos  no  fim  das  se  soo^. 
Já.  ^ue  é  inevitável,  já  que  é  fatal  que,  nor- 
mal mento,  não  possinios  votar  o  projecto 
uue  liA  dous  mezes  apresentei ;  vou  pedir 
nne  ella  dé  o  seu  voto  para  entrar  em  dis-  r 
eMseSí>o,'  íhdependentcmonte  de  parecer  dar 
Commissão  de  Orçamento,  independente- 
mente de  qualquer  outra  formalidade  regi- 


mcniil,  o  projecto  que  attendo  á  situação  em 
que  S3  encontram  os  orphãos  e  as  viuvas  dos 
pequenos  dos  Immildes,  que  pereceram  na 
caíastrophe  do  Aqvirlabon. 

KUa  fez  isto  ;  a  Camará  ai^sim  procedeu 
para  com  os  chilenos. 

Pois  a  Gamara  que  me  perdoe  si  eu  lhe 
peço  que  equipare  os  brazileii*os  aos  chile- 
nos, que  os  coU  >que  no  mesmo  nivel,  que  os 
julgue  da  mesma  f^rma.  que  os  acceite  pe- 
laiite  a  barra  do  seu  tribunal,  na  distribui- 
ção dos  dinheiros  do  contribuinto  pelo  mesmo 
modo  por  que  pro3odcu  píira  com  os 
nossos  tão  queridos  vizinhos,  os  tão  sympa- 
thicos  republicanos  da  margem  do  Pacifico. 

Eu  mandarei  ^  Mesa,  opportunamente, 
quando  haja  numero,  o  meu  requerimento, 
pedindo  licença  para  interromper  a  ordem 
do  dia  onde  ha  tanto  proiocto  interessante, 
onde  lia  tanto  projectj  útil,  onde  ha  tanto 
projecto  de  utilidade  contestável,  mas  onde 
não  lia  qualquer  outro  que  se  imponha  mais 
ás  nossas  deliberações  instantes,  urgentes  o 
generosas  de  que  este. 

A  Gamara,  dirá  si  quer  mandar  ad  grcscas 
kalendas  um  projecto  que  se  me  aí&gura  tão 
republicano,  ou  si  quer  fechar  os  seus  tra- 
baliios,  voltando  cada  um  do  nós  para  casa 
com  a  consciência  tranquilla,  com  o  coração 
alliviado,  com  o  sentimento  de  justiça  satis- 
feito e  com  certeza  do  que  ser  brazileiro 
não  6  nenhum  motivo  de  inferioridade  mo- 
ral, mental,  politica  ou  cthnica. 

Eis  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem  ;  muito 
bem,  O  orador  é  auiito  compHmentado ,) 


O  Sr.  Presidente— Acha -se  sobre 
a  mesa  um  requerimento  que  vae  ser  lido. 

Em  saguida,  i^  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão,  que  é  encerrada,  ficando  adiada  a 
votação,  o  sOo^uiníj 

REQIE  ai  MENTO 

Ueciueromos  que  a  Mesa  fique  autorizada 
a  convocar  sessões  nocturnas  e  nos  dias 
exceptuados,  quando  julgar  conveniente  ao 
andamento  dos  trc^ballios. 

Sala  da-  sessões,  \2  do  dezembro  de  1900. 
— Carlos  Feixolo  Filho, — João  Luiz  Alves, 

O  Sr.  I*re«i<lente  —  Gontinila  a 
hora  destidada  ao  expediente. 

Não  ha  mais  oradores  inscriptos. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  usar  mai;^ 
da  palavi-a  vou  passir  á  ordem  do  dia. 
{Pausa,) 

OllDlíM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
ainda  numero  para  se  proceder  ás  votações 
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das.maicrias  enoerrad«8  c  das  que  i^  adiani] 
sobre  u  mesa,  passanse  á  luateriaem  dis- 

€U^0. 

K  anaunciada  a  discussão  uaica  do  pa- 
recer n.  347  C,  de  1906,  sobre  as  emendas 
offorecidas  na  2*  discussão  do  projecto  n.  347, 
deste  auno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Fazenda  para  o  exercioto  de  1907. 

O  feír.  I>re»i<lente  —  Está  em  dis- 
cussão o  parecer  n.  347  C,  de  1901». 

O  Sr.  IVeiva.  —  Peço  a  palavra. 

O  Sx".  P»re8idente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Xeiva  (•)  —Sr.  Presidente, 
póde-se  dizer  que  ainda  eátamos  na  hora  do 
expediente,  pois  nâo  é  1  hora  ;  e  posso  ainda 
accrescentar  que  V,  Ex.  aciba  do  dizer  que 
nlU)  ha  numero  para  as  votações. 

Sabe  V.  Ex.  Sr.,  Presidente,  que  tanto  a  2* 
como  a  3*  discussão  deste  Orçamento  foi  en- 
cerrada sem  que  nenhum  Deputado  usasse 
da  palavra,  si  bera  que  ao  mesmo  Orça- 
raerrto  alguns  di.ornos  collegas  tivessem  lun- 
damentiido  emendas. 

Não  viria,  pois,  discutir  agora  o  projecto, 
obstando  a  marclia  ovante  do  trabalho  do^ 
meu  particular  amigo,  Sr.  Paula  Ramos,  si' 
por  acaso  não  soubesse  que  ainda  íalta 
numero  suíflciente  de  Deputados  para  as 
votações. 

Dxda  osta  circumstancia,  nada  obsta  a 
que  eu  falle  por  alguns  momentos,  tanto 
mais  que  posso  proporcionar  opportunidade 
para  que,  chegando  o  numero  5<uilicieaí.e 
sojo  encerrado  e  iinmediattment.í  votido  ao 
meno^  o  Orçamento  da  Fazenda,  além  de 
depenas  de  iaiportantos  project.s  cuja  dis- 
cus  ao  esíÁ  finda. 

Permittii-iiie  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que 
cíi  declare  que  não  tenlio  emenda  alguma 
apresentada  a  este  Orçamento  em  3*  dis- 
cussão. Todavia,  venho  agradecer  a  aceita- 
ção que  deu  o  illustre  relator  á  emenda  que 
apre  entei  em  2*  discussão  —  concedendo 
50:000$  para  concertos  no  dique  dj  Arsenal 
de  Mariaha  da  bahia.  em  relação  ã  parte 
que  diz  respeito  a  Alfandega,  i^orque  a 
outra  pertence  ao  Ministério  da  Marinha  e 
já  foi  votada  também,  por  emenda  minlia, 
igual  quantia,  ao  todo  100:000$,  quanto 
reputo,  precisos  pai*a  serem  iniciadis  íiquel- 
las.realiimadas  a  imprescindiveisubt-as. 

Também  tiveoccasiào  de  tratar  d  i  necessi- 
dade do  augaientj  do  fardamento  dos  guar- 
das das  alfandegas,  omquanto  melhjres  van- 
tagens nãj  lhes  possam  alcançar. 

(•)  K»  to  íli  c«i2?<>  iSkO  foi  rovist'^  r^lo  orador* 


Esta  idéa  está  incluida  aqui,  com  acoeita- 
(^do  iUnstre  relator  que,  oomo  a  Camará 
jsabe,  é  sempre  solioito  «m  pral  dos  funoeio- 
aarios  publicou,  como  e.^ro  que  opp^rtu- 
namoato  attooda  á  medioa  que  desde  o  a&oo 
passado  propugaei  soixre  a  qcuvl  fuadawmtei 
projecto  equiparando  os  venemeatgs  da>  k- 
madores  e  empregados  das  Capataziíis  aoede 
Alfandegas,  que,  embora  da  mesma  cate- 
goria, percebem  mais. 

E'  assim  também  que  S.  Ex.  nâo  se  esr 
quecQU,  como  havia  promettido,  de  au- 
gmeutar  as  quotas  dos  Ainccionarios  daqueUti 
Alfandega,  accrescentando,  embora,  íM)enas 
6  1/2/10. 

O  Sr.  Paila  Ramos— 6/10. 

O  Sr.  Neiva— 6/10^ 

Ouvi  dizer  por  empregado  altamente  col- 
locado  aqui  que  era  uma  ninharia;  mas 
como  quer  que  seja  6  sempre  um  accrescirao, 
e  S.  £.x.,  cumprmdo  a^sim  o  que  me  havia 
promettido,  correspondeu  a  um  desetjo  meu. 

O  Sr.Paula  Ramos— Ficaram  equipiirados 
aos  funccion.irios  da  Alfandega  de  Pernam- 
buco. 

O  Sr.  Neiva— Diz  muito  bem  V.  Ex.; 
ficaram  equiparados  aos  funccionarios  de 
Pernambuco. 

Está  ainda  incluída  neste  projecto  sob  o 
n.  7  do  art.  2°  a  cesáâo  ao  Governo  do  Iv- 
tado  da  Bahia,  mediante  permuta,  do  pré- 
dio em  que  funociona  a  Delegacia  Fiseal, 
anne.xo  ao  palaoio  do  Governo;  excusa  dizer 
aqui  a  necessidAde  que  ha  de  se  tornar  esto 
pi^eiio  e  ;clusivo  de  serviço  estadual,  tanto 
mais  quanto  a  Uniâo  não  vacUlará  om  fazer 
a  permuta  de  u  n  prédio  que  tenha  as  pro- 
porções precisas  para  a  Delegacia  Fiscal. 

No  n.  7  do  art.  1°  depara-se  com  elevação 
de  150$  mensaés  do  salário  dos  serventes 
do  Tiioáourj  Federal,  e  ainda  no  n.  8  em 
relação  ao  Tribunal  de  Contas,  em  igual 
elevação. 

Permitta  V.  Ex.  que  ou  lembre  que  astas 
elevaçõ  8,  das  quaes  nâo  discordo,  devem  se 
tornar  extensivas  aos  servoíites  dosta  C«^. 

Era,  portanto,  o  caso  de  chamar  a  aitten- 
ção  da  Commissâo  de  Policia  para  esta  ele- 
vação, que 6  justa,  como  também  juata  ó  a 
que  eu  avento,  sem  propor,  porque  não  é  a 
ucca  ião  opportuna. 

Folgo  om  V  r,  atinai,  aceeita  no  art.  &"  a 
idéa  peia  qual  me  bato  ha  muito  tsaipo.em 
prol  dos  operários  jornaleiros,  posLo  i;\ie  a 
medida  ainda  não  esteja  completa,  o  que 
^ejo  é  ver  aceeita  a  idéa  contida  em  um 
outro  projecto  obstando  que  os  diaristas  se- 
jam «íescontados  em  seus  v«ncimentc3$  fio<^ 
dias  em  que  forem  servir  no  Jury  e  om  ou- 
tras iaissões  civis  irratuitas..(rlí5Òiarfo5.^ 
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Eram,  estaa,  Sr.  Presidente,  as  considera- 
ções qoe  eu  tíoha  de  íázer  em  relação  a  este 
orçameato. 

Niíi)  occupei  a  tribuna  mais  de  oito  mi- 
nutos; não  podia  deixar,  como  enthusiasta 
ardoQte  e  antigo  do  moa  iliustre  colleza  o 
Sr.  Dr.  Paula  Ramos... 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Muito  agradecido. 

O  Sr.  Neiva  —  ...  d;.*  render  homenagem 
ao  trabalho  de  S.  Kx.,  que  passou  em  duas 
discussões  sem  que  uma  voz  siquer  se  levan- 
tasse contra  elle.  e  a  qae  aciba  de  se  fazer 
ouvir  á  tribuna  foi  para  mais  uma  vez 
prestar  o  devido  preito  a  que  S.  Kx.  faz  jus. 
Sou  am  pouco  suspeito  para  fallar  assim 
porque  sou  dedicado  amigo  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Essa  suspeição  ap- 
pareceu  deflde  quo  ea  entrei  para  a  Commis- 
são  de  Finanças.  {Riso,) 

O  Sr.  Neiva— >íâo  senhor;  cada  vez  me 
sinâD  mais  ligado  a  V.  Ex. ;  parecia  uma 
falta  de  attenção  de  minha  parte  que  eu. 
que  estudei  todos  os  outros  orçamentos,  não 
viesse  provar  que  estudei  o  do  meu  honrado 
eolÍQga  e  amigo.  Não;  vé  V.  Ex.  como 
examinei  e  como  ap<>laudo,  ainda  uma  vez 
inaás^  iHii  de  seus  eurrecto^  trabalhos. 

Portanto,  sendo  homenagem  convicta  e 
consciente  ao  illustre  relator  do  Orçamento 
da  Fazenda,  com  o  qual,  si  alguma  vez 
tistou  em  desaccôrdo  é  em  relação,  em  ques- 
tão de  principio  em  que  ostamcs  quasi  que 
diametralmente  oppostos. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E*  que  V.  Kx.  tem 
rnais  amor  á  Hahia  quo  ao  Brazil. 

O  Sr.  Xeiva— Não  nego  ;  mas  com  oorteza 
6i  aão  tpobo  mais.  tenho  tanto  amor  á  Bahia 
qu«Dto  o  iilusire  Dcputivdo. 

O  Sr.  Paula  Kamos— Muito  obrigailo. 

o  Sr.  Neiva — Vê  a  Gamara  que  eu  não 
podia  ser  mais  succinto ;  tenho  conoluido. 
iMuilo  bem  ;  muilo  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en" 
cerrada  a  discussão  o  adiada  a  votação  do 
parecer  n.  347  C.  de  190). 

11*  annuuciíHla  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  3dá  A,  de  1906  sobre  as  emendas  of- 
ferecidas  na  2*  discnssâo  do  projecto  n.  3Cr4, 
•icst.;  anno,  ^quo  iixa  a  liespeza  do  Ministério 
da  liAdustria,  Viação  e  Obras  PuUlicas. 

Oiiíjp.  Pcos^idente  —  iv>tá  em  dis- 
0  projecto  u,  3G2  A,  de  1^06. 

O  Si*.  ^oclolpUoPAixâo—Peço 

a  jKàl-jivra. 


O  Sr.  Presldent^e  —  Tem  a  pala. 

vra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.   RodLolplmo   Pa^ixâiO    diz 

que  tinha  necessidade  de  defender  algumas 
emendas  que  apresentou  a  este  orçameato, 
mas,  não  querendo,  de  modo  algum  emba- 
raçar a  marcha  da  discussão  e  deseioso  que 
se  vote  o  orçamento,  porque  ha  muito  pouco 
tempo,  desiste  da  palavra  em  benefício  do 
mesmo  orçamento.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  IVeiva  —  Sabe  Deus,  Sr.  Presi- 
dente, o  profundo  pezar  que  me  vac  na 
alma  por  não  poder  acompanhar  o  meu 
prezado  amigo,  a  quem  tantas  vezes  tenho 
occupado  em  causas  suas,  do  Estado  quo 
representa,  e  da  naçãu,  c  de  que  elle  tem, 
zeloso,  cogitado  aqui. 

Mas,  Sr.  Presidente,  é  uma  hofaedez 
minutos ;  procurei  fallar  em  cstyio  tele- 
gi*aphico  {riso),  e  desde  que  não  íallai  em 
3^  ciscussão,  desde  que  apresentei  emen- 
das que  foram  recusadas,  eu  que  me  habi- 
tuei, do  loní^  data,a  discutir  esses  assumptos 
com  a  lar^^ueza  que  o  Regimento  adraltte, 
farei  todo  o  esforço  para,  vencendo  o  meu 
systema  que  é  oriundo  da  minha  inépcia 
{muitos  não  apomdos)  de  ser  prolixo,  tornar- 
me  suocinto  para,  o  mais  depressa  possível, 
apresentar  algumas  observações  que  não 
posso  silenciar. 

Todavia,  registro  a  hora  antes  do  falíar, 
paraniostrar,quando  concluir,os  minutos  em 
que  occu]ici  a  tribuna,em  defesa  das  emendas 
qne  apresentei,  de  medidas  qut%  Sr.  Pro- 
>identc,  propu.irnci  em  lolaoào  ao  orça- 
mento, ton(l>  a  diziír  que,  apezar  de  ser  o 
mesmo  elabora  lo  p  :1o  no.íso  opoi^oso  e  digno 
colieixa  Sr.  lírnacio  Tosta,  de  accôrdo  com  o 
no^so  distincr.o  ex-collega,  que  hoje  occupa 
a  pasta  de  Ministro  da  Viação,  não  poíso 
deixar  de  externar  a  minha  opinião,  tanto 
mais  quanto  soi  que  ha  outros  oradores  in- 
scriptos  e  que  não  será,  por  conseguinte,  o 
meu  discurso  que  virA  embaraçar  a  votação 
quo  eu  e  todos  os  nossos  colleíras  desejamos. 

^ão  i>osso  prescindir  de  dizer  que,  desde 
que  se  faz  uni  capitulo  especial  da  necessi- 
dade de  promover- SC  nesta  CapiUil  uma  ex- 
posição nacional  aua'icola,  em  1U08,  que  fui 
o  primeiro  que  ácí  o  bradj  em  favor  dessa 
exiíusiçãj  o  que  lembrei  o  anno  passado  nie- 
diíla  quo  Ibi  accjita  aqui  em  parte,  não 
sendo  a«)ceita  mais  tardo  totalmente  por 
um  dosastiH)  lia  vido  na  occasião  pela  minha 
rGti»ada  súbita,  não  tendo  podido  dar  expli- 
cações aos  callegas  que  me  naviam  promet- 
údo  em  grande  maioria  acompanhar  na 
completa  r.^alização  da  medida  que  pro- 
punha. 
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ANNAES  DA  GAMARA 


Retlro-mo  &  iie(ios$idadc  de  ser  dada  uma 
subvenção  do  40:0(K)$  para  o  Lyceu  de  Artes 
o  Offlcioá  da  H  thia,  que  se  propuuha  a  f.izor 
uma  exposição  agrícola  iudustrial  e  artís- 
tica, eob  a  direcção  e  presidência  desse 
mesmo  illusti-e  conterrâneo  que  bojo  occupa 
o  logar  de  Ministro  da  Viação,  necessidade 
que  largamente  demonstrei,  fazendo  nessa 
occasião  a  apologia  desse  joven  talentoso 
na  sessão  de  sfS  do  novembro  do  anno  pas- 
sado. 

Não  poderei,  Sr.  Presidente,  também  dei- 
xar do  notar  que  a  Coramissão  do  Finanças 
accentu'ju  na  emenda  do  próprio  relator,  o 
Sr.  Tosta,  que  do])ois  da  palavra  Rio  de  Ja- 
neiro e  Associação  Commerciai  da  Bahia 
dissesse—-  o  outros  Estados. 

Creio  que  se  trata  de  um  museu  com- 
merciai. 

Devo,  com  a  costumada  IVanqueza,  dizer 
que  esta  latitude  não  tem  muita  razão  de 
ser,  porque  na  <;apital  do  meu  estado  já  está 
iniciado  ;  os  outros  Estados,  não  toem  cui- 
dado absolutamente  disto.  Que  culpa  tem. 
pois,  o  Estado  quí)  cuidou  desta  necessidade, 
que  Dão  fosse  cuidada  pelos  outros?  Demais, 
<jsse  serviço  no  meu  Estado  já  foi  inaugu- 
rado, creio  atô  que  pelo  actual  Presidente 
da  Republica, 

O  illustre  i*elator  pede  autorização  para 
^r  subvencionada  a  companhia  que  se  pro- 
puzer  a  fazer  o  serviço  da  navegação  cos- 
teira do  sul  do  Kstado  da  Bahia. 

Não  apresentei  esta  emenda  porque  fui, 
aliás,  combatente  constante  desta  idéa,  rela- 
tivamente â  navegação,  quando  então  o 
Lloyd  tinha  sua  sede  jia  Bahia,  o  teve  aqui 
mais  de  uma  vez  subvenção  de  cont  >nas  de 
contos  para  esse  serviço. 

Vi  com  prazer  diversas  medidas  refe- 
rentiis  <io  meu  Estado,  sobre  muitas  das 
qaaes  eu  tive  occjsião  de  me  oxternar  aqui 
com  a  franqueza  que  me  é  peculiar,  desa- 
gradando embora  muitas  vozes  aos  que  ou 
não  gostam  desía  sinceridade  ou  se  com- 
prazem apenas  com  o  amen  constante. 

Como  não  quero  gastiir  tempo,  accrescen- 
tarei  no  meu  discurso  como  pensava  a  re- 
speito delias.  Seja  como  for,  fo?go  de  vel-as 
acceitas,  devendo  d3clarar  que  disse  da  tri- 
buna, quando  discuti  esse  orçamento,  que 
não  as  apresentava,  porque  ellas  j.i  estavam 
do  algum  modo  implicitamente  acceitas 
pelo  próprio  relator  na  brilhante  exposição 
com  que  S.   Ex .  pwcedeu  o  sou  trabalho. 

Sobre  linhas  telegraphicas,  Sr.  PiHJsidente, 
apresentei  uma  emenda  que  não  foi  acceita 
e  aliás  tive  occasiáo  de  me  etitcndcr  a  ro- 
peito  como  o  respectivo  Ministro,  com  o  qual 
me  encontrei  fortuitamente,  mostrando-lhe 
a  necessidade  do  dotar  com  este  melhora- 
mento a  ilha  do  Itaparica,  ilha  muito  mais 


povoada  e  muito  maior  que  Paquetá,  qiio 
tem  uma  cidade  com  três  parochias  e  uma. 
população  de  dezenas  do  milhares  de  habi- 
tantes. Aqui,  nesta  eterna  Corte,  para  ligar 
Paquetá  â  Capital  fcz-se  a  communicaQão 
submarina  e,  no  enti*etanto,  para  lá  nada  se 
faz,  quando,  como  expliquei,  a  linha  podia 
ser  levada  por  terra,  atravessando  apenas 
dous  estreitos  can  les. 

Entretanto,  o  illustre  Ministro  disse  me, 
quando  lho  fallci,  que  era  occasiáo  de  se 
lazer  uma  tentativa  com  os  apparelhos 
Marconi  c  ci  pensei  que  isto  era  realizável, 
tanto  mais  quando  todos  .sabemos  queo< 
orçarn<3iito<  são  feitos  de  accôrdo  com  os 
Ministros,  todavia  estou  coníiante  em  S.  Ex. 
esperando  quo  qualquer  passo  se  dê  neste 
assumpt ). 

Fui  oomo  alguns  companheiros  de  ban- 
ca(ia  signatário  de  varias  emendas  que  fi- 
caram prejudicadas  com  o  parecer.  Na  pu- 
blicação do  meu  discurso  direi  quaes  foram 
e  não  o  f.iço  agora  para  mostrar  que  não 
pretendo  gastar  tempo. 

Prédios  para  correios  e  telegraphos  : 

Em  duas  sessões  apresentei  emenda  para 
se  eífectuar  a  construcção  de  um  cditicio 
para  corroio  da  capital  da  Bahia  e  indicava 
justamente  o  logar  que  o  Ministro  da  Viação 
agora  lembra,  isno  é,  o  sitio  onde  está  esta- 
belecido o  mercado  do  S.  João,  quo  ô  mais 
central. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  não  apresentei 
a  idéa  deste  anno  mas  não  foi  por  desídia* 

Póde-se  atacar  o  Deputado  Neiva  por 
ignorância  mas  não  ix)r  descuido  no  quo 
conceriíe  a  seu  Estado  e  que  possa  tor  anda- 
mento aqui. 

Os  mais  terríveis  dosaíTectos  do  Deputado 
que  neste  momento  occupa  a  attcnção  da 
Camará  poderão  alacal-o  por  qualquer  oir- 
cuiTistan(!Ía,  por  qualquer  motivo,  mas 
nunca  por  se  descuidar  dos  interesses  de 
sua  terra. 

Vozes  —  Apoiado. 

O  Sr.  Neiva  —  Não  apresentei  emenda 
nesse  sentido,  porque  verifiquei  que  disposi- 
ção relativa  ao  mesmo  assumpto  ã^e  achava 
consagrada  no  n.  8  do  art.  2*.  e  era  a  re- 
producção  da  idéa  que  conquistara  em  anuo 
anterior. 

Sou  signatário  de  uma  emenda  que  vei*sa 
sobre  mediíia  que,  de  longa  data,  reconheço 
como  de  muito  alcance.  Presta iido-lhe  a 
minha  «issígnatura,  corresj^ondi  também  â 
honra  que  me  conferira  a  illustre  bancada 
fluminense,  pedindo  para  a  provia eitcia  de 
qtie,  na  respectiva  emenda,  se  cogita,  o  meu 
franco  apoio. 
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A  medida  a  qne  me  refiro  é  a  que  diz 

respeito  ao  prolongamento  da  estrada  de 

ferro  á  Aiturosa  cidade  de  Angra  dos  Reis. 

Quanto  á,  exposição  agrícola,  eu  Já.  disse  o 

sufficiente. 

Felismente  aCommissâo  acceitou  a  emenda 
da  bancada  bahiana,  na  qual  se  toma  sa- 
liente a  necessidade  da  coUocaçâo  de  uma 
ponte  sobre  o  rio  S.  Francisco,  que  apro- 
veita ao  Remanso. 

Não  sou  representante  immediato  da- 
queila  localidade... 

O  Sr.  José  Ignacio— Mas,  por  se  tratar  de 
um  beneâcio  á  Bahia,  V.  Ex.  dará  immediar 
lamente  ou  recusará,  o  seu  voto. 

O  Sr.  Neiva— V.  Ex.  concluiu  melhor  do 
qoe  eu  o  poderia  fazer  o  meu  pensamento. 
Devo  declarar.  Sr.  Presidente,  que  não 
gosto,  não  costumo  mesmo  assumir  a  patar- 
nidade  de  idé^»  de  iniciativas  que  não  me 
pertencem. 

Ha  aqui  uma  emenda  em  que  figura  em 
pri.neiro  logar  o  meu  nome,  quando  é  certo 
que  sou  delia  apenas  consignatário.  Refiro- 
me  a  uma  emenda  do  Sr.  Mello  Mattos,  a 
quem  caberá  a  honra  da  victoria,  si  for  ao- 
eeita  como  espero. 

No  p  riodo  em  que  se  consignam  medidas 
relativas  ao  melhoramento  dos  portos,  ha 
uma  orneada  da  bancada  âumineiise  que  me 
Weuahcnra  do  pedir  a  minha  as  dgnatura 
para  ella.  Essa  emenda  providencia  sobre  a 
dragagem  do  porto  de  S.  João  da  Barra. 

A  prooria  Commissão  reconhece  a  neces- 
sidade desta  dragagem,  adduzindo  motivos 
de  outra  ordem  para  não  ccceitar  a  emenda. 
Cabe  á  illustre  bancada  liuminense  tomar 
a  iniciativa  na  defesa  da  medida,  cônscia  do 
que  me  acharei  tírme  ao  seu  lado. 

O  Sr.  Barros  Franco  —  A  opinião  de  V, 
£x.  muiio  nos  desvanece. 

O  Sa.  Neiva  —  Occupei  a  tribuna  durante 
18  minutos,  disse  do  moio  buccinto,  rápido, 
instantâneo,  em  estylo  telegraphico,  o  que 
linha  a  dLeclarar. 

Acho  que  não  ha  motivo  para  que  os  meus 
prezados  chefes,  meus  illustres  amijros,  os 
meus  hooi-ados  col legas  se  tenham  incom- 

Por  mim  está.  encerrado  o  debate. 

Já  úz  o  que  devia  íaz^r,  sem  a  mais  11- 
ireira  preoceupação  de  que  poderia  incom- 
modar  a*  este  ou  áquelle,  sentiria  muito  in- 
eozmno<lal«os,  mas  meu  incommodo  seria 
maior,  si  deixasse  de  attender  a  qualquer 
interesse  da  minha  terra,  porque  a  colioeo 
acima  de  todos  c  do  tudo.  {Apoiados ;  muito 
bew^  muito  bem,) 

O  I9jr.  Px-esld.eute'— Continua  a  dis- 
coasão  do  parecer  n.  362  A,  de  1(K)6. 

ToK   VIII 


Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mais  usar 
da  palavra,  voa  declarar  encerrada  a  dis- 
cussão. (Pausa.) 

Está.  encerrada  e  adiada  a  discusião. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Deoclecio  de  Campos,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Pasbos  Miranda,  Rogério  Miranda, 
Costa  Rodrigues,  Duoshee  Abranches,  Chris- 
tino  Cruz,  Joaquim  Cruz,  Sérgio  Saboya, 
João  Lopes,  Bezerril  Fontenelle,  Frederico 
Borges,  Thomaz  Cavalcanti,  Alberto  Ma- 
ranhão, Juvenal  Lamartlne,  Apollonio  Ze- 
naides,  Esmeraldino  Bandeira,  João  Vieira, 
Pereira  de  Lyra,  José  Hezerra,  Cornelio  da 
Fonseca,  Estacio  Coimbra,  Medeiros  e  Albu- 
quei'íiue,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas 
Galvão,  Oliveira  Valladão,  Pedro  Lago, 
Tosta,  Rocha  Lcjal,  Au;=rusto  de  Freitas,  José 
Igiiacio,Od:ilberto  Pereira,  Elpidio  ?iíesquita, 
Leão  Vellosj,  Jo^é  í.Ionjardim,  Bernardo 
Horta,  Graciano  Neves,  Figueiredo  Rocha,  Sá 
Freit-e,  Alcindo  Guanabara,  Américo  ^Ver- 
neck,  Elysio  de  Araiyo,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Viriato  Mascarenhas,  Francisco  Veiga, 
Carlos  Peixotj  Filho,  iUbeiro  Junqueira, 
Antero  HotcUio,  Adalberto  Ferraz,  Mello 
Franco,  Epaminondas  Ottoni,  Nogueira  Ja- 
guaribe,  Ferreira  Braga,  Galeão  Cu^rvalhal, 
Cardoso  de  Almeida,  Alberto  Sarmento,  José 
Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Palmeira  Ripper, 
Valois  de  Ciistro.  Costa  Marques,  Benedicto 
de  b^ouza,  Carvalho  Chaves,  Ely^eu  Gui- 
lherme, Campjs  Cartier,  Diogo  Fortuna, 
Homero  Baptistv,  Uivada  via  Corroa  j  Pedro 
Moacyr. 

Deixam  de  compare ?er  com  causa  os  Srs. 
Thomaz  Accioiy,  Ansonio  Bastos,  Ferreira 
Penna,  Ai'thur  Lemos,  Luiz  Domin^ue ;,  Ar- 
lindo Nogueira,  Jjaquim  Pires,  João  Gayoso, 
Gracjho  Cardoso,  Teixeira  de  Sá,  Virginio 
Marques,  Jos:S  Marcellino,  Malaquias  Gon- 
çalves, Arthur  Orlando,  Octávio  Ler^sa,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Ray mundo  de  Miranda, 
Joãj  Santos,  Leovigildo  Filgueiras,  P/isco 
Paraizo,BLTnardo  Jambeiro,  Pedreira  Franco, 
Pinto  Dantas,  Torquati  Moreira,  Mello  Mat- 
tos, Irineu  Machado,  Mayrink,  Fróes  da 
Cruz,  Balthazar  Bem  irdino.  Fidolis  Alves, 
João  Baptista,  Pereira  Lima,  Galvão  Baptista, 
Pereira  Nunes,  Themistocles  de  Almeida, 
Rodrigues  Peixoto,  Paulino  de  Souza,  Astol- 
pho  Dutra,  Francisco  Bernardino,  Calogoras, 
Josó  Bonifácio,  João  Lniz  dj  Campos,  Camill'> 
Soare:í  Filho,  Henrique  Salles,  Leito  de  Cas- 
tro, Lamo  jnier  Godofrodo,  Bernardes  do  Fa- 
ria, Bueuo  de  Paiva,  Olegário  Maciel,  iiono- 
rxto  Alves,  Nogueira,  Manoel  Fulgcncio,  Lin- 
dolpho  Caitano»  Carlos  Gareia,  Jesuino  Car- 
doso, Álvaro  de  Carvatho,  £loy  Chaves, 
Paulino  Carlos,  Rotirigaes  Alves  Pilho. Costa 
Júnior,  Xavio.'  de  Almeida,   Hermenegildo 
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de  Moraes,  Serzedello  Corrêa,  Victor  do 
Amaral,  Vidal  Ramos  Júnior,  Wencesláo  Ks- 
cobar,  Germano  Hasslochor,  Viotorino  Mon- 
teiro, João  Abott  e  Domingos  Mascarenhas. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Castro  Pinto,  Pedro 
Pernambuco,  Domingos  Guimarães,  Apolii- 
nario  Maranhão,  Heredia  de  Sá,  Pedro  do 
CarViilho,  Henrique  Borges  o  João  Quintino, 

O  Sr.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero vae  se  proceder  ás  votações  das  mate- 
riais encerradas  o  das  que  so  acham  sobre  a 
mesa. 

Peço  aos  nobres  deputados  que  occupem 
as  suas  cadeiras.  (Pausa), 

Km  seguida,  é  lido,  julgado  objecto  de  de 
liberação  e  enviado  á  Commissão  de  Finanças 
o  segumte 

PROJECTO 

N.  433  —  1906 

lixa  Ciii  4:200^  anntMes  os  vencimentos  dos 
chefes  do  serviço  de  stereotypia  e  galvor 
noplastia  e  do  serviço  de  reparos  de  ma- 
chinas  da  Imprensa  Nacional,  que  pas- 
sarão a  denominar^se  €ritestresi^  das  mesmas 
officinas 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  A  denominação  de  chefes  do  ser- 
viço de  stereotypia  e  galvanoplastia  e  do 
serviço  de  reparos  de  machinas,  constantes 
da  tabeliã  C,  que  acompanhou  o  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n.  4.680,  de 
14  de  novembro  de  1903,  fica  substituída 
pela  de  mestres  das  mesmas  officinas,  fixados 
os  respectivos  vencimentos  em  4:200$000 
annuaes. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  di;>posiçõc8  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1906. 
— Afranio  de  Mello  Franco, —  A'  Commissão 
de  Finanças. 

São,  succGssivamente  lidas  e  sem  obcr- 
vações,  approvadas  ao  redacções  finaes  dos 
projectos  ns.  14  D.  32  H,  329,  124  B,  60  C, 
89  C,  350  A,  368  A,  381  A,  350  A,  351  A, 
352  A,  353  A,  354  A,  406  A,  de  1906  sendo 
remet tidas  os  projectos  ao  Senado. 

O    Sr.    Presidente  —  Vou   sub- 

metter  a  votos  o  roQuerimento,  de  natureza 

urgente,   apresentado  na  sessão   de    hoje 

pelos  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho  e  João  Luiz 

\lves. 


Em  seguida,  6  posto  a  votos  e  approv&do 
o  seguinte 

REQUERLMKXTO 

«Requeremos  que  a  Mesa  fique  autoriz&d.-i 
a  convocar  sessões  nocturnas  o  nos  dias 
exceptuados,  quando  julgar  conveniente  ao 
andamento  dos  trabalhos . » 

E*  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  parecer  n.  78,  do  19oG,  indeferindo  a  pe- 
tição em  que  D.  Hoariquota  Ferreira  dos 
Santos  Pereira  pcd)  U!iia  pen-iâo  (discussão 
única). 

O  ®r.  Presidente— A  este  parecor 
o  Sr.  Eduardo  Sócrates  apresentou  a  se- 
guinte emenda  que  termina  por  um  pro- 
jecto. 

O  Con grasso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  concedida  uma  pensão 
mensal  de  100§  a  D.  Henriqueta  Ferreira 
dos  S:intos  Pereira,  viuva  do  Dr.  António 
José  Pereira,  ex-chelo  de  policia  do  Estado 
do  Goyaz  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  ItodolplLO  Petl3c£Lo— Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Dcputido. 

O  Sr.  Rodolplxo  Pa.is£Lo  (pel9 
orrfemj— Sr.  Presidente,  pedia  palavra  para 
expor  ligeiramente  â  Gamara  o  que  ba  a 
respeito  de?se  parecer.  Conheço  esto  caso. 

Dona  Henriqueta  é  viuva  do  ex-chefe  de 

Solicia  de   Goyaz,  quando  fui   govordador 
esse  Estado. 

Esse  tUUecido  juiz  de  direito  requereu  o 
seu  montopio  na  <^poca  conveniente,  isto  é, 
no  periodo  dentro  do  qual  podia  fòrzel-o. 

A  Delegacia  Fiscal  de  Goyaz,  porém*  dei- 
xando de  dar  andamento  ao  requerimento 
desse  juiz,  nào  o  inscreveu  como  contri- 
buinte do  montepio. 

As!«lm,  por  cansvi  do  deleixo  da  Delegacia 
Fiscal,  deleixo  privado  por  muitas  certidões 
que  a  viuva  do  referido  juiz  mandou  com 
seus  papeis  para  ost i  Camará,  papeis  quQ 
duas  vezes  foram  extraviados  e  que  custa- 
ram muito  dinheiro  á  referida  viuva,  deixou 
elle  de  sor  }>ensionista  do  montepio. 

Provada  como  cstd  a  falta  commettida 
pela  Delegacia  Fiscal,  nada  ha  mais  Ju&t4 
do  que  couceder-se  a  essa  viuva  a  i>ensã< 
de  100$,  quantia  muito  menor  do  que  t 
pensão  que  ella  teria  do  seu  moateplo,  afln 
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-de  que  não  coatinúe  na  miséria  em  quo  tem 
estado  at  i  hoje,  por  motivo  independente  de 
SOA  Tontade. 

Chamo  a  attcnção  da  Mesa  para  o  facto  de 
serem  extraviados  duas  vezes  papeis  im- 
portantes, certidões  e  outros  documentos 
para  cuja  obtenção  a  referida  viuva  tove  de 
esmolar  a  caridade  publica,  visto  terem 
custado  dinheiro  que  ella  não  possuía. 

Estou  certo  do  que,  si  a  Commissão  de 
Finanças  conhecesse  esse  lUctos,  não  teria 
dado  parecer  indeferindo  essapreícuçâo. 

Appello,  pois,  para  os  sentimentos  de  jus- 
tiça da  Camará  dos  Srs.  Deputados,  afim  de 
^ue  approve  a  emenda  do  nobro  Deputado 
de  Goyaz.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  I>iresid.eii.te— Vou  submetter 
a  votos  o  parecer  u.  78,  de  1906,  da  Com- 
miaâo  de  Finanças.  Si  não  for  approvado  o 
parecer*  votar-se-ha  o  projecto  apresentado 
^omo  emenda. 

Os  senhores  que  approvam  o  parecer  quei- 
ram levantar-se.  (Patísa.) 

Foi  rejeitado. 

Em  seguida,  6  posto  a  votos  o  approvado 
em  2»  discussão  o  projecto  do  Sr.  Eduardo 
5ocratosofferecidocomo  emenda  á  conclusão 
do  parecer  n.  78,  de  1906. 

O  fSr.  Prosiclente  —  O  projecto 
passa  á  3*  discussão, 

O  Sr.  I^aizla  JEtSLVOLom  {pela  ordem) 
—  Sp.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte a  Camará  si  consente  na  inversão  da 
ordem  da  dia,  afim  de  serem  votados  do 
preferencia  ás  outras  matérias  dadas  para 
YOta<^,  os  projectos  de  Orçamento  da  Fa- 
.zeada  e  Viação  cuja  discussão  encerrou-se 
na  sessão  de  hoje. 

Consultada,  a  Camará  approva  o  requeri- 
mento de  inversão  solicitada  pelo  Sr.  Paula 
Ramos.  .    ^ 

E"  annunciada  a  votação  do  projecto 
11.  347  B,  deste  anno,  que  fixa  a  dcspeza  do 
MinÍ2>terio  da  Fazenda  para  o  exercício  do 
19(X7  (3*  discussão). 


I>reHÍcleii.te— Vou  submctter 
emendas  ao  Orçamento  da  Fa 


a    votos  as 

ZGUdSLm 

Em  seguida,  são  successivamente  appro- 
^adas  as  seguintes  emendas,  sob  ns.  1  a  4 
da  Commissão: 

«  Accrescent'}-se  onde  convier: 

O  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  fornecerá  aos  demais  ministérios 
-06  sellos  officiaes  para  as  respectivas  cor- 
resiK>a<lencias  postaes  e  teiegraphícas,  debr 
tando-Ilics  as  devidas  importâncias,  de  ac 
côrdo  cora  as  requisições  feitas. 


Ao  art.  2^^  accre^ceate-se: 

N.  G.  A  fazer  as  necessárias  operações  do 
credito  para  construir,  adquirir  o  adoptar 
edificios  próprios  para  diversos  serviços  nu- 
blicos  fcderaes  nesta  Capital  e  nos  Estados, 
não  podendo  a  quintia  destinada  á  amorti- 
zação c  pj,garaento  do  juros  da  divida  con- 
trahida  exceder  a  que  so  despendo  com  os 
alugueis  dos  mesmos  edificios. 

Ao  art.  "^'\n.  1  ,accro3centera-se  logo  após 
as  palavras— Soccorros  publicjs— as  seguin- 
tes; Ajudas  de  custo. 

Ao  art.  1'',  n.  1(5  (Delegacias  Fiscaes)— Ac- 
croáconte-se  : 

Equiparada  a  Delegacia  Fiscal  cm  Matto 
(Ux)s  o  á  no  Paraná,  de  accórdo  com  o  de- 
creto n.  1.481,  de  13  do  juaho  de  1906,^ 
2.173:80O$0OJ.» 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinto 
emenda  sob  n.  5  do  Sr.  Medíiros  e  Albu- 
querque, 

Os  pagamentos  do  todas  as  sentenças  defi- 
nitivamente passadas  em  julgado  serão  feitos 
na  rigorosa  ordem  chronologica  da  entrada 
dos  requerimentos  que,  completamente  in- 
struídos, com  todos  os  documentos  neces- 
sários, solicitarem  a  respectiva  liquidação. 
Quando  for  exigido  algum  documento  do 
qualquer  natureza  que  seja,  o  requerimento 
só  se  considera  entrado  na  occasiáo  em  quo 
entrar  o  documento  pedido. 

Os  pagamentos  de  subvenções  de  qualquer 
natureza  a  associações  ou  installações,  que 
já  tenham  recebido  outras,  em  annos  ante- 
riores, ficam  sujeitos  ao  prévio  examo  insti- 
tuído pelo  Ministério  da  Fazenda  e  pelo  mi- 
nistério por  onde  correr  a  despeza,  da  ap- 
plicação  que  tem  tido  essa  subvenções. 

Man tonha-se,  o  disposto  no  art.  26,  n.  14, 
da  lei  n.  1.452,  de  30  do  dezembro  de  1905. 

O  Sr.  rresicloiito  —Esta  emenda 
tem  três  partes. 

Vou  submotter  a  votos  a  primoira  parte 
referente  ao  pagamento  de  sentenças  pasr 
sadas  definitivamente  em  julgado,  etc. 

Posta  a  votos,  é  r^eitada  a  referida  pri- 
meira parte  da  emenda  sob  n.  5. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  se* 
gunda  parte  da  emenda  sob  n.  5: 

Os  pagamentos  de  subvenções  de  qualquer 
natureza  a  associações  ou  in^^tallações,  quo 
jã  tenham  recebido  outras,  em  annos  anto;- 
riores,  ficam  si^eitos  ao  prévio  exame  insti- 
tuído jpelo  Ministério  da  Fazenda  e  pelo  mi- 
nistério por  onde  correr  a  despeza,  da  ap- 
plicação  que  tem  tido  essas  subvenções. 


O  Sir.  Px^esidoiite— A  esta  segunda 
parte  da  emenda  n.  5,  a  Commissào  apre- 
sentou   a    seguinte    modificação:  «íuppri- 
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mam-se  as  palavras  c  pelo  Ministério  da 
Fazenda  e.«.  > 

£*  em  seguida  posta  rotos  e  approvada  a 
referida  modificação  da  Commissão  á  se* 
ganda  parte  da  emenda  sob  n.  5. 

E*  também  approvada  assim  modificada 
a  referida  segunda  parte  da  emenda  sob 
n.  5. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte  ter- 
ceira parte  da  emenda  sob  n.  5  . 

<  Mantenha-se  o  disposto  no  art.  36.  n.  14, 
da  lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1905.» 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  6  do  Sr.  José  Monjardim  e 
outros  : 

«  Accrescente-se  onde  convier ; 

Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accórdo  com  os  governos  dos  Estados  pro- 
ductores  de  areias  monaziticas,  afim  de  re- 
gularizar a  sua  exploração  e  oommercio.  > 

O  Si:*.  José  Mionjardim  (pela 
ardenú  requer  e  obtém  a  retirada  v.a  suli 
emenaa  sob  n.  6. 

Sâo  sucoessivamente  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendai  : 

Onde  convier  : 

Fica  o  Presiilente  da  Republica  autorizado 
a  reorganizar  o  serviço  fiscal  de  inflamma- 
veis  e  explosivos,  ficando  prohibido  o  des- 
pacho sobre  agua,  tornando  renda  do  Estado 
a  que  provém  desse  serviço  nos  trapiches 
alfandegados  deste  porto  o  podendo  contra- 
ctar  o  dito  serviço,  nos  termos  do  n.  12  do 
art.  26  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905. 

E'  também  approvaia  a  seguinte  modifi- 
cação da  Commissão  ã  emenda  acima,  sup- 
Srimindo  as  palavras  :  podendo  coniractar  o 
Uo  serviço. 

Ficam  extensivas  a  todns  as  cidades  da 
Republica,  onde  houver  hospitaes  de  cari- 
dade e  mesas  de  rendas  alfandegadas,  as  dis- 
posições contidas  no  capitulo  XV  e  tidos  os 
seus  artigos  da  Nova  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  da  Repu- 
blica. 

Onde  convier,  accrescente-se  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  ontreírar  á 
Mesa  de  Rendas  alfandegada  deS.  Francisco, 
om  Santa  Catharina,  logo  que  íl  Alfandega 
de  Florianópolis  seja  fornecido  o  novo  relx>- 
cador  de  alto  mar,  a  lancha  a  vapor  Lauro 
Mídler, 

E*  o  projecto  assim  emendado  approvado 
em  3*  discussão  e  enviado  á.  Commissão  de 
Redacção  para  redigil-o  de  accôrdo  cora  o 
vencido. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  302,  de  1905,  que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas (2*  disínissão). 


O  Sr.  Bfurl>o0ct  I^tma— Peçoa 

palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Pxresidexite— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Ba,rtH>sa  X^ima.  {pela  or- 
dem  (•)  —  Sr.  Presidente.  V.  Ex.  annunciou 
a  votação  do  projecto  de  Orçamento  do  Mi- 
nistério da  Industria.  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas. Esto  projecto  tem,  creio,  duzentas  e 
tantas  emendas.  Iniciada  a  votação,  é  bem 
possivel,  não  será.  talvez  improvável  que  se 
não  possa  concluir  hoje ;  portanto,  passam 
a  opportunidade  para  a  apresentação  do 
meu  requerimento. 

Rogo,  pi/is.  a  V.  Ex.  que  se  digne  de,  sem 
preterição  da  matéria  que  se  vae  votar,  con- 
sultar ã  Camará  sobre  si  consente  em  quA^ 
terminada  esta  votação  e  de  preforencia  a 
qualquer  outro  assumpto,  entre  cm  dis- 
cussão o  pouco  afortunado  projecto  que  se 
refere  ás  victimas  da  catastrophe  do  A^t- 
daban, 

Formuln  o  meu  requerimento  de  urgên- 
cia nestes  termos  condicionaes  que,  termi- 
nada a  votação  do  Orçamento  da  Industria, 
antes  de  qualquer  outra  matéria,  entre  em 
discussão,  na  ordem  do  dia,  acima  de  qual- 
quer outro  projecto,  o  relativo  aos  náufra- 
gos do  Aquidaban, 

Mando  ã  Mesa  o  requerimento.  {Mwio 
bem ;  muito  bem,) 

O  Sr.  F^residexite— Foi  mandado 
1  Mesa  o  seguinte  requerimento: 

«Requeiro  ur^^encia  para  que  entre  im- 
mediatamonte  em  discussão,  dispena&daâ 
to4las  as  formalidades  regimentaes,  o  pro- 
jecto n.  307,  de  1906— auxílios  ás  victimas 
do  desastre  do  couraçado  Aquidaban — aá 
instar  do  que  se  fez  com  o  projecto  n.  109, 
deste  anno,  mandando  60,000  libras  ester- 
linas ás  victimas  do  terremoto  do  Valpa- 
raiso.» 

O  autor  deste  requerimento,  na  sua  fun- 
damentação, creio  que  pediu  urgência  para 
t  jr  logar  a  discussão  depois  da  votação  do 
Orçamento  da  Viação,  a  que  se  vae  pro- 
ceder ? 

O  íSr.  Barbosa  Lima— Sim   senhor. 

O  Sr.  Presidente— Os  senhores  que  cou- 
ce lem  a  ui*gencia  requerida  ciueiram  k&- 
vantar-sc.  (Pausa,) 

Foi  concedida. 

Submetterei  ã  discussão  o  requerlxofiato 
depciis  da  votação  do  orçamento. 

Vae  se  votar  o  projecto  do  orçamento  da 
Viação  e  as  suas  emeodan. 


t*)  Esto  discurso  r.io  in  revi.- to  pelo 


orador. 
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ET  de  novo  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  362,  de  1906,  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  (2^  discussão). 

São  successivamente  postos  a  votos  e  approvados  cm  2*  discus^o  os  seguintes  artigos 
1»  a  5»  do  projecto  n.  362,  de  1906,  salvo  as  emendas  : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .<>  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelo  Ministério  da  Industria^ 
Viação  e  Obras  Publicas  a  importância  de  6.413:633.'$138,  ouro  e  77.311 :  199$299  papel  com 
as  seguintes  verbas: 

Ouro  Papel 

i.»  Secretaria 315:020$000 

^.*  Estatística 172:592j 

5.*  Correios: 

Augmentada  de  2GO:000$000,  papel,  redigindo-se 
na  consignação  :  Directoria  Geral,  vantagens 
especiaes  á  sub-consignação,  aos  cliefes  de  tur- 
mas da  Directoria  Geral,  etc.,  em  duas  partes 
distinctas,  assim  discriminadas  :  Ki*^tincação 
addicional  de  10,  20, 30  e  40Vo  a  todos  os  empre- 
gados da  Directoria  Geral,  das  Administrações  c 
Sub-administraçoes  e  inclusive  carimbadores  dos 
Correios  da  Republica,  que  contarem  mais  de  10, 
20,  25  e  30  annos  de  serviço  postal  «  completa 
effectividade,  abonada  com  a  restricção  do 
art.  337  do  decreto  n.  2.230,  de  10  de  fevereiro 
de  1896,  300:000$;  gratiâcação  addicional  aos 
empregados  dos  correios  ambulantes  e  do  serviço 
marítimo,  abonada  de  accôrdo  com  o  art.  340  do 
regulamento;  dita  aos  empregados  da  Directoria 
Geral  x>ara  insp  accionar  as  administrações,  de- 
signadas p.'los  administradores,  e  para  inspeccio- 
nar as  agencias  respectivas  ;  aos  agentes  embar- 
cados, aos  fieis  das  succursaei  da  Capital  Federal, 
aos  fíeis  que  forem  nomeados  para  outras  repar- 
tições postaes  (ia  Republica  o  por  serviços  exe- 
cutados eiti  commissão  ou  fora  de  horas  do 
expediente  ordinário,  lixadas  de  accôrdo  com  o 
ari.  341  do  regulamento ;  dita  do  accôrdo  cora  o 
art.  342  do  mesmo  regulamento  e  por  substitui- 
ções 210:000$000.  Augmentada  ainda  de  15:000$ 
papel,  na  Directoria  Geral— Material — ,  para  te- 
legrammas  exteriores  e  de  40:000$  para  a  con- 
clusão das  obras  do  prcdio  destinado  ao  Correio 
de  Campos  e  reconstrucção  do  dos  Teiograplios 
na  mesma  cidade 


1 80 : 000$000     12 . 494 : 79o<300 


4.'  Telegraphosi 

Augmentada  de 83:600$,  sendo  :  no  pessoal  da  Admi- 
nistrado 2:920$  para  mais  dous  serventes;  na  con- 
signação— Administração  Central,material  4:000$, 
paraexpediente,publicações,  etc;  no  credito  para 
consignações  do  art.  36  do  regulamento  5:880$; 
no  aluguel  e  reparação  de  casas,  supprimindo-se 
as  palavras  «  e  reparação»,  28:800$  ;  em  fer- 
ramentas, apparelhob,  etc,  10:000$;  ti*aas- 
porte,  seguro  da  consignação,  linhas  e  estações, 
material,  7:000$;  na  subconsigaação,  serviço 
óptico  e  meteorológico,  25:000$,  sendo:  10:000$ 
para  a  construcção  de  uma  casa  apropriada  para 
o  Observatório  de  Curityba  e  15:000$  para  mon- 
tagem de  mais  um  observatório  em  ponto  con- 
veniente, como  seja  Caetitó,  no  Estado  da  Bahia 


377:801$121   9.997 :525;j00O 
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5,*  Auxílios  à  agricuUiíra  : 

Augmcntaíla  do  430:000íJ,  papel,  sendo:  100:000§ 
para  a  fundação  de  uma  estação  agronómica;  re- 
digida a  consignação  de  sementes  o  plantas  da 
seguinte  forma:  Distribuição  de  plantas,  semen- 
tes o  instrucçues  respectivas  aos  agricultores, 
ctc,  100:000s;  300:000$  para  auxilio  is  eiitações 
agronómicas  creadas  pelos  Estados  e  aos  syndl- 
catoi  ou  associações  agrícolas  quo  Uindarom 
campos  de  demonstração  ou  postos  zootechnicos, 
nos  termos  do  art.  17,  n.  5,  da  lei  n.  1.153,  do 
31  de  dezembro  do  1903,  nâo  excedendo  de  20:000$, 
no  máximo,  o  auxilio  a  cada  syndicato  ou  asso- 
ciação, mais  30:000}^;  na  consignação  áx  ru- 
brica —  Subvenções— Publicações,  que  Uca  assim 
redigida  :  Publicações  de  propaganda  no  paiz 
e  no  estrangeiro,  100:000^;000  o  do  700$, 
ouro,  para  a  contribuição  annual  do  Governo 
destinada  á  manutenção  do  a*ngresso  Inter-  '  .  ,  .. 
nacional  Permanente  de  Navegação,  de  accôrdo  . .  .i.  ^  r^^Ai] 
com  a  lei  u.  1.493,  de  21  de  agosto  de  1906. 
Na  consignação— Auxilies  aos  agricultores  e  cria- 
dores, etc,  accrescente-se:  O  Governo  poderá 
applicar  parte  da  verba  na  acquisição  e  distri- 
buição gratuita  de  vaccinas  e  no  serviço  e  em- 
prego das  mesmas  por  possoai  idóneo 16:001$040 

6.*  Agasalho  e  transporte  de  immigrantes  estrangeiros,, ... 

?.•  Subvenção  ds  companhias  de  navegação  : 

Augmentada  de  363:699$992,  ouro,  para  a  sub- 
venção ao  Lioyd  Hrazileiro,  do  conformidade  com 
o  decreto  n.  6.116,  de  27  de  agosto  de  1906. Elimi- 
nadas as  palavras  «e  das  Velhas»  na  consignação 
—Navegação  dos  rios  S.   Francisco  e  das  Velhas      1  .G63:099;&992 

9.»  Garantia  de  juros 3.361 :690$985 

8.*  Estradas  de  íerro  federaes : 

I,  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil : 

Augmentada  de  600:600$,  papel,  sendo  600:000$  para 
a  conclusão  da  elevação  da  linha  entre  S.  Dio- 
go e  S.  Christováo  e  600^;  na  2*  divisão 
do  trafego,  fazendo  as  seguintes  alterações  na 
tabeliã  :  em  vez  do  quatro  2^*  escriptura- 
rios,  seis  2<>*  cscripturarios.  a  4:200$ ,  fl- 
âcando  a  verba  elevada  do  16:^0;^;  a  25:200$  ; 
em  vez  do  quatro  3°«  escripturarios  a  3:600$, 
cinco  3*»'  escripturarios  a  3:000^,  elevando-so  a 
verba  de  14:400.^  a  18:000$,  tudo  de  accôrdo 
oom  o  decreto  n.  1.451,  do  29  do  dezem- 
bro do  1905  ;  na  mesma  divisão— Inspectoria  do 
movimento,  em  vez  de  48  conductores  do 
2*  classe,  46,  deduzindo-se  da  importân- 
cia de  201:600$,  8:400$ ,  ficando  reduzida  a 
consignação  a  193:200$  ;  e  em  vez  de  109  con- 
ductores de  3*  classe,  108,  deduzindo-se 
da  importância  de  327:000$  a  de  3:000$,  reduzida 
a  consignação  a  324:O00$00D 

II.  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas • 


Papel 


1.112:3Gl$700 
1.200:280$824 


33.764:036$870 
2.128:00a$00O 


III,  Estrada  de  Ferro  D,  Thereza  Christina: 
Eliminada  a  verba,  por  ter  sido  arrendada  a  estrada 
por  decreto  n.  5.977,  de  18  de  abril  de  1906. 
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f(?.»  Obras  Federaes  uox  Estados: 

Angmentada  do  500:000$  para  a  coiistrucção  de  um 
trecho  de  cíies  na  cidade  de  Corumbá,  no  rio 
Paraguay,  do  80  a  100  metros  de  extensão  no 
logar  onde  se  acha  a  ponte  da  alfandega  e  que 
permitta  a  atracação  fácil  dos  vapores  e  a  car^a 
o  descarga  das  mercadorias.  Uma  vez  construído 
o  cáes,  o  governo  cobrará  a  taxa  do  cáes,  de 
accôrdo  com  a  lei  em  vigor. 
Eliminada  a  consignação  de  300:000$  para  a  barra  e 

o  porto  do  Rio  Orande  do  Sul . . .' 4 . 87 1 :752$000 

U^  Obras   Publicas  na  Capital  Federal 2.742:540$500 

i-?.»  Esgotos  da  Capital  Federal 4.981 :867$405 

i5*  IHwninaçao  Publica  da  Capital  Federal  : 

Angmentada  de  15:480$,  papel,  para  diárias  ao  pessoal 

technico  e  auxiliar 810:840$000         924:535$000 

i4*  fiscalização '. 

Eliminada  a  congignação  Tram  Road  de  Nazareth 
de  7:250$,  por  ter  sido  transferido  ao  Estado  da 
Bahia  o  direito  que  tinha  a  União  sobre  a  es- 
trada, por  força  da  Icttra  2),  II  do  art.  15,  da  loi 
n.  1.459,  de  10  de  dezembro  de  1905. 

Angmentada  de  300:000$  para  a coitimissão  fiscal  da 
barra,  x)orto  e  canaes  do  Rio  Grande  do  Sul,  por 
força  do  decreto  n.  5.979,  do  18  de  abril  de 
1906;  incluido  na  tabeliã  o  seguinte:  «Commis- 
são  Fiscal  da  Barra,  Porto  o  Canaes  do  Rio 
Grande  do  Sul»,  pessoal  e  material,  300:000^000» 
Âugmentada  de  37:000$  para  a  fiscalização  das  obra>! 
do  poluto  do  Pará,  em  virtude  do  decreto  nu- 
mero 5.978,  de  18  do  abril  de  1906;  incluido  na 
tab3lla  o  seguinte:  «Commissâo  fiscal  das  obras  do 
porto  do  Pará— Pessoal  o  material,  37:000.$000». 

Angmentada  de  18:000$  para  a  fiscalização  das 
obras  do  porto  do  Massiambú  e  da  Estrada  de 
Ferro  D.  Thoroza  Christina,  por  força  do  de- 
creto n.  5.977,  de  18  de  abril  de  1906,  incluido 
na  tabeliã  o  seguinte:  cCommissâo  fiscal  das  obras 
do  porto  de  Massiambú  e  da  lastrada  de  Ferro 
D.  Thereza  Christina  —  Pessoal  e  material, 
18:000$000». 

Na  consignação  cXavegação»  elevada  de  2:200$ 
a  verba. 

Âugmentada  de  12:000§  na  rubrica— Emprezas  diver- 
sas, accrescentada  The  S.  Paulo  Tramxoay  Ligth 
&  Povcer  Company  para  vencimentos  do  enge- 
nheiro fiscal  12:000$  (decreto  n.  G.  192  do  23  de 
outubro  de  190G.) 

Eliminada  a  consignação  «Companhia  de  Navegação 
Cruzeiro  do  Sul»  3:000^^;,  por  t?r  sido  rescindido 
o  contracto. 

Aagmentada  de  10:800$  para  fiscalização  das  comr 
panhias  de  navegação,  Rio  de  Janeiro,  S.  João 
da  Barra  e  Campos  e  Esperança  Marítima,  in- 
clui ndo-so  na  tabeliã  em  logar  de  «Companhia  de 
Navegação  Cruzeiro  do  Sul»,  o  seguinte: 

Companhia  de  Navegação  Rio  de  Janeiro,  venci- 
mentos do  fiscal,  3:600$000. 

Companhia  de  Navegação  S.  João  da  Barra  o  Campos, 
vencimentos  do  lisciil,  3:600$000. 
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Companhia  de  Navegação  Esperança  Marítima,  ven- 

oimentos  do  fiscal,  3:600$000 3:600$000      1.151:S35t00a 

Na    rubrica     Navegação^     consignação     dos     rios 

S. Francisco  e  das  Velhas — eliminadas  as  palavras 

<e  das  yelhas>. 

Í5*.  Observatório  do  Rio  de  Janeiro: 

Augmentada  de  9:000$,  sendo  3:000$  na  consignação 

—  Material,  etc.  —  e  6:000$  na  sub-consignação 

—  Acquisição  e  concerto,  etc. —  que  fica  assim 
redigida: 

Aoquisição,  concerto  de  instrumentos  o  sua  instal- 
iação,  custeio  da  officina  e  trabalhos  de  geo- 
dynamica,  30:000$000 107:600$000 

Í6*.  Repartição  e  togares  extinctos: 

Eliminado  um  2°  offlcial  por  ter  sido  aproveitado 
para  preencher  uma  vaga  de  29  offlcial  da  Secre- 
taria da  Industria  o  Viação  e  reduzida  a  verba 
do  4:000$000 38:360$000 

Í7».  Eventuaes 150:000$000 

Art.  2»  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

I.  A  despender: 

a)  10:000$  em  prémios,  á  razão  de  1$  por  kilogramma,  aos  sericicultores  que  apre- 
sentarem casulos  de  producção  nacional ; 

&)  até  60:000$  para  animação  da  industria  da  seda,  sendo:  5:000$  em  prémios 
cujo  máximo  não  exceda  desta  quantia,  aos  sericicultores  que  provarem,  a  juizo  do 
Governo,  ter  x>elo  monos  2.000  pés  de  amoreiras  regularmente  tratados,  devendo  ser 
os  prémios  proporcionaos  á  importância  das  culturas,  e  45:000$  para  auxiliar  as 
duas  primeiras  fabricas  que  empregarem,  na  fiação,  unicamente  casulos  de  producção 
nacional ; 

c)  ató  50:000$  para  auxiliar  o  trabalho  da  civilização  dos  indijs,  por  meio  de  sub 
vonçoes  e  fornecimonto  de  material ; 

d)  até  250:000$  com  os  estudos  e  mais  trabsdhos  concernentes  á  exploração  de  minas 
de  carvão  de  pedra  nos  Estados  da  Republica  e  a  promover  por  tempo  não  excedente  de 
10  annos  o  consumo  de  carvão  nacional  na  Estrada  de  Ferro  Centrai  do  Brazil  ou  em 
outros  serviços  federaes  e  outras  estradas,  de  accôrdo  com  as  administrações  destas,  na 
proporção  annual  que  for  julgada  necessária,  í^zendo  os  estudos  precisos  para  demonstrar 
as  vantagens  do  emprego  do  mesmo  carvão. 

II.  A  entrar  em  accôrdo,  na  vigência  desta  lei : 

a)  com  os  arrendatários  das  estradas  de  ferro  federaes,  para  o  fim  de  ser  substituída 
nellas  a  illuminação  a  potroleo  pelas  lâmpadas  a  álcool . 

Para  facilitar  esse  accôrdo,  poderá  o  Presidente  da  Republica  admittir  que  figure  a 
compra  dessas  lâmpadas  nas  contas  do  custeio ; 

b)  com  as  emprezas  de  estradas  de  ferro,  concedidas  pela  União,  e  que  gozem  de  fa- 
vores pecuniários,  para  o  fim  de  promover  a  substituição  do  petróleo  pelo  álcool,  na  illu- 
minação das  estações,  depósitos,  oílicinas  e  dependências. 

Pa  ia  facilitar  esse  accôrdo  poderá  o  Presidente  da  Republica  admittir  que  figure 
a  compra  das  lâmpadas  nas  contas  do  custeio ; 

c)  com  as  emprezas  particulares  de  linhas  telegraphicas  e  companhias  de  entradas 
de  ferro,  para  o  fim  de  estabelecei*  o  trafego  mutuo  com  as  linhas  telegraphicas 
federaes,  de  modo  a  harmonizar  as  taxas   daquellas  com  as  destas ; 

d)  com  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  para  a  cessão  á  União  das  linhas  tele- 
graphicas de  sua  propriedade. 

III.  A  mandar  proceder,  na  vigência  desta  lei,  á  subsi^ituição,  nas  esticadas  de  ferro 
federaes,  dos  motores  â  gazoliua  ou  petróleo  por  motores  a  álcool. 

IV.  A  reformar  o  serviço  da  fiscalização  das  estradas  de  ferro  e  vias  maritimas 
efluviaes. 

V.  A  estabelecer,  por  meio  de  accôrdo  directo,  o  serviço  de  permuta  de  encom- 
mendas  postaes,  colis  postaux,  entre  o  oorr3io  brazileiro  e  os  doa  outros  paizes  que 
fazem  parte  da  União  Postal  Universal,  observadas  as  soguintes  condições: 
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a)  direito  de  perceber  cada  um  dos  paizes  permutantea  metade  da  somma  das  taxas 
de  expedição  e  trsuisito  marítimo  cobrado  por  ambos  os  paizes,  sobre  todas  as  eaoom- 
mdoffits  recebidas  e  expedidas  ; 

b)  fiunildade  a  cada  um  dos  mesmos  oorreios«  de  cobrar  ou  não  para  si  taxas  addi* 
cionaes  segundo  os  seus    interesses,   e  conforme  a  Convenção  Postal  de  Washin^n  ; 

c)  gratuidade  de  transporte  marítimo  por  parte  das  companhias  que  gozam  privif 
legios  de  paquetes  em  qualquer  dos  paizes,  para  as  encomniendas  a  expedir  pelos  correios 
fanzileiros. 

S  l.«  Os  accôrdos  existentes  serão  denunciados  o  revistos  de  conformidade  oom  estas 

§  2.<»  O  Presidente  da  Republica  escolherá,  entre  a»  repartições  postaes  da  Republica 
as  que  devem  ser  consideraoas  de  permutas,  adquirindo  por  aluguel  armazéns  apro- 
priados, quando  nas  sedes  daquellas  repartições  nâo  houver  espaço  sufficiente. 

§  3.*  Para  supprir  a  falta  de  funccionaríos  do  j[Qadro.  indi^)ensaveis  ao  desempenho 
Ho  serviço,  serão  nomeados  outros,  em  commis.sao,  observadas  as  disposições  do  regu- 
iazoQDto  apnrs>vado  pelo  decreto  n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  do  1896. 

VI.  A  fazer  as  operações  de  credito  necessárias  para  execução  do  serviço  a  que  S9 
refere  o  numero  antecedente. 

VII.  A  prolongar  até  ás  minas  de  manganez  do  kilometro  501,  ramal  de  Ouro  Preto,  o 
alargamento  já  realizado  até  Gagé,  podendo  despender  até  a  quantia  de  300:000$000. 

VUI.  A  construir  edifícios  para  Correios  eTelej?rapho^  nas  capitães  dos  Estados  da 
^âhia  e  S.  Paulo,  e  em  Porto  Alegre,  abrindo  para  isso  os  necssarios  créditos,  podendo  em 
relagio  a  este  ultimo,  entrar  em  accôrdo  com  o  respectivo  Governo,  mediante  permuta 
com  próprio  nacional  e  outras  condições  que  forem  julgadas  convenientes. 

rx.  A  abrir  os  necessários  créditos  para  pagamento  das  gratificações  que  foram  arbi- 
tradas aos  engenheiros  incumbidos  do  recebimento  ou  entrega  das  estradas  de  ferro, 
eneampadajs  ou  arrendadas. 

X.  A  applicar  para  a  construcção  das  linhas  férreas  que  servem  á  ligação  geral  entre 
08  Estados  o  regimen  da  lei  n.  1 .  126,  de  15  de  dezembro  de  1903,  ou  outros  que  nâo  impor* 
tem  oaos  para  o  Thesouro. 

XI.  A  prorogar  por  um  anno  os  prazos  constantes  do  contracto  celebrado  com  a  actual 
Companhia  Estrada  de  Ferro  de  Goyaz,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5.349,  de  18  de  outubro 
do  1904. 

XH.  A  fazer,  em  coi^uncto  ou  separadamente,  interna  ou  exteriia mente,  todas  as  opu-> 
rações  de  credito  necessárias  á  melhoria  do  serviço  de  abastecimento  de  agua  potável  á 
Capital  Federal,  incluídas  as  ilhas  de  Paquetá  e  Governador,  realizando  as  aoquisições  e 
obras  convenientes,  praticando  todos  os  demais  actos  necessários  á  consecução  desse  me- 
ilioramento,  observado  o  disposto  no  art.  22  da  lei  n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de  1904, 

Xin.  A  realizar  os  melhoramentos  do  porto  de  Cabo  Frio,  podendo  despender  a  quantia 
necessária,  de  accôrdo  com  o  orçamento  e  os  estudos  feitos,  e  cobrar  as  taxas  estabelecidas 
nts  ieiB  e  concessões  em  vigor. 

XIV.  A  abrir  o  necessário  credito  para  custeio  da  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  Chris- 
tifiâ,  no  corrente  exercício,  emquanto  nâo  for  entregue  ao  respectivo  arrendatário.  (Decreto 
de  18  de  abril  de  1906.) 

XV.  A  promover  os  melhoramentos  que  facilitem  a  navegação  dos  rioí  Paraguassú, 
oa  Bahia;  Itapicurú,  S.  Bernardo  e  Sangradouro  da  Lagoa  de  Santo  Agnstlnho,  no  Mara- 
nhão; Parnahyba  e  Iguassú,  no  Piauhy ;  Cuyabá,  em  Matto  Grosso;  Goyana,  em  Pernambuco; 
Irngttay,  no  llio  Grande  do  Sul;  e  Sant*Anna,  no  Rio  de  Janeiro;  do  rio  Itajahy  Assú 
acima  do  Gaspar,  em  Santa  Catharina,  despendendo  nessas  obras  até  330:000$000. 

XVI.  A  promover  o  povoamento  do  solo,  mediante  accôrdo  com  os  governos  estaduaes 
e  emprezas  de  estradas  de  ferro  e  de  navegação  fluvial  e  companhias  particulares,  pelo 
regimen  que  melhor  convier  a  cada  caso,  podendo,  para  as  respectivas  despezas,  abrir 
créditos   até  a    quantia  de  5.000 :000$000. 

XYII,  A  despender  até  1.000:000$,  papel,  para  auxiliar  as  cooperativas  de  credito 
agrícola,  que  se  organizarem  de  accôrdo  cora  a  lei,  sobre  as  bases  seguintes  : 

a)  o  auxilio  nâo  excederá  de  50:000$  a  cada  cooperativa,  salvo  tratando-se  de  uma 
^io  ou  federação  de  mais  de  três  cooperativas  ou  syndicatos  agrícolas,  podendo  neste 
easo  elavar-se  até  200:000i|000 ; 

b)  o  prazo  do  empréstimo  não  excederá  de  24  mezes,  o  juro  será  de  5  %  e  o  contracto 
^6x4  feito  por  escriptura  publica,  com  isenção  de  seilos  e  quaesquer  direitos  federaes ; 

c)  serão  preferidas  as  cooperativas  de  credito  que  forem  organizadas  sobre  a  base  da 
i*e8poiisabilidade  pessoal,  solidaria  e  illimitada  dos  associados  ; 

▼oU  VIU  4BI 
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d)  nos  Estados  em  que  houver  Banco  de  Credito  Agrícola,  que  so  proponha,  pelos  seus 
estatutos,  a  operar  em  empréstimos  a  favor. do  syndicatos  c  cooperativas  agrícolas, 
o  Goverao  poderá  distribuir  o  auxilio  por  intormcdio  do  banco,  com  o  qual  contractará 
directamente,  devendo  neste  caso  o  j  uro  ser  de  4  %  nâo  excedendo  de  50  %  do  capital 
realizado  a  importância  total  do  auxilio. 

Paragrapho  único.  O  Governo  fará  as  operações  de  credito  que  forem  necessárias 
para  dar  execução  a  este  artigo,  podendo  omittir  apólices  do  juro  de  5  Vo. 

XVIll.  A  reformar  o  Jardim  Botânico  do  Rio  do  Janeiro  o  o  Obsorvatorio  do  Rio  de 
Janeiro,  dando-lhes  a  organização  que  fôr  mais  conveniente,  de  moio  a  poderem 
prestar  melhores  serviços  á  agricultura  e  a  estabolecer-so  c^ra  o  maior  desenvolvimento 
possível  o  serviço  meteorológico  agricol-i  sob  a  direcção  do  Observatório,  abrindo 
para  isso  os  créditos  necessários. 

XIX..  A  entrar  em  accôrdo  com  oi  governos  do3  Estados  e  dos  municípios  para  a 
eonstrucção  e  conservação  de  açudes,  aberturas  do  poços  o  applicação  de  outras 
medidas  tendentes  a  premunir  os  eífeitos  da  socca. 

XX.  A  entrar  em  accôrdo  com  a  Ck)mpanhia  Rio  de  Janeiro  C«tf/  Improve^nents  afim 
de  incluir  no  contracto  feito  com  a  mesma  as  modificações  quo  julgar  necessárias  a 
melhorar  o  serviço  a  seu  cargo. 

XXI.  A  reorganizar  o  serviço  de  melhoramentos  dos  portos  da  Republica,  de  açudes 
e  irrigação  do  Ceará. 

XXU.  A  adeantar,  por  empréstimo  pelo  prazo  de  dez  annos,  até  a  quantia 
de  489:000$,  aos  actuaes  funccionarios  da  AdiUinistracão  dos  Correios  de  Ouro- 
Preto,  como  auxilio  aos  mesmos,  par:i  construírem  cm  tíello  Horisonte  casas  para 
suas  residências,  fazendo  para  isso  as  uecossarias  operações  do  credito  c  observadas  a 
proporção  da  tabeliã  junta  e  as  condições  seguintes: 

fl)  O  adeantameato  será  tAio  a  cada  funccionario  em  trcs  prestações,  sendo  a  pri- 
meira de  33%  sobre  a  importância  total  logo  que  seja  iniciada  a  eonstrucção  do  pré- 
dio; a  segunda  de  40  Vo»  quando  esta  estiver  em  moio;  o  a  t3rceipa  de  33  V©»  quando  es- 
tiver terminada,  tudo  a  juizo  do  engenheiro  do  Governo ; 

b)  As  casas  só  poderão  ser  construídas  em  terreno  de  plena  propriedade  do  funccionario, 
e  ficarão,  terreno  e  casa,  hypothecados  ao  Governo  até  a  completa  indemnização  do 
adeantamento  feito  ; 

c)  Os  planos  e  plantas  das  ditas  cisa ^  devera  3  S3r  pi*éviameate  ex\minados  por  en- 
genheiro do  Governo  e  só  serão  approvados  desde  qu3  se  verifique  que  a  casa  terá  valor 
pelo  menos  igual  ao  do  adeantamento  feit-o  ; 

d)  A  indemnização  dos  adeantamentos  assim  feitos  pelo  Governo  far-se-ha  por  dedu- 
cções  mensaes  de  10  Vo*  sobre  o  total  dos  vencimentos  do  funccionario,  ao  qual  fica 
permittido  fazer  logo  o  pagamento  por  prestações  maioi^es  para  antes  do  prAzo  de  dez 
annos  tornar-se  proprietário  do  respectivo  prédio  ; 

e)  No  caso  do  íallecimento  do  funccionario,  antes  de  terminado  o  pagamento  da  in- 
demnização, será  permittido  aos  respectivos  herdeiros  continuarem  a  fttzer  as  prestares 
na  forma  estabelecida  nesta  lei,  afim  de  se  tornarem  afinal  proprietários  do  prédio, 
que,  caso  não  o  façam,  será  pelo  Governo  vendido  em  hasta  publica  para  pagar-se  do 
que  ainda  lhe  for  devido. 

Ai*t.  3.»  Continuam  em  vigor  os  arts.  17,  19,  21,  22  e  23  da  lei  n.  1.452,  de  ^^  d©  de- 
zembro de  1905,  sendo  excluídos  os  ns.  XXVU,  XXX  (supprimindo-se  no  pareuthes^s  apxK>sto 
ao  n.  XLH,  as  palavras  «  destinada  a  quantia  de  30:000s  afim  de  ser  entregu-  á.  Socie- 
dade Paulista  do  Agricultura,  como  auxilio  para  exhibição  e  propaganda  na  p  roxima 
exposição  de  Milão,  dos  caft''s  e  cacaus  do  Brazil)  no  art.  17  da  lei  n.  1.145,  i*«  31  de 
dezembro  de  1903. 

Art.  4.»  os  agentes  dos  Correios  de  2*,  3»  e  4*  classes  para  terem  posse  e  exercício , 
são  obrigados  a  prestar  uma  caução  correspondente  a  um   anno  dos  seu;*  vencimentos 
ou  gratificações,  conforme  a  classo,  podendo  essa  caução  sei*  prestada  também  em  cader- 
netas da  Caixa  Económica  Federal,   na  Thesouraria  das  respectivas  administrações   pos  - 
taes  e  sub-ad  minis trações. 

Art.  5.*>  Na  execução  de  serviços  do  Ministério  da  Industria,  a  prestação  de  coatas  do 
primeiro  adeantamento  não  é  indispensável  para  a  realização  do  se;çundo,  não  XK>deado, 
entretanto,  realizar-se  o  terceiro  adeantamento  sem  que  a  prestação  de  contas  do 
primeiro  se  ache  liquidada,  seguindo-se  a  mesma  disposição  em  relação  aos  subsequentes. 

Si  o  serviço  continuar  no  anno  seguinte,  o  segundo  adeantamento  do  novo  exerclcia 
não  poderá  se  realizar  sem  que  a  prestação  de  contas  do  ultimo  exercício  anterior  se 
li>che  liquidada. 
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'  O  Sr.  I^resWento  —  Vou  submot-f     «A'  verba  1 1*  • 
ter  a  votos  as  emendas  offerecidas  ao  pro-  Federal: 
jecto  n.  362,  de   1906. 

Em  seguida  são  succcsslvamcntc  postas  a 
rotos  e  approvadas  as  seguintes  emendas 
«ob  ns.  l  a  9  do  Sr.  Tosta: 

4tA'  1*  verba  —  Secretaria  : 

Augraentada  de  G:132$47S,  do  conformi- 
dade com  o  decreto  n.  1.5c5,  de  13  de  no- 
vembro de  190G.» 

<As  verbas  3*  e  4*  (Correios  e  Telegra- 
phes)». 

Supprima-se  da  verba  —  Correios  —  a 
quantia  de  40:000$  para  o  Correio  do  Cam- 
pos, etc.,  e  accresccnte-se  na  verba—  TeJe- 
graphos—  o  seguinte : 

Augmentada  de  45:^^:000$,  assim  distri- 
i>uida  : 

400:000$  para  reforma  da  rede  tolcpho- 
nlca  e  teiegraphica  da  Capital  Federal— 
Pessoal  e  Material ; 

40:000$  para  a  conclusão  das  obras  do 
prédio  destinado  ao  Correio  de  Campos  e 
i-econstrucção  do  Telegrapiío ; 

12:000$  para  o  restabelecimento  da  linha 
telepbonica  entre  a  semaphora  do  Monte 
Moreno  e  o  pharol  de  Santa  Luzia,  ligada  á 
Capitania  do  Porto  do  Estado  do  Espirito 
Saatos,  e  mais  um  pequeno  ramal  do  refe- 
rido pharol  á  ilha  da  Baleia,  onde  se  acha 
estabelecido  o  serviço  dos  práticos  e  soccor- 
rosnavaes  do  Estado.» 

«A*  verba  5*— Auxilios  á.  agricultura: 

Redija-se  a  consignação— Auxilio  aos  agri- 
cultores e  creadorcs  para  o  transporte,  etc. 
da  seguinte  forma  : 

Auxilio  aos  agricultores  e  croadores  para 
introducção  de  animacs  destinados  á  rcpro- 
ííuccão  e  combate  de  epizootias,  de  accôrdo 
com  o  regulamento  que  para  este  fim  ex- 
pedir o  Governo— 200:OOC)í;000.> 

<A'  verba  6* : 

Augmentada  de  12:000$  na  sub-consigna- 
ção— Conservação  e  reparação  do  material 
Huctuante.» 

€A  verba  9*  (Estrada  do  Ferro  Central  do 
lU-azil) : 

Augmontada  de  2.900:000.;^,  assim  distri- 
Jbuidos: 

Na  4*  divisão: 

1.200: 000$  para  acquislção  de  material  de 
tracção  e  movimento,  destinado  a  transporte 
de  minério  especialmente. 

1 .600:000$  para  reparação  de  carros  e  va- 
içOes,  x>9dendo  para  esse  serviço  recorrer  á 
industria  particular. 

Na  5*  divisão,  rubrica— conservação  da  li- 
nha e  edifícios: 

iOO:OO0$  para  reparação  da  estação  Cen- 
trai.» 


■  Obras  Publicas  na  Capital 


Accrescente-se: 

Saneamento  da  Lagoa  Rodrigues  de  Frei- 
tas, 20:000^0.» 

A'  16*  verba— Repartições  e  legares  ex- 
tinctoá : 

Augmentada  de  4:320$  por  força  do  de- 
creto n.  1 .555,  de  13  de  novembro  de  1906.» 

<Ao  art.  2^,  alínea  d: 

I)ivida-se  o  dispositivo  em  dous,  assim 
redigido: 

E'o  Presidenta  da  Republica  autorizado  a 
despender,  otc.  : 

d)  ató  250:000$  para  estudos  geológicos, 
pesquizas  e  exploração  de  minas  no  ter- 
ritório da  Republica,  de  accôrJo  com  as 
instrucçoes  que  para  este  fim  baixar  o 
Governo.  » 

<  E'  o  Presidente  da  Republica  auto- 
rizado : 

A  promover  o  eonsumo  do  carvão  na- 
cional na  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil 
ou  em  outras  estradas  e  serviços  federaes,. 
mediante  accôrdo  com  as  respectivas  admi- 
nistrações. » 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  10,  do  Sr.  Tosta : 

«E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  rever  o  actual  contracto  do  Lloyd  Brazi- 
leiro,  modificando  o  respectivo  prazo,  caso 
julgue  conveniente  para  melhorar  e  desen» 
volver  os  serviços  a  seu  cargo . 

O  Sr.  I?x*esid.eiite— A  esta  emenda 
a  Commissão  apresentou  a  seguinte  emenda- 
substitutiva. 

«Onde  convier : 

Art.  E'  o  Presidente  da  Republica  auto- 
rizado a  rever  o  actual  contracto  do  Lloyd 
Brazileiro,  de  modo  a  melhorar  e  desenvol- 
ver os  serviços  a  car^o  dessa  empreza,  sem 
maior  ónus  para  o  Thesouro;  continuando 
era  vigor  o  art.  18  da  lei  n.  1. 145,  de  31  de 
dezembro  de  1003.» 

Em  seguida  6  posta  a  votos  e  approvada  ar 
referida  emenda  substitutiva  da  Commis- 
são. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  10. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  11,  do  Sr.  Tosta. 

<  Onde  for  conveniente  : 

Com  intuiio  de  garantir  a  navegação  sob 
o  pavilhão  brazileiro  para  portos  estrangei- 
ros, o  Cíoverno,  na  revisão  ao  contracto  com 
o  lioyd,  poderá  estipular  a  concessão  d6 
uma  reducção  até  5  Vo«  no  máximo,  de  ca- 
racter temporário,  nas  tarifas  aduaneiras 
para  os  productos  e  mercadorias  importado» 
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DOB  vapores  do  lioyd  Brazileiro,  verificada 
a  necessidade  desse  favor,  a  juizo  do  Go- 
verno.» 

O  Sr.  pjresidente— Aesta  emenda 
a  Commissão  apresentou  o  seguinte  accres- 
cimo: 

€  A  mesma  concessão  poderá  ser  íbita  a 
outras  emprezas  nacionaes.  » 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  lU 

Posta  a  votos,  6  também  approvada  a  re- 
ferida emenda  additiva  da  Commissão. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  12,  do  Sr.  Tosta: 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  au- 
torizado a  despender  até  a  importância  de 
1.000:000$  para  promover  na  Capital  da 
Republica  uma  exposição  nacional— agricola 
industrial,  inclusive  artes  liberaes,  o  pas- 
t(M*)l,  noaono  de  1908,  abrindo  para  isso  os 
créditos  necessários. 

Paragrapho  único.  O  Presidente  da  Re- 
puUioa  entrará  em  accôrdo  com  os  gover- 
sâidores  ou  presidentes  dos  Estados  o  o  Pre- 
feito do  Districto  Federal  para  a  realização 
de  exposições  regionaes  como  preparatórias 
da  nacional,  podendo  auxiliar  com  50:000$, 
no  máximo,  os  Estados  que  requisitarem 
auxilio  por  falta  absoluta  de  recursos. 

O  Sr.  Presldento— A  esta  emenda 

a  Commissão  apresentou  a  seguinte  modi^ 
âcação: 

«Em  vez  de— podendo  auxiliar  com  50:000$, 
6ftc. — diga-«e:  podendo  auxiliar  o^  Estados, 
<iue  o  requisitarem,  com  a  quantia  que  jul- 
gar conveniente.» 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida  mo- 
dificação da  Commissão. 

£*  também  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  12. 

São,  successivamente,  postas  a  votos  e 
approvadas  a^  seguintes  emendas  sob  ns.  13 
a  15,  do  Sr.  Tosta: 

« Substitua-se  o  n.  V  do  art.  2°  pela  se- 
guinte disposição: 

A  estabelecer  por  meio  de  accôrdos  di- 
rectos o  serviço  de  permuta  de  encom- 
mendas  postaes  do  Correio  Brazileiro  com  o 
dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  e 
bem  assim  com  o  de  qualquer  outro  palz 
que  faça  parte  da  União  Postal  Universal.» 

cAo  n.  X  do  art.  S*»— Accrescente-se  depois 
de— ónus — a  palavra:  maiores.» 

Onde  convier : 

£*  o  Presidante  da  Republica  autorizado  a 
uaodar  organizar  as  bá^es  do  Código  Rural 
e  Forestal,  dos  de  Mineração  e  Aguas  da 
Republica,  submettendo-as  ã  approvação  do 
Congresso  em  sua  próxima  sessão,  e  bem 
assim  o  cadastro  das  estradas  em  trafego 


no  paiz  e  dos  rios  e  quedas  de  ai^ua  Bosceptlr 
veis  de  applic^s^^  a  fins  de  utilidade  pn« 
blica,  abrindo  para  isso  os  necessários  cré- 
ditos.» 

E*  annunciada  a  votação  da  seguiute 
emenda  sob n.  16,  do  Sr,  Tosta: 

«O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a 
abrir  os  creiitos  necessários  para  : 

a)  fazer  estudos  para  substituição  da  tra- 
cção a  vapor  pela  eléctrica  no  serviço  de 
subúrbios  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  e  a  realizar  essa  transformação,  caso 
julgue  conveniente  ; 

b)  pi*osegttir  nos  trabalhos  da  constraccSo 
do  prolongamento  da  Eítrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Braadl  ató  ao  rio  S.  Francisco ; 

c)  transferir  para  a  administração  da  Es- 
trada de  Perro  Central  do  Brazil  asUnbas, 
^tacões  e  mais  dependcnicas  da  Estrada  de 
Ferro  do  Rio  do  Ouro,  sepprimidos  alguns 
trechos  e  libados  onk^  á  linha  auKíliar, 
ficando  os  serviços  dessas  estradas  inoorpo^ 
radoi  ao  da  Central ; 

d)  entrar  em  accôrdo  com  o  governo  do 
Estado  de  Minas  Geraes  para  a  oonstrucção 
de  um  ramal  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  que  parta  da  estação  de  Sabari, 
adquirindo  os  trabalhos  já  executados  e  oott- 
tinuando  a  construcçã  j  até  a  cidade  de  For- 
ros, de  conformidade  com  o  que  det?rmina  a 
lettra  &  do  n.  XVII  do  art.  22  da  lei  n.  957, 
de  30  de  dezembro  de  1902. 

O  Sr.  I>i'eaidexi.te— A  esta  emenda 
a  Commissão  manda  supprimir  as  lettras 
6  e  c. 

Em  seguida,^  approvada  a  parte  da  eme:)- 
da  reforent'3  ã  lettra  a. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  partes  da  emenda  sob  n.  16,  refts- 
rentes  ãs  lettras  b  ec. 

Posta  a  votos,  ô  aporovada  a  parte  da 
emenda  referente  á  lettra  d, 

K  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  17,  do  Sr.  Tosta: 

€  Ao  art.  3.«  Depois  da  palavra  Brazil, 
accrescente-íe  o  seguinte: — e  accrescentan- 
do-so  depois  de  Rio  de  Janeiro  as  palavras— 
c  pela  A9soi>'iação  Commercial  da  Bahia. 

O  Hr.  I>r evidente— A  esta  emenda 
a  Commissão  apresentou  a  seguinte  modi- 
ficação: accrescente-se  e  de  outros  listados. 

Em  seguida,  6  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  modificação  da  Commissão. 

E'  também  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  17. 

Poáta  a  votos,  é  rajeita  la  a  emenda  sob 
n.  18,  do  Sr.  Tosta. 
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Postaa  a  Totos,  saccessivamente,  sSo  ap* 
provadas  as  seguintes  emendas  sob,  ns.  19  a 
24,  do  Sr.  Tosta: 

€  O  Presidente  da  Republica  ó  autorizado 
a  subvencionar  a  companhia  que  se  pro 
pnzer  a  lazer  o  serviço  de  navegação  cos- 
teira do  sul  do  Estado  da  Bahia  nas  mes- 
mas condições  do  contracto  celebrado  com 
a  empreza  que  faz  o  serviço  de  navegaçSo 
costeira  do  Maranhão.» 
<  Onde  convior : 
E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
rever  oa  contractos  da  Estrada  de  Ferro 
Noroeste  do  Brazil  e  da  Companhia  Alto  To- 
cantia?,  introduzindo  as  modificações  que 
julgar  convenienteií  nos  respectivos  traça- 
á(j%,  de  modo  a  satisfazerem  melhor  aos  in- 
teresses nacionacs,  alterando,  caso  seja  ne- 
ces>ario,  os  ónus  recíprocos  e  os  respectivos 
prazos.» 
€  Onde  convier  : 

F  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
promover  por  meios  mais  expeiitos  o  le- 
vantamento da  Carta  Geral  da  Republica, 
abrindo  para  esse  liin  os  necessários  credi- 
tes e  entrando  om  aecôrdo  com  os  governos 
doi  Estados  que  ti verom  3)rviço  dessa  na- 
tureza já  realizado.» 

Art.      O  Presidente  da  Republica  6  auto- 
rizado a  rever  em  beneficio  da  lavoura  do 
canoa  a  concessão  dos  engenhos  centraes  de 
faòrícar  assucar  de  Iguape,  Rio  fando,  Co- 
tegipe  e  Conde,  no  Estado  da  Bahia,  para  o 
fim  de  regularizir  o  seu  funcionamento, 
podendo,  no  caso  de  nâo  conseguir  a  re  tau- 
raçâo  das    fabricas  necessária  á  defesa  e 
salvação  da  lavoura  das  respectivas  zonas, 
rescindir   o  contracto  sem  prejuízo  para  a 
União  do  reembolso  das  quantias   adeanta- 
daa  pelo   Governo  a  titulo  de  garantia  de 
jupos,  credito  determinado  no  decreto  n.  035, 
de  9  de  agosto  de  1800». 
«Onde  convier  : 

O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a 
mandar  fazer  os  estudos  necessários  e  pro- 
ceder á  construcção  de  linhas  telegraphicas 
e  estra<las  de  ferro  de  caracter  e^itrategico 
pa/o  Ministério  da  Vi-açâo,  podeodo  este 
entrar  em  aecôrdo  com  o  da  Guerra  para 
utilização  neste  serviço  do  pessoal  teohnico 
e  praças  de  pret  do  exercito  abrindo  para 
isso  03  créditos  necessários.» 

«  Ao  art.  3.*>  Accrescente-se  á  lettra  b  do 
n.  Ido  art.  15  da  lei  n.  1.458,  de  30  de 
dezembro  do  1ÍK)5  :  Construcção  de  estradas 
<íe  rodagem  que  liguem  entre  si  as  capitães 
do  auaosquer  Estados.  » 

FT    annunciada  a   votação    da   seguinte 
emenda  sob  n.- 25,  do  Sr.  Tosta  : 
«  Onde  convior  : 

1-7  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  atO  200:000$  o  credito  necessário  pura 


a  reparação,  concerto,  adaptação,  mobiliário 
e  utensílios  da  parte  do  edifioio  oconpiftdo 
pela  Caixa  de  Amortização,  afim  de  dar 
desenvolvimento  ao  serviço  áo  Correio  na 
Administração  desta  Capital.  » 

O  Sr.  Presidente— A  esta  emenda 
a  Commissao  apresentou  a  seguinte  modi- 
ficação : 

«  Reduza-se  a  50:00$  a  quantia.» 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  modificação  da  Commissão. 

E*  approvada,  assim  modificada,  a  referida 
ámenda  sob  n.  25. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  26,  do  Sr.  Tosta: 

«  Ao  n.  XIX  do  art.  2.®  Accrescente-se 
in  fine:  abrindo  os  necessários  créditos. » 

O  Sr.  Presideuto—A  esta  emenda 
a  Commissão  apresentou  o  seguinte  substi- 
tutivo: 

«  Podendo  para  tal  fim  realizar  as  neces- 
sárias operações  do  credito.» 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
referido  substitutivo  da  Commissão. 

E'  approvada,  assim  modificada,  a  referida 
emenda  sob  n.  2G. 

E*  annunciada.a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  20,  do  Sr.  Tosta: 

€No  art.  4.*»  Redija- se  assim  o  dispositivo: 

Art.  Os  ageatus  dos  Correios  da  2*,  3*  e 
4^  classes  para  terem  posse  e  exercício  são 
obrigados  a  prestar  uma  caução  corres i>on- 
dento  a  um  anno  de  seus  vencimentos  ou 
gratificações,  conforme  a  classe,  na  thesou- 
raria  das  respectivas  administrações  postaes 
c  ;ânb-administrações,  podendo  essa  caução 
ser  prestada  também  em  caderneta  da  Caixa 
Económica  Federal.» 

€  Continua  em  vigor  o  n.  X  do  art.  15  da 
lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905.» 

O  Sr.  Pi^osidento— A  esta  emen- 
da a  Commissão  apresentou  a  seguinte  mo- 
dificação : 

«Accresceate-se  n^  segunda  o  n.  XXXVII 
do  art.  ^  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro 
de  1902.» 

Em  seguida  6  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  modificação. 

E'  assim  modificada  o  approvada  a  refe- 
rida emenda  sob  n.  27. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
pi-ovadas  as  seguintes  emendas  sob  ns.  S|8, 
5Í9  e  30  do  Sr.  Tosta  : 

«Supprima-se  o  n.  XI  do  art.  2°.» 
«A'  verl  a—Obras   Federae»  nos  Estados : 
Mantcnha-so  a  consignação  de  300:000$ 
para  a  barra  e  porto  do  Rio  Grande.  íncluin- 
dc-se  nella  a  fiscalização  ;  e  supprima-so  na 
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verba  -—  Fiscalização  —  a  cojsiguação  do 
300 : 000$  par  fiscalizaçã) . » 

«Onde  convier». 

£'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
despender  ate  a  quantia  do  50:000$.  com  a 
acquisição  de  um  roboca^dor  destinado  ao 
«erviço  dos  melhoramentos  do  porto  da 
Bahia.» 

£*  annunciada  a  votação  seguinte  emenda 
sob  u.  31  do  Sr.  Tosti: 

«Aon.  XV  do  art.  2*,  depois  d.^.  Santa  Ca- 
tharina,  accrescento-so:  e  dos  que  servirem 
d  nacegação  inler-esladual .'^ 

O  Hvm  Prosiclento— A  esta  emenda 
a  Commissâo  apresentou  a  seguinte  emenda 
substitutiva: 

€  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado 
a  defender  até  600: 000$  para  mandar  fazer 
estudos  e  promover  os  melhoramentos  dos 
rios  navegáveis  da  Republica.» 

Em  seguida  6  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  substitutiva  da  Commis- 
sâo á  emenda  n.  31. 

O  Sr.  I^residleiíto— Hm  virtude  da 
approvaçâo  da  emenda  substitutiva  da  Com- 
mistòo  foram  prejudicadas  as  emendas  sob 
ns.  3:^  a  39. 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  40  dosSrs.  Bueno  de  Paiva  e 
outros. 

Accrescente-se  ao  art.  1«,  n.  4: 

§  Continua  em  vigor  a  disposição  do 
art.  14,  n.  4,  lettra  a  da  lei  n.  1.453,  do  20 
de  dezembro  de  1005,  autorizando  o  Governo 
a  mandar  prolongar  a  linha  tclegraphica,  a 
partir  de  Pindamonhangaba,  em  S.  Paulo, 
ató  a  villa  deS.  Caetano  da  Vargem  Grande, 
em  Minas,  passando  por  S.  Bento  de  Sapu- 
cahy  e  S.  José  do  Paraiso. 

O  Sr.  I^reslclente  —  A's  emendas 
relativas  a  telegraphos,  a  Commissâo  apre- 
«eniou  o  seguinte  substitutivo,  que  vac  ser 
votado : 

Verba  4»  —  Telegraphos  : 

Augmentada  da  quantia  de  300:000$  para 
novas  construcções,  destinada,  principal- 
mente a  melhorar  os  circuitos  interiores 
existentes,  duplicando  os  conductores  onde 
necessários,  e  ao  fechamento  do  outros  cir- 
cuitos, substitutivos  da  linha  tronco,  e  a 
eonstrucção  de  novas  linhas,  preferidas  as 
.subvencionadas  pelos  governos  estaduais  ou 
municipaes  na  proporção  das  subvenções  por 
elles  concedidas.— Pessoal  e  material. 

Em  seguida  ó  posto  a  votos  e  approvado  o 
referido  substitutivo  da  Commissâo. 

Sâo  consideradas  prejudicadas,  pela  appro- 
vaçâo do  substitutivo  supra,  as  emendas 
sob  n<9.  40  a  90. 


Posta  a  votos.  O  approvada  a  seguinte 
emenda,  .sob  n.  91,  dos  Srs.  Kloy  de  Souza  e 
outros  : 

«Porto  do  Natal.  Para  concluir  a  destrui- 
ção d:i  Baixinha  íí50:000$000.» 

F  annunciada  a  votação  da  emenda,  sob 
n.  92,  que  se  refere  a  prédios  para  Corroios 
e  Telegraphos. 

O  Sr.  Tft-iiueio  Xosta.  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  l?x-esi<leiito  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Depurado. 

O  Sr.  Xowta  {pela  ordem )Sr.  Pre- 
sidente, na  opinião  da  Commissâo,  todas  as 
emendas  que  se  referem  ú.  construcção  de 
prédios  para  os  Correios  e  Telegraphos  estão 
prejudicadas,  o  que  não  quer  dizer  que  não 
possam  ser  submettidas  a  votação. 

E'  em  seguida  approvado  o  parecer  da 
Commissâo  contido  sob  n.  92. 

São  consideradas  prejudicadas  as  emen- 
das sob  ns.  92  a  10 1,  referentes  ã  constru- 
cção de  prédios  para  os  Correios  e  Tele- 
graphos. 

Posta  a  votos,  são  successivamente  rejei- 
tadas as  emendas  sob  n.  102,  do  Sr.  Me- 
nezes Dorla  e  103,  do  Sr.  Germano  Has- 
locher. 

São  successivamente  postas  a  votos  e 
aprovadas  as  seguintes  emendas  sob.  ns.  104 
o  105  do  Sr.  AdalIx3rto  Ferraz  : 

cOnde  convier  : 

Supprima-so  o  paragrapho  único  do  nu- 
numero  XXVI  do  art.  17  da  lei  n.  1.145,  de 
31  de  dezembro  do  1903.» 

«  Onde  convier  : 

Ao  emvez  de  «da  linha  do  Gonçalves  Fer- 
reira (ou  outro  ponto  mais  conveniente),  a 
Bello  Horizonte  diga-sa  :  cdo  ponto  mais 
«conveniente  da  bitola  de  um  metro  a  Bello 
Horizonte.» 

Posta  a  votos,  6  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  100,  do  Sr.  Esmeraldino  Bandeira. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  107  dos  Srs.  Alcindo  Guana^ 
bara  e  Menezes  Dória. 

<Acciescente-se  : 

A  diária  concedida  pelo  regulamento  dos 
Cori*eios  para  os  Amccionarios  que  servem 
no  con*eio  ambulante  serã  de  8$  para  todos 
os  ftinccionarios,  qualquer  que  s^a  a  sua 
categoria.» 

O  S.   ^'Vloindo  0-ixa*iifi.1>ci,ira»  -^ 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem   a  pai  i- 

vra  o  uobi^e  Deputado. 
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O    Si*.    A^Icindo    Criia.na;l>ai*», 

Ipela  ordmn)  —  Sr.  Presidente,  peço  a  reti- 
rada desta  emenda  porque,  em  3*  discussio, 
a  apresentarei  mais  bem  formulada. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
solicitada. 

Posta  a  votos,  é  ap provada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  1G8,  dos  Srs.  Josó  Bonifácio  e 
Anthero  Botelho: 

cRestabeloça-se  a  seguinte  disposição  do 
orçamento  passado: 

O  producto  resultante  da  applicaçâo  das 
multas  regulamentares  aos  empregados  da 
£strada  (!e  Fero  Gesto  de  Minas  continuará 
a  aer  recolhido  ú,  Caixa  de  Soccorros  Oeste 
de  Minas,  para  constituir  património  da 
mesma  associação  beneâcente.» 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.109,  do  Sr.  Esmeraldino  Bandeira. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  110,  do  Sr.  Teixeira  Brandão 
e  outros : 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  prolongar  o 
ramal  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  BrazU, 
que  parte  da  cidade  de  Barra  Mansa  e  toi^ 
mina  em  Villa  do  Rio  Claro,  at(3  a  cidade  de 
Angra  dos  Reis,  abrindo  para  esse  ílm  os 
ereditos  necessários.» 

O  Sr,  Preísideiite— E:$ta  emenda 
foi  julgada  desnecessária  pela  Commissâo. 

O  ©r .  Teixeira  Brandão— Poço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  fSr,  I>reí!»i<leiite— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Teixeira.  Bmnclâo  {pela 
ordem) — Sr.  Presidente,  tendo  a  Commissão 
declarado  que  é  desnecessária  esta  emenda, 
desejo  qu«  a  Commirsão  dê  o  motivo  por  que 
assim  a  julga. 

O  Sr.  Tosta— Pe^  a  palavra  pela 
ordem . 

O  Sr.  Presidente — Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr,  Tosta  (pela  ordem)—Sv.  Presi- 
dente, o  art.  3»  do  projecto  manda  vigorar 
o  art.  17  da  lei  do  orçamento  em  vigor,  o 
esta  manda  por  sua  vez  vi$rorar  o  art.  2^  da 
lei  de  30  de  dezembro  de  1903. 

A  emenda  manda  prolongar  o  ramal  da 
Estrada  de  Ferro  Centril  do  Brazil  na  parte 
da  cidade  do  Barra  Mansa  e  termina  em- 
Tilla  do  Rio  Claro,  até  a  cidade  de  Angra  dos 
Reis. 


Si  o  art.  22,  da  lei  de  3)  de  dezembro  do 
1903,  autoriza  o  Governo  a  prolongar  e  ra- 
mificar as  Oi^tradas  de  forro  da  União,  e 
sendo  a  Kstrada  de  Ferro  Central  uma  es- 
trada da  União,  é  claro  que  acceitar  a 
emenda  é  acceitar  o  que  já.  está  em  uma 
disposição  genérica. 

E*  quanto  me  cabe  dizer  cm  resposta  ao 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  TEiXEmA  Rrandao  — Era  o  que  de- 
sejava quo  a  Commissão  declarasse,  para 
(Icar  constando  dos  Amiaes. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  110. 

E'  aanunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  111,  do  Sr.  Figueiredo  Rocha: 

«  Accrescente-se  onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  cré- 
ditos necessários  para  abastecer  de  agua  as 
ilhas  do  Governador  e  Paquetá,  situadas  na 
Capital  Federal.» 

O  Sr.   Fig^ueíredo  I^oohO;  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Si*.I*resicleiite— Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Figueiredo  X^oolia  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Casa  si  consente  na  retirada  desta 
emenda. 

Con^ultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n .  1 12,  do  Sr .  Lobo  Jurumenha. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  113,  do  Sr.  Galeão  Carvalhal 
e  outros: 

«  E'  o  Governo  Federal  autorizado  a  en- 
trar em  accòrdo  com  o  governo  do  Estado 
de  S.  Paulo,  para  que  a  este  seja  facul- 
tado realizar  a  construcçuo  de  trapiche  nos 
portos  do  littoral  norte  e  reconstruir  o  cães 
da  Prainha,  em  Ubatuba,  vizando  facili- 
tar ú,  navegação  de  cabotagem  os  meios 
commodos  para  carga  e  descarga  das  em- 
barcações. > 


O  Sr.  17o»ta* 

ordjm. 


Peco  a  palavra  pela 


O  Sr.  I^residente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  rrostfi»  —  Sr.  Presidente,  quer 
na  publicação  no  Diário  do  Congresso,  quer 
na  publicação  em  avukos.  houve,  a  respeito 
desta  emenda,  a  omissão  das  palavras : 
a  Commissão  ecceita   a  emenda. 

Assim,  pois,  declaro  que  a  emenda  tem 
p-^recer  favorável. 


336 


ANNABS  DA  GAMARA 


Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  sob  n.  113. 

F  aanunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  114,  do  Sr.  Carvalho  Chaves 
e  outros : 

«  Ao  art.  2«  : 

Na  vigência  da  presente  lei  e  como  in- 
centivo ú  industria  pastoril,  o  Poder  Ex- 
ecutivo iica  autorizado  a  auxiliar  a  fun- 
dação de  duas  coudelarias  no  Kstado  do  Pa- 
raná, despendendo  para  esse  âm  a  quantia 
de  40:000$,  que  deverá  ser  abonada  ao  fun- 
dador ou  fundadores  de  taos  e:stabe!eci- 
mentos,  em  dinheiro  ou  era  reproductores 
de  puro  sangue,  em  numero  nunca  inferior 
a  quatro  para  cada  uma  delias.  » 

O  Sr.  l>resicloiitc— A  esta  emenda, 
a  Commissão  apresentou  a  seguinte  modi- 
dificaçio  na  redacção : 

€  Onde  convier  : 

E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  auxiliar  a  fundação  de  coudelarias,  nos 
pontos  do  território  da  Republic:\  que  julgar 
mais  convenientes  a  esso  fim,  podendo  abrir 
créditos  até  a  importância  de  100:03u$000.» 

Em  seguida,  6  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  modificação  da  Commissão. 

Assim  modificada,  6  approvada  a  referida 
emenda  sob  u.  114. 

O  8r.  Tosta  —  Peço  a  palavra  pela 
ordem . 

O  ®r.  I>resid.euto  —  Tem  a  pala- 
vra o  nubre  Deputado. 

O  Sr.  Tosta,—  Sr.  Presideate,  nâo 
apparece  aqui  a  emenda  n.  115,  mas  isto 
não  quer  dizer  que  tal  emenda  tenha  des- 
apparcciio.  Trata-sc  apenas  de  ura  engano 
da  imprensa,  muito  explicável,  na  publi- 
cação, era  48  lioras,  de  ):^43  emendas. 

O  Sh.  Carlos  Peixoto— -Não  falta  emenda 
alguma,  não  é  assim  ? 

O  Sr.  Tosta  —  Não,  e  tanto  que  até  agoira 
ninguém  reclamou  pela  falta  do  qualquer 
emenda.  Aqui,  o  que  ha  ô  um  engano, 

O  numero  115  figurava  no  parecer  sob  ex- 
posições agriolas  regionaos;  a  quo  so  refere 
a  orneada  n.  VZ  J^  votada. 

A  emenda  n.  12  autoriza  a  Governo  a 
despender  até  1.000:000$  para  realizar,  na 
Capital  da  Republica  em  100%  unu  exposi- 
ção nacional  e  ainda  autoriza  o  Governo  a 
auxiliar  os  Estados  na  realização  do  exposi- 
ções regiouaes  preparatórias  daq.uella.  Ora. 
mandando  as  emendas  ns.  116,  117  e  118 
que  se  dê  uma  certa  quantia,  para  exposi- 
ções, a  alguns  Kstados,  segue-so  que  estão 
prejudicadas,  porque  nao  é  possível  que  o 


Congresso  vote  ao  mesmo  tempo  duas  sub- 
venções. 

O  Sr.  Presidente  —  Em  virtude 
da  approvação  da  emenda  n.  12  e  de  ao- 
côrdo  com  a  explicação  dada  pelo  Sr.  rela- 
tor, estão  prejudicadas  as  emendas  ns.  116 
e  117. 

E'  também  considerada  prejudicada  a  se- 
guinte em  onda  sob  n.  118,  do  Sr.  Homero 
Baptista  e  outros : 

«Onde  convier  : 

Accrescente-se  :  100:000$  para  auxilio  da 
exposição  vinícola  e  vitícola  dos  syndicatos 
agrícolas  do  Rio  Grande  do  Sul,  na  Capital 
da  Republica,  e  das  exposições  central  e  mu- 
nicipaes  de  apparelhos  agrários,  promovidas 
pelos  mesmos  syndicatos  para  13  de  saaio 
de  1907.» 

O  ®i*.  Homero  Baptista— Peço 
a  palavra  pela  ordem . 

O  í^r .  i^resideiate— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  Hr.  XJoraero  Bstptis^ta.  {pela 

ordem)  {')  Sr.  Presideiíte,  V.  Ex.  acaba  de 
declarar  que  estd  prejudicada  a  oiaesda 
n.  118. 

O  Sr.  Presidextk  —  Assim  foi  conside- 
rada pelo  parecer  da  Commissão,  em  vista 
da  approvação  da  emenda  n.  12. 

O  Sr.  Homero  Baptista  —Eu  peaso  q«e 
não  está  prejudicada.  A  emenda  n.  118  não 
se  oomprehendo  na  emenda  12. 

A  emenda  n.  \2  trata  de  uma  exposição 
nacional  aqui  no  Rio  de  Janeiro;  e  a  emenda 
n.  118  trata  de  uma  exposição  vinícola  e 
vitícola  promovida  pelos  syndicatofi  agri- 
cjlas  do  Rio  Grande  do  Sul,  na  Capital  da 
Republica. 

Tratando-se  de  uma  industria  nova,  que 
esta  íloresaeudo  extraoidinariamente  na- 
quolle  lotado,  de  maneira  tal  que,  em  )90l, 
produzindo  milhares  do  litros,  já  em  líKfò 
produziu  mais  de  dous  milhões,  e  sendo 
mesmo  uma  industria  que  soffre  alguma 
concurrencia  estrangeira  da  maior  viidia  ; 
cu  me  animo  a  pedir  a  Camará  a  apppova- 
ção  da  emenda  n.  118,  a  despeito  do  parecer 
elaborado  pelo  honrado  relator,  {Apoimií>B). 

Seri  um  acto  de  justiça  e  da  proteefft  i  a 
uma  industria  de  grande  utilidade  p^ava  o 
nosso  paiz. 

O  Sr.  Presidente  —  A  orneada  a.  V-i 
determina  o  se.^^uinte  :  «...  Paca£ra,pho 
miico.  O  Presidente  da  Republica  eatrará 
em  accôrdo  com  os  governadoras  ou  pr asi- 
dentes  dos  Kstados  e  o  prefeito  do  Districto 
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Pederal,  para  a  Tealizaçâo  de  exposições 
regionaes  como  preparatórias  da  nacioaal, 
Bodeoido,  i^tc.»  _   , 

A  Commissão  é  de  parecer  que,  dada  a 
approvaçâo  desta  emenda,  está,  entre 
outras,  prejudicada  a  den.  118. 

O  Sr.  Homero  Baptista— A  emenda  b.  118 
trata  de  uma  exposição  que  não  é  propria- 
mente regional,  sinão  uma  exposição  pro- 
moTida  por  syndicato  agrícola  do  Rio 
Grande  do  Sul  nesta  Capital. 

£8sa  emenda  trata  de  uma  exposição  e<- 
Y^eoial,  de  uma  exposição  que  só  se  refere  a 
mdustria  vinicoU  e  vitícola  pelo  que  é  diíle- 
reote  da  e.uenda  n.  12,  que  trata  de  exposi- 
ções fferaesaqui  nesta  Capital.  Mais  ainda, 
a  «çpoeiçâo  do  Rio  Grande  do  Sul  osta.de-. 
cretada  para  o  dia  15  de  maio  nesta  Capital, 
aendo  certo  q\io  o  Estado  a  favor3ce  com  a 
quantia  que  o  seu  orçamento  permitte,  mas 
•endo  isto  insufflcient-,  appella-se  para  o 
CongraoBO  Nacional.  {MuUo  benu) 

O  Si-.  Tosta  —  Peço  a  palavra  pela 
crdem. 

O  Sr.  T> residente 

o  nobre  Deputado. 


-Tem  a  palavra 


-Sr.  Pre" 


O  Sx",  Tosta,  {péla  orâem} 
sideote,  V.  Ex.  comprebende  que,  si  a  Coíri- 
mísséo  tiveese  de,  simplesmente,   ser  açra- 
daval  ai»s  honrado;  signatários  das  emendas, 
teria  concordado  com  todas. 

MaB  devo   explicar  o  pensamento  desta 
«neala  eoda enenda  que  foi  approvada. 

Esta  emenda  do  honrado  representante  do 
Rio  Grande  do  Sul  manda  qiíe  se  auxilie 
com  a  quantia  de  100:000$  uma  exposição 
Tinícola  e  vitícola  que  os  syntíicatos  a^rri- 
colas  do  Rio  Grande  do  Snl  pretendem  reali- 
zar aqui  em  1907.  ^ 

"Vâo  doixi  de  ser  tíma  exposição  local,  de 
ca^^TOP  puramente  local,  expc^içpjiuem^  no  Se- 

mo  realiza  no  Rio  Grande  do^lSíiMial  pto,  ^^^j^^^^^^^Sto  e  que.  uma  vez  votado. 
aqui  na  Capital.  ...la^C^ra  deter- halo  a  esj^^^^^ 

?ura,  applicando  ^^^f^^^^^ie  sentido, 
havia  no  Senado  um  projeciA^ 

convinha  ^^^^^^J^^lf^^^^^  ^uoro  fazer 
ao  dar  verha  parae  se  serviço     w     .  .      _ 


esses  mesmos  Estados  para  fazerem  soa  ex- 
posição de  caracter  regional  em  1907  ;  mo- 
Ihor  é  que  os  Estados  concorram  em  1908  á 
exposição  nacional  com  os  seus  productos. 

Este  ô  o  pensamento  da  Commissão  que  se 
devia  approvar  ;  não  a  emenda  n.  118,  mas 
as  emenaas  ns.  116  e  117.    (Apoiados.) 

O  iSt*.  I>ireei<le«xte  —  A  Camará 
ouviu  as  explicações  do  honrado  rdlator  e  as 
do  nobre  Deputada  pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  118. 

O  Sr.  ¥2oiiiex*o  Ba^ptista»  {pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procadendo-se  á  verificação  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  48  Srs.  Deputados  e 
cuntra69;  tot^l  117. 

h^*  annunciada  a  votado  da  seguiMe 
emenda  sob  n.  119,  do  Sr.  Alcindo  uiiana- 
bàj^e  outros: 

S^pprima-se  a  verba  5*  —  Auxilies  á  agri- 
cultura -~  por  ser  matéria  quo  passara  á 
competência  do  Ministério  da  Agricultura. 

O  ^t*.  jl^leiudlo  0-ita<]ia<t>ax*a; — 

Peço  a  i)alavra  pela  ordem. 

O  ©r.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O    ^r.  Aloindo    GHxanabara 

(pela  ordem^—Sv.  Presidente,  peço  a  V.  Kx. 
que  consulte  a  Casa  si  consente  na  retirada 
desta  emenda.  Estou  de  perfeito  accôrdo 
com  o  parecer  da  Commissão  de  Finanças 
sobre  esta  emenJa.  D3vo  confessar  a  V.  Ex. 
que  não  a  apresentei  sinão  justamente  para 
provocar  esse  parocer  da  Commissão,  polo 
desetjo  de  pôr  em  contraste  a  Commissão  de^ 
de  Finançets  comsigo  mesmo,  V^T^^^ 
discussão  do  Orçamento  do^tí^ggjj^^jfetea 
casião   de  ^Prfsen^-^-^    ^e,  estando 


agrícola,  qne  ^i  rf;f  ^í^ràualtei*© 


da  Republica  incla- 


Eive  o  ^H\V°*?ambcm  pocnniariamente  as 
rnião  auxilio  t'-™°f'.V.a  locais  regionaes, 
e°t^:ç5««  í""TíXt'nham1èfaZOT  para 

.M^í.  «irurem  <»  se""?,'  c»„  »„  assim,  Sr.  Pre- 


so dar  verba  P^t*  e  se  »m  v  .w^^--  ^^^^ 
notar  si^P  «l«í!"*L^HSiniíSd^  Agricul- 
*l''''°**°l\lfoitoaa«aodo%e  tratou  dos 

tara  mau  ««f  J°',^Xio  desta  Capital, 
interesses  do  proietanauou        ^^.^^  com 
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Consultada  a  Camará,  <*  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
oracnda  sob  n.  I2f0,  do  Sr.  Alcindo  Guanabara 
o  outros : 

«Aoart.  2»: 

No  n.  XVI  —  Dapois  da  palavra  —  solo  — 
accresccntd-se  :  nas  terras  devolutas  da 
União.»  O  mais  como  ostú... 

O  Sr.  A^loindo  Cvuaiia;bax*u  — 

Peço  a  palavra,  pela  ordem . 

O  fiSr.  I^reèiideiite— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O    ^r.   A^loindo     Guaiui.l>ai*fi. 

{pela  ordenij—Sr.  Presidente,  ha  erro  de  re- 
visão na  emenda* 

£u  tinha  escrigto:  «nas  terras  dév^olatas 
e. . .»  A  suppressao  da  coz\juncção  e  deu  mo- 
tivo ao  parecer  contrario  da  Commissao  de 
Orçamento.  O  que  cu  desejava  era  que  o 
trabalho  de  colonização  íbsse  feito,  não  só 
om  território  para  o  qual  o  Governo  da 
União  tivesse  de  entrar  em  accôrdo  com  os 
Estados,  mas  nas  próprias  terras  devolutas 
da  União. 

O  Sr.  Xoata   (pela  ordem)— Sr.  Pre- 
sidente, devo  dar  uma  explicação  ao  nobi*e 
Deputado.  Realmente  pareceu  â  Commissao 
«lue  o  illustro  representante  do  Districto  Fe- 
deral determinava,  em  sua  emenda,  que  só 
se  pudesse  fazer  a  colonização  nas  terras 
devolutas  da  União.    Ora,  o  art.  29,  n.  26, 
do  projecto  autoriza  o  Governo  a  promover 
o  povoamento  do  solo,  entrando  em  accôrdo 
com  os  governos  dos  Estados,  com  as  em- 
prezas  de  estradas  de  ferro  e  de  navegação 
liuvial  e  companhias  particulares. 
l/úTáâ^'^^^^^®^^^*  si  fosso  acceita  a  emenda 
o  irovornSWÍ^^^»  ^^  ^  engano  que  sahiu 
tcr^  ílfiwiinf^l  '^'^'^  3«e  o  Governo  da 
icrras  devolutas  dos  moáijiw  -uv-ôrdo  com 

por  esses  accôrdosfossom  cedidas  áUnS 
nariífnT^^^^^^^^J^^*^  ^  bastenelS 

roi^oS;\Tea.rr3&^^      ^' 

o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerquk— K'  caso 
de  venflcação  da  votação.  ^ 

augmontafldoadespcza,  o  nobro  CS 


O  Sr.  Alcindo  Guaxabara— Conforrae-me 
com  a  deliberação  de  V.  Ex. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  receitada  a 
referida  emenda  sob  n.  120. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  121.  do  Sr.  Alcindo  Guana- 
bara e  outros  : 

«  Accre«cento-se : 

Adeantar,  por  empréstimo,  polo  prazo  d» 
10  annos,  slíú  a  quantia  de  ^.OOO.OuO$  ás  so- 
ciedades cooperativas  para  construcção  de 
prédios  que  forem  organizadas  pelos  fha- 
ccionarios  o  operários  a  União,  como  auxilio 
ús  mesmas  para  construírem  na  Capital 
Federal  casas  para  residências  de  seus  mem- 
bros, Ihzendo  paiu  isso  a  noce^8aria  opera- 
ção de  credito  e  observadas  as  mesmas 
{>roporç5es  da  tabeliã  e  as  condições  cstipu- 
adas  para  os  Amccionarios  do  Correio  de 
Ouro  Preto.» 

O  Sr.  A^loindo  Ouo/i&AbAra,  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^residente- Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  A.loiiido  Oua*iui.l>Ara*  (*> 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  na  occa-sião 
cm  que  se  votava  a  disposição  do  projecto 
que  autoriza  o  Governo  a  fazer  adeanta- 
mentos,  por  empréstimos,  aos  empregados 
do  Correio  de  Ouro  Preto,  transferidor  para 
Bello  Horizonte,  rejeitava  a  Camará  uma 
emenda  minha,  autorizando  o  Governo  a 
adeantar  2.000:000$  para  construcção  de 
casas  para  operários  e  pequenos  empregados 
desta  Capital. 

Alleguei  a  injustiça  do  procedimento. 

Responderam-me,  responíleu-me  o  meu 
nobre  amigo  Sr.  Francisco  Veiga,  respon- 
deu-me  o  illustre  Deputado  por  Santa  Ca- 
tharina,o  Sr.  Paula  Ramos,  que  as  situações 
eram  diíferentes,  que,  em  relação  aos  em- 
.i^mffados  do  Correio,  se  tratava  de  um   em- 

Reáolvrell'è&?  "^"^^*  emenda  estava  re- 

meu  pensam^t<;r'''®^%^?''Í!?^ 

*^«w .  <^or  esta  maneira 


ri/m  o«*°**^P^'*  emprcstíuiv^. 

çõe^tabella  e^^^-^o^diS^rtiííK; 
I      n  EBtc  discnrsc  não  foi  rorirto  pdo  orador. 
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para  os  funccionarios  do  Correio  de  Ouro 
Preto.» 

A  sorte  deâta  emenda  foi  a  mesma  das 
irinco  ou  sois  de  igual  género  que  tenho  apre- 
sentado aos  differentes  Orçamentos.  A  Com- 
missão  de  Orçamento  não  a  recusa ;  acha 
uma  subtileza  para  imi)edir  «lue  oUa  seja 
approvada. 

Agora,  o  alvitro  da  Coraraissâo  O  este:  re- 
metter  a  questão  para  a  Commissão  Espe- 
cial, nomeada  ha  dias  jkííii  Mosa,  afim  do  co- 
gitar deste  assumpto. 

Quer  ilizer:  na  melhor  hypothose,  dado 
que  ú  Coramissão  so  encaminhe  nessa  di- 
recção, é  o  adiamento  da  qiiostâo  por  mais 
um  anno. 

A  situação  da  Capital  Federal  6  cada  vez 
mais  angustiosa. 

Ainda  agora,  a  Dii*ectoria  de  Hygiene  está 
condemnando  estalagens  e  forçando  a  sahi- 
rera,  pelo  destelhamento,  famílias  que  não 
teera  outro  abrigo. 

Os  que  duvidam  de  minhas  palavras,  os 
que  não  acreditam  nas  declarações  que  tenho 
aqui  repetidamente  feito,  devem  acreditar 
naphotographia.  Aqui  toem  a  situação  das 
classes  pobres  no  Rio  de  Janeiro  (mostrando 
itma  falha  com  photographias) ;  aqui  está  a 
estalagem  da  rua  General  Caldwell  n.  28, 
destelhada  pela  Directoria  do  Hygiene,  fi- 
cando 800  pessoas  na  rua,  sem  abrigo . 
A  camará  pode  rejeitar  a  emenda. 

O  que  se  pode  concluir  6  isto:  ao  mesmo 
aempo  que  a  Camará  recusa  dar  2.000:000$ 
iiâm  de  attenier  a  necessidades  urgentes 
blas' classes  proletárias  da  Capital  da  Repu- 
»  ica,  está  votando  um  orçamento  em  que 
t^.despeza  é  augmentada  cm  13.689:000$, 


f  ^'ra  ás  autorizações.  E,  entre  as  emendas 
que  augmentaram  a  despega,  ha  uma  que 
dá  4.000:000$,  ouro,  paia  se  montai-  um 
jornal  destinado  á  propaganda  do  café  do 
Hrazil  emPariz. 

Um  Sr. 
i-avel  ? 


Deputado—  Com    parecer  fBtvo- 


0  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Peço  que 
leia  á  Camará;  Si  V.  £x.  mostrar  emenda 
dando  4.00J:000.$para  se  fundar  umjoroal... 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— V.  Ex.  tem 
umas  subtilezas ! . . .  *  A  emenda  destina-se  a 
isto:  a  ftizer  propaganda  de  cafi*»,  por  torra- 
ção  de  caft^,  por  venda  do  cafô  e  pela  mon- 
tagem de  um  jornal  em  Paris. 

O  Sr.  Carlos  Peix^tj  Filho— Então,  não 
ô  a  quantia  de  4.CKX):OO0í5;,  ouro,  para  mon- 
tar um  jornal,  o  que  seria  até  ridículo. 

O  Sr.  Alcini>o  GrANAUARA  —  Sr.  Pre- 
sidente, a  Camar:^  votou  a  res|X)nsabi  lidado 
da  União  no  empréstimo  contrahido  pelos 
três  Estados  produçtores  de  café:  S.  Paulo, 
Minas  e  Rio  do  Janoii\),  isto  com  o  meu 
apoio,  com  a  minha  collaboração. 

Quando  se  pensou  na  organização  desse 
systema  de  valorização  do  café,  era  dos 
fundos  assim  constituídos  que  se  tiraria  o 
necessário  para  a  propaganda  do  produoto 
no  estrangeiro. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  se  restrinja  ao  assumpto. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Peço  des- 
culpas. Estou  encaminhando  a  votação,  do- 
tendendo  a  minha  emenda. 

O  que  se  pensava  era  que  os  Estados, 
assim  reunidos,  iam  não  somente  dar  preço 
âxo  ao  cafú,  mas  ainda  fazer  uma  propa- 
ganda desse  producto  pelo  superavit  que  ob- 
teriam cora  o  empresximo  feito.  (Trocam-se 
muitos  apartes.) 

Dá-se,  agora,  Sr.  Presidente,  4.000:000$, 
ouro,  para  se  fozer  es>â  propaganda  absurda 
em  Pariz,  quando  a  primeira  cousa  de  que 
se  deveria  cogitar  era  da  reducção  do  im- 
posto que  a  França  cobra  pela  entrada  do 
café,  som  o  que  não  ha  propaganda  possivei 
(apoiados) ;  dá-se  4.000:00CHf,  ouro,  e  nega-se 
2.000:000$  para  as  classes  operarias  do  Rio 
de  Janeiro. 

A  Camará  votará  como  entender.  (Muito 
bem ;  muito  bem,) 


O  Sr.  Alcindo  Guanabara — Com  parecer 
favorável  da  Commissão. 

Quando  se  recusam  2.000:000$  pai*a  a 
f^onstrucção  de  casas  destinadas  a  operários 
do  Rio  de  Janeiro,  votam-so  quatro  mil... 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Perdóe-me 
V.  Ex. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Não  perdoo 
cousa  alguma  ! . . . 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Si  não 
perdôa.mostreessa  emenda  dando  4.000:000$, 
ouro,  para  fundação  de  um  jornal. 

O  Sa-  Alcino  Guanatiara—  Mostro  já. 


O  Sr.  Rarboso.  I^tniR—  Sr.  Pre- 
sidente peço  a  palavra  pela  ordem . 

O  Si*.  I»re«icleiite— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  BaiTl>osa  I^ima,  (pela  or^ 
dem)  (•)— Sr.  Presidente,  realmente  ha  uma 
emenda,  com  o  n.  209,  que  reza  toj^tual- 
mente  o  seguinte. 

O  Sr.  Alci>do  Oianadara— Epienda  sem 
assignatura. 


(*)  Btte  discurso  lúo  foi  revista  p«lo  orador. 
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O  Sr.  Ribeiro  Junqueira  —  a  emenda  6 
minha.  Assumo  a  inteira  responsabilidade 
delia. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Faço  justiça  ás  in- 
tenções do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Si  está  era  dis- 
cussão a  emenda  poço  a  palavra. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas,  si  nâo  come- 
cei a  dizer  cousa  alguma  ! 

O  Sr.  Presidente—  A  emenda  não  está 
em  discussão. 

O  Sr.  Deputvlo  pala  Capital  Federal 
pediu  a  palavra  para  eocaminhar  a  vo- 
tação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  H  estou  encami 
nhando  a  votaçfto  entre  o  café  e  as  casas 
paTa  bperartoB»  vendo  os  dous  aspectos  do 
problema  e  o  modo  como  a  Gamara  eegura 
a  balança  em  suas  mãos  justiceiras. 

A  emenda  209  (ciga  leitura  o  Regimento 
me  permitte  fazer)  diz:  «§  1.*  Poderá  o 
Governo,  para  este  âm,  fundarem  Paris 
um  jornnl  de  propaganda,  dando-lhe  a 
feição  que  melhor  convier  aos  interesses 
braziieiros» . 

Aqui  está  o  jornal. 

<  §  4.«  Para  esse  serviço  de  propaganda 
poderá  o  Governo,  dentro  do  exercicio  orça- 
mentário, despender  até  a  quaatia  de 
4.000:000$,  ouro. 

Aqui  estão  os  4.030:000$,  ouro,  para  o 
jornal  de  propagaiida  dos  nossos  principaes 
productos. 

O  Sr.  Cart.os  Peixoto  Fíluo  —  Só  para  o 
jornal ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Visivelmente, 
não,  (Trocam-se  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  —  Nao  esta  em  dis- 
cussão a  emenda  n.  209. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas,  si  me  limitei 
a  ler  a  emenda  !  Si  ainda  nem  pude  fallar, 
tão  aparteado  tenho  sido  ! 

Kntâo  o  café  é  um  assumpto  do  tal  ordem 
que  nem  posso  formular  o  meu  pensamento? 

O  Sr.  Barros  Franco  —  Não  se  trata  só 
do  café.  Trata-se  do  cacáo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  se  trata  só  do 
café  I  Neste  momento  trata-so  da  liberdade 
que  eu  tenho  de  fallar  sobre  o  cafC*  ou  sobre 
não  importa  que  entro  assumpto.  (Tro- 
cam-se muitos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  ! 

O  Sr,  Haubosa  Lima  —  Peço  licença, 
Sr.  Presidente,  para  dizer  como  penso,  com 
o  direito  que  me  conferiram  os  meus  con- 
stituintes  que  mais  padecem  pela  falta  de 


domicilio  salubre  do  que  podem  padecer, 
porventura,  todo^  quantos  tenham  empe- 
nhados capitães  na  lavoura  do  café  oa  de 
não  importa  que  outra  cultura,  por  mais 
respeitáveis  que  sejam.  (Apartes). 

O  Sr.  Presidente — Attenção  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  não  estou  me 
oppondo  ao  café,  tanto  mais  que  sou  um  dos 
que  mais  bebem  café. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  só  pôde  encar 
minhar  a  votação  sobre  a  emenda  n.  121. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  V.  Ex.  não  e>tá 
me  c^udando  na  liberdade  de  que  careço 
para  f.rmular  o  meu  pensamento,  estou 
sendo  interrompido  a  cada  momento  e  ar- 
rastxdo  para  ondo  não  quero  ir.  Mantenha- 
me  V.  Kx.  a  palavra  para  que  eu  a  exerça 
nos  re^trictos  termos  do  Regimento,  que  n&o 
passarei  deste  limite. 

O  Sr.  Presidente— Não  tenbo  feito  outr» 
oousa. 

O  Sa.  Barbosa  LiMA^Gomo  nftotem  feito 
outra  cousa,  si  estou  sendo  intorrompido  a 
oada  instante  f ! 

O  Sr.  Presidente  —  A  cada  instante 
também  estou  chamaddo  a  attenção  dos 
Srs.  Deputados  para  não  darem  apartes,  e 
do  nobre  orador  para  que  se  restrinja  aos 
termos  de  encaminhamento  da  votaç&o. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Eu  estava  compa- 
rando a  emenda  n.  121  com  a  209;  pergunto: 
o  Regimento  prohibe  que  eu  comparo  uma 
emenda  quo  se  votou  com  outra  que  se  vae 
votar  mais  tarde  ? 

O  Regimento  é  claro ;  prohibe  elle  que  eu 
ftiçA  esta  comparação  ?  (Apartes,) 

A  emenla  que  vae  se  votar,  a  emenda 
cujo  encaminhamento  de  votação  e^^tá  moti- 
vando o  esclarecimento  que  cu  me  pernitti 
suggerir  á  Camará  cono  um  parallelo  edi- 
ficante, é  n -na  emenda  em  que  se  ne:ía  verba 
para  na  Capital  Federal  ftizer-sc  em  relação 
ás  classes  menos  favorecidas  di  fortuna 
aquillo  iiue  a  C)mmissão  quer  que  se  faça 
para  casa^  destinadas  aos  empregados  do 
Correio  de  Bello  Horizonte.  Não  est  )U  dentro 
do  Regimento  recordando  os  termos  da 
emenda  ? 

Que  é  que  a  Camará  votou  ?  Isto:  verba 
para  casas  destinadas  ã  habitaçã)  á^s  em- 
pregad  .8  do  Co.toío  do  Bello  Horizonte. 

Vae  votar  isto  para  outras  cipitaes  da 
Republica?  Não. 

Ha  outras  capitães  da  Republica  onde  a 
vida  é  tão  cara  ou  mais  do  que  em  Bollo 
Horizonte. 

HaNíanâos  o  Pará. 

São  só  os  empregados  do  Correio,  o\i 
melhor,  são  só  os  empregados  do  quadro  os 
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que  teem  ordenados  e  gratificações,  os  que 
teem  melhores  vencinicatos  aquelles  que 
teem  direito  a  ter  casas  feitas  pelo  Estado? 

A  Camará  vae  dizer  si  são. 

Nós  entendemos  que  nâo. 

O  Sr.  Prbsidente— Peço  a  V.  Ex.  que 
restriDja  suas  observações  sobre  a  emeôda 
que  se  vae  votar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  pergunto  a  V.Ex. 
si  encaminhar  a  votação  nos  termos  re- 
strictos  do  Regimento  quer  dizer  ou  não  o 
direito  dc^te  encaminhamento  cotejar  uma 
emenda  com  outra  í 

O  Sr.  Presidente — Pódc  fazel-o. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Pois  é  o  que  estou 
fazendo. 

Eu  tonho  o  direito  de  dizer  que  a  Camará 
tem  três  pesos  e  trtis  medidas;  uma,  fausta, 
volumosa  para  a  lavoura  do  café  beneficiada, 
si  (}  que  beneficiada  foi  com  o  famoso  Con 
veuio  de  Taubaté ;  outra,  mais  mod(«ta, 
para  os  empregad;>s  do  Correio  na  cidade,  a 
única,  de  Bello  Horizonte,  e  uma  min.í^uada 
e  avarentamente  negada  para  todas  as 
classes  escorraçadas  de  seus  domicílios,  in- 
salubres ou  nâo,  mas  domicílios  pobres  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro.  (Muito  bem,) 

A  Carnara  vae  votar  com  o  critério  e  sa- 
bedoria que  eu  reconheço;  apenas  estava 
usando  do  direito  de  conduzir  minha  intidii- 
gencia  a  subministrar-lhe  alguma  suggestão 
que  talvez  fosse  benéfica  á  causa  que  a  todoi 
nós  apaixona.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  «r  Oa.rlos  í^eixotoFillio  (•) 

— ^Sr.  Presidente,  não  tenho  neihum  motivo 
espe;íial  para  fallar  sobro  esta  emenda, 
oomo  não  tenho  nenhuma  suspeição  para 
fallar  sobre  a  emenda  que  é  do  meu  honrado 
amigo  Sr.  Dr.  Francisco  Veiga,  pela  qual 
se  permitte  um  empréstimo  aos  funcciona- 
rios  dos  Correios  de  Ouro  Preto  que  são 
transferidos  para  Bello  Horizonte. 

Xão  tenho  igualmente  nenhum  motivo  es- 
pecial em  relação  á  emenda  n.  209,  que  foi 
assigaada  pelo  meu  distincto  companheiro 
de  bancada  Sr.  Dr.  Ribeiro  Junqueira. 

Só  numa  cousa  tenho  empenho,  é  que, 
ainda  que  seja  rápido  o  momento  da  vo- 
tação, me  setja  permittido  reclamar  contra 
affirmações  que  possam  impressionar  o  espi- 
rito da  Gamara  e  nã.o  sejam  ditas  rigorosa- 
mente de  accôrdo  com  o  que  consta  dos  im- 
pressos. 

Primeiro,  nâo  ha  emenda  alguma  auto- 
rizando o  Governo  a  despender  quatro  mil 
eoQtos,  ouro,  com  a  fundação  de  um  jornal. 


L'} 


liúcano  Aio  foi  rtifúio  pido  Araá^Tt 


Qu^iiOdo  isso  dizia  o  meu  illustre  eoUega 
representante  do  Districto  Fedeiral*  eu  o  in- 
terrompi, dizendo: 

<V.  Ex.  pex'doô-me» ;  S.  Ex.  retorquiu  : 
«Nâo  ha  o  que  perdoar»^  Então  disse  a 
S.  Ex.— «V.  Ex.  me  mostrará  quil  ô  essa 
emenda  que  autoriza  o  Governo  a  despender 
quatro  mil  contos,  ouro,  para  a  fundação  de 
um  joraal» , 

Não  é  precisamente  a  mesma  cousa  o  que 
se  que:*,  como  verá  a  Gamara  lendo  o  pare- 
cer sobre  a  emenda  n.  209. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— V.  Ex.  len  o 
^  1»,  saltou  para  o  4°  e  quero  pedir  á  Ga- 
mara que  leia  toda  a  emenda  cum  o  pare- 
cer da  Coiíimisáão,  emenia  em  virtude  da 
qu.il  apenas  se  dã  ao  íiovern.»  auturizacão 
para,  despender  até  quatro  mil  contos,  ouro, 
com  a  propaganda  uo  estraog.úro,  por  di- 
versos m .ios  nella  indicados  e  outros  que 
iX)ssam  ser  apurados  pela  exi!j:encia  (.a  pro- 
ganda  de  todos  os  nossos  product»^s  nucio- 
naes.  (Â^jartes,) 

Abi  está,  Sr.  Presidente,  e  me  perdoem  os 
meus  nobres  collogas,  por  que  estou  na  tri- 
biint.  As  palavras  que  se  dizem  a  pretexto 
de  encaminhamento  de  votação  e  sobre  as 
quaes  a  Camará  n<ão  te. a  tempo  de  reliectir 
podem  impressional-a,  porque  immedi:'ta- 
mente  sobre  ellas  se  desfecha  a  votação. 
Eis  a  razão  por  que  reclamei  para  mim  o 
direito  de  pedir  a  attenção  da  Gamara  para 
o  facto  qu(i  se  discute  atim  de  não  o  enxer- 
gar sob  falso  aspecto. 

Não  ha  nenhuma  emenda  autorizando  o 
Governo  a  despender  quatro  mil  contos  ouro 
com  a  fundação  de  um  jornal  destinado  á 
propaganda  do  café  em  Paris. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto—  V.  Ex.  ma  per- 
doe, mas,  ha  de  ficar  de  pé  uma  das  duas 
afflrraações:  ou  a  sua,  dizendo  —  negam-se 
dous  mil  contos  para  as  casas  de  operários, 
quando  se  dá  quatro  mil  contos  ouro  para  a 
fundação  de  um  jornal  em  Paris  destinado  á 
propa.<^anda  do  café,  ou  a  ntinha. 

Foi  só  contra  isto  que  reclamei. 

Accentúo  mais  uma  vez  que  não  tenho 
nenhum  motivo  de  suspeição,  quero  apenas 
rectificar  este  ponto. 

Quanto  á  emenda  do  Sr.  Dr.  Francisco 
Veiga,  meu  honrado  companheiro  de  ban- 
cada, eu  lhe  peço  vénia  para  dizer  algumas 
palavras. 

Não  é  como  diz  o  meu  iUostrado  collega 
do  Districto  Federal . 

Ncão  se  trata  de  dar  aos  empregados  do 
Correio  de  Bello  Horizonte  auxílios  ^ue  se 
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não  dào  ^  empregados  de  outras  capitães, 
como  Mandos  e  Belém. 

N^o,  o  caso  é  especialissirao  (apartes); 
irata^  dos  uaicos  empregados  auc  neste 
momento  são  compellidos  a  se  mudar  de 
uma  cidade,  onde  moravam  ha  longos  annos. 
{JSão  apotadús  e  apartes  dos  Srs.  Barbosa 
^nuz,  Âkitido  Guanabara  e  vários  outros  Srs. 
Deputados.  Soam  os  tympanos.) 

Os  nobres  Deputados  me  permittirão  que 
*  f *i  A^ '  *"^**-«e  de  uma  única  classe 
total  de  empregados,  todos  os  empregados 
do  Correio  de  Ouro  Preto,  obrigados  á  mu- 
dança; vem  o  Sr.  Veiga  e  diz:  na  nova  ca- 
puai  nao  ha  casas  que  se  prestem  para  ha- 
bitação d-sses  homens  não  ha  nenhuma 
para  alugar. . . 

(  Tracanuse  muitos  apartes.   Soam  os  tym 

panos.  ^ 

Insisto  em  dar  á  Camará  e^ta  explicação 
era  favor  de  uma  única  totalidade  de  em- 
pregados, qual  a  da  Administração  dos  Coi'- 
reios  de  Ouro  Preto. 

Allega-se  que  elles  são  forçados  a  uma 
mudança  rajrtda  para  Bello  Horizonte  e,  mais 
íjinda,  que  o  governo  de  Minas,  quando  mu- 
dou os  seus  empregados,  deu-lhes  o  mesmo 
auxilio. 

Accresconta-se  ainda  que  não  se  pede  si- 
náo  um  adeantaraento,  descontarei  annual- 
meote,  da  quantia  necessária. 

(Trocam-se  muitos  apartes.) 

Não  discuto  absolutamente,  senhores, 
o  merecimento  da  emenda,  como  também 
nao  discute  o  da  de  n.  209. 

Creio,  porém,  que  a  Camará  vê  que  resta- 
beleci o  que  consta  da  emenda  de  modo  a 
nao  ficar  duvidas  no  espirito  da  Camará. 

(Trocam-se  vários  apartes  entre  os  Srs.  Pô- 
dro  Moncyr,  Barbosa  Lima,  AMndo  Guano- 
oara,  Medeiros  e  Albuque^^que  e  outros 
Srs,  Deputados.  Soam  fortemente  os  tum» 
panos. 

O  Sr.  PitEsiDENTE— Attenção  !  Peço  ao 
nobre  Djputado  que  restrinja  as  suas  obser- 
vações. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  —  V.  Ex.  deve 
pedir,  ma^?  deve  reconhecer  que  não  se  tem 
feito  aqui  outra  cousa  sinão  discursar  sobro 
as  emendai. 

Quiz  dar  apenas  uma  expHcaç^  para  jui- 
tiflcar  a  interrupção. 

Finalmente,  Sr.  Presidente,  devo  dizer 
que  nenhum  interesse  me  prende  a  esses 
runccionarios,  nenhuma  parte  tive  na  con- 
fecção desta  emenda  nem  na  confecção  da 
de  n.  209  e  finalmente  que  na  emenda  n.  121 
apenas  se  pede  autorização  para  emprestar 
a  quantia  de  dous  mil  contos  ás  cooperativas 
pára  a  tionstrucção  de  prédios  destinados  a 
funecionarios  e  operários  da  União. 


Quanto  ao  niei^ecimento  das  emendas,  nâo 
quero  apreciar  porque  pelo  Regimento  não 
posso  fazel-o. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Medeixros  o  Albuquer- 
que—Peço a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  l*x*eiÊ>i<len.te~Tcm  a  palavni 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  3Xedeiroei  e  Albuquer- 
que — Sr.  Presidente,  também  sousignatar 
rio  da  emenda  combatida. 

Ouvi  com  a  maior  attenção  o  honralo 
Deputado,  leader  da  Camará,  e  acho  que  a 
comparação  feita  poios  dous  Deputados  qiic 
me  precederam  continua  de  pé. 

by  verdade  que  não  se  destinam  4.000:000$ 
unicameate  para  um  jornal,  mas  destinam* 
se,  no  §  I<>  para  o  jornal,  no  8«  para  a  tor- 
refacção  do  café,  no  3<^  para  a  sua  distribui- 
ção gratuita  aos  desoccupados  de  Parií^o 
no  4*  se  manda  dar  juros  de  7  •/©  ouro. 
(Apartes.) 

Ora.  quando  se  dã  o  cafJ  de  graça  como 
meio  de  propaganda...  (trocam'^e  vários 
apartes  entre  os  Srs.  Hibeiro  Junqueira,  Bar- 
bosa Lima,  Alcindo  Guanabara  e  outros  Srs, 
Deputados.  Soam  os  ti/ènpanos)  ...  x>ciroco 
que  não  6  extraordinário  que  se  mande  dar 
casa... 

Os  Srs.  Carlos  Peixoto,  Barbosa  Lima  e 
Alcindo  Guanabara  dão  apartes. 

O  Sr.  Ribeiro  Junqueira— V.  Ex.  ou  não 
leu  com  attenção,  ou  esta  argumentando  do 
má  fé .  (Soam  os  tímpanos . ) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  !  O  nol)re 
Deputado  não  pôde  usar  dessas  expressões 
em  relação  a  um  seu  collega. 

(Continuam  os  ajnirtes  entre  os  Srsm  Carlos 
Peixoto,  Barbosa  Lima^  Pedro  Moacyr,  Alcin- 
do Guanabara.  Ribeiro  Junqueira  e  outros  Srs. 
Deputados.  Soam  fortemente  os  tt/mpanos.) 

O  Sr,  Presidente  —  Attenção  !  Atten- 
ção !  Peço  aos  Srs.  Deputados  que  deixem, 
continuar  o  orador. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  V.  Ex. 
{dirigindo-se  ao  Sr,  Ribeiro  Junqueira)  ]K>de 
achar  de  boa  ou  md  fé  o  que  digo,  mas  a 
questão  ú  de  eift^as  o  está  de  pé,  e  a  do  jus- 
tiça ha  de  ae  impor  neste  recinto  ou  fora 
delle.  (Continuam  os  apartes). 

Resta,  de  um  lado,  quatro  mil  coutos  para 
uma  propaganda  que  envolve  numerosos 
absurdos,  propaganda  de  torrefiiccâo  para 
servir  café  aos  ociosos,  propaganda  de  jor- 
nal;^ propaganda  com  juros  escandalosos  (já 
que  o  nobre  Deputado  acha  má  fé,  ha  de 
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permittir  que  eu  retribua  com  este  adje- 
ctivo), e,  do  outro,  apenas  dous  mil  contos 
para  casas  de  operários ! 

Allegou,  aliás  muito  bem,  o  meu  illnstre 
collega  por  Minas  Geracs,  a  situação  especial 
desempregados  de  Ouro  Preto. 

De  accôrdo:  todos  nós  votamos  a  emenda ; 
mas,  por  isso  mesmo  achamos  que  em  con- 
dições tão  cspeoiaes,  quanto  essas,  estão  os 
operários  desta  Capital . 

Si  estes  não  teem  cafesac?,  não  são  ricos, 
teem  ao  menos  este  direito  essencial  ã  vida, 
ao  menos  se  lhes  dô  uma  casa  na  capital  do 
senpaiz. 

E'  isto  o  que  nós  pedimos,  quando  se  vae 
dar  café  de  graça  aos  ociosos  de  Pariz. 
{Muito  bem  ;  muito  beni,) 

O  Sr.  rrosta.  —  Peço  a  palavra  pela 
ordem. 


O  Sr.  Presidente- 

0  nobre  Deputado. 


-Tem  a  palavra 


O  Sr.  Tosta— Sr.  Presidente,  parece, 
me  que  a  discussão  tem  estado  deslocada 
não  i>e  trati  da  emenda  n.  209,  sinão  da 
emenda  n.  121. 

Esta  emenda  autoriza  o  Governo  a  em- 
prestar até  a  quantia  de  2:000:000$  ás  so- 
ciedades cooperativas  que  se  organizarem, 
para  a  construcção  de  casas  baratas  nesta 
Capital,  nas  mesmas  condições  em  que  o 
empréstimo  é  feito  aos  empregados  do  Cor- 
reio de  Ouro  Preto,  que  foram  forçados  a  se 
mudar  para  a  Capital  do  Estado  de  Minas, 
para  Bello  Horizonte,  onde  não  ha  casas  em 
numero  suíiiciente. 

Duas  observações  tenbo  a  fazer  e  para 
ellas  tomo  a  liberdade  de  chamar  a  attenção 
dos  honrados  Deputados. 

Em  primeiro  logar,  direi  que  ainda  não  ha 
cooperativas  de  operários  organizadas  nesta 
Capital  e  isto  por  uma  razão  muito  simples, 
porque  o  projecto  que,  nesse  sen  tido,  votá- 
mos aqui,  ainda  não  o  foi  pelo  Seuado. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  dá  um  aparte. 
{Ba  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  {fasendo  soar  os  ty^ipa- 
mm) — Attenção  !  Attenção !  Quem  está  com 
palavra  é  o  Sr.  Deputado  Tosta. 

O  Sr.  Tosta  {referindo-se  ao  aparte  do 
Sr.  Alcif^o  Guanabara)  —  Estou  de  accôrdo 
com  o  nobre  Deputado,  nesta  primeira  parte; 
e  8i  ttz  esta  referencia  foi  justamente  para 
chamar  a  attenção  do  Senado  para  a  neces» 
sidade  de  votar  quanto  antes  o  projecto  de 
lei  que  lá  se  acha. 

Mas,  Sr.  Presidente,  eu  quero  admítiir 
que  essa  razão  não  seja  procedente. 


Ha,  porém,  uma  outra  razio  de  grande 
valor,  procedente,  contra  a  qual  os  nobres 
Deputados  não  poderão  arguir  cousa  alguma 
c  é  a  seguinte  :  a  emenda  diz  que  o  em- 
préstimo de  dous  mil  contos  será  feito  a  so- 
ciedades cooperativas  de  operários,  nas 
mesmas  condições  e  pela  mesma  tabeliã  em 
que  o  empréstimo  vae  ser  feito  aos  empre- 
gados do  Correio  de  Ouro  Preto. 

Estaã  condições  não  se  podem  verificar, 
porque  os  empregados  do  Congelo  de  Ouro 
Preto  são  (sussurro), . . 

O  Sr,.  Presidente  {depois  de  fazer  soar  os 
tympanos— Attenção  !  Attenção ! 

O  Sr.Tosta->Sou  relator  e  tenho  o  direito 
de  explicar. 

O  que  quero  dizer  éo  seguinte:  os  empre- 
gados do  Correio  de  Ouro  Preto  teem  direito 
do  receber  do  Thesouro  o  seu  ordenado  e  o 
Governo  fará  o  desconto  por  mez;  mas  as 
cooperativas  de  operários  não  teem  que  re- 
ceber cousa  alguma  do  Thesouro.  {Ha  apar- 
tes,) Portanto  não  se  pôde  fazer  o  desconto 
nas  mesmas  condições  e  sob  as  mesmas  ga- 
rantias que  são  exigidas  para  os  empregados 
dos  Correios  de  Ouro  Preto. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— V.  Ex.  não 
tem  razão.  A  emenda  não  diz  isto;  diz : 
«cooperativas  que  forem  organizadas  pelos 
funccionarios  operários  da  União»  que  rece- 
bem dinheiro  do  Thesouro,  tanto  quanto  os 
funccionarios  dos  Correios  de  Ouro  Preto. 

O  Sr.  Tosta— Era  somente  isto  que  tinha 
a  dizer. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  o  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  121. 

O  Sr.  Ba;ir1>08a/  I^ima  {pela  ordem) 
requer  a  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  veridcação,  reconhece-so 
terem  votado  a  favor  da  emenda  n.  121,  29 
Srs.  Deputados  e  contra  86,  total  115.  E*  a 
emenda  rejeitada. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  122,  do  Sr.  Bu- 
lhões Marcial  e  outros,  123,  do  Sr.  Nogueira 
Jaguaribe  e  outros,  124  e  125  do  Sr.  No- 
gueira Jaguaribe. 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
sob  na.  126  e  127. 

São  successivamente  postas  a  votos  e 
rejeitadas  as  emendas  sob  ns.  128,  do  Sr. 
Joaquim  Pires,  e  129  do  Sr.  Pedreira 
Franco. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  130«  do  Sr.  Carvalho  Chaves 
e  outros. 

A'  rubrica  4*  do  art.  1*: 

Na  sub-consignação  €  Serviço  óptico  o  me- 
teorológico» eleve-se  a  30:000$  a   verba 
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destimada  á  oon^traçção  d^  uma  casa  (e 
acq^uisição  do  respectivo  terreno)  apropriada 
para  o  Observatório  de  Curityba,  no  Paraná, 
por  ser  manifestamoate  insufficiente  a  do* 
tacão  do  projecto. 

O  ®x*.  Oaj^utaUio  Oh-Jt^ea  (pela 
ardem)  requer  e  obtém  a  retirada  da  sua 
emenda. 

Posta  a  votos  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  131,  do  Sr.  Victor  do  Amaral  e  outros. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  13á,  do  Sr.  Barros  Franco 
Júnior  e  outros:  —  No  n.  5  do  art.  1°,  em 
vez  de  300:000$  para  auxilio  ás  estações 
agronómicas  creadas,  etc.,  diga-se  :  — 
600:000$  para  auxilios  aos  Estados,  syn- 
dicatos  ou  associações  agrícolas  que  fun- 
darem estações  agronómicas,  po>tos  zoote- 
chnicos,  campos  de  demonstrações  ou  escolas 
praticas  de  agricultura,  não  cxcederuio  de 
50:000$  a  quota  que  será  despendida  em 
cada  Estado,  nem  ultrapa.ssaudo  de  20:000^ 
o  auxilio  a  cada  syndicato  ou  associação. 


miqas,  postos  de  demojostração,  pudesse  tam*^ 
bem  ser  dado  a  escola,6  praticas  e  limitando 
o  auxilio  aos  Estados  e  syadicatos. 

Parece,]»elas  varias  emendas  apresentadas 
sob  a  rubricar— Auxílios  ár  agricultura— em 
numero  de  quatro  oju  cinco,  todas  tendentes 
a  íkcilitar  auxilios  para  serem  mantidas  nos 
Estados  escolas  praticas  de  agricultura,  que 
a  medida  julgada  de  necessidade  actual  para 
a  situação  gei*al  de  nossa  economia  agrícola 
é  exactamente  a  aprendizagem  pratica  da 
agricultura,  mais  talvez  do  ^ue  o  estabele- 
cimento de  estações  agronómicas. 

As^im,  pois,  peço  V.  Ex.  que,  embora 
votado  o  parecer  da  Commissão,  não  fique 
prejudicada  essa  parte  da  emenda  mandando 
estender  ás  escolas  praticas  de  agricultura  o 
auxilio  de  que  se  trata,  bem  como  a  que  li- 
mita o  auxilio  máximo  a  conceder  a  cada 
Estado,  paru  não  se  dar  a  hypothese,  talvez 
poásivel,  de  que  a  uns  caiba  grande  parte 
desses  auxilios  o  a  outros  nada. 


O    Sr.    Bax*iro»    Franco    JTu- 
nioi-  —  Pjço  a  palavra  pela  ordem. 


O  í5>r.  I*resiaettte  —  Tem 

lavra  o  nobre  Deputado . 


a  pa- 


O  ÉSr.  Barros  Fx^anoo  Ju- 
iiior  {para  encaminhar  a  t?oííZí;<7o)  —  Sr.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  encaminh  ir  a 
votação,  porque  a  Commissão  de  Finanças 
entendeu  que,  com  o  parecer  que  vae  ser 
submettido  a  votos,  âcam  prejudicadas  todas 
as  emendas  referenteg  a  auxilio  á  agricul- 
tura ;  e,  porque  a  Mesa  assim  também  com- 
prehendeu,  antes  de  ser  votado  o  parecer, 
peço  a  attonção  da  Camará  para  m.jia  dúzia 
de  palavras  que  julgo  dever  dizer. 

Pela  emenda  n.  138,  subscripta  pelo  ob- 
acuro  orador  e  mais  16  illustres  Deputados 
desta  C'imara,  se  determina  que  a  verba  de 
300:000$  consignada  no  projecto  para  crea- 
çSo  de  estações  agronómicas,  campos  de  de- 
monstração e  postos  zeoteclinicos,  seja  ele- 
mda  a  600:000$ ;  que  além  desses  institutos 
possim  também  ser  auxillad&s  escolas  pra- 
ticas de  agricultura^ ;  âualmente,  que  a  dis- 
tribuição dos  600:000$  seja  feita  de  modo 
proporcional  pelos  Estados,  não  devendo 
caber  a  nenhum  delles  quantia  superior  a 
50:000$,  nem  ser  dístribuida  a  nenhuma 
associação  agricola  ou  syndicato  quantia 
superior  a  20:000$000. 

A  Commissão  acceitou  a  1*  paiTte  da 
emenda,  isto  é,  elevou  a  600:000$.  a  verba 


O  Sr.  rrosta  {jfiela  ordem)—^v ,  Pre- 
sidente, o  pensamento  da  Commissão  6 
elevar  a  vorba  de  300:000$  a  (X)0:000$, 
acceitando  nesta  parte  a  emenda  do  nobre 
Deputado,  que  manda  que  essa  verba  seja 
destinada  a  auxiliar  a  fundação  de  estações 
agronómicas,  postos  zootechnicos,  e  também 
os  syndicatos  ou  associações  agricolus,  na 
fundação  de  campos  de  demonstração,  ou 
postos  zootechnicos,  não  podendo  porém 
exceder  de  20:000^^  o  auxilio  dado  a  cada 
syndicato. 

A  Commissão  quiz  conservar  o  que  jd  está 
determinado  na  lei  actual ;  não  quiz  innovar 
em  relação  aos  auxilios  que  a  União  deva 
dar  aos  institutos  de  ensino  que  forem  fin- 
dados nos  Estados,  porque  ha  na  Camará  um 
projecto  do  Sr.  Deputado  Victor  do  Amaral, 
contendo  matéria  importantissima  que  deve 
ser  objecto  de  lei  especial,  no  qual  se  deter- 
minam  as  condições  que  devem  realizar  as 
differenteg  escolas  croadas  nos  Estados  para 
terem  o  auxilio  da  Unifto. 

A  Commissão  julgou  conveniente  liraiitar- 
se,  por  ora,  aos  auxilios  aos  campo^  de  de- 
monstração, postos  zootechnicos,  í^stações 
agronómicas,  que  são,  no  fundo^  verdadeiras 
escolas  praticas  de  agricultura^  porc^ue  o 
agricultor  que  vae  aaaisMr  aos  trabaiho»  de 
um  campo  de  demonstração,  de  um  posto 
zootechnico,  aprende  praticamente,  o  que 
convém  fazer. 

A  Commissão  eut^ndeu^qiie  se  devia  man- 
tw  a  disposição  damdo  seíaceoiosooatoa  para 
o  auxilio  referido,  deixando^e  aqi|0^tao  do 


de  300:000$  destinada  aqjuefild  flm.;  nãol.ensiao  agricola  auxUiado  peia.  Uiiiw. ppo-a 
aoceitou,  porém,  as  outpj»  partes  deteami-  uma  lei  especial,  que  deve  •constituir  objeêto 
«ando  que  o  auxilio  feito  a  estações  agrooo*|  das  cogitações  da  i  amai». 
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o  Sir.  Ba>i?l>os^»  IL.ii»a.  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  I^residente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  ©X*.  Barljosa.  X^lwneL  (pela  ordem) 
-4!J3ta  emen.ia  é  a  primeira,  na  serie  de 
umas  que  o  nobre  relator  englobau  para  dar 
um  parecer  era  conjunoto,  visto  entenderem 
todas  as  emendas  assim  compendiadas  com 
um  mesmo  assumpto,  ([ue  tem  como  epigra- 
phe  nesta  pagina  do  impre&>o  —  Auxilies  á 
agricultara. 

No  colchete,  porém,  em  que  foram  englo- 
badas as  emendas  de  n.  132,  até  numero 
não  sei  quantos,  verilico  que  não  está  a  tom- 
postuosa— já  agora  permitta-me  a  Camará 
que  as6im  a  appellide— emeada  n.  209. 

Paro<e-rao  que  essa  nâo  está  no  colchete. . . 
{Assentimeiíto,)  Nâo  está  ;  entret^into,  esta 
famosa  209,  6  u:na  emenda  de  auxílios  1 
agricultura. 

-Vssim,  eu  desejaria,  para  encaminha- 
mento da  votação,  para  dirigir  o  meu  voto, 
saber  do  honrado  relator  qual  o  systema  que 
preside  a  esto  englobamento,  purque  r  que 
estão  coadas  tantas  emendas  em  colchete  a 
íleou  do  lado  do  fora  esta,  n.  209,  que  é  in- 
contestavelmente de  auxilio  ao  cacáo,  ao 
famo,  a)  matte,  ao  assucar,  ao  mendobi. . . 
(riso)  não,  ao  iuendobi  não...  (Apartes.) 


O  Sr. 

ordem. 


nrostO;  —  Peço    a  palavra  líela 


O  Si*.  Presidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Tosta. 

O  Sr. Tosta,  (pela  ordem)— Explicarei 
em  duas  palavras  ao  nobre  Deputado. 

A 9  emendas  que  estão  todas  enfeixadas  no 
que  S.  Bx.  chama  um  colchete,  «emendas 
prejudicadas  a  que  se  refere  o  parecer  su- 
pra>  di2em  respeito  a  uma  verba  orçamen- 
taria, a  verba  5*,  de  modo  que,  apnrovadas 
as  emendas  da  referida  verba  sahlria  a  im- 
portância, sendo,  pois,  despeza  certa. 

A  emenda  que  se  refere  á  propaganda, 
D.  â09^  6  simples  autorização  ao  Sr.  Pre- 
fídente  da  Republica^  de  que  IS.  Kx.  poderá 
usar  ou  não  usar,  conforme  entender  mais 
aoertodo.  (Aparles.) 

O  l^s^  .Se^]fro9  IPveusLG^  «Xumios* 
—Peço  2t  V.  Ex.  solução  ao  meu  pedido* 

Ps^eadOiettte^O  nobre  Depu- 


tado pelo  Estado  do  Rio  pediu  alguma  oousa 
áMemf 

lSadri«oaF]raiiii0o<«Jiiaiioffr 


Vai.  ▼!« 


afim  de  que  esta  resolva  si  a  approvaçao  do 
parecer  da  Commissao  envolve  ou  não  o  pre- 
juizo  da  emenda  n .  lol,  que  sendo  aeceita 
pela  Comiuissão  cm  parte,  pela  CommiâfnLo 
que  adoptou  a  verba  de  600:000.$  nella  e^ti* 
pulada,  entretanto  nâo  acceita  as  outras 
partes  princlpalraento  aquella  que  e  refere 
ao  auxilio  a  agricultura,  compreheailida 
nesta  verba  e  que  pôde  sor  feito  também 
aos  Estados  que  tiverem  ou  crearem  escolas 
praticas  de  agricultui^a. 

De  maneira  que  si  a  Camará  approvar  o 
meu  requerimento,  a  Cambra  entenderá, 
que  de^ta  verba  o  Governo  poderá  tirar 
meios  para  auxiliar  as  escolas  praticas;  e  cíi 
entender  de  mudo  couti^ario,  o  Governo  íicarà 
iiihibiJo  para  dar  e^:so  auxilio. 

lilstaiido  na  tribuna,  aproveito  a  occasião 
para  dizer  ao  nobre  relatar  que  não  é  a 
mesma  cousa  tamuo  de  demonstração  ie 
agricultura  e  escola  pratic:i  de  iigricuiUi.a; 
no  campo  fazem-se  experioacias,  estu»lam— e 
a  climatação,  e  as  condições  do  viuilid  ;.de, 
otc,  ao  passo  quo  a  escola  pratica  (t  um 
instit  to  ondt»  os  trabalhadores  vãu  aprender 
a  manejar  ap parelhos  novos,  modernu.s,  vão 
adquirir  conlieci mentos  práticos  para  a,)pli- 
cal-os  no  cultivo  da  sua  propriedade.  E'  o 
que  tinha  a  dizer. 

Km  seíxuida  í'í  po^ta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  132. 

Sâo  succesáivameute  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  133  e  134. 

O  ®r.  Roaolplio  I^áxixaLo  {pela 
ordem)  requer  á  M.ísa  a  retirada  i'a  emenda 
que  oíTereceu,  sob  on.  135. 

São  successivament  í  postas  avotoi  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  136  a  144. 

E*  annunciada  a  votação  d.i  seguinte  emen- 
da sob  n.  145,  do  Sr,  Mello  Mattos: 

Na  vigência  desta  lei  seja  consiu^nado: 

Ao  agente  do  correio  da  estação  da  listra- 
da, de  Ferro  Central,  auxilio  para  alu^juel  de 
casa:  10(^mensaes. 

Ao  thesoureiro  da  mesma  agencia;  grati- 
ficação mensal  de  100$000. 

Ao  praticante  que  exercer  as  ftmcçõos  do 
fiel  do  thesoureiro,  gratificação  mensal  do 
50$000. 


ordem. 


Meiva<  —  Peço  a  palavra,  pela 


O^r.  I>iresiaente— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  8kr .  ^eiví^  {para  encaminhar  a  vo- 
loção)  —  Sr.  Presidente,  eata  emenda  é  as- 
sigaada.  apeoaa  pfdO'  Sr.  Deputado  Mello 
Mattos,  que.nJuD  esta  presente,  naturalmente 


que  consultasse  &  Camará ^por  motivos  poderosos ^ 
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ANNABS  DA  CAMARÁ 


Mas,  doTO  dizer  que  se  trata  apenas  de 
um  auxilio  de  100$  monsaes  para  a  casa  do 
agente  do  Correio  da  Estrada  de  Forro 
Central. 

.  Ainda  ha  pouco  discutiu-so  o  votou-so  a 
idéa  do  auxilio  a  empregados  públicos,  que 
ou  votei  de  muito  bom  grado. 

Não  estando  presente  o  illustre  Deputado, 
ou,  como  ami^o  de  S.  Ex.,  embora  não  re- 
presente a  Capital  Federal,  venho  dar  esta 
explicação,  pedindo  á  Camará  que  approve 
a  emenda. 

Trata-áo,  Sr.  Projsideate,  de  um  auxilio 
muito  commumento  dado  a  quasi  todos  os 
empregador,  inclusive  aos  porteiros,  aos 
ajudantes  de  estação,  para  que  elles  morem 
perto  das  repartições  em  que  trabalham. 

Os  Deputados  que  viajam  para  Minas, 
S.  Paulo  e  Rio  do  Janeiro  conhecem  esia 
necesiiidade  melhor  do  que  eu. 

Fallou-se  aqui  tanto  e  tão  zangadamente 
sobre  diversos  assumptos,  que  eu  não  jpodia 
deixar  do  vir  pacificamente  tomar  a  defesa 
desta  emenda,  que  também  trata  de  casas  e 
de  casas  baratas. 

Estou  certo  de  quo  a  sua  approvação  não 
levantará  protestos. 

Kvx  a  explicação  que  tinha  a  dar.  (Muito 
bem ;  muito  bem . ) 

Em  seguida  6  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.   145. 

£*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  146,  do  Sr.  José  Carlos  e  outros. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.    147,  do  Sr.   José  Bonifácio  : 

<Subjtituam-se  os  ns.  1  o  2  doart.  2<»  pelo 
seguinte,  que  será,  incorporado  A  verba  5* 
(Auxilies  á  agricultura); 

Auxilio  á  sericultura  e  industria  dasj^da, 
83ndo  10:000.^  para  distribuição  de  prémios, 
á  razão  de  1$  por  kilogramma,  aos  serici- 
cultore3  que  apresentarem  casulos  de  pro- 
ducção  nacional :  12:000^  em  prémios,  ci\jo 
máximo  não  exceda  de  4:000^,  aos  sericicul- 
tores  que  provarem,  a  juizo  do  Governo, 
ter  pelo  menos  2.000  pés  de  amoreira  re- 
gularmente tratados,  devendo  ser  os  pré- 
mios proporcionacs  á  importância  das  cul- 
turas ;  45:000$  para  auxiliar  as  duas  pri- 
meiras fabricas  que  empregarem,  na  fiação, 
unicamento  casulos  de  produc<;ão  nacional 
e  3:000$  para  as  djspozas  necossarias  ú. 
execução  deste»  auxílios  >. 

OtSr.  Pxresi<leiite~A  esta  emenda 
a  Commissão  apresentou  a  seguinte  modi» 
flcação: 

Accrescento-se  á  lettra^  o  seguinte:  o 
Governo,  no  regulamento  que  expedir  para 
exeottção  da  lei,  estabelecerá  o  modo  e 
meios  de  prova  piara  o  reconhecimento  da 
concessão  dos  prémios. 


Em  seguida  é  posta  a  votos  o  approvada 
a  referida  modificação. 

E*  considerado  prejudicado  o  referido 
art.  147. 

São  succcssivamente  postas  a  votas  e  re- 
jeitadas as  emendas  Kob  ns.  148  e  149. 

E*  appix)vaia  a  seguinte  emenda  sob 
n.  150— Ao  art.  3*,  verba  4»— Tclographos : 

Accrescente-se  o  n.  XV  do  art.  15— Auxi- 
lio ú,  viuva  do  pi»ofessor  F.  M.  Draennert, 
para  a  impressão  do  manual  Feeds  and  la- 
ainffs  e  liittras  a,  6,  c,  d^  e^  /;  <;,  A,  •',  j,  ^í,  /, 
m,  n,  o,  ji  e  ^,  do  art.  14  da  citada  lei. 

E*  rejeitada  a  emenda  sob  n.  151. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob.  n.  152,  do  Sr,  Alencar  (Uii- 
marães  e  outros  : 

A' rubrica  10*  doart.  1<» —Obras  federaosi  I 
nos  Estados  —  accrosoente-se  :  Mantida  a  I 
consignação  de  50:000$  da  lei  n,  1.453,  de  | 
30  de  dezembro  de  1905,  para  os  trabalhos  | 
indispensáveis  e  necessários  para  o  i^estabc- 
lecimento  do  regimen  nas  aguas  do  porto  de 
Antonina,  Estado  do  Parand. 

São  successivamento  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  153,  154  e 
155. 

E'  considerada  prejudicada  com  o  pare- 
parecer  dado  d  emenda  anterior  a  emenda 
n.  156  do  Sr.  Lamounier  Godoft^o. 

Postas  successivamento  a  votos  são  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  157 e  lõvS. 

São  consideradas  prejudicadas  as  emenda^ 
sob    ns.    159  e  160. 

E*  annunciada  a  votação  da  emenda  soii 
n.  161,  do  Sr.  Affonso  Costa  e  outros: 

O  n.  5  do  árt.  1"  redija^se  assim: 

5*— Auxilies  d  agricultura: 

Augmentada  do  430.000$,  papel,   sendo  : 
100:000$  para  a  fUmiação  de  uma  estação 
agronómica ;  i*edigida  a  consignação  de   se- 
mentes e  plantas  da  seguinte  forma:  Distri- 
buição de  plantas,   semente :  e  instrucçõcs 
respectivas  aos  agricultores,  etc.,  100:000$  ; 
100:000$  para  o  estabelecimento  de  uma  es- 
tação agronómica  em  Pernambuco,  na  forma 
estabelecida  pela    lei   em  vigor ;  2X):000$ 
para  auxilio  ãs  estações  agronómicas  creadas 
pelos  Estados  e  aos  syndicatos  ou  associações 
agrícolas  que  ÍUndarem  campos  de  demon- 
stração ou  postos  zootechnicos,  nos  termos 
doart.  17,  n.  5,  da  lei  n.  1.153,  de  31    de 
dezembro  do  1903,  não  excedendo  de  20:000$, 
no  máximo,  o  auxilio  a  cada  syndicato  ou 
associação ;  mais  30:000$  na  consignação  da 
rubrica— Subvenções — publicações,  que    âca 
assim  redigida:  Publicações  de  propaganda 
no  paiz  e  no  extrangelro  100:000| ;  e  de  700$ 
ouro,  para  a  contribuição  aimual  do  Governo 
destinada  d  manutenção  do  Congresso  Inter- 
nacional Permanente  de  Navegação,  de  ac-- 
côrdo  cora  a  lei  n.  1 .493,  da  21  do  agosto  de 
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1896.  Xa  consignando— Auxílios  aos  agricul- 
tores e  criadores,  etc.,  accrescente-se:  O  Go- 
verno poderá  applicar  parte  da  verba  na 
acquisição  o  distribuição  gratuita  do  vac- 
cina  e  no  serviço  e  emprego  das  m&smas  por 
pessoal  idóneo. . . 
Ornais  como  está. 

O  Si*.  Piresldente— A  esta  emenda 
a  Commissão  apresentou  a  seguinte  emenda 
substitutiva: 

<Art.  Continíia  em  vigor  o  n.  Xdo  ai't.  15 
<la  lei  n.  1 .403  de  30  de  dezembro  do  1905.» 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  o  approvada 
a  referida  emenda  substitutiva  da  Com- 
missão. 

ET  considerada  prejudicada  a  referida 
«menda  n.  161. 

Posta  a  votos,  6  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  162. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  re- 
jeitados os  três  pi*ojectos  da  emenda  sob 
n.  163,  dos  Srs.  Homero  Baptista  e  Diogo 
Fortuna. 

São  successtvament3  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  164  e  165. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  166,  do  Sr.  Serzedollo  Corrêa 

cElevada  a  sub-consignação  «Aos  agentes, 
tvjudantes,  etc.»  a  2.040:000$  o  a  de  «Con- 
ducção  de  malas,  etc.»  a  2.567:000$000.» 

São  successivamente  poetas  a  votos  e  r; 
jeitadas  as  emendas  sob  ns.  167  e  168. 

Poíta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  160,  do  Si*.  Homero  Baptista 
e  outros: 

«Art.  2?,  VIII— Supprimam-se  as  palavras: 
«em  relação  a  este  ultimo.» 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  170  a  173. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  segvinto 
emenda  sob  n.  174,  do  Sr  ilodrigues  Sal- 
danha e  outros ; 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  con- 
struir no  ponto  mais  conveniente  do  rio 
S.  Francisco,  situado  no  municipio  do  Re- 
manso, uma  ponto  metailica,  oue  torne 
praticável  em  qualquer  época  do  anno  a 
transposição  do  mesmo  rio,  pelas  corrantes 
commerciaes  que  dos  Estados  de  Goyaz, 
Piauhy  e  Minas  se  dirigem  para  o  da  Bahia 
e  outros  do  norte,  abrindo  o  credito  preciso, 
si  nâo  conseguir  levar  avante  um  tal  empre- 
hendixnento  mediante  concessão  a  empreza 
particular. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  175. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  sob  n.  176, 
do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque: 

«  Mantemha-se  o  disposto  na  lei  vigente^ 
orçamento  (art.  15, 1,  n.  XI,  lettra  b)  para 


a  cmstracção  de  estradas  de  rodagem  li- 
gando capitães  ou  cidades,  do  população  não 
inferior  a  10.000  habitantes,  situadas  em 
Estados  diíTerentes.» 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
omenda,  sob  n.  177,  do  Sr.  José  Euzobio  e 
outros: 

«  Ao  art.  l'»,  verba  4»— Telegraphos  —  Au- 
gmente-se  na  «iotação  para  construcçues  a 
quantia  de  17:500$,  para  pagamento  do  ma- 
terial encommendado  por  conta  do  Estado  do 
Maranhão  e  destinado  ã  linha  telegraphica 
em  construcção  do  Engenho  Central  (Mara- 
nhão) a  Boa  Vista  (Goyaz)'» 

O  Sr.  I»iTeí3lden.te— A  esta  emenda 
a  Commissão  apresentou  a  seguinte  sub- 
emenda: 

E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
despender  a  quantia  de  17:500$000.  O  mais 
como  a  emenda. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
riiferida  sub-emenda  da  Ck>mmissão. 

E*  tambcm  approvada  a  emenda  sob 
n.  177. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  sob  ns.  178, 
dos  Si*s.  Mello  Franco  e  outros,  e  179,  do 
Sr.  Serzedello  Corrêa  : 

«Artigo  único.  Fica  o  Governo  autori- 
zado a  construir  uma  ponte  sobre  o  rio 
Parnahyba,  que  íiicilite  as  communicações 
entre  os  municípios  no  Triangulo  Mineiro  o 
as  do  sul  do  Estido  de  Goyaz,  podendo 
para  esse  fim  despender  até  a  quantia  de 
30:000íí)00.» 

«Onde  convier: 

50:000$  para  auxilio  á  catecheso  dos  índios 
e  á  manutenção  e  desenvolvimento  das  co- 
lónias agrícola^*  de  Matto  Grosso,  coustitui- 
das  pelos  mesmos,  sob  a  direcção  da  missão 
salesiana.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  180. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  181,  do  Sr.  Eloy  de  Souza  e 
outros : 

«Ao  art.  29  do  projecto  n.  360.  de  1906  : 

Ao  n.  XVI,  em  vez  de— 6.000:000$,  diga- 
se  6,000:000$ ;  accrescentando-se  depois  das 
palavras  particulares—ou  simples  proprie- 
tários.» 

O  Sr.  Paulo»  fiamos — Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  deputado. 

O  fSr.  PAular  RAntofS  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  a  emenda  compõe-se  de 
duas  partes :  a  primeira  parte  eleva  do 
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5.000:000$  para  6.000:000$  a  verba  para  a 
colonização.  Esta  parte  obteve  parecer  ts^ 
voravel. 

Quanto  á  segunda  parte,  maada  aocressen- 
tar  depois  das  palavras  cemprezas  parti- 
culare^ »  com  as  quaes  o  Governo  poderá, 
entrar  cm  accôrdo  para  a  coIonizaçãU)  de 
terras,  o  seguinte:  ou  simples  proprie- 
tários. 

A  Ooinmissao  deu  parecer  contrario  a  esta 
parte  da  em.  nda,  mas  chamo  a  at tenção  da 
Gamara  para  o  assumpto. 

Quando  se  trata  de  colonizar,  a  primeira 
preoccupaçâo  do  Governo  deve  ser  a  de 
acabar  cora  as  grandos  propriedades  par- 
ticulares a  auxiliar  os  proprietários  de  ter- 
ras, afim  de  democratizar  a  propriedade 
segimdo  a  accopção  moderna. 

Nã)  vejo  razão  para  que  somente  as  com- 
panhias particulares  que  se  destinam  a 
colonizar  t(TPônos  se  dêem  favores,  deixando 
de  narte  os  grandes  proprietários  de  extens  is 
zonas  (mcravadas  no  meio  de  outras,  períVi- 
tamente  cuUivaias. 

Parece-me,  Sr,  Presidente,  que  a  acção 
do  Kstado  deve  ser  no  seutid  »  de  proteger 
os  syndicatos  que  se  organizarem  para  esto 
fim,  como  também  protegeres  proprietários 
de  terras. 

E'  o  que  pede  a  emenda,  e  espero  que  a 
Gamara  a  approvará.. 

O  ®r .  Tosta  {pela  ordem)—  A  emenda 
do  no  re  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Norte 
a  que  se  referiu  o  nobre  Deputado  ]x>v  Santa 
Gatharina  contém  tr  s  partes:  a  primeira 
eleva  de  cinco  para  seis  mii  contos  a  verba 
para  a  colonização ;  a  segunda  mauda  ao- 
crescentar  depois  das  palavras— companhias 
parti(;ulares — ^as  palavras — ou  simples  pro- 
prietários. 

A  outra,  finalmente,  manda  accrescentar 
— desapropriando  os  terrenos   particulares 
que  forem  imprescindíveis  para  a  lojali 
zaçao  dos  colonos. 

Sr.  Presidente,  eu  devo  dizer  á,  Gamara  a 
razão  por  que  a  Commissão  não  acceitou  a 
emenda  na  parte  relativa  aos  simples  pro- 
prietários da  terra. 

Em  primeiro  logar,  p  artigo  do  projecto 
autoriza  o  povoaniento  do  solo,  entrando  o 
Govorno  da  União  em  accôrdo  com  as  e^ 
tradas  de  ferro  e  companliias  particulares 
como  existem  actualmente  em  Santa  Gatha- 
rina, aliás  com  bom  resultado. 

O  Sr.  Paula.  Ramos— Mas  ha  muitos  par- 
ticulares que  querem  colonizar. 

O  Sr.  TosTA^Quanto  a  estes,  si  existirem 
com  grandes  eiíÁatmôis  terntoriaes,  que 
poama  ser  aproveitadas,  a  eiMniia  dá  ao 
GoveniD  o  áireito  de  comprar  essas  terras. , 


O  Sr.  Paula  Ramos— Isto  é  que  é  mio. 

O  Sr.  Tosta— Finalmente,  Sr.  Presidente, 
devo  dizer,  com  a  maior  franqueza  e  leal- 
dade, devo  dizer  com  o   coração  aberto... 

O  Sr.  Paula  Ramos— Como  V.  Ex.  sempre 
procede. 

O  Sr.  Tosta — . .  .que  não  inclui  os  simples 
particulares  com  receio  de  que  isto  di^sse 
logar  a  uma  distribuição  fácil  do  favores. 
(Apoíarfoí.)  Som  deixar  de  levar  em  consi- 
doração  a  confiança  que  me  merece  o  '.et uai 
(loverno  da  Republica,  acho  que  ô  mais  fácil 
dar-sc  al)u^ío  da  pi'otecção  politica,  digamos 
assim,  cm  relação  a  simples  individuas  do 
que  a  co:npan'iias  e  a  e.aprezas  com  grande 
responsabilidade.  (Apartes,) 

Foi  este  o  pensamento  que  dictou  o  paie- 
cer  e,  assim,  peço  ã  Gamara  que  acceite  a 
emenda  substitutiva  da  Commissâo,  ficando 
a  idéa  do  n  bre  Deputado,  de  se  estender  a 
medida  aos  simpleá  proprietários,  para  ser 
estudada  pola  Commissão  em  3*  discussão. 

O  Sr.  l*a.ulí*  R:)*iii.os  (pela  ortlem) 
—Sr.  Presidente,  peço  a  V.  iíx.  que  sub- 
metta  a  emenda  a  votação  por  partos. 

O  Sr.  PreHidLonte — E*  o   que  vou 

fazer. 

Posta  a  votos  a  primeira  parte  da  refe- 
rida emenda  n.  181,  é  approvada. 

K'  annunciada  a  votação  da  seguinte  se- 
gunda parte  da  referida  emenda  sob  a.  181  : 
«Accresc3ntando-se  depois  da  palavra  parti- 
culares: ou  simples  proprietários.» 

O  s^r.  Xostii;  (pela  ordem) — Sr.  Pre- 
sidente,, a  emenda  substitutiva  da  Commis- 
são não  pôde  ficar  prejudica.la,  porque  ac- 
cresceuta  alguma  cousa  de  muita  impor- 
tância. 

O   S!>r.    6a;rx-os    I^^rOiAoo     •Jii- 

ikiov  (pekt  ordem)  —  Sr.  Presidente,  dese,,o 
que  V.  i::x.  me  informe  si  o  que  está  era  vo- 
tação é  a  emenda  ou  o  substitutivo  da  Com- 
missão. 

O  substitutivo  da  Commissão  approva  a 
1^  p.irte  da  emenda  que  eleva  a  verba  a 
seis  mil  contos. 

O  Sr.  Presidente  —  Foi  approvada  a  l* 
parte  da  emenda. 

A*  emenda  foi  apresentado  um  auditivo. 
A  Commissão  pede  rejeição  desta  parte  da 
emenda. 

O  S&.  Barros  F&anc j— ^Perdão ;  a  Com- 
missão diz  : 

cKn  vez  de  5.000;000$,  dÂga-s»  6^)00:000$ 
e  accresoaate-se  —  e  desapropriar  aa  Wrras 
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particulares  que  forem  impresciadivei«para 
a  localização  dos  eoloQos.» 

Djsej.>  ssber  si  V.  Ex..  está  submettendo 
a  YoiM  a  segunda  parte  da  emenda  ou  o 
substitutivo  da  Commissao. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Commissao  não 
apre^utou  substitutivo.  Estou  submettendo 
a  votos,  pOT  partes,  a  emenda,  c  )Dforrae 
pediu  o  Sr.  Deputado  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior— A  Commis- 
sao apresoo€ou  um  substitutivo,  tanto  que 
termina  os  seus  dizeres  da  seguinte  forma: 
«Em  vez  de  5.000:000$,  digar-^ô. 000:000$  e 
accresoente-se  —  e  desapropriar  as  terras 
particulares  que  forem  imprescindíveis  para 
a  localização  dos  colonos . » 

Parece-me  que  esta  segunda  parte  é 
anodina  ;  dispositivo  constitucional  attri- 
bne  ai)  Governo  da  Republica  o  direito  de 
fazer  as  desapropriações,  sompro  que  a  ne- 
ceaBidade  ou  a  utilidade  publica  o  determi- 
narem. 

A  segunda  parte,  porém,  da  emenda  do 
illustre  Deputado  o  Sr.  Eloy  de  Souza  esta- 
tue  que,  além  das  emprezas  particulares,  o 
Governo  pôde  tratar  directamente  com  os 
i^imples  proprietários,  4  guisa  áo  que  já  está 
faseado  o  benemérito  governo  paulistA,  no 
sentido  de  facilitar  o  parcellamento  do  solo 
uaqvielle  prospero  Estado. 

Peço  a  V.  Bx.  se  digne  de  submetter  a  vo* 
tos  esta  segunda  parte  da  emenda. 

O  Sr.  Piresídeii-te^Era  isto  justa" 
taraeute  -o  que  ou  ia  fazer . 

Attettdendo  ao  pedido  do  nobre  Deputado, 
o  Sr.  Paula  Rainos,  submetti  a  votos  a  pri- 
meira 9arte  da  emenda ;  agora,  vou  submet- 
ter a  votos  a  segunda  parte. 

E^  seguida,  é  posta  a  voftos  e  approvada 
a  referida  segunda  parte  da  emenda  sob 
n.   181. 

O  Sr.  r»r esiíleiíte  —  Ha  ainda  um 
additivo  da  Commissao  para  ser  subraettido 
■i  votos,  o  qual  estabelece  o  seguinte: 

«Em  vez  de5.<JOO:000.'i;,  digsrse:  6.000:000$, 
e  accrescente-se — o  desapropriar  as  terras 
particulares  que  forem  iraprescindiveis  para 
a  localização  dos  colonos.» 

Km  seguida  é  posto  a  votos  e  rejeitado  o 
7er<prido  additivo  da  Commissao  á  emenda 
Hib  n.  181. 
E'  c^onsiderada  prejudicada  a  emenda  sob 

L"  annunoiada  a  votação  da  seguinte 
frmood.x.  sobn.  1S3,  do  Sr.  Joaquim  Pires : 

*  Rub.ica  «Estatística»,  augmeotada  de 
'^:OÒ0$  para  a  conclusão  -dos  trabalhos  do 
Teceimesuneato  de  1900  (pessoal  e  material!) 
--e  de  1£:000$  para  mais  10  auxiliares  de 
>íristro  civil — diga-se:  272:59^*500.»  I 


O  Sz*.  Px*ei9f  dente— A  esta  emenda 
a  Commi^o  apresentou  a  seguinte  emenda 

substitutiva: 

«LO*  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  reformar  a  Repartição  de  Estatística,  a 
promover  a  conclusão  dos  trabalhos  do  re- 
oenseamento  de  1900,  abrindo  para  isso  os 
necessários  créditos.» 

t:m  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  rí^ferida  emenda  su!)stitutiva  da  Com- 
missao. 

K'  considerada  prejudicada  a  em:»nda  sob 
n.  183. 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
sob  ns.  184  a  188. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  189. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  190. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  191,  dosSrs.  Henrique  Borges 
e  outros: 

«Onde  convier: 

O  Governo  concederá  uma  subvenção  até 
o  máximo  de  500:000$  annuaes,  durante 
cinco  annos,  á  companhia  de  naTeffaçáe  que 
estabelecer  cai^reira  regnlar,  t)i-mensia, 
entre  o  Brazil  e  o  Japão,  em  condições  ade- 
quadas ao  desenvolvimento  de  relações  com- 
mereiaes  e  ao  transporte  de  immigrantes 
japonezes  era  numero  não  inferior  a  10.000, 
annnalmente. 

A  compinhia  do  navegação  subvencionada 
obrigaiHíe-ha  a  transportar  gratuitamente 
as  amostras  de  producto^,  originários,  quer 
do  Brazil,  quer  do  Japão,  destinados  aos 
museus  commerciaos  de  um  e  outro  paiz  o 
bem  assim  os  que,  por  intermédio  dos  con- 
sulados dos  dous  paizes,  forem  solicitados 
por  commerci  antes.» 

O  Sr.  I^residlento — A  esta  em^enda 
a  Commissao  apresentou  o  seguinte  substi- 
tutivo de  redacção: 

Art.  E'  o  Governo  autorizado  a  subven- 
cionar com  500:000$  annuaes,  uo  máximo,  a 
companhia  de  navegação  que  estabelecer 
carreira  regular  oatre  o  Brazil  e  o  Japão 
cora  o  intuito  de  desenvolver  as  relações 
commerciaes  entre  os  dous  paizes  e  o  trans- 
porte de  immigrantes. 

Em  so<íuida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
referido  substitutivo  da  Commissao. 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  n .  191 . 

São  consideradas  prejudicadas  as  emenda .í 
sob  ns.  192  e  193. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  194,  do  Sr.  João  Lopa**: 

Aocresc(»nte-se  onde  convier : 

Art.  Fica  o  Governo  autcH*izado  a  arren- 
dar as  estradas   de  ferro  pertencentes  á 
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União  e  as  que  por  esta  vierem  a  ser 
adquiridaf,  dando  preferencia  para  o  respe- 
ctivo arrendamento  aos  proponentes  que, 
alóm  dos  outros  i*equi8ito8  exigidos,  offe- 
recerem  garaniia  de  maia  amplo  desen- 
volvimento á  rede  de  viação  federal  em 
cada  zona,  isso  sem  prcguizo  das  quotas 
devidas  ao  fundo  de  resgate  dos  títulos  de 
rescisão. 

O  Governo  poderá  empregar  no  resgate 
da  divida  interna  fuodiuia  o  excesso  do  ren- 
da produzida  peie  arrendamento  das  es- 
tradas de  ferro,  uma  voz  pagas  as  contri- 
buições devidas  ao  ftmdo  de  resgate  dos  ti- 
tulosde  rescisão. 

Postas  successivameiíie  a  votas,  são  rejei- 
tadas as  duas  partes  dá  rcfórida  emenda 
sob  n.  194. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  195,  do  Sr.  José  Eusébio  e 
outros: 

«Ao  art.  3"*  accresoente-se  : 

A  respeito  da  autorização  constante  do 
n.  XUl  do  art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de 
dezembro  de  1903,  mantida  pelo  art.  15  da 
lein.  1.310,  de  31  de  dezembro  de  1904  e 
pelo  art.  17  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  de- 
zembro de  1905,  íica  o  Governo  com  a  facul- 
dade de  incluir  no  novo  contracto,  que  po- 
derár  ser  feito  por  cinco  annos,  as  condições 
que  julgar  necessárias  em  benefício  da  na- 
veffaçâo  costeira  o  da  físcalização  de  serviço, 
podendo  estabelecer,  além  das  escalas  indi- 
cadas, outras  que  entender  convenientes  e 
elevar  a  subvenção  proporcionalmente  ao 
serviço  augmentado.» 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  us.  196  a  198. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  199. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sub  n.  200,  do  Sr.  Sérgio  Saboj-a  e 
outros : 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o 
credito  necessário  para  a  impressão  da  Re- 
vista do  Club  da  Engenharia,  durante  o 
anno  de  1907,  de  accôrdo  com  alei  n.  1.072, 
de  11  de  outubrj  de  1903.» 

•  O  Sx-,  Presidente— A  esta  emenda 
a  Ck)mmissâo  apresentou  a  seguinte  emenda 
substitutiva: 

«El*  o  Governo  autorizado  a  mandar  impri 
mir  na  Imprensa  Nacional  a  Revista... 
o  mais  como  na  emenda.» 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvadaa 
i*eferida  emenda  substitutiva  da  Commissão . 

Assim  modifícada,  6  approvada  a  referida 
cmendasobn.200. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  201  do  Sr.  Júlio  de  Mello  o 
outros: 


«Verba  10* . 

Accrescente-se  á  consignação  —  Porto  dè 
Pernambuco  —  150:000$  para  acquisiçâo  de 
um  novo  batelão  a  vapor  destinado  ao  transi- 
porte  do  material  dragado.» 

O  Sr.  Px^esideute— A  esta  emeadít 
a  Commissão  apresentou  a  seguinte  emenda 
substitutiva : 

«Art .  O  Giiverno  é  autorizado  a  despender 
até  aimp.rtancia  de  lõ:000§,  para  acqui- 
sição  de  um  novo  batelão  a  vapor  destinado 
ao  transporte  de  material  dragado  no  porto 
do  Recife,  abrindo  para  isso  o  necessário  cre- 
dito, caso  nh.0  sejam  contractadas  as  obras 
do  mesmo  porto.» 

Em  seguido  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  substitutiv.i. 

£*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  201. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  20^,  203  e205. 
E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  205. 

Posta  a  votos,  é  retjeitada  a  emenda  soo 
n.  206  do  Sr.  Ribeiro  Junqueira. 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  207  do  Sr.  Ribeiro  Junqueira: 
Ao  art.  4"  accrescente-se  : 
Paragrapho  único.  Os  agentes  do  Correio 
podeião  retirar  dos  saldos  mensaes  a  impor- 
tância dos  seus  vencimentos  no  mez,  bem 
como  a  dos  funccionarios  sujeitos  ã  sua 
agencia,  uma  vez  que  a  importância  desses 
vencimentos  seia  inferior  ã  sua  fíança* 

K'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  208. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  n.  209  : 
«  Accrescente-se  onde  convier  o  seguinte: 
Art.  Fica  o  Goveno  autorizado  a  orga- 
nizar um  serviço  regular  e  permanente  de 
propaganda  no  estrangeiro,  dos  pioductos 
brazileiros,  especialmente  o  café. 

§  !.•  Poderá  o  Governo  para  esse  fim 
fundar  em  Paris  um  jornal  do  propaganda, 
dando-llie  a  feição  que  mais  convier  aos  in- 
teresses brazileiros. 

§  2.»  O  Governo  Aindarã  nos  centros  que 
julgar  mais  conveniente  grandes  tor/eia- 
cções  de  cafôbrazileiro. 

§  3.*'  ^Uém  das  torrefacçoes,  o  Governo 
abrira  nos  legares  mais  convenientes,  de 
preCorencia  nos  centros  operários,  pequenos 
cafés,  onde  serã  vendido,  a  preço  módico  o 
café  brazileiroou  distribuído  gratuitamente 
o  café  que  para  tal  fim  lhe  for  enviado 
pelos  Estados  productores. 

§  4.»  Para  esse  serviço  de  propaganda  po- 
cferá  o  Governo,  dentro  do  exercicio  orçíi- 
mentai*io«  despender  até  a  quantia  de 
4.003:000$,  ouro. 
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§  T).»  Si  o  Governo  julgar  mais  convo- 
mentp,  podorá,  racdiaute  :l8caiização,  ia- 
(^mbir  (K>  serviço  de  propaganda  al^^uma 
aíS3ciação  ou  empreza  particular,  coace- 
(ieudo-lho,  neste  caso,  uma  subvenção  an- 
iiual,  durante  o  prazo  de  ^^0  annos,  corre- 
spondente ao  juro  do  7  «'/o  do  capital  pi*o- 
vi3tono§  4*. 

O  Sr.  l?ro«i  ciente— A  esta  emonda 
a  Commissão  apresentou  as  seguintes  sub- 
emendas: 

<  1*,  onde  SC  diz  especialmente  do  café 
aecresjcente-se — cacáo^  matle^  fumo,  astucar 
tí  fructas  do  paiz  ; 

i:í',  ao  §  2*^  accrescente-so  depois  das  pa- 
lavras café  trazileiro  as  seguintes — e  depó- 
sitos de  outros  productos  nacionaes,» 

O  Sx*.  Bn,x*l>ostt  ]L«imA  {pela  or- 
</^i»)<*Para  encaminhamento  da  votação  nos 
termos  precisos  do  Regimento,  iilustrados 
pelos  exemplos  recentes  que  valem  por  praxe 
no  caso,  é  que  peço  a  palavra  noite  mo- 
mento. 

Â  emenda  su1)scripta  por  um  dos  honrados 
signatários  do  Convénio  de  Taubaté  parece 
lísquecer  as  cxcellencias  desse  interessante 
conchavo.  Julgo  que  em  vez  de  uma  legis- 
lação para  o  caso  com  quebra  ou  cousa  que 
valha  do  nosso  padrão  monetário,  preferível 
<%  posta  do  lado  a  meu  ver  a  Cou^tituição, 
autorizar  o  Governo  a  inventar  uma  serie 
de  expedientes  que  valham  por  uma  piccola 
cornbinazione,   li   razão    de  4.000:000$,   que 
.<('  vO  no  §  4o  da  emenda  e  de  5.600:000$ 
que  ou    enxerguei    lendo,  ainda    mais  do 
que  aquillo  que  se  queria  ainda  ha  pouco 
que  eu   lossc  por    inteiro,    pois    que  no 
?í  5®  que  é  o  ulimo,  se  prevê  a  hypothese 
de  11  m  sindicato,  associação,  l>n«í,  ou  que 
melhor  nomo  tonba,  a   quem  se  garante, 
isto  é,     o  contribuinte   brazileiro  garante 
ressuscitar  esse  perigoso  processo  já  con- 
demnado     na  <uiministração    brazileira:   o 
juro  do  7  %  ouro  do  capital  previsto,  ouro 
também.    Sete  por  cento  sobre  quatro  mil 
contos  (7x4=5í8)  dão  280  contos,  ouro;  em 
10  annos,  2.800  contos  ;  em  2)  annos,  5.600 
contou,  ouro. 

£,  como — peço  perdfio  aos  enthusiastas  da 
Caixa  de  Conversão— o  como  a  taxa  cambial 
não  possa  ir  além  <le  15,  pódc  todavia  descer 
eâcada  abaixo  de  15  atô  não  sei  quanto. 

Riiues  5.600:00í)í:,  ouro,  jK)dem  ser  a  cam- 
Imo  de  15  hoje,  l::^  amanha  e  10  depois  de 
amantiE,  gnod  Dct4s  avertat ! 

A  Camará,  portanto,  vae:  1»,  votar  sob 
a  fórma  de  uma  emenda  typo  de  legislação 
«wí  generis  pjira  fazer  do  Governo  mçp- 
rÀ^lro  oa  negociante  do  diversas  cousas; 
5í*.  sobrecarregar  o  deficit  que  o  honrado  re- 


lator da  receita  diz  já  andar  por  0.000:000$, 
máo  grado  o  externo  da  veroa  ouro  para 
papel,  vae  asrgravar  esse  deficit  de  mo- 
mento com  4.000:000$  e  mais  tardo  com 
5.600:000$000. 

V.  Ex.  còmprehende  que  é  isso,  pelo  menos, 
uma  manifestação  de  desconfiança  ao  bcm- 
aventurado  conchavo  de  Taubaté,  que  está 

Íiroduzindo  seus  espemdos  efteitos,  dando 
ogar  á  cobrança  da  taxa  do  3  frs.  sobre 
sacca  de  cafó  e  visivel  melhor Ji  para  o  preço 
deste  producto. 

Como  o  caso  O  caracteristioo  valo  por 
uma  manifestação  inequívoca  das  nossas 
tendências  ;  a  Camará  não  me  levará  a  mal 
eu  Quo  ftkço  quesíão  de  viver  sempre  de  ac- 
côrdo  com  os  programmas,  ainda  que  ás 
vezos  possa  ser  Uxado,  um  pouco  sotto  voee^ 
como  explorador  do  operários,   que  eu  peça 

Sara  este  caso,  em  que  não  ha   exploração 
e  cousa  alguma,  votação  nominal. 

Posto  a  votos,  o  requerimento  de  votação 
nominal  6  rejeitado. 

O  Sxr.  Barl>osai  latinai  {pela  or- 
dem)  requer  veriftcação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação  reconhece-se 
que  o  requerimento  de  votação  nominal  foi 
re^Jeitado  por  70  votos  contra  38. 

O    Sxr.     Ribeixro    «Iuxiq[iieift*ar 

{pela  oráé?»»)— Sr.  Presidente,  ninguém  mais 
do  que  eu  considera  os  illustres  represen- 
tantes do  Districto  Federal  e  de  Pernam- 
buco, aos  quaes  tive  opportunidade  de  dar 
apartes  em  riilação  a  esta  emenda. 

Quanto  ao  representante  de  Pernambuco 
cabe-me  dizer  que.  si  S.  Ex.  tivesse  presta^ 
do  attenção  ás  minhas  palavras,  não  teria 
ouvido,  declarar  quo,  ou  S.  Ex.  não  leu 
com  attenção  a  minna  emenda,  ou  agiu  do 
má  fé,  quando  disse  que  o  Governo  da  União 
estava  distribuindo  café  gratuitamente  aos 
vagabimdos  de  Pariz. 

CoUoquei  a  questão  nesso  terreno: 

A  distribuição  gratuita  do  café  não  traz 
para  a  União  a  mínima  despeza. 

Apresentei,  pois,  esta  emenda,  que  julgo 
do  grande  interesso  para  as  classes  produ- 
ctoras  de  meu  paiz,  e,  por  conseguinte,  para 
toda  a  Nação. 

Ninguém  mais  do  que  eu  entende  que, 
quer  o  funccionalismo  publico,  quer  o  ope- 
rariado, devem  ser  bem  remunerados  e  ter 
todas  as  regalias;  por  iss:)  mesmo,  penso  quo 
devemos  envidar  todos  os  eslbrços  em  bem 
do  desenvolvimento  da  producção  nacional, 
afim  de  que  poisamos  pagar  bem  aos  fún- 
ccionarios  públicos  e  dar  melhores  salarloí 
ao  operariado. 
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Devo,  entretanto,  íkzer  ainda  ligeiras  con- 
siderações, encaminhando  a  votação,  relati- 
Tatnente  ao  §  b""  daoinenda. 

O  illustre  representante  da  Capital  Federal 
tirou  dalii  a  conclusão  de  que  a  dcspeza  feita 
pelo  (loverno,  em  vez  de  sei*  de  quat  o  mil 
contos,  SiTia  de  5.600 :000$0J0. 

E'  preciso,  porém,  ter  em  vista  quo  os 
4.0  iO:oOQ$  sâo  só  para  o  primeiro  anno,  da- 
das as  despezas  de  iustauaçào  do  serviço, 
fundação  d.í  deposito í  de  productos  brazilei- 
ros  no  estrangeiro,  etc;  o  §  5«  diz  que  o  Go- 
verno, eín  vez  de  fazor  o  serviço  directa- 
mente, poderá  eatregal-o  á  orapre:<a  que 
delle  se  queira  encarregar. 

Ora,  fazendo  o  Governo  o  serviço,  alí^m  dos 
4.O0O:OOa$,  do  primeiro  anno,  terá.  de  gastar 
ainda  nos  amios  subsequentes  com  a  mann- 
tencfio  do  serviço ;  ao  passo  gue,  achando 
quem  se  queira  6ncarre-,'ftr  do  mesmo  ser- 
viço, garantirá  o  jaro  ée  7  */•  errante  20 
amios^e  nuidinuLÍJ  terá  de^g^vstar. 

Será,  portanto,  de  grande  vantagem  para 
o  Governo,  si  encontrai*  quem  queira  se  en- 
carregar do  serviço,  destinar  a  isso  unica- 
mente os  280:000$  annuaes,  durante  20 
^uanofl,  provendo  assim  a  uma  necessidade 
que  reputo  de  natureza  importantíssima. 

Todos  os  patzes  toem  procurado  faaer  pro- 
paganda de  seus  productos,  para  augineiitar- 
ihéso  consumo. 

Nesbe  tM*reno  a  Argentina  nos  tem  dado 
IkQões  de  mestre. 

A  Ailemanha,  então,  conforme  dizBlondel, 
na  sua  ol«*a  Vessor  èconomique  de  VEmpire 
allemand — crliega  ao  ponto  de  subvencionar 
allemaes  que  vão  para  o  estrangeiro  esta- 
belecer caias  commmerciaes,  no  intuito  de 
infiltrar  os  géneros  aiiemães  cm  outrus 
>aáz(^. 

Para  terminar,  Sr.  Presidente,  V.  Kx.  ha 
de  permittir  que  eu  estranhe  a  opposiçãu 
feita  por  meu  illustre  coliega,  tjjnbem  re- 
presentante da  Capital  Federal  o,  cujo  nome 
peço  vénia  para  declinar,  o  Sr.  Alcindo  Gua- 
nabara, visto  que  s.  Ex..  quiiido  se  tra- 
tava úo  Oroimento  do  Exterior,  apresentou 
emenda  semelhante. 

Quem  entende  que  devemos  defender  o 
nome  úo  Hrazil  no  estrangeiro  não  se  pôde 
oppor  a  que  pixwsuremos  fazer  a  propaganda 
dos  productos  brazileiros  no  exterior,  por- 
que iiào  ha  melhor  meio  de  defender  o  nome 
do  Brazil.  (Apartes,) 

Vô-se  que  tenho  motivo >  para  estranhar 
que  S.  £x.  se  opponha  a  es  ia  emenda. 

Lastimo  deveras,  Sr.  Presidente,  quo  a 
emenda  não  tenha  sido  discutida,  porque  no 
eneaminiiamonto  da  votação  não  querv>  abu- 
sar da  bíjndade  de  V.  Ex.  o  da  Cam:ira,  en- 
trando na  explanação  do  assu;npto.  (MuHo 
bem  ;  muilo  beni,)  I 


O  Si*.  >Ietleiiros  e  A.lbtiq[iieir- 

Qiie— Sr.  Presidente,  dirai  apenas  duas 
palavras  ao  honrado  Deputado  por  Minas 
Geraes. 

S.  Ex.  coUocou-mo  nesta  alternativa:  ou 
de  não  ter  lido  a  emenda  com  attonção,  ou 
de  ter  agido  de  má  fó. 

A  alternativa,  Sr.  Presidente,  não  ô  «m 
prodígio  de  amabilidade. 

O  Sr.  Presidente  —  AttençSo!  O  nobre 
Deputado  retirou  a  expressão. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Perfei- 
tamente. 

Mas,  Sr.  Presidi^nte,  devo  dizer  que  o 
menos  que  se  poderia  repílicar  é  quj  seria 
também  de  estranhar  como  os  mesmas  que 
propuzeram,  em  certa  época,  um  certo  con- 
vénio a  esta  Casa,  declarando  que  nor  elle 
se  exonerava  a  União  de  nos  tantos  deverres, 
dopeis  qme  o  ;a^am  votaâo,  venlM^m  pedk* 
q^e  a  União  tome  a  ^i  Bova  responsabili- 
dade! 

O  Sr.  IUrros  Franco  Júnior  —  Não 
apoiado;  o  convenk)  apeúas  se  refôria  ao 
cafíí,  ao  passo  que  a  emenda  trata  âô  vários 
productos  brazileiros. 

O  Sa.  Medeiros  g  Albuquerque  --^  a 
emenda  do  Sr.  Ribeiro  Junqueira  reléria^e 
ao  café;  a  Commissâo  de  Orçamento  é  que 
julgou  necessário  estender  o  favoi'  a  outros 
productos. 

Sr.  Presidente,  a  emenda  votada  por  esta 
Gamara,  no  Orçamento  do  Exterior,  em  nada 
se  pai»Goe  com  a  que  actualmontJ  vamos 
votar. 

Kssaeiftenda  consignava  uma  certa  quan- 
tia para  o  Minis lierio  do  Exterior  estar  ar- 
mado, não  com  um  serviço  normal  e  i^er» 
manente,  mas,  com  os  recursos  neces>arios 
para,  em  dado  momento  e  em  detenuinados 
casos,  faz*?r  a  d  'fesa  do  nome  do  Brazil. 

O  nobre  Deputado  por  Minas  conhece  per- 
feitamente a  guerra  qno  o  Hrazil  soffren, 
quando  aqui  se  reuniu  o  Congresso  Pan-Ame^ 
ricano,  sem  podor  contraniinar  a  propa- 
ganda que  contra  nós  se  fazia  no  estPAn- 
gelvo. 

Dar  100:00  $  para  que  o  Ministério  do 
Kxterior  ost<íja  arniudo  de  rccurs'  s,  em  eerta 
eventualidade,  é  muito  diíTerente  do  que 
dar  r).(íOO:OOC>>;  para  converter  o  Governo 
do  Brazil  om  bufarínheiro,  vendendo  ch^, 
cera,  rapé  e  sementes,  o  que  pôde  ser  muito 
útil,  mas  que  não  se  concilia  com  a  noâstt 
organização.. 

Não  hl,  portanto,  contradicçâo  nenhuma 
em,  tenlo-SG  votado  a  verba  para  o  Ow'ç;\*. 
mento  do  Exterior,  se  negar  esta.  Contra.- 
dicção,  e  grande,  ha,  sim,  em  se  proteger  oa 
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favorecidos,  em  dar  dinheiro  para  os  fazen- 
deiros, quando  se  ne^.i.  para  os  operários  ! 
(MuUo  bem  ;  muito  betn.) 

OSx*.  Barx-os  Fi*aiioo  •Júnior 

(pela  ordem)— Sr,  Presidente,  nâose  trata  de 
protecção  a  fazendeiros,  mas  de  protecção  a 
toda  a  industria  agrícola  brazi leira,  prote- 
cção que  envolve  a  própria  sorte  do  paiz. 

Os  nobros  Deputados  pela  Capital  Federal, 
a  propusito  desta  emenda,  referiram-se  á 
subvenção  de  dous  mil  contos  para  a  con- 
strueção  de  casas  para  operários. 

Representante  da  lavoura,  ne^ta  Casa, 
devo,  com  toda  a  homI)r idade,  dizer,  qu  ^ 
mais  iu feliz,  que  xuais  precária  é  a  sorte  do 
trabalhador,  do  operário  rural,  que  não  é 
representado  por  milhares,  mas*  i)or  milhões 
iMuiio  bem) ;  e,  raais,  que  e  ta  emend  i  vem, 
dí?  alguma  sorte,  melhorar  as  condições 
(ie^se  operariado,  que  iictuiimente  vegeta  na 
maib'  miserável  de  todas  as  situações.  (Muito 
hem  ;  muito  bem,) 

0>Sr.  Tosta,  (pela  ordem) — Sr.  Pre- 
sideiile,  t;  ataiido-se  de  uma  emenda  de  tan- 
ta importância,  uã )  pjsso  deixar  de,  como 
relator,  explicar  o  pensamento  da  Com- 
mis.Não. 

Quando  tiví>  de  dar  p3irecer  subre  a  erae.;- 
da  apresentada  pelo  illustro  Deputado  por 
Mi.jas  Ger;:es,  o  Sr.  Ribeiro  Junqueira,  lem- 
l»iííi-me  do  Coavenio  de  Taubaté  ;  fui  exami- 
nai-.) e  lá.  encoQtroi  uma  disposição  auto- 
rizando a  orgiuização  de  um  sci'viço  de 
propiíranda  no  estrangeiro  em  favor  do 
café,  correndo  esta  propaganda  por  conta 
do.<  ;:sta.los  sign.itarios  d.»  mesmo  convénio, 
S.  P.iulo,  Minas  -erae-.  c  lUo  de  Janeiro. 

Ver.iaie  <•,  Sr,  Presidento,  que  a   iei  que 


Eu  entendi  que  se  devia  accreBoantar: 
«Da  herva-matte,  do  ÍUmo,  do  astsucar,  das 
fru(  tas  do  paiz,  e  atô  da  borracha.» 

Portanto,  Sr.  Prusidente,  ao  §  2»,  que 
diz  : 

«No  centro  que  julgar  mais  conveniente  o 
Kstado  fundara  grandes  torre  facões  de  café 
brazileiro,  accrescentou-se:  «fundará  depó- 
sitos de  outras  industrias  nacioaaes». 

LoíTO,  est  \  propaganda  a  que  se  refere  a 
emenda  não  aproveita  somente  ao  café, 
aproveita  também  a  codos  os  productos  na- 
cioaaes, ao  matte.  ao  assucar,  ao  fumo,  etc. 

Lo-TO,  apezar  do  Convénio  de  Taubaté, 
mesmo  coin  garantia  da  União,  se  podia  votar 
esta  emenda. 

Kstos  quati-o  mil  contos  pedidos  para  pro- 
paganda no  estrangeiro,  não  somente  de 
caft,  mas  de  todos  os  producits  nacionaes, 
não  são  uma  quantia  exorbitante  em  uma 
época  em  que  o  espirito  publico  está  pre- 
occ!xpado  com  a  questão  da  agricultura. 

Detnais,  ti^ata-se  apenas  de  uma  autori- 
zação . 

Quanto  aos  jornaei?,  senhores,  porque  é  que 
isto  despertou  tanto  protesto  dos  nobres  De- 
putados í  I 

Porventura,  a  imprensa  é  um  eleaiento 
peri:íoso?  Porventura  trata-se  de  algum 
jox^nal  determinado  ? 

A  Commissão  não  cogitou  absolutamente 
de  jornal,  a  rommissão  não  cogitou  de  pe- 
quenas  cousas,  de  minimus  non  curat  pretor. 

Não  se  trata  desse  ou  daquelle  ^ornal  ; 
trativ-^e  de  uma  propaicauda .  »]  isto  mes :no, 
note  a  Camará,  quando  s.3  trata  de  torre- 
façõ  iò  e  depositou  de  ^jroductos,  a  emenda 
diz  ~  fundard  — ,  quari.io  se  trata  de  ^ornal, 
a  emenda  di/.  —  podex^á.  Isto  íez  a  Repu- 
blica Ar<íentiiu  cora   a  Prensa,  que   íi^^ura 


a  :T  .ri/^u  a  valorizaçãj  do  c  ifi*.  o  o  Couve-  lOm   Pariz,  em  um   estabeleci  nento  de  pri- 

'!Ío  neste  poati,  deixo  1   que  o  empréstimo  I  moira  i  rdem,  e   é  por  isso  que  sempre  que 

possa  ser  contrahido  no  estrangeiro,  com  ou  ise  tr '.ta  de  intoresses  argentinos,   ha  muita 

<<^m  endoss-j  (ia   União.  At''*   agora  a  União  j::ontri  em  seu  favor. 

nâo  se  compromettou  a  enilossar  o  empres-       i^'  o  que  tinha  a  dizer. 

timo;  não  se  trata,  portanto,    de  nenhuiua!     E*    em    soruida     approvada   a    referida 

responsabilidade  da  União  em  relação  á  pr o- !  emenila  Svvb  n.  ::i09. 

paga  ida  no  estrangeira  do  caf»'.  i^ssa  propa-  *     São  t  mibem  approvadas  as  referidas  sub- 

ganda  é  feita  pelos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,   emendas  (Li  Commissão. 

íS.  Paulo  e  Minas  á  cust.i  de  três  francos 

s  ibro  cada  sacco  de  café. 

Poi3  bem,   Sr.    Presidente,   deanto  desta 
ponderação  do  meu  espirita,  entendi  que  a 
emenda  podia,  independentemente  do  Con- 
vénio de  Taubaté,  ser  acceitapela  Commis-   terem  votado  i\.  fttvor 
são,  desde  que  nà)  se  reíerisse  exclusiva- 1  contra  26 ;  total,  115 
mente  ao  café.  \ 

A  emejida  diz  assim: 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  organizar 
um  serviço  regular  e  permanente  de  pro- 
papuda  no  estrangeiro  dos  productos  bra- 
ítloiros  em  geral,  e  especialmente  do  cal'é.» 

Vol.  VIII 


O  Sr,  >£i*íXeiros  o  Allb^iquer- 
<l.uc  (pela  ordem)  requer  a  veriíiciíção  da 
votação. 

PruceJendo-so  á  verificação,  reconhece-se 
69  Srs.    Deputados  e 


O  Sr.    Cafi^sistno    d.o     Xa^sci- 

meuLto— Peço  a  palavra  pela  oi-dem . 

O  Sr.  Pxresldefite  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

43 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


O  ^1*.  Oasfitfuiio  <lo  :Na0Oí- 
mento  {pela  orrfwi)— Sr.  Presidente,  pedi 
a  palavra  para  declarar  que  votei  contra 
esta  emenda,  o  o  lUço  porque  votei  contra  a 
votação  nominal  requerida  pelo  nobre  Depu- 
tado peio  Distrieto  Federal.  Quero  que  tique 
consignado  que  votei  contra  a  emenda. 

O  Sr.  I*roí?*id[en.to  — Queira  man- 
dar por  escripto  a  declaração  de  voto  que 
V.  Ex.  acaba  do  fizer.  (Pausa,) 

Vom  á  Mosa  e  é  lida  a  seguinte 

DECLARAÇÃO  DE    VOTO 

Declaramos  tor  votado  contra  a  emonJa 
n.  209  ao  projcctj  n.  3(52  A,  de  1900  (Orça- 
mento da  Industria) . 

S.  R.— Sala  das  sessões,  12  dezembro  de 
1906, — Cassiano  do  Nascimento» — Pedro  Moa^ 
cyr. — José  Carlos  Carvalho. 

Posta  a  votos,  O  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  210. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  211,  dos  Srs.  Homero  Baptista  o 
outros. 

Accrescentc-se: 

€  XXUI— A  promover  a  construcçao  da  es- 
trada de  ferro  que,  partindo  de  Umbu  (ou 
do  ponto  mais  conveniente  da  Estrada  de 
Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana)  vi  a 
S.  Vicente,  Colónia,  Jaguary,  Santiago  e 
nesta  villa  se  biftirque  para  S.  Borja  e  para 
S.  Luiz  até  Santo  Izidro,  no  rio  Uruguay, 
com  um  ramal  de  onde  mais  convier  para 
s.  Francisco  de  A8sis,abrindo  para  esse  fim  os 
créditos  necessários  e  podendo  entrar  em 
accôrdo  com  a  companhia  arrendatária  da 
referida  Estrada  do  Ferro  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana,  para  mais  prompto  cumpri- 
mento desta  autorização. 

O  Sr.  Homero  Baptls  ta— Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.^rewlclonto— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Homero  Uapti«ita  (pela 
ardem) — Tenho  de  dar  uma  informação  á 
Camará  e  por  'sso  foi  que  pedi  a  palavra. 

O  parecer  da  Gommissâo,  considerando  que 
o  Rio  Grande  do  Sul,  dentro  em  breve,  de- 
verá ter  uma  extensa  rede  do  caminhos  de 
ibrro,  opina  pela  rejeição  desta  emenda. 

Adeante,  porém,  diz  o  parecer  que,  es- 
tando o  Governo  autorizado  a  construir  es- 
tradas d)  fbrro  de  caracter  estratégico,  e 
esta  estando  neste  caso,  poderá,  o  Governo 
aproveitar  o  seu  traçado  para  mandar  con- 
btruil-a. 


Venho  dizer  íl  Camará  qu3  a  ,regiâo  com- 
prehendida  pelo  traçado  da  forro-via  da 
emenda  n.  2U  não  foi  comprehondida  pela 
Companhia  Belga. 

Sendo  essa  região  a  que  tem  sido  infelici- 
tada por  toda»  as  invasões,  acho  que  basta 
isto  para  determinar  o  voto  lUvoravel  da 
CamiU*a,  si  esta  não  quer  que  continue  uma 
rica  e  populosa  região  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  condomnada  a  um  completo 
abandono,  podendo  ser  victimada  de  nm 
momonto  p^ra  outro,  no  caso  de  iucta  es- 
trangeira. 

Chamo,  pois,  a  attcnção  dos  Sre,  Depu- 
tados para  este  ponto. 

Não  se  trata  de  um  favor  de  ordem  local, 
mas  de  um  serviço  que  vem  completar  o 
systema  férreo  do  Rio  Grande  do  Sul  e  am- 
parar uma  região  rica  e  populosa  da  nossa 
terra. 

Peço,  pois,  a  approvaçao  da  emenda. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  211. 

O  Sr.  Ga.8sla.no  <lo  N'a.0oi- 
mento  {pela  ordem) — ^Requeiro  a  verifica- 
ção da  votação. 

Procedendo-se  ú.  votação,  reconhece- se 
terem  votado  a  favor  37  Srs.  Deputados  e 
69  contra  ;  total  106,  cjm  o  Presidente  107. 

O  Sr.  Presidente—  Ha  o  numero 
estrlctameute  necessário  para  as  votações  e 
chamo  a  attenção  dos  Srs.  Deputados  para 
a  necessidade  de  terminarmos  noje  esta  vo- 
tação. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n,212. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  8ob  ns,  213  e  214. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  214  A,  do  Sr.  Simeao  Leal: 

«Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar,  na 
vigência  da  presente  lei,  procoier  aos  estu- 
dos necessários  para  prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  do  Estado  da  Parahyba 
do  Norte,  trecho  da  Alagoa-Graodo  a 
Areia,  podendo  despender  até  a  quantia  de 
20:000$000.» 

O  Sr,  l^edro  3£oaeyr  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavr» 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Pedro  Moaeyr  (jjela  or- 
dem) —  Sr.  Presidente,  não  quero  de  modo 
algum  oppôr-mo  á  passagem  da  emenda» 
mas  desejo  fazer  ver  á  Gamara  que  o  seu 
critério  não  deve  variar. 
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Acaba  de  ser  iH^jeitada  pela  Gamara,  por 
«.^rande  maioria,  a  omonda  dofoadida  pelo 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o 
Sr.  Homero  Baptista,  emenda  esta  que  se 
rol^re  a  uma  ostra^Ia  du  ferro  para  o  nosso 
Fitado  natal. 

Entretanto,  é  certo  que  esta  emenda  se 
releria  á  construcçáo  (lo  uma  estrada,  que 
«uDsulta  intere-sc-s  vitimes  do  Rio  Grande  do 

Bem;  e<ta  medida  levo  parojor  oonirario 
(la  Commissão,  ao  passo  quo  a  emenda,  a<- 
si^rnada  pelo  h>r.  Simefio  Leal  o  cuja  vota- 
ção acaba  de  ser  annunciada,  teve  parceer 
iavoravel  da  Commíssao  do  Finanças,  em- 
bora ííob  a  forma  s-iave  do  clássico  ^u^o  se 

Pedia  palayra  tão  somente  para  fazer  ver 
â  Gamara  que  oUa  nâo  pôde  ter  dous  pesos 
e  duas  medidas. (A/uf(o  bem;  minto  bem,) 

O  Sr.  Tosta— Peço  a  palavra  para 
oocaminhar  a  votação. 


O  Sr.  Presideiite- 

u  oobre  Deputado. 


"Tem  a  palavr.i 


O  Sr.  rFostci/  {[Hira  encatuitihar  a  v<h 
ííií-Jo)— Sr.  Presidente,  devo  dizer  era  pri- 
meiro logar  que  se  trata  aqui  de  um  Estado 
pequeno,  que  nao  está  cortado  de  estrada  de 
ferro.  (Trocam^e  muitos  apartes  entre  Depu-' 
Vidos  pertencentes  ás  bancadas  dos  Estados  da 
Parahyba  e  do  Rio  Grande  do  StU.) 

O  Sr.  Presídente  —  Attcnção !  Peço  aos 
nobres  Deputados  quo  não  interrompam  o 
í)rador. 

Está  com  a  palavra,  para  oncamloh^ir  a 
vota<^,  o  Sr.  Tosta. 

O  Sr.  Tosta—  Sr.  Presidente,  a  emenda 
de  que  se  trata  propõe  apenas  que  fique 
u  Governo  rutorizado  a  mandar,  na  vi- 
;;rencia  da  presente  lei,  proceder  aos  es- 
tudos necessários  para  prolongamento  da 
tlstrada  de  Ferro  do  l<:stado  da  Parahyba 
do  Norte,  podendo  despender  até  a  quantia 
de50:000$DOO.  (Ha  diversos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  mais  uma  vez 
aos  nobres  Deputados  que  não  interrompam 
o  orador. 

O  Sr.  Leão  Velloso  —  Ouçamos  o  orador 
hto  já  é  intolerância  I 

O  Sr.  Tosta  —  A  emenda  vae  interessar 
a  uma  região  do  território  da  Republica 
que   não  está  cortada  de  estrada  do  ferro. 

O.Sr.  I-e.\o  Veli.oso— E  assolado  pola 
secca. 

VozEâ— Apoiado, 


O  Sr.  Tosta— a  emenda  dos  honrados  re- 
presentantes do  Rio  Grande  do  Sul  autoriza 
o  Governo  a  promover  uma  estrada  de  ferro, 
em  um  Estado  que  já  está  servido  e  muito 
bem  servido  por  estradas  de  ferro,  como 
verá  a  Camará  peia  leitura  do  parecer  que, 
peço  licença  aos  nobres  Deputados,  para 
ler. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  e  outros  Skí^.  Depu- 
tados dâ'j  apartes. 

O  Sr.  Puesidexte—  Attençâo  I 

O  Sr.  Tosta— Depois  que  o:i  ílz:r  esta 
leitura,  os  nobres  Deputados  podc.âo  dar  os 
apartes  que  lhes  aprouverem. 

O  Sr.  José  Carlos— Peço  a  palavra  para 
encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Tosta- Pelo  decreto  n.  5.568,  de 
6  de  julho  de  1905  foram  arrendadas  as  di- 
versas estradas  de  forro  do  Rio  Grande  do 
Sul  a  uma  companhia  impartante. 

Pois  bem:  a  rede  de  estradas  de  forro  do 
Rio  Grande  do  Sul  comprohende  o  seguinte: 

«Com  o  contracto  de  arrendamento  dt-is 
estradas  de  ferro  do  Rio  Grande  do  Sul  a 
uma  companhia  iniportante,  á  qual  S3  con- 
cedeu mais  50  annos  em  vez  de  40,  com 
a  condição  de  prolongal-as  e  ramiflcal-as,  o 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  terá  em  breve 
uma  rede  extensa  de  estradas  do  ferro.» 

Agora,  Sr.  Presidente,  note  a  Gamara :  o 
Governo  da  Uniáo  está  autorizado  também 
pelo  decreto  de  julho  do  190G  ao  seguinte  : 

«Além  disso,  o  Governo  está  autorizado 
pela  emenda  apresentadi  pelo  relator  a 
mandar  construir  estradas  de  ferro  de  ca- 
racter estratégico,  o  que  aproveitará  cer- 
tamente ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
quo  está  na  fronteira.» 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa  —  K  o  que  tom 
isto? 

O  Sr.  Tosta— Quer  dizer  que  o  Rio 
Grande  do  Sul  está  bem  servido  de  es- 
estradas  de  ferro.  (Apartes  e  protestos  da 
bancada  riograndense , ) 

A  Commissâo,  tendo  negado  autorização  a 
outros  Estados,  não  podia  abrir  excepção 
para  o  Rio  Grande  do  Sul,  que  está  bem 
servido  do  vias-ferreas. 

Senhores,  dovemoj  ser  justos:  não  deve- 
mos conceder  ao  Rio  Grande  o  que  negamos 
aos  outros  Estados  em  condições  vantajosas. 
(Aiiartes  e  ftrotcstos  da  bancada  rio-grana^use,) 

O  9^r.  «Tose  Oíirlos  — Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  fêtr.  I^roaiiílontc— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado, 
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O  Sr.  Jo»é  Oarlos  {pela  ordem) — 
Sr.  Presidente,  o  Rio  Grande  do  Saltem 
iim  grande  numero  de  kilonietros  de  es- 
tra  Jas  de  ferro,  mas  nem  por  isso  as  suas 
estradas  de  ferro  satisfazc^m  ás  necessidades 
da  estratégia  o  da  defesa  n<iciona,l.{Apoiado8.) 

Fez-se  contracto  com  a  companhia  belga, 
houve  trocas  de  favores  entre  o  Governo 
Federal  c  o  estadual  par.j.  a  uniiicaçâo  da 
viação  forrea  do  Rio  Grande. 

Tudo  está  bem  feito. 

Entretanto,  do  que  ha  necessidade,  é  disto* 
..ustamente  nessa  re,áào,  embor.i  o  con" 
tracto  foit)  cum  a  companhia  belga  ti" 
vesse  cogitado  de  futuros  ram:ies,  us  cii*- 
ciuostancias  actuacs  de  defeca  do  Rio  (irande 
do  Sai,  lue  imp  jrtam  na  .^elesa  nacional, nos 
im,)õeni  a  obrigação  dô  vir  pedir  á  Gamara 
quê,  de  preferencia  a  alguns  desses  ramaes 
que  estão  inclui  :os  no  contracto  com  a  com- 
panhia be'ga  e  que  poJcrão  soi*  coastruidos 
com  facilid-ide  e  mais  tarde,  se  d*'?  verba 
para  a  constr  noção  de  ouiros  ramaes  que 
servem  tá  parto  mais  exposta  daquellas 
ft*onteiras .  {Mmío  bem . ) 

E'  preciso  não  ter  percorrido  aquellas 
fronteiras,  é  prec  so  não  ter  visto  o  que  se 
passa  naquellas  vizinhanças,  para  se  vir 
dizer  que  o  Rio  Grande  do  ^^ul  tem  uma 
boa  rede  de  estrada  de   ferro.    (Apoiados.) 

Si  no  tempo  do  Império  não  tivesse  domi- 
nado na  construcção  das  estradas  de  íerro 
a  poliiicagem,  nós  não  estaríamos  agora  pe- 
diu •  o  a  construcção  de  linhas  complemen- 
Tarcs  para  a^sOpUriír  e  defender  o  Rio  Gran- 
de na  parte  mais  exposta  <la  sua  fronteira. 
(Apoia  ios,) 

Nem  se  queira  tomar  a  nossa  conducta  de 
hoje  coniu  uma  impertinojcia.  A  situação 
do  Brazil  se  mjdiíica  rapidamente  quanto  á 
sua  politica  internacional  no  cjntinente  sul 
(opoiado)  ;  o  dalii  vera  a  necessi  a  ie  de 
cuidarmoá  d  i  cobnr  o  nosso  território,  le- 
vando as  os  iradas  de  ferro  aos  pontos  fra- 
cos da  linha  de  fronteiris.  (3/míío  6  wí.) 

Fica  lavrado  o  meu  protesto  por  se  dei- 
xar a  fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul  sem 
defesa.  {Muito  b^nn  ;  niuiio  han,) 

O  ®r.  Siíuoe»  I^op3s— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  I>i:*esiclen.to— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  ©ÍIH.ÕOH  I-iope»  {pela  ardem) 
— -  Sr.  Presidente,  o  Sr.  Deputado  Tosta, 
para  Justificar  o  seu  parecer  relativASiente 
á  dotação  para  estradas  de  ferro  para  o  Es- 


tado da  Parahyba,  disse  que  votara  oontra 
a  emenda  da  bancada  do  Rio  Grande  do  Sal 
porque  o  Rio  Grande  do  Sul  está  por  demais 
cortado  por  estradas  di  ferro. 

Surprehendeu-me  immensamente  esta  opi- 
nião do  nobre  Deputado,  porque,  quem  es- 
tudar o  plano  de  viação  férrea  do  paiz,  apre- 
sentautj  ha  10  annos  a  esta  Camará,  aqui 
approvalo  e  re:nettido  para  o  Senado,  onde 
está  ha  10  annos,  verificará  que  o  legislador 
de  então,  muito  ao  cantrario  do  qua  disse 
o  Sr.  Deputado  Tosta,  reconheceu  a  de- 
ficiência das  linhas  (estratégicas  daquelle 
Estado,  deficiência  ha  muito  tempo  assigaa- 
lada  pela  palavra  do  soldado  inesquecivel, 
o  general  Osório,  pelos  pareceres  le^Iinicos 
não  só  de  ofílciaes  sup  u^iores  no  njsso  Exer- 
cito, como  também  de  engenheiros  notáveis, 
entre  <js  quaes  Ewbank  da  Camará  e  outros. 

Aquella  rjirião,  que  o  legendário  O  orio 
considerava  a  raai^j  p:^riírasa  no  c:iso  de  um 
conflicto  cora  qualquT  das  republicas  do 
sul,  não  pôde  ser  a'jandonada. . . 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  permissão  para 
observar  ao  u  djre  Deputado  nue  a  emenda 
j.l  foi  votada  e  que  está  fallando  sobre  ma- 
téria vencida. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Ku  aguardava  que 
o  Sr.  relator  da  Cjmmissão  respondesse  ás 
observaçõ.»»  feitas  pelo  meu  distincto  c.d- 
lega  Sr.  Homero  Baptista,  om  nome  da  b  in- 
çada rio-grandense  para,  aproveitando  o 
momento  que  me  permitis  e  o  Regimento, 
dar  alifuns  esclarecimeatos  a  respeito  da 
situação  do  Rio  Grande  do  Sul,  sob  o  ponto 
do  vista  das  estradas  de  ferro. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  é  opp^rtuao 
agora. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  :>ão  mo  sendo  p3r- 
mittido,  limito-me  a  fazer  este  prc^testo, 
também  on  nome  di  bancada  do  Pvio  .ir..nde 
do  Sul  que  t  m  vist )  derrotada  ^  todas  -^s 
suas  emendas  com  parecer  contrario  da 
Cora  mi  são  de  orçamento.  (  Protestos  do 
Sr.  Tosta.) 

Terminando,  pondi^ro  ao  noln-o  Deputa  Io 
que  nãa  foi  devidamente  cauteloso  opinando 
pela  rejeição  da  emenda,  poisS.  Ex.  devi; 
Sv'  lem  rur  que  o  Rio  Grande  do  Sul  ó  a 
pLdr'a  de  toque  da  defesa  nacional,  estando 
as  nossas  frv>nteiras  aili  desguarnecidas,  ot- 
ferecendo  fácil  accesso  a  uma  invasão. 
{Milito  bem  ;  innito  bem,) 

O  Sr.  Tosta  —  Peço  a  palavra  j)ela 
ordem, 

O  Sjp.  I>reiai(dlente— Tem  apalavya 
o  Sr.  Tosta. 

O  ©r.  Tot^ta  {pela  ordem)— Sr,  Pi^e- 
fiidente,  a  emenda  que  se  yae  votar  auto* 
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riza  apenas  o  GoTerno  a  faz«r  estados  na 
importância  de  vinte  contos,  para  um  pe- 
queno trecho  do  estrada  de  ferro,  ao  passo 
que  a  emenda  que  foi  rejeitada  autorizava 
o  Governo  a  promover  a  oonstrucçâo  de  es- 
tradas de  ferro. 

Dem^ús,  para  responder  aos  nobres  Depu- 
ta los  peio  Rio  Grande  do  Sul,  que  dizem 
que  o  seu  Estado  preoisa  de  estradais  estra- 
tégicas, o  que  é  verdade,  como  consta  da 
emenda  n.  23,  já  approvada  pela  Gamara, 
o  Governo  fica  autorizado  a  coubtruir  es- 
tradas estratégicas  ;  é  justamente  ao  Rio 
íirauílf»  do  Su!,  Estado  de  fronteiras,  que  vae 
aproveitar  a  autorização.  {Apartes,) 

Km  seguida,  é  posta  a  votos  c  approvada 
a  referida  emenda  sob  n.  214  A. 

E'  annunciada  a  votação  da  segniute 
emeuia  sob  n.  215,  do  Sr.  Barros  Franco 
Júnior  e  outros: 

Âcci^escente-se  á  9"^  vjrbii  do  art.  1»: 

100:000$  para  o  lançamento  de  uma  linha 
intercalar  da  bitola  de  um  metro,  entro  as 
estações  da  Parahyba  do  Sul  e  Entre  Rios,  e 
•'70:000$  para  o  lançamento  de  i^ual  linha 
110  ramal  de  Porto  Novo,  na  Estrada  do 
Feri-o  Central. 

O  Sr.  I^jfosii^lente —  A'  primeira 
parte  desta  emenda  a  Commissâo  apresen- 
tou o  segninte  parecer: 

«  A  Commissâo  acceita  somente  a  primeii  a 
pai-te  da  emenda  reduzindo  a  verba  a 
60:000$  e  redigindo  sob  forma  de  autori- 
zação. » 

ai^jr —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I?z*esi<leiite— Tema  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado . 

O  Sr.  Ba;i*x-os  P^rano  >  Ju- 
iKio V  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  quero 
apenas  mostrar  que  ha  um  equivoco. 

O  que  a  Commissâo  resolveu,  e  appello 
para  o  testemunho  do  iUustre  relator,  foi 
acceitar  a  primeira  parte  da  emenda  res- 
tringindo a  verba  a  60:000$,  nâo  para  sor 
intercalada  uma  linha  entre  Paranyba  e 
íkítrs  Rios,  mas  sim  para  ser  lançado  um 
terceiro  trilho  nesse  trecho. 

O  Sjeu   Tosta—  E'  eracio. 

O  Sa.  Barros  Franoo  Júnior—  Assim, 
peco  qnjB  seja  feita  a  reetiftoaçâo  com  o  as- 
j^ntimonto  do  illnstre  relator. 

£*  &p provada  a  primeisa  parte  da  emenda 
sob  a.  sSi^y  'tó  ás  palavras  iilntre  Rioe. 

£*  também  approvada  a  modiflcni^  da 
GuBarA  reduzindo  a  verba  pedida  a 
íJO:000$,  etc.    . 


Posta  a  votos  a  segunda  parte  da  referida 
em  uida  n.  215,  é  re.,eitada. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  216. 

Sfio  guccessivamente  postas  a  votos  e  ap- 
pr^^vadas  as  seguintes  emendas  sob  ns.  217, 
do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  e  outros,  e  217 
(bis)  do  Sr.  Homero  Baptista  e  outros: 

«Considerando  que  as  obras  do  açude  do 
Quixadá  com  a  respectiva  rOde  de  canaes  dt 
irrigação  já  se  achum  quasi  concluidas,  pelo 
que  os  trabalhoá  a  ella  referentes  de  vem 
limitar-se  no  exercício  vindouro  aos  de 
simples  conservação; 

Considerando  gue  .seril  de  grande  utilidade 
para  o  aperfeiçoamento  da  indusrria  agrí- 
cola eutre  nós  a  creaçâo  junto  ao  mesmo 
açudo  de  um  ca. aro  de  demonstração  onde 
se  eusioe  praticj.ment(3  aos  agricultores  o 
emprego  racional  da  irrigação  .e  o  manejo 
das  machinas  agrícolas,  para  o  que  po  lerão 
ser  utilizadas  as  terras  que  o  Governo  alli 
possue: 

Propomos  a  seguinte  emenda; 

\erba  10*— Substitua-se  a  consignação— 
Açude  e  irrigação  no  Ceará — ^pela  seguinte: 

Açudes  e  irrigação  no  Ceará— 

Conservação    di)   açude  do 

Quixadá,    creaçâo  e  custeio 

de  um  campo  de  demonstra- 
ção a  elie  aunexo,  ( studos  e 

obras  de  outros    p.çudes— 

Pessoal  e  material  (como  na 

proposta) 269:60O$OOO 

Açude    do    Acarahú-mirim  e 

outros — Pessoal  e  material 

(como  na  proposta) 245 :  400$000 

515:000$000 

€  Art.  1*>,  verba  7.*  —  Subvenção  ãs  com- 
panhias de  navegação  —  (ou  onde  convier) . 
Accrescente-se  :  subvencionada  com  bOaOOO, 
por  anno,  a  companhia  ou  pessoa,  que  íizer 
a  navegação  regular  do  rio  Ibicuhy  até  Ca- 
cequi,  scTviDdo  os  portos  de  S.  Borja,  itaqui 
e  Uru<ruayana,  com  dous  vapore::;  e  chaias 
necessárias  ao  transporte  de  carga,  obri- 
gando-se  ao  cumprimento  das  oondiçoes 
usuaes  estabelecidas  pelo  Governo  Federal.» 

Poeta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  218. 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  219,  dos  Srs.  Thomaz  Accioly 
e  outros. 

Ao  art.  2:«  A  pagar  á  viuva  do  Dr.  An- 
tónio José  de  Sampaio  a  quantia  de  25:000$ 
como  indemnização  dos  serviços  prestados  ao 
paiz  por  seu  marido. 
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O  Sr.  Pi-esldente— A  esta  emenda 
a  Còraniissáo  apresentou  o  seguinte  parecer: 

€  A  CommisaSo  náo  se  oppoe  á  emenda. 
S^'^o?.°^''°^í^  ^  seguinte,  sem  direito 
emqualquer  tempo,  de  haver  da  União  in^ 
demmza^^o  alguma  pelos  machinisraos,  ap- 
^UaMAn  l  ^"*«Kluer  melhoramentos  que  o 

n  %,o*PP^vada  a  referida    emenda,    fob 

^i  ;i^'/  ^^'"^  ^^™  ^   additivo  da   Coin- 
missao  á  emenda  acima. 

Saosucoessivamente  postas  a  votos  e  ap- 
ppovadaí  ns  seguintes  emendas,  sob  ns.  m 
dos  Srs.    Galeão  Carvalhal  o  outros,  e  221 
dos  Srs .  José  Lobo  e  outros  : 

«  Onde  convier ; 

E'  o  Governo  autorizado  a  terminar  o 
?i^^&^'^*^  da  bitola  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  atô  a  cidade  do  S.  Paulo, 
nec^^ri^^*  esse  ílm  os  créditos  que  fjrem 

^.Sn^L^''^^^'^^ ''  /^^*  ^  ^'^^^  Executivo 
íoiwl  l"".^  '2?!?^*''  P*^^^  ^  ^'«^a.  á  fllha 
??;;«?  S^^  ^^^^^  menores  do  Dr.  Manoel 
Martins  Torres  a  quantia  de  30:000$,  em  re- 
S^^^^  "^^  serviços  prestados  pelo  mesmo 
llnddo,  como  arbitro  do  G  n  erno  da  Repn- 
blica,  em  diversos  arbitramentos  proce^- 
do8  perante  o  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  fazendo  para  esse  flm  as 
necessárias  operações  de  credito, 
sobn^^*  a  votos  o  rejeitada  a  emenda 
„  ^'considerada  prejudicada  a  emenda  sob 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  284,  do  Sr/Menezes  Doria^ 

€Na  rubrica-Obras  federaes-  Accref^cen- 
te-se:  Para  dragagem  do  porto  de  Paraná- 
guá.  de  accordo  com  os  estudos  do  capitão 
de  corveta  Senador  índio  do  Brazil,  fica  o 
Go\|rno  autorizado  a   abrir  os  respectivos 


paSvr?."''   ^^^"^^^^^  Oorta^Peço  a 

O  ®r.  I^jresicieiíte— Tom  a  oalavra 
o  nobre  Deputado .  P*iavra 

O  Sr.  Menezes  I>oi*la;  (para  e«- 
«TnnH  «^^ffíar^o  {•)  -Sr.  Presidente,  a 
nm^íí-  ^^^ S?"^  ^  ^*«  ^^*a^'  refere-se  a 
SWaíir  ^^^  ^^^'"^  ^"  ^"^ 

Ko^ií""'^!^*^  entendeu  que  devia  englo- 
bar esse  pedido,  no  parecer  que  deu,  a  outros 

^lifi^S^^®^*"*  ^*^**  melhoramentos  ra- 
dícaes  de  diversos  portos . 

(*)  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


Acredito,  Sr.  Presidente,  que  a  illustrada 
Commissão  não  prestou  bom  a  attcnção  á 
minha  emenda. 

Eu  demonsti*ei  aqui  que  a  dragagem  du 
poi*to  de  Paranaguá  é  uma  obra  urgente, 
inadiável  ;  e  realmente  nâo  se  pôde  com- 
parar a  despeza  que  se  terá  de  lazer  com 
esse  serviço,  com  a  quo  se  terá  de  fazer 
oom  a  do  melhoramento  radical  de  todos  os 
portos.   E'  uma  diíferença  extraordinária. 

E  eu  pergunto  :  a  Commissão  que  acceitou 
a  verba  de  250:000$  para  o  da  Baianinha. 
que  incluiu  verba  para  melhoramentos  do 
porto  do  Rio  Grande  do  Norte. . . 

O  Sr.  Eloy  de  Souza— Xo  Rio  Grande  do 
Norte  ha  ura  serviço  do  melhoramento  do 
íieu  porto. 

O  Sr.  Menezes  Dória — ..  .assim  como  accei- 
tou BOrOO.»?  para  o  restabelecimento  do  re- 
gimen das  aguas  no  porto  de  Antonina,  aléra 
da  emenla  autorizando  a  construcçâo  <Ie 
uma  ponte  metallica  sobre  o  S.  Francisco,  o 
de  mais  300:000$  para  outra  sobre  o  Parna- 
hyba  e  mais  150:000$  para  a  compra  de  um 
batelão  a  vapor  destinado  ao  transporte  da 
dragagem  no  porto  de  Pernambuco,  que  van 
passar  por  melhoramentos  radicaes. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra— Deus  o  ouça  I 

O  Sr.  MENE/.ES  DoRiA  —  Assim  parocc. 

Portanto,  acho  que  a  ejuenda  padindo  a 
dragagem  limitada  do  porto  de  Paranaguii 
poderia  ser  acceita  pela  commissão. 

Ha  ainda  uma  consideraç<io  a  l^zer. 

Diz  a  i Ilustrada  Commissão: 

Domais,  o  art.  .í^  do  projecto,  mandando 
vigorar  o  art.  17  da  lei  orçamentaria  vi- 
gente, confirma  o  art.  22  da  lei  n.  957,  de 
30  de  de  dezembro  de  1902,  que  autoriza  u 
Governo  a  realizar  as  obras  necessárias  a  o 
melhoramento  de  todos  os  portos  da  Repu- 
blica, podendo  para  esse  flm  emittir  titu- 
les, em  papel  ou  ouro,  que  correspondam, 
por  seus  juros  e  amortização,  ás  rosponsa- 
bilidades  que,  para  cada  porto,  possam  ser 
orovidas  pelas  taxas  que  ahi  sarão  cobradas. 
estabelecidas  nas  leis  o  concessões  em  vi- 
gor, etc. 

Isto  quer  dizer  que  os  portos  que  não  pu- 
derem produzir  este  juro  ouro  não  sorão 
melhoi*ados. 

Acredito  quo  o  Paraná  nSj  estd  neste 
caso;  mas,  emquanto  se  procede  a  esta  -pes- 
quiza,  porque  não  proceder  a  uma«draga- 
gem  limitada  que  acarretará  uma  despeza 
talvez  não  superior  a  90:0004:090  ? 

Peço  á  Camará  que,  attendendo  ás  razoes 
que  expuz,  vot3  pela  emenda.  {Afuito  bem- 
muito  bem,)  * 

Em  seguida  é  posta  a  votos  a  ^>provad;w 
a  referida  emenJa  sob  n.  âS4. 
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o  Sjp.  Oarlos  Peixoto  Filho— 

(ptfte  ordein)  —Requeiro  a  verificação  da  vo- 
tação. 

O  Sr.  I^resldente  —  Votaram  a 
fevor  da  emeada  5G  Srs.  Deputados  e  contra 
47;  total  103. 

Não  ha  numero.  Vae  se  proceder  á  cha- 
mada. 

ProcedendOHse  á  chamada,  verifica-so  terem 
se  ausentado  os  Srs.  Deoclecio  Campos,  Ho- 
sannab  de  Oliveira,  Waldemiro  Moreira, 
João  Lopes,  Alberto  Maranhão,  Juvenal  La- 
martine,  Apollonío  Zenaides,  Affonso  Ck)sta, 
Esmeraldino  Bandeira,  João  Vieira,  Po- 
reira  de  Lyra,  José  Bezerra,  Cornelio  da 
Fonseca,  Medeiros  e  Albuquerque,  Euzobio 
de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Domingos 
Guimarães,  Rocha  Leal,  Augusto  de  Freitas, 
Odalberto  Pereira,  Elpidio  de  Mesquita.  Ro- 
drigues Saldanha,  Gi*^ciano  Noves,  Figuei- 
redo Rocha,  Bulhões  Marcial,  Américo  Wer- 
neck.  Lobo  Jurumenha,  Elysio  de  Araújo, 
Teixeira  Brandão,  Christiano  Bfazil,  José 
Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Marcello  Silva, 
Carvalho  Chaves,  Menezes  Dória  e  Antunes 
Maciel. 

O  íSr.  l>resiílenfco— Responderam 
á  chamada  90  Srs.  Deputados,  pelo  quenãx)! 
ha  numero  para  a  continuação  das  votações. 

Em  virtude  da  deliberação  da  Camará, 
concedendo  a  urgência  solicitada  pelo  Sr. 
Deputado  Barbosa  Lima,  entra  em  1*  discus- 
são o  projecto  n.  307;  de  1906. 

Concedendo  as  pensões  mensaes  do  ãoO}^  a 
D.  Clara  Brand,  viuva  do  photographo 
Bhrardt  Brand;  de  200$  á  viuva  e  ^^^^f 
menores  do  Francisco  Valente;  de  120í5)  a 
viuva  de  Irineu  José  Peixoto,  e  os  vencimen- 
tos, soldos,  ordenados  respectivos,  ás  viuvas 
ou  filhos  dos  officiaes,  inferiores,  praças  de 
Bpet  e  taifeiros  vjctimados  no  desastre  do 
couraçado  Áquidabafi,  da  marinha  nacional. 

Ninguém  pedindo  a  palayra,é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  do  parecer 
D.  328  A,  do  1906.  sobre  as  emendas  offere- 
cidas  na  2»  discussão  do  projecto  n.  ^37, 
deste  amio,  que  orça  a  receita  da  Republica 
j»ara  o  exercido  de  1907. 

O  Sr.  I>resiclente— Tem  a  píila- 
TTa  o  Sr.  AflTonso  Costa. 

O  Sr.  Airoii«o  Ck>Hta,  —  Sr.  Pre- 
sidente, não  pretendia  mais  occupar  a  at- 
tencão  da  Camará  dos  Deputados,  rou- 
hando-lhe  assim  o  seu  precioso  tempo  na 
diflCUsnLo  de  orçamentos  ou  na  defesa  ue 
emendas  e  de  projectos  offerecidos  a  àua 
coodideração.  Mas  duas  emendas  que  figuram 


no  avulso  distribuído,  sob  ns.  21o  43,  a  pri- 
meira augmentando  o  imposto  por  cabeça 
do  gado  muar,  azinino  e  cavallar  o  a  segun- 
da elevando  a  200  réis  o  imposto  por  kilo- 
gramma  do  xarque.  me  tizerara  mudar  do 
propósito,  razão  por  que  sou  forçado  a  íkzer, 
sobro  as  desvantagens  que  da  approvaçao 
destas  emendas  hão  do  decorrer,  algumas 
considerações. 

A  favor  da  primeira,  i-^to  é,  a  favor  da- 
quolla  que  eleva  para  OOS  o  imposto  de 
gado  muar,  azinino  e  cavallar,  a  honrada 
Commissao  deu  o  seu  parecer,  sob  o  funda- 
mento de  que  essa  elevação  já  foi  appro- 
vada  no  projocto  geral  das  tarifas. 

A  respeito  da  segunda,  isto  ô,  aquella  que 
eleva  o  preço  do  xarque,  a  honrada  Commis- 
sao se  manifestou  em  sentido  contrario,  ha- 
vendo, entretanto,  no  seu  seio  votos  favorá- 
veis, entre  os  quaes,  o  o  quo  é  muito  signitt- 
cativo,  o  do  honrado  leader  desta  Casa. 

Sr.  Presidente,  não  censuro  o   ardor  com 
que  o  proteccionismo  é  defendido  nesta  Ca- 
mará; censuro,  entretanto,  o  modo  pelo  qual, 
cm  dozes  homoeopathicas,  se  vão  introduzin- 
do era  nossas  tarifas  modificações  radicaes, 
Que  pesam  extremamente  sobre  géneros  quo 
dizem  respeito  á  alimentação  publica. 
'     O  anno  passado  Ibram  introduzidas  no  Or- 
çamento da  Receita  modificações  extraordi- 
nárias, elevando-se  o  imposto  sobro  o  xarque, 
alfafa,  pinho,  papel  pintado,  arame  farpado, 
ferro  ftindido,  palitos,  phosphoros,  omttm, 
uma  serie  de  modificações  que  transforma- 
ram, por  completo,  vários  números  de  nossas 
tarifas.   E'  interessante,  Sr.  Presidente,   o 
nosso  proteccionismo.  O  Brazil  ô  vasto  ;  os 
nossos  Estados  se  entendem  em  campos  ma- 
ícnificos,  próprios  para  a  criação  ;  de  con- 
tinuo a  Natureza  nos  protege:  prohibamos 
a  importação  do  gado  e  mais  productos  de 
toda  a  industria  congenei-e,  estejamos  ou 
não  preparados  para  transportal-os  dos  pon- 
tos productores  aos  centros  consumidores, 
estejamos  ou  não  preparados  para  satisfazer 
todas  as  necessidades  do  consumo  interno. 


O  paiz  pro<luz  bellissimas  madeiras,  as 
nossas  florestas  são  frondosas :  privemos  a 
importação  de  madeiras  estrangeiras,  este- 
jamos ou  não  preparados  para  abastecer  o 
mercado;  e  assim  por  deante. 

Não  preciso  alongar-me  em  considerações 
geraes  sobre  o  proteccionismo,  não  só  por- 
que o  projecto  nao  comporta,  como  porque 
o  tempo  urge  e  a  Camará  se  acha  muitís- 
simo atrazada  em  seus  trabalhos  parlamen- 
tares. 

i    Limitar-me-hei,  pois,  a  lembrar  â  Ca- 
lmara a  conveniência  de  não  augmentar  o 
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impoMO  sobre  o  xarque,  género  que  consti- 
tue  a  base  da  alimentaQão  do  poYo,  princi- 
palmente nos  Estados  do  norte. 

O  xarque  x^agava  —  nâo  vae  muito  longe 
esse  tí»mpo— 100  réis  por  kilo  e  passou  a  pagar 
120  réis  ;  foi  esta  taxa  elevada  a  180  réis  no 
orçamento  do  anno  passado ;  o,  ho„e,  uma 
emenda  determina  que  seja  elevada  a  já  tã) 
elevada  taxa  de  180  réis  a  200  réis. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  E'  preciso  con- 
signar que  no  norte  o  trabalhador  agrícola 
percebo  o  salário  de  800  réis,  a  secco. 

O  Sr.  Affonso  Costa-» A  Camará  se  com* 
pue  de  representantes  da  grande  Federação 
Hrazileira  e  sabe  que  o  xarque  constituo  a 
base  da  alimentação  das  populações  pobres 
do  norte.  Kllc  iigurana  mesa  dos  rico^,  bem 
adubado  o  preparado,  como  âgura  obriga- 
toriamente na  marmita  do  artista,  do  ope- 
rário, do  pequeno  lavrador  e  do  camT)onio. 

Assim,  não  me  parece  justo  elovar-se  ^ 
preço  do  similar  estrangeiro  sem  que  esto" 
jamos,  com  certeza,  som  sombra  de  duvida, 
preparados  para  affirmar  que  a  producção 
nacional  e>tá.  em  condições  de  abastecer  o 
mercado,  preenchendo  as  lacunas  deixadas 
pelo  abandono  da  importação  estrangeira. 

Si  a  Camará  eleva  o  imposto  do  x  irquc  a 
200  réis  e  si  esta  taxa  <S  muito  elevada  ao 
ponto  (Io  diíncult:».r,  si  não  embaraçar,  por 
completo,  a  importaçãj  do  xarque  platino,  a 
consequência  será  a  carestia  de^ise  género  de 
alimentação,  salvo  si  o  Estado  productor  do 
mesmo  género  pudor  duplicar,  triplicar  a 
sua  producção. 

A  questão  é  de  cifras.  I»roponho-mo  a  de- 
monstrar que  a  exportação  do  xarque  do  Rio 
Grande  d  >  Sul,  que  é  o  centro  productor 
deste  género  no  paiz,  nao  checar*  para  as 
necessidades  do  consumo,  uma  vez  appro- 
vado  estn  imposto,  quasi  prohibitivo. 

Em  1004,  só  a  capital  da  Republica  impor' 
tava  19.434.830  Kilogrammas  de  xarque 
platino  e  14.000.000  de  xarque  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Em  lí'05  esses  algarismos  se  conservaram 
os  mesmos,  com  pequenas  alterações. 

Do  confronto  des^s  cifras  se  verifica  qne 
só  na  capita  da  Republica  a  falta  asentir- 
se  será  grande. 

Note  agora  a  Camará,  e  é  por  isso  que 
i^llo  neste  momento  como  advogado  dns 
interesses  das  populaçães  do  norte,  note  que 
só' três  Estados  do  norte,  Pará,  Pernam^ 
buço  e  Bahia,  importam  xaorque  em  qctanti- 
dade  quasi-  iguai  á  que  é  exportada  pelo  Rio 
Grande  do  Sul. 

Km  1903  e  1904  estes  Estados  inoportaram, 
8ó  eiles,  tanto  xarque  quanto  o  Rio  Grande 
exportou,  como  se  vê  néstè  quadro : 


Quadto  da  importação^  em  Pernambuco^  Pdrd 
e  Bahia ^  do  xarque  platino  e  da  exportação 
para  iodo  o  paiz,  do  xarque  do  Rio  Grande 
do   Sul 


1903  Kilogr. 

Pará 7.484.893 

Bahia 8.156.362 

Recife 10.888.450 

1904  Kilogr. 

Pará 9.604.897 

Recife 13.038.222 

Hahia 8.463.391 


Total 

26.5^.705 
Total 

31.100.510' 


Exportação  do  Rio  Grande  : 

Kilogr. 

Bm  1903 36.396. 8T9 

pm  1904 35.788.350 

O  Rio  Grande  do  Sul  exportou  36  milhõe» 
de  kilogrammas ;  por  consequência,  só  para 
esses  três  Estados  o  xarque  exportado  peio 
Rio  Grande  do  Sul  quasi  nâo  chega. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  O  que  é 
fabricado  no  Rio  Grande  do  Sul  e  quí>  passa 
a  fronteira  ? 

O  Sr.  Affonso  Costa  —Nâo  tenho  nada 
com  isso. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimbnto  —  Tem 
tudo  ;  é  productodo  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Affonso  Gosta — V.  Ex.  me  deixara 
concluir  e  depois  responderá,  si  as  minhas 
observações  merecerem  réplica. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Mas  a 
sua  premissa  ó  falsa. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Em  1904,  o  Par^,  o* 
Recif«'e  a  Bahia  importaram  31  milhões  dâ 
kilogrammas  e  o  Rio  Grande  do  Sul  ezportoir 
35  milhões. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  E  x>ela 
fronteira  ?  {Ea  outros  apartes.) 

Sr.  Affonso  Costa  —  Si  sommarmos  a 
cifra  da  importação  nos  três  Estados  do 
norte,  a  que  acabei  de  referir-mo,  á  cift^ 
da  importação  nesta  Capital,  veriflcaremoa 
que  a  exportação  do  xarque  do  Rio  Grande 
^  do  Sul  não  basta  para  o  nosso  consumo. 

Nessas  condições,  pergunto  a  V.  £x.  si  nas 
é  sujeitar  a  população  do  norte  e»  maio 
ainda,  a  de  todo  o  paiz  á  carestia  enorme 
desse  género,  e  quiçá  á  íbme,  votar  a  me- 
jdida  proposta  ? 

Si  assim  é,  si  por  esses  quadros  se  veri- 
fica ser  preciso  quo  o  RioGrandfe  duplíqae, 
triplique,  quadruplique  sua  producçlo  i-a^ 
pidamente,  afim  uo  preencher  a  llumxía  dei- 
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xadapeU  importação  do  xar%0e  platino, 
vejamos  si  aquelle  Estado  se  acha  em  coBdi*- 
ções  de  augmentar  assim  a  sua  producção, 
vejamos  si  sua  industria  de  criação  está  em 
taes  oondiQões  que  permittara  este  passo 
avaaçado,  acompanhando  a  t«>ifaw 

Quem  mais  autorizado  do  que  o  honrado 
presidente  do  ília  Grande  do  Sul  para  nos 
descrever  a  situação  da  industria  de  criação 
naqpelle  Estado  ? 

Vejamos  as  palavras  de  S.  Ex.  na  mensa- 
gem de  20  de  setembro  db  1903: 

«Para  conjui*ar  esta  situação  desfavorá- 
vel, ô  mistt^r  que  a  acção  individual  se  re- 
vele com  intensidade  a  par  das  medidas 
protectoras. 

-Is  industrias  agrícola  o  pastoril,  fontes 
da  nossa  riqueza  publica  e  privada,  exigem 
aperfeiçoamentos  que-  dependem  directa- 
mente do  esforço  industíiai. 

Assim,  no  que  concerne  á  agricultura,  os 
modernos  instrumentos  aratorios  e  a  varie- 
dade no  plantio  tornarão  o  trabalho  menos 
penoso  e  mais  remunerador. 

A  industria  pavstoril  careço  emancipar^se 
dos  processos  rotineiros  que  a  atrophíam» . 
K  na  sua  mensagem  do  anno  passado  ac- 
crescentou: 

^  Nao  são  lisonjeiras  as  condições  da 
industria  pastoril. 

As  tentativas  de  melhoramento  do  gado 
nativo,  peia  iutroducção  de  pastores  de  ra- 
ças superiores,  hão  sido  infructiferas,  por- 
que nâo  mudaram  também  os  processos  roti- 
f^ros  de  criação. 

Não  Sahimos  ainda  da  phase  inicial  da  in- 
dustria PASTORIL ;  a  criação  ó  feita  á  lei  da 
n  t  upeza  e  em  commum  ;  os  campos  per- 
dem cada  vez  mais  as  suas  qualidades  nu- 
tritivas por  não  serem  convenientemente 
*P3  tados. 
Não  88  cura  do  plantio  de  pa>rto9. 
Não  sabemos  ainda  aproveitar  os  elemen* 
tos  que  fornece  a  criação  em*  larga»  escala, 
para  explorar  industria»  accessorias,  como 
««•de  laoticinios.»- 

Ora V  si  estAs  são  as  revelações^ieaes  o  sln'> 
^cras  do  honrado  presidente  do  Rio  Grande 
do  Sol  ;  Bi  a  industria  pastoril  esti  em  tal 
>itaaçâo  que  demanda  aittda  muita  deeen*- 
^oi^mento— como  vaiiioS'féehai",  quasi  com- 
Pietamente,  as  poptãs<de  no^sa^ç  alfandegas- 
^  m|»6rtffitção  do  xan^ue' piaAino  ? 

O  Sr.  Cassiano  no  Nascimento — O  im- 
]xi0ta  de*20OTéi8  nao'feoha« 

O  Sr-  Affonso  Costa— Embora  o  imposto 
4e  20O  réis  nãè  feohe  em<  absinto,  uma 
TBftqoe  am  xaf^âeadajd^  do  Rfa  Grande  do> 
Sol  naô  xiodém'  fornecer^  a  quantidade  de^ 
Tanfnede'  qoe  a  popUlaçSo  cavése^  o«reeui^ 
tado    será,    a  carestia  desse  género,  s^pio* 


mais  difficttlâailesf  a/  sè'  acotimttl«rem  a 
aquellas  por  que  já  pama-qnasi  toda  a  popa^ 
lação  do  Bravii. 

Comprijfaende  o  meu  nobre  amigo,  a  cuja 
orientado  politiea  tive,  tantas  vezes,  o  pra- 
zer  de  obedecerão  pesar  qtie  me  va&naalma^ 
vindo  combater  «ma  emenda  que  merece 
tantos  applausoB  de  S.  Ex.  e  que  f^i  apre- 
sentada pela  bancada  a  que  essa  Commissão 
pertence. 

Fazendo-o,  não  tenho,  Sr.  Presidente,  ou- 
tro intuito  sinão  o  de  trazer  o  meu  pequeno 
esforço,  afim  de  que  a  Camará  dos  Deputa- 
dos não  concor  a  para  encirecer  ainda  mais 
a  já  tão  encarecida  vida  das  populações  na- 
cionaes. 

São  legitimes  e  louváveis  os  esforços  de 
SS.  EEx.;  mas  não  é  menos  legitima  e  iiem 
menos  luuvavel  a  minha  situação,  conven- 
cido, como  es  .ou,  de  que  a  elevação  do  im- 
posto terá  como  consequência  a  miséria  das 
populações  do  norte. 

Sr.  Presidente,  tanto  são  verdadeiras  as 
palavras  do  honrado  presidente  do  Rio 
Grande  do  Sul,  tanto  a  industria  das  xar- 
queadas  não  progrediu,  na  razão  dos  dese- 
jos de  SS.  EEx.,  que  o  imposto  vem  cre?* 
cendo  do  ha  muito  e  o  auL^mento  da  produ- 
cção  não  acompanhou  o  augmeito  das  tari- 
fas. 

O  xarque  estrangeiro  pagava  no  anno 
de:  1899— 100 réis  por  kilo, sendo  10  %  ouro 
ra/m  135  réis; 

1900—120  réis  por  kilo,  sendo  15  Y^  ouro 
m/m  146  réis  ; 

1901— laO  réis  por  kilo,  sendo  15  %  ouro 
m/m  146  réis  ; 

1908—120  réis  por  kilo,  sendo  25  Vo  ouro 
m/m  160  réis ; 

1903— laO  réis  p©r  kik>,  sendo  25  <»/o  ouro 
m/ra  160  réis  ; 

1904—120'  réis  por  kilo,  sondo  20  1/2' V». 
xyjiTO  ra/m  170' réis; 

1905—150  réis  por  kilo,  sendo  27  Vo  ouro 
ra/m" 205  réis. 

yíàtanças  geraeS' no  Esêado  do  RiòGramde   do 
Swl  de  Í899ai905 

Pelota»  e  Bagé        Fronteira 


1899V 270.000 

1900 23^:000 

1901 210.000 

1902 375.000 

1903 360.000 

1904. 412:000 


20. 100  cabeças 

48;8ea'  >" 

51.200  > 

86.300  » 

109.900  * 

62.000-  > 


1905. 


.000        18TÍ880      » 


Poraqulse' vê  que;  senda  o»  direitos  de 
ifi^oforta^ãé  em  1905  d»*im/iB  205  réia,  as 
xarqueadas  de  IBagé  eP8lotaS'mfttaMNU:me. 
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Jios  do  que  em  1904,   1903  e  1902,  em  que  os 
direitoB  eram  infcriorjs. 

E*  nestas  bases  que  me  ílrmo  para  sup- 
por  que  o  augmento  de  direitos,  decre- 
tado na  vigente  Jei  da  receita  e  aggravado 
como  se  pretendo  agora,  não  favorece  em 
nada  o  industrial  brazileiro:  prejudica  os 
cofies  públicos  e  o  consumidor  o  anniquila 
ocommercio. 

O  Sr  Jorge  de  Moraes — Vou  provar  que  a 
iaxaçâo  actual  favorece  a  producção  do  xar- 
que  no  Rio  Grande. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Eu  não  afflrmoi  que 
a  industria  do  xarque  não  se  tenha  desen- 
volvido; affirmei  que  o  sou  desenvolvimento 
tem  sido  moroso,  não  tom  acompanhado  os 
grandes  sacrifícios  que  temos  imposto  ao 
povo,  parecendo-me,  como  deve  parecer  a 
todo  o  mundo,  que  a  taxa  actual  de  180  réis, 
que  effecti  vãmente  se  eleva,  com  o  imposto 
em  ouro  e  direitos  de  expediente  ctc.,  a 
mais  de  250  réis,  é  o  máximo  a  que  iode- 
mos subir. 

E,  de  facto,  Sr.  Presidente,  o  imposto  de 
180  réis  é  bastante  protector  ;  á,  sua  sombra 
a  producção  augmenta.  E,  si  o  não  íosse.quem 
seria  o  mais  directamente  competente  para 
▼Ir  dizer  ã  Gamara  que  era  preciso  prote- 
ger, ainda  mais,  essa  industria  no  Rio  Gran- 
de do  Sul  ? 

Naturalmente  o  sen  governador. 

Pois  bem.  O  honrado  Sr.  Borges  de  Medei- 
ros, ua  sua  meni«agem  deste  anno,  á  pagina 
25,  diz: 

«A  notável  diminuição  na  quantidade  de 
algumas  mercadorias,  como  sejam  couro, 
fegão,  íUrinha,  arroz,  lã,  graxa,  cabello, 
chapéos,  conservas  alimentícias,  encontra, 
até  cdi*to  ponto,  augmento  compensador  em 
outras.  Entre  estas  coube  a  primazia  ao 
xargxie^  cuia  producção  foi  superior  ò,  de 
1904  em  1.767.601  kilogrammas,  corre- 
spondentes ao  valor  official  de  2.694:112:^, 
tendo  este  único  producto  concorrido  para 
evitar  maior  desequilíbrio  na  balança  com- 
mercial. 

Não  ha  negar  a  influencia  salutar  do  im- 
posto sobre  a  importação  do  xarque  platino, 
cijga  concurrencia,  até  então  favorecida  em 
demasia,  anniquilava   o  similar  do  paiz. 

(Mensagem  apresentada  á  Assembléa  dos 
Representantes  em  1906,  pag.  25.) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento — E  que 
é  que  estou  dizendo  ? 

O  Sr.  Affonso  Costa— Nem  eu  contestei 
que  as  xarqueadas  do  Rio  Grande  do  Sul 
tenham  augmentado  ;  o  quo  eu  afilrmo  é  que 
esse  augmento  não  tem  correspondido  ao 
grande  sacrifício  que  temos  imposto  A,  vida 
das^  classes  menos  favorecidas  da  fortuna. 


O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Tem  variado 
muito  0  preço, 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  — Não  va- 
riou tal;  para  nós  está  sempre  a  10$  o  Ui^ 
a  arroba,  com  iipposto  maior  ou  menor. 

O  gR,  Affonso  Costa  —  Mas  o  Sr,  Borges 
do  Medeiros,  assignalando  o  augmento,  o 
desenvolvimento  e  o  progresso  quo  da 
anfio  passado  cm  deante  se  teem  notado 
com  relação  a  essa  industria,  mostiM-se  con- 
tente e  satisílBito  com  o  impO)to  actual  e 
não  lembra  aos  representantes  da  Nação  a 
necessidade  de  augmental-o. 

Ora,  Sr.  Presidente,  em  que  é  que  m 
funda  o  proteccionismo  ? 

Em  amparar  as  industrias  que  podem 
desonvolvertse  e  encontram  em  similares 
estrangeiras  uma  difHculdade  a  esse  dcú- 
deratwn.  Pois  bem  ;  si  a  industria  do  xar- 
que, como  diz  o  illustre  governador  do  Rio 
(irando  do  Sul,  se  desenvolve  ao  ponto  de 
apresentar  um  augmento  de  producção  re- 
presentado pv.r  1.767.000  kilogrammas,  do 
anno  passado  em  diant3,  ú,  sombra  do  imposto 
actual,  que  necessidade  tem  a  Camará  do 
encarecer  mais  o  xarque  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Não  en- 
caroce. 

O  Sr,  Affonsd  Costa — Si  njs  aiigmen- 
tamos  o  imposto  de  180  réis  para  200,  como 
não  encarecemos  ? 

Pois  não  será  por  demais  pes  ida  a  taxa 
de  180  réis  por  kilo  sobre  o  xarque  csti-au- 
geiro,  não  se  contando  nesses  180  réis  a  parte 
relativa  ao  imposto  cm  ouro  e  outros  im- 
postos aidicionaes  ? 

Peo.so  que  sim,  Sr.  Presidente  ;  e,  como  u 
meu  propósito  não  é  outro  sinão  chamar  a 
attenção  da  Camará  dos  Deputados  para  as 
inconveniências  dess3  augmento,  peço  a 
V.  fix.  que  mande  publicar  no  joroal,  da 
Casa,  de  amanhã,  os  quadros  qui  tive  oc- 
casião  de  ler. 

Fica  assim  levantada  a  minha  ol]t)ôcçq.o  â 
elevação  do  imposto. 

A  outra  emenda,  a  que  vou  rapidamen- 
te dar  combate,  augmenta  o  imposto  ão 
gado  cavallar,  elevando  a  taxa  da  40.>  a 
60$000. 

O  Sr.  Costa  Marques 
realmente  exaggerado. 


■ET  um   imposto 


O  Sr,  Affonso  Costa— As  considei^agoes 
que  fiz,  a  pi*opoH5ito  da  industria  pastoril  no 
paiz,  são  perfeitamente  applioavcis  d  eleva- 
ção que  actualmente  .se  pretende  introduzir 
nesta  tarifa. 
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Sr.  Presidente,  olevada  a  taxa  de  40$  para 
^  sobre  cabeça  de  gado  muar  e  cavallar 
e  maatida  a  razão  actual,  que  6  de  30  % ,  a 
Camará  terá  dado  a  cada  cabeça  desse  gado 
o  valor  otiicial  de  300$000. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Quando 
elle  vaie  na  fronteira  70$  o  80$000. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Pergunto  a  V.  Ex.: 
é  natural,  é  justo,  é  conveniente  estarmos 
a  estabelecer  impostos  tao  elevados,  que, 
mantidas  as  razões  actaaes,  dão  aos  artigos 
taxados  um  preço  offlcial  tâo  absurdo  i 

Tresentos  mil  réis,  valor  offlcial  de  um 
cavallo... 

O  Sr.  Costa  Marques  — Que  não  ó  de 
raça! 

O  Sr.  Affonso  Costa  — ...é  extraordi- 
nário! 

Demais,  Sr.  Presidente,  a  taxa  elTectiva- 
mentenão  será  de  60^000:  computados  os  im- 
postos em  ouro,  direitos  de  expediente  etc. 
o  imposto  que  irá  pesar  sobre  cada  cabeça 
de  ^0  importado  será  de  120$000  appro- 
xímadamente ! 
E]  demais,  Sr.  Presidente  !  (Apoiados,) 
Ficam  ahi  lançados  os  meus  repai'os  e 
duvidas,  justiâcando-se  assim  a  minha  oppo- 
sição  ao  augmento  proposto  na  tarifa  vi- 
gente. 

E,  coma  os  apartes  com  que  me  inter- 
rampea  o  honrado  deputado  por  Matto 
Grosso,  o  Sr.  Costa  Marques,  me  induzem  a 
crer  que  S.  Ex.  vae  usar  da  palavra  a  i*e- 
speito  desta  parte  da  tarifo,  vou  terminar, 
esperando  que  S.  Ex.  dê  á  Camará  os  escla- 
recimentos que  não  me  foi  possível  dar. 

Já  é  tempo,  Sr.  Presidente,  de  crearmos 
óbices  aos  exaggeros  do  nosso  proteccionismo 
(apoiados) ;  ó  tempo  de  pormos  cravo  na 
roda  do  carro  triumphante  que,  sob  a  ban- 
deira da  protecção  ao  trabalho  e  á  industria 
nacional,  pretende  levar  o  paiz  á  pratica  de 
ama  politica  odiosa,  por  isso  quo,  A  conti- 
nuarmas  a  elevar  as  taxas  das  nossas  tarifas, 
que  já  são  por  demais  proteccionistas,  no  sen- 
tido de  manter,  seya  como  for,industrias  que 
>9ò  vivem  á  sombra  exclusiva  dessas  taxas, 
tornando  quaai  impossível  a  entrada  dos  pro- 
ductos  estrangeiros  nas  nossas  allUndegas, 
2109  nos  iremos  isolando  do  mundo  e  aca- 
baremos levantando  entre  nós  e  os  outros 
povos  uma  verdadeira  muralha  chineza. 

Medite   a  Camará  e   retroceda.    (Muito 
bem  ;  muito  bem,  O  orador  è  cumprimentado.) 

O  Sr.  iNeiva.  —  Poço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Neiva,  (pela  orcíewi)— Sr.  Presi- 
dente, peço  a  V.  Kx.   que  consulte  á  Ca* 


mara  si  proroga  a  sessão  por  duas  horas,  at- 
teodendo  a  que  ha  diversos  oradores  inscri- 
ptos,  em  ctijo  numero  estou,  e  ao  desejo, 
que  é  geral  (apoiados)^  de  se  encen*ar  a  dis- 
cussão dos  orçamentos,  quanto  antes.  (J\íuito 
bem.) 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  recebe 
com  prazer  o  pedido  do  nobre  Deputado  em 
vista  da  necessidade  urgente  quo  ha  de  se 
ultimar  os  trabalhos  orçamentários. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  proroga- 
ção  solicitada. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Jorge  de  Moraes. 

O  Sr.  «Jorsre  de   Moraes  diz 

que  o  Dmzil  apresenta  condições  de  vida, 
flagrantemente  discordantes:  o  menor  es- 
forço liara  acquisição  de  proventos,  a  diffl- 
culdade,  carestia  e  ás  vezes  a  impossibili- 
dade de  transporte,  as  condições  pi^opriar 
mente  regionaes,  a  natureza  do  principal 
producto  a  explorar,  tudo  concorre  para 
variar  as  condições  de  vida,  nesta  vastidão 
de  terras  predestinadas  a  uma  producção 
colossal  e  extraordinária. 

Em  relação  ao  centro  de  maior  desenvol- 
vimento, nos  dous  Estados  do  extremo  norte 
essas  diíferenciações  se  accentuam  de  ma- 
neii*a  inilludivel,  constituindo  meio  por  tal 
modo  diverso  que  as  disposições  espcciaas 
fo.am  marcadas  para  os  vencimentos  dos 
empregados  da  União.  Diga-se  de  passagem 
qvui  nem  a  todos  foi  dada  a  ventura  de 
fl'uir  semelhantes  regalias ;  muito  j  empre- 
gados federaes  ainda  se  conhecem  na  estrei- 
teza de  seus  vencimentos,  mesquinhos,  mi- 
seráveis, para  a  carestia  do  meio  em  que 
vivem ! 

Como  representante  de  um  desses  Es- 
tados, conhecendo  as  consequências  da  ca- 
restia alli  reinante,  propõe-se  a  fazer  al- 
gumas considerações  contrarias  á  emenda 
que  pede  o  augmento  taxativo  aduaneiro  do 
xarque  platino. 

F  pena  que  a  Constituição  Federal  não 
consinta  na  existência  de  tariíhâ  differen- 
ciae^  mas  isso  não  impede  que  a  CJimara 
resolva  agir  ne^^ses  assumptos  de  maneira 
ponderada,  consultando  os  interesses  de  todos 
os  brazileiros. 

E*  naturalíssimo  que  cada  representante 
nesta  Casa  pugne  pelo  desenvolvimento  de 
seu  Estado,  propondo  medidas  que  Julgue 
convenient/^s  para  attângir  esse  ideal,  má- 
ximo influenciadas  pelo  forte  sopro  do 
pit)tecclonismo  que  nos  vem  baf(^ande  estes 
últimos  tempos. 

Repete  :  é  naturalíssimo  que  cada  qual 
procure  a  melhoria  do  Estado  que  repro- 


364 


ANKABS  VA  CAItXRA 


senta,  mks  é  também  indispensável  que 
ai9  taxaçOes  fiobre  ad  mercadorias  e^traii* 
l^feiraa,  no  intuito  louvável  de  proteger  iiiis> 
não  sejam  levadas  ao  ponto  de  esoorciv^ 
impiedosamente  outros  irmãos,  vivendo  em 
outros  meio8,outras  condições  bem  diversas. 
Patrícios  para  as  quaes  as  condições  de 
igualdade  (sob  esse  ponto  de  vista)  perma- 
neceriam ainda  envolvidas  por  lon^o  tempo 
na  bruma  dos  tempos  que  hão  de  vir. 

Jul^a  do  conhecimento  da  C:imapa,  que  o 
interior  do  Pará,  Amazonas  e  todo  o  terri- 
tório denominado — Acre — no  que  se  refere  á 
carne,  ^ão  exclusi vãmente  aliiiientados  pelo 
xarque . 

E'  o  principal  olemonto  na  alimentação  de 
todos  os  quo  vivera  ne>sas  regiões,  chamando 
particularmente  os  nossos  cuidados  a  legião 
enorme  do  patrícios  que  se  occupam  na  ex 
tracção  da  gomm:\  elástica,  tarefa  que  todos 
sabem  não  ser  desprovida  de  dissabores  e 
pírigo. 

O  xarqne  é  fornecido  para  todo  o  Brazil 
pelas  republicas  platinas,  be:n  como  pelo 
njsso  r:staio  do  iiio  Grande  do  íSul. 

Ora,  havendo  essa  producçfio  nacional, 
parece  naturalíssimo  piv^tejel-a,  onerando  o 
xarque  estrangeiro. . .  Mas  a  taxaçào  actual 
lhe  parece  sufflcieate  a  attender  racional- 
mente a  seus  intuitos.  Ir  além  disso  seiá 
verdadeiramente  bárbaro ! 

Accresce  que  o  Rio  Grande  do  Sul  não 
pôde  fornecer,  ou  não  forneço,  nem  parece 
mostrar  tendências  a  fornecer  xarque  que 
passe  muito  além  do  terço  necessário  ao 
consumo  nacional. 

Avança  semelhantes  pi'opo4ções  coin  a 
eitatistioa  em  punho. 
A  força  dos  ntrmeros  não  consente  duvidas, 
Poseue  a  estatística  da  importação  de 
xarque  feita  pelo  Brazil  durante  os  tros  úl- 
timos annos,  tem  o  numero  que  representa 
a  producção  riogranden-e  e  do  confronto 
dessas  duas  quantidades  a  conclusão  só  pôde 
ser  unw . 

Vermos  o  ultimo  anno  do  que  possnimos 
serviço  estatístico— 1905  o  Brazil,  consamiu 
87.568.011^  kiloigrammos  de  xarque  e  a  pro- 
ducção do  Rio  Grande  foi  de  35.788.350  kilo- 
gtammos^fattam  pois*  pouco  menos  de  52 
itíilhões  de  kilos  de  xarque  para  que  a  pro- 
ducção nacional  bai^  ao  nosso  coosumo  ! 

E  na  distribuição  dos  87  milhões  e  meio  de 
consumo,  aos  doud  Estados  do  exta^emo  norte 
coube  a  avultada  cifra  de  11.558.022  kilo- 
gr^mttioB. 

A  Attftzouia  é,  portanto,  um  consumidor 
e)ttraoi>dinado  de  xarque  e  que  já^  supportar 
09  impostos  acrescidos  na  iegislatnra  pot»' 
sada  e  agora  protesta  por  um  de  sew  rch 
pk^^C^ntatftès  contra  o  augmento  pcioposto 
:p6lA  êitíéúás^  em  discussão  ! 


Não  ô  justo  que  todo  o  norte  do  Bnwil  sof- 
fra  exactamente  no  artigo  aUmenta^,  ex- 
cessos de  taxas  que  virão  torturar  a  existen» 
cia  de  tantos  compatriotas,  maxime  doi 
menos  favorecidos  pela  fortuna—  não  basta 
o  impaludismo,  a  ganância  dos  patrões?  Se- 
melhante imposto  constituirá  ura  augmento 
de  dilllcul  lade  do  vida,  que  se  estenderi  por 
largos  annos  ató  que  o  Rio  grande  tenha 
accrescido  de  50  milhões  de  kiloe  a  soa  pro- 
ducção de  xarque,  período  em  que  mais  jus» 
tamente  lhe  caberá  a  denominação  de  pre* 
sunto  como  espirituosíimoíite  lhe  foi  dado. 

Já  ouviu  observação  do  que  o  augmento 
de  impostos  não  tem  concedido  elevação  de 
preço  !  !  Então  por  que  se  propõe  o  au- 
gmento ? 

Sem  duvida  que  é  para  onerar  o  xarquo 
(estrangeiro. . .  mas  a  consequência  ftitalserá 
o  augmento  de  preço  !  Quem  6  que  não  sabe 
que  o  augmento  do  imposto  sobre  uma  de- 
terminada mercadoria,  traz  como  conae* 
quencia  a  alta  dos  seus  preços  ?  E  si  esse 
inexplicável  milagre  existe,  quem  ('í  que  ga- 
rantirá a  sua  persistência  com  mais  um  au- 
gmento nos  impostos  ? ! 

Querem  expulsar  o  concurrente  estran- 
geiro quando  produzimos  pouco  miiis  do  um 
terço  do  consumo  geral  ? 

E'  supinamente  bárbaro.  Pode  garantir  á 
Camará  que  todo  o  xarque  consumido  no 
Pará.  Amazonas  e  Acre  é  platino.  O  que  o 
Rio  Grande  do  Sul  consegue  produzir  nã.> 
chega  para  o  consumo  dosuL  do  paiz.  Aqui, 
o  porto  do  Rio  de  Janeiro,  muito  mais  pró- 
ximo do  Rio  Graade,  ô  obrigado  a  impoi-tar 
18  e  20  milhões  de  kiloe,  por  anno,  Pernam- 
buco mais  de  12  milhões,  Bahia,  oito  milhões 
0  meio,  etc...  como  poderá  chej^ar  Uiii  so  ki- 
iogramma^  de  xarque  nacional  para  o  norte  I 
E  pagaremos  mais  caro  aioda,  até  que  o  Rio 
Grande  consiga  augmentar  de  maia  de  50 
milliões  de  kilogramnoas  a  sua  producção 
annual  de   xarque  !  Até  quando? 

Ná  j  vtí,  nem  mesmo  tendências,  para  issa. 
A  sua  producção  está  longe  de  isutisfazep 
os  neceíwidades  crescentes  do  augmento  da 
população,  tanto  assim  que  cm  19G5  houve 
augmettto  de  quasi  cUnts  milkõet  de  kik»  de 
xarque  sobre  a  quantidade  importada  no 
anno  anterior. 

Juig:v  errada  a  orientação  doB  signatarioe 
ds  emenda,  a  solu^  do  caso  dev«  aer  a 
miegtão  de  transporte  para  maior  oav^amo 
do  xarque. 

A  vista  destas  considerações  seguramente 
calcadas  sobro  quantidades  precisas  Julga 
que  a  Camará  não  acceitará  a  emenda  apre- 
sentada pelos  três  distinctos  representantes 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

A  sua  rejeição  Impõenw  pel»  espirita  de 
justiça  e  igaoUlate.  Apeias  da  maAÈutei  tocaur 
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a  todo»  não  deverá  ser  necessário  que  os  ha- 
biUates  do -norte  do  paiz  venham  lembrar 
que  taaibem  sào  braeileiros !  {Muito  bem, 
mttito  bein,) 

O    Sr.  Vi  a  nau.  do   Oantello  — 

Sr.  Presiilonte,  si  da  noce&sidade  e  da  urili 
«lade  das  medidas  aqui  propostas  notíta  Casa 
88  budissi^m  tirar  au^furios  da  sua  approva- 
vã),  cerlo,  melhores  e  nuis  seguros  não  í>> 
podv»ria  ler  a  emeiíJa  que  úmí  a  hoiUM  de 
a;)riiS0i^t  ir  ao  projecto  de  orçament )  da  re- 
ceita, reduziído  de  meiade  o  impjsto  de 
ojii^umo  sobre  o  sai  de  qualquer  procjdoii- 
cia  a  que  actuAlmonte  paga  ,:0  róis  por 
kilo. 

iuitret  mto,  si  eu  guard  vva  illusõ  s  sobro 
a  'possibilidade  da  adopção  dessa  medida. 
pe:di-.tó  logo  Min  a  simples  leitura  corretue 
á>t  piLri^-cer  do  honrado  Sr.  relator  (io  orga- 
monto  da  receita,  a  cujos  talent./S  c  compi'o- 
vada  coraoetencia  presto  a  rainha  humilde 
ho.aenagem  e  a  queiyi  peço  de>culpas  por 
discordar,  em  absoluto,  dos  pi*incipiv,s  em 
.  que  ^.  Kx.  se  luiid^u  p:ira  contrariar  a 
medida. 
Diz  o  pjirecer: 

«Preteu  .e  a  emenda  reil  :zir  á  :net<ide  o 
imposto  de  consumo  interno  sobro  o  sal  de 
qualquer  procedência:  seado  a  ren.^ia  orçada 
dessí*,  imposto  de  3.:'00::-OOs,  a  ai)provaçã  > 
dí»,  emendi.  iraportarii  em  uma  diminuição 
/ia   re.íeif.a  publica   c  Jirespoud  uite   a  rCt.s 

•^i:ra  um  aumientj  em  que  se  fazem  orna- 
mentos com  deficit  coifvsalo,  bastaria  sem 
duvid  i  ©S:ía  considera , ião  ,  p:ira  deteriuinar 
a  r-im  ^ira  a  rejeitar.',  emenda. 

vA  verdade,  porém,  é  quo  Já  de  si  mesmo 
eila  não  se  just»fica. 

«'iJad  '  o  crescímt  iau4*mo:ilo  do  imposto  de 

íniportaç  10  sobr.i  o  s  il  ostra. :;;eirj,  que  ju  - 

tiíi  ;adaineate  se  tem  irito  com  o  intuito  do 

protcior  o  sal  naiio.ial.    in.lustria  esta  que 

progride  consi:Xeravelmv3nto,  está  claro  e  do 

i  .*y'íjí\^o  co»n  a  regra  adoptada  no  liusao  re 

í/ime.i  tributário  ou3  o  desfalque  da  renda 

de  impor 'i.a';ào  ha  (le  soi*  de  aUum  modo  co- 

bert  i  com  o  produ^íto  da  reada  de  consumo 

inip:j:^ta  aos  respectivos  géneros. 

«Ao  demais  íiinguen  contesta  a  evidente 
fcíiiieri»^!' idade  dosea^  :.axas  d'  consumo  sobre 
as^  do  outra  natureza,  já  do  pjnto  dví  vista 
iín  Jiicidoneia  indirecta,  já  cousidi-radas  como 
^ust^s  ona  sua  di;tri'»uição. 

«rXii^í^uein  acredita  aliás  que,  em  relação 
ao  ifijfxaunkô  do  um  género  como  o  sal,  ^  re- 
«.acção  da  t^xa  possa  dcterminar-ihe  o  au- 
craento . 

«Nestes  termos,  pen^a  a  Comniis^ão  que  a 
♦*  nenda  deve  sor  rejeitada  e  pede  mesmo  á 
Camará    que  apoie  este  parecer  evitando  o 


coMideravel  desfalque  da  receita  publica, 
nella  premeditado «» 

Sr.  Presidente,  a  emenda  que  tíve  a 
honra  de  apresentar  reduzindo  o  i.nposto  de 
consumo  do  sal  á  metade  é  uma  medida  que 
se  impõe  á  Camará  dos  Srs.  Deputa  os  e  que 
não  p()de  .>er  encíarada  por  um  só  dos  seus 
aspectos  Cvmo  o  fez  o  honrado  Sr.  relator 
da  reiíoita. 
A  questão  tr^Tii  duas  faces; 
A  dn. meeira  o  a  ocono.nica,  osta  muito 
mais  important'.'  ([ue  a.uella,  nas  no^sas 
condições  socia."!S  da  act  lalidade. 

Mas,  aiifes  de  analysar  o  >arecíU*,  praciso 
de  fazer,  em  b<Mr-ficío  d\  minha  :uv'uinen- 
tacão,  um  iigoiro  estud  *  sobre  a  producção 
do  sal  no  Hiazil,  o  seu  commercio.  o  S3U 
coasiimo  o  a  sua  tribataçào,  bom  (-o mo  um 
confronto  da  sua  producçao  e  cominercio 
era  alguns  Vaizes  da  Kuri>pa  para  ^(^  v.  riíi- 
car  ({ue  ;i  medida  que  prooaz  6  um.,  neces- 
sidade n.icionU, 

A  uidastria  do  sal  parece  ter*so  ini- 
ciado lio  íJra  il  em  C-íCbo  Frio  na  la«,'òa 
Araruama.  Jia  re>tinxi  de  :j>iian^M  á  praia 
de  Massaín))aba,  como  ctaista  do  ieor<lo 
uma  carta  do  doação  de  uma  sesaiaria  que 
em  l<)>6,  a  condensa  do  Vimioi  •«»,  heríbãra 
do  d  matario  da  :'a  )itani<wle  S.  Vicfmtc  o 
repre<e.itada  ,»:>r  .seu  profurad.-r,  o  v  iniiào- 
m  ir  João  d(».  Muura  Fu -aça,  Tez  a  ^ii^^uel 
Ris^-ado,  pjr  lhe  alle.<<ar  esto  os  grando«í 
sa(^iíi(íi.  s  que  :azia  «na  cultara,  deren<ào  e 
povoímeJit )  dessas  terras  coai  mulher,  íilhos 
e  gad..». 

Como  quor  q\:o  xeja,  do  noí^so  ob.sc;uro  e 
torvo  Tvas.sado  colou.al  n;.:ihuns  dnd  s  segu- 
ros existem  acedia  da  croaçào  e  desenvol- 
vimento da  iadu  tii.í.  do  sil  nesí»a  região  ;  o 
mais  certo  é  tei'  >ido  o  ^al  fabricado  gro.^- 
seiramento  e  ;».DBn  is  n  \  quantidade  necessá- 
ria ao  limitadíssimo  consu  i:o  local.  A  abim- 
dancia  o  a  freiíuencia  das  chuva*^  impov^iam 
as  colheitas  o  íís  ijyna.viiu  precari.isapiízar 
da  oxtraordin  tida  riqueza  das  aííuas  d  ^  a.  u^)a 
Araruama,  que  loL-m  uma  d 'M.^idad  »  dupla 
das  agiia^  d.^  oc(iano.  i'],  e./mo  em  Gibo- 
Frio.  ».evia>ii  e:is:.ir  por  ioda  a  ('osta  do 
Brazil,  em  rumo  Nort-,  não  propriamente 
salinas,  ma-^T)e(iuonas  explorações  de  sal. 
As  do  Espirito  Santo  não  der  èin  resultado, 
inclusive  as  quo  ainda  i»ecentemente  íòram 
íoitas  eju  (iuarapary  e  era  Bene vento. 
Na  Bahia  existem  a>"saiin  is  de  Santa  Mar- 
garida ;  em  Pernambuco  as  de  Itamaracá  ; 
em  Sergipe  as  de  Aracaju,  Villa-Nova,  Es- 
tancia e  S.  Chri8t>vam  ;  no  Rio  Grande  do 
Norte  as  de  Mossoró  e  Macau  ;  no  Geará  as 
de  Canoé,  Timonha  o  Guriíl.  As  que  existem 
no  Maranhão  teem,  presente  ra ente  pouca 
importância,  e  tanto  no  noi^e  do  Brazil,  em 
Amasonas,  Pará  e  Maranhão,  be/u  como  no 
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Sul,  no  Rio  Grande  do  Sul  o  no  Oeste,  era 
Matto  Grosso,  so  cjnsome  aindii  hoje  quasi 
exclusivamente  sal  estranjjreiro,  sobre  o  qual 
pesa  um  iraiíosto  aduaneiro  de  1 .200  %  sobre 
o  ralop  áú  seu  custo. 

A  carestia  de  um  artigo  do  primeira  ne 
cesstdade  o  indispensável  á  vida  leva  os  po- 
bres a,  no  Maranhão,  colherem  o  sal  por  um 
{)rocesso  rudimentar,  abrindo  nas  praias 
mracos  que  .se  enchem  de  agua  com  a  preá 
mar  e  que,  cercados  logo  de  montes  de 
areia,  ficam  prot.ígidos  contni  novas  inun- 
dações. 

Devido  ao  clima  ardentissimo  e  secco  essa 
agua  se  evapora  com  rapidez,  deixando  de- 
positado um  sai  escuro  e  impuw,  que  não 
serve  para  o  commercio  mas  que  abastece 
os  pobres  do  seu  principal  adubo. 

Quanto  mais  próximo  do  equador  mais 
fácil  se  toma  a  fabricação  do  sal  e,  entre 
nós,  o  Rio  Gitinde  do  Norte  e  o  Ceará  teem 
o  monopólio  natural  da  sua  producção,  já 
devido  á  prodigiosa  riqueza  de  suas  salinas, 
já  devido  ás  condições naturaes  de  um  clima 
^ecco  e  quente  durante  oito  mezes  do  anno, 
o  que  facilita  e  favorece  a  producção  e  a 
iK)lheita  do  género  como  em  nenhuma  outra 
parte  do  mundo. 

Sobre  o  primeiro  destes  Estados  tenho  pre- 
ciosas informações,  constantes  de  duas  men- 
gaí?ens  que  o  honrado  Dr.  Tavares  de  Lyra, 
actual  ministro  da  Justiça  e  então  governa- 
dor do  Estado,  dirigiu  ao  Congresso  Legisla- 
tivo, a  primeira  na  sua  reunião  ordinária, 
em  julho  deste  anno,  e  a  segunda  na  reunião 
extraordinária  era  22  de  janeiro  do  1905, 
convocada  especialmente  para  se  cuidar  da 
questão  do  sal. 

Eu  não  podia  ter  dados  mais  seguros  nem 
fonte  mais  Insuspeita. 

Data  de  180ií  a  exploração  regular  das 
salinas  do  Rio  Grande  do  Norte  (jue,  no  re- 
gimen de  livr.j  cambio  do  Império,  vegeta- 
ram mesquinhamente  «em  abandono  quasi 
criminoso»  por  parte  dos  Poderes  Públicos ; 
e  foi  só  em  188G,  sendo  Ministro  da  Fazenda 
o  honrado  conselheiro  Francisco  Belisario, 
que,  no  n.  3  do  art.  9«  da  lei  n.  3.313,  de 
16  de  outubro  desse  anno,  se  creou  o  imposto 
proteccioniôta  do  10  réis  por  litro  de  sal 
oruto  importado  no  Brazil. 

Até  ahi  o  sal  bruto  tinha  entrada  livre  e 
apenas  o  refinado  era  sujeito  a  uma  pequena 
taxa  ad  valorem . 

O  quadro  seguinte,  qu.*  abmnge  o  decennio 
de  1851  a  1860,  mostra  quanto  era  insignifi- 
cante a  producção  e  quanto  variava  a  expor- 
tação nessa  época  : 

kilos  exportados 


Annos 

1851... 
1852... 


0.081.900 
G. 151. 650 


1853 6. 080.850 

\Sõ4 10.749.00(^ 

1855 6. 631.950 

1850 5.188.200 

1857 7.337.400 

1858 7.512.450 

1859 5.3*;í8.(i00 

18(50 15.621.750 

A  exportação  minima  foi  de  5.188.200  ki- 
los, em  1856,  c  a  máxima  foi  de  15.621.750 
kilos,  em  1860.  O  total  da  exportação  dy 
decennio  dá  apenas  70.684.350  kiias,  oquo 
fornece  a  méclia  annual  de  7.668.435  kilos. 
.sete  vezes  inferior  íl  média  da  exportação 
do  ultimo  decennio  de  1896  a  19u5,  como 
adeante  demonstrarei.  Si  já  a  moiiarcliia. 
iniciara,  nos  seus  últimos  annos,  o  re^imea 
da  protecção  á.  industria  do  sal,  foi,  entre- 
tanto, a  Republica  quem  lhe  consagrou  me- 
lhores cuidados  o  favoreceu,  poc  todos  os 
meios  e  formas,  o  seu  desenvolvimento.  1 

De  facto,  proclamada  a  Republica  em  13 
de  novembro  de  1889,  a  22  de  janeiro  de 
1890,  o  Sr.  Dr.  Adolpho  Gordo,  actual  repr^ 
sentante  de  S.  Paulo  e  então  o  primeiro 
Governiidor  nomeado  para  o  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte,  expedia  o  decreto  n.  10, 
creando  o  premio  de  3:000^  para  o  salineiro 
que  durante  o  anno  produzisse,  pelos  pro- 
cessos mais  aperfeiçoados,  pelo  menoa^ 
3.600.000  kilos  de  sal,  ou  sejam  ap.^nas  t  O.OOo 
sacos  de  60  kilos. 

"-  Ninguém  reclamou  esse  premio,  mas  as 
estatísticas  demonstram  que,  dessa  data  para 
cá,  o  Rio  Grande  do  Norte  começou  a  ter  a 
preponderância  na  producção  do  sal,  expor- 
tando quantidades  muito  variáveis,  porém 
sempre  avultadas. 

O  quadro  dos  últimos  16  annos,  a  partir 
de  1890,  éo  seguinte: 

Annot  Kilot  exportados 

1890 59.284.650 

1891 58.430.430 

1892 107.838.450 

1893... 60.962.550 

1894 31.063.050 

1895 38.015.850 

1896 44.447.400 

1897 59.474.:5Í50 

1893 22.406.325 

1899 42.642.825 

1900 45.763.350 

1901 86.956.470 

1902 86.560. 80á 

1903.... 75.878.130 

1904 99.465.265 

1905 18.111.675 

Temos,  portanto,  no  período  i*epublicano 
de  1890  a  1905,  um  total  exportado  olevan* 
du-so  a  937 .  307 .  448  kilos .     ' 
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SL  oonsiderarmo  j  sómonte  o  ultimo  dccon- 
uío  de  1896  a  1005,  a  exportação  dá  a  somma 
de  581.712.498  kilos,  ou  seja  uma  média 
:mnual  de  58  171.249  kilos.  scr<í  vezos  supe- 
rior íi  média  anmial  no  (loconnio  de  1851 
a  1800. 

Considerada,  porém,  a  oxportac<ão  nos 
lu  annos  do  pcriodo  i*epublicano,  essa  mé- 
«lia  annual  sobe  um  i)ouco  e  atíiní^e  a 
r)íS,581 .715  kiloJá,  contra  as  58. 171  .^49  kilos 
(lo  (leccnnío  de  1890  a  1905. 

Nào  se  pôde  negar  que  houve  augmcnlo 
<le  proJucção ;  nias  corresponde  esse  au- 
jrmento  á  extraordinária  protecção  que  tem 
Tido  entre  nos  o  sal  nacional  ? 

Evidentemente,  não:  o  o  desenvolvimento 
daproduc($o  ficará  tanto  mais  insignificante 
quanto  mais  se  attender  ás  excepcionaes  e 
extraordinárias  condições  naturaes  que  no 
Hio  Grande  do  Norte  l'acilitam  a  fabricação 
dosai. 

Reflro-me  a  este  Esiado  sem  intenção  par- 
ticular e  sem  querer  destacar  uma  região 
>alin6íra  nem  frisar  factos,  que  só  estudados 
nos  seus  detalhes  influem  muito  de  perto 
no  problema  que  me  occupa ;  refiro-me  ao 
Rio  Grande  do  Norte  como  poderia,  me  re- 
ferir por  exemplo,  ao  Coará,  que  está  nas 
mesmas  condições  e  também  possuo  salinas 
importantíssimas,  dentro  as  quaes  se  des- 
taca a  de  Canoé,  de  propriedade  da  mesma 
empreza  que  explora  a  exportação  do  sal  no 
Kio  Grande  do  Norte. 

Ku  affirmava,  pois,  que  o  augmento  da 
exportação  do  sal  do  Rio  Grande  do  Norte 
Qão  corresponde,  nem  de  longe,  á  altíssima 
protecção  de  que  gosa  o  sal  nacional,  em 
prejuízo  do  consumidor  e  principalmente 
das  industrias  que  empregam  esse  artigo 
como  matéria  prima. 

E,  na  verdade,  Sr.  presidente,  o  sal  no  Rio 
írrande  do  Norte,  pelas  extraordinárias  con- 
dições naturaes  do  clima  e  das  salinas,  é 
prod  izido  mecanicamente,  som  nenhum 
processo  industrial  c  com  insignificantíssimo 
dispêndio  de  mão  de  obra. 

Não  temos  lá  o  systema  empregado  em 
Cabo  Frio,  que  é  p(Tfeitamentc  igual  ao 
usado  nas  salinas  do  Mediterrâneo,  e  em  que 
iis  aguas  do  mar,  recolhidas  a  um  grande 
rogervatorio,  vão  depois  passando  successi- 
vamenio  dos  tanques  do  filtragem  para  os 
(lirefsos  tanques  do  condonsição  até  che- 
;:areni  aos  de  crj'stalização,  onde  o  processo 
^  termina  com  a  lormação  do  saL 

Sada  mais  resta  do  que  fazer-se  a  sua 
«^>lheita.  amontoando-o  para  que  se  opere, 
naturalmente,  a  .sua  depuração  com  a  deii- 
quescencia  dos  saes  estranhos  unidos  ao  chlo- 
1'ureto  do  sódio. 

So  Rio  Grande  do  Norte  osalineiro  se  lirai- 
í^  a  recolher  agua  do  mar   que   aos  poucos 


vae  logo  introduzindo  nos  tanques  de  crys- 
talização  por  pequenas  camadas,  digamos 
de  10  centímetros,  a(im  de  evaparai-a  pela 
acção  do  sol  ardentíssimo  do  norte  e  do.H 
ventos  go/aes  reinantes.  Essa  evaporação  é 
rápida,  e  uma  vez  feita,  o  salineiro  mette 
nos  tanques  segunda  camada  de  agua,  que 
ó  evaporada  pelo  mesmo  systema,  e  assim 
successi  vãmente,  até  obter  a  desejada  quan 
t idade  de  sal. 

E*  então  que  se  procedo  á  operação  cha- 
mada da  lavagem  do  sal  e  que  consiste  em 
intrcduzir-sc  jaos  tauques  em  que  está  crys- 
taliz  ulo  o  sal  uma  porção  do  agua  l^esca.  e 
em  quebrar-se  com  picaretas  e  rcvolver-se 
com  enxadas  o  sal  que  já  estava  formado, 
para  que  essa  agua  dissolva  os  saes  mais 
hygrometricos  queochlorureto  de  sódio,  pu- 
rificando-o  tanto  quanto  o  permitto  um  pro- 
cesso tão  defeituoso  quanto  singelo. 

Feito  isso  está  fabricado  o  sal,  que  é  de- 
positado ao  ar  livre,  em  grandes  montes, 
cobertos  depois  de  palhas,  a  que  se  deita 
fogo  para  formar-se  na  sunerficie  uma  crosta 
que  protege  o  género  da  ueliquescencia  occa- 
sionada  certamente  pelas  clmvas  ou  pelo 
orvalho. 

Nenhum  outro  beneficlamento  sofl*ro  o  sal 
a  não  ser  a  lavagem,  empregada  especial- 
monte  para  o  sal  destinado  aos  mercados  de 
S.  Paulo,  ainda  grandes  tributários  do  sal 
estrangeiro  e,  por  isso  mesmo,  mais  exigen- 
tes quanto  á  qualidade  e  aspecto  da  merca- 
doria, que  desejam  alva  e  secca. 

Nestas  condições,  está  perfeitamente  ex* 
plicado  {-orno  o  Rio  Grando  do  Norte  tem  o 
monopólio  natural  da  producção  do  sal,  ciga 
colheita  pode-se  dizer  illimitada,  regulando 
o  custo  de  fabricação  do  cada  tonelada  de 
as  a  a^âOO. 

B*  esta  uma  circumstancia  importante, 
porque  as  condições  de  px*oductividade  das 
mais  ricas  salinas  do  mundo  não  se  appro- 
ximam,  mesmo  do  longe,  das  que  natural- 
mente existem  nas  salinas  do  Rio  Grande  do 
Norte. 

Assim  as  salinas  do  Cabo  Frio  dão  uma 
média  do  producção  de  10,500  por  metro 
quadrado,  e  as  mais  ricas  siilinas  italianas 
oscillam  entre  10  a  4  kilos  pela  mesma  área. 

Como,  pois,  ainda  não  produzem  as  salinas 
do  Brazil  sínão  sal  impui*o,  impróprio  para 
as  xarqueadas  e  para  a  industria  dos  lacticí- 
nios, até  hoje,  ainda  e  sempre,  tributarias 
do  sal  estrangeiro  ? 

Como  é  que,  depois  de  20  annos  de  regimen 
proteccionista,  iniciado  cm  1880  com  o  im- 
posto de  1 0  réis  por  kilo  sobre  o  sal  estrangeiro 
o  continuado  depois  e  sempre  pela  Republica, 
com  tal  firmeza  e  rigor  que  os  10  i^ôis  ini- 
ciaes  attingem  hoje  a  30  réis,  fora  as  por- 
centagens ouro  da  Alfandega  ;  como  é  que. 
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depois  de  20  anãos  de  inexomvel  regimen 
proteccionista,  a  industria  nacional  do  sal 
ainda  não  libertou  o  coasuniidor  bribzileiro 
•do  sal  estrangeiro  que  ello,  pela  sua  quaii- 
dado,  pelos  defeitos  do  artigo  nacional,  não 
podo  dispensar  m  certas  o  d  '.terminadas 
industria?;,   como  o  xarqiie  e  os  lacticínios? 

Si  se  tratasse  de  uni.i  industria  compl^xii 
e  do  diíRcil  deseiivolvinioato  ;  si  se  tratasse 
d(»  um:i  iiidastria  artificiai,  si;m  lundament) 
e  s  'm  condições  d  3  prosperidad '  no  i>aiz,  o 
praz  >  .á,  tí :a  por  demais  sufflcieiite  para  ^-e 
concluir  pela  necessidade  do  abandono  de 
um  t:«l  systema  o  n  relação  ao  sal. 

Mas,  atteudendo  a  que  paiz  algum  no  mun- 
do pôde  produzir  o  sal  em  m.dhores  cuudi- 
çr-es  que"()  Hrazil  e  a  qiio  essa  iuiinstria  0.  de 
lacil  e  pouco  dis})endiíí*a  exT5lor;.,ção,  (•  de 
causar  pasmo  e  tristeza  a  inferioridade  eia 
que,  depois  de  tanio  tempo  e  tanta  protec- 
çâi).  aindii  se  iicha  o  artigo  nacional  em 
confr.)nto  com  o  estrangeiro, 

Toaemos,  Sr.  Presidente,  como  exempío 
o  r.ior<'ado  do  Rio  de  Janeiro  e  r^.çamo.s  um 
confroiito  enive  o  sal  nacional  e  o  estran- 
geiro. A  seguinte  tabeliã  é  suíxgestiva  e  íoi 
levanta  la  na  base  do  preço  de  vend;;.  do  sal 
nas  í,alina'  do  Kio  Orando  «1*  Norte,  Isto  6, 
na,  base  de  S800  réis  por  ;ilqueire  de  MO  li- 
tr.íy,  e  tom  ido  oaua  iit^-o  p^r  um  kilo. 

Sal  nacional 

C.isto  de  uai  kiL)  nas  salinas s')  -5 

Carj/a  a  bordo  do  navio,  ]\>v  kilo  (na 
])a.o  do  400  rfis  por  alqueire  tio  KiO 
iiti\,s) S')03 

Krete  ató  o  porto  do  Ríj.  por  kilo  (na 
b:i8a  dti  :5s20O  por  alqueiro  d  j  lOO 
litro>) sOál 

.Níc^di/.  do  iraT)jsto  de  e::2)ona';ãj  iio 
hs  ado  s  ilinoiro íOOõ 

Descíríra  e  c-itiuia.  por  kilo  (na  ba^-.i 
de  801)  róis  pjr  alqueiro  d3  i:-'.) 
litros) S005 

ími>o.-v .)  de  consumo  lederal,  .»o.*  kilo.    >^0'-i 

Custo  de  um  kilo,  posto  no  iiio sO  -9 

O  sal  estrangeiro  custa,  no  porto  d  ♦  Riu 
ue  Janeiro,  a  bordo,  IHsciíillin  s  cida  tone- 
lada, o  que  dá,  desprezada  a  fracção  e  to- 
mado o  cambio  a  15,  o  custo  de  14  réis  para 
eada  kilo. 

Esse  mesmo  sal  estrangeiro,  comprado  nas 
salinas  do  porto  de  mar,  Qadix,  por  exemplo, 
custa  lo  scbiUings  cada  porção  de  ;^,150  ki- 
los,  o  que  dá,  ua  base  do  cambio  de  15^  o 
preço  de  quatro  r6is  para  o  kilo. 

Não  ha  despezas  de  carga  a  bordo,  porque 
o  navio  que  toma  o  sal  de  írele  é  obrigado 
a  earregal-o.  Teioos,  portanto,  o  ousto  do  sai 


estran^roiro,  nas  salinas,  a  quatro  réis  o  kilo 
e,  como  elle  aqui  ohega  a  14  réis  o  kilo, 
posto  a  bordo,  sujeito  ás  despeeas  de  des- 
carga e  impostos,  temos  os  seguintes  qua- 
dros altamente  signiâcativos : 

Custo  de  um  kilo  de  sal  nacional  no  Rio: 

Cusio  de  um  kilo  na  salina $005 

Car.:a  a  bordo  do  navio $003 

Mediado  importo  estadual  de  expor- 
tação   ^ fèfíO^ 

Frete  marítimo  at'''  o  Rio ,*?'í2I 

Rs S034 

Custo  de  um  kilo  de  sal  estrantreiro  po^tj 
uo  Rio: 

Custo  '  m  Catlix s004 

Carga  a  bord  >  e  fret3  marítimo :?  >10 

Rs sn4 

Resumindo: 
Custo  de  um  ki:o  de  sal  nacional. . .        $').'4 
Custo  ue  u:n  kilo  de  sal  estraageiro        ^014 

Differvínç'i  a  favor  do  sal  estrangeiro        $02 o 

Os  algarismos  disi)aasain  comment':.rio^?  o 
por  elles  vorilicamos  que  o  sal  estrangeira » 
vindo  de  !..iil]ares  «le  léguas  para  o  porto 
do  Rio,  aqui  c\^::íí20  rí^is  mais  i^arato  em 
kilo  lio  que  o  sal  nacional,  vindo  apenis  das 
salinas  de  .'doss^ró  ou  Macau. 

Mais  dv)  c[:ie  iss(».  Si*.  Presidente  :  as  ih^^ríe- 
za;  do  car^^a  a  bovdo  e  íVete  marítimo  lUí 
um  kilo  dí  sil  nacional  custara  mais  lOr^íis 
cni  kilo  u>)  que  o  pi'Oi)rio  custo  de  um  kij 
de  sal  rs!;raníreirò,  auran  rendo  o  valor  lia 
merc  .doria,  a  carita  a  bordo  e  o  ti*ete  niari- 
timo  ati^  o  porto  do  Rio  de  Janeiro. . . 

Ai  da  mercadoria  nacional  si  não  f>ra  a 
alfjuidtgal 

K  do  onde  :"'rov.'.n  tanta  e  tamanha  in> 
riori  Jad.í  ? 

listudanio  a  producção  do  sal  no  Rio  víran- 
(l;^  do  Xorto  e  o  t:eu  consumo  no  Urazil  o  ve- 
riíicando,  dj  accMrdo  com  cálculos  de  que 
dis(;ordo,  qu ;  essa  producção  está  interiOr 
em  cí^rca  ilo  3j0.000.000  de  kilos  ás  necessi- 
dades do  consumo  no  Hrazil,  diz  o  i>r.  Ur. 
Tavares  de  Lyra  na  mensagem  dii*ií^ida  .-o 
C  .n.ixre  .so  Loi^islativo  do  Rio  (brande  \lo 
Norte  em  22  de  ,.aneiro  de  1903  : 

«  Itíto  rapi^senta  para  nós  uma  inferiori- 
dade, visto  como,  pelas  con:liçoes  (^ue  mili- 
tara em  no>so  távar,  permittindo-aus  labri- 
car  sal  com  mais  facilidade  e  de  mellior  qua- 
lidade do  que  em  qualquer  outra  Estado, 
ne.n  mesmo  o  estrangeiro  deveria  poder 
competir  comnosco,  razões  ha,  sem  duvida, 
que  expliquem  o  facto. 
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As  geralmente  indicadas  sao:  a  crise  do 
transporte,  os  impostos  que,  nos  mercados 
consumidores,  gravam  o  productoe  o  direito 
Reexportação.» 

E,  na  verdade,  o  defeito  ou  o  mal  não  está 
na  fabricação,  pois  o  custo  do  8al  regula,  no 
Brazii,  em  relação  ao  preço  da  mercadoria 
na  salina,  o  seu  custo  na  salina  estrangeira, 
com  a  dilTcrcnça  de  que  o  salineiro  do  Brazii 
tem  muito  maior  margem  de  lucro  do  que  o 
salineira  estrangeiro. 

De  facto,  tomando  para  termo  de  compa- 
ração a  Fi'ança  nas  suas  salinas  do  sul  e  do 
oeste,  visto  como  as  do  centro  o  do  lesto 
estão  em  condições  inferiores  de  productivi 
dade  e  de  barateza,  vemos  que  o  custo  do 
género  no  sul  e  oeste  regula  dous  centésimos 
ol[ilo,  nas  salinas. 

O  preço  de  venda  varia  entre   17  a  20  ccn" 

tesimos,  assim  decomposto  : 

..«-*^-..         ^       ^^ 

fabricação 0,01 

Parifica^o 0,02 

Lucros  e  coinmissõcs  dos  deposi-J 

tarios , 0,05 

Imposto «i  0,095 

O  lucro  do  salineiro  nâo  excede,  róis,  do 
4  Vo  do  capital  empatado. 

Já  expuz  que  o  custo  da  fabricação  do  uma 
tonelada  de  sai  nas  salinas  do  Rio  Grande  do 
Norte  e  Ceará  é  de  3$  a  aí;200,  o  que  dá  o 
valor  de  três  réis  para  cada  kilo,  em  alga- 
rismo redondo. 

O  salinciro,porém,  vende  o  sal  a  cinco  réis  o 
kilo,  o  que  lhe  proporciona  um  lucro  bruto 
de  6C  «/ot  sem  se  í%illar  nos  impostos  e 
demais  ónus  que  pezam  sobre  to  lo  o  pro- 
dactor  em  um  paiz  como  o  nosso. 

Gomo  quer  que  seja,  o  sal  no  Brazii  deixa 
muito  maior  margem  de  lucro  ao  productor 
do  que  em  qualquer  outro  logar. 

Restam  para  a  explicação  das  anomalias 
do  nosso  mercado  de  sal  «  as  razoes  go  sai- 
mento indicadas  »,  no  dizer  da  mensagem  do 
Sr.  Dr.  Tavares  de  Lyra  o  que  são  no  dizer 
da  mesma  mensagem,  <  a  crise  do  trans- 
porte, os  impostos  que  nos  mei*cados  consu* 
midores  gravam  o  pi*oducto  e  os  direitos  do 
exportação». 

Destas  três  causas  que  são,  de  fticio,  os 
três  vícios  que  opprimem  o  entorpecem  a 
producção  do  sal  no  Brazii  já  desapptireceu  a 
dcBimoostos  inter-cstudoaes,  pelo  menos  em 
muitos  Kstados  da  Ropublici,  como  no  de 
Minas  fíeraes,  onde  o  sal,  até  1ÍK)4.  foi 
tributado  com  o  imposto  de  10  rOis  par 
kilo. 

,  Releva  notar,  entretanto,  que,  si  esses 
^po^^to:;  continuam  a  existir  em  muitos 
£stado«,  sob  denominações  diversas,  a  «ua 

V«K  VIU 


existência  não  actua  direcí^amente  sjbre  a 
producção  do  sal  o  sim  ^obre  o  saucjnsumo, 
e  eu  quero  estudar  separadamente  os  áoxK 
fiictos,  tanto  mais  que  a  mini  se  nio  afigura 
faciliuno  o  desapparoci mento  das  causa:<  que 
diílicultam  o  consumo  do  s;U,  não  aconte- 
cendo o  mesmo  com  o  das  quo  opprimem  e 
suífocam  a.  producção. 

I^estam  as  duas  outras  causas:  o  trans- 
porte e  o  imposto  do  exportação.  Referindo- 
so  ao  transporto,  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Tavares 
de  Lyi-a  usou  da  expressão:  «a  crise  do 
transporto». 

Si  attendcrmos  ás  conscfiuencias  da  na- 
cionalização da  cabotagem  em  um  paiz  como 
o  nosso,  a  questão  do  transporte  do  sal 
tomou  o  aspecto  de  uma  crise,  irremediável 
omquanto  o  Rio  Grande  do  Norte  persistir 
na  orientação  ec  )nomica  que  de  1897  para 
cá  o  tom  feito  procurar  a  solução  do  pro- 
blema no  regimen  commodo  mas  odioso  dos 
monopólios. 

Antes  da  lei  sobre  a  cabotagem  n-icional 
cerca  de  50  %  dos  navios  empregados  no 
transporte  de  sal  eramostrangeii*os.  Valho- 
me  do  relatório  que  em  1896  o  inspector  do 
Thcsouro  do  Rio  Grande  do  Norte  apresentou 
ao  governador  e  em  que,  refenndo-se  ás 
salinas  de  Mossoró  o  Macau,  diz  : 

«  Segundo  dados  existentes  nesta  repar- 
tição, 361  embarcações,  sendo  206  naciohaes 
e  155  estrangeiras,  carregaram  no  segundo 
destes  portos,  durante  o  ultimo  triennio, 
518.291  alqueires  do  sal,  que  produziram 
para  os  colVes  públicos  a  quantia  do 
75:485$630,  a  saber  :  40  barcas,  46  barcaças, 
oito  brigues,  três  ct*ttcrs,  10  escunas,  uma 
galera,  95  hiatos,  54  lugares,  69  patachos, 
três  palhabotes  e  32  vapores.  Das  155  es- 
trangeiras eram:  55  norueguczas,  27  alle- 
mãs,  19  inglozas,  15  dinamarquezas,  14 
suecas,  seis  americanas,  cinco  argentinas^ 
quatro  portuguezas.  quatro  hollandezas, 
duas  russ  IS,  duas  it.Uiauas,  uma  belga  o 
uma  austríaca. 

No  porto  de  Mossoró  carregaram,  durante 
o  mesmo  perioílo,  250  embarcações,  sendo 
113  nacionaC'?  e  143  estrangeiras,  463.944 
alqueires  do  sal,  que  produzii*am  uma  renda 
do  G4:7õl$944,  a  saber  :  30  bax^cas,  13  bar- 
caça"<,  14  brigues,  22  cnlters,  cinco  escunas, 
46hiates,  r>4  lúgaras,  51  patachos  c  11  va- 
pores ;  sendo  das  143  estrangeiras:  53  no- 
rueguezas,  30  inglezas,  20  aUemãs,  17  di- 
namai*quezas,  10  suecas,  seis  hollandezas, 
quatro  portuguezas.  uma  americana,  um 
franceza  e  uma  russa.» 

Temos,  portanto,  para  os  dous  port  .8,  617 
navios  carregando  982.235  alqueires  de  sal 
ou  se^ani  147.335.250  Ivilos  em  um  triennio, 
o  que  denota  a  pequena  tonelagem  dessas 
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erabarcaç^Jes;  e  desse»  617  narioe  319  apena»» 
sao  naciooaes  e  298  são  estrangeiroe. 

Essa  proporção  do  emprego  de  xwvUm  es^ 
tran^iros  no  transporte  do  sal  oo  BrazU, 
emprego  esse  que  ftco«  probibid^  na  car 
botagem  nacional,  mostra  o  motivo  pelo 
quafo  Sr.  Dr.  Tavares  de  Lyra»  r^feFiado-se 
ao  transporte  do  sal.  fel-o  denoaúnando  a 
questão  de  «erise  de  transporte». 

De  ãkcto,  ne  commeroio  de  sal  no  Bra;uU  o 
problema  do  transporte  é  da  maúma  im- 
portância, já  pelo  baixo  preço  da  merca- 
doria a  transportar,  já  pela  elevação  das 
tarifas  terrestres  e  marítimas,  já  ' 
transportes  sueeeseivos  a  que  é  obrii 


sal,  sahidi*,  póde-se  dizer,  de  um  só  ponto  da 
costa  do  BrazU  para  tolo  o  seu  vastissimo 
território,  sem  estradas  de  forro,  com  trans- 
porte forçados  em  costas  de  burros  atj  que 
chegue  ao  consumidor  do  sei^tãx). 

Nos  demais  paizcs  salineiros  não  succede 
assim  ;  posta  de  parte  a  questão  da  facili- 
dade do  transporte  e  da  baratesa  das  ta- 
rifas, esses  paizes,  como  a  França  e  a  Itália, 
por  exemolo.  teem  sabinas  esparsas  em  toia 
a  superfície  do  seu  territoiio.  A  França 
tora  salinas  a  leste,  ao  sul,  no  ocstc  e  no 
centro ;  a  Itália,  aléitt  de  ser  uma  extensa» 
peninsula,  relativamente  estreita,  tem  sali- 
nas era  toda  a  extensão  do  seu  littoral,  a 
leste,  a  siil,  no  oeste,  não  se  fallando  nas 
sibliuas  do  interior. 

Nesses  paizes  o  consumidor,  em  cada  re- 
gião quasi,  tem  o  sal  á  poi*ta,  com  insigni 
iicante  ontis  de  transporte. 

£  aqui  no  Brazil  ? 

O  sal  sac,  pai*a  todo  o  paiz,  do  extremo 
norte,  paga  pesadissimo  fret ;  miiritimo  até 
o  Rio  do  Jai:eiro.  de  onde  O,  catão,  expedido 
para  todo  o  interior  e  sul  do  Drazil . 

Si  tomar  o  bastado  de  Minai  para  termo 
de  comparação,  a  situação  é  a  seguinte, 
calculada  a  despeza  sobro  um  ki^o  de  sal  : 

Despezas  de  transporto  no  sal  : 

Custo  do  sal  na  solina S035 

Carga  a  bordo *003 

Frete  maritirao  para  o  Rio }^02l 

Frete  na  Central  (800  kil . ) í^040 

Descarga  e  catraia ^;005 


*  Para  remediar  a  esoatisez  úm  navios  na- 
cionaes^  obtave  e  Rio  Goraa^  do  Norte  que  e 
sai  I6>8e  cfvnsktorado  meveadona  de  facíl 
deterioração  e  o  seu  transporte  parnittido 
em  aarios  estraa^eiroe. 

Foi  de  carta  duraçia  esse  sephiuna « a 
maosa^eB  do  Sr.  Dr.  Tavares  de  Lyra  w» 
orien^  ao  assampto  quando  diz,  re»ria(k>- 
se  á  questão  éu  transpoi*te : 

«Daus  são  oi  alvitres  lembrados  para  re- 
mover a  djíliculdade  :  a  organização  de  um 
serviço  de  transpoy<te  eia  navios  de  vela  ou 

I—    a  classiâcação  do  oal  entre  os  productos  de 
foetl  deteri^^raiçâo,   a  (^uc  o  eoUuearia  em 
»   condições  d^  poder  ser,  nos  termos  do  regu- 


$069 

Ajunte-se  a  isso  a  despeza  com  o  trans- 
porte da  mercadoria  em  costas  do  burro, 
e  que  chcjra  a  200  réis  ix)r  kilo,  confi  rme 
a  zona  a  que  se  destina,  e  tor-se-ha  o  quadro 
completo  para  se  ajuizar  da  importância  da 
questão  do  transporte  do  sal  no  Brazil. 

Na  parte  que  lhe  tocava,  como  procurou 
o  Rio  Grande  do  Norte  resolver  o  problema 
do  transporte  f 


lamento  da  lei  sobre  cabotagem,  transpor- 
tado em  emtorcações  esivangeií^as. 

Esse  favor  já  foi  crncedi<k>  q,uando  esteve 
no  Ministério  da  Fazenda  o  Dr.  Bernardino 
de  Campos,  sendo  depois,  inexplicavelmente, 
supprimido. 

Houve  um  projecto  na  Camará  ^ara  i-e- 
stabelecel-o,  mas  foi  rejeitalo  no  Senado. O 
outro  alvitre  só  poderá  ser  posto  em  j^ratica 
poios  proprius  industriaas.  » 

Perdida,  poi-»,  a  esperança  do  transporte 
do  sal  em  navios  estrangeiros,  como  mei- 
cadoria  de  fticil  deterioração,  o  Riu  Grande 
do  Norte,  em  vez  do  eaítoitar  o  problema, 
procurou  outro  palliativo  que  se  asseme- 
lhasse á  organização  de  uih  sei' viço  regular 
de  transporte  a  vendeu,  em  hasta  i>u!)lica«  a 
arrecadação  dos  impostoe  de  e&pc^^tavão  dtt 
sal,  mediaste  o  pagamento  de  uma  quantia 
annual,  em  prestações  meiísaes  ftcaiido  o 
arremat-/.ute  cora  o  direito  de  exportar 
qualquer  qu  >.ntidade  die  sal,  sem  laaiâ  maus 
algum,  e  os  demais  exportadtros  siqoitcs  ao 
pagaracnto  de  um  imjídste  probibUivo. 

A  vantagojn  para  o  Rio  Cirande  do  Noite 
so  afigurava  aos  seus  administradores  estar 
no  íhcto  de  ílcar  o  coniractante  obrií^adu  a 
dar  transpoi*te  ao  sal  produzido  no   Estado. 

Era,  clararaeiite,  o  regi  meu  do  monopólio 
que,  na  anela  de  uma  sohição^  o  Estado  accci- 
tava;  e  esse  regimen,  si  nào  erapreju/.iciái 
ao  sallneiro,  era  peruricieso  ao  consumidor, 
á  feição  da  €  gabella  »  de  tão  odiosa  me- 
moria em  França. 

Succederam-stN    em    curtos    iuteuvallos, 
qutitro  emprczas  na  exploração  desse  lao- 
nopolio,  e  a  que  hoje  o  possue  O  a  Kiuproza 
Commercio  e   Navegação,  que   se    armou 
sobre  os  destroços  da  Companhia  de    Sal  e 
Navegação,  que  se  armou  sobre  as    ruínas 
da  firma  Gustavo  l£lisio  &  Comç.,  que    se 
armou  com  os  restos  da  Companhia  Mo^sorr» 
Assú,  que  foi  a  primeira  a  organizar  e  ex- 
plorar o  monopólio   do  sal  no  Brazil . 

Quatro  emprezas  explorando  o  mfouopolio 
do  sal  e  das  qoaes  trcs  explorando*  Sw^ni 
cuncurreneia,  o  commorcio  do  um  artigo  dv 


SBSSÃO  BM  12  BB  DBZBMfiRO  DB  1906 


171 


mais  procura,  de  maiop  consumo  e  mais 
rendoso  que  o  próprio  ouro,  liquidaram  em 
brere  prazo,  com  grandes  prejuízos. 

Porque?  E'  a  interrogação  admirativa 
que  acode  a  todos  os  espíritos.  Eis  o  teor  do 
penúltimo  contracto,   renovado  este  anuo: 

Termo  de  contracto  celebrado  entre  o 
governo  do  Bata  do  do  Rio  Grande  do 
Norte  e  o  Sr.'  Thomaa  Alberto  AWes 
Saraiva,  presidente  da  Companhia  Gom- 
mercio  e  Navegação,  arrematante  do  im- 
posto de  exportação  de  sal  como  abaixo 
se  declara 

Aos  31  dias  do  mez  de  outubro  do  anno 
de  1905,  no  gabinete  do  Exm.  Sr.  Dr.  go- 
vernador do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte, 
.augusto  Tavares  de  Lyra,  compareceu  Tho- 
maz  Alberto  Alves  Saraiva,  presidente  e 
representanto  da  Companhia  Ck^mmemo  e 
iVavegação,  com  sóde  na  Capital  Federal,  e 
Ml»  presentes  o  mesmo  Exm.  Sr.  Dr.  go- 
vernador e  as  testemunhas  coronel  Joaquim 
José  Corrêa  e  Joaquim  Valentim  áà  Al- 
meida, declarou  que,  tendo  sido  acccita  e 
^pi-ovada  a  proposta  que,  em  nome  da  re- 
íeruia  companhia  e  nos  termos  da  lei  n.  834, 
ae  6,  e  eàital  do  Thesouro,  de  13  de  setem- 
bro do  corrente  anno,  fizeram  T.  Saraiva  & 
4^«ip.  e  líodrigues  Faria  &  Comp.  para  a 
arrematação  do  imposto  do  exportação  do 
^.  vinha  assignar  o  respectivo  coatracto, 
cie  aeeordo  com  as  seguintes  clausulas: 

I 

A  contractant  5  obrirja-s©  a  pa^^r  ao  The- 
*5oiiro  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  a 
quantia  de  366:000$,  por  quanto  arrematou 
o  imposto  de  ^portaçâo  do  sal,  no  período 
a  decorrer  de  1  de  novembro  próximo  fu- 
turo a  31  de  outubro  de  1906. 

U 

O  pagamento  será  feito  em  pcestacSes 
meiisaes  de  30:00).s>  cada  uma,  recolhidas 
adeantíidamente  ao  Thesouro,  até  ao  dia  5 
«ft  CAda  mez,  a  comogar  do  dito  mez  de  no- 
veaibro, 

III 

A  caução  de'  38;O0O$.  feita  para  apresen- 
lacàorda  ppopesta  nSo  poiierá  Ner  levawíada 
ânio  dep&ís  de  realteado  o  pagamento  da 
uKíjna  pírestaçio  ;  e,  ao  case^-  do  deitar  db 
9et  elTectuada  qualqitep  uiâa  doesta»,  no  prazo* 
^9tab  icetdo  na  c!á»Oâuttiv  inverterá  para  <y 
TiiciHHrpo.  Nesta  hypothcscv  ficará  rescin*  > 
dide  o  contracto. 


IV 


Na  vigência  do  contracto,  será  cobrada, 
pelas  repartíQões  fiscaesdo  Estado,  aos  expor- 
tadores que  não  a  contractante,  pelo  sal  toe 
exportarem  por  via  marítima  ou  por  bar- 
reiras, a  taxa  de  20  réis  por  kilogramma, 
observadas  as  restricçôes  constantes  das  leis 
ns.  204,  de  14  de  setembro  de  1903,  e  220,  de 
19  de  setembro  de  1904,  relativamrate  ao 
sal  exportado  para  o  estrangeiro  e  ao  bene- 
flciado. 


As  impor tanciae  arrecadadas  de  oonlbr-^ 
midade  com  a  clausula  antecedente  serão, 
a  comoçar  de  dezembro,  entregues  mensal- 
mente á  contractante  pelo  Thesouro  do  Es- 
tado, deduzidas  apenas  as  porcantagens  le- 
gaes  a  que  teem  direito  os  exaotores  da  Fa- 
zenda, 

Vi 

A  contractante  obrigarse  a: 

I .  Mantor  uma  ârota  de  vapores  e  navios  a 
vela,  de  20.000  toneladas  de  capacidade, 
com  a  qual  sorl  a  contractante  obrigada  a 
fazer  o  tranporte  do  sal  e  outras  mercado- 
rias de  producção.  o  consumo  do  Estado, 
entre  todos  os  mercados  de  sua  escala,  de- 
vendo, pelo  menos,  ura  dos  vapores  tocar 
duas  vezes  por  mez  no  porto  de  Natal ; 

n.  Exportar,. pelo  monos,  100.000  alqueires 
de  rtal  do  fabricação  anterior  a  1904 ; 

m.  Procurar  abrir  novos  mercados  inter- 
nos e  externos; 

IV.  Enviar  semestralmente  ao  Governo 
uma  estatística  da  producção  do  sal  nu,^  sa- 
linas^.de  Mo^soró,  Âreía  Branca  e  Macau;  e, 
annua!  mente,  todos  os  dados  referentes  ao 
consume  do  mesmo  género  no  palz,  quer 
elie  seja'  de  procedência  nacional,  quer  es- 
tcangeira^  indicando  a  mádia  mensal  dos! 
preçt»  obtidos  nos  mercados  do  Rio,  Sahtos, 
Rio  (jrande  do  Sul  e  Pará ; 

V.  Ter  nesta  Capital  um  representante, 
cuja  nomeação  ou  subsequente  substituição 
cemQkunicará  ao  Governo ; 

VI.  Recolher  mensalmente  ao  Thesouro, 
além  da  prestação  de  que  trata  a  clausula  II, 
a  q,uaQtia  de  oitocentos  k  trinta  c  três  mil 
tresentos  e  trinta  e  trc^réis,  da  qual  ({tii- 
nbentos  mi4  réis  serão  destinadosr  a  auxiliar 
o  custeio  do  Hospit.aI  da  Caridade  e  o  r^ 
stante  applioãdo  a  dcspezas*  de  fiscalização 
do  eontoctoy  como  for  taaiá  conveaieate 
aos  interesses  do  fisco. 


Pola>  nâo  observanoia*  de  qoalquér  dos  ihi- 
i^meros  dst  eloiisula^  afUecedenie  poderá  <>  Go* 
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Yonio  impor  multas  de  um  a  dez  contos  do 
reis.  Kstas  multas  serão  intimadas  ií  cou- 
tractautc  ou  ao  seu  representante  no?«ta  Ca- 
pital o  ivícolhida^  ao  Thesouro  dentro  de 
quinz(3  dias  desta  Intimação,  sob  pena  de 
rescísno  du  contracto, 

VIII 

E'  licito  á  arrematante  por  si  ou  por  scutí 
represínxiintes   aompanhar  a  fiscalização, 

reclamando  perante  as  repartições  arreea-  positiva  e  expressamente,  determinou  que  í 
dadoras  ou  junto  ao  Thesouro  contra  quaes- 
quer  irregularidades  que  verificar  ou  do 
que  tonba  conhecimento,  sobre  a  exporta- 
ção do  sal,  quer  por  via  marítima,  quer  ter- 
restre. 

Terminado  o  prazo  deste  contracto,  a  con- 
tractante  terd  preferencia  em  qualidade  de 
condições  para  a  nova  arrematação  do  im- 
posto de  exportação  de  sal,  si  o  Governo  do 
Estado,  estando  em  vigor  o  dispositivo  do 
art.  5,  da  lei  n.  234,  de  6  de  setembro  do 
corrente  anno,  julgar  conveniente  aos  in- 
teresses do  Thesouro  mandar  abrir  hasta  pu- 
blica para  a  mesma  arrematação.» 

Esse  regimen  de  monopólio,  baseado  na 
venda  a  um  particular  de  um  direito  que  só 
deveria  pertencer  ao  Estado,  foi  iniciaao  cm 
1898  em  virtude  da  lei  n.  103,  de  6  de  ago^sto 
de  1897,  votada  pelo  Congresso  do  Rio  Gran- 
de do  Norte. 

Cond?mnando  embora  tal  medida  cm  seus 

Srincipios  e  nas  suas  consequências,  sou,  to- 
^  avia,  o  primeiro  a  í^zer  justiça  aos  nobres 
intuitos  que  levaram  esse  Estado  a  enveredar 
por  tal  rumo.  ^ 

E  a  explicação  desse  acto  se  acha  na  mon-. 
sagem  do  Sr.  Dr.  Tavares  de  Lyra,  que 
será  sempre  um  preciosissimo  documento 
para  o  estudo  da  questão  do  sal  no  Brazil, 
quer  pela  coropletÂ  exposição  do  problema 
salineiro  no  Rio  Grande  do  Norte,  quer  pela 
clareza,  lealdade  e  elevação  com  que  são 
manifestados  os  intuitos  dos  actos  adminis- 
trativos referentes  ã  questão. 

Soccorro-me,  pois,  dessa  mensagem  no  se^ 
guinto  trecho: 

«Em  1897,  o  Congresso  do  Estado,  tomando 
na  consideração  que  mereciam  as  informa- 
ções fornecidas  e,  attendendo  por  um  lado  á 
necessidade  de  angmentar  e  melhorar  a  pro- 
ducção,  e,  por  outro,  ã  de  elevar  o  imposto 
de  exportação,  do  modo  a  garantir  uma 
renda  mais  considerável  aos  con*e8  estadoaes, 
votou  alei  n.  103,  de  6  de  agosto,  autorizan- 
do a  arrecadação,  por  contracto,  do  mesmo 
imposto. 

Dando  ao  Governo  autorização  amp|a 
pari  firmar  esse  coMracto  do  modo 


torior,  o  Congret^S)  ^iza\a  um  fim:  deixar 
ao  executivo,  melhor  conhecedor  das  condi- 
ç*)es  (la  industria  ode  seu  exacto  desenvolvi- 
mento, libei*dade  para  <íojiceder  os  lavore< 
de  que  cila  precisasse,  «rraduamio,  ao  mes- 
motompo,  as  vatítagons  quo  da  intervenção 
offlcial  pudessem  ser  razoavelmente  aufe- 
ridas. 

Em  um  ponto,  to^lavia,  r.  lei  não  doixoa 
ao  arbítrio  do  governador  o  estabolecimeato 
das  bases  a  S3rem  observadas  :  foi  no  que. 
positiva  e  expressamente,  determinou  quo 
os  exportadores  que  não  entrassem  para  o 
regimen  do  contracto  ficariam  sujeitos  ao 
pagamento  da  metade  da  taxi  fixada  no  o^ 
çamento  da  União  pai*a  a  entrada  do  sal 
estrangeiro. 

Do  astudo  do  elemento  histórico  dessa  lei 
uma  cousa  se  deprehcndo  o  é  que  o  intuitu 
do  legislador  íbi  armar  o  contractante  dos 
meios  necessários  pani  do^senvolver  e  aper- 
feiçoar a  producção  e  assenhorearnse  áos 
mercados  consumidores  internos  e  competir 
vantajosamente  com  a  industria  estran- 
geira. 

O  contracto  foi  assignado  a  13  de  agosto 
do  mesmo  anno  e  approvado  em  30  do  julho 
de  1898,  pela  lei  n.  112,  quo  estabelecia,  no 
seu  paragrapho  único,  que,  no  caso  de  vir 
elle  a  caducar,  o  (Governo  providenciaria 
para  que  o  imposto  de  exportação  fosso  j 
cobrado  administrativauienio  á  razão  de 
15  rvUs  por  litro. 

^  Os  r^ultados  que  a  lei  n.  103  previden- 
.temente  collimára  não  foram  attingidos. 
/  O  alargamento  da  producção  biirateiaria  o 
producto,  o  que  não  convinha  aos  coatra- 
ctantes  ;  e,  aflastada  pela  (liflTerença  de  im- 
posto a  concurrencia  dos  indnstriaes  que 
não  entraram  em  accôrdo  com  ello<,  o  piH>- 
ducto  também  não  melhorou. 

Dahi  a  votação  da  lei  n.  157,  do  28  de 
agosto  de  1901,  que.  prorogando  o  contracto, 
revogou  as  disposições  que  tinham  dado 
iogar  a  que  aquelles  fins  não  fôssem  alc%th 
çados  o  estabeleceu  outras  que  melhor  os 
garantissem.» 

De  accôrdo  com  o  exposto  ne><se  valioso 
documento,  temos  assentado  que  o  contracto 
do  monopólio  tinha  cm  vista: 

1%  o  augmento  seguro  e  garantido  da 
renda  do  importo  estadoal  sobro  a  expoi"- 
tação  do  sal ; 

2f,  armar  o  contractante  dos  meios  ne- 
cessários para  desenvolver  e  aperroiçoar  a 
producção,  assenhoreando-.se  do:*  inoreados 
internos  e  competindo  com  a  industria  es- 
trangeira, isto  é,  impedindo  a  entrada  du 
sal  estrangeiro  no  Brazil ; 

d*",  quo  os  resultados  dos  monopólios  íbram 


se  mms  conveniente  aos  interesses  do  Estado^  i  desastrosos  sob  o  ponto  do  vista  económico 
embora  svgeitandoH)  ã  sua  approvaçSo  pos-  <  industrial,  porque  «o  alargamento  da  pro- 
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ducção  baratciaria  o  producto,  o  que  não 
convinha  aos  oootractantes»  e  porque  «afas^ 
tada  pela  díff^^onça  do  imposto  a  concur- 
i-encia  dos  industriacs  que  não  entraram 
em  accôrdo  com  ellos  (contractantee),  o  pro- 
dacto  também  não  melhorou». 

Não  se  podia  condemnar  mais  eiaramento 
u  monopólio  enão  se  opodiajulffar  com 
mais  sabias  palavras  o  ellas  sãod^S.  Kx. 
o  Sr.  Dr.  Tavai^e»  do  L^Ta,  referindo-se  á 
phase  inicial  desse  regimen  com  a  Com- 
panhia Mossorô-Assú. 

Modiftcaçoos  foram  introduzidas,  sucees- 
sivamente,  nos  contractos  posteriores  com 
o  intaito  de  garantir  os  fins  vizados  pelo 
ííovewio  o  S.  Kx.  se  refere  na  Mensagem  á 
('ompanhia  do  Sal  o  Navegação,  cessionária 
(Io  contracto  desde  IIKX)  o  que  não  requereu 
a  sua  novação,  «aproveitando-se  apenas  do 
adiamento  de  um  anno  que,  para  sui  ex- 
ecução, foi  consignado  na  lei  u.  184,  de  1 1 
de  setembro  de  1902». 

Nesse  me^mo  anno  liquidou  a  Companhia 
de  Sal  e  Navegação,  seguindo-so  três  annos 
de  interregno,  durante  os  quites  a  expor- 
tação do  sal  se  fazia  com  igualdade  de  tri- 
butação para  todos.  A  cobrança  do  imposto 
ei*a  feita  administrativamente  pelo  l<:stado, 
deacíx>r4lo  com  a  lei  n.   â04,  de  14  de  se- 
tembro de  1903  e  a  taxa,  que  devia  ser  de 
15  rOis  por  kilo  em  virtude  do  paragranho 
UQicodalein.  112,  de  30  de  julho  de  1898, 
passou  a  ser  de  7  réis  por  kilo  por  força  da 
referida  lei   n.   204,   de   14  do  setembro  de 
1903. 
Eis  como  S.  Ex.  se  refere  ao  facto  : 
<  Do  exame  dessas   disposições  concluc-se 
que  o  Poder  Legislativo,  tendo  sempre  em 
vista  o  augmento  da  producção,  a  conquista 
fie  novos  mercados  o  o  m^^lhoramcnto  da 
industria,  não  vacillou  em  reduzir  de  mais 
lie  50  %   a  base  que  tinha  sido  adoptada 
para  a  cobrança  administrativa  do  impoito, 
oa  hypothese  di»  fraca.ssar  o  contracto.  » 

Passado  o  interregno,  em  novembro  de 
1005  foi  firmado  com  a  Companhia  Com- 
raercio  e  Navegação  o  contracto  cujo  teor 
^  Camará  já  conhecei  e  que,  embora  con-* 
teoha  disposições  novas,  não  modificou  ftia- 
ilamentalmente  o  regimen . 

A  preoccupação  dominante,  o  cuidado 
principal  que  i-esalta  de  todos  os  contractos 
<*  o  auemento  c  a  certeza  da  renda  do  im- 
posto do  sal. 

E,  ai  duvidas  houvesse  a  tal  respeito, 
^iias  desapparoceriam  deante  das  expressões 
fio  Sr.  Dr.  Tavares  de  Lyra  na  sua  men> 
^gem  ao  Congresso  Legislativo,  na  sessão 
extraordinária  de  janeiro  de  1905  : 

<  A  crise  de  que  está  ameaçada  a  nosfa 
l^ncipai  ijidustria— a  do  saldem  eònse-| 
'ioencia  do  combate  que  productores  de  ou- " 


tros  Estados  lhe  movem,  presentemente,  nos 
maiores  mercados  consumidores  de  que  dis- 
pomos, levou-me,  no  exercício  de  uma  attri- 
buição  constitucional,  a  convocar- vos  extra- 
ordinariamente, aftm  de  que,  inteirados  das 
dífficuldadcs  com  que  estamos  lutando,  ado- 
pteis providencias  efficazespara  coniural-as. 

A  situação  não  é  ainda  desesperadora  ;  e. 
ú  reclama  c  exige  medidas  immediatas,  é 
para  que  possamos  ení^ental-a  com  desas- 
sombro, evitando  que  se  aggravcm  os  seus 
effeitos,  o  que  seria  um  verdadeiro  desastre 
financeiro,  dada  a  estreiteza  do  recursos 
com  que  conta  o  Estado,  a  braços  com  uma 
calamidade  climatérica  que  o  opprime  e 
cxhaure,  ha  quatro  annos. 

Comparecendo  perante  vós  pai*a  ministrar- 
vos,  em  cumprimento  do  meu  dever,  as  in- 
formações de  que  careceis  para  o  acerto  de 
vossas  deliberações,  anima-me  a  convicção 
de  que,  amparado  pela  vossa  confiança, 
poderei,  do  accôrdo  com  as  suggestões  du 
bem  publico,  attender  aos  legitimes  inter- 
esses da  industria,  sem  sacrifícios  que  re- 
dundem na  desorganização  dos  serviços  admi- 
nistrativos, para  cujo  custeio,  nas  ctrcum- 
stancias  especiaes,  em  que  nos  encontramos 
no  actual  momento,  quasi  que  nenhuma 
outra  fonte  de  renda  temos,  além  da  expor- 
tação do  sal.  » 

Tem  o  Rio  Grande  do  Norte,  conseguido 
o  augmento  da  renda  sobre  o  imposto  do  sal 
sob  o  regimen  do  monopólio  í 

O  quadro  demonstrativo  dessa  arrecada- 
ção responde  negativamente,  como  passo  a 
mostrar. 

Arix)cadaçã3  do  imposto  do  sal: 

Annos  Importâncias 

1890 lõ:033$411 

1891 2-2:141:j408 

1892 50:544$127 

1893 41:315$477 

1894 20:67l$796 

1895 74:728*680 

1896 93:in$820 

1897 164:12^40 

1898 225:00^0 

•^899 350:000Í00(3 

19J0 50O:O0OÍ0O0 

1901 500:000^00 

1902 500:000*000 

1903 .:  474:688$370 

1904 632:775$287 

1905 317:266$588 

Esse  quadro  da  arrecadação  do  imtK>sto 
sobre  o  sal,  para  ser  bem  apreciado,  deve 
ser  estudado  em  confronto  com  o  da  pro- 
ducção do  artigo  no  Rio  Grande  do  Norte. 
E  a  esse  respeito,  apezar  do  ter'  em  mãos 
dados  officiaes,  si  não  posso  duvidar  dos 
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«Igarismos  TeUitvos  4  ameadaí^uo,  guardo 
aa  miahda  doTidas,  moita  aâriaa  e  muito 
ftmdadas,  quanto  aos  al^ariamoi  da  expor- 
ta^, por  eaxBa  do  oontrabaado. 

£  é  tanto  mais  de  notarnie  isto  «oaoto  aos 
pivmrios  dados,  que  figuram  no  ultimo  rela- 
tório do  Sr.  Ministro  de  Fasenda»  tou  l^ 
pags.  142  a  144,  nâo  caníerem  eom  os  apre- 
sentados pelo  governador  do  Rio  Orande  do 
Norte  quer  na  sua  mensagem  do  1905,  quer 
na  de  1906. 

Estudando-ae  o  quadro  da  arrecadação 
do  imposto  de  exportação  sobre  o  sal  no 
Rio  Grande  do  Norte,  naturalmente  nos 
acode  ao  espirito  a  separaçio  e  o  confh)nto 
entre  as  épocas  de  monopólio  e  as  de  livre 
exporta^,  isto  é,  aqaoiUs  em  que  todo  e 

Suaiquer  salineiro  pôde  exnortar  a  soa  pro- 
;uc^  com  perfeita  igualdade  de  tributa- 
ção Y)ara  todos. 

£*  assim  que,  de  189Q  a  1887,  épooa  em 
que  se  estabeleceu  o  monopólio  com  a  Ckns- 
panhia  Mossoró-Assâ,  a  renda  do  imposto 
Tae  em  um  crescendo  notável,  a  pcmto  de, 
em  certas  quadras,  como  de  1891  para  1892, 
augmeatar  de  135  «/o ;  e  a  única  dimhauiç&o 
que  se  nota  A  nos  annos  de  1893  e  1894,  de 
tio  dolorosa  memoria  para  os  braxileiros, 
e  eUa  se  explica  pelas  craves  perturbações 
que  80  deram  na  vida  cemmerciai  de  todo  o 
sul  do  Brazil,  que  só  consome,  na  sua  quasi 
totalidade,  sal  ao  Rio  Grande  do  Norte. 

Segiie-se  o  periodo  dos  contractos  de  1898 
a  1902  eventos  a  arrecadação?  não,  os  paga- 
mentos do  contracto  serem  de  225:000$  em 
1898,  de  350:000$  em  1899,  e  de  500:000$ 
succcessi vãmente    em     1900,    1901,    1902. 

Foi  a  época  áurea,  do  imposto  ?  não,  do 
contracto  !  foi  o  triennio  da  Companhia  de 
Sal  c  Navegação. 

Em  1903,  1904  e  1905  a  exportação  foi 
livre,  isto  é,  o  imposto,  por  não  haver  con- 
contracto,  era  igual  para  todos  e  a  sud  renda 
attingiu  respectivamente  a  474:688$377  em 
1903,  a  632:775$5>87  em  1904,  baixando  a 
317:26a$588  em  1905,  ultimo  anão  de  ex- 
portação livre,  porque  em  novembro  coitie- 
çou  a  vigorar  o  contracto  que  ainda  hoje 
existe  com  a  Companhia  Commercio  e  Na- 
vegação. 

Si,  ao  iniciar-se  o  regimen  dos  contractos, 
o  imposto,  que  tinha  rendido  164:  I29$740  em 
1897,  foi  contractado  por  225:000$,  e  depois 
succer^sivamente  por  350:000$  e  500:000$, 
não  é  menos  verdade  que  dahl  não  provelu 
vantagem  alguma  pecuniária  para  o  Estado, 
porque,  da1o  o  notável  e  crdsoente  augmuento 
que  ae  nota  na  arrecadação  deaie  1890 
até  1897,  eertamante  a  aarecada^  attin- 


pMidenkemeote  de  contractos.  £  a  prava  é 
«qoe^alémdoaugments  da  arrecadação*  sia 


Tlgenda  dos  contractos,  não  tar  excedido  9 
angmeoto  notado  no  regimen  da  livre  sir 
portaçio  de  1890  a  1897,  sueeedeu  que,  am- 
sado  o  contracto  em  1902,  a  renda,  oom  i 
Uvre  exporta^,  deu  logo  em  1903  a  quan- 
tia de  474:68^(377,  chegando  a  produzir,  no 
anuo  seguinte,  63ã:775$^87,  isto  é,  mais 
25  •/o  do  que  nas  melhoras  épocas  dos  con-- 
tractos. 

E  releva  notar  uma  ciroumstancia  da  ma- 
xima  significação  para  o  assumpto  e  é  qae  o 
anno  em  que  o  imposto  rendou  mais  foi  exa- 
ctamente aquellfi  em  que  a  taxa  de  tribu- 
tai foi  mais  baixa,  pois  já  mostrei  cjme  a 
lei  n.  204.de  14  de  setembro  de  1903,  reáiziu 
o  imposto  de  exportação  de  15  para  7  réis  o 
kilo. 

Nem  se  argumente  contra  a  minha  expo> 
sição  com  a  dimmnição  da  oxportação  do 
Rio  Grande  do  Norte  em  1905,  porque  iam> 
foi  devido  ao  angmento  da  exportação  do 
Ceará,  com  a  explora^  das  salinas  de 
Canoé,  de  curiosíssima  historia,  que  não  re- 
lato para  não  alongar  ainia  mais  o  moo 
discurso. 

Ao  oontrario,  essa  diminuição  da  expsr 
tacão  do  Rio  Grande  do  Norte,  tão  brusca  e 
tão  notável  em  1904,  deve  ser  antes  attn- 
bttida,na  sua  maior  parte,  não  tanto  6  coa- 
currencia  das  salinas  do  Ceará,e  sim  agrando 
elevação  do  imposto  no  RioGrande  éo  Norie, 
que,  com  uma  oxportação  apenas  de 
18.111.675  kilos,  colheu  uma  renda  de 
317:266$588. 

De  sorto  que,  feito  o  confronto  entre  a  ex- 
portação e  a  renda  do  sal  no  Rio  Grande  do 
Norte,  entre  os  annosde  1904  e  1905,  encon- 
tramos em  1905  uma  diminuição  da  renda 
de  56  v«,  em  algarismo  redondo,  e  uma  di- 
minuição de  exportação  de  85  «ó  .  E*  ^laro 
que  tamanha  desproporção  entre  a  dimi- 
nuição da  renda  e  a  da  exportação  foi  co- 
berta pela  elevação  do  imposto,  elevaçSo 
esta  que  veiu,  junto  ãconourrencia  do  Ceará, 
faze.*  pressão  sobre  a  producção  e  a  troca. 

E,  si  resta  alguma  duvida  no  espirito  da 
Camará,  confrontom-se,  lado  a  lado,  oe  alga- 
rismos: em  1904  o  Rio  Grande  do  Norte  ex- 
portou 99.465.265  kilos  de  sal,  segundo 
un«,  e  115.027.680  kilos,  segundo  cMitros, 
arrecadando  uma  renda  de  632:775$287;  era 
1905  o  mesmo  Kstado,  com  uma  exporta^ 
apenas  de  18. 111 .675  kilos,  arrecadou  oma 
renda  de  317:266í^588. 

Nã,o  podem  estar  mais  patentes  os  bene- 
âcios  e  o  salutar  influxo  da  liberdade  do 
oommercio  e  da  tributa^  baixa  para  ar- 
tigos dos  da  natureza  do  sai. 

E  ahi  está  como  o  Rio  Grande  do  Norte, 


aM3  lovf,  certAiuiiiue   a  aÉrrecaaaçiM  «buu-       su  aui  esia  oomo  o  RIO  ilraose  40  F^wrte 
giria.  si  não  esod^sae,  essas  quantias,  iade-  preeurando  o  desenvolvimento  da  pf^»duaoa< 


«  oommercio  de  sal,  tolhido  pelos  iKis»o«tai 
elevados  e  peia  C^lta  de  transporte,  ^wi^ 
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Tenediar  esses  iimT«s  (M»m  o  manopolio  de- 
correote  de  vm  «ontrarcto  em  que  e  imposto 
é  odiosamente,  infsanstitQeioDalmente  abai- 
xado para  o  coatractante  o  elevado  prohi- 
bitivaineiite  para  todos  os  demais  eixpor- 
tadores  e  0:11  que  a  exigência  de  manter  o 
contractairte  usaa  frota  de  20.000  tonelada*^ 
nâo  passa  de  um  artificio  apparatoso  e 
inútil. 

A  sitSKi^o  permwfteoo  a  mesma,  podendo 
applicaivi»c  a»  contracto  da  actnal  Com- 
panhia Coramcrcio  e  Navegação  os  mesmos 
conceitos  oora  qttse  honrado  Dr.  Tavai^es  de 
Lyra  jnlgon.  o  c  jntracto  da  Oompankia  Moho- 
soTó-Assô :  o  menopt^io  era  desastroso  sob 
'  o  pairto  de  vista  cconomieo  «porque  o  alar^ 
gameato  á\  producçâo  baratearia  o  pro- 
dueto,  oqrie  não  convinha  aos  cowtractantes» 
e  poriitie  «afastada  pela  differença  de  im- 
p<Mo  a  cDOcurreacia  dos  indastr iaes  quo  não 
entraram  em  aoeôrdo  cora  elles  (c<»ti*a- 
ctantes),  o  produtíto  nio  melhciroH . »  1 

Para  que  essa  frota  de  âO.000  toneladas  si; 
ella  sô  transpoita  a  mercadoria  do  oon-, 
tractsfite  e  si  mais  ninguém,  alem  do  cm-^ 
tractsnte,  pôde  vender  sal  para  fora  do 
Estado? 

E'em  taes  cireumstaneias  de  producção 
que  a  União  também  tributa  o  sal  com  o 
imposto  de  con-umo,  hoje  de  20  réis  por 
kilo,  tiíndo  !á  sido  de  30  réis,  com  escalas 
por25  e  15  réis,  no  decurso  da  sua  creaçã  > 
até  agora. 

Data  de  1898  a  craação  dos  impostos  do 
consTimo  no  Brazil,  recahindo  então  sobre 
euatro  artigos  sôment?,  a  saber:  fumo,  be- 
bidas, phogphoros  e  sal.  No  anno  seguinte  a 
rOde  d(y^  impostos  de  consumo  s  1  estendeu  a 
mais  sete  artigos  e,  em  1899,  foram  tribu- 
butados  não  só  o  fumo,  as  bebidas,  os  phos- 
phoros  e  o  sal,  como  tambam  os  calcados, 
as  velas,  as  perfumarias,  as  especialidades 
pharmaceuticas,  o  vinagre,  as  conservas  e 
as  cartas  de  jogar,  ao  todo  «ize  artigos.  Em 
1900t  ^lém  desses  1 1  artigos,  foram  mais 
tributados  os  chapéos,  as  bengalas  e  os  teci- 
dos, ao  todo  15  artigos. 

Em  1905,  a  rede  cjlheu  mads  um  género, 
e  foram  tributados  os  vinhos  estrangeiros, 
ao  todo  16  artigos. 

Em  1898,  a  taxa  do  imposto  do  consumo 
sobre  o  sal  era  de  30  réis  por  kilo,  isto  ô, 
-sefe  rezes  o  Talor  do  custo  da  mercadoria 
nas  aíinas  e  lembi*emò-nos,  digo-o  com  dor 
de  repuMicano  sincero,  que,  nos  tempos  co- 
louiae^,  a  metrópole  isentava  o  sal  do  pagar 
-mjOQio  da  ii^itta. 

Anossa  afflictiva^ituaçie  financeira  exigia 
sseriilcios  no  mofiMVfco  e  •  mag^gero  da  taxa, 
«ô  ig^alaitt  no  regUnen  iartbutai-io  Tmmíez 
e  9ó  excedidtk  no  regifuen  tributário  be^^pa- 


essencial  &  Tiéfea  etio  indispeaBaml  ás  iadus- 
trias  com  a  necessidade  premente  de  recur- 
s  >s  para  o  eraano  paiblicot  na  «atisí^i^  de 
despesas  sempre  csrefteentes  e  no^desempenho 
de  ura  compromisso  nacional  para  com  o 
estrangeiro. 

Como  quer  que  seja,  a  taxa  era  elevadís- 
sima, e  «erin  preferível  o  regimen  do  mono^ 
poiio,  tal  como  elle  etóte  na  Itívlia  e  na 
Áustria,  porque  assim  o  vexame  da  tribu- 
tação de  appareoeiia  fiai-a  o  «entriliuiate 
impossibilitado  de  fazer  a  sejMxaçáo  entre 
o  imposto  e  o  preço  da  mercadoria. 

Para  cumulo  de  infiortoaio,  a  tributação 
pesada  sobro  um  artigo,  cujo  consumo  era 
dantes  livre,  incitou  á.  fraude,  e  c  contrar 
bando  appareceu,  fataln^nie,  logicamente, 
deframdando  a  renda  p<ibtioa  e  ôstabele- 
condo  mn  perigoso  e  i»oooveniente  desequi- 
líbrio entre  o  c^mmercio  liunesto  e  os  au- 
dazes chatúBB  cuja  divisa  é  —  ganhar  di- 
nlieiro. 

A  renda  do  impoeto  do  sal,  longe  de  au- 
gmeatar,  como  devia  suec^íder  em  um  paiz 
como  o  Brazil,  oomeçju  a  diminuir,  e  o  con- 
sumo oíílcial  da  mercadoria,  que  já  excedera 
de  206  milhões  de  kilos  per  anno,  cahiu  a 
135  milhões  apenas,  com  indícios  manifestos 
de  que  serl,  este  anno,  de  115  milhões 
apenas,  ^     _.. 

ALirmou-se  o  poder  publico  e  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  fez  novo  re^lamento 
para  o  imposto  do  sal,  estendendo  a  fiscali- 
zação, tanto  draconiana  quanto  inútil,  nao 
só  ao  consumo,  como  á  producção,  descarga 
e  comraercio  desse  género,  vexando  s^m 
proveito  para  o  fisco  e  dispendiosamente 
uma  industria  que  devia  ser  livre. 

Rofiro-me  ao  regulamento  para  a  arreca- 
dação o  íiscalizaçáo  dos  impostos  de  con- 
sumo, approvado  polo  decreto  n.  5.890,  de 
10  de  fevereiro  deste  anno,  ereííistrado  sob 
protesto  pelo  Tribunal  de  Contas,  e  refiro- 
me  exclusivamente  á  parte  que  diz  respeito 
ao  consumo  do  sjul. 

Abstenbo-mo  de  fazer  uma  critica  a  esse 
regulamento  poique,  registrado  sob  pro- 
testo, já.  se  acha  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
autorizado  a  organizar  outro  que  melhor 
attenda  ás  conveniências  do  serviço  e,  sotoe- 
tudo,  aos  interesses  do  ílsoo. 

Poucos  documentos  fornecera,  entretanto, 
mais  farto  pabuio  a  uma  analyse  pachor- 
renta: nella  as  disposições  ociosas  se  choca- 
lham, perdidas  em  uma  fortiira  de  palavras 
inúteis,  em  que  a  idôa  do  legislador  vem 
diluida  em  d<»s  e  ires  artigos  ou  panagra- 
phos  difusos. 

E,  o  que  ó  pei«r,  Sr.  Presidenée,  «aedadas 
rnanemente  ^«Katerias,  modelos  és  taboUag 
em  ce&tradàoçie  tagrsnte  coBt  a  Miava  do 


liiol,  fle  Justificava,  «m   meroaderia  t&ol  regiiUnient»,  IflifeopriedadeB  ée 
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clamantes  mostram  a  ijrecipitaçãrt  com  que 
foi  organizado  ovse  regulamonto,  o  pouco 
conhecimonto  ilo  serviço  regulamoutado  e, 
mais  do  que  isi^o,  o  espirito  do  desconfiança, 
lie  exií^encia,  de  pressão  que  desorie.ituu  o 
legislador. 

Poderia  ter  sido  pcior,  é  a  reflexão  conso- 
ladora; porque  houve  quem  pleitea^•so  junto 
do  Ministro  a  croaçào  de  boletins  de  ctrcxila- 
«y7o  para  o  sal,  tal  como  na  Itália. . . 

Mas  na  Itália  o  sal  é  monopólio  da  coroa 
o  o  commercio  des^o  artigo  foi  sempre  su- 
jeito aos  mais  duros  impostos  o  ás  restri- 
cções  mais  odiosas,  que  não  so  coadunara 
com  os  nossos  hábitos,  com  as  nossiis  tra- 
dições, com  o  reírimen  democrático  em  que 
vivemos  e.  princip.Umonte,  com  as  nossas 
condições  de  desenvolvimento  material,  as 
quaos  nâo  Dormittem  uma  íiscalizaçâo  tâo 
rigorosa,  jít  pela  sua  absoluta  impraticabili- 
dade,  j.i  pelo  cjlossai  dispêndio  que  ella 
acarretaria  iautilraento. 

Km  abono  dos  rep  iros  que  faço,  citarei 
algumas  disposições  do  regulamento  que 
ven\  no  annexo  ao  relatório  do  Sr.  Dr.  Leo- 
poldo de  Bulhões,  este  anno.  Cópia  extra- 
vagante dos  reí-fulamentos  francez  e  italiano, 
deíles  diverge  o  no?so  em  tornar  o  produ- 
ctor  respon«iiivel  pelo  pagamento  do  imposto, 
'jomo  se  deprebendc  dos  arts.  9;>e  05  e  seus 
paragraphos. 

E,  í)ara  dizer  apenas  que  o  imposto  serA 
pago  adeantadarnente  na  repartição  fiscal 
da  sCíde  do  estabelecimento  productor,  ex- 
cepto quando  o  sal  for  despachado  por  via 
marítima,  pelo  salineiro  e  com  destino  a 
portos  de  outres  Kstados  onde  haja  reparti- 
ção arrecadadora,  gasta  o  regulamento,  um 
artigo  e  um  para»frapho,  com  redacção  de- 
plorável : 

€  Art.  93.  O  imgosto  de  sal  será  pago.  pre- 
viamente, na  repartição  fiscal  da  sedo  do 
estabelecimento  productor,  salvo  do  que  for 
despachado  pelo  dono  ou  representante  da 
salina,  por  via  marítima,  com  destino  a 
outros  Estados,  cuja  taxa  poderá  ser  paga 
na  repartição  arrecadadora  do  porto  do  des- 
tino. 

Paragrapho  único.  Si  no  porto  do  destino 
não  houver  repartição  habilitada  para  o  des- 
l>acho,  o  imposto  será  pago  na  do  ponto  de 
partida.» 

O  art.  9í>  exige  tanto  do  produttor  como 
<lo  negociantes  de  sal  por  atacado  uma  es- 
cripta  especial,  em  livro  devidamente  au- 
thenticado  pelo  chefe  da  repartição  fiscal  da 
localidade,  de  accôrdo  com  os  modelo >  anne- 
xos  ao  regulamento.  Esta  escripta  deverá 
mencionar,  quantí»  ao  productor,  o  calculo, 
l>or  medida  de  capacidade^  das  colheitas  diá- 
rias de  sal,  e  o  modelo  dessa  escripta,  na  co- 
lumua  relativa  á  colheita  diária,  estabelece 


o  c  ilculo  por  kilos,  om  vez  de  litros,  como 
se  poderá  verificar  no  modelo  K,  a  fis.  107 
do  annexo  ao  relatório  do  Sr.  Ministro  da 
Fazeud.i. 

Tratando  da  approhensão  do  sal.  que  não 
tiver  regularmente  pago  o  imposto,  o 
art.  lOJ,  no  §  1®,  declara  coupetenteí, 
entre  outros,  para  fazei  a  :  <  os  agentes, 
cheio;  de  estações,  gerentes,  etc.,  de  orapre- 
zas  de  transportes  iTuviaos,  m  Jkritimas,  fór- 
roviarias,  ou  de  quaesquer  outrji  vehi- 
culos». 

Apezar  das  variadas  accepções  que  os  le- 
xicons  attribuem  á  palavra  «vehiculo»,  niuD 
se  concebe  e  nem  se  explica  a  propriedade 
da  expressão  empregada  pelo  regulamento 
quando  diz  «de  quaesquer  outros  vehiculos» 
com  referencia  aos  «agentes,  chefes  de  es- 
tações, gerentes,  etc.  de  empresas  de  trans- 
porte,  íluviaes,  marítimas,    ferro- viárias». 

Umv  empreza  de  transporte,  fluvial,  ma- 
rítima ou  ferix)  viária,  ou,  mais  rosumvda- 
mente,  visto  ainda  não  termos  o  transporte 
em  balões,  pelos  ares,  uma  empi^eza  de 
transporto,  teri^estre  ou  marítimo,  incluído 
neste  o  transporte  cm  rios  o  ligos,  não 
podo  ser  nunca  vehiculo,  a  não  ser  de  epi- 
demias ou  de  contrabandos. . . 

O  art.  112  reza  : 

«O  sal  refinado  não  poderá  sahir  das  fa- 
bricas sinão  em  vidros,  potes,  caixas  e  ou- 
tros envoltórios  semelhantes,  etc.» 

A  riqueza  da  nossa  língua  ô  prodl^^iosa. 
quer  na  abundância  de  vocábulos  quer  na 
accepção  das  palavras  que,  dizem  os  gram- 
maticos,  pôde  ser  primitiva,  natural,  ordi- 
nária, translata,  figurada,  etc,  uma  va- 
riedade  por  ahi  além. 

Envolver,por  exemplo,  tom  latíssimas  acce- 
pções: a  noite  envolve  a  terra,  onvolve-se  um 
individuo  em  uma  questão,  um  exercito 
pôde  envolver  outro,  um  homem  tanto  pôde 
envolver-se  em  sua  dignidade  comi>  no  seu 
manto,  um  contracto  envolve  coadições  e 
muita  cousa  pôde  sor  envolvida  em  outra; 
%()  não  vejo  meios  e  modos  do  .sal  ser 
envolvido  em  vidros,  potes  e  caixas,  como 
quer  o  regulamento. 

Dean  te  disso  já  não  me  causa  assombro  o 
facto,  verídico  porque  me  foi  relatado  pelo 
Sr.  Dr.  Osório  de  Almeida,  do  acinte  da 
Estrada  de  Ferro  C3ntral  do  Braz  ti  que, 
tendo  de  despachar  um  porco  mertido  em 
um  engradado  de  madeira,  telegrapliou  con- 
sultando si  porco  engradado  era  ave  — 

L:ma  longa  serie  de  obrigações  e  formali- 
dades incommodas,  onerosas  o  tão  profun- 
damente inanes  que  chegam  a  ser  ridículas. 
pesa  sobre  o  productor  c  o  intermediário  no 
oommercio  de  sal,  desíle  a  imbricação  c-  :<a^ 
hida  do  artigo  nas  salinas,  o  seu  embarv\\xei 
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e  desembarque  nos  poi*tos  da  Republica,  até 
a  sua  entrega  ao  cousumo  ])6lo  atacadista. 

Elias  constam,  na  sua  parte  principal,  dos 
arts.  90  a  110,  dentro  os  quaes  destacarei  o* 
arts.  99,  100,  102  e  104,  cujo  teor  é  o  se- 
guinte: 

«Art.  99.  O  productor  de  sal  bruto  c  o 
commerciante,  por  atacado,  de  sal  de  qual- 
quer procedência,  são  obrigados  a  ter  escri- 
pta  especial,  em  livro  devidamente  authen- 
ticado  paio  cUor(3  da  repartição  fiscal  da  lo- 
calidade (modelos  K  (i  K  1). 

Paragrapho  único.  Esta  escripta  deverá 
mencionar: 

l^  quanto  ao  productor: 

ff)  o  calculo,  por  medidi  de  capacidade, 
das  colhei t!i a  diárias  de  sal  que  recolher  sob 
coberta  ou  ;i  montear  a  descobsrto; 

à)  a  quantidade,  por  kilo^ammas,  do  sal, 
que  der  sahiila  do  estabelecimento  diaria- 
raonte; 

2*,  quajito  ao  commerciante  i)or  atacado: 
'O  a  quantidade  do  kilogi*ammas  do  sal 
entrado  e  sabido  diariamente  dos  seus  ar- 
mazéns ou  trapiches ; 

b)  o  numero  do  despacho  pelo  qual  íbi  o 
sal  retirado  da  repartição  do  porto  do  destino 
e  a  importância  paga. 

Art.  100.  Aos  agentes  fiscaes  da  produ- 
cção  do  sal  incumbe: 

«)  examinar  a  escripta  do  productor,  co- 
tejando os  seui  lauçamentos  com  a  quanti- 
dade do  sal  existente  em  seus  estabelecimen- 
tos oa  delles  retirado  para  o  consumo ; 

ff)  inspeccionar  o  estabelecimento  fabril, 
dia  por  dia,  afim  de  acompanhar  a  produ- 
cção  do  sKil,  quer  esto  seja  guardado  sob 
coberta,  quer  amontoado  a  descoberto,  no- 
tiindo  á  margem  da  escripta  as  divergências 
que  encontrar. 

^Vrt.  101.  Aos  agentes  íiscaes  da  descarga 
ào  sal  incumbe  assistir  á  conferencia  de  que 
trata  o  art .  07,  tondo  em  vista  a  2*  via  da 
guia,  quando  se  tratar  de  sal  que  tiver  pago 
o  imposto. 

\pi.  102.  Âor^  agentes  fiscaes  do  consumo 
incumbe: 

a)  o  exame  da  escripta  especial  do  com- 
merciante importador  comparando  as  quan- 
tidades, entradas  e  as  sabidas  do  sal  bruto 
com  as  quantidades  existentes  ; 

b)  inspMOccionar  os  armazéns  ou  depósitos 
de  sai,  calculando  o  stock  pelas  entradas  e 
.^idas  ; 

c)  assistir  &  descarga  do  sal  transportado 
por  animaes,  por  via  fluvial,  estrada  de 
forro,  etc.,  exigindo  a  apresentação  da  2'  via 
da  iBruia,  anten  da  entrada  degenero  no  gyro 
ciiiamercial  da  localidade. 

Art.  lo4.  O  sal  será  acompanhado  com  as 
^^vfda^  cautelas  até  a  bordo  da  embarcação 
Vai.  VIU 


que  o  tiver  de  conduzir  e  si  o  ponto  de  em* 
barque  ficar  distante,  de  modo  que  o  trans* 
porte  teu  tia  de  ser  feito  em  pequenos  vehi- 
culoà,  a  cada  um  acompanhará  uma  cautela 
com  as  espocitlcaçjes  necessárias,  referentes 
ao  numero  de  guia  geral  e  do  despacho  a 
que  pertencer  cada  porção  do  carrega-* 
monto.» 

A  simples  leitura  é  ediflcativa:  as  exigên- 
cias do  fisco  se  atropellam  no  afan  de  defen- 
derem a  renda  de  um  imposto  odioso  e  iní- 
quo, e  03  vexames  se  amontoam  hispidos 
sobre  o  productor  e  o  intermediário. 

Exige-se  do  primeiro  uma  escripta  especial 
em  que  fique  registrada  a  colheita  diária, 
por  calculo,  e  também  a  quantidade  sabida, 
emquanto  o  segundo  6  obrigado  a  e^criptu- 
rar  diariamente  todo  o  sal  que  der  entrada 
nos  armazéns  ou  trapiches  ou  que  delles 
sahir. 

Quil  a  utilidade  do  taes  cscriptas,  que 
fins  visou  a  lei  creando  e>ses  encargos? 

O  proíluctor  faz  os  lançamentos  das  co- 
lheitas diárias  por  calculo,  isto  é,  approxi- 
raadamente,  á  vontade,  sem  medir  nem  pe- 
zar,  porque,  si  o  regulamento  falia  em  me- 
dida de  capacidade,  o  modelo  de  escripta 
annexo  ao  regulamento  estabelece  o  lança- 
mento em  kilos  ;  o  negociante  faz  também 
o  lançamento  diário  de  toda  a  quantidade  de 
sal  entrada  nos  seus  armazéns  ou  delles  sa- 
bida ;  mas  altm  da  escripturaçâo  das  co- 
lheitas do  productor  ser  por  calculo,  ne- 
nhuma providencia  assegura  e  garante  a  re- 
gularidade de  taes  escriptas,  que  podem  ser 
fraudadas  falsamente,  á  vontade. 

Os  exames  da  escripturaçâo  apontados 
nos  arts.  100  e  102  sâo  irrisórios,  feitos  nos 
próprios  termos  da  lei  que  attribue  aos  fis- 
caes da  producçâo  a  incumbência  <de  exa- 
minar a  escripta  do  productor,  cotejando  os 
seus  lançamentos  com  a  quantidade  de  sal 
existente  em  seus  estabelecimentos  ou  delles 
retirada  para  o  consumo»,  e  aos  fiscaes  do 
consumo  a  do  «exame  da  escripta  especial 
do  commerciante  importador,  comparando 
as  quantidades  entradas  e  as  sahidas  de  sai 
bruto  com  as  quantidades  existentes  ».  O  co* 
tejo  e  a  comparação  de  que  falia  o  regula- 
mento, qualquer  que  seja  a  acçepçao  em  que 
se  tomem  essas  palavras,  figuram  triste^ 
mente  como  medida  de  fiscalização  onde  só 
produziria  eíTeito  um  rigoroso  balanço. 

K  nem  se  diga  que  esse  cotejo  e  essa  com- 
paração equivalem  a  um  balanço  ou  devem 
ser  tomados  como  uma  exigência  de  balanço, 
porque,  além  dessas  palavras  se  não  cor- 
responderem, o  art.  102,  na  sua  lettra  6,  dá 
attribuição  aos  fiscaes  de  consumo  para  in- 
speccionarem os  armazéns  ou  deposites  de 
éal  <  ciílculando  o  siock  pelas  entradas  e 
sahidas». 
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Fraco  elemoDto  de  calculo  será  esse. . . 

Em  ret  do  Tacillar  indeciso  accnmalando 
vexatória  e  inatilmente  cotejos,  compara- 
ç5e<  e  calotilos  de  stock  de  sal,  por  que  não 
fòllou  o  regulamento  clare  e  desassombrado 
i em  balanço? 

A  lei  franceza,  que  lhe  serviu  de  molde, 
estabeleço,  obrlíratoriamente,  o  balanço  fie 
três  em  três  raeze^  nos  depósitos  do  pro- 
ductor  arenas,  e  é  na  fonte  de  pi*oduc^o  que 
sepôdo  fiscalizar  com  mais  proveito  c  menos 
dispêndio. 

Si  a  lei  franceza  tivesse  sido  copiada  com 
critério  seguro  c  sem  a  evidente  preoc- 
eupação  irritante  de  querer  impedir  o  con- 
trat>ando  com  vexames  inúteis,  o  regula- 
mento fi3  limitaria,  como  em  França:  1», 
a  fiscalizar  rigorosamente  a  producção ;  2f*. 
a  estabelecer  formalidades  a  que  ficasse  su- 
jeito o  commercio  do  sal,  como  coraple- 
mcnito  de  fiscalização  da  producção.  A  pro- 
ducção do  sal  so  fiscaliza  em  França  com  a 
exigência  de  que  nenhuma  salina,  de  qual 
quer  espécie,  saja  explorada  sem  prévia  con- 
ces^o  do  governo,  com  limitação  de  área, 
conformo  a  espécie;  o  salineiro  sj  obriga  á 
faibricaçâo  de  uma  quantidade  mínima  pre- 
fixada, d  clarand-j  a  época  em  que  inicia  a  ex- 
ploração ;  a  área  explorada,  poços,  galerias, 
poços  de  sondagem,  usinas  e  armaztms  são 
fechados  com  cercas  de  madeira  ou  muros  de 
três  metros  de  altura,  circulados  interior  c 
exteriormente  de  um  caminho  de  dous  metros 
de  largura,  pelo  menos,  e  tendo  apenas  uma 
sabida  ;  os  agentes  fiscaes  recebem  chaves 
(los  depósitos  de  sal  e  poderão  visitar, 
durante  o  dia  e  de  noite,  quando  houver 
trabalho  depois  do  pôr  do  sol,  não  só  os  de- 
pósitos como  todas  as  repartições,  mesmo 
03  compartimentos  de  habitação,  situados 
dentro  do  circuito;  uma  vez  começada  a 
crystallização,  o  sal  não  pôde  soffror  mani- 
pulação alguma  sem  a  presença  dos  fiscaes, 
que  poderão  tomar  as  medidas  necessárias 
para  quo  a  fabricação  se  faça  de  accôrdo  com 
os  diffòrentes  processos  adoptados;  as  co- 
lheitas ou  quantidades  extrahidas,  bem 
como  as  retiradas,  são  escripturadas  pelos 
agentes  fiscaes  easqu)  não  são  expedidas  im- 
menlat  imente  ficam  depositadas  em  arma- 
zéns separados;  de  três  emires  mezes,  dá-se 
balanço  no  sal  era  armazém  e  o  fabricante  é 
obrigado  a  pagar  logo  o  imposto  do  sal  que 
faltar,  sendo-lhe  concedida  a  tjlerancia  de 
de  8  Vo  para  quebras;  si  houver  sobras  ellas 
são  apprehen (lidas.  Cessando  a  exploração 
ou  febricação,  o  salineiro  devo  dar  aviso  á 
repartição  fiscal  com  nm  mez,  pelo  menos, 
de  antecedência.  Isto  quanto  á  produoçSo, 
prop3riamente. 

Asfbrmalidades  exigidas  na  circulação  do 
sal  completam  a  fiscalização  exigida  nas 


fbntes  de  produoção,  bastando  dizer,  para 
não  aiongar-me  aittda  mais  nesta  já  tão  es^ 
tirada  exposição,  que  ellas  se  referem  mais 
á  percepção  dos  impostos,  a  cargo  das  al- 
fandegas em  um  raio  de  15  kilometros  da 
costa  e  de  20  kilometros  nas  fronteira*  in- 
ter.ias.  O  imposto  é  pago  á  vista,  de  ac- 
côrdo com  as  quantidades  verificadas,  har 
vendo  uma  tolerância  que  varia  de  3  * 
5  Vo  de  quebra,  conformo  a  procedência  ©  o 
modo  <le  fabricação  do  sil;  si,  porém,  a  sna 
imoortancia  exceder  de  :i()0  francos,  é  fiwal» 
tado  o  pagamento  em  prestações. 

Dentr  j  de  uma  zona  de  três  léguas  na« 
costas  e  do  15  kilometros  ao  redor  das  sa- 
linas e  usiaas  de  sal,  nenhuma  quantidade 
desse  género  da  agua  salgada  ou  de  qual- 
quer outi'a  matéria  salifera  poderá  circular 
sem  ser  acompanhada  de  um  boletim  de 
expedição  da  administração  ou  da  alfandega. 

São  isentos  de  impostos  os  saes  destinados 
á  exportação,  á  pasça  marítima,  á  industria 
agric.vla  e  píistoril  e  concebe-so  a  sabedoria 
das  medidas  de  que  a  lei  franceza  cercou  a 
producção  o  a  circulavao  do  sal,  para  evitar 
as  fraudas  e  para  assegurar  a  pureza  do 
artigo  íornef^ido  ao  consumo. 

Aliás  o  systema  tão  complicado  da  flscar 
lização  fratjceza  se  justifica  pela  isenção  de 
imposto  de  que  gosa  o  sal  destinado  a  certoa 
usos,  e  póde-se  dizer  que,  a  esse  rrspeito,  * 
chegou  em  França  ao  máximo  de  purfeiçãj 
possível,  j<i  «->  tendo  cogitado  em  tributar  o 
sal  pelo  seu  teor,  isto  ô,  pela  sua  riqueza 
maior  ou  menor  em  chlorureto  de  s  xlio, 
tii^a  la  uma  média  para  cada  região  salineira. 

O  nosso  regulamento  sobr.5   o  imposto  do 
sal  é  o  cont  ario  ;  os  seus  menores  defeitos 
são  a  balbúrdia,  a  vexação  e  a  inutilidade 
de  mal  entendido  rigor   que  prejudica  cm 
vez  de  favorecer  os  interessss  do  fisco  ;  de 
accôrdo  com  elie,  a  fiscalização  é  penosa, 
irritante  e  ílispendiosa,  e  viola  todas  as  boas 
regras  a  que  deve  obedecer  a  tributação  ;  os 
agentes  do  dseo  são  postos  som  necessidade 
em   contacto    directo  e  multiplicado     cona 
os  contribuintes  e  o  imposto  entra  para  o 
Thesouro  tão  desfalcado  por  uma  S(?rio  de 
porcentagens  e  gratificaçõ.^s  pagas  aos  agen- 
tes especialmente  empregados  na  sua    ílscar 
lização,  como  em  paiz  algum  acontece,  nem 
mesmo  na  França  e  na  Itália. 

O  ideal  seria  que  entrasse  para  o  The- 
sjuro  exactamente  a  quantia  paga  peio  con- 
tribuinte e  todas  as  boas  administrapoets  96 
norteiam  por  esse  principio  conciliado  com 
os  interesses  da  fiscalização. 

O  nosso  regulamento  estabeleceu  um  r^ 
ginten  inquisitorlal  e  creou  um  verd&deiro 
exercito  fiscal,  tão  numeroso  que  certs» 
foneções  competem,  ás  rezes,  a  empre^a,dctô 
diversos  e  sé  podem  ser  exercidas  <|«x&n<to 
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|iM9eat60  todos,  de  certo  com  o  intuito  de  se 
fiscalizarem  matuameote. 

Não  é  menos  curiosa  a  exigência  do 
art.  104,  mandando  que  o  sal  s^a  acompar 
nteáo  com  o^  devidas  c^iitelas  até  a  bordo 
do  navio  e  que,  si  o  ponto  de  embarque  for 
distante  e  o  tran3pji*te  se  fizer  em  pequenas 
porções,  cada  porção  seja,  além  de  acampa* 
nhada  com  as  devidas  cautelas  já  reeom- 
mmià&xfkis,  seguida  de  uma  guia  com  as 
^«peaiâoaQÕes  necessárias,  referentes  ao  nu* 
vaet0  da  guia  gorai  e  do  despacho  a  que 
pertencer  cada  porção  do  ca,rregamento. 

Qnatiâquai  de  ouriom  essa  exigência;  devia 
cfaao)al«a  antes  <le  absui^da  e  vã,  ix)rque  ella 
jião  é  executada  e  não  o  pódc  ser. 

86  quen  ignora  èa  pes si  natas  condições  de 
embapqae  do  sal  em  portos  desabrigados  e 


com  baMeios  em  barcaças  vaarridaâ  pelo 
mar,  no  Rio  Graade  do  Norte,  onde  os  naírios 
âcam  a  tal  distancia  da  terra  que  desappa- 
reoem  ou  s6  deixam  ver  as  pontas  dos  mas- 
tros, é  que  estatuiria  taes  disposições. 

Não  é  evidente  que  a  íiscalização  regular- 
mente feita  nas  salinas,  nas  fontes  de  pro- 
ducção,  acautelaria  safflcientemente  os 
iatere^se^  do  asco,  sem  vexames  inquisito* 
riaes  e  inúteis  ? 

A  â8calÍ2:açao  era  dantes  exercida  sobre  o 
sal  pelos  agentes  dos  impostos  do  consumo ; 
o  novo  regulamento  veiu  alterar  isso,  cre- 
ando  os  íiscae<$  da  producção  e  os  âscaes  da 
doscai^ga,  ali^m  dos  fiscaes  do  consumo,  que 
Já  exrstiam.  Ao  toio  mais  107  âscaes  novos, 
sendo  90  de  producção  e  17  de  descarga,  oom 
gratificações  e  |K)rcentagea8  constantes  do 
seguinte  quadro  : 


Estados 


Amazonas ,«... 

Pará 

Maranbão 

Piauhy 

Ceará! 

Rio  Grande  do  Norte 

Partóyba 

Peirnambuco 

Alagoas 

Sergipe 

BaJna 

Rio  de  Janeiro 

ííspirito  Santo 

Capitel  Federal  e  Nitheroy. 

8.  Paulo 

PaxvAá 

^nta»  Catharina 

Rio  Grande  do  Sul 

Ifatto  Grosso 


Total. 


Fiscaes 

da 
producção 


4 
2 

16 

32 
1 
3 
2 

10 
5 

15 


90 


Fiscaes 

da 
descarga 


1 
1 
4 
3 
1 
1 
2 
1 


17 


Gratificação 


200S000 


Porcentagem 
sobre  todos 

os  impostos 
de  consumo 


5 
3 
5 
5 
5 
5 
5 
3 
5 
5 
4 
5 
5 
1/8  % 

2  % 

3  % 
5  % 

1/2  % 
5  % 


% 
•/. 
% 
% 
% 
% 
% 
•/• 
% 
% 
% 
% 
% 


A^síXD   temos,  em   gratificações  despen- 
didas com  esse  novo  pessoal: 


OO  fiscaes  a  IrâOOi^... 

3^  »  a  l:OOJ$... 
2^  >  a  1:800^... 
4L      »       a3:600|... 


79:200$000 

5l:2J0$Õ00 

9:00â|000 

14:400$000 


ToM  de  gratiâeações    153:800$000 


O  Sa.  CARNsiao  de  Rezendb  —  £  não  foi 
nomeado  algum  âscal  de  descarga  paora 
Goyaz  ? 

O  Sr,  Viajína  do  Castello  —  E\  pois,  só 
de  gratificações,  uma  despeza  a  mais  de 
153:80(^^. 

Ainda  restam,  porém,  as  porcentagens 
que  tocam  a  esse  pessoal  da  fiscaliza^  da 
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producção  e  descarga  do  sal,  por  força  dos 
arts.  66  a  09  do  regulamento,  estabelecendo 
este  nltimo  o  seguinte  dispositivo: 

€  Art.  69.  Do  comptito  para  a  deducçâo  da 
porcentagem  se  excluirão  dous  terços  da 
renda  produzida  i)elo  sal  nacional,  entrado 
por  via  maritiraa,  os  quaos  ser35o  levados  ao 
calculo  píira  a  deducçâo  da  porcontaprcm 
dos  agentes  fiscaes  do  Kstado  de  onde  pro- 
ceder o  mesmo  sal,  bem  como  ('a  dos  admi- 
nistradores de  mesas  de  rendas,  collectoi*es 
e  respectivos  oscrivãos  das  estações  flscaes 
do  ponto  de  sabida.» 

No  Brazil  o  abasiecimcnto  de  sal  se  fiaz, 
nos  Estados  costeiro-*,  por  via  marítima,  c, 
para  contra-prova,  basta  lançar-se  os  olhos 
ao  ultimo  relatório  do  Sr.  Dr.  Bulhões,  onde, 
no  l"  vol.,  pag.  143,  se  ve  que  o  Rio  Grande 
do  Norte,  de  uma  exportação  oíiicial  do 
105.844.445  kilos,  enviou  apenas  1.55S.576 
kilos  pop  via  terrestre  e  fluvial  e  104.285.860 
kilos  por  via  marítima.  E  o  que  succede  no 
Rio  Grande  do  Norto,  a  esse  respeito,  succede 
também  nos  demais  Estados  salineiros  do 
Brazil,  na  quadra  actual,  em  que  os  Estados 
do  interior  não  conhecem  e  nem  exploram 
essa  industria. 

Ora,  a  producção,  o  consumo  do  sal  nacio- 
nal não  Cf  inferior,  acceitos  os  dados  offl- 
ciaes,  a  150.000.000  de  kilos,  o  que  dá  uma 
renda  de3.000:000$000. 

Sommadas  as  duas  terças  partos  dc^^sa 
renda  para  o  calculo  do  art.  60  e  tomada  a 
média  de  4  •/«  para  as  porcentagens  a  que 
teem  direito  os  agentes  íiscaes  do  Estado 
productor,  teremos  de  deduzir  4  "/o  sobre 
:í.OOO:OOO^WO,  o  que  apresenta  mais  uma 
despeza  de  80:000$000. 

Não  .se  acoimem  os  dados  que  apresento 
de  suspeitos  ou  exaggeradus,  porque  os  tomei 
com  o  máximo  escrúpulo  e  sempre  no  mí- 
nimo possivel,  de  accôrdo  cora  e-ítatisticas 
oíliciaes,  que,  nessa  matéria,  estão  muito 
aquém  da  verdade. 

E  a  verificação  do  que  allego  se  faz  com 
facilidade,  ã  simples  vista  do  quadro  da 
exportação  do  Rio  Grande  do  Norte,  que,  só 
por  8i,  nos  fornece  uma  média  do  90  milhões 
de  kilos  exportados  annualmente,  e  que  pro- 
duzem uma  renda  do  1.800:000$000. 

Resta  ainda  a  considerar-se,  na  respectiva 
ordem  de  sua  importância,  a  exportação  do 
Ceará,  de  Sergipe,  do  Rio  de  Janeiro  e  da 
Bahia,  não  se  floillando  na  do  Maranhão,  Per- 
nambuco, Alagoas,  Piauhy  e  Parahyba,  todos 
elles  Estados  salineiros  e  com  fiscaes  de  pro- 
ducção, como  se  verifica  na  tabeliã  do  pes« 
soai. . .  sem  allusôes. . . 

Temoa,  portanto,  em  resumo,  o  seguinte 


augmento  de  de&pezas  com  o  novo  regimen 
de  fiscalização  do  sal : 

Total  das  gratificações  aos 
novos  fiscaes  da  produ- 
cção o  descarga  do  sal. .  153:800$OOa 

Porcentagens  deduzidas  da 
ari*eoadação  do  imposto 
de  consumo  sobre  o  sal 
nacional  entrado  por  via 
maritima 


Somma. 


80:000$000 

2Í33:800$000 

São,  conseguintemcnte,  mais  de  800;000$ 
de  depezaspara  os  cofres  públicos,  somente 
com  o  novo  systema  de  fiscalização  do  im- 
posto do  sal  /  Si  accrescentarmos  a  isso  a 
porcentagem  de  5*»/,  que  a  União  paga  ao 
Rio  Qran  ie  do  Norte,  em  virtude  do  con- 
tracto que  attribue  a  esse  Estado  a  arreca- 
dação do  imposto  do  sal  dentro  do  seu  terri- 
tório, teremos  uma  cifra  muito  mais  el^ 
vada,  porque  essa  porcentagem  deve  attin- 
gir  a  00:000$,  dada  a  média  annual  de 
90  milhões  de  kilos  de  exportação  desse  Es- 
tudo. 

Considerada  apenas  a  porcentagem  sobre 
duas  terças  partes  da  renda  do  imposto  de 
sal,  vemos  que  a  União  despende  com  a  soa 
arrecadação  nada  menos  de  323:800$,  assim 
repartidos : 

Total  das  gratificaçoei  aos 
novi)s  flscaos  da  producção 
e  descarga  do  sal 153:80(í$íXK) 

Porcentagens  attribuidas  aos 
fiscaes  djs  Estados  produ- 
ctores  do  sal  nacional  en- 
trado por  via  maritima ....        80 :  OOi^í>00 

Porcentagem  paga  ao  Rio 
Grande  do  Norte  pela  arre- 
cadação          90 :  OOO$000 

Somma 323:800$i)00 

K  qual  a  compensação  de  tamanhas  des- 
pezAs,  e  onde  o  augmento  da  renda  fiscali- 
zada que  venha  justificar  dispêndios  e  ai^ 
bitrios,  vexames  e  iniquidades,  tolhimento 
e  pressão  sobre  uma  industria  fivre  hoje, 
at^  na  própria  Rússia  ? 

A  renda  do  imix)sto  do  sal  diminuo  phan- 
tasticamente  ;  as  despezas  da  arrecadado 
augmentam  desastrosamente  ;  as  cxiganciaiif 
e  as  imposições  do  fisco  não  conhecem  mais 
limites ;  pesam  sobre  os  brazileiros  iodos 
osmale^  perniciosos  do  monopólio  do  sal. 
em  que  tenhamos,  no  emtanto,  a  sua  única 
compensação— o  lucro  do  Thesouro  publico, 
o  augmento  da  ronda,  a  segurança  da  re- 
ceita. 

A  França,arrecadando  mais  de  21-000:000$ 
sabreosal,  despende  menos  600:000$  com 
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tal  arrecadação,  feito  o  calculo  ao  cambio 
de  15,  o  que  nâi)  áH  a  porcjutagem  do 
3Vo  de  desp3zaai. 

K  a  Prançji  alada  isenta  do  imposto  o  sal 
considerado  matéria  prima  e  destinado  ás 
diversas  industrias,  sobretudo  á  agricula,  á 
pastoril  e  á  grande  pesca. 

Nós,  som  isenção  do  espécie  alguma,  tri- 
butando o  minimo  grão  de  sal  que  o  ga  lo 
come  nos  vastíssimos  sertões  do  Brazil,  de> 
pendemos  10 Vo  com  a  aiTOca  laçio  de-jso 
imposto  e  nâo  po:>suimos  e  não  podemos 
tâo  cedo  possuir  o  complicadíssimo  appare- 
Iho  da  fiscalização  franceza. 

Quer  isto  dizer  que,  n\  mesma  proporção, 
si  o  8al  produzisse  no  Brazil  a  rendii  que 
produz  na  França,  gastaríamos  só  com  a  sua 
arrecadação  mais  de  2.000:000$000. 


Não  é  domais  aceentuar,  Sr.  Pro^idente 
que  os  artigos  tributidos  com  impostos  do 
uoiísumo  são  a  ítualmOiíte  15,  e  para  a  fis- 
cal izaç  rio  dessa  renda  existem  534  íiseat^s. 
sendo  107  exclusivamente  encarregados  da 
fiscalização  do  sal  uas  salinas  e  em  alguns 
portos,  e  427  destinados  ã  íisoilização  dos 
14  artigos  restantes,  e  mais  ainda  do  sal, 
par  dessas  le  nutrchc  ;  isso  nos  dá  534  fiscaes 
para  um  s6  artigo  e  28  1/2  para  cada  um 
dos  demais. 

Vejamos  si  es>c  rigor  de  ííscalizaçào  con- 
tribuiu pira  o  augmcnto  da  ronda. 

Creado  pela  lei  u.  4S9,  de  15  dc/.cmbm  do. 
1897,  o  imposto  de  consumo  sobre  o  sal  tem 
rendido,  desde  a  sua  creaç&o  até  31  de  de- 
zembro de  1905,  31.287:432$,  como  se  ob- 
serva no  seguinte  quadro: 


Quadro  demonstrativo  da  renda  do  imposto  de  consumo  sobre  o  sal 


Exercícios 


Taxas 


Registro 


Renda 
arrecadada 


Total 
da  renda 


Renda 
orçada 


Qaantidado 

de   kilos 

de    consumo 


1898 
1899 
1900. 
1901. 
1902. 
1903. 
1904. 
i905. 


30  réis 
30  róis 
30  réis 
30  réis 
25  réis 
25  réis 
15  réis 
20  réis 


4:100$000 
]0:590$00U 
33::^20$000 
57:õ60|000 
50:050r" 
47:1 
63:41 
100:51 


4.759:236$ 
4.28{:120í$ 
4.858:80-^$ 
3.284:71õí5 
4.157:797.<S 
3.776:982§ 
3.093:3  >õí# 
2.706:735$ 


4.763:336$ 

4.293:710$ 

4.892:0^2$ 

3.342:275í; 

4.207:847.$ 

3.824:082§ 

3.156:835í 

2.807:325í 


4.200:000S 
5.000:000$ 
4.520:000$ 
2.500:000$ 
3.700:000$ 


158.641.200 
142.770.666 
16l.96J.066 
109.490.500 
166.311.880 
151,079.280 
206.22;i.t>66 
135.336.750 


A  renda  destí  anno  corrente  nâo  exce- 
derá de  2.300:000§,  visto  que  a  arreeadíiçào 
feita  no  1«  semestre  só  produziu  I  .144:007íí;2S3 
e  o  commerciode  8:^1  não  soífro  grindo.^ 
oscillaçoeSf  tendo  um  movimento  igual  e 
uniforme. 

A  diminuição  da  renda  do  imposto  do  s  il 
é  evidente,  é  palpável,  e  nâo  pód3  ser  cjn- 
sJderada  apenas  como  uni.phenomeno  tlnan- 
eeiro  :  muito  mais  que  isso,  essa  diminuição 
tão  avultada  é  symptomatica  :  representai  e 
denuncia  um  mal  e  um  perigo  sobro  os 
qiiaes  Já»  não  podemos  nos  iliudir,  e  que  urge 
remedi&r  sem  demora  para  que  as  conse- 
quências que  s6  affectam,  por  emquanto,  a 
ordem  financeira  nâo  passem  depois  a  in- 
anir desfavoravelmente  na  nossa  já  tâo  de  >* 
equilibjrada  ordem  económica.  f 

São  os  dous  aspectos  do  problema  que  o 
iionrado  relator  da  receita  nâo  conside.*ou 


devidamente,  deixando  impressionar-i^e,  tal- 
vez demasiado,  pjlo  desfalque  da  renda. 

Desde  1905  qu3  esse  lacto  vem  desper- 
tando a  attjnçâo  dos  reLitores  da  receita  e, 
estudandj  a  proposta  do  Governo  para  o 
Orçamento  da  KeL*eitji  no  exercido  de  1907, 
dizia  no  Siu  parecei*  o  actual  Ministro  das 
Finanças : 

<  O  producto  da  arrecadação  dos  impostos 
de  consumo  tem  ficado  quasi  estacionário. 

K'  isso  o  que  demonstram  os  exei*cicio6 
anteriores  e  a  arrecadação  conhecida  do  cor- 
rente anno. 

Esta  ciroumstancia  já  impressionara  o 
relator  da  receita  em  1905  que  dizia  em  seu 
parecer  : 

<  Não  obstante  sj  haver  distendido,  pela, 
forma  assigualada,  a  rede  das  contribuiçõesi 
o  pi'<xiucto  destas  se  tem  mantido  quase 
estacionário.  No  ultim  i  quinqueonio,  em  qus 
a  arrecadação  abrangeu  as  mesmas  espécie 
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de  artigos  a  renchi  do   consumo  fcn  a  se- 

1900 36.69a:479$895 

1901 3l.567:06HÍ32& 

1902 33.959:71^)32 

1903 33.932:884$741 

1904..- 35.211:976^ 

Trataado-se  de  fonte  de  receita,  cuja  ex- 
pansão é  natural  acompanhe  ao  desenvolvi- 
meuto  da  população,  não  se  comprehende 
binão  por  vícios  de  uma  fiscalização  desor- 
denada e  lacuno^a  o  resultado  que  ahi  íica 
as-signalado.» 

Apezar  das  providencias  tomadas  pelo  Go* 
verno  psra  melhorar  o  ser* viço  da  arreea- 
daçâo  e  fiscalização^  permanece  o  estado  ée 
cousas  anterior  e  o  relator  deste  parecer 
tem  ouvido  queixas  c  reclamações  contra  a 
execução  deste  serviço. 

Por  esse  motivo  propõe  que  seja  autori- 
sado  o  Governo  a  rever  o  serviço  de  fiscali- 
zação dcs  impostos  de  consumo  e  reor^íani- 
zalro  sem  augmento  de  despeza.» 

O  vicio  estava,  p  )rtanto,  na  arrecadação 
«desordenada o  lacunosa»:  era  um  mal  su- 
perficial, fácil  de  ser  combatido,  na  opinião 
do  honrado  relator;  elle  não  affectava  as 
energias  vitaes  das  industrias  tributadas, 
«lis  não  ia  estancando  aos  poucos  as  fontes 
de  receita  que,  em  nove  annos  de  alça  valas, 
teem  íbmeeido  ao  pródigo  Thesouro  da  Re- 
publica quasi  200 .  000 :  OOaí^OOO . 


UtilúouHaeoGoverao  da.  aifctfMgJiatgM»  4«» 
lhe  era  daia  e  reorganizou  o  servigo  <Íb  ar- 
recadação e  fiscalização  dos  lo^fKiBtitB  d»  cm- 
sumo  e  o  artigo  cuja  renda  md^isdeeMPoimo 
aoeusava  foi  Mao&sieiit&  e  que  nereeeu 
mais  rigor,  mais  dureza,  maie  inâexivel 
exigência  da  parte  do  fisco. 

Jã  mostrei  ligeiramente,  na  parte  reUtiva 
ao  sal,  qual  o  critério  do  légi:<fc]idor  nas  pro- 
videncias para  melhorar  o  serviço  de  fiscali- 
zação. 

Quanto  aos  domais  artigos  não  insistêrei 
nesse  ponto,  porque  é  patente  que  a  Sfoa  fis- 
calização pôde  ser  facilmente  exercida  nas 
alfiinde<<i'is  uu  oa!^  fabricas. 

O  facto  é  que  a  reor^^anização  do  serviço 
fiscal  nos  impostos  de  eoodamo  devia  ter 
assegurado  ao  Thesonro  a  exacta  percepção 
do  tributo ;  mas  não  basta  tanto,  e  ô  preciso 
inais. 

Uma  vez  melhorada,  j^í  não  tornada  per- 
feita a  fiscalização,  a  renda  augmentòu  T 

Façxmos,  para  verificai -o,  um  confronto 
entre  a  renda  arrecadada  antes  ón  reorgani- 
zação do  serviço  fiscal  e  a  renda  arrecadada 
depois  dessa  reorganização,  que  data  exa- 
ctamente do  corrente  anno. 

Temos,  pois,  oito  annos  de  arrecadação 
«desordenada  e  lacunosa»  e  um  anno  de  ar- 
recadaçãj  madiu*amente  reformada,  preme- 
ditadamente urdida,  de  forma  que  pelas 
suas  mal  lias  não  passasse  ceitil  qne  foáse  de- 
vido ao  rhosouro. 

Elis  o  quadro  dos  oito  primeiros  aunos  : 
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Não  quero  me  ocçupar  si  não  do  sal  e  8ó 
iiieidonteniente  me  referirei  aos  demais  ar^ 
tigos  sijú^itos  á  taxa  de  coDsamo.  porque  o 
pheDoraeno  que  apparece  mais  accentuada- 
mente  no  sal  também  ncllos  se  manifesta 
de  modo  iaequivoca. 

O  imposto  de  consumo  devia  entre  nós 
•  onsistir  apena»  na  taxa  do  consumo  ;  e,  en- 
tretanto, além  da  taxa,  que  constituo  o  im- 
posto propriamente  dito,  o  contribuinte 
ainda  paga,  ])or  couta  do  mc.>mo  imposto  de 
<.*oD8umo,  o  que  o  rcí?ulamento  chama  r> 
gistro  ou  patonte,  e  que  não  passa  do  um 
imposto  de  industrias  e  protissues,  como  cia- 
7*ameiite  resalta  do  paragi'apho  uoico  do 
art.  13  do  regulamento  em  viíjor: 

<  Art.  13.  Para  pagamento  do  registro,  na 
vigência  deste  regulamento,  os  interessados 
^ipresentarâo  á  estiçâa  ílscal  competente 
uma  guia,  organizada  de  accòrdo  com  o  mo- 
delo A,  recebendo  a  patente  extrahida  do 
iivpo-talão,  modelo  B,  pela  qual  serão  co- 
brados os  s.»guintes  emolumentos: 

a)  Fabricas 200§000 

b)  Depósitos  de  fabricas  e 

casas     commcrciaes 

por  grosso lOOsOOO 

c)  Casas  commcrciaes  re- 

talhistas,   exclusiva- 
mente   do    producto 
tributado  : 
Do  primeira  classe ....        5i)!|;000 
As  demais :J0j50'X) 

d)  Casas  commcrciaes  re- 

talhistas com  outros 
ramos  do  negocio, 
air^m  do  producto  tri- 
butário, excepto  cha- 
rutarias         30S00O 

^)  Casxs  commcrciaes  re- 
talhistas de  mais  de 
um  producto  tribu- 
tado, por  patente,  3.ié 
três 20$000 

/ )  Mercador  ambulante, 
por  conta  própria  ou 
alheia 23^000 

g)  Pequenos  fabricantes, 
trabalhando  só  ou 
com  um  numero  de 
operários  que  não  ex- 
ceda a  seis. 2)SO0O 

De  mais  de  seis  a  doze. . .       50$000 

Poragrapho  único.  Fica  isento  da  taxa  de 
i^gistro  o  pequeno  fabricante  que  nâo  esti- 
"íer  sujeito  ao  imposto  de  industrias  e  pro- 
âsões.  » 

Pois,  bem  ;  no  exame  do  quadro  da  arre- 
e^idaçâo,  dous  factos  se  destacam  com  re- 
levo notável  :  um  é  que  a  arrecadação  do 
imposto  de  patente  ou  rogi^stro  apresenta 
T#f.  Tin 


em  todos  os  artigos  c,  de  anuo  par^  anno, 
um  grande  augmento,  ci^a  porcentagem, 
sempre  elevada,  chega  a  encher  a  vista, 
attingindo,  ás  vezes,de  um  anno  para  outro, 
a  mais  de  40,  mais  de  50,  mais  de  70,  mais 
de  130  %;  ao  passo  que  a  arrecadação  da 
taxa  se  apresenta  tão  Uuctuante  que,  ex- 
ceptuados alguns  poucos  artigos,  p(ido-so 
dizer  que  permanece  estacionai*ia,  quando 
não  mostra  diminuição  franca. 

Ksse  desequilíbrio  se  nota  mais  accentuad o 
nos  annos  de  1904  o  1905  e  se  observa  nesse 
I>(U'iodo  nas  e>peoialidaded  piíarmaceuticas, 
no  calçado,  nos  ehap<5os,  no  vinagro  o  nas 
bengalas. 

Apresentando  o  mesmo  dcf«úto  quanto  ao 
registro  e  com  uma  arrecadação  do  taxa 
mais  uniforme,  sem  grandes  oscillaç(3es, 
quer  de  augmento,  quer  de  diminuição,  de 
um  anno  para  outro,  temos  apenas  o  phos- 
phoro,  calçado,  velas,  perfumarias,  especia- 
lidades pliarmaceutieas,  vinagre,  conservas, 
cartas  de  jogar,  chapéos,  bengalas  e  tecidos, 
cujo  consumo  se  pôde  dizer  estacionário : 
o  fumo,  as  bebidas  e  o  sal  apresentam  alar- 
mante diminuição  do  renda,  notadamente 
o  sal. 

O  augmento  da  arrecadação,  quanto  ao 
r^^istro,  significa  claramante  o  augmento 
de  prod actores  ou  o  augmento  de  interme- 
diários, e  si  o  augmento  do  productorcs  pa- 
rece mais  que  duvidoso,  não  se  dará  o 
mesmo  quanto  ao  dos  intermediários. 

Não  é  curioso  e  digno  de  nota  que  os  in- 
termediários cresçam  na  proporção  j4  assi- 
gnalada  e  o  consuma  permaneça  estacio- 
nário, quando  não  diminua  ? 

O  outro  facto  que  so  destaca  no  exame  do 
quadro  geral  da  arr.^cadação  do-j  impostos 
do  consumo  é  que  a  diminuição  da  renda  so 
torna  frisante  a  partir  de  1903  para  cá. 

Dos  Kj  artigos  hoje  sujeitos  ao  imposto  do 
consumo  lõjá  eram  tributados  em  1903,  por^ 
que  foi  em  190i>  que  se  completou  a  rede  das 
contribuições  do  consumo,  só  augmentada 
em  19(fâ  com  a  tributação  do^  vinhos  estran- 
geivos. 

Analvsemos,  pois,  a  arrecadação,  sob  esse 
ponto  ao  vista,  considerando-a  dividida  em 
dous  períodos :  um  que  vac  de  1S98,  data  da 
creação  dos  impostos  de  consumo,  a  1902, 
inclusive,  e  outro  que  abrange  o  período  do 
1903  para  cá. 

O  critério  pjira  essa  divisão  procede  do 
facto  do  decréscimo  da  renda  partir  exa- 
ctamente de  1903,  c  de  ter  havido,  nessa 
época,  mudança  na  administração  publica, 
que  se  orientou  cm  rumo  diireronte  do  se- 
guido ató  então. 

Considerada  só  a  arrecadação  da  taxa  do 
consumo,  propriamente  dita,  e  desprezada  a 
arrecadação  do  registro  que,  si  tem  contri. 
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buido  papa  o  augmento  da  renda,  não  tem 
valor  algum  em  relação  ao  proWema ;  con- 
aiderada,  pois,  só  a  arrecadação  da  taxa  de 
coBsamo,  dentro  dos  dons  períodos,  ella  atr 
tingia  o  seu  máximo  dentro  do  primeiro  pe- 
ríodo, quer  se  confronte  artigo  por  artigo 
em  cada  um  dos  exercicios,  quer  se  con- 
frontem as  médias  da  arrecadação,  artigo  por 
artigo,  dentro  dos  respectivos  períodos. 

Os  seguinte  i  dados  extrahidos  do  quadro 
geral  mostrara  qual  o  máximo  attingido  até 
agora  por  cada  um  artigo  e  qual  o  anno  em 
que  foi  elle  verificado. 

Fumo  Bebidas  Phosphoro 

1900  1900  1899 

5.717:568$000  3.829:588|000  6.667:792$000 

1904  1904  1903 

4.432:385$000  4.122:89g$000  6.760:097$000 


Sal  Calçado 

1900  1900 

4.858:802$000  1.125r400$000 


1903 
3.776:982$000 


1904 
.146:048$000 


Perfumarias 

1900 
466:435$000 

1905 
365:137$000 
Conaervas 
1900 


869.9Ô8$000 
1905 
1.188:585$000 


B.    Pharma- 
centicas 

1900 
648:465$000 

1905 
559:618$000 
Cartas  de  jogar 
1902 


141:577$000 

1905 
171:583lJ000  1.149:110$000 


Velas 

1900 
462:092$000 

1905 
321:lia$000 

Vinagre 

1900 
162:413$000 

1904 
156:700$000 
Chapéos 

1902 
949:1041000 

1905 


Dos  14  artigos  confrontados,  apenas  oito 
apresentam  um  pequeno  augmeato,  tio  ior 
significante  que  não  deve  ser  levado  m 
linha  de  conta:  são  elles— bebidas,  pbo»* 
phoro,  calçado,  conservas,  cartas  de  jogar, 
chapéos,  bengalas  e  tecidos.  Destes,  as  be- 
bidas e  as  bengalas  apresentam  osciUações 
de  arrecadação  muito  notáveis  no  2°  pe- 
ríodo, a  ponto  da^  bebidas,  que  figuraram, 
em  1904,  com  o  máximo  de  4.122:892$,  dar 
rem,  no  anno  anterior,  em  1903,  2.999:557$ 
e  no  anno  soguint j,  em  1905,  3.821:300$;  as 
conservas,  cartas  de  jogar,  chapéos  e  tecidos 
^ão  os  quo  manteem,  nos  dous  períodos,  uma 
renda  mais  igual  e  sempre  crescente. 

O  exame  das  sommas  das  arrecadações  de 
todos  08  artigos,  inclusive  as  quantias  pro- 
venientes do  registro,  nos  conduz  ás  mes- 
mas conclusões: 

RESUMO     DA    ARRECADAÇÃO    ANNUAL  DOS 
IMPOSTOS  DE  CONSUMO 


1898  —    4  artigos  tributados 

1899  —  11  »  » 
19fK)  —  14  »  » 

1901  —  14  »  » 

1902  —  14  >  » 

1903  —  14  »  » 

1904  —  14  »  > 

1905  —  15  >  » 


14.548:175$ 
24.473:7208 
36.253:0411. 
29.882:101; 
33.959:712; 
33.932:884J. 
35.21  1:976í; 
35.984 :89á!: 


Bengalas 

1902 
14:540$000 

1903 
19:939$000 


Tecidos 

1902 
8.049:õ03$000 

1905 
8.548:908$000 


Observarei  que  artigos  bouve  que,  du- 
rante o  primeiro  período,  de  1898  a  1902, 
inclusive,  obtiveram  arrecadações  superiO" 
res  isque  tomei  como  ma^^imas  no^se  pe- 
ríodo* como,  por  exemplo,  as  perfumarias  e 
as  bengalas,  que  figuram,  esta^  com  16:712$ 
em  1900,  e  aquellas  com  609:284$  em  1899 ; 
como,  porém,  foram  essas  as  primeiras  ar- 
recadações a  que  ficaram  sujeitas  e,  como 
nellas  ficou  incluída  a  sellagem  do  stock,  6 
bem  de  ver^ee  que  não  podia  cu  conside» 
ral-as  máximas. 

Chegamos,  por  conseguinte,  d  conclusão 
irrecusável  de  que  todos  os  artigos  offere- 
cem,  no  segundo  período  de  1903,  inclusive, 
para  cá,  nas  suas  arrecadações  máximas, 
quantias  bem  inferiores  ás  arrecadações  má- 
ximas do  prímeiro  periodo* 


O  grande  desfalque  da  renda  no  exercício  de 
1901,  a  qual  só  chegou  a  29.882:901$,  «luando 
no  anno  anterior  attingira  a  36.253:041$, 
proveiu  da  diminuição  geral  da  arrecad  vção 
em  todos  os  artigos  tributados,  convindo 
destacar  os  seguintes  como  apresentando, 
em  confi'onto  com  a  anno  anterior,  dimi- 
nuições avultadas,  quer  peias  proprías  quan- 
tias, quer  pelas  porcentag.ms  que  essas  di- 
minuições representam  em  relação  ás  quan- 
tias produzidas  pelos  artigos :  o  fumo  com 
mais  de  1.000:000$  de  desfalque,  as  bebi- 
das com  perto  de  500:000$,  os  pho«phoros 
com  mais  de 200:000$,  o  sil  com  miis  de 
1.500:000$,  as  velas  com  quasi  lOirOOC^, 
as  perfumarias  com  mais  de  200  000$,  ãs 
especialidades  pharmaceuticas  com  cerca  de 
300:000$,  os  chapéos  com  mais  de  100:000$ 
c  os  tecidos  com  mais  de  2.000:000$00O. 

No  anno  seguinte,  porém,  a  renda  voltou 
ao  nivol  em  que  se  mantinha  e  em  1902 
produziu  33.959:712$,  quantia  que  foi,  com 
pequena  alteração,  mantida  em  1903. 

O  pequeno  augmento  que  sobresahe  na 
renda  do  anno  de  1904  em  confíronto  oom  o 
de  1903  não  se  origina  de  augmento  da  coo- 
sumo  dos  artigos  tributados  e  da  arrecada* 
çãodataxa  de  consumo,  sinão  do  grande 
incremento  já  notado  e  que  apresentaxxx  ^« 
arreoadações  do  i*egistro   ou  patento    eoi. 
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cada  um  dos  activos  no  exercício  de  1904, 
em  confronto  com  o  di)  1903. 

Os  impostos  de  consumo  renderam,  regis- 
tro e  taxa.  33. 932: 8ffl$  em  1903  e  35.211:976$ 
em  1994. 

Os  artigos  tributados  foram  os  mesmos 
nos  dotts  exercícios,  o  que  dá  um  augmento 
de  renda  de  1 .279:0^  a  fttvor  do  exercício 
de  1904. 

Examinada,  porém,  a  tabeliã  da  arreca- 
dação e  contentadas  as  parcellas  de  regis- 
tro o  de  taxa  de  consumo,  veriflca-se  que, 
si  houve  au^rmento  de  renda,  não  houve 
augmento  de  coasumo,  porque  os  1.279:092$ 
de  excesso  promanam,  na  sua  quasi  totali- 
dade, da  fonte  do  registro  ou  patente,  e  não 
da  taxa. 

Detalhadamente  :  o  registro  rendeu  mais 
em  1904  do  que  era  \9G3  a  quantia  de 
1.0l';í:60Q$,  assim  repartidos  por  arti^ços  : 

Fttrao 319:400S0íl0 

Bebidas 347:5(X)$000 

Phosohoros 78:38(^000 

Sal 16:380.í;01/0 

Calçado 43:6S0$0)0 

Velas 13:820' 

Perfiunarias 12 

£>p0ci2klidades  pharma- 

ooutica^ 14:930$000 

Vinagre 3:700<000 

Cdúservas 35:300$  íOO 

Otãpéas 1 8 :04i 

Heair^ilas 60 

Tecidos 138:61 


Somma 1.042:600$000 

Ora,  deduzidos  nos  1.279:092$  de  augmento 
gerai  da  renda  os  1.04^:600$  de  cxc&sso  da 
r;>uda  do  registro,  restam  só  230:492,  qao  a 
tanto  â£a  reduzido,  em  realidade,  o  au-> 
gmíeBata  de  arrecadação  em  uma  verba  de 
34.000:000$,  ou  seja  apenas  uma  porcenta- 
gem inferior  a  3/4  %  sobre  o  valor  goval  de 
ama  Fenéa  arrecadada  sobte  14  artigos 
difrerentes  e  cujo  consumo,  é  de  se  presiunir, 
só  devera  se  alirgar. 

Si  isso  é  pouco»  e<ae  pouco  ainda  mingua 
8i  íbciBO»  fazendo  o  confronto  entre  os  cxer- 
cide»  .««ecQssivos . 
Viejameii»  pois,  os  de  1904  e  1905. 
SarbexD0a>iá  em  que  condições  a  renda  foi 
de  3^.211:970$  em  1904  ;  ella  foi  de 
3^92^^^,  em  1905,  au^cusaado  assim, um 
aiigimaator-de  712:916$.  Estudada,,  porém  a. 
3rcnMbk*€liè  taxArdetCvDSHiito  &  a.  do  regi£(trot 
vemos  que  esta  produzia,  em  1900  mais 
794:290^do  que  em  1904,  a  saber,  detalhadar 
nmcriíB,  iporartiges: 

Kffénrttaça  pasa 
metÂ-em  199S 


Fuiuo. 


234:430$ 


Pbosphoros 

Sal 

Calçado 

Velas 

PerfVimarias 

Especialidades  pharmaoeiíticas. 

Vinagre * — 

Conservas 

Cartas  de  jogar 

Chapéos 

Beuíralas , 

Tecidos 


Somma. 


96:974)t 
37:110!^ 
80:78a; 
17:«eOi; 
23:640i^ 
34:9201 ; 
12:19a  r 
64:7ia; 

8:53a  r 
51 :94a  : 

9:770  ? 
121 :74a ; 


794:290$ 


E  não  é  tudo. 

Em  1904  os  impostos  de  consumo  recahiam 
apenas  sobre  os  14  artigos,  que  já  vinham 
tributados  de^^de  1900 ;  em  1905  elles  reca- 
hiram  sobre  15  artigos,  por  força  da  lei 
n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de  rJ04,  que^ 
mandau  sujeitar  ao  imposto  de  consumo  os 
vmhos  estrangeiros,  e  essa  taxa  readéu  enk 
1905  a  quantia  de  793:70(^000. 

E'  o  que  se  resume  no  seguinte  quadro: 

Ronda  geral  dos 

impostos  do 

consumo  (14  ar- 
tigos) em  1904 35.211 :97a$ 

Henda  gorai  dos 

impostos  do 

consumo     ( 15 

artigos)  em 

1905 35.924:892$ 


712:910$ 


Differença  a 
favor  de  1905. . 

A  deduzir-se : 

Importância  da 
arrecadação  do 
imposto  sobre 
vinhos  estran- 
geiros, em  vi- 
gor em  1905. . 

Augmento  da  ar- 
recadação do 
registro  em 
líiíè,  em  con- 
fronto com  o 
d  j  1904 

DlflCei^eoça  contra 
I  y  05 87S :  074$ 

A  arrecadação  de- 1905;  que  se  nos.a^a* 
faya,apresentar  um  augmento  de  712:916$, 
em  eenfiM«t9^oiir  adè  1904vafireseBta.de 
facto,  txmft4f*miamçã»  read,  p8l|NPViei,  irre- 
cusável à»  875:074$OOO. 

Os  nossos*  flnanc^ros'  se  obstilnvm  em 
attriburr  o  mal  aos  defeitos  d»  uma  fisca- 


793:700$ 


794:290$   1.987:990$ 
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lização  «  desordenada  e  lacunosa  »  e  o  Go- 
verno reformou  ou  reorganizou  esse  serviço. 
Já  fiz  algumas  observações  sobre  essa  re- 
forma na  parto  referente  ao  sal ;  verifique- 
mos os  resultados  práticos  da  arrecada^ 
depois  da  reforma  que,  com  ser  ainda  muito 
recente,  nem  por  isso  deixou  de  ser  con- 
demnada.  Posta  em  vigor  em  fevereiro 
deste  anno,  ella  só  nos  fornece  dados  rela- 
tivos á  arrecadação  do  !•  semestre,  de  ja- 
neiro a  junlio  de  1906. 

QUADRO  I)E  ARRECADAÇÃO  DOS  IMPOSTOS  DE 
CONSUMO  XO  PERÍODO  DE  JANEIRO  A  JUNHO 
DE  1906 

Gonsamo 

Taxa  sobre  fiimo 2.007: 182*745 

>  »  bebidas 1.884:835$023 

>  >  phosphoros. ...  3 .  337 : 7: 

>  »  sal 1.144:0071 

»  »  calçado 651:890fc30 

>  »  velas 164:358fa(^ 

»  >  perfumarias...  218;022$036 

»  »  especialida  d  e  s 

pharmaceu- 

ticas 331:302*797 

»        >      vinagre 38:91 

>  »      conservas 671 :464; 

»        >     cartas  de  jogar.  62:801|395 

»         »      chapéos 641:260*180 

»         »      bengalas 12:975*040 

>  »      tecidos 3.647:729$988 

»        >      vinho    estran- 
geiro   2.133:148*219 

16.977:692*796 


Pelo  primeiro  semestre  se  calcula  o  se- 
gundo e,  dobradas  as  quantias  conhecidas, 
deve-se  ter  o  total  da  arrecadação  no  cor- 
rente exercício. 

A  pe/spectiva  não  é  de  animar  e,  exce^ 
ptuados  os  pliosphoros,  os  chapéos  e  os  vi- 
nhos estrangeiros,  todos  os  demais  artigos 
mostrara  pronunciadissimas  propensões,  não 
ao  estacionamento,  mas  ao  deficit  na  renda. 

Valha»nos  este  extraordinário,  miraculoso 
angmento  da  renda  do  registro  que  vae 
disfarçando,  vae  encobrindo,  vae  compen- 
sando o  desfalque  da  taxa  de  consumo,  e 
valha-nos  o  incomprehensivel  augmeoto  da 
taxa  sobre  os  vinhos  estrangeiros  que  ren- 
deu 793:700*  em  1905  e  dá,  mostras  de  ren- 
der para  mais  de  4.000:000*  no  corrente 
anno.  ^    . 

Mas,  eu  devo,  Sr.  Presidente,  me  referir 
mais  especialmente  ao  sal,  ciga  receita 
do  imposto  de  consumo  foi  orçada  em 
3.300:000$  no  exercício  de  1907.  Para  o 
exercicio  corrente  de  1900  ella  foi  orçada 


em  3.700:000$  e  já  mostrei  como  não  deverá 
a  arrecadação  exceder  de  2.300:000$,  apezar 
de  todos  os  rigores  do  regulamento  e  apezar 
da  reorganização  da  âscalização. 

Haverá,  pois,  i?m  deficit  de  1 .400:000$  na 
renda  do  imposto  do  sal  em  1906  ;  c,  si  o 
orçamento  para  1907  se  calcasse  nos  ele- 
mentos fornecidos  pela  arrecadação  do  1*>  se- 
mestre do  190:í,  esse  imposto  não  soria 
orçado  em  3.30O:OOas  para  aprosent^ir  am 
deficit  de  1.000:000,*$  em  algarismo  re- 
dondo. 

Em  fins  do  1°  semestre  deste  anno  não 
havia  stock  de  sal  na  praça  do  Rio  c  o  gé- 
nero vinha  chegando  á  medida  das  neces- 
sidades do  consumo,  já  muito  combalido 
pelos  excessos  do  taxação  de  toda  a  es- 
pécie. 

As  entradas  pelo  porto  do  Rio  foram,  de 
janeiro  a  junho  de  1900,  de  16.621.614  kilos 
de  sal  nacional  o  1.815  kilos  de  sal  estran- 
geiro. 

O  stock  existente  era  31  de  dezembro  de 
1905  pôde  ser  assim  calculado  no  Rio  : 

Âlqaeires 
de 
40  litros 

Vieira  Irmão  &  Comp 150.000 

Vieira  Mattos  &  Irmão 150.000 

Ferraz  Irmão  &  Comp 50.000 

Joaquim  Marinho  &  Comp 60.000 

Sabóia  &  Comp 15.000 

Total 425.000 

Tomado  o  peso  de  3S  kilos  para  cada  al- 
queire e  feita  a  reducção,  encontramos 
16.150.000  kilos  de  sal,  que,  sommados  á 
importação  do  1°  seme^re  deste  anno,  dão 
um  total  de  32.773.429  kilos. 

E'  muito  pouco  para  um  mercado  que  é  • 
empório  do  sal  nacional  para  todo  o  sul  c 
centro  do  Brazil. 

E  não  provoque  admiração  o  desappare- 
cimento  do  sal  estrangeiro  dos  nossos  mer- 
cados: empregam-no  somente  as  industrias 
que  o  não  podem  dispensar,  como  a  do 
xarque  e  a  dos  lacticínios,  o  os  Estados  onde 
não  ha  fiscalização  nas  alfandegas,  porque 
o  sal  estrangeiro  paga,  para  entrar  no 
Brazil,  68  réis  por  kilo,  fora  o  imposto  de 
consumo  a  que  sao  sigeitos  tanto  o  nacional 
como  o  estrangeiro. 

Esse  imposto  do  importação  é  de  30  réis 

Sor  kilo,  mas  as  porcentagens  em  ouro  o  a 
esvalorização  da  nossa  moeda  efevam-no  au 

68  réis  como  se  vèno  seguinte  calculo  : 
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Sal  grosso 

1.000  litros,  correspondentes 
-  Valor  offlcial  120$000. 

1.000  litros  a  30 

lmpo->to  do  coasiimmo 

900  kilos  a  20  réis,. 

M.  do  porto  2% 

Rs. 
Sendo  : 

Ouro  50  % , 

Ouro    2  % 

Papel 


a  900  kilos 
30$000 

18$000 
2$400 

50$400 

15S000 
2$400 


17$400 
33$000 

50$400 


Ágio  do  ouro  mais  ou 

menos 28i20a 

Em  papel 33$000. 

Total Rs.  61$200 

Já  mostrei  que  o  sal  estrangeiro  fica, 
posto  a  bordo  do  navio  no  porto,  em  14  réis 
de  custo ;  com  mais  68  réis  de  direitos  al- 
fandegários, temos  o  seu  valor  elevado  a  8'^ 
réis  por  kilo,  fora  dcspezas  de  descarga,  etc. 

Ainda  assim,  o  Brazil,  nos  últimos  seis 
annos  em  que  temos  esiatistica,  importou 
uma  média  annual  de  35.528.101  kilos, 
conforme  o  quadro  seguinte  e  tomado  o  ul- 
timo  trimestre  do  corrente  anno  como  igual 
1  aos  três  anteriores  : 


Importação  de  sal  no  Brazil,  por  origens  e  destinos 


Kilogrammas 

Origens 

1901 

1902 

1903 

1904 

1905 

Janeiro    a 
setembro 

1906 

Aiiemanha 

França 

2.164.950 
2.103.000 
9.560.188 
21.473.210 
2.394.408 

2.448.629 

35.574 

10.648.525 

20.515.814 

3.674.557 

1.487.581 

170.000 

10.741.613 

21.146.249 

2.443.874 

1.034.405 

9.016.955 

27.716.430 

3.399.898 

1.334.851 

8.948.146 

17.322.049 

1.040.015 

.  1.559.208 

Grã  Bret-mha 

Hespanha... 

Outros  paizea 

0.614.261 
17.223.385 

481.295 

Total 

37.695.756 

37.323.099 

35.989.317 

41.167.688 

28.645.061 

^.878.149 

Destinos 

1.945.992 

8.515.164 

100.125 

253.376 

12.147.566 

422.900 

13.135.992 

979.400 

195.241 

1.603.851 
5.758.765 

168.157 
4.162.578 
5.175.669 

411.388 
19.020.960 

704.994 

310.737 

2.298.193 
8.177.187 

14*^.736 

396.684 
4.232.970 

585.550 

17.649.091 

1.742.191 

760.715 

2.322.904 

6.970.250 

83.202 

19.464 

2.343.189 

715.522 

25.786.037 

2.410.029 

517.091 

1.964.433 

7.089.168 

81.390 

133.094 

1.577.717 

673.630 

15.422.007 

1.702.314 

1.308 

Maaáos 

Pará 

Maranhão 

1.296.816 

5.4Í0.127 

88.405 

Rio  de  Janeiro 

Santos 

Santa  Catharlna 

Rio  Grande 

Matto  Grosso 

1.815 
3.465.000 

3.218 

13.785.921 

1.821.090 

Outros  destinos 

5.757 

Causa  realmente  espanto  como  ainda  se 
importa  sal  estrangeiro,  debaixo  de  taxas 
probibitivas ;  e  não  podemos  íugir  da  con- 


clusão de  que  os  dados  offlciaes,  a  esse  re- 
speito, representam  apenas  a  metade  da 
importação  real.  A  lata  ficou  circumscripta 
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«m  um  circulo  vieioao :  o  fisca  eleva  os  im- 
pjslos  ou  para  aiigmentAr  a  reada  ou  papa 
psoteger  a  industria  nacional,  o  coasamidor 
aefrauda  o  asco  para  baratear  a  taxa  a  que 
é  obrigado.' 

Estabelecida  rigorosa  fiscalização,  o  sal 
estrangeiro  terá  de  abandonar  os  mercados 
do  Brazil  e  o  sal  nacional  apresentará 
um  consumo  que  não  deve  ser  inferior  a 
250.000.000  de  kilos  por  anno,  uma  voz  que 
se  adopte  uma  taxaçâo  equitativa  para  um 
genoro  que,  alóm  de  indispensável  éi  vida, 
constitua  matéria  prima  de  variadas  e  im- 
porta.ntissiinas  industrias  jã  existentes  en- 
tre nós. 

Sustento  e  proclamo  a  necessidade  da  re- 
ducç:LO  da  taxa  de  consumo  sobre  o  sal,  já 
que  as  nossas  condições  financeiras  não  per^ 
mittem,  no  momento,  a  suppressâo  de  um 
imposto  o<lioso,  absurdo  o  iniquo,  verda- 
neii'o  imposto  sobre  a  miséria. 

Si  elle  já  foi  mais  eleva^ío  e  mais  duro,  a 
8ua  creaçâo  foi  motivada,  foi  justificada  nào 
só  peias  condições  aíHictivas  da  no8s;i  situa- 
ção financeira  interna,  mas  sobretudo  pela 
n(».cessídade  de  sustentarmos  e  salvarmus  no 
estrangeiro  o  credito  nacional,  enipenhado 
ora  um  compromisso  <le  honra. 

E,  em  relação  ao  caso,  isso  não  serve  de 
argumento. 

Embora  reduzida  hoje  a  20  réis  por  kilo, 
a  taxa  sobre  o  sal  é  elevadíssima. 

Si  attentarmos  somente  no  consumo  indi- 
vidual, essa  taxa  parece  insignificante  na 
parte  que  recaiie  sobro   cada   contribuinte. 

De  facto,  um  homem  não  consome  mais  de 
10  kilos  de  s.il  por  anno,  como  adubo  culiná- 
rio, o  que  o  faz  pai,^ar  o  irapc^sto  de  200  rói??; 
repai*tido8  pelos  12  moze.s  do  anno.  es^e  im- 
pôs t,)  representa  o  dispêndio  do  10  réis  por 
moz,  em  algarismo  redondo,  despeza  esta 
que  ainda  mais  insigaifi.:ante  se  torna  e 
mais  inseasivel,  distribuída  pelos  30  dias  do 
moz:  represen.ará  meio  red  i)or  dia. 

Por  essí^.  lado,  o  imposto  poderia  ser  do- 
brado, triplicado,  que  não  pesaria  a  nin- 
guém, íbrnecendo  basta  e  segura  reada. 

Mis  u  sal  não  O  só  adubo  culinário:  é  ma- 
téria prima.  Como  tal  elle  é  emprega  lo  na 
in  lustria  nastoril  para  creaçáo  o  eng.^rda, 
na  salga  das  carnes  e  toucintio,  na  industria 
da  pesca,  no  cortume,  para  a  salga  e  prepa- 
ração de  couros,  na  tinturaria,  na  fabrica- 
ção de  sabão  e  velas,  na  febri jação  do  vidro 
e  louças,  na  fabricação  da  soda  e  le  vários 
productos  chimicos,  na  fabricaçilo  de  gelo, 
na  criação  do  bicho  de  seda  e  até  comu 
adubo  na  lavoura. 

Considerado  como  maáeria  pnma.  tiibu*» 
t  ar  o  sal  ô  com»  si  tribetanemoe.  a»  «sémen» 
i^iras  em  vez  das  «3«ll^itas,  o  que  se  não 


concebe  no  regimen  x^roteccionista  em  que 
andamos  empenhados. 

A  exorbitância  da  taxa  se  revela  patente- 
mente, não  quando  a. consideramos  isolada 
na  unidade  tributada — o  kilo  —  e  sim  obse> 
vada  em  conjuncto  em  uma  somma  de  kilos 
e  em  confronto  com  o  valor  venal  da  mei^ 
cadoria. 

Concretizemos  o  facto : 

Um  carregamento  de  50.000  alqueires  de 
sal  de  40  litros  custa,  a  5  réis  o  kilo  e  a  38 
kilos  o  alqueire,  9:500$  nas  salinas  do  Rio 
Grande  do  Norte;  pa.çra  de  imposto  estadual 
de  exportação,  si  não  pertencer  á  compa- 
nhia contractante,  38:000$;  pjiga  de  imposto 
de  consumo  38:000$;  paga  de  despezas  de 
carga  a  bordo  5:700$;  paga  de  frete  até  o 
porto  do  Rio  39:930$,  e  ainda  pagará  de  des- 
pezas de  d\scarga  e  catraia,  para  chegar  ao 
armazém  de  deposito,  9:500$000. 

Recapitulando : 

Custo  de  50.000  alqueires 

de  sal 9:500$00 ) 

Despezas  até  o  porto  do  Rio  e  impostos: 
lm])osto  estadual  de  expor- 
tação   38:0a0|00 ) 

Impost  j  federal  de  consumo  38 :  000|i)00 

Car;^a  a  bordj 5:7  )i)$J )«) 

Frete  marítimo 39:900$ 300 

Descarga  o  catraia 9:5JO$000 

Total 131:100$OJO 

Uma  merca:Ioria  do  valor  de  9:500$  paga, 
pois,  de  despezas  131:100$,  dos  quaes  7(>:0(5o$ 
ie  impostos,  isto  é,  oito  vezes  o  seu  valor 
em  im:).»stos. 

E  ainda  não  estão  ulti  nadas  as  despezas 
parvv  o  commerciante,  porque,  depositado  a 
srra:iel  nos  armazéns,  o  sal  ahi  é  peneirado, 
moido  o  eiisaccado,conforme  as  exigências  de 
cada  zona,  quer  no  typo  do  artigo,  quer  na 
capa  .-idade  ou  peso  do  sacco. 

[•:'  o  mesmo  calculo  que  jl  mostrei,  to- 
mando por  base  apenas  o  kilo,  e  que  agora 
ampliei  para  a  escala  com  que  devo  ser  es- 
tudada a  questão,  afim  de  que  resaLt  isse 
com  mais  relevo  t  do  o  horror  desse  quadr.o 

Si  ajuntarmos  a  isso  aindv  :i.  parcella  de 
20:900$  para  o  beiíeflciameiíto  e  saccarií. 
do  ai,  e  m  ús  a  parto  de  lacro  dos  inter- 
mediários, ílcamos  receioso  de  que,  no  Brazil 
e  era  taes  condições,  venha  o  chlorureto  de 
soflio  a  perder  as  qualidades  que  o  fíEkzem 
preferir  a  outros  saes  para  a  salga  o  cooser- 
vação  das  matérias  animaes. 

Vários  saes  como  o  salitre,  o  sal  amo- 
niaco,  o  azotato  de  pjtas^a,  os  silicatos  al- 
calinos, podem  sufetituir  o  chlorureto  de 
soddo  ;  este  é  preferido  : 

l^,  por  não  exeraeFaeahaiuaac(Ção>Jtociva 
sobre  a  economia  animal ; 
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2%  porque  estimula  a  digesrfâo  : 
3«,  porque  é  barato  ; 

4,  por  ser  prodigijsamente  espalhado  na 
natureza. 

No  Brazil  o  chlorureto  de  sódio  conservará 

como  motivo  de  preferencia  as  suas  quaii- 

I         (iades  chimícas  naturaes,  x>orque  as  outras, 

I         que  o  recommeadam  em  outros  paizes,  de> 

apparecem  aqui,  onde  o  temos  caríssimo  e 

vindo  somente  do  extremo  norte. 

O  seu  emprego  industrial  vae  se  enf^rat- 
quecendo  entre  nós  o  nos  vastíssimos  sertões 
do  meu  Estado  conheci  fazeadeiros  que 
dantes  davam  sal  á  farta  ao  gado  e  hoje  e 
já  agora  mal  lhe  distribuem  magra  ração 
por  anno. 

Privado  de  sal,  o  gado  se  atira  ás  bar» 
reiras,  onde  come  enormes  quantidades  de 
terra  salina  para  satisfizer  a  nocessidide 
imperiosa  que  os  herbívoros  toem  do  chlo- 
rureto de  sjdio,  ingerindo  saes  nocivos  e  im- 
puros. 

As  consequências  nâo  se  fazem  espera" :  a 
criação  e  a  engorda  não  encontra  n  condi- 
ções favoráveis,  sobreveem  as  epizootias,  a 
raça  definha  e  desapparece. 

Teimamos  em  manter  uma  taxa  odiosa 
sobre  um  artigo  de   consumo   necessário, 
mais  dura  e  mais  pesida  do  que  as  taxas 
aobre  artigos  de  coDsumo  superíluo,  como 
cart:\s  de .  ogar,  bebiiias,  fumo,  otc. ;  teima- 
mos em   premir   o    contribuinte  pa.a  que 
elie  (lê  ao  Thesouro,  ao  pródigo  Tliesouro 
da  Republica,  o  que  o  Thesouro  diz  não  po- 
der  dispensar    e   vamos   recuando    lenta- 
mente, não  nas  exicrenclas,  mas  para  a  rea- 
lidade da  situação,    fazendo  orçamentos  de 
3.7fK):000í^    oara     arrecadarmos    somente 
2.3OO:()0ó$000. 

Si  de  facto  não  arrecadamos  e  não  pode- 
771  oss  arrecadar  mais,  seria  preferi vel  accei- 
tarmos  a  situação  e  fazermos  um  orç  imenti) 
de  2.300:0r)0$  ao  qual  correspondesse  uma 
arrecadação  igual,  mais  facil  aento  feiía, 
•sem  voxames  e  sem  dispêndios  inúteis. 

r>  consumo  do  sal  no  Brazil  não  devo 
ser  inferior  a  250  milhõe-^  de  kilos,  que 
produzirão  de  imposto,  a  10  réis  por  kilo, 
-P.500  :O00$000. 

j  .i5tati  ticas  muito  perfeitas  teem  estabe- 
lecido a  mí^dia  do  consumo  do  >al  por  ea- 
boçít,  a,nnualmente  em  diversos  paizes. 

Milne  Edwards  fez  em  1870,  a  respeito 
do  coiis^umo  do  sal,  um  vasto  inquérito 
abran.ixendo  a  França,  a  líelgica  e  a  Ingla- 
teri-2t. 

M^is  recentemente  Paul  Oochois,  em  1902, 
Bin  eâ^^udo  histórico  e  critico  sobre  o  im- 
posto do  sal  em  França,  apresenta  médias 
le  eoAâumo  tambum  acceitas  pelo  uobre 
Or.  X^sàTvares  de  Lyra  na  mensagem  a  que 
á  me  referi  e  de  onde  extraio  o  seguinte: 


€  A  média  annual  de  consumo  de  sal,  sem 
comprehMíder  o  destinado  a  usos  agrários 
ou  industriaes,  é,  por  habitante: 

Na  Áustria. 14.5  k 

Na  França 9.5  k 

NaAllemanha 7.9  k 

Na  Itália 6.5  k 

Adoptando,  porém,  a  base  de  seis  kilos, 
conformo  fez  a  Commissão  de  Orçamento  da 
Camará  dos  Deputados  federaes,  em  1897, 
teremos  que,  só  para  alimentação,  seu  total 
será.— admittindo  que  a  população  do  Brazil 
é  do  dezoito  milhões  de  habitantes  —  de 
108  milhões  de  kilogrammas  ou  675  mil  al- 
queires de  leo  litros,  feiU  a  reducçào  de 
accôrdo  com  o  critério  que  estabeleci  de  um 
kilo  equivaler  a  um  litro. 

Addicionando-se  a  este  algarismo  o  sal 
destinado  a  outras  applicações,  principal- 
mente á.  industria  pastoril  —  pois  a  pobreía 
alimentícia  das  pastairens  nos  campos  do  sul 
não  dispensa  o  sal  —  teremos  um  coasumo 
muitíssimo  maior.  O  Sr.  F.  Canella,  na  con- 
ferencia a  que  já.  alludi,  estimou-o  em  mais 
de500»milhõesdo  kilos. 

Dado-  porém,  (lue  não  seja  tanto,  será, 
oelo  menos,  do  320  milho js,  ou  dous  milhões 
de  alqueires  de  160  litros.» 

Para  S.  Ex.,  pois,  o  consumo  do  sal  ao 
Br*j.zil  é,  pelo  menos,  o  seguinte: 

''"ZcabS"'''"'''  "'^'      108.000.000 
KíTXLVíÍ:  330.000.000 


Industria  pastoril. 


Sorama  em  kilos. 


428.000.000 


Note-so  que  o  Sr.  F.  Canella  pretende  que 
se  gastam,  no  Brazil,  mais  de  500  milhões 
de  kilos,  só  com  a  industria  pasto-il,  e  o  Sr. 
Dr.  Tavares  de  Lvra,  talvez  por  achar  o 
calculo  exagge.ado,  reduziu  a  quantiiade  a 
320  milhões  de  kilos,  sem  dizer  em  que 
bases  se  fundou  para  tanto. 

Si,  porém,  ha  exaggero  em  se  calcular  em 
320  milhões  àô  kilos  o  sal  gasto  na  indus- 
tria pastoril,  o  computo  para  o  consumu 
individual  f  >i  muito  baixo  para  um  paiz  de 
população  tão  vegetariana  como  o  Brazil,  e 
deveria  ter  sido  feito  na  base  de  10  kilos 
por  habitante ;  releva  ainda  notar  que  o 
Sr.  Dr.  Tavares  de  Lyra,  tomando  emconsi- 
deraçã)  apenas  a  industria  pastoril  como 
tributaria  do  consumo  do  sal,  se  esqueceu 
de  varias  e  importantes  industrias  que  o 
empregam  como  matéria  prima,  taes  como: 
o  xarque,  a  salga  de  toucinho,  carnes  e 
couros,  a  ftibricaçao  de  velas,  sabão,  vidros 
e  louças,  gelo,  a  tinturaria,  os  lactiçmios  e 
diversas  outras  jA  muito  diffundidas  no 
Brazil. 
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A  salga  de  couros  é  hoje  o  meio  mais 
geralmente  empregado  para  o  seu  preparo 
e  conservação,  e,  tanto  olla  como  a  salga  de 
toucinho  e  carnes,  consome  enormes  quanti- 
dades de  ^^al;  embora  a  salga  de  carnes  se 
ache  regularmente  organizada  e  concen- 
trada no  Rio  Grande  do  Sul,  como  uma 
grande  industria,  funccionando  methodica- 
monte,  ninguém  contestará,  entretanto,  a 
alta  valia  das  demais  e  da  própria  salga  do 
carnes,  sob  o  ponto  do  vista  do  consumo  do 
sal,  não  obstante  isoladas  e  esparsas  aqui  e 
acolá,  nos  diversos  Estados,  já  cm  pequenos 
núcleos,  já  mesmo  representando  apenas  o 
pequeno  commercio  do  logar  a  logar,  ou  o 
esforço  individual,gro>seiro  e  indeciso  ainda, 
ainda  iião  uma  industria,  ma^  sitisfa/ondo 
as  necessidades  do  consumo  regional. 

A  salga  d  >  toucinho  em  Minas  representa 
um  grande  papel  no  commercio  do  sal  e, 
todavia,  onde  existo  ella  systematizada,  nu- 
oleada,   com  o  caracter  de  uma  industria  ? 

Legares  ha,  fora  de  Minas,  em  que  o  com- 
mercio de  touciniio  condiste  na  sua  rcsalgai 
a  actividade  do  oommercianto  consiste  em, 
comprado  o  toucinho,  metter-lho  dentro  15  e 
20kilo3desal. 

Citarei  como  centros  de  tal  commercio  a 
Barra  do  Pirahy  e  Enti-e-Rios,  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

Também  a  salga  do  carnes  fora  do  Rio 
Grande  do  Sul  nvijo  ô  considerada  uma  in- 
dustria; mas  a  carno  é  a  base  da  alimen- 
tação d  j  sertanejo  c  é  extraordinário  o  con- 
sumo da  carne  sfccca  em  todo  o  interior  do 
Brazil. 

Refiro-me  não  ao  xaríiuo  do  Rio  Grande  do 
Sul  o  sim  á  (íarno  bccca  de  fabricação  local, 
que  o  tropeiro  e  o  boiadeiro  conduzem  sem- 
pre ás  arrobas,  nas  suas  penosas  e  longas 
viagens  poios  sertões;  retíro-mc  á  carne 
secca  que  o  fazendeiro  6  obrigado  a  fazer 
sempre  que  mata  imi  boi  para  abasteei- 
raento  do  seu  pessoal  e  que,  socada  com  a 
farinha  de  mandioca,  6  a  matalotagem  que 
o  vaqueiro  leva  quando  sahc  a  campear  o 
gado  que  pasta  a  seis  c  oitolegoas  da  fazenda; 
reflro-me,  emfim,  á  carne  de  vento,  tào  co- 
nhecida dos  que  viajaram  polo  interior  do 
Brazil. 

Desprezemos,  porém,  todos  estes  elemen- 
tos, á  moda  dos  que  só  enxergam  indus- 
tria onde  ha  chaminés  de  30  metros  de 
altura,  sociedades  operarias,  syndicatos  e 
paredes... 

Desprezemos  uma  industria  embryonaria 
ainda,  mas  da  qual  dependerá,  em  futuro 
não  muito  romoto,  o  engrandecimento  poli- 
tico e  commercial  do  Brazil  pela  sua  mari- 
nha mercante  o  de  guerra;  desprezemos  a 
grande  pesca^... 


PoqIo  de  parte  as  estimativas  do  S.  Fa. 
o  Sr.  Tavares  de  Lyra,  quanto  ao  consuma 
individual  o  pastoril  do  sal,  um  >)r  de- 
masiadamente rostricto,  outro  por  evi- 
dentemente excessivo  e  falto  de  base,  ea 
vou.  não  levantar  uma  estatística  impos- 
sível do  consumi  dj  sal  no  Brazil,  mas  apre- 
sentar dados  seguras,  que  mostram,  á  evi- 
dencia, que  esse  consumo  não  pôde,  n&o 
deve  ser  inferior  a  250  milhões  annuaos  d& 
kilos. 

Fundo-me  apenas  no  principio  de  que  iv 
média  do  consumo  individual  sei-á  de  lo 
kilos,  por  habitante,  e  acceito  o  ultimo  re- 
censeamento da  Republica  que,  todos  o 
sabem,  não  se  pc^rde  por  exaggeros. 

Não  me  preoccupo  de  industria  de  qual- 
quer espécie,  mesmo  pastoril  ou  agrícola, 
que  empregue  o  sal  como  matéria  prima  e- 
contribui  para  o  auginento  ou  desenvolvi- 
mento do  seu  consumo,  servindo-me  excluái- 
vamento  para  o  calculo  da  bas.^  da  popula- 
ção. 

Faço  mais  ainda  :  em  IG  Estados  da  Repu- 
blica desprezo,  nas  quotas  do  recenseamento, 
as  Inacções  do  centenas  que  me  dariam 
mais  alguns  miiliarei  de  kilos  do  consumo, 
e,  somente,  em  quatro  Estados  da  Republica. 
—Minas,  S.  Paulo,  Rio  Grande  do  Sul  o 
Bahia — ouso  calcular  o  consumo  do  sal  fora 
da  base  da  sua  população,  guiado,  porém, 
sempre  por  seguro  critério,  que  me  nã» 
permittiu  desvios  de  largueza,  o  amparadcv 
em  dados  oíHciaes.  que  servem  sempre  de 
cotejo  aos  meus  cálculos . 

Minas,  com  uma  população  muito  supe- 
rior a  4  milhões  figura  no  recenscsamento 
com  3.594.471  de  habitantes  e  orcei  o  seu 
consumo  de  sal  em  45  milhões  de  kilos. 

Si  tivéssemos  estatísticas  dignas  de  ft*. 
seria  tal  quantidade  inferior  á  exigida  pcb 
população,  na  base  da  média  adoptada  ;  ma^^ 
quero  mostrar  a  cautelosa  jprudencia  com 
Que  me  regulei  na  avaliação  do  consiiiQ»' 
(10  sal. 

Ainda  no  correr  de  1904  o  Estado  de  Minai? 
cobrou  um  imposto  de  importação  sobre  o 
sal,  na  base  de  10  réis  por  kilo  e  que  figu- 
rava nos  orçamentos  sob  o  titulo  de  imposto 
de  consumo. 

A  partir  de  1905  cessou  tal  cobrança  e  a 
ultima  arrecadação  do  imposto  sobre  o  sal 
accusa  em  1904  a  renda  de  4?8:452$6C<V 
como  se  poderá  verificar  no  relatório  doítt* 
anno  do  Sr,  Ministro  da  Fazenda,  volume  2*, 
pagina  675. 

Quer  isto  dizer  simplesmente  que  em 
1904  entraram  ofilcialmente  em  Minas 
42.845.266  kilos  de  sal.  De  ha  muito  que  i^ 
era  então  vulgar  em  Minas  mandar  o  nego- 
ciante, ou  por  deliberação  própria  ou  jwí 
conselho  da  casa  expeditora,  despachar  o  sal 
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(Ic  nove  kilos  como  si  tivesso  o  peso  de  oito, 
o  do  10  como  do  nove,  e  ask^im  successiva- 
mente  até  o  chamado  sal  grande,  isto  é,  de 
peso  de  23  a  30  kilos.  Com  issj  lucrava  o 
aegociaate  a  differença  de  tvoie  em  kilo 
fraudado,  alc^m  do  imposto,  que  era  cobrado 
á  vUta  das  guias  de  expedição,  já  ft*audadas. 

Es-o  fecto  não  pôde  ser  contestado  porque 
dclle  existe  denuncia  no$  arehivos  da  Cen- 
tral e  eu.  negociante  que  $ou,  embora  nâo 
tenha  usado  dó  artificio,  dou  dello  tosterau- 
Qho  pessoal. 

Outra  circumstancia  de  nota  é  quo  a  maior 
praça  commercial  do  Estado  de  Minas  — 
Uberaba— se  aproveitava  de  «er  o  entre- 
posto do  commereio  do  Goyaz  para  íVaudar 
o  imp(»to  do  sal,  allegando  falsamente  que 
a  mercadoria  se  achava  em  transito  com 
«lestino  a  outro  Kstado. 

Estes  dous  factos  fornecem-me  de  sobra 
os  dous  milhões  de  kilos  do  que  preciso  para, 
junto  aos  42.845.260  kilos  ofliciaes,  comple- 
tar os  45  milhões  do  meu  calculo,  sem  fallar 
nas  industrias  de  Minas,  tão  desenvolvidas 
algumas  de  então  para  cá,  e  que  empre- 
gam o  sal  como  matéria  prima. 

Outro  elemento  de  contra-prova  ao  meu 
calculo,  si  ainda  fora  preciso,  é  a  estatística 
<la  exportação  do  sal  pela  Estrada  de  Forro 
Oentral  do  Brazil  no  anno  de  1904 : 

Peso  em  kilos 


Destinos 


Suburbi>s 

Ramal  de  Santa  Cruz 

Idem  de  Macacos 

Linha  do  Centro 

Ramal  de  Minas 

idem  da  S.  Paulo 

Idem  do  Porto  Novo 

Jdcm  de  Ouro  Preto 

Idem  de  Lavras 

Idem  do  Rio  Claro 

Estradas  em  trafego  mu- 
tuo  


190.711 

1.819.832 

118.238 

11.627.271 

1.047.584 

4.272-113 

394.234 

.160.455 

125.360 

59.975 


1. 


17.808.878 


Total  geral. 


38.624.651 

Deduzidas  deste  quadro  as  parcellas  rola- 

t  vas  aos  subúrbios,  ramaes  de  Santa  Cruz, 

do  Macacos  e  de  S.  Paulo,  na  importância 

de    G.  400.894  kilos,  tudo  o  mais  ò  salim- 

part&do  em  Minas,  porque  nem  vale  a  pena 

se  descontar  a  parte  que,  porventura,  tj- 

câSLse  ao  Estado  do  Rio  de  Janeiro  na  par- 

cella.  da  linha  do  centro:    a  parte  do  Rio  de 

Janeiro  atravessada  pela  linha  do  centro  é 

hcje  B,  mais  pobre  e  sem  industrias,  e,  es- 

tenideiido-se  at^  a  estação  da  Serraria,  em 

ani  percurso  de  perto  de  200  kilometros, 

coot^  apenas  duas  estações   que  importem 

:$alom  maior  escala  para  a  resalga  do  tou- 

cii2!io  r  Barra  do  Pirahy  o  Entre  Rios. 

yr^  TUI 


Assim,  deduzidos  no  total  do  quadro  os- 
«5.400.894  kilos  restam,  pertencendo  á  im- 
poitaçâo  d3  Minas,  32.:^83.757  kilos,  trans- 
portados pela  Central. 

O  abastecimento,  porém,  de  Minas  se  faz. 
quanto  aj  sal  e  mais  mercadorias,  não  só 
pela  navegação  do  rio  S.  Francisco,  com  a 
empreza  de  Viação  Central  do  Brazil,  como 
pelas  estradas  de  ferro  Bahia  e  Minas,  em 
Theophilo  Ottoni  e  Mogyaua,  em  Uberaba. 

Qualquer  pessoa,  por  mais  desconhccedora 
que  seja  do  movimouto  commercial  produ- 
zido nas  vias  de  cjmmunicação  apontadas, 
não  negar*"!,  comtudo,  que  o  sal  que  entra 
em  Minas,  vindo  da  Bahia  pelo  S.  Francisco, 
vindo  da  Ponta  da  Areia  por  Theophilo 
Ottoni,  vindo  de  S.  Paulo  por  Uberaba,  seja 
iníbrior,  não  direi  em  qualquer  destas 
vias,  mas  nellas  todas  englobadamente,  aos 
12.770.:í43  kilos  que  faltani  para,  juntos  aos 
32.223,757  da  Central,  completarem  o  meu 
calculo  de  45  milhões  de  estimativa  do  con« 
sumo  do  sal  em  Minas. 

S.  Paulo,  com  uma  população  superior  a 
3  milhôps,  figura  no  recenseamento  com 
2.279,608  habitantes. 

Orcn  o  consumo  do  sal  em  S.  Paulo  em 
quantidade  igual  á  de  iMinas-*45  milhões  de 
kilos,  e  não  fui  exaggorado. 

No  relatório  deste  anno  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  vol.  l«,  pag.  143,  o  quadro  da  ex-  - 
portação  do  sal  do  Rio  Gi*ande  do  Norte  ac- 
cusa  a  parcella  de  39.275.486  kilos  destina- 
dos em  1904  ao  i)orto  do  Santos,  que  por  seu 
turno  6  grande  importador  de  sal  estran- 
geir  j,  COTIO  se  verifica  no  quadro  referente 
a  essa  importação. 

Assim,  nesse  mesmo  anno  elle  recebeu 
2.343.189  kilos  de  sal  estrangeiro. 

Por  outro  lado  entraram  no  Estado,  pela 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  de  ac- 
côrdo  com  a  estatística  já  apresentadxi, 
4.272.113  kilos. 

Tomos  pois,  três  parcellas  offlciaes,  refe- 
rentes ao  mesmo  anno  de  1904  e  que  som-  - 
madas  importam  em  45.890.788  lúlos,  como 
no  quadro  abaixo: 

Sal    nacional  entrado   em 

Santos 

Sal  estrangeiro  enti'ado  em 

Santos 

Sal  importado  pela  Central 


Total  em  kilos. 


39.275.486 

2.343.189 
4,272.113 

45.890.788 

Ha  um  excesso  de  quasi  um  milhão  de 
kilos  sobre  a  minha  estimativa  e  deixo,  por 
isso,  de  allegar  o  sal  que  entra  pelo  sul  do 
Estado— via  Paraná. 

O  Rio  Grande  do  Sul  figura  no  meu  cal- 
culo com  40  milhões  de  kilos.  O  primeiro 
volume  do  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Far 
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zoada,  á  pagina  143,  na  tabeliã  a  que  me  ro- 
íbrí,  dá  para  esse  Estado  em  1994  a  impor- 
tação de  7.978.213  kilos  de  sal  do  Rio  Grande 
do  Norte  e,  devido  ao  xarque,  ô  elle  o  maior 
tributário,  no  Brazil,  do  sal  estrangeiro,  na 
sua  quasi  totalidade  importado  de  C  vdiz. 

O  quadro  da  importação  do  sal  estran- 
geiro attribue  ao  Rio  (írande  do  Sul  era 
1904  a  importação  de  :5^.786.037  kilos  de  sal, 
de  sorte  que  temos,  era  1904.  as  seguii^tas 
parcellas: 

Sal  nacional 7.978.213 

sal  estrangeiro 25.786.037 

Somma  em  kilos 33.764.250 

Essa  quantidade,  para  attingir  a  em  que 
computei  o  consumo  no  Rio  Grande  do  Sul, 
apresenti  um  desfalque  de  (5.235.750  kilos. 

Observarei  apenas  que  o  Rio  Grande  do 
Sul  só  emprega  sal  estrangeiro  nas  suas 
xarqueadas  e  6  edificante  o  confronto  da 
industria  do  xarque  com  a  importação  do 
sal  nesse  Estado;  a  fraude  apparece  esi^an- 
caradamento,  tanto  mais  que  ca<la  anno 
se  augmenta  a  producção  do  xarquo  e  dimi- 
nue  a  importação  do  sal  estrangeiro,  sem 
augmentar  a  do  nacional. 

Nos  annos  de  1905  o  nos  nove  mezes  de 
janeiro  a  setembro  do  1906  a  importação  do 
sal  estrangeiro  foi  successiva  mente  de 
15.422.007  kilos  o  13.785.921  kilos.  Basta 
consi  Jerar-se  que  o  Rio  Grande  do  Sul,  ma- 
tando 500.000  rezcis  por  anno  e  gastando 
uma  média  de  40  kilos  de  sal  por  cabeça  de 
rez,  não  deixará  de  importar,  só  para  as 
xai-queadas,  um  niinimo  de  20  milliões  de 
kilos  de  sal  estrangeiro  annualmentc. 

Qiianto  íl  Bahia,  nenhuns  dados  pude  co- 
lher em  relação  ao  seu  consu  no  de  sal  e, 
por  isso,  no  meu  calculo  quasi  que  me  cingi 
á  méviia  de  10  kilos  por  habitante. 

Figurando  no  recenseamento  com  2.1 17.950 
habitantes,  a  10  kilos  por  cabeça,  teríamos 
21.179.560  kilos.  Sendo  o  meu  cílculo  de 
30  milhões  de  kilos,  a  dlífereiíça  não  chega 
a  nove  milhõcií. 

Quanto  aos  demais  Estados  não  me  afastei 
do  critério  adoptado,  calculando  o  conísumo 
na  base  de  10  kilos  por  habitante,  do  aocôrdo 
com  o  ultimo  recenseamento,  desprezadas 
as  flracçf)es  de  centenas. 

Obtive  assim  o  seguinte  quadro : 

CALCULO  DO  CONSUMO    DO  SAL  NO  BRAZIL 
Estados  População     Q^««tidadeem 


^inas  Geraes. 
S.  Paulo 


3.594.471 
2.279.608 


kilos 

45.000.000 
45.000.000 


Rio  Grande  do 

Sul 1.149.070 

Bahia 2.117.956 

Capital  Federal  800 .000 

Pernambuco. . .  1 .  178. 150 

A  mazonas 249 .  766 

Pará 445.356 

Maranhão 499.308 

Piauhy 334,328 

Ceará 849.127 

Rio  Grande  do 

Xorte 274.317 

Parahyba 490.784 

Alagoas 649.273 

Sergipe :55().264 

Rio  de  Janeiro.  926 .  03õ 

Kspirito  Santo.  209.783 

Paraná 327.136 

Santa     Catha- 

rina 320.289 

Goyaz 2x3.284 

Ma tto  Grosso. .  118.025 


Somma. 


40.000.000 
30.000,000 
8.000.000 
12.000.000 
2.49O.000 
4.450.000 
4.91^0.000 
3. 340.000 
8.490.000 

2.740.000 
4.9a).000 
6.490.00(» 
3.560.000 
9.26O.O00 
2.()ÍW.O00 
3.270.00!) 

3.200. OOO 
2.550.00J 
1.180.00') 

243.OO0.OC'0 


Dentro  dos  estrictos  moldes  que  me  impuz, 
creio  ter  provado  e  mostrado  seguramente 
que  o  consumo  do  sal  no  Brazil  não  podo  ser 
inferior  a  2õ0  milhões  de  kilos,  porque  os 
sete  milhões  que  falt?-m  para  essa  quaiitiilade 
facilmente  se  completariam  com  o  accres- 
cimo  de  mais  de  700.000  habitantes  nos 
16  Estado?;!,  cujo  consumo  figurou  no  calcuio 
na  base  de  10  kilos  por  cabeça. 

í]  essíí  accrescimd  de  populaça )  existe,  de 
facto,  e  com  folga  nos  16  Estados,  attentas 
as  lacuna >  e  imperfeições  reconhecidas  no 
recenseamento  de  que  me  servi. 

Aliás,  qtiando  a  taxa  do  imposto  sobre  o 
sal  foi  reduzida  a  15  r(^is  por  kilo,  máximo 
da  liberalidade  republicana  á  mise?ia  do 
povo,  o  consumo  desse  género  chegou  a  ai- 
tingir  a  ::^0G.223.366  kilos. 

Isso  foi  em  1004,  e  o  exame  da  tabeliã  se- 
guinte traz  ao  legislador  lições  proveitosai-, 
que  não  devem,  que  não  podem  ser  despre- 
zadas, tal  a  gravidade  dos  symptoraas  de- 
nunciadores da  elasticidade  negativa  dos 
impostos  entre  ncs: 


Annos      Taxa 


Rendas  da 
taxa 


Consumo  em 
kilos 


1898... 
1899.., 
1900.., 
1901... 
1002... 
1003... 
1904... 
1905... 
1906... 


30  réis 

30  > 

30  » 

30  » 

25  » 

25  » 

15  » 

20  » 

20  » 


m 


4.759:236$000 
4.283: 120$000 
4.858 

3.284:715í; 
4.157:797í;000 
3.776:9828  000 
3.093: 355íí)00 
2.706:7351  000 
2.300:000<  ^iOO 


158.641.900 
142.770.666 
161.960.06C. 
109. 490.. XX» 
166.311.880 
151.079.Í8(» 
206.223.666 
135.336.750 
115.000.000 
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Da  arrecadação  deste  anno  só  se  conhecee  a 
do  l»flemesTre,  que  ô  de  1.144:007$g83,  qu» 
dapliqnei,  arredondando  algarismos,  para 
calcular  a  renda  provável  do  anno. 

CoDflderado,  pelos  motivos  quo  já  expuz, 
todo  o  período  que  vao  de  1898  a  1906  divi- 
di(io  em  dous,  um  de  1898  a  1902,  inclusivo, 
6  outro  de  1903  a  ld06«  inclusive,  tomos,  no 
primeiro,  uma  média  de  consumo  annual  de 
147. 834.834.8 j:;^  kilos,e  uma  môdia  do  arreca- 
dação annual  de  4.208:734$,e  no  segundo  uma 
média  de  consumo  annual  de  151.909.921  ki> 
los  e  uma  média  de  arrecadação  annual  de 
2.9eí):2,^8$000. 

Km  1902,  a  taxa  do  imposto,quo  era  de  30, 
passou  a  ^  réis,  soíf rendo  uma  reducçào 
de  17  %  . 

Pois  bem:  confrontadas  a  ronda  e  o  con- 
sumo enti*e  os  exercícios  de  1901  e  1902, vô^e 
que  em  1^02  a  taxa  dimmuiu  do  17  %,  a 
rtnda  auginentou  rnais  de  26  %  e  o  consumo 
official  augnientou  de  52  %  . 

Em  19  )4  houve  nova  reducçâo  na  taxa, 
quo  de  25  passou  a  ser  de  lõ  réis  por  kilo, 

PeiUiS  os  confrontos  entre  os  exercícios  de 
1903  e  1904,  encontramos  a  reproducção  dos 
memos  phenomenos:  a  taxa  diminuiu  de 
40%,  a  ren''a  diminuiu  apenas  17%  eo 
consumo  augmentou  de  36  % . 

Em  1905  a  taxa  foi  augmentada.  A  redu- 
cçâo da  taxa  do  imposto  feito  no  anno  ante- 
rior rinha  dado  máo  resultado,  acarretara 
uma  diminuição,  embora  pequena,  da  renda: 
isso  não  convinha  á,  administração  da  Repu* 
ò^ca,  que  não  considerou  que  si  a  ronda 
dim/miira  de  17  %  o  consumo  de  um  artií?o, 
como  o  sal,  matéria  prima  de  industrias 
varias,  angmontara  de  36  %,  com  a  parti- 
oulari  !aíle  da  enorme  desproporção  entre  as 
pp-iucções  da  taxa  e  da  renda — uma  dimi- 
nuída de  40  % ,  outra  apenas  de  17  % . 

Xão  se  cogitou  de  leinediar  o  pequeno  in- 
e>nvonieníe  com  melhor  fiscalização,  conci- 
liando 03  iQleres>eá  do  fisco  com  os  do  con- 
fribuinte,  e  tratou-se  logo  de  elevar  o  im- 
pftót-»  para  que  a  renda  se  eleva  se. 

Ass>im,a  taxa,  que  era  de  15  réis  em  1904, 
passou  a  20  tOu^  por  kilo  era  11)05. 

1'jiSii  elevação  vem  me  fornecer  a  contra- 
pr»>va  das  miiihiis  conclusões  :  com  a  eleva- 
ção do  imposto  em  1905  a  taxa  augmentou 
de  33  Vo»  *  renda  diminuiu  de  12  Vo  e  o 
consumo  diminuiu  de  mais  de  34  %. 

ALjknnou-âe  a  administração  publica  e, 
eomo  o  m;jil,  isto  é,  a  diminuição  da  renda 
era  luúca,  e  exclusivamente  attri buída  ao 
contrabando,  o  Goveruo,  para  cohibil-o,  or- 
gãniiaa  um  regulamento*  como  se  diria  das 
roupas,  feito  sob  medida,  drac3niano  e  in- 
qnifttaríal*  posto  em  vigor  em  1906. 
yielhoToxk  a  situação? 


Não!  Os  phenomenos  alarmantes  conti- 
nuam mais  accentuadamente,  como  um 
dobre  que  deve  despertar  a  admtnistrd;c&o 
republicana:  o  consumo  e  a  arrecadação 
continuam  a  decrescer  a  ol-lios  viêtos. 

Em  1906,  a  julgar  pela  arrecadação  do 
1<>  s  ^mestre,  o  consumo  e  a  renda  do  sal  di- 
.Tiinuem  de  15  V©,  em  confronto  com  o  con- 
sumo e  a  renda,  jã  tão  diminuídos,  de  1905. 

Encaramos,  evidentemente,  uma  situação 
resultante  da  pressão  dos  impostas,  mani- 
festada claramente  nestes  phenomenos  da 
producção,  da  troca  e  do  consumo. 

Uma  tixa  pôde  manter  invariável  a 
curva  do  consumo,  e  qualquer  au<?mento 
além  de-^te  limite  termina  restringindo  a 
producção  ou  reduzindo  o  consumo  e  trata- 
se  de  fixar  o  ponto  além  do  qual  qualquer 
augmento  actua  desfavoravelmente. 

As  taxas  exa.ffgeradas  só  sorvem,  no  dizer 
de  Viveiros  de  Castro,  para  diminuir  e  trans- 
formar o  consumo    o  incitar  á  fraude. 

£ra  o  que  succe  lia  com  o  sal,  quando  o 
imposto  era  de  30  réis  por  kilo  ;  o  contra- 
bando campeava  nas  alfandegas  da  Repu- 
blica, os  carregamentos  eram  manifestados 
»or  metade  e  navios  com  40.000  alqueires 
e  sal  pagavam  impostos  sobre  20.000,  o  que 
ri  dúzia  a  tributação  á  meta  le  ;  a  concur- 
rencia  do  commercio  fazia  com  que  o  con- 
sumidor beneâcia.sse  da  fraude  feita  ao 
fisco,  e  eis  porque  o  nível  do  consumo  ofllcial 
^emantmha   sem  grandes   alterações. 

Kstabelecida  a  fiscalização  cora  a  taxa 
ekvada,os  re-ulf^dos  serão  sempre  os  obser- 
vados :  o  couiíumo  diminuo,  a  rentla  de- 
cresce. 

Agora  que  a  Republica,  depois  de  16 
annos  de  faial  des;,'overno,  deixou  de  fazer 
politica  e  Começa  a  fazi^r  administração,  é 
tempo  de  se  cuidar  dos  reaes,  dos  logitimos 
interesses  públicos. 

O  fervor  cem  quo  nos  atiramos  ao  pro- 
teccionismo revela  a  anciã  de  recuperar  o 
t  mpo  perdido  na  inípcssivel  resolução  si- 
nultanea  de  questões  tão  variíwias  e  tão 
compl  'xas  como  as  que  se  entendem  com  o 
proíÁramma  de  uma  politica  tão  vasta  e  tão 
c  /iTiplicada— qual  a  do  problema  económico. 

Uma  diíRcul lade  .o  desdobra  em  outra 
diíliculdade,  um  proi)lema  encrra    outro 

S roble  ma,  tão  intimamente  ligados,  em  uma 
ependencia  tão  estreita,  que  aos  tropeços 
naturaes  se  ajuntará  fatalmente  a  balbúr- 
dia, querendo-se  resolvei-  de  golpe  o  que  s6 
aos  poucos  se  poderá  fazer . 

Muito  se  tem  clamado  contra  os  vicio-; 
que  tolhem  o  nosso  desenvolvimento :  uns 
gritam  contra  os  fretes  das  estradas  de 
ferro  e  da  cabotagem  nacional,  outros  que- 
rem a  immigracão  e  a  colonização  para  o 
povoamento  e  ctiltura  dos   nossos  fórteis 
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desertos,  o  credito  agrícola,  o  transporte 
fácil  e  barato  para  todo  o  Brazil ;  querem  a 
organização  do  trabalho;  querem  tarifas  adu- 
aneiras protectoras  da  industria  nacional, 
syndicatos  e  cooperativas,  tudo  o  que  nos 
falta  cmftm. 

São  tbemas  amplos,  versando  certamente 
8obre  necessidades  nacionaes,  mas,  no  ftmdo, 
não  passam  da  talagarca  em  que  intelll- 
gencia^  brilhantes  bordam  dissertações  sub- 
stanciosas o  eruditas  de  litteratura  oco- 
nomico-ânanceira. 

«Todo  o  poder  tem  por  base  a  renda»  c 
nenhum  melhoramento  se  fará  sem  largos 
recursoá  pecuniários. 

E*  o  lado  financeiro  de  todos  os  problemas 
que  se  nos  antolham  e,  por  consideral-o,  é 
que  propuz  a  reducção  da  taxa  do  imposto 
sobre  o  sal,  porque,  considerada  a  questão 
só  p  )lo  lado  económico,  eu  proporia  não  a 
reducção,  e  sim  a  suppressão  do  imposto. 
(Muito  bem.) 

O  maior  beneficio  que  prestasse  a  Repu- 
blica ao  paiz  seria  o  equilíbrio  orçamentário 
c,  aparte  detalhes  de  administração,  este 
não  se  poderá  dar  sem  uni  severo  exame  e 
uma  sabia  reorganização  do  nosso  regimen 
tributário. 

£lle  6  que  actua  como  estimulante  c 
pôde  agir  como  deprimente  sobre  as  ener- 
gias productoras  de  uma  nação,  o  psnso 
que  resolveremos  a  questão  económica  com 
tarifas  protectoras,  fretes  baratos  e  impos- 
tos equitativos  e  razoavelmente  repartidos. 
{Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  d  cumpri' 
mentado  pelos  seus  collegas,) 

O   Sx*.  Costa.  Mairaues  diz  que 

devido  ao  adeantado  da  hora  deixa  de  entrar 
em  mais  larga  critica  a  algumas  das  medi- 
das contidas  no  projecto. 

Não  pôde,  porém,  deixar  de  impugnar  a 
emenda  n.  Sfãl,  com  parecer  favorável  da 
Commissão,  e  que  eleva  de  40$  a  60$  o  im- 
posto sobre  gado  cavallar,  muar  e  arimão. 
E'  uma  taxa  verdadeiramente  proteccionis- 
ta. E'  ultra  proteccionista.  E'  prohibitivo 
e  vae  ferir  os  interesses  do  seu  Estado,  no 
momento,  ferido  cruelmente  por  cruel  epi- 
demia nas  fhzendas  de  criação. 

Faz  um  appello  á  Camará  em  nome  da 
industria  pecuária  de  Matto  Grosso.  (Muito 
bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  I*jfe»ldent€5— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  Noiva— Sejam  suas  primeiras 
palavras  de  sincero  louvor  ao  illustrc  relator 
do  Orçamento  da  Receita,  que  depois  de 
mostrar  cada  dia  que  sabe  alliar  de  modo 
correcto,  digno  de  encómios  e  de  imitação  a 


actividade  imprescindível  a  um  leader,  ii 
gentilezas  de  um  cavalheiro  completo ;  qne 
depois  de  ter  dado  arrhas  inaquivocas  de 
seus  talentos  e  erudição,  como  orador  ap- 
plaudido,  quo  é,  veiu  mostrar  cora  o  pre- 
sente trabalho  o  quanto  acurado  se  dedica 
aos  estudoi  áridos  da  sciencia  económica  e. 
sobretudo,  o  como  pôde  insinuante  e  liabil 
tentar  combater  as  causas  que  outros  dee- 
vqilados  propugnam,  desde  que  urge  assim 
proceder. 

E'  assim  que  S.  Ex.,  embora  não  tenha  a 
seu  lado  a  razão,  em  alguns  dos  parecere> 
com  que  combateu  certas  medidas,  soube 
do  moilo  dextro  se  expender  a  parecer  qu& 
está  com  a  razão.  Rendida  esta  nomenageir: 
devida  ao  intelligonte  Deputado,  corre-lhe  v 
dever  de  agradecer  os  elogios  com  que  o 
distinguiu,  que  muito  o  penhorando,  ainda 
íissim  não  o  impedem  de  se  externar  era  dos- 
accôrdo  com  S.  Ex.,  tal  a  convicção  que  u 
orador  tem  da  verdade  das  causas  que  pro- 
pugna e  pelas  quo  dedicadamente  pugna  de 
longa  data,  nesse  esforço  e  infatigabilidade 
a  que  o  distincto  relator  se  refere,  é  mais 
do  que  o  impulso  de  seu  espirito  em  prol  di 
causa  que  reputa  justa  e  credora  de  raaior 
acceitação. 

Pelo  adeantado  da  hoi*a  não  poderá  fazor 
uma  anal}'8e  minudento  desse  bem  elabo- 
rado parecer,  resaltando  os  prismas  por  que 
elíe  flilgo  ou  indicando  as  faltas  em  que  elic 
incorre;  porque,  para  dar  arrhas  de  sua 
sinceridade,  o  orador  não  vacilla  em  render 
a  homenagem  merecida,  como  ha  pouco  o 
fez,  não  trepida  também  em  tocar  em  ponto 
que  desperte  a  censura  leal,  discreta,  deli- 
cada sempre. 

Acompanhará  a  numeração  das  emendai 
c,  a  propósito,  irá  dando  as  razões  que  ellas 
despertam . 

E  assim  que  insistirá  pela  approvação  da 
idéa  pela  qual  se  vem  batendo  desde  o  anno 
passado,  reduzindo  o  porto  das  cartas  a 
100  réis,  não  se  importando  quo  seja  repu- 
tada prejudicada  a  emenda  que  fundamen- 
tou sob  n.  3,  desde  quo  soja  approvada 
igual  medida  traduzida  em  emenda  pelo  seu 
illustre  coUega  Rodolpho  Paixão,  pois  não 
ambiciona  victorias  pessoaes,  mas  as  do* 
princípios  que  julga  justos. 

Continua  a  pensar,  e  folga  era  eitar  neste 
ponto  accorde  com  grandes  notabil  idades 
económicas,  que  o  Correio  bem  como  o  Tele- 
grapho  não  são  fontes  de  receita;  poisa 
Nação,  ao  seu  Governo  corre  o  dever  de  fti- 
cultar  as  Ãiciiidades  para  a  rápida  trans- 
missão de  nossos  pensamentos  por  carta<i 
ou  despachos  telegraphicos,  emflm,  por  qual- 

âuer  modo,  porque  as  malas  postaes  rapi^ 
amente  conauzidas  ou  os  âos  telegraphicos 
diminuem  as  distancias» 
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Scntia-se  nâo  ver  essa  medida  acccita, 
teve  logo  imniediata  compensação,  sendo 
acccita  outra  emenda  promettida  pelo  orador 
«lesde  o  dia  em  que  neste  parlamento  foi 
i-eccbido  o  secretario  americano,  o  Sr.  Elihu 
Root,  c  como  demonstração  ino(|uivoca  do 
apreço  ao  pensamento  Pan-americano,  signi- 
ílcando  com  a  diminuição  do  seilo  das  cartas 
para  os  paizes  da  Sul-Amcrica  a  sympathia 
<iue  nos  faz  pender  para  esses  paizes  ;  razão 
por  que  também  apresentou  outra  emenda, 
também  acceita,  autorizando  o  Governo  a 
se  entender  com  os  do  Uruguay  e  Paraguay 
para  o  accòrdo  na  cobrança  das  dividas 
«laquollas  nações. 

Agradece  também  a  acceitação  dada  ã  sua 
emenda  do  franquia  postai  a  impressos  re- 
mettidos  ásbibliothecas  nacionaes,  estaduaes 
ou  municipae^  e  ás  publicações  gratuitas  da 
Liga  Contra  a  Tuberculose  da  Batiia  o  outros 
Estados,  lastimando  que  não  fosse  in  Hmine 
acceita  a  emenda  que  foi  recusada,  a  refe- 
rente ás  bibliothecas  das  instituições  litte- 
rarias  e  beneficentes. 

£xtremece-se  de  jubilo,  vendo-se  ladejido 
por  tantas  dezenas  decoliegas,  co-signatarios 
da  emenda  que  isenta  os  bancos  e  companhias 
dos  Estados  do  imposto  sobre  2  H 1/2  %,  las- 
tima que.  ainda  desta  vez,  quando  tantos 
ilLustres  mineiros  estão  a  seu  lado  nessa 
questão  couberso  ao  illustre  leadcr  o  direito 
de  dar  parecer  sobre  o  assumpto.  S.  Ex. 
apega-se  á  quesião  de  inconstitucionalidade, 
refere-se  á  hypothese  das  restricçõos.  São 
irmãos  esses  argumentos,  que  poderiam 
prevalecer  si  o  orador  combat  .'sso  o  importo 
]^o  prisma  da  insconstitucionalidade,  ou  si 
não  repellisse  absolutamente  a  idéa  de  re- 
4ituições;  o  orador  propugna  essa  causa  em 
uma  equidade  para  obstar  o  absurdo  de 
pagar-se  no:^  £stados  6  1/2  %,  cmquanto  os 
riquissimos  bancos  e  companhias  estrangei- 
ros com  sMe  aqui  pagam  apenas  2  1/2  %; 
o  que  pretende  é  que  íique  para  os  Estados, 
íX)ino  foi  promettido,  e  como  se  torna  ur- 
gente entro  as  mais  urgentes  necessidades, 
esse  imposto. 

Si  foi  espontaneamente  o  paladino  da 
isanção  de  impostos  para  o  sport  náutico, 
t/^ve  o  prazer  de  ser  este  anno  quem,  com  a 
apresentação  e  fundamentação  da  emenda 
solicitada  pdo  talentoso  jornalista  Sr.  Netto 
Machado,  pôde  apresental-a  ainda  a  tempo 
de  poder  ser  acceita  pela  Mesa,  e  entenden- 
do-se  com  o  digno  relator  e  demais  mem- 
hros  da  digna  Commissão,  com  prazer  teve 
desde  logo  a  certeza  de  que  a  idéa  vincaria 
•*  espera  possa  em  breve  a  mocidade  briosa 
V^  a  esse  sport  se  consagra  colher  as  vanta- 
irens  que  essa  emenda  lhe  facilita. 

Ainda  e  cada  vez  mais  se  torna  precisa  a 
ipprovaçao  do   uma   emenda    diminuindo 


gradativamente  o  imposto  sobre  os  venci- 
mentos dos  pobres  nmccionarios  públicos» 
civis  e  militares,  que  ainda  hoje  pagam  um 
imposto  ci'eado  para  a  guerra  do  Paraguay 
o  para  a  emancipação  áoi  escravos ! 

Autorizou  seu  distincto  collega,o  eminente 
Si\  João  Luiz  Alves,  a  assignar  diversas 
emendas  pelas  quaes  se  interessara  já  o 
anno  passado,  tacs  como  o  transporte  gra- 
tuito de  loucos  nas  estradas  de  ferro,  a  pro- 
tectora dos  cereacs,  a  dos  linotypos  ;  mas 
como  entre  ellas  ha  uma  contra  a  qual  vo- 
tou ao  lado  de  tantos  outros  mineiros,  e  que 
se  refere  ás  industrias  do  ferro  e  da  aço— 
prosperas  em  S.  Paulo,  Minas  e  Rio,  vem 
declarar  que,  coherente,  votará  ainda  desta 
vez  com  a  emenda  neste  sentido  apresentada 
por  Deputados  paulistas. 

Prjtesta  oom  toda  a  energia  contra  a 
emenda  do  Sr.  Tosta,  sob  n.  11,  augmen- 
tando  as  taxas  sobre  os  telegrammas,  au- 
gmento  ainda  decrescido  pelo  ulustre  relator 
do  quem  sente  disentir  neste  ponto. 

Não  se  pôde  comprehender  como  se  vae 
augmentar  impostos  sobre  telegrammas,  o 
porque  a  directoria  reclama:  reclama,  mas 
protestemos  nós  em  nome  de  nossos  conci- 
dadãos. 

Temos  por  base  o  centro  desta  capital  do 
onde  partem  os  telegrammas  para  o  norte  o 
sul,  pelo  systema  ora  arbitrado  dá-se  o  se- 
guinte: 

Cada  palavra  pagava  daqui  para  o  Estado 
do  Rio  80  réis ;  pe!a  emenda  pagará  200 
réis. 

Para  Minas  pagava  160  réis  ;  pagará  200 
réis. 

Para  Goyaz  pagava  270  réis ;  pagará  300 
réis. 

Para  Matto  Grosso  pagava  320  réis  ;  pa- 
gará 400  réis. 

Para  o  Paraaá  pagava  210  réis;  pagará 
300  réis. 

Para  Santa  Citharina  pagava  270  réis  ; 
pagará  400  réis. 

Para  o  Rio  Grande  do  Sul  pagava  320  réis  ; 
pagará  500  réis. 

Para  o  Espirito  Santo  pagava  160  réis ; 
pagará  200  réis. 

Para  a  Bahia  pagava  210  réi  ;  pagará 
300  réis. 

Para  Sergipe  pagava  270  réis  ;  pagará 
400  réis. 

Para  Alagoas  pagava  320  réis  ;  pagará 
500  réis. 

Para  Pernambuco  pagava  320  réis ;  pa- 
gará 500  réis. 

Para  Parahyba  pagava  400  réis ;  pagará 
503  réis. 

Para  o  Rio  Grande  do  Norte  pagava  430 
réis ;  pagará  500. 
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Pam  o  Geará  pugaTa  450>  réis ;  pagara 
500,réls. 

Para  o  Piauhy  pagava  470  réis  ;  pagará 
500  réis. 

Para  o  MaranhSo  pagava  480  réis ;  pagará 
500  réis. 

Para  o  Pará  pagava  490  réis  ;  pagará 
500  réis  ; 

Vê  a  Gamara,  nenhum  Estado  lucrará  e  si 
ha  um  para  o  qual  o  augmento  é  apeaas  de 
10  réis  ha  outros  para  os  quaes  o  augmento 
é  de  180  réis  por  palavra  ! 

Nâo  ó  preciso  mais  palavras  para  comba- 
ter essas  emendas ! 

E*  muito  tarde:  não  devo  fatigar  os  que 
me  escutam;  aguardo  mais  uioa  vez,  a  pa- 
lavra eloquente  e  attrahente  do  illustre 
leader, 

O  Sr.  I^resicloiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  .'estado  Coimbra.  (Pausa,) 
Nào  está  pjreácnte. 
Nâo  ha  mais  oradores  inscriptos. 

O  Sr.  Oarlo9  I*oixoto  Fiiij^o 

—Peço  a  palavra  4 

O  Sr.  I>resi<ieii.te— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O.  fSr.  Oarlos  ]>eixotoFill&o 

—Sr.  Presidente,  si  os  illustres  Deputadon 
quu  se  occuparam  do  parecer  que  formulei, 
e  qne  a  Comraissao  adoptou,  sobre  o  Orça- 
mento da  Receita,  si  SS.  EExs.,  dizia  eu, 
nâo  levassem  a  mal  esse  meu  movimanu>» 
eu  me  proporia  a  dar  uma  suacinta  resposta 
ás  observações  que  acabamos  de  ouvir, 
aproveitando  para  istj  da  largueza  que  nus 
proporciona  o  expediente  da  se^^sao  de 
amanha. 

Kmre^ri,  ao  se  abrir  a  sessão,  nâo  ha 
numero  para  as  votações,  pelo  que,  em- 
quauto  aguardamos  a  coastitulçáo  de  nu- 
mero sufflciente  para  este  fim,  terei  occa- 
siâo  de  responder  ás  observações  luú^  addu- 
zidas,  que  todas  calaram  no  meu  esinrito, 
(Pausa,) 

Tomando  o  silencio  de  todos,  coino  aasen- 
tiraento,  pedirei  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  me  considere  inscripto  para,  na  hora 
desitinada  ao  expediente  de  amanhã,  dizer 
algumas  palavras  á  Gamara. 

O  Sr.  Presidente  —  Si  ninguém 
maiii).  que;,  usar  da  palavra  sabre  o  orça- 
mento em  debata,  encerrarei  a  discu^sSo* 
(Perna.) 

Está  encerrada  e  adiada  a  votação. 

V««  designar  aordemdadiar para  amanhã, 
certo  de  que  os  Si*s.  DeputadÔ9^<:ampasece* 
rão  á  sessão  em  numero  sufflciente  para  se 


ultimar  a.  votaçãodo  orçaiaento  da  Industria 
e  para  votar  o  (orçamento  da  Receita,  aasôB 
como  muitos  projectos  de  importância  qae 
dependem  da  decisão  da  Gamara. 

Designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Continuação  da  votação  das  emendas  ofié- 
recidas  na  2*  discussão  do  projecto  n.  362^ 
deste  anno,  que  íixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
(emendas  n.  2:^4  e  seguintes)  ; 

Votaçãodo  projecto  n.  387,  deste  anno, 
que  orça  a  Receita  Gei*al  da  Republica  para 
o  exercício  de  1907  (2*  discussão) ; 

Votação  (lo  projecto  n.  307,  de  1906,  que 
concede  as  pensões  mensaes  de  25J$  á 
D.  Clara  Br  and,  viuva  do  photographo 
eihi-ardt  Brand  ;  de  200$  á  viuva  e  liik» 
menores  de  Fi'ancisco  Valente;  de  l:M'$;á 
viuva  de  Irineu  José  Peixoto  e  os  Teoâmen- 
tos,  soldos,  ordenados  res lectivos,  íls  viuvas 
ou  filhos  do  4  oíUeiaes,  inferiores,  inraças  de 
pret  e  taifeiroc,  victimados  no  desastre  do 
couraçado  Aquidakan  da  marinha  naeional 
/ 1^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  405,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  a^ir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extracK^di- 
nario  de  8:000$,  para  pagai"  os  ordenados 
devidos  ao  mestre  de  oíficina  de  obras  bcan- 
ca>  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia, 
António  Bento  Guimarães  (S*"  discussão) : 

Votação  do  projecto  n.  97  A,  de  1906. 
cr;jando  um  logar  de  secretario  privativo 
do  consultor  geral  da  Repubiica  com  o  ven- 
cim  cnto  annuai  de  7:200$,  e  dando  outras 
providencias  (S*"  discussão) ; 

Votação  do  pro.ecto  n.  365,  de  1906, 
mandando  aproveitar  para  o  quadro  dos 
empregados  de  Fazenda  os  guardas  das  al- 
fandegas da  Republica  que  tiverem  prestado 
o  concurso  de  I»  entrancia,  o  dando  outras 
providencias  (}í^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  180^  D,  deite  anno, 
emenda  de<^tacada  na  3^  discussão  do  pn>« 
jccto  n.  180,  deste  anno,  que  fixa  os  venei* 
mento»dos  membros  da  Cévte  <de  AppaUiçâo 
e  do  procurador  ^erai  do Distrioto  P  daral ; 
com  sub-emeiída  da  Commissão  de  Finanças 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto^  n.  394,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  relevar 
o  tliesoureirodaí  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  Migml  da  Oliveira  Salazar,  da 
responsabilidade  e  pagamento  da  quantia  de 
3ôil4tí$477,  subtrakida  pelo  seu  ex-fiel  José 
Xavier  da  Silva  MalatUya  (3*  dsscussão)  ; 
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Votação  do  projecto  n.  361,  deste  anno, 
que  r -organiza  a  policia  do  Distncto  Fe- 
deral (^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  386.de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  4:955$ 
gupolementar  ás  verbas  8»  o  2()»  do  art-  60 
da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  do  1905, 
para  pagamento  de  soldo  e  etapas,  no  cor- 
r^te  el^pcicio,  ao  capitão-teneate  Horácio 
Nelson  de  Paula  Barros  (2»  discussão)  ; 

Votaçfto  do  profecto  n.  415,  de  1906,  auto- 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores  os  créditos  de  79:016$316  para  paga- 
mento de  despezas  relativas  ao  exercício  de 
1805  e  de  75:647$150  para  as  do  exercício  de 
1906  da  Prefeitura  do  Alto  Juruá  ede 
60:675$350  para  occorrer  a  despezas  da 
Prefeitura  do  Alto  Acre  (2*  discussão). 

Votação  do  projecto  n.  416,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  25:000$,  supplementar 
á  verba  3*  do  art.  14  da  lei  n.  1.453,  de 
30  de  dezembro  de  1905  (2*  discus  ão) ; 

Votação  do  projecto  n.  406,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito de  30:0  jO$,  ouro,  supplemenUr  á  verba 
6*  do  art.  5«  da  lei  n.  1 .453,  de  30  de  de- 
zembro de  1905  (3*  discussão) ; 

Votaçik)  d)  projectou.  303  A,  de  1906, 
declarando  amnistiadas  todas  as  pe>soas,  di- 
recti  ou  indirectamente,  implicadas  nos  úl- 
timos movimentos  revolucionários  dos  Esr 
tados  de  Sergipe  e  Matto  Grosso  (2»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  17  A,  de  1900, 
creando  o  Instituto  de  Medicina  Experi- 
mental de  Mauí^uinhos,  com  substitutivo  da 
Commissao  de  Saúde  Publica  e  emenda  da 
do  Finanças  ao  mesmo  substitutivo  (l*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  281  A,  de  1906, 
concedendo  á  viuva  e  aos  âlhoe  meoeres  do 
Dr^  Domingos  Olympio  Braga  Cavalcanti  o 
veacimento  mensal  correspondente  ao  mon- 
tepio que  Ibe  caberia  como  l**  secretario  de 
leg  içâtj,  de  accôrdo  com  os  fundamentos  do 
decreto  n.  751,  de  31  de  dezembro  de  1906 
(1»  discussão)  ; 

Votação  do  projectou.  418,  de  1906,  coa- 
feriodo  aoá  substitutos  que  estiverem  oa 
tiverem  estado,  por  disposição  regulameo- 
lar,  oa.  regenda  effectira  de  qualquer  ca- 
íleii».  JMtó  coodições  de  lente,  o  direito  as 
gratiticaçoos  consigi^adas    no   art.    30   do 


decreto  n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  190 U 
por  todo  o  tempo  do  exeroicio  ;  com  pare- 
ceres e  emendas  das  Gommisflões  de  lustra* 
cção  Publica  e  de  Finanças  (1^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  419,  de  1906,  ap- 
provando  as  Convenções  concluídas  em  Ge- 
nebra aos  2^  de  acosto  de  1864  e  6  de  julho 
de  1906,  relativas  á  Cruz  Vermelha  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  parecer  n .  295  B,  de  190G, 
sobre  a  emenda  offerecida  em  3*  discussão 
do  pr  >jecto  n.  296  A,  deste  anno  (do  Senado), 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  o  credito  da  quantia  de  60:48J$300 
para  occorrer  a  de^pezas  no  ediflcio  do  Se- 
nado com  a  substituição  das  tapeçarias,  mo- 
veis, reparos  de  outras  e  obras  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  368,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
a  Luiz  Segundo  Pinheiro,  feitor  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos,  um  anno  de  li- 
cença, com  a  metade  do  ordenado,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  368,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a 
Raymundo  Joãu  dos  Reis  Lisboa,  2°  escripiu- 
rario  do  Thesouro  Federal,  para  tratar  de 
sua  sc;ude  (dl  >cussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  384,  de  1906^  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  a  Octávio 
Moniz  de  Souza,  tabellião  da  Prefeitura  do 
Alto  Purúá,  um  anno  de  licença,  na  forma 
da  lei  (discus:>ão  uuica) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado,  constanie 
do  impresso  n.  404,  de  1906,  ao  projecto  da 
Gamara  dos  Deputados  n.  245  D,  de  1904, 
quo  autoriza  o  Presidente  da  Repuçliea  a 
abric  o  credito  necessário  para  verificar, 
por  experiências  adequadas,  o  valor  do  ex- 
plosivo offerecido  ao  Governo  pelo  Dr.  Ál- 
varo Alberto  da  Silva  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  226,  deste  anoo, 
que. releva  da  prescripçâo  em  que  incor- 
reram Degrazia  &  Irmão  para  receberem 
a  quantia,  de  7:627$500,  proveniente  do 
fornecimento  de  viveres  ás  forças  do  Go- 
verno Federal  de  guarnição  em  Itaqui,  no 
periodo  da  revolução  naquelle  Estado  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  420,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  maa- 
•dar  incluir  na  aposentadoria  de  João  Cai-los 
Thompson  Júnior,  ajudante  aposentado  do 
director  da  Casa  de  Correcção,  o  tempo  que 
serviu  como  professor  dos  menores  artesãos 
e  escripturario  extraaumerario  do  mesmo» 
estabelecimento  (l»  discussão) ; 
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Votação  da  emenda  do  Senado  constante 
do  impresso  n.  411,  de  1906,  ao  projecto  da 
Camará  dos  Deputados  n.  209  P,  emenda 
destacada  na 2*  discussão  do  projecto  o.  20 J, 
de  1005,  que  mantém  o  direito  dos  aspiran- 
tes a  commissarlos  que  nâo  foram  incluidoa 
na  reforma  por  que  passou  a  classe,  ficando 
addidos  ao  corpo  de  commissarlos,  aguar- 
dando vagas,  para  de  novo  enti-arcni  em 
concurso,  afim  do  serem  promovidos  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado,  constante 
do  impresso  n.  287,  de  1900,  ao  projecto 
n.  223,  de  1905,  da  Camará  dos  Dopntados, 
que  concede  a  ponsão  mensal  de  500$  á,  viuva 
e  filhos  do  tenente-coronel  Innocencio  Fa- 
brício Ferreira  de  Mattos  e  dá,  outras  provi- 
dencias (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  378,  de  1906,  auto* 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  ama- 
nuense da  Administração  dos  Correios  de 
S.  Paulo  Pantaleão  Urbano  de  Assis  Painel ; 
com  emenda  da  Commissão  do  Finanças 
^iscussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  366,  de  1908,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
telegraphista  de  3"^  classe  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  João  Baptista  Xavier 
Nunes  da  Silva  seis  mezos  de  licença,  com 
ordenado,  prra  tratar  de  sua  saúde ;  com 
parecer  da  Commissão  de  Finanç.as  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  369,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der um  anno  <ic  licença  a  Francisco  de  Paula 
Duarte,  escrivão  da  Collectoria  Federal  de 
S.  José  de  Ah^m  Parahyba,  Estado  de  Minas 
Geraes,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  Ibe 
convier,  em  proroíração  ã  que  obteve  ;  cora 
parecer  da  Commissão  do  Finanças  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecta  n.  335  A,  de  193G.  do 
Senado,  elevando  os  vencimentos  do  diver- 
sos íúnccionarios  da  Caixa  de  Amortização, 
com  parecer  da  Commissão  de  Finanças 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  36  A,  de  1906,  es- 
tabelecendo que  08  operários  do  corpo  de 
artifices  da  armada  que  tiverem  dez  annos 
de  serviço  no  corpo,  perceberão  15  %  sobre 
os  seus  vencimentos  e  por  quinqucnnio  que 
exceder  a  esse  tempo  mais  10  !;  sobi*e  a  to- 
talidade dos  mesmos  vencimentos:  com  pa- 
recer da  Commissão  do  Finanças  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  414,  de  1906,  auto- 
rizando o  Pi'esidente  da  Republica  a  rolovar 
*è  bacharel    Francisco  Pires   de  Carvalho 


Aragão,  chefe  de  secção  da  Alfkndega  do 
Rio  de  Janeiro,  da  prescripção  em  que  in- 
correu, afim  de  receber  a  differença  dos  seus 
venci  mentos  desde  a  data  da  sua  aposenta- 
doria até  cinco  anno^  artes  da  propbsitura 
da  acção  pela  qual  c  mseguiu  a  annuUaçâo 
da  sua  aposentadoria  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  324  A,  do  1906,  do 
Senado,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  e 
NeíTocios  Interiores  o  credito  do  953$338 
para  oocorrer  ao  pagamento  dos  venci- 
mentos do  continuo  da  Secretaria  do  Senado 
Federal,  dispensado  do  serviço  por  te:npo 
indetermina-lo,  Oeiphim  de  Azevedo  Maia, 
relativos  ao  periodo  de  17  do  setembro  a  31 
de  dezembro  de  1906;  com  parecer  da  Com- 
missão de  Finanças  (3^^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  122  A,  de  1906, 
Oviuiparando  os  vencimentos  do  secretario  da 
Inspcctoria  do  Arsenal  do  Marinha  desta 
Capital  aos  do  chefe  de  secção  da  Secretaria 
de  Marinha  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  410,  de  1906,  deter- 
minando que  a  commissão  do  actual  2^  te- 
nente de  cavallaria  António  Netto  de  Azam- 
buja seja  considerada  por  actos  de  bravura, 
e  a  sua  autiguidade  do  posto  contada  de  20 
de  setembro  de  1893  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  421,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  mandar  abrir 
o  credito  de  1:371$280  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negocioá  Inteaiorps  para  pagamento 
dos  ordenados  que  deixou  de  receber  o  f^I- 
locido  marido  de  D.  Rita  de  Cássia  Nunes  do 
Alagào,  amanuense  do  extincto  Tribunal 
Civil  o  Criminal,  Augusto  Moreno  de  Alagâo 
(2*  ciscussãoj ; 

Votação  do  projecto  n.  3:)l  A,  do  1906,  con- 
cedendo a  pensão  de  100:^  monsaes  a  Fran- 
cisco iVlexandrino  Barroso  'da  Silva,  filho  do 
legendário  almirante  Francisco  Manoel  Bar- 
roso (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  345  A,  deste  anno, 
que  releva  da  prescripção  em  que  tiver 
incorrido,  para  que  possa  receber  a  quantia 
de  11:958$065,  importância  do  montepio  e 
moio-soldo,  a  D.  Rosa  Penedo  Ahrens.  mãe 
do  foUecido  alferes  de  infantaria  Felippc 
Ncry  Penedo  Ahrens  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  63  A,  de  1906, 
mandando  applicar  aos  trabalhos  das  com- 
missões  de  revisão  do  alistamento  eleitoral 
08  recursos  estabelecidos  pelos  arts.  36  e  37 
da  lei  n.  1.269,  de  15  de  novembro  de  1904 
(1*  discussão); 

Votação  do  projecto  do  f^^enado  n.  296  A, 
deste  anno»  que  autoriza  o  Presidente  ^jt 
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Republica  a  conceder  o  premio  do  viag Tn  á 
Enropa,  na  importância  de  4:200^,  ouro,  a 
cada  uma  das  discipulas  do  Instituto  Nacional 
de  Musica,  Suzana  de  Figueiredo  o  Helena 
de  Figueiredo,  abrindo  o  necessário  credito 
(^discussão); 

Votação  d^  emonda  do  Sena  lo  ao  projecto 
n.  257  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  descmbar- 
fador  Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos,  juiz 
a  Corte  de  Appellaçâo  da  Capital  Federal, 
seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier;  com 
pareceres  das  Coramissões  de  Finanças  e  de 
Petições  e  Poderes  (discussão  única). 

Discussão  única  do  projecto  n.  426,  de 
1906,  declarando  a  adhesâo  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  ás  convenções 
assignadas  em  Haya,em  29  de  julho  de  1899, 
uma  relativa  ás  leis  e  aos  usos  da  guerra 
terrestre  e  outra  entendendo  ás  guerras  ma- 
rítimas 08  principies  da  Convenção  de  Ge- 
nebra de  2  de  agosto  de  1864; 

2»  discussão  do  projectou. 431, do  190j,quo 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito de  1.850:000$,  snpplementar  á  verba  3* 
do  art.  5**  da  lei  n.  1.453,  do  30  de  dezem- 
bro de  1906; 

2*  discussão  do  projecto  n.  429,  de  1906, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
melhoria  de  reforma  ao  marechal  graduado 
Bento  José  Fernandes  Júnior  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  422,  de  1906. 
que  autoriza  o  Pr&^idento  da  Republica  á 
mandar  pagar  a  D.  Maria  Mathilde  Barbosa 
de  Oliveira,  adiíTerençado  meio  soldo  desta 
patente  para  a  do  meio  soldo  de  general  de 
Drigada,  6  dá  outras  providencias;  com 
pareceres  das  Commissões  de  Marinha  e 
Õaerra  e  de  Finanças ; 


2*  discussão  do  projecto  n.  428,  de  190 j, 
que  releva  da  prescripção  o  soldo  diário  de 
90  réis,  a  contar  de  1  de  janeiro  do  1871  a 
3)  de  junho  de  1873  o  de  1  julho  de  1974 
até  a  presente  data,  para  que  o  possa  rece- 
bor,  o  soldado  reformado  do  16  batalhão  de 
infantaria  Manoel  Dion^^io  de  Sant^Anna  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  382  A,  de  1906, 
do  substitutivo  ao  projecto  n.  382,  deste 
anno,  que  el?va  a  gratificação  do  auditor  de 
guerra  da  força  policial  do  Districto  Federal 
á  quantia  de  2:400$(J00; 

Discjussão  única  do  parecer  n.  427  sobre 
a  emenda  offerocida  na  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  328,  de  J905,  que  releva  a  prescrip- 
ção em  que  tiver  incorrido  D.  Maria  Paula 
da  Cunha,  viuva  do  capitão  do  exercito  Au- 
gusto César  da  Cunha,  para  percepção  do 
montepio  que  lhe  compete  relativo  ao  pe- 
ríodo decorrido  de  2  de  janeiro  de  1891  a  2^ 
de  fevereiro  de  1904 ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  312,  de 
1906,  sobre  a  emenda  oíTerccida  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  312  deste  anno,  que 
releva  a  prescripção  em  que  incorreu  o 
bacharel  João  Vieira  da  Cunha,  para  re- 
ceber oi  vencimentos  a  que  tiver  direito 
como  juiz  de  dii*eito  ;  com  parecer  da  Com* 
missão  de  Finanças. 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO  DE  VOTO 

Declaro  que  votei  contra  a  emenda  n.  209 
ao  Orçamento  da  industria,  Viação  e  Obras 
Publicas. 

Sala  das  sossues  da  Camará  dos  Deputados, 
12  de  dezembro  de  1906. — Domingos  Guinia^ 
rães. 

Levantvse  a  sessão  ás  8  horas  da  noite. 


158«  SESSÃO  EM  18  DE  DEZEMBRO  DE  1906 


Presiclcncia  do  Sr.  Paula   Guiaiarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  pi*ocede-se  á  chamada,  a 
qiie  respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães, 
James  Darcy,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal, 
Paes  Barreto,  Jorge  de  Moraes,  Justiniano 
Serpa,  Agrippino  Azevedo,  Cunha  Machado, 


José  Euzebio,  Joaquim  Cruz,  João  Cordeiro, 
Gonçalo  Souto,  Alberto  Maranhão,  Eloy  de 
Souza,  Josô  Peregrino,  Paula  e  Silva,  Âffonso 
Costa,  Cornolio  da  Fonseca,  Júlio  do  Mello, 
Joviniano  de    Carvalho,   Domingos  Gulma* 
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rães*  Neiva,  Odalberto  Pereira,  Elpidio  Mes- 
quita, Rodrigues  Saldanha,  Garcia  Pires, 
Bernardo  Horta,  Eljrsio  de  Araiyo,  Teixeira 
Brandão,  Yianna  do  Castello,  Bernardo  Mon- 
teiro, Rodolpho  Ferreira,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Ribeiro  Junqueira,  João  Luiz  Alves, 
Bernardes  de  Faria,  Francisco  Bressane, 
Carneiro  de  Rezende,  Christiano  Brazil, 
Mello  Franco,  Rodolpho  Paixão,  Ferreira 
Braga,Cardoso  de  Almeida,  Alberto  Sarmento, 
Joaquim  Augusto,  Altino  Arantes,  Palmeira 
Ripper,  Francisco  Romeiro,  Arnolpho  Aze- 
vedo, Eduardo  Sócrates,  Marcello  Silva, 
Serzedello  Corrêa,  Costa  Marques,  Alencar 
Guimarães,  Paula  Ramos,  Josó  Carlos,  Ho- 
mero Baptista,  Germano  Hosslocher,  Riva- 
davia  Corrêa,  Cassiano  do  Nascimento  e 
Simões  Lopes  (63), 

Abre-se  a  sessão  ás  1^  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E'  lida  e,  sem  observações,  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr».    1®  Seer»etii,x*io  procede  â 
leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  30  do  novem- 
bro, satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará solicitada  no  offlcio  n.  7,  de  4  de  ja- 
neiro de  1906,  acerca  das  porcentagens 
que  devem  ser  abonadas  aos  collectores 
das  rendas  federaes. —  A*  Comraissão  de  Fi- 
nanças, que  í*ez  a  requisição. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  11  decor- 
rente, transmittindo  os  papeis  do  2"*  tenente 
do  exercito  António  Madureira  Ramos. — 
A'  Coramisáão  de  Finanças. 

São  successi vãmente  lidos  e  vão  a  im- 
primir  os  seguintes 

PROJECTOá 

N.  239  C  —  1906 

Parecer  sobre  a  erèienda  subslitutiva  offere- 
cida  na  5*  discussão  do  projecto  n.  239, 
deste  anno,  que  deroga  o  art.  i*>  do  decreto 
n.  i,i50,  de  5  de  janeiro  de  (904,  na  parte 
final  em  qve  restringe  o  privilegio  dos  ira" 
hálhadores  agrícolas,  e  dá  outras  providen- 
cias 

Ao  conhecimento  da  CommisBão  de  Gon- 

tituição.  Legislação  e  Justiça  foi  submet- 

^ida  a  emenda  substitutiva  que  ao  projecto 

239«  de  1906,  derogando  em  parto  o  ar- 


tigo P  da  lei  n.  1,150,  de  5  de  janeiro  da  . 
1904,  apresentou  o  Sr.  Nogueira  Jagaaribe. 

O  decreto  legislativo  n.  1.150,  art.  !♦, 
armando  o  privilegio  das  dividas  prove^ 
nientes  de  salariot  de  trabalhadores  agri-- 
colas,  para  os  effeitos  de  serem  pagos  pre* 
cipuamente  pelo  producto  da  colheita  para 
a  qual  houverem  concorrido  com  o  seu  tra- 
balho, estabeleceu  a  subordinação  desse  di- 
reito aos  privilégios  resultantes  de  hypo- 
thecas  ou  penhores  agrícolas,  devidamente 
inscriptos  ou  transcriptos.  O  pensamento  do 
projectou.  239,  de  1906,  do  Sr.  Deputado. 
Canloso  de  Almeida,  6  precisamente  o  de 
t>upprimir  essa  restricção  ao  privilegio  das 
dividas  provenientes  de  salários  de  traba- 
lhadores agrícolas,  apenas  respeitador  os 
direitos  resultantes  de  hypothecas  ou  pe« 
nhores  anteriormente  constituidos. 

Pensa  o  Sr.  Deputado  Nogueira  Jagua- 
ribe,  art.  \^  da  emenda  substitutiva,  qneo 
projecto  n.  839,  de  1906,  empregando  a  lo- 
cução— trabalhadores  agrícolas — nío  com- 
prebende  todos  os  individues  assalariados 
que,  dentro  do  prédio  rústico,  possam  con- 
correr com  o  seu  trabalho,  directo  ou  indi- 
recto, para  uma  determinada  colheita.  E" 
um  engano.  O  privilegio  estatuído  peia;leá 
a.  1.150,  de  5  de  janeiro  de  1904,  equ3  0 
projecto  n.  239,  de  1906.  pretende  ampliar, 
comprehende  o  siiilario  de  todos  os  trabalha* 
dores  agrícolas,  colonos,  jornaleiros,  em? 
preiteiros,  carroceiros,  machinistas,  admi- 
nistradores, etc. 

A  matéria  contida  nos  arts.  2»  o  3«  do 
substitutivo  está  regulada  pela  lei  n.  1.150, 
e  a  do  art.  4*  fez  objecto  da  emenda  que  . 
esta  Commissão  teve  opportunidade  de 
apresentar  ao  referido  projecto.  O  art.  5<»' 
incide  na  mesma  censura,  repete  disposi^eB 
da  legislação  vigente. 

Assim,  pelos  fundamentos  que  acaba  de 
expor,  pensa  a  Commissão  de  Constiuição, 
Legislação  e  Justiça  que  a  Camará  dos  Depu- 
tados deve  rejeitar  a  emenda  substitutiva 
que  ao  projecto  n.  239,  de  1906,  apresentou 
o  Sr.  Deputado  Nogueira  Jaguaribe. 

Salas  S3ss5es,  13  de  dezembro  de  1906. — 
João  Luís  Alves, — Joaquim  Augusto,  relator. 
— Justiniano  de  Serpa, — Germano  Hasslocher. 
— Bulcão  Yianna. — Esmeraldino  Bandeira. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  E' privilegiada  a  divida  prove- 
niente do  salário  uo  trabalhador  agrioolai 
ou  do  operário,. afim  de  ser  paga  pelo  pro- 
ducto da  colheita  para  a  qual  houver  con* 
corrido  com  o  seu  trabalho  directo  ou  iudU 
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recto,  dentro  do  prédio  rustico,  principal- 
mente a  quaesquer  outros  créditos. 

Art.  2.^  Eate  privilegio  refere-se  á  im- 
porxancia  da  divida  resultante  do  saldo  ve- 
rificado em  favor  do  trabalhador  ou  operá- 
rio pelo  seu  salário  no  ajuste  de  contas 
effectuado,  constante  da  caderneta  existente 
em  mão  do  trabalhador,  aberta,  numerada, 
rubricada  e  escripturada  pelo  proprietário, 
seu  representante  ou  preposto,  na  qual  se 
achem  lançadas  nas  respectivas  datas  as 
parcellas  do  debito  e  credito. 

Pai*agrapho  único.  No  caso  de  divei> 
gencia  no  ajuste  de  contas  admittir-se-ha 
qualquer  outro  meio  procedente  de  prova 

Art.  3.*»  Para  cobrança  da  divida  nas 
condições  dos  arts.  1<>  e  2°  o  traballiador  ou 
operário  terá  direito  a  usar  da  acção  sum- 
maria  e  do  embargo  ou  arresto  assecura- 
torios. 

Art.  4. o  As  cadernetas  a  que  o  art.  2«  se 
refere  valem  contra  terceiros  desde  a  data 
do  reconhecimento  da  firma  ou  lettra,  do 
registro  em  notas  do  tabellião,  da  apresen- 
tado em  juizo  ou  repartições  publicas  ou 
do  fallecimento  de  alguns  dos  assignatarios. 

Art,  5."  Não  podem  ser  objecto  de  pe- 
nhora : 

a)  o  salário  do  trabalhador  ou  operário  ; 

b)  os  utensílios,  roupas  e  ferramentas 
dos  offlciaes,  trabalhadores  ou  operários, 
indispensáveis  ao  exercício  ordinário  das 
respectivas  proflssões,  ou  de  uso  domestico  ; 

c)  05  lotes  de  núcleos  coloniaes  fundados 
pelas  camarás  municipaes.  Estados  ou  pela 
União  durante  cinco  annos  da  data  da 
acquisição,  salvo  por  divida  proveniente 
deata,  comprovada  por  escriptura  publica 
on  documento  que  a  supra. 

Art.  e.*»  A  presente  lei,  respeitados  os 
privilégios  era  vigor,  só  comprehende  as 
dividas  contrahidas  posteriormente  ã  sua 
data. 

Art.  7.«  Ficam  revogada 3  as  disposições 
em  contrario. 


Sala  das  sessões, 
y.  I^^ogueira  Jagwiribe. 


dezembro  de  1906.— 


N.  434—1906 

Auta9'i2a  o  Presidente  da  República  a  conceder 
uo  alferes^alumno  da  Escola  de  Artilharia  e 
Engenharia  Frederico  Buetto  Horta  Barbosa 
fioas  annos  de  licença,  com  soldo  e  etapa, 
pura  tratar  de  seus  interesses 

O  alferes-alumno  Frederico  Bueno  Horta 
Barbosa,  em  requerimento  presente  á  Com- 
miâsao  de  Petições  e  Poderes,  solicita  licença 
por  dous  annos  para  tratar  de  negócios  de 
jsdu  interesse  onde  lhe  convier. 


Dos  documentos  juntos  se  verifica  que  o 
peticionário  ó  alumno  da  Escola  de  Artilha- 
ria e  Engenharia,  tendo  já  concluído  o  curso 
geral  pelo  regulamente/  de  18  de  abril 
de   1898, 

A  (yommissao  nada  tem  a  oppor  a  esta 
pretenção,  pelo  que  offereco  o  seguinte  pro- 
jecto á  consideração  da  Gamara  dos  Depu- 
tados: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único .  E*  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  alferes-alumno 
da  Escola  de  Artilharia  e  Engenharia  Fre- 
derico Bueno  Horta  Barbosa  dous  annos  de 
licencia,  com  soldo  e  etapa,  para  tratar  de 
negócios  de  seu  interesse  onde  lhe  convier; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  dezembro  de 
1906, —  Alencar  Guimarães,  presidente. — 
Eloy  de  Souza,  relator. — Benedicto  de  Souza, 
— Cunha  Machado. — Euzébiode  Andrade. 

N.  435—1900 

Autoriza  o  Presidente  da  República  a  conce^ 
der  um  anno  de  licençi,  com  ordenado,  ao 
telegraphista  de  4^  classe  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  Hemeteno  Maciel, 
para  tratar  de  sua  saúde 

Foi  presente  á  Commissão  de  Pôtições  e 
Poderes  o  requerimento  em  que  Hcmtiterio 
Maciel,  telegraphista  de  4^  classe  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos,  pede  por  moti- 
vo de  moléstia,  um  anno  de  licença. 

Ao  seu  requerimento  juntou  o  peticionário 
attestado  medico,  em  que  prova  soffrer  de 
neurasthenia. 

A  Commissão  submette  á  consideração  da 
Gamara  dos  Deputados  o  seguinte  projecto : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  o  respectivo  ordenado,  ao  tele- 
graphista de  4*  classe  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos  Hometorio  Maciel,  para  tra- 
tamento da  bua  saúdo  onde  lhe  convier;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  dezembro  de 
1906.  —  Alencar  Guimarães,  presidente.  — 
Pedro  Pernambuco,  relator. — Euzebio  de  An- 
drade.— Cunha  Machado. — Eloy  de  Souza.  — 
Benedicto  ds  Souza. 

N.  436  —  1906 
Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
fiscal  do  consumo  federal  na  circumscripção 
de  Fortaleza,  Ceará,  Manoel  Osório  de  Albu- 
querque, nove  mezes  de  licença,  com  direito 
d  gratificação  que  percebe,  para  tratar  de 
sua  saúde 

A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente    o  requerimento  em  que  Manoel 
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Osório  de  Albuquerque,  fiscal  do  consumo 
federal  em  Fortaleza,  Estaflo  do  Ceará,  pe  lo 
um  anno  do  licença  p.ira  tratar  de  sua 
baude. 

A  esse  requerimento  juntou  o  supolicante 
attestado  medico,  que  aíílrma  achar-so  elle 
solfrendo  do  neuraslhenia  gástrica^  prcci- 
zaiido  enft^ar  em  snrio  trat  imeiíto. 

Xe;tas  condiciJe\  a  Commissãj  propne  que 
se.ia  adopta'io  o  seguinte  projecto  do  loi  : 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Podtr  Executivo  autora 
zado  a  conceder  a  Manoel  Osório  de  Albu" 
qu3rquo,  fiscal  do  consumo  fedei^al  na  cir- 
cumscripçâo  do  Fortaleza,  Coará,  nove 
mezes  de  licença,  com  direito  á  gratificação 
quo  parcebe,  ex-vi  do  decreto  de  10  de  leve- 
reiro  de  190o,p:\,ra  tratamento  de  saa  saúde; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissoos,  12  de  dezembro  de 
190G.  —  Alencar  Guimarães,  preaident^.  — 
Benedicto  de  Souza,  relator.  —  Cunha  Ma- 
chado,— Eloy  de  Souza.  —  Euzebio  de  An- 
drade. 


N.  437  —  1900 

AutoHza  o  Pod**y  Exccuiito  a  conceder  ao 
telegrojihisia  de  S^  classe  da  Estrada  de 
J^erro  C  ntral  do  Brazil  liaul  Diniz  Vill^s 
Boas  ttm  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  sav.do 

A  Commissâo  de  P^tiçucs  e  Poderes  tendo 
examinado  o<  papeis  relativos  ao  pedido 
de  liconç  i  do  t3legraphista  de  3*  classe  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  Raul 
Diniz  Villas  Boas,  e  attc»ndendo  ás  informa 
çr)eí  o  attostados  que  acompanham  o  mesmo 
pedido,  6  de  parecer  que  seja  a  licença  con- 
cedid^i,  para  o  que  offerece  o  seguinte 

PROJECTO 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autori- 
z*iio  a  conceder  ao  teiegraphista  de  3*  classe 
da  lastrada  de  Ferro  Cintral  do  Brazil  Raul 
Diniz  Villas  Boas  ura  anno  do  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde,  era  pro- 
roííação  da  do  sete  mezes  que  obteve  na 
forma  do  decroto  n.  4.484,  de  7  de  março  de 
1670;  revogadas  as  disiM>sições  em  conirario. 

Sala  das  Commissoes,  12  de  dezembro  de 
líX)'j.  —  Alencar  Guimarães,  pi*esidente.  — 
Cunha  Machada,  relator. —  Eloy  de  Sousa. — 
Benedicto  de  Sovza. —  Euzebio  de  Andrade, 


X.  438  —  190Ô 

Autoriza  o  Prpsidrnte  da  Republica  a  ajtplicar 
no  prrparador  d  •  historia  naturU  medica 
da  Facuidad  *  d  >.  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Br.  António  Sattaniini,  a  disposição 
da  lei  n.  Í3S,  d'^  21  de  junho  de  1893, 
considerando-o  lente  substituto  da  mesnia 
faculdade.,  designa ndo-lhe  a  secção  que  lhe 
compr^te  pHas  provas  dadas  em  concurso  e 
scgun-fo  as  concrni'ncias  do  ensino 

(Projecto  n.  181,  do  lí)04,  iniciado  na  Ga- 
mara dos  Deputados,  ao  qual  o  Presidente 
da  Republica  negou  sancção) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  applicar  ao  preparador  de 
historia  natural  medica  da  Faculdade  do 
Medicina  do  Rio  do  Janeiro,  Dr.  António 
Sattamini,  a  disposição  da  lei  n.  138,  de 
21  de  junho  de  1893,  considerando-o  lente 
substituto  da  mesma  faculdade, designando- 
lhe  a  secção  que  lho  compete  pelas  prova» 
dadas  em  concurso  e  segundo  as  conveniên- 
cias do  ensino. 

Art.  2.»  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Senauo  Federal,  22  de  novembro  de  1004. 
—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  Presi- 
dente. —  Alberto  José  Gonçalves,  1®  Secre- 
tario. —  Joaquim  Eerreira  Cliaoes,  2°  Secre- 
tario. 

MOTIVOS  DO  VETO 

Nego  pancção,  por  ser  contraria  aos  inter- 
resses  da  Nação,  a  resolução  do  Congresso 
Nacional  que  autoriza  o  Governo  a  applicar 
ao  preparador  de  historia  natural  medica 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
Dr.  António  Sattamini,  a  disposição  da  lei 
n.  138,  de  21  do  junho  de  1893,  considerando-o 
lente  substituto  da  mesma  faculdade,  desi- 
gnando-lhe  a  secção  que  lhe  compete  pelas 
provas  dadas  em  concurso  e  segundo  as  con- 
veniências do  ensino. 

A  citada  lei  determina  no  art.  1 :  tS jrâLo 
considerados  lentes  substitutos  das  facul* 
dadcs  de  medicina  os  adjuntos  que  passaram 
a  preparadores,  os  adjuntos  actuaes  que 
não  foram  contemplados  na  ultima  reforma 
e  os  preparadores  que,  tendo  feito  concurso 
para  adjuntos,  foram  classiticadcs,  devendo 
ser  distribuídos  pelas  cadeiras  ou  secções, 
segundo  as  habilitações  provadas  em  con- 
cursos anteriores  e  as  conveniências  do  en- 
sino». 

E'  claro  que  o  intuito  do  legislador  foi  não 
prejudicar  os  a^ijuntos  e  preparadores  que 
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se  achavam  nas  condições  alli  expostas  por 
occasiâo  de  sor  expedido  o  decreto  n.  1.270, 
do  10  do  janeiro  de  1891,  quo  reorganizou  as 
/acuidades  de  medicina. 

O  Dr.  António  Sattamini  nao  está  cum- 
prehcndido  em  nenhuma  das  hypotheses  fi- 
guradas na  lei  n.  138. 

Na  ópoca  em  que  foi  expedido  o  decreto 
D.  1.270,   de  10  de  janeiro  de  1891,   exercia 
elle  ifiterinameate  o  logar  de  preparador 
do  laboratório   de  botânica  o  zoologia  da 
FaculdaJo  de  Meiicina  do  Rio  do  Janeiro,  em 
virtude  do  nomeação  feita  por  portaria  do 
22  de  abril  de  1890.  A  sua  nomeação  eífc- 
ctira  para  o  de  preparador  da  cadeira  de 
botânica  o  zoologia  realizou-so  por  decreto 
de  21  de  fevereiro  de  1891,  i)osteriormento  á 
dai-i  do  decreto  n.  1.270  o  na  vigência,  nao 
só  do  decreto  n.  1 .340,  de  G  do  mesmo  mcz  e 
aono,  ^ue,  suspendendo  provisoriamonte  as 
disposições  dos  regulamentos  expedidos  para 
08  institutos  oíflciaes  do  instrucção  do  qual- 
quer gráo   ou  natureza,  relativas  ao  provi- 
mento,  exercício,   licenças,    faltas,  penas, 
prémios  e  jubilações,  determinou  que  rege- 
riam tal  matéria  os  regulamentos  que  esta- 
vam em  vigor  por  occasiâo  de  se  expedirem 
aquelies,  mas  também  do  do  n.  1.341,  do  7 
do  dito  mez  e  anno,  o  qual  no  art.  1*  precei- 
tuava que  as  primeiras  nomeações  que  se 
tivessem   de  fazer  para  preencherem-se  os 
logares  vagos  ou  novamente  creados,  quer 
do  pessoal  docente,  quer  do  administrativo 
das  faculdades   de  direito  c  dos  cuivjos  de 
preparatórios  annexos,  bem  como  dos  dcmfiis 
institutos  de  ensino  superior  e  tecbnico,  po- 
deriam realizar-se  independentemente  das 
clausulas  estabelecidas  pelos  respectivos  re- 
gulamentos. 

Pelo  que  fica  exposto  verifica-se  que  ao 
Dr,  António  Sattamini  não  é  applicavel  a 
lein.  138,  de  21  de  junho  de  1893.  Accresce 
que  o  concurso  por  elle  prestado  para  o 
logar  do  substituto  da  2"  secção  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  na  vi- 
gência do  regulamento  appi'ovado  pelo  de- 
creto n.  1.482,  do  24  de  julho  de  K^93, 
realizou-se  em  novembro  de  1895,  posterior- 
mente, portanto,  á  data  da  citada  lei  n.l38, 
e  nas  suas  condições  existe  outro  preparador. 
Julgo,  pois,  que  a  presente  resolução  não 
attcnde  aos  interesses  nacionaes  e  por  isso 
deixo  de  sanccional-a. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  dezembro  de  1904. 
— Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  ^ 

O  Congresso  Nacional,  em  rasolução  de  22 
de  novembro  de  1904.  autorizou  o  Presidente 
da  Republica  a  applicar  ao  Dr.  António 
Sattamini  a  disposição  da  lei  n.  138,  de  21  de 
junlio  de  1893,  coa^iderando-o  lente  substi- 
tuto da  Faculdade  de  Medicina,  desiííuando- 


Iho  a  secção  que  lhe  competisse  pelas  provas 
dadas  em  concurso  e  segundo  a  conveniência 
do  ensino. 

O  Presidente  da  Republica,  em  data  de 
1  do  dezembro  do  mesmo  anno,  negou  a 
sancção,  oppondo  o  seu  voto. 

A  Ck)mmis>ão  de  Insirucçao  Publica, 
depois  de  ter  examinado  cada  uma  dií 
razões  desse  veto,  pensa  não  ser  contraria 
aos  interesses  nacionaes  aquella  resolução  e 
a  considera  muito  de  accôrdo  com  os  prin- 
cípios de  equidade  e  de  rigorosa  ju-tiça. 
Entende  que  a  Camará  devo  manter  o  seu 
voto,  expresso  deante  de  minucioso  e  bem 
fundamentado  parecer  da  sua  commissão, 
cujos  conceitos  foram  mais  tarde  ccníir- 
mados  pela  Commissão  do  Sena  lo. 

Esses  pareceres  são  transcriptoá  adeante 
para  mellior  elucidação  do  caso,  convindo 
accentuar  que  a  hypotheso  do  Dr.  António 
Sattamini  C%  na  sua  substancia,  perfeita- 
mente idêntica  á  do  Dr.  José  Júlio  Calazans, 
que  foi  sauccionada  pelo  Pr^^sidente  da  Re- 
publica na  lei  n.  293,  de  1903. 

Si  o  Dr.  Calazans  era  um  preparador  de 
novembro  de  1890,  approvado  em  concurso 
p:ira  substituto  pouco  antes  da  lei  de  repa- 
ração do  1893,  e  o  Dr.  Sattamini  era  pre- 
parador de  abril  de  1890  que  concorreu  e 
foi  approvado  em  coacurso  depois  daquella 
lei,  ú  certo  quo  o  espirito  desta,  assim  como 
os  sentimentos  que  inspiraram  o  legislador  a 
voial-a,  coUocam  um  e  outro  na  mesma  si- 
tuação, assistindo  a  ajuboòo  direito  ao  beno- 
íicio  decorrente  delia. 

Assim,  não  duvida  a  Ci)mmissão  em  pro- 
clamar a  improceJencia  das  razões  do  veto, 
aconselhando  á  Camará  a  sua  rejeição. 

Sala  das  Com  missões,  13  de  dezembro  de 
1906. — Teixeira  Brandão,  presidente. —  Pas- 
sos Miranda  Filho. —  José  Bonifácio.  —  Valois 
de  Castro,  —  LrJo  VeUoso  F\lho.  —  Affonso 
Costa,  vencido,  propondu  ã  Camará  a  appro- 
vação  do  veto,  que  me  parece  jurídico  e  per- 
feitamente fundamentado  nas  razões  do 
honrado  ex-Presidente  d:i  Republica.  Os  mo- 
tivos que  me  levam  a  divergir  da  opinião 
da  maioria  de  douta  Commissão,  expol-os- 
hei  da  tribuna,  S-mdo-me,  desde  já,  licito 
afflrmar  que  o  facto  de  ter  o  Presidente  da 
Republica  sanccionado  uma  resolução  log  is- 
lativa  semelhante  a  esta,  ultimamente  ve- 
tada o  que  favorecia  ao  Dr.  Calazans,  ainda 
mesmo  quo  as  condições  em  que  esses  disti  n- 
ctos  lentes  se  encontravam  fossem  perfeita- 
mente semelhantes,  não  autoriza  a  ngcição 
do  veto. 

Não  devemos  argumentar  com  factos  e 
sim  com  a  lei. 

A  proposição  da  Camará  approvada  polo 
Senado,  mandando  considerar  o  Dr.  Satta- 
mini lente  substituto  da  Faculdade  do  Mc- 
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;di<H&a  do  Rio  de  Janeiro,  olTende  clara  e 
kiillttdiYelmente  ao  art.  48,  n.  5,  da  Consti- 
tui^ Federal,  que  dá  priv^ativamente  ao 
Prendentd  da  Reimblica  ca  competência 
de  prover  08  cargos  civis  e  militares  de  ca- 
racter federal». 

Voto  pelo  veto,  porque  a  designação  íéita 
pelo  Congresso  impoiía  em  uma  nomeaç&o. 

Parecer  da  Commissão  da  Catnara  dos 
Deputados 

Foi  presente  á  Commissão  de  Saúde  e  In- 
strucçEo  Publica,  para  esta  dar  o  seu  pa- 
recer, o  requerimento  do  Sr.  Dr.  António 
Sattaraini,  medico  e  preparador  effectivo 
de  historia  natural  medica  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  em  que  pede 
para  o  Congresso  Nacional  mandar  cons- 
sideral-o  como  lente  substituto  da  mes- 
ma ^  faculdade,  devendo  ter  exercício  na 
secção  a   que  pertencem    as  maierias   em 

âue  foi  approvado  pela  Congregação  em  29 
e  outubro  de  1895,  no  concurso  a  que  se 
submetteu  para  lente  substituto  da  2^  se- 
cção da  mesma  faculdade,  na  vigência  do 
código  Fernando  Lobo  (lei  n.  1.159,  de  3  de 
dezembro  de  189i2)  sendo  -lhe  applicada  a 
disposição  da  lei  n.  J38,  de  21  de  junho  de 
1893. 

O  Sr.  Dr.  António  Sattamini  baseou  a  sua 
petição  no  seguinte: 

cEmteralein.  1.270,  de  10  de  janeiro 
de  1891,  lei  Benjamin  Constant,  encontrado 
jã  o  supplicante  preparador  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro;  em  ter  a  lei 
n.  1.270,  de  10  de  janeiro  de  1891,  suppri- 
mido  os  Jogares  de  adjuntos  e  creado  os  lo- 
gares  de  substitutos  de  secção  ;  que  para  o 
seu  primeiro  provimento,  pelo  art.  259  da 
mesraa  lei  n.l.270,só poderiam  concoiTer  os 
adjuntos  e  preparadores  que  existiam  na- 
quella  occasião;  em  que  o  Governo,  pelo  de- 
creto n,  2,341,  de  27  de  fevereiro  de  1891,  sus- 
pendeu o  referido  art.  n.  259,  e  determinou, 
pelo  citado  decreto,que  as  cadeiras  novamente 
creadas,  assim  como  os  legares  vagos, fossem 
providos  independente  das  clausulas  estabele- 
cidas nos  respectivos  regulamentos,  prejudi- 
cando os  interesses  daquelles  que,  se  dedican- 
do ao  magistério,  empregavam  os  seus  esfor- 
ços,confiado8  na  lei,  para  concorrerem  aos  le- 
gares de  lentes,e  nestas  condições  se  achava  o 
supplicante,  que  foi  evidentemente  prejudi- 
cado pelo  decreto  n.  1.341,  de  fevereirode 
1891 ,  era  seus  direitos  garantidos  pelo  art.  259 
da  lei  n.  1.270,  que  garantia  aos  adiuntos 
e  preparadores  então  existentes  o  exclusivo 
direito  de  concorrerem  jpara  o  primeiro 
provimento  dos  legares  de  substituto  ;  em 
que    ao    Congresso    Nacional  os   prejudi- 


cados recorreram,  e  que  esse  votou  a  lei 
n.  138,  lei  de  reparação  que  aproveitou  a 
todos  os  x^reparadores  ane  tinham  sido  a^ 

Srovados  e  que  foram  elevados  á  categoria 
e  lentes  substitutos;  em  que  pela  lei  n.I38, 
de  21  de  junho  de  1893,  terceira  parte,  o 
preparador  que  houvesse  feito  concuráo  para 
o  cargo  de  adjuncto  passaria  a  substitato, 
devendo  ser  distribuído  pelas  cadeiras  ou 
secções,  segundo  as  habilitações  provadas 
em  concursos  anteriores  e  as  conveniências 
do  ensino;  em  que,  si  a  lei  favorece  o  pre- 
parador que  houvesse  feito  concurso  para 
adjunto  e  sido  approvado,  com  muito  maior 
razão  e  justiça  deve  favorecer  o  preiwirador 
que  tiver  feito   concurso  e  sido  approvado 
para  substituto,  concurso  muito  mais  difficil 
emais  vasto  por  comprefaender  multo  maior 
numero  de  matérias  e  ser  julgado  por  toda 
a  congregação,caso  em  que  se  acha  o  siipidi- 
cante;  em  que  o  Congresso  Nacional  em  1903 
(lei   n.  293,  de  1903)  autorizou  o  Governo  a 
applicar  o  disposto  na  lei  n.  138,  de  21  de 
junho  de  1893,  ao  Dr.  José  Júlio  de  Calazans, 
antigo  preparador  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia,  prejudicado  também  nos  seus  in- 
teresses pela  reforma  Benjamin  Constant  e 
por  outras  repetidamente  feitas  no  ea^ino 
supnrior,  que  tinha  feito  um  concurso  para 
lente  substituto  da  2^  secção  na  mesma  Fa- 
culdade e  sido  approvado ;  em  que  as  condi- 
ções do  supplicante  são  perfeitamente  iguaes 
ús  do  Dr.  José  Júlio  de  Calazans,  porque  o 
supplicante  é  também  antigo  preparador  de 
historia  natural   medica  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  desde  1800,  e 
foi  prejudicado  igualmente  nos  seus   tnte- 
resbcs  pela  reforma  Benjamin  Constant  e 
por  outras  repetidamente  feitas  no  ensino 
superior. 

A  Commissão  de  Saúde  e  Instrucção  Pu- 
blica, estudando  o  que  allega  em  seu  favor 
o  Sr.  Dr.  António  Sattamini  e  considerando 
que  o  Sr.  António  Sattamini,  preparador  de 
historia  natural  medica  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  se  acha  em  con- 
dições, idênticas  ás  em  que  se  achava  o  Sr. 
Dr.  José  Júlio  de  Calazans,  então  prepara- 
dor de  therapeutica  da  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Bahia,  a  quem  o  Congresso  Nacional, 
attendendo  aos  rigorosos  principies  de  equi- 
dade e  de  justiça,  concedeu  o  favor  de 
autorizar  o  Governo  a  applicar-lhe  a  disposi- 
ção da  lei  de  junho  de  1893,  considerando-o 
lente  substituto  daquella  faculdade,  desi- 
gnando-lhe  a  secção  a  que  competir,  segundo 
as  provas  dadas  em  concurso  eas  conveniên- 
cias do  ensino,  é  de  iMirecer  que  seja  o 
Sr.  Dr.  António  Sattamini  favorecido  peia 
mesma  dii^sição  e  em  virtude  das  mesmas 
razões,  pelo  que  entende  que  o  requeri- 
mento do  supplicante  deve  ser  attendido» 
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^endo  deferida  a  sua  petição  com  o  seguinte 
projecto  de  lei: 
O  Congresso  Kacional  resolve: 
Art.  l.o  Fieao  Governo  autorizado  a  ap- 
plicar  ao  preparador  de  historia  natural 
'  medioa  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
JaneíTo,  Dr.  António ^Sattamiai,  a  disposi^ 
^ila  lei  n.  138,  de  21  de  iunho  de  1898,  con- 
-'eiderando-o  lente  substituto  da   mesma  fa- 
culdade, designando-llie  a  secção  quo  lho 
«ompete  pelas  provas  dadas  em  concurso  o' 
segundo  as  conveniências  do  ensino. 

Art.  2.»  Revogam-so  as  disposições  em 
Contrario. 

Sala  das  Gommissões,  12  de  setembro  de 
1904. —  ScUyro  Dias,  presidente. —  Malaquias 
Gonçalves,  relator.  —  João  Carlos  Teixeira 
Brcuidão.  —  José  Bonifácio.  —  José  Lobo, 
—  João  Vidra.  —  Antero  Botelho.  —  Sd  Pei- 
xoto, 

Parecer  da   Commissão  'do  Senado 

A  Commissão  de  Instrucção  Publica,  in* 
cumbida  de  dar  parec?r  sobre  a  proposição 
'daOetmara  dos  Deputados  que  «autoriza  o 
Governo  a  applicar  ao  preparador  de  histo- 
rianatural  medica  da  Faculdade  de  medici- 
->]ia#  do  Rio  de  Janeiro,  Dr. António  Sattamini, 
.  ia  dtaposição  da  lei  n.  138,  de  21  ^e  junho  do 
-1893.  con^erandoH)    lente    substituto   da 
'mesma  faculdade,  designando  a  secção  quo 
dlie  tx)mpete  peias  provas  dadas  em  concurso 
re^egundo  as  oonveaiiencias  do  ensino»,  es- 
tudou cuidadosamente  o  assumpto  e,  com- 
quanto  bastasse  para  elucldal-o  a  leitura  do 
minucioso  e  bem  deduzido  parecer  da  illus- 
tre  Commissão  de  Instrucção  Publica  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  foi  ainda  verificar  a 
data  inicial  da  nomeação  do  Dr.  Sattamini 
para  o  cargo  de  preparador,  verificação  de 
importância  capital   e  sobre  a  qual  se  ha- 
viam  suscitado   duvidas  que  chegaram  ao 
eonhecimento  da  Commissão. 
"Do  Liaria  OSidal  n.  111,  de  27  de  abril  de 
1890,  pag.  n.  1.779,  consta  que  a  22  do  dito 
jnez  «foi  nomBado  o  Dr.  António  Sattamini 
afim  de  exercer  interinamente  o  logar  de 
>pr0parador  de  botânica  e  zoologia  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de    Janeiro,  sendo 
concedida  ao  Dr.  Luiz  Carlos  Duque  Estrada 
a  exonerado  que  pediu  do  mesmo  logar.» 
*  Exerceu  desde  então  o  nomeado  esto  logar 
e  o  exercia  quando,   a  10  de  janeiro  de  1891 , 
íbi  promulgada  a  lei  de  reforma  das  Facul- 
cdadesde  Medicina,  que,  extinguindo  oa  loga- 
les    de  adjunto,   creou  os    de  substituto, 
adqairiveis  mediante  concurso,   no  qual  só 
podiam  fart.  259)  tomar  parte  os   adjuntos 
6  preparadores  então  existentes. 

Eaixe  estes  estava  o  Dr.   Sattamini,  ci\)a 
íBtelHiiiídade  não  teria  certamente  o  effeito  I 


de  vedar-lhe  a  inscripção  para  concurso 
quando  ella  fosse  aberta.  Demais,  a  21  de 
fevereiro  teve  elle,  com  a  nomeaçío  deeffe- 
ctivo,  confirmada  não  só  a  sua  idoneidade, 
como  a  presumpção,  sinão  a  prova,  do  bcBm 
desempenho  dado  ao  cargo  durante  dez  me- 
zes  do  exercício  intetino. 

AquèUa  iiisposição,  porém,  razoável  e  mo- 
ralizadora, do  citado  art.  259  da  lei  Bei^ 
min  Constant.  foi  derrogada  pelo  Governo 
Provisório,  c  lual,  quasi  a  expirar  o  peritido 
dictatorial  e  poucos  dias  depois  de  morto 
aquollo  graiMe  educador,  decretou  que  os 
logares  creados  pela  sua  reforma  fossem 
providos  «independentemente  das  clausulas 
estabelecidas  nos  respectivos  regulamentos», 
isto  é,  sem  concurso  e  a  aprazimento  do 
Governo,  espontânea  e  desinteressadamente 
assistido  pelos  collaboradores  e  amigos  que 
o  cercavam  serviçacs  e  dedicados. 

Dahi  a  tropelia,  pejada  de  arbítrios  e  in- 
justiça^', consequência  desse  decreto.  Assim, 
adjuntos  que  por  concurso  tinham  sido  no- 
meados para  auxilio  e  complemento  do  en- 
sino de  cerlas  matérias  e  bem  desempenha- 
vam suas  ftincções,  foram  transferidos  como 
substitutos  para  ensino  de  matérias  mui 
diversas  e  das  quaes  nunca  se  haviam  mais 
especialmente  preoceupado  desde  o  seu  tiro- 
cínio escolar ;  outros  adjuntos  de  certas  ca- 
deiras foram  passados  para  preparadores  de 
outras;  vários  adjuntos  deixaram  de  ser 
aproveitados,  não  houve  logar  para  elles,  ao 
passo  que  eram  nomeados  alguns  doutores, 
até  então  estranhos  ao  magistério,  quer  offl- 
cial,  quer  particular,  para  logares  de  substi- 
tutos e  de  cathedraticos. 

Ao  clamor  de  queixas  e  reclamações  das 
victimas  das  preterições  do  direito  creado 
pelo  citado  art.  259  da  lei  Benjamin  Cons- 
tant, acudiu  com  o  remédio  reparador  a  lei 
n.  138,  de  21  de  junho  de  1893,  em  virtude  da 
qual  os  adjuntos  que  não  haviam  slde  apro- 
veitados foram  deado  logo  declarados  substi- 
tutos; depois,  um  preparador  da  Facili- 
dade da  Bahia,  approvado  e  classificado  em 
concurso  para  substituto,  igualmente  o  foi 
em  execução  da  lei  n.  293,  do  anno  próximo 
passado. 

Análoga  a  esta  será  a  lei  em  que  se  con- 
verta a  proposição  da  Gamara  dos  Deputados 
ora  submettida  â.  nossa  Commissão. 

Uma  diíferença,  entretanto,  bera  que  não 
ftindamental,  de  forma  e  não  de  substancia, 
pôde  em  rigor  notar-se  entre  os  dous  casos: 
o  da  lei  n.  293  concerne  a  um  preparador, 
de  novembro  de  1890,  que  foi  approvado  em 
concurso  para  substituto  pouco  antes  da  lei 
reparadora  de  11  de  junho  de  1893;  o  da  ac- 
tual proposição  6  referente  a  ura  prepa- 
rador, de  abril  de  1890,  qu9  concorreu  e  foi 
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approvado  para  .substituto  depois  do  promul- 
gada a  mesma  lei. 

Mas,  si  considerarmos  que  foi  um  senti- 
mento de  cstricta  equidade  o  que  inspirou  o 
legislador  na  promulgação  daquella  lei  do 
II  dojunh  >  de  1893 ;  si  considerarmos  que  o 
espirito  dominante  dessa  lei  c»  o  de  Justa 
reparação  da  preterição  do  direito  croado 
pela  lei  de  10  de  janeiro  de  1891,  de  concor- 
rerem entre  si  os  preparadores  e  adjuntos  de 
então  para  as  vagas  do  substitutos  e  cathe- 
dratioos,  e  com  exclusão  tíirrainante  e  abso- 
luta de  quem  quer  que  não  fizesse  então 
parte  do  corpQ  docente  da  fò.culdade  ;  con- 
cluiremos que  aos  preparadores  de  1890, 
Drs.Calazanso  Sattaraini.victimas  da  mesma 
preteriçfio,  pois  nem  puderam  então  con- 
correr para  preenchimento  daquellas  vagas, 
nem  foram,  como  outros  e  até  estranhos 
a  faculdade,  sem  concurso,  providos  nesses 
cargos,  e  mais  tarde  concorrendo,  um  e 
outro,  a  vagas  supervenientes  de  substituto, 
foram  nesses  concursos  approvados  e  classi- 
ficados, assiste  a  mesma  razão  e.  portanto,  o 
mesmo  direito  ao  beneficio  das  disposições  da 
lei  de  21  de  junho  de  1893. 

Nestes  termos  a  Commissão  de  Instrucção 
Publica  ô  de  parecer  que  a  proposição  deve 
ser  approvada. 

Sala  das  Ck)rami8sões,  31  de  outubro  de 
1904.— VtVí/tVto  Lamazio ,— Lauro  Sodré,-^ 
Alfredo  El  lis. 

N.  439—  1906 
Equipara   ein  vencimentos   os    telegrapliistas 
da   Estrada  de  ferro  Central  do  Brasil  aos 
da  Repartição  Geral  dos   Telegraphos 
(Do   Senado) 

A'  Commissão  de  Finanças  foi  submottido 
o  projecto  do  Senado  que  equipara  em 
vencimentos  os  telegraphistas  da  listrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  os  da  Reparti- 
ção Geral  dos  Telegraphos. 

A  Commissão  de  Finanças  do  Senado  fun- 
damentou seu  parecer  no  seguinte  tópico 
que,  em  synthese,  contém  as  razoes  justi- 
ficativos do  projecto: 

«Esses  funccionarios  pertencem  ao  mesmo 
ministério,  são  da  mesma  categorio,  exer- 
cem as  mesmas  funcções,  sendo  que  os  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  estáo 
sujeitos  a  maior  trabalho,  a  julgar  pelo 
numero  de  tolegrammas  transmittidos  por 
uns  e  outros.» 

Parece,  pois,  á  Commissão  que  o  projecto  do 
Senado  merece  ser  approvado  pela  Camará. 

b^a  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1906. 
—  Francisco  Veiga,  presidente.  ^  Ignacio 
rosta,  tjIslíov.— Galeão  Carvalhal. -^José  Eu- 
sdno.-^  Carlos  Peixoto  Filho. -^Cornélia  da 
Jtonseca. 


N.  439  —  1906 
(Do  Senado) 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Ficam  equiparados  em  venci- 
mentos, nas  respectivas  classes,  os  tele- 
graphistas da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  aos  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  19  de  dezembro  de  1906. 
—Nilo  Peçanha,  Presidente  do  Senado.  — 
Joakimd'0.  Catunda,  1«  Secretario.— /oaínim 
Ferreira  Chaves^  2«  Secretario. 

O  Sr.  Preniaente— E:ítã  finda  a 
leitura  do  expediente. 

O  Sr.  OarloR  PclicOto  Filho 

—Peço  a  palavra  pela  orJem. 

O  Sr.  I>reHÍ<iente — Tem  a  pala» 
vra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.    GarloH  I>elxoto  I^^illio 

(Pela  ordem)— -Sr.  Presidente,  ha  necessi* 
dade  de  substituir-se  na  Commissão  de  Re- 
dacção o  Sr.  Deputado  Castro  Pinto,  que 
acaba  de  ausontar-se  desta  Capital,  e  mesmo 
porque  esta  Commissão  funcciona  constan- 
temente. 

O  Sr.  I^residlente—Nomeio  para 
substituir  o  Sr.  Castro  Pinto  o  Sr.  Paula  e 
Silva. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Carlos  Paixoto 
Filho. 


OSr.  OarloH  I>eix:oto  FilhoO 

—Sr.  Presidente,  venho  dcsempenhar-me 
do  compromisso  que  hontem  assumi»  e  mer- 
cê do  qual  foi  possivel  darnse  o  immediato 
encerramento  da  discussão  que  se  fazia  so- 
bre as  emendas  oíTerecidas  ao  projecto  da 
Receita  para  1907. 

Começarei  por  fazer  á  Camará  uma  de- 
claração que,  sem  duvida,  lhe  vae  restituir 
o  bom  humor  perdido  pelo  aacrificio  que  cita 
ou  dez  Deputados  fizemos  hontem  aqui  até 
ás  8  horas  da  noite;  e  vem  a  ser  que  me 
enganei  nos  meus  cálculos,  annunciando,  nas 
palavras  que  precederam  o  parecer  sobre  as 
emendas  do  Orçamento  da  Receita,  que  o 

C)  Esta  discarso  nSo  foi  revisto  peio  orador* 
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deficit  com  o  qual  a  Camará  esU  muito 
tranquiUaraento  votando  oa  orçamentos,  eu 
o  oompotava,  afora  autorizações,  em  seis  ou 
sete  mil  contos. 

Haja  a  Camará  de  perdoai^me:  eu  me  pe- 
nitencio, confessando  clara  e  lisamento  o 
meu  erro,  vindo  das  notas  que  tomei  apres- 
sadamente no  momento  em  que  se  discutiam 
as  emendas  da  Viação  ;  corrijo-o  em  tempo. 
Verifiquei  não  ser  de  íícís  ou  sete  mil  con- 
tos, mas  sim  de  dez  mil  coutos,  o  deficit  com 
o  qual  a  Camará  vota  os  orçamentos,  exclu- 
ídas asdespezas  de  simples  autorização. 

V.  Ex.  sabe  que  na  nossa  technica  ellas 
se  distinguem  em  simples  autorizações  e  des- 
pezas  com  verba  fixa. 

Deixo  de  lado  as  primeiras,  que  avultam 
era  dezenas  de  milhares  de  contos,  como  a 
do  abastecimento  de  agua,  reforma  dos  es- 
gotos, propaganda  dos  productos  brazileiros 
no  estrangeiro,  etc  ;  deixo  tudo  isto  de  lado, 
computando  na  somma  apenas  aqucUas  des- 
pezas  que  o  Governo  ha  do  fazer  c  para  as 
quaes  se  dá  verba  prefixada. 

A  Gamara  está  fazendo  este  bellissimo  tra- 
balho:—  dar  ao  Governo  Uma  despeza  assim 
prefixada,  superior  em  10.000:000$  á  renda 
que  ella  própria  fixou  para  1907. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— E'  pena  que  só 
agora  a  Camará  saiba  disto,  quando  tiiiu  ve- 
tado tudo  quanto  SC  lho  tem  pedido. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —  Agradeço 
muito  esta  interrupção,  que  mo  fornece  op- 
portunidade  de  dizer  com  certa  clareza  todo 
o  meu  pensamento.  Acredito  que  corre  á 
Camará  sempre  o  dever  de  saber  o  que  vota; 
na  proposta  do  Governo  apenas  se  annunciou 
um  superavit  de  dous  ou  três  mil  contos,  pro- 
ducto  da  conversão  do  saldo  ouro  cm  papel, 
cousa  bastante  problemática. 

Ora,  é  a  própria  Camará  que  vota  uns 
sobros  outros  orçamentos,  augmontando  as 
despezas  em  milhares  de  contes. 

Não  é,  portanto,  que  eu  venha  brutal- 
mente desfazer  nenhuma  illusão  da  Camará: 
tíssa  sabe  seguramente   o  que  faz. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  dã  um  aparte. 

O  Sr. Carlos  Peixoto  Filho— Comprehen- 
áo  bem  os  intuitos  de  V.Ex.,  mas  venhamos 
direito  ao  fim  e  não  nos  percamos  em  la- 
mentações estereie  e  vás.  Quero  consta- 
tar, neste  momento  em  que  vamos  votar  o 
Orçamento  da  renda  da  União  para  1007,  e  ô 
natural  que  o  faça,  que,  votado  integral- 
mente este  projecto,  como  está,  quero  dizer, 
recusadas  que  sejam  todas  as  emendas,  era 
regra  tendentes  a  diminuir  essa  receita, 
— votado  o  projecto  como  eu  o  sustento, 
ainda  assim  teremos  «m  deficit,  verificado 
no  Orçamento,  não  inferior  a  10.000:000$000. 
Yok  vm 


O  Sr.  José  Carlos  —  Ku  não  concorri 
nem  com  o  meu  voto  nem  coma  minha 
palavra  para  este  deficit. 

O  Sr. Carlos  Peixoto  Filho— Acredito.Niu- 
guem  concorreu  individualmente  para  este 
resultado,  mas  elle  6  evidente  e  só  ó  obra  da 
assomblóa.  {l^rocam^e  diversos  aiuxrtes.) 
Ouça  V.  Ex  :  é  um  clamor  unanime;  toda  a 
Camará  se  levanta  para  assogurar  cada  um 
que  não  é  sua  a  culp<a.  (T^^ocam-se  ratios 
aftartes  entre  os  Srs,  Cassiatw  do  Xascimento^ 
José  Carlos,  Juslinia^M  de  Serpa,  José  Euzebio 
e  varias  outros  Srs,  Deputados.) 

Poço  aos  meus  honrados  coUegas  que  re- 
cebam do  coração  aberto  a  declaração  que 
íaço:  não  ha,  decididamente,  ninguém  nesta 
Camará,  dentre  os  2ál2  Deputados  que  vir-^ 
tualmonto  a  compõem,  ou  dos  120  que  ha- 
bitualmente dão  numero  para  as  votações, 
quem  possa  ter,  mesmo  de  leve,  concorrido 
para  este  resultado:  foi  .simples  effeito  da 
fcitalidado... 

Foi  a  totalidade  da  Camará  que  o  fez, 
mas  não  foi  ninguém  individualmente,  e 
nem  seria  minha  intenção  individualizar 
as  responsabilidades,  até  iwrque  eu  próprio 
tel-a-hia  muito  grande.  (Trccam-sc  apartes 
entre  os  Srs.  Estado  Coimara,  José  Carlos  e 
outros  Srs.  Dt pulados.) 

Ninguém  individualmente  6  responsável, 
fique  assentado  esse  ponto. 

O  Sr.  Kstacio  Coimbra  —  Eu  proponho 
que  se  divida  a  responsabilidade  também 
pelos  que  não  vêem  cá.  (Apartes.  Risos), 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —  O  que  eu 
queria  dizer,com  esta  velha  preoccupação  de 
lógica  que  mantenho  sempre,  6  que  me  par 
recia  natural  que.deante  do  um  calculo  como 
este,  evidente,  deante  de  declarações  tão 
terminantes,  em  virtude  das  quaes  se  ve- 
rifica sermos  culpados  do  um  deficit  garan- 
tido de  dez  mil  contos,  nenhuma  tendência 
tivos^-emos  para  diminuir  as  verbas  da 
receita.  Bom  sei  que  todo  esse  interesso  na 
defesa  das  emendas  obedece  a  bons  intuitos, 
e  poderemos  mesmo  dizer  qae  não  ha  im- 
posto entre  nós  que  não  soja  vexatório  e 
capaz  de  pôr  peias  ao  desenvolvimento  do 
paiz. 

Desejamos  todos  nós  esse  desenvolvimento, 
mas. . .  não  Ihzemos  por  onde  conseguil-o  e 
não  accordamos  em  empregar  os  meios  ne- 
cessários. Boas  intenções  não  faltam;  todos 
queremos  a  prosperidade  do  paiz,  mas  com- 
prehende-so  que  não  poderemos  facilitar  o 
desenvolvimento  da  príxlucção  si  nos  limitar* 
mos  apenas  a  cultivar  platonicamente  essa 
thcse  abstracta,  não  direi  com  pomposas 
declamações,  ainda  que  fosse  no  bom  sentido 
da  palavra,  mas  com  os  bellos  recursos  da 
nossa  oratória  parlamentar. 


*10 


ANNABS  DA  GAMARA 


O  facto  é  que  todas  as  taxas  podem  sor 

Texatorias,  nós  devemos  até  talvez  dimi- 

nnil-as  opportimamente ;  mas  não  é  menos 

-'^«OFto  que  eu,  como  relator  da  Receita,  tendo 

'\Tepificado  aquelles    algarismos,  apprehen- 

^endo  estes  resultados  positivamente  desas- 

'  «tMfsos,  não  podia,  já.  por  esta  razão,  acceder 

a  nenhum  dos  convites  que  se  me  faziam 

>iie96e  sentido. 

Vozes— Apoiado. 

O  6r.  Carlos  Peixoto  Filho — Não  era 
possivel  que  esta  receita,  já  minguada,  se 
veftltizisse  de  um,  dous,  ou  3.000:000$;  não 
^cfevia  concordar  nisso. 

Assim,  sempre  que  me  pareceu  que  a 
diminuição  da  receita,  em  vista  das  emen- 
das, era  inevitável,  dei  parecer  contrario. 

Ahi  temos,  jior  exemplo,  uma  idéa  alta- 
onento  sympathica— a  da  diminuição  das 
^taxas  postaes. 

Com  que  eloquência,  com  que  abundância 
de  ar^rumentos,  no  con'er  da  votação,  na- 
quello  momento  psychologico  em  que  se  pro- 
'cura  maid  impressionar  do  qu9  convencer, 
vão  de  certo  os  proponentes  desta  medida 
allegar  que  tal  diminuição  vem  trazer  au- 
gmento  da  renda  ! 

Mas,  Sr.  Presidente,  eu  reclamo  o  direito 
de  desde  já  ponderar  á  Camará  que  não  é 
assim. 

Não  ha  certamente  quem  acredite  que  a 
reducção  das  taxas  postaes  possa,  de  um  mo- 
mento para  outro,  importar  em  augmento 
da  receita,  e  dahi  o  argumento  principal, 
dentre  os  que  mo  determinaram  a  dar  pa- 
recer contrario  a  :3sa  medida,  que  reputo 
.muito  defensável...  theoricamfínte.  {Apartes.) 

Estou  agora  apenas  prevenindo  o  ataque, 
.porque  já  sei  quaes  serão  os  argumentos  ; 
estou  fazendo  a  prophylaxia  do  caso,  porque 
já  sei  que,  no  momento  da  votação  das 
emendas  se  nos  vae  gritar  tudo  isto. 

Outras  ha  em  idênticas  condições.  (Pausa.) 

Uma  voz-— a  do  sal,  por  exemplo. 

O  Sr. Carlos  Peixoto  Filho  —  Sim,  a  do 
sal. 

Não  foi  (o  orador  dirige^se  ao  Sr,  Deputado 
Yianna  do  Castello)  lembrança  minha. 

São  três  mil  e  tantos  contos  de  réis  de 
•receita. 

Todos  nós  estamos  de  accôrdo  em  relação 
,é,  taxa  vigente  sobre  o  sal;  si  a  comparar- 
mos, em  absoluto,  com  as  necessidades  do 
consumo  deste  género,  si  attendermos  a  que 
'fle  trata  de  género  de  primeira  necessidade^ 
todos  estamos  de  accôrdo  em  que  o  ideal 
meria  reduzir  esta  taxa,  ou  quiçá  mesmo 
%upprimil-a. 

Sem  embargo  deste  argumento,  um  dos 
pequenos  castellos  da  receita,  representando 


no  momento  três  mil  e  poucos  joontos  íle 
réis,  não  nos  ó  possivel  derruil^  de  mo- 
mento, pela  só  belleza  da  theoria. 

Peço  licença  ainda  para,  com  rapiidas  pa- 
lavras, procurar  fazer  ponderações  diri- 
gidas ao  meu  iUustro  companheiro  de  ban- 
cada  que  revelou  hontem,  nesta  Casa,  um 
extraordinário  estudo  sobre  o  assumpto,  que 
os  Srs,  Deputados  terão  occasião  de  ler  no 
Diário  do  Congresso^  coino  é  costume  da. Ga- 
mara, 

O  sal  é  um  género  de  primeira  ne««- 
sida«le— dizia  S.  Ex.,  —  temos  obrigação 
de  facilitar-lhe  o  consumo,  desaggravando 
assim  desse  ónus  principalmente  ascUeses 
pobres. 

Mas  o  meu  próprio  coUoga  fiizia-aos 
a  discriminação,  no  total  desse  ónus,  do 
quinhão  que  cabe  á  União,  do  que  cabe  aos 
fretes  maritimos,  ás  tarifas  forro- viárias, 
aos  Estados  producxores  e  aos  intermediá- 
rios commerciantes. 

Eu,  na  rapidez  da  sua  argumentação,  con- 
S3gui  apenas  apprehendcr  o  guardar  de  me- 
moria, porque  não  pude  ainda  ler  o  seu 
disoui^so,  que  S.  Ex.  nos  dizia  ser  o  imposto  de 
consumo  que  a  União  cobra  de  20  réis  por 
kilo,  sendo  o  freto  da  Estrada  de  Ferro 
Central,  em  800  kilometros,  de. . . 

O  Sr.  Vianna  do  Castello— 40  réis. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— 40  réis,  diz 
V.  Ex.  ;  mas 200  réis,  ouvira  eu. 

Ahi  está:  nós  verificamos  desde  logo  íjue 
esse  gcnero,  para  ir  daqui  do  Rio  a  esses 
8í;0  kilometros,  paga  só  á  Estrada  de  Ferro, 
40  réis  por  kilo,  isto  6,  o  dobro  do  que  a 
União  cobra  pelo  imposto  de  consumo. 

Verificámos  mais  que  o  Estado  cobra  im- 
posto de  exportação;  o  frete  maritimo 
absorve  não  pequena  quantia. 

Verificámos  mais,  segundo  os  dados  do 
meu  colloga,  que  um  dos  intermediários 
percebe  creio  que  16  %,  a  titulo  de   lucro. 

Ponderarei  apenas  que  desde  as  salinas 
do  Rio  Grande  do  Norte  até  o  ponto  de  con- 
sumo no  interior  de  Minas,  não  haverá  um 
único  negociante  intermediário  que  perceba 
aquelles  16  V©:  ha  uma  serie  delles  seguris- 
simamente. 

O  Sr.  Vianna  do  Castello — Não  apoiado. 
Ha  a  empreza  importadora,  que  tem  o  mo- 
nopólio do  sal,  e  o  atacadista  no  Rio  de  Ja- 
neiro. O  monopólio  está  em  duas  m9M$ 
apenas. 

O  Sr.  Carlos  PEixoTo—Já  temos  portanto 
mais  de  um:  serão  dous,  como  diz  o  nobre 
Deputado.  Mas  cu  vou  além:  pelo  menos 
temos  três.  Tinhamos  já  dous  interme- 
diários com  lucros;  mas  temos  ao  monos 
mais  um  terceiro  decididamente,  porque  o 
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sal  vai  daqui  ao  Carvallo,  por  exemplo,  ven- 
dido ao  retalhista  que  eviaentemente,  ha  de 
peroeher  algum  lucro,  seja  qual  seja. 

Si  formos  determinando  o  quinhão  de  cada 
um,  quero  crer  que  á  União,  se  nfio  possa 
appliear  o  clássico  quia  nominor  leo. 

O  Sr.  Viannado  Castello — V.  Ex.  está 
eaganado.  O  quinhão  que  toca  aos  commer- 
ciantes  é  quasi  nuUo,  visto  que  o  sal  serve, 
no  interior,  apenas  para  facilitar  transac- 
ções, cedendo-o  o  negociante  ao  tropeiro 
quasi  sempre  pelo  custo  afim  de  poder  com- 
prar a  sola,  os  couros  a  borracha  c  o  café 
trazidos  pelo  mesmo  tropeiro. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Pilho— Sinto-me 
completamento  desarmado  para  retorquir 
essQ  argumento  que,  verifico,  obedece  a 
uma  preoccupa<;$o  local.  Estou  certo  de  que 
essa  multidão  de  intermediários  que  estão 
commerciando,  não  so  resignam  a  simi- 
ihante  papel  de  entregadores  gratuitos  do 
género. 

O  que  quero  porém  acentuar  é  que  os  20 
réis  da  União,  si  podem  ser  tidos  como  im- 
posto vexatório  e  exagerado,  deixam  de  pa- 
recer tal,quando  comparados  aos  proveitos  de 
uma  grande  serio  de  accionistas  percebendo 
não  pequena  parte  no  dividendo  dos  lucros. 
Sei  que  o  povo  paga  tudo  isso ;  sei  com  cer- 
teza e  não  ha  quem  m'o  conteste,  que  si 
amanhã  a  União  reduzisse  de  20  a  10  réis, 
•caidel0a5  e,  quem  sabe,  mesmo  si  abo- 
lisse o  imposto,  consumidores  dos  longín- 
quos sertões  da  nossa  terra  continuariam  a 
pagar  o  sal  pelo  mesmisdmo  preço  (-4poiarfo5 
geraes)  Mas,  Sr.  Presidente  não  disponho  de 
muito  tempo  e  pois  não  posso  deter-me  longa- 
mente neste  assumpto. 

Fallei  no  commerciante  ;  não  quiz  absolu- 
tamente discutir  ou  condemnar  os  lucros 
desses  intermediários;  quiz  apenas  desaggi^a- 
vara  União  da  pecha  injusta  que  sobre 
ella  se  lançava,  de  ser  a  única  e  voraz  per- 
eeptora  de  todos  aquelles  lucros  que  iam 
l^ezar  sobre  o  consumidor. 

Eu  disso  lo,  que  não  podemos,  de  um  mo- 
mento para  outro,  varrer  do  orçamento  da 
receita  mil  e  tantos  contos;  2<»,  não  podemos, 
com  justiça,  asseverar  que  só  a  União  pro- 
cede mal  cobrando  os  20 réis  sobre  o  sal. 
Vamos  ao  3<*  ponto,  e  com  este  esgotarei 
o  assumpto. 

O  meu  illustre  collega  procurou  de- 
monstrar, com  fifrande  cópia  de  argumentos 
e  com  algarismos  bem  enfileirados. . . 

O  Sr.  Vianna  dj  Castello — Cora  dados 
officiaes  ! 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho — Procurou  o 
Jbonrado  collega  com  dados  oíficiaes,  demon^ 
trar  que,  desde  que  o  consumo  do  sal  no 


paiz  deve  ser  de  mais  de  250.000.000  de 
kilos,  de  mais  de  400.000.000,  segundo  o  eAl- 
culo  do  Sr.  Dr.  Tavares  de  Lyra,  procurou 
demonstrar  que,  cobrando-se  10  réis  sobre 
cada  kilo,  como  S.  Ex.  propunha,  e  não 
20  réis,  teríamos  uma  renda,  só  no  sal,  de 
dous  mil  e  tantos  contos. 

O  Sr.  Vianna  no  Castello — ^A  razão  é 
porque  a  taxa  elevada  favorece  a  fraude. 
Digam  os  representantes  de  Matto  Grosso 
si  o  sal  que  lã  entra  paga  imposto. 

O  Sr.  José  Carlos — Não  precisa  ir  a 
Matto  Gix)sso ;  aqui  mesmo  no  Rio  de  Janeiro. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Vianna  do  Castello — Com  a  fisca- 
lização rigorosa  exercida  este  anno,  o  con- 
sumo não  excederá  de  15.000.000   de  kilos. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Este  argu- 
mento do  honrado  coUega  é  um  argumento 
furado  de  aute-mão. 

A  renda  não  sobe  sem  fiscalização  rigo- 
rosa. 

Escabeleça-so  boa  fiscalização,  verifiçiue-se 
grande  consumo  de  sal,  verifique-se  igual- 
mente que  podemos  baixar  a  taxa,  e  estarei 
de  accôrdo  com  S.  Ex.  Trata-se,  porém,  de 
simples  conjectura. 

Peço  licença  para  dizer  que  não  acredito 
que  a  maior  ou  menor  diminuição  do  impos- 
to que  a  União  cobra,  traga  como  resultado 
a  diminuição  do  preço  do  retalhista  nos  úl- 
timos confins  do  paiz.  Não  acredito  que,  nos 
sertões,  a  suppressào  de  10  i-éis  no  imposto 
determine  a  suppressão  de  1  real  no  preço  do 
artigo.  (Muito  bem). 

Convém,  entretanto,  não  esquecer  que, 
além  des>es  20  réis  do  imposto,  ha  outros 
ónus  mais  avultados,  taes  como  40  réis  de 
freto  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
o  outros.  Não  será  muito  que  a  União  taxo 
em  20  réis,  ((uando  a  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral taxa  em  40  réis. 

O  Sr.  Vianna  do  Castello— O  Sr.  Osório 
de  Almeida  apresentou  remédio  para  isso, 
modificando  a  tarifa.    (Ha  outros  apartes), 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —  Para  dar 
remate  ã  minha  argumentação,  direi  que 
entre  nós,  quando  os  Estados  tributam  in- 
felizmente a  exportaçaj  de  suas  merca- 
dorias, isto  é,  quando  a  fatalidade  das 
necessidades  de  momento  nos  leva  a  taxar 
a  exp  jrtação,  punindo  aquelles  que  traba- 
lham, não  se  pode  pedir  contas  ã  União 
pelas  pequenas  taxas  de  consumo  que  lança. 

Mas  não  quero  deixar  de  alludir  ao  argu- 
mento que  empreguei  no  parecer  porque 
elle  me  offerece  opportunidadè  para  dizer 
mais  alguma  cousa  de  ordem  geral. 
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Disse  que  a  creacão  do  imposto  de  coq- 
sumo  catre  nós  tinha  surdido  como  remédio 
proposto  contra  o  des;t'ul<[ue  das  rendas  adua- 
neiras, consequente  ás  tarifas  proteccio- 
nistas. 

Recordo-rae  de  que,  quando  se  inaugurou 
a  politica  financeira  do  Sr.  Campos  Salles,  o 
Sr.  Joaquim  Murtinlio  allegou  esta  razào: 
si  as  tarifas  proteccionistas  tinham  trazido 
grande  iiiminuição  á  renda  de  importação, 
preciso  era  que  o  co}t$umo  interno  nos  d(/sse 
cora  que  cobrir  esse  deficit, 

O  Sr.  Vianna  do  Castello  —  No  imposto 
sobre  matéria  prima.  Nunca  se  tributou 
arroz  cum  imposto  de  consuma.  Precisamos 
fazer  estadistincção. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —  Nâa  dis- 
ponho de  tempo,  para  muito. 

V.  Ex.  entretanto,  pcrmittir-rac-ha  que 
declaro  que  seria  precisa  fazer  o  exame 
completo  e  consciencioso  das  nossas  tribu- 
tações, para  se  pode  •  vir  dizer  que  só  o  sal 
(5  tributado  nessas  condições. 

Não;  ha  muitos  outros  íreneros  do  pri- 
meira necessidade,  que  servem  para  ali- 
mentação do  pobre,  e  que  solfrem  pesada  e 
gravosa  tributação.  Não  é  só  a  taxa  do  con- 
sumo que  grava ;  ha  muitas  outras. 

Um  Sr.  Deputado  —  O  xarque  6  bera  tri- 
butado. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filiío — Apontoo 
xarque,  por  exemplo  ;  e  ha  muitos  outros 
géneros.  A  incidência,  pois,  não  é  somente 
sobre  o  sal. 

Seja  como  for,  poriam,  eu  não  devo,  nem 
me  6  possível,  discutir  individualmente,  com 
o  meu  nobre  collega  ;  as  minhas  considera- 
ções se  dirigem  necessária  e  evidentemente 
a  toda  aCamara,e,então,bastar-me-hiadizer: 
pretende-se  reduzir  os  impostos,  mas,  ao 
mesmo  tempo,  esta  Camará  pretende  que  se 
façam  obras  de  governo  e  de  coustrucção, 
isto  é,  pretendo  que  nos  desenvolvamos,  que 
tenhamos  estradas  de  ferro,  que  depois  co- 
bremos essas  taxas  excessivas,  que  regulari- 
zemos a  navegação  de  cabotagem,  que  í'aça- 
mos  sacrificios  pecuniários  para  tudo  isto  ;  o, 
como  nada  disto  se  pôde  fazer  nem  começar 
sem  ter  uma  base  qualquer  estabelecida,  foi 
que  se  creou— capitulo,  impostos  de  consumo 
— que  só  lamento  que  sejam  positiva  e  fla- 
grantemente fraudados  (muito  bem),  não  pelo 
excessivo  das  taxas,  mas  ,pela  ganância  da- 
quellea  que  dis.so  tiram  proveito. 

Sei  que  isto  não  se  dá  só  com  o  sal;  dá-se 
com  os  tecidos,  com  muitos  outros  géneros 
que  não  pagam  o  imposto,  lesando  a  União 
Federal,  que  não  obtém  a  compensação  que 
do  mesmo  imposto  esperava.  (Apoiados),       \ 


Um  Sr.  Deputado — E  o  mesmo  se  dá.  com 
os  impostos  do  Alfandega. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Sr.  Presi- 
dente, chega  a  opportunidade  em  que  eu  me 
devo  occupai*  de  uma  outra  emenda,  bem 
gravo,  oíferecida  ao  Orçamento  da  Receita, 
líl'  o  raomonto  ps ychologico  em  que  devo  di- 
zer que  a  velha  prctonção  de  se  acabar  com 
o  imposto  do  dividendos  que  recaho  sobre  as 
companhias  nos  listados,  obscrvanio  essa 
taxaçâo  só  para  o  Districto  Federal,  ô  posi- 
tivamente absurda,  seja  qual  for  o  aspjcto 
bob  a  qual  se  a  considere . 

Em  primeiro  legar,  façamos  o  histórico 
da  questão. 

Eátá  pre>ente  o  honrado  e  infi\tigavel  re- 
presentante da  Bahia. . . 

O  Sr.  Neiva— Muito  agradecido  a  V.  Ei. 

O  Sr.  Cart.os  Peixoto  Filuo— . .  .que  tem 
sido  0  constante  patrono  da  medida;  por 
isso,  dizia  eu  que  chegou  o  momento  psycno- 
lo^ico  de  me  occupar  do  assumpto. 

Ò  histórico  pôde  se  resumir  nas  seguintes 
palavras: 

Impugnou-se  na  Camará  esse  imposto  sobre 
dividondo3;mas  impn^^nou-se  principalmente 
com  o  auxilio  das  lettras  jurídicas,  dos  gran- 
des proílssioaaes;impugnou-se  aliegando  que 
era,  pura  e  simplesmente,  um  imposto  de 
industrias  e  proílssòes,  e,  por  isto,  não  podia 
ser  cobrado  pela  Cnião,  visto  que  tal  capi- 
tulo fora  attribuido  á  competência  dos  Es- 
tados. 

Isto  muito  se  discutiu;  jurisías  houve,  da 
melhor  nota,  que  sustentaram  a  referida 
opinião. 

Chegoiv,  por<:^ra,  o  momento,  em  que  o  de- 
bate teve  de  ser  levado  ao  único  poder  com- 
petente para  dirimir  esta  contenda;  foi  le- 
vado o  ca  >o  ao  judiciário  federal  e  chegou 
ao  Supremo  Tribunal,  que  nin^juem  contesta 
soja  o  poder  competente  para  decidir  em 
tal  assumpto. 

O  Supremo  Tribunal  tem  reiteradamente 
decidido  que  não  se  trata  de  imposto  de  in- 
dustrias e  proflssões  e  que  a  tributação  é  per- 
feitamente constitucional. 

Desappareceu,  portanto,  o  motivo  funda- 
mental; a  eiva  de  inconstitucionalidade  foi 
cortada  com  as  decisões  do  Supremo  Tribu- 
nal, e  só  poderíamos  agora  discutir  sobre  a 
conveniência  ou  inconveniência  do  imposto. 

Debaixo  deste  ponto  de  vist  v,  surge  em 
primeiro  logar  o  e  .pantxlho  do  art.  T*»,  §  2* 
da  Constituição  o  qual  exiíre  que  todas  as 
taxas  e  impostos  sujara  uniformes  para  qual- 
quer ponto  da  Republica. 

Ahi  está  como  não  po^so  comprehender — e 
di-so  já  que  chegaríamos  ao  absurdo— que  se 
deseje  manter  este  imposto  no  DistrictD  Fe- 
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deral,  abolindo-o  para  as  companhias  que 
ieem  sede  nos  Estados,  porque  a  Onsti- 
tuição  exige  que  o  imposto  soja  uniforme- 
mente decivítado  para  todos  os  pontos  d:i  Re- 
publica. Eati-etanto,  a  emenda  pretendo  que 
se  mantenha  esse  imposto  somente  na  Capital 
Federal.  Este  ô  o  argumento  consti*ui- 
oional. 

Quanto  ao  da  conveniência  ou  não  dii  me- 
dida, 6  claro  que,  quando  s.>mus  forcados  a 
manter  taxas,  por  exemplo,  sobre  o  s  il,  acoi- 
madas do  gravosas,  quando  somos  obrigados 
a  taxar  géneros  de  consumo  de  primeira 
necessidade,  nào  ha  do  ser  para  acendi r 
a  capitalistas  relativamente  folgados  que 
vamos  dar  um  golpe  na  receita.  {Apoiados  e 
Apartes). 

O  Sr.  Neiva— Opport\mamcntc  responde- 
rei aV.  E\. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Fjuic— Sr.  Presi- 
dente, ha  uma  outra  questão  que  está,  posl 
tivamcnte,  ap:úxonando  e  vae  dividir  a  Ca- 
mará no  momento  da  votação. 

Refiro-me  á  quesião  do  imposto  sobre  o 
xarque. 

Devo  declarar  que  mintivc  no   parecer 

Sue  doi  sobre  esta,  como  sobro  outras  emeu- 
as,  a  mesma  orientação  que  mantive  cm 
relação  a  assumptos  igualmente  importan- 
tes; isto  é,  a  Camará,  já  decidiu  o  assumpto 
Quando,  votando  o  projecto  sobro  a  reforma 
das  Taiúfas,  estabeleceu  o  imposto  de  200 
Tóis  sobre  o  kilo  de  xarque. 

A  minoria  da  Commissão,  sustentando  a 
emenda  do  Sr.  Rivadavia  Corrêa,  nâo  fez 
mais  do  que  procurar  ater-se  ao  que  foi  de- 
cidido entíU) ;  e  o  mesmo  foz  em  ralaçâo  a 
out:v8  assumptos  igualmente  importantes. 
(  Apartes). 

Sr.  Presidente,  a  este  propósito  podemos 
bem  dizer  duas  palavras  sobre  a  questão  ge- 
ral do  proteccionismo. 

Não  foi  só  sobre  o  xarque,  Sr.  Presidente, 
que  esta  orientação  se  fez  sentir. 

Muitos  outros  assumptos  teom  sido  invadi- 
dos pela  orientação  proteccioaista,  e  muitos 
outtòs  géneros  estão  hoje  positivamente  en- 
carecidos pela  taxa. 

Cora  relação  ao  próprio  s  ú,  do  que  mo 
occupei,  fallando  do  imposto  de  consumo, 
conviria  não  esquecer  que  temos  evidente- 
mente proUibido,  vedado,  a  entrada  do  sil 
estrangeiro  no  mercado. 

O  Sr.  Simões  Lopes— Menos  para  a  indus- 
tria, para  queelle  é  indispensável. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— lia  e^sa  ex- 
cepção na  nossa  lei?  (Apartes.) 

O  Sr.  Presidente— Attonç.i:) ! 


O  Sr.Carlos  Peixoto  Filho— O  que  eu  dizia 
ei*a  que  a  orientação  p;*oteccionista  se  tem 
feito  sentir,  entro  outros  géneros,  no  tocante 
ao  sal ;  e  assim  dizia  «luo  tomos  positiva- 
mente proliibido  almiv)rtiição  do  sai  estran- 
geiro, cuja  produoção  O  baratíssima,  que 
aqui  chegaria  com  um  frete  marítimo  muito 
insignilicanto  como  íí  o  da  Europa  para  cá. 

Prohibimos  ;  nao  podemos  lançar  mão 
desse  recurso  ;  quo  havemos  do  fazer  ? 

O  Sr.  Eloy  d::  S^tz.v— lím  relação  ao  s\I, 
o  imposto  de  import?v';ao  tem  sido  sempre 
diminuído. 

O  Sr.  Carlos  Pkixoto  Fíluo— V.  Ex.  ima- 
gmou  que  eu  ia  dar  umi  outra  phase  ao 
periodo  que  construi  ;  V.  Ex.  se  tranquil- 
lisará  quando  ma  ouvir  completal-o. 

Que  havemos  do  fazer  *si,  por  outro 
líido,  temos  neccssiíiade  de  favorecer,  de  des- 
envolver u.na  industria  rigorosamv^nte  na- 
cional ? 

Mas  nós  estamos  vencidos  e  sendo  arras- 
tados pela  Victor  ia  d  i  these  que  s:^  annun- 
cia  por  esta  forma  :  —  só  á  sombra  de  pro- 
tecção p<')(le  uma  industria  nacional  desen- 
volver-se,  prosperar,  apparelhar-se  dos  re- 
cursos de  modo  a,  em  breve  tempo,  a  con- 
currencia  interna  so  estabelecer,  e  baixar  os 
preços... 

Rssa  (5  a  these  proteccionista  que  tem  vin- 
do victoriosamente  sustentada.  6  a  these  que 
tem  dominado  na  politica  aduaneira,  não 
em  relação  ao  xarque  e  em  relaçio  ao  sal, 
mas  a  outros  muitos  géneros. 

Poi<  não  temos  ain  la  géneros  de  primeira 
nocessidado  í  Ainda  ha  pouco  o  collega 
objectava  que  não  so  cobra  imposto  de  con- 
sumo sobre  o  arroz.  Puderi  !  Si  estamos 
procurando  desenvolver  a  producção  do  ar- 
roz . . . 

Mas,  si  é  verdade  quo  estamos  procurando 
desenvolver  a  producção  do  arroz,  é  verda- 
de que  tributamos  fortemente  o  arroz  es- 
trangeiro, o.  portanto,  encarecendo  de  certo 
modo  a  vida  do  pobre. 

Consequentemente,  não  é  uma  protecção 
espooial  a  certo  e  determinado  género  ;  é 
uma  cousa  que  se  t  mi  feito  em  geral,  em 
relação  ás  industrias  do  paiz,  ã  madeira,  ú. 
industria  pastoril,  o  velho  capitulo  da  man- 
t^^iga,  industria  ([uo  se  tom  desenvolvido  á 
custa  do  protecção  da  tarifa  aduaneira,  e 
nada  mais  que  duas  centenas  de  mil  kilos 
saltaram  em  dous  ou  trcs  annos  a  dous  mi- 
Ihõei  de  kilos. 

Um  paiz  pôde,  sahindo  de  um  estado  de 
penúria,  entrar  eu  uma  época  de  prosperi- 
dade, do  riqueza  ;  transl'ormar-so  em  algum 
tempo  em  paiz  rico. 
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Entre  nós,  não  vejo  que  os  doutrinários 
tenham  muita  razão  para  levar  de  vencida 
os  apologistas  do  proteccionismo. 

Como  a  Gamara  vé,  estou  ílsillando  em 
terreno  impessoal;  estou  fazendo  a  analyse 
de  correntes  que  se  toem  encontrado,  e  nada 
mais  do  que  esta  analyse. 

Quererem  os  chamados  li  vre-cambistas  que 
nós  nos  resignemos  a  esta  papel  eterno  de 
eontempladores,  que  nós  nos  resignemos  á 
inércia  de  quem  espera  o  7nannd  que  cai  do 
céo,  é  condemnar-nos  a  uma  ruína  fatal, 
inevitável. 

Quererem  olles  que  nôs.por  amor  de  prin- 
cípios que,  como  princípios  abstractos,  sâo 
muito  velhos,  theses  muita  bonitas — que, 
por  amor  desses  principiou,  fiquemos  desar- 
mados quando  todos  se  armam  deante  do 
nós,  será  um  sonho  de  poeta,  mas  nâo  a 
preoccupaçao  do  legislador. 

E  digo  desarmado,  porque,  querer  sub- 
metter  o  nosso  futuro  á  pulitica  do  livre 
cambio,  é  conduzir  o  paiz  ao  desarmamento. 

Si  todas  as  nações  se  preoccupam  com  esta 
politica  do  proticcioaismo,  para  o  dosonvol- 
vimento  de  sua  producção,  nós  não  devemos 
ser  o  único  paladino  do  direito  da  justiça 
abstracta,  e  nem  somos  nós  os  mais  compe- 
tentes para  dar  este  exemplo,  porque  nós, 
que  encetamos  a  nossa  vida  económica,  es- 
tamos, ato  este  momento,  completamente 
desaj  udados  {Apoiados, ) 

E'  esta  a  verdade.  {Muito  be^n,) 

Dahi  para  o  exaggero  contrario,  para  o 
encarecimento  excessivo,  para  a  protecção 
pelo  simples  gosto  de  proteger  on  á  protecção 
que  só  a  determinados  individues  possa  apro- 
veitar, coraprehende-se  bem  o  abj-smo  que 
separa  as  duas  correntes.  Não  desconheço 
que,  em  rogra,  essas  reclamações  obedecem 
a  muitos  intuitos,  mas  é  precisamente  porque 
reclamam  que  faço  a  discriminação  entre 
uma  e  outra  corrente. 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  pôde  ter  notado 
que  eu  alludi  apenas  a  duas  ou  três  emen 
das  que  vão  ser  votadas  pela  Gamara  ;  a 
razão  é  muito  simples.  Eu  sei  que  todos 
os  autores,  apaixonados  pelas  respectivas 
emendas,  se  refervam  para,  no  momento  (ia 
votação,  naqueUe  momento  em  que,  como  já 
disse,  mais  podem  impressionar  do  que  con 
vencer,  lançar  sobre  a  Gamara  palavras  de 
certo  modo  retumbantes,  destinadas  a  im- 
pressionar. 

Eu,  portanto,  me  reservo  o  mesmo  direito, 
para,  no  momento  da  votação,  se  palavras 
impressionadoras  forem  ditas,  procurar,  por 
meio  de  palavras  também  impressionadoras 
(riso),  destruir  os  elfeitos  que  taes  palavras 
podem  produzir. 

Bosta,  entretanto,  que  recordo  aqui  o  que 
disse  na  introdução  do  parecer,  isto  é,   que 


nós,  em  matéria  de  orçamento,  estamos  fa- 
zendo cousa  que,  feita  por  um  individuo^ 
seria  ixwiti  vãmente  inqualificável,  feita  por 
uma  assembléa,  a  explicação  esta  dada. 
(Miêito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  rmiiQ 
cumprimentado  por  todos  os  seus  collegas  pre-- 
sentes,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amorim^ 
António  Nogueira,  Deoclecio  de  Campos, 
Pa>sos  Miranda,  Rogério  Miranda,  Cesta 
Rodrigues,  Dunshee  de  Abranches,  Chrisfcino 
Cruz,  Waldemiro  Moreira,  Sérgio  Saboya, 
João  Lopes,  Bezerril  Fontenelle,  Frederico 
Borges,  Thomaz  Cavalcanti,  Juvenal  Lamar- 
tine,  A])ollonio  Zenaides,  Esmeraldino  Ban- 
deira, João  Vieira,  Jos  >  Bezerra,  Pereira  de 
Lyra,  José  Marcellino,  Estacio  Coimbra,  Do- 
min-Tos  Guimarães,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Euzebio  de  Andrade,  Oliveira  Valladão,  Ro- 
drigues Dória,  Pedro  Lago,  Tosta,  Bulcão 
Viauna,  Rocha  Leal,  Augusto  de  Freitas, 
Jost^  I;,macio,  Salvador  Pires,  Leão  Velloso, 
Jrsé  Mon.jardim,  Barbosa  Lima,  Figueiredo 
Rocha,  Bulhões  Marcial,  Sá  Freire,"  Alcindo 
(luanabara.  Barros  Franco  Júnior,  Sabino 
Barroso,  Viriato  Mascarenhas,  Francisco 
Veiga,  Antero  Botelho,  Adalberto  Ferraz, 
W'3uceslau  Braz,  Noííueira  Jaguaribe,  Ga- 
leão Carvalhal,  Cincinato  Braga,  Adolpho 
Gordo,  Jos;5  Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Valois 
de  Castro,  Xavier  do  Almeida,  Benedictj  de 
Souza,  Carvalho  Ciiaves,  Menezes  Dória, 
Elyseu  Guilherme,  Diogo  Fortuna,  Vespa- 
siano  Albuquerque  e  Pedro  Moacyr  (57). 

Deixam  de  comparecer,com  causa,  os  Srs. 
Thomaz  Accioly,  António  Bastes,  Ferreira 
Penna,  Arthur  Lemos,  Hosannah  de  Oliveira, 
Luiz  Domingues,  Arlindo  Nogueira, Joaquim 
Pires,  João  (iayoso,  Graccho  Cardcso,  Castro 
Pinto,  Teixeira  de  Sá.  Virginio  Marques. 
Malaquias  Gonçalves,  Arthur  Orlando,  Octá- 
vio Lessa,  Epaminondas  Gracindo,  Raymun- 
do  deMiríinda,  João  Santos,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  Pris  ío  Paraizo,  Bernardo  Jambeiro, 
Pedreira  Franco,  Pinto  Dantas,  Torquato 
Moreira,  Mello  Mattos,  Iriueu  Machado,  May- 
rink,  Fróes  da  Cruz,  Balthazar  Bernardino, 
Américo  Werneck,  Lobo  Jurumeniia,  Fidelis 
Alves.  João  Baptista,  Pereira  Lima,  Galvão 
Baptista,  Pereira  Nunes,  Themistocles  de 
Mmeida,  Rodrigues  Peixoto,  PauUuo  de  Sou- 
za, .Vstolpho  Dutra,  Francisco  Bernardino, 
Calogeras,  José  Bonifácio,  João  Luiz  de  Cara* 
poá,  Cimillo  Soares  Filho,  Henrique  Salles, 
Leite  de  Castro,Lamounier  Godofredo,  Buono 
de  Paiva,  Olegário  Maciel,  Honorato  Alves, 
Nogueira,  Manoel  Folgencio»  Lindolpho  Cae- 
tano, Epaminondas  Ottoni,  Carlos  Garcia, 
Jesuino  Cardoso,  Álvaro  de  Carvalho,  Eloy 
Chaves,  Paulino  Carlos,  Rodrigues  Alves 
Filho,  Costa  Júnior,  Hermenegildo   de  Mo« 
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raes,  Serzedello  Corrêa,  Victor  do  Amaral, 
Vidal  Ramos  Júnior,  Wenceslau  Escobar, 
Campos  Cartier,  Antunes  Maciel,  Victorino 
Monteiro,  João  Abott  o  Domingos  Masc^ure» 
nhãs. 

E  sem  causa  os  Srs.  Pedro  Pernambuco, 
Apollinario  Maranhão,  Arroxellas  Galvão, 
Qraciano  Neves,  Heredia  do  Sá,  Pedro  de 
Carvalho,  Henrique  Borges  e  João  Quintino. 

ORDEM  DO  DIA 

0®ir.  PjrcsidexiLte  —  Não  havendo 
ainda  numero  para  se  proceder  ás  votações, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunoiada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto Ji.  426,  de  1906,  declarando  a  adhesào 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii 
ás  c  jnvenções  assignadas  em  Ilaya,  em  29  de 
julho  de  1899,  uma  relativa  ás  leis  e  aos 
usos  da  guerra  terrestre  e  outra  esten- 
dendo ás  guerras  maritimas  os  princípios 
da  Convenção  de  Genebra  de  22  de  agosto 
de  1864. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  eacerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E\  sem  debate,  encerrado,  em  discussão 
única,  o  artigo   único  do  projecto  n.  431, 


de  1906,  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  líx- 
teriores  o  credito  de  1.850:000$,  supplemen* 
tar  á  verba  3*  do  art.  5»  da  lei  n.  1.453,  de 
30  de  dezembro  de  1905,  ficando  adiada  a 
vota^^ão. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  está 
informada  du  que  já  ha  120  Srs.  Deputados, 
numero  suffloiente  para  as  votações  das  ma- 
térias encerradas. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
as  siias  cadeiras.  (Pausa.) 

O  Sr.  Pa^ula»  Raiinoís  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr .  Pa^ula»  X^a^mos  (pela  ordem) 
— Achando«se  sobre  a  mesa  a  redacção  final 
do  projecto  que  fixa  a  dospeza  do  Ministério 
da  Fazeuda  no  exercício  de  19)7,  peço  a 
V.  Ex.  se  digne  consultar  a  Casa  sobre  si 
coacedc  dispensa  de  impre>são,  afim  de  que 
ella  seja  discutida  e  votada  immediata- 
mente. 


Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa  pedida. 

Em  seguida  é  lida  e,  sem  observações,  approvada  a  seguinte 

RtlDACÇÃO 

N.    347  D—  1903 


Redacção  final  do  projecto  n.  347^  deste  anno^  que  fixa  a  despsza  do  Ministério  da  íazenda 

para  o  anno  de    í907 

Art.  l.®  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pela  repartição  do 
Ministério  da  Fazenda,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de 
28.521 :849$069,  em  ouro,  e  a  de  83.691:818$371,  papel,  e  a  applicar  a  renda  especial,  na 
somma  de  13.921:000$,  ouro,  e  20.818:000$,  papeL 


^. 

3. 
4. 
5. 


Oaro 


Papel 


Juros  e  mais  despezas  da  divida  externa 18.550:448$889  — 

Idem  e  amortização  do  empréstimo  externo  para  o 

resgate  das  estradas  do  ferro  encampadas 8.264:880$000 

Idem  idem  dos  empréstimos  internos  do   1879  e  1897         929:284$000      8.264:4004000 

Idem  da  divida  interna 25.756:084;  ;000 

Pensionistas 7.839!994ji612 

Aposentados 2.752:191$173 

Tnesouro  Federal— Augmeatada  do  29:000$,  sendo: 

12:000$  para  attender  á  elevação  do  vencimentos 

dos  directores  do  Thesouro,  dja  accôrdo  com  a  lei 

n .  1 .536,de  20  de  outubro  do  corrente  anno;  15:600$ 

destinados  á  elevação  a  150$  mensaes.do  salário  dos 

serventes,  cujo  numero  será  de  22;  2:000$  para 

acquisição  de  annuarios.  revistas  e  livros  sobre 

íinanças  para  o  gabinete  do  Ministro 1 .2-34:770$000 
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8.  Tribunal  de  Contas— Augraentada  do  160:000$,  sondo : 

155:800$,  pelo  augmcnto  de  vencimentos  do  pessoal, 
de  accôrdo  com  as  leis  ns.  1 .41K),  de  O  de  agosto  o 
1 .520,  de  6  de  outubro  do  corrente  anno ;  4:800$ 
para  a  elevação  a  150$  mensaes  do  salário  dos 
serventes 576 :000$000 

9.  Recebedoria  da  Capital   Federal  —  Auarmentada  de 

5:400<;  para  elevação  a  150$  do  salário  dos  sei'- 

ventes 472:200$000 

10.  Caixa  de  Amortização 200:0U0$a00         337:965S000 

11 .  Casa  da  MoeJa 808:205*000 

12.  Imprensa  Nacional  c  Diário  O/pcial 1 .913:080$000 

13.  Laboratório  Nacional  de  Analyses — Au.í?mentada  do 

2:000$  para  acquisiçâo  de  armários  e  estantes 139 :  400$000 

14.  Administração  e   custeio  dos  próprios  e    fazendas 

nacionaes 7d:840$000 

15.  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres 52:200$000  — 

16.  Delegacias  Fiscacs  —  I'!quiparada  a  Delegacia  Fiscal 

de  Matto  Grosso  á  do  Paraná,  de   acc  jrdo  cora  o 

decreton.  1.481,  de  13de  julho  de  1906 2.173:800$000 

17.  Alfandoíras— Augmcntada  de  231:275$36a  para  serem, 

na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  substituídas  pelas 
seguintes  as  tabeliãs  do  passoal  das  capatazias, 
•mbarcações  e  serviço  marítimo  e  nocturno ; 

Pessoal  das  capatazias  : 

1  apontador  a  250$  mensaes  de  gratificação. .  . .  3:000$000 

1  ajudante  a  200$  idem  idem ::f :400^00 

17  ajudantes  de  fieisde  armazém  a  200$ idem  idem  4():800$000 

22  conferentes  de  1*  classe  a  234$000 61 :776à 

22  ditos  de  2'  classe  a  195$000 51 :48 

1  encarregado  da  illuminação  a  100$  mensaes  de 

írratificação 1 :20 

1  dito  da  arrecadação  a  150$  idem  idem 1 :  ^ 

40  auxiliares  da  portaria  a  120$  idem  idem 57:00 

1  vigia  geral  a  5$'>00  diários 1 :81r 

8  mandadores  a  5$500  idem 14:520$000 

5  tanoeiros  a  5$  idem 8:^ 

40  arrumadores  a  5$  idem 06:000 

70  abridores  a  4$500  idem 103:95 

550  trabalhadores  a  4$'íOO  idem 816:7£ 

20  marcadores  a  a$'íOO  idem :í3: lOOíOOO 

1  encarregado  do  deposito  de  pólvora   da  ilha 

do  Boqueirão,  gratificação  mensal  80$000..  9i30 

2  serventes  idem  idem  idem  C0$000 lu 

1  l^  machinista,  gratificação  mensal  400$000. ...  4 :^ 

2  2«*  ditos  a  9$  diários,  sendo  um  em  300  dias  e 

outro   em  3(i5  dias 5:985$000 

2  ajudantes  a  7$200,  sendo  um  em  300  dias  e 

outro  em  365  dias 4:788$000 

1  mandador  a  6$200  diários 2:046$000 

2  foguistas  a  5$500  diários,  sendo  um  cm  300  dias 

e  outro  em  365  dias 3:G57$500 

25  encarregados  a  4$500  diários,  sendo  20  em  300 

dias  e  cinco  em  365  dias 35:212$500 

8  auxiliares  a  4$500  diários  em  300 dias 10:800$000 

1.324:130$000 
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Pessoal  das  embarcações : 

1  encarregado  da  Ilha  Fiscal,  soldo  4:000$,  grati- 
ficação 2:000$  annuaes 

1  1®  patrão,  gratificação  aanual 

10  2«*  patrões,  idem  idem  2:600$000 

1  P  machinista,  idem  idem 

6  29^  machinistas,  idem  idem  2:600$000 

9  foguistas,  idem  idem  1 :600$000 

120  marinheiros,  idem  idem  1 :400$000 

148 
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236:400$000 


Gratificação  ao  pessoal  destacado  para  o  ser- 
viço marítimo  e  nocturno  : 

1  sargento  a  3$  diários 

60  guardas  a  2$  idem 

5  patrões  a  2$  idem 

5  machinistas  a  2|  idem 

5  foguistas  a  1$  idem 

120  marinheiros  a  1$  idem 

196 


Augmentada  de  48:532$  para  ser,  na  Alfòndejra  de 
Santos,  elevada  a  6$  a  diária  dos  trabalhadores  das 
capatazias,  augmentado  para  cincoenta  o  numero 
de  remadores,  que  ganharão  120$  mensaes,  eleva- 
das de  2:000$  as  verbas  de  expediente  o  de  2:000$  a 
de  compra  de  moveis  e  de  4:032$  a  de  diversas  des- 
pezas ;  augmentada  de  8:400$  pela  elevação  da  por- 
centagem de  0,89  a  95  %  para  a  distribuição  das 
anotas  sobre  a  lotação  de  14.000:000$  na  Alfandega 
aa  Bahia ;  de  2:100$  para  augmento  de  dous  traba- 
lliadores  nas  capatazias  da  Alfandega  de  Santa  Ca- 
tharina ;  de  700$  para  augmento  do  ordenado  do 
gruarda-mór  da  Alftindega  de  Porto  Alegre,  ficando 
elevadas  a  20  as  quotas  que  lhe  devem  ser  distri- 
buídas e  a  34  as  do  inspector,  tudo  de  accôrdo  com 
a  lei  n.  1 .496,  de  1  de  setembro  deste  anno ;  augmen* 
tada  de  800:000$  para  acquísição  de    lanchas  a 
vapor  para  as  Alfandegas    do   Maranhão    e   Rio 
Grande  do  Norte,  três  barcas  de  registro  e  cinco  es- 
caleres pequenos  para  Pernambuco,  um  rebocador 
de  alto  mar  para  Santa  Gatharina,  e  respectivo 
pessoal  e  material;  compra  de  um  guindaste  a  vapor 
para  Corumbã  e  indispensável  despeza  com  o  mate- 
rial necessário   para  poder    funccionar  ;  compra 
de  um  guindaste  e  despeza  indispensável  com  o 
respectivo  material  para  o  seu  í\inccíonamento, 
para  a  Alfandega  da  Parahyba  do  Norte ;  para 
occorrer  á  despeza  com  a  acquisição  de  um  guin- 
daste a  vapor  para  a  Alfandega  do  Rio  Grande  do 
Sul  e  respactivo  custeio ;  compra  de  dous  gum- 
dastes  para  a  Alfandega  do  Natal,  inclusive  collo- 
cação  dos  mesmos,  trilhos  e  augmento  do  tra- 
piche ;    construcção  de  armazéns  e  de  uma  ponte 
para  o  serviço  da  Alfandega  de  Paranaguá ;  com 
a  compra  de  uma  lancha  a  vapor  e  reconstrucção 

Vol.  VIU 


:825$000 
: 8001000 


97:820$000 


5» 
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da  ponte  e  dos  armazéns  da  Alfandega  de  Ma- 
ceió, inclusive  o  custeio  da  mesma  lancha ;  para 
03  concertei  de  que  carecem  os  prédios  onde 
funccionam  as  Alfandegas  do  Pari,  Rio  Grande  do 
Norte,  Maceió,  Bahia,  Espirito  Santo,  Corumbá,  Rio 
(írande  do  Sul  e  Porto  Alegre,  c  mais  necessidades 
urgentes  das  alfandegas,  a  .iuizo  do  (íorcrno;  dimi- 
nuida  de  40:000$,  sendo:  21 :000.$  pela  suppressão, 
na  Alfandega  de  Mandos,  dos  legares  do  um  man- 
dador  e  seis  trabalhadores  ;  10:000$,  pela  lotação 
em  16.000:000,s  da  renda  da  Alfandega  de  Pernam- 
buco ;  elevado  a  500  o  numero  de  quotas  na  Al- 
fandega de  Porto  Alegre;  elevada  de  0,70  %  a 
0,80  Vo  a  razão  soljre  a  lotação  do  7.0J0:000$,  na 
Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul  ;  augmontada 
de  50:000$  para  o  concerto  da  ducado  Arsenal 
de  Marinha  do  Estado  da  Bahia  ;  augmentada  de 
1:200$  para  fardamento  dos  patrões  das  embar- 
cações da  Alfandega  do  Recife  ;  augmentada  de 
2:700$  pela  elevação,  na  Alfiindega  de  Natal,  a  90$ 
da  gratificação  mensal  do  patrEo  e  a  70$  da  dos 
marinheiros  da  embarcação  ;  augmentada  de 
79:100$  por  ter  sido  elevada  a  200$  a  gratificação 
annual  para  fardamento  concedida  aos  comman- 
dantes,  sargentos  o  guardas  das  alíkndegas 1 1 .  207: 448$ô00 

18.  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  —  Augmentada  de 

73:700$  para  o  Posto  Fiscal  do  Içá,  de  accordo  com 
o  decreto  n.  6.090,  de  21  de  julho  de  1906  ;  augmen- 
tada de  13:000$  para  o  Posto  Fiscal  de  Alegrete,  no 
Rio  Grande  do  Sul,  creado  pelo  decreto  n.  6.181,  de 
20  de  outubro  de  1900;  augmentada  do  20:000$ 
para  construcçâo  de  ediflcio  e  armazéns  destinados 
ao  funccionamento  da  Mesa  de  Rondas  da  Foz  do 
Iguassú  :  diminuída  de  4:320$  pela  suppressão,  na 
Mesa  de  Rendas  do  Penedo,  de  um  patrão  e  quatro 
remadores 3.402:í 

19.  Empregados  de  repartições  e  logarcís  extioctjs 48:459 

20.  Fiscalização  e  mais  despozas  dos  impostos  de  consumo 

o  de  transporte 2.41í):GO0$OOO 

81 .  Commissào  de  2  ••   aos  vendedores  particulares  de 

es&ampilhas 200:000$000 

22.  Ajudas  de  custo 60:000$000 

23.  Gratificação  por  serviços  temporários  e    extraordi- 

nários   50:000$O0O 

24.  Juros  dos  bilhetes  do  Thcsouro 480:00(^000 

25.  Idem  dos  empréstimos  do  cofro  de  orphãos , 050:000^00 

26.  Idem  dos  depósitos  das  caixas  económicas  o   montes 

de  soccorro 9.030: 

27.  Idem  diversos .  50: 

28.  Porcentagem   pela  cobrança  executiva  das  dividas 

da   União 100:000$00O 

29.  Commissões  e  corretagens 35:000á;000  20:000$0OO 

30.  Despezas  eventuaes 15:000^)00         150:0001000 

31 .  Reposições  o  restituições 50:000$000         450:000$0OD 

32.  Exercícios  findos , 100:OOOJ5()00      2.000:000$0aa 

33.  Obras,  sendo  200:000$  para  inicio  da  construcçâo  do 

edifício  da  Alfandega  do  Maranhão 800:000$0OD 

34.  Creditou  especiaes 32r):030$l80 

35.  Serviço  de  estatística  commereiai 270:000.|OOQ 

28.521 :849$069    83.691: 8  ISjStÍ 
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1.  Fundo  de  resErat43  do  papolmoeda 4.200:000$000 

2.  Idom  de  garantia  do  papel-mocda 9.311  :UO0^;.;O()      8.400:000$00(> 

3.  Idem  para  a  ciiixa  de  resgat/)  das  apólices  d  is  estra- 

das do  ferro  encampadas 100:000$000      l .658:000|.)00 

4.  Idem  da  amortização  doB  empréstimos  internos .,,.      ;j. 030:000^000 

5.  Id<>m  para  as  obras  do  nieltioramcntos  dos  portos. . .      4.4r)0:000S')OO      3.530: 000.^000 

13.921  ;000?;000    20.818:Q0Q:i;000 

Art.  2.»  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

1  .•  A  abrir,  no  exercicio  de  1007,  créditos  supplementarc ;.  até  o  maxiiiio  de  S.000:000i^, 
ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  proposta.  As  verbas  —  Soccorroa 
públicos  —  Ajudas  de  custo  —  e  —  Exercícios  findos  —  poderá  o  Governo  abrir  créditos 
supplementai^es  em  qualquer  niez  do  exercicio,  comtmto  que  a  sua  totalid;ul3,  computada 
com  a  dos  demais  erediíos  abertos,  nao  exceda  do  máximo  fixado,  respeitada,  quanto  á 
verba —  Exercicios  findos  — -  a  disposição  da  lei  n.  3.230,  de  3  de  sete.nbro  de  1884,  art.  11. 
No  máximo  fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendera  os  créditos  abertos  aos  ns.  5, 6,  7  o 
8  do  orçamento  do  Ministério  do  Interior. 

2.«  A  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  de  auxilies  á  lavoura. 

3.<»  A  conceder  o  premio  de  50$  por  tonelada  aos  navios  que  forem  construídos  na  Repu- 
blica e  cuja  arqueação  seja  superior  a  100  toneladas,  podendo  abrir  os  créditos  que  forem 
necessários. 

4.*>  A  abrir  credito  para  ultimar  as  despezas  com  o  serviço  da  uniformização  dos  typos 
das  apólices. 

5.*>  A  liquidar  suas  contas  com  os  Estados,  pagando-llies  o  que  verificar  lhes  ser  de- 
vido, abrindo  para  isso  oi  necessários  créditos. 

6.*  A  augmentar  para  24  o  numero  do  guardas  da  Alfandega  de  Paranaguá. 

7.*  A  ceder  ao  governo  do  Estado  da  Bahia,  mediante  permuta,  o  prédio  em 
que  Ainoeiona  a  Delegacia  Fiscal  e  que  é  annexo  ao  palácio  do  governo  e  secretaria  de 
Estado. 

8.*  A  ceder  ao  Estado  de  Minas  Geraes  as  terras  denominadas  Bairro  Alto,  no 
município  de  Campanha,  para  o  íim  de  ser  estabelecida  uma  colónia  agrícola. 

9.®  A  fazer  as  necessárias  operações  de  credito  para  construir,  adquirir  e  adaptar 
edificios  próprios  para  os  diversos  serviços  públicos  federaes  nesta  Capital  o  nos  Estados, 
não  podendo  a  quantia  destinada  á  amortização  e  pagamento  de  juros  da  divida  coatraliida 
exceder  á  que  se  despendo  com  os  alugueis  dos  mesmos  edificios*. 

10.  A  entregar  á  Mesa  de  Rendas  alfandegada  do  S.  Francisco,  em  Santa  Cathaiina, 
logo  que  á  Alfandega  de  Florianópolis  seja  fornecido  o  novo  rebocador  de  alto  mar,  a 
lancha  a  vapor  ÍMuro  Múller^ 

11 .  A  restituir  ás  Camarás  Municipaes  de  Bom  Jardim,  no  Rio  de  Janeiro,  e Iguape,  em 
S.  Paulo,  e  â  Prefeitura  do  Bello  Horizonte,  em  Minas-Geraes,  a  importância  dos  impostos 
c  direitos  aduaneiros  pagoiJ  respectivamente  em  1897,  1900  e  1902,  pola  importação  do 
material  para  o  serviço  do  abastecimento  de  agua  o  desenvolvimento  de  força  eléctrica, 
dispensadas  as  formalidades  exigidas  nos  arts.  2<»  e  6"  do  decreto  n.  947  A,  de  4  dj  no 
vembro  de  1890,  abrindo  para  isso  os  necessários  creditas. 

12.  A  reorganizar  o  serviço  fiscal  do  inflammaveis  e  explosivos,  ficando  prohibido  o 
despacho  sobre  agua,  tornando  renda  do  Estado  a  que  provdm  desse  serviço  nos  trapiches 
alfandegados  deste  poi*to. 

Art.  3.0  As  despezas  com  funcraes  dos  funccionari os  públicos  e  com  o  pagamento  de 
ajudas  de  custo  ficam  sujeitas  ao  registro  rt;>o5<ertori  do  Tribunal  do  Coutas,  nos  termos 
do  art.  164  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2.409,  de  2  j  de  dezembro 
de  1896. 

Art.  4.*  O  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  fornecerá  acs  domais  Mi- 
nistérios 08  sellos  oíUciaes  para  as  respectivas  correspondências  postaes  e  telegrapliicas, 
debitaado-lhes  as  devidas  importâncias,  de  accòrdo  com  as  requisições  feitas. 

Art.  5.*  Os  pagamentos  de  subvenções  de  qualquer  natureza  a  associações  ou  installa- 
ções,  que  já  tenham  recebido  outras  em  annos  anterioLes,  ficam  siyeitos  ao  prévio  exame, 
instituído  pelo  Ministério  por  onde  correr  a  despeza,  de  applicaçâj  que  teein  tido  essas  sub- 
vcnçí>es- 
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Art.  6.^  Emqnanto  pelo  Thesonro  Federal  não  forem  distribuídos  os  créditos  yotados 
para  os  diversos  Ministérios,  continuarão  em  rigor,  independente  de  quaesquer  formali- 
dades, as  tabeliãs  de  distribuição  feitas  para  o  exercício  anterior,  com  as  modificações  con- 
signadas na  lei  do  orçamento  vigente. 

Art.  7.^  Para  o  pagamento  das  porcentagens  ou  quotas  devidas  aos  funccionarios  das 
repartições  arrecadadoras,  pelo  excesso  das  rvjndas  sobre  as  lotações  consignadas  na  lei, 
serâo  abertos  os  necessários  créditos  pelo  Governo,  submettendo-os  ao  registro  a  posteriori 
do  Tribunal  de  Contas. 

Art.  8.®  Os  operários  e  jornaleiros  de  todos  os  serviços  públicos  da  União,  sempre  que 
comparecerem  no  dia  immediatamente  anterior  e  no  dia  im mediatamente  seguinte 
áquello  em  que  o  ponto  fôr  facultativo  por  ordem  do  Governo,  receberão  também  o  salário 
de6S3  dia. 

Art.  O.""  O  Governo  mandará,  imprimir  gratuitamente  na  Imprensa  Nacional  todos  os 
relatórios,  avulsos  e  outras  publicações  do  Instituto  de  Protecção  e  Assistência  á  Infanda 
áo  Rio  de  Janeiro,  quando  destinados  ã  distribuição  gratuita. 

Art.  10.  Ficam  extensivas  a  todas  as  cidades  da  Republica,  onde  houver  hospitaes  de 
caridade  e  mesa  de  rendas  alfandegada,  as  disposições  contidas  no  capitulo  XV  e  todos 
08  seus  artigos  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  da 
Republica. 

Art.  11.  Ficam  approvadososcreditos,  nasommade  249:499$259,  ouroe  19,176:885$711, 
papel»  constantes  da  tabeliã  A. 

Art.  12.  No  exercício  da  prasente  lei  poderá  o  Governo  abrir  creditou  supple* 
montares  para  as  verbas  incluídas  na  tabeliã  B. 

Art.  13.  Continuam  em  vigor  as  disposições  do  art.  32  da  lei  n.  947,  de  30  de  dezem- 
bro de  1902  ;  as  do  art.  27 da  lei  n.834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  as  do  art.  28  da  lei 
n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  e  as  dos  ns.  8,  9,  14  e  15  do  art.  26  da  lei 
n.  1.153,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

Art.  14.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões.  13  de  dezembro  de  1906. —  Gtmçalo  Souto, -^  Saltador  Pires,-- 
Paula  e  Silva. —  V,  Mascarenhas, 

']?a,I>eila,  — A. 

Leis  n.  589,    de  9  de  setembro  de  1850,  art.  1<*,   §6<»,  e  n.  2.348,  de  25  de   agosto 

da    1873,     art.  20 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA    E    NEGÓCIOS  INTERIORES 

Decreto  n.  5.423^  de  9  de  janeiro  de   Í905 

Papel 
Abre  credito  extraordinário  para  oocorrer  ás  despezas  com  o  pessoal 

e  material  do  Lazareto  de  Tamandaré 30:000^000 

Decreto  n.  5.467,  de  27  de  fevereiro  de  i905 

Abre  credito  supplementar  para  occorrer  ás  despezas  com  a   reforma 

da  Justiça  do  Districto  Federal 213:445è700 

Decreto  n.  5.478,    de  i3  de  março  de  i905 

Abre  credito  extraordinário    para    occorrer  ás  despezas    oom  as  pro- 
videncias necessárias  á  garantia  da  ordem  e  segurança  publicas. ...         191 :000$000 

Decreto  n.    5,480,   de  Í5  de   março  de  i905 

Abre  credito  extraordinário  para  as  obras  de  reconstrucção  do  edifício  da 

Faculdade  de  Medicina  da  Bahia * 600rOOO$000 

Decreto   n.    5.533,  de  22  de  maio  de  Í905 

Abre  credito  extraordinário  para  as  despezas   com  a  transfórencia  e 

installação  de  tribunaes,  juizes  e  serventuário :>  da  justiça 30:000|000 

Decreto   n.  5.569,  de  26  de  junho  de  i905 
Abre  credito  supplementar  á  verba  —  Soccorros  Públicos  —  do  exercício 

do   1905 800:OOO$O0O 
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Decreto   n.    5,653,   de  28  de    agosto  de   Í905 

Pap«l 
Abre  credito  extraordinário  para  occorrer  ás  despesas  com  a  Prefeitura 

do  Alto  Juruá ; 150:000$000 

Decreto  n.  5.682,  de   i6  de  setembro  de  i905 

Abre  credito  supplementar  para  as  despezas  com  a  pablicação  dos  de- 
bates do  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados  durante  a  primeira 
prorogação , 38:516$668 

Decreto  n.  5.683,  de  16   de   setembro  de  1905 

Abre  credito  supplementar  para  o  pagamento  de  subsidio  aos  Senadores 

o  Deputaaos  durante  a  primeira  prorogação. . . .  .• 618:750$0(K) 

Decreto  n,  5,699,  de  2  de  outubro  de  1905 

Abre  credito  especial  para  as  despezas  com  a  organização  da  força 

policial  do  Districto  Federal 4.000:000$000 

Decreto  n,  5.734,  de  23  de  outubro  de  1905 

Abre  credito  supplementar  para  as  despezas  com  a  publicação  dos 
debates  do  Senado  e  Camará  dos  Deputados  durante  a  segunda 
prorogação 80:000$000 

Decreto  n.  5,735,  de  23  de  outubro  de  1905 

Abre  credito  supplementar  para  pagamento  do  subsidio  aos  Senadores 

e  Deputados  durante  a  segunda  prorogação 618:750$000 

Decreto  n,  5.741,  de  30  outubro  de  1905 

Abre  credito  extraordinário  para  occorrer  ás  despezas  com  o  alistamento 

eleitoral 1 57 :  000$000 

Decreto  n.  5.764,  de  13  de  novembro  de  1905 

•^bre  credito  supplementar  para  pagamento  do  subsidio  aos  Senadores  e 

Deputados  durante  a  terceira  prorogação 618:750$000 

Decreto  n.  5.765,  de  13  de  novembro  de  1905 

Abre  credito  supplementar  para  as  despezas  com  a  publicação  dos  de- 
bates do  Senado  e  da  Gamara  dos  Deputados  durante  a  terceira  pro- 
rogação    80 : 000$00ô 

Decreto  n.  5.805,  de  16  de  dezembro  de  1905 

Abre  credito  supplementar  para  as  despezas  com  a  publicação  dos  de- 
bates do  Senado  e  da  Gamara  dos  Deputados  durante  a  quarta  pro- 
rogação    80:000$000 

Decreto  n,  5.806,  de  16  de  dezembro  de  1905 

Abre  credito  supplementar  para  o  pagamento  do  subsidio  aos  Se- 
nadores e  Deputados  durante  a  quarta  prorogação * . .  •         598: 125$000 

Decreto  n,  5.902,  de  19  de  fevereiro  de  1906 

Abre  credito  extraordinário    para  occorrer  ás  despezas  com  o  serviço 

eleitoral,  a  cargo  da  União 30(>:000$000 


9.197:327$402 
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Decreto  n.  5.454,  de  8  de  fevereiro  de  1905 

Abre  credito  extraordinário  para  occorrer  ás  despezas 
com  a  execução  do  accôrdo  provisório  concluído 
em  12  de  junho  ultimo  entre  os  governos  do  Brazil 
e  do  Peru 


Ouro 


Papel 


500:«)00$090 
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Decreto  n.  5.508,  de  ií  de  abrU  de  Í905 

Akrc  credito  extraordinário  para  a  execução  do  disposto 
no  art.  3<»  da  lei  n.  1.321,  de  31  de  dezembro 
de  1904 

Decreto  n.  5,552,  de  6  de  junho  de  Í905 
Abre  credito  supplcmeatar   para  pagamento  da  diJTe- 
rença  do  vencimentos  dos  fúncciooarios  da  Secre- 
taria de  Estado,  cm  consequência  da  lei  n.    1.343, 
de  25de  maio  de  1905 

Decreto  n.  5.748,  de  4  de  novembro  de  i905 

Abre  credito  extraordinário  para  occorror  ás  despezas 
com  o  pessoal  e  material,  inclusive  installação  do 
Consulado  era  Villa  Bella 

Decreto  w.  5.767,  de  7  de  de  novembro  ãe  Í905 
Abre  credito  extraordinário  para  occorrer  ás  despezas 
com  a  commi&são  brazileira  de  demarcação  da 
fronteira  do  Brazil  com  a  Bolivia 


Papel 


Ouro 
62:000$000 

58:009$836 


7:535$'jO0 

400:OOQ$<)00 

69:535§000         958:09C$S36 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Decreto  n.  5.938,  de  i2  de  março  de  Í906 

Abre  credito  supplementar  á  verbn.  —  Material  —  consignação  ■ 
porto  de  tropas,  etc. — do  exercício  de  1905 


Tran- 


Papel 
774:444!2;T47 


MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,   VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

Decreto  n,  5.437,  de  24  de  janeiro  de  1905 

Ouro  Papel 

Abre  credito  especial  para  as  despezas  com  o  prolon- 
mento  da  linha  do  centro  da  ii)strada  de  Ferro 
Central  do  Brazil ^..         GOO:Oao>000 

Decreto  n.  5,438,  de  24  de  janeiro  de  i005 

Abro  cre  lito  especial  para  as  obras  do  alargamento  da 
bitoia  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  de 
Taubaté  a  S.  Paulo 600:000:^00^ 

Decreto  n.  5.482,  de  IG  de  março  de  Í005 

Abre  credito  extraordinário  para  as  despezas  com  a 
creação  de  agencias  do  Correio  nas  sedes  dos 
municípios  que  ainda  não  as  teem 100:OO0:íiKK) 

Decreto  n.  5.567,  de  20  de  junJio  de  Í905 

Abro  o  credito  supplementar  para  a  revisão  da  rede, 
novas  canalizações,  acquisição  de  propriedades 
que  interessam  o  abastecimento  de  agua,  etc 600 :  000$000 

Decreto  n.  5.624,  de  7  de  agosto  de  Í905 

Abre  o  credito  especial  para  as  obras  do  alargamento  da 
bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  de 
Taubatô  a  S.  Paulo C00:000<;00ô 

Decreto  n.  5.7Í8,  de  ÍO  de  ov.tubro  de  i905 

Abro  credito  especial  para  pagamento  das  gratificações 
de  20  %  aos  empregados  da  Repartição  Geral  dos 
Telegrapbos 110:O0O$00O 
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Decreto  n.  5.706^  de  i4  de  novembro  de  íOOo 

Ouro  Papol 

Abre  credito  especial  para  a  conclusão  das  obras  da  Es- 
trada do  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayaua, 
entre  Inhanduhy  e  Cacequi 120:000$000 

Decreto  n.    5.807^  de  22    de  dezenihro  de  1905 
Abre  credito  especial  para  as  obras  do  prolongamento  da 
linha  do  centro  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil 200:000$OOo 

Decreto  n,  5,8i7^   de  26  de  dezembro  de  i905 

Abre  credito  especial  para  o  alargamento  da  bitola  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  de  Taubaté  a 
S .  Paulo 500 :  000$000 

Decreto  n.  5.950,  de  28   de  março   de  1906 

Abre  credito  supplementar  á  verba  8*,  sub-consignação— 
juros  de  6  %  á.  razão  de  30:000$,  por  kilometro — 
Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brazil 38 :  C07$G29  — 

38 : 607$629      3 . 440 : 000$000 
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Decreto  n.  5,458,  de   11  de  fevereiro  de  1905 

Ouro  Papel 

Abre  credito  para  as  despezas  da  verba  12»— Lai  oratório 

Nacional  de  Analyses 49:400$000 

Decreto  n.  5.473,   de  4  de  março  de  1905 

Abre  credito  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  Dr. 
António  de  Olinda  Almeida  Cavalcanti,  em  virtude 
de  sentença  judiciaria. .  • , 558$672 

Decreto   n.  5.474,  de  4  de  março  de  1905 

Abre  credito  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao 
Dr.  Manoel  Dias  de  Aquino  e  Castro,  em  virtude 
de  sentença  judiciaria 747$719 

Decreto  n,  5.483,  de  16  de  março  de  1905 

Credito  i>ara  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  marechal 
Rufino  Enéas  Gustavo  Galvão,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria 80: 113$948 

Decreto  n.  5,485,  de  18  de  março  de  1905 

Credito  para  occorrer  ás  despezas  de  installação  e  custeio 
e  ás  do  pessoal  e  material  da  Mesa  de  Rendas  de 
Salinas,  bahia  de  Tutoya s.  22:0D2$00« 

Decreto  n,  5,501,  de  1  de  abril  de  1905 

Credito  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  Dr,  Fran- 
cisco Ignacio  de  Ccirvalho  Moreira,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria 36:706$233 

Decreto  n.  5.504,  de  8  de  abril  de  1905 

Credito  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  George  C. 

Dickinson,  em  virtude  de  sentença  judiciaria 141 :35G$63a  2: 1 10$021 
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Decreto  n,  5.5Í0,  de  i5  de  abrU  de  i905 

Ouro  Papel 

Credito  para  pagamento  de  quotas  devidas  ao  inspector 
da  Alfandega  de  Santos,  António  Roberto  de  Vas- 
conceilos,  em  virtude  do  art.  20,  n.  10,  da  lei 
n.  1.316,   de  31  de  dezembro  de  1904 12:174$020 

Decreto  n,  5.5Í2,  de  15  de  abril  de  i905 

Credito  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Ricardo 

Barradas  Muniz,  em  virtude  de  sentença  judiciaria    14:8ã7$700 

Decreto  n.  5.543,  de  3  de  junho  de  Í905 

Credito  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  ez- 
escripturario  da  Contadoria  da  Marinha,  Arthur 
Américo  Belém,  era  virtude  de  sentença  judici- 
aria  : 1I:971$926 

Decreto  n.  5.559,  de  17  de  junho  de  1905 

Credito  para  occorrer  ás  dcspozas  com  material  para 

os  postos  flscaes  do  território  do  Acre 30:000$000 

Decreto  n,  5.575,  de  1   de  julho  de  1905 

Credito  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Manoel 

José  Bastos,  em  virtude  de  sentjnça  judiciaria 274 :  158$059 

Decreto  n,  5.586,  de  8  de  julho  de  1905 

Credito  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Paiva 
Valente  &  Comp.,  Lemos  Moreira  &  Monte,  e 
Santos  Gomes  <&  Co mp.,  em  virtude  de  sentença 
j  udiciaria 23 :  335^37 

Decreto  n.  5.587,  de  8  de  julho  de  1905 

Credito  para  occorrer  ao  i)agamento  devido  ao  ex-chefe 
de  secção  da  Secretaria  da  Industria,  Rubem  Ta- 
vares, em  virtude  de  sentença  judiciaria 79:568$I50 

Decreto  n.  5.594,  de  15  de  julho  de  1905 

Credito  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Luiz 
Sampaio  Moreira,  em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   3:010$747 

Decreto  n.  5.595,  de  15  de  julho  de  1905 

Credito  especial  para  occorrer  ás  despezas  com  a 
acquisição  de  lanchas  para  o  serviço  fiscal  no  De- 
partamento do  Alto  Juruá,  construôçáo  de  casas, 
pessoal  e  combustivel,  gratificação  de  uma  só  vez 
ao  Prefeito,  etc 200:000$000 

Decreto  n.  5.596,  de  15  de  julho  de  1905 

Credito  especial  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao 
capitão  de  A:*agata  Aristides  Monteiro  de  Pinho, 
em  virtude  de  sentença  judiciaria 188$70O- 

Decreto  n.  5.617,  de  29  de  julho  de  1905 

Credito  especial  para  occorrer  ás  despezas  com  o  pessoal 
e  material  dos  postos  fiscaes  do  Breu  e  Catay,  no 
Alto  Juruá  e  Alto  Puriis 72:767$500 

Decreto  u.  5,628,  de  5  de  agosto  de  1905 

Credito  especial  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao 
Dr.  Venâncio  Neiva,  em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria  ^, •. S67$692 
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Decreto  n,  5,629,  de  5  de  agosto  de  Í905 

Ouro  Papel 
Credito  especial  para  occorrer  aos  pagamentos  devidos  a 
M.  Dias  &  Porto,  António  da  Silva  Porto  &  Filho, 
Abreu  &  Irmão,  Marques  Dias  <&  Comp.,  Loureiro 
Irmão  &  Corap.  e  Cândido  Gomes  do  Rego,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria 12:350$060 

Decreto  n.  5,630,  de  5  de  agosto  de  i905 
Credito  especial  para  occorrer  aos  pa<?amentos  devidos 
a  Paiva  Valente  &  Comp.   e  Lemos  Moreira  & 
Monte,  em  virtude  do  sentença  judiciaria. 24 :  341$170 

Decreto  n.  5,634,  de  i2  de  agosto  de  i905 

Credito  especial  para  occorrer  aos  pagamentos  devidos  a 
Rosa  &  Carvalho  e  Fernandes  de  Mesquita  &  Comp., 

em  virtude  de  sentença  judiciaria. 60:463$388 

Decreto  n,  5,640,  de  26  de  agosto  de  i905 

Credito  especial  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a 
A.  Avenier  &  Comp.  e  Corr(Èi  Chaves  &  Pinto, 
em  virtude  de  sentença  judidiaria, 25: 104$753 

Decreto  w.  5.65i,  de  26  de  agosto  de  i905 

Credito  especial  para  occorrer  ás  despezas  com  a  unifor- 
mização do  typo  das  apólices 56:000$00 

Decreto  n.  5.675,  de  9  de  setembro  de  Í905 

Credito  especial  para  occorrer  ás  despezas  com  a  acqui- 
sição  dos  prédios  e  terrenos  contiguos  ao  próprio 
nacional  em  que  funcciona  a  Casa  da  Moeda 800:000$000 

Decreto  «.  5.676,  de  9  de  setembro  de  Í905 

Creáiio  extraordinário  para  as  despezas  com  o  serviço  do 
lançamento  do  imposto  de  industrias  e  profissões 
para  o  exercício  do  1906 • 10:000$000 

Decreto  n,  5.693,  de  25  de  setembro  de  Í905 

Credito  especial  para  pagamento  do  premio  devido  á 
Companhia  Cantareira  pela  construcção  da  barca 
Visconde  de  Moraes 17:000$000 

Decreto  n.  5.694,  de  25  de  setembro  de  1905 
Credito  especial  para  o  pagamento    devido  a  Cunha 
Paranhos  &  Comp.,  em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   105:46I$977 

Decreto  n.  5.695,  de  25  de  setetnbro  de  i905 
treáito  especial  para  pagamento  dos  vencimentos  do  soli- 
citador da  Fazenda   Nacional  perante  o  Supremo 
Tribunal  Federal  no  anno  de  1905 2 :  400$000 

Decreto  n.  5.706,  de  6  de  outubro  de  i905 

Credito  especial  para  pagamento  devido  aos  Drs.  Pe- 
dro dos  Reis  Gordilho  e  António  Geraldo  Teixeira, 
em  virtude  de  sentença  judiciaria 51 :059$300 

Decreto  n.  5.824,  de  30  de  dezembro  de  i905 
Credito  especial  para  o  pagamento  devido  ao  juiz   de 

direito  em  disponibilidade  bacharel  Raymundo  da 

Motta  de  Azevedo  Corrêa,  em  virtude  da  lei  1 .420, 

de  25  de  novembro  de  1905 13:864$516 

Decreto  n.  5.825,  de  30  de  dezembro  de  Í905 
Credito  especial  para  o  pagamento  devido  ao  Dr.  Augusto 

Freire  da  Silva,  em  virtude  de  sentença 34:708$56» 

¥•!.  TUI  «4 
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Decreto  n,  5,870^  de  3  de  fcteveiro  de  Í906 

Ouro  Pap«l 

Credito  especial  para  pagamento  devido  a  João  Esta- 
nislâo  Pereira  do  Andrade,  em  virtude  da  lei 
n.  1 .448,  de  23  de  dezembro  de  1905 24:930$041 

Decreto  n.  5.907,  de  3  de  março  de  1006 

Credito  supplomentar  á  verba  —  Recebedoria  da  Capital 

Federal 42:000$000 

Decreto  n.  5,009,  de  3  de  nmrço  de  1006 

Credito  supplomentar  á  verba  —  Recebedoria  da  Capital 

Federal : 14:000$000 

Decreto  ti.  5,020,  de  10  de  março  de  1906 

CSredito    supplomentar  pura   as  despezas   da  verba  — 

Aposentados  —do  exorcicio  de  1905 20:000$000 

Decreto  n.  5.924,  de  10  de  março  de  1906 

Credito  supplomentar   para  as  despezas  da  verba  — 

Alfandegas  —  do  exercido  do  1905 609;024f329 

Decreto  n.  5,928,  de  7  de  Março  de  1906 

Credito  especial  para  o  pagamento  devido  a^  engenheiro 
Fernando  Pereira  da  Silva  Continentino  pelo 
trabalho  do  levantamento  da  planta  cadastral  da 
fazenda  nacional  de  Santa  Cruz 30:000$íJOO 

Decreto  n.  5.942,  de  24  de  março  de  1906 

Credito  suppleraentar  á.  verba— Mesas   de    Rendas— do 

exercício  de  1905 60:000$000 

Decreto  n.  5.952,  de  30  de  março  de  1906 

Credito  supplomentar  á  verba— Juros  dos  depósitos  das 

Caixas  Económicas- do  exorcicio  de  1905 1 .890:000^000 

141 :35Q$630      4.817:006$720 
Resumo: 

Ministério  da  Justiça 9.197:337$402 

>  do  Exterior , Gy:õ35jS00U  958:096$836 

>  da  Guerra 774:444$747 

»        da  Industria 38:G07$629  3.430:C 

»        da  Fazenda. 141 :356$630  4.817:C 

249:199$259     19.176:885$7ll 


Verbas  do  orçamento  para  as  quaes  o  Governo  poderá,  abrir  credito  supplementar  no 
exorcicio  de  1907;  de  accôrdo  com  as  leis  ns.  358,  de  9  de  setembro  de  18 50, 
2.348,  de  25  de  agosto  de  1873  e  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  art.  8«,  n.  2  e 
art.  28  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1887 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERÍOUES 

Soccorros  públicos. 

Subsidio  aos  Deputados  e  Senadores  —  Pelo  que  fôr  preciso  durante  as  prorogaçoes. 
Secretaria  do  Setíodo  e  da  Camará   dos  Deputados  ^  Pelo   serviço  stenographico   e  de 
Redacção  o  publicação  dos  debates  durante  as  prorogaçõos. 

MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 

Ejftraordinarias  no  exterior^ 
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ffospiíaes  —  Pelos  módica  mentos  e  utensílios. 

Reformados  —  Pelo  soldo  de  officiaes  e  praças. 

Munições  de  bocca  ^  Pelo  sustento  e  dieta  das  guarnições  dos  navios  da  Armada. 

Mvítiições  navaes  — Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágios,  alijamiintos  do  objecto 
ao  mar  e  outros  sinistros. 

Fretes  —  Para  commissõos  de  saque,  paisagens  autorizadas  por  lei,  fretes  de  volumes 
e  ajudas  de  custo. 

Eventxtaes  —  Para  tratamento  de  officiaes  c  praças  em  portos  estrangeiros  e  era 
fistados  onde  não  ha  hospitaes  e  enfermarias  c  para  despezas  do  enterramento  e  grati- 
ficações e  extraordinárias  determinadas  por  lei. 

:\riNISTERIO  DA  GUERRA 

Hospitaes  e  cn/Jjrawíiríaí— Pelos  medicamentos  e  utensilios  a  praças  de  prot. 

Soldos  e  gratificações — Pelas  gratificações  de  voluntários  e  engajados  o  prémios  aos 
mesmos. 

Etapas — Pelíis  que  occorroram  além  da  importância  consignada. 

Classes  inactivas — Pelas  etapas  das  praças  invalidas  o  soldo  de  oíFiciaes  e  praças  re- 
formados. 

Ajudas  de  custo — Pelas  que  se  abonarem  aos  oíficiaes  que  viajam  era  commissâo  do 
«erviço. 

Material — Diversas  despezas  pelo  transporte  de  tropas. 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIA(;Ã0  E  OBRAS  PUBLICAS 

Garantias  de  juros  ds  estradas  de  ferro j  aos  engenhos  centracs  e  portos  —  Pelo  que 
exceder  ao  decretado. 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Juros  da  divida  interna  fundada — Pelos  que  occorrerera  no  caso  do  fundar-so  parte  da 
divida  fluctuante  ou  de  se  fazerem  operações  de  credito. 

/tiros  da  divida  inscripla,  eíc— Pelos  reclamados  além  do  algarismo  orçado. 

Aposentados^^Qla&  aposentadorias  que  forem  concedidas  além  do  credito  votado. 

Pensionistas — Pela  pensão,  meio-soldo  ou  montepio  o  funeral,  quando  a  consignação  não 
íOr  suíiiciente. 

Caixa  de  AmoWt:;af<ato— Pelo  feitio  e  assignatura  de  notas. 

Rece:edoria—Vítlà,%  porcentagens  aos  empregatlos  e  commissões  aos  cobradores,  quando 
as  consignações  nâo  forem  suílicientes. 

Alfandegas^-VeldÃ  porcentagens  aos  emprs?;?ados,  quando  as  consignações  excederem 
ao  credito  votado. 

Mes<ís  de  Rendas  e  CoUeciorias — Pelas  porcentagens  aos  empregados,  quando  nâo 
bastar  o  credito  votado. 

Commissâo  aos  vendtdores  particulares  de  estampilhas — Quanto  a  consignação  votada 
nâo  chegar  para  occorror  ás  despezas. 

Ajudas  de  cusío— Pelas  que  forem  reclamadas  além   da  quantia  orçada. 

Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da  Vnião — Pelo  excesso  da  arre- 
cadação. 

Juros  dírersos— Pelas  importâncias  que  forem  pre^i^as  além  das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do   Thosouro — Idem  idem. 

Commissões  e  corretagem — Pelo  que  fór  necessário  além  da  somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  Orphãos^PQios  que  foram  reclamados,  si  a  sua 
importância  exceder  á  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de  Soccorro — Pelos  que 
forem  devidos  além  do  credito  votado. 

Exercidos  /?fu2os— Pelas  aposentadorias,  pensões,  ordenados,  soldos  e  outros  venci- 
mentos marcados  em  lei,  e  outras  despezas,  nos  casos  do  art.  11  da  lei  n.  2.330,  de 
3  de  setembro  de  de  1884. 

Reposições  e  restituições— Pelos  pagamentos  reclamados  quando  a  importância  delles 
exceder  á  consignação. 

Sala  das  Commissâo  13  de  dezembro  do   \9^G,^  Gançalo  Souto. -^  Salvador  Pires.-- 
Pavia  e  Silva. — V.  Mascarenhas, 
E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 
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£*  anoanciada  a  continaação  da  votação 
das  emendas  offerecidas  na  2*  discussão  do 
projecto  n.  362,  deste  anno,  que  fixa  a  des- 
peza  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  emendas  n.  224  e  seguintes. 

O  Sr.  ]Ri-eHi<ieBLte-^Vousubmettor 
a  votos  a  emenda  sob  n.  224,  cuja  votação 
ficou  interrompida  hontera. 

Em  seguida,  é  annunciada  a  votação  da 
seguinte  emenda,  sob  n.  224,  do  Sr.  Menezes 
Dória: 

€Na  rubrica— Obras  federaes—  accrescen- 
te-se: 

Para  dragagem  deporto  d?  Paranaguá, 
de  accôrdo  com  os  estudos  do  capitão  de 
corveta  Senador  índio  do  Brazil,  fica  o  Go- 
verno autorizado  a  abrir  os  respectivos  cré- 
ditos.» 

O  Sr.  ]Rro«id.eii.te  —  Os  senhores 
que  approvam  a  emenda  sob  n.  224  quei- 
ram levantar-se.  (Pausa.) 

Queiram  sentar-se  os  senhores  que  vota- 
ram a  favor  e  levantar-se  os  que  votara 
contra  (Pausa,) 

Votaram  a  favor  da  emenda  02  Srs.  Depu- 
tados e  contra  43  ;  total  105. 

Não  ha  numero.  Vae  se  proceder  á  cha- 
mada. 

Peço  aos  nobres  Deputados  a  fineza  de  se 
conservarem  no  recinto.  Ha  necessidade  de 
se  ultimar  os  trabalhos  relativos  aos  orna- 
mentos. 

P/ocedendo-se  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem-sc  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Frederico  Borges,  José  Bezerra,  Euzebio  de 
Andrade,  Vianna  do  Castelio,  Bernardes  de 
Faria,  Christiano  Brazil,  Mello  Franco  e 
Eduardo  Sócrates. 

O  Sr.  PreHidei&te  — Responderam 
á  chamada  117  Srs.   Deputados. 

Ha  numero  ;  prose^ue   a  votação. 

E'  novamente  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  emenda,  sob  n.  224,  do  Sr.  Me- 
nezes Dória  : 

€Na  rubrica— Obras  federaes — accrescen- 
te-se  : 

Para  dragagem  do  porto  de  Paranaguá, 
de  accôrdo  com  os  estudos  do  capitão  de 
corveta  Senador  índio  do  Brazil,  fica  o  Go- 
verno autorizado  a  abrir  os  respectivos 
créditos.» 


O  Sr.  Oarlos  Peixoto  Fillio 

[  pela   ordem  )  requer    verificação    da   vo- 


O  Sr.  Presideiite  —  Queiram  le- 
vantar-se os  senhores  que  votam  a  flavor 
áa  emenda.  (Pausa,  ) 


Queiram  sentar-se  os  senhores  que  votaram 
a  favor,  levantando-^e  os  que  votaram  con- 
tra. (  Pausa. ) 

Votaram  pela  emenda  ^  Srs.  Deputados 
e  contra  47;  total  109.  Ha  pouco  respon- 
deram á  chamada  117. 

A  emenda  n.    224  foi  approvada. 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  225,  do  Sr.  Galeão  Carvalhal  e 
outros: 

«  Onde  convier  : 

E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  realizar 
os  melhoramentos  de  que  carece  o  porto  de 
Cananôa,  no  Estado  de  S.  Paulo,  inclusive  a 
sua  dragagem  abrindo  para  esse  fim  o  cre- 
dito necessário.» 

O  Sr.  Ga^leão  Oa,rva.llia.l— Peço 

a  palavra  para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Presidente— Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  GAleãLo  Oarva^lbixl  (para 
encaminhar  a  votação) — Sr.  Presidente,  a 
Gamara  acaba  de  approvar,  de  um  modo 
significativo,  a  emenda  n.  224,  relativa  a 
dragagem  do  porto  de.  Paranaguá;  a  emenda 
225  autoriza  o  mesmo  serviço  no  porto  de 
Cananôa;  e  a  Gamara,  para  ser  coherente, 
deve  approvar  também  esta  emenda. 

O  Sr.  Pa.ixla.  I^a, unos— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Paulai  ]Ramos  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  cu  creio  que  a  justiça  deve 
ter  effcito  retroactivo  ;  porque,  ha  pouco, 
foi  rejeitada  uma  emenda  relativa  ao  porto 
de  S.  João  da  Barra,  autorizando  o  mesmo 
serviço. 

Eu  me  apresento,  pois,  como  adv^ogado 
desse  melhoramento  no  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

O  Sr.  Ga^rlos  Peixoto  nUâO— 

Peço  a  pala-vra  pela  ordem. 

O  í^r.  Presid.eiite — Tem  a  palavra^ 
o  nobre  Deputado. 


O  Sr.  Oarlos    Peixoto  FilJbo 

(pela  ordem) — Não  é  possível  que  as  votaçõea 
da  Gamara  se  façam  ao  sabor  de  affeiçõe» 
pessoaes  ;  e  ahi  está  a  razSo  porque  eu  en- 
tendo que  não  se  pode  recusar  approvação  a 
todas  as  emendas  em  idênticas  condições. 

Apenas  quero  dizer,  repetindo  o  que  diaa» 
o  nobre  Deputado  por  Santa  Catharina,  que 
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não  sei  como  remediar  um  mal  que  já  se 
fez,  rejeitando  a  emenda  nas  mesmas  con- 
dires. 

Eu  queria  pedir  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  visse  sf  é  possivel  descobrir  no  Regi- 
mento um  meio  de  voltar  atraz  das  vota- 
^ções. 

O  Sr.  Presidente— Não  ha  no  Regimento 
remédio  para  isso. 

O  Sr.  I^edro  IMoa/oyr — Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I>re8i<iente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  fSi*.  I^edro  'MiosLcyr  (pela  or- 
dem)—E\i  insisto  nas  mesmas  ponderações  do 
nobre  leader  da  maioria,  pedindo  que  se 
tome  de  effeito  retroactivo  a  votação  sobre 
cortas  emendas. 

O  Sr.  I^residente— Attenção!  Vae- 
se  votar  a  emenda  225. 

Posta  a  votos,  e  approvada  a  raforida 
emenda  n.  225. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  n.  226  do  Sr.  Apoilonio  Zenaides  e 
outros. 

Ari.   1»,  n.   10: 

Obras  federaes  nos  Estados: 

Accrescente-se:  50:000$  para  a  con- 
strucçao  do  cães  no  porto  de  Cabedello,  no 
Bstado  da  Parahyba,  entre  a  fortaleza  de 
dbedello  e  a  curva  do  Rio  denominado 
Oonaláu,  e  que  permitta  a  atracação  fácil 
dos  vapores  e  a  carga  e  a  descarga  das 
mercadorias. 

Uma  vez  construido  o  caos,  o  Governo  co- 
brará a  taxa  de  cáes,  de  accôrdo  com  a  lei 
em  vigor. 

O    Sr.     A.polloi&ío    Zena.ides 

— ^Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  ]Rresi<ieiite— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O   Sr.     A^pollonio     Zenaideis 

(pela  orrfem>— Esta  emenda,  Sr.  Presidente, 
est&  nas  mesmas  condições  daquellas  a  f^vor 
das  quaes  teem  reclamado  os  nobres  Depu- 
tados. 

O  Sr.  Tosta— Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  I*resi<leiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Tosta,  (pela  ordem)— Sr.  Pre- 
sidente, não  posso  deixar  de    intervir  na 


discussão,  na  qualidade  de  relator  do  pa- 
recer. 

Ha,  Sr.  Presidente,  uma  pequena  diífe* 
rença  entre  a  emenda  votada,  ha  pouco,  e 
as  outras  que  a  Gamara  tem  approvado. 

E'  que  essa  primeira  emenda,  do  Sr.  Me- 
nezes Dória,  se  referia  simplesmente  ã 
dragagem,  ao  passo  que  as  outras  se  referem 
á  dragagem  e  a  melhoramentos  nos  portos. 

Além  disto,  esta  emenda  dá  uma  verba 
de  50:000$  para  a  construcção  do  cáes,  ao 
passo  que  a  outra  não  lixou  verba.  (Muito 
bem  ;  muito  bem). 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  sob  n.  226. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  227,  do  Sr.  Menezes  Dória  : 

«N.  13.  Accrescente-se  : 

E  mandar  fazer  os  respectivos  estudos 
para  os  melhoramentos  do  porto  de  Para- 
naguá, despendendo  para  isso  o  que  fôr 
necessário.» 

O  Sr.  >I<^ixoze9  Dória— Peço  a 
palavra  pela  ordjm. 

O  Sr.  I>resicieiito  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado, 

O  Sr.  MienosBes  DorÍ£t  (pela  or-^ 
cítfm;— Sr.  Pi*esidente,  requeiro  a  V.  Ex. 
que  consulte  á  Casa  si  consente  na  retirada 
desta  emandii,  que  visivelmente  me  parece 
prejudicada. 

Consultada,  a  Camará  cancede  a  retirada 
pedida. 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  2á8,  do  Sr.  Thomaz  Áccioly 
e  outros  : 

«Accroscente-se  onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  pro- 
ceder aos  estudos  necessários  á  construcção 
de  um  porto  perfeitamente  abrigado  para 
navios  de  grande  calado  que  sirva  ao  com- 
mercio  da  Capital  do  Ceará,  podendo  abrir 
para  este  âm  o  necessário  credito  até  a 
quantia  do  õO;000.$000.» 

O  Sr.  Tliomaz  Oavaloanti — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  ]RreKi(leiite — Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O    Sr.    Tliomctz    Oa.va.lea<x&ti 

{pela  ordem) — ^Sr.  Presidente,  não  pediria  a 
approvação  desta  emenda  si  a  Camará  não 
se  tivesse  já  pronunciado  sobre  outras 
Idênticas,  e  si 'o  illustre  í<?a<í<?r  desta  Cas:i. 
não  tivesse  declarado  que  achava  justa  a 
approvação  de  todas  as  outras  nas  mesmas 
condições. 
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Além  disso,  a  emenda  pede  (lue  se  consigne 
uma  verbti,  ou  quu  o  Governo  seja  autori- 
zado a  abrir  o  credito  necessário' para  estu- 
dos no  porto  do  (^eiirá. 

Ve-se  que  a  oinciida  6,  não  sò  uma  autori- 
zação, como  que  ella  uãu  determina  o  co- 
meço de  obras  e  sim  a  sua  i)repuraçrio,  por 
meio  de  estudos,  que  habilitem  o  Governo 
quando  pretender  rd7x»l-as. 

Assim,  espero  que  a  Commid<âo  approvarA 
a  emenda.  (Muito  b^uK) 

Km  seguida,  t>  posti  a  votos  e  approvada 
&r inferida  emenda  sob  n.  *^'^. 

K*  annunciada  a  votação  da  se;:uinte 
emenda  sob  n.  2,í9,  do  Sr.  Galeão  Cirvalh<*I 
e  outros : 

<  Onde  convie* : 

Ficji  o  Governo  autorizado  a  mandar  pro- 
seguir  as  obras  interi*ompidas,  para  o  reves- 
timento das  margem  e  barrageas  do  vallo 
grande  de  Iguape.  de  accôrdo  com  os  estudos 
feitos  pjlos  engenheiros  Sérgio  Saboya,  Mar- 
tinho de  Moraes  e  Carlos  Greenhalírh,  com 
as  modificações  mio  as  circumstancias  deter- 
minarem, abrindo  para  ei^Mi  fim  es  créditos 
necessários.  » 

Peço  a  pilavra  pela  ordem. 

O  ©r.  I?i'eHiclento  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  ®i'.  Círalotio  Oui*va>llifi.l  (^tela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  Camará  já  deu 
o  seu  voto  a  diversas  emendas  autorizando 
o  Governo  a  executar  obras  em  portos  do 
nosso  paiz.  A  cmen  la  que  s  3  vae  votar  faz 
reviver  uma  autorização  para  o  Governo 
continuar  as  obras  interrompidas  no  canal  do 
Iguape  ou  vallo  grande. 

Existiim,  na  S3crctaria  da  Industria,  es- 
tudos feitos  sobre  estas  obras,  que  continuam 
interrompidas,  causando  prejuízos  incal- 
culáveis áquoUa  zoiui. 

Espero  que  a  Camará  autorizo,  com  o  seu 
voto,  o  Governo  a  executar  o  serviço.  (Muilo 
bem») 

£m  seguida,  6  posta  a  votos  e  approva^.la 
a  referida  emenda  sjb  n.  2'^. 

Sã3  successivamente  postas  a  votof?  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  os  ns.ri^SO,  do  Sr.Ro- 
drigues  Saldanlui  e  outros  e  :i31,  do  Sr. 
Serzodello  Corroa. 

São  successivamente  postas  a  votos  e 
approvadas  as  se;ruinte8  emendas  sob 
«s.  aSi,  do  Sr.  Serzedello  Corrêa,  ^33  e  234, 
do  Sr.  Dio>ro  Fortuna  : 

Artigo.  Ós  pagamentos  dos  saldos  dos  de- 
pósitos de  vaies  inter nacionaes  serão  feitos 
mensal  ou  trimensaimeute  aos  Correios  cre- 
dores, por  meio  de  siques  tomado.?  directa- 


mente pela  Directoria  Geral  dos  Correios  no 
tíanco  do  Hrazil.» 

«Suoprimam-seas  palavras:  desigmdos 
pelos  administrador  es, y^ 

«Substituam-so  as  palavra?  :  da  Directoria 
Geral,  pelas  «do  Corri3io,» 

São  suc3essivamonte  postis  a  votos  e  rejei- 
t:idasas  emendas  sob  ns.  235,  do  Sr.  Dio- 
go Furtuna,  e  235,  do  Sr.  José  Lobo  e  outros. 

K*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  2:17,  do  Sr.  Ijiiz  Domingues. 

E'  annunciaia  a  votação  da  segui  ate 
emenda  sob  n.  23S,  do  Sr.  Homero  l^otista 
c  outros: 

«Ao  art.  2."  AccresceaUí-se: 

XXV  a  abi'ir  crediío  da  impDrtancia  ne- 
cessária, para  pa.íramento  aos  praticantes  e 
carteiros  das  agencias  de  l^  classe  do  Rio 
Grande  e  Pelotas,  no  Estado  de  Rio  Grande 
do  Sul,  de  vencimentos  iguaes  aos  que  per- 
cebem os  da  .\dmiQistraçào  de  Porto  Alegre, 
aos  quaes  foram  aquelles  equipara  los  pelo 
decreto  u.  1.429,  de  5  do  dezembro  de  1905 
c  decreto  n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  de 
1890,  art.  347,  devendo  o  pagamento  se  ef- 
fectuar  da  dati  da  equiparação  em  deante.» 

O  Sr.  -Ri-enidente—A  esta  emenda 
a  Comiuissao  apresentou  o  seguinte  substitu- 
tivo : 

<Augmeniada  do  53:047s50D  a  verba — Cor- 
reios—para pagamento  do  au;?mento  dos 
vencimentos  dos  praticantes,  carteiras  e  ser- 
ventes das  agencias  de  1*,  2*^  e  3^  classes, 
das  administrações  dos  Corroios  do  Rio 
Gr.inde  do  Sul,  Minas,  Bahia.  Pernambuco 
e  Pará,  de  accôrdo  com  os  arts.  347  o  348 
do  decreto  n.  2,230,  do  10  de  fevereiro  de 
189:5,  em  virtude  de  equiparação  docrotada 
pela  lei  n.  1.49^,  de  5  de  uezembro  do  1905.> 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado 
o  referido  substitutivo  da  Commissão. 

E'  cjusiderada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  n.  238. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sjb  239,  do  Sr.  Barros  Franco  Jú- 
nior o  outros: 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  permittir  á 
Comnanhia  Leopoldina  Railuoay  o  prolonga- 
mento de  sua  linha,  de  S.  Francisco  Xavier 
ao  cáes  em  construcção  na  Capital  Federal» 
mediante  os  ónus  e  condições  que  entender 
convenientes  ao  interesse  publico,  taes  como 
reducção  geral  das  tarifas,  ligação  da  linha 
do  Norte  com  a  de  Nithoroy  a  Miraceraa, 
etc.>» 

O  Sr,  Paula  Ba/inos — ^Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem . 

O  Sr-  I^i-esidente  — -  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 
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O  Si*.  Pulula.  Ramofll  (p".!a  ordem) 
— ^Sr.  Presidente,  esta  emenda  pede  que  o 
Poder  Legislativo  de  autoris^açâo  para  que  a 
Estrada  de  Ferro  Leopoldina  leve  os  seus 
trilhos  até  ao  càcs  fazendo  concurrencía  á 
Central,  desde  S.  Francisco  até  ao  cáes. 
{Apartes) 

O  Sr.  Barros  3Pi*rt.iioo  «Junioi* 

— Peço  a  palavra  pela  ordom. 

O  Sr.  Px^esiíloiiUí— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Barro.-;  l^ranco  .Tu- 
nior  (pela  or(L',n)(') — Sr.  Presiilonte. deixa- 
ria de  oscupaiN  uoste  momento,  aattOLção  d:i 
Camará  si  o  meu  amigo,  o  illustre  repre- 
sentante por  Santa  Catharina  nâo  tivesse 
ai*tioulado  perante  esta  Casa  uma  proposi- 
ção, que  á  primeira  vista,  parecs  ter  funda- 
mento. (Apartes)  Realmente  a  autorização 
que  esta  emenda  concede  á  estrada  de  ferro 
I.<eopoIdina,  para  prolongar  os  seus  trilhos  da 
estação  de  S.  Francisco  até  o  cáas  em  cons- 
trucçào  vae  fazer  uma  pequena  concurren- 
cia  á  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. . . . 

Vozes— Grande .  {Aixtrtes . ) 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior— ...entre  as 
estações  de  S.  Francisco  c  a  estação  inicial. 

A  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  tem  um 
«ystema  de  viação  que  é,  som  duvida,  o 
maior  deste  paiz,  pois,  serve  a  maior  parte 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  isto  ó,  a  parte 
mais  rica,  servo  grande  parte  do  l?]spirito 
Santo,  do  Estado  de  Minas  (leraes,  o  que  quer 
dizer  que  servo  a^  uma  zona  habitada  por 
mais  de  três  millioes  do  brazileiros.  {Tro- 
cani-se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Jose*  Cart.os— Peco  a  i)alavra. 

O  Sr.  Barros  Fuanco  Jcnior-  A  Leopol- 
dina transporta  os  matoriaes  o  os  vários  pro- 
ductos  destes  trcs  Estados  até  Maruhy.  cm 
Nithcíroy,  fazendo  a  mesma  cousa  at»;  o 
porto  de  Mauâ. 

Ahi  vô-se  obrigada  a  carregar  seus  va 
;;õcsera  cima  de  barcaças,  pai-a  trazel-os  até 
á  Gamboa,  em  detrimento  da  producção 
dessa  grande  zona  eprincipalmeate  do  com- 
raercio  de  madeiras,  que  é  por  sua  natureza 
IX m  commercio  do  mtrcadoria  muito  pe- 
cada. 

Simplesmente  dá-se  osle  facto. 

Realmente  vae  ser  creada  uma  pequena 
concurrencia  neste  diminuto  trecho,  coii- 
<;urronciã  que,  no  máximo,  pôde  trazer  um 
projuizo  de  30  a  50  contos  aunuaes,  (rro- 
cnnfse  muitos  apartes.    Soara  os     tímpanos.) 


O  Sr.  Presidente  —  Attençâo !  A 
emenda  nào  está.  em  discussão.  Peço  ao 
nobre  Deputado  que  restrinja  as  suas  con- 
siderações. 

O  Sr.  Barros  Franco  júnior  — E'  preciso 
que  a  Assembléa  conheça  o  assumpto.  Não  se 
pôde  resolver  desta  modo  e  temos  de  es- 
tudar a  matéria  com  calma. 

A  estação  de  S.  Francisco  não  recebe  um 
volume  da  Estrada  de  Ferro  Central.  (Tro- 
cam-sc  vários  apartes.  Soam  os  tt/mpanos.) 

O  Sr.  Presidente  —  Attençâo  !  Peço  ao 
nobre  Deputado  que  restrinja  as  suas  consi-^ 
derações. 

O  Sr.  Daruíís  Fiíanco  Jiníou— Apenas 
no>ta  Citiiçâo  embarcam  o  desembarcam 
passageiros  em  limitado  numoiM,  para  Pe? 
tropolis  o  para  os  subúrbios  servidos  pela 
Leopoldina.  {Apartes.) 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  de  um  lado 
existe  esse  interesse,  de  trinta  a  cincoenta 
contos  para  a  Central,  e  do  outro  está  o  in- 
teresso de  três  milhões  de  brazileiros,  S8> 
vidos  pela  Leopoldina  e  nós  por  este  sys- 
tema  de  myopia,  não  enxerg.tmos  estas 
cousas.  {Ajyartes.) 

A  Camará  resolverá  como  entender,  aa 
certeza  de  que  praticará  uma  gi*ande  in- 
justiça, rejeitando  e>ta  emenda,  que  syn- 
thetiza  a  justa  ambição  da  população  desta 
vasta  zona  do  território  nacional. 

Tenho  concluído.  {Muito  ban.) 

O  Sx*.  -José  Oax-los— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  I*x-eísiaeiitc— Tem  a  palavra 
Q  nobre  Deputado. 

O  Sx".  -Josó  Oax-los  (')—  Sr.  Presi- 
dente, quando  o  Governo  tratou  do  melhora- 
mento do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  teve  muito 
em  vista  ncar  senhor  do  littoral  melhorado 
do  mesmo  porto,  o  por  isto  encampou  a  con- 
cessão da  Empreza  Industrial  de  Melhora- 
mentos, que  tinha  em  vista  passar  essas 
melhoramentos  a  uma  companhia  estran- 
geira. (Muito  bem.) 

Nestas  condições,  o  Governo  indemnizou  á 
Companhia  de  Melhoramentos  (apartes)  e 
procedeu  com  muito  acert.)  e  patriotismo 
não  deixando  que  no  porto  do  Rio  de  Janeiro 
as  operações  allandegarias  pudessem  ser  pre- 
judicadas pela  intervenção  de  um  poder  es- 
tranlio. 

A  Argentina,  mais  cautelosa  do  que  nós,  si 
votarmos  esta  emenda,  construiu  as  obras  e 
está  administrando-as  para  que  iwder  algum 
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estranho  tenha  interferência  na  fiscalização 
aduaneira. 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  não  falio  em 
nome  dos  interesses  de  três  milhões  de  habi- 
tantes que  se  servem  da  Central,  venho  fal- 
lar  para  encaminhar  a  votação,  trazendo 
esses  esclarecimentos  que  são  necessários. 

Eu  mesmo,  como  director  das  docas  nacio- 
naes,  tive  mais  de  uma  vez  occasião  de  im- 
pedir a  pretenção  da  Leopoldina  vir  atô  o 
porto  do  Rio. 

Entendo  que  esta  emenda  poderá  suscitar 
lon^a  discussão  que  acceito,  vindo  em  pro- 
jecto separado  ;  mas,  como  emenda,  acho 
que  a  Camará  procederá  sem  cautela  sa 
votar  por  esta  medida. 

Tenho  concluído. 

O  ISx*.    Ril>eliro  «Juiiqueii*a/ — 

Peço  a  palavra,  para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  pala- 
vrão nobre  Deputado. 

O  tSr.  I^il>ei]ro  «Junqtieix*  ix—(j)ara 
encaminhar  a  votação)  :  (•)  Sr.  Presidente,  pa- 
rece-me  que  está  sendo  mal  comprehendida  a 
autorização  para  que  o  Governo  permitta  a 
companiiia  Leopoldina  Railtoay  o  prolonga- 
mento de  sua  linha  de  S.  Francisco  Xavier, 
ao  cáes  em  construcção  na  Capital  Federal, 
mediante  as  condições  e  os  ónus  que  forem 
estabelecidos. 

(Cruzam-se  diversos  apartes  entre  os  Srs, 
Deputados  Barros  Franco  e  José  Carlos.) 

O  Sr.  Presidente  {fazendo  soar  os  tym- 
panos,)  Attenção  !  Quem  está  cora  a  palavra 
é  o  Sr.  Ribeiro  Junqueira. 

O  Sr.  Ribeiro  Junqueira—  Dos  termos 
desta  autorização,  não  podemos  absoluta- 
mente deprehcnder  que  a  companhia  Leo-- 
poldina  Raihcay  tenha  interferência  no  ser- 
viço do  cáes,  sinão  que  a  Leopolditia,  como 
qualquer  outra  Estrada,  deve  ou  pôde  levar 
suas  linhas  atô  ao  cáes,  para  receoer  ahi  do 
Governo,  ou  companhia  que  arrendar  esse 
cáes,  as  cargas,  e  entregar  outras  que  (sus- 
turro,  apartes), . . 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  !  Poço  ao 
nobre  Deputado  que  resuma  suas  observa- 
ções. 

O  Sr.  Ribeiro  Junqueira — Desejo  mesmo 
terminal-as,  mas  não  me  o  perraittem  os 
apartes. 

O  nobro  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
citou  o  exemplo  de  Buenos  Aires. 

Ora,  Sr,  Presidente,  justamente  o  que 
^desejamos  é  que  so  faça  aqui  o  que  se  faz 
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em  Buenos  Aires,  onde  as  docas  são  explora 
das  pelo  governo,  mas  todas  as  estradas  de 
ferro  vão  até  ahi  para  receberem  suas  car- 
gas e  entregar  as  mercadorias  que  vêem  do 
interior. 

Demais  devemos  attender  a  que  as  obras  do 
cáes  estão  sendo  feitas  também  com  os  dous 
e  meio  por  cento,  ouro,  sobre  a  importação 
de  mercadorias  que  se  destinam  ás  zonas 
servidas  pela  Estrada  de  Ferro  Leopoldina, 
pelo  que  as  respectivas  populações  fambem 
concorrem  para  as  obras  do  porto. 

Penso— e  este  deve  ser  o  pensamento  de 
todos  os  brazileiros— penso  que  qualquer 
estrada  de  ferro,  seja  a  Leopoldina,  seja  a 
Central,  seja  a  Sapucahy,  ou  qualquer  ou- 
tra, deve  ter  o  direito  de  levar  suas  linhas 
até  á  margem  do  cáes,  para  ir  receber  do 
Governo  as  mercadorias  destinadas  ao  inte- 
rior e  para  entregar  ao  Governo  as'  merca- 
dorias que  traz. 

Queremos  evitar  o  transporte  em  carroças 
ou  por  qualquer  outro  meio,  que  só  pôde 
prejudicar,  não  só  ao  productor,  sinão  tam- 
bém ao  consumidor.    {Apoiados.  Muito  bem.) 

O  Sr.   Serzedello    Oorrôa.  — 

Peço  a  palavra  para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  I^resiclente— Tem  a  paLavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Serzoclello  Oorrôa,  (para 
encaminhar  a  votação)  (*)  —  Sr.  Presidente, 
julgo-me  no  dever  de  dar  alguns  esclareci- 
mentos á  Camará,  em  vii^tude  do  voto  que 
dei,  no  seio  da  Commissão  de  Orçamento,  a 
respeito  desta  emenda. 

Votei,  Sr.  Presidente,  pela  adopção  da 
emenda  e  acho  que  o  debate  apaixonado  que 
S9  ostá  travando,  tom  desviado,  de  alguma 
sorte,  a  verda' leira  orientação  sobre  este  a^?- 
sumpto.  (Apoiados,) 

Sr.  Presidente,  a  estrada  de  ferro  Leopol- 
dina e  a  estrada  de  ferro  Central  do  Brazil 
sorvem  a  zonas  diversas,  a  zonas  differentes. 
Nestas  condiçjcs  comprehonde  V.  Ex.  que  é 
de  alta  conveniência  ao  interesse  de  cada 
uma  destas  zonas,  a  facilidade  de  transporte, 
os  meios  rápidos  de  conducção,  é  de  alta  con- 
veniência que  estas  estradas  venham  ao  es- 
coadouro natural  do  seus  productos,  onde 
facilitem  a  exportação  e  recebam  a  merca- 
doria de  importação,  servindo  conveniente- 
mente lis  zonas  respoctivas. 

Sr,  Presidente,  o  exemplo  trazido  em  itv 
lação  á  Melhoramentos  não  colhe ;  a    lis- 
trada do    Ferro    Melhoramentos,   por    uni 
vicio  radical  de  seu  traçado  foi  uma  estrada 
construída  parallela  á  Central,  em  uma  larga 
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'O  Qxtensissima  zona,  do  modo  que  ia  servir 
íl  mesma  zona  c  por  coosoírniJito,  arrancar 
<la  Eâti*ada  do  Ferro  Central  productos  que 
nataralmeate  tinham  de  sov  trare.t?ados  por 
ossa  estrada,  prejudicando  assim  ao  interes.so 
•io  próprio  Ttiosouro. 

Em  relação  a  Estrada  do  Ferro  Leopol- 
dina dá-so  OvactamtMUo  o  contrario.  Ella 
pciie  o  prolongamento  de  sua  liiilia  de 
S.  Francisco  Xavier  até  o  caos.  Por  conse- 
.:?uintc  olla  vae  concorrer  com  a  Kstra  ia  de 
Fwro  Central  em  uma  zona  paquo  lisáiina 
'fr.poiaflos  c  nâo  apoiridos.j,  do  modo  que  não 
oomprohcndo  a  razão  porque  «e  faz  ttmta 
oppcsi(^o  a  esta  emenda.  E,  devo  declarar 
d  Camará,  quo  me  mantendo  nesto  poato  de 
vista,  sou  coherente  com  o  procedimento 
que  tive  em  annos  anterioreá.  Quand'>  Mi- 
nistro da  Viação,  disputando  a  Estrada  In- 
^leza  a  primasia  pai*a  ir  até  o  pjrto  do 
Santos,  mantive  o  direito  a  todos  as  e> 
tradas  de  ferro  paulistas  do  trazerem  as 
suas  linhas  até  alli  o  repelli  com  a  maior 
insistência  e  com  a  maior  energia  toda  e 
qualquer  pretenção  contra,  os  legaes  into- 
2't3SSes  do  Estado.  (Ha  apartes.) 

Em  relaçiKo  á  Melhoramentos,  iá  disso  a 
razão.  A  Melhoramentos  ó  uma  estrada  cujo 
traçado  oorre  uma  extensíssima  zona  para- 
lella  á  Central.  £'  cousa  diversa. 

Dahí  a  necessidade  que  teve  o  poder  pu- 
blico do,  para  não  prejudicar  a  Estrada  de 
Ferro  Centml  e  a  sua  renda,  encampar  a 
Melhoramentos  do  Brazil. 

E*  o  que  tenho  a  dizer.  (Mnito  ban  ;  muito 

O  Sr.  rrosta»  —  Peço  a  jjalavra  pela 
ordom. 

O  Sr.  Presidente—Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  rrostn.  (p('la  oyd'i,i)-^S>v.  Pre- 
sidente, a  Commissão,  nos  pareceres  lavrados 
•jobre  as  diversas  emendas, adoptou  ti^es  alvi- 

Ora.  diz:  «acceita  a  emenda»;  ora  diz: 
<reg!Oítsk  a  emenda»  ;  ora  diz:  «não  se  oppõe 
:i  emenda.» 

O  p£U'ecer  relativo  a  esta  emenda  está 
assim  concebido  sob  essa  terceira  fi^rma. 

A  O>mmi8são  deixa  portanto  quo  a  Camai*a 
«te  pronuncie  com  a  maior  liberdade  sobro 
«^.sta  onncoda. 

O  19 jc*.  leodrl^rnes  ^.UdanUa— 

'Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  tSxr .  I^reiíldlente— Tem  a  palavra 
j  nobre    Deputado. 
▼of.   ^lU 


O  fSr.  I^odri^ueei  f^Aldanha» 

{pela  ardem)— %v.  Presidente,  pedi  a  palavra 
somente  para  lembrar  á  Camará  que  não  se 
traU  do  uma  questão  do  presímte ;  trata-so 
do  uma  qtiestão  do  Hituro.  Alóm  do  mal 
quo  esta  permissão  vem  trazer  ã  Estrada  do 
Forro  Central,  aríci-es^o  que  a  Leopoldina,  de 
posse  desse  direito,  \\\  de  forçosamente  ligar 
as  suas  linhas  â  rédo  míndira,  ã  rede  pau- 
lista e  quem  Fal)0  até  si  â  rèdo  estratégica 
do  Uio  (Ti*aQde  do  Sul !  {Apoiados,) 
Era  o  quo  tinha  a  dizer. 

O  ^x'.  Vianna.  do  Otistollo— 

Pcyo  a  palavra  pola  ordem. 

O  Sr.  I?residente— Tem  a  palavra 
o  nobr.j  Doputado. 

O    Sr.  VlB/nntik  do  Oa^etollo  (*) 

(pda  ordem) — Entendo,  Sr.  Presidente,  que  o 
assumpto  é  sério  demais  para  constituir 
objecto  de  uma  simples  emenda. 

A  concurrencia  quo  a  Leopoldina  vem  fa- 
zendo á  Central  não  é  de  agora.  D:^^^»  que  a 
Central  attingiu  â  rode  de  lOntre-Rios,  foi 
necessário  estabelecer  no  art.  ^.ú  de  suas  dis- 
posições regulamentares  uma  reducçào  da 
úarifa  quer  para  a  importação  quer  para 
a  exportação  de  todos  os  artigos  que  transi- 
tassem pela  principal  das  nossis  estradas  do 
ferro. 

Foi  devido  á  concurrencia  da  Leopoldina 
que  a  Central  se  viu  obrigada  a  fazer  essa 
reducção  quo  lhe  tem  caus.ulo  immensos 
prctjuizos  nas  suas  rondas. 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão— Dá  lucros  indi- 
rectos. 

O  Sn.  Vianna  do  Castello— A  matéria  é 
complexa  demais  para  eu  explicar  agora. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão — A  Central  não 
foi  feita  pai*a  dar  grandes  lucros. 

O  Sr.  Vianna  djCastkllo— Não  ha  duvida 
nenhuma. 

Repito  o  que  disse  no  i)rincipio :  o  assumpto 
é  importante  demais  para  ser  tratíido  nessit 
emenda. 

Acho  pois,  Sr.  Pi-esidente,  que  a  Camai-a 
dos  Si*s.  Deputibdos  devo  pensar  mais  detida- 
mente aiob/o  o  assumpto  e  resolv«l-o  como 
julgar  melhor  em  sua  sabedoria. 

O  Sr.  A.dalt>erto  Fci-raz— Pe- 
ço a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Preisidente— Tom  a  palavl^ 
o  nobro  Deputado. 

O  Sr.    ^Vda/11>erlo    I^^crraz  (•) 

(pela  ordemh-Si\  Presidente,  o  assumpto  i; 
mesmo  dcoaturezi  importante  o  frrave;  não 

(')  Eale  dif>curfo  r  «i  foi  rcvi»t )  i^Io  orador. 
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interessa  absolutameate  no  ponto  de  yiata  a 
que  se  referiu  o  nobre  Deputado  do  Rio 
(rrande  do  Sul,  por  isso  que  não  se  compre- 
hende  que  nenhuma  estrada  de  ferro,  mes- 
mo a  Central  do  Brazil,  que  é  propriedade 
do  Governo  Federal,  possa  ter  interferência 
na  administração  do  porto  da  Capital  da 
Republica. 

£  não  o  terá,  posso  aflirmar  a  V.  Es., 
porque  já  a  administração  do  serviço  do 
porto  cuida  do  coUocal-a  em  situação  abso- 
lutamente alheia  ao  serviço  propriamente 
do  porto. 

Mas  o  assumpto  é  muito  grave,  não  por 
esse  aspecto,  mas  porque,  sem  estudos  mais 

Sonderados,  podemos  affectar,  muito  mais 
o  que  o  beneficio  colhido,  os  interesses  da 
í]strada  de  Ferro  Central  {apoiados). 

O  Sr.  Paula  Ramos— E*  a  questão. 

O  Sr.  Adalberto  Ferraz— Sob  este  ponto 
de  vista  é  que  o  assumpto  me  preoccupa  de^ 
de  principio  ;  mas,  convencido  de  que  assum- 
ptos dos^sa  natureza  não  são  e  nâo  podem  ser 
resolvidos  com  a  imparcialidade  precisa  nas 
as-sombléis  politicas,  eu,  que  coitfio  no  gover- 
no da  RcpuDlica,  não  receio  dar-lhe  meu 
voto  nosta  autorização,  certo  de  que  o  Sr. 
Ministro  da  Viação  porá  todo  ompenho  no 
estudo  da  questão,  afim  de  vêr  que  os  inter- 
esses da  Central,  que  são  os  interesses  na- 
cionaes,  não  sejam  sacrificados  por  iuteres- 
ses  respeitabilLssimos,  é  certo,  mas  que  po- 
dem estar  em  plano  inferior  aos  da  Central. 

Voto  confiado  de  que  o  Governo  da  Repu- 
blica estudará  o  assumpto  com  a  madureza 
precisa,  certo  de  (lue,  não  será  nas  assem- 
bléas  politicas  que  taes  questões  possam  ser 
encniradaí?  com  a  imparcialidade  nectissaria  ; 
dou  meu  voto  resalvando  a  minha  respon- 
sabilidade que  delego  ao  Governo  da  Repu- 
blica no  estudo  e  defesa  doa  interesses  da 
Central  {Muito  bnn^  muito  bem), 

O  Sr.  Pz-esicleiàte  —  Parece  que 
podemos  votar. 

O  Sr.  Adalberto  Ferraz— Não  fiz  mais 
do  que  os  outros . 

O  Sr.  Presidente — ^Não  me  rofori  ao  no- 
bre Deputado. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  o  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  239  : 

«  Fica  o  Governo  autorizado  a  permittir  á 
Cop;ipaqhia  Leopoldina  JRaihcay  o  prolo^a-^ 
mento  de  sua  linha  de  S.  Francisco  Xavier 
ao  cãoH  em  construcção  na  Capital  Federal, 
modlante  os  ónus  e  condições  que  entender 
convenientes  ao  interesse  publico,  taes  como 
reducção  geral  das  tarifas,  ligação  da  linha 
do  Norte  com  a  de  Nitheroy  a  Miracema, 
otc . » 


O  SxT.  «Vosé  Oa«x*losi  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
que  a  emenda  sob  n.  239  foi  approvada  por 
68  votos  contra  53.  Total,  121 . 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  n.  240,  do  Sr.  Nogueira  Jaguaribe 
o  outros: 

Onde  convier: 

«O  Poder  Executivo  não  poderá  approvar 
despezas  que  augmontem  o  capital  nem 
conceder  favores  de  qualquer  natureza  ás 
companhias  de  viação  férrea,  actualmente 
em  trafego,  sem  a  fixação  do  capital  ante- 
riormente nellas  empregados.» 

O  Sr.  Palmeira.  Ripper— Peço 

a  paJavra  pela  ordem. 

O  Sr.  rareai  dente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  X^a^linelra  Rippor  (2)e2a 
ordem)— Sv .  Presidente,  o  intento  da  emen- 
da assignada  por  mim  e  alguns  companhei- 
ros díi  representação  de  S.  Paulo,  foi  unica- 
mente contrariar  um  abuso  que  se  dá  em 
todas  as  nossas  estradas  de  ferro,  a^  quaes 
gozam  do  privilegio  do  distribuir  aos  seus 
accionistas  o  dividendo  máximo  de  12<*  o, 
sendo  no  fim  de  doforminado  tempo  obrigii- 
das  il  reducção  de  suas  tarifas. 

Essji  clausula,  porém,  (';  illudida  pelas 
companhias  que,  não  teudo  capital  fixado, 
impossibilitam  o  Governo  de  veritioar  si 
e«sa  porcentagem  máxima  concedida  nos 
contractos  com  estradas  do  ferro  é  ou  nâo 
real. 

O  Governo  de  S.  Paulo,  agora  menino, 
mandou  que  fosse  tomado  o  capital  das  dif- 
fercntcs  estradas  do  ferro  que  gozam  de 
concessões  estaduaes.  E  foi  neste  sentido 
que  pedimos  que  o  capital  fosse  fl^^ado.  para 
quo  os  tributários  dessas  estradas  do  ferro 
pudessom  fruir  das  vantagens  que  lhos  são 
dadas  pelos  contractos  asiigaados  com  os 
poderes  públicos. 

O  Sr.  Tosta— Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  I*resid.ente— Tom  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado, 

O  Sr.  Tosta,  (pela  ordcm)-^  Sr.  Pre- 
sidente, a  Commissão  não  poudo  acceitar  a 
emenda  porque  eUa  entende  com  assumpto 
que  não  6  orçamentário,  matéria  que  deve 
sor  tratada  em  lei  especial. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  re  eitada  ai . 
referida  emenda  sob  n.  210. 
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£'  aúiiiinciada  a  votação  da  seguinte  eniea* 
da  sob  n.  241 ;  do  Sr.  Joaquim  Pires  e  oa- 
tros: 

« XV—  Accrescente^e  depois  de  Uruguaff 
—  as  palavras :  IMcuhy  e  Jaci]hy>. 

O  Sr.  Xosta. — Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  pala- 
vra pela  ordem  o  Sr.  Tosta. 

O  Sr.  3?oata,  (pela  ordem) — Sr.  Pre- 
sidente, esta  emenda  diz  respeito  a  melho- 
ramentos de  rios  e  está  prejudicada  pela 
votação  de  outra  emenda  acceita  pela  Gom- 
mis^o. 

Em  seguida  é  declarada  prejudicada  a  re- 
ferida emenda  sob  n.  241 . 

E'  aonunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  242,  do  Sr.  Joaquim  Pires  e 
outros: 

Na  rubrica  7*  : 

«Augmentada  de  mais  36:000h  para  a  ex- 
ecução de  cont  acto  com  a  Companhia  de 
Navegação  a  Vapor  no  rio  Parnahyba,  de 
conformidade  com  o  decreto  n.  5.060,  de  1 
de  dezembro  de  1903.» 

O  Sr.  Oimlia;  llXa>olEa;d.o— Peço  a 

palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  X*x-esideiite— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Cunha  Machado. 

O  Sr.  Ounl&a»  >Iacli.ad.o  (pela 
ordem)  -^  Sr.  Pi^esideate,  signatário  da 
emenda  que  se  vae  votar,  nâo  posso  deixar 
de  encaminhar  a  votação, 

Parece-me  que  houve  equivoco  do  hon- 
rado relator  quando  opinou  pela  rejeição 
da  emenda. 
Diz  o  parecer: 

«O  prazo  do  contracto  com  a  Companhia 
de  NaVeg«ção  do  rio  Parnahyba  ("decreto 
n.  5.060,  de  1  de  dezembro  de  1903;  O  de 
cinco  aniios,  e  finda  em  dezembro  de  1908. 

A  yetbíL  votada  tem  sido  de  12:000$  para 
as  viagens  precisas  ao  encontro  do  Lloyd,  no 
porto  de  Tutoya. 

Nio  ha  razão  para,  na  vigência  do  con- 
tracto, elevar  a  verba  de  12:000$  a  48:000$.» 
O  contracto  feito  com  a  empreza  estabe- 
lece a  mjgniinte  :  «A  con^panhia  obriga-se  a 
f«Lzer  as  viagens  precisas  a  enconti^arem  os 
setis  ^vck^res  os  da  Companhia  Novo  Lloyd 
BracHelro  no  porto  da  Tutoya,  partindo  da 
cidade  de  Parnahyba   até  Tutoya  e   rice- 

VQKa.» 

E  a  clausula  16^  diz : 

<£m  retribuição  desse  serviço,  o  Governo 
pagará,  a  titulo  de  subven^o,  a  quantia  de 
oOC^  por  viagem  redonda.» 


Ob  vapores  vão  a  Tutoya  oito  ym^s  por 
mez;  a  500$  por  viagem,  são  4:000$  mensaes^ 
ou  48:000$  por  anno;  a  proposta  da  orça- 
mento dá  apenas  12:000$;  o  que  a  emenda 
faz  é  complets^r  a  importância,  deaccordo 
com  o  próprio  contracto.  Dando-se  a  verba 
de  12:000$,  o  que  succede  é  haver  necessi- 
dade de  credito  para  occorrer  ao  excesso  de 
pai^amento,  de  conformidade  com  o  con- 
tracto. (Muito  bsm;  muito  bem). 

O  iSr .  Xosta.  —  Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  í^r.  PresideiLte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Xosita.  {pela  ordem)  —  A'  vista 
das  explicações  dadas  pelo  honrado  repre- 
sentante do  Maranhão,  a  Commissão  acceita 
a  emenda,  reservando-se  para,  na  3*^  discus- 
são, daivlhe  a  forma  de  autorização. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  sobn.  242, 

K*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  243,  du  Sr.  Joaquim  Pires  o 
outros: 

Onde  couber: 

cFica  o  Governo  autorizado  a  renovar  por 
cinco  annos,  com  quem  melhores  vantagens 
ofiferecer',  Oíi  contr<ictos  de  navegação  entre 
os  portos  de  Ploriano  (Colónia)  no  Piauhy,  ao 
da  Tutova,  njs  termos  dos  decretos  ns.  4.580 
e  5.000,"  de  O  de  outubro  de  1902  e  l  de  de- 
zembro de  1903,  augmentuda  a  verba  dob- 
tinada  a  esse  serviço  de  mais  24:000s  para 
mais  duas  viagens  redondas  mensaes  entre 
Tnerozina  o  a  cidade  de  Parnahyba.» 

O  ®r .  I^residente— A  esta  emenda 
a  Commissão  apresentou  a  seguinte  sub- 
einenda: 

«Em  vez  de  augmcntada  a  verba  destinada,. 
etc,  diga-se:— podendo,  ca>o  julgue  neces- 
sário, augmentar  a  verba  destinada  a  esse 
serviço  para  mais  duas  viagens  redondas 
mensaes  entre  Therezina  e  a  cidade  de  Par- 
nahyba.» 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  sub-emenda  da  Commissão. 

E*  também  approvada  a  emenla  sob 
n.  243. 

E'  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  2>  discussão  e  enviado  á  Cummissãa 
respectiva  para  redigil-o  de  acoôrdo  com  o^ 
vencido  para  3*  discussão. 

•O  ®r .  Presidente— Vae  se  votar  o 
Orçamento  da  Receita. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  327  deste  anno,  que  orça  a  Receita  Geral 
da  Republica  para  o  exercício  de  1907  (2^  dis- 
cussão). 
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São  snccessivaiiTíiito  postos  a  votos  e  approvadoi  os  soguiatoj  arts.  !•  a  4«,  salvo  a^ 
emendas  : 

Art.  !.•  A  Rocoiia  Geral  da  Republica  doi  Estados  Uaidos  do  Brazil  ô  orçada  cm 
ouro  09.575:2KO$S89,  papoi  !^i3.79U:00(K  O  a  destiaaila  á  appiicação  cspocial  em  ouro 
13.021:000$  e  papei  :>0.4:^0:000.s,  auo  sorão  realizadas  com  o  producto  do  que  fòr  arrcca- 
«tado  dentro  do  c\orcicio  da  prcsento  loi,  sob  os  seguintes  títulos : 

o  r^  D  I  N  A  R  I  A 

Iniporlarão 

Oaro  Papal 

1 .  Direitos  do  importação  para  consumo,  do  accòrdo 
•'omataiifa  expedida  polo  decreto  u.  :i.<)17,  do 
h)  do  marco  do  1900,  observadas  as  moditlcaçoes 
introduzidas  polas  leis  n.  1.144,  de  ^^0  do  dezem- 
bro do  1903,  n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de  1904 
0  1.452,  do  3 J  do  dezembro  do  1905 66.000:00a<;0'}0  1Q5.000:000$000 

^.  2  % ,  ouro,  sob  os  ns.  93.0  95  (cevada  em  ^ráo)  96,  97, 
98,  100  o  101  da  claííso  7*  da  tarifa  (coroaes)  nos 
termos  do  art.  1*  da  loi  u.  1.452,  do  30  do  de- 
zembro do  19J5 900:000:<00a 

3.  Expediente  de  geneiH>s  livrei  do  direitos  do  con- 

sumo   2.000: 000$0(K) 

4.  Dito  do  capatazias 1 .400:00^0(K) 

5.  Armazenagem 3.200:OOOsO(Hí 

6.  Taxa  do  estatisfica 300:00(^00O 

Entrada^  sahúfa  e  esU-dia  de  tuivios 

7.  Imposto  do  pharôcs 2íK3:00(>i*t)00 

«.  Dito  do  docas 1 10:000^'  )00  10:000$000 

Addiciotiues 

9.  10  /\  sobro   o  expediente  dos  géneros  livres  de 

direitos 200:000$000 

Exportarão 

10.  5  °/o  dos  direitos  do  exportação  do  território  do 

Acro  (dostacnUos  dos  '^:>  *»/©  cobrados  sobro  a  bor- 
racha ad  valorem) 420:000$000 

Interior 

1 1 .  Renda  da  Estrada  de  Forro  Central  do  Brazil 28 .  000 :  000$rK)0 

12.  Dita  da  Estrada  do  Ferro  Oeste  de  Minas 2.000:000$00(> 

13.  Dita  da  EsTnwla  de  Fen*o  D.  Thereza  Christina lOOrOOOàOOO 

14.  Dita  da  Estrada  do  Forro  do  Rio  do  Ouro 200;OOOS00O 

15.  Dita  do  Correio  Geral 0. 800:0005000 

1«.  Dita  dos  Tclographos 400:000:^^000  5.50O:OO0|0OO 

17.  Ditíi.  da  Fazenda  do  Santa  Cruz  o  outras 70:O0Qs000 

18.  Renda  da  Cíisa  do  Confecção 10:OOOSO(M) 

19.  Dita  da  lmpi*onsa  Nacional  o  Dwrio  OfficúU (M)0:OO0Í00i> 

20.  Dita  do  Latwratorio  Nacional  de  Analysos I70:000^00() 

21 .  Dita  dcs  Ai*senac< 10:OO0Í00O 

22.  Dita  da  Casa  da  Moeda 10:000^000 

23.  Dita  do  Oymnaslo  Nacional 70:000$000 

24.  DitA  do  Instituto  dos  éSurdos-Mudos  o  dos  Meninos 

CoíTOS 5:000*000 

25.  Dita  do  Instituto  Nacional  de  Musica l2:UO0f0O0 

2fj.  Dita  das  matriculas  nos  estabelecimentos  do  instru- 

cçào  superior 350:OOO$OOO 

27.  Ditada  Assistência  a  Alienados HX):OO0S0O0 

28.  Dita  arrecadada  nos  Consulados 1 .000:<X)OíOOO  $ 

29.  Dita  do  próprios  nacionacs 170:OOO$O04> 

30.  Impo  to  do  sello 4:000:^000  lo.0«>J:OOa$O0a 
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Ouro 
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36. 
37. 

:\o. 

•10. 
41. 
42. 


-43. 
44. 

4r>. 

47. 
4S. 
40. 
50, 

51. 
õ2. 
53. 
54. 
^, 
5(5. 
57. 


I>ito  de  transporte v. 

Dito  *R  3  1/2  ••/•  sobro  o  capital  das  loterias  federaes 

e  5  r»  sobro  a«  cstaduaos 

Diio  sobro  subsídios  e  veaciraentoa; 

Dito  sobro  o  consumo  do  ama 

Dito  do  2 1/2  u    sobre  os  (uvidendoã  dos  títulos  do 

eomiiankias  ou  sociedados  anonymas 

Dito  sobro  casas  de  siwt   de  qualquer  espécie,  na 

Capital  Federal , 

Contiúbuição  das  companhias  ou  emprcza^   de  c^' 

tradas  de  ferro  e  outras 

Foros  de  terrenos  do  marinha 

Laudemios 

Prémios  de  depósitos  públicos 

Taxa  judiciaria 

Dita  de  aferição  de  hydi-omctros 


50:(K)()$(K)0 


10G:í)riG:Gr)7 


Covsumo 


Taxa  sobre  fumo 

Dita  sobre  bebidas 

Dita  5obre  phosphoros 

Dita  sobre  o  sal  de  qualciuer  procedência 

Dita  sobro  calcado 

Dita  sobre  velas 

Dita  sobre  perfumarias , 

Dita  sobre  especialidades  pharmaceuticas  nacionaes 

e  estrangeiras 

Dita  sobre  o  vinaírre 

Dita  sobre  conservas 

Dita  sobre  cartas  do  jogar 

Dita  sobro  chapéos 

Dita  sobre  bengalas 

Dita  sobre  tecidos 

Dita  sobre  o  vinho  estrangeiro 


EXTRAORDINÁRIA 

58.  Montepio  da  Marinha 

5í).  Dito  militar 

<'»0.  Dito  dos  empregados  públicos 

<íl .  Indemnizações 

^f2.  Juros  de  capitães  nacionaes 

i\3.  Ditos  dos  tiiulos  da  Estrada  do  Ferro  da  Haliia   o 

Pernambuco 

<>4.  Remanesfíonte  dos  prémios  de  bilhetes  de  loterias. . 
<i5.  Imposto  de  transmissão  do  propriedade,  no  Districto 

Federal 

«1.  Dito  de  industria  e  profissões,  no  Districto  Federal. . . 
<»7.  Producto  do  arrendamento  das  areias  monaziticas. . 


800.'<00l 

2O0S00O 

8:0()0$000 

4:0OOS(XK> 

700:(K)0í;000 

l:G14i<222 


1. 

Í2J 


'í: 


REKBA    COM    APPLICAÇAO    ESPECIAL 

Fundo  de  resgate  do  papcUmoeda 

Renda  era  papel  proveniente  do  arrendamento 
das  estradas  de  ferro  da  União • 

Producto  da  cobrança  da  divida  activa  da  União, 
©m  papel 

Todas  o  quacsquer  rendas  ovcntuaos*  percebidas 
em  papel 

Os  saldos  que  forem  apurados  no  orçamento 

Dividendos  das  acções  do  Banco  do  Brazil,  perten- 
centes ao  Thcsouro 


Papel 
,3.800:000$000 

l.350:000í;0()0 
3.400:()00}f;00() 
2.0íM):(M)0§000 

1.400:000*5000 

G:000:sOOO 

1.400:000í?;0(K) 
20:000$000 
40:0()0ííW0 
30:000,'i;()0() 
130:000flí000 
10:000.^000 


5.000:000*000 
5.000:000.^00 
6.600:000$(KX> 
3.300:000á;000 
i.20:):000.^K)0 
330:000í!;009 
400:000§00) 

r»00:000§000 

1GO:000$000 
1.1O0:000í:;000 

1GO:OOOÍWO 

1.100:000*000 

30:000í^30 

9.300:000.s000 

800:000í;000 


150:000í;000 
250:000íS;000 
700:000.^000 
1.000:000j);000 
600:000§000 


26:000$')(M) 

2.280:0008000 

2.700 :0O0$OOO 

200:000$  W 


450:000$000 

900:000$000 

1.500:000*000 
$ 

1.350:000*000 
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Fundo  de  garantia  do  papel^moeda 

l.o  Quota  de  5  •/•,  ouro,  sobre  todoe  os  direitos  de 

importação  para  o  coosumo 

.  2,**  Cobrança  da  divida  activa,  ouro 

o  /  3.*^  Producto  integral  do  arreadameato  das  estradas 
di^  ferro  da  União  que  tiver  sido  ou  fôr  estipu- 
lado em  ouro , 

4.®  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes  em  ouro.  .£. . 
\  5.*  Direitos   de   exportação   do   território  4o   Aore 
(18  %  do  total  de  2:i  %    ad  valorem  cobrados 
sobre  a  borracha) 

fundo  para  a  caixa  do  resgate  das  apólices  das  estradas   de 
ferro  encampadas 

3.    Arrendamento  das  mesmas  estradas  de  ferro. 

Fundo  de  atnortização  dos  empréstimos  internos 

Receita  proveniente  da  venda  de  géneros  o  de  próprios 

^  nacionaes 

Depósitos: 
Saldo  ou  e^ce^so  entre  o  recebimento  e  as  restituições 

Fundo  destinado  ás   obrciS  de  melhoramentos  dos  portos^ 
executados  pela  Unias 

(Rio  de  Janeiro 
Maranhão .' 
Fortaleza 
Natal 
n    iParahyba 

•  ^Paranaguá 

iRecife 

/Maceió  (Jaguará) 

{  Florianópolis 

\  Rio  Grande  do  Sul 


Ouro 

.00O:O0O$00O 
l:000$000 


no:ooa*ooo 

âOOrOOOíjOOO 


Papel 


7.980:OOOsíf)00 


160:000*000      U658:OOa$000 


SOiOOOífOOOO 
3.000:000$000 


4.000:000ft)00  1.000:( 

150:C 

200:( 

130:C 

100: 

100:0J 

«0:00 

100:00 

150: 

450:000$000  8OO:OO0íl000 


Art.  2.0  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

I.  A  emittir  como  antecipação  de  receita,  no  exercício  desta  lei,  bilhetes  do  Thesouro 
até  á  somma  de  25.000:000$,  que  serão  resgatados  até  o  âm  áo  mesmo  exercicio. 

II.  A  receber  e  restituir,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  41  da  loi  n.  ^, 
de  17  de  setembro  de  1851,  os  dinheiros  provenientes  dos  cofres  de  orphãos,  de  bens  de 
defuntos  e  ausentes  e  do  evento,  de  prémios  de  loterias,  de  depósitos  das  caixas  eco- 
nómicas e  montes  de  soccorro  e  dos  depósitos  de  outras  origens ;  os  saldos  que  resul- 
tarem do  encontro  das  entradas  com  as  sabidas  poderão  ser  applicados  ás  amortizações 
dos  empréstimos  internos  ou  os  excessos  das  restituições  serão  levados  ao  Imlanço  do 
exercicio. 

III.  A  cobrar  do  imposto  de  importação  para  consumo,  35  ou  50  %,  ouro,  e  50  ou  05, 
papel, nos  termos  do  art.  2'>  n.  3,  lettras  a  eb  da^lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

A  quota  de  5  % ,  ouro,  da  totalidade  dos  direitos  de  importação  para  consumo  será  des- 
tinada ao  fdndo  de  garantia,  a  de  20  Vo  ãs  despezas  em  ouro  e  o  excedente  será  convertido 
em  papel,  para  attender  ás  despezas  dessa  espécie. 

Os  50  Vo,  ouro,  serão  cobrados  emquanto  o  oambio  se  mantiver  aoima  de  14  d.  por  1$, 
por  30  dias  consecutivos,  e,  do  mesmo  modo,  só  deixarão  de  ser  cobrados  depoto  <|U0,  pelo 
mesmo  prazo,  elie  se  mantiver  abaixo  de  14  d.  Para  o  effeito  desta  disposição  tomai^-se-ha 
a  média  da  taxa  cambial  durante  30 dias. 

Si  o  cambio  baixar  a  Ud.  ou  menos,  cobrar^e-hSo  do  imposto  de  importaçSo  sotee  %s 
mercadorias  de  que  trata  a  lettra  a  65  Vcom  papel  e  35  em  ouro. 

IV.  A  cobrar  para  o  Amdo  destinado  ás  obras  de  melhoramentos  dos  poirtoB,  executa.^ 
idoi  á  onsta  da  União  : 
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1*,  a  taxa  até  2  %»  ouro.  sobre  o  valor  officlal  da  importação  do  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  das  alflaindegas  do  Rio  Grande  do  Sul,  excaptuadas  aa  mercalorias  de  que  trata  o 
D.  2  do  art.  1<» ; 

2»,  a  taxa  de  um  a  cinco  réis  por  Icilo£rramma  de  mercadorias  que  forem  carregadas 
ofi  descarregadas  seguado  seu  yalor,  destino  ou  procedência  dos  outros  portos. 

Paragrapho  noico.  Para  accelorar  a  ex^uQ§lo  das  obras  referidas,  poderá  o  Presidente 
da  Republica  accoitar  donativos  ott  mesmo  auxílios  a  titulo  oneroso»  oíTerccidos  pelos  Es- 
tados, municipios  ou  associações  interessadas  no  melhoraoiento,  comtanto  que  os  encargos 
resultantes  de  taes  auxílios  não  excediam  do  producto  da  taxa  indicada. 

V.  a  modificar  o  serviço  de  fiscalização  dos  impjstosde  consumo  —  revendo  os  rotfpoc- 
tívos  regulamento  e  expedido  novos—  sem  augmento  da  desfpaza. 

Art.  3.*  Coatinuam  em  vigor  as  disposições  do>  ns.  Vil,  Vill,  XIV.  XV,  XVI  do  art.  2. 
da  lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  os  arts  17  e  18  da  referida  lei,  bem  como 
todas  aâ  disposições  das  leis  do  orçamento  antecedente  que  nao  versarem  particularmente 
sobre  a  fixado  dia  receita  c  despeza,  sobne  autorização  para  marcar  ou  augmeptar  ven- 
cimentos, reformar  repartições  ou  a  legislação  fiscal  o  que  nâo  tenham  sido  expressa- 
mente rd  vogadas. 


Art.  4.«  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


O  Sr.  I*rê»icl^iitô— Vou  submettorf 
a  votos  as  emimdas  offorecidas  a  este  pro- 
jecto. 

ET  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  l,doSr.  Rodolpho  Paixão: 

<éAo  art.  1®,  n.  lõ  (Rendas  do  Correio  Geral) 
— accrescente^se : 

Reduzido  a  lUO  réis  o  porte  das  cartas  or- 
dinárias e  cartas-bilhetes  expedidas  para  o 
interior  da  Republica  e  200  réis  o  porte  da 
aUadiéi  cori^espondencia,  quando  expedida 
para  o  exterior;  devendo  ser  mantidas  ais 
dtinais  tixas  de  franquia  em  vigor.» 

O  Sxr*  ICodolpIio  Pa.ix.ao — Peço 
a  palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  Px-esidente — Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Rodolplxo  r»alxa,o  (peki 
òrdém\  (•) — Sr.  Preâidente,  esta  emenda  é  a 
rôproducção  de  outra  que  apresentei  o  anno 
passado,  inteiramente  convencido  do  que  a 
reducção  da  ta)ta  das  cartas  ordinárias  a 
100  réis  é  uma  medida  de  alto  alcance  para 
o  paiz  e  attende  a  uma  aspiração  de  toda  a 
sua  população. 

Procurei  provar,  o  anno  passado,  a  a  Ga- 
mara o  reconheceu,  votando  a  favor  da 
minha  emenda,  que  a  reducção  da  taxa,  em 
vez  de  trazer  uma  diminuição  na  renda, 
havia  de  produzir,  como  em  todos  os  paizes, 
onde  ella  se  tem  dado,  um  relativo  au- 
gmento. 

Sr.  Presidente,  o  illnstre  relator  do  Ot- 
Camento,  este  aimo,  não  foi  mais  feliz  do 
õoe  o  relator  áú  anno  passado,  qt^ndo  af- 
nniia  q«e  a  redticção  da  taxa,  tal  qual 
piPdpatf  trará  uina  diminuído  na  receita. 
- '" 

O  Bsie  dtseurB^nio  foi  revisto  pelo  orador. 


Sr.  Prasidente,  ssta  diminuição  não  se 
pôde  produzir,  em  que  peso  os  exemplos 
citados  por  S.  Ex.,  mesmo  porque  ha  um 
verdadeiro  equivoco,  quanto  ao  facto  da 
França. 

Não  é  inteiramente  verdade  que  na  França 
tivesse  produzido  uma  diminuição  na  renda. 

Quando  nesse  paiz  se  augmcntou  a  taxa  em 
1871,  depois  da  guerra  de  1870,  veriflcou-ee 
que  esta  medida  não  tinha  oorresX)ondido  á 
aspiração  do  paiz. 

O  Sr.  Presidente — Attençâo. 
Peço  ao  nobre  Deputado  que  restrinja  as 
suas  observações. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— V.  Ex.  ha  de 
ter  paciência,  eu  preciso  encaminhar  esta 
emenda,  mc^mo  porque  outros  já  teem  en- 
caminhado emendas. 


ÔSr. 
taes. 


Presidente— Nos  termos  regimen- 


0  Sr.  Rodolpho  Paixão— Ém  França,  uma 
vez  feita,  a'  reducção  não  produziu  dimi- 
nuição, como  diz  o  illnstre  relator ;  ao  con- 
trario, depoié  do  18^1,  o  augmento  foi  extra- 
ordinário, não  só  quanto  ao  numero  de 
cartas  expedidas,  como  quanto  ao  producto. 

Portanto,  o  illnstre  relator  não  tem  razão. 

Eu  poderia,  lendo  dados  estatísticos,  pro- 
var a  S.  Ex.  que  a  reducção  úo  Brazil,  em 
vez  de  trazer  augmento  de  renda;  redundou 
apenas  no  augmento  extraordinário  na  expe- 
dição de  bilhetes,  cartões  de  visita  e  jornaes, 
substituindo  as  cartas  Ordinárias. 

O  Sr.  Presidente — Novamente  peço  ao 
nobre  Deputado  que  restriíya  as  sUas  obser- 
vações. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Sr.  Presidente, 
V.  Ex.  ha  de  ter  paciência;  a  questão  ô 
"séria. .  * 
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O  Sr.  Presidente  —  Mas,  V.  Ex.  poderia 
tor  fullado  quando  se  abriu  a  discussão  c  não 
agora. 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão— V.  Ex.  sabe  que 
jiào  temos  tido  absolutamonte  tempo  iKira 
discutir  orçamentos.  Demais,  não  sou  uma 
excepção  ;  tenho  ouviJo  diversos  oradores 
lallarem  até  durante  meia  iiora. 

O  Sr.  Presidente  —  Durante  meia  hora, 
não  senhor :  muito  menos  e  com  o  protesto 
repetido  da  Mesa. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Peco  á  Gamara 
que  de  o  seu  apoio  a  esia  emenda  que  n^pre- 
senta  uma  aspiração  geral,  e  tcnlio  con- 
cluido.  (Muito  bem;  uiuito  bem,) 

O  Ni*.  »£e<leii*»«  €^  Albiiquei'- 
€l\\i3  —  Peno  a  palavra  pela  ordem . 

O  Si*.  I*i-í^si€lon.t<*  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  S  r .  Mocle  Ix*  o w  e  Al  13UQ  uer- 
€}[ii.e  (pela  ordeiii) — Si  eu  dissesse,  8r.  Pre- 
sidente, que  o  parece^'  do  meu  iliustrado 
coUega  por  Minas  Geraos,  o  Sr.  Carlos  Pei- 
xoto é  crimines  3,  pareceria  que  eu  estava 
abusando  da  tribuna  e  abusando  tanto  me- 
nos justiflcadamente,  quanto  se  trata  de  um 
coUega,  cuja  gentileza  ú  proverbial. 

Mas  a  verdade  estricta  ú  qu9  o  Código 
Penal,  no  seu  art.  98  previu  o  crime  acon- 
í^elhado  no  parecer  da  Commissâo  de  Orça- 
mento e  puniu-o  severamente  com  prisão 
cellular  por  seis  niezes  a  quatro  annos... 
Só  essa  pena  indica  que  o  crime  não  é  pe- 
queno. 

Mas  antes  do  chegar  d  demonstração  do 
que  acabo  de  dizer,  quero  protestar  apenas 
summariamente  contra  a  allegaçào  de  S.Ex. 
de  qut)  OÁ  que  apr*esentaram  emendas  re- 
duzindo as  taxas  do  correi  j  querem  redu- 
zir os  rendimentos  públicos.  Nós  estamos 
tirmemente  convencidos  do  contrario.  Ainda 
no  anno  passado  o  Sr.  Francisco  de  Sá  fazia 
as  mesmas  fúnebres  predicções.  Ninguém  se 
esqueceu  doí  milhares  de  contos,  cm  que 
olle  imaginava  quo  ia  consistir  o  defcit. 
A  Camará  sabe,  entretanto,  o  brilhante  des- 
mentido que  lhe  deram  os  factos.  Km  voz 
de  dcpcit,  houve  extraordinário  lucro.  O 
Sr.  Tosta  fez  disso  a  demonstração  no  seu 
parecer. 

Caso  perfeitamente  análogo  occon^eu  na 
França— caso  a  que  eu  me  retiro  nestas  bre- 
ves explicações,  porque  dello  trata  o  pa- 
recer. Mas  o  parecer  estava  com  tão  boa 
vontade  de  exaggerar  o  seu  pessimismo  que 
«luq  não  contente  do  carregar  as  cçrcs  para 


o  nosso  orçjimcnto  ainda  quiz   levar  o  exag- 
gero  ao  orçamento  francez. 

Na  imprensa  diarisk«  eu  já  tivo  oxasião 
de  coutar  como  os  economistas  fraijcozes- 
mais  reputados  chegaram  lá  a  avaliar  o 
dcfcU  que  a  deslaxa  das  cartas  do  três  para 
dous  vinténs  (traduzindo  para  vintém  o  sov 
francez),  em  75  milhões.  Os  i*csultados  obti- 
dos provam  que  os  prophetas  de  calamida^ 
des  andam  do  má  sorte.  Ficou  patente  que^ 
antes  do  fim  de  anno  que  vem  o  deficit  terá 
dasapparecido.  E  quando  o  Sr.  Carlos  Pci-- 
xoto  diz  quo  em  cinco  inczes  o  dspcit  lá  foi 
de  mais  de  10  milhões,  cahe  om  um  grave 
erro.  Aqui  está  {mostrando)  um  artigo  do 
relator  do  orçamento  francez,  provaado 
que,  não  em  cinco,  mas  ora  oito  mezes,  o 

deficit  foi,  não  de  mais  de  10,  mas  de 

8.475.r)0ij  francos,  porque  o  rendimento  ex- 
cedeu oní  12. 731. SUO  francoi  as  receitas qaí> 
os  economistas  sombrios  proviam.  Si  houve 
lá,  este  anno,  um  atropello  um  pouco  maior 
no  serviço,  foi  porque  o  mal  tende  a  se 
aegravar  de  anno  para  anno.  Aqui  estão 
dados  precisos  por  quoui  tom  na  França  a 
responsabilidade  do  serviço  do  orçamento. 

Mas  nós  não  vamos  aqui  discutir  o  orça- 
mento francez:  O  que  se  precisa  é  mostrar 
oue  o  pessimismo  do  relator  era  tão  grande, 
que  chegou  at''^  para  a  exportação. . . 

E',  entretanto,  necessário  dizer  que  a  sua 
argumentação  não  podo  ser  mais  contra- 
producente, quando  acha  que  as  apprehen- 
soes  aqui,  terra  de  pouca  cultura,  devem  ser 
maiores  de  que  na  França.  Por  isso  mesmo 
que  lá  todos  já  sabem  ler  e  escrever  e  que 
a  taxa  do  sello  já  era  muito  bai-ata,  não  se 
pí3dia  prever  que  a  diminuição  causasse 
grande  augmento  de  renda. 

A  França  parecia  'á  ter  chegado  aoli- 
mito  do  quo  nós  podemos  chamar  a  sua 
capacidade  epistolar.  Nós  estamos  longe- 
disso. 

Si,  portanto,  lá  houve  augmento,  maior 
augmento  deve  haver  aqui.  K'  aliás  o  que  a 
diminuição  de  taxa  com  elevação  do  receita 
provou  este  anno,  aqui.  Nada  faz  prever, 
portanto,  que  a  emenda  do  Sr.  Paixão,  a  do 
Sr.  Neiva,  a  do  Sr.  Tosta  e  a  rainha  causem 
o  minimo  desequilíbrio  orçamentário. 

Mas  não  ha  necessidade  de  dar  argumen- 
tos para  peiir  o  \"oto  da  Cjtmara.  Não  ó  de 
pedido  quo  se  trata :  6  de  exigência.  Si  a 
Camará  aclia  que  o  Brazil  devo  zelar  a  sua 
dignidade,  a  Camará  está  na  obrigação  de 
acceitar  as  nossas  emendas, 

Quando,  ha  dias,  a  propósito  da  falsa  no- 
ticia de  que  um  navio  brazileiro  queria  su- 
bir o  rio  Uruguay  se  soube  que  um  esta- 
dista argentino  pensara  em  oppôr-se  a  isso,, 
tivemos  um  movimento  de  indignação,  Poi» 
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i\ac :  esse  estadista  não  conheço  os  tratados 
assigoados  por  seu  paiz  ? 

Maia  tarde,  Quando  o  Sr.  Zeballos  confes- 
sou que,  do  facto,  ignorava  a  existência  do 
tratado,  maior  foi  o  nosso  espanto.  K'  que 
o  respeito  peia  palavra  dada,  a  lealdade  aos 
contractos  ê  uma  condição  indispensável 
para  que  qualquer  pessoa  se  pcssa  cliamar 
iionrada. 

Ora,  o  Brazil,  nesta  questão  de  taxas,  está 
ligado  por  um  accônlo.  O  acordo  que  nós 
liionamos  em  junho  de  I8C)7  diz  categorica- 
liiente  quanto  deve  pagar  qualquer  carta 
daqui  enviada  para  os  paizcs  da  União 
postal.  A  cada  25  cêntimos  da  França 
devem  corresponder  no  Brazil,  200  réis. 

Esse  convénio  foi  assignado  polo  nosso  re- 
presentante em  Washington  e  foi,  isto  é  que 
it  importante,  approvado  por  lei  nossi.  A 
lei  n.  537,  de  17  de  dezembro  de  1888  sj  in- 
cumbiu disso. 

Ao  tempo  que  tal  aconteceu,  cora  o  cam- 
bio entã.0  vigente,  2õ  ceatimos  era  mais  de 
2iK)  réis.  Pouco  importa  I  Estávamos  presos 
jíola  nossa  palavra.  Em  todo  o  caso,  havia 
esse  vago  pretexto,  si  algum  se  pudCsSse 
allegar.  Agora,  nem  isso!  Agora,  accei- 
tando  o  cambio  offlcial  de  15  dinheiros  por 
mil  réis  25  cêntimos  correspondem  a  158 
riHs.  Agora,  portanto,  mantendo  o  preço  de 
:500  réis,nós  somos  duplamente  deshooesto?^, 
porque  faltamos  á  nossa  palavra  o  porque 
tiramos  lucro  pecuniário  dessa  falta. 

Quando  a  um  estrangeiro  de  piiz,  que  to^ 
Dha  ac:;eito  e  estctja  cumprindo  a  convenção 
»le  Washington,  nós  cobramos  300  réis  i)or 
jHjrto  de  carta  para  sua  terra  natal,  nós 
mâo  sei  bem  como  evitar  o  termo  próprio)... 
aús  o. .  .espoliamos  de  100  réis. 

O  digno  relator  da  receita  aconselha,  por- 
tanto, Á  Camará  a  violar  um  tratado  regu- 
iarmonte  feito;  é  o  crime  previsto  no  art.  18, 
do  Código  Penal. 

A  Camará  dirá  si  a  assignatura  do  Brazil 
nus  tratados  tem  alguma  importância,  ou  si 
nós  não  sabemos  fazer  honras  ás  nossas  pr> 
mossas. . .  {Muito  bem). 

O  Sx*.  OarlOH  l^eixoto  I<^illio 

— Peco  a  pala^Ta  pela  ordem. 

O  Sr.  I^jreslcleiíto— Tem  a  pahivra 
o  nobre  Deputado. 

O  ISr.  Oarlos  Peixoto  I^^ilUo  (•) 

— ^Sr.  Presidente,  com  licença  do  meu  illus- 
ire  coJlega  vou  ver  se  escureço  o  espiínto  da 
Tâmara,  pois  S.  Kx.  acaba  de  declarar  que 
olle  já  está  esclarecido. 

1}  K«'^«  diocnrs)  nSa  foi  revi-Uo  pelo  orador. 
Vol*  VIII 


Seja,  porém,  como  fôr,  agindo  na  quali- 
dade de  relator  do  Orçamento  da  Receita, 
cargo  que  me  foi  imposto  pela  Gamara,  penso 
que  não  venho  commetter  um  crime. 

Comecemos  pelo  crime  allegado  pelo  Sr. 
Medeiros  e  Albuquerque,  mas  nâo  discuta- 
mos o  tratado  de  AVashington  que  S.  Ex. 
citou. 

O  5>R.  MiiDEmos  E  ALDUQUERQUE—Nao  dis- 
cutamos ?  I 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Sim. 

O  Sr.  Presidente— Nem  ('•  occasião  para 
discutil-o. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Vimos  co- 
brando essas  taxas  desde  muito  antes  do  re- 
ferido tratado... 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  e  outros  Srs. 
Dbpitados  dão  apartes. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Xão  sei  bem, 
Sr.  Presidente,  por  que  se  havia  de  suppór 
que  o  humilde  relator  recebeu  com  antipa- 
thia  a  medida  em  questão,  ao  contrario,  ella 
foi  por  mim  acolhida  com  a  máxima  sym- 
patfiia,  mas,  digo-o  sem  o  intuito  do  desfa- 
zer no  merecimento  dos  meus  coUegas,— -re- 
cebi com  sympathia  especial  o  alvitre  pro- 
posto pelo  iliusti*e  director  dos  Correios,  o 
qual  reputo  perfeitamente  conhecedor  do 
serviço  postal. 

No  estudo  do  assumpto  improssionou-me 
principalmente  o  que  se  passa  na  França  e 
consta  de  um  relatório  publicado  em  uma 
it^vista,  e  que  tenho  em  mãos.  As  cidras  con- 
stantes desse  trabalho  são  respeitáveis  e  o 
seu  relator  é  muito  conhecido  e  sympathico, 
lamentando,  apenas,  não  poder  neste  mo- 
mento api*esentar  o  retrato  physico,  desso 
cavalheiro  afomado,  que  é  o  Sr.  Leroy-Beau- 
lieu. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Este  6 
pontiâce. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho—  Comba- 
tendo os  dados  apresentados  polo  relator  do 
orçamento,  demonstra  o  illustro  publicista, 
com  algarismos  que  copiei,  que  na  França 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —  Isto  ú  que 
é  crime  !  (  Riso.  )  Não  me  permittem  nem 
ao  mcDos  concluir  os  períodos  ! 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  !  Peço  aos 
nobres  Deputados  que  não  interrompam  o 

orador. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —  EUe  de- 
monstra que  em  França,  com  a  grande  in- 
tensidade de  vida  intellectual,  a  reducçâo 
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4eii  defidi  no  orçamento  postal,  no  orça* 
mento  dos  Correios.  Nâo  é,  portanto,  ra- 
zoável siippor  que  entre  nós  nâo  prodnza 
resultado  iaentico. 

Um  Sr.  Deputado  —  No  primeiro  anno. 
E'  o  único  argumento. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —  Em  pri* 
metro  logar,nâo  é  o  único  ai'gunionto,  o,  em 
segundo,  estou  cogitando  oxaotamonte  do 
primeiro  anno;  digo  que.  om  19J7,  não  podc^ 
mossupportip  deficit  atgnm.  J?l  mo  o5íforceí 
aqui,  na  primeira  hora  da  sessão,  a  demon- 
strar justamente  esti  necessidade. 

O  que  se  verificou  em  França,  (>  que,, 
degilo  que  se  procfura  colher  benefícios  orçai- 
meiítarios,  desde  que  se  espera  augmento 
de  corraspondencia,  ha  uma  cousa  qnc  é 
indispensável;  o  apparelhamento  do»  repai^- 
tição,  e  conseiiucatemente  um  augmeato 
de  pessoal,  de  material,  para  acudir  a  esse 
4kugmento  de  serviço. 

E  foi  exactamente  o  que  occorrcu  enl 
França  ;  lá  nâo  houve  apenas  drficit  orca*- 
mentarío,  houve  desorganização  do  serviço. 
Pelo  nosso  lado,  já  salientei  no  parecer  qn0 
o  material  e  o  pes^^al  da  Repartição  dorvl 
dos  CorTíii.s  satisftizem  insnfflcientemente 
as  necessidades  actuaes  do  trabalho,  sondo 
certo  que  ouvi  esta  declar<içâo  do  sou  re^ 
«pectlvo  director. 

São  estes  os  motivos  por  que  me  oppuz 
á  emenda.  (  Apoiados  ;   muiio  bdn.  ) 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
refferida  emenda  sob  n.  1 . 

O  Sr.  RodolpHo  I*a,fx&o— Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sir.  I*í*e«ltieiite^Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  I9x*«  Rodolpho  Paixão  (pela 
ordem)— Peço  a  V.  Ex.  se  digne  mandar 
proceder  á  verificação  desta  votação. 

Procedendo-se  á  vcrificaçio,  rovonhece-sé 
terem  votado  a  íkvor  da  emenda  sob  n.  1, 
39Srs.  Doputados  e  contra  75;  total,  114. 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
«ob  ns.  2,  do  Sr.  Tosta  e  3,  do  Sr.  Neiva  c 
outros. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  4,  do  Sr.  Neiva  e  outros: 

Ao  art.  1«  n.  15,  accreseeote^se: 

<  As  taxas  para  qualquer  paiz  da  America 
do  Sul  serão  as  mesmas  que  para  a  corres^ 
pendência  interior  do  Brazil,  creando-«e  para 
isso  typos  de  sellos  especíaes.» 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  5,  do  Sr.  Rodolpho  Paixão: 

«Ato  mesmo  art.  !•,  n.  15-*Accrescente-sei 
in  fine: 


K'  também  obrigatório  o  porte  integral 
das  cartijtô  expedidas  para  o  interior  da  Re- 
publica. > 

O  Sr.  Roílolplio  Faf  xlio — ^Poço 
a  palavra  pela  ordem. 


O  Ht.  I*re*fcleii.te- 

0  nobre  Deputado. 


-Tem  a  palavra 


O  Sr.  I^odolpko  I^AfitlLo  (pela 
ordf*m) — ^Sr.  Presidente,  esta  emenda  não  tem 
mais  razão  de  sei*  em  vi^íta  da  rejeição  da 
primeira,  pelo  que  peço  a  V.  Ex.  se  digne 
consultar  a  Casa  sobre  si  consente  na  sua  re- 
tirada. 

Consultada,  a  Camará  conoede  a  retirada 
pedida. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.6,  do  Sr.  Alencar  Guimarães 
e  outros: 

«Onde  convier: 

Accrescente-se:  Mantida  a  disposição  do 
art.  ?•  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  que  concede  franquia  postal  aos 
livros  impressos  de  qualquer  natureza, 
remettidos  para  as  bibliothecas  publicas 
da  União,  dos  Kstados  e  dos  municípios ;  á 
Revista  do  Instituto  Histórico  e  Oeographico 
do  Rio  Grande  do  Norte,  ao  Boletim  do 
Mu^eu  Paranaense  e  ás  publicações  do 
distribuição  gratuita  da  Associação  Paulista 
de  Sanatórios». 

E'  também  approvada  a  resalva  da  Com- 
missãe  á  emenda  acima. 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  7,  do  Sr.  Diogo  Fortuna  e 
outros: 

«Accrescente-se: 

f;  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  f^anauia  postal  ás  revistas,  jornaes 
e  publicações  de  caracter  agrícola,  industrial 
e  commercial  e  boletins  omciaes,  publicados 
pelos  governos  dos  Estados  e  do  Disfricto 
Federal,  desde  que  tenham  distribuição  gra- 
tuita, assim  como  a  correspondência  e  re- 
messa de  sementes  distribuídas  gratuita- 
mente pela  Sociedade  Nacional  de  Agricul- 
tura e  pelas  sociedades  coageneres  dos  Esta- 
dos.» 

E*  também  approvada  a  modificação  da 
Commissão,  para  que  a  emenda  acima  seja» 
incorporada  ás  de  natureza  idêntica. 

E*  annunciada  a  vota^  da  seguini^ 
emenda,  sob  n.  8,  dos  Srs.  Neiva  e  outros  : 
\  «Contin(ja  em  vigor  o  art.  7<*  do  orçap- 
mento  vigente,  redigido  do  seguinte  modo  z 

E*  concedida  franquia  postal  aos  livros  <3 
impressos  de  qualquer  natureza  remettidos 
para  as  bibliothecas  publicas  e  instituições 
litterarias  e  beneficentes  da  União,  dos  E^^ 
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tados  e  dos  municipios,  e  bem  assim  as  pu- 
blicações de  distribuição  gratuita  daa  Ligas 
Contra  a  Tuberculose  desta  Capital,  Bahia  e 
Pernambuco  e das  Associações  eSenatorío  de 
S.  PauJo.» 

O  Sr.  Pi-esi<  lente  —A  esta  em  ou-, 
f2a  a  Cammissão  deu  o  sogainte  parecer  : 

«  Não  se  opp9o  a  Commissâo  &  approva-, 
ção  desta  emenda,  menos  na  parte  em  que 
se  refere  ás  instituições  litterarias  e  benefi- 
centes :  sci*ia  imp:)ssiy.?l  evitar  os  caobe- 
eidos  abusos  que  dabi  decorreriam  (redigia* 
do-se  com  as  demais  congéneres).» 

Em  seguida  é  posta  a  vatos  e  aprovada  a 
modiâcaçâoda  Commi^âo. 

Assim  modiâcada,  é  aj^rovada  a  reíerida 
emenda  sob  n.  8. 

São  sucoesatvamente  postas  a  v^tos  e  re* 
jeitadas  as  emendas,  sob  ns.  9  e  10,  de  Sr. 
Augusto  de  Freitas. 

ET  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sjb  n.  11,  do  Si*.  Tostau: 

Telegrapbo»  As  taxas  telegi*apbicas  se^ 
rio  as  que  se  seguem,  supprimidos  os  tele- 
grammas  preteridos  c  pagando  a  imprensa  e 
e  oí  governos  estaduaes  as  mesmas  taxas 
com  reducçâo  de  75  Vo  : 

100  réis  por  palavra  dentro  de  um  Es- 
tado 

200  réis  por  pal^^vra  dentro  de  dous  E^ 
taãos 

250 
tados 

350  réis  por  palavra  dentro  de  quatro 
Estados  ; 

5i0  réis  por  palavra  dentro  de  cinco 
mais  Estados. 


réis  por  palavra   dentro    de  três  Es- 


om 


O  Sr.  :Neiva —  Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  I^renidente—  Tema  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr,  Weiva,  (pela  urdem  )  —  Como 
verão  08  illustres  collegas  pelas  palavras  que 
vou  dizer,  o  meu  intento  encaminhando  a 
votação  é  fazer  sentir  que,segundo  a  emenda 
uue  se  vae  votar,  é  de  100  réis  por  palavra 
aentro  de  um  Estado,  âOO  réis  dentro  de  2 
Hlstados,  250  de  3,  350  de  4  e  assim  por  dean- 
-fce:  lia  mais  porque  ha  uma  emenda  do  re- 
lator á  emenda  do  Sr.  Tosta. 

Pois  bem:  acaba-se  com  aquíllo  que  a  Ga- 
mara conquistou  para  a  Nação — os  telegram- 
mos  preteridos;  e  vêem  ficar  os  Estados  a 
pa^^  ( lendo  ) : 

«O  Rio  de  Janeiro,  que  iiagava  80  réis  por 
palavra,  passará»  a  pagar  200  réis. 

Minas  pagava  160,  passará  a  pagar  200 
Teia» 


Goyaz  pagava  270,  passará  a  pagar  300 
réis. 

Matto  Grosso  pagava  320,  passará  a  pa- 
gar 400jrôi8. 

Paraná  pagava  210,  passará  a  pagar  300 
réis. 

Rio  Grande  do  Sul  pa^va  320,  passará  a 
pagar  400  réis. 

Espirito  Santo  pagava  lôO,  passará  a  x>^- 
gar  2no  réis. 

Bihia  pagava  210,  passará  a  pagar  300 
réis. 

Sergipe  pagava  270,  passará  a  pagar  400 
reis. 

Alagoas  pagava  320.  passará  a  pagar  500 
r(5i8. 

Pernambuco  pagava  320,  pas>ará  a  pagar 
500  réis. 

Parahyba  pagava  400,  passará  a  pagar 
560  réis. 

Rio  Grande  Norte  pagava  430,  passará  a 
pagar  500  r-is. 

Ceará  pagava  450,  passará  a  pagar  500 
réis. 

Piauhy  pagava  470,  passará  a  pagar  5U0 
réis. 

Maranhão  pagava  480,  passará  a  pagar 
500  réis.* 

Emtim,  não  deixou  de  ser  contemplado 
com  augmento  um  só  Estado.  O  Estado  que 
pagará  menos  por  esse  dispositivo  ainda 
assim  pagará  mais  30  reis  do  que  agora. 

HaE^taâos  como  de  Alagoas  que  vão  pagar 
180  réis  a  mais  por  palavra  !  Já  é  ! 

Não  trato  pro  domo  mea^  nem  de  interes- 
ses de  meu  Estado,  somente  trato  dos  inte- 
resses do  commercio,  emfim  dos  interesses 
geraes. 

Não  careço  dizer  miiis  palavra  para  com- 
bater esse  augmento  extraordinário  em 
cada  palavra  passada  pelo  telegrapho  na- 
cional, em  detrimento  de  tantos  interesses. 

O  Sr.  Oarlos  I^eixoto  Fillio— 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I>resi<leiite— Tem  a  paluvra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.Oarlos  Peixoto  Fillio  (*) 

(pela  ordem) — Sr.  Presidente,  eu  pediria  á 
Camará  que  attentasse  bem  nas  palavras  do 
illustre  coliega  que  me  precedeu  na  tribuna. 
S.  Ex.  comparou  as  laxas  propostas  pela 
Commissâo  cam  as  taxas  dos  tmegrammas 
preteridos,  mas  não  os  comparou  oom  as 
taxas  do  serviço  normal. 

Acaso  será  justa  a  declaração  fòitapor 
S.  Ex.  de  que  o  Congresso  conquistou  para 


<*)  EBt«  discurso  não  foi  r«viii4o  poJA  orador. 
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a   Nação  o  direito  de  pasmar  telegrammas 
preteridos  ? 

Mas,  venhamos  ao  caso:  nâo  ha  meio  abso- 
lutamente da  emenda  e  do  parecer  da  Com- 
misááo  pestabolocerem  os  lelegrammas  pre- 
teridos. 

A  emenda  supprime  os  tologi^aramas  pre- 
teridos e,  identicamente,  o  parecer  da  Com- 
missão.  Do  qualquer  forma,  pois,  elJcs  fi- 
cam supprimidos. 

Diante  disto  não  hn  para  o  caso  sabida 
com  a  qual  a  Camará  se  possa  conformai 
A  emenda  do  Sr.  líroacio  Tosta  propõe  a 
iiuppro-isão  ílos  preteridos  e  passa  á  taxa  de 
100  réis  dentro  de  um  Eístado,  de  200  dentro 
de  dous  Estados,  e  assim  sueco isi vãmente 

A  Coraraissão  o  que  fez  foi  tornar  as  taxas 
uniformes,  iguaes,  de  accórdo  com  o  estudo 
feito  pela  Repartição  Geral  dos  Telegi*aphos, 
repartição  que  não  tem  o  minimo  interosse 
de  prejudicar  quem  quer  que  seja. 

K*  muito  natural  que  era  se  tratando  de 
taxas  tele^çraphicas  ou  ferreo-viarias  en- 
trem em  linha  de  conta  as  distancias.  Os 
pontos  mais  alistados  pajnirrio  monos  c  o 
mais  próximos  mais. 

O  Sr.  Neiva— Sim  ;  não  6  curial. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho —  Em  resumo, 
o  que  quero  accentuar  é  isto:  não  ha  nenhuma 
solução  no  sentido  de  se  i^estabelecerem  os 
telegrammas  preteridos.  Qualquer  que  seja  a 
votação  da  Camará,  ó  íhtal  a  suppressão  dos 
preteridos.  Portanto,  acho  mais  razoável 
manter  a  tabeliã  proposta  pela  Repartição 
Oeral  dos  Telegraphos  do  que  a  proposta 
pelo  iilustre  Sr.  Ignacio  Tosta.  (Muito  bem), 

O  Su.  Neiva— O  recurso  é  rejeitar  ambas 
as  emendas. 

O  Sr.  Med.eiroH  e  A.ll>uq[tiei*- 
«lue  {pela  ordew) — Peço  a  V.  Ex.  que  a 
emenda  do  Sr.  Tosta  seja  votada  por  partes. 

Postas  Buccessivamente  a  votos,  são  ap- 
orovadas  as  seguintes  partes  da  emenda 
n.  11: 

«100  réis  por  palavra  dentro  de  um  Es- 
tado. 

200  róis  por  palavra  dentro  de  dous  Es- 
tados.» 

É  annunciada  a  votação  da  sepruinte  ter- 
ceira parte  da  referida  emenda  sob  n.  11: 

«250  réis  por  palavra  denti*o  de  três  Es- 
tados. 

350  réis  por  palavra  dentro  do  quatro 
I>:stados.» 

O  SiT.  I*x*esicleiite  —  A  ostas  par- 
tos da  emenda  sob  n.  11,  a  Com  missão  apre- 
83ntau  o  seguinte  substitutivo: 


«Onde  se  diz:— 2.^0  c  350  réis  por  palavra,, 
dentro  de  trcs  e  quatro  Estados  —  digar-se: 
30  J.» 

Em  seguida  ú  posto  a  votos  e  appi^ovado  o 
referido  substitutivo    da    Commissão. 

O  Sr.  !Xei%"a<  (pela  ordem)  requer  v 
verificação  da  votação  desta  patte  do  8ul)sti- 
tutivo. 

Procedendo-^e  á  verificação,  reconheco-se 
terem  votado  a  favor  do  substitutivo  da 
Commissão  80  Srs.  Deputados  o  contra  34, 
total  114. 

É  considerada  prejudicada  a  referida 
parte  da  emenda  sob  n.  11  que  diz:  ^) 
réis  por  palavra  dentro  de  três  Kstados. 

K'  tamocm  approvada  a  parte  do  substi- 
tutivo da  Coinmissão  á  emenda  n.  llquo 
manda  cobrar  400  réis  por  palavra  dentro 
de  qjatro  Kstados,  ficando  prejudicada  a 
parte  da  emenda  1 1  que  mandava  cobrar  a 
taxa  de  350  reis. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte  e 
ultima  parto  da  referida  emenda  sobn.  11  : 
«.500  réis  por  palavra  denti^o  de  cinco  ou 
mais  Estados.» 

Posta  a  votos,  O  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  12  dos  Srs.  Jcs  j  Lobo  e  outros. 

Vy  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sjb  n.  13  dos  Srs.  Neiva  e  ouiros  : 

«Ao  art.  l*»,  n.  35  : 

Acci*e-sceate-se  depois  da  palavra  —  ano- 
ny ma— cora  sótlo  na  Capital  Federal. :► 

O  Hr.  Xoivfi—  Peço  a  palavra  peía 
ordem . 

O  Sr.  r»x-oí«icloiite—  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  f!9X*.  IVoivo,  (pela  ordem)  — Sr. 
Presidente,  não  encarei  a  emenda  n.  13.  e 
disso-3  hontcm,  nem  pelo  prisma  da  incon- 
stitucionalidade porque,  embora  não  legista, 
leio  o  que  se  passa  no  Supremo  Tribunal ; 
nem  polo  prisma  da  restituição,  porque  por 
diversas  vezes  declarei  peremptoriamente — 
não  pleitear  a  restituição.  Apenas  eucarei-a 
p3lo  prisma  da  conveniência  dos  Estados  e 
relembrei  a  promessa  feita  pelo  intec?ssor 
do  honrado  relator  do  Orçamento,  Sr.  Ur- 
bano Santos  —  declarando  que  se  l^ria  a 
reforma  de  modo  aue  esse  imposto  passasse 
aos  Estados,  que  delle  preídsam. 

Quanto  á  razão  por  que  apresentei  a 
emenda,  sinto  muito  incommodar  a  V.  Ex. 
o  aos  honrados  coUegas  com  esta  explicação 
que  não  podia  deixar  de  dar,  somente  para 
mostrar  que  não  foi  por  essos  dous  prismas 
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que  cncai*oi  a  questão,  mas  pelo  da  convoui- 
ciicia  (los  Estados. 

Fiz  o  moii  devor;  trata-so  de  acto  do  co 
hcrcnjia,  pois,  batalho  por  c^sa  cansa  ha 
.muito  tempo,  o  jjl  por  vozes  tem  olla  aqui 
sido  vencedora . 

Para  terminar,  direi  que  o  objectivo  da 
minha  insistência  pela  medida  nào  ó  abso- 
lutamonte  cogitar  dos  iutcrossos  dos  ban- 
queiros :  cogito,  sim,  dos  interesses  do  de- 
zenas do  milhares  de  operários  que  encon- 
tram trabalho  nas  fabricas  di'ssas  compa- 
nhias em  favor  de  cujos  direitos  reclamo. 

A  Camará  fará  o  que  entender  —  acjc^.i- 
iando  o  que  tem  mais  de  40  assignaturas 
^e  roppe  ontantcs  de  diversos  Estados. 

O  Sr.  Oo^rlos   I?ei3toto  Fillio 

—  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^resldente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho. 

O  8x-.C»rlo8l?elxoto  Filbo^í) 

<j}ela  ordem)— Si\  Presidente,  como  vê  V.  Ex., 
a  honrado  e  principal  autor  da  emenda  de- 
clara não  ter  encarado  a  questão  ao  ponto 
do  vista  da  sua  constitucionalidade,  o  que 
me  SitisfUz  bastante,  porque  6  precisa- 
mente o  ponto  de  vista  em  virtude  do  qual 
a  emenda  não  pôde  ser  acceita.  Estou  con- 
vgDcido  de  que,  si  o  iliustre  autor  da 
emenda  houvesse  ponderado  sobre  esse  ponto 
«la  questão,  certamente  não  a  íeria  offore- 
cido  a  nossa  consideração. 

Acere  jcentemos,  porém,  alguma  cousa  a- 
iiespeito  deste  caso. 

Não  so  vae,  Sr.  Presidente  outorgar  aos 
Estados  o  direito  dessa  taxação,  porquanto, 
verificado  que  não  so  trata  de  imposto 
de  industrias  e  profissões,  a  tributação  re- 
ferida deverá  ser  classificada  de  impostos 
sobre  a  rcnda^  espécie  em  que  é  oom- 
mum  ú,  compeU3ncia  da  União  edos  E^todos. 
E  tinto  assim  é  que  diversos  Kstados  da 
Republica  lançam  o  mesmíssimo  imposto, 
podendo  eu  citar  o  de  Minjis  (íoracs.  Não 
vamos,  portanto,  dar  cousa  alguma  aos  Es- 
tados. 

Finalmente,  embora  soja  muito  louvável 
a  preoccupação  do  meu  nobre  coUega,  do 
proteger  os  operários  das  líibricas,  creio 
que  o  bcneíicio  feito  directamente  aos  accio- 
nistas. Si)  com  muita  difflculdade«  poderá 
i^everter  em  Ihvop  daquelles  trabalhadores, 
polo  quo  me  absolvo  de  votar  contra  a  me- 
»iida.  {Muiio  b3ia ;  muito  bem.) 

Edí  seguida,  é  posta  a  votos  6  rejeitada  a 
roforid<]k  emenda  sob  n.  13, 


('1  Eftt«  4if curto  rio  foi  roTitto  pelo  ora4or« 


E*  ammnciada  a  votação  da  seguintn 
emenda  sob  n.  II,  do  Sr.  Alberto  Maranhão 
o  outros  : 

«Onde  convier  : 

Emquanto  não  for  feito  novo  regulamento 
cm  substituição  ao  appi^ovado  pelo  decreto 
n.  5.896,  de  10  do  fovoreií-o  deste  anno,  fica 
elevada  de  3  a  10  ''/o  a  base  para  as  diffe- 
renças  de  quo  trata  o  art.  108,  do  citado  re- 
gulamento, continuando,  porém,  em  vigor 
a  medida  constante  do  alludido  artigo,  so- 
mente alterada  na  parte  referente  â  confe- 
roncia  das  guias  do  carregamento  de  sal. > 

O  Si*.  l?r<?Hi<leiit<? — A  esta  emenda 
a  Commis  ã'j  apresentou  o  seguinte  substi- 
tutivo: 

«Emquanto  so  não  expedir  novo  regula- 
mento em  substituição  ao  approvado  pelo 
decreto  n.  5.890,  do  10  de  fevereiro  deste 
anno,  fica  elevada  do  3  a  7  «/o  a  base  para 
as  dillerenças  de  que  trata  o  art.  108  di> 
mesmo  regulamento,  continuando  em  tudc» 
o  mais  em  vigor  a  medida  constante  de 
citado  artigo.» 

Em  si^^guida,  ú  posto  a  votos  e  approvado 
o  referido  substitutivo  da  Commissão. 

E*  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  n.  14. 

Posfa  a  votos  C^  aoprovada  a  seguinte 
oitiendasob  n.  15,  do  Sr.    Neiva  e  outros: 

Onde  convier  : 

«Fica  o  Governo  autorizado,  na  vigência 
desta  lei,  a  isentai*  de  direitos  de  importação 
as  bolas,  redes  e  outras  objectos  necessários 
aos  jogos  do  foot-ball^  criket  e  tennis,  im- 
portados directamente  pelos  clubs  desses 
sports.» 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  10  do  Sr.  Neiva  e  outros: 

Ao  art.  1»  n.  33  : 

«Accrescente-so  depois  das  palavi-as — sub- 
sídios e  vencimentos,  quo  serão  cobrados  do 
seguinte  modo  :  os  quu  vencerem  mais  de 
2:400^;  pagarão  2  «/o  ató  5:000$  ;  i  Vo  atc^ 
lOiOOO-^J,  e  7  Vo  os  *iue  excederem  desses 
vencimentos. 

Ficam  excluídos  de  impostos  os  que  percc- 
bei»em  vencimentos  de  2; 400$  para  menos.» 

O  Sr.  Xeiva— Peço  a  palavra  pcl-4 
ordem. 

O  Sx*.  I^roslcleuto— Tem  a  palavra 
pela  ornem  o  Sr,  Neiva. 

O  fSr.  Xolvtt(jp2/a  ordem)^ST.  Pre- 
sidente, por  diversas  vozes  a  Camará  tem 
votado  a  favor  desta  emenda. 

Venho  relembrar,  não  aos  que  teera  re- 
petidamente por  dezenas  (o  uma  voz  foram 
82),  votado  a  favor  da  medida,  mas  aos  que 
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pela  p/lmeira  vez  me  escutam  sobre  o  as- 
sumpto, que  este  imposto  de  4,  7  e  10  «/* 
Ibi  croado  para  acudir  a  despozas  f.*itas 
com  a  guerra  do  Paraguay,  que  ac  ibou  ha 
trinta  e  tantos  annos,  e  foi  depois  augnvan- 
lado  para  ;icudir  á  emancipação  dos  es- 
cravos, e  entretanto,    ainda  permaneço. 

Não  peço  a  completa  extincçao  do  imposto, 
peço  apcnis  que  seja  proporcionalments 
diminuído  para  2,  4  c  7  "/o,  cm  vez  do  4,  7  e 
10  o/o. 

Agora,  o  que  poço  ô  especialmente  a  ex- 
tittccão  completa  em  relação  aos  miseros 
que  ganham  menos  de-2()0«  por  mez  e  (jue 
não  podem  ter  seus  vencimentos  onerados 
por  Imposto  algum. 

E'  o  que  mais  uma  vez  proponho. 

Sr.  Presidente,  é a  ultima  omon.la  sobre  a 
ijtial  vou  fallar,  o,  portanto,  V.  Kx.  terá 
para  mim  um  sorriso  í*e  benignida  i<3,  dci- 
xxnílo,  que  eu  conclua. 

Bem  vejo  que  nada  poderei  tentar  para 
vencer  contr  *  o  illu^'t^l•  relator  que  é  si- 
multaneamente/«atfer;  comprelienio  a  ina- 
nidade dos  mesmos  argumentos  ante  o  valor 
de  S.  Ex.,  valor  de  toda  orJem,  que  ainda 
hontem  ftii  o  primeiro  a  preconizar. 

Não  poso,  porém,  deixar  de  chamar  a 
attoíição  da  Camará  para  esto  lUcto,  e  f^izer 
sentir  que  não  ô  possível  que  os  mj soros  em- 
pregados públicos,  civis  e  militares  estejam 
ísuioitos  a  pagar  um  imposto  crea  lo  para 
atteuder  a  uecesidades  da  guerra  do  Para- 
gua,v,  iá  íinda  ha  tanto  t.?mpo,  e  da  abolição, 
quaíido  houve  até  ordem,  ao  (Joverno  para 
ser  incinerado  tudo  quanto  fosse  relativo  ã 
escravatura . 

E'  muito  doloroso  !  Apresentei  a  emenda  ; 
a  Camará  re^Dlverá.  {Muito  het.i;  muito  bem.) 

O  Sr.  Ottr los  I^ei xoto   Filho 

—  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oarlos   Peixoto   lí^filio 

{ptíln  orrfefn) — Maia  uma  Vc»z  sinto  sor  forçado 
a  contrariar  os  desejos  do  meu  estbrçado  col- 
lega  e  prezado  amigo.  Estou  convencido  de 
<iue  a  Gamara,  interessando-so  pela  votaç&o 
do  projecto  que  orça  a  receita  geral  da  Repu- 
blica, ter-me-ha  concedido  a  honra  de  ler 
as  considerações  que  expendi  no  parecer  a 
propósito  da  questão  comprehendida  na 
emenda.  Ahi  eu  sustentei  que,  §i  se  tem 
sempre  rejeitado  em  outras  épocas  (*sta  i-o- 
ducção,  hoje  com  mais  forte  razão  ella  deve 
ser  mantida,  justamente  porque  se  elevaram 
os  vencimentos  de  quasi  todo  o  íbncciona- 
lismo. 
Devo  accentuarbem  o  meu  modo  de  pensar. 


Entendo  que  não  ha  melhor  igualdade  do 
que  aquelía  que  se  Ainda  na  proporcionali- 
daie.  O  imposto  é  proporcional.  Si  o  fttn- 
ccionarlo  ganha  200$,  si  ganha  300$,  pa.?a  na 
proporção  do  que  percebe.  O  que  ganha 
mais,  pagará  mais  ;  o  quo  ganha  menos,  pa- 
gara menos. 

Parece  que  não  ha  nada  que  justifique  a 
alteração  de  um  regimen  tão  antigo,  prin- 
cipalmente agora,  que  foram  augmentados 
06  vencimentos  de  todos  os  funccionarios. 
(^fuito  bem  ;   muito  bem.) 

O  Sr.  Barbosa.  ILiima  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Daputiido. 

O  Sr.  Barrl>osti.  I^ima.  (pela 
ordem)  --  Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  se 
poderiam  conciliar  os  dous  pontos  de  vista  tão 
brilliantemonte  encarados  succtssí vãmente 
pelos  dignos  preopinantes. 

Para  conseguir  esse  desid^atum,  creio  que 
>eria  bastaute  V.  Ex.  submetter  a  emenda  á 
votação  por  partes.  A  primeira  parte,  real- 
mente, poderia  ser  votmla  de  act^òrdo  com  o 
relator  :  manter-se-hia  assim  o  imposto,  se- 
gundo a  regra  estabelecida  no  orçamento 
vigente,  attíngindo  a  todos  os  funccionarios 
quo  percebem  vencimentos  superiores  a 
â00$'joo. 

Acontece  que  se  alloga — e  é  facto — que  as 
vencimentos  dos  funccionarios  públicos  teem 
siiio  ultimamente  augmentado:^.  E*  facto, 
sim ;  porém  com  esta  pequena  restric^: 
que  o  augmento  tem  attingido  em  regra  os 
íunccion.irios  quo  já  percebiam  maiores  lio- 
norarios.  em  geral— ministras  do  Tribunal 
de  Contas,  altos  funccionarios  do  Thei^uro. 
etc,  ctc. 

M^xs.  aquelles  que  percebiam  de  2008  para 
baixo,  este<  creio  quo  se  pôde  dizer  do  um 
modo  genérico  que  nâotcom  sido  attingidos 
por  semelhante  jubileu. 

Podemos  então  fazer  o  seguinte:  votar 
lur  p;irtes. 

Podemos  recus.ir  a  primeira  parte  e  ac- 
coitar  a  segunda.  E*  o  meio  de  resolver  cv 
questão ;  requeiro,  pois,  a  votação  neste  sea- 
tido.  (Muito  b  m  ;  muito  bem,) 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  rejeitaíla  ^ 
primeira  pacte  da  referida  emenda  s^b 
n.  10. 

Posta  a  votos  a  aegnada  parte  da  referiii«t 
emenda  sob  o.  10,  étasibem  rejeitada. 

OSr.  Barl>OHa    I^ima   (/Wfr    or^ 
dem),  reauer  a  voriflcaçiio  da  votação. 
(Procear^**  t\  veriflccrç^^o ,) 
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O  Sr.  Pirestaente  —  Votaram  a 
favor  da  segonila  parta  da  emenda  n.  16 
60  Srs.  Deputados  e  coatra  61 . 

A  segunda  parte  da  emenda  foi  rejeitada. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  17,  do  Sr.  Salvador  Pires  e 
outros: 

<A*  rubrica  33  —  Imposto  sobre  subsídios  e 
vencimentos: 

Accresoente-^:  exceptuados  os  auditores 
de  guerra  e  de  marinha  e  os  miagi^trados 
federaci  em  disponibilidade  o  aposentados.» 

O  Sr.  o^lello  Franco— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  I*re«iílenta— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  ]3^ello  Franeo  (')  (pela  or- 
dem)—Sr,  Presidente,  á  rabrica  33  do  projecto 
os  illustres  Deputados  Srs.  Salvador  Pires  e 
Virginio  Marques  propuzeram  um  additivo, 
mandando  exceptuar  do  imposto  os  audi- 
t  >res  de  guerra  o  de  marinh  i  e  os  magis- 
trados fe  ieraes  em  disponibilidade  ou  apo- 
sentados. 

Quaatu  a  esta  parte,  solicito  aliruns  osola- 
reciraauíos  do  illusti*e  relator. 

A  Camará  não  ignoiu  quj  o  Supi^emo  Tri- 
bunal Feik»ral  tem  declarado  em  diíTerentes 
accordâos  inconstitucional  o  imposto  que 
taxa  os  vencimentos  da  ma^istra&ura  fe^ 
deral,  isto  porque  a  C>n>tituiçáj  determina 
que  os  vencimentos,  dos  magistrados  Te- 
deraes  serão  fixados  por  lei  ordinária  e  não 
poderão  ser  diminuídos. 

Na  própria  secção  federal  do  Minas 
Ger.ie^  o  respejtivo  juiz  propoz  uma 
acção  contra  a  Fazenda  Naciuual,  recla^ 
mando  em  e;>pecie  conira  a  inconstitucional 
àâúG  da  lei  votada  lia  tempos  pelu  Con- 
gresso, taxando  oi  ordeiiados  da  magisti*a- 
tura  lederai. 

A  acção  Ibi  julgaiJa  favoravolmenta  ao 
digno  magistrado,  não  só  pela  justiça  de 
1*  instancia,  como  também  pelo  Supremo 
Tribunal,  em  accoi'dão  unanime.  Outros 
distinctos  magistrados,  em  secções  diífereu- 
tes  do  Paiz,  propuzeram  acção  análoga, 
obtendo  o  mesmo  resiiltiulo. 

o  Supromo  Tribunal  tom  decidido,  por 
outro  ia4o,  qu;;  os  magistrados  federaes,  em 
disponibiiid..ido,  se  acbam  também  isentos 
do  impoiito. 

Por  consequência,  lia  uma  jurisprudência 
a  respeito,  uma  sério  de  julgados  uniformes 
mantendo  esse  pensamento,  isto  é,  a  incons- 
titucionalidade de  toda  e  qualquer  lei  ta- 
xando do  vencimentos  dos  magistrados  fe- 

(*)  K^i0  discurso  d&o  foi  r«Ti»to  p«Io  oradQ?* 


áeraes,  quer  estejam  estes  em  actividade 
<  quer  em  disponibilidade. 

Não  podendo  apresentar  uma  sulvemenda 
suppressiva  das  palavras — magistrados  /e- 
deraes — na  e meada  dos  dignos  Deputados, 
formula  estas  observações,  pedindo  ao  hon- 
rado ralator  e:!iclarecimento6  sobre  o  cu»um 
pto. 

Reconhecendo,  si  assim  pensar  S.  Ex.,  a 
procedência  das  miidias  afflrmações,  vera 
que  é  absolutamente  inconstitucional  qual- 
quer imposto  s)bre  os  vencimentos  dos  .na- 
gistra^os  federaes  quer  estejam  ein  disponi- 
bilidade ou  em  eHoctividade.  (Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

O  Sr.  Carlofii  Peixoto  I^IIIlo 

—Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I>rosld.eii.te— T(ím  a  paiavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.    Oa>rlo«i  Peixoto  Fill&o 

(peia  ordem)  —  Sr.  Presidente,  acudindo  ao 
appello  do  meu  prezado  amigo,  devo  diz«r 
({ue  a  questão  da  constitucionalidade  dos  im- 
postos 1  vnçidcs  ou  cobrados  sobre  og  venci- 
mentos dos  j  uizes,  em  effeetivo  exercido,  já 
foi  dejidida  pelo  poder  competente.  (Tro^ 
cam-se  muitos  apartes.  O  Sr.  Presidente  faz 
soar  os  tijw panos.) 

O  Su.  Prvisidente  —  Chamo  a  attençáo 
dos  nobres  Deputados. 

O  Sr.  Cart.os  Peixoto  Filho — Qualiiuer  que 
seja  a  disposição  constitucional  eu  entendo  que 
oUa  obedece  á  preoccupação  de  isentar  os 
ma  ristrados  federaes,  livrando-os  assim  de 
um  ataque  á  sua  independência  por  meios 
indirectos,  quacs  sejam  a  diminuição  do^  or- 
ílenados,  ctc.  (Ajwiados  c  yulo  apoiados.  Tro- 
cam^sc  vários  acartes.) 

Peço  aos  meus  distinctos  coUegas  que  me 
deixem  dar  á  Camará  e  ao  meu  nobre  ami- 
go algumas  explicações. 

A  emenda  estendia  a  isenção  aos  ma- 
gistrado$!i  em  disponibilidade,  que  gozam  de 
lavores  da  leu  e  a  respeito  dos  quaes  tive 
a  corajíem  de  declarar  no  parecer^  que  (*m 
reKl'a  elles  exercjm  outras  funcçOe^.  (Apar- 
tes) Não  me  refiro  apeníis  árf  funcções  publi- 
ca-^  (Trocam^se  vários  apartes.  Soam  os  tym" 
itanoSí,) 


O  Sr.  Pr«sim:nte- 
0  Su. 


Attenção ! 

Carlos  Peixoto  Fimo  —Não  me 
deuxam  absolutamente  fallar  e  Y.  £x.  me 
ch^ma  a  attenção*  •  • 

Não  me  retiro  a.  funcções  publicae,  mas  a 
aposentados,  que  exercem  cargosda  vida  pu- 
blica, que  sã )   Deputados,  advogados,  otc. 
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E  assim,  penso  que  attcndi  ds  condições 
de  equidade. 

Tenho  concluído. 

Km  segtiida,  6  posta  a  votos  o  rogcitada  a 
roterlda  emenda  sob  n.  17. 

O  Sr.  ]tn.i«t>osa<  I^iiun.  —  Peoo  a 
palavra  peli  ordem . 

O  f^r.  r»i*eHl<leiito  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

OfSr.  Bn.irlK>tíi<tt;  T^tmu.  (pela  o?- 
dem)  —  Quero  af  ena.s  mandar  lí  Mesa  a  de- 
claração de  que  votei  contra  a  emenda 
n.  17. 

Tenho  um  irmão  que  ó  auditor  de  guerra. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  18,  do  Sr.  Medeiros  e  Albu- 
querque : 

«Accresconte-se  onde  convier  : 

Art.  Fica  entendido  que  nenlnim  direito 
^e  consumo  pôde  ser  cobrado  sobre  géneros 
de  producçâo  nacional,  cujos  similares  <ie 
producção  estrangeira  nâo  possam  ser  im- 
portados como  nocivos  á  saúde  publica, 
porque  a  venda  de  ties  géneros,  nacionaes 
ou  estrangeiros,  ú  prohibida  e  deve  fazer 
incidir  os  que  a  executiirem  nas  penas  do 
art.  159  do  Código  Ponal.:^ 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emea- 
4la  sob  n.  19,  do  Sr.  Adalberto  Ferraz  : 

^Onde  convier  : 

Para  melhor  attendcr  aos  interesses  da 
producção  nacional,  liça  autorizado  o  Go- 
verno a  : 

1°,  rever  as  tariftis  das  estradas  de  ferro 
federaes,  sob  a  sua  immediata  adminis- 
tração ; 

2»,  eufcrar  oní  accónlo  cora  os  arrendatá- 
rios da.s  já  arrendadas,  pira  a  revisão  das 
8uas  tarifas,  podendo  reduzir  de  30%,  no 
znaximo,  a  quota  de  arrendamento  ; 

«3.®  Entrar  em  accôrdo  com  emprezas 
o  companhias  particulares*,  que  exploi*cm 
concessões  fcdoraas  de  viação  foirea  e  llu- 
vial,  para  revisão  das  sua^  tarifas,  podendo 
conceder^lhe  isenção  de  impjstiOS  aduaneiros 
<excluidas  as  taxas  ospeciaes  para  constru- 
cção  dos  portos  e  a  de  expediente),  somente 
paiu  o  material  destinado  á  construcção  e 
trafego  de  suas  linhas.» 

O  Sr.  I»iro«ldeiite— A'esta  emenda 
A  Gommissão  apresentou  a  seguinte  modiíl- 
cação: 

€  3»  Entrar  em  accôrdo  com  as  emprezas 
o  companhias  particulares  que  explorem 
concessões  federaas  ou  estaduacs  de  viação 
férrea  o  Ihivial,  para  revisão  de  suas  tarifas 
ctc.»,  o  mais  como  está  redigido,  accrescen- 
iando-se  in-fine  as  seguintes  palavras:  — in- 


cluidos  os  ramaes  a  construir  para  comple- 
tar red(»s  de  viação.» 

Em  se.c^uida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  modificação  da  Gommissão. 

E'  também  approvada,  «assim  modiflcada,  a 
referida  emenda  sob  n.  19. 

E*  aunuuciada  a  votação  da  ^escuintc 
emend:i  sob  n.  :^0,  dos  Srs.  Graccbo  Cardoso 
o  outros: 

«Accro3cente-se  onde  convier: 

A  isenção  de  direitos,  autorizada  pelo 
n.  XIV  do  art.  '^  da  lei  n.  1.452,  de  30  de 
dezembro  de  11)05,  para  os  cataventos  des- 
tinados a  abastecimento  de  agua,  em  muni- 
cipios  do  Cnani  e  outros  Estados  flagellados 

Selas  secca-s,  liça  extensiva  aos  motoreá  do 
e  qualquor  systema  importados   para  o 
mesmo  lim.» 

O  ííir.  I>rof8ii<lento— A  esta  emenda 
a  Commissão  apresentou  o  seguinte  substi- 
tutivo : 

«A  isenção  de  direito  autorísada  no  n.  XIV 
do  art.  2»  da  lei  n.  1.452.  de  30  de  dezembro 
de  1905,  com  refei-encia  ã  do  n.  IX  do  art.  2* 
da  lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  do  1903, 
para  ca  .a ventos,  etc.,  destinados  ao  abaste- 
cimento de  agua  oos  municípios  do  Ceará  e 
outros  flagellados  pela  socca,  ttca  extensiva 
ás  machinas  de  elevação  de  agua  do  qual- 
quer systema,  importadas  para  o  mesmo 
ílm,  comprehendido  o  respectivo  motor.» 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado 
o  referido  substitutivo  da  Gommissão. 

E'  consideraíla  prcgudicada  a  referida 
emenda  sob  n.  20. 

E*  annunc^iada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  21,  dos  Si*s.  Diogo  Fortuna  e 
outros: 

«Art.  l.<*  Ao  n.  l,accrescente-se: 

Elevado  a  ()0$  o  imposto  por  cabeça  de  gado 
asinino,  muar  e  cavallar,  excepto  os  ropro- 
d.íctores,  que  teem  introducção  livre.» 

O    Sr.   Oost»   >£air<]iiie0  —  Peço 

a  palavra  iw)la  oi*dem. 

O  Hr.  I^roHldento— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 


O  fí^r.  Oo«(ta.  MarqiiieH— Sr.  Pnv 

sldente,  são  7  1/2  horas  da  noite,  as  bancadas 
já  estão  despovoadas  e  os  poucos  collegas  que 
ainda  se  acham  norocinto  e  V.  Ex.  também 
já  devem  estar  muito  lUtig-ados  portão  longa, 
sessão. 

Mas,  íwmo  vae  encerrar-so  a  discussão  do 
parecer  sobi'e  as  emendas  oíTerecidas  ao 
orçamento  da  receita,  não  posso  deixar  do 
occupar  a  tribuna  para  fazer  ainda  quo 
succintas  considerações,  tanto  quanto  ni<?t 
permitte  a  hora  o  era  lorma  de  protesto,  jso- 
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bre remenda  n.  21,  aqne  doa  parecer  fa- 
Toravel  a  illustre  Ck)mmi88ão  e  qae  eleva  a 
00$  o  impc^to  por  cabeça  de  animaes  asini- 
nos, muares  e  cavallare^  introduzidos  no 
paiz.  Actualmente,  Sr.  Presidente,  esses 
aoimaes  estão  sujeitos  ao  imposto  do  40$, 
ove  com  os  50  <>; ,  ouro,  oom  a  taxa  de  expe- 
diente 6  mais  2  % ,  oui'0,  para  as  obras  do 
porto,  eleya-ae  a  noventa  e  poucos  mil  réis 
por  cabeça. 

iL\  Sr.  Presidente,  o  que  se  pôde  chamar 
um  imposto  verdadeiramente  proteccio- 
nista. 

A  nova  taxa,  porém,  de  COS  que  se  pretende 
encaixar  no  orçamento  da  receita  é  um  exa- 
^geroinqualiâcavcl;ó  um  imposto  inquestio- 
navelmente probibitivo  (apoiados)  e  que,  si 
for  approvado  pela  Camará,  irá  prejudicar 
seriamente  em  alguus  do^  b:stado6  da  União 
a  importante  industria  da  criação  do  gado 
vaocum  e  difficultar  ainda  mais  os  meios  de 
transporte  geralmente  feito  em  lombo  de 
bestas  no  interior  do  miz  c  todas  as  in- 
dustrias que  dependem  do  animacs  de  tra- 
cção. 
O  Sr.  Benedicto  de  Souza  —  Apoiado. 
O  Sr.   Costa  Marques  —  No    Estado  de 
Matto  Grosso,  por  exemplo,   que   tenho  a 
honra  de  representar  nesta  Casa,  reina  en- 
demicamente  a  peste  de  cadeiras  nos  ani- 
maes  cavallares,  peste  que  periodicamen- 
te assola   as  fazendas,    deixando-us   com- 
pletamente desprovidas,  não  só  de   caval- 
los  necessários    aos  trabalhos  de  custeio, 
de  pega  do  gado  bovino,  x»ra  marcar  e  para 
a  venda^m,  como   leva-lhes  ainda  as  ma- 
nadas de  éguas  destinadas  á  reproducção. 
De  modo  que  os  criadores,    em  taos  c;ísos, 
se  vêem    na   necessidade   de  procurar  em 
•  'Utros  mercados  os  animaes  necessários  ás 
suas  estancias.  Para  o  Estado  de  Matto  Gros- 
30,  Sr.  Presidente,  o  mercado  mais  accessi- 
vel,   mais  próximo  e  mais  conveniente  é  o 
da  província  de    Corrientes,   na  Republica 
Argeatioa  e  o  da  Republica  do  Paragua}', 
onde  os  estancieiros  vão  fazer  a  sua  provi- 
do ile  cavallos,pela  impossibilidade  de  trans- 
portarem para  o  Estado  animaes  de  outros 
pontos    do  Brazil,  que   não  são  ílagellados 
pela  peste,    impossibilidade  resultante  da 
falta  de  vias  de  communicação  e  de  meios  de 
transporte  e  da  enorme  distancia  a  x)or- 

Dos  Kstados  de  Minas  e  de  Goyaz  é  que 
unia  ou  outra  vez  vae  para  Matto  Grosso 
um  certo  numero  de  animaes  cavallares  e 
muares,  que  alli  cliogam  bastante  caros  em 
coií^sequencia  dos  pesados  gastos  e  conside- 
ráveis prejuízos  occasionados  por  uma  longa 
marchSL  artravés  Ínvios  sertões. 

Além  disso,  Sr.  Presidente,  após  tão  longa 
e  penosa^  viagem,  esses  animaes  chegam  ao 
▼©!•  vin 


Estado  de  Matto  Grosso  em  tal  estado  de  í^a^ 
queza  e  penúria,  que  se  faz  mister  uma  in- 
vernada de  longo  tempo  para  ficarem  em 
condições  de  trabalhar,  quando  não  são  de- 
vorados pela  peste,  antes  da  engorda,  como 
por  vezes  já  tem  acontecido. 

Accresce  ainda  a  circumstancia  de  serem 
os  cavallos  mineiros  e  goyanos,  escolhidos 
no  Estado,  muito  pequenos  e  fracos  e  con- 
sequentemente pouco  aptos  para  traba- 
lharem nos  pantanaes.  Habituados  em  cfaa- 
padões  e  serrania,  em  que  sao  criados,  diffl- 
cilmente  se  adaptam  aos  campos  banhados  e 
macegosos,  como  geralmente  são  os  das  fá* 
zendas  de  Matto  Grosso,  e  apezar  de  todos 
estes  defeitos  e  inconvenientes  nSo  podem 
ser  alli  vendidos  os  cavallos  por  menos  de 
cento  e  tantos  a  duzentos  mil  réis  e  os 
muares  de  duzentos  e  tantos  a  tresentos 
mil  róis. 

Nem  creio,  Sr.  Presidente,  que  os  Estados 
de  Minas  e  <le  Goyaz  tenham  presentemente 
animaes  cavallares  e  muares  sufflcientes 
para  preencher  os  enormes  claros  deixados 
em  Matto  Grosso  pela  devastadora  peste, 
nas  épocas  da  i^ua  recrudescência,  pois  não 
só  as  estancias  comoa  industria  da  extracção 
da  borracha  exigem  alli  avultado  numero 
desses  animaes. 

Sr.  Presidente,  tão  graves  prejuízos 
causa  essa  opizootia  no  Estado  de  Matto 
Grosso,  que  já  no  antigo  regimen  o  governo 
imperial  estabelecera  um  premio  de  40:000$ 
para  quem  descobrisse  um  remédio  capaz  de 
debellar  esse  mal. 

O  Sr.  Benedicto  de  Souza— E'  verdade. 
E  o  Estado  tambom  já  tem  ofTerecido  pré- 
mios para  o  mesmo  tim. 

O  Sr.  Costa  Marques— E'  exacto.  Mas 
foram  infructi  feros  todos  os  estudos  então 
feitos,salientando-se  dentre  elles  os  trabalhos 
de  um  distincto  medico  desta  Capital,  nessa 
(^poca,  e  do  cujo  nome  não  me  recordo  no 
momento  o  bem  assim  os  que  toem  se  feito 
posteriormente. 

De  modo  que,  Sr.  Presidente,  nem  os  es- 
tudos scientiíieos,  nem  as  constantes  e  múl- 
tiplas experimentações  aconselhadas  ou  im- 
postas pela  necessidade  e  desde  longa  data 
feitas  toem  conseguido  descobrir  o  meio 
de  se  extinguir  esse  mal  equino  que  app;i- 
receu  no  Estado  de  Matto  Grosso,  se  me  não 
falha  a  memoria,  entre  18G3  e  1865,  e  que 
alli  se  tornou  endémico,  causando  graves 

Srejuizos  e  constituindo  sério  obstáculo  ao 
esenvolvlmenio  da   industria  pastoril  no 
Estado. 

Ora,  Sr.  Presidente,  deante  destas  cir- 
cumstancias,  ante  cuja  remoção  teem  sido 
impotentes  todos  os  esforços  empregados  jã 
pelos  governos,  já  pelos  IntereiséMios  e  pre- 
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judicados,  vc  a  Camará  que  esse  imposto  do 
(íO§  por  cíibeça  do  auimal,  imposto  que 
realmonte  sobe  a  centj  c  poucos  mil  ruis 
t^m  os  50  %,ouro,  com  a  taxa  do  expe- 
diente e  com  mais  li  %,  ouro,  para  as  obras 
do  porto,  c  uma  exorbitância  tributaria  que 
irá  collocar  os  estancieiros  de  Matto  Grosso 
e  os  seus  meios  do  transporte  em  sf^rias 
difliculdades,  privaudo-os  de  um  merc;ido 
om  que,  com  vantagem  que  nenhum  outro 
do  paiz  pôde  oírereccr-líies,  vão  fazer  pro- 
visíkís  de  animaes  cavallares  e  muares,  ou, 
pelo  menos,  íiearão  obrijjados  a  comprar 
esses  animaes  por  preços  excessivos. 

Bem  sei,  Sr.  Presidente,  í^uc  o  intuito  dos 
illustres  signatários  dessa  emenda  o  de 
distinctos  membros  da  Commíssâo;  outro 
não  fôra  sinão  o  do  fòvorcMjer  es^^a  industria 
no  paiz  e  principalmente  nos  Estados  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  Minas  Geraes. 

Mas,  Sr.  Presidente,  nossa  rúta  seícuida 
l)ela  politica  proteccionista  á  qual  tiimbem 
me  acho  filiado,  por  entender  que  as  nossas 
industrias  nascentes,  por  isso  mesmo  que  sào 
nascentes,  exigem  a  mesma  protecção  e  o 
mesmo  carinho  que  dispensamos  ao  homem 
na  sua  infância,  para  que  posáam  crescer  e 
desenvolver-se,não  precisamos  tocarão  exag 
gero  deestabelocer  imposto  vc  rdadoiramente 
prohibitivu  a  respeito  de  uma  industria  que 
ainda  não  pôde  satisfazer  as  necessidades  de 
todos  os  mercados  do  paiz  o  gravemente 
offensivo  da  importante  mdustria  da  criação 
do  gado  vaccum  em  algims  Estados  da  União 
í».  dcs  :?euá  meios  de  transporte.  Não  deve- 
mos, ^r.  Presidente,  na  claboraçâ'^  das  leis 
deixar  do  attcnder  às  circumstancias  o  con- 
dições peculiares  a  cada  um  dos  Estados  da 
União,  que  entre  si  tanto  variam  em  conse- 
quência da  sua  situação  geographica,  da  su  i 
lopographia,  do  seu  clima,do  seu  systcnui  hy- 
drographico  e  orographico,  da  natureza  e  ri- 
(^ueza  uo  seu  solo  e  de  suas  llorestas  e  mui- 
tas outrvas  causas  naturaes  que  determinam 
diversidade  do  producção,  do  industrias,  de 
interesses,  necessidades  e  conveniência 3.  que 
a  mal  entendida  uniíòrmidade  da  tarifa 
aduaneira  subordina  a  uma  mesma  regra 
tributaria  e  que, entretanto,  deviam  também 
sor  regidos  por  normas  e  regras  diíTeren- 
tes.  para  que  entre  ellos  não  surgissem  as 
rollisòes  do  intores.>e3  que  inevitavelmente 
lião  de  surgir  com  a  tal  tariííi  alfandegaria 
uniforme,  em  detrimento  da  harmonia  e  da 
igualdade  que  deviam  existir  entre  os  mem- 
l)ix)S  da  mesma  associação  politica,  como 
aconíecerá  com  esse  imposto  de  G0<;,  por 
cabeça  de  animaes  asininos,  muares  o  caval- 
lares, que  beneficiará  algims  Estados  com  o 
prcjuizo  do  outros  c  dos  roaes  interesses  da 
nação.  (Apoiadosm) 


Em  ura  paiz,  como  é  o  nosso,  de  vasta  ex- 
tensão territorial.com  poucas  o  difílceis  vias 
do  communi(ração  com  os  Estados  centraes, 
de  insuíílcicntes  e  caros  meios  de  transporte 
cuja  tabcilla  do  preços  cresce  proporcional- 
mente ils  distancias,  justo  seria,  Sr.  Presi- 
dente, cjuo  houvesse  uma  tributação  especial 
para  cada  zona  ou  Estado,  do  modo  a  favo- 
recer o  desenvolvimento  p^og^o.■^sivo  e  har- 
mónico de  todos,  qual  deve  ser  o  objectivo 
da  nação,  já  que  esse  desenvolvimento  re- 
verterá em  beneficio  próprio. 

Depois,  como  já  disso,  Sr.  Presidente,  tt 
taxa  acMial  de  4(J$  por  cabeça  e  que,  com 
as  taxas  addiccionaes  se  eleva  a  0(íi>  ou  pouco 
mais,  já  constituo  uni  imposto  verdadeira  c 
até  exaggeradamente  proteccionista,do  modo 
que,  com  os  pesados  gastos  da  transporta 
commissDes,  etc»,  diflioilmente  poderão  oi> 
animaes  estrangeiros  competir  com  os  nossos, 
a  menos  que  se  não  queira  dar  a  estes  uni 
preço  excessivo,  superior  a  200í5,  apezar  da 
sua  inferioridade  por  falta  de  melhoramento 
da  raça,  melhorament)  que  será  também 
en\baraçado  com  o  tal  irai)Osto  pi*ohibitorio . 
{Apoiado,) 

Combatendo  tal  imposto,  Sr.  Presidente, 
julgo  cumprir  o  dever  de  represent-ante  du 
listado  de  Matto  Grosso,  cujos  interesses  vae 
ellc  din^ctamcnte  ferir  e  resguardar  os  in- 
teresses da  industria  de  transporte  om  todo 
o  paiz.c  appello  para  a  sabedoria  daCamara, 
pai^a  que  não  sancciono  com  o  seu  voto  se- 
melhante exaggero  tributario,quo  poderá  en- 
riquecer alguuís,  empobrecendo  muitos. 

Si,  i)or6m,  clle  for  approvado,  restar- 
me-ha  o  consolo  de  haver  combatido,  na 
medida  da  minha  competência  o  quanto  m<' 
permittiu  a  escassez  do  tempo,  aquillo  qm- 
entendo  ser  um  mal  para  o  paiz.  {Muito 
1)6 til ;  mmlo  bem,  O  orinlor  c  cuvãpHinentculo 
pelos  collegas  presentes.) 

O  Hl*.  .Xoao  Trutas  A.lves —  Peço 
a  palavra  pela  ordern . 

O  Hf,  T^resiclentOi— Tem  a  jxwlavr.i 
o  nobiKi  Deputado. 

O  Hl'.  «Joflo  TuVLÍx  A-lvos  (pari\ 
encaminhar  a  'cotação)  —  Poucas  palavras, 
Sr.  Presidente. 

O  problema  que  se  tem  em  vista  com  <• 
imposto  que  s'3  propõe.  O  um  problema  qu« 
diz  respeito  até  á  (lucsíãodo  nossa  sogiiraaça 
e  defesa. 

E'  preciso  favorc» sermos,  por  meios  todos 
ao  nosso  alcance,  a  criação  <io  gado  cavallur, 
indispensável  para  a  montaria  das  nossa < 
forças. 
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K*  sabido,  Sr.  Presidente,  qtie  a  nossa  im- 
portação de  aaimaes  do  montaria,  em  gerai, 
vem  da  Republica  vizinha,  do  Praia. 

Vaie  simples  enunciado  basta  para  conven- 
ai'  que  convirá  favorecer,  quanto  aatoi?,  a 
criação  do  ^çado  ciivallar  no  nos^  paiz. 

A  emenda  apresentada  por  iiliistres  mem- 
bros da  bancada  do  Rio  Grande  do  Sul  nao 
la/,  mais  do  que  consignar  no  Orçamento 
da  Receita  medida  que  já  a  Camará  ap- 
provou  no  projecto  de  Tarifa^,  s(ím  sollrer  a 
menor  impugnação. 

Uma  Voz— Xao  ú  razão. 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves  —  K*  razão.  Como 
i)âo  é  razão  í  ! 

Si,  era  tT"  discussão  de  um  projecto,  a  Ca- 
mará 80  manifesta  em  fkvor  do  uma  idéa, 
é  razão  para  que  se  manifeste  em  outro,  a 
favor  dessa  mesma  idéa.  (Aj^oiados), 

O  fSr.  •J€>9é  Oarlos  —  Peço  a  pi- 
lavra  para  encaminhar  a  votição. 

O  Si*.  I?vesl dento  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  J"o«é  OarlOH  (para  cncami" 
nhar  a  votarão) — Sr.  Presidente,  quero  ape- 
nas dar  algumas  explicações. 

Acaba  o  Governo,  com  muito  acerto,  de 
pi*eferir  a  cria  nacional  á  importação  do  ca- 
vallos  estrangeiros  para  remonta  do  nosao 
exercito  e  para  outros  serviços  de  tracção 
;;i)iniada. 

O  Sr.  Costa  Marques  dá  uni  aparte. 

O  Sr.  Josk  Carlos  —  Já.  temos  o  exemplo 
c(im  a  compra  de  animacs,  no  estrangeiro. 
para  o  nosso  exercito.  E'  certo  quo  esses 
HQímaes  estranham  muito  nosso  clima,  re- 
sultando doste  facto  grandes  incjnvenientes. 

Dentro  os  nossos  genoraes,  o  pranteado 
Arthur  Oscar,  quando  intendente  da  guerra. 
}>or  um  feliz  ensaio,  mandou,  no  Estado  de 
\fínas,  procurar  animaas  que  pudessem  ser- 
vir 'jgoLVtk  a  it^monta  di  nossa  cíiva liaria. 

Koi  xal  o  successo  que  nenhum  outro  ge- 
neral procurju  prover  nosso  exercito  com 
cavifcihada  argentina.  E,  como  protecç&o, 
fez  Acquisição  do  bonita  cavalhada  para  re- 
luoota  do  nosso  exercito,  com  grande  van- 
t^g^m,  não  sopeia  segurança,  pela  resis- 
rencia,    mas   também   pela   adaptação    do 

.mi mal  mineiro  ao  serviço  de  nossa  policia 

e  do  exercito. 
Os  Kstados  do  Rio  Orando  do  Sul,  Paraná 

€^  Goyaz  mandaram  muita  ctivailiada  para 

ip  Estatlo  de  Matto  Grosso. 
Asrora.  justamente,    quando  o    Governo 

a<:aba    de  estabelecer  no  Estado  de  Mina-;, 

uma  commissáodeolHciaes,atlm  do  adquirir 


animaes  para  a  remonta  do  exercito,  levando 
a  esso  Estado  e  a  ontro^íprodiictores,  o  esti- 
mulo e  concurso  para  que  elles  desenvolvam 
e  aperfeiçoem  a  raça  eavallar,  de  modo  a  11- 
carmos  livres  da  importação  de  animaes 
e4rangeirí>^,  como  lançar  mão  de  outro 
meio  a  não  ser  o  imposto  ? 

Demnis  não  podemos  deixar  de  attender  á 
nocossidade  que  temO"}  de  mcUiorar  a  cava- 
lhada para  remonta  do  exercito  e  serviços 
auxiliares. 

O  Sr.  Costa  Marques  dá  um  aparte, 

O  Sr.  José  Carlos— -A  verdade  (5,  Sr.  Pre- 
sidence,  que  a  Camará  já  hoje  demonstrou 
a  sua  cohorencia.  votando  essa  emeuda  quo 
tinha  merecido  approvação  no  projecto  de 
reforma  de  tarifas  em  á*  discussão.  Não  po- 
demos andar  para  traz  o  para  diante  neste 
assumpto.  Tenho  concluido.  (Muito  bem.) 

O  ®r.  Bax-l>o«ia  Hiima— Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tema  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Uai*1>os<x  ]L<ima  (pda  or- 
dem)Sr,  Presidente,  de  tudo  quinto  a  Ca- 
mará acaba  de  ouvir,  depreheode-se  que 
este  género  do  industria  já  está  sufflciente- 
mento  protegido.  (Apoiados,)  O  honrado 
Deputado,  que  com  tanta  competência  asaba 
de  solicitar  o  voto  da  Camará  pira  appro- 
vação desta  emenda,  deu-lhe  a  proveitosís- 
sima informação,  segundo  a  qual  S3  ficou  sa- 
bendo que  uma  das  autoridades  mais  compe- 
tentes do  exercito,  na  constância  do  imposta 
que  já  existe,  tinha  encontrado  excellcit3 
cavalhada  para  pove.*  o  nosso  exeriiito. 

O  acto  nosso  agora  seria  exclur  qualquer 
possibilidade  de  concorrência,  possibilidade 
que  aliás  não  me  parece  que  nos  deve  im- 
pressionar, visto  que  a  Camará  não  pôde 
esiuecer  que  votou  algum  tempo  o  cha- 
mado apparelho  da  Caixa  de  Conversão  im- 
pedindo a  asccnção  do  cambio  com  medidíus 
destinadas  a  indirectamente  concjrror  com 
os  projectos  pi^oteccionistas. 

A  recusa,  a  p:ohibição,  a  exclusão  de 
qualquer,  possível,  futura  que  soja,  concur- 
roncia,  só  dá  como  resultado  a  imposição  doy 
productos  mais  detestáveis,  sem  a  pre- 
occupação  do  orçamento. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  protecção  ra- 
zoável já  existi;  a  outra  <?  contraprjdu- 
cente. 

Soldado,  parece  que  voto  mellior,  votando 
contra  a  emenda.  {Muito  bem.) 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  sob  n,  :il. 
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O  Sr.  I*odro  M:oaoyr  (pela  or^ 
dem)  requer  a  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  a  verifica^  da  votação, 
reconhece-se  terem  votado  a  íavor  da 
emenda,  sob  n.  21,  76  Srs.  Deputados  e 
contra  38,  total,  114. 

E*  annunciada  a  votação  da  sesruinte 
emenda  sob  n.  22,  do  Sr.  Germano  Hasslo- 
•cher. 

«Onde  convier,  accrescente-se: 

Chinosol  —  Desde  que  pela  analyse  official 
se  veridcar  ser  unicamente  desinfectante, 
inclua-se  na  Tarifa,  na  classe  11^,  como  lysol, 
etc,  $500,  razão  de  25% .» 

O  Sx*.  Oei*  ma/HO  Ifasslocliex* 

—  Peco  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente — Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oermano  ^Ha/ssloclier 

{pela  ordem)— ^v.  Presidente,  o  parecer  da 
Commissão  de  Finanças  opina  pela  rejeição 
da  emjnda  por  consideral-a  desnecessária. , 
Acredito  que  as  informações  prestadas  a 
esta  illustre  Commi&são  fossem  de  natureza 
a  iníluir  no  seu  animo,  para  que  proj^zesse 
a  sua  rejeição  pelos  motivos  apontados  ; 
mas  não  foram  eiies  á  fonte  própria  a  con- 
sultar, por  quanto  quando  eú  a  propuz,  foi 
etactamente  por  que  verifiquei  que,  a  des- 
peito da  disposição  clara  contida  na  tarifa 
aduaneira,  nem  por  i&so  as  nossas  reparti- 
ções a  applicavam. 

E,  como  se  trata  do  um  producto  novo,  não 
classificado,  ainda  é  preciso  que  hs^ja  uma 
disposição  taxativa  para  que  a  classificação 
se  faça. 

Acredito  que  o  honrado  relator,  de  accôrdo 
com  estas  observações,  modificará  seu  pa- 
recer, opinando  pela  approvação  da  emenda. 


Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  sob  n.  â2. 

São  successivamentd  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas  sob  na.  23, 
do  Sr.  Tosta,  24  do  Sr.  Rivadavia  Corrêa 
e  outros  e  25  do  Sr.  Homero  Baptista  e 
outros : 

«No  n.  XIV  do  art.  2<>,  da  lei  orçamentaria 
vigente: 

Acrescente-se  depois  das  palavras  «fabri- 
co de  adubos»,  as  seguintes:  te  de  celluloã»- 
do  bagaço  da  canna  de  assucar.> 

«Ao  art.  1®,  accrescente-se  ao  n.    I: 

Elevado  a  200  réis  o  imposto  de  importa- 
ção sobre  kitogramma  de  carneiro  frigo- 
rifico.» 

«Art.  l.«,  ao  n.l,  accrescente-se  : 

Pagando  o  fio  veiçetal  (sizal),  proj^o 
para  oeifodeirar— atadeira-^40  réis  por  kilo- 
gramma.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  26,  do  Sr.  Neiva  : 

«Entre  as  autorizações  permaneça  a  con- 
stante do  art.  12  do  orçamento  vigente,  na 
parte  que  determina  que—  Continuam  em 
vigor:  o  n.  VI  do  art.  2"  e  o  art.  11  da  lei 
n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de  1903.» 


O  Sr.  Jo«lo  T^ulz  ^Ivea — Peço  a 
palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  I^residente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «Toêbo  Hiuiz  AX^et*  (pela 
ordem)Sr.  Presidente,  penso  que  o  pare- 
cer da  Commissão  exprime  a  realidade, 
porque  se  o  producto  de  que  trata  o  nobre 
Deputado  é  um  desinfectante,  si  se  veriíiear 

Sela  an  Uyse,  como  S.  Ex.  pediu,  que  é  um 
esinfectante,  já  está,  previsto  na  tarifU  ;  e, 
si  se  verificar  que  o  não  é,  a  emenda  não 
aproveitará    ao  fim  que    S.    Ex.    tem   em 
.  vistui. 

Em  todo  caso  é  redundância,  e,  eomo  re- 
dundância, actio  que  a  Camará  pôde  appro- 
vaUa. 


O  Sr.  PreHifleiíte^A  esta  emenda 
a  Commissão  apresentou  o  seguinte  addi- 
tivo  : 

«Continuando  também  em  vigor  o  n.  7  B 
do  art.  2°  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro 
de  1902.» 

Em  seguida  é  approvada  a  referida 
emenda  sob  n.  26,  do  Sr.  Neiva. 

E'  também  approvado  o  referido  additivo 
da  Commissão. 

São  successivamentc  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas  .^tob  ns.  27 
do  Sr.  Alencar  Guimarães  e  outros  e  28  do 
Sr.  Antero  Botelho, 

«Oude  convier  : 

Modificado  o  n.  Ido  art.  !<"  dalei  n.  1.452. 
de  30  de  dezembro  de  1905,  do  seguinte 
modo  : 

Onde  diz—Palha  de  centeio,  etc.,50  réis  o 
kilo,  razão,  20  «/o — diga-se  :  Palha  de  cen- 
teio de  trigo,  de  aveia  e  de  outras  plantas 
para  capas  ou  envoltórios  de  garrafas  e  gar- 
rafões e  embalagen^i  diversas,  200  réie  o  Vlv 
logramma.> 

«Depois  do  n.  XiV  accrescente-se,  subeti- 
tuido  o  n.  8   pelo  seguinte  : 

A  conceder  isenção  de  direitos  aduaneiros 
ás  folhas  estampadas  e  ac(  essoríos  x>ara  a 
fabricação  de  latas  para  manteiga,  baniia, 
toucinhos  ou  carnes,  quando  directamente 
importados  pelos  productores  destes  art;i^o%, 
que  pagarõo  10  Vo  de  expediente.» 

E*  annunciada  a  votação  da  s^e^uinte 
emenda  sob  n.  29  do  Sr.  Rodolptio  P&ixào  : 
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«Ao  projecto  de  lei  n.,  de  1903,  que  orça 
a  Receita  Geral  da  Republica  para  o  exercício 
de  1907. 

Ao  art.  1**,  n.  1— AcCTesoente-se  tt^fine  : 
Ficam  isentos  de  direitos  de  importação  e 
de  expediente  de  10  Vo  os  automóveis  e 
trucks  de  automóveis  destinados  a  serviços 
industriaes— conducções  de  géneros,  trans- 
porte de  mercadorias,  material  bellico,  etc.:> 

O  &r.  Presidente— A  esta  emenda 
a  Commissão  apresentou  o  seguinte  substi- 
tutivo : 
Ao  art.  1  n.  1— Accresconte-se  »n-/5rt«  : 
cPagando  5  %  cd  valorem  os  automóveis 
(carros  ou  eml«,rcações)  destinados  a  servi- 
ços industriaes— conduccçao  de  mat:*riaes  e 
transporte  de  mercadorias. 

(Os  trucks  etc.  já  pagara  5Vo)» 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvadoo 
referido  substitutivo  da  Commissão. 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  n.  29. 

£'  aanunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  30,  do  Sr.  José  Carlos. 

«Accrestente-se  onde  convier: 

Na  vigência  desta  lei,  terão  entrada  fran- 
ca nas  Alfandegas  da  União  os  automóveis 
de  qualquer  typo  e  systema  destinados  a 
serviços  industriaes,  passeio,  conducção  de 
mercadorias  e  material  beliico. 

Paragrapho  único.  Os  trucks  de  automó- 
veis armados  ou  desarmados,  rodagem  di- 
anteira ou  trazeira  completa,  inclusive  mo- 
tor 8  pertences  sem  preparo  nem  caixa  de 
carro  pagarão  somente  o  imposto  de  expe- 
divBnte». 

E'  considerada  prejudicada  a  !•  parte  da 
emenda  do  Sr*  José  Carlos. 

O  Sir.  JTosé  Oairlos  {pela  ordem) 
requer  e  obtém  a  retirada  da  2*  parte  da 
sua  emenda  sob  n.  30. 

Posta  a  votos  é  re,>itada  a  emenda  sob  n. 
3Í,  do  Sr.  Victor  do' Amaral  e  outros  : 

Poata,  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  32,  do  Sr.  Alencar  Guimarães 
e  outros  : 

«Onde  convier  ; 

Iiiciíia-se  no  n.  330  da  Tarifa,  si]úeito  ao 
mesmo  imposto  que  paga,  por  metro  cubico, 
o  toro  de  pinho,  de  accôxdo  com  a  modiíica- 
çáo  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de 
1905,  o  soguinte  : 

Tox^  de  choupo,  asp,  álamo  e  outras  ma- 
deiras brancas  próprias  para  o  fabrico  de 
IRilitos  paraphoephoros». 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 

n.  33,  do  Sr.  Alencar   Guimarães  e  outros. 

gSL€>  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 

^rovadas  as  seguintes  emendas  sob  n.  34,  do 


Sr.  Victor  do  Amaral  e  outros,  e  35,  do  Sr, 
Victorino  Monteiro  e  outros  : 

«Accresoonte-se  onde  conviw : 

Em  caso  de  calamidade  publica,  devida  a 
secoa,  innundações  ou  praga  de  gafanhotos 
que  determine  carestia  de  géneros  aliinenti* 
cios  fica  o  Governo  autorizado  a  suppnmw» 
ou  reduzir  temporariamente  oi  impostos  de 
importação  sobre  géneros  sujeitos  a  taxa 
proteccionista».  ,    ,^  ^  „^ 

€  Art.  3«,  n.  XIV  —  em  vez  de  10  %  nos 
iíens  7.8e  12,  diga-se:  5  %  de  expediente, 
accrescentando-se  ao  12,  depois  da  palavra 
—portos— no  fim,  —  e  desobstrucçao  de  bai- 
xio.se  canaes».  ,  .  .     ^^^^^ 

Eannunciada  a  votação  da  segmnte  emenda- 
sob  n.  36,  do  Sr.  Tosta,  -    .^  ^  „,     ^ 

«Gozarão  também  da  reducçao  de  5  •/•  «tf 
valorem,  de  conformidade  com  o  art.  8  da 
lei  n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de  1904, 
combinado  com  o  art.  3*  da  lei  n.  1.45^,  de 
30  dezembro  de  1905,  para  os  objectos  por 
eUes  importados,  c,s  bancos,  exclusivamente 
de  credito  agrícola  e  que,  por  seus  estatutos, 
exercerem  funcções  de  syndicato,  scrvmdo 
de  intermediários  em  beneflciosdos  proflssio- 
naes  da  agricultura  e  das  industrias  con- 
nexas,  quer  individualmente,  quer  aggre- 
miados  em  associações,  para  compra  de 
animaes  reproductjres  de  raça,  machini^ 
mos,  apparelhos  e  utensilos  destinados  a 
profissão  de  seus  commettentes.» 

O  Sr.  I^residiexite— A  esta  emenda 
a  Commissão  apresentou  o  seguinte  substi- 
tutivo: 

«  Os  bancos  exclusivament  3  de  credito  agrí- 
cola e  que  por  seus  estatutos  exercerem 
funcções  de  syndicato,  servindo  de  interme- 
diários a  agricuiioreá  ou  associações  destes, 
gosarão  dos  mesmos  favores  aduaneiros  de 
que  lesralmente  gosam  os  syndicatos,  em 
relação  ãs  importações  que  fizerem  no  exer- 
cício das  funcções  destes. » 

Km  seguinda,  é  posto  a  votos  e  approvado 
o  referido  substitutivo  da  Commissão. 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  u.  36. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  37,  dosSrs.  João  l-uiz  Alves 
e  Neiva : 

«Ao  art.  1^.  n.  1:  accrescente-se  in^fine  m- 
duidas  entre  as  machinas  para  escrever 
(n.  1.009,  da  Tarifa)  as  linotypos  o  as  desti- 
nadas ao  registro  de  pagamento.» 

E'  declarada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  38,  do  Sr.  Antero  Botelho. 

E'  posta  a  votos  c  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  39.  dos  Srs.  Augusto  de  Freitas  e  outros. 

E'  rejeitada  a  seguinte  emenda  sob  n.  40,^ 
dos  Srs,  Galeão  Carvalhal  e  outros : 
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«Onde  convier : 

Ficam  isentos  de  sollo  os  depósitos  o  reti- 
radas até  a  quantia  de  1 :000,s;,  íbitos  nos  es- 
tabelecimentos de  credito  que  operarem  di- 
rectamente com  a  lavoura  modianto  penhor 
apícola.» 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  n.  41,  ofTcrecida  pelos  Srs.  Galeão 
Carvalhal  o  outros : 

«Substitua-so  o  n.  1  do  art.  l®  por  esto  : 

Direitos  de  imporiaçáo  para  consumo,  de 
accórdo  com  a  Tarifa  expedida  pelo  decreto 
u.  3.617,  de  19  de  março  de  1900,  observa- 
das as  mcdiíicações  introduzidas  peias  Leis 
n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de  1903,  n.  l.:^13, 
de  30  dezembro  de  1004,  e  n.  1  lettras  a  o  & 
do  art.  1<*  da  Jei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro 
de  1905. 

O  Si*.  CrtUeão  Oai*vctlUn.l — ^Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  iSr.  I*i'esidonte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  OaileãiO  Oai*va.lUa,l  (pelt 
ordem) — Sr.  Presidente,  tive  a  honra  de 
subscrevera  emenda  n.  41,  cuja  voticã) 
V.  Ex.  acaba  de  annunciar.  Venho  rapida- 
mente fazer  algumas  considerações  para 
mostrar  á  Camará  dos  Deputados  que  o 
parecer  do  illustre  relator  não  está  de  ac- 
córdo com  os  termos  da  minha  emenda. 
S.  Ex.  labora  em  um  equivoco. 

O  intuito  da  emenda  ê  mandar  reproduzir 
toda  a  disposição  do  art.  1°  da  lei  n.  1 .452, 
do  30  de  dezembro  de  1905,  não  só  a  parte 
1*  como  as  lettras  A  e  B. 

E'  certo  que  a  disposiç«io  do  projecto,  que 
orça  a  receita,  referc-so  é,  lei,  pódb-sc  dizer, 
em  synthese,  ma"»  6  muito  mais  pratico, 
será  mais  adequado  ú,  execução  da  lei,  re- 
produzil-i  na  introga,  como  quero  e  como 
está  discriminado  na  minha  emenda. 

A  emenda  não  altera  as  taxas  referentes 
ao  xarque,  ao  arpjz.  á  alfafa  e  ao  pinho. 

A  disposição  referente  aos  novos  impostos 
que  estão  em  vigor,  acha-se  consignada  no 
n.  1  da  lei  n,  1  .45:í,  do  30  de  dezembro  de 
1905. 

A  elevação  do  imposto  ú  conservada  na 
minha  emenda. 

Dou  essa  explicação  para  mostrar,  que  o 
illustre  relator  laborou  em  equivoco,  decla- 
i*ando  que  eu  queria  manter  a  protecção 
em  referencia  a  alguns  artigos  e  retiral-a 
quanto  a  outros. 

O  pensamento  da  emenda,  chamo  bem 
a  attenção  da  Gamara  dos  Deputados,  é 
manter  não  só  o  n.  1,  como  as  lettras  a  o  b 
da  lei  do  Orçamento  da  Receita  em  vigor. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 


O  Si*.  Joílo  ILiuias  Alves— Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Pi*Oí8id6xite— Tem  a  jialavra 
pela  ordem  o  Sr.  João  Luiz  Alves. 

O  Sx* .  .Tolio  ILiiiiaB  A.lves  (pela 
orrfcíu)— Sr.  Presidente,  si  o  intuito  do  hon- 
rado Deputado,  autor  da  emenda,  6  manter 
em  vigor  todas  as  alterações  de  tarifa  da 
lein.  1.45*^,  de  1905,  a  sua  emenda  é  des- 
necessária, porque  o  projecto,  no  art.  1°, 
declara  que  continuam  em  vigor  todas  as 
moditicaçõos  feitas  na  tarifa  peia  roferida 
lei. 

Si,  pois,  o  intuito  é  manter  em  vigor  essa« 
disposições,  tal  como  estão,  a  emenda  é  des- 
necessária. 

Agora,  a  rc^dacção  dada  pelo  honrado 
Deputado  O  que  se  prestava  a  interpretação 
contraria. 

Em  regra,  quando  se  manda  continuar  em 
vigor  determinada  disposição,  taxativa- 
mente enumerando  a  parte  da  mesma  qui^. 
é  mantida,  entende-so  que  o  resto  fica  revo- 
gado. Ora,  o  que  o  nobre  Deputado  man- 
dava manter  era  o  seguinte:  <n.  1,  lettras  *i 
e  òdo  art.  1**».  Quer  dizer  que  s<*)  ficariam 
em  vigor  as  icttras  aob  don.  1  do  art.  1", 
e  não  ficaria  o  principio  do  artigo.  {Ha  t?<i- 
rios  apartes,) 

Si  a  emenda  di^^sesse  :  «n.  1  e  lettras  a  e 
b  >,  perfeitamente ;  mas  como  está,  presta- 
va-so  â  interpretação  de  accórdo  com  a  qual 
foi  dado  o  parecer. 

Repito  :  em  todo  o  caso,  si  a  emenda 
abrange  tudo,  como  diz  o  nobre  Deputado,  «> 
desnecessária. 

O   Sv.  Oai^los   Peixoto  F'ilIi>o 

—  Poço  a  palavra  pela  ordem. 

O  tSr.  I>i*o»lclexite— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho. 

O  Si*.  Oax-lo»  I>eixoto  Fillio 

(pela  ordem) — A  explicação  dada  pelo  meu 
honrado  colUga  de  bancada  6  perfeitainent<^ 
exacta. 

Devo,  porém,  dar  uma  resposta  em  atten- 
ç5.o  ao  meu  nobre  coUega  da  Commissâo  <lc 
Orçamento. 

Perdoc-me  S.  Ex.  que  eu  leia  á  Camará 
as  duas  disposições. 

O  projecto  de  Receita  diz: 

«1 .  Diitiitos  de  importaí,'úo  para  consuiuo. 
de  accórdo  com  a  tarilU  expedida  pelo  de- 
creto n.  3.017,  de  19  de  março  de  1900» 
observadas  as  modificações  introduzidas  jielas 
leis  n.  1.144,  de  30  do  dezembro  de  190'V 
n.  1 .313,  de  30  de  dezembro  de  1904  o  1.4õ::>, 
de  30  de  dezembro  de  1905.» 
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Logo,  tudo  quanto  se  contem  no  art.  1"*  da 
lei -a.  1.452,  de  30  de  dezombi*o  do  1905,  é 
mandado  vi^rorar  dcIo  projecto. 

Isto  c  que  6  nítido,  claro  e  insophisma- 
vel. 

A  emenda  do  meu  honrado  collega  diz: 

«Direitos  do  importação  para  consumo,  de 
ueôrdo  com  a  tiirifa  expedidoí  pelo  decreto 
n.  3.G17,  de  29  de  março  de  lOOO,  observa- 
das as  modificações  introduzidas  pelas  1  iis 
11. 1.144,  de  30  de  dezembro  do  1903,  n.  1.313, 
••lo  30  de  dezembro  de  1904.» 

Accrescentava  porém,  S.  Ex,,  e  aqui  é  a 
divergência: 

<...  e  n.  1,  letr<a8  a  e  ft  do  art.  \^  da 
lein.  1.452,  do  .30  de  dezembro  de  1935.» 

Logo  restrin*?ia,  mandando  vigorar  apenas 
uma  parte  da  disposição. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Nao  restrin- 
í?ia ;  foi  o  nobre  Deputado  quem  assim  o  en- 
tendeu. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho — Era  a  inter- 
pretação. 

Do>de  que  o  nobre  Deputado  explica  qual 
a  sua  intenção,  não  6  possível  que  insista 
pela  approvação  da  emenda  quo  nâo  faz 
mais  do  que  reproduzir  o  que  está  no  art.  1® 
•do  projecto. 

Penso  quo  a  emenda  nâo  tem  absoluta- 
mente razão  de  ser,  porque  é  uma  repetição 
do  artigo ;  e,  se  ella  tiver  de  sor  mantida, 
acho  que  devemos  rejeital-a  como  desne- 
cessária. (Muito  bem ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Hoiitei*o  Baptista— Peço 

a  palavra  pela  ordem. 


OSír.  Pi^esideute- 

0  nobre  Deputado. 


-Tom  d  palavra 


O  Sr».  Homero  Baptista  (nela 
ordem) — Sr.  Presidente,  esta  emenda  divi- 
<lo-s3  em  duas  partes;  na  primeira  6  man- 
tida a  taxa  proteccionista,  como  diz  o  pare- 
cer, para  o  papel,  o  ferro  em  chapas  e  era 
l)arra  ou  obras,  etc,  e  na  segunda  é  suppri- 
mida  a  mesma  taxa  de  protecção  para  o 
xartiue,  o  arroz  e  outros  productos. 

Peço  a  V.  Ex.  que  submetta  a  emenda  a 
votos  por  partes. 

O  Sr.  HSlpiaio  cio  Xcsciuita— 

Pc^o  a  pala\Ta  pela  ordem. 


O  Sr.  I^resicleiítc- 

0  nobre  Deputado. 


-Tem  a  palavra 


O  Sr.  Slpiclio  lie  Mesquita 

ií^ela  ordem) — Sr.  Presidente,  requeiro  que 
*  emenda  seja  votada  por  partes,  porque 
íxmtem  vários  dispositivos. 


O  Sr.  I*x'esi<ieiite— A  emenda  6  a 
seguinte: 

Substitua-so  o  n.  1  do  art.  l**  por  este : 

«Direitos  de  importação  para  consumo,  de 
aceôrdo  com  a  tarifa  expedida  pelo  decreto 
n.  3.617,  de  19  de  março  de  190J,  observa- 
das as  modiâaçôes  inti*oduzidas  pelas  leis 
n.  1 .144,  de  30  de  dezembro  de  1903,n.  1.313, 
de  30  do  dezembro  de  1904.  e  n.  1  lettras  a 
o  ô  do  art.  1*»  da  lein.  1.458,  de  30  de  de- 
zembro do  1905.» 

Peço  ao  nobre  Deputado  o  favor  de  dizer 
como   quer   que  a  emenda  seja  dividida. 

O  Sr.  EI.PIDIO  DE  Mesquita— De  accôrd^J 
com  a  indicação  do  Sr.    Homero  Baptista. 

O  Sa,  Presidente— O  Sr.  Homero  Baptista 
abriu  mâo  do  seu  requerimento. 

O  Sr.  E:ipiaio  ae  Mienquita— 

Peço  a  palavi»a  pela  ordem. 

O  Sr.  Px*esidexite — Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobro  Deputado. 

O  Sx*.  Kllpidio  3£esqaita  (pela 
ofdem) — Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
attenda  para  a  emenda  n.  43,  que  implica 
também  disposições  contidas  na  emenda 
n.   41. 

O  Sr.  I^rosidente- Está  se  votan- 
do aprora  a  emenda  41  e  nâo  a  43. 

Vae  se  votar  por  jKirtes  a  emenda  41 . 

Postas  succcssivamente  a  votos  são  re- 
jeitadas as  1*  e  2*  partes  da  referida  emenda 
sob  n.  41. 

E'  annunciada  a  votação  da  saguinto 
emenda  sob  n.  42,  do  Sr.  Galeão  Carvalhal 
e  outros  : 

«Substitua-se  a  primeira  parte  do  n.  IU,do 
art.  2<»,  por  esta  : 

A  cobrar  o  imposto  de  importação  para 
consumo,  de  accordo  com  as  leis  vigentes  da 
seguinte  forma : 

a)  50%  em  papel  e  50%  em  ouro.  sobre 
as  mercadorias  constantes  dos  ns.  1,  9,  23  e 
24  (excepto  arminho,  castor,  lontra  e  se- 
melhantes, morroquins,  camurças  o  pel«- 
liças),  30,  41,  52,  53  (excepto  presimtos, 
paios,  chouriços,  sailames  e  mortaaolias),60, 
(53,  69,  91,  93,  98,  99,  100,  102,  404,  106,  109, 
115,  123,  (excepto  azeite  ou  óleo  de  oliveira 
ou  doce),  124,  137,  159,  172,  178  (cora  rela- 
ção aos  ácidos  mnriatico,  nitrico  e  sulphu- 
rico  impm»os),179  (excepto  as  aguas  naturaes 
de  uso  therapcutico),  196,  204,  213  (?k')mento 
quanto  ao  chlorureto  de  sódio),  227,  228, 
259,  279,  280,  326,  330,  410  (excepto  pa- 
lhas do  Chile,  da  Itália  e  semelhantes)  437, 
465,  468,  469  (ceroulas,  camisas,  collarinha^? 
e  punhos  de  algodão),  470,   472,  373,  374 
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(excepto  bâlbutes,  béLbutinas,  bombaziaas  e 
yelIúdoB),  488  (excepto  alpacas,  damascos, 
moriBós,  cadiemiras,  ^orgorões,  riscados 
royal,  aetim  da  China,  Tonkin,  risso  ou  yel- 
ludo  de  la  e  tecidos  semelhante«i  não  claasi* 
ficados),  517,  534,  538  (somente  quanto  ao 
brim  e  á  creguella),  547,  562  (ceroula,  cami- 
sas, ooUarinfios  e  punhos  de  linho),  563,  61â, 
(excepto  papel  para  escrever  ou  para  dese- 
nho, de  qualquer  qualidade,  branco  ou  de 
cores ;  papel  para  impressão  ou  typogra- 
phia;  papel  de  seda,  branco  ou  de  cores,  para 
copiar  cartas  e  sem  colia,  e  o  oleado,  carbo- 
nizado, oriental,  de  arroz,  da  China,  vegetal 
•  semelhantes  ;  papel  com  Ihama  de  ouro  ou 
prata  falsos,  para  flores ;  massa  de  qualquer 
qualidade  para  fabricação  de  papel) ;  613, 
620,  6i5,  641,  642,  703,  732,  749,  751,  757, 
805  (carros  de  estradas  de  ferro  e  pertences) 
e  1 .060  das  Tarifas  das  Alfandegas  a  que  se 
refere  o  decreto  o.  3.617,  de  19  de  março 
de  1900. 

b)  65  % ,  papel  e  35  % ,  ouro,  sobre  as  de' 
mais  mercadorias  nâo  mencionadas  na  lettra 
antecedente.» 

O  ®ir.  Px*esideiite— A  Cáta  emenda 
a  Gamara  apresentou  o  se^^uinte  additivo : 

«Depois  do  n.  124  accrescente-se,  entre 
parenthesis,  as  seguintes  palavras : . 

«De  accôrdo  cora  o  disposto  na  lei  n,  1.499» 
de  1  de  setembro  de  1906.» 

O  Sr.  Oa.leâo  Oairvalhf».!— Peço 

a  palavra  pela  ordem. 

O  ®ir.  Px-esiclente — Tem  a  i>alavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oa,leâo  Oa^r^^a^lba.!  (pela 
ordem)— Esta,  segunda  emenda,  sob  n.  42,  foi 
estudada  pela  Commissfto  de  Finanças  e  o 
illustre  relator  deu  ura  parecr  mantendo 
as  taxas  proteccionistas  relativamente  á 
cerveja  branca  e  eliminando  a  protecção 
quanto  á  cerveja  preta. 

Ora,  tendo  a  Camará  em  o.^çamentos  ante- 
riores, durante  dous  annos,  incluído  na  pro- 
tecção a  cerveja  preta,  não  vejo  razão  para 
que  essa  disposição  não   seja  sustentada. 

Por  isso  apjresentei  a  emenda  reprodu- 
zindo a  disposição  anterior  na  qual  é  man- 
tida a  protecção  também  para  a  cerveja 
preta.  (Mnitobem,) 

O  Sr.  Oarlos  Peixoto   Filbo 

—Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente — Tem  a  palavra 
•  nobre  Deputado. 


O  Sr.  Oarlo0  Peixota  Pilko 

^la  ardem)^En  não  preciso  de  grande  ei-^ 
plicaçãoá  Camará. 

A  lei  é  de  3  de  setembro  de  1906 ;  foi 
uma  lei  ordinária,  votada  pela  Camará  com 
discussão,  por  projecto  relatado  pelo  Sr. 
Serzedello  Corrêa. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Explicativa, 
sobre  a  cerveja  branca. 

O  Sb.  Carlos  Peixoto  Filho  —  Exacta- 
mente. 

Nós  mandamos  agora  que  vigore  a  dispo- 
sição sobre  a  tarifa  de  cerveja  de  accôrdo 
com  a  lei  votada  em  1906. 

Não  queremos  alterar  o  que  a  Camará 
fez  ha  seis  mezes. 

E*  uma  lei  ordinária,  foi  feita  consciente- 
mente,sabe-«e  o  que  se  fez,  não  havia  razão, 
portanto,  para  alteral-a  hoje  ;  acho  que  o 
razoável  é  manter-se  a  deliberação  da  Ca- 
mará. 

E'  em  seguida  approvadaa  referída  emen- 
da n.  42. 

E'  tamb  >m  approvada  o  referido  additivo 
da  Commissã )  á  emenda  n.  42. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  n.  43: 

«Art.  1.°  Aon.  1,  accrescente-se:  elevado 
a  200  róis  o  imposto  por  kilogramma  de 
xarque.» 

O  Sr.  Presidente — Peço  a  atten. 
cçâo  da  Camará  ;  faltam  apenas  20  minu. 
tos  para  terminar  a  sessão. 

Vae-se  votar  a  emenda  n.  43. 


O   Sr.    Ri^a.tlarvia» 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 


CSorrea» — 


O  Sr,  Preâidexite — Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Riva^dlavi»  Oorr^a.  (pela 
ordem) —  Sr.  Presidente,  apezar  do  parecer 
contrario  da  Commissão  a  esta  emenda,  que 
eu  o  meus  companheii*os  de  bancada  tive- 
mos o  prazer  de  submetter  ã  apreciação  da 
Casa,  ella  mereceu  hontem  um  voto  de  &p- 
provação  de  dous  representantes  da  Nação. 
Por  isso  iusto  é  que  eu  me  aproveite  da 
opportunidade,  que  o  Regimento  permitte, 
de,  encaminhando  a  votação,  dizer  breves 
palavras  para  orientar  o  espirito  da  Ca- 
mará afim  de  votar  neste  assumpto  com 
per  lei  to  conhecimento  de  causa. 

Esta  emenda,  Sr.  Presidente,  não  interessa 
unicamente  ao  Estado  que  tenho  a  honra  de 
representar,  não  se  limita  a  interesses  lo- 
caes,  estende-se  a  interesses  mais  elevados, 
a  interesses  de  outros  Estados  do  Brazil, 
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porque  não  á  somoote  o  Estado    do    Rio 
Grande  do  Sul  que  ó  pastoril. 
O  Bstado  de  Minas  Geraes,  por  exemplo, 

ãue  tem  graade  criação  de  gado,  o  Estado 
e  Gojaz,  o  Estado  de  Matto  Grosso,  o  Espa- 
do doPíauliy,  o  Estado  do  Maranhão,  o  da 
Parahyba,  todos  elles  teem  interesse  na 
approração  desta  emenda. 

E,  Sr.  Presidente,  si  ella  consulta  os  inte- 
resses dos  Estados  productores,  nem  por 
isso  offcnde  os  direitos  doe  Estados  consumi* 
dores,  e  vou  mostrar. 

A  industria  do  zarq ue  é  uma  industria  flo- 
rescente, 6  uma  industria  que  existe  ha 
maitos  annos;  não  ó  uma  industria  âcticía. 

O  Sa.  SiMÕBs  Lopes  —  Não  ha  industria 
mais  nacional,  maisbraziieira. 

O  Sa.  Presidente  —  Attenção.  Peço  ao 
nobre  Deputado  que  restrinja  as  suas  obsèr- 
Toçoes. 

O  Sr*  RiVADAViA  Corrêa—  Ora,  Sr.  Pre- 
sidente, quando  nós  temos  de  Yotar  au- 
gmento  de  impostos  sobro  qualquer  pro- 
dueto  de  origem  estrangeira,  e  principal- 
mente aquelles  que  dizem  respeito  a  géneros 
de  primeira  necessidade  como  este,  é  pre- 
ciso ter  em  vista  qual  o  effeito  que  estes 
impostos  produzem  nos  mercados  consumi 
dores. 

O  xarque  pagavii  em  1893,  1894,  1895  e 
em  189  i,  60  réis  de  imposto;  e,  no  entanto, 
o  preço  no  mercado  por  kilogramraa  de 
xarque  nunca  excedeu  de  l$'^Oí). 

Em  1896,  foi  elevado  o  imposto  a  100  réis 
e  mantevense  o  mesmo  preço  do  anuo  an- 
terior. 

Em  1897  o  imposto  ainda  foi  elevado  e  o 
preço  ainda  se  manteve  o  mesmo. 

O  Sr,  Jorge  de  Moraes —  Então  para  que 
pedem  o  augmento  ? 

O  Sr.  RivADAviA  Corrêa— o  imposto  não 
é  um  imposto  proteccionista;  dip:o  mais,  é 
um  imposto  ânanceiro,que  vem  em  beneâcio 
do  Thesouro,  porquanto  sae  do  productor  e 
não  do  eonsuinidor  {Apartes.) 

O  Sr.  Presidente— Attenção ! 

O  Sr.  Rivadavia  Ck)RREA— De  1893  para 
cá,,  como  o  imposto  tem  sido  augmentado 
pro^es^ivamente,  o  valor  no  mercado  tem 
diminaido.  Jamais  subiu  a  1$000,  como  nos 
annos  anteriores.  Por  conseguinte,  eu  posso 
dizer  que  aão  é  um  imposto  proteccionista ;  ó 
impoBtu  ânanceir  >,  que,  não  pesando  sobre 
o  oonaumidor,  vae  iK3sar  sobre  o  productor 
estrangeiro,  aquelle  que  exporta  o  xarque 
para  o  Brazil. 

Xing^uem  poderá  destruir  isto  que  allego, 
Sr.Prcsideate;   isto  ô,  que  o  xarque,  apezar 
áoti  impostoe  successivos  (e  aqui  devo  levan*! 
tar  uma  censura  ao  nobre  Deputado  por  Per<  I 


nambuco,  que  extranhou  que  se  fleesse  esse 
imposto  gradativamente,  que  não  se  levan* 
tasse  de  60  a  200  réis  de  uma  vez,  sem  ter  a 
experiência,  a  observação  dos  seus  effeitos, 
quando  paulatinamente,  os  resultados  bjne- 
tlcos  para  a  industria  e  o  consumidor  temnM 
feito  sentir)  tem  conservado  sempre  o 
mesmo  preço,  porque  esses  impostos  sahem 
do  fabricante,  do  intermediário,  do  produ- 
ctor, mas  nunca  do  consumidor. 

Eu  chamo  a  attenção  da  Camará  para  esta 
emenda,  que  6  de  todo  ponto  justa. 

O  Hr,  Simões  I^opes — Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  6xr.  Piresidente— Tem  a  palavra, 
o  nobre  Deputado. 

O  Hvm  Nimôos  ILiopen  {pela  ordem) 
— Sr.  Pre  iidonte,  não  precisaria  talvez  ac- 
crescentar  as  cifras  que  vou  produzir  em 
relação  ao  assumpto,  em  vista  do  que  acaba 
de  dizer  o  meu  nobre  collega  Sr.  Rivadavia 
Corrêa.  Entretanto,  Sr.  Presidente,  como 
Qsíe  assumpto  do  xarque  é  um  assumpto 
ira])ovtante  e  que  ueai  todos,  até  o  presente 
momento,  tem  estudado  convenientemente, 
eu  chamo  a  attenção  da  Camiira  para  o  se- 
guinte facto.  Vou  provar  que,  tomando 
um  poriodo  de  10  annos  de  importação 
do  xarque  estran.:,'eiro,  de  1896  a  1905... 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Simões  Lopes — São  10  annos  ;  eu 
decomponho  esse  periodo  de  10  annos  em 
dous  perioilos  de  cinco  e  sobre  estes  po- 
riodos  faço,  rapidamente,  as  seguintes  ob- 
servações. • . 

O  Sr.  Presidente— -Attenção  I 
O  Sr.    Simões  Lopes— Não    estju   dis- 
cutindo. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra— V.  Ex.  não  está 
floizendo  ouira  cousa.  (Trocam-sc  muitos 
apartes,) 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Quero  apenas  de- 
monstrar, primeiro,  que  não  é  verdade  que 
o  augmento  das  taxas  sobre  o  xarque  tenha 
augmentado  o  preço  da  mercadoria  no 
Brazil. 

Vozes  —  Oh  !  (Ha  muitos  apartes,  O  Sr. 
Presidente  reclama  attençíXo.) 

O  Sr.  Simões  Lopes  -—  Est }  mila^e  a  que 
acaba  de  se  referir  o  nobre  Deputado  peJo 
Amazonas  (dirigindi^se  ao  Sr,  íeirge  de  Mih> 
raes)  não  existe ;  não  ha  milagre  nenhum» 
Sir.  Presidente,  é  simplesmente  uma  ques- 
tão do  cambio  e  nada  mais. 

O  Sa.  Estagio  Coimbra— Então  devíamos 
estar  comendo  mais  barato, 
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O  Sr. Simões  Lopes^O  faeto  é  esto:  no  po- 
riodo  do  cinco  annoe,  no  primeiro  quin- 
«jueonio,  o  preço  miHlio  do  kilo  do  xarquo  Ibi 
de  788  réis;  a  taxa  média  de  importação,  de 
direito  da  alfandega,  foi  do  121  réis,  ao 
cambio  de  8,  que  é  a  média  desse  primcií^o 
período  de  cinco  annos,  ojjsíesTHS  réis  cor- 
responderam a  12  centésimos  do  preço. 

liàta  é  que  ú  a  questão  importante. 

No  segundo  período  a  média  do  cambio 
foi  de  12  1/2:  o  preço  médio  do  kilogramma 
de  xarqno  foi  598  réis,  e  a  taxa  média  da 
importação  foi  ae  180  réis;  ao  ciimbio  de 
12  1/2,  598  réis,  igual  a  15  centésimos. 

Aqui  é  que  estd  o  facto. 

Em  relação  aos  direito.s  de  importação, 
Sr.  Pivsidente,  vou  pruvar  que  o  estrangeií^o 
apozar  da  elevação  e  de  ter  introduzido  no 
mercado  20  •/«  do  mercadoria  a  menos  apu- 
rou neste  periodo  20  milhões  do  pesos  a 
mais. 

O  Sr.  Prbsidevte— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  restrinja  as  suas  considerações. 

O  Sr.  Simões  Lopes — Vou  restringir.  Eu 
hontem  teria  faliado  sobro  esso  assumpto,  si 
a  sessão  uáo  fosse  levantada  ás  8  horas  da 
noite. 

O  Sr.  Presidente— Poderia  ter  ido  até 
ás  11. 

O  Sr.  Simões  Lopes— Não  me  aproveitei 
da  hora  do  expedi  .'nte  para  fallar  mas  neste 
escasso  momento  do  que  disponho  para  en- 
caminhar a  votação,  não  quero  deixar  de 
accôrdo  com  a  deputação  do  Rio  Grande,  a 
emittir  a  opinião  de  que  a  protecção  ao 
xarque  é  legitima  e  de  que  esta  industria  é 
a  que  esUi  menos  protegida  pelas  nossas  ta- 
rifas. (Apoiados^  nOo  apoiados  e  ajmrtes). 

Desafio  a  que  se  me  aponte  um  producto 
que  tenha  menos  protecção.  (  Troca m-se 
muitos  apartes.  Soam  fortemente  os  tím- 
panos,) 

O  Sr.  Presidente—  Attenção!  Peço  ao 
nobre  Deputado  que  não  discuta  a  emenda. 

Muitos  Srs.   Deputados  —  Votos !  Votos ! 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Por  que  razão, 
Sr.  Presidente,  o  xarque,  que  é  a  industria 
mais  nacional  que  temos  o  que  concorre, 
talvez,  com  50.000:000$  para  o  Thesouix), 
não  faltando  nas  industrias  connexas,  como 
-a  do  sabão,  a  das  velas,  da  sola  e  outras, 
não  ha  de  gosar  de  um  i)oqueno  auxilio  ? 
'{Continuam  os  apartes.  Soam,  os  tympanos.) 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  termine  as  sus  considerações. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Obedecendo  â  de- 
terminação da  Mesa,    termino  as  minhas 


observações,  de  accôrdo  com  o  Sr.  Riva- 
davia  Conva. 

O  Sr.  I*n,síyoíí*  3£ii-aii(lu.  —  Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I?ro«lcleiito  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Disputado. 

O  Sr.  I^tiNSOS  >Xii*a.nclu*  (para 
encaminhar  a  «ylap/ío)— Sr.  Presidente,  sabem 
V.  Ex.  o  a  Camará  que  não  costumo  usare 
menos  abusar  da  faculdade  regimental  do 
encaminhar  a  votação.  Ne>t€  lance,  porém, 
aiisume  a  medida  proposta  tal  relevancia,qun 
nâo  estou  em  mim  que  não  acuda  ao  impe- 
rioso dever  (b  impugnal-a  neste  momento  c, 
totis  viribus^  emM>ra  com  ardor  menor  quo 
aquelle  com  quoacjibam  do  maoifastar-st» 
os  honrados  coilegas  da  estimável  bancada 
ric-grandense  do  sul. 

Paliemos  clara,  precisa,  mas  positiva- 
mente. (Apoiados.) 

Penso  que  ninguém  ousara  contestar  quo 
o  xaniue  6  um  género  de  primeira  necessi- 
dade no  Brazil. 

O  Sr.  Rivadwia  Corrêa — ^Ninguém  con- 
testou isto,  {Troca7ii'Se  vaiHos  outros  apartes. 
Soam  os  tympanos) . 

O  Sr.  Presidente- Attenção  ! 

O  Sr.  Passos  Miranda  —  E'  um  genert^ 
de  primeira  necessidade  no  Brazil,  sobre- 
tudo para  as  classes  menos  favorecidas  da 
fortuna,  que  constituem  a  maioria  da  Nação. 

Outrosim,  é  certo  quo  o  fabrico. . ,  (Tro- 
cam^se  apartes.  Soam  os  tympanos,) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção ! 

O  Sr.  Passos  Miranda  —  Apenas  ter- 
minei a  primeira  consideração. 

E'  corto,  dizia  eu,  que  o  fabrico  da  pn>- 
ducção  nacional  deste  género  tica  muitit 
aquém  da  razão  da  metade  das  necessidades 
do  consumo.  São,  portanto,  impreterivois 
remessas  do  cxtrangeiro. 

(TrocaiYi^se  numerosos  apartes m  Soain  es 
tymjKinos») 

O  Sr.  Estagio  Coimbra  —  E'  preciso  at- 
tender  á,  miséria  do  productor  nacional. 
{Continuam  os  apartes.  Soam  os  tympanos, ) 

O  Sr.  Presidente— Attenção ! 

O  Sr.  Passos  Miranda— E'impossivoU  bem 
vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  fallar  no  moio 
desta  saraivada  de  apartes.  Apozar  da  co- 
leuma,  quero  emittir  a  minha  torcoira  coii* 
sideração. 

B*  pK)r  igual  incontcsto  que  esta  industi^^ia 
tem  sido  annual  e  gradualmente  favorecida 
o  protegida  mais  uo  que  fora  para  dcsoiair. 
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oitentas  as  i*eferidas  condições  espociae^ 
<lo  consumo  brazileiro  nos  últimos  annos. 
{Apoiados.) 

Os  Srs.  Simões  Lopes,  Cassiano  do  Nasci- 
mento E  OUTROS  Srs.Deputados  dâo  apartes. 
O  Sr.  Presidente— Attcnção ! 

O  Sr.  Passos  Miranda— De  modo  ospoclai 
quero  relferir-rae  ao  anno  próximo  preté- 
rito, em  que  a  protecção  Ibi  concedida,  não 
^obstante  os  reparos  vohcmontes  da  provecta 
competência  do  Sr.  Felisbcllo  Freire  o  as 
<x)nsiderações  patrióticas  do  animo  recto  do 
Sr.  Paula  Ramos,  secundados  ambos,  neste 
assumpto,  por  outros  parlamentares  jiâo 
menos  distiuctos. 

Estas  tros  considerações  quo  sâo  três  factos 
positivos  e  iucontestes  me  parece  que  sãa  de 
molde  a  patentear  á  Camará  que  a  aggra- 
vaçâo  quo  se  pretende  é  já  intolerável,  por 
odiosa  e  é  oxccí^siva  (Apoiados.) 

Na  protecção  maior  ou  menor  á,  industria 
T>razileira  attenda  mais  a  Camará  para  as 
condições  especiaes  em  quo  está  o  norte  do 
paiz.  Neste  mister  pondere  que  de  uma  cer-a 
Htitude  em  deante  o  xarque  nacional  pela 
;/randeza  das  distancias  e  pela  demora 
das  viagens,  ha  de  chegar  deteriorado, 
ao  extremo  norte  com  projuizo  do  noss) 
commercio  e  sacrifício  das  nossas  popu- 
lações que  demorara  no  rio  Amazonas  e 
sous  aíiluentes.  (Muito  bjm.)  Triste  emer- 
gência é  essa  em  que  estamos  de  comprar 
sempre  cada  vez  mívis  caro  o  xarque  estran- 
geiro ;  porque  o  nacional  é  insuíHciente  pai*a 
o  consumo  e  quando  fo&se  suíHcicnte  nos 
chegaria  deteriorado.  (Apoi-ulos  da  bancada 
amazonense,) 

Cuido  ter  dito  o  bastante  para  levar  a 
convicção  da  Cíimaj,-^  que  a  industria  em 
questão  jã  está.  suflfti;ienteraente  protegida. 
O  mais  será  beneílcio  extraordinário  em  fa- 
vor de  uma  industria  em  que  pô  de  rela- 
tiva prosperidade,  beneficio,  entretanto,  de 
todo  premente  e  vexatório  para  o  consu- 
midor nacional.  E'  preciso  sugar  monos  a 
vida«  expremcr  menos  o  sangue  das  classes 
laboriosas  do  Brazil,  dignas  de  melhor  sorte 
c  do  outras  attenç(5es.(Jfwífo6ôw;  muito  bem,) 

O  Sr.  J'oirg:o  de  3Ioraoís;— Peço 

a  palavra  para  encaminhar  a  votação. 
Vozes — Votos.  Votos. 

O  Sr.  I>resi<leiito— Attcnção !  Tem 
a  palavra  o  Sr.  Deputado  Jorge  de  Moraes. 

O  Sr.  «Tor^e  ile  ^forií^eií^  ("para 
rncaminhar  a  votação) — Sr.  Presidente,  hon- 
toni»  discutindo  a  emenda,  apresentei  nu- 
:aeros  que  não  admittem  absolutamente 
duas  conclusões. 


EUes  estão  no  Diano  Ofpcial. 

Ha  apenas  um  engano,  na  producção  ou 
no  consumo  do  xarque  estrangeiro,  poh> 
Brazil,  no  anno  do  1905.  E'  o  único  engano  ; 
mas,  pelas  tabeliãs  que  ahi  estão,  o$ 
Srs.  Deputados  poderão  verificar  quo  toda» 
as  considerações  expendidas  pelo  illusfre  rív 
presentante  do  Pará,  são  verdadeiras,  são 
iH3ae8.  (ffa  diversos  apartes.)  • 

O  Sr.  Presidente— Attenção  ! 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes — ^Eu  tenho  a  pro- 
ducção do  Rio  Grande  do  Sul,  nos  deus  últi- 
mos annos,  dados  por  um  dos  nobres  Depu- 
tados que  me  honram  com  seus  apartes. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  .Ioriíe  dr  Moraes— A  producção  do 
Rio  Grande  do  Sul. . . 

O  Sr,  Cassiano  do  Nascimento— Não  ó 
producção;  é  preço. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes— A  produc(;ão  do 
Rio  Grande  do  Sul,  n&stes  dous  ultimes 
annos,  teve  augmento  de  mais  do  um  milhão 
do  kilos. 

Isto  quer  dizer  quo  a  industria  está  sufli- 
cientcmenté  protegida.  (Muitos  apartes  pro- 
feridos por  Deputados  da  bancada  riogratv- 
dense  interrompem  o  orador  durante  alguns^ 
minutos,) 

O  Sr.  Presidente  {fazendo  coar  os  tym-^ 
panos) — Attenção  ! 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes— Si  não  vae  além 
de  um  terço,  si  o  Brazil  consome  87,O00.0OU 
de  kilos  o  o  Rio  Grande  do  Sul  só  pôde  pro- 
duzir 55  ou  57  milhões,  este  argumento  não 
é  concludente. 

Dizem  quo  sa  trata  apenas  de  20  réis,  que 
ó  muito  pouco. 

Pois  beai.  es^es  20  róis,  esse  vintém  si 
tivesse  sido  applicaio  o  anno  passiido,  cor- 
responderia ú,  quantia  de  1.040:000$000. 

Acho  que  é  quanto  basta,  (Muito  bem.) 

O  Sr.  A^íFonso  Oosta.— Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  PresMonte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  A^fTonso  Costn  (pela  or^ 
deièt)—Si\  Presidente,  dua-;  palavras  som 
paixão.  Tendo  combatido  hontem  a  emenda 
que  eleva  a  taxa  do  xarque,  tive  occasião  do 
ler  ú,  Camará  um  tópico  da  mensagem  do 
honrado  governador  do  Rio  Grande  do  Sul 
em  que  S.  Kx.  diz  que  a  producçã.o  o  annQ 
passado  ci*cscou  na  razão  de  1 .770  kilogram- 
mas  á  sombra  do  imposto  proteccionista. 
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Ora,  si  a  producçSo  cresceu  á  sombra  deste 
imposto,  para  que  aagmental-o? 
Tenho  concluído. 

O  Sir.  AC ecleiíros  e  ^lt>uq.iie]v 
<liie — Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado*. 

O  ®x-.  3£edeIi*os  e  ^Il>uq[ue]r- 
€iue  (ptflaorcfóm)— Parece  que  nao  se  trata 
de  alteração  vulgar  da  tarila  ;  tratanse  de 
questão  que  entende  coma  alimentação  o 
vida  de  milhares  de  brazlleiros.  Nestas  con- 
dições peço  a  V,  Ex.  que  consulte  á  Casa  si 
consente  na  votação  nominal  desta  emenda. 

Consultada,  a  Camará  rejeit  i  o   requeri 
mente  de  votação  nominal. 

Posta  a  votos  a  referida  emenda  sob 
n.  43,  reconhece-se  que  votaram  a  favor 
53  Srs.  Deputados  e  contra  52  ;  total  105 
àSrs.  Deputados. 

O  Sr.  Pret^idente — Não  ha  nu- 
mero para  se  proseguir  nas  votações. 

Tendo  dada  a  hora,  fica  dispensada  a  cha- 
mada. Vou  levantar  a  sessão,  desi^^nando 
paraamimhã,  14  do  corrente,  a  seguinte 
urdem  do  dia: 

Continuação  da  votação  das  emendas  offe- 
recidas  na  2*  discussão  do  projecto  n.  327, 
deste  anno,  que  orça  a  Receita  Geral  da  Re- 
publica para  o  exercicio  do  1907  (emendas 
n.  43  e  seguintes)  ; 

Votação  do  projecto  n.  42(3,  de  1906,  decla- 
rando a  adhesão  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  án  convenções  assignadas 
em  líaya,  em  29  do  julho  de  1899,  uma  rela- 
tiva ás  leis  e  aos  usos  da  guerra  terrestre 
e  outr.i  estendendo  ãs  guerras  marítimas  os 
principies  da  Convenção  de  Genebra  de  22  de 
agosto  de  1804  (discussão  única)  ; 

Vota^lão  do  projecto  n.  431,  de  190(5,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Repuldica  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito de  1.850:000$,  supplementar  ã  verba  3* 
do  art.  5<>  da  lei  u.  l.453,de  30  de  dezembro 
de  1905  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  307,  de  190S,  que 
concede  as  pensões  mcnsaes  de  250$  a 
D.  Clara  Branil,  viuva  do  photographo  Eh- 
rardt  Brand ;  de  200$  â.  viuva  e  íilhos  me- 
nores de  Francisco  Valente ;  de  120$  á  viuva 
de  Irinea  José  Peixoto  e  os  vencimentos, 
soldos,  ordenados  respectivos,  ás  viuvas  ou 
filhos  dos  offlciaes,  inferiores,  praças  de  pret 
e  tafeiros,  victimados  no  desastre  do  ooura- 
çado  Aquidaban  da  marinha  naeional  (1*  dis- 
cussão); 


Vota^  do  projecto  n.  405,  de  1906,  auto* 
rizando  o  Presideata  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  eztoaordi- 
nario  de  8:000$,  para  pagar  os  ordenados 
devidos  ao  mestre  de  oíficina  de  obras  bran- 
cas do  extincto  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia, 
António  Bento  Guimarães  (3*  discussão)  : 

Votação  do  projecto  n.  97  A,  de  I90ò, 
creanlo  um  logar  de  secretario  privativo 
do  consultor  geral  da  Republiea,  com  o  ven- 
cimento annual  de  7:200$  e  d^do  outras 
providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  305,  de  1906.  man- 
dando aproveitar  para  o  quadro  dos  empre- 
gados de  fazenda  os  guardas  das  alfandegas 
da  Republica  que  tiverem  prestado  o  con- 
curso de  1*  entrancia,  e  dando  outras  provi- 
dencias (2*  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  295  B,  de  1906,  sobre 
a  em  *Hda  oíTerecida  em  3*^  discussão  do  pro- 
jecto n.  2Jo  A,  deste  anno,  do  Senado,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
o  credito  da  quantia  de  60:480|300  para 
occorrer  a  dospezas  no  edifício  do  Senado 
com  a  substituição  das  tapeçarias,  moveis, 
i*eparos  de  outros  e  obras  (discussão  única)  ; 

Votíição  do  projecto  n.  180  D,  de^te  anno, 
omenda  destacada  na  3^  discussão  do  pro- 
jecta n.  180.  deste  anno,  que  flxa  os  venci- 
mentos dos  membros  da  Corte  de  Appellação 
o  do  procurador  geral  do  Districto  Federal ; 
com  sub-emenda  da  Commissão  de  Finanças 
(discussão  unicti)  ; 

Votação  do  projecto  n.  394,  de  1906,  auto- 
rizando o  Preddente  da  Republica  a  relevar 
o  thesoureiro  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  Miguol  de  Oliveira  Salazar,  da 
responsabilidade  e  pagamento  da  quantia 
de  3t):148$477,  subtratiida  pelo  seu  i3x-fiei 
José  Xavier  da  Silva  Malafaya  (3"  discus- 
são); 

Votação  do  projecto  n.  361,  deste  anno. 
que  reor.i^aniza  a  policia  do  Disti*icto  Federal 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  386,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidjento  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  4:^55$ 
supplementar  ás  verbas  8*  e  20*  do  art.  6« 
da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
para  pagamento  de  soldo  e  etapas,  no  cor- 
rente exercicio,  ao  capitão-tenente  Horácio 
Xelson  de  Paula  Barros  (2*  discussão) : 

Votação  do  projecto  n.  415,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocio»  Inte- 
riores os  créditos  de  79:016$316  para  paga 
mento  de  despazas  relativas  ao  eterdíMo  de 

1905  e  de  75:647$150  para  as  do  exercício  de 

1906  da  Prefeitura  do  Alto  Joruã;  e  de 
60:675$350  para  occorr^  a  dessas  da  Pre- 
feitura do  Alto  Acre  (2^  discussão) ; 
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Votação  do  projecto  n.  416,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Ohcds 
Publicas  o  credito  de  2^:000$,  supplementar 
á  verba  3*  do  art.  14,  da  lei  n.  1.453,  de 
iiO  de  dazembr  j  de  1905  {2f^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  406,  de  lOOG,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
Ministério  das  Relações  Extiriores  o  credito 
de  30:000$,  ouro,  supplementar  á  verba  tí*^ 
do  art.  5«  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezem- 
bro de  1005  (3»  di^cussao)  ; 

Votação  do  projecto  n.  303  A,  de  1906,  de- 
clarand)  amnistiadas  todas  as  pessoa  >,  di- 
recta ou  indirectamente,  implicadas  nos 
últimos  movimentos  revolucionários  dos  Ks^ 
tados  de  Ser<?ipe  e  Mattj-Grosso  (á^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  proJ3cto  n.  17  A,  de  1905, 
eroando  o  Instituto  de  Meilicina  Experimental 
do  Manguinbo-j,  cora  substitutivo  da  Com- 
missão  de  Saúde  Publica  e  emenda  da  de  Fi- 
nanças ao  mesmo  substitutivo  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projeeto  n.  281  A,  de  1903,  c  jn- 
cedendo  á  viuva  e  aos  filhos  menores  do 
Dr.  Domingos  Olympio  Braga  Cavalcanti  o 
vencimento  mensal  correspondente  ao  mon- 
tepio que  lhe  caberia  como  l<»  secretario  de 
legação,  de  accôrdo  com  o^  fundamentas  do 
decreto  n.  754,  de  31  de  dezembro  de  1906 
(l^di  cussão); 

Votação  do  projecto  n.  418,  de  1900,  con- 
ferindv)  aos  suostitutos  que  estiverem  ou  ti- 
verem estado,  p jr  disposição  regulamentar, 
na  re<,^eocia  cffectiva  de  qualquer  ca< loira, 
nas  condições  de  Ijnte,  o  direito  ás  gratifi- 
cações consignadas  no  art.  3i)  do  decreto 
n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  por  todo 
o  tempo  do  exercicio  ;  com  pareceres  e 
emendas  das  Commissoes  de  Instrucçào  Pu- 
blica e  de  Finanças  (  l*  discussão ); 

Votação  do  projecto  n.  419,  de  19JC,  ap- 
provando  as  Convenço  s  concluídas  em  Ge- 
nebra aos  22  do  agosto  de  1864  e  6  de  julho 
de  1906,  relativas  á  Cruz  Vermelha '(  dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  277,  de  1903,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  industria.  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  especial  de  900:000$,  p-ir.i 
indemnizar  a  National  Brazilian  Harhour 
Coti^pany,  limiled,  pela  rescisão  do  seu  con- 
tracto para  a  construcção,  uso  e  gosD  das 
obras  do  porto  de  Jaraguã  (8*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  363,  de  1903,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Laiz  í$e<undo  Pinheiro,  feitor  daRe- 
jpartríQão  Geral  dos  Telegriíphos,  um  anno  de 
licença,  com  a  metade  do  ordenado,  para 
tratar  da  sua  saúde  (discussão  uníca); 


Votação  do  projecto  n.  388,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a 
Raymundo  João  dos  Reis  Lisboa,  2i^  eseri- 
pturario  do  Theaouro  Federal,  para  tratar 
de  sua  saúde  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  384,  de  1906,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  a  Octávio 
Moniz  de  Souza,  tabellião  da  Prefeitura  do 
Alto  Purús,  um  amio  de  licença,  na  forma 
da  lei  (discussão  única)  ; 

Votação  d^i  emenda  do  Senado,  constante 
do  impresso  n.  404,  de  1905,  ao  projecto  da 
Gamara  dos  Deputados  n.  245  D,  de  1904, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  o  credito  necessário  para  veriftear, 
porexpetiencias  adequadas,  o  valor  do  ex- 
plosivo offerecido  ao  Governo  polo  Dr.  Ál- 
varo Alberto  da  Silva  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  226,  deste  anno, 
que  releva  da  prescripção  em  que  incorre- 
ram De^ra/.ia  &  Irmão  x)ára  receberem  a 
quantia  de  7:627$')00,  proveniente  do  forno- 
cimeiíto  de  vivcn-es  á^  Ibrçis  do  Governo  Fe- 
deral em  guarnição  em  Itaqui,  no  i)eriodo 
da  revolução  naquelle  Estado  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  4^0,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  mandar 
incluir  na  aposcntad  *ria  de  João  Carlos 
Thompson  Júnior,  ajudante  aposentado  do 
director  da  Casa  de  Correcção,  o  t3mpo  que 
serviu  como  professor  dos  menores  artezãos 
e  escripturario  extranumerario  do  mesmo 
estabelecimento  (1*  discussão)  : 

Votação  da  eineiirla  do  Sonado  constante 
do  impresso  n.  411,  de  l;)0'3,  ao  projecto  da 
Camará  dos  Deputados  n.  209  F,  emenda 
destacada  na  2»  discussão  do  proiecto  n.  20^, 
de  1905,  que  mantém  o  direito  dos  aspiran- 
tes a  commissarios  que  não  foram  incluídos 
na  reforma  por  que  passou  a  cKiSso,  ficando 
addiios  ao  corpo  de  commissarios,  apruar- 
dando  vagas,  para  de  novo  entrarem  em 
concurso,  afim  de  sei*em  promovidos  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado,  constanto- 
do  impresso  n .  :IS7,  de  19 J6,  ao  projecto 
n.  2á3,  de  1905,  da  Gamara  do^  Deputados, 
que  concede  a  pensão  mens-U  de  500$  á 
viuva  e  filho >  do  tenente-coronel  Innocencio 
Fabrício  Ferreira  de  Mattos  e  dá  outras 
providencias  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  ,'578,  de  1906,  auto- 
rizando o  Pjder  Executivo  o  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  amanu- 
euce  da  Administração  dos  Correios  de 
S.  Paulo  Pantaleã)  Urbano  de  Assis  Pamel: 
com  emenda  da  Commissão  de  Finanças 
(diâcus^ão  única)  ; 

Votação  do  projectou.  366,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
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tclcgraphista  de  :>•  clusso  da  llepartição 
<ioral  dos  Telegpaph(».s  .loâo  l>aptistu  \ar 
yicr  Nunes  da  Silv.v  seis  ineze<  do  liconç  u 
com  ordenado,  pai*a  ti*atai'  de  «tia  saúde  ; 
com  parecer  da  Coramissâj  de  Finançajs 
<discus<âo  única)  ; 

Votarão  do  projecto  n.  :)09,  de  190G,  auto- 
rizando o  Prasidcnte  da  Republica  a  conceder 
ura  anno  de  licença  a  Francisco  de  Paula 
Duarte,  escrivão  da  (^llectoria  Federal  de 
S.  Jascí  de  Além  Parahyba,  Kstado  de  Minas 
Geraes,  para  tratar  de  sua  s^udo  onde  lhe 
convier,  o  em  prorogaçâo  íl  que  obteve,  cora 
pai'ecerda  Comraissão  de  Fifianoas  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  'K>r>  A,  de  10<)G,  do 
Senado,  elevando  os  vencimentos  de  diversos 
lunccionarios  da  Caixa  do  Amortização,  com 
parecer  da  Commissâo  de  Finanças  (2*  dis- 
cussão); 

Votaçtão  do  projecto  n.  0(1  A,  de  lOOG.esfcibel- 
ccondo  que  os  operários  do  corpo  do  artífices 
da  armada  que  tiverem  10  annos  de  soi-viço  no 
corpo  perceberão  15  ®/o  sobro  os  seus  venci- 
mentos e  por  quinquennio  que  exceder  a 
este  tempo  Vnais  10  «/o  sobre  a  totalidade  dos 
mesmos  vencimentos;  com  parecer  da  Com- 
missâo de  Finanças  (2* disnijísão); 

Votação  do  projecto  n.  414,  de  lOOn,  au- 
torizando o  Prec<idento  da  Republica  a  rele- 
var o  bacharel  Francisco  Pires  de  Carvalho 
Aragão,  chefe  de  secção  da  Alfandega  de  Rio 
do  Jancii*o,  da  prescripçâo  om  que  incorrou, 
alim  de  receber  a  differença  dos  seus  ven- 
cimentos desde  a  data  Aa  sua  aposentadoria 
akidt  cinco  anno^  antes  da  propositura  da 
acção  pela  qual  comcguiu  a  annuUação  da 
ijua  aposentadoria  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  324  A.  de  1903,  do 
>'cnado,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
Idica  a  abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores  o  credito  do  95;i}5338, 
para  occoirer  ao  pagamento  doi  vencimen- 
tos do  continuo  da  Secretxria  do  Senado  Fe- 
deral, dispensado  do  serviço,  \ov  tempo  in- 
4 letor minado,  Dclphim  de  Azevedo  Maia.  re- 
lativos ao  periodo  de  17  de  setembro  a  31  de 
dezembro  de  1900;  com  parecer  ila  Com- 
missâo de  Finanças  (3*  di<cussilo; ; 

Votação  do  projecto  n.  122  A,  de  ICO), 
equiparando  os  vencim  Mitos  di»  secretario 
da  Insi)ectoria  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
Capitai  aos  de  chefe  de  síícrào  ila  Secretaria 
iio  Marinha  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  410,  do  1003,  de- 
terminando que  a  commissâo  do  actual 
:í^  tenente  de  cavallaria,  António  Neto  de 
Azambuja,  soja  considerada  por  acto^  de 
l)ravura,  o  a  sua  antiguidade  do  posto  con- 
tada de  20  de  setembro  de  lSí)3  C2^  dis- 
cussão; ; 


Votação  dopro.iCvíto  n.  421.  de  1900,  auto- 
rizando o  Poder  Kxccutivo  a  m:indar  abrir  c 
credito  de  1:371$289,  no  Ministério  da  Jus- 
tiça o  Negócios  Interiores,  para  o  pagamen* 
to  dos  ordenados  que  deixou  de  receber  o 
fallocido  marido  de  D.  Rita  de  Cássia  Nuik^ 
Alagào,amanuonse  do  extincto  Tribunal  Civil 
e  Criminal,  Augusto  Moreno  do  AUgâo  (í* 
discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  391  A,  de  lOOC, 
conceJendo  a  pensão  de  100$  mensaes  a  Fran- 
cisco Alexandrino  Barroso  da  Silva,  lilho  do 
legendário  almirante  Francisco  Manoal  Bir- 
roso  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  345  A,  deste  aaoo, 
que  releva  da  prescripçâo  em  que  tiver  ík- 
corrido,  para  que  possji  receber  a  quantia 
de  11:9."38.';0J5,  importância  do  montepio  c 
meio-soldo,  a  D.  Rosa  Penedo  Ahrens,  mãe 
do  fallecido  alferes  de  infantaria  Felippe 
Nery  Penedo  Ahrens  (3*  disoussão) ; 

Votação  do  projecto  n  •  CG  A,  de  1906, 
mandando  applioar  aos  trabalhos  das  com- 
missões  de  revisão  do  alistamento  eleitorai 
os  recursjs  estabelecidos  pelos  arts.  36  e  37 
da  lei  n.  1.200,  de  15  de  novembro  de  lOOi 
(1'^  discussão); 

Votação  do  pix)jecto  do  Senado  n.  293  A. 
deste  anno,  que  autoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  o  premio  de  viagem  á 
Kuropa,  na  importância  de  4:2005^,  ouro,  a 
cada  uma  das  discípulas  do  Instituto  Nacio 
nal  de  Musica  Suzana  de  Figueiredo  o  Helena 
de  Figueiredo,  abrindo  o  neccasario  credito 
C2*  discussão;; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  257  A,  dcjte  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  desembar- 
gador Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos,  juiz. 
da  Corte  de  Appellaçao  da  Capital  Federal, 
seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier;  cora 
pareceres  das  Commissõos  de  Finanças  e  de 
Petições  e  Poderes  ('discussão  unicaj; 

Discussão  única  do  parccor  n.  301  C  sobr.^ 
as  emendas  offe róridas  em  3^  discussão  do 
projecto  n .  304,  de  lOO;!,  que  lixa  a  despoza 
do  Ministério  da  Justiça  e Negócios  Interiores 
para  1007; 

3"  discussão  do  projecto  n.  382  A.  do  lOOlí, 
do  substitutivo  ao  projecto  n.  382,  deste 
anno,  que  eleva  a  gratitlcacão  do  auditor  de 
gueriH  da  lorça  policial  do  Districto  Federal 
á  quantia  de2:40JSJ00  ; 

:í^  discussão  do  projecto  n.  337,do  190C,  que 
ílxa  a  porcentagem  que  cm  cada  exereicio 
devem  perceber  pelo  serviço  da  arrecadação 
das  rendas  foderaes  os  coUcctores  e  escri- 
vães, dcrogando  nesta  parte  o  art.  1"  do  de- 
creto n.  1.193,  de  2  de  julho  de  1904;  com 
substitutivo  da  Commissâo  de  Finanç4\s  ; 
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S*  discussão  (lo  projecto  n.  125  A,  de  1900, 
do  Senado  qiuj  autoriza  o  Governo,  logo  apus 
a  promulgação  da  presente  lei,  a  confirmar 
no  posto  de  2^  tenente  todos  os  alferes-alum- 
nos  com  o  curso  das  três  armas,  e  dando  ou- 
tivas providencias  ; 

S*  discussão  do  projecto  n.  429,  do  1ÍX)C), 
(lue  autoriza  o  Podor  Executivo  a  conceder 
melhoria  de  reforma  ao  mercchal  graduado 
liento  José  Fernandes  Júnior ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  422,  de  lPOo,que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  mandar 
pagar  a  D.  Maria  Mathilde  Barbosa  de  Oli- 
veira, viuva  do  coronel  do  cstado-raaior  de 
1*  classe  José  Félix  Barbosa  de  Oliveira,  a 
diíferença  do  meio  soldo  doita  patente  para 
a  do  meio  soldo  de  general  de  brigada,  e  dd 
outras  providencias  ;  com  pareceres  das 
Commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Fi- 
nanças ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  428,  de  1906, 
qm  releva  da  proscripção  o  soldo  diário  de 
1K)  réis,  a  contar  do  l  de  janeiro  de  1871  a  30 
de  junho  do  1873  e  do  1  de  jullio  de  1874  até 
a  presente  data,  para  que  o  possa  receber  o 
.soldado  reformado  do  lli*>  batalhão  de  inlan- 
turia  Manoel  Dionysio  de  SanfAnna  ; 


Discussão  única  do  ijaroccr  n.  427,  sobrí» 
a  emenda  offerecida  na  3*  discus-sâo  do  pro- 
jecto n.  328,  de  1905,  que  releva  a  pre- 
scripção  em  que  tiver  mcorrido  D ,  Maria 
Paula  da  Cunha,  viuva  do  capitão  do  excr-^ 
citx)  Augusto  César  da  Cunha,  para  perce- 
pção do  montepio  qne  lhe  compete  relativo 
ao  período  decorrido  de  2  de  janeiro  do  1891 
a  22  de  fevereiro  de  1904  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  312,  de 
1906,  sobr  í  a  emenda  offe.ecida  na  2*  dis- 
cussão do  pi*ojecto  n.  318,  deste  anno,  que 
releva  a  prcscripçâo  em  quo  incorreu  o 
bacharel  João  Vieira  da  Cunha,  para  rece- 
ber os  vencimentos  a  que  tiver  dii*oito  com«» 
juiz  de  direito  ;  com  parecer  da  Com  missa» 
de  Finanças ; 

V^.^  â  Mesa  o  é  lida  a  seguinte 

DECLARAÇÃO    DE  VOTO 

Doclaro  que  vot<*i  contra  a  emenda  n.  17, 
que  visava  reduzir  o  imposto  sobro  os  ven- 
cimentos dos  auditores  de  guerra,  etc . 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1906. 
— Barbosa  Lima. 

Lovanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  SO  minu- 
tos da  tarde. 
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Presidnicia  do  Sr,  Paula  Guiniarães   (PresiJcnte) 


Ao  mcio-dia  proeede^sG  ú  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Jaiucs 
Oarcy,  Luiz  (iualbcrto,  Simcão  Leal,  Paes 
Barreto,  António  Nogueira,  Agripino  Aze- 
vedo, José  Euzebio,  Joaquim  Cruz,  Walde- 
miro  Moreira,  João  Cordeiro,  Gonçalo  Souto, 
Alberto  Maranhão.  Eloy  de  Souza,  Pereira 
Reis;  Apollonio  Zenaides,  Jo.<é  Peregrino, 
Paula  e  Silva,  Affonso  Costa,  Júlio  de  Mello, 
Salvador  Pires.  Kipidio  Mes([uita,  Leão  Vel- 
loso.  Gama  Pires,  líernard.>  Horta,  Mello 
Mattos,  Figueiredo  Rocha.  Alcindo  Guana- 
bara, I^bo  Jurunienha,  Sabioo  Barroso,  Vi- 
riato Mascarenhas,  Vian  na  do  Castello,  Carlo.i 
Peixoto  Pilho,  Ribeiro  Junqueira,  João  Luiz 
Alves,  Antero  Botelho,  Francisco  Bressane, 
Carneiro  de  Rezende,  Nogueira  Jaguaribc, 
(.^rdoso  de  Almeida,  Altino  Arantes,  Adolpho 
Uordo,    Rodolpho  Miranda,  Palmeira  Rip« 


per,  Francisco  Romeiro,  Arnolpho  Azevedo, 
Eduardo  Sócrates,  Serzcdello  Corrêa,  Alen- 
car Guimarães,  Carvalho  Chaves,  Paula 
Ramos,  Elyseu  Gnilhorme,  Homero  Baptista, 
Rivadavia  Corrêa,  Cassiano  do  Nascimento  c 
Simões  Lopes.  (56) 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  o  15  minutos^ 
da  tarde. 

E'  lida  e  sem  observações  appi^ovada  a 
acta  da  sossão  antecedento. 

O  Sr.  1°  Seci-ctario  procede  H 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Cilícios  : 

Do  Sr.  l"  Secretario  do  Senado,  do  13  áo 
corroate,  communicando  que  enviou  á  san- 
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eçâo  a  propasiçâo  abrindo  o  credito  especial 
de  26:546$  para  pagamento  de  gratificações 
addícionaes,  vencimentos  e  porcentagens  de- 
vidos a  empregados  da  Secretaria  desta  Ga- 
mara, —Inteirada, 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  com- 
municando  que  enviou  á.  sancção  a  proposi- 
ção desta  Gamara  que  autoriza  a  aWtura 
do  credito  de  17:653.>  suppiementar  á  verba 
^  do  art.  14  da  lei  n.  1.45:],  de  30  do  de- 
zembro de  1905. — Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  coni- 
municando  que  foram  sanccionadas  as  reso- 
luções do  Gongresso  Nacional,  uma,  autori- 
zando a  abertura  docretiito  de  40:<00s  sup- 
piementar á  verba— Ajuda  de  custo— do  Or- 
çamento do  Minii^terio  da  Fazenda  para  o 
exercício  de  1906,  e  outra  autorizando  ó 
Governo  a  abrir  ao  mesmo  ministério  o 
credito  especial  de  660$  para  occorrer  ao 
pagamento  dos  vencimentos  do  chefe  de 
secção  Rubem  Tavare-5,  e  enviando  um  au- 
tographo.— Inteirada.  Archive-se. 

Do  mesmo  senhor,  de  12  do  corrente,  com- 
municando  que  foi  sanccionada  a  resolução 
do  Gongressj  Nacional  autorizando  a  con- 
cessão de  um  anno  do  licença,  com  orde- 
nado, ao  Dr.  Juliano  Moreira,  director  do 
Hospicio  Nacional  do  Alienados,  e  enviando 
um  dos  autoííraphos.— Inteirada.  Archive-se 

Do  mesmo  senhor,  de  1:^  do  corrente,  cora- 
municando  que  foi  sancaionada  a  resolução 
do  Congresso  Nacional  autorizando  a  con- 
cessão de  seis  mezes  de  liconçi,  com  ordn- 
nado,  ao  Dr.  Sozino  Barbosa  do  Valle,  sub- 
stituto do  juiz  federal  na  secção  de  Minas 
Geraos  e  enviando  um  dos  autographos.— 
Inteirada.  Archivo-se. 

Do  mesmo  senhor,  de  14  do  corrente, 
transmit cindo  as  emi.'ndas  do  Senado  â  pro- 
posição desta  Gamara  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores  para  o 
exercício  vindouro.— A'  Gommissão  de  Fi- 
nanças. 

Do  Ministério  das  Relações  Kxteriores,  de 
14  de  dezembro,  transmlttindo  a  seguinte 

MENSAGEM 

Senhores  membros  do  Gongresso  Nacional. 
— Submetto  á  vossa  approvação,  de  confor- 
midade como  n.  12  do  itH.  34  da  Consti- 
tuição, o  ProtocoUo  constante  da  inclusa  oi> 
pia  autiiontica,  concluido  e  íirmado,  em  12 
do  consente  mez,  entre  oBrazil  e  a  Republi- 
ca Oriental  do  Uruguay,  sobre  a  exec^u^^o  de 
cartas  rogatórias  modiílcando  o  art.  4»  do 
Accôrdo  de  14  de  fevereiro  de  1879,  entre  os 
dois  paizes. 

Rio  de  Janeiro,  13  do  dezembro  de  1900. 
— Affbrtso  Augusto  Moreira  Penna.-^A'  Com- 
missâo  de  Diplomacia  c  Tratados. 


Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
13  do  corrente,  enviando  as  informações  so- 
licitadas pela  Commissão  de  Finanças  sobre 
o  pro  ecto  que  torna  obrigatória  a  in8tra(^o 
de  tiro  de  guerra  aos  alumnos  que  cursarem 
as  escalas  superiores  e  os  estabelecimento^ 
de  instrucçSo  secundaria.— A'  Commissão  de 
Finanças,  que  fez  a  requisição. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  pe- 
dindo a  devolução  do  relatório  de  inspecção 
feita  na  Colónia  Militar  da  fózdo  Iguassú  pe- 
lo coronel  do  corpo  do  exercito  Severiano 
Carneiro  da  Silva  Rego.— Satisfaça-se. 

Do  funccionalismo  publico  civil,  de  11  do 
corrente,  capeando  a  moção  approvada  na 
sessão  de  2  do  corrente,  applaudindo  e  sa- 
lientando a  conveniência  da  approvação  dos 
projectos  ns.  372  e  377,  apresentados  pelo 
Sr.  Deputado  Alcindo  Guanabara. — ^Intei- 
rada. 

Requerimentos: 

De  Nathalia  Deolinda  de  Albuquerque  Sei- 
xas, pedindo  relevação  de  prescripçao  para 
receber  montepio.— A'  Commissão  de  Fi 
nanças. 

Do  capitão  Alfredo  Leão  da  Silva  Pedra, 
pedindo  contagem  de  antiguidade. 

São  suceessivamente  lidos  e  vão  a  impri- 
mir os  seguintes 

PROJECTOS 

X.  188  A  —  1906 

Sobre  o  projecto  n.  Í88,  deste  anno^  ttzanda 
que  o  Presidenta  da  Republica  promova 
accordo  com  os  governos  dos  Estados  no  sen- 
tido de  ser  organizado  o  serviço  de  estatiS' 
tica  da  Republica^  com  pareceres  das  Com" 
missões  de  Finanças  e  de  Constituição  c 
Justiça 

A  Gonimissão  de  Finanças  estudou  com  .i 
maior  cuidado  o  projecto  elaborado  peio  Sr. 
Deputado  Homero  Baptista  e  outros,  refe- 
rente á  organização  do  serviço  de  estatistica 
em  todo  o  paiz.  A  importância  desse  serviço 
é  excepcional  e  mal  se  comprebende  que  até 
hoje  não  tenha  tido  na  Republica  uma  com- 
pleta realidade.  As  vantagens  que  dello 
resultam  são  extraordinárias  e  de  tal  rele- 
vância que  alííumas  transpõem  as  no68a>i 
fronteiras,  vão  além  dos  interesses  ioteruos. 
moraes  e  materiaes,  para  terem  um  caracter 
^eral,  social,  estendeiido-se  a  todos  os  povos 
civilizados. 

í?  que  só  as  estatísticas  lançam  verda- 
deira luz  sobre  estas  questões,  dando  lo^ar 
ao  apparecimento  de  leis  que  re<?ulani.  go- 
vernam e  dirigem  os  x)ovo8.  Basta  diser  que 
a  sociologia  descriptiva  nada  pôde  de  solido 
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estabelecer  sem  o  conhecimento  exacto  de 
dados  foraecidos  pela  estatística  e  que  por 
«iua  vez  só  sobre  a  sjrie  de  factos  concretos 
da  vida  hamana  se  poder&  aprehender  as 
leis  geraes  que  regemos  organismos  soclaes. 
Hoje  na  ordem  económica,  no  dominio  da 
expansão  íQdustrial,  na  solução  do  problema 
moDetiirío,  na  dofesa  da  producçâo,  na  con- 
quista dos  mercados,  no  desenvolvimento  do 
povoamento,  na  conservação  dos  elementos 
ethnicos  que  constituem  a  raça  e  a  nacionar 
lidade  nada  de  estável  se  pôde  lazer  nas  leis 
sem  o  conhecimento  dos  algarismos  exactos 
fornecidos  pela  estatística.  A  importância, 
pois,  do  projecto  é  extraordinária  e  eUe  vem 
darsatisfação  a  imperiosa  necessidade  im- 
posta d  noi^sa  civilizaçi.0  e  ao  nosso  pro- 
gresso. 

Para  que  tenha,  por  vim,  meios  deattonder 
ás  considerações  acima  expendidas,  convém 
que  a  organização  do  serviço  seja  completo, 
que  abrax^a  toda  a  Republica,  os  Estados 
e  06  municípios,  e  que  se  não  limite  o  ser- 
viço á  especificação  dos  paragraphos  do 
arfc.  2»  do  dv?creto  n.  2.768,  de  27  de  dezem- 
hroáe  1897,  indiscutivelmente  defflcíences. 
ACommissão  de  Finanças,  concordando  com 
as  idéas  capitães  do  projecto,  no  correr  do 
debate  submetterã  as  emend^^s  que  julgar 
convenientes.  Desde  já  propOe  a  Commissão 
as  scuintcâ  emendas : 

Aoart.  1*»  ;  onde  SP  diz— Directoria  Cen- 
tral de  Estatística— diga-SG :  Repartição  Cen- 
tral de  Estatística  Federal. 

Ao  art.   10~Substitua-se:  submettendo  ã 
approvação  a  tabeliã  dos  vencimentos  etc 
por:  :submettendo á  approvaçào  do  Congi*esso 
Nacional  todo  o  i'egula mento. 

Accrescente-se: 

Fica  extinct  \  a  Repartição  do  Estatística  a 
cargo  do  Ministério  da  Industria,  devendo 
ser  aproveitado  o  pessoal  que  for  julgado 
idóneo  na  nova  organização. 

Sala  das  sessões,  de  dczjmbro  de  193(>— 
Francisco  Veiga,  presidente. — Alberto  Ma- 
ranlu^o. — Ser zedello  Corrêa,  relator. —  José 
Béiselno, — Comelio  da  JFonseea, —  Galeão  Car^ 
vúhal. — Paula  Ramos. — Carlos  Peixoto  Fi- 
lho.— Ignacio  Tosta, 

A  Coninii!3são  de  Constituição  o  Justiça,  a 
quem  Toi  presente  o  projecto  n.  188,  deste 
anno.  autorizando  o  Poder  Executivo  a  pro- 
mover um  accôrdo  com  os  governos  dos  Es- 
tados para  o  fim  de  ser  organizado  o  serviço 
de  estatística  da  Republica,  projecto  do  que 
<^  autor  o  Sr.  Homero  Baptista,  e  foi  sub- 
aeripto  por  todos  os  seus  companheiros  de 
represcatação  do  Rio  Grande  do  Sul,  é  de 
parecer  que  o  mesmo  pôde  ser  approvado 
peia  Camará. 
Vol.  viii 


Actualmente  o  serviço  de  que  trata  o 
projecto  está  a  cargo  da  Directoria  (>eral  de 
Estatística,  que  pelo  decreto  n.  2.768,  de 
27  de  dezembro  de  1807,  passou  do  Mi- 
nistério do  Interior  para  o  Ministério  da 
Industria  e  Viação,  alterado  em  diversos 
pontos  o  decreto  n.  331,  de  12  de  abril 
de  1890,  que  lhe  dera  novo  regulamento 
e  fizera  a  distribuição  dos  trabalhos.  Ma^, 
infelizmente,  as  oondiçõos  em  que  tem  de  se 
desempenhar  da  sua  fúncção  legal  aquella 
dirctoria,  não  lhe  hão  permittido  corres- 
ponder ás  exigências  do  serviço  e  aos  votos 
da  Nação.  A  despeito  da^;  novas  regulamen- 
tações ou  reformas,  o  serviço  não  existe 
sinão  em  parte,  e  ne^ta  deficientissimo. 
Entretanto,  nào  ha  hoje  em  nosso  paiz  ser- 
viço mais  importante  e  urgente. 

Consulta,  pois,  o  projecto  uma  necessidade 
da  Republica,  a  que  cumpre  de  prompt: 
attender. 

Parece  que  com  a  creação  do  novo  Minls- 
torio  da  Agricultur.-',  o  serviço  de  estatisticy. 
terã  de  ficar  a  cargo  da  respectiva  secre- 
taria, pela  conveniência  de  methodizai-o  e 
uniflcal-o«  Nfas  esta  circumstancia  não  con- 
stituo um  obstáculo.  Poderá  ser  modiôcad) 
nesta  parte  e  em  outros  pontos  secundários  o 
projecto,  compromettcndo-se  a  Commissão 
a  offerecor  emendas  quo  meliiorem  oi  dis- 
positivos. 

Poremquanto  examina-o  sob  o  ponto  de 
vista  da  con>titucionalidade  e  uttlidaie,  e, 
depois  de  estudal-o  convenientemeate,  opina 
pela  sua  adopção. 

Sala  das  Commissoes,  6  de  dezembro  á*y 
1906.—  João  Luiz  Aloés,  presidente.—  /.  de 
SerjM,  relator. —  Germano  Hasslocher, — Lvlíz 
Domingues. —  Bulcão  Yianna, —  Joaquim  Am- 
guslo. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  O  Poder  Executivo  promoverá 
accôrdo  com  o  governo  dos  Estados  para  <\, 
organização  geral,  uniíorrac  emethodica.d») 
serviço  de  estatística  da  Republica,  tendo 
por  base  as  prescripções  desta  lei. 

Art.  2.*  Sob  a  superintendência  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  a  Dire- 
ctoria Central  de  Estatística,  com  sede  naCa- 
Sital  Federal,  colligiráe  coordenará  todos  os 
adus  c  informações  estatísticas  que  lhe  forem 
prestados,  relativos  ao  estado  demograpliico^ 
económico,  cojnmercial,  industrial,  politica 
e  administrativo,  artístico  e  scientifico  do 
Brazil. 

§  1  .•  Para  os  fins  deste  artigo,  a  directoria 
expedirá  ás  repartições  e  secções  de  estatís- 
tica existentes  na  Capital  Federal  e  nos  Es- 
tados, instrucçõeá  questionários  e  modelos 
uaiCormes,  do  modo  que  todo  o  serviço  do 
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estatística  obedeça  a  um  mosmo  plano  sys- 
tematico. 

§  2.*»  Todas  as  repartições  foderac<,  esta- 
duaes  o  nmnicipaos,  as.sim  como  as  socieda- 
•los  an^»ií\iiias  o  deraató  associações  cora  in- 
dividualidade jurídica,  cujo  objecto  iutcr- 
ossar  il  osutistici,  prestarão  a  essas  ropai^ 
tições  ou  secções  (§  !«)  nas  Opocas  o  na 
oixlem  ostibeleoidas,  o  toda  vez  (jue  forem 
requisitados,  os  dados  o  informações  rela- 
tivos aossjrviçòs  a  sna  cargo  e  ao  si3u  oí> 
joiíto. 

S  o.**  A  directoria  ron  cral  eíivianl  es  ias 
instrucçõiís  ipiestionarios  e  modelos,  no< 
Rstados  onde  não  houver  rôpirr.iç5es  oj  se- 
cções de  estatistica,  ás  repartições  fcderaes, 
esuaduaes  0  muuicipacs  assim  como  ás  so- 
ciedades anonymas  e  outra*;  associações 
(§-*')ias  quacs  serão  o)u*igadasa  cumpri I-as, 
rospondel-iis  o  adoptal-as,  Jia  forma  e  prazj 
que  lhas  forem  deter iuin.idos, 

Art.  3.®  O  cmp:*c^ado  publico  que  obstar 
ou  procrastinar  a  i'emos  ^a  dos  dados  e  in- 
formações, que  se  i'ecu3tir  a  ministral-as 
ou  que  as  adulterar,  incorrerá  na  pena  de 
multa  de  lOOò^,  suspeiLsão  sem  veucimentos 
ou  demissão. 

As  sociedade  i  anonymas  e  domais  asso- 
ciações (§  29  do  art.  2''),  que  incorrerem  em 
ígwàOi  faltas,  ficarão  sujiUtas  a  multas  de 
100.^  a  50.).'^,  mandadas  appl  içar  pelo  Poder 
i^iXecutivo  da  Republica  ou  dos  Estados,  con- 
forme a  si^de  das  raes.nas,  m  'diante  requi- 
sição do  chefe  da  directoria  central. 
*  Art.  4.»  Será  isejito  de  sello  postal  o  do 
qualquer  ónus  llscal  todo  o  servi ';o  do  esta- 
tistici, 

Art.  5.»  A  directoria  central  classiílcará 
os  dados  estatísticos  que  colligir  conforme 
a  nitureza  dos  assumptos  o  serviços,  con- 
signal-os-ha  em  diagrammas  ou  ora  outras 
lôrmas  graphicas  usuaes,  exprimirá  os  seus 
termos  máximos,  módios  e  mínimos,  e  com- 
paral*os-ha  com  os  <iados  idênticos  dos  ou- 
tros paizes,  especialmente  dos  quo  teem 
condições  mesolo^'ic.Ls  semelhantes  úa  do 
Brazjl. 

§  l.o  Os  dados,  assim  coUigidos,  classifi- 
cados c  comparados  serão  publicados  no 
Boletim  Annual  de  Estatística  ao  Brazil^  que 
scpá  impreterivelmente  distribuído  até  15 
de  maio  de  cada  anno,  pelas  autoridades 
superiores  fcdei'ae8,  estadu:ies  e  municinaes, 
Senadores  o  Deputados,  i*epartiçõe8,  bíblio- 
thecas,  associações,  imprensi,  representan- 
tes diplomáticos  e  consulares,  Dele/acia  Pis- 
<>al  do  Thesouro  em  Londres,  e  exposto  á 
veada  pelo  custo. 

Indèpendeatemcut3  <la  distribuição  dosso 
«Lolctim»  a  liirectoria  central  prestará  á 
adm'nis-raçcâo  publica  o  ao  Senado  o  Ca- 


mará, somnní  quo  lhe  forem  solicitadas,  a« 
informações  «wtatisticas  que  possuir. 

§  8.**  A  ilirectoria  central  incluirá  niís 
seus  trabalhos  fiualquer  ordem  de  factos  es- 
tatísticos não  mencionados  na  espocilicaçâ) 
dos  §§  do  ari.  2«do  decreto  n.  2.7(58,  de  27 
de  dezembro  do  18!)7. 

Art.  0.«  Haverá  na  dirocítoria  central 
uma  sala  destinada  rfs  publicações,  quadros 
e  mappas  qu(;  forem  snudo  feitos  e  recebidos 
a  qual  será  diariamente  franíxuca  la  ao  pu- 
blico. 

Art.  7."  O  chefe  da  dircvioria  central 
terá  em  oada  listado  nm  delegado  de  sua 
ímmedíata  confíança,  do  sua  nomeação  e 
demissão,  para  o  tira  de  o  representar  cm 
tudo  que  so  referir  ao  serviço  de  estatística. 

Art.  8.»  A  directoria  central  fará  propa- 
ganda da  conveniência  e  necessidade  da  es- 
tatística, promovendo  o  seu  desenvolvimen- 
to, d'í  conformidade  com  as  indicações  da 
scjencia  e  com  as  decisões  dos  congressos  de 
estatística. 

Art.  9.«  O  Governo  Foleral  estimulará  a 
organização  o  manutenção  do  serviço  do  e>- 
tatistica  em  todos  os  Kstados,  de  modo  a 
completar  o  serviço  central  ora  estabelecido, 
podendo  coadjuvar  com  uma  quota,  per  ello 
arbitrada,  o  Estado  cujas  condições  llnan- 
ceiras  o  impossibilitem  de  satisfazer,  só 
por  si,  toda  a  despeza. 

Art.  10,  O  Poder  Executivo  i*e?ulamontará 
esta  lei,  presci*evendo  asconditjõesda  admis-^ 
são  dos  funccionarios,  a  distribuição  da< 
serviços,  as  faltas  o  penas,  os  oiMienados  e 
gratiílcações,  assim  como  tudo  que  for  ne- 
cess^irio  para  a  organização  e  desenvulvl- 
mcnto  da  estatística  geL'al  da  Republica, 
submettjudo  á  approvaçào  do  Congresso  Na- 
cional a  talx3lla  dos  veuoi  mentos  dos  fun- 
ccionarios. 

Art.  11.  São  revogadas  a-i  disposições  cm 
contrario. 

S.  R.  Sala  das  sc.^sõcs  da  Camará  dos 
Deputados,  20  do  agosto  de  \[W\,— Homero 
Baptista, — James  Darcij, — Viun^MS  Cartier^ — 
Ildefonso  ííiinões  Lopes. — W.  li!scohai\ — Petin» 
Moacur, — Crer  mano  Ilasslocher. —  RicadUivui 
Corrêa,  —  Diogo  fortuna,  —  Vr.sj^isiano  ãc 
Albuquerque. — João  Abbott» 

y.  221  B— IDOC) 

Emnndo  apresentada  na  2^  discussão  do  pro- 
jeeto  n.  :í!iíí^  deste  anno,  que  tnancUz  rc^ 
verter  ao  serviço  actim  do  cvcrcito  o  getteriU 
de  divisão  tfraduado  reformado  Antoftio 
Adolpko  da  if^ontoura  Menna  Barreto,  e  dtf 
outras  providencias  ;  com  parccjr  da  Oc/>u- 
missão  de  l^nanças 

"A  emenda  do  Sr.  Neiva  manda  rc^^ertor, 
nas  mesmas  condiçõe.>',  ao  serviço  activo  lio 
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exercito,  com  a  patente  do  goncral  do  bri- 
ijada,  o  general  rclbruiado  Dionysio  Evange- 
lista do  Castro  Cerqueira. 

Tiuta-so,  portanto,  do  uni  illustre  militar, 
de  grande  competeiuúa  proíi.ssional,  bravura 
tí  illustração.  Accresto  que  a  pátria  brazi- 
leira  lho  é  devedora  do  relevantes  e  valiosos 
serviços,  que  nâo  sorào  esquecidos. 

Estando  o  ge-ueral  Dioiysio  Cjrquoira  nas 
mesmas  condições  do  general  do  divisão  gra- 
íluado  António  Adolpho  ila  Fí)ntoura  Menna 
Bíirreto,  é  a  Commisrwo  d(í  Finanças  de  pa- 
recer que  a  (jnienda  dvAO.  sor  approvada. 

Sala  da*?  Conimis^òos,  do  ilezímbr.)  de 
U«M). — Francisco  Vi'if)n,  j)resi dente. — *hilc*^o 
iartalhal,  relator, — Scrzetlello  Corri' a\ — //o- 
mero  Baptista, —  Conwlio  da  1'ons^'ca, —  José 
Eusébio, 

Entenda  a  que  se  re/rrt*  o  parecer  svpra 

Emenda  ao  projecto  n.  :í21  A,  deste  anuo: 
Nas  mesmas  condi<:òos  seja  a  reversão  ao 
exercito,  no  posto  de  general  de  brigada,  do 
genei*al  Dionysio  Evangelista  do  Castro  Cer- 
queira. 

Sala  das  sessões,  27  do  novembro  do  1900. 
— Joilo  Seiva, 

N.  395  A -19)') 

(Do  Senado) 

Avioriza  o  Presidmte  da  RrpttJjHca  a  con- 
ceder ao  3^  cscripturario  d>i  Casa  ff  a  Moeda 
Pedro  de  Alcanlnra  B^metitles  un^  anno 
de  licença^  com  ordfuafh^  para  tratanienlo 
de    saude 

Foi  presente  á  Conimissio  de  Petições  e 
Poderes  o  i)rojecto  <lo  Senado  u.  395,  deste 
aono,  autorizando  a  concessãn  de  liei^nça 
por  uni  anno,  com  ordenado,  a  Pedro  do 
Alcântara  Benevides,  3<»  escripturario  da 
Casa  da  Moeda,  para  tratar  de  sua  saude. 

De  inteii*o  accórdo  (x>m  as  i'azõeâ  que  ser- 
viram do  fundamento  ao  referido  pi'Ojecto, 
<?  a  Ckíinmissão  de  pareccír  que  seja  elle  con- 
vertído  em  lei, 

Sal&  das  Comniissões,  13  de  dezembro  do 
JMt3, —  Alencar  Chn/narães,  presidente.  — 
<:iinh€t  Machado^  relator.—  Eusébio  de  .1n- 
'  fraHn  •  —  Elysio  de  .  \  rnujo ,  —  Dcnedict  >  de 
S'.  u^€i  •  — ^toy  df^  Soiíia , 

N.  395  —  19JG 

(Do  Senado) 

O  Con gros?io  Nacional  resolvo  : 
Ai*tliífo  único.    Fiea  o  Prc>idento  da  Repu- 
.AicíJL     aiitoiMzado  a  conceder  ao  3"  e>5.*rlptu- 


rario  da  Casa  da  Moeda  Pedro  do  Alcântara 
Benevides  um  anuo  do  licen(;a,  com  ordenado, 
para  tratamento  de  saude. 

Senado  Federal,  24  de  novembro  do  1905. 
— AtVo  Prçaníui,  Prenideníe  do  Senado.-— 
Joakim  d'0,('(ftHndn,  1» Secretario. — Joarjuitu 
Ferreira  Chaves^   -^  Soerctarit». 

\.  440  —  190() 

Anprova  o  Prnticollo  concluid.)  r  firmado  eui 
12  de  dezembro  deste  anno,  t  ntrc  o  Brazil 
e  a  Repuhli  -a  do  Vrutjmuj,  sohve,  a  execuçc.o 
dii  cartas  rogatórias 

A'  Conimiss.io  do  Dipiom  icia  o  Tratados 
foi  presente  a  mensagem  de  Sr.  Prosideute 
da  iiepublica  do  13  dó  corrente,  com  a  qual 
foram  submottidos  íí  consideração  do  Poder 
Legislativo,  de  conformidade  com  o  n.  12 
do  art.  34  da  Conítituição.  o  Pi^otocoUo  con- 
stante da  cópia  autiiontica,  concluído  e  Ar- 
mado em  Pi  deste  mez  entre  o  Brazil  o  a 
Republica  do  Uruguay,  sobro  a  execução  do 
cartas  rogatórias,  modificando  o  art.  4»  do 
accôrdo  da  loi  de  14  do  fevereiro  do  1879, 
entre  os  duus  paizes. 

Attendendo  a  seus  elevados  intuitos  o  ás 
razões  expostas  na  mencionada  mensagem, 
é  a  Commjssâo  do  parecer  que  seja  adoptado 
o  Sííguinto  projecto  : 

O  Cougra<o  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  E'  approvado  o  Protocollo 
concluído  o  firmado  em  12  d(i  dezembro  do 
corrente  anno  entre  o  Brazil  e  a  Republica 
do  Uruguay  sobro  a  execução  de  cartas  ro- 
gatórias, modificando  o  art.  4''  do  accôrdo 
do  14  do  foveri?ii*o  de  1879  entr.;  os  dous 
paizes ;  revogadas  ."is  disposionos  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissries,  13  de  dezembro  d(i 
190().  — Sabino  Barroso  Jiinior,  presidente. 
—  Alberto  Sarmento,  relator.  —  Ap^anio  de 
Mello  Franco, — Deoclecto  de  Campos. —  Riva- 
davia  Corrêa, 

O  Sr.  l^r-emldoiití^i  —  lista  linda  u 
leitura  do  expediente. 

O  Si*.    ElyKou.   Criiilli.<?x*iiie  — 

Peço  a  palavra. 

O  ®r.  l?r<5HÍilonLto— Tom  a  palavra 
o  uobn;  Deputado. 

O  íSx*.    BHyHou   OiiilUeirnto — 

Sr.  Presidente,  cal)e-me  amda  unia  vez  o  do- 
loroso dever  do  vir  pedir  a  V.  Kx.  o  á  Ca- 
ngara que  concedam  se  lance>  na  acta  de 'hoje 
um  voto  de  profundo  pt^zar  polo  Infausto 
pa"ísamentO,que  acaV>a  de  o-corrcr  no  Iscado 
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de  Pernambuco,  do  eminente  brazileiro  e 
distincto  catharinense  conselheiro  João  Sil- 
veira de  Souza,  que  foi  por  diversas  vezes, 
em  varias  legislaturas,  durante  o  império, 
membro  desta  Camará,  como  representante 
do  Estado  de  Santa  Catharina. 

Não  precisarei  recordar,  neste  momento, 
o  que  íbi  este  eminente  e  distincto  homem 
publico,  estiidista  dos  que  mais  honraram  o 
passado  regimen,  não  só  p  4a  elevação  do 
seu  saber,  pela  austiridade  do  seu  caracter, 
pela  sua  probidade  immaculada,  como  ainda 
pela  sua  modéstia  inegualavel. 

Nao  precisarei  dizer  tão  pouco  o  que  foi  o 
Sr.  conselheiro  João  Silveira  de  Souza  na  Aca- 
demia de  S.  Paulo,onde  elle  soube  conquistar 
V  Tdadeiro  renome,  a  tal  ponto  que,  logo 
depjis  de  formado,  tendo  sido  reformados  os 
cursos  jurídicos,  foi  eile  aproveitado  pelo 
ministro  de  então  para  um  dos  legares  de 
lente  da  Faculdade  de  Direito  do  Reciíe, 
pelo  sab  T,  pelas  provas  de  competência  e 
alta  cultura  que  exhibira  durante  o  seu 
curso. 

Mais  tarde  foi  elle  elevado  ao  cargo  de  di- 
rector daquell:i  laculdade;  não  precisarei 
dizer  das  suas  qualidades  de  professor, 
do  seu  sabor  jurídico, porque  todos  aquelles 
que  comparticiparam  do?*  seus  trabalhos, 
que  compulsaram  as  suas  obras,  toJos 
aquelles  que  foram  seus  discípulos,  conhecem 
perfeitamente  o  eminente  mestre  que  elle 
foi,  de  raras  qualidades  (apoiados)  de  solido 
saber  c  de  illustração  incomparável. 

Aqui  se  acham  muitos  desses  discípulos, 
occupando  legares  nestas  bancadas,  que 
podem  dar  testemunho  com  as  .suas  vozes, 
mais  eloquentes  do  qu.'  a  minha,  que  apenas 
lyosso  fazer  palliJas  refei^encias. . . 

O  Sr  .  Leão  Vklloso— Foi  um  grande  pro- 
fessor, que  honrou  o  ensino  pola  sua  alta 
competência  (apoiados). 

O  Sr.  Paula  Ramos— Perfeitamente. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme—.  .  .Não direi  do 
politico  ;  Silveira  de  Souza.  Sr.  Presidente, 
era  a  modéstia  personificada,  e  vós  sabeis, 
Senhores,  quanto  aos  modestos  e  abnegados 
custa  subir  e  conquistar  posições. 

Pois  bem,  apezar  de  assim  ser,  eUe  se  ele- 
vou pelo  seu  mérito  real  unicamente,  ás 
mais  altas  posições  a  que  s.^  pôde  attingir 
neste  paiz.  Foi  presidente  de  Pernambuco, 
do  Pará,  do  Ceará  e  do  Maranhão,  e  esses 
Estados  podem  dizer  do  raro  brilhantismo 
que  deu  ao  desempenho  das  respectivas 
funcções. 

Não  flcou  ahi,  Sr.  Presidente.  Jí  ao  Silvei- 
ra de  Souza  foi  chamado  para  dirigir  a  pas- 
ta de  estrangeiros  no  tempo  do  Império  c 
todos  nós  sabemos  que  durante  a  sua  dire- 
cção naquella  melindrosa  pasia  elle  soube 


salvaguardar  os  direitos  e  verdadeiros  in- 
teresses do  Brazil,  agindo  com  prudência, 
sabedoria  e  firmeza . 

Não  precisarei  dizer  mais:  nomes  ha  que 
resumem  em  si  o  seu  próprio  elogio. 

A  geração  de  moços  que  foi  educada  pelo 
conselheiro  João  Silveira  de  Souza  dirá,  por 
sua  vez,  dos  seus  méritos,  da  sua  illustra- 
ção, dos  serviços  que  prestou  ao  paiz,  e  <?o 
vulto  eminente  que  elle  era  nas  lettrase  na 
politica  da  nossa  pátria. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem  ;  muito  bem; 
o  orador  é  cumpritnentado.) 

O  ®r .  Presidente  —  O  Sr.  Elyseu 
Guilherme  requer  que  se  insira  na  acta  um 
voto  de  profundo  pezar  pelo  passamento  do 
illustre  cidadão  conselheiro  João  Silveira  de 
Souza,  que  representou  o  Estado  de  Santa 
Catharina  nesta  Casa  do  Congresso  e  que 
occupou  no  paiz  os  mai>  elevados  cargos  no 
extincto  regimen. 

Os  senhores  que  approvam  queiram  K- 
vaut  ir-se.  {Pausa,) 

Foi  unanimemente  approvado. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Simões  Lopes. 

O  Sr.  SiniôeM  Lopo 5*4  — .Sr.  Pre- 
sidente, não  tendo  podido,  como  de  minha 
intenção,  fallar.  antes  de  encerrar-se  a  dis- 
cussão do  orçamento  da  receita,  sobre  o  im- 
posto relativo  ao  xarque  estrangeira,  apro- 
veitei hontem  escasso  momento,  no  correr 
da  votação,  para  as  ligeiras  observaçfies  que 
tive  a  honra  de  adduzir  perante  a  Gamara . 

Faço  justiça  aos  nobres  Deputadi>s  que 
trataram  do  assumpto,  acreditando  que 
SS.  Exs.  estivessem  todos  animados  das  me- 
lhores intenções,  quaes  as  de  harmonizarem 
os  interesses  da  producção  nacional  com  i>s 
do  consumidor,  tanto  quanto  possível. 

Neste  mesmo  ponto  de  vista  ine  encoatro, 
posto  que  representante  de  um  Estado  vivu- 
piente  interessado  o  que  vae  desenvolvendo, 
ha  cerca  de  um  século,  esta  ijidustria  pro- 
fundamente nacional,  e>sí'nciaUnente  Wa- 
zileira. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes— Apoiado,  l^ilssca- 
cialmente  brazihnra,  não  ha  duvida. 

O  Sr.  Simões  Lopes— Kegra  geral,  (luando 
se  trata  de  uma  lei  de  tarifas  ú  preciso 
attender  ao^  divereos  aspectos  da  questão. 

Ha  o  aspecto  internacional,  aquelie  que 
diz  respeito  aos  deveres  de  cordialidade 
entre  os  povos,  que  implica  a  reciprocidade 
de  seus  interesses  mercantil,  c  ha  o  lado 
propriamente  económico  o  que  refere-.se  ao 
desaobramento  da  industria  em  harnionLa 
com  os  interesses  do  consumidor. 

Desde  já  declaro,  Sr.  Presidente^  que 
me  abstenho  de  maiores  considerações  sobrei 
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esta  primeira  parte  da  questão,  visto  que 
não  nos  cabem  escrúpulos  e  receios  desde 
que  Oi  visinlios,  por  mais  de  uma  vez,  liao 
gravado  artigos  da  nossa  produccão,  som 
consultar  de  modo  algum  os  interesses  do 
Brazil. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes  —  V.  Kx.  sabe 
que  não  cogitamos  deste  ponto  de  vista,  si- 
não  do  aspecto  interne  da  questão. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  São  conhecido?  os 
factos  relativos  ao  assucar  e  ao  fumo,  além 
íie  outros  artigoâ  brazilciro-i. 

ET  assim  que,  quando  os  fumos  do  Para- 
guay  pagavam  na  Republica  Argentina  a 
taxa  de  .^,15  a  s0,2õ  por  kilogramraa,  os 
nossos  alli  pafravara,  de  entrada,  um  peso. 
onvo,  ,    . 

Dahias  represálias  no  mercado  de  lari- 
nlns,  que  levaram  o  Brazil  a  um  tratado  de 
commercio  com  os  Esta  los  Unidos,  repre- 
sálias justas  c  natiiraes,  de  que  lançam  mão 
toiosLS  povos  na  defesa  dos  seus  legítimos 
interesses. 

Referindo-me,  Sr.  Prasidente,  a  este  de- 
licado aspecto  da  questão,  que  traz  a  luta 
de  tarifas,  miito  frequente  eutre  as  nações, 
não  quero  dizer  que  deva  ser  elle  banido  em 
absoluto,  dadas  certas  circumstanci.is  espe- 
ciaes. 

Assim  a  Arfícntin.i  conseguiu  levantar  a 
sua  industria  assiicareira, fraca  e  i  icipiente, 
ba  cerca  cie  25  annos,  sobre  a  qual  «rirava 
pntão  diminuto  capital  e  que  hoje  tem  as 
emprezas  desse  género  amparadas  pelo 
enorme  capital  de  mais  de  cem  milhões  do 
pesos. 

E  ella   que.  até  então,  impjrtiva  assacar 
Tioss^u  a  exportar  largamente  esse  artigo  de 
consumo. 
O   mesmo  se  deu  cora  a  Allemanha. 

Deixemos,  porém,  do  pai-te  o  facto  a  que 
alludo  com  o  íim  de  accontuar  o  exemplo 
que  nos  dão  os  nossos  visinhos. 

Quero  principalmente  referir-me  á  si- 
tuação actuAl  da  industria  do  xai-que  no 
rfi-azil,  á  sua  evolução  nestes  últimos  annos, 
e  ás  conveniências  de  amparal-a  com  firmeza 
sem  ;u'ranJes  sacrifícios  pxra  o  interesse  do 
consumidor. 

O    Sr.    Jorge    de    Moraes  —  F  o    que 

O  Sr.  Simòbs  Lopes  —  E'  verdade  aue  o 
Rio  Grande  fornece  hoje  4J  %  do  producto 
total  consumido  no  paiz . 

O  Sr.  .'orge  de  Moraes  —  Pouco  mais  de 
um  terço. 

O  Sr.  Simões  Ix)pes  —  Mostrarei  a  V.  Ex. 
que  nos  últimos  annos  sóbe  a  40  %. 


O  Sr.  Jorge  de  Moraes  —Também  tenho 
estatísticas. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Mas,  digamos  que 
é  um  terço ;  o  facto  ô  que  o  nosso  Estado 
luta  contra  duas  nações. . . 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes— A  Republica 
Argentina  fornece  pouco ;  o  Uruguay . . . 

O  Sr-  SiMòKrt  Lopes  —  Pouco,  agora ;  mas 
já  forneceu  muito. 

Quero,  em  todo  casa,  assignalar  que,  na 
dezenas  de  annos.  esse  Estado  brazileiro  vem 
sustentando  heróica  luta  contra  duas  nacio- 
nalidades vizinhas  e  vantajosamente  appar 
rolhadas. 

O  nobre  Dsp^itado  perguntou  qual  a  razão 
da  inferioridade. 

ilespondo  que  muitas  são  as  causas  da 
nossa  inferioridade  no  mercado  de  xarque. 

Começa  pela  matéria  prima,  em  que  o 
estrangeiro  tem  a  seu  favor  na  carne  15  ""/o; 
no  couro,  10  */o;  no  sebo  e  graxa  25  •/o  ap- 
proxiraadamente. 

Quanto  ao   sal,  é   sabido    que  la  entra, 
quasi  isento  de  direitos  de  sorte  que  a  des- 
peza  pjr  cabeça  que  é  aqui   pelo  meno^  de 
3s,lá  custa  apenas  trezentos  e  tantos  réis. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Simões  Lopes  —  Nao  estou  impu- 
gnando o  impo-Jto  sobre  o  sal,  por  que  sol 
(luoé  elle  ne  ?es<<ario  para  amparar  a  in- 
dustria extractiva  de  alguns  estados  do 
norte,  tão  dignos  ([uanto  os  outros  da  pro- 
tecção tarifaria.  Entendo  mesmo  que, 
como  irmãos,  devemos  fazer  um  trabalho 
de  auxilio  mutuo,  porque  a  riqueza  década 
um  representa  de  facto  a  prosperidaiie  na- 
cional. Sr.  Presilenie,  é  preciso  além  de 
tudo  comprchender-se  que  as  industrias  nem 
sempro  se  fazem  exclusivamente  era  torno 
do  objecto  principal  da  exploração,  mas 
também  em  torno  de  industriai  connexas,  de 
sub-industrias  que  de  tal  modo  se  vinculam 
que  acabam  por  fazer  parte  integrante  da 
industria  capital. 

Por  exemplo,  uma  companhia  de  gaz  não 
vende  só  o  gaz  que  lUbrica  ;  explora  os  sub- 
productos  do  carvão,  que  6  a  matéria  prima 
do  gaz,  de  onde  sabe  o  coke,  o  piche,  ecc.. 
de  cujos  preços  correntes  depende  evidente- 
mente o  lucro  maior  ou  menor  no  seu  ne- 
gocio principal . 

Assim  também,  Sr.  Presidento,  quanto  a 
industria  do  xarque  não  se  pôde  desprezar  o 
valor  dos  sub-pro  iuctos  da  matéria  prima 
que  é  o  boi. 

Por  ventura,  vendemos  só  a  carne  ?  Nao. 

Os  Srs.  Deputados  não  calculam  o  valor 
que  nessa  industria  tem,  por  exemplo,  o 
couro. 
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Basta  dizor  quo  quando  o  cambio  estevo 
muito  biiixo.  uui  couro  chegou  a  valer  40$, 
preço  de  um  lx)i,  anãos  atraz. 

Um  Sr.  Dei*utai)0  —  A  que  vem  isso  ? 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Estou  assignalan  Jo 
a  rcpercu:<.sâo  do  camliio  sobre  o  preço  dos 
.^ub-produetos  df(,s  xarqueadas,  muitos  dos 
quaes  iiEo  teom  vonda  aqui,  mas  que  sahcm 
barra  á  fora  e  são  trocados  por  mooda  es- 
trangeira. {Trocam-se  ajmrtes.) 

Louvo  a  íQtcnçno  dos  nobres  Deputados  do 
Norte,  mas  peco  licença  para  dizer-lhes  que 
minhas  intcnçues  não  sâo  monos  puras,  de- 
tendendo  uma  das  mais  importantes  indus- 
trias naoionacs  que.  si  desappart^cesso  ama- 
nhã, accarretaria  ainda  maior  saerificio  ao 
próprio  consumidor. 

O  xarquuador  quando  compra  um  líoi  faz 
o  seu  calculo:  carne,.,  tanto;  couro... 
tanto;  graxa,  S'.»bo,  cinzas,  etc...  tnnto. 

Conforme  o  valor  assim  apurado  previa- 
mente, faz  a  sua  ollorta  (».  realiza  ou  não  a 
operação. 

Sr.  Presidente,  na  época  em  que  o  cambio 
tovo  certa  fixidi'Z  entro  nós,  a  industria  do 
xarque,  posto  que  não  desse  margem  a 
grandes  lucros  e  sempre  cercada  dos  pre- 
calços  a  olla  inherentes,  era  todavia  mais 
estável,  atravessando  uma  phase  normal  e 
garantidora. 

Mesmo  assim,  a  sua  historia  em  minha 
terra  registra  desastres  dolorosos  que  leva- 
ram á  fallencia  e  á  ruina,  em  um  só  anno, 
varias  casas  das  mais  fortes,  vencidas  na 
luta  pelos  poderosos  concurrentes  do  Prata. 

Após  a  i\ei»ublica,  uma  nova  época  de 
surprezas  surgiu  para  todas  as  industrias ; 
os  cálculos  tornaram-so  aleatórios  o  o  es- 
pirito de  aventura  e  do  jogo  m<inifestou-se, 
porque  jogo  faz  o  industrial,  jogo  faz  o  com- 
mercio  em  um  paiz  onde  não  lia  a  fixidez  do 
meio  circulante.  Todos  precizam  antecipa- 
damente garantir-se  contra  as  eventuali- 
dades do  dia  de  amanhã. 

Examinemos,  Sr.  Presidente,  a  evolução 
dessa  industria  dentro  do  largo  periodo  do 
10  annos. 

Tomemos  o  periodo  do  1806-1905,  que 
ainda  decompomos  em  dous  quinquennios 
para  melhor  apreciar  o  effeito  das  ultimas 
taxaçôcs,  que  teom  subido  gi^adativamente, 
ao  passo  que  tem  se  elevado  a  taxa  cambial. 

ftretendo  demonstrar  que,  doutro  desse  pe- 
riodo de  dez  annos,  nào  é  exacto,  como  se 
diz,  que  o  preet>  médio  das  carnes  tenha  su- 
bido na  proporção  do  augmento  dos  grava- 
mes taril\irios. 

Ao  contrario,  Si*.  Presidente,  .sendo  o  au- 
gmento de  dii*eitos  no  2»  quinquennio  de 
4'J  o/o»  o  preço,  em  papel,  da  mercadoria 
decresceu  de  X'5  % . 


Um  Sr.  Depitado — Preço  onde  ? 

O  Sr.  Simões  Lorrs — Xos  mercados  coasu- 
midores  do  piíiz.  Preço  médio  das  carnes  m^ 
1°  quinquennio,  appi-oximíido  já  se  vê  porqu" 
é  impossível  obtel-o  com  rigor,  788  róis. 

Taxa  do  Importação  media,  no  mesmo  pe- 
riodo, l2íl  réis. 

Peso  total  do  xarque  importado  nesses 
cinco  annos,  311 .0  >0.0)0  kiiogrammas.  Taxn 
cambial  media  do  periodo,  8  dinheiros  por 
mil  réis.  A  esta  taxa  788  réis  igual  a  U 
centésimos  do  pcsi),  ouro,  que  multiplicados 
pelo  poso  total  de  xar<iuo  dão  37. 327. -200 
pesos,  ouro. 

O  Sr.  Affonso  Costa — >'/  isto  mesmo  que 
dizemos:  carecemos  ainda  multo  do  xarquo 
estrangeii^). 

OSu.  SiMuEJ  Lo?K>  —  E'  outra  qucstãi> 
essa. 

Passemos  ao  so^^undo  quinquennio,  de  IttOl 
—1005. 

Preço  médio  das  carnes,50S;  réi?  taxa  media, 
do  importação,  180  réis;  taxa  cambial  media 
\2l/2  dinheiros  por  mil  réis.  Peso  total  do» 
xarque  importado  á48.0T  1.000  kiiogrammas. 

Os  598  réis  a  esse  novo  cambio  repre- 
sentam 15  centésimos  do  poso,  ouro,  quo 
multiplicados  pelo  total  da  morcadorÍLV^ 
dão  37.345.050  pesos  ouro. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —Mas  ha  uma  quc^^- 
tão'muito  importanto,  para  a  qual  chamo  a 
attenção  de  V.  Ex.:  é  o  preço  da  carne  para 
o  consumo  nos  mercados  interiores.  Tem 
subido  sempre. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Estive  prorapto  a 
responder  a  todas  as  objecções  ae  V.  Ex.: 
dispondo  de  pouco  tempo,  peço,  apenas,  que 
mo  não  interrompa  emquanto  desenvolvo 
os  cálculos  numéricos  que  desejo  fiquem 
consignados  no  meu  discurso,  como  prova 
de  quo  estou  discutindo  cooscienclosamente. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —Peço  desculpa  por 
ter  interrompido  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Simões  Lopes—  Tenho  mesmo  in- 
teresso em  chamar  a  attenção  aa  Gamai*a 
para  o  estudo  que  estou  íazendo  sobre  o 
assumpto. 

Concluo-so  que  houve  dilTerença,  para 
menos,  de  20  %  na  entrada  de  xarque  no 
segundo  quinquennio  ;  entretanto,  polo  que 
acabo  de  mostrar  o  estrangeiro  apurou  mais 
ouro. 

Este  facto,  Srs.,  parece  que  ó  bastante 
significativo  e  a  razão  que  para  isso  influiu 
não  é  sinão  de  ordem  cambial,  e  o  facto  é 
que  se  trata  de  concurrentes  que  redu- 
zqm  a  ouro  tudo  quanto  apuram  nos  nossos 
mercados  e  para  quem  só  regula  o  ouro  que 
produzem  as  suas  mercadorias. 
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Applicando  o  preço  raedio  do  vendca  do 
!•»  qiiinquennio  ao  volume  entrado  no2«, 
obtpra-90  apenas  29.876.520  pesos,  ouro,  o 
não  03  37.S45J)30  que  foi  o  quo  apurou  x*cal- 
montc  o  Rio  da  Prata,  ou  seja  um  beneficio 
de  7,4GíMS0  pesos,  ouro,  sobre  a  mesma 
(luantidade  de  mercadoria. 

Mas  pôde  alguém  objectar,  Sr.  Presidente, 
e  a  pergunta  parece  até  natural  e  intuitiva, 
qual  será  o  eíFeito  das  novas  tarifas  adua- 
neiras sobre  este  saldo  bruto  demonstrado  ? 

Os  novos  tributos  terão,  por  ventura,  ab- 
sorvido o  saldo  em  questão  r 

¥?  a  interrogação  que  occm  uto  a  todos  os 
espíritos,  visto  que,  de  cinco  annos  para  cá, 
lemos  augmentado  consecutivamente  a  taxa 
sobre  o  xarque  platino. 

Pois  bom,  Sr.  Presidente,  vou  mostrar  o 
que  se  passa  em  relação  a  esses  direitos.  (LO) 

1^  pn-iodo 

Xarquo  311.060.000  kilogrammas;  taxa 
média  adur.neira,  121  réis. 

Arrecadação,  reduzida  a  piipol : 

•{7.a';8:260^,  que  reduzidos  a  ouro,  ao  cam- 
bio médio  de  8,  dâo  5.81)7.505.  pesos  ouro. 

Ris  quanto  paí?oiJ  o  Rio  da  Prata  ás  nossas 
alfandegas  nesse  periodo. 

Total  do  xarquc  tM8.97l.000  kilogram- 
mas;  taxa  média  aduaneira,  USO  réis. 

Arrecadação  44.S14:780§000,  que  reduzi- 
dos a  ouro,  ao  cambio  dr.  l- 1/-,  dão 
1i.U4.380  pesos  ouro. 

Devo  observar  que  era  todos  esses  cál- 
culos entram  os  direitos  em  oui»o,  reduzidos 
a  papel  pelas  respectivas  taxas  cambiaes  ao- 
iiuae<. 

Conclue-so  que  lia  no  2^  periodo  um  ex- 
cesso no  paíraipento  total  dos  direitos  de 
:{.á4r».815  pesos,  ouro. 

Porem,  como  o  excessj  no  preço  da  venda 
é,  (X)mo  provamos,  de  7.460.  K^O  p.*sos,  ouro, 
tica  ainda  em  favor  do  exportador  estran- 
ííeiro  o  saldo  de  4.2::f2.315  pesos,  ouro. 

Pergunto  a  SS.  Kxs.  sãx)  ou  não  por 
demaiís  favoráveis  as  condições  da  con- 
currencia  do  estrangeiro  nos  10  últimos 
annos  ? 

Sr.  Presidente,  eu  penso  que  a  Camará, 
4>m  sua  grande  maioria,  está  animada  dos 
boas  prlncipios  «  de  uma  orientação  salutar 
em  bem  da  rô.stauração  das  forças  economi- 
stas do  nosso  paiz,  prioeipios  que  podem  ser, 
^liás,  hauridos  na  liistoria  de  outros  povos. 
Esses,  com  excepção  de  pequenas  nações, 
-como  a  Suissa,  Hollanda,  Bélgica,  etc,  onde 
não  ha  grando  vaiúedade  do  producção  e 
ipie  por  Isso  se  di.stinguem  pelo  livre  cambio, 
€juasi  todos  teom  feito  da  protecção  tarifaria 


a  sua  grande  arma  de  defesa  o  do   prospe- 
ridade. 

Dos  outros,  Sr.  Presidente,  apenas  a  In- 
glaterra tem  relutado  nesso  terreno,  e  is>o 
mesmo  por  circumstancias  especiaes  do  seu 
meio  physico  e  económico,  da  sua  consti- 
tuição geo^raphica  e  liydrograpliica,  di.s 
seus  domínios  coloniaes  o  varias  outras  cau- 
sas apontadas  pelos  economistas. 

Essa  mesma  tem  alterado  ultimamente 
esse  regimen  e  facto  éque,  em  poucos  annos, 
elevou  de  70  %  a  arrecadação  geral  da^^  suas 
alfandoiras. 

Pois  bem.  Senhores,  eu  entendo  que  con- 
comitante mcnco  com  esta  Camará,  o  ode  só 
fazemos  «quillo  (jue  podemos  e  não  o  que 
queremos  fazer,  os  diversos  Estados  do 
Hrazil,  a>  administrações  locaes  precisam 
auxiliar  o  nosso  trabalho  com  medidas  que 
são  essencialmente  peculiares  á  sua  auto- 
nomia, alliviando  a  industria  de  outros  tan- 
tos ónus  que  o  oprimiam  as  suas  condições 
de  vida. 

Sabemos  que  Estados  ha  que  lançam  im- 
postos inter-estaduaes.  Outros  que,  desvir- 
tuando a  orijrem  de  certos  tributos,  a  titulo 
de  industrias  c  profissões,  pur  exemplo,  lan- 
çam pesados  encargos  sobre  casas  commer- 
ciaes,  que  são  verdadeiros  impostos  de  con- 
sumo e  que  pasam  tanto  sobre  a  industria 
como  aquelles  que  diroctamente  emanam  do 
poder  competente. 

Além  disso,  todos  os  Estados  taxam  a  ex- 
portação dos  seus  productos. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  o  que  fazer  a 
Camará  ? 

Aquillo  que  está  dentro  das  suas  attri- 
buições. 

Proteger  a  industria  do  xarque  que  hoje  é 
riograndense,  mas  que  amanhã  estará  im- 
plantada em  outros  Estados  da  União,  por- 
(lue,  com  excepção  de  alguns  estados  do 
Norte,  outros  poderão  perfeitamente  des- 
envolver semelhante  industria  como  o  Pa- 
raná, S.  Paulo,  Minas  e  mesmo  o  Rio  de 
Janeiro. 

Sendo  escassa  a  hora,  e  em  vista  das  r.nte- 
radas  solicitações  da  Mesa,  termino  aqui  as 
minhas  observações,  lamentando  não  po  ler 
desenvolvol-as  debaixo  de  outros  asjíectos, 
porque  tenho  certeza  de  que,  si  os  Srs. 
Deputados  conhecessem  bem  a  situação  de 
inferioridade  em  que  luctam  corajosamente 
e  ha  lon^ros  aanos  os  industriaes  de  minha 
terra,  não  teriam  a  menor  duvida  em  at- 
tender  aos  justos  reclamos  da  bancada  rio- 
grandense. 

O  Sr.  Josk  Carlos—  O  Rio  Grande  não  se 
distingue  só  pela  industria  do  xarque.  Na 
exposição  de  S.  Luiz,  mostrou  que  as  suas 
industrias   estão  muito  adcantadas  e  aper- 
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feiçoadas.   Neste  x>articular  é  o  primeiro 
Estado  do  Brazil. 

O  Sr.  SiBfõBS  Lopes  —  Perfeitamente. 
Pretendemos  o  augmento  de  20  réis,  com  o 
qual  julgamos  que  ílca  essa  industria  pre- 
sentementer  resfníardada  e  uma  certa  mar- 
gem ás  explorações  do  Rio  da  Prata  que, 
como  provei,  apesar  de  todos  os  gravames, 
conseguiu  apurar  nos  últimos  cinco  annos, 
sobre  os  anteriores,  uma  import^uicía  a  mais 
de  quatro  milhões  e  tanto  de  pesos,  ouro. 
Tenho  concluído.  (Muito  bem;  muito  bem). 


O    Hv.    0£i>«if9ÍAiio    cio 
iKTento  —  Peço  a  iMilavra. 


;Xa>«Biei- 


O  Sr.  I*resi<leiiLte— Tem  a  palavra 
o  nobro  Deputado. 

O  6x*.  On«MHln»i>o  <lo  ;Na»t*»ci- 
mento  diz  que  pretendia  intervir  na  dis- 
cussão da  lei  da  receita.  Houver.^  feito,  si 
antc-houtem,  após  uma  longa  e  fatigante 
sessão,  não  tivesse  a  Camará  prorogado  seus 
'rabalhos  até  hora  tão  adeantada,  impediu- 
<i(>-lhc  de  continuar  por  mais  tempo  no  re- 
cinto. 

Não  vac  nis:0  censura  a  quem  quer  que 
seja. 

Bem  eomprehende  o  intuito  que  diotou 
a  approvaçáo  desse  requerimento  do  proro- 
gacão  da  hoia  das  sessões,  attendendo  ao 
atrazo  era  que  vão  os  trabalhos  da  Ca- 
mará. 

Desistindo  então  de  discutir  o  Orçamento 
da  Receita,  a  respeito  do  qual  pretendia 
maaifestar-s^  de  accôrio  com  o  parecer  do 
honrado  lead  r,  sobre  algumas  das  emendas 
oíTerecidas  á  consideração  da  Camará,  tinha 
desistido, 'de  vez,  de  envolver-se  em  seme- 
lhante debate. 

A  votação  honiem,  por«';m,  da  emenda  de 
alguns  de  seus  (;o! legas  do  representação, 
1 'levando  a  :éOO  réis  a  taxa  sobre  o  kilo  de 
xarque  importado  no  paiz,  e  a  attenção  que 
merecem  os  seus  collegas  que,  por  (.ccasião 
do  debate  sobre  a  lei  da  receita,  impugna- 
ram a  emenda  da  bancada  riograndense, 
determinaram  a  pedira  palavra  para  a  hora 
do  expediente  de  hojo,  para  em  phrasestão 
breves  quanto  esta  hora  comporta,  explicar  á 
Camará  a  razão  pela  qual  os  representantes 
do  Rio  (jrande  do  Sul  pretendem  (lue  a  Ca- 
mará eleve  a  2{)0  réis  a  taxa  do  imposto 
obre  o  xarque. 

Toda  a  argumentação  desenvolvida  pelo 
representante  de  Pernambuco,  Sr.  AlTonso 
Costa,  e  pelo  representante  do  Amazonas,  Sr. 
Jor^^e  de  Moraes,  se  concretizou— si  assim  se 
podo  exprimir —  no  encaminhamento  da  vo- 
tação feito  hontem  pelo  representante  do 
Pará,  Sr.  Passos  de  Miranda. 


Disse  S.  Ex.,  impugnando,  na  hora  da  vo- 
tação, a  approvaçáo  da  emenda  —  que  três 
ordens  de  considerações  o  determinaram  a 
tai  procedimento: 

Primeiro,  disse  S.  Ex.,  ninguém  ousara 
contestar  que  o  xarque  é  um  género  do  pri- 
meira necessidade  no  Brazil. 

Ninguém  contesta  que  o  xarque  seja  um 
género  de  primeira  necessidade  no  Brazil. 
Kstão  todos  de  perfeito  accòrdo. 

Sogimdo,  disse  S.  Ex.:  c  E'  certo  que  o  fa- 
brico da  producção  nacionai  desse  género 
fica  muito  aquém  da  metade  das  necessida- 
des do  consumo.» 

Também  não  contesta  a  S.  Ex.  e,  como 
não  ooDtestam  os  seus  companheiros  de  ban- 
cada, que  o  Rio  Grande  do  Sul  produza  36 
milhões  de  kilos,  em  87  milhões  que  se  con- 
somem no  Brazil.  Não  é  propriamente  menos 
de  um  terço,  como  se  tem  propalado, — faz 
essa  rectificação  de  passagem. 

A  terceira  razão  de  S.  Ex.  é  por  e«rual  in- 
couteste:  que  esta  industria  tem  sido  gra- 
dualmente favorecida  e  protegida  mais  do 
que  fora  para  desejar,  attentas  as  referidas 
condições  ospeciaa^,  etc. 

Mas  S.  Ex.  não  disse,  si  com  o  favor  gra- 
dualmente dispensado  a  esta  industria  se  te- 
nha aggravado  o  consumidor.  Isso  S.  Ex. 
não  disse  nem  podia  dizer  porque  jamais 
conseguo  demonstrar.  (Apartes,) 

Acceotuava  que  o  honrado  Deputado  pelo 
Pará  estribava  todo  o  seu  racioeionio  em 
três  ordens  de  considerações,  mas  não  pro- 
vou que  o  auí?mento  suci^essivo  do  imposto, 
desde  60  r6is,que  pagava  eml896,até  18(.)  réis. 
que  paga  actualmente,  tenha  determinado  o 
au<nnento  do  preço  da  mercadoria.  15  kilus 
de  xarque  valem  hoje  o  que  valiam,  salvo 
pequenas  oscillaçõos,  ha  5,  O,  8  e  10  annos. 
(Apoiafhs  da   bancada   ri(^grandense .) 

A  arroba  do  xarque  valia  em  Pernambuco 
o  Hahia  9$e  lOj^eno  entanto  hoje.  que  x>aga 
mais  120  réis,  o  preço  da  arroba  é  o  mesmo. 

Fica  portanto  de  pé  esta  consideTação:  o 
augmento  progressivo  do  imposto  não  altera 
o  preço  do  artigo. 

Em  quanto  não  demonstrarem  o  contrario 
tem  o  direito  de  pedir  a  elevaçào  de  âO  réis 
no  impost. ),  certo  do  que  o  consumidor  do 
norte  ou  de  qualquer  ponto  do  Brazil,  não 
comerá  o  xaríiue  mais  caro,  pelo  excesso  de 
um  vintém,  que  representa  augmeuto  de 
mil  contos  mais  na  receita  geral,  exctamente 
no  momento  em  que  o  Sr.  leader  da  Camará, 
pediu  aos  seus  collegas  que  prestassem  at- 
tenção na  votação  do  orçamento  em  que  se 
votava  um  desequilíbrio.  (Apartes,) 

Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  Paula 
Ramos  m  >stra  que  o  fim  do  imposto  nao  6 
affastar  a  concurrencia  estrangeira,  porque 
o  xarque  gordo  do  Rio  da  Prata  continuaria 
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a  não  ter  autro  mercado,  sinão  o  mercado 
brazileiro.  {Apartes.  O  Sr.  Presidente  chama 
a  aitenção^) 

O  fim  que  determina  o  augmeato  do  im- 
posto é  ogualar  a  situação  de  uma  e  de  outra 
industria.  ^  ,   . 

O.  3al,  que  ví  matéria  prima  para  o  rabrico 
(Io  xarque,  eaira  no  Uruí/:uay  quasi  livre  de 
aii-eitas,  entretanto,  no  Rio  Graude,  posto  no 
estabetecimeat:)  n;bril,    liça  por   tresj   mil 

E'  bem  (te  ver  que  ô  tao  digna  de  prote- 
cção a  in  lustria  do  xarque  como  o  6  a  do  sal 
que  eotrc?  nós  S3  descavolve  e  lloresce  e  que 
tem  mei-ecido  e  deve  continuar  a  merecer  a 
protecção  dos  poderes  públicos.  (Apoiados.) 
Crê  que  o  pensamento  dominador  da  Ca- 
.aara  é  cí^ualar  as  condições  de  todas  as  in- 
dustrias. ^    . 

Kis  o  eiTeito  do  imposto;  não  é  aff.iatar^o 
c^nicuiTente  estaraiií^eiro.  Portanto  a  questão 
-c:fra-s3  no  seguinte:  em  tirar  um  vintém 
ao  productor  estrangeiro  a  bem  do  Tliesouro 
Nacional.  (Apoiados.) 

físt  ^  é  a  fao3  interna  <lo  problema,  porquj 
estas  questões  de  taxa  devem  se  discutir 
teado  em  visia  as  conveniências  geraes  do 
txjlíz,  e  também  a  ordem  de  relações  inter- 
naciooaes  que  não  se  po4lem  desprezar. 

Sob  outro  aspecto  do  problema,  na  ordem 
das  relações  externas,  pe/írunta,  ou  antes, 
afflrma  á  Camará  que  um  kiio  de  café,  no 
Kstado  do  Uruguay,  pvra  lá  entrar  p:iga 
:500  réis. 

Tem  dados  estatísticos,  que  provam  o  que 
affirma. 

Procuram-se  mercados  para  os  nossos  pro- 
il'icto8,  e  no  entanto  deixa-se  que  os  nossos 
vizinhos  do  sul  taxem  quasi  prohibitiva- 
iQcite  o  principal  delles,  -  o  café ! 

Lé  parte  de  uma  estatística  que  trouxe, 
em  que  ^iemonstra  que,  ao  passo  que  nós, 
que  temos  uma  industria  similar  â  delles, 
recusamos  a  augmentar  ura  vintém  de  im- 
posto de  modo  a  tornar  impossível  a  vida, 
não  soda  sua,  como  da  nossa  industria,  elles 
taxam  quasi  prohibitivamente  toda  a  nossii 
producção  nacional  !  (Milito  bem.) 

Si    é   verdade  que  estamos  atravessando 

uma  época  de  franco  proteccionismo,  si  é 

certo  que  os  altos  poderes  da  Republica  teem 

como  bandeira  amparar  e  desenvolver  a 

proíiucção  nacional, a  elles  dirigi  um  appello: 

#í  preciso  que  lancem  as  suas  vistas  para 

ÍS.SO  e  que,  antes  de  liquidar  assumpto  de 

g^raiKie  monta  com  o  governo  do  Uruguay, 

vejam  si  podem  chegar  a  um  accôrdo  por 

meio  de  um  tratado  de   commercio,  de  ma- 

jieira  que  os  productos  brazileiros  fiquem 

<»in  mellior  situação  nesse  paiz !  (Muito  bem.) 

{O  Sr.  Presidente  pede  ao  orador  para  con- 

cluif  jo  seu  discurso) . 

ir«i«  vni 


Terminando,  o  orador  declara  que  essa  si- 
tuação não  pôde  permanecer  e  Ov^pera  que 
a  Gamara,  em  sua  altji  sabedoria,  dê  o  seu 
voto  em  favor  de  uma  das  industrias  do  Rio 
Grande  do  Sul.  (Muito  bsm;  muito  b^M.  O 
orador  ê  muito  felicitado.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Jorge  de  Moraes,  Deociecio  de  Campos.  Jus- 
tinLano  Sei*]3a,  Ilosannah  de  Oliveira,  Passos 
Miranda,  Costa  Rodrigues,  Cunha  Machado, 
Luiz  Domingues,  Dimshee  de  Abranclies, 
Christino  Crnz,  Joaquim  Pires, Sérgio  Saboya, 
João  Lopes,  Bezer^Tl  Fontenelle,  Frederico 
Borges,  Tliomaz  Cavalcanti,  Juvenal  La- 
martine,  Esmeraldino  Bandeira,  João  Vieira, 
Pereira  do  Lyra,  José  Bezerra,  José 
Marcellino,  Cornelio  da  Fonseca,  Estíicio  • 
Coimbra,  Domingos  Gonçalves,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Euzebio  de  Andrade,  Oliveira 
Valladão,  Rodri^nies  Dória,  Pedro  Lago,  Do- 
mingos Guimarães,  Neiva,  Tosta,  Bulcão 
Vianna,  Rocha  Leal,  Augusto  de  Freitas^ 
José  Ignitcio,  Odalberto  Pereira,  Rodrigues 
Saldanha,  Oraciano  Neves,  José  Monjardim, 
Barbosa  Lima,  Bulhões  Marcial,  Sá  Freire, 
Mayrink,  Américo  Werneck,  Elysio  de 
Araújo,  Barros  Franco  Júnior,  Francisco 
Veiga,  Bernardo  Monteiro,  Rodolpho  Fer- 
reira, Bernardes  do  Faria,  AdalbfTto  Ferraz, 
Christiano  Brazil,  Wencesláo  Braz,  Mello 
Franco,  Ferreira  Uraga,  Galeão  Carvalhal, 
Alberto  Sarmento,  Cincinato  Brasra,  Joaquim 
\ugusto,  José  Lobo,  Rodrigues  Alves  Filho, 
Costa  Júnior,  Xavier  de  Almeida,  Marcello 
SilvLi,  Costa  Maríiues,  Beuedictode  Souza, 
Menezes  Dória,  José  Carlos,  Campos  Cartier, 
Dio-ío  Fortuna,  Vespasiauo  de  Albuq^ierques 
Victorino  Monteiro  e  Pedro  Moacyr  (75). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  os  Srs. 
Thomaz  Accioly,  António  Bastos,  Ferreira 
Penna,  Arthur '  Lemos,  Rogério  Miranda, 
Arlindo  Nogueira,  João  (Jaj-oso,  Graccho 
Cardoso,  Castro  Pinto,  Teixeira  de  Sá.  \'ir- 
ginio  Marques,  Malaquias  Gonçalves,  Arthur 
Orlando,  Octávio  Lessii,  Kpaminondas  Gra- 
oindo,  Raymundo  de  Miranda,  João  Santos, 
Leovigildo  Filgueiras,  Prisco  Paraizo,  Ber- 
nardo Jambeiro,  Pedreira  Franco.  Pinto 
Dantas,  Torquiito  Moreira,  Irineu  Machado, 
Fróes  da  Cruz,  Balthazar  Bernardino,  Fidelis 
Alves,  João  Baptista,  Pereira  Lima,  Galvão 
Baptista,  Pereira  Nunes,  Themiatocles  de- 
Almeida,  Rodrigues  Peixoto,  Paulino  de 
Souza,  Teixeira  Brandão,  Astholpho  Dutra, 
Francisco  Bernardino,  Calogeras,  Jos''  Boni- 
fácio, João  Luiz  de  Campos,  Camillo  Soares 
Filho,  Henrique  Salles,  Leite  de  Castro,  La- 
mounier  Godofredo,  Bueno  de  Paiva,  Ko- 
dolpho  Paixão,  Olegário  Maciel,  Honorato 
I  Alves,  Nogueira,  Manuel  Fulgencio,  Lin- 
dolpho  Caetíino,  Kpaminondas  Ottoni,  Carlos 
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("areia,  .Tcsuino  Uardosa,  Álvaro  do  Carvalho, 
Kloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Valeis  do  Castro, 
i  Fermencídldo  de  Moraea,  Victor  do  Amaral, 
Vidal  Ramoâ  Jiinior,  Wenccslau  Escobar, 
-\xituaes  Maciel,  Rivadavia  Corrêa,  João 
Ahott  o  DominíTos  Mascarenhas. 

E  som  causa,  os  Srs.  Apollinario  Ma- 
ranhão, P(»dro  Pernambuco,  Arroxellas  (ràl- 
vãu,  .loviniano  de  Carvalho,  Hcrodia  do  Sá, 
Henrique  Borges  e  João  Quintino. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sx-.  l*i-c*MÍclente  —  A  lista  da 
ijorta  accusa  a  presença  de  131  Srs.  Depu- 
rados. 

Vae-so  proceder  ás  votaroos  das  matérias 
encerradas. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupcm 
;is  suas  cadeiras.  (Pausa,) 

Peco  a  at tenção  dos  Srs.  Deputados, 

O  art,  21(5  do  Regimento  diz: 

«Por  oívasião  de  votar  poílerá  ser  conce- 
ilida  a  palavra  pela  ordem,  para  breves 
«.sclareciraentos,  simi)lesmente  no  sentido  (ic 
encaminhar  a  votação,  não  podendo  sor  nova- 
mente disíiutida  a  matéria  nem  pormittidas 
lonjras  explicações.» 

Peço  ainda  uma  vez  aos  Srs.  Deputa<los 
que  auxiliem  a  Mesa  no  esforço  que  faz  para 
rumprir  o  Regimento. 

E^  annunciada  a  continuação  da  votação 
das  emendas  olTorecidas  na  "^  discussão  do 
projecto  n.  327,  deste  anno,  que  orça  a  Re- 
«•oita  da  Republica  para  o  exercicio  de  1007 
(emenda  4:í  o  seguintes^. 

O  8x-.  l?x'eHidente— ^■ou  subníoítcr 
a  votos  a  emenda  sob  n.  43,  cuja  votação 
licou  interrompida  hontom. 

Em  seguida,  ó  annunciada  a  votação  da 
seguinte  emenda  sob  n .  43,  do  Sr.  Rivadavia 
Corrêa  e  outros : 

«Art.  1°.  Ao  n.  1,  accrescente-se  :  elevado 
a  200  T^is  o  imposto  por  kilogramma  de 
xarque . > 

O  Sx-,  l?aulo.  "Ra,moH— Peço  a  pa- 
laviu  para  encaminhar  a  votaç;"io  nos  ter- 
mos do  Regimento. 

O  Sx'.  I*x'OHÍcieixto— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sx-.  Pmiln;  R.tinio.s  (para  enca- 
lãinhar  a  votação) — Sr.  Presidente,  a  Camará 
«al)o  que  se  trata  de  um  assumpto  impor- 
e  bem  assim  que  eu  não  entendo  de  xarque... 

Vozes — Não  apoiado. 

O  Sr.  PA.ULA.  Ramos—  ...não  entendo 
jnesrao  das  novas  theorias  económicas  sobre 


a  incidência  do  impoí^to,  e  que  sou  um  .<u>- 
pcito,  porque  passo  pof  livre  cambista. 

Mas  a  Camará  ha  de  me  permittir  qui-, 
quando  cila  tem  que  dar  o  seu  voto  em 
quoí^tão  tão  importante,  eu  pi»ocuro  u  opi- 
nião de  um  hom?ím  insuspeito,  do  vice-pre- 
sidente da  Sociedade  Industrial,  de  un\  dos 
proteccionistas  mais  intransigentes  que  o>-  ^ 
nheço,  aquelle  ([ue  forma  ao  lado  do  illiís- 
tre  porta-bandcii*a  do  prot'jccionisrao.  o  meu 
iliustr.í  amigo  o  Sr.  João  Luiz  Alves. 

O  outro,  o  Sr.  Vieira  Souto,  commanda 
poKiue  O  mais  antigo  no  posto. 

Na  Commissão  de  Tarifas,  incumbida  lic 
estudar  a  reforma  das  tarifas  aduaneiras,  o 
Sr.  Viriato  MeJeiros  propoz  a  elevação  dv 
imposto  sobre  o  xarque  de  120  a  160  nMs  e 
o  Sr.  Dr.  Vieira  Souto  asnm  se  pronunciou: 

«O  »V)*.  Yicira  Souto  pedo  a  palavra  pav;v 
dizer  que  lhe  repugna  votar  o  augmento  da 
taxa  que  propõe  o  Dr.  Trajano,  quo  Ibe  pa- 
rece excessiva.  A  carne  socca  e  o  feijão 
preto  constituem  o  pão  do  brazileiro  pobre 
e  na  quadra  diílicil  quo  atravessamos  são  o 
alimento  quasi  exclusivo  do  innumera.s  fa- 
mílias. O  feijão  pôde  ser  ainda  substituido 
por  legumes  ou  por  outro  cereal,  mas  ív 
carne  socca  é  insubstituível  para  os  prole- 
tários, pois  todas  as  outras  carnes  c  peixo.^ 
frescos,  seccos.  salgados  ou  em  salmoura 
são  de  preço  mais  elevado.  Nestas  condi- 
ções, elevar  a  IGO  rOis  ou  210  réis,  com  a 
quota  em  ouro,  a  taxa  por  kilogramma  de 
xarquos,  é  estaiíelecer  um  imposto  de  cerca 
de  cincocnta  por  cento  sobre  as  quaUdadtí< 
inferiores  que  são  justamente  as  de  conauni» 
do  pobre.  Dir-se-ha  que  este  angmonto  í* 
ditado  pelo  coração  ;  mas  um  dos  preceito.- 
de  justiça  de   todo  o  systoma  tributário c 

Sroporcionar  o  poso  do  imposto  a.s  recursos 
o  contribuinte  e  niniruem  dirá  quo  éjustn 
uma  taxa  de  50  %  lançada  sobre  o  principal 
género  de  alimentação  do  pobre. 

Apresentará,  entretanto,   razões  do  outra 
ordem,   dictadas  pelo  simples    i*aciocinio. 
A  elevação  da  taxa  tem  por  fim  promover  o 
desenvolvimento  da  ftibricação  do  xarqitc  no 
Rio  Grande  do  Sul  e  conseguintementc  o  da 
criaçãx)  do  gado.  Ora,   o  Rio  Grando,  já  íoi 
bastante  protegido  pela  commissão,  com  a 
elevação  da   taxa  do  gado  om  pé  do  toda  iv 
espécie.  Por  outi^o  lado,   o  imposto  sobre  o 
xarque  já  foi  elevado  nos  últimos   annos,  de 
70  a  lOOr^^ts,  e  de  100  a  120  réis,  eatrctan^> 
taos  augmentos  não  trouxeram  notável  in- 
cremento na  producção  do  xarque  rio-g^rau- 
denso,  que  representa  apenas   1/8  do  consu- 
mo, de  sorte  que  o  peso  resultante  na  a^ícrn- 
vaçào  da  taxa  teria  de  ser  supportado  t^\- 
vez  por  mais  de  dez  annos,   antes  que  o  liio 
Grande  se  habilitasse  a  abastecer  sufflcien- 
te mente  o  nosso  mercado. 
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Além  disso,  o  preço  da  carne  secea  repre- 
senta nesta  Caoital  um  íVoio  coatra  as  espe- 
culações õot  alta  da  carno  fresca.   Si  boje 
aqui  pagamos  a  carne  verde  pelo  preço  má- 
ximo de  800  réiá  no  retalho  ê  porque  o  preço 
de  retalho  da  melhor  carne  secea  não  ex- 
cede (Jo  800  réis  por  kilo.  Auíçnicntada  a 
taxa  daqucUa,  o  preço  de  retalho  desta  ten- 
derá a  subir,   porque  o  i)ovo  nâo  terá  mais 
ii  sua  disposição  o  correctivo  natural  que 
consiste  em  deslocar  grande  parto  do  con- 
iíumoda  carne  fresci  piira  o  da  seeca, quando 
u  preço  daijuella  excedo  a  800  réis. 
O  Sr.  Street  dá   um  aparte. 
O  Si\  Vieira  Souto  (continuando)  — A  razão 
principal  ó  a  primeira  que  enuncia.  l''.ra  ma- 
téria de  impostos,  a  (luestáo  da  incidência  é 
capital,  o  ataxa  sobro  carne  secea  incide, 
recahe  sobr.í  a  pobreza.    Para   os  ricos  e 
abastados  o  xarque  ó  um  accossorio  da  ali- 
mentação, cmquauto  que  para  o  pobre  é  a 
base,  o  alimento  indispensável  ;    do  sorte 
que  a  taxa  proposki  ó  inversimonte  pro- 
íri*essiva,   isto  é,  pesará   com  tanto  mais 
lorçii,   representará    um     sacrifício   tanto 
inaioi%  quanto  menos  favorecido  de  fortuna 
íbr  o  contribuinte. 

Pede,  pois.  ao  Dr.  Trajano  que  desista  de 
uma  itféa  tão  antipathica  á  população,  e 
uléra  disto  tão  inopportuna  nesta  quadra, 
<iue  para  innumeras  famílias  brazileiras 
não  é  só  de  pobreza,  mas  de  penúria  e  de 
verdadeira  miséria.  Diz  ser  muito  proteccio- 
iJisía,  mas  iiào  quer  a  prosperidade  da  in- 
dustria nacional  regada  com  as  lagrimas  do 
pobre.  > 

Xáo  adduzo  nenhuma  consideração  minha, 
uenhuma  •  palavra  para   encaminhar  a  vo- 
raçEo . 
A  ('amara  votará  como  entender.    (Muito 

O   ®x-.   Viotox-ino  3Xoiitcii*o — 

Peço  a  pala^Ta  para  encaminhar  a  votação. 

O  Sx^.  I*x»eHi<loiite— Tem  a  pala- 
na  o  nobre  Deputado. 

O    í^x-.     Victox-ino    3Xoiiteix-o 

Q/ar^r  encaminhar  a  votação)  —  8r.  Presi- 
•Icate,  depois  dos  brilhantes  discursos  pro- 
nunciados por  meus  iUustres  collegas,  com- 
jfSLnheiros  de  bancada,  na  hora  destinada  ao 
«ixpedieatc  da  sessão  de  hoje,  era  dcsncccs- 
•Hsaria  a  minha  presença  nesta  tribuna: 

Entretanto,  para  elucidar  a  questão,  c 
ctimo  uma  homenagem  á  Camará  dos  Depu- 
'H^dos^  entendo  que  ô  de  meu  dever  tra- 
z<*Mhe  um  subsidio  para  orientar  a  votação 
p**r  te«r  sido  representante  no  Uruguay  cerca 
de  dois  annos  s^  haver  por  diversas  vezes 
iúc  dirigido  aos  representantes  dos  poderes 


públicos  daquella  Republica,  reclamando^ 
contra  os  exaggerados  impostos  que  onera- 
vam diversos  dos  nossos  productos, 

Sr.  Presidente,  V.l«;x.  e  a  Gamara  devem 
saber  que  todo  o  assucar  consumido  no 
Uruguay  era  importado  da  França  e  da  Alle- 
manha,^  sendo  ífso  consequência  do  ti*atad<> 
de  commercio  existente  com  esses  paizes  o 
em  que  o  assucar  de  beterraba  ©ra  prote- 
gido de  tal  fíirma  que  impedia  a  entrada 
do  nosso  producto  NÍmiLar,  a  ponto  de  não  so 
encontrar  no  Estado  Oriental  siquer  um  kilo 
de  assucar  de  canna,  só  ultimamente  im- 
portado em  pequena  escala  da  Republica  Ar- 
gentina, actualmente  grande  productora  do 
assucar  de  superior  qualidade  pela  sua  ap- 
parelhagem  aperfeiçoada,  digna  de  ser  imi- 
tada pelos  nossos  industriacs. 

O  imposto  sobre  o  fumo,  Sr.  Presidente, 
não  O  pago  txd  valorem  e  sim  pelo  peso. 

O  fumo  de  Havana,  como  <?  sabido,  valo 
cinco  vezes  mais  que  o  fumo  da  Bahia;  en- 
tretanto, cs  direitos  SI  o  os  mesmos,  resul- 
tando disso  pagar  o  nos^jo  produc-o  um  im- 
posto cinco  vezos  maior,  o  que  realmente  O 
revoltante.  Devo  accrescontar  que  o  nossa 
carr*  é  exaggera'la monto  taxado  em  ambah* 
as  republicas  do  Prata,  sendo  o  seu  consumo 
insignirtcante;  entretanto,  somos  grandes 
consumidores  dos  producios  dos  nossos  vi- 
sinhos,  o  sem  receio  do  contestação  posso 
aílirmar  sermos  os  melhores  ÍVcguezes  do 
Uruguay,  consumindo  mais  da  quarta  parte 
da  sua  producção  total.  Sr.  Presidente,  taL 
é  a  importância  de  nossas  relações  commer- 
ciacs  com  essa  Republica  que,  si  por  qual- 
quer circumstancia  seus  productos  fossem 
afastados  do  nosso  mercado,  ella  soífreria 
graves  perturbações  internas,  perigando 
mesmo  sua  própria  existência  pelas  assom- 
brosas difliculdades  económicas  que  poderiam 
resultar  de  semelhante  facto. 

Trata-se  de  um  pe  jueno  augmento  de  2^ 
r(''is  e  não  comprehendo  a  exaggerada  má 
vontade  de  alguns  Srs.  Deputados,  quando 
essa  medida  nos  6  imposta  pelos  mais  ele* 
vados  interesses  económicos  e  até  pela  nossa 
diírnidade  nacional. 

Poderemos,  porventura,  tolerar  por  mais 
tempo  o  pouco  caso  com  que  teem  sido  aco- 
lhidas nossas  reclamações  quando  a  posição 
de  grandes  consumidores,  impunham  deci- 
dido apoio  ás  nossas  pretenções  tão  justa» 
quanto  convenientes  aos  próprios  interessas 
de  nossos  visinhos  do  Prata?  Não,  de  certo. 

Sr.  Presidente,  si  o  imposto  do  xarquo  for 
duplicado,  nem  assim  se  conseguirá  afastar 
a  concurrencia  platina ,  porque  ella  não  en- 
contrará mercados  onde  possa  coUocar  esse 
producto.  Neste  caso  serão  difninuidos  os 
lucros  do  criador  platino,  porque  necessária- 
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mente  os  seus  gados  terâo  uma  pequena 
ilesvalorização. 

Nosso  intuito  não  é  impedir  a  entrada  do 
xarque  platino  no  nosso  mercado  e  sim  na- 
cionalizar css:i  industria,  que,  doutro  de 
prazo  rasoavel,  se  transportará,  toda  para 
o  Rio  Grande  do  Sul,  mórmonte  si  for  sup- 
primido  o  imposto  sobre  o  gado  de  corte 
introduzido  pela  fronteira.  Somos  inspira- 
dos por  elevados  e  patrióticos  sontimeatos 
de  grande  e  decisivo  alcance  económico  para 
o  nosso  paiz. 

Vou  concluir,  Sr.  Preáidente.  O  resultado 
desta  medida  não  viza  uma  protecção  cxag- 
gerada,  mas  uma  protecção  racional  sobr.í  o 
xarque  do  Rio  Orande,  atira  de  valorizar 
este  írenero  sem  onerar  o  consumidor.  Sr. 
Presidente,  o  Rio  Grande  do  Sul  jamais  vem 
pedir  á  C  imara  favore  <  que  não  teem  razão 
de  ser  ;  o  Rio  Grande  do  Sal  gemo  sob  o 
pt^so  de  impostos  exag;?eradoi  que  esta  Ca- 
mará tem  decretado  por  iniciativa  de  ou- 
trem. 

Xós  estamos  convencidos  do  uma  cousa—  3 
que  o  xarque  não  augmonta  o  sni  valor, 
pelo  facto  de  se  uugmentar  o  imposto. 

O  anno  passado,  por  exemplo,  estava  a 
a  750  réis  o  kilo,  e  polo  facto  de  auirmentar- 
se  o  imposto,  o  preço  não  subiu  e  até  l)aixou 
a  450  réis. 

Portanto,  o  que  influe  na  elevação  uão  ó. 
sinãoo  stock  que  existe  no  niercailo:  é  o  au- 
gmento  ou  diminuição  das  remess.is  dcs  mer- 
ca(Jos  productores.  Seja  como  for,  Sr.  Presi- 
dente, esta  é  uma  questão  de  vidae  de  morte 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Nós,  que  em  todas  as  épocas  temos  demon- 
strado que  sabemos  defender  a  pátria,  vi- 
mos pedir  ã  Gamara  que  concorra  com  o  seu 
voto  patriótico  em  favor  da  causa  do  Rio 
Grande,  que,  como  qualquer  outro  Estado, 
faz  parte  da  c^nimunhão  brazileira.  {Muito 
bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  JTorg-e  de  3Jora,eis«—  Peço 
a  palavra. 

O  8i*.  I*i*eísi€leiite  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  •Torg-e  de  >loriieM  ipela 
ordem) — Sr.  Presidente,  para  cingir-ino  á 
lettra  do  lie;,nment(),  para  não  íazer  diva- 
gação, vou  ler : 

«  Deixei  provado:  I.  O  Brazil  con- 
sumiu em  1905  mais  de  87  milhões  e 
meio  de  íilogramraas  de  xarque— e  o 
Rio  Grande  só  fornece  pouco  mais  de 
ifm  terço  de  on  se  ve  quão  longo  está 
a  producção  nacional  das  necessidades 
do  dito  consumo. 


I[.  O  xarque  nacional  está  convenien- 
temente protegilo,  vi^to  que  á  sombra 
da  tarifa  successivamente  augmerUada,  o 
Rio  Grande  viu  a  sua  produoção  au- 
gmentada  de  um  milhão  e  meio  de  ki- 
los,  de  um  anno  para  outro.  » 

O  Sr.  Cassíano  do  Nascimento— Portanto, 
a  medida  é  benetica. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes — . . . 

«  UI.  Apezar  desse  augmento  anniial 
de  xarque,  o  anno  passado  o  Brazil  im- 
portou mais  dous  milhões  de  kiiogram- 
mas  do  que  no  anno  anterior.  > 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa— Pelo  preço  cor- 
rente, sem  prejuízo  do  consumidor. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes—  (Lendo,) 

«IV.  Ainda  que  o  augmento  annnal 
de  xarque  riagrandense  passe  a  ser  de 
dous  milhões  —  o  Biazil  esperará  por 
mais  de  25  annos  para  que  as  suas  ne- 
cessidades sejam  satisfeitas  pela  produ- 
cçáo  nacional.» 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimknto— Zsses  va- 
ticínios nào  se  realizarão. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes— (Contimia  n  /<'r.) 
«Agora  dizem  SS.  i*^Kx.  que  nào  co- 
nheço a  questão  e  que  me  devo  cingir 
tão  somente  ao  preço  da  mercadoria, 
que  não  tem  augmentado  com  a  subida 
dos  impostos —  e  isso  porque  a  fabrica- 
ção do  xarque  platino  gosa  do  circum- 
stancias  fortíssimas  de  karatez  i  de  sal 
o  uào  sei  o  que  mais  —  de  maneira  que 
o  fabricante  estrangeiro  tom  supportado 
a  subida  das  tarifas,  sem  que-  disso  re- 
sulte prejuizo  para  o  consumidor  bra- 
zileiro  em  nome  de  quem  fallo. 

Respondo 

I.  O  xar^uô  platino  tem  supportatlo  o 
augmento  progressivo  de  impostos... 
mas  a  t  nsa  corda  que  em  facto  poderá, 
representar  romper-so-ha,  comjfunestas 
consequências  para  milhões  de  br<Lzi- 
leiros. 

II.  Augmentado  o  imposto  para  que  o 
commercianle  estrangeiro  não  possa  inais 
vender-nos  o  seu  xarque...  o  Brazil 
ver-se-ha  na  falta  de  mais  de  52  milhões 
de  kilos  de  xarque  (annual mente),  o  que 
importará,  na  implantação  da  fom**  no 
norte  do  paiz — visto  a  tabeliã  por  mim 
apresentada. 

Resumindo 

O  augemento  de  imposto  só  pôde  visar 
dous  fins— 1«,  subida  no  preço— protesto 
em  nome  de  milhares  de  brazileiro  qju^ 
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86  {alimentam  quasi  exclusivamente  de 
xarque;  2«,  aíastar  do  oousumo  nacio- 
nal o  xarque  platino — protesto  em  nome 
dos  meamos  braziieiros  que  inevitável- 
meate  solTrerão  a  fom^,  (Muito  bem^ 
muito  bem,) 

O  Sr.  «ToHé  Bííxerx^u  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^reniclente — Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

o  Sr.  «JoHê  Bescerra  (pela  ordem 
—  Representando  um  districto  agrícola  de 
Pernambuco,  entendi  não  dever  conser- 
var-me  silencioíO,  emboi^a  não  queira  demo- 
rar a  votação  dos  orçamentos. 

Como  profissional  que  sou.  Sr.  Presidente, 
conheço  a  questão  ao  assucar  aos  mercados 
ílo  Uruguay.  Poderá  a  nossa  diplomacia, 
descuidand(>.<e  por  alguns  instantes,  tratar 
íle  questões  do  commercio  e  não  conseguirá 
que  o  assucar  pernambucano  tenha  entrada 
nos  mercados  do  Uruguay. 

A  razão  disso  é  oue  a  Allemanka  e  a 
Fi'ança  extrahem  de  uma  tonelada  de 
canna  ou  de  beterraba  12  a  14 *o  do  as- 
sucar, ao  passo  que  os  agricultores  pernam- 
bucanos, aciuelles  que  estão  melhor  appare- 
Ihados  extrahem  apenas  7%  . 

O  Sr.  Prksioente  —  Po.idero  ao  nobre 
Deputado  que  a  emenda  trata  de  xarque. 

O  Sr.  José  Bezerra  —  Do  que  estava  di- 
zendo, se  conciue  que  não  devemos  cuidar 
por  ora  da  reducção  dos  direitos  do  assucar; 
do  que  precisamos  ú  re^iuzir  o  custo  da  pro- 
<iucçáo,  o  não  poderemos  reduzir  p  custo  da 
pi'oducção  a  não  ser  melhorando  os  machi- 
nismos  do  trabalho  agrícola  e  obtendo  sala- 
nci8  baixos  para  o  quo  precisamos  de  xarque 
IK)r  pre<,-í)  barato .    {Muito  bem . ) 

Km  seguida,  ó  posta  a  votos  e  apiM:»ovada 
a  referida  emenda  sob  u.  4;^. 

Oip*  íSrsi.  «José  Our los  e  .lorgfe 

de  >£orn.eí!<  (pela  ordem)  requerem  veri- 
ficação da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação  da  votação, 
reconhjce-se  ter  sido  a  emenda  n.  43  appro- 
vada  por  83  votos  contra  34,  total  117. 

E'  anuuQciada  a  votação  da  seguinte 
timenda  sob  n.  44,  do  Sr.  Tosta  : 

1*-— Continua  em  vigor  o  art.  3**  da  lei 
n.  1.45^,  do  30  do  dezembro  de  lí^Oõ  (orça- 
in<*nto  dá  receita)  com  as  modificações  ss- 
truintes  : 

:í*— Km  vez  de—Pagarão  somente  5  «/«  ad 
talore/ii  de  impostos  de  importação,  diga-se  : 
pagarão  somente  5  "^  «  ad  •oalorem,  além  dos 
machini^mos,  apparelhos  e  objectos  con- 
stantes (io  art.  íi"   da?5  Prelimiiiaros  da  Ta- 


rifa, os  seguintes  :  1<»  locomoveis  agrícolas, 
etc. 

3* — Na  parte  final,  em  vez  de  :  quando  os 
machini^nos,  apparelho  e  objectos  acima 
foreai  importados  por  syndicatos  agrícolas 
ou  directamente  por  agricultores,  diga-se  ; 
— quando  os  machinismos,  apparelhos  e 
objectos  acima  discriminados  forem  impor- 
tados por  syndicatos  agrícolas,  euiprezas 
agrícolas  e  governos  dos  I*Istados  e  dos  mu- 
nicípios. 

O  Sr.  Presidente— Esta  emenda 
vae  ser  votada  por  partem. 

Km  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
se^^uinte  primeira  parte  da  referida  emenda 
feob  n.  44  : 

«  1"— Cootinila  em  vitror  o  art.  3°  da  lei 
n.  1.452,  de;:Ode  dezembro  de  1905  (orça- 
mento da  recoit  \)  com  as  modificações  s(^ 
guintes  » : 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinte  se- 
gunda parte  da  referida  emenda  sob  n.  44  : 

«2* —  i.m  vez  de  —  Pagarão  .ómente  5  % 
ad  valorem  de  impostos  de  importação,  diga- 
se  :  pagarão  somente  5  *»  o  ad  valor etn,  além 
dos  machinismos,  apparelhos  e  objectos 
constantes  do  art.  "^  das  Preliminares  da 
Tarifa,  os  se^juintes  :  1®  locomoveis  agríco- 
las, etc.» 

O  fesr,  Presiclente  —  A  osta  parte 
da  emenda  a.  44,  a  Commissão  apresentou 
o  seguinte  substitutivo  : 

«Pagarão  somente  5  Vo  ad  valoretn,  de 
direitos  de  importação,  além  dos  artigos 
mencionados  no  art.  ^<',  §§  33  e  36  das  Pre- 
liminares da  Tarifa,  os  seguintes  :  »  o  mais 
como  está  no  art.  3<*  da  lei  n.  1.46â,  de  1905.» 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
reíerido  substitutivo  da  Commissão. 

K'  considerada  prejudicada  a  referida  se- 
gunda parte  da  emenda  n.  4. 

Posta  a  votos  a  terceira  parte  da  referida 
emenda  sob  n.  44,  que  diz  :  3*  —Na  parte 
íiual  em  vez  de  :  etc, é  rejeitada. 

O  Si*.  Tosta  —  Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Si".  I*x*eslcleiite— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Tosta. 

O  Sr.  XoHta.  (pehi  ordem)  —  Declaro 
que  votei  pela  ultima  parta  da  emenda,  de 
que  sou  signatário,  isto  é,  concedendo  so- 
mente aos  agricultores  a.i<i/remiados  em  syn- 
dicatos a  reducção  do  imposto  de  importa- 
ção de  5  %  ad  valorem^  pelos  motivos  cons- 
tantes dos  pareceres  apresentados  como 
relator  do  Orçamento  do  Ministério  da  In- 
dustria e  Viação. 
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O  Sr.  l^r-CHiaento— V.  Ex.  queira 
mandar  a  sua  doclaracâo  i>or  escripto. 

O  lir.  r*x'esi*ldonto  —  A'.s  omentlas 
sob  ns.  45  e  40  a  Commissão  apresentou  sub- 
stitutivas. 

A  emaiida  ns.  45  6  a  soguinto  : 

<<A'lein.  1.153Í,  do  30  do  dezembro  de 
1005: 

Art.  3°,  clausula  17,  ondo  diz— aramo  fav- 
))ado  o  oval<'uio,  sendo  osto  ultimo  úti  18 x  16 
<3  10x17 — di>:;vse  :  aramo  larpíulo  e  ova- 
lado para  empa  do  videiras.» 

A  emenda  n.  4('»  é  a  srvsruinte  : 
«Art.  1°.  Ao  n.  1  accrescontc-io  : 
...pagando  sómento  5  ^/o  ad  valu-rtiéU  do 
imposto  do  importação  o  arame  liso,  galva- 
nizado ou  não,  n.  7  para  cercas  en.  14 
para  enfardar  forragens,  algodão  e  outros 
productos  agrícolas  semclhantoi»,  sondo  o 
^lespacho  concedido  pelos  inspectores  das  al- 
fandegas, provada  a  (lualidadc  do  impor- 
portador.» 

O  parecer  da  Commiisão  a  Cítas  duas 
iomendas  é  o  seguinte  : 

Assim,  a  Commlssão  propõe  a  estas  duas 
•emendas  os  seguintes  substitutivos: 

1*.  Accrescente-ôO,  depois  das  palavras 
-«preliminares  da  tarifa»  na  sub-emenda  d 
^cmendan.  44  do  Sr.  Tusta,  as  seguintes  «e 
o  í)o  (arame)  li.so,  galvanizado  ou  nrio,  n.  7, 
para  cercas  e  n.  14  para  enfardar  algodão  e 
outros  productos  agrícolas,  o  o  flo  próprio 
para  empa  de  videira.» 

2».  Accroscente-so  em  seguida  : 

«Art.  O  despíicho  das  mercadorias  dequo 
trata  o  art.  o^  da  lei  n.  \Ab2,  de  1005,  cora 
as  mo4lificaçôo3  desta,  ser<l  autorizado  pelos 
inspoctures  das  repartições  aduaneiras,  pre- 
cedendo a  prova  da  qualidade  do  impor- 
ta<lor.» 

Vou  submettor  a  votos  os  substitutivos  da 
Commissâo. 

Km  seguida,  6  posto  a  votos  o  approvado 
o  roforido  substitutivo  da  Commissâo. 

São  considerada  >  prej  Uilicadas  «is  referidas 
«meadas  sob  ns.  45  o  40. 

São  successivamonto  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  47  a  51 . 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  João  Luiz  Alves  c  outros  sob 
o  n.  5-;i  : 

Ao  art.  P,  n.l  : 

Accroícento-se  depois  das  palavras — 30  <le 
dezembro  do  1005-—  as  seguintes  :  «excepto 
110  que  se  refere  aos  ns.  704,  705,  707  o  740 
(arame  farpado  e  gi*ampo  para  cerca)  da 
citadfi  tarifa,  cujas  taxas  continuam  em 
vigor.» 

K'  considerada  prejudicada  a  emenda  sol) 
on.  53. 


K'approvafta  a  S9guinte  emenda  do  Sr. 
João  L*.iiz  Alves  sob  n.  54  : 

Acerescente-se  : 

Art.  Continuam  em  vigor  o  art.  5«,  pri- 
mciri  parte,  e  o  art.  S**  da  lei  n.  1.452,  do 
30  de  dezembro  do  1005.  assim  como  o  an. 
15  da  lei  n.  053,  do  '^J  de  dezembro  do 
líK>2,  estendida  na  sua  disposição  á,  Estrada 
de  Forro  Oeste  do  Minas. 

K'  i*ojeiiada  a  emenda  sob  o  n.  55. 

Posta  succossi^'amento  a  votos  sâo  appro- 
vadas  as  seguintes  emendas  sob  us..50  do  Sr. 
Homero  Haptista  c  outros,  o  57,  do  Sr.  Alen- 
car Guimarãíis  o  outros. 

«  Art.  3^*,  n.  \1\\  accrescoulc-se  ao  itou 
13  o  seguiuie  ;  o  Kstado  do  Rio  Grande  do 
do  Sul.» 

«Na  isenção  concedida  pelo  n.  13  do  n.  XIV 
do  art.  2»  da  lei  n.  1.452,  do  30  de  dezem- 
bro de  1905,  mantida  pelo  art.  3* do  projecto 
inclua-so  o  Estado  do  Paraná  entre  os  Esta- 
dos favorecidos.» 

Também  t\  approvado  o  seguinte  additivo 
da  Commissâo  â  emenda  sob  n.  .57  :  incluiu- 
dc-so  o  material  para  esgotos  do  Nitheroy 
f nos  termos   do  citado  decreto  n.  947  A,  do 

ISiX)). 

K*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  .'^ob  n.  5S,  d(»Sr.  José  ('arlos  : 

«Ao  art.  ri,**  \\  o  Prc^donte  da  Republica 
autorizado  : 

Accrescente-se  : 

A  modificar  a  taxa  dos  direitos  de  impor- 
tação, até  mesmo  dar  entrada  livre  do  di- 
reitos, durante  o  prazo  que  julgar  neces- 
sário, para  os  artigos  de  iirocedoncia  estran- 
geira, que  possam  competir  com  os  similares 
produzidos  no  i)aiz,  p(Uos  trtists, 

ParagrapUo  único.  Desde  que  esta  medida 
do  protticção  ao  consunidor  for  decretada 
pelo  Go\^írno,  as  companhias  ou  empreza^s 
de  estrada <  do  ferro  ou  navegação  subven- 
cionadas pelo  Kstado.  ou  dependentes  dí5Ste, 
poderão  crear  t^iri  Ijís  ospeciaos  para  o  traii> 
porte  dos  i-oferidos  artigos.» 

O  Sr.  r^xHMsílclonto —  Ksta  orneada 
vao  ser  votada  por  partos. 

Km  seguida  O  posta  a  votos  o  approvada 
a  primeira  parte  da  referida  emenda  n.  5S, 
até  as  palavras  —  pelos  trusts. 

Posta  a  votos,  é  rejeita<ia  a  segunda  i>artí» 
da  emenda  sob  n.  58,  contida  no  paraj^raplia 
único. 

Po^ta  a  votos,  6  i»e;oitada  a  cmeada  sjh 
n.  59. 

1*7  annunciada  a  voiai.ão  da  so^uijitc^ 
0uionda  <ob  n.  O?),  do  Sr.  Justiniano  de  ^^rcrpa 
e  outr<3s : 
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«  Accrestientc-sc  onde  couvior : 

Art.    Fica  reduzido  a   10  réis  por  kilo  o 

inii)osto  da  consumo  interno  sobro  o  sal  de 

i]iialquer  procedência.» 

O  Sr.  Viamitt  ^lo  Oast<*llo  — 

Peço  a  palavra,  pela  ordem . 

O  !^l• .  I^^rt^j^idí^iite  —  Tom  a  pa- 
lavra o  nobre  OopuUitlo. 

O  «!•.  Vlaiiixa  <lo  Csv>^t<^Ho  (pela 
tmlem)  —  Sr.  Presidente,  trata-se  de  uma 
ine.ida»  não  de  in(iere.<s'e  r<»gional  ou  de 
oIaSí?e,  mas  de  uma  medida  do  interesso 
nacional. 

O  parecer  só  considerou  a  quostão  polo 
lado  financeiro,  quando  ella  apresenta  dous 
aspcctoá  perfeitamente,  distinctos — o  flnan- 
woiro  e  o  económico. 

Realmente,  o  sal  constituo  matéria  prima 
indispensável  a  variados  o  importantíssi- 
mas industrias  já  existentes  entre  nós,  e 
dentre  oUas,  destacarei  a  pastoril,  quo 
abrange  a  criação  e  a  ení?orda  do  diversas 
'spooies  de  animacs,  como  o  vaccum,  o 
'íavailar,  o  muar,  náo  se  lallando  no  lani- 
;rer.»,  pjis  quo  toda  a  espécie  de  criação 
exige  o  siil  para  a  sua  engorda , 

Temos,  om  seguida,  a  grande  e  a  pequena 
l^esca,  problema  tâo  essencialmente)  ligado 
á  gi^andeza  o  ao  desenvolvimento  da  nossa 
malinha  morcante  o  de  guerra,  que  em  fu- 
turo náo  remoto,  ha  de  trazer  o  cngi*ande- 
cimento  xK)litico  e  commercial  do  Brazil ; 
temos  a  industria  de  lacticinio^,  a  de  tin- 
turaria, a  do  fabricação  de  louças,  vidros  o 
^bõo^,  não  se  fallaudo  no  sal  empregado 
como  adubo  na  agricultura. 

Nestas  condições ,  considerado  o  sal  como 
matéria  prima,tributal-o  ó  tributar  a  maté- 
ria prima,  o  quo  não  se  concebe  no  regimen 
pi^otocciouista  em  que  vivemos.  Isto,  coiísi- 
derado  o  parecer  em  globo. Considerado  em 
seus  detalhes,  diz  o  parecer: 

^\  verdade,  porém,  é  que  já  de  si  mesma 
iíilíi  náo  se  justifica. 

Dado  o  crescente  augmento  do  imposto  de 
importação  sobre  o  sal  estrangeiro,  que  jus^ 
tiiicadaracnte  se  tem  feito  com  o  intuito  de 
protogcr  o  sal  nacional,  industria  esta  que 
progride  consideravelmente,  está  claro  e  de 
aceôrdo  com  a  regra  adoptada  no  nosso  i-o- 
í^moii  tributário,  que  o  desfalque  da  i*enda 
de  importação  ha  de  sor  de  algum  modo  co- 
i)erto  cora  o  producto  da  ronda  do  consumo, 
imposta  aos  itjspectivos  géneros.» 

Na  verdade,  tem  sido  este  o  critério  se- 
í:u'hIo  na,  tributação.  Mas  é  preciso  conside- 
.ar  que  o  sal  é  o  único  artigo  de  primeira 
liocessidaiie  que  constituo  matéria  prima  e' 
♦;/i»  c*  tributado  com  o  imposto  do  consumo, 


porque  o  arroz,  a  batita  e  a  manttíiga  sâo 
géneros  de  primeira  necessidade  tributados 
])esadamente  na  Alfandega,  não  soílrendo 
l)or  isso  mesmo  o  imposto  do  consumo. 

€Ao  demais  ninsruem  contesta  a  ovidentt* 
superioridade  dessas  taxas  do  consumo  sobro 
iis  do  outra  natureza,  já  do  ponto  de  vista 
da  incidência  indirecíia.jâ  consideradas  como 
justas  em  sua  distribuição.» 

Contesto,  Sr.  Presidente. 

E'  um  engano  considerar  o  imposto  de 
consumo  sobre  o  sal  como  uma  tributação 
indirecta: elle  náo  passado  um  imposto  prt> 
grorsivo,  em  ordem  inversa,  isto  é,  rocatí 
mais  pesadamente  >obre  o  pobrj. 

«Ninguém  acredita  aliás  quo,  em  i*elação 
ao  consumo  do  um  género  como  o  sal,  a  ro- 
ducçâo  da  taxa  possa  determinar-lhe  o  au- 
gmento. > 

Trago  todas  as  o  tatisticas  para  contestar 
esta  asserção  da  Gommissão. 

Si*.  Presidente,  em  1903  o  imposto  sobro  <> 
sal  era  de  2"^  réis;  rendeu  8. 770: 982 $000. 
Foram  consumidos  no  Brazil  pelos  dados 
oíliciaes  nao  fallando  nos  contrabandos. .. 

O  Sr.  Presidknte  —  V.  Ex,  já  discutiu 
isto  em  occasião  opportuna. 

O  Sn.  ViANNA  no  Castello—  151.079.240 
kilos. 

Pois  l}em,  em  1004,  com  a  reducção  apenas 
de  Sí5  réis  do  imposto  sobre  o  sal,  o  consumo 
attingiu  a  200.223.6(36  kilos  e  o  imposto  a 
3.093::35õ$000. 

Temos,  portanto,  ahi  a  taxa  diminuída  ár 
20  %,  o  consumo  augmentado  de  35  %,  e  a 
renda  diminuinda  de  17  % . 

O  Sr.  Prksidente—  Já.  vejo  que  nada  con- 
segui com  a  leitura  do  art.  210  do  Regi- 
mento. 

O  Sr.  Vianxa  do  Castello— Si  se  trata  de 
abuso,  creio  que  não  sou  o  primeiro  a  pra- 
tical-o. 

Os  paizes  mais  adeantados  toem  abolido  o 
imposto  sobre  o  sal  ;  e  os  que  ainda  conser- 
vam monopólio  sobre  sal,  abrem  uma  ex- 
cepção para  o  sal  considerado  como  matéria 
prima  íis  industrias,  e  o  vendem  pelo  preço 
do  custo. 

Isto  se  encontra  na  Itália,  na  Áustria ;  e 
nos  paizes  que  tributam  o  sal  como  imposto 
de  consumo  como  a  França,  a  Allemanha,  i\ 
paizes  mais  adeantados,  como  a  Bélgica,  Es- 
tados Unidos,  Inglaterra,  Rússia  o  Suissa. 

Em  vista  das  considerações,  espero  que  a 
Camará  votará  a  favor  da  emenda  concc-^ 
dendo  a  reducção  do  imposto  do  sal,  apenas 
cm  metade,  cm  attençâo  ao  deficit,  )x>rquo  (' 
um  acto  exigido  em  nome  da  justiça,  da' li- 
berdade no  regimen  republicano,  o  sobre- 
iudò  em  nome  da  igualdade.  {MuHo  bem ; 
mvito  bem.) 
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O  8r.  OorPlosi  "i^eixoto  ir»iiiio 

—Peço  a  palavra,  pela  ordem . 

<^,Si"-  l^renidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  OairloN   l>eixoto  F>ii]io 

(pela  ordem)^Sr.  Presidente,  vae  de  certo 
rae  permittir  que  discuta  a  emenda  em  seu 
merecimLMito;  mas  proraetto  fazol-o  em  ter- 
mos muito  brcve.^.  Nào  se  tem  feitj  outra 
cousa  hoje. 

O  Sr.  Presidente—a  Mesa  não  pôde  ti- 
rar a  palavra  aos  Deputados. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Fjl:ío— V.  Kx.tcm 
muita  razão. 

Quero  dizer  apenas, em  termos  multo  bre- 
V08,  quo  nâo  é  uataral,  quando  o  Governo 
começa  a  sua  administração,  quando  delle 
se  exigem  írrandes  esforços  no  sen  údodo  pro- 
gresso do  paiz,  quando  se  votam  succcssiva- 
mente  obras  que  exigem  gr<tndes  e  pesadas 
despezas,  nâo  é  natural  que  so  coniecepor 
ir  deduzindo  da  receita  publica  verbas  que 
importam  om  milhares  do  cantos  do  rí^is. 
(Apartes.) 

Não  quero  discutir  nem  apurar  intuitos 
que  pôde  ter  a  emenda. 

o  que  demonstrei  foi  quo  muitas  outras 
entidades  teem  quinhões  maiores  e  mais 
pesados  que  aquelles  que  sustentam  a  União, 
estradas  de  ferro,  filetes,  oto. 

Foi  isto  que  demonstrei  om  tempo  oppor- 
tuno  e  espero  que  a  Camará  tenha  dado  at- 
tenção  ao  que  então  disso,  e  não  concorra 
com  o  seu  voto  para  so  varrer  da  receita  de 
um  momento  para  outro  cerca  de  ^^.000:000^;. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  so!)  n.  60. 

E'  o  projecto,  assim  emondido,  approvado 
em  2»  discussão  ,  enviado  á  Commissâo  respe- 
ctiva para  redigil-o  de  accòrdo  com  o  ven- 
cido para  a  3*  discussão. 

O  «r.  Sa.i*boHfi  Lima—  Pcçj  a 
palavra  pela  owleni. 

O  $íx'.  I*roíi!>iclonto—  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bu,i:*l30Mu  X^lmi»  (pela  or- 
rfô>,»)  Pedi  a  palavra,  Sr.  Presidente,  para 
juandar  á  Mesa  a  minha  declaração  de  voto 
contra  a  emenda  que  eleva  o  imposto  sobre 
o  xarque,  e  em  favcr  daquella  que  diminue 
o  imposto  sobre  o  sal . 

Vem  á  Mesa  e  é  lida  a  segui  ate 

TECLARACÂO  DE    VOTO 

Declaro  que  votei  contra  a  emenda  qne 
no  orçamento  da  receita  olova  o  imposto 


sobre  o  xarque  (carne  secca)  e  em  favor  da 
que  diminue  o  imposto  sobre  o  sal. 

S-ila  das  sessões,  Vô  de  dezembro  de  VMu 
— Barbosa  Lima. 

O    Sr.     «João     ILiuiz    Alve?^  ^ 

Peç  j  a  palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  I*r<*Ml(lente — Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  .Jouo  I^uiz  -A^lven  (pela 
orrfcm)— Peço  a  V.  Ex.  consultar  a  Casa  si, 
em  seguida  á  votação  dos  projectos  ns.  42  >, 
431  e  307,  de  1906, concede  preferencia  para  a 
votação  do  projecto  n.36l,  do  I90a,  quetrAta 
da  reorganização  da  policia  do  Districto 
Federal. 

O  Sr.  I*reíi4i<loiite— 9  nobre  Depu- 
tado Sr.  João  Luiz  Alves  requer  preferenel4 
na  ordem  do  dia,  para  que,  depois  da  vota- 
ção dos  projectos  sob  ns.  456,  431  e  307.  do 
190(5,  seja  votado  o  projecto  que  reorganiza 
a  policia  do  Districto  Federal. 

Posto  a  votos,  6  approvado  o  requerimento 
do  Sr,  João  Luiz  Alves. 

K*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  426,  de  1903,  declarando  a  adliesão  da 
Republica  dos  l!:stado>  Unidos  do  Brazil  ás 
convenções  assignaias  na  líaya,  em  2\^  do 
julho  de  1899,  uma  relativa  'ás  leis  e  aos 
usos  da  guerra  terrestre  e  outra  estcnddJido 
ás  guerras  marítimas  os  principies  tia  Con- 
venção de  Genebra,  de  '^2  de  agosto  do  18<>4 
(discussão  única). 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  disí^L-ísâo 
única  o  se^:ruinte  '     ' 

PROJECTO 

N.  4:i6  —  190Í) 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  A  Republica  doi  Kstados 
Unidos  do  Hrazil  presta  a  sua  inteira  adhesâo 
ás  convenções  asaignadas  na  Haya,  em  29  de 
julho  de  1899,  uma  rolativa  ás  leis  e  aos 
usoi  da  guerra  terrestre  e  outra  estendendo 
ás  guerras  maritiraíis  oh  principioi»  du  Con- 
venção de  Genebra,  de  22  de  agosto  de  18iV4  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissâo  de 
Redacção. 


O    Sr.   «Tn^moM  l^sirey  —  Peco  a 

palavra  pela  ordem. 

O  Sr.    I»re?!»lclente  —  Tem    a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 
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o  Sr.  «Ja,me^  Darcy  {pela  ordem) 
^Estando  sobre  a  mesa  a  redacção  final  do 
projecto  n.  426,  de  1906,  roqueiro  dispensa 
de  impressão  para  que,  immediatamentc, 
seja  a  mesma  discutida  e  votada. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 


Em  seguida»   é  lida  e  sem    observações 
approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.    426  A— 1906 

Redacção  final  do  projecto  n .  426,  deste  anno, 
que  declara  a  adhesão  di  Republica  dos  Es^ 
todos  Unidos  do  Brazil  ás  convenções  assp- 
(jnadas  na  Haya,  em  29  de  julho  de  Í899, 
utiia  relativa  ás  leis  e  aos  usos  da  guerra 
terrestre  e  outra  estendendo  ás  guerras  m<i- 
ritimas  os  principias  da  Convenção  de  Ge- 
nebra, de  22  de  agosto  de  i864 

O  Gongresso  Nacional  decreta  : 

.\rtigo  único.  A  Republi-a  dos  Estados 
Tnidos  do  Brazil  presta  a  sua  inteira  adhe- 
são árS  convenções  assigniidas  na  Haya.  em 
29  de  julho  de  1S99,  uma  relativa  ás  leis  e 
aos  usos  da  guerra  terrestre  e  outra  esten- 
dendo ás  guerras  inaritimas  os  principies 
da  Convenção  de  Genebra,  de  22  de  agost ) 
de  18G4  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões.  14  de  dezembro  de 
1906. — Gonçalo  Souto, —  V.  Mascarenhas, — 
Paula  e  Silva, ^^Salvador  Pires, 

K'  o  projecto  enviado  ao  Sena  lo. 

K'  auounciada  a  votação  do  proiecton.  431, 
íJíí  1906,  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  1.850:000$,  supple- 
mentar  á  verba  3*  doart.  5<»  da  lei  n.  1.453, 
de  3v>  de  dezembro  áò  1905  (^'^  discussão). 

Posto  a  votos,ô  approvado,  em  2*  discussão, 
o  seguinte  artigo  único  do  projecto  n.  431, 
*de  1906: 

«Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  das 
'iíeiações  Exteriores  o  credito  de  1.850:000$, 
supplementar  á  verba  3*  do  art.  5<»  da  lei 
n.  1.453,  do  30  de  dezembro  de  1905,  para 
occorrer  a  dcspezas  provenientes  da  reimião 
do  Congresso  Pan-Americano;  revogadas  as 
disposições  em  contrario.» 

C>  eix^.  •Jaines  I>urcy — Peço  a  pa- 
Mvra  pela  ordem. 

O  ISr.  rirenidente— Tem  a  palavra 
O  àobre  Deputado. 
▼oi  vni 


O  l^x".  «Ta/ines  Jy&ircy  {pela  ardem 
— Requeiro  dispensa  de  interstício  para  que 
o  projecto  n.  431,  de  1906,  possa  fl^íurar  na 
ordom  do  dia  de  amanhã. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  307, 
de  1906,  que  concede  as  pensões  mensaes  de 
250$  a  D.  Clara  Brand,  viuva  do  photogra- 
pho  Ehrardt  Brand ;  de  200$  á  viuva  e  filhos 
menores  de  Francisco  Valente  ;  de  120$  á 
viuva  de  Irineu  Jost^  Peixoto,  e  os  venci  man- 
tos, soldos  e  ordenados  respectivos,  ás  viuvas 
ou  filhos  dos  officiaes,  inferiores,  praças  de 
pret  e  taifeiros  victimados  no  desastre  do 
couraçado  Aquidaban  da  marinha  nacio-  ^ 
nal  (l*  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  1*  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO 

N.  307—1906 

O  Congresso  Nacional  decretou: 

Art.  l.<»São  concedidas,  por  motivo  da 
catastrophe  cm  que  sossjbrou  o  couraçado 
Aquidaban,  da  marinha  de  guer.*a  nacional, 
as  se;;uintes  pensões: 

§  1 .0  De  250$  mensaes  a  D.  Clara  Brand, 
viuva  do  pliotographo  l^lhrardt  Brand  e  mãe 
<ie  Victor  Brand,  que  pereceram  ambos  em 
serviço  a  bordo  do  Aquidaban,  revertendo 
esta  pensão,  por  morte  da  agraciada,  para 
suas  filhas  emquanto solteiras. 

§  2."  De  20Jí$  mensaes  á  viuva  e  filhos 
menores  ou  filhas  emquanto  solteiras  de 
Francisco  Valente,  repórter  da  imprensa 
desta  Capital,  victimado  nas  mesmas  condi- 
ções. 

§  3.0  De  120$  meuiiaes  á  viuva  de  Irineu 
José  Peixoto,  que  pereceu  nas  mesmas  con- 
dições, em  serviço  como   barbeiro  a  bordo. 

§  4.°  Do  ordenado  total  que  venciam  seus 
maridos  ou  pães,  ás  viuvas  e  filhos  dos  tai- 
feirus  que  succumbiram  na  mesma  occa- 
sião. 

§  5.*  Do  soldo  por  inteiro  que  venciam  os 
ofidciaes,  inferiores  mortos  no  mesmo  desas- 
tre, ás  suas  viuvas,  filhos  menores  o  filhas 
solteiras. 

§  6. o  Da  totalidade  dos  vencimentos  que 
percebiam,  inclusive  ração  em  dinheiro,  os 
marinheiros  nacionaes  e  foguistas,  ás  suas 
viuvas,  filhos  menores  ou  filhas  solteiras, 
mães  viuvas  ou  irmãs  a  que  sírvissera  de 
amparo. 

Art.  2.°  Ficam  relevadas  as  dividas  para 
com  a  Fazenda  Nacional  deixadas  por  todos 
os  oíflciaes  e  praças  que  pei^eceram  em  con- 
sequência da  explosão  do  mencionado  navio 
de  guerra. 
O  projecto  passa  á  2,*  discussão, 
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O  ^i*.  Bajrt>o«a  Lima—  Pc^o  a 
palavra  pela  ordem. 

O  ©r.  l>re«ld<Mite— Tem  a  pala- 
1^  o  nobre  l»eputado. 

O  ©X'.  Bax^boH»  ILiima  (pela  or 
,/c,,,)— Peço  a  V.  Kx.  que  se  digne  consultar 
:i  Casa  sobre  si  consente  na  dispensa  de  in- 
torsticio,  para  que  o  projocno  n.  307,  do 
1900,  entro  em  3^  discussão  na  ordem  do 
dia  de  amanhã . 

Cx)nsultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

0  Si*.  I*reHÍd<?iitf — Do  accòrdo 
com  o  requerimento  apresentado  polo  Sr* 
João  Luiz  Alves  e  approvado  pela  Camará» 
de  inversão  da  ordem  do  dia,  vou  submetter 
á  votação  o  projecto  n.  361,  de  1ÍX)0,  que 
reorganiza  a  policia  do  DistrictoFcíieral. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
31.  361,  deste  anno,  que  reorganiza  a  policia 
\io  Districto  Federal  (8*  discussão). 

São  successivamentc  postos  a  votos  e  ap- 
provaílos  em  5í^  discussão  os  seguintes 
arts.  1"  a  10°,  salvo  as  emendas,  do  projecto 
u,  3(>1,  de  1ÍX>6: 

Art.  1.'*  A  Policia  do  Districto  Federal, 
(iue  será  acíministrativa  e  judiciaria,  íica 
sob  a  superintendência  geral  do  Ministro  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  e  sob  a  direcção 
de  um  chefe  do  policia. 

§  l.^»  As  actuaes  circumscripçôes  iwliciaes» 
mantidas  sob  a  denominação  de  districtos 
policiacs,  serão  divididas  cm  entrancias, 
sendo  oito  de  primeira,  dez  de  segunda  c  dez 
de  terceira,  conformo  a  classilicaçâo  que 
será  feita  era  regulamento. 

§  2.0  Os  orgffjs  e  auxiliares  da  adminis- 
tração policial  serão  os  seguintes  : 

o)  1  chefe  de  policia; 

:i  delegados  auxiliares ; 
28  delegados  de  districto,    sondo  8  do  pri- 
meira, 10  de  segunda  e  10  de  terceira  cn- 
trancia ; 

30  commissarios  de  policia  de  ])nmeira 
classe  e  100  de  segunda  (supprimidos  os 
actuaes  inspectores  seccionaes) ; 

1  inspector  e  5  sub-mspectorc^  de  policia 
muritima  ; 

1  inspector  e  80  a^'ont(?s  de  s  »gurança  pu- 
blica ; 

í^8  oíllciaes  de  justiça  ; 

1  inspector  de  vchiculos,  10  auxiliares  c 
:?  escreventes ; 

1  ac^mjnistrador  e  3  auxiliares  do  deposito 
de  presos >; 

3  escrivães  e  3  a-xreveutCí  das  delegacias 
auxiliares ; 


28  escrivães  de  delegacias  de  districto  o 
20  escreventes  para  as  do  segunda  e  terceíru, 
cntrancias. 

h)  A  Secretaria  do  Policia,  dividida  em 
quatro  secções,  cm  as  attribuições  que  fo- 
rem descriminadas  no  regulamento  e  com  t» 
so^íuintopessoai: 

1  secretario ; 

1  oíUcial  de  gabinete  do  chefe  de  po- 
licia ; 

4  oíliciaes  de  secretaria ; 

8  escripturarios ; 

1  oílicial  archivista,  servindo  como  inter- 
prete e  traductor ; 

12  amanuenses ; 

1  thesouroiro  ; 

1  íiel; 

4  telephonistas ; 

1  porteiro  ; 

8  continues  ; 

6  serventes. 

c)  O  serviço  medico  legal.organizado  como- 
secção  autónoma  c  com  o  seguinte  pessoal: 

12  médicos  legistas,  dos  quaes  um  será.  u 
director  ; 
1  assistente  de  laboratório  ; 
1  servente. 

d)  O  gabinete  de  estatística  o  identiíicavão. 
também  como  secção  autónoma,  oom  o 
mesmo  pessoal  c  vencimentos  actualmente 
em  vigor. 

e)  A  guarda  civil,  de  acsordo  com  as  leis 
em  vigor. 

/)  A  colónia  confeccionai  dos  Dous  Rios  e  i\ 
escola  correccional  Quinze  de  Novembro,  de 
accordo  com  as  leis  em  vigor. 

g)  A  Cusa  do  Detenção  o  o  deposito  di- 
presos,  de  accordo  com  as  leis  em   vigor. 

h)  A  força  policial  do  Districto  Federal,  du 
accordo  com  as  leis  em  viçor 

Art.  11.  Os  funccijnanos  de  que  trat:^ 
esta  lei  serão  livremente  nomeados  e  demit- 
tidos  pela  forma  seguinte: 

1*»,  o  chefe  de  policia  polo  Presidente  da 
Republica  ; 

2^,  o  director  e  vicc-director  da  Colónia  de 
Dous  Rios,  o  director  da  escola  Quinze  áv 
Novembro,  o  do  serviço  medico-lcgal  e  o  d(» 
gabinete  de  identificação  e  estatística  pek* 
Ministro  da  Justiça,  sob  propostii  do  chefes 
de  policia ; 

3°,  os  demais  funccionarios  pelo  chefe  de 
policia  ou  pelos  chefes  das  repartições,  con- 
formo lor  determinado  em  regulamento. 

8  1.®  Para  as  nomeações  seríXu  necessários 
os  seguintes  requisitos,  além  da  prova  Aw 
idoneidade  moral  e  de  aptidão  physica: 

a)  titulo  de  doutor  ou  bacharel  cm  diixíit*» 
por  alguma  das  fivculdadcs  da  Republiciw 
para,, o  chefe  do  policia,  secretario,  dele- 
gados auxiliares  e  de  districto  e  de  doutor 
por  alguma  das  faculdades  de  medicina  pare*. 
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os  locares  de  mcílicosí  do  serviço  medico 
lííí^al,  sendo  exigido  o  prévio  registro  desses 
ritiilos; 

b)  pratica  de  advocacia,  magistratura  ou 
administração  por  dous  ânuos  para  delegados 
auxiliarei  e  secretario  da  policia;  e  de  um 
lumo  piipa  dclegíidos  do  districto. 

o)  re$ídeacia  anterior  no  Distrícto  Federal 
T^ara  os  delegados  auxiliares  e  de  dístrictos, 
inspectores  e  sub-inspectores  dos  serviços 
policiaes  e  commissarios  de  policia ; 

d)  maioridade  legal  para  todos  os ftmccio- 
naríos  e  idade  inferior  a  GO  annos  para  os 
«v^mmissarios  do  policia ; 

e)  estagio  dos  commissarios  do  segunda 
classe  para  promoção  á  primeira  ; 

/)  habilitação  especial,  averiguada  per- 
Aflte  4>  chefe  de  policia,  na  forma  prescripta 
no  regulamento,  para  os  inspectores  de  ser- 
viço, «ommissarios  e  agentes  do  segurança 

§  2.0  Nâo  terá  publicidade  a  nomeação 
dijs  agentes  de  segurança. 

§  3.«  O  modo  de  substituição  das  autori- 
dades, funccionarios  e  mais  auxiliares  da 
«M^lida,  sorá  prescripto  no  regulamento, 
havendo  x^&ra  cada  delegado  de  districto 
dous  rapplentes,  nomeados  pelo  chefe  de 
ppijcia  de  entre  cidadãos  idóneos,  a  seu  juizo. 

Art.  3.*»  Ficara  mantidas  as  attribuiçoes 
inferidas  pelas  leis  vigentes  ás  autoridades, 
lunccionarios  e  domais  auxiliares  da  policia, 
no  que  nãosejam  revogadas  ou  modificadas 
j}or  esta  lei : 

f')  aos  commissarios,  subordinados  ao  de- 
Je^ado  perante  o  qual  servirem,  caberão  as 
attribuiçõos  dos  extinctos  inspectoro-j  seccio- 
Jiaes*  com  exercício  em  todo  o  districto 
poiiciaJ^  e  outras  que,  a  bem  do  serviço, 
lurem  definidas  em  regulamento  ; 

b)  aos  delegados  de  districto  incumbirá  o 
jul^meato  dos  corpos  do  delicto,  cujos 
autos  serão  lavrados  immediatamente  após 
o  exame  pericial ; 

r)  ao  director  do  gabinete  de  identifica- 
ção e  estatística  compete  especialmente  a 
redacção  do  Boletim  Policial^  de  publicação 
measal  e  distribuição  gratuita  pelas  aut-jri- 
d.odcs  e  respectivos  auxiliares. 

§  1.*  O  chefe  de  policia  poderá  incumbir 
a  um  ou  mais  delegados  de  districto  do 
qualquer  commLssão  ou  diligencia  policial 
em  outros  districtos,  ficando  neste  caso 
;»roro^ada  a  jurisdicção. 

§  2.<>  A's  autoridades  policiaes  e  aos  func- 
«"ionarios  da  Secretaria  ô  vedado  o  exercido, 
í/f?  qualquer  outro  cargo  ou  emprego,  ofiíicio 
ou  funcção,  inclusivo  a  de  procuriídor  judi- 
lial  no  civil  e  no  crime,  sob  pona  de  perdàl 
ini  me 'lia ta  do  cargo  que  occupar. 


Art.  IV.  Aos  delciradoá,  commissarios,  in- 
spocton  s  e  aírentei  de  segurança  que,  em 
diligencia,  soffreTOm  lesão  que  determine  o 
Impedimjnto  do  serviço  activo,  será  forne- 
cido o  necessário  tititamento  medico  e  ci- 
rúrgico, alem  da  coaci>ssáo  de  licença,  na 
forma  da^  leis  vigentes  ;  no  caso  de  t^llcci- 
mento,  os  funcraos  serão  feitos  por  conta  da 
policia,  aboaando-se  á  familia  do  morto  au- 
xilio correspondente  a  um  mez  do  veaci- 
montos. 

Art.V.  O  funccionario  de  policia  exonera- 
do em  consequência  de  processo  criminal  ou 
a  bem  do  serviço  nclo  cUofe  de  policia,  não 
poderá  ser  readmittido  em  cargo  polioial. 

Ai*t.  VI.  Aprovado  identidailo  fornecida 
pelo  respectivo  gabinete,  de  accôrdo  com  os 
systomas  prescriptos  cm  regulamento,  con« 
stituo  elemento  de  prova  nos  processos  inten- 
tadas contra  vadios  e  mendigos  reincidentes. 
(Código  Penal,  arts.  389  e  399.) 

A  internação  de  mendigos  nos  hospicios  e 
asylos  será  administrativamente  autorizada 
pelo  chefe  de  p3licia  ou  prefeito  municipal. 

Art.  VH.  Os  vencimentos  do  pessoal  da 
policia  são  os  da  tabeliã  annoxa,  continuan- 
do em  vigor  as  tabeliãs  anteriores  na  parte 
não  contemplada  naquella. 

Paragrapho  único.  Todas  as  custas  e  emo- 
lumentos em  pix)cessos  e  actos  dependentes 
dos  funccionarios  remunerados  da  policia 
serão  arrecadados  em  sello  federal,  como 
renda  da  União,  pelo  modo  determinado  n(» 
regulamento,  incorrendo  em  responsabili- 
dade criminal  (Código  Penal,  art.  2H)  a  au- 
toridade, funccionario  ou  auxiliar  que 
receber  qualquer  quantia,  sob  qualquer  pre- 
texto. 

Art.  VIII.  Continuam  era  vigor  as  leis  e 
decretos  relativos  á  organização  policial  não 
revogados  explicita  ou  virtualmente  porostii, 
lei,  podendo  o  Governo  modificar  os  actuae> 
regulamentos  da  policia  e  repartições  an- 
nexas  e  também  o  de  vehiculos,  casas  do  pe- 
nhor, theatros  o  casas  de  diversões,  hotéis  o 
estabelecimentos  congéneres,  bem  como  fa- 
zer consolidar  todas  as  disposições  referentes 
ao  serviço  da  policia,  quer  administrativa, 
quer  judiciaria  do  Districto  Federal. 

Art.  IX.  Fica  o  Governo  autoriza  lo  a 
abrir  os  necessários  créditos  para  a  execuçãi» 
desta  lei . 

Art.  X.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  13  de  novembro  de  1900. 
— João  Luís  Alves,  presidente  e  relator. — 
Lidz  Domingiws,  —  Es^memldina  Bandeira. 
— Justiniano  de  Serpa, — Irederico  Borges,-^ 
Ilcnriqxic  Borges, 
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']7al>ella»  de  vencimentos 


POLICIA  CIVIL 


Cargos 


1  chefe  de  policia 

3  deleprados  auxiliares. . . . 
10  delegados    de    districto 

de  H*  entrancia 

IO  delegados   de    districto 

áe^"  entrancia 

8  delegados   de   districto 

4e  1^  entrancia 

30  «QDunissarios  de  policia 

de  lidasse 

100  cominissarios  de  policia 

deâ^  classe 

1  inspector  de  policia  ma- 
rítimo  

5  snb-inspectores  de  po- 
licia marítimos 

1  inspector  ae  segurança 

publica ,... 

80  agentes  de  segurança 
publica 

1  uspector  de  vehioulos. . 

2  escreventes  da  inspecto- 
ria  de  vehiculos 

10  auxiliares  da  inspectoría 
de  vehiculos 

3  escrivães  de  delegacias 
auxiliares 

10  escrivães  de  delegacias 
de  3*^  entrancia 

10  escrivães  de  delegacias 

de  2*  entrancia 

8  escrivães  de  delegacias 
de  l*"  entrancia 

23  escreventes  de  delega- 
cias  

28  offlciaes  de  justiça 


Ordenado 


16:000$000 
7:200$000 

5:600$000 

4:800$000 

4:000$000 

2:666$666 

2:400$000 

3:200$000 

â:000$000 

2:-666|Ô66 

l:600j 
2:41 

1:600|000 

1:600$000 

3:209$000 

3:200$000 

2:800$000 

2:400$000 

1:6009000 
1:600|000 


Oratiftcacfio 


72:533$332 


000$000 
600$000 

800*000 

400$000 

000$000 

333$334 

200$000 

60Q$000 

000$DOO 

333$334 


8 
3 

2 

2 

2 

1 
1 
1 
1 
1 

1 

800|000 

800$000 

1: 

1:600$000 
1:400$000 
1:200$000 


Vencimentos 


36:266$668 


24 

10 

8 

7 

6 

4 

3 

4 

3 

4 

2 
3 

2 

2 

4 

4 

4 

3 

2 

2 


108 


400$000 
20Q$000 
O0Q$00O 
OOOfOOO 
600$000 
800|000 
0001000 
OOQ$000 


400$000 

400$000 

800$000 

80Q|000 

S00$000 

600$000 

4O0$00O 
40QÍ00O 


800$000 


ToUl 

24:O00tt00 
32:4O0|000 

84:OOO|0OO 

72:OO0|000 

48:O00|000 

iaO:O00|000 

360:OOQ$UOO 

4:8OO$000 

15:000$000 

4:000^ 

192:0004000 
3:6OO$0O0 

4:80Q$OilO 

24:000$000 

14:4OO|000 

48:OeO$000 

42:OOO$000 

28:800$DOO 

55:200«)00 
67:200$00<) 


1.244:20a$000 
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SECRETARIA 


Cargos 


Ordenado 


Qratificaçáo 


YencimentoB 


Total 


1  secretario 

4  oííiciaes 

1  offícial  de  gabinete. 

8  escripturarios 

1  oíficial  archivista.. 

12  amanuenses 

I  thesoureiro 

I  flel  de  thesoureiro. . 

4  telephonistas 

1  porteiro 

8  contínuos. 

O  serventes 


5:600§000 


34:533$334 


2:800$000 
2:000í;00O 
2:400í000 
l:600íK)00. 
2:000|000 
1:200*000 
2:000í;000 
800J  JOOO 

800í;>oo 
1:0001  ;ooo 

666í;666 
1:200í;000 


18:466$666 


53:000$000 


171:40a$000 


III 

SBRVIQO  MEDICO  LEGAL 


Cargos 

Ordenado 

Qratificaçáo 

Vencimentos 

Total 

1^  TPAdirx^â. , , . , ,,,,,, 

4:800$000 
liGOO^OOO 

2:400$000 

80^00 

1:200S000 

7:200$000 
2:400:  lOOO 
1:200Í000 

86:400|000 
2:40(^000 
l:200;í00a 

1  as^stente  de  laboratório. 
i  servente 

0:400$000 

4:400$000 

10:800$000 

90:000$00(> 

O  Sr.  X*i-esicleiite— Vão  ser  vota- 
das as  cmeniias. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  1.  do  Sr.  Mello  Mattos: 

INVESTIDURA    E     GARANTIAS    DOS    FUNCCIO- 
NARIOS 

Art.  1.*  Os  funccionario  i  de  policia,  com 
excepção  dos  delegados,  serão  nomeados   in- 


terinamente. Findo  o  prazo  de  dous  anno? 
de  exercício,  passarão  a  eífectivos,  demissi- 
veis  mediante  processo  administrativo,  du- 
rante dez  annos.  Depois  desse  prazo  se  tor- 
narão vitalícios,  só  podendo  ser  demíttidos 
por  sentença  do  Poder  Judiciário;  poderão, 
entretanto,  ser  postos  em  disponibilidade, 
por  conveniência  do  serviço,  por  tempo  in- 
determinado. Quaesquer  que  sejam  os  car- 
gos, os  funccionarios  são  amovíveis . 
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Art.  2.''  Os  dolegadoã  são  da  immodiata 
confiança  do  chefe  de  Policia. 

§  1,*»  Pôde  ser  escolhido  delegado  qual- 
quer cidadão  idóneo,  maior  de  21  annos,  no 
pleno  gozo  dos  direitos  civis  e  politicos. 

§  2.*  Ha  incompatibilidade  absoluta  entre 
os  cargos  d  a  magistratura  e  os  de  policia. 
Entender-se-ha  que  renuncia  o  seu  cargo  o 
magistraílo  que  acceitar  qualquer  IXmcção 
policial. 

Ai't.  ;^.°  O  provimento  aos  cargos  de  poli- 
cia será.  leito  mediante  concurso,  segundo  as 
regras  o  o  quadro  de  matérias,  que  forem 
estipulados  no  regulamento  da  presente  lei. 

Art.  4."  Os  ftmccionarios  vitalicios  teem 
direito  a  montepio  e  aposentadoria. 

§  1.^  Os  que  fizerem  setenta  annos  serão 
aposentados  compulsoriamente. 

§  2.<'  Os  actuaes  vitalicios  septuagenários 
serão  compulsados  com  os  vencimentos  inte- 
graes  taxados  na  presente  lei. 

Art.  5. o  E'  pi*ohibido  aos  delegados  o 
exercido  da  advocacia  ou  procuratoria,  sob 

Sena  de  nullidade  insanável  para  os  actos 
e  advogado  ou  procurador,  que  pratica- 
rem e  responsabilidade  peio  crime  de  preva- 
ricação. 

OtSx'.  Presidente— Esta  eràenda 
vae  ser  votada  por  partes. 

Em  seguida,  são  successivamento  postos  A 
votas  e  rejeitados  os  arts.  1°  a  3"  da  referida 
emenda  n.  1. 

Posto  a  votos,  (i  approvado  o  referido  ar- 
tigo 49  da  emenda  n .  1 . 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  referido  ar- 
tigo 5*  da  referida  emenda  n.  1 . 

São  successivamento  postas  a  votos  o  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns,  2  a  9,  do 
6t,  Mello  Mattos. 

São  successivamento  postas  a  votos  c  ap- 
Drovadas  as  seguintes  emendas  obns.  10  e 
11,  do  Sr.  Mello  Mattos  : 

N.  10 

<  O  pessoal  do  gabinete  de  identificação  se 
comporá  de  : 

1  director,  com  vencimentos  do  oflicial  da 
secretaria  ; 

1  encarregado  da  secção  de  ideatifieaçSo, 
com  os  vencimentos  de  escrípturario  : 

3  auxiliares,  com  os  vencimentos  de  ama- 
nuense ; 

1  encarregado  (escripturario)  da  secção 
de  informações,  com  deus  auxiliares  (ama- 
nuenses) ; 

1  encarregado  (escripturario)  da  secção  de 
estatística,  com  um  auxiliar  (amanuense) ; 

1  encarregado  (ascripturario  da  secção 
.phot^gTfiphica,  com  ura  auxiliar  (ama- 
nuense) ; 

1  continuo.  » 


X.  11 

<  Os  escrivães  de  policia  tc;*ão  os  seguin- 
tes vencimentos  mensaes:  auxiliai^cs,  60J<^ : 
de  3*^  entrancia,  500  > ;  do  2*,  400.^  ;  do  \\ 
300$000.  » 

Posta  a  votos,  ú  rejeitada  a  emenda  sub 
n.  12,  do  Sr.  Mello  Mattos. 

São  successivamento  postas  a  votos  c  ajH 
provadas  as  seguintes  sob  ns.  13  e  14,  do 
Sr.  Mello  Mattos  : 

N.  13 

€  Cada  delegado  lerá  três  supplentes.  > 

N.  14 

«  Será  aposetando,  com  todos  os  venci- 
mentos da  uova  tabeliã,  o  actual  secretario. 
que  conta  mais  de  40  annos  de  serviço.  > 

Sao  successivamcnte  postas  a  votos  e  ri^ 
jeitadas  as  emendas  sob  ns.  15  c  IG»  do  Sr. 
Mello  Mattos. 

E'  o  projecto,  assim  emendado  cm  2*  dis- 
cussão, enviado  â  respectiva  Commissào 
para  redigil-o  de  accôrdo  com  o  vencido,  par.^ 
a  3*  discussão. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  405,  de  1900,  autorizando  oPiH3siaente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  8:000s,  para  pagar 
os  ordenados  devidos  ao  mestre  da  oãBLcim^ 
de  obras  brancas  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  da  Bahia,  António  Bento  Guimarães 
(3*  discussão). 

Posto  a  votos,  ó  approvado  cm  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

l'ROJECT() 

N.  405—1903 
O  Congr^ísso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  de  8:000$,  para  oc- 
correr  ao  pagamento  do  ordenado  de  António 
Bento  Guimarães,  mestre  da  oífieina  do 
obras  brancas  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
da  Bahia,  nos  annos  de  1903  a  1903  ;  revoga- 
das as  disposições  cm  contrario. 

Requer  e  obtom  dispensai  de  impressão  parw 
a  redacção  final  do  projecto  n.  405,  de  1í>0<n 
ser  votada  immedlata mente. 

fem  seguida  6  lida  e,  í^em  observações, 
approvada  a  seguinte 
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RBDACrAO 

N.  405  A— 1006 

i2tv/rtÉ5ptTo  final  do  projecto  n.  ÍOÕ^  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário de  8:000$^  fmra  pagar  os  or- 
denados devidos  ao  mestre  da  offícina  ilc 
obras  brancas  do  exlincto  Arsenal  de  Guerra 
da  Bahia ^  António  Bento  GuimarOes 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

.Vrtigo  único.  E'  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Ouerra  o  credito  extraordinário  de  8:000»^, 
para  occorrer  ao  pagamento  do  ornenado 
do  António  Bento  Guimarães,  mostro  da 
oíficina  de  obras  brancas  do  extincto  Ai*- 
senal  de  Guerra  da  Bahia,  nos  annos  de  11)03 
a  1906;  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario. 

Saladas  Commissões,  14  de  dezembro  de 
IÇíOò,— Gonçalo  Souto.— Salvador  Pires,—V. 
Mascarenhas. 

K'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  aonunciada  a  votação  do  projecto 
n.  97  A,  de  1906,  creando  ura  logar  de  se- 
cretario privativo  do  consultor  geral  da 
Republica,  com  o  vencimento  annual  de 
7:200$,  o  dando  outras  providencias  (3*  dis- 
cussão). 

Posto  a  votos  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  ú.  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  97 A— 1906 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 

.\rt.  1.°  O  consultor  geral  da  Republica 
tora  um  secretario  privativo,  com  venci- 
mento annual  de  7:200$.  sendo  dous  terços 
de  ordenado  e  um  de  gratilicação. 

Paragi*apIio  único.  Fica  derogada  a  ul- 
tima parte  do  §  2»  do  art.  2^  da  lei  n.  967, 
de  2  de  janeiro  de  1903. 

Art.  2.'»  O  Governo  nâo  proverá  os  dous 
Jogares  vagos  ou  a  vagar  de  3<''  oíUciaes  da 
Secretaria  do  Interior  e  Justiça,  ficando  supy 
primida  a  gratificação  ci*eada  pela  lei 
n«  1 .453,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

Art.  3.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saia  das  sessões,  8  de  agosto  de  1906. 

O  Sr.  N'elira»  (pela  ordem)  requer 
e  obtém  dispensa  de  impressão  da  redacção 
iinal  do  projecto  quo  acaba  de  s^r^Appro- 
vado. 


Em  seguida  6  sem  debato  approva  Ia  a 
seguinte 

REDACÇÃO  FINAL. 

N.  97  B— 1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  07^  deslc  anno^ 
que  crea  um  logar  de  secretario  j^rirativo  do 
consultor  geral  da  Republica^  com  o  vencf' 
lÊUinio  annual  de  7:200^  e  dá  outras  provi- 
dencias 

O  Congresso  Nacional  decreta. 

Art.  l.«  O  consultor  gorai  da  Republica 
terá  um  secretario  privativo,  com  o  venci- 
mento annnal  de  7:200s,  sendo  dous  cercos 
de  ordenado  e  um  de  gratificação. 

Paragrapho  uiUco.  Fica  derogada  a  ulti- 
pa  parte  do  §  2*  do  art.  2*»  da  lei  n.  967,  de 
oám  janeiro  do  1903. 

Art.  2.'»  O  Presidente  da  Republica  não 
proverá  os  dous  legares  vagos  ou  a  vagar 
do  3"*  oíllciaes  da  Secretaria  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  lnterioi*es,  ficando  suji- 
primida  a  gi*atificação  ereada  pela  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

Ai-t.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  14  de  dezembro  do 
190e. — Gonçalo  Souto. ^Salvador  i'i)v5.— V. 
Mascarenhas.  —  E'  o  projecto  enviado  ao  Se- 
nado. 

E'  aanunciada  a  votação  do  projecto 
n.305,  de  1906,  mandando  aproveitar  para  3 
quadro  dos  empregados  de  fazenda  os  guar- 
das das  alfandegas  da  Republica  que  tive- 
rem prestado  o  concurso  de  l*  entrancia,  e 
dando  outras  providencias  (2*  discussão). 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  em  2^  discussão,  salvo  a  emenda, 
os  seguintes  arts.  1®  a  8®  do  projecto  n.  365. 
de  1906  ; 

Art.  1.'»  Os  guardas  das  AllUndcgas  da  Re- 
publica qae  tivei'em  prestado  o  concurso  do 
primeira  entrancia  a  que  se  refere  o  artigo 
41  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas e  Mesas  de  Rendas,  serão  aproveitados 
para  o  quadro  dos  empregados  de  fazenda, 
de  preforencia  a  outro  qualquer  candidato. 

Art.  2,«  Os  guardas  que  tiverem  25 
annos  de  eífectivo  serviço,  liquidados  na 
forma  das  leis  de  Fazenda,  poderão  ser  re- 
formados com  o  soldo  por  mteiro,  nos  ter- 
mos do  art.  75  da  Constituição  Federal. 

Art.  3.<»  Os  guardas  poderão,  a  requeri- 
mento seu  e,  ouvidos  a  respeito  os  chefe.^ 
das  respectivas  repartições,  ser  transferidos 
de  uma  para  outra  alíandega,  não  só  no 
ca^  de  vaga,  como  no  do  permuta. 

Art.  4.»  Os  cargos  de  coramanAitítes  o  sar- 
gentos das  corporações  dos  guardas  serão 
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adquiridos  por  accesso,  tendoHse  sempre  em 
vista  a  competência,  antiguidade,  conducta 
e  merecimento, 

Art.  5.«  Os  guardas  qui3  contarem  vinte 
anno)  de  bons  serviços  em  repartições  de 
Fazenda  terão  uma  gratificação  addicional  de 
^""/o  sobre  o  ordenado,  para  cada  cinco  annos 
que  exceder. 

Art.  6.°  Ficam  elevadas  de  20  V©  os  ven- 
cimentos da  força  dos  guardas  das  Alfonde- 
gas  e  Mesas  de  Rendas  da  Republica. 

Art.  7.«  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  os  créditos  necessários 
para  occorrer  á  despeza  de  que  trata  a  pre- 
sente lei. 

Art. 8.0  Revogam- >e  as  disposições  em  con- 
trario. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
omeada  oíTerecida  peio  Sr.  Carvalho  Ctiaves 
ao  projecto  n .  365,  de  1906  : 

Ao  art.  ô"",  depois  da  palavra  Republica, 
accrescente-se  : — qu'3  pagarão  os  emolumen- 
tos do  titulo  c'e  nomeação  pelo  respectivo 
Ministério. 

O  Si".  Pa^ula,  Rumos  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Hr,  Px"esid.e]ite  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

<)f  ISx*.  Pci^ulU;  Utjtmos  {para  en- 
caminhar  a  xoiação)  —  Sr.  Presidente,  esta 
emonda  não  pôde  merocer  o  assentimento  da 
Camará. 

Vozes —  Apoiado. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Os  guar. las  de 
alfandegas  são  nomeados  pelos  respectivos 
iDspectores  e  a  emenda  m  •  nda  que  essas 
nomeações  passem  a  ser  feitas  pelo  Minis- 
tro da  Fazenda. 

Não  farei  considerações  a  este  respeito, 
porque  quasi  toda  a  Gamara  reconhece  a 
inconveniência  desta  medida. 

Vozes  —  Apoiado. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  regcitada  v, 
referida  emenda  do  Sr.    Carvalho  Chaves. 

O  fSi*.  Pa/uln.  ICn,mos  —  Peço  a 
palavra  p:!la  ordem . 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sx".  PaiUla»  fftti.mos  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  peçoaV.Ex.  se  diífue 
consultar  á  Casa  sobro  si  concede  dispensa 
de  intersticio,  aflm  de  que  o  projecto  n.  365. 
de  190G,  entre  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 


Faço  este  pedido,  por  se  tratar  de  matéria 
urgente  e  importante.  {Muilo  bem ;  muito 
bem,) 

Consultada,  a  Gamara  ooncede  a  dispensa 
pedida. 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres 
Deputados  que  occupem  as  suas  cadeiras. 
Ha  muitos  projectos  para  se  votar  e  a  Mesa 
não  p6de  e  não  deve  ser  accusada  de  pro- 
ceder sem  ordem. 

E*  annunciada  a  votação  do  prqjecto  nu- 
mero ::^95  A,  deste  anuo  (do  Senado),  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  o 
credito  da  quantia  de  G0:480$300  para  oc- 
correr a  despezas  no  edifício  do  Senad  >  com 
a  substituição  das  tapeçarias,  moveis,  re- 
paros de  outros  o  obras  (3*  discussão) ; 

Posta  a  votos,  C;  approvada  a  seguinte 
emenda  da  Commisâão  de  Policia  ao  pro- 
jecto n.  295  A,  de  1906: 

«Depjis  da  palavra  —  Obras  —  accrescen- 
te-se: e  até  a  quantia  do  30:000$  para  obras 
diversas  e  substituição  do  moveis  no  edificio 
da  Gamara  dos  Deputados  e  suas  depen- 
dências.» 

Posto  a  votos,  (5  approvado  em  3*  dis- 
cussão, assim  emendado,  e  enviado  ã  Gom- 
missão  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  395  A— 1900 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  O  Presideate  da  Republica 
é  autorizado  a  abrir  o  credito  da  quantia 
de  6  ):480$300,  para  occorrer  a  despezas  no 
ediflcio  do  Senado  com  a  substituição  das 
tapeçarias,  moveis,  reparos  de  outros  e 
obras ;  revogadas  as  disposições  em  con 
trario . 

E'  .1  ununciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 180  D,  deste  auno,  emeadá  destacada 
na  3*  discussão  do  project  j  u.  180,  deste  anno, 
que  fixa  os  vencimentos  dos  membros  ia 
Corte  de  Appellação  e  do  procurador  geral 
do  Distiicto  Federal  ;  com  sub-emenda  da- 
Gommissão  de  Finanças  (disjussâo   uaica); 

K  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  dos  Sr.  Sã  Freire  e  outros  ao  pro- 
jecto n.  180  D,  de  1906: 

Onde  convier:  cFicain  aug.uentados  de 
40%  08  vencimentos  dos  pretores.» 

O  t!^!".  Presidente — A  esta  emenda 
a  Commissão  apresentou  a  seguinte  sub- 
emenda: 

«Art.  Os  vencimentos  dos  pretores  licam 
elevados  a  8:400$,  dous  terços  de  ordeuado  e 
um  terço  de  gratiíicação.» 
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Posta  a  votos,  6  approvada  a  referida  snb-doas  terços  de  ordenado  e  ura  de  gratifí- 


emenda  da  Commissão. 

E'  declarada  prejudicada  a  referida  emen- 
da do  Sr.  Sá  Freire  e  outros. 

Em  seguida,  é  posto  a  Totos  e  approvado 
em  discussão  única,  o  sguiate 

PROJECTO 

X.  180  D— 1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  Os  vencimentos  dos  membros  da 
Corte  de  Appellaçào  serão  do  22:500$,  sendo 
dous  terços  de  ordenado  e  um  cie  gratifi- 
cação. 

Art.  2.»  O  procurador  geral  do  Districto 
Federal  continua  a  ter  o<  mesmos  venci- 
mentos dos  membros  da  Corte  de  Appella- 
çào. 

Art.  3.*»  O  Presidente  da  Republica  abrirá 
os  créditos  necessaiios p;ira  a  execução  desta 
lei. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  o  prjjecto  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção. 

O  Sr.  r^x-esidLeiíte — A  sub-emenda 
da  Commissão  tem  de  ser  destacada  para 
constituir  um  projecto  especial  e  ter  mais 
uma  discussão,  como  manda   o  Rolamento, 

O   Sr.    i^iva.<ií|,via   Oorrôrx  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I*r evidente  —  Tom  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  8x".  Rlv;i.<iiwi'c*  Ooirê»  {pelei 
ordem)  —  Achando-se  sobre  a  mesa  a  reda- 
cção fl.ial  do  iTojecto  n.  180  D,  dfí  19  )6,  que 
acaba  de  ser  approva  io,  peço  a  V.  Ex.  que 
se  digne  de  consultar  á  Casa  si  consente  na 
dispena  de  impressão  para  que  cila  seja 
votada  immediataraoiito . 

Consultada,  a   C  iraara  coacode  a  dispensa 

Em    >eguida,  (í  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO  FINAL 

N.    180  G  —  1906 

Hedrocção  final  do  projecto  n.Í80  D,  dpste  anno, 
emenda  destacada  na  3^  discussflo  do  pro- 
jecto n.  Í80,  deste  anno,  que  fixa  os  venci" 
tneutos  dos  membros  da  Corte  de  Áppellaçflo 
^  do  procurador  geral  do  Districto  Fe- 
deral 

Vide  projectos  ns.  180   Â  e  B.  de  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta : 
Ax*t.    1  .•  Oá  vencimentos    dos  membros  da 
Corte    de  Appellação  serãu  de  22:500$,  sendo 
Vai.  vni 


Revogam-se  as  disposições  em 

Commissões,  14  de  dezembro  de 
Paula  e  Silva.—  V. 


cação. 

Art.  2.0  O  procurador  geral  do  Districto 
Federal  continua  a  ter  os  mesmos  venci- 
mentos dos  membros  da  Corte  de  Appel- 
lação. 

Art.  S.^  O  Presidente  da  Republica  abrirá 
os  créditos  necessários  para  a  execução 
desta  lei. 

Art.    4.» 
contrario. 

Sala  das 
1906,— Gonçalo  Souto.- 
Mascarenhas. 

£*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  prctjocto  n.  304, 
de  19J0,  autorizando  o  Prasideute  da  Repu- 
blica a  relevar  o  tbesoureiro  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  Miguel  de  Oliveira 
Salazar,  da  responsabilidade  e  pagamento 
da  quantia  de  33: 148^477,  subtrahida  polo 
seu  i'x-fiel  José  Xavier  da  Silva  Malafaya 
(3*  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  ds  Redacção  o  s>  - 
guinte 

PROJKCTO 

N.   394  —  100^'. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Artigo  único.  Fica  o  Presidenta  da  Hepu- 
blica  autorizado  a  relevar  o  thosoureiro  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  Miguel 
de  Oliveira  Salazar  di  respoasablidade  e 
pagamanto  da  quantia  de  36:148$477,  que  o 
seu  ex-fiel  José  Xavier  da  Silva  Malafaya 
subtrahiu  dos  cofres  da  respectiva  thesou- 
raria ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  IVelva  (pela  ordem)  requer  e 
obtém  dispensa  de  impressão  para  ser  vo- 
tada im  uediatamente  a  redacção,  que  se 
aclia  sob  a  mesa,  do  projecto  u.  394,  de  190  -. 

Em  seguida,  é  lida  e,  sem  observações, 
approvada,  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  394  A  —  1900 

Redacção  final  do  projecto  n.  394,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
relevar  o  thesoureiro  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil  Miguel  de  Oliveira  5a- 
lazar,  da  responsabilidade  e  pagamento  da 
quantia  de  36:148,077,  subtrahida  pelo  seu 
ex-fiel  José  Xavier  da  Silva  Malafaya 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Artigo  único.    Fica  o  Pi\ísidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  relevar  o  thesoureiro  da 

6S 
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Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  Miguel 
án  Oliveira  Salazar  da  responsabilidade  o 
pagamento  da  quantia  do  30:148^477,  que  o 
seu  ex-flel  José  Xavier  da  Silva  Malafaya 
ííubtrahiu  dos  cofres  da  respectiva  thesou- 
raria;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commiss3es,  14  de  dezembro  do 
1 906 .  —  Gonçalo  Souto ,  —  Sal  oador  Pir*:s .  — 
V.  Mascarenhas,—  E'  o  projecto  enviado  ao 
Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n,  336,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  de  4:955ís,  supplementar  ás  verbas 
8*  o  20*  do  art.  ♦)<>  da  lei  n.  1 .453,  de  30  do 
«lezembro  de  1905,  para  pagamento  do  soldo 
o  etapas,  no  corrente  exercício,  ao  capitão- 
tenonte  Horácio  Nelson  de  Paula  Barros  (2* 
nliscussâo). 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do  projecto  n.  386, 
hIo  190:»: 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  de  4:95t$.  supplementar  ás  verbas 
8*  e  20*  do  art.  O»  da  loi  n.  1 .453,  de  30  de 
dezembro  de  1905,  para  occorror  ao  paga- 
mento do  soldo  o  etapas  que,  no  cxorcicio 
corrente,  competirem  ao  capitão-tenonte  Ho- 
imcio  Nelson  do  Paula  Barros  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 
O  projecto  passa  a  3*  discussão. 
E'  annunciada  a  votaç.âo  do  projecto 
n.  415,  de  1006,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  os  créditos  de  79:016.$316 
para  ligamento  de  dcspezas  relativas  ao 
exercício  de  1905  ;  de  75:647.sl50  para  as 
do  excrcicio  de  1906  da  Prefeitura  do  Alto 
.íuruá ;  e  de  G0:075SS50  para  occorrer  a 
dcspezas  da  Prefeitura  do  Alto  Acre  (2*  dis- 
cussão). 

Posto  a  votos,  ó  approvado  cm  2*  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do  projecto 
n.  415,  de    1906: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
o  Negócios  Interiores  os  seguintes  créditos: 
de  79:0I6í^l0,  para  pagamento  de  dcspezas 
relativas  ao  exercício  de  1905,  de  75:647$150 
para  as  do  exercício  dd  1906,  da  Prefeitura 
do  Alto  Juruá  ;  e  do  00:Ô75$3^,  x>ara  occor- 
rer a  despezas  da  Prefeitura  do  Alto  Acre ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 
O  projecto  passa  a  3*  discussão. 
E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.4l6, 
de  1006,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir   ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  tfObras  Publicas  o  credito  do  25:000$, 
supplementar  á  verba  3*"  do  art.    14  da  lei 


n.  1.453,  de  30  de  dezembro  do  1903  (2?^  ílis- 
cussão). 

Posto  o  votos,  é  approvado  em  2*  discuínsão 
o  seguinte  artigo  único  do  projecto  416,  do 
1906: 

Artigo  único.  E' o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  dalndnstri«*i 
Viação  o  Obras  Publicas  o  credito  de  r(?is 
25:000!í«)00,  supplementar  á  verba  3*  do 
art.  14  da  loi  n.  1.453,  de  30  do  dezembro 
de  1005;  revogadas  as  disix)si(;ões  em  con- 
trario. 

O  projecto  passa  a  3»  disíiussão. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.40ÍN 
de  1906,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Ext<í- 
riorcs  o  crodito  de  30:000,-^;.  ouro,  MippU> 
montar  á  verba  6="  do  art.  5**da  lei  n.  1.45:^, 
do  SOdedezombi-o  de  1905  (S"-  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  cm  '5*  discussí^^ 
e  enviado  a  Com  missão  do  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 


N.  406— 190G 

O  Congresso  Nacional  doci^eta: 

Artigo  único.  E'  o  I^residente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  o  credito  de  30:000$,  ouro, 
supplementar  â  verba  6*  do  art.  5*  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

O  ©!•.    A.grsrrlpiiio  ^VaKOvodo— 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  ®r.  I^x-enlcleute— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O    í^i'.    Aíçrippliio    A.5BOVc*<lo 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex. 
que  consulto  á  Camará  si  (jonscnto  na  inver- 
são da  ordem  do  dia,  aâm  de  sor  votado  de 
preferencia,  ás  outras  matérias,  o  projecto 
n.  06  A,  do  19a>. 

Consultada,  a  Camará  concedo  a  preferen- 
cia pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  ppojectv> 
n.  61  A,  de  1906,  mandando  applicar  ao< 
trabalhos  das  commissões  de  revisão  do  alis- 
tamento eleitoral  os  recursos  estibolecidos 
pelos  arts.  36  e37  da  lei  n.  1  .:á69»  de  15  d«5 
novembro  de  1904  (l*  discussão.) 

Posto  a  votos,  6  approvado  cm  1**  discus^^ío 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  66  A  —  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
i  Art.    í.'' Os  recursos  estabelecidos    i>elo< 
arts.  36  e  37  da  loi  n.  1.260,   de   15  de    nc)- 
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T6mbro  de  1904,  applicam-se  aos  trabalhos 
(lascommissõos  de  revisão  do  alistamento 
t)leitoral,  de  que  trata  o  art.  40  da  mctmalei. 

Art.  2.»  Ucvogani-se  as  disposições  em 
cootraiio. 

O  pi'ojecto  passa  á  3^  discussão. 

O  Sr.    Fijgrueix-edo  Roclin  — 

Peço  a  palavra  peia  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tom  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr .  Fl^aruelredo  Roelict  {/)rla 
oi^m)  —Sr.  presidente,  requeiro  a  V.  Ex. 
q!ic  consulte  â  Camará  si  concede  preferen- 
cia na  votação  do  projecto  n.  333  A,  de  1906. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  prefe- 
rencia pedida. 

O  Sr.  ^IFonso  Oost»  {pda  or^ 
dem)  requer  verificação  da  votação. 

O  Sr.  I»re«idente— O  Sr.  Deputado 
AíTonso  Costa  peJiu  verificação  da  votação. 

Os  Senhores  que  concedem  a  preferencia 
queiram  se  levantar.  {Pausa,) 

Peço  attcnção ! 

Queiram  sentar-se  os  Senhores  que  conce- 
deram a  preferencia,  levantando-so  os  que 
a  recusam .  {Pausa . ) 

Attenção !  A  Mesa  está  insistindo  em  cha- 
mar a  attenção. 

A  preferencia  foi  concedida, '  por  85  votos 
fonti-aSS,  total  113. 

O  Sr.  I^edro  Moaroyx*— Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Pref^ldonte — Tem  a  palavra 
jx^la  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  I*edro  3roa,oyr  (pela  ar- 
eiem)— Sr.  Presidente,  eu  pelii-ia  verificação 
da  votação;  não  que  tenha  intuitos  opposi- 
cionistasem  relação  ao  assumpto  que  foi 
votado,  mas  para  attendcr  a  i*cgularidade 
«luo  deve  presidir  as  nossas  deliberações. 

O  Sr.  Presidente— Não  ix)Sso 
aeceitar  o  requerimento  do  nobre  Deputado 
XK>rque  a  verificação  acaba  do  ser  feita  re- 
gularmente pela  Mesa. 

ET    annuncia<la   a   votação    do    projecto 

^a..   335  A,  do  1906,  do  Senado,  elevando  os 

v'CDcimt3ntos  de  diversos   funccionarios  da 

Caixa  de  Amortização;  com  parecer  da  Com- 

inissão  de  Finanças  (2*  discussão), 

E  posto  á  votos  em  2*  discussão  <^/ap| ro- 
va^lo  o  seguinte  art.  P  do  projecto  n.  33o  A, 
d^  1006,  do  Senado: 


Art.  1,*>  Ficam  elevados  os  vencimento» 
dos  seguintes  funccionarios  daQii.\a  de  Amor* 
tização,  de  accôrdo  com  esta  tabeliã: 

Ordenado     Gratiíicação    Total 

Thesourei- 

ros(2)...  7:200j$000  niOOOsOOO  10:800jsO0O 
Fieis  econfe- 

rentes(16)  4:400*000  2:200s000  0:0008000 
Carimba- 

doros(5).  :?:000$000  1:800:^000    5:400$00O 

O  8x*.  3J[edeiro8  e  ^ll>u<iuer- 
q[ULe  {pela  ordem) — llequer  verificação  da 
votação. 

Procedendo-se  ã  verificação  reconhcce-so 
terem  votado  a  favor  100  Si-s.  Deputados  u 
contra  7,  total  1 07 . 

Em  seguida,  <^  posto  a  votos  e  approvado 
o  seguinte  art.  2*^  do  pixyecto  u.  335  A, 
do  1900: 

Art.  2.*  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  os  créditos  necessários  para  execução 
desta  lei;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  projecto  passa  á  3*  discussão. 

O  Hx*.  FÍj&;'ueiredo  iRoelxct  {pda 
orde^n) — Requer  dispensa  de  interstício  para 
que  entre  o  pi-ojecto  n.  335  A,  de  1906,  em 
3*  discussão  na  sessão  seguinte. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

O  Sr.  Ooruello  da.  Fonseca— 

Peço  a  palavra  para  negocio  urgente. 

O  Sr.  r»re8iden.te— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Ooruello  da  Fonseea» 

{pela  ordem) — Achando-so  na  ordem  do  dia 
de  hoje  para  ser  discutido  o  parecer  da 
Commissão  de  Finanças  sobre  as  emenda>« 
apresentadas  ao  projecto  n.  304  B,  de  1906 
em  3*^  discussão,  relativo  ao  orçamento  do 
Ministério  do  Interior,  peço  a  V.  Ex.  que  se 
digne  de  'consultar  a  Casa  se  concede  ur- 
gência da  mesma  ordem  do  dia,  afim  de 
entrar  immediatamente  em  discussão  esse 
parecer,  e  encerrada  esta,  ser  elle  em  se- 
guida votado. 
Vem  â  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

RFIQLERISIENTO 

Requeiro  urgência  para  que  entre  em  dl^^^- 
cussão  e  votação  immediatamente  o  parecer 
n.  304  C,  de  1906,  sobre  as  emendas  olfere- 
cidas  em  3"  discussão  ao  Orçamento  da '  Jus- 
tiça e  Negocies  Interiores. 

Sala  das  sessões  14  de  dezembro  de  1906. 
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O  SiT.  Px-esidLeiite  —  Os  senhores 
que  concedem  a  urgência  da  ordem  do  dia 
que  acaba  de  ser  requerida  peio  Sr.  Depu- 
tado Cornelio  (ia  Fonseca,  para  que  seja 
immediatamente  discutido  e  votado  o  pa- 
recer n.  304  C,  de  1906,  da  Com  missão  de 
Finanças  sobre  as  emendas  apresentadas  em 
.'i*  discussão  ao  projecto  que  fixa  a  despeza 
lio  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, queiram  levantar-se.  {Pausa.) 

Foi  concedida. 

E'  annunciada  a  discussão  única  áo  pare- 
cer n.  304  C,  sobre  a^  emendas  offerecidas 
om  3^  discussão  d)  projecto  n.  2)4,  de  1906' 
<[uo  fixa  a  despeza  do  Minist  3rio  da  Justiça 
fí  Nego  nos  Iiitoriores  para  HW. 

O  Sr.  "PreMideiito  —  Está  era  dis- 
cussão o  parecer  n.  o04  C,  de  1900. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  usar  da 
palavra,  vou  declarar  encorrad^i  a  discus- 
são. (Pausa,)  Está  encerrada. 

E'  annuaciada  a  votação  do  projjcton.304, 
de  1906,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  1907(3*  dis- 
cussão) . 

O  Sr.  I»re*arldente— Na  3»  discussão 
vofcam-«e  em  primeiro  logar  as  emendas. 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  s.»^uinte 
emenda  sobn.  1,  do  Sr.  Cornelio  da  Fon- 
seca : 

«Sippiima-se  a  consignação  se^^uinto: 

Para  coPL*espondencia  telcgraphica  r;*i8 
20:000$00).  » 

São  successiva monte  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  Mnendassobns.  â  o  3. 

Po>ta  a  votos,  ô  approvada  a  sepruinte 
emenda  sob  n.  4,  do  Sr.  Augusto  do  Freitas  : 

«I)p  accôrdo  com  o  arfc.  7"  doregiilamcat » 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  transft- 
ra-so  da  rubrica  36  —  Soccorros  publicoc  — 
para  a  rubrica  á4  — Faculdade  «ie  Medicini 
da  Bahia  —  a  consignação  —  Auxili  >  ás  des- 
pezas  da  maternidade  do  Estado  da  Bahia 
40:00(y$000.» 

E'  annunciada  a  v»)taçáo  da  seguinte 
em3nda  sob  numero  5,  do  Sr.  James  liarcy: 

<A'  lettra  b  do  arti.</o  em  que  se  autoriza 
o  Governo  a  dar  novo  re^^Mila mento  á  Biblio- 
theca  Nacional.  a(icresc9nte-se,  em  s  'guida 
ás  palavras  «Bibliotheca  Nacional»,  as  se- 
guintes «e  Instituto  Nacional  de  Musica», 
dizendo-se :  «re;>rganizando-as»  em  vez  de 
«reorganizando-a  ;  o  mais  como  está . » 

O  Sr.  I*ro«iclente— A  esta  emenda 
a  Comraissão  apresentou  a  se,'uinte  sub- 
emenda : 

« Accrescente-se  :  e  Escola  Nacional  do 
Bellas  Ar  ..es.» 


Gm  seguida,  6  posta  a  votos  e  approvadi^ 
a  referida  emenda  do  Sr.  James  DarcT. 

E'  também  approvado  o  referido  auditivo 
da  Ck)mmissão. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ai>« 
orovadas  as  seguintes  emendas  sob  ns.  6,  ao 
Sr.  João  Luiz  Alves,  7  e  8,  do  Sr,  Cornelio 
da  Fonseca : 

«Emenda  ao  artigo  (relativo  ao  credito 
para  o  Congresso  Scientiflco  Latino  Amo- 
ricano).  Supprimam-se  as  palavras  «fioando 
oomprohendidas  nesse  credito»  até  o  fim. 

«Inclua-se.  onde  convier,  mais  a  seguinte 
aucorização : 

A  utilizar-se,  no  exercicio  desta  lei,  dando- 
Ihe  nova  distribuição,  do  saldo  do  credito 
aberto  pelo  decretou.  5.099,  der^  de  outubro 
de  1905.» 

«Na  rubrica  3{) : 

Depois  das  palavras  —  medidas  sanitárias 
— diga-Sví :  . . .  tirada  da  quantia  de  lí)O:00O$ 
destinada  a  essas  despezas  a  de  5I:100$000, 
despeza  com  o  pessoal  das  lanchas  constan- 
tes da  descripção  e  tabeliã  abaic  j  : 

Lancha  Fernandes  Pinheiro  : 

1  mostre,  a  9$  diários  3:âS5*)00 

1  machinista,  idem,..  3:2858000 

S  foguistas,  a  6$  diá- 
rios cada  u  lu . . . .  4 : 380$000 

5  marinheiras,   a  5$ 

cada  um 7 :  125$900    â0:075$000- 

Laiclia  Rocha  Faria  : 

1  mestre,  a  9$  diários  3:á85s000 

1  machinista.  idem...  3:2a5s000 

2  íoguistas,  a  6$  cada 

ura 4:380s(K)0 

2  marinheiros,    a     5$ 

cada  um 3:050.SO0O  14:G00!|;0;K) 

La  icha  Manguinhos  : 

1  mestre,  a  7$r)00  diá- 
rios   2:737$500 

1  macinp.ista.  idem..  2:737}J500 

2  marinheiros,    a    5í^ 

cada  um 3:í.30$X)0    9:r?5$ijOO 

Enfermaria  fluctuante: 
4  marinheiros,  a  5s  cada  um...    7:300$0OO 


51:100$0()O 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  9. 

E*  annunciala  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  10,  do  Sr.  Figueiredo  Rocha: 

«Onde- convier  : 

Fica  o  (lOverno  autorizado  a  mediante 
accordo  com  a  Prefeitura  Municipal  do  Dis^ 
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iricto  Foderal,  receber  desta  a  transferencia 
do  serviço  do  Necrotério  Publico,  incluindo 
na  transferencia  o  novo  prédio  que  vae  so 
«onstruido  para  tal  serviço,  que  ficará  e 
cargo  do  Districto  Federal.» 

O  ^r.  X^residente — A  esta  emenda 
a  connnissftu  apresentou  o  seguinte  substi- 
tutivo) : 

«m  a,  mediante  annu^ncia  da  Prefeitura 
do  Districto  Federal,  recebr  desta,  sem 
nenhuma  compensação,  a  transferencia  do 
serviço  do  Necrotério  Publico,  inclusive  o 
novo  prédio  a  construir-se  pela  Companhia 
Novo  Mercado,  passando  o  dito  serviço  á  Po- 
licia da  Capital». 

Em  seiguda,  é  posto  a  votos  e  approvado 
o  referido  substitutivo  da  Commissão. 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emen*la  sob  o  n.  10- 

E^annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  o  n.  11.  do  Sr.   Mello  Mattos: 

«A*  verba  de  mil  contos  de  réis  destinada 
ao  começo  da  construcçâo  do  palácio  do  Con- 
gresso Nacional,  accrescente-«e :  A  or^ani- 
jsação  do  novo  e  deíinivo  projecto  deste 
I)aÍacio  fica  incumbida  aos  engenheiros  Fran- 
ciseo  de  Oliveira  Passos,  e  Heitor  de  Mello, 
premiados  conjunctameute  em  primeiro  lo- 
gar  no  concurso  de  vários  projectos  para  o 
Dfiesmo  fim  apresentados  á  sessão  das  mesas 
reunidas  do  Senado  e  Camará,  assim  consti- 
tuidas  em  virtude  de  lei,  e  em  co^ja  acta 
:ficou  consignado  esse  direito  dos  referidos 
engenheiros,;  devendo,  porém,  os  mesmos 
apresentarem  aquelle  projecto  definitivo 
«dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  a  contar  da 
data  da  promulgação  desta  lei». 

O  fSr.  >Xelio  3i:attO!^— Peno  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr  I^residente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  ^r.  IKfelio  31a.ttos   (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  esta  emenda  é  minha. 

Conformando-me  com  o  parecer  da  Com- 
mí^sao  de  Finanças,  que  declara  não  ser 
ama  lei  orçamentaria  o  logar  mais  próprio 
para  a  inclusão  da  medida,  peço  a  V.  Ex. 
Cf  ue  oonsolte  a  Casa  si  consente  na  retirada 
da  emenda,  para  qa3  eu  possa  renovar  a 
proposta  opíiortuna mente.  {Muito  bem.) 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
da  emenda  n.  11. 

i^m  eaoceeaivamente  postas  a  votos  e  ap- 
pi«ovaàas,  as  seguintes  emendas  sob  os.  12, 
Boa  ieranoe  do  parecer  da  Gommissâo  e  13, 
<do  Sr.  Gonielio  da  Fonseca,  e  14,  do  Sr^Aien- 
car  Guimarães: 


Nas  autorizações  ao  Governo  modifique-sc 
a  redacção  da  iettra  g  do  seguinte  modo:  a 
despender  até  a  quantia  de  100:000$  com 
a  acquisição  dos  espólios  artísticos  de  Ni- 
colau Taunay,  fundador  da  Academia  de 
Bellas  Artes,  Victor  Meireiles  e  Pedro  Amé- 
rico e  de  um  quadro  Cócegas  do  pintor 
portuguez  José  Malhoa,  para  ficarem  per- 
tencentes á  mesma  academia,  onde  estão 
em  deposito. 

Ao  art.  1°.  Em  vez  de— 30.448:lll$451— 
dlga-8e:  30.442:lllí^451. 

A'  riibiica  15  do  raesnxo  projecto.  Em  voz 
de— 6.648:42ô$76S-diga-se  :   6,645:426$768. 

Tendo  havido  omissão  na  tabeliã— Ru- 
brica 12*— Secretaria  do  Supremo  Tribunal 
— dos  vencimentos  devidos  a  um  oflicial  o 
um  araanuense,creado.s  pelo  decreto  n.  1.466, 
de  8  de  janeiro  de  1906.  proponho  que  so 
inclua  na  referid:i  tabeUa  mais  o  seguinte: 

Um  oílicial 5 :  200.^000  annuaes 

U  ni  amanuense 3 :  900$000       » 


y:100$0J0 

E'  annunciadá  a  votac^ão  da  seguinte 
emenda  sob  n.  15,  dos  Srs.  JOcstacio  Coimbra 
e  outros : 

«Fica  autor izad)  o  Poder  Executivo  a 
vender  cm  leilão  o  material  existente  no 
Lazareto  de  Tamandaré,  desnec3Siario  ao 
funccionamento  da  estação  sanitária,  e  a 
appiicar  o  producto  liquido  na  conservação 
dos  edificios  do  mesmo  lazareto.» 

Posta  a  votos,  ê  approvada  a  primeira  par- 
te da  referida  emenda  sob  n.  15,  até  a  palavra 
samitaria. 

Posta  a  votos,  a  segunda  parte  ô  rejei- 
tada. 

E*  anaunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  16,  do  Sr.  Cornjlio  dc^  Fon- 
seca : 

cDe  accôrdo  com  o  disposto  no  paragrapho 
único  do  art.  191  do  Ilegimento  da  Camará, 
offeroço  a  seguinte  emenda : 

A'  rubrica  15  —  No  material:  Ri»stabe- 
leça  se  na  consignação  —  Continuação  das 
Obras—da  rubrica  15,  a  quanúa  de  350:000$, 
elimine^se  a  de  1.000:000$,  constante  da  pro- 

Srosta  e  para  o  mesmo  fim  a  que  tinha  sido 
estinadas.» 

O  Sr.  Presidente  —  A  esta  emen- 
da a  Commissão  deu  o  seguinte  parecer* 
que  termina  por  um  substitutivo  : 

«A  emenda  supra  está»  trocada. 

O  relator,  como  autor  dessa  emenda,  a  re- 
dige Gomo  deveria  ter  sido  publicada  e  é  do 
modo  seguinte  : 
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Xo  material  : 

De  accôrdo  com  o  disiK>sto  uo  paragrapho 
único  do  art.  lUl  do  Regimento  da  Camará, 
oíTorcço  a  neiriiinte  emenda : 

Restabcloça-5iO  na  rubrica  Ic— Força  poli- 
cial— a  qu;'«ntia  proposta  pelo  (ioverno  para 
a  consignaçãc — Conrinuaçâo  das  obras — visto 
ter  sido  eliminada  <Ui  quantia  de  l.OOOrOOOS 
destinada  a  essas  obras,  a  de  or)0:000$000. 

Assim  rediííida  a  emenda,  a  Coramissâo  6 
de  parecer  quií  seja  approvada  pela  Ca- 
mará.» 

Km  seguida,  6  posto  a  votos  e  approvado, 
o  referido  .substitutivo  do  CommÍ5J.slo. 

E' considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  10. 

Posta  votos,  O  approvada  a  seguinte  emen- 
da sob  n.  17.  do  Sr.  Passos  Miranda  : 

<cA'  lettra  t  do  art.  Accrescente-se  in 
fine  :  podendo  dessa  verba  ser  retirada  a 
quantia  necessária  para  a  conclusão  do  edi- 
licio  destinado  á  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  18,  do  Sr.  Justiniano  ^erim  e  Pas- 
sos Miranda: 

«Emenda  ao  artigo  ultimo,  lettra  C— dcsti- 
nando-se  da  quantia  an^ecadada  lõO:0O0l< 
para  escolas  de  instrucção  primaria.» 

O  Sv.  «THMtinitino  Sex-pa—Peço 
a  palavra  pela  ordem, 

O  Sr.  I*r<*!!<l<ieiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado, 

O  í!4i*.  •TuNtini ano  Serpa  {Pela 
ordem)— Peço  a  V.  Ex.  so  digne  consultar  a 
Camará  sobro  si  consente  na  retirada  da 
emenda  sob  n.  is.  Approveito  a  occasião 
para  pedir  a  V.  Ex.  que  me  inscreva  no  ex- 
pediente de  amanha,  para  adduzir  algumas 
considorações  a  respeito  da  mesma. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  reti- 
rada da  emonda  n.  18. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  19,  do  Sr.  Paula  Ramos: 

«  Art.  Em  vez  de  50:000$  á  Awi- 
demia  de  Conimercio  do  Rio  de  Janeiro — 
diga-se :  40:000§  â  Academia  de  Commercio 
do  Rio  de  Janeiro  e  10:0()()S  ao  Instituto 
da  Ordem  dos  Advogados  Hraziloiros.» 

O  Sr.  I*roHÍciontí*— A  estíi  emenda 
a  Commissâo  api^esentou  o  soguinte  substi- 
tutivo : 

€  Substitua-se  a  Mtra  n  do  art.  7°  pelo 
seguinte  : 

h)  a  subvencionar  com  20:000^*;,  cada  uma 
das  seguintes  instituições :  Escola  Com- 
mèrcial,  da  Hahia,  Escola  Pratica  de  Com- 
mercio, de  S.  Paulo,  Academia  de  Com- 


mercio, do  Rio  de  Janeiro,  e  Instituto  Híh- 
torico  e  Geographico  Brazileiro  ;  com 
1^^:000^,  cada  uma  das  Ligas  Contra  a  Tu- 
berculose de  8.  Paulo,  Dlstricto  Federai. 
Bahia,  Recife  e  Juiz  de  Fora  ;  cora  9:000$,  a 
Escola  Livre  de  Engenharia,  de  Pernambuco 
e  9:000$,  a  Escola  de  Commercio  (antigii 
Academia  de  Commercio),  de  Juiz  de  Fora ; 
com  8:000s,  ou  Instituto  da  Ordem  dos  Ad- 
vogados Brazileiros  ;  5:000$  a  Academi:i 
Nacional  de  Medicina  ;  com  5:000^,  a  Escola 
Pratica  de  Commercio,  doParíi,  c  5:000|,  u 
do  Ceará  ;  finalmente,  com  4:000$,  a  escoU» 
mantida  pela  Associação  dos  Empregados  nc^ 
Commercio  de  Porto  Alegre.» 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado^ 
o  referido  substitutivo  da  Commissâo. 

E*  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  n.  19. 

São  declaradas  prejudicadas  as  emendas 
sob  ns.  20,^1  o  22. 

Posta  a  votos  ô  approvada  a  emenda  sob 
n.  23  do  Sr.  Francisco  Veiga  e  outros  : 

cN,  36  (Soccorros  públicos) :  Supprimam-sc^ 
as  verbas  para  os  Hospitaes  da  Santa  Casa 
de  Misericórdia  da  Parahyba  do  Norte,  pari* 
o  Asy lo  de  Mendicidade  do  Ceará  e  o  Hos- 
pital de  Maragogipe,   na  Bahia.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  24,  do  Sr.  Pedro  Moacyr: 

«Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  con- 
tractar  com  o  jurisconsulto,que  julgar  com- 
petente, a  confecção  do  projecto  do  Código 
do  Processo  Penal,  no  qual  sejam  simpliti- 
cadas  as  fórmulas  forenses  para  mais 
prompta  e  efncaz  instrucção  dos  feitos. 

O  projecto  sorá  entreorue  até  junho  d( 
1907,  na  Secretaria  da  Camará,  podendo  o 
Cíoverno  prorogal-o  por  mais  deus  mezes  no 
caso  de  legitimo  impedimento  do  autor. 

A  retribuição  será  deduzida  da  verba— 
Evcntuaes. 

E  a  contractar,  nas  mesmas  condiçlos,  n. 
confecção  do  pi^ojecto  do  Código  do  Process  > 
Civil  e  revisão  do  Código   CjmmerciaL 

O  8i*.  I^edro  Moacyr — Peço  n. 
palavra  pela  ordem. 

O  ©!•.  I?jroHidenLte— Tem  apalavro 
o  nobl*e  Deputado. 

O  Sr.  r*eíli*o  >Xoaoy  JT  (pela  oi-dem) 
—Sr.  Presidente,  só  possj  attribuir  a  equi- 
voco do  illustro  relatoj  da  Commissâo  o  pa- 
recer contraiúo  que  loi  dado  á  emenda.  Nestiv 
emenda  autorizo  o  Governo  a  contractar 
com  o  jurisconsulto  que  llie  parecer  mais 
competente:  1°,  a  confecção  do  Código  de 
Processo  Penal;  2^,  a  confecção  do  Código  do 
Pi^ocesso  Civil;  o*»  a  revisão  do  Código  Oom- 
mercial. 
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K'  l)cin  de  ver  que  a  rainha  omenda  só  se 
itífiTC  úquillo  que  está  na  competência  í'e- 
ilcral;  isto  é,  a  rainha  emenda  visa  apenas 
autorizar  o  (ioverno  a  contrautar  a  revisão 
•lo  Código  Coramorcial,  que  é  direito  sub- 
.staotivo  V  a  confecção  do  pi-ocesso  no  Dis- 
Tficto  Federal,  mas  não  nos  Kstados,  por- 
que isto  escapa  á  (íompetencia  do  Congresso; 
nò:i  não  podemos  legislar  sinão  dentro  e  de 
accôrdo  com  a  C/oastituição  da  Republica  o 
a  ('onstituií.íão  da  Republica  expressamente 
<:onservou  a  matéria  da  legislação  proces- 
sual aos  Estados. 

Poi'tanxo,  quando  cu  autorizei  o  Governo 
a  eoutractar  com  um  jurisconsulto  a  revisão 
do  Código,  ctc.,  cu  o  fiz  dentro  da  Consti- 
tuição. 

Peço  ao  illustre  relator  que  me  de,  neste 
sentido,  algumas  explicações. 

O  Sr*.  OoMxelio  clu  l^onsecn. — 

Peço  a  palavra  pela  ordem . 

O  Si*.  Prosidoiito  —  Tem  a  pala- 
vra o  uobre  Deputado. 

O  Sr.   Oox*nolio  <1«,   Fouhoo» 

(pela  ordem)  —  Como  relaror  do  Orçamento 
do  Interior,   só  poderia  tor  elaborado  o  pa- 
rrcer  pela  forma  por  que  o   fiz.  O  meu  il- 
lustro  collega.   quantlo    organizou  a    sua 
emenda,    deveria    ter    declarado  que    se 
limitava  somente    ao   direito  civil ;   mas 
.S.  Ex.  fallou  em  goi*al,  o,  disde  que  fallou 
«ni  códigos  de  processo,  referindo-se  ao  di- 
reito civil  e  ao  penal,  não  fazendo  limitação 
da  parte  concernente  a  direito  substantivo, 
oi-a  de  crer  que  so  referia,  não  só  ao  direito 
substantivo,  como  também  ao  adjectivo. 

Assim  sendo,  a  Commissão  só  poderia  ter 

lavrado  o  parecer  pela  forma  porque  o  fez. 

Dosde,  porém,  quo  S.  Ex.  lUz  a  limitação 

4Ícvida,  a  Coiamissão    não    se    oppõo    â 

emenda . 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
;t  referida  emenda  sob  n.  5i4. 

Posta  â  votos,  (S  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  -^5,  do  Sr.  Barbosa  Lima: 

«Em  voz  de— Ao3  Estados  que  despenderem 
ivniiiialmente  com  a  instrucção  publica  pri- 
maria, leiíjra  e  gratuita,  pelo  menos  15%  do 
sua,  i*occit;i,  etc,  etc— diga-sc: 

Art.  Aos  listados  que  despenderem  an- 
iiiiAimcnte  com  a  verba  —  V(»ncimonto8  a 
j^rorossoitís  incumbidos  do  ministrar  a  in- 
.'^truecão  publica  primaria,  leiga  o  gratuita, 
peloa  incnon  lOra  de  sua  receita,  poderá  a 
iJniâo  conc.íder  a  subvenção  annual  corrc- 
:*poiidente  a:^5%  daquella  dotação  orçamen- 

paraconcedíT  tal  subvenção,  o  Poder  IIx- 
ecu ti  vo  Federal  entrará  cm   prévio  accOrdo 


com  os  governos  dos  Kstados,  fixando  as  ba- 
ses e  condições  que  reputar  convenientes  o 
podendo  abrir  os  necessários  créditos.» 

K'  declarada  prejudicada  a  seguinte  emon  • 
da,  sòb  n.  26,  do  Sr.  Aífonso  Costi: 

Ao  art.  7.°— Subátitua-se  por  este: 
Art.  8.»  Aos  H-ítíidos  que  despenderem  an- 
nualmeute  com  a  instrucção  primaria,  leijra 
c  gratuiti,  10  Vo,  polo  menos,  de  sua  receitit 
orçada,  poderã  a  União  conceder  uma  sub^ 
Tenção  annual  corrospondentj  a  25  °/o  da 
verba  que  no  orçamento  de  cada  Estado  foi* 
destinada  a  esto  serviço  e  eíTectivaraente 
despendido  com  o  pagamento  a  professore*"- 
primários,  devendo  ser  toda  a  dotação  fe- 
deral gasta  na  manutenção  de  escolas  pri- 
marias, novamente  creadas  com  esse  auxilio. 
O  pagamento  da  subvenção  far-se-ha  a  re- 
querimento dos  Estados  que  so  encontrarem 
em  condições  de  gosar  desse  favor,  proce- 
dendo a  União  ã  necessária  syndicancia  para 
verificar  a  justiça  da  i'equisição,  podendo 
abrir  os  créditos  necessários  ao  cumprimen- 
to   desta     determinação  legislativa. 

Accrescente-so,   depois  deste  art.  7.*»,  o 
seguinte : 

Art.  O  Poder  Executivo  estudará  o  apre- 
sontarji  ao  Congresso  Nacional,  em  sua  pró- 
xima reunião,  um  plano  geral  para  diflun* 
dir  poios  Estados  a  instrucção  primaria,  leiga 
e  gratuita,  sob  a  sua  immediata  fiscalização 
e  direcção,  tendo  era  vista  a  população  (^ 
os  recursos  orçamentários  de  cada  um  dei- 
les,  podendo  também  cogitar  do  um  accôrdt» 
com  os  governos  estadoaos  no  sentido  de 
auxilial-os,  dentro  do  certos  moldes,  no 
creação  e  manutenção  do  maior  numero 
possível  de  escolas  primarias  em  seus  re- 
spectivos territórios. 

O  Sr.  -^ÍIV>iiíi40  Ooí-itu— Peço  a 
palavra  pela  ordem, 

O  Sr.  Prewideiite—Tem  a  palavra^ 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  wAiíroi&soOoii^ta  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  o  que  figura  aqui  como 
emenda  n.  2(>  não  está  prejudicado.  Figuram 
aqui  duas  emendas  e  a  Commissão  só  deu 
parecer  sobro  uma.  Ha  evidentemente  uma 
parte  da  primeira  que  absolutamente  nãt> 
está  prejudicada. 

A  emenda  que  acabamos  de  approvar  au- 
toriza o  Governo  Federal  a  conceder  o  au- 
xilio do  25  %  aos  Estados  quo  gastarem  com 
a  sua  instrucção  prinuiria  pelo  menos  10  Yo» 
e  eu  accrescento  numa  parte  desta  omenaa, 
quo  V.  Ex,  acaba  de  con>idcrar  prejudicada, 
o  seguinte:  «...  devendo  ser  toda  a  dotação 
federal  g  ista  na  manutenção  do  escolas  pri" 
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marias  novamente  creadas  com  este  auxilio, 
etc.  » 

Ora,  esta  parto  absolutamente  não  o:stá 
prejudicada,  como  nâo  está  a  outra.  O  que 
ngura  como  outra  emenda  i'  um  artigo 
additivo. 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.  que  su^metta  a 
Totos  osísi  parte  da  emenda,  que  diz:  «  de- 
vendo ser  toda  a  dotação  federal  gasta  na 
manutenção  de  escolas  primarias  novamente 
creadas  com  esse  auxilio  » . 

Si  a  Camará  nâj  a:>provar  isto,  estai*ão 
burlados  os  intuitos  do  Poder  Legislativo  a 
favor  da  caus  i  da  instrucção  primaria  dos 
brazileiros. 

O  tSr.  Oornelio  da  f^onseoa — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  tSr.  Px-esicleiite— Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputado* 

O  Sir.  Ooraelio  da  Fonseca 

{pela  ordem)— i^T,  Presidente,  sou  forçado  a 
dar  uma  explicação  o  não  sei  si  cunvenceroi 
ao  meu  i Ilustre  colle;?a  de  que  S.  Kx.  n;lo 
t  nii  r<izão  e  de  quo  o  parecer  da  Coiumissão 
é  justo  com  relação  ao  ensino  primário. 

S.  Ex.  quasi  quu  não  faz  opposição  ao  facto 
de  ;-.er  considerada  pr(yudicad;i  a  1*  parte 
da  sua  emenda,  mas  qu:into  áquella  que 
começa  assim:  «...  devendo  ser  to  ia  a  do- 
taçãj  federal  gasta  na  manutenção  de  esco- 
las primaríscs,  novamente  creadas  com  esse 
auxilio» . 

V.  Ex.  sabí),  Sr.  Pre-Jideiite,  que,  desde  cjue 
foram  ostabeU^oidas  regras  na  -d*'  «liscussao, 
uma  emoada  que  tiuha  um  poqueuo  au- 
gmeatw  do  palavras,  mas  que  não  sabiu  dos 
moldes  e^abelecidos  nessa  2*  discussão,  não 
póiie  ser  considerada  uiua  parte  separada  de 
outra  emenda  e  por  i.>so  a  Commissão  jul- 
gou-1  prejudicada.  Considerando  prejudicada 
a  1*  parte,  no  que  concorda  o  próprio  autor 
do  emenda,  devia  a  Commissão  considerar 
também  prejudicada  a  coutiouação  djssa 
mosma  parte  (lue  era  complemento  da  pri- 
meira. 

Quanto  ao  outro  ponto,  também  não  tem 
razão  o  meu  illustre  collega. 

A  Commissão,  incluindo  no  parecjr  as 
duas  partes  da  emenda,  considerou-a  preju- 
dicada, em  geral,  porque  a  primeira  parte 
estava  prejudicada  e  a  segunia  é  inconsti- 
tucional, desde  que  a  Camará  não  pode 
delegar  poderes  ao  Executivo  para  directa- 
mente immiscuir-se  nos  negocies  dj  ensino 
primário  nos  Estados,  attentando  contra  a 
sua  autonomia  constitucional .  £'  inconsti- 
tucional bem  claramente  a  emenda,  deanto 
do  art.  35,  do  art.  48,  que  deíine  as  attri- 
buições  do  Poder  Executivo  e  do  art.  65 


da  constituição  ;  a  Commissão  não  tinha 
necessidade  de  declarar  essa  inconstitucio- 
nalidade, que  estava  patente  aos  olhos  de 
todos,  pelo  que  julgou  em  globo  que  a 
emenda    estava  prejudicada. 

A  Camará  fará  o  c^ue  entender,  porque 
é  de  sua  attribuição  julgar  o  trabalho  da 
Commissão. 

O  Sr.  I*i-esidLeiite— O  Sr.  Depu- 
tado Affonso  Costa  entende  que  não  ásíi, 
prejudicada  a  2*  paite  da  emenda,  que  diz: 
« . .  .devendo  ser  toda  a  dotação  federal  gasta 
na  mt^nutenção  de  escolas  primarias,  no- 
vamente creadas  com  este  auxilio.» 

E'  coasideada  prejudicada  a  primeira 
parte  da  emenda  sob  n.  26. 

Posta  a  votos,  ('  rejeitada  a  segunda  parte 
da  emenda  sob  n.  20. 

E'  rejeitada  a  emenda  sob  n.  27,  do 
Sr.  Moleiros  e  Albuquerque. 

E'  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  3'  discussão  e  enviado  á  Commissão  de 
Redacção,  para  redigril-o  de  accôrJo  com  o 
voncido. 

E'  aanunciada  a  votação  do  projecto 
n.  303  A,  de  190:>,  declarando  amnistiadas 
Tx)das  as  pesso  is,  directa  ou  indirectamente, 
implicadas  nos  últimos  movimentos  revolu- 
cionários 'dos  listados  de  Sergipe  e  Matto 
(irosso. 

i:'  posto  a  votos  o  approvado  em  2»  dis- 
cussão o  s:>í?uinto  artigo  único  do  pr>jecto 
n.  3  )3  A.  de  1906,  do  Senado  : 

Arti^ro  único.  Ficam  amnistiadas  toda>  as 
p  ssoíis,  directa  ou  indirectamente,  impli- 
cadas nus  ulíimos  movimentas  revolucioná- 
rio >  dos  Esta<los  de  Sergipe  e  Matto  Grosso  ; 
rovogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sx*.    Sex-aBodollo  Oorrêa,  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Si*.  I*jreHldeiite— Tem  a  palav.a 

o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Ser*z:eaello  Oorxrêa  (peln 
ordem)— Peço  a  V.  Ex.  se  digne  consultar  a 
Casa  sobre  si  coacede  dispensa  de  interstício, 
para  que  u  projecto  n.  .303  A,  de  ltK)6,  entre 
na  ordem  do  dia  de  amanlià. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispousa 
pedida. 

O  Sr.    ^V$;;*3ripiiio   Azevedo  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  ®r.  I^ressidente— Tem  a  pal&vra 

o  nobre  Deputado. 

O  Sa*.  Agrrtpino   A.2Bevedo  (jp^tla 

ordem  )  —  Peço  a  V.    Ex.    se  digne   con- 
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«ultaraCasa  sobresi  coacodo  dispousa.  de 
iQtestício,  para  que  o  projecto  n.  GO  A.  de 
]905,  eotro  na  ordem  do  dia  do  amanhã  em 
2*  discussão. 

Consultada»  a  Gamara  concedo  a  dispensa 
pedida. 

O  tSr.  Oax-lo»  Peixoto  FIILlo— 

Poço  a  palavra  pjla  ordem. 

OíSx».  Preslcleiíto— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oixvlos  Peixoto  Filho 

ipela  ordem) — Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a 
€asa  si  juljra  ou  iislo  de  urgência  votav-so 
imjoediatamente  o  projecto  n.  230  C,  do 
1906,  que  lá  tem  parecer  das  Gommissões  e 
«pie  se  relera  ao  salário  dos  trabalhadores 
agrícolas. 

O  Sii.  Presidente— Queira  mandar  á  Mesa 
•o  requerimento  por  esoripto. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Sim,  sentior. 
Vem  a  3Iesa  e  6  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  a  votação  do  pro- 
jecto n.  239  B,  de  1903,  já  encerrada  a  dis- 
cussão. 

Saladas  S3ss5es,  14  do  dezembro  de  190G 
—  Qnrlos  Peixoto  filho, 

O  tar .  Presidente—  Acha-so  s<^bre 
a  Mesa  um  requerimento  de  urgência.  Vae 
ser  votado. 

Peço  ao6  nobres  Deputados  que  oocupem 
os  seus  legares.  (Pausa,)  A  esto  projecto  o 
Sr.  Nogueira  Jaguaribe  apresentou  um  sub 
stitutivo  que  teve  parecer  contrario  da 
Commissâo.  Desde  que  se  tratava  de  au- 
.gmento  de  dcspeza  nao  se  abriu  discussão. 
Vae  se  votar  o  requerimento  de  urgência. 
Posto  a  votos,  6  approvado  o  referido  re- 
querimento. 

O    ISxr.    rriioinaz    OAvOílomiti 

'{pela  ardem)  —  Sr.  Presidente,  visivelmente 
náo  iia  numero.  Peço,  pois,  a  V.  Ex.  a  verili- 
cação  da  votação. 

Procode-se  á  verificação  da  votação  e  re- 
conhoce-âo  terem  votado  a  favor  do  roque- 
rimeato  de  urgência  88  Srs.  Deputados,  e 
contra  4 — total  9â. 

O  Sx*.  Px*eii»i<lciite  —  Não  ha  nu- 
mero. Vae-so  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  d  chamada,  verifica-se  te- 
rem HO  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Dcoclecio  de  Campos,  Duusliec  do  Abranches, 
Joaquim   loires,  João  Loj^kís,  Fi^edcrico  Hor- 
v#i.  ▼  ui 


^os.  Pereira  Reis,  Esmeraldino  Bandeira, 
João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  José  Bezerra, 
Jos(^  Marcollino,  Augusto  do  Frciteis,  Josó 
Ignacio,  Klpídio  Mesquita,  Rodrigues  Salda- 
nha, Leão  Velloso,  Garcia  Pires,  Bulhões 
Marcial,  Sá.  Freire,  Mayrink,  Américo  Wer- 
neck.  Lobo  Jurumenha,  lOlvsio  de  Araino, 
Antero  Botelho,  Jos*^  Lobo,  Rodolpho  Miranda, 
Rodrigues  Alves  Filho,  Marccllo  Silva,  Serzc- 
dello  CoiTôn,  Bcuedicto  de  Souza,  Costa  Mar- 
ques, Carvalho  Chaves.  Rivadavia  Corrêa. 
Victorino  Monteiro,  Pedro  Moacyr,  Cassiano 
do  Nascimento  o  Simões  Lopes.  * 

O  ^r.  Presidente— Responderam 
d  chimada  Ul  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero.  Ficam  adiadas  as  vo« 
tacões. 

Passa-$oá  matéria  em  discussão. 

E*  anunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  382  A,  do  190o,  do  substitutivo  ao  pro- 
jecto n.  382,  deste  anno,  quo  eleva  a  grati- 
ficação do  auditor  de  guerra  da  forca 
policial  do  Districto  Federal  â  quintia  ao 
2:400$000. 

O  Sr.  Presidente- Acha-se  sobro 
a  mesa  uma  emenda  deste  projecto  que  vae 
ser  lida. 

Em  soguldti  ó  lida,  apoiada  o  enviada  d, 
Commissâo  do  Finançis  a  seguinte 

EMEND.V 

Ao  projecto  11.  382  A,  de  1906 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  sobre  o  augmento  da  grati* 
flcação  a  quo  se  refere  o  projecto  n.  382  A, 
de  1900, 

Saladas  sessões,  14  do  dezembro  de  1903. 
— JVtfJwx. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação  ató  que  a 
Commissâo  de  parecer  sobre  a  emenda  offe- 
recida. 

E'  sem  debato  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  substitutivo  da  Commissâo 
ao  projecto  n.  324,  do  190G,  qu3  fixa  a  por- 
centagem quo  em  cada  exercício  devem  per- 
ceber pelo  serviç  3  da  arrecadação  das  ron- 
das federacs  os  collectores  o  escrivães,  de- 
rogando  nesta  parte  o  art.  1<>  do  decreto 
n.  1.193,  do  2  de  julho  de  líH)4  ;  com  substi- 
tutivo da  Commissâo  de  Finanças,  ficando 
adiada  a  votação. 

São  successivamento  som  debate  encerra- 
dos em  2*  discussão  os  arts.  1"  a  5»  do  pro- 
jecto u.  425  A,  do  190G,  do  Senado,  que 
autoriza  o  Governo,  lo;?o  apôs  a  promulga- 
ção da  presente  lei,  a  confirmar  no  posto  do 
2*»  tenente  todos  os  aireres-alumnos  com  o 
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curso  das  três  armas,  e  dando  outra»  provi- 
dencias, ficando  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  om  1^  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  429,  de  1906,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  me- 
lhoria de  reforma  ao  marechal  graduado* 
Bento  José  Fernandes  Júnior,  íicando  adiada 
a  votação. 

K'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  422,  de  1906, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Ilcpublica  a 
mandar  pagar  á  D.  Maria  Mathilde  Barbosa 
áv  Oiiveira,  viuva  do  coronel  do  eatado- 
maior  de  1*  classe  José  Félix  Barbosa  de  Oli- 
veira; a  differença  do  moio-soldo  desta  pa- 
tente para  a  do  meio-soldo  de  general  de 
brigada,  e  dá  outras  providencias  ;  com  pa- 
receres das  Gommissões  de  Marinha  e  Guerra 
e  de  Finanças,  flcando  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  428,  de  1906, 
que  releva  da  prescripção  o  soldo  diário  de 
v;0  riHs,  a  contar  de  1  de  janeiro  de  1871  a 
30  de  junho  de  1873  e  de  1  df^  jultio  de  1874 


até  a  pres?nte  data,  para  que  o  possa  re- 
ceber  o  soldado  reformado  do  16*  batalhão 
de  infantaria  Manoel  Dionysio  de  Sant^Anna, 
íicando  adiada  a  votação. 

E'  annunciaJaa  discussão  única  do  parecer 
n.  427,  sobre  a  emenda  offerecida  na  3*  dis- 
cuíJsào  do  projectou.  328,  de  1905,  que  re- 
leva a  prescripção  em  que  tiver  incorrido 
D.  Maria  Paula  da  Cunha,  viuva  do  ca- 
pitão (io  exercito  Augusto  César  da  Cunha, 
para  percepção  do  montepio  que  lhe  com- 
pete, relativo  ao  periodo  decorrido  de  2  de 
janeiro  de  1891    a  22  do  fevereiro  de  1904. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pa- 
recer n.  312,  de  1906,  sobre  a  emeada  offe- 
recida na  2*  discussão  do  projecto  n.  312, 
deste  auno,  que  releva  a  prescripção  em 
que  incorreu  o  bacharel  João  Vieira  da 
Cunha,  para  receber  os  vencimentos  a  que 
tiver  dir.iio  como  juiz  do  direito;  com.  pa- 
recer da  Commiásão  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  enc3rrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 


Na  forma  do  art.  190  do  Regimento  vae  a  imprimir  o  seguint) 

PROJECTO 

N.  3o2  B  —  190G 

Redacção  para  3*  discuisão  do  projecto  n.  362^  deste  anno^  que  fiasa  a  despsMd  do  MinUferio 
da  Industria^  Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exercido  de  1907 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelo  Ministério  di 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  a  importância  de  6. 4 13:633$! 38,  ouro,  e  82.808:3l2$g77, 
papel,  com  as  seguintes  verbas  : 

Ouro  Papel 

!.•  Secretaria  : 

de  conformidade  com  o 


Augmentada  de  G:132$478 


decreto  n. 
2.*  Estatistica, 


1.5.^,  de  13  do  novembro  de  1906. 


428:i59Mrd 
172s50^50(> 


3.*  Coíireios: 

Augmentada  de  2GO:000$000,  papel,  rediglndo-se 
na  consignação  :  Directoria  Geral,  vantagens 
especiaes,  a  sub-consi^nação  aos  chefes  de  tur- 
ma da  Directoria  Geral,  etp.,  em  duas  partes 
distinctas,  assim  discriminadas  :  gratificação 
addicional  de  10,  20,  ÍIO  e  40  %  a  todos  os  empre- 
gados da  Directoria  Geral,  das  Administrações  e 
Sub-Administrações  c  inclusive  carimbadores  dos 
Correios  da  Republica,  que  contarem  mais  de  10, 
20.  25  e  30  annos  de  serviço  postal  e  completa 
efectividade,  abonada  com  a  restricção  do 
art.  337  do  decreto  n.  2,230,  de  10  de  fevereiro 
de  1896,  300:000$; ;  gratificação  addicional  aos 
empregados  dos  correios  ambulantes  e  do  serviço 
marítimo,  abonada  de  accôrdo  com  o  art.  340  do 
regulamento  ;  dita  acs  empregados  da  Directoria 


SESSÃO  BM  14  DB  DBZBMBRO  DB  1906 


Geral  para  inspeccionar  as  administrações  e 
as  agencias  respectivas  ;  aos  agentes  embar- 
cados, aos  fieis  das  succursaes  da  Capital  Federal, 
aos  fieis  que  forem  nomeados  para  outras  repar- 
tiçõ  »s  postaes  da  Republica  e  por  serviços  ex- 
ecutados em  commissâo  ou  fora  de  horas  do 
expediente  ordinário,  fixadas  de  accôrdo  com  o 
art.  341  do  regulamento  ;  dita  de  accôrdo  com  o 
art.  34â  do  mesmo  regulamento  e  por  substitui- 
ções, 210:000$000.  Augracntada  ainda  de  15:000$, 
papel,  na  Directoria  Geral— Material— .  para 
telegrammas  exteriores.  Elevada  a  sub-con situa- 
ção «Aos  agentes,  ajudantes,  etc,»  a  2.040:000$,  e 
a  de  «  Conducção  de  malas,  etc.  »,  a  2.507:000$000. 
Augmentada  de  53:047$500  para  pagam  ^nto  do 
augraento  dos  vencimentos  dos  praticJintes,  car- 
teiros e  serventes  das  agencias  de  l*,  2*  e 
3»  classes  das  Administrações  dos  Correios  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Minas,  Bahia,  Perna*nbuco  e 
Pará,  de  accôrdo  com  os  arts.  347  e  348  do 
decreto  n.  2.230,  de  10  fevereiro  de  189G,  em 
virtude    de   equiparação    decretada    pela    lei 

n.  1,429,  de  5  de  dezembro  de  1905 

4.*  Telegraphos  : 

Augmentada  de  83:600$,  sendo :  no  pessoal  da  Admi- 
nistração 2:^0$  para  mais  dous  serventes ;  na 
consignação — Administração  Central,  material, 
4:000$,  para  expediente,  publicações,  etc. ;  no  cre- 
dito para  consignações  do  art,  36  do  regulamento, 
5:88(% ;  no  aluguel  e  reparação  de  casas,  sup- 
priraindo-se  as  palavras  «  e  reparação»,  28:80(^; 
em  ferramentas,  apparelhos,  etc,  10.-000$,  trans- 
porte, seguro,  da  consignação  linhas  e  estações, 
material,  7:000$;  na  sub-consignaçao  serviç(i 
óptico e  meteorológico  2500i»$,  sendo  :  10:000:5 
jwira  a  construcção  de  uma  casa  apropriada  para 
o  Observatório  de  Curityba  e  15:01)0^)  para  mon- 
tagem de  mais  um  observatório  em  ponto  con- 
veniente, como  seja  Caetité,  no  Estaoo  da  Bahia 
Augmentada  ainda  de  452:000$,  assim  distri- 
buídos ;  400:000$  para  a  reforma  <Ia  rode  tele- 
pbonica  e  telcízraphica  da  Capital  Federal— Pes- 
soal e  MatTiaí  :  40:000$  para  a  conclusão  das 
obras  do  prédio  destinado  ao  Correio  de  Campos 
e  reconstrucção  do  dos  Telegraphos  na  mesma 
cidade;  12:000;^  para  o  restabelecimento  da 
linha  telephonic^v  entre  a  semaphora  do  Monte 
Moreno  e  o  pharol  de  Santa  Luzia,  ligada  á  Ca- 
pitania do  Porto  do  Estado  do  Espirito  Santo,  e 
mais  um  p^ueno  ramal  do  referido  pharol  á 
ilha  da  Bsífeia,  onde  se  acha  estabelecido  o  ser- 
viço dos  práticos  e  soccorros  navaes  do  Estado. 
Augmentada  da  quantia  de  300:000$  para  novas 
construcçoes,  destinada  principalmente  a  me- 
lhorar os  circuitos  interiores  existeotes,  dupli- 
cando os  conductores  onde  necessário»,  e  ao  fe^ 
chãmente  de  outros  circuitos  sabstitutivod  da 
linha  tronco,  e  á  construcção  de  novas  linhas, 
preferidas  as  subvencionadas  pelos  goremos  es» 
taduacs  ou  municipaes,  na  proporçãe  das  suJ^ 
vcnções  por  elles  concedidas— Pessoa  e  material 


Oaro 


Papsi 


180:000$000     12.547 : 843$80O 


377:801$121         10.740 :525|00ai 
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Oupo  Papel 

5.'*  Auxílios  á  agricultura  : 

Augmcntada  do  ^130:000^,  papol,  scn.lo:  100:000$ 
para  a  fundação  do  uma  estação  agi^onomica;  re- 
digida a  consignação  do  sementes  e  plantas  da 
seguinte  tbrnia:  Distribuição  do  plantas,  semen- 
tes o  instr acções  respectivas  aosagricultoro8,ctc. 
100:000$  ;  600:000$  para  auxilio  ás  estaçõss  agro- 
nómicas creadas  pelos  Estados  e  aos  syndi- 
catos  ou  associações  agrícolas  que  ilindarem 
campes  do  demonstração  ou  postos  zojtechnicos, 
nos  'termos  dj  art.  17,  n.  5,  iia  lei  n.  1J5S,  de 
:n  do  dezembro  do  lí)03jião  exccíd.índo  de:íO:000$, 
no  máximo,  o  auxilio  a  cada  syndic  Uo  ou  asso- 
ciação ;  mais  :30:000$  na  consignação  da  rubrica 
— Subvenções  —  Publicações,  que  flca  assim  redi- 
gida: Publicações  de  propaganda  no  paiz  e  no 
estrangeiro,  100:900$;  o  do  700$,  ouro,  para  a 
contribuição  annual  do  Governo  destinada  &  ma- 
nutenção do  Congresso  Internacional  Permanente 
do  Navegação,  do  accôrdo  com  a  lei  n.  1.493,  do 
21  de  agosto  de  1906.  Assim  redigida  a  consi- 
gnação —  Auxilio  aos  «agricultores  o  criadores 
para  o  transporte,  etc,  da  seguinte  forma:  Au- 
xilio aos  agricultores  e  criadores  para  intro- 
ducção  do  animaes  destinados  á  roproducção  e 
combate  de  cpiznotias,  do  accôrdo  com  o  regula- 
mento quo  para  esse  fim  expedir  o  Governo, 
200:000$000.  Auíf  montada  de  50:000$  para  auxilio 
.'l  catociieso  dos  índios  e  ú,  manutenção  e  desen- 
volvimento das  colónias  agrícolas  de  Matto 
Grosso,  eon>tituidas  poios  mesmos,  sob  a  dir  jcção 
da  missão  silosiaua IC:001$040      1  .Glõ:O4O$000 

fn*  Agasalho  e  transporte  de  imtnigrantes  estrangeiros: 

Augmcntada  de  12:000$  na  sulMJonsignação  —  Conser- 
vação o  rnpar?ição  do  material  íluctuante 226:7õ5$70«J 

7.*  Subvenção  rs  crunpanhias  de  navegação i 

Augmcntada  do  363:009$')92,  ouro,  p  ira  a  subvenção 
ao  Lloyd  Brazileiro,  de  conformidade  cora  o  de- 
croto  n.  O.lltj,  de  27  de  agosto  do  1003,  ode 
3rt:000ííí,  papel,  para  execução  do  contracto  com 
a  Coiiip  mhia  de  Xavegaçio  a  Vapor  nj  rio  Par- 
naliyba,  do  conformidade  com  o  docret  j  n.  5.0:i0, 
do  1  de  dezembro  de  1903.  Eliminadas  as  pala- 
vras <e  dfls  Velhas»  na  consignação  —  Navegação 

dosriosS.  Francisco  e  das  Velhas 1.603:Gí)0$992      l.l48:S6l.t70í) 

.S.*  Garantia  de  juros 3.361  :C90$985       1 . 290 : 280$S-*4 

D-*,  Estradas  dt".  Frrro  Federaes  : 

1,  Estrada  de  Fa^ro  Central  do  Drazil : 

Augmcntada  do  (500:000.$,  papel,  sendo  600:000$  para 
a  conclusão  da  elevação  da  linha  entro  S.  Dio^o 
oS.  Chrístovão  e  60(%  na  2^  divisão  do  trafego, 
fazendo-se  as  seguintes  alterações  na  tabeliã :  em 
vez  lie  quatro  :i"*  escripturarios,  seis  2»*  escri* 
Dturarios,  a  4:200$,  ficando  averba  elevada  dt 
16:800$  a  25:200$;  em  vez  dcf  quatro  S"*  oseri- 
pturarios  a  3:000$,  cinco  3"«  escripturarios  a 
3:600s,  olcvando-se  averba  de  14:400?^ a  18:000íj;, 
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tudo  de  accordo  com  o  decreto  n.  1.451,  do  29 
de  dezembro  de  1905  ;  na  mesma  divisão—lnspe- 
ctoria  do  movimento,  em  vez  de  48  cood actores 
de  2»  classo,  46,  deduzlndo-so  da  importância  de 
201:600$  8:400$,  ficando  reduzida  a  consigna- 
ção a  193:200$ ;  e  era  voz  de  100  conductore8  do 
3*  classe,  108,  deduzindo-se  da  importância  do 
327:0005%  a  de  3:000§,  reduzida  a  consignação  a 
324:000$. 
Augmentada  ainda  de  2.000:000$,  assim  distribuídos: 
Na  4*  divisão:  1.200:000$  para  acquisição  de 
material  de  tracção  c  movimento,  destinado  a 
transpoi^te  de  minério  especialmente ;  1 .600:000$ 
para  reparação  de  carros  e  vagões,  podendo 
para  esse  serviço  recorrer  ú.  industria  particu- 
lar. Na  5*  divisão,  rubrica  —  conservação  da 
linlia  c  edifícios  :  100:000$  para  reparação  da 

estação  Central 36.664:036$870 

IL&trmda  de  Ferro  Oeste  de  Minas      2.128:000$d00       3S.79-2:036$S70 

///,  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  Chrislina : 

Eliminada  a  verba,  por  ter  sido  ari*endada  a  estrada 
por  decreto  n.  5.977,  de  18  de  abril  de  1900. 

iC^^  Obras  Fed^raes  nos  Estados : 

AugmentAda  de  500:000$  para  a  constr acção  de  um 
•trecho  de  cíIgs  na  cidado  de  Corumbá,  no  rio 
Paraguay.  de  80  a  100  metros  dn  extensão  no 
logar  onde  se  acha  a  ponte  da  alfandega,  e  que 
permitta  a  atracação  fácil  dos  vapores  e  a  carga 
e  descarga  das  mercadorias.  Uma  vez  construído 
o  cáes,  o  Governo  cobrará  a  taxa  de  cáes,  de 
accôrdo  com  a  lei  em  vigor.  Augmentada  df 
250:000$  para  concluir  o  arrazamento  da  Baixi- 
nha, no  porto  do  Natal,  no  Rio  Grande  do  Norte  e  de 
50:000$  para  a  construcção  do  cáes  no  porto  de 
Cabedello^  no  Estado  da  Pai*ahyba,  entre  a  forta- 
leza de  Cabedello  e  a  curva  do  rio  denominada 
Camaláu,  e  que  permitta  a  ati*acaçlo  fácil  dos 
vapores  e  a  carga  e  a  descarga  das  mercadorias. 
Uma  vez  consti'Uido  o  cáes,  o  Governo  cobrará 
a  taxa  do  cáes,  de  accôrdo  com  a  lei  em  vigoi\ 
Mantidas  as  consignações  de  300:000$  para  a 
barra  e  o  porto  do  Rio  Grande  do  Sul,  inclusive 
a  quantia  para  a  fiscalização,  c  de  50:000^  para  os 
trabalhos  nccessarics  ao  restabelecimento  do 
regimen  das  aguas  no  porto  de  Antonina,  no 
£stado  do  Paraná — Substituida  a  consignação— 
Açudes  e  irrigação  no  Ceará  —  pela  seguinte: 
Açudes  e  irrigação  no  Ceará  —  Conservação  do 
açu4o  do  Quixadá,  creação.  e  custeio  de  um 
campo  de  demonstração  a  ell3  annexo,  estudos  e 
obras  de  outros  açudes  —  Pessoal  e  mate- 
rial   269:600$000 

Açude  do  Aoarahti-mirim  e  outros 
—  Pessoal  c  material , . . . .         245:400$030    5.Sííl  :752|000 

515:000$000 
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ií*.  Obras  Publicas  na  Capital  Federal: 

Angmentada  de  20:00(>$,  para  saneamento  da  lagoa 

Rodrigo  de  Freitas,  na  Capital  Federal 2.762:5401500 

y^.  Esgotos  da  Capital  Federal 4.fl81:8e7|405 

i3^.  lUuminaçao  Publica  da  Capital  Federal: 

Augmentadade  15:480*,  papel,  para  diárias  ao  pes- 
soal technico  e  auxiliar 810:840$000         lfê4:53õ$00ô 

i4'.  Fiscalização: 

Eliminada  a  consignação  Tram  Roadde  Nazareth,  ile 
7:250$,  por  ter  sido  transferido  ao  Esteio  da 
Bahia  o  direito  que  tinha  a  União  sobre  a  estrada, 
por  força  da  lettra  D,  II,  do  art.  15  da  lei 
n.  1.459,  de  10  de  dezemlaro  de  1905. 

Augmentada  de  37:000$  para  a  fiscalização  das  obras 
do  porto  do  Pará,  em  virtude  do  decreto  nu- 
mero 5.978,  de  18  de  abril  de  1906;  induido  na 
tabeliã  o  seguinte:  « Commissao  fiscal  das 
obras  do  porto  do  Pará  —  Pessoal  e  material, 
37:000$000». 

Augmentada  de  18:000$  para  a  fiscalização  das 
obras  do  porto  de  Massiambú  e  da  Estrada  de 
Ferro  D.  Thoreza  Christina,  por  força  do  de- 
creto n.  5.977,  de  18  de  abril  de  1906,  incluído 
na  tabeliã  o  seguinte:  «  Commissao  fiscal  das 
obras  do  porto  de  Massiambú  e  da  Estrada  de 
Ferro  D.  Thereza  Christina— Pessoal  e  material, 
18:000$000». 

Na  consignação  «Navegação»,  elevada  de  2:á00§  a 
verba. 

Augmentada  de  12:000$  na  rubrica  —  Emprezas  di- 
versas, accresvíentada  The  S,  Paulo  Tramway 
Ligth  A  Power  Company,  para  vencimentos  do 
engenheiro  fiscal,  12:00(%  (decreto  n.6.192,de  23 
de  outubro  de  1906.) 

Eliminada  a  consignação  «Companhia  de  Navegação 
Cruzeiro  do  SuU,  3:000$,  por  ter  sitio  rescindido 
o  Cí.ntracto. 

Augmentada  de  10  800$  para  fiscalização  das  com- 
panhias de  navegação  Rio  de  Janeiro,  S.  João 
da  Barra  e  Campo^?  e  Esperança  Marítima,  in- 
cluindo-se  na  tabeliã  em  lograr  de  «Companhia 
de  Nave>,vação  Cruzeiro  do  Sul>,  o  seguinte:  i 

Companhia  do  Navegação  Rio  de  Janeiro,  vencimen- 
tos do  riscai,  3:600$000. 

Companhia  de  N;^ivegação  S.  João  da  Barra  o  Cam- 
pos, vencimentos  do  fiscal,  3:600$000. 

Companhia  do  Navegação  Esperança  Maritima,  ven- 
cimentos do  íiscal,  3:G00í5000 3:600$000  851:235^*X>0 

Na   rubrica   Navegação,   consignação  dos    rios  São 

Francisco  e  das  Velha- — eliminadas  as  palavras  j 

«e  das  Velhas)».  ' 

•/5*.  Observatório  do  Rio  de  Janeiro: 

Augmentada  de  9:000$,  sendo  3:000$  na  consignação 
— material,  etc. — e  0:000$  na  sub-consi^^^nação — 

Acquisição  e  concerto,  eti*. — que  íica  assim  re-  I 

(ligida: 

Acquisiçáo,  concerto  de  instrumentos  e  sua  in- 
staliação,  custeio  da  offlcina  e  trabalhos  de  geo- 
dynamica,  30:000$000 , ia7:60O$00O 
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J6^.  Repartições  e  togares  extinctos: 

Eliminado  ura  2»  ofíicial,  por  ter  sido  aproveitado 
para  preencher  uma  vaga  de  2<»  oífioial  da  Se^ 
cretaria  da  Industria  e  Viação,  e  reduzida  a 
verba  de  4:000$.  Aup^mentada  de  4:380$  por 
forçado  decreto  n.  1.555,   de  13  de  novembro 

de  1906 42:680$000 

iy^.  iEr«nliM« 150:000$000 

Art.  2.<>  £*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 
1 .  A  despender  : 

a)  10:000$  em  prémios,  á  razão  de  1$  por  kilogramma,  aos  sericicultores  que  apre- 
^sentarem  casulos  de  producçâo  nacional  ; 

b)  até  60:00J$  para  animação  da  industi^ia  da  soda,  sendo  :  5:000$  em  prémios 
cujo  máximo  nâo  exceda  desta  quantia,  a)s  sericicultores  que  provarem,  ajuizo  do 
Govei'no,  ter  polo  menos  2.000  pés  de  amoreiras  regularmenie  tratados,  devendo  ser 
os  prémios  proporcionaes  á  importância  das  culturas,  e  45:000$  para  auxiliar  as 
áuas  primeiras  fabricas  que  empregarem,  na  ilação,  unicLimente   casulos  de  produeçâo 

.nacional  ; 

O  Presidente  da  Republica,  no  regulamento  que  expedir  para  execução  da  lei .  estabe» 
lecerá  o  modo  e  os  meios  de  prova  para  o  reconhecimento  da  concessão  dos  prémios  ; 

c)  até  50:000$  para  auxiliar  o  trabalho  da  civilização  dos  indios,  por  melo  de  sub- 
venções e  fornecimento  de  material ; 

d)  até  250:000$  para  estudos  geológicos,  pasquizas  e  exploração  de  minas  no  terri- 
tório da  Republica,  de  accôrdo  com  as  instrucções  que  para  este  fim  baixar  o  Go- 
verno; 

€)  até  1.000:000$  para  promover  na  Capital  da  Republica  uma  exposição  nacional 
agrícola,  industrial,  pastoril  e  de  artes  llbera-js,  no  auno  de  1908,  abrindo  para 
isso  os  créditos  necessários. 

O  Presidente  da  Republica  entrará  em  accôrdo  com  os  governadores  ou  presidentes 
4o6  Estados  e  o  prefeito  do  Districto  Federal  para  a  realização  de  exposições  regionaes 
como  preprara&rias  da  nacional,  podendo  auxiliar  os  Estados,  que  requisitarem,  com 
a  quantia  que  julgar  conveniente. 

/)  a  quantia  de  17:500$  para  pagamento  do  material  encommendado  por  conta  do 
Estaio  do  Maranhão  e  destinado  ã  linha  telegraphica  em  construcção  do  Eagenho  Central 
(Maranhão)  a  Boa  Vista  (Goyaz) ; 

ff)  itó  a  importância  de  150:000$  para  ac  luisição  de  um  novo  batelão  a  vapor  desti- 
nado ao  transporte  de  material  dragado  no  porto  do  Recife,  abrindo  para  isso  o  necessário 
credito,  caso  não  sej"r.i  cantractadas  as  obras  do  mesmo  porto; 

h)  60:000$  para  o  lançamento  de  ura  trilho  intercalar  da  bitola  de  um  metro  entre  a$ 
tístaçõe^i  da  Par  ihyba  do  Sul  e  Entre  Rios,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil ; 

t)  até  á  quantia  de  50:00;)$,  com  a  acquisição  de  ura  rebocador  destinado  ao  serviço 
dos  melhoramentos  d  >  porto  da  Bahia ; 

j)  ató  500:000$  para  mandar  fazer  estudos  e  promover  melhoramentos  dos  rios 
navegáveis  do  oaiz ; 

A)  até  1. 00 ):O0j$,  papel,  para  auxiliar  as  coopirasivas  de  credito  agrícola,  que  se 
organizarem  de  accôrdo  cora  a  lei,  sobre  as  bases  seguintes  : 

l*»,  o  auxilio  não  excederá  de  50:000$  a  cada  cooperativa,  salvo  tratando-se  de  uma 
união  ou  federação  de  mais  de  três  cooperativas  ou  syndicatos  agrícolas,  podendo  nesta 
caso  elevar-se  até  200:000Í000  ; 

£•,  o  prazo  do  empréstimo  não  excederá  de  24  mezes,  o  juro  será  de  5'»/o  e  o  contracto 
será.  feito  por  escriptura  publica,  com  isenção  de  sello  e  quaesquer  direitos  federaes  ; 

3",  serão  preferidas  as  cooperativas  de  credito  que  forem  organizadas  sob  a  base  da 
responsabilidade  pessoal,  solidaria  e  illimitada  dos  associados  ; 

4°,  nos  Estados  em  que  houver  banco  de  credito  agrícola,  que  se  proponha,  pelos  seus 
estatutos,  a  operar  era  empréstimos  a  favor  d js  syndicatos  e  cooperativas  agrícolas,  á 
Governo  poderá  distribuir  o  auxilio  por  intermédio  do  banco,  com  o  qual  contractar  o 
directamente,  devendo  neste  caso  o  juro  ser  do  4  Vo,  não  execedendo  de  50  Vo  do  capital 
realizado  a  importância  total  do  auxilio. 
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P$iragraplio  único.  O  Presidente  da  Republica  fíirá  as  operações  de  ci*edito  que- 
ibrem  necessar  as  para  dar  execução  a  este  artigo,  podeado  oinittir  apólices  de  juro 
atô5  Vo. 

II.  A  entriar  em  accôrdo,  na  vigência  desta  lei: 
c)  com  os  arrendatários  das  estradas  de  ferro  lederaes,  para  o  íim  de  ser  substituída 

nellas  a  iliuminaçâo  a  petróleo  pelas  lâmpadas  a  álcool. 

Para  facilitar  esse  accôrdo,  poderá  o  Presidente  da  Republica  admittir  que  figure  a 
compra  dessas  lâmpadas  nas  contas  do  custeio  ; 

b)  com  as  emprezas  do  estradas  de  ferro,  concedidas  pela  União,  e  que  gozem  de 
favores,  pecuniários,  para  o  ílm  do  promover  a  substituição  do  petróleo  pelo  álcool,  na 
illumiarçâo  das  estações,  depósitos,  oflicinas  e  dependências. 

Para  facilitar  esse  accôrdo  poderá  o  Presidente  da  Republica  admittir  que  figure  a 
compra  das  lâmpadas  nas  contas  do  custeio  ; 

c)  com  as  emprezas  particulares  de  linlias  telcgraphicas  e  companhias  do  estradas  de 
ferro  para  o  fim  de  estabclec3r  o  trafego  mutuo  cora  as  linhas  telographicas  federaes,  de 
modo  a  harmonizar  as  taxas  daquellas  com  as  destas  ; 

d)  com  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, para  a  cessão  d  União  das  linhas  telegraphica» 
de  sua  propriedade  ; 

e)  com  o  governo  do  Estado  de  S.  Paulo,  para  que  a  este  seja  facultado  lealizar  a 
construcção  de  trapiches  nos  portos  do  littoral  norte  e  reconstruir  o  cáes  da  Prainha  em 
Ubatuba,  visando  facilitar  á  navegação  de  cabotagem  os  meios  com  modos  para  carga  c 
descarga  das  embarcações  ; 

f)  com  os  governos  dos  Kstados  e  dos  municipios.  para  a  coastrucção  e  conservaç-ão  de 
açudes,  abertura  de  poços  e  applicação  de  outras  medidas  tendentes  a  premunir  os  eíTeitos 
da  secca,  podendo  para  tal  íim  realizar  as  necessárias  operações  de  credito  ; 

/7)  com  a  Rio  de  Janeiro  City  Improcenients  Company,  Limited,  afim  de  incluir  no  con- 
tracto feito  com  a  me^ma  as  modificações  que  julgar  necessárias  a  melhorar  o  serviço  a 
seu  cargo. 

III.  A  mandar  proceder,  na  vigência  desta  lei,  á  substituição,  nas  estradas  do  ferro 
federaes,  dos  motores  a  gazolina  ou  petróleo  por  motores  a  álcool. 

IV.  A  estabelecer  por  meio  de  accôrJos  directos  o  serviçj  de  permuta  de  encommen- 
das  postaes  do  Ck)rreio  Brazileiro  com  o  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  e,  bem 
assim,  com  o  de  qualquer  outro  pjiiz  quefaçx  parte  da  União  Postal  Universal. 

V.  A  fazer  as  operações  de  credito  necessárias  para  execução  do  serviço  a  que  se  re- 
í»rc  o  numero  antecedente. 

VI.  A  prolongar  até  ás  minas  de  manganez  dokilomotro  501,  ramal  de  Ouro  Preto,  o 
alargamento  já  realizado  até  Gag(*,  podendo  despender  ató  a  quantia  de  300:000$000. 

VII.  A  construir  edificios  para  Correios  e  Telographos,  nas  capitães  dos  Estados  da 
Bahia  eS.  Paulo  e  em  Porto  Alegro,  abrindo  para  isso  os  necessários  créditos,  xK>deDdo 
entrar  em  accôrdo  com  os  respectivos  governos,  mediante  permuta  com  próprio  nacionai  ^ 
outras  condições  que  forem  julgadas  convenientes. 

VIII.  A  fozer,  em  coi^uncto  ou  separadamente,  interna  ou  externamente,  todas  as 
operações  de  credito  necessárias  á  melhoria  do  serviço  de  abastecimento  do  agua  potável 
á  Capital  Federal,  incluídas  as  ilhas  de  Paquetá  e  Governador,  realizando  as  acquistçõep 
e  obras  convenientes,  praticando  todos  os  domais  actos  necessários  á  consecução  desse 
melhoramento,  observado  o  disposto  no  art.  22  da  lei  n.  1.313,  de  30  de  dezembro 
de  1904. 

IX.  A  realizar  os  melhoramentos  do  porto  de  Cabo  Frio,  podendo  despender  a  quiovtia 
necessária,  de  accôrdo  com  o  orçamento  e  os  estudos  feitos,  e  cobrar  as  taxas  estabele 
oidas  nas  leis  e  concessões  em  vigor. 

X.  A  abrir  o  necessário  credito  para  custeio  da  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  CHiriSr- 
tina,  no  corrente  exercício,  emquanto  não  for  entregue  ao  respectivo  arrendatário. 
(Decreto  de  18  de  abrU  de  1900.) 

XI.  A  reorganizar  o  serviço  de  melhoramentos  dos  portos  da  Republica,  de  açudes  o 
irrigarão  do  Ceará. 

XII.  A  adeantar,  por  empréstimo,  pelo  prazo  de  dez  annos,  até  á  quantia 
de  489:000$,  aos  actuaes  l^mccionarios  da  Administração  dos  Correios  da  Oaro- 
Preto,  como  auxilio  aos  mesmos,  para  construírem  em  Bello  Horizonte  casas  para 
Buas  residências,  fazendo  para  isso  as"  necessárias  operações  de  credito  e  observadas  a 
proporção  da  tabeliã  Junta  e  as  condições*  seguintes  : 

ã)  o  adeantamento  será  feito  a  cada  funccionario  em  trcs  prestações,  sendo  a  primeira 
do  30   V«  sobre  a  importância  total,  logo  que  seja  iaiciada  a  construcção  do  prédio;  a  se- 
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junda,  de  40  •/«  quando  estiver  em  meio;  o  a  terceira  de  30  Vot  quando  estiverterminada 
ludo  a  juizo  do  engenheiro  do  Governo  ; 

b)  as  casas  só  poderão  sor  construídas  em  terreno  á%  plena  propriedade  do  funccio 
nario,  e  ficarão,  terreno  e  casa,  liypothocados  ao  Governo  até  á  completa  indemnização  do- 
adeantamonto  feito  ; 

c)  os  planos  e  plantas  das  ditas  cams  deverão  sor  previamente  examinados  por  en» 
^enheiro  do  Governo  e  só  serão  approvados  desde  que  se  verifique  que  a  casa  terá  valor 
pelo  menos  igual  ao  do  adeantamento  feito; 

d)  A  indemnização  dos  adeantamentos  assim  feitos  pelo  Governo  far-so-ba  por  do- 
«lucções  mensaes  de  10  Vot  sobre  o  total  dos  adeantamentos  feitos  ao  funccionario,  aquém 
fica  permittido  fazer  pagamento  por  prestações  maiores,  para,  antes  do  prazo  de  dez 
annos,  tomar-se  proprietário  do  respectivo  prédio  ; 

e)  no  caso  do  fallocimento  do  funccionario,  antes  de  terminado  o  pagamento  da  inde- 
mnização, será  permittido  aos  respectivos  herdeiros  continuar  a  fazer  as  prestações  na 
Ibrma  estabelecida  nesta  lei,  adm  de  se  tornarem  afinal  proprietários  do  prédio,  que,  caso 
nâo  o  façam,  será  pelo  Governo  vendido  em  hasta  publica,  para  pagar-se  do  que  ainda 
l'or  devido. 

XIII.  A  promover : 

a)  por  meios  mais  expeditos  o  levantamento  da  carta  geral  da  Republica,  abrindo 
para  esse  fim  os  necessários  créditos  e  entrando  era  accòrJo  com  os  governos  dos  Estados 
que  tiverem  serviço  desta  natureza  já  realizado; 

b)  o  povoamento  do  solo,  mediante  accôrdo  com  os  governos  estaduaes  e  empi^eza  de 
estradas  do  ferro  e  de  navegação  fiuvial  e  companhias  particulares  ou  simples  proprie- 
tários, paio  regimen  que  melhor  convier  a  cada  caso,  podendo,  para  as  respectivas  dea- 
pezas,  abrir  credites  ató  á  quantia  do  6.000:000$000; 

cj  o  consumo  do  carvão  nacional  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  ou  em  outras 
estradas  e  serviços  federacs,  mediante  accôrdo  com  as  respectivas  administrações. 

XIV.  A  subvencionar: 

a)  com  500:000$  annuaes,  no  máximo,  a  companhia  de  navegação  que  estabelecar 
carreira  regular  entre  o  Brazil  e  o  Japão,  com  o  intuito  de  desenvolver  as  relações  com- 
xnerciacs  entre  os  deus  paizes  e  o  transporte  de  immigrantes; 

b)  com  a  quantia  de  ()0:000$,  por  anno,  á  companhia  ou  pessoa  que  fizer  a  navegação 
*  regular  do  rio  Ibicuhy  até  Cacique,  servindo  os  portos  de  S.  Borja,  Itaqui  e  Uruguayana» 

com  dous  vapores  e  as  chatas  ncce&^arias  ao  transporte  de  cargas,  obrigando-se  ao  cumpri- 
mento  das  condições  usuaes  estabelecidas  polo  Governo  Federal; 

c)  a  companhia  que  se  propuzer  a  fazer  o  serviço  de  navegação  costeira  do  sul  do 
Estado  da  Bahia  nas  mesmas  condições  do  contracto  celebrado  com  a  empreza  que  faz  o 
serviço  de  navegação  costeira  do  Maranhão. 

XV.  A  pagar  : 

a)  á  viuva  do  Dr.  António  José  de  Sampaio  a  quantia  de  25:000$,  como  indemnização 
dos  serviços  prestados  ao  paiz  por  seu  mando,  sem  direito,  em  qualquer  tempo,  de  haver 
da  União  inc^emnização  alguma  Belos  machinismos,  apparelhos  e  quaesquer  mellioramen- 
tos  que  o  fallecido  houver  introduzido  nas  fazendas  arrendadas; 

b)  á  viuva,  á  filha  solteira  e  aos  filhos  menores  do  Dr.  Manoel  Martins  Torres  a  quan- 
iia  de  30:000$,  em  remuneração  de  serviços  prestados  pelo  mesmo  finado  como  aroitro 
úo  Governo  da  Republica,  em  diversos  arbitramentos  processados  perante  o  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  Ihzendo  para  esse  fim  as  necessárias  operações  de 
credito. 

XVI.  A  terminar  o  alargamento  da  bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
até  á  cidade  de  S.  Paulo,  abrindo  para  esse  fim  os  créditos  necessários. 

XVn.  A  i-oalizar  os  melhoramentos  de  que  carece  o  porto  de  Cananóa,  no  Estado  de 
S .  Paulo,  inclusive  a  sua  dragagem,  abrindo  para  esse  fim  o  credito   necessário. 

XVm.  A  abrir  os  créditos  necessários  : 

a)  para  fiizer  estudos  para  substituição  da  tracção  a  vapor  pela  eléctrica  no  serviço 
dé  subúrbios  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  e  a  realizar  essa  transformação,  caiio 
j  ul^o  conveniente ; 

b)  para,  entrando  em  accôrdo  com  o  governo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  construir 
um  ramal  da  Estrada  de  Ferro  Cential  do  i  Brazil,  que  parta  da  estação  de  Sí^bará, 
adquirindo  os  trabalhos  já  executados  e  continuando  a  construcção  atC*  á  cidade  de  Ferros, 
do  conformidade  com  o  que  determina  a  lettra  &  do  n.  XVll  do  art.  22  da  lei  n.  957,  de 
30  d%  dezembro  de  1902Í ; 
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c)  até  50:000$  para  a  reparação,  concerto,  adaptação,  mobiliário  e  uteasilios  da  parte 
do  edifício  occupado  peia  Caixa  de  Amortização,  aíim  de  dar  deâOQTolvimeato  ao  sorriço 
do  Correio  na  Administração  desta  Capital ; 

d)  para  dragagem  do  portai  de  Paranaguá,  de  accòrdo  com  os  estudos  do  capitão  de 
corveta  Sena«ior  Índio  do  lirazii ; 

e)  para  patrame  ito  das  gratificações  que  foram  arbitradas  aos  engenheiros  incumbidos 
do  reccbímeat)  ou  on treina  das  estradas  de  ferro  encampadas  ou  arrendadas. 

XIX.  A  applicar  par.i  a  consti*ucçã3  das  linhas  férreas  que  servem  á  ligação  íçeral 
entre  os  Kstados  o  regimen  da  loin.  l  .126,  :de  15  de  dezembro  do  1903.  ou  outros  que  não 
importem  onos  maiores  para  o  Thosouro. 

XX.  A  mandar  organizar  as  bases  do  Código  Rural  e  Florestal  e  dos  de  Mineração 
o  Aguas  da  Republica,  submctten<lo-as  á  approvaçào  do  Congresso  em  sua  próxima  sessão, 
e.  bem  assim,  o  cadastro  das  estradas  oní  trafe;zo  no  paiz  e  dos  rios  e  que«ias  de  agua 
susceptíveis  de  applicaçào  a  íins  de  utilidade  publica,  abrindo  para  isso  os  necessirios 
créditos. 

XXI.  A  mandar  fazer  os  estudos  necessários: 

a)  ])ara  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  do  Kstado  da  Parahyba  do  Norte,  trecho 
da  Alagòa  Grande  a  Arjia,  podendo  despender  até  á  quantia  do  20;0J0íS000; 

b)  para  preceder  ú.  construcção  de  linhas  telegraphicas  e  estradas  de  ferro  de  caracter 
estratégico,  pelo  Ministério  da  Viação,  podendo  estj  entrar  em  accôrdo  com  o  da  Guerra 
para  utilização,  neste  sorviço,  do  pessoal  technico  e  praças  de  pret  do  exercito,  atriíiJo 
para  isso  os  créditos  necessários. 

XII.  A  auxiliar  a  fundação  de  coudelarias.  nos  pontos  do  território  nacional  que  julgar 
mais  convenientes  a  esse  tim.  podendo  abrir  créditos  at<5  il  importância  de  100: O00$000. 

XXIII.  A  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional  a  Revista  do  Club  do  Engenharia, 
durante  o  anno  de  1907,  (le  accòi*docom  a  lei  n.  1.07:^,  de  14  de  outubro  de  1903. 

XXIV.  A  organizar  um  .serviço  rotular  e  permanente  do  propaganda,  no  estrangeiro, 
dos  productos  brazileiros,  especialmente  do  cafí,  Iwrracha,  oacáo,  matte,  fumo,  assucare 
fructas  do  paiz. 

§  1.°  Potlerá  o  Governo,  parv  esse  fim,  fundar  em  Paris  um  jornal  de  propagamla, 
dando-lhe  a  feição  que  mais  convier  aos  interesses  brasileiros. 

S  2.^  O  (joverno  fundará,  nos  centros  que  julgar  mais con vi^nionte,  grandes  torre racorics 
do  café  brazileiro  e  depósitos  de   outros  proíl netos  nacionnes. 

§  3."  Além  das  torrefacçôcs  o  Governo  abrirá  nos  legares  mais  convenientes,  de  pre- 
ferencia nos  centros  operários,  pequenos  cafés,  onde  será  vi^ndido  a  preço  módico  o  o  ifii 
brazileiro,  ou  distribuido  gratuitamente  o  café  que  para  tal  fim  lhe  for  enviado  pelos  Fi- 
tados produ{ítores. 

?5  4.**  Para  esse  serviço  de  propaganda  poderá  o  Governo,  dentro  do  exercício  orça- 
mf^ntario,  despender  até  a  qu.mtia  de  4.000:000$,  ouro. 

§>  5.«  si  o  (lovorno  julgar  mais  conveniente,  poíierá  meliante  fiscalização,  incumbir 
do  serviço  de  propajíanda  ak'uma  associação  ou  empreza  particular,  concedondo-lhe, 
nesse  caso,  uma  subvenção  annual,  durante  o  prazo  de  20  annos,  correspondente  ao  juro 
íio  T  %  do  capital  previsto  no  ^  4®. 

XXV.  A  rever  : 

«)  em  beniíficio  da  lavoura  (io  canna  a  concessão  dos  engenhos  centraes  do  ftibi*iear 
assucar  »ío  Iguapo,  Rio  Fund-j,  Cote«:ipo  e  Conde,  no  Kstíi.'io  da  Hahia,  para  o  fim  de  regu- 
larizar o  S(íu  fuiiccion amento,  podendo,  no  caso  de  não  conseguir  a  restauração  das  fa- 
bricas necessárias  á  defesa  e  salvação  da  lavoura  das  respectivas  zonas,  rescindir  o  con- 
tracto sem  pi^ejuizo  para  a  Uiiião  do  reembolso  das  qumtias  adeantadas  pelo  Governo  a 
titulo  de  ^^arantia  de  juros,  credito  determinado  no  decreto  n.  (ia^,  de  9  de  agosto  íie  \S\^; 

h)  o  íictual  contracto  <lo  Lloyd  Brazileiro,  de  modo  a  melliorar  e  desenvolver  os  ser- 
viços a  cargo  dessa  ompreza,  s.'m  maiores  oous  para  o  Thesouro,  continuando  em  vigor  o 
art.  18  da  Jei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  do  1903.  Com  o  intuito  de  garantir  a  nave- 
-ração  ^ob  o  pavillião  brazileiro  para  portos  estraniieiros,  \)0  lerá  ser  estipulada  a  conces- 
são de  uma  reducç\o  ati';  5  %,  no  máximo,  de  caracter  te  aporario,  nas  tarifas  adu  iii.âras 
para  os  proiluctos  e  mopcadorias  importados  nos  vapores  da  mesma  companhia,  verific^la 
a  ueLCs^^idade  desse  favor,  a  juizo  do  (íoverno.  A  mesma  concessão  poderá  ser  foi  ta  a 
outras  emprezas  uacionae.s. 

c)  os  contractos  da  Kstrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brazil  e  da  Companhia  AUo  To- 
cantins, introiuzindo  as  modiílcaçòe-;  que  julgar  convenientes  nos  respectivos  traçiidos,  de 
modo  a  satisíazerem  melhor  aos  interesses  nacionaes,  alterando,  caso  seja  necessário,  <is 
ónus  recíprocos  e  os  respectivos  prazos. 
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XXVI.  A  mandar  construir: 

a)  no  ponto  mais  conveniente  do  rio  S.  Francisco,  situado  no  município  do  Remanso, 
uma  ponte  metallica,  quo  tome  praticável  em  qaalquer  época  do  anno  a  traosposição  do 
mesmo  rio  polas  correntes  commerciaes  que  dos  h^^tados  de  Goyaz,  Piauhy  e  Minas  m 
dirigem  para  o  da  Bahia  e  outros  do  norte,  abriudo  o  credito  preciso,  st  não  conseguir 
levar  avante  um  tal  emprohcndimento  modiaute  concessão  a  empreza  ]|^articular ; 

h)  uma  ponte  sobre  o  rio  Parnahyba,  que  facilito  as  cominunicaçoes  ontrj  os  muni- 
cípios do  Triangulo  Mineiro  e  as  do  sal  do  Estado  de  Goyiiz,  podendo  para  esse  fim  des- 
pender ató  a  quantia  de  300:000$000. 

XXVII.  A  reformar: 

a)  a  Repartição  de  Kstatistica  e  a  promover  a  conclusão  dos  trabalhos  do  rccencea- 
mento  de  1900,  abrindo  para  isso  os  necessários  «reditos ; 

b)  o  Jardim  Botânico  do  Rio  de  Janeiro  e  o  Observatório  do  Rio  de  Janeiro,  dando-lhes 
a  organização  que  for  mais  conveniente,  de  modo  a  poderem  prestar  melhores  serviços  á 
agricultura  e  cstabelecer-se  com  o  maior  desenvolvimento  posáivel  o  serviço  meteoro- 
lógico agricola  sob  a  direcção  do  obsei*vatoi*io,  abrindo  para  isso  os  créditos  necessários. 

e)  O  serviço  da  fiscalização  das  estradas  de  ferro  e  das  vias  marítimas  e  íiuviae.s. 

XX VIU.  A  mandar  proseguir  as  obras  interrompidas  para  o  revestimento  das  mar- 
gens e  barragem  do  xiallo  grande  de  Iguape,  do  accôrdo  cora  os  estudos  feitos  pelos  enge- 
nheiros Sérgio  Saboya,  Martinho  de  Moraes  e  Carlos  Greenhalgh,  cora  as  modificações  que 
as  circumstancias  determinarem,  abrindo  para  esse  fim  os  créditos  necessários. 

XXIX.  A  mandar  proceder  aos  estudos  necessários  á  constriicção  de  ura  porto  perfei- 
tamente abrigado  para  navios  do  grande  calado  que  sirva  ao  comraercio  da  ciipital  do 
Ceará,  podendo  abrir  para  e.;te  fim  o  necessário  credito  ati'^  a  quantia  de  50:000$000. 

XXX .  A  renovar  por  cinco  annos,  cora  quem  melhoi-es  vantagens  offerecer,  os  con- 
tractos de  navegação  eatre  os  portos  de  Floriano  (Colónia)  no  Piauhy,  ao  da  Tutoya,  nos 
termos  dos  decretos  ns.  4.580  e  5.060,  de  6  de  ouiubro  de  1902  e  1  do  dezerabro  de  1903, 
podendo,  caso  julgue  necessário,  augmentar  a  verbi  destinada  a  esse  serviço  para  mais 
daas  viagens  redondas  mensaes  entre  Thcrezina  e  a  cidade  de  Parnahyba. 

Art.  3.«  Continuam  em  vigor  o  n.  X  e  a  lettra  &  do  n.  XI  do  art.  15  (para  construcção 
de  estradas  de  rodaírem,  ligando  capitães  ou  cidades  de  iK)pulação  não  inferior  a  10.000 
habitantes,  situadas  em  estados  dilferentes),  os  arts.  17  (assim  notificado  no  n.  XX  o  traçado 
da  linha  a  construir:  em  vez  de— da  linha  de  Gonçalves  Ferreira  (ou  outro  ponto  mais 
conveniente)  a  Bello  Horizonte— diga-se  «do  ponto  mais  conveniente  da  bitola  de  um  metro 
a  Bello  Horizonte».  19,  21,  22  e  23  da  lei  n.  1 .453  de  30  de  dezembro  do  1905  e  o  n.  XXXVII 
do  art.  22  da  lei  n.  953,  do  29  dezembro  de  1902,  sendo  excluídos  o  paragrapho  único 
do  n.  XXVI  e  os  ns.  XXVII,  XXX  (supprimindo-se  no  parenthesis  apposto  ao 
n.  XLII,  as  palavras  «destinada  a  quantia  de  30:000$,  afira  de  «er  entregue  íl  Sociedade 
Paulista  de  Agricultura,  corao  auxilio  para  oxhi!»ição  e  propi^randa u  t  proxiraa  exposição 
de  Milãx>  dos  cafés  e  cacaus  do  Brazil»,  e  accrescentando-se  depois  de— Rio  de  Janciio  —as 
palavras — e  pela  Associação  Commercial  da  Bahia  e  de  outros  Estados)  do  art.  17  d^t  lei 
n.  1 .  145,  de  31  do  dezembro  de  1903. 

Art.  4.°  Na  autorização  constante  do  n.  XIII  do  art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  de- 
zembro de  ir03,  se  corapreheade  a  faculdade  de  incluir  no  novo  contracto,  que  poderá  ser 
feito  por  cinco  annos,  as  condições  que  julgar  necessárias  era  beneficio  da  navegação  cos- 
teira e  da  fiscalização  do  serviço,  podendo  estabelecer,  além  das  escalas  indicadas,  outi-as 
que  entender  convenientes  e  elevar  a  subvenção  propDrcionalmente  ao  serviço  auirmontado, 

Art.  5.»  Os  agentes  dos  Correios  de  2*,  3*  e  4*  classes  para  terem  poSse  e  exercício  sâo 
obriga.ios  a  prestar  uma  caução  correspondente  a  um  anno  de  seus  vencimentos  ou  grati- 
ficações, conforrae  a  classe,  na  thesouraria  das  respectivas  adrainist rações  postaes  e  sub- 
administraçõcs,  podendo  essa  caução  ser  prestada  também  om  caderneta  da  Caixa  Eco- 
nómica Federal. 

Art.  6.*  Os  agentes  do  Correio  podorão  retirar  dos  saldos  mensaes  a  import.í.ncia  dos 
seus  venciraentos  no  mez,  bera  corao  a  dos  funccionarios  sujeitos  á  sua  agencia,  uraa  vez 
que  a  importiincia  desses  vencimentos  soja  inferior  á  sua  fiança. 

Art.  7.0  Na  execução  de  serviços  dest^i  Ministeri),  a  prestação  de  contas  do  primeiro 
adeantamento  não  6  indispensável  para  a  realização  do  ssgunílo,  não  podendo,  entretanto, 
rcalizar-se  o  terceiro  adeantamento  sem  que  a  prestação  de  contas  do  primeiro  se  ache 
liquidada,  seguindo-se  a  mesma  disposição  era  relação  aos  subsequentes. 

Si  o  serviço  continuar  no  anno  seguinte,  o  segundo  adeantamento  do  ncvo  exercício 
não  poderá  se  realizar  sem  que  a  prestação  de  contas  do  ultimo  exercício  anterior  se  ache 
liquidada. 
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Art.  8<*.  O  producto  resultante  da  applicação  das  multas  rotrulamootarcs  aos  em- 
pregados da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  continuará  a  ser  recolhido  â  Caixa  de  Soc- 
iM)rros  Oeste  de  Minas,  para  constituir  o  património  da  mesma  associação  beneficente. 

Art.  9».  Os  pagamentos  dos  saldos  dos  depósitos  de  vales  internacionaes  serão  feitos 
mensal  ou  trimensalmentc  aos  Correios  credores  por  meio  de  saques  tomados  directa- 
mente pela  Directoria  Gorai  dos  Correios  no  Banco  do  Brazil. 

Sala  das  Commissões,  13  de  dezembro  de  190G, —  Francisco  Veiga,  presidente.— í^wcf o 
Tosta,  relator.  — Carlos  Peixoto  Filho, —  Galeão  Carvalhal . —  íicrzedello  Corrêa,  —  Etr^ 
wero  Baptista,  —  Comelio  da  Fonseca,  —  Alb'j7'to  Maranhão,  —  Paula  liamos,  —  José 
Enzcbio. 

Tabeliã  a  que  se  rafera  o  n.  XII  do  art.  2«  deste  projecto  relatlTa  ao  adeantamento 
aos  actuaes  nmccionarios  da  Administração  dos  Correios  de  Ouro  Preto,  que  são 
transfòridos  para  Bello  Horizonte. 
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Sala  das  Commissões,  13  de  dezembro  de  1906.  —  Francisco  ^dga^  presidoQte.  — 
IgnactoTosta^cel^iov,  Carlos  Peixoto  Fil/io.  —  Galeão  Carcalhal.  ^'Sersedello  Cwrêa, 
—  Homero  Baptista,  —  Comelio  da  Fonseca. — Alberto  Maranhão. — Paula  Ramos. — 
José  Enzcbio, 
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O  fSi*.  Pretutlldeiite— Nada  mais  ha- 
vendo a  tratar,  vou  levantar  a  sossâo,  de- 
signando ])arA  amanhã,  15  do  corrente,  a  se- 
guinte ordem  do  dia : 

Votação  do  projecto  n,  2^  B,  deste  anno, 
♦luc  derog:i  o  art.  1«  do  decreto  n.  1.15(), 
de  5  de  janeiro  de  1904,  na  part3  ífnal  em 
que  restringe  o  privile^jrio  dos  trabalhadores 
agrícolas,  o  dá  outras  providencias  C3*  dis- 
cussão). 

Votação  do  projecto  n.  10  A,  de  1900, 
<íro.ando  o  Instituto  do  Medicina  Experimen- 
tal de  Mangtiinhos,  com  substitutivo  da 
Commissão  de  Saúde  Publica  e  emenda  da 
de  Finanças  ao  mesmo  substitutivo  (l^-di:- 
cussao) ; 

Votação  do  projecto  n.  281  A,  de  1905, 
concedendo  á  viuva  e  aos  filhos  menores  do 
Dr.  Domingos  Olympio  Braga  Cavalcanti  o 
vencimento  mensal  correspondente  ao  mon- 
tepio que  lhe  caberia  como  1®  secretario  de 
legação,  de  accorio  com  os  fundamentos  do 
decreto  n.  754,  de  31  de  dezembro  de  1906 
(1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  1*22  A,  de  1900. 
equiparando  os  vencimentos  do  secretario 
da  Inspectoria  do  Ai^senal  de  Marinha  desta 
Capital  aos  de  chefe  de  secção  da  Secretaria 
da  Marinha  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  419,  de  1900,  ap- 
provando  as  Convenções  concluídas  em  Ge- 
nebra aos  2'i  de  agosto  de  1864  e  de  6  de  iu- 
Iho  de  1906,  relativa^  á  Cruz  Vermelha  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  proecto  n.  418,  de  1906,  con- 
ferindo aos  substitutos  que  estiverem  ou  ti- 
veram estado,  por  disposição  regulamentar, 
na  regência  effectiva  de  qualquer  cadeira, 
aas  condições  de  lente,  o  dir.dto  ás  gratifica- 
ções consignadas  no  art.  30  dj  decreto 
n.  3.890,  de  i  de  janeiro  de  1901,  por  iodo 
o  tempo  do  exercício;  com  pareceres  o 
emendas  das  Commissões  d  5  Instrucção  Pu- 
blica o  de  Finanças  (1*  disiussão); 

Votação  do  projecto  n .  324  A,  de  1906,  do 
Senado,  auto  izando  o  Pre:«idente  da  Repu- 
blica a  abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  o 
Nejocios  Interiores  o  credito  de  953$'^>:k'^, 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencim  íu- 
tos  do  continuo  da  Secretaria  do  Senado  Fe- 
deral, dispensado  do  serviço,  por  tompo  in- 
determina lo,  Delphim  de  Azevedo  Maia,  re- 
lativos ao  período  de  17  do  setembro  a  31 
de  dezembro  de  1906 ;  com  parecer  da  Com- 
míssão  de  Finançis  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  391  A,  de  1906, 
<x>ncodendo  a  pensão  do  100!^  mensae^  a 
Francisco  Alexandrino  Barrosoda  Silva,  filho 
do  legendário  almirante  Francisco  Manoel 
ííarroso  (l""  discus$ão)  ; 

Votado  do  projecto  n.  337,  de  190C»,  que 
ílxa  a  i>orc3nta7cra  qu:3  em  cada  exercício 


devem  perceber  polo  serviço  da  arrecada- 
ção das  rendas  iMeraes  os  collectores  e  es- 
crivães, dero;íando  nesta  pai*te  o  art.  1*»  do 
decretou.  1.193,  de  2  de  julho  de  1904: 
com  substitutivo  da  Com  missão  de  Finanças 
(2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  425  A,  do  1906,  do 
Seaado,  que  autiOriza  o  Governo,  logo  após 
a  promulgação  da  presente  lei,  a  coaflrmar 
no  posto  do  2»  tenente  todos  os  alfer&s- 
alumnos,  com  o  curso  das  armas,  e  daodo 
outras  providencias  (2»  discussão) ; 

Votação  do  projecta  n .  277,  de  1006,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Iniustria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  especial  de  900:000$,  para 
indemnizar  a  National  BraziUan  Company^ 
limited,  pela  rescisão  do  seu  contracto  panu 
a  construcção,  uso  e  goso  das  obras  do  porto 
de  Jaruagá  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  do  Senado  n.  296  A, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Pi»esidente  da 
Republica  a  conceder  o  premio  de  viagem 
ú,  Kuropa,  na  importância  de  4:200$,  ouro,  a 
cada  uma  das  discípulas  do  Instituto  Nacio- 
nal de  Musica  Suzaua  de  Figueiredo  e  He- 
lena de  Figueiredo,  abrindo  o  necessário  cre- 
dito (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  363,  do  1906,  auto* 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Luiz  Segundo  Pinlieiro,  feitor  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  um  annc» 
de  licença,  com  a  metade  do  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  388,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con« 
ceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a 
Raymundo  João  dos  Reis  Lisboa,  2<*  escríptu- 
rario  do  Thesour  j  Federal,  para  tratar  de 
sua  saúde  (discussão  única)  ( 

Votação  do  projecto  n.  384,  de  1906,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  a  Octávio 
xMoniz  de  Souza,  tabellião  da  Prefeitura  do 
Alto  Punis,  um  anno  de  licença,  na  forma 
da  lei  (discussão  única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado,  constante 
do  impresso  n.  404,  de  1906,  ao  projecto  da 
Camará  dos  Deputados  n.  245  D,  de  1904,quo 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
o  credito  necessário  para  verificar,  por  expe- 
riências adequadas,  o  valor  do  explosivo  of- 
ferecido  ao  Governo  pelo  Dr.  Álvaro  Alber- 
to da  Silva  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  226,  deste  anno,quo 
releva  da  prescripção  em  que  incorreram 
Degrazia  &  Irmão  para  receberem  a  quantia 
de7:627$500,  proveniente  do  fornecimento 
de  viveres  ás  forças  do  Governo  Federal  em 
gua  Ignição  em  Itiqui,  no  período  da  revolu* 
çl^o  naquelle  Kstado  (2*  discussão) ; 

Votação)  do  projecto  n.  420,  de  1906,  auto- 
rizando o  PiHísidcito  da  Republica  a  mandar 
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incluir  na  aposentadoria  de  João  Carlos 
Thompson  Júnior,  avjudante  aposentado  do 
diroctor  da  Casa  de  Correcção,  o  tempo  que 
8ei'viu  como  professor  do:s  moaores  artozáos 
e  escripturario  extranumerario  do  mesmo 
ostabiíleci mento  (l^  discussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  constante 
do  iínpresso  n.  4il,  de  1906,  ao  projecto  da 
Camará  dos  Deputados  n.  ;;íQ9  F,  emenda 
destacada  na  2*  discussão  do  pro  ecto  n.  209, 
de  1905,  que  mantém  o  direito  dos  aspiran- 
tes a  cominissarios  que  não  foram  inclui.íos 
na  reforma  por  qu.í  pass  )u  a  classe,  íicando 
addido-i  ao  corpo  de  conimissarios,  aguar- 
dando vaL^as,  para  de  novo  entrarem  em 
concurso,  afim  de  serem  promovidos  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado,  constante 
do  impresiO  n.  387,  do  100í5,  ao  projecto 
n.  2^3,  de  I90b,  da  Camará  dos  Deputados, 
que  concede  a  píusão  mensil  de  õou$  á 
viuva  e  illlios  do  tenente-coronel  Innocericio 
Fabrício  Ferreira  de  Mattos  e  dá  outras 
providencias  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  378,  de  1906,  auto- 
zando  o  Poder  executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença  com  ordenado,  ao  amanuense 
da  Administração  dos  Correios  de  S.  Paulo, 
Pantaleão  Urbano  de  Assis  Painel;  com 
emenda  da  Commissâo  de  Finanças  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  300,  de  1906,  auto- 
rizantio  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  te- 
leí^raphista  de  3*  classe  da  iiepartição  Geral 
dos  Telegraphos  João  Bapti^ita  Xavier  Nunes 
da  Silva  seis  mezcs  de  licenç.i,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  ;  com  pare- 
cer da  Commissão  de  Finanças  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  369,  de  lí>'Oj,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der um  anno  de  licença  a  Francisco  de  Paula 
Duarte,  escrivão  da  CoUectoria  Federal  de 
S.  José  de  Além  Parahyba,  Estalo  de  Minas 
Geraes,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier.e  em  prorogação  á  que  obteve  ;  com 
parecer  da  Commissão  de  Finanças  (dis- 
cussão única;  ; 

Votação  do  projecto  n.  414,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidfi&te  da  Republica  a  relevar 
o  bacharel  Francisco  Pires  de  Carvalho  Ara- 
gão, ciíefe  de  secção  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  da  prescripção  em  que  incorreu, 
afim  de  receber  a  dilferença  dos  seus  venci- 
mentos desde  a  data  da  sua  aposentadoria 
até  cinco  annos  antes  da  propositura  da 
acção^  peJa  qual  coaseguiu  a  annnlla^  da 
&ua  apo8(3ntadoi*ia  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projoctj  n.  410,  de  1906,  de- 
terminando que  a  commissão  do  actual 
2"  tenente  do  cavaUuria  Ajitonio  Netto  de 
Azambuja   seja  considerada  por  actos  de 


bravura  e  a  sua  antiguidade  de  poste  coq* 
tada  de  20  de  setembro  de  1893  (^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  421,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  mandar  abrir 
o  creditj  de  l:371,*p289  ao  Minist.^rio  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  para  pa;rameato 
dos  ordenados  quo  deixou  de  receber  o  fal- 
lecido  marido  de  I).  Rita  do  Cássia  Nunes 
do  Ala^rão,  amanuense  do  extincto  Tribunal 
Civil  o  Criminal,  Augusto  Moreno  de  Alagâo 
(2*^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  36  A,  de  1906,  es- 
tabelecendo que  os  operários  do  corpo  de 
artificos  da  Armada,  que  tivere  n  10  annos 
do  serviço  no  corpo  percjberão  15  %  sobre 
os  seui  vencimentos  o  pór  quinquennio  que 
cxcoder  a  este  tempo  mais  10  %  sobre  a 
totalidade  dos  mesmos  vencimentos  ;  com 
parecer  da  Commissão  de  Finanças  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  345  A,  desto  anno, 
q^reiivada  prescripção  em  que  tiver  in- 
cirrido,  para  que  possa  receber  a  quantia 
de  11:958$065,  importância  do  montepio  e 
meio-soldo,  a  D.  Rosa  Penedo  Ahrens,  mãe 
ao  fallecido  alferes  de  infantaria  Pelippe 
Nery  Penedo  Ahrens  (3*  discussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  257  A,  desse  anno,  qnuí  autoriza  o  Presi- 
dente da  Re  publica  a  conceder  ao  desembar* 
gador  Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos,  juiz 
da  Corte  de  Appellação  da  Capital  Federal, 
seis  mezes  do  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  com 
pareceres  das  Conimissões  de  Finanças  e  de 
Petições  e  Podares  (diâcuss^o  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  429,  de  190G,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  me- 
lhoria de  reforma  ao  marechal  graduado 
Bento  José  Fernandes  Júnior  (2''  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  422,  de  190í3,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar pagar  a  D.  Maria  Mattiildc  Barb.»sa  de 
Oliveira,  viuva  do  coronel  do  estado-maior 
de  1*  classe  José  Pelix  Barbosa  de  Oliyelra, 
a  diilerença  do  meio-soldo  desta  pntente 
para  a  do  meio-soldo  de  general  de  brigaria, 
e  dã  outras  providencias ;  com  parecer  das 
Com  missões  de  Marinlia  e  Guerra  o  de  Fi- 
nançaa  (2^  discussão); 

Votação,  do  projectu  n.  428,  de  1906,  que 
releva  da  prescripção  o  soldo  diário  de  90 
rói>,  a  contar  de  1  de  janeiro  de  IS7I  a  30 
de  junho  do  1873  e  de  1  de  julho  de  1874  até 
apvesonte  data,  para  que  o  possa  receber  o 
soldado  reformado  do  1(*><*  batalhão  do  infan^ 
taria  Manoel'  Dionysio  de  Sant*Anna  (2*  dia- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  328,  de  1£05,  que 
releva  a  prescripção  em  que  tiver  incorrido 
D.  Maria  Paula  da  Cunha,  viuva  do  capitão^ 
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do  exercito  Augusto  César  da  Ganha,  para 
pereep4^o  do  montepio  que  lhe  coapete,  re- 
lativo ao  período  decorrido  de  2  de  janeiro 
de  1891  a  22  de  fevereiro  de  1904  (3*  dis- 
cussão) : 

Votação  do  projecto  n.  212,  dests  anno, 
que  releva  a  prescripçáo  em  que  incorreu  o 
bacharel  João  Vieira  da  Cunhi,  para  rece- 
ber os  veneiniontos  a  que  tiver  direito  como 
juiz  de  direito;  com  paracer  da  Coinmissáo 
de  Finanças  (2*  discussão) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  431,  de  1900, 
que  autoriza  o  Presidentí)  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  líxtoriores 
o  credito  de  1.8õO:000,S,  supplemontar  a 
verba  3*  do  art.  õ^dãlein.  1.453,  de  30 
de  dezembro  do  1905  ; 

3*  discussão  do  projecto  n,  303  A,  de  1906, 
declarando  amnistiadas  todas  as  pessoas, 
directa  ou  indireeítamente,  implicadas  nos 
últimos  movimentos  revolucionários  dos 
Estados  de  Sergipe  o  Matto  Grosso  ; 

3*  discussão  do  pi'Ojecto  n.  3()5,  de  1900, 
mandando  aproveitar  para  o  quadro  dos 
empreitados  de  lazenda  os  guardas  das 
alfandegas  da  Republica  que  tiverem  pres- 
tado o  concurso  de  P  entrancia,  e  dando 
outras  providencias. 

2^  discussão,  do  projectou.  30T, de  1936, 
(jue  concede   as  pensões  mousaos  de  250s  a 


D.  Clara  Brand,  viuva  do  photographo 
Ehrardt  Brand;  de  200$  ã  viuva  e  íilnos 
menores  de  Francisco  Valente;  de  120íj>  H 
viuva  de  Irineu  José  Peixoto  e  os  vencimen- 
tos, soldos,  ordenado  >  respectivos,  ás  viuvas 
ou  íllhos  dos  offlciaes,  inferiores,  praças  de 
prot  e  taifeiros,  victiniados  no  desastre  do 
encouraçaao  AqtMaban  du  marinha  na- 
cioaal; 

2»  discussão,  do  projecto  n.  í) »  A,  de  1903, 
mandando  applicar  aos  trabalhos  das  com- 
missões  de  revisão  do  alistamento  eleitoral 
os  recursos  estabelecid  ,s  pelos  arts.  30  e  37 
da  lei  n.  l.-2i)9,   do  15  do  novembro  de  1904; 

2»* discussão  da  projecto  n.  439.  de  1900, 
do  Senj.do,  que  Miuipara  em  vencimentos  os 
tolegraphistas  da  Estrada  de  Ferro  Central 
da  Brazil  aos  da  Repartição  Gi»ral  dos  Tele- 
graphos. 

Discussão  única  do  projecto  n.  438,  de  1900, 
que  autoriza  >  Presidente  da  Republica  a 
applicar  ao  preparador  de  historia  natural 
medica  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  Di*.  António  Sattaraiai,a  disposição 
da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de  1893,  consi- 
deraado-o  leme  substituto  da  mesma  facul- 
dade, designaado-llie  a  secção  que  ll)i3  cjm- 
pete  pelas  provas  dadas  em  concurso  e  se- 
gundo as  conveniências  do  ensino,  ao  qual  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  negou  sancção. 

Levanta-se  a  sessãj  ás  4  horas  da  tarde. 


160*  SESSÃO  EM  15  DE  DEZEMBRO  DE  1906 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á.  chamada,  a  qu  ^ 
rt3spondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  James 
Darcy,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes 
Barreto,  António  Nogueira,  Justiniano  Serpa, 
Costa  Rodrigues,  Agrippino  Azevedo,  Cunha 
Machado,  José  Euzebio,  Dunshee  de  Abran- 
ches, Cliristino  Cruz,  Joaquim  Cruz,  Wal- 
demiro  Moreira,  Sérgio  Sal)oya,  João  Cor- 
deiro, Gonçalo  Souto,  Thomaz  Cavalcanti, 
Apollcmio  Zenaides,  José  Peregrino,  Paula  e 
Silva,  Cornelio  da  Fonseca,  Joviniano  de  Gxv- 
vallio,  Rodrigues  Dória,  Domingues  (íuima- 
rães.  Salvador  Pires,  Rodrigues  Saldanha, 
Harcía  Pires,  Hernardo  Horta,  Mello  Mattos, 
Figueiredo  liocha,  Américo  Werneck,  Elysio 
de  Araújo,  Viriato  Mascarenhas,  Anthero  Bo- 
telho*  Francisco  Bressano^  Carneiro  de  Re 


zeude,  Rodolpho  Paixão,  Nogueira  Jagua- 
ribo,  Altino  Arantes,  Palmeira  Ripper,  Fran- 
cisco R\>meiro,  Arnolpho  Azevedo,  Costa  Jú- 
nior, Eduardo  Sócrates,  Marcello  Silva,  Me- 
nezes Dória,  Paula  Ramos,  José  Carlos,  Cam- 
pos Cartie.',  Diogo  Fortuna,  Vespasiano  de 
Albuquerque,  Homero  Baptista  o  Cassiano  do 
Nascimento  (56). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tardo. 

.  K'  lida  e,  '^em  observai^^ões,  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

O  ÔÉ».  P]:re«!ii(Í!euL.t e—Declaro  em 
tooipo  que  no  Diário  do  Congresso  de  ,  hoje 
consta  que.  na  seâs5o  de  hontem,  o  Sr.  Fi- 
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^Giredo  Rocha  podiíi  dispensa  do  intorsti- 
<Ao  para  quo  entrasse  na  ordem  do  dia  de 
hoje  o  projecto  n.  335  A,  do  1906,  em  3*  dis- 
cussão. 

A  dispensa  requerida  foi  concedida  pela 
Camará. 

Este  projecto  nsLo  foi  incluído,  por  um 
lapso,  no8  avulsos  distribuídos  â  Camará, 
mas  estíí  no  livro  respectivo. 

Fica«  assim,  i*ectiíicado  o  engano,  e  entre  as 
matérias  dadas  para  a  discussão,  constantes 
da  ordem  do  dia,  íica  incluído  o  projecto 
n.  335  A,  de  li>OG,  em  3*  discussão. 

O  ©!•.  1<»  9ooireta.i*io  declara  quo 
não  ha  expediente  sobre  a  mesa. 

São  successivamente  lidos  e  vão  a  im- 
primir os  seguintes 

.  PROJECTOS 

N.  180  H—  1906 
Redacção  para  noca  discvssão  da  emenda  d  '5- 


tacada  por  occasiâo  da,  do  projecto  n,i80D, 
deste  anno^  que  eleta  a  8x400^  os  venci- 
i)ientos   dos  pretores   do   Districto  Federal 

(Vide    projecto    n.  180  F,    de   1906) 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.»  Os  vencimentos  dos  pretores  do 
Districto  Federal  ticam  elevados  a  8:400^, 
sendo  dous  terços  de  ordenado  e  ura  terço 
de  gratiíicação. 

Art.  2,«  O  Presidente  da  Republica  abriíú 
o  cre<iito  necessário  para  a  execução  desu 
lei. 

Art.  3.0 
contrario. 


Rcvogam-se  as  disposições  cm 


Sala  das  Commissões,  14  de  dezembro  de 
1900. —  Gonçalo  Souto, —  Paula  e  SUca,— 
V,  Mascarenhas, 


N.  223  E— 1906 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  223  7),  deste  anno,  que  fixa  a  dcspeza   do   Ministério  ddS 
delações  Exterioret  para  o  exercido  ileí907 

A  Commissão  do  Finanças  acceita  as  emendas  do  Senado  ao  projecto  do  orçamento  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores  e  que  consignam  vei^bas  para  occorrerem  a  despezas 
creada-f  pelo  decreto  n.  1.561  A,  do  22  de  novembro  ultimo,  posterior  ã  votação  do  or- 
•çamento  na  Camâra. 

Além  dessas  emendas  votadas  na  outra  Casa  do  Congresso  por  força  de  lei,  outras 
^inda  foram  propostas  pelo  Senado  á  consideração  da  Camará.  Referem-se  estas  ás 
-verbas  de  representação  em  algumas  legações  e  á  de  extraordinários  no  exterior. 

A  Commissão,  acceitando  as  razões  exaradas  no  parecer  da  Commissão  do  Senado,  não 
se  oppoe  ás  emendas. 

SaU  das  Commissões,  15  de  dezembro  de  1906.  —  Francisco  Veiga,  presidente.^ 
Alberto  Maranhão,  relator. — José  Eusébio, — Gale-lo  Carcalíuil»  —  Homero  Baptista , — Carlos 
Peixoto  Filho, — Corntlio  da  Fonseca, 


Projecto  fi.  223  7),  de  i906,  da  Camará  dos  DcpifVulos,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  dns 
Relações  Exteriores  para  o  exercido  tle  i901 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender,  pelo  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores,  as  sommvs  de  1.478:  I61$393,  ouro,  e  1.485:000q^,  papel,  com  os  serviços 
designados  nas  seguintes  verbas: 

1.* 


SECRETARIA  DE  ESTADO 

-a)  Pessoal 

^J  Material,  incluída  a  importância  ao  cambio  de  20  d. 
por  1$,  com  que  o  Brazil  concorre  para  a  Secre- 
taria Internacional  das  Tarifas  Aduaneiras,  para  o 
Bureaii  of  American  Rcpublics  e  para  o  Escriptorio 
Internacional  das  Estradas  de  Ferro  ;  e  a  quantia 
de  10:000:$,  painel,  para  manutenção  da  blblit/- 
theea  e  do  archivo 


257:200,*000 


9: 10l$300  04 :  ^  :>$!30O 
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Empregado  em  disponibilidade. « 

Extraordinárias  no  inteiior,  incluída  a  quantia  de 
60:000$,  destinada  ao  pagamento  da  taaa  de  tele- 
grammas  para  o  exterior 

4.* 

Commissões  de  limites . . : 

5.* 

LEGAÇÕES  E  CONSULADOS 

Allemanha 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  geral  em  Hamburgo 

Chanceller  em  Hamburgo 

Vice-consul  em  Bremen . .  * ^ 

Argentina 

Pessoal  e  material  da  legado 

Cônsul  gerai  em  Buenos  Aires 

Yice-consul  em  Rosário 

ViceK5onsul  em  Posadas 

Vice-consul  em  S.  Thomé 

Vice-consul  em  Libres 

Áustria^  Hungria 

Pessoal  e  material  da  legação 

Oonsul  geral  em  Trieste 

Bélgica   e  Hollanda 

Pessoal  e  material  da  legação 

Ccniul  geral  em  Antuérpia 

Cônsul  geral  em  Rotterdam 

Bolima 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  em  Villa-Bella 

Exx^ediente  do  consulado  em  Villa-Bella 

Canadá 
Cojisfil  em  Montreal 

ChUe 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  geral  em  Valparaiso 

Cólwnhia 

Pes^^osLl  e  material  da  legação 

Estados  Unidos    da  America 

Pessoa*!  e  material  da  embaixada 

Cônsul    geral  em  Nova  York , . 

Cha  cceller  em  Nova  York , 

vai.  VIII 


Oaro  Papel 
50:000|000 

384:0001000 

700:000|00O 


39:500$000 
12:000!  ^XK) 
4:000<^0 
4:00^000 
4:000j000 
4:000$000 


27:500$000 
12:00(^000 

8:000$000 


24:500$000 

8: 


4:000$000 


30:500^000 
10:000^000 


21:ÕOO$000 


75:50')$000 

12:000$000 

4:000^000 
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Equador 

Pessoal  e  inatorial  da  Icgagao 

Fi'ança 

Pessoal  c  material  da  legação 

Cônsul  geiul  no  Havrc 

Cônsul  cm  Paris 

(Cônsul  em  Marselha 

Cônsul  cm  Hordéos 

Cônsul  em  Cayena 

Expediente  do^consulado  cm  Cayena 

Gran^Dretíui/ia 

Pessoal  c  material  da  le}ra(;;io 

Cônsul  geral  em  Liverpool 

Chanceller  em  Liverpool 

Cônsul  em   Londres 

Cônsul  em  Cardiff 

Cônsul  em   Southampthon 

Cônsul    em  Cieorgetown . 

JTcs2m}iha 

Pessoal  c  material  da  legação 

Cônsul  geral  em  Barcelona 

Vico-con.^ul  em  Vigo , 

Itália 

Pessoal  o  material  da  legação 

(Cônsul  geral  em  Génova 

Chancolíer  cm  Génova 

Cônsul  em  Nápoles ■. ...» 

Jopito 

Pessoal  o  material  da  legação 

Cônsul  cm    Vokohama • . 

jliC^tCí) 

Pessoal  o  material  da  legação 

Paraf/i'ay 

Pessoal  c  material  da  legação 

Cônsul  geral  em   Assumpção 

Peyi' 

Pessonl  o  material  da  legação 

Cônsul  geral  em  Ifiuito ,. 

Porít(f/al 

Pessoal  e  material  da  legação 

Con^5ul  geral  em  Lisboa. ...,.: 

Chanceller  em  Lisboa 

Cônsul  no  Porto 

Pcs?oa!  c  material  da   Ic^^açâo ,••• 


Ouro 

5fl:r)00$O0O 


4G:000.'^0 
lá:O00$()(X> 
8:OCM).fOOO 
S:000*0():> 
S:0(M)í;0OO 
b::rK)Oí;ooo 
5'jo$ooa 


4C.:r)0O$00O 
lâ:00O$00O 

8:00^00 
8:00(^00 
8:000íSO0O 
8:IX)OKO()0 


:íi3:500á;00;) 
lOrOOOíiWO 
4:000sU00 


noiooojooo 

l:5:000ê(K)0 
4:{K)0:i;000 
8;0;)()ÍÍ0U0 


21:.-O0$000 
S:000íj>'.'00 


2G:500SOOO 


2l:r)00.i;000 
10:000.^000 


24:000X000 
lOrO.HíSJOO 


40:000-000 

1:2:0ÍMI.S000 

4:0(K)S000 

8:000^000 


27:500$-000 


Papel 
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Santrt    Sé 


Pes>íMil  c  material  da  legarão 3. 

Sjiiisa 

Pessoal  o  material  dm  legação 

Coasiil  í,'Oi*al  cm  Genebra 

Eiiiediento  do  consulado  cm  Genebra 


Urngvaif 

Pessoal  e  material  da  legação 

Coasiil  gerai  era   Montevideo 

Cojjsnl  eiu  Salto. ,» 


Xciiezucla 
PCíiííoa/  o  material  da  legação 

Ajuda  de  custo 

Kxíraordinarias  no  exterior,  incluida  a  importância  do 
100:000$,  sendo :  50:000$  para  propaganda  do  nome 
do  Brazil  no  estrangeiro  c  50:000$  para  represen- 
tando do  Brazil  nos  congressos  ^internacionaes  que 
so  rctmirom  durante  o  exercício 


Ouro 

23:r^00:<000 


23:500.S00O 

10:00í)S<H)í) 

500$000 


3:í:5OOÍ;00O 

1?:00(>S0(M) 

8:O0OS0rtli 


23:50Os0Oí) 
150:000$003 

250:000^00 


Pa!>el 


43:500$000 


Art.  E*  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  entrar  em  negociações  com  o 
Governo  Argentino,  para  o  fira  de  sor  levada  a  effeito  do  commum  accôrdo,  a  desobstru- 
vçho  dos  baixios  do  rio  Urugiiaj',  desde  o  porto  de  Ceibo  até  á  fóz  do  rio  Camaquan. 

Camará  dos  Deputados,  12  de  novembro  de  lOOG.  —  T,  th  Paula  O.  Guvnarães, 
Prosidentc. — James  Darcy,  1»  Secretario. — ^Lmj  Giífi/ftcrío,  o«  Secretario,  servindo  de  2». 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  223  D,  de  i906^  da   Camora  dos  Deputados 
A'  rubrica  5*--Legaçôes  e  Consulados: 

Argentina 

Pessoal  da  legação,  augmentada  do  4:000$  pam  representação 

Bélgica  e  Hollanda 

Accro.scente-se : 
Vm  enviado  extraordinário  c   ministro  plenipotenciário 

na    Hollanda : 

Ordenado 0:CG()$6r)(^> 

/7ratíflcacão 3  :asa*334 

Uopresentaçâo 8:000$000 

Aluguel  cia  casa  para  Chancellaria  da  legação 

Expediente   da  legação 

Estados    Unidos  da  America 

Pessoal  c   material  da  Embaixada,  augmentada  do  G:000$  no  material 
para   o  aluguel  de  casa 

Gran  Bretanha 

Pessoal    da  legação,  augmentada  de  3:000$  para  representação 

A*  mesma  rubrica— Accrescente-se  a  seguinte  consignação  : 

Citba  e  Arnerica  Central 

Vm    ministro  residente  : 

Ordenado 4:000*000 

OrjitjtícaçM 2:000$0'.0 


18:0005;000 

2:000í?«00 

50§000 


81:500$000 
97:500$000 
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Ouro 
10:000$000 


Representação 

Aluguel  da  casa  para  a  Chancellaria  da  legação  em  Cuba. 

Aluguel  da  casa  para  a  Chanoellaria  da  legação  aa  America  Central. 

Expedionte  da  legação  em  Cuba 

Expediente  da  legação  na  America  Central 


Papol 
16:OOO|000 

2:OOa!O0O 

õoaíxx) 

50^000 

A*  mesma  rubrica,  na  consignação  da  proposta,  secretários  de  legação,  augmente-se  de 
169:000$  a  verba  para  pagamento  dos  vencimentos  dos  l^*  e  2^  secretários  de  legação, 
de  accôrdo  com  o  decreto  n.  1 .561  A,  de  2t  de  novembro  de  1906. 

A'  rubrica  7*— Substitua-se : 
Extraordinários    no  exterior,    sendo    100:000$    para    a   representa<^ 

do  Brazil  nos  Congressos  Internaclonaes   que  se  reunirem  dentro 

do  exercício 500:000t000 

Ao  art.  2' — Substitua-se  : 

Art.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  os  créditos  necessários  para 
occorrer  ãs  despezas  com  as  negociações  que  julgar  conveniente  entabolar  e  oonclolr 
para  ajustes  referentes  a  melhoramentos  e  navegação  dos  rios  que  se  estendam  a  ter- 
ritórios estrangeiros  o  para  regular  o  commercio  internacional. 

Senado  Federal,  14  de  dezembro  de  1906.— iVf7o  Peçanha,  Presidente. —  J.  Bueno 
Brandão^  !•  Secretario  interino. —  António  Azeredo,   2*>  Secretario  interino. 


N.  261  B  — 1906 

Redacção  para  3^  discussão  do  profedo  n,  26Í 
deste  anno,  que  reorganiza  a  policia  do 
Districto  federal  e  dá  outras  providencias 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  A  policia  do  Districto  Federal, 
qoe  será  administrativa  e  Judiciaria,  fica 
sob  a  superintendência  geral  do  Ministro  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  e  sob  a  dire- 
cção de  um  chefe  de  policia. 

§  l.<*  AS  aetuaes  circumscripções  policiaes 
mantidas  sob  a  denominação  de  districtos, 
polioiaes,  serão  divididas  em  entrancias, 
sendo  oito  de  primeira,  dez  de  segunda  e 
serã  feita  em   regulamento. 

§  2.<»  Os  órgãos  e  auxiliares  da  adminis- 
tração policial  serão  os  seguintes  : 

a)  1  chefe  de  policia ; 

3  delegados  auxiliares; 

^8  delegados  de  districto,  sendo  8  de  pri- 
meira, 10  de  segunda  e  10  de  terceira  en- 
tra nela  ; 

30  commissarios  de  policia  de  primeira 
classe  e  100  de  segunda  (supprimidos  os 
aetuaes  inspectores  seccionaes)  ; 

1  inspector  e  5  sub-inspectores  de  policia 
marítima ; 

1  inspector  c  80  agentes  de  segurança  pu- 
blica ; 

28  oíliciaes  de  justiça  ; 

1  inspector  de  vehiculos,  10  auxiliares  e  2 
escrevent  ís  ; 

1  administrador  e  3  auxiliares  do  deposito 
de  presos  ; 

3  escrivães  e  3  escreventes  das  delegacias 
auxiliares  ; 

33  escrivães  de  delegacias  de  districto  c 
20  escreventes  para  as  de  segunda  e  terceira 
entrancias. 


h)  A  Secretaria  de  Policia,  dividida  em 
quatro  secções,  com  as  attribuiçõas  que  f  >- 
rem  discriminadas  no  regulamento  e  com  o 
seguinte  pessoal  : 

1  secretario ; 

1  offlcial  de  gabinete  do  chefo  de  policia; 

4  offloiaes  de  secretaria  ; 

8  escriptnrarios ; 

1  offlcial  arohivista*  servindo  como  inter- 
prete e  traductor ; 

12  amanuenses  ; 

1  thesoureiro  ; 

1  tlel; 

4  telephonistas  ; 

1  porteiro ; 

8  continues ; 

6  serventes. 

clOserviço  medico  legal;  organizado  como 
secção  autónoma  e  com  o  seguinte  pessoal  : 

12  médicos  legistas,  dos  quaes  um  serã  o 
director ; 

I  assistente  de  laboratório; 

l  servente. 

d)  O  gabinete  de  estatística  e  identiâ- 
cação,  também  como  secção  autónoma,  eom 
o  pesseal  e  vencimentos  da  tabeliã  annexa. 

e)  A  guarda  civil,  de  accordo  com  as  leis 
em  vigor. 

/)  A  Colónia  Correccional  dos  Dous  Rios  e  a 
Escola  Correccional  Quinze  de  Novembro,  de 
accôrdo  com  as  leis  em  vigor. 

g)  A  Casa  de  Detenção  e  o  deposito  de 
preso.^,  de  accôrdo  com  as  leis  em  vigor. 

h)  A  Força  Policial  do  Districto  Federal, 
de  accôrdo  com  as  leis  em  vigor. 

Art.  2.0  Os  ftinccionarios  de  que  trata 
esta  lei  serão  livremente  nomeados  e  demit- 
tidos  pela  forma  seguinte : 

l'^,  o  chefe  d)  policia  pelo  Presidente  da 
Republica  ; 
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2«,  o  director  e  vice-director  da  Colónia 
dos  Dou8  Rios,  o  director  da  Kscola  Quinze 
de  Novembro,  o  do  serviço-medico  legal  e  o 
do  Gabinete  de  Identificação  e  bistatistica 
peio  Ministro  da  Justiça,  sob  proposta  do 
chefe  de  policia  ; 

3*^,  os  demais  fúnccionarios  pelo  chefe  de 
policia  ou  pelos  chefes  das  repartições,  con- 
forme for  determinado  em  regulamentos. 

§  L"*  Para  as  nomeações  «Tão  necessários 
os  seguintes  requisitos,  além  da  prova  de 
idoneidade  moral  e  de  aptidão  physica  : 

a)  titulo  de  doutor  ou  bacharel  em  direito 
por  alguma  das  Faculdades  da  Republica 
para  o  chefe  do  policia,  secretario,  dele- 
gados auxiliares  e  de  districto  e  de  doutor 
por  alguma  das  Faculdades  de  Medicina  para 
08  lograres  dc5  médicos  do  serviço  medico- 
le^al,  sendo  exigido  o  prévio  registro  desses 
títulos  ; 

0)  pratica  do  advocacia,  magistratura  ou 
administração  por  dous  ânuos  para  delega- 
dos auxiliares  e.  secretários  da  policia  :  e  de 
um  aono  para  delegados  de  districto. 

c)  residência  anterior  no  Districto  Federal 
para  os  delegados  auxiliares  e  de  disti^ictos, 
inspectore  >  e  sub-inspectoros  dos  serviços  po- 
liciaes  e  commissarios  de  policia  ; 

d)  maioridade  legal  para  todos  os  funccio- 
narios  e  idade  inferior  a  60  annos  para  os 
commissarios  de  policia  ; 

e)  estagio  dos  commissarios  de  segunda 
classe  para  promoção  á  primeira ; 

/)  habilitação  especial,  averiguada  pe- 
rante o  chefe  de  policia,  na  forma  pres- 
cripta  no  regulamento,  para  inspectores  de 
serviço,  commissr.rios  e  agentes  de  segu- 
rança. 

§  2.«  Não  terá  publicidade  a  nomeação  dos 
agentes  de  >egurança. 

§  3. o  O  modo  de  substituição  das  autori- 
dades, funccíonarios  e  mais  auxiliares  da 
policia  gera  prescripto  no  regulamento, 
havendo  para  cada  delegado  de  districto 
três  supplentes  nomeados  pelo  chefe  de  po- 
licia de  entre  cidadãos  idóneos,  a  seu  juizo. 
Art.  3.<*  Ficam  mantidas  as  attribuições 
conferidas  pelas  leis  vigentes  ás  autoridades, 
funccionarios  e  demais  auxiliares  da  policia, 
no  que  n&o  sejam  revogadas  ou  modificadas 
por  esta  lei  : 

a)  aos  coinmissarios  subor  iinados  ao  de- 
legado perante  o  qual  servirem  caberão  as 
attribuições  dos  extinctos  inspectores  seccio- 
naes,  com  exercício  em  todo  o  districto  po- 
licial, e  outras  que,  a  bem  do  serviço,  fo- 
rem definidas  em  regulamento ; 

b)  uos  delegados  de  districto  incumbirá  o 
julgamento  dos  corpos  de  delicto,  cujos  au- 
tos serão  lavrados  immediatamente  após  o 
exame  pericial ; 

c)  ao  director  do  Gabinete  de  Identificação 


e  Estatística  compete  especialmente  a  re* 
dac^  do  Boletim  Policial,  de  publicação 
mensal  e  distribuição  gratuita  pelas  autori- 
dades e  respectivos  auxiliares. 

§  l.<>  O  chefe  de  policia  poderá  incumbir 
a  um  ou  mais  delegados  de  districto  de 
qualquer  commissão  ou  dilig«icia  policiai 
em  outros  districtos,  fli»indo  neste  caso 
prorogada  a  jurisdicção. 

§  2.*  A's  autoridades  policiaes  e  aos  i^nc« 
cionarios  da  Secretaria  é  vedado  o  exercício 
de  qualquer  outro  cargo  ou  emprego,  oílicio 
ou  funcção,  inclusive  a  de  procurador  judi- 
cial no  eivei  e  crime,  sob  pena  de  perda 
immediata  do  cargo  que  occupar. 

Art.  4.«  Aos  delegados,  commissarios,  iu* 
spectores  c  agjntes  de  sagurança  que.  em 
diligencia,  soffrerem  lesão  que  determine  o 
impedimento  do  serviço  activo,  será  forne- 
cido o  necessário  tratamento  medico  e  ci- 
rúrgico, além  da  concessão  de  licença,  na 
forma  das  leis  vigentes ;  no  caso  de  faileci- 
mento,  os  funeraes  serão  feitos  por  conta  da 
policia,  abonando-se  á  família  do  morto  au- 
xilio correspondente  a  um  mez  de  venci- 
mentos . 

Art.  5.*»  Os  funccionarios  vitalícios  teem 
direito  a  montepio  e  aposentadoria. 

§  !.<"  Os  que  fizerem  setenta  annos  serão 
aposentados  compulsoriamente. 

:  2.<»  Os  actuacs  vitalícios  septuagenários 
serão  compulsados  com  os  vencimentos  in- 
tegraes  taxados  na  presente  lei. 

Art.  6.<»  O  fuQccionario  de  policia  exone- 
rado em  consequência  de  processo  criminal 
ou  a  bem  do  serviço,  pelo  cliefe  de  policia, 
não  poderá  ser  readmittido  em  cargo  poli- 
cial. 

Art.  7.®  A  prova  do  identidade  fornecida 
pelo  respectivo  gabinete,  de  accurdo  com  os 
systemas  prescriptos  em  regulamento,  con- 
stituo elemento  de  prova  n»s  processos  in- 
tentados coutra  vadios  e  mendigos  reinci- 
dentes (Código  Penal,  arts.    389  e  390.) 

A  internação  de  mendigos  nos  bospicios  e 
asylos  será  administrativamente  autorizada 
pelo  chefe  de  policia  ou  pi'efeito  municipal. 

Art.  S,^  Os  vencimentos    do  pessoal  da 

Solicia  são  os  da  tabeliã  annexa,  continuan- 
o  em  vigor  as  tabeliãs  anteriores  na  parte 
não  contemplada    naquella. 

Paragrapho  único.  Todas  as  custas  e  emo- 
lumentos em  processos  e  actos  dependentoA 
dos  funccionarios  remunerados  oa  policia 
serão  arrecadados  em  sello  federal,  como 
renda  da  União,  pelo  modo  determinado  no 
regulamento,  incorrendo  em  responsabili- 
dade criminal  (Código  Penal,  art.  21 1>  a  au- 
toridade, Amccionario  ou  auxiliar  que  re- 
ceber qualquer  quantia,  sob  qualquer  pre- 
texto. 
Art«  9,0  Serã  aposentado   com   todos  oa 
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Tencimentos  da  nova  tabeliã  o  actual  socre- 
tario,  que  conta  mais  do  40  annos  do  sorviço. 
Art.  19.  Continuam  em  vigor  as  leis  e 
decretos  relativos  á  organização  policial  não 
revogados  explicita  ou  virtualmente  por 
esta  lei,  podendo  o  Governo  modificar  os 
actuaes  regulamentos  da  policia  e  reparti- 
ções annexas  e  também  o  de  vehiculos,  ca- 
sas de  penhores,  theatros  e  casas  de  diver- 
sões, noteis  e  estabelecimentos  congénere^), 
bem  como  fazer  consolidar  todas  as  disposi- 
ções relerentes  ao  serviço  da  policia,  quer 


administrativa,  quer  judiciaria,  do  Distincto 
Federal. 

Art.  11.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  os  necessários  créditos  pai*a  a  execucãO 
desta  lei. 

Art.  12.  Rovogam-sc  as  disposições  em 
contrario. 

SalA  das  Gommissões,  14  do  dezembro  do 
1906.— João  Luiz  Ai9est  Presidente.— /oaçut/.* 
Augusto — Luís  Domingues, '^ustiniaiio  Serfkt 
'—P)rederico  Borges-^BuleOo  Vianna. 


Tabeliãs  do  pessoal  e  dos  vencimentos  a  que  se  refere  o  projecto  n.  261  B,  de  1906 

I 

POLICIA  CIVlL 


Cargof 


Ordenado 

Gratificação 

Vencimentos 

Total 

16:000!Í000 
7:200§000 

8:000$000 
3:GOO§000 

24:000^000 
10:800í^00 

24:OO0S0>0 
32:400^000 

5: 600^000 

2:800$000 

8:400$000 

84:000^)0^ 

4:800^000 

2:400,<J000 

7:200$000 

72:OO0:r:030 

4:000$000 

2:000$000 

C:000$000 

48:0O0ísJ0J 

2:66a$666 

l:333íJ334 

4:000$000 

120:000$OJO 

2:400§000 

1:200$000 

3:600$000 

300: 000$  Jd» 

3:200$000 

1:600$ 300 

4:80a$000 

ÀiSOOÍ^O 

2;0OQS000 

l:000$000 

3: 000^000 

15:000^:00.3 

2:(56GS66G 

1:333$334 

4:000$000 

4:000!^X» 

1:000$000 
2:400$000 

SOOéOOO 
1:2008000 

2:400$000 
3:600$000 

192:OOOS00*^ 
3:6OO:í:00í» 

1:600$000 

8oa$ooo 

2:40a$000 

4:8OO$O0(> 

l:GO0$00O 

SOOfOOO 

2:400$000 

24:00as3:X» 

4:800$000 

2:400$000 

7:200$000 

21:600Sí3í>> 

4:000§000 

2:O00S0O0 

6:000$000 

GO:OOO$00' 

3:200$000 

1:000$000 

4:800$000 

43:OO0sa(^^ 

2:400:í000 

1:200§000 

3:600$0CO 

28:800$O.K» 

1:000$000 
1:C00$000 

800ÍÍ000 
800$000 

2:400í^000 
2:400^0 

o5:SOO:%00O 

75:3331332 

37:G6G§GG3 

113:000$000 

K224?200çc00ll 

1  chofc  do  policia 

3  delegados  auxiUaros.... 
10  delegados  de  districto  de 

3*  eutrancia 

10  delegados  de  districto  de 

2*  entrancia 

8  delegados  do  districto  de 

l*entrancia 

30  commi<sarios  de  policia 

de  lidasse 

100  commissarios  de  policia 

de  2*  classe 

1  inspector  de  policia  ma- 
rítima  

5  sub-inspectorcs  de  poli- 

licia  marítima 

1  inspector  do  segurança 

publica 

80  ageutes  de  segurança 
publica 

1  inspector  do  vehiculos. . 

2  escreventes  da  inspe- 
ctor ia  de  vehiculos 

10  auxiliares  da  iuspocto- 
ria  de  vehiculos 

3  escrivães  de  delegacias 
auxiliares 

10  escrivães  de  delegacias 
de  3*  entrancia 

10  esciivães  de  delegacias 

de  2*  entrancia 

8  essrivães  de  delegacias 
do  1*  entrancia 

23  escreventes  de  delega- 
cias  

28  olDciaos  de  justiça 
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II 

SECRETARIA. 


Cargos 


Ordenado 


Gratificação 


Vencimentos 


Total 


1  secretario 

4  oíiloiao^ 

1  oâicial  de  gabiaete. 

8  oscripturarios 

1  ofllcial  archivistsb. . 

12  amaaucQses 

1  tbcsoumro 

1  liol  de  tbesoureiro.. 

4  telephoDistas 

1  porteiro 

8  contiuuos 

i>  serventes 


000*000 
000^000 
80^000 
200$000 

oooiõoo 

40(^^ 

ooosooo 


1:333$334 


34:533$334 


81 
1:000!|000 

660$6GG 
1:20^00 


18:46a$666 


8:400*000 
G;000í^0 


4: 

6:000$000 
3:G00$000 
6:00^0 
2:400;  lOOO 
â:400ji000 
3:000JK)00 
2:000$000 
1:200!Í000 


53:000$000 


8:4002^000 
24:000$00() 

7: 
38:40 

6:00  )í 
43: 

6: 

2: 

9ÍG0J 

3:000$000 
16:000$000 

7:2005^000 


171:400$000 


m 


SERVIÇO    MEDICO    LEGAL 


Cargos 

Ordenado 

Gratiíicaçio 

Vencimentos 

Total 

i2  médicos - 

4:800$000 
I:600$000 

2:400$000 

800:000 

1:200$000 

7:200Í000 
2:40^0 
1:20^30 

86:400$000 
2:400$000 

1  assistente  de  laboratório.  - . ^ . . . 

1  servente  •••••••••••••••••••••.•• 

1:200$000 

6:400S000 

4:400$000 

10:800$000 

90:000§000 
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GABtNBTS  DE    IDENTIFICAÇÃO    £    ESTATÍSTICA 


Carlos 


1  director . 

1  encarregado  da  secção  de'  identi- 
ficação  

8  auxiliares.'. 

1  encarregado  (escripturario)  da  se- 

ção de  informações 

2  auxiliares  (amanuenses) 

I  encarregado  (  escripturario  )   da 

secção  da  estatística 

1  auxiliar  (amanuense) 

1  encarregado  (  escripturario  )  da 

secção  photographica 

1  auxiliar  (amanuense) 

1  continuo 


Ordenado 


4:000f000 

3:200|000 
2:400$000 

3:â00$000 
2:40(^000 

3:200$000 
2:400$000 

3:200$000 

2:4r''^^''' 
1:33; 


27:733$334 


Oratiflcacão 


2:000$000 


:600$000 
:200$000 

:600|0a0 


13:866$666 


Vencimentos 


6:000$000 

4:8OQ$00O 
3:600^^000 

4r800$000 
3:600|000 

4:800$000 
3:600^000 


41:600$000 


Total 


6:000$00l 

4:80Q$000 
10:80(^ 


4:800$000 
3:600$00« 

4:80O$000 
3:600,^000 

2:000$000 


52:400|000 


Sala  das  Commissões,  14  de  dezembro  de  1906. — João  Luiz  Alves,  presidente.— /oaíMím 
Augusto, —  Luiz  Domingues,  —  Justiniano  de  Serpa. —  Frederico  Borges. — Bulcão  Vianna. 

N.  327  B  —  1906 


Onro 


Papel 


Redacção  para  a  5*  discussão  do  projecto  n.  327,  deste  anno,  que  orça  a  Receita  Geral 
da  Republica  para  o  exercido  de  i907 

Art.  l.<»  A  receita  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Barzil  é  orçada  em 
ouro  69.575:280|88^^,  papel  226.799:030|  e  a  destinada  á  applicação  especial  em  ouro 
13.921:000^  e  papel  ^0. 420:000$,  que  serão  realizadas  com  o  producto  do  que  for  arrecii- 
dado  dentro  do  exercício  da  presente  lei,  sob  os  seguintes  titules : 

ORDINÁRIA 

Importarão 

1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  de  accôrdo 
com  a  tarifa  expedida  pelo  decreto  n.  3.617,  de 
19  de  março  de  1900,  observadas  as  modificações 
introduzidas  pela  leis  n.  1.144,  de  30  de  dezembro 
de  1903,  n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de  1904,  e 
1.452,  de  30  dezembro  de  1905,  excepto  no  que 
se  refere  aos  ns.  704,  706,  707  e  740  (somente 
quanto  ao  arame  farpado  e  ^pi^ampod  para  cerca  ) 
da  citada  tarifa,  cujas  taxas  continuam  em  vigor  : 
e  mais  as  seguintes  rfUerados:  a  60$,  o  imposto  por 
cabeça  de  gado  asinino,  muar  e  cavaliar,  menos 
06  reproductores  e  animaes  de  cria,  que  já  teem 
entrada  Urre ;  a  200  réis  por  kílogramma  de 
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carneiro  frigorifico  ;  200  réis  por  kilogramma,  ao 
ifluposto  sobre  a  paltia,  de  ceoteio,  de  trigo,  de 
aveia  e  de  outras  plantas  para  capas  ou  envoltórios 
de  garrafas  ou  garrafões  e  embalagens  diversas, 
e  a  200  róis  por  kilogramma  o  imposto  sobre  xar- 
que.  Si^eitos  ás  taxas:  de  40 réis  por  kilogramma 
o  íio  vegetal  (sizal),  próprio  para  ceifadeira— ata- 
deira ;  5  %  ad  valorem  os  automóveis  (  carros 
ou  embarcações)  destinados  a  serviços  industriaes, 
conducçâo  de  materiaes  e  transporte  de  mercado- 
rias. Incluídos:  o  ehinosol  na  classe  11*  no  grupo 
do  lysol,  etc..  com  a  taxa  600  réis,  razão  de  25  •/• , 
desde  que  pôla  analyse  official  se  verifique  ser 
unicamente  desinfectante  ;  no  n.  330  o  toro  de 
choupo,  asp,  álamo  e  outras  madeiras  brancas 
próprias  para  o  fabrico  de  palitos  para  phosphoros 
pagando  20$  cada  metro  cubico  ;  no  1.009,  entre 
as  machinas  para  escrever,  as  linotypos  e  as  desti- 
nadas ao  registro  de  pagamentos 

S.  2  %,  ouro,  sobre  os  ns.  93  e  95  (cevada  em  grão) 
96,  97,  98,  100  e  101  da  classe  7»  da  tarifa  (cereaes) 
nos  termos  do  art.  l**  da  lei  n.  1.452,  de  30  de 
dezembro  de  1905 

3.  Expediente  de  géneros  livres  de  direitos    de  con- 

sumo   , . 

4.  Dito  de  capatazias 

5.  iirmazenagem 

6.  Taxa  de  estatística 

Entrada^  sahida  e  estadia  de  navios 

7.  Imposto  de  pharóes 

S.  Dito  d  3  docas 

Áddician  es 

9.  10    %    sobre  o  expediente   dos  géneros  livres    de 
direitos 

Exportação 

10.  5  %  doa  direitos  de  exportação  áo  território  do 
Acre  (destacados  dos  23  %  cobrados  sobre  a  bor- 
racha ad  valorem) 

Interior 

U.  Renda  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 

12«  Dita  da  Estrada  de  Ferro  Ooste  de  Minas 

\Z.  Dita  da  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  Ghristina 

14.  Dita  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  O  iro 

15.  Dita  do  Correio  Geral,  equii)aradas  ãs  fixadas  para  a 

correspondência  interior  do  Brazil  as  taxas  para  a 
destinada  a  qualquer  paiz  da  America  do  Sul, 
geado  creados  para  esse  fim  typo3  de  sellos  es- 

peciaes 

J6.  Dita  dos  Teiegraphos,  fixadas  as  seguintes  taxas,  que 
também  vigorarão  para  a  imprensa  e  os  governos 
estaduaes  oom  a  reaucção  de  75  %,  e  supprimidos 
os  telegrammas  preteridos:  100  réis  por  palavra 
dentro  de  um  Eirado ;  200  róis  por  palavra  dentro 
de  dous  Estados;  300  réis  por  palavra  dentro  de 
tre0  Estados;  400  réis  por  palavra  dentro  de 
quatro  Estados  e  500  réis  por  palavra  dentro  de 

cineo  ou  mais  Estados , 

V0i.  vin 


Ouro 


Pap«l 


66.000:000$000  105:000:000$0«> 


900:000$000 

2.000:000$000 

1.400:000i000 

3.800:000Í000 

300:00(^000 


290:0001000 

110:00^000  10:000$000 


200:000$006 


4ã0:000$006 

28.000:000$000 

2.000:000^)00 

100:0001  ;000 

200:000]  ;000 


6.800:000$00a 


400:000$000      &.500:000|0(^ 
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17.  Dita  (la  Fazenda  de  Santa  Cruz  e  outras 70:000!^OuíJ 

1 8 .  Dita  íia  Casa  de  Correcção 1 0: OOa$0u ' 

19.  Dita  da  Imprensa  Nacional  o  IHario  Offícial nOJiOOOSOJi» 

20.  Dita  do  Laboratório  Nacional  deAnalyses J70:000s0>i 

2 1 .  Dita  dots  Arsenaes 10:000^0 ) 

22 .  Dita  da  Casa  da  Mood a 10:  O0OS0>' 

23 .  Dita  do  Gymnasio  Nacional 70;0()Oi?)Oo 

24.  Dita  do  Instituto  dos  Surdos-Mudos  e  dos  Meninos 

Cegos ri:000!í?30í) 

25.  Dita  do  Instituto  Nacional  doMusioa 12:0i)a#í 

26.  Dita  das  matriculas    nos  estabelecimentos  de  In- 

strucção  superior 350:00ft»!0(^^ 

27.  Dita  da  Assistência  a  Alienados IOO:000$0(K) 

2S.  Dita  arrecadada  nos  Consulados 1 .000:000|OOD 

29.  Dita  do  próprios  naci  jnaes no-.OOO^iOí 

:J0.  Imposto  do  sello 4:U0a^U0l)  3.000:000^>» 

31.  Dito  de  transporte 3.800:aOO.P' 

32.  Dito  de  3  1/2  %  sobre  o  capital  das  loterias  lederaes 

o  5  %  sobre  as  estaduaes 1 .350:OOOíOO<> 

33.  Dito  sobre  subsídios  o  vencimeutes 50:000,000  3.4OO:OO0$0Jí' 

34.  Dito  sobre  o  c3nsumo  de  agua 2.OOO:OO0$30^' 

:â.  Dito  do  2  1/2  %  sobro  os  dividendos  dos   titules  de 

companhias  ou  sociedades  anonymas 1.400:000$OOi 

36,  Dito  sobre  casas  de  sport  de  qualquer  espécie,  na 

Capital  Federal • G:OOOS0(fj 

37.  Contribuição  das  companhias  ou  emprczas  de  es- 

tradas  do  ferro  e  outras 106;G66SG67  1.400:0008000 

:38.  Foros  do  terrenos  de  marinha âOiOOOj^CO" 

39.  Laudcmios 40:000^" 

40.  Prémios  de  dejwsitos  públicos 30:iKK)í;'0' 

41 .  Taxa  judiciaria 130:OiX«oa' 

42.  Dita  de  aferição  do  hydromctros 10:OOí)?ôOi3 

Consumo 

43.  Taxasobre  fumo ,5.600:000^^' 

44.  Dita  sobre  bebidas 5.000:000$OlM 

45.  Ditasobro  phosphoros 6.6iX):000$ôl*) 

46.  Dita  sobre  o  sal  de  qualquer  procedenciji 3.300:OvK)ÍOOO 

47.  Dita  sobre  calçado 1.2OO:000§uiX» 

46.  Dita  «obre  velas 3'3O:0G0íiX»' 

49.  Dita  sobre  perfumarias 40J:OOO.íOO" 

-50.  Dita  sobro  especialidades  pharmaceuticas  nacionacs 

e  estrangeiras 600:OOOÍ>^ 

31.  Ditasobre  vinagre 160:000!^^| 

52.  Dita  sobro  conservas..^ , 1 .  100:000$í>*[ 

53.  Dita  sobro  carta*  de  jogar 160:OOQíOiW 

54.  Dita  sobre  chapéos l.lOO:000$CK>' 

55.  Dita  sobro  bengalas • 30:000$»)' 

56.  Ditasobre  tecidos O.3O0:0i)05OJ«' 

57.  Dita  sobre  vinho  estrangeiro • . .  800:000$X^í 

EXTRAORDINÁRIA 

58.  Montepio  da  Marinha 800$000  \oO:OOOsôi''> 

59.  Ditomilitar 200^000  250:000$00(í 

Í30.  Dito  dos  empregados  públicos 8:00(ÃOOO  TOOrOOCjUO*» 

01.  Indemnizações 4:OoSoOO  l.OOOiOOOfíX»'» 

02.  Juros  de  capitães  nacionaes 700:0001000  600:000^^^' 

03.  Ditos  Aos  títulos  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  e 

Pernáiabuco 1:G14$222 

"  Ô4.  Remanescente  dos  prémios  de  bilhetes  de  loterias 26:000^^ 
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<j5.  Imposto  do  transmissão  de  propriedade,  no  Districto 

Federal 2.200:000$00a 

ÍÍ6.  Imposto  de  industrias  o  proílssòes,  no  Districto  Fe- 
deral   2.7a):G00i;00a 

<a7.  Producto  do  an*endumento  das  areias  monaziticas ::ítX):000$00O 

RENDA     COM      APPLICAÇÃO    ESPECIAL 

Fundo  de  resg%{e  do  papel-moeda 

!.•  Renda  em  papel  provcaionto  do  arrendamento 

das  estradas  de  ferro  da  União 453:000$00> 

2."*  Producto  de  cobrançA  da  divida  activa  da  União 

era  papel OaO:OOOjftOO> 

1 .  \  3.«  Todas  e  quaesquer  rendas  eventoaes  percebidas 

era  papel 1 . 530 : 000$00i> 

4 .  <"  Os  solaos  que  forem  apurados  no  orçamento ¥ 

5.'»  Dividendo  das  acções  do  Banco  do  Brazil  perten- 
centes ao  Thesouro I.350:000.$0ua 

Fundo  de  garantia  do  papeUnioeda 

l.°  Quota  de  5  %,  ouro,  sobre  todos  osdiroitos  de 

i  importação  para  o  consumo 9 .  000 :  O00$00O 

|2.<»  Cobrança  da  divida  activa,  ouro 1:000$000 

13.*  Producto  integral  do  arrendamento  das  estradas 
^  /  de  ferro  da  União  que  tiver  sido  ou  for  estipu- 

*•  ^  lado  em  ouro 110:000§000 

4.<>  Todas e  quaesquer rendas  eventuaes  em  ouro..         200: 000^000 
5.<*  Direitos  de  exportação  do    território  do  Acre 
(18  u  do  total  de  23  %    ad  valorem  cobrados 
sobre  a  borracha) 7.950:000$00) 

Fundo  para  a  caixa  do  resgate  das  apólices  das  estradas 
de    ferro   encampadas 

3.  Arrendamento  das  mesmas  estradas  do  ferro lC0:t)0)$00J      I  .tr>8:000$00a 

Fundo  de  amortização  dos  empréstimos    internos 

r  Receita  provenicate  da  venda  de  géneros  e  do  pro- 

4   \  prios  nacionaes 3J:000$003 

•  )         Depósitos : 
\  Saldo  ou  excessoentre  o  recebimento  c  asrestituiçois    3 .000:000|0O3 

I*  undo  destinado  às  obras   de  melhoramentos   dos   portos^ 
executados  pela  União 

[  RiodeJaneiro 4.000:000s000  l.00O:C 

I  Maranhão ',...  150: 

I  Fort  a  Icza 200 :  C 

I  Natal 130: 

^    /  Parahyba 100:000$000" 

^'\  Paranaguá 100:000g000 

1  Recife 800:000^000^ 

J  Maceió  (Jaraguá) 10O:000Í00O 

I  Florianópolis 150:000|000 

\RioGrandedo  Sul 45J:000$000  800:000$000 

Art.  2.<'  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

i.  A  eraittir  como  antecipação  do  receita,  no  exercicio  desta  lei,  bilhetes  do  Thesouro 
até  a  somma  de  25.000:000$,  que  serão  resgatados  ate  ao  âm  dj  mesmo  exorcioio. 

II.  A  receber  c  restituir,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  41  da  lei  n.  628, 
de  17  de  setembro  de  1851,  os  dinheiros  provenientes  dos  cofres  do  orphãos,  de  bens)  d  3 
defuntos  e  ausentei  e  de  evento,  de  prémios  de  loterias,  de  depósitos  das  caixas  eco- 
uoiiiicas  c  montes  de  soccorro  e  dos  depósitos  de   outras  origens;  os   saldos   que   resul- 
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Ouro  Papol 

Representação 10:000$000  16:C 

Aluguel  da  casa  para  a  Chancellaria  da  legação  em  Cuba 2: 

Aluguel  da  casa  para  a  Chancellaria  da  legaiçáo  na  America  Central 2:O00i0J0 

Expediente  da  legação  em  Cuba 

Expediente  da  legação  na  America  Central 

A'  mesma  rubrica,  na  consignação  da  proposta,  secretários  de  legação,  augmente-se  de 
169:000$  a  verbo,  para  pagamento  dos  yencimeatos  dos  1<»«  e  2«*  secretários  de  legação, 
de  accôrdo  com  o  decreto  n.  1.561  A,  de  22  de  novembro  de  1906, 

A'  rubrica  7»— Substitua-se : 
Extraordinários    no  exterior,    sendo    100:000$    para    a   representado 

do  Brazil  nos  Congressos  Inter nacionaes   que  se  reunirem  dentro 

do  exercício ^. .  ^.         500:000$000 

Ao  art.  2'— Substitua-se : 

Art.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  os  créditos  necessários  para 
occorrer  ãs  despezas  com  as  negociações  que  julgar  conveniente  entabolar  e  concloir 
para  ajustes  referentes  a  melhoramentos  e  navegação  dos  rios  que  se  estendam  a  ter- 
ritórios estrangeiros  e  para  regular  o  commercio  internacional. 

Senado  Federal,  14  de  dezembro  de  1906. --NUo  Peçanha,  Presidente,^  J,  Bueno 
Brandão^  1»  Secretario  interino. —  António  Azeredo,   2*»  Secretario  interino. 


N.  261  B  —  1906 

Redacção  para  3*  discussão  doprofeeío  n,  26Í 
deste  anno,  que  reorganiza  a  policia  do 
Districto  federal  e  dá  outras  providencias 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<>  A  policia  do  Districto  Federal, 
qae  será  administrativa  e  Judioiaria,  flca 
sob  a  superintendência  geral  do  Ministro  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  e  sob  a  dire- 
cção de  um  chefe  de  policia. 

§  l.""  As  actuaes  circumscripçoes  policiaes 
mantidas  sob  a  denominação  de  distrietos, 
policiaes,  serão  divididas  em  entrancias, 
sendo  oito  ne  primeira,  dez  de  segunda  e 
sorã  feita  em   regulamento. 

§2.<»  Os  órgãos  e  auxiliares  da  adminis- 
tração policial  serfto  os  seguintes  : 

a)  í  chefe  de  policia ; 

3  delegados  auxiliares; 

:^8  delegados  de  districto,  sendo  8  de  pri- 
meira, 10  de  segunda  e  10  de  terceira  en- 
trancia ; 

30  commissaríos  de  policia  de  primeira 
classe  e  100  de  segunda  (supprimidos  os 
actuaes  inspectores  seccionaes)  ; 

1  inspector  e  5  sub-inspectores  de  policia 
marítima ; 

I  inspector  c  80  agentes  de  segurança  pu- 
blica ; 

28  offlciaes  de  justiça  ; 

1  inspector  de  vehiculos,  10  auxiliares  e  2 
escrevent  ís  ; 

1  administrador  e  3  auxiliares  do  deposito 
de  presos  ; 

3  escrivães  e  3  escreventes  das  delegacias 
auxiliares  ; 

33  escrivães  de  delegacias  de  districto  e 
20  escreventes  para  as  de  segunda  e  terceira 
entrancias. 


b)  A  Secretaria  de  Policia,  dividida  em 
quatro  secções,  com  as  attribuições  que  f  >- 
rem  discriminadas  no  regulamento  e  com  o 
seguinte  pessoal  : 

1  secretario ; 

1  offlcial  de  gabinete  do  efaeíb  de  policia; 

4  offlciaes  de  secretaria  ; 

8  escripturarios  ; 

1  offlcial  arohivista,  servindo  como  inter- 
prete e  traductor ; 

12  amanuenses  ; 

1  thesoureiro  ; 

1  liei; 

4  telephonistas  ; 

1  porteiro; 

8  continues  ; 

6  serventes. 

c)Oserviço  medico  legal;  organizado  como 
secçfio  autónoma  e  com  o  seguinte  pessoal  : 

12  médicos  legistas,  dos  quaes  um  serã  o 
director  ; 

]  assistente  de  laboratório ; 

1  servente. 

d)  O  gabinete  de  estatística  e  identifi- 
cação, tombem  como  secção  autónoma,  oom 
o  passeai  e  vencimentos  dm  tabeliã  ajanexa. 

#)  A  guarda  civil,  de  accordo  com  as  leis 
em  vigor. 

/)  A  Colónia  Correccional  dos  Dous  Rios  e  a 
Escola  Correccional  Quinze  de  Novembro,  de 
accôrdo  com  as  leis  em  vigor. 

g)  A  Casa  de  Detenção  e  o  deposito  de 
presos  de  accôrdo  com  as  leis  em  vigor. 

h)  A  Força  Policial  do  Districto  Federal, 
de  accôrdo  com  as  leis  em  vigor. 

Art.  2.<'  Os  funccionarios  de  que  trata 
esta  lei  serão  livremente  nomeados  e  demit- 
tidos  pela  forma  seguinte : 

l*",  o  chefe  d)  policia  pelo  Presidente  da 
Republica  ; 
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2?^  o  director  e  vioe-director  da  Cdonia 
dos  Dous  Rios,  o  director  da  Escola  Quinze 
de  Novembro*  o  do  serviço-medico  legal  e  o 
do  Gabinete  de  Ideatificação  e  iiistatistica 
pelo  Ministro  da  Justiça,  sob  proposta  do 
chefe  de  policia  ; 

S**,  os  demais  fanccionarios  pelo  chefe  de 
policia  ou  pelos  chefes  das  repartições,  con- 
forme for  determinado  em  regulamentos. 

§  l.""  Para  as  nomeações  siTão  necessários 
os  seguintes  requisitos,  além  da  prova  de 
idoneidade  moral  e  do  aptidão  physica  : 

a)  titulo  de  doutor  ou  bacharel  em  direito 
por  alguma  das  Faculdades  da  Republica 
para  o  chefe  do  policia,  secretario,  dele- 
gados auxiliares  e  de  districto  e  de  doutor 
por  ídguma  das  Faculdades  cie  Medicina  para 
08  locares  de  médicos  do  serviço  medico- 
legal,  sendo  exigido  o  prévio  registro  desses 
titulos  ; 

o)  pratica  do  advocacia,  magistratura  ou 
administração  por  dous  anãos  para  delega- 
dos auxiliares  e.  secretários  da  policia  :  e  de 
um  anno  para  delegados  de  districto. 

c)  residência  anterior  no  Districto  Federal 
para  os  delegados  auxiliares  e  de  distiúctos, 
inspectores  esub-inspectores  dos  serviços  po- 
liciaes  e  commissarios  de  policia  ; 

d)  maioridade  legal  para  todos  os  funccio- 
narios  e  idade  inferior  a  60  annos  para  os 
commissarios  de  policia  ; 

e)  estagio  dos  commissarios  de  segunda 
classe  para  promoção  á  primeira ; 

f)  habilitação  especial,  averiguada  pe- 
rante o  chefe  de  policia,  na  forma  pres- 
cripta  ao  regulamento,  para  inspectores  de 
serviço,  commissririos  e  agentes  de  segu- 
rança. 

§  2.*  Não  terá,  publicidade  a  nomeação  dos 
agentes  de  i>egurança. 

§  3.0  O  modo  de  substituição  das  autori- 
dadis,  funccionarios  e  mais  auxiliares  da 
policia  será  prescripto  no  regulamento, 
naTendo  para  cada  delegado  de  districto 
três  supplentes  nomeados  pelo  chefe  de  po- 
licia de  entre  cidadãos  idóneos,  a  seu  juizo. 

Art.  3.<>  Ficam  mantidas  as  attribuições 
conferidas  pelas  leis  vigentes  ás  autoridades, 
funccionarios  e  demais  auxiliares  da  policia, 
no  que  não  sejam  revogadas  ou  modificadas 
por  esta  lei  : 

a)  aos  commissarios  suborJinados  ao  de- 
legado perante  o  qual  servirem  caberão  as 
attribuições  dos  extinctos  inspectores  seccio- 
naes,  com  exercício  em  todo  o  districto  po- 
licial, e  outras  que,  a  bem  do  serviço,  fo- 
rem definidas  em  regulamento  ; 

b)  uos  delegados  de  districto  incumbirá  o 
julgamento  dos  corpos  de  delicto,  cujos  au- 
tos serão  lavrados  immediatamente  após  o 
exame  pericial ; 

c)  ao  director  do  Gabinete  de  Identificação 


e  Estatística  compete  especialmente  a  re- 
dae^  do  Boletim  PoUcial,  de  pablica^o 
mensal  e  distribuição  gratuita  pelas  autori- 
dades e  i^espectivos  auxiliares. 

§  l.<»  O  chefe  de  policia  poderá  incumbir 
a  um  ou  mais  delegados  de  districto  de 
qualquer  commissão  ou  diligencia  policial 
em  outros  districtoe,  fiv^ndo  neste  caso 
prorogada  a  jurisdicção. 

§  2."*  A*s  autoridades  policiaes  e  aos  fane* 
cionarios  da  Secretaria  é  vedado  o  exercício 
de  qualquíT  outro  cargo  ou  emprego,  offlcio 
ou  funcção,  inclusive  a  de  procurador  judi- 
cial no  eivei  e  crime,  sob  pena  de  perda 
immediata  do  cargo  que  occupar. 

Art.  4.»  Aos  delegados,  commissarios,  in- 
spectores e  agjntes  de  sagurança  que,  em 
diligencia,  soffrerem  lesão  que  determine  o 
impedimento  do  serviço  activo,  será  forne- 
cido o  necessário  tratamento  medico  e  ci- 
rúrgico, além  da  concessão  de  licença,  na 
forma  das  leis  vigentes;  no  caso  de  fò.lleci-> 
mento,  os  funeraes  serão  feitos  por  conta  da 
policia,  abonando-se  á  familia  do  morto  au- 
xilio correspondente  a  um  mez  de  venci- 
mentos . 

Art.  5.*>  Os  funccionarios  vitalícios  teem 
direito  a  montepio  e  aposentadoria. 

§  1.°  Os  que  fizerem  setenta  annos  serão 
aposentados  compulsoriamente. 

:  2.0  Os  actuacs  vitalícios  septuagenários 
serão  compulsados  com  os  vencimentos  in- 
tegraes  taxados  na  presenteie!. 

Art.  6.^  O  funccionario  de  policia  exone- 
rado em  consequência  de  processo  criminai 
ou  a  bem  do  serviço,  pelo  chefe  de  policia, 
não  poderá  ser  readmittido  em  cargo  poli- 
cial. 

Art.  7.<>  A  prova  de  identidade  fornecida 
pelo  respectivo  gabinete,  de  accôrdo  com  os 
systemas  prescriptos  em  regulamento,  con- 
stituo elemento  de  prova  nos  processos  in- 
tentados contra  vadios  e  mendigos  reinci- 
dentes (Código  Penal,  arts.    389  e  390.) 

A  internação  de  mendigos  nos  bospicios  e 
asylos  será  administrativamente  autorizada 
pelo  chefe  de  policia  ou  pi'efeito  municipal. 

Art.  8.<»  Os  vencimentos  do  pessoal  da 
policia  são  os  da  tabeliã  annexa,  continuan- 
do em  vigor  as  tabeliãs  anteriores  na  parte 
não  contemplada    naquella. 

Paragrapno  único.  Todas  as  custas  e  emo- 
lumentos em  processos  e  actos  dependentes 
dos  funccionarios  remunerados  da  policia 
serão  arrecadados  em  sello  federal,  como 
renda  da  União,  pelo  modo  determinado  no 
regulamento,  incorrendo  em  responsabili- 
daae  criminal  ("Código  Penal,  art.  211)  a  au- 
toridade, funccionario  ou  auxiliar  que  re- 
ceber qualquer  quantia,  sob  qualquer  pre- 
texto. 

Artt  9,<>  Será  aposentado   com    todos  oa 
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vencimentos  da  nova  tabeliã  o  actual  secre- 
tario, que  conta  mais  de  40  annos  de  serviço. 
Art.  19.  Continuam  em  vigor  as  leis  e 
decretos  relativos  á  organização  policial  não 
revogados  explicita  ou  virtualmente  por 
esta  lei,  podendo  o  Governo  modiíicai*  os 
actuaes  regulamentos  da  policia  e  reparti- 
ções annexas  c  também  o  de  vehiculos,  ca^ 
sas  do  penhores,  thcatros  e  casas  de  diver- 
sões, noteis  o  estabelecimentos  congéneres, 
bem  como  fazer  consolidar  todas  as  disposi- 
ções referentes  ao  serviço  da  policia,  quer 


administrativa,  quer  judiciaria,  do  Distrieto 
Federal. 

Art.  11.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  os  necessários  créditos  para  aexecuçftO 
desta  lei. 

Art.  12.  Rovogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  14  de  dezembro  d<^ 
1906.— /o<2ò  Luiz  Mveêt  Presidente.— Joa^uí/ii 
Auffusio — Luiz  Domttt .91165.— /futmiano  Serpa 
— Frederico  Borges — Bulcão  Yianna. 


Ta'beUas  do  pessoal  e  dos  vencimentos  a  que  se  refare  o  projecto  n. 

I 

POLICIA  CIVÍL 


261  B,  de  1906 


Cargos 


Ordenado 


Gratifícacuo 


Vencimentos 


Total 


1  chefe  de  policia 

3  delegados  auxiliares.... 
10  delegados  de  distrieto  de 

3*  cutrancia 

IO  delegados  de  distrieto  de 

2*  entrancia 

8  delegados  de  distrieto  de 

l^entrancia 

30  commi^^sarios  do  policia 

de  lidasse 

100  commissarios  de  policia 

de  anelasse 

1  inspector  de  policia  ma- 
rítima  

5  sub-inspectorcs  de  poli- 

licia  marítima 

1  inspector  de  segurança 

publica 

80  ageutes    de    segurança 
publica 

1  inspector  do  vehiculos 

2  escreventes    da    inspe- 
ctoria  de  vehiculos. . . 

10  auxiliares  da  iuspecto- 
ria  de  vehiculos 

3  escrivães  de  delegacias 
auxiliares 

IO  escrivães  de  delegacias 
de  3*  entrancia 

10  escrivães  de  delegacias 

de  2*entrancia 

8  essriv&es  de  delegacias 
do  l^entrancia 

23  escreventes   de  delega- 
cias  

28  olHciaos  de  justiça. ... 


16:00Qà000 
7:200§000 

5:G00$000 

4:8íX)$000 

4:000$000 

2:6Ô6$6G6 

2:400$000 

3:200^000 

2:0OQ$000 

2:G6G$66G 

l:G00$00O 
2:400SOOO 

1:600$000 

l:C00$O0O 

4:SOO§000 

4:000$000 

3:200$000 

2:4O0íJ0O0 

l:(i00$000 
1:G00S000 


75:333*332 


000$000 
600$000 

800$000 

400.^000 

000$000 

333íS334 

200^000 

600$  XK) 

000$000 

333.'Í334 


800$000 
1:200$000 


800Í000 

2:400$000 

2:000$000 

1:GD0$000 

l:2O0$OOO 

8005^000 
800$000 


37:G6G$GG3 


24:000^000 
10:800é000 

8:400^000 

7:200SDOO 

C:000$000 

4:000$000 

3:GOO$000 

4:800S000 

3:000$000 

4:000$000 

2:400$000 
3:600$000 

2:4e)0$000 

2:400S000 

7:200$000 

6:000§000 

4:8O0S00O 

3:600$0CO 

2:400íà000 

3 


113:000$000 


24:0005^)0 
32:400^-000 

S4:OOG$00í 

72:OOavOJO 

4S:000SJ0í 

120:000$OOU 

3G0:000$m» 

4:800í?Xi3 

15:0O0S00a 

4:000$000 

192:000í^000 
3:600$00(> 

4:800^^^ 

24:000^0(íi> 

2l:600SíW»> 

tí0:OOOS00> 

43:0oasocn 

28:80G$0lHí 

55:200*000 
67:200ísfc00a 


K224:20O$O0O 
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II 
SECRETARIA. 


Cargos 


Ordenado 


Gratificação 


Venoimentos 


Total 


1  secretario 

4  oílioiaos 

1  official  de  gabiaeie. 

8  cscripturarios 

1  oílicial  archi vista.. 

12  amaQucQses 

1  thesoureiro 

1  fiel  de  thesoureiro.. 

4  telephonistas 

1  porteiro 

8  contínuos 

fy  serventes 


60Q$00a 

ooo^ooo 

800$000 
200$000 

oooiõoo 

4( 


333$334 


34:533$334 


8i 
1: 

660á6G6 
1:200$000 


18:46a$666 


8:400è00.) 

7: 
4 

6:OOQ$000 
3:C00$00O 
6:000f000 
2:40^00 


53:000$000 


8:4002^00 


17l:400$000 


m 


SERVIÇO    MEDICO    LEGAL 


Cargos 


12  médicos 

1  assistente  de  laboratório. 
1  servente 


Ordenado 


6:400$000 


Gratifica  çSo 


4:400$000 


Vencimentos 


7:2004000 
2:400$000 
1:20(^00 


I0:800$000 


Total 


86:400$ODO 
2:400$00() 
1:200$000 


90:OOOSOOO 
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O  SiT.  Presidente —  Tem  a  pala^ 
Tra  o  Sr.  Garcia  Pires. 

O  Sr.  Oareia*  ilPirei^—  Sr.  Pre- 
sidente, quando  tomei  a  liberdade  de  oo- 
capar  a  atten^^o  da  Camará,  abnsando  da 
sua  benevolência,  para  pedir  informações 
ao  Governo  sobre  o  contracto  de  arrenda- 
mento das  fazendas  de  propriedade  da  União, 
situadas  no  Estado  do  Piauhy,  eu  tinha  a 
certeza  de  que  encontraria  a  meu  lado  a 
iUustre  e  nobre  representação  desse  Estado, 
nesta  e  na  outra  Casa  do  Congresso,  tão 
moralizadora  era  a  campanha  que  eu  ini- 
ciava em  defesa  das  propriedades  da  União, 
em  defesa  dos  interesses  mais  vltaes  do 
Piauhy. 

Felizmente,  Sr.  Presidente,  nesta  Casa 
substituiu-me  na  tribuna  o  iUustre  Depu- 
tado, Sr.  Dr.  Joaquim  Cruz,  que  com  a  sua 
palavra,  sempre  acatada  o  respeitada  pelo 
seu  caracter  nonestissimo,  pela  sua  dedica- 
ção aos  interesses  do  Estado,  veiu  confir- 
mar, ainda  que  rapidamente,  aquillo  que  eu 
havia  dito. 

Infelizmente,  porém,  na  outra  Cjtsa  do 
Congresso  o  Sr.  Firmino  Pires  Ferreira,  Se- 
nador pelo  Estado  do  Piauhy,  em  discurso 
que  mostra  as  suas  prevenções,  procurou 
reAitar  o  que  aqui  eu  havia  dito,  utilizan- 
do-se  para  isso,  Sr.  Presidente,  de  argu- 
mentos que  absolutamente  não  eram  ver- 
dadeiros. 

Devo,  antes  de  explicar  ou  do  justificar  o 
que  já  disse,  e  que  é  meu  iim  na  tribuna, 
dizer  á  Camará  como  e  por  que  forma  me 
vi  envolvido  neste  cipoal. 

Habituei-me,  Sr.  Presidente,  de  muito 
tempo,  a  prestar  a  máxima  consideração  e 
respeito  ao  illuíítro  Deputado  por  Min-is 
Geraes  e  meu  particular  amigo,  o  Sr.  João 
Luiz  Alves  ;  aíimiro  não  somente  o  talento 
de  S .  Ex . ,  muito  invejável,  não  s<)mento  a 
sua  vasta  illustração,  mais  ainda,  e  sobre- 
tudo, a  sua  constância  na  defeza  dos  inter- 
esses do  seu  Estado. 

A  campanha  ultimamente  levantada  por 
S.  Ex.em  defeza  da  industria  dos  lacticinios 
no  Estado  de  Minas  Geraes,  procurando  de- 
fender a  manteiga,  não  só  dos  productos  si- 
milares estrangeiros  que  lhe  veom  fazer 
concurrencia  era  nossos  mercados,  como 
ainda  das  falsiiicações  que  se  toem  tentado, 
despertou-me  a  memoria,  e  eu  me  lembrei 
de  já  ter  visto  no  mercado  producto  egual, 
manteiga  de  superior  qualidade  fabricada 
no  listado  do  Piauhy.  Recordo-me  até  de 
que  essa  manteiga  tinha  como  marca  de  la- 
brica  uma  vacca. 

Entendi  que  deveria  procurar  no  mercado 
dessa  manteiga,  no  pensamento  mesmo  de 
ojQTerôcer  algumas  latas  ao  meu    iUustre 


amigo,  afim  de  que  pudesse  elle  f^zer  um 
estudo  comparativo. 

Infelizmente,  Sr.  Presidenta,  não  a  en* 
centrei,  e  então  me  contaram  cousas  tene- 
brosas sobre  essas  ftbzendas,-^a  forma  i)or  que 
ellas  foram  arrebatadas  ao  seu  primeiro  a^ 
rendatario... 

O  Sr.  Américo  Werneck— Foi  uma  ini- 
quidade que  se  praticou  com  elle. 

O  Sr.  Garcia  Pires— O  aparte  do  illustre 
Deputado  que  me  honra  com  seu  apoio,  é  de 
muito  peso. 

Contaram-me  então  a  forma  por  que  ellas 
foram  arrebatadas  ao  seu  primeiro  arren- 
datário, inquestionavelmente  uma  das  glo- 
rias do  Estado  do  Piauhy, . . . 

O  Sr.  Joaquim  Cruz — ^Apoiado. 

O  Sr.  Garcia  Pires— .  ..notável  pelo  seu 
talento,  notável  pelo  seu  saber,  notável  pelo 
.seu  caracter,  notável  ainda  pelo  sentimento 
de  patriotismo... 

Os  Srs.  Joaquim  Cruz  e  Américo  Wer- 
neck—Apoiado. 

O  Sb.  Garcia  Pires— ...que  o  levou 
áquella  cmpreza,  cujo  resultado  o  arrastou 
ao  tumulo. 

Então,  Sr.  Presidente.  pix)curei  saber  jjue 
era  feito  das  (azendas  pertencentes  ã  União; 
si  ainda  existia  aquella  industria,  que  se 
havia  iniciado  no  Estado  de  Piauhy,  e  que  ia 
poderosamente  se  desenvolvendo,  tirmaado  o 
seu  en<,rrandecimeate,  que  reílectiria  sobre  a 
União — porque  o  Piauhy  é  parte  da  União  e 
seus  interesses  delia*  não  podem  estar  des- 
ligados.... 

O  Sr.  Joaquim  Cruz  —  Apoiado. 

O  Sit.  Garcia  Pires—...  então,  repito, 
I)rocurei  saber  que  era  feito  destas  fazendas, 
como  se  tinha  dado  essa  cessão  do  contracto, 
como  havia  desapparecido  a  industria,  a  o 
meio  niais  facil,  mais  seguro,  era  pedir  in- 
formações ao  (ioverno ;  porque  eu  tinha 
conhecimento,  estava  «ciente  de  que,  pelo 
contracto  celebrado  com  o  Dr.  António  José 
de  Sampaio,  não  se  podia  fazer  cessão,  sem 
autorização  do  Governo. 

Era  esta  uma  das  clausulas  expressas  do 
contracto. 

A  Ciimara  pôde  dar  testemunho  de  que, 
nas  palavras  que  pronunciei,  ao  justificar  o 
meu  requerimento,  nem  uma  .só  vez  pro- 
feri o  nome  do  Sr.  Senador  Firmino  Pires 
Ferreira. 

Vozes  —  Apoiado. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Entretanto,  épara 
salientar  que  S.  Ex.,  apresentando-se  na 
tribuna  da  outra  Casa  do  Congresso  Nacio* 
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nal  para  pedir  iníbrmações  ao  Governo,  por 
mais  de  uma  vez.  no  correr  das  suas  obser- 
Tacôets,  assegurasse  que  procurava  varrer  a 
sua  testada,  que  elle  absolutamente  não 
tinha  parto  alguma  nesse  negocio,  nem 
tão  pouco  iníluido  para  cllo. 

Sr.  Presidente,  loi  bem  triste  o  que  se 
passou  ! 

Firmado  o  contracto  pelo  Dr.  António  José 
de  Sampaio,  emquanto  elle  ftizla  os  maiores 
sacrillcios  de  fortuna,  do  sou  bem  estar,  de 
sua  saúde,  de  seu  trabalho  para  religiosa- 
monte  cumprir  o  seu  contracto,  as  obriga- 
<íòe<  que  se  tinha  imposto,  machinava-se 
aqui  a  extorsão  (não  tera  outro  nome). . . 

O  Sr.  Amertco  Werneck  —  Apoiado ;  ver- 
dadeira extorsão. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  . . .  desse  contracto, 
e  por  meios  que  não  podem  deixar  de  ser 
reputados  criminosos. 

i  :ra  delegado  tissal  do  Piauhy  um  sobrinho 
do  Sr.  Souador  Firmino  Pires  Ferreira,  e 
era  elle  quem  dava  as  informações  falsas, 
mentirosas,  contra  o  Dr.  António  José  de 
Sampaio,  propondo  nos  respectivos  relatórios 
que  fazia,  roLitorios  mandados  imprimir  no 
Esta- lo  do  MaranhgLo. . . 

O  Sr.  Joaquim  Cruz — E'  exacto. 

O  Sii.  Garcia  Pires  —  . . .  era  elle,  repito, 
quem  propunha  ou  exigia  rescisão  áo  con- 
tracto, li  ao  passo  que  desse  funccionario, 
quo  aào  comprehendiii  sua  posição,  que  M- 
tavíi  ao  seu  dever,  recebia  o  Goveriío  infor- 
mações de  tal  orde.n,  dos  fiscaes  nomeados 
para  essas  fazendas— fiscaes  olliciaes— recebia 
informaçõi^s  as  mais  favoráveis  ao  Dr.  Antó- 
nio Jos  •  de  Sampaio. 

Tiago,  Sr.  Presidente,  não  só  o  relatório 
desse  delegado  ilscal  como  os  relatórios  dos 
iiseaes  nomeados  polo  Governo. 

Do  tal  ordem  foram  as  informações,  Sr. 
Presidente,  que  o  Governo  viu-se  na  necessi- 
daiic  de  ordonar  que  ellas  lhe  viessem  dire- 
ctamente, nâo  pela  Delegacia  Fiscal,  mas 
pelos  íiscaes  que  tinha  jiuito  ás  referidas 
mzendas. 

L.elo  desse  relatório  alguns  trechos  capi- 
tães : 

«r  Durante  semelhante  quadra  de  infor- 
túnios, é  quasi  impossível  descrover-se  a 
variodade  e  os  horrores  das  scenas  observa- 
das .  A  população,  desprovida  de  todos  os 
meios  de  subsistência,  invoca  soccorros  aos 
poderes  públicos,  abandonando  os  seus  lares, 
perseguida  pela  fome  e  sedo,  emigrando  para 
o8  pontos  onde  os  viveres,  embora  por  preço 
elovâbdissimos,  pudessem  Acar  ao  seu  al- 
ennce.  Muitos  procuravam  alimentar-se  de 
rajz<-*s  e  fructos  silvestres,  que  lhes  occasio- 
Vol.  viii 


navam  graves  enfermidades  e  muitas  vezes 
a  morte. 

As  estradas  tornavam-se  intransitáveis 
pela  falta  de  agua  e  pasto  para  as  pessoas  e 
animaes  transeuntes.  Todo  e  qualquer  tran- 
sporto naquella  (^poca  de  terroras  e  angus- 
tias constituía  um  verdadeiro  acto  de  teme- 
ridade, sinâo  de  difficuldades  invencíveis. 

Posso  ofllcialmente  informar^vos  desta 
verdade,  aliás  do  domínio  publico,  pelas 
descripções  dji  imprensa,  e  porque,  convt- 
cUido  pelo  avrefidatario  para  testemunhar  os 
prejuisos  e  as  tristes  condições  a  que  tinham 
sido  reduzidos  os  gados  de  minhas  fazendas^ 
no  mais  consciencioso  e  escrupuloso  desem- 
penho do  meu  cargo,  se  me  tornou  absoluta^ 
mente  impossível  corresponder  dquelle  convite, 
por  me  faUarem  completamente  animctes  de 
montaria,  capnses  de  emprehenderem  viagens 
aos  pontos  mais  perseguidos,» 

Lê-se  mais  adeante : 

<  Como  meus  antece^ssores  o  fizeram,  e  eu 
no  meu  ultimo  relatório,  levo  ao  vosso 
conhecimento  a  existência  de  uma  grande 
fabrica  de  lacticinioi,  ÍUndada  pelo  arronda- 
tai*io  das  fazendas  nacionaes,  dotada  de  todos 
os  apparelhos  modernos  c  aperfeiçoados. 

Cabe-mc,  pois,  apenas  confirmar-voá  que 
este  importante  estabelecimento  industrial 
representa  hoje  um  dos  mais  notáveis  me- 
lhoramentos neste  estado,  realizado  á  custa 
do  arrendatário,  nas  fazendas  nacionaes. 

A  creaçâo  de  um  estabelecimento  desta 
ordom,  que  a  principio  foi  in^justamente 
julgaào  por  uns  como  uma  utopia  ou  tra^ 
balho  inexequivol,  traduz-se  em  um  facto 
que  começa  a  trazer  aos  espíritos  retró- 
grados e  refractários  ao  progresso  a  convi- 
cção dos  beneâcios  que  podem  resultar  de 
taes  melhoramentos  para  a  industria  na- 
cional, principalmente  a  pastoril,  completa- 
mente abandonada  e  menosprezada  neste 
estado,  onde  é  reputada  a  sua  principal 
fonte  de  riqueza.» 

Durante  o  funccionamento  da  leiteria  tem 
sido  esta  visitada  por  íazendeiros  importan- 
tes que,  vin(io  expressamente  apreciar  os 
trabalhos,  admiram  as  dimensões  e  archite- 
ctura  do  edifício,  suas  divisões,  a  installa- 
tão  dus  apparelhos  das  diversas  usinas;  des- 
tinadas á.  fabricação  das  latas  de  Flandres*  ã 
serragem  de  madeira  para  o  combustível  e 
do  taboado  para  o^  caixões,  da  preparação 
do  gelo,  da  manteiga,  a  canalização  da  agua 
c  de  vapor  para  todo  o  edifício  e  a  existên- 
cia de  cam  iras  íVigorificas,  etc. 

Ao  lado  de  toda  esta  organização  interna 
do  estabelecimento  os  visitantes  observam  o 
modo  por  que  as  vaocas,  que  fornecem  o 
leite,  acham-se  distribuídas  em  curraes  cir- 
cumvizinhos  da  fabrica,  dispondo  de  todas 
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as  coadi<,-õcs  cvij^idas  para  o  liora  ti*ataincato 
das  mesmas  c  para  o  rápido  transporte  do 
leito,  qiio  ê  conduzido  cm  vasos  apropria- 
dos, chegando  a  todos  os  pontos,  segundo  o 
horário  estabelecido. 

O  coujuncto  da  rápida  e  regular  execução 
de  todoA  estes  trabalhos,  desde  a  entrada  do 
leito  até  a  pi*eparaçâo  comBleta  dos  produ- 
ctos,  a  disciplina  observaua  pelo  pessoal 
operário  e  o  asseio  não  deixam  do  causar 
impressão  favoravcd  aos  visitantes  e  criado- 
res, que  s(>  ontâo  acredit^im  nas  vantagens 
desta  industria,  por  elles  at(<  esta  data 
completamente  conhecida  c  desprezada.  £* 
do  esperar  que  no  correr  do  tempo  o  exem- 
plo da  iniciativa  do  arrendatário  encontro 
imitadores,  trazendo  assim  incalculáveis  re- 
sultados para  a  prosperidade  e  desenvolvi- 
mento deste  estado.» 

Leio  ainda  um  trecho  de  importância: 

«Quando  tive  a  honra  de  dirigir-vo<i  omeu 
ultimo  relatório,  infelizmente  Já  se  tinham 
manilbstado  os  indícios  ameaçadores  do  uma 
calamitosa  secca,  cujos  resultados,  impre- 
vistos nâo  podiam  ser  determinados  da  du- 
ração e  intonsidaile  do  tlagello.  A  hedion- 
dez, a  voracidade  desta  desgraça  attingiu 
um  gráo  tal  que  se  tornou  mister  a  este  es- 
tado, como  a  outros  visinhos,  recorrer  ao 
Congresso,  invocando  auxilies  para  atte- 
nuai'  0.^  pw^juizos  e  soccorrer  á  miséria  da 
população.  A  descripçâo  das  scenas  de 
horror,  devastação,  mise^úa,  a  que  licou 
exposta  e  reduzida  grande  parte  da  planta- 
tação  menciono  aqui,  embora  seja  um 
lacto  do  dominio  publico,  devidamente  api*e- 
ciado. 

As  íUzendas  de  criar  do  departamento  de 
Nazarcth  não  podiam  ficar,  portanto,  isen- 
tas dos  mesmos  males  o  prejuízos  de  que 
ibram  victimas  outras  fozendas  também  de 
criar. 

A  esccossez  das  aguadas  o  a  falta  absoluta 
de  pastagens  contribuiL-am  para  a 'magreza 
dos  ^'ados  e  anniquillamento  do  uma  conside- 
rável parte  dos  mesmos,  resultando  dahi 
uma  sensível  deminuiçâo  no  numero  até 
então  existente  e  (^  na  producção  presente  e 
ititura. 

Cabe-me  aqui  consignar  estes  factos  por- 
ei ue  dellos  cogita  a  clausula  5^  do  contracto 
de  arivndanuínto  destas  fazendas,  que  prevê 
taes  eventualidades,  para  sei^ern  submctti- 
das  opportuuamente  ao  competente  juizo  do 
tioverno.» 

Prosigo  agora  nas  considerações  que  in- 
terrompi . 

O  que  é  ceiio,  Sr.  Prô»*idente,  6  que  isto 
náo  só  tmuxe  o  desanimo,  o  desgosto  ao  11- 
lustro  cidadão  que  por  essa  forma  tão  útil 
procurava  s<Tvir  o  seu  paiz,  como  creava- 


Ihe  difflcnldades  no  commercio,  veodo-se 
elle  na  nccessid;uio  de  contrahir  emprésti- 
mos, porque  alôm  das  dcspezas  extraordiná- 
rias que  tinha  a  fazer,  teve  contra  si  ip& 
annos  de  seccas  consecutivas  que  roubaram 
os  i*ocursos  de  que  naturalmente  dispunha. 

O  Sn.  Joaquim  Criz— l*Má aqui {exhibi}ido\ 
uma  carta  do  Dr.  Sampaio,  que  V.  £x.  pôde 
ler  cm  que  elle  diz  quo  nessa  occasião  fa- 
zendas em  quo  se  apanhavam  300  cabeças  de 
gado  ílcarara  reduzidas  a  ao  ! 

O  Sn.  Garcia  Pires— Tenho  aqui  o  rela- 
tório do  Sr«  Joaquim  Murtinho,  do  qual 
destaco  este  trecho  : 

«Para  melhor  pode  se  calcular  a  intensL- 
dadc  dos  prejuízos  causados  pela  secca  tor^ 
na-se  necessário  comparar-se  aqui  a  produ- 
cção dos  gados  das  mais  importantes  fazen- 
das durante  o  anuo  de  1897  a  1898,  reputado 
pouco  favorável  para  a  estação,  com  o  de 
1898  a  1899,  isto  é,  depois  dos  estragos  da 
secca.  No  primeiro  anno  algumas  das  prin- 
cipaes  fazendas  do  departamento  de  Gaoia- 
dé,  sob  a  minha  fiscalização,  produziram  o 
seguinte  numero  de  bezerros  : 

CasteUo 660 

(*ampo  Grande 484 

Poções 252 

Torre 184 

Campo  Largo , . . . .  513 

Sacco 300 

Total 2.393 

No  segundo  anno,  depois  dos  fiagellos  da 
secca  as  mesmas  fazendas  tiveram  appro- 
ximadamente  o  seguinte  numero  de  be- 
zori*os  : 

Castello 190 

Campo  (irandc 00 

Poções 40 

Torre -  100 

Campo  Largo * 250 

Sacco 1 00 

Total 770> 

Chegando,  Sr.  Presidente,  a  estas  oon- 
dições,  exigências  commcrciaes  obrigaram 
o  Dr.  António  José  de  Sampaio  a  despii>s^* 
de  todos  os  seus  direitos  e  a  llizcr  cessão  do 
seu  contracto,  isto,  é  a  desprezar  o  seu  fu- 
turo para  salvar  a  sua  honra. 

K  com  autorização  do  Governo,  como  dis- 
põe a  clausula  15^  do  seu  contracto,  fez-se 
cessão  á  Companhia  Industrial  desse  con- 
tracto com  todas  as  vantagens  que  o  Con- 
gresso por  um  acto  de  justiça  lhe  tiavia 
conferido,  ficando  elle  livre  do  toda  a  i*c8- 
ponsabtiidado,  mesmo  para  com  u  The- 
souro. 
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Sr.  Presidente,  ciitmmos  na  questão  mais 
:$eria.  Era  até  onílo  queriam  chegar  os  per- 
sogruidori  s  daquelle  distincto  cidadão  — 
lazel-o  abandonar  o  s(».u  contracto,  abrií?al-o 
â  sua  cessão  para  deilc  so  apo'?sai'em  c  usu- 
iruirom. 

Em  13  de  agosto  de  11X)4  lavrou-se  no  car- 
tório do  tabollião  Ibrahira  Machado,  il  rua  do 
iiosario  n.  23,  dosta  cidade,  a  seguinte  es- 
oriptura  <de  pacto  çromniissopio,  que  entre 
M  f.)7.em  a  Companliia  Amparo  Industrial. . . 

O  Sr.  Jose'  C\ui.os  —  Perdão,  6  Amparo 
hidustrial  ou  Amparo  dos  Industnosos? 

O  Sr.  Garcia  Piuev  —  E' Amparo  Indus- 
trial. 

Esta  companhia  —  Ci  preciso  V.  Ex.  not^ir 
—diz  que  já  estava  cm  liquidação. 

O  Sr.  Jose' Carlos— Então  tenho  razão  cm 
dizer:  é  Amparo  dos  Industriosos.  (Risos,) 

O  Sr.  Garcia  Pikes  —...o  o  1»  tenente 
Cfervasio  Pires  Sampaio,  na  forma  abaixo.» 

O  Sr.  Gervásio  Pires  Sampaio  õ  1®  tenente 
da  Armada.  Chamo  para  este  facto  a  atten- 
câo  do  Ministro  da  Mai*inha,  que  não  desco- 
nhece a  disciplioa  militar  {Continuando  a  lêr): 

«A  Companhia  Amparo  Industrial,  socie- 
dade anon^-ma,  com  sede  nesta  capital,  re- 
presentada pelo  Hvn  prdi^idente  Dr.  Arthur 
Leandro  de  Araújo  Costa,  e  como  outorgado 
o  1*»  tenente  da  Armada  Nacional  Gervásio 
Pires  Sampaio,  ao  presente  residentes  nesta 
cidade,  conhecidos  das  mesmas  testemunhas 
ubaixo  nomeadas  o  assignadas  e  estas  de 
mim  tabellião,  do  que  dou  fó.  assim  como 
4le  me  haver  sido  a  nresente  escriptura 
«listribuidahoje.  E em  presença  as  mesmas 
testemunhas,  polo  outorgante  e  pelo  outor- 
gado foi  dito  terem  contratado  fazer  o  pre- 
sente pacto  pi^omissorio  na  forma  e  condi- 
ções seguintes: 

O  Sr.  Jose'  Carlo<  —  Esse  ofliciíU  de  ma- 
rinha estarár  contando  te.mpo  do  embarque. 

O  Sr.  Garcia  Piues  —  O  honrado  Senador 
loires  Ferreira  declarou  no  Senado  que  elle 
4^tá  em  disponibilidade  como  muitos  oíliciaes 
#Io  Exercito,  postos  em  diaponioilidade  polo 
nx-Ministro  da  Guerra.  Xao  sei,  porOm,  a 
qtio  voiu  essa  comparação. 

Ha  realmente  divci^sos  oíllciaes  do  Exer- 
cito em  disponibilidade  á  requisição  dos 
governos  estaduaes,  por  terem  sido  eleitos 
mombros  de  congressos  estaduaes  e  de  mu- 
nioipalidades  ;  mas  posso  aftlrmar  que  não 
liív  um  »ó  offlcial  do  Extírcito  em  disponibi- 
llílskáo  para  fkzcr  contractí»  sobro  proprie- 
«iade  do  Governo,  sendo  esse  oflScial  de  ma- 
i-ialia  o  imico  militar  era  disjwnibllidadí^ 
pa^ratal  fim. 


O  Su.  Joaquim  Crvz— Apoiado.  Elle  pôde 
ser  industrial,  mas  deve  fazer  como  pro- 
cedeu o  Dr.  António  Sampaio,  que  deixou  de 
ser  lente  da  Escola  Poiytechnica  para  effe- 
ctuar  o  arrendamento. 

O  Sr.  Garcia  Pires  {continuando  a  lêr) — A 
Companhia  Amparo  Industrial,  cessionária 
do  contracto  de  arrendamento  celebi-ado  pelo 
engeniieiro  António  Jos:5  Sampaio  cora  o  Go- 
verno fedeml  em  20  de  abril  de  1S87,  para 
exploração  das  fazendas  nacionaes  de  criar, 
situadas  no  Estado  do  Piauhy,  cessão  essa 
que  so  operou  por  terem  lavrado  no  The- 
souro  Federal  em  30  de  agosto  de  1902, 
obriga-80  a  ceder  c  transferir  seus  direitos 
ílquello  contracto  ao  1"  ten(»nte  Gervásio 
Pires  Sampaio  pela  quantia  de  lG4:tíO0$00O.» 

Disto  recebeu  setenta  e  tantos  contos  em 
acções  do  Banco  Hypothecario  {continua  a  ler) 
«..  .obrigando-se  o  1®  tenente  Gervásio  Pires 
Sampaio  os  restantes  77:100$;  em  quatro 
prestações  sendo,  etc.» 

São  as  condições  do  pagamento.  (Con^ 
tinHAfido  a  leitura):  cSegunda.  A  Compa- 
nhia Amparo  Industrial,  desde  que  lhe  sejam 
pagas  as  prestações  que  o  1<>  tenente  Gervásio 
Pires  Sampaio  lhe  flcou  a  dever,  obriga-se...» 

Note-se  bem!  {Continuando  a  lêr):  «...  a 
entregar-lhe  a  competente  petição  que  deve 
ser  dirigida  ao  Ministro  da  Fazenda  para  que 
so  eífoctue  a  transferencia  do  contracto  de 
arrendamento  para  o  nome  delle  ou  de  quem 
elle  indicar,  não  sendo  obrigado  a  conseguir 
dí)  Governo  o  necessário  consentimento  para 
a  dita  transferencia, que  será  conseguida  pelo 
l«  tenente  Gervásio  Pires  Sampaio  pelos 
meios  ao  seu  alcance. 

Terceira.  Dado  o  caso. . .» 

Prestem  liem  a  attenção.  (  Coyitinva  a 
lettiiva  )  :  «...  que  o  Governo,  a  despeito 
dos  esforços  do  !•  tenente  Gervásio  Pires 
Sampaio,  não  consintit  na  cessão  e  trans- 
iereneia  do  contracto  de  arrendamento, 
si  a  Companhia  Amparo  Industrial  já  tiver 
sido  paga  integralmente  pelo  1®  tenente 
Gervásio  Pires  Sampaio,  este  continuará  a 
explorar  o  mesmo  contracto  de  aiTenda- 
mento,  em  nome  da  companhia,  auferindo 
tlello  todos  os  lucros  e  vant-igons,  sem  oní», 
risco  ou  vantagem  de  espécie  alguma,  para 
a  mesma  companhia,  que  não  s<*»  não  será 
obrigada  a  restituir  as  quantias  que  tiver 
recebido  do  mesmo  1»  tenente  Gervásio  Pires 
Sampaio,  como  não  ficará  sujeita  á  indemni- 
zação alguma.» 

As  outes  condições  não  iníluemno  caso. 

Vc-se  portanto,  que  o  contracto  está  tran- 
sferido ao  l«  tenente  da  Armada  (rervasio 
Pires  Sampaio,  ofiicial  do  serviço  .activo,  que 
obtove  uma  eleição  de  vereador  de  camará 
do  interior  para  continuar,  na  administra- 
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ção  de  fazendas  que  são  de  propriedade  do 
governo  e  que,  por  um  contracto  nullo, 
acham-se  em  sen  poder. 

Sr.  Presidente,  não  queria  descer  a  estas 
jninudencias. 

O  Sr.  Joaquim  Cruz  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Vè-se  porfoita- 
mente  que  a  eleição  do  1°  tenente  Gervásio 
Pires  Sampaio  não  foi  mais  do  que  uma  co- 
berta rota  para  cccultar  aquelle  escân- 
dalo. 

V.  Ex.  acaba  de  in for mar^me  que  a  ca- 
mará municipal,  para  a  qual  foi  eleito, 
dista  120  ou  130  Icguas  das  fazendas,  onde 
ello  reside  actualmente, 

O  Sr.  João  Cordeiro —  O  que  é  de  admi- 
rar é  que  um  oíilcial  da  gloriosa  Armada 
Nacioníil  se  preste  a  esses  manejos. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Perfeitamente  ;  o 
procedimento  do  l*»  tenente  Gervásio  Sam- 
paio, alC^m  de  oifensivo  aos  princípios  mais 
comesinhos  da  moral,  é  uma  nódoa  que  etie 
procura  lançar  sobre  a  nobilíssima  classe  da 
Armada  brazileira,  na  qual  elle  forma  ex- 
cepção. 

Como  disse,  não  desceria  a  estas  minu- 
dencias,  se  não  (osso  o  tom  aggrcssivo  com 
que  o  Sr.  Senador  Firmino  Piíes  Ferreira, 
na  tribuna  da  outra  Casa  do  Congresso  se 
referiu  ao  meu  discurso. 

O  Sr.  Josfi  Carlos— Quo  afflnidade  ha  en- 
tre o  Senador  Pires  Ferreira  e  esse  1<»  te- 
nente ? 

O  Sr.  Garcia  Pireí— S.  Ex.  é  tio  . . .  des- 
se 1°  tenente,  e,  scprundo  estou  informado, 
foi  quem  deu  as  accõe«s  do  Banco  Hypotlie- 
cario  para  prestar  a  fiaaça. 

O  Sr.  Palmeira  RrppER— A  accusação  é 
muito  grave. 

O  Sr.  Garcia  Pires-^Níio  estou  fazendo 
accusação  alguma;  estou  me  defendendo  e  só 
desci  a  estas  minudoncias  pelo  tom  aggres- 
sivo  do  Sr.  Senador  Pires  Ferreira. 

No  correr  de  todo  o  meu  discurso,  não 
pronunciei  o  seu  nome,  nem  delle  me  lem- 
brava. Com  S.  Ex.  apenas  tenho  relação  de 
camaradagem,  pelo  íacto  de  termos  perten- 
cido ambos  ao  Congresso  Constituinte.  Vejo 
S.  Ex.  diariamente  em  uma  loja  de  calçado, 
quando  atravesso  a  rua  do  Ouvidor,  para  to- 
mar o  bond,  e  naturalmente  o  cumprimento. 

Tomei  aqui  por  um  gracejo  a  aíffirmaçâo 
d)  meu  amigo  Sr.  Virginio  Marques,  que 
Iníidlizmente  não  está  presente,  de  que  no 
meu  discurso  havia  uma  ailusão  ao  Sr.  Se^ 
nador,  e  indioou-mo  o  ponto:  quando  eu  disse 
que  Bão  tinha  sido  o  priftieiro  a  abraçar  o 
Ulustro  oonselhetro  Rodrigues  Alves,  quando* 


subiu  ao  poder  e  que  não  seria  o  primeiro  a 
atirar-lhe  a  pedra. 

Não  tive  intenção  de  fazer  uma  allusâo  a 
S.  Ex.  Realmente  não  fui  o  primeiro  a  abra- 
çar o  Sr.  conselheiro  Rodrigues  Alves,  e 
nem  me  achava  na  occasião  nesta  Ca- 
pital. 

Eu  não  fui  o  primeiro  a  abraçar  o  Sr.  Ro- 
drigues .\lves,  como  não  fúi  o  primeiro  a 
abraçar  o  Dr.  Aifonso  Penna. 

Em  que  podia  liaver  arguição  aqui  a 
S.  Ex.? 

E*  verdade  que  o  Sr.  coronel  AppoUnario 
Maranhão  me  fez  ver  quo  no  dia  anterior  ao 
meu  discurso,  foi  o  Senador  Pires  Ferreira 
quem  cummunicou  a  presença  do  meu  il- 
lustre  amigo  e  chefe  o  Sr.  Severino  Vieira, 
na  Camará,  c  guem  requereu  que  fosse  no- 
meada a  Commissão  que  o  devia  receber. 
Mas  o  que  tem  isso  com  o  que  eu  disse 
aqui? 

Absolutamente  nada.  Eu  estava  com  a 
consciência  tranquilla. 

E  si  começarmos  a  interpretar  maliciosa* 
mente  as  palavras  que  aqui  prouunciarmos, 
na  maior  despreoccupação  possível,  oomo 
esr^ava  eu,  porque  a  minha  questão  era  de 
manteiga,  não  era  do  Sr.  Pires  Ferreira,  si 
começarmos  a  interpretar  maliciosamente, 
iremos  mal,  os  nossos  pensamentos  serão  to- 
dos deturpados. 

Eu,  por  conseguinte,  venho  ainda  trazer 
este  documeato:  a  escriptura  do  contracto. 
E  então  desta  vez,  o  meu  cartão  de  visi- 
tas não  6  mais  do  illustre  Ministro  da  Fa- 
zenda, o  Sr.  David  Campista,  o  meii  cartão 
de  vi.sitas  vae  dirigido  ao  illustre  Ministro 
da  Marinha. 

E'  ao  Sr.  almirante  Alexandrina  d\ 
de  Alencar,  offícial  muito  distincto,  mui- 
to cumpridor  do  seu  dever  ,  muito  dis- 
ciplinador, é  a  S.  Ex,  que  cu  pergunto  se  é 
licito  a  um  official  da  Armada  orazileira 
por--e  era  disponibilidaíie,  por  qualquer  mo- 
tivo para  faz  «r  contractos  com  propriedades 
da  União:  si  é  regular  que  dependendo  esses 
contractos  de  autorização  do  governo,  este 
ofíicial  esteja  no  goso  das  vantagens  dos 
contractos,  sem  que  o  governo  tenha  autori- 
zado a  cessão. 

E  S3  ô  bonito  que  se  inclua  ainda  na  escri- 
ptura do  contracto,  para  illuJir  ao  governo, 
no  caso  quo  elle  negue  seu  consentimento 
para  continuação  desse  contracto  immoral  ? 
Ditas  estas  palavras  mo  parece  que  tenho 
respondido  ao  Sr.  Senador  Pir«ís  Ferreira, 
assegurando  a  S.  Ex.  que,  da  minha  parte, 
não  houve  o  menor  pensamento  de  offon- 
del-o,  porque  nem  ao  menus  de S.  Ex.  eu 
me  l€fnM)t*ava  no  momento. 

Sou  muito  acanhado  na  tribuna  (risadas)  ; 
quando  oceupo  a  attenção  da  Casa  sinto  toe 
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verdadeiramente    iDcommodada   e  muitas 
vezes  corto  o  lio  das  minhas  idéas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  ha  motivo  ; 
V.  Ex.  é  senhor  da  tribuna. 

O  Sa.  Garcia  Pirbs —  As  apparenoias  en- 
^^anam.  Pique,  pois,  tranquiUo  S.  Ex.  o  Sr. 
Senador  Pires  Ferreira  ;  eu  o  considero 
muito,  acho  que  é  uma  das  notabilidades  do 
exercito  da  Republica,  e  procuro,  ooculto 
na  minha  mediania,  viver  um  pouco  mais 
tranquillo  e  soce.iraao.  {Muito  bem,  muito 
bem.) 

O  Sr.  I^resiiiente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Nogueira  Jaguaribo. 

O  Sr.  IVo;urueix*a  •Ja/g'ua]TÍl>e  f) 

—Sr.  Presidente,  eu  tinha  pelido  a  V.  Ex. 
para  me  inscrever  na  hora  do  expediente  da 
sessão  de  lioje,por  que  desejava  occupar-me 
de  assumpto  de  máximo  interesse  para  o 
paiz,  do  Convénio  de  Taubatí^. 

Queria  consijjnar  nos  Annrtes  do  parla- 
mento, o  meu  protesto  em  relação  a  co- 
brança iliegal  da  sobre  taxa  que  está  sendo 
feita  ao  l!:stado  <-'e  S.  Paulo. 

O  Sr.   Adolpho  Gordo — Não  apoiado. 

O  Sr.  Cardoso  de  ALMEiDA-i-Illegal,  não 
apoiai]©.  A  sobre  taxa  está  sendo  cobra- 
da muito  legalmente,  em  S.  Paulo.  (Apoi- 
ados), 

O  Sr.  Nogueira  Jaguaribb — Como  V.  Ex., 
porém,  Sr.  Presidente,  ao  conceder-me  a 
palavra  apontou  para  o  relógio,  como  ad- 
vertindo-me  de  que  a  hora  do  expediente 
Ç8tá.  quiisi  finda,  e  o  assumpto  ô  da  natu- 
reza daquelles  que  não  podem  ser  aborda- 
dos tm  poucos  minutos,  eu  me  reservarei 
para,  em  occasião  mais  opportuua,  dis- 
cutii'  esta  questão  e  responder,  enião,  mais 
detidamente  aos  apartes  com  que  os  nobres 
deputados  acabam  de  hourar-me. 

Aproveitando  os  poucos  minutos  que  me 
restam,  para  estar  na  tribuna,  vou  me  oc- 
cupar  de  outro  assumpto  de  interesse 
também  para  a  lavoura,  já  que  foi  encer- 
raiJa  a  dlâcussão  que  podia  se  abrir  sobre 
eilíi  na  ultima  sessão  e  já  que  a  necessidade 
de  não  embaraçar  as  votações  me  impediu 
de  ir  á  tribuna. 

O  assumpto  a  que  mj  refiro,  e  que  inte- 
ressa também  a  lavoura,  ó  o  substitutivo 
por  mim  offerecido  ao  projecto  n .  :239,  abo- 
lindo as  restricções  existentes  na  lei  n.  1.150. 
ouanto  a  x>a'^^niento  do  salário  do  traba- 
Inador  agrícola. 

A  Gomraii^sao  de  Justiça  quiz  dar,  visivel- 
mente, parecer  contrario  ao  meu  substitu- 


em Kste  discurso  não  foi  revisto  p«lo  orador. 


tivo  ;  este  era  o  pensamento  da  Commissão 
de  Justiça,  e  estou  convencido  mesmo,  de 
que  eUa  estava  resolvida  a  aconselhar  á 
Camará  a  rejeitar  o  substitutivo  por  mim 
apresentado.  Entretanto,  Sr.  Presidente, 
não  se  deprehende  isto  do  corpo  do  parecer 
da  Commissão,  que  julgo  fevoravel  ao  meu 
substitutivo. 

Apenas  as  conclusões  do  parecer  não  estão 
contidas  nas  premissas  por  ella  estabele- 
cidas. 

Diz  a  Commissão: 

€  Pen^a  o  Sr.  Deputado  Nogueira  Jagua- 
ribe,  art.  i<^  da  emenda  substitutiva,  que  o 
projecto  n.  239,  de  1900,  empreitando  .<-  lo- 
cução—trabalhadores agrícolas— não  com- 
prehende  todos  os  individues  assalariados 
que  dentro  do  prédio  rústico  possam  con- 
correr com  o  seu  trabalho,  direito  ou  indi- 
recto, para  uma  determipada  colheita.  E' 
um  engano.  O  privilegio  estatuído  pehi  lei 
n.  1.150,  de  5  de  janeiro  de  I9J4,  e  quo  o 
projecto  n.  839,  de  1900,  pretende  ampliar, 
comprehende  o  salário  de  todos  os  trabalha- 
dores agrícolas,  colonos,  jornaleiros,  em- 
preiteiros, carroceiros,  machinistas,  admi- 
nistradores, etc. 

A  matéria  contida  nos  arts.  2<>  e  3°  do 
substitutivo  está  regulada  pela  lei  n .  l .  1 50, 
e  a  do  art.  4°  fez  objecto  da  emenda  que 
esta  Commissão  teve  opportunidale  de 
apresentar  ao  referido  projecto.  O  art.  5* 
incide  na  mesma  censura,  repete  disposi- 
ções da  legislação  vigente.» 

Parece-me  que  depois  da  commissão  ter 
dito  que  o  meu  substitutivo  está  de  accôrdo 
com  a  lei  1.150,  que  está  do  pleno  accôrdo 
oom  o  projecto  apresentado  pelo  honrado 
Deputado  pelo  1*»  districto  de  S.  Paulo,  o 
Sr.  Cardoso  de  Almeida,  depois  de  declarar 
que  uma  emenda  offerecida  pela  própria 
oommissão  estava  tjimbem  comprehendida 
dentro  do  meu  substitutivo  e  que  este  reunia, 
codificava  por  assim  dizer,  toda  a  legisla- 
ção vigente  sobre  a  matéria,  a  conclusão 
que  devia  tirar  dessas  premissas  não  era  a 
que  foi  tirada  pelo  relator,  isto  é,  aconse- 
lhar a  rejeição  do  projecto. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almhida— Não  apoiado. 
Approvar  o  projecto  importaria  em  votar  o 
Congresso  uma  lei  que  está  em  vigor.  O  sub- 
stitutivo do  nobre  Deputado  não  substitue 
cousa  alguma  é  um  trabalho  de  tesoura  e 
gpmma. 

O  Sr.  Nogueira  Jaguaribe  —  Engana-se 
V.  Ex.  avançando  uma  proposição  desta 
natureza. 

O  Cardoso  de  Almeida  —>E' simplesmente 
um  trabalho  de  redacção. 

O  Sr.  Nogueira  Jaguaribe  —  E'  um  tra- 
balho de  codificação  das  leis  referenies  á 
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matéria  em  quo  absolutamente  nao  eiiti'ou 
a  gomma... 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida— Na  regula- 
mentação o  Ttoverno  podia  fazer  a  f^isão  das 
leis. 

O  Sr.  NcxiUEiRA  .Taouarire— Não  se  trat^ 
do  regulamento,  tratarse  da  conclusão  que, 
devia  ser  tirada,  pelo  digno  relator  acon- 
selhando a  Camará  a  acceitacão.  Parece-mc 
que  isto  é  tão  claro  e  lógico  como  esta  luz 
que  está  descendo  da  clarabóia  sobre  nossas 
oabeças. 

FJ  verdatle  que  ella  não  tem  a  virtude  do 
Kspirito  Sitnto,  mas  pcla^t  declarações  da 
l^mmi.ssão,  a  conclusãx>  não  está  nas  pre- 
missas. 

O  Sr.  Cvrdoso  de  Almeida — Em  dous  ou 
três  artigos  repete  a  lei  que  está  em  vigor. 

O  Sr.  Nogueira  Jaguaribe— Eu  vou  re- 
sponder á  objec<;ão  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Nogueira  Jaguaribe— V.  Ex.  per- 
mitte-me.  A  objecção  de  V.  Ex.  de  que  a 
Camará  não  pôde  votar  matéria  de  direito 
vigente,  não  procede.  O  que  a  Camará  não 
pôde  (>  justamente  votar  contra  um  substi- 
tutivo que  oila  reconhece  e  a  Commissao 
alfirma  quo  enfeixa  as  disposições  referentes 
ao  assumpto  o  que  dispensa  consulta  a  leis 
anteriores. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida— E'  matéria 
de  regulamento. 

O  Sr.  Nogueira  Jaguaribe— Não  se  trata 
de  regulamento,  mas  de  direito  substantivo 
que  os  regulamentos  não  podem  alterar. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida  dá  um  aparte. 

Q  Sr.  Nogueira  Jaguaribe  —  O  meu  il- 
lustre  collega  vé  que  me  cabem  poucos  mi- 
nutos para  justificar  o  meu  substitutivo  o, 
estando  a  opinião  de  V.  Ex.  já  fortalecida 
pelo  parecer  da  Commissão,  consinta  ao 
menos,  que  eu  diga  algumas  palavras  na 
justiiicação  do  substitutivo. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida— Pôde  dizer  o 
qnequizer  que  eu  íico  cora  o  direito  de  pro- 
testar contra  as  suas  proposições.     •• 

O  Sr.  Nogueira  Jaguaribe— Pôde  protes- 
tar. V.  Ex.  já  está  certo  da  victoria  porque 
a  Commissao  assim  entende,  mas  acho  que 
as  premissas  não  permittom  a  conclusão  que 
olla  tirou,  a  menos  que,  estabelecidas  essas 
premissas,  este  —  \o;io  —  para  a  conclusão, 
seja  um  — looogo. . .  âttribuido  pelo  publico 
^o,Sr.jSQabra. 

Ár.  Preíâdente,  o  art.  2*  do  substitutivo 
Aupprlme,  quer  da  lein.  1 .  150,  de  inicia- 


tiva do  Dr.  Bernardino  de  Campos,  quor  do 
projeoto  que  a  Camai*a  vae  votar,  no  §  1% 
as  pala^Tas — a!í-m   da    caderneta. 

Diz  a  lei : 

«No  caso  de  divergência  no  ajuste  de 
contas,  admittiNse-ha  outro  meio  proce- 
dente de  prova,  além  da  caderneta.» 

O  meu  substitutivo  supprime  estas  pila- 
vi^as— rt/t^m  (ia  caderneta. 

Diz  o  nobre  Deputado  que  o  substitutiva 
apenas  repete  a  lei. 

Não  ha  tal ;  a  supprossao  dessas  palavras 
tem  um  alto  alcance. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida  dá  um  aparw?. 

O  Sr.  Presidente— Attcnção ! 

O  Sr.  Nogueira  Jaguaribe— Appollo  para 
a  gentilesa  do  nobre  Deputado;  peço  a 
S.  Ex.  que  me  deixe  ao  menos  coaduir  o 
pensamento. 

A  supprossao  das  palavras  aUm  da  caier- 
neta  tem  significação,  representa  uma  ga- 
rantia para  o  trabalhador  agrícola ;  porque 
é  bem  sabido  que,  si  houver  divergência  nu 
ajuste  de  contas,  si  o  proprietário  apprehen- 
der  a  caderneta,  o  colono  não  pôde  compa- 
recer em  juizo;  falta-lho  oprincipio  de  prova 
escripta,  si  a  divida  6  do  valor  em  que  elh 
é  exigida. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida  —  A  logislaç^i* 
diz  que  a  divida  do  colono  pôde  ser  provada 
pela  caderneta  ou  por  qualquer  outro  mci- 
de  prova. 

Além  da  caderneta,  qualquer  outro  meio 
de  prova. 

Não  quer  isto  dizer  que  outro  qualquer 
meio  de  prova  venha  ao  lado  da  caderneta. 

O  Sr.  Nogueira  Jaguaribe — Por  maior 
que  seja  o  prestigio  do  taleoto,  ix)r  maior 
que  s?ja  o  preparo  intellectual  do  nobro 
Deputado,  prestigio  e  preparo  que  sou  o  pri- 
meiro a  reconhecer. . . 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida  —  Muito  obrt- 
gado. 

O  Sr.  Nogueira  Jaguaribe — ...S.  Ex. 
não  poJerá  alterar  a  significaçSo  das  pa- 
lavras portugnezas. 

O  adverbio  alem  é  bem  signifioativo,  o 
não  preciso  dizer  o  que  elle  exprime,  nem  a 
sua  origem  latina. 

O  próprio  adverbio  está  dizendo  que  :>. 
caderneta  é  indispensável  como  principio 
de  prova  escripta  para  o  cjmparecimento 
do  colono  em  juizo. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida  —Mas  si  nã<> 
houver  esta,  elle  pôde  provar  a  divida  por 
qualqt^or  outro  meio  ao  prova,  moditlcad.i. 
assim  a  legislação  em  vigor. 
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O  Sr.  Nogueira  Jaguaribb  —  O  proprie- 
tário apprehende  a  caderneta,  não  é  possível 
ao  colono  comparecer  em  juizo  para  exigir 
•o  seu  salário. 

Depois,  a  emenda  da  Còmmissâo,  como 
ttstátrcpi*csenta  simplesmente,  nao  direi  um 
absurdo,  porque  a  piUavra  seria  talvez  um 
pouco  áspera,  mas  representa  uma  exigên- 
cia alheia  aos  nossos  costumes  o  hábitos. 

A  Commissáo  mandou  applicar  ás  cader- 
netas dos  colonos  a  lei  n.  79,  em  relação  aos 
escriptos  particulares  o  declarou  uuo  as  ca- 
dernetas, para  terem  valor  contra  Lerceiros, 
precisavam  do   reconhecimento   de  firma. 

O  Sr.  Presidente— a  hora  do  expediente 
está  a  esgotar-se. 

O  Sr.  Nogueira  Jaguaribe— V.  Kx,  me 
concedeu  a  palavra,  mas  ha  de  ter  notado, 
que  pouco  usei  delia  ;  o  meu  illustre  colloga 
e  companheiro  de  bancada  occupou  a  tri- 
buna muito  mais  tempo  do  que  eu.  {liiso.) 

Nestes  termos,  peço  um  pouco  de  tolc- 
Tancia. 

Mas,  dizia  eu,  que  não  está  nos  nossos 
hábitos  a  assignatura  das  cadernetas  dos 
colonos,  nem  pelo  colono,  nem  polo  pro- 
prietário. 

Nenhum  proprietário,  ao  ajustar  as  contas 
com  o  trabalhador,  quer  se  trate  de  fabricas, 
quer  de  estabelecimentos  agrícolas,  nenhum 
assigna  conjuuctamente  a  caderneta  com  os 
trabaIhadoi*es. 

Eis  por  que  no  meu  substitutivo  vindo  ao 
encontro  do  pensamento  de  V.  Ex.  o  do  da 
Commissão  accrescentei,  além  da  palavra  — 
lirma— ,  a  palavra  —  lettra  ;  porque  pôde  o 
colono  reconhecer  a  lettra  do  fazendeiro  ou 
do  preposto  sem  prejuízo  algum  do  pensa- 
mento que  tinha  em  vista  a  Commissão. 

Ditas  estas  palavras,  não  preciso  descer  a 
detalhes  mesmo  porque  já  percebi  que  o  meu 
distincto  collega  não  quer  que  a  matéria 
seja  discutida,  pois  até  já  disse  que  o  meu 
trabalho  era  de  tesoura  e  gomma  arábica, 
como  si  sobre  a  terra  houvesse  alguma  cousa 
tiova. 

Prezo  a  amizade  de  S.  Ex.,  vou  satis- 
fazel-o :  não  abusarei  por  mais  tempo  da 
attençao  da  Gamara,  e  vou  terminar. 

Sr.  Presidente,  inquestionavelmente  a  co- 
diiicação  de  leis  em  relação  ao  salário  dos 
operários  que  a  Commissão  reconhece  ter  o 
substitutivo  feito  não  pinle  deixar  do  ser 
útil,  porque  essas  leis,  como  já  disse,  quando 
Justinquei  o  substitutivo,  são  em  geral  trans- 
<^riptas  6  impressas  nas  cadernetas  dos  co- 
lonos, que  não  pOdem  estar  consultando  as 
leis  ns.  1 .  150  e  78  e  o  projecto. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida—  O  Governo 
íárá  o  regulamento  da  lei.  O  regulamento 
com  certeza  será  transcripto  na  cadefheta. 


OSíi.  Nogueira  Jaguaribe— V.  Ex.  ha 
de  piermittir  quo  eu  confie  mais  no  Poder 
Legislativo. 

A  nossa  missão  não  ô  outra  sinão  legislar. 
Por  esta  theoria  de  não  se  poder  incluir 
disposições  já  vigentes  nas  leis  novas,  nós 
não  poderíamos  fazer  o  Código  Civil  para 
synthotizur  todas  as  leis  do  Brazil. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira —  Perdão, 
este  trabalho  não  ô  da  Commissão.  E*  attri- 
buição  do  Poder  Executivo  dar  regulamento 
ás  leis. 

O  Sr.  Nogueira  Jaguaribe—  O  meu  in- 
tuito foi  enfeixar  todas  as  disposições  vigen- 
tes, corrigindo-lhcs  senões. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida— V.  Ex.  não 
atacou  o  projecto  em  cousa  alguma;  só  mo- 
dificou a  forma.  E  aquillo  que  V.  Ex.  fe/. 
é  attribuição  do  Executivo. 

O  Sr.  Nogueira  Jaguaribe— V.  Ex.  dei- 
xe-me  continuar  ;  não  podia  atacar  o  quo 
acceito  o  estou  defendendo.  Havia  vantagem 
em  enfeixar  toda  a  legislação.  Não  havia  nisso 
prejuizo  nenhum  porque  vinha  facilitar  pelo 
menos  o  trabalho  de  consulta. 

Essa  argumentação  de  que  o  Executivo 
pôde  regulamentar,  não  procede  porque  a 
lei  1 .  150  do  Dr.  Bernardino  de  Campos  ó  do 
1904,  não  foi  regulamentada,  e  nem  publi- 
cada na  coliecçãode  leis.  Conseguintemente, 
si  a  Commissão,  sem  prejuizo  da  idéa  do' no- 
bre Deputado  e  sem  gloria  para  mim  e  sim 
para  V.  Ex.,  por  que  o  meu  trabalho  de  te- 
soura e  gomma  arábica,  como  V.  Ex.  gen- 
tilmente qualificou,  si  a  Commissão  reco» 
nhece  que  o  meu  substitutivo  não  altera  o 
direito  vigente,  porque  recusal-o  ?  Só  si  6 
uma  questão  de  capricho  pelo  facto  de  não 
pertencer  eu  á  grei  govemista. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida— O  parecer 
está  cabalmente  justificado.  Elle  demonstrou 
o  zelo  pela  funcçáo  do  Poder  Executivo. 

O  Sr.  Nogueira  J^vcuaribe  —  Ditas  estas 
palavras,  vou  concluir  com  o  aparte  que  me 
deu  o  Jiobre  Deputado. 

Apresentei  o  meu  substitutivo,  justamento 
pelo  zelo  que  me  merece  o  Poder  Legislativo 
que,  podendo  fazer  sua  lei  completa,  não 
tem  necessidade  de  abrir  mão  de  suas  attri- 
buições  para  ir  pedir  ao  Executivo  que  a  su- 
pra por  delegação.  (Muito  beni^  muito  bem.) 

O  tSr.  T7lioma.aE  Oa-vctlcAiiti  — 

Peço  a. palavra  pela  ordem. 

O  Si*.  I>i*eslcleiite— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

(O    9ir.   Xlioiu-Az    Oa\riilea«]tti 

pela  ordem)--  Sr.  Presidente,  flflo  tendo  eu 
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aproveitado  a  hora  em  que  se  procedia  á 
discusiâo  da  acta  para  fazer  declarações  de 
voto,  peço  a  V.  Ex.  que  me  inscreva  no  ex- 
pediente de  segunda-feira,  para  que  ou  des- 
envolva as  razões  por  que  votei  contra  algu- 
mas emendas  apresentadas  ao  Orçamento  do. 
Ministério  do  Interior. 

O  Sjt.  I^resid-eiite— V.  Ex.  será 
Inscripto  depois  de  outros  Srs.  Deputados 
que  já  pediram. 

ORDEM   DO  DIA 

O  Sr.  r*resl<ieiite  —Não  havendo 
ainda  numero  para  as  votações  das  matérias 
encerradas,  passasse  <£  matéria  em  dis- 
"o. 


O  Sr.  «fustiniano  d.e   Serpa— 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^resldente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr«  «JixHtiuiiuao    de  Serp» 

(pela  ordein)Sr.  Presidente,  pedi  hontem  á 
V.  Ex.  que  me  inscrevesse  no  expediente  do 
hoje. 

Tendo  V.  Ex.  passado  á  ordem  do  dia  e 
não  desejando  interromper  os  trabalhos  da 
Camará,  consulto  a  Y.  Ex.  si  pôde  me 
conceder  a  palavra  no  expediente  da  próxi- 
ma sessão. 

O  Sr.  i^residente— V.  Kx.  será 
attendido,  sondo  inscripto  depois  de  outros 
Srs,  Ueputados  que  o  precederam  em  pedido 
Idêntico. 

K'  de  novo  annunciada  a 

ORDEM  DO   DIA 

1^*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  431,  de  1906,  que  autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  i^Jxteriores  o  credito  de  1.850:000$, 
supplementar  á  verba  3*  do  art.  5*  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação . 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  303  A.  de  1903,  declarando  amnistiadas 
todas  as  pessoas,  directa  ou  indirectamente, 
implicadas  nos  últimos  movimentos  revo- 
lucionários dos  Estados  de  Sergipe  e  Matto 
Grosso . 


O  Sr.  J*rosi<iexite— Acha-se  sobre 
a  mesa  uma  emenda  a  este  projecto  quo  vae 
ser  lida. 


Em  seguida,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  303  A,  de  1906 

Em  vez  de— no5  ulUmo$  moiúimentos  rewh 
lucionariot — diga^e  :  em  todos  os  fnovimemtos 
revolucionários  havidos  nos,  etc. 

Sala  das  sessões,  15  de  dezembro  de  1906. 
^Paes  Barreto, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que  a 
Ck^mmissâo  respectiva  de  parecer  sobro  a 
emenda  offerecida. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  365,  de  1906,  mandando  aproveiter  para 
o  quadro  dos  empregados  de  fazenda  os  guar- 
das das  alfandegas  da  Republica  que  tiverem 
prestado  o  concurso  de  l''  entrancia,  e  dautiu 
outras  providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presaiideiite  —  De  accòrdo 
com  a  declaração  ífeita  pela  Mesa,  no  começo 
da  sessão,  entra  em  3*  discussão  o  projCcto 
n.  335  A,  de  1906,  para  o  qual  o  Sr.  Figuei- 
redo Rocha  1'equereu  e  obteve  hontem  dis- 
pensa cie  iiitersíicio. 

O  projecto,  que  consta  da  ordem  do  dia 
no  livro  assignado  pela  Mesa,  deixou,  por 
um  lapso,  de  ser  incluído  nos  avulsos  distri- 
buidos  aosSrs.  Deputados. 

;:'  aununciada  a  3*"  discussão  do  proecto 
n.  335  A,  de  1906,  do  Senado,  elevando  os 
vencimentoò  de  diversos  funccionarios  da 
Caixa  de  Amortização  ;  com  parecer  da 
Co  i  a  missão  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  O  encerr^.da 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successivamente  sem  debate  encerra- 
dos cm  2*  discussão,  os  arts.  1*  e  2"  do  pro- 
jecto n.  307,  de  1906,  que  concede  as  pensões 
mensaes  de  250$  a  D.  Clara  Brand,  viuva 
do  photographo  Ehrardt  Brand  ;  de  200$  á 
viuva  e  filhos  menores  de  Francisco  Valen- 
te ;  de  120$  á  viuva  de  Irineu  José  Peixot » 
e  os  vencimentos,  soldos,  ordenados  respe- 
ctivos, ás  viuvas  ou  filhos  dos  oUiciaes,  infe- 
riores, praças  de  pret  e  taifeiros,  victimado:J 
no  desastre  do  couraçado  Águidaban  da  ma- 
rinha nacional,  ficando  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  66  A,  de  1906,  mandando  applicar,  aos 
trabalhos  das  commissoes  de  revisão  do 
alistamento  eleitoral,  os  recursos  estabele- 
cidos pelos  arts.  36  e  37  da  lei  n.  I.d69,  do 
15  de  novembro  de  1904. 

Entra  em  discussão  o  art.  1«  do  projecto 
n.  6(3  A,  de  1906. 
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O  I8«*«  Px*e»sl^ente — Acham-se  so^ 
bre  a  mesa  duas  emendas  ao  art.  !<",  do  pro- 
jecto o.  66  A.  de  1906. 

Em  seguida,  é  lida,  apoiada  e  mandada  á 
Ck)mmissâo  de  Finanças,  a  seguinte 


Ao  projecto  n.   66  A,  de  i906 

CrCNasidorando  que  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
dera], que  já  está  mtiito  sobrecarregado  de 
serviços,  a  ponto  de  se  yer  forçado  a  fazer 
repetidas  sessões  extraordinárias,  vae  ter 
com  a  providencia  do  projecto  n.  66  A,  do 
1906,  um  augmento  enorme  de  trabalho  ; 

Considerando  que  as  novas  attribuiçoes 
que  lhe  conferem  o  mesmo  projecto  sâo, 
por  sua  natureza,  completamente  estr  vnhas 
á  competência  que  lhe  traçou  a  Constituição 
Federal  no  art.  59  ; 

Considerando,  finalmente,  que,  quando  se 
exige  augmento  de  serviços  a  quem,  pela 
lei  fundamental  da  Republica,  pôde  recusar- 
se  a  prcstal-os,  é  justo  que  se  corapeuso 
nm  tão  oneroso  encargo  com  uma  remune- 
ração razoável ; 

Apresento  a  se;.'uinte  emen  la  addiciva  ao 
art.  lo : 

«Accrescente-se  : 

Paragrapho  único.  A  cada  um  dos»  minis- 
tros do  Supremo  Tribunal  Federal  será  abo- 
nada a  gratificação  especial  de  500$  nos 
mezes  era  que  forem  julgados  recursos  elei- 
toraes  i)or  aquelle  tribunal.» 

Sala  das  sessões,  15  de  dezembro  de  1906. 
— Dunshee  de  Abranches, 

O  Sr.  "Rresi dente—  Esta  emenda 
que  acaba  de  ser  apoiada  vae  á  Commissão 
de  Finanças,  porque  augraenta  a  dcspeza 
que  está  consignada  no  seu  paragrapho 
único. 

Vem  á  mesa  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
unicamente  em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

AMitiva  ao  projecto   n.  66  A,  de  Í906 

Art.  Nas  eleições  para  Deputados  Fe- 
derdes, o  eleitor  poderá  accumular  metade 
des  2^iis  votos  em  um  só  candidato,  escre- 
vendo o  nome  do  mesmo  candidato,  tantas 
▼ezes  quantos  forem  os  votos,  que  lhe  qui- 
zer  e  puder  dar. 

§  l.*»  Nos  districtos  de  cinco  Deputados, 
oo  quando  se  tratar  de  preencher  vaga^i  des- 
^e  numero,  o  eleitor  poderá  accumular  até 
¥•!.  vm 


três  votos  ;  e,  nos  de  sete  Deputados,  até 
quatro  votos. 

§  2.^  Na  chapa,  que  contive  votos  ac- 
cumulados  ou  nomes  repetidos,  s6  serão  apu^ 
rados  os  votos  dados  ao  primeiro  nome  e 
de  confcHnnidade  com  as  disposições  do  pa- 
ragrapho anterior. 

Art.  Picam  revogados  o  art.  59  e  o 
§  2°  do  mesmo  art.  da  lei  n.  1.269,  de  15  de 
novembro  de  1906. 

Sala  das  sessões,  15  de  dezembro  de  1906. 
— Dunshee  de  Abranches. 

O  Sr.  I*resid.ente  —  Era  2*  dis- 
cussão só  vão  á  Commissão  de  Finanças  tis 
emendas  augmentando  despeza . 

A  emen  la  que  acaba  de  ser  apoiada,  entre- 
tanto, relativa  ao  modo  de  se  ftizer  a  cdeição, 
tora  de  ir  á  Ojramissão  de  Constituição  e 
Justiça,  si  for  approvado  o  requerimento  do 
Sr.  João  Luiz  Alves . 

O  requerimento  é  o  seguinte  : 

«Requeiro  que  o  projecti»  n.  66  A,  de  1906, 
volte  com  cis  emendas  á  Commissão  de  c'oii« 
stituição  e  Justiça,  sem  pr(yuizo  da  dis- 
cussão. 

Sala  das  sessões,  15  de  dezembro  de  190f>. 
—  João  Luiz  Alxfes,  » 

Os  senhores  que  apoiam  o  requerimento 
que  acaba  de  ser  lido,  q^Aoiram  levanta^-se. 
(Pausa.) 

Está  apoiado  e  posto  conjunctamente  em 
discussão. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  do  art.  1°  do  projecto  n.  66  A, 
de  1906. 

£'  sem  debate  encerrado  o  art.  2<^  e  ultimo 
do  pi*ojecto  n.  60  A,  de  1906,  e  adiada  a  vo- 
tação. 

São  successi vãmente  sem  debate  encer- 
rados em  2*  discussão  os  arts.  l*»  e  2<»  do 
projecto  n.  439,  de  1906,  do  Senadi),  que 
equipara  em  vencimentos  os  telegraphiáas 
da  Estrada  de  Forro  Central  do  Brazii  aos 
da  Repartição  Geral  dos  TelegrapUos,  iloiíado 
adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  uuica  do  pro- 
,jecto  a.  438,  de  1906,  que  autoriza  o'  Presi- 
dente da  Ropubiica  a  applicar,ao  preparador 
de  historia  natural  medica  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  Dr.  António 
Sattamini,  a  disposição  da  lei  n.  138,  de  21 
de  junho  de  1893,considerando-olenteaubsti- 
tuto  da  meama  faculdade,  designaudo-lhe  a 
secção  que  lUe  oompjte  pelas  provas  dadas 
em  concurso  e  segundo  as  conveuienoias  do 
ensincao  qual  o  Sr. Presidenta  da  Republica 
negou  sancção. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amorim» 
Deoclecio    de  Campos,  Justiniano    Serpa, 
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Passos!  Miranda,  Luiz  Doniinfirucs,  João  Lopt^s, 
Bozcrril  Fontenollc,  Frederico  Borges,  Al- 
erto Maranhão,  Eioy  de  Souza,  Juvenal  lAir 
Hiiartino,  AfTonso  Costa,  Esmeraldino  Ban- 
deira, José  Marcellino,  Ks^tacio  Coimbi*a, 
Júlio  do  Mello,  Domingos  Gon<?alvcs,  Me- 
deiros o  ^Ubuquerque,  Euzobío  do  Andrade, 
Olivoira  Valladâo,  Pedro  Lago,  Tosta, 
fiuI(»LO  Vianna,  liocha  Leal,  Augusto  de 
Freitas,  Jos'i  Ignaeio,  Oílalbertj  Pereira, 
Elpidio  Mesquita,  Leão  Volloso,  José  Mon- 
jardim,  Barbosa  Lima,  Sá  Freire,  Alcindo 
Guanabara,  Sabino  Barrozo,  Vianna  do  Cas- 
tello,  Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro, 
Rodolpho  Ferreira,  Francisco  Bernardino, 
Carlos  Peixoto  Fillio,  Ribeiro  Junqueira, 
João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  Chris- 
tiano  Brazil,  Wencesitio  Braz,  Mello  Franco, 
Galeão  Carvalhal,  Alberto  Sarmento,  Cinci- 
nato  Braga,  Joaquim  Augusto,  Adolpho 
Gordo,  José  Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Valois 
de  Castro,  Rodrigues  Alves  Filho,  Sorzcdello 
Corrêa,  Costa  Marques,  Benedicto  de  Sjuza, 
Alencar  Guimarães,  Carvalho  Chaves,  Ely- 
seu  Guilherme,  Rivadavia  Corroa,  Victorino 
Monteiro,  Pedro  Moacyr  e  SimõesLopfis  (O  4). 

Deixam  do  comparecer  com  causa  os  Si*s. 
Thomaz  Accioly,  António  Bastos,  Ferreira 
Ponna,  Jorge  de  Moraes,  Arthur  Lemos,  Ho- 
sannah  de  Oliveira,  Rogério  Miranda,  Ar- 
lindo Nogueira,  Joaquim  Pires,  João  Gayoso, 
Graccho  Cardoso,  Perain  Reis.  Castro  Pinto, 
Teixeira  de  Sá,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra, 
Virginio  Marques,  Malaquias  Gonçalves,  Ar- 
thur Orlando,  Octávio  Lessa,  Epaminondas 
Gracindo,  Raymundo  de  Miranda,  João  San- 
tos, Leovigildo  Filgueiras,  Neiva,  Prisco  Par 
raizo,  Bernardo  Jambeiro,  Pedreira  Franco, 
Pinto  Dantas,  Torquato  Moreira,  Irineu  Ma- 
chado, Heredia  de  Sá,  Mayrink,  Fróes  da 
Cruz,  Balthazar  Bernardino,  LoIk)  Jurume- 
nha,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Pereira 
Lima,  Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes,  The- 
mistocles  de  Almeida,  Rodrigues  Peixoto, 
Paulino  de  Souza,  Teixeira  Brandão,  Asthol- 
pho  Dutra,  Calogeras,  José  Bonifácio,  João 
Luiz  de  Campos,  Camillo  Soares  Filho,  Hen- 
pique  Salles,  Leite  de  Castro,  Lamounier  Go- 
doi^edo,  Bernardes  do  Faria,  Bueno  de 
Paiva,  Olegário  Maciel,  Honorato  Alves,  No- 
gueira, Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Cae- 
tano, Epaminondas  Ottoni,  Carlos  (xarcia. 
Ferreira  Braga,  Jesuino  Cardoso,  Álvaro  d'3 
Carvalho,  Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Xa- 
vier de  Almeida,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Victor  do  Amaral,  Vidal  Ramos  Júnior, 
Wenceslau  Escobar,  Antunes  Maciel,  Ger- 
mano Hasslocher,  João  Abott  e  Domingos 
Mascarenhas. 

K  8cm  clMisaosSrs.  José  Bezerra,  Pedro 
Pernambuco,  ApoUinario  Maranhão,  Arro- 


xellas  Galvão,  Graciano  Neves,  Pedro  de  Car- 
valho, Bulhòds  Marcialt  Henrique  Borgos, 
Barros  Franco  Júnior  e  João  Quintino. 

O  tSr.  I>re»idLoMLto  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  120  Srs.  Depu- 
tados. Ha,  portanto,  numero  para  as  votações. 
Poço  aos  nobres  Deputados  que  occupem  as 
suas  cadeiras. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  230  B,  deste  anno,  que  doroga  o  art.  1*" 
do  decreto  n.  1.150,  de  5  de  janeiro  de  1904, 
na  parte  anal  em  que  restringe  o  privileprio 
do!^  trabalhadores  agrícolas  e  dá  outras  pro 
vidoncias  (3*  discussão). 

O  8r.  Piresicloiite— A  esto  projecto 
foi  apresentado  um  substitutivo  pelo  Sr.  X<»- 
gueira  Jaguaribe. 

Pe^ío  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sx-.  Preniaento— Tem  a  pala- 
vra o  nobro  Deputado. 

O   Sr.    On-r-dLoíiio  de  ^VlmcidU' 

{Pela  ordcíii)— Peço  ^  V.Ex.  se  digue  consultar 
à  Casa  sobro  si  concede  prolorencia  para  ser 
votado  o  projecto  n.  239  B,  deste  anno. 

O  Sr.  X*iresld.oiito— O  Sr.  Cardosí> 
de  Almeidi  requer  preferencia  para  que 
ant^  do  substitutivo  s^a  votado  o  projecto 
n.  2:^B,  de  1906. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  prelcren- 
cia  solicitada. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
o  enviado  â  Coraniissão  do  Redacção  o  sò- 

guinto 

PROJECTO 

X.  239  B— 190G 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*  Fica  derogado  o  art.  1"  do  de- 
creto n.  1.150,  de  5  de  janeiro  de  1904,  na 
parte  final  em  que  restringe  o  privilegio  dos 
trabalhadores  agrícolas,  afim  de  serem  vagos 
os  sous  salários  pelo  producto  da  comeita 
para  a  qual  houverem  concorrido  com  seu 
trabalho,  principalmente  a  quaesquer  outros 
credores. 

Art.  2.«  A  presente  lei,  respeitados  os  pri- 
vilégios resultantes  dos  contractos  do  hypo- 
theca  e  penhor  agrícolas  em  vigor,  só  com- 
prehendo  as  dividas  contrahidas  posterior- 
mente á  sua  data. 

Art.  S."*  E"  applicavel  ãs  cadernetas  do  que 
trata  o  art.  2o  do  decreto  n.  1.150,  de  5  de 
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janeiro  de  1004.  o  disposto  no  art.  3<*  do  de- 
creto n.  79,  do  23  de  agosto  de  1892. 

Art,-  4.*>  Kevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Fic^  prejudicado  o  substitutivo  do  Sr.  No- 
gueira Jaguaribo. 

O  Si*.  OairdLomo  de  iklrneid.»— 

Peço  a  palavra  pela  ordom. 

0  8i*.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Dobre  Deputado. 

08i*.OAi*dofi^odeA.liueida;  d^ela 
areiem)  —  Achando-se  sobre  a  mosa  a  reda- 
ocãoftnaido  projecto  n.  238  B,de  1906,peçoa 
Y.  Ex.  se  digne  de  consultar  a  Camará  sDbrc 
si  concede  a  dispens-i  de  impressão  para  que 
ollasejaimmediatamente  votada  e  o  mesmo 
remettido  ao  Senado. 

Consultada,  a  Cam;ira  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida,  é  lida  e,  som  observações, 
-approvada  a  scquinte 

REDACÇÃO 

N.  239  D  —  190G 

I2edacçílo  final  do  projecto  n.  239  deste  anno, 
que  deToga  o  art,  i'  do  decreto  n.  Í.Í50, 
de  5  de  janeiro  de  1904^  na  p^irte  final  em 
gtie  restringe  o  privilegio  dos  trab  U/iculores 
agricolaSy  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta  ; 

Art.  !.•  Fica  derogado  o  art.  1"  do  decre- 
to n.  1 .  150,  de  5  de  Janeiro  de  1904,  na  par 
te  final  em  que  restringe  o  privilegio  dos 
trabalhadores  agrícolas,  aflm  do  serem  pa- 
^os  os  sem  salários  pelo  producto  da  colhei- 
ta para  a  qual  houverem  concorrido  com 
seu  trabalho,  procipuamento  aquaesquer 
outros  credoras. 

Art.  2.«  A  presente  lei,  respeitados  os  prl 
vilegios  resultantes  dos  contractos  de  hypo- 
tbeca  e  penhor  agrlcalas  em  vigor,  s6  com- 
prehendo  as  dividas  contrahidas  posterior- 
mente á  sua  data. 

Art.  3."  E*  appllcavel  ás  cadernetas  de 

que    trata    o    art.     2^     do    decreto    n. 

i  •  150,  de  5  do  janeiro  de  19J4,  o  disposto  no 

-art.  29  do  decreto  n.  79,  de  23  de  agosto  de 

J892. 

^irt.  4.^  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

íM9í  das  Commlssoes,  15  do  dezembro  de 
líM)6. —  Gonçalo  Souto, — Paula  e  Silva,  —  V. 
yí€tscarenhas , — Salvador  Pires» 

£*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 


O  Ur.  A.iroiiHO  Oo^ttt  (pe!a  ordem) 
—Sr.  Presidente,  peço,  na  votação,  prefe- 
rencia para  o  projecto  n.  345  A,  deste  anno. 

Consultada  a  Camará,  é  coneeJida  a  pre- 
Terencia  pedida. 

E*  aonunciada  a  votiçTio  do  projecto 
n.  345  A,desto  anno,  que  releva  da  prescripç«ao 
cm  que  tiver  incorrido,  para  qua  possa  re- 
ceber a  quantia  do  ll:95S.s065,  importância 
do  montepio  o  meio-soldo,  a  D.  Rosa  Penedo 
Ah^ms  màe  do  fallocido  alfores  do  infanta- 
ria Felippo  Nery  Ponedo  Ahrens  (3*  dis- 
cussão). 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emendado  Sr.  Aífonso  Costa: 

«Onde  convier: 

Igual  favor  ao  cidadão  Antenio  AlfVedo  de 
Carvalho,  amanuense  do  oxtincto  Arsenal  de 
Guerra  do  Recife,  abrindo-sc  o  necessário 
credito  até  a  quantia  de  G.OODsOOO.» 

Em  seguida,  é  posto  a  votos,  approvado 
em  3""  discussão  e  enviado  á  Coramissao  do 
Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  345—1903 

O  Conírresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Pica  relevada  da  prescri- 
pção  ora  que  tiver  incorrido  D.  Rosa  Penedo 
Ahrens,  mãe  do  alfei*es  de  infantaria  Felippe 
Nery  Penedo  Ahrens,  para  que  possa  receber 
no  Thesouro  Nacional  a  quantia  de  1 1 :95B$0G5, 
importância  do  montepio  e  meio-soldo  a  con- 
tar de  2tí  de  junho  de  1897  até  16  de  outubro 
de  1905,  e  autorizando  o  Governo  a  effectuar 
o  pagamento  da  mencionada  quantia,  para  o 
que  po Jerá  abrir  o  credito  necessário ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario . 

O  Sr.  Px*Of!«ideitlo  —  A  emenda 
será  destacada  para  constituir  projecto  es- 
pecial. 

E*  annanciada  a  votação  do  projecto  n.  17  A, 
de  1900,  crcando  o  Instituto  de  Medicina 
Experimental  de  Manguinhos,  com  substitu- 
tivo da  Commissão  de  Saúde  Publica  e 
emenda  da  de  Finanças  ao  mesmo  substitu- 
tivo (1*  discussão). 

O  Sr,  I*re«ldeiite— A  este  projecto 
a  Commissão  de  Sauie  Publica  apresentou 
um  substitutivo,  que  serã  tomado  em  consi- 
deração, na  2*  discussão. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  primeira  discussão,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  17  A  — 1900 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1.''  Com  o  nome  de  «Instituto    de 
Medicina  Experimental  de  Manguinhos»  fica 
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creado,  cm  logar  e  com  todos  os  elemenios 
actuais  do  Instituto  Sorotherapico  Federal, 
um  instituto  para  o  estudo  experimental 
o  ensino  das  moléstias  do  homem,  dos  ani- 
maes  e  das  plantas,  com  pai^ticularidade 
das  que  grassarem  no  Brazil ;  das  ques- 
tões que  se  relacionam  com  a  hygiene  c  o 
preparo  das  vaccinas  e  soro  therapeuticos, 
ficando  o  novo  instituto  sob  depeadencia 
directa  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores. 

§  1."  A  parte  technica  do  instituto  será 
exercida  por  uma  commissâo  technica,  com- 
posta de  um  director,  dous  chefes  de  ser- 
viço o  quatro  assistentes. 

§  2.°  Quando  as  necessidades  do  serviço 
o  exigire  a,  a  commissão  tochica  poderá 
contractar  os  serviços  dos  proflssionaes  que 
julgar  necessários. 

§  3.°  O  director,  qu(?  terá  também  a  seu 
cargo  a  parte  administrativa,  será  eleito 
pela  commissão  technica  e  nomeado  por  de- 
creto. 

Os  chefes  de  serviço  serão  nomeados  por 
decreto,  após  eleição  reit;i  pela  conmissão 
techtiica  dentre  os  assistentes. 

Os  assistentes  serão  nomeá-los  por  porta- 
ria, após  concurso,  que  será  feito  perante  a 
commissão  technica  aob  a  presidência  do  di- 
rector do  instituto,  podendo  o  ministro  no- 
mear uma  commissão  do  professores  da  Fa- 
culdade de  Medicina  para  fazor  parte  da 
commií«sãu  julgadora. 

§  4.0  Oinstit  ito  é  obrií?ado  a  fornecer  ao 
Ministério  do  Interior  todos  os  soros  e  vac- 
cinas que  se  tornarem  necessários  por  occa- 
sião  de  epidemias. 

§3.0  As  soramas  proveaientes  da  venda 
dos  productos  prepara  los  no  iastituto,  assim 
como  as  provenient&s  dos  cursos  oííiciaes, 
pesquizas,  exames,  donativos,  saldo  das  ver- 
bas não  utiliza  ias,  serão  recolhidas  pel;> 
instituto  e  applicadas  pelo  sou  desenvolvi- 
mento. 

Para  este  âin  haverá  uma  caixa  e  uma 
escripturação  especial  sob  a  respoasabil ida- 
de do  dii-ector  do  instituto  e  sob  a  imme- 
diata  âscalização  do  Ministério  di  Justiça  o 
Negócios  Interiores. 

§  6.**  Além  do  pessoal  technieo,  o  instituto 
terá  os  seguintes  fiinccionarios :  um  admi- 
nistrador, um  almoxarife,  um  bibliothecario- 
escripturario  eo^  serventes  e  demais  pes- 
soal sem  nomeação  uecejsarios  ao  serviço. 
O  pessoal  do  instituto  perceberá  os  venci- 
nuntos  constantes  da  tabeliã  annexa. 

§  7.«  O  instituto  será  enca .regado,  nos 
hospitaes  do  Governo,  da  parte  referente  ás 
pesquizas  do  laboratório  tendentes  a  elucidar 
o  diagnostico  e  o  tratamento  das  moléstias, 
assim  como  da  parte  anatomo-pathologica, 
devendo  ser-lhe  facultados,  quando  requisi- 


tar, uma  enfermaria  e  os  doentes   necessá- 
rios ao  ensino. 

O  instituto  podará  entrar  em  aooôrdo  com 
os  hospitaes  particulares  para  os  mesmos 
âns. 

§  8.0  O  instituto  poderá,  para  facilitar 
seus  estudos,  fundar  succursaes  nos  pontos 
do  Brazil  que  mais  oonvierem  e  que  mais 
próximos  ncarem  dos  logares  em  que  kouver 
as  moléstias  e  demais  material  para  os  es- 
tudos que  tiver  de  Ssaer,  para  o  que  4e!7erí 
entrar  em  accôrdo  com  os  governos  dos  Es- 
tados, que  poderão  subvencionar  os  serviçoí 
que  lÀes  interessarem. 

^  Q."»  O  instituto  poderá  enviar,  em  com- 
missão, seu  pessoal  para  pontos  diversos  do 
território  nacional  ou  estrangeiro,  com  o 
âm  de  estudar  as  questões  technicas  oa 
scientiâcas  que  lhe  forem  proveitosas  ou  que 
interessarem  ao  paiz. 

§  10.  Para  a  construcção  do  edifício  do  in- 
stituto fica  destinada  a  somma  de800:000$000. 

§  11.  Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar 
em  accôrdo  com  a  Prefeitura,  despendendo 
a  somma  necessária  para  a  acquisição  Ca 
Fazenda  do  Maníruinbos. 

Art.  2.°  Revo^jam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  junho  de  1906.  — 
Mello  Mattos. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  %6^  do  projecto 
n.  Í7 

1  director 18:0OOS>;000 

2  chefes  de  sarviço  a  14:400$.  28:800*0<DO 

4  assistentes  a  10 :  800$ 43 :200$0í)0 

1  administrador 7 :20u,S'  *00 

1  almoxarife 6:80O.>;  KK) 

1  bibliothecario-escripturario.  3:600$()00 

107:600$00a 

Pessoal  sem  nomeação 

l  chefe  de  cocheira 3 :  600$000 

4  serventes  de  l»  classe  a  3:000s  l2:00O$0i3O 

4  serventes  de  2*classea  2:400$  9:600á 

l  mestre 9:00 

1  machinista 9:t 

1  electricista 9:000^30 

2  foguistas  a2:52(^ 5:040à'X)0 

5  ajudantes  a  2:160,:; 10:800^000 


68:040$000 


Material,  vidraria,  apparelhos, 
livros,  iornaes,  impressos, 
acquisição  e  sustento  de  cavai- 
los,  bois  e  pequenos  animaes 
de  laboratório,  conducção, 
concertos,  carvão,  lubriftcaa- 
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tes,  etc.  Eventuaea.  Contra- 
cto de  pessoal  a  que  se  refei^e 
o  §  2*».  Installaçao  de  succur- 
saesa  que  se  refere  o  §  8°. . . .  124;360$000 


O  projecto  passa  á  2" 


300:000$000 
discussão. 


O  Sr.  I*almeira  litippex*  {pela 
ordem)  requer  e  obtera  dispensa  de  inter- 
sticio  para  o  projecto  n.  17  A,  de  1906,  en- 
trar na  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 281  A,  de  IDatí,  concedendo  á  viuva  e 
aos  fUbos  menores  do  Dr.  Domingos  Olym- 
pio  Braga  Cavalcanti  o  vencimento  mensal 
correspondente  ao  montepio  que  lhe  caberia 
como  l**  secretario  «le  lega<^o,  de  accòrdo 
com  os  fundamentos  do  decreto  n.  754,  de  31 
de  dezembro  de  1906  (1»  discussão). 

Poí^  a  votos,  6  approvaclo  em.  1*  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO 

N.  281  A— 1906 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.®  E'  concedida  á  viuva  e  aos  filho^; 
menores  do  Dr.  Domingos  Olympio  Braga 
Cavalcanti  o  vencimento  mensal  correspon- 
dente ao  montepio  que  lhe  caberia  como 
J »  secretario  de  logaoão,  de  accòrdo  com  os 
iundameatos  do  decreto  n.  754,  de  31  de 
dezembro  de  1900. 

Art.  2."  Picam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  projecto  passa  á  2*  discussão. 

O    íSir»  rriíoma^z     Oa^va^lca^nti 

^peki  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de 
interstício  para  o  projecto  n.  281  A,  (ie  1906, 
fsLzer  partj  da  ordjm  do  dia  da  sessão  se- 
E'  annunciaíla  a  votação  do  projecto  nu- 
xnero  122A,  deiy07,  equiparando  os  veaci- 
jneuto»  (Io*  secretario  da  ínspectoria  da  Ar- 
SGUsd  de  Marinha  desta  Capital  aos  de  chefe 
de  secção  da  Secretaria  da  Marinha  (2*  dis- 
caBsao).  ,  ^  ,. 

í>o«to  a  votos,é  appro vado  era  2*  discussão 
o  seiçuinte  artigo  único  do  projecto  n.  122  A, 
de    19J6: 

«Artigo  único.  Ficam  equiparados  os  ven- 
cimentos do  secretario  da  Ínspectoria  do  Ar- 
sea<^l  de  Marinha  desta  Capital  aos  de  chefe 
de  socção  da  Secretaria  do  Marinha  ;  revo- 
^34l£U3  as  disposições  em  contrario k> 

^>  ^r«  «JTolLo  XjuIz  J^J^ves  (pela 
ard^r^  requer  e  obtém  dispensa  de  interv 
stioío  para  o  prot.ecto  n,  122  A,  de  1906,  11- 
^umi?  na  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte. 


E'  annunciala  a  votação  do  projecto 
n.  419,  de  1906,  appro vando  as  convenções 
concluídas  em  Genebra  aos  22  de  agosto 
de  1864  e  6  de  julho  de  1906,  relativas  d 
Cruz  Vermelha  (discussão  única). 

Posto  a  votos,  (\  approvado  era  discussão 
única  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  419—  1906 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  con- 
venções concluídas  em  (íenebra  aos  22  de 
a^'osr.o  de  1864  e  6  de  julho  de  1906,  ambas 
relativas  á  Cruz  Vermelha;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

O  projecto  é  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção. 

O  Sr.  «Jetiitei9  r>arcy  — Peçx)  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  t>feíS4i<leuto  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  •Jaine»  Oaroy  {péla  ordem) 
—Sr.  Presidente,  achando-se  sobre  a  mesa 
a  redacção  rinal  do  projecto  n.  419,  de  1906, 
que  acaba  de  sor  approvado,  peço  a  V.  Ex. 
se  digno  consultar  a  Casa  si  concede  dis- 
pensa de  impresião  para  <iue  ella  seja  im- 
med latamente  submettida  íi  consideraçàt> 
da  Casa. 

Consultada,  a  Camará  concade  a  dispensa 
pedida. 

Km  seguida,  é  lida  e,  sem  observações, 
approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  419  A  — 1906 

Redacção  final  do  projecto  n,  4i9j  destií  anno^ 
qus  approva  es  convenções  concluídas  em 
Geneln-a  aos  22  de  agosto  ds  i864  c  6  de 
julho  de  i906,    relativas   d  Cruz  Vermelha  ' 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Ficara  approvadas  as  con- 
venções concluídas  em  Genebi*a  aos  22  de 
agosto  de  1884  e  6  de  julho  de  1906,  ambas 
relativas  á  Cruz  Vermelha ;  revogadas  as 
disposições  em  cjntrario. 

Sala  dasComraissõ3s,  14  de  dezembro  de 
1906.—  Gonçalo  Souto,—  V.  Mascarenhas.  — 
Salvador  Pires. 

ET  o  projecto  enviado  ao  Sena  Io. 

O  Sr,  Ba^rboeii,  I^iíiia— Peço  a 
palavra  pela  ordem. 
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O  Sr.  I?res*l<lente— Tem  a  pala- 
vra o  nobrd  Deputado. 

O  ®r.  I5âi.r^>owl^  I^iinit  {iie!a  or- 
dem) —  Sr.  Presidonwí,  o  pi"ojecto  quo  s? 
«eguo  a  este,  que  acaba  de  ser  votado,  não 
me  parece  que  possa  ter  inipoi*tancia  si- 
quer  igual,  quanto  mais  superior  á  daquelle 
para  o  qual  vou  i)C'dir  á.  Camará  preferencia, 
afim  de  ser  votaio  cksde  logo. 

A  Camará  jâ  manifôstou  seus  propósitos, 
que  me  perniittlrci  chamar  do  misericor- 
diosos, em  relação  á  situação  em  que  fica- 
ram as  viuvais  c  orphãos  dos  oíflciaes  infe- 
riores que  pereceram  no  nauíVagio  do  cou- 
raçado Aqtiidaban, 

Rogo  a  V.  Kx.  se  digne  consultar  a 
mesma  Camai*a  si  consente  qne  seja  votado 
immediatamcnto  o  projecto  a  que  me  refiro, 
cuja  discassão  foi  encerrada  ha  pouco  e 
figura  na  ordem  do  dia  sob  n.  307,  de  1906. 

Consultada  a  Casa,  ó  concedida  a  preferen- 
cia solicitada. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  307, 
do  1906,.que  concedo  as  pensões  mensaes  de 
:í50$  a  D,  Clara  Brand,  viuva  do  photographo 
Ehrardt  Brand  ;  de  Si30íí;  á  viuva  e  filhos 
menores  de  Francisco  Valente  ;  de  120$  á. 
viuva  de  Iriíiou  José  Peixoto  e  os  venci- 
mentos, soldos,  ordenados  i*espectivos  ás 
viuvas  ou  filhos  dos  oíllctaes  inferiores, 
praças  de  pret  e  taifeiros,  victimados  no  de- 
sastre do  counvçado  Aquidiiban,  da  marinha 
nacional  (2^  discussão). 

São  successlvaniente  postos  a  votos  c  ap- 
provadoô  cm  2"  discussão  os  seguintes 
arts.  1»  e  2«  do  projecto  n.  307,  de  1903: 

Art.  l.®Sáo  concedidas,  por  motivo  da 
catastrophe  em  que  sossobrou  o  couraçado 
Aquidaban,  da  marinha  de  guerra  nacional, 
as  seguintes  pensoe>: 

§  ;.•  De  250tS  mensaes  a  D,  Clara  Brand, 
viuva  do  photographo  Klirardt  Brand  e  mão 
de  Victor  Brand,  quo  pereceram  ambos  era 
serviço  a  bordo  do  Aquidaban,  revertendo 
esta  pensão,  p<^r  morte  da  agraciada,  para 
suas  filhas,  oinquanto  solteiras. 

§  2.»  De  200í^  mensaes  á  viuva  c  filhos 
menores  ou  filhas,  emquanto  solteiras,  de 
Francisco  Valente,  repórter  da  imprensa 
desta  Capital,  victímado  nas  me>maj  con- 
dições. 

§  3."  De  120S  moasaes  á  viuva  de  Irlneu 
José  Peixoto,  que  pereceu  nas  mesmas  con- 
dições, em  serviço,  como  bar])eiro,  a  bordo, 

§  4.'»  Do  ordenado  total  que  venciam  seus 
maridos  ou  pães  ás  viuvas  e  filhos  dos  tai- 
feiros que  succumbiiam  na  mesma  occasião. 

§  5.*>  Do  soldo  por  inteiro  que  venciam  os 
oíílciacs  inferiores  mortos  no  mesmo  desas- 
tre ás  suas  viuv.ks,  filhos  menores  e  filhas 
solteiras. 


§  6.«  Da  totalidade  dos  vencimentos  que 
percebiam,  inclusive  ração  em  dinheiro,  oh 
marinheiros  nacionaes  e  foguistas  ãssuas 
viuvas,  filhos  menores  ou  filhas  solteiras, 
mães  viuvas  ou  irmãs  a  que  servissem  de 
amparo. 

Art.  2.*»  Ficam  relevadas  as  dividas  para 
com  a  Fazenda  Nacional  deixadas  por  todos 
08  oíficiaes  e  praças  que  pereceram  em  con- 
sequência da  explosão  do  mencionado  navio 
de  guerra. 

O  projecto  passa  a  3*  discussão. 

O  Sr,  Bni't>osii.  I^fin.».  -*Poçoa 
palavra  pela  oi*dem . 

O  ©1*.  i»re«ideiit€>— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  8x" .  BAX*bosa.  I^ima.  (;Wa  ardm) 
—Sr.  Pr.esidente,  venho  pedir  Á  Camará  que 
complete  seu  acto  de  misericórdia,  consen- 
tindo quo  o  projecto  n.  307,  de  1906,  figuro 
na  ordem  do  dia  da  próxima  sessão,  para  o 
que  se  torna  necessária  a  dispensa  do  in- 
terstício regimental. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

O  Sr.  OAleãiO  Oax*vaillx»l— Peço 

a  jKilavra  pela  ordem, 

O  Sr,  I?re«i<iente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

0  8i*.  Oaleâo  Oux-vallial  {pela 

ordetit)  —  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  a» 
digne  consultar  a  Casa  si  concede  preferen- 
cia, na  votação,  para  o  projecto  n.  365,  de 
1906,  que  encerra  matéria  urgente  e  im* 
portante. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pre^ 
preferencia  pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  365,  de  1900,  mandando  aproveitar  para  o 
quadro  dos  empregados  de  Fazenda  os  guar- 
das das  alfandegas  da  Republica  que  tiverem 
prestado  o  concurso  de  1*  entrancia,  e  dando 
outras  providencias  (3»  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  300—1900 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  !.<'  Os  guardas  das  alfandegas  d» 
Republica  que  tiverem  prestado  o  concurso 
deprime  ira  entrancia  a  que  se  refere  oart.41 
da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfande- 
gas e  Mesas  de  Rendas  serão  aproveitado^ 
para  o  quadro  dos  empregados  de  Fazenda, 
de  preferencia  a  outro  qualquer  candidato. 
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Arr.  2.<»  Os  guardas  quo  tiToi*ero  âãannos 
do  effoctivo  surviço,  liquidadas  na  forma  diw» 
Íris  de  Fazenda,  jKxlerâo  sor  reformados  cora 
o  feioldo  por  inteiíx),  nos  termos  do  art.  75  da 
( 'onstituição  Fodoral . 

Art.  3."  Os  guardas  poderão,  a  requeri- 
mento seu  c  ouvidos  a  respeito  os  chefes  das 
respectivas  repartições,  ser  transferidos  de 
uma  para  outra  alfandega,  não  só  no  caso 
áí\  vaga,  como  no  de  permuta . 

An.  4.*  Os  cargos  do  commandantes  o 
sargentos  das  corporações  dos  guardas  serão 
adquiridos  por  acccsso,  tondo-se  semprc  em 
vista  acompeUmcia,  antiguidade,  conducta 
o  merecimento. 

Art.  5.*  Os  guardas  que  contarem  20 ânuos 
de  bons  serviços  em  repartições  de  Fazenda 
terão  uma  gratificando  addicional  de  5  «'/o 
sobre  o  ordenado  por  cada  cinco  annos  que 
exceder. 

Art.  6."  Ficam  elevadas  de  SO  V»  os  vcn- 
íúmento»  das  forcas  dos  guardas  das  alfan- 
degas e  mesas  do  rendas  da  Republica. 

Art.  ?.•  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  os  créditos  necessários 
para  occorrer  á  despcza  do  que  trata  a  pre- 
sente lei. 

Art.  8.<»  Revogam-so  as  disposições  em 
coatrario. 

O  Sr.  Ouilíííio  OurvtilUu,!— Peco 

a  palavra  peia  ordem. 

O  Sr.  r»r€^Hklon.te— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  OcifloârO  Oarvn;lli£tl  (prld 
orrf^/u)— Sr.  Presidente,  achando-so  sobre  a 
mesa  a  redacção  final  do  projecto  n.  305,  de 
1906,  que  acaba  do  ser  approvado,  rogo  a 
V..  Ex.  se  digne  consultar  a  Casa  ú  concede 
dispensa  de  impressão,  para  que  a  mesma 
reoacção  seja  immediatamente  submcttida  á 
consideração  da  Gamara. 

Consultada,  a  Camará  <x>nccde  a  dispensa 
.solicitada. 

£m  seguida  é  lida  a  sem  obscrvtirjnos  ap- 
provada  a  seguinte 

KKDAC(,Â0 

N.  3G5  A—  I90C 

liedacçíio  final  do  projecto  n.  365 ^  deste  anno^ 
fjtíe  manda  aproveitar  j^ra  o  quadro  dos 
f^ipreffados  de  Fazenda  os  guardas  das  al^ 
fandegas  da  licpvblica  que  tivemn  prestado 
o  concurso  dct  /'**  cntrancia^  c  dà  outras  pro^ 
videncias 

(Vide  projccios  ns.  ÍÍOÍ  o  2oG  de  1900) 

O  Congresso  Nacional  decreta : 
Art.  l.«  Os  guardas  das  Alfandegas  da 
Republica  que  tiverem  prestado  o  concurso 


de  primeira  enirancia  a  que  se  refere  o  ar* 
tigo  41  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Al* 
fandogas  e  Mesas  de  Rendas  serão  aprovei' 
tados  para  o  quadro  dos  empregados  de  Fa' 
zenda,  de  preíleroncia  a  outi*o  qualquer  can- 
didato. 

Art.  2.^  Os  guardas  que  tiverem  25  aanos 
do  eífectivo  serviço,  liquidados  na  fórma 
das  leis  de  Fazenda,  poderão  ser  reformados 
com  o  soldo  por  inteiro,  nos  termos  do  ar- 
tigo 75  da  Constituição  Federal. 

Art.  3.«  Os  guardas  poderão,  a  requeri- 
mento seu  o  ouvidos  a  respeito  os  chefe» 
das  respectivas  repartições,  ser  transferidos 
de  uma  para  outra  alfandega,  não  só  no 
caso  de  vaga,  como  no  de  permuta. 

Art.  4.<>  Os  cargos  de  commandantes  & 
sargentos  das  corporações  dos  guardas  serão 
adquiridos  por  accesso,  tendo-se  sempre  em 
vi^a  a  competência,  antiguidade,  conducta 
o  merecimento. 

Art.  õ.**  Os  guardas  que  contarem  vinte 
annos  de  lx)ns  serviços  em  repartições  do 
Fazenda  terão  uma  gratificação  addicional 
de  5  ®/o  sobre  o  ordenado  por  cada  cinco 
annos  que  exceder. 

Art.  ô.»  Ficam  elevados  de  20  «/©  os  ven- 
cimentos das  forças  dos  guardas  das  alfan- 
degas e  mesas  de  rendas  da  Republica. 

Art.  7.»  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  os  créditos  necessários 
para  ocícorrer  d  despeza  de  que  trata  a  pre- 
sente lei. 

Art.  8. o  Revogam-so  as  disposições  enb 
contrario. 

Sala  das  Conimissõos,  15  de  dezembro  de 
lOOG, — Gonçalo  Souto  .—Salvador  Pires, — V, 
Mascarenhas, 

E*  approvado  e  enviado  ao  Senaio. 

O  Si*.  SiiuÔe«i  lLiOpes(/>e/7a  ordem) 
ríHiuer  e  obtém  preferencia  para  a  votação 
do  projecto  n.  4-^i),  de  1900. 

K'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  429,  do  19(X3,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
oimtivo  a  conceder  melhoria  de  reforma  ao 
marechal  graduado  Bento  José  Fernandes 
Júnior  (^2^  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do  projecto  n.  429, 
do  I90G : 

Artigo  uqíco.  K'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  melhoria  de  reforma  ao 
marechal  gradua(<o  Bento  José  Fernandes 
Júnior,  abonando-lhe  os  vencimentos  da  ta- 
bídla  vigent4i  para  o  posto  de  general  de  di- 
visão, para  o  que  abrirá  o  credito  neces- 
sário; revogadas  as  disposições  em  eon- 
ira  rio. 

O  projecto  passa  para  S*^  discussão. 
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ANNABS  DA  GAMARA 


O  Sr.  Simões  HiOpes  {pela  ordem) 
pede  e  obtém  dispensa  de  interstício  para  o 
pro;ecto  n.  429,  de  1906,  fazer  parte  da 
ordem  do  dia  da  sessão  seguinte. 

O  Sx*.  A.ux-elio  A. morim.  {pe'a 
ordem)  requer  e  obtém  preferencia  para  a 
votação  do  projecto  n.  425  A,  de  1906. 

O  tSr.  mToméí  Otxrlos  {pela  ordem) 
requer  a  veríílcacâo  da  votação. 

Procelendo-se  a  verificação  reconhece-vse 
terem  votado  a  favor  da  preferencia  70 
Srs.  Deputado:^  e  contra  31,  total  101. 

O  Sr.  I>re»id.eiite— Não  ha  numero; 
vae  se  proceder  á  chamada. 

O  Sxr,  rFiiOTitft/afi   Onva/leAiitl — 

Peço  a  palavra  imla  ordem. 

O  Si».  I^irewidleiíte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O    ^i*.    11&omn.2ff    Oa,T^í%lctxnti 

{jtelo  ordetn) — Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex. 
para  fazer  uma  nova  verificação  porque  vi 
Deputados  que  não  se  levantaram  nem  a 
ftivor  nem  contra. 

O  Sr.  I^reni cliente —  Não  posso 
fazer  s(?íninda  verificarão.  A  se^runda  veri- 
ficação s')  podo  ser  feita  com  a  chamada. 
(Apoicuios,) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Já  hontora 
isso  mesmo  se  repro  luziu. 

Convirá  que  não  seja  preciso  faze.*  dua^  e 
três  vezes  a  chamada,  havendo,  entretanto, 
numero  na  Cas^. 

O  Sr.  I»ireMÍcleiite  —  A  Mesa  nào 
tem  meios  de  obrigar  os  Srs.  Deputados  a 
votar.  [Muitos  apoiados,) 

E'  sompre  de  presumir  que  os  Srs.  Depu- 
tados conhecem  perfeitamente  o  que  òev^^m 
fazer. 

Jtl  se  fez  a  verificação,  Xào  ha  numero. 
Vae  se  proceder  á.  chamada.  Peço  aos  Srs. 
Deputados  que  respondam  e  [áç\m  silencio 
para  ser  bem  ouvida  a  re^^sta,  evitando 
reclamações. 

Procedendo-seá  chamada,  verifica-se  terem 
se  ausentado  os  Srs.  António  Nogueira, 
ChristiDo  Cruz,  Frederico  Horpres,  Eloy  de 
Rouza,  JoBé  Peregrino,  Paula  e  Silva,  l?:síacio 
Coimbra,  Euzebio  de  Andrade,  Rocha  Leal, 
José  Monjardim,  Américo  Wemeck,  Elysio 
de  Araiyo,  Sabino  Barroso»  Viriato  Masca- 
renhas, Campos  Cartier  e  Victorino  Mon- 
teiro. 


O  Sr,  Presidente  —  Responderam 
á  chamada  104  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero. Picara  adiadas  as  votações. 

Tem  a  palavra  para  uma  explieação  pes- 
soal o  Sr.  Justiniano  Serpa. 

O  Sr.  «TuHttnia^tto  Serpa,  {para 
uma  explicação  pessoal)^^Sr.  Presidente,  pre- 
scindo de  fallar  hoje. 

O  Sr .  ^leindo  Oua.iia;l>n.ra.  — 

Poço  a  palavra  para  uma  explicação  pes- 
soal. 

O  Sr.  Premidente— Tem  a  palavra 
pai^a  uma  explicação  pessoal  o  Sr.  Alcindo 
Guanabara. 

O  Sr.   A.leiiido    0-'ua.iia.lMtra 

(ffara  uma  e.rpiicaç(7o  pessoal)  —  Releve-me, 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  me  utiliae  deste 
recurs )  regimental  para  abordar  uma  ques- 
tão que  ainda  que  não  mo  interesse  directa 
e  p 'ssoalmento,  alfecta  intrinsecartionte  a 
acção  politica  que  estou  exercendo  nesti 
Casa. 

Sinto-me  tauto  mais  obri;íado  a  f&zel-o, 
quantj  não  alludo  somente  ;i  minha  atti 
tude  pessoal,  mas  á.  acção  que  os  represen- 
tantes (l)  Districto  Federal  toem  procurado 
dos(in volver  na  presente  sessão  legislativa. 

Tííra  sido  a  Commissão  testemunha  de 
que  nos  temos  empenhado  em  mais  de  uma 
questão  dizendo  directamente  com  os  inte- 
resses (ias  classes  trabalhadoras;  e  oão  raro, 
directíiou  indirectamente  sotto-voa^  ou  cla- 
ramcntí»,  essa  nossa  attítiide  tem  sido  acoi- 
mada do  exploradora  de  operários,  de  inci- 
tadora  do  paixões  e  de  perigosa  á  ordem 
astabeíeciàa. 

Par  outro  lado,  accentua-se  claramente 
um  intenso  movimento  operário  nesta  Ca- 
pital e  em  diversos  Estados  da  União;  e 
como  ntão  queremos  que  a  nossa  acção  vd 
lôm  do  nosso  pensamento,  nem  queremos 
assumir  responsabilidades  siJiâo  até  onde 
entendemos  que  a  nossa  acção  politica  deve 
ser  conduzida... 

O  Sii.  SÁ  Frkire— Apoiado. 

O  Sr.  ArxixDO  Gianabara —  . . ,  sinto-me 
na  obrigação  ie  fiuzer  a  Camará  as  declara- 
ções ])eremptorias  que  vou  ibrmular. 

Não  agimos,  Sr.  Prtisidente,  sob  a  inspi- 
ração de  nenhuma  escola  economicc-social  ; 
nào  agimos  com  o  pensamento  de  fazer  pre- 
valecer nenhum  programma  de  idéas  c^us- 
tentado  por  seita,  doutrina  ou  escjla: — ^So- 
mo .  principalmente  evolucionistas  e  oppor- 
tunistas  ;  procnraraos  agir,  não  como  propa- 
gandistas mas  como  homens  de  governo,  que 
lhes  conhecem  o  medem  a  responsabilidade 
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que  pesa  sobre  oe  hombros  e  procuram  apenas 
encaminhar  a  acção  do  Estado  para  a  solução 
legal  de  questões  que  estão  propostas  &  at- 
tençâo  dos  poderes  públicos  o  que  ameaçam 
se  impor  por  meios  outros  que  aquellcs  qno 
o  £stivlo  acve  armar  e  admittir. 

A  Camará  dos  Deputados  não  conhece 
naturalmente  a  situação  da  cidade  que  nós 
temos  a  honra  de  representar,  como  nós 
mesmos  conhecemos.  Não  será  por  conse- 
guinte do  mais  suppor  que  ella  terá  alguma 
sorpresa  ao  ouvir  (^ue  a  acção  que  se  pro- 
cm'a  exercer  no  seio  das  classes  oper .irias 
nesta  Capital,  e,  sobretudo,  no  Estado  de 
S.  Paulo,  é  ft*ancamente  anarchista. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Queremos  retirar 
os  perigos  da  anarchia  para  o  caminho  legal 
da  ordem  {Aimados  do  Sr.  Sd  Freire). 

O  Se.   Alcindo   Guanabara  —  A    acção 
que    nós   estamos  querendo  exercer   nesta 
Casa  não  merece  da  parte   dos  directores 
do    movimento    operário  que  ahi  fora  se 
faz,   nenhuma  espécie  de  appiauso.  Somos 
antes,  fortemente  combatidos,  porquanto  o 
pensamento  destes  directores    aoarchistas 
confessos  e  professos,  immigrados   para  o 
Brazil  de  outros  paizes  donde  foram  expul- 
sos, a  acção  de  taes  elementos  é  manifesta- 
monte  contraria  a  qualquer  iniciativa  dos 
poderei  do  Estado  no  sentido  de  satisíhzer 
as  justas  aspirações,  as  legitimas  reivindi- 
cações do  proletariado. 

O  seu  pensamento  intimo,  o  seu  desojo 
manifesto  é  supprimir  o  Estado,  O  dispensar 
a  intervenção  do  Parlamento,  é  eliminar  o 
Goveri|o,  é  solver  todos  os  conílictos  de  in- 
teresses entro  patrões  e  operários  directa  e 
exclusivamente  pela  lórça  do  operário  sobre 
os  patrôo-í. 

K'  a  esta  orientação  que  nós  nos  estamos 
procurando  oppôr.  {Apoiados), 

O  que  estamos  procurando  obter  é  que  o 
Esiauo,  o  Governo,  amplie  a  sua  esphera  de 
acção,  que  procure  solver  estes  conílictos, 
oíTereceodo  a  massa  proletária  as  garantias 
de  jus  nica  e  de  liberdade  que  a  própria  Con- 
stituição da  Republica  a  todos  assegura. 
(Apoi€tcíos) , 

o  Sr.  Fioueiredo  Rocha  —  Muito  bem; 
f^to  ú  tiue  é  o  regimen  democrático. 

O  Síi..  ALCIND3  GUANARAUA— Em  abri^ 
dí*ííte  ^tfinow  reuniu-se  nesta  cidade  ura  con- 
gresso qno  ficou  dononiiniido  o  «Prime* iro 
Còng^resíSo  Operário  Brazileii*o.» 

Kííto  eoogresso,  planejado  e  dirigido  poios 
Miarclii»tas ,  funccionou  tranquillamente 
iostsL  Capit:tl;  as  suas  deliberações  fomm 
mhiicaLÚsís  o  eu  tenho  aqui  o  folheto,  larga- 
Deute  OMpalhado  no  paiz,  (luo  compendia  as 
eaoluQ^^^  tomadas  pelos  directores  do  mo- 
vei* VIU 


vimento  anarchista  que  assim  se  owanizava 
em  nossa  terra. 

A  primeira  these  que  foi  proposta  a  este 
congresso  era  a  seguinte: 

«A  Sociedade  Operaria  deve  adherir  a 
uma  politica  de  partido,  ou  conservar  a  sua 
neutralidade  ?  Deve  exercer  uma  acção 
politica  ?  » 

A  resolução  desta  these  caracterizaria  o 
congresso  que  ia  funccionar.  Si  se  adrait- 
tisse  que  a  sociedade  operaria  interviria  na 
vida  çolitica  da  Nação  como  partido  propdrio 
ou  alliado  a  um  dos  partidos  existentes,  o 
congresso  seria  simplesmente  um  congreb«> 
socialista-legalitario;  quer  dizer,  procura- 
ria agir  dentro  das  normas  estabelecidas 
pelo  Estado,  seria  compatível  com  o  regi- 
men politico  estabelecido,  seria  antes  evolu- 
cionista que  revolucionário. 

O  congresso  receitou  tn/imi««  tal  caminho. 
A  resolução  tomada  foi  a  seguinte  : 

«Considerando  que  o  operariado  se  adia 
dividido  pelas  suas  opiniões  politicas  e  reli- 
giosas; que  a  única  base  solida  de  accôrdo  o 
de  acção  são  os  interesses  económicos  com- 
rauiis  á  toda  a  clasáe  operaria,  os  da  mais 
clara  e  prompta  comprehensão  ; 

que  todos  os  irabálhadores,  ensinados  pela 
experiência  e  desilludidos  da  salvação  vinda  de 
fora  de  sua  vontade  e  acção  reconhecem  a  ne- 
cessidade inilludivet  da  acção  económica  directa 
de  pressão  e  resistencii,  sem  a  qual,  ainda 
para  os  mais  legalitarios,  não  ha  lei  que 
valha :  ^ 

O  Congresso  Operário  aconselhai  o  proleta- 
riado a  organizar-se  em  sociedades  de  ve- 
sistencía  económica,  agrupamento  essencial 
e,  sem  abandonar  a  defesa,  pela  acção 
directa,  dos  rudimentares  direitos  políticos 
do  que  necessitam  as  organizações  económi- 
cas, a  pôr  fora  do  syndicato  a  lucta  politica 
especial  de  nni  partido  e  as  rivalidades  que 
resultariam  de  adopção,  pela  associação  de' 
resistncia,  de  uma  doutrina  politica  ou  i«c/«- 
giosa,  ou  de  um  progrnmma  eleitor  ai, i^ 

Por  esta  forma,  o  Congresso  Operário  ro« 
pollia,  em  absoluto,  qualquer  intarvençâo- 
no  terreno  politico,  no  terreno  partidaaio  e 
no  terrenc»  eleitoral,  isto  d,  dentro  das  nor- 
mas estabelecidas  pelo  Estado,  e  collocava-se- 
desde  logo  em  conriicto  permaneate  com  o 
Estado,  procurando  obter  todas  as  reivindi- 
cações pela  acção  directa  e  de  resistência  • 
quer  dizer  —  deílnia-se  francamente  anai^ 
chista.  (Apoiados.) 

Para  melhor  oriuntação  deste  movimento, 
foi  propjsta  a  seguinte  these  :  «O  syndicato 
de  resistência  deve  ter  como  única  base  a 
resistência  ou  acceitar  conjunctamente  o 
subsidio  de  desoccupação,  de  doença  ou  d& 
cooperativismo  ?» 

o» 


546 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Ist )  t'.  pergunta va-s3  ao  Coagresrjo  Ope- 
rário do  Rio  do  Janeiro  :  Quo  querem  os 
KOnhoros  í  Organizarara-se  simplc^inente 
para  a  luta,  procurando  obte/  a  victoria 
(las  íiuas  reivindicações  no  dia  cm  que  a  ro- 
volu<,*âo  triumpliar  o  accumulaado  exclusi- 
va mente  para  isto  os  recursos  d'í  (juo  jios- 
ííam  dispor,  ou  queimem  tombam  dosdo  a^ora 
ir  alliamlo  a  este  traljallio  de  prop  igauda 
rjvolueionaria  uma  acção  tenionto  .1  satis- 
farão das  necessidades  urgentes  e  palpitau- 
t4^:i  actuacs  ? 

O  Cjngrosso  rospondori  torminaatcmento: 
Xão  ;  nós  njs  queremos  simplosmoato  oní 
lucta. 

Aqui  oiiX  aconclusio: 

«Considerando  que  a  rfsisUncia  ao  patro' 
finto  é  a  acçOo  essencial,  c  qac,  scni  clla^  qua!' 
fjwyi' obrd  de  b?H'fic'ncia^  mídualismo,  oh  co- 
op.Tativismo  s  ^ria  ioda  a  cargo  do  operário^ 
facilitando  raesmo  ao  patrão  a  imposição  das 
.suas  condições  ; 

que  essas  obras  secu  idariai:,  embora  tra- 
zendo ao  syndicato  grande  numer  >  de  adhc- 
rentes,  quasi  sempre  sem  iniciativa  e  sem 
espirito  de  resistência,  st^vem  muitas  vrses 
para  embaraçar  a  acção  da  sociedade  que  falta 
i>ile%ra}nente  ao  fim  para  quj  fora  cofistituida 
— a  resistência  ; 

o  congressj  aans^lha,  sobr'tiido,resi5tencia, 
s?m  outra  caixa  a  nilo  sir  a  destituída  a  esse 
fim  O  que,  para  melhor  synthetizar  o  seu 
objectivo,  as  associações  operarias  adoptem 
o  nome  de  syndicato.» 

A  Camará  sabe  quo  nós  herdámos  do  espi- 
rito portuguez  esto  S3ntimonio  de  solidarie- 
dade e  de  associação.  Ncstji  cidade  pullulam 
?is  assoe iaçõo-s  de  mutuo  soceorro  ;  quasi 
todas  as  (^lasses  as  organizam  no  intuito  de 
facilitar  aos  seus  membros  auxílios  pecuniá- 
rios por  occasião  do  morto,  doença,  etc.  Foi 
esse  espirito  de  solidariedade  Humana  o  de 
mutuo  so3corro  que  domina  toda  a  nos^a 
naoionalidade,  por  effeito  da  tradição  o  da 
"«eUglão,  quo  o  Congresso  Operário  determi- 
nou que  se  extinguisse  j>or  completo  para 
só  admittir  as  associações  de  resistência, 
isto  ê,  a  constituição  de  fundos  para  custear 
as  greves  e  a  rovoluçÃo  futura. 

Mostrarei  em  pouco  como  tal  rasoluçTio  do 
í-nigi^esso  operário  está  s<mdo  posta  em  ex- 
<>cução. 

Estabelecidos  estos  principies  gerac'?,  entro 
cU versas  outras  thesí?s,  foi  formulada  esta: 
«  Quaes  os  meios  de  acção  o  operariado  eco- 
uomiciment3  organizado  pôde  usar  vanta- 
joíamonto  ?  > 

O  conírresso  respondeu  com  a  maior  sim- 
plicidade, niis  com  ab^luta  firmesa  : 

«  Considerando  que  o  proletariado  eco- 
nomicumí^ntc  organizado,   independente  dos 


partidos  politicos^  sô  pôde^  como   ta!,    Inncar 
mios  dos  meios  de  accflo  qice  lhe  são  próprios: 
tendo  cm   vistA  a  moção  votada tojre o 
primeiro  tliema  discutido  ; 

o  congresso  aconselha,  como  meios  do 
acção  das  sociedades  de  resistência  ou  syji- 
dicatos,  todos  aquelles  que  dependem  d" 
e  xercicio  directo  o  immodiaro  da  sua  acti- 
vidade, taes  como  a  grfve  purcial  ou  geral,  n 
boicotagem^a  sabotagem^  o  labil,  a  manifestação 
pu^tlici:,  t*tc.t  ^^riaceis  srgvmlo  as  circnm' 
slancifis  de  logar  c  de  moi/iento.  » 

Em  relação  as  <iuesLõe^  quo  interessam 
imjn*3iliata:neato  ao  operariado,  como  n»- 
ducçâo  do  horas  de  trabalho,  casas  para  ope- 
rários, etc,  as  deliberações  tomadas  pelo 
congresso  são  rigorosamente  deduzidas  do^ 
principies  que  ficaram  assim   firmados. 

O  thenia  era  este;  para  que  espécie  de 
melhoramentos  devo  o  operariado  organizado 
orientar  principalmente  os  seus  esforços^ 
Para  o  augmento  de  salário  ou  para  a  dimi- 
nuição de  horas  ? 
O  congresso  responde  a^^sim : 
«O  Congresso  Operário  aconselha  de  pre- 
ferencia a  conquista  da  reducçflo  de  horas 
pelo  próprio  proletariado,  porque  só  assina 
será  vaUÍ4i,  sobretudo  si  amparada  pcU 
abolição  do  trabalho  por  obra  o  d.as  huras 
supplomentíires,  pelo  gocanny  (trabalho  scni 
precipitação),  pela  llmdaçáo  de  bibliothecoií 
e  instituições  de  ensino  o  pela  actividade 
syndical.» 

O  congresso  previu  a  hypotheso  da  priva- 
ção do  direito  de  reunião.  Inquiriu  da  atii- 
tudo  do  operariado  neste  caso  c  decidiu: 

«  Considerando  que  o  operariado  tem  abso- 
luta e  imperiosa  necessidade  de  se  i*euiiir 
atim  de  defender  os  seus  direitos;  e  conside- 
rando que  o  Governo  pnle  procurar  pela 
violência  e  tyrannia  tirai^lhc  semelhant*^ 
direito ; 

O  Congresso  Oiierario  aconselha  ás  fedem - 
ções  loccoes  que,  quando  for  prohibido  o  di- 
reito de  reunião  a  qualquer  eoUtícti vidado, 
ponha  logo  em  pratica  os  moios  mais  effl- 
cazes  afim  de  obrigar  o  mesmo  Governo  ;i 
respeitar  esses  direitos,  agindo,  em  4ixtreuio, 
até  com  a  m'iior  violência,» 

Em  relação  aos  accidentes  no  trabaliuN 
aqui  está.  o  que  o  Congresso  re-solveu: 

cConsideraudo  que  o  responsável  dos  acci' 
dentes  no  trabalho  è  sempre  o  p4ttnlo;  o  consi- 
derando quo  as  leis  deci*etadas  om  prol  dj> 
trabalhadores  sobre  esta  matéria  nào  toem 
nunaa  execução,  são  letra  morta; 

O  Congresso  aconselha  aos  sgtidicatos  q^"% 
sempre  que  qualqurr  desastre  se  verifique,  eliet 
arbitrem  a  imlemnizactlo  que  o  patrifo  dev 
pagar,  forran»lo^  a  isso  pela  acção  directa. 

Para  melhor  prevenir  taes  acci  dentes 
devem  os  syndicatos  participar  aos  patn>cs 
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as  deliberações  tomadas  pelo  Congresso  sobre 
este  particular.» 

Era  relação  á  construcção  do  casas  para 
operários,  nuo  tinto  tom  merecido  a  nossa 
attenção,  aqui  estil  o  que  rjsjlvou  o  con- 
gresso : 

«  Considerando  qao  a  irritante  questão 
di\s  casas  operarias  O  um  engodo  de  que  usa 
o  ííoverno  iKtra  contentiir  os  operários  ; 

O  Congresso  desistindo  de  qualquer  opi- 
nião a  resiKíito,  convida^  entretanto,  os  ope^ 
rarios  a  lançarem  intlo  dt'  uif*ios  convr.nv'ntrs 
para  impedir  o  aiujmenio  dos  aluyveis^  dando 
/touca  importância  ás  prOiUfssas  goúcrnamen' 
taf*s,y> 

Em  relação  aos  operários  agrícolas  decidiu 
o  Congresso  : 

<  Considerando  quo  os  trabalhadores,  da 
lavoura  são,  neste  paiz,  os  ojperarios  mais 
Tilmento  oscravisados  e  explorados  o  que, 
ante  a  sua  utilidade  e  importância  para  a 
vida  da  humanidade,  não  nos  podemos  nem 
«levemos  esquecer  delles  em  nossas  lutas  de 
emancipação  ; 

O  Congresso  aconselha  ao  operariado  e 
respectivos  syndicatos  em  geral  a  envida- 
rem todos  os  esforços  no  sentido  de  organi- 
zar em  syndicato  do  resistência  os  trabalha- 
dores das  fazendas,  promovendo  entre  elles 
a  mais  vasta  propaganda  emancipadora.» 

Colonos — Considerancio  que,  pelas  condições 
espociaes  era  que  vivem  os  colonos,  se  tor- 
naria quasi  impossivel  a  sua  or^nizaçáo 
om  syndicatos,  exccptuando-se  os  que  vivem 
nas  iramediaçõcs  das  cidades  ; 

O  Congresso  delibera  : 

Que  a  confederação  que  devo  surgir  inicie 
uma  activa  campanha  contra  as  prepotên- 
cias e  infâmias  de  que  são  victímas  os  co- 
lonos, desnioraUiando  assim  os  fazendeiros  c 
dandoa  conhecer  aos  trabalhadores  núo  só  daqui 
cotao  de  outros  pai  ses  da  Europa^  que  maior 
contingente  dá  à  immifjraçv.o,  as  clamorosas 
injustiças  e  mar ty rios  que  contra  os  trabaUux' 
dores  da  lavoura  aqui  se  exercein,  incitando^ 
os  vivamente  a  n*fo  immiífrarcm  para  o  lira' 
zil^  emquanto  vigorar  a  escravidão  nas  fa^ 
jzendas.^ 

Em  relação  aos  operários  do  Estado  : 

<  Considerando  que  a  lei  que  estabelece  o 
borario  máximo  de  oito  horas  diárias  pai*a 
os  operários  na  dependência  do  Estado  não 
é  cumprida  sinão  em  parte,  facto  que  vem 
demonstrar  que  s6  da  imposição  directa  dos 
interessados  é  que  as  leis  podem  ser  respei- 
tadas ; 

O  Congresso  aconselha  que,  com  relação 
aos  operários  do  Estado,  se  proceda,  em 
rodo9  os  casos,  de  conformidade  com  as  reso- 
luções jd  tomadas. » 


Não  cuide  a  Camará  que  esto  Congresso 
tenha  sido  o  producto  da  pbantasia  de  meia 
dúzia  do  Nonluidoros.  Aqui  está  a  lista  das 
associaçõí  s  operarias  que  a  elle  concorreram 
o  às  quaos  os  anarchistas  estraugeiros,  aqui 
acoihido.y,  iuipuzeram  esse  programma  : 

Pelo  Conirrosso  União  dos  Operários  das 
Pedreira*?,  .Vntonio  da  Silva  Barão  e  Mar- 
ceilino  da  Costa  Ramos. 

Pelo  Centro  Artístico  Cearense,  ^Vutonio  A. 
Pinto  Machado  o  Beajamin  Prins. 

Pela  U[!iâ()  dos  Trabalhadores  Graphicos. 
de  S.  Paulo,  Eduardo  Vassimon  e  Augusto 
dos  Santos  Aitro. 

Pelo  Centro  Protector  dos  Operários  de 
Pernambuco,  Josii  Hermes  do  Olinda  Costa. 

Pela  A.  de  R.  dos  Trabalhadores  em 
Carvão  Mineral,  Bchsario  Pereira  de  Souza 
e  Firmino  Rodrigues  Alonso. 

Pelo  Centro  dos  Operários  Marmoristas, 
Josó  de  Souza.  Azevedo  e  João  Arzua  dos 
Santos. 

Pela  União  dos  Operários  Estivadores, 
Manoel  dos  Santos  Valença  o  Manoel  Ignacio 
de  Araújo. 

Pela  União  Operaria  do  Engenho  de  Dentro, 
Benjamin  Moysés  Prins  e  José  Roberto  Vieira 
de  Mello. 

Pelo  Centro  dos  Empregados  em  Ferro- 
vias. Domingos  Gomos  Sobrinho  e  Francisco 
Caniillo  Soivres. 

Pela  A.  de  C,  União  dos  Chapeleiros,  Josíi 
Arnaldo  de  Carvalho  e  António  Pires  G. 
Sola. 

l*ela  União  dos  Corrieiros  e  Artes  Corre- 
lativas, Félix  Alexandre  Pinho  e  Auto  Na- 
varro Ne^n^eiros. 

Pela  Liga  Operaria  Italiana,  Pietro  Berna- 
bucci  e  Silvio  Pazzaglia. 

Pela  Federação  de  S,  Paulo,  representando 
seis  syndicatos,  Fernando  Frajciro,  Manoel 
Domingues  de  Almeida,  Giulio  Sorelli,  Ed- 
gard  Lencwth,  Ulysses  Martins,  Coralampio 
Trilles,  Carlos  Dias,  Manoel  Moreno,  Fer- 
nando Berdad  e  José  Sarmento. 

Pela  Loja  dos  Artistas  Alfaiates,  Cândido 
Costa  e  Alfredo  Vasques. 

Pela  União  dos  Carpinteiros  e  Artes  Corre- 
lativas, João  I^enevenuto  e  Manoel  dos  Passos 
do  Nascimonto  Bahia. 

Pela  A.  de  C.  União  dos  Manipuladores  Ai\ 
Tabaco,  Melchior  Pereira  Cardoso  o  Mariano 
Garcia. 

Pela  Assodação  de  R.  dos  Trabalhadores 
de  Trapiches  e  Café,  Francisco  (Guilherme 
Chaves  e  António  Rosa. 

Pelo  Centro  dos  Operários  ílo  Jardim  Bo- 
tanitx).  Albino  Moreira  e  António  Domingues» 

Pela  União  Opararia  do  Riboimo  Picoto, 
Maaoel  Ferreira  Morei  i-a  e  Aroido  .^osé  do 
Carvalho. 
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Pela  Liga  Operaria  de  Campinas,  Alfredo 
Vasques  e  Aatonio  Augutto  do  Amaral 
CliAves* 

Pola  Liga  das  Artes  Oraphicas,  Luiz  Ma- 
grassi  e  M.  Assumpção. 

Pola  União  dos  Artistas  Sapateiros,  Cedío 
de  Brito  e  Victorino  Pereira. 

Pelo  Centro  Op^^rario  de  Campos,  Damásio 
Gomes  da  Silva.     ,      .    ^       ,    .    «  , 

União  Operaria  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Federação  Socialista  Bahiana,  por  si  e  por 
todas  as  federadas. 

Junta  Auxiliadora  dos  Operários  de  ViUa 
Nova  de  Lima.  ,     ,  .    ^ 

Centro  das  Ciasses  Operarias  de  Juiz  de 

Pôra.  ,    ^ 

Centro  Operário  de  Campos. 

Sociedade  Internacional  dos  Operários  de 
Santos. 

União  dos  Trabalhadores  Graphicos  de 
Campinas. 

União  Operaria  Alasroana. 

União  dos  Machinistas  Terrestre  da  Ca- 
pital Federal.  ^  ,  ^x     ^r 

Liga  de  Carpinteiros  e  Calafetes  Navaes. 

União. dos  Recebedores  em  Forro-Carris. 

Sociedade  do   Classe    União    dos    Marci- 

""eiros.  .         ^      ^         .      ^ 

Sociedalo  Protectora  dos  Operários  Fu- 
nileiros.  Bombeiros  e  Gazistas. 
Centro  Internacional  di>s  Pintores. 
Centro  Operário  Fluminense  de  Xithoroy. 
Estava  assim  dado  o  primeiro  pa#so  para 
a  organização  do  partiao  anarchista  no  Bra- 
sil- .  .     . 

Vamos  ver  si  este  partido  tem  progre- 
dido. 

No  que  respeita  ás  relações  tios  operários 
entre  si  quasi  todas  as  classes  mantinham, 
como  já  disse,  associações  de  mtituo  soc- 
corro.  PoU  bem:  taes  associações  est&u 
sendo  transformadas  em  associações  de  resis- 
tência. 

Aqui  tenho  comraigo,  ao  acaso,  os  estatu- 
tos de  duas:  Associação  de  Resistência  dos 
Tralialhadorftí  cm  Carvão  Mineral,  Sociedade 
da  Resistência  dos  Trabalhadores  em  Trapi- 
ches de  Café. 

Não  se  trata  nesses  estatutos  de  nenhuma 
espécie  de  auxilio  ou  soccorro  mutuo  aos 
operários,  denenhiima  modalidade  do  cooi>e- 
rativismo:  tratase  exclusivamente  de  con- 
stituir a  resistência,  isto  ô,  o  imposto  lan- 
çado sobre  os  operários  por  clles  niesmo^ 
tem  exclusivamente  por  tlm  a  constituição 
de  fundos  para  iiianuten^  e  sustento  de 
graves  e  da  revolução  social. 

Por  outro  lado,  já  existem  nc>ta  Capital  e 
na  deS.  Paulo  nada  menos  de  nove  jornaes 
anarchistas,  dos quaes  (ious  diários.  São  os 
seguintes:  Terra  Livre,  Noto  liumo^  (diário). 
Luta  Proletária,   O  Vc/íicu/o,  Congresso  dos 


Pedreiros^  A  Cruzada,  Idéa  Nova,  Libertário, 
Avante  (diário  editado  em  italianç)  e  é  e^ 
cuzado   dizel«^,  a  doutrina  que  esti^  jomaes 

S regam  não  é  sinão  o  desenvolvimento  das 
tieses  do  Con;<resso  Operário. 

Agora  mesmo,  está  convocada  a  primeira 
Conferencia  Estidual  Operaria,  que  vae  ter 
logar  cm  S.  Paulo. 

Aqui  está  o  órgão  oíficial  da  Fe  Jeração 
0p3raria,  A  Luta,  onde  se  lê  a  convocação 
dessa  primeira  conferencia  estadual  nas 
termos  que  vou  lôr  : 

«  A*s  sociedades  operarias  do  interior  do 
Estado. 

1*  conferencia  estadual  operaria. 

Companheiros  ! 

A  Federação  Operaria  de  S.  Paulo,  consi- 
derando : 

a)  a  apathia  o  esmorecimonto  da  marcha 
do  movimento  operário  no  interior  do  E^ 
tado  ;   • 

b)  a  importcMcia  dos  factos  que  se  desenro- 
laram coni  as  ultimas  greves  ; 

c)  as  licções  desses  factos  e  as  modalidades 
na  táctica  de  luta  que  delles  adveem  ; 

d)  o  transcendente  valor  que,  para  a  prcv- 
paganda,  teem  as  reuniões  operarias,  onde 
todos  podem  trocar  idéas  e  estreitar  os  laços 
do  solidariedade. 

Considerando  mais: 

1**,  que  as  resoluções  do  Couffrosso  Operário 
Brazileiro,  reunido  no  Rio  de  Janeiro,  devem 
ser  propagoilas  e  praticadas  ; 

2**,  qua  se  dfívem  estudar  os  meios  rf?  pol^^as 
Cin  pratica  o  mais  breve  possível ; 

3.*»  Que  as  condições  actuaos  do  operaria- 
do neste  Estado  solicitam  grande  actividade 
na  luta  em  prol  do  nossa  classe  resolve  : 

Convocar  para  os  dias  5,  6,  7,  e  8  do  pró- 
ximo dezembro  a  í*  Conferencia  Estadual 
Operaria,  afim  de  se  ventilar  e  estudar  o 
que  acima  se  oxpoz,  na  qual  se  farão  re- 
presentar todos  08  operários  deste  Estado 
pela  seguinte  forma  : 

Cada  sociedade  operarin,  ou  qualquer 
grupo  operário,  em  iogar  em  que  não  tíxi;$ta 
associação,  poderão  delegar  três  represen- 
tantes á  conferencia,  em  assembléa  previa- 
mente convocada.  Estas  representantes,  po- 
rém, devem  ser  escolhidos  entre  operários 
que  presentemente  estejam  trabalhaado  no 
seu  oíflcio  6  que  não  explorem  por  sua  conta 
operários  ou  aprendizes, 

~Os  detalhes  para  a  installação  desta  /"^ 
Conferencia,  queserâo  baseados  sobre  os  ailo- 
ptados  pelo  Congresso  Operário  do  Rio,  serão 
enviados  a  todas  as  sociedades  e  centros 
operários  do  interior. 

Prepondera  para  a  convocação  desta  con^ 
fcrcncia  a  falta  de  organização  e  orientação 
segura  entre  o  operarir.do  lieste  Estado,  bas- 
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tantemente  rovclada  nas  ultimas  lutas  en- 
gajadas com  o  capitalismo. 

£  será  para  a  cessação  dessa  má  ou 
nenhuma  orientação  e  para  a  adopção  (ie 
novos  meios  de  táctica,  ensinados  por  uma 
já  bem  árdua  experiência,  que  deverão  con- 
vergir as  attenções  desta i*  conferencia. 

As  sociedades  e  núcleos  operários  que  se 
queiram  fazer  representar,  desde  agora  pro- 
curarão estabelecer  correspondência,  nesse 
sentido,  com  a  Federação, 

Toda  a  correspondência  á  Federação  Ope- 
raria: Travessa  da  Sé  n.   2.— A  Ifederação, 

O  tom  dos  publicistas  anarchistas,  que, 
devo  dizer  á  Gamara,  são,  na  sua  maioria, 
homens  muito  intelligentes,  que  escrevem 
admiravelmente  e  que  não  faliam  mal;  o 
tom  desses  artigos  pôde  se  aferir  por  este 
publicado  no  Vehieulo,  de  que  lerei  alguns 
trecho  a  Gamara.  £*  um  artigo  que  tem 
este  titulo  suggostivo  «Orientação».  £*  um 
artigo  de  polémica,  em  que  o  cscriptor 
anarchista  combate  um  escriptor  socialista. 
Tudo  isto-^  vejo  bem  que  a  Gamara  está 
sorprahendida! — ^tudo  isto  S3  passa  no  Rio  de 
Janeiro: 

«£mquanto  não  o  fizer  (diz  o  escriptor, 
comminando  não  sei  o  que  ao  adversário), 
havemos  de  ser  sempre  o  que  temos  sido 
até  aqui:  syndicalistas  dentro  da  nossa  asso- 
ciação e  propangadistas  das  idóas  avança- 
das p^  nosso  jornal.  £'  lá  fora,  até  que 
nos  provem  logicamente  que  estamos  errar 
doe,  seremos  francamente  libertários,  ser&- 
mos  deênsâombradamenle  anarchistas  ,i^ 

£  adeanto,  combatendo  a  intervenção  do 
operariado  nas  lutas  eleitoraes  para  a  con- 
stituição do  parlamento,  diz  : 

«Quanto  a  nós,  não  ignoramos  que  ainda 
que  o  operariado  chegasse  a  ter  uma  situa- 
ção politica  completamente  sua  (Poder  Le- 
gislativo, Ministérios  e  Poder  £xecutlvo,  ex- 
clusivamente compostos  de  operários),  na  ia 
poderia  conseguir  em  seu  b^^neficio  sinão 
XM>r  meio  da  revolução  social,  pois  no  dia  em 
que  a  situação  operaria  promulgasse  um  só 
acto  contra  os  privilegiou  burguezes,  os 
exercites  sahiriam  para  a  rua  e  mudariam 
a  situação  politica,  porque  as  principaos 
patentes  são  também,  em  todos  os  paizes,  os 
principaes  capitalistas,  proprietários  e  in- 
dostriaes. 

O  «nico  argumento  serio  dos  socialistas 
aeria  este  :  que  indo  ao  parlamento  preten- 
diam apenas  &zer  propaganda  e  apressar 
o  dia  da  revolução.  Mas  como  temos  muito 
medo  das  revoluções  ordenadas  pelos  pas- 
tores, preparadas  de  alto  para  baixo,  e  como 
entendemos  que  ir-se  ao  parlamento  é  tor- 
Bar-se  cúmplice  de  um  crime  ^ue  se  con- 
demna,  preferimos  que  a  revolução  rebente 
de  baixo  para  cima,  asphixiando  os  parasitas 


que  envenenam  o  ambiente.  Teríamos  ao 
menos  o  mérito  de  não  dar  provas  de  invjja 
da  eloquência  burgueza,  nem  do  desejo  de 
imitala. 

Ejá  que  só  com  a  revolução  podemos  eman' 
cipar^íios,  que  a  historia  prova  que  só  com  a 
revolução  se  pôde  sei'  livre,  preguemol-a  aber-^ 
tam^nt%  para  não  passarmos  por  embusteiros 
e  tratantes.  £  para  não  desorientar  o  operá- 
rio a  respeito  das  modernas  idéas  sociaes, 
digamos  ao  operariado  o  que  é  a  anarchia, 
transcrevendo  um  trecho  citado  por  Oori.» 

Aqui  está  o  ílnal  de  um  manifesto  de  tra- 
balhadores agrícolas,  publicado  na  Luía  Pro-^ 
letariai 

«Goncluimos  pedindo  aos  companheiros  de 
além  mar  que  não  venham  ao  Brazil.  Não 
se  abalancem  a  procurar  um  paiz  onde  os 
trabalhadores  não  teem  direitc»  garantidos 
o  são  vi  ctimas,  quotidianamente,  do  £stado 
á  parceria  com  o  capital.  Não  busquem 
melhorar  de  condições  em  uma  região  em 
que  tudo  quanto  se  produz  fica  nas  mão^  da 
cuasse  patronal. 

Aos  que  aqui  estão  solTrendo  já  duras  pri' 
vaçoes  e  que  porventura  tenham  conheci* 
mento  destas  linhas,  rogamos  <iue  envidem 
esforços  para  se  colligarem  aos  companhei- 
ros de  infortúnio  pelos  meios  e  modos  que  as 
circumstancias  permittirem  e  assim  se  oppo- 
nham,  cor^osamente,  aos  seus  explorado- 
res, exigindo  que  se  reconheçam  seus  direitos 
de  homens  laboriosos,  honestos  e  livres ! 

A'  exploração  capitalista,  bastante  caracte- 
rizada e  definida  na  plenitude  de  sua  he- 
diondez, anteponham  a  força  de  milhares  de 
consciências  esclarecidas  ! 

Golonos !  Mourejadores  da  terra !  Quebrae 
08  grilhõjse  sacudi  o  jugo  que  pesa  sobre 
vós ! 

S.  Paulo,  27  de  setembro  de  1906,—  A  Fe- 
deração  Operaria  de  S.  Paulo, 

Os  jornaes  operários  do  estrangeiro,  que  pu- 
derem  publicar  ¥M  próprio  idioma  este  manir 
festo^  farão  obra  merecedora  de  applausos  e 
útil  d  causa  para  a  qual  estamos  lutando,^ 

Eis  aqui,  Srs.  Deputados,  a  situação  em 
que  nós  nos  encontramos ! 

A  essa  propaganda  que  está  sendo  feita 
activa  e  energicamente,  não  somente  com 
palavras,  nas  assembléas,  nos  jornaes,  nos 
folhetos  anarchistas  como  este  {mostra  o 
folheto  intitulado  —  Porque  somos  anarchis* 
tas  f),  largamente  disseminados  nesta  Gi^ital 
e  no  Estado  de  S«  Paulo,  não  somente  por 
esta  acção  com  ligações  internas  com  os 
anarchistas  activos  de  Buenos  Aires ;  a  esta 
propaganda  que  está  sendo  feita,  repito,  não 
somente  com  palavras,  mas  por  actos  e 
factos,  como  toda  a  Gamara  pôde  observar, 
que  é  que  se  contrapõe  ?  {Pausa,)  O  £stado 
ignora-aou  desdenha-a?  (Pausa,)  Que  quer 
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o  Estado  fazor?  Repetir  aos  anurchistas 
militantes  e  activos  o  desdenhoso  tCresça  e 
Appareça  I »  quo  os  monarchisias  inexpertos 
repetiram  aos  republicanos ! 

O  Sr.  Aitonso  Costa  — Não,  porque  a 
lição  foi  dura. 

O  Sr.  Alcindo  Gr anabara  —  Suppõc»  por- 
ventura, que  no  momento  em  que  cíísíi  orga- 
nização SC  completar  o  a  revolução  estourar 
dispord  da  força  sullicionte  XKira  subjugal-a  ? 

Foi  cm  face  desta  situação  que  a  bancada 
do  Districto  Federal  iniciou  a  sua  acção, 
i*hamando  a  attenção  da  Camará  para  esta 
ordem  de  problemas,  até  agora  qua^i  des- 
conhecidos ou  ignorados  pelos  poderes  pú- 
blicos do  Estado. 

A  nossa  acção  é,  pois,  prevcntoria  e  crite- 
riosa {Apoiados^)  Por  mim,  individualmente, 
não  tenho  nenhuma  duvida  em  aífirmar  quo 
não  me  mcttem  medo  as  soluções  socialistas ; 
mas  agindo  como  órgão,  como  Icadrr  da 
bancada  do  Districto  Federal,  não  levo  a 
minha  acção  si  não  ao  extremo  limito  em 
que  6  possível,  dentro  da  organização  so- 
cial actual,  encaminhar  o  o))erariado  para 
a  solução  legal  das  suas  reivindicações  reco- 
nhecidamente justas. 

O  Sr.  Figueiredo  Rociia  —  Consagradas 
na  Constituição. 

O  Sr.  Alcindo  Gianadara  —  Assim  não 
procuramos  fomentar  a  desordem,  nem  a 
revolução ;  ao  contrario,  a  esse  fomento  de 
desordem  o  revolução  que  ahi  está  patente 
o  de  que  acabo  de  trazer  si  Camará  a  prova 
irrecusável,  procuramos  oppt»r  a  acção  pen- 
sada, meditada,  do  homens  do  governo  que 
procuram  arrancar  o  nosso  opei*ariado  a 
essa  propaganda  oriunda  de  clementes  es- 
tranhos para  collocal-o  dentro  dos  limites 
da  lei,  attendendo  ao  que  elle  reclama  com 
justiça  e  fundamento.  {Apoiados.) 

Não  vejo  como  em  boa  justiça  e  sã  razSo 
essa  nossa  attitude  será  perigosa  :  quer  nos 
parecer,  ao  contrario,  que  é  prudente  e  que 
assim  agindo  cumprimos  o  dever  de  patrio- 
tas, de  homens  de  Estado,  de  sustentadores 
da  lei,  defensores  da  ordem  o  amigos  do  Go- 
verno. 

Por  outro  lado,  cumprimos  o  devor  de  re- 
presentantes do  Districto  Federal,  porque  o 
operariado  do  Districto  Federal  nSoestá  todo, 
não  está  na  sua  maior  parte  enfileirado  a 
estas  correntes  anarchistas  aqui  importadas 
por  elementos  alienígenas.  Procura  ao  con- 
trario, reagir  contra  esta  influencia  ;  mas, 
diga-me  a  Camará,  como  íVizel-o  í^i,  quando 
recorre  aos  órgãos  legitimes  do  Estado, 
quando  pede  seu  amparo  e  proteção»  quando 
lhe  implora  justiça  oa  appella  apenas  para  a 
equidade,  encontra  as  porias  fechadas  e  a 
repulsa  prévia,  summaria  e  peremptória? 


O  que  devemos  fazer  para  combater  esiis 
correntes  anarchistas,  para  evitar  que  a 
nossa  terra  venha  a  ser  manchada  de  san- 
gue pelos  desesperos  do  uma  propaganda  in- 
justificada e  excessiva,  sinão  insensata,  o  quo 
devemos  fazer  sinão  pi^ocurar  encaminhar 
a  acção  do  Estado  para  esse  terreno,  de  modo 
a  dar  aos  nossos  compatriotas  operários  a 
garantia  e  a  certeza  de  que  a  Republica  é 
bastante  liltcral,  generosa  e  justa  para 
acolher  dentro  de  suas  leis  as  suas  pretcn- 
ções  findadas  e  legitimas  ? 

Este  é  o  nosso  pensamento.  E  porque  o  é, 
entendemos  que  devíamos  fazer  solcmne- 
mente  esta  declaração,  porque  não  quere- 
mos assumir  responsabilidades  de  excessos 
c  desvarios,  que  são  possivois  e  prevemos 
imminentcs;  não  queremos  que  a  nossa 
acção  seja  acoimada  de  desordeira,  subver- 
siva e  perigosa,  quando  a  nossa  intenção  e  o 
nosso  propósito  não  são  sinão  agir  dentro  da 
lei,  por  amor  da  lei,  para  o  bem  maior  dos 
nossos  compatriotas  proletários  e  da  socie- 
dade em  gei*al.  {MuHo  b^m;  mnito  bem,  O 
orador  è  vivaèncntfí  felicitado  por  seus  coí- 
leças,) 

O  tSr.  l^x-osidlonte— Tema  palavi*a 
para  uma  explicação  pessoal  o  Si».  Américo 
Werneck. 

O  8x*.  Amevico  TVoi*neok  (^tarc 
wna  explicação  pessoal)  diz  que  enganou-se  o 
Correio  da  Manhã,  na  sua  edição  de  hoje. 
quando  o  incluiu  entre  os  Deputados  contrá- 
rios á  emenda  hontem  approvada«  elevando 
o  imposto  sobro  o  xarque  importado. 

Antes  de  haver  assim  procedido,  votou  por 
essa  elevação,  sentindo,  portanto,  não  ser 
merecedor  das  elogiosas,  referencias  com  qu^ 
aquelle  órgão  de  publicidade  cercou  a  todo- 
os  collegas  que  se  oppuzeram  á  nova  tribus 
taçao.  {Muito  bem;  Muito  bem.) 

O  &r.  Presidente— Nada  mais  ha- 
vendo a  tratar,  vou  levantar  a  sessão. 

Designo  para  segunda-feira,  17  do  cer- 
rente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  requerimento  do  Sr.  Dcputadi> 
João  Luiz  Alves  para  que  o  projecto  n.  60  A. 
de  1906,  volte  â  Commi^são  de  Constituição 
c  Justiça  para  dar  parecer  sobre  as  emendas 
oflerecidas,  sem  prejuízo  da  discussão ; 

Votação  do  projecto  n.  4^  A,  de  190G,  do 
Senado,  que  autoriza  o  Governo,  logo  após  :v 
promulgação  da  presente  lei,  a  confirmar  nu 
posto  de  2^  tenente  todos  os  alferes-alumnor: 
com  o  curso  das  três  armas,  e  dando  outras 
providencias  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  431,  de  1900,  quf 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a   abrir 
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ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  crc- 
«iiío  do  1.850:000$,  supplomentar  á  verba  3* 
do  art.  5*>  da  lei  n.  1.453,  de  30  do  dezembro 
do  1905  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  388,  de  1906,  auto- 
rizando o  PresidcQte  da  Kepublioa  a  conee* 
der  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a 
Itaymundo  João  dos  Reis  Lisljôa,  2^  escriptu- 
rario  do  Thesouro  Federal,  para  tratar  de 
.^ua  saúde  (discussão  única)  ; 

Votaçãodo  projecto  n.  438.  do  1990.  que 
autoriza  o  presidente  da  Republica  a  appli- 
car  ao  preparador  do  historia  natural  me- 
dica da  Faculdade  de  >t^ieina  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Dr.  António  Sattamini,  a  disposição  da 
lei  n.  138,  de  ^1  de  junho  de  189.*?,  conside- 
i*ando-o  lente  substituto  da  mesma  laculda- 
dc.  dosignando-lhe  a  seoçfto  que  lhe  compete 
pelas  provas  dadas  em  concurso  e  segundo 
as  conveniências  do  ensino  ao  qual  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  negou  sancção  (discus- 
são única )  ; 

Votação  do  projecto  n.  418,  do  1900,  con- 
íerincío  aos  substitutos  que  estivei^em  ou  ti- 
verem estado,  por  disposição  regulamentar, 
lia  regência  effectiva  de  qualquer  cadeira, 
nas  condições  de  lente,  o  dimto  as  gratiíica- 
cões  consignadas  no  art.  30  do  decreto 
n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  llOl,  por  todo  o 
tempo  do  exercício;  compareceres  e  emen- 
das das  Commissoes  de  Instruccão  Publica  o 
tie  Finanças  (1*  discussão); 

Votação  do  projectou.  337,  de  1900,  que 
íixa  a  porcentagem  que  em  cada  exercício 
ilevem  perceber  pelo  serviço  da  an*ecadação 
«las  rendas  fe:leracs  os  coUectores  e  escri- 
Aães,  derogando  nesta  parte  o  art.  1»  do  de- 
«•reto  n.  1.193,  de  2  do  julho  de  1904;  com 
substitutivo  da  Commissão  do  Finanças 
( -i*  discussão) : 

Votação  do  çrojecto  n.  324  A,  do  1900,  do 
S(>nado,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
Idica  a  abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
í^ocios  Interiores  o  credito  de  953$338,  para 
tíccorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
continuo  da  Secretari:&  do  Senado  Federal, 
dispensado  do  serviço,  por  tempo  indeter- 
minado, Delphim  do  Azevedo  Maia,  relativos 
ao  período  do  17  de  setembro  a  31  de  de- 
zembro de  1900 ;  com  parecer  da  Commissão 
de  Finanças  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.335  A,  do  1906,  do 
Senado,  elevando  os  vencimentos  de  diversos 
íunccionarios  da  Caixa  de  Amortizão ;  com 
parecer  da  Commissão  de  Finanças  (3^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  439,  de  190G,  do 
Senado,  que  equipara  em  vencimentos  os 
t^degraphistas  da  histrada  de  Ferro  Central 
tio  Brazil  aos  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
;;raphofi  (2*  discussão)  ; 


Votação  do  projecto  n.  391  A,  de  lOOfi,  con- 
cedendo a  pensão  do  100$  mensaes  a  Fran- 
cisco Alexandrino  Barroso  da  Silva,  filho 
do  legendário  almirante  Francisco  Manoel 
Barroso  (!•  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  277,  de  1900,  quo 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas  o  credito  especial  de  900:000íi;,  para 
indemnizar  a  National  BrazUian  Harbom- 
Corapany  lAfuited,  pela  rescisão  do  seu  con- 
tracto para  a  construcçào,  uso  o  goso  das 
obras  do  porto  de  Jaraguâ  (:d*discussáo)  ; 

Votação  do  projecto  do  Senado  n.  296  A, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  Re- 
publica a  conceder  o  premio  de  viagem  á 
£ui*opa,  na  importância  de  4:200$;,  ouro.  ;i 
cada  uma  das  discípulas  do  Instituto  Na- 
cional de  Musica,  Suzana  de  Figueiredo  e 
Helena  de  Figueiredo,  abriudo  o  necessário 
credito  (2*  discussão)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  constante 
do  impresso  n.  41 1,  de  1G06,  ao  projecto  da 
Camará  dos  Deputados  n.  209  F,  emenda 
destacada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  200, 
de  \V0\  que  mantém  o  direito  dos  aspiran- 
tes a  commissarios  quo  não  foram  inciuidos 
na  reforma  por  (luo  passou  a  classe,  ticaudo 
addidos  ao  corpo  ue  commissarios,  aguar- 
dando vagas,  para  de  novo  entrarem  em 
concurso,  allm  de  serem  promovidos  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  428,  de  1C0">,  qu» 
releva  da  prescripção  o  soldo  diário  d(* 
90  réis,  a  contar  do  1  de  janeiro  de  1871  a 
30  de  junho  de  1873  e  de  1  do  julhu  do  1874 
até  a  presente  data,  pai*a  que  o  possa  re- 
ceber o  soldado  reformado  do  10'  batalhão 
de  iníantaria  Manoel  Dionysío  de  SanfAnna 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  414,  de  190G,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  relevai 
o  bacharel  Fmncisco  Pires  de  Carvalho 
Aragão,  chefe  de  secção  da  .\lf  indega  do 
Rio  de  Janeiro,  da  prescripção  era  que  in- 
correu, afim  de  receber  a  dillerença  dos 
seus  vencimentos  desde  a  data  da  sua  apo- 
sentadoria até  cinco  annos  antes  da  propo- 
situra  da  acção  pela  qual  conseguiu  a  an- 
nuUaçãoda  sua  aposentadoria  (2""  discussão); 

Votação  da  emenda  do  Senado,  constante 
do  impresso  n.  404,  de  1900,  ao  projecto  da 
Camará  dos  Deputados  n.  245  D,  de  1904, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  o  credito  necessário  para  verificar, 
por  experiências  adequadas,  o  valor  do  ex- 
plosivo oíTerecido  ao  Governo  pelo  Dr.  Ál- 
varo Alberto  da  Silva  (discussão  única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecte 
n.  857  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 

1  dente  da  Republica  a  conceder  ao   desem- 
bargador Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos, 
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juiz  da  Corte  de  Ajppellação  da  Capital  Fe* 
derai,  seis  mezes  oe  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 
<xfm  pareceres  das  Commissões  de  Finanças 
<í  de  Petições  e  Poderes  (discussão  unica>  ; 

Votação  do  projecto  n.  363,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  i^epublica  a  con- 
<ieder  a  Luiz  Segundo  Pinheiro,  feitor  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  um  anno 
de  licença,  oom  a  mecade  do  ordenado,  para 
tratar  da  sua  saúde  (discussão  unícu)  ; 

VotaçÂo  do  projecto  n.  384,  de  1906,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  a  Octávio 
Moniz  de  Souza,  tabelll&o  da  Prefeitura  do 
Alto  Purús,  um  anno  do  licença,  na  forma 
da  lei  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  226,  deste  anno, 
que  releva  da  preecripçao  em  que  incor- 
reram Degrazia  *  Irmão  para  receberem  a 
quantia  de  7:687$500,  proveniente  do  forne- 
cimento de  viveres  ás  forças  do  (iovemo 
Federal  em  guarnição  em  Itaqui,  no  periodo 
da  revolução  naquelle  Estado  {2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  420,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar, incluir  na  aposentadoria  de  João  Carlos 
Thompson  Júnior,  ajudante  aposentado  do 
director  da  Casa  do  Correcção,  o  tempo  que 
serviu  como  professor  dos  menores  artez&os 
e  escripturario  extranumerario  do  mesmo 
estabelecimento  (1*  discussão); 

Votação  da  emenda  do  Senado,  coastanto 
do  impresso  n.  387,  de  1906,  ao  projecto  n. 
223,  de  1905,  da  Camará  dos  Deputados,  que 
concede  a  pensão  mensal  de  500;^  ã  viuva  e 
alhos  do  tenent^-coronel  Innocencio  Fabrício 
Ferreira  de  Mattos  e  dá  outras  providencias 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  422,  de  1906,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar pagar  ã  D.  Maria  Mathilde  Barbosa  de 
Oliveira,  viuvado  coronel  do  Kstado-maior 
de  lidasse  Josô  Félix  Barbosa  de  Oliveira, 
á  dlíTerença  do  moio-soldo  desta  patente 
para  a  do  meio-soldo  do  general  de  brigada, 
e  dã  outras  providencias;  com  parecer  das 
Commissões  de  Marinha  e  Gucria  e  de  Fi- 
nanças (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  378,  de  1906.  auto- 1 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  ama-{ 
nuense  da  Administração  dos  Correios  de  S. 
Paulo,  Pantaleão  Urbano  de  Assis  Painel ; 
com  emenda  da  Commissão  de  Finanças  (dis- 
cussão uQica) ; 

Votação  do  projecto  n.  360,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  lilxecutivo  a  conceder  ao  te- 
legraphista  de  3^  classe  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos  João  Haptista  Xavier  Nunes 
da  Silva «  seis  mezes  de  licença,  com  orde- 
nadot  para  tratar  de  sua  saúde ;  com  pare^ 


cer  da  Commissão  de  Finanças  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  369,  de  1906,  auto* 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der um  anno  de  licença  a  Fraoeiseo  de  Paula 
Duarte,  escrivão  da  CoUectoria  Federai  de 
S.  Josó  de  Além  Parahyba,  Estado  de  Mioas 
Geraes,  para  tratar  de  saúde  onde  lhe  eea- 
vier,  e  em  prorogação  á  que  obteve ;  com 
parecer  da  Commissão  de  Finanças  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  410,  de  1906,  dete^ 
minando  que  a  commisssão  do  actual  2*  te- 
nente de  cavallaria  António'  Netto  de  Azam- 
buja seja  considerada  por  actos  de  bravura, 
e  a  sua  antiguidade  de  poeto  contada  de  20 
de  setembro  de  1893  (2*  duscussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  421,  de  190(5,  auto- 
rizando o  Poder  teecutivo  a  mandar  abrir 

0  credito  do  1:371$889  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  para  pagamento 
dos  ordenados  que  deixou  de  receber  o  falle- 
cido  marido  de  D.  Rita  de  Cássia  Nunes  de 
Alagão,  amanuense  do  extinct^  Tribunal  Ci- 
vil e  Criminal,  Augusto  Moreno  de  Alagao 
(2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  328,  de  1905,  que 
releva  a  preicripção  em  que  tiver  incorrido 
D.  Maria  Paula  da  Cunha,  viuva  do  capitão 
do  exercito  Augusto  César  da  Cunha,  para 
percepção  do  montepio  que  lhe  compete,  re- 
lativo ao  periodo  decorrido  de  2  de  janeiro 
de  1891  a  22  de  fevereiro  de  1904  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  312,  deste  anno, 
que  releva  a  prescripção  em  que  incorreu  o 
bacharel  João  Vieira  da  Cuqha,  para  rece- 
ber os  vencimentos  a  que  tiver  direito  como 
juiz  de  direito  ;  com  parecer  da  Commissão 
de  Finanças  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  36  A,  de  1906,  ^- 
tabelecendo  que  os  operários  do  corpo  de 
artiflces  da  Armada  que  tiverem  10  annos 
de  serviço  no  corpo  perceberão  15%  sobre 
oí  seus  vencimentos  e  por  quinquennio  que 
exceder  a  esta  tempo  mais  10%  sobre  a  to- 
talidade dos  mesmos  vencimentos  ;  com  par 
recer  da  Commissão  do  Finanças  (2*  discus- 
isão)  ; 

2*  discussão  do  proíecto  n.  17  A,  de  190d, 

1  creando  o  Instituto  de  Medicina  Experimen- 
tal de  Manguinhos,  com  substitutivo  da  Com- 
missão de  Saúde  Publica  e  emenda  da  de 
Finançajs  ao  mesmo  substitutivo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  281  A,  de  l90b, 
concedendo  á  viuva  e  aos  filhos  menores  po 
Dr.  Domingos  Olympio  Braga  Cavalcanti  o 
vencimento  mensal  correspondente  ao  mon- 
tepio que  lhe  caberia  como  1«  secretaiio  d© 
legação,  de  accôrdo  com  os  fundamento^j  do 
•decreto  n.  754,  de  31  de  dezembro  de  1906  ; 
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3^  discosnU)  do  projecto  n.  307,  de  1006» 
que  ooncede  as  pensões  meaaaes  de  230$ 
a  D.  dará  Braad,  viuva  do  photographo 
^rardtBrand,  áe  dOO$  á  viuva  e  filhos  me- 
nores de  Francisco  Valente,  de  120$ aviava 
^e  Iiineu  José  Peixoto  e  os  vencimentos, 
tioldos,  ordenados  respectivos,  ás  viuvas  ou 
filhos  dos  oíRdaes,  inferiores,  praças  de  prec 
e  taií^iros,  victimados  no  desastre  do  encoa- 
raçado  Agnid^aMn  du  marinha  nacional ; 

3^  discusrâo  do  projecto  n.  122  A,  de  1906, 
equiparando  os  vencimentos  do  secrotirio 
da  Inspectoria  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
Capital  aos  de  chefo  de  secção  da  Secretaria 
da  Marinha ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  429,  de  1906, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
melhoria  de  reforma  ao  marechal  graduado 
iienio  Jos^  Fernandes  Júnior; 

1*  discussão  do  projecto  n.  188  A,  de  1906, 
que  manda  que  o  Presidente  <ia  Republica 
promova  accôrdo  com  os  governos  dos  Es- 
tados no  sentido  do  ser  organizado  o  serviço 


de  estatística  da  Republica,  com  pareceres 
das  Commissoes  do  Finanças  e  Constituição  e 
Justiça; 

Discussão  única  do  projecto  n.  440,  de  1906, 
approvando  o  protocollo  ooncluido  e  firmado 
em  12  de  dezembro  deste  anno,  entro  o 
BrazU  e  a  Republica  do  Uruguay  sob  a  exe- 
cução de  cartas  rogatórias; 

Discussão  uuica  do  parecer  n.  221  B,  de 
1906,  sobro  a  emenda  apresentada  na  2'  dis- 
cussão do  projecto  n.  221,  deste  anno,  que 
manda  reverter  ao  serviço  activo  do  Exer- 
cito o  general  de  divisão  .graduado  refor- 
mado António  Adolpho  da  Fontoura  Menna 
Barreto,  e  dando  outras  providencias  ;  com 
parecer  da  Commissâe  de  Finanças  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  434,  do 
1906,  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
a  conceder  ao  alferes-alumno  da  Escola  de 
Artilharia  e  Engenharia  Frederico  Bueno 
Horta  Barbosa  dous  annos  de  licença  com 
soldo  e  etapa,  para  tratar  de  seus  interesses 

Levanta-se  a  S3Ssao  ás  3  horas  da  tarde. 


161*  SESSÃO  EM  17  DE  DEZEMBRO  DE  1906 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães  {Presidente) 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada  a  que 
T3spondcm  os  Srs.  Paula  Guimarães,  James 
Dapcy,   Luiz  Gualberto,  Simeào  Leal,  Paes 
Barreto,  António  Nogueira,  Justiniano  Sorpa, 
HoBaonah  de  Oliveira,  Agrippino  Azevedo, 
José  Euzebio,  Waldemiro  Moreira,  Sérgio 
Saboya,  João  Cordeiro,    Gonçalo  Souto,   Al- 
berto   Maranhão,   Eloy  de    Souza,  Pereira 
Reis,  Paula  e  Silva,  Aífonso  Costa,  Pereira 
de  Lyra,  Coraelio  da  Fonseca,  Joviniano  de 
c:arvaiho,  Rodrigues  Dória,  Domingos  Gui- 
inarães,  Neiva,  Odalberto  Pereira,  Salvador 
Pires,  Elpidio  Mesquita,   Rodrigues  Salda- 
nha, Garcia  Pires,  Bernardo  Horta,  Mello 
Mattos.  Heredia  de  Sã,  Figueiredo  Rocha, 
Viriato  Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  Ber- 
nardo Monteiro,   João  Luiz  Alves,   Antero 
Botelho,  Bernardes  de  Faria,  Francisco  Bres- 
sane«  Chrístiano  Brazil,   Rodolpho  Pai^o, 
Nogueira  Jaguaribe,  Galeão  Carvalhal,  Car- 
doea  de  Almeida,  Altino  Arantes,  Palmeira 
Ripper.    Fi-ancisco  Romeiro,  Amolpho  Aze- 
v^edo,  Eduardo  Sócrates,  Alencar  Guimarães, 
PaixJa  Ramoi,  Campos  Cartier  e  Cassiano  do 
Nascimento  (56). 
voi*  vin 


Abre-se  a  sessão  ás  12  horjis  e  15  minutos 
da  tarde. 

iH''  lida  o  po^ta  em  discussão  a  acta  da 
%ssão  antecedente. 

O  Sr.  ftoclolplio  I>aixâo— Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  ¥*re©i(leiite— Tem  a  palavra 

0  nobre  Deputado. 

O  Sr.     Rodolpl&o    Paixão  — 

Sr .  Presidente,  pedi  a  palavra  para  fazer 
uma  rectitícação  ao  projecto  de  Orçamento 
da  Viação,  para  a  3^  discussão,  em  vista  de 
algumas  omissões  que  noto  em  sua  publi- 
cação. 

Fjxire  ellas  âgura  a  de  uma  emenda  que 
apx-esentei,  e  que  é  a  seguinte:  <Ao  art.  3°, 
e  a  verba  4*  do  art  l«.  [Telegrcmhos)  — 
Accrescontem-sc  o  n.  XV  do  art.  15 —  au- 
xilio ã  viuva  do  professe»*  F.  M.  Draennert 
para  a  impressão  do  Manual  Fecds  and  Fee- 
dings,  e  lettras  a,  6,  c,  d,  e,  f,  g,  h,  i,j,  A,  ?, 

1  m,  n,  o,  p  e  9  do  art.  14  da  citada  lei.» 

70 


554 


ANNAES  DA  GAMARA 


Esta  emcuda  foi  approvada,  por  uaani- 
midado,  pela  Camará,  eumo  so  pódc  ver  do 
JHario  do  Congresso  ;  porém  nao  consta  da 
redacção  do  projecto  para  aH*  discussão. 

F  a  rectificarão  ciuo  tinha  a  ftizer. 

O  tSi*.  I*ro8idoiito  —  A  roctiftca- 
<;ão  que  o  nobre  Deputado  acaba  de  í'a/cr, 
tíorã,  tomada  na  devida  consideração. 

Em  .seguida,  O  approvada  a  acta  da  sc!«sâo 
unt(  ^cedente, 

O  Sx*.  1«  tSoci-íítario  prjcodo  á 
leitura  do  í^oguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios 


Do  Sr.  ]*»  Secretario  do  Senado,  do  15  do 
corrente,  devolvendo,  com  omenda,  a  pro- 
l)osiçâo  desta  Camará  que  eleva  á  catbe- 
j^oria  de  aliandcga  de  4^^  ordem  a  Mesa  de 
Hondas  da  cidade  de  Pelotas.— A'  Commissão 
do  Finanças. 

Do  mesmo  senhor  e  do  igual  data  envian- 
do o  projecto  do  Senado  que  eleva  á  cathe- 
^'oria  da  alfandega  de  1*^  ordem  ix)m  a  lo- 
tação de  0.0(K):0(X)<;a  de  Manâos.  —A  Com- 
missão de  Finanças. 

Do  mesmo  senlior,  de  14  do  corrente,  com- 
muuicando  que  foi  sanccionada  a  resolução 
do  Congresso  Nacional,  que  autoriza  a  pro- 
rogíir  por  mais  um  anno  a  licença  do  3*»  es- 
rripturario  da  Alfandega  da  Bahia  Ko- 
mualdo  Justino  Netto  e  enviando  um  dos  au- 
tDgrapho8 .  — Archi  ve-se . 

Do  mesmo  senhor  de  igual  data,  commu- 
iiicando  que  enviou  á  sancção  a  resolução  do 
Congresso  Nacional  que  autoriza  o  Governo 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  de  115:453$877  para  paga- 
mento de  despezas,  com  aulas  supplementa- 
rc8  no  Internato  o  Externato  do  Gymnasio 
Nacional .  —Inteirada . 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  com- 
raunicando  que  o  Senado  enviou  á  sancção  a 
resolução  do  Congresso  Nacional  que  resta- 
belece a  classe  do  praticantes  creada  pelo 
decreto  n.  50G,  de  17  de  maio  de  1890,  na 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil.—  Intei- 
rada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  enviou  á  sancção  a  proposição 
desta  Camará  que  fixa  as  forças  de  terra 
para  o  oxercicio  de  1907.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  c  de  igual  data,  com- 
municando  que  enviou  á  sancção  a  propo- 
sição desta  Camará  concedendo  roais  duas 
quotas  de  gratificações  aos  fieis  de  arma- 
zéns e  aos  ajudantes  das  capatazias  da  Al- 
fandega do  Rio  do  Janeiro.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  igual  data,  communi- 
cando  que  enviou  â  sancção  a  proposição 


dest'i  Camará  (jue  autoriza  a  abertura  dfi 
cretiito  de  4:yi25í;45l  pai»a  pagamento  do 
vencimentos  ao  prolhssor  do  Collegio  Militar 
Fi*ancisco  Porreira  da  Rosa.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  15  do  corrente,  en- 
viando o  projecto  do  Senado  que  autoriza 
o  Prelisito  do  Districto  Federal  a  coQtnhir 
mediante  deliberação  do  Conselho  Muni- 
oi])al  um  empréstimo  de  10  milhucâ  de 
storlinos  —  A  Commissão  de  Finanças. 

Do  mesmo  senhor  e  do  igual  dato,  trans- 
mittindo  as  emendas  do  Senado  d  proposição 
dest^-i  Camará,  que  adia  para  o  ultimo  dc- 
mingo  do  mez  de  março  as  eleições  munici- 
pães  do  Districto  Federal.  —  A'  Commisíâo 
de  Constituição  e  Justiça. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Intc" 
riores,  de  14  do  corrente,  remettendo  'i 
copia  do  paríícor  elaborado  pela  Conimisífãr' 
de  professores  da  Escola  Nacional  do  Pioi]a> 
Artes  designada  para  prestar  esclai-ecimentiv 
sobi-e  o  projetíto  de  um  monunieaio  íi  Repu- 
blica, composto  na  Europa  por  Julietii 
França. —  A  quem  fez  a  requisição. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Maiúnha,  di^ 
13  do  corr.»nte,  enviando  o  requei-imonto  di; 
D.  Cjcilia  Limas  do  Souza,  viuva  do  niiiclii- 
nistiv  de  :»^  classe  Thomaz  Xavier  de  Souzi 
Juoior,  pedindo  concessão  de  moíitepiu  i^ 
que  se  julga  com  direito.  —  A'  Conimis-íãj 
Finanças. 

Requerimento  de  Joaquim  de  Araripo  Mn- 
cedo  Pimentel,  contador  aposentado  do  cor- 
reio do  Ceará,  pedindo  rcmunopa<'ão  de  ser- 
viços que  diz  ter  prestado.  —  A'  CommiáJíâu 
do  Finanças. 

Teleí<ramma  da  familia  do  marechal  re- 
formado Bento  Fernandes  Júnior,  commn- 
nicando  o  fallecimento  do  mesmo  marechal. 
—  Inteirado. 

São  successivameuto  lidas  c  vão  a  im- 
primir as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  205  C  —  1903 

Redacção  final  da  emenda  ao  projcclo 
n.  205  A,  deste  anno  {do  Senado)^  que  au- 
toriza o  presidente,  da  Republica  a  abrir  o 
credito  da  quantia  de  60:480s300  pcra 
occorrer  n  despezas  no  edifício  do  Senado* 
eoíd  a  substituição  das  tapeçai'ia$,  'íHOVcíí^ 
reparos  de  outros  e  obras» 

Ao  artigo  único— Depois  da  palavra— 
Obras  —  accrescentc-so  :  e  da  quantia  de 
30:000*  para  obras  diversas  o  substituiçÕA» 
de  moveis  no  edificio  da  Camará  dos  Depu- 
tados e  suas  dependências. 

Rala  das  Coramissoes,  17  de  dezembro  de 
1900.  —  Gonçalo  Souto —  V.  Mascarenhas.^ 
,  Paula  e  Silva, —  Salvador  Pires. 
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N.  304  D  —  190G 

Hedacção  finei  do  projecte  n.  505,  deste  afino,  que  fixa  a  despesa  do  Ministério  da  Justiça 
Negócios  Interiores  para  o  exercido  de  i9€7 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  O  Presidente  da  Republica  ^  autorizado  a  despender  pelas  repartições  do  Mi- 
nisterio  da  Justiça  c  Negócios  Intoriores,com  os  serviços  destinados  nas  seguintes  vcrbas^a 
«luantia  de  30.583:21  l$él,  papel,  o  a  de  10:700$,  ouro: 

Oaro  Papel 

1.  Subsidio  do  Prosídciito  da  Republica 120:000$000 

^.  Subsidio  do  Vicc-Presidcnto  da  Republica 36 :  00(^00 

3.  Gabinete  do  Presidente  da  Republica — Augmentada 

de  14:400$  para  representação  dos  offlciaes  da 
Casa  Militar,  abonada  a  cada  um  a  gratificação 
especial  de  200$  mensaes 72:G00|00O 

4.  Dcspeza  com  o  palácio  da  Prciidcncia   da  Republica 

—Augmentada  de  50:000$  para  remonta  do  ani- 

maes,  para  mobiliário  e  outras  despezas. 151: 440$00« » 

5.  Subsidio  dos  Senadores • 507:00^000 

6.  Secretaria  do  Senado 343:13^118 

7.  Subsidio  dos  Deputados 1 .908:OQ0Í0OO 

8.  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados 522:058slIS 

9 .  Ajudas  de  custo  aos  membros  do  Congresso  Nacional 275 :  00^000 

10.  Secretaria  de  Estado  —  Augmentada   da  quantia  de 

3:000$,  no  material,  na  consignação  —  Organi- 
zação, impressão  e  revisão  do  orçamento 36T:353$113 

11.  Gabinete  do  consultor  geral  da  Republica 20:800$00a 

12.  Justiça  Federal  — Augmentada  no  pessoal  da  Secre- 

taria do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  9:100$. 
sendo:  para  um  offlcial  5:200$  annuaes  e  para 
um  amanuense  3:^300$  annuaes.  No  material 
geral,  augmentada  de  50:000$  para  alimen- 
tação, vestuário  e  transporte  de  presos  pobres 
condemnados  peia  Justiça  Federal  ou  á  sua 
disposição  nos  Estados • 93D:804$lId 

13.  Justiça    do    Districto    Federal  —  Augmentada    de 

1:000$  no  material  da   Corte  de  Appellação, 

Sara  a  consignação  —  Conservação  e  limpeza 
o  ediílcio — e  de  184$  para  o  material  da  Pro- 
curadoria Geral,  sendo  :  uma  assignatura  do 
JHario  Offidal  24Ã,  uma  coUecçIo  de  leis  10$  o 
objectos    do  expediente    150$ 412:193$(X>0 

14.  Ajuda   de  custo  a  magistrados  —  Augmentada   de 

3:000$  a  consignação  —  Para  ociorrer  ao  paga- 
mento de  primeiro  estabelecimento,  ctc.  —  ; 
6  diminuída  de  igual  quantia  a  —  Para  ajuda 
de  custo  ajuízes  soccionaes,  quando  chamados 
ao  serviço  do  Supremo  Tribunal  Federal 14:000$000 

15.  Policia  do  Districto  Federal— Augmentada,  na  Repar- 

tição da  Policia,  da  quantia  do  96:425$,  sendo: 
na  consignação— Pessoal  sem  nomeação— 14:23^ 
para  um  mestre  da  lancha  a  vapor,  com  a  diá- 
ria de  9$,  um  machinista  com  a  mesma  diária, 
um  íbguista  com  a  de  5$,  quatro  marinheiros 
com  a  de  4$  cada  um  ;  Material  —  50:000$  para 
aoquisiçãode  uma  lancha  a  vapor;  10:000$  para 
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costeio,  carvão,  lubrificantes,  etc.,  e 2:l9(h>  para 
diárias  de  3$  a  cada  um  dos  dous  auxiliares  da 
policia  do  porto.  Elevada  de  111:000$  a  li5:000$ 
a  coiisignaçao—AIugueis  de  casas  para  secreta- 
ria, delegacia,  estações  e  postos.  Na  sub-consi- 
gnação  —  Padiolas  e  camisolas,  camas,  etc, — 
^0:000$,  redija-se  assim:  —  Padiolas,  camisolas, 
camas,  colchões,  travesseiros,  utensílios,  asseio, 
publicações  e  despezas  cveutuaes,  12:23^(500;  — 
Armamento,  cartuchos,  cinturões,  guias  do  Rio 
de  Janeiro  e  apitos,  7:760íJ500. 

Accrescente-se  a  seguinte  sub-conslgnação:  — Para 
sustento  dos  presos  do  deposito  da  policia, 
6:00(^000. 

T^— Guarda  CiTÍl--augmentada  de  308: 110$,  sendo: 
75:920$  para  mais  32  guardas  de  l^  classQ  ; 
430:700$  para  mais  236  guardas  de  2»  classe  e 
780|  para  gratificação  ao  chefò  do  expediente,  de 
accorJo  com  o  que  dispõe  o  decreto  n.  6.042,  de 
23  de  maio  de  1906.  Eliminada  a  quantia  de 
199:290$  de  156  guardas  de  3*  classe,  extincta 
pelo  citado  decreto.  Na~  Casa  de  Detenção,  redu- 
zida de  174:000$  a  168:000$  a  subK^onsignaçâo -- 
Sustento,  curativo,  vestuário  dos  presos  e  corn- 
bustivel— *por  ter  sido  transferida  a  quantia  de 
6:000$  desta  sub-consignaçâo  para  constituir  uma 
sub-consigna^^  na— Repartição  da  Policia  — 
destinada  a  sustento  dos  presos  nessa  repartição. 
Augmentada:  de  1:  200$,  no  material,  para— Alu- 
guel de  casa  para  o  ajudante  do  administrador 
— Á  vista  do  disposto  no  art .  11  do  decreto  n.  4.766, 
de  9  de  fevereiro  de  1903;  e  de  20:000$  para  con- 
strucção  de  um  deposito  de  menores  indepen* 
dente.  Augmentada  de  19:700s  a  consi<?nação 
— (yolonia  Correccional  dos  Dous  Rios— para 
construcção  de  uma  casa  para  padaria,  instai* 
lação  de  esgotos  e  outras  obras.  Augmen- 
tada de  30:000$  a  consignação  —  Escola  Cor- 
reccional Quinze  de  Novembro  —  para  conclu- 
são das  obras  para  nova  installação  na  fBi- 
zenda  da  Bica.  Na— Força  Policial:  Aucrmen- 
tada  de  23:15^,  na  tabeliã  da  mesma  Força, 
para  pagamento  de  vencimentos,  sendo  : 
a  um  capitão  5:972$500,  a  dous  tenentes  4:535$250 
a  cada  um,  a  dous  alferes  4:058^  a  cada  um,  que 
ficam  aggregados  em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria que  annuUou  os  respectivos  decretos  de  re- 
forma. Diminuída  no  material  a  quantia  de 
74:700$,  sendo:  30:000$  na  sub-consignação 
—  Remonta  de  animaes ;  4:500$,  na  de— Ulumi- 
nação  de  quartéis,  enfermarias,  Bibliotheca  Na- 
cional, etc.;  e  40:200$,  na  de — Acquisição  de 
animaes  para  o  completo  da  Força 6.820; 

16.  Casa  de  Correcção 255: 

17.  Guarda  Nacional 29: 

18.  Junta  Commercial— Diminuída  de  1:400$  no  mate- 

rial, sendo  reduzida  a  1:200$  a  gratificação  ao 
auxiliar  de  escripta  da  Junta  de  Corretores  e 
a  400$  a  consignação  para  objectos  de  expe- 
diente da  mesma  junta 42:946|118 

19.  Archivo  Publico 118:996$11S 
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20.  Assistência  aalienados â.084:194$54a 

21.  Directoria  Gerai  de  Saúde  Publica  —  Augmentada 

de  119:245$,  sendo :  No  pessoal  7:200^  para  ven- 
cimentos  dos  delegados  de  Saúde  dos  portos  de 
S.  Francisco  e  de  Itajahy,  no  Estado  de  Santa 
Catharina,   na   razão    de  3:600$  a   cada   um, 
em    virtude  do  disposto  no  dec  eto  legislativo 
n.  1.504,  de   10  de  setembro  de  190Ô,  e  4:350$ 
para    elevar    a  10:950$  a    consignação    des- 
tinada ao  pessoal  sem  nomeação  da  Inspectoria 
de   Saúde    de  Alagoas,  assim  organizado:    um 
mestre  de  lancha  com  a  diária  de  7$,  â:  555$; 
um  machinista  com  a  diária  de  7^,  2:555$ ;  um 
foguista  com  a  diária  de  4$,  I:4ti0$ ;  quatro  ma- 
rinheiros com  a  diária  do  3$,  4:3^.— No  mate* 
rial:    1:005$  para  diária  ao  interpi*ete,  na  Re- 
partição Central;  no  Laboratório  Bacteriológico, 
4:800$ jpara  aluguel  de  casa;   10:0U0s  para  con- 
servação do  edilicio  do  Lazareto  de  Tamandai'é, 
concerto  e  reparos  do  material  do  serviço  e 
acquisição  de  uma  machina  de  Clayton  para 
desinfecção,   no   mesmo    lazareto ;   elevada   a 
10:000$  a  consignação  para  o  custeio  e  conser- 
vação dos  transportes  marítimos,  na  Inspectoria 
de  Saúde  do  porto  de  Aiagôâs.   No  material 
geral,  8:000$,  para  ser  elevada  a   18:000$  a  sub- 
consignação— Aluguel  do  prédio  para  o  serviço 
de  prophylaxia  da  febre  amarella,justiça  e  enge- 
nharia sanitárias  ;  o  50:000$  para  a  compra  e 
custeio  de  uma  lancha  para  o  serviço  de  Saúde 
do  porto  de  Pernambuco.  Elevada  de  25:200$  a 
60:000$  para  estabelecimento  de  uma  estação  de 
desinfecção  e  isolamento  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  acquisição  de  uma  barca  de  desinlccção 
com  apparelho   de  Clayton  (oequeno  modelo)  e 
de  uma  lancha  para  fiscalização  sanitária  na  in- 
spectoria do  porto  do  mesmo  Estado.   Diminuída 
de  3:000*  no  material  do  Hospital  de  S.  Sebas- 
tião, sendo  2:000$  na  consignação — Conservação 
do  material— o  1 :000$  na  destinada  a  moveis 5.691  ;599$00O 

22.  Faculdade  de  Direito  de  S.   Paulo^Augmentada  da 

quantia  de  86:400í^.para  pagamento  do  aii;ímento 
de  vencimentos  a  20  lentes  e  oito  substitutos,  do 
accôrdo  com  o  decreto  legislativo  n.  1.500,  de  1 
de  setembro  de  1 906 378 :  740$000 

23.  Faculdade   de  Direito  do  Recife— Augmentada  da 

quantia  de  86:400$,para  pagamento  do  augmento 
de  vencimentos  a  20  lentes  o  oito  substitutos, 
de  accôrdo  com  o  citado  decreto 397:C02$000 

24.  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro —  Auí?men- 

tada  da  quantia  do  9C:4C0$,  sendo:  10:000$  para 
construcção  de  um  ampliitheatro  para  as  lições 
de  clinica  propedêutica  e  medica  o  86:4i0^  para 
paí^amento  do  augmonto  do  vencimentos  de  27 
lentes  e  12  substitutos,  de  accôrdo  com  o  citado 
decreto.  Eliminada  a  quantia  de  7:200$,  do  ven- 
cimentos do  um  lento  em  disponibilidade,  por 
ter  fallecido.  Destinada  da  consignação  —  Para 
melhorar  a  installação  de  aulas  e  laborató- 
rios, etc.  —  a  quantia  de  8:000$  para  melhorar 
o  laboratório  de  bacteriologia 748:3&2J230 
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25. 


^. 


27. 


^8. 


29. 

30. 
31. 


32. 

33. 
34. 


35. 

30. 


Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  —  Augmentada  da 
quantia  de  90:600$  para  paganieuto  do  au* 
gniento  de  vencimentos  de  2:$  lentes  e  13  substi- 
tutos, de  accôrdo  com  o  r.?ferido  decreto,  e  de 
40:000$  para  auxilio  ás  despczas  da  Materni* 
dadn  do  mesmo  klstado 

Escola  Polytcchaica—Augmeatada  de  131:100$,  sen- 
do :  91:200$  para  pagamento  do  augmento  de 
Yoncimentos  de  20  lentes,  oito  substitutos  o 
oito  professores,  do  accôrdo  cora  o  mencionado 
decreto  ;  12:000$  para  acquisição  do  instrumen- 
tos para  o  observatório  e  respectivas  installa- 
çõcs  ;  15:400$  para  installaçào  de  uma  sala  de 
calculo  e  de  outra  destinada  a  deposito,  o 
12:500$  para  installação  de  uma  sala  destinada 
a  clectro-technica. 

Escola  de  Minas  —  Augmentada  de  63:000$,  sendo  : 
48:000$  para  pagamento  do  augmento  de  venci- 
mentos de  14  lentes,  sete  substitutos  e  um  pro- 
fessor, de  accôrdo  com  o  citado  decreto,  e  15:000$ 
para  completar  a  installaçào  de  gabinetes  o  ate- 
lier  destinados  ao  estudo  da  electro-technica. . . . 

Gymnasio  Nacional  —  Augmentada  da  quantia  de 
1 1 1 :600$  para  pagamento  do  augmento  do  venci- 
mentos, de  accôrdo  com  o  citado  decreto,  sendo : 
54:000$  para  15  lentes  do  internato,  e  57:600$ 
para  16  lentes  do  externato 

Escola  Nacional  de  Bellas-Artes 

Instituto  Nacional  de  Musica 

Instituto  Benjamin  Constant— Augmentada  da  quan- 
tia de  47:100.$50j  para  aterro  o  drenagem  do 
terreno  anncxo  ao  edifício  do  instituto 

Instituto  dos  Surdos-Mudos 

Bibliotheca  Nacional 

Museu  Nucional  —  Diminuída  da  quantia  do  12:000$ 
.pela  reduccão  do  numero  de  trabalhadores  de 
30  a  20 

Serventuários  do  culto  catholico 

Soccorros  públicos— Augmenta ia  de  112:000$.  sendo: 
24:000$  para  ser  elevada  de  2:000$  mensaes  a 
«ubverição  do  Dispensário  S.  Vicente  de  Paula, 
sob  as  mesmas  condições  da  lei  do  orçamento 
vigente;  10:000$  ú.  Associação  Protectora  dos 
€egos  Dczesete  de  Setembro,  para  auxiliar, 
nesta  Capital,  a  funda  ;lo  de  uma  escola  profis- 
sional e  asylo  para  cegos  adultos  desamparados, 
de  accôrdo  com  o  art.  42  do  decreto  n.  408,  do 
II  de  maio  de  1800;  20:000$  para  auxilio  ao 
Asylo  do  S.  Luiz  (da  Velhice  Desamparada),  au- 
xilio este  quo  só  serd  mantido  emqu  into  o  asylo 
recolher  os  indivíduos  que  do  mesmo  precisem 
sem  attcnder  ás  confissões  religiosas  a  que  per- 
tençam; 20:000$  para  auxilio  de  10:000$  a  cada 
um  dos  Institutos  Pasteur  do  Recife  e  de  S.Paulo; 
18:000$  para  o  auxilio  de  1 :500$  mensaes  ao  In- 
stituto de  Protecção  e  Assistência  á.  Infância  do 
Rio  de  Janeiro ;  20:000$  para  augmento  do  au- 
xilio cl  Maternidade  da  Capital  Federal.—  Dimi- 
nuída da  quantia  de  23:000$  pela  suppressao 
das  seguintes  consignações :  auxilio  aos  hospi- 
tacs    da  Santa  Casa   da  Parahyba  do  Norte, 


Ouro 


Papel 


83õ:S9l$450 


10:700$000 


6i3:l56$118 


3I8:8(X)$000 


667:358S:^4 
139:952$23«^> 
194:634$2S: 


288:447$6lí^ 
133:239$II8 
212:212$!  IS 


156:873$1KS 
171:300$OOJ 
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6:000$;  auxilio  ao  Asylo  do  Mendicidade  do 
Ceari,  12:000â;  auxilio  ás  obras  de  conservação 
do  Hospital  do  Misericórdia  de  ^laragogipe,  no 
Estado  da  Bahia,  5:000^00.  Da  consignação  na 
importância  do  100:000$  para  occori*cr  ás  desp- 
pezas  provenientes  do  epidemias,  fome,  incêndios, 
secca,  inimdaçáo  o  outras  de  ciiracter  imprevisto, 
como  medidas  sanitárias,  destinada  a  quantia 
de  51:1(»0$  para  attonder  ás  dcspozas  com  o 
pessoal  das  sjguintos  lanchas  : 

Lancha  Fernandes  Pinheiro  : 

1  mestre,  a  C$  diários. .    3:285<f000 

1  machinista,  idem..,.    3:^85$JU0 

2  foguistas,  a  6$  diários 

cada  um 4:380S000 

5  marinheiros,  a  5$  cada 

um 9:125§000    20:075$000 

Lancha  liccha  Faria : 

1  mestre,  a  9$  diários. .    3:285í%000 

1  machinista,  idom 3 :2858000 

2  foguistas,    a  6$  cada 

um 4:380§000 

2  marinheiros,  a  5$  cada 

um 3;65OA00O    14:600$00a 


Onro 


Papel 


Lancha  Manguinhos: 

1  mestre,   a  7$503  diá- 
rios   2:737v:500 

1  machinista,  idem 2 :  737.S500 

2  marinheiros,  a  5$  cada 

um 3:G50$000      9:125$000 

Enfermaria  íluctnante : 
4  marinheiros,  a  5$  cada  um 7: 300^000 


37.  Obras  —  Augraontada  de  1.084:352$õ03,  sendo: 
13:087$500  para  obras  no  ediíicio  do  Fórum,  á 
rua  dos  Inválidos  n.  108 ;  20:000$  para  diversas 
obras  o  continuação  de  outras  na  Colónia  Corre- 
ccional dos  Dous  Rios ;  450:O0C^  para  conclusão 
das  obras  da  Faculdade  de  Direito  do  llccife ; 
150:000$  para  concertos  e  reparos  no  editlcio  do 
palácio  do  Presidente  da  Republica  e  suas  de- 
pendências ;  71 :2G5$  para  obras  de  impermeabi- 
lidade do  solo  do  algumas  dependências  do  Hos- 
picio  Nacional  de  Alienados ;  100:000$  pai*a  con- 
tinuação das  obras  do  novo  Desinfectorio  Central 
(em  construcção) ;  150:000$  para  a  conclusão 
das  obras  da  Policlínica  do  Rio  do  Janeiro; 
50:000$  para  reparos  urgentes  no  cdificio  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  o  reforma 
completa  do  mobiliário,  e  80:00(h$  para  calça- 
mento do  patco  interno  do  quartel  do  Corpo  de 
Bombeiros,  reforma  da  installação  eléctrica, 
pintura  interna  e  externa  de  todas  a  compar 
nhías  e  mais  dependências 

3S«  Corpo  de  Bombeiros  —  Augmentada  de  5:185§, 
sendo :  3:300$  para  pagamento  ao  major  Joa- 


276:000$00a 


1.SG9:704$j18 


560  ANNABS  DA  CAKÍARA 


Ouro  Papel 

quim  Domingos  do  Prado,  reformado  por  decreto 
de  12  de  março  de  1906 ;  730$  ao  soldado  Alberto 
do  Carmo,  reformado  por  decreto  de  9  de  maio 
de  1900 ;  730$  ao  soldado  José  Simões  da  Fon- 
seca, reformado  por  decreto  de  l-i  de  juaho  de 
1906,  e  365$  ao  soldado  Francisco  Fructuoso  da 
Cruz,  reformado  por  decreto  de  18  de  junho 
de  1906),  incluindo  esses  nomes  na  tabeliã  dos 
reformados 837:4034000 

39.  Magistrados  em   disponibilidade 362:400$00^ 

40.  Serviço  eleitoral 100:000$000 

41.  Empregados  de  repartições  extinctas 1:80Q$000 

42.  Prefeitura,  justiça  e  outras  despezas  no  Território 

do  Acre 957:800$000 

43.  Eventuaes 100 :  O00$000 

Art.  Continuam  em  vigoras  autorizações  contidas  nas  lettras  a  e  &  do  n.  11,  do  art.3 
da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  de  1905. 

Art.  Continua  cm  vigor  o  credito  de  500:000$,  aberto  pelo  decreto  n.  1.324,  de  2  de 
Janeiro  de  1905.  para  as  despezas  com  o  Terceiro  Congresso  Scientiflco  Latino  Americano. 

Art.  Fica  em  vigor  o  credto  de  2.600:000$,  aberto  a  II  de  dezembro  de  1905,  para 
construção  do  ediâcio  destinado  á  Biblioiheca  Nacional,  em  virtude  da  autorização 
constante  do  decreto  1.434,  da  mesma  data. 

Art.  Fica  prorogado  até  31  dezrmbro  de  1907  o  prazo  de  que  trata  o  art.  I<>,  n.  6,  do 
decreto  n .  1 .  151 ,  de  5  de  janeiro  de  1904. 

Art.  Aos  Estados  que  despenderem  annualmente  com  a  verba— Vencimentos  a  pro 
fessores  incumbidos  de  ministrar  instrucção  publica  primaria,  leiga  e  gratuita,  pela 
menos  10  "/o  da  sua  receita,  poderá  a  Unlào  conceder  a  subvenção  annual  correspondente  o 
25  Vo  daquella  dotação  orçamentaria. 

Para  conceder  tal  subvenção,  o  Presidente  da  Republica  entrará  em  prévio  accôrdo 
com  os  governos  dos  Estados,  flxando  as  bases  e  condições  que  reputar  convenientes  e 
podendo  abrir  os  necessários  créditos. 

Art.        Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

a)  A  subvencionar  com  20:ti00.$  cada  uma  das  seguintes  instituições:  Escola 
Commercíal  da  Bahia,  Escola  Pratica  de  Commercio  de  S.  Paulo,  Academia  de  Com- 
mercio  do  Rio  de  Janeiro,  Instituto  Histórico  e  (^eographico  Brazileiro  ;  com  12:000$, 
cada  uma  das  Ligas  Contra  a  Tuberculose  de  S.  Paulo,  Districto  Federal,  Bahia,  Recife 
e  Juiz  de  Fora  ;  com  9:000$  cada  uma  das  Escolas-Livre  á^  Engenharia  de  Pernambuco 
e  de  Commercio  (antiga  Academia  de  Commercio)  de  Juiz  de  Fora  ;  com  8:000$  ao 
Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  Brazileiros  ;  com  5^000$  cada  uma  das  seguintes: 
Academia  Nacional  de  Medicina,  Escola  Pratica  de  Cx)mmercio  do  Pará  e  a  do  Coará  ; 
finalmente,  com  4:000$  a  escola  mantida  pela  Associação  áus  Empregados  no  Commercio 
de  Porto  Alegre. 

b )  A  expedir  novo  regulamento  para  a  Bibliotheca  Nacional,  para  o  Instituto 
Nacional  de  Musica  e  para  a  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes,  reorganizando-os  como  fôr 
mais  conveniente  aos  seus  fius. 

c)  a  despender  com  obras  e  serviços  públicos,  no  território  do  Acre,  até  cinco  por  cento 
do  producto  da  arrecadação  dos  direitos  i^e  exportação  do  mesmo  território ; 

d)  a  estabelecer  laboratórios  de  ensino  technico  industrial  nas  escolas  de  engenharia, 
podendo  contractar  o  pessoal  technico  necessário  e  abrir  o  preciso  credito  até  á  quantia 
de  200:000$000 ; 

e)  a  entender-so  com  os  governos  dos  Estados,  ajustando  os  meios  de  iserem  instituídas 
escolas  tochnicas  e  profissionaes  e  elementares,  abrindo  para  isso  o  necessário  credito 
até  10í):000$000  ; 

/)  a  despender  até  á  quantia  de  30:000$  com  a  consolidação  de  toda  a  legislação  sani- 
tária e  a  elaboração  do  respectivo  código,  incumbido  essa  tareia  a  pessoa  do  reconhecida 
competência ; 

g)  a  despender  até  á  quantia  de  100:000$  com  a  acquisiçSo  dos  espólios  artísticos  de 
Nicoláo  Taunay,  ftmdador  da  Academia  de  Bellas  Artes,  Victor  Meirelles  e  Pedro  Amerio 
e  de  um  quadro  Cócegas,  do  pintor  portuguez  José  Malhoa,  para  ficarem  pertencentes  á 
mesma  Academia,  onde  estão  em  deposito ; 
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h)  a  auxiliai*  a  manutenção  do  Lyceu  de  Artes  e  Offlcioe  deâta  Capital,  a  compra  da 
mataria  prima  para  a  inataliaçâo  de  suas  offlcinas  e  a  montagem  do  gabinete  de  pliysica  e 
chimica,  podendo  para  esse  fim  despender  até  á  quantia  de  50:000$,  distribaida  oomo 
julgar  conveniente ; 

í)  a  despender  1.000:000$  com  as  obras  do  odidcio  do  Coni^resso  Nacional,  devendo 
ser  destiaado  a  esse  fim  o  local  que  fôr  Julgado  mais  coaveniente ;  podendo  dessa  verba 
ser  retirada  a  quantia  necessária  para  a  conclusão  do  edifício  destinado  á  Escola  Nacional 
de  Bellas  Artes  ; 

j)  a  despender  a  quantia  de  100:000$  para  auxiliar  a  construcção  do  novo  ediflcio  do 
Lyceu  de  Artes  e  Officios  desta  Capital ; 

k)  a  despender  até  a  quantia  de  250:000$  com  a  adaptação  da  casa  que  serve  actual- 
mente para  a  Bibliotheca  Nacional,  afim  de  nella  ser  installada  a  chefatura  de  policia  do 
Districto  Federal,  podendo  adquirir  terrenos  adjacentes  para  alargamento  da  mesma 
casa  e  dependências,  que  necessárias  forem  ; 

;)  a  utilizar-sc,  no  exercício  desta  lei,  dando-lhe  nova  distribuição,  do  saldo  do  cre- 
dito aberto  pelo  decreto  n.  5.699,  de  2  do  outubro  de  1905  ; 

m)  a,  mediante  annuencia   da  Prefeitura  do  Districto  Federal,  receber  desta,  sem  ne- 
nhuma compensivção,  a  transferencia  do  serviço  do  Necrotério  Publico,   InclusiTO  o  novo 
Sredio  a  construir  pela  Companhia   Novo  Mercado,  passando  o  dito  serviço  á   Policia 
a  Capital. 

n)  a  vender  em  leilão  o  material  existente  no  Lazareto  de  Tamandaré,  em  Pernam- 
buco, desnecessário  ao  ftiacciOQamento  da  estação  sanitária,  devendo  a  escolha  daqueUe 
material  ser  feita  pelo  medico  da  Saúde  do  porto  daquelle  Estado,  satisfeitas  as  exigências 
legaes,  para  ser  o  leilão  cíTectuado,  e  recolhido  o  produeto  liquido  deste  ao  Thesouro 
Federai ; 

o)  a  contractar  com  o  jurisconsulto  que  julgar  competente  a  confecção  do  projecto  de 
Código  do  Proce>so  Penal  da  Justiça  Federal,  no  qual  sejam  simpliâcadas  as  formulas 
forenses,  para  mais  prompta  e  eíficaz  instrucção  dos  feitos. 

O  project6  será  entregue  até  junho  de  1907  na  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados, 
podendo  o  Presidente  da  Republica  prorogar  este  prazo  por  mais  deus  mezes,  no  caso  de 
legitima  impedimento  do  autor. 

A  retribuição  serd  deduzida  da  verba— Eventuaes. 

p)  a  oontractar,  nas  mesmas  condições  estabelecidas  na  alínea  antecedente,  a  confecção 
do  projecto  do  Código  do  Processo  Civil  da  Justiça  Federal  e  a  revisão  do  Código 
Corn  marcial. 


Sala  das  Commissoes,  17  de  dezembro  de  1906. 
Viriato  Mascarenhaê 


•  Gonçalo    Souto. —  Salvador    Pires. — 


N.  345  B  —  190G 

Redacção  final  do  projecto  n.  345^  deste  anno, 
q-ue  releva  da  prescripçõo  em  que  tiver  tn- 
corrido,  para  que  possa  receber  a  quantia 
d^  íí:958:^65,  importância  do  montepio  e 
tTseio  soldo ^  a  D,  Rosa  Penedo  Ahrens,  mãe 
€lo  fallecido  alferes  de  infantaria  Felippe 
^Wry  Penedo  Ahrens 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Artigo  único.  Fica  relevada  da  prescripçâo 
em  que  tiver  incorrido  D.  Rosa  Penedo 
Atirens,  mãe  do  alferes  de  infantaria  Felippc 
Nery  Penedo  Ahrens,  para  que  possa  receber 
no  Tliesouro  Nacional  a  quantia  de  1 1 :958$f>05, 
inipo2*tancia  do  montepio  e  meio  soldo,  a 
cantSLr  de  20  de  junho  de  1897  até  16  de 
outubro  de  1905,  e  autorizado  o  Presidente 
d»  Republica  a  efiTectnar  o  pagamento  da 
meneionada  quantia,  para  o  que  poderá,  abrir 

^•U  YIIJ 


O  credito  necessário ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  Commissues,  17  de  dezembro  de 
1906. — Gonçalo  Souto, — Salvador  Pires. —  V. 
Mascarenfias , 

N.  406  A— 1906 

Redacção  final  do  projecto  n .  406,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  de  30:000$,  ouro,  supplementar  d 
verba  6^  do  art,  5°  da  lei  n.  £.453,  de  30 
de  dezembro  de  Í905 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  credito  de  30:000$^ 
ouro,  supplementar  ã  verba  6^  do  art.  5<>  da 
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lei  n.  1.453,  do  30  do  dezembro  do  19C5 ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Saiu.  útxa  Comiuissõos,  17  de  dezembro  de 
190),— Gonralo  Soitlo.— Salvador  Pires.— V. 
Mascarenhas, 

K'  lido  o  vae  a  imprimir  o  sc^juinto 

PARECER 

N.  80  — 1900 

Li  Je fere  o  requerimento  c/n  que  D.  Maria 
Emilia  Peliucade  Oliveira^  viiioa  ff  o  tenente 
honorário  do  exercito  Khiy(}dio  Getulio  de 
Oliveira  pi'diii  uma  pcnsÀo 

Para  poder  manter-se  durante  os  últimos 
dias  de  sua  vida,  yisto  achar-se  em  idade 
avançada,  requer  uma  pensão  D.  Maria 
Emilia  Pelinca  do  01iveii*a,  viuva  do  tenente 
honorário  do  exercito  Emygdio  Getulio  de 
Oliveira. 

Diz  que  em  1904  requereu  igualmente 
uma  pensão,  oíTerecendo,  para  justificar  sua 
pretenção,  diversos  documentos,  que  jiro- 
vam  ter  o  sou  finado  marido  tomado  parte 
voluntariamente  na  guerra  do  Paraguay, 
recebendo  diversos  ferimentos.  Junta  a  pa- 
tente de  tenente  honorário  do  exercito  do 
Kmygdio  Getulio  de  Oliveira,  o  titulo  de  no- 
meaçnlo  dost9  para  o  logar  de  escripturario 
da  1*  secção  da  Secretaria  do  Governo  da 
província  do  Rio  Grande  do  Norte,  os  autos 
de  examo  de  bufflciencia  pelj  mesmo  pres- 
tado. 

Não  provando  taes  documentos  bcaomo- 
roncia  de  serviços  do  tenente  Emygio  Getu- 
lio de  Oliveira  que  justifique  o  acto  exce- 
pcional de  concessão  do  pensão  d  sua  Aiuva 
U,  Maria  Emilia  Pelinca  de  Oliveira,  a  Com- 
niissão  do  Finanças,  de  accurdo  com  suas 
decisões  anteriores,  é  de  parc(íGr  que  seja  a 
petição  indeferida. 

Sala  das  Commissõcs,  15  de  dezembro  de 
1906. — Francisco  Veiga^  presidente.— Home- 
ro Baptista,  relator. — José  Eusébio, — AUicrlo 
Maranhão. —  Galeão  Carvalhal, —  Cornclio  da 
Ponseca, 

Yae  a  imprimir  a  seguinto 

INDICARÃO 

Indica  que  seja  modificado  o  regimento  t«- 
t^nuo  no  sentido  de  ser  reformado  o  regimen 
do  serviço  de  tnchygraphví  e  ndacção  dos 
ilebates  alè  agora  adoptado  e  propõe  as  bases 
da  reforma, 

A  Commissão  de  Policia,  tendo  examinado 
o  actual  serviço  de  tachsfírapliia  o  do  re- 
dacção dos  debates,  poíitivíimcn te  incompleto 


e  ft«ouxo,  e  impressionada  ante  a  desorga- 
nização que  neile  impera,  vem,  ainda  sob  a 
suggestão  do  constantes  reclamações  dos 
t^rs.Deputidos,  apresentar  â  Casa,  as  provi- 
dencias que  so  lhe  afliguram  mais  accrtadaí^ 
p  ira  o  tim  de  pôr  cobro  ã  anomalia  reinante. 

l>3mina-a  tão  somente  a  elevada  preoc- 
cupaçâo  de  assegurar  á  Camai'a  a  publi- 
cação diuturna  o  a  perpetuida  le  ncs  Amaes 
dos  seus  trabalhos,  de  uma  maneira  rogular 
o  â  altura  drs  créditos  a  que  tem  jús  o  ramo 
ora  que  mais  intensa  6  a  actividade  do  Poder 
Legislativo  Nacional • 

Instituindo  o  concurso  para  a  admissão 
dos  tachygraphos  e  redactoras  do  debates, 
pareccu-íhé  que  adoptava  o  critério  mais  se- 
guro, e  inequivocamente  impessoal,  para  o 
provimento  dos  legares  pelos  mais  compe- 
tentes, comprovadamente,  sem  nenhuma 
parcella  de  arbítrio,  que  poderia,  mas  que 
não  quiz  ter. 

Reduzindo  o  numeix)  de  redactores  de  de- 
bates (Io  doze  a  oito.  teve  em  vista,  por  um 
movimento  que  a  Camará  sem  duvida  ap- 
provarã,  extinguir  logares  que  se  verificou 
serem  desnecessários. 

Creando  o  serviço  do  revisão  dos  trabalhos 
no  Diário  Offícial,  por  intermédio  de  revi- 
sores seu  ^  procurou  innovar^uma  pratica 
sempre  reclamada  c  que  so  tornou  inadiável 
ante  a  doticiencia  do  só  traballio  dos  revi- 
sores daquoila  folha. 

Chamando  a  gi  todo  o  serviço  da  tachygra- 
phia,  redacção  e  revisão,  procurou  exercer 
a  fiscalização  mais  directa  possível  sobre  uma 
matéria  que  respeita  ú,  economia  interna  dos 
trabalhos  da  Camará,  que  indubitaveimcnto 
nao  podia  continuar  qua^i  á  sua  revelia  e 
acorrentada,  entretanto,  a  todas  as  inlideli- 
dades  e  deturpações  ^ua  alta  i*espousabili- 
dade. 

Nem  era  ras^avel  que  avocasse  a  direcção 
de  alguns  dos  serviços,  como  o  de  i*edacçãu 
de  debates  e  Annaes,  deixando  sigeitosao  re- 
gimen do  contracto  com  terceiros  outros 
como  o  do  tachygraphia. 

A  uniiade  de  trabalhos  tão  inteiramente 
ligados  impunha'  se  commettesseni  a  um  si^^^ 
orgào  sua  elaboração  o  superintendência. 

1'arallelamente,  a  essas  vantagens  de  or- 
dem moral  e  mesmo  politica,  a  Camará 
avaliará,  do  ponto  de  vista  financeiro,  o  al- 
cance da  nova  organização,  confi^outando  a 
cifra  a  que  attingiam  o.i  encargos  pelo  oon- 
tracto  que  a  Mesa  acaba  de  denunciar,  com 
a  despeza  que  terd  de  fazer,  si  adopta4Íai>  a^ 
bases  que  a  Commissâo  do  Policia  submotte- 
&  alta  consideração  da  Casa. 

Pelo  contracto  :  32:000:>,  por  moz  do  ses- 
são, isto  é,  2o6:000.s  por  oito  mezes  (durar 
ção  normal  dos  nossos  trabalhos  nos  últimos 
annos). 


SESSÃO  EM   17   DE  DEZEMBRO  PB   190G 


563 


Pela  reforma:  r>3:020:^  ou  18S:9jOJ  em 
oito  mezes. 

Ha,  pois,  uma  cjmomia  cm  oito  mezes 
de  07:0405^000. 

Convoacida,  assim,  da  cxcelleacia  da  or- 
^'anízação  dircctii  do  seryiç^  pela  Mesa 
sobro  o  systema  dn  contracto,  mas  não  tendo 
autoriísação  para,  por  si  própria,  determinar 
a  reforma  do  Regimento,  que  no  art.  :Í31, 
paragrapho  único,  prcácrcve  : 

€... em  capitulo  especial  se  regulara 
o  modo  por  que  devo  ser  feito  c  contra- 
ciado  o  serviço  de  redac(.'ão  do  debates.» 

A  Ck)mmiS3ão  de  Policia  indica  ú.  Camará 
dos  Deputados  a  alteração  daquella  parte 
da  nossa  lei  interna,  para  o  âm  de  serem 
£(upprimidas  as  palavras  «e  contractado», 
adoptadas  as  bases  que  se  seguem  : 

Art.  l.«  Os  serviços  de  tachygraphia,  re- 
dacção dos  debaies  e  dos  annaès  da  Camará 
dos  D;>putado8,  bera  como  o  de  revisão  no 
Diário  do  Congresso,  ficam  sob  a  immcdíata 
direcção  e  fiscalização  da  Mesa . 

Art.  2.0  O  trabalho  do  apanhar  os  debates 
scrÁ  executado  por  um  corpo  de  tachygra- 
pho0,  em  numero  de  dez,  que  íunccioiíarão 
diariamente,  segundo  a  oixlem  estabelecida 
em  tabeliã  reguladora  do  serviço, 

Art.  3.*>  Os  discuraos  o  apartes  serão  apa- 
nhados simultaneamente  por  dous  tachygra- 
phos  para  o  lim  de  confrontarem  as  re- 
spectivas notas,  completandc-as  onde  houver 
lacuna. 

Art.  4.*  Dentre  os  tachygraphos,  a  Mesa 
indicard  aquelle  que  deverá  ser  o  chefe  do 
sorvliío^  o  qual,  além  do  trabalho  ordinário, 
exercerá  immediatii  superintendência. 

Art.  5.*»  Só  poderão  ser  abonadas  até  três 
íUitis  por  mez  aos  tachygraphos,  excepto  o 
caso  de  moléstia  provada . 

Art.  C.o  Os  tachygraphos  deverão  indicar 
nas  suas  notas  as  leituras  a  que  procederam 
oíi  oradores. 

Art.  T.®  O  trabalho  de  extractar  c  re- 
digir os  debates,  o  de  rever,  corrigir  e  (;om- 
pletar  as  notas  tachygi»aphicas,  antes  de 
.tubmettidas  a  exame  dos  oradores,  assim 
<-omo  o  de  coot-denar  e  rever  a  publicação 
«los  Annaes,  cabe  ao  corpo  de  rcdacçno. 

Art.  8.«  Os  extractos  e  resumos  dos  do- 
l/ntcs  serão  feitos  diariamente  e  imprc  sos 
no  dia  iramediato  obrigados  os  redactircs  a 
remotter  á  Imprensa  Nacional  os  respo- 
«•tivos  originaes  a  tempo  de  se  fazer  a  pu- 
blicação. 

Art.  9.«  Para  proceder  ao  apanha- 
mento  haverá  um  corpo  de  redactores, 
r;fn  numero  do  oito,  dos  quaes  um  clieDí) 
«lo  «lerviço,  incumbido  de  acompanhar  o 
íhíeaUzar  todos  os  trabalhos  do  dia,  coor- 


denando-cs  ;  seis,  entre  os  quaes  se  dividirá 
o  serviço,  moJiaate  tj^bella  movei ;  e  um 
substituto  eventual  do  i*edactor  que  por- 
ventura faltar,  rove<ando-se  diariamente 
para  este  tlm  os  sete  redactores. 

Art.  10.  Além  do  serviço  de  extractar  e 
resumir,  o  redactor  se  encari^egará  da  rever 
as  notas  tachygrt&phicas  do  discurso  que 
tiver  resumido  ou  extractado,  corrigindo-as 
e  complotando-as  com  as  citaçôa^,  datas  e 
nomes,  que  solicitará  do  orador* 

Art.  lá.  Para  esse  fim  receb.Tâ  do  tachy- 
grapho,  quarenta  e  oil^  horas  depois  do  dis- 
curso proferido,  as  resiKJctivas  notas,  assi- 
gnando  carga  o  podendo  consorval-as  até 
quatro  dias  para  Conclusão  dednitiva  do 
trabalho,  findos  os  quaes  submotterá  ao 
orador,  que  autorizará  a  publicação  com  a 
declaração  de  que  não  foi  por  elle  revisto, 
si  assim  tivor  succedido. 

Art.  13.  Si  o  autor  quizer  rever  o  dis- 
curso, assignará  a  respectiva  carga  e  po- 
derá consorval-o  até  oito  dias,  findos  os 
quaes  o  redactor  pedirá  a  restituição,  afim 
de  publical-o.  revisto  ou  não,  com  ou  sem  a 
nota  acima.  Si  não  se  der  a  restituição  figu- 
rará nos  Annaes  o  resumo  ou  extracto  que 
houver  sido  feito. 

Art.  14.  Todos  os  discursos  proferidos  du- 
rante um  mez  de  ses^ião  deverão  estar  em 
resumo  ou  por  extenso,  de  accórdo  cora  as 
disposições  acima,  na  Imprensa  Nacional,  até 
o  dia  15  do  mez  seguinte,  afim  de  que   a 

Sublicação  se  faça,  de  modo  que  o  volume 
os  Annaes  correspondente  ao  mez  anterior 
seja  distribuído  no  fim  do  mez  subsequente. 

Art.  15.  Na  Imprensai  Nacional  será  assi- 
gnada  carga  do  recepção  de  todos  os  tra- 
balhos remettidos  de  accòrdo  com  as  dispo- 
sições indicadas. 

Art.  16.0  chefe  da  redacção  dos  debates 
terá  a  seu  cargo,  sem  remuneração  especial, 
a  organização  o  publicação  dos  Annaes,  que 
apparecerào  ijo  prazo  indicado  no  art.  14. 
estendido  a  dous  mezos  o  do  volume  do  ul- 
timo mez  dos  trabalhos  legislativos. 

Art.  17.  Nas  substituições  ou  ausências 
dos  redactores,  exceptuados  os  casos  de  mo- 
léstia provada,  só  poderão  ser  abonadas  até 
três  íaltas  mensaes. 

Quando  o  discurso  for  além  da  hora  que 
compete  ao  redactor,  passará  este  o  extracto 
feito  ao  qu3  se  lhe  seguir  na  tabeliã,  o  qual 
doverá  completal-o.  indo  as  notas  tachygra- 
phiciiS  para  a  i^evisao  do  discurso  nlanu- 
scripto  ao  que  tiver  abrangitio  maior  ex- 
tensão* de  trabalho. 

Art.  10.  Pela  secretaria  serão  fornecidos- 
aos  redactores  com  os  esclarecimentos  qu^ 
foicem  precisos,  o  mediante  oarga,  os  do- 
cumentos i^elativos  a  cada  sessão  diária,  os 
quaes  serão  restituídos  no  estado  em  que  os 
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receberem  os  redactores  no  dia  seguinte, 
meia  hora  antes  de  começar  a  sessão. 

Art.  20.  Haverá  um  encarregado  e  um 
ajudante  para  o  serviço  de  redacção  da 
acta  a  publicar  no  Diário  do  Congresso. 

Art.  21.  A  Camará  terá,  junto  á  Imprensa 
Nacional  um  corpo  de  revisores  seus,  em 
numero  de  quatro,  desifrnados  e  dispensados 
pela  Mesa,  ao  qual  incumbirá  diariamente 
corrigir  as  provas  typographicas  de  todo  o 
material  impresso  para  a  publicação,  em 
avulso,  no  Diário  do  Congresso  e  nos  Atinaes, 
áos  diversos  trabalhos  desta  Casa  legisla- 
tiva. 

Art.  22.  Perante '  a  Mesa  serão  os  ravi- 
soirtô  immediatamente  responsáveis  pelas 
incorrecções,  erros,  faltas  que  se  derem  no 
trabalho  de  revisão. 

Art.  23.  Serão  tidos  como  ftiltas  não  jus- 
tificadas, os  erros  graves  commettidos  na 
revisão,  perdendo  o  revisor  o  direito  a  me- 
tade do  vencimento  respectivo. 

Art.  24.  Para  a  revisão  dos  discursos  e 
trabalhos  na  int  3gra,  cada  revisor  terá  o 
prazo  máximo  de  48  horas  da  data  da  en- 
trega, lançada  por  elle  em  livro  especial, 
podendo  ser  prorogado  es«>e  prazo,  a  juizo 
da  Mesa. 

Ai«t.  25.  Si  o  revisor  não  entregar  as 
provas  no  fim  do  prazo  marcado,  assim 
como  si  os  redactores  não  fornecerem  os 
originaes  do  discurso  aos  seus  autores  dentro 
do  periodo  de  quatro  dias,  acima  indicado, 
ser-lhes-ha  marcada  uma  falta  não  instiíl- 
cada  por  dia  que  exceder,  salvo  prorogaçâo 
a  juizo  da  Mesa. 

Art.  26.  Todo  o  pessoal  da  tachygraphia, 
da  redacção  de  debates  e  da  acta  para  pu- 
blicação no  Diário  do  Congresso  será  desi- 
gnado e  dispensado  pela  Mesa,  com  appro- 
vação  da  Camará. 

O  de  revisão  no  Dtario  Offxcial  será  livre- 
mente indicado  e  dispensado  pela  Mesa. 

Art.  27.  O  corpo  de  tachygraphia  e  de 
redacção  de  debates  será  admittido  me- 
diante concurso. 

Art.  28.  Os  vencimentos  de  todo  o  pessoal 
serão  os  da  tabeliã  annexa. 

Si  houver  prorogaçâo  de  hora  de  sessão 
ou  serviço  nocturno,  serão  observadas  as 
mesmas  instrucções,  sem  accrescirao  de  ro- 
muneraçãa. 

Tabeliã  a  que  se  refere  a  indicação 

Vencimentos 
mensaes 

TACHYGRAPHIA 

1  Chefe 1:8Ò()$000 

9  Tachygrapiios,cadaum..  1:400$000 


REDACÇÃO  DE  DEBATES  E  DOS 
ANNAES 


1  Chefe 

8  Redactores,  cada  um. 

REDACÇÃO   DA  ACTA 


840|000 
740$000 


1  Encarregado  < 
1  Ajudante 


7OOÍ000 


REVISÃO     NO    «DIÁRIO     OFFl- 
CIAL» 


4  Revisores,  cada  um. 


400$000 

Sala  das  Commissoes,  17  de  dezembro  de 
1906.— F.  de  Paula  O.  Guimarães^  Presi- 
dente.—  James  Darcy,  1»  Secretario.— Í«i5 
Gualberto,  3**  Secretario,  servindo  de  2«.— 
Simeão  Leal^  4»  secretario,  servindo  de  3*.— 
Paes  BarretOj  supplente,  servindo  de  4*  Se- 
cretario. 

SãoJ  successivamente  lidos  e  vão  a  im- 
primir os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  442  —  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  restituir 
d  Empreza  de  Luz  Electi-ica  da  cidade  de 
Jaguarão  a  quantia  de  28:800^,  impor- 
tância de  impostos  de  importação  que  pagoM 
d  Alfandega  do  Rio  Grande  do  StU 

Em  petição  dirigida  ao  Congresso  Nacional 
a  Empreza  de  Luz  Eléctrica  da  cidade  de 
Jaguarão,  no  Est;ido  do  Rio  Grande  do  Sul, 
pede  a  restituição  da  quantia  de  28:800$, 
quo  pagou  á  Alfandoga  da  cidade  do  Rio 
Grande  pelo  material  importado  para  o  ser- 
viço do  estabelecimento  de  luz  eléctrica. 

Allega  o  representante  da  empreza  que 
pela  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900, 
art.  29,  n.  28,  foi  concedida  a  isenção  do 
pagamento  do  imposto  de  importação  ao 
material  que  fosse  destinado  ao  estabeleci- 
mento de  luz  eléctrica  na  cidade  de  Jar 
guarão,  tendo  o  Governo  expedido  pela  Dire- 
ctório do  Expediente  do  Thesouro  Federal 
a  ordem  respectiva  á  Alfandega  do  Rio 
Grande  para  despachar  livre  de  direitos  o 
mencionado  material ;  que  tendo  urgência 
em  inaugurar  a  iiluminação  pela  electrici- 
dade, aflm  de  cumprir  em  prazo  fixado  as 
obrigações  do  seu  contracto,  e  querendo 
evitar  prejuízos  rosultantes  de  qualquer 
demora,  despachou  parto  do  mçiteriai  ante- 
cipadamente, pagando  de  direitos  adua- 
neiros a  quantia  de  28:800$,  na  forma  da 
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lei,  oom  a  porcentagem  em  ouro,  cônscia  de 
que  llic  assistia  o  direito  á.  restituirão. 

De  facto  em  tempo  opportuno  foi  pedida 
a  restituição  da  aliudida  quantia,  que  foi 
afinal  indeferida  pelo  Sr.  Ministro  aa  Fa- 
zenda, sob  o  fundamento  de  que  a  empreza 
só  tinha  o  direito  ao  despacho  livre  do  ma- 
terial constante  das  notas  que  correspondem 
ao  pariodo  do  termo  de  rcsponsabidade  pre- 
stada na  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul, 
6  que  o  restante  material  despachado  antes 
e  depois  do  periodo  do  mesmo  termo  de 
responsabilidade  não  pôde  gozar  da  effecti- 
viáade  do  favor  da  isenção. 

A  Gommissão  de  Finanças,  tendo  exami- 
nado com  attenção  o  requerimento  da  sup- 
plicante  e  documentos  que  a  instruem,  in- 
clusive informações  prestadas  pelo  Ministro 
da  Fazenda,  e  considerando  que  a  lei  n .  746, 
de  29  de  dezembro  de  1900,  concedeu  isen- 
ção de  direitos  de  importação  ao  material 
destinado  ao  estabelecimento  de  luz  eléctrica 
na  cidade  de  Jaguarão,  Estado  uo  Rio  Grande 
do  Sul;  considerando  que,  para  a  execuçãc 
daquelle  dispositivo  legal,o  Governo  expedir 
a  ordem  n.  46,  de  12  de  março  de  1901,  au- 
torizando o  despacho  livre  de  direitos  para 
o  referido  material;  considerando  que  a 
isenção,  como  um  favor,  foi  concedida  para 
todo  o  material,  o  que  importa  na  restitui- 
ção de  quaesquer  impostos,  que  por  acaso 
tenham  sido  pagos;  considerando  que  a  em- 
preza supplicante  explica  os  motivos  pelos 
quaes  antecipou  o  p:igamento  de  alguns  im- 
postos, convicta  de  que  teria  direito  á  sua 
restituição— ó  do  parecer  que  scQa  deferido 
o  requerimento  dirigido  ao  (congresso  Na- 
cional e  assim  submotte  á  approvação  da 
Camará  dos  Deputados  o  seguinte  projecto 
de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  restituir  á  Empreza  Luz  Eléctrica  da  ci- 
dade de  Jaguarão,  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  a  quantia  de  28:800$,  importância  de 
impostos  de  importação  que  pagou  na  Alfan- 
dega da  cidade  do  Rio  Grande  pelo  material 
destinado  ao  estabelecimento  de  luz  eléctrica, 
para  o  qual  tinha  isenção  de  direitos  consi- 
^nada  na  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  art.  29,  n.  28,  abrindo  para  esse  fim 
o  credito  necessário,  e  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Commissôes,  15  de  dezembro  de 
1906. — Franeisoo  Veiga^  presidente.— Ga/tf<lo 
O^moalhàl,  relator. — José  Eusébio.-^  Homero 
M^gj4iHa. — Álèerto  Maranhão,-^  Comelio  da 


N.  443—1906 

Auioriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
aa  Ministério  da  Justiça  e  Negocias  Inte- 
riores  o  credito  de  23:55i$484,  supple- 
mentar  d  verba  do  art,  2®,  n.  42,  da  lei 
n.  i,453,  de  20  de  dezembro  de  Í905^  para 
oceorrer  a  despezas  no  Alio  Acre 

Em  mensagem  de  4  deste  mez,  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  transmittiu  ao  Con- 
gresso Nacional  uma  exposição  do  Sr. Ministro 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  sobre  a 
necessidade  de  ser  o  Governo  autorizado  a 
abrir  o  credito  do  23:551|484  para  oceorrer 
a  despezas  da  Prefeitura  do  Alto  Acre. 

Na  exposição  mencionada  diz  o  Sr.  Minis- 
tro:  «O  prefeito  do  Alto  Acro,  capitão  Do- 
mingçs  Jesuino  de  Albuquerque  Júnior,  em 
oílicio  dirigido  a  este  Ministério,  fez  sentir 
as  diíliculaades  em  que  se  acha  para  ir 
assumir  esse  cargo,  que  ha  mezes  está  ace- 
phalo.  Os  interesses  da  justiça,  da  instru- 
cção,  da  hygiene  e  outros,  especialmente  os 
do  fisco  federal  e  o  restabelecimento  da 
ordem  publica  naguelle  departamento,  exi- 
gem a  presença  desse  fúnccionario,  munido, 
porém,  dos  recursos  materiaes  necessários 
á  installação  definitiva  da  respectiva  Prefei- 
tura. Para  iniciar  a  sua  administração  pede 
elle  um  credito  extraordinário  de23:551$484 
para  fazer  face  a  despezas  do  ultimo  tri- 
mestre do  corrente  anno,  constantes  da  de- 
monstração junta,  na  importância  de  45:000$, 
visto  ser  insuficiente  o  saldo  existente  de 
21:448$516,  do  credito  de  250:000$.  desti- 
nado ao  pessoa]  e  material  da  Prefeitura,  da 
verba  n.  42 do  art.  2°  da  lei  do  Orçamento 
do  exercício  vigente.  A' vista  do  exposto, 
torna-se  preciso  solicitar  ao  Congresso  Na- 
cional o  credito  extraordinário  da  referida 
importância  de  23: 551$484,  para  oceorrer  a 
taes  despezas.» 

O  credito  de  que  se  trata,  visando  supprir 
a  deficiência  do  uma  verba  orçamentaria 
(a  do  art.  2»  n.  42  da  Lei  do  Orçamento)  é 
supplementar  e  nâo  extraordinária,  como  o 
classificou  a  exposição  transcripta. 

Pelas  informações  ministradas  pelo  Gover- 
no, a  verba  referida  precisa,  com  effeito,  de 
um  credito  supplementar,  sem  o  qual  não 
poderá  seguir  para  o  Alto  Acre  o  respectivo 
prefeito,  e  ha  verdadeira  urgência  em  que 
este  funccionario  vá.  assumir  ò  seu  cargo. 

A  demonstração  a  que  se  refere  a  exposi- 
ção do  Sr.  Ministro  da  Justiça  indica,  de 
modo  o  mais  minucioso  possível,  todas  as 
despezas  que  teem  de  ser  feitas  com  a  via* 
gem  e  installação  do  pessoal  que  acompanha 
o  novo  prefeito  do  Alto  Acre  e  com  o  trans- 
porte do  material. 
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Si  ô  certo  que  o  novo  prefeito  só  poderá 
cho.ffap  ao  Alto  Acro  no  principio  do  anno 
vindouro,  quando,  portanto,  jd  estará  vigo- 
rando o  novo  orçamento,  também  o  é  que 
as  despezas  de  que  se  trata  começarão  a  ser 
feitas  no  corrente  exercicio  e  que. a  distri- 
buição dos  novos  créditos  orçamentários  só 
poderá  chsgar  ao  Alto  Acre  depois  que 
aqueile  fimccionario  lá  estiver  em  exercicio. 

£m  vista  do  exposto,  a  Commissao  de 
Finanças  submette  á  consideração  da  Ca- 
mará o  seguinte  projecto : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Minirterio  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
23:551$484,  supplementar  á  verba  do  art.  2«, 
n.  42,  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  occorrer  a  despezas  no  Alto 
Acre ;  revogadas  as  disposiçues  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissôes,  15  de  dezembro  de 
1906.  -—Francisco  Veiga,  presidente.  —  José 
Euiebio,  relator.  —  Carlos  Peixoto  Filho. — 
Homero  Baptista. —  Alberto  Maranhão. —  Ga- 
leão  Carmilkal,  —  Cornelio  da  Fonseca. 

Mensagetn  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra  de  submetter  á  vossa  apre- 
ciação a  inclusa  exposição  que  mo  dirigiu  o 
Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
sobre  a  necessidades  de  se  solicitar  ao  Con- 
gresso Nacional  a  concessão  do  credito  ex- 
traordinário de  23;551$484,  para  occorrer  a 
despezas  da  Prefeitura  do  Alto  Acre. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  dezembro  de  1906.  ■— 
Affbnsj  Augusto  Moreira  Penna. 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  O  prefeito 
do  Alto  Acro,  capitão  Domingo^^  Jesuino  de 
Albuquerque  Júnior,  em  offlcio  dirigido  a 
esto  ministorio,  fez  sentir  as  difflculdadcs 
em  que  se  acha  para  ir  assumir  esse  cargos 
que  ha  mezes  está  acephalo. 

Os  intiTesscs  da  justiça,  da  instrucção,  da 
hygiene  e  outros,  especialmente  os  do  fisco 
federal  e  o  restabelecimento  da  ordem  pu- 
blica naquelle  departamento,  exigem  a  pre- 
sença desfiO  funccionario,  munido,  porém, 
dos  recursos  matoriaes  necessários  á  instal- 
lação  definitiva  da  respectiva  prefeitura. 

Para  iniciar  a  sua  administração  pede  elle 
una  credito  extraordinário  de  23:551$484, 
para  fazer  face  a  despezas  do  ultimo  trimes- 
tre do  correu  to  anno,  constanto.:»  da  demon- 
stração junta,  na  importância  do  45:000$, 
visto  ser  insuíllciente  o  saldo  exis tonto  de 
21  :448$d16  do  credito  de  250:000^;,  destinado 


ao  pessoal  o  material  da  prefeitura,  da  verba 
n.  42  do  ail.  2*»  da  lei  do  orçamento  do  exer- 
cício vigente. 

A'  vistA  do  exposto,  toraa-se  preciso  so- 
licitar ao  Congresso  Nacional  o  credito 
extraordinário  da  referida  importância  do 
23:551$484.  para  occorrer  a  taes  despezas. 

Submetto,  pois,  o  assumpto  á  vossa  apre- 
ciação para  que  vos  digneis  resolver  como 
íô.'  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  dezembro  de  1906.— 
Augusto  Tavares  de  Lyra . 

DEMONSTRAÇÃO  DAS  DGSPBZAS  A  QUE  SE  REFERB 
A  EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  DESTA  DATA 


6:OOO$00O 

6:000$000 
12:000í000 

2:000$000 
3:OOS00O 
30^00 
G:00)$000 
3:00^^ 

2ÍOOí)$000 
3:OOOS0!>0 


Ordenados  do  secretario,  enge- 
nheiro, agrimensor,  medico, 
pratico  de  pharmacia  e  auxi- 
liares da  secretaria 

Diárias  a  jornaleiros  o  rema- 
doras  

Transporto  do  pessoal 

Material,  illuminação  o  expe- 
diente  

Ambulância  medica 

Utensilios  de  pharmacia 

Obras  publicas 

Diligencias  policiaes  e  judiciaes' 

Manutenção  de  presospobres. . . 

Transporte  e  frete  de  material. 

Eventuaes 

45:000$UOJ 

Saldo  existente  no  credito  de 

250:000$  da    Prefeitura    do 

Alto  Acre  —  verba  n.  42  do 

orçamento   do    exercicio  vi- 

gento 21;448$5IG 

Credito  preciso 23:551$484 

Primeira  secção  da  Directoria  de  Conta- 
bilidade da  Secretaria  da  Justiço,  o  N^ego- 
cios  Interiores,  4  de  dezembro  de  1906.— 
Carvalho  e  Sousa,  director  da  secção,  inte- 
rino.—J.  Dordini,  director  geral. 

N.  444  —  190G 

Concede  ao  Dr,  Carlos  Domicio  de  Assis  To- 
ledo relevaçcfo  da  prescripção  em  que  incor- 
reu,  como  contribuinte  do  monte-pio  civil, 
na  qualidade  do  procurador  fiscal  e  dos  fei- 
tos da  Fasenda  Nacional,  em  Minas  Geraes, 
satisfeito  o  pagamento  das  contribuições  dcs' 
de  I  de  setembro  de  i80i 

O  Dr.  Carlos  Domicio  de  Assis  Toledo, 
tendo  perdido  o  direito  de  contribuir,  como 
procurador  ôscal  e  dos  feitos  da  Fazenda 
Nacional,  em  Minaes  Geraes,  para  o  monto- 
pio  civil  dos  empregados  públicos,  por  não 
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hsirev  pago  as  respectivas  quotas,  duranto 
dous  mezoâ,  requer  relevação  da  prcscri- 
X)çáo  cm  que  incorreu,  para  o  fim  do  poder 
í^ntinuar  a  contribuir  para  o  dito  monte- 
pio, pagando  as  contribuições  prescriptas 
na  qualidade  de  juiz  íederal  do  território  do 
x\cre. 

Allega :  ter  deixado  de  pagar  as  suas 
coniribuiçôeá  de  setembro  c  outubro  do  1894 
por  motivo  de  grave  doença  ;  não  ter  sido 
admittido  a  pagal-as,  pelo  thesouroiro  da  re- 
Iiartição  compotente.em  novembro  seguinte, 
apczar  da  decisão  ministerial,  que  o  ^fuppli- 
cante  desconhecia,  entendendo  como  mezes 
vencidos  os  dias  do  prazo  regulamentar,  o 
que  perraittjr-lhe-hia  fazer  o  devido  paga- 
mento até  ftm  do  novembro  ;  ter  recorrido 
cm  janeiro  de  1895  ao  Ministro  da  Fazenda, 
que  não  attendeu  sua  justa  reclamação ;  e, 
finalmente,  ter  volvido  ao  quadro  dos  frmc- 
cionarlos  federaos,  exercendo  o  cargo  de  juiz 
federal  do  Território  do  Acre. 

De  conformidade  com  seus  pareceres  sobre 
pretençõcs  idênticas,  a  Com  missão  de  Fi- 
nanças, attendendo  ao  ai  legado,  considera  de 
equidade  o  deferimento  da  petição  doDr.  Car- 
los Domicio  de  Assis  Toledo,  sendo  por  este 
pagas  todas  as  quotas,  desde  1°  de  setembro 
ue  1894  ;  e,  por  isso,  submette  á  decisão  do 
Congres>o  o  seguinte  projecto  de  hú : 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1<'.  E'  concedida  ao  Dr.  Carlos  Do- 
mieio  de  Assis  Toledo  relevação  da  prescri- 
pção  em  que  incorreu  como  contribuinte  do 
montepio  civil,  na  qualidade  de  procurador 
fiscal  e  dos  feitos  da  Fazenda  Nacional,  em 
Minas  Gcraos,  satisfeito  o  pagamento  das 
i»ntribuiçjcs  desde  1»  de  setembro  de  1894, 
na  razão  das  quotas  relativas  ao  cargo  que 
exercia  então  e  sendo  a  pensão  correspon- 
dente ao  mesmo  cargo. 

Art.  2«.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  15  de  dezembro 
de  1906.  —  l^rancisco  Veiga,  prosidente. — 
Bom 'TO  Baptista^  relator. — José  Euzebio. — 
Alberto  Maranhão. — Galeão  Carvalhal, — Cor- 
fielio  da  Fonseca» 

X.  445  —  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Repvblica  a  abrir  o  o 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  exlraqrdiuario  de 
2:õ?0l^30,  para  pagamento  de  ordenados 
ao  2^  offieial  dos  Correios  António  de  Soí€sa 
Guedes 

Por  mensagem  de  25  de  setembro  deste 
anno,  o  Sr.  Presidente  da  Republica  soli- 
citou do  Cmgresso  Nacional  autorização 
para  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Via- 


ção e  Obras  Publicas  o  credito  de  2:570$530, 
para  pagamento  do  ordenado  que  cabe  ao 
â»  offlcial  da  Administração  dos  Correios  do 
Pernambuco  António  de  Souza  Guedes,  re- 
ferente ao  perioílo  de  19  de  outubro  de  1898 
a  13  de  novembro  de  1899,  durante  o  qual 
esteve  fora  do  oxcrcicio  cm  virtude  de  apo- 
sentadoria que  llie  foi  imposta  illegal- 
mente. 

A  mensagem  alhrlida  veiu  acompanhada 
de  uma  exposição  do  Sr.  Ministro  da  Indus- 
tria, Viação  o  Obras  Publicas,  explicando  a 
necessidade  do  credito  solicitiído. 

A  Commissão  de  Finanças,  tomando  co- 
nhecimento do  assumpto,  requisitou  do 
mesmo  Minist.erio  as  seguintes  informações: 
1®,  i)orque  motivo  os  ordenados  a  pagar 
ao  á»  offlcial  dos  Correios  António  do  Souza 
(luedes  foram  contados  de  19  de  outubro 
de  1898  a  13  de  novembro  de  1899  e  nâo  de 
12  de  setembro  do  1898,  data  do  decreto 
que  o  aposentou,  a  21  de  agosto  de  1899, 
data  do  que  o  restituiu  á  actividade ;  2°,  si 
o  mencionado  empregado  não  i*ecebeu  qual- 
quer quantia  proveniente  de  sua  aposen- 
tadoria. 

Por  aviso  de  12  do  mcz  próximo  passado, 
foram  prestadas  as  informações  requibitadas 
nos  termos  seguintes  : 

€Em  resposta  tenho  a  honra  de  declarar- 
vos  que,  embora  aposentado  em  12  de 
setembro  de  189S,  esse  empregado  con- 
tinuou no  exercício  do  cargo  até  23  de 
setembro  e  foi  consequentemente  pago  dos 
vencimentot  correspondentes  a  esse  periodo. 
.Vnnullada  em  21  de  agosto  de  1899  sua 
aposentação,  ficou  elle  sem  collocação 
eilectiva  até  13  de  novembro  do  mesmo 
anuo,  data  em  que  se  abriu  vaga  para  sua 
entrada  no  qu.adro  do  pessoal  do  Coitoío  de 
Pernambuco.  Assim  sendo,  parece  que  se 
deveria  pedir  cred|to  para  toda  a  despeza. 
a  contar  de  23  dc^t^tembro  de  1898  a  13 
de  novembro  dv^^ja^;^  mas  tal  nâo  acon- 
teceu purq  ue,  hai|^^'  um  - .  pequeno  saldo 
na  verba  de  lb98,  *  mandou-se-lhe  pagar 
ordenai  os  de  23  de  setembro  sa;.  18  do 
outubro,  na  importância  de  169$462i'Confor^ 
mo  o  aviso  deste  Ministério  ao  da  Fazenda, 
sob  n.  2.051,  do  3  de  setombi-o  de  1900. 
Nestas  condições,  o  credito  de  2:570$530, 
solicitado  ao  Congresso  Nacional,  corresponde 
exactamente  ã.  despeza  que  resta  a  pag^r, 
do  19  de  outubro  de  1898  a  13  de  novembro 
de  1899. 

Finalmente,  cabe-me  também  declarar 
que  esse  ílmccionario  nada  racebeu  como 
empregado  inactivo,  pois  que,  tendo  elle 
reclamado  contra  sua  aposentadoria,  foi 
esta  annuUada  por  illegal,  pouco  depois  do 
decretada.» 
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Bm  vista  do  exposto,  a  Commissão  de 
Finanças  oíTerece  á  consideração  da  Gamara 
o  seguinte  projecto : 

O  Congresso  Nacional  decre*a : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito extraordinário  de  â:570$õ30,  para 
occorror  ao  pagamento  dos  ordenados  do 
29  oíUcial  dos  Correios  António  de  Souza 
Guedes,  relativos  ao  periodo  de  19  de  outu- 
bro do  1893  a  13  de  novembro  de  1899,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissõps,  15  de  dezembro  de 
1 906 .  —  Francisco  Veiga,  presiden te ,  —  José 
EuM^no,  relator. — Galeão  Carvalhal, — Carlos 
T^eixoto  Filho, ^^ornelio  da  Fonseca, — Ho' 
mero  Baptista, — Alberto  Maranhão, 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional — 
Enviando-vod  a  inclusa  exposição  do  Mi- 
nistro da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, tenho  a  honra  de  siibmcttor  o 
assumpto  ã  vossa  elevada  consideração,  pe- 
dindo-vos  seja  concedido  ao  respectivo  Mi- 
nistério ura  credito  de  íí:570$530  para  o  pa- 
f  amento  do  ordenado  que  cabe  ao  2°  oílicial 
a  Administração  dos  Correios  de  Pernam- 
buco António  de  Souza  Guedes,  referente  ao 
periodo  de  19  de  outubro  do  1898  a  13  de 
novembro  de  1809. 

Rio  de  Janeiro,  ^  de  setembro  de  1906. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 

EXPOSIÇÃO  DE  motivos 

Sr.  Presidente  da  Republica— Por  decreto 
de  12  de  setembro  de  1898.  foi  aposentado 
António  de  Souza  Guedes  no  cargo  de 
2°  offlcial  da  Administração  dos  Correios  do 
Rio  Grande  do  Sul;  mas,  verificandonse  pos- 
teriormente que  em  tal  :ip  ^sentadoria  não 
se  tinham  observado  certas  formalidades 
legaes,  teve  aquelle  acto  de  ser  declarado 
sem  effeito,  por  outro  decreto  de  21  de  agosto 
de  1899.  Restituído,  assim,  o  empregado 
á  actividade  e,  consequentemente,  readmit- 
tido  no  exercício  do  seu  cargo,  âcoú-lhe  ga- 
rantido o  direito  de  x>crccber  os  ordenados 
respectivos;  mas  para  a  parte  correspon- 
dente ao  periodo  de  19  de  outubro  de  1898  a 
13  de  novembro  de  1899,  na  importância  de 
2:570$530,  á  razão  do  200$  mensaes,  não 
tem  este  Ministério  por  onde  eíTectuar  o 
devido  pagamento.  Submetto,  pois,  o  assum- 
pto ã  vossa  elevada  consideração,  pedindo- 
vos  digneis  solicitar  do  Gongreaso  Nacional 


a  concessão  de  um  credito  da  quantia  acifiui 
referida  para  ser  applicado  ao  dito  fim. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  setembro  de  1906. 
Lauro  Severiano  Múller, 

N.  446  —  1906 

Concede  a  D,  Amandina  Esteves,  a  pensão 
correspondente  ao  montepio  constituidc  por 
seu  pae  Leopoldo  Justiniano  Esteves,  fiel  da 
Alfandega  de  Florianópolis^  no  Estado  de 
Santa  Catharina 

D.  Amandina  Esteves,  viuva  de  Francisco 
Esteves,  e  única  íUha  sobrevivente  a  sen 

Sae  Leopoldo  Justiniano  Esteves,  fundada  no 
ecreto  n.  942' A,  de  31  do  outubro  de  1890, 
art.  33,  §  2»,  pede  autorização  pai^a  Ihesí^r 
feito  o  pagamento  da  pensão  a  que  tem 
direito,  a  despeito  de,  a  partir  de  1  de  ja- 
neiro de  1898,  não  terem  sido  pa^  as  con- 
tribuições respectivas,  pelo  motivo  da  Al- 
fandega de  Florianópolis  ter-se  recusado  a 
recebel-as. 

Diz  mais,  que  seu  pae  foi  dcmittido  do 
cargo  de  fiel  pelo  governo  revolucionário 
que  dopoz,  naquella  cidade,  as  autoridades 
legaes,  em  1894,  e  allega  ser  reconhecida- 
mente pobre,  achando-se,  portanto,  no  casu 
previsto  pelo  art.  17  do  citado  decreto. 
*  Junta  certidão  de  óbito  de  seu  pae,  occo^ 
rido  em  21  de  fevereiro  de  1903,  e  attestado 
de  pobreza,  dos  quês  também  consta  ser  a 
supplicante  viuva  e  única  filha  existente 
daquelle  finado;  assim  como  certidão  de 
contribuição  para  montepio,  feita  por  seu 
pae  até  dezembro  de  1897,  não  sendo,  de  od- 
tão  em  doante,  recebida  a  dita  contribuição, 

Sor  haver  elle  deixado  de  pagal-a  durante 
ous  mezes  (art.  24  do  citado  decreto). 

Pelo  art.  17  desse  decreto,  o  empregado, 
quefòr  dimittido  por  sentença,  continuará  a 
concorrer  como  dantes,  para,  por  sua  morte, 
ticar  sua  familia  com  direito  ao  montepio 
correspondente. 

Si  deixar  de  contribuir,  por  impossibilidade 
absoluta  ou  miséria  irremediável,  sua  fami* 
lia  terá  direito  á  pensão,  que  perceberá 
mesmo  cm  vida  delle,  continuando,  depois 
de  sua  morte,  como  nos  casos  geraes. 

Tendo  em  vista  que  o  pae  da  supplicante 
foi  demittido  por  acto  dos  revolucionários 
que,  então  (1894),  se  appossaram  da  cidade 
do  Desterro,  onde  constituíram  junta  gover- 
nativa, o  que  o  colloca  em  melhor  situado  do 
que  si  o  tivesse  sido  por  sentença,  caso,  en- 
tretanto, que  não  vodal-o-hia  de  continuar 
como  contribuinte;  e  tendo  em  vista  sua 
avançada  idade  (mais  de  70  annos)*  e  sua 
reconhecida  pobreza,  txcios  que  aproveitar- 
Ihe-hiam,  com  segurança,  para  ser  compre- 
hendido  nas  condições  prescriptas  do  já  cir 
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tado  art.  17,  a  Ck)mmissão  de  Finanças  con- 
sidera como  am  caso  de  equidade  a  preten- 
çâu  da  peticionaria,  seodo  de  parecer  que  si 
l*iia  defira,  incumbindo-llie  pagar  todiís  as 
quotas  restantes,  de  I  de  janeiro  de  1898  atô 
o  dia  do  falleeimento  de  seu  pae,  21  de  fe- 
Ttreiro  do  1903. 

Em  consequência  disso,  offereceo  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  ilnico.  BT  concedida  a  D.  Âmandina 
Esteves  a  pensão  corre.spondente  ao  mon- 
tepio consti:.iiido  por  seu  pae  Leopoldo  Jus- 
tiniano Esteves,  fiei  que  foi  da  ^Vlíandega  de 
Florianópolis,  satisfliizendo  previamente  ao 
pagamento  da  squotas  respectivas  até  o  dia 
do  falleeimento  do  mesmo ;  salvas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Commissõcs,  15  de  dezembro  de 
1906.  —  Francisco  Veiga,  presidente.  — 
Homero  Baptista,  relator.  —  Galeão  Carva^ 
Ikal. —  Alberto  Maranhão. —  José  Eusébio,  — - 
Comelio  da  Fonseca, 

N.  447—1900 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  concS" 
der  a  Francisco  Joaquim  Bittencourt  da 
SUva,  director  do  Archivo  Publico,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saude^  onde  lhe  convier,  com  parecer  das 
Commissões  de  Petições  e  Poderei  e  de  Fi- 
nanças 

Em  requerimento  que  foi  presente  á.  Gom- 
missâo  de  Petições  e  Poderes,  Francisco  Joa- 
quim Bittencourt  da  Silva,  director  do  Ar- 
chivo Publico  Nacional,  solicita  licença,  por 
am  anno,  com  todos  os  vencimentos,  para 
tratar  da  sua  saúde,  onde  lhe  convier. 

Por  meio  de  attcstado  medico  prova  o 
peticionário  acliar-se  soffirendo  de  hypertro- 
phia  da  prost-ita,  cystite  chronica  e  pyclo- 
nephrite  e  precisar  para  seu  tratamento  de 
um  anno  de  repouso  physico  e  intellectual. 

Allega  o  peticionário  era  seu  favor  servi- 
çoa  públicos  prestados  desde  1851  até  hoie, 
sendo,  como  é  notório,  além  desses,  de  m- 
contestável  relevância  os  que  tem  contrí- 
bnicLo  para  a  difliisão  do  ensino  das  artes  e 
offlcios,  em  instituição  benemérita  por  elle 
flindada  e  dirigida. 

Si  bem  que  julgue  justo  o  que  pretende  o 
requerente,  a  Commissâo,  para  não  deixar 
de  applicar  a  este  caso  o  critério  até  agora 
Adoptado,  limita-se  a  oíferecer  á  considera- 
^Lio  da  Gamara  dos  Deputados  o  seguinte 
projecto : 

Tol.  VIII 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E*  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  a  Francisco  Joa- 
quim Bittencourt  da  Silva,  director  do  Ar^ 
chivo  Publico  Nacional,  licença  por  um 
anno,  com  ordenado,  liara  tratar  da  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  de  dezembro  de 
1906.  —  Alencar  Guimarães,  presidente.  — 
Eloy  de  Souza,  relator.  —  Cunha  Machado. 
—  Euzebio  de  Andrade,  —  Adalberto  Ferraz^ 

A  Commissâo  de  Finanças  tendo  feito  o 
devido  estudo  sobre  a  petição  de  Francisco 
Joaquim  Bittencourt  da  Silva,  a  qual  acom- 
panha o  parecer  da  Commissâo  de  Petições  e 
Poderes,  concedendo  ao  peticionário  licença 
por  um  anno  para  tratar  da  sua  saúde,  nada 
tem  a  oppor,  entende  que  o  projecto  offere- 
cido  naquelle  parecer  deve  ser  approvado 
pela  Gamara. 

Sala  das  Commissões,  15  de  dezembro  de 
1906.  — Francisco  Veiga,  presidente.— Cor- 
nelio  da  Fonseca,  relator.  —  Galeão  Carvrr* 
Lhal,  — José  Euzébio,  — Alberto  Maranhão, — 
Homero  Baptista. 

O  6x*.  Presidente  —  Está  finda 
a  leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Justiniano  de  Serpa 
(Pausa.) 

Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Aflfonso  Costa. 

O  Sr.  A.íronso  Oosta  mais  da 
que  niní?uem,  respoita  as  deliberações  do 
Sr.  Presidente.  E.  como  está  convencido  de 
que  a  Mesa  não  tomará  as  suas  palavras 
como  censura,  vem  formular  algumas  ob- 
servações por  haver  ella  acceito  a  emenda 
apresentada  na  ultima  sessão  pelo  seu  il- 
lustre  coUega  Sr.  Dunshee  de  Abranches, 
representante  do  Maranhão,  ao  projecto 
n.  66  A,  de  1906. 

Só  por  um  equivoco  da  Mesa,  aliás  justi- 
ficável no  atropello  destes  últimos  dias  de 
succpssivas  votaçõe-?,  pôde  explicar  a  in- 
sersão  dessa  emenda  no  Diário  do  Con- 
gresso, como  endereçada  á  Commissâo  quea 
sou  respeito  se  deve  pronunciar,  que  é  a  de 
Constituição  e  Justiça. 

Deve  ser  de  grande  importância  o  as- 
sumpto que  o  obriga  a  taes  considerações, 
mesmo  no  expeliente. 

Sabe  a  Gamara  qual  é  esse  assumpto  ? 

Tratarse  de  modificar  de  maneira  radical 
a  lei  Peitoral  vigente,  no  ponto  em  que 
ellaé  mais  acceitavel,  que  ô  a  base  do  re- 
gimen republicano— o  voto  cumulativo. 
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Eatretanto,  isto  S3  ia  fazer  sem  nenhum 
embaraço,  sem  despertar  a  menor  att3ação. 

A  emenda  iria  mesmo  ser  votada  sem  que 
a  seu  respeito  se  tivesse  pronunciado  a 
Commissao  de  Constituição  e  Justiça,  si  o 
digno  Deputado  por  Minas,  seu  presidente. 
nio  formulasse  um  i^equoriraento  pedindo 
que  ella  fos^e  presente  á,  referida  Com- 
missao. 

Não  p('>do  admittir  que  assumpto  do  tal 
importância,  como  o  voto  cumulaiivo,  o  qual 
tão  bons  rcàultaílos  tem  produzido,  permit- 
tindo  que  no  Congresso  Nacional  tenliain 
assento  representantes  de  varias  oppo  içõo-; 
e  minorias  do  paiz,  fosso  resolvido,  quasi 
derogado,  sem  meditado  estudo,  sem  pa- 
recer da  respectiva  Commissao,  sem  larga 
discussão. 

Não  contesta  que  mesmo  no  seio  da  Ca- 
mará haja  muitas  opiniões  contra  essa  ga- 
rantia máxima  das  minorip^  e  oppasiçues. 

Isso,  entretanto,  6  mais  um  motivo  para 
que  tal  garantia  não  dcáappareça.  S3m  que  se 
estabeleça  franco  e  amplo  debate  cm  torno 
do  assumpto. 

Para  este  íim,  está  certo,  concorrerão  os 
próprios  adversários  do  voto  cumulativo,  e 
tem  assim  aquelles  que  votaram  contra  a 
emenda  que  teve  occasião  de  apresentar, 
instituindo  o  voto  cumulativo,  embora  re- 
ftricto,  para  a  eleição  do  Conselho  Municipal 
do  Districto  Federjil. 

Essa  emenda  não  foi  rejoit<vla  sem  que  os 
representantes  do  Districto  Federal  e  do 
outros  Estados  combatessem  com  argu- 
mentos o  voto  cumulativo. 

Ora,  si  a  Camará  assim  procedeu,  si  re- 
presentantes da  Capital  Federal  não  per- 
mittiram  que  essa  emenda  fosse  rejeitada 
sem  amplo  debate,  não  se  pôde  conceber  que 
a  Camará  queira  matar  o  vota  cumulativo 
no  paiz,  sem  uma  larga  discussão,  no  ter- 
reno dos  princípios  e  das  ídóas. 

Faz  justiça  ao  procedimento  dos  seus  col- 
leças  em  não  consentir  que  a  emenda  fosso 
rejeitada  sem  debate. 

A  sua  emenda,  entretanto,  era  liberal  e 
justa. 

Si  se  admitte  na  legislação  federal  o  voto 
cumulativo  para  as  eleições  de  Deputados  e 
Senadores,  porque  não  se  consignar  na  lei 
das  eleições  municipaes  do  Districto  Federal 
essa  mesma  garantia,  ainda  mesmo  restricta, 
como  havia  proposto  ? 

Mas  não  pretende  fazer  largas  conside- 
rações acerca  das  vantagens  ou  dosvantar 
fens  do  voto  cumulativo.  Afllrma,  de  pas- 
sagem, quo  houve  vantagens,  como  podem 
testemunhal-o  o  paiz  e  quantos  se  interessam 
pela  boa  marcha  da  Republica. 

O  íim  que  o  trouxe  á  tribuna  foi  fazer  pe- 
quenos reparos  o  pedir  esclarecimentos.  Por 


guuta  si  a  Mcst  podia  acceitar.a  emendi 
da  honrado  Deputado  supprlmindo  da  legis- 
lação federal  o  voto  cumulativo  ? 

Em  face  do  Regimento,  embora  e<80  ^eu 
coilcga  muito  lhe  mereça,  a  emenda  não 
podia  ser  acceita. 

E'  exacto  que  o  prometo  n.  (5GA  dizn;- 
speito  a  assumpto  eleitoral,  mas  <í  vasado 
cm  moldes  muito  restrictos  o  tem  por  fim 
adoptar  uma  providencia  sobre  um  ponto  de 
legislação  federal  —  os  recursos  de  alista- 
mento. 

Ten  lo-se  em  vista  a  disposição  regimen- 
tal, neste  ponto  bem  n^digida,  a  emenda  nâo 
podia  ser  acceita,  pois  ella  envolve  assum- 
pto que  não  tom  relação  directa  com  o  qm» 
constituo  o  projecto  n.  GO  A,  de  1905.  Sem- 
pre se  entendeu  assim.  A  Mesa  não  intei*- 
preta  de  outra  Ibrma  o  Regimento,  nem  lhe 
dá  elasticidade  de  maneira  a  adaptar-se  a 
emenda  do  nobre  Deputado  pelo  Maranhão 
ao  projecto  do  digno  representante  dessi! 
mesmo  Estado  Sr.  Agrippiuo  Azevedo. 

Este  procurou  dar  remédio  a  uma  incon- 
veniência da  legislação  federal,  â  lei  Rosa  e 
Silva,  que  a  seu  critério  o  juizo  da  imprensa 
quasi  geral  do  paiz  produziu  tão  bf.noftco< 
i'esulta'dos  ;  como  obra  humana  ella  tom 
.seus  senões,  e  assim  o  rcíconhoce  o  sou  pr»> 
prio  autor. 

A  legislação  fedeval,  pretendendo  ga- 
rantir o  voto  n.i  sua  manifestação  mais  am- 
pla o  o  direito  do  eleitor,  desde  o  alistamen- 
to até  o  momento  de  depositar  a  cédula  na 
urna,  creou  um  recurso  que  pôde  ser  inter- 
posto por  qualquer  ci'!adão,  dos  alistamen- 
tos procedidos  naí  localidades  designada** 
pela  lei. 

Mas  a  lei  diz  claramente— recursos  ào< 
alistamentos.  O  alista ment )  foi  um  só,  feito 
o  anno  passado.  Pela  lei  devo-se  fazer,  to- 
dos os  annos,  a  revisão  do  alistamento  para 
serem  incluídos  novos  cidadãos  o  eliminados 
os  que  se  tiverem  mudado  do  Estado  e  raii- 
nicipio  e  os  que  tiverem  fallecido. 

Ahi  não  cogitou  a  lei  da  revisão  ;  enten- 
do-se  que  o  recurso  de  revisão  restabelecido 
na  lei  applicada  ao  alistamento,  não  se 
applica  ã  revisão. 

E\  por  consequência,  ainda  problemática 
que  na  própria  lei  não  ostoja  o  remédio,  por- 
que a  lei  se  refare  a  recurso  de  alistamento 
e  agora  não  se  p6de  dar  recurso  porque  nã«> 
se  trata  do  revisão. 

Pergunta  si  não  teria  sido  pensamento  do 
legislador  ampliar  esse  recurso  tanto  para 
o  alistamento  como  para  a  revisão  f 

Si  o  legislador  creou  o  recurso  para  sei* 
interprete  dos  alistamentos,  não  estaria  no 
seu  pensamento  que  este  recurso  se  devesse 
applicar  também  ás  revisões  ? 
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Pensa  que  a  interpretação  do  Supremo 
Tribunal,  data  vénia,  nâo  so  funda  de  ma- 
neira real  na  lei. 

Si  o  legislador,  para  íçarantir  os  direitos 
eleitoraes,  creou  recursos  para  alistamentos, 
deve-se  entender  que,  todas  as  vezes  que  se 
façam  alistamentos  totaes  ou  parciaes, 
como  ó  a  revisão,  o  recurso  ó  admissível. 
A  causa  que  levou  o  Sr.  Agrippino  Aze- 
vedo a  apresentar  o  seu  projecto  foi  estar 
convencido  de  que  na  lei  federal  nao  ha 
logar  para  se  applicar  o  recurso  de  que 
trata  o  art.  1<»  ás  revisões  subsequentes. 
Resi)eita  muito  o  tribunal  superior  do 
nosso  paiz,  mas  não  será  um  caso  raro  vel-o 
mudar  de  opinião  a  respeito  do  mesmo  as- 
íiúmpto. 

Formula  uma  observação  a  respeito  da 
acceitação  da  emenda  do  Sr.  Diuishee  de 
Abranches. 

O  honrado  Deputado,  nossa  emenda,  mo- 
difica por  completo  o  voto  cumulativo 
creado  pela  lei  de  15  de  novembro  e  fez  prc- 
cedel-a  de  alguns  considerandos  pxra  justiíi- 
cal-a. 

Nâo  vem  combater  a  modificação  proposta. 
Nâo  acredita  que  a  Camará  dos  Deputados, 
que  foi  eleita  na  vigência  da  lei,  estabeleceu 
o  consagrou,  portanto,  o  voto  cumulativo, 
eonsinta  na  mutilação  de  uma  disposição  tão 
salutar,  nos  últimos  dias  das  nossas  sessões, 
sem  estudo  e  discussão  ampla  do  assumpto. 
£sta  única  consideração  seria  bastante 
para  que  a  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça  não  desse  parecer  a  esta  emenda 
nestes  últimos  dias  de  sessão. 

Foi  p-^r  ser  um  a^ssumpto  importante  que 
Q  honrado  Presidente  não  coDsenti>K  que 
fosse  submettido  d.  discussão,  nestes  ixltimos 
dias,  o  projecto  que  reforma  as  nossas  tari- 
fas alfandegarias,  embora  não  lhe  faltem 
ardorosos  advogados. 

Pelas  mesmas  considerações  deixaram 
lie  ser  discutidos  e  votados  assumptos  de 
grande  importância  que  dizem  respeito  ás 
reformas  das  diíTerentes  repartições  do  paiz, 
como  a  do  ensino  secundário,  para  cuja  con- 
secução ha  no  seio  da  Commissão  de  Instru- 
cçâo  Publica  vários  projectos. 

Tanto  essa  Commissão  como  o  Sr.  Presi- 
<lente  entenderam  que  assumptos  dessa  na- 
iurcza  não  deviam  ser  discutidos  cm  fim  de 
se:i:sao,  por  isso  que  não  levantariam  o  inte- 
i-esse  com  que  deviam  ser  votados. 

Por  estas  considerações  está,  convencido 
de  que  só  por  descuido  a  Mesa  acceitou  a 
emenda  do  honrado  Deputado  pelo  Mara- 
nhão mutilando  o  voto  cumulativo. 

Está.  convencido  de  que  a  Mesa  dará  ao 
RegitnQíito  a  interpretação  que  elle  devo 
tcr«  considerando  como  nâo  acceita  a  emenda 
4lo  seu  honrado  coliega.  (Muito  bem,) 


O  Sr.  I>x*osicleiite— A  Mesa  attendo 
á  reclamação  do  nobre  Deputado,  de  accôrdo 
com  o  que  tem  feito. 

Não  duvida,  de  modo  algum,  em  voltar 
atraz,  quando  entende  quo  não  andou 
certa. 

A  emenda,  a  que  o  nobre  Deputado  so 
refere,  incido  na  disixxsição  do  art.  174,  quo 
diz: 

«Não  6  perraittido  em  qualquer  discussão 
offorecer  emendas  ou  artigos  additivos  qud 
não  tenham  relação  inimediata  com  a  ma- 
téria de  que  se  tratar.» 

Accresco  que  o  assumpto  de  aue  trata  a 
emenda  foi  objecto,  com  outro  de  igual  na- 
tureza, de  projecto  apresentado  pelo  Sr. 
Wenceslau  Kscobar,  projecto  que  está  na 
Commissão  de  Constituição  e  Justiça. 

O  nobre  Deputado,  portanto,  tem  razão  na 
redamaçáo  quo  laz. 

A  emenda  não  irá  á  Commissão  nem  será 
dada  a  debate,  de  accôrdo  com  o  que  a  Mesa 
acaba  do  declarar,  baseando-se  no  art.  174. 
(Muito  bem  ;  mui  lo  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Deoclecio  de  Campos,  Passos  Miranda, 
Rogério  Miranda,  Costa  Rodrigues,  Luiz  Do- 
mingues, Dunshee  do  Abranches,  Christino 
Cruz,  Joaiuim  Cruz,  João  Lope^  Bezerril 
Fontenclle  Frederico  Borges,  Thomaz  Caval- 
c:inti,  Juvenal  Lainartine,  Apollonio  Zenai-' 
des.  Esmeraldino  Bandeira,  João  Vieira,  Josó 
Bezerra,  Júlio  de  Mello,  Domingos  Gonçalves, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Oliveira  Valladão, 
Pedro  Lago.  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Rocha 
Leil,  Augusto  de  Freitas,  José  Ignacio,  Leão 
Velloso,  Josô  Monjardim,  Graciano  Neves, 
Barbosa  Lima,  Pedro  de  Carvalho,  Sá  Freire, 
Américo  Worneck,  Elysio  de  Arauio,  Barros 
Franco  Júnior,  Sabino  Barroso,  Vianna  do 
Castello,  Rodolpho  Ferroira.  Carlos  Peixoto 
Filho,  Ribeiro  Junqueira,  Lamounier  Godo- 
fredo,  Adalberto  Ferraz,  Carneiro  de  Re- 
zende, Mello  Franco,  Fei^reira  Braga,  Al- 
berto Sarmento,  Cincinato  Braga,  José  Lobo, 
Valois  de  Castro,  Rodrigues  Alves  Filho, 
Costa  Jmiior,  Serzedello  Corroa,  Costa  Mar- 
ques, Benedicto  de  Souza,  Menezoi  Dória, 
Elyseu  Guilherme,  Diogo  Fortuna,  Vespa- 
siãno  de  Albuquerque,  Homoro  Baptista,  Ri- 
vadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Pedro 
Moacyr  e  Simões  Lopes  (66). 

Deixam  do  comparecer,com  causa,  os  Srs. 
Thomaz  Accioly,  António  Bastos,  Ferreira 
Penna,  Jor^e  de  Moraes,  Arthur  Lemos,  Ar- 
lindo Nogueira,  Joaquim  Pires,  João  Gayoso, 
Graccho  Cardoso,  José  Peregrino,  Castro 
Pinto,  Teixeira  de  Sá,  Virginio  Marques, 
José  Marcellino,  Estacio  Coimbra,  Malaquias 
Gonçalves,  Arthur  Orlando,  Octávio  Lessa, 
Epaminondas  Gracindo,Euzebio  de  Andrade» 
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Raymando  de  Miranda»  João  Santos,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  Prisco  Paraizo,  Bernardo 
Jambeiro,  Pedreira  Franco,  Pinto  Dantas, 
Torquato  Moreira,  Irineu  Machado,  May- 
rink,  Alcindo  Guanabara,  Frôes  da  Cruz, 
Balthazar  Bernardino,  Lobo  Jurumenha,  Fi- 
delis  Alves,  João  Baptista,  Pereira  Lima, 
Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes,  Themisto- 
cles  de  Almeida,  Rodri<.^uc8  Peixoto,  Pau- 
lino de  Souza,  Teixeira  Brandão,  Astolpho 
Dutra,  Francisco  Bernardino,  Calogeras^José 
Bonifácio,  João  Luiz  de  Canapos,  Canaillo 
Soares  Filho,  Henrique  Salles,  Leite  de  Cas- 
tro, Bueno  de  Paiva,  Wencesláo  Braz,  Ole- 
gário xMaciel,  Honorato  Alves,  Nogueira,Ma- 
noel  Fiilgencio,  Lindolpho  Caetano,  Epami- 
nondas  Ottoni,  Carlos  Garcia,  Jeisuino  Car- 
doso, Álvaro  de  Carvalho,  Paulino  Carlos, 
Joaquim  Augusto,  Adolpho  (íordo,  Rodolpho 
Miranda,  Xavier  de  Almeida,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Victor  do  Amaral,  Vidal  Ramos 
Júnior,  Wenceslau  Kscobar,  José  Carlos, 
Antunes  Maciel,  Germano  Hasslocber,  João 
Abott  e  Domingos  Mascarenhas. 

E,  sem  causa,  os  Sre.  Cunha  Machado,  José 
Marcellino,  Pedro  Pernambuco,  Apollinario 
Maranhão,  Arroxellas  (íalvão.  Bulhões  Maiv 
ciai,  Henrique  Borges,  João  Quintino,  Mar- 
cello  Silva  e  Carvalho  Chaves. 

0RDI':M  DO  DIA 

O  Sr.  X^residente  -A  lista  da  porta 
accusa  a  presença  de  122  Srs.  Deputados. 
Ha  numero  para  se  proceder  ãs  votações  das 
matérias  encerradas. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
as  suas  cadeiras.  (Pausa,) 

O  Sr.   Oorx&elio  da  Ii^ox&í^ec£t 

{pela  ordemj-^Sr.  Presidente,  achando-se  so- 
brt^  a  mes:i  a  redacção  final  do  projecto  n.  304, 
deste  anno,  que  íoi  lida  no  expediente  da 
sessão  de  hoje,  fixando  a  despeza  do  Ministé- 
rio da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  peço  a 
V.  K\.  que  consulte  a  Casa  si  consente  na 
di.-spensa  de  impressão,  afim  de  ser  a  mesma 
immediataraente  discutida  e  votada. 

O  Sr.  I^residente  —  A  redacção 
final  a  que  se  refere  o  nobre  Deputado 
Sr.  Cornelio  da  Fonseca  foi  lida  no  expedi- 
ente da  sessão  de  hoje.  Os  senhores  que  ap- 
provam  o  requerimento  queiram  levantar-se. 
(Pausa,) 

Foi  approvado.- 

Em  seguida,  são  successivamente  postas  a  votos  e  approvadas  as  seguintes  emendas 
do  Senado: 

A'  rubrica  5*— Legações  e  consulados  : 

Argentina 
Pessoal  da  legação,  augmentada  de  4:000$  para  representação. , 43:50Q|000 


Em  seguida,  é  lida  e  sem  observações 
approvada  a  redac^  final  n.  304  D,  de 
1906,  fixando  a  despeza  do  Ministério  h 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  1907,  a 
qual  foi  lida  no  expediente,  sendo  remettido 
o  projecto  ao  Senado. 

O  9i*.  fSinie&o  ILiea»!  (peJa  ordm)- 
Sr.  Presidente,  peço  a  V.  £x.  que  consaltei 
Casa  si  consente  na  dispensa  de  impressão  das 
redacções  finaes  dos  projoctos  ns.  295  C  e 
406  A,  do  corrente  anno,  as  quaes  foram 
lidas  uo  expediente  da  sos^o  de  hoie,  afim 
de  serem  immediatamcnte  discutidas  e  vo- 
tadas. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida,  são  successivamente  lidas  e 
sem  observ^àçõos  approvada -^  as  redacções 
finaes  dos  projectos  ns.  295  C  e  406  A,  <ie 
1906,  as  quaes  foram  lidas  no  expediente  da 
sessão  de  hoje,  sendo  remettidos  os  projectos 
ao  Senado. 

O  Si*.  Piresidente  —  Acha-se  sobre 
a  mesa  um  requerimento  do  Sr.  Alberto 
Maranhão  pedindo  urgência  para  entrar 
immediatameute  em  discussão  o  parecer 
n.  223  B,  de  1906,  sobre  as  emendas  do 
Senado  ao  projebto  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores. 

Em  seguida,  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  entrar  immedia- 
tamentc  em  discussão  o  parecer  da  Coni^ 
missão  de  Finanças  sobre  as  emendas  do 
Senado  ao  Orçamento  das  Relações  Exte- 
riores. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  iy0t>. 
— Alberto  Maranhão. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  referido 
requerimento  de  urgência. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  ;«Í23,  de  1906,  sobre  as  emendas  do  Senado 
ao  projecto  n.  â23  D,  deste  anno,  que  fixa  a 
despeza  do  Ministorio  das  Relações  Exte^ 
riores  para  o  exercício  do  1907. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão. 

O  Sir.  Piresidente  —  Vou  subraet- 
ter  a  votos  as  emendas  do  Senado. 
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Bélgica  e  Hitllanda 

Accrescente-se : 
Um  enviado  extraordinário  o  ministro  plenipotenciário 

na  Hollanda : 

Ordenado 6:666$666 

íiratificação 3:333$334 

Representação 8.000$000  18: 

Aluguel  da  casa  para  a  chanccllaria  da  legação 2: 

Expediente  da  legação 

Estcuios  Unidos  da  America 

Pesssoal  e  material  da  embaixada,  augmentada  de  6:00(^  no  material 

para  o  aluguel  de  casa 81 :500$000 

Crrã-Bretanha 

Pessoal  da  legação,  augmentada  de  3 :  000$  para  representação 97 :  500$000 

A'  mesma  rubrica — Acero scentense  a  seguinte  consigaaçào : 

CtAÒa  e  America  Central 

Um  ministro  residente  : 

Ordenado 4:000{|000 

Gratificação 2:000$000 

Representação 10:OOOí^OOO  16:00 

Aluguel  de  casa  para  a  ChanceUaria  da  Legação  em  Cuba 

Aluguel  de  casa  para  a  Ctiancellaria  da  Legação  na  America  Central. . . .  2:000| 

Expediente  da  Legação  em  Cuba 50;j|000 

Expediente  da  Legação  na  America  Central 500|000 

A*  mesma  rubrica,  na  consignação  da  proposta,  secretários  de  legação^  augmente-sc  de 
16í):000$  a  verba  para  pagamento  dos  vencimentos  dos  1°»  e  2^*  secretários  de  legação,  de 
accôrdo  com  o  decreto  n.  1.561  A,  de  23  do  novembro  de  1906. 

A'  rubrica  ?•— Substitua-se  : 

Extraordinárias  no  exterior,  sendo  100:000$  para  a  representação  do 
Brazil  nos  Congre^ssos  Internacionaos  que  se  reunirem  dentro  do  exer- 
cício   500:000$000 

Ao  art.  2*»— Substitua-se  : 

Art.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  os  créditos  necess.irios 
para  occorrer  ás  despezas  com  as  negociações  que  julgar  conveniente  entabolai*  e  concluir 
para  ajustes  referentes  a  melhoramentos  e  nave.íração  dos  rios  que  so  estendam  a  terri- 
tórios estrangeiros  o  para  rei^ular  o  coramercio  int  Tnacional. 

E'  o  projecto  enviado  ã  Coramissão  da    Redacção,  offlciando-so  ao  Senado  o  occorrido. 


O  Sr.  I^i-esi ciente— -Attenção.  Peço 
aos  Srs.  Deputados  que  occupem  suas  ca- 
deiras. (Pausa.) 

Acha-se  bobre  a  mesa  o  seguinte  requeri- 
mento de  urgência: 

<  Requeiro  urgência  para  que  seja  imme- 
diatamente  discutido  o  projecto  n.  361  B, 
de  1906,  que  reorganiza  a  policia  do  Districto 
Federal. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1906. 
^^João  Luiz  Alves, » 

£m  seguida  é  posto  a  votos  o  approvado 
o.retíBrido,  i^querimanto  de  urgenoi^v. 

'  K'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n  .  361  B,  de  1906,  que  reorganiza  a  policia 
tf  o  Districto  Federal,  e  dá  outras  provi- 
«iOBcias. 


O  Sr.  I*jreHÍd.enLte  —  Acham-se 
sobre  a  mosa  diversas  emendas  a  este  pro- 
jecto. 

Em  seguida,  são  successivamente  lidas  e 
apoiad  ls  as  ^seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  36Í  B,  de  i900 

Ao  art.  2«,  n.  3<>,  §  l»,  lettra  ô,  supprima- 
80  a  ultima  parte:  e  de  um  anno  para  de- 
legados  de  districto. 

Ao  art.  8»: 

Quando,  por  quaesquor  motivos,  forem 
I  impedidos  do  exercício  dos  cargoe  os  dele- 
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gados,  os  supplentcs  respcctivcs  (lue  os  sub- 
stituírem lierccberâo.  iMm  da  gratificação 
pro  labore,  uma  gratiflcacào  correspondente 
aos  vencimentos  dos  serveatuarios  cliectivos, 
cjuc  sord.  paga  pela  verba — Kveiituaos. 

S.  R. — Frederico  Borges. 

A*  taboUa  1*^ : 

Onde  so  lò  :  «  nra  iaspocior  uo  segurança 
publica,  ordenado,  ^zOíViso:»*» ;  gratificação, 
1:33:í$334  ;  vencimentos;  4:(j00}<.  diga-so  : 
um  inspector  de  segurança  ))ubli(VA,  orde- 
nado, 3:230*5;  gratilieaí;ão,  1:000^;  venci- 
mentos. 4:800$000. 

Sala  das  sessões,  17  do  dezembro  de  1903. 
Hibciro  Junqtieira, 

Accrescento-se  onde  convier  : 

Art.  Ha  incompatibilidade  abáoluti 
entre  os  cargos  de  policia  e  os  do  magistra- 
tura. Entender-se-ha  que  renuncia  o  seu 
cargo  o  magistrado  que  acceitar  qualquer 
funcçâo  policial. — Medeiros  fí  AUmquerque, — 
Mello  Franco. — Pedro  Moacyr. 

Art.  Os  cargos  de  jíolicia  não  se  con- 
sideram de  coníiança.  Os  funccionarios  serão 
mantidos,  cmquanto  bem  servirem . 

Art.  Os  cargos  do  módicos  legistas,  es- 
pecializado um  delles  como  toxicologista  o 
outro  comoraicro8copista,serSo  sempre  pro- 
vidos por  coiicuráo. 

Paragrapho  único.  Dosse  concurso  se  dis- 
pensarão apenas  os  actuae^  lunccionarios 
cffectivos. 

Caso  não  seja  acceita  a  emcndi  anterior: 

Art.  Aos  cargos  de  médicos  legistas, 
especializados  os  do  toxicologista  o  microsco- 
pista,  serão  estes  providos  por  concurso. 

Art.  Supprima-sc  do  art.  0°  do  proje- 
cto as  palavras,  «ou  a  bom  do  serviço  pu- 
blico.» 

Art.  A  policia  or^^-mizará  do  modo  es- 
pecial a  repressão  do  alcoolismo, observando 
além  das  disposições  vigentes  as  seguintes: 

1°)  Sempre  que  todas  as  casas  còmraer- 
ciaes  de  um  quarteiKío,  onde  haja  com- 
mercio  de  bebidas  alcoólicas  est3jam  fe- 
chadas, também  a  policia  fará  com  que  ahi 
cesso  inteiramente  o  referido  curamercio, 
punindo  os  infractores  com  a  multa  inicial 
de  lOus,  íi  primeira  vez  c  do  dobro  da  ul- 
tima cobrada,  em  cada  reinciioncia,  enten- 
dcndo-iO  que  pai'a  essa  tiscalizaçfio  especial 
qualquer  autoridade  tem  jurisdicçào  em 
todo  o  Districto  Feder.il. 

2*^)  Sempre  que  em  uma  oa^^a  de  bebidas 
alcoólicas  se  laça  a  prova  de  que  alguma 
li>i  entregue  a  qualquer  menor,  ou  para 
beber,  ou  para  a  levar  a  terceiras  pessoas 


quer  ausentes,  quer  prcsenteSt  o  dono  in- 
correrá nas  multas  de  que  falia  o  paragrapho 
anterior,  cobradas  de  accôrdo  com  o  que  ahi 
es  til  disposto. — Medeiros  e  AUntqiierque,— 
Pedro  Moaajr,    . 

I 

Substituam-se  o  art.  2^^  princ,  o  ns,  l"  e- 
2»  pelos  .se.^uintes : 

«Os  funccionarioá  de  que  trata  o.?ta  lei, 
serão  livremente  nomeados  c  demittidos  pel^ 
fúrma  si^fuinte;  l^  o  chefe  de  policia  pelo 
Presidente  da  Republica ;  2",  o  secretario  da 
policia  o  os  fimccionarioá  de  que  trata  a 
lettra  c,  do  art.  l*"  g  2f*  pelo  Ministro  da 
Justiç-a  8  Negócios  Interiores  ,  3<^,  os  funccio- 
narios  de  que  tratam  as  lettras  e,d,  f^ge  h 
do  mesmo  §2°  do  art.  !•  nos  termos  das  lei»^ 
vigentes.» 

O  n.  3  passe  a  ser  n.  4. 

II 

Ao  art.  2"  §  !•  substitua-se  pelo  seguinte: 

«Para  as  nomeações  serão  exigidos  o 5  re- 
quisitos  das  leis  vigentes. 

§  1  .<^  Não  p  )deráo  ser  nomeados  commss- 
sarios  de  policia  os  cidadãos  maiores  de  60 
annos. 

§  2.°  Os  inspectores  e  sub-inspectores  de 
serviço,  os  coinmissarios  e  agentes  da  segu- 
rança demonstrarão,  perante  o  chefe  e  na 
forma  prescripta  em  regulamento,  habilita- 
ção especial  para  os  respectivos  cargos. 

Os  §§2*>  e  ;5"  passem  a  constituir  S»  e  4». 

III 

Substitua-se  o  art.  S""  pelo  seguinte: 

«O  Governo  poderá,  aposentar,  com  os  ven- 
cimentos das  tabeliãs  annexas,  os  fimcciona- 
rios  vitalícios,  concedendo-lhes  vencimentos 
integraes  si  contarem  mais  de  30  annos  de 
serviço  o  vencimentos  proporcionaes,  si  con- 
tarem monos  tempo.» 

IV 

Supprimam-sc  os  arts.  7**,  I*  parte  o  o- 
art.  y«. 


Supprimam-se,  no  art.  10,  as  palavras  <e 
repartições  annexas.» 

Sala  das  sessões,     de  dezembro  de    1906. 
— João  Luiz  Alves. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Peço  a  pa- 
lavra. 
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O  Sr.  l?roHia<*iite— Tem  a  jjalavra 
o  Dobro  Deputado. 

O  Sr.  Mello  Miattos— Sr.  Pre- 
Mdont3,  na  2^  discussão  do  projecto,  que 
agor.w  estíi  cm  dobate  final,  apresentei, 
como  a  Camará  sabe,  emendas  que  i?npor- 
tavam  radical  i-oforma  da  policia  desta  ci- 
dade ;  mas  as  Commissoes  competentes  en- 
tenderam inopportuuas  aquellas  omendas, 
tendo  a  Camará  aporovado  os  seus  parece- 
rei. E,  como  as  Commissõeá  representam  o 
T)casamento  do  Governo,  e  o  sorvico  de  po- 
licia 6  exclusivamente  attribuiçào  do  Gorer- 
no,  único  responsável  pela  manutenção  da  or- 
dem e  tranquillidade  publicas,  não  insistirei 
naqueUas  minhas  idéas,  já.  que  o  Governo 
ae  contenta  com  o  plano  geral  do  projecto, 
achando  que  é  suíllciente  para  melhorar  o 
serviço  policial,  na  quadra  que  atravessa* 
mos,  a  creação  de  mais  alguns  empregos  o  a 
elevação  dos  vencimentos  do^  funccionarios, 
pois  quasi  que  a  isto  se  reduz  o  projecto. 

Acompannarei,  portantj,  a  orientação 
<leste,  e  na  conformidade  dello  apresentarei 
agora  algumas  emendas,  que  me  parecem 
convenientes. 

O  art.  3°,  §  2«,do  projecto,  Sr.  Presidente, 
preceitua  que  às  autoridades  policiaes  o  aos 
ftinccionai*jos  da  secretaria  é  vedado  o  exor- 
cicio  de  qualquer  outro  cargo  ou  emprego, 
oíilcio  ou  funcção,  inclusive  a  de  procuraaor 
judicial  no  eivei  ou  criminal,  Sí)b  pena  de 
perda  immediata  do  cargo  que  occupar. 
Acho  bom  este  correctivo,  ma .  tonho-o  por 
incompleto  e  merecedor  de  uni  additivo,  na 
parte  que  òC  refere  aos  acto^j  de  procurador 
judicirvl, 

A  incompatibilidade  para  o  exercício  con- 
comitante de  qualquer  outro  cirgo,  em- 
prego ou  funcção ê  indisponível,  particular- 
mente com  relação  aos  delegados. 

O  desempenho  das  fimcçõcs  policiaes  é 
absorvente :  para  que  o  delegado  possa  bem 
ciimpril-as,  é  precisj  ter  concentrados  nellas 
todos  os  seus  sentidos,  sua  attonçãj  c  intel- 
ligencia,  porquanto  para  o  descobrimento 
dos  crimes  (^  ordinariamente  necessária  con- 
tinua e  enorme  preoccupação  de  espirito, 
profunda  e  frequente  meJitação,  um  corye- 
cturar  pertinaz  (?  fatigante  sobro  as  circum- 
8tancias,  as  causas,  o  movo!  da  acção  crimi- 
nosa, fazendo-se  assim  mister  que  n(*nhum 
cuidado  estraniio  venha  afastar  a  autoridade 
dos  seus  aífazcrcs,  para  que  ella  possa  dar 
boa  conta  de  si ;  do  outra  sorte,  as  cousas  dif- 
íceis c  complicadas  deixarão  de  ter  solução, 
todos  os  negócios  serão  iv tardados,  llcarão 
t<om  í<er  lembradas  importantes  diligencias, 
dar-se-hão  omis^rh^s  e  negligencias  occasio- 
nadas  por  descuidos,  ati^opellos,  ausência  de 
<calnia rellexão,  falta  de  tempo.  {Ajmarfos,) 


Entretanto,  Sr.  Presidente,  não  bagta  para 
conter  as  autoridades  policiaes  a  inter- 
dicção,  com  pena  de  demissão,  consignada 
no  projecto;  a  experiência  já  provou  que 
neste  paiz,  onde  impera  o  patronato  e  a  to- 
lerância desidiosa,  as  autoridades  superiores 
não  cumprirão  a  lei,  não  exeeutaráo  a  pena, 
como  não  tccni  executado  desde  ha  jl  algims 
annos,  poi^quo  6  public  >  e  notório  que  os 
delegaiios  sempre  teem  advogado,  e  advo- 
gam ainda  iioje  impunemente,  sem  que 
nunca  se  tenha  dado  uma  sô  demissão  com 
esse  fundamento. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— As  leis  de  policia 
ainda  não  tinham  cogitado  dessa  medida. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Já  o  regulamento 
de  14  de  abril  de  1900  incompatibilizava  o 
cxercicio  dos  cargos  policiaes  com  qualquer 
emprego,  oíilcio  ou  funcção  publica  ou  par- 
ticular, e  o  regulamento  de  5  de  fevereiro 
de  1903  manteve  tal  incompatibilidade. 

Mas,  Sr.  Presidente,  as  violações  deste 
preceito  regulamentar  nunca  foram  punidas 
com  demissões  dos  funccionarios  ;  ó  prccisOr 
portanto,  buscar  um  outro  meio  de  tornar 
eíFectivo  o  impedimento  legal. 

Supponho  que  satisfaço  a  asse  intento  pro- 
pondo a  pena  de  nullidade  absoluta  para  os 
actos  praticados  pelo  delegado  ou  funcciona- 
rio  policial  como  procurador  judicial,  porque 
assim  se  interessa  na  fiscalização  do  cum- 
primento da  prohibição  legal  a  parte  liti- 
gante contraria  ao  cliente  do  funccionario 
ou  delegado  policial,  a  qual  tcrd  o  maximcv 
empenho  em  aíhstar  de  juizo  o  patrono  in- 
truso e  annullar  a  sua  acção  ;  e  ao  mesmo 
tempo  nin.i^uem,  que  conheça  a  lei,  quererá 
perder  a  sua  demanda  tomando  um  procura- 
dor illegitimo,  uma  pessoa  que  é  legalmente 
impedida  do  estar  cm  juizo  ;  cai)endo  ainda 
ao  juiz  não  admittiro  procurador  illegitimo. 

Neste  sentido  oíTcreço  um  additivo  ao  §  2^ 
do  art.  :í^  do  projecto. 

O  Sr.  Jo.vo  Luiz  Alves— Acho  excessiva  a 
pena.  (A/tartcs,) 

O  Sr.  Mello  Mattos— Sr.  Presidente, pro- 
ponho um  outro  additivo,  como  complementa 
á  emenda  relativa  á  aposentadoria  dos  func- 
cionarios vitalícios,  que  apresentei  na  2<^ dis- 
cussão do  projecto  e  foi  approvada. 

Entro  os  escrivães  de  policia  alguns  ha 
que  são  vitalícios,  e  entendo  ser  do  justiça 
que  para  a  aposentação  delles  soja  contado 
o  tempo  que  hajam  servido  em  outros  em- 
pregos do  policia,  a  modo  do  que  o  Con- 
gresso tem  feito  com  outras  classes  de  em- 
pregados públicos,  mandando  contar  para 
aposentadoria  o  tempo  que  elles  serviram 
como  diaristas,  jornaleiros,  ctc. 
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SHJcito  também  á  apreciaçfto  da  Gamara 
duas  emendas  que  augmentam  veoei mentos 
de  duas  classes  de  funccionarios  policiaes  de 
categorias  modestas,  mas  que  foram  esque- 
cidos na  melhoria  dos  vencimentos  com  que 
foram  beneficiados  todos  os  outros,  consti- 
tuindo elles  excepção  iníqua  e  odiosa. 

Re(lro-me  aos  empregados  da  Casa  d3 
Detenção  c  do  Deposito  de  prjsos. 

O  Sr.  Sá  Freire— Ksse^  empregados  nem 
siquor  figuram  na  tabeliã  do  projecto. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Na  tabeliã  do 
projecto  só  figuram  os  empregados  cujos 
vencimentos  são  augment'\dos  de  accôrdo 
com  as  indicações  do  actual  chefe  de  policia. 

G  Sr.  Mello  Mattos— Não  estou  auto- 
rizado a  fitzer  declarações  em  nome  do 
chefe  de  policia,  nem  com  elle  conversei, 
mas  estou  informado  de  que  elle  não  so 
oppu?.  a  que  sejam  augmentados  os  venci- 
mentos desses  funccionarios,  o  que  deseja  a 
creação  de  mais  alguns  guardas  e  cocheiros, 
co:no  proponho. 

Sr.  Pre>identc,  além  dos  accrescimos  de 
vencimentos  e  de  pessoal,  incluo  na  minha 
emenda  referente  á  Casa  de  Detenção  uma 
pequena  mudança  na  nomenclatura  dos 
funccionarios,  para  pol-a  de  accôrdo  cora  a 
do  quadro  fferal  do  fuuccioiialismo,  que  é 
em  parte  iunovada  pelo  projecto. 

Não  ha,  Sr.  Presidente,  razão  que  justi- 
fique a  differença  de  vencimentos  entre  os 
funccionarios  da  Detenção  e  da  Correcção 
{apoiados  e  apartes) ;  e,  no  emtauto,  aqueUes 
ganham  menores  vencimentos  que  estes.  Não 
quero  que  sejam  equiparadas  as  tabeliãs,  mas 
di<,'o  que   é   iniqua  a  desproporção  que  ha. 

O  serviço  da  Casa  de  Detenção  é  muito 
mais  pesado  que  o  da  de  Correcção,  o  numero 
de  presos  daquella  é  muito  maior,  o  movi- 
mento do  entrada  c  sabida  de  detentos  6 
diário,  enorme,  complicado,  cheio  de  riscos 
e  perigos  ;  entretanto,  o  pessoal  da  Detenção 
ganha  muito  menos  que  o  da  Correcção, 
a  começar  pelo  administrador  até  ao  pessoal 
da  cocheira. 

Além  disso,  o  numero  de  «guardas  e  de  co- 
cheiros da  Casa  de  Detenção  é  insuíilci.^ute, 
sendo  de  notar  que,  havendo  o  chefe  de  po- 
licia elevado  a  cinco  o  numero  de  carros 
para  a  conducçào  de  presos,  só  existe  um 
coclieiro. 

Quanto  ao  pessoal  do  Deposito  de  presos 
na  chefaturá,  são  tão  mesquinhos  os  seus 
ven;;iment08,  que  a  proposta  do  augmento 
não  precisa  de  justificação.  (Apoiados,) 

Sr.  Pi-esidente,  chego  finalmente  ás  mi- 
nhas uftimas  emendas.  Insisto  na  questão  do 
numero  dos  inspectores  seccionaes  e  no  modo 
do  seu  fQTÚi^ionaracato,  apresentando,  porém, 


emendas  em  sentido  diverso  das  que  apresen- 
tei em  â*  discussão  e  que  melhoravam  o  ca- 
tado de  cousas,  mas  com  augmento  de  dee- 
pezas. .  As  emendas  actuaes,  entretanto, 
conciliam  a  opinião  da  Commissao  com  as 
idéas  das  primeiras  emendas  minhas,  ti- 
cando,  porém,  o  serviço  mais  barato. 

Julgo  prejudicial  a  e^ctinoçâo  dos  inspe- 
ctores seccionaes,  que  o  projecto  não  substi- 
tuo convenientemente  pelos  commissarios, 
cujo  numero  não  basta  para  uma  cidade 
como  esta,  que  tem  uma  população  enorme, 
com  uma  área  extensíssima  e  cheia  <lo  acci- 
dentes  variados,  com  1.266  ruas,  167  tra* 
versas,  109  largos  e  praças,  49  beccos,  6  ave* 
nidas  (não  inclui. ias  neste  numero  cerca 
de  200  avenidas  ou  villas  particulares),  36  la- 
deiras, 44  praias,  147  estradas  e  2  boule* 
vards,  não  mencionando  as  ilhas  e  os 
morros. 

Deante  destes  algarimos  bem  se  vê  que  o 
numero  de  130  commissarios  não  dá  para 
um  bom  policiameato,  embora  os  auxiliem 
os  80  agentes  de  segurança  consignados  no 
proj  ecto .   ( Apoiarias . ) 

Além  de  deficiente  no  numero,  esse  pes- 
soal não  terá  grande  utilidade,  por  causa  da 
maneira  por  que  desempenhará  as  suas 
fhncções. 

Os  inspectores  seccionaes,  Sr.  Presidente, 
deviam  dedicar-so  particularmente  ao  ser- 
viço da  pjlicia  de  suas  secções,  mas  assim 
não  se  tera  praticado,  como  já  fiz  ver 
em  discurso  anterior,  e  o  projecto  nenhuma 
providencia  contóm  para  evitar  que  os  com- 
missarios que  vêem  substituir  os  inspe- 
ctores fiquem  isentos  dos  mesmos  defeitos 
no  deseuipenlio  de  suas  Amcções. 

O  Sr.  Leão  Velloso— Seria  mellior,  então, 
voltarmos  aos  inspectores  de  quarteirão. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Sim,  os  inspe- 
ctores de  secção  ou  os  commissarios  devem 
fazer  o  que  ellos  faziam. 

Os  insp  íctores  seccionaes  passam  os  dias 
c  as  noites  nas  delegacias,  á  espora  de  ordens 
dos  delegados  de  }X}licia,  que  os  destacam 
para  fazer  prisões  ou  diligencias  nas  suas 
secções,  quando  recobem  parte  de  occur- 
rencias  nas  mesmas  ;  e  a  isto  se  limita  pro- 
p.'iamonte  o  serviço  de  secção  que  elles  fazom, 
quando  o  espirito  da  lei  que  os  creou  o  a 
conveniência  publica  é  <iue  elles  passem  o 
maior  tempo  nas  suas  respectivas  secções, 
em  sua  residência  ou  a  rondar  pelas  ruas, 
para  que  possam,  como  manda  a  loi. 
mostrar-se  conhecedores  das  pessoas  resi- 
dentes em  sua  secção  e  do  movimento  das 
casas  de  pensão,  hospedarias,  hotéis  o  esta- 
belecimentos congéneres,  dar  parte  aos  dele- 
gados do  que  occorror  nasei^çãoe  dos    de- 
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díctos  e  contra vonçoos  que  nella  forem  prji- 
ticaclos,  etc. 

O  qiie  fsizem  atçora  os  inspectoras  seccío- 
aaes,  e  o  que  irão  fazer  os  commissarios, 
são  serviços  de  agentos  de  S3giirança.  oíll- 
ciaes  de  justiça  e  guai*das  de  policia.  A  in- 
•stituição,  portanto,  esti  degenerada,  o  con- 
tinuará, degenerada,  si  outros  moídos  não 
forem  adoptados. 

Lembro  que  já  prjpuz  na  2*-  discussão  in- 
dicações pira  corri«?ir  asses  dofcito-s,  mas, 
como  a  Cumara,  do  accórdo  com  os  pare- 
ceras das  competentos  Commiss*»c<,  não  as 
approvou,  agora  proporei  outros  ro médios, 
apresentando  novas  emendas. 

K  cumpre  notar  que  o  ideal  seria,  como  j,i 
propuz,  multiplicar  o  numero  dos  inspectores 
seccionaes  ou  commissarios,  subdividindo  as 
secções  e  pagando-lhes  melhor,  bem  como 
elevar  o  numero  de  agentes  de  segurjinça  e 
organizar  o  serviço  especial  de  investiga- 
-ções ;  desde,  porém,  que  a  Camará  nno  quiz 
adoptar  esse  plano,  por  muito  dispendioso, 
o  remédio  é  permanecermos,  até  melhores 
tempos,  com  o  mesmo  numero  de  inspe- 
<;tor6s  seccionaes,  mas  com  o  serviço  modifi- 
cado, sondo  fiscalizados,  porém,  por  alguns 
commissarios. 

O  Sr  João  Luiz  Alvks — Isso  virá  augmon- 
tar  muito  a  despeza  sem  real  proveito. 

O  Sr.  Elysio  de  Araújo  —  Acho  absurda 
/essa  fiscalização. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Considero  um 
-j?rando  erro  a  extincçâo  dos  inspectores  sco- 
cionacs. 

O  Sr.  SA  Freire — E  eu  proi>inho  o  sou 
i*estabelocimouto. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Sr.  Presidente,  é  la- 
-mentavel  que  a  Commissão  persista  uqí^íxí  err  j. 

Quem  conhece  o  serviço  policial  desta  ci- 
dade não  pôde  deixar  de  concordar  commigo 
iia  conservação  dos  inspectores  scccioiuias. 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves — Ah  I  não  ha  du- 
'vida,  ifão  extraordinários. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Si  ha  insi)ectores 
«uc  não  são  dignos  do  cargo,  sejam  demitti- 
•Jos ;  a  má  conducta  dolles,  porém,  não  é 
razão  para  extinguir-se  o  cargo. 

O  Sr.  Leão  Velloso  —  Os  commissarios 
estão  sujeitos  aos  mesmos  vicios  o  defeitos. 
(Apoiados,) 

O  Sr«  Mello  Mattos— E'  essa  uma  questão 
de  caracter  pessoal  dos  fUnccionarios  e  não 
do  natureza  das  funcçõcs.  {Apoiados.) 

Reputo  a  falta  deste  cargo  insupprivel.  O 
serviço  dos  inspectores  ú  indispensável,  íiâo 

-;oino  está  sendo  feito,  e  não  como  a  Com-  otò,  ou,  polo  iiKmos,  ohega  a  tempo  do  fazer 

lAiissão  quer  que  se  fa<;a  pelos  commissarios,  as  prj^:'^o^^  ne^'?S'<  irias  c  do  conduzir  as  p^irtcs 

^«l«viii  :j 


porque  o  que  olla  quer  attribuir-lhes  6  ser- 
viço do  guarda  do  policia,  de  oincíai  de  jus- 
tiça, do  agento  seoreio,  mas  não  6  servir»» 
de  inspector  se<?cionaI. 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alves— Onde  V.  Kx,  viu 
iíso  no  píirecer  da  Conimissãolf 

O  Sr.  Mello  ^L\TTos — Vou  mostrar. 

A  Commissão  propõe  a  oxtincção  áo<  car- 
go; de  inspcrtoros  o  a  substituiçno  delles 
l)olos  (íomihissarios  do  policia,  com  exer- 
cício cm  todo  o  disti'icto. 

Assim,  CS  •v>ianii.ss;irios  de  policia  ficam 
junto  dos  (iolcírados,  aír^^^^egados  aos  delo- 
írados,  pnra  fazoroni  o  serviço  que  lhes  for 
distribuído. Est?  nãot';  o  napcíldos  inspectores 
do  quarteirão  o:i  do  secção,  rom  aqui  nem  em 
paiz  algum  do  mundo  onde  existam  os  mes- 
mos funccionarios,  embora  com  outro  nome. 

O  que  a  policia  moderna  entende,  como  en- 
tre nós  a  própria  iK)licia  antiga  entendeu,  di* 
nocessidado  ab^luta  para  o  bom  serviço 
da  ordem  publica  é  que  haja,  em  pequenas 
divisões,  em  pequcníis  llracções  do  districto 
ou  da  circumscripçao  policial,  uma  autori- 
dade de  policia  inferior,  que  conheça  todos 
os  moradores  daquclla  pequena  fl*acção,  que 
saiba  os  que  alii  moram,  os  que  sahem,  os 
que  chegíim,  que  esteja  ao  corrente  dos  há- 
bitos, das  propensôos,  dos  costumes,  dos 
vicios,  dos  crimes,  da  convivência  dos  seus 
jurisdiccionados,  da  sociedade  daquella  zona, 
de  modo  que  possa  íazer  ura  policiamento 
completo  o  x)crfeito. 

O  chefe  de  pjlicia,  os  delegados,  não  po- 
dem exercer  suas  funcções,  estender  su;t 
visfilancia  até  es>e  ponto,  occupar-se  do  pe- 
quenos incidoiitos  policiacs. 

O  que  acontece,  sem  a  existência  das  au- 
toridades a  que  aciíbei  de  referii*-mc,  <í 
Sue  o  dolegado  de  policia  só  vem  a  saber  dos 
olictos  muito  depois  de  praticados,  e  muitas 
vezes  quando  já  nem  pôde  pi-onder  os  cri- 
minosos, quando  já  não  pôde  dar  providen- 
cias para  a  salvação  dos  oíTendidos,  poiNiuo 
elle  está  muito  longe  do  local  do  crime  ao 
p  issoque  o  inspector  (ou  íiualquer  outro  nome 
que  queiram  dar  ao  policial  enwirrogado 
da  menor  circuniscripção),  estando  alli,  na 
visinhança  da  occurrencia,  bom  próximo  do 
local  onde  se  pratica  o  delicto,  com  muilo 
mais  facilidade  pôde  acudir  logo  ao  pri- 
meiro momento. 

Por  exemplo  :  quando  começa  uma  rixa, 
alguma,  pessoa  dirige-se  â  casa  do  inspector 
de  quarteirão  ou  de  secção,  e  diz-Uie  que 
alli  adeantj  estão  uns  homens  que  querem 
brigar ;  a  aut<>r  idsuie  attende  promptamente, 
e  muiUis  vezos  consegue  até  evitar  o  couíli- 
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e  testemunhas  sem  demora 
eompetento  para  a  inquérito. 


O  inspector  habilitasse  aiaJa,  no  caso  de 
necessidade  de  investigações,  a  informar  a 
autoridade  superior  sobre  os  indivíduos  que 
podem  ser  mais  ou  monos  suspeitados  da 
pratica  dos  delictos  cujos  autores  «ao  igno- 
rados, sobre  as  qualidades  das  testemunhas 
que  hajam  do  depor,  emfim,  dar  uma  série' 
de  esclarecimentos  preciosos,  que  a  autori- 
dade superior  não  pôde  ter  directamente. 
(Apoiados,) 

Ora,  os  nossos  inspectores  não  prestam 
o«ses  serviços,  poi'que  a  instituição  está  de- 
generada, como  degenerada  também  está  a 
dos  delegados  auxiliares,  nomeados  p  jra  a 
policia  de  fiscalização,pai'a  a  policia  superior 
que  fiscaliza  a  iuferior,  para  o  que  o  reirula- 
mento  Epitacio  Ihe-i  deu  as  attribuiçoes  preci- 
sas ;  mas,  abusos  e  desvios  de  funcções  os  lo-. 
ram  convertendo  em  sub-chofes  de  policia, 
com  permanoúcia  na  chefatura,  com  pouco 
que  fazer,  ás  o/dens  e  determinações  do  chefe, 
ao  passo  que  as  attribuiçõeí  fiscaes  mais  im- 
portantes, para  que  foram  creados.  attribui- 
çoes minuciosamente  definidas,  estão  pos- 
tas em  desuso.  (  Trocam^se  apartes  entre  os 
Sr 8,  João  Luís,  Sá  Vreire  e  Leão  Velloso . ) 

Tambom  os  inspectores  seccionaes  foram ; 
ornados  para  substituir  os  inspectores  de 
quarteirão  ;  mas  quo  fazem  olles  ?  Vão 
par.i  as  delegacias,  passam  lá  os  dias  o  as 
noites  á  espera  quo  os  delegados  dêem  or- 
dens. Consequência  :  não  conhecem  a  sua 
secção,  não  prestam  os  serviços  que  deviam 
prestar. 

E'  o  que  a  Comraissão  quer  cora  os  com- 
missarios  do  policia:  cUcs  vão  exercer  as  fun- 
cções  dos  inspectores  em  todo  o  districto ; 
quer  dizer,  ficam  á  disposlç^So  dos  delegados 
para  o  serviço  de  que  estes  os  queiram  en- 
carregar. 

Procurando  remediar  a  tamanho  inconve- 
niente, proponho  que  se  mantentiara  oj  iuírpe-i 
ctores  seccionaes,  dando*ge4hes,  poré-m,  seu! 
verdadeiro  papel,  morando  eHcs  nas  suas  se- 
cções, fazendo  plantão  na  própria  residência 
durante  tempo  determinado,  e  nas  outras 
horas  rondando  as  secções,  conforme  dispu- 
zer  o  regulamt^nto.  (Apartes,) 

Assim,  poderá  cada  nm  conhecer  perfei- 
tamente sua  secção,  os  respectivos  morado- 
res, os  máos,  os  viciosos,  os  malfeitores, 
providenciar  sobre  os  casos  mais  urgentes, 
attender  aos  serviços  de  ordem  e  paz. 

E,  então,  para  attender  ao  pensamento  da 
Oommissào,que  se  nomeiem  os  commissarios, 
mas  como  flsoaes  dos  inspectores  seccionaes 
o  como  auxiliares  immediatos  dos  delegados 
de  policia.  {Apartes.  O  Sr,  Presiderte  faz 
soar  os  tywpanos,) 


á  autoridade  I     Por  isso  proponho  que,  em   vez   de  130 
I  commissarios  se  nomeiem  apenas  58,  isto 


é,  3  para  cada  uma  das  10  dãlegaoiasde  1^ 
entraocia,  2  para  cada  uma  das  delegaeias 
de  S*  e  1  para  as  delegacias  de  3*. 

Nestas  condições,  o  commissario  ficará  aon- 
signada  ao  delegado,  fiscalizará  o  inspector 
e  terá  mais  alguma  commiss&o  que  fòr 
conveniente. 

A  Comraissão  divide  os  commissarios  em 
duas  classes,  1»  e  2«.  Mas  para  que  ?  Si 
não  ha  funcçõesde  2^  classe  I... 

Não  vejo  necessidade  desta  diíTerença ;  si  os 
commissarios  supprem  os  inspectores,  nfto 
devem  ser  divididos  em  classes  ;  devem  sel-o 
em  entrancias,  como  os  delegados,  ou  então 
organizados  em  uma  só  categoria.  {O  Sr, 
JoOo  Luís  Alves  dá  um  aparte,) 

Além  disto,  Sr.  Presidente,  o  orçamento 
proposto  pela  Commissão  de  Justiça  para  os 
commissarios  ^  enorme. 

A  Commissão  gasta  com  os  «ommisaarios 
48J:0íX),>  por  anuo  o  eu  proponho  queee 
conservem  apenas  58,  com  o  ordenado  de 
oO()$,  diminuindo  muito  a  despesa  e  conseiv 
vando  os  inspectores  seccionaes  com  o  or- 
denado de  200$;  de«peza  esta  qne,  som- 
mada,  fica  muito  longe  do  480:000^000. 

Os  commissarios  som  seoções  vão  sor  o  que 
se  chama  nos  batalhões  a  certos  sargentos, 
pelintras  e  sem  occupaçôes,  —  moças  do  ba- 
talhão. (Riscs,) 

Elles  irão  ser  moças  das  detogaoias,  i&da 
farão  e  serão  simples  filhotes,  que  comerão 
dinheiro  sem  trabalhar,  com  prejuízo  |)ara 
a  policia. 

Com  estas  considerações,  Sr.  Presidente, 
encerro  as  ligeiras  observações  que  me  é 
dado  fazer  nesta  adeantada  hora  da  sessão 
sobre  um  pro.iocto  de  tamanha  importaaoia, 
que  não  compreheQáo  que  se  tente  discutir 
de  afogadilho. 

O  Sr.  João  Lura  Alves  «—  Protesto.  Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  Mello  Mattos— >:ste  6  um  projecto 
que  precisa  ser  discutido  com  va<?ar,tendo'eni 
consiíieração  os  interesses  do  Districto,  porque 
é  preciso  comprehender  qu<5  o  nosso  Districto 
tom  uma  área  immensa,  aecideotada,  oheíA 
de  beccos,  largos,  rios,  ilhas,  morros,  etc, , 
com  uma  exteasão  enorme  de  ruas,travesi«a^, . 
praças  c  botãevards,  como  já  referi. 

Temos  uma  população  do  815.000  Tiabítan- 
tes.  O  resultado  do  recenseamento  que  foi 
ha  pouco  publicado  aocusa  811.000  habitan- 
tes; mas,  correcções  que  se  eátãío  fasondo  dei« 
xam  prever  um  total  de  815.000  hattítaiitess. 
As:$im,  dou  á  Camará  esta  novidade ;  e  não 
poço  por  isso  aiviçaras.   (Risos,) 

Como  hm  de  os  comniissarios  policiar  bem« 
uma  tal  cidade  ? 
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Com  as  attribuições  que  o  ponojecto  lhes  dá 
não  é  posslTel .  Áioda  mais,  quando  as  diffi- 
coidajes  delle  decorrentes  sãx>  aggravadas 
pela  dimiaurção  do  numero  de  agentes  de 
segurança  publica.  Não  se  poderá  fázcr  po« 
lieia  com  tal  gente. 

Si  o  desejo  do  Governo  é  melhorar  a  nossa 
policia,  é  preciso  attender  ás  considerações 
que  estou  fazendo,  porque  a  base  da  policia  é 
o  inspector  seccional.  Esta  é  que  é  a  verdade. 
(Apoiados.) 

Os  domais  funccionarios — delegados,  sub» 
delegados,  otc,  attendendo-se  ao  lado  pra<* 
tioo  do  serviço,  valem  monos  do  que  os  in- 
spectores. 

Desde  que  se  elimine  a  autoridade  que 
mais  próxima  fica  do  criminoso,  como  se 
pretende  fazer,  pelo  projecto,  a  policia,  em 
logar  de  melhorar,  peiora. 

Eu  quizera  que  esta  reforma  não  fosse 
feita  tao  precipitadamente. 

A  policia  do  Distrioto  Federal  é  a  mais 
difficil  do  paiz,  pol )  que  uma  reforma  qual- 
quer deve  ser  feita  meditada  mente,  quando 
as  altas  autoridades  xK)liciaes  Já  conheçam 
bem  as  cousas  da  vida  do  Rio  de  Janeiro,  do 
seu  mec:^«ui9mo  policial,  otc. 

Que  pressa  é  usta  ? 

Vamos  esperar.  Não  é  com  augmento  de 
vencimentos,  nem  com  a  mudança  de  nomes 
de  funccionarios,  que  melhoraremos  a  situa*-* 
çâo.  E  quasi  que  a  reforma  é  só  isto.  K 
assim  ficará  a  policia  por  muito  tempo,  poi»- 
que  outras  questõijJí  urgentes  pedem  a  no^so. 
atten^o,  de  sorte  que  não  será  fácil  cuidar 
iÁo  cedo  de  nova  reforma  policial . 

Rstou  eerto  de  que  as  minhas  idéas  não  se- 
rão recebidas.  Não  tenho  a  presumpção  de 
impol-as,  nao  tenho  a  vaidade  de  que  sejam 
as  melhores  ;  mas  tenho  esperança  de  que 
tarde  ou  oedo  vencerão. 

Não  quoro  recusar  ao  Governo  os  recursos 
que  elle  pede  á  Gamara  ;  mas,  como  gover- 
niâia  masmo,  quero  chamar  insistentemente. 
a  sua  atteoção  para  ponto  de  administração. 
que  reputo  capital. 

Fico  cottveneido  de  que  u  experiência  vae 
demonstrar  ao  Sr.  chefe  de  policia  e  ao  Sr. 
Pi*esidente  da  Republica  que  a  reforma  por 
eUes  proposta  á  Câmara,  jpor  intermédio  da 
Conimissão  de  Constituição  e  Justiça,  quasi 
nada  adeantará  ao  serviço  policial,  não  re-n 
moverá  as  suas  maiores  dífflculdades,  nem 
llie  dará  melhoras  meios  de  acção  ;  e  ienho' 
-pMDSí  oerteza  de  que,  dentro  de  pouco  tempo, 
secção  reconhecidas  boas  as  minhas  princi- 
pais idéas,  agora  rejeitadas  pela  maioria  da 
CaUUtra.  {Muito  bera.  O  orador  è  cumprimet^ 
^a^io^^pêr  muitos  Srs,  Deputados.) 


Vêem  á  Mesa,  sãosueceanv&mente  lidas  e 
apoiadas  as  seguintes 

EMEN9AS 

Ao  projecto  n.  36i   B,  de  Í906 

Additivo  ao  §  2»  do  art.  S»: 

Aocrescente-se  a  pena  de  nullidade  abso- 
luta para  os  actos  que  praticarem  como  pro- 
curadores judiciaes. 


Sala  das  sessões.  17 
^  Mello  Mattos. 


de  dezembro  de  1906. 


Os  eseriv^bes  de  poltoia,  para  o  eífeito  da 
aposentadoria,  contarão  o  tempo  que  tenham 
servido  em  outros  empregos  de  policia. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  190G. 
^Mello  Mattos, — Aleindo  Guanabara. 

Casa  de  Detenção — Augmontem-se  os  vonci- 
mennos  e  modifique-se  o  quadro  do  pessoal 
peta  seguinte  forma : 

1  administ/ador 7:200$000 

1  ajudante 6:000$000 

1  ollicial 6:000.^000 

2  escripturarioá 4 :  800h>000 

2  amanuenses 3:60(^00 

l  almoxarife 4:(K)0$000 

1  medico 4:000.v;000 

l  enfermeiro 2:000^000 

l  roupeiro l:800$000 

l  porteiro hSOO^^OOO 

l  chefe  dos  guardiís 2:40O$OOO 

'M  guardas 1:440*000 

l  cozinheiro 1:300*000 

5  cocheiros 1:200$000 

1  servente  de  cocheira . . , 1 :000$000 

Saia  das  sessões,  17  de  dezembro  do  1903. 
— Mello  Mattos. — Sd  freire. —  Aleindo  CrV(^ 
nabíora. 

Ao  art.  1°,  §  2«,  lettra  a  : 

Km  vez  de  «30  commissarios  de  policia 
de  primeira  classe  e  100  de  segunda  (sup- 
primidos  os  actuaes  inspectores  seccio- 
naes)»,  diga-se  :  €58  commissarios  de  pelicia 
(mantidos  os  actuaes  inspectores  seccio- 
Ji&eB)». 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  I90C. 
—Mello  Mattos. 


Ao  art. 
seguiiite  : 


3<>,  iettra  a  :   Substitua-se  pelo 


€  Aos  cexnmisssisos  de  'pàlM%  «ompet« 
flscalittareni  os  inspeetorcs«eecioaaiese  exer- 
cerem as  ítinc^esque  forem  definidas  em 
regulamento,  a  bem  do  serviço,  janto  ao 
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<}elegado  perante  o  qual  servirem,  tendo 
jupisdicção  em  todo  o  districto.  o  devendo 
ser  distribuídos  pela  5(5<?uint<í  forma  : 
três  em  cada  delegacia  de  o'*  car,rancia  ; 
dous  cm  cada  delegacia  de  2^  ;  o  ura  em 
cada  delegacia  de  ^^.» 

E  accresceato-so  ao  mesmo  arti^^o,  onde 
convier : 

«  Oi  inspectores  s3ccionao'?  não  poderão 
permanecer  nas  delegacias;  farão  plantão 
era  suas  sec(;ô(5s  durant)  o  tempo  lixado  no 
re?íuUimeuto  c  farão  o  sei'vi<.»o  d(3  vi;xilancia 
externa,  como  nes^e  for  doterrxiinadò ;  man- 
tidas as  actuues  attrlbuiçOos.» 

Sala  das  s&ssões,  17  de  dezembro  do  190G. 
-^Melh  Mattos. 

Na  taboUa  dos  vonoimcntos : 

Em  vez  do  «30  comroissarios  de  1*  classe 
a4:000$annuaes»,  diga-so  :  «jS  comraissar 
pios  de  policia  a  3:6(J0$000  ». 

Em  vez  de  cl 00  commissarios  de  2^  classe 
a  3:600$  annuaes»,  diga-se :  «164  inspiM5toi*es 
seocionaes  a2:400$000». 

Sala  d.is  sessões,  17  de  dezembro  de  190G 
— J/ci/o  Mattos, 

O  Sr.  «João  XjUít:  -Vlven— Poço 
a  palavra. 

O  Si*.  l*reHÍ<lent<?  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  í$r  Jotto  I^uiac  -.Vlvon  diz  que 

a  upgencia  concedida  justillca  a  pouca  de- 
mopá  que  vae  tor  jia  tribuna,  evitando 
quaesqucr  divagações.  Aôrairaíiue  o  orador 
ppecedente  tivesse  qualiíieado  de  atpopellada 
a  mapcha  que  vae  tendo  este  ppojecto^quando 
S.  Ex.  pí')d<i  dar  testemunho  do  modo  cuida- 
dloso  por  que  foram  as  suas  próprias  emendas 
estudadas  e  julgadas  no  seio  da  Commissâo 
de  Constituição  e  Justiça. 

Accresce  que,  como  8.  Ex.  disso  no  seu 
discurso,  não  se  trata  de  uma  reforma  com- 
pletia.  por<';m  de  uma  mudança  de  nomeu' 
ciatura  do  alguns  funccionarius  o  do  aii- 
gmento  de  vencimentos. 

Do  fjicto,  pouco  mais  é  do  que  isto.  A  Com 
missão  de  Justiçv  iislo  desejou,  nem  deseja 
apresontap  neste  fim  de  sossão,  quando  o 
tempo  escasseia  e  os  projectos  não  podem 
obtep  amplo  debate,  uma  i-eforraa  completa 
do  í?er viço  policial  no  Rio  de  Janeiro. 

Apenas  attondeu  á  melhoria  do  vencimen- 
tos dos  fuaceionarios  policiacs,  melhoria  de 
ha  muiti  pjcl^mada  e  já  consigna<la  em  pror 
jecto  do  lei,  o  a  eliminação  de'posstvei| 
causas  do  muitos  abusos  por  estes  fUnccio- 
uarios  pz^at içados. 


Supprimiu  a  Commissâo  (c  ahi  eníA,  talvoz 
toda  a  questão)  os  cargos  do  inspectores  po- 
liciaos,  cpoando  os  do  commis8apios.  Salvo 
honposas  excepções,  pi^sam  sobre  a  clas-M», 
dos  inspectores  graves  accus3u;ões,  quae^ 
solam  as  de  pactuai^om  cjin  os  jogadores, 
patoteiro/j  e  de  strviívm  de  cabos  elcttoraes. 

Não  se  trata  de  uma  mudança  do  nome. 
Para  os  commiíSiaios  de  polici»,  o  projecto 
exitre  condições  qu«i  iiâo  são  exigidas  para  os 
actuars  inspectores.  A  emenda  que,  soUv». 
este  iK)iito.  foi  apr  *S'>iit:uIa  polo  nol»ro  Depu- 
rado em  noda  alt(»ra  a  lei  actual,  nem  <» 
projecto  em  debaie.  S.  Ex.  apenas  an- 
gmenta  o  numero  de  funccionarios  remune- 
rados, isto  é,  eleva  o  numero  dessas  autori- 
dades policiaes  acima  daquelle  que  o  cheio 
policia,  supro  mo  pespousavcl  i)ela  gapantia 
da  ordem,  julga  necessário. 

A  obrigação  de  residência  nos  districtos 
ou  nas  secções  jião  i\  cousa  que  pracise  11- 
gupap  em  lei  —  O  questão  rogulamontar ; 
menos  do  que  is«o:  ê  questão  de  simples  or- 
dem da  autoridade  polic^ial. 

A  emenda  do  nobre  Deputado  8>bre  o 
exercício  da  advogada  pola.s  autoridades 
policiaes  vae  alí^m  dos  justos  limites.  O  pro- 
jox;to  propõe  a  demissfbo  da  autoridade  que 
tal  fizer ;  S,  Ex.  ([uer  tiimbem  a  nullidade  do 
processo  em  que  tacs  autoridades  intei- 
yiepem,  projudicando  as  partos  que,  igno- 
rando que  tal  advoga<Io  O  autoridade  poli- 
cial o  que,  a<sim,  não  pôde  tomap  conta  de 
causas,  escolham  tzics  autoridades  para  de- 
ftinderem  seus  diroitos. 

Esto  debate,  poróm,  poderia  tep  ficada 
para  o  momento  em  que  fosso  eutrogue  â 
Camai*a  o  parocor  da  Commissâo  de  Consti- 
tuição e  Justiça  sobre  as  emendai  api*csen- 
tadas.  A  falta  de  tempo  justitlcaria  esta  ik> 
quena  pressa  para  a  marcha  da  roforina, 
na  qual  o  nobre  Deputado  pelo  Districto  Fe- 
deral j:i  consignou  a  melhoria  de  vcaci- 
mentos  do,  algim»?  funccionarios  de  repar- 
tições policiaes.  {Mtfilo  bem ;  muito  bem,) 

O  8r.  I*ro«icl<*iit©  —  Contintia  a 
discussão  do  pro.ioolo  n.  361  B.  do  1901». 

O  ftr,  Bu>i*l>oMtt  Uima»  —  Peco  a 

palavra. 

O  8x*.  I>i.»OHl<l<»iite  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobro  Deputado. 

O  Hf.  Bax-lx^MtL   Uitita*  (')  —  Sr. 

ProsidíMito,  era  jiropjsito  meu  discutir  pau- 
sadamente o  projecto,  im)  direi  de  rcor|;a- 
nização,  mas  do  organização  do  servi^  )io 
licial  na  Capital  da  Republica.  O  adcaatadu, 

(*}  Eftf  dkcvrio )  &o  :«i  rtriíto  ptl*  trftltrt 
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porém,  dos  nossos  trabalhos.a  hora  cm  quo  foi 
apresontado  este  projecto»  a  impossibilidade 
•luasi  segura  do  ainda  poder  llxzor  alírnma 
cousa,  me  acontielham  o  induzem  a  deixar 
as  considerações  que  entendi  de  meu  dever 
produzir  sobre  a  matéria  para  a  occasião  em 
que  liouyer  de  ^er  discutido  o  parecer  que 
sobre  as  emendas  ha  de  interpor  a  honrada 
Oommissâo  de  Cv^nstttuicao,  Legislação  e  Jus- 
tiça, o  acaso  a  Commissão  de  Orçamento,  no 
pit^supposto  de  que  alguma  emenda  tenha 
.sido  apr&<eatada  augmentando  a  dc:^]^^^-^- 

Agora  as  minhas  considerações  j.íy  ierão 
iUio  ter  outro  resultado  pratico  sinâo  o  de 
4lesarmar  a  administração  das  medidtvs 
que  são  absolutamente  indispensáveis,  im- 
prescindiveis,  inadiáveis,  para  organizar 
o  serviço  policial  do  qual  se  possa  dizer,  ao 
menos  sob  certos  aspectos,  o  que  se  tem 
dito  com  relação  aos  resultados  colhidos 
]>elo  honra  !o  Dr.  Oswaldo  Cruz,  já  so  vê 
rcsalvada  ass  restrições  que  aqui  fiz  com 
relação  as  idéas,  quando  se  trat  ju  de  orga- 
nizar o  serviço  sanitário.  O  Congresso  não 
i-egateou  recursos,  votou-os  até,  elevando  a 
verba  correspondente  á  importância  formi- 
dável de  5.500:000$  muito  ahím  de  tudo 
c]uanto  até  agora  tenha  figurado  no  orça- 
mento do  interior. 

Pois  bem  ;  a  Capital  da  RepuMica  não  tem 
ura  serviço  de  policiamento  ;  si  deixamos  a 
administração  actual  com  os  recursos  que 
ella  encontrou  nas  minarias  que  ahi  estão, 
como  monumento  elevado  á  sua  própria 
.-sabedoria,  do  formoso  Sr.  Cardoso  de  Castra, 
nós  teremos  expressamente  contribuído  para 
amarrar  as  mãos  do  honrado  patrício  que 
í.-m  boa  hora  fez  o  sacrifício  de  acceitar  a 
direcção  do    serviço    policial...  (apoiados) 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Eu  jd  lembrei 
aqui  03  seus  merecimentos  na  primeiro 
discurso  que  fiz. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Neste  caso  maior 
O  meu  prazer,  vendo  que  estou  i*eiteirando 
as  justíssimas  considerações  feitas  pelo  meu 
honrado   cullega  de  b  meada. 

O  Sr.  Melix)  Mattos  —  Xã,o  só  aprecio  o 
Sr.  Alfredo  Pmto  como  chofe  de  pjlicia, 
jnas  ató  sou  seu  amigo  pa?ticular  ;  acho 
porém  insulllcienta  o  seu  projecto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Também  me  pro- 
ponho a  votar  tudo  aquillo  que,  consubstan- 
«:íado  em  emendas,  mo  parecer  convinhavol 
X>ara  a  organização  deste  serviço.  (Apoiados). 

Por  hora  deixo  de  insistir  para  não  pro- 
longar a  discussão,  porque  o  único  resul^do 
pratico-  que  colheremos  sei^á  este:  não  dar 
medida  alguma,  visto  não  podermos  dar  as 
óptimas,  aquellas  qiio  parecem,  além  de 
tudo,  susceptíveis  de  organizar  de  vez,  sob 


todos  os  as))8ctos,  este  ramo  de  admini» 
tração  policiai. 

Estou  convencido  de  que  não  ha  de  ser 
ao  apagar  das  luzes  que  poderemos  encarar 
a  questão  sob  to  los  os  seus  aspecto-^,  o  poli- 
cial, propriamente  dito,  e  jurídico. 

Por  emciuantj  ix?de-se  o  seguinte  :  ar^ 
mar-.-^e  a  administração  policial  com  os  re- 
cui*sos  necessários, 

Aguardo-me,  pois,  para  discutir  o  as- 
sumpto por  occasiào  de  ser  trazid  >  á  Ca- 
mam  o  projecto  daí  duas  Commissoej  per- 
manentes. (Muito  bem,) 

O  Sr.  l?r evidente  —  Continua  a 
discussão. 

O  Si'.  r»otlro  3Ioaoyi'  —  Peço  a 
palavra. 

O  fSr.  I»x-eji4idLeiiLte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Pedro  Moaoyr —  Sr.  Pre- 
sidente, creio  que  V.  £x.  se  alarmou  quando 
pedi  a  palavra  para  discutir  o  assumpto, 
suppondo  que  eu  vinha  prolongar  a  dis- 
cussão a  esta  hora. 

Venho  é.  tribuna,  Sr.  Presidente,  apenas 
para  significar  a  V.  Ex.  e  á  Camará  que  eu 
desisto  da  intenção,  em  que  me  achava  e 
foi  ati?  annunciada  por  varies  jornaes,  de 
discutir  amplamente  a  reforma  policial  do 
Districto  Federal,  em  vista  das  mesmas  ra- 
zões que  acabaram  de  dictar  o  nobre  e  cí- 
vico procedimento  do  illustrc  Deputado  Sr. 
Barbosa  Lima. 

Tive,  entretanto,  a  honra  de  subscrever, 
com  o  Sr,  Deputado  Medeiros  e  Albuquer- 
que, algumas  emendas,  qu3  foram  manda- 
das á  Mesx  para  serem,  como  tantas  outras, 
submettidas  á  illustro  Coramissão  de  Consti- 
tuição e  Justiçi,  que  tem  de  elaborar  pare- 
cer para  a  uiscussão  única  das  referidas 
emendas. 

Por  occasião  de  se  discutir  o  parecer,  ser- 
me-ha  licito  sustentar,  embora  perfhncto- 
riamento,  algumas  dessas  emendas .  A  ou- 
tra parte  da  trirvjfa  competirá  a  coUegas 
illustres  e  muito  mais  competentes  e  ver- 
sados na  matéria  do  que  eu. 

Assim,  desisto,  no  momento  actual,  neste 
fim  de  sessão,  de  discutir  a  fundo  a  questão 
melindrcsissima  da  reforma  da  nosso  defei- 
tuosa, archaica  e  absurda  organização... 
ou  desorganização  policial,  afim  de  poder 
armar  o  Governo  da  Republica,que  inicia  os 
seus  passos  eom  tão  generosas  intenções, 
^afim  de  armar  o  Governo,  repito,  com  os 
fie/jessarios  meios  e  recursos  de  acção  prorií- 
pta,  enfergica,  offlcaz  e  intelligente';  o  que 
não  quer  dizer  que,   na  S3Ssão  do  anno  quo 


582 


ANNABS  DA  GAMARA 


Yem,  esta  reforma  nSo  deva  ser  traeida  a 
debate,  para  eatão  reformarmos  a  policia 
dê  fond  sn  oombla,  não  somente  quanto  ao 
provimento  de  seu  funcciooalismo,  mas 
também  quanto  aos  fundamentos  eu  ás  ba- 
ses desse  instituto  primorriial  da  adminis- 
traQão  publica. 
Tenho  dito.    (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  SÁ  F^reire — Poço  a  palavra' 

O  Sr.  I*resiíleiiLte  —  Tom  a  pa- 
lavra o  Sr.  Sá  Freire. 

O  Sr.  Sá  Freire  (')  —  Eu  desejava 
discutir  longamonte  o  projecto  do  reforma, 
da  Policia;  não  tiuh ;  por  objectivo  do  forma 
alguma  obstar  a  passagem  do  projecto,  e 
muito  menos  negar  ao  digno  chefe  de  Po- 
licia os  elementos  necessários  ao  bom  funcci- 
onamento  e  direcção  do  serviço  a  seu 
car^o  na  Capital  Federal. 

Si  acaso  o  projecto,  que  a  Camará  cogita 
de  discutir  e  do  votar  fosse  um  projecto  aue 
decidisse  e  deliberasse  simplesmente,  soori^. 
a  entrega  dos  rocursos  necessários  para  que 
o  chefe  de  Policia  pudoase  bem  dirigir  o  ser- 
viço a  seu  car^jTo;  não  haveria  razão  alguma 
de  se  discutir  oste  projecto. 

ET  preciso,  porém,  qiio  a  Camará  saiba  que 
o  projecto  apresentado  pela  digna  Com- 
missão  já  reforma  radicalmente  a  Policia 
do  Districio  Federal;  e,  refor.nando-a  radi- 
calmente, esse  projecto  devia  ser  cuida- 
dosamente meditado  e  a  deliberação  a  res- 
peito devia  ser  segura. 

Não  creio  que  a  lei  Í7i  fieri  vá  auxiliar  o 
digno  chefe  da  Policia  para  bem  cumprir  os 
deveres  de  seu  alto  car;ío.  Acho,  como  o 
meu  digno  ompanhoiro  de  bancada,  quo  o 
projecto  liraiti-so,  principalmente  a  au- 
^meiíto  !e  ordenados e  a  mudança  de  nomes, 
sem  solução  pratica  de  espécie  alguma. 

Era  mesmo  meu  intuito  apresentar  ao 
projecto  em  debate  ura  substitutivo  consa- 
grando a  descentralização  do  serviço  poli- 
cial ;  porque  6  preciso  que  a  Camará  tam- 
bém saibUi  quo,  desde  que  s(*.  proclamou  a 
Republica,  as  tVeguezias  longínquas  nunca 
receberam  a  visita  do  Sr.  Dr.  cliefe  de  po- 
licia . 

E  não  vae  nisso,  absolutamente,  intuito  de 
fazer  critica:  tem  por  motivo  esta  circum- 
stancia  o  facto  do  ser  impossivel  para  o  sejr- 
viço  publico  que  o  Sr.  chefe  de  policia  por- 
corz*a  as  frcguozias  suburbana^,  em  visita, 
afim  de  verificai*  as  lacunas  ou  faltas  de 
seus  subordinados. 

A  desceu ti*alizaçâo  policial,  Sr.  Presi- 
dente, que  constituía  a  principal  funcçao 

,  , '      :  »  i»M.»  orador. 


do8  delegados  auxiliares,  túno^  quenao 
tem  sido  exercida,  era  tamb^^m  um  dos 
pontM  capitães  no  siibatittttiyo  ^ue  eu  pre- 
tendia apresentar  á  considenaçio  da  Casa. 

Offereci  ao  projecte  diversas  emendas; 
como  essas  emendas  teem  de  receber  pare- 
cer da  Commissão,  o  qual  terá  disca«são 
am^la,  reservo-me  para  tratar  da  matéria 
nessa  oocasião. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem\ 
muito  bem,) 

Vem  a  Mesa  sao  successlvaraente  liJas  e 
apoiadas  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  36i  B,  de  Í906 

Eliminem-se  as  disposições  constantes  da 
iettra  a,  do  art.  3«. 

Onde  convier : 

Para  os  lo;?ares  de  comm^ssarios  ou  inspe- 
ctores, conforme  o  que  fôr  venctdo,  poderão 
ser  nomeados  independentemente  de  qual- 
quer prova  03  actuaes  inspectopf^s  soccionaes 
que  tiverem  mais  de  um  anno  de  serviço. 

Sala  das  Sessões,  15  dezembro  de  190u.— 
Sá  Freire, 

Ao  §  2o  do  art.  1»— Em  voz  de  28  delega- 
dos diga-so  21  delegado  >,  sondo  6  de  1\  7  de 
2*  e  8  de  :í»  entrancias. 

i^m  vez  dn— 33  commi88T.rios  de  Policia  de 
primeira  classe  e  100  de  secunda  (snppri- 
midos  os  actuaes  inspectores  soocionaes), 
diga-!^e  : 

2\  sub-del;".-ado8  de  Policia  e  100  iiispect4>- 
resseccionaes. 

Substitua-so  na  í.abella  o  seguinte: 

21  subdelegados  com  3:600$  de  vencimen- 
tos. 
100  inspectores  com  3:000$  de  vencimentos. 

Ondíí  convier  accrescente-se: 

Art.      Ao  subdelegado  compete  : 

a)  providenciar  na  forma  da  lei,  sobre 
tudo  que  pertencQr  a  prevenção  de  sinistras, 
riscos,  perigas,  crimes,  contravenções  e  fa- 
ctos que  affectem  á  ordem,  sei^cwrança  pu- 
blica, e  bem  assim  asse^rurar,  tanto  quanto 
cabe  á  policia  e  á  salubridade  publica; 

b)  prender  os  réos  em  flagrante  delicto  ou 
contravenção,  os  Indiciadiis  antes  da  culpi 
formada,  contra  os  quaes  houver  sido  expe- 
dido mandado  por  autoridade  competente, 
os  pronunciados  não  aliançados  ou  em  cri- 
mes inatiançaveis  e  os  oondemnados  a  pri- 
são; 

c)  ter  sob  sua  vigilância  as  prostitutaB, 
providenciando  sobre  eilas,  sem  prcjtti?.o  do 
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processo  jadioial  competente,  de  fárma  que 
julgar  mais  canveoiente  ao  bem  estar  da 
popuiação  e  á  moral  publica ; 

d)  tomar  conhecimento  das  pessoas  desço* 
nbeoidaâou  suspeitos  que  vierem  habitar 
no  respectivo  districto  o  providenciar  a  res- 
peito ; 

6)  auxiliar  ao  delegado  de  circumspcriçao, 
a  quid  âcar  suliordiíiado^  em  todo  o  serviço 
policial. 

Art.  O  sub-deleírado  ficará  suboriliaado 
ao  delegado  de  districto  e  só  por  intermé- 
dio deste  i^oJer-se-Ua  corresponder  com  ou- 
tras autoridades. 

Paragrapho  único— Nos  casos  urgentes  e 
especialmente  no  de  flagrante  delicto,  o  sub- 
delegado providenciará  como  for  de  direito, 
emquanto  não  comparecer  o  dclogado,  a 
quem  dará  avisj. 

Sala  das  Sessões,  15  de  dezembro  de  1906. 
— Sd  Freire. 

Para  as  nomeações  de  médicos  legistas  te- 
rão prefereDcia  os  que  já  tiverem  prostado 
serviços,  embora  interinamente  nestes  car- 
gos 

Sala  das  Sessões.—  Alcindo  Guanabara, — 
Mello  Mattos. -Sd  Freire. 

Onde  convier: 

1  administrador 40Ch^000 

1  ajudante 300^000 

3  auxiliares 250:^00 

Sala  das  sessões. — Sd  Freire. — Alcindo  Gím- 
nabara.-^  Mello  Mattos. 

1®  Onde  convier  accrescente-se: 
Um  delegado  de  policia    maritima,  com 
ordenado  de  5:G!X)$  e  2:800$  de  gratifica- 
ção. 

Onde  convier  accrescente-se: 

Ao  delegado  de  policia  marítima  compete 
especialmente  a  p  >licia  do  porto,  ilhas  e 
praias,  com  prejiizo  das  attribuições  do 
presente  e  do  futuro  conferidas  á  Capitania 
do  Porto  e  á  Alfandega  e  proceder  a  inque- 
lâtos  sobre  delictos  e  contravenções,  pratica- 
dos a  bordo  de  navios  surtos  no  porto,  ou  em 
navegação  sobre  ai^uas  territofiaes  do  Dis- 
tricto Feíieral  o  sobre  inoendios  e  quaesquer 
occurreneias  no  mar. 

Sala  das  Sessões,  15  de  dezembro  de  1906. 
— Sd  Freire.—  Mello  Mattos.—  Alcindo  Gua- 
nabara . 

Onde  convier  : 

Ari.  Os  sub-delegado8  serão  nomeados 
pelo  cbdAB  de  policia  dentre  os  cidadãos  de 
reeoAliecido  critério  e  probidade,  residentes 


no  Districto  em  que  tiver  de  í^aooionar  e 
mediante  proposta  dos  delegados  respe- 
otlvos. 

Ao  §  2  do  art.  1*  : 

Em  vez  de— 28  escrivães,  diga-se  22  es- 
orivães  d  3  delegacia»  e  21  de  sub-de!e- 
gacias. 

Accrescente  na  iabella— 21  eaorivães  de 
delegacias  com  os  vencimeotaa  de  3:000$ 
annuaes. 

Onde  oonvier  aocrescenio^ie  : 

Art.  A*s  autooHidades  confirmadas  pela 
presonte  lei,  como  ás  novamente  creadas» 
competem  as  attribuições  já  definidas  nas 
leis  em  vigor. 

Paragrapho  único.  O  Governo  no  regula- 
mento que  c^^pedir  codificará  essas  dispo- 
sições, defiainao  <as  attribuições  de  cada 
uma  das  aatoridades,  de  accôrdo  com  a  nova 
distribuição  de  serviço. 

Art.  Para  os  legares  de  escrivães  de 
sub-delegacia  deverão  ser  aproveitados  os 
que  se  acham  em  disponibiliuade  e  os  que 
não  foram  aproveitado.^  na  ultima  reforma 
da  justiça  local. 

Ao  art.  2,  n.  3  §  1*  : 

Elimine-se  a  palavra  oommissarios  das 
lettras  e  e  f. 

Saladas  Sessões,  15  de  dezembro  de  1906. 
— ^54  Freire. 

Ninguém  mm^  pedindo  n  palavra,  é  enoer^ 
rada  a  discussão. 

O  Sxr.  PxretsidLente  —  A  discus^Ão 
fica  encerrada.  Iki  muitas  emendas.  Sobre 
algumas  que  augmentam  despezas  tem  de 
(lar  parecer  a  Coramissão  de  Finanças  e  so- 
bre outras  a  Commissão  de  Justiça,  na  forma 
do  Regimento.  {Pausa.) 

Vae-se  votar  o  requerimento  do  Sr.  João 
Luiz  Alves  para  que  o  projecto  n.  66  A,  de 
1906,  volte  á  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça. 


Em  seguida, 
seguinte 


annunciada  a  votação  do 


REQUERIMENTO 

«Requeiro  que  o  projecto  n.  66  A,  do  1006- 
volte  com  as  emendas  á  Commissão  de  Con- 
stituição e  Justiça,  sem  prejuízo  da  dis- 
cussão. 


Sala  das  Sessões 
— /oíTo  Luiz  Alves. 


15  de  dezembro  de  1906. 


A^lveai — Peço  a 


O  fi^iT.  «João  ILiiiiz 

palavra,  pela  ordem. 

O.Sx*.  Px*e«i dente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 
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O  Sr»  •! o&o  f  uuix  AJveH  {pela  or^ 
rfer/i)— PeçoaV.  Kx.,  Sr.  Presidonto.  que 
consulto  á  Casa  si  i^oDsentc  na  i*e tirada  do 
mea  requerimento. 

OfSr.  Presidente  —  No  principio 
<la  ^fossão  dociarci  que  a  emenda  do  Sr.  Don- 
:<hoe  de  Abranches  não  podia  ser  acceitapcla 
Mesa  ex-vi  do  art.  174  do  Keçimento. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  api*escniou  um  re- 
querimento sobre  outras  emendas  qtie  foram 
apresentadas  e  pode  agora  a  retirada  do 
mesmo  requerimento. 

Os  Srs.  que  consentem  ua  retirada  pedida, 
queiram  le vantar-se .  {i *a usa . ) 

Foi  concedida. 

K*  annunciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 42Í5A,  dolQOG,  do  Soifido,  que  autoriza 
o  Governo,  logo  após  a  promulgação  da  pre- 
sente lei,  a  confirmar  no  posto  de  2"  tenente 
todos  08  alferes-alumuos  com  o  curso  das 
três  armas,  e  dando  outi-as  providencias  (2* 
discussão.) 

Sã}  successivamen to  postos  a  votos  c  ap- 
])rovados  em  '?*  discussão  os  seguintes  arts.  1*» 
a  5",  do  proje<íto  n.  423  A,  do  1900,  do  Se- 
nado: 

Art,  l.«  l"  o  G<nvrno  autorizado,  logo 
após  a  promulgaçõo  da  presente  lei,  a  con- 
llrraar  no  posto  do  2^  tenente  todos  os  alfò- 
ro£-alumno5  com  o  eur:<o  das  três  armas  e  a 
classiflcal-os  na  proporção  de  três  quintos 
l>ara  a  infantaria,  um  quinto  na  cavallaria  e 
um  quinto  para  a  artilharia. 

Art.  2.«  Os  três  primeiros  em  antiguidade 
serão  confirmados  na  Infantaria,  o  quarto  na 
cavallaria,  o  quinto  na  artilharia  o  assim 
successi  vam  inte, 

Art.  3.»  As  listas  de  classificação  por 
arma,  de  accordo  com  os  artigos  preceden- 
tes, serão,  logo  após  asancção  desta  lei,  im- 
mcdiatamentj  confeccionadas  e  concedido 
aos  classificados  o  prazo  de  90  dias,  durante 
o  qual  lhes  é  permittido  trocar  de  arma 
entre  si,  sem  prejuizo  da  respectiva  antigui- 
dade. 

Art.  4.*»  Fiado  o  pra/.o  a  que  se  refere  o 
artigo  antecedente,  será  considerada  defini- 
tiva a  classilicação. 

Art.  5.*»  Revogam-so  as  disposições  era 
contrario. 

O  Hr.  n^lionia^  Oavaleanti— 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  r*resideiiite — Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.    Tltouia»5    OAvalcnnti 

{pela  or€lein)'^ST.  Presidente,  peço  a  V.^Ex. 
que  consulte  á  Casa  si  consente  na  dispensa 


de  interstício  afim  de  que  este  projecto  eatr& 
na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consult  ida,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

£'  annunciada  a  votação  do  projecto^ 
n.  431,  de  1906,  que  autoriza  o  PresideDte 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  das  Rela- 
ções Kxteriores  o  credito  de  1 .8&9:00Q$,  sup- 
plementar  á  verba  3»  do  art.  5«  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  PJOõ  (3*  dis- 
cussão). 

Posto  a  votos,  6  approva  lo  em  3"^  discussão 
o  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

rUOJECTO 

N.  431— I90r, 

O  Coni^rcsso  Nacional  docreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  Kxteriores  o  credito  de  1.850:000$,. 
supplementar  li  verba  3»  do  art.  5*»  da  lei 
n.  1.453,  de  30  dezembro  de  1905,  para  oc- 
correr  a  despezas  provenientes  da  reunião  du 
Congressj  Pan-Americano ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Fmiioiso  Veigra— Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^reaidonte—Tera  apcilavra, 
o  Sr.  Francisco  Veiga. 

O  Sr.  Frfiiioisco  Velji^A  {pela 
o)YÍ/?//i— Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  &  Casa  ai  consente  na  dispensa  de 
impressão  da  redacção  final  do  projecto 
n.  431,  de  1906,  quo  se  aeha  sobre  a  mesa. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  SL^guida,  é  lidi  e sem  observações,  ap 
provada  a  s  *guinte 

REDACÇÃO 

N.  431  A  —  líiOG 

Redacção  final  do  projecto  n,  43i,  deste  anno^. 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  de  i, 850:000$,  supplefiientar  á 
terba  3^  do  art.  5<»  da  lei  ti.  Í,d53,  de  30 
de  dezembro  de  1905 

O  Congresso  Xacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
bliba  autorizado  a  abrir  ao  Ministerii^aas 
Relações  Kxteriores  o  ci-edito  de  l.H50:O00$, 
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sitpplemontar  á  verba  3*  do  art.  Vfi  da  lei 
II.  1.453,  de  30  do  dezembro  de  1905,  para 
(»ecorrar  a  despezas  provenientes  da  reunião 
do  Congresso  Pan-Amerieano ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Gommissõe!<,  17  de  dezembro  de 
1906. —  Gonçalo  Souto. —  V.  Mascarenhas, — 
Paula  e  Silva, — Salvador  Pires. 

K'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E*  annimeiada  a  votação  do  projecto  n.  388, 
<ie  1906,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  a  Raymundo  João  dos  Reis  Lisboa, 
2-'  escripturario  do  Thesouro  Federal,  para 
1  ratar  de  sua  saúde  (discussão  única). 

Posto  a  voto^,  é  approvado  em  discussão 
única  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  388  —  190G 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  £*  o  Pi^esidentoda  Republica 
autorizado  a  conceder  um  anno  de  Ucença, 
iom  ordenado,  a  Raymundo  João  dos  Reis 
Lisb^,  29  escripturario  do  Tbesouro  Fede- 
ral, para  tratar  de  «^ua  saúde  onde  lhe  con- 
vier ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  lSinaieu.o  I-ieul— Peco  a  pala- 
vra peia  ordem. 

O  ^r.  I^iresidleiíte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Mme&o  IL«eu.l  {pclaordcm)^ 
Aehando-se  sobre  a  mesa  a  redacção  anal  do 
projecto  n.  388,  de  1903,  pe^io  a  V.  Ex.  se 
ili^ne  consultar  a  Casa  si  concede  dispensa 
áv  impressão  para  que  ella  seja  votada  im- 
mediatamente. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
.solicitada. 

Em  seguida  é  lida  e,  sem  observações, 
approva<la  a  seguinte 

IlEDACrXo 

N.  388  A— 190.) 

Redacçôo  final  do  projecto  n.  388^  deste  a»nto, 
//ne  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
4Toneeder  Mm  an*io  de  licença^  com  ordenado^ 
€t  Raymundo  João  dos  Reis  Lisboa,  2°  es~ 
cripturario  do  Thesouro  Federal,  para 
tratar  de  sua  tavde 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  uQico.E*  o  Presidente  da  Republica 

aiitovl^^^o  a  conceder  um  anno  de  licença, 

4'orTxpr4QQado,   a  Raymundo  João  dos  Reis 

I^j-íbõi,  2»  escripturario  do   Thesouro   Fe- 


deral,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  17  de  dezembro  de* 
1906.  —  Gonçalo  Sovto, —  Papila  e  Silva,  — 
V.  Mascarenhas, — Saltador  Pires, 

E'o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O   Sr.  r^ls"ueired.o  RoeUu  — - 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Ir^rosidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  !F*iflruoiro€loICoolia;  (pela 

ordeni)  —  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Kx.  se 
digne  consultar  á  Casa  si  conceda  preferen- 
cia, na  votação,  para  o  projecto  n.  335  A, 
de  1906,  do^  Senado. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  pre- 
ferencia pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  proiectc 
n.  335  A,  do  Senado,  elevando  os  vencimen- 
tos de  diversos  funccionarios  d^i  Caixa  de 
Amortização ;  com  parecer  da  Commissão 
de  Finanças  (3*  discussão). 

Posto  a 
o  seguinte 


votos,  é  approvado  era  3*  discussão- 


PROJECTO 

N.  335  A  —  190() 
(Do    Senado) 

O  Congreiso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .*>  Ficam  elevados  os  vencimentos 
dos  seguintes  funccionarios  da  Caixa  do 
Amortização,  do  accôrio  cora  esta  tabeliã  :- 

Ordenado  Gratificação     Total 

Thesourei- 
ros(2)....  7:200$000  3:600$000  10:800$000 

Fieis  e  confe- 
rentes (16)  4:i00íí000  2:200$000    0:600§000 

Carimbado- 
dores(5)..  3:600$000  1:800§000    5:400$000 

Art.  2,"  Pica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  os  créditos  necessários  para  execução 
desta  lei ;  i*evogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Presidente— O  projecto  vae 
ser  enviado  á  sancçâo  presidencial,  oíH- 
ciando-se  ao  Senado  do  ocoorrido. 

O   Sr.  Xeiv»  (p«Za  ordem) — Peço  a 
V.f  Kx.  s^  digne  consultar  a  Casa  si  concede  • 
preferencia,  na   votação,  para  o  projecto 
n.  418,  de   1906. 
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Consultada,  a  Gamara  coace<le  a  prefl^ 
reacia  pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.418, 
do  1903,  eoaferindo  aos  substitutoâ  quo  esti- 
verem oa  tiverem  estado,  por  disposÍ4?ao  re- 
gulamentar, na  regência  eífectiva  de  qual- 
quer cadeira,  nas  coadlçues  de  lente,  o  di- 
reito ns  íjratificaçSes  consignadns  no  art.  30 
do  decreto  n.  3.890,de  1  do  janeiro  de  1901, 
por  todo  o  tempo  do  exercício;  com  pare- 
ceres o  emendas  das  Ctommissòes  dê  ín- 
strucçâo  Publica  e  de  Finanças  (l-^  discussão). 

Posto  a  votos,é  approvado  em  1*  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  418—1906 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Sempre  que,  por  conveuieiícias 
do  eottino  nos  institutos  oíliciae>  da  insti*u- 
cção  publica  superio:*,  se  fizer  a  divisâL^  da 
disciplina  de  uma  cadeira  por  duas  ou  mais, 
de  modo  tal  que  o  respocUvo  titulai*  não 
•  poása  fazer  o  curso  de  alguma,  será  para 
esta  nomeado,  como  lente,  o  substituto  a 
quem  competir. 

Esta  disposição  não  so  refere  aos  cursos 
complementares  das  diversas  cadeiras,  os 
quaes  continuarão,  como  atô  agora,  a  cargo 
dos  substitutos  e  professores. 

§  1.®  Fica  reconhecido  aOsS  substitutos  que 
estiverem  ou  tiverem  estado,  por  disi^osição 
regulamentar,     na   regência    effectiva  de 

âualquer  cadeira,  nas  condiçõos  do  lente,  o 
ireiti)  ás  gratificações  consiíínadas  no  art.30 
do  decreto  n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901, 
por  todo  o  tempo  do  exercicio. 

§  2.^  Fica  o  Governo  autorizaio  a  abrir  o 
preciso  credito,  si  nãrj  fôr  este  aberto  na 
lei  do  orçamento. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  pro.ecto  pa^sa  á  2*  idiscussão. 

O  Sr.  Xoiva— Peço  aJípalavra  pela 
ordem . 

O  Sr.  I*rosicleiit<?— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Xeivít  (pel^.  ordcm)^  Peço  a 
V.  Ex.  se  digne  consultar  a  Casa  si  concede 
dispensa  do  interstício,  para  que  esta  pro- 
jecto entre  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

O  Sr.Ií^is^ueireclo  Kocliti--Peço 
a  palavra  pela  ordem. 


O  Sr.  Pre«ildente-~  Tem  a  pala-  • 
vra  o  nobre  Deputado. 

O    Sr.     l*^tj^uetreclo     Roelnt 

(pehi  ordem)  —  Sr.  Presidente,  peço  a 
V.  Ex.  se  digne  consultar  a  Casa  si  con- 
cede preforeocia  na  votação  para  o  too- 
^ecton.  439,  d©  1906. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  prefe- 
rencia pedida. 

O  Sr.  *Joâo  I^uiz  Alves  —  Peço 

a  palavra  pela  ordem. 

O  í^^r.  lr»i'csiclente  —  Tem  ai^- 
líivra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «TofiLo  I^iiiz  j%.l^e»  {pela 
'ordem)  —  Peço  a  V.  Ex.  S3  digne  raaudar 
proceder  á  veriftcação  desta  votação. 

Procedendo-s.^  a  veriftcação  da  votação, 
reconhece-se  que  votaram  a  favor  da  pre- 
•lerencia  43  Sr».  D.^pictados  e  coatça  :^; 
itotal  79. 

O  Sr.  Presidente — Votaram  a 
lavor  46  Si»s.  Deputados  e  contra  3i); 
itotal,  79. 

Não  ha  numero.  Vae-se  proceder  á  cha- 
mada. 

•  Prooed^ndo*se  á  chamada,  verificasse  te- 
rem-se  ausentados  os  Srs .  Deoclecio  de  Cam- 
pos, Hosannah  de  Oliveir.».,  Passos  Miranda, 
Waldemiro  Moreira,  Joio  Lopes,  fòmeraldino 
Handeira,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra. 
DorainíTOs  Gonçalves,  Bulcão  Vianna,  Rocha 
Leal,  Augusto  de  Freitas,  Odalberto  Pereira, 
Elpidio  Mesquita,  Rodrigues  Saldanha,  («areia 
Pires,  Heredia  de  Sá,  Pedro  de  Carvalho, 
Américo  Werneck,  Antero  Botelho,  Lamou- 
;nier  íiOLloft*edo,  líernardes  de  Faria,  Mello 
Franco,  Rodolpho  Paixão,  Nogueira  Jagua- 
ribe.  Ferreira  Braga,  Cardoso  de  Almeida, 
Alberto  Sarmento,  José  Lobo,  Valoi^  de 
Castro,  Rodrií^ues  Alves  Filho,  Costa  Júnior, 
serzedello  Corrêa,  Campos  Cartier,  Riva- 
davia  Corrr^a  e  Simões  Lopes. 

O  í*»r .  Presicleute  —  Responderai» 
;l  chamada  79  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero. Ficam  adiadas  as  votações. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

São  successivamente  s^m  debate  encer- 
rados em  :<í^disousaào  os  arts.  1<*  e^  do  pro- 
jecto n.  17  A,  de  1906,  creando  o  Instituto 
de  Medicina  Experimental  de  Man*aruiuhos, 
com  sub^itutivo  da  Commissão  de  Saúde 
Publica  e  emenda  da  de  Finança^?  ao  me-jrao 
substitutivo  ficando  adiada  a  votação . 

São  successivamente  sem  debate   encerra- 
dos era  :í*  discussão  os  arts.  1®  e  8*»  do   prt»- 
jecto  n.  lífSl  A,  de  1906,  concedendo  tk   viuva 
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e  aos  íUhos  menores  do  Dr.  Domingos 
Olympio  Braga  Cavalcanti  o  vencimento 
mensal  correspondente  ao  montepio  qae  lhe 
caberia  oomo  !<»  secretario  de  lega^Uv  de 
aocòr^io  cora  os  fundamentos  do  deoroio 
n.  754,  de  31  de  dezembro  de  1906,  ficando 
«Miiada^a  votação. 

E'  annimciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  307,  de  1906,  que  conoedc  as  pendões 
meosai^id  de  250$ a  D.  Ciara Brand.  viuva  do 
pbotograpbo  Ehrardt  Brand,  de  200$  á,  viuva 
c  filhos  menores  de  Franci^K^o  Valente,  de 
12:)$  á  viuva  de  Irineu  Josô  Peixoto  e  os 
vencimentos,  soldos,  ordenados  respectivos 
iis  viuvas  ou  filhos  dos  oíliciacs,  inforioi^es^ 
praças  de  pret  e  taifeiros  victimados  no 
desastre  do  encouraçado  Aquidaban^  da  ma- 
rinha Hacional. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annuuciada  a  3""  discussão  do  projecto 
n.  12S  A,  de  1006,  cquip.irckndo  os  vencimen- 
tos do  secretario  dar  Inspectoria  do  Ai*sen;ii 
de  Marinha  desta  Capital  aos  do  chefe  de 
secção  da  Secretaria  da  Marinha . 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  429,  de  1906,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  melhoria  de  reforma  ao 
marechal  graduado  Bento  José  Fernandes 
Jiinior. 

O  Sr.  Stntôe»  I^opes  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  I>r eèi-deiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Simões  ILiopea  O—Sr. 
F>residente,  na  oocasião  em  que  se  discute 
este  prqjecto,  a  Camará  como  o  paiz  devem 
a  esta  hora  lamentar  o  desappareclmento 
daqiielle  que  foi  objecto  de  semelliante  pro- 
jecto, o  Sr.  marechal  Bento  Jo^  Fernandes 
JuDior. 

JPela  justificativa  da  Commissão  que  deu 
pjirecer  sobre  o  assumpto,  se  deprehende, 
íít^sãe  lo^o,  o  alto  valor,  b  mérito  real  desse 
j  ilustre  militar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Apoiado. 

O  Sr.  Simões  Lopes — Era  um  militar,  Sr. 
I>refiidente,  que  tinha  mais  de  44  annos  de 
i^t^r^viços  prestimosos  (i  causa  da  Pátria 
(apoiados)  e  que,  não  só  se  distinguiu  dentro 
#]aj»  fij eiras  do  nosso  Exercito,  defendendo  o 
3i*flueil  nas  campiuibas  de  Uruguay  e  Psíva,- 
l^txsuy  ,oomo  também  o  finado  era  daquelles  que 
se     ãeixavam  24)riwQBar  de  mais  pelos  laços 


/  *)      E^Ate  disonrao  não  foi  roTÍsto  pelo  orador, 


da  disciplina  militar,  quero  dizer:  st^iio 
como  todos  os  militares  aos  golpes  de  mãos 
dos  governos  e  ás  perseguições,  mais  dire- 
ctamente do  que  qualquer  outro  cidadão,  o 
marechal  formou  sempre  ao  lado  dos  pa- 
triotas que  fôramos  pregoeiros  da Ropublica 
na  Brazil. 

a  Sr.  Barbosa  Lima— Muito  bem. 

O  Sr,  Thomaz  Cavaixanti— Apoiado. 

O  Sr.  Simões  Lopbs— Como  tal  o  marechal 
Bento  José  Fernandes  lunior  so  distinguiu, 
de  modo  «luo  aos  seus  servidos  militares 
podem  ser  addicionados  também  os  pres- 
tados íl  causa  da  pi-opaganda  da  Republica 
no  Brazil.  {Muito  b?M.) 

Pois  bom,  o  projecto  cm  questão  visava 
a  melhoria  da  refórraa  de  S.  Ex.,  sacri- 
ficado nas  promoções  justamente  polo  seu 
caracter  de  republicano,  que,  como  disse, 
eátavi  su.;eito  á  má  vontade,  ás  prevenções 
e  persegu:í;ões  dos  governos. 

Entendi,  pois,  Sr.  PrL^sidente,  apresentar 
um  sul)etitutivo  ao  projecto,  já  que  6  falle- 
cido  o  marechiU  liento  Fernandes,  deixando 
família  numerosa,  composta  de  filhas  soltei- 
ras, que  ficam  exclusivamente  ampara<ias 
pelos  exiguos  recursos  de  seu  meio-soldo 
como  general  de  divisão  graduado. 

Este  projecto,  Sr.  Presidente,  está  as- 
sigíiado,  não  sú  por  mim  como  pelos  dignos 
eollegas  Barbosa  LiraaeThomaz  Cavalcanti. 
{Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  a 
Commissão  do  Finanças  a  seguinte 

EMENDA  SUBSTITUTIVA 

.lo  projecto  n,  429,  de  i900 

Substitua-^  o  projecto  n.  420,  de  1906, 
pelo  seguinte  : 

E'  o  Prosidentí3  da  Republica  autorizado  a 
conceder  o  meio-soldo  de  general  de  divisão, 
pela  tabeliã  vigente,  á  viuva  e  filhos  do 
marechal  reformado  Bento  José  Fernandes 
Júnior  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  19í)6. 
—  Simões  Lopes.  —  Barbosa  Lima. — Thomaz 
Cavalcanti . 

O  íííir.  I>ire»i<ieiite  —  A  emenda 
apresentada  pelo  nobre  Deputado  vae  á 
Commissão  de  Finanças,  que  deverá  dar 
sobre  ella  o  seu  parecer. 

Continua  a  discussão  do  projecto  n.  429, 
•do  1906.    (Pausa.) 

Ningiiem  mais  pedindo  a  palavra,  ó  en- 
cerrada a    discussão  e  adiada    a  votação 
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até  quo  a  Cominis«»ão  úô  parecer  sobro  a 
(Mneiida  oITerocida. 

K*  annunciada  a  1*  diseii;$sâo  do  projecto 
ji.  188  A«  de  1906»  quo  manda  que  o  Presi- 
doQte  da  Republica  promova  accórdo  com  os 
irovorDos  dos  Kstados  no  sentido  de  aev  orga- 
nizado o  serviço  do  estatística  da  Republica, 
lom  pareceres  das  (*omniissjes  de  Finanças 
(;  de  Ck)nstituiçâo  e  Justiça. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ê  encerrada 
H^  diâcu.<são  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  discussão  \inU*\  do  pro- 
jecto n.  440,  de  II^UO,  apprqy^^ndo  o  proto- 
<!oIlo  Goucluido  o  firmado  cm  l;«íde  dezembro 
4loste  anno  entre  o  Dra/il  e  a  Republica  do 
I  'ruguay,  sobro  a  execução  de  cartas  roga- 
tórias. 

Xinguem  pedindo  a  palavra,  O  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  di.^cussão  única  do  pare- 
•  cr  n.  2Síl  b,  de  1000,  sobre  a  emenda  anre- 
scmtada  na  ^"^  discussio  do  projecto  n.  1^1, 
daste  anno,  que  manda  reverter  ao  serviço 
activo  do  Exercito  o  general  de  divisão  gra- 
duado reformado  António  Adolpho  da  Fon- 
toura Menna  Haricto,  e  dando  outras  pro- 
videncias, com  jKtr^cor  da  Commissãode 
Finanças. 

Ninguém  pedindi»  a  palavra,  ê  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

K*  annunciada  a  discussão  unlca  do  pro- 
joeton.  434,  de  rJOG,  autorizando  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  conceder  ao  alferos- 
.liunino  da  Escola  de  Artilharia  o  Engenharia 
!'^*ederico  Bueno  Horta  Barbosa  dous  annos 
de  licença,  com  soldo  e  etapa,  jmra  tratar 
<lo  seus  interesses. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Pireii^idoiite  — Nada  mais 
havendo  a  tratar,  vou  levantar  a  sessão. 

Lembro  aos  Srs.  Deputados  que  amanhã 
eatra  em  8*  discussão  o  Orçamento  da  In- 
tlustria  e  Viação. 

Designo  para  amanhã ,  18  do  correnteza 
s('guinte  ordem  do  dia  : 

Votação  do  i)rojecto  n.  4:^8,  de  1900,  que 
nutoriza  o  Presidente  da  Republica  a  appli- 
car  ao  preparador  de  histiiria  natural  me- 
dica da  Faculdade  do  Medicina  do  Rio  de 
.íaneiro,  Dr.  António  Sattamini,  a  disposição 
da  lei  n.  138,  de  2\  do  junho  de  1893,  consi- 
derando-o  lente  substituto  da  mesma  lacul- 
dado,  designando-lhc  a  secção  que  lhe  com- 
pete pelas  probas  dadas  em  concurso  e  se- 
cando as  conveniências  do  ensino  ao  qual  o 
Sr.  Presidente  da  Kc^publica  negou  sancção 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  4:;9,  de  lOoè,  do 
Senado,   quo  equipara  em  vencimentos  os 


telegraphistas  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Hrazil  ao^  da  Repartição  Geral  dos  Tek^ 
graphos  (:^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  337,  <le  1(K)G,  que 
fixa  a  porcentagem  aue  em  cada  exercido 
devem  perceber  polo  serviço  da  arreda- 
da^o  das  rendas  feieraes  os  collectorcs  o 
escrivães,  derogando  nesta  parte  o  art.  1* 
do  decreto  n.  1.193,  de:^  de  julho  de  1904  ; 
com  substitutivo  da  Commissão  de  Finanças 
(2''  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  42'^,  de  1906.  qn-. 
releva  da  prescripçfio  o  soldo  diário  do 
90  r(^is,  a  contar  de  1  de  janeiro  de  1871  a 
30  de  junho  de  1873  e  de  1  de  julho  de  ls74 
até  a  presente  data,  para  que  o  possa  re- 
ceber o  soldado  reformado  do  1(5^  oatalhão 
de  infantaria  ManoLd  Diony  do  de  SanVAnna 
(2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  17  A,  de  1906, 
creando  o  Instituto  do  Medicina  Esperi- 
mental  de  Manguinhos,  com  substitutivo 
da  Commissão  de  Saúde  Publica  e  emenda 
da  de  Finanças  ao  mesmo  substitutivo 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  221,  deste  ann. 
quo  manda  reverter  ao  serviço  activo  do 
Exercito  o  general  de  divisão  graduado  refor- 
mado António  Adolpho  da  Fontoura  Menna 
barroto,  e  dando  outras  providencias  ;  com 
parecer  da  Ck)mmissão  de  Finanças  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  281  A,  de  190«3. 
concedendo  ã  viuva  e  ao-^  filhos  menores 
do  Ur.  Domingos  Olympio  Braga  Caval- 
canti o  vencimento  mensal  correspondente 
ao  montepio  que  lhe  caberia  como  1®  secre* 
tario  de  legação,  de  accórdo  com  os  ftmdu- 
mentos  do  decreto  n.  754,  de  31  de  dezembro 
de  1906  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  307,  de  1906.  que 
concede  as  pensões  mensaos  de  250$  a  D. 
Clara  Brand,  viuva  do  photographo  Khrardt 
Brand,  de  200$  á  viuva  e  fillios  menores  do 
Francisco  Valente,  de  120$  d  viuva  do  Irineu 
José  Peixoto  e  os  vencimentos,  soldos,  or- 
denados respectivos,  ás  viuvas  ou  filhos  dos 
ofllciaes,  inferiores,  praças  de  prct  e  tai- 
feiros,  victimados  no  desastre  do  encoura- 
çado  Aguidabun  da  marinha  nacional  (3^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  li^  A,  de  I90u, 
equiparando  os  vencimentos  do  secretario 
da  inspectoria  do  Arsenal  do  Marinha  desta. 
Capital  aos  de  chefe  de  secção  da  Socretaria 
da  Marinha  (3»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  440,  de  1906,  appi^o-- 
vando  o  protocollo  concluído  e  firmado  em 
12  de  dezembro  deste  anno,  entre  o  Brazti 
c  a  Republica  do  Uruguay  sob  a  execução  de 
cartas  rogatórias  (discussão  única) ; 
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Votação  do  projecto  n.  324  A,  de  190C,  do 
Seaado,  autorizando  o  Pi*o$idonte  da  Repu» 
1)licaa  abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Ne* 
;(ocios  Interioi^es  o  credito  de  953S338,  para 
úi-eoiTer  ao  pagamento  dos  vouci  mentos  do 
•continuo  da  Secretaria  do  Senado  Federal, 
dispensado  do  serviço,  por  1 5inpo  indetermi- 
nado, Delphim  Azevedo  Maia,  relativos  ao 
período  de  17  de  scterabra  a  31  dezembro  de 
1900  ;  com  parecer  da  Commissâo  de  Finan- 
ças (:í*  discussão)  ; 

Votação  do  pi^ojocto  n.  188  A,  de  1900,  que 
manda  que  o  Presidente  da  Republica  promo- 
va de  acoúrdo  com  os  governos  dos  KsUdosno 
.sentido  de  sor  organizado  o  serviço  de  esta- 
tística da  Republica,  com  pareceres  das  Com- 
niissôes  de  Finanças  e  de  Constituição  e  Jus- 
tiça (1^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  391  A,  de  1900, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensacs  a 
Francisco  Alexandiíno  I^rroso  da  Silva,  íilho 
40  legendário  almirante  Francisoo  Manoel 
Barroso  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n. 277,  de  1906,  que  au- 
toriza o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria, Viação  e  Obras  Publi- 
cas o  credito  especial  de  900:000$,  para  in- 
demnizar a  Natiopietl  BrazUiau  Harbour  Com- 
pani/,  Hmiled,  pela  rescisão  do  seu  contracto 
para  a  construcção,  uso  e  goso  das  obras  do 
porto  de  Jaragui  (2'' discussão) ; 

Votação  do  projecto  do  Sena<lo  n.  2^)0  A, 
deste  annj,  que  autoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  o  premio  de  viagem  â 
Europa,  na  importância  de  4:200^,  ouro,  a 
cada  uma  das  discipiilus  do  Instituto  Nacional 
de  Musica,  Suzanna  dj  Figueiró  lo  e  Helena 
•<ie  Figueiredo,  abrindo  o  necessário  credito 
(á*  discussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado,  constante 
do  imprvísso  n.  411.  de  190 j,  ao  projecto  da 
Camará  dos  Deputados  n.  209  F,  emenda 
destacada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  2(í9, 
«Je  1905,  qu3  mantém  o  direito  dos  aspirantes 
a  commissarios  que  não  foram  iucluidos  na 
roiorma  por  que  passou  a  classe,  íicando 
Addidosao  corpo  de  commissarios,  aguar- 
dando vagas,  para  de  novo  entrarem  em 
eoucurso,  afim  de  serem  promovidos  ("dis- 
€j:i8sã'j  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  414,  de  1900,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  re- 
levar o  bacharel  Francisco  Piít»  de  Carvalho 
Aragão,  chefe  de  secção  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeií-o,  da  proscrijíçáo  em  que  in- 
correu, aíim  de  receber  a  diíTerença  de  sous 
vencimentos  desde  a  data  da  sua  aposenta- 
doria até  cinco  annos  antes  da  propositura 
da  acção  pela  qual  conseguiu  a  aunullaçoo 
da  sua  aposentadoria  (2<*  discussão)  ; 

XúUiqm  da  emenda  do  Senado,  constante 
4]o  impresso  n.  404,  de  1906,  ao  projecto  da 


Camará  dos  Deputados  n.  245  D,  de  1904, 
que  autoriza  o  l^x^osidente  da  Republica  d 
abrir  o  credito  necessário  para  verificar, 
por  cxi)eriencia8  adequadas,  o  valor  do  cx- 
plo<ivo  offerecido  ao  (loverno  pelo  Dr.  Ál- 
varo Alberto  da  Silva  (discussão  única) ; 

VotuçSo  da  emenda  do  Seuado  ao  project» 
n.  257  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  deseni- 
baigador  Cassiano  Cândido  TavaiHJS  Bastos, 
juiz  da  Corte  do  Appellação  da  Capital  Fe- 
deral, seis  niezos  de  Hcoava,  com  ortienadc  , 
para  tratar  de  sua  s.uidc  onde  1  lie  convier  : 
com  pareceres  das  C>mmisso.»8  de  Finanças 
e  de  Petições  e  P<,dcros  (discussão  única) : 

Votação  do  projecto  n.  3^>3,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  eoncr- 
der  a  Luiz  Segundo  Pinheiro,  feitor  d;i. 
Repartição  Geral  dos  Telegi^aphos,  um  anno 
de  iiceuça,  com  a  met<ade  do  ordenado,  para 
tratar  da  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  áo  projecto  n.  384,  de  1906,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  a  Octávio 
Moniz  de  Souza,  tabelii.ào  da  Prefeitura  do 
Alto  Purús,  um  anuo  de  licença,  na  fOrma 
da  lei  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  220,  deste  anno, 
que  releva  da  prescripção  em  que  incori*o- 
ram  Degrazia  &  Irmão  para  receberem  a 
quantia  de  7: 627»í500,  proveniente  do  forne- 
cimento de  viveres  ús  forças  do  Governo 
Federal  era  guarui(,âo  em  Itaqui,  no  pe- 
ríodo da  revolução  naquelle  Estado  (2*  di:<- 
cussão)  ; 

Votação  do  projecto  u.  420  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  mandar 
incluir  na  aposentadoria  de  João  Carlos 
Thompson  Júnior,  ajudante  aposentado  do 
director  da  Casa  de  0(.ri»ecção,  o  tempo  íj^uo 
serviu  como  professor  dos  menores  artezaos 
o  escripturario  extranumerario  do  mesmo 
estabelecimento  (l''  discussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado,  constante 
do  impresso  n.  387,  de  1906,  ao  projecto 
n.  22:],  de  1905,  da  Camará  áo-i  Deputados, 
que  concedo  a  pensão  mensal  de  500$  :í 
viuva  e  lilhos  do  tenente-coronel  Innocencio 
Fabrício  Ferrclra  do  Mattos  e  dâ  outras 
providenciis  (discussão  única) ; 

Vota<íào  do  projecto  u.  422,  de  1903,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar pagar  a  i),  Maria  Mathilde  Barbosa  de 
Oliveira,  viuva  do  coronel  do  estado-maior 
de  l^  classe  Josú  FeJix  Barbosa  de  Oliveira, 
a  din'erença  do  meic-soldo  desta  patento 
para  a  de  nieio-soldo  de  general  de  brigada, 
e  dâ  outras  providencias  ;  com  pareceres  das 
0>mmissòes  de  Marinlia  e  Guerra  e  de  Fi- 
nanças (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  378,  de  1906.  auto- 
rizando o  Poder  Kxecutivo  a  conceder  um 
ani.o  do  Jicença,com  ordenado,  ao  amanuense 
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da  Administração  dos  Corroios  do  S.  Patilo, 
Pantal^o  Urbaao  de  Assis  Painel ;  com 
.emenda  da  Gommissão  do  Finançis  (discussão 
uoica) ; 

\'otação  do  projecto  n.  366,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
telej?raphista  de  S'^  classe  da  Repartição 
(lerál  dos  Telographos  João  Baptista  Xavier 
Nunes  da  Silva  sois  inezes  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde ;  com 
parecer  da  Comraissãode  Finanças  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  339,  de  i90í),  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  concedei» 
um  anno  dí  licença  a  Francisco  do  Paula 
Duarte,  escrivão  da  Collectoria  Fcíicral  de 
S.  José  de  Além  Parahyba,  Estado  de  Minas 
(Jeraes,  pira  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  e  em  prorogação  á  que  obteve ;  com 
pareoer  da  Comoiissão  de  Finanças  (Jiscussãj 
única)  ; 

Votação  do  projcto  n,  410,  do  1907,  dete la- 
minando que  a  cominissão  do  actual  ^^^  te- 
nente de  cavallaria  A.itonio  Netto  de  Azam- 
buja se.a  consideraia  por  actos  de  bravura, 
e  a  sua  antiguidade  de  posto  contada  do 
20  de  setembro  de  190S  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  421,  do  19  )6,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  mamiar  abrir  o 
credito  do  I::i71.s289  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  para  pagamento  dos 
ordenados  que  deixou  de  receber  o  faUecido 
marido  de  D.  Rita  de  Cássia  Nunes  Magão 
amanuense  do  extincto  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal, Augiwto  Moreno  de  Alagão  (jj*  dis-» 
cussão)  ; 

Votação  do  projecto  u.  3áS,  de  19J5,  quo 
releva  a  prescripção  cm  que  tiver  incorri<lo 
D.  Maria  Paula  da  Cunha,  viuva  do  capitão 
do  Exercito  Augusto  César  da  Cunhi,  para 
percepção  do  montepio  que  lhe  compete,  re- 
lativo  ao  porioito  decorrido  de  2  de  janeiro  de 
18JI  aâJÍ  de  revereirode  19t>4  (S*^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  31*^,  éosto  anno, 
que  releva  a  prescripção  em  que  incorreu 
o  bacharel  João  Vieira  da  Cunha,  para  rece- 
ber os  vencimentos  a  que  tiver  direito  como 
juiz  de  direito;  com  parecer  da  Commíssão 
de  Finanças  (2*  diseussião)  ; 

Votação  do  projecto  n.  36  A,  de  1906,  es-* 
tabelecendo  que  os  operários  -âo  eorpo^de' 
artífices  da  Armada  que  tiverem  10  annos 
de  serviço  no  corpo  perceberão  15  %  sobre 
os  seu^  vencimentos  e  por  quinquennio  que 
exceder  a  este  tempo  mais  10  %  sobre  a 
totalidade  dos  mesoio*  vencimentos;  com 
parecer  da  Commíssão  do  Finanças  {2^  dis- 
CTfi$mo); 


Votaçio  do  projecto  n.  434,  de  190$,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conee* 
der  ao  alferes-alumno  da  Escola  de  Arti- 
lharia o  Engenharia  Frelerico  Buono  Horta 
Barbosa  dons  annos  de  licença,  com  soldo  o 
etapa,  para  tratar  de  seus  interesses  (dis- 
cussão uoica)  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  362  B,  de  1906» 
fixando  a  dcspeza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  c  Obras  Publicas  para  o  exercício  de 
1907  ; 

Si'' discussão  do  projecto  n.  418,  de  1906» 
conferindo  aos  substitutos  qus  esti^-^^m  ou 
tiveram  ostado,  por  disposição  regulamen- 
tar, na  regência  effoctiva  de  qualquor  ca- 
deira, nas  condições  de  lente,  o  direito  ás 
f;ratiilcaç3es  consignadas  no  art.  30  do  de- 
creto n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  por 
todo  o  tempo  de  exorcicio ;  com  parecei^es  c 
emendas  das  Commissões  de  Instrucçio  Pu- 
blica e  de  FinaaçMS ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  ^25  A,  de  1906. 
do  Senado,  que  autoriza  o  Governo,  logo 
após  a  promulgação  da  presente  lei,  a  eon- 
firmar  no  posto  de  2*'  tenente  todos  os  alfe» 
ros-aluninos  com  o  curso  das  três  armais 
e  dando  outras  providenci-as ; 

Discussão  única  do  pro,jecto  n.  180  H,  de 
1903,  redacção  para  nova  discus^o  da  do 
projecto  n.  180  D,  deste  ann>,  que  eleva 
a  8:400^  03  vencimentos  doá  pretores  do 
Oistricto  Federal. 

3*  discussão  do  projecto  o.  415,  de  190(i, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  os  créditos  de  79:016(;316  para 
pagamento  de  despezas  relativas  ao  eserci- 
cio  de  1905  e  de  75:647$150  para  as  do  exer- 
cício de  1900  da  Prefeitura  do  Alto  Juruâ;  c 
de  60:67õ{J;350  para  occorrer  a  despezas  da 
Prefeitura  do  Alto  Aore ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  33  B,  de  190(5, 
redacção  pjira  3^  discussão  'do  substitutivo 
ao  projecto  n.  33,  deste  anuo,  ileelavamlo 
que,  com  excepção  dos  actuaes  serventua- 
rios,  ci]ja  vitaliciedade  é  mantida,  não  são 
vitalícios  os  fnncoionaiios  da  justiça  k>cal  do 
Districto  Federal  do  que  tratam  o  art.  8«, 
ii.  VH,  e  o  art.  58  tia  lei  n.  1.338,  de  9  do 
janeiro  de  1905; 

Dis€«ssJu>  única  do  pr<íj©(5to  n.  395  A,  de 
1906.  (lo  Senado,  autariza/sâo  o  Presidonte 
da  Republica  a  conceder  ao  S^  escripturario 
da  Casa  da  Moeda  Peáw  de  Alcântara  Bene- 
vides nm  anno  de  licença,  om  ordenado, 
para  tratanícnto  de  saúde. 

Loranta-6e  a  sessão  ás  3  àoras  o  33  minu- 
tos da  i»pâc. 
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162'  SESSÃO  EM  18  DE  NO^'EMBRO  DE  1906 

Presidência   dos    Srs,  Paula  Guimarães  {Presidente),   Arnolpho  Azevedo  (f*  Vice-I^resi- 
defíte),  Paula  GuimarOes  (Presidente)  e  James  Darcy  (i*  Secretario) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  (juinaraes,  J^mos 
Darcy,  Laiz  Guallrerto,  Simeão  Leal,  Paes 
Barreto,  António  Nogueira,  Justiniano  de 
Serpa,  Cunha  Machado,  José  Euisebio,  Dunshee 
de  Abra!)ches,  Joaquim  Cruz,  Waldemiro  Mo- 
reira, João  Coriieirj,  LSezerril  FonteneUe, 
Gonçalo  Souto,  Thomaus  Cavalcanti,  Eloy  de 
Souza,  Pei^ira  Reis,  Apoilonio  Zetiaides, 
Paula  e  Silva,  AlTonso  Costa,  Coraelio  da 
Fonseca,  Medeirus  e  Albuquerque,  Joviniano 
de  Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Domingos  Gui- 
marães, José  Ignacio,  Salvador  Pires,  Ro- 
ligues  Saldanha,  Garcia  Pires,  Bernardo 
Horta,  Mello  Mattos,  Pedro  de  Carvallto, 
Américo  Werneck,  El\sio  de  Araújo,  Pereira 
Lima»  Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes,  Bar- 
ros Franco  Júnior,  Francisco  Veiga,  Rodolpho 
Ferreira,  João  Luiz  AL  es,  Bernardo  de  Fa- 
ria, Francisco  Bressane,  Christiano  Hrazil, 
Wenceslau  Braz,  Nogueira  Jaguaribc,  Altino 
Arantes,  José  Lobo,  Palmoira  Ripper,  Ro- 
drigues Alves  Filho,  Arnolpho  Azevedo, 
Eduardo  Sócrates,  Alencar  Guimarães.  José 
Carlos,  Campos  Cartier,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque, Homero  Baptista  e  Germano 
Hasstocher  (58). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e   15  minutos 
da  tarde. 

E*  iida  o  sem  observações  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  !•  Secretatrioprjee.le  á  iei- 
tura  do  seguinte 


EXI^KlMENTi 


O/ficios: 


£>o  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
I^ublicas,  de  17  do  corrente,  transmittindo  a 
HeiiTuinto 

MENSAGEM 

iyV.  Presiilento  da  Camará  dos  Deputados 
— 'UG  conformidade  com  o  art.  37,  §  1°,  da 
Constituição,  cabe-me  restituir  a  essa  Ca- 
xndr^f  como  iniciadora,  dous  dos  autogra« 
T>lios  relativos  á  resolução  do  Congresso  Na- 
cional declarando  providos  noslogarosde 
^•«  escripturarios  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral cioBrazil   os  praticantes   nomeados  por 


effeito  da  lei  n.  2G8,  de  26  de  dezembro  de 
1894,  contando  para  todos  os  effeitos  o  tempo 
de  serviço  da  data  de  suas  nomeações,  á 
qual  neguei  sancção  pelo  motivo  declarado 
na  exposição  junta. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  dezembro  de  1006. 
— A/f 071 50  Augusto  Moreira  Penna^ 

MOTIVO  DO  VETO 

A  resolução  do  Congresso  Nacional  a  que 
ne^o  sancção  acha-se  concebida  em  termos 
que  contrariam  os  dispositivos  da  Consti- 
tuição de  24  de  fevereiro  de  1891.  Ksia, 
no  art.  34,  n.  25,  incluo,  entre  as  attribui- 
ções  do  Congresso,  a  de  «crear  e  snnppiniir 
empreíros  públicos  federaes,  fixar-lhes  as 
attribiiições  e  estipular-lhes  os  vencimentos», . 
e  no  art.  48,  n.  5,  determina  que  «compete 
privativamente  ao  Presidente  d  i  Republica 
prover  os  cargos  civis  e  militares  de  ca- 
ractCL'  fe  leral,  silvas  as  rcstricções  ex- 
pressai na  Constituição». 

O  art.  1"  da  ro'olução  declara  que  os  pra- 
ticantes da  Ksfcrada  de  Ferro  Central  do 
[^razil,  nomeados  por  efleito  da  lei  n.  268,. 
de  26  de  dezembro  de  1894,  ílcam  providos 
nos  loíraros  de  4**»  escripturarios,  c  ntando, 
para  todos  os  effeitos,  o  tempo  de  serviço  da 
data  do  suas  nomeações. 

Adoptada  esta  fórmula,  teríamos  a  pro- 
moção de  enípregados  de  uma  repartição 
federal,  a  sua  investidura  em  cargo  de  cate- 
g..ria  superior,  por  acto  do  Congressj,  e  não 
do  Poder  Executivo,  segundo  preceitua  a 
Constituição. 

AlOm  disso,  a  medida  acarretará  o  au- 
gmentodo  pessoal  da  Kstrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  na  clusse  des4<»'  eflcripturarios 
e  não  parece  acatado  fazer  a  reforma  do 
serviço  por  partes.  Em  um  plano  geral  de 
reorganização  se  poderá  mellior  at tender  o 
interesso  dessa  importante  repartição  federaL- 
ampliando  ou  restringindo  os  quadros,  con- 
íbrme  os  reclamos  do  serviço. 

A  lei  citada  na  resolução  ô  a  de  n.  268,  de 
25  de  dezembro  do  1894,  e  não  de  1904. 

Das  tabeliãs  annexas  áquella  consta  a  cate- 
goria de  praticantes  com  os  vencimentos 
annuaes  de  1 :800$000. 

Posteriormente,  o  Governo,  autorizado 
pela  lei  n.  3G0,  de  ao  de  dezembiH>  de  1905,. 
em  seu  art.  G^»,  §  3%  n.  10,  baixou  o  regu- 
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lamento  approvado  p3lo  decreto  n.  2.247,  de 
20  de  março  do  1896,  que  supprimlu  os  lo- 
irares do  praticantoá  e  creou  os  do  4«»«  oscri- 
pturarios  c  atixiJiares  do  escripta,  aquelles 
com  os  voacimentos  annuaos  de  2:7J0$0 .0. 

Km  virtude  da  lei  n.  429,  do  10  de  de- 
zembro de  1890,  foi  modificado  osso  regula- 
mento pelo  decreto  n .  2.417,  do  28  do  de- 
zembro do  mesmo  anão,  que  ainda  se  con- 
serva em  vigor. 

Foram  mantidcs  por  força  desso  decreto 
os  legares  do  4°*  escrlpturarios  e  auxiliares 
«le  escripta  nas  mesmas  coadiçjos  do  i*egu- 
lamcnto  anterior,  continuando  suppr.»6SJS 
^>s  legares  de  praticantes,  sondo  que  destes 
foram  aproveitados  os  que  se  achavam  então 
em  exercício  nos  legares  de  4°*  escriptura- 
rlos  e  auxiliares  do  escripta. 

As  disposições  do  actual  regulamento,  no 
particular,  satisfazem  as  exigências  do  ser- 
viço publico.  Pelas  razões  mencionadas, 
quo  submetto  ao  alto  critério  do  Congresso 
Nacional,  deixo  do  sanccionar  a  resolução. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  dezembro  do  1906. 
— Affbnso  Augusto  Moreira  Penna. —  A'  Cora- 
missão  de  Finanças. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  IS  do  coi*- 
rente,  satisfazendo  a  requisição  constante  do 
oííicio  desta  Camará,  n.  179,  de  2S  do  agosto 


ultimo,  sobre  os  i*equeri mentos  do  contador 
da  Delegacia  Fiscal  em  Minas  Gcra(»eda^ 
empreitados  da  Alfandega  do  Saat*Aanadu 
Livramento.  —  A  quem  foz  a  requisição. 
(A*  Commissão  de  Finanças.) 

Do  mesmo  ministério  c  de  igual  data,  rc- 
mettendo  as  informa<;Oes  a  esta  Camará 
sjbre  a  armazenagem  das  cupolas  encou- 
raçadas  importad  is  para  as  obras  de  fortifi- 
cações do  porto  de  Santos.— A*  Comraissão 
do  Finanças,  quo  fez  a  reiuisi^.  (Ao  Sr. 
Deputado  José  Carlos.) 

Do  mesmo  ministério  o  do  igual  data, 
transmitiindo  as  demonsti-açõos  da  receiti^ 
proveniente  de  contribuições  e  do  jóias  d  s 
diversos  montepios  nos  exercicios  de  1002  a 
1905.— A  quem  fez  a  requisição.(Ao  Sr.  Depu- 
tado EJyseu  Guilherme.) 

Requerimentos: 

Do  Ramiro  Xavier  Bezerra,  1®  escriptu- 
rario  da  Alfandega  de  Santos,  pedindo  10 
mezes  de  licença,  cimi  vencimentos,  para  tra- 
tamento de  sua  saúde.— A'3  Commissõesdc 
Petições  e  Poderes  e  de  Finanças. 

Do  Rosalina  Mautarms  Coelho,  pedindo  re- 
versão da  quota  que  deixou  de  recelier  em 
favoi*  deumasuji  irmã.— A'  Commissãodo 
Finanças. 

São  succes<ivamonto  lidos  o  vão  a  im- 
primir os  seguintes 


P.10IECT0S 

N.  98  A  —  1000 

Enusuda  do  Senado  ao  projecto  n.  08,  deste  anno,  qiir  elroa  a  alfanrJrfj  '  dj  i*  ordem  a  -Vf^'^ 

do  Rendas  da  cifladfí  dti  Pelotas 

(Vide    projecto    n.    153,  tio   1905) 

A'  Coramissão  de  Finanças  foram  presentes  as  duas  emendas  do  Seniulo  ao  projecto  da 
■Camará  n.  27,  do  corrente  ao  no,  elevando  á  categoria  do  alfandega  a  Mesa  de  Kendasda 
ííidfAdo  do  Pelotas,  no  Estulo  do  Rio  Grande  do  Sul. 

A  Comraiiísão  ô  de  parecer  que  as  emendas  devem  ser  approvadas. 

Sala  das  Commissões,  17  do  dezembro  de  1906.— Fr.iiícwco  Veiya,  presidente.  —  P^^^'^'^ 
fía/#ios,  relator.  — CorncUo  da  Fonseca,  — Oaleno  Cnr calhai,  — Calos  Peixoto  Filho. -^ 
Serzeddlo  Corrêa,  —  Alberto  Maranhão,  —  Homero  Baptista,  —  JosJ  Euzebio,  —  Jgn'id'^ 
Tosta, 

Projrcto  n,  08,dc  ÍOOô^da   Camará  do^    Deputado^^   quo  eleva  d  cair. goria   de   alfandega  d' 
4*  ordem  a  Mesa  d'.  Rendas  da  cidade  de  Pelotas 

(Vide  projecto  n.  153,  de  1005) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  K'  elevada  á  categoria  de  alfandega  do  4»  ordem  a  Me.^a  do  Rendas  da  cidade 
•íle  Pelotas. 

Art.  2.^  Essa  alfandega  será  organizada  e  casteada  do  conformidado  com  a  tabeliã 
annexa. 

Art.  3.<»  O  Governo  abrirá  o  credito  que  fòr  necessário  para  a  sua  instiUlação  c  func- 
cionamento. 

Art.  4.«  Rovogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  10  de  agosto  do  190í3.— F.  d:  Pa  ida  O.  C^'i.nar.'ícs,  Preíideiitc. 
—James  Darcg,  1»  SecrctArio.— Anfonw  Bastos,  2^  Secretario. 
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TABELLA  A  QUE  8E  REFERE  O  ART.  2*  DO  PROJECTO  SVPRA 


PESSOAL 


i 


Á 
% 

o 


§ 


1  inspector 

6  primeiros  escriptararios 

B  segundos  diu)8 

1  thesoureiro 

1  flel  do  thesoureiro 

1  porieiro-oartorario 

'  1  continuo 

1  administrador  das  capatazias. ... 
1  íiei  de  armazém 

Material : 

Expediente,  papel  e  pennas 

Acquisiçâo  de  livros  e  encadernações 
Luz  e  iiliiminação  em  dias  festivos.. 

Moveis : 

Concertos  e  reformas 

Publicações  e  editaes 

Diversas  despczas : 

Assignatura  do  Diário  Official 

Serviço  teiegraphico 

Agua,  asseio,  etc 

Capatasias 
Pessoal  : 
15  trabalhadores 

Material : 

Reparos  de  material 

Livros  e  objectos  para  expediente. . . 

Escaleres 

Pessoal  : 

1  patrão 

6  remadores 

Material  : 

Reparos  de  material 

Custeio , 

Expediente 


v«i.  Yin 


2$000 


6$000 
2$500 


58:340$000 


18j(000 
100^ 
300$000 


3:618$000 


9:030$000 


1:097$000 
5:47õÍ00O 


600$000 
100$000 
100$000 


9:600$000 


6:õ72í000 


800$00a 
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Forças  dos  guardas 
Pessoal  : 


1  Ck)mmandantc. 
]5  Guardas 


Material  : 

AcquUiçâo  e  concertos  de  armas. 
Expediente 


Aluguel  de  casa  para  o  expediente  e  arnm- 

zem 

Despeza  de  instaliaçào 


Soldo 

1:000*000 
CG0$OGO 


Etapa 

500$000 
33as334 


1:50Q$000 
15:000$000 


350á00C 
100$000 


6:000$000 
5:000$000 


1G:500$00C>' 

450íO00^ 
ll:000;500(^ 


Camará  dos  Deputadoi,  10  de  agosto  de  1906.— P.  dt  Paula  O.  Guimarães^  PresidentOr 
—James  Darcyt  1"  Secretario.— António  Bastos,  29  Secretario. 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  98,  de  Í0Ô6^  da  Camará  tios  Deputados 
(Vide    projecto  n.    153,  de    190&) 

Substitua-se  a  tabeUa  pela  seguinte: 

EspeoiiicacSo  Ordenado  Quotas  Totass 

PESSOAL 

Da  administração 

l  inspector , .,.  20 

5  primeiros  escripturarioi 2:  lOOíSOOO  1 1 

<>  segundos 1:600$000  8 

1  thesoureiro.  quebras  300.S 2:C00$000  14 

1  liei : I:40(«000  8 

I  porteiro-cartorario 1:600|000  O 

l  continuo 560$000  3 

1  administrador   das  capatazias  1:80^000  10 

L  fiel  de  armazém I:600,s000  8 


175  quotas  na  razão  de  1  Vo  sobro  a  lotação  do  1 .800:000|         18:000|000 


Da  força  das  gua7'das 

10  guardas  a  800$  do  soldo  o  400$  de  gratificação  addi- 

cional 

Gratificação  de  100$  amiuaes  para  fardamento  a  cada 
guarda 

Das  capatazias 

10  trabalhadores  a  25500  em  360  dias 

Das  embarcações 

1  pati^ão  a  90$  mensaes , 

G  remadores  a  75$ 


MATEUIAL 

Ilxpediente— Acquisiçâo  o  encadernação  de  livros, 

jKipel,  pennas  e  outros  artigos .'. .  .'i .' 

Moveis--Compra  e  concertos 


10:000$000 
1:000$000 


l:080íí000 
5:400$000 


Quantias 

3:000$000 
200$300 


47:960|03C' 

ll:OOO$000 

14:400^^00':» 

6:480$00i) 
79:84O$00(.- 

Totaes 
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Diversas  de^pezas : 

liliiminação,  assignatura  do  Diário  O/pdal,  serviço 

telegraphico,  agua,  asseio,  etc 

Acqaisiçao,  reparo  e  conservação  do  material 

Aluguel  de  casas 

Idem  de  armazéns , 

Dcspczas  de  installaçâo • 


1:000$000 
l:200t000 
6:C 


13:80O$OOO 

5:000|000 

O8:640$0OO 


Seaado  Federal,    15  de  dezembro  <lo   1900.-— iV»/o  Pccanlia,  Prcsidoatc.— /oflíwiw 
Ferreira  Chavrs,  l"»  Secretario  intarino. — /.  liueno  Brandão,  2"  Secretarij  interino. 


N.  1Õ7  E  —  19J6 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos 
Deputados  n.  iíj/  D^  deste  anno,  que  adia 
para  o  ultimo  domingo  do  mes  de  janeiro  de 
1007  as  eleições  que  para  a  constituição  do 
Conselho  Municipal  do  Districto  JFederal 
deviam  realizar^se  no  ultimo  domingo  do 
inez  de  outubro  do  corrente  anno  ;  e  dà 
outras  provideyicias 

A  Commissão  de  Constituição  e  Justiça  é 
de  parecer  que  sejam  approvadas  as  emen- 
das do  Senado  ao  projecto  n.  157,  deste  anno, 
que  providencia  sobre  a  eleiçilo  do  Conselho 
Municipal  do  Districto  Federal. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1006. 
—  João  Luiz  Alves.  —  Bidcão  Vianna.  — 
J.*iis  Domingues,  —  Hasslocher,  —  Justiniano 
^erpa, 

J^rojectú  da  Camará  dos  Deputados  w.  i57  D, 
do  corrente  anno,  que  adia  para  o  ultimo 
dofningo  do  mcz  de  março  de  i907  as  elei» 
ções  que  para  o,  constituição  do  Conselho 
Municipal  do  Districto  Federal  deviam 
r  'alisar^se  no  ultimo  domingo  do  mcz  de 
outubro  do  corrente  anno  ;  e  dd  outras  j>ro- 
videncias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<^  Ficam  adiadas  para  o  ultimo 
«lomingo  do  mcz  do  março  de  1007  as  olei- 
4:^GS  que  para  constituição  do  Conselho  Muni- 
oi pai  do  Districto  Federal  deviam  realizar-se 
no  uitimo  domingo  do  mez  de  outubro  do 
«corrente  anno. 

S  l.^  Nessas  eleições  só  senLo  admittidos  a 
votar  08  cidadãos  alistados  na  ÍÒrma  da  lei 
71.    1.369,  de  15  de  novembro  de  1904. 

^  2.**  As  secções  eleitoraes  para  as  refo- 
j*ídLas  eleições  serão  as  mesmas  das  eiei(^s 
i'e<l  «raes  e  funccionarão  nos  edlficios  já  desi- 
tj^xiados  ou  em  outro  designado  pelo  prcsi- 
^oote  da  Janta  de  que  trata  o  §  5<',  10  dias, 


pelo  meãos,  antes  do  da  eleição,  quando 
tenha  deixsido  de  existir  o  primitivo  edi- 
âcio. 

i  3^  Serão  expedidos  novos  títulos  aos 
eleitores  de  que  trata  o  §  1<»,  ficando  sem 
valor  os  titules  anteriormente  expedidos. 

O  presidente  da  junta  de  recursos  remet- 
terá  ao  presidente  da  lunta  de  pretores,  para 
os  efftitos  desta  lei,  nto  somente  esses  titules 
como  os  livros  para  recibos  de  títulos,  sendo 
um  para  cada  preteria,  depois  de  rubricar 
um  e  outro. 

g  4.<'  Os  títulos  serão  assignados  no  acto 
da  entrega  pelo  pretor  da  respectiva  pre- 
teria ,  ou,  em  sua  falta,  pelo  da  preteria  do 
numero  immediato,  epelo  eleitor. 

§  5.<»  A  entrega  dos  títulos  far-se-ha  cm 
edifício  apropriado,  designado  pelo  Governo, 
por  uma  junta  composta  dos  pretores  do 
Districto,  de  acoôrdo  com  as  instrucçõev^  que 
forem  expedidas  para  boa  execução  desta 
lei. 

§  6.<*  A  entrega  começsirá  60  dias  depois 
da  promulgação  desta  lei  e  í^r-se-ha  até  o 
ultimo  sabbado  anterior  á  cleição,ás  6  horas 
da  tardo,  aos  próprios  eleitores,  não  sendo 
permittido  o  receDímcnto  por  meio  de  prO' 
curador. 

Nos  dez  primeiros  dias  do  prazo  de  çue 
trata  este  paragrapho  serão  entroffues  aos 
eleitores  alistados  nas  preterias  suburbanas 
seus  títulos  pelos  respectivos  pretoi'es  aoH 
próprios  eleitores,  das  1 1  horas  da  manhfi 
ás  4  da  tarde,  durante  cinco  dias  em  cada 
uma.  Os  eleitores  que  não  receberem  ahi 
seus  titules  irão  recebel-os  no  edifício  de 
que  tratao§5<>. 

§  7:<*  As  mesas  eleitoraes  serão  nomeadas, 
com  20  dias  de  anteoodcncía,  pela  junta  de 
que  trata  o  art.  61  da  lei  n.  1 .209,  da  15  do 
novembro  de  19J4,  servindo  para  orgajii- 
zação  das  mesas  na  próxima  eleição  a  mesma 
junta  que  serviu  na  organização  das  mesas 
da  ultima  eleição  federal. 

8  8.''  Ao  juiz  dos  feitos  da  Fazenda  Muni- 
cipal ficam  incumbidas  as  funcções  que  a  lei 
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n,  939,  de  29  de  dezembro  de  1902,  commet- 
teu  ao  preúdente  do  extincto  Tribunal  ClvU 
e  Criminal. 

§  9.»  O  processo  aleLtorai  contiada  a  ser  o 
prescripto  pela  lei  a.  9S9,  naquillo  em  que 
aâo  tenha  sido  derogada,  sendo  permitúaa  a 
reeleição,  elegendo  eada  nm  dos  doas  actuaes 
districtos  oito  intendentes  e  votando  oada 
eleitor  em  seis  nomes  para  a  eleição  dos  16 
membros  do  Conselho  Municipal. 

§  10.  Os  pretores  se  reunirão  50  dias  de- 
pois da  promulgação  desta  lei  e  elegerão 
dentre  si  o  pre^iJente  da  junta  de  que  trata 
o§5«. 

jl  11.  Não  poderá  votar  o  fiscal  que  não 
íor.Qleitor  na  secção  que  fiscalizar. 

Art.  2."*  Importa  em  renuncia  db  mandato 
a  aoBOitacio  de  qualquer  transacção  ou  con- 
tracto oom  a  Mnoicipaiidado. 

Art.  3.<»  Não  poderão  ser  votados  para 
membros  do  Conselho  Municipal  os  que  não 
tiverem  pelo  menos  seis  mezes  de  rtesidencia 
no  município. 

"^Art.  i,"*  O  primeiro  conselho  eleito  por 
íorça  da  presente  lei  começará  a  verifica^ 
de  poderes  cinco  dias  depois  da  apuração  e 
entrará  em  funcção  logo  que  esteja  legal- 
mente coaetituido* 

Art.  5.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  9  de  novembro  de 
l906,'^Franci$oo  de  Paula  Oliveira  Guinuh 
rdes^  Presidente. — Jamez  Darcy,  l*  Secreta- 
rio.—Luíj  A.  Ferreira  Gualberto,  3°  Secreta- 
rio, servindo  de  2». 


Emendas  do  Senado  ao  projecto  da  Camará 
dos  Deputados  n.  i57  i>,  tleste  anno^  que 
adia  para  o  ultimo  domingo  do  mes  de 
tnarço  de  Í907  as  eleições  que  para  constitui' 
ção  do  Consnlko  Municipal  do  Districio 
Federal  deniam  realisar^se  *io  ultimo  do^ 
mingo  do  mez  de  outubro  do  corrente  anno^ 
e  dá  outras  providencias 

Ao  art.    1°,  §  6".   Era   vez  de— r)0  dias, 
diga-se:  30  dias. 

Ao  mesmo  artigo,  §  10.  Onde  diz— 50  dias,, 
ligasse:  20  dias. 

Ao  art.   2«— Suppriraam-se  as  palavras: 
transacção  ou« 

Senado  Federal,  15  de  dezembro  de  19S6.'; 
— JVtio  Peçanha,  Presidente. — Joaquim  Fer- 
reira Chaves,  !•  Secretario  interino.—/.! 
Bueno  Brandão^  2*  Secretario . 


N.  SBI  C— 1906 

Pareceres  sobre  as  emendas  offerecidas  na 
^  discussão  do  projecto  n.  S6Í,  deste  anno, 
que  reorganiza  a  Policia  do  Districto  Fe' 
dercX  ;  e  dd  outras  providencias 

A  Commissão  de  Finanças  concorda  com  o 
parecer  da  de  Constituição  e  Justiça  sobre 
as  emendas  offerecidas  em  3*  discussão  do 
projecto  n.  361  B,  de  1906,  e  opina  pela  ac- 
ceitação  da  de  n.  22  e  pela  r^eição  das  de 
ns.  23,  24  e  25,  que  augmeatam  despesa. 

A  de  n.  22,  posto  que  augmente  de  800$ 
annuaes  a  desp3za,  ó  justa,  por  assegurar  ao 
inspector  de  agentes  de  segurança  os  mes- 
mos vencimentos  dos  demais  inspectores  dos 
serviços  policiaes. 

Sala  das  Commissões,  18  de  dezembro  de 
1906.  —  Fr^inessco  Veiga,  presidente.  —  Cor^ 
nelio  da  Fonseca,  relatbr^—OoZsA)  Carvaiàai, 
— José  Euzebio, '^Alberto  Maranhão^-^  Carlos 
Peixoto  Jf^ho. 

A  Commissão  de  Constituição  e  Justiça 
submette  á  consideração  da  Camará  o  se- 
guinte parecer  sohre  as  emendas  offere- 
cidas em  3*  discussão  ao  projecto  n.  361  B. 
d£  1906: 

N.  1 

Art.  Os  cargos  de  policia  não  se  con- 
sideram de  confiança.  Os  runccionarios  serão 
mantidos,  emquanto  bem  servirem. 

Art.  Os  cargos  de  médicos  le;?istas  es- 
pecializado um  delles  como  toxicologísta  e 
outro  como  microscopísta,  serão  sempre  pro> 
vidos  por  concurso. 

Paragrapho  uolco.  Desse  concurso  se  dis- 
pensarão .apenas  os  actuaes  funcciouarios 
effectivos. 

Caso  não  sejaacceita  a  emenda  anterior  : 

Art.  Os  cargos  de  medico.^  legistas^ 
especializados  os  de  toxicologi.sta  e  microsoo- 
pista.  serão  providos  por  cojicurso. 

Art.  Supprima-se  do  art.  6"*  do  proje- 
cto as  palavras,  ou  a  bem  do  serviço  pu- 
blico. 

Art.  A  policia  organizará  de  modo  es- 
pecial a  repressão  do  alcoolismo,  observando 
além  das  disposições  vigentes  as  seguintes  r 

!<")  Sempre  que  todas  as  casas  commer- 
ciaes  de  um  quarteirão,  onde  haja.  com- 
mercio  de  bebidas  alcoólicas,  esteiam  fe- 
chadas, também  a  policia  íkrá  com  qae  ahi 
cesse  inteiramente  o  referido  commcsrcio, 
punindo  os  inl^aetores  com  a  multa  iniciaâ 
de  100$,  á  primeira  vez,  e  do  dobro  da  ul- 
tima cobrada,  em  cada  reincideoeia,  eoten* 
dendoHBo  que  para  essa  fiscalização  especial 
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qaalquer  autoridade  tem  jnrisdicQia  em 
todo  o  Dlstricto  Feda^« 

2<*)  Sempre  que  em  uma  casa  de  bebidas 
alcoólicas  se  faça  a  prava^  ée  que  alguma 
M  eatregiie  a  qualquer  meaoTt  ou  para 
beber,  ou  para  levar  a  terceiraa  pessoaa» 
quer  ausentes,  quer  presentes,  o  dono  in- 
oarrerá  nas  multas  de  que  &Ila  o  para- 
grapbo  anterior,  cobradas  de  aocôrdo  com  o 
que  abi  está  disx)OSto. — Medeiros  e  Albuquer' 
que. — Pedro  Moacyr. 

Esta  emenda  contem  cinco  artigos.  O  pri- 
meiro contém  o  mesmo  pensamento  do  pro- 
jecto, pois  que  a  apreciação  da  condição 
«emquanto  bem  servirem»  âca  dependente 
do  arbítrio  da  autoridade  que  nomea  e  de- 
mitte. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

O  art.  2^  inbtitue  o  concurso  para  o  pro 
vimento  dos  cargos  de  medicos-Iegistas. 

Não  obstante  ter  sido  preconizado  pela 
Academia  Nacional  de  Medicina  e  ter  por  iss 
a  autoridade  dos  signatários  da  emenda,  a 
Commissão  não  julga  necessário  o  concurso 

Pelo  mesmo  motivo  não  acceita  o  art.  3°' 

• 

O  art.  4»  previne  possíveis  abuso^;,  pelo 
que  a  Ck>mmissão  o  acceita,  como  emenda 
suppressiva  que  é  de  palavras  contidas  no 
art.  6«  do  projecto. 

Quanto  ao  art.  5<*  da  emenda,  inspirado 
pelo  louvável  combate  ao  alcoolismo,  posto 
pareça  de  excessivo  rigor,  a  Commissão  não 
86  oppôe  ã  sua  acceitaçào,  si  assim  o  enten- 
der a  sabedoria  da  Camará. 

N.    2 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Ha  incompatibilidade  absoluta 
ttntre  os  cargos  de  policia  e  os  de  magistra- 
tura. Entender-se-ha  que  renuncia  o  seu 
cargo  o  magistrado  que  acceitar  qualquer 
/tincção  policial. — Medeiros  e  Albuquerque, — 
Jktello  Frauco, — Pedro  Moacyr, 

A  Commissão,  em  sua  maioria  Já  se  pro- 
nuxxciou  contra  essa  emenda  em  2^  discussão 
e  mantém  o  seu  parecer. 

N.  3 

Para  as  nomeações  de  médicos  legistas 
teriio  preferencia  os  que  já  tiveram  prestado 
^ser^iriços,  embora  interinamente,  nestes  car- 
dos. 

S&ift  das  sessões. —  Âlcindo  Guanabara. — 
MMlo  MaMos,  — .Sd  l^reire. 


SeoèD,  pelo  projeeto,  de  livre  nomeação  e 
álexni^ssÂo  os  cargos  de   medicoBtlegistas,   a  «.«»».. 
j)j*eterencia    estabelecida,    sem   commiseãoi  acceita 


que  a  tome  obrigatória^  e  que  também  aeria 
inacceitavel,  não  p6de  ser  apfpovada. 

Ao  §  2»  do  art.  l*— Hm  ver  de— 28  del»- 
^ados  diga-se:  21  delegados,  sendo  6  de  1*, 
7  de  2*  e  8  de  3*  entraacia. 

Em  vez  de— 30  commissarios  de  polícia 
de  primeira  classe  •  100  de  segunda  (suppri- 
midos  os  actuaes  insifectores  seccionaes),  di- 
ga-se: 21  subdelegados  de  policia  e  HX) 
inspectores  seccionaes. 

Sub^titua-se  na  tabcUa  o  seguinte: 

21  sub-delegados  com  3:600|  de  venci- 
mentos. 

100  inspectores  com  3:0CO$  de  ven  i- 
mentos. 

Onde  convier  accrescente-se: 

Art.  Ao  sub-delegado  compete: 

a)  providenciar,  na  forma  da  lei,  sobre 
tudo  quex>ertencer  á  prevenção  de  sinistros, 
riscos,  peiigos,  crimes,  contravenções  e 
factos  que  affectem  á  ordem  e  segurança 
publicas,  e  bem  assim  assegurar,  tanto 
quanto  cabe  á  policia,  e  a  salubridade  pu- 
blica ; 

b)  prender  os  rôos  em  flagrante  delicto 
ou  contravenção,  os  indiciados  antes  da 
culpa  formada,  contia  os  quaes  houver 
sido  expedido  mandado  por  autoridade  com- 
petente, os  pronunciados  não  afiançados  ou 
era  crimes  inafiançaveis  e  os  condemnados 
á  prisão ; 

c)  ter  sob  sua  vigilância  as  prostitutas, 
providenciando  entre  ellas,  sem  prejuízo  do 
processo  judicial  competente,  da  forma  que 
julgar  mais  conveniente  ao  bem  estar  da 
população  e  á  moral  publica. 

d)  tomar  conhecimento  das  pessoas  des- 
conhecidas ou  suspeitas  que  vieram  habitar 
no  re  pectivo  districto  e  x^rovidenciar  a  res- 
peito; »r    • 

e)  auxiliar  ao  dt4  ?gado  de  circumscripção, 
a  que  iicar  subordinado,  em  todo  o  serviço 
policial. 

Art.  O  sub-delegado  ficará  subordinado 
ao  delegado  de  districto  e  .só  por  intermédio 
deste  poder-se-ha  corresponder  com  outras 
autoridades. 

Paragrapho  único.  Nos  casos  urgentes,  e 
esp  cialmente  no  de  flagrante  delicto,  o  sub- 
delegado providenciará  como  fôr  de  direito 
emquanto  não  comparecer  o  delegado,  a 
quem  dará  aviso. 

Sala  das  sessões,  15  de  dezembro  de  1900. 
— 5d  Freire, 


A  primeira    paii^e  da    emenda  reduz  o 
nnmero  de  delegados.  A  Commissão    não  a 
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A  segoBda  parto  reatabelece  os  inspe- 
ctor e»  de  secção.  A  CominissSo  mantém  o 
seu  parecer  contra  idêntica  emenda  offere- 
cida  em  2*  discussão.  Além  disso  crea  os 
cargos  de  sub-delegados,  o  que  não  parece 
conveniente  ao  serviço.  O  resto  da  emenda 
acará  prejudicado  si  a  Camará  appi*ovar  o 
parecer  da  Commissão. 

N,5 

EIiminem-3e  as  disposições  constantes  da 
lettra  a  do  art.  3<*. 

Onde  convier  : 

Para  os  legares  do  commissarios  ou  inspe- 
ctores confonnc  o  que  fôr  wncido^  poderio 
ser  nomeados,  independentemente  de  qual- 
quer prova,  os  actuaes  inspectores  seccíonaes 
que  tiverem  mais  do  um  anno  de  serviço. 

Sala  das  sessões,  15  de  dezembrj  de  1906. 
— &Vi  Freire. 

A  primeira  parte  da  emenda  está  preju- 
dicada pelo  parecer  sobre  a  anterior.  A  se- 
gunda parte  contém  medida  de  equidade, 
que  a  Commissão  acceita. 

N.  6 

Ao  art.  1«,  §  29,  lettra  a  : 

Em  vez  de  «30  commissarios  de  policia  de 
primeira  classe  o  100  de  segunda  (suppri- 
midos  os  actuaes  inspectores  seccionaes)», 
diga-se  :  «58  commissarios  de  policia  (man- 
tidos os  actuaes  inspectores  seccionaes». 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  do  1906. 
•*  Mdlo  Mattos. 


Prejudicada. 


N.  7 


Ao  art.  3«,  lettra  a:  Sub:stitua-8e  polo 
soguinte: 

Aos  commissarios  de  policia  compete 
âscalizarem  os  inspectores  seccionaes  e  exei*- 
cerem  as  fUncçõo^  que  forem  definidas  em 
regulamento,  a  bem  do  serviço,  junto  ao 
delogado  perante  o  qual  servirem,  tendo 
jurisdicçâo  em  todo  o  districto,  o  devendo 
ser  distribuídos  pela  seguinte  forma:  três 
em  cada  delegacia  de  3*  entrancia;  dous 
cm  cada  delegacia  de  2*;  o  um  em  cada 
delegacia  do  1*. 

Kaccrescente-se  ao  mesmo  artigo,  onde 
convier: 

Os  inspectores  seccionaes  não  poderão 
permanecer  nas  delegacias;  farão  plantão 
em  suas  secções  durante  o  tempo  fixado  no 
regulamento  e  farâo  o  serviço  de  vigilância 
externa,  como  neste  fôr  determinado;  man- 
tidas as  actuaes  attri bulcões. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1006. 
—  Mello  Mattos. 


Prejudicada. 


N.  8 


Additivo  ao  §  29  do  art.  3« . 

Accresoente-se :  a  penna  do  uuUidade  abso- 
luta para  os  actos  que  praticarem  como  pro- 
curadores judiciaes. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1900. 
— JfW/o  Mattos. 

A  Commissão  mantém  o  seu  parecer  coif 
trai*io  á  emenda,  dado  jxir  occasiâo  da  29  dh' 
cussão. 

N.  9 

Os  escrivães  de  policia,  para  o  effeito  da 
aposentadoria,  contarão  o  tempo  que  tenham 
servido  em  outros  empregos  de  policia. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  do  1900. 
— Mello  Mattos, — Alcindo  Guanabara. 

A  Commissão  não  se  oppoc  ã  emenda, 
X.  10 

Substituam-se  o  art.  .i'*  princ.  e  ns.  !•  o 
2**  pelos  seguintes : 

Os  Amccionarios  do  que  trata  esta  lei. 
serão  livremente  nomeados  e  demittido:^ 
peia  forma  seguinte  :  l^  o  chefe  de  policia 
pelo  Presidente  da  Kepublica  ;  ^,  o  secret- 
tario  da  policia  e  os  ÍUnccionarios  de  que 
trata  a  lettra  c,  do  art.  l""  ^  2<>  pelo  Ministro 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores ;  3*,  os  func- 
cionarios  de  que  tratam  as  lettras  «,  c^,  /,  o 
o  h  do  moimo  §  29  do  art.  l*"  nos  termos  da^^ 
leis  vigentes. 

O  n.  3  passe  a  ser  n.  4  —  João  Luiz  Altcs. 

A  Commissão  acceita  a  omenda. 

X.  11 

Ao  arr .  2«  §  1»  substitua-se  pelo  seguinte: 

Para  as  nomeações  serão  exigidos  os  n^''- 
qui8it(»  das  leis  vigentes. 

§  l.<*  Não  poderão  ser  nomeados  conunís- 
sarios  de  policia  os  cidadãos  maiores  de  CO 
annos. 

§  2.*  Os  inspectores  c  sub-inspectores  de 
serviço,  os  commissarios  e  agentes  da  segu- 
rança demonstrarão,  perante  o  chefo  e  na 
forma  proscripta  em  regulamento,  habilita- 
ção especial  para  os  respectivos    carg(*s. 

Os  §§  2»  o  3«  passem  a  constituir  3»  e  4  • . 
—  João  Luís  Aloés. 

A  Commissão  acceita  a  emenda, 

X.    12 

Ao  art.   2*,  n.  3%  §  1®,  lettra  b;  iiuppri  - 
ma-se  a  ultima  parto  :    e  de  um  a$MO  pa^rtz 
delegados  de  districto  .'-^Frederico  Borgçs^ 
'  Prejudicada  pelo  parecer  sobre  a  cDien<la 
supra. 
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N.    13 

Ao  art.  8«»  : 

QiAndo,  por  quaesquer  motivos,  forem 
impedidos  do  exercício  dos  cargos  os  dele- 
gados os  supplentos  respeotivos  que  os  sub- 
stituírem perceberão,  alôm  da  gratificação 
pro  labore,  uma  gratificação  correspondente 
aos  vencimentos  dos  serventuários  effectivos, 
que  será  paga  pela  verba  —  Eventuaes.— 
S.  R.  — Frederico  Borges, 

A  Commissão  não  pode  acceitar  a  emenda, 
que  desfòílcaria  a  verba  destinada  a  outros 
linse  abriria  excepção  no  nosso  regimen  de 
remuneração  aos  funccionarioa  que  substi- 
tuem a  outros. 

N.    14 

Substitua-se  o  art.  5«  pelo  seguinte  ; 

O  Governo  poderá  aposentar,  com  os 
vencimentos  das  tabeliãs  annexas,  os  Amc- 
cionarios  vitalícios,  concedendo-lties  venci- 
mentos integraes  si  contarem  mais  de  30 
annos  de  serviço  e  vencimentos  proporcio- 
joaes,  si  contarem  menos  tempo. —  João  Lai:: 
Alves, 


N.    15 

Supprlmam-so  os  arts.  7 
art.  9<».  —  João  Luiz  Alves. 


1*  parte,  e  o 


As  duas  emendas  rcferem-se  ao  mesmo 
assumpto.  De  accórdo  com  o  parecer  offere- 
«ido  em  2^  discussão,  a  Commissão  as  accoita. 
A  suppressão  do  art.  7^  obedece  no  intuito 
de  reservar  para  a  legislação  processual  a 
idéa  nelle  contida. 

N.    IG 

SnpiHrimam-se,  no  art.  10,  as  palavras  : 
repartições  annexas. 

Sala  das  sessões,  do  dezembro  do  1906. 
—  João  Luís  Alves» 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 
N.    17 

!.•  Onde  convier  accroscente-sc  : 

Um  delegado  de  policia  marítima,  com 
ordenado  de  5:600$  e  2:800$  de  gratificação. 

Onde  convier,  accrescente-se: 

Ao  delegado  de  policia  marítima  compete 
especialmente  a  policia  do  porto,  ilhas  e 
praias,  com  prejuízo  das  attribuições  do  pre- 
fl^nte  e  do  ÍUturo  conferidas  á  Capitania  da 
Porto  e  4  Alfiindega  e  proceder  a  mquerítos 
sobre  delietos  e  contravenções  praticados  a 
iHíftão  de  navios  surtos  no  porto,  oú  em  nave- 
gaçHO  sobre  aguas  territoriaes  do  Districto 


Federal,  e  sobre  incêndios  e  quaesquer  occur. 
renciasnamar. 

Sala  das  sessões,  15  de  dezembro  do  1900. 
—  Sd  Freire, —  Mello  Mattos,'^  Alcindo  Guct- 
nabara. 

Não  é  necessária  a  creaçao  proposta. 
A  Cjmmissão  nâo  acceita  a  emenda. 

N.  18 

Onde  convier  : 

Art.  Os  sub-delegados  serão  nomeados 
pelo  chefe  do  policia  dentre  os  cidadãos  do 
reconhecido  critério  e  probidade,  residentes 
no  districto  em  que  tiver  de  funccionar  o 
mediante  proposta  dos  delegados  respe- 
ctivos.— Sd  Freire. 

Prejudicada  pcilo  parecer  sobre  a  emenda 
n.  4. 

N.    19 

Ao  §  20  do  art.  1»  : 

Em  vez  de— 28  escrivães,  diga-se  :  22  es- 
crivães, do  delegacias,  e  21  de  sub-delega- 
cias 

Accrescente-se  na  tabeliã  :  21  escrivães  do 
delegaciíws  com  os  vencimentos  de  3:000$ 
annuaes  ••— ^ct   Freire . 

Prejudicada  pelo  parecer  sobro  a  emenda 
n,  4. 

N.   20 

Onde  convier  acrescente-se  : 

Art.  A*s  autoridades  confirmadas  pela 
presente  lei,  como  ás  novamente  creadas, 
competem  as  attribuições  já  definidas  nas 
leis  em  vigor. 

Paragrapho  único.  O  Governo  no  regula- 
mento que  expedir  codificará  essas  disposi- 
ções, definindo  as  attribuições  do  cada  uma 
das  autoridades,  de  accôrdo  com  a  nova 
distribuição  de  serviço.—  Sd  Freire. 

A  idéa  contida  em  ambas  as  partes  da 
emenda  e^tá  prevista  nos  arts.  3"*  e  l^  do 
projecto. 

A  emenda  deve  ser  rejeitada. 

N.    21 

Art .  Para  os  legares  deescrivães  de  sub- 
delegada deverão  ser  aproveitados  os  que 
se  acham  em  disponibilidade  e  os  que  nâo 
foram  aproveitados  na  ultima  reforma  da 
justiça  local. 

Ao  art.  2,  n.  3,  g  1»: 

Elimine-se  a  palavra  commissarios  das  let* 
trás  e  of.  ^ 

Sala  das  sessões,  15  de  dezembro  de  1006. 
— Sd  Freire. 
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AmbM  as  pcrt60  da  emenda  eilio  pr«|j«^ 
dicadas  pelo  parecer  sobre  a  emnda  n.  4^ 

Sobre  as  emendas  seguiatea,  de  na.  23  a 
25.  que  tratam  de  augmantc^  de  Teocimen- 
tos,  a  €k>mmi8são  de  Constitoiofto  e  Joatifa 
submetter-ee-ha  á  opinião  da  de  Finanças. 

Dirá,  todavia,  que  lhe  pareee  aceeitavel  a 
de  n«  22,  qae  equipara  oe  vaicimeatoa  do 
inspector  de  agentes  aos  dos  demais  inspe- 
ctores ;  que  ficará  prejudicada  a  de  n*  23  e 
que  não  lhe  parecem  acceitaveis  as  demais, 
porque  os  vencimentos  actuaes  s9o  regu- 
lares. 

N.  22 

A'  tabeliã  1»  :  . 

Onde  se  lê:  um  inspector  de  segurança 
publica,  ordenado,  2:666$666  ;  gratificação, 
1:333$334  ;  vencimentos,  4:000$,  diga-se  : 
um  inspecto."  de  segurança  publica,  orde- 
nado, 3:200$  ;  gratificação,  1:600$  ;  venci- 
mentos, 4:800$000. 

Sala  das  bessões,  i7  de  dezembro  de  1906. 
— Ribeiro  Junqueira. 

N.  23 

Na  tabeliã  dos  vencimentos  : 

Em  vez  de — 30  commissarios  de  1*  classe 
a  4:000$  annuaes,  diga-se:  58  commissa- 
rios de  policia  a  3:600$000. 

Em  vez  de  100  commissarios  do  2*  classe 
a3:600$  annuaes,  diga-se:  164  inspectores 
secciouaes  a  2:400$000. 

Sala  daa  sessões,  17  de  dezembro  de  1906. 
— Mello  Mattos, 

N.    24 

Casa  de  Detsnção— Augmentem-se  os  ven- 
cimentos c  modiôque-se  o  quadro  do  pessoal 
pela  seguinte  forma: 


1  administrador 

1  ajudante 

1  offlcial 

2  escripturarios 

2  amanuenses 

1  almoxarife 

1  medico 

1  enfermeiro 

1  roupeiro 

l  porteiro 

1  chefe  dos  guardas.* 

24  guardaa ^, . 

1  cosinheiro 

5  cocheiros 

1  servente  de  cocheira. ., 


7:200$000 
6:000$000 
6:000|000 

lisooáooo 

l:80í)$000 
2:400|000 

l:*íOa$000 
1:203|W 


N.   25 
Deposito  de  presos 


Onde  convier: 

1  administrador.. 

1  ajudante 

3  auxiliares 


Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1906. 
— AWto  Mattos.-^Sá  JPreire.-^Alcindo  Gísana- 
qara. 


SaJa  das  seaBões.Sd  freire,--Mcindo  Gm- 
nábara. — Mello  Mattos, 

Sala  das  Gommissões,  18  de  dezembro  de 
1906.— /otfo  Luiz  Alves,  presideate. —  Esme- 
raldino Bandeira, —  Germano  Satsiochsr^ 
pelas  emendas  ns.  2  e  Z.—BulcSo  Yianna.^ 
Justiniano  Serpa. —  Frederico  Borges^  com 
re&tricções  quanto  á  13*  emenda.— I^ú  Uo- 
mingues. 

N.  345  C— 1906 

Redacção  para  nova  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  3^  discussão  do  projecto  n.  SéÕ^ 
deste  anno,  relevando  da  prescripção  em 
que  tiver  incorrido  Antenio  Alfredo  de  Car^ 
valho,  amanuense  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco,  para  que  possa  re- 
c^er  a  quantia  de  6:095$506,  vencimentos 
que  lhe  competem  de  Í9  de  janeiro  de  Í899 
até  15  de  fevereiro  de  i904 

(Vide  projecto  n.  345  A.  de  19Ô6) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*  Fica  relevado  da  prescripção  em 
que  tiver  incorrido  o  cidadão  Antenio  Al- 
fredo de  Carvalho,  amanuense  do  extinctd 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,  par» 
que  possa  receber  do  Thesouro  Nacional  a 
quantia  de  6:09^506,  vencimentos  que  lhe 
competem  a  cantar  de  19  de  janeiro  de 
181)9  até  15  de  fevereiro  de  1905,  autorizado 
o  Presidente  da  Republica  a  eiffectuar  o  pa- 
gami^nto  da  mencionada  quantia,  abrindo  o 
credito  necessário. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  dezembro  de 
1906. — Gonçalo  Souto. —  V.  Mascarenhas.'^ 
Salvador  Pires. 

O  Hr.  Piresidexite  —  Está.  finda  a 
leitura  do  expediente. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Justiniano  Serpa. 

O  Sr.  Justittiaiio  Serpa  (*)  — 

Sr.  Presidente,  uso  da  palavra  para  cumprir 
o  penoso  dever  de  oommunicar  é,  Cama^ra 
que,  segundo  noticia  da  imprensa  de  hoje^ 


(-)  Bate  discurso  n£o  fui  reTitto  pelo 
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iUlecea  hoatem  em  Nitheroy  o  mareehal 
reformado  do  Exercito  Bento  Joàô  Feraandes 
Júnior. 

Militar  distinctiBsimo,  que  fizera  toda  a 
campanha  do  Paragoay,  prestando  á  nossa 
Pátria  assignalados  serviços,  deTomos-lhe 
ama  homenagem  de  justiça  e  de  reoonheci- 
mento  como  propagandis^  que  foi,  do  regi- 
men implantado  em  1889,  em  nossa  Pátria. 

Republicano  sob  o  Império,  o  marechal 
Bento  José  Fernandes  Júnior  soífreu  todas 
as  pene^^uições  de  que  eram  Tictimasos 
que  serviam  á  causa  dos  ideae^  novos,  que 
se  deviam  implantar  dentro  de  pouco  tempo 
no  Brazil,  sendo  transferido,  quasi  sempre, 
para  os  Estados  do  Pará,  Matto  Grosso  e  Rio 
Grande  do  Sul,  em  castigo  das  faltas  com- 
mettidas  como  propagandista  da  Republica. 

Gm  1889,  quando  teve  de  ser  proclamado 
o  novo  roffimen  achava-se  elle  no  Pará,onde 
fez  parte  da  junta  governativa,  prestando 
nessa  occasião  as>i<^nalados   serviços . 

Quando  nomeado  o  governador  provisório, 

Í)elo  Governo  Central,  passou  a  exercer  o 
ogar  de  coramandante  das  armas,  cargo 
em  que  foi  reformado  compulsoriamente  no 
posto  de  marechal. 

A  sua  f('í  de  offlcio  é  das  mais  brilhantes 
do  nosso  Exercito;  os  seus  serviços  á  propa- 
ganda republicana  tornam  recomraendavel 
seu  nome  á  gratidão  dos  que  servem  leal  e 
abnegadamente  o  regimen . 

Eli,  pois,  trazondo  a  esta  Gamara  a  noti- 
cia do  passamento  do  marechal  Fernandes 
Júnior,  ouso  propor  que  se  consigne  na  acta 
da  sessão  de  hoje  um  voto  de  profundo  pezar 
pela  perda  que  acaba  do  enlutai*  a  Pátria. 
(Muilo  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Px*esidLente— O  Sp.  Justi- 
niano Serpa  requer  que  se  insira  na  acta  um 
^oto  de  proftinJo  pezar  pelo  faílecimento  do 
marechal  reformado  do  Exercito  Bento  José 
Fernandes  Júnior. 

Os  senhores  que  approvam  o  requerimento 
queiram  levantar-se.  {Pausa,) 

Foi  approvado. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sp.  Thomaz  Cavalcanti. 

O  Sr.  Xlioiii.M,as  OLi*^a.lc£i,ntl  (*) 

Sr.   Presidente,   em    uma   das  ultimas 

£^ea8ões,  a  requerimento  dedistincto  membro 
ilsL  Commissãode  Finanças,  foi  votada  a  ur- 
^enda  para  que  o  parecer  sobre  as  emendas 
a.i>i*e>entaias,  no  terceiro  turno  do  debate, 
su>  Orçamento  do  Interior,  fosse  discutido  e 
cotado  immediatamente. 


C*)  Este  diflcorso  não  foi  revisto  pelo  ors^dor. 
V«l.  VIII 


Esse  parecer  tioha  sido  publicado  no 
JHario  do  Congresso,  e,  como  é  de  uso  actual- 
mente, tal  documento  só  apparece  em  casa 
dealguns Deputados  na distribuiçSoda  tarde, 
de  modo  que  não  tivemos  conhecimento  do 
parecer  em  relação  ás  emendas  que  jul- 
gamos de  alta  importância,  motivo  por 
que  não  pudemos,  na  qualidade  de  interes- 
sados no  assumpto,  dar  á  Casa  as  expli- 
cações que  o  caso  exigia. 

Accresce  ainda,  Sr.  Presidente, que,  contra 
os  hábitos  desta  Casa,  a  illustrada  Gom- 
missão  de  Finanças  apresentou  uma  emenda 
sem  justiftcal-a,  nem  da  tribuna,  nem  por  es- 
cripto,  pedindo  a  suppressfto  de  algumas 
verlwfcs  que  estavam  contidas  na  proposta 
do  Governo. 

Os  representantes  do  Estado  do  Ceará 
nunca  pensaram  que  a  Commissão  assim 
procedesse.  Não  houve  uma  discussão  no 
recinto  desta  Casa  mostrando  a  conveniência 
da  suppre-ísâo  de  semelhantes  verbas,  que 
estavam  consignadas  na  proposta  do  (5overno 
e  que  a  Commissão  acceitou  <}m  seu  primi- 
tivo parecer. 

Na  2*  discussão  ninguém  se  levantou  para 
combater  semelhante  idéa,  nem  a  própria 
Commissão  de  Finanças  e,  noemtanto,  appa- 
rece na  3*  discussão  uma  emenda  apresen- 
tada pela  me^ma  Commissão  supprimindo 
estas  verbas.  Nem  siquer  por  uma  defe- 
rência, que  a  illustre  Commissão  poderia  ter 
para  com  as  bancadas  interessadas,  houve 
um  prévio  aviso  desta  attitude  parecendo, 
sem  que  a  illustre  Commissão  de  Finanças 
ve:a  nisto  uma  censura,  que  havia  o  propó- 
sito de  fozer  passar  a  suppressão  destas 
verbas  sem  sciencia  dos  interessados. 

O  facto  em  resumo  é  este  :  a  Commissão 
de  Orçamento  acceitou  a  proposta  do  Go- 
verno, em  2*  discussão  a  Gamara  acceitou  a 
mesma  proposta,  e  no  emtanto  oa  3*,  neste 
momeato  em  que,  V.  Ex.  sabe,  não  ha 
tempo  de  s»  estudar  cousa  alguma,  porque 
é  tudo  feitoatrapalliadamente,  a  Commissão 
pede  a  stippressào  de  verbas  indispensáveis 
a  certos  serviços,  e  isso  se  passa  sem  o  nosso 
conhecimento,  devido  á  tal  urgência  que  foi 
pedida. 

Aproveito  a  occasião  para  fazer  reclamação 
a  este  respeito,  afllm  de  que  se  evite  a  repro- 
ducção  de  factos  como  este. 

O  Sr.  Presidente — Os  avulsos  foram  dis- 
tribuidos. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalca.nti—  Foram  dia- 
tribuidos  por  occasião  da  votação  o  eu  s6 
pude  obter  um  depois  de  votada  a  sup- 
pressão. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— O  parecer 
foi  publicado  antes . 
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O  Sn.  TnoMAZ  Cavalcanti— Já,  declarei 
^ue  o  Diário  Official  só  chega  â  casa  dos 
Deputados  muito  tarde,  e,  portanto,  foi  sem 
ooDhccimonto  que  votámos  semelhante  pa- 
recer . 

O  Sr.  Presidente— Os  avulsos  foram  dis- 
tribuidos  e,  como  alguns  Srs.  Deputados  nâo 
«o  achassem  presentes,  no  dia  seguinte  no- 
vamente se  fòz  a  distribuição  çor  aquelles< 
que  aqui  não  estavam  na  occasiao. 

O  Sr.  TnoBiAZ  Cavalcanti— A  Mesa  não 
tem  eulpa  do  caso,  porque  a  Commissão  re- 
quereu urgência,  a  Camará  approvou  e 
^assim  não  é  responsável:  mas  o  facto  ú  que 
o  parecer  só  foi  distribuído  na  hora  da  vo- 
tação, na  hora  justamente  em  que  se  estava 
votando,  tanto  assim  que  não  consegui  lôr  o 
parecer  sinão  depois  de  approvada  a 
emenda. 

Sr,  Presidente,  V.  Ex.  vao  ficar  admi- 
rado do  grande  espirito  de  economia  da 
'Commissao  de  Finanças. 

Realmente,  ao  passo  que  dá  parecer  favo- 
rável á  emenda  que  pede  a  verba  de  4.000 
contos  de  réis,  ouro,  com  7  ro  de  juros,  du- 
rante 20  annos,  para  se  fazer  a  propaganda 
do  café,  ao  pasjo  que  assim  procede,  nega 
aos  pobres  indigentes  do  Estado  do  Ceará  a 
fatnàosa  importância  de  12  contos  de  réis 
annuaes  ! ! 

O  Sr.  Justiniano  Serpa— Em  compensação 
votaram-se  auxílios  a  instituições  do  Estados 
Ticos  o  poderosos. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Sim,  ella 
deixa  de  parte  esta  bene^oUncia^  quando  se 
trata  dos  grandes  Estados. 

Entrarei  na  apreciação  de  verbas  que  fo- 
ram votadas  no  próprio  Orçamento,  para 
mostrar  a  falta  de  justiça  da  parte  da  Com- 
missao de  Orçamento  com  relação  á  distri- 
buição feita  aos  Estados  da  União. 

Assim  procedendo,  não  fallo  contra  o 
vencido,  porque,  si  fallar  contra  o  vencido 
chegasse  a  este  ponto,  então  não  poderíamos 
«discutir  ou  emendar  os  orçamentos  de  uma 
discussão  para  outra. 

Assim,  terminada  a  votação  do  uma  me- 
dida qualquer,  não  vem  certamente  ao  caso 
levantar-se  qualquer  de  nós  para  fallar 
contida  o  que  fôra  vencido. 

Mas,  de  um  dia  para  outro,  quando  se 
nos  offerece  opportunidade,  ou  quando  prin- 
cipalmente iazemos  o  histórico  de  uma 
questão  dada,  não  se  verifica  infracção 
Alguma  do  Regimento. 

Dada  esta  explicação,  que  me  pareceu  ne- 
cessária, em  vista  de  apartes  que  ouvi,  en- 
trarei no  assumpto  que  me  trouxe  á  tribuna. 

A  Còmmissão  de  Finanças,  no  próprio  pa- 
recer em  que  degollava  esta  verba,  de  in- 


tei^esse  geral,  concedia  verbas  do  mero  in- 
teresse privado,  que  )>assarei  a  enumerar  á 
Camará,  para  fazer  a  devida  apreciação. 

Diversos  Deputados  apresentaram  emen- 
das ao  Orçamento  do  Interior  cm  )i^  discus^o. 
pedindo  diversas  subvenções  para  associa- 
ções commerciaes,  para  associações  que  ti- 
nham por  fim  combater  a  tuberculose  e,  mais 
ainda,  pai*a  associações  cuja  existência  s6 
aproveita  aos  próprios  associados,  como  seja 
o  Instituto  da  Ordem  dos  Advogadas  Brazi- 
leiros  e  a  Academia  Nacional   de  Medicisa% 

O  Sr.  Eloy  de  Soiza  — V.  Ex.  não  tem 
razão.  São  até  orgãoi  consultivos  do  Go- 
verno. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Pois  bera. 
Sr.  Presidente,  ao  passo  ([ue  se  concedem  a 
essas  instituições  verbas  para  auxiliar  o 
sou  custeio,  supçrime-se  a  verba  que  serv<» 
de  base  ao  custeio  de  um  asylo  existente  no 
Estado  do  Ceai'ã  que  cuida  da  pobreza  dcb- 
ampai*ada. 

Não  serão  dezenas  de  contos  de  rCns  que 
concedemos  ao  dispensário  dirigido  pcLik 
irmã  Paula  e  que  eu  gostosamente  tinha  vo- 
tado depois  que  se  tornou  um  estabeleci- 
mento leigo,  mas  a  insignificante  quantia  de 
12:000$  que  a  Commissao  julgou  que  ia 
pesar  muito  fortemente  uo  eiiuilibrio  orçA- 
montario. 

Poderão  nos  dizer:  porque  o  Estado  do 
Ceara  não  mantém  o  asylo  de  mendicidade  f 

Vejamos,  Sr.  Presidente,  porque  motivo 
este  Estado  não  pôde  prestar  com  toda  a 
largueza  os  auxilies  que  esse  instituto  pedo. 

Elle  auxilia  nos  limites  de  suas  forcas  não 
só  esse  instituto  como  todos  aqueUes  qut^ 
estão  em  idênticas  condições. 

Mas  não  era  demais  quo  a  Camará,  ou  me- 
lhor a  Commissao  de  Orçamento,  deixasse. 
con>lgnado  nas  tabeliãs  do  Orçamento  do 
Interior  a  verba  quo  vinha  na  proposta  d«» 
Governo  o  que  ^á  tinha  sido  acceita  i)el» 
própria  Commissao  e  pela  Camará. 

O  Estado  do  Ceará,  Sr.  Presidente,  nã«» 
pôde  auxiliar  com  as  larguezas  que  o  ca»* 
pede  porque,  como  sabemos,  a  situação  da- 
quelle  Estado,  não  obstante  não  ter  havido 
becca  ultimamente,  ainda  assim  as  suas  con- 
dições não  se  podem  comparar  com  as  (!(•:< 
grandes  Estado-j  do  Sul. 

iVssim  é  que  a  receita  do  Ceara  anda  eiu 
três  mil  contos  de  réis,  conta  redonda,  paru 
fazer  face  ã^  suas  despezas,  que  ascendem  h 
2.89G:70ô$855,  distribuídas  de  modo  tal  que 
a  Camará  ha  de  convir  ó  feita  por  forma  a 
mais  útil  o  benéfica  possível. 

Deixando  de  parte  as  duas  Secretarias  da 
Fazenda  e  da  Justiça,  nas  quaesas  despezas 
são  feitas  com  os  funccionarios  deavos  doas 
ramos  da  administração  publica  estadual,  e 
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Coará  despende  com  a  reparti^^  do  latorior 
l.âl5:099^^,  do  modo  seguinte  : 

Secretaria  do  Interior 39 

Hygiene  publica 16 

iQâtrucção  superior 37 

iQstrucQão  secundaria 1 94 

Instruccao  primaria 405 

Portanto,  o  Estado  do  Ceará  despende  pela 
repartição  do  interior,  só  com  a  Instrucçâo 
publica,  647:801.<$49I,  mais  de  20  %  de  sua 
renda. 

Os  tresentcs  e  poucos  contos  que  restam 
para  diversas  despezas  o  Estado  do  Ceará 
despende  do  modo  seguinte  : 


Santa  Casa  de  Misericórdia* . 

Asylo  do  Alienados 

Asylo  de  Mendicidade 

Collegio  de  orphâos  da  Imma- 

culada  Conceição 

E  assistência  publica 


104:30^000 

2:OO0Ç00O 

8:000i000 
30:000$000 


Total 151: 3  J5$000 

Como  vé  a  Camará,  um  Estado  que  tom 
do  receita  2.900:000$  despende  com  a  assis- 
tência publica  151:305$000. 

E*  preciso  notar  que  no  orçamento  do  Es- 
tado do  Ceará  figuram  ainda  mais  50:000b$ 
pai*a  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  e  7:000$ 
para  o  Asylo  de  Alienados  de  Parangaba, 
destinados,  segundo  me  informam,  a  sup- 
prir  as  deficiência^  da  arrecadação  de  5  «"/o 
sobre  os  impostos  de  importação. 

Como  vimos,  a  quantia  total  destinada  a 
auxiliar  a  assistência  publica,  a  mendici- 
dade e  08  indigentes  se  eleva  a  151:305!|. 
Para  isso,  Sr.  Presidente,  o  Estado  vota 
annualmente  5  %  sobre  a  renda  proveniente 
áo  imposto  de  exportação. 

Como  a  Camará  vé,  si  não  fosse  este  peso 
^lue  sobrecarrega  o  orçamento  do  Estado, 
cUe  naturalmente  deixaria  de  precisar,  para 
ostabelecer  o  equilíbrio  orçamentário,  aesta 
quantia  tão  elevada  que  a  Commissão  de  Fi- 
nanças julgou  na  sua  alta  sabedoria  elimi- 
nar do  orçamento,  não  obstante  estar  reves- 
tida dessas  circumstancias  que  acabei  do 
mencionar. 

Eram  estas  as  considerações  que  eu  julga- 
da eonvoniente  fazer  á  Casa  e  á  Mesa  anm 
de  que  ficasse  prevenida  para,  de  outra  vez, 
nao  se  incommodar  com  a  attitude  que 
de  presente  assume  e  não  consentir  que  se 
vote  orçamento  sem  que  tenba  sido  conve- 
nientemente distribuido  o  avulso  que  consi- 
gna as  medidas  a  votar.    (Muito  betn  ;  muito 

0*fSr.  Oorxtello  da.  Fonseca-^ 
peco  a  palavra. 


O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oornolio  dn.  "FonmeGCb 

f ) — Sr.  Presidente,  acabo  de  ouvir  o  meu 
distincto  eollega  pelo  Ceará,  fazendo  accusa- 
ções  á  Commissão  de  Finanças  desta  Casa. 
S.  Ex.  veiu  reclamar  contra  uma  emenda 
que  a  Commissão  de  Finanças  offereceu  em 
3*  discu»<ão,  emenda  supprimindo  a  quantia 
do  23:000$  de  auxilio  dado  á  pobreza  desva- 
lida do  Ceará,  á  Santa  Casa  da  Misericórdia 
da  Parabyba  eá  Misericórdia  de  Marago^ipe 
na  Bahia,  sendo  12:000$  a  uma,  G:000$  a 
outra  e  5:000$  ainda  a  outra, 

Sr.  Presidente,  a  Commissão  de  Orça- 
mento, como  já  tenho  dito,  por  mais  do 
uma  vez,  nesta  Casa,procura  sempre  acertar 
em  suas  decisões,  procura  bcmpre  ser  co- 
herente,  e  a  coherencia  a  obrigou  a  apre- 
sentar a  emenda  á  que  se  referiu  S.  Ex. 

Sp.  Presidente,  em  2*  discussão,  foram 
apresentadas  diversas  emendas,  pedindo 
auxilies  para  a  pobreza  e  para  instituições 
religiosas. 

O  digno  Deputado  pelo  Piauhy  apresentou 
uma  emenda;  outra  foi  apresentada,  pe- 
dindo auxilio  para  Goyaz  e  outra  para  Joa- 
zeiro,  na  Bahia.  A  Commissão  deu  parecei' 
conti*ario  ás  emendas,  sob  o  fundamento  de 
que  o^  Estados  teem  obrigação  de  auxiliar 
as  instituições  a  gue  ellas  se  referiam ;  quo 
essa  obrigação  nao  pertencia  á  União.  Exis- 
tindo na  proposta  três  concessões  idênticas 
áqueilas  a  que  acabei  de  me  referir,  a 
Commissão,  para  não  parecer  incoherente 
e  injusta,  apresentou  emenda,  supprimin- 
do-as,  pondo,  assim,  em  pé  de  igualdade 
todas  as  instituições  da  mesma  natureza. 

O  Sr.  Thojlíz  Cavalcanti— Não  apoiado. 
A  mesma  Commissão  consignou  largas  sub- 
venções a  institutos  semelhantes,  na  Capital 
Federal. 

Ainda  mais:  concedeu  esses  favores  até  a 
institutos  de  natureza  diversa,  com  o  Insti- 
tuto dos  Advogados  e  a  Academia  de  Modi« 
cina. 

O  Sb.  Cornblio  da  Fonseca— Chegarei  lá. 

O  Sr.  Josb*  Ignacio  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  — Eis  ahi,  Sr. 
Presidente,  uma  reclamação  do  nobre  iK^u- 
tado  pela  Bahia,  que  apresentou  uma  emenda 
pedindo  auxilio  para  Joazeiro. 

Mas,  si  a  coherencia  determinou  o  acto  da 
Commissão,  ella  não  pôde  ser  taxada  do  in- 
coherente... 


*  (-)  Bit«  diMorto  Bt«  foi  r«vUto  fè\%  wfãm. 
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O  Sb.  Thomaz  Cavalcanti  —  Não  obamei 
de  incohereate  e  sim  de  ix^usta. 

O  Sr.  Cobnelio  da  Fonseca  —  Ainda 
peior. 

O  Sr.  Josb'  Ignacio  —  Eu  só  senti  os  ef- 
feitos  da  crueldade  da  Commiacsâo. 

O  Sr.  Corneuo  da  Ponsbca—A  Commiasío 
nâo  foi  cruel. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  E  si  continuarmos 
assim  durante  dous  annos,  o  Orçamento  do 
Interior  será  uma  casa  de  misericórdia. 

O  Sr.  Cornblio  da  Fonseca  —  Nào  podía- 
mos consentir  que  permanecessem  no  orça* 
mento  auxílios  iguaes  aos  que  tinham  sido 
pedidos  nas  emendas  a  que  me  referi  e  que 
a^Commissfia  rejeitou. 

O  Sr.  Josb'  Ig.nagio  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cornblio  da  Fonseca—  Sou  solidá- 
rio com  os  meus  honrados  collegas:  quando 
nâo  concordam  com  a  minha  opinião,  ou 
submetto-me  ao  modo  de  pensar  da  maioria 
da  Cora  missão. 

Eu  lamento,  Sr.  Presidente,  que  estas 
instituições,  cujas  verbas  foram  supprimidas, 
tenham  reaimente  necessidade,  precisem ; 
mas»  devemos  ter  muita  cautela ;  o  meio 
certo  para  determinar  as  despezas,  isto  é, 
as  despezas,  que  pertencem  exclusivamente 
aos  Estados,  nào  podem  nem  devem  ser 
coliocados  nos  orçamentos  d;k  União. 

Sr.  Presidente,  o  meu  nobre»  coliega  ainda 
íèz  uma  a^-cusação  á  Mesa,  allegando  que 
não  teve  tempo  de  dar  combate  nu  dis- 
cussão, não  só  porque  foi  p.i^dida  a  urgência 
para  a  discussão,  dando  neste  mesmo  dia 
a  votação. 

Além  disto,  aciirescontou  que  os  avulsos 
não  tinham  sido  distribuidos. 

Queira  desculpar-me  o  meu  honrado  col- 
loga  ;  três  dias  antes,  si  bem  me  recordo,  o 

Sirecer  sobre  as  emendas  foi   publicado  no 
iario  do  Com/resso  e  OS  avulsos  foram  distri- 
buídos aqui  dous  dias  antes. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Foram  distri- 
buído'i  no  dia  da  votação.    (Apai-les). 

O  Sr.  Cornblio  da  Fonseca— -Pos<o  aíHr- 
mar  que  foram  distribuídos  dous  dias  antes;* 
porque  tenho  sempre  o  trabalho  de  verificar 
si  08  avulsos  estão  de  accôrdo  com  os  auto- 
graphos. 


A  Mesa  nSo    devia  ser  aecinada 
ponto,  assim  como  o  relator  por  ter  leqaa^ 
ride  a  urgência. 

O  Sb.  Thomaz  Cavalcanti—Nío  aeeoMi 
a  Me^ia^ 

O  Sr.  Cornblio  da  Fonsbca-^V.  Ex.  disse 
que  era  preciso  corrigir^e  esta  fòlta,  par» 
que  ella  não  se  reproduzisse.  {Trw>am>^ 
mtHios  apartes  e  o  Sr.  Presidente  fax  soar  os 
tympanos.) 

Quanto  aoparallelo  que  V.  Ex.  féz  dM 
concessões  ás  instituições  de  igual  natu- 
reza da  Capital  Federal,  eu  vou  explicar  a 
razão. 

A  Capital  Federa]  é  a  sede  da  União,  é  a 
capital  da  Republica ;  nos  seus  dereros 
para  com  estas  instituições  estão  como  que 
ligadas... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Vou  aconse- 
lhar aos  pobres  do  norte  que  corram  para  a 
Capi uai  Federal.  {Apartes. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  A  Capital 
Federal  tem  este  auxilio  para  algumas  in- 
stituições ;  mas,  em  compensação,  temos 
uma  população  de  bOO.OOO  almas. 

O  Pastado  pôde  prestar  auxilio  a  esta  ou 
áquella  instituição,  religiosa  ou  não  reli- 
giosa. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti — Religiosa,  não 
pôde. 

O  Sr.  Cornblio  da  Fonseca—  Mas  V.  Ex. 
tem  na  sua  terra,  como  se  acabou  de  lêr. 

Um  Sr.  Deputado  —  Não  é  religiosa. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  E'  cari- 
dosa... 

Sr.  Pre Mente,  a  grande  população  desta 
Capital  impõe,  ao  poder  publico,  o  dever  de 
auxiliar,  como  a  Coramissão  de  Finanças 
fez,  conforme  disse  S.  Ex.,  deixando  de 
acudir  a  outros... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Si  vamos  re- 
gular pela  população,  então  o  meu  £stado 
tem  direito  a  mais  do  que  a  Capital  Fe- 
deral. 


O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Si  foram  pu- 
blicados dous  dias  antes,  a  urgência  era  per- 
feitamente indispensável,  porque  o  Sr.  Pre- 
sidente poderia  tel-o  induido  na  ordem  do 
dia. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Peço  aos 
meus  honrados  collegas  que  me  ouçam  um 
pouce»  ^Traeam-^»  ^mri^s  apartes.) 


O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  Seu  Estado 
tem  mais  de  800.000  almas  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  86  na  esta- 
tística íiguram  oitocentas  e  quarenta  e  tan- 
tas mil. 

O  Sr.  José  Ionacio^E  então  a  Bahia  ?  ! 

O  Sr.  Corjhelio  da  Fonseca— V.  Ex.  pedia 
somente  para  o  seu  Joazeiro . 

O  Sr.  José  Ignacio— Eu  pedi  para  Joanseiro 
e  V.  Ex.  negou ;  o  Governo  pediu  para  M  a- 
ragogife  e  V.  Ex.  cortou  ;  que  ae  ha  de 
ftkzer  ?  !  (Ha  outros  apartes. ) 
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O  Sr.  CoRMiajo  véL  FaNSBcuL  —  A  despesa 
eom  essas  instituições  na  Capital  Federal 
não  se  pód3  comparar  ú,  que  é  feita  nos  Es- 
tados. 

Ba  grande  ditTerença;  é  preciso  mão  forte 
como  a  da  União,  que  dé  auxilio  conve- 
niente. 

Vê  o  nobre  Deputado  que  nSo  tem  razão 
Baatcosa^. 

O  Sr.  José  Ignacio—  Maxirae  attjndendo 
a  que  o»  S3:000$  foram  restabelecer  o  equi- 
líbrio orçamentário. 

O  Sr.  Corxelio  da  Fonseca  —  Ninguém 
disse  isto. 

O  jSr.  José  Ignacio  —  Pois  eu  estava  pen- 
sando que  era  assina;  era  mesmo  uma  nnica 
raxãOiQue  encontrava  para  justiílcar  a  Com- 
missão. 

O  Sr.  Corxelio  da  Fonseca— V.  Ex.  fazia 
mais  uma  injustiça  ã  CommíBsão. 

O  B&. .  JoBÉ  iGXtAcao  —  Não  era  minha  in- 
tenção magoar  a  Commisião. 

O  Sr.  Cornelu)  da  Fonseca  —  Manifesta 
em  suas  palavras  estava  a  intenção  ;  tenba 
padenda ! 

O  Sft.  José  Ignacio  --  O  caso  é  que«  com 
peiação  a  Maragogipe,  o  Governo  propoz  e 
pediu  a  verba,  e  a  Covnmissão  cortau. 

O  Sr.  CoRNELio  BA  FoNBECA— Não  propoz. 

O  Sa.  José  Ignacio  •*-  Estava  na  proposta 
áo  Governo. 

O  Sr.  Cornelio  da  FoNSECA—Por  ter  sido 
Totada  a  verba  para  exercicio  anterior, 
tendo  então  Dcado  na  proposta. 

Não  foi,  porém,  o  Governo  que  pediu. 

O  Sr.  José  Ignauo  —  O  Governo,  na  pro- 
posta que  mandou  á  Camará,  manteve  a 
subvenção,  e  V.  Ex.  entendeu  de  cortar. 

O  Sr.  CoRNELfo  da  Fonseca  —  Senbores,  o 
Jbcnrado  representante  do  /Piauby  também 
akpresentou  emenda. . . 

O  Sr.  JoaquLm  Cruz— Consignando  peque- 
xiino  auxilio. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca — Exactamente; 
ontretanto,  teve  lambem  parecer  c(Mitrario 
r-ssa  medida. 

A  Commiásáo  quiz  ser  coherente  e  não 
praticar  injustiças,  dainlo  a  uns  e  negando 
jk  outros. 

Repito,  pois:  o  nobre  Deputado  pelo  Ceara 
0^9  tem  razão. 

Oreio  t3r  respondido  a  S.  Ex..  apenas  ac- 
or^escento:  nós,  membros  da  Commissão  de 
Pioajtças,  estamos  sempre  desejosos  de  au- 
xiliar aos  que  teem  necessidade  e  reclamam 


quando  não  entendemos  que  isto  importa 
em  falta  de  coherencia  ou  injustiça. 

O  Sr.  GtísçÁU>  Souto — Principalmente  o 
nobre  relator  do  Orçamento  do  Interior . 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca—  Eu  só,  não  ; 
toda  a  Commissão  é  caridosa. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Si  formos 
medir  a  caridade  pelo  que  a  Commissão 
fez... 

O  Sr.  José  Ignacio  —  A  Commissão  é 
muito  caridosa,  mas  não  attende  a  todos  os 
mendigos,  o  sim  a  certos  e  determinados. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  Não  é  pos- 
sivel  attander  a  todos. 

Âugmentando  23:000$  teria  feito  nma  in- 
jub-tiça  relativa  aos  meu:^  distinctos  coUe.jras 
Deputados  pelo  Piauhy,  Bahia,  Goyaz  e  ou- 
tros Estados. 

O  Sr.  Goncaix)  Souto  —  A  pretenção  da 
Bahia  era  mais  nova  e  a  nossa  mais  antiga. 
{Ha  outros  apat^es.) 

O  Sr.  Cornsuo  da  Fonseca  —  l^ntão  não 
poderíamos  ter  um  movei  certo  para  nossa 
acção. 

Explicada  assim  a  razão  por  que  a  Com- 
missão apresentou  a  emenda  suppressiva, 
devem  os  nobres  Deputados  estar  convenci- 
dos de  que  nâo  houve  uma  injustiça,  porém 
coherencia. 

Tenho  concluido.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Deoclecio  de  Campos,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Costa  Rodrigues,  Agripino  Azevedo, 
Luiz  Domingue.s,  Chrisiino  Cruz,  Joaquim 
Pires,  Sérgio  Saboya,  Joio  Lopes,  Frederico 
Borges,  Alberto  Maranhão,  Juvenal  Laraar- 
tine,  Ksm^raldino  Bandeira,  João  Vieira, 
José  Bezerra,  Júlio  de  Mello,  Domingos  Gon- 
çalves, Oliveira  Valladáo,  Pedro  Lago, 
Neiva,  Tosta,  Bulcão,  Vianna,  Rocha  Leal, 
Augusto  de  Freitas,  Odaiberto  Peieira,  Elpi- 
dio  Mesquita,  Loão  Velloso,  José  Monjar- 
dira,  Graciano  Neves,  Barbosa  Lima,  Fi- 
gueiredo Rocha,  Sá  Freire,  Alcindo  Guana- 
bara, Lobo  Jurumenha,  Teixeira  Brandão, 
Sabino  Barroso,  Viriato  Mascarenlias,  Ber- 
nardo Monteiro,  Carlos  Peixoto  Filho,  Ri- 
beiro Junqueira,  Antliero  Botelho,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Adalberto  Ferraz.  Carneiro  . 
de  Rezende,  Mello  Franco,  Galeão  Carva- 
lhal, Eloy  Chaves,  Alberto  Sarmento,  Cinci- 
nato  Braga,  Valois  de  Castro,  Costa  Júnior, 
Xavier  de  Almeida,  Marcello  Silva,  Serze- 
dello  Corrêa,  Benedicto  de  Souza,  Costa 
Mar-qnes,  Menezes  Dória,  Paula  Ramos, 
Elyseu  Guilherme,  Diogo  Fortuna,  Riva- 
,davia  Corrêa,  Victorino  Mciteiro,  Pedro  Moa- 
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cyr,   Cassiano   do  Nascimento  e  Simões  Lo- 
pes (67). 

Deixam  do  comparecer,  com  causti,  a  Srs, 
Thomaz  Accioly,  António  liasto^,  Ferreira 
Penna,  Jorge  do  Moraes.  Arthur  Lemos, 
Passos  do  Miranda,  Arlindo  Noj?ucira,  Pe- 
reira de  Lyra,  João  Cíayoso,  Graecho  Car- 
doso, José  Poregrino,  Castro  Pinto,  Teixeira 
de  Sá,  Virginio  Marques,  José  MarceUino, 
Kstacio  Coimbra,  Malaquias  Oonoalvps,  Ar- 
thur Orlando,  Octávio  Lessa,  Kpaminondas 
Gracindo,  Euzcbio  de  Andrade,  Ravmundo 
de  Miranda,  João  Santjs,  Leovirriído  Fil- 
gueir^s.  Prisco  Paraizo,  Bernardo  Jambeiro, 
Pedreira  Franco,  Pinto  Dantas,  Torquato 
Moreira,  Irineu  Machado,  Mayrink,  Fróes 
da  Cruz,  Balthazar  Bernardino,  Fidelis  Al- 
ves, João  Baptista,  Pereira  Lima,  Gal- 
vão Baptista,  Themistoclos  de  Almeida, 
Rodrigues  Peixoto,  Paulino  de  Souza,  As- 
tolpho  Dutra,  Francisco  Bernardino,  Calo- 
geras,  José  Bonifácio,  João  Luiz  de  Campos, 
Camillo  Soares  Filho,  Henrique  Salles,  Leite 
de  Castro,  Bueno  de  Paiva,  Rodolpho  Pai- 
xão, Ole;?.irio  Maciel,  Honorato  Alves,  No- 
gueira, Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Cae- 
tano, Epaminondas  Ottoni,  Carlos  Garcia, 
Ferreira  Braga,  Jesuino  Cardoso.  Cardoso  de 
Almeida,  Álvaro  de  Carvalho,  Paulino  Car- 
los, Joaquim  Augusto,  Adolpho  Gordo,  Ro- 
dolpho Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Victor  do  Amaral,  Vidal  Ramos  Júnior, 
Wenceslau  Escobar,  Francisco  Romeiro,  An- 
tunes Maciel,  João  Abott  o  Domingos  Mas- 
carenhas. 

E  sem  causa  os  Srs.  Cunha  Machado,  Pedro 
Pernambuco,  Apollinario  Maranhão,  Arro- 
xoUas  Galvão,  Heredía  de  Sá,  Bulhões  Mar- 
eia, Henrique  Borges,  Vianna  do  Castello, 
João  Quintino  e  Carvalho  Chaves. 

ORDEM   DO    DIA 

O  Sir.  I^roíMideiito  —  Havendo  nu 
mero,  vae^se  proceder  ás  votações;  das  ma- 
térias encerradas. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupcra 
as  suas  cadeiras.  (Pausa.) 

E'  lida  e  sem  observacõos  aprovada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  345  D,  de  1000, 
sondo  remettido  o  projecto  ao  Penado. 

O  Si^.  I^residento  — Acha-so  .sobre 
a  mesa  um  requerimento  de  urgência,  no 
sentido  de  que  soja  discutido  depois  do  pro- 
jecto n.  362  B,  de  1ÍX)G,  que  Mxa  a  despeza 
do  Ministério  da  Viação,  o  projc^eto  nume- 
ro 3^7  B,  de  190C,  que  orça  a  receita  da 
Republica  para  o  exercício  ilo   1007. 


Em  seguida,  é  lido  o  seguinte 

REQUEIUMENTO 

Requeiro  urgência  para  ser  discutido,  de- 
pois do  Orçamento  aa  Industria,  Via^  e 
Obras  Publicas,  o  projecto  que  fixa  a  receita 
para  o  exercicio  de  1907. 

Sala  das  sessões  18  de  dezembro  de  190G. 
■Carlos  Peixoto  Filho 

Posto  o  votos,  é  approvado  o  referido  re- 
querimento do  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho. 

E*  annunciada  a  votaçãodo  projecto  n.  438, 
do  1006,  que  autoriza  o  Prcsiaento  da  Repu- 
blica a  applicar  ao  preparador  de  historia 
natural  medica  da  Faculdade  de  Medicina 
de  Rio  de  Janeiro,  Dr.  António  Sattamioi,  ai 
disposição  da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de 
1893,  considerando-o  lente  substituto  d* 
mesma  faculdade,  designando-lhe  a  secção 
que  lhe  compete  pelas  provas  dadas  em 
concurso  e  segundo  as  conveniências  do  en- 
sino, ao  qual  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
negou  8anc($o  (discussão  única). 

O  Sr.  I>residexito  —  A  este  pro- 
jecto o  Sr.  Presidente  da  Republica  negou 
sancçâo.  A  Commissão  de  Instrucçâo  Publica, 
contra  o  voto  em  sep:irado  do  Sr.  Alfonso 
Costa,  que  assignou  vencido,  termina  o  seu 
parecer  da  seguinte  fórma  : 

«O  Congresso  Nacional,  em  resolução  de  22 
de  novembro  de  1904,  autorizou  o  Presidente 
da  Republica  a  applicar  ao  Dr.  António  Sat- 
tamini  a  disposição  da  lei  u.  138,  de  21  de 
junho  do  1893,  considerando-o  lente  substi- 
tuto da  Faculdade  do  Medicina,  designando- 
lhe  a  secção  que  lhe  competlssj  pelas  provai 
dadas  em  concurso  e  segundo  a  conveniência 
do  ensino. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  em  data  de 
1  de  dezembro  dj  mesmo  anno,  negou  a 
sancçâo,  oppondo  o  seu  voto. 

A  Commissão  de  Instrucção  Publica,depoi$ 
de  ter  examinado  cada  uma  das  razões  desge 
veto,  pensa  não  ser  contraria  aos  interesses 
nacionaes  aquella  resolução  e  a  considera 
muito  de  accordo  com  os  princípios  de  equi- 
dade e  de  rigorosa  justiça.  Entende  que  a 
Camará  deve  manter  o  seu  voto,  expresso 
deante  de  minucioso  e  bem  fundamentado 
parecer  da  sua  commissão,  cujos  cooceit(^ 
foram  mais  tai*de  confirmados  pela  Com- 
missão do  Senado. 

Esses  pareceres  são  transcriptos  adcante 
para  melhor  elucidação  do  caso,  convin<io 
acccntuar  que  a  hypothese  do  Dr.  Antoaio 
Sattamini  é,  na  hua  substancia,  perfeita- 
mente idêntica  á  do  Dr.  José  Júlio  Calazans. 
que  foi  sanccionada  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica na  lei  n.  293,  de  1903. 
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Si  o  Dr,  Galazans  era  um  preparador  de 
jiovembro  de  1896,  approvado  em  concui*so 
]>ara  substituto  poiíeo  antes  da  lei  de  repa- 
ração de  1893,  e  o  Dr.  Sattamini  era  pre- 
parador de  abril  do  1890,  que  concorreu  e 
ioi  approvado  cm  concurso  depois  daquella 
lei.  é  certo  que  o  espirito  desta,  assim  como 
os  sentimentos  que  inspiram  o  legislador 
a  Yotal-a,  collocara  um  e  outro  na  mesma 
situação,  assistindo  a  ambos  o  direito  ao  be- 
neficio decorrente  delia. 

Aspiro,  nâo  duvida  a  Commissâo  em  pro- 
clamar a  impr(K*edoucia  das  razões  do  veto, 
aconselhando  á  Camará  a  sua  reje.ção.» 

Vae-se  proceder  á  votação  nominal  na 
fórma  da  Constituição.  E'  preciso  que  o 
projecto  obtenha  deus  terços  de  votos  pre- 
sentes para  que  seja  rejeitado  o  veto  áo 
^Y.  Presidente  da  Republica. 

O  iSx*.  A.ironso  C/OSift— Peço  a 
palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  l?re»i<lento— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  A.iroii.so  Com  ta  {pela  ordem) 
--Sr.  Presidente,  a  Camará  vae  se  pronun- 
ciar a  respeito  do  velo  interposto  pelo  Sr. 
Presidente  da  Republica  á  proposição  d&sta 
Casa  que  manda  considerar  lente  substituto 
da  Faculdade  do  Medicina  desta  Capital  o 
i>r.  António  Sattamini .  Não  ne^o,  Sr.  Pre- 
sidente, o  talento,  as  babilitacucs  e  o  direito 
desse  distincto  funccionario  ;  mas  chamo  a 
attençâo  da  Camará  para  a  razão  de  ser  do 
teto,  por  isso  que  pela  Constituição  Federal 
ao  Pi^esidente  da  Republica  compete  o  di- 
reito de  prover  os  cargos  de  caracter  fe- 
deral. 
Tenho  concluído.  (Muito  bem;  muito  bem). 

■  O  Sir.  I*i*e«icleiite  —  Si  o  projecto 
obtiver  dous  terços  dos  votos  dos  Srs,  Depu- 
rados presentes  será  rejeitado  o  veto;  no 
(-aso  contrario,  iica  approvado  o  veto. 

Os  senhores  que  approvam  o  projecto  re- 
jeitando o  veto,  dirão  sim ,  os  senhores  que 
iiegam  o  sou  voto  ao  projecto  e  acceitam   o 
veto  responderão  não, 
Vae-se  proceder  á  chamada. 

Proccdendo-so  1  chamada,  resnondem  sim, 
í^to  (?,  ai>provum  o  projecto  n.  438,  de  1900, 
rejeitando  orcto,  os  Srs.  António  Nogueira, 
Avelino  de  Campos,  Rogério  Miranda,  Costa 
Rodrigues,  Agrippino  Azevedo,  Cunha  Ma- 
í^Uado,  Luiz  Domingues,  Dunshee  de  Abran- 
ches, Christino  Cruz,  Joaquim  Pires,  Walde- 
jniro  Moreira,  Sérgio  Saboya,  João  Cor- 
deiro, BczeiTil  Fontonolle,  Fredorico  Bor- 
ges, Gonçalo  Souto,  Thomaz  Cavalcanti,  Al- 


berto Maranhão,  Eloy  de  Souza,  Juvenal  La- 
martine,  Pereira  Reis,  Simeão  Leal,  Appol- 
lonio  Zenaide^,  Paula  e  Silva,  Cornelio  da 
Fonseca,  Medeiros  e  Albuquerque.  Olíveirar 
Valladão,  Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues 
Dória,  Don^ingos  Guimarães,  Neiva,  Ber^ 
nardo  Horta,  Mello  Mattos,  Barbosa  Lima, 
Figueiredo  Rocha,  Pedro  do  Carvalho,  Sá 
Freire,  Alcindo  Guanabara,  Américo  Wer- 
neck,  Itlysio  de  Araújo,  Pereira  Lima,  Gal- 
vão Baptista,  Pereira  Nunes,  Teixeira  Bran- 
dão, Barros  Franco  Júnior,  Carlos  Peixoto 
Filho,  João  Luiz  Alves,  Antero  Botelho,  Ber- 
nardes de  Faria,  WenCi»sl?ío  Escobar,  No- 
gueira Jaguaribe,  Galeão  Carvalhal,  Eloy 
Chaves,  Cincinato  Braga,  Altino  Arantes, 
José  Lobo,  Palmeira  Ripper,  Valeis  de  Castro, 
Arnolpho  Azevedo,  Costa  Júnior,  Eduardo 
Sócrates,  Xavier  de  Almeida,  Serzedello 
Corrêa,  Costa  Marques,  illencar  Guimarães, 
Menezes  Dória,  Paula  Ramos,  Luiz  Gual- 
berto,  Elyseu  Guilherme,  José  Carlos,  Cam- 
pos Cartier,  James  Darcy,  Diogo  Fortuna,. 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Homero  Ba- 
ptista, Germano  Hasslocher,  Rivadavia  Cor- 
rêa, Victorino  Monteiro  e  Simões  Lopes  (81). 
Respondem  não  os  Srs.  Justiniano  Serpa, 
Hosannah  de  Oliveira,  Aífonso  Costa,  João* 
Vieira,  MoUo  Mattos,  Domingos  Gonçalves, 
Tosta,  Bulcão  Vianna,  Rocha  Leal,  Augusto 
de  Freitas,  José  Ignacio,  Odalberto  Pereira,. 
Salvador  Pires,  Elpidio  Mesquita,  Rodrigues 
Saldanha,  Garcia  Pires,  Sabino  Barroso,  Vi- 
riato Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  Ber- 
nardo Monteiro,  Rodolpho  Ferreira,  Ribeiro- 
Junqueira,  Lamounier  Godoft*edo,  Francisco 
Bressane,  Adalberto  Ferraz,  Carneiro  de 
Rezende,  Christiano  Brazil,  Mello  Franco,. 
Rodrigues  Alves  Filho,  Marcello  Silva  e  Paes 
Barreto  (31). 

O  Sr.  I^residlento  —  Responderami 
á  chamada  112  Srs.  Deputados. 

Votaram —sim— isto  é,  sustentando  o 
projecto,  81  Srs.  Deputados :  votaram — não 
—  31  ;  foi  mantido  o  projecto,  obtendo  dous 
terços  dos  votos  presentes.  O  projecto  vae 
ser  enviado  ao  Senado. 

Peço  aos  Srs.  Deputados  a  fineza  de  se  con- 
servarem no  recinto  para  se  proseguir  nas 
vetações. 

E*  annunciada  .  a  votação  do  projecto 
n.  439,  de  1905,  do  Senado,  que  equipara  em 
vencimentos  os  telegrapliisl^  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  aos  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  {2^  discussão). 

São  successivamente  postos  a  votos  e 
approvados  em  2*  discussão  os  seguintes 
arts.  !•  e  2%  do  projecto  n.  439,  de  1906  do 
penado : 

Art.  1.»  Ficam  equiparados  em  venci- 
mentos, nas  respectivas  classes,  os  telegra- 


608 


ANNAB8  DA  CAMÂRA 


phigtas  da  Estrada   de  Ferro   Central  dof 
Brazil  aos  da  Reparti^  Geral  dos  Tele- 
grapbo. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  projecto  passa  á  3^  discussão. 

O  Sx*.  Mello  MattofBt  {pela  ordem) 
pede  o  obtém  a  dispensa  de  interstício  para 
o  projecto  n.  439,  de  1906,  entrar  na  ordem 
do  dia  da  sessão  de  amanhã. 

E*  annnnciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 337,  de  190G,  que  flxa  a  porcentagem 
que  em  cada  exercício  devem  perceber 
pelo  serviço  da  arrecadação  das  rendas 
federaes  os  collectores  e  escrivães,  de- 
rogando  nesta  parte  o  art.  1<^  do  decreto 
n.  1.193,  de  2  d3  julho  de  1904;  com  sub- 
stitutivo da  Ck>mmissão  de  Finanças  (2^  dis- 
enssfio). 

Posto  a  votos,  é  approvada  ?m  2^  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do  substitutivo  da 
Commissao  de  Finanças  ao  projecto  n.  337, 
de  ^906. 


Posto  a  vot08,é  approvadoem  2»  discussão 
o  seguinte  artigo  umoo  do  projecto  a.  428, 
do  1906: 

Artigo  uuíco.  ílca  relevado  da  presoripçâo 
em  que  incorreu  o  soldado  reformado  do  16^ 
batalhão  de  iafikntaria  Manoel  Diooysio  de 
SanfAnna,  para  que  possa  receber  do  The- 
souro  Federal  o  soldo  diário  de  90  róis  que 
lhe  compete  a  contar  de  1  de  janeiro  de  1871 
a  30  de  junho  de  1873  e  de  I  de  julho  de  1874 
até  a  premente  data,  autorizado  o  Governo  a 
fazer  este  pagamento,  para  o  que  abrirá  o 
credito  necessário;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  projecto  passa  á  3* discussão. 

O  Sr.  .Toviniano   de    Oeurva- 

lUo — Peço  a  palavra,  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavia 
o  nobre  Deoutado. 


Artigo  único.  As  porcentagens  a  que 
teem  direito  os  collectores  e  escrivães  pela 
arrecadação  das  rendas  federaes  são  as  es- 
tabelecidas na  seguinte  tabeliã,  Ucando 
derogados  nesta  parte  o  art.  1<*  do  de- 
cretojQ.  1.193,  de  2  de  julho  de  1904,  eo 
art.  29  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905: 
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Tabeliã 

20.000§000 
2):000$000 
35:OjO$009 
oOOrOOOíSOO 
65:000$000 
80:00:)$OOJ 
100:00as000 

noroooèooo 

270:000$)00 

400:0OOiOOJ 

600:000$000 

l.(.00:OOO.SOOO 


35:000.i000 

50:00  ISOOO 

C0:00a$0'J0| 

80:()0()§()0!J 

lOOrOOOíSOOO, 

170:O()05|00O 

270:0013*000 

400:000$0:i0 

600:000í$000 

.O00:000íf;'i00! 

õOOtOOOílOOO 


3.500:000$C00  para  cima. 


E'  o  substitutivo  ívpprovado  em  2*  discussão 
e  enviado  a  respectiva  Commissão  par.i 
ser  redigido  para  a  3^^  discussão,  Ucando 
prejudicado  o  projecto  primitivo. 

E*  annunciaia  a  votação  do  project j  nu- 
mero 428,  do  190G,  que  releva  da  prescri- 
pção  o  soldo  diário  de  90  róis,  a  contar  de  l 
de  janeiro  d)  1871  a  33  de  junho  de  1873  e 
de  1  de  julho  de  1874  até  a  pre-íonte  data, 
para  que  o  possa  receber  o  soldado  refor- 
mado do  10®  batalhão  de  infantaria  Manoel 
Dlonysio  de  SanfAnua  (2*^  discosrâx)). 


O  Sr.  •Jo^inla.i&o  de  Carvu,- 
Ilio  {pela  ordem)—  Sr.  Presidente,  requeiro 
dispensa  de  intersticio  para  que  o  projectr) 
n.  428,  de  1906,  flgui^e  na  ordem  do  dia  da 
sessão  de  amanhã. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  17  A,  de  1906,  creando  o  Instituto  de 
Medicina  Experimental  de  Manguinhos,  com 
substitutivo  da  Commissão  de  Saúde  Pu* 
blica  e  emenda  da  de  Finanças  ao  mesmo 
substir»utivo  (  2*  discussão  ). 

São  succe^sivamonte  postos  a  votos  e 
approvados  em  2*  discussão,  os  soguiates 
aris.  1«  e  2«  do  substitutivo  da  Commiasâo 
de  Saúde  Publica  ao  projecto  n.  17  A,  de 
1906,  salvo  a  emenda  da  Commissão  de  Fi- 
nanças : 

Art.  l.«E'  creado  o  Instituto  de  Patíio- 
logia  1^'xperimental  de  Manguinhos,  subar- 
dinado  directamente,  e  para  todos  os  effci- 
tos,  ao  Minist:^rio  da  Justiça  e  Negócios  la- 
t;eriOL'es,  destinando-se  aos  seguintes  mi»- 
teras  : 

a)  estado  das  moléstias  iufectuosas  e  psk- 
rasitarias  do  homem,  doe  animaes  e  das 
plantas  ; 

b)  questDcs  referentes  á  hygiene  o  zoo- 
logia ; 

c)  preparo  dos  soros  thenvpeuticos  c  de 
mais  productos  congéneres,  oestinados  ao 
tratamento  e  prophylaxia  da  moléstia  ; 

§  l.''  A  parte  technioo-scientiíica  do  iii2i:ti- 
tuto  s?rá  exercida  por  um  director,  doixs 
cbcíbs  de  sei*viço  e  seis  assistentes. 

^  2,°  Quando  as  circumstancias  do  serviço 
exv^irem,  o  director  poderá  solicitar  do  Go- 
verno a  nomeação  de  prodssiouaes,  don^^ 
nomes  que  Xorem  apresentados,  para    o    ^a* 
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xiliaiiem  nos  trabalha*,  durante  o  tempo  qiio 
fôrncíjessario. 

^  3.»  O  dircctcr,  ({iic  tord  tJimbem  a  sau 
cargo  a  parte  administrativa,  .sorá  d«  livro 
jiomeaçâo  do  Governo,  ciscolliido  dentro  os 
protissioDOfs  de  notório  saber. 

Od  chcleâ  do  servjço  nerão  íj^uaLoionto 
uoffloados  pelo  Governo,  precedendo  indica^ 
ção  do  director  do  instituto,  ascolhidos 
dentre  o  i  assistentes,  que  scrâo  nomeado» 
]>or  concurso  e^cupt^j  as  primeiras  uomea- 
•çõos. 

Todos  edites  fimccionarios  só  pordorâo  seus 
loirares  mcMliante  sentença. 

8  4.«  O  instituto  fornecerá  todas  as  vacci- 
nas  e  soros  que  se  tornarem  necessários  por 
occasíão  de  epidemias,  quantio  requisitados 
offlcialmente,  exceptuando  a  vaccina  anti- 
raríoiica  que  continuará,  como  ató  agora,  a 
<^r  preparada,  distribnida  o  fornecida  aos 
Estados  pelo  Instituto  Vaccinicodo  Uistricto 
Federal,  de  accòrdo  com  o  §  2*  do  art.  !•  da 
lei  n.  151,  de  5  de  janeiro  do  1904. 

§  5.«  AJém  do  pessoal  telicnico-scicntifico, 
o  instituto  tex*á  mais  os  !^eguintes  funccio- 
narios: 
Um  zelador. 
Um  almoxaiMfc. 
Um  archivista-escripturario. 
Um  desenhista. 

E  o  pessoal  subalterno  que  poJerá  ser  au- 
^mentado  ou  diminuído  conforme  as  neces- 
sidades do  serviço. 

§  6.*»  O  instituto  gos:irá  de  inteira  o  franca 
autonomia  nas  suas  investigações  tecbnicos- 
scientiflcas. 

§  ?.•  O  director  do  instituto,  ou  alguém  a 
seu  mando,  terá  ingi*esso  nos  hospjtacs  affo- 
ctas  á  administração  sanitária  do  Governo 
da  União,  solicitando  das  respectivas  dire- 
ctorias  que  lhe  permittam  colher  os  ele- 
mentos que  julgar  ir.dispensaveis  pai'a  as 
suas  in  vesti  cações . 

§  S,*  Os  estudos  procedidos  no  Instituto  de 
Manguinhos    serão   publicados  a  titulo  de 
•^Momoriau»   ao  pas3>  que  se  forem  confli*- 
mando  as  experiências. 

As   «jkleinorias»  serão  distribuídas  pelas 
escolas  proAssionao^  do  medicina,  de  veteri- 
nária e  de  agricultura  existentes  no  paiz, 
constituináo-sú  objecto  de  permuta  com  as 
publicações  ciíítrnngciras  do  mesmo  género. 
S  9.*  O  ia*tituto  poderá  enviar  cm  com- 
luissõo^  com  acquio^cencia  do  Govemo.qual- 
quer  dos    seus  membros  para  pontos  diver- 
sos,  com  o  fim  especial  do  estudar  questões 
scíeniificas  que  lhe  forem  proveitosas  o  ia 
tereasarem  ao  paiz. 

S  10.    "Sslo  so  podeill  impciír  do  estran 
geiro   vaccina  ou  soro  c  offerecer  á  venda 
preparados  deste  gener*.),  sem  prévio  exame, 
iQssiio  c  laudo  favorável  do  i!)stituto. 

▼•I.    VIII 


§  II.  Para  completa  installação  do  Insti* 
tutj  de  Pathologia  Experimental  de  Man- 
gtiinlios,  constvncção  dos  edificios  necessá- 
rios, tlcará  consignada  no  orçamento  do  Mi- 
nistério do  Interior  a  verba  de  800:0008000. 

§  1::^.  Fica  o  Governo  autorizado  a  desa- 
propriar os  terreno;  da  Fazenda  de  Mangui- 
nhos que  forem  necessários  para  a  in>tal« 
lação  definitiva  do  Instituto  de  Pathologia 
Kxpcrimentil  de  Manguinhos,  abrindo  pani 
isso  o  uocessario  credito. 

§  K^.  O  pessoal  do  instituto  perceberá  os 
venci mcm tos  conátante.<<  da  tabeliã   annexa. 

Art.  ;;2»  Uevog^m-so  as  disposições  em 
contrario. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  «^  13«  do  substitu- 
tivo ao  projecto  n.  17,  de   1906 


1  director ,.. 

2  chefes  do  serviço  a  14:400S 

0  assistentes  a  10:800$ '. 

1  zelador 

I  almoxarife 

1  desenhi:>ta 

1  archivista-escripturario... 


Pessoal  sxtbaUert  o 

1  chefe  do  cocheiras 

4  serventes   de  l*  classe   :i 
3:000$ 

4  serventes  de  :2*  classe  a 
2:400<; 

5  ajudantes  a  ::í:100$ 

1  mestre 

2  machinístas  a  5:400$ 

2  foguistas  a  2:520$ 


Material,  vidraria,  appare- 
lhos;  livros,  jornacs,  im- 
pressos, acquisição  e  sus- 
teuxo  do  grandes  e  peque- 
nos animaes  de  laboratório, 
conducção,  concertos,  com- 
bustivel,  lubrilicantes,pro- 
ductos  chimicos,  etc.  Even- 
tuaes.  Contracto  a  que  se 
refere  o  §  2®,  e  do  pes^^oal 
a  que  so  refere  o  §  6«.  Gra- 
tificações e  iHJuda  do  custo 
para  execução  do  disposto 
u.  §  U» 


I8:000$000 
28:8004000 
04:800$000 
7:20(^000 
6:80(^000 
4:800$000 
3:600$000 

134:000$000 


3:60a$000 
12:000$000 

9:600$000 
10:800$000 

5:400§000 
10:800$000 

5:000$000 

57:240$000 


I40:000$000 
:^1:240$000 


Em  seguida,  ^  p^)sra  a  votos  e  approvada 
a  beguinte  emeuda,  oíferf^cida  pela  Commis« 
são  (li  Finanças  ao  i^ubstitutivo  da  Commis- 
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aão  de  Saúde  Publica  ao  projecto  n.  17  A, 
de  ÍW6: 

Ao  §11  doart.  1*  do  substitutivo:  Sub- 
fitituam^e  as  palavras  €  ficará  consignada, 
etc..  até  o  final  >,  pelas  seguintes:  poderá 
ser  despendida  até  a  quantia  de  600:000$, 
abrindo  o  Governo  para  esse  fim  o  necessá- 
rio credito  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores. 

E'  o  substitutivo  do  projecto  n.  17  A, 
do  1906,  approvado  em  2*  discus^o,  assim 
emendado,  e  enviado  á  respectiva  CJommissâo 
para  redigil  o  do  accôrdo  com  o  vencido 
para  3^  discussão.  . 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  281,  deste  anão,  que  mimda  reverter 
ao  serviço  activo  do  Exercito  o  general  de 
divisão  graduado  reformado  António  Adolpho 
da  Fontoura  Menna  Barreto,  e  dando  outras 
providí»ncias,  com  parecer  da  Coramiasào  de 
Finanças  (8*  discussão).  . 

Posto  a  votos»  ô  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do  projecto  n.  221  A, 
de  1906,  salvo  a  emenda : 

Artiiío  único.  Reverte  ao  serviço  activo 
do  Exercito  com  a  patente  de  general  de 
brigada,  independente  de  vaga  e  sem  pre- 
juízo do  preenchimento  das  que  poste vior- 
mente  se  abrirem,  o  general  de  divisão  gra- 
duado reformado  António  Adolpho  da  Fon- 
toura Menna  Barreto,  não  se  lhe  contando, 
porém,  para  effeito  algum,  o  tempo  pass  ido 
na  situação  de  reforma,  a  partir  de  18  de 
novembro  de  1903  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O    Sr.    Bezerril    Fontenelle 

{pela  ordem)  requer  verificação  da  votação. 
Procedendo-se  á  verificação,  reconlioce-se 
terem   votado  a  favor  do  projecto  87  Srs. 
Deputados  e  contra  14  ;  total  101. 

O  Sr.  I^residonte  —  Não  ha  nu- 
mero. Va-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriflca-se  ha- 
ver numero  legal  de  Srs.  Deputados  para  se 
proseguir  nas  votações,  tendo  respondido  á 
chamada  219  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  I^resiclento— Peço  aos  Srs. 
Deputados  que  occupem  as  suas  cadeiras. 
(Pausa.) 

E'  de  novo  posto  a  votos  e  approvado  em 
2»  discussão  o  referido  projecto  n.  221  a,  de 
1906.  ,     , 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  emenda  do 
Sr.  Neiva  ao  projecto  n.  221  A,  de  1906. 

Nas  mesmas  condições  seja  a  reversão  ao 
Exercito,  no  posto  de  general  de  brigada,  do 
general  Dionysio  Evangelista  de  Castro  Cer- 
queira. 


O  Sr.  Px-esidLente— A  emenda vaç 
ser  destacada  para  constituir  um  projecto 
em  separado. 

O  projecto  passa  á  3*  discussão. 

O    Sr.     Viotorino   TMontelro 

{j>ela  orrfewt)— Pede  e  obtém  disx)ensa  de  in- 
terstício para  que  o  projecto  n.  221  Â,  de 
1906,  entre  na  ordem  do  dia  da  sessão  de 
amanhã. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  281  A,  concedendo  á  viuva  eaos  flihus me- 
nores do  Dr.  Domingos  Olympio  Braga  Ca- 
valcanti o  vencimento  mensal  corre  pen- 
dente ao  montepio  que  lhe  caberia  cuino 
1»  secretario  de  legação,  de  accôrdo  com  oa 
fundamentos  do  decreto  n.  754,  de  31  de  de- 
zembro de  1900,  (2*  discussão). 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2^  discussão  os  seguintes  arti- 
gos 1<»  e  2«  do  projecto  n.  281  A,  de  1906. 

Art.  l.°  E'  concedida  á  viuva  e  aos  filhos 
menores  do  Dr.  Domingos  Olympio  Braga 
Cavalcanti  o  vencimento  mensal  correspon- 
dente ao  montepio  que  lhe  caberia  como 
r  secretario  de  legação,  de  accôrdo  com  us 
fundamentos  do  decreto  n.  754,  de  31  de  de- 
zembro de  1900, 

Art.  2.<>  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 
.    O  projecto  passa  ã  3*  discussão. 

O  Sr*.   Tliomaas   Oavalcantl— 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^resicleiíte— Teui  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O   Sr.     Xlxomaas    Oavalcanii 

(pelo  ordan)— Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex. 
que  consulte  á  Camará  se  concede  dispensa 
de  intensticio  para  o  projecto  n.  281  A,  de 
1906,  que  acaba  de  ser  approvado  em 
2*  díBcu&são,  entrar  na  ordem  do  dia  »le 
amanhã. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecta 
n.  307,  de  19 J6,  que  concede  as  pensões  men- 
saes  de  250$  ã  D.  Clara  Brand,  viuva  d\) 
photographo  Ehrardt  Bri^nd,  de  200$  á  viuva 
e  filhos  menores  d )  Francisco  Valente,  de 
120$  ã  viuva  de  Irincu  José  Peixoto  e  os 
voucimentos,  soldos  e  ordenados  respectivos^ 
ás  viuvas  ou  filhos  dos  ofllciaes,  inferiores 
praças  de  pret  e  taifeiros,  victimados  n<> 
desastre  do  couraçado  Aquidaban  da  marinha 
nacional  (3*  discussão) . 

E'  po-?to  a  votos  e  approvado  cm    3^  dis- 
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cnssão,  sendo  enviado  á  Comioissão  de  Re- 
dacção, o  seguinte 

PROJICTO 

N.   307  —  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<*  São  concedidas,  por  motiTO  da 
catastrophe  em  que  sossobrou  o  couraçado 
Aquidaban,  da  marinha  de  guerra  nacional, 
as  seguintes  pensões : 

§  1.»  De  250$  mensaesá  D.  Clara  Brand, 
Tiuva  do  photographo  Ehrardt  Brand  e  mâe 
de  Victor  Brand,  que  pereceram  ambos  em 
«erviço  a  bordo  do  Aquidaban,  revertendo 
esta  pensão,  por  morto  da  agraciada,  para 
suas  âlhas  emquanto  solteiras. 

§  2. o  De  2)0$  mensaes  á  viuva  e  filhos 
menores  ou  filhas  emquanto  solteiras,  de 
Francisco  Vaieate,  repórter  da  imprensa 
desta  Capital,  victimado  nas  mesmas  con- 
dições. 

§  3.<»  De  120$  mensaesá  viuva  de  Irineu 
Jos^-  Peixoto,  que  pereceu  nas  m  3smas  con- 
dições, em  serviço,  como  barbeiro  a  bordo. 

§  4.°  Do  ordenado  total  que  venciam  seus 
maridos  ou  pães,  ás  viuvas  e  filhos  dos  tai- 
feiros  quesuccumbiram  na  mesma  occasiâo. 

§  5.®  Do  soldo  por  inteiro  que  venciam  os 
officiaes,  inferiores  mortos  no  mesmo  de- 
sastre, ás  suas  viuvas,  filhos  menores  e  filhai 
solteiras. 

§  6.«  Da  totalidade  dos  vencimentos  que 
percebiam,  ioclusive  ração  em  dinheiro,  os 
marinheiros  nacionaes  o  fo^uistas,  ás  suas 
viuvas,  filhos  menores  ou  íilhas  solteiras, 
mães  viuvas  ou  irmãs  a  que  servissem  do 
amparo. 

Art.  2.»  Picara  relevadas  as  dividas  para 
com  a  Fazenda  Nacional  deixadas  por  todos 
os  oíilciacs  e  praças  que  pereceram  em  oon- 
sequcBcia  da  explosão  do  mencionado  navio 
de  guerra. 

O  Sr.  Bax-bosa*  Uima— Peço  a 
palavra  pela  ordena. 

O  Sr.  I^residente— Tem  a  palavra 
o  aobre  Deputjado. 

O  ^9x-.,l^cti*bogi£t  lutmo»  {pela  oríiem) 

Sr.    Presidente,  pqço  a  Y.'  Ex.  que  coh 

suite  c]^. Cantara  si  concede  dispensa  de  im- 
pressão para  a  redacção  final  do  p]:%>jecto 
n^  30''.  ^^  ^^^f  <1^^  se  acha  sobre  a  mewa, 
Bcr  discutida  e  votada  immediatameQte» 

Cansf^iàda^t  a  Camará  concede  a  dispenaa 
pedida» 


Em  seguida   é   lida 
approvada  a  seguinte 


e ,  ^m  observaQõe» 


N. 


REDACÇÃO 

307  A— 1906 


Redacção  final  do  projecto  n.  307^  deste  anno^ 
qiie  concede  as  pensões  mensaes  de  250$  d 
D.  Clara  Branda  iHU«a  do  photographo 
Ehrardt  Brand  ;  de  200$  d  viuva  e  filhos 
menores  de  Francisco  Valente  ;  de  120$  á 
viuva  de  Irineu  José  Peixoto,  e  os  venci- 
mentos, soldos,  ordenados  respectivos  á$ 
viuvas  ou  filhos  dos  officiaes  inferiores, 
praças  de  pret  e  taifeiros  victimados  no 
desastre  do  couraçado  ^Aquidaban^^  da 
marinha  nacional 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  São  cencedidas,  por  motivo  da 
catastrophe  em  que  soasobrou  o  couraçado 
Aquidahan,  da  marinha  de  guerra  nacional» 
as  seguintes  pensões: 

§  1.°  D.)  250$  mensaes  a  D.  Clara  Brand, 
viuva  do  photographo  Elirardt  Brand  e  mâe 
de  Victor  Brand,  que  pereceram  ambos  em 
serviço  a  bordo  do  Aquidahan,  revertendo 
esta  pensão,  por  morte  da  agraciada,  par^i 
suas  filhas  emquanto  solteiras. 

§  2. o  De  20  )$  mensaes  á  viuva  e  filhos 
menores  ou  filhas,  emquanto  solteiras,  de 
Francisco  Valente,  repórter  da  imprensa 
desta  Capital,  victimado  nas  mesmas  con- 
dições. 

§  3.°  De  120$  mensaes  á  viuva  de  Irineu 
Jos(^  Peixoto,  que  pereceu  nas  mesmas  con- 
dições, em  serviço  como  barbeiro  a  bordo. 

§  4."  Do  ordenado  total  que  venciam  seus 
maridos  ou  pães  ás  viuvas  e  filhos  dos  tai- 
feiros que  succumbiram  na  mesma  occa- 
siâo. 

§  5.°  Do  soldo  por  inteiro  que  venciam  os 
officiaes,  inferiores  mortos  no  mesmo  de- 
sastre ás  suas  viuvas,  filhos  menores  o  filhas 
solteiras. 

§  (').<*  Da  totalidade  dos  vencimentos  que 
percebiam,  inchisive  ração  em  dinheiro,  os 
marinheiros  nacionaes  e  foguistas,  ás  suas 
viuvas,  filhos  menores  ou  filhas  solteiras, 
mães  viuvas  ou  irmãs  a  que  servissem  de 
ampai^. 

Art.  2.»  Ficam  relevadas  as  dividas  para 
com  a  Fazenda  Nacional  deixadas  por  todos 
os  ofiiciaes  e  praças  que  pereceram  em  eon- 
sequencia  da  explosão  do  mencionado  navio 
de  guerra. 

Sala  das  CommissõQs,  18  de  fevereiro  de 
1906.—  Gonçalo  Souto,-^  Paula  e  SUva^—V. 
Mascarenhas, 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 
£*    annuociada    a   votação   do   projecto 
n.  122  A,  de   1906,  equiparando  os  venci- 
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mcntoB  do  seorotario  da  Inspectorla  do  Ai»- 
senal  de  Marinha  desta  Capital  aos  de  chefo 
do  seccâo  da  Secretaria  da  Marinha  (3*  dis- 
cussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  era  :)*  dis- 
cussão o  enviado  á  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  122  A  —  lior» 

O  Coníçressa  Nacional  decreta  : 

Artií?o  único.  Ficam  equiparados  os  von- 
cimentus  do  secretario  da  Inspactoria  do 
Arscmal  de  Marinha  desta  Capital  aos  de 
chefe  <Ie  secção  da  Secretaria  da  Marinha ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  «ToAo  ILíuIk  A.Ivos  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  do  im- 
pressão para  a  redacção  final  do  projecto 
n.  122  A,  de  1906,  o  qual  se  acha  sobro  a 
mesa,  ser  discutida  o  votada  immodiata- 
xnente. 

Em  seguida,  é  lida  e  sem  observações  ap- 
provada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  121  B  —  19Ò6 
Redacção  final  do  projecto  n.  Í22.  deste  anno, 
que  equipara  os  vencimentos  do  secretario 
da  Inspectoria  do  Arsenal  de  MaiHnha  desta 
Capital  nos  de  chefe  de  secção  da  Secretaria 
da  Marinha 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Ficam  equiparados  os  ven» 
cimentos  do  secretario  da  Inspectoria  do  Ar- 
senal de  Marinha  desta  Capital  aos  do  chefe 
de  secção  da  Secretaria  da  Marinha;  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

Saladas  Commissões,  18  de  dezembro  de 
1906.— Gowpa/o  Souto,  —  Salvador  Pires.  — 
Paula  e  Silwi, 

fí'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  rdo  projecto 
n.  440,  de  1906,  approvando  o  protocoUo 
concluído  e  firmado  em  12  de  dezembro 
deste  anno,  entre  o  Brazil  e  a  Republica  do 
Uruguay,  sobre  a  execução  de  cartas  roga- 
tórias (discussão  única). 

Posto  a  votos,  ú  approvado  em  discussão 
única  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  440  —  1900 

O  Congresso  Nacional  decretai 
Artigo  único.  E'  approvado  o  pi'otocollo 
concluído  e  fiz^mado  em  12  do  dezembro  do 


corrente  anno  entre  o  Brazil  e  a  Republica 
do  Uruguay  sobre  a  execução  de  cariab  ro- 
gatórias, modificando  o  art.  4"*  do  accôrdo 
de  14  do  fevereiro  de  1879  entre  os  dois 
paizes ;  revogadas  cis  disposições  em  con- 
trario. 

O  projecto  é  enviailo  á  Commissão  de  Re- 
dacção. 

O  ^x*»  «Ta^meis  l>ai*cy  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presiaciito— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  fSi*.  •Tanto»  Dihi^cy  (pela  oníem\ 
requer  e  obtém  dispensa  de  impressão  da  re- 
dacção final  do  projecto  n.  440,  de  1906,  qoc 
se  acha  sobre  a  Me^a,  afim  de  ser  discutida 
e  votada  immediatamente. 

Em  seguida,  ó  lida  o  sem  observações  ap- 
provada  a  seguinte 


REDACÇÃO 

N.  440  A  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n,  440^  deste  anno, 
que  approva  o  ProtocoUo  concluido  ê  firmado 
eni  i2  de  dezembro  deste  anno^  entre  o 
Brasil  e  a  Republica  do  Urutfuay^  sobre  « 
execução  de  cartas  rogatórias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artiflro  único.  E'  approvado  o  ProtocoUo 
concluido  e  firmado  em  12  de  dezembro  do 
corrente  anno,  entro  o  Brazil  e  a  Republica 
do  Uruguay,  sobre  a  execução  do  cartas  ro- 
gatórias, modificando  o  art.  4«  do  accôrdo 
do  14  de  fevereiro  de  1879  entre  os  dous 
paizes ;  itBvogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  dezembro  de 
1906.'^  Gofiçalo  Souto.  -—  Salvador  Pires,— 
Paula  e  Silva. 

K'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  324  A,  de  1906,  do  Senado,  autorizando  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  pelo  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  interiores  o  cre- 
dito de  9535^338,  para  occorrer  ao  pagamento 
dos  vencimentos  do  continuo  da  Secretaria 
do  Senado  Federal,  dispensado  do  serviço 
por  tempo  indeterminado,  Delphim  de  Aze- 
vedo Maia,  relativos  ao  poriodo  de  17  de 
setembro  a  31  de  dezembro  de  1906  ;  com 
pai*ecer  d4  Commissão  de  Finanças  (3*'  dis- 
cussão). 


SESSÃO  BM   18  OB  DEZEMBRO  DB  1906 


ei$ 


Posto  a  votos,  é  approvado   Qm   3^  dis- 
cuasãoofeguiote 

PC3JECT0 

N.  324  A  —  1906 
(Do   Senado) 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
!>53|^8,  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
vencimentos  do  continuo  da  Secretaria  do 
Meoado  Federal,  dispensado  do  serviço  por 
tempo  indeterminado,  Delphim  de  Azevedo 
Maia,  relativos  ao  período  de  17  de  setembro 
a  31  de  dezembro  do  1906 ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

E*  enviado  á  sancçâo  o  projecto,  officiando- 
^  ao  Senado  o  occorrido. 

£'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  188  A,  do  1006,  que  manda  que  o  Presi- 
dente da  Republica  promova  o  accôrdo  com 
os  governos  dos  Estados  no  sentido  de  ser 
organizado  o  serviço  do  estatiçtica  da  Repu- 
blica, com  pareceres  das  Commissões  de 
Finanças  e  do  Constituição  e  Justiça  (1*  dis- 
cussão. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  1*  dis- 
cussão o  seguinte 

raojECTo 
N.  188  A  —  190G 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  O  Poder  Executivo  promoverá 
accôrdo  coin  o  governo  dos  Estados  para  a 
organização  geral,  uniforme  e  mothodica, 
do  serviço  de  estatística  da  Republica,  tendo 
i>or  base  as  prcscripções  desta  lei. 

Art.  2.*  Sob  a  superintendência  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  a  Di- 
rectoria Central  de  EÍstatistica,  com  sOde  na 
i^pital  Federal,  coUigirá  e  coordenará  todos 
os  dados  e  informações  estatísticos  que  lhe 
forem  prestados,  relativos  ao  estado  demo- 
graphico,  eeonomico,  commercial,  industrial 
politico  e  administrativo,  artístico  e  scienti- 
tlco  do  Brasil . 

§  1  .<»  Para  os  fins  deste  artigo,  a  directoria 
expedirá  Ás  repartições  e  sec^s  de  estatís- 
tica existentes  na  Capital  Federal  e  nos  Es- 
tados, instruoçoôs,  questionários  e  modelos 
uniformes»  de  medo  que  todo  o  serviço  de 
-nstatistica  obedeça  a  um  mesmo  plano  dyste* 
matico. 

§  2.«  Todas  as  repartições  federaes.  esta- 
dnaes  e  municipaes,  assim  como  as  socieda* 
úes  anoayinas  e  demais   associações  com  in- 


dividualidade jurídica,  cujo  objecto  inter^ 
essar  á  estatística,  prestarão  a  essas  repar- 
tições ou  secções  (§  !<"),  nas  épocas  o  na 
ordem  estabelecidas  e  toda  vez  que  forem 
requisitadas,  os  dados  e  informações  rela- 
tivos aos  serviços  a  seu  cargo  e  ao  seu 
objecto. 

§  3.«  A  directoria  central  enviará  essas 
instrucções,  questionários  e modelos,  nos  Es- 
tados onde  não  houver  repartições  ou  se- 
cções de  estatística,  ás  repartições  federaes, 
estaduaes  e  municipaes.  assim  como  ás  so- 
ciedades anonymas  e  outras  associações, 
(§  29),  asquaes  serão  obrigadas  acumpril-as, 
respondel-as  e  adoptal-as»  na  forma  e  prazo 
que  lhes  forem  determinados. 

Art.  S.^"  O  empregado  publico  que  obstar 
ou  procrastinar  a  remessa  dos  dados  e  infor- 
mações, que  se  recusar  a  ministral-as  ou 
que  as  adulterar,  incorrerá  na  pena  de 
multa  de  100$,  suspc<nsão  sem  vencimentos 
ou  demissão. 

As  sociedades  anonymas  e  demais  asso- 
ciações (S  2«  do  art.  2»),  que  incorrerem  em 
iguaes  faltas,  ficarão  sujeitas  a  multas  d(; 
100  a  500$,  mandadas  applicar  pelo  Poder 
Executivo  da  Republica  ou  dos  Estados,  con- 
forme a  sedo  das  mesmas,  mediante  requi- 
sição do  clicfe  da  directoria  central. 

Art.  4.»  Será  isento  de  sello  postal  e  de 
qualquer  ónus  íiscal  todo  o  serviço  de  esta- 
tística. 

Art.  5.»  A  directoria  central  classificará 
os  dados  estatísticos  que  collígir  conforme 
a  natureza  dos  assumptos  e  serviços,  con- 
signal-os-ha  em  diagrammas  ou  em  outras 
formas  grapbicas  usuaes,  exprimirá  os  s;?us 
termos  máximos,  médios  e  mínimos,  e  com- 
paral-os-ha  com  dados  idênticos  dos  outros 
paizes,  especialmente  dos  que  teem  con- 
dições mesologicas  semelliantes  ás  do  Brazil. 

§  1."*  Os  dados,  assim  colligidos,  classifica- 
dos c  comparados,  serão  publicados  no  Bol€' 
Um  Annuai  de  Estatística  do  Brasil,  que  será 
impreterivelmente  distribuído  até  15  de  maio 
do  cada  anno  pelas  autoridades  superiores 
federaes,  estaduaes  e  municipaes.  Senadores 
e  Deputados,  repartições,  bibliotbecas,  assor 
elações,  imprensa,  representantes  diplomá- 
ticos e  consulares.  Delegacia  Fiscal  do  The- 
souro  em  Londres  e  exposto  á  venda  pelo 
custo. 

Independentemente  da  distribuição  d  esse 
Bcietim,  a  directoria  central  prestará  á  admi- 
nistração publica  *e  ao  Senado  e  á  Camará, 
sempre  que  Ibe  forem  solicitadas,  as  infor- 
mações estatísticas  que  possuir. 

§  2.*  A  directoria  central  incluirá  nos  seus 
trabalhos  qualquer  ordem  de  factos  estatís- 
ticos não  mencionados  na  especificação  dos 
paragraphos  do  art.  2»  do  decreto  n.  2.708, 
de  27  de  dezembro  de  1897. 
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Art.  6*  HAverA  na^díreotoria  central  tuna 
aaia  destinada  ás  publicações,  quadros  e 
mapiMB  que  feirem  sendo  feitos  e  TOceMdos, 
a  .qual  será  diariamente  franqueada  ao  vn- 
blicp.  *^ 

Art.  7.»  O  chefe  da  directoria  central 
terá  em  cada  Estado  um  delegado  de  sua 
immediata  confiança,  de  sua  nomeação  e 
demis<ã^,  panvo  fim  do  o  representar  em 
tudo  que  se  referir  ao  serviço  de  estatistica. 

Art.  8.»  A  directoria  central  fará  propa- 
ganda da  conveniência  e  necessidade  da  es- 
tatistica, promovendo  o  seu  desenvolvimen- 
to» de  conformidade  com  as  indicações  da 
soiencia  e  eom  as  decisões*  dos  congressos  de 
estatisiica. 

Art.  9.»  O  Governo  Federal  estimulai^  a 
organização  e  mannten(^  do  serviço  de  es- 
tatistica em  todos  os  Estados,  de  modo  a 
comrpletar  o  serviço  central  ora  estabelecido, 
podendo  coadjuvar  cora  uma  quota  por  elle 
arbitrada,  o  Estado  cujas  condições  finan- 
ceir<i9  o  impossibilitem  de  satisíkzer,  só 
por  si,  toda  a  despeza. 

Art.  10.  O  Poder  Executivo  regulamentara 
e9ta  lei,  prescrevendo  as  condições  da  admis- 
são doi  fUncclonarios,  a  distribuição  dos 
serviços,  as  faltas  e  penas  os  ordenados  e 
gratificações,  assim  como  tudo  que^fôr  ne- 
cessário para  a  organização  edeseuTolvi- 
mento  de  estatistica  geral  da  Republica, 
submettendo  á  approvaçào  do  Congresso  Na^ 
cional  a  tabeliã  dos  vencimentos  dos  ÍUnc- 
cionarios. 

Art.  1 1 .  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

O  projecto  passa  á  2^  discussão. 

E*  aonunciada  a  votação  do  projecta 
n.  391  A,  de  1906,  concedendo  a  pensão 
de  100$  mensaes  a  Francisco  Alexandrino 
Barroso  da  Silva,  filho  do  legendário  almi- 
rante Francisco  Manoel  Barroso  (1»  dis- 
cussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  1»  discussão 
o  «seguinte 

PROJECTO 

N.391  A-ig06 
O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  £*  concedida  a  pensão  de 
100$  meosaes  a  Francisco  Alexandrino  Bar4 
roso  da  Silva,  filbo  do  legendário  almirante 
•Francisco  Manoel  Barroso. 
O  projecto  passa  á  2^  discussão. 

O  Si*.  «Jo0^  Cai*los  —  Peço  a  pa-» 
lavra,  pela  ordem. 

O  Sr;  Pxresidente  —  Tem  a  .pala- 
vra o  nobre  Deputado. 


O  Sr.  Jíltmé  Oarlosi  {péa  Mm) 
requer  e  a  Camará  concede  dispensa  de  in- 
terstício para  o  projecto  n.  391  A,  de  1906. 
ser  incluído  na  ordem  dó  dia  de  amanhã. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  277, 
de  1906,  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  espécie 
de  900:000$,  para  indemnizar  a  NatioMl 
BrazUian  Harbour  Campan^,  limited,  pela 
rescisão  de  seu  contracto  para  a  construcção, 
Uso  e  goBo  das  obras  do  porto  der  Jaruoi 
(2»  diseassão). 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  2»  disBtnsâo 
o  seguinte  artigo  uaico  do  projecto  n.  277  A, 

ArtiRÔunk».  E' o  Presidenta  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Pnblíett  o  eredito 
especial  de  900:000$  para  ser  applicado  i 
indemnização  ajustada  com  a  NMmU  Bra- 
íilian  Harhour  Cwnpany,  limited,  peia  resci- 
são do  sen  contracto  para  construoção,  o» 
e  gozo  das  obras  do  porto  do  Jaraguá.  no 
Bitado  de  Alagoas ;  revogadas  as  disposiçõei 
em  contrario. 

O  Si*'.  Af e<leij*08  e-  A^llvu^ner* 

que  {pela  ordem)  requer  verificação  dí 
votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhecei 
terem  votado  a  favor  85  Srs.  Deputados  e 
contra  28;  total,.  113. 

O  projecto  passa  á  3*  discussão. 

Votação  do  projecto  do  Senado  n.  296  A. 
deste  anno,  que  autoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  o  premio  de  viagem  i 
Europa,  na  importância  de  d:£OQ$t  oiro.  a 
cada  uma  das  discípulas  do  Instituto  Na- 
cional de  Musica  Suzana  de  Figueiredo  e 
Helena  de  Figueiredo,  abrindo  o  neeeeario 
credito  (2»  discussão). 

O  Sr.    SersEedello   Ooz*z*da- 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr*  Preaideate  ^  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  S3r«  Seirzeaello  C^orx^a  (*) 

(para  encaminhar  a  votaçao)^ST^  Preside&Ve, 
en  necessito  dar  um  esciaiaeimeiítD  á  Ca- 
marada respeito  deste  asaungpto. 

O  meu  nobre  collega,4»jonoiotevp600Tenia 
para  declinar»  Sr.  Medeinoso  Albuqaei^iua, 
apresentou  uma  emenda  ao  pro^«(o  dd 
$enado«  que  conferia,  em  virtude  do  exs^ 
me»  do  reconhecimento  das  oondiçoes  e^ 
peeiaesemqueseaehavamasmeaíaaa  Vi^ 
■  ■■» '  ■• 
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lenaoSuzana  de  Fi^eirado,  o  premio  de 
4tS00$  em  ouro*  cuja  emenda  maada  es- 
tender eesa  concessão  ou  favor  a  todas  as 
aloiiioas  que  tivessem  obtido  o  primeiro  pre* 
mo  no  Iimtitato  Nacional  de  Musica. 

Esta  emenda,  Sr.  Presidente,  foi  sujeita  á 
Commi^o  de  Finanças  pelo  digno  relator, 
o  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  Dr.  Cor- 
nélia da  Fonseca,  o  qual  declarou,  na  Com- 
miasâo,  que  a. emenda  modificava  a  legisla- 
ção em  vigor;  modificava  o  Código  de  Ensino 
e  que,  nestas  condições,  preferível  seria, 
acceitando  a  emenda,  destacal-aem  projecto 
em  separado  para  ter  no  seio  da  Camará  a 
discussão  conveniente. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr  —  A  emenda 
niodifica,  mandando  applicar  a  todas,  e  o 
projecto  modifica,  mandando  applicar  a  duas 
privilegiadas. 

O  Sr.  Presidente— Attençao  ! 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  não  dêem 
apartes,  afim  de  que  o  Sr.  Serzedeilo  Corrêa 
pooaa  encaminhar  a  vota^  nos  restrictos 
termos  do  Regimento. 

O  Sr.  Seezedello  Corrêa  —  Sr.  Presi- 
dente, nestas  condições,  a  Commissão,  certa 
de^ue  a  emenda  constituiria  um  projecto 
em  separado  e  sofTreria  debate,  não  se  oppoz 
aa  parecer  do  illustre  relator  e  eu  próprio 
ftii  um  dos  signatários  da  emenda. 

Acontece,  porém,  que,  depois  de  recebido 
o  parecer  e  posto  em  discussão,  V.  Ex.  fez 
seatir  que,  sendo  a  emenda  substitutiva  do 
projecto,  ella  não  iwdia  ser  destacada  para 
soflTrer  nova  discussão ;  tinha  de  ser  ou  ap- 
provada,  substituindo  o  projecto  que,  neste 
caso,  voltaria  ao  Senado,  o  que  quer  dizer 
que  as  meninas  não  lograriam  a  concessão 
ainda  este  anno,  ou  tinha  de  ser  recusada, 
e,  nesta  hypothese,  a  solução  estava  dada. 

Sr.  Presidente,  chamo  a  attenção  da  Ca- 
mará para  o  seguinte :  as  duas  meninas, 
a  quem  o  Senado,  depois  de  um  exame 
c^oadôso  do  assumpto,  depois  de  informa* 
ç5e8  completas  ministradas  pelo  director  do 
Instituto  Nacional  de  Musica,  concedeu  a 
ftTBj^B,  deste  premio,  que  se  quer  estender 
a^ora  a  todas  que  tiverem  o  primeiro  pre- 
mio, conseguiram,  além  deste  primeiro 
premio,  a  medalha  de  ouro,  em  concurso, 
coRi  grande  distinoção. 

O  Sr.  Geruano  Hasslochgr  —  Nas  mes- 
condições  existem  outras. 


O'  9£í.  Serzedello  Corrêa  —  Perfeita- 
mente. ^^   ^  ^ 

Ayresento  á  Camará  um  attestado  pas- 
sado por  pessoacompetente»  em  que  sede^ 
clara  que  só  essas  duas  menmaa  e  mais 
um  alumao  obtiveram  a  nota  de  primeiro 


premio  em  concurso,  com  a  medalha  dB 
ouro  e  a  grande  dlstincção.  (Apartes.) 

Envio  á  mesa  esta  certidão  para  que  to- 
dos a  axaminem.    {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  MEedeirose  All>u<iiier* 

que*-Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  — Tem  a  pala* 
vraonobre  Deputado. 

O  Sr.  Medeiros  e  AJt>uc|aeir- 

civíe  (pela  ordem)  --Em  primeiro  logar,  o 
Código  de  Ensino  não  tem  nada  que  Têr  com 

O  código  de  Ensino  não  rege  o  Instituto  de 
Musica...  Depois,  quíuato  á  distincçâo^» 
cepcional  de  que  faUou  o  aobre  Deputado 
por  Matto  Grosso,  ha  que  expUcar  o  caso  & 
Camará.  ^,  • 

O  Sr.  Serzedello  abusa  um  pouco,^uanilo 
se  refere  ás  duas  moças  de  que  trata  o 
projecto ;  em  um  pequeno  discurso  aqui  pro- 
ferido ha  dias,  começou  chamando-as  «i^- 
ninas  e  pouco  depois  jã  as  estava  chamando 
criançtis»  ,.  .  ., 

Mais  um  pouco,  e  eUe  nos  diria  que  u* 
nliam  escapado  na  véspera  do  tetaao  def 
recem-nascidos... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Isto  não  vem 
a  propósito.  O  nobre  Deputado  pôde  discutir 
a  questão  sem  atirar  ironias  a  duas  mofas 
distinctas. 

O  Sr.  Medeiros  b  ALBUQUERaua^E^J  o^^ 
absolutamente  calado  tudo  o  que  V.  Ex. 
quiz  dizer.  De  resto,  sou  o  primeiro  a  con- 
fessar a  di8tincç«ão  das  duas  pianistas  de  que 
se  trata.  A  rainha  ironia  é  apensa  para  o 
processo  de  argumentação  com  que  as  qu%» 
rem  favorecer.  ^  ±      x 

Continuando,  o  que  cumpre  fazer  notar  a 
Camará,  ô  que  ninguém  apontará,  no  regu-. 
lamento  do  Instituto  de  Musica  essa  famosa 
cgrande  dlstincção». 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Si  não  existe 
essa  nota,  inveatou-se  deante  do  brilhan- 
tismo das  provas... 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque—  K  pw- 
cisamente  essa  invenção,  que  se  trata  de 
explicar.  Em  um  estabelecimento  de  ensmo 
em  face  de  lei,  só  ha  que  atteoder  ás  notas 
que  a  lei  prevê.  ^  ^    ...   . 

Em  certa  occasião,  havendo  no  instituto 
ura  alumno  quos,  além  de  ser  realmente 
muito  distincto,  tinha  prestado  serviços  a 
administração,-  um  artisla  que,  alias,  na4>  e 
professor  do  estabelecimento,  pensou  em 
iWÊêntar  para  elle  essa  distine^  com  gran- 
déMíL,  que  maifr  tarde  foi  applicaáâ"  áa  irmw 
Figueiredo.  Ora,  essa  nota  não  constava^• 
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Bio  consta  do  regtilamonto.  Quantas  alu* 
mnas  aateá  de  tal  creaçáo  delia  a  teriam 
•inerocido  o  não  obtiveram,  porque  os  pro- 
£eaM>re8  quizerani  ficar  doutro  da  lei  ? 

E'  Impossivol  dizer.  Afinal  as  irmãs  Fi- 
gueiredo não  são  geniofi  musicaes.  Como 
ellas,  si  não  ha  muitas,  ha  pelo  menos  al- 
gumas, que  obtiveram  o  mais  alto  premio 
que  a  lei  previa.  Os  professores,  que  julga- 
garam  essas  outras,  não  tiveram  a  imagi- 
nado inventiva,  de  que  deu  prova  um  jury 
seguinte  que  innovou  no  regulamento. 

Mais  ainda.  O  que  ha  de  irritante  no  pro- 
jecto é  a  sua  injustiça:  de  uma  serie  de 
alamnas,  todas  nas  mesmas  condições  legaes, 
tira  duas  no  meio  da  lista  o  dú-lhcs  um 
premio,  que  ^  negado  às  outras ! 

Si  ao  meoo^  so  tratasse  de  moças  cuja 
pobreza  Ibsse  extroma,  ainda  se  poderia 
justificar  a  excopí^ão.  Mas  nem  isso  ô  ver- 
dade. O  pa3  dessas  moças  é  um  artista  de 
valor,  mas  um  artista  a  quem  os  favores 
officiaes  não  tcem  faltado.  Não  devo  andar 
longe  de  ãOO:OOQ$  o  valor  dos  quadros  por 
elle  vendidos  a  administrações  publicas. 
Agora  mesmo  ello  já  está  pago,  sinilo  de 
todo,  ao  menos  de  parte,  de  um  quadro  ajus- 
tado por  60:000$  mas  que  ainda  não  foi  en- 
tregue. E*  um  favor  excepcional.  Só  com  os 
juros  dessa  som  mu,  recebida  adeantada- 
mente,  pôde  pagar  a  pensão  para  uma  das 
suas  filhas.  Isso  não  quer  dizer  que  cu  ache 
que  os  seus  quadros  nho  mereçam  o  preço 
que  teem  tido.  Podem  merecer.  Mas  não  ha 
muitos  pintores  brazilelros  que  tonliam 
obtido  esse  resultado. 

Assim,  nada  justifica  o  novo  favor  que  se 
pede— e  logo  so  pede  por  atacado  para  duas 
de  suas  filhas,  preterindo  todas  as  outras 
alumnas  do  instituto  que  estão  em  igual- 
dade de  clrcumstancias.  A  minha  emenda 
oonverte  em  aeto  de  jui^tiça  um  favor  pes- 
soal. E*  o  meu  fim. 

O   Sr.  Serxoilello   Coitou*  — 

Peço  a  palavra,  pela  ordem. 


O  Sr.  I*roí!*ld.ente- 

tado  já  fdllou  uma  vez. 


•  O  nobre  Depu- 


OSr.  Serzedello  Corrêa  —Então  peço  a 
palavra,  para  umi  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente— Só  poderei  dar  a  pa- 
lavra ao  nobre  Deputado  para  uma  expli- 
oação  pessoal  depois  das  votações. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Peço  a  V.  Ex. 
que  se  digne  mandar  proceder  á  leitura  da 
certidão. 

O  Sr,  Presidente  —  Sinto  muito  não 
poder  mandar  proceder  á  leitura  da  cer- 
tidão ;  a  occasião  não  é  própria. 


O    Sr.    A-polloiiSo    Zenaidesr 

( pela  ordem  )  (')— Sr.  Presidente,  a  emenda 
apresentada  ao  projecto  que  vetu  do  8(»iado 
amplia  o  favor  concedido  ás  duas  alamoas 
chamadas  Helena  e  Suzana  de  Figueiredo 
ás  alumnas  do  Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica que  estivei*em  nas  me:>mas  condições. 
(  Apartes.) 

Não  é  uma  emenda  propriamente  substi-^ 
tutiva,  porque  não  excluiu^  as  beneficiadas, 
mas;  emenda  ampllativa,  porque  estende  os 
fiivores  a  todas  aqiieilas  que  estiverem  cm 
condições  idênticas. 

Pergunto:  a  emenda  do  nobre  Deputado, 
eseripta  em  condições  taes,  não  vem  tornar 
uma  lei  permanente. .. 

O  Sr.  Medeiros  e  AujrQiEUQVE— Perma- 
nente auo. 

O  Sr.  AroLi.oNio  Zenaides — ...  vem  der- 
rogar, em  parte,  o  regulamento  do  Institntj 
Nacional  de  Musica. 

Um  Sr.  Deputado— O  iní;tituto  não  coa- 
fere  o  premio  e.n  quostrio. 

O  Sr.  ApuLLonio  Zenaides— Não  confere 
este,  mas  confere  oíitros. 

No  re<:ulamento  de  1903  ha  somente  um 
premio  de  viagem  á  Europa,  concedido  aos 
alumnos  que  fizerem  o  cui-so  completo  do 
instituto,  isto  ó,  piano,  canto  e  compósito. 

Approvada  a  emenda  do  illusti*e  Depu- 
tado por  Pernambuco,  acontecerá  o  se- 
guinte: os  alumnos  de  curso  parcial  que 
obtiverem  o  primeiro  premio  no  instituto 
ficarão  com  direito  a  uma  viagem  ú,  Europa, 
ao  passo  que  os  alumnos  quo  tiverem  o 
curso  completo  do  instituto  uão  gosarão  do 
mesmo  direito. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuqueuqik  —  Ond(r 
viu  V.  Ex.  isto  ?  ! 

O  Sr.  Apollonio  Zenaides  —  Demais  nãa 
parece  conveniente  que  uma  emenda  aqui 
proposta  reforme  parcialmente  o  regula- 
mento do  instituto,  quando  no  Orçamento 
do  Interior  passou  ha  pouco  uma  autorização 
para  quo  o  Governo  reorganize  o  mesmo  es- 
tabeloei  mento. 

O  Sr.  Presidente—Poço  attenção... 

O  Sr.  Apollonio  Zenaides  —  Vou  abre- 
viaras minhas  considerações. 

Repito:  si  a  Gamara  approvar  a  emenda 
do  nobre  Deputado,  aerl  concedido  o  pre- 
mio aos  alumnos  que  tiverem  curso  preju- 
dicando-so  os  que  tiverem  o  curso  ger^,  que 
são  justamente  os  que  estudaram  com  muito 
maiores  sacrifícios  e  muito  mais  trabalho. 


O  Este  discurso  não  foi  revi«to  pelo  orador* 
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Ko  repruiawcnto  ilo  instituto  ha  somente 
um  premio  do  viagem,  concc  iido,  por  con- 
curso, aos  alumnos  que  obtiverem  o  pri- 
meiro premio,  conquistando^o  pelo  seu  ta- 
lento em  provas  para  esse  fim  realizadas. 

Ora,  emquanto  para  os  alumnos  com  o 
curso  completo  se  exige  tudo  isto,  de  modo 
que  somente  um  pôde  ser  privilegiado,  a 
emenda  do  nobre  Deputado  estende  o  pre- 
mio aoâ  alumnos  do  curso  parcial,  sem  mais 
^sacrifício  do  que... 

O  Sr.  Medeiros  e  At.buí^uerque  —  Onde 
ostá  isto  ?  !   E*  pui*a  fantasia  de  V.  Kx. 

O  Sr.  Apollonio  Zexaides— Não,  senhor  ; 
V.  tíx.  quer  reformar  o  regulamento  do 
Instituto. 

Eram  estes  os  esclarecimentos  que  queria 
dar  ;  talvez  não  fossem  necessários  á  Ca 
mara,  mas  eu  quiz  explicar  o  meu  modo  de 
peasar  e  porque  voto  contra  a  emenda  do 
illustre  representante  de  Pernambuco.  (Muito 
bem  ;  muito  bem . ) 

Em  seguida,  6  posto  a  votos  e  rejeitado  o 
seguinte  substitutivo  do  Sr.    Medeiros  o  Al 
buquerque  : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a 
conceder  o  premio  do  viagem  á  Europa,  na 
importância  de  4:200$,  ouro,  a  cada  um  dos 
discípulos  do  instituto  Nacional  de  Musica 
que  tenham  completado  o  curso  do  piano, 
obtendo  o  l»  premio.  Para  isso  abrirá  os 
necessários  créditos. 

O^ir.Miecleixros  e  u4Llt>uqtie]r- 
c]|ue  {pela  ordem)  requer  verificação  da 
Totação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconliece-se 
ter  sido  o  substitutivo  rejeitado,  por  84  vo- 
tos contra  24  ;  total  108. 

£ni  seguida,  posto  a  votos,  é  approvado 
em  2^  discussão  o  seguinte  artigo  único  do 
projecti  n.  296  A,  de  1906,  do  Senado  : 

«Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  a 
conceder  o  premio  de  viagem  á.  Europa,  na 
inoiportancia  de  4:200$,  ouro,  a  cada  uma  das 
diâcipulas  do  Instituto  Nacional  de  Musica 
Suzana  de  Figueiredo  e  Helena  de  Figueiredo, 
.1  brindo  o  necessário  credito. 

O  Sr.  ^fedeix-o»  e  JlLlt>u- 
«lixerque  {pela  ordem)  requer  a  veri- 
ficação da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reoonhoce-se 
terem  votado  a  favor  64  Si^.  Deputados  e 
centra  42;  total  106,  cora  o  Presidente,  107. 

O  iSr .  SlmeãrO  X^enl  —  Peço  a  pa- 
lavra pela  erdem. 

O  Sr.  Preeiclente  —  Tem  a  pa- 
iavra  o  nobre  Deputado. 
T«i.  vm 


O  Sr.  Simeão  ILienl  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  "^(^  a  V.Ex.  que  con- 
sulte a  Casa  si  oonseoto  na  dispensa  de  in- 
terstício, afim  de  que  entrv^  na  ordem  do« 
dia  dos  trabalhas  de  amanhã  o  projecto  que 
acaba  de  ser  votado. 

O  Sr.   Presidente  —  Vou  pôr  a 

votos  o  requerimento  do  Sr.Siracào  Leal,  pe- 
dindo para  ser  dispensado  do  interstício  o 
projecto  n.  296  A,  do  1906.  afim  de  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos  de  amanhã. (Pau^a.) 

Votaram  a  favor  95  Srs.  Doputados.contra 
9;  total  104. 

Não  ha  numero.  Vae  se  proceder  á  cha- 
mada. 

Procedendo-se  d  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Costa  Rodrigues,  João  Lopes,  Frederico  Bor- 
ges, Esmeraldino  Baodeira,  José  Bezerra,. 
Cornelio  da  Fonsdca,  Rodrigues  Dória,  Tosta, 
Bulcão  Vianna,  Augusto  de  Freitas,  José 
Ignacio,  Odalberto  Pereira,  Salvador  Pires, 
Figueiredo  Rocha,  Pedro  de  Carvalho,  Lobo 
Jurumenha,  Sabino  Barroí^o,  Bernardes  do 
Faria,  Francisco  Bressano,  Adalberto  Ferraz, 
Mello  Franco,  Nogueira  Jaguaribe,  Rodri- 
íruos  Alves  Filho,  Costa  Júnior,  Marcello 
Silva,  Benedicto  do  Souza,  José  Carlos,  Cam- 
Cai*tkr  e  Simões  Lopes. 

O  Sr.  I»resideiite— Responderam 
á  chamada  94  Sr.  Deputados. 

Não  ha  numero. 

Ficam  adiadas  as  votações. 

Passa-S3  â  matéria  em  discussão. 

E*  annuncisida  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  368  B,  de  1906,  fixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas para  o  exercício  do   1907. 

O  Sr.  Pressidente  —  Acham-se 
sobre  a  mesa  diversas  emendas  que  vão  ser 
lidas. 

Em  seguida,  são  successivamentc  lidas, 
apoiadas  c  postas  em  discussão,  conjunta- 
mente com  o  projecto,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  »i.  862  B,  de  Í904,  que  fixa  a  des- 
peza do  Ministério  da  Industria ,  Viação  e 
Obras  Publicas  para  o  exercido  de  Í907 

Ao  art.  1**,  verba  5*  (Auxílios  d  agH  cul' 
tura): 

Onde  se  diz— 600: 000$  pam  auxilio  ás  esta- 
ções agronómicas,  creadas  pelos  Estados, 
otc.— diganse:  600:000$  para  auxilio  ás  esta- 
ções agronómicas  e  fazendas  de  acclimação 
e  criação  de  gado  de  raça,  oreadas  pelos  Es. 
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tados  nas  suas  zonas  pastoris;  o  mais  como 
está  no  projecto. 

Sala  das  sessoos,  18  de  dezembro  de  1906,— 
JÒodolpho  Paixão. 

Ao  art.  1»,  verba  9»,  n.  II  {Estradas  de 
/erro  federaes): 

Digarse: 

Estradada  Perro  Oeste  de  Minas,  inclusive 
a  construcçâo  de  ramae^  de  linhas  telegra- 
phicas  entre  as  cidades  de  Santo  António  do 
Monte,  Dores  do  Indaiá  c  Abaeto  e  as  esta- 
ções dessa  estrada  de  ferro  que  lhe  forem 
mais  prozimp^. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  190Ô.— 
Rodolpho  Paixão, 

A  solução  do  problema  económico  no  Bra- 
zil  depende  da  valorização  racional  dos  seus 
productos  exportáveis,  do  desenvolvimento 
da  polycultura  por  meio  de  processos  práti- 
cos e  modernos,  da  facilidade  e  rapicfcz  do 
transporte  maritiraa,  fluvial  o  terrestre,  a 
baixo  preço,  e  da  protecção  i»azoavel  das  in- 
dustrias que  podem  prosperar  no  seu  vastís- 
simo território,  dotado  de  infindas  riquezas 
inexploradas,  até  ho;e,  mas  perfeitamente 
expioraveis. 

Como,  porém,  conseguirmos  a  restaura^ 
ção  económica,  e  também  flniinceira,  por 
todo.  nós  almejada,  si  não  abordarmos,  de 
frente,  o  ma^o  problema  relativo  á  cir- 
culação das  mercadorias  nacionaes  ou  im- 
portadas do  estrangeiro,  indispmisaveis  ao 
consumo  da  nos^  população,  e  dos  produ- 
ctos exportáveis  da  lavoura  e  industrias 
extractivas,  dons  dos  quaes,  o  café  e  a  bor- 
racha, em  1805,  representaram  80.292%  da 
nossa  exportação  ?  í 

Ao  discutir  o  projecto  creador  da  Caixa  de 
Convemâo  o  qual  eu  havia  emendado,  tendo 
tido  depois  a  ventura  de  ver  quasi  todas  as 
minhas  emendas,  algumas  de  alto  valor  para 
o  completo  êxito  do  novo  apparelho  adaptado 
ao  nosso  regimen  financeiro,  approvadas 
pela  Gamara  e  pelo  Senado,  aproveitei  a 
occasião  para  externar  os  seguintes  con- 
ceitos: 

♦Senhores,  a  fortuna  publica  e  a  parti- 
cular no  Brazil,  (1)  como  na  Argentina,  tem 
por  base  a  industria  agrícola  e  esta,  como 
o  pondera  acertadamente  Jacques  Lyon,  á 
pag.  824  da  moderna  coUectanea—  Questions 
Monétatres  Contemporaines^  organizada  sob 


a  direcção  de  eminentes  professores  da  Fa- 
culdade de  Direito  da  Universidade  de  Paris, 
é  muito  precária. 

Diz  elle: 

cMais  il  convient  d'observer  que  les  pro- 
duits  agricoles  constituent  de  beaucoup 
Tôlément  le  plusimportant  des  exportations 
argentinos  et  brésiliennes;  le  solde  créditeor 
queces  deuxEtats  possedent  dece  chefsur 
rétraoger  est  donc  á  la  merci,  ou  d*une  mau* 
vaise  récolte,  ou  d*un3  maladie  du  bétail 
contre  laquelle  tous  les  Etats  importeurs 
édrctôraient  aussitôt,  et  le  fait  s'est  fre- 
quemment  presente,  des  mesures  prohiM- 
tives.» 

E  coQclue,depois  de  apresentar  um  quadro 
da  exportação  argentina,  em  1902  e  1903: 

«Au  Brésil,  Ia  situation  est  h  peu  prés  la 
même,  avec  cette  aggravation  qu'un  seul 
produit  agricole,  à  savoir  le  café,  repre- 
sente &  lui  seul,  parfois,  plus  de  la  moitié 
de  Texportation  totale  du  pays,  c'est  ainsi 
qu'en  1903  Texportation  totale  du  Brésil 
s*élévant  á  870.823  contos,  celle  du  café 
atteignait  509.598  contos.^ 

Ainda  o  anno  passado,  conforme  se  veri- 
fica no  importante  trabalho  da  Estatística 
Commercial,  referente  a  esse  período,  o  valor 
em  ouro  da  exportação  de  mercadorias  é 
assim  representado:  * 

Ek>rracha  de  maniçoba,  man- 

gabeira  e  seringa ,..  128.140:17gi 

Café 190.404:576$ 

27  artigos  diversos 78. 183:376$ 

Somma. 396.731 :  130$- 

Porcentagem  do  valor  relativo  ao  café  e 
ã  borracha  sobre  a  do  total  da  cxportaçSo 
de  mercadorias  em  1905—80,292  %  !  I 

CJonseguinteraente,  o  nosso  regimen  tri- 
butário é  péssimo,  pois  nelle  predominam 
de  modo  perigoso  os  direitos  alftindegarios. 
Examinando  a  proposta  do  Governo  para  o 
orçamento  da  receita  geral  e  especial*  refe- 
rente ao  exercício  financeiro  de  1907,  colhi 
os  dados  seguintes,  que  assaz  me  entriste* 
ceram: 

Receita  geral,  ouro 69.575:28Q$889 

Especial,  ouro 13.921:00^000 


Somma 83.493: 


de 


ou  sejam  140.899:974$,  papel,  ao  cambio 
16  pence  por  1$000. 

Receita  geral,  papel 226.379:0OO$0O0 

Especial  papel 20.818:0001000 


(i)  Go&Tem,  entretanto,  observar  qae  no 
Brasil    a   prodneçio  exportável  das  indna- 
triaa  extractivas  tem  angmentado  bastantaJ 
de  qnanrtidade  e  valor,  de  algam  tem^oa^ettaJ 
P"***  1  Total,  papel 388.00Í:994$MO 


Somma 847.197:0OO$OOa 
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Impostos  adítaneiros : 

Em  .onro 80.350:000|000 

Em  pi^el 1 12. 100 :000$000 

Total,  papel,  ao  cambio  de 

.  16  pence  por  1$000....  247.690:62à$000 

Porcentagem  da  renda  aduaneira  sobro  o 
tMai  da  receita  proposta  para  o  oxercicio 
de  1907-^,88  % . 

Estes  algarismos  faliam  ao  espirito  cora  a 
evidencia  esmagadora  e  Ma  dos  ensina^ 
mantos  algébricos  !  Olhemos  para  esses  qua- 
éroB  sombrio  j  e  não  nos  detenhamos  no  ca- 
miiibo  a  seguir,  que  elles  e  o  nosso  patrio- 
tismo nos  impõem  ;  salvemos  a  nossa  lavour 
ra  e  as  nossas  industrias  do  abysmo  em  que 
se  estão  subvertendo,  afim  de  consolidarmos 
as  iiaanças  do  x>aiz,  evitando  a  bancarrota 
que  nos  ha  de  fatalmente  tragar,  si  á  crise 
económica  agudíssima  que  nos  assoberba 
não  applicarmos  remédios  promptos  e  eífi* 
eazes  :  por  isso  votei  pelas  medidas  aconse- 
lhadas no  Convénio  de  Taubaté  e  pelas  ^on* 
cretizadas  no  projecto  relativo  ã  Caixa  de 
CSonversão,  que  ora  discuto  despretenciosa- 
laente,  mas  convencido  de  que  eile  produ- 
zirá fecundos  resultados,  desde  que,  conve- 
nientemente emendado,  possa  prevenir  a 
^aixa  aocelerada.  do  camoio,  a  qual  não 
me  parece  evitável  pela  applicação  do  fundo 
de  resgate,  como  aconselha  o  honrado  re- 
lator.» 

Si  examinarmos  a  Estatística  Commer- 
eial,  referente  ao  anno  de  1904,  veremos 
que  a  classe  IV  (artigos  destinados  á  ali- 
mentação e  forragem)  figura  no  total  da 
importaiKia  de  mercadorias,  cijga  cifra  é 
representada  por  512.587:889$.  papel,  ou 
280. 359:3 19|,  ouro,  com  o  elevado  valor  de 
178.584:982$,  papel,   ou   80.273:517$;  ouro. 

A  dolorosa  impressão  ocoasionada  por 
-esses  algarismos  desconsoladores  sobe  de 
ponto  pela  analyse  das  seguintes  parcellas 
relativas  a  géneros  que  o  paiz  produz  ou 
inroduziria  com  vantagem,  si  os  poderes 
publieos  federaes,  estaduaes  e  municipaes 
tivessem  comprehensão  mais  nitida  quanto 
á  riqueza  indígena  inaproveitada  por  elles  ! 
Veiamos  este  quadro  denunciador  da  nossa 
pobreza  agrícola  e  das  industrias  correla- 
tivas : 

Alfaftl 1.782:944$000 

Alhos  e  cebolas 1 .505:563: 900O 

Arnw 12. 142:750!  ttOO 

Batatas 3.683:440!  íOOO 

Piarinha  de  trigo 31 .105:6811 000 

Fel^ãee  favas 2.097:686(  idOO 

Leite  em>  conserva 1 .587:4301  mo 

Manteiga 5.994: 89{^000 

Quedos 2.285: 


Trigo  em  grão 25.064:053$000 

Xarque 25.102:547$000 

Etc. 

Graças  a  tamanho  atrazo  em  matéria 
eoonomica,  os  deficUs  coatra  o  Brazil  nos 
balanços  commerciaes  do  referido  anno  com 
a  Argentina,  Uruguay  e  Portugal,  foram, 
respectivamente,  de  30.570:200$,  papel, 
ou,  cambio  médio  official,  13.781:684$,  ouro  ; 
13.794:418$,  papel,  òu  6.215:852$,  ouro,  e 
37.609:934$,  pape],  ou  16.872:618$,  emquanto 
que  08  Estados  Unidas  da  America  do  Norte, 
ò  melhor  de  todos  os  nossos  freguezes  para  o 
café  e  a  borracha,  soffreram  o  deficit  formi- 
dável de  390.430:987$,  paptel,  ou  176.640:681$, 
ouro,  em  seu  balanço  commercial  comnosco, 
no  periodo  de  que  me  estou  occupando. 

Uma  das  causas  precípuas  do  descalalH*o 
económico  o  ânaneeiro  em  que  nos  achamos, 
a  qual  nos  força  a  despezas  que  poderiam 
ser  evitadas  e  nos  obriga  a  manter  o  péssimo 
e  por  demais  perigoso  regimen  tributário 
em  vigor,  é,  indubitavelmente,  a  quasi  abso- 
luta carência  de  transportes  fáceis,  rápidos 
e  o  baixo  f^ete. 

Sirvam  de  prova  ao  que  afflrmo  os  ex- 
emplos citados  pelo  iUustre  ex-presidente  do 
meu  Estado,  Dr.  Francisco  Salies,  na  réplica 
á  resposta  do  Dr.  Lauro  Múller,  acerca  da 
reducção  das  tarifas  da  Estrada  de  Ferro 
Oeste  do  Minas,  solicitada  por  aquelle  no  seu 
offlcio  do  7  de  novembro  de  1904,  e  os  factos 
expostos  pelos  jornaes  mineiros  Lavoura  e 
Commercio  e  Indayá,  em  artigos  publicados 
em  soas  columnas  a  19  e  26  de  agosto 
de  1906. 

€  E*  patente  a  capacidade  de  producção 
da  zona,  que  não  pôde,  entretanto,  pro- 
duzir, porque  os  fretes  da  estrada  de  ferro,, 
que  a  serve,  absorvem  o  valor  do  producto, 
que  só  se  p6de  destinar  ao  único  grande 
mercado  de  consumo,  que  temos,  a  Capital 
Federal. 

Em  relação  ao  arroz,. por  exemplo,  os 
agricultores  daquella  região  fizeram  gran* 
des  plantações  desse  cereal  e  esperam,  no 
corrente  anno,  uma  colheita  avaliada  em 
cerca  de  300  mil  alqueires. 

O  arroz  do  Paraopeba,  porém,  chega  a 
Oliveira  (onde  existe  o  único  engenho  de 
beneâciamento),  pagsirào  2$912  por  2  saceoâ[ 
que  são  necessários  para  um  beneâciado,  que« 
remettido  depois  para  o  Sitio,  paga  mais 
1$416  e  dallx,  para  o  Rio^na  Central,  400  réis, 
dêspeza  total  em  í^^tes  4$728,  não  incluindo 
oeusto  do  saoco,  carretos,  baldeações,  bene» 
ficiamento  e  commísâões. 

Haverá  prodneto  que  supporte  frete  tão 
elevado?! 

Evideotemoate  nestas  condições,  o  exoel- 
lente   arroz    mineirot    produzido  naquell^ 
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7:ona,  não  pôde  sor  exportado  para  o  prio- 
cipal  mercado  consumidor  do  paiz,  cm  con- 
dições do  competir  com  os  similares  o>tran- 
geiros  e  nacionaes  do  outras  procedências  e, 
si  não  ie  der  uma  convcjiiento  redacção  nas 
tarifas,  perderá  a  Oeste  de  Minas  uma  renda 
certa  quo  virá  cobrir  em  grande  partr^,  ou 
na  totalidade,  as  suas  dospezas  forçadas  do 
tracção  c  de  trafego,  qujr  naja  ou  náo  mer- 
cadorias a  transportar. 

O  qu3  so  dá  em  relação  ao  an-oz  podo  ser 
applicado  a  outros  productos  na  lavoura  mi- 
neira —  café,  toucinho,  fumo,  madeiras,  al- 
godão, tecidos,  vinhos,  etc.»  {Minas  Gcraes 
de  8  de  abril  do  1905.) 

Da  estação  do  Abbadia  para  a  do  Rio  de 
Janeiro  por  uma  sacca  de  café,  com  o  peso 
de  60  kilos,  paga-so  1$308  á  Central  o  5$454 
á  Oeste  !  !  !   isto  é,  quatro  vezes  mais,   em 


egual  ou  menor  distanciado  kilometros 

Do  1  de  janeiro  de  1906  a  10  de  agosto 
deste  anno,  só  pela  estaçã  o  de  Ahhadia.nà- 
80  fallando  nas  do  S.  Francisco,  D.  Despa- 
cho, Pitanguy,  Cercado.  U.  Galvão  e  Itape 
cerica,  cto,  pelas  quaes  o  nosso  município 
exporta  café,  foram  despachadas,  com  des- 
tino á  praça  do  Rio,  17.245  saocas  do  café, 
que  fizeram  de  freios   101:212í>176. 

Fazen^lo-se  a  divisão  dos  fretes,  veriflca-sc 
que  a  Contrai  cobrou  20:G41;>142  c  a  Oeste 
80;571§033,  ou  sejam  60:000$  mais.  que  po- 
diam perfeitamente  ficar  para  os  desgraça- 
dos cafezistas  ! 

Nestes  100:000§  não  estão  incluídas  as  im- 
portâncias que  so  iMigam  para  baldeação, 
carga  o  descarga,  com  folha,  etc,  etc.  (/n- 

«De  ha  muito  os  noasos  ouvidos  vivem 
cheios  de  justas  reclamações  contra  as  ta- 
rifes das  estradas  de  ferro,  quo  encarecem 
de  modo  verdadeiramente  estupendo  os  pro- 
<luctos  de  toda  a  espécie,  mesmo  os  da  in- 
dustria ou  lavoura  nacional. 

Eguaes  reclamações  temos  visto  partir  de 
iodos  os  cantos  do  Brazil,  em  um  pit)testo 
legitimo  o  unanime  contra  a  ganância  in- 
contida das  companhias  de  vias-ferreas,  que 
no  fim  do  anno  a4)resentam  sempre  um  di- 
videndo extraordinário,  contida  o  qual  re- 
clama com  razão  o  povo,  quo  ú  quem  arca  e 
soíTre  com  esses  preços  e.TOrbitantes  de  trans- 
porte de  mercadorias. 

Géneros  ha.  e  de  primeira  necessidade, 
xiote-flo  isto,  que  pagam  de  frete  mais  que 
iOO  Vo  do  sou  custo  nas  praças  de  Santos, 
a.  Paulo  e  Rio;  outros,  e  estes  om  grande 
numero,  que  pagam  50,  60  e  70  Vc 

Ainda  hontem,  antigo  e  conceituado  no^^O' 
ciante  desta  praça,  queixa va-se  que  pagara 
-^5  Vo  de  frete  sobre  o  custo  de  ilíOO  kikw  de 
xvssucar  era    tabletes,   adquirido  no  Rio  â 


razão  de  400  réis  o  kilo,  perfazendo,  por- 
tanto, um  total  de  80^000. 

Do  Rio  a  S.  Paulo  pagou  essa  mcrcádom 
de  frete,  carreto  e  despacho  14$  e  de  Sãa^ 
Paulo  a  Uberaba,  só  de  frete,  43^0. 

Para  quem  appeilar  ?  »  {Lavoura  o  Com- 
mcrcio). 

Ardendo  em  desejo  de  concorrer,  dcntra 
dos  limites  das  minhas  quasi  nullas  forças,, 
pira  minorar  os  soífrimentos  da  lavoura  e 
industrias  nacionaes,  que  voem  os  seus  pro- 
ductos estagnados,  apodrecendo  nas  telhas  e 
paióes.ou  mofando  nos  vastos  armazéns  por 
falta  do  escoamento  cu  circulação  atí  aos 
mercados  onde  possam  ser  vendidos  razoa- 
velmente, apre>entpi  a  este  projecto,  quan- 
do em  2^  discussão,  a  seguinte  emenda: 
«Onde  convier: 

Art.  As  em  prezas  ou  particulares  quer 
organizarem  serviços  do  transporte,  de  pas- 
sagens ou  mercadorias,  por  meio  de  auto- 
móveis industriaes,  gozarão  da  garantia  de 
juros  (lo  6  °/o  ao  anno  sobre  o  capital  empre- 
gado nesses  serviços,  á  razão  de  4:000$  por 
kilo  metro  das  estradas  para  elies  construí- 
das em  zonas  do  i^iiz  não  dotadas  de  ferro- 
vias. As  concessões  relativas  ao  trafego  de 
automóveis  industriaes  serão  equiparadas 
ás  concessões  de  linhas  ferroas,  cuja  legisla- 
ção regerá  a  espécie  do  que  se  trata  (linhas 
de  automóveis  industriaes),  em  tudo  quanto 
lhe  fôr  applicavol.» 

A  illustrada  Commissão  de  Finanças,  que 
so  havia  revelado  sympathica  ás  linhas  tra- 
fegadas por  automóveis,  tanto  que,  accei- 
tando,  modificada,  uma  das  minhas  emendas 
ao  Orçamento  da  Receita  para  o  exercido 
vindoui-o,  reduzira  a  5  Vo,  acl-taloreni^  o  im- 
posto de  importação  sobre  automóveis  (car- 
ros ou  embarcações),  destinados  a  jserviços 
industriaes — conducçáo  de  materiaes  o  trans- 
porto do  mercadorias— formulou  sobre  a 
emenda  supra  inserta  o  seguinte  parecer: 

«A  Com  mis  ião,  embora  reconheça  ser  dj 
vantaijem  a  construcção  de  estr<adas  de  ferro 
para  serem  trafegadas  por  automóveis  in- 
dustriaes, o  conseguintemente  merecem  to- 
dos os  favores  indirectos  dos  poderes  públicos 
as  emprezas  que  S3  organizarem  para  esse 
fim,  nãop<3de  concordar  com  a  concessão  de 
garantia  de  Juros.» 

Conclue-se  deste  parecer  quo  a  honrada 
Commissão  leria  acceitado  a  emenda,  si  náo 
fora  a  garantia  de  Juros  nella  consignada, 
de  6  %  ao  anno  sobre  o  capitai  empregado 
na  construcção  de  linhas  de  autooioveiSi  á 
razão  de  4:000§  por  kilornotro  de  estrada 
construída  para  esse  fim  :  si  assim  é,  desap- 
parecendo  o  ponto  de  discordância  a  quo  me 
acaba  de  referir,  não  me  devo  arrecear  da 
sorte  que  vae  ter  a  nova  emenda,  ora  por 
mim  apresentada  ao  projecto  que  orça  a. 
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reooita  gorai  da  Republica  para  o  exercício 
vindouro. 

As  linhas  trafó<?adas  por  automóveis  estão 
fadadas  para  resolver  o  magno  problema  do 
transporte  nos  sertões  do  Brazíl,  que,  tao 
cedo,  nâo  terá  uma  rodo  de  estradas  do 
ferro  capaz  do  satisfazer  íis  necessida(Jcs  da 
ano.  população  rarefeita,  de  dezoito  ou  vinte 
milhões  de  habitantes,  di*«seminados  por  um 
território  de  cerca  do  nv»ve  milhões  do  kilo- 
meti*ís  quadrados,  sorvidos,  apenas,  por 
17.577.512  kilometros  de  linhas  de  várias 
bitolas  c  sujeitas  a  divcrsis  administrações ; 
quando  a  Argentina,  para  uma  população 
de  pouco  mais  de  cinco  milhões  do  almas  e 
área  de  1.135.8i0  milhas  quadradas  possuo 
(dis  o  Sr,  Carrasco)  10.500  milhas  de  ferro 
carris. 

O  trafego  no  interior  do  paiz  por  meio  do 
automóveis  industriaes  nâo  é,  hoje,  mero 
devaneio  do  poeta  sonhador  ;  não  é  uma 
phantasia  daqucUas  que  povoam  e  queimam 
o  cérebro  dos  allucinaaos  pela  esperança 
fallaz  da  solução  de  problemas  mathemati- 
camente  insolúveis;  <?,  antes,  uma  feliz  idéa, 

2ue  vae  tendo  a  consagração  da  pratica  em 
iversos  paizes  do  globo,  inclusive  o  nosso, 
onde  os  grandes  emprehondimentos  chegam 
tardiamente,  graças  ao  apego  cego  á  rotina 
colonial  ! 

Quando  conversei  acerca  do^e  momentoso 
e  bello  assumpto  com  o  meu  distincto  col- 
lega  o  amigo  Dr.  Lauro  Mfiller,  cuja  admi- 
nistração na  pasta  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  foi  um  verdadeiro  aconteci- 
mento, S.  Ex.  me  disse  que  o  caso  era  inte- 
ressante o  que  sentia,  devoltas,  não  termos 
legislação  reguladora  da  espécie,  lacuna 
essa  que  precisava  ser  colmada,  quanto 
antes,  polo  Congresso  Nacional,  provocado 
pelo  Governo  ou  por  qualquer  representante 
da  nação  ;  6  o  que  ora  faço,  inteiramente 
confiado  no  patriotismo  dos  dous  ramos  do 
parlamento  brazilciro,  guiados  pelas  luzes 
aas  respectivas  commissões  de  finanças. 

Concluindo  esta  exposição  longa,  porém 
necessária  para  esclarecimento  do  assumpto 
agora  abordado,  não  mo  posso  furtar  ao 
desejo  de  citar  alguns  tcpicos  de  notáveis 
artigos  publicados  no  «lavoura  e  Commer- 
cio»,  de  Uberaba,  pelo  major  Gustavo  Ri- 
beiro, um  lavrador  intelligento,  illustrado, 
activo  e  oraprehendedor.  como  o  são  poucos 
dos  nossos  patrícios,  muito  poucos,  infeliz- 
mente: 

cHoje,  isto  ó,  ha  mais  de  um  lustro,  os 
automóveis  industriaes  trafegam  na  AíVica 
do  Sul,  em  Madagáscar,  na  Austrália,  na 
Nova  Zelândia,  onde  a  providencial  adminis- 
tração ingleza  dii'ige  suas  colónias. 

No  Paraguay  já  estão  em  elfectivldade. 
Na  própria  Europa,  onde  os  caminhos  de 


ferro  cortam  todas  as  direeções,  trafegam 
na  In^jflaterra,  na  França,  na  líollanda.  na 
Prússia,  na  Hunírría  c  vamos,  por  ultimo, 
cncoatral-os  também,  t?m  pleno  trafou-o,  na 
Porsia,  uma  das  mais  antigas  e  quiçá  atra- 
zadas  nações  <la  Ásia,  Desí-Taçadamente,  só 
não  posso  incluir  nesse  numero  o  nosso  Bra- 
zil,  onde  tudo  chega  por  ultimo  o  já  se- 
diço  !...» 

Luciano  Kournier  cm  ura  boUo  artigo, 
que  editou  no  Co5mo5  de  abril  passado,  n^- 
sim  se  exprimo: 

«Vô-se,  portanto,  que  si  o  trem  Renard 
não  tom  occiípado  constantemente  a  opiniãc^ 
publica  d  j  certo  tempo  a  esta  pai-to,  não  tem 
por  isso  deixado  de  continuar  a  progredir. 
Finalmente,  diversas  experiências  se  realiza- 
ram ou  estão  em  via  de  ser  realizadas  um 
pouco  pelo  mundo  todo:  em  Fninça,  nas  fa- 
bricas do  manteiga  dos  irmãos  Brotei,  em 
Valogncs,  entre  Rcmiremont  e  Plombiéres, 
cm  Wimereux ;  na  Inglaterra,  na  Hungria, 
na  Pérsia,  no  Paraguay,   na  HoUanda,  etc. 

O  periodo  do  transição  já  passou ;  depois 
dos  estudos  techuicos  e  dos  ainda  mais  im- 
portantes quo  exigem  a  realização  pratica 
lo  grande  invento,  O  chegado  o  porioilo  das 
expíoraçõos,  que  se  annuncia  como  devendo 
sei'  muito  brilhante.» 

Os  automóveis,  pois,  nada  mais  são  do 
que  vehiculos  destinaidos  a  emprozas  do 
transportes  para  servirem  á  pequena  pro- 
ducção,  no  meio  da  pequena  população  dis- 
seminada como  i\  do  Triangulo  Mineiro,  oesto 
mineiro  e  todo  ^o  Estado  de  Goyaz. 

Dispensam  trilhos  e  dormentes  e  mais 
outras  condições  próprias  ao  estabelecimento 
do  linhas  férreas. 

Exigem  uma  estrada  própria,  exclusiva 
para  seu  trafego,  é  certo,  mas  suas  con- 
dições tcchnicas  são  outras,  que  os  tornam 
muitíssimo  mais  baratos,  podendo-so  leval-os 
onde  hoje  não  podo  ir  a  linha  férrea,  qui^ 
exige,  no  mini  mo,  30  contos  por  kilometro, 
quando,  na  peior  hypotliose,  um  kilometro 
para  trafegar  com  automóveis  poderá  custar 
a  decima. parte,  isto  é,  três  contos. 

J\CQUES  BoYER,  ua  importante  ro vista 
Le  Móis  Lilteraire  et  Pittoresqne^  do  março 
passado,  íUlIando  dos  automóveis,  systenia 
Renard,  assim  se  exprime  : 

€  Kxaminomos  agora  as  condiçles  econó- 
micas desse  género  do  transiwrte  c  mostre- 
mos q»ie,  som  querer  diminuir  a  importân- 
cia dos  outros  systemas  de  locomoção  nas 
estradas,  o  trem  RenaM  acha-S3  indicado, 
de  preferencia,  todas  as  vezes  quo  o  trafego 
dos  viajantís  e  das  mercadorias  não  tenha 
uma  importância  sufíioiento  para  justificar 
a  construcção  do  nma  linha  ferroa.  Os  ca- 
minhos do  forro  oxigom  no  sou  inicio  a 
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collocacão  de  trilhos,  o  que  constitue  uma 
despeza  enorme. 

Além  disso,  uma  voz  construída  a  linha, 
08  ti  ena  não  poderão  jamais  se  desviarem 
delJa  e  um  erro  commettido  no  traçado  virá 
oomprometter  o  futuro  da  exploração,  em 
quanto  que  com  os  trens  Renard  não  ha  ne- 
cessidade de  se  estabelecer  essaa  linhas  defi- 
nitivas antes  do  se  ter  a  circulação  desejável 
aos  fins  da  exploração. 

As  despczas  de  primeiro  o^tabelecimento 
se  limitam  á  edificação  de  alirumas  pequenas 
offlcinas,  telheiros,  escriptorios  e  á  acquisi- 
ção  do  material  rodante. 

Façamos  um  calculo.  Para  uma  rede  de 
60  kilometros  de  desenvolvimento,  cuja  ex- 
ploração, por  meio  de  uma  .via  ferrea,exigia 
três  milhões  de  francos,  como  despeza  de 
primeiro  estabeleciraento,  bastaria,  segundo 
M.  K.  Surcouf.  umcapital  de  4U0.000fra.icos 
para  organizar  um  serviço  pelo  systema  Re- 
nard. Além  disso  o  trem  que  .se  destina  ao 
trafeíTO  rural  pôde  se  desviar,  som  novas 
de^pezas,  do  itinerário  escolhido  primitiva- 
mente. Póde-se  por  esse  systema  satisfazer 
facilmente  a  todas  as  exigências  locacs  pela 
possibilidade  das  mudanças  de  percurso. 
Nada  impede  ir  buscar  passagoiros  ou  mer- 
ca lori  as,  que  se  achem  nas  visiuhanças  da 
rede,> 

«  Os  que  só  conhecem  dos  automóveis  o 
que  ouvem  nas  esquinas  ou  leera  em  pe- 
quenas noticias  dos  nossos  jornaes  condem- 
nam,a  prior»,  o  seu  systema  Cjulgam-no 
impraticável  entre  nòs. 

Como  única  razão  que  dão  O  que  nossas  es- 
tradas não  são  maca  iamizadas.  como  si  tão 
somente  sobre  o  macadam  podessem  correr 
oá  automóveis,  qualquer  que  seja  o  seu  sys- 
rema  e  o  seu  fim. 

E'  um  erro  palmar,  que  só  o  sustenta  quem 
Ufk)  tem  conhecimento  da  matéria. 

Não  é  verdade  também  que  na  Eurojpa 
todas  as  estradas  —  quer  as  mantidas  pelos 
governos  geraes,  quer  pelos  municipaes, 
quer  a^  particulares,  —  sejam  macadami- 
zadas. 

lia  muitas  que  não,  e  paizes  ha,  como  a 
a  Bélgica,  onde  as  Obtradas  regulam  as 
nossas . 

ly  certo  que  na  maioria  ellas  sãx)  bem 
eonstruidas,  mantitlas,  conservadas  e  macja- 
damizadas. 

O  que  o  automóvel  exige  e  não  dispensa  é 
uma  estrada  para  seu  uso  exclusivo,  por 
isso  que  o  automóvel,  em  ultima  aualyse, 
nada  mais  é  do  que»  em  pomo  reduzido  — 
uma  estrada  do  ferro,  sem  trilhos  e  sem  dor- 
mentes, podendo  subir  rampas  até  de  20  Vo 
e  desprover  cui»vas  de  seis  metros  de  raio. 

K  a  estrada  de  pequeno  capitai,  de  pe- 
quena  producção,    servindo    vastas  zonas 


onde  sua  população  viva  disseminadar  como 
a  nossa,  e  cujos  meios  de  communicaçao, 
pelas  irrandes  distancias  e  fortes  disx>en(Úos. 
só  podem  ser  supprimidos  por  um  systema 
economico-ânanceiro  de  accôrdo  com  os  seus 
recursos. 

Eis  toda  a  questão. 

A  solução  a  essa  questão  só  se  encontra 
nos  automóveis. 

Na  Africa  do  Sul,  na  Nova  Zelândia,  na 
Austrália,  no  Paraguay  e  Madagáscar,  onda 
hoje  trafegam,  com  vantagem,  as  estradas 
não  são  macadamisadas. 

Já  em  1904,  no  n.  6.  vol.  XXIX  da  Review 
of  Hevieto,  do  mez  de  junho,  ã  pag.  761, 
lê-se  o  seguinte:  «  Automóveis  em  Mada- 
gáscar —  Está,  perfeitamente  demonstrado 
pelo  governo  colonial  í^ancez  que  os  auto- 
móveis podem  prestar  inestimáveis  bene- 
fícios nos  paizes  novos  para  os  transportes, 
sob  seus  diversos  poutoi!  de  vista.  Já  ha 
muitos  an!]08,  o  general  Galliéne,  conquis- 
tador e  novo  írovernador  general  de  Mada- 
ga>ícar,  estabeleceu  um  serviço  de  automó- 
veis entre  Mahatsara  e  Tananarivo,  sua  ca- 
pital. Apezar  de  enormes  diíliculdades  de- 
vidas ao  clima  e  á  selvageria  do  paiz  e 
ainda  apezar  das  difflculda  ies  de  installa- 
çoes,  que  são  quasi  inacreditáveis,  o  serviço 
tem  demonstrado  um  completo  successo. 
Segundo  o  Jornal  Ofpcial  de  Madagáscar,  o 
serviço  ora  se  fez  cjra  uma  regiilaridsMle 
absoluta,  durante  os  sete  mezes  passados  (o 
relatório  é  datado  de  1  de  janeiro  do  1904). 
O  trafego  durante  os  seto  mezes  alludidos 
feito  pelos  automóveis  corresponde  á  dis- 
tancia de  40.000  kilometros. 

Isto  se  passa  na  ilha  do  Madagáscar,  em 
um  paiz  selvagem,  habitado  por  negros,  e 
sob  um  governo  colonial. 

Compare-se  com  o  que  aqui  poderemos 
obter,  e  os  que  só  acreditam  no  tn-fego 
sobre  o  macadam  verão  o  erro  em  que 
estão. 

No  seguinte  artigo  daremos  uma  descri- 
pçao  dos  carros  e  seu  systema.» 

«Tratarei  hoje  de  um  outro  systema  de 
automóveis,  de  acreditada  companhia  in- 
^leza,  estabelecida  em  Sandback,  que,  a  meu 
ver  o  de  accôrdo  com  o  que  tenho  estudado, 
preenche  o  mesmo  fim  que  os  do  systema 
Renard,  ao  qual,  todavia,  por  certas  condi- 
ções, dou  a  preferencia. 

O  automóvel  adquirido  pelo  meu  velho  e 
preclaro  amigo,  Ex.  Sr.  Dr.  João  Pinheiro, 
e  que  faz  o  serviço  de  transportes  de  soa 
importante  cerâmica,  entre  Caethé  e  Sabará 
(4  boas  legoas)  foi  adquirido  pelo  meu  ir- 
mão, Dr.  Thejphilo  Ribeiro,  na  dita  com- 
panhia, quando  em  sua  ultima  viagem  â 
Europa. 
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Sei  que  tem  o  apparelbo  correspondido 
perfeitamente  ao  seu  fim,  dando  um  resul- 
tado económico  nos  transportes,  de  50  % . 
O  que  o  grande  industriai  mineiro  fazia 
por  60$,  faz  por  30$  em  determinado  trans- 
porte. Ópportuuamente  darei  a  respeito 
detalhes  maii  completos;  mou  íim  hoje  é 
descrever  o  pparelho  e  o  seu  systema. 

O  seu  aspeto,  visto  de  conjuncto,  é  novry 
e  criginal.  A  caldeira,  que  é  horisontal- 
multitubular,  está  na  frente  e  forma  a  pri- 
meira part^  do  apparelho. 

As  peças  componentes  do  carro  sao  de  aço 
forjado  g  travadas  de  forma  a  dar  a  máxima 
solidez  ao  automóvel.  O  vogao— a  parte  des- 
tinada ás  cargas—tem  3™  30  de  comprimento 
por  1"95  de  largura.  A  caldeira  poderá  ser 
aquecida  a  coke,  carvão,  lonlia  ou  álcool,  e 
ét  sem  duyida,  pela  sua  organisação  c  ex- 
periências já  feitas,  uma  das  mais  econó- 
micas quanto  ao  consumo  de  combustíveis. 
Todo  o  apparelho  6  movido  por  machina 
a  vapor  Conpound,  colocada  sobre  a  cal- 
deira, de  forma  a  trabalhar  com  vapor  secco 
e  ser  facilmente  accessivel  ao  menor  movi- 
mento. Os  cylindros  sâo  de  4  o  6  1/2  polle- 
gadas  de  diâmetro,  e  são  providos  de  um 
apparelho  patente  de  alta  pressão,  por  meio 
do  qual,  em  caso  de  necessidade,  ambos  os 
cylindros  podem  receber  vapor  directamente 
da  caldeira,  cada  cylindro  expellindo  o  va- 
por pela  chaminé. 

O  movimento  de  reversão  é  do  systema 
commum  de  elos  de  corrente. 

O  movimento  é  transmittido  por  um  par 
de  rodas  dentadas  actuando  sobre  uma  en- 
grenagem de  compeívsaçâo  por  meio  de  uma 
forte  corrente  de  elos  chatos.  O  automóvel  ú 
montado  sobre  molas  de  aço  lamina  lo,  e  tem 
capacidade  para  transportar  õ  toneladas  na 
sua  plataforma,  podendo  ainda  rebocar  um 
vagonete  com  mais  duas  toneladas :  ao  todo 
7  toneladas,  uma  velocidade  média  de  6  mi- 
lhas ou  cerca  de  10  kilometros  por  hora,  po- 
dendo percorrer  32  kilometros  sem  tomar 
agua,  subir  rampas  de  16  °/o»  com  a  sua 
carga  máxima,  nessa  hypothese  diminuindo 
a  velocidade  média  acima  dita.  As  rodas 
são  grandes  :  as  da  frente  teom  82,5  centí- 
metros de  diâmetro  por  15  de  largura,  e  as 
de  traz,  1  metro  e  5  centímetros  de  diâme- 
tro por  25  centímetros  de  largura.  São 
construídas  de  forma  a  se  poder  coUocar, 
quando  ha  muito  gelo  nas  estradas, —  o  que 
nós  não  tomos,  mas,  uo  tempo  chuvoso  muita 
la,na^ — por  toda  a  circumíerencia  da  roda, 
e  do  distancia  em  distancia,  cunhas  o  pontas 
de  ferro  —  (pins  and  paddles)  para  facilitar 
a  biiblda  do  automóvel  e  sua  marcha. 

As  rodas  trazeiras,  quando  para  auto- 
móveis que  devem  trafegar  em  estradas 
sem  macadam,  naturaes  como  as  nossas  (o 


inglez  diz  soft  roads),  tem  25  ou  mais  cen- 
tímetros de  largura,  o  que  é  muito  commum, 
como  já  tenho  dito,  nas  colónias  ingleza<«  da 
Africa  do  Sul,  Nova  Zelândia,  Austrália, 
índia,  etc.,  menos  no  nosso  Brazil,  porque  a 
nossa  sciencia  ofílcial  ahi  está  a  achar  que 
isso  é  utopia ! 

E'  a  mesma  historia  de  1852  a  1858, 
quando  o  génio  de  Mauá  tratou  das  estradas 
de  ferro. 

Não  admira  nada;  nesse  mesmo  periodo, 
isto  é,  de  1830  a  1848,  Thiers,  apezar  de  ser 
Thiers,  a  respeito  de  caminhos  de  ferro, 
disse  blasphemias  como  deputado,  que,  mais 
tarde,  quando  as  lesse,  havia,  com  aquelle 
bom  senso  de  que  era  dotado,  de  rir-se  a 
bom  rir.  E*  a  obra  da  bestialidade  humana 
a  que  todos  nós  estamos  siy  eitos. 

Julgo  necessário  concluir  este  artigo,  ci- 
tando um  trecho  do  relatório  do  Dr.Theophilo 
Ribeiro— A  Agricultura  no  Estrangeiro,  ás 
pags.  312 e  313: 

€A  estrada  entre  Sabará  e  Caethé,  que  me 
tem  servido  de  base  para  esta.  exp<)3icão, 
mede  24  kilometros  de  extensão  e  foi  feita 
com  uma  despeza  entre  40  e  50  contos,  n«ão 
tendo  certeza  da  quantia  exacta  emorogada, 
mas  sei  que  não  excedeu  de  50:000§,  o  que 
equivale  a  dizer,  pelo  preço  minimo  que  lia 
custado  cada  kilometro  de  nossas  estradas 
de  forro.  E'  fácil  comprehender,deante  desse 
enunciado,  a  enorme  expansão  que  a  nossa 
viação  vicinal  poderia  tomar,  introduzido 
e  se  systema. 

Temos,  por  exemplo,  o  capital  de  qualquer 
das  nossas  estradas  de  ferro  de  pequeno  per- 
curso, digamos  do  50  kilometros,  e  adrait- 
tamos  que  estes  não  excederam  a  rasão  de 
contos  ca  'a  um  ;  por  outro  lado,  admitta- 
mos,  como  preço  para  constriiçção  d  i  es- 
trada de  rodagem,  a  unidade  verificada  na 
factura  dessa  entre  Caethó  e  Sabará,  dando 
para  seu  custo  total  50  contos ;  ttremos, 
agora,  para  base  do  calculo,  de  um  lado 
2.500:000<>,  como  custo  da  estrada  de  ferro, 
e  do  outro,  2:083$í^33  como  preço  da  uni- 
dade kilometrica  da  estrada  de  rodagem ; 
ora,  uma  simples  operação  demonstra  que, 
com  o  capital  despendido  na  construcção  de 
50  kilometros  de  estrada  de  ferro,  se  pode- 
ria ter  construído  1.200  kilometros  de 
estrada  de  rodagem  em  condições  de  per- 
mittirem  o  trafego  regular  dos  automó- 
veis. Creio  que  indicar  esse  resultado  ô  de- 
monstrar o  incalculável  alcance  da  applica- 
ção  do  systema.  :Mas  a  verdade  ainda  é 
mais  favorável,  porque  discuto  com  o 
preço  de  uma  estrada  de  difflcil  execução, 
através  de  terrenos  pronunciadamente  acd- 
dentados  e  de  péssima  cohesão. . .» 
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Onde  conyior: 

Art.  As  cojQci*sáOes  relativas  ao  trafego 
do  automóveis  iudiistriacs  serão  oquipara- 
das  ás  concessões  de  linhas  férreas,  ema  le- 
gislação regepít  a  espécie  do  queso  trata 
(imlias  do  automóveis  industriaos)  em  tudo 
quanto  lhe  lôr  applicavcl. 

Sala  das  sessões,  do  dezembro  do  1903. 
^Itodolpho  Paix(7o. 

Verba  3*— Correios: 

Depois  das  palavras. . .  «o  do  serviço  marí- 
timo* accrescente-^-Tí  r/itn  uas  cJaviciilarios  da 
Directoria  Geral... 

Sala  das  so-sôos,  do  dnzoinbro  do  lUOÒ. 
— Elyseu  Gxiilhernie, 

Art.  2«,  n,  1,  lettra  z;)— Supprimam-se  as 
palavras— caíí)  >í<7o  sejam  contractadas  otc. 

Sala  das  sessões,  de  dezembro  do  190G. 
— Julto  de  Mello. 

No  art.  W  clausula  3*  accrescento-so 
dejM)i8  das  palavras— e  agencias  respectivas 
— (tfiía  aos  empregados  das  administrações 
designados  pfjfos  respecliros  administradores 
para  inspeccionar  as  agencias  suas  subordi- 
nadas). 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1900. 
^Mello  Mattos. 


Da  lettra  a,  do  n.  20,  do  art.  2*  suppri- 
mara-se  as  palavras  €situada  no  município 
do  Remanso.» 

Onde  se  k»— Minas—diga-so;  Pernambuco. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  do  1900. 
— «.  Saldanha, — José  Estado. 

A  rubrica  5-^— Auxilies  {'i  agricultura: 

Da  consignaí;âo  GOOrOOOs  para  auxilio  íls 
<5sxaçoes  agronómicas  creadas  pelos  Estados 
etc..destaquem-se  100:000^;  para  reforçara 
verba  para  distribuição  do  pIantas,sementos  e 
mstrucçoes  respectivas  aos  agricultores  etc. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1900. 
—Christino  Cruz.-^U.  Paixão. —J.  A.  Neim, 
---Joaquim  Cruz.—  Agrippino  de  Aze  cedo. -- 
Luís  Domingues.— Dutithee  de  Abranc?ics. 

A'  redacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  3tt2,  deste  aano,  que  lixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Industria  etc.: 

Na  rxibrica  3*— Correios  : 

Onde  ao  diz  :  inclusive  carimbadoros  dos 
Correios  da  Republica,  accresccntose  :  o  o 
pessoal  das  agencias  de  P  e  2»  classe. 

Sala  das  sessões,  1-S  de  dezembro  do  1900. 
—  Men:zcs  J.oria. 


Substituarso  na  verba  14  —  FiscaKzawi  • 
Fiscalização  da  Rede.  de  Viação  de  São 
PaulD,  Matto  (írosso  o  Goyaz  : 

1  engonhciro-chofo 1 8 :  OOQ$Q00 

5  engenheiros  ííscaes  a  9:000$..  45:000^000 
Dospezas  de  escriptorio,  inclu- 
sivo pessoal  e  ajuda  de  custo 

pari  lomada  de  contas 25:000^000 

Í^<5ÍS--' 88:0005000 

polo  seguinte  :  " 

Ribeirão  Preto  a  Araguary  o 
ramal  de  Caldas,  da  Conlpa- 
iiUia  Mogyana 

Araguary  a  Goyaz,  da  Conipa- 
niiia  Goyaz 

Bahurú  a  Cuyabá,  da  Compa- 
nhia Noroe-ite 

Santos  a  Jundiahy,  da  S.  Paulo 
Uailicay 

Rio  Claro,  da  Companhia  Pau- 
lista  

Botticata  a  Tibagy  o  ramal  de 
Itararé  da  Sorocabana 

iVjuda  de  custo  para  tomada  de 
contas 


10:000$000 
10:000$000 
10:OOQ$000 
10. 000^000 
10:000$000 
10:000$000 
1:800$000 
61:800$000 


Salas  das  s  issões,  de  dezembro  de  1906. 

A  emenda  justit)ca-se : 
1*»,  pelo  lado  económico,  porque   conser- 
vando o  mesmo  numero  de  íiscaes,  apro 
senta  uma  economia  annual  de  25:200$000  ; 

2*»,  íica  cada  estrada  com  o  seu  ttscal, 
pois  que  as  estradas  abrangidas  com  a  deno- 
minação —Rode— pertence  a  diversas  com- 
panhias com  contractos  different^-s.  Nãi> 
constituem  rede,  abrangem  trechos  de  li- 
nhas de  concessão  federal,  esparsos  no  vasto 
território  de  quati-o  grandes  Estados,  Sào 
I  Paulo,  Minas,  (íoyaz  e  Matto  Grosso.  A  mór 
part j  em  construcçâo  e  onde  a  liscalLzaçào 
se  toma  mais  necessária  o  continua. 

3®,  a  pratica  de  quasi  deus  annos  tem  de- 
monstrado que  a  organização  actual  nãa 
satisliiz  as  necessidades  do  serviço,  nem  con- 
sulta os  interesses  da  União. 

A  emenda,  mandando  vigorar  o  antigo 
systema,  reconhecidamente  bom  e  mais  eco- 
nómico, virá  regularizar  esse  serviço. 

Silíi  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
—  Josc  Lobo» 

Ao  art.  2®,  accroscento-se  onde    convier: 
Apaçirpela  verba  eventuaos  a  gratiíica- 
ça  j  de  õthj  mensaes  aos  serventes  da  Secre- 
taria de  h^stado. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  do  1900. 
—Jooqxiim  Pires, 


SESSÃO  EM   18  DE  DEZEMBRO  DE   1906 
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Ao  art.  2«,  XXV,  lottra  fr— Supprimív-se  a 
2*parte,dcsdo  as  p.;lavraa  «Com  o  iutuito 
lie  garantir»,  atO  íliial. 

A  dispoálçâo  quo  .so  mania  siipprimir  vSó 
seria  cabível  no  orçanionto  da  reeleita,  por 
quo  SG  rcfero  á.  rcdueção  de  imposto  do  im- 
portação. 

Sala  das  sessíkí-?,  18  de?  dezembro  do  1900. 
— João  Lmz  Alves, 

Na  verbi  5*  onde  se  lô:  (»00:010$  pari  au- 
xilio ás  estações  agronómicas  ere  idas  otíí . 
djga-sc:  fiOO:OOi)$  para  auxilio  aos  Kstados, 
syndicatos  e  associaçõe;?  aírrieolas  que  fun- 
darem estações  agronómicas,  postos  Zí)ote- 
chnicose  campas  de  demonstração,  obscr- 
vandoHSC,  quanto  aoá  syndicatos  c  associações 
agricoiat,  o  disposto  no  art.  17,  n.  5,  da  lei 
n.  1.156  de  31  de  dezembro  de  1903,  não 
excedendo  o  auxilio  a  cada  syndicat«3  ou  as- 
sociação ú,  quantia  de  20:000$000. 

Sala  das  sesões,  IS  do  dezembro  de  1906. 
'^Barros  tranco  Jiuiior . — Pereira  Xunes. — 
Américo  Werneck. 

Onde  convier: 

Art.  As  despezas  do  qualquer  natureza 
das  administrações  e  sub-administrações 
postaeá  serão  directamente  pagas  por  chsas 
repartições  e  suas  agencias. 

Sala  das  sespões.  18  do  dezembro  do  19J0. 
—Ribeiro  Junqueira . 


Verba  3*— Corroios: 

Em  vc.  de  «gratificação  de  10%, 20%, 30  % 
e  40%  a  todos  empregados.etc.. que  contarem 
maia  de  10,  20,  25e  30  aunos  de  serviços»,— 
djgarso: 

«Gratificação  de  10%,  15%,  20 «o,  25%  e 
30%  a  todos  08  empregados  que  contarem 
mais  de  10,  15,  20,  25  e  30  annos  do  ser- 
viço, otc.>  ^  .    ^ 

Após  as  palavras  «com  a  restricçao»,  ac- 
crescsente-so:  «de  ora  em  diante.» 

Saia  das  ses3õe-\  18  de  dezembro  de  1906 
— Ribeiro  Junqueira. 


Ao  art.  1^  verba  5*<auxilios  â  agricul- 
tura): ^    ^ 

Depois  das  palavras:  «estações  agi\)nomi- 
cas  creadas  pelo  Estado»,  accroscenvo-íse:  «e 
úa  municipalidades,  syndicatos  ou  associa- 
ções agrícolas»  etc. 

Saladas  sessões,  18  de  dezembro  do  1906. 
—  Wenccslau  Braz, 

Art.   1«— rubrica  4*  : 

Sub8tituam-S3  as  palavras  llnaes  :  «profo- 
xidas  as  subordinadas  etc»,  pelas  seguintes 
^preforidos  os  subvoncionados  ou  auxiliados 

\%U   TUI 


pelos  Governos  Kstaduaes  ou  Municipaes,  na 
propors^ão  das  subvenções  ou  auxílios  por 
clles  concedidos— Pessoal  e  material. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  do  1906. 
— Thomaz  Cavalcanti,— Sérgio  Saboya, 


Considin*ando  não  ser  justj  que  percam  o 
annop'vraoeft*eito  da  percepção  da  gi*atifi- 
cação  addicioual,  os  enipn^^gados  do  correio 
quo  houverem  dado  30  faltas  por  motivo  do 
moléstia;  uma  voz  quo  o  regulamento  postal 
manda  ()uo  as  faltas  por  esse  motivo  sejam 
justificadas  pela  autoridade  competente,  ou 
por  meio  de  licença  concedida  a  pedido  do 
empi^egado;  (Diversas  disposições  do  art.  408 
do  regulamento  dos  Correios  da  Republica.) 
Considerando  também  não  ser  justo,  quo 
aos  empregados  dú^"^  l'altas  dadas,  por  mo- 
tivo de  moléstia,  durante  o  anno  houverem 
sido  loiralmente  justificado.?,  soja  posterior- 
mente imposta  a  perda  do  mesmo  anno,para 
a  percepção  de  uma  gnitificaçao  instituída 
como  incentivo  e  premio  aos  bons  ftmccio- 
narics ; 

Considerando  ainda,  quo  não  podem,  com 
justiça  ser  excluídos  desse  numero  pela 
razão  única  de  terem  adoecido,  empre- 
gados, que  sempra  cumpriram  com  seus 
deveres ; 

Considerando  finalmente  que  a  Camará 
concedendo  os  addicionaes  aos  empregados 
do  Correio,  deseja  ftizer  obra  de  inteira 
justiça;  submetto  ú,  sua  consideração  a  se- 
guinte emenda  ao  Orçamento  da  Industria» 
Viação  e  Obras  Publicas  : 

Verba  3*  Correios— Xa  parí:e  que  trata  da 
gratificação  addicional  do  IO,  20,  30  o  40  %, 
aos  empregados  que  tiverem  mais  de  10,  20, 
25  a  30  annos  de  effectivo  serviço,  onde  so 
lê— com  as  restricções  do  art.  337  do  de- 
creto n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  de  1896, 
digap-se — com  exclusão  do  anno  era  quo  o 
empregado  houver  dado  mais  de  30  foltas 
que  não  tenham  sido  justiflcatlos  por  motivo 
de  mol(»stia,  ou  daquelle  em  que  tiver  sof- 
frido  pena  disciplinar  de  multa  ou  sus- 
pensão. 

Salas  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
— T/t  oiiiaz  Cacalcanii . 


Mantenba-se  o  disposto  no  art.  23  da  lei 
vigente  do  orçamento. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
— Medeiros  e  Albuquerque. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

S(*)  se  manterão  os  favores  do  arts.  19,  da 
loi  n.  l  .453  e  2«  da  lei  u.  l  .145,  de  31  de 
dezembro  do  19J3,  bom  como  os  do  decreto 
n.  5.407,   do  27  de  dezembro  de   1904,  ãs 
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ettiprezas  que  também  se  tenliaim  sabordi- 
mÃo  ovse  subordinarem  aos  ónus  do  art.4«, 
§  1«  e  doB  arts.  5*,  C»  e  7»  derte  ultimo. 

Saki  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
— Medeir&ê  e  Albuquerque, 

Para  ser  coUocado  onde  convier  : 
Art.  E*  o  Poder  Exeeutivo  autorizado  a 
efttrar  efm  accôrdo  com  a  Amazon  Telrgraph 
Compcmy,  para  o  ílm  de  ser  protongada  a 
respestiya  linha  de  Cametá  a  Ale  )baça,  pas- 
saoado  por  Baião  e  Mocajuba  e  correndo  a 
Aespna,  que  occorrer,  pela  verba  do  art.  1<> 
d»  rttbrica  4*  (Telegrapnos). 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
— J.  de  Serpa. 

Snbstitua^e  o  n.  XXIV  do  art.  29  pelo 
seguinte : 

Fiea  o  Governo  autorizado  a  despender 
até  a  quantia  de  4.00O:00QÉ,  ouro,  po- 
dendo abrir  os  necessários  créditos  ou  fazw 
as  precisas  operações  de  credito,  para 
desenvolver,  nos  paizes  estrangeiros,  o  con- 
aazoo  dos  diversos  productos  agrícolas 
braúleiros,  estabelecendo  prémios  e  sub- 
venções. 

%\,^  As  subvenções  serão  principalmente 
ccmcedidas  ás  emprezas  o  aos  particulares 
que  : 

a )  nas  localidades,  onde  já  existam  casas 
que  negociem  em  café  em  grão,  estabele- 
çam, por  sua  couta,  torref^M^les  onde  o 
café  moldo  seja  vendido  a  retalho  ou  já 
preparado  como  nos  cafés  desta  Capital ; 

è>  nessas  localidades  ea  nas  suas  proxi- 
midades estabeleçam  casas  onde  seja  o  café 
vendido  moído  ou  já  preparado,  mas  sem- 
pre comprado  nas  torreflicções  mencionadas 
natottra  a; 

c)  nas  localidades  onde  nao  existam  casas 
q«»  oegnciam  nesse  produ«lo,  especialmente 
nos  pequenos  povoíulos,  estabeteçam  «ssaa 
casas,  tendo  ao  lado  peqMoas  torrefaçõe»^ 
onde  seija  o  café  vendido^  já  moido  ou  pre- 
parado. 

§  £.<»  Oom  relação  aos  outros  productos,  o 
Governo  procurará  apjdicar  o  mesmo  sys- 
tema  de  subvenção,  fazendo  com  que  nas 
casas  mencionadas  no  §  1^  existam  sempre 
em  Mpnsiçio  amostras,  que  Ibes  forem  re- 
mettidas  pelo  Governo  ou  pelos  particulares, 
de  outrcs  productos  do  íkcil  acondiciona- 
mento como  o  matte,  o  cacáo,  etc,  acom- 
panhadas de  breves  noticias  sobre  a  sua 
Í procedência,  preço  e  outras  informações  que 
iBhcilitom  o  seu  consumo. 

§  3.<*  Os  prémios  serão  concedidos  como 
estinmio  a  essas  mesmas  emprezas  ou  par- 
tictrlares  que,  no  âm  de  cada  semestre 
/julho  o  dezembro)  e,  a  vista  dos  resultados 


obtidos  quanto  á  venda,  mostrem,  i  jtm 
do  Governo,  ter  empregado  reafmentd  acti- 
vidade e  esforços  para  o  desenvolvimettfeodo 
consumo  de  qualqtier  dos  {nrodtietos. 

§  4. •O  Governo,  nas  instrucções qne  ex- 
pedir, estabelecerá  as  regras  geraes  para  a 
concessão  das  subvenções  e  prémios ;  ftiarft 
si  fôr  possível,  oa  preços  máximos  porqisxys 
productos  serão  vendidos  nos  diversos  paite> 
pelas  casas  subvencionadas  e  estabelecerá  o 
modo  de  âeeaiizaçâo  iunto  a  essas  casas. 

§  ò.""  Além  da  oonoição  essencial  de  que 
todos  os  productos  sejam  preparados  e  ven- 
didos sem  nenhuma  mistura,  as  casas  8«b- 
vencionadas  assignalarâo  por  todos  os  mo> 
dos  e  de  maneira  bem  visível,  a  procedência 
do  prodvcto  como  do  Brazil  e,  sempra  qiK 
possível,  de  que  Estado.  O  cumpriaMesto 
raacto  da  primeira  condição  e  a  maneir^k 
intelligente  e  efficaz  com  que  for  realizada  a 
ultima  serão  tidas  cm  conta  p^o  Governo 
para  a  concessão  dos  prémios  que,  em  taes 
casos,  devem  ser  sempre  os  de  maior  valor 
íixados  para  cada  espécie  de  prodoeto. 

§  ô.*'  Junto  aos  consulados  brazí leiras,  nas 
zonas  dos  diversos  paizes  onde  o  Governo 
julgue  dever  iniciar  e  manter  esto  modo  de 
propaganda  para  o  desenvolvimento  do  cou- 
sumo  dos  productos  agricolas  brazileiros, 
poderá  ser  creado,  sob  a  direcção  dos 
respectivos  consute-j,  uma  simples  sw^l^ 
de  fiscalização  com  um  ou  mais  físcaes,  in- 
cumbindo aos  cônsules  enviar,  no  fim  de  cada 
semestre,  ao  Ministério  da  Agricultura  e  Via- 
ção um  relatório  circnmstaneiado  sobre  os 
estabelecimentos  subvencionados,  nodesen- 
volvinoentoecondiçõe^  capazes  de  satisfazer 
o  tm  que  se  tem  em  vista. 

Junto  a  esse  relatório  virão  todos  os  apre- 
sentados pelos  lisoaes  no  eorrer  éo  se- 
mestre. 

%1.^  Aknm  doe  meios  isdieadcs  nee  jmn*- 
graphos  anteriores,  o  Governo  p«d«i^  aip* 
pli('ar  oiftroe,  sempre  de  oarack^  een- 
mercial,  como  cooeeder  reditof  ào  mis  tans 
de  importação  para  es  podoetos  seriis  snii- 
lares  no  Brazil  e  provenientes  de  paize>  qie, 
por  accôrdo  o  convénios  commerciaes.  de 
prazo  não  inferior  a  três  annos,  ceocedam 
nas  respectivas  tarifas  reducções  conveai- 
entes  aos  productos  brazileiree. 

§  8.<>  O  Governo  poderá  organizar  «m  ser- 
viço roguiar  de  propaganda  das  n^vezas 
mineraes,  sobretudo  pelo  reconhecimento  éas 
indicações  technicas  das  jazidas,  podendo  se 
julgar  conveniente  subvencionar  emprezas 
idóneas  que  queiram  fazer  esse  serviço. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  IdOC. 
AdcUberlo  l*erraz,  —  João  Luiz  M^9et. —  C. 
Peixoto  Filho, —  Alcinio  Guanalwra,'^ Ribeiro 
Junqueira,-^  AnfJiero  Botelho. —  Carneiro  de 
Rezende. 
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A*  disposição  ^iie  autoriza  a  Leopoldina  a 
trazer  as  suas  novas  linhas  acorescente-se: — 
sujeitandj-se  á  situação  a  localidade  e  ás 
coodiçoes  do  trafego  e  outros  ónus  sujeitos 
pela  administração  do  cães. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  d&  1906. 
-^  Adtdberto  Ferraz ,    , 

^Vem  de  noTo  sustentar  as  aiflrmaçoes 
feitas  na  â^  discussão  do  projecto,  a  respeito 
da  situação  financeira  pirecariaem  que  se 
debate  o  Lioyd,  esperançado  apenas  nos  auxi- 
lios  do  Goyerno,  que  não  podeMo  solrel-o  da 
crise,  cQjo  desfecho  serã  um  enorme  pre- 
juiío  para  o  Thesouro. 

Contestando  as  affinnaçoe»  do  relator  do 
psreeer  e  do  nobre  Deputado  Sr.  JoséGarios 
confirnia  a3  suas  primeiras  declarações, 
^mo  um  aviso  ami^  ao  Governo  e  á  Ga- 
mara, e  pede  licença  para  repetir  a  emenda 
neste  ultimo  termo  das  discussões,  espe- 
rando quu  a  Gamara  liie  preste  maior  at- 
tenção  li  concorra  com  o  seu  voto  para  li- 
bertar o  Thesouro  de  um  prejuízo  certo. 

Além  do  que  já  tem  dito,  a  defesa  da.  sua 
emenda  é  a  seguinte: 

«E"  a  minha  emenda  rigoroso  corollario  da 
líremis?5?a  formulada  na  <fixposiçâo  sobre  o 
lAoyá  Brazileiro»  (•)  no  sentido  de  que  o  se- 
gundo empréstimo,  cujo  implemento  está 
ainda  pendente  e  se  pôde  obviar,  representa 
com )  ficou  exuberantemente  demonstrado, 
formidável  CAviUaçâo  do  contracto"  da  em- 
prez»parji  o  êxito  do  combinaçõc^satiettta- 
torias^  de  preceito»  legislativos,  no  tccanuo  u 
favores  que  lhe  foram  concedidos. 

Pois  bem ;  o  parecer,  deixando  de  parte 
aqoella  premissa,  íUndamento  da  providen- 
cia alvitrada  na  emenda,  apenas  encarou  a 
estmictura.  dessa  emenda. 

Ainda  enoaivida  a  emenda  por  esta  forma,, 
eainpiríaconsidecar  nàosóas  objecções*  que 
se  iii^vocàraaa,  contrapostas,  na  Gamara,  ao 
projaeto  da  Unha  americana,  pelo  Sr.Galo- 
geras,  aliás  promotor  estnenuo  da  reoirga-' 
BizaçâO'  do  Uayd,  o  qual  o  chamou,  para 
consultor  teehnico^  assim  lhe  reconhecendo) 
na.  matei^ia  a.  competência  que  o  mais  deci- 
éáá&f  proponente  àsk  medida,  o  relator  dal 
Coann^aão  de  Industria,  coQ!)íssava  franca^ 
DMHto  ;  mM  também  as  observaçõe»  e  dardos 
MecHeaoft  adduzidos  paca  justiftcar  a  sus- 
peDSfto^dlBt  aw^a  linha. 

Qifln  lèX'  o  parecer,  aiv  encarar  a  emaiiífiu 
pur  Itema  tão  avessa  a  vulgares  proeassdsi 
de^  arj^umeotaçãa  legitima  ? 


('f  O  «Jornal  do  Commercio»  4Í9  14  dle> 
deremliro  de  1906,  pagi.  4,  8"  e  9^  oo^Iamnas, 
«  5,  columnas  1*  á  8* 


No  que  coaceme  áa>  iavooadAfi^  objecções, 
assentes  em  dados  segurosi  na<  licção  dos 
facta^,  na  previsão  eaelaveeida  que  a  esta  e 
^quelles  se  HUga,  eB«noiada  com  o  critério 
esmagador  de  infia«»cias  imprevistas^  cou- 
jecturas  e  propbeciâus  tombarias,  exemplos 
descabidos  ou  inapplieaveis  e  combinações  e 
processos  phantasiosos,  ainda  se  inspirou 
em  considerskções  já.  destruídas  nessas  obje- 
cções, até  hoje  irreftitadas,  do  discurso  pro- 
nunciado x>olo  Sr.  Galogeras  na  sessão  de  18 
de  dezembro  de  1905(i^»arto  do  Congresso, 
de  21,  pags.  283,  primeira  columaa,  e  se- 
guinte). £,  de  informações  da  parte  inter- 
essada, concluiu  que  co  apoáo  pi^estado  pelo 
alto  commercio  americano  á  linàa  brazi- 
leira  é  de  natureza  a  assegurar  o  seu  fa- 
turo»^,  lavrando  esta  coneluoãa*  no  parecer 
da  Gommissâo  de  Finança^  publicado  a  8 
do  corrente  mez,  quem — dias  antes  de  apre- 
sentada a  emenda — e  orevera  o  seguinte, 
em  parecer  publicado  a  27  de  novembro  ul- 
timo, ao  qual  ainda  se  reporta  naquelle  : 

«ET  certo  que  o  intercambio  <5ora- 
mercial,  sendo-nos  muito  fiivoravel,p.>is 
o  Brazil  apenas  importa  cerea  de  30.000 
contos,  owro,  e  sendo ^  em  geral,  os  pro- 
duetos  que  recebemos  da  America  do 
Norte  de  grande  cubagem  —  mackinas^ 
arados,  instrumentos  de  lavoura,  faH- 
nhãs  de  trigo  &n  saccos  e  barricas,  agua- 
raz,  hacalháo,  pinho,  etc,  não  terá  a  em- 
preza  a  mesma  garantia  de  cargas  na 
iooHa . 

Ma^  além  de  poder  a  linha  trans- 
atlântica, na  Hfclta  de  outra  carga,  ao 
iniciar  a  sua  carreira,  transportar  car- 
vão de  pedr  i,  eila  farã  o  serviço  de  ca- 
botagem do  Pará  a  Santos,  auxiliando  as 
Unhas  internas  no  transporte  de  passa- 
geiros e  de  productos  nacionaes  do  norte 
para  o  siH . » 

{Diw-io  do  Congresso j  de- 27  de  novem- 
bro de  1906,  pagB.  3.337  e  seguintes  do 
parecer  em  qua  se  r.íproduziu,  confir- 
mando^ a  parte  respectiva  do  que 
tinha  sido^dado  ã  estampa  no  Diário  do 
Congresso,  de  9  de  dezembuo  da  19  05, 
pag.  ^.462,  terceira  columna  e  se* 
guiate.) 

Visto  estiar  o  caso  commeotado-  por  si 
mesmo,  passemos  ao  que  t&z  o  raeenííe  pa- 
Toeer  quanta  4»  obsiR^va^ões  e  dsutos'  iiMis- 
•foite»,  just&âcativosda  emenda,  esarapuio- 
•sameateroatffii^Kidos.ao-^iM  era  possível  v  e- 
rifioav  e  apura». 

Oppoa,  pfiimawa^  dados  da  uma  eaposição 
da  própria  emrpreza  interessada  aa  negocio, 
que  serviram  d»  base  para  ca  Govenao  rc- 
conliecer  a  conveniência,  pos^ibilidade.  u 
viabilidi\de  da  navegação  de  longo  curso   > 
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ou  quo,  segundo  outras  palavras  do  relator, 
«autorizam  a  alArmaçâo  de  ser  viavol  e  con- 
Tenicnte  a  navegaçã09,  a  saber,  a  linha 
americana,  cujo  estabelecimento  o  Congresso 
tornou  depen<^nte  de  idóneo  estudo  com- 
mercial  e  financeiro,  feito  pelo  Governo 
mesmo,  e  não  de  infoi*mações  apresentadas 
pelo  Lloyd. 

Depois  argumentou  com  outros  subsídios, 
que  dividimos  em  duas  categorias. 

1 

Pertencem  á  primeira  os  que  se  incluem 
nas  seguintes  razoes  (chamemos  assim  os 
dithyrambos  quo  se  vâo  ouvir) : 

«  Não  havendo  companhia  ou  empreza 
de  navegação  americana  empregada 
nesse  serviço ;  tendo  o  repro^ntanto  do 
Governo  americano,  Sr.  Klihu  Root,  em 
nome  do  povo  o  do  presidente  da  po- 
derosa Republica  nossa  amiga,  manifes- 
tado no  Congresso  Pan-Amoricano,  de 
modo  claro,  inequivoco,  o  desejo  do 
ve^'  incrementado  o  commercio  entre 
as  duas  nações  o  cada  dia  mais  esti*oi- 
tadas  as  relações  do  amisade  e  interesso 
ecocomico  recíprocos:  6  evidente  que 
mui  acertadamente  andou  o  Governo 
braziloiro.  reconhecendo  a  conveniência 
de  estender  a  navegação  do  Lloyd  ató  á. 
America  do  Norte,  e.  expedindo  o  de- 
creto de  21  de  agosto  nem  poderia  mais 
positiva,  patriótica  o  cíUcazmente  cor- 
responder ao  appello  do  eminente  Secre- 
tario do  Exterior  da  Republica  da  Ame- 
rica do  Norte  e  alllrmar  o  desejo  ^b 
desenvolver  o  commercio  entre  os  dous 
povos  do  que  estabelecendo  a  navegação 
transatlântica.» 

Da  segunda  categoria  fazem  paite  cos 
factos  colhidos  pela  Commi.<«são  que,  longe 
de  autorizarem  as  apprehensoes  do  autor  da 
emenda,  confirmam  a»  esperanças  dos  que 
vêem  na  navegação  transatlântica  mais  um 
elemento  de  progresiM)  juira  o  paiz  e  de 
desenvolvimento  das  nossas  relações  com- 
merciacs  com  a  America  do  Norte» . 

Os  factos  quj  autorizam  tamanhas  espe- 
ranças resultam  do  movimento  que  a  em- 
preza interessada  diz  ter  sido  o  de  dous  pe- 
3ueno8  vapores  em  três  viagens  incipientes, 
as  quaes  só  duas  são  redondas,  mas  bas- 
taram para  tomar  preponderante  no  mer- 
cado de  fretes  de  Nova  York  a  situação  do 
Lloyd  sobre  outras  emprezas  que  exploram 
esse  transporte ;  culminando  taes  í^tos  nos 
assertos  constantes  de  tópicos  de  um  jornal 
americano,  illustrados  pir  decisivo  com- 
luentario  da  Comraissão : 


São  estes  os  tópicos  que  o  parecer  traslada 
do  alludido  jornal : 

«O  desenvolvimento  do  trafego  sul- 
americano,  devido  ás  facilidades  apre- 
sentadas pelo  Lloyd  Brazileiro.  está 
attingindo  grande  extensão,  o  que  não  6 
de  surprehendcr,  quando  se  considerar 
quo  e^sa  linha  pormitte  a  emissão  d" 
oonhecimontos  para  00  (?)  portos. 

E*  preciso  noUr  quo  a  linha  se  viu 
obrigada  a  fretar  navios  para  o  traas- 

gorto  de  cargas  deste  porto,  e  comprc- 
ende-se  que  taes  facilidades  pira  o  tra- 
Ibgo  continuarão  até  que  os  novos  na- 
vios da  sua  íh)ta,  actualmente  era  con- 
strucção,  sejam  empregados  no  serviço. 
Neste  entretanto,  as  superiormente 
conlbrtaveis  aocommoda<.'uos  para  os  pas- 
sageiros, que,  so  encontram  nos  vaporei 
regulares,  já  em  trafego,  não  podem 
deixar  de  ser  devidamente  apreciadas 
pelo  publico  que  viaja.  » 

Eis  o  decisivo  commentario  que  precede 
aquellos  tópicos,  consecutivamente  aos  quaen 
foi  dado  o  necessário  remate  do  parecer— a 
sentença  da  rejeição  da  emenda: 

€  Para  significar  as  sympathias  e  es- 
peranças que  dispertou  nos  Estados  Uni- 
dos a  inauguração  da  linha  braziieira 
tran.<atlantica,  basta  citar  o  seguinte  tó- 
pico do  Shipping  lUustrated,  jornal  de 
Nova  York,  em  sua  edição  de  13  do  ou- 
tubro.» (Os  tópicos  aciíiia  transcriptos») 

Redarguindo  ao  parecor«  começaremos 
pela  rectificação  dos  textos  c  factos  em  que 
ello  se  escuda. 

Ter  a  lei  do  orçamento  da  despeza  vi- 
gente determinado,  no  art.  10,  que  no  con- 
tracto se  consignasse  a  subvoíição  annual  de 
1 .300:000$«  ouro,  para  a  navega^^  do  ca- 
botagem, como  afifrmou  o  parecer  da  Com- 
missão  de  Finanças,  de  accórdo  com  o  da 
Commissão  de  Industria,  estd  longe  de 
corresponder  ao  que  precisa  e  verdsLdeira- 
mente  dispoz  a  lei  no  artigo  citado. 

A  esse  preceito  a  lei  accrescentou  o  de 
ficar  firmada  no  cjntracto  a  obrigação,  por 
parte  da  empreza,  de  manierêm  effbctivo 
trafego  todas  as  linhas  de  cabotagem 
{iteni  B)  e  antopoz  a  declaração  de  poder  a 
subvenção  de  1.663:699!^2,  papel,  redu* 
zir-se  a  mil  contos,  ouro,  no  exercioio  de 
1906,  sem,  conscguintemento,  obrigar  a  em- 
preza a  manter,  como  não  manteve,  em  cf- 
fectivo  trafego,  aquellas  linhas  {item  A),  por 
onde  nÃo  poderia  ser  ultrapassada,  como  o 
foi,  no  exercício  de  1900,  a  importaocia  de 
1.000:000$,  ouro.  (Vide  cExposição  eobreo 
Lloyd  Brazileiro»,  no  capitulo  4""  e  notas  IO 
eli). 
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Nem  outra  cousa  deveria  sustentar  o 
autor  do  parecor  da  Commissão  de  Finanças 
o  do  com  que  este  se  conforma ;  porquanto, 
relator  da  Com  missão  do  Orçamento  da  In- 
dustria, no  desempenho  de  cu,ios  encargos 
ollegava  a  conscieiícia  com  que  tinha  esttuiado 
minuciosamenie  o  caso  do  Lloyd  {Diário  do 
Congresso,  de  15  de  dezembro  de  1905, 
pags.  Z,mi,  1*  coh);  autor  da  emenda 
que  reduzia  a  subvenção  a  i, 000:000$^  ouro, 
no  exercício  do  1903;  autor  da  sub-emenda 
í|ue  não  alterou  o  substitutivo,  com  cila  ap- 
])rovado,  taxando  aquelle  limite  d  desjirza  no 
exercido  de  iV06, -~om  discurso  que  pro- 
feriu na  sessão  do  21.  na  gual  foi  votada  a 
:^ub-emenda.  o  do  que  deu  mais  tarde 
edição  definitiva ; 

a)  exhibia  um  demonstrativo  da  dcs- 
peza  do  Ministério  da  Industria  no  ex- 
ercicio  do  1900,  era  que  se  exara  a 
seguinte  rubrica  :  —  Lloyd-Subvenção 
(ouro)  1.000:000$  {Diário  do  Congresso 
de  22,  pag.  2.835, 3*  col.  in  fine)  ; 
b)  elucidava  o  demonstrativo  com  estas 
palivras  : 

«  Mas,  como  a  subvcnçíto  áo  Lloyd, 
que  era  em  papel,  de  1.063:699$,  vae 
ser  convertida  etu  i,00O:O0O$j  ouro,  no 
exercicio  de  190(3,  é  necessário  accres- 
centar  á  dcspeza  ouro  mais  1.000:000$  » 
{Diário  do  Congresso  de  12  de  janeiro  ce 
1906,  pag.  3.185,  col.  2»)  ; 

c)  em  contradicta  a  uma  objecção  for- 
mulada pelo  Sr.  Francisco  Sá;  na  sessão 
de  16,  e  em  que  insistia  esse  Deputado, 
asseverava  : 

«  Si  o  contracto  se  realizar,  o  Governo 
pagará  a  subvenção  de  i.000:000$,  ouro 
(r&úí.,pag.  ecol.  citadas.) 

Ha  mais  ;  poróm  basta,  Prosigamos. 
Haver  a  lei  determinado,  no  art.  16, 
<luanto  á  navegação  de  longo  curso  entre  o 
iirazil  e  os  Estados  Unidos  da  America  do 
>torto  «  que  se  estabolece^i3  tal  navegação, 
^levando^se  a  subvenção  »,  conforme  diz  o 
parecor  «  a  í.663:699$992,  ouro,  ap^ós  o  es- 
tando commercial  e  financeiro  feito  pelo 
<.<overno,  si  delle  resultasse  a  conveniência 
4Íe  estender  a  navegação  á  America  do 
Xorte  »,— é  cousa  de  todo  em  todo  differente 
4Ío  que  está  na  mesma  lei. 

No  art.  i6  declarou-se  que  a  subvenção 
jjoderia  ser  elevada  até  1.663:099$992,  ouro, 
4*  não  que  seria  elevada  a  1.063:699$992, 
uuro,  isto  <^,  iKxleria  ser  augmentada,  no 
,iUMXimo.  com  363:699$992,  ouro,  nunca  forço- 
sa^mente,  c,  acabamos  de  vel-o,  ainda  menos 
«icssde  logo,  no  exercicio  de  1906,  com  este 
máximo  de  3(>3:699$992,  ouro,  iiiegalmente 
fraldo  pelo  Lloyd  desde  o  »sexto  mez  do 
^«ootracto.   e  que,   votado  pelo  CJongresso, 


como  vae  sor,  para  a  llnba  transatlântica, 
simultaneamente  com  a  verba  máxima  de 
1.300:000$,  ouro,  para  as  linhas  costeiras, 
trará  á  empreza,  daqui  a  duas  semanas,  sem 
a  efectividade,  regularidade  e  proâcuidado 
dos  serviços,  a  apojadura  das  vantagens 
pecuniárias  do  raro  negocio  quo  logrou  fazer 
com  o  Governo. 

E*  de  todo  insubsistente  a  redundante 
afflrmação,  produzida,  no  parecer,  no  sen- 
tido de  que,  €C(m\  o  intuito  de  não  prejudicar 
a  navegação  de  cabotagem,  a  lei  estatuiu  que, 
díídaàhypothese  de  não  poder  continuar  a 
navegação  transatlântica  s^^m  prejuízo  da  li' 
vlia  de  cabotagem,  se  supprimisse  a  nave- 
gação para  a  America  do  Norte,  por  ac- 
cordo  entre  o  Governo  e  a  empreza»  ;  e  que 
casslm  foi  estipulado  e  consta  da  clausula 
44*  do  contracto  Armado  pelo  decreto  n.5.903, 
de  23  de  fevereiro  do  corrente». 

A  lei  se  limitou  a  preceituar  o  seguinte  : 

€  Mediante  o  estudo  commercial  e  fi- 
nanceiro que  o  Governo  fará,  dada  a 
hypothese  de  resultar  dahi  a  conveniên- 
cia de  estender  a  navegação  á  Ame- 
rica do  Norte,  a  subvenção  poderá  ser 
elevada  ató  1.6G3:699$992,  ouro,  resal- 
vando-se,  entretanto,  a  possibilidade  de 
reduzil-a  posteriormente  á  linha  de  ca- 
botagem, por  accordo  entre  o  Governo  e 
a  empreza.»  (Ultima  parte  da  alinea  B 
do  art.  16—  Diário  Ofpcial  do  31  de  de- 
zembro de  1905,  pag.  6.843.) 

Dahi  resulta  evidentemente  que  a  ces- 
sação da  linha  americana  não  depende  do 
ficar  por  ella  prejudicada  a  de  cabotagem, 
sinão  que  será  a  indeclinável  consequência 
de  reconhecer  o  Governo  cjue  não  deva  con- 
tinuar a  primeira  destas  linhas. 

Com  igual  evidencia,  dahi  resulta,  outrc- 
sim— nem  o  contrario  é  conccbivel  era  direi- 
to —  que  a  cessação  independo  de  accordo 
entro»  o  Governo  e  a  empreza,  reservando-se 
o  accordo  para  o  caso  de,em  vez  de  supprimir 
o  serviço  e  com  esse  accrescimo  de  sub- 
venção, reduzir  o  Governo  á  linha  do  cabo- 
tagem esse  acréscimo.  E  foi  o  que  dispoz  a 
clausula  44*  do  decreto  n.  5.903,  de  23  defe- 
vereiro  ( Diário  Official  de  O  de  março,  pag. 
1.215). 

Neste  ponto,  releva  saber  que  ao  relator 
do  parecer  não  era  licito  tornar  dependente 
deprejuiso  do  serviço  de  cabotagem  a  cessação 
do  serviço  transatlântico ;  porquanto,  no  seu 
discurso  de  21  do  dezembro  de  1905 — diri- 
gindo-se  ao  Sr.  Calogeras,  o  qual,  posto  que 
fosse  ( já  o  vimos  na  «Exposição»)  um  dos 
propugnadores  da  reforma  do  Lloyd,  dissen- 
tia do  estabelecimento  da  linha  americana 
e  acabava  de  observar,  em  aparte,  que  coça 
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«sta  linha  ne  oneraria  o  lucro  do  trafego  de 
cabotagem, — o  autor  do  parecer  dÍ£Íao«e- 
g^tite,  qite-textoalmenteaqui  se  transcrere 
ida  pag.  3.1*86,  3*  &o'[,,  infme.áo  Diário  do 
Congregso  de  lâ  de  janeiro  do  corre&te  anão, 
ond;;  se  encofntra,  na  integra  aquèlle  dis* 
c!ir.so : 

«O  Sr.  Tosta— Si  a  Camará  incluir  no 
uoYO  contracto  a  linba  transatlântica,  o 
empréstimo  a  contrahír  pela  empreza' 
contractanto  nerá  também  maior,  corre^ 
spondendo  o  augmonto  do  empréstimo  ao 
novo  serviço  e  sem  prejuízo  das  outras 
linhas.  Não  sei,  portanto,  como  é  que  a. 
Unlia  ireunsailatdica  poderá  desfalcar  o^ 
capital  destinado  às  outr  is  linhas,  > 

II 

Considerando  que  a  base  jurídica  do  paro-< 
cor  contra  a  emenda  se  reduz  ás  razões  aqui 
preliminarmente  refutadas,  em  rigor  nâo 
haveria  proseguir  nesse  exame,  derruído 
como  íioou  o  parocer. 

Considerando,  p..rém,  de  outra  parte,  o 
momentoso  interesse  de  acautelar,  já  a  a^- 
gravação  dos  males  que  o  mallogro  da 
emenda,  carto,  piH>duzirá ;  já,  sobretudo,  os 
mades  iTnminentes  de  novas  combinações  que 
vão  sendo  consagradas,  airor.ik  mesmo,  polo 
voto  do  Congresso,  continuaremos  o  exame, 
para  mostrar  a  total  importância  de  tão 
curioso  documento. 

De  accôrdo  com  o  plano  a  que,  p  tra  con- 
.  veniente  estudo  do  assumpto,  raforimos  o 
trabalho  da  Com  missão,  vejamos  em  que 
esta  se  fundou,  aíim  de  proclamar  que  está 
assegurado  paio  apoio  do  alto  commercio  ame- 
ricano o  futuro  da  linha  brasileira . 

Deixando  de  lado,  como  cumpre,  os  res- 
quícios das  explanações  de  vez  removidas  do 
debate  pela  critica  do  Sr.  Calogeras,  veri- 
ôca-se  que  o  parecer  inculca  ter-se  baseado 
a  autorização  da  linha  americana  nos  <  es- 
tudos necessários  »  isto  ô,  no ;  dados  estatís- 
ticos, ai>  que  disse,  <  claramente  expostos 
alli,  pelos  qu  les  o  (joverno  reconheceu  a  con- 
veniência, possxbilifiade  e  habilidade  da  nave-- 
cação  de  longo  curso, i^ 

Cunsistem  estes  dados,  conforme  já  foi 
dito  na  €  Exposição  sobre  o  Lloyd  Brazi- 
leiro  »,  em  tabeliãs  das  exportações  brazi- 
ieiras  para  os  Esta  ioe  Unidos  e  das  expor- 
tações deste  paiz  p  ira  o  Brazil,  no  anno  de 
1904,  as  ultimas  em  numero  de  197.388.865 
kilos,  DO  valor  (a  bordo)  de  51.848:236$, 
e  as  primeiras,  em  numero  de  512.853.365 
kilos,  no  valor  (abordo)  d»  400.331:17^; 
segaLindo«€e  ás  tabeliãs  informações  sum- 
marias  quanto  ao  modo  de  navegação  entre 
08  doas  paizes  e  ás  viagens  mensaes  de  três 


linhas  regulares,  no  total  de  86  viagens 
por  anno,  e  a  taes  infornaações  esta  cem- 
oliisfto  : 

«  Ora,  calculando-se  em  300  as  via- 
gens, com  a  carga  média  de  2.50.>  to- 
neladas por  cada  navio,  a  .sendo  apeaas 
96  as  viagens  realizadas  pelas  líJilias 
regalares,  é  claro  que  existe  grande 
margem  para  o  Lloyd  Brazileiro  effe- 
ctuar  11  viaigens  annoaes.»  {Diário  áo 
Congresso^  de  27  de  novembro,  pags. 
3.338  e  seguintes). 

As  tabeliãs  estão  erradas,  erradissimas. 
Na  cohimua  do  valor  das  exportações  bra- 
zildras  figuram  400.331:174$,  cm  vez  de 
390.430:987$,  sendo,  pois,  a  diferença  de 
cez*ca  de  dez  mH  contos  de  rcis^  (Vide  no 
Serviço  (offlciíil)  de  Est^lisUca  Caminerciàl 
de  1904,  á  pag.  181,  4*  divisão  do  quadro; 
e  no  Retrospecto  do  Jornal  do  Cormnercio 
de  1903,  á  pag.  205,  6*  divisão  do  quadro 
relativo  ao  anno  de  19.)4,  1*  colunana  desta 
divisão.) 

Procode  a  differença  de  ter-ee  coaver- 
tido  nada  menos  que  em  ií,4õ6:764^  a 
importância  de  1.450:764$,  valor  de  cas- 
tanhas exportadas  para  os  Estadas  Unidos  — 
Classe  5* — Vegetaes  e  seus  productas  —  como 
tudo  se  vô  á  pag.  180,  I*  e  ultima  coluraaas, 
do  referido  annuario  do  Serviço  de  Estatis- 
tica  Commercia^. 

Haverá  nas  tabeliãs  outros  erros  ?  Si  ha  I 
mas  para  que  piirder  tjmpj  em  descar- 
nal-os  ? 

Occupando-nos  daquillo  que  vem  após, 
pasaiemos  daante  das  informações  em  que, 
de  par  com  as  erradíssimas  tabeUuiS,  «se 
baseou  o  (íoverno  para  reconhecer  a  couve- 
niiiucia,  possibilidada  e  viabilidade  da  nav^ 
gação  de  longo  curso» . 

Dão-se  como  simplesmente  extraordinarioi 
os  casos  excnpcioniveá,  raríssimos,  de  recor- 
rerem ao  Rio  dl  Prata,  para  fretamtmto  de 
vapores,  « as  emprezas  exploraudoras  >  de 
manganez. 

Não  se  procedeu  ao  computo  de  viagens 
da  Tir^eeiing  Tt^ading  Company,  de  Nova 
York,  cujos  vapores  trafegam  entre  o  porto 
deste  nome  e  o  Rio  da  Prata,  mas  deixam 
carga  no  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  delle  con- 
duzo m  mercadorias  para  os  Estados  Unidoà; 
nem  se  considerou  o  serviço  especial  da  im- 
portante casa  Arbuckle. 

Não  se  incluiu  entre  as  linhas  re^^^alaresa 
antiga,  conhecida  e  importante  empreza  in- 
gleza  ãarriwn  Une,  que,  em  regalares  via- 
gens mensaes,  serve  os  portos  do  Recife, 
Natal,  Maceió  e  Cabedello. 

No  calculo  das  viagens  da  linha  Lamport 
efe  fíúltfoT£km  incrivelmente  omittídas  as  via- 
gens direct^vs  entre  o  Rio  e  Santos  e  Nova 
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York,  as  quaes,  ao  aono  de  1905,  a  qoe  se 
r .fere  a  est&tistic»  exarada  no  parecer, 
foram  em  nHmero  de  21 . 

Também  iocrivelmeate  se  omittiu  qq  sal- 
culo  do  serviço  regular  uma  liaha,  que  o  <^. 
tanto  quanto  as  que  se  raemci^^nam— a  ino^por- 
tantissima  e  conhecedissíma  Prince  Line, 
E  basta,-  nesta  parte,  pcura  mostrar  que  os 
estudos  necessários,  os  dados  claramente  e»- 
postos  no  parecer  t  em  f¥S  se  baseou  o  €kh 
vtivno  para  reconhecer  a  conveniência,  possi- 
bilidade e  láéf^lidade  da  navegação  de  longo 
curso,  estavaiQ  insanável  niente  viciados, 
eram  imprestáveis  não  podiam  ser  tomadas 
ao  serio  sinâo  para  escarmente  do  prooesso 
de  acceitar,  honrar  e  saflfraí]^ar.  sem  con- 
traste, para  o  emprego  dos  dinheiros  do 
contribuinte,  informações  da  parte  interes- 
sada na  e£toctividade  de  favores  depen- 
dentes de  superior  apreciação,  exercida 
sobre  estudos  idóneos  e  circumspectos. 

Que  dizer  das  razões  ou  dithyrambos  de- 
rivados da  recente  visita  do  Sr.  Root  ?  O 
melhor  ô  passar  acleante.  Vamos,  portanto, 
aos  cfactos  colhidos  pela  Commissão,  que, 
longe  de  autorizarem  as  apprehensões  do 
autor  da  emenda,  confirmam  as  esperaaças 
dos  que  vêem  na  navegação  transatlântica 
mais  um  elemento  de  progressso  para  o 
paiz  e  do  desenvolvimento  das  nossíis  rela- 
çr>es  commerciaes  com  a  America  do  Norte». 
Já  vimos  oorrespenderem  aquelles  factos  ao 
que  se  contém  em  uma  noticia  do  Shippiskg 
lUustrated,  de  Nova  York  ;  e  não  ter  es- 
capado que  tal  noticia  é  reiigida  em  estylo 
soez  de  reclamo. 

Entretanto,  si  a  folha  qiie  a  admiitiu 
fosse,  pelo  menos,  séria,  nào  haveria  mal- 
sinal-a  por  somelh  vnto  motivo. 

Infeliz  nente,  nâo  é  assim  ;  porquanto  o 
autor  «ia  n  )ticia  nao  pôde  deixar  de  ser  o 
actual  agente  da  linha  brazileira  em  Nova 
York,  ex- agente  da  Prince  Line,  E  ella  não 
pôde  fi.íixar  de  sei*  do  agente  do  Lioyd  Bra- 
zileiro  em  Nova  Xork,  porque  este  e  o  dono 
Shipping  lUustrated  são  a  mesma  pessoa  —o 
Sr.  John.  C.  Seager,  da  John  C.  Sengsr  Comr 
jpany.  Nem   a  folha  tem,   ao   manes,  cré- 


ditos de  seriedade  :  para  reoonhecel-o,  basta 
attentar  em  que  o  Sr.  John  G.  Seager, 
agente  do  Lloyd  Brazileiro  em  Nova  York, 
está  alli  oompromettido  em  grave  inquérito 
sobre  fretes  de  retomo  do  trust  de  vapores, 
segundo  se  vê  do  Journal  of  Commerce  de 
Nova  York,  de  14  de  setembro  uUimo,  onde 
se  encontra  a  noticia  de  exame  do  pro- 
evrador  de  districto,  Stáiosoa,  acerca  de 
accusaçoes  feitas  a  Seager,  tudo  conforme  a 
traducção  litteral  dos  dleeres  que  encabeçam 
a  mesma  notieia*  Qffereoida&  Camará  em 
retalho  que  se  exiiibe. 

Neste  retaiko  se  loem  informaições  a  re- 
speito da  acção  interoarreirte,  intentada 
contra  a  Companhia  Seager  pela  Prince  Line. 

Como  patejiteia  facii  eotcgo,  acbam-se 
aquellas  iaf^rioações  fielmente  insertas  em 
outra  folha,  a  folha  ingleza  Phoenix,  de  5  de 
outubro,  cujo  exemplar  também  se  offerece 
á  Gamara,  na  parte  attim^nte  ao  caso,  onde 
a  illustram  tópicos  interessantes. 

Pedimos  vénia  para  deí^ntar  esses  topi- 
QO-i  c»m  o  commentario  da  Conmissâo  de  Fi- 
nanças, dedicado  a  outros  tópicos,  os  do  pe- 
riódico de  propriedade  do  agente  do  Lloyd 
Brasileiro  em  Nova  York ;  outrosim,  para, 
imitando  a  Commissão,  com  elies  romatar 
esta  réplica  ao  seu  parecer. 

Antes,  porém,  de  fazcJrO,  avivaremos  a 
memoria  da  Camará,  repetindo  o  commen- 
tario da  Commissão: 

«Para  significar  a  sympathia  e  espe- 
ranças que  despertou  nos  Estados  Unidos 
a  inauguração  da  linha  brazileira 
transatlântica,  basta  citar  o  seguinte 
tópico  do  Shipping  lUustrated,  jornal  de 
Nova  York,  era  sua  edição  de  13  de  ou- 
tubro. >  (O  tópico  da  lawra  do  Sr,  Seager, 
agente  do  Lloyd  Brasileiro  em  Nova 
York.) 

Agora,  os  tópicos  da  Phosnix,  de  5  de  outu- 
bro próximo  findo,que  se  offereoem  Á  Camará, 
na  transcripção  ^em  qoe  se  acha,  de  um  lado, 

I"o  oriííinal  inglez  e,  do  outro,  a  sua  flel  tra- 
ducção em  vernáculo.  Eil-os : 


From  €  The  Phoenix  »  5th  octo- 
ber  1906 


Traducç&o  extrahida  de  €  The 
Phosnix  >  de  5  de  outubro  de 
1906 


Mr.  John  C.  Seager,  late  New 
York  agent  of  the  Prince  Line, 
appears  to  be  rather  a  quaint 
character.  It  is  true,  it  is  a  kind 
of  quaintne  s  with  which  plain 
business  people  are  not  likely  to 
be  enamoured.  StUl,  considering 
ali  the  facts  combined  in  Mr. 


O  Sr.  John  C.  Seager,  antigo 
agente  da  Princ.  Line,  parece 
um  caracter  esquisito,  e  6  ver- 
dade ser  a  sua  exquisitice  de 
uma  e^^cie  de  que  não  é  pro- 
vável se  enamorem  oi  negocian- 
tes que  procedem  com  lisura. 
Mas,  comoinando  todos  os  factos 
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Soagrer's  rocord  during  lhe  past 
three  op  Ibur  yeaps,  wc  should 
not  perhaps  give  expression  to 
supprisc  at  his  latest  prank  with 
comraorcialmorality.  Itappears 
IVom  New  York  advicoí»  that 
Mr.  John  C.  Sea^or,  of  the  John 
C.  Scager  Comiw,ny,  has  rctain- 
od  soiuí;  i^  11.000  bcionging  to  thc 
Prinoo  Line,  tlic  oxcuse  for  such 
rotention  bcing  tho  agcnt  com- 
pany  had  giveu  uotieo  ol*  it-:*  in- 
t.»ntion  to  hold  a  largo  balance 
oriUnds  in  its  hands  agtiinst  a 
claini  on  its  part  for  additíoual 
comniissions.  It  is  a  strange 
method  of  clearing  up  an  account; 
but  thcn  Mr.  Soager  has  ahvays 
í>ecn  notod  for  strangcí  racthods, 
so  strange  indoed,  thatjust  over 
two  years  ago  wc  veuturcd  to 
reraark  on  tho  inítequcnco  of 
Mr.  Scagcr'á  visits  to  this  coun- 
try,  owiug  to  thiMJO  vory  rac- 
thods. Anyway,  we  aro  divixU 
ging  no  secret  in  saying  that 
there  is  more  than  oi\i  shipping 
firm  on  this  sido  of  tho  Atlantic 
which  has  oxperlcnced  tho  i*e- 
sults  of  Mr.  Seagor\s  iduas  on 
tho  question  of  commcrcial  mo- 
rality. 

Thc  litigation  which  has  sprung 
out  ofthis  playlul  littie  practico 
of  Mr.  Stíagor's  corapany  has,  as 
raight  be  expected,  ueon  initia- 
ted  by  tho  Prince  Lino,  which, 
while  apprcciating  Mr.  Seagers 
sorvices  to  tho  oxtont  of  thc 
torms  of  conimission  orlginally 
agreed  upon,  rather  naiurally 
objectstobe  «líounccd»  outofa 
littie  sum  of  €  1 1 .000  in  addition. 
Mr.  Seager,  as  on  a  former  oc- 
casion,  avidently  regueis  «pos- 
scssion  as  nine  points  of  the 
law»;  but  on  this  occasion,  at 
Icast,  it  looks  as  iftlie  tonth 
point  is  likely  to  floor  him.  Anj'- 
way,  the  judgc  of  the  Supromc 
Court  of  New  York  has  seen  fit 
to  issue  two  judgements,  neither 
of  which  ean  be  said  to  bc  in 
íavour  of  the  agent  oompany. 
The  flrst  of  these  decisions  con- 
tinues an  injunction  previously 
issued  by  tho  Soprcme  Court, 
restraining  tho  John  C.  Seagor 
Company  fpom  drawing  upon 
or  attempting  to  interfere  in 
any  way  with  a  fund  of  about 


da  historiado  Sr.  Seairer  durante 
os  últimos  três  ou  quatro  anno>\ 
nâo  devemos,  talvez,  mosti»ar-noá 
sufpreheodidos  pela  sua  ultima 
proeza  contra  a  moralidade  com- 
mercial.  Por  avi^ios  do  Nova 
York,  consta  que  o  Sr.  John  C. 
Seager,  da  Companhia  John  C. 
Seager,  reteve  cerca  do  £  1  l.OOOr 
pertencentes  á  Prince  Xme,  a 
pretexto  do  que  a  Companhia 
Seager  já  dera  aviso  da  sua  in- 
tí^n^o  do  ficar  com  um  grande 
saldo  de  fundos  para  garantia  de 
com  missões  addicionaes  que  re- 
clamava. E*  um  luethodo  sin^ 
guiar  de  liquidar  contas;  porém 
6  Sr.  Soager  se  tem  tornada 
sempre  notável  pela  singulari- 
dade dos  seus  methodos,  é  a  tal 
Donto  que,  ha  pouco  mais  de 
dous  annos,  nos  aventurámos  a 
fallar  na  raridade  das  visitas  do 
Sr.  Seagor  a  esto  ikiíz,  por  mo- 
tivo  desses  mesmos  methodos. 
Como  quer  que  seja,  nâo  divul- 
gamos nenhum  segredo,  dizendo 
que,  neste  lado  do  Atlântico, 
mais  de  uma  firma  que  se  oc- 
cupa  de  negócios  de  vaporcís  tem 
a  experiência  dos  resultados  das 
idéas  do  Sr.  Seager  em  matéria 
de  moralidade  commcrcial. 

O  litigio  proveniente  desta  en- 
graçada maniveraia  da  Compa- 
nhia Seagor  foi  intentado,  como 
era  de  esperar,  pela  Prince  Line, 
a  qual,  comquanto  apreciasse  os 
serviços  do  Sr.  Seager  no  limite 
da  commissão  originariamente 
convencionada,  todavia  era  na- 
tural que  se  oppuzesse  a  sor  /?n- 
tada  na  bagatella  de  £  11.000, 
aocrescida  á  importância 
da  luella  commissão.  O  Sr.  Seager. 
como  já  tinha  feito  em  occasião 
anterior,  evidentemente  consi- 
dera posso,  como  quasi  ganho  de 
causa  ;  mas,  nesta  occasiào,  pelo 
menos,  piírece  que  o  trunifo 
lhe  vae  sahir  ás  avessas.  E' 
certo  que  o  juiz  da  Corte  Supre- 
ma do  Nova  York  já  proferiu 
duas  decisõos,  nenhuma  das 
quaes  podo  ser  considerada  favo- 
rável á  Companhia  Seager.  A 
primeira  destas  decisões  mantém 
um  mandado  da  Corte  Suprema 
interdizendo  á  Companhia  John 
C.  Seager  sacar,  ou  procurar 
por  qualquer  forma,  fundos  na 
importância  de  cerca  de  £  12.000, 
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£12.000  which  stands  in  its  name 
ia  the  Com  Exchange  Bank,  and 
is  claimed  by  tho  Princo  Line  to 
be  its  moncy.  The  preliminary 
injonction  spocifically  restrain- 
641  the  Corn  Exchange  Bank 
íh)m  paying  a  cheque  for  somo 
£7.500,  which  the  John  C.  Sea- 
ger  Company  had  certifica  a  day 
or  two  alter  the  agency  was  ter- 
minated.  The  present  decision 
continues  the  injunction  so  í^r 
as  the  paynicnt  of  that  cheque 
is  conccrned,  and  will  preserve 
intact  until  the  trial  of  the  case 
the  funds  which  are  on  de- 
posit  in  the  Corn  Exchange  Bank 
and  which  are  claimed  by  the 
Princo  Line. 

The  second  decision  was  on  a 
motion  made  by  the  Prince  Line 
to  have  tbe  case  referred  to  a 
referee  for  an  auditing  by  the 
John  C.  Seager  Company  of  the 
Prince  Line  freights  which  itcol- 
lected  and  sought  to  retain  as 
security  foritsclaim  for  fkirther 
commissions.  The  motion  was 
opposed  on  the  ground  that  a 
jury  trial  of  the  claim  for  addi- 
tional  commissions  was  desired 
bv  the  John  C.  Seager  Company. 
The  Court,  however,  rather  na- 
turally  granted  the  motion  and 
refered  the  auditing  to  Mr.  £u- 
gene  A.  Philbin,  with  directions 
to  proceed  with  it  with  aU  con- 
veniente speed. 

Such  are  the  bare  facts  of  the 
case ;  and  fk*om  the  present  po- 
sition  of  the  litigation  it  looks 
as  if  our  old  friend,  the  backer 
and  owner  of  «Shipping  lUus- 
trated»  of  New  York,  has  over- 
stepped  the  mark  just  once  too 
often/ 


que  cm  seu  próprio  nome  existe 
no  Banco  Corn  Exchange  e  é  re- 
clamada pela  Princ!  Line  como 
dinheiro  desta.  O  mandado  pre- 
liminar prohibiu,  especificada- 
mente, ao  Banco  CM'n  Exchange 
pagar  um  cheque  de  cerca  de 
£  7.500  que  a  Companhia  John  C. 
Seager  tinha  firmado  um  ou 
dous  dias  depois  de  finda  a  sua 
agencia,  â  decisão  actual  man- 
tém o  mandado  no  que  concerne 
ao  pagamento  daquelle  cheque, 
resguardando  intactos,  at6  julga- 
mento final,  os  fhndos  em  depo- 
sito no  Banco  Corn  Escchange^ 
reclamados  pela  Prince  Line. 


A  segunda  decisão  foi  profe- 
rida sobre  uma  proposta  da 
Prince  Line  para  ser  o  caso  sub- 
mettido  a  um  arbitro,  afim  de 
apurar  os  fretes  da  Prince  Line 
que  a  Companhia  Seager  tinha 
recebido  e  procurou  reter  para 
garantia  da  sua  reclamação  de 
commissões  addicionaes.  A  pro- 
posta foi  impugnada  com  a  alle- 
gaçâo  de  que  a  Companhia  John 
C.  Seager  desejava  o  julgamento 
de  um  jury  sobre  a  reclamação 
das  commissoee  addicionaes.  En» 
tretanto,  a  Corte  Suprema,  como 
era  natural,  deferiu  a  proposta 
da  Prince  Line  e  nomeou  arbi- 
tro o  Sr.  Eugénio  A.Philbin,  dan- 
do-lhe  instrucções  para  proceder 
ao  exame  com  a  conveniente 
brevidade. 

Taes  são,  nuamente  referidas, 
as  circumstancias  do  caso;  e,pelo 
estado  actual  do  processo,  parece 

?[ue  o  nosso  antigo  amigo,  o  pa« 
rono  e  dono  do  Shipping  lUus" 
trated  de  Nova  York  ultrapassou 
demais  a  linha.» 

Nada  mais  é  preciso  oppôr  ao  parecer  da  Commissao  de 
Flnaças,  que  concluiu  pela  rejeição  da  emenda.  [Muito  bem; 
muito  bem,  ) 


Vem  á  mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  conjuntamente  com  o  projecto,  a 
seguinte 

EMENDA 
Ao  projecto  n.  362,  de  Í906 

Ao  art.  !•,  rubrica  7*,  accrescente-se, 
depois  das  palavras  —  «27   de  agosto  de 


1906  >  —  não  podendo  assumir  a  responsa- 
bilidade por  qualquer  empréstimo  que  tiver 
por  base  esta  subven^o.  > 

Ao  art.  29  XXV,  lettra  6,  supprima-^e  a 
autorização  para  a  redacção  de  aireito. 

Onde  convier,  accrescente-se  : 
Fica  o  Governo  autorizado  a  liquidar  des- 
de jã  com  os  banqueiros  em  Londres,  o  em- 
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préstimo  ou  levantamento  de  £  120.000.0.0, 
feito  a  M.  Buarque^  Oomp.,  paxá  o  serviço 
do  Lloyd,  aii|yprimida  a  linha  de  naveffaoio 
para  a  Am«nça  do  Norte,  entrando  Mal- 
mente em  aooôardo  com  a  dita  ilrma  para 
applicação  das  referidas  £  120.000.0.0  ao 
serviço  da  aavoga^o  oosteira. 

Sala  das  saHMs,  18  de  dosembro  de  1906. 
—  Germano  Hoêdocher^ 


ordem. 


^  Peço  a  palavra  paU 


O  Hx*.  Pjpeflftctefluiie  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  I>epvtade« 

O  Sr.  ^w^rvL  (p€*o  ordem)  —  Sr.  I¥e- 

sidente,  estando  inscriptos  diversos  ora- 
dores sobre  este  projecto,  e  tendo  o  illnstre 
leader  requerido  nr^e&eia  paca  que,  «pós  a 
discussão  de  Orçaonento  da  Viação,  en- 
trasse em  debate  o  prejecto  do  CKrçMBefft ) 
da  Receita,  que  se. acha  no  ultimo  turno, 
eu  peço  a  V.  £x»,.afim  de  adeantar  os  nossos 
trabalhos,  toe  coasslie  a  Casa  si  oonosdo 
prorogaçao  por  d»as  horas  para  que  oooti- 
nue  a  discussão,  não  sé  do  projecto  do  orça- 
mento da  industria,  como,  si  for  peasível, 
se  discuta  «e  projecto  da  receita,  para  qual 
foi  vencida  a  respectiva  nrgeneia. 

£'  o  que  tinha  a  diaer,  agasurdando  a  accei- 
taçâo  da  Gamara  ao  me«  urgente  requeri- 
mento. 

O  8x*.  <Sr«irmariM>    HctssloolMsx* 

•—  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Si*.  Px-tesrid/eAte  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sx*.  Creir«acMU>  HarisHBloolaex* 

(pela  ordem)  -^  Sr.  Presidente,  é  anti-regi- 
mental  o  requerimento  do  nobre  Deputado  ; 
a  urgência,  ou  antes,  a  prorogaçãLo  só  pôde 
ser  pedida  para  mataria  que  estiver  em 
debate  e  nâo  para  assumpto  que  tenha  de 
ser  debatido. 

Por  isso  a  prorogaçao  só  pôde  ser  para  a 
discussão  do  Orçamento  da  Viaçãe  e  nãj  o 
Orçamento  da  Receita. 

O  Sr.  :N^ei va»  —  Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente  ^  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

OSsr.  ]NeIva  {pela  ordemj^Sr»  Pre- 
sidente, cabe-me  o  díever  de  responder  ao 
nobre  Deputado,  desde  que  Aii  Júnior  do.re-. 
querlmentó,  e  só  o  fiz  depois  de  consultar  o< 
Regimento. 


Houve  um  requerimento  de  urgência  vo- 
tado pela  Gamara  para  a  discussão  do  Orça- 
mento da  Receita;  snpponharse  que,  dentro 
dessas  duas  horas  de  prorogaçao,  h^ih  tempo 
de  entrar  em  debate  a  matéria  para  a  qual 
se  requereu  urgência;  é  curial,  pois,  o  mea 
requerimento.    (Apartes^) 

E*  depois  já.  ha  precedentes.  Na  sessão  do 
anno  nassado,  em  âns  de  dezembro  também, 
•estando  em  discussão  4>  orçamento  do  £x- 
terioi*,  requerreu-se  nrgenoia  para  discusâo 
de  um  omro  orçamento:  a  questão  éa 
mesma;  a  Gamara  discutiu  ambos,  em  pro- 
rogaçao... Pcnique  não  íàiier  o  mesmo 
agora  f^ 

Todavia,  devo  dizer  que  o  meu  único  in- 
«teresse  é  adeantar  os  trabaHios.  E*  o  que 
fiz  ainda  ha  ponoes  dias,  obitendo  a  proroga- 
çao ató  8  horas  da  noite  e  se  encerrando 
nesse  dia  três  orçamentos.  Inclusive  a  2*  dia- 
>euaBão  da  receita. 

Mo  «m  cancmista  em  matéria  de  Regi- 
aento,  como  o  illustre  ooUega  e  amigo  o 
Sr.  Paula  Ramos  ^riãadas);  mas  entendo 
semipre  aJguma  eowsa;  e  pense  que  não  ba 
nenhum  absurdo  da  Gamara  resolver  ao 
oorde  c(Kn  o  meu  desejo;  pelo  contrario 
ganha-^  tem^;  encerram-se  dous  orça- 
meotes;  e  demais,  entendo  que  a  urgência 
dev«  právsOeeer;  de  entro  modo  era  frus- 
trais e  dar  logar  a  que  vença  a  possibili- 
dade de  uma  vontade  protelatoria  sobre  o 
deseje  íogitimo  da  Gamara,  traduzido  por 
grande  maioria  da  votação  de  urgência  a 
que  me  refiro.  (Mmtos  apoiados;  muito  bem; 
apar*íe9.) 

O  Si*.  Px*e«icleaiite— A  Mesa  não 
t»m  duvida  alguma  em  submetter  á  apre- 
ciaçSe,  Isto  é,  á  votação  da  Gamara,  o  re- 
qucTimenrto  apresentado  peto  Sr.  Deputado 
Neiva. 

Nao  é  Azrti-regimental,  como  afflrmou  o 
Sr.  Deputado  Ilasslocher. 

O  art.  118  do  Regimento  diz:  cAntes  do 
Presidente  começar  a  dar  a  ordem  do  dia  da 
sessão  seguinte,  poderá  qualquer  Deputado 
pedir  prêrogação  da  sess&o  para  se  ultimar 
o  negocio  de  que  se  estiver  tratando  ;  e  o 
Presidente  consultará  aos  Deputados  pre- 
sentes, qualquer  que  seja  o  seu  numero,  por 
meio  de  votação,  independente  de  discuaMU), 
si  a  sofltto  deve  ser  prorogada.» 

O  requerimento  refere-se  a  negocia  de  que 
se  estava  tratando,  e  não  a  projecto  que  se 
estava  discutindo. 

Esta  questão  foi  aventada  o  anno  passado 
em  momento  perfeitamente  idêntico  ao 
actual;  nos  últimos  dias  de  dezembro. 

Hcivia  sido  requerida  prorogacão  a^ara  coo- 
tmuar  a  discussão  do  orçamento  entSo  om 
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âel^ate,  qae  era  o  da  Guerra,  e  discatir-se 
também,  em  seguida  o  do  Exterior. 

O  Presidente  proferiu  sua  deciaãa,  oaten- 
(hído  que  a  expressão»— iwgocios  4o  que  se 
entívct  tratando-^oâoé  empregada  na  acce- 
PQão  de— prctjeoto  ;  mas  de— negocio — que 
taotOMpóde  ser  simples  como  complexa ;  isto 
é,  um  assampio,  dous  assumptos. 

Itecidiu  neste  sentido  eotâo  o  Presidente 
da  Camará  e  eu.  não  t^ho  o  menor  escrúpulo 
em  resolver  agora  da  mesmo  modo  submet- 
tendo  o  requerimento  do  nobre  Deputado  á 
votação.  {ihtUo  bem;  muiiobetn.) 

O    SúT.   rFltonuMB    C:avalca4atl 

(peia  úffdeiM)  —  Sr.  Presidente,  eu  sinto  pro- 
fttodajKente  estar  em  desaecovdo  eom  V.  Ex. 

O  fiegiBieat&  é  claro,  é  precisQ,  a  este  res- 
peití»;  elle  diz  em  portugiiez  olarissimo  que 
a  sessão  só  poderá  ser  prorogada  para  se 
«ontiawyr  a  tratar  do  assumpU)  de  que  se 
estiver  tratando. 

O  requeiúmenio  do  iUubtre  Deputado  pela 
Bahia  é  pai*a  que,  encerrada  a  aiscussão  do 
orçamento  que  está  em  debate,  se  comece  a 
discussão  de  um  outro. 

Um  Sr.  Deputado—  Para  o  qual.  já  houve 
argúcia. 

O  Sr.  Thqmaz  Cavalcanti  —  A  urgência 
apenas  se  reíere  ao  projecto  do  Orçamento 
da  Receita  aâm  de  prejudicar  a  meteria  da 
ordem  do  dia.  Mas,  os  assumptos  que  não 
estão  ^ndo  discutidos ,  uma  vez  prorogada 
a  iK)ra,  não  poderão  entrar  em  discussão. 

Uu  Sr.  Deputado  —  Mas  ha  precedentes. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Não  hapreoe- 
deate  do  easo  actual. 

O  Sr.  Jambs  Darct—  Ha  precedente ;  já  o 
affiroiei  ao  nobre  Deputado.  S.  Ex.  não  pôde 
por  em  duvida  o  que  affirmei. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  A  Camará  e 
a  Mesa  teem  outro  recurso;  si  entendem  que 
se  deve  discutii'  hoje  o  Orçamento  da  Re- 
ceita, a  solução  regimental  é  a  convocação 
de  uma  sessão  nocturna.  Para  que  abrir 
mão  desse  recurso,  que  é  regimental,  para 
se  fazer  um  ataque  tão  directa  á  lettra  do 
Regimento  ? 

Voto,  por  conseguinte,  pelo  Regimento, 
contra  o  requerimento  do  Sr.  Deputado 
Neiva. 

O  ISx*.  Preeiideixte—  O  nobre  Depu- 
tado, é  evidente,  tem  o  direito  de  se  manifes* 
tar  com  a  liberdade  com  que  se  manifestou 
a^ora;  n&o  tinha,  porém,  o  direito  de  pôr 
em  duvida  uma  affirmação  que  eu,  aceidon- 
talmeate,  é  certo,  collocado  nesta  cadeira, 
mas  como  presidente  de  facto  e  de  direito, 
neste  momento,  âz  a  afflrmação  de  que 
havia  precedente  decidindo  caso  perfeita- 
mente idêntico  o  anno  passado.   (Apoiados.) 


O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Por  seis  ou 
oito  votos  ! 

O  Sr.  Presidente  —  Perdão  !  Peço  ao 
nobre  Depuffcado  que  seja  mais  tolerante, 
mais  paciente,  pois,  não  ô  dos  melliores  o 
exemplo  que  parece  querer  dar:  o  de  inter- 
romper, a  cada  momento,  quem  está  sen- 
tado nesta  cadeira,  presidindo  os  trabalhos 
da  Camará. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Ha  exagero 
da  parte  da  Mesa  ;  apenas  dei  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente  —  Aoeresce  que  quem 
proferiu  a  decisfto,  naquella  occasião,  foi  o 
Presidente  effectivo,  Dr.  Paula  Guiraarítes, 
que,  presentemente,  ainda  dirige  os  traba- 
lhos da  Camará. 

Tomei  parte  na  discussão  que,  então,  ^e 
travou ;  nella  tomou  parte  também  o  nobre 
leader,  Sr,  Carlos  Peixoto;  decidiu-se,  contra 
dous  ou  três  votos,  no  sentido  por  que  de- 
clarei que  decidia  a  questão,  trazida  a  de- 
bate, agora,  isto  é,  quo  se  podia  requerer 
Korogação  para  o  negocio  que  a  Camará 
entendesse,  fosse  elle  simples  ou  complexo. 

D3V0  dizer  á  Camará  que  o  caso  do  hoje 
tem  outra  face,  que  ainda  traz  concurso  va- 
lioso para  a  decisão  qiíe  acabei  de  tomar, 
submettendo  á  votação  o  requerimento  do 
nobre  Deputado  pela  Bahia ;  isto  é,  a  Ca- 
mará, em  votação  expressa  e  expressiva, 
por  grande  maioria,  resolveu  conceder,  a 
requerimento  do  Uader,  urgência  para, 
em  seguida  á  discussão  do  Orçamento  da 
Viação,  discutir-se  o  Orçamento  da  Receita. 
(Apoiados,) 

Sendo  as^^im,  com  o  apoio  da  intelligencia 
lisa  o  desinteressada  que  dou  ao  Regimento 
e  com  o  apoio  de  precedente  recentissimo, 
submetto  ao  voto  da  Camará  o  requeri- 
mento do  Sr.  Deputado  Neiva. 

Os  senhores  que  conceJem  a  prorogação 
solicitada  por  S.  Ex.,  no:;  termos  do  seu  re- 
querimento, queiram  levantar-se.  (Pausa.) 

Foi  approvado. 

Continua  a  discussão  do  projecto  n.  362  B, 
de  19J6. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Vinte  Depu- 
tados reformando  o  Regimento  ! 

Peço  a  V.  Ex.  oue  me  inscreva  para 
fallar  no  expediente  de  amanhã. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado 
será  attendido. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Não  sei  para 
que  serve  o  Regimento  ! 

O  Sr.  Prssidente  —  O  Regimento  serve 
para  ser  interpretado  lisa,  impessoal  e  des- 
interessadamente. (Apoiadas^) 
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O  Sr.  TnoMAZ  Cavalcanti  —  Servo  para 
^iar  as  decisões  da  Mesa. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto— O  que  não  pôde  <5 
servir  para  V.  Ex.  estar  ihllando,  sem  ter 
oMido  apala\Ta. 

O  Si-,  ProHiclonte  —  Contimla  a 
a  discussão  do  projecto  n.  362  B,  do  1006. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Ivlpidio  de  Mesquita. 

O  «r .  lillpicllo  Mof^ciuita  —  Sr. 

Frcsidcate,  afastado  ha  longos  annos  da  acti- 
vidade politica  e  tendo  perdido  os  hábitos  da 
tribuna,  adquiridos  em  outro  regimen  de 
moldes  parlamentares  que  divergem  e  se 
<iist<anciam  dos  actuaes,  preciso  da  benevo- 
lência da  Gamara  para  cumprir  a  missão 
que  me  impuz  de  nesta  ultima  pliase  do  po- 
riodo  legislativo  lembrar-lhe  a  necessidade 
de  acudir  ao  reclamo  da  mensagem  inau- 
gural do  Governo,  no  que  diz  respeito  ao 
mais  grave  e  ao  mais  raomentos(»  dos  pro- 
blemas nacionacs — o  problema  do  povoa- 
mento. 

A  calorosa  sympathía  com  que  acolhemos 
as  palavras  francas  do  Sr.  AlTonso  Pcnna  no 
tocante  a  esto  assumpto,  peco  licença  ao 
meu  eminente  collega  de  deputação  u  illus- 
tre  relator  do  Orçamento  em  debate,  o  Sr. 
ígnacio  Tosta,  para  aíIlrmar-Uie  que  não  foi 
correspondida  i)ela  autorização  orçamen- 
taria contida  noai't.  2'»,  n.  XVI  do  projecto, 
Hcou  além  da  nossa  espectativa  e  certamente 
não  satisfará  ao  empenho  patriótico  expresso 
em  termos  claros  e  incisivos,  na  mensagem 
presidencial. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  aíBrmon, 
com  eíTelto,  perante  a  nação : 

«O  povoamento  do  nosso  território  por 
immigrantes  de  origem  européa  constituo 
um  dos  mais  seguros  olementos  para  acce- 
lerar  o  progresso  o  a  grandeza  da  nos>a 
pátria. 

Os  sacrifícios  qne  fizermos  para  esse  fim 
serão  largamente  compensados  e  retribuí- 
dos, como  bem  o  prova  o  estado  ílorosceute 
do  muitas  das  colónias  fundadas  ha  longos 
annos  e  que  hoje  constituem  nuoleos  agrí- 
colas e  industriaes  de  primeira  ordem . 

E*  preci.so,  entretanto,  cuidar  do  Ôxar  o 
immigrante  ao  sóJo,  facilitando-lho  a  acqui- 
sição  da  propriedade,  em  vez  de  auxiliar 
simplesmente  a  introducção  do  tralxilha- 
^lores  que,  constituído  um  pequeno  pecú- 
lio, tornem  ás  respectivas  pátrias,  pri- 
vando-nos  do  seu  concurso  o  deslocando  ca- 
pitães preciosos  a  um  paiz  novo  como  o 
nosso. 

E*  objecto  que  depende  da  acção  conjuncta 
da  União  o  dos  Estados  e  ao  qual  prestafoi  a 
attenção  merecida.»  < 


Como  va«  a  Camará  responder  a  esse  tre- 
cho da  mensagem  í 

Por  est.e  modo: 

cE*  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

XVI.  A  promover  o  povoamento  do  solo, 
mediante  accôrdo  com  os  governos  esta- 
duaes  e  emprezas  de  estradas  do  ferro  e  de 
navegação  fluvial  e  comnanhias  particulares, 
pelo  regimen  que  melnor  convier  a  cada 
caso,  podendo,  para  as  respectivas  des- 
pezas,  abrir  credites  at(^  a  quantia  de 
5.000:000íO00. 

Hem  vê  a  Camará  que  a  autorização  nada^ 
resolve.  Limitíida  e  estreita  em  seus  ter- 
mos, incompleta  o  insuflílciente,  priva  o  Po- 
der Executi%  o  de  realizar  o  seu  intento,  com 
a  amplitude  promettida.  Melhor  seria  dei- 
xar o  problema  tal  como  está,  intacto,  inas* 
tudado  em  ^us  vários  aspectos,  sem  solução 
fora  das  deliberações  legislativas,  a  recom- 
mendar  um  meio  ineflicaz  e  a  lembrar  um 
remédio  de  direito  administrativo  que  não 
attende  a  gravidade  do  assumpto  e  não  dá 
idca  da  proficiência  therapeutica  dos  nossos 
homens  de  governo.  {Apartes  do  Sr,  Tosta 
e  de  otiiros  Srs,  Deputados,) 

E'  certamente  uma  irrisão  pretender  re- 
solver o  caso  da  colonização  nacional  e  do 
povoamento  do  território  com  a  verba  que 
o  orçamento  vota  para  essas  despezas. 

Sinto  verdadeiro  vexame  em  tomar  parte 
neste  debate.  Não  fossem  as  suggestoei  im- 
periosas de  meu  amor  á  pátria,  assistiria 
silencioso,  embora  humilhado,  á  votação 
desse  dispositivo.  Tenho,  porém,  deveres  a 
cumprir  para  com  aquelles  que  me  manda- 
ram â  Camará. 

Que  6  que  ropresenta  o  nosso  esforço  co- 
lonizador no  periodo  dos  últimos  25  annos  i 
Vou  produzir  estatísticas  e  dados  cominara' 
ti  vos.  No  campo  d:is  indagações  económicas, 
a  estatística  possuo  tal  poder  de  i)ersuasâi» 
qual  o  da  machina  pbotographica  na  exacta 
roproduoção  das  linhas  no  campo  da  exterio- 
ridade artística  o  geométrica. 

Antes, porém,  de  ler  algarismos,  permittar 
mo  a  Camará  lembrar-lheque,no  movimento 
geral  das  nações  que   buscam  fortaleoer-se 
pela  Incorporação  do  novos  olementos  ethi- 
nicos  e   pela    a^(similação   de  forças  orgâ- 
nicas,   atém  daquellas  que  lhe  foram   fa- 
cultadas   pelo     destino     histórico    e    p^a 
situação  geographica,  o  nosso  paiz  foi   lan- 
çado para  um  plano  tão  inferior,   que   so- 
mente  poderá    delle    soerguer^se   por  um 
acto  de  rara  energia  e  pela  mais  sobreliu- 
mana  das  resoluções. 

Porque,  effectivamente,  estamos  om  pre- 
sença de  um  phenomeno  demographieo  dt* 
mais  serio  alcance  para  nós.  Aqui  a  terra  é 
muita  e  rica  e  a  gente  pouca  e  pobre,  e  .i^ 
Burke  afirmava  que  c  6  tão  natural  aos  ho- 
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meus  aflluirem  para  os  paizcs  ricos  e  prós-  j 
perots,   quando,  por  uma  causa  qualquer,  a 
população  c  pouco  condensada,  quanto  6  na- 
tural ao  ar  comprimido  prccipitar-se  na  ca- 
mada de  ar  rarefeito. » 

Aqui  a  terra  ó  larga  e  rica  e  nâo  6  dispu- 
tada pela  corrento  inimigratoria. 

Por  que? 

No  poriodode  um  quarto  do  século  foi  e^te• 
o  affiuxo  da  população  europóa  em  nossas 
plagas  e  nas  plagas  argentinas  : 


1«80 

1881 

1882 

IMMIGRAÇAO 

Brazil       R. 

29.729 

11.054 

27.197 

Argentina 

41.651 
47.484 
51.503 

1883 

....                28.670 

63.243 

1884 

20.087 

77.S05 

1885. . . . . . 

....            :w.i35 

108.722 

1886 

....                25.741 

93.116 

1887 

....               54.990 

120.842 

1888 

131.745 

155.632 

1889 

1890 

G5.187 
107.100 

260.900 
110,594 

1891 

216.659 

52.007 

1892 

....                86.213 

73.294 

1893. . • > • • 

123.926 

84.420 

1894...... 

63.294 

80.671 

1895 

164.371 

80.988 

1896 

....              158.129 

135.205 

1897 

44.^5 

105.143 

1898 

....                27.650 

95.190 

1899 

20.020 

111.083 

1900 

13.801 

105.902 

1901 

1902 

13.324 
14.358 

1^.951 
96.080 

1903 

....                14.950 

112.671 

1904 .. 

19.014 

161.078 

1.512.499 

2.555.274 

£^;sa  estatística  que  acabo  do  ler  é  o  com- 
mcntario  mais  eloquente  das  que  lerei  a^lean- 
te.  Klla  se  reflcctird  em  outra  de  consoquon- 
<;ias  mais  assombrosas,  como  a  Gamara  vor<i. 
Não  é  meu  desejo  fazer  o  coníl*oQto  da 
JI03SSL  situação  económica  o  da  situação  eco- 
nómica da  Argentina.  Mas,  encarando  essas 
duas     estatisticas,     pondo    silenciosamente 
uma  doaato  da  outra,  nâo  posso  dci.Kar  de 
sentir  a  impressão  que  tal  approximação 
desperta, 

Nào  contesto  certas  vantagens  que  a  Re- 
publica. Argentina  tem  sobre  nós:  tcrms 
abortas  para  a  cultura  de  coreaes  e  para  o 
dcsonvolvimento  completo  da  industria  po- 
cuaria*  extensas  planícies  que  favorecem  a 
coostrucção  de  linhas  ferroas. 

ApezsLT  disso,  a8  nossas  condições  são   su 
periorc9,  porque  possuímos  melhores  terras. 


maior  numero  de  porxos,  mais  vasta  exten- 
são territorial,  maior  numero  de  rios  nave- 
^avei^,  iunumeras  riquezas  de  metaes  pre- 
ciosos ainda  intactas,estamos  em  situação 
geographica  mais  próxima  dos  mercados 
europeus  o  norte-americanos  e,  entretanto, 
são-nos  desfavoráveis  os  algarismos  da  es- 
tatística immiírratoria  cm  mais  de  um  mi- 
lhão em  um  periodo  do  pouco  mais  de  20 
annof. 

Nao  é,  pois,  illogismo  aíllrmar  que  outras 
são  as  causas  desse  de>equilibrio  a  quo 
alludo 

PDr  quo  a  diíTerença  de^es  algarismos? 

A  resposta  ê  inilludivol :  porque  houve 
maior  perícia  e  mais  largo  descortino  da 
parte  dos  estadistas  argentinos  no  estudo  do 
um  problema  que  é  para  elles  tão  vital 
quanto  para  nós.  Povoar  é  feoundar  a  terra 
inculta,  é  produzir  a  rique^ta  pelo  trabalho. 

A  Camará  ha  do  permittir-me  a  ousadia 
de  recordar  a  indiírerença  e  immobilidade 
legislativa  sobre  esse  gravíssimo  assumpto. 
{Apa  rte$  e  ajmados . ) 

Como  simples  objecto  de  estudo  o  de  me- 
ditação, offereço  aos  poderes  públicos  a  esta- 
tística da  producção  brazileira  comparada 
ú,  argentina  neste  ultimo  quinquennio.  £* 
um  quadro  assustador.  A  exportação  argen- 
tina, isto  é,  o  excesso  de  proiucçaò  sobra  o 
consumo  interno  é  do  alguns  milhões  ester- 
linos superior  ã  nossa  exportação;  o  a  nos>ia 
populaçJlo  representa  o  quádruplo  àa  da  Ar- 
gentina. E'  a  lógica  irretorquivel  dos  alga- 
lismos;  é o  raciocínio  puro,  claro,  irredu- 
ctivel  do  valor  da  immigraçuo  europóa,  da 
constituição  da  pequena  propriedade  e  desse 
prodigioso  milagre,  a  cultura  scientiftca  dos 
campos  e  a  selecção  scientittca  das  raças 
animaes. 

Invoco  a  attenção  do  Congresso  Nacional 
para  esse  quadro  comparativo  do  commcrcio 
do  Brazil  o  da  Argentina  com  o  exterior 
no  ultimo  quinquennio. 

Nos  quadros  da  exportação,  e  somente  no 
que  diz  respeito  á  permuta  internacional  de 

Íroductos,  emquanto  a  noss^  exportação  cm 
901  attingiaa  pouco  mais  do  40  milhões  es- 
terlinos, a  da  Argentina  clevava-se  a 
33.277.004  ostorlinos;  em  1902  alcançávamos 
o  algarismo  de  36.437.456  o  a  Argentina 
ascendia  a  35.612.446 ;  em  1003  expor- 
tamos 36.883.175  esterlinos,  a  Argentina 
43.840.136;  em  1904  o  víUor  de  nossas  mer- 
cadorias exportadas  apenas  subia  ao  algaris- 
mo de  39.430.135  esterlinos,»  o  a  Argentina 
rcmontava-se  vertiginosamente  a  52.412.207; 
finalmente,  em  1905  conseguimos  uma  ex- 
portação no  %alor  esterlino  de  44.043.113. 
quando  a  .Vrgentina  alçava  os  seus  alga- 
rismos a  04.056.318. 
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COMMERCIO  DO  BRAZIL  COM  O  EXTERIOR 
Exportação 


PAIZES   DE  DESTINO 


^Ulemaaha »... 

APgeatiaa 

Austría-Hungria 

Bélgica 

Estadog-Unidos 

França 

Grâ-Bretanha 

Possessõeâ  Britannicas 

Hespanha 

Hollanda 

Itália 

Portugal 

Suécia e  Noruega.... 

Uruguay 

Outros  paizes 

Total 


1901 
£ 


6.014.841^ 
907.719 

1.134.014 

893.793 

17. 46?. 050 

4.761.907 

5.259.667 


61.981 

1.978.6951 

378.171 

244.549 

33.327 

477.39? 

1.012.636 


40.621.993 


1902 
£ 


5.761.323 
1.026.340 
1.070.845 
817.874 
13.484.227 
3.795.532 
6.323.74.> 

336.136 
123.343 
1.786.083 
325.100 
357.257 
30.139 
439.511 
760.004 


36.437.456 


1903 
£ 


5.469.851 
790.256 

1.000.680 

700.792 

15.200.592 

3.433.866 

7.128.170 

163.224 

65.588 

1.129.893 

312.240 

470.559 

30.031 

323.584 

663.939 


36.883.175 


1904 
£ 


5.492.875 
1.116.064 
1.105.522 
656.354 
19.872.077 
1.998.831 
6.374.696 

172.333 
88.010 
764.314 
373.313 
345.739 
13.563 
570.033 
486.412 


39.430.136 


1905 
£ 


6.750.116 
1.361.644 
1.532.3^9 
903,808 
18.360.449 
3.295.708 
8.2D8.833 


24O.0K 
l^.»a 

1.324.511) 

414.270 

261.539 

33.669 

729.7«9 

l.IiO.ffiíí 


44.643.  li;{ 
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GOMMERCIO  DO  WLJkZlW  0OM  O  BXTERIOR 

Intpwtttpão- 


PâlZBS  DE  ORIGEM 

1901 

£ 

1902 

£ 

1903 

£ 

1904 
£ 

1905 
£ 

AUenttihft 

Arg0akkia 

1.868.754 
2.651.287 
363.773 
455.435 
2.463.938 
1.589.733 

6^.201.40» 

143.500 
119.331 
757.433 
■      1.288.156 
23^.849 
138.6r^ 
1.279.058 
201.403 

8.06Ô.877 
2.084.000 
429.605 
858.126 
2.851.743 
2.044.618 
6.552.811 

1.447.513 
183.800 
138.776 
858.886 

1.612.988 
855.877 
181.404 

1.230.362 
203.632 

2.981.966 
2.166.713 
441.007 
707.653 
2.731.928 
2.132.471 
6.859^.008 

1.139.136 
207.230 
154.788 
901.259 

1.747.925 
273.274 
198.931 

1.309.258 
255.270 

3.285.429 
2.666.503 
504.889 
839.820 
2.884.775 
2.316.773 
7.190.367 

1.044,988 
212.413 
110.017 
942.259 

1.898.170 
274.010 
203.678 

1.269.306 
272.026 

3.977.321 
3.511.141 

AmtráMfiingria 

Bt;íg\m 

519.209 
1.086.772 

EstaéM^Uuidc» 

nraoçV'. 

3.082.570 
2.686.868 

GrirBretaaha , 

PoMoníões  Britaunieas 
Hespafifaa 

7.931.245 

1.153.011 
214.518 

HéllMAa 

130.367 

Itália 

993.994 

Portugal , 

2.183.794 

Stoeeia  e  Noruega : 

Sifisfl» ,  ...,. 

380.114 
231.892 

Umgaay . . . , 

Outros  paizes 

1.471.428 
275.807 

Total 

19.768.758 

23.279.418 

24.207.811 

25.915.4)^ 

29.830.051 
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REPUBLICA.    AROBNTIXA 

ExporiaçOo  durant&^o  quiuqvennio 
19)1—1905 


Destinos 


Afinca  Austral. 

AUemanha 

Bélgica 

Bolívia 

Brazil 

Cuba 

ChUe 

Hespanha 

Estadoa-Unidos . 

França 

Itália 

Paizes  Baixos . . 
Paraguay...... 

Portugal 

Reino  Unido.,.. 

Uruguay 

Outros  destinos. 


Totaes..... 

JRquivalente  em  £ 


1901 


2,891.259 

21.479.882 

13.457.731 

541.049 

9.702.488 

366.183 

568.173 

2.131.713 

9.296.454 

28.637.121 

4.318.950 

1.753.931 

216.053 

7.704 

29.920.759 

3.710.663 

38.715.989 


167.716.102 
33.277.004 


1902 


8.285.387 

22.939.881 

13.760.219 

600.368 

8.368.742 

470.991 

684.113 

2.025.428 

10.037.576 

29.587.457 

4.215.756 

2.834.288 

212.212 

113.473 

35.084.066 

3.673.633 

36.593.137 


1903 


179.486.727 
35.612.446 


9.170.910 

26.812.873 

20.143.012 

450.597 

8.545.127 

164.933 

1.170.778 

2.035.555 

8.123.340 

34.294.945 

4.338.554 

4.546.958 

173.904 

101.093 

.33.600.922 

4.188.532 

61.119.485 


220.984.524 
43.846. 13G 


1904 


4.941.314 

29,522.112 

17.566.034 

392.498 

10.427.012 

282,719 

1.440.266 

1.923.892 

10.214.989 

30.596.559 

4.344.952 

3.500.834 

216.468 

88.977 

36.445.139 

5.020.526 

107,233.234 


264.157.525 
52,412.207 


1905 


5,524.:^^ 
37.058.221 

539.574 

13.039.3^ 

420.5^ 

1.510.831 

2.334.802 

15.717.45S 

37.594.281 

6.468.941 

3.761.377 

330.23S 

23.191 

44.826.0 

6.705.016 

126.208.133 


322.843.8H 
64  .«6.31?^ 


SESSÃO  nu   18  DE  DEZEMBRO  DE  1906 


641 


KEPIBLICA  ARGENTINA 

Iinpertaríio   clurantr    o  qvinquer.nio 

1901—1905 

Procedência 

1901 

i\m 

1903 

1904 

1905 

Allcmànlia.  — 

Bélgica 

Bolivia 

Ijrazil 

16.724.549 

8.688.657 

138.732 

4.386.047 

43.679 

111.076 

3.912.536 

15.533.639 

9.Í69.541 

14.736.103 

573.419 

1.767.644 

68.939 

36.460.808 

679.236 

174.144 

13.220.275 

5.484.233 

122.015 

4.583.645 

106.781 

213.189 

3.165.902 

13.305.513 

9.243.071 

12.265.003 

622.359 

1.469.510 

89.794 

3t;.í)95.460 

744.694 

1.397.712 

16.9i)2.502 
5.448.872 

125.458 
5.350.976 

373.181 

200.473 

3.574.591 

16.733.067 

12.708.238 

14.702.193 

790.966 
1.059.839 

214.272 
44.826.749 

760.677 

7.374.546 

24.927.278 

9.069.123 

108.243 

6.032.973 

571.870 

469.534 

4.797.996 

24.473.877 

17.109.716 

19.127.902 

1.007.639 

1.569.119 

271.384 

64.517.103 

862.020 

12.391.192 

29.083.027 

8.727.076 

186.237 

5.328.004 

Cuba 

505.062 

Chile 

669.679 

Heíspanha 

Estados-Unidos. 

França  

Itália 

5.726.872 
28.920.443 
21.248.202 
20.284.673 

Paizes  Baixos.. 

Pai-aguay 

Portugal, 

Reino  Unido. . . . 

Uruguay 

Outras    proce- 
dências   

1.288.995 

1.616.917 

300.901 

68.391.043 

1.023.612 

11.913.677 

Totaos 

113.959.749 
\:  22.611.061 

103.039.256 
1V20. 444.297 

131.200.600 
£26.033.006 

187.305.969 
£37.132.434 

2(^.154.420 
£  40.705.242 

Sou  do  opinião  quo  a  Camará  dos  Depu- 
tados deve  ir  ao  encontro  da  vontade  presi- 
dencial, manifestada  na  mensagem  de  15  de 
novembro.  Essa  mensagem  resume  um 
compromisso,  e  acredito  que  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  o  executará;  encerra 
uma  promessa,  o  estou  convencido  de  que 
o  primeiro  magistrado  nrto  a  faria  inutil- 
mente. E'  preciso  cuidar  f/e  ft.mr  o  immi' 
granie  ao  50/0,  facilitando^lhc  a  ocqnisição 
da  propriedade, 

i:'  um  programma,  e  esse,  programma 
<liz  tudo,  porque  recorda  e  evoca  uma  his- 
T/^ria  desagradável.  Até  hoje  o  iinmigrante 
ouro])eu  tem  sido  um  assalariado  e  um 
Huccedaneo  do  escravo  no  eito  dos  cafezaes, 
yincula<lo  aos  latifúndios  agrícolas,  como  o 
autigo  servo  europeu  â  gleba  dos  feudos. 
{^Apartes,) 

Vol,  vill 


^Geralmente  emigrasse  em  busca  de  pão, 
escrevia  Ilubner;  mais  que  isso,  nôs,  alie- 
mães.  emigramos  para  achar  a  liberdade^  o 
espaço,  a  igualdade,  isto  <?,  a  liberdade  de 
trabalho   e  a  igualdade  de  svccesso .  > 

Considerar  o  immigrante  europeu  como 
substituto  do  escravo  foi  o  erro  dos  nossos 
estadistas  e  úmbom  a  causa  o  oiigem  dos 
desastres  do  nossos  ensaios  de  colonização. 
{Aftartes.) 

Demonstral-o-hei  quando  m'o  permittirem 
as  condições  do  debate. 

A  mcnsaírem  presidencial  encara  pelo 
seu  verdadeiro  aspecto  a  questão  do  povoa- 
mento e  o  problema  da  colonização :  só  o 
vinculo  lia  propriedade  o  o  amor  do  lar  e  do 
8ÓI0  farão  do  immigrante  e  do  proleurio 
europeu  o  brazileiro  mteressado  pelos  des- 
tinos de  sua  nova  pátria. 
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Mommsen  recorda  em  uma  de  suas  pagi- 
nas immortaes  que  «  a  propriedade  dava 
ao  Romano  o  sentimento  de  liberdade  ciM^k.^ 
Parece  que  a  escola  philo.^ophica  do  Sr. 
Aifonso  Penaa  não  destoa  da  verdade  pro- 
clamada pelo  proftmdo  historiador. 

Gomo  realizar,  porém,  o  objectivo  alme- 
jado pelo  Presidente  da  Republica  ? 

Como  vincular  ao  solo  os  interesses  do 
iminigrante  ?  Como  facilitar-lhe  a  acqui- 
sição  da  propriodade,  si  o  im migrante  é  um 
proletário  e  a  terra  devoluta  já,  tem  dono  ? 

Parece-me  que  o  iliustre  relator  do  or" 
çamento  em  debate  poderia  conferir  ao 
chefe  da  nação  autorização  mais  ampla, 
para  solução  do  momontoso  problema. 

A  terra  devoluta  é  do  domínio  publico; 
perteace  aos  Estados  e  á  União  e  poderia  ser 
repartida  gratuitamente  era  lotes  proporcio-, 
ndifíi&j^  per  capita  a  famílias  dB  aigricultores 
euro^us  que  aportassem  á  nossa  plaga  com 
«aimo  da  permanência,  disposição  de  do- 
micilio evjnta.de  de  naturalização. 

Esse  meio  que  indico,  Sr.  Presidente, 
como  solução  do  grande  problema  do  po- 
voamento, (\i\^  é  o  da  prosperidade  e  da 
riqueza  nacional  {apoiados),  talvez  pare- 
ça a  muitos  uma  temeridade  inspirada 
em  idéas  revolucioaarias.  Mas  a  verdade 
é  que  para  eaeontral-o  não  precisamos 
abrir  livros  que  ensinem  em  que  moldes  se 
ha  do  fundir  a  sociedade  de  amanhã ;  basta 
abrir  simplesmente  os  Annaes  de  nossa  his- 
toria colonial  ou,  antes,  dos  tempos  em  que 
o  Brazil  nào  era  uma  colónia,  mas  um  ter- 
ritório á  espera  de  colonos. 

Á  idéa  que  hojo  lembro,  e  assim  me  ex- 
primo intencionalmente  porque  todo  o  meu 
esforço  consiste  em  resuscital-a  do  seu  es- 
qujci  mento  de  séculos,  foi  a  a ue  adoptou  o 
governo  da  metrópole  quando  reconheceu 
que  a  terra  descoberta  era  mais  valiosa  do 
que  suppunham  o  disseram  os  navegantes 
Incumbidos  da  expedição  exploradora  de 
1501,  que  ndo  viram  aqui  nem  metaes^  nem 
mercadorias  de  aproveitar^se,  mais  que  cana' 
fistula  e  o  lenho  deUnluraria. 

Quando  se  desfez  esse  equivoco,  quando  o 
governo  portuguez  viu  as  informações  dos 
seus  enviados  desmentidjys  pelas  ambições 
de  exploradoras  estranhos  e  cuidou  de  povoar 
o  solo  que  parecia  menos  prezar,  q«e  fez 
para  realizar  o  seu  fim  ? 

O  que  lembro  agora — a  dadiva  ou  cessão 
gratuita  de  terras,  a  única  solução  que  as 
circumjittíicias  impunham «  i^  certo  qjiie 
essa  medida  nãp  deu  tpdps  os  resultadc^  q«e 
a  coroa  esperava  ;  ô  verdade  quje  eeia4is^ 
tribuição  de  terrx^  podia  ter  obedecido  a 
um  plano  mw  ^ifflcaz,  nuus  é  in«oatMta«el 
q^ue  per  outro  meáo  não  checaria  a  metró- 


pole a  dotar  sua  colónia  com  uma  população 
fixa. 

E  tão  generosamente  foram  feitas  essas  da- 
divas, de  tantos  poderes  armou  a  coroa  aos 
donatários,  tanto  direito  lhes  cedeu,  que  um 
dos  nossos  historiadores,  Varnhagen,  poude 
dizer,  sem  exaggero,  que  «Portu^  reconhe- 
cia a  independência  do  Brazil  antes  delie  se 
colonizar.» 

Esse  systema  de  attrahir  o  colono,  que  co- 
meçou pelas  capitanias,  oontinuou  pelas 
sesmarias,  dando  terras  aos  que  lh*as  pe- 
diam, era  r3Compensa  de  serviços,  e  dan- 
do-as  até  aos  que  apenas  allegavam  que 
não  as  possuíam  ;  tem,  pois,  a  sua  historia 
na  historia  do  Brazil  colonial  rica  de  do- 
cumentos que  comprovam  esta  asserção. 

K  não  foi  somente  por  concessão  do  terras 
que  o  governo  portuguez  procurava  fa«Uitar 
a  colonização  do  Brazil. 

Havia  tambam  a  cessão  gratuita  de  in- 
strumentos aratoriob,  ferraipenias  e  utessis, 
próprios  para  a  cultura  dos  campos. 

Èin  1516,  o  rei  ordenou,  por  on  alvará, 
ao  fóitor  e  offtdaes  da  Casa  da  índia  que 
«  dessem  machados  e  enxadas  e  toda  a  mais 
ferramenta  is  passoas  que  fossem  povoar  o 
Brazil.»  E  outro  alvará  <»*denava  que 
«procur  vssem  e  elegessem  um  homem  pra- 
tico capaz  de  ir  ao  Brazil  dar  principio  a  um 
engenho  de  assucar,  e  que  se  lhe  desse  sa^ 
ajuda  de  custo,  e  também  todo  o  cebre  e 
ferro  e  mato*  cousas  necessatHas  para  a  con- 
stnicção  do  engenho.» 

O  problema  do  povoamento  constituiu 
sempre  assumpto  de  larga  me.iitação  e 
exame.  Nenhum  cthnographo  que,  porventu- 
ra, visite  este  paiz  deixa  de  reconhecer  logo 
que  o  nosso  atrazo,  a  paralv^ação  de  nossas 
forças  industiiaes  e  a  atonia  de  nossa  vida 
económica  estão  ligados  a  uma  causa  única 
—  a  solidão  e  o  deserto.  Ha  20  annos  fomos 
visitados  por  um  naturalista,  que,  de  sua 
passagem  pelo  Brazil,  deixou  um  livro  pre- 
oioso. 

Esse  naturalista  chama-se  Herbert  Smith, 
e  o  livro  denominari^e  Do  Bio  de  Jameiro  a 
Cuiabá.  Foi  escripto  com  iatuição  de  ar- 
tista, as  suas  paginas  rovi vem  «uenas  admi- 
ra v.eis;  toda  a  obra  é  escripta  por  um  obser- 
vador e  um  «abio. 

Pois  bemjlerei  á  Oasaara  uma  das  paginas 
dedse  livro  e  o  CongFesso  BrazUefro  veri  que 
acessão  gratuita  de  terras  publicas  aagrlcal- 
UN^es  europeus  é  ahi  pleiteada  com  sincerida- 
de easforço<  Ek  o  que  diz  Horbert  Snith  : 

«O  plano  ¥eriadeijx)  é  esooitor  «cuidado- 

iameate  algumas  4a6  terras  publicas  mais 

láoas  «  mtiis  accessiveis,  e  oãemeer  aos  imr 

migfféBtm  um  lote  vaaoavel  4e  graça^  «om  a 

I  condição  de  fiolle  estabeáeoerem^^a,  s^j^toi 

■apenas  ás  despezas  de  medição,  qwò^éfíw^ 
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«erileita,  joão  por  cugeaboiros  com  veaci- 
mentos,  mas  por  agrimensores  licenciados; 
áaã^  tio  iiomigrante  desde  logo  os  direitos  de 
.úQe  goQia  qualquer  outro  estraagetro,  sem 
nscaliza^  officlal  ou  particular,  e  si^geito 
aj^eoas  ás  leis  geraes  do  paiz.  Entretanto, 
&e  ás  colónias  actuaes  privilégios  que  lho 
assegurem  o  crescimento,e  previnam  queixa 
daquelles  quo  já.  pagaram  suas  terras.  Si  o 
terreno  que  o  immigrante  escolher  for  de 
campo,  dae-lhe  porção  maior  em  que  haja, 
espàQO  para  poder  criar  gado.  Segam  as 
medições  e  titulos  feitos  um  anno  ou  dous 
depois  da  chegada  do  immigranta,  para  que 
tenha  a  chança  de  rectiíloar  sua  escolha  de 
locação,  que  deve  ser  perfeitamente  livre-. 

Claro  ê  que  a  situação  do  Brazil  em  1906 
Bâo  é  a  de  1516,  mas  incontestavelmente 
iuda  âoffremos  do  mal  que  preoccupava  a 
xaetropole — o  povoamento  do  deserto  e  da ' 
aolidao  — e  si  quizermos  empregar  contra  ello 
remédio  heróico,  havemos  de  recorrer  á 
antiga  therapeutica,  melhorando  e  aprovei- 
tando da  experiência  e  do  passado  tudo —  as 
suas  licçons  e  até  os  seus  erros. 

O  seu  maior  erro,  aliás  justificável  na- 
quella  época,  foi  a  despi-oporçâío  entre  a 
grande  generosidade  do  doador  e  os  peque- 
nos recursos  colonizadores  dns  donatários  e 
sesmeciros.  {Apartes  do  Sr,  Serpa,) 

A  emenda  que  vou  propor  ao  Orçamento 
em  discus^o  siibordma-se  aos  princípios 
elementares  do  direito  contemporâneo. 

Deraonstral-o-hei,  Sr.  Presidente,  com  o 
vigor  de  uma  convicção  que  cada  vez  mais 
se  accentúa  e  robustece  pelo  exame  e  me- 
ditação do  assumpto. 

Ha  poucos  dias  dizia-me  um  dos  mais  no- 
táveis jornalistas  fluminenses:  a  vossa  idéa 
de  cessão  gratuita  de  terras  nos  conduzirá 
fatalmente    ás    fronteiras    do    socialismo. 

Entr  »tanto,  assim  não  é,  como  a  Camará 
vae  ver,  o  c  )Uocando  a  hypothese  no  terreno 
-do  direito  puro. 

Qual  6  a  formula  inais  per&ita :  a  cada 
um  segundo  as  suas  faculdade  >  ou  a  cada 
um  segundo  as  suas  necessidades  ? 

A  r^osta  a  estas  duas  interrogativas  não 
poderá  ser  dada  com  aquillo  a  que  se  deno- 
minou phUosophia  cias  ica  do  direito  que 
arcliitectava  theoi^ias  pai*a  explicar  e  legi- 
timar as  desegualdades  sociaes  e,  por  coase- 
^uiiDte,  para  formar  da  justiça  humana  um 
cottJieito  que  a  cultura  mental  do  século  não 
poderia  tolerar. 

O  traballio  é  sem  duvida  uma  fonte  do 
•direito  individual,  mas  antes  de  tudo  é  uma 
exten0ri;%ação  de  força  coUectiva. 

Km  todas  as  relações  da  vida  o  ser  buma- 
iu>  encontra  e  aproveita  recursos  aocuma" 
^4to6  pelas  gerações  que  o  :preceder«m,  q«r 


formaram  o  ambiente  em  que  vive  e  sem  o 
qual  não  poderia  agir  com  efficacia. 

A  própria  obora  de  arte,  escreve  Charles 
Morice,  não  existe  em  si  mesma  ;  a  mate- 
rialidade de  sua  apparição  é  apenas  o  signal 
sensivel  da  relação  da  humanidade  com  o 
infinito.  Innume^avel  multidão  de  mortos 
coUaborou  no  sol  acabamento  e  as  suas 
vozes  repercutem  no  coração  e  no  espirito 
do  aiiiista,  e  com  tal  poder  que  elle  não  po- 
deria discernir  o  accento  próprio  na  emissão 
da  própria  ¥oz. 

Appliquemos  á  propriedade  este  conceito. 
Que  valor  tem  ella  isolada  do  acervo  e  da 
riqueza  social  ? 

Destacai  de  uma  cidade  um  prédio  ;  iso- 
lae-o.  Destacai  de  um  jiaiz  uma  região ;  se- 
gregae-a.  Que  é  que  lhes  ficou  do  seu  valor 
primitivo  f 

£  estaria  dada  assim  a  noção  fundamen- 
tal do  cellectiviflnio,  si  o  trabalho  fosse  o 
factor  único  do  direito  de  propriedade. 

Por  conseguinte,o  erro  daquelles  que  con- 
sideram o  coUectivismo  uma  utopia  pro- 
vem exactamente  de  não  verem  quaes 
são  08  que  verdadeiramente  traballiam.  E 
quando  os  chefes  dessa  escola  proclamam 
que  se  deve  destinar  a  cada  individuo  uma 
pequena  propriedade ^  e  a  cada  artista  uma 
officina,  não  é  pela  appUca^o  deste  falso 
axioma  —  a  cada  um  segundo  o  seu  tra- 
balho — ,  mas  pelo  desenvolvimento  e  ap- 
plicação  desta  máxima  de  justiça:  «a  cada 
um  segundo  as  suas  necessidades». 

O  direito  não  se  repete  historicamente, 
salvo  a  permanência  de  seus  elementos 
abstractos,  quer  dizer,  encyclopedicos. 

O  direito  tem  phases,  gráos,  idades  e  series 
que  se  encadeiam  e  que  se  vinculam.  Varia 
sobre  fundo  immutavel.  Transíorma-se  com 
os  interessí^  e  as  necessidades  reaes  da 
vida.  A  propriedade  acompanha-lhe  as  evo- 
luções. Pertenceu  primitivamente  á  com- 
munhão  da  familia,  ao  clan,  á  tribu,  c  hoje 
pertenceria  á  communhão  sociaiistica,  si  a 
escola  politica  que  a  proclama  conseguisse  a 
victoria  de  seus  principies. 

Que  se  poderá  contradictar  a  isso?  Que 
faço  a  predica  do  socialismo  ? 

Senhores,  nào  nos  illudamos:  a  constituição 
da  propriedade  e  os  systemas  de  trabaliio  e 
de  producção  íbram  attingidos  em  seus  fun- 
damentos pela  íbrmidavel  lógica  viesse  livro 
de  combate  a  que  o  príncipe  Kropatkine  deu 
o  nome  de  Conquista  do  pão. 

E'  nesse  livro  que  o  proletariado  europeu 
lê  e  meiiita  sobre  esta  afflrmação: 

€  Sobre  o  s  jIo  virgem  dos  campos  da  Ame- 
rica cem  homens  auxiliadas  por  machinas 
poderosas  produzem  em  alguns  mezes  o  tri- 
go jieeessajrio  á  vida  de  dez  .mil  pessoas  du- 
rante um  aoBO*» 
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Socialismo  <í,  sem  duvida,  osst^pxs  domini' 
cale,  exopcido  sem  contrasto  poios  kisUílos 
da  União  sobro  terras  devolutas,  mas  impro- 
ductiviís,  e  que  representam  a  terça  parte  do 
território  da  Republica.  Dono  da  terra,  o 
Estado  poderia  regular  também  a  produeçào 
do  solo  mdigcna.  Não  o  faz,  porque  profere  o 
exercício  da  mercancia  da  terra  ao  colono, 
ao  agricultor  ou  ao  proletário. 

A  emenda  ([ue  offereço  não  visa  nem  arma 
o  collectivismo:  ao  contrarie»  cila  londo  ao 
desenvolvimento  da  propriedade  individual, 
plena,  como  base  da  cultura  intensiva  do 
aolo. 

Quo  (5  o  soííialismo  ? 

Que  é  o  collectivismo  ? 

Definamos: 

O  collectivismo  é  o  fundo  c  a  substancia 
do  socialismo.  O  seu  systema  económico 
<3ensiste  em  um  regimen  de  propriedade  e 
de  producção  cm  commum,  sob  a  direcção  do 
Estado. 

O  modo  de  governar  ou  de  dirigir  os  in 
teresses  dos  productores  no  oí^tado  soeialista 
consisto  em  que,  longe  de  deixar  a  cada  pro- 
dnctor  a  liberdade  de  regular  o  seu  tra- 
balho, de  discutir  o  valor  dos  seus  serviços 
e  de  dispor  do  producto  do  seu  labor,  tudo 
isso  —  propriedade  e  producção— c'í  sociali- 
zado, regulado  soberanamente  polo  Estado. 
Era  outros  termos  :  o  socialwmo  é  um  re- 
gimen no  qual  o  individuo  6  declarado  in- 
capaz do  dirigir  os  seus  interesses  privados, 
o  ae  dispor  dos  productos  do  seu  trabiilhu  o 
o  posto  em  tutela  económica. 

Nas  Orifjê^is  do  Socialismo  AHeaião  Jean 
Jaurés  detine  em  trjiços  rápidos  a  formação 
da  escola  e  da  doutrina  politica  : 

«Como  Siihiu  o  socialismo  da  pbilosopliia 
de  Hegel  ?  Pergunta  Jaurés,  e  responde: 

Hegel  esboçou  na  sociedade  civil  o  que  se 
chama  Socialismo  do  Estado.  Não  recom- 
mendou  precisamente  o  collectivismo,  mas 
foi  o  primeirj  a  comparar  o  Estado  a  um 
organismo  ;  em  seguida  não  collocon  a  liber- 
dade completa  e  perfeita  nem  na  indivi- 
dualidade da  pessoa  nem  no  pretenso  livre 
arbítrio,  mas  no  Estado,  de  sorte  que  sú  u 
Estado  stya  a  lil^erdade  períeita. 

Depois,  quando  Hegel  coUocou  o  Estado 
acima  da  sociedade  civil,  alllnnou  que  os 
homens  deviam  submotter  toda  a  sua  vida, 
mesmos  os  seus  bons,  A  unidade,  á  lei,  â 
razão  divina  do  histado. 

Tal  é  íi  doutrina  económica  do  socialismo: 
o  Estado  c  divino  ;  ú  a  forma  perfeita  da 
verdadeira  liberdade.  A  elle  pertence  a 
direcção  do  individuo,  que  liça  submettido, 
elle  e  seus  haveres,  â  razão  divina  do  lOs- 
tado. 

De  modo  que  o  collectivismo  é  não 
somente  uin  systema  económico,  mas  umal 


I  doutrina  philosophica  e  uma  theorla  de  di- 
reito politico. 

Ainda  ha  poucos  meze^,quando  se  contests^ 
va  a  compatibilidade  da  republica  parla- 
mentar em  França  com  o  socialismo  e  a  sua 
doutrina  politica,  os  chefes  da  escola  re- 
sponderam quo  era  uma  singular  audácia 
proclamar  essa  incompatibilidade. 

E  raciocinavam  : 

A  Republica  é  a  nacionalização  do  poder 
politico  arrebatado  ás  famílias  reaes  e  re- 
stituído ao  povo  inteiro  ;  o  collectiyismo  é  a 
nacionalização  do  poder  económico  arran- 
cado ú,  olygarchia  capit-alista  o  entregue  a 
todo  o  povo.  O  socialismo  6,  portanto,  o  com- 
plemento da  Republica,  chamando  os  pro- 
ductores  a  governarem-se  por  si  mesmos  nas 
communidudes  económicas,  como  a  Repor 
blica  chama  <  s  cidadãos  a  governarem-se 
por  si  próprios  nas  communidades  politicas. 

Eis,  pois,  ahi  em  largos  traços,  o  que  seja 
o  socialismo  e  quaes  as  tendências  do  colle* 
ctivismo. 

Quo  ha  de  commum  com  a  idôa  que  te- 
nho a  honra  do  apresentar  á  Camará  ? 

Eu  não  defendo  a  concepção  económica  do 
socialismo,  Sr.  Pi*esidente,  muito  cm  tora 
encontr.»  fundamento  >  philosophicos  de  pri- 
meira ordem  nos  lemmas  cardeaes  do  colle- 
ctivismo 

E  não  defendo  o  socialismo  na  sua  con- 
cepção económica,  porque  ou  o  cidadão  é 
livre  politicamente,  capaz  de  governar  os 
interesses  geraes,  e  então,  a  fortiori,  ê  capaz 
de  governar  os  interesses  pi-ivados*  ou  é  in- 
capaz de  governar  os  seus  interesses  par- 
ticulares, e  então  com  que  fundamento  a 
Republica  socialista  chama  os  cidadãos  a 
governarem-se  por  si  próprios  e  regu- 
larem os  interesses  g.Taes  ?  (Apoiadas.  Muito 
bein . ) 

Oliveira  Martins,  commentando  em  ura 
dos  seus  preciosos  livros  a  forma  por  que  oa 
paizes  novos  da  America  são  explorados 
pelas  ambições  européas,  gravou  em  soberlxi 
pagina  ostaphrae  lapidar  : 

«E'  uma  onda  que  parte,  faminta  e  mia,  c 
que  volta  vestida  e  cnoia.» 

E'  o  fluxo  e  refluxo  da  maré  humana  estu- 
dada e  obsn*vada  pelo  historiographo  no 
momento  das  crises  migratórias. 

Como  conter  a  onda  que  rotrocede  ?  Como 
represal-a  na  America  ? 

Facilitando  o  seu  accesso  e  o  alagamento 
das  nossas  torras  pela  vaga  benéfica  e  inva- 
sora. 

Vêem  famintos,  voem  nús  ? 

Ficarão  fartos  e  cheios,  ficarão  ricos  e 
fortes.  Nem  de  outra  sorte  se  realizaram  na 
Historia  otíuto  e  refluxo  das  grandes  vagas 
das  migrações  semíticas  ;  nem  de  outro 
modo  talaram  os  campos  europeus  e  stappo* 


SESSÃO  EM   18  DB  DEZEMBRO  DB   1906 


645 


asiáticos  as  grandes  e  poderosas  corroo  tos 
das   migrações  aryanas   e  indo-germanas. 

Para  opJ)or  uni  diquo  a  ossa  corrente  quo 
retrocede  só  oncoutraraos  um  moio  :  enca* 
minhal*a,  dirigil-A  para  a  fecundidade  dos 
nossos  campos,  para  as  veias  de  ouro  das 
nossas  jazidas  mineraes  e  para  o  recesso 
tranquiilo  das  nossas  ílorestas.  {Apoiados. 
Muito  bem,) 

A  immigraçâo  traz  comsigo  a  selecção  dos 
typos  de  cruzamento,  eis  a  sua  primeira  e 
máxima  vantagem . 

Quando  estuda  os  cffcitos  moraes  da  im- 
migraçâo  no  precioso  volume  Os  Indo^Kuro^ 
petts  antes  da  Historia^  Ihoring  sustenta 
admiravelmente  que  só  es  fortes  emiarram 
e  que  a  immigraçâo  realiza  no  mundo  so- 
cial o  mesmo  prodigio  que  a  selecção  dar- 
winiana  para  o  melhoramento  dos  aaimaes 
e  das  plantas. 

Von  Ihering  chegou  nesse  seu  admirável 
livro  â  seguinto  conclusão  :  o  typo  perfeito 
do  moderno  europeu  nada  mais  ó  do  que 
um  deedobramcnto  do   hindu  asiático. 

Convóm,  entretanto,  ler  essa  pagina  fa- 
ia asa,  que  é  a  synthcse  do  toJo  o  livro. 

EsMSTOve  Ihering: 

«O  interesse  que  se  liga  ao  ponto  do  vista 
dos   effeitos  moraes  da  migração  sobre  os 
migradores  6    do    uma  importância    ca- 
pital.  O    facto   tinha    para  elles  exacta- 
mente a  mesma  significação  que  a  selecção 
«larwiniana  para  o  melhoramento  dos  ani- 
maes  e  das  plantas  —  a  theoria  da  selecção 
nas  mãos  da  historia  :  os  melhores  entre 
os  melhores  servindo  á  reproducção.  A  cada 
migração  nova   as  cousas  se  passam  como 
por  occasião da  primeira:  a  paii;e  mais  forte, 
mais  corajosa,  mais  resoluta  da  população 
parte  ;  os  dobeis,  os  timidos,  os  irresolutos 
e   o^  velhos  flcam.  E*  sempre  a  melhor  se- 
mente que  serve  á  reproducção  e  cada  vez 
mais  a  sui  natureza  se  aperfeiçoa.  Os  dc's- 
cendentes  do  homem    que   outr'ora  aban- 
donoa  a  pátria  arya  tomaL*am-se  differentos 
«lelle.  EUe  fora  amamentado  pela  compa- 
ahoirak  do  pastor  paciUco  o  não   pela  mu- 
Iber  do  guerreiro —  a  loba,  quo  com  o  leite 
materno  infundiu  sangue  de  animal  bravio 
ao  bisnetOt  o  o  ultimo  dos  seus  descendentes 
adquiriu  por  sua  vez  tolas  as  suas  qua- 
lidades elevadas  e  um  novo  vigor  ;   quando 
as  causas    q^uo  accrescentaram  o    capital 
contínuam  a  sua  acção,  a  fortuna  ha  de 
aa^mentar  incessantemente.  E  deviam  con- 
tinuar   a  agir  ;  aos  ócios  prolongados  que 
certamente    gozaram    numerosas      ^ra- 
ções,      succediam     expedições    guerreiras, 
impo&tsus  pelo  excesso  do  população  ;  os  dous 
aexas    íbraeciam  para  o  novo  êxodo  seus 
jneUioros  elementos,  a  quintessência  da  mo- 


cidade, da  saúde,  da  coragem,  e  assim  so 
elToetuava  a  selecção  darwiniana» . 

Xão  me  preoccupa,  Sr.  Presidente,  a 
questão  de   Kvças   inferiores  o  superiores. 

Pela  immigração  e  pelo  caldeamonto  do 
outros  elementos  cthnicos,  outro  será  tam- 
bém cm  sua  formação  o  BrazU  do  amanhã. 

A  scieucia  social  já  fez  seu  o  postulado 
de  Finot :  «A*  medida  quo  a  humanidade 
avança,  a  theoria  das  raçus  recua  e  desap  • 
parece.» 

Comprchende-se  a  curiosidade  do  um  pa- 
leontbologista  que,  baseado  em  fragmentos 
fosseis,  procure  reconstituir  typos  humanos 
dosapparecidos ;  comprchcnde-so  o  empe- 
nho do  um  anthropologista  em  procurar 
provas  a  favor  ou  contra  a  unidade  da  es- 
pécie humana  ;  mas  o  que  não  se  compre- 
hendo  6  a  necessidade  de  pedir  o  sociolo- 
gista  ou  o  estadista,  ás  hypotheses  contro- 
vertidas, ás  supposições  divergentes  desses 
scientistas,  elementos  para  estabelecer  su- 
perioridades ou  inferioridades  de  raças  e 
provas  justificativas  de  pi^cferencias  por 
umas  e  de  antipathias  por  outras. 

A  theoria  <5  esta.  A'  excepção  dos  povos 
primitivos  ou  inteiramente  selvagens,  os 
paizes  quo  representam  qualquer  papel  na 
marcha  da  humanidade  tornam-se  theatro 
de  um  amalgama  infinito  de  povos,  agru- 
mentos  de  raças.  Não  ha,pois,grupos  anthro- 
pologicos,  mas  ag^lomerações  ethnicas  for- 
madas pela  communhão  da  lingua,  pela 
communhão  dos  interesses  económicos,  so- 
ciaes,  políticos  o  religiosos. 

Encantoados  em  um  trecho  do  planeta  o 
num  mesmo  angulo  de  terra,  encadeiados 
por  interesses  communs,  ligados  pelas  uni- 
ões, do  sangue  e  da  ÍUmilia,  evoluindo  sob  a 
inlluencia  de  condições  análogas  do  meio 
psychioo  e  moral,  os  aggregados  de  um 
povo,  expressão  puramente  abstracta,  aca- 
bam por  liindirem-ííe,  a  de?«peito  da  diversi- 
dade do  suas  origens ;  o  cruzamento  reali- 
zado quasi  inconscientemente  apaga  distinc- 
ções  essenciaes  eos  traços  ciiracteristicoa  do 
origem  ;  graças  á  influencia  das  condições 
de  uma  vida  idêntica  adquirem  um  typo 
commum  resultante  dos  mil  o  um  factores 
que  formam  a  espécie  humana. 

O  conceito  com  que  hoje  a  sciencia  social 
destrõe  e  pulveriza  a  falsa  idéa  das  desigual* 
dades  sociaes  originadas  dos  typos  ethnicos, 
só  encontra  parallelo  correspondente  na  dis- 
sertação histórica  com  que  Roosevolt,  actual 
Presidente  da  Republica  \orte-Americana« 
estuda  e  analysa  a  formação  da  grande  na- 
cionalidade. Na  cConquista  do  Oeste»  ve- 
mos, á  plena  luz,  como  se  realizou  esso 
amalgama  de  sangue  bretão,  indio  e  afri- 
cano. 


646 


ASf^íOSS'  DA  CAMARÁ 


Remontando  is  origens  do  século  XVI, 
quando  os  povos  europeus  começaram  a 
extender  as  suas  conquistas  para  aiém  da 
Europa,  Roosevelt  demonstra  que  a  Ingla- 
terra de  então  havia  chegado  a  um  estado 
que,  pela  raça,  diíferia  profundamente   dos 

êaizes  germânicos  do  continente: — Nas  veias 
rotas  corria  larga  e  profVisamente  sangue 
celta  c  sangue  scandinavo,  e  tão  abundante* 
mente  quaoto  foram  as  mudanças  radicaes 
operadas  pela  conquista  normanda. 

De  modo  que  já  no  século  XVII  o  typo 
americano  se  distanciava  pro(\indamente  de 
suas  origens  ancestraes,  e  a  ftisão  do  sangue 
Índio  ;  do  san^me  africano  e  do  sangue  lati£0 
operaram  por  sua  vez  a  mudança,  radical  do 
elemento  povoador. 

A  disserta(^  do  Sr.  Roosevelt  constitue 
hoje  uma  das  bellas  paginas  da  ethnologia 
selvagem  americana,  e  eu  peço  á  Gamara 
licença  para  reproduzir  doas  conceitos  do 
livro. 

Desde  o  dia  em  que  alcançamos  vida  pró- 
pria, escrevo  Roosevelt,  como  nação,  dilTe- 
rimos  dos  no^sjs  antepassados — os  inglezes— 
tanto  peio  sangue  quanto  pelo  nome:  a  pa- 
lavra Americano  Jíi  era  mais  que  uma  ex- 
pressão geographica  ;  os  Americanos  per^ 
tenciam  á  raça  ingleza  s6mente  em  um 
sentido:  no  sentido  em  que  se  alHrma  que 
08  inglezcs  pertencem  ã  raça  indo-germa- 
nica. 

Depois,  quando  o  publicista  americano 
quer  significar  com  precisão  o  concurso  de 
raças  que  produzirão^  o  typo  americano, 
aílirma  : 

«Ainda  Iiojc  e  diante  de  encantadoras  crea^ 
turas  de  alta  linhagem  de  um  e  outro  sexo 
nas  cidades  do  noroeste  eu  poderia  apontar 
as  gottas  de  sangue  índio  que  lhes  corre  nas 
veias.»  (paucta) 

Peço  licença  á  Gamara  para  recordar  que 
o  problema  da  immigração  é  mais  grave  do 
que  geralmente  sn  suppõe  ;  tem  tão  varias 
peripécias,  coincide  tanto  com  os  problemas 
do  nosso  desenvolvimento  material  e  poli- 
tico e  da  nossa  importância  e  influencia  no 
coatinente,que  seria  um  crime  deixal-o  inso- 
u velou  protrahir-lhe  a  discussão. 

A  celeuma  ha  poucos  dias  levantada  na 
impt*ensa'  fluminense  e  paulista  sobr^  o 
excMio  db' colonos  em  S.  Paulo,  foi,  oomisf  se 
diz — o  f\rigor  db  um  relâmpago  em  um-  eéó 
seini  mrvens. 

O  f^fo  em  si  ô  bem  simples,  explicável 
entre  todos  os  povos,  e  em  toda  a  ibce  dò 
pianuta^— <»'(fei  immigrcíçõo  temporoHa, 

Folg )  de  reconhecer  que  houve  um  orglo 
de  publicidade  que  teve  a  coragem  de  dizer 
onde  estava  o  mal. 


A  Gazeta  de  Noticias  escreveu  com  eflbito 
o  seguinte  editorial,  que  a  Gamara  não  le- 
vara a  mal  ser  lido  día  tribuna  : 

«  O  êxodo  de  immigrantes  tem  em  quaes- 
^uer  circumstancias  a  sua  explicação,  a  sua 
justificação  nos  próprios  sentimentos  hih 
manos.  O  immigrante  mudsrse  porque 
suppôe  ou  tem  a  certeza  de  que  a-  mudança 
lhe  é  favorável.  Si  assim  não  acontece, 
tanto  peior  para  ellc. 

Este  é,  porém,  o  aspecto  indindual  da 
questão :  o  individuo  vae  para  onde  julga 
que  o  seu  interesse  o  chama. 

Sob  o  aspecto  dos  interesses  dos  povo*»  qne 
precisam  eiiriquecer-se  com  a  immigração. 
porque  teem  o  seu  solo  por  cultivar,  porque 
teem  a  sua  producção  por  desenvolver,  por- 
que teem  as  suas  industrias  em  embryão 
por  íklta  do  braços,  a  questão  está  absoíu- 
tamente  collocada  no  terreno  opposto,  ísio 
(*,  na  obrigação  ([ue  teem  esses  povos  de  offe- 
rocer  taes  vantagens  ao  immií?rant^.  qu^^ 
ello  não  sinta  a  necessidade  de  emigrar, 
para  continuar  a  ser  immigrante. 

Neste  sentido  o  que  tem  feito  a  Ropublv*i 
para  attrahir  o  immigrante  ? 

EUa  tem  deante  de  si  este  facto  indi^ 
cutivol  e  evidente  :  a  situação  dos  Estad^^ 
para  os  quaes  ha  estabelecida  uma  corrente 
immigratoria,  embora  ténue,  é  conside- 
ravelmente mais  vants^osa  do  que  a  si- 
tuação dos  Estadas  que  não  teem  essa  cor 
rente  de  immigrantes. 

Ainda  ha  outro  fUcto:  ao  mesmo  tempo 
que  a  Argentina  emprega  todos  os  meius. 
todos  08  processos  de  propaganda,  o  alguns 
bem  retumbantes  e  bem  injustos  para  com- 
nosco,  o  Brazil  tem  abandonado  qua^  por 
completo  o  problema  da  immigração,  que 
não  consiste  unicamente  em  receber  levas 
de  trabalhadores  a  esmo,  mas  em  garantir 
lhes  o  trabalho,  o  exercício  da  sua  activ> 
dade  e  seus  direitos  Individuaes. 

Do  dua«  uma  :  ou  precisamos  de  immi- 
gração e  necessitamos  attrahil-i^  e  âx»^a^ 
ou  essa  necessidade  6  uma  leria  e  então  não 
temos  razão  alguma  de  nos  queixar  dos  pn^ 
.cessos  da  Argentina  ou  de  outro  qualquei 
paiz,  que,  a  nosso  ver,  comprehende  melhor 
os  seus- interesses  do  que  nós». 

Os  conceitos  da  Gazeta  são  verdadeirt»-. 
át.  Presidente.  Estamos  em  preseá^  de 
um  facto  explicável  e  diariamente  observado 
nos  grandes  centros  de  actividade  industrial 
,tanto  europeus  como  americanos.  Não  quero^ 
porém,  emittir  proposição  que  não  tenha 
prova  immediata,  e  esta  jprova  seif-me^ha 
ã)rnecida  ainda  pela  estatística. 

Antes,  porém,  de  uroduzir  quadros  de- 
monstrativos, permitCa  a  Gamara  al^un.^ 
conceitos  ^ue  elucidam  oassomp^,  i^to  é,  a. 
immigração  temporária  e  principalmeiite  a 
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immigraçSo  temporária  italiana.  Excusado 
6  diser  qae  esses  canceitos  uâo  sãd  meus: 
oolhi-oB  de  jomae»»  revirias  éuropéas.  Sio 
excerptos  de  demonstrações  por  algarismos 
extrahidos  priacipalmente  das  estatisticas 
de  immigração. 

Â  Itália  é  o  paiz  do  mais  emigraçSo  assim 
abeolata  como  relatiTamente  fallaiicio,  isto 
é,  comparado  o  algarismo  de  ernigraç^ 
com  o  algarismo  da  população;  ou  sejam 
33.000.000  de  habitantes  e  117  por  kllometro 
quadrado. 

Comparado  o  augmento  da  população  com 
o  crescimento  do  numero  de  emigrantes, 
Tê-s>  a  falta  de  proporção  entre  um  e  outro. 

Ha  apenas  15  annos,  escreve  um  redactor 
da  Tribuna,  de  Roma,  sahiam  718  emi- 
grantes para  cada  lOO.OOJ  pessoas,  mas  no 
anno  findo  o  numero  suMuã  2. 161,  represen- 
tando accrescimo  de  ^  por    I.OOO. 

Emquanto  a  emigração  italiana  ainda  no 
ultimo  decénio  do  século  findo  escassamente 
attingiu  a  1  1/4  de  1.000.000  de  pessoas,  e 
no  principio  do  presente  século  meio  milhão, 
em  1906  elovou-se  de  súbito  a 726. 331  indi- 
víduos, significando  de  um  anno  para  outro 
dififerença  para  mais  de  255.000  indivíduos, 
nunca  ainda  attingida  nem  na  Itália  nem 
em  paiz  algum  do  mundo. 

Nesta  cifra  comprehende-se  a  emigrado 
temporária  ou  provisória;  mas  ainda  to- 
roamdo  em  linha  de  conta  tal  circumstancia 
não  deixa  a  definitiva  de  offerecer  aso  a 
serias  considerações  e  o  órgão  a  cuja  opinião 
alludimos  finaliza  com  as  seguintes  pa- 
lavras : 

€Não  pôde  o  accrescimo  attribuir-se  a  au- 
gmoito  da  população  ou  a  encarecimento 
das  subsistências;  mas  não  é  ditflcil  expli- 
cal-o,  sobretudo  na  parte  referente  aos  Es- 
tados Unidos  da  America  do  Norte,  pela 
elevação  dos  salários  alli  dominante,  e  pelas 
crescentes  facilidades  e  relativa  barateza 
dos  transportes  marítimos.  Permittem  taes 
circumstancias,  mesmo  para  tão  longe,  a 
emigração  provisória,  isto  é,  praticada  com 
intentii  de  regressar  logo  após  a  realização 
de  suílicientes  economias.» 

Vejamos  a^ora,  Sr.  Presidente,  a  estatis» 
tiea  a  que  me  referi  e  os  elementos  seguros 
de  calculo  estrahidosdos  próprios  boletins  da 
Directoria  Geral  de  Estatística  de  Emigração, 
na  Itália  : 

«Dos  726.331  italianos  em  1903  partidos  de 
soa  pátria  para  o  estrangeiro,  279.248  pra- 
tearam a  emigrado  tempormria.  Consta  esta 
priocipalmsnte  dos  operários  ocoupados 
^m  suas  terras  durante  uma  estaoSU»  do 
3jmo  e  na  seguinte  empregados  no  estran- 

Siro.  São  em  geral  pedreiros, trabalhadores 
aterro,  carregadores,  promptos  a  diri- 


gir-se  para  toda  a  parte  onde  se  canstruam 
caminhos  de  ferro,  canaes,  túneis,  etc. 

O  maior  contingente  deste  anno  de  emi- 
grantes temporários  é  absorvido  pela  Suissa 
(75.080).  Seguem-se  a  Allemanha  (71 .624),  a 
França  (58.002)  ;  a  Áustria  (44.412),  a 
Hungria  (6.201)  e  a  Inglaterra  (3.762). 
Além  disso  vão  7.000  para  Tunis  1.500 
para  o  Egypto  e  1.500  para  outras  ter- 
ras do  Mediterrâneo.  Quantos  dos  des- 
tinados á  America  podem  indoir-se  na 
classe  de  temporários  difflcil  é  calcnlal-o, 
mas  pelo  continuo  augmento  do  numero  dos 
repatriados  pôde  inferir-se  haverem  no 
anno  findo  attingido  a  cerca  de  160.000. 

E  note  a  Camará  que  tratando  da  emigrar 
ção  provisória  ou  temporária,  eu  não  estou 
a  occupai^me  da  repatriação  de  immigran- 
tes,  caso  distincto  nos  boletins  de  estatística. 

Discutindo  assumpto  tão  gravo,  em  hora 
tão  adiantada,  não  posso  esquecer-me, 
Sr.  Presidente,  de  reclamar  do  Congresso 
uma  medida  civilisadora  e  humanitária  em 
prol  do  selvagem  qus  domina  como  ele- 
mento bárbaro,  uma  quinta  parte  do  terri- 
tório nacional. 

Um  espirito  generoso  e  alto,  Couto  de 
Magalhães,  nesse  livro  de  sciencia  e  de 
amor  O  Selvagem,  recommendou  cora  argu- 
mentos de  considerável  peso  a  conTeniencia 
de  não  esquecer  no  problema  do  povoamento 
03  milhares  de  iodigena^  ainda  não  incorpo- 
rados á  nossa  nacionalidade  e  que  fogem  ao 
nosso  contacto,  porque  em  geral  só  conhe- 
cem a  nossa  civilização  pelas  armas  com 
que  são  victimados. 

Realmente  todas  as  razõ^rs  apresentadas 
pelo  eminente  brazileiro  em  favor  da  colo- 
nização dos  aborígenes,  merecem  a  mais 
s(^ria  attenção  do  Congresso  e  dos  nossos 
estadistas. 

Proseguir  nessa  colonização  com  persis 
tenoia  e  com  o  methodo  que  elle  indicou  é 
tarefa  de  resultados  certos  e  bem  merece- 
ria da  pátria  quem  imitasie  os  padres  da 
eatechese,  Montoya,  i^or  exemplo,  que  cha- 
mou ã  civilização  mais  de  cem  mil  indios. 

Conquistar  duas  terças  partes  de  nosso 
território  que  ainda  não  pode  ser  pacifica- 
mente povoado,  assegurar  nossas  eommuni- 
cações  interiores  para  as  bacias  do  Prata  e 
do  Amazonas;  adquirir  mais  de  um  milhão 
de  homens  aptos  para  as  industrias 
pastoris  e  extractivas  e  de  transportes  in- 
ternos, os  mais  adequados  ao  povoamento  de 
nossas  remotas  fronteiras,  os  uaieos  oa^aies 
de  desbravar  o  interior  e  preparar  o  cami- 
nho ãs  raças  l»«noas,  e  que  no  seú  cruva- 
mento  produziram  o  verdadeiro  tvpo  do 
brazileiro,  que,  com  a  sua  actividade  de 
operário,  de  vaqueiro,  de  pôão,  de  tropeiro, 
de  agricoitor  e  4e  seringiieiro,   oontribuia 
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poderosamente  para  a  formação  da  ri- 
queza nacional;  attrahir  todos  esses  braços 
que  geralmente  nos  são  hostis  por  culpa 
nossa,  é  tarefa  a  que  não  recusaria  nem  o 
meu  applauso,  nem  o  meu  auxilio. 

Vou  concluir,  Sr.  Presidente, 

Discutindo,  em  hora  tio  adiantada  o  Or- 
çamento do  Ministério  da  Industria  o  Viação 
e  o  mais  momentoso  assumpto  da  actuali- 
dade politica,  agradeç  i  á  Camará  a  genero- 
sidade com  que  ílii  ouvido. 

Um  espirito  de  elite  o  Sr.  barão  do  Rio 
Branco  dirigindo-se  ha  poucos  dias,  ao  ele- 
mento armado  do  paiz  foz  do  nosso  estado 
social  e  politico  esta  brilhante  syntbese  : 

cVivemos  á  larga  dentro  das  fronteiras 
que  fecham  os  territórios  cm  que  se  falia  a 
nossa  língua,  descobertos  o  povoados  pela 
nossa  gente. > 

Possam  o8  nos.^s  destinos  históricos  per- 
mittir  que  repitamos  no  futuro  esse  hymno 
immortal,  o  que,  povoada  e  grande,  dentro 
das  fronteiras  que  fechara  os  nossos  terri- 
tórios, o  gloriosa  como  a  Hellade  antiga,  a 
nossa  pátria  preencha,  ú,  face  do  planeta,  a 
sua  missão  histórica  de  viver  pela  civilisação 
e  peia  paz,  pela  justiça  o  pela  liberdade. 
{Apoiados  geraes.  Muito  bem,  muito  bem, 
O  orador  rec$be  felicitações  de  todos  os  lados 
da  Cantara,) 

Vem  á,  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão,  coí\junctamente  com  o  projecto,  a 
seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  362  B,  de  1906 
Substitua^e: 

£'  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  promover  o  povoamento  do  solo,  mediante 
accôrdo  com  os  governos  estaduaes  pelo  re- 
gimen que  melhor  convier,  c  até  pela  ces- 
são gratuita  de  terras  devolutas  a  famílias 
de  agricultoi*es  europeus,  c«)m  animo  de  do- 
micilio, e  garantia  de  naturalização,  po- 
dendo para  as  respectivas  dcspezas  abrir  os 
necessários  créditos. 

Sala  das  sessões,  18  Jc  dezembro  de  1906. 
— Elpidio  Mesquita. 

OSx*.  Pi*eHidLe]ite — Continua  a  di^ 
cuseSo  do  projecto  n.  362  B,  de  190G. 

O  Sr.  Tosta— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Px^esidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Tosta. 

O  Sr.  TostA  observa  que  so  não  pód© 
mais  tomar  tçmpo  á  Camará  com  discursos 


mormente  não  tendo  havido  qualquer  ma^ 
teria  nova  que  deva  ser  longamente  deba- 
tida e  minuciosamente  esclarecida,  para  que 
a  Casa  possa  votar  com  a  costumado  cri- 
tério e  accerto. 

Vem  ainda  como  ralator,  e  de  aocurdo 
com  o  (xoverno  em  vários  pontos,  apre- 
sentar algumas  emendas  ao  Orçamento  do 
Ministério  da  Industria  e  Viação,  em  3*  dis- 
cussão. 

Essas  emendas  teem  por  Qm — umas,  ex- 
plicar melhor  os  textos  ;  outras,  autorizar  o 
Governo  a  certas  operações,  e  outras  ainda, 
corrigir  o  que  não  foi  corrigido  em  tempo, 
isto  é,  substituir  cifras  que  nãJ  foram  com- 
petentemente incluídas  nas  informações  re- 
cebidas pelo  relator  em  2""  disgussão. 

K*  o  que  se  dã  em  relação  ao  Palácio  Mon- 
rôe,  que  precisa  de  sor  convenientemente 
preparado  e  mobiliado  para  que  não  seja 
uni  ediâcio  som  utilidade. 

E  como  não  se  pôde  na  lí*  discussão,  pelo 
Regimento,  crear  despeza  nova.  o  orador 
tomou  o  alvitre  de  mandar  que  da  verba  í>* 
—  Estrada  de  Ferro  Contrai,  4*  divisão  — 
dos  l.GOO  contos  se  doduzam  100  para  aciui- 
sição  e  conservação  do  mobilia  para  aqucl!e 
palácio. 

De  accôrdo  com  o  Governo,  mantida  aliás 
a  verba  já  votada  pela  Camará  cm  2*  dis- 
cussão, propõe  uma  nova  distribuição  da 
verba  relativa  á  Inspecção  Gorai  de  Obras 
Publicas  da  Capital.  Não  ha  também  au- 
gmento  de  despeza  :  é  somente  uma  altera- 
ção íbita,  conforme  o  plano  do  Governo. 

Tem  também  uma  emenda  a  apresentar 
ã  verba  1*—  Secretaria  —  que  pôde  sor  ar- 
guida de  aug mento  de  despeza,  mas  é  uma 
emenda  que  não  pôde  deixar  de  ser  acceitti 
pela  Mesa  e  incluída  no  orçamento  para  o 
anno  vindouro.  Uma  slmplos  formalidade 
regimental  não  pôde  impedir  isto,tanto  mais 
f^uanto  a  despeza  ó  do  natureza  legal. 

Trata-se  do  seguinte:  Como  sabe  a  Camará, 
os  vencimentos  dos  empregados  da  Secre- 
taria da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicíis 
foram  augmentados  em  virtude  de  lei  que 
oí  equiparou  aos  vencimentos  dos  emprega- 
dos da  SecreUria  da  Guerra,  sinão  tambííjK 
aos  da  Fazenda. 

Pelas  notas  que  colheu  olBcialmente,  apre- 
sentou em  2^  discussão  o  seguinte:  au- 
gmentado  do  6:132;(138.  Cumpre,  porém, 
attender  a  que  este  decreto  se  referia  exclu- 
sivamente ao  augmento  dos  mezes  de  novem- 
bro e  dezembro;  portanto,  veritlcando-so 
que  o  augmento  real,  que  deve  ser  incluidn 
no  orçamento,é  de  44  contos  740  mil  e  taQtcr< 
réis,  claro  é  que  não  pôde  permanecer  o 
erro. 

Isto  não  é  uma  despeza  nova,  mas  una  a 
despeza  que,  quando  se  votou  o  orçamcata 
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Cm  2»  discussão,  já  ostava  deci*etada  por  lei, 
o  quo,  portanto,  tem  do  sor  incluído.  Refe- 
ro-.se  ao  dcoreto  om  virtude  do  qual  foi  au- 
^raentada  a  verba  com  mais  44  contos  740 
liTil  e  t.\ntos  réis. 

Um  Sr.  Deputado— Corrige  a  cifra. 

O  Sr.  Tosta  —  Tem  mais  uma  emenda 
ao  art.  2«,  n.  2,  Icttra  f^  mandando  accro- 
scentar  depois  das  palavras  —  dos  Estados  e 
municipios  o  seguinte :  para  extorminio  da 
praga  de  gafanhotos. 

A  Gamara  sabe  que  a  praga  de  gafanhotos 
já  invadiu  o  nosso  paiz,  vae  so  generalizando 
o  é  preciso  que  o  Governo  da  União,  de 
accôrdo  com  o  dos  Estados,  procuro  empre- 
gar os  meios  de  exterminal-a. 

A  emenda  tem  por  fim  modificar  esto 
artigo. 

Ficará  enião  redigida  assim:  «...  com  os 
governos  dos  Estados  e  dos  municipios,  para 
o  extermínio  dos  gafauhoto-^...  >  O  mais 
como  está. 

Estas  emendas  vão  ser  enviadas  á  Com- 
missão  para  dar  parecer  sobro  cilas,  pelo 
que  não  ha  necessidade  de  dar  maior  des- 
eAvolvimento  á  matéria. 

Já  agora  o  orador  deve  dizer  algumas  pa- 
lavras resumidamente  sobre  a  questão  do 
Lloyd. 

O  illu>tro  representante  do  Rio  Grando  do 
Sul  declarou  da  tribuna  que,  como  rolatór, 
havia  o  orador  promettido  escrever  uma 
monographia  relatando  a  que  S.  Ex.  apre- 
sentou aqui. 

Do  facto,  dissera  isto.  Mas  os  discursos 
successivos,  pronunciados  pelo  illustre  ro- 
pj*esentanto  do  Rio  Grande  do  Sal,  o  Sr.  Jo>é 
Carlos,que  conhece  minudentemont3  as  cou- 
sas do  Lloyd,  como  o  or«idor  conhece  as  pal- 
mas de  suas  mãos,  os  discui*so3  proferidos 
por  S.  Ex.  esclareceram  completamente  este 
debate,  e  a  prova  é  qu3  Camará  votou 
por  grande  maioria,  quasi  unanimidade,  o 
parecer  da  Commissão  relativo  á  emenda 
queS.  Ex.  apresentou,  mandando  suspender 
completamente  o  serviço  da  navegação 
transatlântica. 

Ha  uma  circumstancia  para  a  qual  deve 
chamar  a  attenção  da  Camará. 

Dentre  200  e  tantos  Deputados,  somente 
•S.  Kx.  se  occupou  desta  quiístão,  no  sentido 
de  considerar  o  contracto  <lo  Lloyd  um  ver- 
dadeiro desastre  e  julgar  que  presta  um  ser- 
Tiço  publico  intiuindo  para  que  se  liquide 
quanto  antes  esta  empreza. 

.Uada  bem  que  S.  Ex.  está  em  unidade 
nesta  Camará.  Nenhum  outro  Deputado  con- 
-venceu-se  desta  verdade,  de  que  o  Lloyd 
precisa,  quanto  antes,  ser  liquidado,  para 
bem  dos  Estados  marítimos e  da  industria  de 
•ifcransportes  entre  nós. 
Vol.  viii 


Sabem  todos  que,  quando  foi  declarada  a- 
guerra  pelo  governo  francez  á  Allemanha^ 
Thiers  foi  o  único  estadista  que  so  oppoz 
terminantemente  a  esta  guerra,  e  Thiers 
depois  teve  toda  a  razão. 

S.  Ex.  talvez  se  considere  também  como 
Tiiiers,  toado  razão  para  vaticinar  o  mal- 
logro  desta  emproza,  na  qual—o  orador  tem 
a  iVanqueza  de  dizei-,  porque  o  faz  convicta- 
mente—deposita ainda  as  mais  landas  espe- 
ranças. 

Confia  também,  espera  que  S.  Ex.  o  nobi*e 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  não  logi'arâ 
sor  o  Thiers  na  questão  —  ter  razão  contra 
todos,  contra  o  Governo,  na  campanha  qu» 
S.  Ex.  move  contra  a  empreza. 

E'  verdade  que  poderia  ter  organizado 
uma  ompanhia  de  capital  collossal,  de  ca- 
pital ailemão  o  a  americano,  para  o  ílm  de 
fundar  uma  poderosa  empreza  de  navega- 
ção. Mas  e^a  companhia,  quer  allemã,  quer 
americana,  que  se  organizasse  em  nosso  paiz, 
entrando  algum  brazilciro  para  lhe  dar  fei- 
ção n.veional,  essa  empreza  não  seria  rigo-- 
rosa,  verdadeiramente  nacional,  como  não 
era  nacional,  emboi'a  navegasse  sob  a  ban- 
deira brazileira,  a  empreza  denominada 
Freitas. 

Todos  nós  sentianos  que  alll  estava  o  pa- 
vilhão brazileiro,  mas  que  aquella  empreza 
era  allcmã.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Buerque  de  Macedo  tinha  capita- 
listas americanos  que  estiivam  dispostos  a 
associar-se  com  S.  Ex.  para  manter  esta 
empreza.  Si  elle  consultasse  immediata- 
mente  os  sms  inter  )sses  pessoaes,  teria, 
empregado  todos  os  esforços  para  que  sor- 
tisse com  cxito  a  organização  desta  em- 
preza e  a  conse  luento  compra  do  Lloyd 
por  ella. 

Mas,  deve  dizor  cm  louvor  ao  Sr.  Dr.  Lauro 
Múller,  que  era  preferível  a  organização, 
como  se  fez,  de  uma  companhia  verdadeira- 
mente nacional  para  encarregar-se  dos  ser- 
viços do  Lloyd,  do  quo  incorporar  uma 
companhia  americana,  que  poderia  mai>? 
tarde  excluir  os  sócios  brazileiros,  taes  fos- 
sem as  circumstancias  que  occorressem,  fi- 
cando assim  dominadora  do  transporte  raa- 
ritimo  do  nosso  paiz.  Portanto,  aquillo  quo 
o  honrado  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
considera  um  desserviço,  aquillo  que  consti- 
tuiu o  capitulo  de  accusação  que  S.  Ex.  fez 
aos  Srs.  Buarquo  de  Macedo  e  Lauro  Miiller 
ó  justamente  motivo  para  se  lhes  fazer  um 
grande  elogio.    Não  pôde,  pois,  deixar  de 

S.'otestar  contra  a  allusão  que  S.  Ex.  fez 
equoa  empreza  do  Lloyd  era   uma  furna 

ie  gatunos.  

Não!  Protesta  como  representante  da 
Nação,  porque  tem  a  responsabilidade  de 
seu  voto  nesta  questão,  como  também  a  tem 
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00  ncd>Mg  Depulbdai.  Esea  en^veza  ni»  é 
uma  ítirna  de  gatunoe,  porque  á  f^eato  de 
Lloyà  está  um  homem  lionesto,  um  homem 
honrado,  um  homem  que  a  ella  rein  prestar 
o  seu  concurso  intelligeate  e  valioso  nao 
para  usufruir  grsndes  lueros*  mas  pava 
prestar  serriços  á  Pátria. 

Alguém  disse*,  e  alguém  perteivceote  a  uma 
na<^  estrangeira,  que  tinha  notado  que 
neste  paia  movia-ee  sempre  guerra  de  morte, 
procurava-se  destruir,  solapar  pela  haee 
qualquer  empreza  nacional  que  se  orgaai- 
zasse  para  promover  e  bem  do  paiz.  Esse 
alguém  repetiu  que  no  seu  paiz  essas  accusa- 
çõeSy  que  se  formulam  muitas  vezes  indis- 
cretamente, não  efleoot^am  éeho,  nem  na 
imprensa  e  nem  nos  espirites  bem  formados 
que  se  apaixonam  pelo  bem  publico,  pelu 
grandeza  e  prosperidade  de  sua  Pátria. 

Pôde  ser  que  esteja  liladidoç  mas  o  orador 
considera  ser  desserviço  trazer  para  esta 
tribuna  ou  levar  para  a  imprensa  accusa* 
Qoes,  como  aquellas  que  foram  formuladas 
contíra  a  empreza  do  Lloyd  com  e  âm,  não 
de  fisizel-a  caminhar  serenamente,  de  fazek-a 
prosperar  e  poder  prestar  relevantes  ser^ 
viços  ao  paiz,  mas  com  o  ílm  de  desacredi* 
tal-a,  com  o  flra  do  fazel-a  desapparecer, 
porque  não  sabe  si,  ella  desapparecendo, 
sobre  snas  ruínas  se  poderá  levantar  outni 
empreza  nacional. 

Nãe !  Poderemos  recorrer  a  capitães  ee- 
traageires,  poderemos  ter  emprezas  ame* 
ricanas,  inglezas  ou  allemãs,  mas  apenas 
com  o  retulo  illusorio  de  emprezas  na^ 
cionaes. 


O  Sr.  ELoTDeSouKA'— 9eremes«ma.4»e#^ 
pçao  no  mu&do. 

O  Sr.  Tosta— São  estas  as  livreiras  coasi* 
derações  que  tem  a  fazer ;  si  necessário  {5r» 
opportunamente,  a  qualquer  hora,  mesmo 
no  expedieirte,  trará  outro»  esetavaciiiiatos 
em  relação  á  questão  do  Lloyd. 

Sobre  os  dados  estatísticos  a  que  se  re- 
feriu justificando  a  reiM^oducçao  de  soa 
emenda,  a  Gommissão  terá  de  dar  o  seu 
parecer  e  nessa  occasião  o  orador  tratará 
de  liquidar  essa  ponto  duvidoso,  isto  é,  esta 
acousação  de  que  os  dados  apresentadas  pelo 
relator,  no  seu  parecer,  não  eram  exactos, 
não  estavam  de  accôrdo  com  os  dados  odi- 
ei aes  da  Repartição  de  Estatística.  (  MMo 
bem, ) 

Vêem  á  Mesa,  são  suocessivamente  lidas» 
apoiadas  e  postas  em  discussão;  eoi^uncta- 
mente  com  o  projecta,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.   362  B,   de  Í9ô6 

Da  verba  9»  (Estrada  de  Perro  Central^ 
na  4«  divisão  dos  1.600K)0()|  para  reparaçSo 
de  carros  e  vagSes,  etc. ,  deduzam-se  10d:000$ 
para  conservação  e  acquíMção  de  mobília 
para  o  palácio  Monrõe. — Ignacio  Tosta, 

A'  verba  11  : 

Mantida  a  verba  votada  em  2*  discussão 
para  a  inspecção  Geral  das  Obras  Publica» 
da  Capital,  prop3nho  a  seguinte  distribuição, 
de  accôrdo  com  o  Governo  : 


ORÇAMENTO    DA    INSPECÇÃO    GERAL    DAS    0BR\S     PUBLICAS    DA     CAPITAL    FEDERAL    PARA 

EXERCICm  DE  1907 


Natareza  da   despeza 
Administração  central 


1  inspector  gera! 12:000^000 

2  chefes  de  divisão. 16:800(1000 

7  engenheiros  de  distrioto..  4StiOOCmO 

5  conductores  teohnioos.:...  15«000i  OOO 

1  desenhista  de  l*"  classe. ,.  4:800  ;0OO 

2  deseoliistas  de  2*  classe. .  6:00a  lOOQ 

1  secretario 6:000(  000 

1  contador 4:8001  OOa 

1  ílei  do  deposite^centaeal..  4:80a  DOO 

1  ajudante  do  âel 3:600Í00O 

3  administradores   de   ílo- 

restasv r...........  7: 

1  archivista 3:C 

1  primeiro  eacripturario. . .  4:S 

3  segundos  dilos • 10:  { 

4  asianuenses» 12;( 


Por  suIh» 
consignação 


POF 

ooasigaaçáo 


Papel 
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Natareza  da  despesa  Por  Por 

•«b-oonaignação     ooBAifBa^fro 

3  praticantes 6: 

2  auxijiares  de  escripta ....  3 : 
1  porteiro 3:000|000 

3  oontínuos 6:00^000         171:450|(K)0 


ai 


Papel 


Diária  de  8$  ao  inspector  geral ;  de  7$ 
aos  cbetes  de  divisão ;  de  6$  aos  en- 
genheiros de  districto  ;  de  5$  ao 
conductor  geral  dos  encanamentos, 
conductores,  e  aos  conductores  te- 
chnicos,  e  de  3$  aos  auxiliares  de 
cscripta 


MatericU 

Expediente,  publicações,  impressões  di- 
versas, despezas  miúdas  e  de  prom- 
pto  pagamento,  serviço  telepho- 
nico,  illuminaçfto  do  ediôcio  e  taxa 
de  esgoto  em  33  prédios 

Serviços  diversos 

Reparos  de  próprios  nacionaes  e  con- 
strucção  ae  prédios  necessários  aos 
serviços  das  Obras  Publicas  da  Ca- 
pital Federal,  limpeza  do  edifício  da 
repartição  e  despezas  imprevistas 

Pessoal  e  material  necessários  ao  ser- 
viço  

Deposito  central 

Pessoal  e  material  necessários  aos  ser- 
viços, inclusive  aluguel  de  casi. . . . 


PRIMEIRA    DIVISÃO 

Vigilância   de  mananciaes 

Pe8S0.\l  e  material  necessários   ao  ser- 
viço  

CimsêrvaçiSoxlos  encanameníos  conductores 

Pessoal  e  material  necessários  ao  ser- 
viço  

Trabalhos  de  desoòstrucção  de  rios,  obras 
diversas   e  despesas  imprevistas 

Pessoal  e  material  necessários  aos  ser- 
viços  

Estrada  de  Ferro  do  Rio  do    Ouro  —  Es^ 
criptorio    central 

Pessoal: 

1  guardarlivros 6:C 

1  thesoureiro «.«<•      4: 


36:500$000 


207:950.6000 


38:960$000 


78:40QfOOO 
41:645$000 

43:000$000 
86:8731500 

aO:OeQ|DQO 


306:955(000 


6S2  ANNAES   DA  GAMARA 

Porsab  oonti- 
Natareza  da  despeza  gaação 

1  almoxarife 4:800$000 

1  1<»  escripturario 4:200$000 

1  ^odito 3:600^000 

1  amanaense 3:000$000 

1  estafeta-serrente  a  4$  em 

365  dias l:46O$0OO    

Material: 
Expediente,  despezas  miúdas  o  diversos 


Por    consi- 
gnação 


27:S60$aOO 


3:000í-000 


Papel 


TRAFEGO 

Estações  e  paradas^  linhas  tdegraphicas  e 
telephonicas  e  movimento 

Pessoal  e  material  necessários  para 
todos  os  serviços  do  trafego,  ex- 
pediente, alugueis  de  casas  e  di- 
versos   92:77õ$000 

LOCOMOÇÃO 

Tracção  e   officinas 

Pessoal  e  matéria)  necessários  para 
todos  os  serviços  da  Jocomoção, 
combustível,  lubrificantes,  estopa, 
material  roJaate  e  diversos 207:832$.j00 

Via  permanente 

Pessoal  e  material  necessários  para  a 
sua  conservação,  incluindo  ferra- 
mentas, viças,  dormentes,  conser- 
vação de  eaificios  e  diversos 

'Coíistrucções  e  reparos  de  estações^  para- 
das^ casas   de   turmas  e  officinas 

Pessoal  e  material  necessário  aos  ser- 
viços  

SEGUNDA  DIVISÃO 

Conservação  das  florestas  e  dos  caminhos 
do  aqueducto  da  Carioca 

Pessoal  e  material  necessários  aos  ser 

viços 61:732:5500 

Conservação  das  represas^  aqueducto  e 
reservatórios 

Pessoal  e  material  necessários  aos  ser» 
viços,  inclusivd  illuminação  dos 
mesmos 54:495$00a 


193:172$500 


10:000$000  684:512$5eK) 
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Natureza  da   despoza 

Conservação  e  custeio  da  refle   de   disíri" 
buição  de  agua 

Pessoal  e  matorial  necessários  aos  ser- 
TÍÇ08,  inclusive  o  necessário  para 
trabalhos  fóra  das  horas  regimen- 
taes,  acquisição  de  ferramentas, 
vehiculos,  combustível,  forragens, 
remonta  de  anima&s,  reconstrucçâo 
<le  calçamentos,  transporte  de  pes- 
soal, alugueis  de  prédios  para  cseri- 
ptorios  e  depósitos  dos  districtos  e 
e  objectos  para  expediente  dos 
mesmos 


Por  aubconsi- 
gnação 


Por   consi- 
gnação 


Papel 


543:G50SOOO 


Sei'viços  de  hydromeiros 

Pessoal  e  material  necessários  para  este 
serviço,  inclusive  acquisição  de 
apparelhos 


inspecção  de  canalizações  e  caixas  de  agua 
domiciliarias 

Pessoal  e  material  necessário   a   esto 
serviço 


59:400.^000 


20:000|;000 


Froseguimento  da  rede  de  distribuição  de 
pennas  de  agua  e  registros  de  incêndio 

Pessoal  e  material  necessários  para  estes 

serviços 200:000|000 

Exgoto  de  aguas  plwoiaes — Conservação  de 
galerias^  construcçâo  de  galerioÃ  e 
collectores,  remoção  de  residuos  extra» 
hidos  da$  mesmas  e  serviços  extraor- 
dinários e  imprevistos 

Pessoal  e  material  necessários  a  estes 
serviços,  inclusivo  objectos  de  expe- 
diente e  outTOS 101 :795$500 

Hevisão  da  rede^  novas  canalizações, 
acquisição  de  propi'iedades  que  inte- 
ressem ao  abastecimento,  constirvcção 
e  concertos  de  represas  e  pequenos 
reservatórios,  reconstrucçâo  de  calça- 
mentos  proveniente  dos  serviços  de 
revisão  c  outros  melhoramentos 

Pessoal  e  material  necessário GSOtOOOJOOO      1 .091 :073$0a0^ 

Dotação  da  verba , . . .      2.742:540$500 

Votado  para  190('» 2.742:660$00Q 


Infípocçâo  (íeral  das  Obras  Publicas  da  Capital  Voáevvíl.^  Ignacio  Tostai. 


Al&MB  nA  GAMARA 


Ao  n.  II,  alinea  p,  do  art.  2*» : 
Accrescente-se— fazendo  para  isso  as  ne- 
cessárias   operações   de  credito.—  Ignacxo 
Tosta. 

Emenda  ao  n.  XI  do  art.  2« : 

Accrescente-se— abrindo  os  necessários  cré- 
ditos e  podendo  distribuir  a  verbas  respe- 
ctivas de  accôrdo  como  as  tabeliãs  que  forem 
organizadas.— /^rtiocío  Tosta. 

Ondo  convier  : 

E'  o  Governo  autorizado  a  liquidar,  me- 
diante accôrdo  com  os  interessados,  as  re- 
clamações, ainda  pendentes  do  Ministério  da 
Industria,  sobre  vias  férreas  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  ultimamente  arrendadas 
á  Compagnie  Auxiliaire  des  Chemins  de  fer 
du  BrésU.—Ig^iacio  Tosta, 

Ao  art.  1«,  verba  3*. 

Em  vez  de  Directoria  Geral  para  inspec- 
cionar as  administrações— (liga-se  :  «da  Di- 
rectoria Geral  e  das  Administrações,  etc. 

Em  vez  de— forem  nomeadas  para  outras 
repartições  postaes,  etc.— diga-se  :  «forom 
nomeados  em  commiSíiEo  T>ara  outras  repar- 
tições postaes,  etc.-— Ignocio  Tosta, 

A'  verba  1*— Secretaria.  Em  vez  de  — au- 
gmentadade6:132$178,  etc.  diga-se  «au- 
gmentando  de  44:740$,  eic.—Ignacio  Tosta. 

Ao  11.  IV  do  art.  29,  acero >cente-se  depois 
da  União  Postal  Universal  o  siguinte  : 

§  !.">  Parasiipprir  a  falta  de  fuoçciona- 
rios  do  quadro  indispensáveis  ao  desempe- 
nho do  serviço  serão  nomeados  outros  em 
commissâo,  observadas  as  disposições  do  re- 
gulamento approvado  pelo  decreto  n.  2.230 
de  10  de  fevereiro  de  1890. 

§  2.0  O  Presidente  da  i^epublica  escollierá. 
entre  as  repartições,  postaes  as  que  devem 
ser  consideradas  de  permuta;?,  adquirindo 
por  aluguel  armazéns  apropriad(  s.  quando 
nas  sódos  daquellas  repartições  iiãj  houver 
espaço  sufflciente . — Ignacio  Tosta. 

Ao  art.  2°  n.  2,  lettra  /—  Depois  de— dos 
Estados  e  dos  municipios  —  accroscente-se: 
«para  exterminio  dos  gafanhotos  e  etc.»— 
Ignacio  Tosta. 

Fica  o  Governo  autoriza-lo,  salvo  os  di- 
reitos de  terceiros  : 

a)  a  conceder  privilegio,  aquém  melhores 
fVMta^ens  offerooer,  |K>r  pr-azo  nunca  supe-, 
rim*  «  Wanjtos,  pai^a  coiwti*ucção,  uso  e 
Igoao^âe  uma 'estrada  de  ferro  que  ligue  o 
.^furio^ie^Gubatao,  na  baliia  de  S.  Francit»co» 
Estado  -ée  Santa  Catharina,  â  Republica  do 
Paraguay,  mediante  outros  favores,  que 
não  garantia  de  juros  ou  «ubveoçâo  kilo- 


metrica.  constantes  do  regulamento  appro- 
vado pelo  decreto  n.  6.561,  de  28  de  feve- 
reiro de  1874,  e  das  clausulas  approyados 
pelo  deoreto  n .  7 .959.  de  29  de  d^swmteo  de 
1880  * 

b)  a  contractar  com  o  concessionário  da 
estrada,  a  que  se  refcre  a  alin»  «,  a  oqoi- 
truc^^o,  no  porto  de  Cubatao.  de  dóMse 
armazene  para  carga  e  descarga,  gwda  e 
conservação  das  mercadorias  de  importação 
e  exportado,  ííob  as  bases  e  com  o^  favora 
e  ónus  oonstantas  do  decrelo  u.  l.?4^  de  13 
de  outubro  de  i^m.^Igna^  Tosta. 

Ao  n.XIII.  alínea  b  acoreeoenteiie:  «e  des- 
apropriar os  toFuenos  partieularos  que 
forem  indispensáveis  á  âmda^  4e  nucleoe 
coloniaes,  de  conformidade  com  as  leis  que 
regem  a  matéria. >.-^í?«acto  Tosta. 


Ao  a.  XXV,  alitm  b  do  art.  2^ 

Rediia^swassijm:  ^  ^      .,  . 

b)  o  actual  contracto  do  Lloyd  BragUeire 
de  modo  a  melhorar  e  desenvolver  os  servi- 
ços a  oargo  dessa  eM^wesa,  som  maiores 
ónus  annuaes  para  o  Thesouro,  continuando 
em  vigor  o  art.  18  da  lei  n.  1 .145,  de  21  de 
de  dezembro  de  liW3.  (O  mais  como  está  no 
projecto) .  — Ignacio  Tosta . 

O  Sr.  J^residente  —  Continua  a 
discussão  do  projecto  n.  30'^  B,  de  1:900. 

Não  ha  oradores  inscriptos. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mais  usar 
da  palavra,  vou  encerrar  a  discussão). 
(Pausa.)  ^ 

EM  encerrada  e  adiada  a  votação  ate  que 
aCommiss&o  d(^  parecer  sobre  as  emendw 
offerecidas.  ^  .    . 

E'  annuiiciada  a  3^  discussão  do  pwueeto 
n.  3á7  H.  de  1906,  que  orça  a  Receita  Geral 
da  Republica  para  o  exeruicio  de  1907 . 

O  «r.  3Pire«b<leiite  —  Acham^e 
sobre  a  mesa  diversas  emendas  a  este  pro- 
jecto que  vão  ser  lidas» 

Em  seguida,  são  successivamente  lidas, 
apoiadas  e  posta:;  em  discussão  coiijunctar 
mente  coin  o  projecto,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  «,  32/"  B.  de  Í906 
Orçamento  da   'Receita 

Onde  convier  : 

Não  poderá  ser  posto  á.  vefld^  para  con- 
sumo caíié  torrado  -e  mjido  artiticial    sem 
que  esta  condição  de     fabrico  seja    clara- 
mente consignada  nos   respectivos  enTolto- 
ii?ios,  ficatocLo  o  ^niG«Kiie  oafé  sujeito  «p  im- 
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|pQÉU>.4e  6Q0v6i8^por  kllo  ou  Araociode  kilo, 
^ue  aeid  «obrado  por  sellos  oâUados  aos 
mesnios  envoltórios. 

Os  infactcres,  fabricantes  e  coramer- 
£ianies««e]râLo  passíveis  .da  muita  de  3;000$, 
sempre  qae  não  for  declarada  a  natureza 
4a  fabrieação  do  café  artificial  ou  que  esse 
cale  seja  exposto  4  venda  sem  estar  devi- 
damente sellado,  cabendo  metade  do  valor 
da  multa  ao  a^nte  âscaJ  que  a  impuxer. 

ET  considerado  artificial  o  café  que 
não  tiver  sido  exclusivamente  fabricado 
•com  o  grão  dessa  rubiaeea. —  Barros  Franco 
Júnior,  —  Pereira  Nunes.  —  Elysio  de 
Araújo,  —  AmeHco  Werneok,  —  Rodolpho 
Miranda.  —  Arnolfo  Azevedo, --^Altino  Aran- 
tes. —  Palmeira  Ripper,  —  C.  Braga.  — 
Alberto  Sarmento,  ^  J.  Nogueira  Jaguaribe. 
— Ribeiro  Junqueim^ 

OQde  oottvier: 

ContinOa  exn  vigor  o  art.  2«  n.  10  da  lei 
n«    1.I5S,  de  30  de  dezembro  de  1906. 

Sala  das  sessões,  dezembro  de  1906.  — 
Omlêão  CttrvalàcU.  -^Palmeira  JRipper. —  Eloy 
Chaves,  —  Francisco  Romeiro.  —  Cardoso  de 
Al/iíeida. — Altifio  Arantes. — Ribeiro  Junqueira. 
— /?.  Paixão. ^^,  Rezende. -^-C.  Braga.^W, 
Braz. — João  Luiz  Alces, — Christiano  Brasil, 
— Bernardes  de  Faria, — Lamounier  Godofre- 
do, — Alberto  Sarmento,  — Arnolfo  Azevedo,  — 
José  Lebo. —  Barros  Franec  Júnior, —  Costa 
JusÊior .  ''^ Nogueira  Jaguaribe  .-^Leão  Velloso. 
—  Valais  de  Castro, —  Ferreira  Braga, — Adal- 
berto Fen'az,-~C.  Peixoto  Filho, 

Accresoentense  onde  convier : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accôrdo  com  os  governos  dos  Estados  produ- 
ctoree  de  areias  monazitioas,  afim  de  regu- 
larizar a  sua  expkn^acâo  e  commercío. 

Saia  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1906. 
— José  Monjardim ,  — Gracian o  Neves .  — Adal- 
berto ferraz. — J,  Neiva. — E,  Mesquita, 

Ao  art.  \^,  n.  1,  accrescente-se  «e  no  n.  659 
— /itas  metallicas  e  cobertas  vitrificáveis, 
braoeas  ou  coloridas,  para  cerâmica  ou 
ferro — kilo— 60  réis,  razão  20  % .» 

Ksta  emenda  contem  classificação  de  mer- 
cadoria omissa. 

Saia  das  sessões.  17  de  dAzembro  de  1906. 
— *./b^r<0  Luís  Alves, 

Impais  das  palavras  «conceetão  a  parti-, 
citittros»,  aocresceotei-se  <e  ás  faMcas  es- 
pecj«íes  de  carros  e  wagons  paaa  estradas  de 
ram>  para  as  m^dilnas  e  matérias  primas 
éLa.  ijMiuitria  e  pertences  de  carros,  wagons  e 


ímmwaye,  que  nào  tenham  similares  na  pro- 
dttcçâo  nacional.» 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
'^Jeâo  Xmíz  Alves» 

Ao  art.  1<^,  n.  1,  accrescente-se  :  elevado  a 
10$  o  imposto  por  cabeça  de  gado  lanígero  e 
caprino  importado  em  pó. 

Sala  das  sessões,  dezembro  de  1906.— i2o- 
doipho  Paixão, 

O  ruberoid,  preparado  destinado  a  substi- 
tuir o  zinco,  é  equiparado  para  o  pagamento 
dos  respectivos  direitos  ás  chapas  de  ferro 
zincadas  porá  cobertura  de  prédio,  devendo 
pagar  100  réis  por  kilogramima  (art.  T2S  da 
tarifa),  taxa  essa  igual  á  do  papelão  não  es- 
pecificado. 

Cumpre  observar  que  o  ruberoid  não  tem 
ainda  olaasificaçãj  na  tarifa. 

€ala  das  seasõcs,  18  de  dazembro  do  1906. 
— Affbnso  Costa. 

Para  esclarecer  á  Commi.sâo  junto  os 
documentos  quo  soí^ucm. 

Attestado  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
BrazU  de  accòrdo  com  as  informações  jtr es- 
tadas pela  quinta  divisão  datado  de  30  de 
novembro  de  ÍÚ06 

Em  virtude  de  despacho  do  director,  exa- 
rado no  requerimento  em  que  Oscar  Taves 
&  Comp.  pedem  certidão  aas  experiências 
fteitas  cora  o  preparado  denominado  ruberoid 
de  que  nâo  agentes,  certifico  que  a  infor- 
mação prest'^da  pela  quinta  divisão  desta 
estrada  relativamente  ao  pedido  supra,  é  do 
teor  seguinte: 

«Sr.  Dr.  director.  0>  pannos  de  ruberoid 
até  aurora  empregados  cm  al<?uraas  cober- 
turas de  cdificios  desta  e-;trada  deram  bom 
resultado  e  são  espocialmante  ixícoramen- 
daveis  pela  prestt^za  com  que  se  assen- 
tam :  a  sua  côr  todavia,  não  é  de  aspecto 
agradável,  porém,  os  fabricantes  já  conse- 
guiram obter  mais  dous  padrões,  sendo  um 
Ãnzento  e  o  outro  imitanao  a  côr  de  telha. 
Parece-me  que  esta  ultima  se  recommenda 
pelo  seu  bom  aspecto.  Para  evitar  depres- 
^u)  onde  se  podem  aecumular  aguas  meteó- 
ricas, convém  applicar  maior  numero  de 
ripas  do  que  usualmente  se  tem  feito.  Julgo 
que  o  ruberoid  é  um  bom  substituto  do 
«inço  por  ser  bastante  durável,  fácil  de 
coliocar,  não  atacavel  pelos  gazes  de  com- 
bustão do  carvão  e  muito  menos  permeável 
do  calor.  —  Andrade  Pinto,  sttWirector. 
24  de  novembro  de  1906.  > 
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K  nada  mais  so  continha  cm  n  dita  infor- 
mação, rclativamonto  ao  podido  supra,  á 
4iual  me  ropono. 

Secretaria  da  Directoria  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Hrazil.  Rio  de  Janeiro, 
SiO  de  novembro  do  líKX).  —  O  secretario, 
Manuel  Fernandes  Figueira,  (As-^ignado  sobre 
uma  estampilha  do  3000  réis.) 

Áltestado  dos  Srs,  Trajano  d:  Medeiros  &. 
Comp.^  estabelecidos  com  ofjkina  de  fcr* 
raria  n  rua  I*rei  Caneca  u.  ÍS8,  de  dl  de 
julho  de  Í090 

Respondendo  á  carta  de  VV.  SS.,  de  G  do 
corrente,  cm  que  nos  pedem  informações 
sobre  o  preparado  Ruheroid  Roofinfj  de  que 
VV.  SS.  são  agentes  para  o  Rio  dê  Janeiro, 
temos  a  satisfação  do  communicar: 

Empregámos  pela  primeira  vez  este  sys- 
tema  de  cobertura  em  principies  do  anno  de 
1904.  O  ruberoid   loi  utilizado  para  substi 
tuír  as  folhas  de  ferro  fralvanizado  inutili 
zadas  em  grande  parte  da    cobertura  de 
nossas  olilcinas. 

O  telhado  feito  com  o  rvberoid  conscrva-se 
até  agora  cm  perfeito  estado. 

Podemos  aíllrmar  que  o  systema  substi 
tuiu  vantakjosamente  a  cobertura  de  ferro 
galvanizado,   poJondo  ser   empregado  cm 
ludo  em  que  esta  tem  applieaçSo. 

Sua  collocação  ô  mais  lUcil,  mais  barata 
e  de  duração  muitíssimo  maior,  como  tos- 
temuntiam  as  experiências  que  ja  temos 
feito  sendo  de  todas  a  mais  concludente,  a 
cobertura  de  ruberoid  de  nossas  oílicinas  de 
ferraria,  que  já  tem  de  mais  de  dous  ânuos, 
c  onde  as  folhas  de  ferro  gavalnizado,  em- 
pregadas com  o  mesmo  fim,  mal  duravam 
^s  mezes. 

Armando  Candk,  gerente  dasoflicinas. 

Attestado  da  Xavegoçâo  Bahia  na,  datado    da 
Bahia  em  15  de  março  de  iOOO 

Em  satisfarão  ao  vosso  pedido  ao  nosso 
director,  o  Sr.  Dr.  Jeronymo  Teixeira  de 
Alencar  Lima,  tomos  o  prazer  de  attestar- 
vos  que.  tendo  sido  applicado  na  cobertura 
do  vapor  Conselheiro  Dantas,  d'  sta  navegação, 
a  vossji  lona  especial  denominada  i^tberoid^ 
o  rt^sultado  tem  sido  o  melhor  poi^sivel  quer 
quanto  á  sua  duração  como  quanto  â  imper- 
meabilidade, podendo  fazer  desta  nossa  de- 
claração o  uso  que  vos  convier. 

Pela  Navegação  Bahiana,  o  secretario, 
José  Ribeiro  ao  Vai, 


Attestado  da  C)mpanhia  Cantareira  e  Viaçã» 
datado  de   28    de  agosto  df 


I^luminense^ 
iOOÔ 


Km  resposta  á  sua  carta  de  C  de  julho, 
tomos  a  satisfiação  de  declarar  qoe  o  prepa- 
rado denominado  Ruberoid  /?oo/ínr?  do  çual 
são  VV.  SS.  únicos  agentes  importador», 
tem  sido  empregado  por  osta  companhia  u 
cobertura  de  embarcações,  desde  1904,  com 
grande  resultado,  pela  durabilidade  do 
mesmo  e  fíicilidade  na  collocação. 

Desta  nossa  declaração  podem  VV.  S^. 
fazer  o  uso  que  lhes  convier. 

Pela  Companhia  Cantareira  e  Viação  Flii- 
mineuse,  Visconde  de  Moraes,  presidente. 

Attestado   da  Companhia   de  Ácidos,  d^laik 
de  i5  de  setembro  de  i906 

Em  resposta  á  sua  carta  datada  de  30  de 
agosto  ultimo,  devo  dizeMhes  que  a  Com- 
panhia de  Ácidos  tem  empregado  por  vezes 
o  seu  preparado  Ruberoid  Roofinrf,  em  substi- 
tuição ás  telhas  de  ferro  galvaniMdo;  e  tero 
motivos  para  recommendal-o,  não  só  por 
sua  fácil  collocação,  como  também  pola  du- 
rabilidade. 

Desta  declaração  i)óde  fazer  o  uso  que  m 
convier. 

Pela  companhia.  Augusto  Barros^  director. 

Attestado  da  Fah^a  de  Cartuchos  e  Artifidos 
de  Gifcrra  do  Realengo,  datado  de  20  (ff  «^^ 
vcnibro  de  Í900 

Era  resposta  â  vossa  carta  de  2õ  de  se- 
tembro do  corrente  anno,  só  agora  recebida, 
tenho  a  satisfação  de  informar  : 

O  preparado  denominado  Ruberoid  Roofinf 
foi  aqui  emprogado  pela  primeira  vez  eni 
abril  do  corrente  anno,  na  cobertura  de  uw 
telhado  de  duas  aguas :  acha-so  ainda  hojt 
era  perfeito  estado  e  considero-o  muito  ^^• 
porior  ao  ferro  galvanizado  rugoso  para  o 
alludido  tim. 

O  rtibcroid  é  de  fácil  applicação,  e  parece 
que  deve  ter  longa  duração. 

Podeis  fazer  desta  declaração  o  uso  (.m 
j  ulgardes  conven ientc .  —  Júlio  Fernandes  dt 
Almeida,  coronel. 

Attestado  da  Empreza  Industrial  Serra  di 
Mar  com  fabrica  de  phosplun'os  na  estagÔA 
de  Mendes,  datado  de  20  de  julho  de  19*'^ 

Em  reposta  á  vossa  carta-circular  ácj 
do  corrente,  em  que  pedis  informações  di- 
versas acerca  do  emprego  que  temos  fcit^ 
nesta  Pabrica  do  preparado  denominado  R» 
beroid  Roofing,  (fc   que  sois  únicos  agcntca 
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DO  Rio  de  Janeiro,  cabe^nos  expor  da  ma^i 
neira  seguinte  o  nosso   modo  de  ver  esse 
artigo,   aâsim  como  inteirar-vos  doi  dados 
que  soHcitaes. 

A  primeira  vez  que  empregamos  o  ru- 
b€rQid  foi  em  setembro  de  1904:  foi  emprj- 
gado  para  cobrir  uma  varanda  e  um  quarto 
de  easa  de  morada  de  antiga  construcção, 
sendo  de  notar  que  trata-se  de  um  telhado 
de  ponto  muito  baixo,  o  que  é  inteiramente 
desfavorável  á.  substancia  empregada  ni.  co- 
bertura que  recebe  assim  o  choque  quasi 
porpendicalar  das  aguas  das  chuvas.  Apezar 
dessa  circumstancia,  e  embora  já  tenham 
decorrido  quasi  dous  anncs  sem  termos  om- 

E regado  a  pintura  preservadora  que  os  Ca- 
ricantes  aconselham  para  depois  de  18  me- 
zes,  a  cobettura  acha-so  em  cs;ado  inteira- 
mente satisfdct  )riu.  Depois  dessa  applicaçâo 
Azemos,  em  fevereiro  de  1U05,  ac;>boitura 
de  uma  civsa  inteira  de  moradia,  de  con- 
strucçâo  moderna,  com  o  ruberaid  e  ainda 
ahi  elle  nos  tem  dado  bons  resultados,  Re- 
centemente applícamol-o  ainda  para  cober- 
tura de  um  deposito  de  materiaes,  sendo 
actualmente  de  mais  de  300  metros  qua- 
drados a  área  que  temos  em  nassas  fabricas 
sob  tal  aspecto  de  cobertura. 

A  nossa  opinião  sobre  esse  material  nâo 
pôde  ser  pelos  exemplos  citados  sinâo  tavo- 
ravel.  O  ruberoid  voAsie  perfeitamente  ao 
SC  e  â  chuva, é  praticamente inc.mbustivel 
-e  /onserva-se  scm  defeitos  desde  que  nâo 
esíteja  siyeito  a  ser  rasgado  ou  perfurado. 

tNa  noss.1  opinião  o  ruberoid  adapta-se  a 
outros  flns  :  além  do  emprego  como  cobor-. 
tura  propriamente,  elle  pode  servir  para 
fe nos  de  casas  ou  vehiculos,  etc,  empre- 

Jraraol-o  pira  íorro  de  gradeame.ito  de  ma 
eira  Uc  uma  estufa  aíim  de  impedir  a  dis- 
per.-ão  do  ar  quente.  As  suas  Yanta;:ens 
sobro  as  telhas  de  íerro  galvanizado  são 
principalmente  as  seguintes :  Xão  exige  de 
madeiramento  da  cobertura  quasi  resis- 
t  enuia  alguma,  pois  este  sò  tom  que  sup- 
p  ortar  o  poso  próprio ;  podendo  por  isso  ser 
o  roais  ligeiro  po^sivol,  é  mais  rápida  a  sua 
coUocação  mormente  si  o  telhado  apresenta 
qualquer  complexidade  de  forma,  quina, 
cie,  adaptando-se  lauito  melhor  a  qualquer 
forma  de  telhado. 

Kisoque  nos  oecorre  infx)rmar-vo^  pe- 
dindo que  nos^  releveis»  aigumas  lacunas  na> 
respostas.— Peia  Empreza  industrial  «erra 
do  Mar,   Fábio  Aarão  Reis,  director-gerente. 

Attestado  da  Commissão    Fiscal  e   Administra» 
Uva  das  Obras   do  Porto  do  Rio  de  Janeiro  í 
—  Serviço    Etfdrographico^  .  2*-     divisão- 
i»  secção,  i2  de  setentbi'o  de  Í9Q6, 

Tenho  a  honra  de  aecusar  o  recebimento 
.da  carta  do  VV.  SS.,  de  30  de  agosto  ultimo. 

▼oU  VIU 


e  em  resposta  aos  quesitos,  por  VV.  SS.  for- 
mulado, cab3*mc  responder  o  seguinée  : 

l.«  Empreguei  pela  primeira  vez  neste 
serviço  o  iÍMdtfrotd  Roofing  de  que  são  VVSS, 
agentes,  em  2  de  maio  de  1906. 

2.»  Utilizei  o  ruberoid  para  cobrir  e  forrar 
lateralmente  abrigos  de  madeira,  com  a 
áiea  coberta  de  dous  metros  por  três  metros, 
destinados  á  installação  de  maregraphos  em 
nove  pontos  a  beira-mar,  dentro  e  fora  da 
bahia  do  Rio  do  Janeiro.  O  rvberoid  foi  es- 
tendido sobre  taboas  finas  de  ferro  e  lixado 
com  a  coUa  e  os  pregos  por  VV.  SS.  forne- 
cidos. 

:s.*>  O  estado  é  perfeito  até  hoje  em  todo.» 
os  pontos. 

4.'»  Penso  que  empregado  sobre  taboas  é 
perfntamente  estantiue  e  de  grande  durabi- 
lidade: pela  facilidade  do  transporte  e  de 
collocação  é  de  incontestável  vant^em  sobre 
o  ferro  corrugado,  acorescendo  que  fornece 
uma  coljortura  de  muito  menos  peso  por 
metro  quadrado. 

Podem  VV.  S.S.  fazer  desta  o  uso  que  en- 
tenderem.— Manoel  C  Ltindim,  engenheiro 
de  1»  classe. 

Attestado  da  C<yinpanhia  Faòrica.  de.  Vidros 
e  Crystaes  do  Brazil,  datado  de  Í2  de 
seteatbro  de  Í906. 

£m  resposta  á,  vossa  carta  de  30  de  agosto 
próximo  passado  e  a  respeito  do  preparado 
Ruberoid  Roofing,  cumpre-nos  informar  o  se- 
guinte: 

empregámos  este  preparado  pela  pri- 
meira vez  em  fevereiro  deste  anno,  em  uma 
cobertura.  O  ruberoid  acha-se  em  estado  tão 
perfeito  como  no  dia  era  que  fbi  applicado 
em  a  cobertura. 

A  nossa  opinião  sobre  o  ruberoid  6  que 
este  preparado  offerece  todas  as  vantagens 
desejáveis  para  um  material  para  cober- 
turas de  telhados,  devido  ao  .>eu  pouco  peso 
e  á  sua  fácil  collocação.  Achamos  que  este 
material  é  superior  ás  chapas  de  ferro  gal- 
vanizado corrugado  pelas  razões  acima  e 
porque  não  transmitte  o  calor  solar  como 
estas. 

Emquanto  a  duração  do  Ruberoifl  Roofing 
não  podemos  attestar  por  ora,  visto  o  pouco 
tempo  que  decorre  desde  que  este  prepa- 
rado foi  empregado  por  nós. 

Podem  VV.  SS.  fazer  o  uso  que  vcs  con- 
vier desta  carta.—  Etienne  Esberard, 

Accrcsconte-se  ao  art.  l«  n.  1  : 

Elevado  a  200  réis  o  imposto  sobre  o  arroz, 

•Sala  da>  sessões,  18'de  -dezembro  de  1900. 
—  /.  i4.  Neiva, —  Dunshee  de  Abranches, 

S3 
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Aoart.  !•  n.  l: 

Onde  so  diz — €excc])to  no  que  se  refere  aos 
«  'rf\A  -AC  ^  -r.»-       diga-se:  excepiíí)  no  que 


ns.  704,  705  e  7o7 


«e  refere  aos  ns.  704  que  pagarão  lUO  rris, 
sómeuto  as  chapas  o  705  que  ^lagará  120 
réis. 

Sala  das  sos>ões,  IS  de  dí^zembro  de  190a. 

—  Joilo  Lopes . — J,  A.  Xeicfy . — A\    Mrsejmta . 

Onde  convier: 

O  imposto  sobro  sueco  do  uvas,  creado 
pela  lei  n.  l.45i?,  de  30 de  dezembro  dy  1005 
>erá  cobrado  poi*  kilogramnia  bruto. 

Sala  das  sessões,  IS  de  dezembro  dv  lOOC. 

—  Josi!  Lobo, 

Ao  art.  l»n.  1.  Accrescente-se: 
«...  de  10;:> por  kilogi*amma  de  papel  de 
descarga,  em  bobinas,  d(*stinado  sómonto  a 
proteger  a  impreífsuo  de  .iornaes  em  machi- 
nas  rotativas  o  do  papel  branco  ou  do  cór, 
om  bobinas,  destinado  d  impressão  da  capa 
do  jornaes  illusti*ados,  m<Mlianto  termo  de 
responsabilidade  na  alfandega.  > 

Sala  das  sessões,  18  do  dezembro  de  1900. 

—  Homero  Baptista, 

Ao  art.  012  da  Tariía.  Accrescente-se 
onde  convier. 

Em  <?apas  para  curtas  (  enveloppei  ) 
1.200— 50  Vo. 

Sala  aas  sessões,  18  de  dezembro  de  1900. 
•^•Josc  Lobo. 

Ao  art.  529— diga-so:  separando-o  da  juta. 

Cânhamo  em  fio: 

Simples  pura  tecola^^em,  crú  200— .'50  *»/o ; 
tinto  300— :íOVo. 

Nâo  ospeciflcado,  os  mesmos  direitos  do  fio 
do  linho. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
— José  Lobo, 

Ao  art.  749  accrescente-se: 

Paraftisos,  porcas,  arruellas  e  i-ebites  de 
ferro  batido  de  1/2  pollogada  de  grossura: 
para  cima,  000  rõis ;  de  menos  de  i'^  poUe- 
^ada,  800  réis. 

Sala  das  sessões,  18  do  dezembro  de  1906. 
— José  Lobo, 

Ao  n.  1  do  art,  V'  ou  onde  convier  accres- 
cente-so ; 
Suljstitua-so  o  arr,  GS9 ; 

Kilo 
Gravatas   do  seda  pura  ou  de 
seda  com  qualquer  matéria, 
do  qualquer  f(:iti(s  para   ho- 

mom  ou  mulher. .  •  .* 56s000 

Razão  OOVo —Ouro  135 V«. 


Pelo  seguinte : 

(íravatas  de  seda  pura  ou  de 
seda  com  qualquer  matéria, 
do  qualquer  feitio  para  ho- 
mem ou  mulher r»5í;C0«' 

iiazão  20  *»/o.— Ouro  50  «/o. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  190i*. 
/.  Am  Seiva, — Odalbcrto  Pereira . 

O  art.  Õ95  : 

Tecidos  não  classificados  ou   nâo  empeci .r 
cados : 


De  borra  ao  seda  : 


Kilo 


crfis 20§f>0t) 

brancas,  tintas,  estampadas. 

lavradas  e  broches :^ú^>i 

De  pontj  do  moia,  de  soda  pura  ou 
com  mescla  de  qualquer  matéria 

com  ou  sem  vidrilhos 42$í00» 

Não  cspecííic^tdos,  lisos,  lavrados, 
adamascados  ou  com  dores  o  ou- 
tros ornatos,  a  velludados,  imitando 

o  bordado  broches 5r.<;0<'=* ' 

Razão  00  Vo .— Ouro  í^)  Vo  • 

Pelo  seguinte: 

Tecidos  não  classificados  ou  não  especiíi- 
cados: 
De  lK)rra  de  seda  ou  seda  vegetal 


(asclepia) : 


KiU 


crds 2D$0<>> 

brancoíí,   tintos,   estampados,  la- 
vrados e  broches SOsOC»* » 

De  i)onto  de  meia  de  seda  ou  com 
mescla  de  qualquer  matéria  com 
ou  sem  vidrilhos 42í^Oi>  » 

Não  especificados,  lisos,  lavrados}, 
adamascados  ou  com  ílores  e  outros 
ornatos,  avelludados,  imitando  o 
bordado  (broches) 50^K  »•  - 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  lC>or.. 

Altei'e-so  o  art.  439: 
Alamares,  borlas,  passadores,  barbi- 
cachos  e  obras  semelhantes ;  ga- 
lões, gregas,  franjas,  fitas,  mignar- 
dises  o  outros  requifes  quaesquer 
e  obras  semelhantes SSOO* » 


Polo  seguinte : 


Kil, 


Alamares,  borlas,  pas.vadorcs,  barbi- 
ciichos  o  obras  semelhantes;  ga- 
lões, gregas,  fran.:a>?,  fitas,  mi- 
j:nardiscse  outros  requifes  quaes- 
quor  e  obras  semelhantes S$(X> 
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Ouro  35  Vo. 
Fitas  tuoulares  ou  simples  próprias 

somente  para  gravatas lõ^íOOO 

Ouro  50  Vo. 

Sala  (las  aossi)es,  18  do  dezembro  de  I90G. 
J,  A,  Neiva, — Odalherío  Pereiro. 

AccresccDtc-se  ú.  nota  (j^^  : 
As  fitas  de  seda  puim  ou  do  scdi». 
com  qualquer  outra  matéria, 
tubulaL'Cs  ou  simples,  próprias 
somente  para  j^ravatas,  ficam  su- 
jeitas ao  regimen  fiscal  das  gra- 
vatas respectivas. 

íSala  das  sessões,  18  de  dezombro  de  IV;'jO. 
J.  A.  Neiva, —Odalberto Pereira, 


Altere- se  o  art.  469: 

Camisas: 

Lisas  ou  com  pregai 

idem  com  peito  de  linho  ou  meio 

linlio 

Ceroulas  de  qualquer  outro  tecido. . 

Pelo  seguinte : 


Duzii 
lõíOOíJ 


.'ÍO^OOO 
13$000 


Dazia 
Camisas  : 

lisas  ou  com  pregas 2d<!W0 

idem  idem  cora  peito  de  linho 

ou  meio  linho 35§000 

Ceroulas  de  uualquer  outro  ti- 

eido 2:i§000 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  19'>G.— 
J'.  A,  Neiva. —  Odalherto  P*'reira. 

Onde  convier : 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  alterar  as 
7,axas  actuaes  paca  as  pennas  de  ajrua  do 
«-Abastecimento  aos  particulares  na  Capital 
Koderal,  até  o  limita  estabv»lecido  na  lei 
11.  2.0.'Í0,  de  22  de  setembro  de  1875,  po- 
rficíiido  augmentar  o  numero  de  classes  ou 
oategorias  das  mesmas  pennas,  mantido 
í^ompre  o  supprimento  do  1.200  litros  para 
etxda  uma  (diários).» 

S^ila  das  sessões,  18  de  dezombro  do  lOOr*. 
OVjíWoí  Peixoto  filho, 

<  >nde  convier : 

-«  E'  autorizado  o  Governo  a  alterar  o  ic- 
frí  men  e  o  valor  das  taxas  para  o  serviço 
dl?  oxgottos  nesta  Capital,  do  modo  a  esta- 
Lelocer,  quando  possível,  o  equilíbrio  entre 
4)  producto  das  taxas  cobradas  aos  particula- 
i*es  o  as  quantias  por  esse  serviço  pagas  d 
i%„g7pctnhiit  City  Imirrovcments .% 

Sifcla  das  sessões,  18  de  dezembro  c/o  lOoi', 
^ é/ctfíos  Peixoto  Filho, 


Substituam-se  o  primeiro  período  e  o  n.  1 
do  n.  IV  do  art.  2^^  pelo  boguinte: 

«clV.  A  cobrar: 

l.«  Sobre  o  valor  oílicial  da  importação  doa 
\^vío6  e  fronteiras  da  Republica,  a  taxa  ató 
2% ,  ouro,  i>ara  as  obras  em  execução  e  com- 
promissos de  contractos  para  mellioramenton 
de  portos  e  novas  obi*as  de  pontes  e  rios  na- 
vegáveis, autorizadas  pela  União  (exce- 
ptuadas as  mercadorias  de  que  trata  o  n,  2 
do  art.  !«).» 


Sala  das  sessões,  18  de  dezembio  de 
-C,  Pciaaoio  filho. 


1906. 


Accrescente-se  onde  eonviov: 

«Fica  o  Governo  autorizado: 

A  rever  o  regulamento  expedido  pelo  de- 
creto n.  5.874,  de  27  do  janeiro  de  1906,  no  sen- 
tido de  fazer  recahir  o  imposto  de  transito  dt^ 
20  Vo  sobre  todos  »>s  bilhetes  de  passagens, 
qualquer  aue  seja  o  seu  preço,  excluindo  so- 
mente os  dos  trens  de  subúrbios  da  Capital 
Federal  e  das  capitães  dos  Estados,  os  que 
servirem  para  os  iramicags  ou  carris  uroa- 
nos  de  tracção  animada,  a  vapor  ou  eléctri- 
ca; e  os  a  que  ho  referem  as  condições  c,  rf. 
(\  fQgào  art.  4**  do  citado  decreto;  maati- 
tidas,  porém,  as  disposições  do  art.  2'>  sobrí 
o  máximo  do  imposto  a  cobrar  e  bem  assim 
sobre  a  porcentagem  estabelecida  paraseri8> 
de  bilhetes  ou  assignaturas. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
— Joflo  Luiz  Alves , 

Fica  o  Governo  autorizado  a  rever  o  re- 
gulamento n.  5.072.  de  12  de  dezembro  de 
1003,  sob  as  seguintes  condições : 

Art.  Consolidar  em  um  só  r.»guIamento 
as  disposições  do  decreto  n.  4.270,  de  10  de 
dozembro  de  1901,  t^egundo  as  alteração^ 
feitas  pelo  de  n.  5.072,  de  1:^  de  dezembro 
de  1903,  em  virtude  da  lei  n.  953,  de  29  de 
dezembro  de  1902,  art.  2°  n.  12,  que  autori- 
zou a  sua  revisão,  e  as  da  lei  u .  1 .  144,  de  30 
de  dezembro  de  1903,  art.  25  §§  l»*  e  2«  e  lei 
n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  art.  20, 
n.  14,  regulamentada  pelo  decreto  n.  5.406, 
de  25  de  fevereiro  de  1905,  observando  na 
mesma  as  segumtes  disposições: 

í^  1.^  As  dcspczas  com  a  repartição  da  se- 
cretaria da  Inspoctoria  de  Seguros  serão  cus- 
teadas com  as  contribuições  que,  consideradas 
como  impjsto,  pagarão  as  companhias  de 
seguros,  em  gerai,  que  estivorem  funccio- 
nando  sob  qualquer  regimen  ou  vierem  a 
funccionar,  quer  sejam  nacionaes,  quer  es- 
trangeiras, e  serão  fixadas  por  igual  para 
todas  as  companhias,  independente  da  con- 
tribuição que  a  estas  ultimas  cabo  por  força 
do  art.  54  do  regulamento  n.  5.072,  de  12  de 
dezembro  de  1903. 


>'M0 


ANNABS  DA  GAMARA 


§  2.<»  As  companhias  que  preteBderem 
reencetar  operações,  reabiir  agencias  Já  au- 
torizadas ou  estabelecer  novas  agencias, 
desde  que  para  este  ultimo  caso  dependam 
de  autorização  especial  do  Governo,  só  o  po- 
iderão  fazer  desde  que  previamente  se  su- 
jeitem ao  regimen  gorai  das  lois  em  vigor. 

§  3.<»  As  companhias  que,  Aiaccionando 
sob  o  regimen  áoi  arts.  S^  e  O*  do  regula- 
mento n,  5.072,  de  12  de  dezembro  de 
1903,  renovarem  ou  prorogaroni  os  prazos 
dos  contractos  de  seguros  t  ^rrestres  e  ma- 
rítimos emittidos  ató  a  data  em  que  for 
expelida  a  consolidação  ou  que  des^a  data 
em  deantõ  effectuarem  novos  coatractoi  de 
seguros,  serão  obrigadas  a  constituir  no 
Hrazil  uma  reserva  de  20  %  dos  lucros 
liqvúdos  veritíeadas  annualmente,  nos  ter- 
moS/do  art.  2»  n.  2  do  lesfolamenton.  5.072, 
de  1903,  sob  pena  de  lhes  ser  cassada  a 
íiutorização  para  (bnccionar. 

§  4."*  Vj"  noilo  todo  o  contracto  de  seguro 
que  for  parte  de  maior  importância  segu- 
rada e  nâo  contiver  declaKaç&o-especificada 
das  importâncias  seguradas,  prazos  e  nomes 
dos  demais. segurados. 

§ 5. •  Incorrerá  na  multado  %  sobre  o 
valor  dos  contractos  que  infringirem  a.  dis- 
posição 4o  parai^rapho  supra,  cada  uiri  dos 
contractantes  que  constarem  dos  contractos 
ou  de  quaesquer  documentos  indicativos  que 
Jbrem.  ívppreheadidos . 

§  O.o  Serão  sellados  e  rubricados  nos  ter- 
mos do  Codiífo  Commercial,  os  livros  de  re- 
ífistro  das  apólices  eraittidas  ou  renovadíis, 
que  todas  as  companhias  do  segares  de  que 
tratam  os  paragraphos  supra,  flcam  obri- 
^^asamanterem  dia,  sendo  facultado  o 
seu  exame  á  Inspoctoria  de  Seguros,  soraprô 
que  o  exií^ir. 

Art.  .  Todos  os  generjs  de  exportação  só 
poderão  ter  dcspiclio  pelas  alfandegas  da 
União  depois  de  oxhibido  o  documento  de 
seguro  feito  em  qualquer  companhia  nacio- 
nal ou  estrangeira,  autorizada  a  funccionar 
no  paiz. 

§  Poderá  ser  dispensada  .a  exhibição  do 
documento  de  seguros  de  que  trata  esto  ar*- 
tigo,  aubstituida  por  declaração,  do  proprie- 
tário do  género,  de  que  a  exportação  é  feita 
correado  o  risco  por  couta  da  fazenda. -^ 
Serzedello  Corrêa. 

Oade  convier: 

';08idesp'idu>«da»alí)aade?as  da- Republicai 
^bre  OQVo  amoedado  ou  ouro  em  barra  para 
.  o,  axteriar*  âanonkfsujeiios^o  eéLlq-.  pro.par«io7- 
^A&iide;2  /v»i0obfeuo>Tali»r«do  >ouro,vbeiiipre 
que:a  taxa  cambial  for  inferior  a  15  d.  pojp 
J$000. 


Paragrapho  único.  Este  imposto  será  re- 
duzido a  l  t/9  %,  quando  o  cambia  «Mio gir 
a  15  d.  ou  eau^er  aeima  dessa  taxa. 

Sala  das  sessões,  18  d^  dezembro  de  19ijO. 
—  Serzedelio  Corrêa. 

Onde  convier  : 

Art.  Fica  creado  o  imposto  de  consamo 
interno  : 

de  1$500  pjr  kilo  de  manteiga  de  pro- 
ducção  nacionaJ  que  não  seja  de  leite  piiro  ; 

de  640  réis  por  kilo  de  banha  artificial 
(  similares  da  banha ),  de  producçâo  na- 
cional. 

§  1 .®  Esse  imposto  será  cobrado  na  forma 
dos  regulamentos  vigentes  e  das  instrucçôe> 
que  foram  expedidas  peio  Governo. 

§  2.  A  manteiga  e  a  banha  de  que  trata 
este  artigo  só  p-.-derão  ser  expostos  a  con- 
sumo, tendo  nas  respectiva» laias  ou.qunes- 
quer  outros  envoltórios,  a  dedacação  de 
modo  visiv.l,  de  «manteiga  artiiloial»  e 
«banha  artificial». 

§  3.*»  Fica  entendido  que  os  productos  no- 
civos á  saúde  não  poderão  ser  entregues  ao 
consumo. 

§  4.<>  Serão  apprchendidos  e  inuiílisados 
Oi  productos  que  não  contiverem  o  rotulo  de 
que  trata  o  §  2^,  pceoedeudo  a  neoessaria 
aoalyse. 

§  5.»  Aos  infractores  applicar-so-hâo  as 
penas  do  1 :000$  a  6:000>  e  o  dobro  nas  rein- 
cidências, sem  preduizi  das  penas  criminaes 
em  ([ue  incorrerem,  sendo  iíxes  multas  co- 
bradas executivamente  na  forma  dos  regu- 
lamentos vigentes. 

Sala  das  sassoes,  18  de  dezembro  de  }^06 — 
João  Luís  Alves. — Antero  Botelho — Ribeiro  «/uri- 
çH^ra. — José  Monjerdún  .--rLanuMiner  Godo- 
/'redo, — Francisco  Bressane. —  Vianna  do  Cos» 
tello.^-^kristiano  Brazil. 'Carvalho  Chaves, — 
Alencar  Guimarães, — Rivadapia  Corrêa. — Bcr- 
nardo  Monteiro. — Hodolpho  Ferreira. — Sfianui^ 
nondas  Á)íioni. — Afranio- de  Mello  Franco. — 
Vi7'iato  yfascarenhas  ."^JoílO'  Qtiú#t*íio«-^A'/cí- 
berto  Ferras, — Bueno  de  Paiva. — Francisco 
Bey^ardino.  —  Rodolpho  Paixlo.  —  /oo^itm 
Pires, —  W,  Braz. ^Carneiro  Rezende. —  R^ 
Paixão. 

.  Art.  1 .»  n.  30  (imposta  do  sello). 

Em  vez  de— 13.000:000$,  papel— digra-ae : 
14.<K)0:O00$,  papel,  flcaUdO' sujeitos  ao  «cUo 
de  soareis  os  recibos;' particulares  e  otrtras 
deoiara^ões  de  pagamentos  eífectuados,  qnal- 
qner  quoseja^a  f6rma  empregada^  para  ex- 
pressar o  recebimento  "de  10$  ou  mais. 

Sfiiadas  sesdoes,  IS  dedcznnbro^de'  L906» 
—Paula  Ramos, 
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Art.  !<",  n.  6  (Taxa  de  estatiitica).  ^ 

Em  ves  de— a0O:O0O$— dlgarae:  350:000$000. 

Sala  daa  aomm^^lS  de  dezembro  de  \9m. 

—  Paula  Ramos, 

Ari.  1*,  n.  37  (Ckmtribttição  das-comp»» 
nhias,  etc.^.etc.)- 

Em  vez  de—  1 .400:000$,  papel  —  diga-ee: 
1 .500-006$,  papel,  por  n2Lo  estarem  contem- 
pladas na  proposta  as  contribuições  dos  coo- 
tractaBtcs  dos  melhoramentos  dos  portos 
do  Rio  Orando  do  Sul  e  de  Massiambtk»  em 
Santa  Catharina, 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  190G. 

—  PoHla  Ratitos, 

Ficam  isentos  do  imposto  de  transporte 
os  bilhetes  de  passagens  até  1$^,  em  todas 
as  estradas  de  ferro  construídas  ^pela  União, 
X>eios  Estados,  ou  por  compaahias  e  emprezas 
I^airtieulares,  subrencionadas  ou  nâoi 

Saia  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
— Galeão  Carvalhal, 

Ao  art.  S^.  §  32,  das  Disposições  Prelimi- 
nares da  Tarifai 

Accrescentc-se:  <e  aos  livros  de  propa- 
^nda  escriptos  em  lingua  esí.ran|çeira  que 
ae  occuparem  exclusivamente  do  Brazil». 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1900. 

—  Eiyseu  Guilherme, 

Onde  convier  : 

E*  restabelecida  a  isenção  de  direito  con-* 
stante  de  §  XIV,  n.  6,  do  art.  2?  da  lei 
ii.'lj46e,  de  36  de  dezembro  de  1905,  de- 
vendo ser  assim  redig^idaa  respectiva  auto* 
rizftçio} 

«  As  embarcações  de  remo  e  vela  destina- 
das exclusivamente  ao  sport  náutico,  com 
b£^co8  movediços  e -seus  accessorios,  remos, 
velas,  forquetas,  croques,  braçadeiras,  ma»* 
trcs,  macas,  cannas  de  leme,  guarda^pa- 
tròeêitoê  de  barca  paradriças,  escotas,  etc., 
importadas  pelos  clube  de  regataâ  Aliados 
Á  Federação  Brazileira  das  Sociedades  de 
ReiBo.» 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1905. 
Áffonso  Costa, 

Fica  prorogMp  pelo  exercício  desta  lei  o 
nirakzo  de  que  trata  o  art.  20  da  lei  n.  1.144, 
de    30  de^mi^ro  de  1903« 

Satai'4a8  eeaeões,  18  de  dezembro  de  1906. 
;S^r:9âdeUo .  Corrêa,, 

>W»»rt..S  VI: 

£Íru  resi.de-^-fpeaeros  sujeitos  Á  taxa^proie^ 


ccionista— diga-se  :  géneros  alimeaiicid9  de 
1»  necessidade,,  sujeitos  á  taxa  pcoteccionista. 


^tada»"  8e«06a,  18^'dedé2emlxradé  1906.' 
— JtiénearGi$imarães,*-^Sergip  SloAàpa^, 

Ao  art.  2»,  §  XI: 

Supprima-se  o  n.  14:  por  desneoessavio^ 
visto  referiíNse  aos  mesmos  materiaes  de 
que  trata  o  n..  15. 

Saladas  sesedés,  18  de  dezembro  de  i096. 
— Sei^ffiõ  Sobof^a ;  — Vaíd&mipo^  Múreiret .  — Gów- 
çtHú  Soutúi 

Ae>art.  2°,.ni  Xl^^-S^t 

Em  vez  de— 10  %— diga-se  :  5  %,  accres- 
centando-se  in  fine  o  seguinte :  «Esta  me^ 
dida  vigorará,  até  que  o  Governo  promova 
p  disposto  no  n.  VII— 3».» 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembrode  190(>. 
— Ribeiro  Junqueira, 

Ao  art.  2*.  §  V  : 
Supprima-se. 

Sala  das  sessõe^t,  18  de  dezembro  do  1906. 
— Américo  Werneeh. — Barros  Franco  Júnior. 

Ao  art.    2«,  §XI,;n.    5: 

Acorecente-sd  depois  das  palavras— simi- 
lares da  producção  nacional— as  seguintes  : 
observadas  todas,  as  disposições  do  §  VII 
n.  3  ;  e  em  vez  de — pagando  10  «/o  de  expe* 
diente  -diga-se  :  pagando,  como  ella,  10  •/. 
do  exredieate  e  as  taxas  especiaes  par<x 
construcção  dos  portos. 

Saladas  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
— Américo  Werneeh, ^—Barros  Franoo  Júnior, 

Ao  art.  2»,  §XI,  n.  8: 
Depois    da  palavra  —  toucinho  —  accre- 
scentc-se  :  doees. 

Sala  das.  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
— Américo  Werneeh, — Barros  Franoo  Júnior, 

Ao  art.  2»,  §  XI,  n.  12,  in  fine  : 

Accrescente-se  —  excepto,  em  todos  os 
casos,  para  os  artigos  similares  da  producção 
nacional . 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
'•^Américo  Wemeck, — Barros  Franco  Júnior, 

Ao  art.  1°,  n.  33  : 

Accrescente-se,  depois  das  palavras  —sub- 
sidio&  e  vencimentos:  «  de  accôrdo  com  o 
estabelecido  na  lei  n.  1.313,  de  30  de  de- 
zeiab0O'de'19O4».' 

SaladasrAOSi^ões^  l&dedesembro  de  1906, 
*^  Figueiredo^Rocha*' 
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ANNAES  DA  CAMAnA 


Onde  convier : 

Art.  A  cobrança  do  direitos  aduaneiros 
f?obre  as  mercadorias  constantes  dosns.  124, 
130,  131  e  136  da  Tarifa  (bebidas  alcoólicas.) 
será  feita  inteâ^ralmente  em  ouro. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
— Medeiros  e  Albuquerqiw, 

Accrcscentc-se  onde  convier: 

Art.  O  imiwsto  de  induatrias  o  profis- 
sões no  DLstricto  Federal,  nara  todas  as  casas 
onde  se  vendam  a  retalho  oebidas  alcoólicas, 
que  se  fundarem  depois  de  1  de  janeiro  de 
1907  ou  que,  depois  dessa  data,  mudarem 
de  sede,  de  nome  ou  de  proprietário,  será 
de  8:400$  annuaes. 

Paragrapho  único.  O  Governo  Federal 
exigirá  do  municipal  as  notificações  neces- 
sárias para  tornar  effectiva  a  cobrança  do 
tal  imposto. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1900— 
Medeiros  c  Albuquerque. 

Onde  convier : 

Art.  O  Governo  manterá  apenas,  além 
<Ias  isenções  de  direitos  aduaneiros  con- 
signadas expres-samente  nas  Tarifas  das  Al- 
fandegas e  na  presente  lei,  as  que  constarem 
de  contractos  com  o  Governo  Federal,  cas- 
sando todas  as  outras. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  do  1903. 
— Medeiros  e  Albuquerque. 

Onde  convier: 

Art.  As  ordens  de  isenção  de  dir.^tos  da 
Alfandega  poderão  sor  sempre,  si  o  Ministro 
da  Fazenda  assim  julgar  conveniente,  su- 
jeitas á  apreciação  prévia  do  Tribunal  de 
Contas.  Quando,  porém,  sejam  dadas  sem 
essa  formalidade,  entendem-se  como  con- 
dicionaes  e  serão  submettidas  posterior- 
mente áquelle  exame,  cobrando-se  os  direi- 
tos de  todos  aquellos  a  que  for  negada  a 
approvaçÃo. 


Sila  das  sessões,  18  de  dezembro  do  1900. 
— Medeiros  e  Albuquerque, 

O  Si*.  Pi*esi<lente  —  Kstá  em  dis- 
cussão o  projecto  n.  327  B,  de  190(3. 
Não  ha  orzídores  inscriptos. 

O  ^r.  Xeiva  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Xeiva  — Sr.  Presidente,  lia 
pouco,  quando,  a  bem  do  serviço  desta  Casa; 
requeri  prorogação  da  sessão,  afim  de  po- 
dermos concluir  os  trabalhos  orçamentários, 


estando  na  ordem  do  dia  de  hoje,  para  dis- 
cussão, dous  dos  orçamentos  mais  impor- 
tantes, disse  que  havia  diversos  oradores 
inscriptos. 

Rrefcria-mc  ao  orçamento  da  Viação, 
para  cuja  discussão  estavam  inscriptos  os 
Srs.  Deputados  Germano  Hasslocher  o  El- 
pidio  de  Mesquita,  que,  como  V.  Ex.  viu. 
failaram  sobro  esse  orçamen:o,  fazendo-se 
ouvir  depois  o  illustre  relator,  Sr.  Tosta. 

£*  verdade  que  não  ignorava  que  nenhum 
Deputado  se  havia  inscripto  para  a  discussão 
do  orçamento  da  Receita ;  mas  sabia  tam- 
bém que  tinham  sido  apresentadas  varias 
emendas. 

Desde,  porém,  quo  essas  emendas  vão  á 
Commissão  para  sobre  ellas  emittir  pare- 
cer, eu,  que  não  quero  protellar  o  deoate, 
tendo  vencido,  com  o  auxilio  da  opinião  de 
V,  Ex.,  favorável  ao  meu  desejo,  que  a 
sessão  fosse  pix)rogada.  deixo  de  fallar. 
apezar  de  me  haver  inscripto  para  susten- 
tar as  minha ;  emendas,  aguardando  o  pa- 
recer da  honrada  Commissão  quo,  natural' 
mente  virá  a  debate  com  a  máxima  brevi- 
dade o  s(^á  favorável,  estou  certo,  a  essas 
emendas,  porque  devemos  ir  em  auxilio  da 
lavoura  do  arroz  em  franco  progresso,  não 
só  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  como  no  do 
Maranhão. 

O  Sr.  José  Eczebio— /]  nós  agradecemos  o 
espontâneo  e  apreciado  apoio  de  V.  Ex. 

Os  Siis.  Galvão  Babtista.  Duxsiiee  de 
ABKANcnES  E  OUTROS— Apoiado. 

O  Sr.  Neíva— Creio  assim,  satisfazer  o 
desejo  geral,  concluindo  o  meu  discurso 
apenas  ãs  6  horas  e  20  minutos,  quando 
accorde  com  o  meu  pedido,  a  sessão  havia, 
sido  prolongada  até  ás  7  1/4.  (Muito  &em; 
muito  bem,) 


a 


O  Sr.   I?i-esiclonte  —  Continua 
discussão  do  projecto  n.  3^7  B,  de  1906. 

Não  ha  oradores  inscriptos. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mais  usar 
da  palavra,  vou  declarar  eacerrada  a  dis- 
cussão. (Pauso.,) 

Está  oaceri*ada  e  adiada  a  votação  até  que 
a  Commissão  de  parecer  sobre  as  emendai 
offerecidas. 

Achando-se  adeantada  a  hora,  vou  Icvau* 
tar  a  sessão  designando  para  amanhã,  19  do 
corrente,  a  seguinte  oriem  do  dia: 

dotação  da  emenda  do  Senado  cons tanto 
do  impresso  n.  411,  de  1906,  ao  projecto  da 
Camará  dos  Deputados  n.  209  P,  «nendit 
destacada  na  2*  discussão  do  projecto  bu* 
mero  209,  do  1905,  que  mantém  o  dii*eito 
dos  aspirantes  a  commissarios  ••uenãLo  fo- 
ram incluídos  na  reforma  por  que  passou   a. 
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ola^so,  ficando  addidos  ao  corpo  de  com- 
mi9$arios,  aguardando  vagas,  para  do  uovo 
ontrarem  ora  concurso  para  serora  promc- 
Yidos»  (discussão  única)  ; 

Votaiçào  do  projecto  n.  414,  de  1906,  auto- 
rizando o  Prasidento  do  llopublica  a  relevar 
o  bacharel  Francisco  Pires  da  Carvalho  Ara- 
t?ão,cÍiefc  de  secção  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  da  prescripção  em  que  incorreu, 
aôm  de  rceelier  a  differença  dos  seus  venci- 
mentos (ie>de  a  data  da  sua  aposentadoria 
até  cinco  annos  antes  da  propositura  da 
acção  pela  qual  conse^iu  a  annullação  da 
sua  aposentadoria  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  :{j9,  de  190G,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der um  anno  de  licença  a  Francisco  de  Paula 
Duarte,  escrivão  da  Coilectoria  Federal  de 
S.  José  de  Além  Parahyba,  Estado  de  Minas 
^íerae*?,  para  tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe 
í.onvier,  e  em  prorogação  fi  que  obteve, 
<;om  parecer  da  Commissâo  do  Finanças  (dis- 
<!ussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  410,  de  1906,  de- 
terminando que  a  conimissão  do  actual  2*^  te- 
nente de  cavallaria  António  Netto  de  Azam- 
buja seja  considerada  por  actos  de  bravura. 
o  sua  antiguidade  de  posto  contada  de  20  de 
^?etembro  de  1903  (2*  discussão) ; 

Votação  àa  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  257  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  desem- 
bargador Cassiano  Cândido  Tavares  Bast  s, 
juiz  da  Corte  de  Appellação  da  Capital  Fe- 
deral* seis  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  oode  lhe  convier ; 
com  pai^eceres  das  Commissões  do  Finanças 
o  de  Petições  e  Poderes  (discussão  única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado,  constante 
«lo  impresso  n.  404,  de  1906,  ao  projecto  da 
Câmara  dos  Deputados  n.  â45  1),  de  irH)4, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  o  credito  necessário  para  verificar, 
^ar  experiências  adequadas,  o  valor  do  ex- 
plosivo offerecido  ao  Governo  pelo  Dr.  Ál- 
varo Alberto  da  Silva  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  363,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conc<»- 
tler  a  Luiz  Se<rundo  Pinheiro,  feitor  da  Re- 
partição Geral  dos  Telegraphos,  um  anno  de 
Jleença,  com  a  metade  do  ordenado,  para 
Tratar  da  sua  saúde  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  384,  de  1900,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  a  Octávio  Mu- 
ni z  de  Souza,  tabéllião  da  Prefeitura  do  Alto 
|>riptis,  um  anno  de  licença,  na  forma  da  lei 
(  discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  226,  ^este  anno, 
<^ue  releva  da  prescripçào  em  que  incorre- 
rs^TX^  Degrazia  &  Irmão,  para  receberem  a 
-  j  tza  ntia  de  7:C27$o00,  proveniente  do  forne- 
.^5ri:i©nto  de  viveres  ás  forças  do  Governo 


Federal  em  guarnição  em  Itaqui,  no  período 
da  revolução  naquelle  Estado  (2*  discussão); 
Votação  do  projecto  n.  4*^0,  do  1904,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar incluir  na  aposentadoria  de  João  Carlos 
Thompson  Júnior,  ajudante  aposentado  do 
director  da  Casa  de  Correcção,  o  tempo  que 
serviu  como  profes^r  dos  menores  artezãos 
e  escripturario  extranumerario  do  mesmo 
estabelecimento  (1*  discussão); 

Votação  da  emenda  do  Senado,  constante 
do  impresso  n.  387,  de  1906,  ao  projecto 
n.  223,  de  1905,  da  Camará  dos  Deputados, 
que  concede  a  pensão  mensal  de  500$  ú. 
viuva  e  filhos  do  tenente-cofon  d  Innocencío 
Fabrício  Ferreira  de  Mattos.e  á%  outras  pro- 
videncias (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  422,  de  1900,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar pagai*  a  D.  Maria  Mathilde  Barbosa  de 
Oliveira,  viuva  do  coronel  do  estado-maior 
de  1*  classe  José  Félix  Barbosa  de  Oliveira 
a  differença  do  meio  soldo  desta  patente 
para  a  do  meio  soldo  de  general  de  brigada, 
e  dá  outras  providencias  ;  com  parecer  das 
Commissões  de^  Marinha  e  Guerra  e  de  Fi- 
nanças (2^^  discussão)  ; 

Vot^içáo  doprotecto  n.  378,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  amar 
nuense  da  Administração  dos  Correios  de 
S.  Paulo,  Pantaleão  Urbano  do  Assis  Painel; 
com  emenda  da  Commissão  de  Finanças  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  366,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
telegraphisla  de  3*  classe  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  João  Baptista  Xavier 
Nunes  da  Silva  seis  mezes  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde ;  com 
parecer  da  Commissão  de  Finanças  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  421,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  mandar  abrir  o 
credito  de  1:371$289  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  para  pagamento 
dos  ordenados  que  deixou  de  receber  o  fal- 
lecidomarldo  de  D.  Uita  de  Cássia  Nunes 
de  Alagão,  amanuense  do  extincto  Tribunal 
Civil  e  Crimina],  Augusto  Moreno  de  Alagfto 
(2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  328,  de  1905,  que 
releva  a  pi-escripção  em  que  tiver  incorridri 
D.  Maria  Paula  da  Cunha,  viuva  do  capitão 
do  exercito  Augusto  Cosar  da  Cunha,  para 
percepção  do  montepio  que  lhe  compete, 
relativo  ao  período  decorrido  de  2  de  ja- 
neiro de  1891  a  22  de  íbvereiro  de  1904 
(3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  312,  deste  anno, 
que  releva  a  presjripção  em  que  incorreu  o 
bacharel  João  Vieira  da  Cunha,  para  receber 
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oè  veâcimentoâ  a  que  tiver  direito  como 
juiz  de  direito ;  com  parecer  da  Oommissâo 
de  Finanças  <^  discoisâo)^ 

Votação  do  projecto  n.  36  A^  de  1906.  es- 
tabelecendo que  08  operários  do  corpo  de 
artiâces  da  armada,  que  tlTerem  10  anoos 
de  9erTiço  no  corpo,  perceberão  15  °/«  sobre 
os  seus  veacimeotòs  e,  por  quinqueoaio  que 
exceder  a  este  tempo»  mais  10  Vo  sobre  a 
totalidade  dos  mesmos  vencimentos;  com- 
parecer da  Commissào  de  Finanças  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  434,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  alferoíí-alumno  da  Eí»cola  de  Arti- 
lharia e  Engenharia  Frederico  Bueno  Horta 
Barbosa  dous  annos  de  licença^  com  soldo  e 
etapa,  para  tratar  de  seuá  interet^ses  (dis- 
cussão única) ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  418,  de  1905, 
conferindo  aos  substitutos  que  estiverem  ou 
tiverem  estado,  per  disposição  regulamen- 
tar, na  re.dfcncia  effectrva  de*  qualquer  ca-« 
deira«  nas  condições  de  lente,  o*  direito  ás 
gratificações  consignadas  no  art.  30  do  de- 
creto n.  3.890,  de  1  de  jafteiro  de  1901,  por 
todo  o  tempo  de  exercício  ;  com  pareceres  e 
emendas  das  Conumis^ões  de  Inf>traoçâo  Pu- 
blica o  de  Finanças ; 

3*  discussão  do  projecto  n .  22! ,  deste  anno, 
que  manda  reverter  ao  serviço  activo  do 
exército  o  general  de  divisão  graduado  re- 
formado António  Adolpho  da  Fontoura 
MCiina  Barreto,  e  dando  outras  providencias; 
com  parecei*  da  Comraissão  de  Finanças  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  425  A»  de  1906, 
do  Senado,  que  autoriza  o  Governo,  lo^o 
após  a  promulgação  da  presente  lei,  a  con- 
firmar no  posto  de  2<''  teueates  todos  os  al- 
feres alumnos  com  o  curso  das  três  armas« 
c  dando  outras  providencias ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  281,  de  1906, 
concedendo  ã  viuva  e  ao >  filhos  menores  do 
Dr,  Domingos  Olympio  Braga  Cavalcanti  o 
vencimento  mensal  correspondente  ao  mon- 
topio  que  lhe  caberia  como  l'*  secretario  de 
legação,  de  accôrdo  com  os  f\indamontos  do 
de<arete  n.  764,  de  31  de  dezembro  de 
1906  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  4Í9;  de  1906, 
do  Senado,  que  equipara  em  veaeimentos  o» 
telegraphigtas  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  ^razii  ao»  da  Repartição  Qeral  dosTe- 
legraphto  ; 

Discu^âo  única  do  projecte  n.  180  H, 
de   1906,  redacção  para  nova  discussão  da 


emenda  destacada  por  occasiao  da  do  pro* 
jecto  n.  180  D,  deste  amio,'  que  eleva  a. 
8:400|*  os  vencimentos  dos  pretoree  do 
DiBtricto  Federal ; 

\  Discuietão  única  do  projecto  zi.447,  de  1906^ 
autorizando  o  Presidente  dá  Republica  a 
conceder  a  Francisco  Joaquim  Bittencourt' 
tia  Silva,  director  do  Archivo  Publico,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratas 
do  sua  saúde,  onde  lhe  convier;  com  páreos 
das  Còmmissões  de  Petições  e  Poderes  e  dé 
finanças ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  4^i  de 
1906,  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
a  restituir  ã  Empreza  de  Luz  Eléctrica  da 
cidade  de  Jagnarão  a  quantia  de  2d:d00|^ 
importância  de  impostos  de  importa<^  que 
pagou  á  Alfandega  do  Rio  Gi*ande  de  Sal  ; 

.  Discussão  uDica  do  projectou.  395 A,  de 
1906^  do  Senado,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  ao  3^*  eacripturario  da 
Casa  (ia  Moeda  Pedro  de  Alcanwra  lienevi- 
dostim  aano  de  licença,  com  ordenado,  XMLra 
tratamento  de  saúde  ; 

2^  discuflsãv/  do  projecto  n.  391  A;  de  1906. 
concedendo  a  pensão  de  100$ .  measaas  a 
Francisco  Alexandrino  Barrozoaa  Silva,,  filho 
do  legendário  almirante  Francisco  Manoel 
BarroKo ; 

3^  dÍNCU8âão  do  projecto  n.  428,  de  1906, 
que  releva  da  presoripção  o  soldo  diário  de 
90  réis,  a  contar  de  1  de  janeiro  de  1871  a  30 
do  junho  de  1873  o  de  1  de  julho  de  1874  até 
a  presente  data,  para  que  o  possa  receber  o 
^oldado  reformado  do  IQ°  batalhão  de  iafau- 
taria  Manoel  Dionysio  de  SanfAnna  ; 

3*"  discussão  do  projecto  u.  '415,  de  19  Jô, 
autorizando  o  Presidenta  da  Republica  a 
abrir  ao  Mâiisterio  da  Justiça  e  Negocie»  In* 
teriores  os  crediíos  de  79:016$316  para  paga** 
mento  de  despezas  relativas  ao  exereicio  de 
19  f5  e  de  75:64i$I5r)  para  as  do  exeroioio  de 
1906,'  da  PreílDitara  do  Alto  Juruá  ;  e  de 
60:675$850  para  occorrer  ãs  despezas  da  Pre- 
feitura do  Alto  Aere  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  33  B,  de  i9()6, 
redacção  para  3^^  discu&ão  do  substitutivo 
ao  projecto  n.  33,  deste  anno,  declaraiado 
qi^e,  com  excepção  dos  actuaes  servântua- 
rios,  cuja  vitaliciedade  é  mantida,  não  são 
vitalicios  os  ílmccionarios  da  justiça  Ioca.1  do 
Districto  Federal,  de  que  tratam  o  art*  ?s», 
n.  Vil,  e  o  art.  58  da^lein.  1.338,  de  9^e 
janeiro  de  1905. 

Levauta-se  a  sessão  ás  6  horas  e  20  ixiina* 
tós  datarde» 
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163*  SESSÃO  EM  19  DE  DEZEMBRO  DE  1986 


Presidência  do  tSr.  James  Darcy  {i<*  secretario) 


Ao  meio-día  proccdo-se  á.  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  James  Darcy,  Luiz 
Gaalberto,  Simeâo  Leal,  Paes  Barreto,  Deo- 
clecio  dé  Campos,  Justiniano  de  Serpa,  Costa 
Rodrigues,  Josâ  Euzebio,  Waldemiro  Mo- 
reira, Bezerril  Fontenellfe,  Gonçalo  Souto, 
Thomaz  Cavalcanti,  Eloy  ^de- Souza,  Pulula  e 
Silva,  Affonso  Costa,  José  Bezerra,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Rodrigues  Dória,  Salvador 
Pices,  Elpidio  Mesquita,  Rodrigues  Salda- 
nha, Leão  Velloso,  Garcia  Pires,  Mello  Mat- 
tos, Pedro  de  Carvalho,  Lobo  Jurunsenha, 
Elysio  de  Araújo,  Pereira  Lima,  Galvão 
Baptista,  Pereira  Nunes,  Rodriííues  Peixoto, 
Teixeira  Brandão,  Viriato  Mascarenhas, 
Vianna  do  Castello,  Bernardo  Monteiro,  Ro- 
dolpho  Ferreira,  Joào  Luiz  Alves,  Bernardes 
de  Faria,  Francisco  Bressane,  Adalberto 
F^ras,  Carneiro  de  Rezende,  Christiano  Bra- 
zil.  Nogueira  Jaguaribe.  Galeão  Carvalhal, 
Albte^to  Sarmento,  Palmeira  Ripper^  Fran- 
cisco Romeiro,  Costa  Júnior,  Alencar  Gui- 
marães, Paula  Ramos,  José  Carlos,  Homero 
Baptista,  Germano  Hasslocher,  Pedro  Moa- 
cyr  e  Cassiano  do  Nascimento  (55). 

Abre-se  a  sessão  á:s  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

K"  lida  e  posta  cm  discussão  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  31eclei]ros  e  ^Ibuquez*- 

<Hi4&— Peço  a  palavra. 

O  ISr,  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  <Sr.  M:ecleiiTO«-e  A.llmquex>- 

q«e(*)— Sr.    Presidente,  quero    apenas 

reclamar  contra  uma  omissão  que  ha  na 

acta: 

liontem  tive    occasiãe  de  entregar  um 

certo  numero  de  emendas  ao  Orçamento  da 
Receita ;  não  estou  fazendo  agora  uma  er- 
raíiârlòra  de'tempo.. 

BMaa  emendas,  Sr^  Presidente,  eu  sub- 
metti  á  consideração  do  illustrado  Presi- 
dente desta  Camará ;  como  havia '.umA  diâr 
jncí&i/^  regimental  que  podia  suscitat  duvi- 
dacir  tiveiDccasiBo  de  raoslral«»as  aa  Se.  Pre^ 
sidente,'/  como  também  ao  illnstrO'  Uader 
desta  Camará. 


voi.  vin 


Entretanto,  Sr.  Presidente,  estas  emendas, , 
pprt>missão  de  certo  do  Diário  do  Congresso, 
não  figuram  na  acta  dos  nossos  trabalhos . 

Nao  se  trata,  portanto,  de  um recursopara 
^pjaesentar  emendas  fora  de  tempo;  trata-se 
simplesmente  de  uma  omissão,  testemu- 
nhada pelos  directores  do  serviço  desta 
C^sai 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  pro- 
videnciará. 

Tem  a  palavra  o  Si*.  Thomaz  Cavalcanti^ 

O  Sr.  Tlioma^z  Oa^valeanti  (*> 

— Sr.Presidente.preciso,  em  poucas  palavras, 
dar  uma  explicação  á  Casa,  á  Mesa  e,  es« 
pecialmente,  ao  iUustre  Sr.  !•  Secretario 
que  neste  momento  dirige  os  nossos  tra- 
balhos, da  razão  porque  hontem  impugnei  o 
requerimento  do  illustre  Deputado  peia 
Bahia. 

Impugnei  o  requerimento,  Sr.  Presidente, 
porque  me  pareceu  que  o  caso  não  era 
idêntico  ao  jél  resolvido  na  sessão  de  23  de 
dezembro  de  19Q5. 

Naquella  sessão,  o  illustrado  Deputado  por 
Minas  Geraes,  o  Sr.  Francisco  Veiga,  tinha 
pedido  urgência  para  se  discutir  e  votar  os 
Orçamentos  da  Guerra  e  do  Exterior.  No  caso 
dje  hontem  o  facto  não  se  deu  do  mesmo 
modo,  visto  que  a  urgência  foi  pedida  so- 
mente para  o  Orçamento  da  Receita,  e  o  que 
e  :tava  em  discussão  era  o  Orçamento  da 
Viação. 

Pareceu-mo,  então,  que.  não  tendo  ainda 
entrado  no  assumpto  da  urgência,  terminada 
a  horjL,  não  vinha  ao  casodiscutir-ee  o  pro- 
jecto, para  o  qual  fora  a  urgência  reque- 
rida. 

Em  vista  deste  modo  de  .entender  ^qnaAta  á 
di£Ddrença  dos  dous  casos,  disse  eu,  respon- 
dendo ao>  aparte  :  «Não  ha.  precedente  do 
caso  aotual.  > 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente^  talvez  não  ouvindo 
bem  o  que  eu  armara,,  disse  :  «Ha  piíeee- 
deiítes.;  já  o  aâirmet  ao  nobre  Deputado. 
S.  Kx.  não  pâde  pôr  em  duvida  o  que  affir- 
mei.  » 

,  Ora,  não  puz  em  duvida  o  que  afflrmou  o 
ò  iUttSwre  l<»S6cretekrio,  então  na  presidência. 
Q  que  disse  foi  que  não  havia  precedente 


(•)  B«U  discurso  rSo  foi  revisto  pelo  o 
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idêntico  ao  caso  do  que  so  tratava.  E  do 
tacto  não  ha,  conformo  a  Camará  verifica  da 
oxposição  quo  acaíx)  do  íazor. 

O  Regimento,  no  art.  118.*  diz  positiva- 
?ucntc  quo,  iniciada  a  discussão  de  um  as- 
ísumpto,  para  esto  se  poderá  votai*  a  proro- 
;,'ação  até  que  se  esgota  a  matéria. 

Mas  não  ora  este  ocaso:  havia  cm  dis- 
-(5U8í€o  um  projecto  que  estava  normalmente 
lua  ordem  do  dia,  c  para  um  outro,  quo  ahi 
)ião  figurava,  foi  que  se  pediu  urgência,  cujo 
ilm,  como  de  praxe,  era  prejudicar  as  ma- 
térias da  ordem  do  dia.  Ora,  não  se  tendo 
4  entrado  no  assumpto  para  que  houvera  ur- 
;roncia,  pareceu-mo  que  não  era  o  caso  de  so 
^•oncedor  proi-ogaoáo,  afim  de  tratar  do  re- 
Topido  assumpto,  como  pedia  o  honrado 
Deputado  pola  Bahia. 


KXPEDI1':XTE 


Dou,  assim,  as  razões  por  que  impugnei  o 
requerimento.  Não  tive  o  intuito  de  impe- 
dir a  discussão  do  projecw),  o  isto  por  muitos 
motivos,  sendo  o  pi*imeiro  jjão  pretender 
tratar  do  assumpto,  nem  apresentar  emen- 
das. Demais,  não  me  achava  iucommodatío 
com  a  discussão  do  orçamento.  De  facto, 
sem  ter  emendas  a  apresentar  e  não  preten- 
dendo discutir  opi*ojecto,  aqui  estive  at<5 
que  Ibi  esgotada  a  matéria  da  ordem  do 
dia. 

Creio  quo,  impugnando  o  requerimento, 
estive  do  accõrdo  com  o  Regimento,  salvo 
outro  modo  de  entender ;  pjsitivamento  não 
uve  intenção  do  protelar  o  debate. 

Eram  as  explicações  que  eu  queria  dar  d 
4'amara,  para  quo  cila  ficasse  sciente  dos  mo- 
livos  do  meu  procedimento.  (Muito  b^na; 
iuuito  bem.) 

O  Sr.  I>i-Oí!5icleBite— A  Mesa  rec;)bo 
as  explicações  do  nobi-e  Depuúido  e,  uma 
vez  que  fundamentou  honteju  a  sua  decisão, 
entende  não  dever  voltar  ao  assumpto. 

Em  seguida  6  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  I»resiaeiito— A  Mesa  declara 
em  tempo  que  resolveu  accoitar  todas  as 
comendas  quo  Ibram,  na  sossão  do  hontem, 
offerecidas  aos  Orçamentos  da  Viação  e  Ro- 
oeitíi,  em  3''  discussão,  ú,  vista  da  urgência 
dos  trabalhos,  deixando,  comtudo,  ao  cri- 
torio  da  Commissão  de  Finanças  o  maior 
exame  sobre  cada  uma  das  referidas 
emendas. 

Vao  se  proceder  á  leitura  do  expediente. 

O  Sr.  Tinias  Oualt>erto  !/»  Sts- 
cretaiHo,  serw.ndo  de  i'>)  procede  á  leitura 
do  seguinte 


Officios  : 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  17  do 
corrente,  communicando  quo  enviou  á  san- 
cçáo  a  proposição  da  Camará  que  fixa  os 
vencimentos  dos  empregados  civis  da  In» 
tendência  Geral  da  Guerra  e  da  Direcção 
Gerat  de  Saúde  do  Exercito.— Inteirada. 

Do  mesmo  sc^nhor  e  de  igual  data,  com- 
municando que  foram  sanccionadas  as  reso- 
luções do  Congresso  Nacional,  uma  creando 
vários  legares  no  Instituto  Heiyamin  Con- 
stant,  extinguindo  alguns  e  fixando  os  ven- 
cimentos do  pessoal,  e  outra  abrindo  os  cre- 
dites especiaes  de  30:000$  para  occorrer  a 
despezas  com  as  representações  do  Brazil 
no  3*  C/ongresso  Medico  Latino  Americano,  o 
de  10:00CÍ5  para  pagamento  do  bacharel 
Franklin  Américo  de  Menezes  Dória,  do  ven- 
cimentos que  lhe  eram  devidos  de  1  de  maio 
de  1905  a  31  de  dezembro  de  1900,e  enviando 
deus  autographos. —Inteirada.  Arohive-se. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  com- 
municando que  foi  sanccionada  a  resolução 
do  Congresso  Nacional,  que  concede  licença 
de  um  anno,  com  ordenado,  ao  ofi[icial  da 
Inspectoria  de  Policia  do  Porto  do  Districto 
Federal  bachai*ef  Luiz  Lisboa  da  Silva  Rosa, 
e  enviando  um  autographo.  —  Inteirada. 
Archive-se. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  3  de  dezem- 
bro, transmittindo  â  Commissão  de  Finanças 
as  informações  solicitadas  po;:*  esta  Camará 
sobrj  o  pedido  do  Domingos  Fernandes  Mon- 
teiro, contador  da  Delegacia  Fiscal  do  The- 
souro  em  Minas  Geraes.  —  A'  Commissão  de 
Finanças,  quo  fez  a  requisição. 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  do 
17  do  corrente,  enviando  a  mensagem  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  acompanhada 
de  deus  autographos  devidamente  sanccio- 
nados,  da  resolução  do  Congresso  Nacional 
que  autoriza  o  Governo  a  declarar  sem 
effeito  o  decreto  quo  aposentou  o  1®  secre- 
tario de  legação  Arfhur  de  Carvalho  Mo- 
reira. —  Archive-se  um  dos  autographos, 
enviando-se  o  outro  ao  Senado. 

Requerimentos: 

No  expediente  da  sosíáo  de  19  do  corrente 
consta  a  leitura  de  um  reauerimento  pedia- 
do  a  concessão  de  uma  estrada  de  fer^o  do 
porto  de  Santo  António,  no  rio  Madeira,  &s 
prefeituras  do  Acre  e  alto  Purús,  asmgn&do 
peio  engenheiro  civil  Pedro  Luiz  Soares  de 
Souza  e  o  Sr.  Maurico  Le  Felice,  em  vez  do 
Maurice  Le  Tellier. 

De  Josó  Theodoro  Pereira  de  Mello,  géno- 
ral  de  briga<la  graduado  relbrmado,  pedindo 
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contagem  de  tempo.  —  A'  Commissão  de 
Marinha  o  Guerra. 

De  Marianna  Riti  Dias  de  Aguiar,  tia  do 
2^  tenente  da  armada  Álvaro  Dias  de  Aguiar, 
pedindo  um»»  peasàLo.  —A'  Com  missão  de 
Finanças. 

E'  lido  e  ílca  sobre  a  mesa  até  ulterior  de- 
liberação o  seguinte 

PROJECTO 

Considerando  que  se  acha  em  condições 
por  demais  pi-ecarias  e  já,  em  avançada 
idade  e  doente  a  Sra.  D.  Emilia  Saldanha 
Marinho  Conceição,  filha  do  grande  e  im- 
luortal  Saldanha  Marinho,  a  quem  o  paiz  e 
a  Republica  devem  os  mais  assignalados 
serviços  ; 

Considerando  que  Saldanha  Marinho  foi 
um  apostolo  incansável  e  immaculado  dos 
ideaes  democráticos,  dando  em  teia  a  sua 
vida  exemplos  de  abnegação,  de  inexcedivel 
patriotismo  e  do  inegualavel  amor  á  liber- 
dade e  que  não  é  digno  que  a  Pauria  aban- 
done ás  duras  privações  da  miséria  a  filha 
viuva  desse  emérito  bx*azileiro,  propomos  o 
ííeguinte  projecto  de  loi: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  E'  concedida  a  D.  Emilia  Sal- 
danha Marinho  Conceição,  filha  do  inolvi- 
«lavei  Saldanlia  Marinho,  a  pensão  mensal  de 
::íoo$ooo. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
<;ontrario. 

Sala  das  sessões,  19  de  dezembro  de  1905. 

—  Scrzedello  Corrêa, —    Thomas  Cavalcanti, 

—  Elpidio  Mesquita, —  Cassiano  do  Nasci- 
tnento, —  Barbosa  Lima, —  João  Cordeiro, — 
Alcindo  Guanabara, —  /.  A,  Xeiva, —  Mello 
JJ  altos, 

Sào  successivamentd  lidos  e  vão  a  im- 
primii'  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  17  B  — 1906 

Redacção  para  3^  discussão  do  substitutivo 
offerecido  pela  Commissão  de  Saúde  Publica 
ao  projecto  n,  i7,  deste  anno^  que  crea  o 
Instituto  de  Medicina  Experimental  de  Man» 
guinhos 

O  Congretifso  Nacional  decreta: 

Art.  1,«  E'  creado  o  Instituto  de  Patholo- 
gia  Experimental  de  Manguinhos»  subordi- 
nado directamente,  e  para  todos  os  elTeitos, 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio* 
res,  destinando-se  aos  seguintes  misteres: 

a)  estudo  das  moléstias  infectuosas  e  para- 
sitarias do  homem,  dos  aniraae^  e  das  plan* 
tas  ; 


b)  questões  referentes  íl  hygiene  e  zoolo* 
gia; 

c)  preparo  dos  soros  therapeuticos  e  do 
mais  productos  congéneres,  destinados  ao 
tratamento  e  prophylaxia  da  moléstia. 

§  1.®  A  parte  teclmico-scientifica  do  insti- 
tuto será  exercida  po:*  um  director,  dous 
chefes  de  serviço  e  seis  assistentes. 

§  2,"*  Quando  as  circumstancias  do  serviço 
exigirem,  o  director  poderá  solicitar  do  Go- 
verno a  nomeação  de  protlssionaeSv  dentre 
nomes  que  forem  apresentados,  para  o  auxi- 
liarem nos  trabalhos,  durante  o  tempo  que 
for  necessário. 

§  3.®  O  director,  que  terá  também  a  snu 
cargo  a  parte  administrativa,  sei'á  de  livro 
nomeação  do  Presidente  da  Republica  es- 
colhido dentre  os  proíissionaes  de  notório 
saber. 

Os  chefes  de  sorviçj  serão,  egualmente, 
nomeados  ppio  Presidente  da  Republica 
precedendo  indicação  do  director  do  insti- 
tuto, escolhidos  dentro  os  assistentes,  que 
serãj  nomeados  por  concurso,  excepto  ás 
primeiras  nomeações. 

Todos  estes  ftmccionarios  só  perderão  seus  * 
legares  mediante  sentença. 

§  4.°  O  Instituto  fornecerá  todas  as  vacci- 
nas  e  soros  que  se  tornarem  necessários  por 
occasião  de  epidemias,  quando  requisitadosí 
ofiíicialmente,  exceptuando  a  vaccina  anti- 
variolica  que  continuará,  como  ató  agora,  a 
ser  preparada,  distribuída  e  fornecida  aos 
estados  pelo  instituto  Vaccinico  do  Districto 
Federal,  de  accôrdo  com  o  §  2.'»  do  art.  1  .* 
da  lei  n.  1 .  151 ,  do  5  de  janeiro  de  1904. 

§  5.<»  .Vlém  do  pessoal  technico-scientifico, 
o  Instituto  terá  mais  os  seguintes  funccio- 
narios: 

Um  zelador. 

Um  almoxarife. 

Um  archivista-ascripliurario. 

Um  desenhista, 

E  o  pessoal  subalterno  que  poderá  ser  au- 
gmentado  ou  diminuído  conforme  as  neces- 
sidades do  serviço. 

§  6.*»  O  Instituto  gozará  de  inteira  o 
franca  autonomia  aaa  3uas  investigações 
technico-scintificas  • 

§  7."»  O  director  do  Instituto,  ou  alguém  a 
seu  mando,  terá  ingresso  nos  hospitaes  affe- 
ctos  á  administração  sanitária  do  Governo 
da  União,  solicitando  das  respectivas  dire- 
ctorias  que  lhe  permittam  colher  os  ele- 
mentos que  julgar  indispensáveis  para  as 
suai  investigações. 

§  8."*  Os  estudos  procedidos  no  Instituto  do 
Manguinhos,  serão  publicados  a  titulo  de 
Memorias,  ao  passo  que  se  forem  confir- 
mando as  experiências. 

As  Memorias  serão  distribuídas  pelas  es- 
colas profissionacs  do  medicina,  de  vetcri- 
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nana  e  da  agricultura,  eiisteatea  no  paiz, 
coostitaiudo-se  objecto  de  permuta  com  as 
puMieagõBB  estrangeirae  do  masno  género: 

§  9.^  O  insÉituto  poderá  enviar  e«  cora- 
missão,  oom  acquiescencia  do.  Governo, 
quaJfiierdoBsouajneoihros  para  pontoa di- 
verso»,  com  o  flin 'especial  de  estudar  que»* 
toes  scientiflcas  que  lhe  forem  proveitosas 
e  iateressarem  ao  paiz, 

§  10.  Não  se  poderá  importar  do  estran- 
geiro VÀccina  ou  soro  e  olferecer  á  venda 
preparados  deste  í?enero,  sem  prévio  exame, 
eijsaio  e  laudo. favorável  do  instituto. 

§  11.  Para  completa  installação  do  insti- 
tuto ^de  Pathologia  Experimental  de  Mán- 
guíBhos  e  construcção  dos  ediflcios  necessá- 
rios, poderá  ser  despendida  até  a  quantia 
de  eOO:000$,  abrindo  o  Presidente  da  Repu- 
blica para  esso  flm  o  necessário  credito 
pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  lote- 
riores. 

§  12.  Fica  o  Presidente  da  R4^ubliva 
amorizado  a  desapropriar  os  terrenos  da 
fazenda  de  Manguinhos,  que  forem  necessá- 
rios para  a  installação  definitiva  do  Insti- 
tuto do  Pathologia  iíxperimental  de  Man- 
guinhos,  abrindo  para  isso  o  nece.«irio 
credito. 

§13.  O  pessoal  do  instituto  perceberá 
08  vencimentos  constantes  da  tabeliã  an- 
nexa. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposiçõos  em 
contrario. 

,  _^ía  das  Commissões,  19  de  dezembro  do 
1906.— DioffoFortuna,  presidente. — Rogério 
deMtrauda,  relator.— /octwtawo  Carvalho -^ 
Pereira  Nunes,—  Palmeira  Ripper.—  José 
Tgnacio. 


2:  machiniatas  a  5:440$.,,.. 
2;  foguistas  a  2:520$ 


IC|:800ttOi^. 

i  '       57:24âtíj|09' 

Material,  vidraria,  appare- 
.  lhos,  livros,  jornaes,  im- 
:   prêssos,  aoqmsiçio  •  e  •  sutH  > 

tento  de  gi*andes  e  pequfih- 

nos  animaes  de  laboratório, 

conducção,  concertos^  com- 
[  bustivel,  lubrificantes,  pro- 
.   duetos  chimioos,  etc.  Kveo^ 

tuacs..  Cootracta  a  que  se 

reiere  o  §  2%  e  do  pessoal 

a  que  se  refere  o  §  (3*>.  Gra- 

tiftcaçoas  e  a;uáa  da  custo 

para  execução  do  disposto 

na§,0'> 140:000|»0 

331:2ÍO|(ÍOO- 

.  Sala  das  Commisâões,  19  de  dezeml^o  dí^ 
iPOe. —  JHogo  lortuna,  presidente. —  Rogério 
de  Miranda,  relator. -Woptntano^^  Oan^lh^. 
-^■Pereira  yvn^s. —  Pahmeinta .  Rippar,. — Joié 
Tgnacio, 

N.  331  A  —  1900 


aos   funcciomtrios    civis-  federaes, 
ou  inactivos,   consigtiarefn  mensah 


Tabeliã  a  que  se  refere  o  §  13»  do  substitu- 
tivo ao  projecto  n.  17,  de  1906 

1  director. 18-OOOtOOO 

2  chefes  de  serviço  a  14:400^'.  ásisoOJOOO 

6  assistentes  a  10:800$ 64:800^0 

1  zcladop 7j 

1  almoxarife •./.!..!!  6- 

1  desenhista .*  4' 

1  archivista-esoripturaí^lo! ! .  3:G0Oí00O 

184i000$0e0 
Pessoal  subalterno 

1  chefe  de  cocheiras 3:600ÉOOO 

4  serrentós   de»  !•'  ciasse^  a  ^^ 

3í00«$í. 12:000$(X)0 

4^err0ateB   de  2^  classe  a  ^-^-■-'^ 

,      2:400$ 9 

5  a)udatateaa2jl6Õ|;,......  10 

1  meetife ,,.,  5?; 


permitte 
,    actieos 

ment"*,  d  €  Associação  dos  Ftenedonarias  Pvh 
i  blicos  CivisTk,  até  dous  terços  dos  se¥f 
.    ordenados  para  pagamento  das  contrikmçêet 

a  que  se  oMgarem  com  a  mesma  asêodaçãú^ 

e  dá  outras  providencias,  com  parecer   ds 

Corumissao  de  Finanças 

(Vide  projecto  n.  331,  de  i906) 


.  A  Commissão  de  CkDnstituição  e  Jastiç^v* 
tendo  sido  ouvida  a  respeito  da  represen- 
tação da  Associação  dos  Funccionarios  Pa* 
blicos  Civis,  com  sede  nesta  Capital,  que 
pede  a  deducçâo  de  quotas  dos  vencimentos 
dos  associados,  destinadas  aos  cofires  sociae^, 
passa  a  dar  seu  .parecer. 

A  acceitaçâo  do  projecto  oíferecido  neces- 
éariaiBfiiBte  trará  augxneato  de  trabalbo  e  <"" 
possível  até  que  traga  angmenio  de  de^aeza, 
fLo  entretamtoi  acreditando  a  ComniiaflM  dk 
Finança»  qoe  a  let  que  ee  originou  do.  piro- 
iecto  dará  bons  fí*uctos,  si  a  associação  «for 
bem  dirigida,  não  se  oppõe  a  queseja^eUe 
ápprovadx)  ppla  Camará. 

'  Saladas  Comnisaõèa,  15  dedaieml»r».der 
19O6l-*-#r»fict0CDV^tsfii;  psesiáeiÉev  vo«ma«x. 
■^ornM>.daifómeeafVeàÁÍiQir.'^otté  Ewmelm. 

-^Sánmro  Baf$isl^i  Võtõ  pela  adei^iMec».  da' 
projecto  que  a  illustre  Commissão  de  Ck>natÂ* 
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tuição  e  Justiça  offereoeu,  permiUindo  aos 
faiiociciiaríog  oiyis  federaes,  activos  ou  in- 
activos, a  coQBtgnação  mensal  ú.  Associação 
dos  Punccionarios  Públicos  Civis  de  itma 
'iaota,.não  superior  a  2/3«de  seus  otrdonados, 
para  pagamento  das  contiribuições  a  que  se 
obrigarem  com  a  mesma  Associaç&o: 

1%  porque  a  providencia  proposta  é  de 
(fpáeta  faeulcativa,  interessaníio  «òmente  os 
fuQcoionarios  que  rí?solverem  adoptal-a; 

2^  porque  tem  por  lim  favorecer  os  fua- 

•  coionarios,  asnegurando^ibes,  por  institutos 
re«:nlares,  a  defeza  de  seus  direitos,  o  en- 
caminhamento e  educação  de  seus  filhos,  a 
fiança  pelo  exercício  de  seus  cargos  e  pelo 
aluguel  de  casa  para  sua  moradia,  a  pro- 
priedade de  seus  laros,  o  tratamento— no 
easo  de  moléstia—,  a  subsistencia—no  caso 

•  ie  invalidez—,  uma  dotação  para  sua  família 
—no  casa  de  morte,  etc.; 

3»,  porque  desconto  de  folha  do  pagamento 
do  funccionario,  para  íins  idênticos,  6  per- 
mitido Já, -sem  ineonvenienio  algum,  pelos 
'  láinisterios  da  Marinha,  da  Guerra  e  da 
"ViaçõD  e  Industria,  sen  lo  para  notar  que  a 
Associação  de  Auxilies  Mútuos  da  Entrada 
de  Ferro  Centrai  deve  sua  prosperidade  a, 
Hemelhante  providencia; 

4%  porqne. não  acarreta  ónus  alíf um  para 
'  o  Esiado; 

5«,  porque  a  A«sooiação  dos  Funccionarios 
Públicos  Civis  Federaes  tem  avultado  e 
tiolido  património,  tem  prestado  já  a  esses 
servidores  do  paiz  valioso  concurso  e,  sob 
4ima  direcção  ^habil,  escrupulosa  e  honrada, 
**^ÍÁ  destinada  a  grande  desenvolvimento  de 
irrecusável  utilidade  publica. 

N.  331— lOuO 

O  Coairresso  Nacional  resolve: 

Art.  l."*  K*  perittittido  aos  fuâccionoriGõ 
íiyis  4'edcraes, -activi^s  ou  inactivos,  ccmsi- 
íirnareni  mensalmente  á.  Associação  dos  Fun- 
ccionarios Públicos  Civis, com  sede  na  cidade 
<io  Rio  de  Janeiro,  ^té  dous  terços  dos  ^ eus 
ordenados  para  pa^ameutodas  contribuições 
a  que  se  obrigariam  com* a  mesma  associação, 
o  a  (erma  doa  «respectivos  estatutos. 

Paragrapho  uoico.  A  consignação  será 
averbada  na  respectiva  iòlha  de  pagamento, 
podendo,  em  qualquor  tempo,  ser  revogada 
fi«3lo  oonsignante,  uma  vee  que  este  se  •  mestre 
quite  com  a  associação. 

Ari.  2.0  JRevogamr^seas  disposições  em 
ctmirarío. 

Saia  <bur  Commií^e^,  outubro  de  '1906.-4 
Jòéto^Luis  *  Alves,  presidente.  — /.  de  Serpa\ 
r<^Iator.— ^/oflo  SaMos. — Germano  Haítslocheri 
^-^Zaííx  Domingues, --^frederico  Borges^  * 


N.  337  A  —  1906 

Redacção  para  3*^  discussão  do  svbsíthítito  ao 
projecto  n^  255,  de  .Í9ú4yque  fixa^^ts  por- 
centagens a  que  teem  direito  os.  ^úUecisrjs  e 
escrivães  pela  ai-recadação  das  rmuica  fe- 
deraes ^  derogados  nesta  parte  o  art.  i^  do 
decreto  n,  Í493,  de  2  do  julho  de  Í904  e  o 
art,  29  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Arti^ro  único.  As.  porcentagens  a  que  te»m 
direito  os  ooUectores  e  escrivães  peia.  arre- 
cadação das  rendas  federaes  são  as  estal)ele^ 
cidas  na  seguinte  tabeliã,  ílcando  derogados 
nesta,  parte  o  art.  1*»  do  decreto  n.  1.193,  de 
2,  de  juiho  de  1004,  e  o  art.  '^  da.Iei  n.  l  .453, 
de  3Ó  de  dezembro  de  1905: 


30 

á5 

20 

15 

10 

7 

5 

3 

2 

T 

0,5 
0,2 
0.1 


até . 
de., 
do., 
de., 
de., 
de., 
de., 
de., 
de., 
de., 
de., 
de., 
de.. 


Tabeliã 

iH):000á; 

20c00e% 

a 

35: 

:^5:000,<i 

a 

50: 

H)'.{mk 

a 

•*65: 

r)5:000$ 

a 

80: 

80:000$ 
100:000$ 

a 
a 

100: 
170: 

170:000,S 

a 

270: 

270:000$ 
400t000Í 

a 
a 

400: 
600: 

600:000S 
1.600:000$ 

a     1.600: 
a    3.500: 

3,500:000$  para 

cima 

OOOí 


Sala  das  Commisstkjí-i,  19  de  dezembro  de 
1006. — 1'rancisco  Veiga,  ])residente. —  Carlos 
Peixoto  niho, — Cornclio  da  Fo  ri  seca, — Galvão 
Baptista,  —  Galeão  Carvalhal.  —  Sersedcllo 
Corrêa. —  José  Eusébio.  —  Paula  Ramos,  — 
Hom'*ro  Baptista. — Ignacio  Tosta, 

N.  370  A— 1906 

Parnceres  sobre  novas  e,)undas  apresentadas 
na  5*  discussão  do  projecto  n ,  133  C,  de 
1905,  {emenda  destacada  2^  discussão  do 
projecto  n.  133,  do  mesmo  anno),  declaran- 
do nullaSf  para  todos  os  effeitos  de  direito, 
todas  as  restricções  qv*  te.nhebm  sxdooppos- 
tas  ás  div^rs^s  amnistias  decretadas  na  vi- 
gência da  Republica 

Declara  o  projecto  nullas  e  nenhumas, 
para  todos  o  quaesquer  effeitos,  as  restri- 
oções  postas  ás  diversas  leis  de  amnistias, 
desde  sua  data. 

Na  amplitude  desi^e  di^asltivo»  compre- 
hendem-se  bem  quasi  todas  as  emendas  a  etle 
offerecida^.  Promulgada  a  lei,  a  amnistia 
fora  como  si  a  declarasse  plena,  desde  a  sua 
data,  o  legislador,  restituídos  todos  e  tudo  ã 
sua  prlmlTiva  situação. 
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Entretanto,  as  restric<,ws  croaram  dirci- 
ttís  e  determinaram  íaclos  que,  hoje,  licçâo 
nenhuma  poderá  illudir  e  mui  tu  menos  an- 
nullar,  sem  gravo  injustiça  piíra  os  benefi- 
•ciados  por  eUas. 

Faz-se,  á  vista  disso,  mister  que  o  legis- 
lador, na  reconsideração  daquello  seu  de- 
ci»eto,  procure,  quanto  x>ossivel,  conciliar  os 
direitos  e  interesse <  dos  que  ora  l)eneíicia, 
pela  suppressâo  das  restricçíK^s,  com  os  da- 
quelles  que  luram  por  cilas  beneficiados. 

E  com  csso  critério  estudando  as  emendas, 
parece  á  Cummissão  de  Constituição  o  Jus- 
tiça que  deve  a  Camará  apprjvar  o  art.  1« 
da  emenda  do  íSr.  Tliomaz  Cavalcanti,  assim 
concebida: 

«São  declaradas  nenhumas  desde  a 
sua  data,  para  todo  c  qualquer  effeito 
de  dii^eito,  todas  as  restricções  que  te- 
nham sido  opp  istas  ás  diversas  amnis- 
tias decretadas  na  Republica.respeitadas 
*  as  promoções  feitas  até  a  datil  da  am- 
nistia do  2\  deoutubro  do  1895. > 

O  paragi*apho  uaico  da  emenda  dos  Srs. 
Pedro  Moacyr  o  Menezes  Dória : 

«Paragrapho  único.  Os  militares  de 
terra  e  mar  que  foram,  por  clfcito  da 
revolução  de  1893,  a  pedido  ou  não,  re- 
formados ou  transferidos  de  armas, 
reverterão  ás  posições  cm  que  se  acha- 
vam ao  tempo  ua  decretação  da  amnistia 
restrictiva  de  1895», 

Comprehendidos,  pelo  mesmo  motivo, 
os  demittida*^;  pelo  que  a  redacção  devo  ser 
6sta : 

Os  oíUciaes  ce  terra  o  mar  que  por 
effeito  da  revolução  de  1893  foram,  a 
pedido  o  não,  demittidos,  reformados  ou 
transferidos  do  arma.  reverterão  ás 
posições  em  que  se  achavam  ao  tempo 
da  alluiida  decreta<,'ão  da  amnistia 
restricta  de  1895. 

o  o  art.  3''  da  mesma  emenda,  que  ú  este : 

«  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  créditos  necessários   para  o  paga- 
mento) de  todos  os  vencimentos  atra- 
zados  a  que  teem  direito  as  pessoas  plo 
namente  amnistiadas  pela  presente  lei». 
O  quadro  exti*aordinario,  a  ciya  creação 
havia  annuido  a  Commissão,  como  o  meio 
pratico  de  se  eliminarem  as  restricções,  sem 
offensa  de  direitos  adquiridos,  não  mais  ^ 
faz  preciso,  segundo   dc«;larapam   á  Com- 
missão 03  autores  das  respectivas  emendas. 
A  emenda  do  Sr.  Pedreira  Franco  e  outros 
Sys.  Deputados. 

<  Onde  convier : 

São  considerados,  para  tcdus  os  effei- 
tus,  no  í?oso  das  aposentadorias  ou  jubi- 


laçues  (lo  que   furam  suspcasos,  os  fun- 
ceionariu^  implicados  nos  actos  revolu- 
cionários do  G  de  so.*.embro  de    1893,  a 
partir  desta  data.» 
deve  ser  accoita,  si  bem    que  nenhuma  lol 
deste  paiz  cogitasse  nunca  de  .suspensão  di* 
aposentadorias  ou  reformas  por  motivo  de 
revolta. 

Igualmente,  pôde  ser  acceita  a  dos  Srs.  Sé 
Freu^  e  J.  de  Serpa,  com  a   i-edacção  por 
elles  corrigida  na  Commissãu,  e  a    qual. 
sendo  approvada,  será  accommodada  â  do 
paragrapho  único  do  art.  1**  da  emenda  doN 
Srs.  Pedido  Moacyr  e  Menezes  Dória,  o  6  esta : 
€  Oi  oíliciaes  de  mar  o  terra  que,   ro- 
firmados  a  podido,  com  mais  de  2S  an- 
nos  de  sei*viço,  quando  em  goso  de  li- 
cença por  inspecção,  foram  chamados  a 
serviço  activo,  durante  a  vigência  do 
estado  de  sitio  de  1893  a   1894,  gostarão 
dessa  reforma  no   posto  e  i*espoctivas 
vantagens  como  si  o  tivessem  sido  ni» 
data  da  promulgação  da  presente  lei. 

Paragrapho  único.  —  Esses  offlciao^ 
não  terão  direito  a  reclamação  pecuniá- 
ria alguma.» 
Finalmente,  as  emendas  que  dizem  respeito 
aos  revolucionários  civis.  Parece  á  Commbi- 
são  que  são  desnecessárias,  jwrque  a  amnis- 
tia foi  desde  logo  plena  para  elles ;  unsís- 
tiudo,  portanto,  aos  prejudicados  o  direito 
de  reclamarem,  administrativa  ou  judicial- 
mente, desde  então,  a  sua  volta  aos  i^espccti- 
vos  cargos  ou  íuncções. 

Não  llies  é  contraria  a  Commis.>ão,  nem 
o  podia  ser,  quando  menor  ô  a  responsabili- 
dade dell(.*3  na  revolução.  Apenas  entenda* 
excusada  uma  segunda  edição  da  lei  de  am- 
nistia plena,  qual  foi  decretada  para  eUes. 
As  demais  emendas,  pelas  razões  cxpo8tas. 
devem  ser  rejeitadas. 

Sala  das  Commissões,  17  de  dezembro  de 
1906. — Jotfo  LuizAlvcs,  presidente. — Luiz  Do- 
min^iics,  relator. — Esmeraldino  Bandeira^  — 
JusHnumo  fh»  Sey^^.  .^-BidcOo  Vionna. 

Ao  projecto  n.  133  B,  que  declara  nullas 
desde  a  origem,  para  todos  e  quaesquei 
oífeitos  de  direito,  todas  as  restricções  quu 
tenham  sido  oppostas  ás  diversas  amnistias 
decretadas  na  vigência  da  Republica,  foram 
aprísontadas  novas  emoíulas  substitutix-a^ 
por  vários  Deputados. 

Sobi-e  ellas  emittiu  parecer  a  Commii>sã;» 
de  Contituição  e  Justi^^a. 

A  Commissão  de  Finanças  nada  mais  tcii; 
a  accrescontar  ao  sou  parecer  ultimo,  de  14 
de  novembro  do  corrente  anno,  que  foi  con- 
feccionado de  accôrdo  com  as  informações 
prestadas  pelo  Governo ;  o  pivjecto  e  emen- 
das estão  em  ponto  de  uma  solução  ân.ai« 
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Polo  lado  financeiro  o  Gororno  cstú  habili- 
tado o  abrir  os  créditos  necessários  para  a 
execução  da  lei. 

Resta  que  a  Camará  dos  Deputados  pro- 
nuncie o  ultimo  julgiimenfo,  tendo  em  visu 
os  altos  dictames  da  Justiça» 

Sala  das  CoinmissCes,  19  de  dezembro  de 
1906. — Francisco  Veiga,  pi*esidente. — Galeão 
Carwtl/tal,  relator. — Carlos  Peixoto  Filho. — 
Homero  Baptista. —  José  Evsnbio, —  hjnacio 
Tosta,  —  *S,n'zrddlo  Co^n*ca,  — Alberto  Ma^ 
rankflo , 

Kêiiendas  a  que  S3  refere  oparccjy  svjjra 

Artigo  único. ^  1.^  São  declaradas  nullas 
desde  sua  data,  para  todo  e  qualquer  eífeito 
do  direito,  todas  as  restricções  que  tonham 
sido  oppostas  ás  diver.<as  amnistias  decreta- 
das na  vigência  da  Republica,  respeitadas  as 
promoções  feitiis  até  a  data  da  amnistia  de 
21  de  outubro  do  1895. 

§  2.«  Para  execução  desta  lei  fica  o  Pre- 
sidente da  Uepublica  autorizado  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  pagamento  dos 
vencimentos  relativos  ás  restricções  do  §  1° 
do  art.  1°  da  lei  n.  310,  de  21  de  outubro  de 
1805,  e  segunda  parto  do  art.  22  da  lei 
n.  533,  de  7  do  dezomlH*o  do  1898. 

§  3.*>  Para  regularidade  da  situação  dos 
oíliciaes  acima  referidos,  com  relação  ao  pa- 
gamento de  vencimentos,  ticam  considera- 
dos como  addidos  por  ordem  superior,  ao 
Quartel  General  ou  aos  corpos  de  sua  arma, 
dur.into  os  dons  annos  da  reserva,  impostos 
pelo  §  lo  do  art.  1"  da  lei  n.  310,  de  '41  de 
outubro  de  1805. 

Sala  das  sesáões,  20  de  novembro  de  190G. 
— ThoYiiaz  Cavalcanti. 

A  Commissão  de  Constituição  o  Justiça 
acceita  o  ari.  1*»,  com  exclusão  dos  para- 
í^i*apho:!t,  (juc  rejeita. 

Art.  1.°  E'  concedida  amnistia  plena  aos 
luilitares  e  civis  que  tomaram  parto  em 
movimentos  revolucionários  até  1805,  re- 
speitadas (luauto  {tos  militares  as  promoções 
roitas  atti  essa  data. 

Paragrapho  único.  Os  militares  de  terra 
o  mar  que  foram,  por  effeitos  da  revolução 
<ie  1803,  a  pedido  ou  não,  reformados  ou 
T  ransferidos  de  arma  reverterão  ás  posições 
em  que  se  adiavam  ao  tempo  da  decretação 
da  amnistia  restrictiva  de  1805. 

Art.  2.»  Fica  o  Governo  autorizado  a 
í^rcar  um  quadro  extraordinário  para  collo- 
i-ação  de  todos  os  officiaes  do  Exercito  e  da 
.Viinada,  que  houverem  do  ser  promovidos 
43 m  virtude  da  eliminação  das  ultimas  re- 


stricções postíus  ás  amnistias  de  1895  e  1898, 
ex-vi  do  art.  1"  e  deste  .substitutivo. 

Art.  3.*>  Kica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
03  créditos  necessários  para  o  pagamento  da 
todos  os  vencimentos  atrazados  a  que  teeni 
direito  as  pessoas  amnistiadas  pela  pre- 
sente lei. 

Art.  4.»  Uovogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1900.— 
Pedro  Moacyr, — Me  fie  ses  Dória. 

A  Commissão  acceita  o  paragrapho  único 
do  art.  1°  com  esta  redacção: 

Os  oíflciaes  do  terra  o  mar  que,  por 
effeito  da  i^evolução  de  1893,  foram,  a 
pedido  o  cão,  demittidoi,  reformados  ou 
transferidos  de  arma,  reverterão  ás 
posições  em  que  se  achavam  ao  tempo 
da  alludida  decretação  da  amnistia 
restricta  de  1805. 

Também  acceita  o  art.  3°,  e  rejeita  o 
mais  da  emenda. 

Onde  convier: 

São  considerados,  para  todos  os  effei- 
tos, no  gozo  das  aposentadorias  ou  jubi- 
lações  de  que  foram  suspensos,  os  func- 
cionarios  implicados  nos  actos  revolu- 
cionários de  G  de  setembro  de  1903,  a 
partir  desta  data. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de 
1 90t> .  — Pedreira  Fr  a  tico — R .  Saldanha . 
— Leão  Yelloso .  — Bidcão  \'ianna .  —  Me- 
neses Dória. — E.  Mesquita, 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

Onde  convier: 

Art.  As  reformas  concedidas  a  pedido 
aos  officiaes  de  terra  o  mar,  que  conta- 
rem mais  de  25  annos  de  serviço  e  sí» 
acharem  com  licença  por  inspecção  de 
saúde  e  foram  chamados  ao  serviço 
activo,  no  per  iodo  revolucionário  de 
1893  a  1894,  gozarão  dessa  reformar 
como  si  o  fossem  após  a  promidgação 
da  presente  lei. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de 
1906. — Sà  Freire. — /.  de  Serpa. 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  concilian- 
do-a  com  a  seguinte: 

Aquelles,  porém,  qu3  foram  reforma- 
dos nas  r^» feridas  condições  e  contavanr 
mais  de  25  annos  de  serviço,  não  terão* 
direito  a  reclamações  pecuniárias,  per- 
manecendo, como  taes,  no  posto  e  com 
as  vantagens  a  que  teriam  direito  como 
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8i  O  honvessem  sido  na  data  da  promnl* 
gaçâo  da  presente  lei. 

Sala  das  fifl8sões,.4  de  setembro  dq 
1005. — A,  Moreira  da  Silva, — Sá  Freire, 
-^Leite  Riheiro .-^^Mauricio  de  Abreu.— ^ 
Rogério  de  Miranda,  —  Valois  de  Castro, 
-^/.  A,  Xeiva. 

nesta  redacção  proposta  pelos  signatários  da 
primeira  orneada: 

Os  offlciaes  de  mar  e  terra  que.  re- 
formados a  pedido,  eom  mais  de  25  ân- 
uos de.  serviço,  quando  em  ^roso  de  li- 
cença por  inspecção,  íoram  chamados  a 
serviço  activo,  dut-ante  a  vigência  do 
estado  do  sitio  dií  1898  a  1894,  gosarão 
dessa  reforma  no  poeto  e  respectivas 
vantagens  como  si  o  tivessem  sido  na 
^ata  da  promuigaçào  da  presente  iei. 

Paragi*apho  nnico.   Ksses  oíliciaes  não 
terão  direito  a  reclamação  pecuniária 
alguma. 
Todas  as  m:!.is  emendas  a  Coramissào  re- 
jeita por   desnecessárias  unia;   c  prejudi- 
cadas outras . 

Art.  1.°  São  declaradas  nullas,  desde  sua 
data,  para  todo  e  qualquer  olloito  do  direitj, 
todas  as  rejstricçõos  que  tenham  sido  postas 
iis  diversas  amnistias  decretadas  n:i  vigência 
da  RepaldicLL,  mantidas  as  vroj noções  Icitas 
ató  a  data  da  anmistia  do  :21  do  outubro  de 
iS05. 

§  l.«  Para  exec;ição  desta  lei  liei  o  Presi- 
dente da  Republica  aut  rizado  a  abrir  os 
créditos  neccssíirios  para  pagiiinento  Uos 
vencimentos  relativos  ás  rosírioçnes  do  á  I.® 
da  lei  n.  310,  de  21  de  outubro  do  1895,  e  2" 
parte  do  art.  2°  da  lei  n.  533,  do  7  de  dezem- 
bro de  18'J8. 

í§  2.^  Para  rjj^nlaridade  da  situação  dos 
oiliciaès  acima  referidos,  com  relação  ao  pa- 
gamento de  vencimentos,  ficam  considerados 
conioaddidos  ao  Quartel  (toncral,  ou  aos  cor- 
pos de  sua  arma,  durante  os  dons  an'ios  da 
reserva,  impostos  peio  §  1**  da  lei  ii.  310,  de 
21  de  outubro  do  1S'.)5. 

Art.  2  o  Os  empregados  civis  da  União, 

compreliondidos  nas  amnistias  de  que  trata 

>  a  presente   lei,  serão  reintcgraiios,  íicandj 

addidoá  ás  respectivas  repartições  os  que 

ainda  não  tenham  sido  aproveitados. 

Art.  3.°'  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. — Elyzen  Guilherme. 

Accrese3nte-se  onde  convier : 

Os  ftmccionários  públicos  da  União,  de- 
mittidos  pelos  íiictos  da  revolta  do  í893,  que 
ainda  não  tenham  bido  readmittldos,  serão 
reintegrados  e  ficarão  addidos  ás  respectivas 


repartições,  preenchendo  as  v^gas  que  se 
forem  dando. 

Sala  das  sessões,  de  novembro 'de(  1906. 
-^Elyieu  GuUher me. -^Barbosa* Lima. —  Imí: 
Gttaiberto. — Meneses  Dória, 

Aceresoenie-se: 

Sendo  raintôirrados  os  funeeionarios  pu« 
bi ices  que  foram,  demittidos  pelos  factos  ^a 
revolta  de  O  d&soAembro  de  1893. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  lOOfi. 
— Elyzeu  Guilherme. — Barbosa  Lima. —  Laii 
Gualberio. — Menezes  Dória. 

Sub-emenda  á  emenda  do  Deputado  Tho- 
maz  Cavalcanti  ao  projecto  n.  370,  de  líX)6, 
onde  se  diz:  do  1893  a  1895,  diga-se  de  líiOâ 
a  1895,  o  mais  oomo  se  acha. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  19j«5. 
— Castro   Pinto. — iSimeclo  Leal. — /.  Lafiiar" 

Une , 

Siil)-emenda  >ã  emenda  dos  Sr.^.   Elyseu 
Guilherme,  Barbosa  Lima  e  outros: 
Accresceute:  «e  10  de  abril  de  1892^» 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  lí^Oó. 
—Joaquim  Pires. 

Considerando  que  as  leis  de  amni4ia  não 
revoííam  qualquer  outra  le*i  anterior  estalíe- 
lecendo  normas  para  contagem  de  temoo  Je 
serviço  e  recebimento  de  vencimentos,  siaão 
quan  Io  a  revogam  expressamente,  visto  qu© 
o  ttm  da  amnistia  é  o  esquecimento  dcs  cri- 
mes politojs  e  não  de  dar  direitos  a  quem 
não  os  r,em,  em  condições  normaes  ; 

Considerando  que  a  amnistia  pôde  ser 
ampla  ou  restricta,  geral  ou  parcial,  eoudi- 
cional  ou  incondicional,  coníormo  a  vontade 
do  legislador  e  as  condições  que  actuaram 
na  época  em  que  a  mesma  loi  concedida  : 

C^onsiderando  que  a  amnistia  de  21  de  uu- 
tubro  de  ls95  íbi  restricta.  pois  que  estabe- 
leceu qne  os  ollioiaes  do  Exercito  e  da  Armada 
amnistiados  não  poderiam  voltar  ao  i|,uadr«^ 
activo  sinào  dous  annos  depois  de  sua  apire- 
sentação  e  durante  este  período  só  recea- 
riam soldo  e  não  contariam  tenipo  de  ser- 
viço sinão  para  a  reforma  ; 

Considerando  que  nenhuma  referencia  fo7. 
aos  vencimentos  e  tempo  de  serviço  ante- 
riores á  sua  apresentação,  poi-que-  ttvl  as- 
sumpto já  estava  e  está  regulado  e  tem  pro- 
duzido seus  eíTeitos   desde  1824  até  liboje: 

Considerando  que  as  restricçõea  da. loi  n. 
310,  de  21  de  outubro  de  1895,.  que  amm:5itiou 
os  offlciaes  «n^Tolvidos  na  revolta  de  6  de  b  ^ 
tembro  do  1803  eenstituem  tuna  cond^eaiuia- 
çâo,  imposta»  sem  andienoia  dos  cooftesaa;!.- 
dos,  pelo  que  devem  ser  eiiminadas  (bbqtselia 
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lei,  assim  como  os  outidas  lui  lei  ii.  õoS,  do 
7  de  dezembro  de  1808  ; 

Considor«aQdo.  porém,  quo  elioiinando-so 
taes  restricçõcs,  toraa-s5  proci.^  regula- 
risar  a  situ.içâo  do  t.)do:j  os  olllciaci  amnis- 
tiados, durante  o  regimen  republicano,  visto 
que  divcrctas  oram  a>i  condições  cm  que 
ellcs  se  ncliavam  uti  o  moinento  do  sua 
apresentação  para  os  cífcitos  da  amnistia,  e 
tomou-3C  a  mesma  para  todos  depois  quo 
licaram  na  reserva  ; 

Considerando,  finalmente,  quo  convém  ai»- 
mar  o  Governo  com  a  nccr:5s;iria  autorização 
para  os  ]>agamenri04  resultantes  da  elimi- 
nação das  restriccôc:^  impostas  aos  i^oCoridos 
amnistiados  no  §  1°  do  art.  l"*  da  lei  n.  31, 
do  21  de  outubro  de  1895,  e  seji^unda  parte 
-doart.  2«  da  lei  n.  533,  de  7  de  dezembro 
de  1898,  apresento  as  scçuintos  emendas 
additivas  ao  art.  1»  do  projecto  n.  370,  de 
1906  ; 

§  1  .•  Para  execução  dosta  lei,  fica  o  Pre- 
«ideate  da  Republica  autorizado  a  abrir  o$ 
créditos  necessários  para  ])agamonto  dos 
vencimentos  relativos  ás  rcstricções  do  §  !• 
do  art.  !•  da  lei  n.  310,  do  21  de  outubro  de 
18^,  c  segunda  parte  d^  art.  2''  da  lei  n.  533, 
de  7  de  dezembro  de  189S. 

§  2.^  Para  regularidade  da  situação  dos 
oíiiciaos  acima  referidos,  com  relação  ao 
pagamento  de  vencimentos,  ficam  conside- 
i*aao9  como  addidos  ao  quart.ol-general,  ou 
ao6  corpos  de  sua  arma,  durante  os  dous 
annos  da  reserva,  impostos  pelo  g  1^  do 
art.  !•  da  lei  n.  310,  de  :?1  de  outubro  do 
1896. 

Supprima-sc  o  art.  2"  por  desnecessário. 

-Sala  das  sessões  2iò  do  novombro  de  1903. 
^Thoma:  Cavalcanti, 

A  emenda  abaixo  justifica-so  íHcilmente. 

A  suppressio  das  ultimas  rcstricções  das 
4imn)stia8  votadas  cm  1895  o  1898  deve  rea- 
lizar plenamente  os  seus  fins  políticos  e 
.sociaes  que  são:  o  congraçamento  eirectivo 
das  classes  armadas  o  a  i-eparação  de  des- 
vantagens sob  cuja  acção  se  encontra  ainda 
^Q^rande  parto  de  nossa  oíIlcialidadQ  do  mar 
«  terra. 

Si  o  projecto  n.,.  pas-ar  tal  qual  o  pa- 
recer aa  illustro  Commissào  de  Finanças  o 
redigiu,  ficarão  fora  de  sua  orbita  benéfica 
muitos  ofiicraes.  Do  facto,  os  tenentes  Aris- 
tides Olympio  Sampaio,  José  Ignacio  da 
Cunha  Rasgado  o  Vitiil  da  Silva  Cai*djso.quo 
«ramda  armado  artilharia,  pediram  e  ob- 
"tiveram  transfci*cnciai)araa  infantaria  logo 
qao  reverteram  anmistiados  ã  actividade 
*íin  1897,  afim  nc  evitarem  os  consideráveis 
pr^ utzos  que  lhes  foram  impostos  pclis  re- 
^tricçõos  da  lei  de  1895,  o^  quacs  importa- 

▼ol.  VI)I 


vam  não  «<*)  nas  pordas  do  antioruidado  e  di- 
reitos a  vencimentos  previstos  naquella  lei, 
como  também  na  do  vantagem  que  lhes  ad- 
viria dos  estudos  em  que  se  achavam  na 
Escola  Militar  de  Porto  Alegre  quando 
foram  para  a  revolução,  com  o  que  final- 
mente ficaram  impossibilitados  da  promoção 
correspondente  a  esses  estudos. 

A  attitude  toma  la  por  es<cs  ofilciaes, 
pedindo  transferencia,  foi  de  inteira  boa  fé, 
porquanto  na  é^ioca  em  que  o  fizeram  não 
podiam  pitjvor  ulteriores  eliminações  das 
restricçòíís. 

Por  outm  lado,  o!llci:ies  houve  como  oaf 
Srs.  Índio  do  Brazil,  Fábio  Patricio  de 
Azambuja  c  outros,  que  se  reformaram  sob 
evidente  coacção,  afim  de  não  servirem, 
uns,  com  o  Governo  quando  fonim  chamados 
a  serviço  durante  a  revolta,  e  não  quererem 
outro  >  mais  tarde  permanecer  sob  a  acçSo 
das  resiricç  jos  da  amnistia,  as  quaes  consi- 
deravam definitivas. 

Tomou-se  publico  e  notório  que  muitos 
oíficiaes  solftvram  a  reforma  sob  evidente 
constrangimento,  cujos  oífeitos  se  protrahi- 
ram  ató  agora,  retirando  do  Kxei*cito  e  da 
Armada  a  collaboração  activa  desses  pre- 
ciosos elementos. 

Nestes  termos,  pai*ece  que  a  emenda 
abaixo  prove  e  provê  no  ca^o,  completando 
as  intenções  do  projecto,  isto  (*%  tornando 
sem  excepção  a  amnistia  de  1895. 

Onde  convier  : 

Os  oíficiaes  de  terra  o  mar  que  por  eíTeito 
da  revolução  do  1893  foram,  a  pedido  ou 
n$Lo,  reformados  ou  transferidos  de  arma, 
reverterão  ás  posições  em  que  se  achavam 
ao  tempo  do  alludido  movimento  ou  da  de- 
cretação da  amnistia  restrictiva. 

Rio,  20  de  novembro  de  1900. —Pcrfro 
Mòaci/r, '^Barbosa  Lima. —  Wenceslau  Escobar, 
— Menezes  Dória. 


Pareceres  sobre  emendas  offerecidas  na  3*' 
discussão  do  projecto  n.  Í33  C,  de  iOOS, 
{emenda  destacada  na  2^  discussão  do  pro» 
jecto  n.  £33  do  mesmo  anno) 

Parecer  da  Goauni^são  de  Coastitaição  e 
Justiça 

A  Commis^o  de  Constituição  e  Justiça, 
estudando  as  emejdas  ao  projecto  n.  133  C, 
de  1005,  do  nobre  Deputado  Sr.  Leite  Ri- 
beiro ; 

Considerando  que  os  termos  do  referido 
prjjecto  são  amplos,  declarando  nullas  desde 
a  origCín,  pai*a  todos  e  quaesquer  eflTeitosde 
direito,  todas  as  i*estricções  quo  tenham  sido 

85 


674 


ANNAE3  DA.  CÂMARA 


oppostas.ás  diyepsaa  amnistiai!  decretadas  na 
Tigeacisv  da  Republica. ; 

CQDsideraado  que  as  emeodas  offerccidas 
pelos  uobres  Deputados  Srs.  A.  Moreira  da 
Silya»  si  Freire  e  outros,  com  rolaçSo  ás  re- 
formas concsdid  is,  durante  o  período  revor 
lucioairiode  1893  a  1894  aus  oRciaes  do 
terra  e  mar,  baixas,  preterição  de  exames 
escolares,  etc,  visando  estabelecer  hypo- 
theses  e  prever  soluções  para  as  imesmas.  são 
superíiuaa,  porquanto  acham-so  toda  i  eUas 
virtu  ilmeate  compreheadidas  no  projecto, 
á  vista  do  seu  espirito  e  da  amplitude  desua^ 
di  ^posição ; 

Considerando,  pois,  que  regular  é  deixar 
ao  Poder  Executivo  a  applicaçãu  da  alludida 
disposição  aos  casos  occurreutos.  competindo 
aos  Intiressados,  uma  vez  que  se  julguem 
prejudicados  pelas  respectivas  decisões,  re- 
correr ao  Poier  Judiciário,  que  ó  o  poder 
competente  para  examinar  a  natureza  e 
circumstancia  dos  factos,  ou  questões  Je  in- 
teresse privado  e  as  disposições  das  leis,  ou 
direito  respectivo,  e  determina,  julga,  de* 
clara  quaes  as  relaçõí>s  que  vigoram  entre 
essas  questões  e  o  direito  (Pimenta  Bueno  — 
Dirtito  Publico) ; 

Considerando  que  a  emenda  do  honrado 
Djputailo  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti,  referente 
ás  «promoções  já  feitas  at(^.  a  amnistia  de 
1805  e  vencimentos  militares,  relativos  ao 
temoo  que  andavam  ausentes  do  serviço  por 
crimes  políticos»,  6  igualmente  supérflua  por 
constituir  matéria  já  prevista  om  lei ; 

Considerando  mais  que  a  emenda  do  mes- 
mo iliustre  Deputiiúo,  que  manda  accreseen- 
tar  ao  projecto  in  fine:  e  durante  o  regimen 
dO' Império,  não  deve  ser  acceiti,  porquanto 
a  Constituição  de  24  de  fevemro  já  e>tabe- 
leceu  as  necessárias  garantias  aos  direitos 
que  ella  julgou  dever  garantir  ao  se  inaugu- 
rar a  nova  forma  do  govonno ; 

Considerando  que  também  supérflua  ó  a 
emenda  do  referido  Deputado,  relativa  aos 
ftinccionarios  civis  implicados  nos  movimen- 
tos.de  1893  a  1895,  porquanto  laos  ftmccioni- 
rioa  estão  tacitamente  incluídos  nos  ftivores 
que  decorrera  do  projecto  n.  133  C ; 

Considerando  que  a  emenda  do  iliustre 
Deputado  Sr.  Barbosa  Lima,  autorizando  o 
Governo  a  crcar  ura  quadro  extraordinário 
para  coUocação  de  todos  os  offlciaes  do 
exercito  e  da  armada  iiuc  houverem  de  ser 
promovidos  em  virtude  da  oUminaçao  dos 
restricções  postas  ás  amnistias  conctedidas 
em  18  i5e  1898,  constituo  uma  providencia 
de  grande  alcance  politico,  que  muito  pôde 
coo^prar  para.  a  uoa  e  r.'gular  execução 
da  lei: 

E'deparecer  qui),  d^tí  emendas  apresen- 
tadas ao  projecto  n.  133  C«  de  1905,  só  se> ' 


approvada  a.  do  Sr.  Barbosa  Lima,  rojeitan- 
do^se  ae)  demais. 

Sala  das  Commissões,  28  de  setembro  <ls 
1906.— /«/w  <9anto«,  presidente  ioterino.— 
Bernardo  de  Campos,  relator.  —  Frederico 
Borges.  ^Lui:  Domingues. — Estevam  Lobo. 

PapMer  da  Commisaáo  de  Marinha  a  Qu«Tr& 

A  Commissão  de  Marinha  o  Guerra,  cha- 
mada a  interpor  seu  i)arecer  sobre  as  emen- 
das apresentadas  ao  projecto  n.  133  C,  de 
correnie  anno,  que  declara  nuilas  áes/L  a 
origem,  para  todos  os  effèitos  de  direito, 
as  restricções,  quaequer  que  tentiam  sido 
postes  ás  diversas  leis  de  amnisti^v  decreta-* 
das  no  regimen  republicano,  limitar-se-ha  a 
dizer  sobre  aqiiella>  cuja  ni^ureza  so  ajusta 
á  peculiaridade  de  suas  (Uncções  próprias, 
e,  portanto,  unicamente  sobre  as  que  afec- 
tem directa  ou  indirectamente  as  instítui- 
çõees  militares  do  paiz. 

De  tal  naturezi  são  as  seguintes  : 

I 

São  declaradas  nuilas  para  todos  os  effèi- 
tos de  direito  UrS  restricções  contidas  na  lei 
n.  533,  de  7  de  dezembro  de  1898,  menos  na 
parte  referente  ás  prtimoções  já  feitas  até  a 
amnistia  de  i90õ^  e  vencimentos  militares 
relativos  ao  tempo  qne  andavam  ausentes 
do  serviço  por  crimes  políticos,  como  dispõe 
o  decreto  n.  iõ5,  de  9  de  ahrii  da  i842. 

Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de  1905.— 
Thomaz  Cavalcanti. 

Eiita  emenda  não  pôde  de  modo  al^^um  ser 
acceita  pela  C.imara,  uma  vez  que  de  sua 
acceitação  rosultará  a  annullaçâo  do  pro- 
ject),  ao  qual  foi  apre.sontada.  Para.  de- 
monstrar este  asserto,  basta  dizer  que  ella 
nada  mais  é  do  que  a  reproducção  quasl 
textual  da  ^ei  n.  533,  de  7  dezembno  ile 
1894,  deixando  apenas  aos  militares  coiQp.o- 
mjttidos  nos  succcssos  revolncionari(»&  de 
1893  a.  possibilidade  de  haverem  os  venci*- 
mentos  que  não  recebiam  durante  os  dous 
annos  em  que  permaneceram  na  reserva  por 
força  de  decr.'to  n.  310,  de  21  de  outubro 
de  1895.  De  modo  que  o  direito  á  promoção 
e  aos  vi^^ncimentos  correspondentes  ao  tamço 
anjteríQr  ao  dooreto  de  amnistia  de  18^. 
esse  direito  continua  a  não  ser  reconhecido, 
embora  exista*  a  despeito  mesmo  das  reso- 
luções imperiaes  de  1835  e  de  1841  c  de- 
creto de  L842,  impiicitamente  revo^radan 
X)ela  Constituição  de  24  do  fevereiro  de  1891. 

Essa  amnistia,  como  a  quer  ainda  boj^  o 
nobre  autor  da  emenda,  não  £az  esquecer  oa 
factos  dolictuoBos  e  seus  agentes,  não  ai>aga 
os  vestigiofi  da  crise  politica  de  que  eXles 
foram  a  rojuitanto  ;  antes  consei*ja'r<i&  no 
seio  da  sociedade  como  um  sedimento  do  iai- 
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quidfidB  permanentemento  ameaçador ;  o  que 
dl»  faurto*  prociir»  a{>agaré  uvi  direito  incon- 
téstâ^rmeate  ligado  ao  esrtado  de  offlciai. 
Como  se  distancia  da  admirável  concepção 
do»  im^perador  Antonino,  citado  por  João 
Baífbalho,  concepção  que  o  levara  a  escre- 
ver ao  Senado  romano,  reunido  para  julgar 
os  rebeldes:  «Ninguém  morra  por  motivo 
da  coBjuração  de  Cassio.  Nenhum  sangue 
seja  por  isso  derramado.  Voltem  de  seucxi* 
lio  os  laaidos  e  se  lhes  entreguem  seus 
bens.  E  prouvera  aos  deuses  que  eu  pudesse 
aos  mortos  restituir  a  vida.» 

Dest'ai*t6,  os  elevados  intuitos  da  lei  de 
amnistia  plena,  geral  e  absoluta,  tal  qual 
foi  ultimamente  votada  peio  Congresso  Na- 
cional, ao  influxo  de  cujas  disposições  libe- 
raes  c  confraternizadoras,  nasceu  o  projecto 
n.  133  C,  que  equipara  todo»  os  movimentos 
revolucionários  a  um  só  e  para  um  unioo 
fim— o  de  lançados  ao  olvido  ;  esses  eleva* 
dos  intuitos,  sao  de  todo  o  ponto  burlados 
pekb  emenda  em  questão,  concedida  em  ter- 
mos a  persistir  para  certo >  amnistiados,  es 
de  1894,  uma  situação  que  já.  agora  não  po- 
deria deixar  de  ser  tida  como  excepcional  e 
odiosa. 

Não  ô  de  crer,  porC^m,  que  a  Gamara  o 
amparo  depui-i  de  ter  approvado  o  projecto 
n.  133  C,  como  approvoo  a  amnistia  do  cor- 
rente- anno,  da  qual  6  aquellc  um  coroUario 
lógico,  imprescindível  e  sobremodo  justís- 
simo; 

Emfim,  a  emenda  cm  estudo,  nfio  mclhc^^a 
o  projecto:  aitera-o  subsismcialmonte.  é  ver- 
dade, mas  encaminhando  o  voto  da  Gamara 
no  scat  do  rcros^ivo,  do  modo  a  conservar 
o  slafó  qv.o  para  os  amnistiaduá  acima  apon- 
tados. 

A:?sim,  não  podo,  nem  deve  ser  approvada. 
ET  o  parecer  da  Commissão . 


Caso  não  pasvse  a  emenda  substitutiva  : 
Accresccnto  se  ao  projecto  in  fine:  e   liu- 

ranreo  redmendo  Império. 
Saladas  sessões.  4  de  setembro  de  1905.— 

Thomas  Cavalcanti, 

Como  se  sabe,  a  amnistia  (^>  uma  medida 
essencialmente  politica  e  justamente  esst 
predicado  íez  com  quo  o  seu  excrcicio,  no 
re;riraon  vigente,  fosse  attribuido  ao  Con- 
gres^Q  Nacional.  No  dominio  da  monarchia. 
quMi  a  decretava  era  o  imperador.  Os  íUctos 
a;<|0ee{1a  se  applica  são  os  denominados 
-crilttes  pioliticos  attentatories  da  ordem  in- 
^tHtfciesal  vigenlie. 

Ora,  piroco  intuitivo  que  um  systema 
de  K^y^erno  como  o  actual.  cu>  existência, 
por  si  aò,  significa  do  modo  mais  formal  c 


eloquente  a  condencmação  do  transacto,e6se9 
factos  perdem  na  esseoeia  a  feição  djeliotuosa. 
para  constituírem  títulos  dS'  benemerência. 
Lo-ro,  nâo  poderá  ter  appiicação  a  emenda 
proposta;  pelo  que,  pensa  a  Gommissão,  não 
merece  a  approvação  da  Gamara. 


Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  crear  um 
quadro  extraordinário  para  collocação  de 
todos  os  offlciaes  do  exercito  e  da  armada 
que  houverem  de  ser  promovidos  em  vir- 
tude da  eliminação  das  restricções  postas  ás 
amnistias  concedida-i  em  1895  e  189s. 

Sala  das  sessões,  4  de»  setembro  de  1905.— 
Barb&sa  Lima, 

Som  entrar  na  ind'%i^'acão  da  de^peza  que 
acarretará  a  exocoção  do  pro.iecto  133  G,  já. 
oxistir  o  voto  da  Camwra.  toda  a  preoccupa- 
ção  pocuniar  a  descambaria  para  um  olano 
secundário,  sendo  o  objectivo  oollimado  pek) 
legistador  o  de  fòizoi*  justiça  inteira  o  recta: 
sjm  enti»ai'  nessa  indagação,  que  de  resto 
nem  cabe  em  sua  alçada,  á  Gommissão  julga 
que  si  porventura  o  eífeito  desso  projecto 
fosse  o  de  anarohisar  esquadros  dos  ofíicisbes 
do  exercito  o  da  armada,  como  pensam  al- 
guns, com  acon>equonro  revisão  das  promo- 
iíões  rcitas,no  iotorregno  jurídico  da  amnistia 
rosiricfa,  t:io  s<)mente  peio  principio  de  an- 
tiguidade e  oxcluiiias  as  que  foram  effe- 
ctuadas  por  bravura,  sorviços  relevantes  ou 
merecime.nt'>,  não  ex-of/  cto,  mas  a  requeri- 
mont. )  dos  interessado  ,  encontrar-se-hia  na 
me  lida  quo  líontem  a  presente  omenia,  o 
ap^arolho  necessário  ao  res  abelocimento  do 
equiabrio  perturba  lo  o  capaz  do  normalizai* 
a  situação,  imnediíido  preterições  possíveis 
i  e  coiisoi^van  lO  áquolic>  offlciaes  que  se  man- 
tivoi»am  íiois  á  loi,  os  "iosu)s  e  antiguidades 
adquiridos  poios  meios  roguiaros.  Nestas 
condições,  a  Coramisc>á'j  eutoade  que  nâo  ha 
inc  nveniento  alííum  em  ser  approvada  a 
referida  emenda: 


Ficam  annulladas  as  reformas  concedidas 
durante  o  período  revolucionário"  do  1893  a 
1S94  aos  oííiciaes  do  terra  e  mar,  que,  a  pe- 
dido ou  não,  se  achando  com  licença  por  m- 
pocçio  oe  saúdo,  foranv  dramades^a  serviço 
activo. 

Aquella*?.  porém,  que-  foram  reformados 
nas  ro:'oridaM  condições  e  conttswam  mais  de 
f^7y  ânuos  do  serviço,  não  top^  direito  a  ro- 
clamaçuos  pccimiarias,  permanecendo  como 
tacs,  no  posto  e  cem  as  vantagens  a  que  te- 
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riam  direito  como  si  o  houTOSsom  sido  na 
datada  promulgação  da  proscnte  lei. 

Sala  das  sossõos,  4  do  setembro  do  1905.— 
A .  Moreira  da  Sil  va .  — 5d  Freire .  — Leite  Ri" 
beiro.— Mauricio  de  Abreu.—  Rogério  de  Mi- 
randa .  —  Valais  de  Castro .  — /.  .1 .  Neiva . 

A  Cornmissao  julga  que  a  emenda  retro 
merece  ser  acceita  pela  Casa,  supprimida  a 
segunda  parte;  poniuanto  as  reformas  a  que 
faz  retoreocia,  embora  algumas  houvessem 
sido  concebidas,  mediante  solicitaçrio,  taes 
requerimentos  somente  foram  apresentados 
no  momento,  por  circumstancias  do  exce- 
pcional coacção,  aliás  próprias  do  período 
revolucionário  que  atravessava  a  Nação. 
Quanto  ;is  impostas  administrativamente  es- 
tão nullas  de  pleno  direito,  embora  tenham 
sido  decretadas  em  estado  de  sitio,  visto 
como  e  te,  já  se  dis^e,  não  ó  interregno 
constitucional,  mas  situação  perfeitamen- 
te deflnid^i  na  Constituição,  que  não  ad- 
mitte  lesão  alguma  á*  plenitude  com  que 
são  garantidas  as  patentes,  os  postos  e  os 
cargos  inamovíveis. 

Como  se  vé,  o  effeito  da  approvação  desta 
emenda  é  autorizar  a  reversão  para  activi- 
dade dos  offlcia&^s  que  se  acharem  nas  con- 
dições que  espoei tica. 

Não  se  comprehende,  pois,  como  em  sua 
segunda  parte  abro  excepção  para  aquelles 
que  tendo  sido  igualmente  victimas  de  uma 
reforma  levada  a  effeito  por  processo  irre- 
gular, contavam  mais  de  $5  anno^de  serviço 
ao  tempo  em  que  essa  reforma  foi  decretada. 
Esses  quer  a  emenda  conservar  na  classe 
inactiva,  mandand'>  apenas  apostillar  mais 
alguns  annos  de  serviço  nas  respectivas  pro- 
visões de  reforma.  Em  matéria  de  justiça 
não  se  transige.  Si  os  primeiros,  isto  é^  os 
officiaes  com  25  annos  de  praça  ou  menos, 
tem  direitos  a  reversão,  parece  que  com 
maioria  de  razão  tal  direito  cabe  também 
ao^  que  excederam  aquelle  limite.Eii  porque 
a  Com  missão  aceeitando  a  primeira  parte 
da  emenda.propõe  a  suppre&são  da  segunda. 

Artigo.  Ficam  anouliadas,  si  foram  con- 
cedidas durante  algum  estado  de  sitio,  e  o 
interessado  requer,  as  baixas,  as  i*c  formas 
solicitadas  ou  não,  si  o  official  estava  no 
^oso  de  licença,  por  inspecção  de  saúde,  as 
demissões  não  solicitadas,  si  o  empregado 
publico  não  era  demissivel  ad  nutum,  e  as 
pi*eterições  de  exames  escolares  e  de  quaes- 
quer  accessos,  promoções;  e  bem  assim  an- 
nullados  os  offeitos  das  restricções  a  amnis- 
tias concedidas  por  anteriores  íeis  da  Repu- 
blica,  monos  reiativamonto  a  quaesquer 
percepções  pecuniárias;  revogadas  as  dispo- 
siçles  em  contrario. 

Sala  das  sessões.  4  de  setembro  de  1905. ~ 
'4 .  Mo  rcira  da  SUta . 


Sobro  a  presente  emeuda  a  Commis8ão 
estd  inteiramente  de  aocôrdo  com  o  parecer 
emittido  pela  Commissao  d^  Constituição  o 
Justiça  na  parte  sobre  a  qual  lhe  compete 
infoi*mar,  resalvando  apenas  a  opinião  que 
externo  no  propósito  da  emenda  anterior, 
quanto  ás  reformas  decretadas  no  período 
revolucionário  de  1893  a  1894, 

Sala  das  Commissoos,  om  oO  de  outubro  de 
1905.-*A/i7f?5  Barbosa^^VQiiidenio,'— Carlos  Ca- 
wílcanti,  relator,  vencido  quanto  ás  reformas 
solicitadas  de  que  trata  a  emenda  n.  4. — Lin- 
dolfiho  Serra. — Bezevril  hontenelle^  com  re- 
?trlci?ões. —  Oliveirti  Y aliado  o. — Soares  dos 
Santos^  vencido  com  o  seguinte 

Voto  em    soparado 

O  pi'ojecto  n.  133  C,  que  ainda  está  de- 
pendente do  deliberação  da  Camará,  manda 
considerar  nullas  para  todos  os  eíTeitos  de 
direito,  as  restricções  impostas  pelas  leis 
de  amnistias  decreuidas  no  regimen  repu- 
blicano. 

Esse  projocto  visa,  pois,  a  annullação  da 
lei  n.  533,  de  7  do  dezembro  de  1898,  que 
já  produzia  os  sous  elTeitos  e  ci*eju  uma  si- 
tuação lo^al  para  ceL*t>  numero  de  officiaes, 
da  qual  não  poderão  ellos  ser  despojados  sem 
violência  aos  direitos  adquiridos. 

E*  sabido  que  o  Governo  4la  Republica,  em 
1894,  promoveu  nos  quadros  do  exercito  o 
da  armada  oíUciaes  por  actos  de  bravura, 
por  serviços  relevantes,  por  merecimento 
e  até  por  antiguidade,  nas  vagas  deixadas 
pelo4  respectivos  serventuainos,  que  foram 
deoiaiudos  desertores  em  físice  da  lei: 

Ora,  dessas  promoções,  as  referentes  aos 
oflílcíaes  de  marinlia,  quando  não  tivessem 
sido  feitas  de  accôrdo  com  a  lei  de  1878  es- 
tão Icgalizailaf  para  tjflos  os  effeitos  de  di- 
reito pelo  acto  do  Congresso  Nacional,  que 
approvando  os  actos  do  Poder  Executivo 
por  motivo  da  revolta  do  O  de  setembro,  im- 
plicitamente referendou  aquellas  recom- 
pensas. 

Ha  mais  ainda:  Em  1000,  díscutiu-.^e  nesta 
Casa  e  na  outra  um  projocto  de  reorgjiniza* 
ção  do  quadro  do  ofllciaes  da  armada,  pro- 
jecto que  é  hoje  lei  e  foi  então  jusUttcadt» 
pela  necessidade  de  f<izor  desappareoer  o 
quadro  extraordinário,  que  a  emenda  do 
Sr.  Barbosa  Lima  procura  novamente  es- 
tabelecer. 

Pois  bem  :  quando  o  Senado  discutiu 
esse  projo«'.io  aooi'escent^u-lhe  um  paragra- 
pho  no  qual  vinha  expresso  que  as  vagas  <|u« 
se  dessem  no  referido  quadro,  por  motivo 
daquclla  reorganiza>:áo,  seriam  preenchidas 
pelos  officiaes  das  ciásseis  i^espectivameotá* 
mferioros,  nuo  tivassom  sido  preteridos  nas 
promoções  de  9  e  30  do  aijosto  de  1804^  aos 
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<|uaofl  seria  contada  antiguidade  destas 
^iatas« 

£  a  Camará  rí\}eitou  a  mesma  emenda, 
por  maioria  de  <k)U3  terços  dos  membros 
yreseutes,  acoeitando  o  parecer  da  Commis- 
^o  do  Marinha  e  Guerra,  no  qual  o  relator 
afllrmava  que  a  acceitação  deste-  paragra- 
pho  seria  o  esquecimento  de  serviços  que 
foram  juizados  valiosos  o  como  taes  foram 
i'ccompeo8ado8  pelo  Governo,  que  fez  aqucl- 
las  promoções. 

Todavia  é  isso  o  que  se  pretende  agora 
i*ealizar,  depois  da  promulgação  do  decreto 
(jue  amnistiou  os  revoltosos  do  14  do  novem- 
bro ultimo. 

Projecta-se  íazer  desapparccer  as  restri- 
«^çõcs  contidas  na  lei  do  18i;8,  alterando  as 
escalas  hierarchicas,  nos  i^espectivos  Alma^ 
nacksy  de  modo  que  os  revoltosos  de  1893 
venham  a  retcmar  os  ^cus  antigos  legares. 

Encontro,  entretanto,  séria  diíRculdade 
para  ser  dada  solução  pratica  ao  problema 
4le  rehabilitaçâo  individual  que  o  projecto 
propõe  resolver. 

A  razão  das  duvidas  que  perduram  no 
meu  espirito  consiste  era  que  us  vagas  aber- 
tas pelos  officiaes  que  desertaram  foram 
preenchidas  por  outros  que  lhe  eram  inCe- 
riores  e,  que,  portanto,  a  escala  antiga  só 
ficará  restabelecida,  si  considerarmos  os  re- 
voltosos promovidos  com  os  outros  no  pe- 
riodo  da  revolução. 

Chegamos  assim  ao  conhecimento  de  uma 
perfeita  anomalia:  o  official  A,  que  deser- 
tou, (^  considerado  promovido  na  vaga  do 
ciliciai  B,  al)erta  pelo  mesmo  motivo  do 
deserção;  o  ollicial  B  sei*á  igualmente  pro- 
movido na  vaga  deixada  pelo  oíllcial  e 
assim  por  deante. 

£,  si,  ai^sim  não  fôr,  o  cumprimento  do 
dispositivo  do  project()  conduzirá  ú,  annulla- 
cao  das  promoçues  de  O  o  30  de  agosto  de 
1894  e  que  condtitue  evidente  absurdo,  em 
face  do  que  dispõe  o  art,  74  da  Contiiuição 
Federal. 

A  primeira  hypothese  representa^  pois,  a 
única  solução  adaptável  c  por  ella  s^e  veri- 
fica que,  o  que  se  vae  fazer  são  as  promo- 
ções em  massa  de  oíllciaes,  sem  attender  ás 
necessidades  da  nossa  marinha  de  guerra  e 
com  aggravação  dos  interesses  do  Thesouro 
Federal. 

Por  outro  lado,  esta  solução  não  resolve  a 
crise,  pois  que  os  offlciaes  attingidos  com  os 
«excessos  da  nova  lei,  irão  pleitear  nos  tribu- 
naes  os  seus  direitos  offendidos,  o  que  dará 
lugar  Aituramente  a  novos  processos  de  in- 
demnização. 

Accresce  que  muitos  dos  offlciaes  que  esti- 
veram na  revolta  de  1893,  teem  todos  acce»- 
^QS  de  postos  por  merecimento,  o  que  quer 
4iizep  que  os  serviços  por  elles  prestados 


posteriormente  â  revolta  toem  sido  devida^^ 
monte  avaliados  pelos  governos  da  Repu- 
blica, de  tal  sorte  que  os  seus  prejuizos 
desappareecram  em  vista  das  novas  pro- 
moções. 

Querer ,no  emtanto,  outras  vantagens  para 
estes,  iniciar  uma  nova  serie  de  recompen- 
sas, dando-lhes  a  preferencia  sobre  outro : 
oíiiciacs  de  igual  merecimento  e  que  presta- 
ram serviços  de  guerra  naquella  época,  con- 
siste em  annullar  estes  serviços,  sc^m  pagar 
o  prestigio  do8  revoltosos,  que  vêem  assim  o 
seu  delicto  transformado  no  melhor  iucen- 
tivo  com  q^uo  vão  vencendo  os  postos  era 
concurrencia  feliz  com  os  que  defenderam 
a  lei. 

A  amnistia,  concordemos,  é  um  acto  de 
clemência  que  foz  esquecer  o  crirae,  mas 
não  pôde  creai^  para  os  revoltosos  uma  si- 
tuação jurídica,  que  se  anteponha  nos  pre- 
ceitos da  Constituição  Federal. 

A  amnistia,  disse  o  eminente  juriscon- 
sulto que  foi  membro  proeminente  da  Ga- 
mara dos  Deputados— o  saudoso  Sr.  Amphi- 
lophio —  não  podo  atacar  os  direitos  indi- 
viduaes  do  cidadão,  nem  attentai*  contra 
suas  garantias  constitucionaes. 

O  direito  dos  offlciaes  Que  foram  promo^ 
vidos  em  1894  e  assegurado  pela  lei  que  re- 
ferendou as  mesmas  promoções,  está  reco- 
nhecido na  lettra  da  Constituição,  que  ga- 
rante em  toda  sua  plenitude  as  patentes  e 
postos  e  ftiz  respeitada  a  ordem  de  angui- 
dade,  que  o  projecto  procura  insidiosamente 
contrariar. 

A  Republica  principiou  por  um  acto  de 
dietadura  que  sdterou  profundamente  a  es- 
cala hierarchica  dos  offlciaes  do  Exercito. 

A  promulgação  do  decreto  de  7  de  janeiro 
de  1^90,  com  o  a  uai  o  Governo  Provisório 
julgou  acertado  distinguir  a  guarnição  desta 
Capital,  trouxe  o  descontentamento  para  a 
maioria  do  exercito  nacional,  que  aliás,  su- 
jeitando-se  por  manter  a  paz  publica,  deu  a 
melhor  prova  de  sua  suborainação  consci- 
ente e  de  seu  interesse  patriótico  pela  con- 
servação de  regimen  politico  iniciado. 

O  exeroito  acceitou  assim  o  facto  con- 
summado;  sem  protestar,  quando  elle  era  a 
força  e  poderia  contrapor  o  seu  prestigio, 
influindo  decisivamente  nos  destinos  do 
paiz. 

O  decreto  de  7  de  janeiro  tem  produzido 
até  ho^o  os  seus  effeitos  perniciosos ;  a  clas- 
sificação, que  elle  originou,  continua  sonde 
respeitada,  apezar  das  promessas  legislati- 
vas em  favor  dos  offlciaes  preteridos,  que 
não  foram  revoltosos,  antes  concorreram 
com  o  seu  valor  disciplinado  para  a  organi- 
zação definitiva  da  Republica. 

Todavia,  o  que  nã(»  se. conseguiu  legal- 
mente para  estes  procura-se  alcançar  para 
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OS'  ravoItOBos  de  1898,  sem  embargo  da  si« 
toa^^o^qae  eJles  «rearam,  emltaraçosa  pa:fa 
a  exiâteocia  da  armada  nacional  e>que  mo- 
tivou os  actos  d&reorganização  praitieados 
pelo  Governo  naquelle  tempo  e  doterminou 
as  promoções  de  9  e  30  de  ago«to  de  1904. 

Nao  é  por  motivo  de  ordem  santimental 
ou  mefflBo  de  flliaçâo  politica  <  que  discordo 
dos  argumentos  empregados  no '  parecer  da 
maioria  da  Coramisaâo  de  Marinha  e  Guerra, 
quando  afflrmo  que  a  approvacão  do  pro- 
jecto 133  C  impõe-so  doi)ois  da  decretação 
da  amnistia  ampla  para  os  revoltosos  df^ 
14  de  novembro. 

E'  preciso  observar,  em  primeiro  logar, 
que  a  situação  jurídica  dos  dous  typosde  de- 
linquentes não  é  a  mesma . 

Não  houve  neste  ultimo  caso  deserção, 
não  se  afflrmou  nenhuma  sentança  condem- 
natoria,  que  obrigasse  a  eustencia  (^e  vagas, 
determinando  a  intervenção  legal  do  Exe- 
cutivo para  siippril-as,  como  em  1  94. 

!Cm  se^ndo  iogar,  a  contirmação  das  pro- 
moções havidas  naquelle  anno,  discriminou 
para  os  distin'^uido8,  direitos  o  regalias,  em 
cuja  posse  elles  se  acham  e  de  ([uc  não  po- 
derão ser  alienados,  sem  oíTeader  ás  garan 
tias  do  texto  constit^ioional. 

E'  pjr  ISSO  quíí  me  opponho  ao  projecta 
n.  133  C,  porque  reeonheço  a  impossibili- 
dade de  dar-lht)  estricta  execução,  poi-  mais 
que  pr')0urem  galvanizal-o,  empre^and)  ra- 
ciocínios de  deteza,  parasalvar  essa  medida, 
que  está  destinada  a  trazer  sérios  embaraços 
para  a  administração  do  paiz. 

Não  escapou    ao   espirito    esclarecido  de 
meu  illustrado  coUoga,  o  Sr.  Barbosa.  Lima 
o  provável    desiquilibrio    que    uma    provi 
dencla  de  tal  ord(*m  r^oderá  produzir  no  seio 
das  corp oraçõe.^  armadas. 

íi  dahi  a  apresentação  de  sna  emonda,  que 
mereceu  parecer  favorável  das  Com  missões 
de  CJonstituição  e  Justiça  e  do  Marinha  e 
Guerra,  corporiflcadora  que  é  de  todas  as 
vontides  que  se  alinhaii  em  torno  do  pro- 
jecto n.  133  C. 

E  comtudo,  a  emenda  do  Sr.  Barbosa 
Lima  é  defficiente,  como  o  próprio  autor  re- 
conheço, tendo  sido  apresentada  com  o  in- 
tuito de  de.-pertar  a  at tenção  dos  compe- 
tentes para  o  assumpto,  que  por  emquanto 
permanece  insolvavel . 

Parece-me  que,  era  tal  caso,  a  Gamara  não 
deveri  i  resolver  sem  ouvir  a  opinião  do 
'íoverno,  por  intermédio  de  seus  secretários 
■  militares,  os  quaes  informarão  imparcial- 
]inente  sobre  a  conveniência  da  creacão  do 
quadro  extraordinário,  ao  qual  se  refere  a 
emenda  do  Ulustre  Deputado  pelo  Rio  Gvande 
do  Sul. 

Disse  quú  esta  emenda  é  deífieiente  e  con- 
firmo o  meu  jttizo,  porquanto  eila  trata  da 


ereação  de  um  quadra  extraordinário  para 
os  offlciaes  do  exercito  e  da  armada  .que 
houverem  de  ser  promovidos,  ai  o  prcôocto 
fôr  tvanafiirmBdo  emjei,  mas  lUão  provi- 
dencia sobro  o  aoeesso  desces  offlciaes,  íqío 
é,  não  regulamenta  as  /  pr  im^ções  para  os 
officiaes  inoluidos ao  xteferidoquadro. 

Demais,  essa  passagem  de  oâkyiaes  do-exer- 
:  oito  e  da  arioaida  para  .um  q.4Mràro  extraor- 
dinário virá  dar  logar  a  tantas  varras  no 
quadro  ordinário  quantos  for^n  vos  offieiaes 
transferidos,  o  que  equivale  a  dizer  que  ao 
lado  daqftellas  promoções  •  realâadas  por 
força  da  lei,  serão  feitas  no  quadro  ordinário 
novas  promoções  aos  vários  postos,  sem.&e- 
nhuma  vantagem  reoonhoeida  para  o .  ser- 
viço militar. 

Estas  promoções  irão  no  emtanto  acar- 
retar novas  (íespezas,  sobi^eoanregaodo  os 
orçamentos  militaresy  priticipalmente  o  da 
Marinha,  com  uma  inopportunidade  que 
ninguém  doROonhece,  pois  que  o  rmomeato 
deve  sor  o  das  economias  bem  aproveitadas 
para  poder  ser  levada  adiante  a  -refotma 
do  nosso  material  >nii vai. 

Temos,  pois,  que  ao  lado  das  despezas  que 
serão  iinmediatamento  autorizadas  a  titulo 
de  indemnizações  (si  paesar  &  projecto>  eque 
segundo  as  probabilidade:^',  so  eievam  a  mi- 
lhares de  contos  de  réis,  outras  •  despezas 
periuanentas  surgirão,  por  força  das  prc«no- 
ções  a  realizar,  mais  num^xisas  ainda,  si 
for  approvada  a  emenda  Barbosa  Lima. 

A  Commissão  de  Finanças  -priKsurará,  en- 
tretanto, estudar  melhor  este  ponto  e  natu- 
ralmente recoUierá  as  informações  o^íHeiaes 
qud  a  habilitem  a.  contrariar  as  opiniões pes- 
simi  tas  quo,  íiem  a  contragosto,  «u  deix» 
consio^nadas  no  presente  parecer . 

Primo  peritas. 

Sala  das  Commissões,  9  de  novembro  de 
lOOí). —  So  res  dos  Santo:'. 

Parecer  da  Gemmissão  de  Finanças 

A  Commiesão  de  Finaaç:\.s  estudou  com  a 
máxima  zvttencão  o  projecto  n.  133  C,  .de 
1005,  que  annuUa  desde  aortgem  para  todos 
e  quaesquer  offeitos  de  direito  as  restricções 
que  tenham  sid j  oppostas  ás  diversas  am- 
nistias decretadas  na  vigência  da  Repu- 
blica. 

O  project3  soffrou  ainda  algumas  emen- 
das, porqu3  o  seu  intuito  principal  foi  co- 
gitar dos  unnistiados  que  tomaram  parte 
na  rev  ^Ita  de  1893. 

Trataado-se  de  um  assumpto  melindi^so, 
for<im  isolicitadas  as  necessárias  inftirmaçoes 
aos^  Srs.  MiuistrosdaOuerra  e  da  j^rinha. 

A  demora  havida  na  confecção  dos  do- 
cumentos que  lòram  -enviadofi  &  Gonamásâo 
XK)r  aquelles    dous    ministérios  explica  o 
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^tameato  deste  parecer  até  á  presente 
daia. 

Das  informações  prestadas  pelo  Governo 
se  verifica  que  um  dos  effeitos  do  projecto, 
si  eile  fôr  convertido  ern  lei,  con>íistirá  no 
pagamento  dos  vencimentos  aosofficiaes  que 
06  envolveram  na  revolta  de  6  de  setembro 
de  1893.  Segundo  os  cálculos  feitos,  a  des- 
peza  a  cargo  d  j  Ministério  da  Marinha  será 
oa  importância  ^  1 .665*39a$f>30  e  a  4o  Mi- 
n4sterio  da  Guerra  na  importância  de 
606:(«l>í64õ. 

A«  iiifonttaç9e8  ptisBtadas  polo  Ministério 
da  Guerra  deixam  ver  que  nâo  se  pdd»  cal^ 
cular  com  toda  precisão  a  despeta  que  tnurá 
a  adopção  do  projecto,  pois  o  reconheci- 
mento do  direito  qtie  viesse  a  ter  caáa  oíti- 
ciai,  depende  do  processo  particalar  a  oada 
um,  no  qnal  se  verificará  com  rigor  todas 
as  suad  condiçSes  em  relação  á  ausência, 
apres''ntaçâ'0,commissâo  que  de  «mpenhava. 
tempo  da  reserva  por  dons  annos,  promo- 
•çoes  que  devia  ter  com  antiguidade  decla- 
rada na  respectiva  patente.  Tal  processo 
demania  tempo  pela  necessidade  de  serem 
crtvWas  diversas  estações  ftscaes  e  de  serem 
attendidas  as  justas  reclamações  dos  inte- 
ressados quanto  á  promoção. 

As  mesmas  considerações  applicam  se  aoB 
oíHciaes  da  Armada  Rrazileira  qtie  tomaram 
parte  naquelle  movimento   rovolucionario. 

Nas  infoimações  prestadas  pelo  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha  está  inclaido  o  oíficio  do 
contra-almirante  Justino  Proença,  no  qual 
sâo  feitas  muitas  ponderações  do  mais  alto 
alcance  em  referencia  ao  mérito  do  projecto. 
E'assiJTi  que  aqnelle  illiístre  funccionario 
assevera  o  seguinte: — 1*.  Quando  o  projecto 
vier  a  transformar-se  cm  lei.  será  em  grande 
parto  inexequível  em  í^tce  da  situação  em 
que  virá  encontrar  alguns  officiaes  promo- 
vidos em  1894.— 2.«»  Não  ha  mais  restricção  a 
extinguir,  visto  como  o  temp  >  de  serviço,  a 
antiguidade  do  posto  e  os  vencimentos  são 
perdidos  em  tempo  de  paz  j^elos  officiaes 
licenciados  ou  em  commissões  e  tranhas  á 
Marinha,  de  modo  que,  si  essas  vantagens 
forem  dadas  aos  que  estiverem  com  armas 
na  mão  contra  o  Governo,  se  dará  o  caso 
singular  de  ser  esta  situação  mais  remune- 
rada que  aquella.— 3.0  Que,  si  o  flra  do  pro- 
jecto é  coUocar  os  officiaes  amnistiados  era 
perfeito  pC»  de  igualdade  com  os  que  perma- 
neceram (»m  defesa  da  legalidade,  se  dará  o 
absurdo  ainda  maior  de  terem  também 
direito  á  gratificação  de  campanha  os  que 
procuraram  dmjor  o  Governo  estabelecido. 

Termina  o  orneio  com  uma  refei*encia  aos 
fundamentos  que  precedem  a  emenda  sub- 
sci:ipta  pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  donde 
se  concluo  que  devem  ser  cumpridas  as  dis- 
posições constantes  das  resoluções  de  consulta 


de  6  de  outubro  de  1835  e  7  de  agoáto  de  1841 
e  do  decreto  «.  155,  de  9  de  abril  de  1842. 

A  Coramisâão  de  Finanças  —  Ckmsilerando 
que  o  pensamento  do  legislador  brazileíro, 
revendo  a  lei  de  21  de  outubro  de  lSd5  que 
amnistiou  com  restriocões  os  officiaes  de  mar 
e  terra  que  tonmram  parte  na  rervolta  de  6 
de  setembro  de  l893,foi  inquestionavelmente 
o  de  abolir  por  partes  aquell^s  restricções  ; 

Congiderandoque  as  amnistias  posteriores, 
inclusive  a  concedida  aos  implicados  no  mo- 
vimento de  1-4  de  novembro  de  1904,  foram 
amplas,  significando  o  Congresso  com  tal 
procedimento  que  a  amnistia  é  principal- 
mente o  esquecimento  dos  c.ímes  políticos  ; 

Considerando  que  o  projectou.  133  tem 
por  fim  regularizar  a  situação  de  todos  os 
amnistiados  na  vigência  da  Rei>ublica,  com- 
petindo ao  Poder  Executivo  o  exame  da  si- 
tuação pessoal  de  cada  amnistiado,  quando 
fôr  apresenta:  la  a  sua  redamaçáo  documen- 
tada, em  virtude  da  execução  da  lei  ; 

Considerando  que  as  leis  de  anmistia  não 
podem  revogar,  senão  expressamente,  qual- 
quer outra  lei  anterior  relativa  a  assumptos 
militares  : 

E'  de  parecer  que  o  projecto  seja  appro- 
vado  com  o  seguinte  accrescimo  depois  do 
ai*tigo  primeiro. 

§  1  .<»  Para  execução  desta  lei,  fica  o  Poder 
b^xecutivo  autorizado  a  abrir  os  créditos 
necessários. 

A  Cummissão  pensa  que  as  emendas  refe- 
rentes á  annullação  das  reformas  voluntá- 
rias ou  forçadas  não  podetn  ser  acceltas, 
Trata-se  de  um  assumpto,  que  deve  antes 
ser  compendiado  em  projectos  separados. 
A  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima,  bem  cumo  a 
do  Sr. Thomaz  Cavalcanti  são  desnecessárias, 
em  vista  dos  ftindamentos  do  parecer  sobre 
o  projecto. 

Sala  das  Commissões,  14  do  novembro  de 
1906- —  FrandscoVeiga^  presidente. ^-Ortfewo 
Carvalhal,  relator.' — Homero  Baptista, '^(" ar- 
lose  Pixoto  Filho, — José  Euzebio.-^ersedello 
Corrêa, —  Alberto  Maranhito» —  Comélio  da 
Forneça, 

N.   133  C  —  1905 

Redacção  para  5*  discussão  da  emenda  desta- 
cada na  2^  do  projecto  n.  d33,  deste  «nno» 
deci/irando  nuUas  desde  a  origem^  para 
iodos  os  effeilos  de  direito^  todas  as  restri- 
cções qve  tenham  sido  oppostas  ds  diversas 
amnistias  decretadas  na  vigência  da  Repu- 
èiica 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.""  ^yo  declaradas  nullas  desde  a 
origem,  para  todos  e  quaesqner  effeitos  de 
direito,  todas  as  restricções  que  tenham  bido 


â80 


ANXAES  DA  CÂMARA 


«ppostas  ás  diversas  amnistias  decretadas 
ua  vigência  da  I<cpiibl>Oci. 

Art.  2.*  liOvogam-se  as  disposições  ora 
contrario. 

Sala  das  Cummissõos.  31  do  agosto  do  1905. 
—  Paranhos  Montenegro. —  Bernardo  de  Canv- 
jws. —  Júlio  Sanlos, —  Luis  Domingues, —  KstC' 
vam  Lobo, 

Emendas  ao  projecto   n,  133  C,  de  Í905 

O  projecto  n.  L'53  C,  do  corrente  anno. 
manda  anuullar  desde  sua  origem,  para 
todos  o  quaesquer  eifeitos  do  direito,  todas 
as  i*estricç5es  qae  tenham  sido  ojipostas  ds 
diversas  amnistias  dccretaíias  n»fc  vigência 
da  Republica. 

Para  bem  se  avaliar  quacs  os  intuitos  do 
projecto,  é  preciso  recordarmos  o  que  se  tem 
passado  a  respeito  de  tal  assumpto. 

Era  6  de  setembro  do  18íK},  t^ndo  patê 
da  Armada  e  alguns  otnciaes  e  praças  do 
Kxercito  se  rebellado  contra  o  Governo  da 
Ropublica,  foram  os  respectivos  olHciaes  e 
praças  excluídos  dos  quadros  depois  das 
formalidades  legaes. 

As  vagas  existentes  foram,  em  1804,  pre- 
enchidas por  outros  oíliciaes,  uns  por  actos 
de  bravura,  serviços  relevantes,  mereci- 
mento,o  outros  por  antiguidade,  tudo  do  ac- 
côrdo  com  a  lei. 

Feita  a  pacificação,  em  1895,  foram  a  Tinis 
tiados  por  decreto  n.  310,  de  12  de  outubro 
do  mesmo  anno,  todos  os  implicados  na- 
quelle  movimento,não  se  i)ermittindo,porém, 
aos  militares  a  reversão  á  actividade  antes 
do  dous  anno-,  a  contar  da  data  em  que  se 
apresentafisem  d  competente  autoridade  e 
ainda  assim,  si  o  Poder  Executivo  julgasse 
conveniente.  Além  disto,  emquanto  não  re- 
vertessem d  actividade,  só  receberiam  soldo 
o  não  contavam  tempo  do  serviço  sinão  para 
a  reforma. 

Pela  lei  n.  533,  do  7  do  dezembro  do  1898, 
foram  supprossas  para  todos  os  eifeitos  as 
restricções  postas  pela  lei  n.  310,  de  SI  de 
outubro  de  1895,  anteriormente  citada,  ex- 
cepto no  que  diz  respeito  a  vencimentos  o  ds 
promoções  eífoctivas  jd  feitas» 

Na  mesma  data  foram  também  amnistia- 
dos os  militares  que  tomaram  parte  nos  mo- 
vimentos nas  escolas  militares  até  aquella 
data. 

A  estes  militares  mandaram  contar  todas 
as  vantagens  de  que  tinham  sido  privados, 
om  virtude  de  plenas  a  que  tinham  sido  con- 
demnados  ou  privados  por  actos  administra- 
tivos, excepto  no  que  concerne  a  vencimen- 
tos o  d  promoção  effectiva  jd  decretada. 

Como  se  vê,  as  restricções  da  lei  de  21  de 
outubro  do  1895,  foram  supprossas  psla  do 
7  do  dezembro  de  1898,  excepto  no  que  se 


refere  a  vencimentos  e  ás  promoções  feitas, 
em  virtude  da  lei.  Assim,  pois,  a  emenda 
apresentada  ao  projecto  n.  133  A,  hoje  con- 
vertido em  projecto  n.  133  C,  terá  como 
consequência  o  levantamento  dessas  duas 
restricçõo^;:  uma  referente  rfs  promoções  le- 
galmente feitas  era  virtude  de  xk^jsa  exis- 
tentes por  diversos  motivos  o  a  outra  rela- 
tiva a  quatro  annos  de  vencimentos. 

Quanto  á  primeira  parte,  não  ê  preciso 
grande  esforço  para  comprehcnder  suas  de- 
sastrosas conse  lucncias,  pois  ter-fio-ha  de 
fazer  a  revisão  de  todas  as  promoções  até 
hoje  teitas,  anarchizando  assim  por  completo 
toda  a  escala  de  antiguidade  dos  offlclaes. 
Si  considerarmos  tal  medida  sob  o  ponto 
da  disciplina  o  dos  eifeitos  moraes,  então  C^ 
que  os  males  são  incalculáveis,  pois  quebra 
não  s6  um  castigo  profundamente  doloroso 
para  aquelles  que  arriscaram  todo^  os  seus 
mtorsses  em  bem  da  Republica,  pondo  em 
lo/JTO  as  relações  de  camaradagem,  suas  í^- 
milias  e  a  própria  vida.  como  trard  como 
resultado  fiital,  a  fl*ouxidão  no  cumprimento 
dos  deveres  cívicos  e  militares,  pois  que  fi- 
cariam em  peiores  condições  do  que  aquel- 
les que  tinham  andiulo  fora  das  fileira^ 
combatendo  as  instituições  pátrias. 

Quanto  d  segunda  parte  tomos  de  subdi- 
dividil-a  em  duas  outras  :  uma  relativa  ao 
tempo  em  que  os  odictaes  andaram  ausentes 
do  serviço  por  crimes  políticos  o  a  outra 
referente  aos  dous  aanos  em  quo  ftcaram 
na  reserva.  Quanto  a  este  tempo  a  Caniara 
poderd  dar  o  seu  voto,  visto  ter  sido  uma 
medida,  que,  tendo  produzido  seus  effeito» 
na  época,  poderá  hoje  cessar,  sem  grandes 
prejuízos  para  a  administração  a  não  ser  o 
pagamento  da  respectiva  importância;  quan- 
to dquella  torn  \-se  perigosa  sua  adopção,, 
porque  desde  1905  até  hoje,  os  officiaes,  que 
teem  sido  amnistiados,  não  tcem  recebido 
soldo  correspondente  ao  tempo  em  que  esti- 
veram ausentes  do  serviço  por  crimes  políti- 
cos, competindo-lho4  somente  o  mesmo, 
desde  o  dia  que  se  lhes  fez  effectiva  a  amnis- 
tia, como  fora  declarado  pelas  resoluções 
du  consulta  de  O  de  outubro  de  1836  e  7 
de  agosto  de  1841  o  regulado  pelo  decreto 
n.  150,  lie  9  de  abril  de  1842. 

Em  vista  do  exposto,  apresento  d  consi- 
deração da    Camai*a    a  seguinte   emenda 

substitutiva  : 

São  declaradas  nuUas  para  todos  os  eíTei- 
tos  de  direito  as  restricções  contidas  na  lei 
n.  533,  de  7  de  dezembro  de  1898,  menos  na 
parte  referente  ds  promoções  jd  feitas  até  a 
amnistia  de  1895,  e  vencimentos  militares 
relativos  ao  tempo  em  que  andavam  ausen- 
tes do  serviço  por  crimes  politicou,  como 
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4Íispoe  o  deci^oto  n.    155,  de  O  de  abril  do 

Sala  das  scssôos,  4  de  setembro  do  19()5. 
—  Thamas  Caoalcanti. 

Onde  convier  : 

Ao3l\inccioiiarios  civis  implicados  no9  mo- 
vimentos do  1893  a  189G,  directa  ou  indi- 
rectamente, serão  contadas  todas  as  van- 
tagens desde  o  dia  da  amnistia  c  das  quaei 
tinham  sido  privados  cm  virtude  do  taes 
movimentos. 

Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de  1005. 
— Thomai  Cavulcanli. 

Caso  não  pa<sc  a  emenda  subsititutiva  : 
Accrescento-se  ao  projecto  in  fine  :  e  du- 
rante o  regimen  do  Impvíriu. 

Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de  1890. 
—Thomas  Cavale  (uH. 

Onde  convier  : 

Kica  o  Governo  autorizado  a  crcar  um 
quadro  extraoMinario  para  colloca^o  de 
todos  os  officiaes  do  exercito  e  da  armada 
que  houverem  de  ser  promovidos  em  vir- 
tude da  eliminação  das  restriccões  postas  ás 
amnistias  concedidas  em  1895  e  1898. 

Sala  das  sessões,  4  do  setembro  do  1905.- 
Barbosa  Lima. 

Ficam  annuUadas  as  reformas  concedidas 
durante  o  período  revolucionário  do  1893,  a 
1894,  aos  officiaes  de  terra  e  mar,  que  a 
pedido  ou  nâo  se  achando  com  licença  por 
msx>ecçao  de  saúde,  foram  chamados  a 
serviço  activo. 

AqueUes,  porém,  que  foram  reformados 
nas  referidas  condições  e  cont^ivam  mais  de 
^  annos  de  serviço,  não  terão  direito  a  re- 
clamações pecuniárias,  permanecendo,  como 
taes,  no  jxMto  e  com  as  vantagens  a  que  te- 
riam direito  como  si  houvessem  sido  na 
data  da  promulgação  da  presente  lei. 

Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de  1905.— 
A.  Moreira  da  Silva, — Sã  F)*e%re^  —  Leite  Rir- 
heiro, — Maurício  de  Abreu.  —  Roficrto  de  Aft- 
rmida . — Yalois  de  Castro .  — /.  A ,'  Xciva . 

Art.  Ficam  annuUadas,  si  foram  conce- 
didas durante  algum  estado  de  sitio,  e  o  in< 
teressado  requerer,  as  baixas,  as  reformas, 
jsolicitadas  ou  não,  si  o  offlcial  estava  no 
goso  de  licença,  por  inspecção  de  saúde,  as 
demissões  não  solicitadas,  si  o  empregado 
publico  nâo  era  demissivol  ad  nutum^  e  as 
preterições  do  exames  escolares  e  de  quaes- 
qucr  aoceásos,  promoções  ;  o  bem  assim  an- 
nuiiada.s  os  oiieitos  de  restricções  a  amnis 
tias  concodidas  por  anteriores  leis  da  Repu- 
blica,    menos    relativamente  a  quaosquer 


percepções  pecuniárias  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de  1905. — 
A.  Mweirada  SUva. 

Emenda  ao  i»rojec'o  n.  i33  (\  de  Í905 

Art.  Ficam  annuUadas,  si  foram  conce- 
didas durante  algum  estado  de  sitio  e  o  in- 
teressado requerer,  as  baixas,  as  demissões 
de  postas,  as  reformas,  solicitadas  ou  não, 
si  o  oiflcial  estava  no  goso  do  licença  por 
inspecção  de  saúde,  as  demissões  de  empre- 
gos públicos  não  solicitadas,  si  o  empregado 
nâo  era  domissivel  ad  nutum^  e  as  preteri- 
ções de  exames  escolares  e  de  quaesquer 
accessos  e  promoções  ;  e  bem  assim  anuulla- 
dos  os  eífeitos  de  restricções  a  amnistias 
concedidas  por  anteriores  leis  da  Republica, 
menos  relativamente  a  auaesquer  perce- 
pções pecuniárias  ;  revogaaas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  senões,  4  de  setembro  do  1905. — 
A,  Moreira  da  Silva. 

Ministério  da  Guerra— N.  8  —  Rio  de 
Janeiro,  23  de  maio  de  190G. 

Sr.  1*  Secríítario  da  Camará  dos  Depu- 
tados—De posse  de  vosso  officio  n.  338,  de  4 
de  dezembro  ultimo,  em  que  pedis  que  este 
ministério  emitta  parecer  de  accôrdo  cora  o 
que  reciui^ita  a  Commissão  de  Finanças 
sobre  as  emendas  offerecidas  ao  projecto  de 
lei  annullando,  desde  sua  origem,  para  todos 
os  oflTeitos  de  direito,  as  restricções  qúo 
tenham  sido  oppostas  ás  diversas  amnistias, 
decretadas  na  vigência  da  Republica,  con- 
forme consta  dos  impressos  que  acompanha- 
ram o  mesmo  offlcio  e  ora  vos  restituo, 
cabe-mo  enviar-vos    a    informação  junta, 

§  reatada  a  tal  i-espeito  pela  Direcção  Geral 
e  Contabilidade  da  Guerra,  e  com  a  qual 
concordo. 

Saúde  e  fraternidade.— i^rawcííco  de  Pavia 
Argollo^ 

Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra 
— l»  secção— N.  781. 

O  projecto  da  Camará  dos  Deputados 
n.  137  C,  de  1903,  declara  nullas  «desde  a 
origem,  para  todos  e  quaesquer  offeitos  de 
direito,  todas  as  restricções  que  tenham  sido 
oppostas  ÚA  diversas  amnistias  decretads  na 
vigência  da  Republica . » 

Ao  citado  projecto  foram  apresentadas  di- 
versas emendas,que  ihe  dão  maior  amplitude 
ou  o  restringem  ;  e  entre  ellas  se  encontra  a 
que  foi  apresentada  pelo  Dei>utado  major 
Ttiomaz  Cavalcanti,  qUe,  considerjBuado  de- 
sastrosas as  consequências  da  revisão,  que 
porventura  se  faça,  de  todas  as  promoções 
^até  hoje  feitas,  anarchizando  a  escalada 
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aatigtiidade  dos  offlciae%  e  entendendo  de- 
ver ae  subdividir  em  dous  o  periodo  qne  se 
entendo  de  6  de  sotembro  de  1^93  a  81  de 
outubro  de  1897,  um  relativo  ao  tem  no  an- 
terior á  amnistia,  da  aasoucia  dos  offieiaes, 
e  outro  da  resiTva  poi*  duus  ann  >s  creada 
pela  rospoctiva  lei  —  sob  o  fundamento  do 
que  desde  1835  até  a  pi*eseate  data  os  offi- 
eiaes que  teem  sido  amnistiados  nio  teeni 
recebidí)  soldo  corrí^pondonte  ao  tempo  em 
^tiveram  ausentes  por  crimes  políticos, 
oompetindo-lbes  somente  o  mesmo  desde  o 
dia  em  qui  se  lhes  fez  cíTectiva  a  amnistia, 
assim  a  concebeu  :  c  S&o  declaradas  nullas, 
para  todos  os  eITeitos  dn  direito,  as  restri- 
cções  contidas  iia  lei  n .  533,  de  7  de  dozem- 
bro  de  1.-98.  monos  na  part'^.  referente  às 
promcçues  jA  feitas  até  a  amnistia  do  1895, 
e  vencimentos  milttaros  relativos  ao  tempo 
em  quo  audaram  ausoiite^  do  serviço  por 
criin(í>}  políticos,  como  dispõe  o  decreto 
n.  155,  de  9  do  abril  de  lS4'^,  » 

A  Repartição  do  Instado  Maior  apresenta 
uina  relação  de  offieiaes  comprehendidos  nos 
decretos  ns.  310,  do  21  de  outubro  de  18^)5  e 
5:53,  de  7  de  dezembro  de  1898  ;e  rolore-seás 
promoções  que  a  alguns  delles  competiriam, 
contando'se-lhes  maior  antiguidade. 

Nâo  se  pôde,  cora  toda  proeisão,caIcular  a 
des^eza  í^ue  traria  a  adopção  do  projecto 
133  C,  de  1905,  da  Camará  dos  Depucados, 
pois  o  reconhecimento  do  direitj  que  viesse 
a  ter  cada  official  depende  do  processo  par- 
ticular a  cada  um,  em  quo,  com  rigor,  se  ve- 
riflcasse:a  todas  as  suas  condições  em  rela- 
ção a  ausência,  apresiintaçào,  c  )m missão 
qne  des  empenhava,  tampo  da  reserva  por 
dous  annos,  pois  apresentaram-sc  om  épocas 
difTerentes,  promoçõos  que  deviam  ter  com 
a  antiguidade  declarada  na  respectiva  pa- 
tente, etc.  ;  processos  esses  cuja  orfíanizaçao 
demanda  tompo  pela  necessidade  de  s.^rera 
envidas  diversas  estações  ítscaes,  e  a  .tendi- 
das reclamações  de  intorossados  quanto  a 
promoções:  mas  p(')de-se  approximadamente 
effectiiar  um  calculo  do  que  teriam  de  des- 
pender os  cofres  públicos. 

Tomaudo-se  por  base  a  relação  apresen- 
tada pelo  Estado  Maior,  constante  de  um  co- 
ronel, um  tenonie-coronel;  dons  majores, 
nove  capitães,  10  tenentes  e  18  aireres,e  con- 
siderando-os  todos  no  indicado  periodo  snb- 
dividiuo  cm  du is  part  s,  na.  pii;neira  com 
direito  aos  vencimontos  que  lhes  caberiam 
si  em  exercício  estivessem,  na  segunda  ha* 
vendo  a  differença  entre  o  soldo  que  recebe- 
ram e  os  vencimentos  integraes  ;  vemos  que 
assim  se  calcula  :  do  O  de  setembro  de  1893 
a  21  de  outubro  de  1895,  3I9:023$()45  ;  de  21 
de  outubro  de  1895  a  21  de  outubro  de  1897, 
286:996$,  no  total  de  606:021$645. 


Nao  se  acham  ahi  comprehendiáoB,  wmo 
se  vê,  o  pessoal— praça  de  pret— a  «luem 
também  aproveitará  a  amnistia,  nem  os 
civisque  se  possam  achar  protegidos  pela 
mesma :  e  ainda  apenas  servirá  este  calculo 
para  integrar  o  que  se  faça  no  Ministério  da 
Marinha,  em  proporções  superiores. 

A  doutrina  expendida  por  aquelle  Depw- 
i»do  na  omenda  que  apresenta  ao  projecto, 
era  a  qut»  se  achavn  Armada  pelas  iraperiaes 
Resolnvões  de  Consulta,  de  6  de  outubro  de 
1835,  7  de  agosto  de  1841 ,  9  de  abril  de  1842, 
18  de  junho  de  1845,  21  de  janeiro  de  1852, 
e  10  de  abril  de  1853 ;  mas  significação  diffb- 
rente  ora  so  attribue  ao  effeito  da  amnistia 
desde  que  ella  se  conceda  com  a  amplitude 
que  lhe  dá  o  projecto,  e,  tendo  isso  em  vista 
aos  offieiaes  amnistiados  pela  lei  n.  l.^TS, 
de  2  de  setembro  de  1905,  foram  pagas  as 
vantagens  pecuniárias  qui»  haviam  deixado 
de  receber  no  periodo  intermediário  entre 
os  acontecimentos  de  novembro  de  1904  e  a 
data  da  mesma  lei,  em  que  estiveram  afas- 
t  idos  do  serviço,  resoondendo  por  taes  acon- 
tecimentos. 

Parece  que  assim  deverá  ser  comprehen- 
dida,  tamb  «m,  a  loi  que  resulte  do  alladido 
projecto;  e  a  emenda  substitutiva  traz  a 
vantagem  de,  eliminando  a  restricçâo  con- 
tida no  decreto  n.  310,  de  21  de  outubro  de 
IS94,  que  obrigara  os  amnistiados,  da  data 
de  su  i  apresentarão  após  a  amnistia,  a  se 
conservarem  afaustados  do  serviço  por  douâ 
ânuos,  o  que  seria  de  justiça,  res^lvar  a 
Fazenda  Nacional  dos  prqjuizos  que  viria  a 
ter  com  o  pagamento  de  vencimentjs.  re; 
suliante  de  se  considerarem  to<los  como  si 
em  eííectivo  exercício  de  seus  cargos  ou 
postos,  em  todo  o  poriodo  anterior  ao  mt;n- 
cion*.do  decreto  de  1894,  revendo  promoções 
eíTectuadas,  desde  que  o  pensamento  do  le- 
gislador nâo  seja  attribuir  áquella  lei  tal 
amplitude. 

E'  o  que  a  sedição  cumpre  informar  cm  re- 
lação ao  pedido  feito  pela  Camará  dos  Depu- 
tados, de  informações  para  a  sua  Commis- 
são  de  Finanças . 

Em  8  de  maio  de  1905.-*  O  1«>  secretario, 
Eduardo  C.  Duque  Estrada  de  Barros. 

Ministério  da  Marinha  —  Rio  de  Janeiro, 
22  de  outubro  de  1900. 

Si'.  1*  Secretario  da  Camará  dos  Dela- 
tados— Em  resposta  ao  Visso  offlcio  n.  33t, 
de  4  de  dezembro  do  anuo  próximo  findo, 
pedindo  parecer  sobre  as  emendas  oíTere- 
cidas  ao  pro.ecto  que  manda  annallar,  para 
todos  e  quaesquer  effeitos  de  d  ire  .to,  todas 
as  restricções  que  tenham  sido  oppostas  ás 
diversas  amnistias  decretadas  na  Tigencia 
da  Republica,  passo  ás  vossas  mãos,  com  o 
'"  calculo   feito  pela  Contadoria  da  Marinha* 
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cópia  das  Informações  prestadas  sabre  o 
a«si]2ftpto,  cabeado-me  deelarar-¥os  que^ 
estou  de  accôrdo  com  as  pandenições  feitas 
jpi&U)  cbefe  do*  Estado  Maior  a  resq^elto. 

Saado«e  fraternidade. — Júlio  César  de  aVa-"| 
ronha.  -i 

Oípia*.^  (^aartel  Geaeral  da  Marinha— 1 
secçãxM-N.  1.42(1^— Rio  de  Janeiro,  lòdedct 
membro  de  1905.  l 

Sr.  vioe-almmiute  Ministnoda  Marinhar-; 
Em  Gumprimento  do  despacho  de  6  do  cor-} 
reatee  não  sendo  possível,  sinão  com  gran-; 
de  demora,  dar  uma  relação  de  todos  os: 
úiffieiars  das  differentes  classes,  que  por  te- 
reqi  sido  leaes  ao  Qorenio  da  Republica,) 
quaodo  se  deu  a  rovoiia  da  esquadra  em. 
)^3,  serão    gn[*avemente   prejudicatios   na. 
sitna^  que  xff^  occupam  ena  e&m  postos, 
easo  «e  transfbivne  em  lei  o  projecto  ({ue  se 
refere  á  esitioeçâo  das  restricçõ^  que,  se 
diz,  foram   oppostas  ás  diversas  amnistias 
decret  idas  na  vigência  da  Republica,   devo 
informar  o  seguinte:    1°,  quando  o  projecto 
vier  a  transformar-se  em  lei,  será,  em  gran- 
de parte  a  mesma  lei  inoxequivol,   em  face 
da  situação  em  que  virá  encon^rar  alguns 
dos  offlciaés  promovidos  em  1894;  2°,  não  ha 
mais,   a   meu  ver.  restricções  a  extinguir 
em  relação  aos  offlciaés  amnistiados,  visto 
como  o  tempo  de  serviço,  a  antiguidade  do 
p.isto  e    os  vencimentos,  uijicis  restricções 
que  eiles  soffreram,  são  perdidos,  mesmo  em 
tempo  de  paz,  pelos  officiaes  licenciados  ou 
em   commissõcs  extr.mhas  á  Marinha;   de 
modc  que,  si  essas   vant  igens  forem  dadas 
aos   que    estiverem    com    armas   na    mão 
contrii   o  Governo,   dar-se-ha  o  caso  singu- 
l.vr,   e    direi   mesmo  absurdo,   de  ser  esta 
situação    mais    remunerada    qu)    aqueila; 
3",  que,  si  o  fim  do  projecto  6  pôr  todos  os 
officiaes  amnistiados,  e-u  p^foito  pí  de  igual- 
dade co  ia  os  que  permaneceram   em   defesj 
da  legalidade,   dar-se-ha   o  absurdo,   ainda 
inaior,  deterem  aquelles  também  direito  ã 
gratificaça  j  de  campanha,  isto  é,   da  cam- 
panha em  que  os  mesmos  oííiciaes  procura- 
ram ílepor  o  Governo  estab  decido;   4,°  que, 
om  thesj,  pen>o  do  mesiuo  modo  a  respeito 
dos o/ílciaes   amnistiado:^,  em  consequência 
d  eoutros  movimentos  revolucionários  dado> 
oa  vigência  da  Republica;   5°,   que  es:ou  de 
ínto  ro    accôrtio  com  as    considerações  das 
emendas   oíTerecidas  e  datadas  do  -i  de  se- 
tembro ultimo,  pelo  Sr,  Deputado  Dr.  Tho- 
naz  Cavalcanti. 

Saúde  e  fraternidade.— 7o«:7o  Justino  Pro- 
ença^ contrii-almirante.— Conforme.-— //.  So- 
hrega .  — Confere — Álvaro  Figueiredo .  — Visto 
— António  Lamego. 


Cópia  -^  jQuartel  General  da  Marinha  — 
l^secçâo  — N,h076— Rio  de  Janehfo,  19 
de  setembro  de  1066. 

Sr.  vice-almirante  Ministro  da  Marinha-— 
Cum?)rindo  o  vosso  despacho  de  20  de, de- 
zembro do  amio  ^p^issado,  isfôcrlpto  sobre  o 
offlcio  desta  ropartição  n.  1,420,  de  15  da- 
queUe  mez,  e  que  oi?a  re^ltuo  com  os  de- 
mais papeis  annexos,  remetto-vo.^  os  mappas 
(los  officiaes  do  corpo  da  armada  e  classes 
annex.is  que  tomaram  parte  na  revolta  de 
6. de  setembro  de  1893,  e  foram  amnistiados 
pelo  decreto  n.  310,  de  21  de  outubro  de 
1895.  Do  citado  mappa  não  constam  os  no- 
mes dos  guardas-marinha  íilumnos,  em  vista 
da  ordem  do  dia  deste  Quartel-Genei*al,  sob 
n.  23,  de  28  de  janeij?o,de  1885, quo , publicou 
o  accórdão  do  Supremo  Tribunal  Militar,  de 
85  do  mesmo  mez,  considerando  os  as:riran- 
tes  como  praças  de  preft,  visto  como  o  pri- 
meiro posto  na  marinha  era  o  de  guarda- 
marinha  confirmado,  e  como  tal,  compre- 
hendidos  os  ditos  aspirantes  no  indulto  con- 
cedido por  decreto  de  1  do  dito  mez.  Entre- 
tanto, da  caderneta  do  um  guarda-marinha 
alumno,  naquella  (?poca,  consta  haver  o 
mesmo  se  apresentado  a  esta  repartição  para 
gosar  da  amnistia  concedida  pelo  dito  de- 
creto, sendo  a  respectiva  nota  lançada  pela 
Escola  Naval.  Igualmente,  o  avisou.  1.940, 
de  25  de  outubro  de  1888,  declarou  que  o 
indu'to  importa  em  amnistia,  no  caso  em 
que  o  decreto  é  genérico,  e  refere-se  a  de- 
sertores sem  nenhuma  distincção.  Infor- 
mando-vos  sobre  o  assumpto,  peço  vénia 
para  manter  a  opinião  que  emilti  e  consta 
do  referido  officio  n.  1 .4"4?0,  e  ã  qual  ora  me 
reporto. 

Saúde  e  fraternidade.  —  João  Justino  de 
Proença,  contra-almirante . 

Quartel  General  da  Marinha.— A'  Inspe- 
ctoria  (íeral  de  Engenharia  Naval,  para  dar 
cu.nprimento  ao  despacho  do  Sr.  Ministro 
da  Marinha,  na  parte  que  lhe  diz  respeito, 
devolvendo  os  presentes  papeis. 

Em  23  de  dezembro  da  1905. —  Proença, 
contra-almirante.— Ao  Sr.  ontra-alrairante 
chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada. 

Cabe  a  esta  inspectoria  informar,  nus  ter- 
mos de  vos  o  dospacbo  annexo  as  inclusos 
papois,  que  a  acceitação  das  emendas  apre- 
sentadas ao  projecto  da  Camará  dos  Depu- 
tados, n.  133  C,  de  1905,  nenhuma  alteração 
trarã  ao  corpo  de  engenheiros  navaes. 

Inspectoria  Geral  de  Engenharia  Naval, 
5  de  fevereiro  de  1900. —  Alves  Barbosa^ 
contra-almirante  inspector  geral. 
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2^  secção  da  Contadoria  do  Marinha,  20 
de  outubro  de  ItíOO.—  8r-  contador— Achan- 
do-80  ultimado  o  trabaltio  de  que  fui  in- 
cumbido, caba-mo  apresontal-o,  devendo 
declarar-vos  que,  no  mappa  incluso,  encon- 
rrarcis  especificados  toaoi  os  vencimentos 
que  deviam  perceber  os  oíUciaes  da  Armada 
13  classes  anncxas  considerados  desertores 
em  consequência  da  revolta  de  G  de  setembro 
de  1893.— Nesse  trakUho  foram  attendidas 
as  situações  em  que  se  achavam  c  fbito  o 
calculo  dos  vencimentos  a  contar  das  datas 
das  deserções  aos  das  reversões  it  activi- 
dade ;  exceptuando-se  os  s&ldos  que  se  en- 
contram comprehendidos  até  o  dia  das  apre- 
ãidntaç^  ás  autoridades  legaes  para  gosarem 
(ia  amnbtia  concedida  pelo  decreto  n.  310, 
'  de  31  de  outubro  de  1895. 

Saúde  e  fraternidade.— O  1°  escripturario, 
Armindo  Assumpção, 

A  passagem  das  emendas  apresentadas  ao 
projecto  da  Camará  dos  Deputados,  n.  133  C, 
de  1905,  nenhuma  alteração  trará  ao  corpo 
dç  Saúde  Naval.   K'  o  que  me  cumpro  infor- 


mar-vos  em  observância  de  vossa  ordeia  c 
do  despacho  do  Sr.  Ministro  da  Marinha  nos 
presentes  papeis. 

Inspectoria  de  Saúde  Naval,  ^  de  agosto 
de  19U6.— Dr.  José  Pereira  Gtifmorffw,  in- 
spector geral  de  Saúde  Naval. 

Gabinete— N.  836— Contadoria  da  Marinha 
—Rio  de  Janeiro,  âá  de  outubro  de  1906. 

Sr.  vice-almirante  Ministro  da  Marinlia 
—  Era  cumprimento  ao  vosso  despacho  ex- 
arado no  incluso  offlcio  do  Quartel-Oenerai 
da  Marinha,  n.  1.07(5,  de  19  de  setembro 
ttndo,  apresento-vos  o  mappa  demonstrativa 
dos  vencimentos  dos  offlciaes  do  corpo  da 
Armada  e  das  classes  annesas,  que  tomaram 
parte  na  revolta  de  6  de  setembro  de  1^93, 
cujo  calculo  foi  effectuado,  tendo  em  vista 
as  situações  em  que  os  mesmos  se  achavam 
naquella  época  e  de  accôrdo  oom  as  indica? 
çõcs  do  rclerido  Quartel-Gencral. 

Saúde  o  fraternidade.—  Augusio  de  íoh;* 
Lobo, 


ções  em  que  se  aobaTam  por    occaslfto    da   revolta  de  6   de 
La  Armada 


lOLDO 


350$000 
2õ5íí;000 
673$333 


052$666 
987$333 
276$666 
276$666 
276$(i66 
276.1;332 
403$H32 
799|999 
3l6ái666 
263$333 
376$66() 
828$333 
141$t^66 
164$999 
243$332 
260$000 
173;<332 
243$333 
283$332 
376$666 


283$33< 
303*332 
750$000 
3l6$66fi 
556$666 
171$666 
283$::í32 

170^666 
161  $066 
276$666 
184$999 
276.S66G 
149$999 
276$666 
343$335í 
9l9<^99y 
269$999 
908$999 
538$333 
034j^9íí9 
()01$66r) 
021 $066 
097$4'rnJ 
992$66( 
021$C0G 


GRATIFI- 
CAÇÃO 


12:941$366 

il:080$M00 

20:986$000 

3:528$000 

14:78a'<266 

14:339$958 

7:908Í227 

8:839$600 

9:107$800 

10:332$766 

11:87(^332 

7:889$4(36 

7:889|466 

7: 889$ 466 

7:778$866 

8:158$066 

6:346<333 

7:994}?;666 

5:259$G27 

7:378$599 
7:46258(56 
7:878:^933 
11:484$666 
2: 167$200 
6:983$599 
3:551$10 
7:889^^466 


5:245$583 
9:922$234 
1:843$333 
9:986$666 

17:476$666 
7:877$333 
7:889."^466 

10:766$000 

13:845$542 
9:354$000 

7:882$606 


7:889.$466 
7:747$266 

9:836$666 
8:490$606 

14:112$000 
2:865$U66 

10:132$4G0 
7:290$260 
7:455$733 
5:864$333 
7:050$GG6 


CRIADO 


1:107^34 

718$666 
537í;333 
864$566 
993^533 
998$6G6 
99b$66tí 


98'í$666 
l:03:í$666 
803$333 
995*^32 
998$666 

933$999 
944$666 
997$333 
998$i366 
168$000 
883.>;999 
2õO$CG6 
998$666 


996$000 

1:007$333 

233$333 


998$666 

984$666 

998^66 

1:025;Í333 

977$332 

1:039$333 

985$333 


9b:0$666 

1:06!|333 
l:00a>000 
b62$666 
925:333 
998$666 
l:0^1$333 
803$333 
9G6$6r)G 


ETAPAS 


8:431$512 
8: 13^60 

8:4r 

4:181: 

3:01 

5:060$760 

7:02G$260 

0:621 

5:62l$l 

5:G21$008 

.^:62I$008 

5:893$G48 

5:626^208 

5: 620)3^208 

7:026$2Ò0 

5:589$808 
5:673$)08 
5:719,>808 
5:62I$008 

5:735$408 
1:507$000 
5:621;s.008 


7:000$260 
7:110$760 

7:026$260 
7:026$260 
5:621,'í008 
5:621$008 
5:829$008 
7:032;$7G0 
7:045$760 
5: 9481*5848 
5:626$200 

1:3088350 

5:6:.n;s;008 

5:470.^408 

7:091$2G0 

7:02Gís;2aO 

6:136íí528 

5:803$00S 

l:046$6b^0 

5:813$40s 

4:918|$382 

5:077$o3; 

4:922$932 

4:695$43id 

Pag 


TOTAL  DOS 
VENCIMENTOS 


4l:356$219 
23:059$363 
40:504$539 

6:216$009 
3l:053í^U0 
29:882$495 
23:507$938 
19:792^669 
18:18a?766 
22:910$858 
2õ:877$258 
18:785,^^806 
18:785$806 
18:785$806 
18:662^872 
iy:487:j;712 
15:575$873 
18:936$872 
17:547$^86 

4:376^*666 
17: 730$: 39 
18:222$206 
]8:76l;^u73 
ii7:347í^72 

3:595$:i00 
16:776j$338 

7:55^$108 
18:79^47;ifi 

4:376$664 

4:269$999 
17:525$175 
22: 343^659 

3:8íá6$G66 
2e:328q;258 
30:058$258 
18: 054^73 
18:792$472 
22:137$007 
11:209^426 
26:030;s5300 
5>0:618$847 
18:679^06 

4:276$666 

4:458íí349 
18:785^^06 
18:546$G72 
10:01^259 
22:131$'391 
20:598$526 
2õ:4Gl$34l 

7:3U9$411 
20:472$807 
lG:síi85.980 

lG:65*^ciil9' 
13:583^*54 
15:740$4;íO 

684-1 


»      -:>C00 

Ck)ntr^O00 

^-666 

Guar^OOO 

»:ooo 

»u;OO0 
9^000 
9^000 

9^iyoo 


^^96 

Segi*4i333 

-1^666 
Gua^-I:;OO0 


Cai>ilfc332 

G!xa3:^)Oo 
'4GG3 


GRATIFI- 
CAÇÃO 


CRIADO 


7:290*S 

5:903a2 

4:703$333 

3:922^033 

4:843$õ" 

3:922$033 

46l:l41$201 

27:741$877 
22:639$466 
10:879$y27 
10:879$'.I27 

5:070r631 
13:0lõ.^X) 
10:871)$927 

4:784^09 


105:88^51 

•  J:615$106 
8:520$:)00 
4:9-21sS04 
5:549.ÍS17 

3:08í)s33i 
3:938-000 
4:(il:^s334 
3:94G$000 
3:5ál.S^)^2 
3:989$3:32 
3:78^332 
5:218$333 
3:991:^99 


64:886$37õ 

8:176$000 
8:605$733 
7:105$000 

7:490$000 


3l:376$733 

17:476$0GÔ 

16:344$909 

14:040.^000 

4:993$333 


52:8Ôl$'j04 


ETAPAS 


48:475$303 
942$666 


985s9V*9 


7:190$002 

30n$r)CG 
800$000 

l:0llUÔ33 
937$lí99 
997íf33 
997$332 
984$000 

l:153$333 
980$()()0 
9908060 
997$332 
947í^33 
9S4,s;000 
997$999 


13:159$989 

1:022$000 

1:000$0()0 

947$333 


3:968$ÔÔ5 

9! 
93; 
802$006 
998j00t) 


3:733$991 


4:918$3 

4:959^32 

5:021$008 

4:250$8 

4:215$756 

4:250$850 


317:346$9i0 

14:052$520 
8:431^^12 
7:02e$2ô0 
7:0ie$2ô0 
2:l3(á350 
5:Ô21$008 
7:02e$200 
6:009$508 


57:323$738 

110$450 
5:020$20s 
Ô:440c!;()34 
4:932^32 
4:918§382 
5:e21íí008 
5:(.)21$008 
7:0j7$-^48 
5:030$008 
5:020$;íOS 
5:021;í00S 
5:225$808 
4:215$75Ô 
5:e^0$.0^ 


72:234$5Ô0 

5:077$Ô32 
4:932j^03^ 
4:278$15e 

4:215$75Ô 


18:503$57e 

9:836$7e4 
8:431$512 
0:323$0 
5:Ô21$0 


30:212$918 


TOTAL  DOS 
VENCIMENTOS 


16:270*980 

13:71(^96 

13:595$007 

10:717$-^" 

12:e07J 

10: 


1.094:737$872 


211:279$117 

4:304$888 
18:284$140 
15:774$603 
I4:084í55l4 
lÔ:l.s2$912 
13:171;^72 
13:047$340 
lô:350$915 
13:072^40 
12:094$390 
13:ie7$072 
12:00tí$473 
12:921$755 
13:180^^06 


188:970^426 

17:343$965 

17:500$097 

14:021$489 

1:942$000 

15:274^2á 


66:741$973 


103:566$242 


)  até  O  dia  14  de  dezembro  de  1904  foi  calculado  de  aooôrdo 
jto  n.  113  C,  de  2de  jaaeiro  de  1890  e  daqueila  data  em 
p  -,.--^»  dezembro  de  1894.  A  gratificação  e  criado  foi  calculada, 
J^^i^^  13  de  junho  de  1891,  attemlendo-se  4s  commissões  de  cada 
V;'^^-^^alculadas  de  conformidade  com  a  lei  n.  247,  de  15  de  de- 
^^^Siores  íixados  semestralmente. 

Co^»^^^'tadoria  de  Marinha,  19  de  outubro  de  1900.— O  !•  escriptu- 
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N.  449  —  190G 

R^ílcva  a  prcscripção  cm  que  incorreu  o  car- 
decU  D,  Joaquim  Arcoverde  Albuquerque 
Cavalcanti  para  receber  a  importância  das 
côngruas  a  que  tiver  direto  co7no  cónego 
prebendado  da  ex^athedral  de  Olinda 

A  Cjmmissão  de  Finanças,  depois  de  ter 
examinado  a  petição  do  Sr.  cardeal  D.  Joa- 
quim Arcoverde  Albuquerque  Cavalcanti, 
arcebispo  da  Archidiocese  de  S.  Sobastiâio 
ào  Rio  de  Janeiro,  na  qual  pede  pagamento 
de  côngruas  como  cónego  prebendado  da  cx- 
oathedral  da  cidade  de  Olinda,  desde  20  de 
outubro  de  1890  até  5  de  abril  do  1897,  re- 
lexando  a  prescripção  em  que  incorreu,  é 
de  parecer  que  seja  relevada  a  prescripção 
para  o  flm  de  serem  pagas  as  côngruas  per- 
tencentes ao  peticionário  e  de  que  for  o 
Thesouro  devedor,  e  offerece  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.»  E*  relevada  a  prescripção  em  que 
incorreu  o  cardeal  D.  Joaquim  Arcoverde 
Albuquerque  Cavalcanti  para  o  fim  do  re- 
ceber do  Thesouro  Nacional  a  importância 
das  côngruas  a  que  tiver  direito  como 
cónego  prebendado  da  ex-cathedral  da  cidade 
de  Olinda,  desde  2j  de  outubro  de  1890 
at^  5  de  abril  de  1897. 

Art.  2.®  Para  execução  desta  lei  o  Poder 
Executivo  fará.  a  necessária  operação  de 
credito. 

Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  19  de  dezembro  de 
1906. —  Francisco  Veiga,  presidente. —  Cor- 
ndio  da  Fonseca,  relator, — Galeão  Carvalhal, 
— Alberto  Maranhão. —  José  Euzebio,^-^  Carlos 
Peixoto  Filho. 

N.  450  —  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  pagar ^ 
mensalmente,  ás  Sras.  DD.  Clothilde  Aus' 
triberta  do  Yalle  Cabral,  Anna  Adolphina 
do  Yalle  Cabral,  Mathilde  Adalgisa  do  Yalle 
Cabral  e  Brazilina  Amélia  do  Valh  Cabral^ 
repartidamente^  a  quantia  de  60$  que  per^' 
cebia  do  Thesouro  seu  fallecido  irmão,  ma^ 
jor  honorário  Francelino  do  Yalle  Cabral 

Glothilde  Austriberta  do  Valle  Cabral, 
Anna  Adolphina  do  Valle  Cabral,  Mathilde 
Adalgisa  do  Valle  Cabral  e  Hrazilina  Amé- 
lia do  Valle  Cabral,  irmãs  do  fallecido  ma- 
jor honorário  do  exercito  Francelino  do  Valle 
Oabral«  por  quem  foram  tratadas  e  alimen- 
tadas sempre,  allegando  os  inolvidáveis  ser- 
viços prestados  ú,  Pátria  por  sou  irmão,  quer 


na  campanha  do  Paraguay,  quer  em  diver- 
sas commissões  militares,  pedem,  em  reque 
rimento  dirigido  Á  Camai*a,  sobre  o  qual  foi 
ouvido  o  Governo,  a  reveraão  ora  aeu  favor 
da  quantia  de  G0$,  que  o  mesmo  offlcial  ho- 
norário percebia  mensalmente  do  Thesouro, 
visto  se  acharem  em  condições  precárias. 

Attendeudo  ás  allegaçòes  constantes  do 
requerimento,  as  quaes  são  verdadeiras,  a 
Commi>sào  de  Finanças  entende  que,  por 
equidade,  p  jde  sor  deferido  o  pedido  das  re- 
querentes o  por  isso  oft*orece  á  consideração 
da  Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  Fica  o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  pagar,  mensalmente,  ás  Sras.  DD. 
Ciothilde  Austriberta  do  Valle  Cabral,  Anna 
Adolphina  do  Valle  Cabral,  Mathilde  Adal- 
gisa do  Valle  Cabral  e  Brazilina  Amélia  do 
Valle  Cabral,  repartidamente,  a  quantia  de 
60$  que  percebia  do  Thesouro  seu  fallecido 
irmão,  major  honorário  Francelino  do  Valle 
Cabral;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  dezembro  de 
1906.  —  Francisco  Veiga,  presidente.  —  José 
Euxebio,  relator. — Homero  Baptista,  vencido. 
—  Galvão  Baptista.  —  Galeão  Carvalhal.  — 
Cornelio  da  Fonseca,  —  Alberto  Maranhão. 

O  Si*.  I»ro«i<leiite  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Pedro  Moacyr. 

O  Sx*.  I?edx*o  Mos&eyxr  —  Sr. Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  cumprir  um 
dever  que  me  é  imposto  era  virtude  de  um 
incidente  occorrido  nontem  no  discurso  pro- 
ferido pelo  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  o  Sr.  Germano  Hasslocher,  ao  ven- 
tilar, com  o  brilhantismo  e  competência  que 
a  Camará  inteira  lhe  reconhece. . . 

O  Sr.  G krm ano  Hasslociier  — Obrigado. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr — ...assumptos  atti- 
ncntes  ao  Orçamento  da  Industria. 

O  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
julgou-se  no  direito  de  trazer  ao  conheci- 
mento da  Camará  uma  conversa  que  com 
S.  Ex.,  eífectivamente  em  minha  presença, 
tivera  em  um  boud,  vae  x>ara  mezcs,  o  nosso 
iUustre  patrício.  Senador  Ramiro  Barccllos. 

S.  Ex,  appellou  cora  insistência  pam  o 
meu  testemunho. 

Sou,  pois,  forçado  a  dar-lh'o,  aliás  em  ter- 
mos estrictos,  para  não  prolongar  o  ingrato 
incidente  do  brilhante  discurso  proferido  pelo 
nobre  Deputado. 

E'  perfeitamente  verdadeiro— o  assim  sa- 
tisfaço a  requisitória  de  S.  Ex.— que  se  deu 
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em^oHT  howli  vae  para  mezes,  uma  conrersa 
enire  mim,  o  Senador  Ramiro  IJarceiios  o 
S.  Kx. 

hlntretauto,  compreheii(ie  a  Gamara  que 
sobre  o  conteúdo  dessa  conversa,  aliás  tra- 
vada em  um  encontro  casual,  não  me  é  li- 
cito dar  quae>quer  outra»  explicações,  em- 
quanto  isto  não  i»e  for  autorizado  pelo  Se- 
nador Ramiro  Barcello^. 

O  Srs.  Cassiano  do  Nascimento  e  José 
Carlos— Muito  bera. 

O  Si .  Pedro  Moacyr— O  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Graade  d)  Sul  declarou  não'  attri- 
buir  ao  Sr.  ex- Ministro  da  Industria  uma 
couduQta  dcstoante  de  sentimentos  e  prin- 
cipios  menos  difrnos,  ou  que  revelassem  da 
parte  daquelle  admlnistiador  qualquer  par- 
cclla  de  má  fé  ou  improbidade. . . 

O  Sr.  Germano  IIAesLociiER  —  Perfoita- 
inentí\ 

O  Sr.  Pedro  Moacyr — ...  rtliou  a  acção 
deS*  1'jX,  a  outroi  moveis  o  intuitjs. 

Folgo,  Sr.  Presidente,  en  subscrever,  a 
respeito  des^e  alto  e  v-íUncciunario  da  Repu- 
pubiica^  os  »>uoeitos  necJte  ponto  emittido 
por  S.  Ex.,  e  peçolioença  á  ('a.nara  para 
estendel-os  ão  nosso  di.L'no  patr:cij  o  velho 
repuvblioano,  o  Sr^  Demétrio  Ribeiro  (opoiez- 
flos  ;  muito  bem),  cavolvido  noite  incidente, 
cujo  caracter  tom  .sempre  merecido,  em 
todos  os  circulos  da  opinião  publica,  geral 
e  constante  aoatíiimento.  {Ajtoiados,  Muito 
bem ;  muito  bem,) 

O  í^li".  I*re«itl€ttito  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Paula-  líamos. 

O  Sír.  I*{i.ult^  X^ivnios—  Sr.  Pre- 
sid  'ute,  não  me  achava  prose  itc  hontem 
quando  se  discutiu  o  Orçament )  da  Viação, 
e  não  ouvi,  portanto,  as  referencia-;  feitas 
ao  meu  illustre  amigo  o  Sr.  Lauro  MíiUer, 
ex-Ministro  (i\  Viação,  pelo  digno  represen- 
tante do  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Germano 
Hasslocher. 

Si  tivesse  ouvido  ter-me«hia  apressado 
em  pi'otostar  e  em  tmzer  á  Gamara  a-  decla- 
ração sincera  e  franca  do  que  o  facto  não 
podia' ser  verdadeiro,  e  não  o  era  de  certo. 
(Apoiados . ) 

Conheço  bastante  o  ox-Minístro  da  Indus- 
tria e  Viação,  o  Sr.  Lauro  Muller,  para  não 
julga  1-0  capaz  de  praticar  aqueilc  acto. 
(Apoiadm  ;  ratito  bótft.) 

Ea4;epia  pi^otestado  imiriediutamente,  e  es- 
tou c  rto  de  que  a  Camará  acreditaria  nas  mi- 
nhas oalavras,  e  no  meu  protesto,  (Apoiados,)' 

Sr.  Pr«gidentei  o  facto  nãoé  veraadeiro  ; 
não  o  é  para  honra  do  itteu  amigo  e  para 


honra  do  nome  brazileiro.  (Apoiados  ;  mvito 
bem,) 

Apressei^me  hoje  em  procurar  oei-Mi- 
niitro  da  Industria  e  Viação  para  saber  o 
que  sa  deu  com  o  contracto  de  melhora- 
mentos do  porto  de  Beiém,  e  S.  K\.  infor- 
mou-me  que  o  contractante  destes  melhora- 
mentos aqui  esteve  tratando  do  ajuste  oom 
O  GovtTno  para  a  reaiizaç&o  daquella  coiq- 
cessão. 

Divergências  se  deram,  e  o  ex-Minisiro 
julgou  do  seu  dever  ouvir  o  governador  «lo 
Pará. 

Neste  Ínterim,  retiron-se  o  interessado 
para  o  exterior  c»  constituiu  aqui  um  procura- 
dor, o  gerente  áoLondon  and  Brusilir.n  Bank, 
para.  solvi  as  as  difflouldades  que  ^e  apre- 
sentavam, assignar  o  contracto  na  8  j»cretaria 
da  lQ.[ustri:x  e  Viação. 

Xo  dia  apr.izado  para  a  assignatura  d(*s?.? 
eontractj,  o  livro  foi  levado  ao  gabiuot^í  do 
Ministro;  este  lançou  a  sna  assígn  itiira  e 
m.induu  quo  baixasse  á  secção -comp^taftTn'. 
afim  de  a^uardikr  a  pre.-íooça  do  rèproseii- 
t  :;.ute  do  cOiieessioaai*io. 

No  mom  nio  em  que  este  compareceu,  o  li- 
vro lhe  foi  apresentado;  elle  assignou^o,  s(*m 
que  o  ex-Ministro  da  Industria  ostiveH>e  pi^e- 
.sente,  o  mniio  menos  o  Sr.  Dr.  Denaeiri'» 
Ribeiro,  que  a^^ora  app:irefe  neste  df*ploia- 
bilissimo  incidente. 

sr.  Pres:denie,  o  facto  passou-se  desie 
moJo:  não  liouvo  som*dhante  reunião,  a  >r. 
Ministro  v;a  Induistria  não  fallou  cora  o  coa- 
cessio.iaiio,  nem  meijmo  com  c  proouraiar 
dosto,  que  asáignou  o  contracto. 

:\ão  esteve  pr<^enèe  o  Sr.  Demi»trio  Ri- 
beiro, e  quem  coniiec^  este  velho-  propasan- 
dista  da  Republica. . . 

O  Sr.  Justiniano  Serpa  (depois  dt  pedir 
e  obtsr  permissão  para  dar  um  apí^rte)— 
Tive  occasiáo  de  assistir  cora  outros  repre- 
sentantes do  Pará  á  conferencia  que  prece- 
deu a  as:iignatura  do  contracto,  cujas  clau- 
sulas mei*eceram  o  nosso  exame,  e,  nes!«a 
oonforencia,  não  estava  pi^ese&teoSr.  De- 
métrio Ribeiro, 

.  O  Sfi.  Paula  Ramosa—  Isto  vem  conr^íiiv 
rar  o  quo  acabo  de  direr. 

Não  me  condia»  que  o  Sr.  I>?metrio  Rl- 
boií^o  obtive >se  presente  avessas  conferencias. 

Quanto  a  esse  donativo  de  300:000s,  aíflr- 
mo  que  nem  o  Sr.  Lauro  Mftller' seria  c^piti'. 
do  pmtfcar  um  auto  desta  natni^eKà... 

O  Sr.  JoÂo  Luia  At,vbs— Muito  b«m  !  Ku 
tíunbem  o   aíârjuo^    (Apoiadas;  *m»ii0  bem.} 

O  Sr.   Paula  Ramos— ...nefn  o  «Sr.  De- 
métrio Ribeiro  seria  capaz  de  sujeftài>-se 
isto*  (Muito  bem,) 
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£ra  o  Que  eu  tiolxa  a  dizer  &  Gamara, 
certa  de  que  o  iUusire  representante  do  Rio 
Grande  do  Sul  foi  iUudldo  ou  interpretou 
mal  a  conversa  que  o  illustre  Senador,  Sr. 
Ramiro  Barcelios,  tivera  com  S.  Ex. 

Naturalmente  o  Sr.  Ramiro  Barceilos 
contava  esse  facto,  mostrando  a  facilidade 
com  que  neste  paiz  s&  deprime  um  homem 
publico  e  se  cream  phantasias  dessa  ordem. 
(Muito  bsm,) 

Achei  do  meu  dever  vir  em  defesa  de  um 
ami^  e  em  defesa  do  nome  da  adminis- 
tração publica  do  meu  paiz.  (Apoiados. 
Miikí  bem  !  Muito  bem . ) 


O  Sr.  Prenidonte- 

vra  o  Sr.  José  Carlos. 


Tem  a  pala 


O  Sr.  JoBé  Oarloe  —  Sr.  Presi- 
dente, transferi  a  minha  viagem  para  a  In- 
glaterra, que  devia  se  oflDBctua/  esta  tarde, 
para  acudir  á  tribuna,  para  respon  ler,  em 
todos  08  sons  tópicos,  ao  discurso  do  meu 
coJIega  de  bancada,  o  Sr.  Germano  Hassío- 
cher. 

Eu  fazia  tenção  de  s  ^guir  para  a  Ingla- 
terra, para  assistir  ao  lançamento  ao  mar, 
no  próximo  mez  de  janeiro,  de  alguns  dos 
vaT)or  s  d  istinados  á  nossa  navegação  de  ca- 
bota^çom  e  muito  principalmente  servir  ao 
Rio  Grande  do  Sul, 

Relativamente  ao  facto  occorrido  hontera 
e  <iiie  tanto  clamor  produziu,  nada  mais  te- 
nho a  dizer. 

Fol'jo  reconhecer  que  os  illustrados  coUe- 
gas  que  acudiram  á  tribuna  antes  de  mim, 
collocai*am  a  queictâo  no  seu  verdadeiro  pé, 
com  toJo  o  brilhantismo,  com  toda  a  isenção 
de  espirito  o  dignidade.  (Apoiados,) 

Com  t  representantes  da  Nação,  íbram  os 
primeiros  a  zelar,  não  só  a  honorabilidade, 
a  gravidade  e  a  lisura  do  <iue  se  pronuncia 
nesta  Casa,  como  também  a  honorabilidade 
da  autoridade  superior  do  paiz.  (Muitobem.) 
Sr.  Presidente,  não  quero  alongar  as  rai- 
nhas explicaçoí^s:  aqui  fiquei  para  aguardar 
a  discussão  do  Orçamento  da  Viação,  para 
responder  ao  meu  collega  de  bancada,  o  Sr. 
Germano  Hasslocher.  Estou  neste  momento 
habilitado  a  responder  a  todos  os  tópicos  do 
discurso  que  S,  Ex.  aqui  proferiu. 

Mas  o  diricurso  deS.  Ex.,  infelizmente, 
não  Ibi  p  11. '1  içado  no  Diário  do  Congresso  por 
extenso ;  apenas  foi  publicada  uma  parte 
que  S.  Ex.  trazia  escripta,  reproduzindo 
conceitos  publicados  em  uina  revista  nos 
E-ítados  Unidos  acerca  do  Sr.Seeger,  actual- 
mente agente  do  Llnyd  era  Nova-Yorlv,  ar- 
tigos, revistas  e  informações  que  eu  tam- 
isem recebi  directamente. 

Mas,  como  conheço  muito  bem  o  possoal 
que  está  envolvido  em  tudo  isto,  lá  como 


aqui-^não  aqui  dentro  da  Gamara,  ma»  aqui 
no  Rio  de  Janeiro  (mo«)-^entendo  melhor 
aguar iar  o  discurso  de  S.  Ex.  para  então 
responder-lhe. 

Trouxe,  Sr.  Presidente,  de  preveação  al- 
guns documentos  que,  si  a  discussão  não  ti- 
vesse tomado  uma  outra  direcção  tão  so- 
lemne,  em  defesa  da  dignidade  da  adminis- 
tração do  paiz,  eu  pediria  licença  á  Gamara 
para  ler  e  reproduzir  nos  Annaes  dos  nossos 
trabalhos. 

Eíitretanto,  estou  prompto  para,  na  dis- 
cussão do  Orçamento  da  Viação,  por  occasião 
de  entrar  em  debate  o  parecer  sobre  as  re- 
spectivas emendas,  responder  ar^^umento 
por  argumento,  documonto  por  documento» 
aos  que  foram  apresentados  pelo  meu  com- 
panlieiro  de  bancada. 

Por  hoje  tenho  concluído.  (Muito  bem  ; 
muUo  beyyi.) 

O  ^ir.  Cir«^i*2ii.a«xi.o  ITu^ssilocfaieir 

— P.^ço  a  pulavra. 

O  Sr.  I*re.*4Í<iento — Tem  a  palavra 
o  nobro  Deputa  io . 

O  Sr.  OermiiBLO  TrXa/Ssloc^Iíei* 

(*) — Sr.  Presidente,  como  V.  Ex.  e  a  Cavsa 
virara,  fiz  a  narrativa,  lioniem,  de  uiu  epi- 
sodio que  o  Sr.  Senaiior  Ramiro  Barceilos 
havia  contado  a  mim  e  ao  meu  illustrado  col- 
IfiínLO  Sr.  Pedro  Moacyr  ha  mezes,  em  um 
bond. 

Eu  uão  tinha,  então,  dado  a  mínima  im- 
portância a  esto  incidente  ;  não  iinaiíinava, 
aiquer,  que  em  qualquer  situação  eu  de- 
vesse invocar  este  facto  no  correr  de  qual- 
quer debate  eni  que  toma>se  parte.  E  d3Vo 
declarar,  com  a  máxima  sinceridade,  que 
não  lhe  dei  importância  exactamente  paio 
alto  apreç()  em  ([ue  sempre  tive  e  continuo 
a  tn*a  pesj^oa  do  Sr.  Lauro  Múller,  com 
quem  mantenho  relaçôjs  da  maior  inti- 
midade. 

Narrando-lhe  o  episodio,  que  não  ó  sinão 
a  reproducção  do  que  me  foi  contado  i)elo 
Sr,  Ramiro  Barceilos,  eu  disse  ã  Gamara 
que  queria  salientar,  naquelle  momento, 
que  o  contracto  celebrado  entre  a  firma 
M.  Buarquo  &  Comp.  e  o  Governo  só  podia 
ser  levado  ã  conta  da  facilidade  com  que  o 
illustre  gestor  da  pasta  da  Industria  agia 
quando  se  tiMtava  de  pessoa  de  sua  ami- 
sade,  em  cujo  c tractor  coníiava  cegamente, 
deixando-.se  illudir  pela  sua  boa  fé. 

Attribui  o  contracto  do  Lloyd  a  um  desses 
erros  de  sua  boa  fC*,  <i  uma  das  consequen- 
oias  de  sua  extraordinária  confiança ;  e  citei 


(*)  E::to  dtscui'.'0  I âo  ful  rcviito  {.olo  orador* 
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ontão  essefactj,  quo  mu  havia  sido  narrado, 
N-om  responder,  entretanto,  peia  sua  verar 
«idade. 

Nada  mais  tenho  a  a<;crescentar,  como 
nada  a  retirar.  Individualmente  nâo  fiz 
accusaçõ&s  ao  cx-Ministro  da  Via^-ão.  Nào  as 
faço  hoje,  nem  mesmo  esto  lacto  tem  para 
mim  suíncientc  prova  para  que  eu  faça  delle 
uma  arma  contra  o  cx-Ministro  da  Viação. 
Póde-se  dizer  que  elle  entrou  no  meu  dis- 
0^*80  de  hontem  a  beneflcio  de  inventario,  c 
mai8  nada. 

As  explicações  provoíMdns.  portanto,  nâo 
exigem  de  minha  parto  outra  réplica  que 
não  esta:--  sustentar,  principaimento,  quo 
nio  houve  phantasia  de  minaa  parte  como 
80  quiz  hontem  aíllrmar  aqui,  que  não  iraa- 
;3^nei,  não  inventei  o  incidente,  nâo  creei,  si- 
não  que  reproduzi  um  facto  narrado  pelo  Se- 
nador Ramiro  Harcellcs . 

Si  o  Sr.  Senador  Ramiro  BarcoUo^  inven- 
tou, adulterou,  ou  prettmdeu  contar  outra 
cousa,  nao  sei ;  limitoi-me  áquillo  que  ouvi 
exactamente  na  occaslEo  em  quo  mo  encon» 
tpei  com  o  illustre  companheiro  de  bancada, 
Sr.  Pedro  Moacyr.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  ILiuiaE  Cv^imlberto  —  Peço  a 

palavra, 

O  Sr.  l^reniclente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  JLjUíwí  C^uAlberto  (.?<>  Se- 
cretario —  Sr.  Presidente,  o  Sr.  Dr.  Paula 
Guimarães,  illustix)  Presidenta  desta  Casa, 
pcdiu-me  comniunicasso  a  V.  Ex,  que  deixa 
<lo  comparecer  hojeá  sassao,  por  doente. 

O  Sr.  l?r eHiclente  — •  A  Mesa  fica 
inteirada. 

O  Sr.     rreixLoi ra.  Brax&dl&o  — 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Px*e»icloiiie— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.    Xeixeix*a.  Ux*a.ixd&o — 

Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  se  dl^ne 
de  providenciar  afim  do  serem  remettidos 
á  Commissão  croada  a  podido  do  nobre  De- 
putado do  Districto  Federal  Sr.  Alcindo 
(luanabara  os  papeis  referentes  a  assumptos 
dessa  commissão.  os  quacs  estão  nas  diver- 
sas Commissjes  da  Camará. 

O  Sr.  Px^esiclonte  —  A  Mo^a  vac 
providenciar  conforme  pedo  o  nobre  Do 
putado. 


Si  não  ha  mais  quem  queira  usir  da  pala- 
vra na  liora  destinada  ao  expediente,  vou 
passar  á  ordem  do  dia.  {Pausa,} 

ORDEM  DO   DÍA 

O  Hr.  Presidout€^.  —  A  lista  da 
porei  accusi  at«^  agora  a  presença  de  8i> 
Si»s.  Deputados.  Nâo  ha  nuniero  para  as 
votfiçrjos.  Passasse  á  matéria  em  discussão. 

São  successi vãmente,  scin  debate,  enecr- 
ríuio:5  em  2*  discussão  os  arts.  I»  e  2*  do  pro- 
jecto n.  418,  do  lyOG,  conferindo  aos  substi- 
tutos ([ue  estiverem  ou  tiverem  estado,  pi>r 
disposição  ríiíjrniamentar.  na  regência  effe- 
ctiva  de  qualquer  ca<Íeira,  nas  condições  de 
lente,  o  direito  ás  írratiflcaçôes  consignada^ 
no  art.  30  do  decreto  n.  3.890,  de  1  de  ja- 
neiro de  1901,  por  todo  o  tempo  de  exer- 
cido; com  pareceres  o  emendas  das  Commi» 
sôos  de  Instrucçào  Publica  e  de  Finanças, 
ficando  adiada  a  vota<;ão. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projectai 
n.  221,  deste  anuo,  que  manda  reverter  au 
sorviço  activo  do  exercito  o  í^ejieral  de  di- 
visão graduado  reformado  António  Adolpbo 
da  Fontoura  Menna  Barreto,  c  dando  outras 
providencias;  com  parecer  da  Commi&são  de 
Finanças, 

O  Sr.  T^houia^  OtxvAlcax&ti— 

Peí;o  ít  palavra. 

O  Si».I?x*e«idoiito— Tom  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  rrixouxaz  OAVitloanti  \) 

—Tanto,  Sr.  Presidente,  a  Commissão  de 
Marinha  o  Gueri*a  como  a  Commissão  do 
Finant.Ms  acceitaram  o  projocto  conforma 
foi  apresentado  pelo  illustre  Deputado  por 
Sergipe  o  Sr.  Oliveira  Valladão,  mas  eu. 
para  dar  o  meu  voto  de  perfeita  consciência 
sobre  tão  delicado  assumpto,  precisava  qur 
algum  dos  membros  do  qualquer  das  diia> 
Commissôcí— a  de  Marinha  o  Guerra  e  r. 
de  Finanças— me  esclarecesse  devidamente. 

O  illustre  general  e  distinoto  republicaoM 
quo  é  objecto  do  projecto  quo  se  discate  foi 
reformado  tendo  o  po.^to  de  coron j1  de  cavai- 
laria  do  exercito.  Em  virtude  da  lei,  o 
otlleial  quo  tiver  mais  do  35  annos  de  ser- 
viço, como  o  illustre  genei*al  a  quo  me 
refiro,  ú  reformado  no  posto  immediato, 
com  a  graduação  do  outro  posto  st  tiver 
mais  do  quati*o  annos  de  serviço. 

Sendo  elle  coronel,  foi  reformado  no  posto 
de  jjreneral  de  divisão,  com  as  vantagens  de 
í?eneral  de  brigada. 

(•)  ISi^ie  dirccrco  cão  foi  revisto  p«lo  orador* 
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Des^a^ya  a  seguinte  •explicação:  si  ointiiito 
da  C^mmissão  é  a  de  reverter  o  distincto 
general  na  efltectividade  do  posto  que  tiaha 
quando  t»e  reâM^mou,  ou  si  é  o  de  dar-ibe* 
U4suir  promoção. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Está  claro  que 
a  ultima  hypotUese  é  que  é  a  verdadeira. 

O  Sr.  H^msro  Baptista  ^  liste  foi  o  pea- 
sanieuto  da  Comrais.^iiâo.  V.  Ex.  não  deve 
ignorajr  isto. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  I^oro,  por- 
que se  trata  de  um  caso  novo,  visto  que  o 
projecto  manda  reverter. 

O  Sr.  Homero  Baptista  — Nâo  é  novo; 
ha  preceden^  :  o  do  almirante  Jac.^goiay 
e  o  do  aliíiirante  Jeroaymo  Gonçalves. 
{Âpotados.) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Para  dar  o 
meu  voto  com  coa^ciancJua,  i»reeiso  saber 
qual  foi  o  intuito  das  duas  Commissões  ;  por 
isso  p(.'Ço  estes  esclareci iuentos. 

Xem  pretendo  fazer  opposiçao  ao  projecto 
nem  protellar  a  discussão. 

O  meu  pedido  se  funda  na  norma  que 
sempre  tenho  seguido  em  relação  a  este  aa- 
.umpto. 

Toaiio  votado  muitos  projectos  de  ro- 
vorsão  e  já,  api»(»si»ntei  mesmo  um  projecto 
desta  natureza. 

No  caso  actuai,  julgo-me  bem  pedindo 
estas  explicações,  porque  se  trata  da  re- 
versão de  um  iilustre  militar  ás  fileiras  do 
exercito  e  esta  rever^Lo  era  nada  prejudica 
aos  coronéis,  visto  que  ella  ó  concedida 
s«m  prejuízo  dos  quadros  o  sem  quo  liaja 
preterição  dos  coronéis  das  diversas  ai"mas 
nas  vagas  que  se  derem. 

Kii  qKâria  quo  íiai«S3  claro  que  a  Commis- 
sãjotiuha  percebido  a  promoça')  que  ia  dar, 
íilém  da  reversão  que  o  projecto  garante,  ao 
iilustre  general  Menua  Barreto. 

Vejo  pelos  aparte»  de  um  dos  distinctos 
memhros  da  Ck)m2nissao  de  Finanças  que 
aqucila  Gommiasào  veriflcoa  que  a  reforma 
tinha  ^ido  dada  no  posto  de  coronel  e  não 
no  posto  em  que  pretende  reverter  o  iilustre 
geoeral  Monua  Barreto, 

O  Sr.  Pedro  MoACYR-^AJiás,  de  accordo 
com  oe  pNcedentoB  imaaicoes  da  Camará. 
Abi  está  o  almáraoto  Jaceguay.  {Trocam-^ 
4>uírê9  aparta.  > 

O  Sr.  Th»«ass  Cavalcanti— Eram  eêrtes, 
Sr.  Presidente,  os  esetoreciteeotos  que  «u 
padia,  mas  já  verifiquei  pelos  apartes  que' 
acaB^deouvtr  que  as  Còmmissoes  tinham 
seiencia  de  que  o  Uliístre  general  estava  no- 
-jpoeto  de  coronel  quando  íbi  refortiiade; 
Por  consequência  tanto  a  Commissão  de 
^farinha  e  Guerra  como  a  de  Orçamento 

V«Í,  VIII 


teem  scieaoia  de  que  se  dík  a  reversão  oom 
luna  promoção. 

O  Sx*.  Px*e6»idQ]iibB— OcmtiAúa  a  dis- 
cussão do  projecto  u.  ^1,  de  19G6« 

O  iSx*.  HonxeiTO  8a«ptls<;fii;— Peço 

&  palavra. 


O  6x-.  Pz-esidente- 

o  nobre  Deputado. 


-Tem  a  palavra 


O  ©r.    IIomex*o   Baptistsjk   diz 

que  adia  estranhas  as  duvidas  apresentadas 
pok)  iilustre  Depataiio  pelo  Ov^ará,  o  Sr.  Tho- 
.maz  CaveJeanti,  que  o  preeedeu  na  tribuna. 

MiHtar  iilustre,  conhecedor  dos  assumptos 
ique  se  prendem  á  sua  cJaseei,  não  podia  cha- 
mar-se  á  ignorância  do  modo  por  que  foi 
projoctaia  a  reversão  do  general  Menna 
Barreto  á  efTectividade  do  ex^ei to  nacional. 

O  Sr.  Tuomaz  Cavalcanti— Perguntei  si 
a  Commissão  sabia  que  elie  tinha  o  posto  de 
coronel  e  não  de  general. 

Sa.  HoMEKo  Baptista— A  Commissão  de 
Finanças  sabia  que  Menna  Barreto  era  co- 
ronel e  que  por  serviços  reievantissimos 
prestados  á  Republica  havia  merecido  as 
honras  do  general  de  brigada. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento — Fá  havia 
sido  reforma' lo  no  posto  de  coronel,quaado  o 
Sr.  marechal  Floriano  Peixoto  muito  justa- 
mente coneedeu->lhe  as  honras  de  general  de 
brigada. 

O  Sr.  Homero  Baptista — Haoiguqua  cousa 
•de  excepcional  na  vida  politica  desse  !>o- 
mcm:  pela  paixão  que  o  animo,  pela 
actividade  que  desenvolve  em  prol  de  seus 
idéaes. 

Bile  fez  uma  verdadeira  cruzada  no 
Rio  Grande  do  Sul  nara  a  reconstituirão 
de  um  dos  partidt.^  políticos  existentes  no 
tempo  do  Império,  e  com  elle,  em  soguida, 
adheriu  á  Republica. 

A  coparticipação  que  tave  no  movimento 
que  tiTminou  p  la  proclamação  da  Republi- 
ca foi  espontânea  e  decisiva:  como  si  foòse 
movido  por  um  impulso  estranho,  o  capitão 
Menna  Barreto  sahiu  do  Rio  Grande  do  Sul, 
transmittindo  aos  prooeres  do  partido  repu- 
blicano o  seu  pr€Kenttuieato  que  vinha  para 
um  movimento  de  fundação  da  Rept^lica 
nesta  Ca^útai^ 

Menna  Barreto  agiu  com  tal  sixàúr^  com 
tal  força  de  oonvieção  que  semeou  vida, 
animo,  coragem  e  patrioiíisme  nas  gerações 
aptcis  para  a  luta,  gerações,  já  ]>ir'evenidas 
contra  os  preparativos  do  terceiJVQ  reinado 
e  já  feridas  pelas  picardias  do  imperiaJismo, 
já  cançadar<  de  sollrer  os  vexames  impostos 
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a  causa  da  liberdade,  que  o  Irnpcrío  pu/.cra 
em  choque,  pretendendo  fazer  do  exercito 
nacional  caça-nejfros  nas  serranias  de  São 
Paulo  c  Rio  do  Janeiro. 

Acceutúa  o  papel  proominonío  do  Mcona 
Barreto  na  fundação  da  Republicx  e  diz  que, 
quando  entendeu  que  as  libeniados  publicas 
estavam  sondo  conculcadas,  euírôatou  o 
poder  publico,  representado  pelo  marechal 
Floriano  Peixoto,  que  o  prendeu  oní  pessoa, 
mandando-o  pai*a  o  norte  inhospito  de  nosso 
paiz,  do  onde  voltou  por  lorí;  i  da  lei  do 
amnistia. 

Aponta  a  sua  valentia  c  abnc^^ar^ão  no 
serviço  da  legalidade  contra  as  hostes  iedera- 
listas  no  Rio  Grande  do  Sul,  o  que  lhe  valeu 
a  prraduação  de  general  honorai*io  o  o  cogno- 
me dado  pelo  próprio  marechal  Floriano 
Peixoto  de— seu  grande  concidadão. 

Diz  mais  que  não  se  trata  de  um  caso  novo, 
visto  que  os  almirantes  Jaceguay  o  Jero- 
nymo  (Tonçalvcs  entraram  para  a  actividade 
militar,  tendo  subido  da  patente  cm  que  ha- 
viam sido  i*eformados,  não  sendo  muito,  por- 
tanto, que  o  Congresso  proceda  da  mesma 
forma  com  o  illustro  general*  cujos  serviços 
á  Pátria  e  á  Republica  são  por  todos  encare- 
cidos. {Muito bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Piresidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O  Sir.  Tl&oiiia.aB  OAvaloanti  — 

Sr.  Presidente  apenas  duas  palavras. 

Pela  oração  que  foi  pronunciada  pelo  il- 
lustro Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o 
Sr.  Homero  Baptista,  pároco  que  impugnei  o 
projecto  ou  fiz  opposiçáo  á  sua  p  issagem. 

E'  verdade  que  a  Gamara  me  ouviu  no 
que  disse  a  a<to  respeito.  Não  obstante  vou 
agora  em  palavras  compassadas  dizer  a  ra- 
zão porque  pedi  explicações  ás  i-espcctivas 
Commissôes  de  Marinha  e  Guerra  o  de  Fi- 
nanças. 

O  artigo  único  diz  :  «  Reverta  ao  serviço 
activo  do  exercito  com  a  patente  de  general, 
o  te.» 

Tendo  o  illustre  goneral  o  posto  do  coronel 
na  occasião  em  que  foi  reformado,  pareceu- 
mo  qno  a  palavra  cmpi*egada  —  reverta— 
deixava  comprehender  que  este  militar 
tinha  o  posto  de  goneral  de  brigada  naquella 
época. 

Dahi  a  razão  porque  pedi  expliciíções  ás 
respectivas  commissôes.  Não  ignorava  que 
elle  revertia  no  posto  de  general,  porque 
esta  no  projecto.  Seria  inexplicável  pergun- 
tar o  que  o  projecto  diz  tão  claramente. 

Não,  o  que  eu  queria  fazer  sentir  ã  Cama- 
rá o  perguntar  ãs  commissôes,  6  se  lhos. 
tinl»a  escapado,  ou  não,  o  facto  de  ter  o  illu»-' 


tre  general  o  posto  de  coronel  na  occasião 
ém  que  foi  roformado.   (  Trocim^sí  afarte$,) 

Não  fiz  e  não  fldço  opposi(.*âo  ao  projecto,  c 
o  declaro  solemncmonti»,  para  que  nãose  sup- 
ponha,  pela  oração  pi*onurici;ida  pelo  nobro 
Deputado  pelo  Rio  Gi*ande  do  Sul,  que  eu 
combatia  a  reversão  do  distincto  oíilcial. 

PeJi  apon.is  informações  por  me  pare- 
coroni  necessárias  jiara  boa  orientação  da 
Camará. 

Ei*am  osta^  as  expliiuiçjcs  que  julguei 
conveniente  dar,  depois  do  brilhante  dis- 
curso do  nobre  Deputado  polo  Rio  Grande  du 
Sul.  (Muito  bem,) 

'Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  6  cocer* 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  425  A,  de  1906,  do  Senado,  que  autoriza 
o  Governo,  logo  após  a  promulgação  da  pre- 
sente lei,  a  confirmar  no  posto  de  2^*  tenentes 
todos  os  allbres^lumnos  com  o  curtidas 
três  armas,  o  dandr)  outras  providencias. 

Nuiguem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

K*  annunciada  a  o""  discussão  do  projecto 
n.  281  A,  de  1903,  concedendo  ã  viuva  e  aos 
filhos  menores  do  Dr.  Domingos  Olympio 
Braga  Cavalcante  o  vencimento  men>ai  cor- 
respondente ao  montepio  que  lhe  caberia 
como  1"  secretario  do  legação,  de  accôrdo 
com  os  fundamentos  do  decreto  n.  754,  de 
31  de  dezembro  de  lOOí. 

O  Si*,  rriionmz  Oa.vailoaii.ti— 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  l?r  eficiente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Hl*.  Xliomn;Z  GAva/loanti  (') 

— Sr.  Pivsidente,  o  projecto  n.  381,  do  cor- 
rente anno,  devia  ter  sido  substituído  na  :^ 
discUs^sào,  pelo  do  n.  2Sl  A;  mas,  tanto  o  pri- 
mitivo, como  o  segundo,  não  designam  pi*c- 
cisamonto  a  quantia  que  devem  perceber  a 
viuva  o  filhos  do  illustre  brazileiro  que  re- 
lovant/Os  serviços  prestou  a  nessa  Pátria, 
especialmente  na  missão  em  WashingUm, 
que  teve  como  resultado  a  integração  do 
uma  parte  do  nosso  território. 

A  Camará  sabe  que  os  illustres  braztloiíH»^ 
que  fizeram  parte  daqucUa  missão,  foram 
todos  aproveitados  em  serviço  da  diplomar 
cia  brazíleira  e  alguns  até  bem  r^oomponsa- 
dos  com  pensões  votadas  pelo  Congresso  Na- 
cional. 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  não  será  de- 
mais que  â  um  dos  illustres  membros  da- 
quella  missão,  hjje  fallccido,  e  deixando  cm 


(*)  Btle  ditcurfo  não  foi  r*Tuto  pt)« 
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ádtiiaçAO  bastante  precária  viuva  o  filhos,  o 
Congi»oso  Naiuonal.  iHzendo  justiça,  dô  uma 
pensão  cm  coadiçòc.4  taes  que  sua  familia 
sepossa  manter  cí>ni  o  diicoro,  qu3  a  socie- 
dade em  que  vivomos  cxigo. 

O  Sr.  António  Xcgueira— Apoiiuio.  E' 
de  toda  a  justioa. 

O  Sr.  Titomaz  Cavalcanti— A  Camará  devo 
estar  informada  do  que  o  illustrj  brazihnro 
prestou  relevantes  serviços  ao  nosso  paiz  e 
deixa  na  orphandado   ciuco  lillios  menore-;. 

A  Camará  que  tom  dado  tantas  provas  de 
benevolência  para  <H)m  outros  brazilciros 
que  náo  prestaram  serviços  maiores,  do  (lue 
oquelles  prestados  ixdo  illusti-o  Ur.  Domin- 
gos Olympio,  deve  lioje,  como  o  tem  leito  de 
outras  vezes,  conceder  o  auxilio  pedido  para 
ns  que  trazem  o  sou  nome  e  o  seu  s  togue. 

A  Conimissão  do  Finanças  teve  em  s<ui  po- 
der documentos  valios^^s  que  j  ustiflcam  ple- 
namente o  projecto  que  vou  aprcsent.ar  como 
substitutivo  ao  quo  <ístii  em  discíissâo.  (Sus- 
surro prolongado  no  recinto,  qví  int^^rrompe 
por  vezes  o  orador,) 

O  fSr.  l?i-e«icloiiie  —  Attenção  !  A 
proseguir  a  paletra,  cujo  borborinho  não 
permitte  que  se  ou(;am  as  palavras  do  ora- 
dor, a  Camará  nâo  commetteríi  uma  desal- 
toQçâo  para  com  a  Mesa,  mas  para  com  o 
orador.  Peço  aos  honr.ados  Deputados  que 
lhe  pormitfcara  ser  ouvido  pelos  seus  collegas 
e  pela  Mesa. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— As  Commis- 
(iões  de  Pensões  e  Finanças,  como  dizia,  ti- 
veram em  seu  poder  documentos  valiosos, 
que  justiíicani  plenamente  o  projecto  que 
pretendo  apresentar  em  substituição  ao  que 
está  cm  debate. 

Assim  é  que  o  iliustro  brazileiro  quo  di- 
rj^  a  pasta  do  £xterior,em  longa  iníbrmaçào 
pedida  por  esta  Camará,  depois  de  enumerar 
os  serviços  prestados  polo  illustre  morto 
í)r.  Donimgos  Olympio,  disse:  «Ouso,  poi^ 
tanto  dizer  que  me  p  *.roce  nâo  dever  ser  elia 
(rcfere-se  á  pensão)  menor  de  X^:40Q$,por  anuo, 
4'speraado  que  as  iotbrmaçoes  possam  satis- 
-íkzev  á  Commissão  de  Fazenda  e  pedindo 
di3sculpa  pela  suggestâo  que  faço,  etc,  etc.» 
No  entender  do  Uonrado  Ministro  do  Exte- 
rior os  serviços  do  Ur.  Domingos  Olympio 
pedem  que  sua  familia  seja  recompensa- 
da, no  ininimo,  com  a  pensão  de  2:400$  an- 
imaes. 

Attendendo,  ponmi,  a  que  S.  £x.  lixa  esta 
quautia  como  mínimo  o  que,  eíTectivamen- 
to,  ella  nâo  compensará  bem  os  serviços 
prestados  por  aquclle  illustre  brazileiro. 
tomo  a  íloliberaçáo  de  aprcrtcntj.r  um  pro- 
jecto    substitutivo,   subs^Tipto    por  o'itro: 


companheiros,  propondo  qno  a  pensão  seja 
do  2õ0.>><)00  mensaes. 

Assim  fica  preenchida  a  lacuna  do  pro- 
jecto quo  nâo  determina  o  quantum  e  sa- 
tisfeitas a>  «aspirações  do  illustre  Sr.  Minis- 
tro do  Exterior,  galardoando  de  modo  con- 
veniente 03  serviças  do  illustre  brAziloiro 
quo,  junto  a  S.  Ex.,  tanto  fez  em  prol  d» 
Pátria. 

Eram  astas  as  considorações  que  descrava 
fazer  para  justificar  o  projecto  substitu- 
tivo que  envio  á  Mesa.  (Mifito  bem.) 

Vem  á  Mesa  <!'  lido,  apoiado  o  enviado  â 
Commissão  o  seguinte 

SUBSTITl-TíVO 

Substitua-se  o  projecto  n.  2^1  A,  de  1906, 
pelo  seguinte: 

Artigo  único.  E'  concedida,  na  forma  da 
lei,  á  viuva  e  aos  tilbos  do  I)r.  Domingos 
Olympio  Braga  Oivalcíanto.  a  pensão  de 
250$  mensaes,  em  attenção  ;ios  serviços  pres- 
tados na  missão  especial  que  exerceu  em 
Washington. 

Sala  das  sessues,  10  de  dezembro  de  1900. 
— Thomiz  Caecdcanli. — Barbosa  Linia, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação  at6 
que  a  Commissão  respeúti\  a  de  parecer  sobre 
o  substitutivo  ollbrecido. 

£'  anauociada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  4:í9,  de  190t),  do  Senado,  quo  equipara  em 
vencimentos  os  telegraphistas  oa  Estrada 
de  Ferro  Centiul  do  Brazil  aos  da  Reparti- 
ção (ieral  dos  TeIegrapho<. 

Xiuguom  polindo  a  palavra,  ú  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  vota(;âo. 

E'  annunciada  a  disc.u>sáo  única  do  pro- 
jecto n.  180  H,  de  rJUti,  r^ídacção  para  a 
nova  discussão  da  emenda  destacada  por 
occasião  da  do  projecto  n.  180  I),  deste  anno, 
qu3  eleva  a  8:400s  es  vnnciraentos  dos  pre- 
tores do  Districto  Federal. 

O  Si*.]?resideiit<3 — Acham  «se  sobre 
a  mesa  duas  eme Jda>   a  este  projecto  que' 
vão  ser  lidas. 

JCm  seguida,  são  succossivamente  lidas, 
apoiadas  e  enviadas  á  Commissão  as  se- 
guintos 

EMENDAS 
Ao  projecto  M.  ISO  II,  de  Í90G 

Accresconto-sc  onde  (ronvier  : 

Ficam  eloTados  a  12:000?^  annuaes  os  ven- 
cimentos dos  pi-omotorjs  públicos  do  Dis- 
(  tricto  Feíleral,  sendo  8:0l)0ç  do  ordenado  o 
4:0'>J:$  de  gratifi';aí.íão. 
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Ficam  elevados  a  6:000$  anaaaes  os  yea- 
cimentos  dos  adjuntos  dos  promotoies,  seado 
4:000$  de  ordepiado  e  2:000$ 4e  gratificação. 

Sala  das  sessões,  IS  de  dessemWo  de  1906. 
—a/eieo  Matio9. 

Onde  ooiiYier  : 

Art.  Ficara  elevados  de  20  V©  os  venci- 
mentos dos  empregados  da  Secretaria  da 
GÔrte  de  AppeHacâo  e  Procuradoria  Geral 
do  Districto. 

Art.  Os  vencimentos  dos  promotores  pú- 
blicos e  adjuntos  passarão  a  ser  de  12:000$  e 
C:00U$  annuaes,  respectivamente,  sendo  dous 
terços  de  ordenado  e  um  de  gratificação. 

Art.  Ficam  elevados  a  6:000$  annuaes  os 
vencimentos  dos  escrivães  das  varas  cri- 
minaes. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezem^  de  1906. 
— Joaquim  Pires, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  C  encerrada 
^  discussão  o  adiada  a  votação  até  que  a 
Commissão  dè  parecer  sobre  as  emendas 
referidas. 

'  E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  447,  de  1906,  autorizando  o  Pre- 
sidente da  liepublica  a  conceder  a  Francisco 
Joaqniiu  Bittencourt  da  Silva,  director  do 
Archlvo  Publico,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde,  onde 
lhe  convier,  com  parocer  das  Ckmimissões 
de  Petições  e  Poderes  e  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adítda  a  votação. 

E'  sem  debato  encerrado  em  discussão 
única  o  artigo  único  do  projecto  n.  44^,  de 
190Ó,  autorizando,  o  Presidente  da  Republica 
a  restituir  á  Kmpreza  de  Luz  l!;iectrica  da 
oidade  de  Jaguarão,  a  quantia  de  28:800$, 
importância  de  impostos  de  importação  que 
pagou  á  AUandega  do  Rio  Grande  do  Sul, 
ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro-. 
jecto  n.  395  A,  de  1906,  do  Senado,  autori- 
a(ando  o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
ao  d"*  escripturario  da  C^usa  da  Moeda,  Pedro 
de  Alcântara  Benevides,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratamento  de  saúdo. 

NiiJiguem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discudsão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado,  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  391  A,  de  1906, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes  a 
Francisco  Alexandrino  Barroso  da  Silva, 
filho  do  legendário  almirante  Francisco  Ma- 
noel Barroso,  ficando  adiada  a  votação. 

£'  aonuQciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  428,  de  1906,  que  releva  da  preíSOTipção 
o  soldo  diário  de  90  réis,  a  contar  de  1  de. 
janeiro  de  1871  a  30  de  junho  de  1873  e  do  1 


de  julbo  de  1874  até  á  pre^^ite  data,  para 
que  o  poesa  receber  o  soldado  roiormam  <k> 
160  batalhão  de  inâmtaria  Manoel  Dioay;iio 
IdeSanfAuna. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  di  cussão  e  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Am»- 
rim,  António  Nogueira,Hosannah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Rogério  Miranda,  Agv^ino 
Azevedo,  Cunha  Machado.  Luiz  Domiiigueg, 
Christino  Cruz.  Joaquim  Cruz,  Sérgio  Sa- 
boya,  João  Lopes,  João  Cordeiro,  Frederico 
liorges,  Alh  ii*to  Maranhão,  Juvenal  Lamar- 
tine.  Esmeraldino  Bandeira,  João  Vieira,Pe- 
reira  de  Lyra,  Jos^  Msu^cailino,  Cornelio  4íí 
Fonsdoa,  Júlio  de  Mello,  Domingos  Gonç^- 
ve-i,  Oliveira  Valladão,  Joviniano  de  Carvar 
lho,  Pedro  Lago,  Neiva,  Tosta,  Bulcão  Vi- 
anna.  Rocha  Leal»  Au^^usto  de  Freitas,  Jos^é 
Ignacio,  Odalberto  Pei*eira,  José  Maroeliitio. 
Bernardo  Horta.  Graciano  Neves,  B  iirbosa 
Lima,  Figueiredo  Rocha,  Sá  Freire,  Alciiido 
Guanabara,  Bjilthazar  Bernardino,  /Vmerico 
Werneck,  Sabino  Barroso;  Francisco  Veiga, 
Francisco  Bernardino,  Carlos  Peixoto  Filho. 
Ribeiro  Junqueira,  A,Dtero  I3otelho,  lAmoU" 
nier  Godofredo,  Wencesláu  Braz,  Rodolfo 
Paixão,  Ferreira  Braga,  lUoy  Chaves,  Cin- 
cinato  Braga,  José  Lobo,  Eduardo  Sócrates, 
SerzedeUo  Corrêa*  Costa  Marques,  Bea.^dicto 
de  Souza,  Menezes  Dória,  Campos  Cartier. 
Diogo  Fortuna,  Yespasiano  de  Albuquerque, 
Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro  e  Si- 
mões Lopes. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa.  06 
Srs.  Paula  Guimarães,  Annoipho  iVaevedo. 
Thoinaz  Aocioiy,  António  Bastos,  Ferreira 
Penna,  Jorge  de  Moraes,  Arthur  Lemos. 
Dunshee  do  Abranches,  Arlindo  Nogueira, 
Joaquim  Pires,  João  Gayoso.  Graocho  Car- 
doso, José  Peregrino,  Castro  Pinto,  Traseira 
de  Sá,  Virginio  Marques,  Estaoio  Coimbra. 
Malaquias  Gonçalves,  Arthiir  Or  1  vndo,  €>etar 
vio  Le^sa,  iâpanúnondas  Gracindo,  £u»ebio 
de  Andrade,  Ray mundo  de  Miranda.  João 
Santos,  Leovigildo  Filgudiras,  Domingos  Gui- 
marães, Prisco  Paraizo,  Bernardo  Jambeiro. 
Pedreira  Franco,  Pinto  Dantas,  To.-quato 
Moreira,  Irineu  Machado,  Heredia  de  Sã, 
Bulhões  Marcial,  Mayrink,  Fróes  da  Csoz. 
Fidelis  Aiv(>«,  João  Baptista.  Ttiemisiocles  de 
Almeida,  Paulino  de  Souza,  Heariquj  Bor- 
ges, Astolplio  Dutra,  Cologeras,  José  Boni- 
fácio, João  Luiz  de  Campos,  Camillo  Soares 
Filho,  Henrique  Salles,  Leite  de  Cascro. 
Bueno  de  Paiva,  M,ello  Franco,  Olegário  Ma- 
oiel,  Honorato  Alve^j,  Nogueira,  Manoel  Ful- 
geueio,  Lindalpbo  Caetano,  Kpaminondas 
Ottoni,  Carlos  Garcia,  Jesulno  Cardoso,  Ga/- 
doso  de  Almeida,  Álvaro  de  Carvalho.  Pau- 
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líBo  Carlos,  Joaquim  Augusto,  Altino  Aran- 
tes, Adolpho  Gordo,  Rodolpho  Miranda,  Va- 
leis de  Castro,  Rodrigues  Alves  Filho,Xavi9r 
fle  Almddajiormene^ltlo  de  Momen,  Victor 
(lo  Amaral,  CÍarvalho  Chaves,  Vidai  Ramos 
Jmrior,  lílyseu  Guilherme,  Weoceslau  Rsco- 
bar,  Antunes  Maciel,  João  Abott  e  Domin^^^os 
Mascai*enha9. 

lí^e.-)!  cciHgaos  Sm.  Pereira  R^is,  ApoHo- 
nio  Zenaides,  Pedro  Pornaratruco,  Apolíioario 
Maranhão,  Arroxellas  Galvão,  Barras  Franco 
Ja»iaf,  João  Qwintino  eMawseilo  Silva. 

E'  aununciada  a  3*  di.«cussao  do  projecto 
n.  415,  de  1906,  autorizando  o  Pre>iuGn.e  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Jttstiça  e 
Negócios  íntct*iores  cg  crviditos  de  79:01u$316 
para  pagamento  de  dcspozas  relativas  ao 
exercício  de  1905 ;  de  75:647$IõO  para  as  do 
exercício  de  1903  da  Prefeitura  do  Alto 
Jnruá;  e  de  60:675$350  para  occorrer  a  des- 
pezas  da  Prefeitura  do  Alto  Acre. 

Oí^r.  «Tiistinl^uocle  Serpa— 

Peço  a  palavra. 

O  ©ir.  Px*e9i ciente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  ISv.  «Tu^tiniano  de  Ser^pa— 

Sr.  Presidente,  a  di8cussã,o  desie  projecto, 
abrindo  ao  Ministwio  da  Justiça  e  Negociou 
Interiores  créditos  para  pagamento  de  dcs- 
pezas  com  as  prefeituras  do  Alto  Jupuá  e 
do  Alto  Acre,  fornece-me  ensejo  de  dar  á 
Camará  dos  Deputados  as  razcies  que  tive 
para  apresentar  uma  emenda  ao  oi^amento 
desse  nainisterio  e  que  foi  rocusada,  in 
iimipi£,  pela  doutíssima  Commissão  do  Fi 
nanças,  aliás  sem  motivar  seu  parecer. 

A  emenda  determinava  que  dos  5  %  das 
rendas  do  Acre,  que  a  União  generosamente, 
ma^nanimaraente  reserva  a  serviços  de 
caracter  local  naquellas  longínquas  para- 
gens da  Republica,  se  destiuassem  150:000e 
pira  tlindaçáo  e  mantonça  de  escolas  d$ 
ensino  primário. 

A  douta  Commissão  de  Finanças,  exami- 
nando-a  com  a  cuidadosa  preoccupação  do 
não  deixar  destruir  ou  deformar  seu  plano  de 
organização  do  Orç  iraeato  (ieral  da  Repu- 
blica, nãii  lhe  poude  dar  o  >eu  assentimento 
e  a  repelliu  com  estas  quatro  palavras: —  A 
Commissão  não  acceita, 

A  verdade,  entretanto,  Sr.  Presidente,  é 
que  a  honrada  Commissão  assim  proccdou  ao 
tempo  em  que  a  Camará  havia  votado  in- 
nameras  medidas  de  augmeato  de  despeza, 
sob  as  rubricas — ppnsões»  licençvs,  equipara- 
ções, croações  de  legares — sobre  ciya  utili- 
dade e  necessidade  não  se  manifestara  o 
Poler  executivo,  auxílios  a  instituições  de 
toda  a  espécie,  algumas  em  £stados  ricos,  que 


estão  em  melhores  condições  financeiras  que 
a  União  {crusam^se  apartes) ,  autilios  a  vários 
Estados,  sob  ftindamento  de  oalamidadô.^, 
que  uão  foram  sufScientemeDte  demonstra- 
das (contínuam  os  apartes),  não  fallando  na 
determinação  de  uma  verba  de  4.000  oontos, 
ouro,  a  jur.'S  de  7%,  ouro,  pira  prona 
ganda  na  Europa  do  determinados  pròouctos 
br.izíleirOs.  {Apoiados  ; apartes,) 

Mesmo  no  tocante  ao  ensino,  votou->e,  cm 
mek)  de  applausos,  aliás  motivados  e  expli- 
cáveis, uma  autorização  ao  Poder  Executivo 
paá^a  entrar  em  accôrdo  com  os  governos 
dos  Estados  no  ssntido  de  ser  augmentado  o 
numero  di^s  eácolas  de  instrucção  pí*imária 
e  melhoraria  o  desenvolvida  em  todos  os  pon- 
tos da  União  a  educação  popular,  (Apoiados ; 
muito  bem  ;  apartes.) 

O  Sk.  Hosannah  de  Oiii\'BiRA  —  Para  o 
Acre  a  interven^U>  era  directa ;  não  preoi- 
sava  de  ace  >rdo.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa —  Sina,  Sr. 
Presidente,  6  conveniente  accentuar,  que  a 
recusa  do  uma  verba  especial  de  150:000$ 
para  ei^oolas  no  Acre  se  deu ,  se  verificou, 
pouco  depois  de  havermos  adoptado,  com  as 
emendas  dos  illnstres  Deputados  Srs.  Bar- 
bosa Lima  e  José  Boni^cio,  a  idéa  do  accôrdo 
com  os  Estados  para  reorganização  o  disse- 
minação do  ensino  primário  na  Republica  e 
peiaqu  ;1,  des<le  í9íj4,so  vem  batendo  heroica- 
mente o  meu  talentoso  e  illustrado  compa- 
nheiro de  representação,  o  Sr.  Passos  Mi- 
randa. {Apoiados  dos  Srs.  Barbosa  Lima  e 
outros.) 

O  Sr.  Passos  Miranda  —  Obrigado  a 
V.  Ek. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  —  Faço  ape- 
nas justiça,  lembrando  aqui  que  a  V.  Ex. 
devemos  essa  geoerosa  e  symi>athica  iuicia- 
tiva...  E  V.  Ex.  deve  sentir-se  satisfeito  por 
observar  que  se  vae  corporificar  em  lei  o  seu 
sonho  di3  patriota,  de  ver  approximados  e 
empenhados  os  governos  dos  Estados  o  da 
Republica  na  realização  do  pensamento  ale- 
vantado  e  generoso  de  prest.ir  ao  povo  bra* 
zileiro  o  melhor,  o  mais  fecundo  e  o  mais 
urgente  «los  serviços.  {Apoiados;  muito  bem.) 

O  que  é  para  sentir  e  lamentar,  e  lamen- 
tar como  patriota  e como  lepublicano,  é que 
no  momento  um  que  assim  nos  mostramos 
tão  proveitosamente  possuídos  do  sentimento 
do  deve."  civico  o  tão  sincoramente  pre- 
occupados  com  a  solução — prompta  e  segura 
do  maior  dos  nossos  problemas  sociaes  e 
políticos—  porque  de  outro  modo  não  poeso 
considerar  a  gravíssima  questão  da  educa*- 
ção  nacional  {ínuitos  apoiados  ;  muito  bem), 
fosse  rt3po Ilida,  oom  quatro  palavras  pouco 
soúoras,  verdadeiramente  desoladoras,  parai 
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não  dizer  irrilaatcs  {apartes)^  a  emenda, 
4|uo  extendia  a  providencia,  sob  outro  as- 
pecto, ás  ]jopuJaf;ôc's  do  Acre,  que  também 
são  braziloiras.  (Aifouidos  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  José  CaPwLos  —  V.  Kx.  tem  muita 
razão.  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  JusTixiANO  DE  Serpa  —  Quero  crer, 
Sr.  Presidente,  e  devo  dizel-o.  para  ser  Justo, 
que  o  que  determinou,  por  parte  da  honrada 
Commissâo  do  Finanças,  a  recusa  da  emen- 
da, foi,  pura  e  simplesmente,  a  preoccupaçâo 
fio  nâo  augmentar  o  deficit  que  aqui  foi  de- 
nunciado pelo  talentoso  esympatbico  leadf^r 
da  Gamara,  de  nâo  levar  mais  longe  o  des- 
equilibrio  do  Oi-çamcnto.  (Apartes,) 

Mas,  embora  fosso  essa  a  causa,  e  eu  a 
deva  respeitar,  p^rqne  tem  appareucias  de 
justa,  sou  obrigado  a  lembrar  aos  illustres 
membros  daquolla  Commissâo,  que  a  deter- 
minação da  verlja  uão  augmentaria  o  deficit^ 
porque  a  mes  nu  sahiria  dos  5  ^/o  jíl  reser- 
vados a  servíços  locaes,  e  quando  augmen- 
tasse,  em  outras  verbas,  em  outras  fontes  de 
despeza,  menos  productlvas  e  menos  urgen- 
tes, dever-se-bia  procurar  fazer  ccor.oraias. 
(Apoiados.) 

Com  a  instrucçIiD  primaria,  com  o  ensino 
do  rt  *  c  ao  povo  nâo  se  faz,  nem  se  pude 
fazer  economias;  salvo  si  jíi  perdemos  do 
todo  a  noção  do  primeiro  dever  de  um  povo 
medianamente  culto,  de  um  povo  que  aspira 
á  honra  de  viver,  sem  vexame,  entre  nações 
civilizadas.    {MtUtos  apoiados  ;  muito  boyi.) 

O  Sr.  Passos  i>e  Miranda— Sim  ;  dove-se 
assignalar  que  os  recui-sos  não  sahiriam 
de  outra  parte,  mas  das  rendas  do  próprio 
Acre.  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— -Já  o  fiz  sen- 
tir á  Gamara.  Já  mostrei,  que,  ao  passo 
que,  pela  emenda  adoptada,  se  despenderia 
com  auxilio  aos  Estados  uma  parte  da  re 
ceita  da  Republica,  com  a  accoitaçâo  da 
rainha  emenda  apenas  se  preferiria,  en- 
tre as  despezas  a  pôr  em  pratica,  a  orcaçâo 
fí  custeio  do  escolas  primarias,  serviço  que 
constituo  um  (ievoi*  elementar  do  todo  o 
Governo  digno  destt;  nome.  {Apoiados.) 

E  a  este  propósito,  Sr.  Presidente,  o  por 
uma  associação  de  idéas,  que  me  parece  ló- 
gica, devo  ibzer  um  protesto,  ou  antes, 
devo  dar  á  Gamara  o  aopaiz  uma  explicação 
attiuonte  â  ia^trucçáo  publica  no  Estado  que 
tenho  a  honra  de  representar  nesta  Casa  do 
Congroííso. 

Quando,  l.a  poucos  dias,  voltaram  a  de- 
bate as  emendas  dos  Srs.  Barbosa  Lima  e 
José  Bonifácio,  modificadas  peLi  Commissâo 
de  Finanças  no  sentido  do  accôido  com  os 
i']stados,  o  honrado  Deputado  por  Pernam- 
buco, Sr.  AlTonso  Costa,  mo^strou  â  Gamara 


um  quadro  estatistico.  segundo  o  qual  aó* 
niente  os  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul  e 
Geará,  e  ainda  assim  havendo  boa  vontade, 
poderiam  aproveitar  o  beneficio  do  auxilio 
da  União. 

Em  apartes  fiz  ver  que.  embora  o  Pará 
não  despendesse  com  essa  verba  15  Vo  de 
sua  receita,  a  instrucçãu  primaria  era  suífl- 
cientemonte  di^tribuida.  tendo-se  em  vista 
as  condições  do  Estado  e  a  cifra  da  popu- 
lação. 

Aproveito  o  ensc>.o  do  estar  na  tribuna 
para  completar  a  explicação. 

O  Pará,  Sr.  Presidente,  ^abe-o  bem  V.  Ex. 
o  o  sabe  igualmente  a  Gamara,  ó  um  Estado 
do  immenso  território,  mas  cuja  popula^ 
('  calculada,  se^rundo  os  dados  offieiaes,  em 
700.000  almas.  Uella,  uma  grande  i>arte  é 
adventícia... 

O  Sr.  Passos  de  Miranua  —  E  a  outra 
nómada. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  —  . . .  e  outra. 
emlK)ra  menos  volumosa,  como  diz  o  meu 
distincto  collega  de  bancada,  outra  nómada. 
(Apartes.) 

O  governo  do  Estado  tem,  como  o  que 
mais  a  tiver,  a  intuição  da  sua  responsabili- 
dade neste  assumpto.  Guida,  e  cuida  zelosa- 
mente, patrioticamente  da  difTusão  do 
ensino  em  todos  os  seus  gráos,  e  particular- 
mente da  instrucção  primaria.  {Apoiados  da 
bancada  purasnse.) 

Gomo  já  tive  occasiâo  de  dizer  deste  mesmo 
logar,  o  Dr.  Augusto  Montenegro,  integro 
governador  do  Pará,  deve,  sob  este  ponto 
de  vista,  ser  considerado  um  benemérito  da 
Republica.    (Apoiados  da  bancada  paraense.) 

Os  seus  serviços  á  instrucção  publica  são 
numerosos»  evidentes,  incontestáveis  ;  pódc- 
se dizer  que,  embora  S.  Ex.  não  tenha  des- 
cunulo  de  um  sò  dos  problemfis  de  governo, 
que  interessam  o  Estado,  a  instrucção  pu- 
blica constituo  o  lado  brilhante  da  sua  fecunda 
e  monilizada  administiação.  {Apoiados  da 
btncada  paraense.) 

Mas,  como  comprehende  a  Gamara,  ha  um 
critério  para  o  dispêndio  dos  dinheiros  çu- 
blicob.  Houves!íe  mister  dispender  maior 
somma  com  a  instrucção  publica,  e  o  Sr. 
Dr*.  Montenegro  não  hesitaria  um  só  in- 
stante. E  com  S.  Ex.,  na  realização  desse 
pensamento,  estaria  o  fo.te  partido,  que  o 
apoia,  e  cujo  chefe,  benemérito  por  muitos 
títulos,  tom,  como  S.  Ex.,  o  maior  devota- 
mente â  causa  do  ensino  popular.  [Apoiados 
da  bancada  paraense.)  Prova-o  o  gi^amde  nu- 
mero de  escolas  mantidas  polo  municipio, 
sob  a  competente  direcção  e  íisc«Uiz:ição 
do  illustrado  Sr.  Dr.  Tito  Cardoso.  (Apoiados.) 

Mas,  devendo  o  numero  de  escolas  cor- 
responder a  um  certo  numero  do  alumnos^ 
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e,  atteadendo,  por  outro  lado,  a  condições 
peculiares  ao  Estado,  o  iilustradoSr.  L)r.  An- 
irustj  Montenegro  preferiu,  pela  diííiculdade 
do  íLscalizaváo,  substituir,  em  grande  parte, 
S4S  escolas  isoladas  por  grupos  eícolaro^,  que 
teem  dado,  6  uma  afUimaçâo  que  laço  â 
luz  de  dados  officiacs,  excellcntes  resultados. 
{Apoiados  da  bancada  paraense) 

Não  podiam  os  poderes  lucaes  ci*ear  es- 
oalas  em  regiões  despovoadas,  somente  pelo 
^osto  de  augmentar-lhes  o  numero.  Na  d 
tloviam  fazel-o. 

Mas  nas  que  existem  o  ensiao  ú  dado  por 
professores  mais  ou  monos  preparados,  ó 
rigorosamente  iiscalizado,  e  os  resultados 
váo  correspondendo  quanto  possível  á  expe- 
ctativa do  Governo.  Eis  o  que  a  esse  r»3s- 
peito  informa  ao  Congresso  do  Estado,  na 
ineasa^em  que  lho  dirigiu  em  7  do  setembro 
deste  anno  (1906),  o  inclyto  Sr.  Dr.  Au- 
gusto Montenegro: 

4LEnsino  primaiHo — Lentamente  começam 
«a  produzir  fructo  as  medidas  que  tomei  re- 
lativamente ao  ensino  primário. 

Os  grupos  escolares  teem  dado  excel- 
lcntes resultados  c  nelles  os  que  se  interes^sam 
jia  campanha  contra  o  anatphabotismo  con- 
tinuam a  depositais  as  esperanças  de  rege- 
neração do  nosso  systema  de  instrucção  pri- 
maria. Desde  vossa  ultima  reunião  foram 
l\indados  mais  três*  grupos,  sendo  um  na  ca- 
pital e  dous  uj  interior  (Faro  e  Qurupá),  dos 
quaes  um  está  funccionando  hapoupos  dias. 
A  média  da  matricula  nos  sete  grupos  da 
capitai  é  do  405  alumnos;  a  da  matricula  nos 
:áO  grupos  do  interior  é  de  2í47  alumnos.  Estes 
algarismos  são  muito  animadores.  Acha-se 
também  fundado  mais  um  grupo  no  Mojú,onde 
foi  prepa.rada  uma  excellente  casa  e  continuo 
nas  precisas  gestões  para  estabelecer  esta 
iastiiuiçáo  em  Ponta  de  Pedras,  Viseu,  São 
Caetano,  Anajás  e  outrcs  municipios. 

Convém  ainda  notar  que  a  matricula  nos 
grupos  está  (fuasi  attingindo  dous  terços  da 
matricula  geral  em  todas  as  escolas. 

Para  se  ter  uma  idéa  exacta  dos  esforças 
(lo  Governo  no  tocante  á  disseminação  da 
instrucção  primaria  no  Estado,  aos  14.8C9 
matriculados  nas  escolas  publicas  é  projiso 
siioerescentar  720  meninos  internados  nos 
Jiístitutos  Lauro  Sodré,  Gentil  Bittencourt, 
Orphanologico  c  do  Prata,  o  que  nos  dá  um 
total  de  15.580  meninos  qu3  recebem  par 
parte  do  governo  estadual  os  benoâcios  da 
instrução  primaria. 

A  propósito  especialmente  da  capital,  para 
vos  dar  uma  idéa  do  estado  actual  do  en- 
8iQo  primário,  mandei  organizar  uma  esta- 
tística dos  meninos  existentes,  quer  em  es- 
colas publicas,  quer  em  escolas  particulares, 


que  me  permitte  fornecer-vos  os  seguintes 
esclarecimentos: 

Escolas  do  governo  es- 
tadual     4.0G3  matriculados 

Escolas  municipaos  (in 
clusive  o  orphanato 
António  Lemos) 742  » 

Instituto   Lauro  Sodré 
e  Gentil  Bittencourt       500  » 

Escolas  particulares ...    3 .  564  * 

Total 8.869  » 

Não  gosto  de  fazer  comparações,  mas  não 
me  posso  furtar  ao  prazer  de  mostrar  que 
os  látados  mais  adiantados  da  União  não 
nos  levam  vantagem  a  respeito  da  dissemi- 
nação do  ensino  primário.  Em  S.  Paulo,  se- 
gundo as  ultimas  informações,  para  uma 
população  de  2.5G7.000,  existem  55.801  alu- 
mnos nos  70  grupos  e  escolas  isoladas,  sendo 
14.292  nos  grupos  e  31.503  nas  escolas  iso- 
ladas. Assim,  pois,  S.  Paulo  tem  em  suas 
escolas  ofRciaes  pouco  mais  de  2  «/©  de  sua 
população.  O  Pará,  com  uma  população 
avaliada  em  700.000  almas,  disseminada  em 
extensissimo  território,  possuo  nas  escolas 
estaduaes  14.809  alumnos,  ou  mais  de  2  Vo 
de  sua  população.  Levando  mais  além  a 
comparação  ainda  constatarei  que  S.  Paulo 
pojsue  80  grupos  escolares  com  24.29á  alu- 
mnos ou  347  alumnos  por  grupo.  O  Pará. 
possue  27  grupos  com  8.458  alumnos  ou 
313  por  grupo.  A  comparação,  portanto, 
não  nos  é  desvantajosa.  Cada  alumno  em 
S.Paulo  custa  ao  Estado  94$;  no  Pará 
cada  um  de  seus  alumnos  custa  105$000.» 

Vêem  depois  os  quadros  que  comprovam 
esses  assertos. 

Vê,  pois,  a  Gamara,  á  vista  desses  dados, 
que  embora  o  Estado  do  Pará  não  entre  na 
quadro  do  talentoso  Deputado  por  Pernani- 
buca,  isto  é,  não  despenda  15  %  das  suas 
rendas  com  a  instrucção  publica,  esta  é  sufíi- 
cientemente  distribuída,  e  constitue  assum- 
pto de  constante  preoccupação  do  governo... 

O  Sr.  Affonso  Costa —  Eu  não  accusei 
a  ninguém... 

O  Sr.  João  Lopes  —  V.  Ex.  não  accusou  ; 
os  seus  dados  estatísticos  ó  que  accusaram. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— V.  Ex.  real- 
mente não  fez  acousaçôes..  Denunciou,  com 
os  dados  que  produziu,  o  lamentável  estado 
da  instrucção  primaria  no  Brazil.  (Apoiados.) 
Eu,  sem  contestar  a  exactidão  dos  dados, 
explico,  que  em  relação  ao  Pará  n?io  teem 
a  eloquência  que,  á  primeira  vista,  pare- 
cem ter. . .  O  Estado,  sem  distribuir  15  % 
das  suas  rendas  com  essa  verba,  despende 
somma  sufHcionte  para  a  disseminação  do 
ensino...  {Apartes.)  hV  questão  de  condições 
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peealisreff.  O  Estado  tom  uiwji  ^«nde  renda 
e  uma  população  relativamoute  pequena^ 
uisufflcientc  para  povoai>lbe  o  território. 
{Continuam  os  apartes.) 

O  Sr.  Affonso  Coíta'— Eu  conhecia  a 
mensagem.  No  Pará 'a  instrucção  relativa- 
mente é  bem  distribuída;  mas  relativa- 
mente.  Não  censurei  o  Estado  do  Pará,  pedo 
contrario. 

O  Sr.  Justímanode  Serpa  —  E  H«i*ia  in- 
justiça fazel-o.  No  Pari  o  problema  da 
instrucçào  publica,  ou  antes,  da  educação  po- 
putad*  em  todos  os  seus  írráos,  constitue  o 
principal  artigo  do  pro^rrainma  do  actual 
geverno.  K'  a  sua  defenda  Carthago.  En- 
contro essa  preoccupaçao  patriótica  em 
todas  as  mensagens  doeminente  Sr.  Dr.  Paes 
de  Carvaliio  ao  Congresso,  e  sei  que  na 
actual  administração  es^e  assumi) to  ó.  trata- 
do oom  desvelloe  carinho,  sobrepiga  a  todos 
os  ou'.ros,  é  o  problema  maxirao.  (Apoiados 
fia  bancada  paraense,) 

Fizessem  os  outros  Estados  da  Republica  o 
que  faz  o  Pará  em  relação  á  instruoção  pr>- 
maria,  e  nós  poderíamos  estar  tranquillos. 
Bastar-nos-hia  a  acção  isolada  dos  Estados; 
nao  precisaríamos  de  ir  em  auxilio  delles 
cm  08  minguados  recursos,  que  somos  obri- 
gados a  tirar  dos  cofres  d?i  União,  (Apoiadús.) 

OSíi.  JoÂo  Lopes  —  A  verdade  6  quB  o- 
calculo  baseado  somente  na  somma  despen- 
dida com  a  instmcçâo  não  é  tão  seguro  co- 
mo parece.   (Ha  outros  apartes), 

O  SR.  Justiniano  de  Serpa:— Volto  agora, 
Sr.  Presidente,  ao  as  umpto  que  me  trouxe  ã 
tri'  una— a  emenda  sobre  escolas  no  Acre.  A 
Camará,  nã  j  se  demorando  no  estudo  do 
assumpto,  vítou  com  a  Commis  são  de  Fi- 
nanças. Mas  é  evidente,  peLis  manifestações 
com  que  tonlio  bido  honrado,  partidas  de 
todos  os  Srs.  Depurados  present  s,  que  a  Ca- 
mará, reconiiece  a  prouria  injustiça.  E  ainda 
bem,  Sr.  Presidente. 

O  Acre,  senhores,  antes  de  sor  uma  con- 
quista da  nossa  hábil  e  cuidadosa  diplomacia, 
ajudada  dos  milhões  da  União;  antes  de  ser 
uma  conqui.sta  dos  valentes  revolucionários 
que  se  batei-am  com  tamanha  intrepidez 
contiu  a  Boi i via,  para  defender  o  que  consi- 
deravam, de  boa  fé,  uma  grande  porção  do 
território  da  Republica  ;  o  Acre,  antes  de 
ser  uma  conquista  da  revolução  e  da  diplo- 
macia, foi  uma  conquista,  ee  ta  a^ssom br jsa 
em  seus  meios  e  íim  seua  robultados,  do^  tra- 
balha lores  do  Norte  {apoiados;  muUo  bemU 
que,  acossados  pelas  sjccas,  foram  disputal-o 
dia  a  dia,  palrao  a  palmo,  ao  impaludis- 
mo e  ao  selvagem,  juncando  de  caiaveres 
aquellas  regiões  ubérrimas,  mas  mortíferas, 
{Mtiitos -apoiados;  Jtwtio  ô«m.) 


O'  Sr.  (lONÇAMí  (Seirpo  —  traMfaaddrci  do 
Norte,  principalmeute  cearenses*  (Apoiados; 
apartes,) 

O  Sr.  JrsTiiWANsoDE-SERPA—PlímelPOe!  po- 
voadores civilizâídoBdaquGllwlonísioqiias  na- 
ragens,em  cujo  Sôlo  parecn  oavirem-.<»  aíD- 
da  os  últimos  echos  dos  piimeiros  hymnos 
edeneos,  ellts  lutaram  sós... 

O  Sr.  Eixrr  Dtj  Souza  —  Laifgados  «le  Deus 
e  dos  homens,  como  diria  o  padre  Yieira. 

O  Sr.  Justiniano  Serpa  — ...elles  lutaram 
8ós,e  entregues  ao  destino^coioXra  a  natiireza 
inclemente,  contra  o  selvagem,  senhor  dos 
caminhos,  e  que,  só  depois  de  batido,  se  sao- 
tia  (/brigado  a  ceder  o  domínio  de  suas  flo- 
restas vir^^ens,  contra  o  impaludismo  cm 
todas  as  suas  omnimodas  e  terríveis  roaai- 
fostaçôes,  contra  os  instinctos  indomáveis 
dos  corapjtnheiros  ferozes,  contra  a  impieda- 
de e  a  ganaMcia,  contra  tudo  e  contra  todos 
(apoiados);  mas,  ao  cabo  do  algumas  décadas 
((ue,  peio  soffriraento,  poder-se^iiam  contar 
por  séculos  {apoiados,  inuito  bem),  tinham 
vencido  o  homem  e  a  natureza.  (Muito  brài; 
ntuiio  bem.) 

O  comm^rcio  peoetrou  confiante  umas 
reiffiões  até  en^âo  inaccesarveis  ;  a  induíitria 
extractiva  dilatou  seus  domínios,  e  o  fisco  da 
Amazónia  au^meutou  de  muito  a  fortvna 
publica.  Mas  aos  heróicos  trabalhadores  do 
Coará,  do  Rio  Grande  do  Noiíte  e  da  Para- 
hyba,  que  se  constituíram,  aftnal,  oa  habi- 
tantes das  zonas  conquistadas  ao  indio  o  is 
febres  de  toda  a  espécie,  nada  concederam 
ospaderespublioos  nacionaes. 

Esperam,  talvez,  que  alçnm  po^a  de  gé- 
nio, insiirado  pela  musa  da  pátria,  se  lem- 
bre de  perpetuar-lhes  no  bronze  de  uma  es- 
trophe  immortal  a  coragem  e  o  heroismo 
com  que,  homens  rudes,  mas  abnegados  e 
íortos,  souberam  honrai-  o  nome  e  as  tradi- 
ções do  Brazil  em  luta  desigual  e  verda- 
deiramente homérica.  (3íuito  bem:  apoiados.) 

Quanto  ao  (to  ver  no  nacional,  nada  fez  por 
eres  o  Império,  nada  ha  foito  ató  agora  a 
Repiblioa.  (Apartes.) 

Entrot.into,  Sr.  Presidente,  outr),  bem 
outro,  devia  ser  o  procedimento  dos  poderes 
públicos  nacionaes  em  relação  aos  habitantes 
do  Acre.  ( Apoiados, ) 

O  Sr.  Josk  Cart>os—  Temos  sido  ingratos 
co:!i  aquelles  horóes.  {ffa  outros  apartes.) 

O  Sk.  Jostiniaxo  dí:  Serpa  —Parece que 
não  conhecemos  a  historia  dos  seus  niartyrioí!, 
que  é,  ao  mesmo  tempo,  a  historia  dos  spih 
triumphos.  (Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  desde  1877,  primeiro  anna 

da  ^aode  seoca  do  Norte,  que  terminou  em 

começo  de  ISSO,  após  tr.'S  annos  de  immeasa 

'  e  indescriptivel  tragedia,  da  qual  só  se  pos- 
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sainàúo  geoio  do  Dante  podetHse^hia  éanp  uma 
idéa  lon^iBífua  dos  quadros  toiebro90S  o  das 
flcenas  de  inferno  {muito  bem  ;  muiío  bem); 
desde  1877  eacaminhourse  du  Geará  para  a 
Amazoaia,  ou  «mtes,  de  qua-sí  tod^  a  r^âo 
qm  demora  entro  o  S.  Fraoctsco  o  o  Psrna^» 
hyba,  ama  eorrente  de  onirgração,que  «e  avo- 
lumou dia  a  dta.EmquantoiKmve  a«riDgaa:4 
a  explorar  em  territoiios,  onde  ora  posíivel 
a  vida,  i^o  é,  territorioe  cnjo  clima  não  era 
vmsL  constante  ameaça  de  marte,  para  edes 
86  dirigiram  do  prefinHSDoia  os  jH^rse^uido^ 
do  íiagello,  m  audazes  trabalbadores  do 
nurte,  aos  quaes  o  íllustre  Deputado  Sr. 
Elo^  de  Souza  applicou  tao  bom.  a  phrase 
do  ;<utro  Vieira:  Largados  dõ  Deus  e  4qs 
fòotHBffs,  (Aparles,)  X^mndo,  pdvâm,  os  flei*in« 
^aes  de  clima  fti^voravel  tiveram  excelso  de 
pessoal,  os  immigrautes  que  precisavam  do 
iHMcar  meios  de  viver,  embora  iut  iodo  peit ) 
a  peito  com  a  morte  {nmiiQ  bem  !  ).  interoa- 
ram-se  mais  e  mais,  povoando  logare»  nunca 
kabttado-;  por  gente  civilizada,  explorando 
re^^iões  inteiramente  desconhecidas,  affron* 
iandoas  feras  e  as  doenças  e  enchendo  a*3 
iiorestas  immeiísos,  ora  com  os  gemidos  pro- 
longados de  um  soílrimeiíto,  cu,)o  termo  só 
p  ;dia  ser  a  morte,  ora  com  os  ecíios  sonoros 
das  canções  nostálgicas  e  sentidas  de  uma 
existência,  que  tudo  tornaria  insupportavel, 
si  nâo  se  tratasse  de  gente,  que  sempre  se 
m  >strara  superior  á  idéa  de  perigo.  {Apoia- 
dos ;   muito  bem,) 

Foi  assim,  Sr.  Presidente, que  os  traba- 
lhadores do  Norte,  cearenses  na  maior  parte, 
íòram  pouco  a  pouco  conquistando  as  terras 
do  Acre. 

Não  se  detiveram  deante  de  fronteira-^, 
porque  as  desconhecia  .n,  e  nâo  6  do.  es- 
tranhar que  nâo  soubessem  quaes  os  nossos 
limites  com  as  Republicas  visinhas,  pois  que 
não  os  conheciam  alguns  dos  noss  m  esta- 
distas, que  tiveram  as  responsabilidades  do 
ííoverno.  {Apartes.) 

O  Sr.  Gonçalo  Souto  —  Está  fazendo  jua- 
tira  aos  mo  lis  pat/icios. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  —  O  que  e:i, 
porC-m,  quero  assignalar,  Sr.  Presidente, 
mvocando  para  isso  a  attençáo  da  Gamara, 
í^que  as  aldeias  evillas,que  alli  existom.  :' 
as  cidades  que  se  prj.ectaa,  foram  e  vão 
ser  erguidas  sohre  immensas  ossadas  de  tra- 
balhadores do  Norte,  que,  fu;.ândo  ú  morte 
peia  f  mo,  não  jwderam  escapar  ás  febres, 
q«e  naquellas  paragens  matavam  aos  mi- 
lharei e  que  só  lhes  foram  menos  damnosas 
que  as  seccas,  porque  exterminavam  mais 
rapidamente.  (3/??;ío  òôm ;  apartes.)  Não  oa 
soocorareu  em  t  «mpo  algum  o  ciovei*no.  Vi- 
veram sempre  abandonados  a  si  mesmos. 
Lfirga'lo$^  como  diz  o  nobre  Deputado  pelo* 
voí.  vm 


f  Rio  Grande  do  N<»rte,  de  Deus  e  dos  homens. 
(Apoiados,) 

Somente  depois  que,  relativamente  po- 
voadas as  regiões,  que  pareciam  inhMí- 
taveifl  pela  espécie  humana^  as  riquezas  do 
solo,  axploradas,  a  tanto  custo,  por  aqueUas 
hert^  (lo  trabalha,  ajudados  do  commereio 
de  Belém  e  Manáos,  avultaram  aos  olhos  das 
Republicas  visinhas,  e  surdiram  as  questões 
de  limites,  o  (ieveroo  do  Brazil  teve  que 
olhar  para  o  Acre,  sendo  de  justiça  de- 
clarar que  nem  sempre  com  a  solicitude  e 
patriotismo  que  os  nossoe  grande»  ioteroeses 
alli  reclamav.un •  {Apartes.) 

Incorporado,  porém,  o  Aore  ao  território 
nacional,  graças,  primeiro,  á  audácia  e  pa- 
tridtismo  dos  seus  habitantes,  depois,  á 
diplomacia  âo  nosso  incI^to  Ministro  das 
Relações  Ext^iores,  o  Sr.  Rio  Branco,  já 
proclamado,  aliás  muito  merecidamente, 
benemérito  da  Pátria ;  —  que  fez  o  Governo 
no  sentido  de  melhorar  as  condições  de  ex- 
istência, dos  brazileiros  domiciliados  na>- 
quella  região  ?  Nada,  Sr.  Presidente,  abso- 
lutamente nada .  {Apartes . ) 

Quer  ouvir  a  Camará  um  testemunho  in- 
suspeito? Eis  o  quo  diz,  sob  otitulo  Inslrw:fão^ 
o  major  Cândido  Mariano,  actual  prefeito  do 
Al^.o  Purús,  no  primeiro  relatório  annual, 
que  apre>entou  ao  Sr.  Ministro  do  interior 
em  5  tle  abril  deste  anno: 

«  Infelizmente  não  é  lisoi\jeiro  o  estado  dis 
instruoçãono  Departatuento,  por  causas  de 
fácil  comprehensão. 

Abandonados  aos  seus  próprios  recursos, 
durante  o  periodj  de  dominio  boliviano  de 
direito,  e  dominio  amazonense  de  facto, 
não  tiveram  os  habitantes  do  território  do 
Acre  a  mais  insignificante  itantag  m  por  parte 
(los  poderes  pMicoSi  que  concorresse  para 
compensar,  ao  menos  em  parte,  o  sacrificio  que 
faziam,  ao  erário  publico  pagando  pesadíssimos 
impostos  mtmicipaes  e  estaducces. 

Calculando-se  que  de  1890  a  1893,  a  zona 
bojo  subordinada  á  União  tenha  contribuído 
em  média  annual  para  o  fl>'co  com  a  impor- 
tância de  0.0000  J(J$  (seis  mil  contos  de  réis), 
inferior  muito  á  que  devia  ter  sido  a  reca- 
dada  no  poriodo  áureo,  em  que  a  borracha 
chegou  a  ser  vendida  por  12$  o  kilo,  ter-se-hia 
importância  superior  a  setenta  mil  coutos 
de  réis,  paga  pelos  habitantes  do  território, 
á  custa  de  sacrifícios  sem  par  e  de  lutas 
diárias  com  os  homens  e  a  inclemência  do 
meio,  ainda  não  preparado  para  acAilker  com 
segurança  os  modernos  pioneiros  deste  extremo 
do  paiz . » 

«  A  essa  quantia  fabulosa  extorquida,  por 
força  do  lei,  a  uma  população  ioforior  na- 
quella  época  a  eincoenta  mil  habitantes,  n&o 
correspondeu  o  mais  insignificante  beneficio 
promovido  pelos  poderes  pt^licos,  pois  tudo 
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^jtianto  existia  ?ia  sona  q^te  constitue  hoje  o 
tt^rritorio  do  Acre,  c  gife  lyodia  concorrer  para 
o  seu  progresso  e  drs'jhvolvimento,  o  era  á 
r.itsta  dos  particv.lores  c  dos  habitantes  da 
região^  esquecidos  coííio  bastardos  que  eram  no 
ineio  das  brenhas  q^ie  pcrlustravam  denoda^ 
daniente,  creando  para  a  Si4a  patiHa  wn  forte 
tiucleo  de  resistência  ao  invasor  estrangeiro, 
t*  mantendo  a  continmdfíde  de  raça  e  costU' 
mes,  que  fazctii  a  coticsõo  nacional  de  um  a  oídro 
*'.rtremo  do  Brasil, 

Pelas  inforraaçõos  ao  alcance  de  todos, 
\  criíica-se  qtw  nt^m  uma  só  escola  publica 
*'£islia  no  territoHo  do  Acre  )*or  occasião  da 
sna  incorparaçõo   â    couiravnMo  nacional. 

Os  que  tinham  recursos  suílicientes  man- 
ilavam  os  seus  Alhos  para  coll/gios  de  Ma- 
ndos, Pará,  Coará  c  de  outras  capities  :  os 
desJierdados  da  sorlr^  humildes  obreiros  da 
riqueza  publica,  atirados  ao  labor  da  sr^ 
ringa  pela  incle'i'ticncia  da  natureza  no  torrão 
pátrio,  não  se  j^odendo  separar  dos  filhos, 
conscrtavam^nos  completamente  rudes  e  »>i- 
chUos,  d  faliu  de  escolas  onde  jiodesscrm 
aprender  ao  menos  ús  primeiras  Icttras. 

Dahi  o  atrazoque  se  nota  nesta  região,  no 
([lio  diz  respeito  â  in^t/ucçâo,  e  qiiè  muito 
contribue  para  o  seu  pouco  desenvolvimento  e 
itrogresso,9  {Pags,  IO  e  17). 

O  Sii.  Aurélio  Amouim  —  Ao  tempo  do 
domínio  do  Amazonas  essa  região  não  esta- 
va povoada.  O  l'>5tado,  por  íísío,  não  podia 
estabelecer  escolas.  {Ua  o^dros  vp*>rtes.) 

O  Sr.  Justiniano  de  Stui-A— O  caso  6  que 
ainda  agora  a  situação  dos  ncreanos  é  a 
mesma.  Exploram  regiões  insalubres,  para 
augmentar  a  fortuna  publicjt,  e  são  deplo- 
ravelmonte  explorados,  em  vez  de  protegi- 
dos pelo  governo  nacio.ial.  (Apoiados,)  Pa- 
iram ao  fisco  brazileiro  pesadíssimos  impos- 
tos, e,  não  obstante,  vivem,  quanto  aoá 
benefícios  da  vida  social  o  politica,  como  si 
não  fizessem  parte  de  um  paiz  civilizado. 
{Apoiados  ;  apartes,) 

Lcva-os  áquelhis  longínquas  paragens  a 
uocessi  íiade  de  buscarem  tralialho,  de  procura- 
i*cm  meio  de  subsistência  honesta .  A  viagem, 
desde  o  dia  em  que  deixam  olaratíique 
chegam  ao  ponto  de  destino,  lhes  (>  penosa  o 
diíllcil.  Para  não  parecer  \\  Camará  que 
exaggero,  peço  permissão  para  ler  dous  outros 
trechos  do  citado  relatório  do  major  Cândido 
Mariano  : 

«Os  nossos  infelizes  patrícios,  filhes  do 
Ceará  o  Rio  Grande  do  Norte,  quando  acos- 
sados pela  secca  que  assola  os  dous  Kstados, 
partem  para  o  Amazonas  e  Acre,  em  deman- 
«la  do  velo  de  ouro,  aggiomerados  na  proa 
do  um  vapor,  nas  pciores  condições  de 
hygione,   em  numero  tal  que  mniU  vez  a 


administrado  de  bordo  tem  necessidade  de 
alojal-os  no  tombadilho,  ao  relento. 

Chegados  ao  porto  de  lielóm  ou  de  MaDá(», 
são  transportados  para  bordo  dos  vapores 
que  se  destinam  ao  interior,  nos  quae^ .% 
collocam  conforme  podem,  de  permeio  com 
os  bois,  burros,  carneiros  o  toda  a  alimária 
que  o  navio  conduz. 

O  espaço  6  insuiiiciente  para  transportar 
tal  numero  de  passagoiros  ;  mas  a  necessi- 
dade de  approveitar  a  oceasião,  c  a  falta 
de  meios  para  o  pa<?amento  de  passagem 
em  outro  vapor,  com  a  consequente  demora 
em  esperar  a  sua  pai*tida,  obriga%h^os  <? 
essa  viagem  torturante,  aptts  a  qual,  no  fn 
de  vinte,  ti*inta  e  qunr  nta  dias,  chegai»% «« 
porto  desejado,  abatidos  pkysica  e  moral- 
mente, avassallados  pela  miséria  orgânica, 
que  os  domina  por  completo. 

Ora,  é  níitural  quo  taes  indivíduos  apre- 
.<cntem  magnifico  campo  pai^a  a  acquisicão 
da  r,xalaria  o  de  outras  enfermidades  próprias 
da  região,  eque  sejam,  em  não  pequeno  nu- 
mero, as  suas  victimas. 

Km  qualquer  outra  zona  do  planeta,  eni 
quo  concorressem,  simultaneamente  ccom  a 
mesma  intensidadade,  as  calamidade <  que 
venho  de  enumerar,  suoecderia  o  mesmo 
que  aqui  succeda  e  reproduzir-£!e-hi<im  o? 
mosmoj  resultados. 

Seria  para  des^ar  que  uma  fiscalização 
rigorosa  fosse  foita  sobre  taes  factos,  e  que 
providencias  enérgicas  tivessem  logar,  paiTt 
evitar  a  continuação  do  semelhantes  abusas, 
mormente  quando  praticados  em  dotrimenti- 
dos  obreiros  da  civilização  e  riqueza  desta 
zona.» 

Noutra  parte,    tratando    dos  impostt^: 

«O  angmunto  do  imposto  de  exportação  dn 
borracha  de  18  para  ES  %,  que  oom.*çou  & 
vigorar  com  a  lei  da  receita  do  exercick» 
corrente,  veiu  tornar  mais  angustiosa  ainda 
a  existência  dos  acreanos,  diminuindo  sensi- 
velmente o  lucro  que  poderiam  aaferir  iii> 
rude  trabalho  que  aqui  os  mantém,  sem  em- 
bargo dos  serviços  que  prestam  desbravando 
esta  riqui.^sima  zona,  cora  reaes  vantagens 
para  o  erário  publicj  e  para  a  riqueza  oa- 
cional. 

Tal  medida,  do  idealização  possivel  ni«« 
tempos  felizes,  em  quo  o  principal'  prodo- 
cto  da  região  era  vendido  a  12^  e  18$  o 
kilo,  posta  em  pratica  na  atualidadc,  en- 
fraquece sensivelmente  as  fontes  de  receíu 
do  commercío  das  praças  do  Pará  e  Manios. 
e  produz  funestos  resultados  na  vida  eco- 
nómica dos  que  mourejam  na  zona  acreana. 
entravando4hes  õ  progresso  e  matando^hes  o 
estimulo* 

Esse  accrescímo  de  ónus,  que  vem  pc^ar 
sobre  o  serin^eiro,  obscuro  operário  da  H- 
queza  publica,  exerce  influencia  directa  s>> 
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Ore  todos  os  interesses  presos  ao  território 
federal,  tornando  mais  diíficil  o  seu  desan-* 
volvimento,  om  vista  da  cri^^e  por  que  pas^a 
actualmente  o  commercío  da  borracha  e  que 
.se  repercute  iniensaiDente  nas  praças  de  Ma- 
íiáos  e  Pará,  únicas  cujos  capitães  concorrem 
jMra  o  (lesbravfimento  desta  região,  fornecen» 
d<Hi  dos  meios  necessários  ã  sita  existência 
industrial,  sem  que  para  isso  gozem  de  quoes» 
qtfer  vantagens  'provit^as  dos  cofres  públicos. 
Aos  illustres  ni(*mbi'08  do  Con<;resso  Nacio- 
nal cabe  a  patriótica  iniciativa  do  modifica- 
rem essa  attribuiçao.  superior,  sem  duvida, 
aos  esforços  e  sacrifécUts  dos  acreanos,  con- 
fiantes nos  benefícios  a  esperar  do  elevado 
critério  dos  Roprcsiontantes  da  Naoâo,  para 
quem  appeilam,  convencido-»  da  justiça  que 
lhos  assisto  »  (Paj?.  76-78). 

Em  summa,  Sr.  Presidento,  os  habitantes 
do  Acro  só  sào  brazileiros  para  pajfamento 
lio  impo^toi;:,  e  defesa  do  teiTitorio  nacional, 
quando  ameaçado  de  inva?«ão.  Vivendo  em 
zonas  incultas  o  insalubres,  não  toem  direito 
a  ser>iças  de  h»'icne  nublica*  Taes  servi- 
çíw,  pov  menores  que  fossem,  acarretaram 
despendio  aos  coíi^s  naeiouaes,  o  estos  mal 
sup|x)rtam  as  oncarf?<:s  da  administração 
d(*utro  dos  limites  da  Constituição  de  Si4 
do  fevereiro,  {xipartcs.) 

Cidadãos  de  um  paiz  livre  o  democmtico, 
que  possuo  a  mais  bella  Constituição  do 
munífo,  que  fáz  com  as  outras  nações  a  po- 
hiictk  mais  alevantada  e  altruistica  (apoia- 
dos),  que  realizou  pacifícamente,  em  um  e 
outro  rof^imen,  as  reformas  mais  humani- 
iíirias  e  iiberaes,  que  po^sue,  emfím,  um  du- 
plo apparelho  para  a  realização  da  suprema 
luncção  do  Estado,  que  ó  a  oiHlemjuridica, 
i'lles  não  gozam  nem  esperam  i^ozar  tão  cedo 
do  beneâcio  da  justiça.  {Apoiados  e  apartes, 
que  interrompem  o  orador,  O  Sr.  Presidente 
reclama  attenção).  Sim,  não  teem  justiça, 
que  ó  a  condição  mais  essencial  â  existência 
em  commum.  {Apoiados.) 

Um  Sr.  DEPUXADO—Infelizmento  é  exacto 
que  alli  ainda  impera  o  direito  do  mais 
lorte,  caractcristico  dos  povos  não  benefi- 
ciados pela    civilização.  {Ha  outros  apartes .) 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa — Domiciliados, 
aíinal,  no  solo  que  conquistaram  á  natureza 
e  aoj  homens,  após  annos  de  lutas  heróicas 
t^  sacriftcios  sem  conta,  não  merecem  dos 
podeii^is  políticos  de  sua  pátria,  á  qual  pre- 
stavam c  estão  prestando,  abnegadamen- 
te, todbft  a  espoei 3  de  serviços  {apoiados), 
(\  cuidado,  que  constitue  o  dever  mais  elo- 
ineatar  do  Governo,  no  seio  de  um  povo  me- 
dianamoiito  culto  e  que  se  traduz  pratica- 
mente pc>la  diffusão  do  ensino   rudimentar. 

Nem  escolas  do  instrucção  primaria,  em 
qao  adquiram  as  primeiras  noções  do  cousas 


e  aprendam  alingua^^om,  om  que  se  celebra 
o  culto  da  pátria  (muito  bem),  teem  os  filhos 
desses  hcrójs  obscuros,  mas  admiráveis,  que 
incorporaram  ao  território  da  Republica 
uma  bella  e  opulentíssima  região!  (Apoia- 
dos,) Parece  incrivei,  senhores!  (Apoiados,) 

O  Sr.  Josê  Carlos — V.  Ex.  tem  todo  o 
direito  de  protestar.  Não  ó  possível  que 
continuemos  a  tratar,  como  estranhos»  bra- 
zileiros a  quem  tanto  deve  a  Nação.  (Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— K'  c«rto,  Sr. 
Presidente,  que  alguns  membros  da  Commis- 
são,  por  occasião  do  eu  pedir  a  attenção  da 
Camará  para  a  emenda  do  Sr.  Mello  Mattos, 
que  foi  ic^oitada  em  2^  discussão,  declara- 
ram ser  esta  desnecessária,  por  estarem  re- 
servados 5  %  das  rendas  do  território  para 
os  serviços  do  natureza  local.  Mas  esses  5  Vo , 
sendo  insuílicientes  para  os  pequenos  traba- 
lhos de  drenagem,  escoamento  de  pânta- 
nos, ligeiros  aterros,  plantações  apropria- 
das e  outras  providencias  necessárias  ao  sa- 
neamento do  síilo,  como  poderão  ser  appli- 
cados,  em  mais  de  um  terço,  á  creaçâo  e 
custeio  de  escolas?  Estas,  que  são  mais 
adiáveis,  serão  as  preteridas.  Menos  de  500 
contos  do  róis  para  serviços  de  saneamento 
de  todo  o  cerritorio,  construcçãD  do  edifícios 
para  repartlçôcTi  publicas,  casas  para  resi- 
dência das  autoridades  o  instrucção  pu- 
blica !  E  instrucção  no  Acr3,que  em  quasi 
todo  o  território  só  pôde  ser  dada  em  escolas 
moveis  e  bibliothecas  ambulantes,  pelas  con- 
dições em  que  se  encontram  as  populações, 
que,  em  vez  de  se  aggrcmiarem  em  villas  e 
povoações,  se  espargem  por  innumeros  se- 
ringaes,  ás  vezes  de  difiicil  communicação 
uns  com  os  outix)s.  (Apoiados,)  Si  eu  não  te- 
messe melindrar  os  illustres  membros  da  hon- 
rada Commissão  do  Finanças,  que  tanto  me 
merecem,  consideraria  a  escusa  une  plaisan- 
Virie,  (Riso,) 

Um  Sr.  Deputado  —  Qual  é  a  renda  an- 
nual? 

O  Sr.  JustinianodeSerpa— a  nota  que  te- 
nho aqui  (•  a  seguinte  : 

Arrecadação  do  Acre  (pag,  07  do  Relatório 
do  Ministério  da  Fazenda  de  1906,  i«  uo- 
lume) 


Annos 

1903.... 
1904.... 
1905.... 
190C  O. 


Importâncias 


570:õ0?í!;529 
á.27G:93âí377 
8.416:974068 
4.787 :900§13::í 


Total.  16.152:307$107    5  r.     807:615$353 


C')  Janeiro  a  março.   1906  (Jan.  a  out.) 
8.600:000$   o    %  —  430:000$000. 
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Dar-fie-ha  o  caso  qno  a  cifra  d  i  população, 
pop  diminuta,  não  possa  obrigar  a  um  sacri* 
licio  di)«  cofipes  nacionae:^?  Nao,  sp.  Presl»- 
d(<Bte.  Tenho  aqui  nns  dadoi  estatísticos, 
qtte,  embora  nâo  .^e  po8sa»m  considerar  rigo- 
rosamente exactos,  deixam  canbecer,  appro» 
ximadameute,  a  poputoçâo  do  Acro. . . 

O  Sr.  Bezeuril  Fontexelle— Qneni  O  o 
aiitoi'7 

Os  Srs.  João  Cordkiro,  Aurélio  Amorim 
£  OUTROS  dão  apartes  no  mesmo  sentido. 

O  Sr.  Jr-sTiMANO  de  Serpa— E'  o  Sp.  Dp. 
Carlos  de  Vaseoncello:?. 

O  Sr.  Aurélio  Amorim  dá  ura  ajmrte. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— K'  um  moço 
mnito  distineto,  en<?enheiro  civil  de  talento 
e  e:rtuâos  e  dotado  de  qualidailes  moraes,  em 
que  se  nio  pôde  pôr  saralH».  (Apartes,) 

Os  Srs.  Aureli.-^  Amorim  e  João  Cordkiro 
— Elhí  ô  partidário  ^^xtreraado  da  elevação  do 
Acre  a  Estado. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— K\  de  facto  ; 
mas  embora  exa<][gerado!4  os  dados,  (lue  for- 
nece, apreciomol-os,  pois  nio  tecm  outra 
suspeição.    Kxaminaremos,  si  são  exactos. 

Kil-os: 

cE'  faet  j  que  a  producção  da  borracha  se 
mostra  superior  a  10  milhô.js  do  kiio- 
gpaminas:  cada  braço  ou  serin^fteiro  produz 
em  média,  por  fabrico^  30.)  kilogrammas ; 
coDcluimos  elevap^se  a  33.(.K)0  a  numero  de 
seringueiros. 

Si  attendermos  a  que  uns  íferingueir<>s 
vivem  sós,  emquanto  outros  teem  numerosa 
família  de  dez,  doze  e  mais  pessoas,  em  cem- 
íii*maçio  á  fecundidade  do  ventre  cearense, 
e  tomando  uma  média  de  dous  agoregados 
para  cada  seringueiro,  temos  a  addicionar 
títí.OOO  áqu  »ile  nu  iioro — o  que  perfaz  uma 
população  de  99.000  habitaates. 

Então,  nãj  sorá  exa^gero  dizor  que  o  Acro 
tem  uma  ijopulação  de  lõO.OOO  habitantes, 
ou  um  coefllciente  de  densidade  superior  a 
0,5  pjr  kilonietro  quadrado,  ^o  u  maior  que 
o  do  Amazonas  (inlerior  a  0,1),  Matto  Gro<?ío 
e  (ioyaz.»  (Pag.  7.) 

O  Sr.  João  Cordkiro— Reduza  á  metade. 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Justiniano  de  Sí:rpa— Também  acho 
exaggerada  a  redacção  que  o  nobre  Depu- 
tado propõe.  Mas  iidmittiado-a,  aindr*  assim 
não  seria  mal  apnl içado  o  dispêndio  do 
150:000$  a  escolas  do  instrucção  primaria 
naquella  região,  que  nos  custou  tantas  vidas 
e  nos  guarda  tantas  riquezas  e  esperanças 
de  progresso.  (Apoiados,) 

Vejamos  a  estatística  do  Departamento  1 
do  Alto  Pu iús,  que  se  contem  no  relatório  1 
do  Dr.  Cândido  Mariano:  | 


«Veriftca-se  que  a  população  do  de|)ari> 
mento  é  de  10.852  pessoas,  distribuída  por 
150  seringaes,  dos  quaes  são  6.534  do  seio 
masculino  e  4.318  do  feminino;  daquellee 
:i.413  são  menores  de  21  annos  e  3. 1^  são 
maiores,  e  do  feminino,  2.277  são  menores 
de2i  annos  o  2.035  são  maiores  daqueib 
idade. 

Sabem  ler  3.572  pessoas,  sendo  «is  demais 
(7.260)  analphabetas. 

Mais  de  dous  terços  da  população  é  nv 
tural  do  Ceara,  seg»indo-lhe  os  naturaes  to 
Rio  Grande  do  Noree,  os  filhos  do  terpitorio 
do  Acre  e  os  dos  tiemais  Estados  da  Luiâo,  e 
estrangeiros,  dos  quaes  a  maioria,  em  no- 
meio áppioximado  de  400,  ô  de  nacic» ali- 
dade peruana,  entregue  à  extracção  »lo 
caucho. 

AT)ós  a  fb$calização  do  receobeameoto. 
entraram  no  departamento,  vindos  rin  var 
pjres  e  lanchas  d()  Manáos  e  ParA  cerca  «ie 
2.500  pessoas,  destinadas  ao  trabalho  da  ex- 
tracção da  borracha,  sahindo  approximadap 
mente  603  pessoas,  ú  raando-se  "ditftoil  com- 
putar o  seu  numero  oiRtcto,  por  viajarem, 
em  muitos  caso.*»,  em  batelÕL»s  e  canoas. 

O  quadro  synthetico  que  llz  organiz  ir, 
tendo  om  vista  os  boletins  apresentidos,  e 
dos  quaes  só  aproveitei  as  nijtas  mais  iin- 
portantos,  demonstra   as    ubs»vações  que 
venho  de  fazer.»  (Pag.  31)  » 

Para  essa  população  o  Dr.  Cândido  Ma- 
riano poude  crear  duas  escola-,  que  estão 
Amcionando  com  resultado:  em  Svínna  Ma- 
dureira e  Barcelona,  no  Rio  Puros.  Creou 
mais  10,  mas  estas  não  estão  funccioaando. 
(Veja^se  ^  Relatório,  pag.  17). 

No  Alto  Juruá,  por  ora,  diz  o  Sr.  general 
rhaumatur;^0,  estão  creadas  apenas  três  esco- 
lar: duas  no  Correró  do  í<ul  e  uma  na  viila 
rhanma.urgo. 

O  rei  L tório  é  do  31  de  dezembro  de  19a\ 
nas  foi  impresso  em  1906,  e  só  ha  pouco 
distribuido. 

Pro. Cintava  aqueile  prefeito  croar  ouiras 
escolas  e  subvencionar  aulas  particulares, 
uma  no  Alto  Liberdade  e  outra  no  Mto  Ore- 
gjrio. 

Diz,  sob  o  titulo  Escolas,  o  Sr.  Tiiauma- 
turgo: 

«ííl  tive  ensejo  de  expor  a  V.  Ex.  a  mioha 
maneira  do  ver,  a  respeito  do  systema  de 
onsino  mais  ad  iptavel  a  estas  regiões,  e.n 
quo  a  poptilaçào  se  dispersa  pelos  se.ingaí?s, 
formando  um  maí^oto  em  cada  barracão. 
Seria  preciso,  para  que  a  luz  da  instrucção 
se  espalhasse  por  todos,  e  adoptando  o  pi^o- 
cesso  da  fundação  de  escolas  fixas,  crear  uma 
em  cada  seringai.  A  maior  das  receitas 
seria  insufflciente  para  custear  esto  serviço. 

E*  indispensável,  no  emtanto,  que  o  i  nsino 
se  reparta  igualmente  pelos  que  substancianx 
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4  oaanada  contribuinte.  £  o  unioo  mothodo 
a  âaguir  é  o  das  escolas  moveis,  visto  que  o 
professor  preencherá  os  âns  da  aula  prima- 
ria em  quatro  mezes,  podendo  um  só  assim 
visitar  três  seringaes  por  anno.  Isbo  nâo  dis- 
pensará, todavia,  a^  escolas  fi^s  nos  centras 
mais  populosos.»  (Pag.  18.) 

Do  outro  departamento  não  tenho  relató- 
rio aqui.  E  creio  que  não  foi  distribuído. 
Mas,  peias  informações  que  acabo  de  prestar 
á  Gamara,  vê  V.  tJx.,  Sr.  Presidente,  que  a 
minha  emenda  visava  um  serviço  impor- 
tante e  urgente,  e  que  não  era  exaggerada 
a  importância  que  a  elic  destinava.  (Apoia- 
dos.) 

Não  pedi  um  sacriflcioá  Republica.  (Apoia- 
dos,) Maaquando  em  tal  impor  casse  o  dispên- 
dio proposto,  deveríamos  fazel-o,  porque  iie 
tratava  de  instrucção  elementar,  e  porque 
iria  aproveitai-  a  brazUeiros,  que  tudo  deram 
:u)  seu  paiz,  sem  delle  receberem  benefício 
de  espécie  alguma.  (Apoiados  e  apartes.) 

Eia  como  a  respeito  delles  se  exprime  o 
insuspeito  major  Cândido  Mariano: 

^Nenhum  outro  povo  conseguiria  arrostar 
cora  o  mesmo  stoicismo,e  vencer,  coma  mes- 
ma tenacidade,  os  rigores  da  vida,  nos  in- 
términos confins  dovalle  amazonico. 

Não  fora  o  braço  cearense,  secundado  pelo 
cominercio  das  praças  de  Manáos  e  Pará, 
especialmente  pelo  da  ultima,  o  território 
do  Acre  AINDA  se  acharia  cm  estado  somi- 
selvagem,  e  não  constituiria  o  bello  e  rico 
torrão  de  que  pôde  S3  orgulhar  o  Brazil, 
mormente  os  que  mais  se  esforçaram  para, 
em  boa  hora,  conseguir  a  sua  incorporação 
ao  património  nacional.»  (Pag.  59.) 

A^ora  p3rmittir-me-ha  a  Camará  que  re- 
leuiore  que  o  parecer  da  emenda  da  Com- 
missão  de  Finanças  e  o  voto,que  o  approvou, 
foram  dados  ao  tempo  em  que  decretamos 
toda  a  e^ecie  de  despezas,  muitas  de  cara*- 
cter  pessoal  (  apoiados  ),  autorizamos  auxí- 
lios para  instrucção  primaria  nos  Estados, 
evitando  com  o  accôrdo  a  rigeza  dos  dis- 
positivos (la  Constituição  ( apartes)  e  nos  de- 
claranfios-pieoccupados  e  decididos  a  resolver 
o  nosso  problema  dos  problemas,  nesta  hora 
dereerguimcnto  do  paiz,  e  povoamento  do 
solo  nacional. . .  (Apoiados,  Trocam-se  apar- 
tes.) 

Neste  ponto,  os  dous  poderes,  Legislativo  o 
Executivo,  se  puzeram  da  pleno  accôrdo,  pois 
que  o  honrado  Sr.  Presidente  da  ítepuWica, 
no  seu  manifesto  inieial,  também  se  mostrou 
disposto  a  enfrentar  resolutamente  essa 
questão,  declarando-a  um  dos  pontos  capi- 
tães do  seu  programma ... 

O  Sr.  José  Carlos—  K'  idéa  do  Sr.  Presi- 
<leuto  da  Republica  desde  estudante  em 
S.  Paulo, 


O  Sr.  Justiniano  db  Sbrpa—NBo  conheço 
ia  vida  de  S.  Kx.como  académico. (^i«o.)  Mas 
creio  bem  na  informação  do  nobre  Dq^u- 
tado. 

O  Br.  José  Carlos  —  Como  redactor  da 
Imprensa  Acwiômica  redigiu  artigos  sobre 
este  assumpto... 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Acredito-o,  e 
agradeço  a  V.  Kx.  o  esclarecimento.  Temos, 
assim,  uma  nova  esperança  de  execução  do 
bello  programma  de  S.  Ex.  Deve  ser  tão 
grato  realizar  na  edade  da  experiência  e  da 
reflexão  as  idéas  que  foram  companheiras 
dos  sonhos  cor  de  rosa  da  nossa  mocidade  ! 
(Muito  bom.) 

Mas,  Sr.  Presidente,  examinando  o  as* 
sumpto  de  ouiro  ponto  de  vista,  eu  ouso  per^ 
guntar  á  Camará :  como  levaremos  a  ef- 
feito  o  povoamento  do  nosso  paiz,  pelo  des* 
envolvimento  da  colonização  nacional  e  es- 
trangeira, e,  sobretudo,  prendendo  o  colono 
ao  solo,  isto  6.  transforraando-o  desde  logo 
em  pequeno  proprietário,  si  a  União  iíSã}  tem 
teritts  devolutas,  ^i  estas  pertencem  todas 
aos  Estados?  (A^mrtes.)  Noto,  senhores,  de 
ha  tempos,  no  espirito  do  Congresso,  um 
movimento  contrario  ao  que  se  manifestara 
na  Constituinte. 

Naquella  época — dominava-nos  a  todos, 
absorvia-nos  inteiram  mte  a  idéa  de  auto- 
nomia (los  Estados.  (Apoiados,)  Choi/dmos 
a  declarar  delles  as  terras  devolutas... 
Hoje,  parece  que  caminhamos  para  o  outro 
iPólo. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Aquella 
fui  a  corrente  de  opinião  dominante  na 
Constituinte;  (Trocam-se  muitos  apartes,  que 
interrompem  o  orador.  O  Sr,  Presidente  agita 
a  campainha  e  reclama  aitenção,) 

O  Sr.  Pedro  Moaoyr— Ahi  e&iã  um  dos 

pontos  do  programma  do  partido  revisio- 
nista. Do  programma  do  partido  consta  a 
reversão  das  terras  devolutas  á  União. 

O  Sr.  Gonçalo  Souto— V,  Ex.  não  perde 
opportun idade.  Foi  bem  aproveitada,  (hi- 
la'ndaéle,) 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  (para  o  Sr.Pe- 
dro  Moacyr)  —  W.  Ex.  achou  azado  o  en- 
sqjo..., 

O  Sr.  Eloy  de  Souza— Ha  quem  pretenda 
a  reforma  da  Constituição  sem  íhzer  disso 
um  programma.  Nem  toda  a  obra  humana 
é  perfeita... 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Deante  do 
movimento  do  Congresso,  chamando  ã  con- 
ta da  Umão  serviços  até  de  natureza  mu- 
nicipal nos  paizes  de  regimen  democrático, 
como  o  nosso  (apoiados),  assignalei  o  reoúo 
da  opinião  dos  nosso  homens  de  Estado  em. 
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relação  á  opoca  da  Constituição,  o  o  nica 
illustre  c  prezado  collega,  tiilontoso  o  digno 
representante  do  Rio  Grande  do  6\i[^  pre- 
valeceu-íC  do  incidonto  para  l*azor  a  pro- 
paganda das  suas  idôas  rovisionistas... 

Respondc«-lho  muito  bom  o  illustre  o 
digno  collega  polo  Rio  Grande  do  Nortí^. 
Accrescento  apenas  quo  nenhum  hom*un 
politico,  de  espirito  medianamente  culto, 
pôde  considerar  intangível,  por  mais  perfei- 
ta quo  soja,  a  T/Onstituiçâo  de  um  paiz.  Obra 
politica,  consubstancia  os  principies  victo 
riosos  em  um  dado  momento  da  historia  do 
povo,  a  cujo  desenvolvimento  tom  de  pre- 
sidir, e,  por  isso  mesmo,  não  pôde  ser  eter- 
na. E*,  como  todas  as  obras  humanas,  sus- 
ceptível de  reformas.  Mas  estas,  que  sao 
tílhas  do  lluxo  e  retluxo  da  opinião,  não  se 
podem  realizar  quando  o  entende  um  parti- 
do, por  mais  i*espeitavel  que  seja. 

Devem  ser  o  resultado  da  vontade  sobera- 
na da  maioria  do  paiz,  e  só  podem  ser 
proficuas,  quando  o  tempo,  gi*ande  factor  na 
solução  desses  problemas,  as  declara  ina- 
diáveis. 

Opportunidade — eis  a  alma  das  rofoimas. 
(Apauzdos,) 

O  Sr.  Peduo  Moacyh— E'  cxactíimcnte  o 
que  estou  dizendo.  Na  Constituinte  a  auto- 
nomia predominou.  Passados  17  annos  da 
promulgaçãf)  da  Constituição,  csttl  se  vol- 
tando ao  bom  caminho. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Penso  que 
não  ha  razão  para  o  jubilo  do  nobre  Depu- 
tado. 

Por  ora,  a  centralização  consiste  om  pas- 
sar para  a  União  despezas,  quo  são  do  natu- 
reza local  e  deviam  âcar  a  car^o  dos  Esta- 
dos. Quanto  ao  mais,cada  lim  dei  los  defende 
com  o  maior  caljr  a  sua  autonomia.  (Riso.) 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Em  todo  o  caso  va- 
mos ver  o  alvitre  quo  V.  Ex.  siiggcro  paiTi 
remediar  a  crise. 

O  Sr,  Justiniano  de  Serpa— Eu  não  tenho 
alvitres  a  suggerir.  Acceito  a  idúa  do 
accôrdo,  e  penso  que,  por  ora,  elle  nos  basta. 
(Apoiados,) 

Mas,  Sr.  Presidente.  V.  Ex.  pudera  dizer- 
me  onde  eu  estava,  quando  mo  começou  a 
attrahir  com  os  seus  apartes  o  illustre  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul  ?  Além  de  S .  Kx . , 
honraram-me  com  apartes  tantos  outros 
illostres  collegas,  que  eu  não  sei  como  vol- 
tar ás  descozidas  observações  que  vinha 
fazendo... 

O  Sr.  Jose'  Carlos— Os  apartes  provam  o 
interesse  com  que  V.  Ex.  estíl  sendo  ouvido 
pela  Camará.  Deve  seatir-se  satisfeito  com  a 
homenagem  quo  lhe  estamos  prestundo. 


O  Su.  Kloy  de  Souza— V.Ex.  está  Miando 
brilhantemente  e  prestando  um  grande  ser- 
viço ao  i)aiz ,    {Apoiados  geracs . ) 

O  Spw.  Justiniano  de  Serpa— Beijo  as  mãos« 
do  ajjradecido,  a  VV.  EKx.  Mas,  dizia  eu,  si 
não  mo  prooccupa,  era  vLsta  do  accordo,  do 
modus^viecndi^  que  se  autoriza,  a  qutístão 
constitucional,  preoccupa-me,  e  seriamente, 
o  plano  da  colonização  a  pór  em  pratica. 
Como  realizaremos  o  povoamento  do  no^o 
solo?  Manteremos  o  systo  ma  do  colonização 
que  adoptou  o  império?  Continuaremos,  ik>p- 
ventura,  a  obra  anti-patriotica  dos  gover- 
nos monarchicos,  mandando  sôniont<j  allc- 
màes  para  o  Rio  Crrande  do  Sul,  Santa  Ca- 
tharina  e  Paraná,  e  italianos  para  S.  Paulo  t 
(Apartes,)  Consentiremos,  sobretudo,  que  os 
immigrantcs,  isolados  do  resto  do  paiz  (em- 
pre;(0  a  expressão  no  sentido  que  ella  teve 
;vo  tempo  do  império),  constituam  verdadei- 
ras colónias  das  suas  naçr)es,  ensinando  a  lín- 
gua pátria  aos  seus  descendentes,  com  ex- 
clusão absoluta,sinão  proposital, da lingua  do 
paiz  ?  (Apoiados;  muUo  bem,) 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Perdão.  Xo  Riu 
Grande  do  Sul  isso  não  se  dá ;  está  equili- 
brada a  população  sabiamente. 

O  Sr.  Ki.oy  dk  Souza— Mas  o  paiz  está  des- 
equilibrado. 

O  Sr.  .ILSTINIANODE  Seupa— A  observação 
que  acabo  de  fazer,  t«nho-:i  ouvido  sempre  e 
de  ha  muito.  Mas  dou  todo  o  credito  á  in- 
formação de  V.  Ex.  Ha,  porém,  nos  três  Es- 
tados do  Sul,  ou,  pelo  menos,  em  dous  dcl- 
les,  um  grande  perigo  para  a  integridade 
territorial  da  nossa  patna:— não  ser  ensi- 
nada aos  descendeutes  dos  colonos  allemães 
e  polacos  a  língua  portu^rueza.  Li  no  padre 
Vieira,  ainda  ha  pouco  invocado.quc  não  nos 
sentimos  bem  fora  da  pátria  emquanto  (lEkUa- 
mosasu'\   língua.  (.IjímWoí.)  Foi  por  isso 

?ue  os  hebreus  não  se  sentira  ni  duramente 
ratados  polo  destino  atravessando  o  deserto. 
(Muito  bem;  apoiados), 

E  V.  Ex.  sabe  (diriffindo^sj  ao  S»\  Pedr*> 
Moacyr)  a  intluencía  qiie  tem  a  lingoa,  como 
as  tradições,  de  que  ella  ê  depositaria,  mi. 
formação  das  nações.  (Apoiados,)  Diz  a  ess^. 
respeito  um  ^jrande  espirito  de  patriota,  em 
folheto  que  tenho  aqui  â  mão,  tratando 
d'0  alftjmanisrtio  no  sul  do  BrazU  : 

«As  tradições  e  a  lingua  teem  tal  impor* 
tancia  que  acabam  sempre  por  vencer  c 
fiizer  as  nações  a  seu  gosto  e  a  seu  geito. 

Pôde  a  politica,  nas  suas  combíDaçoes,  nâo 
raro  insensatas,  separar  gento  da  mesma 
e>tirpc,  da  mesma  iingua  e  das  mesmas  tra- 
dições, como  na  Itália  e  na  Allemanba  até  o 
ultimo  quartel  do  século  ])as^do.  E'  debaMe; 
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mais  cúdo  ou  mais  tardo  essas  gentes  so  at- 
traliomesc  unificam. 

Podo  a  mesma  politica,  nos  seus  treslou- 
cados calculi.s,  jungir  povos  diversos  sob  o 
mesmo  ju?o,  debaixo  da  mo^ma  oppressào, 
como  na  Turv|uia, 

E'  inútil ;  mais  cotio  ou  mais  tardo  es  ele- 
mentos diversos  se  dcsagí?regam  o  cala  um 
procura  o  S;;u  natural  centro  de  gravi«lade. 
A9úm  foi  alli :  romaicjs  para  um  lado, 
í<rcíroá  para  outro,  bulgaroi  para  outro, 
sérvios  para  outi*o.  il'  regra  geral  que  nunci 
ha  de  falhar. 

Desta  arte,  o  erro  íiravis^simo,  o  erro  inex- 
plicável dos  governos  braziloiros,  o  erro  que 
nos  ha  do  trazer  a  perda  das  boUissimas 
re^çiôes  do  sul,  foi  so  haver  consentido  na 
formação  lenta,  por  oitenta  dilatador  anno<, 
de  fo.'tes  grupos  da  população,  que  ficou  ir- 
reductivelmente  germânica,  sem  a  menor 
fusão  com  as  popalaçõos  braziloiras.»  (Sylvio 
Romero,  O  allemnnistno  no  svl  do  tírazil^ 
pag.  44.) 

Os  Srs.  Pedro  Moacyr  e  outros  dão 
apartes. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  —  Sim,  6  o 
caso  de  dizer  —  Quod  Deus  acertai ;  mas  sem 
esquecer  o  devor  do  ir  reparando  o  erro 
commettido  o  adoptar  outra  politica  na  colo- 
nização o  povoamento  do  solo.  (Apoiados.)  O 
qae  se  fez  não  está  direito. 

Antea  de  t  ido,  não  so  podo  deixar  do  con- 
siderar injustiça  encaminhar  as  correntes 
de  immiirração  somente  para  três  ou  quatro 
Estados  da  Republica.  (Apoiados.)  Porquo,  ou 
antes,  em  nome  do  que  principies  —  a  pre- 
ferencia ?  (Apartes.) 

Porquo  não  se  considerar  o  norte  exis- 
tente para  os  beneticios  da  colonização  es- 
trangeira ?  Questão  de  clima  ?  Mas,  quando 
o  ondo  80  fez  a  experiência  i  (Apoindos.) 

Ao  norte,  como  ao  sul,  ternos  immensas 
ro^iôos  apropriadas  â  polycultura  o  o  clima 
tampora<u),  que  as  torna' lia bitaveis,  perfei- 
taxnente  habitáveis,  pelas  populações  euro- 
péas. 

No  próprio  Pará,  cujo  clima  é  tão  mal 
reputado  no  sul,  talvez  mais  do  que  na  Eu- 
ropa, porque  não  sentimos  nenhum  encanto 
no  estudo  das  nossas  cousas,  o  temos  muita 
predisposição  para  consideial-ivs  as  poiores 
do  mundo  (aliciados),  no  Pará  flzoram-sa  ex- 
periências com  a  localização  de  colonos  ita- 
Jiauos  e  hespanhòes,  e  uns  o  outros  rosisti- 
ram  perfeitamente  â  acção  do  clima. 

O  quo  houve  lá,  como  em  outros  Estados 
da  nrazil,  foi  não  sci*em  de  agricultores,  em 
HUA  maior  parte,  as  famílias  recebidas. 
Ai«jni  disâo,  a  despeza  avultou  muito  e  o 
Ksta^  entrou  om  crise,  que  não  pormittiu 
«uT>vi'Jiar  â  l\irta  o  desenvolver  a  imiuigra- 


ção  européa.    Eis  o  que,   dando    conta  ao 
(yongresío  dos  bons  iN3sultíulos   da  exporieu 
cia  ('X>m  a  colonização  estiuugoira,  escreveu 
o  então  governador  do  Estado,  o  illustro  Sr. 
IJr.  Píios  de  Carvalho  : 

«E*  auspicioso  o  fu^*uro  da  colonização  do 
Pará,  á  vista  da.»^  primoií^as  tentativas.  Den- 
tro do  pouc^  tempo  não  tardará  em  afliuir 
para  esta  região  a  população  superabun- 
dante dos  paizes  onde  o  proletariado  so  ex- 
tenua desalentado  na  luota  i)ela  vida.  Os 
no!?sos  costumes,  as  nossas  itUs,  o  no&$o  cli- 
ma,  poi-mittcm-lho^  a  permanência  no  nosso 
meio,  que  se  encari^egará  de  abíorvel-os. 
i licor porando-os  â  dossíí  nação* 

«E'  preferível  marchar  a  passo  lento,  ma^ 
seguro,  emljora  pareçam  ficar  ao  abandono 
as  nossas  riquizas  naturaes,  que  a  seu  tempo 
serão  aproveitadas,  a  entregal-as  á.  avidez. 
daí[tielles  quo  nos  procuram  com  o  propó- 
sito de  prompta  repatriação,  apenas  ac- 
cumulem  capitães. 

«Tom  sido  esta  a  praga  do  grande  iKirtit 
da  immigração  que  se  dirige  d  America  do 
Sul,  como  ao  thcatro  mais  íipropriado  ás 
suas  explora^/oes,  o  si  não  nos  pr^ca virmos 
contra  o  contagio,  era  voz  do  proiuctores 
industriaes,  intolligeutes  o  moralizados,  im- 
portaremos ap  mas  consumidores  da  peior 
espécie,  que  pouco  contribuirão  para  o 
desenvolvimento  da  riqueza  publica.» 

(Mensagem  de  1  do  fevereiro  do  1900, 
pag.  68.) 

Assim,  ê  evidente,  que  na<í  ha  razão  para 
não  80  estender  também  aos  Estados  do  Nor- 
te a  immigração  européa.  (Apoiados.)  E  a 
justiçi  aconselha  o  i-ecommenda  igualdade 
na  distribuição  do  3  ftivorcs,  como  igual  é  o 
pezo  dos  ónus.  (Apoiados.)  «Em  que  zonas 
do  globo,  accrescenta  o  Sr.  Dr.  Paes  do  Car- 
vallio,  podjrão  os  agricultores  produzir  va- 
lores iguacs  aos  que  aqui  (refere-so  ao  Pará) 
se  obtém  com  o  facil  plantio  de  tabaco  e 
cacáo,  sempre  altamente  cotados  nos  mer- 
cados consumidores,  e  a  preços  a  quo  nunca 
attingiu  o  cafíi  nos  seus  melhores  tempos  t 

Quo  jazidas  auríferas  equivalem  em  pro- 
ducção  e  renda  á  exploração  da  borracha, 
castanha  o  tinto??  outros  valiosíssimos  pro- 
ductos  nativos,  de  que  tomos  o  indispons:\- 
vol  monopólio  ( 

Onde  a  i'edo  fluvial  do  trosontos  mil  kilo- 
raetros  livres  á  navegação  a  vapor  e  distri- 
buídos pela  enorme  bacia  quo  tom  por  os- 
coadouro  natural  o  porto  de  Belém  ?  (Men- 
sagem citada,  pag.  CJ.) 

O  que  S9  tem  feito  atô  agora,  Sr.  Presi- 
dente, ó  quo  não  pôde  continuar.  (AjH>iados), 

Nem  a  injustiçi  havida  na  distribuição  dos 
favores  a  uns  Esta<losom  pi*cjuizo  do  outros, 
em  bem  de  u!)ia  zona  e  detrinicnto  do  outras, 
nem  tão  poico  a  constituição  do  núcleos 
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isolados,  só  àe  ailemSes,  oa  de  itaUanòs, 
vivendo  vidtt  á  parte,  com  a  sua  liagua,  a 
sua  rei^igi&o,  os  seus  costumes,  os  sea>  babi- 
tos,  as  saas  tr<Mliç5es,  os  seus  syst  jmas  de 
trabalho,  etc,  som  outra  ligação  comnosco, 
além  da  do  território. 

Ni.0  ha  maijr  erro,  nem  maior  p«*igo. 
(ApoMos,) 

O  que  a  noção  mais  elemontir  da  politica  co- 
lonisadora  está  aconselhando  é  isto:— 1*"  ligar 
o  paiz  por  estradas  de  ferro,  que  permittam 
a  faeil  communicação  de  todos  os  Estados  ou 
das  differentes  zonas  da  Republica ;  —29 
observar  rigorosamente  um  systema  de 
povoamento  do so Io,  espal  bando  i  m mi^^ranteá 
denaci/^nalidades  diversas  por  todas  as  soaa  ^ 
do  nosso  immeosoplafiolto,  para  sorvir-me 
da  exprossào  de  Sylvio  Homero,  e  estabule- 
ccado  ao  lado  deties  o  enorme  prolotariado 
nacional,  transformado  em  elemento  colo- 
nisador. 

E' o  meio  de  evitar  quo  os  immigi*antes 
europeos  vivam  dentro  do  piiiz,  mas  estra- 
nha aopaiK... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento — Caldean- 
do a  população,  (fia  outros  aparies,) 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Exactamente. 

Deve  preoccupar-nos  seriamente  a  intrn- 
ducçãode  immi^^rantes  esti-ans^eiros,  sobre- 
tudo do  aí<i'icultoi«s,  que  nos  ajude  u  a  po- 
voar e  explorar,  em  suas  nquosas  immeusfvs, 
o  nosso  inegualavei  território.  Mas  consa- 
grando a  mesma  somma  de  cuidador,  de  ^- 
vores  e  de  protecção  á  coloaisaçáo  na- 
cional. {Apoiadus,  muiio  bem, ) 

Como  justificar— deaate  da  historia— pois 
que  não  temos  í^/aado  respeito  ao  senso 
commum  e  aos  principios  mui^  ruJimeatires 
de  politica intoriia,  couio  justilicíir,  áxúa,  oii, 
a  conducta  dos  goveraos,  que  deixavam 
morrer  de  fome,  aos  midUares,  victimados 
pelas  seccas,  brazil.âros  validos^  aíTe.tos  ao 
irabalho  e  notoriamente  empreheaàedorcs, 
ao  passo  quo  dea|)Ciidiam  sojimas  avultadas 
com  a  introducyãa  de  coLojús  eurjpeos,  nem 
ijempre  escoUiidos  entro  es  melhAre^  ele- 
mentos poio  amor  ao  tx-aVaiho  e  respeito  á 
lei  ? !  {Apoiados,  muito  bjiu,) 

Um  Sr.  Deputado— O  abandono  mais  crnol 
foi  ao  tempo  do  Sr.  Campos  Salles. 

O  Sr.  Eloy  dk  Souza— P«;f  solidariedade 
cop  o  darwinismo  truculento  de  não  importa 
que  ministro.  {lia  outros  apartes,) 

O  iSa,  JtsTiNiAKo  DG  SfiEPA  --*  Foltzmentc 
para  as  victimas  do  fiagello^  Sr.  Pjtosí- 
deote,  (e  eu  reJea>bro  o  facto  em  honra 
de  un  grande  paAriota),  felizmente  para 
nó»,  ^ando  o  Governo  da  Republica,  por. 
motivos  de  economia,   que    foi   apenas  a 


Qorma  de  nm  dia,  pois  que  tanto  vale  um 
quatriennio,  cerrava  os  olhos  e  os  ouvidos  ao 
Qspoctaofilo  da  grande  <tosgraça  que  pesava 
spbre  três  Estados  da  federação,  nao  ourindo 
qs  gemidos  prolongados  e  lancinantos  de  um 
povo  que  morria  á  fome,  a  desprâto  do  re- 
gimen de  igualdade  e  (Maternidade,  á  cuia 
sombra  m  acolhera,  o  Pará  tinha  á  teshk 
de  sua  administração  um  homem  emiacme 
e  esse  homem  era,  antes  de  tudo,  um  grande 
hrazileiro.  Reíiro-me,  senhores,  ao  preclaro 
Gtítadista,  Sr.  I)r.  Paes  de  Carvalho,  org-ullio 
de  sua  ^ran  .e  terra  e  um  dos  nomes  mai^ 
pre>çtigios  s  e  sympathicjs  em  toda  a  te- 
(ieracão.  {Apoimios  geraes .) 

O  Sr.  Mbne;^bs  Dória— li'  um  medico  jkh 

tiiveK 

O  Sr.  Jxtstiniano  de  Serpa — E*  mais  «lo 
quo  iss^».  Na  sua  pi*oitssãoé  geralmente  «-oii- 
siderado  um  saiio.  {Apoiadas  da  bancadm  pa^ 
raense,)  Mas  eu  eb^ou  me  referindo  ao  po- 
litico, ao  ad  Jiinistrador,  ao  homem  lie  tí^ 
tado,  que  o  -  dos  mais  com ])etentes  t3d{|^0'«s. 
Kspirito  superior,  vigorosamente  cult  y^à^^ 
sobretudo  eu  scienciís  sociao-;  ou  politica;», 
coração  generoso,  m^nanimo,  affeito  a:>s 
movimeatos  mais  altrulsticos,  o  Sr.  T^^  Pa€» 
de  Carvalho  é  um  nome.  de  qne  se  pôde  <- 
deve  orgulhar  a  RepuMiea.  {Apoiados  c?»*- 
ívf<^.)  Nào  fora  a  modéstia  t>soes?;ivA  que  o 
leva  a  evitar  como  um  acto  culpável  todo  t» 
eiise^o  de  notoriedade,  e  os  serviços  q»e  s. 
IDx.  t^m  prastadi)  ao  I^raziíl,  desde  ím  ála^ 
da  propa^^anda  do  re;:iraea  vig|gBte,tei<K>4ivaia 
rc('ommttn<iaido  á  admiração  e  racoolfteci- 
mento  (io  toda  a  nação.    {MmíIos  apaioâín^. 

Sim  !  O  Dr.  Paes  de  Carvalho,  aa  ooc- 
trario  do  que  fizera  o  Governo  da  Uni&». 
correu  piessuroso  era  salvaçaid  dos  fla- 
gelados, dos  l»»azileii*os  que  morrlaa  de 
fome  em  sua  terra  natal,  porque  esta  9e 
tornara  fornailija,  o  céo  se  fizpra  de  broas» 
e  o  Governo  do  Brazil  se  mostrara  m^r 
passível  {apartes);  maadoa  fretar  r^pc- 
reá,  que  foram  receber  otn  immigrante^  1 
porta  dos  seui  lares,  acolheu-cs  com  vei-da- 
uciro  caoHfiho,  deu-lhes  terras,  habitafôas. 
roupa,  altiuenliaçâo  por  seis  m^zes  e  um 
aono,  m«d(co,  botica,  e  instrusM^ntes  ile 
trabaibo.  {Ap'>iaúotdms  bancadas  do  Cearti  *•- 
Bard.)  £nuim«  lo;?aJlizou  oerca  é»  28. WO 
immigranieB,  desequilibrando  as  finans&s  do 
E^rtaAo,  ao  tom^ij  que  se  saanifestara  ^  crise 
económica,  mos  salvando  m«ilaA  vida;» 
ujtcis  ao  desenvolvlmíBi^to  do  Estaiâsw.  e  sai-* 
vando^eomâfttifffiiefto  e  reeookeaiiMíati»  o 
digcH-a  tiMH>a  Ai^  i^lsaeil.  {Apoiados  ffaraes: 
muito  bom.) 

O  Sr.  Gonçalo  Soito— Giramle  pítriot^.^  ^ 
um  oeacrensc  honorário.  {Apoiados  da  bancaHã 
cearense,) 
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o  Sa.  Elov  de  Souza — Presfcou  realmente 
nni  graadc  servido. 

O  Sr.Justimano  db  Serpa— -Kís  como  CoSCs 
\iicloA  sTio  narrador  por  S.  Kx.  ao  CoiJírre<áo 
lio  Kstado: 

«  \o  aiiiio  de  1889  recebemos  milliar^^s  do 
immiíírantcs  uacionaos  vindos  dos  l*:sDado8 
do  Sul,  V  algumas  centenas  <1(í  hc^panlioos. 
ruja  intnKluóçao  está  paralyrruda,  au*  que  a 
peste  bubonica  dv'saDpíu-o«.*a  na  pí»ninsula 
ibérica.  Quando  o  ílagcllu  da  .socca  estava 
no  seu  auíie,  autoriziisto:*-me  a  correr  om 
uuxillo  des-ios  no.<sos  infelizes  compatriotas, 
aos  quacá  o  Pará  offereccu  carinhoso  aí(asa- 
llio.  torras  e  iiistrumimtos  do  irabalho. 

Foram  extraordinárias  as  (iespezas  ícicas 
com  a  prepararão  de  lotes,  alxu-tura  de  es- 
tradas, construcção  de  casas  e  localização  de 
tíolonos  nacionaes,  que,  como  sabeis,  ^osam 
das  mesmas  regalias  dos  c(»Iouo>  cátran- 
;:eiros. 

Dahi  a  avultada  despeza  tio  exercício  pas- 
sado, despeza  sem  duvida  productiva,  como 
demonstram  desde  já  as  colónias  nacio- 
naes  estabelecidas  â  margem  da  estrada  de 
Hirfcgança  e  os  seus  resultados  utilíssimos  de 
tentativas  anteriores,  nas  quaes  o  colono  na- 
oional  mastrou  (*nergia  e  perseverança  no 
traballio,  contribuindo  pati-íoíicameato  para 
o  nosso  progresso  e  pro.^peridade. 


.Julgo,  pois,  resolvido  .»  p.-oMema  (la  colc- 
ni.<<'ição  do  >:stado,  iniciado  no  antigo  regi- 
inon  com  os  retirantes  ceais  uses  e  no  to  rapo 
quo  mo  resta  de  governo  ^^ovú.  meu  pro- 
irramma  melhorar  o  que  oxisic,  facilitar  as 
])f  rmutíus,  amplia;  a  viação,  auxiliar  dire- 
íitamcntc  empi-ezas  industriae^,  qut»  possam 
4;c>ncorr.ír  para  a  prosperidade  das  colónias, 
favorecer  a  immigracâo  espontânea,  inter- 
vir o  menos  possivel  na  vida  intima  o  local 
iU*<  núcleos  oin  formação  e  quanto  antes, 
tratar  de  garantir  de  modo  iutjonrusso  a 
niv>priedado  o  e vilar  aoccupaçào  iliegal  das 
teiTíiH  devoluta^j,  para  o  que  so  torna  ina- 
ilt;ivel  a  promulgação  do  rezulanieuto  da 
lei  íleterriísde  lbU2.>  (Mensagem  de  1900, 
pa.íTs,  71  e  73.) 

O  Sr.  .IlstimanodkSlupa— Km  líOl,  dizia 
S.  Kx.  ao  Congi•e^su,  sob  o  titulo;  /mmt- 
t/racflo  e  ColonizaçCiOy  o  seguinte: 

*Em  2  de  fevereiro  de  I8'>7,  ao  a-sumir  o 
í^overno,  eu  vos  dizia  em  mudui  piinjoira 
monsJi^em: 

Precisamos  dí»  braçjs.  inesnu)  porque 
hrac-os  repiHísentam  capitíil,  inas  coni  a  m- 
trcKlucçâo  de  braços  é  preciso  inrroduzir, 
tanto  quanto  possivel,  a  capacidade  techniea 
lio  optTario  intclligente,  que  anime  o  esti- 
mulc  a  formação  e  desenvolvimento  da  apti- 
dão profissional  entro  os  nossos  c onípatriot  iS, 
▼•U  VIII 


ae^se  re>)»eito  qiiasi  completamente  despro» 
vidos  do  que  existe  demais  elemeniar.  Graa-> 
de  proveito  aufcrirõio  ellos  do  contacto 
quotidiano  com  os  que  lhes  possam  dar  a 
demonstração  pratica  das  vantagens  múlti- 
plas quo  con-ícgue  (piom  entra  habilmente 
fi-íclarocido  por  conhecimentos  especiacs  na 
luta  pela  vida.»  (Pag.  70). 

E  ívcerescentava: 

«Em  mensagens  subsequentes  dei  maior 
extensão  ac)  assumpto,  mostrando  a  necessi- 
dade de  estabelec*?r-so  um  conjuncto  de  me- 
didas que,  animando  a  immigração  estran- 
geiím,  troux(«sem  igunos  lavoix»s  e  iguaes 
e^timiiios  â  immigração  nacional,  consor- 
ciando \\ov  essa  forma  o  trabalho  instruído 
e  metliodico  tio  colono  estrangeiro,  os  seus 
conhecimentos  theoricas  e  práticos  de  outras 
industrias  ao  labor  intelligente  e  resoluto 
de  nossos  compatriotas  e  á  sua  experienòia 
s  ibre  tas  noss.is  industrias  indígenas. 

A  este  esforço  assim  combinado,  deveriam 
jimtai*-sj  outros  empenhos  e  outras  provi- 
dencias attinente^c  aos  meios  do  introduzir 
em  nossas  industrias  agrícolas  novos  me- 
thodos  e  prí)cessos  para  a  cultura  racional  o 
proveitosíi  do  sjIo,  com  que  os  conhecimentos. 
eo>  progressos  das  sciencias  agrarias,que  tão 
largo  campo  abrangem  actualmente,  teem 
dado  miior  impulso  e  maior  aperfeiçoar 
mento  á  pi*odueç?.o  da  terra. 

E'  e.ta,  talvez,  a  parte  mais  complexa  do 
problema,  por  issi  que  só  com  uma  gi-ando 
e  incessante  propaganda  contra  a  rotina  de 
nossos  primitivos  hábitos  de  trabalho,  com 
o  ensino  sficntilico  e  pratico,  com  a  demons- 
tração experimental  deante  dos  proces.sos  e 
agentes  modernos,  com  distribuição  gratuita 
e  em  grande  escala  de  instrumentos  e  do 
sementes,  poderemos  instruir  pouco  a  pouco 
os  nossos  lavradores,  encammhar  a  nossa 
agricultura  aos  destinos  aue  lhe  estão  reser- 
vados e  Amdar  as  bases  ue  uma  lariru  i»  pro- 
ductiva polycultura. 

O  Pará  ('  ura  dos  Estados  da  Vnião  a  qufe 
compete  promover,  não  somente  os  meios  lie 
engrandecer-so  a  si  próprio,  como  de  con* 
correr  para  a  maior  prosperidade  do  Brazil. 

Seu  vasto  território,  seus  inexgottaveis 
recursos  naíuraes,  estão  a  indicar  es«e  pa- 
triótico empenho  om  trabiUhar-se  pelo  seu 
futuro  industrial,  alicerce  seguro  o  verdadei- 
ro da  invejável  prosperidade  que  lhe  pro- 
mettíí  o  futuro.  ^ 

Possuímos  zonas  fertilmente  agrícolas,  quo 
espoKim  somente  a  acção  de  um  trabalho 
activo  e  systematico  para  abrir-nos  novas  o 
percnnes  fontes  de  producçáo  o  de  ririueza 
publica.  ^ 

A  colonização  impòc-se-nos,    pois,   como 
um  dever  de  patriotismo,  como  umu  medi- 
da  nC'X»ii?aria  e  raconal,  observada  vm  to- 
so 
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do»  oB  pai288  B0T06,  oomo  o  factor  mais  po- 
deroso do  engrandecimento  da  popidaç&o, 
áo  fortalecimento  da  raça,  do  augmento  ôa 
pr^uoção,  da  systematizaçâo  do  trabalho, 
da  crea^  das  industrias  e  da  prospiridado 
em  geral. 

Encarando  por  todas  essas  faoes  o  pro- 
blema, dei  o  maior  desenvolvimento  e  im-, 
puiso  aos  trabalhos  necessários  para  a  loca- 
litaçlo  de  colonos,  para  fundação  e  alarga- 
mento de  núcleos  agrico1as,ao  mesmo  tempo 
que  procurava  doatro  do  Estado  levantar  a 
actividade  agrícola  e  crear  o  ensino  profis- 
sional, e  promover  fora  delle  efflcaz  propa- 
ganda em  favor  das  vantageas  que  aqui 
póéem  encontrar  os  braços  e  capitães  que 
queiram  cooperarem  nossos  labores. 
•  Atorgados  pela  lei  n.  5^3,  de  21  de  junho 
de  1896,  os  auxílios  que  o  Estado  oífereoia 
aos  immigranies  «est^uigeirâB  e  conoedidas 
ignaes  vantageas  aos  nacionaes,  pude  conti-, 
«nar  a  manter  os  contractos  ,já  realizidos 
anteriormente  pM«  a  introduoçie  de  immi- 
f^ntes  estrangeiros  e  acolher  a  cauílalosa< 
oorronte  de  immigraçâw)  nacional  que,  oom 
o-p^Aoáico  flaffello  das  seocas  em  algnos, 
EetadoK  do  Norie,  se  estabaieoeu  para  aqui. 

O^  auxílios  que  prestei  a  esta  laboriosa 
população,  acossada  por  um  iafortuaio 
que  devemos  coQjsiderar  como  uma  desgraça 
nacional,  e  ante  a  qual  cu mpre-nos  propor- 
cionar a  esses  infelizes  irmã  s  o  amparo  de, 
nossa  hospitalidade  e  conforto,  sãj  larga- 
me'^te  compensados  pela  actividade  que  nos 
traz  \m  esses  valentes  filhos  do  ooi-te,  que 
se  teem  coastiiuid  >,  de  aiino^  a  esta  parte, 
os  mais  numerosos  povoadores  de  jqosso  ter- 
ritório e  os  mais  audazes  expluradores  de 
nassas  vastas  e  incultas  regiões. 

Por  uma  coincidência  feliz  da  natureza  e 
como  remédio  ao  devastador  inf  «rtunio,  que 
atllige  o  Ceará,  poz  a  natureza  em  njssa  re- 
gião os  grandes  elementos  que  Csilhani  áquelle 
populoso  Estado  nas  suas  tristes  (épocas  de 
crises. 

Próximas  uma  da  outra,  as  duai  regiões 
se  completam  iticlprocamente,  dando  uma 
permuta  generosa  de  vida  e  de  trabíilho,  de 
população  e  de  riqueza,  as  compeu^ações 
mutuas  que  a  natureza  estabelece. 

A  vida  cearense  cxiende-«e  para  o  Pará 
com  o  seu  patriotisano  e  amor  á  ten*a  bra- 
zileira,  oníio  vem  aqui  fructiíicar,  cora  a 
soa  índole  de  trabalho  c  de  actividade,  oom 
a  f$ua  coTAgeio  e  anior  par^  a  luta  e  para 
sus  oobres  ca<mpanhas  da  existência  social. 

Obra  de  huíOMnidAde  e  de  paXrialmm^é 
acolher  com  carinho  a  esses  com|iatriotas 
que  ^useam  lui  mism  jÊAgm  e  a^  âui4ikm 
4Taa«iw  âimiliiu  e  imídas  «aa«ros4lR  pof^»- 

ÉiC5/>  e  de  trabalho.>  (Page.  70  a  72.) 


Sob  o  mesmo  titulo  e  na  mesma  mensagem 
escrevia  ainda  o  Sr.  Dr.  Paes  do  Carvalho  : 

«  Perspectiva  lisongeira,  no  entanto,  já 
nos  offereoem  os  resiiltado8  colhidos  da  im- 
migração  nacional,  que  í^cUmente  sefixi 
no  nosso  solo  e  compartilha  comnúsco 
dos  mesmos  sentimentos  de  solidariedade 
pátria,  interessando-se  por  nossos  pro^reso< 
e  por  noisas  felicidades. 

Avulta  entre  esta,  por  suas  grandes  pro- 
porções e  x)eios  notáveis  beneficios  que  n<H 
tem  deixado,  a  immigra^  cearense. 

lutr<^pidos  na6  lutais  em  que  vivem  ineet^ 
santemcnte  empenhados  oom  a  própria  lor 
tureza  da  terra  natal,  os  filhos  daquelk 
heróico  Estado  não  hesitam  deante  do$  mai^ 
imminentes  perigoe,  nem  das  mais  tese- 
rosae  difflculdades,  eestas  qiialidades  ina^ 
timaveis  de  sen  valor  physieo  e  morai  Is- 
vam-os  ás  paragens  maiM  afostadas  e,  pomú- 
tura,  mais  insalubres  de  nosso  Estado,  faaa- 
rindo  por  toda  parta  o  prodneio  que  a  terra 
oflféreee  ao  labor  de  seu  braço  e  de  soa  intel- 
ligencia. 

E*  notório  o  impulso  que  tem  tido  a  p.^D- 
ducção  de  nossas  industrias  extractivas  éosde 
que,  oom  a  crise  climateâca  por  qoe  pae^u 
o  Geará,  em  1877,  ettabeleceu-se  o  graade 
êxodo  de  lilhos  daquelle  Estado  para  o  Pará, 
e  quanto  isso  tem  inilnido  no  desenvoWi- 
mente  e  nas  renda*^  publicas  do  Eftada . 

E*  sabida  a  prosperidade  que  se  tem  aeeen- 
tuado  no  município  de  Bragança,  para  uão 
citar  outruB,  desde  aquellas  primeirai  <«das 
immi^ratorias. 

Ne^  capitai  mesmo  vemos  coma  iinin 
grande  população  ceareose  exteode-i»  daasa- 
mente  em  seus  arredores,  soèretado  oa  di- 
pea^o  da  estrada  de  Bra^^aoça,  oodea^i» 
actividade  se  demonstra  viaiveioiente. 

Tudo  isso  concorre  Oij«ao  fiactores  imyior- 
tantes,  que  devemos  animar,  da  prosperi- 
dade e  en<n^ndeeimento  do  Pari. 

E'  preciso  aproveitar  todos  esses  elemea- 
tos,  todas  eisa0  forçai  e  oom  as  lieçoes  que 
a  pratica  e  a  experienoia  nos  vã*  dettaad » 
architectar  um  plano  sábio  de  desea^nti- 
vermos  a  inunigração  e  a  colonização,  de 
levantarmos  a  agricultura  e  íis  industrias 
que  comelias  se  relacionam,  preparando  por 
essa  forma  o  fàtnro  industrial  e  econamico 
de  nossa  terra. 

Não  trabalhamos  para  nós,  trabalhamos, 
como  as  gerações  pasijadas,  para  aqw^lGS 
que  nos  vão  snccedendo  nas  istas  da  rida 
e  da  ei%ilização^ 

Os  sacrifidos  e  as  despezas  qwR  o  EkUA» 
fez  preieotevreittA  com  e^tas  imqportaste^ 
serviços,  embora  esceaaíTaaiíeirte  avultadas, 
vão  produzir  mais  tarde  eg  seosnaãlBB 
restrltados.»  (Pags.  84  e85.) 
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O  Sr.  Justiniano  dk  Serpa— Peça  á  Ca- 
nsara me  perdoe  a  fadiga  destas  leituras 
prolongadas.  EUas  8ã.o  neceesariaâ  á  do- 
eu meotação  doe  meus  assertos  e  uístiâcam 
ú  meu  pensamento  no  duplo  sentido  do  col- 
locar,  em  todos  os  pratos,  ou  nas  regiões 
mais  adequadas  do  paiz,  ao  lado  dos  colonos 
estrangeiroe*  vindos  dos  differentes  pontos 
da  Europa,  os  colonos  nacionaes,  o  de  con- 
ceder a  estes  os  mesmos  favores  e  regalias 
que  áquelle j  se  concedem .  (Apoiados) 

Os  estran^eix*08  dispõem  em  maior  nu- 
mero d(*  conhecimentos  tecbnicos,  tracem 
experi6acia,que  adquiriram  em  centros  mais 
adcaotados,  estão  de  posse  de  outros  pro- 
cessos de  cultura,  que  serão  seguidos  pelos 
nacionaes;  estes,  senhores  dos  caminhos, 
conhecetlore^  das  regiões  eai  que  sj  po- 
dei-ão  (iosenvolver  as  industrias,  lhes  traos- 
mittírdo  a  energia  própria  dos  lllhos  do 
elima,  ieval«os-hâo  ao  iúiwiGr  do  pais,  ao 
seio  das  nomas  âorestas  immeasas,  que 
guardam  tantas  riquezjii  inexploradas,  e 
ambos  outoa  ao  esse  hymno  do  trabalhe  e  da 
cultura,  expressão  a  mais  bella  e  srrandiosa 
do  nosso  poder  sobre  a  natureza.  {3iu%io  bem: 
muíUo  bem.) 

O  exemplo  do  Pará  é  edificante,  senhores. 
Mas  nem  semi»*e  os  Estados  poderão  tomar 
a  seu  cargo  a  systematizaçâo  o  desenvolvi- 
mento da  colonização  nacional.  (Apoiados.) 
Faça-j  a  União,  qiie  promoverá.,  com  o  po- 
voamento systemaiico  do  solo,  o  au;^mento, 
gradual  mas  seguro,  da  fortuna  publica. 
(Apoiados . )  No  Para  a  obra  do  benemérito 
8r.  Dr.  Paes  de  Carvalho  foi,  nos  annos  de 
Meca  que  vieran  depois,  continuada  pelo  seu 
eminente  suecesscnr.  Tamisem,  o  S/.  Dr. 
Augusto  Monteaegro  locali/ou,  com  avul- 
tado dispêndio  para  o  Estado,  milhares  (fie 
immi.u^rantes  nacionaes,  idos  dos  Estados  do 
Cearái,  Rio  Grande  do  Norte  e  Parahyba.  O 
Governo  da  i{;epublica  dava-lhes  passagens 
nos  vapvH'es  do  Uoyd,  atira varos  ao  littoral 
do  Pará  e  do  Amazonas  e  os  governos  locaos 
os  acolhiam,  íbrnecenio-lhes  roupa  e  ali- 
mentação e  ôando-lhes  passagens  para  as  co- 
lónias ou  municípios  do  interior.  Quanto  ao 
Pará.era  impossível  fazer  mais,  dada  a  crise 
econoRiico-ânanceira  que  atravessava  o  Es- 
tado. (Apoiados  da  bancada  paraense ,)  Cabe  á 
rnião,  eatrando  em  aeoórdo  com  os  l<:8tados, 
reorganizar  e  desenvolver  esse  serviço,  sy*- 
tematisando-j,  de  modo  a  produzir,  dentro 
em  poucoH  aanos,  os  benot&ekis  e  resultaios 
que  delle  se  esperam.  (Apoitvlos.) 

Uma  CO  isa,  sobre  todas,  devemos  ter  pre- 
sente ao  espirito.    Não  6  úã  seccas  que  as- 
solam  a  região  do  lá.  Francisco  ao  Parna 
hybft  qnc  devemos  pedir  colonos   ou  braços  [ 


Cuidando  desses  Estados  o  Ooverao^  ao- 
xiliando-os  no  roerguimento  diA  suas  ftírças 

Sroiuctivas  e  Ba  systematização  dos  meios 
e  resistência  ao  ílagello,  a  emigra^MÍo  dar 
se-ha,  não  já  porque  a  fome  a  determine, 
mas  pelo  excesso,  pela  superabundância  de 
população.  (Mvitos  apoiados,) 

O  Sr.  Eloy  de  Souza— Pela  superpopulação. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Justiniano  db  Serpa  -^  E  disso  re- 
sultara, além  de  outros,  que  são  manifestos, 
um  grande  bem  :  a  colonização  far-se-ha  de 
homens  validos,  aptos  para  os  trabalhos 
mais  rudes,  e  não,  para  empregar  uma  ex- 
pressão cearense,  de  sobejos  da  morte. 
(Apoiados,  Trocam^se  mttitos  apartes,  que  t«- 
terrompem  o  orador.  O  Sr.  Presidente  reclama 
aiimçao.) 

Actualmente  a  immigração  se  faz  em 
condições  que  lembram  a  importação  de 
escravos  africanos.  {Apoiados  \  muito  bem,) 

O  Sr.  Eloy  de  Souza — Vão  na  mais  avil- 
tante promiscuidade.  (Apoiados.) 

O  Sr.  JrsTiMANo  de  Sekpa— A  bordo  são 
tratado.^  com  mais  desamor,  co  u  mais  du- 
reza do  que  os  irr.iiciona  «s.  Das  cargas  vivas 
são  as  que  menos  cuidado  merecem.  (Con- 
tinwtm  os  apartes,)  No  Pará  e  no  Amazonas 
mudam  de  logar— mas  não  mudam  do  con- 
dição. E  ap66  oito  e  dez  dias,  que  passam 
em  hotéis  que  os  alimentam  mais  para  a 
morte  do  que  para  a  vida,  lá  vão  caminlio 
do  Alto  Purús,  do  Alto  Juruá,  do  Alto  Acre, 
conduzidos  por  pequenos  navios  em  que  lhes 
falta  todo  o  coniorto.  A's  vezes  nem  medico 
e  pharmaceutico  ha  a  bordo.  Uns  succum- 
bem  em  viagem,  victimas  mais  do  Governo 
da  Republica  do  que  das  doenças*  Outros 
chegam  aos  seriagaes  depauperados,  quasi 
inutilizados  para  o  trabalho.  (Apoiados.) 
Muitos,  entretanto — prodígio  de  robustez 
daquelie  povi.  !— chegam  em  rej:ularei  con- 
dições do  saúde,  promptos  a  affrontar  o  im- 
paludismo o  os  selvagens,  mas  devendo  os 
eabellos  da  cabeça.  (Apoiados,)  Não  conheço 
na  minha  vida,  e  através  das  minhas  lei- 
turas, condição  mais  lastimável,  captiveiro 
mais  ferrenho. 

A  vida  daquelles  homens,  da  maioria 
delles,  brasileiros  como  nós,  levados  áquellas 
longinguas  paragens  pelo  amor  ao  traíbalho, 
pela  id(^a  de  melhorar  do  condição,  no  em- 
penho d(i  preparar  melhores  dias  á  família 
(apoiados),  constituo  uma  tragedia  assom- 
brosa^ não  escripta  ainda,  mas  que,  mais 
cedo  ou  mais  tarde,  terá  o  seu  Shal&espeare. 
(Sensação.  Apartes.) 

Kão  obstante,  seiíhoi^es,  que  prodígios,  qui* 


par^  o  desenvolvimento  do  trabalho  nacio«|  milagres  de  opulenei»  deveau»  ao  seu  tra- 
gai. (.4i>oêa«Io«.)  Ibalho,  ao  seu  bi*aço  de  heròe  {apoiados),  e. 
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em  dado  moiaonto  da  historia  da  kopiiblica, 
que  decisão  e  que  enor^iív  licamo-t  a  dever 
ao  seu  abnefrado  patriotismo!  (Mvitos  aiioia-- 
dos ;  muiiu  bcni.) 

O  Sn.  Jo:<r;  Caulos  — Sâo  un^*  verdadeiros 
patriotas.  V.  líx.  tom  toda  a  rizão  em  ba- 
tor-se  p<'la  causa,  que  ú  dellos  e  (*•  nossa. 
{Apoiados . ) 

O  Su.  JrsTiNi.vNo  i.n  Si:ui\v  —  Que  lhos 
demos,  pí>  éiu,  senhores,  em  ro<\onhecimento 
de  tão  valiosos  :íer  vi  cosa  pátria  ^Xada,  abso- 
lutamentí)  nada. 

Até  (\srolasde  Ali  O  neíTanios  a  siíusíllhos. 
(Smsaçilo . ) 

O  Sr.  OoNXAiiO  Souto  —  Não  ha  maior  in- 
justiça. (Apoiados.) 

O  Sr.  JrsTiNiANo  de  Sekpa— Sr.  Presidente, 
tenho  abusado  bastante  da  bondado,  pudera 
dizer  d')  heroísmo,  dos  distinetos  coUe^as 
(lue  me  estão  a  honrar  com  a  sua  at tenção... 
{Xú.o  apoiados,) 

Vozes— ];<tam()S  ouvindo-o  com  muiti  sa- 
tisfação. 

OSu.  KroY  DE  Souza  —  V.  Kx.  aâo  tom 
de  que  so  dosoulpar.  Tem  (ViIIado  muito  bem 
c  com  mtiiío  imtriotismo.  {Apoiados,) 

O  Su.  JrsTiMANO  deSiiiipa— Hondado  do 
V.  Kx.  Mas,  a  despeito  do  o  retronUocor  e 
cjufossar.  preciso,  já  aj^ora  que  acompanhei 
o  seringueu'o  at<5  o  Acre.  dizer  mais  ;il- 
^um^is  palavras  sobre  esse  terriíorio  da 
Republita. 

Nio  ]>r('ciso  dizer- vos,  senhores,  aquillo 
que  sabeis  tã'.»  bem  como  «ju,  isto  (\  que  os 
habitantci  do  Acre  só  sâo  considerados  bra- 
zileii*os  para  o  pagamento  do  impostos. 
{Apartes,)  Aliá^  ou  SOU  o  primeiro  a  con- 
fessar que,  darias  suas  condií-òes  peculiares, 
não  pôde  s(n*  obra  de  um  dia,  de  um  mez,  do 
um  anno,  o  estiibelecimento  alli  da  ordem 
jurídica.  {Aiioiados ,)  Mas,  embora  o  governo 
nacional  nfio  pudos^í  desde  logo  asso- 
í?urar,  integralmente,  aos  habitantes  da- 
quelle  torritorio  os  direitos  conceruontos  â 
mviolabilidade  da  vida,  da  lil)erdade,  da 
propriediídee  da  locomoção;  oníbom  não  pu- 
de8s<%  }>or  motivos  que  estão  ao  alcance 
do  todos,  fíarantir  aos  seriuiíuoh-os  o  goso 
do  seu  trabalho  e  aos  patrõos  o  tral)alho  dos 
(tolonos ;  embora  não  pudesse,  de  um  dia 
para  ouiiv,  pôf  em  pratica  as  jnedidas  áK^ 
saneamento  que  são  indispensáveis  âquella 
região,  tíio  rica  e  admirável,  mas  ainda  tão 
clioia  de  iwriífos  {apaiados) ;  a  verdade  ó  que 
alguma  ciusa  se  devia  ter  feito  ou.  pelo 
meno8,  se  devia  estar  fazendo.  [  Apoiados, )K 
i>  que  vemos  pelos  i»elatorios  dos  prefeitos  c 
outros  documentos  oíllciaes  ê  que  o  que  alli 


existe  foi  obra  da  iniciativa  particular.  pT  >- 
digio  da  boa  vontade  dós  babit  intO)  do  ter 
ritorio,  sem  nenhum  auxilio  do  CioveriKi. 
(A2^irtes,)  No  trecho  que  cacabei  de  ler  do 
relatório  do  major  ('andido  Mariano  estl  e635a 
aíllrmação  categórica. 

O  Siu  Josí:  CARLas—Tcraos  realmcrric  sido 
injustos  c(mi  aquelles  patrícios. 

O  Sr.  Justiniano  de  Skrpa  —  A  seu  turno 
o  Sr.  Thaumaturgo  declara  que  «desejava 
oncfHar  quanto  antes  uma  ampla  estrada  d^ 
rodagem  da  margem  direita  do  .luruá,  em 
íitínte!  ao  Cruzeiro  do  Sul,  para  a  margem 
esquei*da  do  Tarauacá.  M<is  a  estreiti^^sima 
verba  de  que  dispunha  a  prefeitura  nãí> 
permitte,  por  ora,  a  pralicabilisaçOo  desta 
inadiável  ob}'a  publica  —  (sSo  os  termos  du 
relatório,  escripto  totlo  nesse  estylo)  — 
(riso),  i>ela  qual  ligaria  um  ao  outro  ex- 
tremo do  departamento.  Accresccnta.  po- 
rém, que  um  proprietário  da  Cocamora  no 
Tarauacá,  â  sua  custa,  iniciou  este  serviço, 
que  já  attingiu  as  cabt»cciras  do  rio  Gregório, 
tendo  passado  junto  das  do  Acui*áua.  Resta 
agora  prolongar  o  traç^ido  pelas  cabeceira> 
do  Liberdade,  Campina  c  Lagoinha,  até  de- 
fronte da  sr^de  da  prefeitura.  Concluída 
esta  estrada,  ir-se-ha  do  ,)uru4  ao  Ta- 
i*auacá  a  eavallo,  em  quatro  dias.  Actual- 
mentíi,  para  executar  este  mesmo  tra,)ect4), 
em  vapor  que  faça  poucas  escalas  e  dobp* 
na  foz  do  Taitiuacá,  consomem-se  no  mínimo 
1 5  d  ias .  (R  elatorio  cit . ,  p;i  g .  '59 . ) 

Não  6  mister  com  mentir.  (Ajyoiaáos.) 

Vov  outro  lado,  Sr.  Presideatc,  clamam  o.^ 
prefeitos  contra  as  diíliculdades  e  irregu- 
lari dados  da  navoíraçào  que  faz  o  com- 
mercio  dos  rios,  excedendo  de  5  Vo»  diz  c 
Sr.  Thaumaturgo  (ptig.  38),  o  frete  do 
productos  amazonícos.  JV<7o  /</t,  a'*'t5vera 
aquelle  general,  tiro  ha  artigo  mais  ijrnvaà* 
do  que  a  Ofirracha,  seja  pelo  imposto  oh pd* 
frrlr,  srja  ^)r/o  aviador  otf  pelo  extractor. 

Conformemente,  o  Sr.  Cândido  Mariam». 
tratando  da  eare4ia  dos  fi'ctes,  qne  ai?- 
grava  o  ónus  pesadis&imo  do  importo,  da 
morosidade  e  irregularidade  da  navegação, 
dos  obstacMilos  que  a  estA  oppôo  durante  to 
mezes  de  verão  a  obstruccÍM)  dos  rios  por 
páos  e  por  pedras,  que  podiam  c  deviam  set* 
removidus  {apartes),  aecroscenta,  como  o 
Sr.  Thammaturgo: 

€  Até  hoje  a  limpeza  do^i  rios  tem  sid»« 
feita  por  partieularos  e  por  algumas  firma  ^ 
do  Pará  que  c  >mmereiani  com  esto  depar— 
lamfMito. 

Ai>ozar  d;i  grande  som  ma  que  a  borracha 
extrahida  pi*oJuziu  para  os  coft-es  cstaduae>. 
emquanto  os  mes.nos  receMam  os  despojeis 
opimos  do  lalxír  ingrato  íIos  seringuei hk* 
nenhuma  providencia  foi  tomada  pelas  atrtc>- 
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rUades  de  cotão  com  o  fim  do  facilitarem 
a  aavcgação  nos  rios  do  interior. 

Xom  (lui  só  páo  foi  removido  o  nem  uma 
pedra  foi  dostruida. 

Rios  existem,  comj  o  Mac?.cuâ,  Caj^at  ^  e 
^lacapá,  nos  qiiacs,  lia  Ixím  poucos  anno?, 
não  trafegavam  embarcações  a  vapor. 

"Hoje,  gi'aças  aos  esforços  dos  moradores  de 
stios  margens  e  de  algumas  firmas  commer^ 
ciaes  de  Bslcm,  são  elles  navegados  em  grawfe 
parte  do  seu  percurso^  àtê  por  navios  que  ca' 
Iam  oito  pes^  com  capacidade  para  centenas  de 
ton dadas  de  carga. 

Assim  a  vida  vacse  tornando  mais  barato. 
e  commoda  nos  últimos  recônditos  desses 
rios.»  (Pag.  í»4.) 

Quer  a  Camará  dados  mais  eloquente- 
mente comproniettodores  ?  Como  explicar 
— esse  desamor— de  to<los  os  Governos  pelas 
cousas  nacionaes,  que  mais  do  porto  in- 
teressam á  commodidado  dos  nossos  compa- 
triotas e  ao  desenvolvimento  da  fortuna  ^n- 
blica  ?  (-lpo»ado5.)  Quem,  estranho  aos  no>scs 
hábitos  e  processos  de  íroveruo,  percorrer 
aquellas  regiões  tão  opulentas  e  magestosas, 
mas  em  que  não  so  sente  nem  se  vè  a  acção 
-dos  poderes  públicos,  dirá,  naturalmente, 
oní  um  impulso  Irreprímivel  do  onthusiasmo 
e  desalento:  tudo  aqui  é  admirável,  excepto 
o  trabalho  do  homem.  (Apartes,)  E  seremos, 
assim,  considerados,  aliás  com  justiça,  réos 
dt^  leza  civilização.  {Apoiados.)  Que  outro 
povo,  que  não  o  brazileiro,  manter-se-hia  na 
attitude  em  que  nos  mantemos  em  relação 
ao  Acre  ?  Alli,  dizem  informações  ofllciaes, 
tudo  está  por  fà.zcr,  e  nós  não  tentamos  cousa 
nenhuma.  (Apoiados;  muito  bem,) 

Porque  o  Governo  não  se  preoccupa,  como 
tudo  o  está  reclamando,  do  problema  da  na- 
ve^ração  para  aqueilas  paragens  t  A  idéa  da 
subvenção,  prefixados  nos  contractos  um 
frete  e  tabeliã  de  pas.<agens,  que  não  custem 
a  vida  aos  colonos  o  productores,  que 
recebem  géneros  de  alimentação  com  um 
accrescimo  do  40,  50,  00  e  80  % ,  e  determi- 
nado um  numero  suíilciente  de  vapores,  é 
uma  idéa  aproveitável.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Joâo  Cordeiro— Realmente  a  ma- 
rinha mercante  é  iiisufldcieQte.  (Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Justinl\no  de  Serpa— Sabemos- que 
a  navegação,  além  de  insuíliciente,  íica  in- 
terrompida durante  longos  mezes,  no  verão, 
p^la  baixa  das  aguas.  Por  outro  lado,  ha  nos 
rios  trechos  que,  em  toda  a  epocha.  tornam 
a  navcgaçãj  perigosa,  sendo  grande,  avul- 
laão  o  numero  de  naufragios,durante  o  anno. 
Porque  o  (Joverno,  que  lucraria,  como  o 
pToductor,  como  o  paiz  em  geral,  com  o 
ti^ansporte  mais  rápido  e  mais  barato  do 
producto  amazonico,  não  toma  a  seu  cargo 


desobstruir  o  leito  do  Purils  e  dos  outros  rios 
do  território  das  pedras  que  os  atravancam, 
notadamente  as  dos  legares  Cachoeira, 
Caçodoá,  Guajorrahã,  Cortino,  Pati  d'Alho, 
o  do  outi*as  passagens  menos  perigosas,  bem 
como  dos  páos,  existentes  em  muitos  lega- 
res, e  que  irap3dem  a  navegação  í  (Apartes.) 
O  prefeito  do  Punis,  que  é  cngenlieiro, 
diz  que  a  omprcza  não  olfereco  impocilhos 
de  monta,  especialmente,  si  por  economia, 
for  commettida  a  alguma  associação  ou  com- 
panhi;i  particular,  mediante  contracto.  (Os 
Srs,  Sérgio  Saboga,  Aurélio  Amorim^  Chmçalo 
Souto,  e  muitos  outros  Deputados  ddo  apartes, 
interrompendo  o  orador.) 

O  Sr.  pRESlDENTE(/3íj^nrfo  soar  os  tympa- 
>M)5)— Attenção  !  Quem  tem  a  palavra  é  o 
Sr.  Justiniano  do  Serpa. 

O  Sr.  JrsTiNiAXo  DE  Serpa— Vqjo  aqui  no 
relatório  do  prefeito  do  Púrus  que  é  pos- 
sível a  desobstrucção  do  leito  dois^rio,  para 
tornar  realizável,  em  todas  as  opochas  do 
anno,  a  navegação  por  embarcações  de  pe- 
queno calado.  E  não  se  declara  assim  uma 
idéa,  um  projecto,  uma  providencia,  uma 
empreza,  sendo  impossível  sob  o  aspecto 
Qeoí\omico..,{ Apoiados,  apartes,  interrupções,) 

Si,  porém,  é  mero  sonho  de  patriota  esse 
melhorAmento,  aliás  já  suggorido  ao  Go- 
verno por  B3US  representantes  alli,  porque 
não  so  realiza,  ao  menos,  a  limpeza  dos  rios, 
que  no  verão  deixam  a  descoberto  as  pedras 
e  páos,  que  tornam  perigosa  a  navegação,  o 
que  até  agora,  é  a  affirmação  dos  Prefeitos, 
téiu  sido  feita  por  iniciativa  e  á  custa  de 
particulares  e  de  algumas  firmas  commer- 
ciaes  de  Belém.  (Trocam-se  muitos  apartes,) 

O  Sr.  Sérgio  Saboya  —  Púde-so  estabe- 
lecer navegação  permanente  por  embar- 
cações de  pequeno  calado.  O  quo  occorre 
nos  nossos  rios  so  dava  outr'ora  nos  Estados 
Unidos,  o  ho.o  elles  teem  um  serviço  per- 
manente. 

O  Sr.  JusTiNfANO  DE  Serpa  —  Vcom 
VV.  EEx.  ? 

E'  o  testemunho  de  um  coUoga,  que  á^*? 
qualidades  de  gentleman  allia  uma  compe- 
tência indiscutivcl.  (Apoiados,) 

Mas,  Sl\  Presidente,  eu  me  alonguei  mais 
do  que  desejava  sobre  este  ponto.  Não  era 
meu  intuito  oxaminal-o  em  seus  detalhes  t» 
muito  menos  discutil-o.  Quiz  apenas  chamar 
para  olle  a  attenção  do  Governo. 

O  Sr.  Gonçalo  Souto  —  Tem  fallado  com 
grande  patriotismo .    (Apoiados  ge  raes . ) 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  —  Agora, 
occorre-me  perguntar  2I  Camará  e  ao  Go- 
verno: porque  se  preferiu  a  uma  admi- 
nistração  única,  no  território    do    Acre, 
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a  «r«»ç9o  de  três  Prefeitiinui?  (âímUê.) 
Devo,  antes  de  tudo  declarar,  que  iiio  sou 
hostil  a  aenbum  dos  prefmtos.  So«  amigo 
de  dons  dos  actoaoe  e  do  geaeral  Thãuma- 
turgo,  aiiáfi  o  único  elogiado,  insuspeita- 
meQte,peio  nosso  distinoto  oolleg&,  Sr.  Jorge 
de  Moraes,  que  o  deolaro«  inimigo  de  sea 
Estado. . . 

O  Sr.  Aurélio  Amorim— O  Sr.  mjs^or 
Cândido  Mariano  também  não  foi  ainda 
acruaado. 

O  Sr.  Elot  de  SouzA—-Nem  sempre  esse 
facto  de  uão  ter  sido  accusndo  eonstitae  um 
elogio.  (Ha  outros  apartes») 

O  Sr.  JusTiNIA^M)DE  Serpa— K\  em  todo  ^ 
caso,  uma  presumpçào  de  que  oâo  tem 
commettido  injustiças.  (ApQiaàçs,)  Elle, 
porí''ra,  é  um  moço  do  muito  merecimento. 
{Apoiados  e  apartes,) 

O  Sn.  Klot  db  Souza— a  verdade  O  que 
nâo  tem  feito  nada.  E'  o  ^^ue  me  in- 
formam. 

O  Sr.  Justiniano  db  Serpa-- Mas,  se' 
nh*)res,  por  isso  mesmo  que  eu  nSo  sou 
inimigo  de  nenhum  dos  actuaes  prefeitos  do 
Acre.  ovL^  perguntar:  porque,  sob  o  ponto 
de  Yista  económico  e  no  interesse  da  uni- 
dade de  acção,  oão  se  creou  um  governo 
único  ? 

O  Sr.  Mello  Mattos— Devo  informar  a 
V.  Kx.  que  quem  propoz  a  creação  das  três 
prefeituras  foi  o  nosso  Ministro  das  Relações 
Exteriures,  e  essa  idéa  foi  soggerida  e  acgeita 
pela  impossibilidade  (ie  uniflcar  o  governo 
das  três  regiões. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Sou  todo  re- 
speito e  acatamento  deaote  dos  actos,  que 
sempre  reputo  inspirados  peio  patriotismo 
do  nosso  eminente  chancoller  ;  mas  tenho 
aqui  notas  e  informações  que  me  asseguram 
ser  possível  a  communicaç&o,  em  poucos 
dias,  por  meio  de  estrada  de  rodagem,  que. 
partindo  da  margem  direita  do  Juruá,  no 
território  federal,  vá  terminar  na  margem 
esqiiei-da  do  Abuná.  (Apartes  e  intei-rtépçõês,) 

O  Sr.  Mello  Mattos— XSo  i*»  T)ossivel.  As 
pontes  que  se  construíssem  n&o  resistiriam 
áseaclientes. 

O  Sr.  João  Cordeiro— E,  quando  poí»alvel, 
quanto  custaria  ? 

O  Sr.  Justiniano  be  Serpa  —  Assim,  ex- 
aminando tu<k)  do  alto  e  resolvendo  oateg  >- 
ricamente,  não  chegai*emos  a  accôrdo.  O 
melhor,  quem  sabe,  seria  ílcar  á  espera  de 
algueos  que  nos  venha  mostrar  que  não  ha- 
via sinão  difflculdades  apparentes  oodesem- 
?>re  eraxergasios  verdadeiros  impossíveis. 
O  *Sr.  MeUo  MaHos  e  outros  dão  apctrles,) 


O  Sr.  Joio  CoRi^aRO  -^  A  qnestio  é  que 
essas  commonicaçoes  eonsnmiriam  as  ren*' 
das  e  talvez  estas  não  bastassem. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  —  Ha,  porém, 
uma  refbrma,  que  é  possível.  Si,  pela  natu- 
reza da  região,  por  condições  que  Uie  sâo 
peculiares,  não  podemos  unificar  o  governe 
do  Acre,  que  fiquem  as  três  prefeituras. 
Mas,  como  não  importará  sacrificio  finan- 
ceiro, ouso  lembrar  ao  honrado  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  emérito  administradjor, 
segundo  o  jmzo  dos  competentes,  e  o  estt 
<lemoostrado  (apoiados),  ouso  lembrar  ao  Sr. 
Prspidente  da  líepublica  a  convealoncia,  po- 
derá dizer  a  necessidade  de  fazer  alguma» 
modificações  naquella  administrando. 

E'  tempo  já,  me  parece,  de  ir  aprovei- 
tando os  bons  elementos  do  Acre  no  governo 
do  território.  Elles,  mais  do  que  quaesqoer 
outros,  amam  aquella  região.  Com  razão 
diz  Castellar  :  camamos  cada  vez  mãáè  o 
Calvário,  em  que  sof^remos».  [Muito  6«m). 
Ooohecem-no  mais,  muito  mais  do  que 
todos  os  que  daqui  vão.  Almejam,  como  os 
que  mais  o  desejai'em,  ver  engrandecido, 
prospero,  feliz  o  trecho  da  Pátria,  que  lhos 
custou  tantos  sacrificios,  inclusive  vidas 
preciosas.  (Muitos  apoiados,) 

Porque,  pois,  não  os  ir  preparando  para  o 
governo  de  si  mesmos?  (Apoiados.) 

O  Sr.  Gonçalo  Souto—  O  selfgovernmtHí^ 

O  Sr  .  Justiniano  de  Serpa  —  Porque  em 
1'elaçã  )  ao  Acro  não  s^uiremos  o  exm&plo 
da  Inglaterra  co.a  as  sua^  colónias  e  do^ 
instados    Unidos   com    os   seiis  territOi-io< 
(Apoiados,) 

O  Sr.  João  Cordsiro— E*  a  veUia  scuUa 
de  mandar  daqui  do  Rio  os  presidentes  de 
províncias. 

O  Sr.  Justiniano  de  Shrpa— Aliás  não  en* 
volve  ])erigo  de  qualquer  espécie  a  moclifi- 
caça')  que  ouso  lemlnreir.  Escâha  o  Governo 
aqiii,ou  onde  entender,  os  prefeitos.  Re^rve 
a  pessoas  de  sna  im mediata  confit-uoça  os  lo- 
^'ares  de  arrecadação  das  rendas.  Mas  éeixe 
aos  habitante» d)  Aci-e  os  outros  cargos  e 
logares  do  fknccionalismo  remiiaerado. 
(Apoiados. )Alúm  de  ser  injusto  excluir,  asai  ai, 
os  acreauos  da  administração  do  território^ 
suee  de,  e  este  ponto  é  importante,  snoeede, 
que,me8mo  quando  bem  inspiradas  as  noAiea- 
ç5es,  es  funeciooarios  escolhidos  nio  pre^ 
tam  nem  podem  prestar  os  serviços  que  oti 
de  lÁ  prestariam,  por  não  resistirem  ã  hos- 
tilidade do  clima  (Apoiados,) 

VozBS— Neste  ponto  V.Ex.  tem  todaarazào. 

O  Sr.  Justuoano  db  Sbrpa-- Não  toobo* 
tratandk)  deate  a8Baiupto,a88eguro-oa  V.  £x., 
Sr.  Presidente,  não  tenho  a  praoocupaç&o  oe 
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acottgar  a  quem  quer  que  seja,  nem  ainda  de 
estabelecer  e  formular  x>arallek>s.  Mas,' por 
lealdade,  devo  informar  á  Gamara  que  no 
Acre  estão  oonveocidoe  de  que  os  govemosi 
reToluck)nario8,  apezar  da  épocha,  foram 
mais  zelosos  e  mais  beaeâeos^do  que  os  que 
se  Ibes  seguiram  represeatando  a  soberania 
do  Brazil. 

E'  isto  o  que  leio  em  folheto  sob  o  titulo 
O  Bsímd»  do  Acre  e  armado  pelo  engenheiro 
oivii  Leio  de  Vasconcellos: 

«O  {{overno  independente  do  Acre,  tendj  á 
frente  Plácido  de  Castro,  apezar  de  atraves- 
sar um  período  de  tremendas  agitações,  de  re- 
petidas acções  de  guerra,  administrou  muito 
melhor  ;»  região  do  que  os  enviados  do  Sr. Ro- 
drigues Alves ;  subordinou-se  ao  direito,  não 
tentando  invadir  a  propriedade  privada  do 
mais  reles  acreano ;  estabeleceu  uma  taxa 
razoável  de  15%  sobre  a  borracha,  sem  a 
estultícia  de  asphyxiar  as  industrias  com  o 
propoâto  de  augmentar  a  receita;  abriu 
estradas  de  rodagens  do  Acre  ao  Abunan  e 
Ortott,  de  Xapury  á  Cesta  Rica  e  ao  Taco,  de 
Bahia  a  Porveuir,  e  entregou-as,  em  decreto 
n.  i:;;,  de  7  de  março  de  1904,  ao  transito 
pabiieo,  além  de  tantos  outros  melhora- 
mentos que  lá  perpetnarum  a  acçã )  benéfica 
daqu  die  governo. 

Os  representantes  do  Sr,  Roílrigues  Alves 
que  fizeram  f>  {Os  Srs,  Aurélio  Amorim,  João 
Cordeiro  e  outros  dõo  apartes  que  interrom- 
pem o  orador  e  o  Sr.  Presidente  reclama  ai- 
tenção.) 

Senhores,  vou  concluir;  mas,  ante^  de  dei- 
xar a  tribuna^peço  me  relevem  que  responda 
daqui  :\  umas  increpações  ouaceusações  va- 
gas que,  a  respeito  de  cousas  do  Acre,  ouvi 
formular  contra  o  commercio  do  Pará. 

Devo,  antes  de  outras  quaebqu^r  conside- 
raçôeSf  declarar  que  o  commercio  da  praça 
de  Heiém,  teado  contribuído  com  fortes  ca- 
pitães para  exoloração  daquele  território,  o 
que  si  a  uns  trouxe  lucros,  a  outros  trouxe 
irremediáveis  prejuízos  (apoiados  da  bancada 
paraense);  o  coBamereio  de  Belém,  apezar 
de  poder  allegar  serviços  de  alta  relevân- 
cia ao  Hrazil  em  todad  as  questões  do  Acre 
{apoiados)^  nenhum  favor  especial  pede  e  é 
razoabili  sino  nas  suas  reclamações. 

Quc;r  i\  Camará  uma  prova  ?  Quando  ha 
poaco  o  Estado  do  Pará  foi  honrado  com  a 
visita  do  Sr.  Aífons )  Penna,  o  commercio  de 
Belém,  expondo-iho  as  medidas  que,  com 
razão  e  justiça,  esperava  dos  altos  poderes 
da  Republica,  disse  a  S.  Ex.,  em  memorial 
que  tenho  á  mão: 

«Muito  de  industria  deixou  o  commercio 
de  Belém  para  rematar  este  memorial  a 
qasstlo  do  Acre,  qse  tanto  tem  agitado  nesh 
tes  últimos  tempos  os  do«s  piyvQs  irmies  des 


dons  Estados  do  norte  do  Brasil  e  a  toda  a 
Republica. 

E*  que  na  complexiáade  dot  problemas  que 
a  actualidade  impõe  ao  commercio  das  doas 
praças  de  Belém  e  Maaáos^  este  é  o  que  a 
iodos  sobreleva  em  importância  e  rele- 
vância. 

Os  enormes  capitães  que  aUi  tem  a  praça 
de  Belém,  os  grandes  e  relevantes  interesses 
que  alli  predsa  psoteger  e  amparar  auto- 
rizam sem  duvida  o  pedido  que  este  com-* 
mercio,  aproveitando  a  opportunidade  da 
presença  de  V.  £x.  neste  Estado,  e  o  desejo 
manifestado  de  conhecer  as  suas  mais  palpi- 
tantes necessidades,  toma  a  liberdade  de  dei- 
xar aqui  consignado. 

A  medida  que,  seirufido  se  afigura  a  esie 
commercio,  mais  se  impõe,no  múmento,como 
inadiável  e  urgente,  é  a  da  divido  teriito- 
rial  do  Acre  Federal  com  o  traçado  defini- 
tivo dos  limites  com  o  Estado  do  Amazonas»; 
meio  único,  capaz  do  pôr  barreirai  ás  conti- 
nuas questões  entre  o  fisco  daquelle  Estado  e 
as  mais  importantes  firmas  cjmmflrciaes  da 
praça  de  Belém  no  que  concerne  á  perfeita 
discriminação  da  procedência  do  principal 
»inão  exclusivo  producto  da  região  acreana 
— a  borracha. 

Muito  é  o  que  já  tem  feito  o  Governo  da 
União,  não  ha  ne<;ar,  no  que  di2  respeito  á 
administração  da  v<istissima  região. 

Apeear  disto,  e  sem  embargo  dos  postos 
fisoaes  croados  pelo  tratado  de  Petrópolis, 
as  duvidas  e  questões  ailudidas  teem  sido  e 
continuam  a  ser  suscitadas,  constituiado-ae 
fbnte  dos  mais  graves  prejuízos  e  entraves 
ao  commercio  desta  praça  pelos  actos  que, 
ao  zdo  dos  próprios  interesses  e  na  carência 
da  fixação  de  limites,  o  governo  do  Estado 
do  Amazonas  é  sinceramente  le\  ado  a  pôr 
era  pratica. 

A  borracha  extrahida  em  território  re- 
conhecido federal  não  tem  outro  caminho 
)U  direcção  para  seguir  em  transito  para  o 
Pará  sinão  os  poi*tos  do  Amazonas,  nos 
quaes  é  embarcada  depois  de  despachada 
l^elos  postos  fiscaes  da  União,  que  a  regis- 
tram e  expedem  guia»  iadicando  a  quanti- 
dade de  pelles  ou  volumes,  pe^o  e  marcas. 
Eiitretanto,  nem  sem^Hre  é  reconhecido  pela 
fisco  amazonense  como  procedente  de  ter- 
ritório federal  ;  de  onde  as  apprehensões, 
bascas  e  arrombamento  dos  vokimes,  isto  é, 
todo  o  mecanismo  judiciário  poflio  em  mo- 
vimento com  enormes  desperdícios  de  som- 
mas  avultadas  e  gravíssimos  prejuizos  para 
o  cominereio  que  clama  por  iiedidas  que 
venham  pôr  cobro  a  esta  situação  irregular 
e  afflicti«sim&. 

Outro  assumpto  de  que  o  Governo  precisa 
serianu^nle  cogitar,  no  que  concerne  ao  ter- 
ritório do  Acre,  é  o  da  promulgado  de  lei^» 
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de  terrító  que  regalem  com  Habcdoria  g  com 
ju4i^'a  a  alitíuacâo  delias,  facilitando  o  des- 
envolvimento do  commcrcio  do  momeato 
atropliiado  pela  indecisão  da  posse  das  ter- 
ras em  que  trabalham  os  seringueiros,  o  que 
importa  em  íçrande  atrazo  na  vida  económica 
de  i»egiào,  dado  o  natural  retrahimcnto  dos 
aviadores  e  negociantes  do  Pará  e  Manáos, 
oriundo  dessa  mesma  iiulríúsâo. 

E,  dopar  com  estas  medidas,  outras  devem 
ser  postas  em  pratica,  no  sentido  de  melhorar 
as  condições  de  vida  de  seus  habitantes,  trcs 
vezes  mais  cara  do  que  cm  Manáos  o  Belém, 
como  sejam :  taril*as  equitativas,  favore- 
cendo as  carnes  e  pnixes  oaxx  conserva,  prin- 
cipal alimentação  da  população  acroana; 
auxilio  directo  â  industria  extractiva,  tra^- 
duzido  por  diminuição  dos  impostos  de 
sahida ;  applicação  de  uma  parte  da  renda  do 
Acre  na  creaçffo  de  escolas ;  e  multas  outras 
que  ao  espirito  lúcido  o  illuítrado  de  V.  Ex. 
certamente  não  poderão  escapar.» 

Como  vó  V.  Kx.,  Sr.  Presidente,  são  justas 
e  patrióticas  a«i  pretençocs  do  commercio  do 
Belém.  (sApoiados,)  Longe,  pois,  de  merecer 
increpações,  elle  tem  direito  a  um  testemu 
nho  publico  das  nossas  homenagens,  pelos 
valiosos  serviços  prestados  durante  todo  o 
periodo  da  questão  do  Acre  1  causa  do  lirazil 
{Apoiados;  muito  bem.) 

E,  ao  terminar,  Sr.  Presidente,  permittir- 
me-ha  V.  Ex.,  permittir-mc-hão  os  distinctis- 
simos  collegas  que  me  ouvem  com  tama- 
nha gentileza  nesta  hora  adeantadae  do  calor 
suifocantc,  que  eu  envie  daqui  ao  Tioverno, 
que  começa,  com  as  minhas  saudações  e 
votos  mais  ardeut.es  pela  felicidade  deste 
periodo  administrativo,  um  appoilo,  a  que 
tudo  poderã  fò.ltar,  menos  patriotismo. 
(Pausa,) 

Senhores,  o  Brazil  todo  recebeu  com  ap- 
plausos,  jubiloso  e  cheio  de  esperanças,  a 
escolha  do  lionrado  Sr.  AíTonsoPenua  para  a 
alta  investidura  de  Chefe  da  Nação.  E  ou- 
tra cousa  não  era  de  esperar.  S.  Ex.  vi- 
nlia  de  um  passado  glorioso  o  brilhante  em 
que  deixara  aíílrmados  eloquentemente  o  seu 
talento,  o  seu  siiber,  o  seu  patriotismo. 
{Apoiados.)  Eram  ri^conhecidas  e  proclama- 
das as  suas  qualidades  de  administrador. 
(Apoiados.)  K  com  os  aUos  predicados  de 
jwlitico,  de  homem  de  Estado,  eram  notó- 
rias as  austeras  virtudes  do  homem  parti- 
cular. {Apoiados  geraes .) 

>Las  Ibi  talvez  ao  norte,  sem  o  ser  pelo 
prestigio  da  distancia,  que  a  escolha  de 
S.  Ex.  poz  em  festa  a  alma  dos  patriotas. 

E  a  razão  é  simples.  S.  Ex.  vinha  de  Mi- 
nas, e  a  glories;],  terra  dos  inconfidentes, 
mais  admirável  pelo  seu  amor  4  justiça  e 
por  seu  culto  á  liberdade  do  que  pelo  as- 
pecto encantador  e  estonteante  da  sua  na- 


tureza (tuuito  h^m  ;  apoiados)  se  nos  mostra 
aoolhar  confiante  envolti  em  um  manto 
de  nove  o  sol,  que  nos  permitte  admirar, 
atravíh?  das  suas  fulgurantes  tradições,  o 
berço  dos  cvan<relizadorcs  da  Kepublica 
{Muito  bjm  ;  apoiados,) 

Pois  bcjii.  Como  S.  Ex.  é  o  roproscntantô 
desse  pa^^sado  o  desses  heroe^ ;  como  a  sua 
educação  iK)litica  s )  fez  (i  luz  dos  grandes 
exemplos,  que  a  historia  mineira  guai^da 
zelosa  o  cultualmonto  {apoiados);  é  justo  que 
nos  alegremos  com  a  sua  investidura  4  alta 
funcção  do  Chefe  do  Estado.  (Apoiados.)  Mas 
é  justo  também  que,  em  um  appallo  sincero 
ao  seu  patriostimo,  lembremos  a  S.  Ex., 
mineiro  do  hoje,  o  dever  em  que  se  encon- 
tra de  dar  ao  Brazil  a  Republica  com  iiue 
sonhou,  ainda  em  face  do  cadafalso,  o 
maior  mineiro  do  passado.  (Muito  bem;  mtíUo 
bem,  O  o^'ador  c  vivamente  cumprimentado  ^ 
abraçado  poios  Srs,  Deputados  presentes.) 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  33  B,  de  1906,  redacção  para  3"^  discusiáo 
do  substitutivo  ao  piYyecto  n.  33,  deste 
anno,  declarando  que,  com  excepção  dos 
actuaos  sor\  entuarios,  cuja  vitaliciõdade  ó 
mantida,  não  são  vitalícios  os  ftinccionarius 
da  justiça  local  do  Districto  Federal  de  quo 
tratam  o  art.  8*»,  n.  VII,  e  o  art.  38  da  lei 
n.  1.338,  do  li  de  janeiíx)  de  1905. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  c  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sf.  Pi*<dsiclcii  to— Está  esgotada 
a  parte  da  nossa  ordem  do  dia  que  irat» 
de  discussões  o  continUa  a  não  haver  nnuien^ 
para  as  votações. 

Autos  de  levantar  a  sessão,  devo  declarar 
á  Camará,  corriííindo  ura  erro  do  impres^^ 
da  ordem  do  dia  de  hoje,  que,  por  engano^  â 
pagina  4,  no  Alto,  tigura  a  discussão  imica 
do  projecto  n.  442,  de  1906,  autorizando  o 
Pre^idoiito  da  Republica  a  restituir  á  era- 
preza  de  luz  eléctrica  da  cidade  de  Jagna- 
rão,  a  quantia  de  28:800$,  importância  de 
impostos  de  importação  que  pagou  &  Alfan- 
dega (lo  Rio  Grande  do  Sul. 

Esto  projetíto  não  poderia  sor  submettidu 
íi  discussão  única,  poixiue  não  está  incluído 
nas  excepções  do  art.  158  do  Regimonui  e 
sim  sujeito  â  2*  discussão,  por  isso  que  é 
uni  projecto  oriundo  de  Commissão.  Assiui 
a  primeira  vale  pela  segunda  c  deste  modu 
dove-se  entendor  quo  se  tratou  hoje  da 
2*  discussão  da  projecto  n.  442  e  não  da 
discussão  uuica. 

Estil  feita  assim  a  rectificação. 

Vae  a  imprimir,  na  forma  do  art.  10*3  di* 
Regimento,  o  seguinte 
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PROJECTO 

N.  327  C-190G 

Parecer  sobre  cniendas  offerecidas  na  5*  dis» 
cttssifo  do  projecto  i».  327,  deste  anno,  que 
orça  a  licceita  Geral  da  ílepublica  para  o 
exercido  de  i907 

A  Comniissão  de  Finanças  vem  apresentar 
&  consideração  da  Camará  dos  Deputados  o 
seujuizo  acercado  cada  uma  da?  emendas 
offerecidas  ao  projecto  da  Receita  para  1007, 
em  3*  discussão. 

N.    1 

Ao  art.  !•,  n,  I,  accrescente-.se  «e  no 
n.  059  —  fitas  metálicas  e  cobertas  vitri- 
licavcis,  brancas  ou  coloridas,  p^ira  cerâmica 
ou  ferro  —  kilog.— (50  réis,  razão  20  Vo.» 

Esta  emenda  contém  classiíic.içào  de  mer- 
cadoria omissa. 

^la  das  sessões,  17  de  dezembro  de  lOOC. 
—  JoCto  Luiz  Alves . 

A  Commissão  de  Finanças  entende  qno  se 
não  devem  íazer  nesta  3*  discussão  da  Re- 
ceita modificações  na  tarifa  aduaneira,  re- 
solvendo apenas  acceitar  aquelias  medidas 
tendentes  li  classificação  de  mercadorias  não 
mencionadas  na  mesma  tiriíU,  até  poi^que, 
nestes  casos,  c  sempre  de  pi-esumir  que  da 
classificação  resulte  augmento  da  receita. 

As  mercadorias  do  que  trata  a  emenda 
Oyiâo  nesse  caso  e,  assim,  pensa  a  Com- 
mi;»sâo  que  deve  ella  ser  approvadã, 

N.  2 

O  rubcroid,  preparado  destinado  a  substi- 
tuir o  zinco,  ú  equiparado  para  o  pagamento 
dos  respectivos  direitos  ás  ciiapaa  de  forro 
zincadas  para  cobertura  de  prédios,  devendo 
pagar  100  réis  por  kilogramma  (art.  728  da 
Tarifa),  taxa  essa  igual  ã  do  papelão  não 
especiflcado. 

Cumpre  observar  que  o  ruberoid  não  tem 
ainda  classificação  na  Tarifa. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1903. 
—  Affbnso  Costa. 

Para  esclarecer  4  Commissão,  junto  os 
docTunentos  que  seguem. 

Atiesiado  da  Estrrda  de  Ferro  Central  do 
Brasil^  de  accârdo  com  as  informações  pre- 
■stadcLS  pela  5*  divisão,  datado  de  30  di 
novembro  de  i906 

EiU  virtude  de  despacho  da  directoria,  exa- 
rado   no   reíiuerimento  em  que  Oscar  Taves 
cV:   Comp.  pedem  certidão  das  experiências 
▼•i.  vm 


feitas  com  o  preparado  denominado  Itube- 
roid,  de  que  sãu  agentes,  certifico  que  a  in- 
formação prestada  pela  5*  divisão  desta 
estrada  r^^Iati vãmente  ao  pedido  supra,  ó  do 
teor  se;íuintc : 

«  Sr.  l)r.  director  — Os  pannos  de  ruberoid 
até  a^oi-a  empregad  is  em  algumas  coi)eiv 
turas  de  editicios  desta  estrada  deram  bom 
resultado  o  são  especialmente  rocommen- 
dáveis  pela  presteza  com  que  se  assentam  ; 
a  sua  cor,  todavia,  não  (\  de  aspecto  agra- 
dável, porém  os  fabricantes  jA  conseguiram 
obter  roais  deus  padrões,  sendo  um  cinzento 
e  outro  imitando  a  côr  de  telha.  Paroco-me 
que  esta  ultima  se  rccommonda  pebi  seu 
bom  aspecto.  Para  evitar  depressão  onde  se 
podem  accumular  aguas  meteóricas,  convém 
applicar  maior  numero  de  ripas  do  que 
usualmente  so  tem  feito.  Julgo  que  o  rube^ 
roid  é  um  bom  substituto  do  zinco  por  ser 
bastante  durável,  fácil  de  coUocar,  não  ata- 
ca vel  poios  gazes  de  combustão  do  carvão  e 
muito  menos  permeável  do  calor. — AndroAh' 
Pinto,  sTiíxlirector,  21  do  novembro  de 
19)6.  » 

K  nada  mais  se  continha  cm  a  dita  infor- 
mação, relativaraciue  ao  podido  supra,  ao 
qual  me  reporto. 

Secretaria  da  Directoria  da  Estrada  do 
Ferro  Central  do  IJrazil,  Rio  de  Janeiro,.  3' 
de  novembro  de  1900.  —  O  secretario,  Ma- 
noel Fcruf-nvles  Figueira.  (Assignado  sobro 
uma  estampilha  de  300  réis.) 

Attestado  dos  Srs.  Trajano  dr  Medeiros  A 
Comp,  estabelecidos  com  ofpcina  de  ferra- 
ria í>.  rua  Frei  Caneca  n,I88,  de  ií  de  julho 
de  i906 

Respondendo  ;l  carta  de  VV.  SS.,  de  6  do 
corrente,  em  que  nos  pedem  informações 
sobre  o  pr«>para<!o  lluheroii  Roofing,  de  quo 
VV.  SS.  são  agentes  para  o  Rio  de  Janeiro, 
temos  asatisfaç/íodo  communicar: 

Empregámos  pela  primeira  vez  este  sj^s- 
tema  de  cobertura  em  principies  do  anno  de 
1904.  O  ruberoid  foi  utilizado  para  substi- 
tuir as  íbllias  de  ferix)  galvanizado  inutili- 
zadas em  grande  parte  da  cobertura  de 
nossas  ofiicinas. 

O  telhado  feito  com  o  ruberoid  conserva- 
sc  até  agora  em  perfeito  estado. 

Pode  nos  aíilrmar  que  o  systema  substi- 
tuiu vantajosamente  a  cobertura  de  ferra 
galvanizado,  podendo  ser  empregado  em 
tudo  em  que  esta  tem  applicação. 

Sua  collocavão  é  mais  fácil,  mais  barata 
o  de  duração  muitíssimo  maior,  como  tes* 
temunham  as  experiências  que  já  temos 
feito  send  >  do  todas  a  mais  coneludentes,  a 
cobertura  de  ruberoid  de  nossas  officinas  do 
feiraria,  que  jâ  teom  mais  de  dous  annos,  o 
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oade  as  folhas  de  ferro  galvanizado  empre- 
gadas oom  o  mesmo  fím  Hial  durayam  seis 
mezes. — Armando  Candle,  gerente  das  oífi- 
cinas. 

AtiBãtaào  (la  Navegiíção  Bahiana^  datado  da 
Bahia  em  15  de  inafço  ób  Í906 

Km  satisfação  ao  vo^so  pedido  ao  nossK> 
direotor,  o  Sr.  Dr.  Jí»roaymo  Teixeira  de 
Âlenear  Lima,  temos  o  prazer  do  attestao- 
vos  que,  tendo  sido  applieado  na  cobertura 
de  v9íporCot%selheiro  DarUas^  desta  navegação, 
a  vosHa  ioiia  especial  denominada  Ruberoid, 
o  resultado  tem  sido  o  melhor  possível  quer 
quanto  á  sua  duração  como  quanto  á  imper^ 
meabílidade, podendo  fazer  desta  nossa  decla- 
ração o  uso  que  vos  convier. 


Pela  Navegação   tíahiaiia, 
José  Ribeiro  do  Vai, 


o  secretario. 


Attesiado  da  Companhia  Cantareira  e  Viação 
Plumif%ense,  daVufo  de  28  de  agosto  de 
i906. 

Km  resposta  «1  >ua  carta  do  O  de  julho, 
temos  a  satisfação  de  declarar  que  o  prepa- 
rado denominado  Rubsroid  Roofing  do  qual 
são  VV.  SS.  únicos  agentes  i;uportadores, 
tem  sido  empregado  por  esta  companhia  na 
cobertura  de  embarcações,  desde  1904,  com 
grande  resultado,  pela  durabilidade  do 
mesmo  e  íacilidade  na  collocação. 

desta  nossa  declaração  podem  VV.  SS. 
fazfi»  o  usu  que  lhes  convier. 

Pola  Companhia  Cantareira  e  viação  Flu- 
minense, Visconde  de  Moraes,  presidente. 

Attostcdo  da  Companhia  de  Acidais,   atilado  de 
Í5  de  setembro  de  Í906 

Em  resposta  â  sua  carta  datada  de  30  do 
agosto  ultimo,  devo  dizer-lhos  que  a  Com- 
panhia de  Ácidos  tem  enipre^Mdo  por  vezes 
o  seu  preparado  Ruberoid  Roo/ing^  em  substi- 
tuição ás  tolhas  de  ferro  ^Galvanizado  e  tem 
motivoa  para  recommendal-o,  não  só  por 
sua  fácil  coUocação,  como  taiubem  pela  du- 
rabilidade. 

Desta  declaração  pode  ftizer  o  uso  que  lhe 
convier.  — Pela  Companhia,  Augusto  Baixos. 

Atiastàdo  da  Fabrica  de  Cartuchos  e  Artifícios 
de  Guerra  do  Realengo^  datado  de  20  de  no 
vembro  de  i906 

Bm  resposta  á  vsossa  carta  de  25  de  se- 
tembr.y  do  corrente  anno,  só  agora  recebida, 
tenhoasatisíUção  de  iníbrmar: 

O  preparado  denominado  Ruberoid,  Roofing 
foi  íiqui  empregado  pela  primeira  vez  era 


aJbril  do  corrente  anão,  n&oobertura  de  um 
telhado  de  duas  aguas:  acharse  ainda  hoje 
em  perfeito  estado  e  considero-o  muito  su- 
perior ao  ferro  galvanizado  rugoso,  para  o 
alludido  âm . 

O  ruberoid  é  de  fácil  applica^u)  e  parece 
q|ue  deve  ter  longa  duração. 

Podeis  fazer  desta  declaração  o  uso  que 
julgardes  oonvenienie.  —  JitHo  Fermxndes  * 
Almeida,  corooeL 


Attestado  da  Empresa  Industrial  Serra  do 
Mar,  com  fabrica  de  phosphoros  na  estação 
de  M>ndes,  datado   de  20  de  julho  de  Í90^ 

Em  resposta  ã  vossa  cartarcircular  de  t- 
do  corrente,  em  que  pedis  informações  dive^ 
sas  acerca  do  emprego  que  t«mos  feito  neau 
fabrica  do  preparado  denominado  Ruòeroid 
Roofing,  de  que  sois  únicos  agentes  no  Rio 
de  Janeiro,  cabe-nos  expor  da  maneira 
seguinte  o  nosso  modo  de  ver  esse  artigo, 
afisira  como  inteirar-vos  dos  dado^ii  que  siJi* 
citaes. 

A  primeira  vez  que  empregámos  o  Rt( 
beroid  foi  em  setembro  de  19(M  :  foi  «npre- 
gado  para  cobrir  uma  varanda  e  ura  qtnirr«> 
de  casa  de  morada  de  antiga  oonstruoção, 
sendo  de  notar  aue  trata-se  de  unr  telhada 
de  ponto  muito  baixo,  o  que  ô  inteiramente 
desflivoravel  â  substanciaempregada  na  oo- 
berturi,  qne  recebe  a^ira  o  choqae  quai«i 
perpendicular  das  aguas  da  chuva.  Apesar 
dessa  circumstancia,  e  embora  já  tenham 
decorrido  quasi  dous  annos  sem  termos  em- 
pregado a  pintura  pre.«rvadora  que  os  fc- 
bricantes  aconselham  para  depois  de  18  me- 
zes, a  cobertura  acha-seem  estado  inieira- 
meaio  satisfactorio .  Depois  dessa  applicação 
Azemos,  em  fevereiro  de  1905,  a  cobertin» 
de  uma  casa  inteira  de  moradia,  de  con- 
strucçãí)  moderna,  com  o  ruberoid  e  aluda 
alii  ello  nos  tem  dado  bons  resultados.  Re- 
oontemente  applicamoi-o  ainda  para  cober- 
tura de  um  (feposito  de  materiaes,  sendo 
actualmente  de  mais  de  300  metro<«  quadra- 
dos a  área  que  temos  em  nossas  fkbricas  sv^ 
tal  especie  ae  coberttira. 

A  nossa  opinião  sobi*e  esse  material  não 
pôde  ser  pelos  exemplos  citados  sinãu  favo- 
rável. O  ruberoid  remete  perfeitamente  ao 
sol  e  á  chuva,  é  pratioamente  incomboitiTel 
e  consorva-se  sem  defeitos  desde  que  não 
esteja  sujeito  a- ser  rasgado  ou  pei^rado; 

Na  nossa  opinião  o  ruberoid  adaptasse  a 
outro»  íins:  alam  do  emprego  como  eobêt^ 
tura  propriamente,  elle  p6de  aervir  p-^ra 
fbrros  de  casas  ou  vehiculos,  etc,  emprti- 
gamoL-o  para  íbrro  de  gradeamento  de  ma^ 
deira  de  uma  estufa  afim  de  impedir  adi»- 
pjrsão  do  ar  qaenta.    As    soas  witageDs 
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8obre  as  telhas  de  ferro  galvanizado  são 
principalmente  as  seguintes  :  Nâo  exige  do 
madeiramento  da  cobertura  quasi  resistên- 
cia alguma,  pois  este  só  tem  que  supportar 
o  peso  próprio  ;  podendo  por  iasu  ser  o  mais 
ligeiro  possiyel,  é  mais  rápida  a  sua  collo- 
ca^o,  mormente  si  o  telhado  apresenta 
qualquer  complexidade  de  forma,  quina, 
etc.,  adaptando-se  muito  melhor  a  qualquer 
forma  de  telhado. 

Eis  o  que  nos  occorre  informar-vos,  pe- 
dindo que  nos  releyeis  algumas  laeanas  nas 
respostas. --Pela  Empreza  Industrial  Serra 
do  Mar.  Fábio  Áarão  Reis,  director  gerente. 

Attestado  da  Cornmissão  Fiscal  e  Administra" 
tiva  das  Obras  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro^ 
—  Servtço  líydrographico,  5*  divisão  — 
/•  secção  i2  de  setembro  de  i906. 

Tenho  a  honra  de  accusar  o  recebimento 
da  carta  de  YV.  SS.;  de  30  do  agosto  ultimo 
e  em  resposta  aos  quesitos  por  VV.  SS.  for- 
mulado, cabe-me  responder  o  seguinte  : 

1.»  Empreguei  pela  primeira  vez  neste 
serviço  a  Rub  roid  Roofing^  de  que  são 
VV.SS.  agentes,  em  2  de  maio  de  1905. 

2.*  Utilizei  o  ruberoid  para  cobrir  e  forrar 
lateralmente  abrigos  de  madeira,  com  a 
áxea  coberta  de  dous  metros  por  ti-es  metros, 
destinados  á  installação  de  maregraphos  em 
Dove  pontos  a  beira-mar,  dentro  e  fora  da 
bahia  do  Rio  de  Janeiro.  O  ruberoid  foi  es- 
tendido sobre  taboas  íinas  de  forro  e  atfíxado 
com  a  coila  e  o^  pregos  por  VV.  SS.  foi*^ 
necidos. 

3.®  O  estado  é  perfeito  até  hoje  em  todos 
os  pontos. 

4. o  Penso  que,  empregado  sobre  taboas,  é 
perfeitamente  estanque  e  de  grande  durabi- 
lidade ;  peia  facilidade  de  transporte  e  de 
coUocação  é  de  incontestável  vantagem  sobre 
o  ferro  corrugado,  accrescendo  que  fornece 
uma  cobertura  de  muito  menocs  peso  por 
metro  quadrado. 

Podem  VV.  SS.  fazer  de^ta  o  uso  que  en- 
tenderem.—  Manoel  C.  Landim,  engenheiro 
de  !•  classe. 

Attestado  da  Companhia  Fabrica  de  Vidros 
e  Crystaes  do  Brazil  datado  de  Í2  de  se- 
tembro de  1906, 

b^m  respcsta  a  vossa  carta  do  30  de  agosto 
próximo  passado  e  a  respeito  do  preparado 
Ruberoid  Roofn§  oumpre-nos  informar  o  se- 
gainte: 

Bmpregamos  este  preparado  pela  pri- 
meira vez  em  fever^ro  deste  anne»  em  una 
cobertura.  O  rvberoid  mksrê»  em  estado  tão 


I  perfeito  como  no  dia  em  que  foi  applicado 
em  a  cobertura. 

A  nossa  opinião  sobre  o  ruberoid  é  que  este 
preparado  offerece  i.odas  as  vantagens  dese- 
jáveis para  um  material  para  coberturas 
de  telhados,  devido  ao  seu  pouco  peão  e  ã 
sua  facil  collocação.  Achamos  que  este 
material  6  superior  ás  chapas  de  ferro  gal- 
vanizado corrugado  pelas  razões  acima  e 
porque  não  transmitte  o  calor  solar  como 
estas. 

Emi|uanto  á  dura^  do  Ritberoid  R^fing 
não  podemos  attestar  por  ora,  visto  o  pouco 
temp  >  que  decorre  desde  que  este  preparado 
foi  empregado  por  nós. 

Podem  VV.  SS.  fazer  o  uso  que  tos  con- 
vier desta  carta. — Ktienne  Ksberard. 

A  emenda  está  nas  condições  da  anterior, 
porquanto  propõe  classificação  de  merca- 
doria não  contemplada  na  Tarifa  e,  tanto 
quanto  aquella,  visa  fazer  incluir  tal  mer- 
cadoria entre  as  de  natureza  semelhante  no 
numero  respectivo. 

De  acoôrdo  com  ae  razões  expendidas  no 
parecer  anterior,  entende  a  CJommiasâo  ieve 
ser  approvada. 

N.  3 

Onde  convier  : 

O  imposto  sobre  sueco  de  uvas,  creado 
pela  lei  u.  1.452,  de  30  de  dezembro  do  1905, 
será  cobrado  por  kilogramma  bruto. 

Sala  das  Sessões,  18  de  dezembro  de  1900. 
— José  Lobo, 

Pensa  a  Cornmissão  que  esta  emenda  deve 
ser  aceita,  porque  não  vi$a  propriamente 
alterar  a  taxa  aduaneira  vigente  e  sim 
apenas  fixar  a  intelligencia  a  dar  a  ura  caso 
ommisso.  A  lei  nada  dispõe  sobre  o  modo  da 
colM*ança  em  relação  ao  sueco  de  uva  o  a 
commis^k)  julga  acceitavel  o  que  se  propõe 
na  emenda. 

N.  4 

Ao  art.  1°  n.  1.  Accre^cente-fi•e: 
«...  de  10  réis  por  kilogramma  de  papel 
de  descarga,  em  bobinas,  destinado  somente 
a  protí^ger  a  impressão  de  jornaes  em  nia- 
chinas  rotativas  e  de  papel  branco  ou  de  côr, 
em  bobinas,  destinados  á  impressão  da  capa 
de  jornaes  iliustrados,  mediante  termo  de 
resiiQOsabUidade  ua  alfandega.  » 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
— Homero  Baptista. 

OfÁOA  a  GommisBão  pela  acceitação  da 
emenda,  do  numero  daqaellas  que  wU>  teem 
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por  ílm  alterar  a  taxa  vif?eato,  mas  sim 
lixar  a  intelligcncia  du  texto  Ic^al,  evitando 
prováveis  duvidas  nas  repartições  adua- 
neiras. 

Ao  demais  pensa  sor  razoável  a  medida 
que  favorece  á  imprensa. 


Ao  art.  1*>  n,  1,  accrescente-so :  elevado  a 
10$  o  imposto  por  cabeça  de  gado  lanígero  e 
caprino  importado  em  pó. 

Sala  das  sessões,  18  dezeaibro  do  190G.— 
Jlodolpko  PaixOo, 

Resolveu  a  Com  missão  pedir  jI  Camará 
que  rejeite  todas  aquellas  emendas  em  que 
«o  propje  alterar  as  t.ixas  vigentes  adua- 
neiras e  facilmente  comprehende  a  Camará 
06  motivos  determinantes  desta  i^csolucào : 
nâo  é  absolutamente  razoável  que  á  ultima 
hora  com  angustia  de  tempo  e,  portanto, 
sem  a  possibilidade  do  nesessario  escudo, 
nessa  como  na  outra  Camará,  se  façam  re 
formas  precipitadas  do  regimen  aduaneiro. 

Além  de  tudo  estd  cm  adcantado  anda 
mento  um  projecto  de  reforma  da  tarifa  e 
nada  mais  natural  do  que  guardar  para  alii 
as  pedidas  alterações. 

A  Commissâo  propõe  e  pode  á  Camará  a 
rejeição  desta  c  das  emendas  congéneres, 

N.  G 

Accrcscente-se  ao  art.  1">  n.  I: 

Klcvado  a  200  réis  o  imposto  sobro  o  arroz. 
Sala  das  Ses^ioes,  18  de  dezembro  de  1U06. 
— /.  A,  Neiva, — Dtinshee  de  Ábí'anches, 

Pelos  mesmos  motivos  já  expostos  no  pa- 
recer sobre  a  o  monda  do  Sr.  Uo<lolpho 
Paixão  relativa  ao  imposto  sobre  gado  la- 
nígero e  caprino,  onujndíí  a  Commissão  que 
esta  emenda  nâo  deve  ser  approvada. 


N.  7 


Ao  art.  l''  u.  I: 


Onde  se  diz— «excepto  no  que  se  refere  aos 
ns,  704,  705  e  707 — diga-se:  excepto  no  que 
80  refere  aos  ns.  704,  que  pagarão  100  réis, 
somente  as  chapas,  e  705  que  pagara  1^ 
réis. 

Sala  das  Sessões,  18  de  dezembro  de  1Q06. 
— João  Loi^es — J.  A,  Neica, — E,  Mesquita. 

A  commÍ!!'sao  propõe  e  pede  á  Camará  que 
rejeite  esta  como  as  demais  emendas  ten- 
dentes a  modificar  as  taxas  aduaneiras,  en- 


tendendo que  se  deve  manter  o  que  a  Ca- 
mará votou  era  2»  discussão. 

N.  8 

Ao  art.  012  da  Tarifa.  Aecrescente-se 
ondo  convier: 

Em  cjipas  para  cartas  (onvoloppes)  1.200 
—50  °/o. 

Sala  lias  sessões,  18  de  dezembro  de  190G. 
— Josc  Lobo, 

De  accòrdo  <  ora  ivs  i*azões  dadas  em  re- 
lação ã  emenda  <lo  .Sr.  Rodolpbo  Paixão, 
pede  â  Camará  a  Conmiis.«^o  que  seja  reci- 
tada esta  emenda. 

N.  9 

Ao  art.  520— Jiga-se:  separando-o  da  juta 

Cânhamo  em  flo: 

Simples  para  tecelagem,  crii  200,  30  •/.^ 
tinto  300,30%. 

Não  especitlcado,  os  mesmos  direitos  do 
fio  de  linho. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  do  1906. 
— José  Lobo. 

Reportando-30  aos  i)areceres  anteriores,  a 
Commissão  pede  â  Coimara  que  rejeite  esta 
emenda. 

N.  10 

Ao  ai't.  749.  Accrcscente-so  : 

Paiuíusos,  porcas,  Jirruellas  o  rcbitos  de 
ferro  batido  da  meia  pollegada  de  grossura, 
para  cima,  COO  réis  ;  de  menos  meia  pole- 
gada, 800  réis. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  19í)0. 
— José  Lobo* 

A  Commissão  opina  pela  rejeiçSo  desta 
emenda,  lelas  razões  jã  expostí\s. 

N.  H 

Ao  n.  1  do  art.  1\  ou  ondo  convier,  accres- 
cente-so : 
Substitua-se  o  art.  589  : 

Kilo 
Gravatas  de  seda  pura  ou  de  seda 
com  qualquer  matéria,  de  qual- 
quer feitio,    para  homem  ou 

mullior • 5a$000 

Razão  00  Vo  ^  ouro  35  «/o 
Pelo  seguinte  : 
Gravatas  de  seda  pura  ou  de  seda 
com  qualquer  matéria,  de  qual- 
quer feitio    para    homem  ou 

m  ulher C5$00  O 

Razão  20  '>/o  —  ouro  50  «/•• 
Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  190' >. 
— /.  A,  Neita, — Odalberto  Pereira* 
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Pensa  a  Commissâo  que  devo  ser  rejei- 
tada esta  emenda,  do  accòrdo  com  o  pare- 
«or  dado  a  proposHo  da  emenda  do  Sr.  Ro- 
doJpho  Paixão. 

X.   12 

O  art.  505: 

Tecidos  nâo  clasáificíulos  o:i  não  cspeciíl- 
cados: 

Kilo 
Do  borracha  do  seda: 

crils 20:^000 

brancas,    tintas,     estampadas, 
lavradas  e  Wochès 30SO0O 

De  ponto  de  meia,  de  seda  pura 
ou  cora  mescla  do  qualquer 
matéria,  com  ou  som  vidri- 
Ibos 42$000 

Não  especificados,  lisos,  lavra- 
dos, adasmascados  ou  com  flo- 
res e  outros  ornatos,  avelluda- 
dos,  imitando  o  bordado    Iro- 

chè 56§000 

Razão  00  % ,  ouro  35% . 

Pelo  seguinte: 

Tecidos  não  classificados  ou  não  especifi- 
cados: 

De  boiTa  de  seda  ou  seda  vegetal 
(asclepia): 

Kilo 

crú8 20§000 

brancos,     tintos,     estampados, 
lavrados  e  broches ?K)$000 

De  ponto  do  meia  de  seda  ou 
com  mescla  do  qualquer  ma- 
téria, com  ou  sem  vidriliios. . . .    42:J000 

Não  especificados,  lisos,  lavra- 
dos, adamascados  ou  com  ílo- 
res  o  outros  ornatos,  avellu- 
dados,  imitando  o  bordado 
broche 50$000 

Sala  da  sessões,  18  do  dezembro  do  1906. 
'^J,  A,  Neica. —  Oilalberto  Pereira, 

Reportando  ao<  pareceres  anteriores,  en- 
tende a  Comínissão  que  esta  emenda  deve 
ber  receitada. 

N.  i:] 

Altere-se  o  art.  -130  : 

Alamart^s,  bírltos,  passadores, 
barbieachos  c  obras  semelhan- 
tes; íralõcs,  .írrcíras,  fraiyas. 
íltas,  miírnardisiís  e  outros 
requifos  quacsquor  c  obras 
áemeihantos í*'$000 


Pelo  seguinte : 

Kilo 

Alamare^í,  borlas,  passjwlorc^, 
barbieachos  cobras  .semelhan- 
tes; galões,  gregas,  fran^jas, 
fitas,  mignardisí^s  o  outros 
roquifes  quaesquer  e  obras 
semelhantes 8$000 

Ouro  35  «i . 
Fitas  tubulai^s  ou  simples  pró- 
prias somente  para  gravatas .     15$000 

Ouro  50  %. 

Sala  da'"!  sessões,  18  de  dezembro  de  190G. 
— /.  A.  Neiva, — Odalberio  Pcrdnt, 

Reportando-se  aos  motivos  dados  em  pare- 
cei-cs  anteriores,  entende  a  Commissâo  quo 
deve  ser  rejeitada  esta  emenda. 

N.  14 

Accrescento-se  á  nota  68* : 

As  fitas  de  seda  pura  ou  de  seda 
com  qualquer  outra  matéria, 
tubulares  ou  simples,  pró- 
prias .somente  para  gravatas, 
ficam  sujeitas  ao  regimen  fis- 
cal das  gravatas  respectivas. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
— /.  A,  Neiva. — Odalberto  Pereira. 

Por  estar  em  igualdade  do  condições  ás 
anteriores  emendas,  entende  a  Commissâo 
quo  devo  >er  rejeitada  esta  emenda. 

N.  15 

Altere-se  o  art.  469  : 

Camisas  : 

Dnzia 

lisas  ou  com  pregas lõ$00O 

idem  idem  com  peito  de  linlio 

ou  moio  linho 30^^00 

Ceroulas  do  qualquer  outro  te- 
cido      13$00O 

Pelo  seguinte : 

Dnzia 
Camisas  : 

lisas  ou  com  pregas 25§000 

idem  idem  com  peito  de  linho 

ou  moio  linho 35$000 

Ceroulas  de  qualquer  outro  te- 
cido     22$000 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
— J.  A,  Neiva. — Odalberio  Pereira. 

Não  deve  ser  acceita  esta  emenda  pelas 
razoes  expostas. 
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N.  10 

Ao  art.  !•*  n.  6  (Taxa  de  estatística). 
Em  vea  de— 300:000$— diga^:  350:000$000. 
Sala  das  sessões  18  de  dezembro  do  1906. 
— Paula  Ramos. 

De  accòrdo  com  a  renda  uUimameute 
apurada,  pensa  a  Conimissão  que  a  medida 
proposta  deve  ser  acceita. 

N.   17 

Art.  1"  n.  30  (Imposto  do  sello). 

Em  voz  de— 13.000:000$,  papel— d/ga-se: 
14.000:000:;:,  piHP^U  t&cando  su  eitos  ao  sello 
dl)  300  réis  os  recibos  particulares  e  outras 
declarações  de  pagamentos  6ffeotua<io6,  qual* 
quer  que  seja  a  fórma  empregada  para  ex* 
pressar  o  recebimento  de  lu$  ou  mais. 

Sala  (las  sessões,  18  de  dezembro  de  1906, 
—  Paula  Ramos, 

A  maioria  da  Commissão  uão  acceita  a 
emeuda  por  entender  que  devo  ser  raíintido 
o  i*eorimen  actual . 

Art.  1»  n.  :T7  ((:oatribni<:ão  d:w  companhias, 
etc.,  etc). 

Em  vez  de— l.4OD:000$,  papel— diga- se: 
1.500:000$,  papel,  i)or nào estíirem  comtem 
pia  ias  na  projKJsta  as  contribuições  dos  con- 
tractantes  dos  melhoramentos  do^  portos  do 
Rio  Grande  do  Sul  c  d(i  Massiambú,  em 
Santa  ('atharlna. 

Sala  das  sessões,  18  do  dezonbro  de  100'). 
— Paula  Rnmos, 

A  Commissão  acítoiía  a  oníond  i,  cuja  ja-> 
tiíicaçâo  consta  da  sua  parte  íinal. 

N.    19 

Onde  convier  : 

Art.  A  cobrança  de  direitos  aduaneiros 
sobre  as  mercadorias  coiisrant  s  dos  ns.  124, 
130,  131  e  130  da  Tarifa  (bebidas  alcoólicas) 
seráfíita  integralmente  om  ouro. 

Sala  das  sessões,  18  do  dezembro  de  1906. 
— Medeiros  e  Albuquerque, , 

A  maioria  da  Commissão  af^ceita  a  emeu- 
da, disposta  como  está  a  pivtrocinar  todas 
as  medféafl  que  obedeça^m  ao  propmsito 
de  combater  as  jnraTissimos  males  conse- 
quentes ao  alcoolismo,  devendo  ella,  con- 
TOiieirtemeate  redigida,  ser  inctitida  no  le- 
gar próprio,  como  simples  aatorimçào. 


N.    ^0 

Onde  convier  : 

Os  despachos  das  alfandegas  da  Republica, 
sobre  ouro  amoedado  ou  ouro  em  barra  para 
o  exterior.ticam  sujeitos  ao  sello  proporcio- 
nal de  2  %  sobre  o  valor  do  ouro,  sempre 
que  a  taxa  cambial  for  inferior  a  15  d .  por 
1$000. 

Paragrapho  único.  Este  imposto  serd  re- 
duzido a  1  1/2  %,  quando  o  cambio  attingir 
a  15  d.  ou  estiver  acima  dessa  taxa. 

Sala  das  sjssoes,  18  do  dezembro  de  190  *>. 
— SerzedeUo  Corrêa, 

A  Commissão  (cootra  o  voto  dos  Srs.  Pau- 
la Ramos  •  Còrnelio  da  Fonceca)  entende 
que  deve  ser  a^provada  esta  medida,  que  é 
completamente  indispensável  do  plano  con- 
substanciado na  lei  que  creoa  a  Caixa  da 
Conversão. 

Todavia,  para  acautelar  outros  interesses, 
resolveu  (sob  proposta  do  Sr.  Francisco  Vei- 
ga) oíTerecer  o  seguinte  additivo  : 

§  Exceptua-se  apenas  ouro  exporta- 
do em  bar^a  ou  em  pó  directamente  pelas 
companhias  de  mineração  e  por  eUas  extra- 
hiáodas  suas  minas,  ficando  o  Governo  au- 
torizado a  regulamentar  a  cobranc^  éo  im- 
posto, ora  creado. 


X.  21 


Onde  convier ; 


Art.  Fica  creado  o  imposto  de  consumo 
interno: 

de  1$500  por  kilo  de  manteiga  de  pro- 
duoção  nacional  que  não  s^a  de  leite  puro  : 

de  (>40  r/>ls  por  kilo  de  banha  artiâcial 
(similares  da  banhaj,  de  producção  nacional. 

§  l ."  Esse  imposto  será  cobrado  na  fórma 
dos  regulamentos  vigentes  e  das  iustmcçôes 
«pie  forem  expedidas  pek)  Governo. 

§2.''  A  manteiga  e  a  banha  de  que  trata 
este  artigo  sò  i^oderâo  ser  expostas  a  con- 
sumo, tendo  nas  respectivas  latas  ou  qnacs- 
quer  outros  envoltórios  a  declaração,  de 
modo  visível,  de  «manteiga  artitlciah  e 
«banha  artlflci  vi». 

§  S.*»  Fica  entendido  «yie  os  pro;;ncto8  no- 
civos á  saúde  não  poderão  ser  entregues  ao 
consumo. 

§  4.»  Serão  apprehcndidos  e  inutilizados 
os  productos  que  não  contiverem  o  rotulo  de 
que  trata  o  §  â**,  precedendo  á  necessária 
analyse. 

§  5.<*  A)08  inftvetores  appiicap-fie-hão  as 
penas  de  1 :000$  a  HMO^  c  o  dobro  nas  rein- 
cidências, flem  psejttiio  dias  peone  «rimínaes 
em  que  incorrerem^  sendo  tiee  multas  co- 
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aradas  encutivanieate,  na  forma  dos  rogv- 
IsmentoB  vigfeBies. 

Sala  das  sesaues,  18  de  dezembro  de  1906.-- 
João  Luiz  Alves,  — Antero  Botelho,  —  Ribeiro 
Junqvíeira,  —  José  Monjardim,  —  Lainounier^ 
Godoflredo. — Francisco  Bressane, — Vianna  do 
Castello .^-Christiano  BrazU. -^Carvalho  C/t«- 
wí.—  Alencar  Guimarães.  —  Rivadavia  Cor- 
rêff,  —  Bernardo  Monteiro.  —  Rodolpho  Fer- 
reira. —  Epnminondas  Oitoni,  —  Apranio  de 
MeUo  Franco.  —  Viriato  Mascarenhas.  —  João 
Quintino»  —  Adalberto  Ferraz,  —  Bueno  de 
Paiva,  —  Francisco  Bernardino,  —  Rodolpho 
Paixão, — Joaquim  Pires.— W.  Braz,  —  Car- 
neiro  de  Rezende, — R,  Paixão. 

A  Conuniasão,  attaideado  a  que  o  regnupu 
aduaneiro  vigente  taxa  fortemente  as  man- 
teigas e^trangeirae  no  intuito  confessado  de 
Vroiseger  a  fabricação  de  manteiga  nacional' 
de  leite  puro,  opina  peia  approvação  da 
emenda,  qpe  tem  por  ^m  impedir  ou  pelo 
menos  difflcultaf  a  fabrieaí^  no  paiz  de 
prodacto  semellminte  ao  estrangeiro.  £  o 
meemo  se  íkz  em  relação  á.  banha. 

N.  22 

Sttbfltitna-ise  o  primeiro  período  e  o  n.  I 
do  n.  ÍV  do  art.  2"  peio  seguinte: 

ÍV— A  cobrar: 

1"^  iíiobre  o  valor  offtcíal  da  importação  dos 
portos  e  fi^eoteira^  da  fiepubiiíea  a  taxa  até 
2  %,  ouro,  para  as  obras  em  execução e  oo^zn- 
promistios  de  contractos  para  melhoramento 
de  portos  e  ao^vas  elH^ae  de  port  js  o  rios  n<v 
vejoraTeie,  autoiisadas  pela  União  (exce- 
ptuadas as  mercadorias  de  que  trata  o  n.  2 
doart.  !•). 

Sala  das  sessòe-;,  18  de  dezembro  de  1906. 
— C.  Peixoto  Filho. 

O  piansamento  traduzido  na  emenda  supra, 
é  seguramente  muiio  libei*al  ea  approvaç&o 
defta  amará  o  (rovemo  dos  meios  indispGn- 
sáveis  para  promover  o  meihoramonto  em 
praza  breve  dos  portos  braziieiros  em  geral, 
sem  distincção  entre  grandes  e  pequenos  e 
entre  os  muito  e  pouco  procurados  para  im- 
porta^^. 

Parece  justo  que,  ieaie  ^ne  o  Governo  re- 
solva o  melhoramento  dos  portos  brazileiros 
de  modo  systeraatico,  se  lhe  perraitta  am- 
pliar os  recursos  destinados  a  essa  appli- 
ca<.*ào  especial,  de  modo,  poróm,  a  que  os 
excessos  de  renda  dos  grandes  portos  se 
appliq^  Á  realização  das  obras  dos  pe- 
quenos. 

Para  tornar  bem  claro  este  pensamento,  a 
GommisriM)  orfléreos  a  seguinte  substitutiva: 

A«  art.  2!*  n.  fV,  i«  %n  fine^  accresce&tivse : 
«podendo  estender  a  cobrança  da  mesma 


taxa  nas  mesmas  condições  aosdemaisiisptos 
e  ás  fronteiras  da  Republica,  desde  que  se 
resolva  a  emprehender  systematicamente 
as  obras  de  m^horamento  dos  mesmos  portos 
em  geral  e  dos  rios  navegáveis.» 

N.  23 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  alterar  as 
taxas  actuaes  para  as  pennas  de  agua  do 
abastecimento  aos  particulares  na  Capital 
Federal,  até  o  limite  estabelecido  na  lei 
n.  2.639,  de  22  de  f.etembro  de  1875,  podendo 
augmentar  o  numero  de  classes  ou  catego- 
rias das  mesmas  pennas.  mantido  sempre  o 
supprimento  de  1.200  litros  para  cada  uma 
(diários). 

Sala  das  sessões.  18  de  dezembro  de  19d0. 
— Carlos  Peixoto  Filho, 

A  Commissão  entende  que  deve  ser  appro- 
vada  esta  emenda  de  simples  autorizado, 
da  qual  sem  duvida  usará,  discretamente  o 
Executivo  Federal.  Devendo  a^ora  í^zer-se  a 
i*eforraa  e  a  ampliação  do  serviço  e  reque- 
rendo ellas  despeza  seguramente  supe:*ior  a 
20.000:000$,  é  por  certo  indispensável  a  re- 
visão das  classes  e  taxas,  sujeita,  todavia, 
ao  máximo  previsto  já  cm  1875.  A  r.mda 
deve  bastar  era  regra  para  cobrir  o  servi <:o 
dos  juros  e  amortizações  do  capital  empre- 
gado na  obra.  Nestes  termos,  opina  pela 
approvação  da  emenda. 

N.  24 

Onde  convier  : 

E'  autorizaio  o  Governo  a  alterar  o  reí^ir 
man  e  o  valor  da;^  taxas  para  o  serviço  clê 
esgotos  nesta  Capital,  de  modo  a  estabele- 
eer,  quanto  possível,  o  equilibrio  entre  o 
producto  das  taxas  cobradas  aos  particalai*e<; 
e  as  quantias  por  esse  serviço  pagas  á  Com- 
panhia City  Improúements. 

Sala  das  sessck»,  18  de  dezembro  de  1900. 
—Carlos  Peixoto  FUho. 

O  Executivo  tem  necessidade  urgente  de 
melhorar  o  syfttema  <le  esgotos  nesta  Capital 
e  de  estendel-o  aos  subúrbios  o  aos  pontos 
extremos  aioda  não  servidos.  Nestas  condi- 
ções, toraa^e  indispensável  armaro  Governo 
da  autorização  constante  da  emenda,  mercê 
da  qual  tomar-se-ha  potsivei  a  prompta  re- 
alização desse  melhoramento. 

Pede,  pois,  á  Camará  a  Commissão  para 
que  seja  approvada  esta  emenda . 

N.   25 

A45cre6ceute-se  onde  convier : 
Fica  o  Governo  autorizado : 
A  rever  o  rearularaento  expedido  pelo  de- 
ereton.5.874,  de  27  de  janeiro  de  lí/06,   no 
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seutldo  de  íauar  iM^ahír  o  impo:sto  do  trao:^ 
\w  de  :?o  ''/o  .sobre  todos  os  bilhetes  do  pas^ 
Nagen*?,  qualquer  que  soja  o  seu  pi-oco,  cx- 
eiuiudo  os  dos  trens  de  subúrbios  da  Capital 
Fcdenil  e  das  cujMtaes  do^  Kstados,  os  que 
«ervircm  para  os  imuorays  ou  carris  uroa- 
nos  de  tracção  animada,  a  vapor  ou  electri- 
oa,  e  os  a  que  se  roloi-em  a*  condições  c,  d,  e, 
]\  //do  art.  4'»  do  citado  decreto;  mantidas*, 
porém,  as  disposições  d<>  art.  2"  sobro  o  má- 
ximo do  imx)o^toa  (»obrar,  o  bcni  assim  sobre 
a  porcentagem  estabelecida  para  series  de 
bilhetes  ou  assiguaturas. 

Sala  das  sc^^r^s.  IS  (bj  do/r.nibrc  de  19f)G. 
— Jotlo  Lviz  Ali''s, 

Pensa  a  Comraissâo  que  deve  ser  approva- 
da  esta  emenda,  cujo  objectivo  principal  O 
abolir  a  isenção  sobro  pas*a^ens  de  pequeno 
valor,  isto  poi*que  tal  isenção  é  regular  e 
systematicamonte  sophismada  ua  pratica  ; 
do-de  que  o  imposto  ô  proporcional,  nâo  lia 
cm  absoluto  razão  i>ara  isentar  aquellas 
passagens  e,  ali2ís,  a  emenda  manto m  a  isen* 
ção  pai^a  o  trafego  urbano  o  de  subúrbios, 
tanto  aqui  conio  nas   capitães  dos  Ivstados, 

X.  ^0 

Fica  o  Governo  autorizido  a  rever  o  re- 
íinlaraento  n.  õ.O?*^,  do  12  dn  dozembro  de 
l*J03,  sob  as  so;íUÍntrs  condições : 

Art.  Consolidar  em  um  só  regulamento 
«3  disposições  lio  dvcroto  n.  4.27o\  de  10  de 
dezembro  do  1901,  segun.lo  as  alterações 
lei  tus  pelo  de  u.  5.07^,  de  Ti  de  dezembro 
.  de  1903,  em  virtude  da  lei  n.  í»53,  de  29  de 
dezembro  do  llXtó,  art.  2*>,  n.  12.  que  auto- 
rizou a  sua  r(í  visão  o  as  da  lei  n.  1 .  144,  de 
:íO  de  dezembro  de  1003,  art.  2"),  §Jí  1»  e  2% 
o  lei  n.  1.310,  de  31  de  dezembro  do  190-1, 
art.  20,  n.  14.  re;íulamentada  pelo  deci*eto 
n.  5.400,  de  2'i  de  fevereiro  do  1905,  obser- 
vando na  me.>nia  as  seguintes  disposições  : 

§  1  .*»  As  de^pozas  com  a  repartição  da  se- 
cretaria da  Inspíícioria  de  Sc^ruros  seríio 
custeadas  com  as  contribuições  que,  consi- 
deradas como  imi>osto,  pairarão  as  compa- 
nhias de  seguros,  em  geral,  que  estiverem 
lunccionando  sob  qualquer  regimen  ou  vie- 
rem a  fuuccionar,  quer  .sejam  nacionaes, 
4iuer  estrangeiras,  e  serão  lixadas  por  igual 
para  todas  as  companhias,  independente 
4la  contribuição  que  a  estas  ultimas  cab3 
;xir  força  do  uri.  54  do  regulamento  n.5.072, 
de  12  de  dez(Miibro  |»e  1103. 

31  2.*»  As  companhias  que  pretenderem 
roencotar  0])eriw:ões.  i^oabrir  agoncias  jA 
autorizadas  ou  estabidecer  novas  agencias, 
de>do  que  para  esse  ultimo  caso  dept^ndam 
do  autorização  especial  do  ciovorno,  só  o 


podorão  lazer  desde  que  previamente  se  9ii- 
jeitem  mo  regimen  gei*al  das  leis  em  vigor. 

§  3."  ^Vs  companhias  que,  Aincoionando 
sob  o  regimen  dos  arts.  8«  o  9"  do  regu- 
lamento n.  5.072,  de  12  do  dezembro  de 
1903,  renovarem  ou  prorogarem  os  praaos 
dos  contractos  do  seguras  terrestres  e  ma- 
rítimos emittidos  ató  a  data  em  que  íbr 
expedida  a  cons3lidaçâo  ou  que  dessa  data 
em  deante  eíTectuarem  novos  contractos  de 
seíçui^o:^,  somo  obrigiidas  a  construir  no  Bra- 
zil  uma  reserva  do  20  •/«  dos  lucros  liquidas 
verificados  annualmonte,  nos  t<ímios  do 
art.  2°  n.  2  do  regulamento  n.  5.072,  de 
1903, sob  pena  de  lhes  ser  c.issadi  a  autori- 
zação para  funccionar. 

§  4.®  K*  nullo  todo  o  contracto  de  s  jguro 
que  for  parte  de  maior  importância  segu- 
rada e  não  contiver  declaração  especificada 
das  importâncias  seguradas,  prazos  e  noai&« 
dos  demais  segurados. 

§  5.»  Iiicori^erá  na  multa  de  •;  sobre  o 
valor^dos  contractos  que  infringirem  a  dis- 
posição do  paragrapho  supra  cada  uni  dos» 
contractantes  ([uo  constarem  dos  contracto:!»^^ 
ou  de  quacsquer  documentos  indicativos  que 
forem  appi*enhondidos. 

§  0.^  Serão  sei  lados  o  rubricados,  nos  ter- 
mos do  Código  Comraerclal,  os  livros  de  re- 
gistro das  apólices  emittidas  ou  renovadas, 
que  todas  as  companhias  de  seguros,  de  que 
tratam  os  paragraphos  supra,  ficam  obri- 
gadas a  manter  em  dia,  sondo  facultado  o 
sou  examo  â  Inspectoria  de  Seguros,  sempre 
que  o  exigir. 

Art.  Todos  os  géneros  de  exportAção  só 
poderão  ter  despiícho  pelas  alfandegas  da 
União,  depois  de  oxhibido  o  documento  áv 
seguro  feito  em  qualquer  companhia  nacio- 
nal uu  estrangeira,  autoriza  la  a  funccionar 
no  paiz. 

§  Poderá  ser  dispensada  a  oxhibição  do 
documento  do  seguro  de  que  trat-x  est^  ar- 
tigo, substituída  por  declaração  do  proprie- 
tário do  género  (fe  que  a  exportação  ê  feita 
corrcndo  o  risco  i)or  conta  da  lazenda.— 
SrzcdcUo  CorrCa. 

A  maioria  da  Ck>mmissão  não  se  oppOe  a 
que  seja  approvada  esta  emenda  (contra  o 
voto  do  Sr.  Pauta  Ramos). 

N.  27 

Onde  convier: 

Continuam  em  vigor  os  iis,  X  e  Xí  do 
art.  2^  da  lei  n.  1.4.52,  de  .'to  do  dezembro 
de  1905. 

Sala  da'*  sessoas,  dezembro  da  lOOC.— 
Galeão  CawtlhaL-^Paliiíeira  Rififcr. — K/otf 
C7wvc5.  —  Inmcisco  Jíomciro,  —  Canfoso    rfV 
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Almeida. — Altino  Arantes, — Ribeiro  Junqtíeira . 
—R.  Paixão.— C.  Rezende.—C.  Braga,— W, 
Braz,— João  Luiz  Alves, -^Chriêtiano  BrazU. — 
Bernardes  de  Faria, — Lamounier  Godofredo. — 
Alberto  Sarmento, — Arnolpho  Azevedo, — José 
Lobo, — Barros  franco  Júnior, — Costa  Júnior, 
— Nogueira  Jaguaribe, — Leão  Velloso, —  Va- 
lois  de  Castro. — Ferreira  Braga, — Adalberto 
ferras, — C.  Peixoto  filho. 

A  Commissão  de  Finaaças  (contra  o  voto 
do  Sr.  Paula  Ramos)  entende  que  esta 
emenda  devo  ser  approvada  pela  Camará, 
pois  manda  continuar  em  vigor  a  autoriza- 
ção coacedida  no  oi^çamento  vigente  ao  Go- 
verno Federal  para  entrar  em  accôrdo  com 
os  do>  Estados  cafeeiros  e  assucareiros,  afim 
de  regular  o  commercio  do  café  e  do  assucar, 
promovendo  a  sua  valorização  e  augmento 
do  respectivo  consumo.  Não  ha  sinão  razão 
para  qm  se  m:i.ntenha  tal  preceito. 

N.28 

Accreseente-se  onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accôrdo  com  os  governos  dos  Est  idos  produ- 
ctores  de  areias  monaziticas,  aâm  de  regu- 
larizar a  sua  exploração  e  commercio. 

S^ala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1906. — 
José  Monjardim. — Graciano  Neves. — Odalberto 
Pereira. — J,  Neiva.^^E.  Mesquita. 

Pensa  a  Comraissão  não  haver  inconveni- 
ente na  approvação  da  emenda. 

N.  29 

Onde  convier: 

Não  pjderá  ser  posto  á  venda  para  con- 
sumo café  torrado  e  raoido  artiílcial  sem 
que  essa  condição  de  fabrico  seja  claiamente 
consignada  nos  respectivos  envoltórios,  fi- 
cando o  mesmo  café  su^jeito  ao  imposto  de 
500  réis  por  kilo  ou  fracção  de  kilo,  quo 
será  cobrado  por  sellos  collados  aos  mesmos 
envoltórios. 

Os  infractores,  fabricante^;  o  cojnmer- 
ciaiites,  sorão  passíveis  da  multa  de  3:000$, 
sempre  que  não  for  declarada  a  natureza 
da  labricaçáo  do  café  artificial  ou  que  esse 
cale  seja  exposto  á  venda  sem  estar  devida- 
mente sellado,  cabendo  metade  do  valor  da 
multa  ao  a^^ente  fiscal  que  a  inipuzer. 

E'  considerado  artificial  o  café  que  não 
tiver  sido  exclusivamente  fabricado  com  o 
^^rã,o  dessa  rubiacea. — Barros  franco  Jú- 
nior ,  — Pereira  Nunes .  — Klysio  de  Araújo ,  — 
Atiíerico  Werneck ,  —  liodolpho  Miranda .  — 
Arnolpho  Azevedo,  —  Altino  Arantes,  — Paí- 
tneira  Ripper. — C,  Bra^a, — Alberto  Sar- 
iiienio,  '^J,  Nogueira  Jaguariòe, — Ribeiro 
Junqueira. 
VeU  viil 


A  Commissão  nâo  se  oppõe  á  approvação 
da  emenda,  que  visa  corrigir  as  íhkudes 
praticadas  no  mterior  do  paiz. 

N.    30 

Depois  das  palavras  ^concessão  a  parti- 
culares», accrescente-^se:  ce  ás  fábricas  es- 
Í>eciaes  de  carros  e  vagões  para  estradas  de 
erro,  para  as  machinas  e  matérias  primas 
da  industria  e  pertences  de  carros,  vagões  e 
tramxoays,  que  não  tenham  similares  na  pro- 
ducção  nacional». 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
— João  Luiz  Alves, 

Entende  a  Commissão  que  a  emenda  supra 
rigorosamente  não  poderia   ser   recebida, 

Sorque  evidentemente  promove  diminuição 
e  renda,  ainda  que  a  medida  pareça  justa. 
Só  terá  sido  recebida  por  benignidade  da 
Mesa,  e  á  Commissão  parece  que  deve  ser 
rejeitada  pela  Camará. 

N.   31 

Onde  convior: 

Art.  As  ordens  de  isenção  de  direitos  da 
Alfb.ndega  poderão  ser  sempre,  si  o  Ministro 
da  Fazenda  assim  julgar  conveniente,  su- 
jeitas á  apreciação  prévia  do  Tribunal  de 
Contas.  Quando,  porém^  sejam  dadas  sem 
essa  formalidade,  entendem-se  como  con- 
dicionaes  e  serão  submettidas  posterior- 
mente áqueile  exame,  cobrmdo-se  os  direi- 
tos de  todos  aquelles  a  quem  for  negada  a  • 
approvação . 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
— Medeiros  e  Albuquerque, 

A  Commissão  entende  que  a  emenda  não 
deve  ser  approvada  pela  Camará  ;  impor- 
taria ella  na  possibilidade  de  tornar-se  tão 
diííicii  e  demorada  a  concassão  que  mais 
valeria  pigar  o  imposto  para  evitar  prejuí- 
zos maiores. 

O  Mmistro  pôde  e  deve  por  si  mesmo  bem 
fiscalizara  regularidade  do  processo. 

N.   32 

Onde  convier: 

Art.  O  Governo  manterá  apenas,  além 
das  isenções  de  direitos  aduaneiros  con- 
signadas expressamente  nas  Tarifas  das  Al- 
fandegas e  na  presente  lei,  as  que  constarem 
de  ííoritractos  com  o  Governo  Federal,  cas- 
sando todas  as  outras. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1900. 
— Medeiros  e  Albuquerque, 
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A  Comniissão  Dão  accoita  a  onío  nda;  o 
assumpto  vsiú.  regulado  por  outras  leis, 
além  da  lucjicnte,  o  nau  lia  razâu  para  re- 
vogar 6111  friobo  e  do  surpi*eza  telas  as 
demais. 

OpíDa  i)ela  rejeição  da  cmonda. 

X.   33 

Ficam  iseutos  do  imposto  de  transporte  os 
bilhetes  de  passagens  até  Is,  em  todas  as 
estradas  de  forro  construídas  pela  Inião, 
pelos  Kstados  uu  por  coinpauhiíts  e  em- 
prezas  p;irt:cularcs,  subvencionadas  ou  não. 

Sala  da?í  sessi>s,  18  do  dezembro  de  l'JOG. 
— GalcOo  Carvalhal, 

lilsta  emenda  está  prctjudicada  desde  que 
se.ia  appi-ovada  a  do  Sr.  João  Luiz  Alves, 
que  manda  rever  o  regulamento  de  27  de 
janeiro  do  1900. 

\.  34 

Ao  art.  :á*»,  S  3*i,  Das  Disposições  prelimi- 
nares da  Tarifa: 

Accresccnte-s(»:  ce  aos  livros  do  propa- 
ifanda,  escriptos  em  lingua  estrangeira,  que 
5^0  occuparem  exclusivamente  do  Brazil». 

Sala  das  sessòes,  18  do  dezembro  de  VM\, 

—  Elyscit  (ruilhcr-Mic. 

Entendo  a  Com  missão  que  a  emenda  devo 
sor  approvada  por  convir  sempre  facility*r  e 
iivoíHjcer  a  propaganda  no  estrangeiro. 

N.  33 

Onde  convier: 

li'  restabeleci ílíi  a  isenção  dr.  <lireitos  con- 
^  ;ante  do  1^  XIV,  n.  0.  do  art.  :i«  da  lei 
:i.  1.45iá,  de  30  de  dezeml»ro  de  1005,  de- 
vendo ser  assim  i'edigida  a  respectiva  auto- 
rização : 

<  As  embarcações  de  remo  e  vela  desti- 
nadas exclusivamente  ao  sport  náutico,  com 
bancos  movediços  o  seus  acccssorios,  riamos, 
velas,  Ibrquotas,  cro<|ues,  l»raçadoiras,  mas- 
I  ros,  macas,  cannas  do  l(ímo,  guarda-patrôos, 
*ios  de  barca  para  driças,  escotas,  etc,  im- 
})ortadas  pelos  clubs  (U^  r(»;:atas  filiados 
:i.  Federação  Drazileira  das  Sociedades  do 
rícmo.» 

Sala  das  sossuc^,  13  de  dezembro  d(»  1ÍK)C. 

—  Affonsu  Cosia. 

Pensa  íi  Commissão  qu(^  a  emenda  deve 
H3r  rejeitada. 

A  disposição  alludiíia  não  piwlc  restalx?- 
iecer-se  simplesmente  i)or(iue  esfcíi  mantida, 
como  s(í  vé,  no  art.  2",  n.  XI.  O*,  do  pr(^ecto. 

Quanto  li  rostricção  linal,  é  do  todo  in- 
r.cceitavel. 


N.  36 

Ao  art.  2»,  §  VI.  Supprlraa-se. 
Sala  d?i8  S0S300S,  18  de  dezembro  do  1900. 
— •-l/ií^WcoW(írwí'cA.— fian-o*  franco  Júnior, 

Parece,  realmente,  mais  conveniente  snp- 
primir  a  disposição  a  que  se  refere  a  emen- 
da, visto  como  poderia  ser  discutida  sua 
constitucionalidade  com  bons  íVindamentíi<, 
seria  diflicilimo  evitar  os  abusos  e  a  medida 
viria  como  que  contrariar  a  orientação  pro- 
teccionista adoptada  polo  Congresso. 

Pensa,  pois,  a  Commissão  que  a  emenda 
deve  ser  acceita . 

N.  37 

Ao  art.  2»,  §  VI  : 

Km  vez  de  «géneros  sujeitos  á  taxa  protec- 
cionista», diga-se  :  géneros  alimentícios  de 
primeira  necessidade,  sujeitos  á  taxa  pro- 
teccionista. 

Sala  das  sessões,  18  de  desembro  de  190<>. 
— Alencar  Guimardcs. — Sérgio  Saboya, 

Esta  emenda  fica  prejudicada,  uma  vez 
que  seja  acceita  a  anterior,  cuja  approvaçáci* 
foi  pedida  pela  (^mmissão. 

N.  38 

No  art.  2»,  §  XI.  Supprima-^e  o  n.  U 
por  desnecessário,  visto  referir-se  aos  mes- 
mos m<aferiaes  de  que  trata  o  n.  15. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
—  Sérgio  Saboya. — Waldemiro  Moreira, — 
Gonçalo  Souto, 

Deve  esta  emenda  sor  approvada. 

N.   39 

Ao  art.  2*,  n.  XI  —  5*».  Km  vez  de  10  Vo — 
diga-se:  5  V«>»  accroscentando-so  infiiiety 
se;;uinte:  «Esta  medida  vigorará  até  que  o 
Governo  promova  o  disposto  non.  Vil— 3.*».> 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembi*o  do  1900. 
— Itibeiro  Junqueira . 

Kntende  a  Commissão  que  não  pôde  ser 
approvada  a  1*^  parto  da  emenda  i^eduziodo 
de  10  a  õ  »/«  a  taxa,  o  que  acari*eta  dimi- 
nuição de  receita. 

Quanto  á  2*  parto,  devo  ser  acceita  para 
que  cesse  a  isenção,  desde  que  o  governo 
promova  o  accôrdo  autorisado  pelo  n.  VII. 

N-.   40 

Ao  art.  2«,  §  XI,  n.  T).  Accrescente-se  dt»- 
l>ois  das  palavras — similares  da  producção- 
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nacional — as  seguintes:  o1>servadas  todas  as 
disposições  do  §  VII.  n.  3;  q  om  vez  de— pa- 
irando IG  «/o  de  expedionte— digív-83:  pa- 
irando, como  ella,  10  «/o  de  expediente  e  as 
taxas  ospcciaes  para  consfenicção  dos  portos. 

Sala  das  sessões  18  de  dezembro  de  lí)00. 
-^Américo  Wemech, — Barros  Franco  Júnior, 

(Quanto  á  I*  parte  desta  emenda,  ficará 
prejudicada,  desd!c  que,  eonio  propõe  a  Com- 
missão,  seja  «leceita  a  2*^  parte  da  emenda 
anterior,  que  contém  matéria  idêntica. 

Em  relação  d  ultima  luiríc  (pagando  como 
ella  etc),  entendo  a  Commissão  qut-s  i^ôdo 
sor  approyada. 

N.    41 

Ao  art.  2*>,  §  XI,  n.  8.  Depois  da  palavra 
— toucinho— accrescente-se:  doces. 

Sala  das  sessões.  Í8  de  dezembro  de  1906. 
— Américo  Wemeck, — Barros  Franco  Júnior, 

A  ampliação  proposta  não  pinle  ser  re- 
cusada, porque  se  appllca  Ci  Industria,  Igual- 
XQoiite  digna  de  protecção. 

Deve,  pois,  a  emenda  ser  approvada. 

N.    42 

Ao  art.  2'  §  Xí,  n.  12,  in  fine.  Accresccn- 
te-sc :  — excepto,  em  todos  i>s  caso.*-*,  para  os 
artigos  similares  da  producfao  nacional. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1ÍK)G. 
— Américo  Wemeck, — Barros  1* ronco  Júnior, 

Esta  emenda  deve  ser  rejeitada  Dor  desne- 
cessária, pois  o  disposto  uo  art.  8°  do  pro- 
jecto abrange  as  isenções  x)ermittidas  por 
«sta  lei  e,  pois,  inquestionavelmente  tam- 
pem a  mencionada  na  emenda. 

N.    43 

Fica  prorogado  pelo  exofcicio  desta  lei  o 
prazo  de  que  trata  o  art.  20  da  lei  n.  1 .144, 
do  3  >  de  dezerabix)  de  1903. 

Saladas  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
— Serzedello  Corrêa. 

Entende  a  Commissão  (luo  pôde  ser  appro- 
vada e>ta  emenda,  que  versa  sobro  o  prazo 
concedido  para  a  rotula (/rm , 

N.    44 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  O  imposto  de  industrias  o  profis- 
sões no  Districto  Feder<al,  para  todas  as  casas 
oiide  se  vendam  a  retalho  bebidas  alcoólicas, 


que  se  fundarem  depois  de  l*»  do  janeiro  de 
1907  ou  quo,  depois  dessa  data,  mudarem 
de  sede,  de  nome  ou   de    proprietário,  será. 


de  2:400$  amiuaes. 

Paragrapho  único.  O  Governo  Federal 
exigirá  do  municipal  as  notificações  neces- 
sariJis  pai^a  tornar  cirectiva  a  cobrança  d© 
tal  imposto. 

Sala  das  se^s'>es,  18  do  dezembro  de  1906— 
Medeiros  e  AlOu^j^i  "rqit ' . 

A  Commi.ssão  (contida  os  votos  dosSrv. 
Paula  Ramos,  ('uriíelio  da  Fonseca  e  Galeão 
Carvalhíil),  aceeitaado  como  louvável  a  in- 
tenção que  dictou  a  emenda,  pensa  entre- 
tanto que  só  tí  razoável  a  sobi-ctaxa  proposta 
sendo  geaeralisada.  de  modo  a  alcançar 
todas  as  casas  nas  mesmas  condições. 

Propõe  por  isso  o  seguinte  substitutivo: 
€Art.  Todos  os  estabelecimentos  com- 
merciaes  em  que,  no  Districto  Federal,  se 
vendam  a  retalho  bebidas  alcoólicas  pagarão, 
além  de  quaesquer  taxas  a  que  estiverem 
stJÚeitos,  mais  a  sobretaxa  annual  de  500$, 
devendo  o  Governo  Federal  exigir  do  Muni- 
cipal as  notificações  necessárias  para  tomar 
efiectiva  a  respectiva  cobrança, 

N.  4Õ 

Ao  art  1«,  n.  33: 

Accrescente-se,  depois  das  paiavra^— ául>- 
sidios  e  vencimentos:  €  de  accòrdo  com  o 
estabelecido  na  loL  n.  1.313,  de  30  de  de- 
zembro de  1904». 

Sala  das  se-^sões.  18  de  dezembro  de  1900. 
— iigueircrlo  Rocha , 

Entende  «a  comraissào  que  esta  emenda 
não  pôde  ser  acceita  x>orque  ou  a  pretendida 
isenção  já  existo,  e  então  a  mesma  emenda 
ô  desnecessária,  ou  não  existe  e  em  3*  dis- 
cussão não  pôde  ser  concedida,  i)orque  sem 
duvida  determinaria  diminuição  de  ronda. 

Sala  das  cominissões,  19  de  dezembro  de 
1905. — trauciòco  Veiga,  Presidente.— Car/os 
Peixoto^  filho,  relator. — Homero  Dapíisia, — 
Galvão  Baptista ,  — Galeão  Carvalhal .  — Paula 
Ramos  (vencido  quanto  ás  autorizações  para 
esgotos,  port-os  e  seguros,  imposto  sobre  o 
ouro  e  sobro  btibidas  alcoólicas) . — Cornelioda 
Fonseca, — Josâ  EuzMo.  —  Serzedello  Corrêa, 
— Ignacio  Tosta, 

O  Si'.  l^i-eHidente— Vou  levantar 
a  sassão,  desiimaudo  para  amanhã,  SO  do 
corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  221,  deste  auno, 
que  manda  reverter  ao  serviço  activo   do 
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exeroíio  o  general  de  díTús&o  graduada  re- 
formado António  Adiíipho  da  Fontoura  Men<' 
na  Barreto,  e  dando  outras  proridencias  ; 
com  parecer  da  Commiseão  de  Finanças 
(3*  díBcussao)  ; 

Votfluçâo  da  emenda  do  Senado  constante 
do  impresso  n.  411,  de  1906,  ao  projecto  da 
Camará  dos  Deputados,  n.  209  F,  emenda 
destacada  na  2^  discussão  do  projecto  d.  200, 
de  I90o,  que  mantém  o  direito  dos  aspiran- 
tes a  coiumissarios  que  náo  foram  incluidos 
na  reforma  por  que  passiu  a  classo,  ficando 
:iddidos  ao  corpo  de  comraissarios,  aguar- 
dando vagas,  para  de  novo  entrarem  em 
coiiciir.'3o,  aílm  do  serem  promovidos  (discus- 
são uníca) ; 

Votação  do  projecto  n.  411.  do  1906, 
adf^rizando  o  Presidente  da  Republica  a 
relevar  o  bacharel  Prancisso  Pires  de  Car- 
valho Arag|SU>,  <^6fe  de  secção  da  Alâvn- 
d6g%  do  Rio  de  Janeiro,  da  prcscripção 
efift  qoe  incorreu,  afim  de  recelMo*  a  (ÚSè- 
remeta  dos  setia  vencimentos  dMde  a  da<to 
dinsna  aposentadoria  até  cinco  «aonof  anies 
da  pi*opositura  da  acção  pela  qual  oonse- 
^iu  a  amrallação  da  sua  aposentadoria 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  369,  de  I9i36, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença  a  Francisco 
de  Paula  Duarte,  escrivão  da  Collectoria 
Federal  de  S.  José  de  Além  Parahyba,  Es- 
tado de  Minas  Gcraes,  para  tratar  do  sua 
saúde  ondo  lhe  convier,  e  em  prorogação  á 
que  obteve  ;  com  parecer  da  Commissâo  de 
Finançis  (drscussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  410,  de  1906,  deter- 
minando que  a  cjmmissão  do  actual  2""  te- 
nente d '  cavalJaria  António  Netto  de  Azam- 
bi^a  sej:i  considerada  por  actos  de  bravur-i, 
e  a  suaanti^uilade  de  posto  contada  de  20  de 
setemb/o  do  1893  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  418,  de  1906,  con- 
ferindo aos  substitutos  que  estiverem  ou  ti- 
verem estado,  por  dis  oosiçã  >  regulamentar, 
na  regência  eíTectiva  de  qualquer  cideira, 
mi<  condições  de  lente,  o  direiío  ás  gratifi- 
cações consignadas  no  art.  30  do  decreto 
n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  por  toJo  o 
tempo  de  exercicio;  com  pareceres  e  emen- 
das das  Commissões  de  Instrucção  Publica  e 
de  Finanças  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  442,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  resti- 
tuir á  Erapreza  de  Luz  Eléctrica  da  cidade 
de  Jaí^uaráo,  a  quantia  de  28:800^,  impor- 
tância de  impostos  de  importação  quojpagou 
á  Alfiindçsa  do*  Rio  Gramle  do  -Sul  (í*  dis- 
cossio); 

Votaiçáo  do  prdjeeto  n.  4fõ,  de  1W6,  auto-' 
riauido.o.PresiltaitOida>awti^i^  anètrnuo 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiore» 


os  créditos  de  79:016$316  paca  paj;aiiieato 
de  despezas  relativas  ao  exercicio  áe  1905; 
de  75:Ô47$150  pam  as  do  ex^x^icio  de  1906  da 
Pre/eitara  do  Alto  Juruá;  e  de  60:675^50 
para  ocoorrer  a  despezas  da  Prefeitura  do 
Alto  Acre  (3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  312,  deste  anno, 
que  releva  a  prescripção  em  que  incorreu  o 
bacharel  João  Vieira  da  Cunha,  para  rece- 
ber os  vencimentos  a  que  tiver  direito  como 
juiz  d  !  direito;  com  parecer  da  Commissâo 
de  Finanças  (2*  discussão); 

Votiçào  do  projecto  n.  428,  de  1906,  que 
releva  da  prescripção  o  soldo  diário  de 
90  réis,  a  contar  de  1  de  janeiro  de  1871  a 
30  de  iunho  d  >  1873  e  de  1  de  julho  de  1874 
ató  a  presente  data,  para  que  o  possi  rece- 
ber o  soldado  reformado  do  16°  batalhão  de 
infantaria  Manoel  Diony.sio  do  Sant*AQQa 
(5*  discm.^^são); 

Votação  do  projecto  n.  447,  de  11W6,  auto- 
zando  o  Presideate  da  RepuWca  a  conceder 
a  FraDcisco  Joaquim  Bittencourt  -éa  Silra, 
director  do  Archivo  Publico,  um  anão  de  li- 
cença com  ordenado,  para  tratar  de  2»aa 
saúde,  on  le  lhe  convier,  oom  pareoar  das 
Commissões  do  Petiçwes  e  Poderes  e  de  Fi- 
nanças (discussã )  única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  257  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  desem- 
bargador Cisdiano  Cândido  Tavares  Bastos, 
juiz  da  Corte  d  í  Appellação  da  Capital  Fe- 
deral, sois  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  aaude  onde  lhe  convier  ;  com 
parecerei^  das  Commissões  de. Finanças  e  de 
Petições  e  Poderes  (discu  'sao  única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Seniidi^,  eoustante 
do  impro4so  n.  404,  de  1906,  ao  projecto  da 
Gamara  do^  Deputados,  n.  245  D,  de  1S04, 
que  autoriza  o  i^residente  da  Rcpubhca  & 
abrir  o  crodito  neocssario  para  verificar, 
por  experiências  adequadas,  o  valor  do  ex- 
plosivo offerecido  ao  (iovernopeloDr,  Ál- 
varo Alberto  da  Silva  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecta  u.  378,  de  lOOi.'»,  au- 
torizando o  PodertExeaitivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  oixleoado,  ao  auMr 
nucnso  da  Administração  dos  Correio^»  de 
S.  Paulo,  Pantatcão  Urbano  de  Assis  Painel; 
com  emenda  da  Commis^o  de  Finanças 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  a.  3S4,  do  1906,  aut(>- 
rizando  o  Govomo  a  conceder  a  Qíctavio 
Muniz  do  Souza,  tabeliião  da  Prefeitura  do 
Alto  Purus,  um  anno  de  licença,  ua  forma 
da  lei  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  226,  deste  anno, 
que  releva  da  prescripção  ora  qae  incorre- 
ram 'Degvsstia  .4c  Irmão  pana  receberam  a 
q]aa]iitiade7:^7$B00,'proveQ|iiite  do-íonie- 
cioMiito  áe  viveres  ás  forças  áo  Gavi^rno 
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Federal  em  guarol^U>  em  Itaqui,  no  período 
da  revolução  naquelle  Estado  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  420^  de  ld06,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar incluir  na  aposentadoria  de  João  Carlos 
Thompson  Juniur.  ajudante  aposentado  do 
director  da  Casa  de  Correcção,  o  tempo  que 
serviu  como  professor  dos  menores  artezãos 
e  escripturario  extranumerario  do  mesmo» 
estabelecimento  (I*  discussão)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado,  constante 
do  impresso  n.  387,  de  1906,  ao  projecto 
n.  2^,  de  1905,  da  Camará  dos  Deputados, 
que  concede  a  pensão  mensal  de  500$  á 
viuva  e  alhos  do  tenente-ooronel  Innocencio 
Fabrício  Feri-eira  de  Mattos  e  dá  outras 
providencias  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  428,  de  1906,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar pagar  a  D.  Maria  Mathilde  Barbosa  de 
Oliveira,  viuva  do  coronel  do  estado-maior 
de  1*  classe  Jo8é  Félix  Barbosa  de  Oli- 
veira, a  differença  do  meio-soldo  desta 
patente  para  a  do  meio-soldo  de  general  de 
brigada,  e  dã  outras  providencias ;  com  pa- 
receres das  Commissôe^  de  Marinha  e 
(fuerra  e  de  Finauças  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  366,  de  1906,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
telegraphista  de  3*  classe  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  João  Baptista  Xavier 
Nunes  da  Silva  seis  mezes  de  liconça,  com 
ordenado,  piíra  tratar  de  sua  saúde ;  com 
parecer  da  Coramissão  de  Finanças  (dis- 
cussão nnica) ; 

Votação  do  projecto  n.  421,  de  1906,  auto" 
rizando  o  Puder  Kxecutivo  a  mandar  alirir  o 
credito  de  1:371$289  ao  Ministério  da  Justiça 
o  Ni'gocios  Interiores,  para  pagamento  dos 
ordenados  que  deixou  de  receber  o  fallecido 
marido  de  O.  Rita  de  Cássia  Nunes  de  Ala- 
gão,  amanuense  do  extiucto  Tribunal  Civil  e 
Criminal  Augusto  Moreno  de  Ala«{ão  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projectou.  328,  de  19)5,  que 
releva  a  prescripçào  em  que  tiver  incor^ 
rido  D.  Maria  Paula  da  Cunha,  viuva  do  ca* 
pitão  do  exercltí)  Augusto  César  da  Cunha , 
para  percepção  do  montepio  que  lhe  com- 
pete, redutivo  ao  periodo  decorrido  de  2  de 
janeiro  de  18U1  a  22  de  fevereiro  de  1904  (3^ 
di8ou8sãa) ; 

Votação  do  projecto  n.  36  A,  de  1906,  es- 
tabelecendo que  os  operários  do  corpo  de  ar- 
tiâees  da  armada,  que  tiverem  10  annos  de 
serviço  no  corpo,  percebera  >  15  •/©  sobre  os 
seus  veRCiVMiito»e  por  qu^nqueonio  que  ex- 
ceder ae»te  tenpo  mais  1^  Vo  sobre  a  tota- 
lidade doe  mesmos  vencimentos  ;  com  pave- 


cer  da  Coramissão  de  FinaBças   (2*  éfseas- 
s&o)  ; 

Votação  do  projecto  n.  434,  de  1906,  iàu- 
torizaudo  o  Presidt^nte  da  Republica  a  con- 
ceder ao  alferes-alumno  da  Escola  de  Arti- 
lharia e  Engenharia,  Fredericj  Bueno  Horta 
Barbosa  dous  annos  de  licença,  com  soldo  e 
etapa,  para  tratar  de  seus  interesses  (dis- 
cussão única )  ; 

Votação  do  projecto  n.  363,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  Luiz  Seguudo  Pinheiro,  feitor  da  Re- 
partição (leraí  dos  Telegraphos,  um  anno  de 
licença,  coma  metade  do  ordenado,para  tra- 
tar de  sua  saúde  (disoussão  única ) ; 

Votação  do  projecto  n.  425  A,  de  1906,  do 
Senado,  que  autoriza  o  Governo,  logo  após 
a  promulfiraçao  da  presente  lei,  a  oonflrmar 
no  posto  de  2**  tenentes  todos  os  alfese»- 
alumnos  com  o  curso  das  três  armas,  e  dando 
outras  providencias  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  439,  de  1966,  d^ 
Senado,  que  equipara  em  vencimentos  os  te~ 
1  :graphista»  da  Estrada  de  Perro  Central  do 
Brazil  aos  da  Repartição  Geral  dos  Tolegra- 
phos  (3*  discussão)  - 

Votação  do  proj-ícto  n.  395  A,  de  1906,  do 
Senado,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  ao  3*  escripturario  da  Casa 
da  Moeda,  Pedro  de  Alcântara  Hiuevides, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratamento  de  saúdo  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  391  A,  do  1906, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes  a  Fran- 
cisco Alexandrino  Barroso  da  Silva,  alho  do 
legendário  almirante  Francisco  Manoel  Bar- 
roso C2*  discuisào) ; 

Votação  do  projecto  n.  33  B,  de  1906,  re- 
dacção para  3*^  discussão  do  substitutivo  ao 
projecto  n.  33,  deste  anno,  declarando  que, 
eoai  excepção  dos  aetuaes  serventuários, 
cuja  vitaliciedade  é  mantida,  não  são  yi- 
taiicii>s  os  ftmccionarios  da  justiça  local  do 
Districto  Federal  de  que  tratam  o  ait.  8«. 
n.  Vil,  e  o  art.  58,  da  lei  n.  1.338,  de  9  de 
janeiro  de  1905  (3*  discussão)  ; 

Discussão  uaica  cia  emenda  do  Senado  ao 
preiecto  n.  98,  deste  anno,  que  eleva  á  al- 
fandega de  4*  ordem  a  Mesa  de  Rendas  da 
cidade  de  Pelotas ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  (ia  Camará  dos  Deputados  n.  157  D, 
deste  anno,  que  adia  para  o  ultimo  domingo 
do  mez  de  .aneiro  de  1907  as  eleições  que 
para  a  constituição  do  Conselho  Municipal 
do  Distrioto  Federal  deviam  realizar-se  no 
ultimo  domiago  do  mez  de  outubro  do  cor- 
rente anno  ;  e  dã  outras  providencias  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  444,  de  1906 
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conccdeniio  ao  Dr.  Carlos  Doraicio  do  Assis 
Toledo  relevação  da  proácripçâo  em  que 
incorreu,  como  contribuinte  do  montepio 
civil,  na  qualidade  de  pro^íurador  fiscal  e 


do:^  feitos  da  Fazcada  Nacional,  em  Mina.< 
(joraes,  satisfeito  o  paganiento  das  contri- 
buições desde  l  ilo  setembro  de  1894. 
l.ovanta-se  a  si^<sào  ás  4  hora?  da  tarde. 


164*  SESSÃO  EM  20  DE  DEZEMBRO  DE  1906 


Pt^csidcnci.f  do  St\  Paula  Guimartles   (Prrsidcnle) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.:  Paula  Guimarães,  James 
l)arcy,  Luiz  Guaiberto,  Simjão  l..eal,  Paes 
Barreto,  António  Nogueira,  Justiniano  de 
Serpa,  Costa  Rodrigues,  Agripino  Azevedo, 
Cunha  Machado,  Josó  Kuzebio,  Dunshee  de 
Abranches,  Waldemiro  Moreira,  João  Cor- 
deiro, Gonçalo  Souto,  Tbomaz  Cavalcanti, 
Alberto  Maranhão,  Eloy  de  Souza,  Juvenal 
Lamartinc,  Pereira  Reis,  Paula  e  Silva, 
.yronso  Costa,  Josci  Bezerra,  Joviniano  de 
Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Tosta,  Klpidio 
de  Mesquita,  Rodrigues  Saldanha,  Garcia 
Pire?í,  Mello  Mattos,  Figueiredo  Rocha,  Pe- 
reira Lima,  Galvão  Baptista,  Rodrigues  Pei- 
xoto, Teixeira  Brandão,  Bernardo  Monteiro, 
Rodolpho  Ferreira,  Carlos  Peixoto  Pilho, 
Ribeiro  Junqueira,  Antero  Botelho,  ISer- 
nardes  de  Faria,  Francisco  Bressane,  Adal- 
berto Ferraz,  Carneiro  de  Rezende,  Chrii- 
tiano  Brazil.  Wencesláo  Braz,  Nogueira 
Jaguaribo,  Eloy  Chaves,  Alberto  Sarmento, 
Adolpho  Gordo,  Josó  Lobo,  Palmeira  Ripper, 
Francisco  Romeiro,  Valeis  de  Castro,  Rodri- 
gues Alves  Filho,  Eduardo  Sócrates,  Xaxler 
de  Almeida,  Marcello  Silva,  Serzedello 
Corrêa,  Paula  Ramos,  Josó  Carlos,  Homero 
Baptista  e  Germano  Hasslocher  (G:^;). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E'  lida  e,  sem  observações,  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  l«  $^ooirotax*io  procede  H 
leitura  do  seguinte 


ICXPKDIEVTE 


Offlcios 


Do  Sr.  1®  Secretario  do  Senado,  de  18  do 
oorrente,  transmittindo  o  projecto  daquoUa 
Casa  do  Congresso  interpretando  a  lei  que 
dispõe  sobre  a  reforma  dos  offlciaes  transfo- 


ridos  para  a  2-^  classe.  —  A's  Commissues  ilo 
Marinha  o  Guerra  e  de  Constituição  e  Jus- 
tiça. 

Do  mesmo  Senhor  e  do  egual  data,  en- 
viando a  emenda  do  Senado  á  prop<»ição 
desta  Camará  que  dispõe  sobre  a  expulsão 
do  estrangeiro  d j  parte  ou  de  todo  o  terri- 
tório natioual.  —  A'  Commissão  de  Consti- 
tuição e  Justiça. 

Do  mesmo  Senhor  e  de  egual  data,  rciiuit- 
tendo  as  emendas  do  Senado  d.  proposição 
desta  Camará  determinando  que  o  Governo 
empregue  todas  as  medidas  necessárias  ;l 
extinguir  a  poste  bubonica  em  Campos.— 
A's  CjmmissDes  de  Saúdo  Publica  e  de  Pi 
nanças. 

Do  mesmo  Senhor,  de  19  do  corrente,  com- 
muaicando  que  enviou  á  sancção  a  proposi- 
ção abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito de  2:GÔ6$(36ri,  supplementar  á  verba  — 
Thesouro  Federal  —  pessoal—  do  orçameni) 
vijçente .  —Inteirada . 

Do  mesmo  Senhor  c  de  egual  data,  coni- 
municando  que  enviou  á  sancçiio  a  proposi- 
ção do  Congi^esso  Nacional,  creando  o  logar 
de  guarda-mór  na  Alfandega  do  Ei^tado  «U 
Parahy  ba .  — Inteirada . 

Do  mesmo  Senhor  o  do  egual  data,  com- 
municando  que  toi  saccionada  a  resolução 
do  Congresso  N^vcional  autorizando  a  aber- 
tura do  credito  do  5:520$511  para  paga- 
mento de  veucimentcxs  devidos  a  diversos 
funccionarios  aposentados  da  Repartição  ite- 
rai dos  Telegraphos  e  da  Administração  da< 
Correios  de  Pernambuco  e  enviando  um  au- 
tographo.—  Inteirada.  Archive-se. 

Do  mesmo  Senhor  e  de  egual  data,  remut- 
tendo  a  emenda  do  Senado  á»  proposição  desta 
Gamara,  que  autoriza  a  abertura  do  credito 
de  l2dO:000|,  supplementar  á  verba  n.  15,  d*» 
art.  2^  da  lei  n.  1.4.53,  de  30  de  dezembro 
de  1905.—  A*  Oommisíão  de  Finanças. 

Do  mesmo  Senlior  e  do  egual  data,  com- 
municando  que  enviou  á.  sancção  á  proposi- 
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'^relevando  de  qualquer  prescrip^o  ao 
omprogãdo  aposentado  da  Estrada  do  Ferro 
Central  do  Brazil,  Pedro  Augusto  Fagundes, 
para  que  possa  i^eceber  seus  vencimentos, 
visto  contar  22  annos,  quatro  mezes  c  24 
dias  de  serviço  publico.  —  Inteirada.  Archi- 
ve-so. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  19  do  cor- 
rente, transmittindo  a  mensagem  do  Sr. 
Presidente  da  Republica, .  acompanhada  de 
dous  autographos  devidamente  sanceionados, 
da  resolução  do  Congresso  Nacional  Hzando 
a  força  naval  para  o  anno  do  1907.— Archi- 
ve-se  um  dos  autographos,  enviando-so  o 
outro  ao  Senado. 

Do  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados 
Brazileiros,  de  18  do  corrente,  convidando 
esta  Camará  para  assistir  á  sessão  solemne 
em  homenagem  (i  memoria  do  Conselheiro 
Barão  de  Loreto  que  se  realizaril  hoje,  ás 
8  horas  da  noute  na  sua  sede. —Inteirada. 

Requerimento  do  Dr.  José  Ribas  Cadaval, 
om  additamento  ao  seu  anterior  requeri- 
mento, declarando  desistir  do  pedido  de  au- 
xilio pecuniário  para  publicar  um  seu  livro 
sobre  a  electricidade,  insistindo  entretanto, 
no  pedido  de  licença  do  dous  annos  com  os 
vencimentos  da  lei  para  aperfeiçoar  os  seus 
estudos  de  electricidade  medica  no  estran- 
geiro.—A'  Conimissão  de  Petições  o  Po- 
deres. 

São  successivamente  lidos  e  vão  a  impri- 
mir os  seguintes 

PaOJECTOS 

N.  39  A— 1906 

Pareceres  sohre  as  e^nendas  offerecidas  na 
2^  discussão  do  projecto  n.  367 y  de  1905 ^  do 
Senado y  que  restabelece  as  companhias  de 
<iprendizes  marinheiros  nos  Estados  do  Pa^^ 
raná^  Espirito  Santo,  Rio  Grande  do  Norte 
e  Piaxihy 

Ao  estudo  da  Commissão  de  Finanças  foi 
submettido  o  projectou.  39  de  1906,  vindo 
do  Senado,  mandando  restabelecer  as  escolas 
de  aprendizes  marinheiros  nos  Estados  de 
Pianhy,  Rio  Grande  do  Norte,  Espirito  Santo 
>e  Paraná,  e  as  seguintes  emendas  que  em 
2^  discussão  foram  offerecidas: 

Fica  também  restabelecida  a  escola  de 
aprendizes  marinheiros  do  Amazonas,  com 
8ôde  em  Manáos. 

Sala  das  sessões,  18  de  julho  de  1906.— 
Aurélio  Amorim. 


Onde  convier  : 

Restabeleça-se  egualmente  a  companhia 
de  aprendizes  marinheiros  no  Estado  do 
Pará. 

Sala  das  sessões,  18  do  julho  de  1906.—- 
Bosannah  de  Oliveira . 

Aoai^t.  l.»  Accrescente-se--3  Estado  de 
S.  Paulo. 

Saladas  scssõees,  18  de  julho  de  1906.— 
Palmeira  Rtpper ,  —  Galeão  Carvalhal .  —  Aí- 
tino  Arantes, — Joaquim  Augusto. —  Francisco 
Romeiro, — Ferreira  Brdga, —  Anwlpho  Ase-^ 
vedo . — Jesuino  Cardoso .  —  Alberto  Sarmento  * 
— Aharo  de  Carvalho, — Carlos  Garcta, — Eloy 
Chaves, — Adolpho  Gordo, — Valois  de  Castro, 
—  José  Lobo, '^Nogueira  Jaguaribe, 

Accrescente-fle:  ' 

Fica  augmentado  do  um  terço  o  pessoal  das 
companhia  de  aprendizes  marinheiros  de 
Porto  Alegre  e  Rio  Grande,  PIstado  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Sala  das  Sessões,  18  de  julho  de  1906.— 
Homero  Baptista . — José  Carlos . 

A  Commissão  de  Marinha  e.Guerra,a  mais 
competente  da  Gamara  sobre  o  assumpto» 
manifestou-se  favoravelmente  sobre  a  appro- 
vação  do  pi*ojocto  e  emendas,  menos  a  ofere- 
cida pelos  Srs. Homero  Baptista  e  José  Carlos* 
«que  deverá  sor  tomada  em  consideração, 
quando  se  tratar  da  reorganização  desses 
institutos  de  educação  proíl.>sional.» 

Por  uma  tabeliã  confeccionada  na  Conta- 
doria de  Marinha  cada  escola  de  3^  classe 
deverá  gastar:  com  o  pessoal— 17: 480|000 
—material— 600$  enfermaria  1:400$00()— 
rações  para  o  pessoal  (118  em  365  dias) 
60:298$— Artigo  de  sobrcselentes,  de  con- 
strucção  naval,  combustível,  enterros,  trata- 
mento de  oflQlciaes  e  praças  lóra  da  enferma- 
ria 2:õ72$800;  fordamentos  (oara  um  anno) 
32:101$600— Installação  20:000$— Sommando 
— 134:452$40a.  No  calculo  não  está  incluída 
verba  para  aluguel  da  casa,  despeza  oom 
escaleres  e  armamento,  e  assim  a  despeza 
com  as  sete  escolas  propostas  será  no  anno 
da  installação— 941: 168!^800  e  nos  annos  se- 
guintes de  801 :  166^800. 

A  verba  elevadíssima  destinada  ás  des- 
pezas  do  Ministério  da  Marinha,  no  Orça- 
mento, ora  em  discussão,  seria  motivo  bas- 
tante justificado  para  não  serem  acceitos  o 
Srojecto  e  as  emendas.  Mas  a  Commissão 
o  Finanças  isto  não  aconselha,  por  se  tratar 
de  assumpto  cuja  adopção  a  Commissão  de 
Marinha  o  Guerra  e  o  (jovemo  julgam  in- 
adiável,—por  isso  apresentou  aoart.  l<*o 
I  seguinte  substitutivo: 
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Art.  !,•  Além  das  escolas  de  aprendizes 
mariaheiroB  existeates,  jBlca  o  Governo  auto- 
rizado a  crear  outras  nos  Estados  do  Ama- 
zonas, Pará,  Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte, 
Espirito  Santo,  Rio  de  Janeiro  e  S.  Paulo,  á 
medida  qae  as  condições  financeiras  do  paiz 
permittirem. 

§  10  As  escolas  serão  classificadas  em  duas 
oathegorias— primaria  e  modelo ; 

§^0  Governo  fará  a  classifica(^  de 
aocôrdo  c  im  a  importância  de  cada  uma  e 
fixará  o  pessoal. 

Sala  das  Commissões,  19  de  dezembro  de 
1906. — Francisco  Veiga^  presidente. — Galvão 
Baptista^  relator.— «òwttfro  Baptista.^ José 
Eusébio,  —  Galeão  Carvalhal.  — Comelio  da 
Fonseca, — Carlos  Peixoto  Filho, 

O  projecto  n.  367,  de  1905,  do  Senado,  re- 
stabelece as  escolas  de  aprendizes  mari- 
nheiros nos  Estados  do  Piauhy,  Rio  Grande 
do  Nort3,  Espirito  Santo  c  Paraná  e  dá  outras 
providencias. 

Siycito  á  consideração  da  Camará,  na  pre- 
sente sessão,  sob  n.  39,  foram  a  elle  apre- 
sentadas as  seguintes  emendas:  do  Sr.  Ho- 
sanaah  de  Oliveira,  r.istabeleoendo  a  escola 
do  Pará;  do  Sr.  Aurélio  Amorim,  restabele- 
cendo ado  Amazonas;  dos  Srs.Palmeira  Ripper 
e  outros,  ro  tabelecendo  ade  S.  Paulo,  e,  fi- 
nalmente, do  Sr.  Homero  Baptista,  augmen- 
tando  o  numero  de  aprendizes  da  escola  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

E'  opinião  incontestada  quo  a  armada  na- 
cional tem  nas  escolas  de  aprendizes  o  tí- 
yeiro  natural  dos  marinheiros  que  guarne- 
cerão os  S3US  navios.  E  si  alguns  desses  es- 
tabelecimentos não  correspondem  em  annos 
consecutivos  ao  fim  de  sua  creação,  acarre- 
tando despezas  sem  resultado  productivo, 
deve-se  antes  levar  á  conta  de  sua  actual 
regulamentação  e  de  uma  ou  outra  adminis- 
tração, menos  z^ilosa  no  cumprimento  de 
seus  deveres,  essa  excepção  verificada,  que 
aliás  pôde  perfeitamente  desapparecer. 

A  promulgação  de  uma  lei  que  reorganize 
esses  institutos  de  educação  profissional  em 
moldes  mais  compatíveis  com  a  funcção 
do  marinheiro  moderno  e  a  direcção  delles 
confiada  a  offlciaes  de  reconhecida  compe- 
tência no  assumpto  delicado  de  prex^arar  o 
caracter  de  creanças,  que  não  tiveram  na 
primeira  idade  os  cuidados  de  uma  educação 
rudimentar,  serão  causas  efflcientes  de 
outros  resultados  a  aufôrir  das  escolas  de 
aprendizes  marinheiros. 

Parece,  portanto,  á  GommissSo  de  Mari- 
xlia  e- Guerra  uma  necessidade  inadiável  a 
a{)p!rova<$o  das  emendas  apresentadas,  exce- 
ptuada a  que  se  retere  ao  augmenio  do  pes* 
soai  da  Escola  do  Rio  Oraade  do  Sul,  emen? 


da  que  deverá  ser  tomada  en  oouMapa/fii/^ 
quaôdo  se  tratar   da  reergasisaçãe  &  qjÊB 
allode  este  parecer. 
B  essa  necessidade  se  torna  mais  wrfçesáB 

ânando  se  peasa  qve  o  material  fiaetaante 
a  nossa  esquadra  estará  dentro  em  breve 
augmentado  com  unidades  novas,  que  exi- 
gem pessoal  habilitado,  e  em  grande  nu- 
mero, para  a  sua  lota^. 

Sala  das  Commissões,  agoeto  de  1905.— 
Oliveira  Valladão,  presidente.— AnloNto  i^ 
gueira^  relator. — BezerrU  FoPitenelle^-^wtuTiã. 
Pires, — Balihatar  Bernardino, —  Big^tmredo 
Rocha. —  Rodolpho  Paixão, —  Votpaãiar^  d-' 
Albuquerque. 

Emendas  a  que  sa  refòre  o  parecer  supra : 
Pica  também  restabaiecioa  a  escola  de 

aprendizes  marinheiros  do  Amazonas,   com 

sóde  em  Maoáos. 
Sala  das  Sessões,  18  de  juiho  de  1906. — A%f 

reUo  Amorim, 

Onde  convier : 

Restabeleça-se  igualmenta  a  companhia 
de  :iprendize8  marinheiros  no  Est^uio  áo 
Pará. 

Sala  das  Sessões,  18  de  julho  de  1906.— 55>- 
saHnah  de  OHveira, 

Ao  art.  i^  accrescento-se— e  Estado  de  S5o 
Paulo. 

Sala  das  Sessões,  18  de  julho  de  1906.— 
PiUmeira  Ripper. — Galeão  Carvalhal. — AiUno 
Arantes. — Joaquim  Augusto. — Francisco  Ro^ 
meiro. — Ferreira  Braga. — Arnolpho  Azevedo. 
— Jesuino  Cardoso, — Alberto  Sarmento. — Ál- 
varo de  Car  calho. — Carlos  Garcia. — Klo^ 
Chaves. — Adolpho  Gordo. — Ydlois  de  Castro, 
José  Lobo. — Nogueira  Jag«€iribe. 

Ac<!rescente^e  : 

Fioa  augmentado  de  um  terço  o  peasoal 
das  companhias  de  aprendizes  marinheir<.>s 
de  Porto  Ale^TO  e  Rio  Grande,  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Sala  das  Sessões,  18  de  julho  de  1906.— 
Homero  Baptista. — José  Carlos. 

N.   221—1906 

Redação  para  3^  discussão  da  emenda  dêêta, 
cada  na  2^  discussão  do  projecto  n,  2^1- 
deste  como,  que  manda  reverter  ao  servifú 
activo  do  exercito,  com  a  patente  da  general 
de  brigada,  o  general  de  brigada  reformado 
Dionysio  Evangelista  de  Ca$tro  Cerqueira 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  Reverte  ao  serviço  aetiro 
do  exercito,  com  a  patente  de  gmier^  de  bri* 
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ffada,  independente  de  vaga  e  sem  prejuízo 
do  preeaohimento  das  que  posteriormente  se 
abrirem^  o  general  de  brigada  reformado 
Dionysio  Evangelista  de  Castro  Cerqueira, 
não  se  lhe  contando,  porém,  para  effeito 
algum  o  tempo  pas^^do  na  situação  de  re- 
forma, a  partir  do  18  de  novembro  de  1891 ; 
revogadas  ati  disposições  em  contrario » 

Sala  das  Commissoes,  20  de  dezembro  de 
1906. — Fravksisco  Veiga,  presidente.— Ga/^do 
Car^cUheU,  relator.  —  Ignaoio  Tosta,  -^  José 
Euzebio. — Oórnelio  da  Fonseca, — Homero  Ba- 
ptista . 

N.   263  A— 1906 

Fixa  o  fMmero,  classe  e  vencimentos  dos  em- 
pregados da  Alfandega  de  Santos  ;  coiri  stib- 
stituêivo  da  Commissâo  de  Finanças 

(Vide  projecto  n.    263,  de  1906) 

A'  Commisáão  de  Finanças  foi  presente, 
afim  de  emittir  seu  parecer,  o  projecto  dos 
Srs.  cíaleao  Carvalhal,  Carlos  Qarcia  e 
outros,  fixando  o  numero,  classe  e  venci- 
mentos dos  empregado;  da  Alfandega  de 
Santos. 

O  decreto  n.  1.178,  de  16  de  janeiro  de 
1904,  que  reformou  as  repartições  de  Fa- 
zenda, deu  á  Alfímdega  de  Santos  67  em- 
pregados, numero  insafficiente  para  as  ne- 
cessidades do  serviço  dessa  repartição,  que 
dia  a  dia  cresce  com  o  augmento  da  renda. 
Em  1903  a  ronda  arreca- 
dada foi  de 29.733:000$000 

Em   1904  a  r.»nda  arreca- 
dada foi  de 31.974:000$000 

Em   1905  a  iv^nda  arreca- 
dada foi  de 36.068:000$  JOO 

Em  1906  (1«  seme>tro) 18.793:000$ JOO 

Os  dados  já  conhecidos,  relativos  ao  se- 
gundo semestre,  nos  habilitam  a  dizer  que 
a  renda  neste  exercido  será  de  40.000:00  $. 
Em  seu  ultimo  relatório  apresentado  ao  Mi- 
nistro áa  Fazenia  o  inspector  dessa  alfan- 
dega pediu  o  augmento  de  12  empregados, 
sendo:  um  ajudante  do  inspector,  quatro 
conferentes,  dous  l®»  escripturarios,  um  fiel 
do  thesoureiro,  um  ajudante  do  porteiro, 
um  cartorário  e  dous  continues. 

O  projecto  attende  mais  ou  menos  ao  pedi- 
do constante  desse  relatório.  Nãopa,receá 
Commissâo  que  seja  imprescindível  a  crea- 
^0  do  Ioga '  de  ajudante  do  inspector,  cargo 
esse  que  só  existe  na  Alfandega  do  Ri  >  de  Ja- 
neiro. Juitiíioando  a  necessidade  desse  logar, 
allega  o  inspector  que  «para  a  fiscalização 
externa  da  descarga,  conferencias  de  mer- 
cadorias internas  e  sobre  agua,  rendas,  etc, 
etc,  faz-semisterum  auxiliar  da  in^pectoria, 
v©i.  vm 


sem  o  que  não  poder&<  esta  impvâmir  ámoL 
administração  &  somma  impre0einillre1<  de 
cuidados  e  diligencias  que  são  rooDmnaD- 
dados  pela  Consolidação  *-, 

A  Consolidado  auooriza  o  inspector  a-  do» 
legar,  sempre  que  julgar  conveniente,,  al- 
gumas de  suas  funogões  aos  chefes  de  seooio, 
ou  a  outro  qualquer  empregado  de  sua  ooa- 
fiança  (art.  87),  e  entre  essas  estão  a  flscali- 
sagão  externa,  conferencias  de  meroaáoríafr, 
rendas,  etc.,  etc. 

Quanto  ao  augmento  dos  conferentes,  a 
Commissâo  entende  que  o  numero  pedido 
pelo  inspector  ó  o  indispensável  para  o  bom 
andamento  do  serviço  e  regular  fiscalização 
da^i  rendais.  A  Companhia  Docas  de  Santos  jã 
construiu  12  armaz  ms,  sendo  que  em  um 
delles  ha  uma  pequena  divisão,  por  grades, 
na  qual  são  recolhidas  as  bagagens,  e  ó  con« 
veniento  qoe  e  n  cada  um  desses  armazent» 
haja  um  conferente. 

No  seu  relatório  deste  anuo  o  Sr  Ministro 
da  Fazenda  faz  notar  que  por  falta  de  em- 
pregados para  as  conferencias  internas  as 
notas  de  despacho  são  distribuídas  ao  cal- 
culo, na  raíào  de  noventa  por  cento.  Ac- 
cresce  ainda  a  circumstancia  de,  devido  aos 
guindastes  apei'foiçòados  de  que  âo  dotados 
os  armazéns,  seroin  as  conferencias  sobre 
agua  feitas  com  muita  presteza,  pois  os 
navios  deso  irregam  por  duas  e  trez  exeo- 
tllhas  ao  mesmo  tempo,  afim  de  não  exee- 
derem  o  prazo  de  estadia. 

A  própria  natureza  do  serviço  dessa  Al- 
fandega justifica  a  necessidade  do  augmento 
do  pessoal.  B ista  attender  a  que  a  maior 
narte  das  casas  que  despacham  as  merca- 
dorias são  commissarias  de  importadores 
da  capital  e  de  outras  cidades  do  Estado  o 
do  sul  de  Minas. 

O  logar  de  ajudante  de  porteiro  já  exist  ^ 
nas  Alfandegas  da  Baiâa,  Pernambuco  e 
Pará,  nas  quaes  o  serviço  é  muito  menor  do 
que  na  de  Santos. 

A  creação  de  mais  um  logar  de  fiel  do 
thesoureiro  justifica-se  pela  necessidade  de 
dar-lhe  o  encargo  da  vendagem  dos  sellos 
do  imposto  de  consumo. 

A  Commissâo  não  julga  contveniente  alte- 
rar os  ordenados  que  actualmente  percebem 
esses  funccionarios.  A  percentagem  de  0,75 
sobre  uma  lotação  de  30.000:000$  dá-lhes 
gratificações  que  os  collocair  em  melhor 
situação  que  os  funccionarios  das  outras 
alfandegas  da  mesma  categoria.  O  au- 
gmento dos  guardas  é  uma  necessidade  ur- 
irente  e  imperiosa,  afim  de  que  se  possa 
exercer  uma  severa  fiscalização  nos  serviços 
externos,  base  principal  da  prosporidaide 
das  rendas  das  repartições  arrecadadoras. 

E*  justo  também  o  accrescimo  de  venci- 
mentos pedido  para  o  pessoal  da  guarda^ 
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moria.  mas  a  Comraissão  já.  atteadou-o  em 
um  projecto  do  caracter  genérico,  cv(]vl  ap- 
provação  está  dependente  do  Senado. 

Quanto  ao  pessoad  das  capat^izias  c  das  em- 
barcações, bem  como  o  material,  o  projecto 
de  orçamento  das  despezas  do  Ministonc  da 
Fazenda  reproduz  fielmente  o  que  consta  do 
projecto. 

De  accôrdo  com  a?  observações  feitas  a 
jCommissâo  apresenta  ao  projecto  o  seguinte 
substitutivo: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  l.»  Como  no  projecto, 
Art.  2.«  Idem  idem. 
Art.  3.«  Idem  idem. 

Tabeliã  a  que   se  refere  o  art.  P  do  projecto 

CD 

•O 


1  inspector.... 

2  chefes  de  sec- 

ção  

12  conferentes  .. 
12  1*^'    escriptu- 

rarios 

12  2<>*   escriptu- 

rarios. . . . 
12  3<»'   escriptu- 

i*arios.:.. 


o 
•a 

e« 

«> 

%m 

O 


4:000$ 
3:80:J^ 

3:200§ 

2:600$ 

1:600S 


-.3 


o 


K:000$ 
45:6001) 

38:400$ 

31:200S 

19:200$ 


o 

40 

20 
18 

10 

14 

8 


12  4'>»    oscriptu- 

rarios 1:300.-$  15:600íí; 

1  guaHa-mói..  4:00íHí;  4:000S 

1  ajudante iiiíeoo.^^  2:600$ 

1  thesourciro 

(quebras  600$)  4:000$  4:000$ 
3  lieis   de   the- 

soureiro.  • . . .  l  :600$  4 : 800s 

1  porteiro 2:400$  2:400á; 

l  ajudante l:500s  1:600^ 

1  cartorário...  1:600§  1:600$: 

5  contínuos ....  300$  4:000$ 

183::600S 
3o2  quotas  na    razão    de 
0,75  sobro  a  lotação  do 
30.000:0000;|SOOO 225:000.'5 

408:606.^' 
Pessoal : 
Da  forçi  dos  guarda > : 

Saldo 

1  cora  mandante    2:009.s 

5  saimentos... 4    2:000:$ 

100  guardas l:600;f 


7 

U 


Qratia-      Tolai 
cação 

1:^)0$      2'Xm 

1:060$     15:000$ 

80(^240$00as 


2r>S:r.0L)?í 
Gratiticação  ao  (íom mandante,  sar- 
gentos e  guardas,  a  200$ 21 :200^ 

S.ila  das  Commissõos,  20  de  dctembro  «la 
\QQiS,—Trancisco  Veifja,  presidente.— Pc»^3 
Ranios^  relator. — Galhão  CarwUhal, — Homerv 
Baptista.-—  Carlos  Peixoto  ?iUio,  —  Alberío 
Martmhúio .  — .Serjcdrllo  ( 'orrêa .  — Gfdvtlo  ,  L*  -- 
jHista. 


N.  263  —  1900 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*»  O  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  Alfandega  de  Sanvjá 
serão  regulados  pela  tabeliã  junta,  ficando  lixada  em  0,75  %  a  porcentagem  distribuída 
em  quotas. 

Art.  2.'  Para  a  execução  desta  lei,  fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  crediw 
necessários. 

Art.  3.«  ReTogam«se  as  disposições  cm  contrario. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1906.  —  Galeão  Carvalhal.  —Carlos  Garcia. ^-Cardoíi 
de  Ahneida,  —  Palmeira  Rijmer.  —  T^rancisco  Romeiro,  —  Paulino  Carlos.  —  Noguisira  J«i- 
iguaríbe.  —  Kloy  Charões.  —  Ferreira  Braga  * 
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Tabeliã  a  qae  se  refere   o  art.    l*'  do  projecto   sixpra 


1 

1 

2 

10 

12 

12 

12 

12 

1 

l 

1 

3 

1 

1 

l 


CLASSES 


Inspector 

A^jadante 

Chefes  de  secção 

Coufcrontes, 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos. 

Quartos  ditos 

Guai*da-mór 

Aj  udantc 

Thesoureiro  (60<J$  para  quebras). 

Fieis , 

Porteiro 

Ajudante 

Cartorário 

Continues • 


ORDENADOS 


5:40(^000 

5:000$000 

4:600Í000 

3:600Í000 

3:000$000 

2:200{è000 

1: 

5:000$000 

3:000Í0n0 

4:80ilSUlHJ 

l:80nsí}íX* 

2:8Ch»síí01í 

1:80^WIUO 

l:8(iíHi>íH> 

l:a(HíSU)i) 


TOTAL  DE  CADA 
CLAS>E 


5:400^000 

10:000l000 

4C:OO0Í00O 

43:200ií000 

36:00(^ 

26 :400á000 

18:00(gG 

5:000^000 

3:000íiW0 

5:400S000 

5:400$000 

2:8008000 

1:800S000 

l:8O0.S000 

5:000^000 


QUOTAS 


82 


215:200$003 


40 
25 
20 
18 
16 
14 
8 
7 

20 

14 

20 

8 

12 

8 

8 

4 


1' 


40 

25 

40 

180 

192 

168 

9(; 

84 

20 

14 

20 

24 

12 

8 

8 

20 

951 


Lotação  27 .  000:000$000 . 

Razão  0,75  V»    ^^^  quotas. 

Despcza  a  fazer  com  esta  tabeliã 417:700|00D 

Despeza  com  a  tabeliã  em  vigor 331 :900$X)0 

Differença 85:800$000 

Nesta  diíTerença  Já,  se  comprehendem  os  vencimentos  dos  legares  de  ajudante  de 
inspector,  21  escripturarios,  dois  conferentes,  um  ajudante  de  porteiro,  um  ílel  e  um 
arcnivista,  incluídos  na  nova  tabeliã  por  exigência  do  serviço  publico,  como  consta 
^os  relatórios  do  respectivo  inspector. 


PESSOAL 


Da  forca  dos  guardas  ; 


Soldo      Gratificação 


1  Commandante 

5  Sargentos 2: 

.100  Guardas 2 


4:200$000 

15:00a$000 

300:OOQ$000 


Gratificação  de  100$  para  fardamento  do  com- 
mandante dos  guardas I00$000 

Gratificação  de  100$  para  fardamento  a  cada  um 
dos  sargentos  o  dos  guardas I0:500$000  329:800$:>0 ) 
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Das  Gapatazias: 

15  Trabalhadores  a  ó$  por  dia 

Das  embarcações  : 

1  PatrSo  da  laaoha  a  WJs  por  mez 1 

3  Patrões  a  150$  idem 5 

3  Machiaistas  a  300$  idem 10 

3  Foguistas  a  150$  idem 5 

50  Remadores  a  120$  idem 72 


60 


:000$000 


^:400$0a0 
452:200$000 


Material: 

Expediente,  acqaisição,  enoadernaçfto  de  livros,  etc . . .     15 : 

Moveis  :  compra  e  concertos 5:00( 

AcquisiçSo,  reparo  e  conservaçfto  do  material 30 :( 

Diversas  despezas : 

lluminaçSo 

Publicações  de  editaes .1 

Assignatura  do  Diário  0/fieial }    10:000$000 

Serviço  telegraphico | 

Agua,   asseio,  otc ' 


60:000$000  512:2001000 


Sala  das  Commissões,  1  de  outubro  de  I90i^.— -Galeão  Carvalhal. --Carlos  Garcia.'^ 
Cardoso  de  Almeida, — Palmeira  Ripper, — Francisco  Romeiro. — Paulino  Cario» ^ — yogyt^ira 
Jaguaribe,'^Eloy  Chaves. — ferreira  Braga. 


N.  448  A— 1906 

Autoriza  o  Prefeito  do  Disiricto  Federal^  me- 
dianie  deliberação  do  Conselho  Municipal^  a 
contrahir  um  empréstimo  de  dez  milhões 
esterlinos  para  os  fins  que  enumera 

A'  Gommissão  de  Finanças  foi  presente  a 

Sroposição  do  Senado  que  autoriza  o  Prefeito 
o  Districto  Federal,  mediante  deliberação 
do  Consellio  Municipal,  a  realizar,  no  estran- 
geiro, as  operações  de  credito  necessárias, 
até  o  máximo  de  d(v,  milhões  esterlinos,  para 
a  uniflcação  das  divida;-;  internas  consolida- 
das, consolidação  da  divida  íluctuante  da 
Municipalidade  e  conclusão  das  obras  de  sa- 
neamento e  embellezaraento  da  cidade. 

Acompanharam  esta  proposição  impressos 
contendo  o  parecer  coai  que  a  Gommissão 
de  Justiça  e  Le<;islação  do  Senado  justificou 
a  sua  apresentado. 

Verificarse  destes  papeis  que  deu  origem 
á  proposição  de  que  se  trata  uma  exposição, 
relativa  á  situação  ânanceira  da  Municipali- 
dade, apresentada  pelo  Prefeito  do  Dismcto 
Federal  e  transcripta  no  alludido  parecer  da 
Ck>mmissão  de  Justiça  e  Legiala^^. 

O  passivo  municipal,  se^^undo  a  refe- 
rida exposição,  attinge  á  importância  de 


ou 


ou 


ca- 


123.632: 180$999,  ou  C  7.727.011-  5—9,  á  taxi 
de  15  d.,  sendo: 

Divida  externa  fundada,   6.868:800$ 
£  429.300—0—0. 

Divida  interna  ftmdada,  88.805:200$ 
e  5.550.325-0-0. 

Divida   íluctuante  27.95S:1S9$999  ou 
bras  1.747.386—6—9. 

Além  de  grandes  co:npromissos  que 
recém  de  prompto  pagamento,  lia  muita? 
obras  iniciadas  que  devem  ser  concluidas, 
pois  a  suspensão  de  taes  serviços  impor^ 
taria  em  prejuízos  consideráveis  sem  van- 
tagem alguma  para  a  Municipalidade. 

Dahi  a  necessidade  de  um  empréstimo  ex- 
terno, na  falta  absoluta  de  outros  recurâos. 
para  attender  aos  compromissos  e  ás  des- 
pezas  com  os  serviços  iniciados  que  não 
forem  adiáveis. 

Para  garantia  dessa  operai  pensa  & 
Prefeitura  em  offereoer  a  renda  prove- 
niente do  imx)osto  predial,  que  repr«swita 
quantia  avultada  e,  comquanto  já  e3b^9> 
garantindo  os  empréstimos  internos» pôde  i-e^ 
aquello  destino,  uma  vez  aue,  como  deter- 
mina a  proposição,  se  reauze  a  unificação 
das  dividas  mternas  consolidadas. 

A  operação  de  que  se  trata  não  envolve 
compromissos  directos  para  a  União  ;  eUa  só 
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«e  poé«rá  realizar  depois  de  deliberação  do 
jConselho  Mnnicipal  e  mediante  garantias 
sQíficientes  de  modo  que  jamais  virá  pesar 
sobre  o-i  cofres  federaes.  O  Congresso  Fe- 
deral s6  interyem  no  assumpto  em  virtude 
áo  art.  10  da  lei  n.  939,  de  29  de  dezembro 
de  1902,  que  exige  sua  autorização  para  que 
a  Municipalidade  possa  contrahir  emprésti- 
mo fora  do  paiz. 

Em  vista  do  exposto,  a  Commissão  de  Fi- 
nanças é  de  parecer  que  a  Gamara  adopte  a 
proposição  do  Senado. 

Sala  das  Commissões,  19  de  dezembro  de 
1906. — Francisco  Veiga, —  Galeão  Carvalhal, 
-^ose  Euzebio,  relator.  —  Sersedello  Corrêa, 
—  Carlos  Peixoto  Filho,  —  Paula  Ramos,  — 
CorneUo  da  Fonseca, —  Gal^oão  Baptista, — Ho- 
mero jBopUfta. 

N.  448  —  1900 

(Do. Sana  do) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unioo.  Fica  o  Prefeito  do  Distrlcto 
Federal  autorizado,  mediante  deliberação 
do  Conselho  Municipal,  a  realizar,  no  estran- 
geiro, as  ox>eraçoes  de  credito  necessárias, 
até  o  máximo  de  dez  milhões  esterlinos, 
para  a  unificação  das  dividas  internas  con- 
solidadas, consolidação  da  divida  âuctuante 
da  Municipalidade  o  conclusão  das  obras  de 
siiacamento  e  embellezamento  da  cidade; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

í^enado  Federal,  15  de  dezembro  de  1906. 
NHo  Peçanha,  Presidente  do  Senado.  —  /. 
Bueno  Brandão,  l®  Secretario  interino.  — 
Aharo  Machado,  servindo  de  2»  Secretario. 


podem  deixar  de  ter  augmento  de  venci- 
mentos, quando  os  outros,  também  da  ma- 
gistratura, e  o  próprio  chefe  do  Ministério 
Publico,  foram  contemplados  com  accresci- 
mo  nos  seus  vencimentos. 

Aliega*se  que  aos  promotores  públicos  é 
licito  exercer  a  advocacia  ;  mas  quem  co- 
nhece o  fôro  desta  Capital ;  quem  conhece  o 
modo  por  que  os  representantes  do  Ministé- 
rio Publico  desempenham  os  seus  deveres  ; 
quem  conhece  a  quantidade  enorme  de  pro- 
cessos crimes  que  diariamente  teem  anda- 
mento nesta  cidade,  não  pôde  acceitar  como 
boa  essa  objecção,  porque,  em  verdade,  o 
serviço  é  tamanho,  o  modo  por  que  os  fun- 
ccionarios  públicos, a  quem  compete  a  repre- 
sentação da  justiça  como  promotores  nesta 
cidade,  desempenham  os  seus  deveres,  é  tão 
zeloso,  que  não  lhes  sjbra  tempo  para  se 
dedicarem  á  advocacia. 

Áiém  disso,  Sr.  Presidente,  corre  entre  as 
classes  que  fornecem -elemeatos  paira  pro- 
cessos Ibreascs  o  preconceito  de  que.  o  pro- 
âssioaal  que  se  dedica,  voluntariamente,  ou 
por  dever  de  officio,  a  um  dos  ramos  do 
direito,  não  tem  competência  para  tratar 
das  questões  que  entendem  com  os  outros 
ramos  dessa  sciencia. 


O  Sr.  Alberto  Sarmento  —  Apoiado. 


O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a 
kútura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Mello  Mattos. 

O  Sr.   Mello    3Xattos  (•)  —  Sr. 

Presidente,  na  discussão  do  projecto  n.  180  H, 
encerrada  hontem,  não  me  foi  permittido 
justificar  uma  emenda  que  apresentei,  be- 
neficiando com  augmento  de  vencimentos  o 
Ministério  Publico  da  Capital  Federal. 

Devendo  a  Commissão  de  Finanças  reunir- 
se  hoje  para  dar  parecer  sobre  a  minha 
emenda,  entendo  ser  do  meu  dever  vir  a 
^"sta  tribuna  na  hora  que  o  Regimento  mo 
permiite,  que  é  a  presente,  para  fazer  al- 
;?QDias  considerações  justificativas  daquolla 
emenda; 

Sr.  Presidente,  os  promotores  públicos  e 
oi^Adjustes  , de, promotor  jdesta  Capital  não 


(')  E  t<^  discurfo  !.uo  foi  revisto  t>«)o>«rador» 


O  Sr.  Mello  Mattos  —  Era  regra  o 
cliente  entende  que  o  advogado  criminal 
só  sabe  materia  criminal,  que  o  advogado 
eivei  só  sabe  materia  eivei,  que  o  advogado 
commerciai  só  sabe  materia  commercial. 
F  preconceito  tão  radicado  e  quasi  inven- 
cível, que  dà  em  resultado  afastar  do  es- 
criptorio  dos  promotores  públicos  qUvdquer 
demanda  eivei  ou  commercial. 

Em  virtude  deste  preoonceito  podem  elles 
ter  clientes  criminaes,  mas  desta  qualidade 
de  clientes  lhes  prohibe  a  lei  acCiiitar. 

A  lei  orgânica  da  justiça  local  fecha  a 
porta  do  escriptorio  dos  promotores  públicos 
para  as  causas  crimes  ainda  mesmo  para  a 
accusação  remunerada  nas  causas  criminaes. 
Vé  V.  Ex.  que  não  í^e  pôde  allo»;.^ar,  como 
motivo  para  a  manutenção  dos  actuaes  ven- 
cimentos dos  órgãos  do  Ministério  Publico,  a 
faculdade  de  advogarem. 

Esquecia-me  de  enunciar  ainda  entre  os 
ramos  da  advocacia  a  administrativa  de 
orphãos,  tutellados  o  curatelados,  na  qual 
também  não  podem  intervir  es  representan- 
tes do  Ministério  Public  j,  porque  elles  teem 
funcções,  que  a  lei  lhes  commette,  nus  pro- 
cessos que  entendem  com  estas  classes  de 
clientes. 

Isto,  Sr.  Presidente,  quanto  ao  Ministerio 
Publico  em  geral. 

*£',  porém,  de  rigorosa  justiça  chamar  par- 
I  ticularraente  a  attenção  da  Commissão  de 
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Finanças  para   a  classe  doa    adjuntos  dos 
promotores  públicos. 

O  Sr.  (íermano  Hassi.ocheu— K^^tcs  não 
trabalham . . . 

O  Sr.  Mello  >íattos — EsUl  V.  Ex.  equi- 
yoca<lo. 

O  Sr.  (Jei;mano  IlâSSLOciiEií— Não  estou. 
Os  procesiiOfii  são  abandonados  pelos  adjuntos, 
garanto  a  V.  Ex. 

o  Sr.  Mello  Mattos — A  quem  o  í^arante! 
A  mim,  que  sou  advogado  no  crime. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslociier—  Ainda  ha 
pouco  fui  testemunha  em  um  summario,  na 
preteria  da  circumscripíão  em  que  moro. 
cm  S.  Christovão,  sem  o  adjunto  de  pro- 
motor. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Por  um  caso  só 
V.  Ex.  não  pôde  generalizar  a  ponto  de  en- 
volver na  mesma  censura  todas  os  adjuntos 
de  promotores  públicos. 

Eu,  que  exerço  a  advocacia  criminal,  pos- 
so garantir  a  V.  Ex.  que  os  ad,i untos  são 
muito  dedicados  ao  serviço,  ao  zeloso  cum- 
primento de  seus  devei^cs  o  que  os  proces- 
ijos  formados  por  elles  são  dos  meliiores  des- 
ta cidade. 

Ha  alguns  que  levam  o  zelo  ao  ponto  de 
andar  poios  cíirtorios  indaí?ando  si  ha  pro- 
cessos que  jjrecisem  de  andamento ;  ÍUzem 
estatísticas  muito  bem  feitas ;  vão  às  dele- 
gacias saber  os  nomes  da^  testemunhas,  si 
ha  numero  legal. 

Os  adjuntos,  repito,  como  os  pi'oniotores, 
dão  muito  zelosos. 

O  que  eu  queria  dizer,  porém,  6  que  o 
nomo  de  adjuntos  dado  a  estes  funccionarios 
pôde  arrastar  a  Commissão  e  a  Camará  a 
um  grande  equivoco,  porque  parece  que  são 
funccionarios  que  substituem  os  promoto- 
res, traliíilhando  por  designação  destes, 
quando  assim  não  é.  Os  adjuntos  teem  seiv 
viço  effectivo  perante  as  preterias ;  servem 
como  representantes  do  Ministério  Publico 
junto  aos  pretores,  ao  ]>assD  que  os  promo- 
tores teem  funcções  junto  aos  juizes  crimi- 
naes  e  o  jury. 

Um  Sr.  Deputado — O  nome  áQ  mljitnto 
corri  s[)oude  exactamente  âqucíUas  funcções 
permanentes, 

O  Sk.  Mello  Mattos  — O  aparte  de  V.Ex, 
teria  razão  de  ser  no  antigo  direito,  em  que 
o  aíljunto  sô  trabalhava  por  distribuição  de 
promotor  publico;  então,  a  palavra  era  bem 
empregada.  {Aj^rlrs.) 

No  principio  da  Republica,  havia  até  só 
um  adjunto,  que  er.i  o  humilde  orador; 
p(?la  reíbrma  do  18U()  foram  ereados  cinco 
e  pela  (*ctual  reforma  alguns  mais. 


f  Pois,  Sr.  Presidente,  os  adjuntos  do  pro- 
motores trabalham  diariamente;  os  promo- 
tores sô  oíllciara  nos  processos  da  ^jompeteu- 
cia  dos  juizes  crlminaes. 

O  Sr,  Germano  IIanslocher — Muitos  h^y- 
b?as  corpifs  jsão  concedidos  por  culpa  áo^ 
adjuntos:  agora  mesmo  um  juiz  concedeu 
haheas  corpus  com  justifluativa  de  ter  o  ad 
junto  levado  mais  (b  30  dias  sem  dar  aD- 
damento  a  um  processo. 

O  Sr.  Mello  MatT(;s—- Vem  V.  Ex.  cx» 
outro  caso  particular. 

O  Sr.  Okrmano  IIasslociikr— A&  f#>?o  dist-: 
omncs, 

O  Sr.  Mello  Matto.?— Não  é  absoluta  a 
regra;  o  argumento  é  falso. 

E,  nisto  de  habeas  corpus^  posifio  dizer  que 
culpados,  as  mais  das  vezes,  são  os  foD* 
ccionarios  políciaes* 

Essas  objecções  do  nobre  Deputado  arraa- 
tam-mo  a  tratar  de  idéas  que  apresentei  ha 
pouco  em  um  projecto  que  se  acha  em  dis- 
cussão, relativo  A  reforma  da  policia,  e  vem 
demonstrar  a  necessidade  de  retirar  das  au- 
toridades policiaes  a  intervenção  nos  pnv 
cesso  J  criminaes  para  fazel-os  simples  au- 
xiliares da  justiça  publica. 

OSu.  Germano  Hasslocuer  —  Por  esta 
idéa  bato-me  ha  já  sers  annos. 

O  Sr.  Mello  Mattos—  Sinto-rae  muito  h- 
sotgeado  com  o  apoio  de  V.  Ex. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  meu  arguracntí» 
vera  demonstrar  quanto  é  fundada,  n^  ex- 
periência a  necessidade  de  se  acabar  com  o 
inquérito  policial. 

Este,  em  grande  parte,  é  causa  dos  /í*- 
beoS'Cwyus, 

O  Sr.  Justiniano  Serpa— Si  me  permiiv. 
direi  que  é  uma  das  causas,  porque  na  pró- 
pria desídia  da  justiça  i^eside  a  causa  prin- 
cipal. 

O  Sk  .  Mkllo  Mattos— a  cauaa  princip'il 
é  a  policia. 

O  Sr.  Justiniano  Serpa  —  O  processo  de 
Uocca  e  Carleto  ainda  não  foi  concluído,  e 
era  o  caso  de  se  trabalhar  mesmo  á  noite 
até  terminal-o. 

O  Sr.  Mello  MATTOí^—Abi  são  necessida- 
des de  outra  ordem  que  o  teem  demorado, 
como  a  d  í  ouvir  um  certo  numero  de  teste- 
munhas que  não  foram  ouvidas  no  inquérito, 
e  de  attendor  a  reclamações  de  prensas  que 
illegam  moléstia  por  varias  vezes,  sendo  a- 
ai  legações  documentadas  por  attestados  me> 
dicosa  que  a  justiça  tom  que  atteader. 
V.  Ex.  sabe  que,  desde  que  o  pre^o  allega 
que  não  pôde  estar  presente  â  audiência  jwr 
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motivo  de  moléstia,  o  Juiz  nfio  pôde  deixar 
de  attender,  eúo  que  tem  sutxjedido. 

Mas  dizia  eu  que  os  dele^^ados  são  culpa- 
dos pola  demora  na  iormação  da  culpa.  Isto 
se  dá  pelo  seguinte: 

Como  V.  Ex.  sabe,  os  inquéritos  não  devem 
«lemorar  por  mais  de  cíuíjo  dias.  estando  o 
réo  preso,  o  esse  prazo  C;  insufaciente  para 
i)S  delegados,  que  tecm  ura  jcrandc  nu- 
mero de  processos  todos  os  dias  nas  dele^ya- 
cias;  do  modo  quo,  mesmo  si  fossem  zelosos, 
não  poderiam  dar  cumprimento  ao  precoito 
legal.  A  isso  accresce  que  ídguns  não  são 
pontuaes  nas  deloíracias,  que  passam  dous, 
três  e  mais  dias  sem  nollas  apparecer,  como 
diariamente  a  imprensa  denuncia,  quanto 
ás  suburbanas,  e  nas  urlmnas  passam  apenas 
duas  ou  três  horas  e  vão-se  embora.  O  pes- 
soal auxiliar  dos  delegados  também  não  é 
sufflciente  e  os  processos  demoram  além  do 
prazo  razoável. 

Dísta  culpa,  ijorrm,  não  pôde  sor  lançada 
nenhuma  quota  aos  promotores  públicos. 

O  que  se  pôde  atllrmar,  por  experiência, 
O  que  elles  são  lunccionarios  zelosos  e,  si 
mais  não  fazem,  ('  porque  estão  sobrecar- 
regados de  serviço. 

Convencido  deste  lacto,  foi  que  propuz  o 
uugmento  do  numero  dos  promotores  para 
íunccionar  um  cm  cada  preteria,  porque 
assim  elles  poderão  enearregaivse  de  cada 
nm  dos  processos  lícnsadamente,  apparelhar 
suas  diligencias  e  fazer  investigações  pes- 
soaes  por  conta  própria.  Assim  assistirão  a 
todos  os  processos  e  não  haverá  irregulari- 
d.ides,  como  succede. 

O  Sh.  AoRirpiNo  AzKVEDO— Ura  para  cada 
pretoria  ?  I 

O  Sii.  Mei.lo  Mattos — V.  Ex.  acha  muito 
um  para  cada  pretoria  ?  Provarei  que  não. 
Vou  formular  uma  hypothese. 

Actualmente  são  d  uns  e  trcs  preterias 
para  cada  adtjunto  íí  o  que  acontece  é  que 
inn  duas  preterias  são  marcados  summarios 
â  mesma  hora  para  réos  de  importância  ;  o 
adjunto  não  pôde  comparct^er  a  uma  delias, 
e,  como  a  sua  presença  não  v  forçada  e  elle 
não  pôde  assistir  á  formação  da  culpa,  do 
ambos  os  K^os,  dão-se  í-raves  abusos,  prin- 
cipalmente quando  comparece  o  advogado 
da  defesa,  que,  jimto  com  o  escrivão,  faz  a 
inquirição  das  testemunhas. 

Já  vé,  pois,  V.  Kx.,  Sr.  rrcsidente,  quanto 
«'  necessário  augmentar-so  a  remuneração 
que  teem  os  órgãos  do  Ministí»rio  Publico  da 
('apitai  Federal. 

N|mi  se  diga  «lue  a  emenda  api-osentada  ao 
projecto  vem  causar  prejuizos  ás  íinanças, 
V^^vqno  o  aujrmento  proposto  aos  adjuntos 
dos  pToniotores  piiblicos  0.  uma  razão  de  con- 
veniência publica,    de   moralidade  mesmo 


para  o  serviço  e  de  garantia  para  esses 
funccionarios. 

Sabe  V.  Ex.  quanto  ganha  um  adjunto  de 
promotor  publico  ?  Ganha  *^87s  por  inoz ; 
ganlia  menos  que  ura  poi^teiro  de  certas  re- 
partições, que  os  continues  de  outras  repar- 
tições. \'ae  ganhar  muito  menos  quo  certos 
funccionarios  por  cuja  creação  a  Camará 
tem  mostrado  enorme  sympathia,  na  re- 
forma ]>olicial,  c  que  são  ílc  catego.-ia  infe- 
rior ao  Ministério  Publico.  Refiro-mo  aos 
comraissarios  de  policia  que,  como  V.Kx.  sabe,, 
ve.mi  substituir  os  inspectores  scccionaes,  os 
quaes  pasvam  a  ganhar  300s  os  de  2*  ciasse 
e  4()0s  os  de  P. 

Oi*a,  não  ha  comparação  possível,  nem 
pela  qualidade  das  fimcções,  nem  pela  po- 
sição social,  nem  pela  responsabilidade  do 
cargo,  entre  um  adjunto  do  promotor  pu- 
blico e  um  commissario  do  policia,  seja 
rníísnií»  de  1*  classe. 

Vè,  pois,  V.  Ex.  quanto  ú  razoável  o  *au- 
graeiífci)  de  vencimentos  consignado  na  minha 
emenda.   {Muito  bem.) 

O  »i*.  Presiclento  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Justiniano  Serpa. 

O  Hl*.  «TustinitJtiio  Hei*pa.  cum- 
pre um  dever  dando  uma  breve  resposta  ao 
honrado  Senador  pela  Bahia  Sr.  Severino 
Vieira,  a  propósito  de  um  projecto  que  re- 
latí^u  na  Commissão  de  Justiça. 

S.  Kx.,  ao  discutir-se  na  outra  Casa  do 
Congresso  o  projecto  que  modifica  a  lei  re- 
ferente ás  férias  do  foro,  assignalou  a  in- 
justiça do  projecto  votado  pela  Camará, 
procurando  salientar  a  impropriedade  do» 
processos  adoptados  por  nós. 

No  exame  a  que  procedeu  o  honrado  Se- 
nador, teve  S.  Ex.  razão  em  parte,  sendo  de 
lam(íntar  que  não  fosse  lógico  concluinda 
pela  abolição  das  férias. 

Desde  o >  tempos  de  Roma,  ponto  de  par- 
tida de  todas  as  questões  jurídicas,  as  férias 
foram  estabelecidas  mais  i»m  utilidade  da 
povo  do  que  em  proveito  dos  juizes  e  fun- 
ccionarios da  justiça. 

Assim,  as  férias  eram  aUi  estabelecidas  ou 
por  motivo  religioso  ou  por  motivo  de  or- 
dem económica  e  social.  Nos  dias  de  festa, 
como  no  periodo  da  colheita  de  cereaos,  não 
funccionava  a  justiça. 

As  férias  tinham,  portanto,  um  motivo- 
histórico:  deixar  ao  povo  a  liberdade  de  en- 
tregar-se  á  colheitii  sem  o  perigo  de  cor- 
rerem pleitcs  em  sua  ausência. 

Este  conceito  passou  a  Portugal,  preva- 
lecendo no  Brazil  as  mesmas  razoes,  pois 
adoptámos  a  legislação  portugueza. 

A  Republica  encontrou  assim  exposta  a 
legislação  no  que  concerne  ás  férias. 
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O  Si'.  Campos  Salles,  quando  Ministro  da 
Justiça  do  Governo  Provisório,  reformando 
a  legislação  do  Império,  declarou  que,  sendo 
a  Republica  um  regimen  de  trabalho  e  acti- 
vidade, e  por  outro  lado  attendendo  a  reite- 
radas roclamaçõos  contra  as  férias  prolon- 
gadas,duraute  as  quaes,  com  geral  prejuízo, 
nâo  Amecionava  a  justiça,  L*cduziu  de  40  a 
17  dias  as  férias  do  Natal.  (Dec.  u.  07,  de  18 
de  dezembro  de  1889.) 

Mais  tarde,  quando  S.  Ex.  occupava  a  pre- 
sidência da  llepublica,  tendo  como  Ministro 
da  Justiça  o  Sr.  Kpitaci )  Pessoa,  novamente 
o  Congresso  modificou  a  legisl  ição  das  férias, 
au^mentando  para  60  dia^  as  da  justiça  na 
Capital  Federai  e  da  justiça  federal  nos  Ks- 
tados.  Era  vez  de  S3r  o  peri  >d )  das  férias 
de  dezembro  a  janeiro,  pass  )u  a  a&v  de  feve- 
reiro a  março,  isto  por  uma  questão  de 
«lima. 

No  anno  passado  o  Sr .  Celso  de  Souza 
apresentou  à  modifícação  da  lei  actual,  no 
sentido  de  serem  conce^lidas  férias  durante 
corto  numero  de  dias  no^  dons  mezos  aos 
juizes  mas  nâo  ao  foro. 

No  s  ào  da  Conimis-õo  de  Justiça  declarou 
ao  relatar  eati?  projecto  que,  na  sua  opinião, 
as  férias  deveriam  ser  extincta^?,  pois,  dcs- 
apparecendo  o  llmdamento  histórico,  havia 
a  attender  simplesmente  a  conveniência  do 
descaaço  dos  juizes.  Itlntendia  que,  no  domí- 
nio da  Ic/islação  actual,  não  existem  férias. 
Cabe  ao  juiz  o  direito  de  xosar  dous  mezes 
de  férias,  mas  sem  podíT  sahir  da  S(kle  do 
seu  exercicio,  pois  em  casos  urgentes  tora 
de  deferir  petiç«>s  n  concorrer  i)ara  o  fim- 
ccionamento  do  tribunal  sempre  «lue  o  pre- 
sidentes o  convocar. 

Dahi  resulti  que  para  o  juiz  singular  as 
férias  não  existem,  como  igualmente  para 
06  juizes  conectivos,  pois  são  obrigados  a 
estar  na  sede  ou  nas  proximidades  do  tri- 
bunal, (lo  modo  a  poderem  sev  convocados  em 
24  horas. 

Alem  de  causas  de  natureza  eivei  que 
avultam  dia  a  dia,  ha  uíiia  enorme  qiianti- 
tade  de  casos  eloitoraes  que.  pela  ultima 
reforma,  cabsm  a )  Siipremj  Tribunal  c  aos 
juizes  de  secção. 

Prova  ist>  que  as  férias  não  aproveitam 
aos  juizes;  igualmente  não  aproveltiim  ao 
foro,  porque  essii  solução  de  ooistinuidade  que 
se  eatabeljce  na  vida  normal  da  justiça  pre- 
judica as  partes. 

A  Commissão  entendeu,  muito  bem,  que 
os  juizes  são  homens  o  precisam  de  repouso, 
que  nem  sempre  podem  obter  na  sede  de 
suas  ftincções.  Resolveu,  por  isso,  adoptar  a 
idéa  do  projecto,  concedendo,  em  vez  de  dous 
mezes,  40  dias  àe  férias  aos  juizes,  isoiada/- 
mente,  íieando  aes»3  perimio  em  exercício  o 
seu  substituto  legal.  Assim  continua  a  ju»! 


tiça  a  funccionar  normalmente  e  o  juis  guia 
do  repouso  de  que  carece  para  o  restabeie* 
cimento  de  sua  saúde. 

Mas  ocoorreu  um  obstáculo.  Os  membros 
do  Supremo  Tribunal  Feieral  não  podem 
gosar  das  férias  assim  concedidas,  pois,  pela 
Constituição,  um  certo  numero  de  causas  só 
p6de  ser  tratado  havendo,  pelo  m  ^nos,  dez 
juizas  presentes  ás  sessões.  Dahi  a  impossi- 
bilidade de  se  lhes  conceder  as  férias  por 
grupo  ou  isoladamente. 

Isoladamente  haveria  juizes  que  não  <ro?^- 
riam  das  fOrias;  em  grupos  haveria  quasi 
inevitável  probabilidade  do  não  h  iver  ses- 
sòaH  T)ara  as  quaes  se  exigisse  o  numero  de 
dez  juizes. 

Em  vista  disso  a  Commissão  teve  que  lem- 
brar a  idéa  de  se  concederem  férias  coliee- 
tivamente. 

O  honrado  Senador  pela  Bahia  achou  ex- 
travagante que  se  concedam  féri&s  de  douá 
mezes,  40  ou  30  dias,  e  tomou,  então,  a  reso- 
lução de  propor  o  i*estabelecimento  da  le- 
gislação actual,  que  considera  a  mais  ade- 
quada aos  interesses  da  justiça  no  nosso 
paiz. 

Deseja  saber.  ant?\s  de  tudo,  si  pôde  o  ima- 
nado ou  a  Camará  (tratando-se  de  pni^ecto 
daquella  Casa),  apresentar  substitutivo  a 
qualquer  projecto  contendo  matéria  di£[e- 
rente . 

Assim,  nós  legislamos  alterando  as  férias 
e  o  Senado  apresenta  um  .sub:stitutiTO,oão  ue 
alteração  de  fiarias  ma  >  restabelecendo  a  lei 
actual. 

Paroce-llic  quo  o  sunstitutivo  ou  emenda 
que  a  Constituição  perniitt'.^.  a  cada  uma  das 
Ca^-as  do  Conirresso  oíTerecer  ao  trabalho 
da  outra  ó  dentro  da  matéria  do  projecto 
que  lho  6  remettidu. 

Encara  a  questão  p  ir  outro  aspecto. 

Si  o  S  nado  entendia  que  nao  devia  ado- 
piar  o  project  >  rcmettid<3  pela  Cazuara,  nií> 
linha  necesddailo  do  apr.isentar  um  sul»ti- 
tutivo. 

Kn tende  que  a  questão  das  férias  só  pôde 
ser  resolvida,  logicamente  e  de  íwcôrd.í  com 
as  conveniências  do  paiz,  pela  sua  extincção. 
Conceda-se-lhes  licenças,  augmente  se  o  mais 
possível  os  venoimeníus,  deeni-3o  custas,  mas 
acabe-se  cjm  as  ft^rias. 

O  que  o  project »  c  mti?m  e  que  a  Com- 
missão de  Justiça  aconselhou  e  a  Gamara 
acceitou,  explica-se  pela  uecossidade  de  nã<> 
se  investir  desde  loi'0  contra  uma  institui- 
ção que  tem  raizos  aos  nossos  costumes  e 
contra  a  qual  se  insurirem  direitos  de  juize^ 
que  toem  grande  iníiuencia  na  elatoracão 
das  leis. 

Kssa  instituição  vae  ^sendo  abolida  aos 
poucos;  tirem-se  as  f(''rias  aoa  juizes,  que 
pelas  leis  actuaes  e  poio  habito  a  Camará, 
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pottco  a  poi«co,  vae  traDBfonoaBdo  em  ooBnl 
tume  oacicuial ;  oe  juizes  teem  lic0Qca«  0 
jM>r  iâso  podem  preBciodir  das  férias  ;  o  que 
se  deve  fazer  é  u*ansformal-a8  em  espécie  de 
Jkeaças,  para  restabelecimento  da  saúde, 
com  todos  08  vencimentos. 

Para  dar  resposta  completa  ao  illustre 
Senador  Sr.  Se\erino  Vieira,  pede  o  orador 
para  ser  inserida  nos  Annaes  do  Congresso  o 
parecer  com  que  justificou  a  adopção  do 
projecto. 

Ahi  estão  dadas  as  razões  que  levaram  a 
Commi^são  de  Justiça  a  acceital-o ;  razões 
nelas  quaes  a  Camará  votou  pela  9ua  acceí* 
tacão,  cabendo  ao  Senado  a  responsatdlidade 
de  resolver  o  assumpto,  com  o  critério  e  sa- 
bedoria que  todos  reconhecem. 

Antes  de  deixar  a  tribuna,  tem  a  declarar 
que  nos  dias  que  correm,  em  que  a  vida,, 
quer  politica  quer  social  da  Republica,  não 
podem  soffrer  soluções  de  continuidade,  como 
as  que  produzem  as  i\erias  forenses,  é  impos- 
«ivel  voltar  ao  regimen  das  ferias  do 
tempo  dos  romunos  ou  do  tempo  do  Im- 
pério. 

A  Republica,  como  muito  bem  disse  o 
1^.  Campos  Salles,  é  o  regimen  do  trabalho, 
da  actividade,  que  se  devem  manifestar 
sobretudo  na  esphera  judiciaria. 

Assim,  ou  o  Senado  adopta  o  projecto  tal 
oomo  foi  remettido  ou  pratica  um  acto  de 
maior  coragem,  rejertando-o,  mas  apre- 
sentando immediatamente  outro  que  decrete 
a  abolição  das  férias. 

Seria  illogico,  careceria  de  senso  o  acto 
do  Con^rresso  que  restabelecesse  as  toias, 
quando  as  leis  ordinárias  da  Republica  as 
ioniam  impraticáveis. 

Termina  o  orador  pedindo,  ccmo  conofple- 
mento  do  seu  discurso,  fazer  inserir  no 
lomal  da  Casa,  o  parecer,  quo  aliás  teria, 
habilitado  o  illustre  Senador  pela  Bahia,  si 
S.  £x.  o  houvesse  lido,  a  conhecer  as  razoe» 

3ue  levaram  a  CommisBão  a  adoptar  a  me- 
ida.  {Mmik)  bem  ;  muito  bem,) 

A  Commissão  de  Constituição  e  Justiça, 
tendo  examinado  attentamente  o  projecto 
jk»  10;  de  1905,  apresentado  pelo  Sr.  Selso 
^^  Souza,  vem  submetter  a  sabedoria  da 
Canora  o  resultado  do  estiido  que  fez  a 
respeito. 

As  férias  que  as  nossas  leis  estabelacem 
sfe  férias  do  foro  ou  para  o  fSro,  segundo  a 
expressão  i»  decreto  n.  67«  de  18  de  de* 
zswS^VQ  de  188.9,  e  ex|yedld«  paio  Gev^voo  Pr»* 
Tiiorio  da  Republica. 

O  projecto  transfornoa-as  e  inodlfica-«s,  es* 
ta;belee«iul0"as  em  .  lluvor  dos  juizes  c  auxi* 
líareii  da  justiça* 

A  Commisnbo  examinara  rapidamente  essa 
transformação,  vis^-^is  da  legislação  brazl 
▼oi.  vni 


leira,  para  iiabilitar  a  Camará  dos  Depu- 
tados a  ee  3)roniinciar  a  JWipeUo. 

£itt  Roma  não  fUnecionava  «  administra- 
ção da  justiça  em  duas  épocas  do  anno:  a 
das  colheitas  e  a  das  vindimas.  Por  essa 
raaão  as  vacâncias  (do  latim  vacara)  eram 
chamadas  messiv<ie  et  vind^miales  f erice.  Ces- 
sava também  o  exercício  dos  juizos  e  audi- 
tórios por  motivo  de  festas  publicas  ou  ho- 
locaustos e  sacriíicios  nos  templos.  £  istto  se 
Êrova  até  pela  origem  da  palavra  ferias^  do 
fctim  /^ricB,  ou  do  verbo  ferior^  feraris,  que 
significa  guardar  festas;  ou,  segundo  outros, 
a  feremdis  kastUs,  porque  antigamente  se  tra- 
ziwn  holocaustos  e  víctimas  aos  templos  nos 
dias  festivas.. 

Os  antigos  também  cbanMivam  ferias  aos 
dias  q^kàos,  porque  era  de  máo  agouro  pro- 
Horir  nelles  alguma  sentença  eu  dar  execução 
ãleí. Nesses  dias  o  pretor  não  podia  usar  das 
Dicc.  Jurídico),  foram  reguladas  pela  Ori. 
do  Liv.  3«,  Trt.  18,  §§  P  e  2«,  que,  instituin- 
do-as,  dispõe : 

«Km  -kes  maneiras  são  ordenadas  as  fé- 
rias; a  I^  e  maior  por  louvor,  e  hoom  de 
Deus  e  dos  Santos;  a  £*,  quando  nós,  por  al- 
guns respeitos,  mandamos  que  se  não  fikçam 
geralmente  audiências  nos  nossos   iieynos  0 

<  As  férias  são  de  direito  divino  ou  de  di- 
reito humano,  e  estas  se  subdividem  cm  or- 
dinárias e  extraordinárias  ou  reponti&as. 

As  férias  divinas  são  as  que  se  estabelece- 
ram para  honra  da  Divindade  e  as  humanas 
são  as  que  se  introduziram  jMxra  t«tt7i(ia(/«  dos 
hemewe.  As  férias  ordinárias  ròo  prineipai- 
meate  as  das  colheitas  e  vindimas,  e  as  extra- 
ordinárias ou  repentinas  sáo  as  que  se  detor- 
minuraim  por  causa  de  algum  suceesso  feliz 
ou  de  luto  puUico.,  —  Ord.  Liv.  3»,  Tit.  18  ; 
L.  I,  L.  6,  D.  óe  fisriis^  c.  ftn.  de  feriis  3.  — As 
férias  divinas  solemnes  sfto  principalmente 
as  do  Natal  e  Pasehoa.»  (g  189,  nota  403.) 

A  legislação  do  Brazil,  não  podendo  obede- 
cer íh  totum  is  mesmas  razões  que  determi- 
naram o  estabelecimemiio  das  férias  em  F^or- 
tugal,  att^nta  a  diversidade  das  nossas  con- 
dições climatológicas,  decretou-as  somente 
por  motivos  de  ordem  religiosa  e  politica. 

O  decreto  n.  740,  de  28  de  novembro  de 
1860,  declarou  em  uma  tabeUa  annexa  quaes 
os  4ias  feriados  nos  ^zos  e  tribofiaes  do 
Império.  As  disposições  desse  decreto  foram 
alteradas  p^o  decreto  n.  1.265,.  do  30  de  no- 
vembro de  1853.  As  férias  áo  Natal  (Ord.., 
Uv.  3%  Tit.  18  pr«)  e  d»  Pasclioa  foram 
mandadas  guardar  por  aatif uissimo  estylo 
'da.  €aBa  da  SiQplicaGM.  (Ass.  de  22  de  de- 
zembro da  ltS9  e  15  de  novembro  de  1727,  e 
L.  de  5  de  maio  de  1629,  Port.  de  M  de  ja- 
neiro de  163Õ  e  decreto  de  27  de  janeiro  de 
1641.) 
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Dopois  03  férias  divinas  foram  reguladas 
pelo  ai't.  !<"  do  decreto  n.  1.285.  de  30  de  no- 
vembro de  1853,  expedido  pelo  conselheiro 
J.  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

A  Republica,  decretando  a  separação  da 
igretia  e  do  Estido,  devia  abolir  e,  logica- 
mente, abolia  as  farias  divinas  ou  determi- 
nadas por  motivo  religioso.  E,  atteidendo 
«a  que  o  regimen  republicano,  em  que  se 
constituiu  a  Nação,  é  essencialmente  de 
trabalho  e  actividaffe;  e  ao  que  representava 
em  gorai  o  foro,  perturbado  em  suas 
fu noções  por  férias  excessivamente  dilatadas 
e  repetidas»,  pelo  decreto  n.  67,  de  18  de 
dezembro  de  1889,  alterou  o  decreto  n.  1.285, 
de  30  de  novembro  de  1853,  reduzindo  de 
40  a  17  dias  as  férias  do  Natal,  ^ue  come- 
çavam a  21  do  dezembro  e  terminavam  a 
7  do  janeiro,  e  igualmente  de  15  a  8  dias 
as  férias  da  Semana  Santa,  que  corriam  o 
domingo  de  Ramos  até  o  domingo  da 
Resurreição,  supprimindo  as  férias  do  Espi- 
rito Santo. 

Mais  tarde,  em  1898,  foi  promulgado  o 
decreto  n.  546,  de  24  de  dezembro,  concebido 
nos  seguintes  termos  : 

«Art.  \,^  São  feriados  na  Justiça  Federal  e 
no  Districto  Federal  os  dias  seguintes  : 

a)  do  1  de  fevereiro  a  31  de  março ; 

b)  domingos  e  dias  de  festa  ou  feriado 
nacional  (decretos  ns.  1^  B,  de  14  de  ja- 
neiro  d9  1890,  e  3,  de  28  de  fevereiro  de 
1891). 

Art.  2.0  Continua  em  vigor,  em  suas 
outras  disposições,  o  decreto  n*  67,  de  18  de 
dez^imbro  do  1889, que  derogou  o  do  n.  1.285, 
de  30  de  novembro  de  1853,  menos  na 
^rte  que  declara  também  feriados  os  dias 
de  domingo  de  Ramos  ao  da  Resurreição  •  do 
21  de  dezembro  a  7  de  janeiro.» 

Assim,  tivemos  até  agora,  por  motivos 
divorso:»,  iHSligiosos,  moraes  ou  |K»iitioos,  mas, 
om  todo  o  caso,  de  ordem  social  ou  inter- 
esse col  lectivo,  férias  para  o  foro,  segundo  a 
technica  legal:  O  projecto,  agora,  visa  man* 
tel-as  mais  em  proveito  exclusivo  dos  juizes 
e  auxiliares  da  justiça.  Estes  tel-as-hão, 
mas  som  que  o  foro  deixe  de  fúnccionar.  A 
justiça  não  pôde  deter  seu  curso  som 
grave  prejuízo  da  ordem  jurídica  e  do  altos 
interessei  individuacs  ou  collectivos,  que  as 
soluções  de  continuidade  no  exercício  dos  tri- 
bunaes  e  auditórios  sacriâcam  ãs  vezes  por 
completo. 

Depois,  as  leis,  augmentando  dia  a  dia  o 

'  numero  de  causas,  qí*e  devem  ser  tratadas 

durante  as  fdriasy  dentro  as  ^uaes  avultam 

as  (io  natui*oza  politica,  quasi  que  de  fixcto 

asabolh*ani. 

Mas  os  juizes  e  seus  auxiliares  não  são 
ma  iiinris,  i»âo  homens.  Precisam,  poi»»,  de 


descanço,  de  algum  tempo  de  repouso,  qu« 
nem  sempre  se  piVle  obtor  na  s<?do  dos  jaizot^ 
o  tribúnaes,  c  mercê  do  qual  se  restabeleçam 
as  forças  do  organismo  depauperado  oa  re- 
adquii*a  a  plonitiido  do  vigor  o  espirito  en- 
fraquecido por  surmenage, 

E^tas,  e  não  outras,  devem  ter  sido  ai 
razoes  quo  lovamm  o  autar  do  projecto  a 

Íiropor  a  alteração,  nesta  parte,  da  legÍÁ- 
açâo  quo  transplantámos  do  Portogaá  e 
modiflcilmos  mais  uu  meãos  profundamente, 
sob  os  dous  i^egimeus. 

Si  provaieccssoni  as  i*azoes  históricas  a* 
causas  determinantes  dos  dispositivos  legacs 
nesto  sentido,  a  lógica  conduziria,  ant^  á 
abolição  das  férias  forenses. 

Mas,  si  dcsapparoceram  os  motivos  que  le- 
varam á  determinação  das  férias  ou,  antes, 
si  a  vida  hodierna,  agitada  e  febril,  imp^ 
que  as  mantenhamos  para  o  fôro^  onde  ^e 
vão  reflectir  os  movimentos  da  vida  politica 
e  económica  do  paiz,condições  climati^ogicas 
e  outras  do  ordem  moral,  como  o  excesso  de 
trabalho  a  que  sâo  obrigados  os  juizes  e  au- 
xiliares da  justiça,  que  cumprem  o  «ca 
dever  (e  a  presumpçao  é  quo  todos  o  sabem 
cumprir),  aconsclliam,  em  vez  da  supores- 
são,  a  moJiflcacão  nos  termos  do  projecio. 

A  Gommissâo,  pois,  pensa,  que  o  mesmo 
projecto  i)óde  ser  adoptado  pela  Gamara, 
mas  restringíndo-so  do  60  para  40  dias  o  pe- 
ríodo das  férias  de  quo  trata  o  art.  2*  e  fei- 
tas outras  modiílcaçõos  de  redacção  sobre  as 
quaes  se  reserva  o  direito  do  ofierecer 
emendas. 

Sala  das  Commissões,  5  do  outubro  de 
190Ô.— Joáò  Lniz  Alves ^  presidente. — Jutíi^ 
niano  Ssrpã^  relator.  —  Fredmrico  Bm^es^ 
----Germano  ffasslocher.  -^Henrique  Ber^. 

N.  10—1905 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.*  São  8(')monte  feriados  na  jii;»tiçâ 
da  União  e  no  Districto  Federal,  alAiu  dos 
domingos,  os  dias  de  festa  nacional  c,  em 
cada  Estado,  os  de  festa  estadual,  deelaiados 
taespor  lei. 

Art.  2.»  Os  juizes  o  mais  fúnccionarios  de 
justiça  poderão  çosar  seguidamente  dentro 
do  anno  até  60  dias  do  férias,  sem  prc^izi) 
de  seus  vencimentos,  nem  desconto  de  tempo 
para  sua  antiguidade  ou  aposentadoria. 

Art.  3.*  Nenhum  l^nccionario  poderá 
entrar  em  goso  do  férias  sem  li(«oça  do 
Supremo  Tribunal  Federal  ou  do  presidente 
da  GôrU3  de  Apoollação,  conlbrme  a  jnris- 
dicção  a  çiue  pertencer,  os  quaes  terSo  em 
vista  o  disposto  nos  artigos  seguintes. 

Os  presidentes,  entrando  em  goso  de  fériíi^, 
passarão  o  exercício  de  funcç»3es  ao5  sens 
substitutos  legaes. 
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O  mesmo  fará  o  procurador  geral  da  Repu- 
blica, ao  qual  se  dará  substituto. 

Art.  4.»  Os  juizes  do  direito,  pretores  e 
mais  funccioDarios  de  justiça,  quando  em 
•roso  de  férias,  serão  substituídos  no  exe;>- 
cicio  de  seus  cargos,  como  nos  casos  de  im- 
pedimento, de  accòrdo  com  as  disposições 
Qm  vigor. 

Nenhum,  porém,  poderá  gosar  de  férias 
coiyunctamento  com  o  seu  substituto. 

Art.  5.»  Os  ministros  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  ii8.>im  como  os  juizes  da 
Corte  de  Appellaçao,  gosarâo  de  férias  por 
turmas  organizadas  de  modo  a  não  preju- 
dicar o  funccionamento  do  re>3pectivo  tri- 
liunsd. 

Art.  6.®  Os  empregados  das  secretarias 
do  Supremo  Tribunal  e  da  Corte  de  Appel- 
laçao terão,  finalmente,  dii*eito  a  férias  ; 
gosal-as-hão,  porém,  por  escala  e  só  pelo 
período  de  30  dias,  dui'ante  os  quaes  serão 
substituídos  na  conformidade  dos  respe- 
ctivos regulamentos,  sendo-lhes  applicavel  a 
ultima  parte  do  art.  ^^^  desta  lei. 

As  sufctituiçoes  por  motivo  de  férias  não 
dão  direito  a  maior  vencimento. 

Art.  7.*»  O  Governo,  no  regulamento  que 
expedir  para  execução  desta  lei,  terá  em 
vista  o  modo  de  julgamento  dos  feitos 
^ubmettidos  aos  tribunaes  judiciários,  pro- 
<íurando  evitar  qualquer  retardamento  por 
offeito  das  férias  em  que,  porventura,  se 
acharem  os  juizes. 

Art.  8.*»  Kevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  de  junho  de  1905.— 
Celso  de  Souza. 

O  fSir.  Presidente— Antes  do  pas- 
sar á  ordem  do  dia,  devo  chamar  a  attenção 
dos  Srs.  presidentes  das  Coinmissõcs  perma- 
nentes para  o  seguinte: 

O  Sr.  Deputado  Teixeira  Brandão,  presi- 
dente da  Commissão  Especial,  nomeada  para 
estudar  a  questão  da  organização  do  tra- 
balho, pediu,  que  fo.ssem  enviados  á  mesma 
Commissão  toaos  os  documentos  relativos  ao 
assumpto  que  existem  disseminados  pelas 
C^mmissões  Permanentes. 

Peço,  pois,  aos  Srs.  presidentes  das  Com- 
misaões  que  remettam  á  referida  Commissão 
Especial  os  papeis  era  questão,  para  o  bom 
desempenho  da  tarefa  que  á  mesma  estil 
aíTeeta. 


ORDEM  DO  DIA 

O  ISjr.  Presidente— Não  havendo 
^inda  numero  legal  para  se  proceder  ás  vo- 
tações das  matérias  encerradas,  passa-se  á 
matéria  e  ra  discussão , 


E*  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  n.  U8,  deste  anno,  quo 
eleva  á  alfandega  de  4^  ordem  a  Mesa  de 
Rendas  da  cidade  de  Pelotas. 

Ninguém  pedindo  a  piUavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  annunciada  a  discussão  uuica  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos  Depu- 
tados n.  157  D,  deste  auno,  que  adia  para  o 
ultimo  domingo  do  mez  de  janeiro  de  1907 
.'4S  eleições  que  para  constituição  da  Conselho 
Mimicipal  do  Districto  Fecioral  se  deviam 
realizar  no  ultimo  domingo  do  mez  de  outu- 
bro do  contente  anno ;  e  dá  outras  providen- 
cias. 

Xinguem  pedintlo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  •  adiada  a  votação. 

São  successivamonto  sem  debate  encerra- 
dos em  2*^  discussão  os  arts.  1»  e  S*"  da  pro- 
jecto n.  444,  di^  1006,  concedendo  ao  Dr.  Car- 
los Domicio  de  Assis  Toledo  relevação  da 
prescrip<;ào  em  que  incorreu,  como  contri- 
Duinte  do  montepio  civil,  na  qualidade  do 
procurador  tlscal  e  dos  ibitus  da  Fazenda 
Nacional,  om  Minas  Geraos,  satisfeito  o  paga- 
mento das  contribuições  desde  1  de  setembro 
de  1904,  licando  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Hosaim.Ui  de  Oliveira,  Passos  Miranda, 
Rogério  Miranda,  Luix  Domingues  Christi- 
ao  Cruz,  Jooc.uim  Pires,  Joaquim  Cruz, 
Sérgio  í^ab.iya,  João  Lopes,  Bezerril  Fonte- 
nelle,  Frederico  Borges,  João  Vieira,  José 
Marcellino,  Cornelio  da  Fonseca,  Medeiros  o 
Albuquerque,  Oliveira  Valladão,  Neiva, 
Bulcão  Vianna,  Rocha  Leal,  Augusto  do 
Fmtcvs,  Josí  Ignacio,  Odalbçrto  Peixeira, 
Salvador  Pires,  Leão  Velloso,  Monjardim, 
Pedro  do  Cai^v^tlbo,  Sá  Freire,  Alcindo  Gua- 
nabara, Américo  Werneck,  Elysio  de  Ai'au- 
jo,  Pcivira  Nunes,  Barros  Franco  Júnior, 
Sibino  Barroso,  Viriato  Mascarenhas,  Fran- 
cisco Veiga,  Francisco  Bernardino,  Lamou- 
nicp  Godofrodo,  Galeão  Cirvaíhal,  Cincinato 
Braga,  Altino  Arantes,  Costti  Júnior,  Beno- 
dicto  de  Sjuza,  Alencar  Guimarâes,  Mene- 
zes Dória,  Elyseu  Guilherme,  Campos  Car- 
tier,  Dio.iro  Fortuna,  Vespasiauode  Albuquer- 
que, Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro, 
Pqíívo  Moacyr.  Cassiano  do  Nascimento  c  Si- 
mões Lopes.  (54) 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Sre.  Arnolpiío  Azevedo,  Thomaz  Ao- 
cioly,  António  Bastos,  Ferreira  Penna,  Jorge 
de  Moraes,  Arthur  Lemos»  Arlindo  Nogueira, 
João  Gayoso,  Graccho  Cardoso,  José  Peregri- 
no, Casti*o  Pinto,  Esmeraldino  Bandeira, 
Teixeira  de  Sá,  Pereira  de  Lyra,  Virginio 
Marqucíi,  E>iaeio  Coimbra,  Malaquias  Gon- 
çalves, Arthur  Orlando,  yVpolIinario  Mara- 
nhão, Júlio  de  Mello,  Octávio  Le:«si,  Kpami- 
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nondas  Gracindo,  Eazebio  de  Andrade,  Ray- 
mando  de  Miranda,  João  Santos,  Leovigildo 
Filgu«iras,  Domingos  Gtiimaries,  Prisco  Pa- 
raizo,  Bernardo  Jambeiro,  Pedreira  Franco, 
Pmto  Dantas,  Torquato  Moreira,  Bernardo 
Horta,  Irineu  Machado,  Barbosa  Lima,  He- 
redia  de  Sá,  Bulhões  Marcial,  Mayrinli,  Próes 
da  Cruz,  Baithazar  Bernardino,  Lobo  Juru- 
menba,  Fideiis  Alves,  João  Baptista,  The- 
mistocles  de  Almeida,  Paulino  de  Souza, 
Henrique  Borges,  Astolpho  Dutra,  Calogeras, 
José  Bonifácio,  João  Luiz  de  Campos,  Camillo 
doares  Filho,  Henrique  Salles,  Leite  de  Cas- 
tro, João  Luiz  Aires,  Bueno  de  Paira,  Mello 
Franco,  Rodolpho  Paixão,  Olegário  Maciel, 
Honorato  Aires,  Nogueira,  Manoel  Pulgen- 
cio,  Lindolpho  Caetano,  Epaminondas  Ottoni, 
Carlos  Garcia,  Ferreira  Braga,  Jesuino  Car^ 
doso,  Cardoso  de  Almeida,  Álvaro  de  Garra- 
lho,  Paulino  Carlos,  Joaquim  Augusto,  Ro^, 
dolpho  Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Vfotor  do  Amaral,  Carralho  Chares,  Vidal 
Ramos  Júnior,  Wenceslau  Escobar,  Antunes 
Maciel,  João  Abott  e  Domingos  Mascarenhas. 

£8em  causa  os  Srs.  Deoclccio  de  Campos, 
ApoJlonio  Zenaides,  Pedro  Pernambuco,  Do- 
mingos Guimarães,  Arroxellas  Galrão,  Pedro 
Lago,  Graciano  Neres,  Vianna  do  Casteilo, 
João  Quintino  e  Costa  Marques. 

O  S(r.  I*rosl<ieiite — A  lista  da 
poí^  accusa  a  presença  de  117  Srs.  Depu- 
tados. 

Ha  numero  para  se  proceder  ás  rota- 
ções das  matérias  encerradas. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem  as 
suas  cadeiras.  (Pausa.) 

Acha-se  sobre  a  mesa  um  requerimento  de 
uígencia,  assignado  pelo  Sr.  Carlos  Pei- 
aoto  Filho. 

O  requerimento  é  o  seguiate  : 

«Requeiro  urgência  para  ser  immediatar 
mente  discutido  e  rotado,  antes  de  qualquer 
otitro  assumpto,  o  parecer  n.  327  C,  (ie  1906^ 
s^re  as  emendas  oíferecidas  ha  3^  disctissão 
do  projecto  n.  3S7,  que  orça  a  receita  geral 
da  Republica  para  o  exercício  de  1907.» 

Posto  a  votos,  é  approrado  o  referido  re- 
querimento de  urgência. 

O  Sr.  Presidente— Em  rirtude  do 
rtího  da  Gamara,  entra  immediatamente  em 
discussão  única  o  parecer  n.  327  C,  de  1906, 
sobre  as  emendas  offerecidas  na  3^  discussão 
do  projecto  n.  3â7,  deste  anno,  que  orça  a 
receita  geral  da  Republica  para  o  exorcicio 
de  1907. 

Está.  etn  discussão  este  parecer. 

O  Sr.  Serzedello  Oorrôa  — 

9eço  a  paiarra. 


O  Sr.  PreeMente— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  Sr.    Sersedello  Oor^^cL  — 

Sr.  Presidente,  pedi  a  paiarra  para  evitar 
exactamente  que,  na  occasião  da  votação 
das  emendas,  eu  tenha  de  dar  esclareeâBseo- 
tos  á  Gamara  a  respeito,  especialmente,  ite 
duas  que  apresentei  ao  orçamento  da  re- 
ceita. 

Tratanse  de  duas  emendas  que  se  me  aíl* 
guram  da  máxima  importância  e  que  ev 
desejo  que  a  Gamara  rote,  tmido  pleno  co> 
nhecimento  dos  fundamentos  que  me  leva- 
ram a  submettel-as  ao  seu  alto  critério. 

Uma  das  emendas  se  refere  a  um  imposto 
de  sello  a  que  derem  ficar  sigeitos  os  deeq^- 
chos  de  ouro  amoedado  ou  de  ouro  em  bttm 
que  tenha  de  sahir  das  alfhndegas  da  Repu* 
blioa  para  o  exterior. 

E'  facto  conhecido  por  todos  os  economi»> 
tas  que  as  medidas  tendentes  a  obstar  de 
modo  positivo  e  seguro  a  retirada  de  ouro 
de  um  paiz  que  tem  a  sua  moeda  depreda- 
da são  quasi  improfícuas. 

Na  Hespanha  tentou-se  mais  de  uma  vez. 
VOT  leis  de  extraordinário  rigor,  impedir  a 
retirada,  e  o  ouro  se  escoara  nas  algiMras 
dos  particulares,  na  bolsa  dos  traoseuoles; 
por  todos  os  meios  e  processos  sahia,  emfim, 
da  Hespanha. 

O  único  processo  que  a  sciencia  oonbeee  é 
o  da  estabilidade  cambial,  é  o  de  uma  taxa 
tanto  quanto  possível  firme,  estável  e  seipora. 

A  Caixa  de  Conversão,  que  foi  rotada  por 
esta  Camará  e  pelo  Senado,  visa  a  prso- 
ccupação  de  dar  estabilidade  ás  taxas  cam* 
biaqs,  fixando  a  taxa  no  limite  de  15  dinhei- 
ros. 

Nestas  condições,  é  necessário  attender  ao 
limite  reconhecido  como  real  por  tedos 
aquelies  que  conhdcem  estes  assumptos  e  que 
se  traduz  no  gold  po%nt. 

Todo  o  muíido  sabe  que  as  cambiaes  com- 
pradas ))ara  pagamentos  lo  exterior  Wefli, 
<^m  j^eral,  o  prnzo  ^  noreilta  dias,  e  q«e  ^a^ 
sas  cambiaes  rencém  juros.  Assim,  quanáe 
mesmo  a  Caixa  de  Conversão  tivesse  oMdo 
a  fixação  no  limite  de  15  dinheiros,  momn» 
assim,  apesar  do  f^te  do  ouro  amoedado  eu 
em  barra,  apesar  da  x>orcentagem  paga  ^o 
seguro,  haveria  margtem  pára  o  osceaiiaeHto 
do  ouro. 

Dahi  a  necessidade  de  crea>ae  itfa  fe» 
queno  sello,  que  rae  estabelecer  uma  UMfta 
compensação,  de  modo  que  entre  os  limites 
de  14  5/8  e  15  3/8  as  osdUações  possam 
dar-se  sem  harer  receio  de  que  aquelies  que 
teem  necessidade  de  fé.tet  pagamenfes  no 
exterior  procurem  de  prefttreneia  a  Mira 
para  eíléctuar  esses  pagamentos,  em  ^ 
irem  procurar  a  camoial. 
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O  Sifeb  GBEifANo  UAâSLOcBEa— O  imposto  ô 
inconstitucional. 

O  S&.SEazED£LLO  CoRRÊA— Não  âoi  por  que. 

O  Sa«  Gbrmano  Hasslocher— E'  imposto 
de  exportação* 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  é  imposto 
de  exportação  ;  é  de  sello.  E  os  despachos 
das  nossas  alfandegas  estão  sujeitos  já  ao 
imposto  de  sello  de  1$500.  Então  este  im- 
posto é  também  inconstitucional  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Este  da 
emenda  é  proporcional... 

O  Sr.  Serzedello  (Corrêa— A  proporcio- 
nalidade do  imposto  não  lhe  modifica  a  nar 
tureza. 

O  Sr,  GESidANO  Hasslocher — ^Recae  sobre 
a  exportação. 

O  Srh.  Sgrzbpbllo  Corrêa — Era  a  expli- 
cação que  julguei  necessário  dar  á  Camará 
em  relação  a  esta  emenda. 

A  outra  emenda  se  refere  â,  autorização 
dada  ao  Governo  para  a  consolidação  das 
differentes  disposições  regulamentares  que 
regem  o  commercio  de  seguros. 

A  Camará  sabe  que  no  quatriennio  pas- 
sado votou-se  uma  lei  para  subordinar  o 
commercio  de  seguros  a  certa  e  determi- 
nada regulamentação.  Esta  lei  obedecia  ã 
preoecupação  de  collocar  em  igualdade  de 
condições  as  companhias  estrangeiras,  que 
exploram  esse  commercio,  ãs  companhias 
nacionaes. 

Foi  expedido  o  regulamento. 

Este  regulamento  consignava  di^osições 
as  mais  l^ovolas  possíveis.  A  respeito  deste 
commercio  basta  dizer,  Sr,  Presidente,  que 
é  por  demais  luerativo  e  de  alta  importân- 
cia para  cada  paiz  e  tem  feito  o  enrique- 
cimento fabuloso  das  companhias  ameri- 
canas, fez  o  enriquecimento  extraordinário 
das  companhias  inglezas  e  das  companhias 
francezas. 

As  acções  da  companhia  Lo.  générale,  que 
a  principio  eram  de  pouco  valor,  hoje  não 
"^e  compram  sinão  por  somma  fabulosa. 

Ab  restricções  impostas  a  este  commercio 
de  seguros,  em  toda  a  parte  do  mundo,  são 
de  tal  ordem,  que  nos  Estados  Unidos  foram 
Hsreadas  novas  dificuldades  para  a  admissão 
ao  curso  de  actuario  e  que  na  França  a  le- 
gislação prohibe  que  os  titules  sojara  confe- 
ridos, nos  cursos  officiaes,  a  estrangeiros. 

Na  l^usisia  prohibiu-se  o  jPunccionaraento 
das  companhias  americanas,  irapondo-se-llies 
a  applicação  dos  capitães  e  de  todas  as  ret 
servas  ao  paiz. 

No  Canadá,  colónia  ingleza,  as  próprias 
companhias  inglesas  são  sujeitas  a  restricções 


mais  fortes  e  rigorosas  do  que  aquellas  que 
foram  estabelecidas  na  lei  cie  190U 

Mas  esta  lei  levantou  contra  si  uma  graade 
grita.  O  Governo  passado,  entendendo  que 
devia  fazer  concessões  ás  companhias  e:ii7an- 
geiras,  pediu  uma  autorização  á  Camará,  a  a 
legislação  a  respeito  do  assumpto  se  modi- 
ficou. 

Em  consequência  dossa  modificação,  as 
companhias  estrangeiras  ficaram,  quanto  ás 
nacionaes,  cm  condições  de  absoluta  supe» 
'rioridade. 

Elias  nâi>  taem  ónus,  não  teem  depósitos, 
não  toem  limites  quanto  ao  capita  l,não  teem 
-restricção  nenhuma  em  relação  ás  operações 
que  fazem.  Am  nacionaes  são  obrigadas  ao 
deposito,  a  uma  fiscalização  rigoro^a;  são 
obrigadas  a  applicar  as  suas  reserva;^  dentro 
do  paiz  e  não  podem  fazer  seguros  sinão  mo- 
diante  certos  e  determinados  limites,  impos- 
tos pela  lei,  de  accôrdo  com  o  poder  do  aea 
capital. 

Pois  bem  ;  eu  proponho  uma  emenda  aur- 
torizando  o  Governo  a  consolidar  as  dispo- 
sições de  lei  sem  attingir  as  companhias 
que  estão  funccionando  em  virtude  de  con- 
ces6oes  anteriores.  Essas  quo  continuem  a 
funccionar;  man  que  se  crie  na  legislação 
um  óbice  a  novas  concessões,  altamente  pre- 
judiciaes  aos  interesses  do  paiz,  porque  está 
na  consciência  de  todo-}  os  povos  que  essas 
companhias  representam  uma  bomba  de 
sucção,  de  aspiração,  de  drenagem  dos  ca- 
pitães nacionaes,  para  envial-os  para  o  ex- 
terior. 

Nesta  consolidação,  respeitados  os  direitos 
de  todas  as  companhias  que  tenham  concessão 
especial  para  funccionar  no  paiz,  estabeleço 
que,  quando  uma  companhia  quizer  reen- 
cetar  as  suas  operações  ou  estabelecer 
agencias  novas,  que  dependam  de  autori- 
zação especial  do  Poder  Executivo,  não  possa 
ter  esta  concessão  sem  que  se  sujeito  ao  re- 
gimen das  leis  em  vigor,  a  que  estão  su- 
jeitas as  companhias  nacionaes. 

Nada  de  mais  justo.  {Apoiados  geraes.) 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  repito,  que 
não  ha  nada  de  mais  liberal  nem  de  mais 
condescendente  para  com  as  companhias  es- 
trangeiras. 

Estabeleci  lambem,  Sr.  Presidente,  no 
fira  da  emenda,  ura  dispositivo  que  reputo 
de  lar^^a  e  extraordinária  importância  para 
o  nosso  paiz. 

Nós  estamos  com  a  preoccupação  de  resoL 
ver  o  problema  monetário  do  nosso  paiz ; 
estamos  com  a  preoccupação  de  regenerar 
o  nosso  systema  monetário,  estabelecendo  o 
regimen  da  moeda  sadia,  da  moeda  de  ouro, 
e  ao  bilhete  de  banco  conversível  á  vista  ou 
ao  portador. 
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Consideramos  o-isi  a  prcoccupação  cardeal 
do  actual  x>oriodo.  Não  se  croou  mesmo  a 
Caixa  de  Conversão  sinao  na  intenção, 
daquelles  que  a  adoptaram,  de  procu/ar  o 
terreno  mais  solido,  mais  apropriado  par^  a 
soluç&o  de  tão  grave  problema. 

Pois  bem;  problema  desta  ordem  não  se 
pôde  resolver— e  não  ha  nação  nenhuma, nova, 
que  o  teuha  resolvido — sem  que  no  conjuncto 
de  outras  providencias  .se  attenda  a  questões 
que  tendam  a  desenvolvera  pi^oducçâo,  a  na- 
cionalizal-a,  nacionalizando  e  ílxando  no  paiz 
os  lucros  da  actividade  económica. 

£ntre  essas,  u  do  ílxar  no  paiz,  tanto 
quanto  possivcl,  a  economia  nacional,  au- 
^^mentando  o  capital  nacional  o,  por  con- 
seirulnte,  ausrmentando  os  elementos  que 
actuam  para  desenvolver  a  própria  riqueza, 
está  em  primeiro  lograr. 

Ora,  Sr.  Prcí^idonto,  nôi,  que  agora  vamos 
despertando  da  situação  em  que  tomos  es- 
tado sempre  cullocados,  de  uma  verdadeira 
oolonia  estrangeira,  explorada  em  tiKlo-i 
os  sentidos ;  nós,  que  estamos,  de  um  lado, 
cuidando  da  qua<tão  da  mueda  c,  do  outro, 
dos  problemas  de  apoio  ao  trabalho,  de  des- 
envolvimento da  producção  ;  nós,  Sr.  Pre- 
sidente, estamos,  cm  relação  ao  commercio 
de  seguros,  em  uma  i>osição  sui  gcneris. 

Basta  dizer  á  Camará  que  todos  os  lucros, 
todas  as  vantagens  decorrentes  do  seguro 
da  vasta  importaí/ão  que  fazemos  não  nos 
pertencem. 

Mfis  seja. 

Esta  importação  vem  do  exterior,  ô  gé- 
nero estrangeiro,  ó  mandada  de  lá  ;  na- 
tural 6  que  s.í  laça  o  seguro  em  companhias 
estrangeiras. 

Não  se  comprehende.  jwrém,  que  a 
nossa  vasta  exportação  em  relação  aos 
lucros  do  seguro  nos  escape  em  absoluto. 
E'  cousa  curiosa  I  E*  inexplicável  que  se 
faça  esse  seguro  não  em  companhias  nacio- 
naes,  não  cm  companhias  estrangeiras  au- 
torizadas a  funccionar  em  nossfo  paiz,  mas 
em  companhias  que  absolutamente  não  fUn- 
ccionam  no  território  da  Republica. 

E'  esse  absurdo  quo  eu  pi'etendo  evitar, 
estabelecendo  que,  nos  despachos  de  expor- 
tação de  mercadorias,  o  dfocumento  de  se- 
guro apresentado  seja  ou  de  companhia  na- 
cional ou  de  uma  companhia  estrangeira, 
autorizada  a  funccionar  no  território  da 
Republica,  salvando  o  direito  quo  tem  todo 
exportador,  todo  dono  de  mercadorias,  de 
substituir  esse  documento  de  seguro  pela 
simples  declaração  de  que  a  mercadoria 
corre  os  ri$!cos  da  fazenda,  quando  entender 
que  não  deve  segurar  nem  em  uma  com- 
panhia nacional,  nem  em  uma  companhia  es- 
trangeira autorizada  a  funccionar  no  paiz. 


Eram  as  considei^açôes  que  tinha  a  fazer. 
(Apoiados.  Jditito  bem  ;  muito  bein,} 

O  Si*.  Piresidente  —  Contiaúa  a 
discussão  do  parecer  n.  'S27  C,  de  1006. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mais  usar 
da  palavra,  vou  declarar  encerrada  a  di>- 
cussão.  (Pausa,) 

Está  encerrada. 

E*  aununciada  a  votação  do  parecer 
n.  127  C,  de  1906,  sobre  as  emendas  offere- 
cidas  na  3*  discussão  do  projecto  n.  327,  que 
orça  a  Receita  Geral  da  Republica,  para  <j 
exercício  de  1907* 

O  Sr.  Pircsidento  —  Vae  se  pro- 
ceder d  votação  das  emendas  ao  projecto 
n.  3á7,  de  1906.  Peço  aos  Srs.  Deputados  o 
obsequio   de   occuparcm  as  suas  cadeiras. 

(Pausa.) 

E*  aununciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  1,  do  Sr.  João  Luiz  Alves: 

Ao  ar.  1<>,  n.  1,  accroscente-se  <  e  no 
n.  t»59 —  fritas  metallicas  e  cobertas  vitri- 
ficáveis, brancas  ou  coloridas,  para  oeraniica 
ou  ferro— kilog.— 60  róis,  razão âO%.» 

Esta  emenda  contém  classificação  de  mer- 
cadoria omissa. 

O  Sr.  Pres-iidexxte  —  Os  senhores 
que  approvam  a  emenda  sob  n.  i,  com  pa- 
recer favorável  da  Commissão,  queiram 
levantar-se.  (Pausa.) 

Foi  appruvada  a  emenda  n.  l. 

Alguns  Srs.  Deputados— A  emenda  tem 
parecer  contrario. 

O  Sr.  Presidente— O  parecer  da  Cora- 
mi^são  6  favorável  e  é  o  seguinte: 

<A  Commissão  de  Finanças  entende  que  íe 
não  devem  fazer  nesta  3^  discussão  da  Re- 
ceita modificações  na  tarifa  aduaneira,  re- 
solvendo apenas  acceitar  aquellas  medidaé 
tendentes  ã  classificação  de  mercadorias  nãi» 
mencionadas  na  mesma  tarifa,  até  porque, 
nestes  casos,  d  sempre  de  presumir  que  da 
classificação  resulte augmento  da  receita. 

As  mercadorias  de  que  trata  a  emenda 
estão  nesse  caso  e,  assim,  i>ensa  a  Gommiâ- 
são  que  deve  ella  aer  approvada.» 

O  Sr.  OArlos  Peixoto  Filho 

—Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  ISr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  ISr.  Oa.rlo0  Peixoto   FUliO 

)p€la  ordemy-^Sr ,  Presidente,  V.Kx.  acabou 
de  fazer  a  leitura  do  parecer  ;  nãe  ha  ne- 
nhuma eontradicção  no  queelle  diz. 
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A  Commissao  de  Finanças  resolveu  sem 
nenham.voto  divergente  que  senão  occoi- 
tassom  eniendus  tendentes  a  modificar  as 
taxas  da  tarifa  ;  sustentou,  porém,  que,  em 
relaç^  a  duas  ou  três  emendas  que  visavam 
classiâcação  na  tarifa  d.s  matérias  não  classi* 
ficadas,  poier-se-hiam  acceitar,  trazendo-as 
á  Camará  para  sua  decisão. 

Foi  o  critério  da  Commisijão,  no  iKirecer 
jsobre  as  emendas  ns.  I  c  4.  Do  uma,  como 
de  outra  vez,  sustentou  este  modo  de  en- 
tender: em  vésperas  do  se  reformar  a  ta- 
rifa, não  convinha  acccitar  emendas  modifi- 
cando as  taxas,  mas  somente  admittir  as 
c|ue  teem  o  fim  de  incluir  na  tarifa  maté- 
rias ainJa  não  classificadas.  (MtHto  bem; 
muito  bem,) 

Po4a  novamente  a  votos,  ú  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  I . 

São  successivamente  postas  a  votos,  6  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  sob  ns.  2,  do 
Sr.  AíTonso  Costa  e  3,  do  Sr.  José  Lobo: 

«  O  ruberoU,  preparado  destmado  a  substi- 
tuii*  o  zinco,  é  equiparado  para  o  pagamento 
dos  respectivos  direitos  ás  chapas  de  ferro 
zincadas  para  cobertura  de  prédios,  devendo 
X>agar  100  réis  por  kilograrama  (art.  728  da 
Tarifa),  taxa  e<sa  igual  â  do  papelão  não 
especificado. 

Cumpre  observar  que  o  rubcroid  não  tem 
ainda  classiâcação  na  Tarifa.» 

Onde  convier: 

«O  imposto  sobre  sueco  de  uvas,  crcado 
pela  lei  a.  1 .452,  de  20  do  dezembro  de  1905, 
aerú,  cobrado  por  kilogramma  bruto. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sobn.  4,  do  Sr.  Homero  Baptista. 

cAoart.  1*,  n.  1.  Accresconte-se: 

...  de  10  réis  por  kilogramma  do  papel 
de  descarga,  em  bobinas,  destinado  somente 
a  proteger  a  impressão  de  iornaes  em  ma- 
chinas  rotativas  e  de  papel  branco  ou  de  cor, 
em  bobinas,  destinado  á  impressão  da  capa 
de  jornae<  illustrados,  mediante  termo  de 
iresponsabilidade  na  alfivndega.» 

O  Hr.  mJXpHÚ  I-íOl>o— Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Pjresiiidexite — Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  José  Lobo. 

O  Sr.  «José  I-íOl>o  (pela  ordem) — 
Sr.  Presidente,  para  encaminnar  a  votação 
nos  restrictos  termos  do  regulamento;  e, 
encaminhando-a,  peço  permissão  para  decla* 
rar,  tanto  á  Coromissâo  como  á  Mesa,  que  essa 
emenda  não  podia  ser  acccita,  porque  viola 
disposição  regimental,  que  não  admitte  em 
3^  discussão  emendas  diminuindo  a  receita. 

A  emenda  divide-se  em  duas  partes :  a 
primeira  manda  cobrar   10  réi^  por  kilo- 


gramma de  papel  de  descarga,  em  bobinas 
destinado  somente  a  proteger  a  impressão  de 
jornaesem  machina&s  rotativas. 

A  segunda  manda  cobrar  a  mesma  taxa 
sobre  papel  branco  ou  de  cor  em  bobinas 
destinados  á  impre  são  da  capa  do  jornaes 
illustrados. 

Quanto  á  primeira  parte,  o  papel  mata- 
borrão,  de  descarga,  está  incluido  na  tarifa, 
não  me  recordo  com  que  taxa. 

Quanto  á  segunda,  o  papei  colorido  esta 
incluido  na  lei  n.  1.452,  art.  1«,  n.  1,  letra  ô. 
que  diz— que  o  papel  pintado  ou  branco, 
tinto  ou  colorido,  liso  de  um  ou  dos  dou> 
lados,  lavrado  ou  marroquinado.  para  enca- 
dernação, ainda  que  permitta  qualquer  im- 
pressão, para  desenho,  confetti  ou  outros 
quaesquer  usos,  em  folhas  tiras  ou  rolos, 
pagará  500  réis. 

A  emenda  manda  cobrar  10  réis,  de  modo 
que  diminuo  a  receita. 

Depois,  a  emenda  é  inconvenientíssima ; 
beneficiando  com  esse  privilegio  a  dous  jor- 
naes illustrados,  difficulta  a  fiscalização  iia.s 
alfandegas,  prejudica  o  fisco,  pi'ejudica  os 
outros  importadores  prejudica  a  producção 
nacional. 

Chamo,  portanto,  a  attençao  da  Comrais- 
^o  e  da  Mesa,  pedindo  a  applicação  do  dis- 
positivo regimental.  {Mwito  bem ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Oarlos  Peixoto  Fillio— 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  pala- 
vra pela  ordem  o  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho. 

O  Sr.  Oarlos  Peixoto  Fiilio 

(peln  ordem)— Sv.  Presidente,  devo  declarar 
muito  lisa  e  francamente  a  V.  Ex.,  e  assim, 
portanto,  á  Camará,  que  a  Commissao  teve 
de  fazer  o  trabalho  sobre  as  emendas  offere- 
cidas  em  3*  discussão  de  modo,  que  eu  po- 
dem chamar— e/ecf  rico. 

De  facto,  foi  adoptado  o  alvitre  de  que, 
alterações  da  tarifa  não  seriam  acceitas 
pela  Commissao,  só  se  admittindo  uma  ou 
outra  emenda,  vizando  classificar  mercado- 
rias não  incluídas  na  tarifa,  ou  sem  classi- 
ficação determinada. 

Km  relaçã.0  a  esta  emenda,  o  que  se  infor- 
mou á  Commissao  foi  aue  estava  precisa- 
mente neste  caso,  esta  foi  a  oçinião  de  di- 
versos membros  da  mesma,  isto  é,  que  a 
emenda  vizava  incluir  na  tarifa  mercadoria 
que  não  tinha  coUocação  alli. 

Eis  a  razão  por  que,  tendo  sido  o  parecer 
favorável  para  a  1*  e  para  a  2*  foi  também 
para  esta. 

Agora  vem  o  illustre  Deputado  demoastrar 
.0  contrario,  isto  é,  que  este  papel  que  se 
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prBtaoãB  assim  tntatar  tenr  cbisdiffeavia 
emlèi  anterior. 

Devo  dizer  qiie  a  Ctaitsiaifo  de» 
BuppQOdd  q]iF3  8e  tmtaTa  da  efftSâiftcaiçi»  ape- 
nas áe  loaterta  qSo  ioeluida  a«  taTífk. 

<ltte  —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Pr^e«ld!emte  —  Tem  a  pala» 
Tra  o  nobre  Deputado. 

O  Sx*.  ]l£e€tolros  e  .AltMiq^uex*- 

c|;iie  (peia.  or(i«)H> —  Sr.  Preaádeate,  acre- 
dito que  quetOí  tem  razão  é  a  Commissão. 

Eu  editava,  preeeate  e  ouvi  as  explicações 
que  lá,  se  deram,  e  porque  vivo  nesta  vida 
de  imprensa,  acredito  saber  do  que  se  trata 
e  que  não  tem  razão  o  nobre  Deputado  por 
S.  Paulo. 

O  papei  om  questão  não  entrava  até  pouco 
tempo  no  Brazil,  Trata-se  de  um  papel  da 
natureza  do  papel  matta-borrão  que  se  in- 
terpõe entre  as  folhas  de  impressão  para 
absorver  a  tintae  não  deixar  borrar. 

.kié  ha  pouco  1;empo  as  impressões  de 
r39t\mpa  só  se  faziam  em  machínas  de  re- 
acção e  retiração;  porém,  agora,  que  se 
fazem  grandes  tiragens,  ella  é  feita  em  ma^ 
chinas  rotativas  e  é  preciso  intercalar  uma 
Bspecie  de  matta-borrão  que  só  serve  para 
istoe  niio  tem  outra  utilidade. 

Foi  esta  a  explicação  que  me  deram  nas 
typo^rraphias  e  que  dou  pelo  que  ella  vale. 

Assim,  pois,  uto  não  estava  previsto,  e 
banto  que,  só  ha  pouco  este  papel  começou  a 
Bntrar  no  Brazil. 

O  Sr.  «Tose  I-íOl>o— Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Prefsicleiite  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «José  I-10I30  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  ponha 
1  emenda  em  votação,  por  partes. 

O  Sr.  Presidente— O  Sr.  José 
[.obo  pede  para  que  a  emenda  n.  4  seja  vo- 
tada promptamente. 

Vou  submetter  a  votos  a  primeira  parte 
ia  emenda. 

Km  seguida,  ú  posta  a  votos  e  approvada  a 
^e^iiinte  primeira  parte  da  referida  emenda 
;obn.  4: 

«Ao  art.  1°  n.  1.  Acere  >cente-se: 

...  de  10  réis  por  kilogramraa  de  papel 
le  deácarga,  eu  oobinas,  destinado  sómeáte 
k  proteger  a  impressão  de  jomaes  erà  mBr 
binas  rotativas» 


Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  secada 
<pflBrt9»d&  reteridA  emenda,  sob  n.  4. 

I    O  Sét.  Honuero  Ba^ptUitai  ipela 

lan^ni)  Teqmer  a  v^rifteaoio  da  v^laçâo  i&utM 

lultima  pftrte  da  emenda. 

.    Prooede!ido-s6  ^  verificação,  reeoQheo»«e 

'terem  votado  a  favor  da  segund»  part»  ds 

:eiiMndan.  4,  52  Srs.   Deputatdos^  e  contra 

i58;  total  110. 

'    K*  annunciada   a   votação    da  ae^uintv 

emeada,  sob  n.  5,  do  Sr.  Rodolplio  Paixão? 

j  €Ao  art.  1«  n.  1,  accrescente-se:  elevado 
a  10$  o  imposto  por  cabeça  de  gado  lani- 
,gero  e  caprino  importado  em  pé.» 

O  Sr.Oarlos  Peixoto  FÍII1.0— 

Peço  a  palavra  para  encaminhar  a  votaçio. 

O  Sr.  Presidentc^Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oa.rlos  Peixoto   Fillao 

\(para  encaininkar  a  •ootagão) — Sr.  Presidente, 
sinto- me  na  obrigação,  reputo  mesm^  do 
meu  dever,  pedir  a  attenção  de  V.  Ex.  para 
os  termos  em  que  está  redigido  o  pareeer 
sobre  a  emenda  n.  5. 

Já  tive  occasião  de  declarar  duas  vezes, 
fallando  peia  ordein,que  a  Commissao  não  vi- 
zava  absolutamente  tal  ou  tal  outra  emenda. 

A  Com  missão  resolveu  uma  preliminar  de 
ordem  geral,  isto  é,  entendeu  sustentar 
que  todas  as  emendas,  quaesquer  que  fossem 
03  seus  merecimentos,  desde  que  vizasiem 
directamente  alterar  taxas  de  tarifas,  de- 
viam ser  rejeitadas. 

A  resolução  tomada  foi  em  relação  a  todas 
as  emendas  desta  natureza, 

V.  Ex.  ha  de  permittir  que  eu  leia  o  pare- 
recer. 

No  começo  se  diz: 

cResolveu  a  Commissão  pedir  á  Gamara 
que  rejeite  todas  aquellas  emendas  em  que 
se  propõe  alterar  as  taxas  vigentes  adua- 
neiras... > 

Termina  o  parjcer,  declarando: 

,  «A  Commissão  propõe  e  pede  á  Gamara 
la  rejeição  desta  e  das  emendas  conge» 
neres.» 

Estas  emendas  são  as  que  vão  do  n.  5  au 
n.  15,  inclusive. 

V.  Ex.  corupi'ehende  que  era  do  meu 
dever  declarar  isto. 

Entre  estas  empadas,  assim  englobada* 
mente  rejeitadas,  figuram  diversas,  ou  pelo 
menos  figura  uma,  em  favor  da  qual  xikli- 
tava  a  opinião  do  relator  da  receita,  e  em 
lUvor  de  outras  a  de  outros  membros  da 
eommissftoi 
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Pm  trttap^  porém,  desigualdade,  para 
adoptar  um  CDiterio  geral,  6n  qoe  a  Com- 
jnioâo  firmoii  este  parecer. 

Creio  qae  a  Camasa^.  aoceitaado  este  pa» 
recer,  terá  rejeitado  todas  a»  emendai  de 
B.  5  a  15,  inciionve. 

Kiíta  a  Tetos,  é  r^i^tada  a  refiKrida 
emenda  n.  5. 

F  aanunciada  a.  votação  da  seguinte 
eraeoda  sob  n.  ô^  doe  Srs.  Neiya  e  Dunsbee 
(leAbroMbes  : 

€  Accrescente-se  ao  art.  !<>  n.  1  : 
Kfevado  a   200    réis  o  imposto  sobre  o 
arrox.» 

O  Si».  ]>íeiva— Peço  a  palavra  para 
encainiiriíar  a  rotação. 


O  Si-,  Piresidente- 

o  nobre  Deputado. 


-Tem  a  palavra 


O  Hr.  Tf  ei^ra,  (para  encaminhar  a  vota- 
Çfioy^-^w  Presidente,  sou  cora  o  Sr.  Duashee 
de  ;\branchcs  signatário  dosta  emenda  e 
àevo  declarar  á  Camará  que  esta  medida 
teve  no  seio  da  Commissão,  alem  de  outras, 
a  opinião  favorável  também  do  próprio 
iilustre  relator  o  digno  leader,  o  Sr.  Carlos 
Peixoto. 

Acho  que  quando  estamos  no  periodo  das 
protecções,  não  seria  de  mais  que  se  a  desse 
a  dous  Estados  importantes,  como  o  do  Ma- 
ranhão e  o  do  Rio  de  Janeiro,  que  tão  grande 
cultora  teem  desse  cereal. 

O  Srs.  Dunshee  de  Abranches  e  outroS 
Srs.  Deputados— Apoiado. 

O  Sr.  Neiva—  Todavia,  desde  que  estou 
accorde  cora  o  meu  iilustre  coilega  o  Sr.  Dun- 
íhee.  a  quem  já  me  referi,  embora  saiba  da 
iccei tacão  que  terá  a  medida  que  proj^onho 
por  parte  desia  Camará  ;  desde  que  a  Com- 
missão entendeu  acceitar  agora,  neste  ul- 
úmo  turno  do  projecto  da  receita  a  preli- 
niaar  de  recusar  todas  as  emendas  sobre 
fcssumpto  de  tarifas ;  espero  que  esta  medida 
}atrocinada  também  pelo  iilustre  leadev, 
erá  opportunamente  acceita,  isto  é,  será 
bdoptada,  quando  tratarmos  das  tarifas,  e 
[ue  confio  seja  logo  no  começo  da  próxima 
leiíSão. 

O  ^^R.  Carlos  Peixoto  Filho— E'  exacto. 
L»im  me  externei  na  Commissão  e  ainda  ha 
ouço  declarei  aqui. 

O  .SR.  Neiva— Nestas  condições,  peço  a 
'.  Ex,  que  se  di^ne  consultar  á  Ca-a.;ái  con- 
r^nto  na  retirada  da  emenda  de  que  tratarei 
iai3  opportunamente.  (Apoiado^  muito  bem.) 

Consultada  a  Canara,  é  concedida  a  reti- 
aíJa  pedida. 


Posta  a  vostoB,  é  rejeitada  a  s^rvdo^o 
emenda  sob  n.  7,  dos  Srs.  João  Lopee  e  outff«»: 

<Ao  art.   I<»n.  1: 

Onde  se  diz  «exeepto  no  que  se  reíiace  aas 
os.  704,  705  e  707,  diga^ee:  excito  ao  que 
se  refere  aos  ns.  704,  que  pagara  103  réi9« 
somente  as  chaipAs,  e705)  q«e  pagará  120 
réis.> 

0  9r.   £»|>idlo  >fe«Mttiit«ir-Peço 

a  palavra  pela  ordem. 

O  fSúT.  Px-eí^identre^Tem  a  palavra 
o  nobre  deputado. 

O  Sir.  Xllpidio  jSfesi^xiita  {pekk 
ordem)— Peço  a  V.  Ex.  se  digne  mandar 
proceder  á  veriâcaçâo  desta  votação. 

Procecfendo-se  á  verificação  da  votação,  re- 
conhece->e  terem  votaulo  a  favor  da  emenda 
n.  7,  53  Srs.  Deputados  e  contra  49, 

O  ®r.  Pr eftddexLte— Votaram  a 
favor  53  Srá.  Deputados  e  contra  49,  to- 
tal 102. 

Não  ha  numero.  Vae-se  proceder  á  cha- 
mada. 

Procedendo-se  á  chamada  respondem  1 17 
Srs.  Deputados. 

O  Sr .  Pjresidteate  —  Ha  numero 
Ijgal.  Vae^e  proseguir  na  votação. 

Chamo  a  attençáo  dos  Srs.  Deputados  e 
peço  que  occupem  seus  legares. 

Vae-se  votar  novamente  a  emenda  n.  7. 

Ha  117  Srs.  Deputados  no  recinto  e  que 
responderam  á  chamada. 

O  Sr.  José  Oax'los— Peço  a  pa- 
lavra para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
para  enc-iminhar  a  votação  o  Sr.  José 
Carlos. 

O  Sr.  «José  Oarlos  {para  encami' 
nhar  a  votação)  (')—^v^  Pre.-iident.e,  não  devo 
sinão  render  louvores  sinceros  á  Commissão 
pelo  modo  por  que  redigiu  seu  parecer  pe- 
dindo a  rejcâção  de  todas  aquellas  emendas 
que  importassem  em  alterações  da  tarifa 
alfandegaria. 

Si  a  Commissão  tivesse  tomado  o  alvitre, 
aliás  muito  correcto,  do  iUustrado  relator 
do  Orçamento  da  Viação,  não  estaríamos 
aíí<>ra  na  obrigação  de  vir  á  tribuna,  enca- 
rainhando  a  votação,  porque  todas  essas 
emendas sei-iam  consideradas'  prejudicaílas . 

Seja-me  permittido  apenas  esclarecer  a 
Camará  a  respeito  desta. 


(•)  Esto  disru.so  itio  foi  rc\^feto  pelo  orador. 
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O  aano  pagado,  parecc-me,  elevaram  os 
cUroitos  de  certo  mat^^rial  coD^tante  desta 
emenda,  o  que  impedia  a  Cimcurrencia  da 
importação  estranf,'eira  e  dava  sahiJa  a 
^'rande  stock  quo  havia  no  mercado  do  refe- 
rido material. 

Este  anno,  port''ra,  como  parte  do  citado 
material  já  t^til  reduzida,  existindo,  entre- 
tanto, outra  gi'ande  porção,  a  que  ainda  i* 
preciso  dar  sahida,  alterasse  a  tarifa  da 
seguinte  maneira: 

€  Ao  art.  1®  n.  I: 

cOndo  se  diz  —  «excepto  no  que  se  refere 
aos  ns.  704,  705  e707  —  dií?a-8e;  excepto  ao 
que  se  refere  ao.s  ns.  701,  que  pa^raráo  100 
rc'is,  somente  as  chapas,  e  705  qué  pagará 
lífO  réis». 

Acredito  que  liouvo  equivoco,  e  quem  du- 
vidar ou  qu^zcr  se  certificar,  poderá  recorrer 
:l  tarifa  e  examinar  quaes  os  artigos  desi- 
irnadoe  pelos  ns.  704,  705  e  707. 

Parece-me  que,  quando  nâo  houvessem 
outras  razões  panv  justificar  meu  voto  contra 
a  emenla,  encaminhando  a  votação  com 
estan  despretenciosan  informações,  bastaria 
lembrar  que,  ainda  ha  pouco,  de  accôrdo 
com  a  Commisião,  votamos  contra  o  arroz 
e  contra  o  gado  lanígero:  não  c  justo  que 
agora  se  vote  favorecendo  arti^ros  de  ferro, 
que  se  importam  do  estrangeiro,  porque  des- 
graçadamente a  nossa  indui^tria  de  lami- 
nação  ainda  não  chegou  ao  aperfeiçoamento 
preciso  para  abastecer  o  paiz  inteiro.  {Mttiio 
bêiin^  muito  bem, 

O  fSi*.  Slpidio  Mes^quUa— Peç ) 

a  palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  Pirefiiideiite — Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  fSi*.  JSlpidio  Me^auita  {pela 
f)>"dcm)— Sr.  Presidente,  duas  palavras  ape- 
nas sobre  a  emenda,  em  resposta  ai  illustre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

SI  o  nobre  Deputado  houvesse  acompa- 
nliado  a  votação  da  receita,  em  â=^  discussão, 
nâo  duvidaria  acreditar  nas  explicações  já 
<ladas  aqui  na  Camará  e  na  Commissão. 

Na  2*  discussão,  por  emenda  do  Sr.  João 
Luiz  Alves,  relator  das  tarifas,  reduziu-se 
de  120%  a  taxa  dcs  artigos  de  que  trata  a 
emenda ;  mas,  reconhecendo  o  Sr.  João  Luiz 
Alves  que  profunda  tinha  sido  a  alteração 
quo  tinha  reduzido  o  imposto  de  180%  con- 
tra o  interesse  das  fabricas  nacionaes. . . 

O  Sr.  Germano  IIasslocher  e  outros  srs. 
Deputados  dão  apartes.  I 

O  Sr.  Elpidio  i>e  Mesquita— V.  Kx.  dM-l     O  Sr.  Pxreciiclemte  —  Tem  a  pak- 
xe-me  concluir...  concordou  em  quo  não ■  vra  o  nobre  Deputado. 


fosse  tão  grande  a  diflbrença  e  que  a  dirá.. 
nuiçáo  fosse  apenas  de  vinte  rcaes. 

Ksta  é  a  verdide  e  estão  presente^  os  Srs. 
Neiva  o  João  Lopes  para  corroborarem  a<  mi- 
nhas palavras. 

Estou  certo  d.>  que  cm  mataria  de  tarifa> 
é  uni  erro  econonico  e  &ianceiro  estais 
todos  os  dias  a  alteral-as  {apartes^^ 

Nestas  condiçõ.^s,  estou  de  inteiro  accúrdo 
com  o  nobre  leodcr  da  Camará,  Sr.  Dr.  Ca^ 
los  Peixoto,  em  que  todas  as  emendas  deve- 
riam,  desde  a  2»  discussão,  ser  elimioadis 
da  lei  da  i-eceita  e  foi  nosto  intuito  (iiil* 
como  governista)  quo  o  illusiro  Ministro  i* 
Fazenda,  Sr.  David  Campista,  fez  chcgâri 
Camará  o  sju  precioso  parece;*  que  accei- 
tassemos  o  projecto  da  receita  sem  wodi/kaç^i 
fie  matéria  tarifaria,  votada  o  anno  passada, 
tal  como  cUe  o  harta  redigido  conto  relator  d f 
receita ;  opinião  essi  com  que  estou  de  pleno 
e  inteiro  accôrdo. 

E'  somente  no  sentido  do  encaminhar  a 
votação  e  não  Cctzendo  questão  de  minh 
assignatura  na  emenda,  que  entro  nesU< 
explicações  em  attonção  ao  illusti'e  Depo- 
tauo  pelo  Rio  (trande  do  Sul  e  á  Camará. 

Tenho  concluído. 

Posta  novamente  a  votos,  6  r^eitada  a  re- 
ferida emenda  sob  n.  7. 

São  successi^^mente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  8  a  15. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  segniDte 
emenda  sob  n.  16,  do  Sr.  Paula  Ramos : 

€Ao  art.  1»  n.  B  (Taxa  de  estatística). 

Em  voz  de  —  30O:O0O$0O}  —  diga-se : 
350:000$000.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  h*- 
n.  17,  do  Sr.  Paula  Ramos. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguiate 
emenda  sob  n.  18,  do  Sr.  Paula  Ramos : 

cArt.  1°  n.  37  (Contribuição  das  comps- 
nhias,  etc.,  etc). 

Em  vez  de  — 1.400:000$,  papel  —  diga-íe : 
1.500:000$,  papel  por  não  estarem  contem- 
pladas na  proposta  as  contribuições  dos  (SXr 
tractantes  dos  melhoramentos  dos  porias  il<' 
Rio  Grande  do  Sul  e  de  MassiambVi,emSantt 
Catharina.» 

E*  annunciada  a  votação  da  seguiate 
emenda  sob  n.  19,  do  Sr.  Medeiros  e  Albo- 
querque  : 

€Ondo  convier  : 

Art.  A  cobrança  de  direitos  aduaneira 
sobre  as  mercadorias  constantes  dos  ns.  W* 
130,  131  e  136  da  Tarifa  (bebidas  alcoólica- 
será  feita  integralmente  em  ouro.» 

O  ISx*.  Mocleiroa  e  A.11>uquer- 

que  —  Peço  a  palavra  pela  ordom. 
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O  ^r.  3Iecleiro«  e  A.lt>uq|uo]r- 
c]iuo  (Pela  ardem)  —  Sr.  Presidente,  peço  a 
V.  Ex.  que  ponha  a  votos  em  primoiro  logar 
a  emenda  o  depois  a  autorização. 

O  Sr.  I^resiclentc»  —  A  CoramUsâo 
aeccita  a  emenda,  devendo,  porém,  depois 
âe  convenientemente  redigida,  ser  incluída 
110  lo^ar  próprio,  como  simples  autorização, 

O  nobre  Deputado  por  Pernambncj  pediu. . . 

O  Sr.  Medeiros  o  A.ll>uq.iieir- 
<luo — Eu  peço  a  palavra  para  encaminhar 
á  votação. 

O  Sr.  Preni ciente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  MedeiroH  e  A.H>uqiier- 
<].n<»  {para  encaminhar  a  votação)  (')  —  Sr. 
Presidente,  eu  pediria,  não  directamente  á 
Camará,  sinão  ao  iilustre  Icader,  também 
relator  do  projecto,  a  sua  attençio  p^ira  o 
parecer  elaborado  pela  Commissào. 

A  Commissâo  hesitou  em  dar  a  esta 
emenda  a  sua  approvação  definitiva,  profe- 
riu consíderal-a  uma  simples  autorização. 

Parece-me  que  ella  vac  do  criconiro  a  seus 
desejos. 

A  Commií<«ão  entende  que,  si  se  der  a  esta 
medida  uma  forma  taxativa,  poderá  provo- 
car represálias  da  parte  de  cortos  paizes 
cstran^^^eiros. 

Pivrece-me  que,  neste  ponto  mais  perigosa 
é  a  autorização, 

Acceita  a  emenda  sem  a  modificação  pro- 
posta pela  Commissâo,  é  fácil  ao  Governo, 
por  meio  de  tratados  de  commercio,  entrar 
em  accòrdo  cora  outras  nações. 

Adoptada  a  modificação  proposta,  tjrua-se 
a  disposiçâ)  puramente  platónica,  poi^que 
todo  o  mundo  sente  praticamente  que  um 
ministro  em  seu  gabinete  pouco  pôde  contra 
as  solicitações  do  corpo  diplomático. 

O  Sr.  Paula,  Ra.iiio<9— Peço  a  pa- 
lavra para  eacaminhar  a  votação. 

O  Sr,  Presidente— Tem  a  palavra 
a  nobre  Deputado, 

OSr.  Pauln.  XCamoi^  [para  cyica- 
7éiin?iar  a  votação)  —  Sr.  Presidente,  pedi  a 
palavra  apenas  para  declarar  quo*  acho  esta 
joedida  gravisâma. 

A  Camará,  votando-a,  torna  prohibitiva  a 
introducção  de  toda  o  qualquer  bebida  al- 
coólica no  Brazil. 


;•)  i:>t(*  (1.hciir»u  liâo  foi  levikto  p«lo  «rador* 


O  Sr.  Oarlos  Peixoto  Pilho 

—Peço  a  palavra  para  encaminhar  a  vo- 
tação, 

O  Sr .  PreMidente—Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  OArlos  Peixoto  Fillio 

tra  encaminhar  a  votação)  (*)  —  Sr.  Presi- 
ito,  eu  acredito  (sussurro) . . . 

O  Sr.  Presidente — .\ttenção  ! 

O  Sr,  Carlos  Peixoto  Filho— Mudo  agora 
o  tempo  do  verbo. 

£u  acreditava  que  a  Camará  tinha  inte- 
resse em  conhecer  do  que  se  trata. 

Já  estou  em  duvida. 

O  que  eu  queria,  Sr,  Presidente,  era  que 
V.  £x.  mo  desse  licença  para  lêr  á  Camará  o 
assumpto  da  emenda,  que  evideniomente  por 
muitos  Srs.  Deputados  foi  agoi*a  lida  pela 
primeira  vez. 

As  emendas  foram  lidas  aqui  ante-hontemv 
sobre  ellas  foi  hontem  elaborado  o  pareoor 
publicado  lioje  no  Diário  do  Congresso,  de- 
serte que  nâo  houve  realmente  tèmpj  para 
a  Camará  conhecer  de  todas  ellas. 

Hontem,  na  Commissâo,  entre  outras  emen- 
das do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque,  algu- 
mas se  destacavam,  obedecendo  ao  intuito 
evidento  e  confessado  de  prosoguir  na  cam- 
panha contra  o  alcoolismo. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  oíTereceu 
outra  emenda,  em  a  qual  propoz  que  todas 
as  casas  que  de  novo  se  abrirem  para  ne- 
gociar a  retalho  em  bebidas  alcoólicas  neste 
districto,  paguem  a  sub-taxa  do  2:400$  an- 
nuaes. 

A'  Commissâo  repugnou  accoitar  este  al- 
vitre, em  virtude  do  qual  ficai  iam  favore- 
cidas  as  casas  actualmente  existentes;  appro- 
vou,  porôm,  uma  sub-emenda  em  a  qual 
propoz  que  todas  as  casas  que  no  Districto 
F«3deral  negociarem  em  bebidas  a  varejo, 
paguem  mais  500$,  além  do  imposto  ordiná- 
rio. Esse  6  o  intuito  da  maioria  da  Com- 
missâo. 

Em  seguida  veiu  essa  emenda  em  que  pro» 
põe  que  se  altere  a  tariíU  aduaneira. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos— Incide  até  no  prin- 
cipio geral,  E'  alteração  de  tarifas.  (Ha  ow- 
tros  apartes.) 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Veiu  essa 
emenda  na  qual  se  propunha  que  o  regimen 
aduaneiro  (para  nâo  dizer  alteração  de  tarifò) 
fosse  modificado  em  relação  ás  bebidas  al- 
coólicas importadas,  isto  é,  que  estas  cassem 
a  pagar  a  totalidade  do  imposto  de  impor- 
tação em  ouro.    A  Coromissão  dividiu-se. 


(•)  KjI«  di»c:)ríO  I  iÃ9  foi  revisto  pelo  orater. 
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A  Ocmimis^o  hesitoa  porque  a  medida  era 
qaasi  radical,  poderia  ter  inconveniexrtes  a« 
sua  approvaçâo  em  tempo  tao  adeantado,  jú, 
próximo  do  ftm  do  anno. 

Entretanto  a  maioria  da  Camará  opinou 
peia  acceitaição  da  emenda  do  Sr.  Modeirog  e 
Albuquerque;  par  differenca  de  um  voto  vo- 
toti  peUa  emenda,  convindo,  porém,  em  que 
fo9se  opportunamente  modificada,  de  modoa 
se  dar  a  medida  como  simpi&s  autorização 
ao  Governo. 

Agora,  neste  momento  em  que  os  argu-« 
mentos  se  atropellam,  surgem  galopando 
dentro  de  todos  nóe,  temos  do  um  lado  o  que 
se  allega  quando  se  diz  que  a  approvaçfto 
de  t^I  medida  poderia  provocai*  da  parte 
dos  governos  dos  paizes  interessados  no  easo, 
porque  fazem  grande  exportação  de  bebidas 
alcoólicas  para  o  nosso, — poderia  provocar 
represálias  a  que  não  nos  deveriamos  su* 
jeitar. 

Por  outro  lado,  replicou  o  autor  da 
emenda  dizendo  que  tal  nâo  so  verificaria, 
pois  a  medida  era  genérica  para  todos  os 
paizes. 

Ponderei  a  S.Ez.  qué  todas  as  medidas  se 
fazem  genericamente,  mjLS  que  se  applicam 
especialmente  áquoiles  paiies  que  fazem 
grande  exportação  do  artigo  que  recebem  jb, 
que  no  caso  em  questão  era  a  bebida  alcoó- 
lica. {Apartes,) 

Kra  o  que  eu  desajava  expor  í  Camará. 
Este  óo  estado  da  questão,  (iostaria  de  ouvir 
a  opinião  de  outros  coUe^as  para  que  resol- 
vamos a  questão  cora  discreção  e  prudência. 
{Muito  bsm  ;  muito bjm,) 

O  Sx-.  Pa.liii.eir a.  »ipper— Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Pre^aidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O   Sr.    Palmeira,    Ripper    (*) 

{pela  ordem)  — Sr.  Presidente,  como  medico 
sou  o  primeiro  a  reconhecer  a  utilidade 
hygienica  da  medida  propjsta  pelo  honrado 
Deputado  por  Pernambuco ;  mas  como  me- 
dico também  quero  lembrar  ã  Camai^a  uma 
consequência  pratica,  de  uma  gravidade 
extraordinária,  da  acceitaçàj  desta  medida. 

E'  a  seguinte:  o  problema  da  assistência 
publica  náo  está  de  modo  algum  resolvido 
entro  iiós;  e  a  Santa  Casa  do  Rio  do  Janeiro 
e  o  Hospital  dos  Lazai'os  tiram  de  um  im- 
posto especial  sobre  bebidas  alcoólicas  a 
maior  parte  de  seus  rendimentos  para  sub- 
vencionar os  seus  hospiues.  (Apoiados,) 

Independente  da  questão  proteccionista 
ou  não  proteccionista,   pergunto  a  V.  Kx., 

(•)  Bsto  discurso  não  foi  rovisto  pelo  orador* 


Sr.  Presideato,  de  que  modo  vamos  teer 
ddsappareoer  esse  desfalque,  que  é  coaskto- 
ravel,  neste  systema  de  assistência  publica, 
trazendo  como  consequência  a  sua  compieU 

desorganização?  {Muito bem,) 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Quer 
saber  como?  Fazendo  diminuir  o  num^o 
desses  doentes. 

Em  seguida  ô  posta  a  voto^  e  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  19. 

Posta  a  votos,  é  também  approvada  a 
seguinte  modificação  da  Commiss&o:  «de- 
vendo ella,  convenientemente  redigida,  ser 
incluída  no  logar  próprio  como  simples  auto 
rização» . 

O    Sr.    CeLm»iehVL€>    do    IN^asoi- 

mexLto  {pela  ordem)  requer  a  veriílcação 
da  votação.  {Procede-se  d  verificação.) 

O  Sr.   P reaidlen te  —  Votaram   a 

favor  da  emenda  n.   19,  57  8rs.  Deputados  e 
contra  49 ;  total.  lOí),  com  o  Presidente,  107. 
A  emenda  u.  19  foi  approvada. 

O  Sr.    lEilysieu    Ouill&ersie -- 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Klyseu  Oulll&erine  {pela 
or(/e//i)— Peçoa  V.  Ex.  que  faça  constar  da 
acta  que  votei  contra  a  emenda. 

O  Sr.  Presidente— Queira  V.  Ex. 
mandar  por  a^ciipto  a-declaração  de  voto. 

E'  animnciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  Sob  n.  20,  do  Sr,  Serzodello  Corrêa: 

«Onde  convier: 

Os  despachos  das  alfandegas  da  Republica, 
sob.e  ouro  amoedado  ou  ouro  em  barra  para 
o  exterior, ficam  sigeitos  ao  sello  proporcio- 
nal de  2  ro  sobre  o  valor  do  ouro,  sempre 
que  a  taxa  cambial  fôr  inferior  a  15  d.  por 
1;>000. 

Paragrapho  único,  liste  imposto  será  re- 
duzido a  1 1/2  %  quando  o  cambio  attiugir 
a  15  d.  ou  estiver  acima  des^  taxa.» 

O  Sr.  Pretsidente — A  esta  emenda 
a  Com  missão  apresentou  o  seguinte  addi- 
tivo: 

«^  Exceptua-se  apenas  ouro  exportado 
oai  barra  ou  em  pó  directamente  pelas 
companhias  de  mineração  e  por  eUas  esctra- 
Ilido  d  ks  suas  minas,  ficando  o  Governo  au- 
torizado a  regulamentar  a  cobrança  do  im- 
posto, ora  creado». 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  sob  n.  20. 
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ET  também  approvado  o  referido  additiyo 
da  CommlssSo. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  21,  do  Sr.  João  Luiz  Aivej  e 
outros: 

«  Onde  convier: 

Art.  Fica  creado  o  imposto  de  consumo 
interno: 

de  1$500  por  kilo  de  manteiga  de  pro» 
duo^  nacional  qne  não  seja  de  leite  puro  ; 

de  G40  réis  por  kilo  de  banha  artificial 
(similares  da  banha),  de  producção  nacional* 

§  l.^"  Esse  imposto  será  cobrado  na  forma 
dos  regulamentos  vigentes  e  das  instrucções 
que  forem  expedidas  pelo  Governo. 

§  2."»  A  manteiga  e  a  banha  de  que  trata 
este  artigo  so  poderão  ser  expostas  a  con- 
sumot  tendo  nas  respectivas  latas  ou  quaes- 
quer  outros  envoltórios  a  declaração,  de 
modo  visível,  de  «manteiga  artificial»  e 
«banha  artificial» • 

§  3. «Fica  entendido  que  os  productos  no- 
civos Á,  saúde  não  podei%.o  ser  entregues  ao 
eonsumo. 

§  4.0  Serão  apprehcndidos  e  inutilizados 
os  productos  que  não  contiverem  o  rotulo  de 
que  trata  o  §  2^",  precedendo  a  necessária 
analyso. 

§5.«  Aos  infractores  applicar-se-hão  as 
penas  de  1:000$  a  5:000$  e  o  dobro  nas  rein- 
cidências, sem  prejuízo  das  penas  criminaes 
em  que  incorrerem,  sendo  taes  multas  co- 
bradas executivamente,  na  forma  dos  regu- 
lamentos vigentes.» 

O    €lr.   A.merioo   XVeimeolc— 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  ®r.  A.inex-ioo  "Weimeoli:  {pela 
érdem) — Sr.  Presidente,  estou  de  perfeito 
a<9eôrdo  com  os  intuitos  desta  emenda;  ella 
visa  eorrigir  um  abuso  que  se  está.  prati- 
cando, isto  é,  visa  impedir  que  se  venda 
como  manteiga  de  puro  leite  aqulUo  que  é 
margarina. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  fttbrico  da  marga- 
rina não  é  prohibido  em  parte  algaona  ^o 
mnmdo. 

Existo  o  commeroio  da  mar^rina  ao  lado 
do  coiiiBier0io  da  manteiga.  A  emenda  está 
rodágida  de  um  modo  obscuro ;  ^uero  sim- 
plesmente perguntar  ao  relator  si  essa 
emenda  attmge  â  margarina  exposta  a 
eonsumo  com  este  nome  e  não  o  de  man- 
teiga. 

-"f^eço  a  palavra  pela  ordem. 

O  fSr.  Piresidente— Tem  a  palavra 
o  nohno  Deputado. 


O  fSx*.  Oa;X*los  Peixoto  Fillio 

(pela  ordem)  (•)  —  Sr.  Presidente,  as  pala- 
vras do  meu  illustre  amigo,  representante 
do  £stado  do  Rio  de  Janeiro,  offerecem-me 
opportunldade  de,  da  tribuna,  expor  o  fún-- 
damento  do  voto  da  Commissão. 

E*  precisamente  votando  orçamentos,  e 
nos  orçamentos  reformando  tarifas,  que 
nós  temos  visado  proteger  a  manteiga  de 
fabricos  nacionaes,  tributando  fortemente  a 
manteiga  estrangeira,  pela  razão  confes- 
sada aue  a  nossa  é  de  leite  puro,  o  que  não 
succede  com  a  estrangeira. 

A  emenda  visa  exclusivamente  impedir 
que  aquillo  que  não  se  permitte  que  o 
estrangeiro  faça,  se  <}ueira  tolerar  que  o 
nacional  faça  ;  isto  é,  impedir  que  se  venda, 
como  manteiga  de  leite  puro,  aquillo  que 
não  é  manteiga  de  leite. 

Evidentemente  o  artigo  que  se  expõe  a 
venda  como  manteiga  não  pôde  ser  com^ 
prehendido  na  emenda. 

A  intenção  da  Commissão  é  essa. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  sob  n.  21. 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  22,  do  Sr.  Carlos  Peixoto 
Filho : 

«Substitua-se  o  primeiro  período  e  o  n.  1 
do  n.  IV  do  art.  2®  pelo  seguinte : 

IV — ^A  cobrar: 

l.«  Sobre  o  valor  oíficial  da  importação 
dos  portos  e  fi*onteiras  da  Republica  a  taxa 
até  2  V» ,  ouro,  para  as  obras  em  executo  e 
compromissos  de  contractos  para  melhora^ 
mento  de  portos  e  novas  obras  de  portos  e 
rios  navegáveis,  autorizadas  peia  União 
(exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o 
n.  2  do  art.  1«).» 

O  Sr.  Preí!»i<lente— A  esta  emeada 
a  Commissão  apresentou  a  seguinte  emenda 
substitutiva: 

«Ao  art.  2«  n.  IV,  1»  in/ine,  accrescente- 
se:  «podendo  estender  a  coorança  da  mesma 
taxa  nas  mesmas  condições  aos  demais 
portos  e  ás  fronteiras  da  Republica,  desde 
que  se  resolva  a  empreender  systemati- 
camente  as  obras  de  melhoramento  dos 
mesmos  portos  em  geral  e  dos  rios  nave- 
gáveis.» 

Em  seguida,  é  pasta  a  votos  e  approvada 
a  regrida  emenda  sub:$titutiva  da  Com* 
missão. 

E'  considerada  prejudicada  a  reUerida 
emenda  sob  n.  22. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  23»  do  Sr.  Caries  Peixoto 
Filho : 


(')  Efie  dÍ€Cur«o  não  foi  r«Ti«to  pela  orador. 
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«Onde  convier : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  alterar  as 
taxas  actuaos  para  as  peiuias  do  agua  do 
abastecimento  aos  particulares  na  Capitai 
Federal,  até  o  limito  estabelecido  na  lei 
n.  2.639,  do  22  de  setembro  do  1875,  po- 
dendo augnientfir  o  numero  de  classe.^  ou 
cíitegorias  das  mesmas  ponnay,  mantido 
sempre  o  supprimento  do  1 .200  iitros  pa:*a 
cada  uma  (diários).» 

O  Si*.  A^loindo  Ciruann.t>arR. — 

PcQ.)  a  palavra  para  oacarainhar  a  vo- 
tação. 

O  ISr.  Pireft-iideiite  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  !Sr.    A^leindo    Crua.na.bara 

{para  encaminliar  a  votação)  (•)  —  Sr,  Pre- 
sidente, muita  razão  tem  o  iliustre  leadei^ 
da  Camará  quando  aconselha  a  que,  em 
3^  discussão  e  na  angustia  de  tempo  em  que 
nos  acliamos,  não  se  tomem  providencias  de 
naturoza  grave,  que  não  podem  ser  convo- 
Dientemento  estudadas. 

Nestas  condiçôos  estão  as  emendas  ns.  23 
eâ4. 

Ambas  se  traduzem  em  maiores  gravames 
para  a  população  da  Capital  Federal ;  ellas 
tendem  a  augmentar  o  preço  do  aluguel 
das  casas— quer  a  que  se  refere  ao  abaste- 
cimento do  agua,  permittindo  o  augmento 
de  taxas,  quer  a  que  se  refere  ao  desenvol- 
vimento da  rede  de  exgottos,  i>ermittindo 
a  mesfiia  cousa. 

Não  temos  nenhum  esclarecimento  a  este 
respeito.  A  emenda  é  apre:«entada  em  3*^ 
discussão,  nesta  angustia  de  tempo  em  que 
não  se  pôde  absolutamente  estudar  os  seus 
eíTeitos. 

Vamos  approvar  uma  emenda  que  vae 
redandar  no  augmento  de  impostos,  que  vae 
sobrecarregar  ainda  mais  a  população  da 
Capital  Federal,  onde  a  vida  jd  é  dillicilima, 
sem  sabermos  bem  por  que  o  fazemos ! 

Seria  natural  que,  melh  jrados  os  serviços, 
se  pagasse  esse  augmento  de  taxa  ;  mas 
vamas  pagar  desde  agora  o  abastecimento 
de  agua,  que  esta  promettido  ha  muitos  sé- 
culos sem  realização  pratica,  e  o  serviço  de 
^exgottos,  cuja  extensão  não  conhecemos. 

Não  podemos  votar  esta  emenda,  o  eu  ap- 
pollo  para  a  equidade  da  Camará,  para  ella 
não  ser  approvada  nesta  occasião. 

E*  possivcl  que,  dotada  a  cidade  de  agua  e 
exgottos,  possamos  entrar  no  aecórdo  para 
4iugmentar  a  taxa  ;  mas,  pagal-&  desde 
-agora,  por  um  serviço  qup  não  temos,  é  com- 
pletamehte  inúiuo.  (Muito  bem,) 

X)  Est«  difcurío  ;.àa  foi  rcrutu  j-elo  orador. 


O  ^1*.  Oarlof!*  Peixoto  Fí11m> 

-  Poço  a  palavra  pela  ordem. 


O  Sr.   PrenidenCe ^  Tem  a 

lavra  o  nobre  Deputado. 


pa- 


O  Sx".  Oa.i«loH  Peixoto  FiiUo 

(pela  o^^dem)  (')— Sr.  Presidente,  eu  não  penso» 
em  primenx)  logar,  se  possa  esquaoer  que  a 
emenda  se  limita  a  autorizar  o  Qoverao  a 
fazer  a  modlíicação  do  taxas,  opportaaar 
mente.  Isso  <*  uma  cou^a  que  8o  faz  constan- 
temente, que  se  tem  feito  sempre  e  que  scí  ha 
de  fazer  eiornamen te. 

Só  o  Executivo  se  pôde  incumbir  de^te 
sei^viço;  mas  não  me  recuso  a  discutir  as 
objecções  do  meu  nobre  collega,  leader  da 
bancada  do  Districto  Federal. 

Disse  S.  Ex.  que,  quando  estivesse  feito  o 
serviço,  se  poderia,  razoavelmente,  exigir  o 
auítrmento  das  taxas. 

Ora,  o  casj  é  exactameut:)  este:  para  que 
se  ftkça  esse  melhoramento,  de  agua  e  exgot 
tos,  são  precisos  nada  menos  de  vinte  e  oito 
raii  contos. 

Este  dinheiro  a  Camará  não  dá  ao  Governo 
em  saldos  ui^çamontarios;  não  me  coasta  que 
a  Camará  Ibrueça  este  dinheiro  ao  Governo 
de  qualquer  outra  forma.  O  Governo  tem, 
pois,  de  lançai*  mão  de  operações  de  credi- 
to, o  d  preciso  que  a  i*en(ia  do  serviço  seja 
ao  menos  sulllciente  para  cobrir  o  serviço 
de  juros  e  amortizações  daquella  operai . 

O  Sr.  Sá  Freire— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— V.  líx.  sabe, 
Sr.  Presidente,  que,  como  i*elator  da  Recdta. 
eu  me  esforço  por  fallar  em  ultimo  Jogar 
para  que  não  seja  obrigado  a  estar,  em 
apartes,  expondo  o  meu  modo  de  pensar.  Por 
outro  lado  (permitta-me  V.  Ex.  um  pouco 
mais  de  tolerância)  trata-se  do  aba^teos- 
racnto  do  agua  na  Capital  Federal.  (Apiries.) 

Neste  caso  vamos  discutir. 

Porque  será  que  a  Capital  Federal,  que 
neste  momento,  em  que  se  a  tem  beneficiado 
com  çrandes  obras  e  com  melhoramentos 
de  toda  osx)ecie,  ha  de  duvidar  de  quà  se 
faga  mais  este  melhoramento  ? 

Os  Srs.  Dunstieb  de  Abranches,  Carneiro 
DE  Rezende  b  muitos  outros  Srs.  Depu- 
tados—Apoiado ;  muito  bem. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filiio  —  Porquo 
sorã  que  a  Capital  Federal,  que  se  beneficiou 
com  grandes  obras  no  governo  do  ultimo 
quatriennio,  que  tom  avenidas  que  rasgaram 
a  cidade,  ])orq.ue  será  que  ella  regat;iiaautcw 
rizaçâo  ao  Governo  para  modificar  um  ro 


(■)  Este  di*  Cl .  tu  r  &•  ioi  rcvitio  pel«  •ff«4«t» 


SESSÃO  EM   20  DB  DEZEMBRO  DE   1906 


751 


giniea  de  taxas  sobre  o  serviço  de  agua  tão 
reclamado  ? 

O  Sr.  DuNsiiEB  DE  AimANCiins  e  muitos 
oiTROs  Srs.  Deputadjs  — Apoiado;  muito 
"bem. 

O  Sr.  Lkao  Velloso— o  mais  nec^^sario 
Uo  Rio  de  Janeiro:  é  XK)r  oudo  se  devia  ter 
começado,  {Apoiados;  oparUs  da  bancada  do 
Districio  Federal,) 

O  Sr.  Presidente— a ttcnção  ! 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— O  que  digo 
é  que  tem  de  se  executar  um  regimen  que 
mantém  apenas  duas  taxas:  uma  de  3(i^  o 
outra  de  &â000.  Isto  para  uma  cidade  como 
é  a  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Governo  pede  que  se  o  autorize  a  rever 
este  serviço,  modificando  aquellas  taxas. 

A.ffora  mais  uma  observação.  O  Governo 
pcdé  que  se  o  autorize  a  fazer  a  modidoaçao 
dentro  dos  limites  estabelecidos  na  lei.  Sabe 
a  Camará  de  quando  ó  esta  lei  ?  E*  de  1875. 

A  Gamara  sabe  como  naquelle  tempo  aqui 
havia  avenidas  o  portos  e  coráo  eram 
maiores  do  que  boje  a  população  da  cidade 
e  o  Qumei-o  de  babituçôes.  {Riso.) 

Regateie  a  bancada  do  Districto  Federal  a 
autorização  de  que  o  Governo  precisa  pira 
melhorar  o  serviço  do  abastecimento  de  agua 
e  de  exgottos;  mas  não  esqueça  do  que  perde 
o  direito  do  reclamar  estes  melhoramentis 
{^a%tohem\  muito  bem,) 

O  Sr.  Sa»  li^reire—  Peço  a  palavra 
pela  ordem. 


O  Sr.  Proeicleiítc- 

0  nobre  Deputado. 


■Tem  a  palavra 


O  Sr.  Só.  Freire  (jpela  ordeièi)  (') 
•-  Sr.  Presidente,  longe  a  id6a  dos  repre- 
sentantes do  Districto  Federal  de  se  insur^n- 
rcni  contra  qualquer  medida  que  venha 
trazer  melhoramentos  a  esta  cidade. 

O  i  Ilustre  leader  da  maioria  da  Camará 
dos  Deputados,  allegando  contra  este  modo  de 
ver,  de  sentir  dos  representantes  do  Districto 
Federal,  disse  que  não  ora  natural  que  estes 
representantes  se  oppuzess«3m  a  uma  simples 
autorização. . . 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Não  me 
parece  realmente. 

O  Sr.  Sã  Freire— ...  dada  ao  Governo 
quando  a  Capital  Federal  tem  obtido  gran- 
des vantagens,  tom  sido  rasgada  por  ave- 
nidas e  se  enche  de  melhoramentos. 

O  digno  e  honrado  leader  esqueceu-sc,  en- 
tretanto, de  dizer  que  esses  melhoramentos, 

—  t  'iilii 

(*)  Ette  d!ffcuri2  iiio  foi  re^i^to  paio  orador. 


em  sua  maioria,  f«n*am  feitos  á  custa  da 
popula<.*ão  da  Capital  Fcdenil.  {Apoiados  e 
protestos,) 

Quando  se  rasgavam  avenidas,  quando  mc 
melhorava  o  calçamcínto,  os  proprietários 
pagavam  sommas  fabulosas. . . 

O  Sr.  C.vrlos  Pj:ixoto  Filho— V.Kx. 
permitte  um  aparte  ? 

O  Sr.  SA Freire  —  Pois,  não! 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  — A  A>x)nida 
Central  não  representa  ufn  melhoramento 
para  a  Cíipital  ?  K  foi  f(?iti.  íí  custa  da  popu- 
lação da  Capital  í  {Ajmadus,) 

O  Sr.  Alcindo  GuAXAnARA- Dá  licença 
que  responda  ?  Quem  p:;ga  os  2  *;  ouro  í 
Xáo  ú  o  commercio  da  Capital  Federal  ? 

O  i^R.  SA  Freire— Senhores,  os  impostos 
de  pcnna  de  agua  o  de  transmissão  de  pro* 
priedado  são  da  Captial  Federal ;  o  imposto 
do 2  %  é  pago  pela  Capital  Federal. 

Não  se  devo  esquecer  que,  com  a  reforma 
da  bygiene,  a  classi  dos  proprietários  sof- 
íVeu  'extraordinariamente,  com  obras,  com 
despczas  elevadíssimas. 

E  quem  pajra  tud » isto  O  o  individuo  que 
vae  habitar  as  casas,  cujos  alugueis  tendem 
a  augmentar  cada  vez  mais. 

E*  preciso  também  que  a  Gamara  saiba 
que  a  autorízação  para  modiíicar  as  taxas 
de  pennas  de  agua  não  6  absolutamente  ne- 
cessária para  qualquer  empréstimo  que  8\ 
pretenda  fazer  :  o  rendimento  do  imposto 
na  Capital  Federal  dá  de  sobra  para  os  Juro» 
e  amortização  de  tal  empréstimo. 

Qual,  então,  a  necessidade  do  augmento? 

CoKocada  a  quesfcào  nestes  termos,  es- 
pero que  a  Camará  não  imponha  ã  Capital 
Federal  m<iis  este  pesadíssimo  ónus. 

Era  o  que  tinha  dizer.  {^Tuito  bem;  muito 
b.^m.) 

O   Sx*.   r^i^esitlouto   —  Attenção: 
Vae-se  votai»  a  emenda  n.   23,  que  tem 

parecer  fovuravel. 
Em  seguiaa,  ó  posta  a  votos  e  approvada 

a  referida  emeuJa  sob  u.  23. 

O  Sr.  Sú/  F^rciro  {pela  ordem)  re- 
quer veriflcaçào  da  votíição. 

Procedcndo-se  â  vori^cação  da  votação, 
reconhece-se  terem  votado  a  l^vor  da 
emenda  n.  23,  SG  Srs.  Deputados  e  contra 
13 :  total,  99. 

O  Sr.  l*re«l<ieiitc— Não  ha  nu- 
mero. Vae-  o  proceder  ã  chamada. 

Proccdendo-se  â  chamada,  verificado  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Hosannah  de  Oliveira,  João  Lopes  Frederico 
Horgos,  Gonçalo  Souto,  .fuNcnal  Lamortine, 
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Pereira  Reis,  Biil(Ão  Viaona,  Rocha  Leal, 
Angmbo  de  Freitas,  Klpidio  de  Mosquita, 
Elysio  de  Araiyo,  Pereira  Lima,  Galvão  Ba- 
ptista, Rodrigues  Peixoto,  Teixeira  Brandão, 
José  Lobo,  Marcello  Silva,  Moaezes  Dória, 
Germano  Hassiocher,  Pedro  Moacyr  e  Simões 
Lopes, 

O  ®x-.  PreHidente— Responderam 
á  chamada  95  Srs.  Deputados.  Não  lia  nu- 
mero. Ficam  adiadas  as  votações  • 

Vae  a  imprimir,  na  fbrma  do  art.  190  do 
Regimento,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  362  C  —  190C 

A  Commissâo  de  Finanças,  tendo  exami- 
nado as  emendas  olTerecidas  ao  Orçamento 
do  Ministério  da  Industria,  Yiaçãoe  Obras 
Publicas,  vem  emittir  seu  parecer  da  se- 
guinte fórma: 

N.  1 

Entenda  ao  Orçarnento  da  Viação 

Substitua-se  o  n.  XXIV  do  art.  2?  pelo 
seguinte: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender 
até  a  quantia  de  4.000:(K)d$,  ouro,  podendo 
abrir  os  necessários  créditos  ou  fazer  as  pre- 
cisas operações  de  credito,  para  desenvol- 
ver, nos  piizes  estrangeiros,  o  consumo  dos 
diver.sos  productos  agrícolas  brazileiros,  es- 
tabelecendo prémios  e  subvenções. 

§  1 .«  As  subvenções  serão  principalmente 
concedidas  ás  cmprezas  e  aos  particulares 
que: 

a)  nas  localidades,  onde  já  existam  cais&s 
que  negociem  cm  café  em  grão,  estabele- 
çam, por  sua  conta,  torrefaoções  onde  o 
café  moldo  seja  vendido  a  retalho  ou  já 
preparado  como  nos  cafés  desta  Capital ; 

b)  nessas  localidades  ou  nas  suas  proxi- 
midades estabeteçam  casas  onde  seja  o  café 
vendido  moidi)  ou  já  preparado,  mas  sempre 
comprado  nas  torieftkeçõtts  me&cioDadas  na 
lettra  a  ; 

c)  nas  localidades  onde  não  existam  casas 
q«e  negociam  nesse  producro,  especialmente 
BOB  pequenos  povoados,  estabeleçam  «seas 
casas,  tendo  ao  lado  pequenas  torreéicções, 
onde  S€^  o  café  vendido,  já  moldo  ou  projpa- 
rado. 

§  2^  Com  relato  «os  mitras  ^«oductos,  t» 
Governo  procurará  suplicar  o  mesmo  sys- 
teiii«  de  subrençao.  Dizendo  oom  que  nas  ca- 
am  raeneíDoadas  no  §  1-*  existam  eempre  em 
axposiç!lo  amostras,  que  lhes  forem  Temct- 


tidas  pelo  Governo  ou  pelos  particul&zvfl,  de 
outros  productos  de  fácil  acondicioQameiito 
como  o  matte,  o  oacáo,  assucar,  ftimo  e  seus 
preparados,  etc.  etc,  acompanhadas  de  bre- 
ves noticias  sobre  a  sua  procedência,  pi^ço  e 
outras  informações  que  facilitem  o  seu  con- 
sumo. 

§3.<»08  prémios  serão  oonoedidos  como 
estimulo  a  essas  mesmas  empreeas  ou  par- 
ticulares  que,  no  fim  de  eada  semediíe 
(julho  e  dezembro)  e  á  vista  dos  resultado» 
obtidos  quanto  á  venda,  mostrem,  á  juiio 
do  Governo,  ter  empreitado  realmente  acti- 
vidade e  esforços  para  o  desenvolTimentado 
consumo  de  qualquer  dos  productos. 

§  4.»  O  Governo,  nas  instruoções  qoe  ex- 
pedir, estabelecerá  as  regras  geraes  p«ra  a 
concessão  das  subvenções  e  prémios,  fixará 
si  for  possiyel,  os  preços  máximos  porque  o» 
productos  seriu)  vendidos  nos  díyersos  paia£s 
pelas  casas  subvencionadas  e  estabeleoará  o 
modo  de  fiscaiizaç&o  junto  a  essae  easas. 

§  5.0  Além  da  condição  esseaeiai  de  que 
todoe  os  productos  sejam  preparados  e  ven- 
didos sem  nenhuma  mistura,  as  casas  oib- 
vencionadas  a^signalarão  por  todos  <»  m^ 
dos  e  de  maneira  bem  tísit^,  a  prooedeueia 
do  i^oducto  como  do  linail  e,  «eoipre  que 
possivel,  de  que  Estado.  O  cumprimento 
exacto  da  primeira  condição  e  a  «laarâra 
inteliigente  e  efflcaz  com  que  ior  vealisada  a 
ultima  serão  tidas  em  oont*  pelo  Governo 
para  a  concessão  dos  premioe  que,  era  tie« 
casos,  devem  ser  sempre  os  de  maior  v^r 
fixados  para  cada  espécie  de  producto. 

§  6."^  Junto  aos  consulados  braziletros.  bís 
zonas  dos  diversos  paizes  onde  o  Governo 
julgue  dever  iniciar  e  manteresle  medo  de 
propaganda  para  o  desenvalTimeato  dj  o»- 
sumo  dos  productos  agrícolas  brazileiros 
poderá  ser  creado,  sob  a  direeçio  d^tesy 
ctivos  cônsules,  unu  simpks  seeçio  de  ârâ* 
lizacão  com  um  ou  mais  âaoaes,  incimènÉ) 
aoe  cônsules  enviar,  no  fim  de  ead^eiMiii  àn, 
ao  Ministério  dâ  A^ricottara  e  Viação  iin 
relatório  circumstanciado  sobre  os  «etdbeie- 
cimentos  subvencionados,  ao  ^amunávir 
mento  e  ooodiçaes  capaces  4e  naiftftfirrf  o 
ílm  que  se  tem  em  viatã. 

«lunto  a  esse  relatório  virão  teáes  eis  epie- 
sentados  pelos  íiscaes  no  eoner  do  ee- 
mestre. 

§  T.^*  Além  dos  meios  indtiedog  Aoe  .^up^ 
grapbos  anteriores,  o  Goveiuio  .poderá  M^i- 
car  outros,  sempre  de  caraeler  comawriaai. 
como  eoneeder  reducção  nastattede  im- 
portação '.para  es  ^fnáiÊtíboo  imm  dtail«r^ 
no  BrazU  e  pBOvemeeÉes  tfe  jptífmmm*  por 
acoôrdos,  convénios  coauoeceiaes,  oe  prazo 
não  inferior  a  três  annos,  concedam  xiaa  re- 
spectivas tariias  reducções  convenientes  aos 
•productos  brazileiros. 


SESSÃO  BM  20  ra  BBZBMBRO  DB  1906 


758 


§  8.«  O  Governo  poderá  organizar  um  ser- 
Tico  regalar  de  propaganda  das  riquezas 
laineraes,  sobretudo  pelo  reconhecimento 
das  indicações  tecbnlcas  das  jazidas,  poden- 
do, si  julgar  conveniente,  subvencionar  em- 
prezas  idóneas  que  queiram  fazer  esse 
serviço. 

Sala  das  sessões,  18  de  dozembro  de  1906. 
— Adalberto  Ferraz. — João  Luis  Alves, — C. 
Peixota  Bilha, — Alcindo  Guanabara. — Ribeiro 
Junqueira ,  — Authero  Botelho .  —  Carneiro  de 
Rezende, 

A  Commissâo  aoceita  a  emenda  com  a 
seguinte  modificação:  No  §  7®  em  vez  de 
conceder  reducção  na^  taxas,  diga-se  conce- 
der Qo  maxinv>  até  2f)  Vo  de  reaucção  nas 
t4^a& ;  e  en;  vez  de— concadajpa,  nas  respectir 
vas  tarifas  reducções  eto— diganse  concpdan^i 
nas  respectivas  tarifas  isenção  ou  reducções 
convenientes  etc. 

N.  2 

Aoart.  2°  n.  2,  lettra  F,  depois  de  —  dos 
Estados  e  dos  municipios — accrescente-se : 
cpara  extermiuio  dos  gafanhotos  e  eto— 
Ignacio  Tosta, 

A  Commissâo  acceita. 

A  praga  dos  gafanhotos  está  invadindo  os 
Estados,  tendo  chegado  até  á.  Peuha,  no  Dis- 
tricto  Fed  Tal,  cujos  pequenos  lavradores, 
alarmados  com  a  destruição  de  suas  plan- 
tações, já  procuraram,  recentemente,  a  in- 
tervenção da  Sociedade  Nacional  de  Agricul- 
tura, junto  ao  Prefeito  e  ao  Sr.  ministro 
da  Industria,  no  sentido  de  se  proceder  ao 
extermínio  dos  damninhos  orthopteros. 

E'  indispensável  conceder  ao  Governo  Fe- 
deral os  mulos  necessários  para,  de  accôrdo 
com  08  governos  estaduaes  e  o  Prefeito  do 
Districto  Federal,  dar  combate  e  exterminar 
os  gafanhotos. 

N.  3 

A'  verba  1*— Secretaria.   Em  vez  de  au 
tirmentada   de  6:132Ã178,   etc„  diga-se:  au- 
^mentada  de  44:740$,    etc—  IgnacioTosta. 

Ao  n.  IV  do  art.  2°,  accrescente-se  depois 
da  Uniik)  Postal  Universal  o  seguinte: 

§  l.^Para  supprir  a  falta  de  ftmcciona 
rios  do  quadro,inaispensaveis  ao  desempenho 
do  .serviço,  sei^  nomeados  outros  em  com- 
missâj,  observadas  as  disposições  do  regula- 
TU^jto  approvado  pelo  decreto  n.  2.230,  de 
'  *j  de  fevereiro  do  1896. 

§  2.  o  O  Presidente  da  Republica  escolherá 
entre  as  repartições  postaes  as  que  devem 
v«i.  TUI 


ser  consideradas  de  permutas,  adquirindo 
por  aluoruel  armazéns  apropriados,  quando 
nas  sedes  daquellas  repartições  i^âo  houver 
espaço  dufflciente.—  Igpiacio  Tosta, 

A  Commissâo  acceita  a  emenda,  que  resta- 
belece disposições  da  lei  vigente,  que  já 
vêem  de  leis  anteriores. 

N.  4 

Ao  art.  1«,  verba  3*  : 

Em  vez  de— Directoria  Geral  para  inspeo* 
cionar  as  administrações— diga-se  :  <  da  Di- 
rectoria Geral  e  das  administrações,  etc. 

Em  vez  de— forem  nomeadas  para  outras 
repartições  postaes— liigarse  :  €  foram  no- 
meados em  commissâo  para  outras  repar^ 
tições  postaes,  etc.— Jgnacio  Tosta. 

A  Commissâo  acceita  a  emenda,  que  tem 
por  fl»  esclarecer  o  texto  do  projecto. 

N.  5 

No  art.  1<>,  clausula  3^,  accrescente-se 
depois  dai  palavras— e  agencias  respectivas 

—  dita  aos  empregados  das  administrações 
designados  pelos  respectivos  administradores 
para  inspeccionar  as  agencias  suis  sn^bordinO' 
das. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
'Mello  MaUos. 

A  Commissâo  acceita. 

N.  6 

Verba  3»— Correios: 

Depois  das  palavras — e  do  serviço  marí- 
timo, accresce  ite-se:  dita  aos  davicularios  da 
Directoria  (ieral. 

Saladas  sessões,  de  dezembro  de  1906. 
— Elyseu  Guilherme. 

A  Commissâo  acc3ita. 

N.  7 

Manienha-sc   o  disposto  no  art.  23  da  lei 
vigente  do  Orçamento. 
Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 

—  Medeiros  e  Albuquerque. 

A  Commissâo  acceita. 
N.  a 

A'  redacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  362,  deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Industriíi,  etc. : 

Na  ru>^  noa  3*  ■—  Corroios  : 

Onde  se  diz— inclusive  carirabadores  dos 
correios  da  Republica,  accrcscente-^  :  «  e  o 
pessoal  das  agencias  de  1*  e  2»  classe.  » 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 

—  Meneses   Dória. 

0  5 
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A  Coramissão  não  póic  acccitíir  os^U  emen- 
da. AlOni  de  sev  uma  iimovacão.  porque 
os  agente <  nunca  tiveram  essa  prratiflcação 
o-ípecial,  ú  certo  que,  si  cila  fosse  appro- 
vada,  elevaria  a  despcza  a  c.M*ca  do 
(V)O:O00íO00. 

X.  1) 

Kmeuda  a<>  n.  \I  do  art.  2'  : 

Acoresi*eute-se:  abrin<lo  os  ncoe-sarii»s 
tíi'editos  e  jiodendo  distr'  buir  a*^  verbas  re- 
spectivas, de  aceôrdo  com  as  tabeliãs  que 
Ibrem  organizadas. — Tgnacio  Tostn. 

A  Coinini.s-irio  acceitaa  omondíi,  incluindo 
nella  a  leiír:*  c  «lo  n.  XKVII  do  an.  â*. 

N.    10 

Onde  convier  : 

E*  o  Governo  autorizado  a  liquidar,  mo- 
tlianto  accordo  com  os  interessuios,  as  re- 


clamações, ainda  pendentes  do  Ministério  da 
Industria,  sobre  vias  ferroas  no  K^^tado  du 
Jtio  Cirando  do  Sul,  ultimamente  arrendadas 
d  Compagnio  Auxiliaire  des  Chcmins  d*y  F^r 
ff  tf  lirésil, — Igtwcio  Tosta. 

A  Commissâo  entende  desnecessaHo  auu> 
rizar  o  Governo  a  liquidar  as  reclamaçõi'^ 
pendentes,  desde  que  assista  ás  partes  in- 
teres2!iadas  ([ualquer  direito,  perante  o  (h>- 
vrrno,  de  fazerem  reclamações  e  í?erora 
attendidas. 

N.  11 

Ao  u.  II,  alinca  g,  do  art.  :!i°  : 

Accrescente-se  —  fazendo  para  isso  as  ne- 
cessárias operações  de  credito.  —  Jgnncvj 
Tosta, 

A  Commissâo  aceita. 


A'  verba  11 


X.  l-> 


Mantida  a  verba  votada  eia  2*  discussão  para  a  Inspecção  Geral  da^í  Obras  Publicas» 
da  Capital,  proponho  a  seguinte  distribuição,  de  accôrdo  como  Governo  : 

OllÇAMKNTO    I»\    IXSPECrÂO    OER.U.    T»\S    OBR.VS     PCBMC.VS    D.V     CAPITAL    FEDBR.VL    PAB.\..  0^ 

EXERCÍCIO  DE  1907 


Natureza  da   despeza 

Achninistraçclo  central 
Pessoal : 

1  inspector  gerai líí:000íí)00 

'^  chefes  do  divisão 16:800$0(KJ 

7  engenheiros  de  districto..  42:00(^00() 

r»  conductores  technioos.:..  15:000>;00(> 

1  desenhistii  de  1»  classe. . .  4:800ij;00() 

^  desenhistas  de  2*  classe. .  OrOOOsOOn 

1  secretario C:000$00() 

1  contador 4:8005000 

I  fiel  do  deposito  central..  4:800.^00 

I  ajudante  do  fiel 3 :n00$000 

0  administradores   de   flo- 

restas   7:050^000 

í  archivista 3:000$0of> 

1  primeiro  escripturario. . .  4:200s00() 

3  segundos  ditos 10:800$000 

4  amanuenses lârOOOSOOO 

;>*  praticantes 6: 

2  auxi liares  do  escripta ....  ,'{ :  (M 
1  porteiro 3:000$0(Jí) 

3  contínuos G:000.$00'í 


Por  tub- 
consignaçio 


Por 
consignação 


Papel 


17l:450$000 
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Natureza  da  dospcxa 

Di  iria  de  8$  ao  inspector  geral;  do  7s 
aos  chefes  de  divisão ;  do  G$  aos  en- 
genheiros de  districto  ;  do  5$  ao 
conductor  geral  dos  cneanameatos, 
coiiductorcs,  o  aos  condiictorrs  te- 
chnicos,  e  de  3$  aos  auxiliares  de 
cscripta 

2Ialcrial 

Kxpediente,  publicações,  iaipressues  di- 
versas, (iespezas  miúdas  o  de  prom- 
pto  pagamento,  servido  telepho- 
nico,  iilumi nação  do  ediíicio  e  taxa 
de  esgoto  era  33  prédios 

Serviços  diversos 

Reparos  de  próprios  nacionaes  c  con- 
^trucção  de  prédios  necessários  aos 
serviços  das  Obras  Publicas  da  Ca- 
pital Federal,  limpeza  do  edifício  da 
repartição  e  de^pezas  imprevistas 

Pessoal  8  material  necessários  ao  ser- 
viço  , 

Deposito  centrirl 

Pessoal  o  material  necessario.-í  aos  ser- 
viços, inclusive  aluguel  do  casa 


PRIMEIRA    DIVISÃO 

Vigilância   de  manancv(es 

Pessoal  e  material  necessários  ao  ser- 
viço  

Conservação  dos  encananientos  coiíduclores 

Pessoal  e  material  necessari'}^  ao  ser- 
viço  

Trabalhos  de  desobsirucção  de  rios^  obras 
diversas   e  despesas  imprevistas 

Pessoal  e  material  necessários  aos  ser- 
viços  

1'^slrada  de  Ferro  do  Rio  do    Ouro  —  AV- 
cripiorio    central 

Pessoal: 

1  guarda-livros 6:000*000 

1  thesourelro 4:800$000 

1  almoxarife 4:800$000 

1   1»  escripturario 4:â00$00o 

1  '^  dito 3:000:>000 


Por 
lub-consignação 


Por 
consignação 


Papiíl 


3C:500?«000 


7:050^00» 


38:900,^00 


78:400í50ôO 


41:045$000 


300:935.^000 


43:000.<000 


8^;  :872:950o 


SO:OO0.i"00O 


TS6 
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Pqf  fub  COBti- 
Natureza  da  daspeia  gnacSo 

1  amanuense. 3:000$000 

1  estafetarservente  a  4$  em 

365dia8 1:460$000    *.•• 

Material: 
Expediente,  despezas  miúdas  e  diversos 

TRAFEGO 

Estações  e  paradas,  linhas  telegraphicas  $ 
telephonicas  e  nummento 

Pessoal  e  material  necessários  para 
todos  os  serviços  do  trafego,  ex- 
pediente, alugueis  de  casas  e  di- 
versos   

LOCOMOÇÃO 

Tracção  e   offidnas 

Pessoal  e  matéria)  necessários  para 
todos  os  serviços  da  locomoção, 
combustível,  lubrificantes,  estopa, 
material  rod^qto  e  diverso^ • • 

Yia  permanente 

Pessoal  e  material  necessários  para  a 
sua  conservação,  incluindo  ferra- 
mentas, viffas,  dormentes,  conser- 
vação de  edlâcios  e  diversos.....    «, 

Construcções  e  reparos  de  estações^  parar 
das,  casas   de   turmas  e  officinas 

Pessoal  e  material  necessário  aos  ser- 
viços  , 


Por     €OBtl- 

gnaç&o 


S7:860$000 


3:000$000 


Papal 


92:775$000 


:S07:832$500 


193:1721500 


10:000$000         684:512$500 


SEGUNDA  MVISlO 

Conservação  das  florestai  e  dos  caminhos 
do  aqíÂeducto  da  Carioca 

Pessoal  e  material  necessários  aos  ser- 
viços  


Conservação  das  represas,  aqueducto  e 
reservatórios 

Pessoal  e  material  necessários  aos  ser* 
viços,  inclusive  Uluminação  dos 
mesmos 


Conservação  e  custeio  da  rede  de  distrir 
buição  de  agua 

Pessoal  e  material  necessários  aos  ser- 
viços, inclusive  o  necessário  para 
trabalhos  fora  das  horas  regimen- 
taes,  acquisição  de  ferramentas, 
vehiculos,  combustível,  forragens» 
remonta  de  animaes,  reconstruoção 


6l:738$50a 


54:495$000 
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P<Mr  aab^oMi*         Por   ooati- 

Natureza  da  despasa  gnaçfo  faâçio  t^ap«I 

de  calçamentos,  transporte  de  pes- 
soal, alngaeis  de  prédios  para  escri- 
ptorios  e  depósitos  dos  districtos  e 
6  objectos  para  expediente  dos 
mesmos 543:63G|00Ô 

Serwças  de  hydromslTOê 

Pessoal  e  material  necessários  para  este 
serviço,  inclusive  acq[iiisiÇão  de 
apparelbos 59 :  400$000 

Inspecção  de  canalizações  e  caixas  de  agita 
domiciliarias 

Pessoal  e  material  necessário   a   este 

serviço aO:000:fOOO 

Proseguimento  da  rede  de  distribuição  de 
pennas  de  agua  e  registros  de  incêndio 

Pessoal  e  material  necessários  para  estes 

serviços 200:000$000 

Exgoiú  de  aguas  pluviaes — Conservação  de 
galerias,  construcção  de  galerias  e 
collectores,  remoção  de  residuos  extro" 
hidos  das  mesmas  e  serviços  extraor^ 
dinarios  e  imprevistos 

Pessoal  e  material  necessários  a  estes 
serviços,  inclusive  objectos  de  expe- 
diente e  outros , 101 :795:?S00 

Revisão  da  rede,  novas  canaUsaçÕes, 
acquisição  de  propriedades  que  irUe" 
ressem  ao  abastecimento,  construcção 
e  concertos  de  reprezas  e  pequenos 
reservatórios,  reconstrucção  de  calçO' 
mentos  proveniente  dos  serviços  de 
revisão  e  outros  melhoramentos 

Pe^oal  e  material  necessário 650:000$000      1 .691 :073$00# 

Dotação  da  verba , . . .      2.742:540$500 

Votado  para  1906 2.742:66(^000 


Sala  das  sessões.— /i^nacio  Tosta, 


A  Commissâo  acceita. 

N.  13 

Da  verba  9»  —  Estrada  de  Ferro  Central— 
na  4*  divisão,dos  1.609:000$  para  reparação 
de  carros  e  vagões,  etc.,deduzam-se  100:000$ 
para  conservação  e  acquisição  de  mobilia 
para  o  Palácio  Monrõe.  —  Ignacio  Tosta, 

A  Coinmissão  acceita, 

N.  14 

Ao  n.  xni«  alinea  b,  accrescente-se  :  e 
desapropriar  os  terrenos  particulares  qae 


forem  indispensáveis  á  fundação  de  núcleos 
coloniaes,  de  conformidade  com  as  leis  que 
regem  a  matéria.  —  Ignacio  Tosta. 

A  Commissâo  acceita. 

N.  15 

Ao  n.  XXV,  alinea  b  do  artigo  2p. 

Redija-se  assim: 

b)  o  actual  contracto  do  Lloyd  Brazileiro 
de  modo  a  melhorar  e  desenvolver  os  servi- 
ços a  cargo  dessa  empreza,  sem  maiores 
OBUS  annuaes  para  o  Tnesooro,  continuando 
em  vigor  o  art.  18  da  lei  n.  1 .  145,  de  21  de 
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dozombro  de  1903.   (O  mais  coTno  csá  no 
projecto . ) — Jgnacio  Testa . 

A  commis^ão  juUa  mais  coiivcnieiíto  nâo 
limitar  os  ónus,  deixando  ao  Governo  a  fa- 
culdade de  melhorar  e  desenvolver  os  ser- 
viços como  entender  em  sua  j^abodoria  e  pa- 
triotismo, de  modo  a  amparar  a  empreza 
cm  beneficio  também  da  lavoura,  industiúa 
e  commereio,  som  augmentar  a  subvenção 
annual,  conformo  o  pensamento  do  autor  da 
emenda. 

X.    ia 

Fica  o  Governo  autorizado,  salvo  og  di  -eitos 
de  terceiros  : 

n)  a  conceder  privilegio,  a  quem  melhoi*es 
vantagens  oíl'er(ícer,  por  prazo  nunca  supe- 
rior a  90  annos,  para  construcção,  uso  o 
gozo  de  uma  estrada  do  forro  que  ligue  o 
porto  do  Cuhatão,  na  bahia  de  S,  Fi*ancisco, 
Kstado  de  Santa  Catharina,  â  Republica  do 
Paraguay,  mediante  outros  ÍHvores,  que  nao 
^'arantia  do  juros  ou  subvenção  kilometrica, 
<*onstantes  do  regulamento  approvado  pelo 
íiocrcto  .  5.501.  de  2i8  do  fevereiro  de  1874, 
e  das  clausulas  approvadas  p  'lo  decreto  nu- 
.iioro  7.959,  de  29  de  dezembro  do  1880  ; 

b)  a  contractar  com  o  concessionário  da 
ostrada,  a  que  so  refere  a  alínea  o,  a  con- 
«trucição,  no  porto  de  Cubatâo,  de  docas  o  ai^ 
raazííDs  para  carga  e  descai^ga,  guarda  e 
conservação  das  mercadorias  de  importação 
e  exiwrtação,  sob  as  bases  e  com  os  favores 
e  ónus  constantes  do  decreto  1 .740,  de  13  do 
outubro  de  1869.— /^fnacio  Tosta. 

A  Commissão  acceita. 

N.  17 

Onde  convier : 

Art.  As  concessões  relativas  ao  trafego 
de  automóveis  industriae-í  serão  equipara- 
das ús  concessões  de  linhas  1  erre  is,  cuja  Ic- 
í^islação  regerá  a  espécie  de  que  se  trata 
(linhas  de  automóveis  industriaes)  em  tudo 
quanto  lhe  fôr  applicavcl  (•) 

Sala  das  sessões-,  de  dezembro  do  190C.— 
Hodolpho  Paixão. 

A  Commissão  acceita  a  cmonda.  E'  claro 
uma  bella  tentativa,  digna  de  ser  animada 
o  favorecida  pelos  poderes  públicos,  a  do  tra- 
fego de  automóveis  industriaes,  conforme  a 
explanação  feita  pelo  autor  da  emenda  em 
sua  exposição  de  motivos. 

N.  18 

Art.  2»,  n.  1,  lettra  á'.— Supprimam-so  as 
palavras— ca^o  tulo  sejam  contractados  etc. 

Sala  das  sessões,  de  dezembro  de  1906. 
— Júlio  de  Mello. 


{')  At  razõet  justificatiTgR  desta  emenda 
estào  publicadas  nas  pags.  4.120  a  4.122. 
do  «Diário  do  Congresso»  de  19  do  corrente. 


A  Commissfi»  iicceita. 
N.  19 

Art.  lo— rubrica  4*: 

Substitua m-se  as  palavras  flnaes: — prefe- 
ridas as  subvencionadasetc— pelas  seguinttís: 
preferidos  os  subvencionados  ou  auxiliadus 
pelos  governos  estaduaes  ou  municix^aes,  na 
propoi*çâo  das  subvenções  ou  auxílios  p->r 
elles  concedidos— Pessoal  o  material. 

Sala  das  so>-ões,  18  de  dezembi*o  de  \9Q^'u 
— Tkoniaz  Cavalcanti, — Sérgio  Saboi/a. 

A  Comniissão  não  se  oppõe  á  redacção 
proposta  na  emenda,  quii  esclarece  bem  o 
pensamento  do  dispositivo  do  projecto. 

X.  20 

A'  rubrica  5»— Auxílios  íl  agricultura: 
Da  consignação  de  600:000$  para  auxilio  ás 
estações  agronómicas  creadas  pelos  Estado^'. 
etc.,  destaquom-se  100:000$  para  reforçar  a 
verba  para  distribuição  de  plantas,  semen- 
tes e  instrucç^es  respectivas  aos  agriculto- 
res, etc. 

Sala  das  soí?sões,  18  de  dezembro  de  1906. 
Chrisiino  Cr  HZ. ^R.  Paixão.— J.  A.  Neita. 
^^oamiim  Crtis, —  Agrippino  de  Azctedo.  — 
Luís  Domingv.PS. — Dunshee  de  Abranckrs, 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

O  relator,  na  exposição  de  motivos  com 
que  justificou  o  projecto  do  orçamenta,  de- 
monstrou a  conveniência  de  se  elevar  a  con- 
signação a  -^00:000$,  nestes  termos: 

A  polycultura,  que  cumpre  desenvolver 
no  paiz,  vae  recebendo  de  ^ta  arte  um  vigo- 
roso impulso  com  grande  apraz imen to  do< 
lavradores,  que  assim  demonstram  sua  capa- 
cidade de  progresso. 

São  dignos  de  especial  reparo  o  numeru 
de  plantas  fructiferas  e  o  de  bacellos  e  en- 
raizados de  videiras.  A  cultura  dos  fructos  e 
da  vide,  chamados  a  constituirem  poderosa^ 
fontes  dft  producção  nacional,  tem  tido  assiin 
um  justo  amparo  do  poder  publico.  K 
também  digna  de  nota  a  distribuição  de 
sementes  do  plantas  forrageiras,  que  concor- 
rerão para  a  melhoria  do  nossos  campos  de 
criação. 

O  orçamento  vigente  consignou  para  esse 
serviço  a  verba  de  150:00(%,  reduzida  de 
25:000$,  por  ter  de  attender  com  essa  impoi^ 
tancia  a  um  fim  diverso.  Penso  que  es<a 
dotaçã,o  ainda  é  exigua  em  relação  ú,  grande 
utilidade  do  seu  objectivo  e  ao  empeoiho 
com  que  a  lavoura  concorre  a  esse  serviço. 
De  facto,  dos  3.305  pedidos  feitos  á  Sociedade, 
de  janeiro  a  setembro  do  comínte  anno,  *^ 
2.137  poderam  ser  attendidos. 
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Desde  o  inicio  do  serviço,  em  setc»rabro  do 
190ÍÍ,  oa  pedidos  se  elevaram  ao  numero  de 
12.332  e  só  foram  satisfeitos  9.474.  O  numero 
avultado  de  pretendentes  qiie  todos  os  annos 
são  prejudicados  pela  insumciencia  da  verba 
inostra  a  necessidade  de  ser  esta  razoavel- 
mente accrescida. 

E  o  momento  é  opportuno,  especialmente 
para  a  fructicultura,  agora  que,  com  o 
inelboramcnto  dos  traasportes  marítimos, 
por  cabotagem  e  para  o  estrangeiro,  terá 
mercados  seguros  para  os  seus  productos  e 
pôde,  portanto,  com  desassombpo,de3envolvor 
os  seus  pomares.  Proponho  que  a  verba  seja 
elevada  a  200:000í?;000. 

N.  21 

Da  lottra  a,  do  n.  20,  do  art.  2»  suppri- 
mam-se  as  palavras  «situada  no  município  do 
Kemanso.» 

Onde  se  h?— Minas— diga-se:  Pernambuco. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1900. 
— R,  Saldanha. — José  Euzebio, 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

N.   22 

Ao  art.  2®,  accrescente-se  onde  convier  : 
_A  pagar  pela  verba  eventuaes  a  gratifica- 
ção 06  5(^  mensaes  aos  serventes  da  Se- 
cretaria de  Estado. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  190G. 
— Joaquim  Pires , 

A  Commissão  mantém  o  seu  parecer  ante- 
riormente dado  na  2*  discussão  do  projecto. 
Compete  ao  Governo  propor  a  gratificação 
na  tabeliã  orçamentaria  ao  submettcr  ao 
Congresso  a  proposta  do  orçamento. 

N.  23 

Ao  art.  1<»  verba  5*  (auxilies  á  agricul- 
tura): 

Depois  das  palavras:  «estações  agronómi- 
cas creadas  pelo  Estado»,  accresceute-se:  «e 
úA  municipalidades,  syndicatos  ou  associa- 
<ções  agrícolas»  etc.  ^  ifc^pwy  — 

Saladas  sessões,  18  de  dezembro  de  1903. 
"Weiuieslau  Braz. 

A  commissão  acoeita. 

N.  24 

Na  verba  5",  onde  se  lô:  600:000$  para  au- 
iLÍlio  ás  estações  agronómicas  creaaas  etc., 
4Íigarse— 600:000$  para  auxilio  ao9  £stados, 
syndicatos  e  associares  agrícolas  que  ftm- 
rlarem  estações  agronómicas,  postos  zooto- 
clmicos  c  campos  de  demonstração,  obser- 


vando-se,  quanto  aos  syndicatos  e  associações 
agrícolas,  o  disposto  no  art.  17  n.  5  da  lei 
n.  1.156,  de  31  do  dezembro  de  190.*),  não 
excedendo  o  auxilio  a  cada  syndicato  ou  as- 
sociação á  quantia  de  20:000$00(). 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
— Barros  Franco  Jufiior, —  Ptreira  Xuncs, — 
AtHcrico  Xhíics, 

A  Commissão  não  se  oppõe  a  esta  emenda, 
que  não  altera  o  systema  iidoptado  no  texto 
emendado. 

X.  25 

Onde  convier  : 

Art.  As  despezas  de  aualquer  natureza 
das  administrações  e  sub-administraçoes  pos- 
taos  serão  directamente  pagas  por  essas 
repartições  o  suas  agencias. 

Sala  da-s  sossões,.  18  de  dezembro  de  1906. 
— Ribeiro  Jun2veira. 

A  Commissão  não  pôde  acccitar  esta 
emenda.  Além  do  modificar  toda  contabili- 
dade postíil  o  alterar  o  regulamento  dos 
Ojrreios,  o  que  não  póJe  ser  feito  na  lei 
orçamentaria,  difflculta,  si  não  impossibi- 
lita, a  fiscalização  das  despezas,  cm  prejuízo 
dos  cofrjs  públicos. 

N.  26 

Para  ser  ooUocada  onde  convier  : 

Art.  E'  o  Podor  Executivo  autorizado  a 
entrar  em  accòrdo  com  a  AuMzon  Telegraph 
Company  para  o  fim  de  ser  prolongada  a 
resj)ectiva  linha  de  Cametã  a  Alcobaça,  pas- 
sando por  Baião  e  Mocajuba  e  correndo  a 
despeza,  que  occorrer,  pela  verba  do  art.  V* 
da  rubrica  4*— Telegrapho. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
— /.  de  Serpa, 

A  Commissão  acceita  esta  emenda,fícando 
o  (lOverno  autorizado  ao  accòrdo,  caso  en- 
tenda dever  fazer  a  linha  por  conta  da  verba 
votada—Teleírraphos. 

N.  27 

Ao  Orçamento  da  Viação: 

A'  disposição  que  autoriza  a  Leopoldina  4 
trazer  as  suas  novas  linhas  accresccnte-se: — 
€sujaitando-se  á  situação,  á  localidade  e  ás 
condições  do  trafego  e  outros  ónus  exigidos 
pela  administração  do  cáes.» 

Sala  das  Sessões,  18  de  dezembro  de  190'5. 
—  Adalberto  Ferraz. 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 
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N.  88 

Considerando  não  ser  justo  que  percam  o 
anno  para  o  effeito  da  percepção  da  gratifi- 
cação addicional,  os  empregados  do  correio 
que  houverem  dado  30  faltas  por  motivo  de 
moléstia ;  uma  vez  que  o  regulamento  pos- 
tal manda  que  as  faltas  por  esse  motivo  se- 
jam justificadas  pela  autoridade  competente, 
ou  por  meio  de  licença  concedida  a  pedido 
do  empregado.  (Diversas  disposições  do 
art.  403  do  regulamento  dos  Correios  da  Re- 
publica); 

Considerando  também  não  ser  ju:sto,  que 
aos  empregados  cujas  faltas  dadas,  por  mo- 
tivo de  moléstia,  durante  o  anno  houverem 
sido  legalmente  justificadas,  seja  posterior* 
mente  imposta  a  perda  do  mesmo  anno,  para 
a  percepção  de  uma  gratificação  instituída 
como  incentivo  e  premio  aos  bons  ftmccio- 
narios. 

C  msiderando  ainda  que  não  podem,  cem 
justiça,  ser  excluídos  desse  numero,  pela  ra- 
zão única  de  terem  adoecido,  empreíra- 
<io8  que  sempre  cumpriram  com  seus  de- 
veres; 

Considerando,  finalmente,  que  a  Gamara, 
concedendo  os  addicionaos  aos  ompreurados 
do  Correio,  de-oja  fazer  obra  de  inteira  jus- 
tiça ;  submetto  á  sua  consideração  a  se- 
guinte emenda  ao  Orçamento  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  : 

«Verba  3*,Correius — Na  parte  qu.^  trata  da 
gratificação  addicional  do  10,  20,  30  e  40  % . 
aos  empregados  que  tiver^im  mais  de  10, áO, 
25  e  30  annos  de  oífectivo  serviço,  onde  so 
lê— com  as  re^ricçõ  s  do  art.  337  do  decre- 
to n.  í?.230,de  10  de  fevereiro  de  1896.  diga- 
se — com  (íxclusão  do  anno  em  que  o  empre- 
gado houver  «lado  mais  de  30  faltas  qu(í 
não  tenham  sido  justificada^  por  motivo  de 
moléstia,  ou  daquelle  em  que  tiver  soíTri- 
do  pena  disciplinar  do  niulia  ou  suspen- 
são.» 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembi^o  de  1900. 
— Thomaz  Cavalcanti, 

A  Ojmmigsão  mantém  o  parecer  que  deu 
na  2*  discussão  sobre  emenda  idêntica, 
nestes  termos: 

A  Commiss<ão  não  pôde  aeccitar  esta 
emenda,  porque  a  restricção  de  que  trata  o 
art.  337  do  regulamento  í**  uma  medida 
disciplinar,  moralizadora,  e  de  eífeitos  bené- 
ficos para  o  bom  andamento  o  serviço  pu- 
blico. 

O  citado  artigo  manda  excluir  do  calculo 
das  antiguidades  para  o  beneficio  da  ^^rati- 
ficação  o  anno  em  que  o  funccionario  soíTre 
alguma  pena  disciplinar  de  multa  ou  sus' 
pensão,  >  I 


N.  29 

Ao  art.  2f*j  XXV,  lettra  6— Supprimar^ie  a 
^  parte,  desde  as  palavras  «Com  o  iatnito 
de  garantir»,  até  nnal. 

A  disposição  que  se  manda  suj^rimlr  sõ 
seria  cabível  no  Orçamento  da  Receita,  i>or- 
que  se  refere  a  redacção  de  imposto  de  im- 
portação. 

Sala  das  Sessões,  18  de  dezembro  do  1906. 
— João  Luiz  Alves. 

A  maioria  da  Commissão  acceita  a  emen- 
da, por  entendei'  que,  em  face  da  Consti- 
tuição de  84  de  fevereiro,  não  se  pôde  ftizer 
distincção  entro  as  mercadorias  importadas 
pelas  companhias  nacionaes  e  as  que  são 
transportadas  pelas  estrangeiras,  no  ponto 
de  v^ista  da  taxa  dos  impostos  de  impcr 
tacão. 

N.  30    . 

Verba  3* — Correios: 

Em  vez  de  «frratificaçXo  de  10  %,  20  •:  , 
30  %  e40*/o  a  t  )dos  os  empregados,  etc.,  que 
contarem  mais  de  10,  2o,  25  e  30  annos  de 
serviços — diga-se : 

«Gratificação  de  10  «/o,  15  % ,  20  %,  25  ^  • 
(»  30  °/o  a  todos  os  empregados  que  conta- 
rem mais  de  10,  15,  20,  25  e  30  aonos  de 
serviço,  etc.» 

Apôs  as  palavras  «com  a  restricção»,  ac- 
orescente->e  :  «de  ora  em  deante.» 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  19.H). 
^Ilxbeiro  Junqueira 

A  Comniiss«ao  entende  que  deve  ser  nian- 
tido  o  que  está  no  projecto. 

A  Camará  autorizou  o  Governo  a  refor- 
mar as  diversas  reoartições  do  Ministério 
da  Industria  e  nessa  occasião  é  que  será 
opportuno  modificar^e  o  que  está  no  regu- 
lamento actual,  e  nã.o  presentemente  oa 
uma  lei  annua. 

N.  31 

Substitua-se: 

£'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
promover  o  povoamento  do  solo,  mediante 
accòrtlo  com  os  governos  estAduaes,  pelo 
regimen  que  melhor  convier,  e  até  pela  ces- 
são gratuita  de  terras  devolutas  a  famílias 
de  agricultores  eurt)peus  com  animo  do  do- 
micilio e  garantia  de  naturalizado, podendo 
para  as  respectivas  despezas  abrir  os  necesr 
sarios  créditos. 

Sala  'las  sessões,  18  de  dezembro  de  1900. 
— Klpidio  Mrsquita . 

A  Commissão  julga  conveniente  manter^^ 
a  disposição  do  projecto  que  é  assaz  ampla*  e 
não  restringe  a  acção  governamental. 
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N.   38 

Substitua-ee  a  verba  14  —  Fiscalização  : 
Fiscalização  da  rede  de  viação   de  São 
Paulo,  Matto  Grosso  c  Goyaz  : 


1  eogealieiro-chefe 

5  engenheiros  fiscaes  a  9'.000l|. . 

Despezas  de  escriptorio,  inclu- 
sive pessoal  e  ajuda  de  custo 
para  tomada  de  contas 


18:000$000 
45:000$000 


25:000$000 


88:000$000 


pela  seguinte: 

Ribeirão  Preto  a  Araguary  e 
ramal  de  Caldas,  da  Ck)mpa- 
nhia   Mogyana 10:000$000 

Araguary  a  Govaz,  da  Compa- 
nhia Goyaz 10:000$000 

Bahurú  a  Cuyabá,  da  Compa- 
nhia Noroeste 10:000$000 

Santos  a  Jundiahy,  da  S,  Paulo 
RaUvcay 10;000$000 

Rio  Claro,  da  Companhia  Pau- 
lista      10:000$000 

Botucatú  a  Tibagy  e  ramal  de 
Itararé,  da  Sorocabana 10:000$000 

A^juda  de  custo  para  tomada  de 
contas 1: 


61.800$000 


Sala  das  sessões,    de  dezembro  de  1906. 

A  emenda  justiíica-se  : 

1°,  pelo  la^lo  económico,  porque,  conser- 
vando o  mesmo  numero  do  fiscais,  apresenta 
ura.i  economia  annual  de  26:20'í$000  : 

2«,  fica  cada  estrada  com  o  seu  íiscal,  pois 
que  as  estradas  abrangidas  com  a  dtMiomi- 
naçâo— rede— pertence  a  diversas  compa- 
nhias com  contractos  differentes.  Não  con- 
íítituem  rede,  ahranizom  trechos  de  ]:nha  de 
concessão  federal,  esparsas  no  vasto  terri- 
tório do  quatro  grandes  Estados,  S.  Paulo, 
Minas,  Goyaz  e  Matto  Grosso.  A  mòr  parte 
em  construcçâo  e  onde  a  fiscalização  se  torna 
rnais  necessária  e  continua. 

3».  a  pratica  de  quasi  dous  anncs  tem  de- 
monstrado que  a  organização  actual  iião 
satisfaz  as  necessidades  do  serviço,  nem 
consulta  os  interesses  da  União. 

A  emenda  mandando  vigorar  o  antigo 
systema.  reconhecidamente  bom  o  mais  eco- 
nómica,  virá  regularizar  esse  serviço. 

Sala  das  sessões  18  de  dezembro  de  1906. 
— José  Lcbo. 

Presentemente  a  fiscalização  da  rede  de 
▼ia^o  férrea  do  S.   Paulo,   Goyaz  e  Matto 
Tol.  VIII 


Orosso  é  í^ita  por  uma  cdmDaiaiíãe  de  -okico 
engenheiros  sob  a  direc<^  de  um  eofieiâieiTo 

chefe. 

A  emenda  propõe  a  dissolução  da  com- 
missão,  sendo  encarregado  cada  engenheiro 
da  fiscalização  de  uma  estrada  sem  outra 
superintendência  a  não  ser  a  do  Ministro. 

O  projecto  no  art.  2^  XXVIl  álinea  e  auto- 
riza o  Governo  a  reformar  o  serviçío  de  fis- 
calização das  estradas  de  ferro  e  vias  marí- 
timas. A  Ck)mmissão  entende  que  a  Gamara 
deve  aguardar  a  reforma  do  Governo,  a 
quem  cabe  de  preferencia  regular  a  ma- 
téria. 

N.  33 

Ao  art.  1°,  verba  9*,  n,  II  (Estradas  de 
ferro  federaes) ,   Diga-se: 

Estrada  de  Ferro  Oeste  do  Minas,  inclu- 
sive a  construcçâo  de  ramaes  de  linhas  te- 
legraphicas  entre  as  cidades  de  Santo  An- 
tónio do  Monte,  Dores  do  Indaiá  e  Abaete  e 
as  estações  dessa  estrada  de  ferro  que  lho 
forem  mais  próximas. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906. 
— Rorfolpho  Pnixão , 

ACommissão  não  pódeacceitar  a  emenda. 
Reporta-se  ao  parecer  que  emittiu  sobre  as 
varias  emendas  que,  na  2»  discussão,  foram 
apresentadas .  Seria  uma  incongruência  da 
Commissão  conceder  agora  o  que  recusou 
aos  signatários  de  todas  as  outras  emendas, 
e  que  aliás  ficaram  comprehendidas  na  ge- 
neralidade do  dispositivo  do  projecto  rela- 
tivo á  sub-consignação  —  Construcçâo  de 
linhas  telegraphicas,  etc. 

Demais,  o  que  o  autor  da  emenda  propõe 
destoa  das  normas  seguidas  pela  Repartição 
dos  Telegraphos.  A  linha  telegriphica  do 
uma  estrada  do  ferro  ô  destinada  ao  tra- 
fego da  mesma.  Só  accidentamente  po- 
derá ter  outro  destino.  Eatretanto,a  emenda 
manda  construir  ramaes  de  linhas  a  en- 
troncar na  linlia  da  estrada,  dando  a  um 
serviço  accidental  o  caracter  de  ordinário  e 
permanente. 

N.  34 

Ao  art.  1°,  rubrica  7*,  accresceiíte-^e, 
depois  das  palavras— «27  de  agostu  do  lUOfi» 
— não  podendo  assumir  a  responsabilidade 
por  qualquer  empréstimo  que  tiver  por  base 
esta  subvenção.» 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda,  que 
importa  na  revogação  de  uma  clausula  do 
contracto  celebrado  entre  o  Governo  o  M. 
Buarqne&  Comp.,  á  revelia  das  partes  con-» 
tractantes. 

90 
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Ao  art.  2«  XXV,  Icttra  b),  Supprima-so  a 
autorização  para  a  roducção  do  direito. 
Prejudicada. 

Onde  convier,  ticcrescente-se: 

Fica  o  (ioverno  autorizado  a  liquidar  desde 
já  cjm  os  banqueiros,  era  Londres,  o  om- 
preãtirao  ou  levantamento  de  C  120.000,000, 
jfeito  a  M.  Buarque  &  Corap.  para  o  serviço 
do  Lloyd,  supprimlda  a  linha  de  navegação 
para  a  America  dj  Norti),  entrando  igual- 
mente em  accòrdo  com  a  dita  firma  para 
applicação  das  referidas  £  120.000.000  ao 
serviço  da  navegação  ajsteira. 

Sala  das  sessí5es,  18  de  dezembro  de  1903. 
— Germano  HasslocJier. 

A  Commissão  mantém  o  seu  parecer  dado 
na 2*  discussão.  Não  acceita  a  emenda. 

N.  35 

Ao  art.  !•,  verba  5*  (Auxílios  a  ayricul- 
ínra): 

Oude  se  diz— G0O:0O0S  para  auxilio  ás  esta- 
ções agronómicas  cpeadas  pelos  Kstadosi 
otc.— diga-se  :  600:000§  para  auxilio  ás  esta- 
cões agronómicas  e  fazendas  d )  aclimação 
e  criação  de  gado  de  raça,  croadas  pelos  Es- 
tados nas  suas  zonas  pastoris ;  o  mais  como 
Oátã  no  projecto. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  190G. 
— RodcUpho  Paixão. 

A  (Commissão  não  Dóde  acceitar  a  emenda 
sobre  a  qual  deu  na  2*  discussão  o  seguinte 
parecer : 

Verba  5* — Auxilios  d  agvicfdtura 

Varias  emendas  forem  apresentadas  á 
verba  5*  —  Auxilies  á  agricultura,  com  o 
pensamento  de  favorecer  a  lavoura  nos  res- 
tados. 

Pende  de  deliberação  no  Senado  o  projecto 
creando  o  Ministério  da  Agricultura,  Indus- 
-tria  e  Comracrcio,  no  qual  as  questões  de 
ensino  agrícola  — theorico  e  pratico—  serão 
.sistematicamente  examinadas  o  resolvidas. 

A  questão  do  ensino  é  muito  importante  e 
complexa  para  sor  resolvida  á  ultima  hora, 
em  uma  rápida  discussão  do  Orçamento  da 
Industria. 

Convém  que  ella  seja  regulada  por  loi 
especial  bem  estudada  e  meditada,  sendo 
certo  que  a  União  s6  deverá  auxiliar  os  in- 
stitutos de  ensino  que  forem  tambsm  auxi- 
liados pelos  Estados. 

Não  pôde  ficar  tudo  a  cargo  da  União, 


ACk)mmissão  não  innovou  o  systema  ado- 
ptado polo  Congresso  ató  agora  :  autoriza 
apenas  o  Governo  a  auxiliar  as  estações 
agronómicas  creadas  pelos  Estados  c  au< 
syndicatos  ou  associações^  agrícolas  que  fun- 
darem campos  de  demonsiração  oit  postos 
zootechnlcos,  tios  termos  do  art.  17  da  lei 
n.  1.153,  de  31  de  dezembro  do  1903. 

As  emendas  dos  Srs.  Deputados  Rodolph  • 
Paixão,  Jos(i  Bonifaci),  Antero  Botelho. 
Barros  Franco  e  outros  propõem  que  o  auxilii» 
se  estenda  ás  escolas  praticas  e  fazendas 
modelos  creadas  pelos  Estados  e  município^ 
e  até  pela  iniciativa  particular,  o  bem  assim 
ás  fazendas  de  acclimação  e  criação  de  gado. 
lanns  no  Triangulo  Mineiro,  e  outras  zona^ 
pastoris  da  União. 

Um  importante  órgão  da  imprensa  dcsia 
Capital,  referíndo-se  á  crcação  do  novo  Mi- 
nistério da  Agricultura,  ancíosamoote  re- 
clamado pelos  agricultores,  notou  a  incon- 
veniência de  serem  apresentadas  emenda.< 
sem  systema  nem  plano  nem  regulamen- 
tarão'nom  fiscalização.  Não  deixado  ter 
razão  o  digno  órgão  da  imprensa. 

A  Commissão  entende  mais  acertado  mau 
ter-sc  o  systema  do  projecto  elevando  a 
(300:000s  a  consignação  destinada  a  auxiliar 
as  estações  agronómicas,  etc.  e  dando  d 
consignação  —  Auxilio  aos  agricultores  e 
criadores  —  a  redacção  con:?taate  da  emendíi 
do  relator,  sob  n.  Vu 

N.  30 

Accrescente-se  onde  convier : 

Só  se  manterão  os  favoi*es  dos  arts.  19  da 
leim.  1.453  e  :^8  da  lein.  1.145,  de  31  de 
dezembro  de  1903,  bem  como  os  do  decretu 
n.  5.407,  de  27  de  dezembro  de  1904,  ás  cm- 
prezas  que  também  se  tenham  subordinado 
ou  se  subordinarem  aos  ónus  do  art.  4*  §  !•> 
e  dos  arts.  5",  6<»  e  7*  deste  ultimo. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  19Ci6, 
— Medeiros  e  Albuquerque, 

A  respeit»  do  assumpto  desta  emenda  en- 
contram-se  no  ultimo  i*elatorio  do  Ministério 
da  Industria  as  seguintes  informações: 

€Con forme  consta  do  i*elatorio  ant^srior. 
de  accòrdo  com  a  autorização  constante  do 
art.  23  da  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de 
1903,  foi  expedido  o  decreto  n.  5.407,  de  ^'7 
de  dezembro  de  1904,  regulando  o  aproveita- 
mento da  força  hydraulica  para  transfor- 
mação em  energia  eléctrica  applicada  a  ser^ 
viços  federaes  e  concedendo  ítivores  a  em- 
prezas  que  se  propuzerem  a  executar  este?» 
trabalhos. 

A  loi  n.  1 .310,  de  31  d )  dezembro  de  lí>04, 
art.  18,  veiu  ainda  permittir  que  ás  cmpre« 
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itas  de  electricidade  írorada  por  força  hy- 
nlraulica,  que  se  constituírem  para  fins  de 
'itilidado  ou  conveniência  publica,  se  conce- 
ilam  :  isenção  do  direitos  aduaneiros ;  di- 
reito de  desapropriar  os  terrenos  e  bem  fei- 
torias indispensáveis  ás  instaliaçaes  e  exe- 
cução dos  respectivos  serviços  e  domais  í^ 
vores  já  comprehendidos  no  art.  23  da  refe- 
rida lei  n,  1.145,  de  31  de  dezembro  do  1904. 
E,  nessa  conformidade,  se  expediu  o  docreto 
n.  5.640,  de  22  da  agosto  de  1905.  (luo  ó  do 
teor  seguinte  : 

€  Decreto  n.  5.046^  de  22 de  agosto  de  Í905 
—Regula  a  concessão  de  favores  ás  emprezas 
de  electricidade  gerada  por  força  hydrau- 
lica  quo  íse  constituirera  para  fins  de  utili- 
dade ou  conveniência  publica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  usando  da  autorização 
constante  da  lei  n.  1 .316,  de  31  de  dezembro 
de  1904.  art.  18,  decreta: 

Art.  !•.  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder isenção  de  direitos  aduaneiros,  direi- 
tos de  desapropriação  de  terrenos  e  b?mfei- 
torias  e  os  demais  favores  coraprelicndidos 
no  art.  23  da  lei  n.  1.145,  de  31  dezembro  de 
1904,  ás  emprezas  dé  electricidade  gerada 
por  força  hydraulica  que  se  constituírem 
para  íins  de  utilidade  ou  conveniência  pu- 
blica. 

Paragrapbo  único.  A  desapropriação  ver- 
sará sobre  os  terrenos  e  bem  feitorias  indis- 
pensáveis ás  installações  e  execução  dos 
serviços  a  cargo  das  mesmas  emprcxas. 

.Art.  2.<»  Na  concessão  de  taes  favores, 
além  da  legislação  federal  que  lhes  é  appli- 
cavel,  observar-se-hão  mais  as  seguintes 
regras: 

1*.  os  concessionários  requererão  isenção 
de  direitos  aduaneiros  para  cada  partida  de 
material  que  receberem  e  que,  a  juizo  do 
Governo»  fôr  necessário  aos  trabalhos  em 
execução,  seguindo- se  o  ulterior  processo 
tístabslecido  para  taes  casos  na  legislação 
ora  vigor  ; 

2*,  a  desapropriação  de  terrenos  e  bem- 
feitorias  para  os  fins  declarados  no  art.  l<>, 
paragrapho  único,  será  feita  mediante  de- 
ci*eto  csi)ecial,  expedido  de  accôrdo  com  plan- 
tas previamente  approvadas  pelo  Governo  ; 

3*,  os  demais  favores  comprehendidos  no 
art.  23  da  lei  n.  1.145.  de  31  de  dezembro 
de  1903,  serão  concedidos  de  conformidade 
<:om  as  disposições  do  decreto  n.  5.407,  de 
27  de  dezembro  de  1904. 

Art.  3.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  agosto  de  1905,  17« 
da  Republica. — Francisco  de  PatUa  Rodrigues 
Alves, — Lavro  Severiano  MúUer. 


Solicitou  e  obteve  os  lavores  constantes  de 
decreto  n.  5.640  acima  publicado  a  socieda- 
de fimdada  ne  Canadá,  sob  a  denominação 
de  The  Rio  de  Janeiro  Tramway,  Light  and 
Power,  Company  Umited,  a  qual  fora  auto- 
rizad:i  a  funccionar  no  território  da  Repu- 
blica nos  termos  do  decreto  n.  539,  de  30  de 
maio  de  1905.  ,,      >, .    ,   , 

A  concessão  dos  fiwores  lhe  foi  dada  na 
conformidade  do  decreto  n.  5.699,  do  '^0 
de  setembro  de  1905.» 

Os  mesmo?  favores  já  foram  concedidos  á 
S,  Paulo  Light  and  Power  Company  e  estão 
em  via  de  ser  concedidos  a  varias  outras 
emprezas  em  identidade  de  circumstancias, 
entre  as  quaes  são  de  notar  Bania  Light, 
and  Power  Company  e  a  de  Gaffrée  &  Guinle, 
pjtra  uma  installação  hydroeloctrica  no  Es- 
tado do  Rio  do  Janeiro. 

Não  pareço  á  Commis.<ão  justa  a  emenda, 
porque  o  intuito  do  legislador,  com  a  auto- 
rização constante  do  art.  18  da  lei  ii.  1.316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  e  do  art.  19  da 
lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  foi 
promover,  de  modo  geral,  o  aproveitamento 
da  forca  hvdraulica  na  producção   de   ener- 
gia eléctrica,  attendendo,   apenas,   á  conve- 
niência ou  utilidade  pubtica  das  installações; 
emquanto  com  a  autorização  do  art.  28  lei 
n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  o  que 
80  teve  em  vista  foi  assegurar  o  fornecimento 
de  energia  hydroeloctrica  narji  serviços  fe- 
doraes,  mediante  ónus  e   favores  especiaes. 
Não  ha,  pois,  pari^lade  nos  dous  casos:   no 
primeiro  caso,  o  Governo  Federal  não  se 
obriga  a  consumir  energia  eléctrica  ;  no  se- 
gundo, a  installação  é  feita  principalmente, 
para  supprir  necessidades  do  Governo,  dei- 
xando-se  somente  a  liberdade  á  empreza,  de 
fornecer   sobras  de  energia  aos  particula- 
res. Trata-sj,  neste  caso,  de  um  verdadeiro 
contracto  de  fornecimento  de  energia  para 
serviços  públicos.  Em   vista  disso,  ô  que  o 
decretou.  5.G46,do22  de  agosto  de   190o, 
que  regulamentou  aquella  disposição  legis- 
lativa, dispõe  no  seu  art.  2«,  ai.  3*:  «Oj  de- 
mais favores  comprehendidos   no  art.  23  da 
lein.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  se- 
rão concedidos  de  conformidade  com  as  dis- 
posi^es  do  d^.creto  n.  5.407,  do  27  de  de- 
zembro de  1904.»  . 

A  Commissão  julga  inconveniente  a  emen- 
da, porque  viria  cercear  a  acção  benéfica  da 
autorização,  que  visa  fomentar  a  utilizado 
da  força  de  agua  para  produzir  electricidade. 
\  generalização  do  emprego  deste  agente 
natural  será  o  meio  mais  etíicaz  de  evitar  a 
devastação  das  nossas  mattas,  a  qual  se  pra- 
tica hoje,  barbaramente,  com  detrimento 
do  clima  e  fertilidade  do  solo,  pela  escasBez, 
que  entre  nós  ha,  de  combustíveis.  Demais, 
os  favores  mencionados  concedem-se,    em 
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partêt  á6  emprezas  de  minera^,  «ilradas 
oe  ferro,  etc.,  âiMr  sejam  de  oonveniencia 
oa  HtUidade  publica  federal,  quer  estadual 
OQ  municipal,  quer  mesmo  consultem,  uni- 
camente, o  bem  publico,  independente  de 
intervenção  directa  da  administração  fe- 
deral em  sua  yida  íntima. 

Tratando-se  de  uma  medida  applicavel  a 
todo  o  território  da  Republica,  seria  tomal-u 
inútil  exigir  quo  o  Governo  Federal,  pelo 
simples  facto  de  conceder  direito  de  desa- 
propriação e  isenção  do  direitos  aduaneiros, 
em  virtude  do  publico  interesse  que  ha,  só 
por  si,  nas  iui^tallações  t)ydroelectricas,  se 
reserve  se  a  prerogativa  de  regular  taes 
serviços,  tolhendo  a  acção  dos  governos 
locaes  e  o  desenvolvimento  destes,  o  que 
seria  contrario  não  só  ao  disposto  no  art.  35 
§  2^  da  Coostituição  Federal,  como  ao  próprio 
escopo  da  autorização.  K*  instructivo  o  que 
occorreu  na  Suissa,  neste  ]>iirtioular:  os 
cantões,  quando  outoríraiam  ao  Conselho  Fe- 
deral o  direito  dt;  organizar  o  coiigo  civil, 
resalvaram,  na  outorga,  a  legislação  sobre 
aguas  ;  porque  esta  devia  ser  peculiar  a  cada 
cantão,  afim  de  se  alcançar  pela  melhor  ada- 
ptação às  varias  circumstancias  maior  eX' 
pansão  do  emprego  da  força  de  agua  para  pro- 
ducção  de  energia  eléctrica,  A  autorização 
constante  do  art.  19  da  lei  orçamentaria  vi- 
gente realiza,  no  sentir  da  Commipsâo,  í.s 
melhores  intuitos:  anima  o  aproveitamento 
da  força  hydraulica  para  pro  ucção  de  ele- 
ctricidade, sem  tolher  a  iniciativa  dos  ino- 
vemos iocaes.  Deve,  pois,  ser  mantida  a 
autorização  e  rejeitada  a  emenda. 

Rio,  20  de  dezembro  de  190:>.  —  Francisco 
Veiga,  presi'lentc.  —  Ignacio  Tost^,  rel.itor. 
—  Homero  Baptista.  —  Alberto  Maranhão,  — 
Gol  ão  Carvalhal,  — José  Kuzelio,  —  Galvão 
Baptista, — Carlos  Peixoto  Filho, 

O  íSr.  Prej^iílente— Ksíando  es^^o- 
tadas  as  maiorias  em  discussãu,  vou  levantar 
.k  sessão,  dií  úíínando  p  ira  amanhã,  21  do 
coiTente,  aseí^uinte  ordeai  do  dia: 

Continuação  da  voação  das  t^mendris  oíT.»- 
recidas  na  3*  discussão  do  pro>ot)  n.  327, 
destoanno,  que  orça  a  lieceita  (ii^ral  da  Re- 
publica para  o  exercício  de  líKjT  (emenda 
23  e  s  -uintes) ; 

Votação  do  projecto  n.  z2U  deste  anno, 
que  manda  reverter  ao  serviço  activo  do 
Exercit)  o  genct-al  de  divisa  j  ^^raduado 
reformado  António  Adolpho  da  Fontoura 
Menna  Barreto,  e  dando  outras  providencias, 
com  parecer  da  Commissão  de  Finanças  (3» 
discussão)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado    constante 


do  impresso  b.  41 1,  de  1906,  ao  prefacta  ém 
Gamara  doi  Deputados  n.  209  F,  eaoaiki 
destacada  na  2^  discussio  do  projecto  n.  900, 
de  1905,  que  mantém  o  direito  dos  aspina* 
tes  a  commissarios  que  nâo  foram  inclaidM 
na  reforma  por  que  passou  a  classe,  ficando 
addidos  ao  corpo  de  commissarios,  aguar- 
dando vagas,  para  de  novo  en^»rem  em 
concurso,  aAm  de  serem  promovidos  {ápi^ 
cussão  única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  prc^ecto 
n.  9S,  deste  anno,  que  eleva  a  alfandega  de 
4^  ordem  a  Meia  de  Rondas  da  cidade  dé  Pe- 
lotas (discussfij  única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Camará  dos  Deputados  n.  157  D,  deste 
anno,  que  adia  para  o  ultimo  dominsro  éo 
mez  do  janeiro  de  1907  as  eloiçoes  que  para 
a  constituição  do  Conselho  Municipal  d<* 
District )  Fe Jcral  doviam  realizar-se  ».>  uK 
tim^)  dominífo  do  mez  de  outubro  do  corrente 
anno ;  e  dando  outras  providencias  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  418,  de  1906,  con- 
ferindo aos  substitutos  quo  estiverem  ou  ti- 
verem estado,  por  disposição  reirulamentar, 
na  regência  eíTi^ctiva  de  qualquer  cadeira, 
nas  condições  de  lente,  o  direito  ás  gratifi- 
cações consignadas  no  art.  30  do  decreto 
n.  3.^1)0,  de  I  de  janeiro  do  1901,  por  todo  o 
tempo  de  exercido,  com  pareceres  e  emen- 
das das  Conimissõeií  <ie  InstrucçSo  Publica  e 
do  Finanças  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  245  A,  de  1906,  do 
Senado,  que  í>,utoriza  o  Goveriío,  logo  ap»5i 
a  promulgação  da  preí>ente  lei,  a  confirmar 
no  posto  de  2"*  tenentes  todos  os  alferes- 
alnmnos  com  o  curso  das  três  armas,  e  dan- 
do outra  >  providencias  (3*  discussão)  ; 

Votacrio  do  projecto  n.  410,  de  1906,  deter- 
minando que  a  commipsâo  do  actual  2*  te- 
nente de  cavallaria  António  Netto  de  Azam- 
buja seja  considerada  por  actos  do  bravura,  e 
a  sua  antiguidade  de  posto  contada  de  20  de 
setembro  de  1895  (2*  discussão; ; 

Votaçfio  do  projecto  n.  312,  deste  auao, 
que  releva  a  i)rescripção  om  quo  incorr^^u  o 
bacharel  João  Vieira  da  Cunha,  parareceb/r 
os  vi;neimento&  a  que  tiver  direito  como  juiz 
de  direito;  c  >m  parecer  á\  ^^ommissâo  de 
Finanças  (á*  discu.^j)  ; 

Votação  do  projecto  n.  414,  de  1903,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  re- 
levar o  bacharel  Francisco  Pires  de  Carvalho 
Aragão,  chefe  de  secção  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  da  prescripção  em  que  incorreu  . 
afim  do  receber  a  diíferença  dos  seus  v&ací 
mentos  desile  a  data  da  sua  aposantadori  a 
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até  cinco  asnos  antes  da  propositura  da 
ac^  p^a  qual  conseguiu  a  aonuUaçio  da 
ma  aposentadoria  (2^  discassâo)  ; 

Votação  do  projecto  n.  369,  de  1906,  auto* 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  con« 
ceder  um  anno  de  licoiça  a  Francisco  de 
Paula  Duarte,  escrivfto  da  Ck)Ilectoria  Federal 
de  8.  José  de  Além  Parahyba,  Estado  de 
Mioas  Geraes,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier,  e  em  prorogaçfto  á  que  obteve  ; 
com  narecer  da  Commissao  de  Finanças  (dis* 
cuesâo  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  442,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  resti- 
tuir á.  Empreza  de  Luz  Eléctrica  da  cidade 
de  Jaguarâo  a  quantia  de  28:800$,  impor- 
tância de  Impostios  de  importação  que  pagou 
Á  Alíkadega  do  Rio  Grande  do  Sul  (2*  dls- 
eussSo); 

Vota^  do  projecto  n.  439,  de  1906,  do 
Senado,  que  eouipara  era  vencimentos  os 
telegraphistas  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazii  aos  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
grapboB  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  391  A,  de  1906, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensae^  a 
Francisco  Alexandrino  Barr.so  da  Silva, 
fUho  do  le?endario  almirante  Francisco  Ma- 
noel Barroso  <2^  discusiâLo) ; 

Votação  do  projecto  n.  415,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores 06  créditos  de  79:016$316  para  pagar 
mento  d )  despezas  relativas  ao  exercício  de 
1005 ;  de  75:647|150  para  as  do  exercício  de 
1906  da  Prefeitura  do  Alto  Juruá ;  e  de 
60:676$350  para  occorrer  a  despezas  da  Pre- 
feitura do  Alto  Acre  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  428,  de  1906.  que 
releva  da  prescripção  o  soldo  diário  de  90 
réis,  a  oontac  de  1  de  janeiro  de  1871  a  30 
de  junho  de  1873  e  de  1  de  julho  de  1874  atd 
a  presente  data,  para  que  o  possa  receber  o 
sofilado  reformado  do  16<»  batalhão  de  infan- 
taria Manoel  Dionysio  de  SanfAnoa  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  447,  de  1903,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
a  Francisco  Joaquim  Bittencourt  da  Silva, 
director  do  Archivo  Publico,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier,  com  parecer  das 
Coiximissoes  de  Petiçõe-i  e  Poderes  e  de  Fi- 
nanças (discussão  única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  257  A«  deste  anno,  que  autoriza  o  Pre^^i- 
<i«iite  d*  Republica  a  conceder  aode«emba> 
nder  Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos,  juiz 
la  C6rto  de  Appellação  da  Capital  Federal, 
aelm  meees  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  soa  saude  onde  lhe  convier  ;  com 


pareceres  das  Commissões  de  Finanças  e  de 
Petições  e  Poderes  (discussão  única) ; 

Vota^  da  emenda  do  Senado,  constante 
do  impres^  n.  404,  de  1906,  ao  projjoto  da 
Camará  dos  Deputados  n.  245  D,  de  1904» 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  o  credito  necessário  para  verificar,  pji* 
experiências  adequadas,  o  valor  do  explosivo 
oíferecido  ao  Governo  pelo  Dr.  Álvaro  Al- 
berto da  Silva  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  378,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poaer  Executivo  a  cjnceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  ama^ 
nuense  da  Administração  dos  Correios  de 
S.  Pauiu  Pantalefto  Urbano  de  Assis  Painel  ; 
com  emenda  da  Commisaão  de  Finanças  (dis* 
cussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  384.  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  oonoe- 
der  a  Octávio  Moniz  de  Souza,  tabellião  da 
Prefeitura  do  Alto  Purús,  um  anno  de  Iw 
cença,  na  forma  da  lei  (discus-ôU)  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  ^6,  deste  anno^ue 
releva  da  prescripção  em  que  incorreram 
Degrazia  &  Irmão,  para  receberem  a  quantia 
de7:627$500,  proveniente  do  forneci  menti) 
de  viveres  ãs  forças  do  Governo  Federal  em 
guarnição  em  Itaqui,  no  periodo  da  revaiU" 
ção  naquelle  Estado  (2^  discus^^ão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  420,  de  1906*  autor 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  mandar 
incluir  na  aposentadoria  du  João  Carias 
Thompson  Júnior,  ajudante  aposentado  do 
director  da  Casa  de  Correcção,  o  tempo  quo 
serviu  como  professor  dos  menores  artezãos 
e  escripturano  extranumerario  do  me<mo 
estabelecimento  (1*  discussão)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  constante 
do  impreaso  n.  387,  de  1906,  ao  projecto 
n.  2^,  de  1905.  da  Camará  dos  Deputados, 
que  concede  a  pensão  monsal  de  5001^  ã  viuva 
e  filhos  do  teneate-coronei  Innooencio  Fabrí- 
cio Ferreira  de  Mattos  e  dá  outras  provi-* 
dencias  (discussão  única)  ; 

Vota^  do  projecto  n.  422.  de  1906,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  mandar 
pagar  a  D.  Maria  Mathilde  Barbosa  de 
Oliveira,  viuva  do  coronel  do  estado-maior 
de  1*  classe  José  Félix  Barbosa  de  Oliveira, 
a  diíTerença  do  meio-soldo  desta  patente 
para  a  do  meio-soldo  de  general  de  brigada, 
e  dã  outras  providencias ;  com  pareceres  das 
Commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Fi- 
n<anças  (2^  discussão) ; 

Votação  tio  projecto  n.  366,  de  1906,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
telcgraphista  de  3*  classe  da  Repartição 
Geral  dos  TeIegi'aphos  João  Baptista  Xavier 
Nunes  da  Silva  seis  mezes  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  <ie  sua  saude  ;  com 
parecer  da  Commissao  de  Finanças  (discussão 
única); 
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VotiHâo  (lo  projecto  n.  421,  do  líW,  auto- 
torizaudo  o  Poder  Kxccutivo  a  inundar  abrir 
o  ci^edito  do  1 :371j^9  ao  Minissícrio  da  Jus- 
tiça c  Negocio3  InterLor&s,  pura  pagamento 
dos  ordenados  que  deixou  de  rocober  o  fal- 
lecido  miiriílo  de  D .  Rita  de  Cássia  Nunes 
de  Alagão,  amanuense  do  axtincto  Tribunal 
Civil  e  Criminal,  Augusto  Moreno  de  Ala^áo 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  V>:iS,  do  1905,  que 
releva  a  prescripção  em  que  livor  incorrido 
]>.  Maria  Paula  da  Cunha,  viuva  do  capitão 
do  exercito  Augusto  César  da  Cunha,  parJl 
percepção  do  montc^pio  que  lho  compete 
relativo  ao  periodo  decorrido  de  ^^  de  ja- 
neiro de  18ÍU  a  J5í:i  do  levorciro  de  19()4, 
(o*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  36  A,  de  190C,  es- 
tabelecendo que  os  operários  do  corpo  de 
artífices  da  Armada  que  tiverem  10  annos  de 
serviço  no  corpo  perceberão  15  n  sobre  os 
seu«  vencimentas  e  por  quinquénio  que  ex- 
ceder a  este  tempo  mais  10  %  sobre  a  tota- 
lidade dos  mesmos  vencimentos;  com  pa- 
recer da  Commissão  de  Finanças  (:i  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  434,  de  1900.  auto- 
rizando o  Presidente  da  liepublica  a  conceder 
ao  alferes-ahimno  da  Escola  do  Artilharia  e 
íjigonharia  Frederico  Bueno  Horta  Barbosa 
dous  annos  de  licença,  com  soldo  e  etapa, 
para  tratar  de  seus  interoNses  (discussio 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  363,  do  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  Luiz  Segundo  Pinheiro,  feitor  da  Re- 
partição íSeral  dos  Telegraphos,  um  anno  do 
licença,  com  a  metade  do  ordenado,  para 
tratar  da  sua  saúde  (discussão  uníca) ; 

Votação  do  projecto  n.  395  A.  do  1900,  do 
Senado,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  ao  3®  escripturario  da  Cíisa 
da  Moeda  Pedro  de  Alcântara  Bonevides, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
ii*atamento  de  saúde  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  :^  B,  do  1900.  re- 
dacção para  3*"  discussão  do  substitutivo  ao 
projecto  n.  33,  deste  anno,  declarando  que, 
com  excepção  dos  actuaes  serventuários, 
cuja  vitaliciedade  é  mantida,  não  são  vitalí- 
cios os  funcciouarios  da  justiça  local  do  Dis- 
tricto  Federal  de  que  tratam  o  art.  8%  n. 
VII,  eo  art.  58  da  lein.  l.iiííS,  do  9  de  ja- 
neiro de  1905  (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n .  414,  de  1900,  con- 
cedendo ao  Dr.  Carlos  Domicio  de  Assis  To- 
ledo relevação  da  prescripção  em  que  incor- 
reu, como  contribuinte  iio  montepio  civil, 
na  qualidade  de  procurador  íiscivl  o  dos  fei- 
tos da  Fazenda  Nacional,  em  Minas  Geraes, 
«atisfeito  o  pagamento  das  contribuições  des- 
de i^  de  sctcrabru  de  1S91.  (^*  discussão); 


3^  discussão  do  projecto  n.  337  A,  de  190o. 
redacção  para  3^  discussão  do  substitutivo 
ao  projecto  n.  255,  de  1904,  que  íixa  as  por^ 
contagens  a  que  teem  direito  os  eollectores 
e  escrivães  pela  arrecadação  das  rendas  fí> 
doraes,  derogados  nesta  pirte  o  art.  i"*  do 
decreto  n.  1 .  193.  de  :>  de  julho  de  1904,  e  o 
art.  ^>  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1995; 

3*  discussão  áo  projecto  n.  17  B,  do  190&. 
redacção  para  3*  discussão  do  substitutivo 
olTorecido  pela  Commissão  de  Saúde  Publica 
ao  projecto  n.  17,  deste  anno,  que  érea  o 
Instituto  do  Medicina  Experimental  de  Man- 
guinhos ; 

3*  dif<cussão  do  projecto  n.  380,  de  190(X 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
4:955$,  supplomentar  ás  verbas  8*  e  20*  do 
art.  G''  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  pagamento  do  soldo  e  etapas. 
no  corrente  exercício,  ao  capitão-tenente 
Horácio  Nelson  de  Paula  Bari-os  ; 

3*  discussão  do  project  j  n.  296  A,  do  1905, 
do  Senado,  autorizando  o  Governo  a  conce- 
der o  premio  de  viagem  á  Eui*opa,  na  im- 
Sortancia  de  4:200$.  ouro,  a  cada  uma  das 
iscipulas  do  Instituto  Nacional  de  Musica, 
Zuzana  de  Figueiredo  e  Helena  de  Figuei- 
redo. 

Discussão  única  do  parecer  n.  370  A»  de 
1900,  sobre  novas  emendas  apresentadas  na 
3*  discussão  do  projecto  n.  133  C,  de  1905, 
(emenda  destacada  na  3''  discussão  do  pro- 
jecto n.  133,  do  mesmo  anno>,  declarando 
nullas,  para  todos  os  eíTeiios  de  direito, 
todas  as  restricçoea  que  tenham  sido  oppos- 
tas  ás  diversas  amnistias  decretadas  na  vi 
goncia  da  Republica ; 

:i^  discussão  do  projecto  n.  331  A,  de  1906, 
pormittindo  aos  funccionarios  civis  federacs, 
activos  ou  inactivos,  consignarem  mensal- 
mente á  «  Associação  dos  Funccionaríos  Pú- 
blicos Civis  »,  até  dous  terços  dos  seus  orde- 
uaiios  para  pagamento  das  contribuições  a 
que  so  obrigiirem  com  a  mesma  associação, 
o  d*.ndo  outras  providencias,  com  parecer 
(la  Commissão  de  Finanças  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  440,  de  1906, 
concedendo  a  D,  Amandina  Esteves,  a  pensão 
cori*espondcnte  ao  montepio  constituído  por 
sou  pao  Leopoldo  Justiniano  Esteves,  fiei  da 
Alfandega  de  Florianópolis,  no  Estado  d& 
Santa  Cathnrina. 

2"  discussão  do  projecto  n.  450,  de  19.16, 
autorizando  o  Presidente  da  Republicai  a  pa- 
gar, mensalmente,  ás  Si*as.  DD.  Ciothiide 
Austriberta  do  Valle  Cabral,  Anna  Adol- 
phina  do  \'allo  Cabral,  Mathilde  Adalgisa  do 
Valle  Cabral  e  Brazílina  Amélia  ddValie 
Cíibrtil,  reparfcidamente,  a  quantia  de  60$  que 
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lK3rcebia  do  Thcsouio  sou  fallecido  irmão, 
major  honorário  Frauceliuo  do  Valle  Cabral; 

l*  (iLHCUssão  do  projecto  n.  403,  de  lOOf», 
inandaudo  coatar,  para  o^  eíl*eitos  de  aposen- 
tadoria, o  tempo  cm  <iue  os  empregados 
Titulados  da  Rstrada  de  Ferro  Central  do 
lirazil  serviram  como  jornaleiros,  e  dá  ou- 
tras proTidencias  ;  com  pareceres  das  Com- 
niissoes  de  Constituirão  o  Justiça  e  da  de 
Finanças ; 

Discussão  uniea  do  parecem.  75,  do  1906, 
opinando  que  devo  ser  rejeitada  a  resolução 
do  Conírresso  Nacional  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  á.  viuva  e 
lilhas  solteiras  do  capitão  de  mar  e  guerra 


Fiuncisco  Romano  Stepple  da  Silva  a  pensão 
mensal  de  200$,  á  qual  o  Sr.  Presidente  da 
da  Republica  negou  sancçilo. 

Discussão  imica  do  projecto  n.  345  C,  de 
1906,  redacção  para  nova  discussão  da 
emenda  destacada  na  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  345,  deste  anno,  relevando  da  pre- 
scripção  em  que  tiver  incorrido  António  Al- 
fredo do  Carvalho,  amanuense  do  extincto 
Arsenal  do  Guerra  de  Pernambuco,  para 
que  possa  receber  a  quantia  de  6:095$50(>, 
vencimentos  que  lhe  competem  de  19  de  ja- 
neiro de  1899  até  15  de  fevereiro  de  1904. 


Levaiiti-se  a  sessão  ás  : 
toá  da  tardo. 


hora^?  o  [^  minu- 


165»  SESSÃO  EM  21  DE  DEZEMBRO  DE  1906 


Presidência  do  S)\  Paula  Guimarães   {Presidente) 


Ao  meio-dia  procedc-so  (L  chamada  a  que 
respondem  os  Sr.s.  Paula  Guimarães,  James 
Darcy,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes 
Barreto,  Deoclecio  de  Campos,  Justiniano  de 
Serpa,  Costa  Rodrií?ues,  Agrippino  Azevedo, 
Cunha  Machado,  Dunshoe  de  Abranches, 
Joaquim  Cruz,  AValdemiro  Moreira,  João 
Cordeiro,  Gonçalo  Souto,  Apollonio  Zenaida^í, 
Paula  e  Silva,  Cornelio  da  Fonseca,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Joviniano  de  Carvalho,  Ro- 
lilia  Leal.  José  Ignacio,  Leão  Velloso,  Garcia 
Pires,  Mello  Mattos,  Figueiredo  Rocha,  Pedro 
4le  Carvalho,  Alciudo  Guanabara,  Fidelis 
Alves,  Pereira  Lima,  Galvão  Baptista,  Pe- 
reira Nunes,  Teixeiía  lU-andão,  Viriato  Mas- 
<^arenbas,  Vianna  do  Castello,  Bernardo  Mon- 
teiro, Rodolpho  Ferrei  ia,  Antero  Botelho, 
Bernardes  de  Faria,  Francisco  Bressane, 
Carneií-o  de  Rezende,  Christiano  Brazil,  Ro- 
ilolpho  Paixão,  Nogueira  Jaguaribe,  Eloy 
Chaves,  Alberto  Sa. mento,  Altino  Arantes, 
Uodolpho  Miranda,  Palmeira  Ripper,  Fran- 
cíisco  Romeiro,  Rodrigues  Alves  Filho,  Alen- 
car Guimarães,  Elyseu  Guilherme,  Vespa- 
8iano  do  Albuquerque,  Germano  Hasslocher 
c  Cassiano  do  Nascimento  (56). 

Abro-se  a  sessão  ás  \2  a  15  minutos  da 
tarde. 

E'  lida  e,  sem  oliscrvaçôe^,  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedente. 


O  Sr.  1®  Secx*etíix*io  procede  a 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Oíncios : 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  19  do 
corrente,  enviando  as  emendas  á  proposição 
desta  Camará  que  fixa  ú,  despeza  do  Minis- 
tério da  Fazenda  para  o  exercício  de  1ÍX)7. 
—  A'  Commissào  de  Finanças. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  com- 
municando  que  foram  sanccionadas  as  Reso- 
luções do  Congresso  Nacional  autorizando  a 
abertura  de  créditos :  um  de  4:924jíS50  para 
pagamento  de  meio  soldo  a  que  tem  direito 
Jovelina  Ribas  de  Albuquerque  Mello,  Deo- 
linda de  Lara  Ribas  e  Maria  Augusta  Ribas 
Flores,  e  outro  de  11:9U)S(*6!5  para  pagar 
ao  cidadão  Jayme  Augusto  Oliveira  da  Qama, 
de  alugueis  e  reparos  dos  prédios  em  que 
funcciona  a  Administração  dos  Correios 
do  Estado  do  Pará  e  envidando  os  respectivos 
autographos.  Inteirada.—  Archivem-se. 

Do  mesmo  senhor,  de:;íO  do  corrente,  trans- 
smittindo  as  emendas  do  Senado  â  propo- 
sição desta  Camará,  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Marinha  para  o  exercicio 
do  1907.  —  A'  Commissão  de  Finanças. 

Do  mesmo  sjnhor  e  de  igual  data,  reraet- 
tendo  a>  emendas  do  Senado  á   proposição 
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desta  Gamara,  que  organiza  os  syndicatos 
pvoâs^ioaaes  e  as  sociedades  cooperativas. 
^A's  Com  missões  de  Constituição  e  Justiça 
e  de  Fiaaaças. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  com- 
municando  que  onviou  a  saucçâo  a  resolu^ 
do  Congresso  Nacional  que  manda  pagar 
picles  coA^es  da  União  a  gratificação  devida 
aos  proíis>ionaes  incumbidos  da  flscalisação 
do  serviço  de  assistência  a  alienados  nos 
estabelecimentos  públicos  do  Estado.—  In- 
teirada. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  19  do  cor- 
reate,  transmlttindo  a  mensagem  do  Sr. 
Presidente  da  Republica,  acompanhada  de 
dois  autographos  devidamr^iite  sanccionados, 
da  resolução  do  Congresso  Nacional  que 
autoriza  a  mandar  entregar  ao  Dr.  António 
Fernandes  Figueira,  autor  da  obra  Elementos 
de  Semeiologia  Infantil,  a  quantia  de  9:780$ 
dispendida  com  a  respectiva  publicação. 
—Inteirada.  Archive-se  um  dos  autographos, 
enviando-se  o  outro  ao  Senado. 

E'  lido  e  fica  sobre  ã  me-^a  até  ulterior 
deliberação  um  projecto  do  Sr.  Homero 
Baptista. 

São  succes vivamente  lidos  e  vão  a  im- 
primir os  seguintes  j^ojectos: 

N.  21  A— 1900 

Manda  continuar  em  vigor  o  ari.  9^  do  <Ut 
creto  n.  i08  A,  de  30  de  dezembro  de  i889, 
nelle  compref tendido  o  ^noíitepio  da  lei 
n,  695 j  de  28  de  agosto  de  i890,  e  o  meio- 
soldo  do  decreto  n,  Í75^  de  ii  de  junho  de 
i890^  e  o  da  lei  de  6  de  nwoe^nbro  de  i.827 
é  dá  outras  providencias  ;  com  pareceres 
das  Commissões  de  Marifkfúi  e  Guerra  e  da 
de  Finanças 

(Vide  projecto  n.  21  de  i90d; 

A  Oommissão  de  Finanças,  tendo  tomado 
conhecimento  do  projecto  n.  21  do  corrente 
anno,  apresentado  pelo  Sr.  Hosaunah  de  Oli- 
veira e  outros,  e  conformando-se  com  o  pa- 
recer da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 
pensa  que  deve  elle  ser  conv^^rtido  em  lei. 

Sala  das  C>mmissões,  21  de  dezembro 
de  1906. — Francisco  Veiga ^  presidente. — Go- 
leão  Carvallial,  relator.—  Paula  Ramos.-^ 
Alberto  Motranhão. — Serzedelh  Corrêa .  — Josà 
Euzébio.  —  ComeUo  da  Fonseca^  — Ignacio 
Tosta. — Botnero  Baptista. 

O  decreto  n.  108  A,  de  30  de  dezembro  do 
1889,  que  reorgaaiz  )u  o  quadro  dos  oíficiaes 
da  Armada,  em  seu  9^L  9i^  declara  que  as 
viuvas  e  os  herdeiros  dos  officiaes  que  mor- 


rerem em  combate  ou  por  desastre  oocorrid  j 
em  serviço  perceberão  o  soldo  e  a  gratifica» 
çâo  addicional  correspondentes  ao  posto  im- 
mediatamente  superior  ãquelle  que  tiveman 
os  mesmos  officiaes  e  ao  tempo  de  serviçç 
que  contarem,  incluído  nesse  soldo  o  ttoati9h 
pio 

O  paragrapho  único  do  art.  1^  do  decj?elo 
n.  475,  de  11  de  junho  de  1890,  que  instituiu 
o  meio  soldo  para  a  Ihmilia  do  omcial  de  ma- 
rinha, diz  que  o  moio  soldo  seca,  concedido  á 
fhjnília  do  official  de  marinha  que  laUecer 
em  combate,  em  defeca  das  instituições  e  da 
pátria,  qualquer  que  seja  o  temi)o  de  servi- 
ço consagrado  ã  pátria. 

í)  decreto  n.  2.473,  de  12  de  março  de 
1897,  declara  que  gozarão  das  vanta<reas  óo 
art.  3*»  da  lei  de  6  de  novembro  de  1827,  as 
n.  108  A,  de  :^  de  dezembro  de  1889,  porém, 
como  ha  duvidas  sobre  sua  vigência,  e  o 
projeoto  manda  estender  tal  dispositivo  ao 
Exercito,  a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
nada  tem  a  oppôr  e  (^  de  parecer  que  o  refe- 
rido projecto  n.  21,  de  ?  de  julho  de  1906, 
'está  nas  condições  de  ser  approvado. 

Sala  diis  Commissões,  10  de  agosto  de  1906. 
— Oliveira  Valladdo,  presidentt\ — ThontazCa- 
vakaníi,  rel^^to^Tv—  Garcia  Pires .  —  António 
Nogueira. —  Èodolpho  Paixão.  —  Vespasiano 
de  Albuquerque. — Bezerril  FontenelU. 

N,  21—1906. 

O  Congresso  NacieijUil  decreta: 

Ar-.  1.°  Continua  em  viffor  o  art.  9*  do 
d..creto  n.  108  A,  de  30  de  de  membro  de  1889, 
nelle  comprehondido  o  montepio  da  lei  n.  6i9^ 
de  28  de  agosto  de  1890,  e  o  meio  soldo  do 
decreto  n.  475,  de  11  de  junho  de  1890,  e  o 
da  lei  de  6  de  novembro  de  1827,  ficando  iire- 
judicados  o  art.  3*>  dessa  ultima  lei  e  o  pa- 
ragrapho  único  do  art.  1*  do  decreto  n.  475, 
a-ima  citado. 

Art.  2.»  Não  terá  direito  aos  favoí^s  áià 
art.  2*  desta  lei  o  official  ([ue  por  incúria, 
imperícia  e  negligencia  der  causa  ao  desas- 
tre, o  que  será  apurado  em  iuíiuerito  militar. 

Art.  3.<»  Os  favores  da  presente  lei  siao  ex- 
tensivos aos  oíllciaes  do  Exercito. 

Art.  4.<>  Também  gosam  dos  favores  desta 
lei  os  herdeiros  do^  oíllciaes  fUllecido-!  a 
bordo  do  couraçado  Aquidában,  em  conae- 
quencia  da  explo2ião  que  o  submergiu,  àessà» 
a  data  daquelle  desaNtro. 

Art.  5.*>  Revogara-so  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  sessões,  2  de  julho  de  1906. — 
Hosannah  de  Oliveira, — Artkur  Lem^. —  Pas- 
sos Miranda. — António  Bastos. — Rogério  Jtíi- 
randa»^Deoclecio  Campos. — Figueiredo  Ro^ 
cha.  —  Anlonio  Nogueira .  —  Aienca  r  G  ii»)»a— 
rães ,  — R .    Salda  nha . 
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N.  303  B  —  1906 

Parecer  sobre  a  einenfla  offerecúla  na  5*  diS" 
cussão  do  projecto  n»  303^  deste  amio,  que 
declara  amnistiadas  tolas  as  pessoas^  directa 
ou  indirectaniente^  implicadas  nos  ultitaos 
movimentos  rr.volucionarios  dos  Estadês  de 
Sergipe  e  Matto  Grosso 

(Vide  projecto  n.  303,  deste  an&o) 

A  emcDila  ao  projecto  n.  303,  deste  anno, 
estende  a  todos  os  movimentos  revoluoic- 
narios  havidos  em  Matto  Grosso  e  Sergipe  a 
amnistia  concedida  pelo  projecto  ás  x>essoas 
implicadas  directa  ou  indirectamente  nos 
últimos  movimentos  alli  occorridos. 

Acceita  a  Gommissão  de  Constituição  e 
Justiça  a  emenda  pelas  mesmas  razoes  por 
<|ue  opinou  pela  approvaçâo  do  projecto; 
oomo,  p  jrém,  polo  art,  175  do  Regrimento, 
as  emendas  ou  artigos  additivos  que  esten- 
derem ou  ampliarem  a  disposição  do  proje- 
cto a  oljecto  do  igual  natureza  ou  a  outros 
indivíduos  serão  i*edigidos  depois  de  appro- 
Tados  cm  projecto  separado,  para  terem 
mais  uma  discussão,  propõe  a  Commissão 
que  a  emenda  seja  approvada  e  convertida 
•em  projecto  com  asoí^inte  redacção : 

Sao  amnistiadas  todas  as  pessoas  implica- 
das directa  ou  indirectamcnt43  nos  movimen- 
tos revolucionários  occorridos  nos  Estados  do 
Matto  Grosso  e  Sergipj  anteriormente  ao 
anno  do  19  J6. 

Sala  das  Commissões,  21  do  dezembro  de 
1906. — Frederico  Borges,  vice-presidente.— 
Luiz  Domingues^  relator. — Germano  HasslO" 
cher. — Justiniano  de  Serpa, — Buicclo  Vianno. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Em  vez  de — nos  últimos  movimentos  revo- 
íuctofiario5— diga-se :  em  todos  os  motimeiítos 
revolucionários  havidos  nos^  etc. 

Sala  das  sessões,  15  de  dezembro  de  190G. 
-—Paes  Barreto, 

N.  441  A  —  1006 

Eleea  d  categoria  de  í»  ordem  a  Alfandega  de 
Mandos^  com  a  lotaÇ'7o  de  9 .000:000^00 

(Da   Senado) 

V  Commissio  de  Finanças,  tomando  co- 
nhecimeato  do  projecto  do  Senado  que  eleva 
4  categoria  de  i*  classe  a  AUUodoga  do  Ma* 
aáos,  com  a  lotação  do  U. 000:000$,  entende 
que  o  projecto  deve  sor  appruvado  pela  Ca- 
mará. 

O  Mreccr  coin  que  a  Commissão  de  Fioan-^ 
<;as  ío  Senado  justificou  este  projecto  foi  o 
seguinte: 

▼ii.  TXIl 


«Esta  Importante  repartioflo  aduaneira 
apresenta  actualmente  um  extraordinário 
desenvolvimento  de  serviço  dií  importa^^o  o 
exportação,  exigindo  acção  fisoal  mais  of- 
fcctiva,  que  não  póJe  ter  devido  á  exigui- 
dade do  quadro  do  S)u  pessoal.  Limítrophc 
das  republicas  do  Peru,  BoUvia,  Venezuela  e 
Cíolumoia,  exercitando  sua  acção  Hscai  sobre 
o  commercio  de  transito,  que  cada  dia  au- 
gmeuta,  assim  como  a  respectiva  navegação, 
tem  antes  a  Alfandega  de  Maiulos  de  súpprir 
do  pessoal  idóneo  os  portos  llsca  )8  ultima- 
mente crcados  e  não  poucas  vezes  as  Mesas 
de  Rondas  tamb  Jin. 

Accrescc  que  a  organização  do  território 
do  Acro  ti»ouxo  ã  Alfandoea  lie  Manáos, 
como  ú.  do  Pará,  um  novo  serviço  de  transito, 
de  cabotagem  e  de  exportação,  que  deve  ser 
promptamento  desempenhado  deaccôrdocom 
as  imperiosas  necessidades  do  commercio  e 
dever  da  administração  publica  e  para  isso 
não  tem  essa  alfl^Tidega  o  necessário  c  de- 
vido pessoal. 

Por  todas  estos  razoei,  a  Commissão  de 
Finanças  é  de  parecer  que  se^ja  a  Alfandega 
de  Manâos  dotada  de  maior  pessoal  em  todas 
as  suas  classes  o  elevada  a  sua  lotação,  at- 
tento  o  valor  da^  questões  que  ahi  s.»  susci- 
tam e  a  jurisdicção  que  lhe  compete  e  se 
estende  a  remotas  í^*onteiras. 

Dado  o  pessoal  rjlativo  á  sua  lotação,  po- 
derá a  Alfandega  supprir  os  postos  ílscaes 
dos  necessários  empregado.^,  propor  coramis- 
sarios  para  as  diversas  rogiõtís  sem  prejuízo 
maior  do  seu  expediente  ordiuario. 

Attmdendo-se  â  carestia  do  vida  em  Ma- 
nâos^ maior  ainda  uo  interior,  onde  são  com- 
missionados  os  empregados  iwluaneiros,  não 
é  posdvel  90  manterem  os  mosmos  venci- 
mentos concedidos  a  iguaes  repartições  dos 
Est<ido8  do  Sul,  cujas  condições  económicas 
são  dílTcrentes.  A  exiguidade  de  vencimen- 
tos faz  com  que  o^  omprogados  diílicilmente 
se  fixem  e  dahi  as  fi*oquento4  licenças  e  po- 
didos de  i^emoção,  acontecendo  que,  em  ge- 
ral, os  empregados  commissionados,  nas 
regiões  e  território  do  Acrj,  voltam  na 
maior  parte  dobilitadoí  o  impedidos  do  re- 
gressar aos  seus  postos. 

Assim,  pois,  a  Commissão  do. Finanças  é 
de  parecer  que,  em  bem  da  regularidade  e 
uniformidade  do  serviço  aduaneiro,  seja 
elevada  a  lotação  da  Alí^ndoga  de  Manáos, 
dando-so-lhe  para  o  pessoal  o  vencimentos  os 
constantes  da  tabeliã  annoxa  de  accôrdo 
com  as  í*endas  quo  teem  sido  arrecadadas  e 
servem  do  base  para  o  valor  das  quotas  de 
porcentagem». 

.A  este  parecer  foram  annexados  quadros 
demonairativos  da  renda  arrecada-la,  do 
P'.*ssoal  necessário,  das  quotas  que  devem 
ser  disíribuidas,  etc,,  etc,  que  elucidam  de 
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utn  modo  completo  a  questio.  A  Ooinmissio 
dè  Finanças  nada  mais  tem  a  aocrescentiir 
p&ra  4tte  a  Gamara  po.«8a  dar  o  sea  voto. 

Saia  das  Commissões  21  dd  dezembro  de 
IWò.^f^nciiCo  Veiga^  Presidente. ^Pau/a 
Bamb^  reUtor .  -^Seriedello  Corrêa .  — Eúmero 
Émptiêta^^^Ignacio  Tosta. — GorneUo  da  Fon^ 
seca. — Alberto  Maranhão, — Galeão  Carvalhal. 
— C.  Poixoio  Filho. — José  Eusébio, — Galvão 
BapHsiía. 

N.    441  —  1906 

(Do    Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  U*"  Fica  elevada  á categoria  de  1*  or- 
dem a  Alfandega  de  Manáos,  com  a  lotação 
de  nove  mil  contos  (9.000:000$). 

Art.  2.*  O  seu  pessoal  de  administração, 
que  terá,  o  ordenado  fixo  e  o  numero  de 
q^aotas  constantes  da  tabeliã  annexa,  será 


conposto  de  um  inspector^  dois  chefes  de 
secção,  oito  conferentes,  seis  primeiros  escri- 

Sturarios,  dez  segundos  ditos,  oito  tore^ros 
itos,  oito  quartos  dites,  um  guardba-mfr. 
um  ajudante,  um  tbesoureiro,  adis  fieis,  um 
porteiro,  um  ^adaiite  de  porteiro  e  quatro 
continues. 

A  força  dos  guardas  será  composta  do  um 
commaodante,  dois  sargentos  e  45  guard^iá 
com  os  vencimentos  da  tabeliã  annexa. 

Art.  3.»  Será  de  3  %,  dividida  ém  6^ 
quotas,  a  porcentagem  a  abonar-se  aos  r^ 
pectivos  empregados,  de  accôrdo  oom  a 
tabeliã  annexa. 

Art.  4.«»  Fica  o  Poder  Executivo  autni* 
zado  a  abrir  o  necessário  credito  par»  & 
execução  da  presente  lei. 

Art.  5.*  Revogam-se  as  disposiçdeB  em 
contrario. 

Senado  Federal,  15  de  dezembro  de  190C. 
Nilo  PeçanJia,  presidente  do  Senado.—  Joa- 
quim Ferreira  Chaves.  I«  Secretario  interino. 
— /•  Bueno  Brandão^  2^  Secretario  interiao. 


Tabeliã  a  que  se  referem  os  arts.  a«  e  3<»  do  projecto 
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Inspector 

Chefes  de  secção 

Conferentes , 

Primeiros  e^criptnrarios. 

Segundos  ditos \\.., 

Terceiros  ditos 

Quartos  ditos 

Guarda-mór. 

Ajudante .\. 

Tbesoureiro 

Fieis 

Portetro 

Aj  udante 

Contínuos 


685  quotas  na  razão  de  3  %  sobre  a 
lotação  de  9.000:000$ 


4:000$000 

3:800^000 

3:200*000 

2:60^0 

1:60015000 
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140 
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Força  4o8  «oaanlas 


• 
u 

S 

2i 

Citt«<«f 

V«aoimento 

Total 

1 

ropiniAndanto.  ordenado ...........rtit*rtr-T«-- 

2:4(KttOOO 
l:ãOOÍOOO 

gratificação  adáicional 

3:60Q|000 

2 

Saj*£r6Qtos     ordenado 

2'.00Q$00O 
lU)Q0fO0O 

gratiflcaçio^  aádhâooai : 

6:0001000 

45 

íriMJNiafi      ord  AfiadOk. ....«..........«••r 

1:600^000 
80Q$000 

gxatiflca^  addiciooal......... 

I08:000|000 

117:0001000 

Senado  Federal,  15  de  dezembro  de  1«06.— A^tto  Peçonha,  Praiidoate  do  Senado.— 
Jomquim  Ferreira  Chaves,  T  Secretario  íBterino,  —  /  Bueno  Brandão^  29  SôoreÉario 
interitto. 


N.  451—1906 

Avlxnyiia  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio» 
res  Q  credito  de  25:000$,  sumplementar  d 
verba— Emniuaes — do  art.2^  da  lei  nJ,4S3, 
de  30  de  dezembro  de  1903 

Em  mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Reçru- 
blica^  datada  do  29  do  mez  pi*oximo  passado, 
loi  traa&mittida  ao  Congresso  Nacional  tema 
exposição  do  Sr.  ministro  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  mostrando  a  necessidade  de 
ser  o  Governo  autorizado  a  abrir  um  cre- 
dito de  25:000$,  á  verba— Eventuaes— do 
art.  2«,  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905.  .       .       . 

A  verba  alludida  na  importância  de 
100:000$  acUa-^  esgotada,  pois  a  tanto 
equivale  só  existir  delia  o  insignificante 
saldo  die  10D$305,  conforme  se  verifica  da 
demonstração  folta  pela  direcção  de  Conta- 
biUdade  da  Secretaria  da  Justiça.  Por  outro. 
íaéo  o  .  Br.  Ministro  declara^  na  exposição 
l^eraettida  ao  Congre  so,  que  ba  diversos 
ço*npro»?9B0s  Que  devem  ser  sati^ítospela 
Verba — Kventuaes. 

Em.  s;i»ta  do  <? j5)osto,  a  CommissSD  de  "Fi- 
nanç;xe  submctte  íi  conaiaeraçao  da  Cetíittwa 
o  sôÉrmute  itfojecto: 

a  -ftwgc^fmao  Nacíoaul  dttenaftat 
'    A^tg^uiiioo. 'Bica^ePnNudante  da  AeiMi^^ 
lilí0a».A«torj2ado  a  abrir  ao  Múii»terio  da 
Justitai  e  Ncgooio»Ioteriâres  o  credito  de 


ã5:00a$^a{yitidmentar  á  Yerbar-Eveotuaes— 
do  art.  29  da  lei  n.  l.^^3,  de  30  de  de- 
zembro de  1905;  revogadas  as  dispogições 
era  contrario. 

Sala  das  Commissões,  20  de  dezembro  de 
1906. —  Francisco  Veiga,  presidente. —  José 
Eu:^bio,  jpelator, —  Galeãa  Carvalhal. —  Gnl^ 
foão  Baptista, —  Alberto  Maranhão, —  Ignacio 
IMft. —  Carlos  Paiatoto  Ftiho, 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  su^ra 

Srs.  Membros  do  Congresso  NacionaJ— 
Tenho  a  honra  de  subraetuenr  á  vossa  apre- 
ciação a  inclusa  exposição  que  me  foi  apre- 
sentada pelo  Ministro  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  sobre  a  necessidade  de  solicitar  ao 
Congresso  Nacional  o  credito  de  vinte  e  cinco 
contos  de  réis  (25:000$),  supplementar  á 
verba — Eventuaes — do  airt.  2*  da  lei  de  or- 
çamento do  exercicio  de  1906,  para  paga- 
mento de  despezas  .já  feitas  e  da^  que  occ<»r- 
rerem  atíô  atefrmlnaçao  do  mesmo  exercicio. 

Rio  deJaneiffo,  29  de  novembro  de  1000.—' 
lAffbnaí)  AmçhsIo  Moreira  Penna, 

N,  458--190Ô 

Autoriau  o  Poder  SaceeuHw  n  mmctêer  ao 
hadhavel  Stbaishão  ãa  l^ego  Barros  Júnior. 
pr^cttraOor  da  l^pMàca  na  secção  Hb  WúUo 
Orosso,  *um  nnno  ih  licença  tasm  "ordermdo 
para  trepar  Hc-^suu  santée 

A'  Gommissao  de  Petições  e  l^odMtes  foi 
presente  o  requexúmento  em  que  Sebastião 
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do  Rego  Barros  Juaior,  procurador  seccio- 
nal em  Matto  Grosso,  oprescnt^mento  ne^ta 
Capital,  pede  um  anno  de  licança,  em  pro- 
rogação  daquclla  em  cujo  gozo  83  acha,  para 
tratai'  do  sua  ^aade. 

A  osso  roqiierimento  o  supplicanto  juntou 
os  documentos  de  tis.  a  fls.  (atu^tados  mé- 
dicos), que  adirmam  estar  ollo  solTitmdo  do 
polynetrite  do  fundo  beribcrico.  moléstia  que 
o  priva  de  voltar  áqueile  Estado,  por  es- 
paço de  tempo  uâo  inferior  a  um  anno. 

Ncssiis  condições,  a  Commissão  ^  de  paro' 
cer  qac  so  adopto  o  soguinto  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolre: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto' 
rizado  a  conceder  ao  bacharel  Sebastião  do 
Rego  Barros  Júnior,  procurador  da  Repu- 
blica na  secção  de  Matto  Grosso,  um  anno  de 
licença  com  ordenado,  em  prorogaçâo  da- 
quella  em  cujo  goto  se  acha,  para  tratar  de 
sua  saúde ;  revogadas  as  disposiçooii  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  14  de  dezembro 
1906. — Menear  Guimarães,  president'3. —  Be» 
nedido  de  Souza,  relator. — Odalberio  i^reira 
— Eíoy  de  Souza, — Elysio  de  Araujo, — Cunha 
Machado, 

O  Sr.  Presidente— E«tá  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.Dun^hoe  do  Abranctics. 

O  Si*.  Dun«liee  <le  i%.l>i*Anolie8 

— ^Sr.  Presidente,  na  se^ão  do  16  do  outubro 
do  anno  pasí<ado,  firmada  pelo  honrado 
Deçutado  por  Pernambuco,  meu  preclaro 
amigo  Sr.  Malaquias  Gonçalves,  o  mais  de 
sessenta  outros  Deputados,  entre  os  quaos 
me  achava,  foi  apresentada  ao  Orçamento 
da  Receita  a  seguinte  emenda  : 

€Accrescente-âe ao  art,  1**  n.  lo  seguinte: 
«—fica  elovado  para  âOO  réis  o  impaste  sobre 
o  arroz,  modificada  a  razão  de  10  para  15% .» 

Na  sessão  de  2S  dasso  mesmj  mez,  em 
longo  o  documentado  discui*so,  tive  occa- 
si&o  dl)  justificar  a  medida  a  que  se  referia 
a  mesma  emenda.  NTio  agira,  Sr.  Presi- 
dente, por  conta  própria,  fallâra  em  nome 
da  ropresentjkção  maranhense,  posso  mesmo 
accresoentar,  por  delegação  directa  do  meu 
eminente  amigo  o  Sr.  Dr,  Benedicto  Leite, 
a  quem,  diga-^  de  passagem,  me  desvaneço 
de  consagrar,  hontem,  como  hoje,  todo  devo- 
timento  da  minha  lealdade  politica,  chefe 
que  é  prestigioso  e  incontestado  do  partido 
i-epublicano  do  Maranhão,  eitadisUciyo 
descortino  patriótico  jamais  se  émuro^ 
«crevou  aos  limites  acanhados  das  ambições 
pesí^oacs,    {Apoiados;   mvitòbetn.f 


Um  Sr.  Deputado— Apoiadissimo  :  v  um 
patriota  dos  mais  dignos. 

O  Sr.  Dunshgb  de  Abranches— Já  vinlui 
de  longe  a  campanha  movida  pelo  honrado 
chefe  maranhense  em  prol  da  lavoura  rísi- 
fera  do  nosso  Kst.id  j  e  de  outras  zonas  í^ 
deradas  da  Republica. 

Salientando  esse  facto  c  fazendo  o  histó- 
rico das  provi  dencias  que  o  Poder  Legisla- 
tivo houvera  já  tomado  para  proteger  eâW 
cazmonte  e^e  ramo  da  producçâo  nacional, 
accrescentava  cu  então  no  discurso  a  que 
me  estou  referindo : 

€  O  Sr.  Dunshee  de  Abranches  —  A  esse 
tempo,  já  tendo  conseguido  que  fossem  tra- 
duzidas em  lei  no  Maranhão  importante»* 
medidas  tendentes  a  amparar  e  deseavolier 
as  classes  agrícolas  do  Estado,  rasgando-lbes 
novos  e  mais  seguros  horizontes,  coUocava- 
se  também  aqui,  no  seio  do  Congresso  Na- 
cional, á  fjrcnte  de  uma  benéfica  e  intelli* 
gente  reacção  em  prol  da  lavoura  do  arroz, 
o  estadista  illustre  a  quem  os  maranheoK:^ 
confiam  neste  momento  as  suas  mais  caras 
e  legitimas  esperanças,  o  nobre  Senador  Bc^ 
nadicto  iiOite. 

O  Sr.  Brido  FWio—1^  confiam  oom  razão. 

O  Sr,  Dunshee  de  Abrancfies — Em  retmlio 
da  Commissão  de  Finanças  do  Senado,  S.  Ex. 
levantou  a  idéa  de  se  tributar  de  modo 
efllcaz  e  productivo  a  imoortação  do  arroz, 
certo  de  que  assim  so  ucsenvolveria  real- 
mente a  cultura  desse  cereal  no  paiz ;  de- 
monstrou que  era  uma  vergonha  paira  o 
Brazil  receber  um  género  de  primeira  neces- 
sidade, elle  oue  possuía  o  melhor  arroc  do 
mundo ;  e  adoptada  a  sua  idéa  pelo  nobre 
Senador  Ramiro  Barcellos,  quí)  tao  brilhan- 
temente representa  o  Rio  Grande  do  Sul, 
não  tardava  a  sor  acceita  ^r  todos  os  oucrus 
Gollegas  seus  de  Commi8sao. 

«  Era  assim  que,  ao  art.  l*",  n.  1,  da  lei 
n.  1.141,  de  30  do  dezembro  de  1903  (direi- 
tos de  importação),  tornada  Tictortosa  a 
emenda  alvitrada  pelo  Senador  maranhense, 
elcva-se  de  50  «/«  a  taxa  vigente  do  am»  ; 
e,  na  sessão  immodiata  do  Congresso,  redo- 
brados os  seus  esforços  no  Sena«io,  augmen- 
tava-so  ainda  para  ISO  réis  aqu^e  tributo, 
modificada  a  razão  relativa  a  esse  artigo  de 
10  a  15V«,  pela  lei  n.  1.313,  de  ?0  de  de- 
zembro ultimo. 

Devido  a  taes  medidas,  não  tardava  a  se 
manifestar  um^  animação  geral  entre  o? 
lavradores  do  ccreaes,  principalmente  no 
norte.  A  produoção  do  arroz  aunientov  eon- 
^ideravelmente  em  toilo  o  paiz,  baizandu  gra^ 
duatmente  a  sua  importação  de  33  V*^  e,  co- 
t^ando-se  o  valor  dessa  importaçMTWtr» 
últimos  exercícios,  vc*«e  que,  em  11X)2  foi 
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de    ld.509:270$000,    baixando   om    1903   a 

1(5.724:548$  e  em   1904  a  12,142:750$000.» 
£  terminava: 

«Como  vê  a  Camará,  não  se  podo  dizer 
que  a  iniciativa  do  Dr.  Bonedicto  Leite, 
(|uanto  á  tributaçio  do  arroz  estrangeiro, 
obedecesso  meramente  a  interesses  regrio» 

oaos:  é  hoje  uma  questão,  que  affecta  toda 
a  Republica.  {Apoiados;  muito  bem.) 

A  acção  do  Senador  maiunhense  nas  me- 
didas decretadas  estes  últimos  annos  tem 
sido  lenta,  mas  segura  e  continua,  inílexivel, 
porém  previdente  e  reflectida,  de  modo  a 
proteger  effectivameote  a  producção  nacio- 
nal sem  ílagellar  o  consumidor  com  a  alta 
do  genei-o  nos  diversos  mercados  internos. 
K  é  por  isso  que  a  emenda  da  bancada  ma- 
ranhense, obedecendo  ao  elevado  critério 
daquelle  illustre  parlamentar,  se  nos  afigu- 
ra o  ultimo  passo  decisivo  para  a  victoria 
completa  de  tão  patriótica  propaganda.» 

£nviada  essa  emenda  á  Commissão  de  Fi- 
nanças, nella  foi  discutida,  com  o  brilhan- 
tismo c  erudição  que  todos  lhe  reconhecem, 
pelo  meu  distincto  amigo  Sr.  Urbano  dos 
Santo:,  que  hoje  honra  uma  das  cadeiras  do 
Senado  da  Republica.  {Muito  beni,) 

S.  Ex.  defendeu  a  necessidade  desta  me- 
dida como  de  alto  alcance  para  a  lavoura 
da  minha  terra  natal ;  e  só  depois  de  liaver 
consesfiiido  a  promessa  solemne  de  que,  na 
lei  de  taril^,  já  em  elaboração  nesui  Casa* 
do  Congresso,  seria  esse  cereal  devidamente 
protegido,  foi  que  S.  Ex.  concordou  que  a 
elevação  da  taxa  não  fosse  para  200  réis. 
Nessa  occasião,  Sr.  Presidente,  aparteado 
no  meu  discurso  pelo  honrado  relator  da  re- 
ceita, que  era  então  o  Sr.  Francisco  Sá,  il- 
lustre ropre entanto  do  Ceará,  S.  Ex.  decla- 
rou que  concordava  com  as  idéas  defendi- 
das pela  bancada  do  Maranhão,  mas  que  se 
lhe  impunham  ao  espirito  certas  restricçôe?^, 
o  eram  que  S.  £x.  estava  convencido  de 
que  se  devia  fazer  um  destaque  entre  a  taxa 
arbitrada  para  o  arroz  em  casca  e  aquella 
que  fosse  designada  para  o  arroz  benefi- 
ciado . 

Prometteu-me  S  Ex.  estudar  bem  o  as- 
sumpto, e,  na  occasíão  da  discussão  da  ta- 
rifa, esclarecel-o  devidamente,  trazendo-o 
de  novo  aos  debates  da  Camará. 

Bste  anno,  na  minha  ausência,  foi  enti*e- 
mentos  discutida  a  lei  das  tarifou;  a  taxa  so- 
bre o  anviZ  foi  elevada,  mas  não  para  200 
réis,  como  desejara  a  bancada  maranhense. 

O  critério  proteccionista  da  Camará  foi 
ainda  mais  longe,  marcando  os  direitos  de 
300  réis  para  cada  kilogramma  de  arroz 
importado  do  estrangeiro. 

Quando  regressei  da  Europa,  já  se  tiníiá, 
"  eoQtwado  a  2*  discussão  do  Orçamento  aa  T 
Receita.  Entendeu-«e   então  commigo  um  ■ 


illustre  ex-representante  do  Maranhão,  o 
Sr.  Dias  Vieira,  meu  digno  amigo,  que 
muitos  aqui  sabem  perfeitamente  ser  um 
dos  mais  di4inctos  agricultores  do  meu  Es-* 
tado. 

S.  Ex.  insistiu  para  que  eu  de  novo  pro- 
vocasse o  pronunciamento  da  Camará  sobre 
as  idéasdoSr.  Franciscj  Sá,  isto   é,   pro- 

Sondo  um  destaque  nas  pautas  aduaneiras 
o  160  r(4s  para  o  arroz  em  casca  e  240  para 
o  arroz  piladq. 

Não  quiz,  todavia,  tomar  uma  delibera- 
ção por  mim  mesmo  e  dirigi-me  a  diver^^os 
collegas  que,  ne^ta  Ca>a,  costumo  cjnsultar 
sobre  assumptos  económicos,  em  que  não 
sou  especialista.  {2^ão  apoiados») 

Entre  elles,  segundo  me  lembro,  recorri 
ao  illustre  Deputaio  por  Minas  Geraes,  o 
Sr.,  Ribeiro  Junqueira  ;  entendi-me  também 
coih  o  Sr.  João  Luiz  Alves  e  com  o  distincto 
leader  desta  Cjisa,  e,  finalmente,  respeitando 
comj  respeito  a  alta  competência  do  meu 
digno  companheiro  de  bancada,  Dr.  Chris- 
tino  Cruz,  em  assumptos  agrícolas,  con- 
sultei-o  detidamente  sobre  a  matéria. 

S.  Es.  respondeu-mo  «que  achava  peri- 
goso para  a  lavoura,  não  só  do  nosso  Estado 
como  <le  todo  o  paiz,  fazermos  desde  já  o 
destaque  alludido.  Pensava  que  deveria  es- 
tudar bem  o  assumpto,  e  que  no  anno  que 
vem,  quando  continuassem  a  discutir  as 
tarifas,  delle  então  nos  occupassemos  com 
perfeito  conhecimento  de  causa. 

Nessas  condiçõr»,  eu  estava  disposto  a  re- 
stabelecer única  c  exclusivamente  a  emenda, 
defendida  o  anno  preterit  j  pela  miuha  ban- 
cada, tauto  mais  quanto  continuava  vi- 
ctoribsa  essa  idéa  no  animo  de  muitos  col- 
legas, que  repetidas  vezes  me  haviam 
interpcUado  a  respeito. 

Não  me  achava,  porém,  nesta  Casa  ao  ser 
aberta  a  discussão  da  Receita.  Quando  sahi 
nesse  dia  daqui,  fallava  o  Sr.  Germano 
Hasslochor,  e  o  seu  discurso  parecia  prolon- 
gar-se  bastante  e  tomar  todo  o  resto  da 
se.ssão. 

Entrotanto,  horas  depois,  voltando  a  este 
recinto,  scube  pelo  illustre  e  benemérito  re- 
presentante da  Bahia,  o  Sr.  João  Neiva, 
quu  um  dos  meus  amigos  do  Maranhão  tinha 
pedido  a  S.  Ex.  para  assignar  a  emenda, 
que  pretendíamos  justificar,  visto  como  ne- 
nhum de  nós,  da  bancada,  estava  presente 
no  momento  e  a  discussão  da  Receita  seria 
encerrada  neste  dia.  Informado  sobre  ojas- 
sumpto,  que  ella  continha,  promptamenta 
corri  a  assignal-a ;  e  assim  sujeitamos  mais 
uma  vez  ao  critério  da  Camará  a  medida  por 
que  nos  vínhamos  batendo,  havia  já  dois 
lEtnocé.  í  *. 

Hontom,  compareci  á  sessão  prepav&do 
para  discutir  o  assumpto  :  trazia  elementos 
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imiKiHatafilnimas  pan:  e^ltiraeer  a  èiíbatof  esUatia  gosa  efftM  nós  (ápáiaâât^^  «6  scaii 


S6l)ipe<«  tio  malítínft^  defl^sa  da  producç&o 
«Ikcicmah  quanâomvbe  que  tevia^yecessiáadd 
Tix';^eirto  de  eficerrar  a  diseussao,  havendo 
portaato,  convenioncia  em  adiar  para  o 
aono  próxima  a  aaalyse  ds»  questões  mais 
ifiiinianmiite  li^ada^  ás  nossas  tarrALS*. 

Nã )  pnde  sussim  d<nnonstrap  a  neeoSBidad$ 
iaadiavBl  de  eltívarrat»  ainda  mais  os  tribu- 
tos sobre  a  importação  áo  arroí  estrangolro; 
embora  ossas  idéas  já  houvessem  na  vés- 
pera sido  proâcientementa  defeodii^  no  seio 
da  Ooraraissão  de  Finanças  pelo  eminente 
reta.tor  da  Reoeita,  o  nosso  prezado  leader,  o 
Sr.  Carlos  PoLxotò  Pilho.  (3Ait<o  bem,  vtmiU 
bem,) 

Como  V.  Ex.  vê,  Sr.  Presidente,  a  minha 
emenda  sobre  a  elevação  do  arroz  nâo  nas- 
ceu de  hontera  e  nâo  podia,  portanto,  ser 
inamihòBamente  apresentada  no  íim  de  uma 
díBoussao,  paxá  arrebanhar  votos  da  maioria 
deata  Casa,  porquanto  essa  maioria  já  se 
tinha  francamente  decidido  por  ella,  quando, 
o  anão  passado,  lon;?amente  a  justificarva  da 
tribuna.  (Apoiados^,) 

Bem  sei,  Sr.  Prasidente,  que  bem  poderia 
deixar  de  dar  estas  explicações  á  Camará, 
onde,  feHz  mente,  todos  nos  conhecemos.  Tam* 
bam  poderia  eximir^me  de  as  endereçar  ae 
meu  Escado,  que  tanto  me  tem  aceumulado 
de  distincções  e  me  honrou  cjm  esta  cadeira 
no  seio  da  representação  nacional . 

Maa  presto-as  em'  homenagem  á,  impreosa, 
em  que,  digo  cora  orgulho,  tenho  tido  os 
melhores  dias  da  minha  vida  publica. 

Jornalista,  que  ainda  sou,  sei  como  somoi 
cora  facilidade  e  como-  podemos  ser  a  cada 
momento  illudidos  ein  no^jsa  boa  fé  pelo^  in* 
teres  ícs  inconfessáveis  A^  certas  classes,  que, 
apresentando-nos  dados  falsos  ou  erróneos^ 
nos  impellem  muitas  vezes  a  architectar 
conceitos  ou  artigos  injustos,  na  convicção 
em  que  estamos  dé  que  tae^  informações  fo» 
rara  inspi  fadas  na  verdade  e  no  bem  publico 
e  vizavam  apenas  o  engrandecimento  ilo  paiz. 
Só  assim  explico  que  um  illustre  órgão  da 
da  iraprena  desta  Capital,  o  Correio  da  Ma» 
nha,  q\io  ainda  hont  »m  acolhia  com  tão  ca- 
rinh)sa  benevolência  as  minhas  correspon- 
dência-? do  estrangeiro,  e  do  tantas  distin- 
cções me  tem  dado  provas,  houvesse  talvez 
imaginado  pjr  ura  instante  que  outros,  que 
não  os  ioterosses  legitimes  do  meu  Kstado  e 
os  da  minha  Pátria,  podessom  condúzir-^ma 
no.  seio  da  representação  nacional  I 

Felizmente,  sei  bem  o  honroso  conceito 
que,  do  meu  caracter,  faz  o  seu  illusti^-  di- 
rector. 

Demats,  como  deviam  entrever  honlem 
nas  palavras  com  que  retirou  a  em^da, 
que  ambos  apresentainios,  o  meu  honrado 
amigo,  Depntado  peia  Bahia,  que  de  tacrta 


parât  mim  tndtlvo  de  p«itHotioo  or^Iho  m: 
accusado  de  não  servir  bem*  ^0  màa  \fíãi 
emumamedida,  que  tN^fa.  ]poi*  pdfintfjm- 
plko  uta  boioettL  otmo  Carldtt  PMfeeto,  oatii- 
cter  diamantliiOv  que  bém  i&ostrft  e  afe 
quilate dosestadistats  da  neva  gorai^b»  àx 
Republica,  espirito  superior  e  libertado,  m. 
que,  em  boa  hora,  concentreu  esta  Câmara 
a  sua  mais  franca  e  decidida  confiança  p(^ 
tiea !  {Maitò  bem,  muito  bem.) 

Devo,  porém,  ao  ooaeltiir,  dlser  ^oe,  cflb^ 
esse  eommercio  húnesio  doe  ontreltahaéi( 
anonymos  dos  jornae»,  commereio,  qve  viv 
a  insultar  os  representadtes  da  na^,  fK 
contrariam  os  lineresses  incon4^3flBaTeis,  ^ 
gindo-se  o  protector  desvelada  ilo  pe^o.^ 
repito,  entre  esse  pseudo  commercio  h^mA^ 
e  a  lavoura  do  meu  paiz,  Srs.  Deputados,  p^ 
flro  ficar  sempre  com  esta,  porqv^  oontisio 
a  pensar  que  delia  depende  em  ^ainl*  parte 
o  engrandecimento  material  e  pcrtitio»  ii 
nossa  Pátria  !  (Afuito  &9m,  mtiifo  b9m^.) 

Não  nos  illudamos,  porém  !  Ba  h^m  wi 
que  estamos  no  inicio  de  uma  eampuki 
tormentosa  ! 

Hão  de  procurar-aos,   a  todo  tranw,  »- 

Siyxiar  co;n  as  tempe^ttades  de  lana... 
felizes,  porém^  daquelie^  dentre  oó^qiae, 
crentes  embora  no  futuro  da  nos^^  pátria^ 
recuarem  deante  das  correntes  liidro9a<  à% 
diffamação  e  da  calumnia,  e  desaoiíBArtD 
de,  na  coatenda^  divisar,  ao  menoé  de 
longe,  o  Ararat  suspirado  da  ooeea  líb«^ 
taçào  económica !  (  MuHo  bem  ;  muUo  &««. 
O  orador  é  viiíamente  felieitado  n^^t  D^f»- 
taâ^s  presentes  ) . 


O  ®r. 

lavra  o  Sr. 


Piiresidenl^e  — 

Garcia  ÍPires. 


Tem  a^t- 


O  Sr.  Oatroia*  I»ire»  (*) — ^Sr.  Pr^ 
sidente,  não  desejando  embaraçar  a  vot&<i 
das  emendas  oíferecidas  ao  Orçamento  i\ 
Receita,  deixei  de  produzir  algumas  co^ 
derações  a  respeito  da  emenda  n.  ^^,  qn?  * 
refere  á  autorização  para  oaagmeaio^' 
imposto  sobre  pennas  de  agua. 

Dei  o  meu  voto  favorável  a  e  meada,  p^ir- 
que  ella  consigna  unicamente  uma  autor:- 
zação,  da  qual.  estou  certo,  <)  honrado  Pr  - 
sidento  da  iiepablica  só  usará,  com  o  mainr 
criteri),  depois  de  conhecer  qual  o  prodvi* 
do  imposto  da  penna  de  agua  actoalmeaie. 
depois  de  conhecer  si  este  iraweto  e^i 
sendo  regularmente  arrecadado,  depe^  «i*? 
con-hecer  si  a  escripturação  dr>'Tlie9f>a>>'' 
regular . 

Não  condemno,  antes  applaudo,  a  repu- 
gnância qua  mostrou  hontem  a  illitatm  v^ 


n*  B8t«  ditenno  aio  ftii  M^igle^p^  i 
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7IAS8Çlataç&o  do  Districto  Federal  em  votar 
pêl^emenda. 

Posso  garantir  qae  este  imposto  nio  é  re- 
gularmente arrecadado,  que  o  Tkeiottra  nâo 
tem  escriptaração  regular  do  imposto,  quo 
se  ignora  ainda  hoje  quanto  produz  elle. 

O  anuo  passado,  os  procuradores  da  Repu- 
blica empenharam-sejuntq  ao  Sr.  Ministro 
da  Fa26oaa«  para.  que  fq$sein  erferahidas  as 
contas  dos  deveaorcs  do  imposto  de  penna 
dõ  agua,  afim  de  proceder-so  á  cobrança 
judicial. 

Qepois  de  repetidas  ordens  do  Sr.  Minis- 
tro, que  nunca  foram  obedecidas,  depois  de 
esforços  particulares  dos  procuradores  e 
doa  escrivães  do.  juizo,  começaram  a  ser  ti- 
Tildas  as  contas  do  exercicio  de  1898. 

Foram  milhares  as  contas  remettidas  para 
ojuizo  e,  dessas  contas,  de  30a  40  Vo»  foram 
de  contribuintes  que  já  haviam  pago  e  que 
apresentaram  os  conhecimentos  do  paga- 
mento. 

O  Sr.  João  Cordeiro  —  Bella  escriptu- 
r^ão  ! 

O  Sr.  Garcia  Pires— O  facto  prova  que  a 
arrecadação  não  se  faz  regularmente  e  que 
não  existe  escripturação  regular  no  Tne- 
souro.* 

O  Sr.  SA  Freire  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Garcia  Pire  à— Não  estou  dizendo 
i9to. 

V.  Ex.  não  me  deu  a  honra  de  ouvir  o  co- 
meço de  meu  discurso. 

Bu  disse  que  votei  pela  emonda,  certo  de 
que  o  Sr.  Presidente  da  Republica  não  usa- 
ria da  autorização,  sinão  depois  de  pleao 
conhecimento  do  imposto  da  penna  de  ai^ua, 
isto  é,  si  eUe  era  arrecadado,  si  a  escriptu- 
ração era  regular,  si  era  suíficiente  o  actual, 
para  fazer  face  ás  despezas. 

O  Sr.  si  Freire— a  lei  de  1875  está  om 
vijror  ou  revogada  ? 

O  Sr.  Garcia  Pires — Não  posso  responder. 

Disso  que  o  imposto  não  era  regulamento 
arrdcadado  e  até  disse  que  louvava  a  r  )- 
pugnancia  dos  illustres  representantes  do 
Districto  Federal  era  votar  a  favor  da 
emenda,  principalmente  porque  o  augmento 
de  taxa  viria  apr^ravar  ainda  as  condições 
precárias  do  inquilino,  servindo  .unicamente 
em  beneficio  de  uma  grande  parte  de  pro- 
prietários que  não  pagam  impostos. 

O  Sr.  SA  Freire — Muito  bem. 

Então  V.  Ex.  deve  estar  de  ar^córdo  com  a 
h^ncaAn.  do  Districto  Federal,  rejeitando  a 
omonda. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Não,  Senhor? 
Não  rejeito  a  emenda,  desde  que  estou 
convencido  de  que  ella  só  produzirá  eífeito 


^arpoís  de  sarto  estado,  recoaheeid»  a  afWi- 
sidade  pelo  honrado  Presidente  da  Repu^lioa, 
desde  que  estou  convencido  de  qi|e  S,  È^» 
não  precipitará  a  applicação  de  autoríençio 
sdm  conhecimento  exacto  do  matéria. 

O  Sr.  Paula  Hamos  —  Eu  não  dou  o  meu 
voto  porque  a  auforização  iinpor^a  em  dele- 
gação de  uma  attribuição  çriváfiva  do 
Poíler  Legislativo  qual  a  de  creartaxa?  e  im- 
postos. Sómento  por  isto.  Já  vê  que  ô  un^a 
questão  de  principio  constitucional. 

O  Sr.  SA  Freire  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Entendo  que  V.  Ex. 
leva  muito  longe  o  ppincnpio  consiki^oional 
de  que  se  soooora*e. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E'  só  ler  o  art.  34 
da  Conitituição  e  ver  quaes  são  as  attri- 
buições  privativas  do  Poder  Legislativo.  Co- 
nhecendo o  regimen  e  sabendo  que  não  po- 
demos delegar  taes  attribuiçoes,  creio  qae 
ninguém  sustentará  o  contrario. 

O  Sr.  G^arcia  Pires— Ahi  não  ha  pro- 
priamente una  delegação  na  verdadeira  ex- 
pressão do  termo. 

O  Sr.  Paula  Ramos  — Si  não  ha  uma  de- 
legação, então  será  uma  usurpação  por 
parte  do  executivo. 

O  Sr.  Garcia  Pires — Nós  limitamos  toda 
autorização  qae  damos  ao  Poder  Executivo 
para  elevação  de  taxas.  Sr.  Presidente,  o 
meu  fim  principal  foi  chamar  a  attenção 
do  honrado  Ministro  da  Fazenda  para  este 
ramo  do  serviço  dependente  de  sua  re- 
partição; foi  chamar  a  attenção  de  S.  Ex. 
para  a  escriptura^íão  do  Thesouro  no  que  é 
relativo  ao  imposto  de  pena  dj  agua  e,  devo 
dizer  ainda  mais,  ao  imposto  de  'industrias 
e  profissões.  São  impostos  que  nâo  se  arre- 
cadam ou  que  se  arrecadam  mal,  trazendo 
não  só  prejuízos,  como  incommodo  aos  con- 
tribuintes que  são  promptos  no  pagamento. 
Muitas  vezes  o  contribuinte  que  já  pagou  o 
imposto  e  tem  o  seu  conhecimento,  para 
evitar  questão  paga  segunla  vez  e  com 
multa.  E'  uni  facto  commum;  não  é  um  tduoto 
extraordinário. 

O  Sr.  SA  Freire — Aqui,  na  população  do 
Districto  Federal,  este  facto  6  muito  com- 
mum—pagar  custas.  Em  quistão  de  hy- 
g-ieae  e  Viande  publica  não  fal lemos. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Assim  Sr.  Presi- 
dente justifico  o  meu  voto  á  emenda  :  vo^ 
to-*a  pela  consideração  que  me  merece  o 
Governo,  na  certeza  de  que  S.  Ex.  não  se 
utilizará  absolutamente  desta  autorização 
antes  da  verificação  que  acabo  de  indicar — 
sobr^  a  escripturação  e  sobre  o  producto  do 
imposto,  e  si  elle,  estabelecido  como  se  acha 
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actualmoate.  C  0:1  nâo  bastante  para  8atis« 
fazer  ás  deíq[>oza9  actuaes  com  o  serviço  ou 
para  satisfazer    a^ucllas  oatras  que  aiada 
teem  de  fazer  p;ira  meiboral-o. 
Teiiho  concliiido.    {Muito  bem;  ViiMito  bem,) 

O  Sr.  l^renidento  —  Continua  a 
liora  destinada  ao  expediente. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mais  usar 
da  palavra,  vou  pas^ar  á  ordem  do  dia. 
{Pausa,) 

OltDKM  DO  DIA 

o  Sr,  PiroHiclente—  Nào  havendo 
ainda  numero  para  se  pi*ocedcr  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  das  que  s  i  acham 
sobre  a  Mesa,  passa-so  á  matéria  em  dis- 
cussão. 

K'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  337  A,  do  VMu  rclaçSo  para  3*  discussão 
do  substitutivo  ao  projecto  n.  255,  de  1904, 
que  ílxa  as  porcentai^ens  a  que  toem  direito 
08  oollectores  o  escrivães  peia  arrecadação 
das  rondas  fe<ieraes,  dero^os  nesta  part<> 
o  art.  !•  do  deci-cto  n.  I .  lSí3,  de  2  de  julho 
de  1904,  e  o  art.  29  da  lei  n.  1.453,  do  30 
«lo  dczombi*o  do   1905. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  O  encerrada 
à  discussão  o  adiada  a  votaoão. 

E*  annunciada  a  3*^  discussão  do  projecto 
n.  17  B,  de  1900,  rodacção  para  o  3*  dis- 
cussão do  substitutivo  olferecido  pchi  Com- 
missão  de  Saúde  Publica  ao  projectou.  17, 
deste  anno,  que  crea  o  Instituto  de  Medicina 
Experimental  de  Manguinhos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adia>ia  a  votação. 

E*  annunciada  a  3""  discussão  do  projecto 
n.  386,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  de  4:955s,  supplementar  ás  verbas 
8*  e  20»  do  art.  O"  da  lei  n.  1.4r>3,  de  30  de 
dezembro  de  1905,  p^ra  pagamento  do  soldo 
o  etapas,  no  coiTonte  exercício,  ao  capitão- 
tenente  Horácio  Nelson  do  Paula  Barros. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  O  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*^  díscu>8ão  do  projecto 
n.  296  A,  de  190C,  do  Senado,  autorizando  o 
Governo  a  conceder  o  premio  de  viagem  ã 
Europa,  na  impoHancia  de  4:200$,  ouro,  a 
cada  uma  das  discipulas  do  Instituto  Nacio- 
nal de  Musica,  Suzana  de  Figueiredo  o  He- 
lena de  Figueiredo. 

,,0  Sr.  I*re«idleiite— Aclium-^ sobrp, 
a  Mesa  diversa*;  emendas  a  este  piH^jeeso  que 
vãoser  lida^. 


Km  seguid-jk,  são  succcssi vãmente  lidas^o- 
ap  liadas  e  enviadas:  á  Cjmmissão  de  Fi- 
nanças, a  primeira  6  a  de  Iusti*ucção  a  se* 
gunda,  das  as  seguintes 

EMKXDA<5 

Ao  projecto  n.  206  A,  de  1900 

Substitua-se  o  projecto  pelo  seguinte: 
Ai-tigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  mandar  abrir  concurso  entre  todos  as 
alumnos  que  tenliam  obtido  primeiro  premio 
nos  vários  cu.-sos  áo  Instituto  Nacional  de 
Musica,  conferindo  aos  cinco  primeiros  o 
premio  de  viagem  á  Europa  e  dando-lhe»' 
para  isso,  de  unia  só  vez,  a  quantia  de 
4:200.'í,  ouro,  abertos  os  necessários  cré- 
ditos. 

Sala  das  sessões,  21  do  dezembro  de  1ÍX)6. 
^^Medfiros  c  Albuquerque . 

Accrescent«-se: 

Art.  Desde  que  o  Governa  dô  cumpri- 
mento ao  disposto  njsta  lei.  modificará  o 
regulamento  vigente  do  Instituto  Nacional 
de  Musica  para  nello  instituir  o  premio  de 
viagem  á  Europa. 

Sala  da<  sessões,  21  de  dezembro  de   1906. 

— Medeiros  e  Albuquerque, 

O  Sr.  Oennano  K»aslooli.ei* 

—Peço  a  palavra . 

O  Sr.  Presidonito  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobro  Deputado. 

O  fSi'.  Oormano   MassloeKer 

(•)  —Sr.  Pro.ddent<?,  não  venho  combater  o 

Erojecto,  porque  sei  que  seria  uma  tarefa 
ojo  inútil. 

A  idéa  de  subvencionar  a  via?em  1  Europa 
d('stas  duas  moças,  ex-alumnas  do  Instituto 
Nacional  de  Musica,  6  vencedora  dentro 
desta.  Casa. 

Venho,  porém,  fiizer  um  appoUo  á  equi- 
dade da  Gamara,  pedindo-lhe  que  ostenda  o 
mesmo  favor  a  uma  outra  alumna  do  In4i- 
tuto  Nacional  do  Musica,  que  se  acha  em 
condições  exactíssimas  «Is  das  duas  filhas  d^ 
Sr.  Aurélio  de  Figueiredo. 

O  Sr.  Deputado  Serzedello  Corrêa,  por 
occasláo  da  votação  deste  projocto,  affirmou 
solemnemente  á  Gamara  que  estas  doas 
moças  eram  as  únicas  que  até  hoje,  além  da 
nota  de  distincção  com  louvor,  haviam  recc^ 
bido  da  congregação  do  Instituto  Nacional 
de  Musica  o  promio  excepcional  de  uma 
medalha  de  ouro. 


i. .» ' 


(•)  Este  discurso  não  foi  revisto  p«lo  or»d«r. 
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Appodentou,  então,  S.  Kx.  uma  certidão,  e 
cu  as-sumi  o  compromis^iio  de  provar  ao 
nobre  coUega  que  pelo  menus  eu  conhecia 
uma  outra  alunina  nas  mesmíssimas  con- 
dições, que,  além  de  ter  obtido  approvação 
de  distincção  cora  louvor,  isto  é,  15  pontos, 
havia  também  obtido  medalha  de  ouro.  Mc 
refiro  a  D.  Maria  Isabel  de  Vernoy  Cam- 
pello,  trazcndi)  attestado  do  Instituto  Na- 
cional de  Musica,  do  qual  consta  o  seguinte: 

<  A  I  de  dozombro  de  1903  fez  exame  final 
do  referido  curso,  sendo  approvada  com  dis- 
tincção com  louvor  (15  pontos).  K  do  livro 
de  actas  de  concurso  aos  pri^mios,  que,  em 
13  de  janeiro  de  1904,  concorreu  aos  prémios 
do  mesmo  concursj  de  canto  a  solo,  sendo- 
Ihe  conrerido  pelo  respectivo  jury,  por  una- 
nimidade, o  primeiro  (l«)  premio  —  medalha 
de  ouro.  » 

O  Sr.  Sbuzkdello  Corrêa  —  Simplesmente 
medalha  de  ouro ;  a  outra  tem  medalha  de 
ouro  com  distincção. 

O  Sr.  Germano  Hasslocheu— Pôde  ser 
que  exista  alguma  nota  fóra  do  i*egula- 
mento;  o  que  6  certo  ô  que  existo  ffraduação 
para  classificação  dos  alumnos. 

A  aluinna  a  quem  mo  refiro,  Sr.  Presi- 
dente, quo  é  uma  moça  de  ^a*ande  talento 
musical,  paupérrima  (apoiado  do  Sr,  Tu 
yueiredo  Rocha)  em  situa^^o  precária,  6  me- 
recedora também  do  favor  que  a  Camará  pixj- 
xende  dispensar  a  dua^  moças  que  merocem, 
nâo  discmo,  a  distincção,  mas  que  se  acham 
em  condições  de  fortuna  muito  divci'sas 
desta  modesta  e  obscura  alumna,  que  faz 
objecto  desta  emenda. 

Sr.  Presidente,  no  re^ulamonto  antigo  do 
instituto  Nacional  de  Musica  existia  o  cha- 
mado premio  de  viagem  á  Europa.  Este 
premio  ora  dado  todos  os  annos  a  um  só  alu- 
rano  entro  todos  os  que  concorriam  ;  não 
podia  ser  dado  simultaneamente  a  deus. 

Foi  supprimido.  Mas,  ainda  que  o  não 
tivesse  sido,  as  duas  irmãs  Figueiredo  con- 
«torrcríam  a  oUe  e  uma  só,  e  nunca  as  duas, 
ao  mesmo  tempo,  poderia  obtel-o. 

Entretanto,  a  Camará  revogou  esta  dis- 
posição do  regulamento  da  escola,  que  con- 
cedia o  premio  ao  alumno  que  mais  se  dis- 
tinguisse, abrindo  este  precedente,  restabe- 
lecendo, não  em  favor  daquelle  que,  em 
concurso,  houver  tirado  o  premio,  porém, 
em  favor  logo  de  duas  irmãs,  independente- 
mente de  concurso. 

Não  entro  na  apreciação  do  ííicto  em  si, 
venho  simplesmente  invocar  em  beneficio 
<]c  outra  alumna  o  mesmo  í^vor. 

[teduzi,  Sr.  Presidente,  em  um  substi-j 
tutivo,  a  três  «ontos  a  subvenção  a  cada  uma' 
das  alumnas. 


Pelo  projecto  em  discussão  cada  uma 
delljis  devia  receber  4:200$  ou  8:400$  as- 
duas  ;  proponho  que  se  dê  a  cada  uma  das 
três,  três  contos,  elevando  a  somma  total  a 
nove  contos,  sondo  o  efl!èctívo  augmento, 
apenas,  de  600$000. 

A  Camará  não  pôde  ter  tido  cm  vista,, 
tratando-se  das  irmãs  Suzana  e  Helena  Fi- 
gueiredo, a  concessão  de  um  favor  cara- 
cteristicamente pessoal,  a  determinadas, 
pessoas ;  a  Camará  só  podia  ter  tido  em 
vista  render  uma  homenagem  ao  mérito 
excepcional  dessas  duas  alumnas  do  Insti- 
tuto Nacional  de  Musica,  a  Camará  só  podia 
tor  tido  em  vista  galardoar  os  esforços 
destas  duas  cultoras  da  Arte. 

Ora,  si  trago  mais  uma  concurrente  a 
igual  premio,  si  justifico  a  existência  de 
uma  outra  alumna  em  condições  perfeita- 
mente idênticas,  creio  que  etla  est&  nas  con- 
dições de  receber  d?i  Camará  o  mesmo  teste 
munho  de  apreço  que  vão  receber  as  duas 
irmãs  Helena  e  Su/anna  de  Figueiredo. 

Remetto  á  Camará  o  meu  substitutivo, . 
acompanhado  da  certidão  do  Instituto  Na- 
cional de  Musici,  certidão  que  põe  em  evi- 
deitcia  a  verdade  do  que  acabo  de  affirmar, . 
com  relação  áSra.  Maria  Isabel  do  Verney 
Campello.   (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Vem  â  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  â- 
Commissão  a  seguinte 

KMENDA 

Ao  substitutito  ao  projecto  n.  SOÔ  A,  de  Í906y . 
do  Senado 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<>  E'  concedido  a  cada  uma  da» 
alumnas  do  Instituto  Nacional  de  Musica, 
Suzanna  de  Figueiredo,  Helena  de  Figuei- 
redo e  Maria  Izabel  de  Verney  Campello, . 
como  premio  do  viagem  (L  £uroi)a,  a  impor- 
tância de  3:000$  em  ouro. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sossões,  21  de  dezembro  de  1906. 
— Ger»ia«o  Hasslocher,  —  Cassiano  do  Nas^ 
cimento, 

O  Sir.    Serzedollo  Oorrêtt  — 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Preeiidonto  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sxr.    Serzedello    Ooxrr&i, — 

Sr  .Presidente,  devo  declarar  á,  Camará  que, . 
me  interessando,  como  me  tenho  interessado, 
pela  passagem  do  projecto  do  Secado,  (fuc 
conccrdeu,  em  condições  excepcioAáes,   de- 
pois de  um  exame  rigoroso  das  informações 
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tttftiâtradas  pelo  Governo  e  x>6To  director  do 
iBstítato  Nacional  do  Musica,  um  jeremio  de 
vi&gem  ás  duas  íUIias  do  artista  Aurélio  de 
Fiçaoiredo,  não  tenho  a  preoccupaçâo  de 
in^jedir  que  favor  idêntico  seja  concedido  a 
esta  ou  áquella,  a  este  ou  áquelles  alumnos: 
do  mesmo  institfito,  desde  qtie  se  achem  em 
coadfções  de  raereoor  o  favor  ou  a  concessão; 
que  o  Senado,  em  projecto,  entendeu  con- 
ferir ás  duas  tilhas  de  Aurélio  de  Figueiredo. 

Oppuz^me, .  Sr.  Presidente,  á  paisagem 
•da  emenda  substitutiva  do  Sr.  Medeiros  por 
dua^  razões  :  a  primeira,  porque  a  emenda 
foi  apresentada  com  caracter  substitu- 
tivo e  levada  pelo  relator  que  lhe  deu  o 
parecer  aj  seio  da  Com  missão  oom  a  <lc- 
oiaraQão  de  que  esta  emonda  estendia, 
generalizava  as  condições,  os  favores  espe- 
oiaes  concedidos  ás  duas  âlhas  do  Sr.  Aui*eiio. 
de  Figueiredo  a  todas  as  aiumnas  do  insti- 
tuto que  tivessem  o  primeiro  premio. 

Eaéendi  que  a  Gommissão  não  se  devia 
oppôr  de  prompto,  sem  maior  estudo,  á 
approvação  detsta  emenda,  pedindo  que  fosse 
•ella  constituída  em  projecto  em  separado 
para  ter  um  debate  no  seio  da  Camará. 

Fui,  Sr.  Presidente,  um  dos  signatários  do 
parecer  do  meu  honrado  amigo,  D^utado 
por  Pernambuco. 

Desta  arte,  Sr.  Presidente,  s>  discutiria  o 
assumpto  com  certa  largu3za  e  não  seria 
impedir,  embaraçar  o  projecto  que  da  outra 
Casa  do  Congresso  veiu,  que  está  em  dis- 
cussão a  largo  tempo,  não  havendo  mesmo 
mais  tempo,  si  fôr  emendado,  de  voltar  ao 
Senado  e  tornar  a  voltar  á  Camará.  De  modo 
que  qualquer  modificação  impedirá  que  estas 
duas  moças  gosem  da  concessão  que  o  Senado 
teve  em  vista  dar. 

O  Sa.  Germano  Hasslociieii —  Aiada  pôde 
ser  perfeitamente  votado, 

O  Sii.  Serzdello  Corrêa —  Ma^,  Sr.  Pre- 
sidente, o  substitutivo,  como  disse,  concede 
o  favop  dado  ás  duas  lilhas  do  Sr.  Aurélio 
de  Figueiredo  a  todos  os  alumnos  do  insti- 
tuto que  tivessem  obtido  o  primeiro  premio 
deste  instituto  ;  disse,  então,  que  possuía 
um  attestado  em  que  mostrava  que  as  duas 
filhas  do  Sr.  Aurélio  de  Figueiredo  não 
tinham  obtido  só  o  primeiro  premio,  mas 
que  tinham  entrado  em  um  concurso  e  neste 
concurso  haviam  obtido  o  ih»! melro  premio 
cora  medalha  de  ouro  e  uma  classifioação 
alta  do  grande  distincção. 

Por  e>te  attestado  se  ve  que  pelos  livros 
que  lá  existem  apenas  ellas  e  mais  um  me- 
ni.io  tiveram,  desde  que  o  instituto  fun- 
cciona,  esta  nota. 

Este  attestado  está  em  rainhas  mãos  e, 
por  isso,  vou  lôl-o  á  Camará  : 


«Em  einnprHnento  dodeoiaobo  sopra,  «er- 
tMico  que  doa  livros  n.  l  de  act%s  do  eoè- 
selho  o  n.  1  de  acrtas  de  oononrs  >s,  apene 
consta  a  As.  50  v.  daquolie  e  63  deste  tem 
obtido  o  primeiro  premio  (nedalha  de  oor» 
com  grande  disUn-^çâo,  em  coH jarao  aos  f» 
mios  de  piano,  os  aiumdos  Joaqaim  Aairaà 
Barroso  Netto,  Helena  Figueiredo  e  &• 
zana  Figueiredo,  o  primeiro  em  ses^  4 
conselho,  effectuada  no  dia  3  do  janeiro  è 
1903  e  as  duas  ultimas  em  seâsao  realiuit 
pelo  respectivo  jury  em  10  de  j&Qeiro  «> 
1903.  E  por  ser  verdade,  pa.sso  a  preiB§v 
certidão,  que  firmo.» 

O  Sa. Germano  Hasslocher  dá  um  aptrti. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Si  a  noa  k 
grande  de  distincção  não  existe,  só  pro\i  * 
favor  das  meninas  ;  prova  que  o  cuncar*' 
foi  tão  excepcional  que  .se  inventoa  nm 
nota  superior  áquella  que  o  refrolaBUD;^ 
estabelece  para  galardoar  o  concurso  <k!^^ 
meninas. 

Tenho  concluído. 

O  Si*.  I^resldeiite — Continua  a  dií 
cussão  do  projecto  n.  ^6  A,  de  1906. 

O  Sr.  Miedeirosai  e  .^lt»«4|ser- 

que— Peço  a  palavra. 

O  ®r.  i^residente — Tem  a  palavn 
o  Sr.  Medeiros  eAlbuquerqu 3. 

O  Sr.  ^ledeirosai  o  .^ll>uqaer^ 
q^ue — Não  é  minha  intenção  debater  a  faa*. 
agora  esta  questão.  Re  ;ervG-me  para  u  3k- 
mento  opportuno.  Por  ora,  só  o  quede^d*  - 
fazer  sentir  que,  quando  o  Sr.  SerzedeJ 
falia  com  grando  enthusiasmo  em  um  <»s- 
curso  feito  pelas  duas  irmans  Figueineà. 
não  se  refere  a  nada  de  excepcional .  E*  p^c 
concurso,  concurso  entre  alamiias,que  se  di. 
todos  os  annoi  os  primeiros  prémios.  Outras 
ha  com  a  mesma  classificação,  que  tambeJi 
lá  chegaram  do  mesmo  modo:  prjr  meí  * 
concurso. 

Quanto  á  famosa  distincção  com  graadea 
ella  não  existe  no  re.^ulamento.  O  direci^í 
q  ue  dá  um  attestado,  dizendo  que  na  sua  re- 
partição se  conferiu  uma  nota  que  não  ecr 
tia  na  lei,  attesta  ap3nas  que  nesse  dia  a  i^- 
foi  violada,  com  o  seu  consentimento,  o  ^v 
é  pelo  meno:5  estranho. . . 

Nom  mesmo  eu  comprehendo  que  o  ^ 
Serzedello  manifeste  tamanho  cothu>iaiJi' 
por  esse  facto,  porque  eu  estou  certo  di*  4* 
elle  não  deixaria  de  censurar  o  Miniâtrt>  *  ^ 
Guerra,  si,  descobrindo  méritos  novos  emv^ 
gum  tenente,  algum  corcmel  ou  al^m  ni- 
rechal,  o  fizesse  nomear  tertenHsHmo.  C9r^M- 
Hssimo  ou  mare€?íalissimo^  apesar  de  l«â^  pr- 
tos  não  existirem. . . 
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Um  fti.  DÉptTABo— Entiono  iagUtutotani'- 
bem  se  podem  inventar  hype^repirtovu^^ões. . . 

OBr.  ME9KR06'  B  ALBtKiUERQUE  —  PeiMO 

q««^si«[v.. Si  amanhã  tf  nora:  c^mnilBBfto  f«i<- 
2eF  dM  F0|Mn!nra!Çõe9  «9>a'  aMiamfentúy  dev^ni 
ser  pemnittMa*,  para  oompensárem  as  ap->> 
provações  ao  quadrado,  ao  cubo,  ú,  po4en<- 
cia  n. » . 

Sfeja^poréití,  como  fôr,  eu  me  reservo 
pai»a  ém  oceasí^o  mais  opportnna  discutir 
iUelBor  o  assumpto.  Por  ora,  renovo  apenas 
o  ineu  protesto  cotítra  um  projecto  de  favor 
es  iterisso  mer^nio,  iniqiio  {MuUo  ;  bem  muito 
bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  diseu^seao  e  adiada  a  vot:ição. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Ama* 
rim,  António  Nogueira,  Hosanmah  de  OU" 
veira.  Passos  Miranda,  Ro^^erio  Miranda' 
Luiz  Domingues,  José  Euzeblo,  Joaquim  Pi" 
res,  Seriíio  Sabo^^a,  Bezarril  Fontenelie,  FreT 
•  derico  Borges,  Thoniaz  Cav.ílcxnti,  Alberto 
Maranhão,  Elor  de  Souza,  Juvenal  Lamar- 
tine,  Affonso  Cost:»,  Esmeraldino  Bandeira, 
Joáo  Vieira,  José  Bezerra,  Júlio  de  Mello, 
Domingos  Gonçalves,  Oliveira  Valladáo.  Ro- 
dri;<ues  Dória,  Pedro  Lago,  Tosta,  Odalberto 
Pereira,  Salvador  Pires,  Elpidio  Mosquita, 
Ríídriííues  Saldanfia,  José  Moajardim,  Gra- 
ciano  Neves,  Barbosa  Lima,  Sá  Freire,  May- 
rinlc,  Elysio  de  Araújo,  Rodri:íues  Peixo :,o* 
Barros  Franco  Juaior,  Sabino  Barroso,  Fran-* 
cisco  Veiíía,  Francisco  Bernardino,  Carlos 
Peixoto  Fiího,  Riboiro  Junqueira,  Lamouni  jr 
Goíiofredo,  Adalberto  Ferraz,  Wenceslau 
Braz,  Ferreira  B/aga,  Galeão  Carvalhal, 
Cincinato  Braga,  Adolplio  Gordo,  José  Lobo, 
Valois  de  Castro,  Costa  Juni)r,  Marcello 
Silva,  Serzedello  Corrêa,  Costa  Marques, 
1^,'nedicti  de  Souza,  Menezes  Dória,  Paula 
Ramos,  José  Carlos,  Campos  Cartieis  Diogo 
Fortuna,  Horaerp  Baptista,  Uivada  via  Cor- 
rêa, Victorin )  Monteiro,  Pedro  M  ^acyr  e 
Simões  Lopes  (66). 

í>eixafn  de  comparecer,  cora  causa  pirti- 
cipuia,  os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  Thomaí 
.'vecioly,  António  Basto.^,  Ferreira  Perna, 
Jorge  de  Mora  «5,  Arthui*  Lemos,  Christino 
'':*nz,  Arlindo  Nogueira,  João  Cíayoso,  João 
Lop.^s,  Graccho  Car.ioso,  Pereira  Reis,  Jo.>é 
Peregrino,  Castro  Pinto,  Teixeira  de  Sá, 
P  reira  de  Lyra,  Virginio  Marques,  José 
Nfarc^ellíJQO,  Estacio  Coimbra,  Mala- luias  (ion 
oalven,  Pedro  Peruinnbuco,  Arthur  Orl  indo, 
ApolUnario  Maranhão,  Júlio  de  Mallo,  Octa* 
vio  Le.ssa,  Epaminoudas  Gracindo,  Euzebio 
<le  Andrade,  Raymundi  de  Miranda,  Arro* 
xellas  (lalváo,  João  Santos,  Leovigildo  Fil- 
^'UGiris,  Domingos  GuimarãC'?,  Neiva,  Prisco 
Paraízo,  Bernardo  Jambeiro,  Bulcão  Vianna, 
Podreira  Franco,  Pinto  Dantas,  Augusto  de 


niftitas,  Tof quajio  Sfòreira,  Bternard^  tíerta, 
Irlnèu  Machado,  Baredia  de  8&,  Btribdes 
Marcial,  Fróes  da  Opu^*  Baltha2ar  Bér^ár- 
âiner,  Amofiicio  Werneck^  Joio  Baptista^  the- 
n^totMles  d«^  Almeiéa,  Pttulino  do  Sousa, 
fiienri^tie  B»rteiv  As^iptiô-  Dtttv»,  Catoge- 
ras,  José  Bonifácio,  João  Luiz  d<i  Goai- 
pos>  Camillo  Soare»  Filho,  Hmu*ique  Salles, 
Leite  de  Castro,  João  Luiz  Alves,  Buâaò  de 
Paiva4  João  Quintino,  Mello  Franco»  Olegá- 
rio Maciel,  Honorato  Altes,  Nogueira,  Ma- 
noot  I^geneio,  Lindoip}io  Caetano,  Epami- 
nondas  Ottoni,  Carlos  Garcia,  Jesuino  Car- 
doso, Cardoso  de  Almeida,.  Álvaro  de  Carva- 
lho, Paulino  Carlos,  Joaquim  Augusto, 
Eduardo  Sócrates,  Xavier  de  Almeida,  Her- 
menegildo de  Moracsi,  Viotor  do  Amaral, 
Carvalho  Chaves.  Vidal  Ramos  Júnior,  Wen- 
ceslau  Escobar,  An  imunes  Maeiel,  João  Abott 
e  Domingos  Mascarenhas; 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  370  A,  de  1906,  SDbre  novas  emendas 
apresentarias  na  3*  diseussfto  do  projecto 
o.  133  C,  de  1905  (emenda  destaoada  na  3^ 
discussão  do- projecta  n.  13,  do  mesmo  anno), 
declarando  nullais,  para  todos  os  effeitos  de 
direito,  todas  as  restricçoes  que  tenham  sido 
oppostas  ás  diversas  amnistias  decretaéas  na 
vigência  da  Republica. 


Peço  a  palavra. 


Oava/loa^nti- 


O  Sr.  I^resldent^— O  nobre  Depu- 
tado me  permitta  :  a  Mesa  acaba  de  ser  in- 
formada de  que  ha  numero  para  as  votações, 
Opportunamente  darei  a  paiavra  a  V.  Ex. 

Peço  aos  Srs.  Deput:ido8  que  occupem  as 
suas  cadeiras.  Vao-se  votar.  (Pausa,) 

São  successi vãmente  lidos  e  julgados  ob- 
jecto de  deliberação,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  454  —  1906 

Concede  às  famílias  dos  officiaes  ou  praças  do 
exercito  e  da  armada,  fallecidoSy  transporte 
para  o  logar  onde  forem  residir y  e  dá  ou- 
tras providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.°  E' concedido  ás  famílias  do  offi- 
ciaes ou  praças  do  éx'»rcito  e  da  armada, 
fallecidos,  transporte  para  o  logar  onde 
forem  residir. 

Art.  2.<>  A  autoridade  militar  do  logar, 
onde  houver  occorrido  o  fallecimento,  fi- 
cará encarregada  de  fazer  effectivo  esse 
transporte,  com  a  máxima  presteza,  logo 
que  seja  requisitado. 
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§  l,^  Sorá  feito  esae  transporte  de  confor^ 
midadecom  as  disposições  da  lei  n.  1.473, 
de  9  de  janeiro  de  1906. 

§  2.**  SI  iiio  tiver,  a  re:ipectiva  autoridade 
militar,  dinheiro  á  8aa  disposição,  requisi* 
tara  a  importância  precisa  &  repartição  fe- 
deral pagadora  mais  próxima. 

Sala  das  sessijos,  SI  de  dezembro  de  190G. 
—  Homero  Baptista.  —  Diogo  Fortuna,  — 
Victorino  Monteiro.  —  Thomaz  Cavalcanti» — 
Cassiano  do  Xascimento, —  Pedro  Mo'icyr. — 
Jiivadania  Corrêa, —  íldeftmso  Simões  Lop*s, 
-lampos  Cartiet\ — íatiifís  Darcy, — Sersedello 
Corrêa,  —  Vespasiano  de  Albuquerque,  — 
A*  Gommissâo  do  Marinha  e  Guerra. 

N.  436  —  lOOG 

Concede  a  pensilo  mensal  de  300$  a  D,  Efuilia 
Haldanlia  Marinho  ConcHçtlo^  filhado  inolvi- 
dável Saldanha  Marinho 

Considerando  que  se  acha  cm  condições 
por  demais  pi'ccarias  e  já  em  avançada 
idade  e  doente  a  Sra.  D.  Emilia  Saldanha 
Marinho  Conceição,  filha  do  grande  e  immor- 
tal  Saldanha  Marinho,  a  quem  o  paiz  c  a 
Republica  devem  os  mais  assignalados  ser- 
viçoít ; 

Considerando  que  Saldanha  Marinho  foi 
um  apostolo  incansável  o  immaculado  dos 
idcaes  democráticos,  dando  em  toda  sua 
vida  exemplos  de  abnegação,  de  inexcedivcl 
patriotismo  e  de  inegualavel  amor  á  líber- 
<iade,  e  que  não  é  digno  que  a  Pátria  aban- 
done ás  duras  privações  da  miséria  a  íilha- 
viuva  desse  emérito  brazileiro,  propomos  o 
seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<>  E' concedida  a  D.  Emília  Salda- 
nha Marinho  Conceição,  filha  do  inolvidá- 
vel Saldanha  Marinho,  a  pensão  mensal  de 
800$000. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  dispjsiçôes  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  dezembro  de  1906. 
— Sersedello  Corrêa, — Thomaz  Cavalcanti. — 
Elpidio  de  Mesquita, — Cassiano  do  Nascimen- 
to,—  Barbosa  Lima, —  /,  Cordeiro. —  Áleindo 
iluanabara.  —  J,  A,  Neiva, —  Mello  Mattos, 
—A*  Commissão  de  Finanças. 

O  Sr.  I*ire«idente— Acha-so  sobre 
a  mesa  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

' '  Requeremos  urgência  para  queV  ^m  séh 
;?utda  á  conclusão  da  votação  do  projecto 
ii.  327  C,  de  H?03,  que  orça  a  Roceixa  Geral 


da  Republica,  preterindo-se  quaesqufa*  outras- 
matérias  da  ordem  do  dia,  entrem  logo  em 
dii^cussãu  e  votação  as  emendas  do  Senado 
ao  Orçamento  da  Fazenda  c  o  parecer  sobne 
as  emendiis  olTerecidas  na  3^  discusmo  v> 
projecto  que  fixa  a  de^peza  do  Ministério  d» 
Viação. 

Sala  das  se^^õc.^,  21  de  dezembro  de  1906. 

—  IVancisco  Veiga.  —  Carlos   PHxoto  FUh, 

—  Paula   Rasnos,   — Tosta.  — Homero  B^ 
ptista, —Galvão   Baptista, — Sersedello  Corrdi. 

Posto  r\  votos,  (í  approvado  o  referido  re- 
queri monto  de  urgência. 

K*  annunciada  a  continuação  da  votaçãr^ 
das  emendas  offerecidas  em  3*  discosno  do 
projecto  u.  ;127,  deste  anno,  que  orça  a  Re- 
ceita Geral  da  Republica  para  o  cxercicio 
de  1907  (emondas  23  e  seguintes). 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  sub- 
mctter  a  votos  a  emi^nda  sob  n.  23,  ci^ 
votação  ficou  interrompida  hontem. 

Km  seguida,  ó  annunciada  a  votação  da  se- 
guinte emenda  sob  n.  23,  do  Sr.  Carlos  Pei- 
xoto Filho  : 

€  Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autOi*izado  a  alterar  a!c 
taxas  actuaoH .  para  as  pcnnas  de  agua  do 
abastecimento  aos  particulares  na  Capital 
Federal,  até  o  limite  estabelecido  na  lei 
n.  2.639,  de  22  de  setembro  de  1875,  XKideQdo 
augmcntar  o  numero  de  classes  ou  cateso- 
rias  das  mesmas  pennas,  mantendo  sempre  «> 
supprimcnto  de  1.200  litros  para  cada  uia^ 
(diários).  » 

O  Hr.  Sá  Freire— Peço  a  palavra 

pela  ordem. 

O  Sr.  Pref9idente  —  Tem  a  pa* 

lavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  S»  Freire  {para  CHCtxminhsr 

a  votação)-- S:.  Presidente,  não  deseju  de 
rorma  alguma  que  pareça,  a  quem  qaer  que 
seja,  que  a  bancada  doDistricto  Federal  n^ 
tende  se  insurgir  contra  qualquer  medida 
que  o  Poder  Kxecutivo  solicite  no  sentido  de 
trazer  molhoi-amentos  para  a  Capital  Fe- 
deral. 

Tomei  a  palavra  i>ara  chamar  a  atteoçãU.» 
da  Camará  no  sentido  de  demonstrar  qae  a. 
autorização  consubstanciada  na  omeoda 
n.  23  não  pôde  absolutamente  ser  approvada 
pela  Camará.  Hasta,  Sr.  Presidente,  a  lei- 
tura desta  emenda,  que  se  refere  a  uma  lei 
que  está,  revogada,  para  que  a  Gftm&ra  de 
forma  alguma  possa  approvar  a  dita  em^aâa. 

A  lei  n.  2.637,  de  22  de  setembrtP€b  19^ 
ú  uma  lei  que  jã  não  vigora  mais. 
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Desde'0  momento  que  a  Camará  approve 
a  automação  reforento  á  emenda  n.  23, 
legisla  na  cauda  do  orçamento,  porque  esta- 
bi3lcoe  o  augmento  de  uma  taxa  em  lei  or- 
Qameotoria,  quando  só  podia  lUzel-3  em  id 
oi*dinaria. 

Cumpre  salientar  mais,  Sr.  Presidente, 
que  a  emenda  tambcm  fere  a  Constituição 
Federal,  porque  não  refere,  de  modo  abiso- 
4uto,  qual  6  o  augmento  estabelecido  para  o 
preço  das  ponnas  do  a;?iia,  attribuição  priva- 
tiva do  Congresso  N;iCional . 

Assim  sendo,  Sr.  Presidente,  chamando  a 
attenção  daCamara  para  estais  considerações 
de  forma  alguma  demonstro  que  a  bím- 
cada  do  Districto  Federal  quer  se  insurgir 
contra  os  desolos  do  Poder  Executivo  em 
realizar  os  melhoramentos  para  esta  terra, 
dos  quaes,  a  maior  parte,  convém  notar, 
não  constituem  propriamente  favores  para  a 
Capita)  Federal,  porque  de  todos  cs^es  melho- 
ramentos gozam  quer  os  estrangeiros,  quer 
aqueiles  que  temporariamente  passam  pela 
capital  da  Republica. 

Diria  a  V.  Ex.  que  a  somma  de  impostos 
que  este  povo  paga  já  ó  suíflciente  e  que 
nestas  condições  não  se  deve  augmentar  um 
novo  imposto  como  6  aquelle  que  se  pretende 
pela  nova  emenda.  Eram  estas  as  considera- 
ções que  tinha  a  fazer,  esperando  que  a 
Camará  nã^  approve  a  alludida  emenda. 
.   Tenho  dito. 

O  Sr.  Oa,i*loH  Peixoto  Flllio 

—  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  tSr .  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  ISr.  Oarloi?  Peixoto  F*illio 

(j)ela  ordein)  — Sr.  Presidente,  a  Camará 
vae  votar  a  emenda  que  autoriza  o  (joverno 
a  rever  as  taxas  e  classes  para  o  serviçj  de 
penna  de  agua. 

Já  disse  hont<em  d  Camará*  Sr.  Presidente, 
o  indispensável  para  que  oUa  se  informasse 
daquillo  do  que  se  trata  na  emenda.  Sup- 
ponho  que  as  minhas  explicações  foram 
suâlcientes  para  justificar  a  autorização  que 
peço  se  dê  ao  Executivo. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  sob  n.  23. 

E*  anaunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n,  24,  do  Sr.  Carlos  Peixoto 
Pilho: 

«Onde  convier. 

K*  autorizado  o  Governo  e  alterar  o  regi* 
men  e  o  valor  da^  taxas  para  o  serviço  de 
esgotos  nesta  Capital,  de  modo  a  estabcle- 
cePi  quanto  possível,  o  equilíbrio  entre  o 
producto  das  taxas  cobradas  aos  particulares 


e  as  quantias  por  esse  serviço  pagas  4  Com- 
panhia City  Itnptovetnents ,  > 

O  Sx*.  A^loindo  0'aa,xi.a/1>a.ira--^ 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  8x*.    A^leindo    Oua,i&a.lMi«x>n. 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  nào  pedi  a 
palavra  para  me  oppor  a  esta  emenda,  ma< 
para  pedir  A  honnida  Commissão  de  Orça- 
mento uma  explicação  que  me  habilite  a 
votal-a. 

Confesso,  Sr.  Presidente,  que  nâo  perceba) 
o  alcance  da  emenda,  tal  como  está.  redigida, 

O  seu  texto  ó  o  seguinte: 

<  E*  autorizado  o  Governo  a  alterar  o  re- 
gimen e  o  valor  das  taxas  para  o  serviço  de 
esgotos  nesta  Capital,  de  modo  a  estabe- 
lecer, quanto  possível,  o  equilíbrio  entre  o 
producto  das  taxas  cobradas  aos  particulares 
e  as  ç|[uantias  por  esse  serviço  pagas  áCon^- 
panhia  CHi/  Improcenienis.i^ 

Fico  na  ignorância  si  se  trata  de  augmentai- 
ou  reduzir  o  valor  das  taxas,  porque  não  sei 
o  que  é  necessário  para  estabelecer  o  equi- 
líbrio entre  o  producto  das  taxas  cobradas^ 
aos  particulares  e  as  quantias  por  esse  ser- 
serviço  pagas  á  C%  Imp}*ovements, 

Lendo,  poróm,  o  pai*ecer,  sou  levado  a  crer 
que  se  trata  de  augmento,  pois  eue  a  Com- 
missão  explica  o  pensamento  da  emenda 
nestes  termos:  cO  Executivo  tem  necessi- 
daile  urgente  de.  melhorar  o  systema  de  es- 
gotos neita  Capital  e  de  estendel*o  aos  sub- 
úrbios e  aos  pontos  extremos  ainda  não 
servidos.  Nestas  condições,  torna-se  indis- 
pensável armar  o  Governo  da  autorização 
constante  da  emenda,  mercê  da  qual  tornar* 
se-ha  possível  a  prompta  realização  desse 
melhoramento.  > 

Nesse  parecer  ha  dous  conceitos  que  sé 
dest^usam  nitidamente:  1<>,  o  Executivo  tom 
necessidade  urgeut  3  do  melhorar  o  systoma 
de  esgotos  desta  Capital ;  2»,  o  de  esteodel-o 
aos  subúrbios  e  aos  pantos  extremos  ainda 
nào  servidos. 

Para  o  segundo— estender  aos  subúrbios  e 
pontos  extremos— parece  que  nâo  6  mister 
augmentar  as  taxas  de  esgotos  actualmente 
pagas,  porquanto  as  casas  dos  pontos  extre- 
mos que  vão  ser  servidas  pagarão  o  que  se 
viie  fazer  a  mais. 

O  augmento,  portanto,  parece  que  é  para 
melhorar  o  systema  de  esgotei  nests^  Ca- 
pital. 

Ora,  si  é  assim,  V.  Ex,  se  ha  de  recordar 
de^  qi^G  essa  questão  d^esgotos  na^ Capital 
Federal  jã  interessou  activamente  a  Ca- 
mará, alguns  annos  atrás. 


7» 


IPA^^V^^^^^^l  K^^f^^b        ^l^j^pWA^KA^^^ 


^  Cempaobj^  CUff  Impvo^emmta,  qne  tom 

o  contracto  dg  serviço  de  esgotos,  estava  om 
situação  de  fallencia  absoluta,  ou,  peio  menos, 
aUe«»fa  isso. 

Uma  lei  havia  transferido  o  serviço  doi 
esgotos  para  a  Municipalidade  e  essa  ccm- 
panhisa  não  qui2  fa«er  o  <0(MatPa«lo.  Pediu 
ao  Congresso  a  renovação  do  meemo ;  o  Goa* 
gresso  resistiu  muito,  vindo  finalmente  a 
eeder.  As  t«xas  foram  augmoatada^  neaita 
piopopção:  de  60^,  4axa  fixa,  para  £  4-15-0, 
o  que,  ao  cambio  de  19,  eqaivaiiat  segundo  o 
calculo  feito  aa  OamaiMi  pak)  Sr.  Deputado 
Paula  Ramos,  a  149(560,  A  taxa  foi  elevada 
de  60$  a  142$000. 

Pergunto  si  aeirao  elevar  além  dQS;14â$500 
a  taHade.Q8g»ftoe4a  Capitai  Federal  eeai. 
troca  de  que  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos,  ao  discutir  aqui  o  cre- 
dito de  trea  mU  e  tanéos  contos  em  que  im- 
pcartava  o  augmonto  da  despeza  com  a  Com- 
panhia City  Impro9ement8  por  elTeito  dessa 
elevação  de  taxas,  fez  estas  perguntas  : 

«  l»,  si  a  GoBapanbia  Rio  de  Janeiro  CUy 
ImprovementSy  LimUed,  lá  executou  as  obras 
de  que  tcatam  os  §§  d»  e  4<^  da  clausula  1*  do 
contracto  celebrado  em  30  de  dezembro  de 
1899  com  o  Ministwio  da  Industria,  Viaçãx) 
e  Obras  Publicafi  ; 

S»,  si  a  mesma  companhia  já  iniciou  os  es- 
tudos das  obras  joeeessarias  para  a  descarga, 
fora  da  barra,  das  a^çuas  servidas  e  dejectos 
conduzidos  pelas  redes  de  esgotos  de  todos 
os  difitriotos  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro»  de 
que  trata  o  §60  da  oIauesiiIii  I*  do  referido 
contracto ; 

3^,  si  a  meama  eompanhia  já  construiu  os 
edificios  para  ^ilesjnfecçáo  e  estabel(»cij»ea- 
te  das  machiaas  a  elevar  as  matérias  das 
can^aifae  de  re«Qião  aos  taiiqiues  de  desia- 
feççao  em  todos  os  districtos  desta  cidade, 
coniòrme  a  obrigação  constante  do  §  S*"  da 
clausula  1*  do  contracto  de  11  de  novembro 
de  1875,  approvado  pelo  decreto  n*  O.OaO,  de 
18  de  dezembn)  do  mesmo  anno  ; 

4^,  si  a  mesma  construiu,  nos  pontos  cal- 
mioantes  do9.cQQduct.>re8  pri&<Npaes,.depo-> 
sitos  de  agua  ooni.  fim  de  produeirem  lasses 
e  evitar  as  obstrucções  na  rede  suètovanaa, 
conforme  obrigeuree  poio  §  6\  4a  (^a«ifiula 
1*  do  contraem  4e  i87õ.  » 


—  Peço ,  *ao  nobre 
as   suas  considera- 


O  Sr.  Presidente 
Deputaiio  que  re*1;rin,a 
ções. 

OQr.  ALC1N1W-GUAXAJRA.RA— VOttOOiBClutr. 

PmciA(».de^s(t&  suplicações  para  saber  como 
votar. 

Be^gunto  si  se  trata  áfi  sbogmentar  as 
taxas  de  esgo^  pagas  pela^  easae  do  Ília 
áii  Janeiro  qi^e  s|tf>  acèuatmeate  fierridas  ? 
No  caso  aíílrmitivQ,   pergunto  si  a  compa- 


nhia compria  as  obrigaooeaqae  asniniií 
seu  contracto,  quaes  os  neliioraffieâbn  m 
vae  £izer  e  de  quanto  será  ease   VÊigmem 

Si  ae  trata  de  esteadber  o  serrite  aog  «è- 
urbios,  não  v^o  porque  é  preciso  aáoda  ur 
brecarregar  os  prédios  já  servidos  por  m. 
companhia,  porquanto  as  oasas  que  vio  «r 
«er  vidas  pagarão  o  excesso  de  tmhalba. 

jfim  qualquer  caso,  a  emenda  aio  pôâec; 
votada  sem  explicações.  (  MuUo  èen, ) 

O  Sr.  OarlQ»  Peâxorto  FíOid 
—-Peço  a  palavra  pela  oídem . 

O  Sr.  Prettâdenàe^-Xem  a  psbm 

o  nobre  D^mtado^. 

0  Sr.  Ofi«rl<M9  Pei^KoéoJrah» 

(pela  ordetny-Sr,  Presidente,  é  umaqiK^ 
b^m  semelhante  ás  qnte  se  leTifQtartBa 
prop^6ito4a  emendii  aatierior. 

1  .^  Si  se  trata  deelevação  de  taxa  ? 
Penso  que  sim.  Trota-se,  e«i'toÉ»o  m 

de  autorizcar  o  Governo,  dando-lhe  o&  no»* 
necessários,  para  que  possa  o^ejur  a  re- 
visão do  8Ch'Viço,  estendeis  a  ragiõseflBvik 
fazendo  o  i»elhoraiiiie»to  do  aoé«í1:4Mu 
quer queseja,  tiDalu-«e  én  iMiai  o  iíoim^ 
demfiãos  papa  -qve  idosA  onfipareaijHl» 
com  UB  conftpiaÀias.. 

2.<'  Em  tiM>oa  deque  ? 

i.m  troca,  evidentemente,  desâs&  ofiU»- 
ramentos  que  a  companhia  se  propõe  . 
faaer  o  quo  cuetarfto  não  pef «raa  fnaiiB 

3.^  Si  a  companhia  ciMQpititt  as  diittà.* 
do  contracto  anterior. 

Creio  poder  assegurar  que  o  tícversD^tí 
neste  caso,  como  em  todos  ce  éeamkiwt 
xima  energia  no  exigir  que  os  cont^actíBU■^ 
façam  aquiUo  a  que  são  ebripNidfls  pebr^ 
contracto,  que  tem  forca  de. lei. 

DemaiiS,  8(>.se  iiede  que  o  iienievtm^ 
autorizado  a  agir  juitóo  doe  eoBtt^afitaKe^ 
(Muito  bem  ;  muilo  bem.) 

Em  seguida,  ó  posta  a  votos  e  appmjc 
a  referidaornenda sob  ci.  ^. 

bão  succassi vãmente  postsk^a  voto»  e^ 
ppovadas  as  ^egui|l4es  emendas  sob  iik.  ^.  i 
Sr.  João  Luia  Akvái:,,  e  £6,  dojfir.  terwdeu 
Corrêa  : 

cAoonsaoeate^âe  onde  eommes.' : 

Kica  o  Governo  AiijtonicadO': 

A  rever  o  regulamento  exjtedido  pek»  »• 
creto  n.  5.874,  de  27  de  janeiíjo  de  Í986,ft 
mentido  de  fazer  recahir  o  imposto  de  t!i> 
ito,  de  20  ''/o,  ííObre  todos  os  bilhetes  de  pi- 
sagens,  qualquer  que  s^a  osea  .fffsc0>»^: 
cloffid^  os.  dgsitreQs>di»*MièqrUiw>  inéN*^ 
|i>Bdopal  »4a6  cflqiitafls  BàmiÊkimàm^  « jv 
serrarem  para  os  irmnum^,  ou^atris^i*' 
nos  de  tracção  aiúBuada,  a  "mpor  0êtéUt^ 
ca  e  os  a  quie  se  refecen  ascoiidlçfcsc.^tt' 
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f,  ^  do.art.  4^  do  citado  decreto ;  mantidas» 
porém,  as  disposições  do  ai*t.  2f*  sobre  o  ma* 
ximo  do  imposto  a  cobrar  e,  bem  assim,  sobre 
a  porcQutaigem  estabelecida  para  series  de 
bilhetes  ou  assigoatoras.» 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  rever  o  re- 
gulajoiento  n.  5.072,  de  12  de  dezembro  de 
19G3,  Bob  as  seguintes  condições : 

Art.  Consolidar  em  um  só  regulamento 
as  disposições  do  decreto  a.  4.270,  de  U)  de 
dezembro  de  1901,  segundo  as  alterações 
lèii%s  pelo  de  n.  5.072,  de  12  de  dezembro 
de  1^08,  em  virtude  da  lei  n.  963,  de  29  de 
dezembro  de  1902,  art.  2^,  n.  12,  queauto- 
riaou  a  sua  revisão,  e  as  da  lei  n,  1 .  144,  de 
30  do  dezembro  de  1903,  art.  25,  §§  1»  e  2», 
e  lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904, 
art.  20,  n.  14,  regulamentada  pelo  decreto 
n.  5.466,  de  25  de  fevereiro  de  1906,  obser- 
Tando  no  mesmo  as  seguintes  disposições : 

§  1.0  As  despezas  com  a  rei>artição  da  Se- 
cretaria da  Inspectoria  de  Seguros  serão 
cuBleacias  com  as  contribuições  que,  coasi- 
éeradas  como  imposto,  pagarão  as  conjpa- 
nhias  de  seguros,  em  geral,  que  estiverem 
fuBceiOLiando,  sob  qualquer  regimen,  ou  vie- 
ram a  íúâccionar,  quer  sejam  nacionaes, 
qUer  estrangeiras.,  e  sarão  fixadas  por  igual 
para  todas  as  companhias,  independonte  da 
contribuição  que  a  estas  ultimas  cabe  por 
força  do  art.  54  do  regulamento  n.  6.072, 
áe  12  de  dezembro  de  1903. 

§  2.<>  As  companhias  que  pretenderem 
reencetar  operações,  reabrir  agencias  já 
autorizadas  ou  estabelecer  novas  agencias, 
desde  que  para  'esse  ultimo  caso  dependam 
de  autorização  especial  do  i^Toverno,  só  o 
poderão  fazer  desde  que  previamente  se 
sujeitem  ao  regimen  geral  das  leis  em 
vigor. 

§  3.<>  As  companhias  que,  íunccionando 
sob  o  regimen  dos  arts.  H^  e  9°  do  regula- 
iBeiito  n.  5.072,  de  12  dadi^zombrode  1U03, 
renovarem  ou  proroí?arem  os  prazos  dos 
contractos  de  seguros  terrestres  e  marítimos, 
emittidos  até  ã  data  em  qtae  fôr  expedida  a 
consolidação,  ou  quo  dessa  data  em  deante 
eíTectuarem  novos  contractos  de  seguros, 
serão  obrigadas  a  constituir  no  Braaii  uma 
reserva  de  20  Vo  dos  lucros  liquides  veri- 
deadòs  annualmente,  nos  termos  do  art.  2°, 
n.  2,  do  regulaBoento  n.  5.072,  de  1903,  sob 
pena  de  lhes  ser  cassada  a  autorização  pa^^ 
teAceioaar. 

§  4.<'  K'  nullo  todo  contracto  de  seguro 
q«ie  fôr  parte  de  maior  importância  segu^ 
rada  e  não  contiver  declaração  especificada 
dias  ániportaaoias  seguradas,  prazos  e  iiomcs 
<lo8  oemais  sef^rados. 

%  5.»- Incorrerá  na  multa  de  1/4  %,sobreq 
vai0r'dos  cjb tractos  que  infringirem  a  dis- 
posi^ki-doparagrapho  supra,  cada  um  dos 


contractantes  que  constarem  dos  eonta?actos 
ou  de  quaesquer  documentos  indicativos  que 
forem  apprenendidos. 

§  6.0  Serão  seUados  e  rubricado,  nos  t^v 
mos  do  Ck)digo  Commercial,  os  livros  de  re- 
gistro das  apólices  emittidas  ou  renova  ias, 
que  todas  as  companhias  de  seguros,  de  que 
tratam  os  paragraphos  supra,  ficam  obri- 
gadas a  manter  em  dia,  sendo  facultado  o 
seu  esame  á  Inspectoria  de  Seguros,  sempre 
que  o  exigir. 

Art.  lodosos  géneros  de  exportação  só 
poderão  ter  despacho  pelas  alÊsindegas  da 
União  depois  de  exhibidò  o  documento  do 
seguro,  feito  em  qualquer  companhia  nacio- 
nal ou  estrangeira,  autorizada  a  funccio- 
nar  no  paiz. 

§  Poderá  ser  dispensada  a  exhibição  do 
documento  de  seguro,  de  que  trata  oste  ar- 
tigo, substituída  por  declaração  do  proprie- 
tário do  género  de  que  a  exportação  é  f.  ita 
correndo  o  risco  por  conta  da  fazenda.  > 

K  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  27,  do  Sr.  jtíaleão  C.'*rvalhal 
e  outros: 

«  Onde  convier : 

Continuam  em  vigor  os  ns.  X  e  XI  do 
art.  2o  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro 
de  1^05.  > 

O  ^rr,  Oorixelio  da.  Fomscoa, 

—  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  »r.  I>resi<ieiite  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oornelio  da,  Fonseca 

{pela  ordem)  —  Si' .  Presidente,  pedi  a  pa- 
lavra para  declarar  ((uc  votarei,  como  da 
vez  passada,  contra  esta  emeniia. 

Eiu  seguida,  é  posta  a  votcs  e  approvada 
a  referida  emenda  sob  n.  27. 

São  succe  sivamente  postas  a  votos  e 
aj)provadas  as  seguintes  emendas,  sob  ns.  28, 
do  Sr.  José  Monjardim  e  outros,  e  29,  do 
Sr.  Barros  Franco  Juuior  e  outros  : 

«  Accrescente-se  onde  convier  : 

Pica  o  Governo  autorizado  a  enti^ar  em 
accôrdo  cora  os  governos  dos  Estados  produ- 
ctores  de  areias  monazitioas,  afim  de  regu- 
larizar a  sua  exploração  o  coramercio.  > 

«  Onde  convier : 

Não  poderá  .^er  posto  á  venda,  para  con- 
sumo, café  torrado  e  moldo  artificial,  sem 
que  essa  condição  de  fabrico  seja  claramente 
consignada  nos  respectivos  envoltórios,  fi- 
cado o  mesmo  caie  SHJeito  ao  im]jDsto  de 
500  réis  por  kilo  ou  fracção  de  lalo,  que 
será  cobrado  por  sellos  coilado:s  aos  mesmos 
envoUorios. 

Os  Infractores,  í^briçantes  e  comnieroiau- 
tes,  serão  passíveis  da  multa  de  3:C0^,  sem- 
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pvQ  que  não  fôr  declarada  a  natureza  da 
fabricação  do  cafó  artificial  ou  quo  f^sse 
•cafó  seja  exposto  á  venda  sem  estar  devida- 
mente sellado,  cab.Mido  metade  úo  valor  da 
multa  ao  ai^onte  flscal  que  a  impuzer. 

K*  considerado  artificial  o  café  que  nâo 
tiver  sido  exclusivamente  fabricado  com  o 
grão  des<a  rubiacoa. » 

São  sucocssivam  mio  posta»  a  votos  o  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  30,  31  c  :iâ. 

K*  considerada  prejudicada  a  emmda  sob 
oi.  33. 

Posta  a   voto<,  t'^  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n,  34,  do  Sr.  KIjtj^u  Ouí^herme: 
€Ao  art,  :?•,  §  3á— Das  diísposicões  prelimi- 
nares da  tanfa: 

Accresc3nto-se:  €o  aos  livros  de  propa- 
ganda, escriptos  em  lingua  estrangeii*a,  que 
^0  occuparom  exclusivamente  do  Rrazil». 

Poítaí  a  votos,  6  rejeitada  a  emenda  sob 
11.35. 

Posta   a  votos,   ú  approvada   a  seguinte 
4)menda,  sob  n.  36,  dos  Srs.  Araorico  Wei^ 
ineck  e  Barros  Franco  Júnior: 
«Ao  art.  2®,  §  VI— Supprima-se.» 
E'  considerada  prejudicada  a  emenda   sob 
s.  37. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
•<3menda,  sob  n.  38,  do  Sr.  Sérgio  Saboya  e 
outros : 

«Ao  art.  2.'»,  §  XI— Supprima-so  o  n.  14, 
por  da<neccssaiMo,  visto  iH3forir-so  aos  mrs- 
mos  materiaes  de  quo  trata  o  n.  15.» 

£*  annunciada   a   votxr;ão     da   seguinte 

^menda,Hob  n.  30,  do  Sr.  Ribeiro  Junqueira: 

4Ao  art.  2.«,  n.  XI,  õ.  •— Em  vez  de  10  Vo— 

diga-«e  :  5  «/o,  acere  ^cntando-so   in  fine  o 

r6eguinto:  «Esta  medida  vigorará  até  que  o 

Governo  promova  o  disposto  no  n.  VII.  3.*».» 

Posta  a  vwtos,  ó  rejeitada  a  seguinte  pri- 

«neira  parto  da  rvsferida  emenda:   «Ao  art. 

2»,  n.  XI— lám  vez  de  10  Vo— diga-^:  5  Vo  .> 

Em  seguida,  ú  posta  a  votos  c  approvada  a 

orefôrida  segunda  parto   : 

«Esta  medida  vigorara  atr  que  o  Governo 
promova  o  disposto  no  n.  VII,  3<'.> 

£"  annunciada  a  votação  da  seguinte 
«emenda,  sob  n.  40,  dos  Srs.  Américo  Wer- 
«eck  e  Barros  Franco  Júnior  : 

«Ao  art.  2*,  §  XI,  n.  5.  Acerescente-se  de* 
pois  das  palavras— similares  da  producção 
oiacional— as  seguintes:  observadas  todas  as 
disposições  do  g  VII,  n.  3  ;  e  em  vez  dc*-pa- 
gando  10%  de  expediente —diga-se  :  pa- 
irando, como  cila,  10%  de  expediente  o  as 
taxas  especiaes  paraconstrucção  dos  portos.» 
E*  considerada  prejudicada  a  primeira 
parte  da  referida  emenda  sob  n.  40  (até  d 
palftvra  expe(lie9Ue), 

PosUk  a  votos,  é  approvada  a  seguinte, 
segunda  pjirte  da  referida  emenda  sob  nu- 
mero 40  :  «Pagando,  oomo  ella,   10  «'/o  de 


expediente  e  as  taxas  especiaes  para  cod- 
strucção  dos  portos». 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  41,  dos  Srs.  Américo  Wer- 
neok  e  liarros  Franco  Júnior : 

«Ao  art.  2*,  §  XI,  n.  8.  Depois  da  palavra 
— toucinho— accrescente-se  :  doces.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  soV 
n.  48. 

Posta  a  votos,  •'"  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.-i3,  do  Sr.  Serzcd.dlo  Corrêa: 

«Fica  pi*orogado  pelo  axercicio  desta  tei  o 
prazo  de  que  trata  o  art.  ^  da  lei  n.  1 .  144, 
de  30  de  d  ^zombro  de  1903. » 

E*  auQunciada  a  votação  da  seguinte; 
emenda,  sob  n.  44,  do  Sr.  Meieiros  e  .^libo* 
querque  : 

«Accrescontc-se  onde  convier  : 

Art.  O  imposto  de  industrias  e  proâ&- 
sõos,  no  Districto  Pederal.para  todas  as  casa^ 
onde  se  vendam  a  i^etalho  bebidsis  alcoólica;;^ 
que  se  fundarem  depois  de  1  de  jaoeíro  de 
1U07  ou  que,  depois  dessa  data.  mudarem  de 
s<Me,  de  nomo  ou  de  proprietirio,  será  de 
:;?:400.$  annuaes. 

Paragi*apho  único.  O  Governo  Federal 
exigirá  do  Municipal  as  notificações  neees^ 
sariiis  para  tornar  eífectiva  a  cobrança  do 
tal  imposto.» 

O  fSir.  Presidente — A  estaemenda 
a  Commissio  apresentou  o  seguinte  substitu- 
tivo : 

«Art.  Todos  os  estabelecimentos  oom- 
menúaes  em  que,  no  Districto  Kederml,  se 
vendam  a  retaluo  bebidas  aicoolicaspagarâo. 
além  d)  quacsquer  taxas  a  que  estiverem 
sujeitiw,  maisasobretixa  annual  de  500i^, 
devendo  o  Governo  Federal  exigir  do  Muni- 
cipal as  notiflcações  necessárias  para  tornar 
eífectiva  a  respectiva  cobrança,» 

O  Sr.    jVioindo  OuAxaal>aira~ 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Px*eMideiite— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  i%.loliido  OuanatMum  ~ 

Sr.  Presidente.  Quer  a  medida  proposta 
pelo  honrado  Deputado  por  Pernambuco, 
quer  o  substitutivo  da  Commi«»o,Qâo  podem 
ser  acceitos. 

Trata- «  do  imposto  do  industrias  e  profié^ 
soes  no  Dlitricto  Fedenil.  Este  impoito  com- 
pete ao  Gonsolh')  Municipal  {apoiadot ;  nmiio 
bem)  e  não  ao  Congresso  Nacional. 

Uma  dii^posiçâo  do  lei  determioott  que  o 
(loverno  Federal  arrecadasse  no  Diimcto 
Federal  o  imposto  de  industrias  epniftoôe? 
para,  com  o  seu  producto,  custear  ifit%lçès 
que  sâo  de  natureza  local,  como  o  abasteci* 
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mstáo  40  airM»ezgotio8,  eorpo  de  boflièeiroa, 
etc. 

Entre  o  arrecadar  o  imposto  e  o  votal-o,  a 
differ^a  é  iflumeiísa. 

O  Conn^reaflo  não  tem,  por  lei  alguma,  o  ^ 
reíto  êd  taxar  industrias  e  proâssSee.  Essa 
direito  compete  ao  Conselho  Municipal,  6  da. 
sua  competência,  que  Hie  é  deferida,  em  pri- 
meiro logar,  pela  Ckmstitui^ão  da  Republicai 
e,  en  8e^uuido,pela  Gonstítoiçâo  do  Distdeto,. 
M  erfaaica  que  ainda  está.  em  vigor. 

Por  conseguinte,  falta  ao  Coogreaao  IflBE^ 
cioDal  o  poder  de  lamçar  este  imposto ;  e  nao 
ha  defeito  maior  do  que  o  defeito  de  foltai 
depoíBer. 

Coosidero  esta  preliminar  sufficiente  xMirai 
que  o  Congresso  recuse  sou  roto,  quer  ál 
emenda  do  nobre  Deputado,  quer  ao  substiira-» 
tivo  da  CommissEo. 

Quando  assim  não  fosse,  considerada  em 
essência,  esta  medidla  não  pôde  ser  acceita, 
porque  é  iniqua.  O  imposto  de  500$  pom 
todas  as  casas  que  venderem  álcool  no  Dis* 
tricto  Federal  é  verdadeiro  absurdo,  é  uma 


Ha aeetos e  ha«m  iodas  4is  alterações  de 
seUo  iMira  o  imposto  âe  transmissão  âe  {líò- 
piítodtide  no  Disfofcta«  iit»oslo  qfue  èMI  m» 
mensas  oea&içoea:  è  ttMiaiâpal.  éldc'àl«Kni.s 
i»m  s4áo  e  oentintta  a«er  loado  e  cobxiwlo 
pelei  União, 

«ÂiiMLa.«ma  vez.  o  orador  tocàa  a  €tt^r, 
!  perta^Ao»  i%«e  se  apro  veítoa  4e  ottia  âttvação 
•de  ílMto. 

A  idóa  de^^ne  ao  Coflselbo  Munii^ipàl  iâ- 
cumbis^e  marcar  o  imposto  e  ao  Governo 
Federal  fscmpeÊíme  anew^  aiVidadàl-^  é 
que  parece  o- eumtld'  db  absurdo:  o  Mési- 
«ente  d<a  Vítí&o  torMdo  oaiaelM-^^braAolr  do 
DMriete,  ^eMrtaMè  sms  «id«iiit! 

O  ora^Aor  mesa  ent  s«tui(áa  « imM^ar  q«e 
a  Ht»  |Por  ^le  preqpttBilaa  é  iolMor  ^  qM  se 
■eelffittem^tiuiírâBpaiíes^  ^ttAii(iO'á  iMtdÉaao 
i^westár  toiiiaii«ld>  eifim  mm  o  «MooMaie^  e 
ás  despezas  que  elle  acarreta  para  ^  VUifto. 

dia  OíimsEra,  pedindinllie  ^íM»  did»  appeUo 


monstruosidade  e  prejudica  ao  próprio  paiz.  ,^^  fb^mç^  dârldo'  o.c«ií^r4e  ww«pS)- 


Não  eomprehendo  como,  poi*  um  lado,  o 
Congresso  se    esforça  por   proteger  a  in-^ 
dus(ria  do  álcool  nacional  e,  por  outro,  taxa 
as  easas  que  o  vendem,  do  modo  tão  ab*  ^ 
surdo ! 

E'  o<que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem,) 

OiS^sr.  B£edeiro«i  e  AJt>u%,u.ex*- 

que  —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 


O  ^kxr»  Pi*ei»MeiLte  —  Tem 

lavra  o  nobre  Deputado. 


a  pa« 


c|ue  (pela  ordem) — Quanto  4  questão  de 
competência,  o  orador  está  de  accôrdo,  em 
these,  eeiB»  o  feu,  illustre  coUega  do  Distcicto 
Federal :  pensa  que  a  competência  para  fixar 
o  imposto  de  industrias  o  profissões  e 
para  aorrecadal-o  devo  ser  do  Governo  do 
DÍ!^tricto. 

Man  nós  estamos  deante  de  uma  ordem, 
.sínão  da  cUreito,  ao  menos  de  facto.  Até  hoje 
quem  teia  tido  a  competência  para  i^so  ou, 
pelo  menos,  quem  aella  tem  usado  é  a 
UBiâo« 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Para  arre- 
cadar. 

O  Sr.  Mbdeiros  e  Albuqubmu&— Não  s&- 
nhov.  A  tabeliã  em  vigor  foi  marcada  pelb 
(ky^sennor  Poderal*  A  Gamara»  me»m0  que 
i-ejeita  a  emenda,  deixa  de  pó  uma  tabeliã 
feiia^]lfolí^  poÍBses  ila  União.  Si  ha  ioconstl- 
tuci€oaJlidA<le  naquelle  caso,  ha  também. 
o&stes» 

V©l.  VIII 


nalidode  de  que  se  tBtmiAi  ttvôto  grado  o 
adeantado  da  hora  e  ilo  mito  cansaço  de 
que  deve  estar  possuida  esta  assembléa. 

A  r($t2»^0'd!iB8ti;  «rnmite  tetttf  vmm  «Ara- 
ordinária  impdVtwneiíi/  {(^poíaOúí)  mm  sifas 

Í)alpaveis  e  incontestáveis  consequências  pf>- 
ttioas^naqutUo  em  que  «fiOívet^idciMnlélite, 
afTeota  es  pro][nrios  fuodamentos  do  regimen 
que  a  Constituição  de  24  de  fevereiro  insti- 
ttEiu*.  (Apoiados^  mnito  bem,) 

A  Gamara  irá  decretar,  ae  uma  vez  por 
todas,  a  pretexto  de  uma  emenda  apparen- 
temente  inoffensiva,  sob  este  aspecto  a  abo- 
lição do  Conselho  Municipal  da  eidade  do  Rio 
de  Janeiro.  (Apoiados,  nmito  6«m.)  Deixa  do 
existir  esta  assembléa,  porque  ficará  sem 
razão  de  ser,  sem  ter  o  que  fazer  a  Camará, 
dos  representantes  do  contribuinte  da  cidade 
do  Rio  de  Janeiro. 

A  principal  Amcção  da  assembléa,  consti- 
tuida  pela  delegação  do  contribuint  *,  é  de- 
cretar o  imposto  ;  o  Congresso  Nacional  de- 
creta o  atributos  para  a  Republica  inteira, 
sem  motivação  especiílca  para  esta  ou 
aquella  zona  determinada . 

Nunca  o  Congresso  Naicional  faria  outru 
obra  que  não  fosse  profundamente  inconsti- 
tucional o  irritante,  si  entendesse  «leve:* 
nvuidar  quo  de  ora  em  deante  se  cobirarã 
uma  determinada  taxa  sobre  os  varegist.;s 
de  .bebidas  alcoólicas  na  cidado  do  Recife  ou 
no  £s  .ado  do  Rio  de  Janeiro.  (Muito  bem  ; 
apoiados.) 

A  cioade  do  Rio  de  Janeiro  tem  três  re- 
presentantes na  assembléa  dos  embaixado- 
rei  da  Republica,  tem  três  Sen?,dores,  vale 
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tanto  em  face  das  exigências  do  pacto  con- 
stitucional, quanto  qualquer  Eístado  que 
nsandaparak  três  Senadores.   {Apoiados.) 

N&o  ^ia,  portanto,  ser,  por  esta  forma, 
mutilada  no  que  ha  de  essencial  em  matéria 
de  politica  i*epre9entatÍTa.  {Muito  bem.) 

Si  a  Gamara  acoeitar  esta  emenda  eu, 
confesso,  não  sei  que  é  que  o  Conselho  Mu- 
nicipal, daqui  por  deante.  va3  fazer,  na 
ciciado  do  Rio  de  Janeiro.  {Muito  bem.) 

A  máxima,  a  visceral,  a  essoucial,  a  cara- 
cterística, a  typica  das  ftincçõos  que  o 
Conselho  Municipal  tem  do  desempenhar, 
aquclla  que  ó  capital,  podendo  so  dispensar 
todas  as  outras  ô  decretar  o  imposto. 

Elle  não  tem  suceedaneo,  efle  nao  pôde 
delegar  sua  attrihuiç&o,  nem  implícita,  nem 
tacita,  nem  explicitamente  ao  Congresso 
Federal. 

O  Congresso  Federal  usurpa  a  fancção  do 
Conselho  Municipal. 

Portanto,  como  representante  da  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  espero  que  aassembléa 
dos  Deputados  da  Republica  respeite  a  Con- 
stitui^ da  Republica  e  não  estirpe  este 
direito  capital,  essencial  do  Rio  de  Janeiro  !. 
{Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  6x*.  Oax*lofli  Peixoto  FiU&o 

—  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sx*.  Pxresidente  —  Tem  a  pa- 
lavra pela  ordem  o  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho. 

O  Sr.  Cario»  Peixoto  F^iUio 

(pela  ordemy^Sv.  Presidente,  devo  declarar, 
por  lealdade,  ainda  uma  vez,  que  no  trar 
balho  feito  apressadamente  pela  Conimissão 
de  Finanças,  não  se  discutiu  o  ponto  de  vista 
da  constitucionalidade  da  medida. 

A  nossa  desculpa  seja  que,  já  do  certa  vez, 
o  anno  passido,  o  Sr.  Deputado  Medeiros  e 
Albuqueraue  propuzera,  e  a  Camará  accei- 
tou,  medida  idêntica.  ^ 

Ahi  esU  a  razão  pela  qual,  naConuníssao, 
não  fomos  levados  a  discutir  a  constitucio- 
nalidade da  medida. 

Bedigiu-se  em  todo  caso  o  parecer,  di- 
zendo: €  além  de  quaesqucr  taxas  a  que  O:»- 
tiverem  si^oitos » .  v        j 

Devo  accrescentar  que  os  membros  aa 
Comraissão  que  votaram  pela  approvaçao 
na  medida  flzeraro-no  exclusivamente  ina- 
pressionados  pelo  ponto  de  vista  do  combate 
ao  alcoolismo,  combate  em  que  tem  vindo 
sempre  empenhado  o  Sr.  Medeiros  e  Alhu- 
iiuerque.  Eu.  especialmente,  já  tive  oppor- 
tunidade  de  dizer  á  Camará  qne,  existindo 
em  vigor  no  meu  município  uma  disposição 
flue  sobretaxa  as  casas  que  vendem  álcool  a 
varejo,  me  julgo  no  dever  de,  em  these. 


acceitar  a  mesma  modiila  iKU*a  a  Capital 
Federal. 

O  Su.  Atxííndo  Guanadara  —  Xó»  não  no* 
oppomos  ií  medida,  e  empregaremos  eai 
pivil  de  sua  adopção  a  influencia  de  quedi^- 
puzermos  no  Conselho  Municipal.  Prates 
tamo8,  sim,  contra  a  inco;jstitucLonalidaJ' 
do  acto.  {Muito  bzm.  Âparic^.) 

O  Sr.  CARtos  Pi:ixoTo  Fimo  —  Rcsalvei  • 
fa  -to  verdadcin),  de  que  na  (A>mmiBsio  Dá*' 
se  disoutiu  o  assurapu  no  p.>nLo  de  vista  fef- 
trictamente  con<títucion:il . 

A  Conimissâo,  alllás,  dividiu-sti,  havcofi 
creio,  apenas  a  diíTerença  do  um  voto. 
(Muiíobem^  muito  bem.  Apartes.) 

Em  eiegiUda  é  posto  a  votos  o  r^itado  •) 
substitutivo  da  Commissâo,  á  emenda  m 
n.  44. 

O  Sr.  flomero  Kn^ptlst»  (pd- 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhecei' 
terem  votado  a  favor  do  subátitutivo  da 
Comraissão  á  emenda  sob  n.  44,  â6  Depu- 
tados e  contra  96,  toUl  lá2. 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  rejeitada  íi 
referida  emenda  sob  n.  44. 

E'  annunciada  a  vota^*iio  da  segmnte 
emenda  sob  n.  45,  do  Sr.  Figueiredo  Rocha. 

€Ao  art.  1»,  n,  ,33:  . 

Accrescontívsc  depois  das  ixilavra»— sub- 
sídios e  vencimentos:  *do  aec«>nlo  com  <> 
estabelecido  na  lei  n.  1 .31:^,  <le  30  de d^em- 
brode  1904.» 

O  Sr.    F*iirtt<5iro<lo  I^oelia  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  ar.  Presidente— Tem  a  paJavn 
o  nobre  Deputado. 

O  fSr.  li^i^-uelr^íclo  «oola»(^' 

ordtfm)— Sr.  Proáidente,  peço  a  V.  Kx.  qií: 
consulte  A  Ca«ía  si  consente  na  retirada  de^ 
emenda,  visto  já  se  achar  consignado,  v^* 
m  na  proposta  do  Governo,  como  na  1^  i^ 
Orçamento,  a  isenção  de  impostos  para  t-í 
juizes  dõ  Supremo  Tribimal  Federal,  do  Sa- 
pi-emo  Tribunal  Militar  e  as  juizes  rederae». 

O  Sr.  Oarlo»  l*eixoto ff^llio-- 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I»reialdente— Tem  «palavra 
o  nobra  Deputado. 

O  »r.  OarrloH  Peixoto  Filfc** 

[pela  orrfsm)— Sr.  Presidente,  elltoetivanieiite^ 
o  Sr.  Figveireda  Rocha  teve  oppciriwii^^ 
de  mostrar  que  o  Governo,  na  prmosta  qw 
fez,  consignava  a  isençaoem  la>ordo8  juiie* 
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do  Supremo  Tribunal  Federal,  dos  do  Su- 
j)rerao  Tribunal  Militar  e  dos  juizes  fe- 
deracs,e(rectivo4  o!i  aposentados.  Penso  que, 
1»ndo  o  assumpto  sido  em  pane  aílccto  hm 
tribuna  'S,  a  Fazenda  Nacional  jamais  far;l 
43fr6ctiva  a  cobrança  sinão  nos  cstrictos 
termos  da  lei.  {Muito  bjm.) 

Consultada,  a  Camaiu  concedo  a  retirada 
pedida. 

ET  o  projecto,  assim  eniíiidad  i,  approva  o 
em  3*  discussai  e  enviado  ;l  Cvimniissâo  <lr 
Redacção  para  radi«/il-o  dv.  aceór  io  com  o 
vencido. 

O  Sr.  l?re«icleiifco  —  Km  virriide 
de  re jueriraonto  de  urgência  do  Sr.  Carlos 
Peixoto  Piilio  o  outros,  e  de  accôrdo  com  o 
que  determina  o  Regímmto,  vou  submett jr 
íl  consideração  da  Casa  a  discussão  única 
das  emendai  do  Senado  ao  pi*ojecto  que  fixa 
a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  pjira  o 
exei*cicio  de  1907. 

As  emendas  do  Senado  foram  lidas  na 
sessão  do  hoje  e  o  Rigimento  permitto  a 
jnimediata  discussão,  dando  a  Commissão 
parecer   verbal. 

O  Sr.  Paula  JEta.moi8  —  Peço  a 
palavra, 

O  Sr.  Presidente  -—  Tom  a  pala- 
vra o   nobre  Deputado. 

O  Sr.  Po/ttlct  fiamos  (•)  -— Sr.Pi«e- 
sidente,  cumprindo  a  disposição  regimental, 
a  Gommissão  de  Finanças  pelo  relatar  do 
projecto  de  Orçamento  da  Fazenda,  vem 
dar  á  Gamara  pai-ecor  sobre  as  emendas 
apresentadas  ao  referido  projecto  pelo  Se- 
nado. 

Estas  emendas  são  os  seguintes  : 
Ao  art.  l\  §  7«  — Thesouro  Federal— Man- 
da  o  Senado  augmentar  a  verba  que  era  de 
29:t500$,  para  lOhWOíí,  verba  essri  desti- 
nada  a  «despczas  de  conducção  nos  diversos 
mini-sterios.»  A  Commls«Lo  nàosooppGe  á 
approvaçãu  desta  emenda. 

Ao  art,  1»,  n.  35  :  depois  da  palavra 
— commcrcic-vl—  diga-so  : 

«Gomprehendendo  o  serviço  de  estatística 
intep-astadoal,  mediante  gratificação  de  :í õOí; 
a  um  funccionario  em  cada  Estado.  Em  veO 
de  270:000$,  diga-se  300:000§000. 

Sr.  Presidente,  tratandoso  de  uma  emenda 
do  Senado  e  permittindo  o  Regimento  da- 
quella  Casa  do  Congresso  que,  em  lei  annua, 
se  crêem  empregos,  a  Commissão  de  Finan- 
4?as  da  Camará  acceita  a  emenda  do  Senado. 

^  (-)  Kmf  4iicorw  nio  M  revirto  pelo  OMdor. 


Ao  art,  1*»,  n.  17— Alfandegas— Augmen- 
tada  de  12:849$ *9(i,  para  attonder  á  seguinte 
alteração  na  Alfandega  do  Mamnhãa: 

Das  capjitazias: 

MaUíJíwlorcs  a  5.*^  em  300  dias. 

Conferentes  a  4}^500  idem. 

Vigias  a  4^500,  idem. 

Macliinistíi5  dos  guindastes  a  '^ôO'a  mensaes. 

Traballiadores  a  4$  diários. 

Dius  ombircíic.Kis: 

P  .trõcá  a  15ÍIS  measaos. 

Car,3intoiros  a  íXi.^  idem. 

Keniiuljres  a  lOO.-^  idem. 

Mestre  :;,  mos.  i<iém. 

Ma.;Uini^ui  a'2l6í»;<)00  idem. 

Foíí  lista  a  lOOs  idem. 

Carvoeiro  a  80^  idem.» 

Augmenta  esta  emenda  a  gratificação  e  as 
diárias  d  >  pessoal  das  caíMitazia-i  o  das  em- 
barcações, attendendo  ã  conveniência  do  ser- 
viço publico,  e  a  Commissão  de  Finanças 
acceita  também  e^a  emenda  do  rsenado. 

Ao  art.  !•,  n.  33--Addit3-se:  e  3J  contos 
para  conclusão  do  concerto  do  edificlo  da 
Alfandega  de  Aracaju. 

A  Commissão,  cohei^ente  com  o  parecer 
que  deu  sobre  to^las  as  emendai,  pedindo 
melhoramoutos  para  os  edificios  em  que 
funccionam  as  alfandegas  e  delegacias,  nos 
Estados,  ú  ftivoravel  ã  emenda. 

Ao  art,  S.*»  —  Supprima-se. 

O  art.  8«,  Sr.  Pi«esidente,  é  aquelle  que 
manda  que  sejam  pagas  aos  operários  que 
compai-ecerem  no  aia  immediataraente  an- 
terior e  no  dia  posterior  aos  dos  feriados, 
ou,  antes,  daquelles  em  que  o  Governo  de- 
clarar facultativo  o  ponto  nas  rapartições 
publicas,  esse  artigo,  repito,  é  o  que  manda 
o  íioverno  pagar  aos  operários  o  respectivo 
salário. 

A  Commissão  de  Finanças,  em  sua  anani- 
midade,  acreditando  que  a  boa  causa  está 
com  o  dispositivo  do  projecto  approvado 
pela  Camará  (apoiados),  mantém  o  seu  pa- 
recer, rejeitando,  pois,  a  emenda  do  Senado. 

Vozes  —  Muito  bem. 

O  Sr,  Paula  Ramos  —  As  condições  espe- 
ciaíís  em  oue  nos  achamos,  na  premência  dos 
últimos  dias  do  ses^Lo,  dirão  á  Camará  a 
orientação  que  elladove  se^^uir.  Ao  relator» 
porém,  cabe  uíTorocer  ao  iUusti-e  Senador 
que  se  oceupou  da  questão  um^  explicação, 
como  bomonai^em  á  pessoa  de  S.  Ex. 

A  medidíi  não  aproveita  somente  aos  opo- 
Kinos  que  «uTem  no  Ministério  da  Fazenda. 
O  art.  193,  do  Regimento  da  Camará  detei^- 
mina:  «Sempre  que  convenha  incluir  na  lei 
qu.5  fixa  a Diispcza  Geral  da  Republica  qual- 
quer disposição  que  deva  ser  commum  a 
todos  os  ministérios,  essa  disposição  será 
apresentada  quando  se  discutir  o  Orça>- 
mento  do  Ministério  da  Fazenda.» 


im 


ÁNMAES  DA  CAUCARA 


Sr.  Prc^dentc,  embola  o  Regimento  do 
Seinuio  n%o  contenlia  diàpo^ção  igual  a  esta, 
o  Senado,  prevalecendo-se  desta  di^si^o, 
acceitou  uma  emenda  que  contém  uma  me- 
dida que  se  estende  a  todos  os  ministérios 
da  Republica,  mandando  dar  a  todos  elles 
nma  gratificação  mensal  de  1:000$  para 
condttc<^. 

A  razão,  portanto,  éa  mesma.  A  medida 
approvada  pela  Gamara  é  a  mais  justa  pos- 
sível. Merece  o  apoio  de  todos  nós.  A  ultima 
emenda  do  Senaído  6  um  artigo  additivo. 
E*  a  seguinte:  Accrescente-se  onde  convier: 

€Art.  Ficam  approvadas  as  tabeliãs, 
números,  classificação  dos  ftinccionarios  da 
Caixa  de  Conversão  e  dos  da  secção  de  câm- 
bios, que  acompanham  ò  regulamento  auto- 
rizado pelo  decreto  n.  6.267,  de  13  de  de- 
zembro do  corrente  ánno.» 

A  Commissãõ  de  Finanças,  contra  o  voto 
do  sen  relator,  aeceita  a  emenda  do  Senado. 
(Muito  bem,) 

O  Sr.  I^resiAento  —  A  Camará 
ouviu  o  parecer  da  Commissãõ  de  Finanças 
dado  regi  mentalmente  sobre  as  emendas  do 
Sèrtado  aio  projecto  que  flxa  as  despezas  do 
Ministério  da  Fazenda  para  o  exercício  de 
1907.  Continua  a  discussão.  (Pausa.) 

Si  ninguém  pede  a  palavra,  vou  encerrar 
a  discussão.  (Pausa,) 

Está  encerrada.  Vae-sc  votar. 

E*  annunciada  a  votação  das  emendas  do 
senado  ao  projecto  qno  flxa  a  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda  para  o  exeròicio  de 
1907. 

O  Sr.  I*i-esf<leiite— Vou  submetter 
a  votos  as  emendas  do  Senado. 

São  sucessivamente  postas  a  votos  o 
approvadas  as  seguintes  orneadas  do  Senado: 

AO  art.  1»,  §  7®  —  Thesouro  Federal : 

Ao  em  vez  do  angmentada  do  29:600|, 
digar^e  :  augmentada  de  101:600$,  e  depois 
das  palavras  finaès — gabinete  do  Ministro— 
diga-se :  e  para  despezas  de  conducção  nos 
diversos  líiiniàterios — alterando-se  devida- 
mente a  somma. 

Ao  art.  1«,  n.  35  : 

Depois  da  palatvrá — commercial — diga-se  : 
comprebendendo  o  serviço  de  estatística  in- 
terestadoal  media'.:te  gratificação  de  250$ 
a  um  ftmccionario  era  cada  Estado. 

Ein  vez  de  270:000$  diga-S3  330:000$000. 

A'  rubrica  17 —Alfandegas— augmentada 
de  12:849$996,  pAra  attcnder  ã  seguinte  alte- 
rado ha  Alfandega  do  Maranhão: 
Das  capatazias  : 

Mindadores  a  5*,  em  300  dias. 

Confci^eiítes  a  4|500  idem. 

Vigias  a  i^ssOO  idem. 

Machinistás  dos  guindastes  a  230$  Inensaos. 


Trabalhadores  a  4$  diários. 

Das  embarcações: 
Patrões  a;  150$  mensaós. 
Carpinteiros  a  90$  idem. 
Remadores  a  100$  idem. 
Mostro  a  150$  idom. 
Machinista  a  216$66é  idem. 
Foguista  a  100|  idem. 
Carvoeiro  a  8(»  idem. 


Ao  art.  1,  n.  33 — addite-se :  e  90K)OOf 
para  conclusão  do  concerto  do  edificio  da 
Alfandega  de  Aracaju. 

F  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Senado  ao  pro5^fo  que  £te  a 
despeza  do  Ministério  da  Fazenda:  «Sup- 
prima-se  o  art.  8»  do  projecto  da  Gamara». 

O  »r.  Oarl^s  Peiítoto  ir"ilIio 

—Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  i^x-e^ticlente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  iSir.Ca^x-los  Peixoto  t^illio— f ) 
Sr.  Presidente,  V.  Ex.  viu  as  dediraçôes  t^- 
minantesque  em  nome  da  Commis^  foram 
feitas  pelo  honrado  relator  do  Orçamento  da 
Fazenda.  Não  desejamos  absolutamente 
nestes  últimos  dias  de  ses^Lo  levantar  con- 
ílictos  perigosos  com  a  outra  Casa  do  Con- 
gresso; entretanto,  a  Goínmi^ão  Sdnt«M9e  na 
necessidade  de  dizer  que  continua  positira- 
mente  firme  nas  razões  que  teve  para  ac- 
coitar  a  disposição  contra  a  qual  se  mani- 
festou o  Senado.  £'  justo  o  que  a  Coinmis^o 
fez.  Trata-se  de  impedir  que  o  Governo  dé 
ponto  facultativo  nas  repartições,  ac» 
empregados  do  quadro,  e  aos  operários  não. 
Todos  os  demais  funccionarios  nada  pordem. 
só  são  prejudicados  os  operários.  Dá-^íe  ponto 
facultativo  aos  empregados  do  quadro,  e, 
emquanto  estes  teem  as  suas  faltas  abocados, 
08  pobres  operários  não  recebem  coasa  ne- 
nhuma !  (Apoiados,) 

VozBS  —  E'  uma  grande  injustiça. 

O  Sr  .  Carlos  Peixoto  Filho— De  um  acto. 
que  permittirei  qualificar,  sem,  excesso  d€* 
iilegal,  de  uma  tolerância  qiio  nlo  é  justiii- 
cavei  perante  a  Constitttiçno  6  as  leis,  i^  ^ 
justo  que  resulte  prejuízo  par»  os  polira 
operários.    . 

Eis  por  que,  e  só  por  isío,  me  animo  a  di* 
zer  que  6òntinno  a  sustentar  a  opinião  qoe  a 
Commissãõ  deu  quando  se  discutia  o  Orço* 
mento  da  Fazenda.  (Muito  bem^  muito  èfem.) 


(•)  Eita  fli^curro  cão  foi  revtcto  pelo  oradtr» 
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o  Sjt.  Pv^esi^tente— Yae-se  votar 
a  emenda  do  Senado,  á  qual  a  Commiâáao 
<la  Camará  nega  o  :^6u  assentimento. 

Os  Srs.  gue  approvam  a  referida.Qmenda 
do  «Senado  queiram  levantar-se  (JPausa,), 

Foi  unanimemente  rcyeitada  a  emenda  do 
Senado,  supprimindo  o  art.  8®  do  projecto 
da  QE^mara. 

Esfí  seguida,  ô  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  emenda  do  Senado  ao  projecto 
<iue  ílxa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazéoda 
para  o  exercicip  de  1907: 

«Additivo— onde  oonvier: 

Ficam  approvadas  as  tabeliãs,  números, 
classificação  dos  funceionarios  da  Caixa  de 
Conversão  e  dos  da  secção  de  câmbios,  que 
acompanham  o  re^^ulamento  autorizado 
pelo  decreto  n.  6.267,  de  13  do  dezembro 
do  corrente  anno.» 

O  Sx*.  Pneaidejate — O  projecto  vae 
ser  devolvido  ao  Senado  com  a  noticia  do 
occorrido. 

£m  vista  da  urgência  concedida  pela  Ga- 
mara, entra  immediatamente  em  discussão 
única  o  parecer  dado  pela  Com  missão  de  Fi- 
iiauças  sobre  as  emendas  offerecidas  na  S*" 
discussão  do  projecto  n.  362  C,  de  1906,  que 
Ôxa  a  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas . 

Está  em  discussa )  o  parecer. 


O  Si-. 

lavra. 


José  Oarlos  — *Peço~  a  pa- 


O  &X'.  Px*e8idexLte  —  Tem   a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sx*.  José  Carlos  — Sr.  Presi- 
dente, era  meu  propósito  tomar  pirte  nesta 
discussão  para  responder  ao  discurso  do 
meu  honrado  collega  de  bancada,  cujo  nome 
peço  licença  para  declinar,  Sr.  Germano 
Ha.>sIocher.  Como,  porem,  a  resposta  que 
devo  a  S.  Ex.  não  innuirá  na  discu  são  do 
parecer  e  poderá  ser  dada  na  hora  do  expe- 
diente, peço  a  V.  Ex.  que  me  inscreva 
para  fallar  na  primeira  hora  da  sessão  de 
amanhã. 

Retiro-me  da  tribuna  sem  mais  dizer 
cousii  alguma  a  esse  respeito,  deixando  que 
a  Camará  se  pronuncie,  como  deseja,  na 
votação  das  emendas  do  orçamento  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem,) 

O  Sx*.  Xl&piixaz  Oc^^alcax&ti  — 

Peço  a  iMiIavrT^ 

O  ©X-.  .Pjresidex&te  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 


O  etv.  'X*lxomaas  Cfwvaloa»tli^ 

Sr.  Presidente,  eu  tinha  apresentado  uma 
emenda  ao  orçamento  que  nxa  a  despeza  do 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  .Obras  ]?ur 
blicas. 

Não  compareci  á  reunião  da  CQmmisiâo 
^m  que  eila  discpUu  ais  emendas.  Hoie,  po- 
rém, entuadeado-me  com  o  Sr.  relator  do 
parQCQr  em  debate,  fui  informado  por  &.  Etí. 
que  o  assqoipto  contido  na  emenda  será,  se- 
gundo suppõe  S.  Ex.,  incluído  no  novo  rogu- 
lanaento  qi;ç  v^  ser  expedido  para  os  Cor- 
reios. 

Em  vista  desta  declaração  de  S.  Ivx.,  que 
considero  leal,  como  costumani  ser  todas  as 
declarações  do  nobre  Deputado,  retirar^, 
opportunamente,  a  referida  emenda,  (Muif^ 
bem ;  muito  bem.) 

O  9r.  Presiaexxte— Si  não  ha. mais 
quem  peça  a  palavra,  declaro  encerrada  a 
discussão  do  parecer  n.  362  C,  de  1906. 
{Pausa.) 

Está  encerrada. 

E"  annunoiada  a  votação  do  pareoer 
n.  362  C,  de  1903,  sabre  as  emendas  offere- 
cidas na  3»  discussão  do  projecto  n.  362,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

O  Sr.  Presidente— Vou  submetter 
a  votos  as  emendas. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  soli  n.  l,do  Sr.  Adalberto  Ferraz  e 
outros. 

Substitua-se  o  n.  XXIV  do  art.  2<»  polo 
seguinte : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  deipender 
ató  a  quantia  de  4.000:000|,  ouro,  podendo 
abrir  os  necessários  créditos  ou  fazer  as  pre- 
cisas operações  de  credito,  para  desenvol- 
ver, nos  paizes  estrangeiros,o  consumo  dpfi 
diversos  prjductos  agrícolas  brazileiros,  es- 
tabelecendo prémios  e  subvenções. 

§  1.°  As  subvenções  serão  principalmente 
concedidas  ás  emprezas  e  aos  particulares 
que: 

a)  nas  localidades,  onde  já  existam  casi^ 
que  negociem  em  café  em  grão,estabelcçam, 
por  sua  conta,  torrefacções  onde  o  cafô 
moldo  seja  vendido  a  retalho  ou  já  prepa- 
rado como  nos  cafés  desta  Capital ; 

b)  niissas  localidades  ou  nas  suas  proxir 
midad  >s  estabeleçam  casas  onde  s^a  o  café 
vendido  moldo  ou  já  preparado,  mas  sempre 
.comprado  nas  torrefacções  mencionadas  na 
lettra  a ; 

ç)  nas  localidades  onde  não  existam  casas 
.que  negociam. nesse  producto,  especialmente 
,nos  pequenos  povoados,  estabeleçam  esss^s 
casas,  tendo  ao  lado  pequenas  torrefacções. 
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onde  8^a  o  cafó  vendido,  já  moido,  ou  pre- 
parado. 

§  2."  Com  relação  aos  outros  productos,  o 
Governo  procurará  upplicar  o  mosrao  sys- 
tema  do  subvenção,  fazendo  com  quo  nas 
casas  mencionadas  no  §  !•  existam  sempre 
em  exposição  amostras,  quo  lhos  forem  re- 
mettidaspclo  Governo  ou  pelos  particuiaros, 
de  outros  produetos  de  lUeil  acondiciona- 
mento como  o  matte,  o  cac;ío,  assucar.  fumo 
e  seus  preparados,  etc.,  etc,  acompanhadas 
de  breves  noticias  sobre  a  sua  procedência, 
preço  e  outras  informações  que  liicilltem  o 
seu  consumo. 

8  3.*»  Os  premies  serão  concedidos  como 
estimulo  a  essas  mesmas  emprc/as  ou  par^ 
ticulares  que,  no  11  m  de  cíida  semestre 
(julho  e  dezembro)  e  ú.  vista  dos  resultados 
obtidos  quanto  a  venda,  mostrem,  a  juizo 
do  Governo,  ter  empiv^arado  realmente  acti- 
vidade e  esforços  pam  o  desenvolvimento 
do  consumo  de  qualquer  dos  product(S. 

§  4.«  O  (inverno,  nas  insiricçôo^  que  ex- 
X)edir,  estalmiecerá  as  regras  geraes  para  a 
conco^Mío  das  subvenções  e  prémios,  lixará. 
8i  for  possível,  os  preços  máximos  x>or  que 
08  productas  serão  vendidos  ncs  aivorsos 
paizes  pelas  casas  subvencionadas  e  estabe- 
lecerá o  modo  de  fiscalização  junto  a  essas 
casas. 

g  õ.®  Além  da  condição  essencial  de  que 
todos  08  produetos  sejam  preparados  e  ven- 
didos sem  nenhuma  mistura,  as  Ciwsas  sub- 
vencionadas assignalarão,  por  todos  os  mo- 
dos e  de  maneira  b«^m  visível,  a  procedência 
do  producto  como  do  Brazil  e,  sempre  que 
possível,  de  que  Estado.  O  cumprimento 
exacto  da  primeira  condição  e  a  maneira 
intelligente  e  efflcaz  com  que  for  realizada  a 
ultima  serão  tidos  em  conta  pelo  (iovorno 
para  a  concessão  dos  prémios  que,  em  tacs 
casos,  devem  sor  sempre  os  do  maior  valor 
fixados  para  cada  espécie  de  producto. 

§  6.<*  Junto  aos  consulados  brazileiros,  nas 
zonas  dos  diversos  paizes  onde  o  Governo 
julgue  dever  iniciar  e  manter  este  modo  de 
propaganda  para  o  desenvolvimento  do  con- 
sumo dos  productcs  agrícolas  brazileiros, 
poderá  ser  crcada,  sob  a  direcção  dos  respe- 
ctivos cônsules,  uma  simples  secção  de  fisca- 
lização com  um  ou  mais  fiscaes,  incumbindo 
aos  cônsules  enviar,  no  fim  de  cada^  semes- 
tre, ao  Ministério  da  Agricultura  e  Viação 
um  relatório  cireumstanciado  sobre  os  esta- 
belecimentos suivoncionados,  no  desenvol- 
volvimento  e  condições  capazes  do  satisfazer 
o  fim  que  se  tem  em  vista. 

Junto  a  este  relatório  vlrâo  todos  o5i!  apre- 
i^entadoa  pelos  fiscaes  no  correr  do  semestre. 

§  7.<>  Alòm  dos  meios  indicados  nos  para- 
graphos  anteriores,  o  Governo  poderá  appli- 
tar  outros,  sempre  de  caracter  commercial. 


como  conceder  roducção  nas  taxas  de  im- 
portação para  os  produetos  sem  similares 
no  Hrazil  e  provenientes  de  ]»izes  que,  por 
accôrdos,  convénios  commerciacs,  de  praz» 
não  inferior  a  trcs  annos,  concedam  nas  ny 
spoctivas  tarilhs  reducções  convenientes  ao^ 
produetos  brazileiros. 

í$  8.°  O  Governo  poderá  organizar  um  sot- 
vicr>  regular  de  propaganda  das  riquezas 
minííraes,  sobretudo  píalo  reconhecimento 
d:is  indicações  techuicas  das  jazidas,  podeih 
do,  si  julgar  convenients  subvem-ionar  cm- 
prezas  idóneas  que  queiram  fazer  esse 
serviço. 

O  Hr.  l*x74»Sffi(lex&to  —  A  esta  emen- 
da a  Gommissão  apresentou  a  seguinte  mo- 
dificação : 

«  No  §  7»,  em  vez  de  conceder  reducção 
nas  taxas,  diga-se  conceder  no  máximo  aU' 
2i(í  %  de  reducção  nas  taxas ;  e  em  vez  de— 
concedam  nas  respectivas  tariDis  reducçõesr 
etc— diífa-se  concedam  m^  i^cspectivas  ta- 
rifas ií^onçãoou  reducções  convonientes.etc.» 

Km  seguida  «'•  posta  a  votos  e  appronida 
a  referida  emenda  sob  n.  1 . 

E'  também  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  modificação  da  Commissão. 

São  successi vãmente  po.>tas  a  votos  c  ap— 
provadas  as  seguintes  emendas  sob  ns.  2  a 
4,  do  Sr.  Tosta:  5,  do  Sr.  Mello  Mattos;  C,  do 
Sr.  Klyseu  Guilherme;  e  7,  do  Sr.  Medeiros 
e  Albuquerque: 

«Ao  art.  2o  n.  2,  Icttra  F,  depois  de— dc^ 
Estados  e  dos  municípios— accrcsscente-se  : 
«para  extermínio  dos  gafanhotos  e,  etc.>— 

«A'  verba  1»— .Secretaria.  Em  vez  de  au- 
gmentada  de  6:13SÍ.'5l78,  etc,  diga-se  au- 
gmentada  do  44:740if;etc.» 

«Ao  n.  IV  do  art.  Js^»,  accrescente-so  depôs* 
da  União  Postal  Universal  o  seguinti^ : 

§  l.o  Parasupprir  a  falta  de  AmceioDa-^ 
rios  do  quadro,  indispensáveis  ao  desempc^br» 
do  serviço  serão  nomeados  outrcn  em  ooffi- 
missão,  observadas  as  disposi^^òos  do  rcgul»^ 
mento,  apprevado  pelo  decreto  n.  2.e:.0,  de 
10  de  fevereiro  de  1806. 

§  â.«  O  Presidente  da  Republica  escolhei 
entre  as  repartições  postaes  as  que  devem 
sor  ct.nsideradas  de  permu  as.  adquirindo 
por  aluguel  armazéns  aproprisidos,  quando 
nas  sedes  da^uellas  repartições  não  houver 
espaço  sufflciontc.» 

€  Ao  art.  1»,  verba  3*  : 

Em  vez  de — Directoria  Geral  para  inspee^ 
reinaras  administrações — diga-«e:  cd^Di« 
cictoria  Geral  e   das  administrações,  ete^ 

Em  vez  de— forem  nomeadas  para  outras 
repartições  postaes— diga-se  :  €  Ibrcm  no- 
meados em  commissão  para  outras  repar* 
tições  postaes,  etc.» 
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Em  segaida,  6  posta  a  votos  e  approvada 
a  reforida  emenda,  sob  n.  9. 

E*  tambom  approvada  a  referida  modifi- 
caç«%o  da  CommissSLo. 

E*  annuncíada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  10,  do  Sr.  Tosta: 

«Onde  convier: 

K*  o  Governo  autorizado  a  liquidar,  me- 
diante aocôrdo  com  os  interessados,  as  i*ccla- 
mações,  ainda  pendentes  do  Ministério  da, 
Industria,  sobre  vias-ferreas  no  Eí>tado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  ultimamente  arrendada^! 
á  Compagnio  Auxiliaire  des  Chemins  de  ter 
<rn  BrdsU.9 


O  Sr 

ordem. 


17o8ta. — Peço  a  palavra  pela 


fNo  ar^  1*,  clausula,  3*,  accroscente-se 
depois  das  palavra»— ^  agencias  respectivas 
—  dita  aos  empregados  das  administrações 
drsignados  pelos  respectivos  administradores 
para  insoeccionar  as  agencias  suas  subordi' 
nadas.f^ 

<Verba  l?* — CoiTeios  : 

Depois  das  palavras--c  do  serviço  raari- 
Umo,  accróscentc-^e  :  dita  aos  clavicularios 
ih\  Directoria  Gt-ral.» 

«Mantcnha-se  o  disposto  no  ar t.  23  da  lei 
viiíonte  do  orçamento.» 

Poáta  a  votos  é  rejeitada  a  omenda,  sob 
n.  8,  do  Sr.  Menezes  Dória. 

K*  annuncíada  a  votação  da  seguinte 
íMucnda,  sob  n.  9,  do  Sr.  Tosta: 

cEmonda  ao  n.  XI  do  art.  '^: 

Accrescente-se:  abrindo  os  necessários  cro- 
«iitos  e  podendo  distribuir  as  verbas  rcspe- 
«ítivas,  de  accôrdo  com  as  tí^bellas  que  forem 
s^r^anizadas.» 

O  Sr .  Presidente— A  esta  emenda 
a  Commissão  aproseutou  a  seguinte  modift- 
«;ução  que  está  no  parecer: 

«A  Commissão  acceita  a  emenda,  incluindo 
nella  a  lettra  c  do  n.  XXVIÍ  do  art.  2«.> 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  retirada  da  referida  emenda  n.  IO. 
São  succossi vãmente  postas  a  votos  o  aoprovadas  as  seguintes  emendas  sob  ns.  11  a 
U  do  Sr.  Tosta: 

«  Ao  n.  II,  alinea  /jr,  do  art.  2*  : 

Accrescento-se  —  lUzendo  para  isso  as  necessárias  operações  de  credito.» 

A'  verba  11  : 

Mantida  a  verba  votada  em  2^  discussão  para  a  Inspecção  Geral  das  ObrdkS  Publicas, 
da  Capital,  proponho  a  seguinte  distribuição,  de  accérdo  com  o  Governo  : 

<5R(;AMr.NT0    DA    INSPECÇÃO    0ERA.L    DAS    OBRAS     PUBLICAS    DA     CAPITAL    FEDERAL    PARA    O 

EXERCÍCIO  DE  1907 


O  Sr.  Presidente- 

o  nobre  Deputado. 


-Tem  a  palavra 


O  Sr.  Xo9tA  (pela  ordem)Sv.  Pre- 
sidente, em  vista  do  parecer  da  Commissão, 
peço  a  V.  Kx.  que  consulte  á,  Casa  si  con^ 
cede  a  retirada  desta  emenda. 


Natnreza  da   despeza 

Administração   central 

Pessoal: 

l  inspector  geral 12 

^  chefes  de  divisão 16 

7  engenheiros  de  districto..  42 

•J  conductorea  technicos. : . .  15 

1  desenhista  de  1^  classe. . .  4 

d  desenhistas  de  2^  classe. .  6 

l  .secretario 6 

i  contador. 4 

i  liei  do  deposito  central..  4 

1  ajudante  do  fiel 3 

•>  administradores   de   lio- 

restas 7 

1  archivista 3 

1  primeiro  escripturario. . .  4 

3  segundos  ditos 10 

4.  amanuenses 12 


Por  lab- 
consigaaçio 


Por 
consiga  a  çSo 


Papia 
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Nctnren  da  despeia 

3  praticantes 

2  aaziiiares  de  escripta*.. 
1  porteiro 

3  ooDtinaoe 


Diária  de  8$  ao  inspector  geral ;  de  7$ 
aos  eiieléB  de  divis&o ;  de  6$  aos  en- 
genheiros de  distrlcto  ;  de  5$  aa 
condaetor  geral  dos  encanamentos, 
condnctores,  e  aos  oonduetores  te- 
ehnicos,  e  de  3$  aos  aaxiliaares  de 
escri  pta 

MaUrial 

Expediente,  publicações,  impressões  dl- 
yersasv  despezas  miúdas  e  de  prom- 
pto  |)agamento,  serviço  telej^ia- 
nico,  iUnminaç&o  do  ediftcio  e  taxa 
de  esgoto  em  33  prédios 

Serviçot  dif^ertoã 

R  eparos  de  próprios  nacionaes  e  con- 
strucçâo  de  prédios  necessários  aos 
serviços  das  Obras  Publicas  da  Ca- 
pital Federal,  limpeza  do  ediâcio  da 
repartição  e  despezas  imprevistas 

Pessoal  e  material  necessários  ao  ser^ 
viço 

Deposito  central 

Pessoal  e  material  necessários  aos  ser- 
viços, inclusive  aluguel  de  casa. . . . 


PRIMEIRA    DIVISÃO 

Vigilância  de  manandaes 

Pessoal  e  material  necessários  ao  ser- 
viço   

Conservação  dos  encanatnentos  conductores 

Pessoal  e  material  necessários  ao   ser- 
viço  

Trabalhos  de  desobstrueção  de  rios,  obras 
diversas   e  despezas  imprevistas 


ia 

Por 

m 

10: 

m 

MK)          171:450|000 

Por 

oomtigsaçio 

Paptl 


Pessoal  e  material 
viços 


necessários  aos  ser- 


Estrada  de  Ferro  do  Rio  do    Ouro  —  Es' 
criptorio    central 

Pessoal : 

1  guarda-livrofl 6:000*000 

1  thesoureiro 4:800Í00O 

1  almoxarife 4:800*000 

1  1«  escripturario 4:200$000 

1  2?  dito 3:600^000 


36:5001000 


7:950^000 


3&:O60|00O 


78:400$000 
41:645$000 

43:000$000 
8ô:87â$500 

20:000$000 


366:955(000 
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Nataraia  da  daspeia 

1  amanaense 3:000$000 

1  estafeta-aervente  a  4$  em 

365  dias 1:460$000 

2ilatenal: 
Expediente,  despezas  miúdas  e  diversos. 

TRAFEGO 

Estações  e  paradas^  Unhas  telegraphicas  e 
telephonicas  e  movimento 

Pessoal  e  material  necessários  para 
todos  os  serviços  do  trafego,  ex- 
pediente, alugueis  de  casas  e  di- 
versos  


P*ir«iib  0OA8Í-* 
gaaçio 


Por   aoaal- 
99a«fto 


27^8601000 
3:00Q|000 


Papal 


LOCOMOÇÃO 

Tracção  e   officinas 

Pessoal  e  matéria)  necessários  para 
todos  os  serviços  da  locomoção, 
combustível,  lubrificantes,  estopa, 
material  rodante  e  diversos 

Via  permanente 

Pessoal  e  material  necessários  para  a 
sua  conservação,  incluindo  ferra- 
mentas, vigas,  dormentes,  conser- 
vação de  edificios  e  diversos 

Construcções  e  reparos  de  estações^  para- 
das^  casas   de  turmas  e  officinas 

Pessoal   e  material  necessário  aos  ser- 
viços  


SEGUNDA  DIVISlO 

Conse7'vaçao  das  florestas  e  dos  caminhos 
do  aqueduoto  da  Carioca 

Pescai  e  material  necessários  aos  ser- 
viços  

Conservação  das  represas ^  aqtAeducto  e 
reservatórios 

Pessoal  e  material  necessários  aos  ser- 
viços, inclusiva  illuminação  dos 
mesmos 

Conservação  e  custeio  da  rede  de  dislri' 
buição  de  agua 

Pessoal  e  material  necessários  aos  ser- 
viços, iaeittsive  o  necessário  para 
trabalhos  f6ra  das  horas  regimea- 
taes,  aoquid<^  de  ferramentas, 
v€liiculo8,  oombustivel,  forragens, 
remonta  de  animaes,  reconstmcção 

Vol.  VIII 


92:7754000 


207:8321500 


193:17â$500 


10:000$000         684:5121500 


61:732t500 


54:495(000 
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sob 


jfve  que  não  fõr  declarada  a  natureza  da 
imbricação  do  cafó  artificial  ou  que  esse 
«café  seja  exposto  á  venda  sem  estar  devida- 
mente sellado,  cab.Mido  metade  do  valor  da 
multa  ao  agente  ftscal  que  a  impuzer. 

K*  oooslderado  artificial  o  cafó  que  não 
tiver  sido  exclusivamente  fabricado  com  o 
grão  des<a  rubiacea. » 

São  sucocssivam  ;nte  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  30,  31  c  :tô. 

K*  considerada  pr  yudicada  a  em  >nda  sob 
oi.  33. 

Posta  a   voto^  t'í  approvada  a  se<^uinte 
emenda,  sob  n.  34,  do  Sr.  Klj^m  Gui/herme: 
«Ao  art.  '^,  §  32— Das  diííposií;ões  prelimi- 
nares da  tai*ifa: 

Accresc3nto-sô:  ce  aos  livros  de  propa- 
ganda, escriptos  em  lingua  estrangeii*a,  que 
«80  occuparem  exclusivamente  do  Rrazil». 

Po^  a  votos,  6  i*ejoitada  a  emenda  sob 
11.35. 

Posta   a  votos,   é  approvada   a  seguinte 
«menda,  sob  n.  36,  dos  Srs,  Araorico  Wor- 
aiock  e  Barros  Franco  Júnior: 
«Ao  art.  2®,  §  VI— Supprima-se.» 
E*  considerada  prejudicada  a  emenda 
a.  37. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
Kjmenda,  sob  n.  38,  do  Sr.  Sérgio  Saboya  o 
'Outros : 

«Ao  art.  2.«,  §  XI— Supprima-sc  o  n.  14, 
por  d&<neccssario,  visto  iH3forir-so  aos  mes- 
mos materiaes  de  que  trata  o  n.  15.» 

E*  annunciada   a   votação     da   seguinte 
«menda,Hob  n.  39,  do  Sr.  Ribeii*o  Junqueira: 
^Ao  art.  2.«,  n.  XI,  5.  «—Em  vez  de  10  Vo— 
diga-se  :  5  Vo»   acere -«entando-so    in  fine  o 
r6eguinto:  «Esta  medida  vigorará  até  que  o 
Governo  promova  o  disposto  nn  n.  VII,  3.'*.» 
Posta  a  V4>tos,  ó  rejeitada  a  seguinte  pri- 
meira parto  da  risferida  emenda:   «Ao  art. 
2«,  n.  XI— lám  vez  de  10  Vo— diga-<e:  5  Vo  •» 
Em  seguida,  <3  posta  a  votos  e  approvada  a 
irefórida  segunda  parto   : 

«Esta  medida  vigorará  atr?  que  o  Governo 
promova  o  disposta  no  n.  VII,  3«.» 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
«emenda,  sob  n.  40,  dos  Srs.  Américo  Wer- 
«eck  e  Barros  Franco  Júnior  : 

«Ao  art.  8",  8  XI,  n.  5.  Accrescente-se  de- 
pois das  palavrasr— similares  da  prodiicção 
«Ukcional— as  seguintes:  observadas  todas  as 
disposições  do  §  VII,  n.  3  ;  e  em  vez  de— pa- 
gando 16%  de  expediente —diga-se  :  pa- 
gando, como  cila,  10%  de  expediente  e  as 
taxas  especiaes  para construcção  dos  portos.» 
£'  consideraoa  prejudicada  a  primeira 
parte  da  referida  emenda  sob  n.  40  (até  á 
palavra  expediente), 

f^osta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
ceguMa  pjkrte  da  referida  emenda  sob  nu- 
mero 40  :  «Pagando,  como  ella,   10  «"/o  de 


especiaes  para  eon- 


expedlentee  as  taxas 
strucção  dos  portos». 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  41,  dos  Srs.  Américo  Wer- 
neok  e  tíarros  Franco  Júnior : 

«Ao  art.  2»,  §  XI,  n.  8.  Depois  da  palavra 
— toucinho — accrescente-se  :  doces.» 

Posta  a  votos,  é  rejmtada  a  emenda  90> 
n.  48. 

Posta  a  votos,  «'^  approvada  a  .segainte 
emenda,  sob  n.43,  do  Sr.  Serzed.^iio  Corrêa: 

«Fica  pi*orogado  peio  exercicio  desta  lei  o 
prazo  de  que  tratA  o  art.  20  da  lei  n.  1 .  144, 
de  30  de  d  «zembro  de  1903. » 

E*  auQunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  44,  (ío  Sr.  Me-ieiros  e  Alba^ 
qaerque  : 

«Accresconte-3e  onde  convier : 

Art.  O  imposto  de  industrias  e  profis- 
sões, no  Districto  Pederal,para  todas  ascasa^ 
onde  se  vendam  a  retalho  bebidas  alcoólica^ 
que  se  fundarem  depois  de  1  de  jaoeiro  de 
1U07  ou  que,  depois  dessa  dati,  mudarem  de 
sede,  de  nome  ou  de  proprietário,  serã  de 
2:400$  annuaes. 

Paragi'apho  único.  O  Governo  Federal 
exigirá  do  Municipal  as  notificações  neces- 
sari;AS  pai*a  tornar  effectlva  a  cobrança  áo 
tal  imposto.» 

O  fSir.  Prenidonte — A  esta  emenda 
a  Commissio  apresentou  o  seguinte  substitu- 
tivo: 

«Art.  Todos  os  estabelecimentos  com- 
merciaes  em  que,  no  Districto  Federal,  se 
vendam  a  retaluo  bebidas  alcoolicaipagarão, 
al4^m  d )  quaesquer  taxas  a  que  estiverem 
sujeito^,  mais  a  sobretaxa  annual  de  500^, 
devendo  o  Governo  Federal  exigir  do  Muni- 
cipal as  notificações  necessárias  para  tornar 
eíiectiva  a  respectiva  cobrança.» 

O  6lr.    A-loindlo  OiiAnabara — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

OSx*.  PpeiaiidexLte— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 


O  ISx*.  ilLloIx&do  OuanalM^rti.  — 

Sr.  Presidente.  Quer  a  medida  proposta 
pelo  honrado  Deputado  por  Pernambuco, 
quer  o  substitutivo  da  CommÍ4sao,náo  podem 
ser  acceitos. 

Trata- «  do  imposto  de  industrias  e  proíba 
sues  no  Diatrícto  Federal.  Este  importo  com- 
pete ao  Conselho  Municipal  {apoiado$ ;  niutlo 
bem)  e  não  ao  Congresso  Nacional. 

Uma  di^^posição  de  lei  determinou  quo  o 
(xoverno  Federal  arreoada<8e  no  Diatiicto 
Federal  o  impt)sto  de  industrias  epnifis^es 
para,  com  o  seu  producto,  custear  <flt^gòg 
que  são  de  natureza  local,  como  o  abasteci» 
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mealoi  te  agna«ei0Otio6,  corpo  de  bcHBbeiroA,r 
etc. 

Entre  o  arrecadar  o  imposto  e  o  yotai-o,  ai 
differeaça  é  immensa.  ' 

O  OoQgresBo  não  tem,  por  lei  alguma,  o  íá- 
retto  êd  taxar  industrias  e  proílssSes.  Esse 
direito  compete  ao  Conselho  Municipal,  6  dai 
sua  competência,  que  Die  é  deferida,  em  pri-* 
meiro  logar,  pela  Constituirão  da  Republicai 
e,  ena  segrAndo^pela  Constituição  do  Distrieto,. 
lei  orgânica  que  ainda  esta  em  vigcnr. 

Por  conseguinte,  í^lta  ao  Congresso  M;" 
cional  o  poder  de  lançar  este  imposto ;  e  não 
ha  defòito  maior  do  que  o  defeito  de  íálta( 
de  podier. 

Considero  esta  preliminar  sufflciente  x«rai 
que  o  Congresso  recuse  seu  roto,  quer  ál 
emenda  do  nobre  Deputado,  quer  ao  substita-* 
tlvo  da  Commissão. 

Quando  assim  não  fosse,  considerada  em 
essência,  esta  medida  não  pôde  ser  acceita, 
porque  é  Iniqua.  O  imposto  de  500$  pem 
iodas  as  casas  que  venderem  álcool  no  Dis« 
tricto  Federal  ê  verdadeiro  absurdo,  é  uma 
monstruosidade  e  prejudica  ao  próprio  padz. 

Não  eomprehendo  como,  por  um  lado,  o 
Congresso  se  esforça  por  proteger  a  in- 
dusii*ía  do  álcool  nacional  e,  por  outro,  taxa 
as  easas  que  o  vendem,  de  modo  tão  ab* 
surdo  I 

E*  o*que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem.) 

O  fi^f .  AIedeix*os  e  j^ll>u^ixex*'* 
<liie  —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 


O  iSter»  P]?ei»Mk»Lte  —  Tom 

lavra  o  nobre  Deputado. 


a  pa* 


que  (pela  ordem) — Quanto  á  questão  de 
competência,  o  Oi*ador  está  de  accôrdo,  em 
thpse,  cem.  o  f ea  iilustre  coilega  do  Distrieto 
Federal:  pensa  que  a  competência  para  Ôxar 
o  imposto  de  industrias  e  profissões  e 
para  arrecadai-^  devo  ser  do  Governo  do 
Distrieto. 

Mae  nós  estamos  deante  de  uma  ordem, 
.sinão  de  dÂreito,  ao  menos  de  facto.  Até  hoje 
quem  tem  tido  a  comnetencia  para  isso  ou, 
pelo   menos,  quem  delia    tem    usado  é  a 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Para  arre- 
cadar. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuqubrqub— Não  se- 
nhor. A  tabeliã  em  vigor  foi  marcada  pelb 
Gouevio  PodeFai.  A  Gamara»  mei^mp  que 
rejeita  a  emenda,  deixa  de  pé  uma  tabeliã 
fei tft. polo»  pode:?es  da  União.  Si  ha  inconsti 
tucioaalidacle  naquelle  caso,  ha  também. 
jucsteg» 

▼ol.  TUI 


Ha  hosíks  e  lui«m  tadas  -as  alterações  de 
seUo  iMiva  o  impo^lo  4e  transoiissao  de  ftò^, 
j^ri»dMe  no  Distoieto»  iia;poslo  <|ue  eM2t  Itts 
BMMKLS  oeaSiçoea;  ^  tniliMrúnal,  éloòâl,  Wfts 
^teíBisídoe  oentinúaaver  meado  e  cèbrado 
peliuCoião* 

Ainda- «ma  ^fet,  o  oiador  torte  a  âi&cèí*, 
\  yrtsaift,.  qm  se  -aproveiCUiu  4e  ufiaa  sítaação 
,4b  fttfte. 

A  idôa  de  «que  ao  Conselho  Munidpal  iá- 
cumbis^e  marcar  o  imposto  e  ao  GovéTúo 
rederal  oompsttâie  moM  aiMoaial-^  é 
quepareeeo-^iimtlsrdi»  absurdo:  o  nM- 
«tente  d«L  VwiSxy  toriiado  ciaiaetmHK>draiÉoi*  do 
Dlsirtcto,  meêMámãè  sms  ^Êiámmi 

O  oraiicr  mssa  em  sirfttiáa  «  nmM^ar  q«e 
a  Hta  for  Ale  pp«9iMte  é  loMrtor  tf.  qué  se 
ieobiMie!ti'«u%*«íBpaiíes^  aUtftAnd^á  MttMslo 
i)«eestilr  toniaifAi^  etfti%  WM  o  «Moottitte^  e 
ásdespozas  que  elle  acarreta  para  Éb  UUi&o. 
{Trfí9am»*e  m«a«M  mpéíHeê,} 

■  O-  iSte* ,  BkirnÉMeMirst  Xãinoia.  {pêàm  êfMem) 
'-««fri  P9«sfden«B,  oMMH»  e.tfieUimo^a^rttttiii^o 
da»  Camará,  pedind^ihe  pemiS^  d)o>  appelio 
q^iiB  Ibefluços  dando* 0'C«wlteréB  i^udciMIo- 
nalidade  de  qu»  se  fBtwêtA^  mâo  gútíb  o 
adeantado  da  hora  e  do  ttvito  cansaço  de 
que  deve  estar  possuida  esta  assembléa. 
'  A  r(9ta^o  tMta  «iTietxIa  t^iir  mus  éiitra- 
ordinária  impotftMéUgb  («^MémlA)  mê  swas 
palpáveis  e  incontestáveis  consequências  po- 
lltioasinaqutiio  ^m  que  «{hK^idcotenféUte, 
affeeta  es  protnnos  fuodamentos  do  regimen 
que  a  Constituição  de  24  de  feverei 'o  insti- 
ttnu.  (Apoiados^  muito  bem,) 

A  Gamara  irá  decretar,  ae  uma  vez  por 
'todas,  a  pretexto  de  uma  emenda  apparen- 
temente  inoffensiva,  sob  este  aspecto  a  abo- 
lição do  Conselho  Municipal  da  cidade  do  Rii 
de  Janeiro.  (Apoiados^  muito  bem.)  Deixa  de 
existir  esta  assembléa,  porque  íicará  sem 
razão  de  sor,  sem  ter  o  que  fiizer  a  Camará, 
dos  representantes  do  contribuinte  da  cidade 
do  Rio  de  Janeiro. 

A  principal  fUncção  da  assembléa,  consti- 
tuída pela  delegação  do  contribuint  %  é  de- 
cretar o  imposto  ;  o  Congresso  Nacional  de- 
creta o>  tributos  para  a  Republica  inteira, 
sem  motivação  Oipecifica  para  esta  ou 
aquella  zona  determinada. 

Nunca  o  Congresso  Nacional  faria  outra 
obra  que  não  fosse  profundamente  inconsti- 
tucional o  irritante,  si  entendesse  «lovc:* 
mcwdar  (|uo  de  ora  em  deante  se  cobrsrá 
'uma  determinada  taxa  sobre  os  varegist;;^ 
cto  .bebidas  alcoólicas  na  cidade  do  Recife  ou 
no  £s;ado  do  Rio  de  Janeiro.  (Muito  bem  ; 
apoiados.) 

A  cidade  do  Rio  de  Janeiro  tem  três  rc- 
loresentantes  na  assembléa  dos  embaLtado- 
res  da  Republica,  tem  três  Senr.dores,  vale 
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tanto  em  f  ice  á^^  exigências  do  pacto  coo- 
stitucxonal,  nuanto  qualquer  Eãtado  que 
manda  para  lár  três  Seoadoreg.   (Apoiados.) 

N&o  podia,  portanto,  ser,  por  esta  forma, 
mutilada  no  que  ha  de  essencial  em  matéria 
de  politica  i*epresentatiya.  (Muito  hem.) 

Si  a  Gamara  acceitar  esta  emenda  eu, 
oonfesio,  não  sei  que  é  que  o  Conselho  Mu- 
nicipal, daqui  por  doante,  va^  fazer,  na 
cidade  do  R]o  de  Janeiro.  (Muito  bem.) 

A  máxima,  a  visceral,  a  essoncial,  a  cara- 
cterística, a  typica  das  Amcçôos  que  o 
Conseilio  Munici|al  tem  de  desempenhar, 
aquclia  que  é  capital,  podendo  so  dispensar 
tcídas  as  outras  ó  decretar  o  imposto. 

Elle  não  tem  succedaneo,  elle  nio  pôde 
delegar  sua  attribuic^Lo,  nem  implícita,  nem 
tacita,  nem  explicitamente  ao  Congresso 
Federal* 

O  Congresso  Federal  usurpa  a  funcção  do 
Conselho  Municipal. 

Portanto,  como  representante  da  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  espero  que  a  assemMôa 
dos  Deputados  da  Republica  respeite  a  Con- 
stituição da  Republica  e  não  estirpe  este 
direito  capital,  essencial  do  Rio  de  Janeiro  !. 
(Muito  bsm  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  OaxtIos  Peixoto  FiUio 

—  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidextte  •—  Tem  a  pa* 

Javra  pela  ordem  o  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filluo 

(pela  ordem}^ST.  Presidente,  devo  declarar, 
por  lealdade,  ainda  uma  vez,  que  no  trar 
balho  feito  apressadamente  pela  Commissão 
de  Finanças,  não  se  discutiu  o  ponto  de  vista 
da  constitucionalidade  da  medida. 

A  nossa  desculpa  seja  que,  já  do  certa  vez, 
o  anno  pass  ido,  o  Sr.  Deputado  Medeiros  e 
Albuqueraue  propuzera,  e  a  Camará  accei- 
tou,  medida  idêntica. 

Ahi  está  a  razão  pela  qual,  naCommissâo, 
não  fomos  levados  a  discutir  a  constitucio- 
nalidade da  medida. 

Rcdigiu-se  em  todo  caso  o  parecer,  di- 
zendo: €  além  de  quaesquer  taxas  a  que  ob- 
tiverem siy  oitos  » . 

Devo  accrescentar  que  os  membros  da 
Commissão  que  votaram  pela  approvação 
na  medida  nzeram-no  exclusivamente  im- 
pressionados pelo  ponto  de  vista  do  combate 
ao  alcoolismo,  combate  em  que  tem  vindo 
sempre  empenhado  o  Sr.  Medeiros  e  Albu- 
(lucrque.  Eu,  especialmente,  já  tive  oppor» 
tunidade  de  dizer  á  Camará  que,  existindo 
em  vigor  no  meu  municipio  uma  disposição 
^ue  sobretaxa  as  casas  que  vendem  álcool  a 
varejo,  me  julgo  no  dever  de,  cm  these. 


acceitar  a  mesma  mediria  para  a  Capital 
Federal. 

O  Sk.  Ataííndo  Guanabara  —  Xós  não  no* 
oppomos  il  medida,  e  empregaromos  eoi 
piHil  de  sua  adopção  a  iníluenoLa  de  que  di<- 
puzermos  no  Conselho  Municipal.  Prot^ 
tamos,  sim,  contra  a  IncoListitucionalidaii 
do  acto.  (Muito  bzm.  Apartes.) 

O  Sr.  Caht^os  Pi:ixoto  Filho  —  Resaiveii* 
fa  :to  verdadciít),  do  que  na  (Jomniiasio  vâa* 
se  dísoutiu  o  assurapu  no  p  >nou  de  vi^ta  es- 
trictamentc  coii^itituclonal. 

A  Coiumissão,  alliás,  dividiu-ju,  havead'* 
creio,  apenas  a  diíTerença  do  um  voto. 
(Muito  ò^m,  muito  beni.  Apartes.) 

Em  seguida  ê  posto  a  votos  o  receitado  m 
substitutivo  da  Commissão.  á  emenda  SL»b 
n.  44. 

O  Sx*.  Jrlomero  Ra^ptist»  (pel^ 

ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Prooedendo-se  á  verificação,  i'econhece-st; 
terem  votado  a  favor  do  subititutivo  da 
Commítisao  á  emenda  sob  n.  44,  â6  Depu- 
tados e  contra  96,  total  1:^2. 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  rqfeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  44.  - 

E'  annunctada  a  votação  da  se^nuAtc 
emenda  sob  n.  45,  do  Sr. Figueiredo  Rocha. 

«Ao  art.  1«,  n.  33: 

Accrosccntcvso  depois  das  ixilavras — sub- 
sídios e  vencimentos:  «^do  acc*>pdo  com  <> 
estabelecido  na  lei  n,  1 .313,  de  30  de  deaem- 
brode  1904.» 

O  Sx*.    F^igru^ir^^lo   IToolMfc  — 

Poço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sir.  Px-omiclente— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  Sir.  I^iipueix-eclo  Rooli&(p^r 

ordtfm)— Sr.  Prcáidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  íl  Ca««a  si  consente;  na  retirada  de^^ 
omcnda,  visto  já  so  acliar  consignado,  oio 
só  na  proposta  do  Governo,  como  na  lei  de 
Orçamento,  a  isenção  de  impostos  para  os 
juizes  dó  Supremo  Tribtmal  Federal,  do  Su- 
promo  Tribunal  Militar  o  os  juizo-i  tederaes. 

OlSir.  Oa.irlo»I*eixotoKillao— 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sxr.  Prés iclexite^— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  6xr.  Oaxrlofi  Peia^oto  PIU&o 

{pela  orifsm)— Sr.  PresidoBte.  eflSBetivaniente 
o  Sr.  Figueireilo  Rocha  teve  opportvoidade 
de  mostrar  que  o  Governo,  na  proposta  qoe 
fez«  consignava  a  isenção  em  fa\or  dos  juizes 
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do  Supremo  Tribunal  FodoraU  dos  do  Su- 
jpremo  Tribunal  Militar  e  dos  juizoá  fe- 
dera<3á,eirectivo<  ou  aposcamdoâ.  Ponsj  que, 
•teudd  o  assumpto  sido  em  })ane  aíleeto  a  >8 
tribuna  *s,  a  Fazenda  Nacional  jamais  fará 
«ffectiva  !k  cobrança  sinão  mys  estrictos 
termos  da  lei.  {Muito  bim,) 

Consultada,  a  Camai*a  concedo  a  retirada 
pedida. 

E*  o  projecto,  assim  em.^iiilad  i,  a)»i)r»)va  o 
em  3*  discussa)  e  enviaiio  d  Coniniissâo  4I0 
RedacQão  para  rodi-zil-o  dt-  atjctír  \o  coiii  o 
vencido. 

O  Sr.  l?ire«icleiite — Km  virhido 
de  re jucrimonto  de  urgeucia  do  Sr.  Carlos 
Peixoto  Pilho  e  outros,  e  de  accôrdo  com  o 
que  determina  o  Regimento,  vou  submettir 
ú  consideração  da  Casa  a  discussão  única 
das  emendas  do  Senado  ao  projecto  que  fixa 
a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  pira  o 
exercido  de  1907. 

As  emendas  do  Senado  foi*am  lidas  na 
sessão  de  hoje  e  o  Uigimento  permitto  a 
immediata  discussão,  dando  a  Commissôo 
parecer   verbal. 

O  Sx*.   Paula  X^unaos  —  Poço  a 

palavra. 

O  Sir.  Presldexito  —  Tom  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  ISxT.  Paula,  JBamos  (*)  — Sr.Pro 
sidente,  cumprindo  a  disposição  regimental, 
a  Commissão  de  Finanças  peio  relatjr  do 
projecto  de  Orçamento  da  Fazenda,  vem 
dar  á  Camará  parecer  sobre  as  emendas 
apresentadas  ao  referido  projecto  pelo  Se- 
nado. 

Estas  emendas  são  os  seguintes  : 
Ao  art.  1»,  §  7«  — Thesouro  Federal—Man- 
da o  Senado  augmentar  a  verba  que  era  de 
29:t)00$,  para  101:íK)0$,  verba  essa  desti- 
nada a  «despezas  de  cohducção  nos  diversos 
ministérios.»  A  Commissão  nãoseoppôe  á 
approvaçãu  desta  emenda. 

Ao  art.  l^»,  n.  35  :  depois  da  palavra 
— commercial—  diga-so  : 

«Comprehendendo  o  serviço  de  estatística 
inter-astadoal,  mediante  gratificação  di^  '^30^ 
a  um  funccionario  em  cada  Estado.  Em  veO 
de  270:000$,  diga-so  300:000$000. 

Sr.  Presidente,  tratandoso  de  uma  emen<la 
do  Senado  e  permittindo  o  Regimento  da- 
quella  Casa  do  Congresso  quo,  em  lei  annua, 
se  craem  empregos,  a  Commissão  de  Finan- 
4;as  da  Gamara  acoeita  a  emenda  do  Senado. 


C"?  C>t*  4i«carM  nio  foi  roviíto  pdo  oradtr. 


Ao  art.  1°,  n.  17— Alfandegas— Augmen- 
tada  do  12:840$  KiCu  para  attendor  á  seguinte 
alteração  na  Aiíandoga  do  Maniahã^: 
Das  capitazias: 
MantJíuIores  a  5.«i;  em  300  dias. 
Conferentes  a  4:^500  idem. 
Vigias  a  4íí;ríOJ,  idem . 
Machinistas dos  guindastes  a  tiõú'<,  mensaes. 
Ti-abalhadores  a  4$  diários. 
Das  omb  ircíi c^jcís : 
parr>os  a  150S  niensaos. 
Carpinteiros  a  OO.s  idtíiu. 
Renuul  jres  a  lOOs  iiloni. 
Mastro  v.  l,5í).«<.  idem. 
Ma.-hini>u  a2liM^>()G  idem. 
Foí?  lista  a  lOOs  idem. 
Carvoeiro  a  80$  idem.» 
Augmenta  esta  emenda  a  gratiâe;ição  e  as 
diárias  d  >  pessoal  das  ca;>atazias  e  das  em- 
barcações«  attendendo  á  conveniência  do  ser- 
viço publico,  e  a  Commi8sã(i  de  Finanças 
acceita  também  esta  emenda  do  ^^enado» 

Ao  art.  !•,  n.  33— Addit>se:  e  3J  contos 
para  conclusão  do  concerto  do  edifício  da 
Alfandega  de  Aracaju. 

A  Commissão,  cohei*ente  com  o  parecer 
que  dou  sobre  to<las  as  emenda^  pedindo 
melhoramoutos  para  os  edifícios  em  que 
funccionam  as  alfandegas  e  delegacias,  nos 
Estados,  é  favorável  á  emenda. 
Ao  art.  H."»  —  Supprlma-se. 
O  art.  8»,  Sr.  Pi*esidente,  é  aquelle  que 
manda  que  sejam  nagas  aos  operários  que 
compai*ecerem  no  aia  immediatameate  an- 
terior e  no  dia  posterior  aos  dos  feriados, 
ou,  antes,  daquelles  em  que  o  Governo  de- 
clarar facultativo  o  ponto  nas  rapartlçoes 
pubUcas,  esse  artigo,  repito,  é  o  que  manda 
o  Governo  pagar  aos  operários  o  respectivo 
salário. 

A  Commissão  de  Finanças,  em  sua  unani- 
midade, a^^roditando  que  a  boa  causa  está 
com  o  dispositivi)  do  projecto  approvado 
pela  Camará  (apoiadas),  mantém  o  seu  pa- 
recer, rejeitando,  pois,  a  emenda  do  Senado* 
YoiBs  —  MulLíj  bem. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  As  condições  espe- 
ciais em  que  nos  achamos,  na  premência  dos 
últimos  dias  d<^  sessão,  difão  á  Camará  a 
orientação  que  elladDve  se<^uir.  Ao  relator, 
porém,  cabe  uíTerecer  ao  illusti*e  Senador 
que  se  occupou  da  questão  umji  explicação, 
como  homenas^cm  á  pessoa  de  S.  Ex. 

A  medida  não  aproveita  somente  aos  opo- 
rarios  que  .s(U'vem  no  Ministério  da  Fazenda. 
O  art.  ias,  do  Regimento  da  Camará  detei"- 
mina:  «Sempre  quo  convenha  incluir  na  lei 
qu.3  fixa  a  I)(V«pcza  Oeràl  da  liepublica  qual- 
quer dlsfiosição  que  deva  ser  commum  a 
todos  os  mfnisterios,  essa  disposição  será 
apresentada  quando  se  discutir  o  Orça» 
mcnto  do  Miuistorioda  Fazenda,» 
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£*  annuQciada  a  votação  da  emenda,  dg 
Senado  constante  do  impresso  n.  411,  de 
i9J6,  ao  projecto  da  Camará  dos  Doputados 
n.  209  F,  emooda  destacada  na  ^  discussão 
do  projecto  n.  209,  de  l9Jõ,  que  mantém  o 
direito  dos  aspirantes  a  commissarios  que 
não  foram  incluidos  na  reforma  por  que 
passou  a  classis  ficando  addidos  ao  corpo  de 
commissarios,  aguardando  vagas,  para  de 
novo  entrarem  em  concurso,  atim  du  sorom 
promovidos  (discui^são  única). 

Posta  a  votos  é  approvad  i  a  seguinte 
emenda  do  Senado: 

«Ao  artigo  uuieo.  Siiporimani-se  as  pa- 
lavras—para de  novo  entrarem  em  cuii- 
curso.» 

K*  o  projecto  enviado  d  Commissão  de' 
Redacção,  oíUciando-se  o  Senado  do  oc- 
corrido. 

E*  annunciada  a  votação  da  emendado 
Senado  ao  projecto  n.  98,  deste  anno,  que 
<}Ieva  &  alfandega  de  4*  ordem  a  Mesa  de 
Rendas  da  cidade  de  Pelotas  (discussão 
única). 


palavra  pela  ordem. 


I^i^mos— Peço  ^ 


O  Sr.  Prenidento  —Tem  a  pala- 
vra pela  ordem  o  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Pa.ula.  X^u^moii  {pela  or- 
dein) — Sr.  Pi*esideate,  tendo  de  dar  pareo^r 
sobre  este  assumpto,  procurei  os  documeu- 
tos  necessários,  o  me  foram  fornecidits 
exemplares  do  parocjer  do  Senado.  Desse 
parecer  constava  que  o  Senado  tinha  appro- 
vado  duas  emendas  ;  em  tal  sentido  la vi-cr 
meu  parecer.  Mais  tardo,  verifiquei  qm- 
s<'i  havia  uma  emenda  que  se  referia  exclu- 
8i vãmente  â  modificação  da  tabeliã  constajt- 
te  do  art.  2\ 

Assim,  o  que  a  Gamara  tem  de  votar  ê 
uma  emenda  do  Senado. . . 

Um  Sr.  Deputado— c^m  parecer  favo- 
rável ? 

O  Sr.  Paula  Ramos— ...Sim  ;  com  parecer 
favorável. 


Em  seguida  lí  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte  emenda,  do  Senado» 
Substitua-se  a  tabeliã  pela  seguinte  : 

Ordenado 


Especificação 
PEflKAL 
Ba   administração 


Qaotas        Totaes 


1  inspector 

6  primeiros  escripturarios 

5  segundos 

1  thesoareiro,  quebras  :jOQ$ 

1  fiel 

1  porteiro-cartorario 

1  continuo 

1  administrador  das  capatazias. 
1  íiel  do  armazém 


2:1C 
l:600$00a 
8:6004:003 
l:400$0OO 
1:600$000 
560$000 
hSOOsfOOO 
1:600|000 


30 

11 
8 

14 
8 
9 
3 

10 
8 


10:500:^000 

9:(500$000 

á:000§000 

1:400$')00 

1:(K)0$000 


175  quotas  na  razão  de  1  V»  sobre  a  lo- 
tação de  1.800:000$ 

Da  força  dos  guardas 

10  guardas  a  800.$  de  soldo,  e  400*    de    gratificação  ad- 

dicional 

Gratificação  de   100$  annuae^i  para  fardamento  a  cada 
guarda 


29:9()0$000 
18:000$000 

10:000$000 
1:000:^000 


Das  capatasias 
16  trabalhadores  a  2$500  em  3;K)  dias. . 

Das  embarcações 

1  pati*ão  a  90$  mcnsacs 

O  remadores  a  75^«..,.« 


1:080$000 
5:400^ 


47:960yx^ 

lI:O0aí0iN» 

i4:400í<XW 

6:4dO$000 


^:$¥^m 
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MATERIAL 

Qaantiaa  Totaes 

Expoiiente  —  Acquisição  o  encadernação   de   livros, 

papol,  pennas  e  outros  artigos... ^'SSSl?^ 

Moveis  —  Compra  e  concertos 20Q|000 

Diversas  despezas : 
Illuminaçào,    assignatura   do   Diário   O/pcial,   sorvido 

tele^^raptiico,  agua,  asseio,  etc 1:000$000 

Acquisição,  reparo  e  conservação  do  material I:200$000 

Aluguel  de  casas 0:000$000 

Idem  de  armazéns 2;40Q$000        13:800$00() 

Otíspeza  de  iustallação 5:000;(XX» 

t>8:640$0(K) 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissâo    de   Redacção,    offlciando-so    ao    Senado  do 
■occorrido. 


mento—Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oassiano  do  l^íasei- 
nmeitto  (pela  ordein)  —  Sr.  Presidente, 
achandose  sobre  a  mesa  a  redacção  final 
do  projecto  n.  98,  de  1006,  que  acaba  de 
i9er  votado,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á 
Casasi  consente  nà  dispensa  de  impressão, 
afim  de  ser  a  mesma  discutida  e  votada. 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida  é  lida  e,  sem  observações, 
approvada  a  seguinte 


REDACÇÃO 

N.  98  B  —  1906 
Redacção  final  do  projecto  n»  98^   deste  anno^ 
emendado  peio  Senado^  que  elewi  d  eatego^ 
ria  de  alfândega  de  4^  ordem  a  Mesa  de 
Retidas  da  cidade  de  Pelotas 

(Vide  projecto  n.  153,    de  1905) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  E*  elevada  é,  categoria  de  alfan- 
dega de  4*  ordem  a  Mesa  de  Rendas  da  ci- 
dade de  Pelotas. 

Art.  2.<>  Essa  alfandega  será  organizada 
e  custeada  de  conformidade  com  a  tabeliã 
annexa. 

Art.  3.«  O  Presidente  da  Republica  abrirá 
o  credito  que  fôr  necessário  para  a  sua  instai- 
lação  e  ftinccionamento. 

Art.  4.'»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Gommissoes,  21  do  dezembro  do 
1906. — Gonçalo  Souto . —  V.  Mascaref^as.-^ 
Salvador  Pires, 


TABBLLA  A  QUE  SE  REFERE  O  ART.  2  DESTA  LEI 


Especiflcaçflo 
FBS80AL 

Da  administração 

1  inspector 

5  primeiros  escrípturarios 

6  segundos 

1  theeoureiro,  qtiebras  300$.  . . 

1  fiel .;.... 

1  poneiro-cartorario ....• 

1  continuo 

1  administrador  das  capat^zias 
1  fiel  de  armazém.. 


Ordenado        Qnotat 


20 

11 
8 

14 
8 
9 
3 

10 
8 


175  quotas  na  razão  do  1  %  sobre  a  lotação  de  1.800:000$ 


ToUes 


16:500$000 
9:60ai000 
2:90ai000 
1:400:000 
l:60a000 
500  000 


80Q000 
(KMlOOO 


29:9601000 
18:00^000 


47:960$000 
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Da  força  do»  guardas 

IO  guardas  a  800$  de  soldo  e  400$  de  gratíáoa^io  addi- 

cional 

Gratiâcação  de  100$  annual  para  fardamento  a  cada 
guarda 

Das  capatazioê 

16  trabalhadorei  ai^lBOO  em  360  dias *.... 

Dai  embarcações 

1  patrão  a  90$  meiísaes 

6  remadores  a  75$ 


MATERIAL 

Expediente— Acquisição  e  encadernação  de  livros,  papel, 

pennas  e  outros  artigos 

Moveis— Compra  e  concertos 

Diversas  despezas  : 

Uluminação,  assignatura  do  Diário  OffioM^  serviço  tele- 

graphioo,  agua,  asseio,  etc 

Acquisiçao,  reparo  e  conservação  do  material 

Aluguel  de  casas 

Idem  de  armazéns , 

Despezas  de  instaHação « 


12:000^000 
1:000$000 


1:080$000 
5;40^Õ00 


Quantias 
3:000$000 

dooiõoo 


13:O0O$090 
14:40Q$OOI 

6:4m|000 
tl:8^)|009 

Totaas 


8ala  das  sessões,  21  de  dezembro  de  1906.^  Gonçalo   Souto,-^  Viriato 
ScUpador  Pires. 

£*  o  projecto  enviado  a  Sanção  presidencial. 


l3:S0Q$m 

5:0IQ|W» 

100:64Q$OOo 
dãascsrenhas.^ 


palavra  pela  ordem  • 


Ramos  —  Peço  a 


O  Wr.   I»ire»ld.onte  —  Tem 

lavra  o  nobre  Deputado. 


a  pa- 


O  Sr*.  Pa^ula  Iramos  {pela  ordem) 
—  Sr,  Presidente,  na  ordem  do  dia  figura 
um  credito,deque  o  Governo  necessita,  para 
satisfdçao  de  despezas  na  região  do  Acre. 

Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si  con- 
sente na  inverôâo  da  ordem  do  dia  para  ser 
iramediataraente  votado  o  projecto  n.  415, 
deste  anno.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  w^lolttâo  Ouanaliai-a*  -^ 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O    Sr.    A^loiíMlo   Ouanal>ara 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  deve  entrar 
agora  em  votação  «m  projecto  de  natureza 
urgente  para  o  Districto  Federal,e  é  natural 
que  soja  votado  antes  de  qualquer  outro. 


O  fitar.  Preeiiâett^e  —  Atteo^  ! 

Vae-se  votar  a  preferencia  pedida  pek) 
Sr.  Paula  Ramos. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  prefe- 
rencia pedida  pelo  Sr.  Paula  Ramos  : 

E'  annuncia^a  a  votação  do  projecto 
n.  415,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  a 
Negócios  Interiores  os  créditos  de  79:016$3H> 
para  pagamento  de  despezas  relativas  ao 
exercício  de  1905,  de75:647$150  para  as  do 
exercício  de  1906  da  Prefeitura  do  Alto 
Juruã,  e  de  ()0:675$3õ0  para  occorrer  a 
despiízas  da  Prefeitura  do  Alto  Acre  (3*  dis- 
cussão). 

Posto  a  votos  é  approvadoem  3^  discussão 
e  enviado  á  Commis ^ao  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  415—1966 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  unieo.E*  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
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<e  NQgocios  Interiores,  os  seguintes  créditos: 
de  79r016$316,  para  pagamento  de  despesas 
ralatiyas  ao  exercício  die  i905«de  75:047^150 

Sara  as  do  exercido  de  1906,  da  Prefeitura 
o  Alto  Juruá.,  e  de  60:ô75$350,  para  occor- 
rer  a  despezas  da  Prefeitura  do  Alto  Acre; 
revogadas  as  disposições  em  contrario . 

£*  annuQciada  a  votação  das  emendas  do 
Senado  ao  projecto  da  Gamara  dos  Depu- 
tados n.  157  D,  deste  anno,  que  adia  para  o 
ultimo  domingo  do  moz  de  janeiro  de  1907. 
as  feições  que  para  a  constituição  do  Con- 
celho Munidpal  do  Districto  Federal  deviam 
realizar-so  no  ultimo  domingo  do  mez  de 
outubro  do  corrente  anno;  o  dando  outras 
providencias  (discussão  única). 

São  successivamentc  postas  a  votos  e  ap- 
proTadas  as  seguintes  emendas  do  Saoado  ap 
projecto  n.  157  D.  de  1906: 

«Ao  art.  1»,  §  6«.  Em  vez  de  —  60  dias, 
diga-se:  dOdias.» 

«Ao  mosmo  artigo,  §  10.  Onde  diz— 50  dias,, 
úigBrm:  20  dias.» 

«Aoai*t.  2°  —  Supprimam-âe  as  palavras 
«transacção  ou.» 

E'  o  projecto  enviado  A  Gommiasão  de  Re- 
dacção. 

O  Sr.   l^ez-zedello  Oorré»  -^ 

Peço  á  palavra  pela  ordem. 

O  ®r.  I^reisicleiíte  —  Tom  ai^ala- 
vra  o  jiobra  Deputado. 

O  6x-.  ISoirzedello  Cox^jr^a^  {pela 
•ardem}—Sr.  Presidente,  achando-se  sobre  a 
mesa  a  redacção  final  do  projecto  relativo, 
ao  «redito  ha  pouiío  votado,  peço  a  V.  Kx. 
que  consulte  a  Casa  si  consente  na  dispensa 
de  impressão  atlm  d.'  ser  a  mesma  immedia- 
tamente  discutida  e  votada. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedid:u 

Em  seguida,  é  lida,  sem  observações,  ap- 
provada  a  seguinto 

IlEDACÇÃO 

N.  415  A  — 1906 

Redacção  fival  do  '^írojecto  n.  4i5^  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  R  publica  a 
abrir  ao  Minislerio  da  Justiça  e  Negocias 
Interiores  os  créditos  de  79:0Í6^3Í6,  para 
pagamento  de  despezas  relativas  ao  exerci' 
do  de  i905y  e  de  7õ:647$i50,  para  as  do 
rxercicio  de  i906,  da  Prefeitura  do  Alto 
Jarud;  e  de  60:675<t^ij0,  para  occorrer  a 
despesas  da  Prefeitura  do  Alto  Acre 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 

Vol.  VIU 


Negoeios  Interiores  os  seguintes  créditos:  de 
79:010$316,  para  pagamento  de  despezaj re- 
lativas ao  exercício  de  1905,  de  75:647$l^, 
para  as  do  ox^cicio  de  1906,  da  Prefeitura 
do  Alto  Juruá;  e  de  60;  675$^,  para  occor- 
rer a  despezas  da  Prefeitura  do  Alto  Acre; 
revogadas  as  disposições  em^contrario. 

Sala  das  Commissões,  21  de  dazembro  de 
1906.— Gon^oío  SoiUo.—  Salvador  Pires.^V, 
Masectrenhas, 

F  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  418, 
de  1906,  conferindo  aos  substitutos  que  es- 
tiviírem  ou  tiverem  estado,  por  disposição 
regulamentar,  na  rei^encia  eflfectiva  de  qual- 
quer cadeira,  nas  condições  de  lente,  o  di- 
reit)  ÀS  gratificações  couslgnadai  no  art.  30 
do  decreto  n.  3.890,  de  1  do  janeiro  de  19pi, 
por  todo  o  tempo  de  exercício ;  com  pare- 
ceres e  emendas  das  Commissões  de  lostruc- 
ção  Publica  e  de  Finanças  (2^  discussão). 

O  Sr.  I*residente— A  este  projecto 
as  Commissões  d3  Finanças  e  a  de  Instrução 
Publica  offerecerara  emendas  constantes  do 
impresso  n.  418,  de  190i5. 

O  ]N*ojecto  é  o  de  n.  58  do  1935. 

E'  aprovado  o  seirnínto  artigo  l«,  salvo  as 
emendas : 

Art.  l*>.  Sempre  que.  por  conveniências 
do  ensino  nos  institut  )S  oMoiaos  da  ínstru- 
cção  publica  superior,  se  fizer  a  divisão  da 
disciplina  de  uma  cadeira  por  duas  ou  mais, 
de  modo  tal  que  o  respectivo  titular  não 
possa  fazer  o  curso  de  alguma,  serã  para 
esta  nomeado,  como  lente,  o  substituto  a 
quem  competir. 

Esta  di -{posição  não  se  refere  aos  cursos 
complementares  das  diversas  cadeiras,  os 
quaes  continuarão,  como  até  agora,  a  cargo 
dos  substitutcs  e  professores. 

§  1°.  Fica  reconhecido  aos  substitut  )s  que 
estiverem  ou  tiverem  estado,  por  disposição 
regulamentar,  na  regência  eíTectíva  de 
qualquer  cadeira,  nas  cjndiçõ^s  de  lont  3,  o 
direito  ás  gratificações  consignadas  no  art.  3'j 
do  decreto  n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901, 
por  todo  o  tempo  do  exercício. 

§  2° .  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o 
preciso  credito,  si  não  for  este  aberto  na  lei 
do    orçamento. 

São  successivamentc  postas  a  votx)s  o 
approvadas  as  seguintes  emendas  da  Com- 
missão  de  Instruoçâo  Publica. 

No  art.  1*,  ao  eu  vez  das  palavras  «será 
para  esta  nomeado,  como  lente,  o  substituto 
a  quem  competir»,  diga-se:  «o  substituto  de- 
signado para  auxiliar  o  lente  p  írceberá  uma 
gratificação  igual  â  que  receberia  si  áquelle 
substituísse. 
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No  §  1<»,  ao  envez  aas palavras:  «nas  con- 
dições de  lente»,  diga-:^:  «nas  coudiQõi'S  do 
art.  1»». 

E'  também  appi*ovada  a  seguinte  emenda 
da  Commiifsão  cie  Finanças: 

O  §  1*>  do  art.  !•  do  projecto  n.  58,  de  1905, 
substítua«se  pelo  se^ntie : 

8  1**  Os  substitutos  que  estiverem  por  dis- 
posição regulamentar  na  regência  elFoctíva 
de  qualquer  cadeira,  nas  condiçcK^s  do  art.  1°, 
tecm,  além  de  seus  vcneimenfos,  direit»)  a 
uma  gratificação  igual  á  que  percebe  o 
lente  substituído. 

E'  appi»ovado  o  seguinte  artigo  2«: 

Revogara-se  as  disposições  em  contrario. 

£*  o  projecto  approvado,  assim  emendado 
em  S*  discussão, o  enviado  á  respectiva  Com- 
missão  para  redigil-o  de  accôrdo  c^m  o 
vencido. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  425  A,  do  líKH),  do  Senado,  que  auto- 
riza o  Governo,  logo  após  a  promulgação  da 
presente  lei,  a  contirmar  no  posto  de  â*  te- 
nente todos  os  alfereg-alumnos  com  o  curso 
das  três  a.*mas,  e  dando  outras  providencias 
(3*  discussão). 

Posto  a  votos,é  approvado  'nn  3^  discus.sâo 
o  >eguinto 


N. 


PROJECTO 

425A  — UíOO 
(Do    Senado) 


O  Congresso  Nacional  docretii : 

Art.  1.*»  E'  o  Governo  autorizado,  logo 
após  a  promulgação  da  presente  lei,  a  con- 
firmai* no  posto  de  2®  tenente  todos  os  alferes 
alumnos  com  o  curso  das  três  armas  o  a 
classiAcal-os  na  proporção  do  três  quintos 
para  a  inlUntaria,  um  (juint )  na  cavallaria 
o  um  quinto  para  a  artilharia. 

Art.  2,»  Ostros  primeiros  em  anti^ruidado 
serão  confirmados  na  infant-iria,  o  quarto 
na  cavallaria,  o  quinto  na  artilharia  e  assim 
suceossiva  mento. 

Art.  3.°  As  listas  do  classificações  por  ar- 
ma, de  accôrdo  com  os  arti/ros  precedente*, 
sorão,  logo  após  a  sancção  desta  lei,  imma- 
diatamonte  confeccion<idas  o  concedido  aos 
classificados  o  prazo  do  UO  dias,  durante  o 
qual  lhas  é  permittido  trocíu*  de  arma  entre 
si,  sem  prejuízo  da  respectiva  antiguidade. 

Art.  4.^  Findo  o  prazo  a  que  se  refere  o 
artijro  antecedente,  será  considerada  defini- 
tiva a  classificação. 

Art.  5.^  Rovo<çam-se  as  dispoaíções  era 
contrario. 

C!>  t^i^.  I^residen  te— O  projecto  vai 
ser  enviado  á  sancção  presidencial,  oíllci- 
ando-se  ao  Senado  o  occorrido. 


£"  annunciada  a  votíição  do  projecto  n.  4Í0, 
de  1900,  determinando  que  a  commissão  do 
actual  2«  tenente  de  cavallaria  António  Xettí» 
de  Azambiga  sc^ja  consideriída  por  actos  de 
bravura,  o  a  sua  antiguidade  de  posto  cou- 
tada de  20  de  setembro  de   1803   (2*  dt*- 

CU8<iã0). 

São  successivamente  iwstos  a  votas  era  2» 
discussão  e  ajiprovados  os  seguintes  arts.  1* 
e  2^,  do  projecto  n.  410,  de  1900: 

Art.  l.«  A  Commis8ãodo  actual 2® tenentt^ 
do  cavallaria  António  Netto  de  Abarabuja  seri 
considerada  por  actos  de  bravura  e  a  sua  20- 
tiguidade  de  posto  contada  de  2í)  de  setembn» 
de  1803. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  projecto  passa  a  3*  discussão. 

O  Sx*,  r»eclro  MEoaoyr — ^Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^reMiclente — Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Pedro  IMoaoyr  (pela  or- 
dcm)Sv.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  se  digne 
consultar  a  Casa  si  concede  dispensa  de  in- 
tersticio  para  que  o  projecto  n.  410,  de  1906. 
entre  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecif» 
n.  312,  deste  anno,  que  releva  a  pre^ripçâo 
em  que  incorreu  o  bacharel  João  Vieira  da 
Cunha  para  receber  os  vencimentos  a  qoe 
tiver  direito  como  juiz  de  direita  ;  cora  px- 
recor  da  Commissão  de  Finanças  (2*  dis- 
cussão.) 

Posto  a  votos,  f'»  approvado  o  seguinte  ar- 
tigo único  em  2^  discussão,  salvo  hs  emendas 
da  Commissão  de  Finanças  do  projecto 
n.  312,  de  190G: 

Artigo  único.  Fica  relevado  o  bachard 
João  Vieira  da  Cunha  da  pr<>8cripção  em 
que  incorreu  para  receber  os  vencimentos  & 
que  tiver  direito,  desde  o  tempo  em  que  foi 
declarado  avulso  como  juiz  de  direito  áa 
comarca  de  Cavalcanti,  era  Goyaz,  até  o 
dia  em  que  foi  nomeado  juiz  de  direito  da 
de  Alfenas,  em  Minas  Geraes. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadiis  as  seguintes  emondas  da  Com- 
missão de  finanças  : 

«Accrescentem-se  as  palavras:  O  Congresso 
Nacional  decretii.» 

<Ao  artigo  único:  Em  vez  de  —  venci- 
mentos, diga-se:  ordenados.> 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
qçienda  dos  Srs.  Pereira  Nunes  e.oiiV*9S- 

«Art,  2.»  Fica  também  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  pagar  a  D.  Joanna  J.  Gomos. 
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de  Mattos,  viuva  do  bacharel  João  Paulo 
nomes  do  Mattos,  os  vencimentos  corroí- 
pondentcs  ao  tompo  de  juiz  de  direito  que 
lhe  mandou  contar  o  Supremo  Tribunal,  por 
sentença  do  17  de  agosto  de  1887,  relev.-ida 
qualquer  prc^cripção  em  quo  tenha  incor^ 
rido.» 

O  Sr.  Pi-eisicleiito  —  A  emenda  doe 
Srs.  Pereira  Nunes  e  outros  apresentada  ao 
projecto  3V-Í.  de  1906,  a  qual  acaba  de  ser 
approvada,  scrd,  de  accôrdo  com  o  Regi- 
mento, destiwcada  para  constituir  projecto 
especial . 

O  projecto  íi.s.sim  eraenlado  e  approvado 
em  2»  diseiLvsão  vae  ser  enviado  a  i^csne- 
ctiva  Commissâo  para  redigil-o  de  accôrdo 
com  o  vencido  para  a  3*^  discussão. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  414, 
«le  1906,  autorizando  o  Presidente  da  Re- 
j)ublica  a  i^clcvar  o  bacharel  Francisco  Pires 
de  Carvalho  Aragão,  chefe  de  secção  da  Al- 
fandega do.  Rio  de  Janeiro,  da  prescripção 
em  que  incorreu,  afim  do  receter  a  diíTe- 
rença  dos  seus  vencimentos  desde  a  data  da 
sua  aposentadoria  até  cinco  annos  antes  da 
propositura  da  acção  pela  qual  conseguiu  a 
annulla^'ão  da  sua  aposentadoria  ( 2^  dis- 
cussão). 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  2*  dis- 
cussão o  seguinte  art.  único  do  projecto  414, 
lie  1906. 

«  Artigo  uniíjo.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  relevar  o  bacharel  Frao- 
«;i8Co  Pires  do  Carvalho  Aragão,  chefe  de 
secção  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  da 
]irescripção  em  <iue  incorreu,  afim  de  que 
possa  receber  a  diíTerença  de  seus  venci- 
mentos (ordenado  e  gratificação),  desde  a 
<Iata  em  que  foi  illegalmcnte  aposentado  até 
«nnoo  annas  antes  da  propositura  da  acção 
.pela  qual  conseguiu  a  annuUução  de  sua 
aposentadoria  ;  raviigadas  as  disposições  em 
contrario.» 

O  projecto  pas::fa  a  3* discussão. 

O    tSr.    RiCxlrij^ueM    Doi-ia  — 

Peço  a  palavi*a  peia  ordem. 

O  Sr.  I*xM»>i<i<loiit*»  —  Tem  a  pída- 
vra  o  nobre  Deputado.  * 

O  Sr.  Rorli-igruof^  I>ox*iu,  (pela 
ordem)  — Sr.  Presidente,  i)eço  a  V.  Ex. 
so  digne  consultar  a  Ca^Ha  si  concede  dis- 
pensa de  intor.sticio  para  que  este  projecto 
eutre  na  ordem  do  dia  de  amanhã . 

Consultadt^i,  a  Camará  concede  a  dispensa 
sKilicitada. 

,  O  f^jr,  A.lcincio  Guanu.1>ti,r!a'{-^ 

Féço  4  palavra  para  nei^ocio  urgente. 


O  Hr.  i^roHiclente  —  Tom  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Si*.  A.leiiiclo  Ounnal>ax*a  — 

{  p^rr/r  negocio  urgenl^ )  — 8r.  Presidente, 
entro  os  projectos  que  pendem  de  delibe- 
Mçao  da  Camará  existem  dous  que  int^»- 
ressam  directamente  aos  operários  da 
UniãW  :  são  os  projectos  ns.  34  e  166, 
de  1900. 

Tive  a  honra  de  apresentar  d  Camará  um 
requerimento  pedindo  a  nomeação  de  uma 
ooramissão  especial  que  propusesse  o  que 
julgasse  conveniente  era  relacSo  a  questões 
que  interessam  directamente  ao  operariado 
e  aos  patrões. 

O  meu  pensamento  era  que,  em  relagão 
aos  operários  da  União,  a  questão  estava 
resolvida  pelo  projecto  que  a  bancada  do 
Districto  Federal  teve  a  honra  do  apresentar 
ã  esclarecida  consideração  da  Camará. 

O  que  iríamos  estudar  na  Commifsão  Es- 
pecial ora  a  situação  do  operariado  iodus- 
trial  o  agrícola  do  ponto  de  vista  social: 
eram  as  medidas  e  providencias  que  o  Es- 
tado pode  tomar  para  impedir  o  incremento 
da  propaganda  anarchista,  que  ha  dias  de* 
nundei  desta  tribuna. 

Nada  tinha,  nem  tem  a  ver  com  o  opera- 
riado das  oíficinas  da  União,  cuja  situação 
ficou  i*egulada  e  sanada  com  o  projecto  que 
amj>Iia  a  todo  elle  favores  e  regalias  de  que 
estão  já  do  pos^e  os  empregados  da  Repar- 
tição dos  Telegraphos  de^do  1890. 

Esse  projecto  já  teve  um  longo  pai^cer 
em  nome  da  Commissâo  de  Justiça,  elabo- 
rado com  a  competência  que  todos  lho  re- 
conhecem pelo  Sr.  Deputado  J.  Serpa,  q\ie 
6  o  orgâo  dò  direito  na  Camará. 

Levado  ã  Commissâo  de  Finanças,  lã  foi 
estudado  pelo  lllustre  relator,  Sr.  Homero 
Baptista,  e  posteriormente  pelo  não  menos 
illusti-o  Deputado  Sr.  Galeão  Carvalhal. 

E  pois  um  projecto  que  teve  parecer  \le 
duas  Commissões  permanentes  da  Camará. 

Não  v(yo,  pois,  razão  pjira  que  í*eja  envia- 
do á  Commissâo  Especial  oue  foi  constituida 
com  o  pensamento  de,  aurante  as  ferias 
parlamentares,  estudar  o  apresentar  pro- 
•  jccto  de  regulamentação  do  trabalho  c  tra- 
zido á  consideração  d:t  Camará  no  começo 
da  Ncssão  próxima.  Si  o  projecto  a  que 
me  refiro  for  levado  a  e-sa  Commissâo,  só 
no  annoquevem  6  que  tal  assumpto  ^erã 
aqui  discutido.  Não  me  parece  que  seja  mo- 
tivo para  adiar  o  assumpto  e  esperar  atí' 
lit ;  e  porque  me  parece  justo  peço  a  V.Ex. 
quo  consulte  a  Casa  si  consente  que  os  pro- 
jectais us.  34  e  16C  deste  anno  entrom  na 
onlcra  do  dia  da  manha  independente  do 
parecer  da  C(*mmi.<sno  Especial  ou  de  qual- 
quer outra . 


M4 


MmaamiMLCâMMÊaL 


urgência. 
V6D1  á  Mfisa  6  lido  o  sogointe : 

RBQUBRXaiSNTO 


nmoerinenio  de 


Reqaelro  que,  independentemente  de  par 
recer  da  CominiasSo,  entrem  em  diseunso, 
na  primeira  ordem  do  dia,  os  projeoto»: 
ns.  34Ael^,  de  1906. 

Sala  das  sessões,  21  de  dezembro  de  1906. 
-^ÁMndo  Guanabara. 

•Bm  se^ida,  ó  posto  a  votos  e  approvado 
o  requerimento  do  Sr.  Alciodo  Guanabara. 

O  âa*.  Y^z-eiâideiite— Bm  vista  do 
volD  ãa  Gamara,  incluirei  na  orliem  do  dia 
de  amanhã  as  projecftoB  a  que  ee  réfòre  o 
requerimento  do  Sr.  I)eputaao  Alcindo  Qm^ 
nabaira.  ^ 

tr  atiniiitoiada  a  rotação  do  incerto  n.  309,^ 
de  1906,  autorlsando  o  PreaMMMke  da  Empo- 
blina  a  conceder  um  aaio  de  láeenca  a  f^MUb- 
ehcDâe  PMiia  Duarte,  escrivão  daColle- 
ctoria  Federal  de  S.  Josó  de  Alén.ParahyiMi,. 
Bita^  de  Minas  Geraies,  pam  tratar  de  sua 
lAMide  onde  lhe  convier,  e  em  prorogação  á 
qtte  obteve  ;  com  pareeer  da  Ciommissao  de 
finanças  (discussão  onica). 

^osto  a  votos,  ô  appirovado,  em  dtscfussao 
uni  Cl,  o  iseguinto 


Sa&ACÇAO 

-N.  960  A*  1906 

Redacção  fmul  do  projecto  n.  369  de9te  omo, 
que  autorita  o  Preeiienie  da  RapMKotiâ, 
conceder  um  anuo  ée  Heença  a  J^tvmem 
de  Paula  Duarte^  escrivão  da  CcUeêl^m 
Federal  de  S,  José  de  Além  Parah^ba^  Es- 
fado  de  Minas  GetaeSy  para  %raiar  dm  iw 
saúde  onde  lhe  convier  e  em  profro^açàs  s 
çue  obteve  m 

O  Congreflgo  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E*  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  a  Frends^o  de 
Paula  Duarte,  escrivão  da  Oollectoria  fe- 
deral  do  S.  Jtné  de  Além  Parahyba,  EstMlo 
de  Minas  Geraas,  am  anno  de  lie^ga,  jtn 
oontinoara  tratar  tte  dua  sande  onde  lhe 
convier,  e  em  pn^nosa^o  a  que  Uie  fúádut- 
cedida  pelo  ^Minteierlo  da  Faceada  ;  rem»^ 
dae  as  disposições  em  eoolrsrio. 

Sala  das  OaanmissôflB,  21  de  deaemlut>  de 
1906.— Pofilo^  Stíoa.-^alvadar  Pires.^fi- 
riaJU  Mascarenhas, 


PROJ£CTO 

N.  369— 190G 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  imico.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  a  Francisco  de 
Paula  Duarte,  escrivão  da  GoUcetoria  Fe- 
deral de  S.  José  do  Além  Parahyba,  Estado 
do  Minas  Goraes,  um  anno  de  licença,  pam 
•  continuar  a  tratar  de  sua  saúde,  onde  itie 
convier,  e  em  prorogação  á  que  lhe  foi  con- 
cedida pelo  Ministcòrio  da  Fazenda;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

E*  o  projecto  enviado  á  Gommissão  de  Re- 
dac(^o. 

(O  *i^x*.    X^lt>eiro    Jantqtueiva, 

ipe.a  ordem)  Teqnere  a  Gamara  concede  dis- 
pcDsa  de  impressão  para  ser  votada  imme- 
diatameoie  a  redacção  ^^ue  so  acha  saibre  a 
•m«A,  do  projeoto  n.  369,  de  1906. 

.  E'  lida  e,  eem  otaervagõas,  approvada  a/fle* 

guinte 


£'  o  projecto^enviado  ao  Senadn. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  il  «442, 
de  1^96,  Autorizando  o  Presidenta  da  Repu- 
blica a  Testituir  á  Bmpreza  de  JJu  JStootffica 
da  cidade  Jaguarão,  a  quantia  de  2d:S0O$. 
importância  de  liiipostos  de  importação  que 
pa^u  4  Ai£Midega  do  Rio  Braatde  do  Sal 
{2^  riiâmiSiMo), 

Posto  a  votos,  é  approvftdo  em  2^  dis- 
cussão o  seguinte  antigo  único  do  pnogecto 
o.  .442,  de  1906: 

•« Artij^  «nico.  Pica.o  Gofiomoaatorfado 
a  rMtituir  ã  Emixrsza  Lnz  -•JBleetrioa  da  ci- 
dacie  de  Jagnaião,  fistado  do  Kio  GioAde  do 
Sul,  a  quantia  de  28:800$,  importância  d.€ 
impostos  d  3  importação  que  pagou  oa  Alfian- 
dega  (la  cidade  do  Rio  Grande  pelo  materiaJ 
destinado  ao  estabelecimento  de  laz  elé- 
ctrica; para  o  qual  tinha  isenção  de  direitos 
confiiióiaâa  na  iei  ti.  74d.  de^^  de  dezembro 
de  V.  00,  art.  29,  n,  28,  a/ln-iBdo  para  eesdlm 
o  credito  necessário,  e  revogadas  as  dispo- 
aições  em  contrario.» 

O  projecto  passa  á  3^  dásoussão. 

O   Sr.   IMofiro  F^oiréti»a<pde  or^ 

dem)  requer  e  obtém  dispensa  de  interstício 
para  o  projecto  n.  442.  de  ld06,  ^oe  acaba 
deeer  approvado,  figurar  na  ordem  do  dia 
de  amanhã. 

£'  anauneiada  4i  votação  do.  projecto  0.439. 
de  190Ô,  do  Senado,  que  equipara  em  veacã- 
mentos  os  telographistas  da  Estrada  de  Fem> 
Central  do.Brazil  aos  na  Repartição 'Qeral 
dos  Tetegmphos  (3<>  disous^ão). 
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B^oflt»a«  Yoloe,  ó  approvttâo  em  3*  disouasib 
o  seguinte 

PROiBOTO 

N.  43ft-WQ6 
(t>o   Senado). 

O  Goflgreâao  NacáoniU.  <to«ret&: 

ilrt»  l.""  PLoavi  equiparados  eun  venci» 
m^tc^  na.»  reape<itivaâ  ol(i8ae&,  os  telegrar 
phisstM  ds^  JíirtradA  de  Ferro  Centrai  do  Bcv 
zll  s^oa  dí^  R€^rti9C^  G^ral  dos^  Telegra$iho4« 

Aft.  â.«  Revogam-»  as  diaposições  en 
contrario. 

O  8r.  I>resi<leiate— O  projecto»  vaP 
ser  enviado  á  aaneção  presideneiai^  offi~ 
ciando-se  ao  Senado  do  oceorriído. 

E'  aanuociada  a  votaçãoi  d'0  prc^eote  n. 
391  A»,  de  1906^  ooneadcnáio  a  i^neão  de  100$ 
meosae»  a  Francisco  Alexandrino  Barroso  da 
Silva,  fllho  do  legendário  almirante  Fran- 
cisco Manoel  Barroso  (2*  discussão). 

Posto  a  votos  é  approvado  ora  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do  projecto  n,  391  A, 
de  1906: 

«Artigo  único.  E'  concedida  a  pensão  de 
100$  mensaes  a  Francisco  Alexandrino  Bar- 
roso da  Silva,  âiho  do  legendário  almirante 
Francisco  Manoel  Barroso.» 

Q  projecto  passa,  á  3*  discussão. 

O     Sx".   1?lioiiiAas    On^arleshitti 

(peia  ordem)  requer  e  a  Gamara  concede,dis- 
pensa  de  interstício  para  o  projecto  n.  391  A, 
de  \90ê,  approvado  em  2''  disous«Lo,  ser 
dado  para  oraem  do  dia  de  amanhã. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n. 
428,  de  1906,  que  releva  da  prescripção  o 
soldo  diário  de  90  réis,  a  contar  de  1  de  ja- 
neiro de  1871  a  3a  de  junho  de  1873  e  de  1 
de  julho  de  1874  até  a  presente  data,  para 
que  o  po^sa  receber  o  soldado  reformado  do 
16"  batalhão  de  infantaria  Manoel  Dionysio 
de  3ajií'Axuia  (3"  discusi»ào). 

Poeto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Comjnissão  de  Redacção  o  se- 
íTuint^ 

PROJECTO 

N.  428  —  1906 

O  Congre>so  Nacional  decreta  : 
Art.  !.•  Fica  relevado  da  prescripção  em 
que  incorreu  o  soldado  reformado  do  16«  ba- 
t;tJLhão  de  infantaria,  Manoel  Dionysio  de 
sanfAmia,  para  que  possa  receber  do  The- 
so ura  Nacional  o  soldo  diário  de  90  réis,  que 
lhe  compete,  a  contar  de  1  de  janeiro  de  1871 
a  30  dei  junho  de  1873  e  de  l  de  julho,  de  1874 
até  4  pr^cntâ  data,  autorizado  o  Oovemo  a 
ía^er  este  pagamento,  para  o  que  abrira  o 


.qredito  necessário  ;'iíevQ§ftdas  as  disposições 

íem  contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  447,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da^ 
temihllca  a  conceder  a  Prancisoo  Jea^iiis 
lelhencourt  da  SUva^  director  dí\  Anattvo 
Publico,,  um  anno  de  Kceaçífc^com  ordeiiado. 
para  tratar  de  sua  saúde,  ond»  lhe  convier, 

.  com  parecer  das  CSommissões  de  PettçSa*  e 
Poderes  e  de  Finanças  (discussSo  unicaj. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discassão 
única  o  seguinte 

PROJJBCTO 

N.  447--  1906 

O  Congr^so  Nacional  resolve  : ^    . 

'  Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  a  Francisco  Joar 
quim  Bethencourtda  Silva,  director  do  Ar- 
ohivo  Publico  Nacional,  licença  por  um 
anno,  com  ordenado,  para  tratar  da  sua 
aaude  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

O  projecto  6  enviado  á  Gommiss»  de  Re- 
dacção. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  257  A,  deste  anno, - 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
oonceder  ao  desembargador  Cassiano  Cândido 
Tavares  Bastos,  juiz  da  Corte  de  Appellação 
da  Capital  Federal,  sois  mezcs  de  llcen^^, 
oom  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  ;  com  pareceres  das  Com- 
missões  de  Finanças  e  de  Petições  e  Poderes 
(discussão  única). 


Posta  a  votoá,  é  approvada  em  discussão 
unicaas3guinte  emendado  Senado  ao  pro- 
jecto n.  257  A,  de  1906  : 

cAo  artigo  único  :  Em  vez  de— seis  niezes 
de  licença  com  ordenado— di^a*se :  três. 
mezes  de  licença  com  todos  os  vencimea- 
tos.» 

E*  o  projecto  enviado  á;  Commissão  de  Re- 
dacção, oíilciando-seao  Senado  sobre  o  occor-  ■ 
rido. 

O  Sr.  Joaciuim  I^ii^es  (pela 
ardem)  requer  e,  a  Camará  concede  dispensa 
(ie  impressão  para  a  redacção  do  projecto 
n.  257  A,  de  1906,  que  se  acha  sobre  a  mesa. 
ser  votada  immediatamente. 

E'  lida  e,  som  observações,    apiR*ovada  a 

;  seguinte 
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REDACÇÃO 

X.  257  C  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  oJ^  A^  dcsU 
anno^  emendado  pelo  Senado^  que  autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  m»  deã- 
embargador  Cassiano  Catidido  Tavares  Bas* 
tos^  juiz  da  Corte  de  Áppellação  da  Capital 
Federal,  três  rnezcs  de  licença^  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratar  de  sur  saúde  onde 
lhe  conoier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  ao  desembarga- 
dor Cassiano  Cindido  Tavares  I^tos,  juiz 
da  Corte  de  Appella^^  da  Cc^pital  Federal, 
três  mezes  de  licença,  com  todos  os  venci- 
raentos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commlssnes,  21  de  dezembro  de 
1Ô06.—  Gonçalo  SotUo .-Salvador  Pires.—V, 
Mascarenhas. 

E*  o  projecto  enviado  á  sancção  presiden- 
cial. 

K'  aimunciada  a  votação  da  cmeuda  do 
Senado,  constante  do  impresso  n.  404  de 
1906,  ao  projecto  da  Camará  dos  Deputados 
n.  ^5  D,  de  1904,  que  autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  o  credito  necessário 
para  veriAcar.  por  experiências  adequadas, 
o  valor  do  explosivo  offerocido  ao  Governj 
pelo  Dr.  Álvaro  Alberto  da  Silva  (discussão 
uQica). 

Posta  a  votos  é  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  245  D, 
de  1906: 

<Ao  artigo  uaico: 

Onde  se  diz  —  necessário  —  diga-se:  — 
de  35:000|000.» 

£*  o  projecto  enviado  á  Commiásão  de  Re- 
dacção, ofilciando*se  ao  Senado  do  occorrido: 

F  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  378,  de  1900,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  amanuense  da  Adminis^ 
tracção  doi  Correios  de  S.  Paulo,  Pantaleão 
Urbano  de  Assis  Painel  :  com  emenda  da 
Commissão  de  Finanças  (aiscussilo  única). 

Posto  a  votos  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  da  Commi»sao  de  Finatíçás,  ao 
projectou.  378  de  1906: 

«Aoart.  l*: 

Em  vez  de— com  ordenado,  diga-se  coonr 
todo;  os  vencimentos.» 


Posto  á  votos  6  api>rovado  e  assim  emen- 
dado em  discussão  única  o  seguinte 

PROJECTO 


N.  378  —  1906 
O  C3ngrcs3o  Nacional  ro?olvc: 

Art.  l*.  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratamento  de  sua  saúde,  a 
Pantaloão  Urbano  de  Assis  Painel,  ama- 
nuenso  da  1*  secção  da  Administração  do? 
Correios  do  Estado  de  S.  Paulo ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

E*  o  projectj  enviado  á  Cjmmissão  de 
Redacção. 

E*  annunciada  a  votação  do  project» 
n.  384,  de  1906,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  a  Octávio  Moniz  de  Souza,  tabel- 
lião  da  Prefeitura  do  Alto  Pnrús,  um  anno 
de  licença,  na  forma  da  lei  (díseuâsão  única). 

Posto  a  votos  6  approvado  cm  discuto 
única  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  384  —  1906 
O  Cougresíjo  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  Fica  o  (íoverno  autorizado 
a  conceder  a  Octávio  Moniz  de  Souza,  tabol- 
lião  da  Prefeitura  do  Alto  Purús,  um  anno 
de  licença  na  forma  da  lei ;  revogadas  ai< 
disposições  em  contrario. 

E*  o  pr(\)ecto  enviado  a  Commissão  do 
Redacção, 

E*  annunciada  a  votação  -do  prc^eeiti 
n.  226,  deste  anno,  que  releva  da  preecri* 
pção  em  que  incori*eram  Degrazia  Sc  Irmâ^» 
para  receberem  a  quantia  do  7:027^^00,  i^o- 
veniento  de  fornecimento  de  viveres  á^ 
forças  do  Governo  Federal  em  guarnição  ein 
Itaqui,  no  periodo  da  revolução  naqndlo 
Estado  (2*  discussão). 

São  succes:^ivamente  postos  á  %'otos  e  ap- 
provados  eiu  2^  discussão  os  se^ruiníe^ 
arts.  1»  e  íi»  do  projecto  n.  226,  do  1906. 
salvo  a  emenda 

Art.  !.•  Ficam  relcvadosda  prescrip^o 
era  que  por  ventura  tenham  incorri<k>  De- 
grazia  &  Irmão  para  que  possam  receber  a 
quantia  de  7:627.^00,  proveniente  de  íbrne- 
cimento  de  viveres  ás  forças  do  Governo 
Federal  em  guar4iição  á  cidade  de  Itaqai,  n** 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  período  ul- 
timo da  revolução  naqtiello  Estado,  fitseodo 
Sara  esse  fim  a  necessária  operação  de  cre- 
ito. 

Art.  2.«  Revogara-se  as  disposições  em  coii- 
itrario. 

*  -aposta  a  votos  é  rejeitada  a  emeodiK  do  Sr. 
Hoeannah  de  Oliveira,  ao  projecto  a.  22i's 
de  1905. 


SBSSÂO  EM  21  DE  DEZEMBRO  DE  1906 
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Ari.  Fica.igualmento  relevada  a  prcs« 
^.rií)gâo  cm  que  incorrerem  as  côngruas  do 
vi/^ario  Gollado  de  Alagoas,  boje  bispo  do 
Estado  de  Alagôa^s,  D.  Antoaio  Manoel  de 
Castilho  Brandão,  afim  de  lhe  serem  estas 
pagas,  assim  como  a  dos  ordenados  do  capel- 
lâo  da  Cathedrai  desta  Capital,  cónego  An- 
tónio Jeronymo  de  Garvalbo  Rodrigues. 

O  prQ)ecto  passa  a  3*  discussão. 

Votação  do  projecto  n.  4^,  de  1900,  auto« 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  mandar 
incluir  na  aponsentadoria  de  João  Carlos 
Thompson  Júnior,  ajudante  aposentado  do 
director  da  Casa  de  Correcção,  o  tempo  ^ue 
rserviu  como  çrofessor  dos  menores  artczaos 
o  escripturario  extranumerario  do  mesmo 
estabelecimento  (1*^  discussão) ; 

Posto  a  votos  é  approvado  om  1*  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 


N.  420  —  de  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  K*  Fica  o  Poder  Executivo  autori 
zado  a  mandar  incluir  na  aposentadoria  de 
•Jo&o  Carlos  Thompson  Júnior,  ajudante  apo- 
sentado do  director  da  Casi  do  Correcção  o 
tempo  que  serviu  como  professor  dos  meno- 
res artezãos  e  de  escripturario  extranumc- 
rario  do  mesmo  estab.^lecimento,  para  o 
offeito  de  ser  reformado  o  processo  da  refe- 
rida aposentadoria,  devendo  ser  o  paga- 
mento respectivo  feito  de  accôrdo  com  o  que, 
por  direito,  competir  ao  Amccionarlp  apo- 
sentado, aberto  para  esse  fim  o  credito  que 
fôT  necessário. 

Art.  2.«  Rovogam-se  as  disposições  em 
cootrario. 

O  Slx*.  «Tooiquim  Plx-es  (pela  or- 
dem) requer  dispensa  do  interstício  afim  de 
que  o  projecto  n.  4âO,  de  1906,  possa  figurar 
na^  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

W  annunciada  a  votação  das  emendas  do 
Senado,  constantes  do  impresso  n.  387,  de 
1906,  ao  projectou.  2S3,  de  1905,  da  Camará 
dos  Deputados,  que  concede  a  pensão  mensal 
de  ^00$  ã  viuva  o  filhos,  do  tenento-coronel, 
lanooencio  Fabrício  Ferreira  do  Mattos,  e  dá 
antras  providencias  (discussão  única). 

São  successivamento  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguinte»  emendas  do  Sonado  : 

Ao  art.  l.<»  —  Em  vez  de  500$  diga-se  : 
^50$000. 

Ao  art.  2.0  —  Onde  se  diz  —  â50$,  diga-se: 
aTõáXK). 

E^rdipnqecto  enviado  ã  Commissão  de  Re-B 


^dacção,  officiando-se  ao  Senado  do  occorrido.  Racção 


E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.422, 
do  1906,  que  autoriza  o  Prcsideuto  da  Repu- 
blica a  mandar  pagar  a  D.  Maria  Mathildc 
Barbosa  de  Oliveira,  viuva  do  coronel  do 
estado-maior  de  I*  classe, José  Félix  Barbosa 
de  Oliveira,  a  differença  de  meio  soldo  desta 
patente,  para  a  do  meio-s  jldo  do  general  de 
Drigad:it  e  dá  outras  providencias  ;  com  pa- 
receres das  Commissôes  de  Marinha  o  Guer- 
ra e  de  Finanças  (2^^  discussão). 

*  Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  discus- 
são o  seguinte  artigo  único,  do  pi*ojecto  nu- 
mero 422,  de  1900. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  mandar  pagar,a  D.  Maria 
Mathilde  Barbosa  de  Oliveira,  viuva  do  cò- 
ron.'l  do  estado-maior  de  I*"  classe,  José  Fé- 
lix Barbosa  de  01iveira,a  diífercnQ.^  domeio- 
soldo  desta  patente  para  a  do  meio*soldade 
general  de  brigada,  desde  13  de  maio  de  1898 
a  18  de  janeiro  do  1004. 

Paragrapho  único.  Para  a  execução  desta 
lei,  fica  igualmente  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  o  necessário  credito,  relevada 
a  prescripção  em  que  porventura  tenha  in- 
corrido a  dita  viu va,D. Maria  Mathilde  Bar- 
bosa de  Oliveira ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O    8ir.    TliomAz    OavaloAnti 

{pela  ordem)  requer  dispensa  de  interstício, 
afim  de  que  o  projecto  figura  na  ordem  do 
dia  de  amanhã. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E*  annunciada  a  votação  do  pi*ojocto  n.  366, 
de  1900,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  telegraphista  de  3*  classj  da 
Repartição  Gemi  dos  Telegraphos  João  Ba- 
ptista Xavier  Nunes  da  Silva  seis  mezes  do 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde ;  com  parecer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças (discussão  única). 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única,  o  seguinte 

t  r.  PROJECTO 

N.  366—1906 
O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único,  E*  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  ao  telegraphista  de  3*  classe 
da  Repartição  Geral  dos  Tolegraphos  João 
Baptista  Xavier  Nunes  da  Silva  seis  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
(trario. 

O  projecto  é  enviado  á  Commissão  dc^  Ke- 
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E*  aBQnnciãda  a<Toia^  do  prq^ecto  n.  4SU 
de  1906^  antoriaando  o  Pod^r  âceoutíTO  a 
mandar  abrir  o  credito  de  I:37i$SS9  ao  Mi'» 
nisterio  da  Justiça  e  Negócios  Intariofres, 

Sara  pa^meato  dos  ordena^tos  que  deixou 
e  v&sehér  o  íkUecido  marido  de  [>.  Rita 
de  CsLSsia  Nanee  de  Alagio,  amanaensa  do 
extinoto  Trlbaoal  Civii  e  Criminai  Augusto 
Moreno  de  Aia^^  (2^  discussão).. 

Sãos  successivamente  postos  á  Totos  e  ap- 
prorados  cm  2*  discussãx)  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.   421—1908 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l  .<>  B*  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  mandar  abrir  o  credito  de  r.37I$â89  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 

Safa  pagamento  dos  ordenados,  que  deixou 
e  receber  o  finado  marido  de  Rita  de  Cássia 
Nunes  Alagâo,  amanuense  do  extincto  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal,  Augusto  Moreno  de 
Alagao,  de  27  de  janeiro  de  1905  a  18  de 
dezembro  do  mesmo  anno. 

Art.  2.*»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 328,  de  1905,  que  releva  a  prescripção 
em  que  tiver  incorrido  D.  Maria  Paula  da 
Cuuha,  viuva  do  capitão  do  exercito  Au^^usto 
César  da  Cunha,  para  percepção  do  mon- 
tepio que  lhe  compete,  relativo  ao  período 
decoorrido  de  2  de  janeiro  de  1891  a  22  de 
fevereiro  de  1904  (3«  discussão)  ; 

Posta  ã  votos  6  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima,  constante  do 
impresso  n.  427  de  1906  : 

Accrescente-so: — Fica  igualmente  relevada 
o  prescripção  em  que  incorreu  o  ex-tenente 
do  exercito  Conrado  Múller  de  Campos,  para 
o  íim  de  ser  novamente  admittido  a  contri- 
buir na  razão  das  mensalidades  correspon 
dentes  ãquelle  posto. 

Em  seguida  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  a  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N,  328—1905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  relevada  a  prescripção 
em  que  tiver  incorrido  D.  Maria  PauU  da 
Cunha,  viuva  do  capitão  do  e^rcito  Au- 
gusto César  da  Cunha,  para  a  percepção  do 
montepio  que  lhe  toca,  uo  período  decor- 
rido de  2  de  janeiro  de  1891  até  28  de  feve- 
reiro de  1904,  podendo  o  Poder  Executivo 
abrir  o  credito  necessarío  para  a  qpcecução 
desta  lei ;  sendo  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 


.O  S]#.  Vl^«idk»iite -—  A  emeadkíP 
do  Sr.  Barbosa  Lima  será  sepa^nuia  pêra 
coni^tuir  projecto  á  parte,  aftoti  de,  no» 
termos  do  Regimento,  soffirer  mais  uma  dis» 
oussão^. 

O  Sxf .  DiogERo  Foirtuta»  (peim  or- 
dem)  requer  e  obtém  dispensa  de  impressão 
da  redacção  final  do  projecto  n«  dSdtde  1906« 
que  acaba  de  ser  approvado  em  3*  diseussio. 

Em  seguida,  6  sem  debate  approvada  a^ 
seguinte 

BBDACçXo 

N.   427  A— 1906 

Redacção  final  do  proj^  n,  3B8,  dê  £90^^ 
que  releva  a  prescripção  em  que  tiver  inçoT" 
rido  D,  Maria  Paula  da  Cunha ^  wmva  d^ 
capitão  do  exercito  Augusto  César  da  Cunha^ 
para  percepção  do  montepio   que  lhe  com- 

.  pete,  reMivo  ao  período  decorrido  de  2  de 
janeiro  de  Í89Í  a  22  de  fevereiro  de  i904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Artigo  único.  Fica  relevada  a  prescripção 
rem  que  tiver  incjrrido  D.  Maria  Paoia  da 
Cunha,   viuva  do  capitão  do  exercito  Au«^ 
gusto  César  na  Cunha,  para  a  pereepção  áo 
montepio  que  lhe  toca,  no  período  decor- 
rido de  2  de  janeiro  de  1891  até  22  de  feve- 
reiro de  1904»  podendo  o  Poder  Executivo 
abrir  o  credito  necessário  para  a  execução 
desta  lei ;  sendo  revogadas  as    dispi^ições 
em  contrario. 

Saia  das  Com  missões,  21  de  dezembro  de 
1906.  —  Goaçalo  Souto.  —  ScUvador  Pires. 
—  Paula  e  Silva.  —  E'  o  projecto  enviado 
ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  36  A 
de  1906,  estabelecendo  que  os  operários  do 
corpo  de  artiflces  da  armada,  que  tiverem, 
10  annos  de  serviços  no  corpo,  perceberão 
15  °/o  sobre  os  seus  vencimentos  e  por  qmn** 
quenio  que  exceder  a  este  tempo  mais  10«'« 
sobre  a  totalidade  dos  mesmos  vencimeatos  ; 
com  parecer  da  Commissão  de  Finanças 
(2*  discussão). 

O  She».    Barirbosa  X^ixna/ — ^Paço   a» 

palavra  (pela  ordem). 

O  Sr.  I*roeiicleixte--Tem  a  paiavr» 
o  nobre  Deputado. 

O  Sx*.  BaiTl>o«ar  X^ima*  (pela  ordem) 
—Este  projecto  tem  parecer  contrario  da» 
honradas  Commissões  de  Marinha  e  Guerra 
e  de  Finauças. 

Ouso  divergir  de  ambas  para  recordar  i^ 
Camará  que  us  fimccionarlos,  a  que  se  ref^Bie 
o  projecto,  que  vae  ser  votado,  coostitiieoa 
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uiaa  .ezeep^  TerdadeiramtDte  curioflay  em 
matcriâ  ae  legislação  republicana-. 

Por  occaaiâo  da  reorganização  do  corpo  de 
artiâce*  da  armada,  estes  humildes  faceio- 
Darios  foram  os  unicoa  que,  segundo  tenho 
noticia,  em  tudo  quanto  6  orgaaizaQão  de 
serviço  da  Republica,  se  viram  rebaixados, 
invelando-se  a  sua  situação  e  os  seus  venci- 
mentos pela  quota  mais  baixa,  isto,  enquanto 
agora  e  hont0m,  e  provavelmente  amanhã, 
em  remodelação  de  vencimentos  dos  funocio- 
narios  públicos,  se  tem  procurado  sempre 
moéiflêar  os  vencimentos*  de  determinadas 
classes,  elevando-se-os  atd  ao  nível  de  uma 
outra,  á  qual  já  se  concedeu  igual  í^vor. 

Naele  caso,  mediante  uma  autorização 
dada  ao  Ministério  da  Marinha,  o  Gk>verno 
de  ha  quatro  ou  cinco  annos  reformou  o  re* 
j^uiamento  correspondente  a  este  serviço, 
supprimindo  a  2»  classe,  cbamandj  2*' a  1* 
class )  e  2^  a  â^  classe.  Isto  é,  passou  todos  os 
de  I*  a  2*  e  todos  os  de  2»  a  1*  classe,  rebai- 
xando todos  os  fhnccionarios  que  tinham  20, 
25  e  30  annos  de  serviço. 

O  projecto  actual,  de  alguma  sorte,  me- 
lhora a  situação  desses  obscuros  fhncciona- 
rios,  collocando-os  no  pé  om  que  estavam 
ao  tempo  em  que  o  Ministério  da  Marinha 
fez  essa  curiosistima  reforma. 

Acredit.0  que  a  Gamara  commetterá  um 
aoto  do  equidade  e  justiça,  acceitando  a  me- 
dida consignada  no  projecto,  {àíuiio  bem  ; 
muitê  hem,) 

E*  em  seguida  annunciada  a  votação  do 
art.  1«>  do  projecte,  o  qual  é  approvado. 

O  Sir.  Oa>l^sto  Ba^ptlata.  {pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendose  á  verificado,  reconhece-se 
terem  votado  contra  o  projecto — 45  Srs .  Do 
putados  e  a  favor,  30;  total,  75. 

O  ©r.  I^resWexite— Não  ha  nu- 
mero. Vae-se  proceder  ã  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verificasse  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
António  Nogueira,  H(>sannah  de  Oliveira, 
DuBâhee  de  Abranches,  Waldemiro  Moreira, 
Frederico  Bqi^ges,  Esmeraldino  Bandeira, 
José  Bezerra,  Rocha  Leal,  Odalberto  Pe- 
reira, Garcia  Pires,  Elpidio  Mesquita,  Gra- 
ciano  Neves,  Klysio  de  Araiyo,  Pereira  Lima, 
Barros  Franco  Júnior,  Vianna  do  Castello, 
Bernardo  Monteiro,  Bernardes  de  Faria.  Fer- 
reira Braga,  Eloy  Cliaves,  Valois  de  Castro, 
Marcello  Silva,  Campos  Cartier  o  Simões 
Lopes. 

O  Sr.  Presidente— Responderam 
á  chamada  91  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero para  se  proseguir  nas  votações. 

POsaa-se  ás  matérias  em  discussão. 
voU  vin 


B'  novamente  aBoaaeiadar^  a  iismmS» 
ninica  de  pemeer  n.  370  A,  der  1006^  seèpe 
'floras  emenda»  apresentadas  na  3^  diseiUHMo 
do  projecto  n.  183  €,  de  1905^  (emeadik  dw^ 
tai^a  na.  3<^  discjjssão  do  projecto  n.  1S8,  do 
mesmo  aano),  deoiaraado  notlafiM  para-  tnáoe- 
o»  effeitos  de  direito,  todas  as  re8tHoç9^:qtte 
tenham  sido  oppostas  ás  diversas  amniBtiaa 
decretadas  na  vigência  da  Republioa. 

O  tSt».  PjrcMsid^ntiB— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Thomas  Cavalcanti. 

O  19!r.  rPttotiM^z  Oava^leatixi^  (') 

—Sr.  Presidenti,  pouco  terei  a  dizer  com 
relação  ao  assumpto  em  debate. 

Das  emendas  que  foram  apresentadas,  a 
illustrada  Commissâo  de  Constituição  e  Jus^ 
.tiça  acceitou  o  art.  unioo  do  meu  substitu- 
tivo, com  o  appendice  do  paragrapho  unioj 
do  art.  1  do  projecto,  também  substitutivo, 
da  lavra  do  Sr.  Pedro  Moacyr,  iUuitre  De- 
putado pelo  Rio  Grande  do  Sul,  disposição 
esta  que  me  parece,  na  organização  nnal  do 
projecto,  deve  constituir  um  artigo,  porque 
i)âo  tem  grande  rela^  com  o  ari,  1^,  visto 
que  trata  de  U4n  assumpto  quo  vem  favorecer 
aos  c^mnistiados,  mas  não  diz  respeito  úr  am- 
nistia ;  ó  um  facto  inteiramente  diff crente, 
embora  decorrente  das  restricções  da  am- 
nistia. 

O  Sr. 
daoção. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— A  commissâo 
acceitou  também  uma  das  emendas  apre- 
sentadas, e  esta  pertence  ainda  ao  Sr.  Pedro 
Moacyr  que  coni^tituiu  o  ^urt.  3*,  emenda 
esta  que  me  parece  está  redigida  de  tal 
modo  que  estabelece  uma  certa  discordância 
com  o  art.  1°. 

Este  artigo  referia-«e  ao  art.  1*  do  pro-* 
jecto  de  nova  amnistia,  que  fora  apresentado 
pelo  Sr.  Pedro  Moacyr. 

Como  a  Camará  deve  se  lembrar  este 
illustre  D^utado  começava  assim:  «£'  con- 
cedida amnistia  plena  aos  militares  e  civis 
etc.>;  isto  é:  rí*nova  a  amnistia  para  os 
casos  de  1895  e  1808. 

A  commissâo  entendeu  não  acceitar  este 
artigo,  por  motivos  que  expõe.  De  modo 
que  o  art.  3*  ficará  em  contradicção  com  o 
art.  !<».  Si  a  commissâo  não  der  redacção 
de  accordo  com  o  vencido,  pois  ha  incohe-  • 
rencia,  por  conseguinte  deverá  íhzer  a  re* 
daoção  de^se  artigo  de  conformidade  com  o 
art.  1." 

O  Sr.  Luiz  Domixgubs — V.Bx.  tem  razão» 


Luiz  Domingues  —  Questão  de  re- 


(*)  Este  dt.curío  :.uo  fot  revisto  pelo  oradoTi 
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O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti — Das  outras 
•eoiezulas  foram  accoitas  ainda  algumas  que 
«e  referem  a.offlciaos  reformados  que  con- 
tavam mais  de  25  annos  de  serviQo  e  para 
'^asstes  podia*se  que  fossem  considerados  como 
reformados  na  data  actual,  isto  t\  refor- 
mados com  uma  promoção,  o  que  no  em- 
-"tanto  me  parece  justo,  desde  que  se  pre- 
tende dar*  todas  as  vantagens  aos  que  to- 
maram parte  directa  na  revoltai. 

Desde  que  a  Commiss&o  acceita  o  paragra- 
pho  único  do  art.  l^  do  projecto  do  Sr.  Pedro 
Moacyr,  aclio  que  a  Camará  deve  aoceitar 
iambem  essa  emenda  para  que  haja  jus- 
tiça. 

Si  nós  dispensamos  certas  formalidades 
para  com  certos  olllciaes,  devemos  tornar 
^ttensivo  e:3to  fò.vor  a  outros  oíliciaes  nas 
mesmas  condições. 

A  Commi.<:8âo,  porém,  cora  relação  aos 
«ivis  entendeu  não  acoeitar  disposição  al- 
guma. 

No  emtanto,  parcce-me  que  a  emenda  do 
iilustre  Deput^o  por  Santa  Catharina,  o 
.tSr.  klyseu  (luilherme,  devia  ser  também 
acceita. 

E* verdade,  como  diz  a  illustrada  Commissão, 
-que  para  os  civis  a  amnistia  foi  plena,  po- 
rém é  l^to  que  ató  hoje  ha  um  certo  nu- 
mero de  f^nccionarios  civis,  que  continuam 
ainda  privados  dos  seus  empregos. . . 

O  Sr.  Eltseu  Guilherme— (A/wwcío). 

O  Sr.  TiioacAZ  Cavalcanti—.  .  .não  obs*.an 
to  não  estarem  sigeitos  á  demissão  ad  nu^ 
ium. 

JB  ainda  mesmo  quando  o  o.stivcssem,  desde 
•que  concedemos  a  amnistia  plena  para 
-o8  prlncipa&s  responsáveis  da  r:)volta  de 
6  de  setembro,  nãe  vejo  justificativa  era  se 
deixar  de  parte  esses  fUnccionarios  que  fo- 
ram seduzidos  mais  pela  importância  do 
movimento,  do  que,  mesmo  talvez,  pelo  co- 
nhecimento exacto  que  tives>em  da  respon- 
sabilidade que  assumiam. 

O  Sr.  Luiz  Domingues — Em  todo  o  caso  cora 
jrespousabilidade  menor  do  que  os  militai*es. 

O  Sr.  TnoMAz  Cavalcanti— Perfeitamen- 
te, com  responsabilidade  muizo  menor  do 
que  os  militares,  como  bem  diz  o  illustre 
relator  do  parecer. 

Darei  o  meu  voto  ú.  emenda  do  illustre 
Deputado,  por  Santa  Cathaiúna  e,  digo  mais 
darei  o  meu  voto  si  S.  Ex.  pedir  preferencia 
p^a  o  seu  substitutivo. 

O  Sr,  Luiz  Domingues— Porque  é  arepro- 
ducçãododeV.  Ex.  com  o  accrescimodo 
arl;,  29.  (Risos.) 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— E  a  razãa  do 
meu  voto  é  siniplo<,  Vejaaios  o  que  é  que 


diz  o  substitutivo  que  S.  Ex.  apresentou.  A 
matéria  mais  importante  é  a  do  art.  1<>  ;  ê 
a  capital. 

A  Conimissão  a  acceitou.  Os  meus  in- 
tuitos  forara,  pois,  satisfeitos  o  estes  não  são 
outros  slnão  os  do  interesse  nacional. 

O  Sr.  Luiz  Domingues — V.  Ex.  eompn> 
liendeu  perfeitamente  a  situação  a  resolver. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— Eu  não  trato 
de  questão  de  niou  interesso,  trato  de 
questão  do  interesse  geral;  razão  porqno 
estou  aqui  defendendo  os  interesses  de  minha 
pátria  e  não  deste  ou   daquelle  individuo. 

Mas,  desde  que  se  concedo  a  amnistia, 
como  se  pretende  conccder,devem-se  incluir 
todos,  razão  por  que  dou  o  meu  voto  pai*a 
que  todos  quantos  foram  alcançados  com 
perda  de  seus  empregos  durante  o  movi- 
mento revolucionário  ^voltem  a  excrcel-os. 
uma  vez  que  a  amnistia  foi  dada  aos  maio- 
ves  responsáveis   do  movimento. 

Mas,  como  disse,  dou  o  meu  voto  ao  sub- 
stitutivo do  nobre  Deputado. 

O  art.  l^*  foi  acceito  com  a  acceitação  do 
(irtigo  único  de  meu  substitutivo.  O  §  1*  dti 
art.  !•  também  foi  Receito  com  o  art.  3* 
do  substitutivo  do  Sr.  Pedro  Moacjr. 

Só  o  §  2*  do  referido  art.  1«  não  foi  ac- 
ceito. 

Mas,  si  não  for  acceito  oste  disj^sitlvo,  a 
Camará  dós  Deputados  vae  praticar  uma 
grande  iixjustiça. 

A  se  remunerar  os  revolucionários  de  6 
de  setembro  devo-se  fazel-o  equitativamente; 
mas  como  está  no  projecto*  não !  1  Porque 
não  se  collocando  os  officiaes  que  se  apre- 
seutaram,  para  gosar  da  amnistia  em  con- 
dições idênticas,  praticai^-se-ha  um  acto  áo. 
injustiça. 

O  que  a  minha  emenda  pede?  Si  ha  e*- 
crupulo  era  acceital-a,  porque  usei  das  pala- 
lavras— addidas  ao  Quartel  (ieneral  —  apre- 
sento outra  redacção  som  altei*ar  os  intuitii< 
que  tive  do  modo  seguinte: 

«Como  si  promptos  estivessem  para  o  ser- 
viço.» 

O  Sr.  Luiz  Do^iingubs — E'  o  coroUario  do 
art.  1<>  que  a  Commissão  acceita. 

O  Sr.  TH03LAZ  Cavalcanti—  Como  está  <» 
art.  l"",  sem  a  explicação  do  §  3"»  do  meu 
substitutivo,  os  otllciaes  do  exercito  e  ar- 
mada que  estavam  fora  das  fileiras  por 
occasiâo  da  revolta,  por  estarem  licenciador 
na  reserva  ou  aggr^ados»  nada  receberaju 
por  este  projecto,  ao  passo  que  os  outi\>s 
receberam  o^  deus  annos  de  vencimentos. 

V.  Ex.  ha  de  convir  que  do  dia  21  de  ou- 
tubro cm  deante,  não  havia  mais  officiaes 
licenciados,  na  reserva  ou  aggregt^dos,  por- 
que todos  se  apresentaram  promptiw  p^l-áv> 
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«erviço,  para  receberem  os  proventos  da 
amnistia  o  entrarem  em  seu  pleno  goso,  .si 
náo  fossem  as  rcstricçoes  oppostas . 

O  Sr.  LuiZ  Domingues— Não  foram  todos 
•chamados  ao  serviço  por   occasião   da    re 
volta  ? 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— Foram,  ma^ 
não  se  apreseatai^am.  Entre  outros  citarei  o^ 
capitaeís  de  corveta  Barros  Cobra  e  Fran' 
cisco  César  da  Costa  Mondes,  que  estavam 
na  reserva. 

A  Commissão  pôde  verificar  da  tabeliã 
appens:^  no  DiaHo  Official  de  hoje  que  elles 
iiduo  â^ram  com  vencimento  algum  a  rece- 
ber, durante  os  dous  annos  de  reserva  por- 
que Citavam  fora  das  fileiras  âo  tempo  da 
revolta. 

Durante  a  i»evolta  foram  todos  excluídos 
4]as  Hleiras. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherjie— Foram  conside- 
Tados  desertores. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Pcrfeita- 
ancnte. 

A  2\  de  outubro,  decretada  a  amnistia, 
foram  convidados  todos  para  entrarem  no 
goso  da  amnistia.  Aprescntaram-se  todos, 
com  excepção  apenas  dos  que  não  se  podiam 
apresentar. 

No  emtanto,  si  não  fossem  as  restricçocs 
que  o  actual  projecto  manda  annullar,  esses 
officiaes,  uma  vez  apresentados  como  o 
âzeram,  entrando  como  entraram  no  gozo 
da  amnistia,  teriam  sido  nomeados  para  di- 
versas commissocs,  ficando  sómontci  ao  cri- 
tério do  Governo  escolhel-os  ou  não. 

Não  v^o  a  razão  porque,  revertendo-se  re- 
formados como  se  auer  reverter,  dando  pro- 
moções a  alguns  delles,  deixo-se  de  pagar 
vencimentos  áquelles  que  no  dia  21  de  ou- 
tubro acaram  nas  mesmas  condições  que  os 
outros;  excluídos  como  elles,  voltaram  ã 
offectividade,  e  procuram  ser  chamados 
para  o  serviço  do  mesmo  modo  que  os 
outros. 

A  situação  dos  amnistiados  relativamente 
a  vencimentos,  do  dia  21  de  outubro  em 
deante,  é  a  mesma  para  todos. 

No  emtanto,  si  não  fór  approvado  o  §  3<» 
do  meu  substitutivo,  ou  2?  do  art.  1<»  do 
projecto  do  Sr.  Elyseu  Guilherme,  como 
iistÁ  ou  modificado,  poi^iue  é  uma  questão 
de  redacção,  uma  vez  que  se  entende  que  a 
palavra  addido  importa  em  uma  restricção, 
quando  é  a  mesma  cousa  que  prompto  para 
o  serviço;  a  Camará  commetterá  a  injustiça 
de  remunerar  a  uns  e  não  a  outros,  quando 
o  intuito  da  Camará  ó  ftizer  justiça  igual; 
paAi  íádos.  * '  'í 

£u  julgava  indispensável,  Sr.  Presidente, 
Ij^zer  estas  consiaeraçôes  para  elucida^ 


da  Camará.  Voltarei  ainda  na  occasião  da 
votação  deste  projecto,  para  mostrar  a  in- 
justiça quo  a  Camará  praticara  si  não  appro- 
var  o  §  3*  do  meu  substitutivo,  porque,  do 
contrario,  dos  oíllciacs  amnistiados — uns  re- 
ceberão todos  os  vencimentos  e  outros  nada, 
ficando  em  um  põ  de  desigualdade,  quando 
de  outubro  cm  deante  a  situação  de  todos  6 
a  mesma. 

Eu  devo  ainda  ponderar  que,não  havendo 
lei  regulando  o  assumpto,  6  presiso  estabe- 
lecel-a,  afim  de  que  os  officiaes  possam  reha- 
ver  os  vencimentos  que  deixaram  de  receber 
durante  o  tempo  que  estiveram  na  reserva,» 
afim  de  que  todos  recebam  como  si  estives- 
sem promptos  para  o  serviço  desde  sua  apro» 
sentado  para  entrarem  no  gozo  da  amnistia  • 

Ora»  ou  julgo  que  este  modo  de  pro- 
ceder deve  &QV  igualmente  applicado  para 
todos. 

Só  de  tal  modo  so  acabará  com  a  desigual- 
dade, que  se  pretende  manter  para  com  os 
officiaes  que  estavam  fora  do  serviço  por  oc- 
casião da  revolta. 

Eram  e^tas  as  considerações  que  tinha  a 
txzovn  justificando  o  substitutivo  que  apre- 
sentei e  ao  qual  a  conunissão  deu  o  seu  pa- 
recer. 

O  meu  intuito,  agora,  não  é  tratar  mais 
dos  interesses  do  Thesouro,  mas  dos  inter- 
esses dos  amnistiados,  para  que  todos  sejam 
igualmente  compensados. 

Agora,  Sr.  Presidente,  os  papeis  se  inver- 
teram :  até  o  dia,  em  que  apresentei  este 
substitutivo,  tratava  dos  interesses  do  The- 
souro ;  do  hoje  em  deante,  trato  dos  in- 
teresses dos  amnistiados. 

Tenho  expendido  e  meu  pensamento  um 
tanto  atrapalhad<amente,  devido  ao  adean- 
tado  da  hora  e  o  grande  descgo  que  ha 
em  encerrar  esta  discus^k).  Em  occasião 
opportuna  e  em  moment  i  mais  solemne» 
explicarei  o  meu  pensamento  com  a  fran- 
queza e  lealdade  com  que  costumo  fazer 
sempre.  {Muito  bem;  mmto  betn.) 

O  Sr.  Proficiente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Luiz  Domingues. 

pela  amnistia  plena,  sem  restricções^  em 
1895.  O  Congresso,  porém,  votou-a  rastri- 
cta,  e  as  restricções  crearara  direitos  que 
não  podem  ser  stiqrificados  e  que  o  seriam 
si,  em  vez  do  legislador  declarar  nuUas  a^ 
restricções,  declarasse  hoje  plena  a  amnistia, 
como  si  plena  fosse  decretada  naquella  occa- 
sião. 

Nessa  occasião  foram  amnistiados*  sem. 
ífeirtricções  apenas  os  civis,  pois  íjue' estas 
fbram  postas  exclusivamente  aos  militares. 
E  porque  foi  plena  para  os  civis,  julgou  a~ 
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CàmmimSk}  desnecessário  eoatamoflai-e»  n» 
projeeto  em  d^barto.Si,  entretanto^  enten- 
der dà  outro  moio  a  Gamara;  o  art.  S»  dá 
emenda  do  Sr.  Eliseu  auHherme  deve  ser 
prelada  na  votação. 

A  e^;>re*^sao  plenamente  foi  conservada  por 
ioadvertencia  no  art.  3«.  da  emenda  do  Sr. 
Ptodro  Moacyr.  Na  redacção  será;  eliminada, 
como  consequência  da  rejeição  do  art.  1<». 

Quanto  á  situação  dos  militareis  julga  a 
Commissão  que  ella  íioa  bem  definida  no 
projecto  sem  o  §  d>  da  emenda  do  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti.  Entretanto,  como  S.  Ex.  sugge- 
re  uma  alteração  de  redacção  e  prommette 
voltar  a  sustentar  a  emenda,  tamfoem  o 
orador  se  reservará  para  pronunciarnsa  nes- 
se momento  sobre  o  caso,  por  estar  íinda  a 
hora  e  n&o  incorrer  na  censura  da  repetição. 
(Muiio  bem  ;  muito  bem . ) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,é  encer- 
rada a  discussão. 

Stão  sucoessLvamente,  sem  debate,  encar- 
radofi  em  2'  discussão  os  artigos  dos  se* 
guintes 

PROJECTOS 

N.  331  A,  de  1903,  permittindo  aos  ftin- 
ccionarios,civis  fGderaos,activos  ou  inactivos, 
consignarem  mensalmente  ã  Associação  dos 
Funceionarios  Públicos  Civis,  até  dous  ter- 
ços dos  seus  ordenados,  para  pagamento  das 
contribuições  a  que  se  obrigarem  com  a 
inesma  associação,  e  dando  outras  provi- 
dencias, com  parecer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças, ficando  adiada  a  votação  ; 

N.  446, de  1906,  concedendo  a  D.  Aman- 
dina  Esteves  a  pensão  correspondente  ao 
montepio  constituído  por  seu  pae  LeopoMo 
Justiniano  Esteves,  flel  da  Alfandega  de  Flo- 
rianópolis, no  Estado  de  Santa  Catliarina, 
licanao  adiada  a  votação; 

N.  450,  de  1906,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  pagar,  mensalmente,  ás 
Srs.  DD.  Clotilde  Austriberta  do  Valle  Ca- 
bral, Anna  Adolphina  do  Valle  Cabral,  Ma- 
thilde  Adalgisa  do  Valle' Cabral  e  Brazillna 
Amélia  do  Valle  Cabral,  repartidaraento,  a 
quantia  de  60$  que  percebia  do  Thesouro  seu 
failecido  irmão,  major  honorário  Francelino 
do  Valle  Cabral,  ficando  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrada  a  1*  discussão  do 
projecto  n.  403,  de  1906,  mandando  contar, 
para  os  effeitos  de  aposentadoria,  o  tempo 
em  que  os  empregados  titulado>5  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Birazil  serviram  como 
jornaleiros,  e  dá  outras  providencias;  com 
pareceres  das  Commissões  de  Constituição 
e  Justiça  e  da  de  Finanças,  ôcande  adiada 
a  votação. 

W  sem  debate  encerrado  em  discussão 
única  o  parecem.  75,  de  190(5,  opinando  que 


de^e  ser  rejelÉada  areMhiQia  áa  fioiígrMv* 
Nacional  que  autoriza- o»  9teaidfi&te  áa  U- 
publica  a  oonoeder  á  viura  e  íBàat  »lui- 
Tdí»  do  capitão  de  mar  e  guerra  FiaocL^ 
Romano  Stepple  da  Silva,  a  penâo  wetú 
de  200$,  áqual  o  Sr.  Presiaente  dali>^ 
blica  negou  sancçâo.  ficando  adiada  a  i^ 

E*  sem  debate  eiioerrada;a  diseus^o  a»':i 
do  projecto  n.  345  C,  de  190S,  reé^oú 
para  nova  discussão  da  emenda  de^t^^aà 
na  3^  discussão  do  projecto  n.  345,  dM 
anno,  relOTando  d^  prescripçãoem  fae  tlrcr 
incorrido  Antenio  Alfredo  de  Carvalho,  &!&>• 
nuense  do  extincto  Arsenal  de  ôucm  ir 
Pernambuco,  para  que  poaea  reesber  i 
quantia  de  6:09ã$506,  vencimentos  qi»  Ik 
competem  de  19  de  janeiro  de  1899  ate  r> 
fevereiro  de  1904,  ficando  adiada  a  totec*. 

O  ®  JT .  Pr  esid.eii.te— Nada  atais  ia- 

vendo  a  tratar,  vou  levantar  a  sessão. 

,    Designo  para.  amanhã,  ^2  do  correatd,  a  ^ 
guinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projectífi.  *  i 
de  1906,  estabelecendo  que  os  opefifioí  b 
corpo  de  artífices  da  armada,  quítiffir« 
10  annoá  do  serviço  nc  corpo  pereebeiiô 
15  Vo  sobre  os  seus  venciíneníos  e  perqrâh 
quennio  que  exceder  a  este  temp»  aa^ 
10  Vo  sobre  a  totalidade  dos  mesmos  rece- 
mentos ;  com  parecer  da  Commissão  àe  Fi- 
nanças (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  337  A,  de  l90fi.r* 
dacção  para  3*  discussão  do  substitativo  iâ 
proj'^cto  n.  255,  de  1904,  que  fixa  as  po^3«• 
tagens  a  queteem  direito  os  coUector«  e  ?* 
crivães  pela  arrecadação  das  rendas  fedenes 
derogados  ne>ta  parte  o  art.  1*  do  decreB 
n.  1 .  193,  de  2  de  julho  de  1904,  e  o  art.  * 
da  lei  n.  1 .453,  de  30  de  dezembro  de  \'^ 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  17  B,  de  I9t4  >?• 
dacção  para  3*  discussão  do  substiwú^'? 
offorecido  pela  Commissão  de  Sauie  PublB» 
ao  projectou.  17,  deste  anno,  que  «*»• 
Instituto  de  Medicina  Experimentai  de  Ma> 
guinhos  (3*  di  >oussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  3a  B,  de  IW,  r- 
dacção  para  á»  discussão  do  substitutii»  w 
projecto  n.  33,  deste  anno,  dedarandú  ^í». 
com  excepção  dos  actuaes  servestuan^. 
cuja  vitaliciedade  é  mantida,  niosãa  nuíh 
cios  08  ftmccionari  s  da  justiça  kwal  ■ 
Districto  Federal  de  que  tratam  o  ari.  ^» 
n.  VII,  e  o  art.  58  da  lei  n.  1 .388.  de  i»  ♦• 
janeiro  de  1905  (3»  (ilscussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  133  C,  de  l»^ 
(emenda  destacada  na  3*  discussão  d©  I«* 
jecto  n.  133,  do  mesmo  aono),  decla»&** 
nuilas,   para  todos  oe  effeftK»  de  dSreis^ 


SESSÃO  jm  31  iPy  JWSKMBUO  DB   1906 


«3 


Mas  4au&i6stniedõe9  que  tenham  is&do-intpostag. 
ásdiwnsafliitiaautiasdeeretadas  na  vjgeocia 
4a  Itoi^uldica  (^  discnsaío) ; 

Votação  do  projecto  n.  4^»  de  1906,  auto- 
rizando o  Presideate  da  Republica  a  ccmoc- 
4er  ao^alferes-alumue  da  Escola  lie  Ar tilUaria 
e  Engenharia  Frederico  Bueno  Horta  Bar-^ 
.  bosa  jdous  annos  de  licença,  oom  soldo  e 
«tApa,  p^  itratar  de  seus  interesses  (dis- 
ninsão  ooka) ; 

Votação  djo  projecto  n.  363,  de  1906,  auto- 
lôzaudo  o  Presideate  da  Republica  a  conceder 
a  Luiz  SQgundo  Pinheiro»  feitor  da  Reparti- 
.  i^o  Geral  dos  Telegraphos,  um  anno  de 
licença,  com  a  metad.)  do  ordenado,  para 
tratat*  de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projeeto  n.  395  A,  de  IQOô,  do 
Senado»  aoitorizando  o  Presidente  da  Eepu-- 
Jbii€tak  a  cDttOeder  ao  3^  escripturacio  da.  Qasa^ 
4a  M)eda  Pediro  de  jkleantaita  Benevidei^ 
.  iqm  (uuM>de  licença,  com  ordenado,  para 
tratamento  de  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  àQ  projecto  n-  444,  de  1903,  eon- 
icedendo  ao  Dr.  Carlos  Doauicio  de  Assis 
Tofodo  relevação  da  prescripçâo  emquein- 
•correu,  como  contribuinte  do  montepio  civil.» 
na  qualidade  de  procurador  fiscal  e  dos- 
ifeiflos  da  Fazenda  Nacional,  em  Minas  Gfepae9,« 
satisfeito  o  pagamento  das  contribuições^ 
desde  1  de  setembro  de  1894  {2^^  discu^^são) ; 

Votação  do  projecto  n ,  38ti,  de  190(),.  auto-' 
riscando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
4:955$,  supplementar  ás  verbas  8*  e  20*  do 
art.  o^dalei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro- 
de  1905,  pai*a  pagamento  do  soldo  e  etapas, 
no  corrente  exercício,  ao  capitão-tenente 
Horácio  Nelson  de  Paula  Barros  (3*  dis- 
<;u8sâo)  ; 

Votação  do  projecto  n.  331  A,  de  1906, 
permittindo  aos  fimccioaarios  civis  federa 3s, 
activos  ou  inactivos,  consignarem  mensal- 
raentíi  à  Associação  dos  Fnnccionarios  Pur 
blicos  Civis,  até  dons  terços  dos  seu.s  orde- 
nados para  pagamento  das  contribuições  a 
qiic  se  obrigarem  com  a  mesma  associação, 
e  dando  outras  providencias,  cora  parecer 
da  Com  missão  de  Finanças  ( 2*  discussão ) ; 

Votação  do  pjrojecto  n.  446,  de  1906,  con- 
'Cedendo  a  D.  Amandiaa  Esteves,  a  pensão 
<x)rraBpondente  ao  montepio  constituído  por 
seu  pae  Leopoldo  Justiniano  Esteves,  fiel  da 
Alfandega  de  Florianópolis,  no  Estado  de 
.Santa  Catharina  (2^  discussão ) ; 

Votação  do  projecto  n.  450,  de  1906,  auto- 
rizando o  Pi*esldente  da  Republica  a  pagar, 
nieasalmente,  ás  Sras.  DD.  Clotilde  Austri- 
bertaido  vVaile  Oafaral,  Anua  Adolphina  do 
Valle  Cabrad,  MathUde  Adalgisa  do  Valle 
Cabral  e  Braziliua  Amélia  do  Valle  Cabral, 
repaotidiMmente,  a  quantia  de  60$  que  perce- 
bia do  Thosouro  seu  fallecido  irmão,  n»jor 


Jbonorario  Fcancellino  do  Valle  Cabral  (^ 
disous  jã.0) ; 

Votação  do  projecto  n.  403,  de  1906,  man- 
dando contar,  para  os  eíIí!itos  de  aposenta- 
doria, o  tempo  em  que  os  empre^aobs  titu- 
lados da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
serviram  como  jornaleiros,  e  dá  outras  pro- 
videncias ;  com  parecerei  das  Commis^oes 
de  Constituição  e  Justiça  e  da  de  Finanças 
(1^  diseuss&o) ; 

Votação  do  projecto  n.  345  C,  de  1906, 
redacção  para  nova  discussão  da  emenda 
destacada  na  3*  diseussâo  do  vrc^ecto  b«  345, 
deste  anno,  relevando  da  p^eseripção  «mquc 
tiver  incorrido  António  Alfredo  de  Garvalbo, 
amanuense  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
de  Pernambuco,  para  que  possa  receber  a 
quantia  de  ^6:0^506,  venoinMOtos  que  Uie 
competem  de  19  do  janeiro  de  li^^ié  15  de 
fevereiro  de  1904  (discusafio  única) ; 

Votação  do  pai*ecer  n.  75,  de  1906,  opi- 
nando que  deve  ser  rejeitada  a  resolução  do 
Congresso  Nacional  que  autoriza  o  Presi- 
dett£3'da  ReptfbHca  a  conceder  á  Tinva  e 
filhas  solteiras  do  capitão  de  mar  e  guerra 
Francisco  Romano  Stepple  da  Silva  a  pensão 
mensal  do  200$,  á  qual  o  Sr.  Preskienste  da 
Republica  negou  saacção  (discussão  única) ; 

1» discussão  do  projecto  n.  263  A,  de  W06, 
fixando  o  numero,  cias  e  e  vencimentos  dos 
empregador  da  Alfandega  de  Santos ;  com 
substitutivo  da  Commissfto  de  Finanças; 

P  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1906, 
que  uniformiísa  as  horas  do  trabalho  e  os 
vencimentos  das  diveT*sas  classes  de  operá- 
rios e  da  mestrança  das  oíficinas  da  União, 
incluindo  os  chefes  das  dx  Casa  da  Moeda, 
pelas  tabeliãs  que  vigorara  nas  oíllcinas  da 
Repartição  dos  Telegraphos; 

1*  discu- são  do  projecto  n,  34,  de  190C), 
que  garantG  a  effectividade  nas  respectivas 
classes  aos  operários  extraordinários  do  Ar- 
senal de  Marinha  desta  Capital,  que  tiverem 
mais  de  dez  anno-?  de  serviço,  da  data  da 
primeira  nomeava  3 ; 

2*  discus.ão  do  projecto  n.  448  A,  de  1906, 
que  autoriza  o  Prefeito  do  Districto  Federal, 
medeante  deliberação  do  Conseliio  Municipal, 
a  contrahir  um  empréstimo  de  dez  milhões 
esterlinos  para  os  iins  9U0  enumera  ; 

2^  discussão  do  projeco  n.  449,  de  1906, 
que  releva  a  presciipção  em  que  incorreu 
o  cardeal  D.  Joaquim  Arcoverde  Albuquer- 
que Cavalcanti  para  receber  a  importância 
das  côngruas  a  que  tiver  direito  como 
cónego  prebendado  da  ex-cathedral  de 
01in(ki  ; 

3*  discussão  do  projecto  a.  221  C,  de  1906, 
redacção  para  a  3*  discussão  da  emenda 
destacada  na  2**  discussão  do  projecto  n.  ^21. 
de*te  anno,  que  manda  reverter  ao  serviço 
activo  do  exercito,  com  a  patente  de  gen^Tal 
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de  bri^adu,  o  geaeral  de  hrigaila  reformado 
DionysioKvan^'clisiado  Castro  Cerqueira; 
:í*  dL<cuSí^io  do  protjocton.  442,  de  líXXs 
que  autoriza  o  Presidente  da  Itopiiblica  a 
restituirá  Empreza  de  Luz  KIcctrica  da  ci- 
dade de  «Tatuarão  a  quantia  de  á8:800.j;,  im- 
])ort^ncia  de  impostos  de  importação  que 
pagou  á  Alfandega  do  Rio  Gi'ande  do  Sul ; 

3*  discusriiio  do  projecto  n.  410,  de  100^, 
«lue  determina  que  a  conimls^ao  do  actu.il 
:ío  tenente  de  cavallaria,  António  \etto  de 
.\2ambuja,  seja  considerada  pc>r  acto»  de  bra- 
vura, e  a  Hua  antiguidade  de  posto  cont^ida 
do  20  de  .setembio  de  IWS; 

3*  discuHsão  do  projecto  ii.  414,  de  1906, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
relevar  o  bacharel  Francisco  Pire*  de  Car^ 
valho  Aragão,  chefe  de  secção  da  Aifandeíra 
do  Rio  de  Janeiro,  da  prescripção  em  que 
incorreu,  aflm  de  receber  a  diíferonça  dos 
hQU»  vencimentos  desde  a  data  da  sua  ap(>- 
sentadoria  até  cinco  annos  antas  da  propo4- 
tura  da  acção  pela  qual  conseguiu  a  annul- 
lação  da  sua  aposentadoria; 

3»  discussão  do  projecto  n.  301  A,  dj  1900, 
quo  concede  a  pensão  de  lOOs  niensae^  a 
Francisco  Alexandrino  Barroso  da  Silva, 
Alho  do  legendário  almirante  Francisco  Ms- 
uool  BaiTOSO  ; 

3*  discussão  do  projecton.4'^2,  de  1900,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar pagar  a  D.  Maria  Mathilde  Barbosa  de 
Oliveira,  viuva  do  coronel  do  cstado-maior 
de  1*  classe  José  Félix  Barbosa  de  Oliveira, 


a  diflTerenca  do  meio  <oldo  desta  patente  pari 
a  do  meio  soldo  do  de  general  de  brigada,  (t 
dá  outras  providoncian ;  com  pareceres  da^ 
Commisdões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Fi- 
nanca<9 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  420,  de  190>, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  » 
mandar  incluir  na  aposentadoria  de  Joãa 
Carlos  Thompson  Júnior,  ajudante  aposen- 
tado do  director  da  Casa  de  Correcção,  o 
tempo  que  serviu  como  professor  dos  me- 
uoix)4  artesãos  e  escrípturario  exti*aQum^ 
rario  do  mesmo  estabelecimento  ; 

:^  discussão  do  projecto  n.  277,  de  19C»v 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  t 
Obras  Publicas  o  credito  especial  df 
900:000<^,  para  indemnizar  a  National  Bra- 
zilian  Harbour  Company^  limited^  pela  re- 
scisão do  seu  contracto  para  a  con^tntcçio^ 
uso  o  goso  das  obras  do  porto  de  Jaraguá  l 

Discussão  única  do  parecer  n.  361  C,  áf^ 
1906,  sobro  as  emendas  offorecidas  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  361,  deste  anno,  q«<^ 
reorganiza  a  policia  do  Districto  Federal*  c 
dã  outras  providencias; 

Discussão  única  do  parecer  n.  39  A,  de 
1906,  8o1)i*ô  as  emendas  oíTiTecidas  aa  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  367,  do  1905,  do  Sena- 
do, que  restab.^lece  as  companhia^  de  aproa- 
dizes  marinheiros  ncs  Estados  do  Parauá, 
Espirito  Santo,  Rio  Grande  do  Norte  c  Piauhy» 

Levanta--se  a  sessão  ãs  1  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


166-  SIíiSSÂO  EM  22  DE  DEZEMBRO  DE  1906 


Pirsvlfihcia  do  Sr,  Paula   Guimarães  {P,*e$idefUe) 


Ao  meio-dia  procedc-so  ú  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  duimarães,  James 
Darcy,  Luiz  Guall^erto,  Simcão  Leal,  Paes 
Harreto,  Agripino  Azev  edo.  Cunha  Machado, 
José  Euzebio,  Dunsheo  de  AbranchiíS,  Joa- 
quim Cruz,  Waldemiro  Moreira,  (Gonçalo 
Souto,  Thomaz  Cavalcanti,  Alberto  Mara- 
nhão, Eloy  de  Souza,  Apollonio  Zenaides, 
Paula  e  Silva,  Coraelio  da  Fonseca,  Júlio  de 
Mello,  Joviniano  de  Cainalho,  Rodrigues 
Dória,  Rodrigues  Saldanha,  Leão  Velloso, 
(Vaífcia  Pires,  Mello  Mattos,  Darlxwa  Lima, 
Heredia  do  Sá,  Figueiredo  Rocha,  Sá  Freire, 
Américo  Wemeck,  Pereira  Lima,  Galvão 


Baptista,  Vianna  do  Castello,  Francisco  Veig». 
Rodolpho  Ferreira,  Carlos  Peixoto  Filho. 
Antero  Botelho,  Lamounier  Godofredo,  Ber- 
nardes de  Faria,  Francisco  Bi*essane,  Adal- 
berto Ferraz,  Rodolpho  Paixão,  Nogueira 
Jaguaribe,  Galeão  Carvalhal.  Alberto  Sar- 
mento, Adolpho  Gordo,  Rodolpho  Miraad:%. 
Palmeira  Ripper,  l<:duardo  Sócrates,  Paub 
Ramos,  Klyseu  (Guilherme,  José  Carlos, 
Diogo  Fortuna,  Vespasiano  de  Albuquerqi»- 
e  Cassiano  do  Nascimento  (55) « 

Abro-$e  a  sessão  ás  1'^  horas  o  15  minut'» 
da  tarde. 


SESSÃO  EM  22  DE  DEZEMBRO  DE   1906 


Sfó 


K'  lida  e  sem  observiíçues  approvada  a 
«icta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  1»  Hocx-etairio  procedo  á 
leitura  do  seguinte 

KXPEDIKXTK 

Communicaçâo  do  8r.  Deputado  (íermano 
HassLocher,  que,  por  doente,  deixa  de  com* 
parecer  á  sensão  de  ho.e.— Inteirada. 

Cilicio  do  Sr.  !•  Secretario  do  Senado,  de 
21  do  corrente,  communicando  que  aquella 
Casa  do  Congrasso  enviou  á  sancção  a  sua 
proposição  que  approya  as  convenções  assi- 
gnada.i  em  Haya,  em  29  do  julho  de  1899.— 
Inteirada. 

K'  lida  e  vae  a  imprimir  a  seguinte 

iu:d\c<;ao 

X.  428  A—  190G 

Redacção  final  do  projecto  /».  428^  deste  anno^ 
que  releva  da  prescripção  o  soldo  dic.rio  de 
00  rcis^  a  contar  de  i  de  janeiro  de  i87í  a 
30  de  junho  de  i873  c  de  í  de  julho  de 
i87 4  até  a  presente  data^  para  que  possa 
receber  o  soldado  reformado  do  iC^  batalhão 
de  infantaria  Manoel  IHonysio  de  Santa 
Anna 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*»  Fica  relevado  da  prescripção  em 
que  incorreu  o  soldado  reformado  do  10»  bív- 
talhão  de  infantaria  Manoel  Dionysio  de 
.Sant*Anna,  para  que  possa  receber  do  The- 
souro  Nacional  o  soldo  diário  de  90  réis,  que 
lhe  compete,  a  contar  de  1  de  janeiro  de  1871 
a  30  de  Junho  de  1873  e  do  1  de  julho  de  1874 
íit<3  a  presente  data,  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  fíizer  este  pagamento,  i)ara 
o  que  abrirá  o  credito  necessário ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissõas,  22  d ;  dezembro  do 
1906.—  Gonçalo  Sonto.-^lMula  e  Silva.Sal- 
vador  Pires. 

iíão  successi vãmente  lidos  e  vào  a  im- 
primir os  seguintes 

puaíEcros 

N.  180  I  —  190C 

parecer  sohrc  as  emendas  offerrddas  na  dis" 
cussão  única  da  emcmla  destacada  por  occo' 
sido  da  do  projecto  n.  180  i?,  desU'  anno, 
que  eleva  a  8:40')^  os  vencimentos  dos  prc- 
tores  do  Districto  l^edxral  j 

A  Commissão  dt;  Finanças,  tendo  recebido 
duas  emendas  oílerccidas  ao  projecio  n.  180 


II,  de  1906,  depois  de  ter  feito  o  devido  ea- 
tudo,  passa  a  dar  o  seu  parecer. 

A  Commissão  já.  de^^attendeu  o  pedido  do 
elevação  dos  vencimentos  dos  pretores  desta 
Capital,  julganao-08  remimerados  de  seu» 
serviços ;  agora,  porém,  considerando  que  os 
trabalhos  desses  fUnccionãrios  sâo  bastante 
fortes»  que  não  lhes  deixam  tempo  para  regu- 
Itrmente  exei'cerdm  a  advocacia,  nos  cargos 
oue  a  lei  lhes  permitte  advogur,  que  suas 
despezas  na  magistratura  foram  attendidas, 
elevados  seus  vencimentos,  é  de  parecer  que 
sejam  elles  attendidos,  o  bem  assim  os  ad* 
juntos,  que  também  teem  serviços  crescidos 
e  merecedores  de  maior  remuneração. 

A*  vista  das  razões  expostas,  a  Commis»ia^ 
acceita  a  emenda  do  Sr.  Deputado  Mello 
Mattos,  nâo  como  está,  com  a  seguinte  mo* 
ditlcação,  que  constituo  sub-enienda: 

Ao  projecto  n.  180  D,  de  1906,  accre- 
scente-se : 

Art.  Ficam  elevados  os  vencimentos  dos 
promotores  publicou  a  8:400$,  sendo  deus 
terços  de  ordenado  e  um  terço  de  gratiíi» 
cação  o  também  eleva  os  vencimentos  dos 
adjuntos  dos  promotores  a  4:000$,  divididos 
do  mesmo  modo  oue  os  dos  promotores,  com> 
deus  terças  de  oruenado  e  um  terço  de  gra- 
tificação annual. 

A  Commissão  não  acceita  a  segunda 
emenda,  do  Sr.  Deputado  Joaquim  Pires. 

Não  ha  razão  que  justifique  a  elevação* 
dos  vencimentos  dos  empreg^idos  da  Secre- 
taria da  Corte  do  Appellaçào,  nem  dos  da 
Procuradoria  do  Districto;  os  seus  venci* 
mentos  são  regulares. 

A  segunda  parte  da  emenda  jd  foi  atten- 
dida,  está,  portanto  prejudicada. 

A  terceira  parte  nno  pôde  ser  attendida; 
os  escrivães  teem,  além  dos  vencimentos^ 
as  custas. 

Sala  das  sessões  da  Camará,  22  de  de^ 
/.cmbro  de  1906. —  JFrancisco  Veiga,  presi- 
dente.—  Comelio  da  Fonseca, —  Galeão  Car^ 
valhal. —  Carlos  Peixoto  FilJu)» —  José  Euse^ 
bio, —  Homero  Baptista,  vencido. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescentc-se  onde  convier : 

Ficam  elevados  a  12:000$  annuaes  os  vea- 
cimentos  dos  promotores  públicos  do  Dis*^ 
tricto  Federal,  sendo  8:000íj  de  ordenado  e^ 
4:0j0$  do  gratificação. 

Ficam  elevadas  a  6:000$  annuaes  os  veo- 
cimento.s  dos  adjuntos  dospromotores,  $ÒDdo 
1:900$  de  ordenado  c  2:000$  de  gratifica^. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1906^ 
— 3IÍ8llo  Mattos. 
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Art.  Ficam  eleraedos  de  20  Vo  o»  veact- 
xnentosdos  empregados  da  Secretaria  da 
€ôrte  de  AppellaC^  o  PiXKíuradoria  Geral 
do  Difitricto. 

Art.  Os  vencimentos  dos  promotores  pu- 
blicas e  adjuntos  passarão  a  ser  1S:00(^  e 
6:000$  annuaes,  respectivamente,  sendo  dous 
terços  de  ordenado  e  um  de  gratificação. 

>Art.  Fioam  elevados  a  6:600$  aimaaes 
os  vencimentos  dos  escrivães  tias  varas  cri- 
minaes. 

Sala  das  sessões.  18  de  dezembro  de  1906* 
—  Joaquim  Pires, 

N.  312B— 1Q06 

Redacção  para  5*  discussão  da  emenda  desta- 
cada na  2^  discussão  da  proposição  n.  5/2, 
deste  anno^  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  pagar  a  D.  Joanna  Jaguaribe 
Gomes  de  Mattos  ^  í>iuva  do  bacharel  João 
Pnúlo  Gomes  de  Mattos,  os  vencimentos  cor- 
respondentes ao  tempo  dejuis  <le  direito, 
que  lhe  mandou  contar  o  Supremo  Tribunal 
de  Justiça  por  sentença  de  Í7  de  agosto  de 
1887 y  relevada  qualquer  prescripção. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.*»  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  pagar  a  D.  Joanna  Jaguaribe 
Gomes  de  Mattos,  viuva  do  bacharel  João 
Paulo  Gomes  de  Mattos,  os  vencimentos  cor- 
respondentes ao  tempo  di  juiz  de  direito 
âue  lhe  mandou  contar  o  Supremo  Tribunal 
e  Justiça,  por  sentença  de  17  de  agosto  dv; 
1887,  relevada  qualquer  prescripção  em 
que  tenha  incorrido. 

Art.  :2.°  Revogam-sc  as  disposições  em 
coAtraiio. 

Sala  das  Comraissões,  22  de  dezembro  de 

1906.  —  Francisco  Veiga,  presidente.  —  Cor^ 

'  nelio  da  Fonseca,  relator.  —  Ignado  Tosta. — 

Pa^Ua  Ramos.  — Galeão  Carvalhal.  —  Carlos 

Peixoto  Filho. — Alberto  Maranhão. 

N.  315  A—  1906 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  o  credito  necessá- 
rio para  payamento  de  parte  dos  vencimen- 
tos que  deixaram  desperceber  vários  func- 
cionarios  da  Escola  Quinze  de  Novetnbro,  e 
dá  outras  providencias 

(Vide   projecto  n.  305,  de  1906) 

No  projecto  n.  315,  de   1906,  pede-se  a 
abertura  de  credito    para    pagamento  de 
v«iciraentos  quo  deixaram  de  perceber  va- 
.rios  funooiooarios  da  Escala  Quiaze  de  No- 
vembro, i 


Da  expasição  de  luottvos  qne  pimeadeai 
projecto  se  vê  que M um  dispoBiiíTo  noceiSi- 
lamento  da  referida  escola  que  não  esiá  d 
a^rdo  com  o  art.  6°,  da  lei  n.  9t7«  de  ti^h 
dezembro  de  1902,  couBiaenida  a  Bêbáí 
Quinze  de  Novembro  nas  condições  d^  0«- 
nia  Correccional  de  que  trata  a  menciím:» 
lei.  Si,  porém,  for  considerada  como  umc^ 
tabelecimento  correocional  de  iiatvreia  ^ 
peciaU  parece  que'a  modificação  feiia  aomi 
regulamento  tem  razão  de  ^ec. 

A  CkHnmissão  de  Finanças  eataQ^áe  qi6 1 
solução  completa  do  assumpto  éapemki 
questão  principal  de  ser  ou  não  equiparia 
para  todos  os  effeitos  a  Escola  Quíast  o 
Novembro  á  Goionia  Corroccionai,  e^e^tá 
sugeita  a  decisão  da  matéria  á»  $abia  deii^- 
ração  da  Gamara. 

Sala  das  Commissoes.  2;^  de  dezemla*:  > 
1901  .—Francisco  Veiga,  presidente. — Cw/i^i 
da  Fonseca,  relator. —  José  Euzeòio, —  fkli*. 
Carvalltal, —  C  Peixoto  Filho, —  Honori,  B- 
ptista, 

N.  315  —  1906 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  E'  o  Governo  autorizado  i  ikir  o 
necessário  credito  afim  de  occorror  lop^i- 
raento  da  parte  dos  vencimentos  quí  <ittxa- 
ram  de  perceber  e  a  qu  ^  teem  dirtóio.ea 
virtude  da  lei  n.  947,  de  20  de  deaBnbr.  ' 
1902,  o  director,  o  secretario,  o  escripta^^a- 
rio,  o  almoxarife  e  o  mestre  da  officior.  i. 
Íncola  Correccional  Quinze  de  Novembrw. 

Art.    Os  referidos  funceioaariíB  cónica, 
rào,   desde  logo,  a  perceber    integr&lBes 
os  veucimentos  que  lhes  marca  o  wi  * 
da  citada  lei  n.  y47,  de  29  de  desenibru  • 
1903. 

Art,  Revogam-se  as  disposições  em  c . 
trario. 

vSala  das  sessões,  26  de  outubro  de  11*^»  - 
Castro  Pinto. 

X.  418 A— 1005 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto  *.  J-' 
deste   anno,  que  confere    no  suÒtíitvP'  ''*• 
signado  para  auxiliar  o  lente ^    nos  insi^^'. 
o/ficiacs   de   ensino   superior^  no  cnsú   *    - 
visão  da  disciplina  de  ureia  cadeira  por  ^,  • 
ou   mais^  de   modo  que    o  titular  resfecti' 
não  possa  faser  o  curso  de   alçuiJta  o  ci    « 
a   perceber   uma   gratificaçtlo    i^uí^   ' 
receberia  si  áf^uelle  substituísse;  e  dú  e.  ■ 
providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  l.<»  Sempre  que,   por  oonvemeae^* 
de  eosi&o  nos  institutos  olficiaM  éa  iasat^ 
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i«çlM>  publica  siipearior,  se  fizer  a  divisão  da 
disciplina  de  uma  cadeira  por  útn»  ou  mais, 
lâe  modo  tal  que  o  respeotivo  titular  nâo 
aossa  ftoer  o  curso  de  alguma,  o 'substituto 
iengaado  para  auxiliar  o  lento  perecebeM 
•uma  gratinoação  igual  á  que  receberia  si 
áquelle  subsiitutee. 

gata  drsposlçiU)  nâo  se  refere  aos  cursos 
•«oiuptementares  das  diversas  cadeiras,  os 
Hflbtim  continuarão,  como  até  agora,  a  cargo 
4los  substltutoi  professores. 

§1.0  Os  substitutas  que  estiverem  por 
disposição  regulamentar  na  regência  eflfe- 
ctivade  qualquer  cadQira,  nas  condições  do 
art.  1«,  teem,  além  de  seus  vencimentos^ 
âlrelto  a  uma  gratiâcação  igual  á  que  per- 
cebeo  leote  substituto. 

§2<>'Fiea  o  Presidente  da  Republica  au-^ 
iori2ado  a  abrir  o  , preciso  credito,  si  nãò 
iônsete  abeno  na  lei  do  orçamento. 

Are.  2«.  Revogam-se  as  disposições  em, 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  de  dezembro  dô 
1906.^Te%xeira  Brandão,  presidente,—  Pas- 
sos Miranda  Filho,  —  Leão  Yelloso,  —  Joãá 
yiHra.— Antero  BoUlho, 

O  Sr.  Px*eBi<ientd  —  Está  Unda  a 
leitura  do  expediente 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Eduardo  Sócrates. 

O   Sr.  HSduardo  Soorates  Sr 

^Presidente,  por  muito  pouco  tempo  te- 
Tei  de  occupar  a  attenção  da  Casa.  Acho-me 
um  taato  incommodado,  motivo  pelo  qual 
•deuoi  de  comoarecer  á.  sessão  de  hontem. 

A  mlaha  presença  nesta  tribuna  justifica- 
se  pela  necessidade  que  tealio  de  reclamar 
contra  o  péssima  serviço  telegraphiao  do 
meu  Estado. 

Até  15  de  novembro  as  reclamações  que 
eu  e  os  meus  companheiros  de  bancada  trou- 
:z6mos  ao  Go  verão  absolutamente  nâo  fjrj^m 
attendidas.  Os  motivos  que  determinaram  o 
silencio  do  Governo  em  relação  ás  no^aa 
reclamações,  não  ô  necessário  que  eu  os  re- 

Sita  desta  tribuna,  são  bastante  conhecidos 
e  toda  a  Gamara.  Mas  agora,  que  se  inau- 
^rou  uma  nova  situação,  e  que  o  governo 
de  modo  nenhum,  estou  certo,  se  disporei  a 
pactuar  om  a  conducta  anaixoQadl>sima  e 
iaeonvmiiente  do  chefe  do  districto  telegra- 
phicode  Goyaz,  venho  á  tribuna  trazer  estas 
reclamações,  certo  de  que  o  Governo  as  to- 
mará* na  devida  consideração. 

Naome  apparclhei  devidamente  para  tra- 
tar deste  assumpto,  mas  de  memoria  recor- 
darei de  alguns  factos  que  justificarão  as 
:miahas  redamaçõe-t.  Dentre  esses  f)ustos  sa-» 
láiáÉàrei  ostsegmintes: 
Yoi.  vm 


Por  occasISo  da  eleição  de  1807  fui  um 
dos  candidatos  a  uma  cadeira  no  Senado 
pelo  meu  Estado.  Quando  se  debatia  no  seio 
da  Commis^U)  respectiva  a  eleição  de  Goyaz, 
o  Sr.  Leopoldo  de  BuUi^e8,qtte  nessa  oecasiSo 
oocapava  uma  cadeira  no  Senado,  contra- 
dictou  as  atfirmações  que  eu  havia  avan- 
çado na  minha  contesstação. 

Dissera  eu  que  S.  E^.  havia  lido  perante 
mesas  eleitoraes  da  capital  de  Goyaz,  quando 
ainda  se  procedia  á  chamada  dos  eleitores, 
telegrammas  da  diversos  coliegios  eleitoraes 
em  que  se  apresentavam  resultaMios  de 
duzentos  e  quarenta  e  tantos  votos  para  a 
sua  chapa. 

Provei  perante  a  Commissão  que  essaís 
eleições  podiam  ser  tidas  por  não  verda- 
deiras :- era  impossível  itHiterialmente,  que, 
quando  em  Goyuz,  nas  secções  onde  a 
coQcurrencia  não  uttingiu  a  180  eleitores, 
ainda  se  procedia  a  chamada  de  eleitores 
fossem  apresentados  os  resultados  de  varias 
secções  em  que  a  ooncurrencia,  como  já 
disse  foi  de  carca  d3  250  eleitores. 

O  Dr.  Bulhões,  então  Senador,  contestou 
esta  aíHrmativa,  exhibíndo  telegrammas, 
que  disso  serem  os  que  havia  recebido 
e  que  os  não  lera  perante  as  secções  elei- 
toraes. 

Tinha  eu  provado  a  minha  afflrmativa 
com  documentos  fornecidos  pelas  próprias 
mesas  eleitoraes,  de  que  faziam  parte  até 
parentes  de  S.  £x. 

S.  Ex.  disse  :  Eif  não  pudia  ter  lido  os 
telegrammas  perante  as  mesa?,  porque  os 
recebi  ás  5  horas  da  tarie,  como  posso  pro- 
var com  os  originaes  que  aqui  tenho. 

Pedi-lhe  que  me  confiasse  os  telegrammas 
o  então  verifiquei  que  elles  não  traziam  o 
carimbo  da  e:ítaçao,  nem  demonstravam 
que  houvessem  sido  abertos,  mesmo  por- 
que tinham  sido  fechados  :  a  gomma  estava 
intacta. 

Demonstrei  á  Commissão  que  oram  tele- 
grammas falsificados  na  estação  de  Goyaz, 
naturalmente  pelo  chefe  do  districto,  ou  por 
ordem  sua. 

S.  Ex.  me  reptou;  disse  que  iria  á  im- 
prensa afim  de  me  conftindir. 

Acceitei  o  repto  ;  S.  Ex.,  porém,  nunca 
teve  occasião  de  me  confundir,  nunca  pôde 
contestar  minha  afiirmação  de  que  os  te- 
legrammas eram  falsos,  como  efectivamente 
eram. 

Por  que  razão  obteve  S.  Ex.  telegram- 
mas nossas  condições,  falsificados,  sem  ca- 
rimbj  da  estação  ? 

Porque  era  chefe  do  districto  em  Goyaz  o 
Dr.  Arthur  Napoleão  Gomes  Pereira  da 
Silva,  seu  primo  e  partidário  exaltado. 


(*)  El  te  diicurBO  não  foi  revisto  pelo  orado  r« 
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Chamoj  a  attençâo  do  Govorno  perante  a 
Comini3^o;  entrctauto,  provicLmcia  al« 
guma  foi  tomada. 

Por  occasião  das  lutas  em  meu  Estado, 
quaodo  se  dea  a  transmissão  do  goTcrno  no 
anno  passado,  os  telegrammas  dos  amigos 
do  então  «>ycrnador  do  Estado,  Dr*  Xavior 
de  Almeida,  actual  representante  de  Ooyaz, 
Ucaram  submcttidos  á  censura  do  chefe'  do 
districto. 

Nem  ao  menos  houve  quaiquer  ceremonia: 
si  um  dos  membros  da  opposiçâo  chegava 
á  estação  para  telegraphar,  o  encarreigado 
dizia:  «  Não  posso  passar  seu  telegramma 
antes  de  submettel-o  ú,  apreciação  do  chefe 
do  districto.» 

Pediu-so-lhc  que  desse  uma  declaração 
nesse  sentido  e  elle  se  excusou ;  mas  o  &cto 
é  verdadeiro,  afflrmo-o  com  a  responsabili- 
dade da  minha  palavra  e  da  minha  lionra 

Os  nossos  telegrammas  não  eram  trans- 
mittldos  sem  que  fossem  submettidos  Á  cen 
sura  do  Dr.  Arthur  Napoleão,  sondo  passa- 
dos apenas  os  que  elle  consentia . 

Desde  que  não  se  tratava  de  estado  de 
sitio,  S.  S.  não  podia  ter  semelhant:>  con- 
ducta ;  reclamámos,  mas  foi  em  pura  perda. 

E'  de  crer  que  realmente  as  nossas  recla- 
maçõcs  não  podiam  ser  attendídas,  pois  era 
então  Ministro  o  Dr.  BuJhões,  chefe  da  pc« 
iitica  opposta  ao  governo  do  Estado. 

Quando  o  honrado  coronel  Rocha  Lima  as- 
sumiu a  presidência  do  Estado,  immediata- 
mente  telographou  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica  communlcando  este  facto,  e  assim 
também  o  Dr.  Xavier  de  Almeida,  partici- 
pando que  lhe  havia  passado  o  governo,  e 
creio  que  também  as  mesas  do  Congresso, 
isto  é,  os  presidentes  da  Camará  e  do  Se- 
nado ílzeram  igual  communicação.  Pois 
bem,  estes  telegrammas  só  chegaram  ao 
Cattete  pela  madrugada,  e,  no  emtanto,  o 
do  Dr .  Frederico  Lemos,  governador  intruso, 
chegou  ao  palr  'íio  ás  quatro  horas  da  tarde. 

Lá  se  achavu  ao  lado  do  Presidente  Rodri- 
gues Alveí  um  jornalista  que  serve  a  impor- 
tante órgão  de  publicidade  desta  Capital, 
que  inquiriu  de  S.  £x.  si  podia  publicara 
declaração  de  que  S.  £x.  reconliecla  o  Sr. 
Frederico  Lemos. 

Trago  estes  factos  ao  conhecimento  da 
Camará  para  mostrar  que  o  chefe  da  Repar- 
tição dos  Tclegraphos  tratou  sempre  de  mol- 
dar 08  serviços  da  sua  repartição  aos  inte- 
resses da  sua  poliiicii. 

Ha  também  um  facto,  Sr.  Presidente,  e 
este  bastante  grave:  o  actua]  chefe  do  dis- 
tricto em  Goyaz  promoveu  a  demissão  do 
do  inspector  de  3^  classe  Edmundo  Galvão 
de  Moura  Lacerda,  funccionario  distinctís» 
simo. 


Já  tratei  deste  caso  perante  a  directori 
dos  Telegraphos. 

Km  minha  çestão,  como  chefe  que  ftá 
deiso  districto,  jamais  consenti  que  tigaras- 
sem  nas  férias  de  trabalhadores  nomes  de 
pessoas  que  não  trabalhassem,  o  o  inspoetor 
em  questão,  affeiçoado  a  esse  meu  modo  de^ 
proceder,  negou-se  a  introduttr  nas  férias 
nomes  de  negociantes  da  capital  como  tra- 
balhadores da  Repartição  dos  Telegrapbos. 
entre  clles  Christlano  Rodrigues  de  Soam 
Moraes. 

Isto  serviu  de  motivo  para  queaquelle  in- 
spector fosse  demittido. 

Como  sou  procurador,  reclamei  quanto 
pude,  requeri  a  sua  readmissão  ou  reinte- 
gração e  nunca  consegui  da  Repartição  dos 
Telegraphos  que  se  lhe  íizesse  justiça,  por- 
que era  caso  oe  justiça,  pois  elle  impognava 
incluir  nas  férias  os  nomes  de  iiiuppostaB 
trabalhadores. 

O  Sr.  Figueiredo  Rocha  —  Impugnava, 
portanto,  commetter  um  crime. 

O  Sr.  Eduardo  Sócrates— Pois  não. 

Por  occasião  dessas  lutas  que  se  passavam 
no  Estado,  quando  o  Sr.  Bulhões  rompeu 
com  o  seu  partido,  cu,  na  qualidade  de  cor- 
respondente de  nosso  órgão  na  imprensa  d<» 
Estado,  por  varias  vezes  tive  occasião  de  pas^ 
sar  telegrammas  (ie  alta  significação  poli- 
tica. Pois  bem,  logo  no  dia  seguinte,  os  jor- 
naes  da  parcialidade  do  Sr.  Bulhões  publica- 
vam noticias  tendentes  a  destruir  o  que  ea 
dizia,  o  que  prova  que  era  violada  a  nossa 
corresponaencia  telegraphica. 

E'  publico  e  notório  em  Goyaz  que  o  cheí^ 
do  districto  exerce  a  maior  censura  na  cor- 
respondência dos  governistas,  f^U>  este  que 
ainda  hoje  perdura. 

Venho,  portanto.  Sr.  Presidente,  trazer 
taes  factos  ao  conhecimento  da  Camará  e  do 
Governo,  para  que  este  nos  livre  de  um 
chefe  de  districto  que,  no  exercício  do  suas 
fdncçoes,  ai  li  tem  sido  extremamente  pre- 
judicial ao  intereise  publico,  porque,  seija 
dito  do  possagem,  quasi  que  tt^o  o  com- 
mercio  a*,  capital  de  Goyaz  pertence  ao 
meu  partido  e,  portanto,  quasi  todo  elle 
está  sofft^ndo  com  a  censura  exercida  em 
sua  correspondência  telegraphica. 

Vou,  portanto,  concluir,  Sr.  I^residente. 
estas  ligeiras  palavras  que  entendi  dever 
trazer  ao  conhecimento  da  Casa  c  do  Go- 
verno, certo  de  que  elle  as  ouvirá  e  tomai- 
as-ha  na  devida  consideração,  liYrando-n<» 
de  um  máo  ilmccionario,  que  é  parcial, 
extremamente  politico. 

J*  um  dos  redactores  do  Jornal  iíos^ai^ 
lo  opposicionista,  circumstancia  esta  qti» 
deílne  perfeitamente  a  sua  acção  paurtidaiia- 
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nni  serviço  que  a  não  comporta  e  quo  deve 
sor  uma  garantia  para  todos. 

E'  este  mesrao  jornal  que  t<».ra  de  um 
modo  desabrido  atacado  o  goveimo  do  meu 
Kstaáo.  Esperamos,  portanto,  que  o  Governo 
nos  livre  de  um  chefo  assim  apaixonado, 
que  prejudica  a  hoa  marcha  o  o  indispen- 
sável sigillo  da  correspondência  telegi^a- 
phica. 

Si  elle  se  limitasse  a  exercer  as  fimccões 
<Io  seu  cargo,  sem  preoccupaçôes  politicai, 
ainda  quo  nosso  adversário,  'ou  nâo  mo  ani- 
maria a  solicitar  as  providencias  que  o  caso 
exige ;  mas,  dada  a  sua  conducta  de  atrabi- 
liário politica,  sou  forçado  a  submettor  o 
cas^á  consideração  do  Governo. 

Era  o  quo  tinha  a  dizer.  {Mutto  bem ;  muito 
bem,) 

O  8r.  Pi^osidonte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  José  Carlos. 

O  Sr.  •To«é  Oa,i*los— Sr.  Presi- 
tíOQto,  eu  estava  inscripto  para  fallar  era 
j)riraeiro  logar  na  hora  do  expediente.  En- 
tretanto, com  muita  satisfação,  tive  que 
ceder  esse  logar  ao  meu  distincto  collega 
Deputado  por  Goyaz,  mesmo  para  dar  tempo 
a  ver  presente  neste  recinto  o  meu  illustre 
companheiro  de  bancada,  o  Sr.  Germano 
líasslocher,  a  quem  fiquei  de  i^espondcr, 
tomando  em  consideração  o  discurso  que 
S.  Ex.  proferiu  em  18  do  corrente. 

O  Sr.  Presidente— Peço  licença  ao  nobre 
Deputado  para  dizer  quo  a  Mesa  acaba  de 
i-ecober  a  comraunicação  de  quo  o  Sr.  Ger- 
mano Hasslocher,  tendo  sido  acammettido 
de  incommodo  grave,  nâo  podo  compíirccor 
á  soâsão  do  hoje. 

E'  o  que  tonho  a  declarar  ao  nobre  Depu- 
tado, lamentando  o  soíTrimento  do  illustre 
representante  do  Uio  Grando  do  Sul. 

O  Sr.  José  Caulos— Esta  circurastancía 
Tião  deixa  de  me  ©ontrariar,  o  a  Gamara  com- 
preheode  o  acanhamento  com  que  terei  de 
ísnírar  na  exposição  do  motivos  quo  me  tra- 
zem agora  â  tribuna,  deplorando  quo  o  il- 
1  astro  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul.  o  Sr. 
<  ;or mano  Hassiocher,  nâo  possa  comparecer. 

Entretanto,  o  assumpto  é  de  t^imanha  gra- 
vidade e  tão  escassos  são  os  dias  para  con- 
clusão da  presontc  sessão,  que  nâo  posso  dei- 
xar de,  ainda  que  resumidamente,  contestar 
o  discurso  de  S.Kx.,  restringindo  tanto  quanto 
ftyr  poesivel  as  minhas  apreciações. 

Xao  me  ficará  mesmo  bem,  na  ausência 
lo  illustre  collega,  produzir  argum^^ntos  de 
•erta  gravidade. 

Aíssini,  Sr.  Presidente,  impressionado  como 
me  achoe  lamentando  a  aiiscncia  de  S.  Kx.; 
>evei  breve. 


Sr.  Presidente,  a  insistência  com  que  o 
Sr.  Deputado  Germano  Hassiocher  procurou 
collocaraErapreza  Lloyd  Brazileiro,  perante 
o  julgamento  desta  Gamara,  perante  o  Go- 
verno e  o  iKiiz,  carece  ser  estudada  com 
calma  e  o  pi»eciso  cuidado,  para  que  se  possa 
chegar  a  uma  conclusão  verdadeira  o  digna 
para  todos  aquelles  que  foram  envolvidj» 
nesse  extraordinário  processo  de  diffamaçâo 
produzido  por  S.  Ex. 

O  Sr.  Deputado  Germano  Hassiocher  in- 
vestiu sem  piedade  contra  o  honrado  enge- 
nheiro Dr.  Manoel  Buirque  de  Macedo,  de 
ura  modo  l*ôra  do  commum  e  até  affrontoso; 
investiu  contra  o  Governo  passado,  na  pessoa 
do  nobre  e  impolluto  Dr.  Lauro  MOdler 
(apoiados),  ex-Ministro  da  Viação,  de  modo 
tão  desastrosa,  que  a  todos  sorprehenden  e 
causou  mesmo  lastima,  ijela  natureza  do 
ftwto  e  intuitos  da  sua  divulgação,  si  por 
uma  desgraça  fosse  verdadeiro;  investiu 
contra  o  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
José  Carlos  de  Carvalho,  do  um  modo  fri- 
zante,  descabido  e  injusto. 

Estudemos,  portanto,  Sr.  Presidente,  e 
por  partes,  cada  um  desses  casos,  para  co- 
nhecermos os  motivos  que  levaram  S.  Ex. 
a  tomar  semelhante  posição,  embora  já 
condemnada  por  todos  (apoiados)  e  será  cer- 
tamente deplorada  pelo  nobre  Estado  do  Rio 
Grando  do  Sul,  quando  tiver  conhecimento 
completo  da  conducta  de  seu  Deputado  na 
ropresentaçâo  nacional.  {MmUo  bem.) 

No  discurso  que  o  nobre  Deputado  Sr.  Ger- 
mano Hassiocher  aqui  proferiu  na  sessão  de 
1  de  dezembro,  disse  S.  Ex  : 

«Não  discuto  a  pessoa  do  Sr.  Buarque  do 
Macedo.  Conheço  S.  Ex.  de  nome. 

O  Sr.  José  Carlos  —  De  nome  3ô  ?  Coaho* 
ce-o  muito  pessoalmente. 

O  Sr,  Germano  Hassiocher —  Ha  algumTl  fc- 
tenção  neste  muito  pessoalmente  ? 

O  Sr.  José  Carlos  —  Quero  dizer  que  V. 
Ex.  tem  tratado  com  o  Dr.  Buarquo  muito 
directamente.» 

Agora,  Sr.  Presidente,  6  o  próprio  Sr.  De- 
putado Germano  Hassiocher  que  afilrma,  no 
seu  discurso  pronunciado  na  sessão  do  18, 
ter  tratado  muito  directaniente  com  o  Dr. 
Manoel  Buarque  do  Macedo,  por  varias  ve- 
zes e  todas  por  motivo  de  negócios  com  o 
Lloyd  Brazileiro  ;  negócios  que  S.  Ex.  foi 
obrigado  a  dizer  á  Camará,  quando  interpcl- 
lado  por  mim  uaquella  occasião. 

Historiemos  o  ca-^o.  Primeiro  negocio: 

O  Sf.  Deputado  Germano  Hassloclier   ac- ' 
cusou  o   honrado  engenheiro  Dr.   Manoel 
buarque  de  Macedo  de  pretender  tazéf^o 
ihonopolio  do  serviço  da  navegação  da  cabo- 
tagem nacional,  tendo  já  feito  a  compra  dos 
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trappvet  das  oompaiâiias  Gnuairo  do  Sul, 
FrettM  e  oatras,  esqiiaoQQdcH»  S.  £z.  de 
tolbrniar  á  Camará  ^ae  esta  operação  foi 
iombrada  pelos  próprios  interessados,  como 
meio  de  evitarHBe  uma  eoncurrencia  desa^;- 
trosa  para  iodos. 

Animado  o  Sr.  Deputado  Germano  Has- 
slooher  eom  esse  alvitre  lembrado  e  ooo- 
ehâdo  com  as  companhias  indicadas,  iúi 
procurado  por  S.  £x.  para  lembrar  por 
minha  vez  ao  Sr.  Dr.  Manoel  Buarque  de 
Macedo  a  conveniência  do  Lloyd  Brazilelro 
eemprar  os  vapores  dos  Srs.  Leivas  &  Gomp., 
èe  Rio  Grande  do  Sul,  que  fazem  o  serviço 
cnftre  aqnelle  porto  e  a  cidade  de  Jaguarão  ; 
ne0Mio  tao  bom,  accrescentava  S.  Ez.,  que 
os^Alemães  queriam  flBuser  para  si. 

iteqiondí  a  S.  Kx.  que  nunca  dafia  «e- 
melhsmte  conselho  ao  Sr.  Dr.  Manoel  Buar- 
que, porque  entendia  que  o  Lloyd  Brazileiro 
deveria  encarregar-se  unicamente  da  nave- 
gai^âo  da  costa  de  mar  e  dos  rios  Paraguay, 
Paraná  e  Uruguay,  por  força  da  ciroumstan- 
cia  de  interessar,  esta  navegação,  ás  com- 
municitções  oíflciaes  do  centro  com  Estados 
longínquos  e  na  vigilância  constante  da  nossa 
fronteira  em  regiões  tfto  afastadas  e  por 
muito  tempo  abandonadas  pela  bandeira  na- 
cional. 

«Recusei^me,  portanto,  Sr.  Presidente,  .a 
auxiliar  o  Sr.  Deputado  GennanoHasslocher 
a  fazer  .est3  negocio  e  disse-lhe  que  tosse 
se  entender  directamente  com  o  Dr.  Manoel 
Buarque  de  Macedo,  o  que  S.  £x.  fez  e  con- 
fessou no  sen  discurso  de  18  do  corrente, 
accrescentando  que  o  Sr.  Buarque  nâo  quiz 
fsizer  o  nej^cio,  recusa  esta  que  certamente 
não  agradou  ao  Sr.  Deputado  Germano 
Hasslochor,  que  ató  então  não  era  infeaso  a 
que  o  Sr.  Dr.  Manoel  Buarque  de  Macedo 
nzesse  c  »m  o  Lloyd  Brazileiro  o  monopólio 
da  navegação  da  cabotagem  nacional. 

Esta,  Sr.  Presidente,  6  a  primeira  prova 
de  que.  o  Sr .  Deputado  Germano  Hasslocher 
.nâtO  conhecia  somente  de  nome  o  Sr.  Buar- 
que de  Macedo,  como  assegurou  á  Gamara 
no  seu  discurso  de  1  deste  mez. 

Passemos  â,  segunda  pr  jva  :  <  O  negocio 
do  turco  de  nome  Calil  Jacob.» 

£m  dias  do  mez  de  setembro  ultimo,  o 
Sr.  Deputado  Germano  Hasslocher  pi*ocurou 
p  Sr.  Dr.  Manoel  Buarque  de  Maceido,  pre- 
tendendo receber  do  Lloyd  Brazileiro  a  quan- 
tia, de  36:364$470,  reclamada  pelo  alludido 
negociaato  turco. Calil  Jacob. 

Estudada,  essa .jpretenção  ,pelos  advogados 
ioMoyilBv»ailáif!Of  Drs.  ViUedades  Santos  e 
Horácio  Quimarâbe^,.  ficou  reconhecido  que  «a 
i«aii^mAçãoise£3Ci^se.á  lantíga  .Con^panhift 
líQvo  Irioyd  ScmitoirQ,  baseada  emmm  .pi)»- 
(íei;so4e,avaria  grossa,  devido  ao  onoalhe  do 


vapor  Broãil,  no  porto  do  Natal,  e  ainda  tão 
regulada  comj  e^ige  a  lei. 

Os  advogados  do  Uoyd  BrazUeiro,  Sr.  Pre- 
sidente, aconselharam  ao  Dr.  Manoel  Buar^ 
que  que  não  acoeitasse  a  xedamaçâo  do 
Dqputado  Germano  Hasslocher,  por  improce- 
dente, e,  como  S.  Cx.  insistisse  na  preteocão 
do  seu  constituinte,  mais  tarde  o  Sr.  Dr.  Ha- 
noel  Buarque  declarou  a  esse  Sr.  Deputaà) 
que,  somente  em  attenção  a  S.  Ex..   que 
tanto  se  interessava  pehi  liquidação  prumpta 
deste  negocio,  abriria  um  cre  iito  de  ^3:09(^ 
ao  seu  constituinte,  o  turco  de  nome   Calií 
Jacob,  para  ser  pago  com  o  que  coubessi  a 
este  na  regulação  ftnal  da  avaria   grossa, 
desie  que  fosse  avaliada  approximadamente 
a  importância  que  poderia  caber  «o  $en 
cliente. 

S.  Ex.  voltou  a  insistir  na  conclusão  da 
empréstimo,  estranhando  a  damoi»,  depa- 
rando, entretanto,  ainda  considerar  a  ftRna 
M.  Buarque  &  Comp.  devedora  da  quantia 
reclamada  pelosseuconstitniute, o qvte levou 
o  Sr.  Dr.  Manoel  Buarque  de. Macedo  a  .con- 
testar o  allegado,  declarando  que,  ai  S.  Ex. 
insistisse  nessa  hypotbese,  dAva  por  -poo- 
cluido  o  incidento,  deixando  o  proeesso  cor- 
rer até  o  fim. 

Passados  dias,  o  Sr.  Dr.  Manoel  Bnaj^ue 
de  Macedo  foi  .procurado  pelo  turco  Calil 
Jacob,  que,  conforaiaaido-se  com  o  parecer 
dos  advogados  do  Lloyd  Brazileiro  e  boa^ 
disposições  do  Dr.  Buai*que,  aceeitou  o  em- 
préstimo. 

Em  consequência  deste  empréstimo,  Sr, 
Presidente,  os  beoettciados  emittiram  contra 
03  Srs.  M,  Buarque  &  Comp.  três  saques, 
sendo  um  de  15:000$,  outro  de  4:000$  e  um 
terceiro  de  1:000$,  que  foram  .ptgos  ao 
Banco  Allemão  os  de  15:0:)0i$e  o  de  1:000$  e 
á  viuva  Bento  &  Comp.  o  de  4:000$.  Con- 
vém notar,  Sr.  Presidente,  que  o  saque  no 
valor  de  1:000$  foi  endossado  pelo  Sr.  Depu- 
tado Germano  Hasslocher  e  descontado  por 
S.  Ex.  no  Banco  Allemão,  em  data  de  14  de 
novembro  ultimo,  como  .mostra  este  dt> 
comento. 

E5ita,  Sr.  Presidente,  é  a  se^^unda  prava 
de  que  o  Sr.  Deputado  Germano  Hasslocher 
não  conhecia  somente  de  nome  o  Sr.  Buar- 
que, como  assegurou  ú,  Gamara  no  seu  di:s- 
curso  de  1  deste  mez. 

Passemos  ã  terceira  prova,  que  tem  para 
testemunhas  os  illustres  Deputados  :sabini> 
Barroso,  Bernardo  Monteiro,  João  Luiz  Al- 
ves, Rodri^^ues  Saldanha  e  outros.  Refiro- 
me,  Sr.  Presidente,  ao  Sr.  Deputado  Ger- 
mano Hasslocher,  <(uando,  hospede  .do  Sr.Dr. 
Manoel  Buarque  de  Macedp,  em  sasi  easa 
particular,  .no  Cruzeiro,  em  •«compaAhia  dos 
collegas,indioados,  visito«LaiEstrwada.$erT^^ 
Minas  &  Rio,  nessa  occasião  dirigida  tpelo 
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Dr,  Baarque  ãe  Maeedo  ^ne  hospedou  e 

acompaahoii  S.  Ei.  durante  três  dias. 

Essa  notável  excursão  impressioaou  de  tal 
fónaa  o  Sr.  Deputado  Germano  Hasslocher, 
qwQ  S.  Ex.,  de  volta  ao  Rio  Grande  do  Sul, 
escreveu  bellissimos  artigos  a  respeito  das 
estradas  de  ferro  e  da  pessoa  do  Dr.  Bizaique 
de  Macedo,  artijços  que  íbram  transoriptos 
na  imprensa  mineira,  como  podem  informar 
á  Camará,  melhor  do  ane  eu,  os  illustres 
Deputades  pelo  Estado  de  Minas. 

Do  que  ftca  exposto,  Sr.  Presidente,  pôde- 
se  desMJe  lo^o  fazer  uma  idéa  exacta  da  íiskci- 
lidade  com  que  o  Sr.  Deputado  Germano 
Hasslocher  se  deixa  impressionar,  até  trazer 
para  a  Camará  assumptos  da  ordem  dar 
quelles  que  no:^  teem  impressi(»ado  tâo  dolo- 
rosamente nestes  últimos  dias.  {Apitiados,) 

Sr.  Presidente,  do  incidente,  que  chamarei 
«germano-turco»,  orlgina-se  a  situaçàa  es- 
pecial em  que  se  collocou  o  Sr.  Deputado 
Gei*mano  Hasslocher,  de  um  mal-estar  vi- 
sível, que  a  todos  impressionara,  e  que  fez 
explosão  nesta  Camará  no  dia  18  deste  mez, 
e  da  qual  sahiram  incólumes,  com  a  graça 
de  Deus,  os  Srs.  Drs.  Lauro  MúUer,  Manoel 
Buarque  de  Macedo  e  Ignacio  Tosta,  relator 
do  Orçamento  da  Viação,  alvos  visíveis  da 
irritação  de  S.  Ex.,  e  o  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  de  nome  José  Carlos  de  Car- 
valho .  (M^to  bem . ) 

Passarei,  Sr.  Presidente,  a  occupar-meda 
operação  de  compra  do  Novo  Lloyd,  tão 
confusamente  exposta  pelo  Sr.  Deputado 
Germano  Hasslocher. 

O  preço  accordado  entre  o  Banco  da  Re- 
publica e  a  firma  M.  Buarque  &  Comp., 
para  a  venda  a  esta  do  acervo  da  companhia 
Novo  Lloyd  Braziieiro,  foi  de  9.500:000$,  fi- 
cando a  cargo  dos  compradores  a  liquidaçío 
do  passivo  da  companhia,  mais  48:000$,  diffe- 
rença  do  pruço  sobre  600  acções  que  o  banco 
teve  de  adquirir,  e  as  despezas  com  as  es- 
cripturas  e  transferencias.  O  que  acabo  de 
dizer  consta  da  seguinte  carta  do  banco  {lê).(2) 
Realizado  o  empréstimo  que,  de  accôrdo 
coxn  o  que  disse  em  meu  discurso  de  2  deste 
mez,  foi  o  meio  preferido  pelo  Governo 
para  o  levantamento  de  capitães,  foram  cre- 
ditadas ao  banco  pelos  Srs.  N.  M.  Rothschild 
Sc  Sons  Ç  450.000,  que,  ao  cambio  de 
16  3/8,  conforme  consta  da  caderneta  do 
banco,  que  aqui  tenho,  produziram  a  impor- 
tância de  0.5i5:41Q$830.  Foi  esta,  Sr.  Presi- 
dente, a  somma  destinada  â  acquisiçâo  e  li- 
quidação do  Novo  Lloyd  Braziieiro,  junta- 
laenti*  com  a  importância  das  desapropria- 
ções feitas  pelo  Governo,  da  qual  estavam 
depositados  no  Tíiesouro  5.000:000$,  por  já 
haver  sido,  por  mandato  judicial,  entre- 
gae,  anteriormente  á  companhia,  a  impor- 
tância de  300:000f(X)O.  1 


No  dia  91  de  m»rço  tpaoâe  íbi  Mtai  a  êi$h 
soiuçfto  da  Companhia,  tfcarsm  perteneett<to» 
ao  Banco  5.000:000$:  etísiibmtmnoTiíusÊmít&çet 
o  Banco  reeebeu  maie,  eoafdrme  o  reelto  3, 
que  jifntií,  4.248:00^.  Amda  no  mesmo  dia^ 
o  Banco  fechou  a  coota-corrente  da  Compa- 
nhia Novo  Lloyd  Braziieiro,  que  mos- 
trava ser  easaCompanhia  devedora  ao  Baiteo 
de  mais  982:529$800,  o  que  íbi  pago  ao 
Banco,  conforme  o  recibo  (4)  que  Junto.  Em 
conferencia,  posteriormente  havida,  entre  os 
Srs.  cx-MLnistro  da  Fazenda,  Dr.  Buarque 
de  Macedo  e  Conselheiro  Ewerton  de  Al- 
meida foi  accordado  que  cabia  á  arma  M. 
Buarque  &  C,  como  successorada  Compa- 
nhia Novo  Lloyd  Braziieiro  e  por  força  da 
escriptura  de  dissolução,  lavrada  em  notas 
do  tabelliâo  Gomes  Guimarães,  em  31  de 
março  do  corrente  anno,  que  estabelece  em 
sua  ultima  parte;  «assumindo  aquelles  (M. 
Buarque  &C.)  a  plena  e  inteira  responsabi- 
lidade de  todos  08  compromissos  pela  so- 
ciedade contrahidos  até  esta  data,  sem  di- 
reito de  reclamação  de  natureza  alguma»,  o 
pagamento  da  quantia  antes  citada,  de 
30(>:000i|,  entr^ue  á  extincta  companhia  por 
mandado  iudicial. 

Além  dessas  sommas,  ainda  coube  ao 
Banco  receber  7:037$,  rateio  das  acções  com 
10  o|o  realizados  da  mesma  Companhia. 

A  importância,  portanto,  da  venda  feita 
pelo  banco  montou  a: 

Desapropriações 5.000:0O0|00O 

6 .  000  acções  intregalizadas.  4 .  248 :  000$000 
Deposito  restituído  á  compa- 
nliia  em  virtude  de  man- 
dato, e  que  devia  ficar 

pertencendo  ao  banco. . . .  300:000$000 

Saldo  de  sua  conta 98ií  :522$860 

Rateio  das  acções  de  10  %  .  7:037$000 

.0.537:559$8Ô0 
Balanceados  os  recursos  existentes,  temos: 

£  450.000,  ao 

cambio  de 

16  3/8....  6.595:419$830 
Menos:   Cor- 

r  etagem 

das  cam- 

biaes 12:366$420 


6.583:053$410 


Importância  em  deposito  no 
Thesouro 5.000:000$000 

11.583:053$410 

Houve,  portanto,  Sr.  Presidente,  um  saldo 
de  1.045:493$650  para  attender  á  liquida^ãe 
da  companhia,  liquidação  na  qual  tem  sido 
empregadas  avultadas  sommas  e  que  aindhb 
continua,  tudo  levando  a  aoreditar  que  exi* 
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^r4  um  desembolso  bem  superior  ao  que  Ibi 
orçado,  devido,  em  parto,  a  pleitos  judlciaes 
que  a  companhia  mantém. 

Assim,  Sr.  Presideate,  por  esta  exposiç&o 
se  verifica  que  foi  uma  boa  operação  a  que 
fez  o  Banco,  com  a  veada  do  Lloyd,  pois 
receb3U  10.537:559$860,  passando  paraM. 
Buarque  &  Comp.  o  encai*goda  liquidação. 

Fez,  Sr.  Presidente,  oSp.  Deputido  Hass- 
locber  referoncias  á.  importância  da  transa^ 
cçâo,  que  diz  ter  sido  do  13.590:00aS.  O  Sr. 
Gormano  Hisslocher  tudo  coafunde. 

Gomo  arite^  expuz,  as  oporaçDos  foram 
feitas  apenas  contra  recibos  do  banco,  pela 
venda  de  acções  ao  portador,  pagamentos 
de  saldos  de  cjntascorrante^,  otc. 

Onde  se  foz  referencia  a  essa  somma  foi 
na  escriptura  de  dissolução  da  Companhia, 
lavrada  cm  31  de  março,  em  notas  do  tabcl- 
iiSo  Carlos  Thodoro  Gomos  Guimarães, 
escriptura  que  aqui  tenho  (6)  e  na  qual  foi 
dado  o  valor  de  13.500:000s,  por  sor  esse  o 
capital  da  Companhia  que  'se  dissolvia,  uni- 
camente para  os  effeitos  do  pagamento  do 
sello. 

Por  essa  escriptura  nada  se  comprou  ou 
vendeu,  o  apenas  dissolvou-se  uma  compa- 
jQhia  por  ter  ficado  reduzido  a  um  o  numoro 
dos  S9US  accionistas. 

Quem  procede  deste  modo,  Sr.  Presidente, 
tão  tem  receio  de  vir  a  publico  dizer  como 
tem  vivido  no  meio  cm  que  tudo  se  cjnfun«ie 
e  nada  se  respeita. 

Se  o  tempo  não  fosse  tão  escasso,  Sr.  Pre- 
sidente, muito  mais  teria  que  dizer  para 
responder  ao  Sr.  Deputado  Germano  Has- 
slocher,  neste  partieiuar ;  por  isso  passarei 
a  occupar-me  da  campanna  chefiada  por 
S.  Ex.  contra  a  linha  americana,  que  ar- 
rasta comsígo  a  vida  da  navegação  especial 
projectada  para  servir  aos  interesses  do 
£8tado  do  Rto  Grande  do  Sul. 

A  questão  ó  simples,  Sr.  Presidente.  A 
linha  americana  inaugurada  pelo  Lloyd  Bra- 
zlleii'0  contraria  interesses  de  algumas  com- 
panhias estrangeiras,  que  acabam  de  formar 
um  friM(  contra  a  concurrente  nacional.  O 
novo  serviço  de  pass<ageiros  no  Rio  Grande 
do  Sul,  com  vapores  tiirectos  para  aquelle 
Estado  e  o  de  vapores  cargu  úros  de  grande 
capacidade  e  pequeno  calado,  para  dar  prom- 
pto  e  económico  escoamento  de  productos 
rio-grandensos  para  os  Estados  do  Norte  e 
vice-versa,  independentemente  de  interme- 
diários custosos  o  baldeações  inutei*!,  vêem 
contrariar,  por  sua  vez,  a  navegação  roti- 
neira de  uma  companhia  que  jã  não  dispõe 
de  elementos  novos  para  lhe  assegurar  a 
^  pOèBé^  permanente  do  trafego  commeMsfat 
marítimo  entre  o  Rio  Grande  o  alguils  pdr- 
tos  do  norte.  (Apoiados.) 


Não  6,  portanto,  difficil,  Sr.  Presidente, 
encontrar  a  fonte  de  informações  atrop»el- 
ladis,  de  cálculos  ageitados  o  até  elassiâ- 
cações  injuriosas  trazidas  a  esta  Camará» 
sem  o  menor  cuidado,  por  parte  do  Sr.  De- 
putado Germano  Hasslocher.  {Apoindos,) 

A  quem  poderá  aproveitar  o  descrédito  d » 
Lloyd  Brazileira,  Sr.  Presidente,  senão  ao 
trust  das  companhias  estrangeiras  ou  a 
companhias  que  ds  nacional  só  teem  a  ban- 
do ira,  e  a  cujo  bordo  at^  se  manobra  em 
inglez  ou  allomão  (apoiados)^  com  menoscab j 
da  nossi  competência  e  do  nosso  direi  tu 
como  primeira  pjtencia  marítima  no  coa- 
tinente  em  que  vivemos  i  {Muito  bem.) 

Como  ó  triste,  Sr.  Presidente,  qud,  aa 
próprio  parlamento  brazileiro,  se  levante  a 
campanna  de  descrédito  de  um  serviço  na- 
cional de  intuitos  ião  elevados  o  de  necessi- 
dades tão  palpitantes  para  a  conquista  da 
nossa  independeocia  e  pelo  direito  de  na- 
vegar os  nossos  próprios  mares  ?  {Mhu> 
bsm,) 

Sr.  Presidente,  no  discurso  que  o  Sr.  Depu- 
tado (]iermano  Hasslocher  profbriu  na  sessão 
de  18  encontra-se  o  seguinte  tópico  que  pre- 
cisa ser  tratado  por  mim  nesta  oceasiio  : 

«Narrando  o  episodio  (Lauro  MQiler)  diz 
S.  Ex,,  que  não  é  senão  a  rcproducclo  dj 
que  me  foi  contado  pelo  Sr.  Ramiro  Bar- 
cellos,  eu  disso  á  Camará  que  queria  sa- 
lientar, naquello  momento,  que  o  contraet  i 
entre  a  firma  M.  Buarque  &  Comp.  e  <» 
Governo  só  podia  sor  levado  á  cjnta  d>i 
facilidade  com  que  o  gestor  da  pa^ta  da  in- 
dustria agia  quando  se  tratava  aa  sua  ami- 
zade, em  cujo  caracter  confiara  cegamente, 
deixando-se  illudir  pela  sua  boa  fé. 

Attribui  o  contracto  no  Lloyd  a  um  dessc-^ 
erros  do  sua  boa  fé,  a  uma  das  consequências 
da  sua  extraordinária  confiança.» 

Convém  fazer  .salientar,  Sr.  Proaident?, 
que  o  contj^acto  do  Lloyd  com  o  Governo  fui 
discutido  e  submottido  ao  exame  dos  MinL^ 
terios  da  Fazenda  e  da  Marinha,  o  que  evi- 
dentemente excluo  a  aífirmaçâo  do  Sr.  Depu- 
tado Germano  Hasslochei ,  de  ser  u¥na  das 
oonsequettcias  da  extraordifiaria  confiança  e 
boa  ft;  do  ejyMinistro  dn  Yuição, 

Além  disso,  Sr.  Presidente,  esse  contraet'! 
foi  largamente  divulgado  pela  imprea^,  em 
todas  as  suas  phases,  sem  soffror  opposiçâo 
alguma.  {Apoiados.) 

Tudo  isto  foi  feito  e  acabado  durante  n 
minha  ausência,  pois  segui  para  a  Inglaterra 
a  9  de  janeiro  de  1903,  e  o  contracto  é  ilic 
^  de  abril,  data  anterior  ao  meu  regreis  >, 
que  foi  em  24  de  junho  deste  anno. 

Sinto-mc  bom,  Sr.  Presidente,  para  tratar 
•deste  assumpto.  *-  ■  -  *  ^^  * 

*    Este  serviço  vem  resolver  um  pri>IHein9i. 
pelo  qual  me  bato  ha  muito  annos,  e  jal^> 
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•dor  meu  dever  amparal-o  contra  qualquer 
gçUfe  que  o  possa  prejudicar,  como  na  oc- 
camão  presente,  em  que  e  Sr.  Deputado 
Germano  Hassloohcr  procura  por  todos  os 
meios  abalar  os  seus  fundamentos  e  desacre- 
ditar o  honrado  engenheiro  Dr.  Manoel 
Buarquo  do  Macedo. 

Sr.  Presidente,  o  Sr.  Deputado  Germano 
•Hasslocher  deve  estar  convencido  de  que  a 
'Gamara  não  toma  om  consideração  o  que 
S.  £x.  diz  com  relação  ao  Uoyd  Brazileiro 
e,  menos  ainda,  ao  honrado  engenheiro  Dr. 
Manoel  Buarque  de  Macedo  (apoiados)^  de 
C1IJ0  caracter  e  costumes  Aiço  meus  os  coo 
ceitos  tantas  vezes  emittidos  pelos  nobres 
Presidentes  da  Republica  Drs.  Prudente  de 
Jdoraes,  Campos  Salles,  Rodrigues  Alves  e 
AlConso  Penna.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  Dr.  Manoel  Buarque  do  Macedo  6 
:um  dos  raros  homens  que  podem  apresentar 
Á  critica  mais  brutal  possível  uma  (6  de  oflíl- 
'Cio  tão  limpa  quão  apreciada  pelos  homens 
'de  bem.  S.  S.  soffre  as  consequências  do 
meio.  (Apoiados,) 

A  emenda  apresentada  pelo  Sr.  Deputado 
Germano  Hasslocher  na  2"  discussão  do  orça- 
mento da  Viação  f jí  rj^jeitada  unanimementa 
pela  Gamara  ;  e  esta  mesma  emenda,  reno- 
vada por  S.  Ex.  na  3*  discussão,  teve  igual 
<x)ndemnacão.  Não  po:lia  ser  mais  completo 
o  triumpho  negativo  (apoiados)  da  sua  cam 
panha  de  descrédito  contra  o  Lloyd  Brazi- 
leiro, empreza  que  representa  três  quartas 
partes  da  marinha  mercante  nacional. 

Nada  mais  direi,  Sp.  Presidente  ;  o  cabe 
aqui  repetir  o  conhecido  provérbio:  «  Quem 
diz  o  que  quer,  ouve  o  que  não  quer» . 

(Muito  betn  ;  muito  bem,  O  orador  ê  muito 
cumprimentado  pelos  collegas  presentes,) 

DOCUMENTOS  A  QUE  SE  REFERIU  O  ORADOR 

Recebi  dos  Srs.  M.  Buarque  &  Gomp.,  a 
quantia  de  20:000$  em  letras  a  30  dias,  por 
conta  da  liquidação  de  avaria  grossa  do 
vapor  BrasU^  em  virtude  do  sinistro  occor- 
rido  no  porto  do  Natal  em  1905,  o  no  qual  ou 
liavia  embarcado  mercadorias  no  valor  de 
36:d64$470,  destinadas  ao  porto  de  Belém, 
no  Pará. 

A  quantia  acima,  que  recebo  nesta  data, 
«é  um  credito  que,  por  conta  do  liquido  que 
jne  couber  na  regulação  da  avaria,  abriram- 
mo  os  Srs.  M.  Buarque  &  Gomp.,  devendo 
receber,  anda  a  regulação  da  avaria,  que 
4S8tá  sendo  feita  amigavelmente  por  peritos 
nomeados  pelo  Lloyd  Brasileiro,  o  que  me  for 
^únda  devido,  pagando  eu  nesta  ocoasião  aos 
ârs.  M.  Buarque  &  Ck)mp.,  os  juros  das 
aoantias  que  me  foram  adiantadas,  á.  ra^zSQ. 
.4^  10  %  ao  anuo,  e  entregando  o  respectivo 
conhecimento  de  carga. 


Declaro  que  as  mercadorias  acima  refe- 
ridas foram  alijadas  ao  mar  e  estavam  se- 
guras na  Companhia  Geral  de  Seguros  Ter- 
restres o  Marítimos,  cm  apólice  do  Braz 
Brando. 

Para  segurança  de  M.  Buarque  &  Comp., 
e  inteira  validade  deste  recibo  e,  ao  mesmo 
tempo,  para  o  fim  de  correr  por  minha  conta 
exclusiva  esta  liquidação,  a  Companhia  Geral 
assigna  esta,  por  seus  directores,  protes- 
tando não  ter  nada  a  reclamar,  do  presente 
nem  de  fUturo,  de  M.  Buarque  &  Comp., 
polo  motivo  desta  liquidação,  o  que  declara 
também  Braz  Bicando,  assignando  todos  para 
os  oífeit<)s  constantes  desta. 

Duplico  o  presente  para  um  só  effeito. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  dezembro  de  1906.— 
(iVssignados)  por  procuração,  Calil  Jacob, 
Gabriel  Luiz  Gabeiroi. — Brás  Brando, —  Pela 
Companhia  (íeral  de  Seguros:  o  director, 
António  Costa, 

Reconheço  a  firma  de  António  Costa.  ^ 
João  Se  o  riano  da  Fonseca  Hermes, 

(2) 

Banco  da  Republica  do  Brazil.^  Rio  de 
Janeiro,  ^0  de  julho  de  1905. 

Illms.  Srs.  M.  Buarque  &  Comp.— Capital 
— Em  sessão  da  Directoria  do  Banco  da  Repu- 
blica do  Brazil,  sob  a  presidência  do  Exm , 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  foi  liontem  por 
este  resolvido,  de  accôrdo  com  o  voto  da 
maioria,  acceitar  a  proposta  apresentada, 
em  data  de  23  de  junho  do  corrente  anno, 
pelo  corretor  Eugénio  José  de  Almeida  e 
Silva,  por  parte  de  M.  Buarque  &  Comp., 
para  a  compra  das  sessenta   e  sete  mil 

S7.000)acç5enntegradas  daCompanhiaNovo 
oyd  Brazileiro,do  valor  nominal  de  duzentos 
mil  réis  (200^)  cada  uma,pelo  preço  de  quatro 
mil  e  duzentos  contof  de  réis  (4.200:000$), 
excluídos  do  activo  da  companhia  os  bens 
desapropriados  pela  commissão  de  obras  do 
porto,  no  valor  de  cinco  mil  e  trezentos  con- 
tos de  réis,  pagando  além  disto  ]\L  Buarque 
&  Comp.,  a  divida  da  Companhia  Novo 
Lloyd  Biuzileiro  a  este  banco  na  importân- 
cia de  oitocentos  e  trinta  e  nove  contos  tre- 
zentos e  sessenta  e  oito  mil  cento  o  cincoenta 
róis  (839:368$150),  com  os  juros  de  7V«»  ao 
anno  ató  a  data  do  pagamento,  assim  como 
a  differença,  para  mais,  de  cento  e  vinte  mil 
réis  (120$)  por  acção  nas  seiscentas  (600) 
acções  da  Companhia  Novo  Lloyd  Brazileiro, 
adquiridas  ao  par  por  este  banco,,  depois  da 
apresentação  na  proposta,  na  importância 
de^iquarenta  e  oiu)  contos  de  réis  (43400p$), 
conforme  foi  verbalmente  declarado  pelo 
engenheiro  c.vil   Dr.   Manoel  Buarque  do 
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MaoQ(lo,  em  additamoato  á  nota  cU>  oory 
retor. 

O  pagiimeato  e  entrega  das  acçSes  serâo  no 
dia  da  assignatora  do  contracto  ajustado 
pela  Companhia  Novo  Lioyd  Brazileiro  com 
o  Ministério  da  Viação  para  a  navegação 
subvencionada^  contracto  que  será  celebrado 
de  accôrdo  com  o  engenheiro  civil  Dr.  Ma- 
noel Bnarque  de  Macedo. 

Ajustado  esse  contrato  de  navegação  sub* 
vencionada,  não  serã  licito  á  firma  M.  Buar- 
que  &  Gomp.  assignal-o  sem  liquidar  com  o 
banco  todos  os  ligamentos  acima  estipula- 
dos como  preço  das  referidas  67.000  acções 
integradas,  só  então  recebendo-as  do  banco, 
não  80  considerando  até  então  vendidas  as 
mesmas  acções,  ci^ja  venda  fica  dep  ^ndente 
da  condição  suspensiva,  para  todos  os  effei- 
tos  de  direito,  até  o  real  pagamento  na 
forma  convencionada.  (*) 

Effectuada  a  venda,  este  banoo  responderá 
pela  evicção  dos  bens  da  companhia  e  se  fôr 
motivada  por  factos  anteriores  á  constituição 
da  mesma  companhia. 

O  banro  não  terá  despezas  com  e  >te  con- 
tracto nom  com  a  transferencia  dos  bens, 
que  serão  exclusivamente  por  conta  de  M. 
Buarque  &  Comp. 

O  prazo  desta  operação,  para  todos  os  seus 
eíTeitos,  será  até  30  de  setembro  do  corrente 
anno. 

A  directoria  aguarda  a  resposta  pára  con- 
siderar  firmado  o  contracto  que  faz  objecto 
desta  carta,  i^e  forem  acceitaspor  M.  Buar- 
que &  Comp.  as  condições  estipul:;das. 

Subscrevemo-nos  com  apreço.— De  V.  S. 
At  tos.  obrdos. 

Pelo  Banco  da  Republica  do  Brazil.— fiu- 
IJiões  ( 'n  r valho ,  — L ,  Duque  Estrada .  —Custodio 
Coelho. 


N.  1.507— Rs.  4.248:000$000. 

Recebemos  dos  Srs.  M.  Buarque  &  Comp. 
a  quantia  de  quatro  mil  duzent^  e  quarenta 
e  oito  contos  de  réis,  importância  pela  qual 
nos  compraram  sessenta  e  sete  mil  acções 
da  Companhia  Novo  Lioyd  Brazileiro,  de  200$ 
integradas. 

Para  clareza  passamos  o  presente. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1906.— 
Banco  da  Republica  do  Brazil  —  Director, 
Euoerton  de  Almeida. — Thesoureiro,  Feio, 


N.  383— Banco  da  Republica  do  Brazil.— 
Rs.  982:522$860. 

(')    Esta  parte    foi  poateriormente    modi- 
cada . 


Reeekei^pS'  do&  Svsv  M*. 
oedo  <&  09mp«  a  quantia  da  noTÃceAtoftw  a» 
oiteuta  e  dous  contos  quinhentoste  vinte^»> 
dous  oitocentos  e  seosenta  réis»  em  PMi»* 
mento  do  que  a.  este  Bajijeo  ó  devedora.ik 
Companhia  Novo  Lioyd  Brazileiro  até  esti^ 
data. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1906.— 
Banco  da  Republica  do  Brazil— Direoior, 
Custodio  CO0IAO.— Thesoureiro,  lAriOi 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Piresidente— Não  havendo 
ainda  numero  para  se  proceder  ãs  votações, 
passa-s^^  ás  matérias  em  discussão. 

E*  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  263  A,  de  1906,  fixando  o  numero,  cla<se 
vencimentos  dos  empregados  da  Alfonde^ 
de  Santos  ;  com  substitutivo  da  Commissã^ 
de  Finanças. 

O  ©!•#  I>i?o«iclente— A  este  pro- 
jecto a  Commissão  de  Finanças  apresentou 
um  substitutivo,  que  será  tomado  em  consi- 
deração, si  o  projecto  passar  a  2^  turno. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

K  annunciada  a  1^  discussão  do  projecta 
n.  106»  de  1906,  que  uniformiza  as  horas  de 
trabalho  e  os  vencimentoa  das  diversas 
classes  de  operários  e  da  mestrança  das  oífi- 
ciaas  da  União,  incluindo  os  chefes  dia  da 
Casa  da  Moeda,  pelas  tabeliãs  que  vigoram 
nas  offlcinas  da  Repartição  dos  Telegraphos. 

O  Sr.  Figrueiredo    I^ocka.  — 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.    Figrueiredo  ICootia  — 

Sr.  Presidente,  embora  a  1^  discussão  dos 
pi*ojectos  tenha  por  objecto  a  constitucio- 
nalidade ou  utilidade  dos  mesmos,  como 
autor  do  que  ora  se  discute,  preci^  dizer 
duas  palavras  relativamente  ao  assumpto. 

O  projecto  166,  que  uniformiza  ás  horas  . 
de  trabalho  e  os  vencimentos  das  diversas 
classes  operarias  e  da  mestrança  das  oífi- 
cinas  da  União,  vem  extender  a  todos,  os 
favores  de  qucjã  gozam  alguns  operário;^ 
do  Estado. 

No  regimen  republicano,  como  o  nosjo» 
em  que  a.  igualdade  é  principio  fUndar 
mental,  não  é  crivei  qne  alguns  opjerarios 
da  União  estejam  em  condição  inferior 
ãqucdla  em  que  se  acham  outros. 

Os  operários  da  Repartição  Geral  doi  Teia- 
I  graphos,  por  exemplo,    teem  os  seus  veu- 
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ciflMKte.  diviáiáM  em  ordenado  e  grftti«- 


E^  ainda  boje,  na  ordem  do  di»^  se  acha, 
em^ votação  o  projecto*  363,  autorizando  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder:  a  Luiz 
Segundo  Pinheiro,  feitor  daquella  reparti- 
ção, um  anno  de  licença  com  a  metade  do 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúdo. 

O  S*.  Eltseu  Guilherme— Dá,  um  aparte. 

O  Sr.  Fígubiredo  Rocha— E*  um  operário, 
como  06  outros;  tanto aa8im4  que  V.  £x. 
não  me  aponta  na  nom^idatura  do  ftmccio- 
nalismo  publico  o  cargo  de  feitor. 

Ora,  si  um  feitor  da  Repartição  Oeral  dos 
Telegraptios,  que  não  é  mais  do  que  um  ope- 
rário, goza  desses  favores,  ndo  ó  justo  que  o 
Poder  Legislativo  deixe  de  estendel-os  ãs  de- 
mais classes  de  operários  das  diversas  re- 
partições da  União.  {Apoiados,) 

Foi  tendo  em  vista  essa  igualdade,  que 
deve  preralecer  no  regimen  republicano, 
que  me  animei  a  apresentar  o  projecto  que 
ora  se  discute,  projecto  que  mereceu  os  ap- 
plausos  de  toda  a  imprensa,  que  dia  a  dia 
vae  adquirindo  adhesões  de  homens  os  mais 
competentes  e  que  já  mereceu  parecer  favo- 
rável da  illustre  Commissão  de  Constituição 
e  Justiça,  parecer  que  mostra  a  necessi- 
dade que  ha  de  se  attender  ao  operariado 
da  União,  porque  elle  faz  parte  integrante 
da  União. 

Sr.  Presidente,  no  dia  em  que  as  classes 
proletárias  reconhecerem   que  os  seus  di- 
reitos  não  prevalecem,   nesse  dia  a  Repu 
blíca  não  terá  o  apoio  da  população,  a  única 
capaz  de  garantir  os  seus  direitos. 

Apresentei  este  projecto  convencido,  já 
pelas  manifestações  que  tenho  recebido,  jã 
pelas  enormes  adhesões  que  elle  tem  tido 
nesta  -  Casa,  de  que  elle  será  dentro  em 
breve  uma  realidade. 

Bra  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem  ;  muito 

Nlaíruem  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E^  annnnciada  a  1^  discussão  do  projecto 
n .  34,  de  1906,  que  garante  a  effectividade 
nas  respectivas  classes  aos  operários  extra- 
ordiuarios  do  Arsenal  de  Marinba  desta  Ca- 
pital» que  tiverem  mais  de  10  annos  de  ser- 
viço da  data  da  primeira  nomeação. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2*  disciMsão, 
o  artigo  único  da  projecto  n.  448  A,  de  1906, 

3ne    autoriza   o   Prefeito  do  Districto  Fe- 
eraU   mediante  deliberação    do  Conselho 
Municipal,  a  contrahir  um  empréstimo  de 
voi.  vm 


dez  mifii5èe  esterlinos  para  os  ftoB  que  omi*- 
mersj  ficando  adiada  a  votação. 

São  ovecessivaineate»  sem  debate,  enew^ 
radosem  2^  discussão  •  os  arts.  1<>  a^3^  ôé 
projecto  n.  449,  de  1906,  que  releva*  a  pre^ 
soripção  em  que  incorreu  o  cardeal  D.  JOsh 
quim  Arcoverde  Albuquerque  Cavalcanti 
para  receber  a  importância  das  côngruas  a 
que  tiver  direito  como  cónego  prebendado 
da  ex-cathedral  de  Olinda,  ficando  adiada  a 
votaçSo. 

E*  annnnciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  221  C,  de  1906,  (redacção  para  3»  discussão 
da  emenda  destacada  na  2^  discussão  do 
projecto  n.  221,  deste  anno),  que  manda  re- 
verter ao  serviço  activo  do  exercito,  com  a 
patente  de  general  de  brigada,  o  general  de 
brigada  reformado  Dionysio  Evangelista  de 
Castro  Cerqueira. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  ^ 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  442,  de  1906,  que  autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  restituir  ã  I^lmpreza  do  Luz 
Eléctrica  da  cidade  de  Jaguai^o  a  quantia 
de  28: 800$,  importância  de  impostos  de  im- 
portação que  pagou  á  Alfandega  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  410,  de  1906,  que  determina  que  a  com« 
missão  do  actual  2^  tenente  de  cavallaria 
António  Netto  de  Azambuja  seja  considerada 

Sor  actos  do  bravura,  e  a  sua  antiguidade 
e  posto   contada  de  20  de  setembro  de 
1893. 

O  S^i*.  Presidente — Acha-se  sobre 
a  mesa  uma  emenda  a  este  projecto,  que 
vae  ser  lida. 

Em  seguida,  é  lida,  apoiada  e  enviada,  á. 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  4Í0^  de  i906. 

Accrescente^e : 

Art.  A  excepção  do  art.  !•  da  lei  n.  91, 
de  janeiro  de  1903,  é  extensiva  ao  tenente 
João  Philadelpho  da  Rocha,  visto  ter  sido 
promovido  por  actos  de  bravura. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  da  1906. 
— Joaquim  Pires. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação  até  que  a 
CommisMkO  dê  parecer  sobre  a  emenda.offe^ 
recida. 

E' annunciada  a  3**  discussão  do  projecto 
n.  414,  de  1906,   que  autoriza  o  Pretidenie- 
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da  Republica  a  rolevar  o  bactiarel  Franoisoo 
Pires  de  Carvalho  Aragão,  chefd  do  iteoçâo 
da  AlílkQdtfga  do  Rio  de  Janeiro,  da  prescri- 
pçâo  em  que  iuoorreut  aíim  de  receber  a 
diíTerença  dos  seus  venci  meu  to;?  desde  a 
data  da  sua  aposentadoria  até  cinco  annos 
antes  da  propositura  da  acção  ipel^  qual 
«conseguiu  a  annuUação  da  sua  aposenta- 
doria. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encarrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n«  391  A*  de  1906,  que  concede  a  pensão  do 
100$  mensaes  a  Francisco  Alexandi-ino  Bar- 
roso da  Silva,  íllho  do  legendário  almirante 
Francisco  Manoel  Barroso. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3'  discussão  do  projecto 
n.  4S8,  de  1906,  que  autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  mandar  pagar  a  D.  Maria 
Mathilde  Barbosa  de  Oliveira,  viuva  do  co- 
ronel de  estado  maior  de  1"^  classe  Josó  Feliz 
Barbosa  de  Oliveira,  a  diffèrença  do  meio 
soldo  dessa  patente  para  a  do  meio  soldo  de 
general  de  brigada,  e  dá  outras  providen- 
eias;com  pareceres  das  Commissõesde  Ma- 
rinha e  Guerra  e  do  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votição. 

£r  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  420,  de  1906,  que  autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  mandar  incluir  na  aposenta- 
doria do  João  Carlos  Tompson  Júnior,  aju- 
dante aposentado  do  director  da  Casa  de 
Correcção,  o  tempo  que  serviu  como  profe^ 
sor  dos  menores  artesãos  e  escripturario  ex- 
tranumerario  do  mesmo  estabelecimento. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Compareceram  mais  osSrs.  Aurélio  Amo- 
rim, António  Nogueira,  Deoclecio  de  Cam- 
posy  Passos  Miranda,  Rogério  Miranda,  Costa 
Rodrigues,  Luiz  Domingues,  Sérgio  Saboya, 
JoãD  Lopes,  João  Cordoiro,  Bezerril  Fonto- 
nelle,  Frederico  Borges,  Juvenal  Lamartine, 
Pereira  Reis,  AlTonso  Costa,  Esmeraldino 
Bandeira,  João  Vieira,  José  Bezerra,  Josó 
Marcellino,  Medeiros  o  Albuquerque,  Oli- 
veira Yalladão,  Pedro  Lago,  Neiva,  Tosta, 
Bulcão  Vianna,  Rocha  Leal,  Augusto  d« 
Freiías,  Odalberto  Pereira,  Salvador  Pires, 
Elpidio  Mesquita,  José  Monjardim,  Graciano 
Neves,  Pedro  de  Carvalho,  Alcindo  Guana- 
bara, Elysio  de  Araújo,  Pereira  Nunes,  Tei- 
xeira Brandão,  Sabino  Barroso,  Viriato  Mas- 
carenhas, Francisco  Bernardino,  Ribeiro  Jun- 
4iiat|r^  Ourneiro  de  Rezende,  Christiano 
BníiU  Wencesláu  Braz,  Eloy  Chaves,'  (^in- 
cinnato  Braga,  Altino  Arantes,  José  Lobo, 
Francisco  Romeiro,  Rodrigues  Alves  Filho, 


Costa  Júnior,  Xavier  de  Almeida»  MarccUo 
Silva,  Henedicto  de  Souza,  Alencar  Guima- 
mes,  Menezes  Dória.  Homero  Baptista,  Ri- 
vadavia  Corrêa,  Victorino  Moatciro,  Pedr  j 
Moacyr  e  Simões  Lopes. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs  Arnolpho  Azevedo,  Thomaz 
Accioly,  António  Baslos,  Ferreira  Peona. 
Jorge  de  Moraes,  Justiniano  Serpa,  Arthur 
Lemos.  Hosannah  de  Oliveira,  ChristíBo 
Cruz,  Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Pires,Joâo 
Gayoso,  Graccho  Cardoso,  José  Peregrino, 
Casti*o  Pinto,  Teixeira  de  Sá,  Pereira  de 
Lyra,  Virginio  Marques,  Estacio  Coimbra, 
Malaquias  Gonçalves,  Pedro  Pernambuco, 
Domingos  Gonçalves,  Arthur  Orlando,  Apc^- 
linario  Maranhão,  Octávio  Lessa,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Kuzebio  de  Andrade,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Arroxellas  Galvão,  Joã'> 
Sanios,  Leovigildo  Filgueirvis,  Domingos  Gui- 
marães, Prisco  Paraizo,  Bernardo  Jambeiro, 
Pedreira  Franco,  Pinto  Dantas,  José  Igaacio, 
Torauato  Moreira,  Bernardo  Horta,  Irineu 
Machado,  Bulhões  Marcial,  Mayrink,  Fróes 
da  Cruz,  Balthazar  Bernai*dino,  Lobo  Juru- 
monha,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Tiio- 
mistoclcs  de  Almeida,  Rodrigues  Peixoto, 
Paulino  de  Souza,  Henrique  Borges,  Barro:< 
Franco  Júnior,  Bernardo  Monteiro,  Asicdpho 
Dutra,  Calogeras,  José  Bonifácio,  i(Áo  Luiz 
de  Camp  )S«  Camillo  Soares  Filho,  Henrique 
Salles,  Leite  de  Castro,  João  Luiz  Alve^« 
Bueno  de  Paiva,  João  Quintino,  Mello 
Franco,  Olegário  Maciel,  Honorato  Alve^, 
Nogueira,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Cae- 
tano, Epaminondas  Ottoni,  Carlos  Garcia, 
Ferreira  Braga,  Jesuino  Cardoso,  Cardoso  de 
Almeida,  Álvaro  de  Qirvalho,  Paulino  Car- 
los, Joaquim  Augusto,  Valois  de  Castro, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Serzedello  Corrêa, 
Costa  Marques,  Victor  do  Amaral,  Carvalho 
Chaves,  Vidal  Ramos  Júnior,  Wencesláu 
Kscobar,  Campos  Cartier,  Antunes  Maciel, 
Germano  Hassloeher,  João  Abott  e  Domingos 
Mascarenhas. 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  prmocu> 
n.  277,  de  1906,  que  autoriza  o  Presraente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  In^ 
dustria,  Via<^  e  Obras  Publicas,  o  ereditn 
especial  de  900:000$  para  indemnizar  a  iVW- 
tianal  BratiUan  Haròour  Conipany^  limiUfi^ 
pela  rescisão  do  seu  contracto  para  a  con- 
strucção,  uso  o  goso  das  obras  do  porto  de 
Jaraguá. 

O  Sr.  Ba;X?t>osa  I^inta  — Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Prei9idente--Ten«- palavra 
o  nobre  Deputado. 
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O  Sr.  Bax*lK>s&  ILilma»~(*)  Sr. 
Preridente,  dentre  as  cousas  qao  me  teem 
causado  justificada  surpreza  no  correr  da 
actual  legislatura,  não  ó  a  menor  aquella 
que  consiste  em  ver  a  indifferença  plácida 
com  que  vae  percorrendo  todos  os  turnos  da 
discussão,  sem  o  menjr  protesto,  ebto  fami- 
gerado projecto  de  indemnização  da  nego- 
ciata conhecida  como— obras,  ou  que  melhor 
nome  tenha,  do  porto  de  Jaraguá. 

Na  legislatura  {^assada,  este  caso  foi  obje- 
ato  de  acerbas  mcrepaçôes  e  de  amargas 
oriticas.  Graças  a  esta  attitude,  qu3  logrou 
modificar  a  votação  por  occasião  da  Camará 
tomar  conhecimento  do  Orçamento  da  Indus- 
tria, o  caso  foi  adiado  para  melhores  tampos  • 

Ora,  eu  faço  justiça  á  actual  legislatura, 
liara  acreditar  que  estes  melhores  tempos  não 
não  os  actuaes. 

O  Sr.  Affonso  Costa  e  muitos  outros 
Srs.  Dbputabos  —  Apoiado ;  muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa.  Lima— -Quero  dizer  que  a 
actual  legislatura  não  é,  em  cousa  alguma, 
inforior  em  escrúpulo  e  zelo  pelos  dinheiros 

gublicos,  em  razoável  ciúme  pela  nossa  s> 
Brania  nacional,  pela  nossji  autonomia,  cm 
matéria  de  administração  publica,  do  que 
foi  a  legislatura  passada.  (Apoiados  ;  muito 
bem.) 

Os  honrados  collegas  que,  em  sua  grande 
maioria  ainda  hoje,  vêem  da  legislatura 
sabem  que  estas  obras  do  porto  de 


darem  três,  quatro  ou  cinco  mil  contos, 
tomo  exigia  a  gula  gan  melosa  dos  emprei- 
teiros de  indemnizações,  mas  que  se  dessem 
uns  novecentos  contos  por  aquillo  que  em 
rigor  nada  valia  absolutamente. 

Quando  muito,  poiia  valer  um  gesto  enér- 
gico de  repulsa  por  parte  do  poder  publico, 
mandando  correr  o  reposteiro  para  que  não 
fosse  admittido  ã  presença  do  respeitável 
ministro  quem  propunha  negociatas  desta 
ordem!  (Apoiaios,) 

Um  contracto,  cujas  clausulas  mais  cara- 
cterísticas não  foram  observadas,  um  con- 
tracto para  a  construcção  de  portos,  com 
prazo  determinado  para  o  inicio  das  obras, 
prazo  que  foi  excedido  sem  quaiquer  allc- 
gação  iionesta  de  motivo  de  força  maior, 
realmente  acceitavel,  não  podo  dar  logar  a 
uma  indenmização,  porque  indemnizado  86 
pôde  ser  quem  teve  algum  prctjuizo,  o  pre- 
juízo quem  tem,  neste  caso«  ô  a  communhuo 
brazileira. 

Não  é  razoável  tirar-se  desta  communhão, 
representada  pelo  conjunto  dos  contribuin- 
tes, uma  importância  mascarada  com  o  ti- 
tulo de  indemnização  para  cevar  a  cobiça 
de  meia  dúzia  de  empreiteiros  de  obras  con- 
tractadas  e  nunca  iniciadas.  (Muito  bem.) 

Vi  com  verdadeiro  desgosto,  com  verda- 
deiro pezar,  o  desíkllecimento,  digamos 
assim, o  movimento  de  indifferença  apathica 
com  que  a  Camará  dos  Deputados  deixou 

^ rasffílr  as  malhas  da  tarrafa  com  que  se  de- 

Jaraguã  se  limitaram  a  este  prodígio  de  en-  flondem  aqui  os  interesses  do  contribuinte 


genharia  —  um  banquete, '  vulgo  avança 
(risadas),  regado  a  champagne,  pjiga  pelas 
tarif)Eis  commodas  das  futuras  indemni- 
zações; e  não  sei  si  ha  alguma  estaca  fincada 
em  algum  ponto  escolhido  ao  acaso  para 
fingir  dÍB  ponto  de  partida  de  uma  operação 
geodésica. 

Nada  mais  houve  do  que  isto  ;  em  com- 
pensação, Sr.  Presidente,  murmura-se,  cada 
vez  com  mais  fundamento,  e  para  o  caso  eu 
convido  a  attenção  da  honrada  Commissão 
de  Diplomacia  e  Tratados  e  da  digna  Com- 
missão de  Finanças,  que  este  caso  não  se 
está  decidindo  com  aquella  perfeita  liber- 
dade de  deliberação  que  fôra  de  desejar  na 
alta  administração  da  Republica,  i^to  é,  que 
ha  mascarada,  sob  a  forma  de  bons  ofticios, 
uma  insolente  intervenção  de  poder  estra- 
nho áquelle  que  na  esphora  da  administra- 
^t)  publica  dirige  os  destinos  nacionaes; 
nturmura-se,  com  algum  fundamento,  que 
houve  uma  chancellaria«  um  poder  estra- 
nho ao  mecbanismo  nacional  que  interpoz,  a 
titulo  de  bonsofllci08,o  seu  modo  de  ver,o  seu 
conselho,  a  sua  opinião  no  sentido  de  não  mi 

(*)'E}stê    discurso    não   foi    revisto    pelo 
<4)r«dor« 


para  pas  ^ar,  não  um  camarão,  mas  este  vo- 
racíssimo esqualo. 

Pouco  importa  que  não  tivesse  sido  creada 
em  aguas  territoriaes  a  tintureira  a  quo  me 
refiro;  mas  deplorável  é  a  nossa  indinerença 
e  a  nossa  apathia,  pois  que  vem  ella  sob  a 
forma  de  uma  aggressão  mal  disfarçada  ã 
nossa  soberania,  em  matérias  que  entendem 
exclusivamente  com  o  exercício  autonómico 
da  nossa  independência,  da  nossa  competên- 
cia, das  nassas  attribuiçõos.  (Muito  bem.) 

Lamento,  mais  uma  vez,  lastimo,  sem  me 
cansar  do  o  fazer,  que  o  Congresso  Nacional 
feche  os  olhos,  sempre  e  sempre  que  se 
trata  do  gestos  indiscretos,  de  attitudes 
pouco  respeitosas,  a  meu  ver,  por  parte  dos 
representantes  de  outras  potencias  acredita- 
dos junto  do  Brazil,  em  matérias  que  enten- 
dem com  a  administração  brazileira. 

Não  mo  posso  consolar,  atô  agora  não  mo 
pude  resignar  á  certeza  que  me  está  na 
memoria,  de  que  passou  em  julgado  o  ÍSftmo- 
80  caso  de  i>agamonto  pela  União,  que  ne- 
nhum dever  tinha  no  momento  do  eouf<m  da 
divida  do  Estado  do  Espirito  Santa,  pttimndo 
em  nossas  aguas  o  representante'  da  íbrça 
estrangeira  pai*a  nos  convidar  delicadamen- 
te, por  um  gesto  possível  de  seus  canhões,  a 
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comprir aquillo  qne  relias  lises.  pareDia%a 
nof90»ddyer,  mas  que  a  nfti  não  noa  tinha 
panamdò  tal. 

Ifo  cato,  di2-fle,  (e  eu  s6  acreditarei  que 
não  é  verdade  Tendo  os  movimentos  da 
nooBft  ohanoeliaria)  diz-se  que  6  eonveniente 
chegar  a  esta  acommodaoâo,  a  este  con- 
chavov  a  eáta  ameaça,  para  evitar  um  attrito 
oom  uma  potencia  arnica  ;  que  é  melhor 
dar  estes  novecentos  contos  de  réis  e  feohar 
o  caso. 

Ora,  8enhores,8i  esses  senhovea  teem  di- 
reito, si  este  direito  é  tão  liquido  que  nós  o» 
dispensamos  de  ir  aos  tribnnaes,  estação  cm 
que  todos  08  brazileiros  liquidam  todos  os 
casos  contenciosos  em  que  se  vêem  envol- 
vidos... 

O  Sr.  Pedro  Moagyr—  E  para  onde  ^U> 
remettidos  em  regra  os  estrangeiros. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Diz  bem  V.  Ex. . . . 
8  para  onde,  em  regra  gerai,  8âo  remettidos 
os  estrangeiros,  pergunto:  porque  razão  não 
dar  então  aquillo  a  que  eiies  se  julgam  com 
direito  ?  Porque  razão,  alto  e  máo,  em 
groHso  dar  esia  espécie  de  pot-de-tHn,  essa 
remuneração  graciosa  :  «  homem,  toma  lá, 
contanto  que  não  fíàça  barulho.  Vá  embora 
o  deixe-nos  socegados  >. 

Não  pôde  ser  assim. 

Sr.  Presidente,  eu  não  sou  tão  moço  que 
não  tivesse  a  fortuna  de  assistir  a  debates 
no  seio  da  Assembléa  Legislativa  do  Império, 
por  oocasião  da  discussão  de  créditos,  de 
orçamentos  e  de  projecto»  análogos  a  este 
e  a  reminiscência  que  me  íicou  dosta  <'>poca 
e  que  o  caso  cm  debate  acorda  agora,  se 
resume  nesta  impressão  que  revoco  para 
lembrar  ã  Gamara  que  naqaella  época,  que 
naquolle  regimen  que  se  diz  que  nós  viemos 
aperfeiçoar  e  melhorar,  não  900  contos,  não 
dous  ou  três  mil  contos,  mais  20  réis  que 
houvessem  de  sahir  do  bolso  do  contri- 
buinte, na  sua  ultima  estaçfto^Thesouro  Na- 
cional—eram palmo  a  palmo,  pollegada  a 
pollegada,  definidos  pelos  delegados  destes 
contribuintes.  Deputados  e  Senadores  de 
então. 

Não  percebo^  pois,  como  é  que  em  torno 
de  um  caso  tão  escandaloso  se  tem  feito  na 
actual  legislatura  silencio  tamanho,  deixan- 
do, primeiro  que  se  dê,  a  titulo  de  indemni- 
zação, uma  importância  que  não  é  devida ; 
segundo,  a  meu  ver,  aspecto  mais  grave  da 
questão,  que  se  consinta  em  que  vá  por  di- 
ante a  apparencia  ao  menos  e  a  verdade,  a 
certeza  para  muitos  de  que  não  se  trata  de 
um  gesto  completamente  livre  da  nossa 
administração;  que  no  momento,  que  no  caso 
o  que  se  está  fazendo  é  ceder,  ceder  por  uma 
condescendência  nada  louvável  por  parte 
dos  poderes  públicos  á.  intervenção  de  uma 
chancellaria  es^angeira*;   isto  é,   votado  o 


fvojêabo^  peiatíbmiaporqivf^-eitá'! 

»terH9e*ha  dado  aos  fòlizardDs  <pe  aada^  (Mk» 
panderanv  nesta  espécie  unia  imqppi^SMiuiifc 
não  pequena,  —  pormedo,  por  temoc,  Mli» 
vergonhoso  receio  de  provocacum  ocmâiatsn 

Ora,  senliores,  sem  querer  magoar  a  ne^ 
nhuma  nacionalidade  e  maxíme  áquellà  a 
que  me  vou  referir  e  pela  qual  só  tenho  as 
mais  vivas  syrapatbias,  permitta  V.  Ex.  que 
eu  empregue  o  vo^abulo^  que  eu  in^icentd^ 
um  neologismo,  nós'  ainda  não  nos  venezue- 
lámos  tanto  que  se  possa  fazer  aqui,  nas 
aguas  de  Guanabara,  o  que  se  andou  fazendo 
em  La  Guayra  e  em  Puerto  CabeUo. 

Nós  temos  tribunaes,  cii^os  veredictos  cos- 
tumam ser  acatados  ^elo  mundo  inteiro, 
nós  temos  manifestações  tradícionaes  de 
inteireza  rga,  de  intsgridade  desassombrada 
por  parto  dos  poderes  nacionaes,  para  nab 
admittirmos  esse  processo  menoe  digno  áh 
liquidações  de  questões  com  subiitog  eatraa*- 
geiros. 

A  Camará,  si  quizer  manter  a  nobreza  e 
ti*adição  da  legislatura  passada,  só  tem  uma 
cousa  a  fazer:  é  rejeitar  in  Umine  essa 
accommodação  que  nada  nos  recanimeo- 
(ia  e  menos  recommonda  a  Reoablica. 
(Muito  bem  ;   muito  bem , ) 

O  fSr.  A^íTonso  Oosta— Peçoapa^ 
lavra. 

O  »r.  ¥*refiii<leixte— Tem  a  palavia 
o  nobre  Deputado. 

O  ftxT.  AttkmjBO  Oosta —  Testemu- 
nha, como  foi,  da  opposição  íVanca  o  leal 
que  soffk*eu  esta  velha  pretenção  d  $  indem- 
nização i>or  pretensas  obras  realizadas  ov 
iniciadas  no  porto  de  Jaraguá,  pensa  que 
não  sorá  demais  combater  o  desarrazoado 
pedido  da  companhia  interessada. 

A  Gamara,  pelo  menos  naquella  p  irte  que 
vem  da  legislatura  passada,  não  deve  ter 
esquecido  o  murmúrio  de  desapprovação  que 
oste  projectj  provocou  no  momento  em 
que  foi  entregue  a  debate.  Tão  grande  foi  a 
opposição  qne  soffreiL,  em  discussão  e  em 
votações  expressivas,  que  a  muitos  parecia 
uma  questão  liquidada.  Assim  não  accmte- 
ceu  o  o  pro.ecto  surge  novamente  agora, 

Sorém  vestido  de  novo,  completamente  mu* 
ado  o  Cjjnae:;ue  passar  om  3f  discussão. 
Passaria  também  em  3^  si  o  nobre  Deputado.- 
pelo  Districto  Federal  não  viesse  lembrar,  ã 
Gamara  a  neceisidade  de  ser  ligada  maior 
attenção  ao  assumpto. 

Está  coffvencido  de.  que,  na  honrada/Gomr- 
missão  de  Finanças  e  na  Gamara,  não  ftdtam 
opiniões  contrarias  a  esta  indeniniza^U^*  que 
não  se  baseia  em  nenhum  principio  dedi^^- 
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Mutasse  em  um  justo  direito,  ao  Peder  Ju- 
diciário e  oâo  é,  Camaca  caberia  e^udar  e 
«^solyer  a  questão. 

E*  perigosa  e^sa  praxe  de  ,se  resolyer  as- 
^ui^ptos  de  direito,  que  necessitam  de  estu- 
ados cuidadosos  e  demorados,  por  meio  de 
{projectos  que  são  aqui  rapidamente  votados, 
Principalmente  em  íim  de  anno,  quando  o 
wipo  escasseia  e  os  debates  São  limitados 
ao  minimo. 

Assim  pensando,tcrmina  mandaAdo  ã  Mesa 
i^n  reguerimeoto  em  que  pede  que  o  pro- 
jecto, flem  prejuízo  da  di^ussão,  seja  en- 
viado ã  Ck)mmissão  de  Constituição  e  Justiça. 
^Kão  vaenissoa  miaima  desconsideração  ã 
fiíQfnnUssão  ileF*tnaii.ças,que  muito  lhe  meneee 
septt}»  a^  opiaião  Te^Qmta.  t(Muiio  ^m»; 
m¥íSo  (bem.) 

^Vçm  4  Mesa,  é  lido,  ajpoiaflo,  e  posto  em 
•discussão,  conjuoctamente  com  o  projecto,  o 
sef^ulnte 

RBW£»lIMeNTO 

Rjequeiro  que.adotteside  ser  votado,  >o  pro- 
jecto n.  .â77f  de  1906,  seja  presente  4,  Com- 
imissão  de  Justiça,  ailm  <le  estvdal-o  sob  o 
ffígkU>áe  yjata  jurídico. 

Saíla  das  sessões,  22  de  dezembro  de  1900. 
—  Affbnso  Costa, 

iO^Sjt.  JPpeeiictegate^Gontiatla  adis 
:<Hissão  do  piDJecto  n.  277.,  de  19Qõ. 

O  ®r.  Pedro  Mioai<eyjr  —  Peço  a 
j)alayra. 

O  í^r.  JPjro»icleiite— Tem  a  palavra 
-o  nobre  jDeputado. 

O 'Sr.  F^eclro  35Mtoa<5yr  (•)  —  Sr. 

Presidente,  não  tive  a  honra  de  períemoer  ã 
legislatura  passada,  em  que  se  di$Qutiu> 
ihais  pertinentemente  o  assu^opto  do  pro^, 
jecto  em  debate. 

Totavia,  a  attenção  que  prestei  ãs  pala- 
vras proferidas  pel  os  nobres  Deputados  do 
Distrieto  Federal  edo  Estado  de  Pernambuco 
levam«me  a,tambem,  occupar  a  tribuna  para 
protestar,  embora  já,  na  3*  discussão,  contra 
a  a^pprovação  deste  projecto,  que  realmente 
«nvolve  uma  quebra  grave  do  critério  que  a 
C&mara  se  tem  imposto  no  estudo  e  decisão 
4ie questões  desta  natureza. 

•Trata-se,  Sr.  .Presidente,  de  uma  indera- 
iiimí<$^  de  900:000$  a  uma  companhia  in- 
iDglesa   que,    ha   annos    passados,   exigia 


O  ii«to  :448.QO^r80    nâo    foi    reviíto   pelo 
orador. 


000:€00$  rpek)  mesmo  fundamento  ou  sii- 
tnlo. 

Um  dos  ex-Ministros  da  Industria  piÉfliu  á 
Gamara  que  concedesse  o  credito  de 
2.080^000$  para  a  morte  deste  tamanduá.  No 
aaioda  Gommissão  de  Finanças  daquella  le- 
gislatura disoutittHBe  meticulosamente  o  caso 
e  foi  murmunado,  não  ião  baixo  que  não 
pudesse  ser  ouvido  no  recinto  da  Gamara  e 
em  outros  circules  sociaes,  que  a  razão  prin- 
cipal pela  qual  o  Governo  do  Brazil  enten- 
dia dever  ser  promptamente  liquidada  esta 
reclamação  estrangeira  era,  econtiDúa,  por- 
tanto, a  ser  a  de  que  se  pudessem  aanuviar 
os  horizontes  intemacionaes,  que  a  recla- 
mação do  pagamento  dessa  divida  a  súbditos 
ingleBesnão  seguisse  os  meandros  ou  as  vias 
natwnMS,  nornftaes^ 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme— JE'  divida  ? 

O  Sr.  Píiuíio  MoACYR— Não  reconheço  que 
é  divida.  Uso  a  expressão— divida— porque 
com  4;al  rotido  veiu  a  reclamação  para  a 
Gamara,  enviada  pjlo  Poder  Executivo,  e  foi 
esse  o  jSLome  que  lhe  deram  os  reclamantes. 
Usar,  p^sta/oto,  desse  qualificativo,  no  sen- 
tido de  m;iuha  approvação  ou  de  minhas 
sanc^,  é  .ami^iar  demasiado  o  sentido  (ias 
minhas  palavras. 

Dizia,  quando  fui  interrompido  pelo  apar- 
te do  nobre  Deputado,  que  a  razão  principal 
da«]>eme68a  dessa  reclamação  do  Executivo 
ao  Legislativo  foi,  digamos  a  verdade,  «mna 
tal  ou  qual  coacção  com  que  se  ameaçava 
a  independência  dos  altos  poderes  da  Repu- 
blica por  parte  de  companhias  estrangeiras 
poderosamente  protegidas. 

61  se  tratasse  de  um  direito  liquido,  in- 
contestável, baseado  em  provas  solidas,  em 
fundameatos  que  podem  vir  á  luz  do  dia, 
essa  reclamação  devia  ter  vindo  processada 
e  julgada  perante  o  poder  comp:ítente,  que, 
pela  Gonstituifião  da  Republica,  em  artigo 
taxativo,  expresso  e  insophismavel,  ó  evclu- 
si vãmente  o  Poder  Judiciário.  (Apoiados, 
Muito  bem.) 

V.  Ex.  sabe  que  a  Gamara,  em  relação  a 
nações  estrangeiras  em  suas  respectivas 
reclamações,  jã  firmou  jurisprudência  uni- 
forme :  vieram  reclamações,  algumas  delias 
perfeitamente  legitimas,  discui.idas  pelas 
melhores  provas  de  direito,  remettidas  ao 
Poder  Legislativo,  atú  com  parecer  áih  Pro- 
curadoria Geral  da  Republica,  que  repre- 
senta a  alta  administração  do  paiz,  e  foram 
daqui  recambiadas  para  a  esphera  judici- 
aria. 

Vários  deputados  de  alguns  iilstados  em 
uma  occasião,  ao  discutirem-se  os  créditos 
pedidos  para  essas  reclamações  ou  por  par- 
ticulares, ou  por  mensagem  ;do  «Poder  fix- 
ecuibro,  discutiram  exhaustivamente  a  quês- 
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tão,  demonstrando  que  a  distribuição  das 
runcQues  está  muito  bom  feita  pela  Consti- 
tuição. 

Nacionaes  ou  ostranjsreiros,  quo  tenham 
alguma  reclamação  a  cobnír,  dirigcm-se  ao 
Poder  Judiciário ;  obtida  que  seja  a  sentença 
vão  ao  Poder  Executivo,  isto  (>,  ao  Ministcirio 
da  Fazenda,  com  o  sou  precatório  ;  este  di- 
rige-se,  então,  si  não  está  autorizsído  per- 
manentemente por  lei  de  orçamento,  como 
já  foi  em  duas  uu  três  legislaturas,  ao  Poder 
Legislativo  para  pedir  credito  especial  para 
satisíà^çâo  dessa  reclamação  ou  indemni- 
zação. 

O  Poder  Legislativo  tem  chegado  at(5  a 
abusar,  digamos  a  verdade,  desta  faculdade 
<Lue  lhe  ú  dada,  da  conce^ão  ou  não  con- 
ces>ão  do  credito,  entrando  no  mérito  da 
questão  judicial  para  satisfação  da  qual  se 
pede  o  credito... 

O  Sr.  Alcinho  Glaxabara  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— . . .  o  que  6  uma 
invasão  de  poderes. 

O  Poder  Legislativo  não  pode  avaliar  do 
mérito  de  sentenças,  nem  da  legalidade  ou 
illegalidade  de  pi*ecatorio8  que  o  Executivo 
remette  :  dá  ou  nega  o  credito.  {Apoiados; 
muiío  bem.) 

Entretanto,  varias  vezes  tem  se  dado  este 
abuso,  que  importa  em  verd>\deira  invasão 
de  poder  constitucionalmente  delimitado. 
(Apoiados.)  « 

Ora,  nada  impediria  quo  a  companhia  in- 
gleza  querendo  cobrar  naqnella  occasiào 
:«2. 000:0001^,  e  agora,  por  uma  rebaixa  sensi- 
bilissima,  o  que  demonstra  que  isto  é  uma 
accommodaçao,  um  ariiinjo  {apoiados)^  recor- 
resse ao  Poder  Judiciário. 

V.  Ex.  não  desconhece,  porque  ó  publico  e 
notório,  quo  vários  ministros  do  pode:'osas 
nações  acreditados  Junto  á  Republica  do 
Brazil  teom  respondido  ultimamente  de 
modo  invariável  aos  cidadãos  do  suas  respe- 
ctivas nacionalidades,  quando  levam  al- 
guma reclamação  para  ser  processada  o  de- 
cidida por  via  diplomática,  o  seguinte:  nós 
absolutamente  não  nos  podemos  ingerir  no 
caso,  trate  o  senhor  de  provar  perante  esta 
legação  que  houve  aquillo  que  se  chama— 
indemni  de  justiças;  somente  na  í<ilta  de  nega- 
ção de  justiça  por  p:irte  das  autoridades  do 
paiz  é  que  cabe  a  intervenção  da  legação. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara —E  si  não  fosse 
assim,  ai  da  nossa  soberania. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— E'  verdade,  si 
não  fasse  assim  .seria  uma  ficção  a  nossa 
soberania.  A  ieoberanla  6  is^o  mesmo. 

O  S.   Barbosa  Lima  —  E  nem    valia  el     ÓSr.   Affonso  Costa  —  E  quo  ninguém 
pena  termos  feito  o  Congresso  Pan  Ama- 1 defendeu. 


ricano  com  tanto  brilho  e  tamanha  despeza. 
(Apoindos.) 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Reclamações» 
Sr.  Presidente,  provenientes  de  prejuízos 
catisados  por  forças  legaes  nos  Estados  que 
foram  ílagellados  pela  guerra  civil,  ha  li) 
ou  12  annos,  e  qui  vieram  ter  ao  Congresso, 
apezar  de  solidamente  documentadas  edc 
se  referirem  a  factos  que  se  passaram  corça** 
popuh,  ás  nessas  vistas,  baseados  em  attes- 
tados  de  generaes,  de  commandantes  do. 
forças,  que  conhecemos  e  de  ci^o  caracter 
podemos  aferir,  íbram  remettidas  ao  Pod^ 
Judiciário  Federal. 

Muitas  delias  tiveram  sentenças  favo- 
ráveis e  o  Congresso  já  votou  os  credites 
necessários,  estando  os  respectivos  interes- 
sados ha  muito  tempo  no  goso  da  liqai- 
dação ;  outras  foram  repellidas,  por  unani- 
midades umas,  por  maioria  de  votos  outras, 
ficando  desde  então  estabelecido  que  o  Con- 
gresso não  é  órgão  competente  para  o  pro- 
cesso o  decisão  de  casos  desta  natureza. 
(Apoiados.) 

Por  essa  preliminar,  portanto,  temos  agora 
o  dever,  imposto  pela  nossa  Constituição,  ro- 
bustecido pelas  nossas  tradições,  exigido  peia 
nossa  cohorencia  moral  e  politica,  de  rejeitar 
em  3*  discussão  a  concessão  deste  credito. 
(Muito  bem,) 

Estou  de  perfeito  accôrtlo  com  o  nobre 
Deputado  que  me  precedeu  na  consideração 
quo  adduziu  quanto  á  d.*sattençSo  inevr- 
tavel  com  que  a  esta  hora  a  Commissão  do 
Finanças  tem  de  agir. 

Realmente,  é  immcnsa,  é  extraordinária 
a  tarofa  da  CommiS:$ão  do  Finanças,  nestes 
últimos  dias,  ao  apagar  das  luzes;  ella  tem 
de  dar  parecer  sobre  dezenns  o  dezenas  de 
assumptos,  sobre  numerosíssimas  emendas, 
cada  qual  envolvendo  assumpto  mais  me- 
lindroso c  delicado,  de  modo  que  não  pôde 
sempre  prestar  a  cada  um  delles  uma  att.en- 
ção  esmorilliadora. 

O  Sr.  Duxsiiee  de  Abranches  dá  um 
apvrte. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  nobre  Deputado 
polo  Maranhão  lembra  bem  que,  no  caso,  se 
trata  de  reclamação  antiga,  que  já  tem  quasi 
cabellos  brancos ;  de  uma  reclamação  que 
foi  muito  discutida  no  gabinete  dcs  Minis- 
tros da  Industria,  entre  Oi  intei-cssadoj  e  os 
Ministros  que  então  occupavam  a  pasta, 
que  foi  muito  ventilada  no  seio  da  Com- 
missão de  Orçamento  da  Camará  e  que,  aqui, 
mesmo,  neste  recinto,  soffreu  o  mais  amplo  e- 
motivado  debate. 
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o  Sr.  Pedro  Moacyr — Ignorava  esta 
cireumstaDcia  capital,  lembrada  pelo  nobre 

Deputado. 

O  Sr. Barbosa  Lima— Xinísriiom  deffendcu? 
Cousa  melhor  ainda  :  foi  a' andonada  pelo 
relator  na  hora  da  votação. 

O  Sr.  Pedro  Moacyu — Admiro  que  a  con- 
como  de  um  credito  tâo  relevante,  tão 
quantioso,  seja  novamente  solicitada  da  Ca- 
mará quando  nãr>  teve,  si  quer,  uma  palavra 
de  defesa  na  primeira  vez  que  aqui  appa- 
receu.    {Muito  bem,) 

Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  polo 
Districto  Federal,  o  Sr.  Itó,rbosa  Li  aia,  que 
.sempre  reivindica  com  acendrado  patrio- 
tismo as  prerogativas»  as  attribuiç^es  da 
nossa  soberania  e  que  é  uma  sentinella  a 
bradar  alerta,  toda  a  vez  que  vê  em  tal  ou 
qual  perigo,  provável  ou  certo,  esse  princi- 
pio que  é  a  base  do  nosso  viver  commum 
(muito  bem),  lembrou  d  Gamara  a  necessi- 
dade de  rejeitarmos  este  credito,  até  por 
considerações  do  ordem  internacional. 

Sr.  Presidente,  aproveito  o  ensejo  para 
uma  digressão. 

Ha  poucos  dias  uma  folha  de^ta  cidade, 
cm  bem  lançados  editoriaes,  fez  notar  a 
estranheza  de  alguns  dos  illustres  ministros 
de  varias  potencias  aci^editados  junto  ao 
nosso  Governo,  os  quaes  nao  se  dirigem  mais 
exclusivamente,  como  é  de  lei,  como  6 
praxe,  como  é  de  bom  direito  e  praticas  in- 
icrnacionaes,  ao  Ministério  do  Interior  para 
formula lem  as  suas  queixas,  para  fazerem 
as  suas  reclamações,  quer  coílectivas,  isto 
é,  do  sou  governo,  quer  dos  seus  súbditos. 
Os  ministros,  Sr.  Presidente,  estão  dis- 
pensando o  órgão  proposto  pela  Constituição 
«lo  Brazil,  como  pela  do  outros  povos  cultos, 
a  ostes  estudos,  a  estas  quesiões  que  dizem 
respeito  ás  reclamações  de  um  paiz  com  o 
<5sti*angeiro. 

O  Ministério  do  Kxtcrior  não  é  mais  o  ca- 
minho que  os  Srs.  ministros  procuram  tri- 
lhar ;  elles  dirigem-so  abertamente  ás  nos- 
sas i*epartições,  vão  ao  Thesouro,  ao  Minis- 
tério da  Industria,  ao  do  Interior,  onde  se  en- 
tregam a  prolongadas  e  importantes  confe- 
rencias, algumas  das  quaos  de  ordem  reser- 
vada. {Trocam-sc  apartes,) 

Ainda  ha  dias  O  Paiz  publicava  um  edito- 
rial apreciando  e^ta  questão.  {Apartes.) 

Senhores,  estou  mostrando  o  mão  oix- 
niinho  que  e^tao  seguindo  os  ministros  es- 
ti-ao^eiros  {muito  bem) ;  é  possível  até  qu(i  o 
i  Ilustre  barão  do  Rio  Branco,  com  o  constante 
o  brilhante  patriotismo  que  o  anima,  com 
as  suas  elevadas  intenções,  com  o  seu  fino 
t  ino  e  reconhecida  capacidade,  já  tenha  to* 
madò  alguma  providencia,  trazido  alguma 
ponderação  respeitosa,  porém  enérgica,  re- 


lativamente a  este  grave  abuso.  Si,  por 
acaso,  ainda  não  tomou,  elle  certamente 
tomará  qualquer  providencia  preventiva 
deste  abuso,  que  representa  um  verdadeira 
ataque  á  nossa  soberania  e  á  nossa  indepen- 
dência. 

Não  pretendia,  como  disse,  tomar  a  pa- 
lavra, 81  não  f5ra  a  relevância,  perfeita  pro- 
cedência, o  ponto  de  vista  patriótico,  na- 
cional, que  dic taram  os  duus  aiscursos  ante- 
riores dos  Srs.  Deputados  por  Pernambuco e 
pelo  Districto  Federal. 

Termino  estas  breves  considerações,  ten- 
dentes a  demonstrar  a  minha  perfeita  soli- 
dariedade com  esses  discursos,  por  mandar 
á  Mesa,  subecripto  por  mim  e  pelo  meu 
honrado  amigo  pelo  Districto  Federal  o 
Sr.  Barbosa  Lima,  um  requerimento  no 
sentido  de  ser  ouvido  a  respeito  da  legali- 
dade desse  direito,  desta  reclamação,  a  Gom- 
missão  de  Constituição, Legislação  e  Justiça* 

Não  se  trata,  Sr.  Presidente,  tão  somente 
da  concessão  material  de  um  credito:  si  a 
questão  se  limitasse  só  a  este  aspecto,  seria 
ouvida  a  Commissão  de  Finanças ;  mas  se 
trata  de  uma  questão  de  direito. 

Assim,  a  Commissão  que  preliminar- 
mente tem  de  ser  ouvida  é  a  Commissão  de 
Legislação  e  Justiça. 

Mando,  pois,  á  Mesa  com  o  meu  distincto 
collega  este  requerimento,  pedindo  á  Ca- 
mará que  o  honre  com  seu  suffragio  e  sua 
approvação.(Afut(o  be^n  ;  muito  bem») 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  o  posto  em 
discussão  conjuntamente  com  o  projecto  o 
seguinte 

requerimento 

Requeremos  que  o  projecto  n.  277,  de  1906, 
seja  presente  á  Commissão  de  Justiça  sem 
prejuízo  da  discussão. 

Sala  das  sessões,  22  de  dezembro  de  190(5. 
— Pedro  Moacyr, —Barbosa  Lima, 

O  ®i*.  I^reslclen te  —  Continua  a 
discussão  do  projectou.  5i77,  de  1006. 

O  Sr.  ILiUlaB  Oomlng-ues— Peço  a 

palavra. 

O  í*»p.  Preaiclente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Luiz  Domingues. 

O  Sr.    ILiUiz   Domingues  (*)  — 

Sr ,  Presidente,  o  relator  do  parecer  sobre  o 
projecto  em  debate  é  o  nosso  illustradoo 
nii|ito  iionrado  coUega  o  Sr.  José  Euzebioi 


(•;  K^tc  discurso  não  fi>i  revislopclo  oralor. 


«82 


ANSASS  mA  *  GAMARA 


/A  anâgoAtura  de  S.  Ex.  neste  pareeer  para 
Jogo  me^conTeaceu  de  que  teí?e  .vazio  hm^. 
:taate,para  dal«a. 

Sabe  A  Gamara  ooriterio  com  que  o  douto 
Deputado  s j  tem  havido  sempre  ao  emitiir 
seus  pareceres  e  votos. 

O  Sr.   DuNSREE    BE    A^ANCRES  E  OUTROS 

Sas.  Deputados,— Apoiado. 

O  Sr.  Luiz  Domingubs  —  O  projecto  foi 
impugnado ;  o  caso  parece  que  fòi  suspeito 
de  escandaloso  e,  na  ausência  do  distincto  col- 
lega,  peco  simplesmente  permissão  á  Gama- 
ra para  dizer  que  talvez  estejamos  indevi- 
damente impressionados. 

Essa  companhia,  Sr.  Presidente— c  peço 
licença  para  dizer  que  não  lhe  declino  o 
.nome,  porque  nem  mesmo  o  sei  ler  (riso)— 
tnâo  a  conheço*  ttn  neulnim  de  seus  membros. 

O  8r.  Pedro  Moactr— Permitte-me  um 
aparte  ?  Nem  por  sombras  se  suspeitou  nesta 
tOftea,  nem  se  poderia  suspeitar,  doSr.  Depu- 
)tado.  José  KuzeUo  ou  de  qualquer  dos  mem- 
bros da  Gommissão  de  Finaaças.  {Apoiados 
geraes.)  O  ponto  de  vista  foi  inteiramente 
outro,  como  V.   Ex.  viu.'(Apofa^o5  geraes.) 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  O  aparte  do 
meu  distincto  collega  será.  tomado  com  esta 
not  fl — apoiados  geraes, 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Perfeitamente,  e 
isto  muito  me  alegra. 

O  Sr.  Dunshee  de  Abranches— Não  ha 
aqui  quem  desconheça  o  caracter  illibado  e 
escrupuloso  do  nosso  honrado  companheiro 
de  bancada. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Sr,  Presidente,  a. 
questão  é  a  se.í^uinte: 

Essa  companhia  obteve  a  concessão  das' 
obras  do  porto  de  Jaraguá.  Quiz  lazer  as 
obras;  coaveiu,  poróm,  ao  Governo,  na  occa- 
siâo,  quo  ella  não  as  ílzesse ;  o  Governo  i-e- 
solveu  rescindir  o  contracto  que  tinha  com 
ellci.  para  a  realização  das  obras.  A  rescisão 
foi  accordada,  mas  a  rescisão  queria  dizer 
ânderanizaçAO. 

Houve  duvidas  sobro  o  guantum  da  in- 
demnização. 

O  Ck)ngreáso  Nacional  —  o  nâo  perderei  o 
ensejo  de  chamar  a  attenção  da  Casa  para 
umas  certas  distracções  q  ue  muitas  vezes 
ha  na  vjtação  dos  orçamentos  (opoioc^oj)  — o 
Congresso  Nacional,  por  uma  lei,  mandou 
que  o  Governo  chamasse  a  companhia  e  ajus- 
tasse com  ella  a  indemnização  pela  rescisão 
do  contracto. 

(O  Sr.  .Dunshbe  de  Ab»;anohe3— Este  ô  que 
é»D  lineto. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Foi  dahi  que  veiu, 
Sr.  Presidente,  o  Governo  chamar  a  com- 


wnlira  para  se  entenderem  sobre  o  queaUum 
da  lod^nnizaçâo. 

Foi,  pois,  o  Congresso  que  mandou  ajustar 
o  qtumíum  da  indemnização.  E  poeso  aceres- 
centar  que  a  companhia  preferia  faeer  as 
obras. 

Está  mesmo  disposta,  segundo  informação 
fidedigna  que  acabo  de  ter,  a  fteer  as  obras 
que  .oontractou,  preferindo  que  o  Gongreso 
nfio  vote  a  indemnização,  aão  mantenha  a 
rescisão  do  contracto. 

A  lei,  Sr.  Presidente,  que  deu  legar  a  este 
credito  tem  a  data  de  31  de  dezembro  de 
1904  e  autoriza... 

Um  Sr.  Depotabo  •-  Esta  histortaido  w 
antecedentes  da  questão. 

O  Br.  Luiz  Domingues  —  .  ..o  Govenio  a 
entrar  em  accôr^o  com  a  companhia  para  a 
rescisão,  mediante  indemnlzaç^.  Esta  íbi 
justada,  o  Governo,  em  cumprimento  da 
ordem  do  Congre^^o,  e  o  relator  do  parecer, 
ou  melhor  a  Gommissão  de  Finanças,  não 
tinliam  outra  cousa  a  flazar  no  momento 
sinão  dar  parecer  favorável  ao  credito. . . 

O  Sr.  Dunshee  de  Abranches  —  ...  sem 
julgar  de  Tneritis  da  questão. 

O  Sr  Luiz  Domingues—  ...  sem  julgar 
de  meritit  da  questão. 

Bem  se  oomprehende  que  esta  explicação 
não  obriga  o  meu  voto . . . 

O  Sr,  Dunshbe  de  Abranches  —  Perfeita- 
mente 

V.  Ex.  está  mostrando  brilhantemente  a 
filiação  do  procedimento  da  Commiseão  de 
Finanças  em  que  é  relator  dos  creditai  e 
nosso  digno  o  honrado  collega  o  nobre  Depu 
tado  José  Euzebio. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Sem  duvida. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti — Mas  esta  lei 
foi  impugnada  e  teve  grande  numero  de 
votos  contra. 

O  Sr.  Luiz  Domingue-í  —  E'  outra  cousa. 
Ella,  poriam,  (^  lei,  porque  teve  a  maioria 
dos  votos  nas  duas  Casas  do  Congresso  e  a 
saucção  da  Presidente  da  Republica. 

Os  Srs.  Pedro  Moacyií  e  Thomaz  Caval- 
canti dão  apartes. 

O  Sr.  Luiz  Domingues —  O  nobre  Depu- 
tado quer  ouvir  a  Commisdâo  de  Consti- 
tuição e  Justiça? 

Não  vejo  nisto  inconveniente. 

O  Sr.  BARBOsa  Lima— Perfeitamente. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Gostosamente 
darei  o  m :3U  vota  ao  requerimento  o  nem  o 
relator  do  pareqer  sobre  o  prqjecto  em  de- 
bate está  inhibido  de  proceder  da  mesma 
forma. 
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o  Sr.  Dunsiiee  dk  Abuaxciies  —  Muito 
bem. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Acredito  que  con- 
i^gu^  levar  ao  conliecimonto  da  Camará  dos 
Deputajios,  as  razôos  que  teve  o  nosso 
iliustrado  collc<?a  Sr.  José  Euzebio  paj*a  dar 
parecer  favorável  ao  credito  solicitado  polo 
Governo. 

O  Sr.  Duxsiief  de  Arraciiks-E  o  conse- 
.gTiiu  V.  Ex.  com  a  oleva(:ão  de  vistas  eo 
brilhantismo  de  linguagem  qu3  tanto  o  toem 
tornado  querido  nesta  Camará. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Fui  este  o  meu 
^m  pedindo  a  i>alavra. 

Tenho,  por  isso,  concluído.  {Muito  bem  ; 
muito  bem.) 

O  Si*.  Presidente  —  Continua  a 
discussão  do  projecto  n.  277,  de  190G. 

O    Sr.    Oa.0sia.no     dlo    ]Va.soi- 

nnento— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  I*ret!ii<lente— Tem  a  palavra 
^o  nobre  Deputado. 

•O  Sr.  Oas^iano  cio  P(a.soi<- 
inento  diz  que  toma  parte  no  debate 
para  expor  duvidas  que  tom  ainda  sobre  o 
assumpto. 

Faz  o  histórico  da  questão,  desde  que  ella 
surgiu  em  1901,  originada  do  desaccoiilo 
havido  entre  o  Governo  e  a  companhia  sobro 
-o  pagamento  dos  juros,  que  esta  pretendia 
fosse  em  ouro  o  o  Governo  afflrmava  ser 
cm  papel.  Pai*a  evitar  maior  discusí^,  o 
Governo  i^escindiu  o  contracto  e  pediu  um 
credito  de  2.000:000$  para  indemnizar  a 
•companhia. 

Nesta  occasião,  a  Comraissão  do    Orça 
mento  sc:ndiu-so.   Cinco  dos  seus  membros 
opinavam  pela  indemnização,  quatro,  entro 
-os  quaes,  o  orador,  foram  contrários.  O  as- 
sumpto foi  muito  debatido,  mas  foi  sempre 
adiado,  até  que  reapparecou  em  1904  em 
uma  autorização  orçamentaria  ao  Governo 
^para  en^r  em  novo  accórdo,  abrindo  os 
^créditos  necessários  para  pagamento  da  in- 
demnização  combinada,  si  encontrasse  di- 
íTeito  da  companhia  para  exigil-a. 

Foi  isto  o  que  fez  o  Governo  do  honrado 

Dr.  Rodrigues  Alves,  cuja  benemerência  não 

so  fatigará  em  proclamar,  porque,  na  his^ 

•toria  do  paiz,  tão  útil  d  Pátria  não  conhece 

outro  que  tenha  havido. 

Res&,  pois,  saber  si  o  accórdo  feito  entre 

o  Governo  c  a  companhia,  autorizado  aquelle 

pelo  Congresso  Nacional,  creou,  ou  não,  um 

contracto  feito  e  acabado,  estabelecendo  in- 

^líscutivelmento,  perante  a  Jei,  o  direito  ^a 

•  companhia.    O   parecer  da  iíonrada  Com- 

V»l.  Tlll 


missão  de  Orçamento,  composta  de  tão  distin- 
ctós  representantes,  assim  parece  aílirmar. 
Como  a  questão  tem,  entroUnto,  e  sem  con- 
testação, um  duplo  aspecto  jurídico  o  ^nan- 
ceiro,  concorda  com  o  requerimento  do  seu 
illustre  compa.nheiro  de  bancada,  afim  de 
que  a  Commissão  de  Justiça,  estudando  os 
papeis  que  acompanham  o  parecer  o  todos 
03  outros  que  oxistam  sobro  essa  matei^ia,  de 
a  sua  opinião  sobre  a  legitimidade  do  pro- 
jecto em  discussão.  {Muito  bem;  muito  bêm,) 

O  Sr.   Presidente  -Continua  a 
discussão  do  projecto  n.  277,  de  1906. 


O    «1- 

IKilavi*a. 


Barbosa.  T^i  ma-— Peço  a 


O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Ba«rt>osa  X^ima.  (*)— A  au- 
torização a  que  se  referiu  no  final  do  seu 
discurso  o  honrado  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  ciyo  nome  declino  sempre  com  vivo 
prazer,  o  Sr.  Dr.  Cassiano  do  Nascimento. .  • 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Muito 
obrigado ;  ó  bondado  de  V.  £x. 

O  Sr  .  Barbosa  Lima—.  .  .rofere-se  ao  caso 
de  um  artigo  de  lei  annua. 

K'  uma  clausula  da  lei  do  orçamento  de 
1904,  que  armou  o  Poder  Executivo  com  essa 
autorização;  e  como  V.  Ex.  sabe,  semelhante 
faculdade  expira  no  âm  do  dous  annos. 

Foi  por  e.>te  facto  que  o  Tribunal  de  Con- 
tas se  recusou  a  registrar  o  credito  aberto 
pelo  Poder  Executivo. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Observo 
a  V.  Ex.  que  est&  feito  antes  de  finda  a 
autorização  concedida. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  ponderação 
feita  pelo  honrado  Deputado  é  realmente 
daquellas  que,  a  não  haver  mais  cousa  al- 
guma a  oppor,  terão  de  nos  amarrar  de^ 
ante  de  um  oeredictum,  perfeito  e  acabado, 
em  virtude  de  pronunciamento  expresso  de 
nós  outros,  que  mais  não  somos  do  que  a 
continuação  da  legislatura  que  nos  pre- 
cedeu. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —O  Poder 
Legislativo  não  soíTro  solução  de  contiiiui- 
dade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  so  me  afigura 
que,  felizmente  para  os  cofres  públicos,  a 
questão  não  está  da  todo  pei*dida,  desde  que 
o  próprio  Tribunal  de  Contas  abria  uma  dis- 
tincQão  importante  entre  o  valor,  a  extensão 


{*)    Este  discarão    não    foi    revisto    pelo 
orador. 
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de  uma  autorização  concedida  em  lei  or- 
dinária e  a  de  uma  autorização  concedida 
em  lei  do  orçamento  ^ue  caduca  no  fim 
de  dou8  annos.  {Apoiado  do  Sr,  ThovMz  Cor 
vçílcanti.) 

Dir-se-ha  que  o  accOrdo  foi  assígnado  em 
determinado  dia,  e  o  decreto  ^Brindo  o  cré- 
dito loi  presente  ao  Tribui^a,!  de  .Contas  em 
outro  dia,  e  que  na  intcrcurr vencia  deste 
caso  ô  que  expirou  esta  faculdade. 

Mas,  semelhante  consideração  não  podia 
ter  deixado  de  acudir  ao  espirito  dos  dignos 
membros  do  Tribunal  de  Contas  para  que 
clle  fosse  conduzido  á  deliberação  em  que  se 
aconselhou,  negando  formalmeate  a  legiti- 
midade da  abertura  do  semelhante  credito. 

Portanto,  já  tem  uma  autoridade  nãope' 
qaena  reputando  necessasia  a  Hora  Inter- 
venção do  Poder  Legislativo/    •* 

A  questão  voltou,  portanto,  ao  seio  do 
Congresso  Nacional,  perailttindo-lhe  a  fáeul. 
dade  de  a  conhecer  novamente 

Estaé  a  razão,  Sr.  Presidente,  porque  de- 
sejarei que  a  Commissão.  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça,  retomando  todos  us  an- 
tecedentes da  questão,  não  só  os  creados 
pelos  vários  pronunciamentos  das  Commis- 
soes  deata  Camará,  ma^  aind^,  e  sobretudo, 
08  documentos  que  acompanharam  as  recla- 
mações da  companhia  nos  vários  mini.ste- 
8ios,  desejarei  que,  tendo  em  vista  todos 
jsaes  documentos,  repito,  e  principalmente 
es  documentos  ministeriaes,  er^ta^  Commis- 
oões  projectem  a  necessária  luz,  bastante 
clara,  sobre  todos  os  aspectos  jurídicos  e 
financeiros  do  assumpto,  para  que  nós  cha- 
mados novamente  a  nos  pronunciarmos  sobre 
o  caso,  o  façamos  nos  term^os  em  que  tão 
brilhantemente  poz  o  problcina  o  nosso  hon- 
rado collega,  o  ultimo  preopinanto  sobre  o 
a^umpto. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Perfeita- 
mente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Digo  a  V.  Ex.,  ao 
formular  um  requerimento  que  valerá  por 
um  additamento  áquolle  que  subscrevi  com 
o  meu  digno  collega,  só  voltei  á  tribuna 
porque  uma  mais  pausada  leitura  dos  do- 
cumentes que  instruem  o  projecto  em  debate 
mais  me  impressionou,  sobretudo  este  tópico 
particular  de  semelhante  negocio  sui  generis 
—a  companhia  tem  direitos  a  allegar,  a 
companhia  está  valentemente  estribada  em 
oí>^igaçôGS  contractuaes  qUe  derivam  de 
clausulas  números  taes  e  quaes,  e, entretanto, 
enr  um  accôrdo  com  o  reoresontanta  do 
poder  publico,  vae  de  queda  cm  queda  a  uma 
quantia  menor,  desta  a  outra,  desta  a  uma 

outra,  dando-nos  a  crer  que  si  o   poder  pu- 1  ôfio  e  Justiça,  merecera 
blico  insistisse  acabaria  por  uma  nonada.     I  Camará 


O  Sr.  Carneiro  de  Rezexdb— Chegou '  até 
a  reducção  de  900:000$  ;  isto  prova  que  o 
^u  direito  era  inseguro.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Já  sd  vé  que  ha 
alguma  cousa  quo  não  é  completamente 
liquida . 

Pois  não  é  e0ce  um  motivo  para  nos  im- 
pressionar ? 

Para  não  procrastinar  o  debate,  cv^as 
faces  capitães  já  estão  sufflcientemente  en- 
caradas, limito-me  a  titulo  de  additamento,  a 
este  outro  requeri  mento  que  mando  á.  Míesa. 
(Muito  bem ;  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discus^U)  conjunctamente  com  o  projecto  o 
seguinte  (, 

í  :;  REQUERIMENTO^  , 

Requeiro  que,  sem  prejuizo  da  drscfis:?ão, 
ís^am  presentes  á  Camará  dos  Deputaidos 
t(Wô5  OS  docrfmentos  que  instruíram  a  re- 
clamação da  haiianàl  Harbour  Campany, 
limUedy  pretendendo  a  indemnizrvção  ^a  que 
se  refere  ò'  projecto  n.  277;  de'  1906. "^ 

Sala  das  sessões,  22  de  dezembro  de  1900. 
—  Barbosa  JUma. 

O  Hr,  Piresidente  —  Continua  a 
discussão  do  projecto  n.  277,  de  1906. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mais  usar 
da  palavra,  vou  declarar  encerradli  a  dis- 
cussão. (Pausa.) 

Está  encerrada,  e  adiada  a  votação: 

O  Sr,  1°  Secretax-io  procede  á 
leitura  do  oílicio  do  Sr.  1?  Secretario  do  Se- 
nado, de  hoje  datado,  devolvendo,  com 
emendas,  a  pronosição  desta  Camará  que 
fixa  a  uesp.^za  do  Mini;>terío  da  Guorra  para 
o  exercício  de  1907,  —  A'  Com  missão  de 
Finanças. 

£*  aimuiiciada  a  discussão  única  do  pa- 
recem. 301  C,  de  1906.  sobre  as  emendas 
offerecidas  na  3*  discíussão  do  projecto 
n.  301,  deste  anno,  que  reorganiza  a  P'>- 
licia  do  Districto  Federal  e  dá  outras  pro- 
videncias. 


O  «r.  I^r evidente  —  Tem  a 

lavra  o  Sr.  Sá  Freire. 


pa^ 


O  »!••  Hil  lí^reire,  de  accôrdo  com 
o  compromisso  que  assumiu  iia  ultima  ses- 
são em  que  se  discutiu  o  projecto  derefbrma 
da  policia,  vem  trazer  á  Camará  algumas 
consideraçõjs.  no  sentido  de  demonstrar  que 
as  emendas  que  apresentou  e  que  receberam 
parecer  contrario  da  Commissão  de  Le^isla- 
a  approvação   tia 
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Bem  comprehende  que,  Desta  hora,  no  flití  | 
úok  sessão.  Dão  |)oderá  fazer  longas  consi- 
derações a  respeito  de  assumpto  tão  deli- 
cado, embora  entenda  qae  um  projecto! 
desta  ordem  mereça  acurado  estudo  e  par- 
ticular attencão  por  parte  da  Camará. 

O  projecto  organizado  pela  digna  Gom- 
missão  de  Lecrislação  e  Justiça,  aíòra  o  au- 
gmento  de  despezas  que  acarreta  para  o 
erário  publico  e  a  mudança  de  nome  de  cer- 
tos cargos,  nâo  traz  vantagem  alguma  á 
administração  policial  do  Districto  Federal. 

O  Sr.  Mello  Mattos— E  tem  a  desvanta- 
gem de  difflcultar  uma  nova  reforma,  por- 
que é  diílicilimo  reformar  duas  vezes  o 
mesmo  instituto  dentro  de   curto  período. 

O  Sr.  SA  Freire— Perfeitamente.  Com- 
prehende*se  que  grandes  difflcu Idades  advi- 
ii.0  para  que  nova  relorma  seja  feita  de^ 
pois  de  passar  a  que  se  acha  consubstan- 
ciada neste   prolecto. 

A  população  da  Capital  Federal  está  jus- 
tamente esperançada  pela  iatelligeote  e 
digna  administração  do  honrado  chefe  de 
policia,  Dr.  Alfredo  Pinto ;  mas  pensa  que  a 
Camará  não  o  soccorre  com  os  elcmentoi  ne- 
cessários para  a  boa  direcção  da  policia  em 
approvando  o  projecto. 

Este  projecto  alterará,  profundameato  a 
lei  que  actualmente  domina  a  policia  da 
Capital  Federal  í  As  alterações  trarão  van- 
tagem ao  perfeito  funccionamento  desse  in- 
stituto? 

A  resposta  negativa  se  impõe,  bastando 
uma  ligeira  comparação  entro  o  projecto 
em  dobaie  e  a  lei  que  actualmente  regula  a 
espécie. 

Fez  calculadamente  um  estudo  e  uma 
comparação  entre  o  projecto  e  a  lei,  entre  o 
projecto  e  o  regulamento,  e  chegou  ã  con- 
clusão de  que,  tle  íacto,  dizia  uma  verdade, 
quando  atlirmava  que  apenas  appareciam, 
na  nova  reforma,  o  augmento  de  despeza  e 
a  mudança  de  nomes. 

Vejamos : 

O  projecto  apresontado  pela  digna  Cora- 
missao  de  Legi^ilacão  e  Justiça  dispõe  o  se- 
guinte : 

<  Art.  1 .°  A  Policia  do  Districto  Federal, 
que  serã  administrativa  e  judiciaria,  ílca 
sob  a  supennteiidencia  ^o^^al  do  Ministro  da 
JustívJ.  e  Negócios  lnterioi*es  sob  a  dirocçâo 
de  um  oheíe  de  policia. 

§  1.°  As  actuaes  circurascripções  Doliciaes, 
mantidas  sob  a  denominação  de  districto:; 
policiu,es,  i:erão  divididas  em  entrancía^, 
s&tíáo  oito  de  primeira,  10  de  segunda  e 
10  de  tei'ceira,  conforme  a  classificação  que 
será  feita  em  regulamento. 


§2.<>  Os  or^Uw  e  aasiiisres 'da  adminis* 
tração  policial  senio  os  segvintes : 

a)  1  chefe  de  policia: 

3  delegados  auxiliares ; 

28  delegados  de  districto,  sendo  8  de  pri- 
meira, 10  de  segunda  e  10  de  terceira  en- 
trancia; 

30  commissarioe  de  policia  de  primeira 
classe  e  100  de  segunda  (supprimindo  os 
actuaes  inspectores  seccionaes  ) ; 

1  inspector  e  5  sub-inspectores  de  policia 
marítima ; 

1  inspector  e  80  agentes  da  segurança  pu- 
blica; 

28offlcia?s  de  justiça; 

1  inspector  de  vehiculos,  10  auxiliares  e 
^  serventes  ; 

i  administrador  e  3  auxiliares  do  deposito 
de  presos  ; 

3  escrivães  e  3  escreventes  das  delegacias 
auxiliares ; 

2S  escrivães  de  dele<;acias  de  districto  c 
20  escreventes  para  as  de  segunda  e  terceira 
outrancias. 

Vejamos  agora  o  que  dispõe  a  lei  em  vigor 
que  organizou  a  policia  na  Capital  Federal. 
Existe  exactamente  um  chefe  de  policia,  trcs 
delegados  auxiliares,  28  ditos  de  circum- 
scripção  e  oito  suburbanos. 

Pela  reforma,  como  acabou  de  assignalar, 
existem  :  um  chefe  de  Policia,  três  delegados 
auxiliares,  28  de  districto  e  a  differença  está 
na  classificação  de   1*,  2*  o  3*  entrancia. 

Vê,  portanto,  S.  Ex.  que,  quanto  ao  pes- 
soal superior  da  policia,  não  houve  absoluta- 
mente diilerença  entre  a  organização  antiga 
e  a  que  foi  feita  pelo  projecto  da  commissão. 

Ha,  porém,  uma  creação  nova.  Acha  a 
illustre  commissão  que  é  de  grande  utili- 
dade publica  a  creação  de  commissarios  de 
policia,  substitutos  dos  antigos  inspectores 
sevCioaaes. 

Offereceu  á  consideração  da  Camará  omen- 
das  no  sentido  de  alterar  o  que  pretendia 
a  Commissãj  de  Legislação  e  Justiça,  mas 
essas  emendas  tiveram  parecer  contrario 
da  Commissâo ;  e,  como  deseja  perfimcto- 
riamente  tratar  do  projecto  antes  de  outras 
considerações,  já  que  alludiu  ã  creaçao  do 
novo  cargo  de  commissario  de  policia,  pre- 
cisa examinar  o  dito  projecto,  vist<»  como 
não  fundamentou  no  turno  da  3^^  discussão 
as  emendas  que  offereceu. 

Entre  ellas  existe  uma,  que  estabelece  o 
seguinte  . 

Eíimine^se  a  palavra  —  commissarios  —  das 
leitras  E  e  F, 

Esta  emenda  refere-se  íl  lettra  A  do  art.  3^ 
do  projecto  da  Commissâo  de  Legislação  e 
Justiça. 

As  attribuições  do>  commissarios,  subor- 
dinados aos  delegados,  perante  os  quaes  8t*r- 
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virem,  serão  as  rncãmas  dos  exUoctos  inspe- 
ctores soccionaes  com  exercício  em  todo  o 
distrlcto  policial  e  outras,  que,  a  beni  do  s^*- 
Yiço,  forem  deílnidas  eia  regulamento. 

Não  resta  duvida  nenhuma  que  o  Congresso 
Nacional,  creando  o  logardecom  nissario  de 
policia,  exerce  uma  attribuição  de  sua  com- 
petência ;  nâo  resta  duvida  que  u  car;<o  de 
cmmissariD  de  policia  constituo  um  em- 
prego remunei*ado ;  mas  p  jr  isso  mesmo  quo 
a  Gommissão  de  Constituição  e  Justiça,  oíTo- 
recendo  d  consideração  da  Camará  o  dispo- 
sitivo  a  que  alludiu,  exerce  uma  attribuição 
que  compete  ao  Cougresíso,  por  cs^  nusma 
i«azio  acha  que  a  Commissão  esqueceu  uma 
disposi^  constitucional,  quando,  na  2^  parte 
deste  artigo,  declara  que,  alóm  das  attri- 
buições  dos  inspectores  seocioaaes,  terão 
mais  oscommissarios  de  policia  outras  attri- 
bttições  que,  a  bem  do  serviço,  foi*cia  de- 
finidas no  regulamento. 

A  Commissao  tem  grandes  responsabili- 
dades nos  projectos  que  apresenta  á  conside- 
ração da  Gamara,  e  estas  responsabilidades 
dizem  principalmente  respeito  á  sua  consti- 
tucionididado. 

Assim  sendo,  pergunta,  essa  Commissao 
pôde  apresentar  um  projecto,  dando  comne- 
tencia  ao  Poder  Executivo  para  marcar  attri- 
buições  de  ftinccionarios? 

Absolutamente  não;  a  Constituição  Fe- 
deral, no  art.  34,  insurge-me  contra  seme- 
lhante proceder. 

A  Constituição  diz  neste  ai*tig<3:  cCompeto 
ao  Congresso  Federal  —  crear  e  supprimir 
empregos  públicos  l'eicrae8,  ílxar-lnc3S  as 
attribuiçoes  e  estipular-lhes  seus  venci- 
mentos.» 

Deante  do<sa  disposição  clara,  taxativa 
da  Constituição,  ninguém  dirá  que  6  con- 
stituicional  o  artigo  a  que  acaba  de  se  re- 
ferir. 

Não  podoraos  commettor  ao  Poder  Exe- 
cutivo a  competenciapara,  em  regulamento, 
âxar  as  attaibuições  dos  Ainccionarios,  como 
no  caso  dos  commissarios  de  policia. 

Eis  a  razão  pela  qual  oíTereceu  ã  conside- 
ração da  Camará  uma  emenda,  eliminando 
a  disposição  do  art.  3«,  lottra  A  do  projecto 
n.  361. 

Jã  se  disso  que,  quer  quanto  ã  or;^anização 
do  pessoal  da  policia,  quer  quanto  á  inves- 
tidura dos  cargos,  que.*  quanto  á  distribui- 
ção de  serviços,  o  projecto  em  debato  nada 
adeaiita  sobre  a  lei  em  vigor. 

Quanto  aos  commissarios  de  policia  existo 
apenjis  uma  mudança  de  nome. 

O  Sr.  Mello  Mattos—  Não  muda  sOi  o 
nome ;  tíiffii  também  a  obrigação  ao  commi»- 
larlo  depolieia  de  exercer  suas  funcções  em 
uma  pequena  secção  da  delegacia,  o  que  é 


condição  de  maior  successo  para  o  serviço 
policial  e  do  garantia  para  os  moradores. 
l!)xtingue  asslni  a  pequena  autoridade  de 
secção  quo  6  a  cellula  policial. 

O  Sr.Sâ  Freire— o  aTKirte  do  digno  repre- 
sentante do  IHstricto  Federal,  que  tem  sen 
nomo  aureolado  pela  sua  vasta  competeocia, 
pela  sua  cuitiu*a  jurídica. . .  (Ajíoiaâo.) 

O  Sr.  Mello  Mxttos  —Muito  obrigalo. 

O  Sr.  Sà  V*rb[R£  —  ...  anlniou-o  a  trazer 
ao  contiecimento  da  Camará  um  projecto 
que  pretendia  uíTorecor,  no  sentido  ae  refor- 
mar o  serviço  x)olicial  do  Disiricto  Federal. 

O  maior  defeito  que  se  encontra  no  ser- 
viço de  policia  desta  Capital  é  a  absoluta 
centralização  debite  serviço. 

Emquanto  não  houver  dascoatralizaçio. 
emquanto  não  se  crearem  choi^turas,  sab- 
chefaturas  de  policia,  em  diversas  zonas  da 
Capital,  a  policia  não  dará  resultado. 

Ê  pode^d  augmentar  o  ordenado,  fkzer 
enormes  despezas,  o  resultado  é  sempre 
negativo. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Esto  foi  o  pensa" 
mento  da  reforma  do  Ministro  Epitaci^ 
Pessoa :  descentralizar  dos  cbofiss,  pai-a  cen- 
tralizar nos  delegados,  ft\zondo  de>tes  pe- 
quenos chefes. 

£*  o  ideal. 

O  Sr.  SA  Freire—  Nào  se  animava  a 
apresentar  o  substitutivo  ã  consideração  da 
Gamara,  porque  bem  sabia  que  o  pn^ecto 
da  Gommissão  de  Legi<(lação  e  Justiça  es- 
tava verdadeiramente  amparado  por  todas 
as  forças  vivas  da  Gamara,  o  que  o  seu  sub- 
stitutivo seria  talvez  um  msio  do  perturbar 
o  andamento  do  projecto. 

Considerando,  pois,  quo  o  substitutivo 
trazia  grande  trabalho  ã  Coramissão  de 
Justiça,  aprovcitando-^e  do  próprio  projecto, 
offereceu  diversas  emendas  subordinadas  á 
(Orientação  do  seu  referido  substitutivo. 

As  emendas  suo  assim  concebidas: 

«Ao  §  2»  do  art.  l«:  Em  vez  de— 28  delega- 
dos, diga-se:  21  delegados,  sendo  6  de  i\  7  de 
2%  e  8  de  3^  entrancias. 

Bm  vez  de— 30  commissarios  de  policia  de 
primeira  classe  e  100  do  segunda,  (suppri- 
midos  06  actuaes  inspectores  seccionaes)  di- 
ga-se: 21  subdelegados  de  policia  e  100  inspe- 
ctores seccionaes. 

Substttua-sc  na  tabeliã  o  seguinte: 

21  subdelegados  com  3:000$,  de  venci- 
mentos. 

100  inspectores  com  3:00()^  de  venci- 
mentos.» 

Além  da  circumatanci  l  demasiadamente 
dempnstrada  de  que  a  doscentraliz^gio .do 
serviço  policial  é  indispensável,  faz-se  mister 
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considerar  que  existe  uma  classe  de  funccio- 
narios  de  x>olicía,  que  exercem  suas  ftmc- 
coes  contra  disposições  de  lei.  Refere-sc  aos 
supplentes  que  só  podem  ter  exereiciò  quando 
a  autoridade  a  que  substituem  está  licen* 
ciada  e,  no  emtauto,  os  vemos  fUnccionando 
com  08  delegados  de  policia,  presidindo  es- 
])ectaculo8  e  exercendo  outras  funcções  que 
i^ó  lhes  competem,  como  disso,  quando  estão 
em  effectivo  serviço. 

Essa  emenda  também  eliminava  SO  com- 
niissarios  de  policia,  fixando  em  100  o  nu- 
mero de  inspectores  soccionaes  com  3:000$ 
de  vencimentos,  em  vez  do  ordenado  esta- 
lielecido  n^  projecto  para  as  commissarioj 
de  policia,  que  é  muito  superior. 

£m  virtude  da  disposição  que,  como  de- 
monstrou largamente,  considera  inconstitu- 
cional, achou  que  devia  apresentar  á  con- 
sideração da  Camará  uma  emenda  esta- 
belecendo as  attribuições  do  subdelegado  de 
policia. 

Restabeleceu  o  antigo  cargo  de  subdele- 
gado de  policia  e  iínmediatamente  na 
emenda  estabelecia  as  attribuiçõos  que 
competem  a  essa  autoridade. 

São  as  seguintes: 

« Art .       Ao  subdelegado  compete : 

a)  providenciar,  na  fócma  da  lei,  sobre 
tudo  que  pertence  â  prevenção  de  sinistros, 
riscos,  perigos,  crimes,  contravenções  e  fa- 
ctos que  airectem  a  ordem,  segurança  pu- 
blica, e  bem  assim  assegurar  tanto  quanto 
cabe  â  policia  e  á  salubridade  publica  ; 

b)  prender  os  réos  em  flagrante  delicto  ou 
contravenção,  os  indiciados  antes  da  culpa 
formada,  contra  os  quaes  houver  sido  expe- 
dido mandado  por  autoridade  competente,  os 
pronunciados  não  afiançados  ou  em  crimes 
inafiançaveis  e  os  condomnados  á  prisão ; 

c)  ter  sob  sua  vigilância  as  prostitutas, 
providenciando  entre  ellas,  sem  prejuízo  da 
processo  judicial  competente,  da  forma  que 
o  julgar  mais  conveniente  ao  bem  estar  da 
população  e  á  moral  publica  ; 

d)  tomar  conhecimento  das  pessoas  des- 
conhecidas ou  suspeitas  que  vierem  habitar 
no  respectivo  districto  c  providenciar  a  res- 
peito ; 

e)  auxiliar  ao  delegado  de  circum8CL'ip^, 
a  que  ficar  subordinado,  em  todo  o  serviço 
policial. 

Art.  O  subdelegado  ficará  subordinado 
ao  delegado  de  districto,  e  só  por  intermédio 
deste  poder-se-ha  corresponder  com  outras 
autoridades. 

Paragrapho  único.  Nos  casos  urgentes,  e 
especialmente  no  de  flagrante  delicto,  o  sub? 
^loleèíadaprovidenciará  como  for  defdiMto;* 
<;mqaanto  não  comparecer  o  delegado^  a 
quem  dará  avLso. » 


Diz  apenas  a  Commlssão:  ca  emenda  oíTe* 
recida  na  1*  parte  reduz  o  numero  de  dele- 
gados. A  Commlssão  não  acceita.» 

A  Com  missão  de  Legislação  e  Justiça  não 
pôde  indicar  ã  Camará  que  seja  rejeitada 
uma  emenda  simplesmente  por  essa  razão, 
porque  reduz  o  numero  de  delegados. 

Isto  não  é  parecer  de  commlssão. 

A*  2^  parte  diz  ella  :  «restabelece  o^ 
inspectores  em  secções.  A  Commissão  man- 
tém o  seu  parecer.» 

Pensa  que,  tendo  se  oíTerectdo  uma  emenda 
que  está,  j^arece,  cuidadosamente  estudada, 
cogitando  de  um  serviço  importante  como 
ô  o  da  policia,  a  Commissão  de  Legislação 
não  devia  resumir  o  seu  parecer  nas  pala- 
vras que  acabou  de  ler. 

Não  precisa,  portanto,  fundamentar  mais 
amplamente  esta  emenda,  porque  o  parecer 
da  Commissão,  em  vez  do  indicar  que  ella 
deve  ser  repellida,  parece  demonstrar  que 
ella  deve  ser  acceita.  Uma  outra  questão 
importante  levantou  essa  emenda  que  of- 
fereceu. 

A  emenda  n.  17,  firmada  pelo  orador  e  pelos 
seus  dous  companheii*os  de  bancada,  o 
Sr.  Mello  Mattos  c  o  Sr.  Alcindo  Guanabara, 
dispõe  o  seguinte  :  <  Onde  convier.  Ac- 
crescente-se:  um  delegado  de  policia  marí- 
tima com  o  ordenado  de  5:600$  e  2:800$  de 
gratificação. » 

Relativamente  á  questão  do  ordenado  que 
estipulou  para  o  delegado  de  policia  marí- 
tima, nada  mais  fez  do  que  ir  procurar  na 
tabeliã  os  vencimentos  que  a  Commissão 
julgou  de  direito  dar  a  funcctonarios  de 
igual  categoria. 

O  Sr.  Affoxso  Costa  —  E'  muito  conve- 
niente a  creação  da  policia  marítima. 

O  Sr.  Sa'  Freire  —E'  uma  necessidade. 

«Um  delegado  de  policia  marítima  com  o 
ordenado  de  5:600$  e  2:800$  da  gratificação», 
^foi  a  emenda  que  apresentou  á  consideração 
da  Camará. 

<  Onde  convier.  Accrescente-se:— Ainda 
fttz  parte  da  sua  emenda— cAo  delegado  de 
policia  marítima  compete  especialmente  a 
policia  do  porto,  ilhas  e  praias,  sem  prejuízo 
das  attribuiçõos  de  presente  e  de  fUturo 
conferidas  á  Capitania  do  Porto  e  á  Al- 
fandega, e  proceder  a  inquérito  sobre  de- 
lictos  e  contravenções  praticados  a  bordo  dos 
navios  surtos  no  porto  ou  em  navegação 
sobre  aguas  territoriaes  do  Districto  Fe- 
deral e  sobre  incêndios  ou  quaesquer  outras 
occurrencias  no  mar .  > 

Eram  estas  as  attribuições  que  estipulava 
deverem  pertencer  a  esta  autoridiudQ.' •  :>  ^ 
'  Vejamos  si  a  Commissão  adduziu  «lalgnm 
argumento  que  demonstrasse  a  ineítioacia 
desta  medida. 
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DLb  a  Oommiflflãío:  «Nio  é  necessária  a 
a- areação  proposta.  A  ODinmianU)  nâoao- 
oeita  a  emenda.  » 

Ora,  ainda  ultimamente,  em  um  dos  cri- 
BMs  mais  oelebres  que  se  teem  dado  nesj^ 
CifHtal,  comprehendemos  a  necessidade 
de  ama  autoridade  encarregada  de  vigiar 
todas  estas  praias,  para  combater  o  trafica 
de  mercadorias  do  exterior,  sem  o  p^ 
gameoto  dos  devidos  impostos  e  para 
combater  factos  de  natureza  gravíssima 
que  se  passam  em  terra  e  cujos  vestígios 
se  escondem  no  mar. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Ainda  mais:  6  pre- 
ciso que  a  policia  intervenha  porque  em 
regra  os  catraeiros  são  ladrões  do  mar,  c  .n- 
trabandistas,  individues  de  péssimos  prece- 
dentes, e  ô  um  perigo  enorme  para  a  popu- 
lação ver-se  isolada  em  pleno  oceano,  entre- 
gue a  homens  de  taes  qualidades. 

O  Sr.  Sá  Freire  — Tratando-se  da  reorga- 
nização de  uma  policia  como  a  da  Caoital 
Federal,  era  lo^co  que  a  Commis:jao  viesse 
em  amparo  da  emenda  offerecida  por  algum 
dos  membros  da  bancada  do  Oistricto  Fe- 
deral. 

Ao  envez  disso,  ella  achou  que  o  parecer 
que  a  emenda  merecia  era  este:  não  é  ne- 
cessária a  creação  proposta. 

Agora,  si  compararmos  o  projecto  da  Ck)m- 
missào  com  a  lei  que  rege  actualmente  a 
policia,  sem  encontrar  diíferença  quanto  a 
funcções,  quanto  a  .i.ttribuiçaes,  e  si  verifi- 
carmos que  o  augmento  de  despeza  é  de 
654:587$!)^,  teremos  Vitalmente  de  dizer  á 
Camará  que  este  projecto  não  merece  a  sua 
approva(^o. 

Não  quer  dizer  isto  que  não  confie  abso- 
lutamente na  admiaistração  do  digno  e 
illuitre  Sr.  Alftedo  Pinio,  actual  chefe  de 
policia ;  acha  que  a  Camará  deve  dar  mão 
forte  a  S.  Ex... 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Mão  forte  dentro 
da  lei. 

O  Sr.  SÁ.  Freire  —  ...  no  sentido  de  con- 
seguir o  que  deseja. 

O  nobre  collega  que  o  aparteou  deve  com- 
prehender  que  quando  disse  mão  forte,  está 
elaro  que  qulz  dizer  dentro  dos  princípios 
legaes. 

Mas,  quando  vamos  ao  encontro  dos  de- 
sejos da  Coro  missão,  quando  procuramos 
um  meio  termo  e  oíTerecemos  ã  consider.ição 
da  Gasii  emendas  (não  ha  um  só  Deputado 
que  conteste  que  a  creação  do  cargo  de 
delegado  de  policia  marítima  é  uma  neces- 
sidade) a  Comraissão  repelleas  idéas,  quando 
ellas  deviam  ser  aceitas. 

Ainda  outra  >  considerações  pretendia 
fazer. 


A  emonda  n.  21,  cpie  também  teve  pareear 
contrario  da  Com  missão,  tende  a  diimonira 
despeza  publica,  isto  ó,  a  despeza  constante 
da  tabeliã. 

Entendeu  também  a  Commissão  que  esta 
emenda  não  deve  ser  approvada  pela 
Gamara. 

Existem  diversos  escrivãe>  postos  em  di^ 
ponibilidade,  que  estão  recebendo  os  ii/^m 
ordenados;  si  elles  fossem  aproveitados  rea- 
lizar-se-hia  uma  economia. 

Ainda  aprojentou  uma  emenda,  alterando 
a  tabeUa  dos  vencimentos  dos  Amocionarios 
da  Casa  de  Detenção.  Isto  ó  um  acto  de 
inteira  justiça,  parque  os  funccionarios  da 
Detenção,  muitos  delles,  teem  ainda  ven- 
cimentos de  accôrdo  com  a  lei,  cré,  de 
1888. 

O  administrador  da  Detenção,  cuja  respon- 
sabilida  ie  é  enorme,  cujo  trabalho  é  extra- 
ordinário, tem  vencimentos  menores  do  que 
os  de  delegado  de  circumscrlpção,  o  que  nio 
ô  razoável. 

Ponsa  que  os  vencimentos  do  director  da 
Detenção  deviam  ser  iguae:$  aos  dos  dele- 
gados, p  )rque  as  responsabilidades  da^uelle 
são  muito  maiores  do  que  as  dos  delegados. 

Apresentou  ã  consideração  da  Gamara 
uma  emenda.  d-\ndo  ao  administrador  da 
Detenção  o  ordenado  de  7:200|.  Acha 
que  o  ajudante  deve  ter  6:000^.  Pena 
que  os  escripturarios  devem  ter  um  au- 
gmento relativo,  lilstabeljce  o  equilíbrio 
entre  o  augmento  de  vencimentos  feito  na 
Secretaria  de  Policia  e  os  empregadas  da 
Casa  de  Detenção. 

Acha  que  não  deve  haver  difterença  em 
relação  ao  deposito  de  presos.  Estabeleceu 
um  pequeno  aui^mento,  que  não  const-iva  da 
tabeliã,  é  ceito,  mas  na  disposi(^  do 
art.  8°  havia  uma  referencia. 

Infelizmente,  mão  grado  estes  fundamen- 
tos procedentes,  o  pequeno  e  molesto  au- 
gmento que  propoz,  a  digna  Commissão  de 
Orçamento  julgou  que  não  devia  dar  p^ 
rccer  favorável  ã  dita  emenda. 

Augmentoi  ordenados  de  t jdos  os  funccio- 
narios da  Policia,  acceitou  todos  os  au- 
g  mentos,  mas  achou  que  estes  não  deviam 
attiní^ir  os  dignos  funccionarios  da  Cas .  de 
Detenção  e  do  deposito  de  presos.  A*  vista 
disto,  apresentou  a  emenda. 

Feitas  estas  ponderações,  demonstrada  a 
procedência  das  emendas  que  offereoea  á 
consideração  da  CasJi,  nxo  dese.ja  si>iuor  que 
se  supponha  ser  seu  objectivo  perturbar  a 
marcha  do  projecto. 

O  que  deslava,  bem  ou  mal  considerando, 
era  que  o  projecto  fosse  modificado  com  as 
emendas  que  apresentou.  A  Gamara,  na  sua 
alta  sabedoria,  decidirá  como  melhor  enten- 
der,na  certeza  do  que  toda  a  população  da 
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Capital  Fedoral  ospera  da  digna  administra- 
ção da  j  Dr .  '  Alft*edo  Pinto  que  a,  t)6lipia  sç 
torne  «i^ui  nníá  realidade-  Para  i$so,  ^enj- 
trelàní.0,  é  iridisipfetóaaVei  qiíe  exista  lei  què 
o^áttxilieiãd  ampare,  é  indispenMr^el^^què 
09^  r0eurs\;>s  neéesscti^os  ^jam  dadol^  ãaè 
tal  aIèo  coocorda  que^seja  (eite  sinâo  <fefftr^ 
da  lei  e  de  accôrdo  cQm  a  Oònstitu^H  'i% 
Rcf^iiiblica.  {Mtíitô^bêm  ;i^fmiito  ò»»».^  ♦ 
,  '  '.•^^^  •  .  o  %«»•*»  'i  .  :\';  ..•.■u  -*  c>  */  ;  ,  r^ 
-íí  <fll  «ir.  >í>ri4eiei<iértt:e-->^G0ntltttó^ 
jéíseiísgâado  parecei  n.  3^,C,  4e  lí)06/  '  f 

:  tt-Sip*  MôllôTttífcttaHNT^Pe^íO^ 'Ptit 
la^Tti;-?'  "^  '^^•.  •<-  '     . '  :     » ^     , .    ^  /^  "-  •>  j 

Oli^r^  ir jBread<jle»i^te—Tem^  palavra 

o^r>4  MôltóMatto».  ,  .  .  í     ...     .    i 

O  S^.  IMCello  M^tto»  —  Sr.  Pre^ 
sideote^  .venho  responder  ás ;  Ulnstres  Com; 
missões  de  Constituição  e  Justiça  o  de .  Fit 
nahças,  quanto  ás  opiniões  exaradas  emseul 
pareceres,  aliás  resumídissinaqs.  As  iuiíiba$ 
emendas/  como  as  domais,  nâo  morccer-àm 
siquer  as  honras  de  uma  Aináamentaçao  dO 
parecer  a  seu  respeito. 

Desejo  dizer  algumas  palav;r<^s  também 
emie>posta  ao  discurso  do  illustre  presi'» 
dente  da  Commissâo  de  Consti tu ição.e. Justi- 
ça, e  relator  do  respectivo  parecer  o  Sr,  João 
Luiz  Alves,  cuja  ausência  deploro  neste,  mo^ 
mento. 

Sr.  Pi*Gsidento,  por  um  tópico  d  >  ultimo 
discurso  do  distinctissimo  relator  da  Com- 
missâo de  Constituição  e  Justiça,  parece  que 
ha  de  minha  parte  um  interdisse  f(^a  do 
commum,  todo  particular,  em  defender  a 
instituição  dos  inspectores  seçck)naé>. 

Posso,  entretanto,  garantir  a  V;  Ex . , ;  Sr* 
Presidente,  que  não  tenho,  um  só  aníigo 
nessa  classe ;  os  poucos  que  ahi  tinha,  foram 
todos  demittidos  ha  mais  de  um  anno,  e^ 
como  é  publico  e  notório  nesta  Capital,  a 
policia  em  peso  hostilizou  abec^tamente  ai 
minha  eleição,  por  ordem  Miperioi*.  i  <    >   ' 

Não  tenho,  portanto,  neste  debate,  siAão 
08  interesses  dos  bons  principies  e  da  eonve^ 
niencia  pubHca  ;  nãoqnero  por  amizade  ou 
politicagem  a  conservação  ode  miáos  fancoio-^ 
narios.  ,» 

Si,  como  .disse,  o  illustrado  relator  da 
Commissâo  de  'Justiça,  na  classe  dos  .  inspoi 
ctores  seccionaes  ha  fqncoionários  que  não 
merecem  occupar  se li^.  lograres,  o  rpmedio 
é  demittil-os.  O  (jue  nâo  se  devo  é^  sob '  o 
pretexto  de  vlcios^ou. defeitos  pesspaes,:ex' 
tinguir  o  cargo ;  Ojind^  mais^quand^^ a  cref^; 
ção  dos  commissarios  do  policia,  ou  çor 
outra,  a  mudança  de  denominação  dos  in- 
spectores seccionaes,  nào  põe  a  salvo  de  ví- 
cios e  defeitos  as  pessoas  nomeadas  para 


o  deseiqpenbo  dqssas  fúacções.  Oriunda»  as 
iiomeaçoes 'dí«  'ajicsmois-  processos  porque 
agora  são  féitíis,  luto  é^  o  imipenho  a  o  v^li- 
^mentp  pofiticop  procçssos  qne  opnfiínu^rão 
a'  sijp.  seguido;,  rjstâp  l>s  í\incc  oD^iofl 
^xjjostçè,  desie  ^ug  nM>,  soÍtiih  dota^Çi  áo 
ci^racter  QxJ^^ítio  p^irà  a  bom  eserbUiu  de 
;^q^  cargc^,  a, tacorrcr  nu^  mtismo-i  viáns  e 
defeitos  qiie  aí:as;i  tenhaiií  Uoje  os  ífl^ikecro- 
;r<w  seccionaéí(i-   '  '-        -• '  •  "    '*  • '  \ , 

^,a)tiÓátâ^,J^o^aatò,  pãO'  <3  (^.Jasij^tt 
>8  dp  máiiproviTppnfo  do  cí^^gó,  q  o 
4iò,parà  esto  mj^  t^[  é  ^f^l-W?;  com;  .í)3 
inspectores  $e(;çioaiaèâ,mas  do^lit^r  <^  mf^s 
.0  noiçèjir  bqnjs.;   ,  ...    .  ."'.-y  ,   í ,  *     ^ ' . 

Pretendeu  o  iúustre  relator  e  digno  pre- 
sidente dvOoittmissao  de^Cbnstitui^^  e  Jus- 
tiça que.  os.  actiiaes  fimccionarios,  que  des- 
empenham; os  c^gos  de  inspiectores  seccio- 
naes, não  teem  a  preparação  necessária  para 
o  bom  desempenho  de  suas  /tincções  ;  mas, 
entretanto,  S.  Bx.  mesmo  deu  parecer  fov(K- 
ravel  á  emenda  do  illustre  Deputado  Sr.  Sá 
Freire,  que  mand:i  dispensar  do  concurso 
para  commissario  o  inspector  que  tiver 
mais  de  um  anno  de  serviço,  p  que  prova 
que  ainda  neste  particular  de  preparação 
preiiminar  para.  a  n(Hneaç3o  de  commis- 
sarios o  projecto  não  exige  mais  habilitações 
do  que  a  lei.  vigente,  não  melhora  cousa 
alguma,  e  prova  também  que  S.  Ex.  re- 
conhece que  ha  inspectores  aproveitáveis. 

O  Sji.  Sk  Fbíeirê— Mas,  V.  Ex.  não  é  con- 
trario á  emenda.' '   ' 

O  Sr.  Mbllq  .  Mattos  t-  Não,  absoluta- 
mente; Estou.  .iux)vando  apenas  que  neste 
particular  o  projecto  não  melhora. 

O  qae  não  sofTro  duvida  é  que  ha  necessidade 
da  conservação  dessas  pequenas  autoi^idades 
policiacs  encarregadas  de  desempenhar  suas 
funcções  nas  menores  zonas  policiaes,  qup  o 
regulamento  deixa  de  consignar,  chamem-se 
elles  inspectores  de  quarteirão,  commissarios 
de  policia,  inspectores  seccionaes  ou  o  quefôr; 
não.í^o  absolutanacnto  questão  de  nome, 
mas  da  conservação  do  cargo,  isto  é,  que 
exista  uma 'pequena  autoridade  em  zonas 
diminutas  do  districto  ou  circumscripção, 
encarregada  de  exercer  mais  immediata 
intery^pção  para  a  manutenção  da  ordem, 
mais  i;iimiedia]ta  vigilância  sobre  os  crimi- 
npso<)y  xffeste  |  eni  soccòrrer,'  em  auxiliar 
projnp temente  a  autoi^idade  superior  no  caso 
da  pratica  de'  dèlictos,  porque  é  muito  mç,i8 
fapU  acijíiir,  áJhando-se  a  autoridade  na  pe- 
qúeud.  z^na  efii  qúé '  se  dá  o  delicto,  do  que 
recorrer  ao  delegado  q^ue  está  a  dist^cia  de 
'  kiloa\çtro9,  ás  veies  de  leí?uas,  como  succeide 
!  nos  suburbiosVdúè*teem  léguas  do  extensão, 
com  a  sede  dã  delegacia  fora  do  centro. 
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Vê  V.  Ex.,Sr.  Presidente,  que  o  mal,  que 
acabo  de  notar  relativamente  ás  d-jlogaciaSt 
é  muito  maior  nas  suburbanas. 

O  ideal,  portanto,  seria  estabelecer  o 
maior  numero  possível  de  secções,  eollocando 
no  oantro  de  caida  qual  uma  pequena  auto- 
ridade, commissario,  inspector  ou  que  nome 
tenha,  e  não  Xazendo,  como  {ú,z  o  projecto. 

O  outro  ponto,  Sr.  Presidente,  a  sustentar 
do  meu  anterior  discurso  ô  a  lluidamen- 
taçSo  das  emendas  que  apresentei,  propondo 
o  aufonento  de  vencimentos  do.s  llincciona- 
rios  da  Casa  do  Detenção  c  do  Deposito  do 
presos,  emendas  que  foram  honradas  com  a 
assignatura  de  alguns  companheiros  de  ban- 
cada. 

A  este  respeito,  o  meu  illnstre  collega, 
o  Sr.  Sá.  Fi*oire,  acaba  do  dizer  o  suíli- 
ciente  para  jiistilicar  osaugmentos  por  nós 
propostos. 

Limito-me  a  olTerecor  á  consideração  da 
Casa  e  da  Commissão  a  actual  tabeliã  de 
vencimentos  dos  funccionarios  da  Casado 
Detenção  e  comparal-a  com  a  da  Casa  de 
Correcção  e  a  da  minha  emenda.  A  tabeliã 

actual  é  esta  : 


4:800$000 
3:600>000 
3:600âÕ00 
2:700$000 


1  administrador 

1  ajudante 

1  medico 

1  chefe  do  expediente 

1  oscripturarlo 

1  almoxarife 

l  amanuense 

*i  oscrovontos 

1  enfermeiro 

1  roupeiro 

1  porteiro , 

l  chefe  dos  guarias 

16  guardas 16: 

1  cozinheiro 7 

1  coclieiro 1: 

1  servente  do  cocheiro 

O  projecto  da  Camará  elevando  os  venci- 
mentos do  director  e  do  medico  da  Casa  de 
Correcção,  as  diárias  dos  guai*das  internos  e 
oxternos  e  a  gratificação  do  enfermeiro 
obteve  parecer  favorável  da  Commissão  de 
Finanças  do  Senado,  que  apresentou  a  se- 
guinte emenda: 

1  director 9 

1  ajudante 6 

l  medico G 

1  professor 3 

1  almoxarife 4 

1  escrivão 4 

3  amanuenses 10 

I  phannaceutico 3 

1  chefe <4os  guardaíí..., 3 

1  ajudante 2 

i  enfermeiro 2 


32  guardas  a  1 :800^0 57 

1  hortelão  jardineiro 1 

4  serventes  a  960$000 3 

Comparando-sc  essas  tabeliãs,  vé^se  que  o 
administrador  da  Casa  de  Detenção  tem 
4:800$,  ao  passo  que  o  director  da  Casa  da 
Correcção  tem  9:600j;000. 

O  Ikcto  de  ser  um  encarregado  do  dirigir 
casa  de  presos  condcmnadí^,  e  o  outro  ser 
encarrojgaao  de  dirigir  uma  casa  de  jpresos 
que  estão  ú,  esperado  sentença  final,  nao  jus- 
tiflca  esta  desproporção  de  vencimentos,, 
mesmo  porque  na  Detenção  existe  sempre 
grande  numero  de  condemnados  &  espera  de 
logar  na  Correcção. 

Pondo-so  de  lado  a  diíTerença,  sob  o  as» 
poeto  penal,  entre  os  dous  estabeleciaiento:^, 
oncarando-so  a  questão  sob  outro  aspecto, 
não  ha  duvida  que  a  direcção  da  Casa  de 
Detenção  tem  maiores  responsabilidades. 

Assim,  na  Casa  de  Correcção  ha  cento  e 
tantos  presos  o,  na  Detenção  cerca  de  700 ; 
na  Casa  do  Correcção,  cada  cubículo  tem  um 
preso,  e  na  Casa  de  Detenção  ha  cubículos 
com  oito  e  mais  presos ;  o  movimento  de  en- 
trada e  sabida  na  Casa  de  Correcção  é  in- 
signiflcantissimo  ;  na  Casa  de  Deteaçio  é  ex- 
traordinário, tão  extraortlinario  que,  si  não 
houver  a  máxima  vigilância,  se  poderão 
dar  fhgas  com  a  maior  lh.cilidsúie. 

Eis  porque  proponho  que  se  elevem  a7:100$ 
os  vencimentos  do  administrador  da  Casa  de 
Detenção,  o  que  i*elati  vãmente  não  é  multo,. 
sinão  diminuto  angmento. 

O  accrescimo  do  numero  de  guardas,  que 
também  proponho,  é  indispensável . 

Já  mencionei  o  numero  de  presos  que  tem 
a  Casa  de  Detenção. 

Esta  casa  tem  apenas  16  guardas,  ao  passo 
que  a  Casa  de  Correcção  tem  36. 

Devo  salientar  ainda  que  o  serviço  da  Casa 
de  Detenção,  hoje  que  os  guardas  acompa- 
nham os  presos  que  vão  a  juizo,  é  feito  por 
10  ou  11,  porque  cinco  ou  seis  são  destacado:» 
pica  e<se  serviço  externo. 

Tohm-se  necessário  também  o  augmento 
do  numero  de  cocheiros,  desde  que  o  chefe 
de  policia  pede  o  augmento  de  carros  para  a 
conducção  de  pregos. 

Elle  pede  quatro  can*os  que,  com  o  que 
existe,  são  cinco. 

Jã  vê,  pois,  a  Camará  que  não  proponho- 
um  augmento  de  vencimentos  de  mão  bei- 
jada, só  para  ser  íhvoravel  a  este  ou  áquelle- 
fhnccionario ;  proponho  augmentação  de 
vencimentos  findado  em  razões  de  ordem 
publica.  . 

Qatinto  aos  outros  funccionarios  ^p^oa. 
drò,  dd-se  a  mesma  desproporção  de  venci^ 
mentos  entre  a  C.\sa  de  Correcção  e  a  de  De 
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tenção,  como  so  verifica  pelas  tabeliãs  que 
apresento  â  consideração  da  Casa. 

Â  comparação  do  tabeliãs,  que  acabo  de 
faaser,  prova  que  não  é  exaggerado  o  au- 
j^menta  geral  que  proponho,  e  que  é  o 
seguinto  : 

1  administrador 7:^0$000 

1  ajudante ():00a$f)00 

1  offlcial 6:00(^000 

á  escripturarios. . . ; 4:800*000 

ti  amanuenses 3:600$000 

I  almoxarife 4: 

1  medico 0: 

1  enfermeiro 2:000$000 

1  roupeií-o 1:800$000 

I  porteiro 1 

1  chefe  dos  guardas 2:4i 

24  guardas 1 :44< 

1  cozinheiro 1: 

5  cocheiros 1: 

l  servente  de  cocheiro 1 : 

E*  evident3  que,  apezar  de  augmentar  os 
vencimentos  dos  funccionarios  da  Detenção, 
^'uardo  uma  differcnça  paiu  menos  que  os 
da  Correcção. 

Eu  quizera  ainda  insistir  na  retirada  de 
funcções  Judiciarias  da  jpolicia,  mas  vejo  que 
a  maioria  da  Camará,  si  não  ó  infensa  a  esta 
idéa.  pelo  menos  a  julga  inopportuna. 

Não  obstante,  tomo  a  liberdade  de  chamar 
com  empenho  a  attenção  da  Camará  para 
a^te  ponto. 

Creio  que,  para  melhorarmos  o  serviço  de 
X>olicia  na  nossa  Capital  devemos  deixar  en- 
tregue ás  -iutoridades  policiaes  unicamente 
a  policia  de  segurança. 

As  autoridades  teriam  assim  mais  tempo 
para  desempenhar  seus  deveres,  não  te- 
riam necessidade  de  estudos  extraordiná- 
rios, de  competência  jurídica  especial  para 
a  nomeação. 

Penso  até  que  seria  o  ideal,  em  uma  ca- 
pital como  esta.  composta  do  classes  tão 
uiíTerentes,  sujeita  a  agitações  politicas  tão 
Tre^uentemente,  seria,  repito,  o  ideal  uma 
policia  de  segurança  bem  organizada,  po- 
dendo ser  dirigida  por  militar. 

Nota-se  na    administração  i^olicial    um 
attrito  frequente,  uma  rivalidade  continua, 
um  ciúme  interminável  entr^  o  chefe  de 
policia  civil  e  o  commandantodc  policia  mi- 
litar, dcsintelligencia  da  qual  resultam  psr- 
turbkções  ao  serviço  muito  graves,  um  ver- 
dadeiro perigo.  Sempre  que  a  força  militar 
tem   de   auxiliar  a  policia  civil  n'alguma 
acção  importante,  como  greve,  motim  ou 
qualquer  grave  perturbação  da  ordem,    o 
eommaodante  daouella  procura  usurpar^. 
ihincções  do  chefe  aesta. 

O    cbcfo  de  policia   requisita    um  certo 
mimero   de  praças  e  o  commandante  não 
v«i.  vm 


attendo,  manda  as  praças  que  bem  en- 
tende, e  o  offlcio  tem  de  percorrer  umas 
tantas  formalidades  e  escaninhos,  até  ser 
attendido  pelo  commandante  da  brigada, 

Sue  retarda  prejudicialmente  a  execução- 
a  ordem. 

Em  muitas  occasioes,  si  o  chefe  de  policia 
fosse  militar  e  accumulasso  as  funcçõas  de 
commandante  da  brigada,  o  serviço  teria  a 
lucrar  e  a  ordi)m  publica  da  mesma  forma. 
O  que  reclama  que  o  chefe  de  policia  seja 
um  bacharel  em  direito,  e  os  delegados  tam- 
bém o  sejam,  6  o  facto  de  estar  a  policia 
eiicari*egada  de  funcções  judiciarias. 

Desde  que  se  tirassem  da  policia  as  funcçôcs 
judiciarias  e  fosse  oUa  exclusivamente  po- 
licia de  segumnça,  seria  um  ideal  que  o 
militar  exercessd  taes  fUncçôes. 

Aliás  no  meu  projecto  não  proponho 
tanto ;  proponho  apenas  que  se  nomeie  qual- 
quer cidadão. 

Isto  forneceria  ensejo  a  que  sempre  quo- 
houvesse  necessidade  se  nomeasse  um  mi- 
litar. 

Reconheço  que  a  minha  idéa  talvez  seja 
api*esentada  em  um  meio  e  em  uma  occasiao 
não  muito  propicio-*  ao  seu  acolhimento ; 
mas  aprescnto-a  com  sinceridade  e  com 
as  restricções  que  acabo  de  fazer. 

Para  concluir  passo  a  justificar  uma  emen- 
da da  bancada  do  Districto  Federal,  relativa- 
mente a  médicos  da  policia,  de  que  acabo  do 
ser  incumbido. 

Essa  emenda  propoo  quo  na  nomeação  dos 
novos  médicos  legistas  sejam  aproveitados 
aquelles  funccionarios  que  já  tenham  des- 
empenhado, ainda  que  interinamente,  eguaes 
funcções. 

E'  uma  medida  de  iustiça,  porque  dous  ou 
três,  queteem  passado  pelo  gabinete  medico 
legal  por  diversas  pbíases  de  interinidade,, 
teem  prestado  bons  serviços  e  revelado  habi- 
litações taes  que  não  devem  deixar  de  ser 
tomadas  em  consideração  pelas  autoridades, 
que  hajam  de  ftizer  as  novas  nomeações. 

Feitas  estas  ponderações  e  justificadas  as 
emendas  por  mim  o  por  meus  collegas  apre- 
S3ntadas  ao  projecto  de  policia,  ponho  termo 
a  este  desalinhavado  discurso,  esperando 
que  a  Camará  não  enxergue  de  nossa  parte 
sioão  o  propósito  de  oriental-a  com  os  conhe- 
cimentos particulares  que  nós,  os  represen- 
tantes do  Districto  Federal,  em  contacto 
diário  com  os  serventuários  da  policia,  e 
alguns  de  nós  advogados,  com  conhecimento 
mais  profundo  do  foro  da  Capital,  temos 
mais  que  outros  membros  da  Camará. 

Não  ilidíamos  com  apretenção  de  impor  as 
no^s,  opiniões  ;  queremos  apenas  collàbo^í^ 
pata  a  lei  com  sincerídade.com  lealdade,  por 
termos  um  pouco  mais  do  conhecimento  de 
causado  que   os  outros  representantes  da 
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Na^,  estraahos  ao  nosso  meio,  e  que,  a 
desÈpeito  dos  conhecimentos  doutrinários  que 
possuem  sobre  o  asÂumpto,  nâo  podem  estar 
a  par  dessas  miudezas,  quo  nòs  mais*  pjar* 
ticularmeutc  e  mais  do  perto  conhecemos* 
(MuUú  bem  ;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo,  ja  palaMm«  t^en* 
cerrada  a  discussão  e  adiada  a  votação-. 

£'  annunciada  a  discussão  única  do  pave^ 
cer  n.  39  A,  de  1906,  sohre  as  eroeiida8'.offeT 
recidas  na  2^  discussão  do  projecto  n.  a67,âo 
1905,  do  Senado,  que  reatabeleco  as  ccfmpa- 
nhias  de  aprendizes  marinheiros  jqos  Kstadós 
do  Paraná,  £ppirito  Santo,  iUo  Grande  do 
Noríe  e  Piauhy. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,!)  enecmrada  a 
discussão  e  adiala  a  votação. 

O  Sr.  Pi*e«iden^  —  Estão .  osgo- 
tad  iS  as  matérias  em  di^^ottssâo  da  ordeti) 
do  dia. 

O  Sr.  Franoisoo.  Veigr^--.  p9Ç9 
a  palavra  pola  ordem. 

O  Hr.  Presidiu  te-—  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  ?Sr.  FroiiLoisco  Vei^a.  {pela 
ordem)^  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  i^r.  que, 
usando  das  attribiiiçõos  ro^âmentaea  jÍj^  úl- 
timos dias  da  .>e^são,  se  digne  <le  dar  para 
ordem  do  dia  da  nossa  primeira  sessão  o4 
projectos  do  orçamento  dos  Ministérios  da 
Guerra  e  da  Marinha,  compi'omettendo-iue 
p  r  mira,  ou  pelos  respectivos  relatores,  a 
dar  parecer  verbjLl  antes  da  discussão^ 

O  Sr.  Preisidenite—  A  Mesa  atten- 
dera  ao  pedido  do  nobre  Deputa  lo,  ol^ar* 
vaudo  as  disposições  regimentaiís. 

A  Mesa  convoca  sessão  para  arinanhã,  do- 
mingo, e  convida  os  Srs.  Deputados  a  co/n-' 
parecorom  cm  numero  sufllxíiente,  não  só' 
para  se  abrir  a  sessão,  como  ainda  para  que 
sejam  votadas  as  matérias  da  ordem  do  dia; 
entre  as  quão»  (^stâo  os  oi*çamentL»s  da 
Guerra  e  Marinha  devolvidos  do  Senado  com 
emendas. 

Nada  mais  havend')  a* tratar,  vou  levantar 
a  sessão,  designando  para  am;Mihã,  domingo, 
23  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia:      > 

Continuação  da,  votação  dp  pí*jjucto  n.  30  A,- 
de  1903",  estabelecendo  que  .os  opèraíios  do* 
corpo  de,  artiíice.:j  da  armada,  que  tiverem, 
10  annos  de  serviço  np  corpo,  perceberão! 
15  %  subre  os  seus' vencimeatos.e  por  quin- 
queunio  que  exceder  deste  tempo  iiúis  10  Vo 
sobre  a  totalidade  dos  mesmos  vencimentos; 
com  parecer  da  Commí  são  de  iPinanças  (2* 
discussão) ; 


Votação  do  projecto  n.  337  A.  de  1906,  re- 
dacção para  3*  discussão  do  substitutivo  ao 
projecto  n.  255,  de  1904,  que  ílxa  as  porcen- 
tagens '  ar  que  teem  direito  os  colleetor»  e 
eSLTivJlei  pehi  arrecadação  das  rendas  fe- 
derais,^ d^ro.iraáos  nesta  i^rte  o  art.  l*do 
decreto  n.  1.193,  de  2  de  julho  de  1904.  e  o 
art.  99  da  lei  n.  1.453.  de  30  de  dezembro 
4q,>90^;<3*  disc.us^). ; 
^jVoUíÃo  do  prmeoton.  17.  B,  de  1906,  re- 
.qacção  para.3f.  .diacM^o  do  sabstitutiTo 
>olCeii^í4o  P6l4  ComiIÚssão  de  Saúda  Publica 
ao '  iinjecto  ,q.  17, .  dpste  anno,  que  crea  o 
Jni^)tutQ  de  Medicipa  £lxperimental  de  Man- 
^iuilJio8X3*  discussão) ; 
)í.^.^f9éíào  dvi  prqjecto  n.  448  A,  de  1906. 
>Qae  auítpnza  .o  Prefeito  do  Pistricto  Federal, 
^ip^jaote  deliberação,  do  Conselho  Monici- 
.paii.i^.pontrahjr  uija  empréstimo  de  dez 
núlt^^.  esterlinos  para  os  tins  que  enumera 
(;?*ÍÍ3oussTio).; . 

•:  :yo^çõio  do  projecto  n.  361,  deste  anno, 
qúe  reorgani^a.a  policia  do  Districto  Federal. 
,0  nà  outraí  nróvidcncias  (3*  discussão); 

Votação;^  pi*qjecto  n.  367,  de  1905,  do 
Seiíado,  qiio  restabelece  as  companhias  de 
aprendiz^  marix)helros  nos  Estados  do  Pa- 
ranái.  Espirito'  S  latò.  Rio  Grande  do  Norte  e 
iPiçLUhy  (2^  diácuiíÃo); 

'  Votaj^âo  .up  projecto  n.  221  C,  de  1906, 
redajçaopara 8* di^^cussio  da  emenda  desta- 
.caía  na  á^  discussão  do  prv/jectj  n.  221, 
deste  anuo;  que  manda  reverter  ao  serviç^j 
activo  do  exercitg,  com  a  patente  de  general 
'de  .!biágçvda,*o  íjenèral  do  brigada  reformado 
Uiohysio  Kvangelistâ  de  Castro  Cerqueira 
(3*  discussão): 

^Votação  do  projecto  n.  442.  de  1906.  que 
aptoriza  'g  ihresidQnte  da  Republica  a  resu- 
t^ir  á  Kmproza  de  Luz  Eléctrica  da  cidade 
dó  Jaguárâj  a  quantia  de  28:8JJ$,  iaip(^ 
tancia  de  impostos  'de  importação  que  pa/oa 
é.  Atandofi^  do  Rio  Grande  do  Sul  (3*  dis- 
cUssoô);  . 
.  Votação  do  projecto  n.  133  C.  de  190^. 
eipenda  destacada  na  3^  discussão  do  pro- 
jecto n.  133,  do  mesmo  anno,  declarado 
nullas,  para  todos  os  eflTeitos  de  direito, 
as  restricçõcs  que  tenham  sido  oppo:stas  i 
diversas  amnistias  decretadas  na  vigência 
da  Republica  (3*  discussão); 

Votação'  do  projecto  n.  303,  deete  anna 
que  djeclara. amnistiadas  toJas  as  pessoa.^ 
direjxa  ou  indirectamente  implicadas  no? 
últimos  ipovimantos  i^evoluciouariòs  ntf 
listados  de. Sergipe  e  Matto  Grosso  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do.  projecto  n.  ,33  B,  de  1906,  re- 
dacção para  3^  discussão  do  substitui! t-q  òC' 
projecto  n.  33,  deste  anno,  doclaranilo  què, 
com  excepção  dos  actuaes  serventuari.t^. 
cnja  víialiciedade  é  mantida,   não  são  vit.;^ 
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licios  os  funccionarios  da  juatiça  local  do 
Districto  Feieral  de  que  tratam-  o  art.  S*", 
n.  VU,  e  o  art.  58  da  lei  n.  1.33$.  de  9  de 
janeiro  de  1905  (3*  discudsão); ,    ,      . . 

YotaçSo  do  projecto  n.  263  À, . fljwwido  ò 
numero,  classe  e  veacimentos  dos  emprega-» 
dos  da  Alfandega  da  Saqtoa;  cpm.K)subi 
stittitivo  da  Comihisàão  de  fjpwQas  {i*'dis<i 
cuwâo);  .;      ■    V,.    ,  ' 

Votação  do  projecto  ni  166,  dò  1906,  que 
uaifo;*miza  as  horas  do  tra^bajho  e,  os  venow 
mentos  das  diversas  classes  de  operários  e 
da  mestrança  das  offlcinas  da  União,  in- 
cluUi4o  os  chefes  das  da  Casa  da  Mooda, 
pelas  tabeliãs  que  vigoram  nas  oíUcinas  da 
Repartição  dos  Telegrapbos  (1*  dissussao)  ; 

Vptafpâo  do  projecto  n.  34,  de  19J6,  que  ga- 
rante a  eíTectividade  nas  respectivas  elas- 
ses.aos  operários  extrJiordinarios  do  Arsenal 
de  Marinha  desta  Capital,  qu.)  tiverem  mais 
d»  W  annos  de  serviço,  da  data  da  primeira 
nomeação  (1*  discussão) ; 

Votação  dp  projecto  n.  391  A,  de  1903,  que 
concedi'  a  pensão  de  100$  mensaes  a  Francisco 
Alexaadrino  Barroso  da  Silva,  filho  do  le- 
gendário almirante  Francisco  Manoel  Bxr- 
roio  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  414,  de  1906,  que 
autoriisa  o  Presidente  da  Republica  a  rele- 
var o  bacharel  Francisco  Pires  de  Carvalho 
uMragão,  chefe  de  secção  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  da  prescripção  em  que  incorreu, 
Orôm  de  receber  a  diíferença  dos  seus  venci- 
mentos desde  a  data  da  sua  aposentadoria 
até  cinco  annos  antes  da  propositura  da 
acção  pela  qual  conse^^uiu  a  annullação  da 
sua  aposentadoria  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  434,  de  1903,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  alferes-alumno  da  Escola  de  Artilha- 
pi'i  e  Engenharia,  Frederico  Bueno  Horta 
Barbosa,  dous  annos  do  licença,  com  soldo  e 
etapa,  para  tratiBU'  de  seus  interesses  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  331  A,  de  1903, 
pejmittindo  aos  funccionarios  civis  fede- 
raes,  activos  ou  inactivos,  consignarem 
mensalmente  á  Assjciação  dos  Funccionarios 
Públicos  Civis,  até  dous  terços  dos  seus  or- 
denados para  pagamento  das  contribuições  a 
que  se  obrigarem  com  a  mesma  associação, 
e  dando  outras  providencias,  com  parecer 
da  Commissão  de  Finanças  (2*^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  395  A,  de  1906,  do 
S  enado,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  ao  3«  escripturario  da  Casa 
da  Mooda,  Pedro  de  Alcântara  Benevides, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratamento  debande  (discussão  única); 

Votação  de  projecto  n.  277,  de  1906,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
íxo  yini^terio  da  Industria,  Viação  e  Obras 


Publicas  o  credito  especial  de  900:000$  paiva 
indemnizar  a  «  National  Brazilian  Harbour 
Oompany,  limided »,  pela  rescisão  do  seu 
contracto  para  a  construQoãQ.  uso  e  gosQ 
4a3  obras  do  pqrto  de  Jè^raga^« ,  precedendo 
a  votação  dos  requerimentos  ^odiSrs*  AíroQ3o 
Costa,  Pedro  Moacyr  e  Bajcbftga  L<ima  (3*  dis- 
cussão); '  **    -''    '  ' '  '  ' 

Votação  dp''prÒ/è(5tb  it.;js6.;.déM9to6,  auw)- 
rizmdo  o  PrôsídèfítetíçV  Rj3ptk.bii(y^  .  a  abrir 
ao  Ministério;  da  MariçHa  'ò '  erédito  de 
4:955.^,  supplementar  iá  verjjás  «*  .e  20*  do 
art.  6»  da  léi  tf.  l!4^,  de  á0'dé  dezembro 
d(3  1905,  para  pagamento  do  soldo  e  etapas, 
no  corrente  exercício;  af^^vcapitão-tenente 
Horácio  Nelson  da  P«úla  Barros  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  363,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  a  Luiz  Seguado  Pinheiro,  feitor 
da  Repartição  Geral  dos  Tolegraphos,  um 
aono  de  licença,  co  ii  a  metaíde  do  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  (discus- 
são única); 

Votição  do  projecto  n.  446,  de  1906,  con- 
cedendo ã  D.  Amandina  Hlsteves  a  pensão 
correspondente  ao  montepio  constituído  por 
seu  pae  Loopoldo  Justiniano  Esteves,  fiel  da 
Alfandega  de  Florianópolis,  no  Estado  de 
Santa  Catharina  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  450,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  pagar, 
mensalmente,  ás  Sras.  DD.  Clotilde  Austri- 
berta  do  Valle  Cabral,  Anna  Adolpliina  do 
Valle  Cabral,  Matliilde  Adalgisa  do  Valle 
Cabral  e  Braulina  Amália  do  Valle  Cabral, 
repartidamente,  a  quantia  do  60$  que  per- 
cebia do  Thesouro  seu  fallecido  irmão,  maJor 
honorário  Francelino  do  Valia  Cabral  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  103,  de  1906,  man- 
dando contar,  para  os  effeitos  de  aposenta- 
doria, o  tempo  em  que  os  empregados  titu- 
lados da  Estrada  de  Ferro  Csntral  do  Brazil 
serviram  como  jornaleiros,  e  dá  outras  pro- 
videncias; com  pareceres  das  Commissoes  de 
Constituição  e  Justiça  e  de  Finanças  (1*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  345  C,  de  1906, 
redacção  para  nova  discus  >ão  da  emenda 
destacada  na  3"  discussão  do  projecto  n.  345, 
deste  anno,  relevando  da  prescrinção  era  que 
tiver  incorrido  Antenio  Alfredo  de  Carvalho, 
amanuense  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
de  Pernambuco,  para  que  possa  rec3]>er  a 
quantia  de  ô: 095^06,  vencimentos  que  lhe 
competem  de  19  de  janeiro  de  1899  até  15  de 
fevereiro  de  1904  (discussão  uoica); 

Votação  do  projecto  n.  422,  de  1906,  qua 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar pagar  á  D.  Maria  Mathilde  Barbosa  de 
Oliveira,  viuva  do  coronel  do  estado-maior 
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do  l^  classe  José  Félix  Barbosa  de  Oliveira»  a 
differença  do  meio  soldo  desta  natente  para 
a  do  melo  soldo  do  general  de  brigada,  e  dá 
outras  providencias;  com  pareceres  das  Com 
missões  de  Marinha  c  Guerra  e  de  FiaaaQas 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  449,  de  1906,  que 
releva  a  prescripção  em  que  incorreu  o  car- 
deal D.  Joaquim  Arcoverde  Albuquerque  Ca- 
valcanti para  receber  a  importância  das 
côngruas  a  que  tiver  direito  como  cónego 
prebendado  da  e.\-cathedral  de  Olinda  (2^ 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  4'^,  de  1900,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Kepublica  a  man- 
dar incluir  na  aposentadoria  de  João  Carlos 
Thompion  Júnior,  ajudante  aposentado  de 
director  da  Casa  de  Correcção,  o  tempo  <|^ue 
>crviu  como  professor  dos  menores  artesãos 
e  escripturario  cxtranumcraric  do  mesmo 
estabelecimento  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  444,  de  1066,  con- 
cedendo ao  Dr.  Carlos  Domicio  de  Assis  To- 
Ifido  relevação  da  presoripção  em  que  in- 
correu como  contribuinte  do  montepio 
civil,  na  qualidade  de  procurador  fiscal  e 
dos  feitos  da  Fazenda  Nacional,  em  Minas 
Gei*aos,  satisfeito  o  pagamento  das  contri- 
buições desde  1  de  setembro  de  1894  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  75,  de  1903,  opi- 
nando que  deve  sor  rejeitada  a  resoluto  do 
Congresso  Nacional  que  autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  conceder  á  viuva  e 
lilhas  solteiras  dj  capitão  de  mar  e  guerra 
Francisco  Romano  Stepple  da  Silva  a  pensão 
mensal  de  200$,  á  qual  o  Sr.  Presidente  da 
llcpublica  no^ou  sancção  (discassão  única)  ; 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado 
ao  projecto  n.  2íá4,  de  lí>03,  que  ílxa  a  des- 


poza  do  Ministério  da  Guerra  para  o  excr- 
cicio  de  1907  ; 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado  ao 
pi*ojecto  n.  201,  de  1906,  que  fixa  a  despeza 
do  Ministério  da  Marinha  para  o  exercício 
de  1907 ; 

1*  discussão  do  proj(X^to  n.  21  A,  do  1906. 
mandando  continuarem  vigor  oart.  9* der 
decreto  n.  108  A,  de  30  dezembro  de  iS»), 
nelle  comprehendido  o  montepio  da  lú 
n.  695,  de  28  de  ago?:to  de  1890,  e  o  meio 
soldo  do  decreto  n.  475,  de  II  de  junh-» 
de  1890  o  o  da  lei  de  6  de  novembro  de 
18*^,  e  dá  outras  providencias;  oom  pv9- 
ceres  das  Commissoos  de  Marinha  e  Guerra 
e  da  de  Finanças ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  317  A,  de  190r\ 
concedendo  a  pensão  mensal  de  300$  ao 
general  honoraaio  Francisco  Rodriguei 
Lima  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  451,  de  1906. 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negocias 
Interiores  o  credito  de  25:000$  supple- 
mentar  á  verba— Eventuaes — do  art.  2^  da 
lei  n.  1 .453,  de  30  dezembro  de  1905 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  441  A,  de  1903, 
do  Senado,  elevando  á  categoria  <ie  l*  or- 
dem a  Alfandega  de  Manáoa,  com  a  lotação 
de  9.000:000$000; 

3*  discussão  do  projecto  n.  421,  de  1905, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
abrir  o  credito  de  1:371  $-^89,  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,para  paga- 
mento dos  ordenados  que  deixou  de  receter 
o  fálleoido  marido  oe  D.  Rita  de  Cassiâ 
Nunes  de  Alagão,  amanuense  do  extíocu^ 
Tribunal  Civil  e  Criminal,  Augusto  Morenu 
de  Alagão. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  o  30  mi- 
nutos da  tardo. 


167'  SESSÃO  EM  28  DE  DEZEMBRO  DE  1906 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procedc-sc  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  James 
Darcy,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes 
Barreto,  Rogério  Miranda,  Costa  Rodrigues, 
Agripibo  Azevedo,  Cunha  Machado,  Josó 
Euzeoio,  Dunshec  de  Abranches,  João  Cor- 
deiro, Frederico    Borges,  Eloy  de  Souza, 


Paula  e  Silva,  João  Vieira,  Pereira  de  Ljrra» 
Cornelio  da  Fonseca,  Ohveira  Valladio,  ão- 
viniano  de  Carvalho,  Neiva,  Tosta,  Salvador 
fírcs.  José  Moi^ardim,  Mello  Mattos,^ .  Bár- 
|p3:í  Linia,  Pereira  Lima,  Galvão  Balptisiâ, 
Rodrigues  Peixoto,  Viriato  Mascarenhas 
Vianna  do  Castello,  Francisco  Veiga,  Rodol- 


SESSÃO  EM  23  DB  DEZEMBRO  DE  1906 


845 


pho  Ferroira^  CarlcH  Poixoio  Filho,  Lamou- 
nier  Godofredo.  Francisco  Bressaao,  Adal- 
berto Ferraz,  Carneiro  de  Rezende,  Wen- 
cesláo  Braz,  Nogueira  Jaguaribe,  Galeão 
Carvalhal,  Eloy  Chaves,  -Vltino  Arantes, 
José  Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Palmeira  Rip- 
per,  Eduardo  Sócrates,  Costa  Marques,  Alen- 
car Guimarães,  Paula  Ramos,  José  Carlos, 
Vespasiano  do  Albuquerque,  Homero  Ba- 
ptista, Pedro  Moacyr  e  Cassiano  do  Xasci- 
mento  (55). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  o  15  minutos 
da  tarde. 

E'  lida  e,  sem  observações,  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  !•  Sooretario  procede  á 
leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE    ' 


Oíflcios: 


Do  Sr.  l^  Secretario  do  Senado,  de  22  do 
eorrente,  communicando  que  foram  sanccio- 
nadas  as  resoluções  do  Congresso  Nacional, 
uma  abrindo  o  «redito  especial  do  26:546$ 
para  pagamento  de  gratificações  addicionacs, 
vencimentos  e  porcentagens  a  empregados 
4la  Secretaria  desta  Camara«  e  outra  auto- 
rizando a  reversão  em  favor  de  D.  Amélia 
Paulina  Rodrigues  da  Silva  da  parte  da 
pensão  que  cabia  á  sua  fallecida  mãe,  e  en- 
viando os  respectivos  autographos.— Intei- 
rada. Archivem-se. 

Do  mesmo  senhor,  e  de  igual  data,  com- 
municando que,  entre  as  emendas  do  Senado 
é.  proposição  desta  Camará,  que  adia  para 
o  ultimo  domingo  do  mez  de  março  de  1907 
as  eleições  municipaes  do  Districto  Federal, 
foi  emittida  a  concebida  nos  seguintes  ter- 
mos: €Accrescente-se  onde  convier:  Art.  A 
duração  do  mandato  do  Conselho  Municipal 
será  de  três  annos». 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  20  do  cor- 
roDte,  transmittindo  as  informações  re- 
quisitadas por  esta  camará  acerca  do  pro- 
jecto n.  262,  de  1905,  que  manda  considerar 
de  1*  classe  a  Mesa  de  Rendas  de  Villa  Nova, 
jio  Estado  de  Sergipe.— A'  Commissão  de  Fi- 
nanças, que  fez  a  requisição. 

Do  mesmo  ministério,  de  22  do  corrente, 
<^D  viando  a  seguinte 

MENSAOEM 

Sonhores  membros  do  Congresso  Nacional 
—  Peia  disposição  do  art.  20,  §  3*>,  da  lei 
n.   1 .310,  de  31  de  dezembro  de  1904,  foi  o 


0  decreto  n.  4.865,  de  10  do  junho  de  1903, 
na  compra,  construcção  ou  adaptação  di; 
prédios  para  repartições  de  Fazenda  nesta 
Capital. 

Usando  dessa  autorização,  rcsolvea  o  Go- 
vorno  mandar  construir  na  Avenida  Central 
um  novo  ediílcio  para  a  Caixa  de  Amortiza- 
ção, sendo  incumbida  da  axecução  das  re- 
spectivas obras  a  commissão  constructora 
daquollá  avenida  x)elo  aviso  dirigido  pelo 
Ministério  da  Fazenda  ao  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas  sobn.  129,  de  20  de 
junho  de  1905. 

Ultimado  o  referido  edifício,  em  que  viu 
ser  desde  já  installados  os  serviços  da  Caixa 
de  Conversão,  veriíica-se  que  o  custo  total 
da  construcção  se  eleva  d  quantia  de 
3.991 :858|919,  da  qual  foi  paga  anenas  a  de 
1.827:487$371,  por  não  comportar  toda  a 
despeza  o  saldo  de  apólices  de  1903,  perten- 
cente ao  Thesouro,  representado  por  1 .700 
desses  titules,  aocrescidos  dos  juros,  contados 
a  partir  do  segundo  semestre  de  1903. 

Nestas  condições,  cabe-me  solicitar-vos  a 
necessária  autorização  para  abrir  ao  Minis- 
torio  da  Fazenda  o  credito  do  2.164:371^4S 
para  o  pagamento  das  contas  apresentadas 
pela  commissão  constructora  e  ainda  não  sa- 
tisfeitas, nas  quaes  secomprehendcm,  não  só 
as  despezas  de  construcção,  mas  também  as 
de  acquisição  de  moveis,  armações,  instal- 
lação  eléctrica  e  adaptação  do  novo  prédio 
para  o  serviço  da  repartição  que  vae  nello 
funccionar. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1906.— 
Affbnso  A%i.(jusio  Moreira  Pcnna.  —  A'  Com- 
missão do  Finanças. 

Do  Ministério  da  Marinha,  do  21  do  cor- 
rente, satisfazendo  as  informações  solicita- 
das em  olficio  desta  Camará,  sob  n.  374,  de 
10  do  corrente,  acerca  do  projecto  n.  307 
sobro  auxilies  aos  herdeiros  das  victimas  da 
catastrophe  do  Aguidaban.  —  A'  Commissão 
de  Finanças,  que  fez  a  rcviuisição. 

Do  mesmo  ministeriOt  do  2.i  do  corrente, 
communicando  que  o  1^  teneute-cirurgião 
Dr.  Francisco  de  Barros  Pimentel  requereu 
a  desistência  da  licença  de  um  anno  que 
solicitou  do  Congresso  Nacional,  para  trata- 
mento de  sua  saúde.  —  A*  Commissão  de 
Petições  e  Poderes. 

Telegramma  do  presidente  do  Estado  do 
Paraná,  de  22  do  corrente,  communicando 
que  reassumiu  o  governo  desse  Estado.  ^^ 

1  Inteirada. 


í K> vpçxioa^torizado  a  applicar o  saldo  çxis-||  São  successi vãmente  lidos  o  váo^W  ím- 
t^n  te  oasapoliccs  cmittidas  de  accOrdo  conVlmlr  os  seguintes 
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PROJBCTOS 

N.  287B— 190G 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Camará 
dos  Deputados,  n.287  A,  deste  anno,  que  au- 
toriza o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  120:000.^,  supplementar  d  verba 
n.  Í5  do  art.  2'' da  lei  n.  i,453,  de  30 
dezembro  de  i906,  para  pagar  diligencias 
póliciaes 

A*  proposição  da  Camará  que  autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Nogocios  Interiores  o  cre- 
dito de  120:000$,  supplementar  á  verba 
n.  15 — Diligencias  póliciaes  —  do  art.  2«  da 
lei  n.  1 .453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  ap- 
provou  o  Senado  ama  emenda  nos  sa^uiates 
termos:  «Onde  está  120:00<)á> ,  ponhanse 
181:2525^714». 

A  emenda  mencionada  foi  oíTerecida  em 
virtude  de  informações  do  Sr.  Ministro  da 
Justiça  e  Negócios  Intoriores,  que  declaravam 
ser  insu  ííiciente  o  credito  votado  pela  Ca 
niara. 

A  Commissão  de  Finanças  entendo  que  a 
Camará  deve  approvar  a  emenda  do  Senado,  i 
em  vista  das  alludidas  informações.  | 

Sala  das  Commissões,  22  de  dezembro  de 
1906. — Francisco  Veiga ^  presidiste.  —  Josi 
Euzebio,  T^lutor ,— Galeão  Carvalhal.  —  Cor- 
nelio  da  Fonseca.  —  Carlos  Peixoto  Filho. — 
Homero  Baptista^  vencido  por  não  conside- 
rar regular  o  meio  do  augmentar  credito 
pedido  em  mensagem  do  Poder  Executivo 
com  quantia  determinada.— /r/wíícto  Tosta, 


Projecto  dn  Camará  dos  Deputodos,  n,  287 A, 
de  Í906^  que  autorizo  o  Presif/rnte  da  Re- 
publica a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Litcriores  o  credito  de  i20:000$>, 
supplementar  d  verba  n.  i5  do  art.  5°  da  lei 
n.  i.453,  de  30  de  dezembro  de  i905,  para 
pagar  diligencias  póliciaes 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica 
autorizada  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  de  120:u00$, 
supplementar  á  verba  n.  15  do  art.  2»  <ia 
lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1S05, 
para  occorrer  ds  despezas  com  dili;^encias 
póliciaes  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Caipara  dos  Deputado.^  21  de  novembro 
de  19ÒG.— F.  de  Paula  O.  Guimarães^  Presi- 
dente.—  James  Darcy^  1°  ifecretario. —  An- 
tónio Sihieão  dos  Santos  Leal,  49  Secretario, 
servindo  de  2o, 


Emenda  dó  Senado  ao  projecto  da  Camará  iê^ 
Deputados^  n.  287  A,  de  Í906 

Ao  artigo  único  : 

Ondeô8tácl20:000$»,ponha-9e:  181:258$7U. 

Senado  Federal,  19  de  dezembro  de  1905. 
—  Nilo  Peçanha,  Presidente  do  Senado.- 
Joaguim  Ferreira  Chaves.  !«  Secretario  inte» 
rino.— /.  Bueno  Brandão,  2»  Secretario  in- 
terino. 

N.  456  —  1906 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  da  Camará 
dos  Deputados,  n.  317  Á,  de  i902.  ^ 
dispõe  sobre  a  expulsão  do  estrangeiro  d 
parte  ou  de  todo  o  terriiorio  nacional 

(Vide  projecto  n.  3Í7,  de  1902) 

A  Commissão  de  Constituição  e  Justiça 
acceita  a  emenda  do  Senado,  substitutiva  da 
proposição  ia  ('amara  dos  Deputados,  n.  2, 
de  1903,  que  dispõe  sobre  a  expulso  de  es- 
trangeiros de  parte  ou  de  todo  o  temtatio 
I  nacional. 

Sala  das  Commissões,  22  de  dezembro  de 
1906. — Frederico  Borges,  presidente  intirini» 
e  relator. —  Luis  Domingues. —  /.  Serpa ^ — 
Henrique  Borges .  —  Bulciio  Xianna . 

Projecto  da  Camará  dos  Deputados,  n.  3Í7  .1. 
de  Í902,  que  dispõe  sobre  a  expuisSodo  es- 
trangeiro de  parte  ou  de  todo  o  território 
nacional 


O  Congresso  Nacional  decrata: 

Art.  1.^  O  estrangeiro  que  por  qualquer 
forma  compromette  a  tranquillidade  pu- 
blica, pôde  ser  expulso  de  parte  ou  de  todu 
o  território  nacional. 

Art.  2.0  São  causas  bastantes  para  a  ex- 
pulsão: 

1*,  a  reincidência  em  crime  ou  delicio 
previsto  eu  leis  federaes,  depois  de  cum- 
prida a  sentença; 

2*,  a  iuíjuíliciencia  de  recursos  xxara  piv- 
ver  á  sua  própria  subsistência: 

3^,  os  interesses  da  alta  politica,  concer- 
nindo a  ordem  e  a  segurança  publica. 

Art.  3.»  O  acto  da  expulsão  teráaf^ma 
de  um  decieto  o  o  Poder  Executivo  dani 
annualmente  conta  ao  Congresso  da  ex- 
ecução da  presente  lei,  remettenuo-lhe  o? 
nomes  de  cada  um  dos  expulses,  com  a  in- 
dicação da  sua  nacionalid  ide  e  dos  íiiotivft? 
que  deram  causa  ao  acto  da  expulsão,  relr.- 
tando  igualmente  os  casos  em  que  deixí*^  áe 
attendor  á  requisição  das  autoridades  cís^ 
taduaes. 
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Art.  4.^  Aos  expulsos  se  oommunicarâ  em 
nota  oíBcial  o  motÍTO  da  expulsão,  daado- 
se-lhes  o  prazo  de  três  a  trinta  dias,  antes 
de  tomar-^e  effectiya  a  medida  decretada. 

Art.  5.^  Dentro  do  prazo  assim  marcado, 
podem  elles  interpor  recurso, ou  para  o  pró- 
prio poder  que  a  ordenou,  si  a  hypotnese 
for  a  do  3»  caso  do  art .  si»,  ou  para  o  Poder 
Judiciário  Federal,  si  a  hypothese  for  a  dos 
ns.  l^  e2?  áo  mesmo  artigo.  Só  nestes  úl- 
timos o  recurso  terá  effeito  suspensivo. 

Paragrapho  único.  O  recurso  ao  Poder 
Judiciário  constituirá  na  justificação  da  fal- 
sidade no  motivo  allegado,  feita  perante  o 
juiz  seccional. 

Art.  6.°  O  estrangeiro  que  regressar  ao 
território  da  União,  de  onde  houver  sido 
expulso,  será  puniao  com  a  pena  de  um  a 
três  annos  de  prisão. 

Art.  7.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados  22  de  junho  de 
1903. — F.  de  Paula  O,  Guimarães,  Presi- 
dente.— Manoel  de  Alencar  Guimarães,  1°  Se- 
cretario.— Th.  Pompeu  Pinto  Accioly,  2®  Se- 
cretario. 

Emenda  substitutiva,  do  Senado,  ao  projecto 
rt.  3Í7  A,  de  Í902,  da  Camará  dos  Depu- 
tados 

O  Congresso  Nacional  dec.efca: 

Art.  l.<»  O  estrangeiro  que,  por  qualquer 
motivo,  comprometter  a  segurança  nacio- 
nal ou  a  tranquillidade  publica,  pôde  ser 
expulso  de  parte  ou  de  todo  o  Território 
nacional. 

Art.2.«  São  também  causas  bastantes  para 
a  expulsão: 

1 .  *  A  condemnação  ou  processo  poios  tri- 
bunaes  estran.zeircs  por  crimes  ou  delictos 
de  natureza  commum. 

2.*  Duas  condemnações,  pelo  menos,  pelos 
tribunaes  brazileiros  por  crimes  ou  delictos 
de  natureza  commum. 

3.*  A  vagabundagem,  a  mendicidade  e  o 
lenocinio  competentemente  verificados. 

Art.  3.0  Não  pôde  ser  expulso  o  estran- 
geiro que  residir  no  território  da  Republica 
X)or  dous  annos  contínuos,  ou  por  menos 
tempo,  ([uando: 

a)  casado  com  brazi  leira; 

b)  viuvo,  com  filho  brazileiro; 

c)  proprietário  do  immoveisiia  Republica. 
Art.  4.*»  O  Poder  Executivo  pôde  impedir 

a  entrada  no  território  da  Republica  a  todo 
estrangeiro  cujos  antecedentes  autorizem 
incluil-osfutre  aquellcs  a  que  se  referem  os 
arts.  1<>  o2«. 

Paragrapho  único.  A  entrada  não  pôde 
ser  vedada  ao  estrangeiro  nas  condições  do 


art.  3*,  si  tiver  se  retirado  da  Republica 
temporariamente. 

Art.  5.<>  A  expulsão  será  individual  e  em 
forma  de  acto,  que  será  expedido  pelo  Mi- 
ninisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Art.  6.®  O  Poder  Executivo  dará  annual- 
mente  conta  ao  Congresso  da  execução  da 
presente  lei,  remettendo-lhe  os  nomes  de 
cada  um  dos  expulsos  com  a  indicação  de 
sua  nacionalidaoe,  e  relatando  igualmente 
os  casos  em  que  deixou  de  attender  á  requi- 
sição das  autoridades  estaduaes  e  os  motivos 
da  recusa. 

Art.  7.®  O  Poder  Executivo  fará  commu- 
nicar  em  nota  ofiicial  ao  estrangeiro  que 
resolver  expulsar  os  motivos  da  delibera- 
ção, concedendo-lhe  o  prazo  de  três  a  trinta 
dias  para  se  retirar,  e  podendo,  como  me- 
dida de  segurança  publica,  ordenar  a  sua 
detenção  até  o  momento  da  partida. 

Art.  8.<»  Dentro  do  prazo  que  for  conce- 
dido, pôde  o  estrangeiro  recorrer  para  o 
próprio  pjder  que  ordenou  a  expulsão,  si 
ella  se  fundou  na  disposição  de  art.  1°,  ou 
para  o  Poder  Judiciário  Federal,  quando 
proceder  do  disposto  no  art.  2<>.  Somente 
neste  ultimo  caso  o  recursj  terá  eíTeito  sus- 
pensivo. 

Paragrapho  único.  O  recurso  ao  Poder 
Judiciário  Federal  consistirá  na  justificação 
da  falsidade  do  motivo  allegado,  feita  per- 
ante o  juizo  seccional  com  audiência  do  mi- 
nistério publico. 

Art.  9.*>  O  estrangeiro  que  regressar  ao 
território  de  onde  tiver  sido  expulso  será 
punido  com  a  pena  de  um  a  três  annos  de 
prisão,  em  projesso  preparado  e  julgado 
pelo  juiz  seccional,  e,  depois  de  cumprida  a 
pena,  novamente  expulso. 

Art.  10.  O  Poder  Executivo  pôde  revogar 
a  expulsão  si  cesjrarem  as  causas  que  a  de- 
terminaram. 

Art.  11.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  18  de  dezembro  de  1906, 
—  ^ilo  Peçanha,  Presidente  do  Senado. — 
Joaquim  Ferreira  Chaves,  l»  Secretario  inte- 
rino.—/. Buem  Brandão,  2*»  Secretario  in- 
terino. 

N.  457  —  1906 

Releva  da  prescripçâo  em  que  incorreu  Bona 
Laurinda  Ercilia  Adelaide  da  Rocha  para 
receber  a  quarta  parte  do  soldo  que  lhe 
compete  como  irmã  do  faUccido  tenente  do 
exercito  Paulo  António  da  Rocha 

D.  Laurinda  Ercilia  Adelaide  da  Rocha, 
residente  no  Efetado  de  Goyaz,  irmã  do  tenen- 
te do  exercito  Paulo  António  da  Rocha,  fal- 
Iccido  na  cidade  da  Fortaleza  em  13   de 
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ab;*U  de  1894,  requer  rolovação  da  pre- 
âcripção  para  quo  possti  recobcr  a  impor- 
tância das  mensaliaades,  âf3$250,  que  lhe 
compete,  a  contar  da  data  do  íUllocimonto 
40  seu  irmão  até  4  ílo  mar^o  do  corrente 
anno  do  líKX). 

Acompanha  o  requerimento  um  documen- 
to que  prova  que  â  supplicante  foi  abonada  a 
<|uaDt1ade  8t>íí*^?õ0  mensacs,  coiTcspcndontc 
ú  quarta  parte  do  soldo  qu(^  vencia  seu 
4rmao  pela  tabv.4la  de  31  de  dezembro  de 
1889.  Do  mesmo  documento  consta  que  a 
requerente  habilitái*a-sena  lorma  da  lei  jKira 
A  percepção  do  montepio. 

Alloga  D.  Laurinda  Ercilia  Adelaide  da 
Rocha  que,  devido  â,  í^lta  de  recurs'js,  de- 
onorou  a  sua  habilitação,  pelo  que  prescre- 
yen  o  direito  a  receber  as  mensalidades  a 
contar  da  data  do  fallecimento  de  seu  irmão. 

A  Commissâo  de  Finanças,  tendo  em 
^nsidera^  as  allirmativas  o  provas  fóitas 
pela  requerente,  e  considerando  que  igual 
favor  tem  sido  feito  a  outras  pessoas  nas 
mesmas  condições,  6  de  parecer  que  seja 
deferido  o  requerimento  da  peticionaria, 
pelo  que  submette  á,  appi*ovação  da  Gamara 
'dos  Deputados  o  seguinte  projecto  de  lei  ; 

O  Congro  so  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  relevada  da  prescripção 
•em  que  incorreu  D.  Laurinda  Ercilia  Ade- 
laide da  Rocha  x>ara  que  possa  i-eceber 
no  Thesouro  Nacional  as  mensalidades  a  que 
tem  direito  (á(l<â50  mensaes),corre8pondentes 
á  quarta  parte  do  soldo  que  vencia  aon 
irmão,  o  tenente  do  exercito  Paulo  António 
da  Rocha,  a  contar  do  dia  13  d(5  abril  de 
1894  até  4  de  março  de  190C,  «abrindo  o 
Poder  Executivo  pai*a  isso  o  ci*edito  neces- 
sário ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  22  de  dezembro  de 
1906. — francisco  Veiga,  presidente. — Galeão 
■àarvaUial,  relator.  --C.  Peixoto  Filho, — Josà 
Kuzebio,  —  Cornélia  da  Fonseca.  —  Ignacio 
Tosta. — Homero  Baptista. 

N.  458  —  1006 

Autoriza  o  Presulcnt**.  da  Republica  a  ahHr  ao 
Ministério  da  Gucn'a  o  credito  especial  de 
38i729%436  para  pagar ^  ale  o  fim  do  cor-- 
rente  exercido^  gratificações  a  H  professores 
e  i3  coadJHoantes  do  ensino  da  Escola  de 
Guerra 


Em  mensagem  de  29  do  mez  próximo  pas- 
sado, o  Sr.  Presidente  da  Republica  soli- 
citou do  Congresso  Nacional  autorização  para 
abrir  ao  Ministério  da  Ouerra  o  credito  es- 
pecial de  38:729$430  para  pagamento,  até 
o  fim  do  exercicio  vigent*^,  do  abono  de  gra- 


tiílcações  de  funcção  que  competem  a  11  pro- 
fessores o  13  coadjuvantes  do  ensino  da  & 
cola  de  Guerra. 

Km  exposição  que  acompanhou  a  meu- 
sagem,  o  Sr.  Ministro  da  (luerra  explica  u 
necessidade  do  credito  solicitado. 

AttondoDíio  ao  pedido  do  Governo,  a  Com- 
missâo de  Finanças,  depois  do  haver  exami- 
nado devidamente  o  assumpto,  submette á 
consideração  da  (Jamara  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  :«!729$43r>  para 
pagamento,  até  o  fim  do  exercicio  de  190t),de 
gratificações  de  funcção  quo  competem  a  11 
professores  o  13  coaciijuvantes  do  ensino  da 
Escola  de  Guerra  ;  revogadas  as  disposiçõc 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  22  de  dezembro  de 
1 900 .  —  Francisco  V.  iga,  presi dente .  —  José 
Euzebio,  relator. —  Carlos  Pnxoto  Filho. ^ 
Cornelio  da  Fonseca. —  Galeão  Carvalhal.^ 
Homero  Baptista,  vencido  por  não  ter  vindo 
comprovada  a  despeza. 

Mensagem  a  qvc  se  refere  o  parecer  suyra 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição  que 
me  foi  apresentada  pelo  mai*ochal  Hermes 
Rodrigues  da  Fonseca  sobre  a  necessidade 
do  ci*edito  especial  da  quantia  de  38:72d$43< 
para  pairameuto,  até  o  fim  do  exercicio  vi- 
gente, do  abono  de  gratificações  de  funcho 
quo  competem  a  11  pi*ofessoros  e  13  coadju- 
vantes do  ensino  da  E^ola  do  Guerra,  peço 
que  me  habiliteis  a  abrir  o  referido  credito. 

Rio  de  Janeiro,  S9  de  novembro  de  19(^. 
—  Affonso  AwjasXo  Moreira  Penna. 

N.  459  —  190 j 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  Jí>,  de 
ÍOOí,  que  estabelece  as  bases  para  o  orgo' 
nizaçdo  de  sociedades  coope^^ititas^  cotn  pa- 
receres fias  Cotiihiissões  de  Finançcís  e  de 
Consta titçfÃo   e  Justiça 

(Vido  projecto  n.   59,  de  1901) 


A  Commis^Lo  de  Finanças,  tomaado  ei> 
nhecimento  das  emendas  oderecidas  e  ap^ 
provadas  polo  Senado  ao  projecto  do  lei 
orgânica  aos  S3*ndicatos  profissionaes  c  co- 
operativas, vem  emittlr  seu  parecer  no  sen- 
tido de  sei*em  approvadas  pela  Gamara. 

Si  não  fosse  urgente  a  conversfio  do  pro- 
jecto  em  lei  na  sua  idóa  capital  e  linhas 

ir^es,  na  presente  sessão,  a  ComiiueAo 

isistiria  poia  preferencia  de  algumw   da< 
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disposições  do  projecto  que  foram  cmcn- 
daaas  pelo  Senado. 

Entretanto,  Julga  conveniente  approvai>-se 
desdo  j<l  o  projecto  com  as  emendas, 
4i|ruardando  o  resultado  da  experiência  na 
execução  da  lei,  pai^  opportunamento  pro- 
por o  que  a  pratica  da  lei  aconselhai*. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1906.— 
Francisco  Veiga,  presidente.— /^nacio  Tosta. 
-Saieão  Carnaihdl, — Carlos  Peixoto  Filho, — 
Homero  Baptista. -^Galvão  Baptista. -^Paula 
Ramos. 


A  Comniissão  do  Constituição  e  Justiça  tal- 
vez insistisse  era  manter  as  disposições  do 
prQie(!to  da  Camará,  do  preferencia  ás  do 
algumajs  das  emendas  do  Senado, 

Convindo,  porí5ra,  converter  para  logo  em 
lei  o  projecto  na  sua  idéa  capital  o  linhas 
geraes,  ella  opina  pela  approvacáo  de  todas 
as  emendas. 

Sala  das  Comniissues,  2â  do  dezembro  de 
1906.  Fr€d»:r:co  /íorges.— Luiz  Domingues, 
relator.— Z?u/iv7o  Vianna.^ffeHrique  Borges. 
•^Esmeraldino  Bandeira . 


Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  49  C, 
i905,  da  Camará  dos  Deputados 


de 


Ao  art.  1«>,  §  l»— Supprima-se. 


Projecto  n.  49  C,  de  Í905,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  organiza  os  st/ndicatos  profis^ 
stonaes  e  as  sociedades  cooperativas 


-XmU  vni 


O  Coiiirresso  Nacional  decreta: 
CAPITULO  I 

I)0S  .SYNDICATOg  PROFISSIONAEá 

Art.  !•<»£*  facultado  aos  proíissionaes  de 
profissões  similares  ou  connexas,  inclusivo 
as  profissões  liberaoíj,  organizarem  entre  si 
syndicatos,  tendo  por  fim  o  estudo,  a  defesa 
e  o  desenvolvimento  dos  interesses  geraes  da 
profissão  e  dos  interesses  profissionaes  de 
sseus  membros. 

§  l.«  A  presente  lei  é  applicavel  aos  em- 
pregados e  operários  da  União,  dos  Estados 
e  dos  municipios  que  nâo  sejam  detentores 
de  parcoUa  alguma  do  poder  publico. 

§2.''  São  considerados  como  continuando 
a  pertencer  â  profís^Lo,  embora  nio  a 
exerçam  mais,  os  profissionaes  que  tiverem 
exercido  a  profissão  durante  cinco  annos  e 

2ue  não  a  tenham  abandonado  desde  mais 
e  dez  annos,  com  tanto  que  não  exerçam 
outra  profis.'  ão  o  residam  no  paiz  desde  mais 
de  três  annos. 

Art.  2.«  Os  syndicatos  profissionaes  con- 
stituem-se  livremente.sem  autorização  do 
Governo,bastando,  para  obterem  os  favorc$ 
da  lei,depositarem  no  cartório  do  registro  de 
hypothocas  do  distrieto  respectivo,  três 
exemplares  dos  estatutos,  da  acta  da  instai 
lação  e  da  lista  nominativa  dos  membros  da 
directoria,  do  conselho  e  de  qualquer  corpo 
encarregado  da  direcção  da  sociedade  ou  da 
gestão  dos  seus  bon«,  com  a  indicação  da  na- 
cionalidade, da  idado,  da  residência,  da  pre- 
ssão e  da  qualidade  do  niemi)ro  oflTectivo 
ou  honorário. 

O  offlcial  do  registro  das  )iypx)thcciv>  ê 
obrigado  a  enviai*,  d^^ntro  dos  oito  dias  da 
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Asmâm  m  gamara 


Em9nda$  do  Senado  ao  projecto  n.  49  C,  de 
Í9Ú5^  da  Camoíra  dos  Deputados 


Projecto  fi.  49  C,  de  Í905^  da  Camm^  íêê 
Depuiados,  que  oroamUa  os  ynlfaifc»  jii  ii/b- 
sêmuies  e  as  sacieéêdes  o» 


afreseDta(^,  am  exemplar  á  Junta  Com- 
mefeial  do  Estado  respeciiYO  e  oviío  ao 
procurador  da  Repahlioa.  Este  deTerá^deatm 
aetresmezes  da  oraimsaicagio,  ranetto 
recibo  com  a  declaração  de  regnlariílade.  3i 
fiado  o  prazo  acima,  o  procurador  não  o 
tiver  feito,  ficarão  sanadas  as  irregolari- 
dades. 

g  l.<»  O  i*egi^ro  deverá  ser  reaovaá»  a 
cada  mudança  de  direcção  ou  modificação 
dos  estatutos. 

§  2.«  Só  podem  fazer  parte  dos  eofpos  de 
direcção  dos  syndicatos,  brazíleíros  natos  ou 
naturalizados,  com  residência  no  paiz  ds 
mais  de  cinco  annos  e  no  goso  de  wdos  os 
direitos  civis. 

Art.  3.*  Os  syndicatos,  que  preencherem 
as  formalidades  do  artigo  anterior,  gosarão 
da  personalidade  civil  e  poderão: 

a)  estar  em  juizo  como  autores  ou  réo5  ; 

b)  adquirir,  a  titulo  gratuito  ou  oneroso, 
bens  moveis  e  immoveis ; 

c)  organizar,  em  seu  seio  e  para  os  seus 
membros,  instituições,  de  mutualidade,pre* 
vidência  o  cooperação  de  toda  sorte,  consti- 
tuindo estas,  porém,  associações  distinctas 
e  autónomas,  com  inteira  separação  de  cai- 
xas e  responsabilidades. 

Art.  4.*'  Os  syndicatos  terão  a  faculdade  de 
se  federar  em  uniões  ou  syndicatos  centraes. 
sem  limitação  de  circumscripções  territo- 
riaes.  As  federações  terão  personalidade 
civil  separada  e  gosarão  dos  mesmos  direi- 
tos e  vantagens  dos  syndicatos  isolados. 

Art.  5.<>  Ninguém  serã  obrigado  a  entrar 
para  um  synaicato  sob  pretexto  algum :  e 
os  profissionaos  que  forem  syndicatarios  po- 
derão retirar-se  em  todo  o  tempo,  perdendo, 
porém,  as  cotizações  realizadas,  os  direitos, 
concessões  e  vantagens  inherentes  ao  syndi^ 
cato,  em  favor  deste,  sem  direito  a  recla- 
mação alguma  e  sem  prejuízo  da  cotizaçâa 
do  anno  corrente, 

Art.  6.«  Quando,  na  forma  do  art.  3*,  let- 
tra  c,  o  syndicato  houver  constituído  corpo- 
rações distinctas  de  muiualidade,  previdên- 
cia, credito  ou  outra  qualquer,  o  sócio  que 
se  retirar  do  syndicato  não  perderá  as  coti- 
zações e  outras  vantagens,  podendo  ser  con- 
servado ou  excluído,  mediante  o  pagamento 
de  uma  indemnização  correspondente  ás 
contribuições  pagas  da  férma  que  for  fixada 
Qoi  estatutos. 

Art.  7.»  Os  estatutos  deverão  indicar,  :«ob 
pena  de  nullidade : 
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Ao  art.  9«— Sabstitoft-serpor  este : 
O»  syndieatod  agrioetos,  nos  quaes  se  gohi- 
preheadem  os  que  teem  por  objecto  a  cria*- 
W>  do  gado  ou  a  indusma  paeuaria,  con- 
tinuam a  ser  regidos  paio  daccelo  n.  929, 
de  6  de  janeiro  de  1003,  atbstitoindo-^e  no 
art.  !•  as  palarras-^-^Assoeia^  CkHnmep^ 
ciai  --  peUa  palavras  --*•  Jimta  CommerciaL' 


PrqjficiQ   n.    49  C,  de  Í9C^,  da  Qmnfixa  d0  s 
siomtes  e  as  wciédaíãiís  cooperativas. 


1®,  a  sede,  duração,  forma  e  âns  do  sjn» 
dicato ; 

2«,  as  condi(^s  de  admissão  e  eliminação 
dos  sócios,  cujo  numero  nunca  poderA  s.5r 
inferior  a  sete  eífectiyos ; 

3<»,  o  modo  de  administração  e  condiçõe  s 
de  dissoluç^ ; 

4<>,  o  destino  a  dar-se  ao  acervo  social  que, 
em  regra,  deverá  ser  applicado  a  alguma 
instituição  utíl  á  classe  da  respectiva  pro- 
fissão. 

Art.  8.<*  Os  syndicatos  que  se  constituírem 
com  o  espirito  ãe  harmonia  entre  patrões  e 
operários,  como  s^am  os  ligados  por  conse- 
Inos  permanentes  de  conciliação  e  arbitra* 
gem,  destinados  a  dirimir  as  divergências  e 
contestações  entre  o  capital  e  o  trabalho, 
serão  considerados  como  representantes  le- 
gaes  da  classe  integral  dos  homens  do  tra- 
balho, e,  como  taes,  poderão  ser  consultados, 
em  todos  os  assumptos  da  profissão. 

Art.  O.**  Os  syndicatos  agrícolas  continuam 
a  ser  regidos  pela  lei  n.  979,  de  6  de  janeiro 
de  1906,  substituindo-se  no  art.  2*  as  pala- 
vras—Associação Gommercial  —  pelas  pala- 
vras—Junta Commercial. 


CAPITULO  II 

DAS  COOPERATIVAS 

Art.  10.  As  sociedades  cooperativas,  que 
poderão  ser  anonymas,  em  nome  collectivo 
ou  em  commandita,  são  regidas  pelas  leis 
que  regulam  cada  uma  destas  formas  de 
sociedade,  com  as  modificações  estatuídas  na 
presente  lei . 

Art.  11.  São  característicos  das  sociedade:» 
cooperativas: 

a)  a  variabilidade  do  capital  social ; 

b)  a  não  limitação  do  numero  de  sócios ; 

c)  a  inces3ibilidade  das  acções,  quotas  ou 
partes  a  terceiros,  estranhos  á  sociedade. 

Art.  12.  As  sociedades  cooperativas  devem 
fazer  preceder  sua  firma  ou  discriminação 
social  das  palavras  «Sociedade  cooperativa 
de  responsabilidade  limitada  ou  ilUmitada», 
conforme  esta^f^,  em  todes  os  seus  actoe*. 
Os.  adtainftfstfsdDiiíes.  sooios  on  nao,  sômeote 
f^  responsáveis  nos  limites  do -mandato 
Jiqve  reoeberenr. 
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1 4  —  Eliminem-se  os  n.?.  4,  10 


Ao  mesmo  artlgc— Acoi*esc6nto-«e : 
Paragrapho   único.  Âlém  das  deolarações 
exiipdas  na  dlspoaiçio  anterior,  o  acto  ood* 
8tituti\o   das   stciedadcs  deveríl  também 
conter,  mua  semi  a  p^^na  de  nullidade : 


ProjeOo  n.  49  i\  de  i90õ^  da  Camará  à» 
Dspuiados^que  organUa  0S  tytutíeatas  profs- 
sionacs  e  as  sociedades  cooperativas. 


A  responsabilidado  dos  soeio:»  será  solidaria 
ou  dividida,  indefinida  ou  até  a  concurreoda 
da  certo  yaior,  conforme  dcterminarom  o< 
estatutos. 

Paragrapho  único.  Os  que  tomarem  parte 
em  um  acto  ou  operação  social,  om  que  ao 
occulte  a  declaração  do  que  a  Fociodado  é 
cooperatiya,  poderão  sor  declarados  pessoal- 
mente responsáveis  pelos  comprojnis:tO!<  oon- 
trahidoB  pela  sociedade. 

Art.  13.  As  sociedades  cooperativas  piv 
dem  se  constituir  por  escriptura  publica  ou 
por  deliberação  cia  as^scmbléa  geral  dos 
sócios. 

Art.  14.  O  acto  constitutivo  das  socie- 
dades deverá  conter,  sob  pena  do  nullidade  : 

1<»,  a  denominação,  forma  e  sóde  da  socie- 
dade ; 

2«,  o  seu  objecto  ; 

3<*,  a  designação  precisa  dos  sócios,  coyo 
numero  não  será  inferior  a  seto : 

4<»,  a  responsabilidade  assumida  pelos  so- 
oios; 

5*«  como  e  por  quem  os  negócios  soclaes 
serão  administrados  e  fiscalizados  ; 

6«,  o  minlmo  do  capital  social  o  a  forma 
por  que  este  é  ou  será  ulteriormente  consta 
toido,  sendo  permlttido  estipular  que  o  pa- 
gamento seja  feito  por  quotas  semanae:i. 
mensaes  ou  annuaes,  e  cada  sócio  outra  com 
uma  Jóia  destinada  a  constituir  o  fUndo  de 
reserva» 

Esta  exigência  será  dispensada  piraa:* 
cooperativas  de  que  trata  o  art.  23,  que  se 
organizarem  sem  capital ; 

7«,  o  modo  de  admissão,  demissão  e  cxdn- 
são  dós  sócios  e  as  condições  de  retirada  da^s 
entradas  ou  partes ; 

8%  os  oasos  de  dissolução  e  formas  de  li- 
quidação ; 

9*,  o  modo  de  constituição  do  ftmdo  de 
reserva  e  o  seu  destino  nas  liquidações, 
depois  de  satisfeitos  os  compromissos  ft^- 
ciaes; 

10,  a  duração  da  sociedade,  que  não  osoe^ 
dera  de  90  annos  ; 

11,  os  direitos  dos  sócios,  o  modo  de  con- 
vocação da  assembléa  gorsíl,  a  maioria  re- 
querida para  a  validade  das  deliberações  et» 
modo  de  votação ; 

12,  a  repartição  dos  lucros  e  perdas. 
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1<>  — a  responsabilidade  assumida  pelois 
sócios ; 

â»— a  duração  da  sociedade,  que  não  po« 
Uerá  exceder  de  oO  aonos ; 

3®— a  repartição  dos  lucros  e  das  perdas. 


Projecto  n.  49  C^  de  i905^  da  Camará  dos 
Deputados,  qtw  organiza  os  syndicaios  profiS" 
sionaes  êas  sociedades  cooperativa. 


Art.  15.  Havendo  omissão  no  acto  consti- 
tutivo, prevalecem  as  seguintes  disposições  : 

W  a  sociedade  durará  10  annos ; 

2^,  os  lucros  e  perdas  serão  divididos 
annualmente,  metsuie  por  partes  iguaes 
entre  os  sócios  o  metade  proporcionalmeote 
á  quota  de  oada  um,  deduzidos  10  %  do  total 
para  o  fundo  de  reserva ; 

3^,  cada  sócio  só  terá  um  voto,  qualauer 
que  seja  o  numero  do  acções,  o  não  poaerá 
representar,  por  procuração  mais  de  um 
sócio; 

4\  06  sócios  são  todos  solidários. 

Art.  16.  As  sociedades  cooperativas,  qual- 
quer que  SQja  a  sua  natureza  e  fórma,  sò 
poderão  Amccionar  validamente  depois  de 
preencherem  as  formalidades  seguintes : 

1*,  depositar  em  duplicata,  na  Junta  Com- 
mercial  e  onde  não  houver  no  registro  das 
hypothecas  da  circumscrip^  da  sóde  da 
sociedade,  exemplares  dos  estatutos  e  listas 
nominativas  dos  sócios,  do  que  sjrâ  dado 
recibo,  incumbindo  ao  official  do  registro 
ròmetter,  por  intermédio  de  Juizo  Commeiv 
ciai,  cópias  â,  Junta  Gommercial  na  Capital 
do  Estado. 

2*,  renovar  semestralmente,  na  época  mar- 
cada pelos  estatutos,  o  deposito  da  lista  dos 
sócios  e  as  alterações  que  nou verem  soífrido 
os  estatutos ; 

3<»,  remetter  igualmente  para  o  mesmo 
fim  de  que  trata  o  n.  1,  cópia  da  acta  de 
installação  da  sociedade,  devendo  esta  de- 
clarar o  valor  total  das  quotas  subscriptas  ; 
a  existência  em  caixa  das  importâncias  re- 
colhidas por  conta  delias  e  assignada  tão 
somente  pela  administração  eleita  ou  esco- 
lhida, uoica  responsável  pelas  aíiirmações  do 
seu  conteúdo  e  si\jeita  a  penas,  no  caso  de 
fraude,  de  200  a  2:000$,  impostas  pelo  juiz 
oommercial. 

Art.  17.  Toda  sociedado  cooperativa  terá 
em  sua  sede,  sob  a  guarda  da  administração, 
um  livro,  sempre  patente,  no  qual  será  lan- 
çado, além  do  acto  constitutivo  da  sociedade, 
o  seguinte : 

1«,  o  nome,  cognome,  profissão  e  domicilio 
dossocios; 

2®,  a  data  de  sua  admissão,  demissão  ou 
exclusão ; 


tBãé 
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í  soàeaades  ca 


stanaes  e  as  i 


coop&raHvas, 


9*,  eonia  crareirte  êss  Quantias  entregues 
ou  retiradas  por  cada  um. 

Este  liiTo  será  aberto,  eaoerrado^  nooie- 
rado  e  rubricado  pelas  juntas  eonmrareiaas, 
onde  as  houver,  ou  pelo  jnis  oommerciai  nos 
outros  legares. 

Art.  18.  Os  sócios  receberão  títulos  nomi- 
nativos contendo,  além  do  contracto  social, 
as  declarações  relativas  a  cada  um.  assi- 
gnadas  por  elles  e  pelos  representantes  da 
sociedade. 

§  1.0  A  admissão  do  sócio  veriôca-se  me- 
diante suít  assignatura  no  livro,  precedida 
da  data  deante  do  nome. 

§  2,^  A  admissão  do  sócio  se  faz  por  aver- 
bamento, lançado  no  respectivo  titulo  nomi- 
nativo e  no  livix),  ã  margem  do  nome, 
assignado  pelo  demissionário  e  pelo  repre- 
sentante da  sociedade. 

Qnaudo  este  recusar  averbar  a  demissão, 
o  sócio  recorrerá  á  notificação  judicial,  livre 
de  sello. 

§  3.<»  A  exclusão  do  sócio,  que  só  poderá 
ser  declarada  na  forma  dos  estatutos,  será 
feita  por  termo  escripto  pelo  gerente,  que 
relatará  todas  as  circumstancias  do  facto,  o 
transcreverá  no  livro  do  registro  e  remet- 
terá,  sem  demora,  cópia  registrada  pelo 
Correio  ao  excluido. 

Art.  19.  O  sócio  demissionário  ou  excluído, 
e,  em  caso  de  morte,  fallencia  ou  interdicção 
do  sócio,  os  herdeiros,  credores  ou  curador^ 
não  poderão  requerer  a  liquidação  social, 

Paragrapho  único.  Teem  direito: 

a)  o  sócio  demissionário  ou  excluído 
a  retirar  lucros  ou  donativos,  sem  pre- 
juízo da  responsabilidade  que  lhe  competir, 
conforme  o  ultimo  balanço  do  anno  da  de- 
missão ou  exclusão  e  a  sua  conta  corr^te, 
não  se  computando  no  capital  o  Axndo  de 
reserva,  a  que  só  tem  direito,  exclusivo  e 
absoluto,  a  sociedade,  qualquer  quo  seya  a 
sua  procedência ; 

b)  os  herdeiros,  a  receberem  a  parte  e  a 
couta  corrente,  na  forma  da  lettra  a,  podendo 
ficar  subrogados  nos  direitos  sociaes  do  falle- 
cidcisi,  de  accôrdo  com  os  estatutos,  entrarem 
para  a  sociedade ; 

c)  os  credores  pessoaes  do  sócio  f^Uecido  a 
receberem  os  juros  e  os  lucros  que  couberem 
ao  devedor,  e  a  sua  parte  somente  deiteis 
da  dissolução  da  sociedade ; 

d)  os  curadores  dos  sócios  interdictos  a 
optarem  pela  retirada  ou  pela  continuação 
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Aoart.  21,  primeira  parte— Eliminem-fe 
as  palavras  finaes— «e  ninguém  subscre- 
verá acções  ou  quotas,  que  excedam  de 
5:000|000». 


Projecto  n.  49  C,  de  £905^  da  Camará  dos 
DepMtados^  qi»e  organiza  os  syndiçaíos  profis» 
sionaes  e  aS  sociedades  csoperaiivas. 


dos  seus  curatellados  na  sociedade,  nas  con- 
dições das  lettras  aec. 

Art.  20.  O  sócio  demissionário  ou  excluido 
fica  pessoalmente  responsável,  nos  limite^) 
das  condições  com  que  foi  admittido  e  du- 
rante cinco  annos,  a  se  contarem  da  data  da 
demissão  ou  exclusão,  por  todos  os  compro- 
missos contrahidos  antes  do  fim  do  anno  em 
que  se  realizou  a  admissão  ou  exclusão. 

Art.  21.  O  valor  nominal  de  cada  acção 
ou  quota,  que  será  nominativa,  xiâp  poderá, 
exceder  de  100$  e  ninguém  suracreverá 
acções  ou  quotas  que  excedam  de  5:000|000. 

As  acções  ou  titulos  são  intransferíveis 
salvo  autorização  da  administação  ou  da 
assembléa  geral,  conforme  prescreverem  oi 
estatutos,  e  somente  depois  de  completa- 
mente pagas. 

Art.  22.  Cada  anno,  na  época  âxada  pelos 
estatutos,  a  administração  levantará  um 
balanço,  que  será  publicado,  contendo  a  in- 
dicação de  todos  os  valores  moveis  e  im mo- 
veis, de  todas  as  dividas  activas  ou  passivas 
da  sociedade,  e  o  resumo  de  todos  os  com- 
promissos assumidos. 

Art.  23.  As  cooperativas  de  credito  agrí- 
cola, que  se  organizarem  em  pequenas  cir- 
•cumscripções  ruraes,  com  ou  sem  capital 
social,  sob  a  responsabilidade  pessoal,  soli* 
daria  e  illimitada  dog  associados,  para  o  fim 
de  emprestar  dinheiro  aos  sócios  e  receber 
em  deposito  economias,  gosarão  de  isenção 
de  selK)  para  as  operações  e  transacções  de 
valor  não  excedente  de  1 :000$  e  para  os  seus 
depósitos. 

Art.  24.  As  sociedades  cooperativas,  or« 
ganizadas  de  accôrdo  oom  esta  lei,  podem 
unir-se  ou  federar-se  com  o  âm  de  admit- 
tirem  reciprocamente  os  sócios  de  uma  ou 
outra  que  mudarem  de  residência,  ou  or- 
ganizar em  commum  os  seus  servigos. 

Não  podem,  porém,  abdicar  da  própria 
autonomia  e  devem  reservarão  a  faculdade 
de  se  retirarem  da  federação,  mediante 
aviso  prévio  de  três  mezes,  e  para  este  caso 
deve  ficar  estabelecido  o  modo  de  liquidação 
dos  interesses  e  responsabilidades  oommuns. 

As  federações,  assim  eonstitoidas,  gosarão 
de  vantag^is  iguaes  ás  das  cooperativas, 
desde  que  se  conformem  com  as  disposições 
da  presente  lei. 

Art.  25.  S*  permittido  ás  cooperativas  de 
que  trata  a  presente  lei: 

\.^  Emprestar  sobre  hypotheca  de  immo- 
veis,  pennor  agrícola  e  tcarranfí.  estabele- 
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Senado  PYKieial,  20  de  dezembro  de  1006. 
— Ruy  Barbosa,  Vice-Pro^ideote . — Joaquim 
ferreira  Chaves^  1»  Seci^otario  iateríQo. 


Profeeto  n.  49  C^  de  Í905^  da  Caniara  das 
Disputados^  que  arganisa  os  sindicatos  pn^U- 
sionaes  e  as  sociedades  cooperativets. 


cendo  para  esto  fim  armazéns  geraes,  na 
forma  das  leis  em  vigor. 

O  penhor  agrícola  poderá  ser  feito  por 
escripto  particular,  sendo  necessária  inseri- 
pçâo  no  registro  do  termo  ou  comarca  para 
valer  contra  terceiros. 

2.*"  Emittir  bilhetes  do  mercadorias»  n» 
termos  da  legislação  cm  vigor. 

3."  Receber  em  deposito  dinheiro  a  juros, 
nio  só  dos  sócios,  como  de  pessoas  estranhas 
d  sociodado. 

Art .  20.No  caso  de  penhor  agrícola,  é  con- 
ferido a  qualquer  credor  o  direito  de  sequele^ 
contra  o  oltjecto  penhorado  onde  elle  se 
achar,  sendo  nuUa  toda  a  transacção  reali- 
zada  em  prejuízo  do  credor  e  ficando  o  ad- 
quircnt3  ou  detentor  obrigado  a  lh*o  re- 
stituir, ou  pagar  o  preço,  si  nâo  íbr  possível 
a  restituição. 

O  credor  poderá  requerer  sequestro  n<^ 
objecto  dado  em  penhor,  si  houver  sospeita 
de  que  o  devedor  tenta  dispor  deUe  de  qual- 
quer modo. 

Art.  27.  Rcvogam-se  as  dispondes  em 
contnirio. 

Gamara  dos  Deputados,  28  de  maio  de 
I006~P.  de  Paula  O.Guimaraes,  presidente. 
m^Janies  Darcy^  l^  secretario. —  AtiUmio  Fe^ 
Unto  de  Sou^a  Bastos,  2*  secretario. 


O  ISr .  Presidente  —  Acaba  de  ser 
lida,  no  expediente,  a  communicação  do  Sr. 
1*  Secretario  do  Senado  de  que,  ontre  as 
emendas  á  proposição  aqui  iniciada  e  que 
adia  para  o  ultimo  domingo  do  mez  de 
março  de  1007  as  eleições  raunicipaíes  no 
Districto  Fedei'al,  foi  omittida  a  concebida 
nos  seguintes  termos:— cAccrescente-so  onde 
convier:  a  duração  do  mandato  do  Conselho 
Municipal  será  de  três  annos.» 

A'  visti  desta  commimicação  feita  pelo  Sr. 
1«  Secretario  do  Senado,  a  Mesa  submctterá 
opportunamente  á  Casa  a  discussão  desta 
omenda  isolada,  uma  vez  que  já  íbi  encer- 
rada a  discussão  das  emendas  do  Senado  ão 
projecto  a  que  me  o<tou  roforindo. 

O  ISi*.  Ha.]rl>oi»fi.  I^tma.  (pela  ordem) 
(•)— V.Ex.,Sr.  Presidente,  acaba  de  dar  co- 
nhecimento á   Gamara  de  um  incidente  a 


{')  B&t0  di  cià.a»  »2o  foi  rovisto  p«U  orAdoN 


que  eu  ouso  emprestar  maior  gravidade  do 
que  elle  apparentemente  possue. 

O  projecto  que  remodelava  a  organização 
do  Districto  Federal,  enviado  desta  Casa 
para  a  outra  do  ramo  legislativo.  tA  áUi 
modificado  em  varias  de  suas  partes.  Uma 
das  modificações  apresjntadas  a  este  pro* 
iecto  consistiu  em  elevar  o  numero  de  aonos 
durante  osquaes  deve  ftmccionar  o  Conselho 
Municipal.  Esta  modificação  surgiu  no  cor- 
rer dos  dobates  na  outra  Casa  do  Congredw, 
sob  a  forma  de  uma  emenda  subscripláBt  pela 
Commissão  de  Justiça,  creio  eu,  ou  por  uma 
das  Conunissõe^  permanentes  do  Senado. 

Quem  acompanhou  a  discussão  e  a  Totaçio 
deste  projecto  no  Senado,  viu— e  podeivse-ha 
de  novo  vor— pela  leitura  do  Diário  do  Con- 
gresso que  a  emenda  nãofoisabmettidaá  vo- 
tação; houve  uma  omissão,  um  equivoco,  um 
descuido  ou  que  melhor  nome  tenha,porpíarte 
da  honrada  Mesa  do  Senado,  mas;  o  oua  é 
certo  ô  que  a  emenda  não  foi  submottida  á 
votação. 
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Tendo  chegado  a  esta  Ca'<a  do  Congresso, 
romottido.  devolvido  do  Senado,  o  pro;ccto 
a  quo  me  refiro,  vcriílcou-sc  desde  1o;ío  que 
uosse  projocto«  a^isim  emendado,  nao  estava 
;v  disposição  additivaqui  elevava  o  prazo 
durante  o  ^ual  deve  funecljnar  cada  Con- 
80II10  Municipal. 

Feita  a  reclamação,  feitas  as  ponderac<K3s, 
]»or  todos  os  processos  políticos,  perfeita- 
mente iicitos,  razoáveis,  aos  quaes  não  pro« 
VÍ80  referir-me  detalha  lamente,  a  outra 
4^asa  do  Con^rresso  Nacional  envia  »1  Ca- 
mará doj  Deputados  o  olHcio  que  aaiba  de 
ser  lido,  declarando  quo  havia  sido  omi- 
ttida,  na  primeira  correspondência,  esta 
emenda,  isto  é,  que  o  projwto,  emendado 
('m  tudo  quanto  n6s  vimos,  havia  sido  emen- 
dado em  mais  umu  pequena  parte,  que  não 
constara  da  primeira  corrospondencia. 

Ora,  que  me  perdoe  a  honrada  Mes^  do 
Senado  ;  o  facto  parece-me  que  tem  maior 
imi)ortancia  e  pôde  valer  por  um  proce- 
dente de  maior  gravidade  do  que  á  pri- 
meira vista  se  afigura. 

Não  se  trata  de  uma  emenda  quo  tivesse 
.sido  votada. 

Si  tivesse  sido  votada,  approvada,  e  hou- 
vesse omissão  ao  simples  trabalho  de  cor- 
respondência, toUiiity  qurstio:  far-se-hia  a 
(X)rrecção ;  mas  estou  certo  do  que  não  se 
procedeu  a  tal  votação:  houve  uma  omissão. 
Assim,  não  ha  remédio  constitucional,  re- 
jzular,  para  nós  tomarmos  agora  em  consi- 
tlora<^  aquillo  que  vale  por  um  desejo  de 
que  tiva^se  sido  approvado,  por  ura  a  pl*oba- 
bilidade,  por  uma  quasi  certeza  de  que  teria 
siflo  effecti vãmente  approvado. 

O  caso  6,  porénu  que  não  o  foi. 

Ni»ssas  condições,  Sr.  Presidente,  V.  Ex. 
mo  permittirá  que,  nos  termos  do  Regimen- 
to, ou  pergunto  si  não  é  o  caso  de,  antes  de 
qualquer  outro  expediente,  ser  a  espécie 
isabmettida  á,  apreciação  da  nossa  Com  mis- 
são de  Constituição  e  Justiça. 

Si  V.  Ex.  entender  que  ha  algum  outro 
remédio  mais  conveniente,  adoptal-o-ha  com 
o  critério  que  caracteriza  V.  Ex.  Eu,  porém, 
f^  que  ufto  posso  deixar  passar  sem  este  respei- 
toso protesto  o  precedente,  que  reputo  gra- 
víssimo. 

Amanhã,  poderemos  ter  o  caso  reprodu- 
zido em  uma  questão  de  orçamento,  em  uma 
dossas  leis  que  despertam  grajode  debate,  for- 
iies  objecções,  nesta  e  na  outra  casa  do  Con- 
irre-iso. 

Xa  hypothose,  não  se  dá  isto,  aliás ;  é  um 
<;aso  cm  que,  mais  ou  menos,  todos  estavam 
cl«^  accòrdo;era  uma  emenda  (bliz,  não  ha 
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duvida.   Mas  o  íhcto  é  que  não  foi  submeta 
tido  a  votos. 

O  remédio,  por  conseguinte,  não  me  pa- 
rece que  possa  ser  adoptado  sem  melhor 
reflexão. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  me  perdoará  as 
ponderações  quo  fiz  e  que  submetto  ao 
alto  critério  de  V.  Ex.  {Afuito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  I»jre«ldenLte—  A  Mesa,  man- 
tendo o  devido  respeito  il  outra  casa  do  Con- 
gresso, não  pôde  pôr  em  duvida  a  commu- 
nicação  feita  pelo  Sr.  1*  Secretario  do  Se- 
nado, nem  tem  absolutamente  que  entrar  na 
apreciação  do  focto. 

Recebeu  a  communicação  de  que,  entre* 
as  emendas  approvadas  polo  Senado,  havia 
uma  que  não  fora  incluída  no  ofilcio,  remet- 
tendo-as  á  Canuira  dos  Deputados. 

E*  bem  de  ver  que,  si  a  referida  commu- 
nic-ição  diz  que  foi  omittida  a  emenda,  de- 
1 5rminando  que  a  duração  do  mandato  do 
Conselho  Municipal  será  de  três  annos,  é 
porque  tal  emenda  passou  na  outra  Casa. 

O  Sr.  Barbosa  Liua  —  Mas  a  acta  dos 
trabalhos   do  Senado  aflílrma  o  contrario. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  compete  á 
Mesa  da  Cimara,  repito,  entrar  na  inda- 
gação do  que  S3  deu.  Tem  de  submetter  á 
condderaçãodaCasa,  principalmente  ã  vista 
da  estreiteza  do  tempo. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima—V. Ex.  me  perdoará; 
não  se  trata  de  oi-çamento,  de  matéria  que 
possa  admittir  o  parecer  verbal;  o  assumpto 
deve  ir  á  Commissão. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  tem  razão.  Eu 
ia  accrescentar  que  as  emendas  foram  sub- 
mettidas  ã  apreciação  da  Commissão  de 
Constituiçfio  e  Justiça  e  esta  de  que  estamos 
tratando  tambom  tem  de  ser  remottida  com 
urgência  â  mesma  Commissão. 

A  Commissão  poderá  dar  com  a  maior  bre- 
vidade seu  parecer  a  respeito. 

Será  remottida,  pois.  a  emenda  á  Com- 
missão de  Constituição  e  Justiça. 

O  Sr.   Barbosa  Lima  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Pi*esi<leiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Paes  Barreto. 

OlSr.  I?n.e«  BarretoO— Sr.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  requerer  a 
V.  Ex.  que  se  dign3  de  consaltar  &  Casa  si 
consente  que  seja  consignado  na  acta  da  ses- 
são de  hoje  um  voto  de  pezar  pelofall  eci* 
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mento  do  illusire  brazilciro,  o  Sr.  vlsGoade' 
de  Sinimbu. 

Nlopraeísoreoordar,  Sr.  Presidente,  aalt3 
y«lor  politico  e  moral,  os  i*elevaati8simo8 
serviços  prestados  á  Nação  por  este  iUasire 
brazileiro,  ciga  existência  quasi  secular  foi 
um  exemplo  brilhante  de  civismoy  de  energia 
de  caracter  e  de  acendrado  patriotismo  6 
seria  eu  talvez,  Sr.  Presidente,  o  meno5 
competente  {não  apoiados)  pira  íkzer  o  his- 
tórico de  seus  relevantíssimos  serviços,  so- 
bre tudo  nesta  Casa  onde  tecm  assento  tEo 
iUusires  colle^as  que  figuraxam  no  antigo 
regimen  e  que  melhor  que  eu  poaorão  dizer 
sobre  o  que  foi  a  sua  brilhante  vida  x>olitica. 

Não  estando  presente  na  Casa,  neste  mo- 
mento,nenhum  dos  representantes  do  Estado 
de  Alagoas,  pedi  a  palavra,  como  alagoano 
e  um  dos  mais  sincero.N  admiradores  daèuelle 
venerando  patriota,  para  requerer  a  Csh- 
maraque  renda  ã  sua  memoria  uma  ho- 
menagem sincera,  embora  singela  e  ao 
mesmo  tempo  cxpresnva.  (Muiio  bem ;  muito 
òem,) 

O  Sr.  X»3pesi<lenL te— Prestando  o  de- 
vido preito  a  uma  das  figuras  mais  salien*- 
tesdo  passado  regimen,  que  relevantissi- 
moá  serviços  prestou  ao  paiz,  o  Sr.  Paee 
Barreto  x)ede  que  se  insira  na  acta  um  voto 
de  profundo  pczar  pelo  passamento  do  egré- 
gio cidadão  e  eminente  patriota  João  Luiz 
Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  visconde  de 
Sinimbu,  que  attingiu  na  época  monarchica 
ás  mais  altas  posições,  occupadas  sempre 
oom  superior  capacirlade  e  extraordinário 
brilho. 

Vou  pôr  a  votos  o  requerimento  do  Sr. 
Paes  Barreto. 

Os  Srs.  que  o  approvam  queiram  lo- 
vantar-se.  (Pausa) 

F(n  approvado  unanimemente. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mais 
uzar  da  palavra  na  hora  destinada  ao  ex- 
pediente, vou  passar  á  ordem  do  dia. 
{Pausa) . 

ORDKM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havend^ 
ainda  numero  para  se  proceder  ás  votações* 
passa-se  ás  matérias  em  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  unfca  das 
emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  224,  de 
1906,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  exercício  de  1907. 

O  Sr.  Presidente— As  emendas 
«lo  as  seguintes : 

Kmendis  do  Senado  á  Proposição  da  Car 
mara  dos  Deputados  fixando  a  despoza  do 
MinUterio  da  Guerra  para  o  exercício  de 
1907: 


N.  1.  Art: 

A*  verba  1*.— Administração  Geral— Secre- 
taria da  Guerra.— Augmeotada  de  23:300$ 
para  a  execução  do  decreito  I^sUUíto  n. 
1 .555,  de  13  de  novembro  de  1906. 

A' verbaC*.— Arsenaos,  depósitos  e  fw^ 
lezas— Augmentada  de  2:000$  para  ordenado 
de  um  mestre  de  officina  extinota. 

A'  verba  9^.— Soldos,  eta|Hise  grsitlicações 
deoíUciaes— Augmentada  de  17â:7êQ$.  para 
as  gratificações  de  foncção  dos  estados-iiaio- 
res  de  treii  divisões  e  11  brigais,  resuitaii- 
tes  da  reorganização  das  forças  dos  4''.  d^  «  6* 
distriotos  militares,  correndo  o  ^sceaao  ée 
despeza,  entre  funcções  de  distriotos  e  de  om 
corpo  de  exercito,  pela  oonsignação  de  osm- 
missões  de  guarnições  e  fronteiras. 

A'  mesma  verba:  onde  se  diz— parcebeado 
a  gratificação  respectiva  e  officiaes  Que 
exercerem  as  íúncções  de  subalterno  eos 
que  exercerem  como  subalternos  diga-ae— 
percebendo  as  gratificações  respectivas,  áo 
posto  e  de  ftincçfio,  os  offlciaes  que  exeree- 
rem  as  funcções  de  subalterno,  otc. 

A'  vei*ba  10.— Saldos,etapa8  e  gratiflcaçõ» 
de  praças  de  pret  —  Augraentada  de 
3.500:125$  para  soldo,  etapa  e  ^T^ificação 
de  voluntários  a  mais  5.000  praças. 

A'  verba  13*.— Colónias  militares:  Restar 
beleçar-sc  a  ooosigna^  de  15: 400$  destinada 
á  colónia  Pedro  2°,  afim  de  ser  appUcada 
cm  outra  que  o  Governo  fica  autorizado  a 
estabelecer  na  margem  direita  do  Tio 
Oyapoc. 

A'  verba  14*.— Obras  militaresk-Reunam-se 
todas  as  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sol 
om  uma  consignação  sem  especificaçâOt  fi- 
cando também  autorizado  o  Governo,  pela 
verba  geral,  a  realizar  obr^s  de  fortiâcações 
em  Tab;ítinga,  Rio  Içá,  forte  de  S.  Joaquim 
e  quartéis  nas  prefeituras  do  Acre  e  um 
picadeiro  do  estado-maior  do  exercito. 

A'  mesma  verba:  A'8  palavras  —  de 
200 :00J$  para  reconstruoção  do  quartel  da 
cidade  de  Óbidos  c  fortificações  da  mjsoia 
cidade,  comprehendendo  reparos  na  antiga 
fortaleza— accrescente-se:  podendo  dispen- 
der  100:000$  para  reconstrucçSo  dos  quartéis 
do  4«  batalhão  de  artilharia  e  do  15*  de  in- 
fantaria em  Belém. 

A'  mesma  verba,  accrescente-se  :  <  de 
100:000$  pai^a  os  reparos  das  fortificações  de 
Matto  Grosso.» 

A'  verba  15*— material,  augmentada  ds 
1.075:000$  para  fardamento  a  mais  5.0DO 
praças  e  de  200:000$,  na  consign&ção— despe- 
zas  especiaes— para  os  exiaraordinarios  com 
as  grandes  manobras  das  tropas. 

No  2»  artigo  —  a'  lettra  d,  aocrescente-se: 
csubmettendo  posteriormente  á  approraçãi) 
do  Poder  Legislativo  a  reorganização  qae  é- 
zer. 
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Depms  daMtra  f,  accrescente-se  : 

f^fi  periQittii^  ^ue  limitado  naraero  de 

aciaw  foe  desejem  aperf(^^ar  seus  oo- 

iiheQlm«MQ3  militares  possam  permanecer 

»>asts^&n^roâe  nm  a  doòs  annos,   perce* 

taidd  semente  os  v^noimentos  militares  de 

qaetrcttao  art.  2«  do  eapHtOo  1<»  da  lei  n. 

1.47%  dei)  de  jafielro  de  1906. 

O  «Mimo  artigo  substitua-se  pelo  seguinte: 

«Ffen  resr^iilieieeido,  come  credito  especial 

e  para  o  mesmo âm,  o  eredito  coBeedidopelo 

éenreton.  f&S^  de  19  de  dezem>>ro  de  1894.» 

Aecreeeea^em-se  os  se|*aiBtes  artigos  : 

^Arti^e.  Pica  o  Governo  autorizado  a  me* 

Hic^ar  as  coadições  materiais  dos  offloiaes  e 

praças^  pret  dos  l^e  7^  distriotos  milita* 

res,  eispeeialmente  no  que  se  refere  a  eta* 

pM.» 

tAFtteo.  O  Governo  abrirá  o  credito  de 
ã23iS0<9t.para  dar  execução  á  lei  n.  1.500 
de  1  de  setein3>ro  de  1906,  de  ax;côrdo  com  o 
art.  77  da  lein.  1,473,  de  9  de  janeiro  do 
mesnso  anão.» 

«Artige.  Fica  o  Gvvemo  autorizado  a 
reorganizar,  sem  au^meato  de  pessoal,  o 
CoUegio  Militar  e  a  remodelar  o  pessoal  do 
Hospital  Central  do  Exercito,  de  conformi- 
dade com  as  exigências  dos  novos  i<ervi<;os 
&  citados  e  installados  nos  mesmos  estabe- 
imentes,  submettendo  taes  actos  á  appro- 
vaçao  do  Congresso.» 

«Artigo.  Pica  o  Governo  autorizado  a 
«i>rir  o  credito  necessário  para  pagamento 
das  vantagens  de  membro  do  Supremo  Tri- 
buual  Militar  ao  marechal  reformado  Caa^ 
dldo  José  da  Costa,  a  contar  da  19  de  setem- 
bro de  1896,  relevada  a  prescripção  em  que 
tenlia  incorrido,  si  o  Governo  lhe  reconhii 
cer  direito  ás  alludidas  vantagens.» 

Senado  Federal.  21  de  dezembro  de  1906. 
— ^A^t/í»  P^anha,  Pre»id.>nte  do  Senado.— /oa^ 
quijn  ferreira  Chaves,  1^  Secretario  inte- 
rino.—/. Bueno  Brandúo,  29  Secretario  int> 
rÚK). 

l^stá  em  discussão  (Patisa,) 

W&éiira  3^oa,cyr  —  Peço  a 


O  Sr 

palaTra. 

O  Sr.  i>reiiii<loiite  —  Tem  a  palar 
Tra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  I*e<iro  Moacyr  (•)  Sr.  Pra- 
9iâeate,  nâo.duvido  que  seja  perfeitamente 
regimental  o  que  foi  requerido  pelo  honrado 
presidente  da  Commissão,  isto  é,  a  entrada 
imoiediatamente  em  diíicuâBâe  do  eonioncto 
de  emendas  que  o  Senado  em  sua  sabedoria 
entendeu  propor  ao  orçamento,   daqui  ro- 


mettido,  sobre  o  Kftnist^io  da  Cruerra ;  'mas 
pondero  á  Camará  que  vamos  Totar  inooa- 
sdBfftemente  essas  emendas  porqtie  ztlo  te- 
mos obiHgaçio  de  seguir  es  debates  do  Se- 
nado, e,  até  officialmente,  ainda  ha  pouno 
foi  aqui  firmado  o  precedente  de  que  aio 
devemos  tomar  connecimeuto  das  cousas  re- 
gulares ou  irregtáares  que  occorram  no  Se- 
nado. 

O  Sr.  Deputado  Barbosa  Lima  levantou, 
ha  poucos  momentos,  uma  questão  que  hou- 
ve por  bem  qualificar  gravíssima,  e  real- 
mente o  é.  l^lntretanto,  foi-Ihe  opposta  de 
immediato  esta  objecto  :  que  o  Secretario 
do  Senado  havia  mandado  esses  papeis,  taes 
quae^  foram  lidos  na  Mesa,  ou  tiuzidos  ao 
coniiecimentoda  Camará,  e  que  não  podia- 
l^mos  absoluit&meate  âaer  qualqu^  errata 
ou  corrigenda  nesta  coaducta  do  Sanado. 

Assim,  pois,  por  um  precedente  recentís- 
simo, ficou  estatelecldo  que  nada  temos  que 
ver  com  o  «pio  se  passa  naquella  outra  Casa 
do  Co]ig3*esio. 

A  Camará  não  tem  conhecimento  destas 
emendas;  6  posiivel  que  se  trate  de  emendas 
que  contenham  no  bojo  resoluções  muito  im- 
portantes, delicadas,  melindrosdâ,  medidas 
que  poâS-Jim  envolver  até  a  subversão  de 
todo  o  mecanismo  que  aqui  engendramos 
para  o  Ministério  da  Guerra,  sobrie  as  quaes 
a  Camará  vae  se  pronunciar  sem  a  necessa- 
saria  dose  de  eístudos,  deeriterio  e  de  patrio- 
tismo que  lhe  são  habituaes. 

Nestas  condições,  principio  por  lavrar  o 
meu  protesto,  apezar  da  razão  nauito  pon- 
derosa já  a-llegada  de  que  estamos  nos  últi- 
mos dias  de  se^o. 

Esta  razão  não  pôde  pesar  tanto  cm  nosso 
espirito  que  nos  leve  a  votar  emendas  das 
quaes  não  temos  conhecimento. 

Nós  ignoramos  —  accentuemos  bem  este 
poato — a  Camará  ignora  completamente  as 
emendas  sobre  as  quaes  so  vae  manifestar. 

O  Sr.  Homero  Baptista  —  Foram  publica- 
das no  Diário  do  Congresso  de  hoje. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  Foram  publicadas 
no  famoso  Diário  do  Congresso  que  não  ap- 
parece  nas  residências  particulares  dos  Depu- 
tados, sinão  na  2^  ou  3^  distribuição  que  o 
Correio  íaz.  {Apoiados). 

Em  regra,  ires  quartas  partes  dos  Srs. 
Deputados  ve^m  ao  nieio^ia  para  a  Camará, 
sem  terem  recebido  o  Diário  do  Congresso^ 
isto  é,  igaorando  completamente  o  que  se 
passou  no  seio  do  Senado  e  sabendo  o  que  se 
passou  no  seio  da  Camará  apenas  aqa»Ues 
Deputados  que  cumprem  o  ingrtU»  dever  de 
permandcerem  neste  recinto  até  o  ftm  dos 
trabalhoe. 

10  Sr.  Homero  Baptista —  Li  o  Diário  do 
Congresso  de  hcje  na  Secretaria  da  Camará* 
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O  Sr.  Pedro  Moacyu  —  O  nobre  Deputfwlo 
que  mo  apartoia,  declara  que  leu  o  Diai^o 
do  Congresso  na  Secretaria  da  Gamara,  pelo 
que  tem  coQhecnmeaio  das  emendas.  Ella^, 
jK)rém,  são  paru  nós  outra»  perfeitas  e:?- 
phynges. 

Mais  uma  rez  :  protesto  contra  qualquer 
decisão  ou  voto  da  Gamara  sobre  emendas 
do  que  cila  não  tem  conhecimento.  (Mvito 

O  Sr,  I*reíi*ldLonte  —  Kespondo  ás 
observações  do  nobre  Deputado,  procedendo 
á  leitura  doart.  192  do  Regimento : 

cQuando  os  projectos  do  orçamentos  vi- 
erem devolvidos  do  Senado  com  emen- 
das, proceiier-se-ha,  quanto  a  elles«  como 
está  determinado  nos  artigos  147  o  se- 
guintes; si,  porém  faltarem,  apenas  oito 
dias  para  o  encerramento  dos  trabalhos 
legislativos,  estes  jjrojectos,  bem  camo 
as  de  créditos  .«^olicitsidos  pelo  Governo, 
poderão  ser,  a  requerimento  da  Gom- 
missão  de  Finanças,  incluídos  na  ordem 
do  dia,  independente  de  impressão,  de 
distribuição  em  avulsos,  e  até  m^u^mo 
de  parecer  cscripto  da  mesma  Gom- 
missâo,  ficando  a  esta  o  direito  de  pro- 
nunciar->8e  isobre  o  assumpto  durante  a 
discussão.  Ainda  dentro  desses  oito  dias, 
conforme  a  urgenoia,  poderá  a  Gom- 
missão  requerer  a  immediata  discussão 
e  votação  de  qualquer  desses  projectos, 
nas  condições  supra-citadas,  com  prote- 
rição  da  ordem  do  dia.» 

O  senhor  Deputado  Francisc  >  Veiga,  cm 
nome  da  Gommissâo  de  Finanças,  de  que  é 
Presidente,  pediu  hontem,  de  accôrdo  com 
o  dispositivo  regimental,  quo  acabo  de  ler, 
a  inclusão,  na  urdem  do  dia,  dessas  emen- 
das. 

A  Mesa  accedeu  ao  pedido  do  nobre  De- 
putado, e  a^sim  procedendo,  cumpriu  seu 
dever. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Dcoclecio  de 
Campos,  Joaquim  Cruz,  Medeiros  o  Albu- 
querque, Rodrigues  lioria,  Rocha  Leal,  Odai- 
bcrto  Pereira.  Elpidio  de  Mesquita,  Alcindo 
Guanabara,  Pereira  Nunes,  Gtu*istiano  Urazil, 
Menezes  Dória,  e  Elyzcu  Guilherme. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, 06  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  Thomaz 
Accioly,  António  Bastos,  Aurélio  Amorim, 
Ferreira  Penna,  Jorge  do  Moraes,  Justiniano 
Serpa,  Arthur  Lemos,  Hosannah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Luiz  Domingues,  Chriítino 
Cruz,  Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Pires, 
João  Gayoso,  João  Lopes,  Graccho  Cardoso, 
José  Peri^grino,  Castro  Pinto,  AíTonso  Costa, 
Esmeraldino  Bandeira,  Teixeira  de  Sá,  Vir- 


gílio Marques,  Estacio  Coimbra,  Malaqulv 
U(  nçaivcs,  Júlio  de  Mello,  Pedro  Pernam- 
buco. Domingos  Gonçalves,  Artbor  Orlando, 
Apollinario  Maranhão,  Octávio  Lessa,  Epa- 
mmondas  Gracindo,  £uzebio  de  Andrade, 
Raymundode  Miranda*  Arroiellas  Galvio, 
João  Santos,  Leovigildo  FUgueiras*  Domingi^^ 
Guimarães,  Prisco  Paraizo,  Bernarda  Jam- 
beii*o,  Pedi*eira  Franco,  Pinto  Dantas,  Au- 
gusto de  Freitas,  José  Ignacio,  Torquato  Mo- 
reira. Bernardo  Horta«  Irineu  Machado, 
Bulhu.s  Marcial,  Mayrink,  Froesda  Cnn. 
Balthuzar  Bcrnai*dino,  Lobo  Jurumenha,  Fi* 
di^lis  Alves,  João  Bapti^ta,  Themistocles  de 
Almeida,  Paulino  de  Souza,  Teixeira  Bran- 
dão, Henrique  Borges,  Barros  Franeo  Júnior. 
Sabino  Barroso,  Bernardo  Monteiro,  Astolpbn 
Dutra,  Calogeras,  Josó  Itonifacio.  Jiíão  Luiz 
de  Gainpa<«,  Gamillo  Soares  Filho,  Henrique 
Salle<,  Leite  de  Castro,  João  Luiz  Alre^ 
Bucoo  de  Paiva.  João  Quintino,  Mello  Fran&u 
Olegário  Maciel,  Honorato  Alves,  Nogueira, 
Manoel  Fulgcncio,  Lindolpho  Caetano,  Ep^t- 
minoudas  Ottoni,  Carlos  Garcia,  Ferreira 
Braga,  Jesuino  Cardoso,  Cardoso  de  Almeida, 
Álvaro  de  Carvalho,  Paulino  Carlos,  Joa* 
quim  Augusto,  Valois  de  Castro,  Francisco  Ro- 
meii'0,  Xavier  de  Almeida,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Serzodello  Corrêa,  Victor  do  Amaral. 
Carvalho  Chaves,  Vidal  Ramos  Júnior,  Wen- 
cesláo  Escob^r,  Campo.^  Cartier,  Diogo  For- 
tuna, Antuoes  Maciel,  Germano  Hassloclier. 
Victorino  Monteiro,  João  Abb^t  e  Domiog^j;^ 
Mascare  ilhas. 

Escm  causa  os  Srs:  António  Nogueira. 
Waidemiro  Moreira,  Sorgio  Saboya,  Bezendi 
FontoncUe,  Gonçalo  Souto,  Thomaz  Caval- 
canti, Alberto  Maranhão.  Juvesjd  Lamar- 
tine.  Pereira  Reis,  Apollonio  Zenaidi^s.  Jos: 
Bezurra,  José  Marcellino,  Pedro  U^. 
Bulcão  Vianna,  Rodrigues  Saldanha,  Leã  • 
Velloso,  Garcia  Pires,  Graciano  Neves,  He- 
rodia  de  Sã,  Figueiredo  Rocha,  Pedro  é- 
Carvalho,  Sá  Freire,  Elysio  de  Araújo,  Fraa- 
cisco  Bernardino,  Ribeiro  Junqueira,  Anter  • 
Botelho,  Bernardes  do  Faria,  Alberto  Sar- 
mento, Cinclnato  Braga,  Adolpho  Gordi», 
Rodrigues  Alvoi  Filho,  Costa  Júnior,  Mai^ 
cello  Silva,  Benedicto  de  Sjuza  o  Simõe* 
Lopes. 

Continua  a  discussão  das  emendas  do  Se. 
nad>  ao  projectou.  âS4, de  1906. 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Px-e9i<lente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado.* 

(*)  BaU  dísoura*  nio  foi  raTUto  p«lo  oraitf. 
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O  Sr.  Oalo&o  Ofi.iTvalhH.l(')  — 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  acabou  do  ler  a  dis- 
posição regimental  que  permitte  nos  ultimoi 
día9  de  sess&o  da  Camará  dos  Deputados, 
ser  discutido  o  parecer  verbal  da  a)mmíssão 
lo  Finanças,  sjbre  as  emendas  que  8?!0  en- 
viadas da  outra  Casa  do  Parlamento. 

Xós  os  legisladores,  que  pertencemos  a 
esta  Casa  e  nos  interessamos  pela  tliscut^são 
das  leis,  temos  o  dever  do  acompanhar  a 
t>na  márcba  na  outra  Casa  do  Parlamento. 

E  é  uma  necessidade  tal  obrigação,  uma 
voz  que  se  queira  seguir  de  perto  a  evolu- 
ção histórica  de  qualquer  project;)  do  lei . 
Além  disto  no  Diário  Ofpcial  de  hoje  vecm 
publicadas  na  sua  integra. . . 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Devo  dizer  que 
nao  recebi. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  . .  .as  poucas 
emendas  que  o  Senado  se  dignou  approvar 
ao  orçamento  que  íixa  as  despezas  do  Minis- 
rio  da  Guerra. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Já  expliquei  a 
V.  Ex.^  e  a  Camará  sabe  que  o  Diário  não 
nos  cbe^a  ás  mãos. 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  É  um  serviçj 
rolaxado. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  •—  A'  visti  da 
disposição  regimental,  eai  nome  daCommis* 
«ao  de  Finanças  acho  que  a  Camará  deve 
votar  e  approvar  as  emendas  que  furam 
diacatidas  e  acccitas  pelo  Senado. 

São  poucas  as  emendas,  sem  importi^ncia 
maior,  a  não  ser  aquella  que  eleva  o  eire- 
«tivo  do  exercito  a  mais  5.000  homens. 

O  Sr.  Menezes  Dória— E  acha  pouco  isto, 
que  altera  o  plano  do  Orçamento  da  Guerra  f 

O  Sr.  Galeão  CArvALiiAL— De  certo  tempo 
a  esta  parte,  o  Congi*esso  tem  ílxido  na  lei 
de  fixação  de  forças  de  term  o  eíTectivo  em 
28.000  homeas ;  mas  no  orçamento  tem  sido 
consignada  a  verba  na  proporção  de  15.0 JO 
homens. 

E'  verdade  que,  durante  a  discnssfío  este 
anuo,  foram  apresentadas  emendas,  uma 
tomando  na  realidade  o  eífectivo  do  *^8.000 
homens  e  outra  concedendo  a  verba  neces- 
sária para  28.000. 

A  Commis^LO  rejeitou  ambas  as  emendas. 
não  porque  deixasse  de  considerar  uma  ne- 
cessidade urgente  collocar-sc  a  lei  de  forças 
em  harmonia  com  a  lei  do  orçamento,  mas 
attendendo  &  situação  financeira  do  paiz, 
que  embora  se  apresentasse  prospera  e  se- 
gura, estava  pedindo  uma  certa  prudência 
na  distribuição  das  despezas.  (Ápoiídos.) 

K  )  EíU  âiícxrfo  rio  fui  rtxUlo  .*:•!  o:aUor. 


O  Senado  eníretant^^  assim  não  pensou  : 
achou  que  devíamos  pelo  menos  elevar  o 
effectivo  do  exercito  a  20.000  homens,  o 
consignou  a  verba  respectiva. 

De  modo  que,  Sr.  Presidente,  o  Orçamento 
da  Guerra  vem  do  Senado  com  um  augmeato 
coufossado  pela  própria  Commissâo  de  Fi- 
nanças em  4.881:585*000. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  qu3  é  mui- 
tíssimo importante. 

O  Sr.  Gauíâo  Carvalhal  —  Quer  dizer 
que  o  Orçamenti  que  havíamos  approvado 
aqui,  orçando  na  quíintia  de  53.000:000$ 
as  despezas  papel  o  ouro  foi  elevado  a 
58:704:697$070. 

Outras  emondas  que  foram  apresentadas 
pelo  Senado  dizem  respeito  á  execução  do 
novas  leis  aqui  votadas:  lei  de  1  de  setem- 
bro de  1900  que  elevou  os  vencimentos 
das  escolas  superior.is  e  a  lei  de  13  de  no- 
vembro do  corrente  anuo  que  augmentou  os 
vencimentos  das  secretarias  de  Estado. 

São  estas,  Sr.  Presidente,  as  emendas  prln- 
cipacs  que  o  Senado  accrescentou  ao  Orça- 
mento da  Guerra  votado  nesta  Casa,  in- 
clusive também  emendas  referentes  a  obras 
milit'ires. 

Sobre  obras  militai^es  sâo  ellas  sem  ca- 
racter grave. 

Uma  delias  reúne  englobadamente  em  um 
s6  quautum  as  verbas  ((ue  examinamos,  o  qual 
é  destinado  para  as  obras  militai*e8  no  Rio 
Grande  do  Sul  e  que  a  Camará  entendeu  qu(* 
devia  discriminal-as  para  as  obras  nos 
quarteis^  de  Qoarahim,  S.  Borja  e  outros  lo- 
cares situados  na  ÍVonteira  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

A  Commissão  de  Finanças  do  Senado  en- 
tendeu que  devia  englobar  estas  verbas  em 
uma  só,  dando  autorização  ao  Governo  para 
applical-a  como  melhor  entendesse. 

A  outra  emenda  ó  a  que  consigna  verba 
para  as  manobras  militares. 

Sr.  Presidente,  em  referencia  ás  autori- 
zações que  a. Camará  votou,  não  houve  al- 
teração importante  a  ser  notada. 

O  Orçamentovem  do  Senado  com  pequenas 
modificações,  sendo  ató  a  modificação  prin- 
cipal favorável  (l  organização  militar, 
como  seja  o  augra^nto  das  praças  de  pret 
de  nosso  exercito,  de  15  para  20  mil. 

Kntondo,  portaAto,que  a  Camará  não  pôde 
recusar  tua  appi*ovação  a  e^tas  emendas,  e 
é  o  que  solicito,  em  nome  da  Commissão  de 
Finanças.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  fSi*.   I^oclro  3Ioacyr— Poço  a 

palavra . 

O  «r.  I>rc«iclenic— Tem  a  palavra 
o  Tiobro  Do])utaí!o. 


su 


ANHABftQià  CAMAAA 


O  filr,  PedLro  M:oao:srr  0—0  Sr. 

relator  do  <»rçaiiiento  da  Guorra  acaba  de 
commttoicar  â  Gamara  que  as  emendas  de 
Senado  não  são  de  releirmncia. 

O  ^.  Galeão  Carvalhal— -Nio  altperam 
o  orçamento  em  sua  essência. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Entaretanto,  em 
período  anterior  de  suas  considerações, 
S.  Ex.  faz  á  Camará  a  fineza  de  dedarar 
que  o  Senado  augmentara  em  al^ns  mi* 
Ihares  de  contos  a  despeza  do  orçamento  da 
Guerra. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— 4.800:000$000. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr. — Conta  redonda, 
5.0OO:0O0S0O0. 

Pelo  que  depois  dostas  considerações  disse 
s.  Ex.  so  verifica  que  quasi  todíis  as  dota- 
ções votadas  pela  Camará  foi-am  dupfícadas 
o  triplicadas  pelo  Senado. 

O  Sr»  Galeão  Carvalhal  —  Não  apoiado 

O  Sr.  PSdro  M6ACYR  — Houve  uma  verba 
de  ]OJ:000$olevada  a  200:000$ :  uma  emen- 
da do  Senado  mandou  remodelar  em  outras 
bases  o  Collegio  Militar,  e  ainda  outra 
emenda  manda  elevar  de  5. COO  homeas 
o  effectivo  do  exercito.  Não  se  susten- 
tam 5.000  homens  com  brisa,  mas  com  cen- 
tenas de  contos,  e  ahi  está  ónus. 

Hu  poncos  dias,  deste  mesmo  logar  em 
que  estou  fallando,  quo  não  é  meu  porque 
pertence  á  lionrada  bancada  de  Minas,  deste 
logar  um  dos  directores  dos  trabalhos  desta 
ra48a,  porque  outro  ô V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
o  honrado  leader  declarou  que  o  nosso  deficit 
attinge  esto  anno  a  10.000:000$.  E'  verdade 
que  S.  ivK.  fez  esta  declaração  entre  os  mais 
amáveis  sorrisos  com  que  costuma  ornar  a 
sua  pjilavra  o  para  attenuar  a  tristeza  dessa 
declaração. 

O  Senado  nSo  podia  ignorar  essa  dccla^ 
raçã^>  b.istante  expressiva  feita  peio  hon*- 
rado  lader ;  entretanto,  elevou  consciente  e 
doliberadamente  esse  deficit,  augmentando 
no  Ministério  da  Guorra  mais  5.000:000$  ao 
orçamento  desossas  despezas. 

Parece  que  estamos  realmente  no  melhor 
dos  mundos,  que  jft  desappareoeram  por 
c  jmpleto  aqueUas  coDseauencias  do  funding- 
loan,  da  moratória  e  oulras  ftreraentes  cir» 
cumstancias  que  arrastaram  este  paiz  quasi 
á  beira  da  própria  deshoora,  <1  baucarota. 
{Apoiúdòs,) 

Como  deputado  que  não  tem  a  tolher-lhe  a 
obscura  palavra  (não  apoiados)  qualquer  im- 
pedimento de  ordem  partidária  gerai,  como 
depuiado  que  pôde  dizer  mais  alto  umas 
tantas  cousas,  que  estão  aliás  na  consciência 


(*j  Esto  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


da  unanimidade  da  Camará  e  sãa 
mente  repetidas  pelos  órgãos  da  imi 
com  applausoe  de  toda  Nação,  venlba  lasrrar 
meu  prott3sto  contra  esta  desastrosa  arien* 
taçao,  que  vae  aggravar  consideravalmeiíie 
as  despezas  do  nosso  já  dosoquUibnuitt^itçar 
mento  com  a  appiovaif^o  da  Camará. 

Julgo  que  ha^  entretanto,  ama  larga  atle 
nuaate  para  a  oonducta  desta  Caaa  éo^Cwi- 
grosBo,  e  é  a  de  que  recebeu  os  orçaia^itos 
á  ultima  hora  e  somos  obrigados  &  angmlil- 
os,  segundo  a  phrase  pittoresca,  pois  nio 
temos  mais  tempo  de  emend:il-os. 

Estou  plenamente  convencido  de  <}«  si 
tivéssemos  tempo,  uma  semana  que  fosae, 
as  emendas  do  Senado  seriam  r^j^tadas, 
porque  comportam  uma  aggravação  das 
(ristes  condições  financeiras  em  que  eviden- 
temente a  Republica  so  oncontra.sejam  quaes 
fbrem  os  devaneios  dos  optimistas  da.  àora 
presente. 

Lavro,  pois,  Sr. Presidente,  o  meu  protesto 
mais  uma  vez  contra  este  verdadeiro  dislate, 
e,  não  querendo  perturbar  por  maás  tempo 
a  ordem  dos  nossos  trabamos,  seatiodo  a 
necessidade  quo  todos  experimentam  dfi  ter- 
minarmos essas  discussões  dos  orçamentos, 
deixar  para  a  ultima  hora.  para  o  apagar 
das  luzes  dos  trabalhos  do  Congresso,  sento- 
me  conipcnetrad!ò  de  haver  mais  uma  ves 
cumprido  o  dever  de  patriota  e  de  rcprosoo- 
tante  da  nação.    {Muito  bem;  minto  bsm). 

O  Sr.    Pr^mdente -^  Coatiaaa  a 

discussão  das  emendas  do  Senado  ao  pfo- 

jecton.224,  de  190G. 

O  Sr.  Barlbosa  Linaa.  — Peço  a 

palavra. 

O  Sr.  Presidente — Te»  a  pa- 
lavra o  nobre  Dapatado. 

O  Sr.  BflirrIiosA  X^im»  O  — Sr. 

Prosideate,  quando,  em  tempos  idos,  oJ^mtw 
do  Congresso  nos  chegava  ás  mãos  pwm.es 
fins  que  são  evidentes,  e  que  eonduainhsi  os 
or^s  competentes  do  paiz  a  crear  aqueUe 
jornal,  era-sos  fácil,  ao  meãos»  íqt  e  «1* 
gumas  vezes  meditar  mais  demoradamupte 
tudo  quanto  se  ia  deliberar,  tudaqnmio  ^ 
ia  discutir  na  sessão  de  cada  dia. 

Agora,  porém,  Sr.  Presidente,  que  a  Ca- 
mará acceitou  o  enxerto,  habiliãosstfaeate 
eollocado  na  tabeliã  das  dmpezas  do  fifiai^ 
terio  da  Fazenda,  permittiado  que  a  di- 
rector da  Imprensa  Nacional,  que  atô.  aqui 
reciidia  no  excellente  prédio  q,ue  iodas  nós 
conhecemos,  tivesse  verba  para  aJj^ar  casa 

(-)  Est«  discurso  nAo  foi  revisto  polo  orftdtr* 
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outra  aue  não  aquella  que  é  a  s6de  só  do 
Dianio  Oficial... 

O  Sa.  João  CoRociROr-*  Para  passar  o  y&- 
rãoféva. 

O  âa.  Barbosa  Lima  *-  . . .  talvez  por  isso 
o  Diário  do  Congresso  —  não  digo  bem  —  o 
Diário  Official  nos  chega  ás  mãos  tão  tarde, 
(lOando  tennina  a  ultima  prorogação  dos  tra- 
oalbos  daCamara.  A*s  5,  6  ou  7  horas  da 
noite,  quando  chegamos  ã  casa,  é  que  lá 
achamos  aquella  desde  então  preciosa  inuti- 
lidade. 

Não  se  diga,  não  se  pretenda  allegar  em 
defesa  desse  novo  processo  do  actual  director 
da  Imprensa,  que  o  trabalho  da  actual  legis- 
latura excede  em  vulto  e  diversiflca  dos  çro- 
ces^s  de  todos  oe  trabalhos  ató  aqui  feitos 
no  seio  desta  assembléa. 

Não ;  a  maioria  dos  meus  honrados  col- 
legas  sabe  bem  que,  já  em  outras  legisla- 
turas e  em  outros  annos,  na  ultima  quin- 
zena de  dezembro  os  trabalhos  íoram,  mais 
ou  menos,  os  mesmos  que  estão  sendo  agora, 
e  nem  por  isso  deixavam  do,  antes  de  irem 
para  a  sessão,  receber  muitas  vezes  o  volu- 
moso Diário  do  Congresso. 

Eu  me  recordo  de  ter  recebido  muitas 
vezes  o  Diário  do  Congresso  autes  de  vir  para 
aqui ;  os  trabalhos  se  prolongavam,  o  Diário 
Official, — di^'o  mal,  a  Imprensa  Nacional  pro- 
longava também  o  seu  serão  atô  duas  ou 
três  horas  da  madrugada ;  o  Diário,  em  vez 
de  ser  distribuído  ás  seis,  sete  ou  oito  horas 
da  manhã,  era  distribuído,  digamos,  ás  10 
horas;  mas  emâm  tinhamol-o  ao  menos  para 
a  leitura  no  bonde,  para  quem,  como  eu, 
tem  40  minutos  ou  uma  hora  do  trajecto  de 
casa  até  aqui .  Podia-so  então  vir  rapida- 
meaite  vendo  o  que  havia  de  mais  impor- 
tante, as  alterações  feitas  pela  outra  Casa 
do  Congresso,  o  parecer  dado  por  esta  ou 
aquella  Commissão  do  Parlamento,  etc. 

Agora,  Sr.  Presidente,  só  se  conhece  o  as- 
sumpto, post  factum,  e  só  nos  resta  um  cami- 
nho— o  do  arrependimento  estéril  de  ter 
votad )  de  forma  diversa  daquclla  que  des> 
jariamos  votar,  si  tivessamos  conhecido  com 
mais  pausa,  com  mais  vagar,  o  assumpto, 
multas  vezes  da  maior  relevância. 

Ora,  Sr.  Presidente,  V.  Ex.— estou  abso- 
lutamente certo  disso — convém  comraigo  em 
que  isso  não  pôde  ser  processo  recommen- 
davel,  c  não  pôde  continuar  por  maneira  al- 
guma. (Apoiados.) 

Nôs  temos  de  trabalhar  conscientemente 
para  fazer  um  serviço  consciencioso.  (Muito 
bem,) 

A  responsabilidade,  por  mais  que  ella  se 
diiúa  na  larga  anonyaiia  das  multidões,  que 
conflituem  esta  o  a  outra  assembléa,  não 
deixa  c!e  pesar  individualmente  sobre  cada. 


um  de  nó»  outros,  auando-quer  que  o  eleito- 
rado 86  dê  ao  divertido  trabalho  de,  uma  vez 
por  outra,  compulsar  o  Diário  do  Congresso^ 
e  ver  oomo  é  que  aqui  se  distribuem  as 
dotações  orçamentarias  e  como  é  ^ue  dahi 
deflue  a  necessidade  que  se  nos  impõe,  não  no 
exercido  immediato,  mas  dentro  de  dous  ou 
três  annos,  da  aggrãvação  de  impostos. 

Estou  convencido  de  que  o  methodo  regu- 
lar (não  direi  um  methodo  mais  regular,  por- 
ei ue  este  não  é  regular  em  cousa  alguma),, 
dd  que  um  methodo  regular  no  andam^ito 
dos  nossos  trabalhos  evitaria  ou,  pelo  menos,, 
crearia  maior  difliculdade  á  approvação,  já 
de  impostos  e  já,  ainda,  do  despezas  que  mui- 
tas vezes  o  momento  não  comporta  ;  despe- 
zas que  são  necessárias,  mas  que  não  são  ina- 
diáveis, que  são  úteis,  mas  que  o  Orçamento  * 
da  Receita  não  comporta. 

Creio  eu  que  dentro  desse  parenthosis  do 
Orçamento  da  Receita  é  que  devem  caber  as 
despezas  que  nós  aqui  decretamos ;  tuda 
quanto  seja  decretar  despezas,  sciente  e 
conscientemente  que  transcendam,  que  trans- 
ponham este  paronthesis,  6  realmente  de- 
cretar o  deficit,  e  não  me  parece  que  isso 
sfja  titulo  capaz  de  nos  recommendar  á  boa 
vontade  do  eleitorado. 

O  que  não  se  dirá,  Sr.  Presidente,  á  guiza 
de  reflexão  de  ultima  hora,  recordando  que 
essa  aggrãvação  de  de^peza,  que  esse  au- 
gmento  do  deficit  ó  decretado— verdadeira 
ironia  do  nosso  vocabulário  politico !— é  de- 
cretado pelo  órgão  eminentemente  conserva- 
dor, o  Senado  da  Republica  ? 

Pois  não  é  este  ramo  do  Poder  Legislativo 
creado  para  este  âm,  tantas  vezes  allegado 
nos  divagações  doutrinarias  de  represen- 
tantes das  exigências  estáticas,  das  condi- 
ções de  ordem,  dos  elementos  conservadores, 
espécie  de  volante  capaz  do  uniformizajf  o 
movimento  que  no  seio  das  populações  pro- 
gressivas tende  a  se  transformar  de  uni- 
forme em  accelorado  ? 

Então,  não  é  esta  a  condição  capital  do 
Senado  ? 

E  não  é  o  Senado  que  nos  devolve  o  orça- 
mento da  despeza  elevada  em  milhares  do 
contos,  apôs  a  declaração  iasuspeitissima, 
unanimemente  acatada,  feita  ainda  ha  pou- 
cos dias  nesta  Camará,  de  que  o  deficit  não 
era,  como  suppunha  o  honrado  leader  da 
maioria,  de  seis,  mas  de  dez  mil  contos  ? 
Apôs  esta  declaração  vem  o  Senado  e  diz: 
«este  algarismo  é  pequeno;  elevemos  a  doze,, 
a  quinze  ou  a  vinte^mil  coutos;  que  importa 
o  deficit  ? 

Mas,  senhores,  o  deficit  então  não  importa 
em  cousa  alguma  ?  Após  o  supremo  esforço 
desta  legislatura  o  acto  com  o  qual  ella  pn>- 
curou  primeiro  se  afHreseatar  no  seenario  da 
vida  publica  não  foi  esto  tão  famoso,  tão 
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discutido,  tilo  debatido  convénio  deTaubató? 
Fel-o  impuJso  dos  sentimentos  os  mais  re- 
speitáveis no  ponto  de  vista  da  preoccupação 
dos  precedentes  os  mais  dignos  do  roíiexão, 
qnaes  sejam  aquelies  que  ba  tanto  tempo 
nos  conduzem  a  reconstruir  as  bases  das 
nossas  economias  o  das  nossas  riquezas,  bases 
de  economia  c  de  riqueza  em  um  paiz  que, 
depois  de  ter  votado  estas  medidas  excopcio- 
naes  consubstanciadas  na  Caixa  de  Con- 
versão, vem  votar  recentemente  um  orça- 
mento com  um  c{^/!c»f,  depois  de  tcl*o  aggra- 
vado  assim. 

Eu,  Sr.  President\  não  caio  em  mim, 
não  sei  como  me  entender,  tal  6  a  mínlia 
perplexidade  quando  vejo  os  vocábulos  bri- 
gando com  as  suas  signiflcaçôes  ! 

Conservador  uâo  quer  dizer  mais  conser- 
var, mas  quer  dizer  aciuelle  que  tom  a 
dianteira,  a  galopar  com  mais  velocidade 
do  que  auuclles  a  quem  deve  corrigir,  con- 
ter e  moderar. 

Não  tenho  o  propósito  de  magoar,  do  me- 
lindiur,  de  susceptibilizar  a  nenhum  dos 
honrados  pat:'icioi  a  auem  em  tão  boa  hora 
foi  confiada  uma  cadeira  no  Senado  ;  mas 
ouso,  i*epresentaiite  de  uma  assembléa  a 
que  se  costuma  emprestar  Ímpetos  tão  anar- 
chioos  o  tendências  tão  dissolventes,  con- 
vidar a  attençoo  dos  velhos  —  o  Senado  não 
é  uma  assembléa  sinão  de  velhos,  como  o 
próprio  vocábulo  está  a  lembrar  —  para  a 
situação  em  que  nos  encontramos,  e  para  o 
eaminho  por  onde  ello  nos  quer  conduzir. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal—  Estamos  pro- 
gredindo ;  as  rendas  vão  ci*esccndo.  Não  te- 
nha receio. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ainda  o  honrado 
Deputado  por  S.  Paulo,  membro  da  Commis- 
sSo  de  Orçamento,  diz  que  eu  não  tenha  re- 
ceio, que  o  nosso  barco  está  carrogado  de 
Cesires.  Não  temos  apenas  um,  como  o 
conliecido  incidente  da  historia  romana, 
onde  todos  são  capazes  de  conquistar  todas 
as  Galhas. 

Mas,  em  matéria  orçamentaria,  nós  não 
podemos  nos  levar  por  estas  ^ympathias, 
por  e^tas  possíveis  theorias. 

No  mundo  económico  ha  tuíOes  e  cataclis- 
mos maiores  do  que  os  terremotos,  do  que  o 
cvclone  que  devasta  os  mares  do  Oriente. 
Uma  ou  duas  satVas  prejudicadas  bastam 

Sara  desequiliijrar  por  completo  a  situação 
e  um  paiz  em  que  os  Estadoi  vivem  do  fa-> 
moso  imposto  de  importação  e  a  União  vive 
a  bradar  que  descança  â  sombra  dos  cafe- 
zaes ! 

Não  me  parece  que  sqja  esie  optimismo 
do  honrado  oollega,  tão  bom  para  manter  o 
bom  Immor  a  cada  um  de  nós  outros  e  con- 
servar a  saúde  individual,  o  norte,  a  estrella 


polar  das  nossas  deliberações ,  Parece  que 
nós,  com  as  mãos  nos  bolsos  dos  contribuin- 
tes, temos  que  attender,  no  monicoto  pre- 
sente, â  receita  calculada,  segundo  asoae^ 
timaâva   habitual,  nos  últimos  exercidos. 

Ora,  ó  sabido,  6  evidente,  é  uma  verdade 
axiomatlc:v  de  economia  politica,  que  nem 
sempi*e  a  decretação  de  noYOi  impostos  ou 
a  aggravação  das  antigas  taxas  gora  maior 
receita  :  muitas  vezes  essa  decretação  tera 
o  oíTcito  deprimente ;  reduz  a  renda  arreca- 
dada. 

Creio,  Sr.  Presidente,  que  estas  reíiexSe» 
estão  no  espirito,  estão  na  mente  de  todo« 
os  meus  honrados  collogas ;  ^o  verdadeiros 
truismos,  todo«  estão  de  accôi*do  com  isso; 
mas  ba  o  arrastamento  partidário,  aeondes- 
cendencia  politica,  e,  sobi*ctudo,  esta  alle- 
gação,  Que  anda  tomando  feições  de  nmo- 
t  iuro  fôito  de  alguma  cousa  de  monstruoso, 
dcante  do  que  todos  recuam,  que  é  preciso 
evitar,  e  que  vem  a  ser  a  ailegação :  «Mas  o 
Governo  não  pôde  ílcar  sem  oi-çameoto !  > 

Qual  6  peior,  entretanto  :  ílcar  o  Goreroo 
sem  orçamento,  ou  ticar  o  Governo  com  um 
orçamento  impossível  ? 

Em  primeiro  logai\  não  ha  tal  que  o  Go- 
verno flquô  sem  orçiuucnto,  porque  o  Go- 
verno tem  sempre  a  fh^culdade  de  cliamar 
os  competeute.<>,  para  que  venham  votar  em 
outra  nora,  uma  vez  que  não  votaram  na 
anterior,  o  orçamento  indispensável. 

Km  segando  logar,  esto  argumento  prova 
demais,  porque  atò  hoje  é  o  argumento  con- 
stantemente repetido  o  ató  hoje  doixamo;: 
o  orçamento  para  votar  era  32  de  dezembro, 
quando  não  o  votamos  em  33. . .  (Rtso.) 

Oi*a,  a  medulla  do  .-^^sumpto,  para  mim 
intangível,  de  uma  susceptibilidade  raelin- 
drosissima,  <^  o  respeito,  não  por  palavra^?, 
mas  por  aj^tos,  mas  por  gestos  stereo- 
typados  nas  nossas  deliberações,  o  acatar 
monto,  único  que  nos  pôde  recommondar  â 
estima  de  nossos  concidadãos,  á  carinhosa 
veneração,  para  com  a  opinião  dos  nossos 
constituintes,  pt^ra  com  a  sua  situação  pc^ 
cuníaria,  para  com  as  condições  em  que  se 
encontra  o  paiz,  assoberbado  por  uma  erise 
económica,  attestada  pelos  órgãos  mais  com- 

Sdtentes  desta  Casa  o  da  outra  do  Congresso 
acional,  pelo^  órgãos  mais  competentes  do 
periodismo  brazíleiro. 

Esta  ó  que  <')  a  medulla  do  assumpto,  mais 
do  que  a  allegada  crise  politica,  em  que  nos 
immergir íamos  si  acas),  ao  embarcarem 
para  o  norte  ou  ao  t  jmarem  as  vias-ferre^is 
para  o  sul,  os  últimos  Deputados,  no  fim 
de  dezembro,  ficas:5e  (|.lgum  orçamento  por 
votar. 

O  caso  pôde  dar-se,  e  nós  temos  que  de- 
íVontal-o,  severamente,  trazendo  aos  hossch 
concida'iãos  a  certeza  de  que  a  Constituição 
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<Ia  Republfoa  tem  remédio  mesmo  para  essa 
.situação. 

Suppoiíha  V.  Kx.,  Sr.  Presidente;  quo  o 
voto  cumulativo  não  (^st(i,  oomo  nós  sal)eroo6 
jáqud  de  facto  está,  coiulómnado  a  desappa- 
reecr  com  o  único  ensaio  que  dolle  ibi  feito; 
<n)nsinta  cm  acreditar,  como  uma  possibili- 
liade  theorica,  remota,  que  se  dâo  novos  en- 
siios  do  voto  cumulativo,  que  o  eleitorado 
reitera  os  seus  protestos  de  minoria,  aqui  e 
acolá,  avoluma  nesta  assembléa  o  nnmeiH} 
dos  opposicionistas,  e  qiio  estes  se  dispõem, 
nesta  nora  da  discu!^sao  dos  orçamentos,  a 
tfcbatel-os  e  esmerilhal-os— verí^onha  nossa  ! 
—como  se  fazia  no  tempo  do  antigo  regimen, 
verba  por  verba,  dando  aos  nossos  concida- 
dãos a  satisfação,  que  elles  teem  o  direito  de 
exigir  de  nós  todos,  de  que  nâo  decretamos 
lima  só  despeza,  não  augmentamos  o  ónus 
qne  pesa  sobre  cada  um  deites,  sem  ter  ra- 
zões ponderosas,  razões  as  mais  respeitáveis, 
oíllcientes,  claras,  positivas,  insophismaveis, 
«xpostíis  desta  tâbuna;  supponha-so  tudo  isto 
e  todo  o  mundo  está  vendo  que,  neste  aperto 
(ie  hoi^a  em  que  no.s  encontramos,  os  orça- 
mentos nâo  podiam  ser  votados. 

i^rorogava-ae  a  hora.  como  se  tem  IVito 
aqui,  haveria  oradores  para  acompanhar  as 
proro^ações;  e,  assim  como  podemos  dar  a 
dezembro  32  dias,  não  podemos  dar  a  cada 
dia  25  horas. 

A'  meia  noute  a  prorogação  teria  termi- 
nado, haveria  oradores  para  lallar  ainda, 
para  discutir,  para  debater,  porque  cada 
<  amamento  desses  tem  30  e  40  itens  que  exi- 
f.'om  uma  discussão  que,  aberta,  provocada, 
d:i  iogar,  nas  así^cmbUías  que  se  respeitam, 
— 3  estou  em  uma  em  tacs  condições —  ?i  re- 
jdica  por  parte  dos  responsáveis  directos, 
i^to  é,  ora  de  qualquer  membro  da  Commis- 
srlo  de  Finanças,  desde  que  se  inquira  da 
•lucstao  pelo  lado  tinauceii'o,  ora  da  de  Jus- 
tiça dosde  que  se  encaro  o  problema  do 
ponto  de  vista  da  nossa  competência,  oi-a 
de  qualquer  outra,  desde  que  se  o  encare  do 
ponto  de  vista  de  outras  Comraissues  que, 
r  ratando  de  muitas  destas  faculdades  e  au- 
torizações, acho  dever  vir  á  t-ribuna  em 
riiinprimento  de  um  dev  )r. 

Siipponha-se :  hoje  temos  dons  orçamentos 
— o  da  Marinha  e  o  da  Guerra  ;  poderemos 
ter,  e  épiovavel  que  tenhamos  amanhã  ou 
dopo  IS,  por  um  destes  dias,  o  da  Receita  ; 
discutia-se  o  orçamento,  «Liscutlam  so  a  rc- 
dacícaa,  as  diversas  lois.  A  minuria  fisciali- 
z;iva  e«ía  interessant;i^  asscmblóa,  chamando 
ti  ordom  os  ausentes  e  os  faltosos.  raz<3ndo 
ver  que  muitas  vezes  diflicilment'^.  temos 
nu  mero  para  abrir  as  sessões  ;  essi  minoria 
rj;To  daria  esse  numei»o,  não  hav»>ria  sessão, 
<•  «ííncoou  seis  I)eputad('S  da  upposíçãose 
r«'tii*:it*iam,  quando  eatcndcssom  que  a  rcti- 
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rada  seria  um  mal  menor  que  a  votaç&o  de 
uma  medida  l\inesta ;  a  votação  não  se  daria, 
dias  se  perderiam  e  o  Governo  não  teria 
orçamento. 

Nestas  condições,  perguntj:  a  Constituição 
não  tem  remédio  para  isto?  Deve  ter. 

Portanto,  não  nos  podemos  reputar  syste- 
matlcamente  acuados  para,  humilhados  e 
envergonhados  da  nossa  obra  politica,  votar 
monstruosidades  demonstradas  como  tal  p.'los 
órgãos  competentes. 

Seria  miseranda  a  situação  em  que  nos 
encontrássemos  sem  achar  outra  solução 
sinão  abrir  a  t  porteiras  para  dar  passagem 
a  todos  os  monstros  em  matéria  ie;rislativa. 

Devemos  defrontar  francamente  o  pro- 
blema que  so  está.  pondo  lia  muitos  anãos, 
no  fim  de  cada  sessão,  dcante  dos  olhos  dos 
legisladores  da  Republica.  Todos  oe  aanos, 
nesta  hora,  neste  dia,  se  reproduzem  as 
aliegaçõos  de  que  havemos  de  alidioar  da 
nossa  faculdade  de  exame,  O  Senado  ha  de 
abdicar  da  sua  faculdade  magestatica  de 
delicado,  cuidadoso  e   acurado  estudo  dos 

Si*ojectos  daqui  enviados  ao  ramo  superior 
a  legislatura  nacional  ;  todos  os  annos 
se  reproduz  esta  situação,  e  todos  os  annoM 
a  resposta  é  a  mesma  :  nós  não  temos 
sahida,  o  melhor  é  votar  errado,  ó  vota:* 
torto,  ó  votar  o  despendioso,  é  votar  o  ác^» 
credito  da  nossa  capacidade  orçamentaria,  (^ 
dizer  que  não  sabemos  Ikzer  orçamento  ^em 
deficit,  é  dizer  qu  5  queremos  o  equilíbrio 
orçamentário  sem  o  equilíbrio  financeiro,  o 
equilibrio  financeiro  sem  o  equUibirio  eco- 
nómico, o  equilibrio  económico  sem  o  equi- 
librio politico,  o  equilibrio  politico  sem  o 
equilibrio  moral.  {Muito  ban). 

Isto  parece  que  é  bastante  para  dizer  ao^ 
adversários  do  i*egiraen,  que  os  ha  dos  mais 
sinceros,que  temos  denti*o  da  Constituição  que 
adoptamos  o  jogo  do  mecanismo  indispen- 
sável para  accommodar  as  necessidades  da 
vida  politica  de  um  paiz  em  cujos  r«ícantoH 
as  mais  longínquos  o  que  nos  fere  os  ouvidos, 
(a  todos  quantos  queiram  dizer  que  é  e<.sa  a 
verdade),  o  que  nos  fere  os  ouvidos  são  os 
gestos,  sio  as  manifestações,  são  os  pronun* 
ciamentos  de  uma— p«3iHiue  não  dizer?—- in- 
curável descrença  na  capacidade  do  regi- 
men republicano  par.i  desdobrar  a  vitali- 
dade, o  vigor  da  nossa  raça,  as  exigências 
de  nossiis  tradições. 

Pois,  Sr.  Presidente,  enviamos  para  a 
outra  Casa  do*  Congi-esso  um  orçamento 
acompanhado  da  declaração  de  que,  tal  quil 
ó,  já  leva,  no  seu  bojo,  um  deficit  de  10  mil 
contos. 

De  mim  para  mim  eu  diria  que  da  asscm- 
bira,  onde  poutlliita  tanto  ancião  respeitável, 
— quando  não  o  seja  de  essência,  ao  menos  de 
oíHcio— eu  diria  de  mim  para  mim  que  de 
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iedot»  sa  coi^noetinu  em  que  noB  ooltooda  a 
vontade  éo  eleitaudo,  quando  ntoeoatrar 
riada  pela  Tontade  dos  pariidM  trioinphaii- 
tes,  a  primeira  reflexão  que  acttdiria  ao 
espirito  dos  pavês  eonscripios  que  teem  as- 
sento 00  palácio  do  eondedos  Areos  seria 
ama  jiista  e  paternal  indnigencia  para  eom 
06  moços  qno  aqui  fà.zem  orçamenios  atatar 
llioados,  e  mn  natural  impulso,  irreducii- 
▼el,  eom  a  firmeza  que  tão  bem  earacteriza 
os  velhos,  para  corrigir  as  demasias  dos 
moços. 

Vamos  ao  capitulo  da  despeza  :  Ministé- 
rio do  Interior— 10  mil  contos  ;  cortemos 
deus  mil,  supponhamos,  neste  ou  naqu^e 
psnto.  Ministério  da  Guerra— tantos  mil 
oontos  ;  cortemos  neste  od  naquelle  outro 
potate.  Esta  despeza  é  necessária,  mas  não 
6  luadiavel,  coi*temoi^,  deixando  para  oc«- 
casião  opportoaa.  Assim,  devolvamos  o  or* 
çament  j  eom  e^^  salutar  lição,  única  nuk 
aií^rtação,  digo  eu,  que  se  pí^de  esperar  de 
órgãos  que  foram  constiuiidos  para  nos 
corrigir. 

Or^mento  é  assim  que  se  faz.  Vós  ou- 
tros sois  uma  aaserabléx  que  ostaes  em  con- 
t^to  mais  im  mediato  eom  o  tumultear  das 
paixões  populares  ;  vós  outros,  pela  expe- 
riência, ou  pela  proximidade  em  que  estaes 
das  fontes  donde  proviestes,  tendes  neceasi- 
dade  de  cedei*  a  cercos  impulsos,  para  es- 
tender as  funcçôes  do  Thesouro,  para  prodi- 
galizar 09^  dinheiros  pnblicos,  ao  passo  que 
ttôs  aqui  estamos  para  moderar,  para  con- 
ter. 

Mas,  que  nos  mandam  ?  Um  carro  sem 
a  trava,  sem  o  ft*eio  para  conter  no  declive 
o  augmeat)  da  velocidàdo  com  que  nos  va- 
mjs  atirar. 

Diz  o  nobre  Deputado,  membro  da  Gom- 
missão  de  Orçamentos,  que  eu  não  tenha  re- 
ceio. Para  esse  róseo  oceano  de  optimismo, 
que  abraza  a  alma  juvenil  de  S.  £x.  (riso) 
j  com  que  não  pjsso  estar  de  accòrdo,  direi, 
como  Littrií,  não  temos  nem  remos,  nem 
volas»,  nem  barcos. 

Assim,  pois,  fica  aqui  o  meu  protesto;  pro- 
teste, Sr.  Presidente,  de  quem  quer  construir, 
protesto  de  quem  está  no  ponto  de  vista  orgâ- 
nico, protesto  de  quem  está  aqui  desde  de  3 
de  maio  até  23  de  dezembro,  de  quem  não 
falta  ainda  doente,  de  quem  arredondou  ak< 
arestas  tanto  quanto  Itie  permittia  a  sua 
funcção  áÃ  exigências  de  seu  mandato  para 
uma  vez  por  to  las  condescender  em  ter  os 
olhos  um  pouco  myopes  para  situações  rogi- 
mentaes  em  qu.)  um  grande  aperto  nos  con- 
duziria a  não  ter  numero  para  votar,  nu- 
mero para  abrir  a  sessão,  elemenio^)  para 
progredir  otilmeote. 

V.  Kx»  qmntas  vezos  tem  sido  obri^^aido  a 
^Mdir  á  assembléa  a  gentileza  de  votar,  o 


favor  de  comparecer,  de  se  maatar  nas  ca- 
deiras que  nos  foram  attribuidas  pelo  ekâi/^ 
rado»  oom  o  preciso  vagar  e  devida  calma, 
para  fazer  caminhar  as  leia  aiatf a  meaino  as 


Pois  bem,  fique  ao  menos  este  protesto  ds 
quem  não  está  em  uma  attitude  tribuaicia 
de  orador  fogoso  e  impetuoso,  a  querer  de- 
molir e  derruir,  mas  de  quem  ousa  apresen- 
tar 4  classe  dos  nossos  augustos  deeuriõss 
soas  ponderações  respeitosas  em  relação  aos 
horisontes  que  elles  nos  rasgam  ^jara  noB 
fazer  ver  com  um  optimismo  que  aao  posso 
acompanhar  as  excellcncias  do  deficit^  as 
vantaigens  das  desordens  financeiras,  as  de- 
licias da  desorganização  administrabtivae  os 
prazeres  voluptuosos  de  um  preoasso  de  le- 
gislar (mo5),  que  pôde  ser  tudo  quanto  qui- 
zerem  do  ponto  de  vista  da  realidade,  mas 
que  do  ponto  de  vista  doutrinário  eu  ainda 
não  vi  aocommodado  em  regra  reoommen- 
dada  pelos  autores  de  nota. 

O  Orçamento  da  Guerra,  Sr.  Presidente, 
como  o  Orçamento  da  Marinha,  como  o  Or> 
çamento  do  Interior,  como  o  Orçamenta  da 
Fazenda  tiveram  moditloações,  algumas  das 
quaes  nos  conduziriam  a  movimeatos  de  re- 
cusa, desconhecidos,  creio  eu,  nos  Annaes 
desta  Casa, — por  unanimidade.  •• 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  Votação  unanime. 

O  Sr.  Barbosa.  Lima—.  . .  do  quorum  pre- 
sente ;  modificações  congregadas  num  paral- 
lelismo  tão  fUnesto,  tão  pouco  educativo  que 
dá  pejo  até  á  gente  de  os  apontar,  que  dá 
receio  de  os  commentar  porque  trazem  no 
seu  bojo  uma  nota  rubra  e  incendiaria  de 
appello  a  revolta  e  ao  proWto  daquciles 

âue  ainda  não   puderam  comprazer,   con- 
escender  por  completo  oom  todas  as  mano- 
bras da  politica  e  do  partidarismo. 

Posso  me  referir,  daia  venta,  a  esse  es- 
tranho consorcio  de  duas  medidas  em  um 
mesmo  orçamento,  ein  uma  mesma  lei,  que 
trazem  pela  conjuncção  deplorável  em  que 
se  encontram  uma  triste  iiçào  de  costumes 
politicas  na  hora  presente. 

Reílro-me  ao  gesto  com  que  se  repelliu  a 
manifestação  de  respeito,  de  acatamento  ca- 
rinhoso que  nós  havemos  dado  ao  direito  de 
quem  trabalha  do  receber  a  sua  paga  nos 
dias  em  que  o  Gk>verno  manda  vadiar  oifi- 
cialmente...  (Risa,) 

O  Sr.  Homero  Baptista  —  Pagando  aos 
outros. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  -^  ...  no  mesmo 
passo  em  que  se  decretava,  não  a  assemblóa 
que  tem  a  iniciativa  em  matéria  de  des- 
pesa, mas  a  assembléa  que  tem  o  direito 
doas  Qoater,  a  justa,  digamos,  a  aceitável, 
ó  possível,  mas  a  iníélicissima  qaaato  4 
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opportimidad^  e  ao  modo  por  que  íbi  feita, 
ele^A^o  de  TeQcImeatos,  no  mesmo  mo- 
lúeaio  MA  qae  o  direito  de  ^^00  tumuitâa 
MB  rw»  desta  iskiade  desregradamente  des- 
fiado de  8e«8  notoes  intaitoe  e  muita  Tez 
«rrastade  para  piooessos  nada  recommen* 
daveif  a  veréadeirôs  republicanos.  No  mes- 
mo momento,  o  Senado,  órgão  eminent9- 
mente  conservador,  ninho  de  conseiheiros, 
no  bõm  santido  do  termo» . . 

O  Sr.  Pbdro  Moacth  ^  Embaixadores  dos 
Estadoi. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ...o  Senado  des- 
conhece a  realidade,  zomba  e  moteja  delia, 
sobrepôe^e  ao  tumultuar  áoi  vai^alttões  po- 
pulares, doixa  sahir  de  seus  lábios  o  cari 
eato  fu&s  e§o^  recorda  o  cr^ça  e  áppareça  dos 
relhos  dias  da  monarchia  e  diz:  aos  operar 
rios  qife  trabalham  nas  oíDcinas  da  Repu- 
blica, a  esses  «u  não  lhos  dou  a  paga  do  dia 
em  que  querem  celebrar  o  aomversario  do 
natalício  de  sua  m^ge^tade... perdão,  de 
-S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  mas 
dou  o  dinheiro  necessário  para  que  os  Mi- 
nistros possam  pagar  o  carro  em  que  hao  de 
rodar  através  das  ruas  desta  Capital,  na 
hora  em  que  tumultua  a  agitação  popular  ; 
nego  tambe.n  o  meu  assentimento  a  essa 
attitude  indiscreta,  doutrinariamente  er- 
rónea, da  Assemblóa  dos  Deputados,  que 
lembrou,  ninguém  sabe  porque,  do  consor- 
ciar a  acção  da  União  com  a  acção  dos  Es 
tados,  para  nos  arrancar  das  sombras  fu- 
nestas do  aualphabetismo  e  aviventar  o 
ensino  primário  que  a  Republica  deve  a 
todos  os  brazileiros. 

Essas  são  as  iiçoes  que  se  compendiam  nos 
iiltimos  gestos  com  que  o  Senado  procura 
nos  corrigir  naquillo  qui)  se  lhe  aíigura  ainda 
a  nossa  inércia,  a  nossa  apathia  no  modo  de 
estudar  e  votar  o  orçamento  da  Republica. 

Nós  outros,  fazendo  e  cumprindo  o  nosso 
dever,  cumprimos,  desde  o  primeiro  dia  de 
sessão  até  o  ultimo,  aouelle  outro  dever  pa- 
rallelo,  do  olhar  cuidadosamente  para  tantos 
aspectos  da  nossa  legislaçjão  ordinária ;  nós 
outros,  que  temo5  daqui  mandado  o  CJodigo 
Civil  e  o  Código  Penal,  que  daqui  mandamos 
um  Drojocto  de  lei,  que  não  mereceu  siquei' 
ainda  lira  descerrar  da  augusta  pasta  onde 
dorme,  condemnado  á  mais  absoluta  indiffe- 
reaça,  o  esforço  que  o  Poder  Executivo  fez  e 
que  a  assembléa  dos  D^^putados  completou 
em  relação  ás  meiidas  exigidas  pela  situa- 
ção om  que  se  encontram,  no  tocante  ás  ha- 
bitações populares,  as  classes  desfavore- 
cidas. . . 

O  Sr.  Alcinb')  Guanabara—  Apoiado;  é 
uma  vergonha  isto 


Assembléa  de  saèiostfto  provecto^,  amphy- 
triões  d  ^sta  Greeia,  tão  vasta  como  o  Brazil, 
poderiam  derramar  com  mais  generosidade 
OB  prodígios  da  wa  capacidade  legislativa, 
oorrigindo,  maodaado*  podando,  modiíi- 
oando,  concertando  o  nosso  trabalho,  moi- 
trando-noe  como  é  que  se  legisla  dentro  do 
orçamento  do  bom  senso,  das  nossas  tradi- 
ções, das  noesas  aspirações  para  o  progresso 
ooiaedido  e  reâoctido. 

£\  porém,  o  silencio  augusto  dos  augures 
que  se  envolvem  nas  suas  vestes  tj^lares  e 
esperam  que  por  e^se  simples  gesto  nos  con- 
fundamos numilhados  na  nossa  obscuridade 
e  resolvamos  não  fasor  mais  tolices  que  in- 
commodem  a  assemblóa  dos  padres  conscri- 
]^)os,  que  á  ultima  hora  nos  manda  limões 
tão  interessantes,  destinadas  a  abrir  um 
sulco  tã)  vivo  nfa  pedagogia  lizigislativa. 
{Mufiio  betn.) 

Não  era  de  esperar  qu3  essa  preoocupaçao« 
que  vive  no  coração  de  todos  o^  homens  de 
estado  do  occidante,  desde  a  íAô  poderosa 
Inglaterra  até  á  ião  agitada  França  da  hora 
presente,  desde  os  ensaios  audaciosíssimos  da 
Republica  da  Nova  Zelândia  e  da  llepublica 
da  Austrália,  até  as  tentativas  as  mais  in- 
suspeitas do  imp^^rialismo  Kaisariauo  da  ve- 
lha Prússia  conservadora,  que  esta  pre- 
occupação  de  fazer  alguma  cousa  pelo;  cami- 
nhos legaes  para  que  aUuma  cousa  mais  não 
se  faça  pelos  processos  illegaes,  em  favor  das 
classes  que  ralem  como  o  alicerce  cyclopico 
de  qualquer  sociodade  humana,  esta  pre- 
occupação  deixasse  de  merecer  áo  Senado  da 
Republica  o  menor  gesto,  o  menor  esforço. 
E  o  projecto,  que  aqui  tinhâmos  elaborado, 
que  por  a(iui  transitou,  com  o  applauso  da 
Gamara  inteira,  formulando  soluções  que  nos 
parecem  ras  javeis  para  responder  á  phantas- 
tica  demolição  que  se  faz  das  habitaço.^s  col- 
lectivas,  nesta  cidade,  este  projecto  dorme 
na  pasta  das  Commissões  do  Senado,  sem  ter 
merecido  slquer  uma  manifestação  de  sua 
sabedoria,  deante  da  qual  nos  devêssemos 
curvar  para  corrigir  as  uosias  deâciencias 
intellectuaes. 

Focha-se  o  Congresso,  31  de  dezembro  nos 
bate  á  porta,  os  pães  da  Pátria  rocoltiem-se 
aos  seus  lares,  e  de  lá  terão  noticia  de  que 
na  agitada  Capital  Federal,  ou  a  moléstia, 
a  tuberculose,  que  mereceu  também  o  pro- 
nunciamento formal  desta  Assembl(ía>  nc 
desftjo  de  creaur  sanatórios,  continua  na  sua 
obra  interessante  de  libertar  a  cidade  dessa 
agglomeração  de  unidades  inúteis,  porqu( 
do  ponto  de  vista  immigratorio  não  possuen 
50  dollars,  ou,  quem  sabe,  o  resultado  d( 
desespero  de  alguém  que,  pedindo  providon 


cias  regulares  e  não  as  tendo,  se  entrevi 
aos  conselhos  dest^  sentimento  tão  peri- 
goso. 
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Nâo  florâ  e.sto  o  unlco  oosinamento  moral, 
8r.  Presidente,  nâo  será  esta  n  unicu  liçào 
politica  que  nos  íiquo  no  começo  desta  legis- 
latura, ao  ílndar  a  presente  sessão,  vindo, 
ensinamentos  e  licoes,  doe  pronunciamentos, 
que  estamos  apreciando,  do  honrado  Senado 
da  Republica. 

Ha  outros.  Não  são  monorí  suggostivos, 
não  despertam  i-cfloxòes  menos  magoada*», 
nâo  nos  í'ondu7X»m  a  deplorar  menos  odesa^ 
linho,  o  desconforto  que  tudo  isto  manifesta; 
as  glorias  que  em  todos  os  povos  alimentam 
o  que  ha  de  mcUior  na  vaidade  coUectiva  e 
eterna  das  nacionalidades  que  se  prosam,  as 
í^lorias  conquista-las  a  preço  de  «ingue  e  da 
vida,  as  glorias  conquistadas  á  iK)nta  de  es* 
pada,  nas  horas  em  que  a  dignidade  coUe- 
ctiva appella  para  os  intrépidos,  para  os  va- 
lentes, para  os  abnegados,  esias  glorias 
estão  hoje  reduzidas  &  moeda  rasteira  do 
cobre  envelhecido;  nada  valem,  não  pesam 
na  balança,  não  são  admittidas  a  esta  pesa- 
gem symbolica  onde  .só  se  quer  o  soberano 
esterlino;  estas  estão  depreciadas,  isto  ó,  nâo 
teeni  o  menor  influxo  para  conduzir  as  deli- 
berações que  hajam  de  adoptar  em  prcje- 
ctos  apparonteraente  pessoaes,  era  artigos 
de  lei  que,  A  primeira  a  vista,  se  diria  mera- 
mente individual,  mas  que,  entretanto,  tom 
um  alcance  muito  mais  largo. 

E  eu  aqui  sou  conduzido  a  me  referir 
mais  uma  vez  á  obstinação  com  que  o  Se- 
nado enveredou  por  um  caminho  que  se  me 
afflgura,  por  um  lado,  dos  mais  ingratos,  do 
ponto  de  vista  moral;  por  outrj  lado,  dos 
mais  anarchicos,  do  ponto  de  vista  politico; 
o  vou  me  referir  á  pi*otençâo  que  o  Senado 
toem  trazido, que  alguns  dos  membros  do  Se- 
nado teem  trazido  conduzindo  aquella  assem- 
blútí  a  lhes  dar  o  seu  assentimento  para  a 
«concessão  das  leis  annuaes,  no  sentido  de 
«•orrigir  os  actos  do  Poder  Executivo,  de  cor- 
rigir as  manifestações  do  Governo  presiden- 
eial.  no  exercido  de  suas  attribuições  priva- 
tivas, por  meio  da  ncífaçào  ou  da  votação 
da  concessão  de  dotações  para  actos  do  Ex- 
ecutivo. ,. 

Terei,  quando  V,  Ex.  annunciar  a  dis- 
ííussão  do  Orçamento  da  Marinlia,  de  me 
referir  mais  por  miúdo  ao  que  está  occor- 
rendo  com  o  glorioso  mango,  com  o  intrépido 
marinheiro  que  conquistou  para  o  nosso  paiz 
tanta  gloria  e  tanto  brilho  na  passagem  de 
Humaytá,  o  que  está  acontecendo  com  o 
almirante  Arthur  Silveira  da  Motta. 

Euquizera  acci^escentar  alguma  cousa  mais 
a  respeito  deste  caso,  mas,  impossibilitado  de 
enfiar  a  cabeça  no  ííorrosymbolico  do  Dr. 
Pangloss,  de  me  «loixar  embalar  por  es<^ 
prazer,  ousarei  emittir  alguns  conselhos, 
aventurar  alguns  prognósticos,  a  propósito 
dos  olfoitos  pi-ovaveis  de  semelhantes  pro- 


cessos em  relação  ao  que  pôde  ser  o  dia  de* 
amanhã,  e  era  relação  ao  que  podem  esperar 
os  nossos  patrícios  era  algum  dia,  talvez  não 
muito  remoto,  talvez  não  muito  distante^ 
quer  se  pense  no  tempo,  quer  se  pense  no 
espaço,  tenha-se  de  recordar  o  que  foram  as 
paginas  de  Humaytá  e  Riachuelo  e  o  qae  sã<^ 
as  paginas  dos  Anftars  do  Congresso  Repu- 
blicano. 

Por  emquanto  é  o  que  eu  tenho  a  dizer. 
(Muito  beiyi ;  muito  bem,  O  orador  é  mniiê- 
comprimeniado  pelos  Srs,  iJeputcuíos  pro^ 
sentes,) 

O  Si*.  Presidente  —  Continua  a 
discussão  das  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  224,  de  1906,  que  fixa  a  despcza  do 
Ministério  da  Guerra. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mais  uzar 
da  palavra,  vou  declarar  encerrada  a  dis- 
cussão. (Pausa,) 

Está  encerrada  e  adiada  a  votação. 

E*  annuncicoda  a  discussão  única  das  emen- 
das do  Senado  do  projecto  n.  291,  de  1906^ 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercício  de  1907. 

O  Mr.  l?ireHÍ€len.te  — -  ^Vs  emenda  s 
são  as  seguintes  : 

EnicMÚas  do  Senado  d  proposiçtlo  da  Camará^ 
dos  Depvtados^  fixando  a  despeza  do  Jftfi»- 
terio  da  Marinlujt  para  o  exercido  de  Í907 

Nourt.  1": 

Ao  n.  1.  Secretaria  de  Estado — accrea- 
cente  se  :  Augmentada  de  22:780$,  sendo 
21 :70U$  para  attender  ao  augmento  de  YBn- 
cimentos  do  pessoal,  em  virtude  da  lei 
n.  1.555,  de  15  de  novembro  de  1906,  e 
1:080$  para  a  elevação  do  salário  dos  ser- 
ventes (3)  de  840$  a  1 :200$  por  anno. 

Ao  n.  7.  Auditoria —accrescente-se  :  Au*- 
gmentada  de  1:200$  para  um  servente. 

Ao  n.  8.  Corpo  da  Armada  e  Classes  An- 
nexiis— supprimam-se  as  seguintes  palavras: 

«Augmentada  de  2:400$,  diíTerença  entre 
o  soldo  de  almirante  e  o  de  vice-^almir<ulte^ 
devida  ao  almirante  Arthur  de  Jaceguay, 
promovido  áquelle  posto  por  acto  de  8  de 
outubro  de  1902.» 

Aon.  13.  Balizamento  dos  portos— Em 
vez  de  :  «augmentada  do  250:000$»,  dig;i-âa 
«augmentada  de  400:000$000.> 

Ao  n.  22.  Material  de  construcção naval — 
accrescente-se  no  ílm,  depois  da  pala>'x» 
t^irpedos— Augmentada  de  300:00Q$00O. 

Ao  n.  23.  Obriks  :  Substitua-se  a  primeira 
parto,  dizendo--augmentada  de  75:000$, 
sendo  5O:0O0í4^  para  obras  do  cHes  do  Ai'9eQaU 
da  Bahia  o  23:0.X)$  para  reparos  e  cai»&i>- 
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vaçâo  da  Mortona  do  Arsenal  do  Ladario. 
O  mais  oomo  está. 

Ao  n.  27.  Commisâão  em  paiz  estran- 
geiro :  Substitua-se  a  primeira  parto  pelo 
seguinte:  «Augmentadade  711:200$  {£  80.000) 
para  attonder  ao  pagamento  de  passagens, 
^udas  do  custo  e  vencimentos  em  paiz 
estrangeiro,  da  commissao  fiscalizadora  das 
obras  dos  navios  em*  construcção  o  do 
pessoal  artístico  auxiliar,  de  sois  capitâes- 
ienentes  enviados  para  se  aperfeiçoarem 
em  estados  o  mais  pessoal  para  navios 
em  commissao  no  estrangeiro. » O  mais 
como  está.  «Reduzida  de  72:25(^.  ete.» 

No  art.  29,  que  diz:  <E*  o  Presidente  da 
Republica  autorizado  : 

O  n.  l""  substitua-se  pelo  seguinte: 

«A  vender  o  material  reputado  inútil,  in- 
clusive navios  julgados  imprestáveis,  appli- 
cando  o  producto  da  venda  om  reparos  de 
próprios  nacionaos,  acquisiçao  de  material 
necessário  á  instrucçâo  pratica  que  devem 
dar  as  escolas  do  aprendizes  marinheiros, 
em  concerto  de  navios  e  outro  material  ílu- 
oiuante,  podendo  para  estes  concertos  des- 
pender ató  1 .000:000$  abrindo  os  créditos  ne- 
cessários.» 

Ao  n.  3*  accrescente-so  no  fim:  «abrindo  o 
necessário  credito.» 

Ao  n.  G»  accrescente-so  no  fim:  «abrindo  o 
necessário  credito.» 


Ao  n.  7«.— Supprima-se: 

O  n.  10  substitua-«e  pelo  seguinte: 
«A  despender,  abrindo  o  necessário  credito, 
até  a  quantia  de  £  2.000.000  (17.780:000$) 
para  attender  ao  pagamento  das  prestações 
attinontes  ao  contracto  feito  para  a  constru- 
cção dos  navios  e  a  outros  contractos  que 
forem  firmados  de  accôrdo  com  as  modifica- 
ções autorizadas  pelo  decreto  n.  1 .568,  de  24 
de  novembro  de  1906  (decreto  legislativo 
n.  1.296,  de  14  de  dezembro  de  1904,  lei 
n,  1 .453, do  30  de  dezembro  do  1905,  art.7^ 
§  10.)» 

£ntr6  os  ns.  10  e  11,  accrescente->e: 
N.<*  — «A  firmar  contracto  pam  o  apna- 
jrelhamento  dos  diques  existente  na  Ilha  aas 
Cobras,  ou  em  legar  apropriado,  de  modo  a 
servirem  para  os  navios  couraçados,  po- 
dendo abrir  credito  e  despender  no  exercício 
a  quantia  de  600:000$000.» 

íí.*>  —«A  remover  para  ponto  conveni* 
ente,  na  bahia  do  Rio  de  Janeiro,as  diversas 
€ie9>endencia8  e  officina  do  Arsenal  de  Mari- 
xiba  do  Rio,  que  se  acham  actualmente  dis- 
eecninadas  em  varies  pontos  afastados  e  ex- 
postos, de  modo  a  attender  ás  necessidades 
3,:3k  sua  segurança,  e  ás  exigências  de  conser^ 
^sb^ui  e  reparação  do  material  fluctuante, 
jiodendo  adquirir  os  terrenos  que  forem  ne- 


cessários c  alienar  os  que,  desoccupadoe,  não 
forem  mais  precisos  ao  serviço  publico,  ap- 
plicando  ao  mesmo  fim  a  importância  das 
alienações  o  despendendo  mais  até  a  quantia 
de  200:000$,  abrindo  os  necessários  crédi- 
tos.» 

X.»  — cA  despender  até  a  quantia  de 
50:000!^  com  a  acquisiçao  de  uni  rebocador 
para  o  serviço  do  soccorros  marítimos  a 
cai*go  da  capitania  do  porto  de  Paranaguá^ 
Estado  do  Paraná.» 

Depois  da  lettra  ^  do  n .  1 1 ,  accrescente-se: 

/)  A  rever  o  i'egulamento  das  capitanias 
dos  portos,  fazendo  as  alterações  que  julgar 
conveniente. 

O  novo  regulamento  e  quaesquer  outw^ 
que  forem  expedidos,  serão  postos  inmie- 
díatameute  em  execução. 

(f)  A  dcsappropriar  por  utilidade  publica, 
por  intermédio  do  Ministério  da  Marinha,  as 
ilhas  do  £ngenho  e  MocanguÔ  Grande  no  in- 
terior da  bahia  do  Rio  de  Janeiro,  podendo 
efl'ectuar  as  operações  do  credito  que  forem 
necessárias. 

Senado  Federal,  20  de  dezembro  do  1906. 
— Ruy  Barbosa,  vice-presidente. — Joaquim 
Ferreira  Chaves,  1»  secretario  interino.—/. 
Bueno  BrandOo,  2»  secretario  interino. 


O  Hxr.  Oalv&o  Baptista»  faz  li- 
geiras referencias  ás  emendas  do  Senado  ao 
orçamento  da  Marinha,  quo,  em  nome  da 
Commissao  de  Finanças,  pode  á  Camará  que 
acceito.  Algumas  ha  que  mereciam  estudo 
demorado,  mas  o  tempo  não  permitte  nestas 
ultimas  horas  do  anno  parlamentar. 

O  orador  faz  um  estudo  detalhado  do  orça- 
mento que  vao  ser  votado,  mostrando  quanto 
elle  diffei*e  <la  proposta  do  Governo,  relati- 
vamente ao  valor  da  despeza  a  se  fazer,  o 
quanto  augmentada  foi  essa  despeza  pelo 
Senado,  comparando  o  projecto  votado  pela 
Gamara  e  aquelle  que  volta  a  pedir  o  seu 
plixcet,  depois  da  coUabora^  iUustre  do  Se- 
nado, que  naturalmente  teve  motivos  de 
alta  i*elevanda  para  assim  proceder. 

Accresce,  para  que  á  Gamara  não  repugne 
approvar  as  emendas  que  lhe  são  enviadas, 
que  o  digno  Sr.  Ministro  da  Marinha,  se- 
gundo ella  pensa,  julga  necessário  esse  aa- 
ffmento  de  despeza  para  bom  desempenho 
dos  serviços  a  seu  cargo. 

£*  este  o  parecer,  urgido  pelo  tempo  e  pelo 
dever,  que  a  Commissao  apresenta  á  Ga- 
mara. (Muito  bem  ;  muito  bem). 


O  Sr.  Pediro 

palavra. 


Moa.ey  x*  —  Peço  a 
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ANMAM  PA  eàMARA 


O  Mr.  PresidLente^Tem  a  palarra 
o  nohre  Deputada 

O  fifcr.  I»e<iro  MoAoyi^-Sr.  Pr^ 

sicieate,  não  teaha  V ,  Ex.  terrore»,  por  causa 
da  minha  presença  na  tribuna,  pois  tão  inter- 
essado se  mostra  na  votação  uefinítiva  dos 
arçamentos ;  porquanto  nella  me  demorarei 
o  tempo  exactamente  necessário  nara  lavrar 
mais  um  protesto  contra  a  orientação  que  o 
Senado  da  Republica  houve  por  bem  tomar 
na  discussão  dos  orçamentos  referentes  ás 
nossas  forças  armadas. 

V.  Ex.  viu  que,  ainda  ha  pouco,  puzem  re' 
levo  o  facto  de  ter  o  nobre  leader  da  Cornara* 
o  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho,  declarado  que  o 
deficit  verificado  até  o  momento  em  que 
fallouera  delO.OOO:000;^000. 

O  discurso  do  i ilustre  leader  então  soffre  x 
os  mais  detalhados  e  explícitos  commentarioj 
da  imprensa  e  causou  verdadeira  impressão 
no  seio  desta  Camará.  O  Senado  da  Republica 
não  podia  i,<raoral-o  e  foi  justamente  depois 
da  explicita  declaração  Jo  estimável  director 
dos  trabalhos  desta  Camará  que  o  Senado 
deliberou  apresentar  tantas  emendas  aos  or- 
çamentos da  Guerra  e  da  Marinha ;  e  o  au- 
giiKuito  extraordinário  que  estas  emendas 
si^uiâcam,  demonstram  que  o  Senado  não 
li^'ou  a  menor  importância  á  declaração  do 
nobre  leader  da  Camará. 

Estb  dissonância  entre  o  procedimento  do 
Senado  e  as  declarações  do  Deputado,  que 
representa  nesta  Casa,  por  todos  os  títulos 
legítimos,  o  pensamento  da  politica  que  do- 
mina a  actualidade,  deve  ser  posto  em 
relevo,  para  que  todis  nós  nos  convençamos 
de  que  realmente  não  existo  em  nosso  paiz 
nenhuma  força  capaz  de  cjnter  as  auar- 
chias  do  momento. 

Si  houvesse  uma  politica  homogénea,  com 
intuitos  orgânicos,  sábia,  criteriosa  e  firme- 
mente orientada,  naturalmente  manifesta- 
ria sua  iníluencia  nas  duas  Casas  do  Par- 
lamento Brazileiro  e  indirectamente  no  seio 
da  opinião  partidária. 

Por  outras  palavras,  a  politica  que  tem 
as  responsabilidades  do  presente,  a  politica 
que  tem  as  responsabilldad(.'S  do  Governo,  da 
administração  e  da  direcção  dos  trabalhos 
legislativos,  não  teria  dous  pesos  o  duas  me- 
didas, dons  critérios  fundamentalmente  di- 
versos :  um  que  se  está  applicandono 
Senado,  no  sentido  da  dissipação,  da  prOili- 
galidade,  do  augmento  Inconsideravel  das 
despezas  publicas,  e  outro  critério  que  do- 
minou na  Gamara,  isto  é,  da  parei  monia, 
da  restrioção  criteriosa  e  previdente  de  nos- 
sas despezas. 

Não  posso  comprehender  dous  blocos, 
duas  orientações  financeiras,  duas  directri- 


zes antinomicas,  antípodas,  completameild 

diversas  nessa  poderosa  aggremiaçS». 

O  Senado  da  Repabllca,  onde  se  ancoatraia 
ca  maia  illostres  pvorhomeBs  4a  aggremiafia 
XMditica  que  teem  ,as  responsabilidades  do 
momento,  é  exactamente  aquella  corporação 
que  procura  systematioamentedesftkzer  toda 
a  obra  da  Gamara,  de  maneira  qae  o&o  sei 
onde  realmente  está  o  espirito  da  egrdja 
{Risos.) 

Parece  que  nós  já  chegámos  áqnelles  tem- 
pos afflicuvos  em  que  o  cathoUcismo  tinha 
nossos  pax>as,  um  em  Roma  e  outro  em  Avi* 
nhão. 

Os  papas  de  Roma  (ea  os  reputo  mais  ao- 
thenticos  porque  elles  são  reafmiente  os  pro* 
homens,  os  ])roceres  da  situação,  mesmo 
porque  elles  são  os  Senadores,  estão  no  nosso 
capitólio,  na  mais  eminente  corporação  poli- 
tica do  paiz)  esses  papas  entendem  qfie  es- 
tamos em  <)pGca  de  largueza  e  liberaiida'le, 
que  podemos  augmentar  no  orçamento  da 
Guerra  cinco  mil  contos  e  no  orçamento  da 
Marinha  sete  ou  oito  mU  contas,  reduzindo 
as  duas  verbas  oui^o  e  papel  á  moeda  nacio- 
nal. 

Entende. n  ainda  que  um  deficit coifessàdo 
aqui  leal  e  explicitamente  pelo  nobre  leader^ 
o  Dr.  Carlos  Peixoto  Filho,  no  valor  do  dez 
mil  coiítos,  apenas  pode  ser  nos  orça- 
mentos da  guerra  e  da  marinha  duplicado 
declaradament  \  como  acaba  de  ser  dito  era 
discursos  summarios  de  ultima  hora  pelos 
Deputados  de  uma  e  outra  facção  politica : 
o  rfe/Scií  já  approvado  ô  de  vinte  mil  contos. 

Imagine  agora V.  Ex.  a  que  consequên- 
cias desastrosa *<,  á  que  feição  monstruosa, 
não  attinírirá  o  conjuncto  desses  orçarai"^ntog 
da  Republica,  no  anno  desgraçado  de  1907, 
quando  o  Senado  tiver  do  intervir  muito 
criteriosamente  na  dicjcussão  e  votação  dos 
orçamentos  que  lá  estão  dependentes^  da  sua 
alta  d.jliberação  e  naquelles  que,  dentro 
de  24  horas,  lhe  serão  remettidos. 

V.£x.  sabe  que  os  orçamentos  da  Fazenda, 
da  Viação  e  da  Industria  são  por  sua  natu- 
reza orçamentos  pezados  e  quantiosos.  Si  no 
orçamento  da  Viação  tivermos  mais  um 
augmento,  uma  sobre-carga  de  cinco  a  seiâ. 
mu  contos  e  uma  outra  idêntica  no  orçamenta 
da  Fazenda^  o  caloulo  bastante  provável  e 
quasi  certo  do  nosso  deficit,  calculando  a  to- 
talidade dos  orçamentos,  attingirá  quarenta 
a  oincoeuta  mil  contos. 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  si  a  Republica 
pôde  suportar  as  consequências  dessa  gene-» 
rosa,  dessa  radicai,  dessa  larga  e  muninceifc* 
te  orientação,  que  está  dominando  os  dire- 
ctores danos^a  politica  e  da  nossa  admini»- 
ç^.  Devo  declarará  Gamara  que  fbrraulaa- 
do  estas  minhas  ligeiras  e  modestsfi  ponde- 
rações, não  tenho  intuito  systematicamoit» 
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oppofiicknnsta,  nem  seiia  esta  occasiioop- 
portuna  de  manifestal-o. 

V.  £x.  sabe  que  os  nossos  preoedentes 
estão  todos  elles  militando  contra  toda  e 
qualquer supposição  aeste  terreno.  Tenho 
sido  systematicamente  ton  opposioionista, 
estou  mesmo  fora   das  graças  da   igreja, 

{RÍ80.) 

SoH  um  protestante;  não  estou  dentro  do 
cathi^ieismo  do  bloco,  não  mereço  a  sua  in- 
dulgência plenária;  nâo  vou  á  sua  missa, 
não  pratico  nenhum  dos  seus  mandamen- 
tos,   e    muito    menos  actos   de    confissão 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  será  que  esta- 
mos na  extrema  uncgão  ?  {Risos.) 

O  Sr.  Pkdro  MoACYR—Não  é  o  meu  oppo- 
sicionismo  que  me  leva  a  formular  eslas 
X>onderaç5es  ;  é  que  estou  assi  tindo  aos  úl- 
timos momentos  do  enfermo  e  desejava  qu« 
não  lhe  fosse  applicada  essa  abstrusa  e 
curiosi  sima  therapeutica  do  bloco. 

Quando  a  Republica  se  sente  invadida  de 
angustias  e  diíHculdades  por  tclos  os  lados, 
quando  se  manda  dizer  que  a  Camará  dos 
Deputados  deve  proceder  cam  mais  ri- 
goroso critério  na  distribuição,  na  applica- 
çao  e  adaptação  das  verbas  orçamentarias, 
que  seria  muito  patriótico  ella  se  submetter 
a  essa  orientação,  deixando  de.  attender  ás 
neccssida  les  do  momento,  para  distinguir  o 
que  é  necessário,  porque  é  indispensável  ; 
pois,  deante  disto,  o  Senado,  de  um  instante 
para  outro,  o  Senado,  o  órgão  de  resistência, 
que  é  representação  dos  elementos  conser- 
vadores da  nossa  politica,  muda  brusca- 
mente esta  orientação,  com  sciencia,  com- 
sciencia  e  voto  explicito  e  systematico  dos 
directores  d.i  politica  que,  por  assim  dizer, 
monopolizou  no  momento  actual  toda  a  si- 
tuação do  i  irazil,  na  União  e  nos  Estados  ! 

As  minhas  palavras  não  vizani  negar  ao 
honrado  Ministro  da  Marinha  que  ó  um  dos 
homens  capazes  de  nossa  armada  (apoiados), 
que  é  ura  dos  brazileiros  mais  sinceramente 
compenetrados  do  que  é  o  verdadeiro  pa- 
triotismo e  está  dominado  dos  mais  nobres  e 
fecundos  csti mulos  para  reerguer  sua  classe 
e  collocal-a  no  nivel  das  necessidades  da 
nossa  politica  interna  e  externa :  as  minhas 
palavras,  repito,  não  vizam  ne;rar  a  S.  Ex. 
o8  elein'»ntos  e  meios  necessários  para  reha- 
Mlitar  a  armada  nacional.  (Muito  bem.) 

Fazer  grande  cousa  com  maiores  reciu»sos 
não  j  nanhura  milagre  nem  revela  capaci- 
dade. A  capacidade  do  estadista  se  revela 
cm  poder  rehabilitar  os  elementos  de  vida 
do  seu  paiz  dentro  dos  recursos  parcos, 
estrictos,  limhados  pelas  circumstancias  e 
necessidades.  Si  votássemos  aqui  800.000:000$ 
para  cada  uim  dos  orçamentos  da  Marinha  e 
da  Querra,  penso  que  n&)  precisaríamos  de 


almiraate  áe  dotes  quasi  «xcepiâanaes  eomú 
é  o  aeitoaá  Ministro  da  Mnrinha»  mo  preoá^ 
sariaiiMB  ée  homens  àe  eWisía,  ée  granÃe 
capacidade,  para  immediataãiBnte  poasnir- 
mos  uma  armada  ou  um  exercito  á  altura 
de  nossas  neoesiidades. 

Adií&cnldade  do  problema  consiste  em 
dotar  o  Brasil  de  um  esercito  e  de  uma  ar- 
mada regulares,  modernos,  capazes  de  en- 
frentar e  Teicer  quaesqaer  dimcnldades  que 
nos  forem  oppostas  em  litígios  internaci- 
onaes,  dentro  dos  recursos  da  nossa  situação, 
dentro  das  verbas  razoáveis  dos  nossos  orça- 
mentos. 

Este  é  o  problema  a  resolver  e  que  desafia 
a  competência,  o  estudo  e  a  clarividência 
dos  nossos  estadistas. 

Vejo,  infelizmente,  qne  o  Senado  seguiu 
outra  orientação.  (Um  Sr.  Deputado  dá  «t» 
aparte  a  meia  voz), 

O  honrado  Deputado  aparteia-me  solto 
você  que  Vargent  fait  la  guerre,  axioma  do 
primeiro  Napoleão,  quando  quiz  se  ntregar 
áquelle  pavoroso  período  militar  que  fez  de 
tal  modo  retrogradar  a  obra  de  que  elie 
quiz  ser  e  não  pôde  ser,  pela  sua  desmar- 
cada ambição  e  por  outras  qualidades  intei- 
ramente negativas  de  sua  indole,  o  órgão 
de  interpretação  suprema  no  occidente. 

O  dinheiro  faz  a  guerra,  quando  ha 
íj:uerra,  e  depois  da  guerra  declarada  para 
poder  sustentar  a  honra  e  dignidade  da  pá- 
tria. Mas  não  é  este  o  caso;  não  estamos  em 
guerra,  nem  estamos  siquer  preparando  a 
guerra,  porque,  felizmente,  como  se  disse 
na  discussão  do  Orçamento  do  Exterior,  a 
orientação  da  politica  brazileira  não  é  a  do 
velho  brocardo  — Si  vispacem,  para  bellum. 

Não  somos,  nem  poderemos  ser  jámai  s 
uma  nação  militarizada;  não  podemos,  por- 
tanto, alimentar  o  triste  e  fecundo  sonho  da 
paz  armada.  Somos  nação  eminentemente 
paciíica,  que  quer  limitar-se  ao  proviraent  o 
estricto,  determinado  dos  meios  de  defesa  d  e 
suas  costas  e  fronteiras,  (i^potados.)  Nestas 
condições,  não  podemos  tisr  orçamentos  de 
despezas  denunciativos  de  verdadeiro  espi- 
rito de  prodigalidade  e  megalomania  inter- 
nacional. 

Desejamos  a  rehabilitaçSo,  a  reorganiza- 
ção do  nosso  exercito  e  da  nossa  marinha 
dentro  dos  recursos  razoáveis,  comportável  s 
pelas  nossas  condições  financeiras  e  de  ac- 
côrdo  com  a  triste  e  afflictiva  situação  de 
que  sahimos  por  metade . 

O  nobre  Deputado  Sr.  Barbosa  Lima  pon- 
derou ao  illustre  relator  do  Orçamento  da 
Marinha  nesta  Casa,  quando  terminou  as 
suas  criteriosas  observações,  que  aiu  da  era 
tempo  de  emendarmos  a  mão,  que  ainda  era 
tempo  de  devolvermos  ao  Senado  estes  orça- 
mentos em  que  elle  inseriu  tantas  dotações. 
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tantas  despezas,  tantos  gastos  novos,  para 
l^er-lhe  uxn  supremo  appello  no  sentido  do 
rejeitar  estas  emendas,  que  vieram  desarti- 
cular, desequilibrar  completamente  a  nossa 
vida  orçamentaria. 

Kn  estou  de  perfeito  aceôrdo  com  esta 
orientação  do  nobre  Deputado ;  e,  como  elle, 
também  repito  á  Camará :  não  me  animam 
intuitos  demolidores,  negativistas,  de  um 
opposicionismo  e.<)teril,  que  eu  nunca  prati- 
quei na  Camará,  desde  os  primeiros  dias  de 
seus  trabalhos,  e  que  jamais  praticarei,  em- 
quanto  exercer  modestamente  o  meu  man- 
dato. Animam-me  sentimentos  mais  altos, 
os  mesmos  sentimentos  que  fizeram  com  que 
o  nobre  relator  da  Receita,  o  Sr.  Carlos  Pei- 
xoto Filho,  n&o  pudesse  ter  uma  palavra  de 
applauso  ede  solidariedade  com  a  obra  do 
Senado,  os  mesmos  sentimentos  que  fizeram 
com  que  S.  Ex.  invocasse  exclusivamente 
a  razão  do  tempo,  de  estrictissima  urgência, 
para  recommendar  á  Casa  a  approva^  das 
emendas  do  Senado,  isto  é,  para  recommen- 
dar á  Camará  que  passe  pelas  forcas  cawlir 
nasy  e  que  mais  uma  vez  homologue  esta 
obra  de  uma  corporação,  que,  dedireito,  nio 
sei  si  de  facto,  representa  no  nosso  paiz  e 
na  nossa  estructura  constitucional  um  or^ 
de  bom  senso*  de  moderação,  de  previdência, 
de  fiscalização,  de  controle,  cmfim . 

Sr.  Presidente,  eram  estas  as  considera- 
ções o  ue  devia  ílsizer  ã  Camará,  para  deixar 
bem  liquido  este  ponto:  não  existe  actual- 
mente um  critério,  uma  orientação,  um 
Densamente  qualquer  na  politica  económica, 
financeira  e  partidária,  que  monopolizou  o^ 
destinos  e  a  governamentação  do  Brazil. 

O  Senado  pensa  de  uma  íórma,  a  Camará 
pensa  de  outra;  estamos  atravessando  no 
momento  uma  verdadeira  babel  politica,  fi- 
nanceira e  económica.  (Muito  bem,  muito 
beni.) 

O  Sx*.  Px*esldLen.te  —  Continua  a 
discussão  das  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  291,  de  1906. 

O  Sr.  Ba.rlK>i9a  T^tma,—  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  I?x*e8idLexi.te— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  SxT.  Baxrbofsa.  ILiiniA  (")— Sr.  Pre- 
sidente, quem  tem  de  passar  pjlas  forcas 
caudims  não  é  a  Camará ;  não  serã  o  Se- 
nado, si  lhe  devolvermos  os  orçamentos. 
Quem  passará  pelas  forcas  caudinas  será  o 
contribuinte,  será  o  paiz,  como  se  diz  na 
velha  phrasc  clássica. 


(O  B«ie  diacurro  são  foi  r«vifto  p«Io  orail«r* 


Quem  terá  de  baixar  a  cerviz,  curvaJ^«ti 
doanto  das  imix>3içõe:$  oriundas  de  tal  situa- 
ç^  será  o  coi\)uncto  dos  nossos  constituin- 
tes, aquellcs  que  nos  deferiram  a  espi- 
nhosa missão,  o  delicado  mister  de  velar  na 
guarda  de  seus  interesses,  direitos  e  liliei*- 
dade. 

Não  ó  muito,  pois,  quo  ainda  no  orçamento 
da  marinha,  eu  reitere  algumas  obs^rvar- 
ções,  que  produzi  a  propósito  do  orçamento 
da  guerra,  ainda  quando  as  tenha  de  resu- 
mir, limitando  as  minhas  observações  espe- 
cificadamente a  determinado  ponto,  no  qual 
tenho  responsabilidade  pessoal  mais  directa. 

Aliás  a  allegação  de  não  haver  tempo 
para  exercermos  a  nossa  missão,  nos  condu- 
ziria a  votar  de  olho^«  fechados,  de  ouvidos 
cerrados,  pois  que  não  se  comprchendc 
mesmo  a  votação  das  emendas,  umas  ap6< 
outras,  para  se  tomar  conhecimento  de  cada 
uma  de  per  si  e  pro4luzir  uma  votação  a 
propósito  de  cada  uma  desde  que  prepcmde- 
rasse  essa  preliminar,  essanonna  pr^udi- 
cial,  esse  accordo  tácito. 

Como  allegar  considerações  de  qualquer 
ordem,  por  ponderosas  que  sejam,  a  res- 
peito da  emenda  A,  ou  da  emenda  B,  que 
veiu  do  Senado ;  como  e  para  que  dizer  quo 
ao  menos  a  emenda  tal,  entre  as  20  ou  3(i 
que  de  lá  vieram,  a  de  n.  16  ou  17,  por 
exemplo,  não  deve  a  Camará  acceital-a, 
por  ser  absolutamente  incompatível  com  a!> 
nossas  condiçõei  financeiras  ou  por  ser  in- 
justa, iniqua,  inconveniente  ?  Nem  assim, 
pois,o  que  se  teria  assentado  com  semelhante 
lógica  seria  não  conhecer  implicitamente  da 
e^cie  que  se  está  votando. 

Ora,  posto  o  problema  nestes  termos,  com 
a  irreductivel  clareza  que  deriva  realmente 
de  essência  das  próprias  coniHç^es  da  ques- 
tão, parece  que  isio  nos  conduziria  a  he- 
sitar, ao  menos  em  votar  todas  as  emenda^, 
aceitando-as  desde  logo,  sem  conhecer  d*; 
meritis,  OU  então  conhecer  de  nu:riHs  e  desde 
logo,  c  de  antemão,  dizer  que  ainda  quando 
ellas  fossem  detestáveis,  mesmo  assim  deve- 
ríamos, por  causa  da  preliminar,  approval- 
as    quatui    même. 

Isto  é  situiçfto  eoastitucional,  lo^»  (: 
situação  moral  ? 

Não,  Sr.  Presidente,  nãa  me  deixa  iii> 
presâonar  até  este  ponto. 

V.  E\.  muito  bem  couvocou  a  sessã»  pava 
domingo,  e  V.  Ex.  está  autorizado  a  convo- 
car scssSes  nocturnas. 

Amanhã,  segunda-feira  24,  votando  a  Ca- 
mará o  orçamento,  r^eitando  umas  emen- 
as  e  approvando  outras— pois  que  nio  voa 
ao  ponto  de  dizer  que  devamos  sysiomatica^ 
mento  rciieitar  tudo  quanto  o  Senado  nos 
aconselha  que  acceitemoc— » o  Senado  reee- 
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bondo  o  orçamento,  não  poderá,  também  fa- 
zer sessão  ú,  noite  ? 

Certamente  que  sim. 

Não  estamos  ainda  na  véspera  do  32  de 
dezembro ;  ainda  teraoi  o  24,  o  25,  o  26,  o 
^7,  o  28  e  o  29;  porque  só  no  dia  30  se  dará  a 
soisho  de  encerramento. 

Não  ha  aqui  um  trabalho  exhaustivo  de 
(^ommissão,  um  trabalho  protclatorio  de  um 
parecer  que  se  espera  da  Commissão  n.  \, 
ou  da  Cjmmissão  n.  2 ;  ha  simplesmente  a 
remessa  de  um  autogi*apho  para  a  outra 
Oosa,  a  leitura  de  um  parecer  verbal,  feita 
por  um  dos  membros  da  Commissão  e,  em 
seguida,  ú,  votação. 

Portanto,  era  reg  a,  mesmo  nos  apertados 
tormor;  da  questão,  na^  condições  de  tempo 
em  que  nos  achamos,  seria  possível  convi- 
dar o  Senado  a  ponderar,  a  reflectir  sobro 
algumas  das  suas  emendas. 

Eu,  pois,  mo  reservo  o  direito,  de  que  nãi 
abro  mão,  do  encaminhar  a  votação  no< 
termos  regimentaes,  de  protestar  quanto  me 
parecer  conveniente  e  de  votar  contra. 

Dada  esta  explicação,  para  que  fique  bem 
claro  juo  não  me  pD^roce  que  estejamos  na 
situação  de  quem  vae  negar  orçamentos  ao 
<>overno,  pas.<arei  a  i^eferir-me  mais  expli- 
cadameote  ú,  emenda  do  Senad)  em  que 
r^nho  responsabilidade  directa. 

A  rubrica  8*  dizia:  «...6  augmentado 
de  2:400$  de  differença  entre  o  soldo  do  al- 
mirante e  vice-almirante  devido  ao  al- 
mirante Arthur  de  Jaceguay,  promovido 
âquelle  posto  em  1902.» 

O  Senado  mandou  cortar  esta  dotação, 
iK>aservando,  entretanto,  por  descuido  as 
fMitras  dotações  correspondentes  ao  posto  de 
almirante.  De  modo  que  nós  teremos  um 
oíficial  com  o  soldo  de  vice-almirante  e 
otapa  de  almirante.  Não  faço  cabedal  de 
semelhante  situação ;  discutirei  o  caso  como 
si  o  Senado  tivesse  completado  o  seu  pansa- 
meuto  e,  como  não  é  de  hoje— no  Senado, 
Tima  corrente  de  opiniões,  mas  desde  o 
tempo  do  Sr.  Dr.  Campos  Salles,  que  assenta 
a  seguinte  doutrina— eu  chamo  a  attenção 
da  Camará  para  a  doutrina  em  si,  e  para 
o  official  que  é  victima,  não  direi  o  objecto 
do  semelhante  doutrina :  o  Congresso  Na* 
oional  pôde  fiscalizar  o  Poder  Executivo, 
X>óde  corrigir  o  Presidente  da  Republica  de- 
pois que  este,  como  chefe  do  Poder  Exe- 
cutivo foça  nomeações  ou  promoções  que  ao 
Senado  e  d  Camará  não  pareçam  legaes. 
TcNia  a  vez  que  o  Presidente  promova  o  of- 
ficial em  condições  que,  na  opinião  da  Ca- 
mará e  do  Senado,  não  sejam  as  da  lei, 
emendam  a  mão  ao  chefe  de  Estado*  ne- 
gando a  verba  para  a  promoção,  isto  é,  indo 
ao  quadro  do  pessoal  civil  ou  militar,  con- 
forme a  espécie,  esmerilhar  o  numero  de 


fúnccionarlos,  d\  categoria  era  que  estiver 
aquelle  a  que  se  refere  o  caso  em  questão, 
e  o  numero  de  funccionarios  da  categoria 
im mediatamente  superior  e  nestes  cortam 
um,  supponhamos,  para  excmplicar.  para 
tornar  mais  claro:  proraovc-so  um  vice-al- 
mirante, pi'omove-S3  o  segundo  a  primeiro 
oíficial,  promove-se  um  amanuense  a  ter- 
ceiro oíficial,  promove-se  um  sjgundo  escri- 
pturario  a  primeiro,  ctc,  o  caso  pôde  se 
dar  em  qualquer  repartição. 

Si  a  Camará  e  o  Senado  entendem  que  o 
Governo  exorbitou,  que  elle  praticou  um 
acto  illoí^al,  que  estl  fura  da  lei,  que  fa- 
zer ?  Não  manda  a  sua  Commissão  de  Con- 
stituição e  Justiça  propor  a  responsabilidade 
criminal  do  chefe  que  assim  exorbitou  no 
exccicio  das  suas  attribuições  privativas: 
em  vez  disto,  diz-lhe :  si  promover  este  dou- 
Ihe  verba,  si  pi'omover  aquelle  não  lh'a  dou. 

Fica  assim,  na  acçÃo  do  Congresso,  a  fti- 
culdacio  do  facto  de  fazer  as  promoções. 

Por  esta  doutrina,  o  Senado  e  a  Camará, 
por  occasião  da  votação  do  Orçamento  respe- 
ctivo goderão  dizer:  como  o  nomeado,  a  meu 
ver,  nao  preenche  as  condições  da  lei,  lho 
cortamos  a  respectiva  verba. 

Sim;  á  mesma  assembléa  que  corte  a  verba, 
dizendo  :  «  Como  o  promovido  de  vice-almi- 
rante a  almirante  não  preenche  as  condições 
da  lei,  como  o  caso  não  é  para  essa  promo- 
ção, como  essa  promoção  não  pôde  ter  logar, 
por  Isto,  por  aquillo  ou  por  aquiiroutro,  eu, 
nío  dou  a  verba  »,  identicamente,  quando 
se  tratar  do  nomeação,  a  e^sa  mesma  as- 
serablôa  ninguém  poderá  impedir  que  se 
faça  cousa  análoga,  que  diga  :  <  Como  a 
nomeação  não  se  fez,  a  meu  ver,  dentro  dos 
limites  da  lei,  eu  na  >  chamo  á  ordem  o  fun- 
ccionario  supremo,  responsável  por  tudo 
isto  —  o  chefe  de  Estado ;  eu  nao  o  denuncio 
pjr  ter  exorbitado,  por  ter  praticado  um 
acto  illegal ;  não  ;  eu  coUaboro  na  nomea- 
çã),  daaio  ou  negando  meu  assentimento.  > 

Quer  dizer  :  aquillo  que  o  Senado  faz, 
constitucionalmente,  em  ura  único  caso,  pre- 
visto no  ai't.  48  da  Constituição,  quando  se 
pronuncia  sobre  a  nomeação  dos  represen- 
tante i  do  Brazil,  dos  membros  do  corpo  di- 
plomático, o  Cjn?reíso  ■— nã)  mais  o  Senado 
sô  ;  Senado  e  Camará  —  passa  a  fazer  em 
todas  as  esphe/as  da  administração  publica, 
a  prevalecer  este  precedente. 

De  facto,  o  caso  concreto  ó  este:  uma  certa 
corrente  do  Senado,  alguns  dignos  membros 
daquella  Assembléa  entenderam  que  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  era  1902,  o  Dr.  Cam- 
pos Salles,  não  tinha  cumprido  a  lei,  tinha 
exorbitado  de  suas  attribuições«  promovendo 
a  almiranto  o  vice-almirante  Artnor  do  Jace- 
guay,o  benemérito  Artliur  Silveira  da  Motta. 
da  campanha  do  Parjtguay. 
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Que  f  zeram,  entSo  t  Votando  o  Orçamento 
da  Marinlia,  procuraram  a  verba  correspon- 
dente e  cortaram  a  dotação  de  aoldo,  etapa 
e  gratificação  para  esse  sdmirante. 

Disseram:  <  Não;  não  existe  este  almi- 
rante.» 

Ha  o  decreto,  assignado  pela  pessoa  com- 
petente —  o  Presidente  da  Republica,  reftv 
rendado  pelo  Ministro  competente— o  Minis- 
tro da  Marinha,  promovendo  um  vice-alrai- 
rante  a  almiranle.  O  decreto  resa:  <  na 
fórma  da  lei»;  o  Senado  diz:  cfóradalci.» 

Quem  âcoa  fora  da  lei  ?  O  Presidente  da 
Republica. 

Que  se  fez  com  esse  Presidente  da  Repu- 
blica? Ficou  elle  muito  bera  fora  da  lei,  não 
se  lhe  fez  cousa  alguma.  Agora,  j  que  não 
se  deu  foi  dinheiro  para  pagar  ao  promo- 
vido. 

Maia  tarde,  passados  anoos,  pediu-se  o 
credita  para  os  exercícios  anteriores .  O  Se- 
nado :eve  occasião  de  se  manifestar  nova- 
mente a  propósito  do  credito  e  manteve  sua 
opinião. 

Trata-.^e  de  uma  corrente  victoriosa  no 
Senado.  Reputo  osta  corrente  anarchica; 
reputo  esta  corrente,  além  de  anarchica, 
symptumatica  de  um  incon^^ciente  espirito 
de  contradicção  por  parte  do  Senado. 

O  que  ^e  ari0;ía  naquella  Casa  do  Con- 
;^resso  Nacional  é  que,  sendo  o  almirante 
Jaceguay  ura  offlcial  reformado,  foi  man- 
dado rcvert-r  ao  quadro  da  activida le  por 
acto  do  Con^rresso. . . 

Devo  leiiib.*ar  il  Caraara,  antes  d^  pro- 
scíruir,  que,  quando  se  tratou  da  reversão 
áenae  disti.ictissimo  olllcial,  eu  era  membro 
da  Coramissào  de  Marinha  e  ^  iucrra.  Oppuz- 
rae  tenazmente  á  medida,  pelo  principio 
superior,  que  me  ^ruiava,  de  ser  contrario 
em  doutrina  a  tudo  quanto  era  r(?versào. 
Fallei  contra  e,  quando  acabei,  demitti-me  : 
nunca  mais  fui  membro  da  Commi^são  de 
Marinha  e  Guerra. 

F  a  lei  ;  porém  a  minha  opinião  não  pre- 
vaLceu . 

A  rainha  vontade,  individualmente,  aliás, 
era  que  se  dessem  a  esse  glorioso  pa- 
trício todos  os  testemunhos  da  nossa 
grande  admiração  e  do  nosso  carinhoso  ro- 
speito  e  reconhecimento  pelos  seus  extraor- 
dinários serviços. 

Votou-se  a  reversão,  sem  prejuízo  do 
quadro. 

Que  quer  dizer  «reversão»  ?--em  primeiro 
logar;  que  quer  dizer  «sem  prejuízo  do 
quadro»  ? — em  segundo  legar. 

Vamos  analysar  as  duas  expres>ões  para 
ver  si  o  Senado  tem  razão  na  conducta  que 
adoptou. 

Reverteu,  passou  da  situação  de  reformado  1 
para  a  activa;  quer  dizer  passou  a  vir  gozar  | 


das  vantagens  e  regalias  de  ^oe  «itavain 
gozando  os  da  classe  activa.  Reibrmido,  po- 
dia ser  promovido  ?  Não.  Revertendo,  paia 
ser  promovido  ?  Sim. 

Nestes  termos,  parece  que  está  claro.  Re- 
formado não  podia  ser  promovido,  rever- 
tendo podia,  mas  o  Senado  diz:  não. 

Porque  diz  o  Senado  isto  ? 

Porque — diz  a  Ck)mmissão  que  o  conduzis 
&  pratica  deste  acto — porque  a  reversão  foi 
sem  prejuízo  do  quadro. 

Mas  o  que  quer  dizer  reversão  sem  pre- 
juízo do  quadro  ? 

Quer  dizer  que  o  official  que  reverte,  como 
reverteu  o  vice-almirante  Jaoeguay,  sen 
prejuízo  do  quadro,  tem  de  ficar,  não  aa  si- 
tuação de  reformado,  porque  reverteu  ;  não 
na  de  offlcial  activo,  porque  não  pôde  ser 
promovido  ;  tem  de  ílcar  encasulaido,  ea- 
clausurado  nesse  posto  em  que  o  coliocou  ;i 
reversão. 

De  modo  que  a  reversão  do  vice^lmi- 
te  Jaccguay  por  lei  do  Congresso  NacionaU 
na  qual  ojllaborou  por  duas  vezes  o  Poder 
1  j^ecutivo,  primeiro  sauccionando  a  lei,  de- 
pois decretando  a  reinscallagão  deste  .  fficial 
no  quadix),  quer  dizer  que  elle  volta  a  vice- 
almirante,  mas  para  ser  vice-almirante  a 
vida  inteira  ;  quiu'  dizer  que  o  Congresso 
decretou  o  posto  de  vice-almiraute  perpetuo, 
de  modo  que  não  pôde  ser  mais  nuaca  ãinão 
vice-almirante. 

Dirá  o  íSenado  (vamos  ver  si^  esgotamos  a 
questão)  :  nãj  digo  quo  elle  nao  poderá  ser 
promovido  nun^a  ;  digo  que  não  podia  i-ter 
naqueila  occisião. 

Não  é  isto  o  que  se  lê  nos  pareceres  da 
Commi>são  do  Leiri.slaçÃo  e  Jústiç;),  do  se- 
nado ;  o  que  se  lê  é  o  que  disse  ha  pouco,  é 
que  sem  prejuízo  do  quadro  elle  nào  podia 
ser  attingido  pela  promoção. 

Mas,  vamos  que  o  Senado  concorde  que 
não  podia  ser  promovido  naquella  ueca^ião, 
que  a  promoção  foi  iUegal,  porque  n.vquella 
occasião,  havendo  um  official  do  qua  iro  e 
um  outro  em  situação  particular  croada 
pelo  Congresso,  só  podia  ser  promovido  um. 
Acceltemos. 

'•:sta  ó  a  minha  doutrina,  mas  em  relação 
a  todos  e  neste  sentido  apri^sentei  aqui  um 
projecto  que  dorme  na  pasta  da  Commissão. 
Quando  fui  promovido  o  meu  honrado  e  es- 
timável camarada  general  Costallat,  não 
pude  concordar  com  esta  promoção,  por  lue 
S.  Ex.,  promovido  a  general  o  fbi  com  outro 
colleí?a  do  quadro  geral,  do  quadro  ordi- 
nário, de  modo  que  para  uma  vaga  foram 
promovidos  dous. 

Si  o  Senado  tivesse  observado  uma  eooáu- 
cta  uniforme,  recusando  assentimento  a  tudo 
quanto  fosse  promoção  que  se  fizesse    wa 
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razSo  èê  áous  promovidos  para  uma  yaga 
só,  oomprehendo. 

Um  Sr.  Dbputaj>o— Ainda  ultimamente  se 
deu  isto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  E*  verdade. 

Não  dou  assentimento  ao  processo,  porque 
reputo-o  perigoso  pelas  consequências,  mas 
este  caso  genérico  deveria  chamdr  a  attea- 
ção  do  Senado.  Elle  fee  isto  exclusivamente 
com  o  vice-almirante  Silveira  da  Motta. 

Ora,  quem  conhece  quem  é  o  antigo  barSo 
<le  Jaceguay  sabe  a  somma  enorme  de  ser- 
viços que  elle  tem  á,  Pátria  Brazilwra 
(apoiados),  e  só  pôde  deplorar  que  o  esco- 
lhido para  semelhante  procedimento  indivi- 
flualissimo  fjsse  precisamente  esse  glorioso 
offlcial  da  nossa  armada,  no  ultimo  quartel 
de  uma  existência  gloriosa.  (Apoiados;  muito 
bem,) 

Mas  então — perguntaria  ao  Senado  um  dos 
meus  honrados  coUegas— que  é  que  o  senhor 
entende  por  promovido,  ou  como  revertido, 
sem  prejuízo  do  quadro  ? 

A  questão  0.  simples: 

Quantos  almirante  tem  o  quadro  ?  Tem 
tantí)s.  Heverte  ura  e  suponhamos  que  seja  o 
caso  de  ficarem  mais  cinco. 

Ha,  digamos,  30  generaes  no  exercito,  e 
nós  mandamos  reverter,  sem  prejuízo  do 
quadro,  o  nosso  benemérito  patrício,  o  Sr. 
general  \fenna  Barreto,  que,  de  lacto,  esta- 
mos mandando  reverter.  Não  ha  vaga  ;  são 
30  genoraes ;  para  que  houvesse  mais 
alguém,  como  general,  além  daquelles  30, 
era  preciso  que  um  dos  30  se  reformasse  ou 
morresse. 

O  Congresso  não  créa  mais  um  logar  de 
almirante  ou  de  general ;  dada  a  reversão, 
quando  elle  se  reforma  ou  morre,  desappa- 
rece. 

Esta  é  que  é  a  accepção  restricta  da  ex- 
pressão sem  prejuízo  do  quadro, 

Xão  quero  aíargar  o  numero  de  almiran- 
tes ou  generaes.  Supponhamos  que  ama  ibã 
revertem  o  general  Dionysio  e  o  general  Meri- 
na Barreto.  Quando  morrerem  os  dous,  fa- 
remos de  dous  coronéis  mais  dous  generaes  ? 
Xáo. 

Mas,  não;  o  Senado  interpreta  assim :  sem 
prejuízo  do  quadro  quer  dizer— nãj  pôde  sor 
promovido. 

O  Sr.  Campos  Salles,  a  quem,  no  Senado, 
no  deu  o  nome  de  D.  Manoel  1,  e  a  quem 
tive  occasiâo  de  fazer  opposiçâo  e  no  apogeu 
io  seu  govevao,  e em  quem  reconheço  hoe 
im  honrado  patrício  (apoiados),  recolhido  ao 
leu  descanço,  fruindo  as  glorias  incontestsk- 
reis  da  um  quatriennio  do  alto  relevo. . . 

O  Sr.  Elot  Chaves— Apoiado.  Cidadão 
[ue  prestou  os  mais  asaignalados  serviços 


ao  paiz,  direi  mesmo— ninguenot  os  praerleMi 
melhores. 

O  Sr.  José  Carlos— Apoiado.,  Mas  eu  dese* 
jaria  saber  quem  o  chamou  de  D.  Manoel  I. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  me  lembro;  íbí 
no  correr  de  unia  discussão. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Talvez  alguém  dat 
galerias. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas,  como  eu  ia 
dizendo,  o  ex-Presidente  da  Republica  pro-* 
moveu,  além  de  benemérito  patrício,  o  hon- 
rado marujo  objecto  desta  deplora\'<el 
emenda. 

Bem ;  mas  promoveu  dous;  um  era  illegal. 
AcceiteKse.  Mas  qual  era  o  illegal  ? 

Promoveu  de  vice-al mirantes  dous  a  almi- 
rantes. Diz  o  Senado  que  promoveu  de  mais 
um  e  que  es^e  um  é  o  Sr.  Arthur  Jaceguay. 
Porque  não  O  o  outro  ? 

Para  que  fosse  o  Sr.  Arthur  Jaceguay,  era 
preciso  que  passasse  como  verdade  que  a 
reversão,  sem  prejuízo  do  quadro,  o  impedia 
de  ser  promovido. 

Desdi)  que  isto  não  impedia  a  promoção,  o 
Presidente,  tendo  de  promover  um,  promo- 
veu aquolle. 

A  questão  não  pôde  ser  posta  nos  termos 
em  que  o  Senado  a  collocou,  dando  como  de- 
monstrado aquillo  <iue  se  d(;via  demonstrar. 

Não  promoveu  um,  mas  dous  e  o  almirante 
Jacoíruay  é  que  devia  soiTrer ! 

Não  ha  absolutamente  nenhuma  razão  m» 
conjuncto  <le  nossas  leis  militares  e  textos 
constitucionaes  que  ampare  semelhante 
modo  de  ver  do  Senado. 

Esta  quesião  tem  sido  levantada  desde 
,902.  Desde  então  o  almirante  Jaceguay 
vera  figurando  no  Almanack  da  Mariuha 
como  almirante  e  no  Almanack  do  Senado 
como  vice-almirante.  E'  uma  verdadeira 
balbúrdia  ! 

O  Sr.  José  Carlos  —  E  no  Thesouro  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Como  vico-almi» 
rante. 

A  desmoralização  d  palpável  para  a  admi- 
nistração. 

Que  ílammula  deve  içar  ?  A  de  almirantft 
graduado  ? 

O  Sr.  José  Carlos  —  Nem  ha  pavilhão 
para  almirante  graduado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  V.  Ex.  vem  em 
meii  auxilio.  Elle  não  é  um  almirante 
promovido  por  um  decreto  legal  ;  elle  não 
tem  vencimentos. 

Agora  a  Camará  ha  de  me  permittir  que  . 
eu  olhe  para  o  Catão  que  assim  procede 
para  com  o  glorioso    marujo,  com  pouco 
respeito  e  com  a  mínima  deferoaeia  pos- 
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âivol,  visto  que  em  casos  bem  recentes  e 
mais  sérios,  som  comparação  mais  evidoa- 
temente  transgi^dssores  da  lei,  osso  Catão 
dcou  cego  e  surdo,  de  mãos  tolhidas,  que 
não  lhe  permitiram  esci-ever  a  mínima 
(»neada  no  Oi*çamento  da  (Guerra. 

Recentemeute  houve  uma  promo^çâo  no 
Ministério  da  Guerra.  Eu  não  assigno.ria 
absolutamente  emenda  alguma  no  sentido  do 
corrigir  essa  promoção  por  esse  processo 
que  reputo  anarchico  e  perigoso ;  não  mo 
iH)bellaria  contra  elie  pelo  facto  de  ter  recar 
hido  em  quem  recahiu,  porque  o  reconheço 
muito  em  condições  de  merecer  a  pro- 
moção. 

Reílro-me  ao  meu  presado  collega tenente- 
(íoronel  Lauro  Severiano  MuUcr.  Poucos 
companheiros  tem  ao  paiz  serviços  do  valor 
do  mou  querido  camarada.  {Muito  bem.) 

Poucos  trarão  ao  punho  com  tanto  brilho, 
com  tanto  saber  e  com  tanta  capacidade,  os 
galõc^s  de  tenente-coroncl  como  Lauro  Mfiller. 
{Muito  beni,) 

Mas  a  promoção  não  foi  feita,  sendo  sua 
promoção  por  merecimento  precedida  de 
proposta  da  commissao  respectiva  ;  a  pro- 
nto^ náo  foi  feita— para  uma  vaga  um 
promovido;  foi  feita  quando  se  deu  uma 
vaga  produzindo  duas  promoções,  a  desse 
honralo  collega,  professor  do  quadro  extrc* 
ordinário,  e  a  de  um  outro,  sendo  que  a 
promoção  era  por  antiguidade.  Ha,  por- 
tanto, essa  sene  de  irregularidades.  Que 
fez  o  Senado  ? 

Foi  ao  Orçamento  da  Guerra  e  na  rubrica— 
Soldos— disse:  cRoduza-seo  soldo  detenente- 
coronel,  mantendo  o  de  major  para  o  Dr. 
Jiauro  MúUer»,  tenente-coronel  por  decreto 
do  Sr.  Rodrigues  Alves  e  mayor  por  acto  do 
Senado  ! 

Tal  qual  como  o  Sr.  almirante  Jaceguav, 
que  é  almirante  promovido  por  decreto  do 
Sr.  Campos  Salles  e  vice-al mirante  pelo 
Senado  ! 

Senhores,  este  processo  me  parece  que 
nio  recommenda  muito  o  regimen  republi- 
cano. 

Ainda  ha  pouco  tempo  compareceu,  me- 
diante petição,  em  presença  desta  assembléa, 
um  estimado  camarada  effectivamente  muito 
doente,  doente  em  condições  bem  melindro- 
'  -sas,  um  otficial  subalterno,  '^  tenente,  c 
pediu  uma  licença  com  todos  os  vencimen- 
tos. 

Os  vencimentos  militares  não  são,  como 
08  dos  (tmocionarios  civis,  divididos  em  duas 
partes:  uma,  ordenado,  2/3  do  total,  e  outra, 
gratificação.  Os  vencimentos  militares  são 
divididos  em  quatro  partes,  de  modo  que, 
Ucando  o  oíficiai  só  com  o  soldo  e  etapa,  não 
âoa  na  mesma  situação  do  fúnccionario  civil, 
•que  perceba  o  ordenado  só,  que  importa  erai 


2^3  dos  vencimentos  totaes.   Deixemos,  po 
rOm,  isto  de  lado. 

A  Camará  concedeu  a  ess(3  offlcial  licença 
para  tratar  de  sua  saudo,com  soldo  e  etapa. 
Klle  perdeu  a  gratitlcação  de  funcçâo  e  a 
gratificação  de  posto.  O  Sentido  deu  a  iiceara 
nas  mesmas  condições. 

Poucos  dias  depois,  foi  apresentado  aqui 
um  pedido  de  liceuça  do  Sr.  marechal  Fran- 
cisco de  Paula  Argollo,  que  realmente  caiv>- 
eia  dcscançar  depois  de  um  quatrieonío  la- 
borioso, ai)ós  estes  quati*o  annos  decorridcs 
no  serviço  que  sabemos  o  que  é,  não  teodu 
ouasi  uma  hora  de  repouso ;  dada  a  idade 
do  estimado  patrício  einv  muito  natural  qae 
quizcsse  descançar. 

Pois  bem,  como  procedeu  o  CongrfôSi>f 
Tratando-se  de  um  uiai*echal,  de  quem  só  o 
soldo  é  de  1 :000$,  ao  passo  que  o  soldo  áes^ 
outro  oíllcial  é  de  120>>,  deu  ao  marechal 
licença,  com  todos  os  vencimeutos,  incla- 
sive  as  gi*atiâcaçõcs  do  exercício,  e  negou  a<» 
subalterno,  ao  mais  pobi*e,  paira  tra^r  de 
sua  saúde,  em  condições  muito  precária*^. 
aquiUo  que  elle  pediu  ! 

Appliquc^mos  a  regra,  pois  que  não  somos 
casa  de  misericórdia;  não  estamos  distri- 
buindo  nosso  dinheiro,  mas  o  dinheiro  do< 
outros ;  appli^uemo!-a  por  mais  que  essa 
energia  nos  doa,  o,  quando  nos  dõa  muito, 
não  acceitemos  o  logar  de  Deput-vdo,  mas 
appliquemol-a  igualmente,  para  que  não  ^ 
desmoralizo,  despertando  a  risota,  aquclle 
famoso  §  1*  do  ai-t.  7â  «la  Constituição  qiw 
diz  :  «Sao  todos  iguaes  deante  da  lei». 

Agora,  na  occasiâo  da  votação,  que  vou 
pleitear  ? 

Não  posso  pleitear  cousa  alguma,  porqac 
não  se  na  de  concertar  este  regimen,  cor- 
rendo o  Governo  o  risco  de  não  ter  orça- 
mento. 

E*  o  que  se  allcgará;  a  preliminar  leni 
prevalecido  e  o  honrado  almirante  que  es- 
perí. 

Uma  certa  analogia,  a  do  velho  soldado 
que  ha  poucos  dias  levámos  a  dormir  •? 
somno  eterno  no  Campo  Santo,  o  raarechal 
Bento  Fernandes,  legionário  da  Republica— 
que  irrisão  ! — legionário  da  Republica,  per- 
seguido por  ser  republicano,  atirado  para  as 
guarnições  onde  se  aci*oditava  que  um  se- 
melhante sujeito  pemicioso  á  mooarchia 
pudesse  morrer  mais  depressa,  mas  ondo 
elle,em  cada  ponto,  fundava  um  club  repu- 
blicano, pregando  a  Republica,  para  que  a 
Republica  o  viesse  encontrar  no  seu  leito  de 
morte,  e  o  despedisse  (me  perdoe  V.  Ex. 
a  dureza  da  expresso,  mas  na  bocca  de  um 
soldado  a  imagem  é  dolorosa  e  é  melhor)  e 
a  Republica  o  despedisse  com  dona  couces  ! 
Dia-se :  a  Republica  não  entende  disto  de 
soldados  que  andaram  pelo  campo  de  ba- 


SESSÃO  BM  23  DE  DEZEMBRO  DE  1906 


877 


talha  a  so  cobrir  do  cicatrizes,  o  que  se 
lembram  ainda  por  cima  de  desmeixxjor  e 
docahir  das  graças  da  monarchia,  podia  tor 
Múo  muito  bom  republicano,  podia  ter  em- 
pregado muito   lx;m  os  íllíios,  etc, 

Não,  senhor;  o  pâo  duro  de  honteni    e  o 

f>ào  amargo  de  lioje  foi  o  que  a  Republica 
he  guardou  ! 

Pois  o  honrado  marinheiro  que  espere 
sorte  idêntica,  ao  fechar  os  olhos. 

Imaginem  como  não  cí  preciso  que  soja 
intenso,  que  soja  accjndrado  o  vivacií^simo  o 
patriotismo  dos  nossos  filhos,  pai-a  amanhã 
oaratearem  a  sua  vida,  cobrirem-se  de 
novas  cicatrizes,  apezar  desse  deplorável 
exemplo  dado  pelo  órgão  superior  da  admi- 
nistração republicana ! 

Fiquem  certos  de  que,  quando  houverem 
de  renovar  proezas  análogas,  de  praticar 
idênticas  façanhas  áqueilas  que  cobrii*am 
de  gloria  o  acatado  patricio,  tenliam  a  cer- 
teza de  que  mais  hoje,  mais  amanhã,  nas 
assemblôas  politicas  se  escarnecerá  c  duvi- 
dará de  taes  serviços,  se  procurará  almoe- 
dal-os,  tarifando-os  ao  sabor  do  egoísmo  do 
momento  presente,  o  lembrando-se  só  para 
cs>e  caso,  de  um  lado,  as  exigências  da  ca- 
ridade, e,  de  outro,  as  condições?  apertadas 
do  Thesouro. 

Para  esse  caso  6  que  o  (h-ficit  vera  á  tona  ! 

Ku  sei  que,  praticamente,  a  situação  do 
f^stiniado  patrício  tlt^ard  sendo  a  me^ma,  elle 
lem  bastante  alcivez  para  n&o  supplicm*,  e 
sim  esquecer ;  mas  o  meu  protesto  aqui  tica 
produzido  tanto  mais  gostosamente,  quanto, 
alOm  de  não  me  prender^íiii  a  S.  Ex.  laços 
mais  Íntimos,  posso  recordar  que  fui  um 
dos  mais  esforçados  adversários  á  sua  re- 
versão. Mas  tenho  do  i*(\speito  alheio  imi 
i^>nceito,  uma  opinião  um  pouco  diíTorente 
desse  conceito  o  dessa  opinião  que  preponde- 
raram no  voto  do  Senado. 

Fica  lavrado  o  meu  protesto.  {Mmlo  b:m; 
mtíUo  bem,) 

O  Sr.  José  Caui.os  —  K  eu  acompanho  a 
V.  Ex.  no  seu  protesto,  em  tudo  que  disse  a 
respeito  do  almirante  .laijcguay.  {Apoiados,} 


O  Sr.  Px*e8i<leiite — Continíia  adis* 
cussão  das  emendas  do  Senado  ao  projecte  n. 
3i)l,  de  10(Xn  que  (Ixa  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Marinha.  Si  nennum  Deputiido 
quer  mais  u>ar  da  palavra,  vou  declarar 
encerrada  a  discussão  {Pausa), 
Estd  encerrada  e  adiada  a  votação. 
E*  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  21  A,  de  1906,  mandando  continuar  em  vi- 
gor e  art.  9»  do  decreto  n.  108  A,  de  30  de 
dezembro  de  1889,  nelle  comprehendido  o 
montepio  da  lei  n .  0.^5,  do  S8  de  agosto  de 
1890,  6  o  meio  soldo  do  decreto  n,  475,  de  11 
de  junho  de  1800;  e  o  da  lei  de  6  de  novem- 
bro de  1827,  e  dã  outras  providencias;  com 
pareceres  das  Commissões  de  Marinha  e 
Guen-a  e  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  317  A,  de  1106,  concedendo  a  pensão  men- 
sal de  300$  ao  general  honorário  Francisco 
Rodrigues  Lima. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E\  sem  debate,  encerrada  em  2*  discussão 
o  art.  unico  do  projecto  n.  451,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Inte- 
riores o  credito  de  25:000$  supplementar  ú, 
verba— Eventuaes— do  art.  2<»da  lei  n.  1.453, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  ficando  adiada 
a  votação. 

São  sucessivamente,  sem  debite,  encerra- 
dos em  2*  discussão  os  arts.  1»  e  5®  do  pi^o- 
jecto  n.  441  A,  d-í  190C,  do  Senado,  elevando 
ã  categoria  de  1*  ordem  a  Alfandega  de  Ma- 
ndos, com  a  lotação  de  9.000:00C^,  ficando 
adiada  a  Yotação. 

E*  annunciada  a  3*^  discussão  do  projecta 
n.  421,  de  190G,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  mandar  abrir  o  credito  de 
1:371$289,  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  para  pagamento  dos  ordeoa- 
que  deixou  de  receijer  o  íàllecido  ma- 
rido ueD.  Rita  de  Cássia  Nunes  de  Alag^o^ 
o  amanuense  do  extincto  Tribunal  Civil  e 
Cnminal,  Augusto  Moreno  de  Alagão. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  oncewada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 


\'ào  a  imprimir,  na  fi>rma  do  art.  lOOdo  Regimento,  as  seguintes 

IIEDACÇUES 

X.  327  D  --  1007 

Jlcdacç-do  final  do  projectt»  «.  S27,  detle  anno,    que  orça  a  Receita   Orral  da   Republica  para 

o  e:n*^'cicio  de  1907 

Congresso  Nacional  decreta  :  - 

Art.  \*  A  Receita  tieral  da  Rcpulilica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  ô  orçada  em 
ièiivo  00.575:2804889.  pvípel  -/íS.SõõrOSOlOSG  0  a  dciti nada  d  applioação  especial  em  ouro 
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I3.fêl  :00C4  e  papel  18.991 :91S|04S^  ^«o  serão  realizadas  oom  o  ptodacto  do  ^ue  for  ar- 
recadado dentro  do  ^lercicio  da  proseaie  M,  sob  os  seguintes  títulos : 

ORDINA&IA 

Jmpwimçêo 

Ouro  Psp«l 

1.  Direitos  de  iiBpartação  para  coasumo,  de  accôrdo 
oem  a  tarifa  expedida  pelo  decreto  n.  3.617,  de 
19  de  março  de  1900,  oom  as  modiflcaçoes  intro- 
dfuidas  pelas  leis  ns.  1 .  N4,  de  30  de  dezembro 
de  1903«  1.313,  de  90  àe  dezembro  de  1904,  e 
1.45â,  4e  30  de  dezembro  de  1905,  excepto  no  que 
se  refere  aos  ns.  704,  705,  707  e  740  (ísómente 

Suanto  ao  arame  farpado  e  grampos  pari  cerca) 
a  citada  tarifo,  cinjas  taxa^  coatiniiam  em  vigor ; 
e  mais  as  seguintce  alterações:  cobrado  por  kilo* 
gramma  bruto  o  imposto  sobre  sueco  de  uvas, 
creado  pela  cit.  lei  1.45^.  Elevados:  a  60$,  o 
imposto  por  catiça  <ie  galo  asiuino,  muar  e 
cavallar,  menos  os  reproduetores  e  animaes  de 
cria,  tue  já.  teem  entrada  livre ;  a  200  réis  i)or 
kilogranma  de  carneiro  frigorifico;  a  200  réi:? 
por  kilofframma  o  impovio  sobre  a  palha  de 
centeio,  de  trigo,  de  aveia  e  de  outras  plantas, 
para  capas  ou  envoltórios  de  garrafas  ou  garra- 
Í5es  e  embalagens  diversas,  e  a  200  róis  por 
kiJo^ramma  o  imposto  sobre  o  xarque.  Sujeitos 
ás  tbkzas:  de  10  réis  por  kilogramma  o  papel  de 
descarga  em  bobinas,  para  proteger  a  impresso 
de  Jomaes  em  machinas  rotativas ;  do  40  réis  por 
kilogramma  o  lio  vegetal  (sizal),  propi*io  para 
ceifadeira  —  atadeira  ;  de  5  %  ad  calarem  os  auto- 
movois  (carros  ou  embarcações)  destinados  a  ser- 
viços iiKlustriaes,  conducçâo  do  matoriaes  o  trans- 
porte de  mercadorias.  Incluídos:  o  chinosol  na 
oi:iss9  11*,  no  grupo  do  lysol,  otc,  com  a  taxa  de 
íiOG  réis,  razão  de  25  s,  desde  que  pela  analyse 
oflicial  se  verifique  ser  unicamente  desinfectaate;  no 
n.  330  o  toro  de  clioupo,  asp,  aiaiiio  e  outras  ma- 
deir.).s  brancas  próprias  para  o  fabrico  de  palitos 
para  pliosphoros.  pagando  20$  c  ida  motro  cubica;  no 
n.  65^— as  fitas  metálicas  e  cobertas  vitriíica- 
veis,  brancas  ou  coloridas  para  coramica  ou  ferro 
— kilog. — fVJ  réis,  razão  i?>  ••;  no  n.  728— o  <rube- 
roid»,  eqiiipiirado  ás  eiiapas  galvanizadas  para 
cobri:*  casan,  pagaiid  j  100  rv»is  por  kilo;rramma;  no 
n.  1.009,  entre  as  machiiias  para  escrever,  as 
liaotypos  o  as  destinadas  ao  registro  do  paga- 
mentos      63.000:00  J$<JOJ  1  )5.000:aiX)$OJ« 

2.  2  %,  ouro,  sobre  os  n-'.  1)3  e'.>5  (covada  era  grã j),  9(3, 

07,  98,  00  o  101  áx  cla-se  7*  da  t-irifa  (cereaes) 
nos  termos  do  art.  1<>  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  de- 
zembro de  1903 900:000$000 

3.  Expediente  de  gener»>s  livres  de  direitos  de  conáumo 2.<300:(K)Q$j-í 

4.  Dito  de  capatazias 1  .400:000|li>: 

5.  Armazenagem 3.200:OOOèOu 

6.  Taxa  de  estatística oõO:OOOfC^j 

Entrada^  sahida  e  estadia  de  navios 

7.  Imposto  dopharóes 290:000$000 

S.  Ditade  doeis 110:000$000  1Q:C»0|M« 
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Addicionaes 

9.  10  %   sobre  o   expediente   dos   géneros   liyres   de 
di)reitos 

Búspontaçãc 

10.  5  V^  <lo3  direitos  de  exportação,  do  temtoi*io  do 
Acre  (destacados  dos  23  Vo  cobrado?  sobre  a  bjr- 
raoha  ad  ralarem. )• .•. 


Oaro 


Papel 
300:000$900 


Jl. 
12. 

13. 

U. 
15. 


le. 


17. 
18, 
i9. 

n. 
s. 

•3.* 
Í4. 

55. 
8. 

7. 
•8. 
9. 
O. 
1. 
íí. 

3. 
4. 
5. 


9. 
0. 
1. 


Renda  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazll 

Dita  da  Estrada  de  Ferro  Oe^te  de  Minas 

Dita  da  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  Christina. . . . 

Dita  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro 

Dita  do  Ck)rreio  Geral,  equiparadas  ás  fixadas  para 
a  xsorrespoadencia  interior*  do  Brazilas  taxas  para 
a  destinada  a  qualquer  paiz  da  America  do  Sul, 
sendo  creados  para  e^se  fim  typos  de  sellos  es* 
peciaes 

Dita  dos  Telegraptios,  fixadas  as  seguintes  taxas,  que 
também  yigorarão  para  a  imprensa  eos  governos 
estaduaes  com  a  reducção  de  75  %,  e  supprimidos 
OB telegrammas  preteridos :  1  Obreis  por  palavra 
dentro  d3  um  Estado ;  200  réis  por  palavra  dentro 
de  dous  Estados ;  300  réis  par  palavra  dentro  de 
três  Estados;  400  réis  por  palavra  dentro  de  quatro 
Estados  e  500  réis  por  palavra  dentro  de  cinco  ou 
maia  Estados 

Dita  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  e  outras 

Ditada   Casa  de    Correcção 

Dita  da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official 

Dita  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses 

Dita  dos  Arsenaes 

Dita  da  Casa  da  Moeda 

Dita  do  Gymnasio  Nacional : 

Dita  do  Instituto  d03  Surdos-Mudos  e  dos  Meninos 
Cegos 

Dita  do  Instituto  Nacional  de  Musica 

Dita  das  matriculas  nos  estabelecimentos  de  instru- 
cçâo  superior 

Dita  da  Assistência  a  Alienados 

Dita  arrecadada  nos  Consulados 

Ditti  de  próprios  nacionaes 

Imposto  de  sello 

Dito  do  transporte 

Dito  de  3  1/2  %  sobre  o  capital  dasloterias  federaes 
e  5  Vo  sobre  as  estaduaes 

Dito  sobre  subsídios  e  vencimentos 

Dito  sobre  o  consumo  de  agua 

Dito  de  2  1/2  •/©  sobre  os  dividendos  dos  titules  de 
companhias  ou  sociedades  anonymas 

Dito  sobre  casas  de  sport  de  qualquer  espécie,  na 
Capital  Federal , . 

Contribuição  das  companhias  ou  emprezas  de  es- 
tradas de  ferro  e  outras 

Poros  de  terreno:;  de  marinha : 

Laudemios /. 

Prémios  de  depósitos  públicos 

Taxa  judiciaria 

DMa  de  aferia  de  bydrometros , 


28.000 

2.000 

100 

200 


6.800:000$000 


400:000^000 


5.500:000.^0 

70:000$000 

10:000$000 

600:000$000 

loiooí^ooo 

10:000$000 
70:000s000 

5:000.^00 
12:000$000 


350:000$000 

100:000|í)00 

1.000:000$000 

170:000 

4:000$000  13.000: 
3.800:000â 


50:000$000 


1.350 
3.400 
2.000 


000$000 
00^000 
000:<000 


106:6p6$667 


1.400:000$000 

6:000$030 

1.500:000S000 
20 
40 
30 
130 
10 
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Consumo 


Ouro 


43. 

U. 
45. 
46. 
47. 
48. 
49. 
50. 

51. 
52. 
53. 
54. 
55. 
56. 
57. 


Taxa  sal»rtí  fumo 

Dita  sobi'©  i^bidas 

Dita  sobre  pUospliopoa 

Dita  sobre  o  sal  do  qiiai(iucr  pi-Oi^ede.icia 

Dita  sobre  calçado 

Diti sobro  volits 

Dita  sobre  per fu  uniria  < 

Dita  sobre  espoe  alidudcs  pharniacouticas  nacionaes 

e  estrangeira»^ 

Dita  sobre  vinaírro 

Dita  sobi'e  conservas 

Dita  sobre  cartas  de  jogar 

Dita  sobro  chapt^^os 

Dita  sobre  bengalas , . 

Dita  sobro  tecidos 

Dita  sobre  vinlio  estrangeiro 


Papel 

5.000 :0OQ$00O 
5.000:0001000 
6.ei00:00a!000 
3.300:000  000 
l.dOO:OOQ|000 
330:000:000 
400:0001000 


600 

160 
I.IOO 

160 

l.lOO 

30 

9.300 

800 


OOO$00O 


EXTRAORDIXAUIA 


58.  Montepio  da  Marinha 

59.  Dito  militar 

60.  Dl(o  dos  empregados  públicos 

61 .  Indemnizações 

62.  Juros  do  capitací;  nacionaes? 

03.  Ditos  dos  títulos  da  l^lstrada  do  Ferro  da  Bahia  o 

Pernambuco 

64.  Remanescente  dos  prémios  do  bilhetes  de  loteria^. . . 

65.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade,  no  Districto 

Federal 

66.  Imposto  de  industrias  e  profissuost,  no  Districto  Fe- 

ooral 

67.  Product')  do  arrendamento  das  areias  monaziticas.. 


800$000 

soa  000 

8:00a000 

4:00n000 

700:0001000 

l:r>14$222 


:OOQt006 


150: 
250: 
700: 
1.000:OOOÍOOO 
600:00^000 


:ooaooo 

:OOQ00O 


1. 


UKXDA  COM  APPLICAçiO  KSPECIAL 

Fundo    d'j    rcs{/ate    do    papeUmoeda 

l.<»  Ronda  em  papel  proveniente  do  arrendamento 

das  estradas  de  ferro  da  União 

2.»  Producto  da  cobrança  da  divida  activa  da  União 

em  papel 

3.*  Todas  e  quacsquer   rendas  eventuais  percebidas 

em  papel. 

.  4.«  Os  saldos  que  forem  apuradob  no  orçamento. . . . 
^  5,«  Dividendo  das  acções  do  Hanco  do  Brazil  porten- 
centes  ao  Thosouro 


26: 
2.20O:OOO|OOO 


2.700: 
200: 


450:00Q$(KX> 

O00:O00$0OO 

I.500:000|OOO 

1.350:000$OOO 


fundo  de  garantia  do  papeUuioeda 

l.»  Quota  do  5  «>/o,  ouro,  sobre  todos  os  direitos  de 

importação  par.i  consumo 0.000:000$000 


2. 


2.*  Ck)brança  da  divida  activa,  ouro 

i3.*  Producto  integral  do  arrendamento  das  e4radas 

^  do  fciTo  da  União  que  tiver  sido  ou  for  cstl- 

1  pulado  em  ouro 

14, •  Todas  e  quacsqucr  rendas  cventuaes  em  ouro. . . 
r5.»  Direito*«  de  exportiiçào  do  território    do   Acro 
(18  Vo  do  total  de  23  V©  «^  talarem  cobrados 
sobrea  borracha) 

Fundo  para  a  caixa  do  re$yatc  das  apólices  /ias  ey^radas  de 
.  ferro  encampadas         

3.   Arrendamento  tias  mesmas  e^ftradas  de  ferro. ....... 


hOOOSoOO 


110:000$000 
':i00:000$000 


160:000$000 


C.573:9l3j|04:í 
1.658:0OO$OOO 
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Futido  de  amorlizcçCio  dos  empresli/uus  iodemos 

Ouro  Papel 

/  Keceita  proveniente  da  venJa  do  gciioros  e  de  p2^)- 
^  )  _^  prios  nacionaes. . , nO:000$000 


i  Deposites 


Saldo  ou  excesso  entro  o  rocebimeuto  n  ns  restitui çoos    :l.000:000$000 

I*vndú  destinado  ás  obras  de   melhoramtmtos   dos  portos, 
executados  pela  UhíO.o 

ÍRio  de  Janeiro LOOO:OOOsOOO  l  .f»00.000$000 

Maranhão ^  lõO.OOOiOOO 

FortaNíZi :.W:000$000 

Natal i:  0:000|000 

Pvarahyb.i lOO.OOOlOOO 

-'\  i^araiuiguá 100:000^000 

i  Rocire .v(30:000í000 

I Maceió  (Jaraguá) 100:000$000 

f  Florianópolis 150:000.$000 

\  Rio  Grande  do  Sul 450:000>;000  80O:000$00O 

Art.  2.**  Em  relação  ao  modo  da  cobrança  do  imnost^)  de  impr.riaoão  para  consumo, 
▼igorará  o  disposto  no  n.  III  do  art.  2<*  da  lei  n.  1 .452,  do  30  de  dezembro  de  11)05,  apenas 
com  as  seguintes  alterações:  1**,  quanto  ás  mercadorias  do  n.  124  da  Tarifii,  observar-se-ha 
o  que  dispõe  a  lei  n.  1.49.),  de  1  de  setembro  de  1903  ;  2*^,  quanto  á  quota  de  50  Vo«  ouro, 
será  cobruda  emquanto  o  cambio  se  mantiver  acima  de  14  d.  por  1$  por  30  dias  consecutivos, 
só  deixando  de  o  ser  depois  que,  pelo  mesmo  prazo,elle  se  mantiver  abaixo  de  14  d.,  tomada 
para  esse  íim  a  média  da  taxa  durante  30  dias  o  passando  a  cobrar-se  35  Vo«  ouro,  desde 
que  o  cambio  baixe  a  14  d.  on  menos. 

Art.  3.«  E'  o  Presidonxe  da  Republica  autorizado: 

I.  A  emittir,  como  antecipaçtão  de  receita,  no  exercício  desta  lei,  bilhetes  do  Thesouro 
até  á  somma  de  25.000:000$,  que  seiiLo  resgatados  ató  o  Um  do  mesmo  exercido. 

II,  A  receber  e  restituir,  de  coníbrmidade  com  o  disposto  no  art.  41  da  lei  n,  628, 
de  17  de  setembro  de  1851,  os  dinheiros  provenientes  dos  coft*es  de  oi*j)hâos,  de  bens 
do  deí\intos  e  ausentes  e  do  evento,  do  premies  de  lotcrias,  de  depósitos  das  caixas 
económicas  e  montes  de  soccorro  e  dos  depósitos  de  outras  origens  ;  os  saldos  que  resul- 
tarem do  encontro  das  entradas  com  as  sahídas  poderão  ser  applicados  ás  amortizações 
dos  empréstimos  internos  ou  os  excessos  das  restituições  serão  levados  ao  balanço  do 
exercício. 

ni.  A  cobrar  para  o  fundo  de>tinado  ás  obras  de  melhoramentos  dos  portos, 
executados  á  custa  da  União  : 

1«,  a  taxa,  até  2  «/o,  ouro,  sobre  o  valor  officlal  da  importação  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro  o  das  Alfandegas  áo  Rio  Grande  do  Sul,  exceptuadas  as  meicadorias  de  que  trata 
o  n.  2  do  art.  1<»,  podendo  estender  a  cobrança  da  mesma  taxa  nas  mesmas  condições  aos 
demais  portos  e  ás  fronteiras  da  Republica,  desde  que  se  rosolva  a  emprehender  systema- 
ticamoLte  as  obras  de  melhoramento  dos  mosmo>  portos  em  geral  e  dos  rios  navegáveis, 

2f^  a  taxa  de  um  a  cinco  réis  por  kilo^^ramma  de  mercadorias  que  fbi*em  carregadas 
ou  descarregadas,  segundo  o  seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outros  portos. 

Paragrapho  único.  Para  accelerar  a  execução  das  obias  i*ereridas,  poderá  o  Presidente 
da  Republica  acceitar  donativos  ou  mesmo  auxilio  a  titulo  oneroso,  offerecidos  pelos 
£0tados,  municípios  ou  associações  interessadas  no  melhoramento,  com  tanto  que  os 
encargos  resultantes  de  taes  auxílios  não  ex(;ed,am  ao  pLVNiuc.to  da  taxaindittada. 

IV.  A  alterar  as  taxas  actuaespara  pennas  de  agua  do  abastecimento  aos  particulares 
da  Capital  Federal,  até  o  limite  estabelecido  na  loi  n.  2.639,  de  :â  de  setembro  de  1875, 
podendo  augmentar  o  numero  de  classes  ou  categorias  das  mesmas  pennas,  mantido 
sempre  o  supprimento  diário  de  1.200  litros  para  cada  uma. 

V.  A  altârar  o  regimen  e  o  valor  das  taxas  para  o  serviço  de  esgotos  nesta  Capital,  de 
modo  a  estabeiecar,  quanto  possível,  o  equilibrio  entre  o  producto  das  taxas  cobradas  a^ 
particulares  e  as  quantias  por  esse  serviço  pagas  á  Companhia  City  ImprovemefUs. 

VI.  A  rever  o  regulamento  expedido  pelo  decreto  n.  5.874,  de  '^7  de  ja.neiro  de  1906, 
no  sentido  de  (kzor  recahir  o  imposto  de  transito  de  2<J   u   sobre  todos  os  bilhetes  de 
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passagens,  qualquer  que  seja  o  seu  preço,  excluindo  os  de  treos  do  subúrbios  da  Capital 
Federal  e  das  capitães  dos  Hlstados»  os  que  servirem  para  os  tramways  ou  carris  urbaaos 
de  Uttcção  aaimada,  a  vapor  ou  eléctrica,  e  os  a  que  se  referem  as  condições  c,  d,  e^fe  g 
do  art.  4^  do  citado  decreto ;  mantidas,  porém,  as  disposições  do  art.  2«  sobre  o  máximo 
do  im^to  a  cobrar,  e  bem  assim  sobre  a  porcentagem  estabelecida  para  series  de  bilhetes 
ou  assignaturas. 

VII.  A  modificar  o  serviço  de  fiscalização  dos  impostos  do  consumo^revendo  00  re- 
spectivos regulamentos  e  expedindo  novos— sem  augmento  da  despeza. 

VIII.  A  rever  o  regulamento  n.  5.07â,  de  12  de  dezembro  de  H^3,  sob  as  seguintes  bases: 
a)  Consolidar  em  um  só  regulamento  as  disposições  do  decreto  n.  4.270,  de  10  de  de- 
zembro de  1901,  segundo  as  alterações  feitas  pelo  decreto  n.  5.072,  de  12  de  dezembro  de 
1903,  em  virtude  da  lei  n.  953,  do  29  de  dezembro  de  1902,  art.  2«,n.  12,  que  autorizou  a 
sua  revisão  e  as  da  lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de  19(]3,  art.  25,  ^  1^  e  2*,  e  lei 
n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  art.  20,  n.  14,  regulamentada  pelo  decreto  n.  5-4fl6. 
de  25  de  fevereiro  da  1905,  observando  na  mesma  as  seguintes  disposições  : 

l.^As  despezas  com  a  repartição  da  secretaria  da  Inspectoria  do  Seguros  seiio 
custeadas  com  as  contribuições  que,  consideradas  como  imposto,  pagarão  as  companhias  de 
seguros,  em  geral,  que  estiverem  funccionando  sob  qualquer  regimen,  ou  vierem  a  ftm- 
ccionar,  quer  sejam  nacionaes,  quer  estrangeiras,  e  serão  fixadas  por  igual  para  todas  as 
companhias,  independente  da  contribuição  que  a  estas  ultimas  cabe  por  força  do  art.  54 
do  regulamento  n.  5.072,  de  12 de  dezembro  de  1903. 

2.*  As  companhias  que  pretenderem  reencetar  operações,  reabrir  agencias  jã  autori- 
zadas ou  estabelecer  novas  agencias,  desde  que  para  este  ultimo  caso  dependam  de  auto- 
risação  especial  do  Governo,  só  o  poderão  íkzer  desde  quo  previamente  se  su^item  ao 
regimen  geral  das  leis  em  vigor. 

3.*  As  companhias  que,  fkmccionando  sob  o  regimen  dos  arts.  S*"  e  9»  do  regula- 
mento n.  5.072,  de  12  de  dezembro  de  1903,  renovarem  ou  prorogarem  os  prazos 
dos  contractos  de  seguros  terrestres  e  maritimos  emittidos  até  a  data  em  que  for 
expedida  a  consolidação  ou  que  dessa  data  em  deante  effi^ctuarem  novos  coatractos  de 
seguros,  serão  obrigadas  a  constituir  no  Brazil  uma  reserva  de  20  %  dos  lucros  líquidos 
verificados  annualmente,  nos  termos  do  art.  2<»  n.  2  do  regulamento  n.  5.072,  de  1903,  sob 
pena  de  lhes  sor  cassada  a  autorização  para  fUnccionar. 

4.*  E'  nullo  todo  o  contracto  de  seguro  que  for  vartc  de  maior  importância  83gurada 
e  não  contiver  declaração  especificada  das  importâncias  seguradas,  prazos  e  nomes  do$ 
demais  seguradores. 

5.^  Incorrerá  na  multa  de  10%  sobre  o  valor  dos  contractos,  que  infí'ingirom  a  dispo- 
sição do  paragrapho  supra,  cada  um  dos  contractantes  que  constarem  dos  contractos  ou  de 
quaesquer  documentos  mdicativos,  que  forem  apprehendido>. 

6.*  Serão  sollados  e  rubricados,  nos  termos  do  Código  Commercial,  os  livros  de  registro 
das  apólices  emittidas  ou  renovadas,  que  todas  as  companhias  de  seguros,  de  que  trsitam  os 
paragraphus  supra,  ficam  obrigadas  a  manter  em  dia,  sendo  facultado  o  seu  exame  &  In- 
spectoria de  Seguros,  sempre  que  o  exigir. 

b)  Todos  os  géneros  de  exportação  só  poderão  ter  despacho  pelas  alfKndegas  da  União 
depois  de  exhibido  o  documento  de  seguro  feito  em  qualquer  companhia  nacional  ou  es- 
trangeira, autorizada  a  funccionar  no  paiz. 

c)  Poderá  ser  dispensada  a  exhibição  do  documento  do  seguro  de  que  trata  a  lettra  an- 
terior, substituída  por  declaração  do  proprietário  do  goncrii  do  que  a  exportação  é  feita, 
correndo  o  risco  por  conta  da  fazenda. 

IX.  A,  para  melhor  attender  aos  interesses  da  producção  nacional: 

l.^  rever  as  tarifas  das  estradas  de  ferro  íbdoraes,  sob  a  sua  immediata  aulmi- 
nistração ; 

2.<>,  entrar  cm  accôrdo  com  os  arrendatários  das  já  arrendadas  para  a  revislk>  das 
suas  tarifas,  podendo  reduzir  de  30  %,  no  máximo,  a  quota  de  arrendamento  ; 

3.^,  entrar  em  accôrdo  comas  emprezas  e  companhias  particulares,  que  expiarem 
concessões  federaes  ou  estaduaes  de  viação  férrea  e  fiuvial,  para  a  revisão  de  suas  tari- 
íás,  podendo  concoder-lhes  isenção  de  impostos  aduaneiros  (excluídas  as  taxas  espcciaes 
para  construcção  dos  portos  e  a  de  expediento),  somente  para  o  material  destinado  áL 
construcção  e  ao  trafego  de  suas  linhas,  inclusive  os  ramaes  destinados  a  completar  redes 
de  viação. 

X.  A  entrar  em  accôrdo: 

a)  com  os  fifovomus  das  Republicas  do  Uruguay  e  do  Paraguay,  no  sentido  de  liquidar 
os  respectivos  débitos  para  com  o  do  Drasil  ; 
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^  oom  08  governos  dos  Estados  produoteros  áBjarcms  WÊSÊUsàÉitaM^wátm  iie  jregtflarizar 
a  sua  expiorsQix>  e  o  seu  oommeroio. 

XI.  A  modiâcar  a  taxa  dos  direitos  de  iaqK)iteQio,  aáé  moBoiDiBr  «eatraáa.firre  de 
direitos,  durante  o  prazo  que  julgar  neceamie,  fnea  m  orti^v  de  freoeáeneia  lestam- 
geisa  que  possam  competir  com  os  similans  fraáinâdai  ee  fttsz  peâss  tmÊít^ 

XII .  A  conceder  franquia  postal: 

a)  Aos  jornaes,  revistas  e  publicações  de  caeacier  agrícola,  indjiâtrial  e  aniaBieicial  e 
l)oIeticis  offlciaes  publicados  pelos  governos  dos  Cstiidos  e  do  Districto  Faleral,  desde  me 
tenham  distribuindo  gratuita,  assim  como  á  corresponíLoacia  e  remessa  de  sementes  lis- 
tribuidas  gratuitamente  pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura  o  pelas  socieiades  conge- 
res  dos  Estados. 

b)  Aos  livros  impressos,  de  qualquer  natureza, xemettidos  para  as  bibliothecas  publicas 
da  União,  dos  Estados  e  dos  Muníciplos;  ú.  Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geograpkieo  do 
Rio  Grande  do  Norte,  ao  Boletim  do  Museu  Paranaense  e  ás  puWcaçSes  de  distribui^  ^a- 
tuita  da  Associação  Paulista  de  Sanatórios  e  das  Ugas  contra  a  Tubercvloaa,  da  Capital 
Federal,  Bahia  e  Pernambuco. 

XIII.  A  conceder  isenção  de  direitos  aduaneiros: 

l.'*  Aos  instrumentos  d:3  lavoura  e  maehimfraoB  destínados  ao  fkbríco  e  benafleio  do 
productos  agrícolas,  assim  como  aos  apparelhos  paia  o  âibrieo  de  JacticinioB,  direcitamente 
importados  pelos  agricultores  ou  respectivas  emprosac,  e  macliinâsmiis  e  apparoilios  para 
montagem  de  xarqueadas  e  para  o  fabrico  de  adubos  e  de  eeilulose  de  bagaço  de  canna  de 
assucar,  pagando  5  Vo  de  expediente. 

2.«  A*s  drogas  e  utensílios  que  forem  importadas  para  wo  du  associações  ou  ligas 
contra  a  tuberculose. 

3.^  A's  sementes  o  aos  exemplares  de  piantafl  vivas,  aos  reprodnctores  finos  de  gado 
vaccum,  cavallar,  muar,  lanígero  ti  suíno. 

4.'*  Aos  oTulos  do  bicho  da  seda. 

5."  Ao  material  importado  pela  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  para  os 
prolongamentos,  custeio  e  melhoramentos  das  suas  linhas  férrea^  somente  para  objectos 
que  não  tiverem  similares  na  producção  nacional.  Oosaião  do  mesmo  favor  todas  as 
estradas  de  ferro  ([ue  tenham  feito  ou  íizerem,  nos  fretes  de  géneros  de  producção  nacional, 
reducçõos  equivalentes  ás  feitas  por  aquella  companhia,  pag.indo,  como  esta,  10  %  de 
expediente  e  as  taxas  especiao:;  para  construção  dos  portos.  Esta  medida  vigorará  at(^ 
que  o  Governo  promova  o  disposto  no  n.  IX  —  3°. 

G.»  A*s  embarcações  de  remo  e  volà  destmadas  exclusivamente  ao  sport  náutico,  com 
bancos  movediços  e  seus  accessorios,  remos,  velas,  forquetas,  croques,  braçadeiras,  mas- 
tros, macas,  cannas  do  leme,  guarda-patrões,  fios  de  barcas  para  driças  e  escota^, 
importados  directamente  pelos  clubs  de  regata  >. 

7.®  Ao  material  importado  para  aconstrucção  de  engenhos  centraes,  assim  como  para 
a  construcção  e  prolongamento  de  estradas  de  íexTo  e  obras  de  portos,  por  concessão  a 
particulares,  pagando  5  %  da  taxa  de  expediente  os  artigos,  ciya  taxa  não  for  inferior  i». 
esta. 

8.»  A's  folhas  estampadas  e  accessorios  para  a  fabricação  de  latas  para  manteiga, 
banha,  toucinho,  doces  ou  carnes,  quando  directamente  importados  pelos  productores 
destes  artigos,  que  pagarão  5  %  de  expediente. 

9.®  Ao  material  importado  por  individues  ou  emprozas  que  se  propuzerem  a  realizar  a 
cultura  racional  e  económica  do  café,  cação,  fumo,  algodão  e  fibras  textis,  animaes  e 
vegetaes,  e  a  procoder  ao  seu  beneflciamento  em  installaçôes  centraes,  convenientemente 
montadas  ;  promovendo  também  o  Presidente  da  Republica,  junto  ãs  estradas  de  ferro 
federaes  e  ás  companhias  de  navegação  subvencionadas  ou  de  qualquer  outra  forma  auxi- 
liadas pelo  Estado,  uma  redacção  razoável  nas  tarifas  de  transporte  para  os  proiluctos 
beneficiados  nesses  estabelecimentos. 

a)  si  os  estabelecimentos  foi*em  fundados  por  syndicatos  agrícolas,  organizados  do 
aeoôrdo  com  a  lei  n.  970  de  6  de  janeiro  de  1903,  os  materiaes  pagarão  5  «/o  «d  valorem. 
Independentemente  de  despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  na  forma  das  leis  alfandegarias. 

b)  só  gosarão  das  vantagens  estatuídas  no  presente  artigo  as  installaçoes  centraes  e  os 

Sroductos  nellas  beneficiados,  quando  os  governos  locaes  dos  Estados  ou  do   Districto  Fe- 
eral,  onde  forem  estabelecidas,  lhes  concederem  também  favores. 

IO.  A  quaesquer  machinismos  e  instrumentos  importados  pelos  Estados,  municípios 
e  particulai*es,  que  se  destinem  ás  suas  fabricas  de  sericultura,  desde  que  empreguem  na 
M^o  e  tecelagem  unicamente  casulos  de  producção  nacional. 
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11.  Aos  objectos  destinados  ao  Musea  Goeldi,  no  Estado  do  Pará,  e  aos  importadcs 
peles  governos  dos  Estados  para  as  colónias  indígenas  e  civilização  d)R  indiris. 

IS.  A*  requisição  dos  governos  dos  Estados,  dos  municípios  o  do  liistricto  Federal, 
pagando  5  V«  ^^  expediente,  ao  material  importada,  para  ser  applicado  p3Íos  mesmos  em 
suas  obras,  feitas  por  administração  ou  contracto,  e  que  tenham  por  tim  o  sant^amento, 
embellezamento,  abastecimento  de  agua ;  ao  material  niotalllco  para  r.^  ie  de  esgotos  ; 
90  material  para  calçamento,  inclusivo  britadorcs,  motores  respectivos  e  rolos  ou  compres- 
sores para  macadamizaçâo,  melhoramentos  e  conservação  do  barrr.s  c  portos,  constru- 
cçío  ae  fornos  para  incineração  do  lixo,  pontes,  illuminação,  cstrad;:s  d\  ferro  e  viação 
eléctrica,  inclusive  o  que S3  destinar  ao  desenvolvimento  de  força  pira  OÀtos  fins  ;  ao  des- 
tinaíl;  a  laboratórios  de  analj^ses;  á  mobilia  e  ao  mate  iai  es«3  í!ai*  imiiortados  pelos 
m  «m  yS  governos  ;  ao  mato.'ial  p^ra  ccdoaias  correccionaes  o  cp.sis  de  pi'isVo  <om  tra- 
balho ;  aos  aniniaes  e  material  obstinados  aos  corpo:<  do  pjlicia  o  de  biin  >o:r.:s  ;  ao  nir.- 
terial  necessário  ú,  praticagcm  de  portas  e  ã  dcsibstrucção  de  biixi.íS  c  «;;i::a'.s  e,  final- 
mente, a  todo  aquelle  que  for  de  immediata  necessidade  ou  utilidade  dos  governos  dus 
£stados,dos  municij^ios  e  do  Districto  Federal  ou  das  respectivas  repartições. 

A  mesma  isenção  e  para  os  mesmos  fins  poderá  ser  concedida  pelo  Governo  da  União 
para  serviços  de  sua  competência. 

13.  Aos  canos  e  a  todo  o  material  cerâmico  nocossario  para  scrviçjs  de  esgotos  nos 
Estados  da  Bahia,  Ceará,  Maranhão,  Pernambuco,  5anta  Catharlna,  Amazonas,  Rio 
Grande  do  Sul  o  Paraná  e  na  cidade  de  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio  de  Ja:iciro  (nos  termos 
do  citado  decreto  n.  947  A,  de  1890.) 

14.  A*s  machinas  de  elevação  de  agua,  de  qualquer  systema,  comprehcodido  o  respe- 
ctivo motor ;  aos  cataventos,  poços  tubulares,  bombas,  encanamentos  c  mais  accossorios 
destinados  ao  abastecimento  de  agua  nos  diversos  municípios  do  Estado  do  Ceará  e  nos  que 
forem  âagellados  pela  secca,  eque  forem  importados  pelas  respectivas  camarás  com  o  lim 
de  entregal-os  á  servidão  publica.  Igual  favor  será  concedido  á  pesso  i  que  os  importar 
por  sua  conta  e  para  seu  uso,  nos  referidos  Estados. 

A  dispensa  dos  direitos,  nesses  casos,  incluído  o  de  expediente,  S3rd  s  )licitada  ao  Mi- 
nistro da  Fazenda  pelos  intendentes  municipaes. 

15.  Aos  motores,  carburadores,  fogões,  fogareiros,  lâmpadas  e  quacsqucr  utensílios  que 
utilizem  como  combustível  o  álcool  puro,  carburetado  ou  desnaturado,  pagando  10  V«  ^ 
expediente. 

16.  Aos  animacs  destinados  aos  Jardins  zoológicos  e  aos  que  forom  importados  para 
exbibições  zoológicas  e  scientificas. 

Paragrapho  único.  Os  animaes  de  que  trata  este  numero,  una  xqa  mortos,  serão 
entregues  aos  museus  das  respectivas  circumscripçoes. 

17.  Na  vigência  desta  lei,  ás  bolas,  redes  e  outros  objectos  necessários  aos  joi^os  de 
fooUbaU^  cri't€ls  etennis,  importados  directamente  pelos  clubs  desses  Jporls. 

18.  Ao  material  destinado  á  construcção  do  mercado  da  praia  D.  Manoel,  na  Câpít&l 
Federal. 

19.  Aos  apparellios  destinados  á  illuminação  e  ao  movimento  polo  álcool. 

XIV.  A  decretar,  si  o  julgar  conveniente,  a  cobrança  inteorral  dos  dircit  'S  aduaneiros 
em  ouro  sobre  as  mercadorias  constantes  dos  ns.  124,  130,  131  e  130  da  Tarifa  (bebidas 
alcoólicas.) 

Art,  4.»  Continua  em  vigor  o  art.  3*  da  lei  n.  1.452,  de  3d  do  dezembro  de  1905, 
assim  modificado : 

Pagarão  somente  5  •/•  ad  valorem,  de  direitos  de  importação,  alúm  dos  artigos  men* 
cionados  no  art.  2"  ^  33  e  36  das  Pi*eliminares  da  Tarifa,  do  íio  (arame)  liso,  galvanizado 
ou  não,  n.  7,  para  cercas,  e  n.  14,  para  enfardar  algodão,  forragens  e  outros  producios 
agrícolas,  do  lio  próprio  para  empa  de  videiras,  mais  os  seguinte» : 

1»,  locomoveis  agrícolas  ;  2\  válvulas  de  borracha  para  bomba  de  ar  o  para  outras 
xaachicas  de  qualquer  fôrma  ou  íiaitio  ;  3®,  tolas  do  aramo  de  cobre  ou  latão,  cones  do  pa* 
pelão  ou  couro  para  turbinas  e  peças  componentes  de  baterias  de  diíTusão  ;  4?  escovas  de 
arame,  ferro  ou  latão,  ou  raspadeiras  para  limpeza  di%  tubos;  S^',  mauumeti-os  para  indiear 
pressão  de  vapor  e  de  vácuo,  indicadores  de  temperatura  ;  C<>,  tubos  de  cobre,  forro  ou 
latão,  para  caldeira  e  para  appax*olho6  de  concentração  e  evaporaçio  ;  7<»,  moinhos 
para  quebrar  o  pulverizar  assucar  ;  8<»,  crivos  e  sous  supportes  e  travessões  para  for- 
nalhas ;  9«,  taxas,  moendas  e  engrenagem  com  os  seus  accessorios  ;  10<*,  appareihos 
de  movimento  ou  ti*aB8missão,  comprehendendo  polias,  eixos,  mancaes,  luvas,  cha^ 
vetas,  anneis  e  coitares  de  suspensão  ;  W^  trilhos  com  todos  os  seus  accessorios,  gram* 
pos,  chapas  de  junoção,  parafusos,  desvios,  contratrilhos,  cruzamento  ou  coraçõ:^,  agulhas 
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para  desvios  o  appurelhoi  do  raanobral-os ;  12«,  locomotivas  e  vagões  eam  scug  acco«8orios; 
13»,  alambiques  o  colum.ias  distillatorias  com  seus  accessorios ;  i4«,  íôrmas  e  passadeiras, 
«rystalizadorcs  para  purgar  o  refinar  assacar  e  cal  especial  para  fabricação  ;  i5®,  bombas 
fia  ferro  ou  outro  mv3tal  para  qualquer  liquido  ou  massa,  ou  abastecimento  de  agua  quente 
ou  f)Pia ;  16<»,  vidi^os  c  tubos  de  vidro  para  apparelhos  de  evaporação  e  concentração,  para 
iudicadores  de  nivel  de  agua  ou  outro  liquido  dentro  dos  apparelhos  ou  caldeiras;  17<>,  arame 
farpado  e  o  ovalado,  sendo  este  ultimo  das  seguintes  dimons5es:  ISx  16  e  10x17,  inclusive 
moirôes  de  ferro  ou  avo  para  cercas  o  os  rcspoctivos  esticadores  ;  18®,  os  desnaturantes  o 
carburetantcs  do  álcool ;  19*,  os  toneis  do  ferro,  estanhados,  para  o  transporte  de  álcool, 
e  os  apparellios  destinados  ás  applicações  in  mstriaes  do  álcool ;  20»,  ferramentas,  enxadas 
o  fouces  destinadas  á  lavoura ;  qiiandoos  machinismos,  apparelhos  e  objectos  acima  discri- 
minados forem  importados  por  syndicatos  .-igricolas  ou  directamente  pelos  agricultores, 
gerentes  de  emprezas  agrícolas,  proprietários  de  campos  de  criação  e,  Ix^m  assim,  pelos 
governos  dos  Estados  e  municípios. 

Paragrapho  único.  Provado  que  o  syiidicato,  prevalecondo-st.»  do  favor  da  lei,  importou 
qualquer  dos  objecto-i  mencionados,  com'  a  reducção  do  imposto,  para  vondol-cs  ou  ccdol-os 
a  pessoa  estranl^a  á  associação,  ser«á  imposta  a  multa  de  3:001  »!í;*  aos  importadores,  .sendo 
pelo  pagamento  responsáveis  solidariamente  os  associados. 

No  caso  de  reincidência,  a  multa  será  do  dobro  o  o  syndicito  serA  dissolvido  por  act > 
da  adminiscraçno  publica. 

Art.  5.«  O  despaclio  das  mercadorias  de  que  trata  o  art.  3*  da  lei  n.  1.4o2,  de  l.W, 
com  as  modificaçòe.s  desta,  será  autorizado  pelos  inspectores  das  repartições  aJuanciras, 
precedendo  a  prova  da  qualidade  do  importador. 

Art.  0.0  us  bancos  exclusivamente  de  cr:idito  agrícola  e  que,  por  seus  estatutos, 
exercerem  ftincçõos  de  syndicato,  servindo  de  intermediários  a  aí^ricultores  ou  a  asso- 
ciações destes,  gosarão  dos  mesmos  lavores  aduaneiros  do  que  legalmente  gosom  os 
syndicatos,  em  rolação  ás  importações  que  fizerem  no  exercicio  das  funcçocs  desfces. 

Art.  7.0  Emquanto  nâo  se  expedir  novo  regulamento  em  substituição  ao  approvado 
pelo  decreto  n.  5.í^90,  de  10  de  leveroiro  de  1906,  fica  elevada  de  3  a  7  %  a  base  para 
as  differenças  do  que  trata  o  art.  108  do  mesmo  regulamento,  continuando,  em  tudj 
mais,  em  vigor  a  medida  constante  do  citado  artigo. 

Art.  8.0  Nenhum  direito  de  consumo  pôde  ser  cobrado  sobre  géneros  de  producçâo 
nacional  cujos  similares  de  producçâo  estrangeira  não  possam  ser  importados  como 
nocivos  á  saúde  publica,  porque  a  venda  de  taos  géneros,  nacionaes  cu  osí;rangeiros, 
ô  prohibida  e  deve  fazer  incidir  os  que  a  executarem  nas  penas  do  art.  159  do 
Código  Penal. 

Art.  0.0  Ficam  comprehondidos  no  §  3.2  do  art.  2^  das  disposições  preliminares  da 
Tarifti  os  livi^os  de  propaganda  escriptos  em  lingua  estrangeira,  que  se  occuparem 
exclusivamente  do  1  razil. 

Art.  10.  Na  concessão  das  isenções  de  direitos  de  importação,  permittida^  pela 
presente  lei,  serão  sempre  respeitadas  as  disposições  do  decreto  n.  947  A,  de  4  de 
iiovembro  de  LS90,   applicaveis   ao  caso  de  carros  para  estradas   de   ferro  e  tram^cnys. 

Art.  11.  Os  dcspacnos  das  alfandej^as  da  Republica  sobre  ouro  amoedado  ou  ouro  em 
barra  para  o  exterior  ficam  sujeitos  ao  s  dlo  proporcional  de  2  %  sobre  o  valor  do  ouro, 
sempre  que  a  taxa  cambial  for  inferior  a  15  d.  por  1$000. 

Este  imposto  será  reduzido  a  1  1/2  %,  quando  o  cambio  attingir  a  15  d.  ou  estivar 
acima  dessa  taxa. 

Paragrapho  único.  Exceptua-se  apenas  o  ouro  exportado  em  barra  ou  era  pó  directa- 
mente pelas  companhias  de  mineração  e  por  ellas  extrahido  das  suas  minas,  ficando  o  Pre- 
sidente da  Republica  autorizado  a  regulamentar  a  cobrança  do  imposto,  ora  creado. 

Art.  12.  Mio  poderá  ser  posto  á  venda  para  consumo  café  torrado  e  moldo  artificial 
sem  que  essa  condição  de  fabrico  seja  claramente  consigníwia  nos  respectivos  envoltórios, 
ficando  mesmo  café  sujeito  ao  imposto  de  500  réis  por  kilo  ou  fracção  de  kilo,  que  será 
cobrado  por  sdlos  collados  aos  mesmos  envoltórios. 

Os  infi»actores,  fabricantes  e  commerciantes,  serão  passíveis  da  multa  de  3:000$, 
sempre  que  não  for  declarada  a  natureza  da  fabricação  do  café  artificial  ou  que  esse  caf^* 
seja  exposto  á  venda  sem  estar  devidamente  sellado,  cabendo  metade  do  valor  da  multa 
ao  agente  fiscal  que  a  impuzer, 

£'  considerado  artificial  o  café  que  não  tiver  sido  exclusivamente  fabricado  com  o 
íçrão  dessa  rubiacca. 

Art.  13.  Fica  prorogado  pelo  exercicio  desta  lei  o  prazo  de  que  trata  o  art,  20  da  lei 
11.  1.144,  de  30  de  dezembro  de  1003. 
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AFt.  U.  Fica  crqgdD  o  imposto  dA  omuamo  fartarno  t 

de  1$500  por  kilo  de  manteiga  de  prodncçio  nacional  que  nio  si^ii  de  leite  pnro; 

de  540  róis  por  kilo  de  banha  artificial  (similares  dtn  banha),  de  produccio  naciaial. 

§1.0  Esâe  imposto  será.  cobrado  na  Í5rma  dos  regulamentos  yi^ntes  e  das  instmoçõsB 
que  fbrem  expedidas  pelo  Gaverno.  ^ 

§  2.»  A  manteiga  e  a  banha  da  qae  trata  este  artigo  só  poderiLo  ser  expostss  a 
consumo  tendo  nas  respectivas  latas  ou  quaesquer  outros  envoltórios*  a  declaração 
de  modo  Tisivel,  de  «manteiga  artiliciaU  e  «banha  artificial». 

§  3."*  Os  jproductos  nocivos  á  saúde  nfio  poderão  ser  entregues  ao  consumo. 

§  4.®  Serão  apprehendidos  e  inutilizados  os  productos  que  não  contiverem  o  rotulo 
de  q;ue  trata  o  §  2^,  precedeado  a  necessária  analyse. 

§  5.«  Aos  infractores  appllcar-«e-hão  as  penas  de  1:000$  a  5:000|  e  o  dobro  nas  rein- 
cidências, sem  prejuízo  das  penas  criminaes  em  que  incorrerem,  sendo  taies  multas  co* 
bradas  executivamente,  na  forma  dos  regulamentos  vigentes. 

Art.  15.  Nas  estradas  de  ferro  da  União  far-se-ha  o  transporte  gratuito  de  alienados 
que  se  destinem  aos  manicomios  mantidos  ou  subsidiados  pela  União  ou  pelos  Estadbs. 

§  l.<*  A  concessão  do  transporte  gratuito  dependerá  de  requisição  dos  chefes  de  policia 
dos  Estados  ou  do  Districto  Federal  ao  director  da  estrada. 

§  2.»  Só  SG  concederá  o  transporte  gratuito  para  os  enfermos  que  tenham  de  ser  gra- 
tuitamente tratados,  em  virtude  do  seu  estado  de  pobreza,  no9  manicomios  a  que  se  rorore 
este  artigo. 

Art.  16.  Continua  em  vigor  o  art.  15  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  esten- 
dida  a  sua  disposição  á  lilstrada  de  Perro  Oeste  de  Minas. 

Art.  17.  Continuam  em  vigor  as  disposições  dos  ns.  VII,  VIII,  X,  XI,  XV,  XVI  do  art,  2» 
da  lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  os  arts.  17  e  18  da  referida  lei,  bem  como 
todas  as  disposições  das  leis  de  orçamento  antecedentes,  que  não  versarem  particular- 
mente sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza,  sobre  autorização  para  marcir  ou  augmentar 
vencimentos,  reformar  repartições  ou  a  legislação  fiscal  e  que  não  tenham  sido  expressa- 
mente revogadas. 

Art.  18.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  23  de  dezembro  de  1906,— Viriato  Mascarenhas  ^—Gonçalo  iSiMfo,— 
Salvador  Pires, 

N.  362  D  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  362,   deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Indtutria, 
Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exercício  de  i907 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  O  Presidenta  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelo  Ministério  da 
I  ndustrla.  Viação  e  Obras  Publicas  a  importância  de  6.4!3:633$138,  ouro,  e  82.214:406|799, 
papel,  com  as  seguintes  verbas: 

1.»  Secretaria: 

Augmentada  de  44:740$,   de    conformidade  com  o 

•íeoreto  n.  1555,  de  13  de  novembro  de  1906 359:760|000 

2.*  Estatistica 172:598$500 

3  .*  Correios: 

Augmentada  de  260:000$,  papel,  redigindo^se  na 
consignação:  Directoria  Geral,  vantagens  espe- 
ciaes,  a  sub-consignação  :  aos  chefes  de  turma 
da  directoria  geral  etc,  em  duas  partes  dis- 
tinetas,  assim  discriminadas:  gratificação  ad- 
dicional  de  10,  20,  30  e  40  %  a  todos  os  empre* 
gados  da  directoria  geral,  das  administrações  e 
sub-administrações  e  inclusive  carimbadores  dos 
Correios  da  Republica,  que  contarem  mais  de  10, 
20,  25  e  30  annos  de  serviço  postal  e  completa 
eCTeotividade,    abonada    com  a    restricção    do 
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art.  337  do  decreto  n.  2230,  de  10  de  fevereiro 
de  1896,  300:000$ ;  a. gratificação  addiclonal  aos 
empregados  dos  correios. ambalantes  e  do  seryico 
maritimo  e  aos  davicularios  da  directoria  geral, 
abonada  de  accordo  com  o  art«  340  do  regula- 
meoto  ;  dita  aos  empregados  da  directoria  geral 
e  das  administrações ;  dita  aos  empregados  das 
administrações  designados  pelos  respectivos 
administradores  para  inspeocionar  as  agencias 
soas  subordinadas  ;  aos  agentes  embarcado,  aos 
Ms  das  snccursaes  da  Capital  Federal,  aos  fieis 
que  foram  nomeados  em  commiss&o  para  outras 
repartições  postaes  da  Repnblioa  e  por  serviços 
executados  em  commissão  ou  fora  ae  horas  do 
expediente  ordinário,  fixadas  de  accordo  com  o 
art.  341  do  regulamento:  dita  de  accordo  com  o 
art,  342  do  mesmo  regulamento  e  por  substitui- 
^es,  210:000$.  Augmeotada  ainda  de  15:000$, 
papel,  na  directoria  geral  —  Material  —  para 
ielegrammas  exteriores.  Elevada  a  sub-consigna- 
çSo  «Aos  agentes,  ajudantes,  etc.»  2.040:000$,  e 
a  de  «Conducção  de  malas,  etc.»  a  2.567:000i. 
Augmentada  de  53:047$500  para  pagamento  do 
augmento  dos  vencimentos  dos  praticantes,  car- 
teiros e  serventes  das  agencias  de  1^,  2*  e 
3^  classes  das  AdministraçõdS  dos  Correios  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Minas,  Bahia,  Pernambuco,  e 
Pará,  de  accordo  com  os  arts.  347  e  348  do 
decretou.  2230,  de  10  de  fevereiro  de  1896,  em 
virtude  de  equiparação  decretada  pela  lei 
n.  1429,  de  5  de  dezembro  de  1905 

4.»  TôUgraphos  : 

Augmentada  de  83:600$,  sendo:  no  passoal  da  Admi- 
nistração de  2:920$,  para  mais  dous  serventes;  na 
consignação  —  Administração  Central,  material, 
4:00(^,  para  expediente,  publicações,  etc  ;  no  cre- 
dito para  consignações  do  art.  36  do  regulamento, 
5:880$;  no  aluguel  e  reparação  de  casas,  snp- 
primindo-se  as  palavras  «e  reparação,»  28:800$ ; 
em  ferramentas,  apparelhos,  etc.,  10:000$,  trans- 
porte, seguro  da  consignação  «linhas  e  estações» 
material  7:000$;  na  sub-consignaçao  «serviço 
óptico  e  meteorologico>  25:000$,  sendo  :  10:000$ 
para  a  construcção  de  uma  casa  apropriada  para 
o  Observatório  de  Curityba  e  15:000$  para  mon- 
tagem de  mais  um  observatório  em  ponto  con- 
veniente, como  seja  Caetitó,  no  Estado  da  Bahia. 
Augmentada  ainda  de  452:000$,  assim  distri- 
buídos: 400:000$  para  a  reforma  da  rede  tele- 
phonica  e  telegraphica  da  Capital  Pdderai-*Pes- 
soal  e  Material ;  40:000.^  para  conclusão  das 
obras  do  prédio  destinado  ao  Correio  de  Campos 
e  reconstrucção  do  dos  Telegraphos  na  mesma 
cidade  ;  12:000$  para  o  restabelecimento  da 
linha  telephonica  entre  a  semaphora  do  Monte 
Moreno  e  o  pharol  de  Santa  Luzia,  ligada  á  Ca-, 
pitania  do  Porto  do  Estado  do  Espirito  Santo,  e 
mais  um  pequeno  ramal  do  referido  nharol  à 
ilha  da  Baleia,  onde  se  acha  estabelecido  o  ser- 
viço dos  práticos  e  soccorros  navaes  do  Estado. 
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Aagmentada  da  quantia  de  300:000^  para  novas 
eonstrucçõeã,  destinadas  principalmonte  a  me- 
lhorar 08  circuitos  interiores  existentes,  dupli- 
cando os  conductorcs,  onde  necessários»,  e  ao  fe- 
chamento do  outros  circuitos  sabstitutiyos  da 
linha  tronco,  e  á  coostrucção  de  novas  Unhas, 
preferidas  as  subveoclonadas  ou  auxiliadas  pelos 

foYernos  estaduies  ou  muulcipaes,  na  proporcrio 
as  subvenções  ou  auxílios  por  elles  concedidos 
—Pessoal  e  material 

5«  --Auxilios  d  Agricultura  : 

Augmeutada   de  960:000$,   papel,  sondo:    100:000$ 
para  a  fanaaçâo  de  uma  estação  a:TronomLca  ;  re- 
digida a  consignação  da   sémenes  e  plantas  da 
seguinte  forma:  Distribuição  de  plantas,   semen- 
tes o  instrucçõos  respectivas  aos  agricultores,  etc. 
2^00:000$;  500:000$  para  auxilio  aos  b]3tados,  ás 
municipalidades,  aos    syDdicatos    e  associações 
agrícolas  que  fundarem  estações  agronómicas, 
postos  zootechnicos  o  campos  de  demonstração, 
observando-se,  quanto  ás  municipalidades,  aos 
syndicatos  e  associações  afirricolas,  o  disposto  no 
art.  17,  n.  5.  da  lú  n.  1 .  lõG,  do  31  de  dezembro 
de  1903,  não  cxcíiendo  o  auxilio  a  caia  munici- 
palidade, syndicato  ou  associação  a  quantia  de 
20:000$;  mais  30:000.'$  na  consignação  d;i  rubrica 
—Subvenções— Publicações,  que  dca  assim  ri3ii- 
gida:  Publicações  de  propaganda  no  paiz  e  no  es- 
trangeiro, 100:000$ ;  e  de  700.^  ouro,  para  a  com- 
tribuição  annual  do  Governo  destiuaia  á  manu- 
tenção do  Congresso  Internacional  Permanente 
de  Navegação,  de  accordo  co  ii  a  lid  n.  1.493,  do 
21  de  agosto   de    1900.   Assim  redigida  a  con- 
signação —  Auxilio  aos  agricultores  e  criadores 
para  o  transporte,  etc.,  da  seguinte  forma:   Au- 
xilio aos  agricultores  e  criadores   para  intro- 
ducção  de  animaes  destinados  á  reproducção  e 
combate  de  epizootias,  de  ac:ôrdo  com  o  regula- 
mento que  para  esse  fim   expedir  o  Governo, 
200:000$.   Augmeutada  de   50:000.:;    Pai'^    au- 
xilio á  catechese  dos  Índios  e  á   manutenção  e 
desenvolvimento  das  colónias  agrícolas  de  Matto 
Grosso,  constituídas  pelos  mesmos,  sob  a  direcção 
da  missão  salesiana.   Au^^meatada  de  100:000$ 
para  conservado   do    palácio    Monroe   e  acqui- 
sição  de  mobilia  para  u  mesmo 

ô*  — Agasalho  e  transporte  de  immigr antes  extrangeiros: 
Augmentada  de  13:000$  na  sub-consignacio  —  Con 
servaçâo  e  reparação  do  material  fluctuante — 
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7*  — Subvenção  ás  companliias  de  navegação: 

Augmentada  de  363:699$992,  ouro,  para  a  subvenção 
ao  Lloyd  Brazileiro,  de  conformidade  com  o  de- 
creto n.  6.116,  de  27  de  agosto  de  i906,  e  do 
36:000$,  papel,  para  execução  do  contracto  com 
a  Companhia  de  Navegação  a  Vapor  no  rio  Par- 
nahyba,  de  conformidade  com  o  decreto  n,  5.060, 
de  1  de  dezembro  de  1903.  Eliminadas  as  pala- 
vras <e  das  Velhas»  na  consigna^U)— Navega^ 
dos  rios  S.  Francisco  e  das  Velhas 1 .663:699$992 


1.148:35l$7Q0 


SESSÃO  EM   23  DE   DEZEMBRO  DE   1906  v889 

Ouro  Papel 

<^,*  Garantia  de  juros 3.361: 690  $985      I.290:280$824 

^.»  Estrada  de  Ferro  Vcderacs  : 

/.  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil : 

Augmenta  de  C00:600$,  papel,  sendo,  600:000$  para 

a  conclusão  da  clovação  da  hnba  entie  S.  Diogo 

e  S.  Chridtovão  e  600$  na  2^  divisão  do  trafego 

fazendo-c^e  as  seguintes  alterações  na  tabeliã:  em 

vez  do  quatro  :^>*  escriptuparios,  seis  2o*  escri- 

pturaríoá,  a  4:200$,  ficando  a  verba  elevada  de 

16:80Os  a  25:200$;  em  vez  de  quatro  2»»  escri- 

pturarios  a  3:000$,  cinco   >•   escripturarios    a 

3:600$,  clevando-se  a  verba  de  14:400$  a  18:000í^, 

tudo  de  accordo  com  o  decreto    n.  1451,  de  "^ 

de  dezembro  de  1005;  na  mesma  divisão  —  Inspo- 

ctoria  do  movimento,  em  vez  de  48  conductores 

de  2*  classe,  46,  deduzindo-se  da  importância  de 

201:600^.   8:400$,    ficando  reduzida  a  consigna- 
ção a  193:. '200$;  e  em  vez  de  109  conoLuctores  de 

3"  classe,    108,  deduzindo-se  da  importância  de 

327:000$  a  de  3:000.s  reduzida  a  consignação  a 

324:000$000. 
Augmentado  ainda    de  2.800:000$,  assim  distribuí- 
dos;   Na  4*  divisão:  1. 200 :000ífí  para  acquisição 

de  material  de  tracção  o  movimento,  destinado 

a  transporte  de  minério  espeoi  ilmente;  1.500:000$ 

para  reparação  de  ?!arros  e  vaí^Oes,  podendo  para 

esse  serviço  recorrer  á   industria    particular» 

Na  5*  divisão,  rubrica  —  conservação  da  linha    • 

eediflcios:  100:000$  para  reparação  da  Estação 

Central 36.564:036t«70 

//.  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas       2, 12S:000$')00 38.692:03d$87a 

///  Estrada  de  Ferro  D.  Theresa  Christina  : 

Eliminada  a  verba,  por  ter  sido  arrendada  a  estrada 
por  decreto  n.  5U77,  de  18  de  abril  de  1906, 

iô*.  Obras  Federaes  nos  Estados  : 

Augmentado  de  BOOrOOO.':;  para  a  construcção  de  um 
trecho  de  cáes  na  cidade  de  Corumbá,  no  rio 
Paragnay,  de  80  a  100  metros  de  extensão  no 
logar  onde  se  acha  a  ponte  da  alfandega,  e  que 
parmitta  a  atraeaçáo  &ci1  dos  vapores  e  a  carga 
e  descarga  das  mercadorias.  Uma  vez  construído 
o  cães,  o  Governo  cobrara  a  taxa  de  cães,  de 
accordo  com  a  lei  em  vigor.  Angmentada  de 
250:000$  para  concluir  o  arrazamendo  da  Baixi- 
nha, no  porto  do  Natal,  no  Rio  Grande  do  Norte  e 
de  50:000.^  para  a  conctrucção  do  cães  no  porto 
de  Cabedello,  no  Estado  da  Parabyba,  entre  a  for- 
taleza de  Gabedello  e  a  curva  do  i*io  denominada 
Camaláu,  que  permitia  a  atracação  fácil  dos 
vapores  e  a  carga  e  descarga  das  mercadorias. 
Uma  vez  construído  o  cáes,  o  Governo  cobrará 
a  t<i^xa  de  cáes,  de  accordo  com  a  lei  em  vigor. 
Mantida  as  consignações  de  300:000$  para  a 
barra  e  o  porto  do  Rio  Grande  do  Sal,  inclusive 
a  quantia  para  fiscaliza^,  e  de  50:000$  para  os 
trabalhos  necessários  ao   restabelecimento^   do 

Vol.  VIÍI  Ui 
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Ouro  Pap«I 

regimen  das  agaat  no  porto  de  Antonina,  no 
Estado  do  Paraná  —  SaMitaida  a  oonaignaclo— 
Açudes  e  irrigado  no  Ceará  —  pela  seguinte  : 
Açudes  A  imga^^o  do  Geará  —  Conserya^^  do 
açude  do  Quixadá,  creaçio  6  costeio  de  um 
campo  de  demonstração  a  elle  annezo,  estudo  e 
obras  de  outros  açudes  -*  Pessoal  e  mate- 
rial       269:600$000 

Açudes  do  Acarahú-mirim  e   outros 

—Pessoal  e  material 245:400$000      5.881 :752$500 

515:000$000 

ii^.  Obras  na  Capital  Federal: 

Augmentada  de  20-000$,  para  saneamento  da  lagoa 
Rodrigo  de  Freitas  na  Gapital  Federal,  ossim  dis- 
tribuída a  verba  destinada  á  —  Instrucção  Geral 
das  Obras  Publicas : 

Administração  central 

Pessoal: 

1  inspector  geral , 12:( 

2  chefes  de  divisão i6:£ 

7  engenheiros  de  districto. . . . , 42:í 

5  condnctores  technioos 15:C 

1  desenhista  de  1»  classe. , 4:800|000 

2  desenhistas  de  2»  classe 6:000|000 

1  secretario 6:000$000 

1  contador 4:800J|000 

1  fiel  do  deposito  central 4:800$000 

1  ajudante  do  ílel : 3:600f000 

3  administradores  ue  florestas 7:650ÍOOO 

1  archivista 3:(X)0$000 

1  primeiro  escripturario 4:20(^000 

3  segundos  ditos 10:8001000 

4  amanuenses 18:000$000 

3  praticantes 6:0001000 

2  auxiliares  de  escripta 3:000$000 

I  porteiro 3:000$000 

3  continues 6:000$000 

171:450$000 

Diária  de  8$  ao  inspector  geral ;  de  7$ 
aos  chefes  de  divisão  ;  de  6|  aos  en- 
genheiros de  districto  ;  de  &S  ao 
conductor  geral  dos  encanamentos 
condnctores  e  aos  conductores  te- 
chnioos e  de  3$  aos  auxiliares  de 
escripta  3G:500$000 807:950$000 

Material 

Expediente,  publicações,  impressões  di- 
versas, despezas  miúdas  e  de  prom- 
pto  pagamento,  serviço  telephonico, 
liluminaç&o  do  edifício  e  taxa  de 
esgoto  em  33  prédios 38:960|000 
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Serviços  diversos 
ReparoB  de  próprios  nacionaes  e  ooii- 
straocão  de  prédios  neceanirios  aos 
serviços  das  Obras  Publicas  da  Ca- 
pital Federal,  limpeza  do  ediílei^  da 
repartiçSo  e  despezas  impivrlstas. 
Pessoal  e  material  neoossarios  ao  ser- 
viço  

DefMsito  central 
Pessoal  e  material  necessários  aos  ser- 
viços, inclusive  alaguei  de  casa*. 


PRIMSmA     DIVISÃO 

Vigilância  de  mananciaes 

Pessoal  e material  necessários  ao  serviço. 

Conservação  dos  encanamentos  conductores 

Pessooi  e  material  necessários  ao  serviço. 

TrabalJios  de  desobstrucção  de    rios^  obras 

diversas  e  despeziu    imprevistas 
Pessoal  e  material  necessários  ao  sarviço. 

Estrada  de  ferro  do  Rio    do  Ouro  —  Es- 
cripiorio  central 


Ouro 


Papel 


78:400$000 

41;645$000 
366:956$000 

43:00Q$000 
86:872$500 

20:0001000 


1  «raarda-livros 6:000f000 

1  thesoureiro... 4:80(^000 

I  almoxarife 4:800$000 

1   lo  escripturario 4:200$000 

1  2*»  dito 3:600$000 

1  amanuense 3:000^00 

1  efltafeta-servente  a  4$  em 

365dias 1:460$000        S7:860|000 

Material : 
Expediente,  despezas  miúdas  e  diversos. . .         3:000|000 

TRAFEGO 

Estações  e  paradas,  linJuis  telegraphicas  e 
telephonicas  e  movimento 

P«89oal  e  material  necessários  para  todos 
os  serviços  do  trafego,  expediente, 
alugueis  de  oasas  e  diversos 92:775$000 

LOCOMOÇÃO 

Tracção  e  officinas 

Pessoal  e  material  necessários  para  todos 
OS  serviços  da  locomoção,  com- 
bustível, lubrificante,  estopa,  ma- 
terial rodante  e  diversos 207:832$500 

Via  permanente 
Pessoal  e  material  necessários  para  a  sua 
conservação,  incluindo  ferramen- 
tas, vigas,  dormentes,  oonserva<^ 
de  ediflcios  e  diversos 103:172$500 
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Ctmstrucções  e  reparos  de  estações,  paradas, 

easas  de  iunnas  e   offlcinas 
Pessoal  e  material  necessários  aos  ser- 
Tiços 


Ouro 


Papel 


10:000$000 
684:512$500 


SEGUNDA  DIVISIAO 

Conservaç^  das  florestas  e  dos  caminhos  do 

aqaeducto  da  Carioca 
Pessoal  e  material  necessários   aos    ser- 
viços         6l:732$500 

Consereaçuo  das  represas^  cqueducto   e 
reservatórios 
Pessoal  e  material    necossarios  aos   ser- 
viços, inclusive  illuminaçSo  dos  mes- 
mos         54:495$000 

Conservação  e  custeio  da  rede   de  distri" 

buição  de  agua 
Pessoal  e  material  necessários  aos  ser- 
viços, inclusive  o  necessário  para  tra- 
balhos fora  das  horas  regimcntaos, 
aoquisição  de  ferramentas,  vehiculos. 
combustível,  forragens,  remonta  de 
animaes,  reconstrucção  de  calçamen- 
tos, transporte  de  pessoal,  alugueis  de 
Sredios  para  escriptorios  e  depósitos 
o  districto  e  objectos  para  expediente 
dos  mesmos 543:650$000 

Serviço  de  hydrometros 
Pessoal  e  material  necessários  para  este 
serviço,  inclusive  acqnisição  de  appa- 
relhos 59 :  400$00a 

Inspecção  de  canalizações  e  caixas  de  agua 

domiciliares 
i^essoal  e  material  necessários  a  este  ser- 
viço         20:000$000 

Proseguimento  da  rede  de  distribuição  de 

pennas  de  agua  e  registros  de  incêndio 
Pessoal  e  material  necessários  para  estes 

serviços 200:000$000 

Esgoto  de  aguas  pluviaes  —  Conservação 
de  galerias^  constrticção  de  galerias  e 
collectoreSf  remoção  de  residuos  extra- 
Ilides  das  mesmas  e  serviços  extraor- 
dinários e  imprevistos 

Pessoal  e  material  necessários  a  estes 
serviços,  inclnsive  objectos  de  expe- 
diente e  outros i01:795$500 

Revisão  da  rede^  novas  canalisações, 
acquisição  de  propriedades  que  inte^ 
ressem  ao  abastecimento,  construcção 
e  concertos  de  reprezas  e  pequenos 
reservatórios,  reconstrucção  de  calça-- 
mentos  proveniente  dos  serviços  de 
revisão  e  outros  melhoramentos 

Pessoal  e  material  necessários 650:000$000 


2.7«:540^^ 


l.e91:073$000 
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ii?.*  Ssgostos  da  Capital  Federal 

13.^  Bluminação publica  da  Capital  Federal; 

Augmentada  do  15:480$,  papel,  para  diárias  ao  pes- 
saal  tecbnico  e  auxiliar 

Í4,^  Fiscalização: 

Eliminada  a  oonsigoação  Tramwaij  Road  de  Nazarcth^ 
de7:250|,  por  ter  sido  transferido  ao  Estado  da 
Bahia  o  direito  que  tinha  a  União  i^obre  a  estrada, 
por  forca  da  lettra  D,  II,  do  art.  15  da  lei 
n.  1459,  de  10  de  dezembro  de  1905. 

Augmentada  de  37:000$  para  a  fiscalização  das  obras 
do  porto  do  Pará,  em  virtude  do  decreto  nu- 
mero 5978,  de  18  de  abril  de  1906;  incluído  na 
tabeliã  o  seguinte :  <  Gommissão  fiscal  das 
obras  do  Porto  do  Pará  —  Pessoal  e  material 
27:000|000>. 

Augmentada  de  18:000$  para  a  fiscalização  das 
obras  do  porto  de  Massiambú  e  da  Estrada  de 
Ferro  D.  Thereza  Christina,  por  forca  do  de- 
creto n.  5977,  de  18  abril  de  1906,  inolnido 
na  tabolla  o  seguinte:  «Commis^o  fiscal  das 
obras  do  porto  de  Massiambú  e  da  Estrada  de 
Ferro  D.  Thereza  Ghristina  —  Pessoal  e  material, 
I8:00Q$000>. 

Na  consignação  cNavega^»,  elevada  de  2:200$  a 
verba. 

Augmentada  de  12:000$  na  rubrica  —  Emprezas  di- 
versas, accrescenãda  The  8.  PatOo  Tramvcay 
lAght  <6  Povrer  Company^  para  vencimentos  do  en- 
genheiro fiscal,  12:000$  (decreto  n.  G192,  de  23 
ae  outabro  de  1906). 

Eliminada  a  consignado  «Companhia  de  Navegação 
Cruzeiro  do  Sul»,  3:000$,  por  ter  sido  rescindido 
o  contracto. 

Angmentada  de  10:800$  para  fiscaliza^  das  com- 
panhias de  navegação  Rio  de  Janeiro,  S.  João  da 
Barra  e  Campos  e  Esperança  Marítima,  incluin- 
do-se  na  tabeliã  em  logar  de  «Companhia  do  Na- 
vegação Cruzeiro  do  Sul>,  o  seguinte: 

Companhia  de  Navegação  Rio  de  Janeiro,  vencimentos 
do  fiscal,  3:600$000. 

Companhia  de  Navega^  S.  João  da  Barra  e  Campos, 
vencimentos  do  fiscal,  3:600$000. 

Companhia  de  Navegação  Esperança  Marítima,  ven- 
cimentos do  fiscal,  3:600$000 

Na  rubrica  Navegação^  consifna^o  dos  rios  S.  Fran- 
cisco e  das  Velhas^elimínadas  as  palavras  «e  das 
Velhas». 

<15«*  Observatório  do  Rio  de  Janeiro  : 

Angmentada  de  9:000$,  sendo  3:000$  na  consignação 
^Material,  etc.— 6  6:000$  na  snb-consignação^ 
Aoqnl8i(^  e  concerto,  eto.-que  fica  assim  redi- 
gida: Acqoisi^,  concerto  de  tnstmmentos  e  sua 
installação,  custeio  da  offlcina  e  trabalhos  de 
geodynamica,  30:000$000 

16,^  Repartições  e  togares  extinetos  : 

Bliminado  um  2«  oflOtciaU  por  ter  sido  aproveitado 
pura  preencher  uma  vaga  do  2^  oíBclal  da  Se- 


Papel 
4.981 :867$405 


810:840$000    924:535$000 


3:600$aoa    831:235$Q00 


107:60a$000 
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cretaria  da  Indngtria  e  ViaçSo,  e  reduzida  a  Oaro  Pape 

Terba  de  4:000$.  AuRmentada  de  4:320$,  por 
força  do  decreto    n.  1555,  de    13  de   novembro 

de  1906 

17.*  Eventuaes ; 

Art.  2.«  E'  o  Preêidenteda  Republica  autorizado  : 

I.  A  despender : 

a)  10:000$  em  premiofl,  á  razão  de  l$por  kilogramma,  aos  seridoultores  que  mpteattL- 
tarem  casulos  de  producção  nacional  ; 

b)  até  60:000|  paraanimaçfio  da  industria  da  seda,  sendo:  5:000$  em  prémios,  a^ 
máximo  não  exceda  desta  quantia,  aos  serícicultores  que  provarem,  ajuízo  do  Governo,  ter, 
pelo  menos,  2.000  pés  de  amoreiras  regularmente  tratados,  devendo  ser  os  pr^nios  propor- 
cionaes  À  importância  das  culturas,  e  45:000$  para  auxiliar  as  duas  primeiras  fabricas  qms 
empregarem,  na  fiação,  unicamente  casulos  de  producção  nacional. 

O  Presidente  da  Republica,  no  reguJlamento  que  expedir  para  a  exeeu^da  lei  estabe- 
lecera o  modo  e  os  meios  de  prova  para  o  recoubecimeoto  da  concessão  dos  prémios  ; 

c)  ató  50:000$  para  auxiliar  o  trabalho  da  civilização  dos  Índios,  por  meio  de  eabveaçõK 
e  fornecimento  de  material ; 

d)  até  250:000$  para  estudo  geológicos,  pesquizas  e  explcvaç&o  de  minas  no  território  <k 
Republica,  de  accordo  com  as  instrucçBes  que  para  este  fim  baixar  o  Governo  ; 

e)  até  1 .000:000$  para  promover  na  capital  da  Republica  uma  exposi^o  nacional  agri 
cola,  industrial,  pastoril  e  de  artes  Uberaes,  no  anno  de  1908,  abrindo  para  isso  os  créditos 
necessários. 

O  Presidente  da  Republica  entrara  em  accordo  com  os  governadores  ou  presidentes  dos 
Estados  e  o  Prefeito  do  Districto  Federal  para  a  realizaçãx)  de  exposições  rc^ionaes  oomo 
preparatórias  da  nacional,  podendo  auxiliar  os  Estados,  que  o  requisitarem,  com  a  quantia 
que  julgar  convenienie ; 

f)  a  quantia  de  17:500$  para  pagamento  do  material  encommendado  por  ecmta  do  Eis- 
tado  do  Maranhão  e  destinado  &  linha  telegraphica,  em  coasiruoção,  do  Engenho  Central 
(Maranhão)  a  Boa  Vista  (Ooyaz) ; 

g)  até  á  importância  de  15'J:000$  para  aoquisição  de  um  novo  batelão  a  vapor  desti- 
nado ao  transporte  de  material  dragado  no  porto  do  Recife,  abrindo  para  isso  o  necessário 
credito  ; 

h)  60:000$  para  o  lançamento  de  um  trilho  Intercalar  da  bitola  de  om  metro 
entre  as  estações  da  Parahyba  do  Sul  e  Entre  Rios,  na  Estrada  de  Ferro  Centrai  d« 
Brazil  ; 

i)  até  á  quantia  de  50:000$,  com  aequisição  de  um  rebocador  destinado  ao  eerviçv 
dos  melhoramentos  do  porto  da  Bahia  ; 

j)  até  600:000$  para  mandar  fazer  estudos  e  promover  melhoramentos  doe  rios  nave- 
gaveis  do  paiz  ; 

h)  até  1.000:000$,  papel,  para  auxiliar  as  cooperativas  de  credito  agrícola,  que  se 
organizarem  de  accordo  com  a  lei,  sobre  as  bases  seguintes : 

1»,  o  auxilio  não  excedera  de  50:000$  a  cada  cooperativa,  salvo  tratando-se  de  um» 
união  ou  federação  de  mais  de  três  cooperativas  ou  syndicatos  agrícolas,  podando  negte 
caso  elevar-se  até  200:0000*000 ; 

2s  o  prazo  do  empréstimo  não  excedera  de  24  mezes,  o  juro  será  de  5  <»/o  e  o  coe- 
tracto  serã  feito  par  escriptura  publica  com  isenção  de  sello  e  quaesquer  direitos 
federaes  ; 

S"",  serão  preferidas  as  cooperativas  de  credito  que  fo«*em  organizadas  sob  a  base  da 
responsabilidade  pessoal,  solidaria  e  illimitada  dos  associados  ; 

4<»,  nos  Estados  em  que  houver  banco  de  credito  agrícola,  que  se  proponha,  pdos  secs 
estatutos,  a  operar  em  empréstimo  a  favor  dos  syndicatos  e  cooperativas  agrícolas,  -^ 
Governo  poderã  distribuir  o  auxilio  por  intwmedio  do  baneo,  oom  o  qual  cootraetaM  dire- 
ctamente, devendo,  neste  caso,  o  juro  ser  de  4  «/o,  não  excedendo  de  60  */«  do  capital  rea- 
lizado a  importância  total  do  auxilio. 

Paragrapho  único.  O  Presidente  da  Republica  íkrã  as  operaçta  de  »«dito  qae 
íbrem  necessárias  para  dar  execução  a  eete  artigo,  podendo  emittir  apoUees  de  jure 
até  5  o/^. 

II.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  desta  lei : 

a)  com  os  arrendatários  das  estradas  de  ferro  federaes,  para  o  fim  de  ser  aubstitizi^ 
nellaa  a  illuminação  á  petróleo  pelas  lâmpadas  a  álcool. 
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Pafft  íkoilitar  esse  aooordo,   poderá  o  PrtBldente  da  Repoblica  admittir  que  figure  a . 
compra  dessas  lâmpadas  nas  contas  do  costeio ; 

0)  com  as  emprezas  de  estradas  de  ferro,  concedidas  pela  Uniio,  e  que  gosam  de 
ftTores  pecaniarioSv  para  o  fim  de  promover  a  sabstitoição  do  petróleo  pelo  álcool,  na 
illumlBação  d^  estaçtai,  depósitos,  offlcinas  e  dependências. 

Para  facUiUr  esse  aecordo  poderá  o  Presidente  da  RepuUica  admittir  que  figure  a 
compra  das  lâmpadas  nas  contas  do  custeio  ; 

e)  com  as  emprezas  particulares  de  linhas  telQgraphieajs  e  companhias  de  estradas  de 
fsrro,  para  d  fim  de  estabelecer  o  trafego  mutuo  com  as  Unhas  teiegraphicas  federaes,  de 
modo  a  harmonizar  as  taxas  daquellas  com  as  destas ; 

d)  com  o  iilstado  do  Rio  Grande  do  Sul,  ^  para  a  cess&o  à  Uniio  das  linhas  teiegraphicas 
de  sua  propriedade ; 

ê)  com  o  governo  do  Estado  de  S.  Paulo,  para  que  a  este  seja  facilitado  realizar  a 
construção  de  trapiches  nos  portos  do  littoral  norte  e  reconstruir  o  cáes  da  Prainha  em 
Ubatuba,  visando  facilitar  á  navegação  de  cabotagem  os  meios  conmiodos  para  carga  e 
descarga  das  embarcações; 

f)  com  os  governos  dos  Estados  e  dos  municípios,  para  o  ezterminio  dos  gafanhotos, 
para  oonstrucçao  e  eonservação  de  açodes,  abertura  de  poços  e  applicaçao  de  outras  me- 
didas tendentes  a  premunir  os  effeitos  dà  secca,  podendo  para  tal  fim  realizar  as  necessá- 
rias operações  de  credito  ; 

g)  com  a  Rio  de  Janeiro  Ciiy  Improvements  Cowpany^  Limited^  afim  de  incluir  no 
contracto  feito  com  a  mesma  as  modificações  que  julgar  necessárias  a  melhorar  o  serviço 
a  seu  cargo,  fazendo  para  isso  as  necessárias  operações  de  credito. 

h)  com  a  Amazon  Telegraph  Oompany  para  o  fim  de  ser  prolongada  a  respectiva  linha 
de  Cametá  a  Alcobaça,  passando  por  Baião  e  Mocajuba  e  correndo  a  despesa  necessária  pela 
verba  do  art.  1»  da  rubrica  4*— Telegrapho. 

III.  A  mandar  proceder,  na  vigência  desta  lei,  à  substiiaição,.  nas  estradas  de  ferro 
£Bderaas,  dos  motores  a  gazolina  ou  petróleo  por  motores  a  álcool. 

IV.  A  estabelecer  per  meio  de  accordos  directos  o  serviço  de  permuta  de  enoom- 
mendas  postaes  do  Correio  Bi*azileiro  com  o  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  e, 
loem  aaslm,  com  o  de  qualquer  outro  paiz  quefiiça  parte  da  União  Postal  Universal. 

§  l.<»  Para  sopprir  a  falta  de  fanocionarioá  do  quadro,  indispensáveis  ao  desempenho 
do  serviço,  serão  nomeados  outros  em  commissão,  observadas  as  disposições  do  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n.  2.220,  de  10  de  fevereiro  de   1896  ; 

§  S.""  O  Presidente  da  Republit^a  escolherá  entre  as  rcpartiç^  postaes  as  que  d^.vem 
aer  consideradas  de  permutas,  adquirindo  por  aluguel  armazéns  apropriados,  quando  nas 
sedes  daquellas  repartições  não  houver  espaço  sufflciente. 

V.  A  fazer  as  operações  de  credito  necessárias  para  execução  do  serviço  a  que  se 
refere  o  nomero  antecedente. 

VI.  A  prolongar  até  as  minas  de  manganez  do  kilometro  501.  ramal  de  Ouro  Preto,  o 
alargamento  já  realizado  até  Gagé,  podendo  despender  atoa  quantia  de  300:000$000. 

Vil.  A  construir  edificios  para  Correios  e  Telegraphos  nas  capitães  dos  Estados  dà 
Bahia  e  S.  Paulo  e  em  Porto  Alegre,  abrindo  para  isso  os  necessários  créditos,  podendo 
entrar  em  aecordo  com  os  respectivos  governos,  mediante  permuta  com  próprio  nacional 
e  outras  condições  qus  forem  julgadas  convenientes. 

VIII.  A  fazer,  em  conjuncto  ou  separadamente.  Interna  ou  externamente,  todas  as 
operações  de  credito  necessárias  á  melhoria  do  serviço  de  abastecimento  de  agua  potável 
ái  Capital  Federal,  incluídas  as  ilhas  de  Paquetá  e  Governador,  realizandk)  as  acqoisições 
e  obras  convenientes,  praticando  todos  os  demais  actos  necessários  á  consecução  deste 
melhòramanto,  observado  o  disposto  no  art.  22  da  lei  n.  1.313,  de  30  de  dezembro 
de  1904. 

IX.  A  realizar  os  melhoramentos  do  Porto  de  Gabo  Frio,  podendo  despender  a  quantia 
necessária»  de  aecordo  com  o  orçamento  e  os  estudos  feitos,  e  cobrar  aâ  taxas  estabelecidas 
na  lei  e  concessões  em  vigor. 

X.  A  abrir  o  necessário  credito  para  custeio  da  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  Christina 
no  corrente  exercício,  emqoanto  não  f<Mr  entregue  ao  respectivo  arrendatário  (Decreto 
del8deabrUde  1906.) 

XI.  A  reerganizar  o  serviço  de  meUKxmmentos  dos  portos  da  Republica,  de  açodes  e 
irrigação  do  Ceará,  abrindo  os  necessários  credites  e  podendo  distribuir  as  verbas  respe- 
ctivae,  de  acoordo  com  as  tabeliãs  qoe  íòrem  organizadas. 

XII.  A  adeantar  por  empre^^timo,  pelo  prazo  de  dez  annos,  até  a  quantia  de  489:000$, 
aos  actuaes  funccionarios  da  Administração  dos  Correios  de   Ouro  Preto  oomo  aoxilio 
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aos  mesmos,  para  construírem,  em  Bello  Horizonte,  casas  para  siins  residoDcias,  ftieDdo 
para  isso  as  seccssarias  operações  de  credito  e  observadas  a  proporção  da  tabeliã  janta  e 
as  condições  seguintes : 

a)  o  adeantamento  será  feito  a  cada  func^ionario  em  três  prestações,  sendo  a  primeira 
de  30  %  sobro  a  importância  total,  logo  que  seja  iniciada  a  construcção  do  prédio  :  a  se- 
cunda de  40  %  quando  estiyer  em  meio ;  a  terceira  de  30  •/•  quando  estiver  terminada, 
tudo  ajuízo  do  cngsnheiro  do  Governo  ; 

b)  as  casas  só  podei^o  ser  construídas  cm  terreno  de  plena  priprieJade  do  ftinccio- 
nario,  e  ficarão,  terreno  e  casa,  hypothecados  ao  i>overno  até  a  completa  indemnização  do 
adeantamento  feitu; 

c)  06  planos  e  plantas  das  ditas  casas  devenlo  soi*  próviamontc  examinados  por  en- 
genheiro ao  Governo  e  só  serão  upprova  ;us  (iCide  que  se  veriíiqiio  que  a  caí^a  t^rá  Talor 
pelo  menos  igual  ao  do  adeantamento  feito  ; 

d)  a  indemnização  dos  adeantamentos  realizJidos  pelo  Oovoí^no  iVir-s^vha  por  dedu- 
cções  inensaes  de  10  %«  sobre  o  total  dos  ade;intjunenu)d  feitos  ao  íjrtcci^nario.  a  quem 
fica  permittido  pagar  por  prestações  maiores,  para,  antes  do  piuzo  de  dez  aonoi. 
tomar-se  proprietário  do  respectivo  prédio  ; 

e)  no  caso  de  fidlecimento  do  ftmccionario,  antes  de  terminado  o  pagamento  da  indem- 
nização, será  permittido  aos  respectivos  herdeiros  continuar  a  fazer  as  prestações  na  for- 
ma estabelecida  nesta  lei^  afim  de  se  tomai*em  afinal  proprietários  do  prédio,  que.caso  nio  o 
íl^am,  será  pelo  Governo  vendido  em  hasta  publica,  para  pagar-se  do  qne  ainda  for  devido. 

XIII.  A  promover : 

a)  por  meios  mais  expeditos  o  levantamento  da  carta  geral  da  Republica,  abrindo  para 
esse  fim  os  neeessaries  créditos  e  entrando  em  accôrdo  com  os  govern«^s  dos  Bstadosqne 
tiverem  serviço  desta  natureza  já  realizado ; 

b)  o  povoamento  do  solo^  mediante  accôrdo  com  os  governos  estaduaes  e  emprezas 
de  estradas  de  ferro  e  de  navesação  finvial  e  companhias  particulares  ou  simples  proprie- 
tários, pelo  regimen  que  melhor  convier  a  cada  caso,  podendo  desapropriar  os  terrenos 
particulares  que  forem  indispensáveis  à  fundação  de  núcleos  coloniaes,  de  conformidaâe 
com  as  leis  que  regem  a  matéria,  e  para  as  respectivas  despesas,  abrir  créditos  até  a 
quantia  de  6.000:000$000 ; 

c)  o  oonsumo  do  carvão  nacional  na  Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil  ou  em  outras 
estradas  e  serviços  fbderaes,  mediante  accôrdo  com  as  respectivas  administrações. 

XIV.  A  subvencionar: 

a)  com  500:000$  annuaes,  no  máximo»  á  companhia  de  navegação  que  estabelecer  car- 
reira regular  entre  o  Brazil  e  o  Japão,  com  o  intuito  de  desenvolver  as  relações  oommer* 
ciaes  entre  os  dous  paizes  e  o  transporte  de  immigrantes ; 

b)  com  a  quantia  de  60:000$,  por  anno,  á  companhia  ou  pessoa  que  fizer  a  nav^gaf^ 
regular  do  rio  Ibicuhy  at6  Cacique,  servindo  os  portos  de  S.  Borja,  Itaqui  e  Unigiiayana« 
com  dous  vapores  e  as  chatas  neceftiarias  ao  transporte  de  cargas,  obrigando-se  ao  com- 
primento das  condições  estabelecidas  pelo  Governo  Federal ; 

c)  a  companhia  que  se  propuser  a  ikzer  o  serviço  de  navegação  costeira  do  snl 
do  Estado  da  Bahia  nas  mesmas  conUições  do  contracto  celebrado  com  a  empreza  que  fà2  o 
serviço  de  navegação  costeira  do  Maranhão. 

XV.  A  pagar: 

a)  á  viuva  do  Dr.  António  Josó  de  Sampaio  a  quantia  de  25:000$.  como  indemnização 
dos  serviços  prestados  ao  paiz  por  seu  marido,  sem  direito,  em  qualquer  tempo,  de  haver 
da  Uuião  indemnização  alguma  pelos  machinismos,  apparelhos  e  quaesquer  melhorameatos 
que  o  fWecido  houver  introduzido  nas  íkzendas  arrendadas ; 

b)  á  viuva,  á  filha  solteira  e  aos  filhos  menores  do  Dr.  Manoel  Martins  Tones  a 
quantia  de  30:000$,  em  remuneração  de  serviços  prestados  pelo  mesmo  finado  como 
arbitro  do  Governo  da  Republica,  em  diversos  arbitramentos  processados  perante  o  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  fazendo  para  esse  fim  as  necessárias  ope> 
rações  de  credito. 

XVI.  A  terminar  o  alargamento  da  bitola  da  Estrada  de  Fei*ro  Central  do  Braâl 
atô  á  cidade  de  S.  Paulo,  abrindo  para  esse  fim  os  credites  necessários. 

XVII.  A  realizar  os  melhoramentos  de  que  carece  o  porto  de  Cananéa,  no  Estado  de 
S.  Paulo,  inclusive  a  soa  dragagem,  abrindo  para  esse  fim  o  credito  necessário. 

XVIII.  A  abrir  os  créditos  necessários : 

a)  para  fazer  estudos  para  a  substituição  da  tracção  a  vapor  pela  eléctrica  no  aerrico 
de  subúrbios  da  Estrada  de  Ferro  Centrai  do  Brazil  e  a  realizar  essa  transforma^,  caso 
julgue  conveniente ; 
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b)  para^  entrando  em  aceôrdo  cora  o  governo  do  Estado  de  Minas  Geraos,  constrnir 
om  ramal  da  Bstrada  de  Ferro  Central  do  Braasil,  que  parta  da  estaçfto  de  Sabará 
adquirindo  os  trabalhos  já  executados  e  oontinnando  a  coastracçfto  até  a  cidade  de  Ferros, 
(ie  cooformidade  com  o  que  determina  a  lettra  bdon.  XVII  do  aru  2^  da  loi  n.  957,  de  30 
de  dezembro  de  1902 ; 

c)  até  50:000$  para  a  reparação,  concerto,  adaptação,  mobiliário  o  utensílios  da  parte 
do  ediftcio  oecupado  pela  Caixa  de  Amortização,  aflm  de  dar  desenvolvimento  ao  serviço 
do  Correio  na  Administração  desta  CapHal ; 

d)  para  dragagem  do  porto  de  Paranaguá,  de  aceôrdo  com  os  estudos  do  capitão  úq 
eorreta  Senador  índio  do  Brasil ; 

e)  para  pagamento  das  gratificações  qne  fjram  arbitradas  aos  engenheiros  incumbidos 
do  recebimento  ou  entrega  das  estradas  de  íérro  encampadas  ou  arrendadas. 

XIX.  A  applloar  para  a  construcç&o  das  linhas  férreas  que  servem  &  ligação  geral 
entre  os  Estados  o  regimen  da  lei  n.  1.126,  de  15  do  dezembro  de  1903,  ou  outros  que  não 
importem  ónus  maiores  para  o  Thesouro. 

XX.  A  mandar  organizar  as  bases  do  Código  Rural  e  Florestal  e  dos  de  Mineração 
e  Agaas  da  Republica,  submettendo-as  á  approva^  do  Congresso  em  sua  próxima  sessão, 
e,  bem  assim,  o  cadastro  das  estradas  em  trafego  no  paiz  e  dos  rios  e  quedas  de  agaa 
SQSoeptiveis  de  applica^o  a  fins  de  utilidade  publica,  abrindo  para  isso  os  necessários 
i^reditos. 

XXI.  A  mandar  fazer  os  estudos  neoessarios  : 

a)  para  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  do  Estado  da  Parahjba  do  Norte,  trecho 
da  Alagôa  Grande  a  Areia,  podendo  despender  até  a  quantia  de  20:000|000 ; 

b)  para  proceder  ã  construo^  de  linhas  telegraphicas  e  estradas  de  ferro  de  oaraoter 
ostrategioo,  pelo  Ministério  da  Viação,  podendo  este  entrar  em  aceôrdo  com  o  da  Guerra 
para  utilização,  neste  serviço,  do  pessoal  teehaico  e  praças  de  pret  do  exercito,  abrindo 
para  isso  os  créditos  necessários. 

XXn.  A  auxiliar  a  fhnda^  de  coudelarias,  nos  pontos  do  território  nacional  que 
julgar  mais  convenientes  a  esse  tim,  podendo  abrir  créditos  até  a  importância  de 
10U:000$000. 

XXIII.  A  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional,  a  Revista  do  Club  de  Engenharia, 
durante  o  anno  de  1907,  de  aceôrdo  com  a  lei  n.  1072,  de  14  de  outubro  de  1903. 

XXIV.  A  despender  até  á  quantia  de  4.000:000$,  ouro,  podendo  abrir  os  necessários 
credites  ou  íazer  as  precisas  operações  de  credito,  para  desenvolver,  nos  paizes  estran- 
geiros, o  consumo  dos  diversos  productos  agrícolas  brazileiros,  estabelecendo  premies  e 
subvençCes. 

§  1.*  As  subvenções  serão  principalmente  concedidas  ás  emprezas  e  aos  parti- 
culares que: 

a)  nas  localidades,  onde  jã  existam  casas  que  negociem  em  café  em  grão,  estabeleçatii> 
por  sua  contrv,  torrefaoçOes  onde  o  café  moido  s^a  vendido  a  i'6talho  ou  jã  preparado 
como  nos  cafss  desta  Capital ; 

b)  nessas  localidades,  ou  n^  suas  proximidades,  estabeleçam  casas  onde  seja  o  café 
vendido  moido  ou  já  preparado,  mas,  sendo  comprado  nas  torrefacções  mencionadas  na 
lettra  a  ; 

e)  nas  localidades  onde  não  existam  casas  que  negociem  nesse  producto,  especlal- 
meute  nos  pequenos  povoados,  estabeleçam  essas  casas,  tendo  ao  lado  pequenas  torrefacções, 
onde  seja  o  café  vendido,  já  moido  ou  preparado. 

§  2.«  Com  relação  aos  outros  productos,  o  Governo  procurará  applicar  o  mesmo 
sjstema  de  subvenção,  fazendo  com  que  nas  casas  mencionadas  no  S  l""  existam  sempre 
em  exposição  amostras,  que  lhes  forem  remettidas  pelo  Governo  ou  pelos  particulares,  de 
outros  productos  de  fácil  acondicionamento  oomo  o  matte,  o  cacáo,  assucar,  ÍUmo  •  seus 
preparados,  etc.,  acompanhadas  de  breves  noticias  sobre  a  procedência,  preço  e  outras 
informações  que  facilitem  o  seu  consumo. 

§  3.*  Os  prémios  serão  eonoedidos  como  estimulo  a  essas  mesmas  emprezas  ou  par- 
tieulares  que,  no  fim  de  cada  semestre  (junho  e  dezembro),  e  á  vista  dos  resultados 
obtidos  quanto  á  venda,  mostrem,  a  juizo  do  Governo,  ter  empregado  realmente  activi- 
dade e  esforços  para  o  desenvolvimento  do  consumo  de  qualquer  dos  productos. 

§  4.«  O  Governo,  nas  insirncções  que  expedir,  estabelecerá  as  regras  geraes  para  a 
concessão  das  subvenções  e  prémios,  fixará,  si  fôr  possível,  os  preços  máximos  por  que  os 
productos  serão  vendfdoe  nos  diversos  paizes  pelas  casas  subvencionadas  e  estabelecerá  o 
znodo  de  fiscaliza^^  junco  a  essas  casas. 
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S  S**"  Além  da  condia  eMwneM  de  qne  todos  os  piodnotofl  sqf  am  i^wparadM  e  tod- 
diáos  sem  nenhuma  mistasa«  as  oasas  sabvenoioaadas  assignalasão,  pc»  todos  oa  modos  e 
de  maneira  bem  viáivel,  a  procedência  do  proánoto  oomo  do  Brasli  e,  sempse  ^le  f6r  poi- 
sinrel,  de  qne  Estado.  O  cnmprimento  eiaoto  da  primeira  oonditfo  e  a  maneira  latêáli- 
geote  e  emcas  com  que  fôr  realizada  a  ultima,  serão  tidos  em  conta  pelo  Gevam»  para 
a  eoncessIU)  dos  prémios  qae«  em  taes  casos,  devem  ser  sempre  os  de  múor  valor  findos 
para  cada  especne  de  prodacto. 

§  6.0  Janto  aos  consulados  brasileiros,  nas  zonas  dos  diversos  paiies  onde  o  GoTemo 
julgue  dever  iniciar  e  manter  este  modo  de  propaganda  para  o  desenvolvimento  do  oon- 
sumo  dos  productos  agrícolas  brazileiros,  poderá  ser  creada,  sob  a  direoçfto  dos  Fsepe- 
ctivos  consoles,  uma  simples  secção  de  ttsoalizagâo,  com  um  ou  mais  âscaas,  ineumliindo 
aos  cônsules  enviar,  no  mn  de  cada  semestre,  ao  Ministério  da  Indastvia,  Viaçio  e  Obras 
Publicas,  um  relatório  ciroumstanciado  sobre  os  estabelecimentos  subvencionados,  o  sen 
deaenvaivímento  e  condigOes  capazes  de  satisfazer  o  âm  que  se  tem  em  vista. 

Junto  a  esse  relatório  virão  todos  os  apresentados  peloâ  âsoass  no  correr  do  semestre. 

§  7.<>  Além  dos  meios  indicados  nos  paragraphos  anteriores  o  Governo  poderá  applicar 
oátros,  sempre  de  caracter  commercial,  como  oonceder,  no  máximo,  ató  20  %úe  zedoeçio 
nas  taxas  de  importacSto  para  os  productos  sem  similares  no  Brasil,  e  pro«>eoiiita  de 
patizes  que,  por  accôrdos  ou  convénios  commeroiaes,  de  praio  náo  injuriar  a  iros 
annôs,  concedam  nas  respectivas  tariílsks  isenção  ou  reducções  convenientes  aos  prodnstoe 
brazileiros. 

§  8.^  O  Governo  poderá  organizar  um  oervioo  reg«lar  dè  prepaganéa  dos  rtqiíeBas 
mineraes,  sobretudo  pelo  reconhecimento  das  indicações  technicas  das  jazidas,  podendo, 
gi  julgar  conveniente,  subvencionar  empresas  idóneas  que  queiram  fazer  esse  aerviço. 

XXV.  A  rever : 

a)  em  beneficio  da  lavoura  de  canna,  a  concessão  dos  eogenhos  centraes  4e  fiúhnear 
assucar  de  Iguape,  Rio  Fundo,  Cotegipe  e  Conde,  no  Estado  da  Bahia,  para  o  âm  <to  rem- 
larizar  o  seu  ítmccionamento,  podendo,  no  caso  de  não  conseguir  a  restaifafío  das 
imbricas  necessárias  á  defeza  e  salvação  da  lavoura  das  respectivas  zonas,  rsssindir  o 
contracto,  sem  prejuiío  para  a  União,  do  reembolso  das  quantias  adeantadas  pelo  Govecno 
a  titulo  de  garantia  de  juros,  credito  determinado  no  decreto  n.  635,  de  9  de  agosto 
de  1890; 

b)  o  actual  contracto  do  Lloyd  Brazileiro,  de  modo  a  melhorar  e  desenvolver  et  ser- 
viços a  cargo  (le^8a  emproza,  sem  maiores  ónus  annuaes  para  o  Thesouro,  continuando  esi 
vigor  o  art.  18,  da  lei  n.  1145,  de  21  de  dezembro  de  1903  ; 

c)  os  contractos  da  Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brazii  e  da  Companhia  Alto  Tocaatins, 
introduziado  as  modificações  que  julgar  convenientes  nos  respectivos  traçados»  de  modo 
a  satisfazerem  melhor  aos  interesses  nacionaes,  alterando,  caso  seja  necessário,  os  onos 
reciproQos  e  os  respectivos  prazos. 

XXVI.  A  mandar  construir: 

a)  no  ponto  mais  conveniente  do  rio  S.  Francisco,  uma  ponte  matallica,  que  tome 
praticável,  em  qualquer  época  do  anno,  a  transposição  do  mesmo  rio  pelas  correntes  com- 
merciaes,  que  dos  Estados  de  (ioyaz,  Pianhy  e  Pernambuco  se  dirigem  para  o  da  Bahia  e 
outros  do  norte,  abrindo  o  credito  preciso,  si  não  conseguir  levar  avante  um  tal  empre- 
hendimento,  mediante  concessão  a  empreza  particular  ; 

b)  uma  ponto  sobre  o  rio  Parnahyba,  que  facilite  as  communicaçSes  entre  os  municípios 
do  Triangulo  Mineiro  o  as  do  aul  do  Estado  de  Goyaz,  podendo  para  esse  fim  despendttr  até 
a  quantia  de  300:000$000. 

XX VH.   A  reformar  : 

a)  a  Repartição  de  Estatística  e  a  promover  a  conclusão  dos  trabalhos  do  reomisea- 
mento  de  1900,  abrindo  para  isso  os  necessários  créditos  ; 

b)  o  Jardim  Botânico  do  Rio  de  Janeiro  e  o  Observatório  do  Rio  de  Janeiro,  dando-lbes 
a  organização  que  for  mais  conveniente,  de  modo  a  poderem  prestar  melbores  serviços  á 
agricaltura  e  estabeleoer-se  com  o  maior  desenvjolvinoento  possível  o  serviço  meteoro- 
lógico agricoia  sobre  a  direoção  do  Observatório,  abrindo  j^ara  isso  os  créditos  neoessarios. 

c)  o  serviço  de  fiscaiização  das  estradas  de  ferro  e  das  vias  maritimaa  e  fiaviaes* 
abrindo  os  necessários  créditos  e  podendo  distribuir  .as  verbas  nespeotivaa*  de  suooârdo  < 
as  tà^las  qite  forem  oisanlzadas. 

XK^Vin.  A  m&ndar  proseguir  as  obras  interrompidas  para  ^o  revestímeal»^ 
gens  e-tarragem  do  vallo  grande  de  Iguape/ de  accOrdo  com  4»  estudas  ÍMIm 
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9Mx(m  Sérgio  Sateya,  llartiiiho  de  MoraaEi  e  Carlos  Greiilia«lgb,  oom  as  maUAosções  «ne 
S8  circumstanoias  determinarem,  abriodo  para  esse  úm  os  <H*editQ8  neoessavioe. 
>     XXIX  A  mandar  prooedar  aos  estudos  neoeaaarios  &  ooDstmcQSo  de  um  porto  perfei- 
tamente abrigado,  peara  na^os  de  grande  .caiado,  qae  sirva  ao  commercio  da  capital  do 
Geará,  podendo  abrir  para  esle  ftm  o  neo^ssario  credito  jàiÁ  á  Quantia  50:00Q$000. 

XXX.  A  renovar  por  oineo  annos,  com  auem  melhores  yantagens  offerecer,  os  eqn- 
tnaetos  de  navegaçia  entre  os  portos  de  Flonano  (Oeionia  no  Pianny)»  ao  da  TutoFa,  nos 
tannos  dos  decretos  ns.  4.500  e  5.060,  de  6  de  outubro  de  1902  e  1  de  desembro  de  1903, 
podendo,  caso  julgue  necessarip,  augmentar  a  verba  destinada  a  esse  serviço  para  mfiis 
dnaa  viagens  redondas  mensaes  entre  Therezina  e  a  cidade  de  Pacnahyba. 

XXXI.  A  conceder  á  viuva  do  professor  F.  M.  Draennect  o  auxilio  de  15:000$  para  a 
impnesno  do  Manual  W.  A.  Henry  Feed  and  fseéings  (Forragens  e  nutriçfiío)^  éadusido 
pelo  referido  professor,  obrigando-se  a  mesma  viuva  a  entregar  metade  da  ediçfto  que 
âier  ao  Ministério  da  Industria,  Víaçâp  e  Obras  Publicas,  aâm  de  ser  distnbuida  do  modo 
o  mais  conveniente. 

.  XXXíI.  A  permittir  i  Companhia  Leopoldina  Railvoay  o  prolongamento  de  ana  linha  de 
S.  Francisco  Xavier  ao  cáes  em  construcção  na  Capital  Federal,  mediante  os  oaqs  e  condi- 
qQ^  que  entender  convenientes  ao  interesse.publico,  taes  coi^o  rediicQ%o  geral  das  tariíks, 
ligacsp  da  lipii^  do  Norte  com  a  de  Nictherpy  a  Miracema,  e  aigeitando-se  á  situaç&o,  á  loca- 
lidade e  ás  condições  do  trafego  e  outros  ónus  exigirlç^pelfi  administracSo  do  c4es. 

Art.  3.«  Continuam  em  vigor  o  n.  X  e  a  lettra  b)Òò  n.  Xi  do  art.  15  (para  construcção 
de  estradas  de  rodagem,  ligando  capitães  ou  cidades  de  população  não  inferior  a  .10.000 
habitantes,  situadas  em  Estados  différentes),  o  art.  17  (assim  modificfuio  no  XX  o  tra- 
çado da  linha  a  construir  :  em  vez  de  —  da  linha  de  Gonçalves  Ferreira  (ou  outro  ponto 
mais  conveniente)  a  Bello  Horizonte  -r  diga-se  «do  ponto  mais  conveniente  da  bitola  de  um 
metro  a  Bello  Horizonte),  19«  21,  ^  e.23  da  lei  n.  1.^3,  de  30  de  dezembro  de  1905  e  o 
n.  XXXVll  do  art.  22  da  lei  n.  953,  do  29  de  dezembro  de  1902,  sende  excluídos  o  paragra- 
pho  único  do  n.  XX VI  e  os  ns.  XXVII,  XXX  (supprimindo-se  no  parenthesis  opposto  ao 
n.  XLII,  as  palavras  «destinada  a  quantia  de  30:()00$,  afim  de  ser  entregue  â  sociedade 
Paulista  de  Agricultura,  como  auxilio  para  exhibição  e  propaganda  na  próxima  exposição 
de  Milão  dos  cafés  e  cacaus  do  Brazil  »,  e  accrescentando-se  depois  de— Rio  de  Janeiro— as 
palavras^-e  pela  Associação  Commercial  da  Bahia  e  de  outros  Estados)  4o  ^t.  17  da  lei 
n.  1 .  145,  de  31  de  dezembit)  de  1903. 

Art.  4. o  Na  autorização  constante  do  n.  Xill  do  art.  17.  da  lei  n.  1.145,  de  31  de 
dezembro  de  1903,  se  comprehende  a  faculdade  de  incluir  no  novo  contracto,  que  poderá 
ser  feito  por  cinco  annos,  as  condições  que  Juljrar  necessárias  em  beneficio  da  navega^ 
costeira  e  da  fiscalização  do  serviço,  podendo  estabelecer  além  das  escalas  indicadas, 
outras  que  entender  convenientes  e  elevar  a  subvenção  proporcionalmente  ao  serviço  au- 
gmentado. 

Art.  5.«  Os  agentes  dos  Correios  de  2»,  3*  e  4»  classe,  para  terem  posse  e  exeroicio, 
«ao  obrigados  a  prestar  uma  caução  correspondeniie  a  um  anno  de  seus  vencimentos  ou 
gratificações,  conforme  a  classe,  na  thesouraria  d^  respectivas  administrações  postaes  e 
sob-admínÍ8trações,  podendo  esta  caução  aer  prestada  também  em  cardeneta  da  Caixa 
Ecanomica  Federal. 

Are.  6. o  Os  agentes  do  Correio  poderão  retirar  dos  saldos  mensaes  a  importância  dos 
seus  voncimcntos  do  mez,  bem  como  a,  dos  funccionarios  sujeitos  á  sua  agencia,  uma  vez 
que  a  importância  desses  vencimeDtos  seja  Inferior  â  sua  fiimça. 

Art.  ?.<"  Ficam  sem  effeito  ó  disposto  no  art.  29  da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de 
1898«  e  restabelecidas  as  disposições  dos  arts.  341  e  342  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  2.330,  do  10  de  fevereiro  de  1896. 

Art.  8.<>  As  concessões  relativas  ao  trafego  de  automóveis  industriaes  serão  equipa- 
radas á.3  de  linhas  férreas,   cuja  legislação  regerá  a  espécie  de  que  se  ti^ata  (linhas  de 
automóveis  indusiriaes)  em  tudo  quanto  lhe  fôr  applicavel. 
XXXUI.  A,  salvo  os  direitos  de  terceiros  : 

a)  cooceder  privilegio,  a  quem  melhores  vantagens  ofierecer,  por  prazo  nunca  supe- 
rior a  90  annos,  para  construcção,  uzo  e  gozo  de  uma  estrada  de  ferro  que  ligue  o  porto 
deCubatão,  nabahiadeS.  Francisco,  £stado  de  Santa  Catliarina,  á  Republica  do  Para- 
£^ay,  mediante  outros  favores  (que  nãogaraatia  de  juros  ou  subvenção  kilometrlca)  con- 
stantes do  regulamento  approvado  pelo  decreto  5.56i,  de  28  de  fevereiro  de  1874,  e  das 
ciausulsB  approvadas  pelo  decreto  n.  7.959,  do  29  de  dezembro  de  1880; 

^),,eqntr^tar  com  o  concessionário  da  estrada,  a  que  sq  refere  a  alínea  a,  a  constru- 
cção, no  porto  de  Cubatão,  de  docas  e  armazéns  para  carga  e  descarga,  guarda  e  conser- 
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rzçfiO  di8  meroadoriM  de  importação  e  exportaoio,  sob  as  baaes  e  com  os  faroraa  e  011115 
constantes  do  dacreto  1.74a»  ao  13  de  oatabro  de  1866. 

Art.  9.«  Na  ozecuQfto  de  serviços  deste  If inisterlo,  a  presta^  de  oontas  do  primeiro 
adeanlAmeoto  nfto  d  indíspeosarei  para  a  realizaçio  do  segando,  não  podendo,  enirsiaato» 
realixar-se  o  terceiro  adiantamento  sem  que  a  prestagio  de  contas  do  primeiro  ae  aebe 
liquidada,  segnindo-se  a  mesma  disposiçfto  em  relacio  aos  sabseqnentes. 

81  o  serviço  oontinnar  noanno  seguinte,  o  segnodo  adeantamento  do  novo  ezereieio 
nao  poderá  se  realiiar  sem  qao  a  prestaçio  de  contas  do  ultimo  exercício  anterior  se  adie 
liquidada. 

Art.  10.  O  prodocto  resultante  da  applicaoio  das  maltas  r^gulamantares  aos  eoh 
pregados  da  Estraia  de  Perro  Odste  de  Minas  eootina  vrá,  a  ser  reoolhido  á  Caixa  de  Soe- 
corros  Oeste  de  Minas,  para  coostniir  o  património  da  mesma  associação  beneficente. 

Art.  li.  Os  pagamentos  dos  saldos  dos  depósitos  de  vales  internacianaes  serio  fieitos 
mensal  on  trimestralmente  aos  Crorreios  credores  pjr  meio  de  saques  tomados  direota- 
mente  pela  Directoria  Geral  dos  Correios  no  Banco  do  Brasil. 

Sala  das  Commissões,  2*^  de  dezembro  de  1903.  --Gênçalo  Souto. -^Salvador  Firts.-- 
V.  MeLScarenhas. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  n.  XII  do  art.  2«  deste  projocto  relativa  ao  adeantamento 
aos  actuaee  ÍUnccionarlos  da  Administração  dos  Correios  de  Ouro  Preto,  que  sáo^ 
transforldos  para  Bello  Horisonte. 
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Preço 


III 


IV 


Total. 


:G00$ 


rOOOÍ; 


8:000$ 


10:00«$ 


12:000$ 


489:000$ 


300$ 


g 

E 

§ 


500$ 


8OO5; 


1:000$ 


1:200$ 


48:900$ 


29$00;> 


S 


^1 


Categoria 

dos 

fUnccionvrios 


c5 


s 

99 


8 
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4I$G00 


CG$GGO 


8:J$33n 


10  annos. 


10  annos, 


IO  annos. 


10  annos. 


100$000  10  annos. 
4:074$96o}  10  annos. 


Serventes  de  2*.. 
>         >     1*.. 

Distribuidores 

Continuo 

Carteiros  de  3\.. 
Praticantes  de  2* . 


Carteiros  de2*... 

>         >  1»... 

Praticantes  do  1». 

Amanuenses 


Porteiro...., 

Fiel 

3»*  oíllciaes  . 
2««       » 
l»»       > 


Cheíto  de  secção. 

Thesoureiro 

Contador 


Administrador . 


>     c 


54Qt 
20()(; 
lOQ; 
20Qí 

loa^ 

10^ 


3:600$ 
3:6001? 
3:60â 
4:500;; 
5:400$ 


10:500$ 


8 

1 

G 

16 


12 
6 

16 
8 


2 

I 

r 
4 

8 
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if>  Sr.  Pi^esldente— Na^la  mais  ha- 
vendo a  tratar,  vou  levantar  a  sessão,  desi- 
gnaudo  para  amanhã,  24  do  corrente,  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  36 
A,  de  1906,  estabelecendo  que  os  operários 
<to  corpo  de  artífices  da  armada,  que  tiverem 
10  annos  de  serviço  no  corpo,  perceberão 
i5  %  sobre  os  sous  vencimentos  e  por  quin- 
•qoennio  que  exeder  a  este  tempo  mais  10  <"/• 
sobre  a  totalidade  dos  mesmos  vencimentos; 
<com  parecer  da  Commissão  do  Finanças 
•(2*  discusMLO) ; 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  proje- 
cto n.  224,  de  1906,  que  fixa  a  despcza  do 
Ministério  da  Guerra  para  o  exercido  de 
1907  (discus^Lo  única) ; 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  proje- 
cto n.  291,  de  1906,  que  fixa  a  despcza  do 
Ministério  da  Marinha  para  o  exercício  de 
1907  (discussão  única ;) 

Votação  do  projecto  n.  337  A,  de  1906,  re- 
dacção para  3^  discussão  do  substitutivo  ao 
projecto  n.  2^,  de  1904,  que  fixa  as  porcen- 
tagens a  que  teem  direito  os  coUectores  e 
escrivães  pela  arrecadação  das  rendas  fe^ 
deraes,  derogados  nesta  parte  o  art.  l'»  do 
decreto  n.  1,193,  de  2  de  julho  de  1904,  e  o 
art.  29  da  lei  n.  1.453,  de  30  do  dezembro 
de  1905  (3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  17  B,  de  1906,  re- 
dacção para  3^  discussão  do  substitutivo 
oflfereciao  p»ela  Commissão  de  Saúde  Pu- 
blica ao  projecto  n.  17,  deste  anuo,  que  crea 
o  Instituto  de  Medicina  Experimental  de 
Maoguinhos  (3"  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  448  A,  de  1903,  que 
autoriza  o  Pi^efeito  do  Districto  Federal, 
mediante  deliberação  do  Conselho  Munici- 
pal, a  contrahir  um  empréstimo  de  dez  mi- 
lhões esterlinos  para  os  fins  que  enumera 
^2*  discussão)  : 

Votação  do  projecto  n.  361,  deste  anno, 
que  reorganiza  a  policia  do  Districto  Fe- 
deral, e  dã  outras  providencias  (3*discussão); 

Votação  do  projecto  n,  367,  de  1905,  do 
Senado,  que  restabelece  as  companhias  de 
aprendizes  marinheiros  nos  Estados  do  Pa- 
raná, Espirito  Santo,  Rio  Grande  do  Norte  e 
Piauhy  (2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  221  C,  de  1906,  re- 
dacção para  S^  discussão  da  emenda  desta- 
cada na  2^  discussão  do  i»x>jecto  n.  221, 
deste  anno,  que  manda  reverter  ao  serviço 
aotivo  do  exercito,  com  a  patente  de  gene- 
ral de  brigada,  o  general  de  brigada  refor- 
mado Dionysío  Evangelista  de  Castro  Cer- 
queira (3^  discusrâio) ; 

Votação  do  projecto  n.  442,  de  190),  que 
autoriza  o  Presidento  da  Republica  a  resti- 
tuir ã  Empreza  de  Luz  Eléctrica  da  cidade 


do  Jaguarão  a  quantia  do  28:800.^,  impor- 
tância de  impostos  de  importação  que  pagou 
á  Alfimdega  do  Rio  Grande  do  Sul  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  133  C,  de  1906, 
emenda  destacada  na  3^  discussão  do  pro- 
jecto n.  133,  do  mesmo  anno,  declarando 
nullas,  para  todos  os  eífeitos  de  direito, 
todas  as  restrlcçôes  que  tenham  sido  oppos* 
tas  ás  diversas  amnistias  decretadas  na  vi- 
gência da  Republica  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n,  303,  deste  anno, 
que  declara  amnistiadas  todas  as  pessoas, 
directa  ou  indirectamente  implicadas  nos 
últimos  movimentos  revolucionários  dos 
Estados  de  Sergipe  e  Matto  Grosso  (3»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  16t),  de  1906,  que 
uniformiza  as  horas  de  trabaúio  e  os  venci- 
mentos das  divei^sas  classes  de  operários  e 
da  mcstrançadas  offícinas  da  União,  .inclu- 
indo 08  chefes  das  da  Casa  da  Moeda,  pelas 
tabeliãs  que  vigoram  nas  olficinas  da  Repar- 
tição dos  Telographos  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  34,  de  1906,  que 
garante  a  effectividade  nas  respectivas  clas- 
ses aos  operários  extraordinários  do  Arsenal 
de  Marinha  desta  Capital,  que  tiverem  mais 
de  dez  annos  de  serviço  da  data  da  primeii*a 
nomeação  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  441  A,  de  1906,  do 
Senado,  elevando  á  categoria  de  1*  ordem  a 
Alfandega  de  Manáos,  com  lotação  do 
9.000:000$  (2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  263  A,  de  1906, 
fixando  o  numero,  classe  e  vencimentos  dos 
empregados  da  Alfandega  de  Santos ;  com 
substitutivo  da  Commissão  do  Finanças  (1* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  451,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  25:000$,  supplementar  á  verba 
—  Eventuaos  — doart.  2*  da  lei  n.  1.453, 
de  30  do  dezembro  de  1905  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  391  A,  de  1906,  que 
concede  a  pensão  de  100$  mensaes  a  Fran- 
cisco Alexandrido  Bari-oso  da  Silva,  filho  do 
legendário  almirante  Francisco  Manoel  Bar- 
roso (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  414,  de  1906,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  re- 
levar o  bachar.?l  Francisco  Pires  de  Car- 
valho Aragão,  chefe  de  secção  da  AUhndega 
do  Rio  de  Janeiro,  da  prescripção  em  que 
incorreu,  afím  de  receoer  a  ^ITorença  de 
seus  vencimentos  desde  a  data  da  sua  apo- 
sentadoria até  cinco  annos  antes  da  propo- 
situra  da  acção  pela  qual  conseguiu  a  annul- 
laçio  da  sua  aposentadoria  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  33  B,  de  1906,  re- 
dacção para  3^  discussão  do  substitutivo  ao 
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projdoto  n.  33,  deste  anuo,  deolarando  q«e, 
com  exce|içâo  dos  actaaes  serrentitaríos, 
ouja  vitaliciedade  é  mantida,  não  sSo  vitar 
licios  os  ftiaccionarioB  da  justiça  local  do 
Distriòto  Federal  de  que  tf  atam  o  art.  ^, 
n.  VII,  e  o  art.  58  da  lei  n.  1.3B8,  de9de 
janeiro  de  1906  (3^  dieoastlo) ; 

Vota^  do  projecto  n.  381  A,  de  1906, 
permittindo  aos  ftmcoionarios  dris  federaes* 
activos  on  inactivos,  consijDrnarem  mensal- 
mente á  Associai^o  dos  Puncoionarios  Pu- 
blico^ Civis,  até  dous  terços  dos  setrs  orde- 
nados para  pagamento  das  contribuições  a 
que  se  obrigarem  com  a  mesma  associação, 
e  dando  outras  providencias  ;  com  parecer 
da  Commissâo  de  Finanças  (2^  discussão) ; 

Votação  do  proiecto  n.  434,  de  1906,  auto- 
riz^.ndo  o  Presiaente  da  Republica  a  con- 
cedo.' ao  alferes-alumno  da  Kscola  de  Arti- 
lharia e  Engenharia  Frederico  Bneno  Horta 
Barbosa,  dous  annos  de  licença,  com  soldo  e 
etapa,  para  tratar  de  seus  interesses  (dis- 
cussão única)  ; 

Vot?w?ão  do  projecto  n.  :s?l  A,  de  1906, 
mandando  continuar  em  vigor  o  art.  9<*  do 
decreto  n.  108  A,  de  30  rle  dezembro  de  1889, 
nelle  comprehendido  o  montepio  da  lei 
n.  695,  de  28  de  agosto  de  1«90,  e  o  meio 
soldo  do  d(^creto  n.  475,  de  11  de  junho  de 
1890,  e  o  da  lei  de  6  de  novembro  de  1827, 
e  dá  outras  providencias  ;  com  pareceres 
das  Gommissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de 
Finanças  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  p.  277,  de  1006,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  o  credito  especial  de  900:000$  para 
indemnizar  a  Xational  Brasilian  Harbour 
Company,  Hmited,  pela  rescisão  do  seu  con- 
tracto para  a  construcção,  uso  e  ?oso  das 
obras  do  porto  de  Jaraguã,  precedendo  a 
votação  dos  requerimentos  dos  Srs.  Affonso 
Costa,  Pedro  Moacjrr  e  Barbosa  Lima  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  317  A,  de  1906,  con- 
cedendo a  pensão  mensal  de  300$  ao  general 
honorário  Francisco  Rodrigues  Lima  (l*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  395  A,  do  1906,  do 
Senado,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  ao  3»  escripturario  da  Casa 
da  M>eda  Pedro  de  Alcântara  Benevides, 
am  anuo  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratamento  de  saúde  (discussão  unioa),* 

Votação  do  projecto  n.  386,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  4:955$. 
supplementar  ás  verbas  8»  e  20*  do  art.  6* 
da  lei  u.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
para  pagamento  do  soldo  e  etapa,  no  cor- 
rente exercício,  ao  capitão-tenente  Horácio 
Kelson  de  Paula  Barros  (3*  discussão) ; 


Yota^So  dó  prpjeeti  n.  363,  de  19G0|*tiiié- 
rizaiidoo  Presidente  da  Republica  a  ooâceddr 
a  Luiz  Sefirvmdo  Pinheiro,  Mtdr  da  Rn^wK 
tição  Geral  dos  TelegraplK)S,  um  aono  dé 
licença,  com  a  metade  do  ordenado,  para 
tratar  da  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  41Ô,  de  1906,  con- 
cedendo a  D.  Amandina  Esteves  a  pensão 
correspondente  ao  montepio  constituído  por 
seu  pae  Leopoldo  Justiniano  Esteves,  fiel  dA 
Alfandega  de  Florianópolis,  no  Estado  dé 
Santa  Cátharina  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  450,  de  1903,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  pagar, 
mensalmente,  ás  Sras.  DD.  Clotilde  Austri- 
berta  do  Valle  Cabral,  Anna  Adolphina  do 
Valle  Cabral,  Mathilde  Adalgisa  do  Valle  Ca- 
bral e  Brazilina  Amélia  do  Valle  Cabral, 
repartidamente ,  a  quantia  de  60$  (^le 
percebia  do  Thesouro  seu  faUecido  irmão» 
major  honorário  Francellino  do  Valle  Cabral 
(2*  discussão) ; 

Votição  do  projecto  n.  403,  do  1905,  man- 
dando contar,  para  os  effeitos  da  aposenta- 
doria, o  tempo  era  que  os  emprestados  titu- 
lados da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brarfi 
serviram  como  jornaleiros,  e  dá  outras  pro- 
videncias ;  com  pareceres  das  Corami^sões 
de  Constituição  e  Justiça  e  da  de  Finanças 
(1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  345  C,  de  190^,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  3^  discussão  do  projecto  n.  345* 
deste  anno,  relevando  da  prescripção  efm 
que  tiver  incorrido  Antenio  Alfrolo  de  Car^ 
valho,  amanuense  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco,  para  que  possa  re- 
ceber a  quantia  de  6:095|506,  vencimentos 
que  lhe  competem  do  19  de  janeiro  de  1899 
até  15  de  fevereiro  de  1904  (discusSLo 
uaica) ; 

Votaçáío  do  projecto  n.  482,  de  1906,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  mandar 
pagar  á  D.MariaMathilde  Barbosa  de  Oliveira, 
viuva  do  coronel  de  ostado*maior  de  1*  classe, 
José  Folix  Barbosa  de  Oliveira,  a  differença 
do  meio  soldo  desta  patente  para  a  do  meio 
soldo  de  general  de  brigada,  e  d;!  outras  pro- 
videncias; com  pareceres  das  C)nimissõe8 
de  Marinha  e  Guerra  e  de  Finanças  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  449,  de  1906,  que 
releva  a  prescrif^ção  cm  que  incorreu  o  oar- 
deal  D.  Joaquim  Arco  verde  Albuquerque 
Cavalcanti  para  receber  a  importância  dais 
côngruas  a  aue  tiver  direito  como  coneg» 
prebendado  da  ex-eathedrai  de  Olinda  (S^dis* 
cussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  420,  de  1906,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar incluir  na  aposentadoria  de  João  Carlos 
Thompson  Júnior,  ajudante  e^ioseaiado  do 
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director  da  Cajaa  de  CorreeçSo,  o  tempo  que 
serviu  como  professor  dos  menores  artesãos 
e  esmpturano  extranumerario  do  mesmo 
estaVolecimeatei  (8^  discussão); 

Votação  do .  projeotcn.  44A|  de  i906v  ocm- 
cedendo  ao  Dr.  Carlos  Domicio  de  Asms 
Toledo  relevação  da  prescripção  em  que 
incorreu,  como  contrÍDuinte  do  montepio 
civil;  na  qualidade  do  procurador  fiscal  e 
dos  feitos  da  Fazenda  Nacional,  em  Minas 
Geraes,  satisfeito  o  pagamento  das  contri- 
buições desde  1  de  setembro  de  1894  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  421,  de  1906,  au- 
torizando o  Po.ler  Executivo  a  mandar  abrir 
o  credito  de  1:371$289  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  paga- 
mento dos  ordenados  que  deixou  de  receber 
o  fallccido  marido  de  D.  Rita  de  Cássia 
Nunes  de  Alagão,amauuense  do  extincto  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal,  Augusto  Moreno 
de  Alagão  (3*  discussão) ; 

Vútciçáo  do  parecer  n.  75,  de  1906,  opi- 
nando que  deve  ser  rejeitada  a  resolução  do 
Congresso  Nacional  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  R3publÍGa  a  conceder  é,  viuva  e 
íUhas  solteiras  do  capitão  de  mar  e  guerra 
Francisco  Romano  Stepple  da  Silva  a  pensão 
mensal  de  ^200$,  ã  qual  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  negou  sancçao  (discusi^  única); 

Discussão  única  do  parecer  n.  180' I,  de 
19()(),  sobre  as  emendas  oferecidas  na  dis- 


cussão única  da  emenda  destacada  por  acca- 
âião  da  do  prc^íecto  iw  189  li,  desjLe  amio, 
que  eleva  a.8:4(K)$  os  ve^ijcLmeotos  dos  jj^re^ 
.tores  do  Districto  Federal  ;  ; 

3^  discussão  do  prtyeoto  n.  418  A,  do  Id06^ 
que  confere  ao  substituto  designado  j^ara 
auxiliar  o  lente,  nos  institutos  offlciaes  de  eu* 
sino  superior,  no  caso  de  divisão  da  disciplina 
de  uma  cadeira  por  duas  ou  mais,  de  modo 
que  o  titular  respectivo  não  pesea  faaer  o 
curso  de  alguma,  o  direito  de  pereeber  uma 
^atiâcação  igual  ã  que  receberia  si  âquelle 
substituísse  ;  e  dã  outras  providencias  ; 

3*  discussão  do  projecta  n.  312  B,  de  1906, 
redaeção  para  3^  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  2*  discussão  do  projecto  n.  312, 
deste  anno,  autorizando  o  Presidente  da  Re- 
publica a  pagar  a  D,  Joanna  Jaguaribe  Gomes 
de  Mattes,  viuva  do  bacharel  João  Paulo 
Gomes  de  Mattos,  os  vencimentos  corres- 
pondentes ao  tempo  de  juiz  de  dir  dto,  que 
Ibe  mandou  contar  o  Supremo  Tribunal  de 
Justiça,  por  sentença  de  17  de  agosto  de  1887, 
relevada  qualquer  prescripção ; 

l*"  discussão  do  projecte  n.  315  A,  de  1906, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  ne- 
ce^jsario  para  pagamento  da  parte  dos  ven- 
cimentei  que  djixaram  de  perceber  vários 
funcoionarios  da  Escola  Quinze  de  Novembro, 
e  dã  outras  providencias. 

Levantasse  a  sessão  ãs  3  horas  0*20  mi- 
nutos da  tarde. 


168*  SESSÃO  EM  24  DE  DEZEMBRO  DE  1906 
Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães  (presidente) 


Ao  meio-dia  procode-se  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimai^es,  James 
Darcy,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes 
Barrete,  Antenio  Nogueira,  Rogério  Miran- 
da, Agrippino  Azevedo,  Luiz  Domingues,  José 
Euzebio,  Joaquim  Cruz,Waldemiro  Moreira, 
João  Cordeiro,  Bezerril  Fontenelle,  Frede- 
rico Borges,  Eloy  de  Souza,  Juvenal  Lamar- 
tine,  Paula  e  Silva,  João  Vieira,  José  Be- 
zerra, Cornelio  da  Fonseca,  Joviniano  de 
Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Tostib,  Rodri- 
gues Saldanha,  Garcia  Pires,  Mello  Mattos, 
Heredia  de  Sá,  Figueiredo  Rooba,  Pedro 
de  Carvalho,  Galvão  Baptista,  Pereira.  Nu- 
nes, Rodriírues  Peixoto,  Francisco  Veiga» 
Kodolpho  Ferreira,  Antero  Botelho,  Lamou- 
jiior  Godofrddo,  Bernardes  de  Faria,  Fran- 


cisco Bressano,  Carneiro  de  Rezende,  Wen- 
cesláj  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Galeão  Car- 
valhal, Eloy  Chaves,  Altiao  Arantes,  José 
Lobo,  Costa  Júnior,  Eduardo  Sócrates,  Mar- 
cello  Silva,  Cjsta  Marques,  Paula  Ramos, 
José  Carlos,  Campos  Cartier,  Dio^'o  Fortuna, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Homero  Ba- 
ptista, Pedro  Moacyr  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento (56). 

AbroHse  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

£'  lida  e,  som  observações,  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

O  &^.  l""  ^eoiretax^io  procede    á 
leitura  do  ..seguinte 


aat 


ANNAB8  DA  CAMARÁ 


EXl^JiDlENTE 

Officio  do  Sr.  lo  Secretario  do  Senado,  de 
22  do  corrente,  communicando  que,  no  pro- 
jecto enviado  a  esta  Camará  em  24  de  no- 
vembro deate  anno,  sob  n.  439,  deve  ier-se 
Peiro  Alexandre  Benevides  de  Araújo  Cintra 
e  não  Pedro  de  Alcântara  Benevides.  —  In- 
teirada.—Providencie-se  . 

Requerimento  do  D.  Frederica  Heáketh 
Ribeiro  Inara.  pedindo  relevação  de  prescri- 
pçâo  para  percepçSo  de  montepio.— A'  Com- 
missâo  de  Finanças. 

São  successivaraento  lidos  e  vão  a  impri- 
mir os  seguintes 

PROJECTOS 

N.66B— 1906 

Parecer  sobre  a  emenda  offere:ida  na  ^  dis" 
cussâo  do  projecto  n,  66,  deste  anno,  que 
manda  applicar  aos  trabalhos  das  commiS' 
soes  de  reoisão  do  alistameuto  eleitoral  os 
recursos  estabelecidos  pelos  arts,  36  e  37  da 
lei  n,  i.269,  de  i5  de  novembro  de  Í904 

A  Commlssão  do  Finanças  tem  de  pronun- 
dar-se  sobre  uma  emenda  do  illustreSr. 
Dunshee  de  Abranches,  apresentada  ao  pro- 
jecto n.  66  A,  deste  anno.  Este  projecto, 
mandando  facultar  o  recurso  da  revisão  do 
alistamento  eleitoral  por  inobservância  dos 
preceitos  legaes  relativos  &  organização  das 
respectivas  com  missões,  commeite  ao  Su- 
premo Tribunal  Federal  attribuiçôes  que 
«actualmente  não  tem. 

A  emenda  pretende  que,  para  compens  \t 
este  augmento  de  ti-abalho,  realmente  con- 
siderável, seja  abonada  uma  gratificação 
especial  aos  membros  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  que. aliás  já  se  acbam  muito  sobre- 
carregados de  serviço. 

Não  ha  duvida  que  são  justas  as  ponderar 
tjoes  constantes  dos  consideranda  cum  que  o 
digno  representante  maranhense  justificou  a 
emenda  de  que  se  trata  e,  si  não  fosse  a 
circurastancia  de  já  haver  a  Camará  au- 
gmentado  este  anno.  em  projecto  que  por 
estes  dias  deve  ser  adoptado  pelo  Senado,  os 
vencimentos  dos  juizej  e  demais  ftincciona- 
rios  da  Justiça  Federal,  a  Commissão  de 
Finanças  não  hesitaria  em  aconselhar  a 
adopção  da  providencia  contida  na  emenda. 
Convertido  em  lei,  porém,  o  alludido  pro- 
jecto relativo  á  Justiça  Federal,  os  ministros 
do  Supi-emo  Tribunal,  que  são  actualmente 
exiguamente  remunerados,  passarão  a  ter 
vencimentos  razoáveis,  de  accôrdo  com  sua 
alta  posição  e  compensadores  do  grande  e 
importante  trabalho  que  lhes  compete  e  que 


lhes  vier  a  competir  cm  virtude  de  disposi- 
ção legal. 

Nestas  condições,  a  Commissão  de  Finan* 
ças  deixa,  com  pezar,  de  dar  o  seu  as^uti- 
mento  á  emenda  do  illustre  Sr.  Dunshee  de 
Abranches. 

Sala  das  Commissões,  22  de  dezembro  de 
de  1906. — Francisco  Veiga,  presidente. — José 
Eusébio,  relator.— -fíbmero  Baptista. — Carlo< 
Peixoto  filho, — Cornelio  daFonseca.^^jraUO.o 
Caroalhal,^Ignacio  Tosta, 

Etnenda  a  que  se  refere  o  parecer  suprjt 

Apresento  a  seguinte  emenda  additiva  ao 
art.  !•: 

€Accrescent3-se  : 

Para^rapho  único.  A  cada  um  doe  minis- 
tros do  Supremo  Tribunal  Federal  será  abo- 
nada a  gratificação  especial  de  500$.  ^^ 
mezes  em  que  furem  julgados  recursos  elei- 
toraes  por  aquelle  tribunal.» 

Sala  das  sessões,  15  de  dezembro  de  1^16. 
— Dunshee  de  Abranches. 

N.  157  P— 1906 

Parecer  sobre  a  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Camará  dos  Deputados  n.  1õ7  D,  desie 
anno,  que  adia  para  o  ultimo  dwningo  do 
mes  de  janeiro  de  i907  ns  eleições  que  para 
a  constituição  do  Conselho  Municipal  do  ZKí- 
tricto  Federal  deviam  redU^ar^^se  no  u/ltiiin 
domingo  do  mes  de  ovtubro  do  corrente 
nnno ;  e  dá  outras  providencias 

O  Senado  approvou  toda  a  proposição  da 
Camará  adiando  para  o  ultimo  domin^ro  do 
mez  de  março  do  1907  as  eleições  munici- 
pães  do  Districto  Federal,  com  a  emenda 
additiva  augmeiítando  do  deus  para  três 
annos  o  prazo  de  duração  do  mandato  do 
Consolho  Municipal. 

E*a  Commissão  de  Constituição  e  Justiça 
de  parecer  que  a  Camará  acceite  a  emenda. 

Sala  das  Commissõíjs,  24  de  dezembro  de 
\90^. —Frederico  Borges,  vice-presidente.— 
Luís  Doiningues,  velaXov. —Esmercddino  Ban- 
deira ,  —Bulcão  Vianna . — Elog  Chames . 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescente-se  onde  convier  : 
Art.       €A  duração  do  mandato  do  Con- 
selho Municipal  será  de  trei  annos» 

Senado  Federal  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil— N.  561— Capital  Federal,  22  de  de- 
zembro de  19)6. 

Exm.  Sr.  !•  Secretario  da  Ciimara  dos 
Deputados— Communico  a  V.  Ex.  qiieentrv 
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as  emendas  do  Senado  á  proposição  ahi  ini- 
ciada e  que  adia  para  o  ultimo  domingo  do 
mez  de  março  de  1907  as  eleições  muoici- 
paes  do  Districto  Federal,  foi  omittida  a  con- 
cebida nos  seguintes  termos  : 

cAccresconte-se  onde  convier  : 

Art.  A  duração  do  mandato  do  Conselho 
Municipal  será.  de  três  annos. — O  1**  secreta- 
rio intárino,  Joaquim  Ferreira  Chates, 

N.  178  E— 1906 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos 
Deputados  n.  i7S,deste  anno,  determinando 
que  o  Governo  federal^  por  intermédio  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica^empregve 
todas  as  medidas  necessárias  para  extingir 
a  peste  huhimica  na  cidade  de  Campos^  Es- 
iodo  do  Rio  de  Janeiro^  e  dá  outras  provi- 
dencias ;  com  pareceres  das  Commissões  de 
Saúde  Publica  e  de  Finanças 

A  Commissão  de  Saúde  Publica,  tomando 
eonhecimento  da  emenda  substitutiva  do 
Senado  ao  projecto  da  Gamara  dcs  Depu- 
tados determinando  que  o  Governo  Federal 
por  intermédio  da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica,  empregue  todas  as  medidas  neces- 
sárias para  extinguir  a  peste  bubonica  na 
cidade  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
Tieiro,  é  de  parecer  que  a  mesma  emenda 
deve  ser  acceita  pela  Gamara. 

Saia  das  Commissões,  24  do  dezembro  do 
1906.  —  Diogo  Fortuna,  presidente.  ^  Jovi- 
viniano  Carvàlfio,  relator. — Rogério  de  Miran- 
da,— Pereira  Nunes. — Palmeira  Ripper,  com 
restricções. 

A  Commissão  do  Finanças,  tendo  recebido 
o  projecto  n.  178,  vindo  do  Senado,  com 
emenda  e  tendo  a  Commissão  de  Saúde  Pu- 
blica dado  seu  parecer,  acceita  este  parecer 
I>ara  o  fim  de  ser  a  emenda  acceita. 

Sala  das  Si^ssões,  24  de  dezembro  de  11K)6.— 
Francisco  Veiga^  prosiáenie,  —Cornelio  da 
Fonseca,  relator.— Qajt^o  Baptista, — Galeão 
Carvalhal,  --Carlos  Peixoto  Filho.  —  Paula 
RanMS,  —  Homero  Baptista.  —  Alberto  Ma- 
ranhão, — José  Euzebio, 

Emenda  substitutiva  do  Senado  ao  projecto  da 
Camará  dos  Deputados  n.  i78  D,  de  i906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !•.  O  Governo  Federal,  por  inter- 
médio da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica, 
i-mpregará  as  medidas  necessárias  para  ex- 
tinguir a  peste  bubonica  na  cidade  de 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Paragrapho  único.  Esta  providencia  é  ex- 
tensiva a  outrõs  pontos  do  território  na- 
cional invadidos  da  mesma  peste. 


Art.  2*.  Fica  o  governo  autorisado  a  abrir 
os  necessários  créditos  para  execução  desta 
lei. 

Art.  3^.  RoTogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  18  de  dezembro  de  1906. 
—Nilo  Peçanha,  Presidente.  —  Joaquim  Fer- 
reira Chaves,  1<»  Secretario.  —  /.  Buetio- 
Brandão,  2«  Secretario  interino. 

Projecto  da  Camará  dos  Deputados  n,  i78  D, 
de  Í906,  determinando  que  o  Governo  JFe- 
deral,  por  intermédio  da  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica,  empregue  todas  as  medi- 
das  necessárias  para  extinguir  a  peste  bu- 
bonica na  cidade  de  Campos,  Estado  do  Ria 
de  Janeiro,  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.»  O  Governo  Federal,  por  inter- 
médio da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica, 
empregará  todas  as  medidas  nece88aria^< 
para  extinguir  a  peste  bubonica  na  cidade  do 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

§  1.*  Essa  providencia  é  extensiva  a  ou- 
tr^  pontos  do  território  nacional  onde  a 
peste  se  tomar  endémica,  todas  as  vezes  que 
os  poderes  locacs  a  solicitarem . 

§  2.*'  Nas  medidas  indicadas  no  artigo  an- 
tecedente não  estão  comprehendidas  as  que^ 
importam  em  reforma  da  cidade  de  Campos 
e  dos  seus  prédios,  não  sendo  considerada 
reforma  da  cidade  e  dos  seus  prédios  a  lim- 
peza necessária  em  alguns  desteí;!,  o  seu  sa- 
neamento, reparos  do  esgotos  o  outras  me- 
didas exigidas  pela  hygiene. 

Art.  3.*  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  o  credito  necessário  atô 
300:000$  para  execução  desta  lei. 

Art.  4."*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Gamara  dos  Deputados,  13  de  novembro 
de  1906.— 1^,  de  Paula  O.  Guimarães,  presi- 
dente. —  James  Darcy,  1*  secretario. — Luiz 
Gualberto,  3<»  secretario,  servindo  de  2», 

O  Sx*.  Piresidente— Está  fínda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  p:ilavra  o  Sr.  Marcello  Silva. 

O  Sr.  Msiroello    ISilva  (*)  —  Sr» 

Presidente,  tendo  a  honra  de  me  dirigir  pela 
primeira  vez  á  Gamara  dos  Deputados^ 
começo  pedindo  vénia  á  illustre  Assembléa 
para  solicitar  a  sua  attenção,  nSo  para  o 
orador,  que  nunca  teve  e  nem  traz,  portanto, 
veleidades  a  esta  tribuna,  mas  para  o  grande 
Estado  centitil  que  ora  vem  perante  a  Ca- 


'(•)  BiU  âiscnrio  ziio  foi  revisto  [hbIo  er»aor. 
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m^nte  sppetlo  diirlgiclo  ao  Oovaracxda  Rèpa^ 
blioa. 

De^,  porétn,  deolsrar  desde  logo  á  Ga- 
mara, que  me  nâo  impeilem  proposiios  par- 
tidários, intuitos  de  descatir  individuali- 
dades, eoal tecendo  ou  depri miado  a  aoçâo 
dos  governos  e  partidos  de  minha  terra. 

Nem  no  caso  especial  de  que  eu  vou  mci 
occupar  caberiam  arguições  dessa  natureza. 

Colleco-me,  pois,  acima  da  liça  tempes- 
tuosa das  paixões  politicas  am  que  se  chocam 
os  interesses  oppostos  das  íkGQoes,  para  tra- 
duzir em  breves  palavras,  na  osphera,  supe- 
rior das  aspirações  coUectivas  e  impessoaes. 
o  pensamento  da  universalidade  dos  meus 
cocstaduanos  ou  os  mais  legitimos  e  i'espei- 
tavcís  interesses  do  K^tado  que  tenho  a 
honra  de  representar  nesta  Casa. 

E  nem  se  poderá  dizer  mera  preocoupação 
regional  o  movei  a  que  obeíieço  nessa  atti- 
tude  de  quem  reclama  uma  providencia 
salvadora,  não  de  individues,  classes  ou 
Quacsquer  agrupamentos  políticos,  mas  sim 
ae  um  dos  grandes  membros  da  federação, 
representando  uma  das  mais  vastas,  ricas  e 
fecundas  parcellas  do  teriitorio  nacional  e 

âuetem  vivido  até  hoje  em  um  abandono  ver- 
adeiramente  cruel,  ingrato  ([uanto  immc- 
recido 

Façamos  abstracção  desses  departamentos 
administrativos  em  que  se  divid*'  a  Repu- 
blica c  se  poderia  dizer  com  toda  a  proprie 
dade  de  expressão  que  fallo  em  nome  do 
Brazil  central,  advogando  como  me  é  pos- 
sível mas  com  inexoedivel  zelo  e  carinho 
sem  outro  pensamento  que  ode  bem  servir  ao 
paiz  á  causa  de  uma  população  inteira,  or- 
çada em  centenas  de  muíher^^sde  braziloiroe 
que  vivem  naquelles  recessos  insulados, 
como  que  íóra  da  communhão  nacional. 
{Muito  bem,) 

E'  como  si  por  um  consenso  tácito  do  p  ^der 
central  ou  por  terrível  ironia  do  d  stino  nos 
estivesse  reservada  a  tarefa  de  guardar  Ixnn 
nítidos  o  atrazo,  os  hábitos  c  tradições  do 
Brazil  coknial,  os  quaes  a  historia  do  futuro 
poderá,  aliás,  encontrar  estratificados  entre 
camadas  de  passadas  gei'açoos,  através  das 
quaes  se  acham  também  fortemente  im- 
pressjs  os  traços  da  nossa  constante  evolu- 
ção social.  (Muito  bem,) 

Sr.  Presioiente,  não  ô  possível,  nem  tão 
pouco  patriótico  que  o  meu  Estado  continue 
como  um  proscripto  do  proíjresso  entre  os 
seus  irmãos  da  PedeRição. 

Urge  que  o  Jibeii;emo6  dessas  especiaii^ 
ssimas  condições  em  que  o  lança  a  sua  singu- 
lar situação  geographica. 

Não  ha  efTectívamente  nenhum  Estado 
em  que  a  ausência  de  vias  ferroas  acarrete 
tamanhos  males  para  o  commercio,  para 


o  nora  Sftado  Hàtal,  emcravadfir  n6  -  co- 
ração do  peiz,  desprovido,  pattttião,^  êè 
portos  de -mar,  senr  linhas  fíuriaes,  sem  e^ 
tradas  de  rodagem,  não  dispondo  em  ab99- 
>luto  de  vias  regulares  de  commtmicaçãciqiip 
o  liguem  á  Capital  da  Republica,  aos  Be- 
tados iimith>phes  ou  a  qualquer  ponto  der 
littoral: 

Temos  apenas  o  telegrapho  nacional,  coroo 
dadiva  generosa  da  Republica  nascente. 
E  para  obtei*  esse  importante  melhoramento 
parece  ter  sido  necessária  a  queda  de  um 
regimen. 

Sr.  Presidente,  como  sabem  V.  £x,  eâ 
Camará,  somente  cinco  Estados  se  oaotam 
que  ainda  não  possuem  estradas  de  fiarro: 
Amazonas^  Piauhy,  Sergipe,  Matto  Grosso  e 
Goyaz,  sendo  p  irà  notar  que  os  demaia,  >i 
ainda  não  toem  uma»  i<Bde  de  via^^a  férrea 
tão  desenvolvida  como  é  para  desejar,  já 
contam  ao  menos  uma  ou  algumas  linhââ 
em  seus  territórios,  accrcscendo  a  oasa  ai]> 
cumstaacia  as  naturaes  e  múltiplas  vante- 
<^ens  que  decorrem  da  sua  situação  de 
l^^stadoK  marítimos. 

K  vejamos,  ainda  que  de  relance,  sob  o 
ponto  de  vista  das  vias  de  commutácação. 
as  condições  peculiares  a  cada  um  daquaLle» 
cinco  Estados. 

O  opulento  o  maravilhoso  Amazonas  te^n 
o  seu  território  servido  por  uma  admirável 
e  talvez  sem  rival  rede  de  commanlca^e6 
âuvi:ies,  proporcionando-lhe  o  piH)JligiQSo 
de>envolvimento  que  ostenta. 

Piauhy  encontra  um  vehículo  para  os  sea^ 
Pí'oductos  na  navegação  do  rio  Parahyba  que, 
se  não  attendo  perfeitamente  ásneces8idaide;> 
do  seu  commercio,  attenua  ao  menos  a  au- 
sência de  outras  vias  de  communicação  qna 
de  futuro  ha  de  ter,  numerosas  como  os  de- 
mais Estados. 

Sergipe,  cujo  valor  não  se  mede  pela  sua 
extensão  territorial,  nois  que  o  corarporta 
qualquer  dos  fxrandos  municipios  de  Goyaz. 
^'osa  dl  situação  coramum  á.  maioria  d^ 
nossos  Estados :  é  banhado  pelo  oceano. 

Matto  Grosso  entretém  commercio  regulnr 
com  as  republicas  da  Bolívia,  Paraguav. 
Argentina  e  Uruguay  e  com  os  portos  de- 
li ttoral,  por  meio  da  navegação  do  rio  Pa- 
raguay,  trafegado  pelos  vapores  do  Uoyd 
Brazileiro. 

£,  si  aquolie  Estado  do  oeste  não  dispô? 
de  outras  vias  do  communicação  noiaís  rá- 
pidas e  directas  com  esta  Capital  e  coar  os 
grandes  centros  do  paiz,  releva  notar  que 
se  acha  em  activo  andamento  a  construc^^ 
da  I^^strada  de  Ferro  Noroeste  do  BraxiU  (^ue 
iá  conta  loO  kltometros,  tendo  sido  tam- 
pem assigúado  pelb  passado  Qotel^ao  o 
contracto  para  a  construcção  da  via*tôrrea 
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Madeira^fameré,  impbflta  p^  tratado  de 
PdtroBolisv  e  gue  serTirá  r  un»  iÊOPgm  t^ 
giio  de  llaito  Grono. 

Agora,  Sr.  Presidenta,  lancemos  as  yiBtas 
para  Qoyax,  onde  o  espirito  de  patriotismo 
e  o  sentimenco  de  solidariedade  hacionaes 
bão  de  se  ensombrar  presenciando  com 
grande  pasmo  e  amargura  a  penúria  eo 
desalento  que  reinam  em  tão  vasta  porção 
do  território  pátrio,  esmagando  todo  o  es- 
forço, inutilizando  toda  a  iniciativa  e  quasi 
que  abatendo  as  esperanças  de  um  povo 
beroico  na  aspérrima  luta  pela  conquista 
de  melhores  dias.  (Muito  bem.) 

Sr.  Presidente,  nem  as  enormes  riquezas 
naturaes  do  solo  goyano,  nem  os  esforços  de 
coestaduanos  emineutes  e  da  nossa  repre- 
sentação conseguiram  ainda  para  Goyaz  o 
qiie  a  bimples  inspecção  do  mappa  da  Repu- 
blica suggere  logo  como  necessidade  a  mais 
palpitante  daqueila  terra,  dadas  particulari- 
dades que  já  accentuei :  vias  de  communi- 
caçâo, 

E  â  miní^ua  dessas  artérias  commerciaes 
npo  ha  alli  industrias  que  possam  medrar. 
Os  tVetes  pesadíssimos  e  as  immensas  delon- 

f^as  na  remessa  dos  nossos  productos  aos  cen- 
ros  consumidores  oneram  de  tal  maneira 
os  géneros  da  nossa  exportação  que  conso- 
mem todo  o  resultado  almejatdo  pelo  produc- 
tor,  anniquilando  muitas  vezes  fontes  de 
abundantes  riquezas  para  o  Estado, 

Para  nâo  citar  sinâo  ofUmo,  que  entre  os 
productos  goyanos  é  o  mais  conhecido  e  re^ 
putado  nas  nossas  praças,  lembrarei  que 
essa  mercadoria  chega  a  esta  Capital  sobre- 
carregada de  despezas  em  mais  do  dobro  do 
Talor  do  seu  custo. 

Da  mesma  forma  lá  recebemos  grande 
numero  de  artigos  indispensáveis  á  vida, 
inclusive  o  sal  commum  que,  em  um  Estado 
que  vive  da  industria  pastoril,  como  o  de 
GoyaZy  é  vendido  a  12,^,  15$  e  20$  a  sacca  de 
ãO  litros,  conforme  a  ópooa  e  a  localidade  a 
lue  se  tiver  de  referir.  Da  forma  excessiva- 
men^o  alongada  da  sua  área,  abrangendo 
vdktioe  climas  e  terrenas  de  formações  geoló- 
gicas diversas,  resulta  uma  natural  divisão 
lo  Kstado  em  duas  grandes  zonas  profuoda- 
neiítie  distinctas,  ^[nreseatando  mesmo  os 
eos  habitantes  mais  ou  menos  os  mesmos 
laracteristicos  que  distinguem  o  brazileiro 
[o  norte  do  Brazil  e  do  sul.  E,  si  para  o  sul 
e  Goyae,  inclusive  a  capitai,  que  dista  cerca 
e  460  kilometroB  de  Araguary,  ponto  ter- 
linal  da  Mogyana,  as  condições  de  vida  são 
%o  difliceia  e  precárias,  para  o  norte,  que 
isuitem  as  suas  relações  commerciaes  com 
PsLvék  e  a  Bahia,  essa  situação  tanto  se 
gpgrraya  que  chega  a  sw  desesperadora. 
Ab  populações  daqaellas  paragens  r^notas 
izem,   como  j4  notei*  o    seu  comAèrcio 


oõm  os  mercados  bd^hianos^  atrais 
sando  distancias  immensas,  quasi  desertasy 
e  com  Belém  do  Pará.  por  meio  do 
rio  Tocantins,  servindo-^  de  embarcaçõM 
frágeis  e  primitivas,  únicas  de-  qui» 
podem  dispoi^,  fazendo  com  ellas  uth-  per«* 
curso  de  milhares  de  kilometros,  através  de 
longas  secções  mcadioeirada^  daquelie  rib, 
que  medem  ama  extensão  superior  a  200  ki- 
lometros. 

Gastam  essas  perigosas  embarcações  deno- 
minadas botes  o  longui»Bdttio  pra2o  de  cerclBi 
de  12  mezes  para  voltar  ao  ponto  da  partidh. 

Sr.  Presidente,  as  difflculdades  do  descon- 
forto excepcionaes  com  que  lutam  os  meus 
coestaduanos  nessas  viagens,  como  quephan-* 
tasti<^as,  podem  ser  attestadas  pelos  illnstres 
membros  da  honrada  bancada  i)araoase,para 
cujo  testemunho  appello. 

Parece  incrivel,  Sr.  Presidente,  que  ainda 
hoje  se  encontrem  no  Brazil  povos  em  condi- 
ções tão  infelizes  que  a  satisfação  das  ne- 
cessidades mais  elementares  da  sua  existên- 
cia lhes  custe  uma  luta  atroz  e  selvagem . 

Mas  nessas  emergências  a  conformidade 
seria  o  completo  anniquilamento  e  por  isso 
aquelle-i  nossos  valentes  patrícios  não  se 
abatem  e  lutam  desesperadamente. 

Impressionado  com  essa  situação  de  Goyaz, 
tenho  dedicado  o  meu  nullo  Osforço  pessoal 
ao  grande  tentamen  da  sua  salvação. 

Quando  ainda  não  existia  o  actual  go- 
verno, cu^jo  programma  patriótico  só  mais 
tarde  a  nação  conheceu  offlcialmente  e  pôde 
applaudlr,  sobretudo  no  que  concerne  ao 
desenvolvimento  da  nossa  rede  de  via^  e 
ao  povoamento  do  paiz,  julguei  contribuir 
para  a  solução  do  problema  do  norte  do 
meu  Estado,  procurando  e  expondo  a  dous 
illustres  engenheiros  brazilheiros  a  necessi- 
dade e  Alturas  vantagens  da  construcçào  de 
uma  linha  férrea  ligando  os  Estados  da 
Balúa  e  Goyoz,  ou  as  bacias  nave.^aveis 
do  S,  Francisco  e  Tocantins.  Nao  seria 
de  interesse  local  ou  dos  Estados  limitro- 
phes  a  estrada  projectada,  porquanto  ella 
viria  ligarem  futuro  próximo  a  Amazoniaã 
Capital  da  Republica,  por  meio  da  navega- 
ção dos  rios  Tocantins  eS.  Francisco  e  da 
Estrada  de  Ferro  Central,  que  brevemente 
levará  seus  tríihos  a  Pirapora,  ponto  já  ser- 
vido pela  n.ivegação  deste  ultimo  rio. 

Oomprehendendo  a  grandeza  e  utilidade 
tessa  iniciativa,  o  Dr,  Sohioso,  proâssional 
vantajosamente  conhecido  no  paiz,  redigiu 
mais  tarde  uma  petição  que  por  meu  inter- 
médio seria  apresentada  ao  Congresso  e  na 
qual  o  distincto  engenheiro  pedia  o  privile^ 
gio  para  a  constr ueção  da  referida  via-ferrea 
atravessando  de  isste  a  oente,  ou  a  Balte, 
Qoyaz  e  indo  teirminar  em  Matto  Grossa . 
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Essa  liDba  começaria  na  e8ta<^  de  Quei- 
mados da  Estrada  de  Perro  da  Bahia  ao 
S.  Francisco  e  seguindo  |»ara  oeste  deveria 
servir  as  cidades  do  Colombina,  Barra,  Bar- 
reiras, Taguatinga  e  Palma,  ligando  depois 
o  Tocantins  ao  Ai*agaaya  na  direcção  da 
omboocadura  do  rio  das  Mortes. 

De  posse  da  potiçfio,  julguei  conveniente 
submttel-a  ao  alto  critério  e  sabedoria  pro» 
íissionaej  do  actual  Ministro  da  Viaç&o, 
ciga  opinião  desejava  conbecer  em  assum- 
pto de  tão  grande  revelancia. 

Demonstrando-se  muito  favorável  á  idéa, 
ponderou-me,  entretanto,  S.  Ex.,  depois  de 
demoraio  exame  da  matéria,  ser  inoppor- 
tuna  a  apresentação  do  requerimento  e  do 
projecto  respectivo,  porquanto  é  pensamento 
do  Governo,  de  conformidade  com  a  autori- 
zação contida  na  lei  do  Orçamento,  mandar 
continuar  as  linhas  de  ligação  entre  os  Ks- 
tados,  estando  aquella  naturalmente  indi- 
cada. 

Assim,  pois,  deixei  de  apresentar  á.  Camará 
aquella  petição  acompanliada  do  projecto, 
convencido,  como  me  acbo,  dos  patrióticos 
intuitos  do  Governo. 

E  acredito  profundamente  que  não  são  fal- 
lazes  as  minhas  esperanças  e  dos  goyancs, 
aue  tanto  anceiam  pelos  melhoramentos 
dessa  natureza. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  já  ô  longa  a 
historia,  lenda  ou  fabula  dos  projectos  de 
estradas  de  feri-o  para  Goyaz. 

A  Companhia  Mogyana  estacionou  a  sua 
linha  em  Arafuary,  abrindo  mão  da  sua  zona 
privUegiada  de  Além  Parahyba.  A  Compa- 
nhia de  Estrada  de  Ferro  de  Catalão  a  Pal- 
ma não  sei  si  ainda  existe. 

Em  1802,  por  iniciativa  da  minha  banca- 
da, foi  votada  uma  lei  autorizando  o  Go- 
verno a  construir  uma  estrada  estratégica 
ligando  o  Rio  a  Cuyabá,  passando  peia  capi- 
tal goyana.  Consignaram-se  verbas  nos  or- 
çamentos dos  annos  posteriores  pai*a  as  mes- 
mas estradas  que  jamais  ee  realizaram, 
ató  que  na  administração  Campos  Sallos  o 
seu   Ministro  da  Guerra   resolveu  mandar 

Sroceder  aos  estudos  da  estrada  estratc^ica 
e  Matto  Grosso,  não  por  Goyaz,  mas  pelo 
Paraná.  A  administração  Rodrigues  Alves 
interrompeu  aquelles  trabalhos,  organizan- 
do-se  então  a  Companhia  Noroeste  bom  tra- 
çado por  S.  Paulo,  e  que  já  conta  100  kilo- 
metros  em  trafego,  entre  Bahurú  e  Cuyabá. 
No  fecundo  quatriennio  Ando  a  15  de  no- 
vembro ultimo  e  sob  os  seus  benéficos  auspi- 
cioe,  organisou-se  a  Companhia  de  Estrada 
de  Perro  de  Goyaz,  á  qual  concedeu  o  Con- 
.gresBo  a  garantia  de  juros  6  %  ouro. 
além  dos  favores  communs  dispensados  lis 
•  emprezas  desse  género.  Ao  findar  aqueile 
brilhante  periodo  governamental  Já  se  achã^ 


vam  sq^provadoj  os  estudos  eo  traçado  da 
nova  estrada,  estando  até  marcado  o  dia  V^ 
de  novembro  para  a  cerimonki  do  allncjk 
mento  da  primeira  esiaca,em  Aragaary,que 
dista  uns  ^inta  kilometros  doe  umites  de 
Goyaz. 

Mas  Sr.  Presidente  (sempre  a  sorte  a^i- 
versa  daquelle  Estado),  passaram-se  os  dias, 
constando  ultimamente  que  a  coznpanhisb 
pretende  entrar  em  accOrdo  com  o  Gov^n » 
no  sentido  de  modificar  o  traçado  da  sua  li- 
nha, (hzendo  delia  um  prolongamento  dx 
Oeste  de  Minas,  que  tom  actualmente  a  $ua 
estação  terminal  na  cidade  de  P jrmigas,(iii- 
tante  talvez  mais  de  trezentos  kilom^ríx 
dos  limites  de  Goyaz. 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  é  certo  que  o  tra- 
çado mais  natural  e  directo  para  as  com- 
municaçoes  com  o  meu  Estado  é  o  qoe  cjg- 
stitue  a  linha  da  Oeste  de  Míqsls  prolongada, 
podendo  entroncar-se  com  a  Mogyana  em 
Araguary,  por  exemplo,  representa  a  sec^j 
comprehendida  entre  aíquelle  ponto  e  esta 
Capital  um  lado  do  triangulo  determinado 
pelos  três  ponto»— Rio,  S.  Paulo  e  Arag^uary, 
actual  trajectória  para  Goyaz— não  é  menos 
verdadei/x)  que  o  projectado  aooôrdo,  caso 
se  realize,  virá  retardar  indefinidamente  a 
estrada  de  ferro  oo  território  goyano.  Nada 
impede  que  se  construam  simultaneamente 
as  dua^  linhas:  a  de  Goyaz,  partindo  de 
Aragtiarvt  e  o  proloníramento  da  Oeste. 

Confio,'  pois,  no  patriotismo  do  Governo, 
que  sabe  acautelar  os  interesses  immediatos 
da  immenea  zona  central,  que,  por  (k?ta  de 
meios  de  transporte,  tem  sido,  até  o  presente 
momento,  um  ftu^tor  eliminado  do  progresso 
material  do  paiz.  Peaso,  Sr.  Presideatc. 
haver  esboçado  com  phrases  simplee,  rud», 
mas  profundamente  verdadeiras,  o  quadro 
desolador  que  apresenta  Goyaz,  salientandi) 
as  suas  necessidzules  mais  urgente«s  e  inadiá- 
veis e  collocando-o  no  singular  deetaqaeque 
o  caracteriza  na  Federação. 

Por  um  natural  contraste  com  essa  situa- 
ção e  suas  consequências  lá  jazem  desapro- 
veitadas riquezas  mineralógicas  incaknla- 
veis,  uma  natureza  fòirta  c  exuberante, 
terras  em  que  se  adaptam  todas  as  culturas, 
em  uma  extensão  superior  a  700  kllomotros, 
que  constituem  a  área  do  Estado  e  onde  ^ 
encontram  os  mais  variados  climas. 

Justíssimo  a,  poi^,  o  appello  que  dirijo  ao 
Governo  da  Republica,  em  nome  de  mais  d^ 
300.000  brazileiros  habitantes  daqueiles  si- 
ties lonsrinquos,  onde  ainda  não  chegou  um 
raio  da  providencia  do  poder  central. 

Sr.  Presidente,  tanto  mais  opportuoo  se 
torna  um  appello  quanto  no  momeotâ) 
actual  desempenha  o  elevadíssimo  posto  de 
primeiro  magistrado  da  RepuUiea,  pi^ 
verdadeira  acclamaçâbo  nacional,   um  iKh 
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mem  cuja  capaoidado  administrativa  e 
perfeito  coahocimento  dos  grandes  proble- 
mas do  paiz  te  traduzem  no  amplo  descor- 
tino com  que  S.  Ex.  traçou  o  programma  do 
âou  governo,  no  qnal  o  l^raztl  deposita  a 
mais  profunda  confiança. 

Para  o  honrado  chefe  do  Estado  estão, 
■jíois,  voltadas  as  nossas  esijoranças.  {Muito 
ient  ;  muito  beni .  O  orador  é  vivamenf^  ctitn- 
jnHHienlado,) 

O  Sr.  I*reKi<leiite  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Lamounicr  (iodolredo. 

O  Sr.  ILiíi.iiiouiii'*r  Godo- 
f  redo  vem  tratar  de  assumptos  que  se 
prendem  á  zona  que  mais  directamente  re- 
presenta—a que  ó  servida  pela  Estrada  de 
Ferro  Oeste  de  Minas,  á  qual  se  sente  ligado 
por  grande  sympatbia  e  a  cigos  trabalhos 
iniciaes  assistiu,  cujo  desenvolvimento  tem 
acompanhado,  sem  esquecer  o  engrandeci- 
mento daquella  zona  privilegiada  do  seu 
Estado,  rica  e  fecunda,  mas  victima  esma- 
gada pelo  exaggero  dus  tarifas  dessa  linha 
lerrea . 

Todos  os  Deputados  do  4»  dijitricto  federal 
(Io  Estado  poderão  attostar  o  clamor  com 
que  a  população  daquella  zona  implora  a 
rcducção  das  tarifas,  que  lhe  matam  o  tra- 
balho agricola  e  industrial,  algumas  attia- 
gindo  a  400  %  mais  do  que  as  da  Central. 

Para  sentir-so  a  injustiça  dessa  despro- 
]>orção  entre  as  tarifas  das  duas  liniias  fer- 
roas, basta  calcular,  por  exemplo,  daqui  a 
Itapecerica.  A  linha  da  Central  até  Sitio 
tem  363  kilometros  ;  a  de  Sitio  a  Itapecc- 
rica  tem  apenas  340 

lia  um  exemplo  do  facto.  O  or.\dor  com- 
prou um  fardo  do  papel  de  impressão,  c^m 
10  resmas,  por  43$.  o  frete  até  Itapecerica 
custou  4^00!  E'  por  iiso  e  poroutroi  factos 
que  as  populações  ruraes  daquella  zona  pre- 
ferem conduzir  as  suas  cargas  até  á  linha 
da  Central,  passando  rio«.  atravessando  com 
í)s  seus  carros  de  bois  as  linhas  da  Oeste  !  E* 
essa  carestia  de  transporte  que  atrophia  a 
riqueza  e  o  desenvolvimento  daquellas  ter- 
ras. Na  Central,  para  qualquer  distancia, 
um  sacco  de  arroz,  do  milho  ou  de  feijão 
paffa  400  réis;  na  Oeste,  paga  1$300  e  l.*503. 
Daiii  as  difflouldadcs  que  cercam  a  pequena 
lavoura. 

O  digno  Ministro  que  tão  brilhantemente 
dirige  a  pasta  da  Industria  deveria  agora 
occupar-se  com  vantagem  para  o  seu  go- 
verno e  para  aquclhvs  terras  mineiras,  com 
u  estudo  desse  assumpto,  do  modo  a  ilcar 
habilitado  a  promover  a  reforma  daquellas 
tarifai,  insupportaveis  por  mais  tempo.  O 
i Ilustre  Sr.  director   da  listrada  de  Forro 


Central  acaba  de  nomear  para  fim  idêntico 
uma  com  missão  de  competentes. 

Aproveita  a  occasião  para  declarar  que 
tem  em  seu  poder  uma  representação  dos 
empregados  da  Oeste  pedindo  ao  Sr.  Mini.<i- 
tro  da  Viação  ura  pequeno  augmento  de 
10  <>/o  nos  seus  insignificantes  vencimentos. 
Vae  entregar  esse  documento,  vae  coilabo- 
rar  nesse  pedido  de  inteira  justiça  porque 
não  conhece  empregados  mais  honestos^ 
nem  melhores  cumpridores  de  seus  deveres. 

As  altas  tarifas  da  Oeste  de  Minas  servem 
para  diminuir  a  sua  renda;  porque  si  fossem 
baixas,  haveria  animação;  a  plantaçã)  ex- 
cederia no  dobro  ou  no  triplo,  e  a  estrada 
teria  mais  que  conduzir,  e  dessa  forma  a 
sua  renda  augmentaria. 

Para  provar  o  que  acaba  de  dizer,  refe- 
re-se  aos  factos  da  reunião  do  Congresso  Pan>- 
Americano  e  posse  do  actual  Presidente  à.\ 
Republica,  quando  as  tarifas  dessa  estrada 
foram  reduzidas  a  50  <»/o,  e  a  sua  renda  foi 
multo  maior  nessa >  épocas  do  que  nas  ante- 
riores. 

A  um  aparte,  diz  que  a  Oeste  de  Minas 
tem  o  seu  inicio  na  estação  do  Sitio  e  vae^ 
até  Paraopeba,  foz  do  S.  Francisco,  com  um 
percurso  de  68ó  kilometros,  da  bitola  de 
0°',76,-- concessão  do  Estado;  e—  uma  outra 
concessão  federal— a  Cat  dão,  da  bitola  de 
1  metro,  que  tem  em  trafego  perto  do  400 
kilometros. 

Portanto,  na  bitola  de  1  metro,  como  na 
de  O^^.Tó,  o  seu  percurso  é  quasi  de  1.000 
kilometros. 

Mas,  como  fallava  dos  insignificantes  or- 
denados dessa  estrada,  narra  o  facto  que 
se  deu,  por  oc;msião  da  liquidação  foi"- 
çada  dessa  estrada  cujos  empregados  passa- 
ram mais  de  um  anno  sem  receber  seus  or- 
denados, recebendo  apenas,  de  quando  em 
vez,  um  vale  de  100$,  que  não  era  descon- 
tado por  ^.  No  emtanto,  nenhum  delles 
foi  demittido  por  deshonesto.  Assim,  pois, 
não  é  justo  que  elles  fiquem  esquecidos,  uma 
vez  que  se  trata  de  augmentar  os  venci- 
mentos de  funccionarios  públicos  de  diver- 
sas repartições. 

Declara  que  vae  lovar  pessoalmente  ao 
honrado  Sr.  Ministro  da  Viação  uma  repre- 
sentaçio  que  possue,  e  espera  ser  attendido, 
visto  ler  a  Oeste  de  Minas  na  actualidade 
uma  renda  tão  importante. 

Portanto,  si  essa  estrada,  não  obstante  as 
suas  tarifas  excessivas,  ou  por  qualquer 
outro  motivo,  tem  a  sua  renda  crescida  fa- 
bulosamente,  é  de  justiça  que  não  sejam  es- 
quecidos aquelles  que  trabalham  e  coope- 
ram para  o  seu  grande  desenvolvimento. 

Tem  sido  sua  norma  conseguir  a  redu- 
cção  das  tarifas  dessa  estrada  e  a  melhoria 
dos  voncimentos  dos  seus  infelizes   empre- 
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gato,  o  quA  »té  haje  a%o  tom  eona^uido, 
porque  os  jdií^optorQs  .que  pai»  iú,  vâo,  tMk) 
fltmplfls  emissarloB  do  Goveroo  e«  muitas 
yezes,  nam  eoabecem  a  zooa;  e,  Ainda  mais, 
para  mostrarem  sua  (Dapacidade  teehnica, 
Apreseatam  saldos,  peio  excesso  das  tarifas 
e  á  custa  de  sacriticios  dos  empregados. 

Tratando  do  plano  do  viação  sul  oeste  de 
Minas,  cogitado  peio  Governo,  contcibuindo 

Sara  eile  as  estradas  de  ferro  Oeste  de 
[iaas,  Sapucahy  e  iíuzambinho,  diz  que 
sempre  pensou  que  a  Oeçto  devia  ser  arren- 
dada, porque  em  mãos  particulares  se  des- 
envolveria mais,  melhorando  aquella  zona 
por  ella  trafegada  ;  e,  si  assim  for,  terá  o  sèu 
apoio. 

No  contracto  de  arrendamento  figra  a 
con&trucção  de  um  rjamal  que,  partindo  de 
Bello  tícizopte,  vá  entroncar  com  a  Oeste,  na 
bitoja  de  ura  metro,  uq  ponto  máís  'convenien- 
te, Pensam  uns,  pelos  estudos  ferio  s  qué  osse 
ramal  deverá  entroncar  ria  estáçào  Gonçal- 
ves Ferreira  ;  e  outros,  nas  immediações  da 
wtação  Henrique  Galvão.  Com  os  primeiros 
pensa  ò  orador,  por  sor  esse.  ponto  o  mais 
conveniente,  não  só  ao  sul,  como  á  própria 
zona  da  Oeste  de  Minas,  Lembrando  que, 
quando  o  Congresso  do  Estado  votou  uma 
lei  dando  privilegio  para  a  constracçio  da 
estrada  de  forro  da  bitola  de  I  metrj  a 
ligar  á  Oeste  de  Min  is,  determinou  o  ponto*, 
passando  por  Gonçalves  Ferreira.  E  sendo 
objectivo  dessa  estrada  de  ferro  de  1  metro 
a  cidade  de  Formiga,  a  questão  está  resol- 
vida por  si  desde  que,  passuido  em  Gonçal- 
ves Ferreira,  encontra  o  ramal  dt3  Itapece- 
riccL ;  e.  ahi,  é  simplesmente  coUocar  bitola 
de  1  metro,  economizando  3r>  ki  lo  metros  no 
seu  trafego. 

Termina  dizendo  que  o  entroncamento 
desse  ramal  deve  ser  era  Gonçalves  Fer- 
reira ;  purquo,  tendo  estudado  cuidadosa- 
mente o  assumpto  e  londo  certeza  ciue  o  seu 
illustre  colíega  de  boncada  qae  se  acha  á 
frente  dessa  importante  questão,  qual  a  da 
viação  8udo3ste  de  Minas,  o  Sr.  Adalberto 
Ferraz  (apoiados),  Uíão  poderá  deixar  de  es- 
forçar-se  para  que  o  entroncamento  seja  na 
estação  Gonçalves  Ferreira.  (Muito  bem; 
muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Deoclecio  de  Campos,  Passos  Miranda, 
Costa  Rodrigues,  Canha  Machado,  Dunshee 
de  Abranches,  Sérgio  Saboya,  João  Lopes, 
Thomaz  Cavalcanti,  Alberto  Maranhão, 
ApoUonio  Zenaides,  Affonso  Costa,  Esmeral- 
dino Bandeira,  Pereira  de  Lyra,  José  Mar- 
cellino,  Júlio  de  Mello,  Domingos  Gonçalves, 
Medieiros  e  Albujuerque,  Oliveira  Valladão, 
Pedro  l4go,  Butc^  Viaona,  Rocha  Leal,  Au- 
gusto, de  .I^eita^,  Odalberto  Peraira,  Sal- 
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vador  Piree,  Elpidio  Mesquita,  LeãoV^v, 
^  Freire,  Américo  Wenieek,  Viriam  v^ 
carenhaA,  Vianna  do  Castelio.GariMl^. 
Pilho,  Adalberto  Ferraz,  CSinstiaoo  ire 
Nogueira  Jagiiaribe,  duciaato  Br^.. 
dolpho  Miranda,  Palmeira  Ripper.FoL^ 
Romeiro,  Serzadello  Corrêa,  Bmikii 
Souza,  Alencar  Guimarães,  Meneie:^ : :. 
Elpou  Guilherme,  Rivadavla  Cum, 
moes  Lopes  (49). 

GRDUIM  DO  DIA 

O  Sr.  I^residLente— Nm  Lj- 

ainda  numero  para  se  proceder  is  ti:.  | 
das  matérias  encerradas  edas  quesei^:^! 
sobre  a  me,>a>  passar^e  á  nutem  tz  ^ 
cussão. 

H'  aonunciada  a  discusáo  uâea  i  f,\ 
recer  n.  1891,  de  1906,  sobre  as  »t  J 
offei^ecidas  na  discussão  nnica  da  tví-  j 
destacada  por  occasião  do  projecto  o.  >i^\ 
deste  anuo,  que  eljva  a8:4Ji4  t«^<£- 
mentos  dos  pretores  do  DistricioFaíef^ 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  éeaerriw 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annuuciada  a  3»  discussão  à/  pr^ó-i^ 
n.  418  A,  de  1906,  que  confere âoster. 
designado  para  auxiliar  o  lente, ftM^tit?^.^ 
offlciaos  dl  í  ensino  superior,  nofacd-^. 
visão  da  disciplina  de  uma  cadeir.  y\ 
duas  ou  mais,  de  modo  que  o  to|J  - 
spectivo  não  possa  fazer  o  cuisj^^^l- 
o  dii-eito  a  perceber  uma  graiiôcK^ -u 
á  que  receberia  si  áquello  sabstiui»  • 
outras  providencias. 

Ninguém  pedindo  a  piilavra,  é  eajr  j 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  p:'- 
n.  'M2  B,  de  1906,  redacção  para  3* 'i>;-* 
da  emenda  destacada    na  '^  diá.t--^ 
projecto  n.  312,  deste  anuo,  auío:.a- 
President  j  da  Republica  a  pagara  l».  -  - 
Ja.i^uaribe  Gomes  de  Mattos,  riari  >  * 
charal  Joaj  Paulo  Gomes  de  Mattos  •  •• 
cimentos  corrtjspondentes  ao  tm^  ^  ' 
de  direito,   que   llie   mandou  co.U'  • 
premo  Tribunal  de  Justiça  por  seflíí^- 
17  de  agosto  de  1887,  relevada  quai.;8í.'r 
scripçio. 

Niguem  pedindo  a  palivra,  é  ec*'*' 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  ai*  discussão  do  {«f ' 
n.  315  A,  de  190 ),  autorizando  o-io^'-*' 
abrir  o  credito  necessário  para  paí-^ 
da  parte  dos  vencimentos  que  átíi^^  ; 
perceber  vários  funccionanos  ài  t**^ 
Quinze  de  Novembro. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  tcac»-*^ 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 
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^ám)r-  Ai:ilianda-fle.aii8tnieiipB£rjB.  Dopa 
taaos  João  Luiz  Alvea«  JoaQaim  Auguff^  e 
Hmiri(mç 'Borges,  membros  da  Commiaãfto  dje 
ConâtiUiição  e.Juatiçs^,  pode  ^ue  a^am  os 
mesmos  siUsstituidbs. 


O  0  r .  Pj^e^tdemte^  Nomeio  o  Sr . 
CbristíaooBí-azii,  para«ubsiritiiir  oSp.  João 
LvàzJúweA  ;  <>  Sr.  Kloy  Chaves  pcvra  substi- 
tuir o  Sr.  Joaquim  Augusto  e  oSr.  Pereti*a 
Lima  para  substituir  o  Sr.  Henrique  Borges. 
(Pausa),  Não  havendo  ainda  numero  para  a 
votado  e  ooastaado  a  ordem  do  dia  da  vo- 
tação de  matérias  por  sua  natureza  urgent<?s, 
»uãp«Ddo  a  ses^ko  por  mela  hora  at(^.  haver 
muoeso  legai. 

Saspende-9C  a  iienão.  á  J  hora  e  3/4.  da 
tarde. 

R^abpe^so  a^sessâo  ás  2  1/2  da  tarde. 

Compareceram  lindaos  Srs.  José  Monjar- 
dim»  (jraciano  Neves,  Alcindo  Gu^uiabara  e 
Rodrigueô  Alves  Filho  (4^. 

Deixam  de  comparecer,  com   causa  parti- 
cipiMta,'iOS  Srs.  Arnolph^  Aievedo,  Thomaz 
AcoioXy,  Aiiionio>  Bastos,  Ferreira   Hemia^ 
Jorge  dq  Mopaies,  .J^ustiuiajuo  Serpa,  Arthiir 
Lemos,  Hosannaà  de  Oliveira,  Luiz  DomiH- 
guês,  Christino  Cruz,  Arlindo  Nogueira,  Joa- 
quim Pires,  João  Gayóso,  Graccho  .Cardoso, 
Jiísô  peregrino.  Castro  Pinto,  Teixeira  de  Sá, 
VSr^io   ^larques,  Estacio  Çoiml^ra,  Mala- 
quias .Gonçalves,  Pòdro  Pernambuco,Arthur 
Orlando, Apolinário  Maranha u,(Jetavio  Lessa, 
Epaminondas  Graciado,  Euz  ibio  de  An(h*ado, 
Kaymundo  de  Miranda,   Arroxollas  Galvão, 
Joào  Santos,  Leovigildo  Filgueiras,Domingos 
Guimarães,  Prisco  Paraizo,  Bernardo  Jam- 
beiro, Pedreira  Franco,  Pinto  Dantas,  Jcsô 
Ignaeio,  Torquato  Moreira,  Bernardo  Horta, 
Irineu    Machado,    Barb">sa    Lima,    Bulhões 
Marcial,  Mayrink,  Fróos  da  Cruz,  Balthazar 
Bernardino,  Lobo  Jurumenha,  Fidelis  Alves, 
JoBU>    Bautista,   Pereira  Lima,  Temistocles 
de   Almeida,   Paulino   do   Souza,    Teixeira 
Brandão,  Henrique  í-orges,    Barros   Franco 
.funior,  sabino  Barroso,  i^ernardo  Monteiro, 
Astolpho  Dutra,  Calogeras,   José  Boaiíacio, 
João  Luiz.de  Campos,  Camillo  Soares  Filho, 
fíenrique  Salles,  Loito  de  Castro,  Joào  Luiz 
Alves,  Bueno  de  Paiva,  João  Quintino^ Mello 
Frattíío,   Olegário  Glaciei,   Honorato  Alves, 
Vogueira,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Cae- 
tano,   Epaminondas  Ottoni,  Carlos  Garcia, 
:<"or0eiraiBraga,  Jesuino  Cardoso,  Cardoso  de 
%.imeida,  ALvaro  de  Carvalho,   Paulino  Car- 
os, Jeoquim  Augusto,  Valois  de  Castro,  Xa- 
rier  de  Almeida,  Hermenegildo  da  Moraes, 
lictor  dj  Amaral,   Carvalho  Chaves,  Vidal 
Lanxps  Juniçir,  Wcnccsláo  Escobar,  Antunes 
ãffifúél,,    Qermano     Hasslocher,    Victoriíjo. 


MmtBfaro,  João  AJi>bot  e  Bamingoft  Umo^ 


B  sem  causa  os  Srs.  Gonçalo  Soiito,VPe- 
reira  Reis,  Elysio  de  Araújo,  Francisco  'Bèp* 
Jiardim),  Ribeiro  Junqueiira,  Albeitto  Sar- 
saanto  e  Adolpho  Gordo. 

O  Sr.  P>i-e8l<leiLte  ^  Da  lista  da 
porta  ôonsta  o  eomparecimento  de  110,  Sss. 
Dentados. 

vaense  votar. 

Peço  aos  nobres  Deputados  qujd^ocqnpem 
as  suas  cadeiras.   (Pausa,) 

K  lida  e,  sem  observações,  appravada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  428  A,  de  1996, 
aendo  reji;Deí;itido  o  projecto  ao  Senado. 

'/p!  'Sr.  orajneei  iOiwcy  (/«  secre- 
íario,  péía  ordam)  requer  e  obtém  diapensa 
de  impressião  da  redacção  final  do  projecto 
n.  378  A,  de  1906,  a  qual  se  acha  sobre  a 
líie^ 

Em  seguida  <*  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  378  A  —  1906 

Kmiãcção  final  do  projecto  n.  378,  deste  nnna, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
concedei'  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  ao  amanuense  d  ^  Administrar 
ção  dos  Correios  de  S,  Paulo,  Pantaleão 
frbarío  de  Assis  Painel ^  para  tratamento  de 
sua  sonde. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.-Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  todO"»  08  veaci mentos,  para  tratamento 
de  sua  saúde,  a  Pantalpão  Urbano  de  As^is 
Painel,  amanuense  da  1*  secção  da  Adrai- 
nistr^ição  dos  Corroios  do  Estado  de  S.  Paulo; 
revogadas  as  disposições  cm  coutrario. 

Sala  d:is  Coraraissões,  24  de  dezembro  de 
1906,-_  V,  Mascarenhas,—  Salvador  Pires.  — 
Paula  e  Silva, 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  annuàciada  a  votação  da  redacção  final 
do  projecto  n.  'òtl,  deste  anno,  que  orça  a 
Receita  Geral  da  Republica  para  o  exercicio 
de  1907. 

O  fSr.   Oarlá>H  I^eiscoto  1^11)10 

—  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  JP.resiaowte—  Tam  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 
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AMNABS  DA  GAMARA 


O  Sr .  C  Ai*lo«  P  «Ixoto    I^Ill&o 

(pela  ardem)  —  Uma  simples  observaç&o, 
contando  com  a  tolerância  da  Mesa  e  da 
Cata. 

No  que  está  publicado  no  Diário  do  Com- 
gresso  não  se  encontram  09  números  que 
constam  do  original;  ha  erro  apenas  em  re- 
lação ao  calculo  feito  sobre  os  ó  Vo.  desta- 
cados dos  23,  para  despezas  no  território 
do  Acre:  por  um  engano  vem  publicado 
420:000$,  onde  se  deve  ler  i.822>:08<)$956  e 
7.980:000$  onde  se  deve   ler  0.573:9 13$043, 

São  «ambem  modiâca'ias  as  sommas  ini- 
ciaes,  respectivamente^. 

Nos  avulsos,  porém,  Sr.  Presidente,  a 
correcção  está  feita  e,  pa-a  que  não  haja 
sorpreza  alguma  da  Gamara,  é  que  declaro 
estarem  certos  os  números  nos  originies,  o 
que  não  se  dá  no  IHario  do  Gongresto 

O  Sr.  Presidente  —  Estando  feita 
a  coriOcção  nos  avulsos,  não  ha  providencia 
alguma  a  ser  tomada  pela  Gamara. 

Vae  se  votar  a  redacção  final. 

O  Sr.  Gassiano  do  Nascimbnto^  De  ac- 
cordo  com  os  avulsos  ? 

O  Sr.  Prés  dente— Sim,  senhor. 

Bm  seguida,  é  ^ta  a  votos  e  approvada 
a  referida  redacção  final  no  projecto  n.  327, 
de  I0O6,  com  a  correcção  feita  nos  avulsos, 
sendo  remettido  o  projecto  ao  Senado.  (Lt- 
geiro  sussurro.) 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  1 10  Srs.  Depu- 
tados. Ha  numero  para  as  votações. 

O  Sr.  Pedro  Moaeyr  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  ~  Tom  a  pa- 
lavra o  nobre  DepuUido. 

O  Sr«  l>edro  3foAoyr  (pela 
«rítóm)— Sr.  Presidonto,  nfio  pediria  a  veri- 
ficação da  votação,  si  não  fora  a  obS3rvação 
de  V.  Ex.  de  que  iiavia  apenas  numoro  re- 
stricto. 

O  Sr*  Presidente— Ku  apenas  de- 
clarei, como  o  havia  feito  no  começo,  que  a 
lista  da  porta  accusava  o  comparecimento 
de  110  Srs.  Deputados.  V.  Kx.  pede  a  veri- 
ficando da  votação  ? 

O  Sr.  Pedro  Motcyr— Peço  a 
IKilavra  pela  ordem. 

"  O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Dcputa^io. 


O  Sr.  Pedro  SíIoa.cyr  {pela 
orc/0m)— Sr.  Presidente,  apenas  havia  pedido 
a  veriAcaçâo  da  votação,  porque  V.  Ex.  logo 
depois  de  declarar  estar  approvada  a  reda- 
cção, aocrescentou  algumas  palavras  di- 
zendo que  havia  1 10  Srs.  Deputados. 

Paroceu-me  qu3  a  observação  de  V.  Ex. 
era  em  resposta  a  algumas  palavras  que* 
particularmente  havia  proferida  aqui  na 
bancada,  e  foi  por  isso  que  pedi .  a  veria- 
cação. 

O  Sr.  Presidente — Sendo  certo 
que  ouvi  V.  Ex.  perguntar  si  havia  nu- 
mero, respondi,  declarando  ao  nobre  Depa- 
tado  que  a  li$ta  da  porta  accusava  a  pre- 
sença de  110  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Pedro  Btf OAoyi^— paço  a 

palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente — Temapaia- 
vra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Pedro  ]l£o»ejrr  (peU 
orde/n)ST.  Presidente,  em  consideração  a 
V.  Ex.  e  em  vi  ta  das  explicações  qne  aca- 
bamos de  ouvir,  desisto  do  pedido  de  verift^ 
cação  da  votação. 

E*  annunciada  a  votação  da  redacção  fiaal 
do  projecto  n.  362,  deste  anno,  que  fixa  a 
despeza  do  Ministorio  da  Industria,  Viação  c 
Obras  Publicas,  para  o  exercício  de  19Q7. 

O  Sr.  Xosta—  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra  o  nobre  Deput  ido. 

O  Sr.  Tosta  —  Sr.  Prosidcntc,  pc«li 
a  palavra  apenas  pira  fazer  uraa  ligeira 
rectificação. 

Onde  se  diz  -—  €• . .  quanto  ás  municipali- 
dades, aos  sindicatos  e  associações  agrícolas, 
observado  o  disposto  no  art.  17>,  deve-se 
ler  «. . .  quanto  aos  syndicatos  e  associaçõci 
agrícolas,  observado  o  disposto,  etc.» 

A  palavra  municipalidade  dev3  ser  sui>- 
primida. 

Na  verba  3*:  a  gratificação  addicional 
aos  empregados,  eto.,  supprima-se  a  pala- 
vra addicional. 

Na  me  ima  verba,  onde  se  diz  :  diias  aoi 
empregados  da  Directoria  Geral  dos  Cerrehr 
e  das  à  fministrações,  dtga-se  —  dilas  aos  em^ 
pregados  da  Directoria  Ueiwl  para  inspeccio- 
nar as  administrações. 

Vêem  á  Mesa,  são  succossivamente  lida^ 
e,  sem  observações,  approvadas  as  seguinte* 


SESSÃO  EM  24  DE  DEZEM«IO  DE  1906 


W» 


EMtlNBAS 


A*  r^hcção  final  do  projecto  n .  :J02,  de  Í906 

Ao  projecto  u.  302  2),  de  iOOO  {Redacção 

final) 

A'  verba  5*  —  Auxílios  á  agricultiu*a  : 
Onde  se  diz  — « quanto  ás  muaicipalidadcs, 
aos  syndicatos  e  associações  agrícola^,  oh- 
861  vado  o  disposto  no  art.  17— suppriína-sc 
a  palavra  —  n\uQieipaliilado  —  dizondo-sj : 
qaaato  aos  syudicatus,  eto. 

Sala  das  sessões,  24  de  dezembro  do  190C. 
—  Ignacio  Tosta, 


Onde  SC  diz,  na  verba  8*  —  a  gratificação 
addicional  aos  empregados,  ctc.  —  suppri- 
nia-se  a  palavra  —  addicional. 

Na  mesma  verba  —  onde  se  diz  —  dita 
aos  empregados  da  Directório,  Geral  e  das  ad* 
ministrações  —  diga-se :  dita  aos  empregados 
da  Directoria  Geral  para  inspeccionar  as 
administrações. 

Sala  das  sessões,  24  de  dezembro  de  1006. 
— ignacio  Tosta, 

£m  seguida,  é  approvada  a  referida  re- 
dacção finai  do  projecto  n.  362,  de  1906,  que 
fixa  a  despoza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

São  tambom  approvadas  as  emendas  do 
Sr.  Tosta  á  redacção  final  do  projecto  que  é* 
enviado  ao  Senado. 

E'  lido  e  julgado  objecto  do  deliberação  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  460—1900 

Crea  na  Escola  CotTeccional  Quinze  de  Noveni' 
hro  mais  14  inspectm-eSj  com  os  vcnciTiientos 
ãfmuaes  de  Í:il0$000 

O  regulamento  da  Escola  Quinze  do  No- 
vembro manda,  conforme  o  regimen  do 
soleoção  adoptado  em  todas  as  instituições 
dessa  natureza  no  osti  angeiro,  que  o  effo- 
etivo  do  corpo  do  alumnos  se  divida  em 
turmas  de  15,  ficando  cada  turma  destas,  a 
cargo  de  um  inspector. 

Quando  a  escola  começou  a  funccionar 
oflicialmente  em  19(»3,  foram  creados  seis 
logares  de  inspectores,  quatro  dos  quaes, 
com  15  alumnos  cada  um,  tomavam  conta 
das  respectivas  turmas  o  os  dous  restantes 
ílcavam,  um  com  a  inspecção  da  copa, 
coziuha  e  serviço  do  rancho  e  o  outro  como 
inspector  gei*al.  A*  medida  que  o  eíTectivo 
do  alumnos  ia  augmentando,  deveria  ter 
^ugmeniado  nossa  proporção,  que  é  a  regu- 
lamentar, oqnadrodos  inspectores. 

Tol.  VIII 


O  regulamento  mesmo  diz  em  seu  art.  7*, 
que  o  numero  de  inspectores  sorú  « de 
accòrdo  com  as  necessidades  d  i  di>oir»lia:v  >. 
Nada  disso,  porém,  se  deu  até  agora. 

Parece  impossível  que  at^;  :í  presente 
data,  com  244  menores,  a  Escola  continue  a 
ter  os  mesmos  seis  inspectores  que  tinha 
quando  conta\'a  69  alumnos,  sacrificando-s© 
assim  as  conveniências  de  disciplina,  ilo  que 
fdlla  o  próprio  regulamento,  loriando-se 
penosa  a  vigilância  e  até  prcjudicindj  a 
educação  desses  menores  que  precisam  ser 
observados  do  perto. 

A  própria  Commisâo  de  Finanças  da  Ga- 
mara já  reconheceu  isso,  tanto  assim  que  a 
18  do  agosto  do  corrente  anno,  tendo  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  solicitado,  em 
mensagem  acompanhada  da  exposiçfio  do 
Sr.  Ministro  da  Justiça,  um  credito  supple- 
mentar  para  pagamento  de  mais  nove  in- 
spectores, além  dos  seis  existentes  (numero 
esse  que  já  agora  não  basta,  porquanto  era 
para  190  alumnos  e  agora  ô  para  ^44)  a  re- 
ferida Gommissão  declarou  ser  deiuitiçao 
pedido,  mas  não  poder  ser  concedido  o  cre- 
dito supplementar,  por  importar  em  creaçUo 
de  logares,  achando  esta  creação  de  toda 
justiça  o  opinando  por  que  fosse  apresen- 
tado a  respeito  um  projecto  de  lei  especial. 

O  seguinte  projecto  attende  á  demonstrada 
necessidade . 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.^  São  creados  na  Escola  Correccio- 
nal Quinze  de  Novembro  mais  14  inspectores 
com  os  vencimentos  annuae^  de  1:440$000. 

Art.  2,^  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  24  de  dezembro  de  1905« 
—  Mello  Mattos.— A"  Commissão  de  Finanç:is, 

E*  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  36  A,  do  1906,  estabelecendo 
que  os  operários  do  corpo  de  artífices  da  Ar- 
mada que  tiverem  10  annos  de  serviços  no 
corpo  perceberão  mais  15%  sobre  os  seus 
vencimentos  e  por  quinquennio  que  exceder 
a  este  tempo  mais  10°/©  sobre  a  totalidade 
dos  mesmos  vencimentos ;  com  parecer  da 
Commissão  de  Finanças  (2*^  discussão). 

Em  seguida,  é  «annunciada  o  votação  do 
seguinte  art.  1*»  do  projectou.  36  A: 

«Art.  1.**  Os  operários  do  corpo  de  artí- 
fices da  armada  que  tiverem  10  annos  de 
effectivo  serviço  no  oorpo,  a  partir  da  pro- 
mulgação desta  lei,  i)erceberâii  15  V©  sobre 
os  seui  vencimentos,  e  por  quinqueanio  que 
exceder  a  este  tempo  mais  10  y©  sobre  a  lo- 
talidado  dos  mesmos  vencimentos.» 

O  iSr*  il.leind.o  Guaiiabax*«i.— 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 
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o  Hobre  Deputai. 


O  Sx**  ^Ioiit<i» 
(pato  ardem)  {*}r^P9êi  a  palavra,  Sr.  Pre- 
sidente, para  dar  apexu^,  ama  ligeira  ex^ 
plieação  á.  Casa* 

Rememorando  as  palavras  que  o  Sr.  Bar* 
bosa  Lima  aqni  proj»ria  na  ultima  sessão, 
este  projecto  visa  apenas  reparar  ama  ini- 
quidade. 

O  Sr.  Figueircdo  Rooha—  Apoiado. 

O  Sr.  Algin»)  Guaa^âsara^  Na  reforma 
que  se  fez  no  corpo  á»  artiâces  da  armada 
rebaUaram-se  os  veacámentos  a  categorias 
desses  operários.  £*  a  única  refibraaa  desse 
género  de  que  ba  esempio  na  Republica 
(Apoiados^)  RBhaisM^anou  como  disse,  de:  ven^^ 
cimentos  e  de  classe,,  pontua  os  que  estavam 
na,  primeirapaiifltftam  para  a  seguadar  e  os 
da  segunda  p^  ab  terceira. 

O  que  se  prebende,  pois,  com  esse  prqjeata 
é  sanar  uma  i^JustM^  como  di»e  oSr.  Bary 
bosa  Uma. 

Como  S.  Ex.  não  está  presente,  rememoro 
á  Camará  as  suas  palavras.  {Muita  bem  ; 
muito  bem.) 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  rejeitado 
o  referido  art.  l^  do  projecto  n.  36  A, 
de  1906. 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  224,  de  1906,  que  âxa 
a  dcspeza  do  Ministério  da  Guerra,  para  o 
exercício  de  1907  (discussão  única). 

Sfto  successivamente  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas  do  Senado 
ao  projecto  n.  224,  de  1906: 

N.  I .  Art: 

A'  verba  1».— Administração  Geral— Secre- 
taria da  Guerra.— Augmentada  de  23:300$ 
para.  a  execução  do  decreto  legislativo 
n.  1.555,  de  13  de  novembro  de  1906. 

A'  vei-ba  6*.—  Arsenaes,  depósitos  e  forta- 
lezjr; — ^Augmentada  de  2:000$  para  ordenado 
de  um  m'3stre  de  offieina  extincta. 

A'  verba  9*— Soldos,  etapas  e  gratificações 
de  offldaes— Augmentada  de  17;í:7í3í).$  para 
às  gratificações  de  fuacção  dos  estados- 
maiores  de  três  divisões  ^e  11  brigadas, 
resultantes  da  reorganização  das  forças  dos 
4%  5«  e  6*  disírictjs  militares,  correndo 
o  exc3Sso  dedespeza,  entre  fuaeçõo^  de  dis- 
tricto:í  o  da  um  corpo  de  exercito,  peia 
coQsiiçpaçãa  de  commissões  do  guarnições  e 
fronteiras. 

A'  meama  verba  :  onde  se  diz  —  peiroe- 
bendo  a  gratificaçãx)  respectiva  os  oíficiaes 
que  exercerem  as  funcções  de  subalternos 


(*)  Este  digciir8onioíoir«ri8topelo  oi'ado«« 


e  os  que  exercearam  somo  snlialtoEx 
digarse  —  nercabendo  as  {ratificações  iv 
spiml^ouB,  00  posto  •  de  rooocio,  m  «e- 
ciaes  ^le  exoreerem  as  fiincçSeB  denki- 
terno,  etc. 

A'  verba  10  —  Soldos,  etapas  e  graèí- 
cações  de  pniçai»  êe  pret  —  AngiDmtidi» 
3.500:123$ |Kira  soldo,  etapa  egratiUes^ 
de  voluntários  a  mais  5.000  praças. 

A'  Terba  19^  —  Colónias  môfiares:  hs^ 
beleça-s9  a  eonsigoação  ée  15:40()|  deáias 
á  colónia  Pedro  2*.  afim  de^  ser  açplbà 
ena^  entra  ^»  o-  Gov^rao  fiea  astaúiÉi 
estabelecer  na  margem  dâÉte  (io  n 
Oyapoc. 

A*  verba  14^.— Obra»iBilitafei:  ReoittK 
ioàà»  as  do  Bstado  do  Rio  Gnsida  k  k 
jL^m  uma  oonsigiia^  sem  eudleapii  ^ 
caado  também  aukirizadis  o  Gov«mK  p^ 
verba»  geral«  a  nealíziAohra»  de  tuiiíèm** 
l^mTabejtiaga^  Rio  l«á«  forte  (i6&Jâi|iii 
la  quiuriais  nasr  prefeitum^  4a  Aora  e  ti 
{picadeiro  do  estado-maior  do  QètfKâta, 
r  AI  mesas  -wriía*  :  A*s  patom  -  ^ 
|2D0:000|  para  reconstrucçaadsiOMttíil» 
teidadede  Óbidos  e  fortificaçòadaatsaâ 
cidade,  oomprebendtado  ropâ»  m  vàfí 
íbrtaleza  —  aoexescente-se:  poièià^&pi' 
der  100:0005  para  reoonstriM^^  èí^rsm 
do  4"*  batalhão  de  artilharia  e  do  I?de  is- 
ttotaria  em  Belém. 

A'  mesma  verba,  accresoeDíMe: 'y 
100:000$  para  os  raparos  das  fortífica^^* 
Matto  Grosso.» 

A'  verda  15*.  —  Material,  aagmenaia  i 
1.070:030$  para  fardamento  a  mais  5.'*' 
praças  e  de  200:000$,  na  oonsigoação-ie- 
zas  especiaes— para  os  extraordinari:?  i^J- 
as  grandes  manobras  nas  tropas. 

No  2°  artigo  —  á  lettra  d,  aíícreseefltHe 
«submettendo  posteriormeiíte  i  appwíi* 
do  Poder  Legislativo  a  rcorganiaç*''  '" 
íizer». 

Depois  da  letra  t,  accrescente-se: 

j)  a  permittir  que  limitado  numero ; 
offlciaes  gue  desejem  aporfeiçoar  st©  ' 
nbeeimentos  militares  possam  perm^a^ 
no  estrauííeiros  de  um  a  dous  aMos,  ?^ 
bendo  sãmente  os  veacimentoí  railit»?* 
que  trata  o  art.  2»  do  capitulo  l'  ^^  ■• 
n.  1 .473,  de  9  de  janeiro  de  1905. 

O  ultimo  artigo  substitua-sepelos^-; 

«Fica  restabeleciílo,  como  credito  ff^-^^ 
o  para  o  mesmo  íim,  o  credito  c^^-^\ 
peio  decreio  n.  255,  de  19  de  dezemi)?  - 
1894.» 

Aecreseentem-^e  os  seguintes  artigtf • 

«Artiíros  Fica  o  Gowrno  a«*^'i^J;' * !! 
ihorar- as  condições  materiaes  dos  offlo^^ 
praças  de  pret*  do  1"  e  7»  districbw  nuiif 
res,  especialmente  no  qc»  se  reftrc  i^ 
pas.» 
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.\rtigo.  O  GoYoroo  abrirá  o  credito  de 
223:200$  para  dar  execução  á  lei  n.  1.500 
de  1  de  setembro  de  1906,  de  accôrdo  com  o 
art.  77  da  lei  n.  1.473,  de  9  de  janeiro  do 
mesmo  anuo.» 

«Artigo.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
reorganizar,  sem  augmento  de  pessoal,  o 
CX)llegio  Militar  e  a  rei^sjudelar  o  pesoal  do 
Hospital  Central  do  Exercito,  de  conformi- 
dade com  as  exigências  dos  novos  serviços 
ií  citados  e  installados  nos  mesmos  estabe- 
lecimentos, submettendo  taeç  actos  â  appro- 
vaçfta  do  Congresso.» 

«Artigo.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  o  credito  necessário  para  pagamento 
das  vantagens  de  membro  do  Supremo  Tri- 
bunai  Milita^*  ao  marechal  reforma4o  C^n- 
djido  José  da  Costa,  a  contar  de  19  de  setem- 
bro  de  1896,  relevada  a  prescripçâo  em  que 
tenha  incorrido,  si  o  Governo  lhe  reconhe 
eer  direito  ás  aUaáida!^  vantagens.» 

O  projecto  é  enviado  a  CommiasãQ  de 
Redacção,  oíUciando-se  ao  Senado  do  oeoor^ 
rido. 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  291,  de  1906,  que  flxa 
a  despeza  do  Ministério  da  Marinha  para  o 
exerciciode  1907  (discussão  única). 

São,  successivamente,  postas  a  votos  e 
approvadas,  as  seguintes  emendas  do  Senado 
ao  profecto  n.  291,  de^te  anno: 
\o  airt.  l'". 
Aon.  1.  Secretaria  de  Estado  —  accresr 
cente-se:  Augmentada  do  22:780$,  sendo 
21:700|  para  attender  ao  augmento  de  ven- 
cimentos do  pessoal,  em  virtude  da  lei 
n.  1.555,  de  15  de  novembro  de  1906,  e 
1 :080$  para  a  elevação  do  salário  dos  ser- 
pentes (3)  de  840$  a  1:200$  por  annp. 

AO  n.  7,  Auditoria  —  accrescentc-se:  Au- 
^meatada  de  1 :200$  pai'a  um  servente. 

Ao  n.  8.  Corpo  da  Armada  e  Classes  An- 
nexas — supprimam-se  qa  seguintes  palavras: 
«  Augmentada  de  2:400§,  differença  entre 
o  soldo  de  almirante  e  o  de  vice-almirante, 
devida  ao  almirante  Arthur  de  Jaceguay, 
promovido  áquelle  posto  por  acto  de  8  de 
outubro  de  1902.» 

Aon.  13.  Balizamento  dos  portos  —  Em 
vez  de:  <  augmentada  de  250: UUO»,  diga-se 
*  augmentada  de  4()(>:0JO$0OJ.» 

AÓ  n.  22.  Material  de  construcçâo  naval— 
accroscente-so  no  ílm,  depois  da  palavra 
torpedos— Augraeatada  de  300:000$000.  . 
Ao  n.  23.  Obras:  Substitua-se  a  primeira 
parte,  dizendo  —  augmentada  de  75:000*, 
sendo  50:000$  papa  obris  do  eaes  do  Arsenal 
da  Bahia  e  25:000135  para  reparos  e  conser- 
vação da  Mortoua  do  Arsenal  do  Ladario. 
O  inâ49  ci>mo  e^tá. 

Ao  n.  27.  Con^^missão  om  paiz  estraa- 
ureiro:  Sub^tít^a-se  a  primem  p^te  pelo, 


seguintec  «itagmeatada  de  71 1:20Q$(£  80.000) 
j^ra  atteoder  ao  patfaaneato  de  passagens, 
ajuda»  de  custo  e  vencimentos  em  paiz 
estrangeirov  éa^  commissao  âscalizadora  das 
obras  ujs  navios  em  construcçâo  e  do  pessoal 
artística  au:iiliar,  de  seie  capitães-táaentes 
enviados  para  se  aperfeiçoarem  em  estudos 
e  mais  pessoal  para  navios  em  commissão 
no  estrangeiro.»  O  mais  como  está.  cRedi^r 
zida  de  72:250$,  etc.» 

No  art.  29,  que  diz:  «E'  o  Presidente  da 
Republica  autorizado: 

0^.1  substituarse  pelo  seguinte  : 

«A  vender  a  material  reputado  inútil,  in- 
clusive navios  julgados  imprestáveis,  appli- 
cando  o  producto  da  venda  em  reparos  de 
prppvioa  nftcionaes,  acguisiçâo  de  material 
necessário  á  instrucção  pratica  que  deveo» 
daoTi  as  eapolas  de  aprendizes  marinkeiros, 
em  coneerta  de  navios  e  outro  ma.;torial  âviT 
ctuante,  podendo  para.  estes  concertos  dest 
pender  até  1. 000 :0(K>|>,  abrindo  os  créditos 
ODfieasarios.» 

Ao  n.  3*  accrescente-se  no  ílm.:  «abrindo  o 
necessário  credito 

Ao  n.  6"  acoressceate^e  no  flm  :  «abrindo  o 
necessário  credito». 

Ao  n.  7*> — Supprima-se: 
O  n.  10  substitua-se  pelo  seguinte : 
«A  despender,  abrindo  o  necessário  credito, 
até  a  quantia  de  £  2.000.000  (17.780:000$) 
para  attender  ao  pagamento  da^  prestações 
attioentes  ao  contracto  feitp  para  a  con- 
strucçâo dos  navios  e  a  outros  contracto^ 
que  forem  firmados  de  accôrdo  com  as  in.6- 
flUicações  autorizadas  pelo  decreto  n.  1.S58, 
de  â4  de  novembro  de  1906  ( lecreto  legisla- 
tivo n.  1.296,  de  14  de  dezembro  de  1904, 
lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1S)0&, 
art.  7«,  §  10).» 

Entre  os  ns.  10  e  11,  accrescente-se: 
N.  —«A  firmar  contracto  para  o  appa- 
relbamento  dos  diques  existentes  na  Ilha  <ias 
Cobras,  ou  em  logar  apropriado,  de  mudo  a 
servirem  para  os  navios  couraçados,  po- 
dendo abrir  credito  e  despender  no  exercício 
a  qujuitia  de  GOO:aOO$000.» 

N .  —«A  romover  para  ponto  con veaioiítc, 
na  bahia  cio  Rio  de  Janeiro,  as  diversas  de- 
pendências eoillcinas  do  Arsenal  de  Marinha 
do  Rio,  que  &e  acham  actualment»  disse- 
mi^adas  em  vários  pontos  afastados  e  ex- 
postos de  modo  a  attender  ás  necessidades 
da  sua  segurança,  c  ás  exigências  de  conser- 
vação e  reparação  do  material  fluctuanto, 
podendo  aquirir  us  terr -nos  que  foreiu  nc^- 
cessarios  e  alienares  que,  desjccupados,  não 
lorem  mais  precisos  a j  serviço  publico,  P-PPM- 
cando  ao  mesmo  fim  a  impjrtancia  das  alie- 
nações e  despendendo  mais  até  a  quantia  de 
200:000$,  abrindo  os  necessários  créditos.» 
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N.  — «A  (lespendor  ati^  a  qnantia  do 
r)J:000$,  coma  ;icquií?iÇrio  do  um  rebocador 
para  snrviço  de  soccorros  mMritimos  a 
cargo  da  capitania  do  i>orto  do  Píiraoagiul, 
Hstado  do  I^raiKi.» 

K*  annunciada  a  vota^-ino  da  seguinte 
orneada  do  Senado  ao  pi*ojceto  n.  291,  iU*. 
UKK5,  que  fixa  a  doAjpoza  do  Ministério  da 
Marinha  para  o  exercido  de  1007: 

«Depois  da  liiifra  *;,  do  n.  II,  .locvoscon- 
I0-.S0: 

f)  a  rever  o  r* 'gula mento  das  oápitnnias 
do8  portos.  íazeuiio  as  nlt(a'aç<K?.s  que  julgar 
<u)nvoniente. 

O  novo  regulamento  o  quaesquer  outroá 
que  forem  expedidos,  serão  postos  immedia- 
tamente  em  execução. 

g)  a  desapropriar,  por  utilidade  publica, 
por  intermédio  do  Minisitcrio  da  Mairinha,  as 
ilhas  do  Engenho  e  Mocanguê  Gmnde  no  in- 
terior da  bahia  do  Rio  de  Jancii*o,  podendo 
effectuar  as  operações  do  credito  que  forem 
necessárias.» 

O  Sp.  Xbonaftz  Oavalcti^nti — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  tSxr.  I»i'08l<lente— Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

I 
O  Sr.  miomaz  OAvaloaxiti  f) 

—Sr.  Presidente,  declaro  que  voto  contra  a 
autorização  da  lettra  E,  no  projecto  do  or- 
çamento da  marinha,  devido  á  amplitude  em 
que  esta  concebida  a  emenda. 

Ao  passo  que  votei  pela  autorização  para 
reforma  de  regulamentos  do  Ministério  da 
Guerra,  e  até  pela  que  foi  incluída  polo  Se- 
nado neste  projecto,  como  seja  a  constante 
da  lettra  D,  não  posso  de  modo  algum  vutar 
pela  emenda  da  mesma  corporação  dando 
uma  autorização  tão  ampla  que  o  governo 
poderá  fazer  as  modificações  que  entendei* 
independente  do  conhecimento  do  Congresso, 
ainda  que  importem  em  grandes  despezas 
para  o  paiz. 

Desde  que  o  Senailo  limita  a  autorização 
que  a  Gamara  deu  no  Orçamento  da  Guerra, 
para  reformar  o  Arsenal  de  Guerra,  limi- 
tação que  accelto  gostosamente,  assim  como 
para  a  de  reformar  o  Código  Militar,  ambas 
ad  referendum  não  posso  admittir  que  se 
dê  uma  autorização  tão  ampla  como  a  que 
consta,  da  lettra  E  das  emendas  que  foram 
apresentadas  ao  Orçamento  da  Marinha. 
,  Por  esta  razão  peço  a  V.  Ex.  que  faça 
'Consignar  na  acta  que  voto  contra  esta 
emenda. 


(•)  Esl©  dmcur.o  rio  foi  revisto  pelo  orador. 


O  Sr.  Presidexite— A  declaraçÃj 
de  V.  Ex.  constará  da  acta. 

Em  seguida,  ó  posta  a  votos  o  appi*ovada 
a  refodda  emcnia  do  Senado  ao  pi*o.octí 
a.  2Q1,  do  1906,  qm»  lixa  a  despeza  do  Minir- 
teno  da  Marinua  para  o  exercício  de  1107. 

E*  o  projecto  enviado  â  Comniíssão  de 
Redacção,  o(llcíando-se  o  occorrlJu  ao  s^ 
nado. 

E*  annunciada  a  vota<.tãj  do  xíi^Qiiect) 
ii.  337  A.  do  lOOi.rtMlacção  para  3*discuss*> 
do  substitutivo  ao  projecto  n.  2^\  de  lí«4, 
quo  lixa  as  poruentagcus  a  que  teem  dii-eito 
os  collectoitís  e  escrivães  pela  itrríH;adação 
das  i*end:iS  fedoraes,  derogados  ne>ta  part« 
o  art.  l»  do  decreto  n.  1.193.  de  2  de  julho 
de  1904,  e  o  art.  29  da  lei  n.  1 .453,  de  30  de 
dezembro  de  1905  (3* discussão). 

Posto  a  votos,é  ap^rovado  em  3*  discussão 
e  epviado  á  Commissão  de  Redacção  o  sí^ 
guinte  : 

PROJECTO 

N.  aS7  A  —  190G 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unioo.  As  porcentagens  a  que  tectn 
direito  os  ollectores  e  esciivãcs  pela  arre^ 
cadação  das  rendas  foderaes  são  as  estabe- 
lecidas na  seguinte  tabeliã,  ficando  dero- 
gados nesta  parte  o  art.  1*  do  decreto 
n.  1.193,  de  2  de  julho  de  1904,  e  o  art.  20 
da  lei  n.  l  .453»  de  30  de  dezembro  de  1905. 


Tabeliã 


30% 
25% 

20% 

45% 

10% 

7% 

5% 

3% 

2% 

l  % 

0,5% 

0,2  % 

0,1% 


até., 
de... 
de... 
de... 
de... 
de... 
de... 
de... 
de. . . 
de... 
de... 
de... 
do... 


1 


20 

20: 

35 

50: 

(yS 

80; 

100: 

170; 

270: 

400: 

600: 

.600 


:000á000 
000^000 
000$000 
000$000 


OOC^OOO 
OOOfOOO 
000^000 
0(}0$000 
00(^000 
3.500:000|000  para  cima 


35.00a^X^ 
50:OOQ$OCiD 
65:00^» 
80:000í0^x» 
100:000$0(& 
170:OOQSOOrj 
270:000^<í 

tíOO:O0a|00O 
I  .C00:000<a3í>0 
3.500:000;IÍK1» 


E'  annunciada  a  votaçio do  projccton.  ITIk 
do  1906,  redacção  para  3*  discussão  do  sub- 
stitutivo oirerecido  pela  Com  missão  de  Saúde 
Publica  ao  projecio  n.  17,  deste  anno,  quo. 
crea  o  Instituto  de  Medicina  Experimental 
de  Manguinhod  (:]''  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  era  3*  discii5- 
são  o  projecto  n.  17  tí.  de  1906,  e  enviado  ? 
Commissão  de  Redacção  o  seguiute 


SESSÃO  EM   24  DE  DEZBMBRO  DE   1906 
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PROJECTO 

N.  17  B  —  1907 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art,  !.•  E'  ci*Gado  o  InstitufiO  de  Patliolo- 
gia  Experimental  de  Mauguinhos,  subordi- 
nado directamente,  e  para  toílos  os  eíToitos, 
ao  Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Inte- 
riores, destinaado-sc  aos  seguintes  misteres: 

a)  estudo  das  moléstias  infectuosas  o  pa* 
rasitarias  do  homem,  dos  animaes  e  das 
plantas; 

b)  questões  referentes  á  lij-giene  o  zoolo- 
;gia; 

c)  preparo  dos  soros  therapeuticos  o  de 
raais  productos  congenei-es,  destinados  ao 
tratamento  e  prophylaxía  da  moléstia. 

§  l.*  A  p irte  technico-scientifica  do  insti- 
tuto será  exercida  por  um  director,  dous 
cbefos  de  serviço  e  seis  assistentes. 

§  2.'^  Quando  as  circumstconcias  do  serviço 
exigirem,  o  director  poderá  solicitar  do  Go- 
verno a  nomeação  de  profissionacs,  dentre 
nomes  que  Ibrem  apre-^ontados,  para  o  auxi- 
liarem nos  trabaliios,  durante  o  tempo  que 
lur  noceisario. 

§  S.**  O  director,  que  terá  também  a  seu 
cargo  a  parte  administrativa,  será  de  livre 
nomeação  do  Presidente  da  Republica  es- 
colhido dentre  os  profíísionacs  de  notório 
saber. 

Os  cheíes  de  serviço  serão,  igualmente, 
nomeados  pelo  Presidente  da  Republica  pre- 
cedendo indicação  do  director  do  instituto, 
escolhidos  dentre  os  assistentes,  que  serão 
nomeados  por  concurso,  excepto  as  primeiras 
nomeações. 

Todos  estes  fuuccionarios  só  perderão  seus 
logaros  mediante  sentença. 

§  4.®  O  instituto  Ibrnecerá  toias  as  vac- 
cinas  o  soros  que  se  tornarem  necessários 
por  occasiâo  de  epidemias,  quando  rcquisi- 
lados  oílicialmente,  exceptuando  a  vaccina 
antivariolica  que  continuará,  como  até 
agora,  a  ser  preparada,  distribuída  e  forne- 
cida aos  Estados  pelo  Instituto  Vaccinicu  do 
Districto  Federal,  de  accôrdo  com  o  §  2<*  do 
art.l<>  da  lei  n.I.151,de5  dejanoiro  de  1904. 

§  5<>  Além  do  pes>oal  technico-scientiâco, 
o  instituto  turá  mais  os  seguintes  f\inc- 
cionarios: 

Ura  zelador. 

Um  almoxarife. 

Ura  archi  vista  escripturario. 

Um  desenhista, 

E  o  pessoal  subalterno  que  poderá  sor  au- 
.gnientado  ou  diminuído  conformo  as  neccs- 
43idade3  do  serviço. 

§  6^  O  instituto  gozará  de  inteira  e  franca 
d^utonomia  nas  suas  investigações  technico- 
«cientiflcas. 


8  7«  O  director  do  instituto,  ou  alguém  a 
fiou  mando,  terá  ingresso  nos  liospitíies  affe- 
ctos  k  admini>tj::açàn!  sanitária  do  Governo 
da  União;  solicitando  das  respectivas  dirè- 
ct.orias  que  lhe  permittam  colher  es  ele- 
mentos quo  julgar  indispensáveis  para  as 
suas  investi gaçpe^« 

§  8**  Os  estudos  procedidos  no  Instituto  de 
Manguinbos  ^orâo  publicados,  a  titulo  do 
^femarias^  ao  passo  que  se  Ibrem  confir- 
mando as  experiências. 

As  Memorias  serão  distribuídas  pelas  es- 
colas proílssionaes  de  m(*dicina,  de  veteri- 
nária e  de  agi*icultura,  existentes  no  paiz, 
construindo-se  objectos  de  permuta  com 
as  publicações  estrangeiras  do  mesmo  gé- 
nero. 

§  9.<»  O  instituto  poderá  enviar  em  com- 
missáo,  cora  acquiescencia  do  Governo, 
qualquer  dos  seus  membros  para  pontos  di- 
versas, com  o  fim  especial  de  estudar  ques- 
tões scicntificas  que  lhe  forem  proveitosas 
G  interessarem  ao  paiz. 

§  10.  Não  se  poderá  importar  do  estran- 
geiro vaccina  ou  soro  e  offerecer  á  venda 
preparados  deste  género,  sem  pnHio  exame, 
ensaio  e  laudo  lUroravel  do  instituto. 

§11.  Para  completa  installação  do  Insti- 
tuto de  Pathologia  iilxperimental  de  Man- 
guinhos  e  construcção  dos  edifícios  necessá- 
rios, poderá  ser  dispendida  até  a  quantia 
de  600:000$,  abrindo  o  Presidente  da  Repu- 
blica para  esse  íim  o  necessário  oreaito 
pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riore*. 

§  12.  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  desapropriar  os  terrenos  da 
fazenda  de  Manguinhos,  que  forem  neces- 
sários para  a  installação  definitiva  do  Insti- 
tuto de  Pathologia  Experimental  de  Man- 
guinhos, abrindo  para  i:$so  o  necessário 
credito. 

§  13.  O  pesso:^l  do  instituto  perceberá 
os  vencimentos  constantes  da  tabeliã  an- 
ueza. 

Art.  2.»  Revogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  §  13  do  substitu- 
tivo ao  projecto  n.  17,  de  1906 


1  director 

2  chefes  de  serviços  14:400!(;. 

6  assistentes  a  10:800$ 

1  zelador «.... 

1  almoxarife 

1  desenhista 

1  archivista-oscripturario.  • . 


184:OOO$OO0 
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Fesêocáí   tuhoáUmo 

1  chefe  de  coolieirafl •••  3:60€$000 

4  serveotes  de    1^  classe  a 

3:000$000 12:000|000 

4  serrenteâ    de  S*    classe  a 

2:400$000 9:600|000 

5  ajudantes  a  2: 16O$0OO. . . . .  IO:800$(K)0 

1  mestre 5:40(^9000 

2  machiQistas  a  5:4001000. . . .  I0:800$000 
2  foguÍ£>tas  a  2:520$000 5:000$000 


Material,  vidraria,  appare- 
Ihos,  livros,  jomaes,  im- 
pressos, acquisiçâo  e  sus- 
tento de  grandes  e  peque- 
nos animaos  de  laboratório, 
con<iucção,  concertos,  coai- 
bustivel,  lubrificantes,  pro- 
ductos  chimicos  ,  etc.  Even- 
tuaes.  Contracto  a  que  se 
refere  o  §  2°,  e  do  pessoal 
a  que  se  refere  o  §  6*».  Gra- 
tificações e  ajuda  de  custo 
para  execução  do.  dispa^^to 
no  §9« 


57:240$000 


I40:000$0(X) 


381:240$000 


O  Sr.  I>»lmelra,  Rippeir  (peJa 
otvf/»m)— Sr.  Presidente,  acliando-se  sobre  a 
mesa  a  redacção  final  do  projeoto  n.  17  B» 
que  acabamos  de  votar,  peço  a  V.  Ex.  que 
se  digne  consultar  a  Casa  sobre  si  consente 
na  dispf^nsa  da  impressão  para  que  seja  im- 
mediatameate  discutida  e  votada  a  respo- 
ctiva  redacção. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 


Em  seguida,   ó  lida 
approvada  a  seguinte 


o   sem  observações 


REDACÇÃO 

N.  17  C— 1906 

Redftcção  final  do  projecto  n.'í7  B  deste  anno^ 
substitutivo  ao  projecto  n.  Í7  também  deste 
anno^  que  crea  o  Instituto  de  Medicina  Ex^ 
pêfimental  de  Manguinhos 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.«  E*  cpeado  o  Instituto  de  Patiiolo- 

'gia  Experimenial  de  MaaguiJtíios,  «ubordi* 

'nado  directamente,  e  para  todos  os  eflSaitos, 

.  «o  Ministério  da  Justiça  e  Negooios  Interio* 

res,  destinandcHK  aos  seguintes  minteres: 

a)  estudos  das  moléstias  infeotuosas  e  p»- 
Tasitarias  do  homem,  dos  animaes  e  das, 
plantas  ; 


b)  questões  referentes  á  hygiene  e  zoolo* 

c)  preparo  dos  soros  therapeuticos  e  de- 
mais productos  congéneres,  destinados  ao 
tratamento  e  prophylaxia  da  moléstia. 

§  1 .0  A  parte  teolmico-scientifica  do  insti- 
tuto será  exer<»da  per  om  direetor,  doa.^ 
chefes  do  serviço  e  seis  assistentes. 

§  2.»  Quando  as  ctrcnmstancias  do  serviço 
exigirem,  o  director  tiodorá,  solicitar  do  Go- 
verno a  nomeação  de  profissionaes,  dentre 
nomes  que  forem  apresentados,  para  o  auxi- 
liarem nos  trabalhos,  durante  o  tempo  qot 
for  necessário. 

8  3.<*  O  director,  que  terá  também  a  síu 
car<?o  a  parte  administrativa,  será  de  livre 
nomeação  do  Presidente  da  Republica,  ei^ 
colhido  dentre  os  proílsdonaes  de  notório 
saber. 

Os  chefe  >  de  serviço  serio  igualmente, 
nomeados  pelo  Presidente  da  Republica 
preceiiendo  indicação  do  director  do  insti- 
tuto, escolhidos  dentre  os  asâsteates,  que 
serão  nomeados  por  concurso,  excepto  as 
primeiras  nomeações. 

Todos  estes  funccionarios  só  perderão»  os 
seus  legares  mediante  sentença. 

§  4.°  O  instituto  fornecerá  todas  as  vacci- 
nas  e  soros  que  se  tornarem  necessários  por 
occasião  de  epidemias,  quando  requisitados 
officialmente,  exceptuando  a  vaccina  anti- 
variolica  que  continuará,  como  até  agera,  a 
ser  preparada,  distilbuida  e  fornecida  aos 
Estados  pelos  Institutos  Vacciniooe  do  Dtsiricto 
Federal,  de  accôrdo  com  o  §2.*  do  art.  !.♦ 
da  lei  n.  1.151,  de  5  de  janeiro  de  1904. 

%h,^  Alóm  do  pessoal  technico*soientific^j, 
o  instituto  terá  mais  os  seguintes  ftmecio- 
narios: 

Um  zelador. 

Um  almoxar^. 

Um  archi  vista-escripturario . 

Um  desenhista. 

E  o  pessoal  subalterno,  que  poderá  ser 
augmentado  ou  diminuído  confoirlDe  as  ne- 
cessidades do  serviço. 

g  6.»  O  instituto  gosará  de  intete  e 
franca  autonomia  nas  suas  iaTestigações 
technico-ecieutificas . 

§  7.»  XD  director  do  iostitiito,  ou  alguém 
a  seu  mando,  terá  ingresio  nos  hospitea» 
aífectos  á  administração  sanitária  do  6o- 
verno  da  União,  í>olicitando  das  respeotivas 
dircctorias  que  lhe  p^rmittwn  eoftnr  os  ele- 
mentos que  julgar  Indispensáveis  faia  as 
suas  investigações. 

%  8."*  Os  estudos  procedidos  no  iadlitato 
de  Manguinhos  ^serão  pubdicados,  a  tíMo  de 
Memorias,  ao  passo  que  se  Ibrem  ooa&ttaii- 
do  as^expetíenoias. 

As  Memorias  serão  distribuídas  pelas  e»> 
colas  profissionaes  de  medicina,  de  ▼^tori- 
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naria  e  de  agricultura,  existentes  no  paiz, 
constituindo-fle  objecto  de  permuta  com 
as  publicações  estrangeiras  do  mesmo  gé- 
nero. 

S  9.«  O  instituto  poderá  enviar  em  cora- 
missáo,  com  acquiescencia  do  Governo, 
qualquer  dos  seus  membros  para  pontos  di- 
Tersoá,  com  o  fim  especial  de  estudar  ques- 
tões scienti  ficas  que  ihe  forem  proveitosas  e 
interessarem  ao  paiz. 

§  10.  Não  se  poderá  importar  do  es^iran- 
geiro  vaccina  ou  soro  e  offerecer  á  venda 
preparados  deste  género,  sem  prévio  exame, 
ensaio  'e  laudo  favorável  do  instituto. 

§  11.  Para  completa  installaçâo  do  Insti- 
tuto de  Patliologia  Experimental  de  Man- 
guinhos  e  oonstiucção  dos  edificios  neces>a- 
rioB,  poderá  sor  despendida  até  á  quantia 
de  600:000$,  abrindo  o  Presidente  da  ílepu- 
blica,  para  esse  tim,  o  necessário  credito 
pelo  Mmisterio  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores. 

§  12.  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  desapropriar  os  terrenos  da 
fazenda  de  Manguinho.^,  que  forem  necessá- 
rias para  a  installaçâo  deíinitiva  do  Insti- 
tuto de  Pathologia  Experimental  de  Man- 
guinhos,  abrindo  para  isso  o  necessário 
credit). 

§  13.  O  pessoal  do  instituto  perceberá 
os  vencimentos  constantes  da  tabeliã  an- 
nexa. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  24  de  dezembro  de 
1906.—  Salvador  Pires.  —  Paula  e  Silva. —' 
V.  Mascarenhas,—  E'  o  projecto  enviado  ao 
Senado. 

Tabeliã  a  que  se  rmf&re  o  §  13  do  substitu- 
tivo ao  projecto  n.  17,  de  1906 


1  director 

2  chefes  de  serviço  a  14:400$ 
6  assistentes  a  10i800$ 

1  zeladur 

1  almoxarife 

1  desenhista 

1  archivista-escripturario. . . 


18 
28 
64 
7 
6 
4 
3 


134:000$000 


Pessoal  subalterno 


1  chefe  de  cocheiras 3:60Q$000 

4  serventes   de    1*  classe   a 

3:000$ 12:000$000 

4  serventes  de    2^  classe  a 

2:400$ 9 

J^  Sjudantes  a  2:16Q$., 10 

J,  «lasfare.»..». «•  5: 


2  machinistas  a  5^éOO$• 
2  foguistasa  2:520$.... 


10.: 
5: 


00 
00 


57:240$000 
Material,  vidraria,  appare- 
lhos,  livros,  jornaes,  im- 
pressos, acquisição  e  sus- 
tento de  grandes  e  peque- 
nos aniniaes  de  laboratório, 
conducção,  concertos,  com- 
bustível, lubrificantes,  pro- 
ductos  chimicos,  etc.  Even- 
tuaes.  Contracto  a  que  se 
refere  o  §  2<»,  e  do  pessoal 
a  que  se  refere  o  §  6*».  Gra- 
tificações e  ajuda  de  custo 
para  execução  do  disposto 
no  §  9« 140:000$000 

331:240$000 

Sala  das  Commissões,  24  de  dezembro  de 
\ÇíÕò.—  Salvador  Pires.  —  Pavia  e  Silva.— 
V,  Mascarenhas. 

O  Sr.  í^residente  —  Ha  sobre  a 
mesa  o  seguinte  requerimento  de  urgência 
apresentada  pelo  Sr.  Deputado  Carlos  Pei- 
xoto: 

«Requeiro  urgência  para  que,  immedia- 
tamente  após  as  votações  da  ordem  do  dia, 
entre  em  3*  discussão  o  projecto  n.  448,  de 
1906, 

Sala  das  sessões,  24  de  dezembro  de  1906. 
Carlos  Peixoto  Filho. > 

Os  senhores  que  approvamo  requerimento 
de  urgência,  queiram  levantar-se.  {Pausa,) 
Foi  approvado. 

O  iSx*.  iA.loimd.o  GHia,xi.a(t»XTCi.  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  «r.  Px-e«ii<len-te  —  Tem  a  pala- 
vrão nobre  Deputado. 

O  Sx*.    A.1eiii.<io  OuajA&baffra. 

(péla  ord«m>— Sr.  Presidente,  opeço  a  V.  Ex. 
que  consulte  a  Casa  sobre  si  consente  que, 

ras  votações  constantes  da  ordem  dx> 
,  entre  em  discussão, «,  si  for  possível, 
seja  ainda  hoje  votada  a  emeada  queo^Se- 
nado  apresentou  ao  projecto  que  r0ca:gaQlza 
o  Distracto  Federal,  ao  qual  a-  Gonuuissâo  de 
Constituição  e  Justiça  dau  pareoer  favorá- 
vel e  que  está  sobre  a  mesa. 

A  redacção  final  deste  projecto  sitá  na 
Commisâão,dependente  desta  emenda ;  o  pro- 
jecto é  de  natureza  urgente.  {MuUo  bem.) 

O  Hjt.  Presidente— V.Ex.  queira 
mandar  por  escripto  o  requerimenio  que 
acaba  de  fezer. 
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ANNABS  DA  CAMARÁ 


Vom  á  Mesa  e  ú  Mo  o  segui. ito 

RKQUEUIMENTO 

Requ.iiro  nrgoncki  para  qiKí  sojii  sabmet- 
tida  (-1  apreciação  da  Camará,  após  as  vota- 
ções da  ordem  do  dia,  a  emenda  do  Senado 
ao  projcctíí  que  dá  providencias  sobre  as 
eleições  para  o  Conselho  Municipal. 

Sala  das  sossoes,  24  do  dezembro  de  1906. 
— Alcindo  Guanabara . 

O  Sr.  PireHideute  —  Ha  sobro  a 
mo-a  o  seguinte  requerimento  do  Sr.  Tosta: 

«Rerjueiro  urgência  para  e  discussão  das 
omendas  do  Senado  ao  projecto  de  syndi.tatos 
proflssionaes  e  cooperativas,  c  »m  parece/ 
favorável  das  Comniissues  de  Coiistituiçlio  e 
Justiçai  e  de  Finanças.» 

Estas  emenda ;  t  em  paro  cr  íavor.ivel 
das  Commissões  de  Finanças  do  Constituição 
e  Justiça. 

O  Sr.  Deputado  To>ta  requer  urgência 
para  a  discussão  e  votação  inimcdiata  das 
emendas. 

O  Sr.  Fjgueiredo  Rocha— Votarei  contra, 
si  a  urgíMicia  solicitada  ntx>  for  apenas  pai*a 
depois  das  votações  constantes  da  ordem  do 
dia.  (Apartes.) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  I 

O  Sr.  I^no/Cio  Tojsta  —  Peço  a 
palavi*a  pela  ordem. 

O  Sr.    Presidente  —  Tem  a  j 

lavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  nrosta  (jyela ord>ni)  —  Sr.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  dar  uma  oxpli- 
xjaçâo  á  Casa.  Venho  additar  ao  meu  re- 
querimento o  seguinte  :  «lue  seja  dada  para 
discis^âoa  emenda  do  Senado  ao  projecto 
que  trata  dos  syndic  itos  proíissionaes  o  co- 
oporativas,  depois  de  votido  o  prou>cto 
relativo  á  reorganização  da  ])ol!cia. 

A  Camará  conhece  o  assumpto  do  que  se 
trata.  Retiro-me  ao  projecto  sobro  coopera- 
tivas, que  ha  dous  annos  foi  remuttido  ao 
Senado  ;  o  Senado  approvou-o,  emendou-o  e 
remetteu-o  pai-a  a  câmara. 

As  duas  Com  missões  de  Justiça  e  de  Fi- 
nanças deram  parecer  fevoravel  ás  emenda*- 
do  Senado.  Acredito  que  não  tomará  temix) 
da  Camará  a  votação  dessas  mesmas  emen- 
das. 

O  Sr.  Presidente—O  requerimen- 
to, como  está  redigido,  prejudica  as  vota- 
ções, porque  pede  que  entre  immcdiátá-> 
mente  em  discussão. . . 


Vo/.ics — Dv^poi^  das  V'iiiçles. 

O  Sr.  Pkksidcxte— Xão  está  do  r^^^tn^ 
menti. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  -  Pe*  d 

palavra  i^ela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a pila-ri 

o  nobre  Deputado. 

O  Sr,  Pedro   Moacyr  (/i^ií 

dem)'-\.  Es.  o  a  Gamara  onvirim  vpi> 
vras  resumidas  do  illasu*e  totuierda  vot 
ria  o  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho,  no  reqt 
mento  de  ur;;encia  que  apresoiitoti.jtiTé^r 
discutido  o  projecto  auctorizanloo  Prf^?i 
do  Districto  a  contrahir  iim  emorestm  í 
£  lO.OOj.OOO,  apó.'*  as  votições  a«ni? 
da  ordem  do  dia.  (-ipoiíí/w.)  Pe:»  àf^< 
ser  ost A  a  norma  invariável  da  ooia  c*^ 
ducta.  (  Apoiados,  )  Precisamos  esgourii 
votaçoe»*,  para  depois  entrar  ms  mM.r^  i 
cm  discussão.  ( .Vf?tío  bem  ;  «iifilofc*.i     I 

O  Sr.  Xosta,  {pda  ordem)-^.^ 
sidente,  acceito  esta  rectificai^ a«  rpçi^ 
rimento.  Peço  urgência  para  i  àu-^ 
das  emendas  do  Senado  ao  projeAíiíU:;» 
ás  cooperativas,  depois  das  vofcwe  •>^- 
stantcs  da  ordem  do  dia.  ( Ifiotow..^ 


O  Sr.   Presidente -O  Sr.  I^> 

tado  Tosta  requer  urirencia  parid^v 
votações  da  ordem  do  dia. 

Os  senhores  que  approvam  oreqoffiBC 
queiram  ie van  tar-se .  ( Pa\m . )  Foi  »p?  * 
vado. 

Vou  hubmetter  a  votos  o  rcqucrinnec' 
Sr.  Alcindo  Guanabara,  para  seriomôU- 
mente  subraettida  á  apreciação  daCia.'- 
a  emenda  do  Senado  áo  prujecio  a.  1  j 
de  191M,  que  providencia  sobre» cleir. 
Consellio  Municipal. 

Vauios  Srs.  Deputados— Depois di?^* 
ções, 

O  Sr.  Puesidentb—  Nãoesti  nor*;T 
mento — depois  da»  votações.  O  ixjqu  ílE^ 
diz  —  immefiiatiiinente , 

Si  for  approvado  no  requariment).  í^- ' 
entrar  immediatamente  em  discis^-*" 
ferida  emenda. 

O  Sr.  Alcindo  GuAN\aiRA— Sr.Preft|«^ 
estou  informado  de  que,  segando  o  1»?* 
mento,  essa  emenda  não  soflDre  di8^^  • 

O  Sr.  Presidente— a  emonili do  fei" 
ao  pi*ojccto  da  Camará  tem  uma  só  è!^^ 
e  e^a  emenda  vera  depois  desute^'^ 
C-oinmfssão  de  Justiça,  que  lavroa  f»  F" 
cor  e  o  enviou  6  Mesa.  O  parecer,  9^  "*-* 
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Vivo  do  urgência,  pódi  ser  submettido  ú,  dis- 
cussão única. 

O  Stt.  Alcindo  Guanabara—E'  o  que  peço. 

Posto  a  votos,  (\  approvado  o  rc  luerimento 
do  Sr.  Alcindo  Guanabari . 

E*  annuaciada  a  votação  do  projecto 
n.  448  A,  do  1906,  que  autoriza  o  Prefeito 
do  Distric*o  Federal,  mediante  deliboracâo 
do  Conselho  Municipal,  a  ontrahir  ura  cni- 
prestim.)  do  dez  milho  »s  esterlinos  para  os 
nns  que  enumera  (2*  discussão). 

Post »  a  votos,  6  appwvado  em  2*  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do  projecto 
n.  448  A,  de  1906: 

«Artigo  único.  Fica  o  Prefeito  do  Districto 
Federal  autorizado,  mediante  deliberaçàJ 
do  Conselho  Municipal,  a  realizar  no  estran- 
geiro, as  operações  de  <»redito  necessárias, 
até  o  máximo  de  dez  milhões  esterlino í. 
para  a  uniflcaçào  das  dividas  intei-nas  con- 
solidadas, consolidação  da  divitla  Huctuante 
da  Municipalidade  o  conclusão  d:is  obras  de 
sjuieamento  e  erabollezamento  da  cidade ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario.» 

O  projecto  p:issi  á  3*  discussão. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  3r>4, 
deste  anno,  que  reorganiza  a  policia  do  Dis- 
tricto Federal,  o  dà  outras  providencias  (3* 
discussão.) 


O  Sr.  I»resid.ente— Vou  submetter 
a  votos  as  emendas  oíTereciJas  a  este  pro- 
jecto. 

Em  seguida,  é  annunciada  a  votação  da 
se<ruint3  emenda,  sob  n.  1,  dos  Srs.  Medeiros 
o  Albu  luepquo  e  Pedro  Moacyr : 

Art.  Os  cargos  de  policia  não  se  consi- 
.sideram  de  conllança,  os  ftmccionarios  s  ;rão 
mantidos  emquanto  bem  serviram. 

Art.  Os  cargos  de  médicos  legistas,  es- 
})ecializado  um  delles  como  toxicologista  e 
outix)  como  microacopista,  serão  sempi^e 
providos  por  concurso. 

Paragrapho  único.  Desse  concurso  se  dis- 
pensarão apenas  os  actuaes  funccionarios 
-effectivos.  \ 

Caso  não  seja  acceita  a  emenda   anterior. 

Art.  Os  cargos  de  médicos  legistíis  espe- 
cializados os  do  toxicologista  e  microscopista, 
âeráo  providos  por  concurso. 

Art.  Supprima-se  do  art.  G»  do  projecto 
as  palavras :  ou  a  bem  do  serviço  publico. 

Art.  A  policia  organizará  de  modo  espe- 
cial a  repressão  do  alcoolismo,  observando 
além  das  disposições  vigentes  as  seguintes  : 

1*»)  Sempre  que  todas  ,as  casas  commer- 
ciacs  do  ura  quarteirão  onde  haja  commer- 
cio  do  bebidas  alcoólicas,  estejam  fechadas, 
também  a  policia  fará  com  que  alii  cesse  i^-l 


á  primeira  vez  o  do  dobro  da  ultima  co- 
brada, em  ciida  reincidência,  entendcntlo-se 
que  pura  essi  fiscalização  especial  qualquer 
autoridade  tara  jurisiicção  em  todo  o  Dis- 
tricto Federal  ;  ,    t.  i . , 

2«)  Sempre  que  era  uma  casa  de  bebidas 
alcoólicas  sl»  faça  a  prova  de  que  alguma  foi 
entregu ;  a  qualquer  menor,  ou  para  bebei' 
ou  para  levar  a  terceiras  pessí)as,  quer  au- 
sentes quer  presentes,  o  dono  incorrerá  na 
multas  de  que  falia  o  paragrapho  anterior 
cobradas  de  a^côrdo  com  o  que  ahi  está  dis- 
posto. 

O  Sr.  X*rôsl  dente— Vou  submetter 
a  votos  eita  emenda  por  partes. 

Pcsta^  sucoessivamente  a  votos,  são  rejei- 
tadas a  1*,  a  2»,  a  3*,  e  4*  partes  da  oraondii 
n.  1,  isto  é,  até  as  palavras:  Artigo,  Os 
cargos  de  médicos  legistas^  especializados  os 
de  \oxicologistiis  s  microscopista s^  ser''o  pro- 
vidos por  concurso. 

Um  Sx'.  I>eputaclo  —  Sr.  Pinssi- 
dento,  que  emenda  V.  Ex.  vae  submetter  a 
votos  í 

O  í^r.  i»re«icleiite  —  A  emenda 
n.  1  tem  parecer  favorável  a  certos  poatos 
e  contrario  a  outro-i :  assim  é  preciso  que 
ella  seja  votada  por  partes. 

Votou-se  o  primeiro  artigo  da  emenda, 
que  foi  rejeitado ;  agora  vae  se  votar  a 
5*  parte  da  emenda  n.  1  que  diz  :  —  Suppri- 
mam-se  do  art.  6®  do  projoijto  as  palavras  í 
€0u  a  bem  do  serviço  publico». 


O  Sr.  ¥>e<lro  3Xoaoyr  —  Peço  a 
palavra  p-íla  ordem. 

O  Sr.  Presidente—Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Pedro  Moacyr. 

O  Sx*.  ¥>edro  Moacyr  {pela 
ordem)  ^  Sr.  Pi*esidente>  V.  Ex.  vc  que  a 
emenda  consagra  o  principio  mais  salutar 
pai'a  o  provimento  dos  cargos  públicos,  que 
ô  o  do  concurso.  Não  sei  por  que  funda- 
mentos a  illustre  Commissão  rejeita  estc! 
principio  pai-a  o  provimento  de  cargos  à% 
médicos  da  policia. 

Parece-mo  que,  silvo  deducções  que  nap 
estão  feitas  nesta  summaria  apreciação  da 
Commissão  o  que  poderiam  talvez  convencer 
a  Gamara,  deve  do  preferencia  pr:)valecer  o 
pensamendo  da  emenda. 

O  Sr.  Mediiros  e  Albuquerque  —  Não  í 
da  emenda ;  foi  a  Aca<lemia  Nacional  oe 
Medicina  que  solicitou  isto. 


10  Sr.  Peduo  Moacyr '— Exadtamente  : 
parece  que  deve  prevalecer  a  opinião  de  tãí> 
respeitável  corporação  scientinca, 

▼•1.  TIU  **• 


922 


ANNABS  Wl  CAMAIUL 


O  ®p.  Oarto«iX*eixoto  F^IHo— 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Pi^«I<leflLte-*Toin  apalATra 
pela  ordem  o  Sr.  Carlos  Peixoto  Pilho. 

O  £lr.  On.rlO0  Peixoto  FiUio 

(pela  ordem)  — Na  ausência  do  Sr.  Deputado 
João  Luiz  Alves,  8ioto-me  lui  obrigstção  de  di- 
zer que,  evidentemeate,  a  Commissâo  opi- 
nou pela  rejeição  da  emenda  deaccôrdo  com 
tudo  quanto  tem  feito  até  aqui  ;  ^^empre  a^i 

Srimeiras  nomeações  íoram  independentes 
o  concurso.  Ha  de  ter  sido  esta  a  razão  do 
voto  da  Commissâo.  Ki>tando  aumente  o 
Sr.  relator,  senti-me  no  dever  de  dar  esta 
explicação  á  Carnara  dos  Deputados.  {Muito 
hem . ) 

Posta  a  votos,  <?  approvada  a  5*  parte  da 
referida  emenda  sob  n.  l. 

são  succcssivamento  postos  a  votos  o  ap* 
provados  os  seguintOvS  artigos  da  referida 
emenda  sob  n.  1. 

Art.  A  policia  organizara  de  modo  es- 
pecial a  repressãodo  alcoolismo,  oltservando 
além  das  disposições  vigentes,  as  seguintes  : 
I)  Sempre  que  t  das  as  cisas  commer- 
eiaes  do  um  quarteií-ão  onde  h  ija  commer- 
cio  'io  bebidas  alcoólicas,  estejam  fechadas, 
também  a  policia  fhj*á  com  que  ahi  cesse 
inteiramenie  o  referido  commercio,  punindo 
08  inft'ac toros  com  a  multa  inicial  de  100|,  á 
primeira  vez  e  o  «iobro  da  ultima  cobrada, 
em  caia  reinciden-ia,  enf.i>udendose  que 
para  essa  ílscalização  especial  qualquer  au- 
toridade tfin  jurisdicçào  em  todo  o  Districto 
Fí»deral . 

2*)  Sempre  que  em  uma  casa  de  bebidas 
alcoólicas  se  faça  a  prova  de  que  alguma 
foi  entr(^ue  a  qualquer  menor,  ou  para  be- 
ber, ou  para  levar  a  terceiras  pessoas,  quer 
ausentes,  quer  presentes,  o  d  >no  incorrerá 
nas  multas  de  que  falia  o  paragrapho  ante- 
rior, cobradas  de  accôrdo  com  o  que  ahi  está 
disposto. 

K*  unnonciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  ao)»  n.  2  do  Sr.  Medeiros  e  Albu- 
querque e  outros. 
Accrescente-se  onde  convier : 
Art.  Ha  incompatibilidade  ab^olata  en- 
tre os  cargos  de  policia  e  os  de  magistra- 
tura. l£itender-«e-ha  que  renuncia  o  seu 
Qêxgo  o  ma^iatrado  que  acceitar  qualquer 
luncçào  policial. 


o  ÍHoto  de  se  ter  a  GoimniaBao  divMlMo  em 
maioria  e  minoria  relativamente  a  e$t& 
emenda,  que  considero  importante. 

Não  se  sabe  mesmo  qual  o  peso  á&m 
maioria,  qual  o  seu  numero. 

A  emenda  consagra  também  um  principii^ 
salutar,  qual  o  da  incompatibilidade  entr^ 
os  cargos  de  policia,  que  são  cargos  de  admi- 
nistração,  que  são  cargos  naturalmente  apai- 
xonados, que  até  muitas  vezes  devem  tra- 
duzir inevitavelmente  um  certo  arbitrio,  e 
os  cargos  serenos  da  magistratura.  Nlo  <e 
pôde  ser,  em  regra,  um  bom  cheie  de  pi> 
licia  sendo  um  bom  juiz,  e  vice-versa.  {3-i 
vários  apartes.) 

Senhores,  não  personalizemos !  Si  ha  che- 
fes de  policia,  como  o  desembargador  Espí- 
nola, que  são  bons  juizes  e  bons  chefes  d> 
policia,  muitos  outros  ha  que  teem  saorin- 
cado  .sua  toga  e  os  deveres  da  magistritor.. 
ás  paixões  que  o  cargo  policial  provoca  ^a 
sug^ere. 


O  í^ir.  Pedro  Moaoyr  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  PresWonte— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Pedro  Moacyr. 

O  Sx».  Pedro  IMCoacy r  {pela  ardem) 
— Devo  chamar  a  attenção  da  Camará  para 


O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— E"  at<^ 
um  esta(?io  de  desaprendizagem. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Exactamente  o  í\a- 
gistrado  (lue  vae  para  a  chefia  de  poliei:k^ 
sae  de  lã  tenJo  desaprendido  em  grski^e 
parte  todo  aquelle  mecanismo  de  sereni- 
dade, cri  te  lio  e  bom  senso  que  se  desenvolve 
no  exercício  da  fUncção  judiciaria,  da  fun- 
cção  de  julgar. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  dá  um  aparie. 

O  Sa.  Pedro  Moactr — ^Pelo  íkcto  de  se  ter 
sompre  aproveitado  no  antigo  regimen  ma- 
gistrados para  o  cargo  de  cheíb  de  Policia, 
não  88  seíTUo  que  esta  tradição  moaar- 
chica  valha  por  um  argumento  defiaitiTo. 
(Aptirtes,) 

A  Republica  foi  feita  principalmente  pm 
corrigir  umas  tantas  cousas  que  a  tradiçio 
imperial  nos  legou  de  erróneo,  atrasado  on 
incompatível.  Foi  para  isto  que  se  fes  a  R^ 
publica.  (Mmto  bem,) 

Nós  reconhecemos  pela  nossa  experiência 
própria  que  ha  incompatibilidade  evideoir 
entre  estas  funcçoes.  O  principio  que  domJús 
universalmente  é  o  da  ineompatibiJidauie 
absoluta  da  judicatura  com  qualquer  oaira 
funoçâo.  O  juiz  nâo  pôde  nem  deve  ser  entra 
cousa,  quanto  mais  chefe  de  Polloia. 

Assim,  pois,  peço  a  votação  da  emenda  na 
conformidade  do  parecer  da  maioria  da 
COmmisdSLo.  (Apoiados.  MuHo  bem;  imnlo 
bem.) 


O  Sr.   Oarlos  Peixoto  fHIho 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  V.  Ex,  l«i  o 
parecer  da  Gommisriko.  Esta  motiva-o  oom 
o  que  já  tinha  dito  na  anterior  dtettsaãf^ 
prononoiando-se  contra  a  emeada.   Eriden- 
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temente,  porém «  trata-se  de  uma  quentão 
de  doutrina  que  na  realidade  bem  compete 
ao  CTiieftio  da  Camará  resolvel-a.  As  razões 
apresentadas  pelo  Sr.  Pedro  Moacyr  são 
sem  duvida  de  alta  Talia,  mas  de  outro 
lado  allega-se  também  qne  o  Governo  ás 
vezes  encontra  na  pessoa  do  magistrado 
aquelle  que  melhor  pôde  desempenhar  o 
cargo  de  chefe  de  policia.  {Apartes^ 

Ha  razão  por  um  lado  e  por  outro.  Se- 
jamos tolerantes !  Nâo  me  manifesto  por 
uma  ou  por  outra  das  opiniões,  excuso 
tnesmo  de  dar  a  minha  e  votarei  como 
Deputado ;  fallando,  por(^m,  em  nome  da 
Ck)mmi.ssâo  de  Jnstiça,  digo  isto  :  a  Com- 
missão  não  faz  questão  do  seu  parecer  e 
convém  em  que  a  Camará  resolva  como 
julgar  mais  conveniente  este  assumpto. 
(Muito  bem,) 

Em  seguida,  é  posta  a  votes  e  approvada 
a  referida  emenda  sob  n.  2. 

£'  annanciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  3,  dos  Srs.  Alcindo  Guana- 
bara e  outros  : 

«Para  as  nomeações  de  médicos  legistas 
terão  preferencia  os  que  já  tiverem  prestado 
serviços,  embora  interinamente,  nestes  car- 
gos.» 

O    ^$Ir.    A.loin<lo    Ona«na.l>ai:*a. 

— Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sp.  Presidente— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O    ^Sl•.    A.leindo    <3rua.iia.t>a^x>ai 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  Camará 
acaba  de  rejeitar  a  emenda  que  estabelecia 
a  condição  do  concurso  para  o  preenchi- 
mento do  cargo  de  medico  legista.  Cargo 
teclinieo,  não  era  demais  exigir  para  elle  a 
prova  prévia  de  habi]ita(^  que  o  concurso 
oíferece  ;  desde,  poróm,  que  o  fez  é  natural 
que  queira  dar  um  critério  para  as  nomea- 
ções e  o  que  contém  esta  emenda  parece  i'a- 
zoavel. 

Aquelles  médicos,  que  já  exerceram  essas 
ftiDC9ões,  sendo  livremente  nomeados  pelo 
Governo,  deram  de  sua  capacidatie  pre- 
sumpções  que  se  não  podem  ropeUir  e  parece 
natural  que,  tendo  de  preencher  esses  lega- 
res, prevaleça  uma  certa  preferencia  para 
aqaelles  que  já  provaram  competência. 

E*  uma,  pois,  simples  medida  de  equidade 
que  a  emenda  pro^. 

O  Sr.  Ocurlos  Peixoto  F^Ilto 

^vela  ordefn)'^ST.  Presidente,  parecem  pon- 
dero'ias  as  rasões  que  acaba  de  apresentar  o 
iiluetre  represeotante  do  Distrlcfo  Federai, 
aoaa  a  Gamara  acaba  de  resolver  contra  o 
cooeuno,  dando  ao  Governo  ptotia  Uberdade 


nas  nomeações,  acreditando  qoo  elle  escolhe-^ 
rá  quem  melhor  desem^nhe  o  cargo. 

Eis  porque  a  Commissao  por  «ohereiícia  se 
oppõe  á  approvação  da  emenda,  que  toma- 
ria já  obrigatória  a  escolha  de  determiUvi- 
dos  médicos.  {Muito  bem;  muito  bêm.) 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  3. 

Posta  a  votos  a  emenda  sob  ii.  4,  do  Sr. 
Sá  Freire,  é  rejeitada. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  5,  do  Sr.  Sá  Freire  : 

Eliminem-se  as  dispo^sições  constantes  da 
lettraa  doart.  3«. 

Onde  convier  : 

Para  os  legares  de  commissarios  ou  inspe^ 
ctoies  conforme  o  que  for  vencido^  jpoderão 
ser  nomeados  independentemente  de  qual- 
quer prova  os  actuaes  inspeotoires  seccionaes 
que  tiverem  mais  de  um  anno  de  servia . 

O  :^r.  I?xre»i<ien  te—A  esta  emenda 
a  Commissão  apresentou  o  seguinte  pa- 
recer: 

«A  primeira  parte  da  emenda  está  preju- 
dicada peio  pareeer  sobre  a  anterior.  A  se- 
gunda parte  contém  medida  de  equidadts 
que  a  Commissão  acceita». 

O  Sr.  Sá,  Freire  (pela  ordem) -^ 
Sr.  Pi-esidente,  a  emenda  n.  5  dispõe  o  se- 
guinte : 

<Eliminem-se  as  disposições  constantes  da 
letra  a  do  art.  3.° 

Para  os  legares  de  eommissarios  ou  inspe- 
ctores, conforme  o  ^e  for  í>encido,  poderão 
ser  nomeados  independentemente  de  qual- 
quer prova  os  actuaes  inspectores  seccionaes 
que  tiverem  mais  de  um  anno  de  s/r^iço.» 

A  lettra  a  diz  o  qne  segue  : 

«Titulo  de  doutor  ou  bacharel  em  direito 
por  algumas  da  Faculdades  da  Republica  para 
o  chefe  de  policia,  secretario,  delegados  au- 
xiliares e  de  districto,  o  de  doutor  por  al- 
guma das  í^uidades  de  medicina  para  os 
legares  de  médicos,  do  serviço  medico  legal, 
eendo  exigido  prévio  registro  desses  titules.» 

Acredito,  Sr,  Presidente,  que  a  Camará 
não  pretende  conceder  ao  Poder  Executivo 
competência  para  dar  attribuições  aus  seus 
ítinccionarios.  As  attribuições  dos  dteccio- 
narios  públicos  pertencem  ao  Oongres^o  Na- 
oionai,  epor  oonseguinie  essa  emenda  deve 
ser  approvada.  A  autorização,  que  e  0on- 
gjpeaao  pretende  dar  ao  Poá&c  .Eiecutivo,  é 
contraria  á  Constituição. 

Peitas  estas  considerações,  estou  conven- 
cido de  que  a  Cama  ia  não  deixará  de  ap- 
provar  a  emenda. 

-O  I8r.    X>x-e«it<iexxte -*  A  emenda 
tem  duas  partss. 


924 


ANNA£S   DA  GAMARA 


O  Sr.  SA  Freirk— Ma-í  não  esti  pi»c.;udi- 
cada. 

O  Sr  Presidextk—  Vou  explicar. 
O  parocor  coatínQaa  Aer  contrario. 
A  primoira  parto  tem  parecer  liiroravcl 
o  a  S3giinda  parecer  conti*arí<). 
Vao-se  votar  a  primoira  parte.  {Pausa) 
E' rejeitada. 

Vae-s6  votar  a  segunda  paHo.  {Pai'sa). 
E'  approvada. 

Em  seguida,  i^  ixxjeitada  a  primoira  parte 
da  roferida  emenda,  sob  n,  5. 

Posta  a  voto-í,  é  a*>prov&da  a  segunda 
pjirte  da  roferida  emenda,  sob  n.  5  (onde 
•convier,  etc.) 

Sào  eonsidei*adas  projudicadas  as  emendas 
«ob  ns.  G  o  7. 

Posta  a  votos,  ó  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  8,  do  Sr.  Mello  Mattos. 

Sào  suecosstvamcnte  postas  a  votjs  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  sob  n.  9,  do 
Sr.  MoUo  Mattos  e  outros,  10  o  11  do  Sr. 
João  Luiz  Alves: 

€0s  escrivães  de  policia.  iKira  o  eíTeito  da 
aposentadoria,  contarão  o  tempo  que  te- 
nham servido  cm  outr js  empregos  do  po- 
licia.» 

<Substituam-se  o  irt.  á""  2^rinc.  e  ns.  1*  c 
S»  pelos  seguintes: 

Os  ftmccionarios,  de  que  trata  esta  lei, 
scrào  livremente  nomeados  e  demittidos 
p.da  forma  seguinte:  1«,  o  chefe  de  policia 
pelo  Presidente  da  Republici;  2<»,  o  secre- 
tario da  policia  e  os  lunccionarios  do  que 
trata  a  lettra  r,  do  art.  !•,  §  2\  pelo  Mi- 
nistro da  Justiça  e  Negócios  Interiores;  3^, 
os  funccionarios  de  que  tratam  as  lettras  e, 
d,  f,  ff  G  hão  mesmo  §  2«  do  ai*t.  !•  nos 
termos  das  leis  vigentes. 

O  n.  3  passe  a  ser  n.  4.» 

•  <Ao  art.  20,  §  1°,  substitua-sc  pelo  sg- 
guinte : 

Para  as  nomeações  serão  exigidos  os  re- 
quisitos das  leis  vigentes» 

§  1.*»  Não  poderão  ser  nomeados  commis- 
sarios  de  policia  os  cidadãos  maiores  de  6  J 
annos. 

§  2.»  Os  inspectores  c  sub-inspoctoros  de 
serviço,  os  commissarios  e  agentes  da  segu- 
rança, demonstrarão,  perante  o  chefe  e  na 
forma  prescripta  em  regulamento,  habili- 
tação especial  para  os  i^espectivos  cargos. 

Os  §§  2«  e  3*  ijaflsem  a  constituir  3«  e  4».> 

EMulgada  pr^ udicada  a  emenda  sob  n.  12. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  13. 

Sào  succossivamento  postas  a  vot^oseap- 
provadas  as  seguintes  emoodas  «ob  ns.  14, 
lo  e  10,  do  Sr.  João  Luiz  Alves: 


€  Substitua^se  o  art.  õ»  paio  seguinte: 

O  Govorno  pai  terá  aposentar,  com  os  ven- 
cimentos áxH  taluíUas  annexas,  os  funccioati- 
lios  vitalícios,  conccdendo-lhes  veocimentcQ 
integraes  si  contarem  mais  do  30  annos  df 
serviço  o  vencimentos  proporciona.;»,  si  con- 
tarem  menos  tempo. > 

« Sippri)nam-.se  o  art.  7%  1«  parte  e  « 
an.  9«'.> 

<  Supprimam-sc  no  art.  10  as  palavra^: 
e  iKjpartiçoes  annexas.» 

E*  annunciada  a  votação  da  segalQb' 
emenda  í^ob  n.  17,  dos  Srs.  Sá  Freire  t 
outros: 

«  l  .*  Onde  convier  accroscente-so ; 

Um  delegado  de  policia  marítima,  com 
ordenado  de  5:000$  e  2:800$  do  gratificação. 

Onde  convier  acci^oscento-so: 

Ao  delogado  de  policia  marítima  compeir 
especialmente  a  policia  do  porto,  ilhas  f 
pratas,  cjm   prejuízo  das  attribuiçues  do 

Sresente  e  do  futuro  conferidas  á  Capitania 
o  Poi*to  e  á  Airandega  e  proceder  a  ioqo»^ 
ritos  sob i-e  delidos  e  tíontravençôc-s  prati- 
cados a  bordo  do  navio <  surtos  no  porto,  ou 
em  navegação  sobro  aguas  territoríaes  d ) 
Districto  Federal  o  sobi*e  incêndios  e  qnae^- 
quer  occurroncias  no  mar.» 

O  Sx«.  SiÃ  freire  (nda  ordetn)  — 
Sr.  Presidente,  a  emenda  n.  17  dispõe  o  ?*>- 
guinte : 

1 ."  Onde  convier  accresccntc-se : 

Um  delegado  de  policia  maritima,  co« 
ordenado  de  5:600S  e  2:800$  de  graúfi- 
cação. 

Onde  convier  accrescont  vse  : 

Ao  dele^rado  de  policia  mai*ltima  compeu 
especialmente  a  policia  do  ]Kirto,  ilhas  w 
praias,  com  prejui/^  das  attribuições  áv 
presente  e  do  futuro  coofcrMas  á  Capltasi-i 
do  Porto  c  á  Alfandega  e  proceder  a  inqn*.^ 
ritos  sobro  delictos  e  contravcnçõc»,  prati- 
cados a  lK)rdo  de  navios  surtos  uo  porto,  i»s 
em  navegação  sobro  aguas  territoriaciCi^ 
Districto  F(MieraI  e  sobi-e  incêndios  e  qm»^ 
quer  occurrencias  no  mar. 

A  maioria  da  Com  missão  não  deu  propria- 
mente pare  '.er  a  respeito  da  6men:la.  apesu^^ 
declarou  o  seguinte:-— Não  6  necessaría  ^ 
creação  proposta. 

Sr.  Presidente,  tive  opportunidade  de  àt- 
monstrai*  na  ultima  sessão,  quando  discuti  < 
projecto,  a  necessidade  incontestável  d^ 
creação  do  delegado  de  policia  maritíiua. 

Já  existe  na  Camará  um  projecto,  pro- 
pondo ossa  creação  e  eu  penso  que  não  p61-' 
liavor  duvidas,  nem  opinião  contraria  a 
i^speito  da  satisfação  de  uma  necessiâa*^' 
de$ta  ordem. 

Peço,  pois,  d  Gamara  que  não  rojei  ce 
emenda  para  não  quebrar  abâolutamenu^  )  | 
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fiiystcma  do  projecto.  Já  existe,  por  conse- 
guinte, opinião  íavoravoi  da  Commi  são  de 
.íastiça  sobre  o  a-ssumpto,  nao  n:;sto  projecto, 
mas  pelo  menos  em  um  pi-ojoeto  apresen- 
tado o  anno  passado  pela  própria  Com- 
missão. 

O  Sr.  Ou<t*lo!-4  X*oix.oto  F*illio 

— Peço  a  palavra  para  or(;aniinhar  a   vota- 

O  Sr.  RrewiiliMite— Tem  a  palavra 
o  «obre  Deimtado. 

0  Sr.  0;»rlos-i  r*oixoto  miUo 

{para  encaminhar  a  totação)  —  Sr.  Presi- 
dente, o  meu  distincto  amigo,  íllustro  re- 
presentante do  Districto  Federal,  ha  de  x>er- 
inittir  que  eu  diga  á  Camará  que  o  projecto 
attende  de  certo  modo  a  essa  necessidade ; 
crêa  o  Ioí^çht  de  inspector  o  os  legares  de 
sub-inspectores  da  policia  marítima.  Trata- 
so  apenas  do  uma  questão  de  nomes,  mas  a 
verdade  é  que  o  serviço  fica  organizado. 
Eis  o  motivo  por  que  a  Com  missão  declara 
quo  a  creação  de  que  cogita  a  emenda  é  des- 
necessária . 

£m  seguida,  6  posta  a  Totos  e  rejeitada  a 
referida  emenda,  sob  n.  17. 

São  successi vãmente  consideradas  preju- 
cUcaHas  as  emenda;^*  sub  ns.  18  e  19. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda,  sob 
n.  20,  do  Sr    Sá  Freire. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  21. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  22,  do  Sr.  Ribeiro  Junqueira: 

<  A'  tabeliã  1*  : 

Onde  se  lê  —  um  insf  ector  de  segurança 
publica,  ordenado,  2:GG6$666 ;  gi'atificaçã.o, 
l:333$334:  vencimentos,  4:000$  —  dl ga-se  : 
um  inspector  de  segurança  publica,  orde- 
nado, 3: 200§;  gratificação;  1:600$;  venci- 
mentos, 4:800^0.  > 

Posta  a  votos,  O  rejeitada  a  emenda  sob 
n.fô. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguint; 
emenda,  sob,  n.  24,  do  Sr,  Mellos  Mattos  e 
outros  : 

Casa  de  Detenção— Augmentem-se  os  ven- 
menios  e  moditique-se  o  quadro  do  pesfoal 
Ijela  seguinte  forma  : 

1  administrador... 7:200$00j 

1  ajudante 6:000$000 

1  officiai 6: 

2  escripturarics 4:i 

2  amanuenses 3: 

1  almoxarife 4:00i 

1  medico 6;QDO$0OO 

Z  1  enfermeiro 2 

1  roupeiro 1:800S000 


1  porteiro 1: 

1  cliefe  de  guardas 2:400â00(> 

24  guardas 1:4 

1  cozinlieiro 1:200J00(V 

5  cocheiros 1:200§0(K) 

1  servont j  de  cocheira l  :000$ jOO 

O  sr.  3X(^llo  >£'«ttos  (pm-a  cncami" 
nhtrr  a  Tolaçelo)^^Si\  Prcidcnto,  como  V. 
Ex.  o  a  Camará  vêem,  trau  se  de  uma 
om.^nda  que  abrange  um  griíndo  niunero  de 
funccionarios  públicos. 

Quando  se  «liscutiu  o  pirccer  sobic  esta 
emenda,  procurei  trazer  uma  comparação  do 
tab.4Iatf  de  venciíneutos  concernentes  aos 
empregados  da  Casa  da  Correc(^o  o  aos  da 
Casa  da  Detençã.o,  e  então  não  só  o  digno 
leader  da  Camará,  o  Sr. Carlos  Peixoto  Filho,, 
mas  também  o  presidente  da  Commissão  de 
Finanças  concordaram  em  que  alguns  dessem 
funccionarios  deviam  effectivamente  ter 
melhoria  de  vencimentos. 

Nestes  termos,  eu  pediria  a  V.  Ex.  que  se 
dignasse  de  submetter  a  votos  por  partes 
esta  emenda. 

O  Sr.  I»resicleitte— Attendendo  ao 
podido  do  nobre  Deputado,  vou  submetter  a 
voto.<,  por  partes,  a  emenda  n.  24. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  parto  da  emenda  sob  n.  24: 
«um  administrador,  7:200$000». 

Sã.0  successi  vãmente  postas  a  votos  o  re« 
jeitadas  as  seguintes  partes  da  roft^rida. 
emenda,  sob  n.  24:  <um  ajudante  e  um 
ollicial » 

São,  successivamente,  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  partes  da  emenda 
n.  24:  cdous  escripturarios,  4:800$ ;  e  dous 
amanuenses,  3:600$000)^. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  seguinte  parte 
da  t3monda  n.  24 :  <  um  almoxarife». 

Pjsta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte, 
parte  da  emenda  n.  24:  «um  medico 
G:C0O$O0O>. 

São,  successivamente,  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  seguintes  partes  da  emenda  n.  24: 
«um  enfermeiro,  um  roupeiro  e  um  por- 
teiro». 

São,  successivamente,  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  partes  da  referida 
emenda  n.  24:  «um  chefe  dos  guardas, 
2;400$;  24  guardas,  1:400§000». 

Posta  a  votos,  é  rejeitaida  a  seguinte  parte 
da  emeada  n.  24:  «um  cozinheiro». 

Po>tit  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
parte  da  emenda  n.  24:  «cinco  cocheiros, 
1:200$000». 

Posta  a  votos,  6  rejeitada  a  ^  seguinte  e 
ultima  parte  da  emenda  n.  24:  «umser^ 
vente  de  cocheira»  • 
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Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emeoda  sob 
Bi  25,  do  Sr.  Sá  Freire  e  outros. 

£'  o  projecto,  assim  emendada»  approyado 
em  S^aiseussâo  enviado  á.  Commissâo  de 
Kedacção,  para  redigil-o  de  accôrdo  com  o 
▼encido. 

£*  annuociada  a  votação  do  projecto  n.  367, 
de  1905,  do  Senado,  que  restabelece  as  com- 
panhias de  aprendizes  marinheiros  nos  Es- 
tados do  Paraná,  Espirito  Santo,  Rio  Grande 
do  Norte  e  Piauhy  (2*  discussão). 

O  Sor»  I*residleiite —  O  projecto  é 
do  Senado.  A  Commissãode  Finanças  apre- 
sentou ao  art.  1**  o  seguinte  substitutivo: 

Art.  1,°  Além  das  escolas  de  aprendizes 
marinheiros  existentes,  Uca  o  Governo  au- 
torizado a  crear  outras  nos  Estados  do  Ama- 
zonas. Pará,  Piauby,  Rio  Grande  do  Norte, 
Eípiritô  Santo,  Rio  de  Janeiro  e  S.  Panlo,  á 
medida  que  as  condições  ânanceiías  do  paiz 
o  p^rmittirem. 

§  l,^  As  escolas  serão  classiâoadas  em 
duas  categorias — primaria  e  modelo. 

§  2.»  O  Governo  fará  a  classificação,  de 
accôrdo  com  a*  importância  de  cada  uma,  e 
âxará  o  pesssoal. 

Vou  submetter  a  votos  o  substitutivo  da 
Commissão. 

Em  seguida,  ô  posto  a  votos  e  approvado 
o  reflorido  substitutivo  da  Commissao  de  Fi- 
nanças ao  projecto  n.  367,  de  1905. 

E'  consideraido  prejudicado  o  art.  1«  do 
projecto  do  Senado. 

São  também  consideradas  prejudicadas  as 
emendas  dos  Srs.  Aurélio  Amorim, ílosannah 
de  Oliveira  e  Palmeira  Ripper  e  outros. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  urts.  2°  a  5°  do  pro- 
jecto n.  367,  do  Seaado. 

Art.  2. «  As  escolas  de  aprendizes  deixa- 
rão, de  ora  em  deaato,  de  ser  com  mandadas 
pelos  capitães  dos  portos  e  terão  pessoal 
administrativo  próprio,  escolhido  deatre  os 
offlciaes  de  reconhecida  competência. 

Parairrapho  único.  Cada  escolr,,  ahirn  do 
que  íor  exigido  a  bem  da  educação  pjij-sica 
e  do  ensino  elementar  e  profissional,  itisporâ 
de  um  navio  de  dimeasucs  apa^opriadas  e 
conveuientements  apparelhado  para  a  pra- 
tica tanto  da  parte  maritim-^  como  da  mili- 
tar do  profissão. 

Art.  3.<»  Os  marinheiros  procedentes  das 
escolas,  que  durante  o  tempo  de  serviço 
activa  houverem  bem  proaedido,  terão  di- 
reito» na  situ  ição  de  reservistas,  aempregw 
correspondentes   ás  suas    habilitaçSes,   ííos 


arsenae^,  nas  capitanias  e  demais  repai. 
tiçãa  da  mapinba  e  naa  alfondegas. 

Paragrapbo  unwo .  Aa  compuihiaB  oq  m- 
prezas  de  navegação,  que  coostítitiíei . 
pessoal  de  coavez  e  do  machinas  e  dej» 
navios  com  dous  terços,  pelo  menos,  òm 
reservistas,  ficarão  relevadas  das  de^psa 
de  emolumentos  referentes  a  vifitoriu,  ^ 
pachos  de  papeis  ea  um  abatimento,  oauí 
de  praticagem,  de  10  e  15  Vo. 

Art.  49,  As  escolas,  que  apóadoustrieiíij 
da  presente  lei  nãx>  produzirem  peonis 
razão  de  33  Vo  ^^  suas  respectivas  esiif>. 
serão  extinctas. 

Art.  5.<»  O  Gov^no  abrirá  <a  nfic»ir.> 
créditos  para  as  despesas  com  a  ei^^s  i 
desta,  lei. 

Art.  6.^  Revogam-se  as  disposiçOef  ^ 
oontrario. 

E*  o  projecto  enviado  á  resuetíTa  Gua- 
missão  para  redi<;U-o  da  accòiao  cm  o  to* 
eido. 

,  B*  annunciada  a  votação  do  projedõ 
n .  2gl  C,  de  19C»6,  redacção  para  3*dK»M 
da  emenda  destacada  na  2*  discusã^^p»- 
jeoto  n!  221,  deste  anno,  que  maDdíWTí«« 
ao  serviço  activo-  do  exercito,  comijKMW 
de  general  de  brigada*  o  geosral^^r^ 
reformado  Dioaysio  Evangelista  (te  C4<íí 
Cerqueira  (3*  discus8ik>>. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*di«o« 
sendo  enviado  <1  Commissào  de  Mm/- 
seguinte 

PROJECTO 

N.  221  C— 1906 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Roverèe  ao  Lsrvíço  a^- 
do  exercito,  com  a  patente  d3  gífie*^' 
brigada,  independente  de  vaga  e  m  '** 
juizo  do  pre »nchimento  das  que  post-^^ 
mente  se  abrirem,  o  general  de  ^?^ 
reformado  Dionysio  Evangelista  de  ii" 
Cerqueira,  não  se  lhe  contando,  po^í^l.|4.•» 
effcito  al^um  o  tempo  passado  na  .^iw 
de  relorma,  a  partir  de  18  de  noveraift* 
1891  ;  revogadas  as  disposições  em  «'f*-' 
rio. 

0'fSir.  ]>íeiv»(pe/fl  orffmhm^' 
obtc^n  dispensa  de  impressão  para  sar  «• 
mediatamente  discutida  e  votada  ^^ 
çãt>  flaal  do  projecto .n.  221  C,  de  mv^ 
m  acha  sobre  a  mesa. 

EjB  seguida,  é  Uàh  e  sem  Q^werraí*-?' 
provada,  a  seguinte 
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RBDACÇAO 

N.  221  £—1906 

jRedacção  final  do  projecto  n.  22Í  C,  deste 
anno^  emenda  destacadda  na  2^  discussão  do 
projecto  n.  22Í,  deste  anno^  que  manda  re- 
verter  ao  serviço  activo  do  exexciío^  com  a 
patente  de  general  de  brigada,  o  general  de 
brigada  reformado  Dumysio  Evangelista  de 
Castro  Cerqueira 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Reverte  ao  serviço  activo 
do  exercito,  com  a  patente  de  general  de 
l)riga^,  independente  de  vaga  e  sem  pre- 
juizo  do  preenchimento  das  que  posterior- 
mente se  abrirem,  o  general  de  brigada  re- 
formado Dionysío  Evangelista  de  Castro  Cer- 
queira, não  se  ibe  contando,  porém,  para 
eífeito  algum  o  tempo  passado  na  situação 
da  reforma,  a  partir  da  18  de  novembro  de 
1691;  revogadas  as  disposições  em  contra- 
rio. 

Sala  das  Commissões,  24  de  dezembro  de 
1906.— V.  Mascarenhas^. — Saivador  Pires, -^ 
Paula  e  Silva, 

K'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Si:*.  Serzedello  Oorrêa»  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  preferencia  para 
ser  votado  o  projpcto  n.  303,  deste  anuo, 
antes  do  projecto  n.  133  C,  de  19* i6. 

b:'  annunciada  a  votação  do  projecto  nu- 
Biero  3)3,  deste  anno,  que  deolara  amnistia- 
das todas  as  pessoas,  directa  ou  indirecta^ 
mente,  implicadas  nos  últimos  movimentos 
revolucionários  dos  Estados  de  Sergipe  e 
Matto  Gro:jSo  [3"  discussão). 

O  ®r.  I*resi<ieiite  —  A  este  pro- 
jecto foi  offerecida  a  seguinte  emenda  pelo 
Sr.  Paes  Barreto. 

«Em  vez  de — nos  últimos  movÍ77ientos  revo^ 
lucionarios  — diga-se:  em  lodosos  inovimentos 
revolucionários,  híwidos  nos,  etc.» 

A  Commissão  de  Constituição  e  Justiça 
deu  parecer,  propondo  que  essa  emenda  seja 
appiDvada  e  convertida  em  projecto  em  se- 
parado com.  a  se-Tuinte  redacção  : 

«São  amnistiadas  todas  as  pessoas  impli- 
cadas directa  ou  indirectamente  nos  movi- 
mentos revolucionários  occorridos  nos  lista- 
dos de  Matto  Grosso  e  Sergipe,  anterior^ 
mente,  aaanuo  de.  1906.» 

lVMta.a  votos,  a  emenda  da  Commissão  de 
Constituição  e  JueAiça  é  approvada. 

O  »r.  I?3reí*idLente  —Esta.  emenda 
«eríl  destacada,  para  constituir  projeeto  em 
^sepajrado. 


Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  3*  discussão  o  seguinte 

PROJEÒTO 

N.  303  A— 1906 
(Do  Senado) 

O  Congress»)  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fioam  amnistiadas  todas  as 
pessoas  directa  ou  indirectamente  implica- 
das nos  últimos  movimentos  revolucioná- 
rios nos  Estados  de  Sergipe  e  Matto  Grosso; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

E'  o  projecto  enviado  á  sancção  prcsideu- 
cial. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  442,  da  llJOô,  que  autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  restituir  ã  Empreza  de  Luz 
Eléctrica  da  cidade  de  Jaguarão  a  quantia 
de  28:800$,  importância  de  impostos  de  im- 
portação que  pagou  á  Alfandega  do  Rio 
Grande  do  Sul  (S^  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  á.  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  442—1906 

O  Congresso  Nacional  deereta: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  restituir  á  Empreza  Luz  Eléctrica  da  ci- 
dade de  Jaguarão,  Kstado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  a  quantia  de  28:800$,  importância  de 
impostos  de  importação  que  pagou  na  al- 
faiulega  da  cidade  do  Rio  Grande,  pelo  ma- 
terial destinado  ao  estabelecimento  de  luz 
elQctrica,  cara  o  qual  tinha  isenção  do  di- 
reitos consignada  na  lei  n.  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900,  art.  29,  n.  2S,  abrindo 
pàura  esse  âm  o  credito  necessário ;  e  r.íVo- 
gadas-as  disposições  em  contrario. 

O  Si*.  ^íTonso  Oosta  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo->e  íí  vjriflcação  da  votação, 
reconhece-se  terem  votado  a  ftivor  102 
]Srs.  Deputados,  contra  4.  Total,  106,  com  o 
Presidente,  107. 

O  projecto  foi  approvado. 

0"S5$r..I>ios;-o  Foi-tuiia.  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

I    O  í$r .  F^resiilente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sir.  Diom^o  I^ovtuno.  {pela  or- 
dem)  —  Acbando-se  sobre  a  mesa  a  redacção 
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final  (lo  prujcfito  n.  44'i,  de  100(3.  peço  a 
V.  Kx.  se  digno  consultar  ú  rr>>a  wbro  si 
ronsente  na  dispí^nsa  de  inipies-âo  ptmi  ser 
votada  iminodiaUmonte. 

CoQsultudu,  :v  Camará  coiicOilo  i\  dispensa 
podida. 

Em  soguMn,  c*  lida  e  sem  o])- rr vagões  af- 
provaíli  a  sc;,'i:i.4ic 

RKDACCÃO 

X.  '14ÍÍ  A—  lio.-. 

UedoccOo  final  do  projecto  n.  '//:?,  rJpslr  nnno^ 
qu4  autoriza  o  PreHdente  'Ui  Iíf'pvblica  a 
restituir  à  Empreza  de  Luz  Eléctrica  da 
ddade  de  Jaguar ffo  a  quantia  de  28:800$^ 
importância  de  impottos  de  importarão  que 
pagou  d  Alfandega  do   Rio  Crnndc  do  ^ul 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  i^cstituir  á  Empreza  Luz 
Eléctrica  da  cidade  de  Jaguarão.  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  a  quantia  de  S8:800$, 
importância  de  importo»  de  importação  que 
pagou  na  alfande^ra  da  cidade  do  Rio  Grande 
polo  maierial  destinado  ao  estabelecimento 
do  luz  eléctrica,  para  o  quai  tinha  isenção 
de  direitos  consignada  na  lei  n.  74('s  do  29 
de  dezembro  de  lUOO,  art.  21),  n.  r<í8,  abrin- 
do para  esse  Am  o  credito  necessário ;  e  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commis^ões,  24  do  dezembro  de 
1906.  -—  Gonçalo  SoiUo.  —  Pavia  e  í<iíva.  — 
Salvador  Pires. 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

£*  annunctada  a  votc^ção  do  projecto 
n.  133  C,  de  1905,  emenda  destacada  na 
3*  discussão  do  projecto  u.  lo:^,  do  mesmo 
aúno,  declarando  nullas,  para  todos  os  effei- 
tos  de  direito,  todas  as  restricçoos  que  te- 
nham sido  oppostas  ás  diversas  amnistias 
decretadas  na  vigência  da  Republica  (3*  dis- 
cussão ). 

O  Hr.  I*veHÍ<leiite  —  Vão  ser  vo- 
tadas as  emendas. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  ao  pro- 
jecto n.  133  C,  de  1905  : 

€  Artigo  único.  —  §  l.*»  São  declaradas 
nullas,  dc^e  sua  data,  para  TOiio  e  qual- 
quer effolto  de  direito,  todas  as  restricçues 
que  tenham  sido  oppostas  ás  diver.-^as  am- 
nistias decretadas  na  vigência  da  Republica, 
respeitadas  as  promoções  feitas  até  a  data 
da  amnistia  de  21  do  outubro  de  1895. 

§  2.»  Para  execução  desta  lei  fica  o  Pre- 
sidente da  Repubiica  autorizado  a  abrir  os 
créditos  necessarics  para   pagamento    dos 


vencimentos  relativos  ás  restricçõcs  do  §  k 
do  art.  l*  da  lei  n.  310,  de  âl  deoutubrode 
1»S95.  e  s.^^guuda  parte  du  art.  2t  da  lei- 
n.  533,  de  7  de  dezembv»)  de  1898. 

8  3."  Para  regularidade  da  situação  do» 
oiTiciaes  acima  rereridos,  com  relação  ao 
pcvgamento  de  vencimentos,  ficam  coaside- 
rado<i  como  addidos,  por  ordem  superior,  ao 
quartel-ífoneral  ou  aos  corpos  de  sua  arma, 
durante  os  dous  annos  de  reserva  impostor 
pelo  S  !•  do  art.  l»'da  lei  n.  310,  de  21  dt 
outubro  de  1805. > 

O  tSr.  Presidente — Vae  se  votar 
por  partes  a  emenda. 

Em  seguida,  ú  posta  a  votos  e  appi^ovada  x 
primeira  parte  da  emenda  do  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti  (artigo  único,  etc.) 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte  se- 
gunda parte  da  referida  emenda  do  Sr.  Tho- 
maz Cavalcanti: 

«  §  2.»  Para  execução  desta  lei  fica  o  Pre- 
sidente da  Republica  antorizado  a  abrir  o^ 
créditos  necessários  para  pagamento  dos» 
vencimentos  relativos  ás  reatrioções  do  §  1* 
do  art.  l*»  da  lei  n.  310,  de  21  de  outubro 
de  1895,  e  segunda  parte  do  art.  2^  da  lei 
n.  533,  do 7  de  desembio  de  1898.» 

O  tâx*.  ThontAZ  Oa.valoa,iiti— 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  tSi*.  Prefaiidlente — Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O    Sr.    miomaz    Oa^Aloanti 

(pela  ordemy-  Sr.  Presidente,  o  parecer  da 
honrada  Commis<ão  de  Constituição  e  Jus- 
tiça, única  que  se  pronunciou  sobre  a^ 
emendas,  diz  que  as  diversas  emendas  nâo 
citadas  por  ella  devem  >ev  rejeitadas.  E. 
como  esta  emenda  não  tenha  sido  citada  pela 
illustre  Commissão,  quero  mostrar  que  a 
emenda  escolhida  por  ell':i  para  dar  parecer 
fòvoravel  O  idêntica  a  esta,  apenas  com  uma 
diíferença  muito  subtil. 

A  emenda  que  a  Commts>ão  pede  que  sej- 
approvada  diz : 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  crea 
ditos  necessários  para  pagamento  de  todos 
os  vencimentos  atrazados  a  que  tecra  direito 
as  pessoas  plenamente  amnistiadas  pela  pre- 
sente lei . » 

A  que  apresentei  e  faz  parte  do  substitu- 
tivo diz  : 

«Para  execução  desta  lei  fica  o  Presidente 
da  Republica  autorizado  a  abrir  os  credito» 
necessários  para  pagamento  dos  vencimentos 
relativos  ás  restncções  do  §  !•  do  art.  !•  da 
lei  n.  310,  de  21  do  outubro  c  a  2*  parte  dt» 
art.  â»  lia  lei  n.5:?3,  de  7  do  db£emhc& 
de  1898.» 
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EstàS  (laas  lois  tâo  justamente  as  que 
6}nteem  as  rostricçõcs  quo  íoram  oppostas  ás 
amnistias  decretadas  em  1895  o  I80S.  E, 
eomo  o  que  a  Gamara  está  lazeudo  é  sim- 
plesmente suspender  as  re^tric^ôiss  oppostas 
^a^essan  leis,  acho  que  a  emenda  que  tive  a 
honra  de  apresentar  uão  deixa  nenhuma  du- 
vida, porque  refere-s9  ás  duas  leis  cujos 
effeitos  pretendemos  annuUar. 

O  Sr.  Menezes  Dorta  —  !•/  chover  no  mo- 
lhado. 

O  Sr.  TnoMAz  Cavalcanti  —  Estou  cuai- 
"priodo  o  meu  dever. 

O  Sr.  M'-nezks  Dorta— Tambom  cumpri- 
mos 0  nosso.  Talvez  V.  Ex,  nio  queira  quo 
ç  aparteie... 

O  Sr.  TiiojiAZ  Cavalcanti— Accresco  que  a 
emenda  pref«irida  tem  erro  do  redacção; 
está  mesmo  incoherente  com  o  artigo  que 
acaba  de  ser  votado.  El 'a  tinlia  em  vista 
<que  passasse  plena  a  amnistia  pedida  pelo 
Dobre  Deputado  do  Rio  «irando  do  Sul  para 
!0S  revolucionários  de  1895  e  1898. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Logo,  V.  Ex.  acha 
'<iue  vac  passar  a  amnistia  plena. 

O  Sr.  TiioMAZ  Cavalcanti  — O  que  pas- 
«m  foi  a  suspensão  das  rcstricçôos  que  foram 
oppostas  ás  leis  de  1805  o  1898. 

O  Sn.  Pedro  Moacyr— Portanto,  voltou-sc 
ao  regimen  da  amnistia  plena. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavaixanti— O  que  V.  Ex. 
pedia  foi  uma  2*  edição  da  amnistia. 

Voa  ler  á  Camará,  para  maior  esclare- 
cimento. 

O  illustre  Deputado  começa  o  seu  projecto 
de  lei  dizendo  que  :  «  E'  concedida  amnistia 
•plena  aos  militares  e  civis,  otc.» 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Isto  já  foi  rejeitado, 
eendo  pi*eferido  o  que  V.  Ex.  apresentou. 

O  Sr.  Thomaz  Cavaixanti  — Estou  mos^ 
irando  quo  o  artigo  acceito  pela  CommiS!<ão 
ó  coDti*adietorio,  porque  se  rcf  Tia  a  esta 
novação  da  amnistia,  que  V.  Kx.  pedia, 
quaoao  o  que  a  Camará  acaba  de  votar  6 
um  artigo  mandando  suspender  as  restri 
cQóes  qoe  foram  oppostas  ás  amnistias  de 
1896  e  de  1898,  cousa  difTerente  de  uma  nova 
amoistia. 

A  Camará,  louvando-sc  no  parecer  da 
Commissâo  de  Legislação  e  Justiça,  rejo.tou 
o  dispositivo  proposto  pelo  nobre  Deputado, 
Ào  modo  que  a  emenda  actual  ficaria  em 
--cdiitradicçao,  redigida  ermo  está,  ao  passo 
que  a'  emenda  que  apresentei  está  de  ao- 
<;ôr4o  com  o  artigo  approvado,  e,  'devo 
4iz6r,  nada  altera,  quanto  ao  pagamcnt'3,  aò 
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ponsamento  que  teve  om  vista  a  Commis- 
sâo. 

A&sim,  peço  preferencia  par.i  o  §  2»  do 
artigo  único  do  substitutivo  que  apresentei 
â  consideração  da  Casa  e  q\io  está  redigido 
noi  se  ?uintos  termos:  «§  2.<>  Para  a  execução 
desta  lei  fica  o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  abrir  os  créditos  necessários  para 
pairameito  dos  vencimento  relativos  ás 
rostricções  do  §  l»  do  ar; .  1»  da  lei  u.  310, 
do  ííl  do  outubro  do  18'J5,  e  <c:^unda  parte 
do  art.  âO  da  lei  n.  533,  do  7  «ie  dezembro 
de  1898.» 

O  Nf.  Px*e«iicloiite  — Está  se  vo- 

tondo  por  partos  a  omentla  do  nobre  Depu- 
tado; votou-se  o  §  1 ',  e  vao  se  vnúir  o  §  2®, 
do  modo  que  não  ha  motivo  para  prefe- 
rencia. 


O  ^x*.  Oci«x*lof3  Pel!Coto 

-  Peço  a  palavra  pela  ordem . 


FilKo 


O  S**-  I*re»idente  —  Tem  a  pala- 
vi»a  pela  ordem  o  Sr.  Carlos  Peixoto  Filhò. 

O  Si*.  Oarlos  Peixoto  Fillio 

{pela  ordem)— Sr.  Presidente,  V.  Ex.  Yae 
submetter  a  votos  o  paragrapho  da  emenda 
do  Sr.  Deputado  Thomaz  Cavalcanti,  não  6 
assim?  (Pausa.) 

Quero  apenas  pedir  permissão  para  dizer 
de  vez  á  Camará  que  o  assumpto  foi  larga- 
mente debatido  na  Commissâo  de  Legisla^ 
c  Justiça,  sendo  ouvidas  diversas  opiniOes, 
sinâo  todas  as  opiniões  dos  interessados. 
ji^Apoiados.) 

Ckiegou-se  a  um  tjrreno  do  accôixlo. 

A  Camará,  na  legislatura  passada,  mmí- 
festoii-se,  por  grande  maioria,  no  sentido  da 
intelligeucia  mais  liberal,  isto  ó,  de  acabar 
de  vez  cola  as  re^tricçjes  impostas  á  amnis- 
tia. {Muito  &^)i.) 

O  traballio  da  Commissv)  x)rocui*ou  obede- 
cer, quanto  possível,  a  esta  orientação,  não 
indo,  pprém,  tão  longe  quanto  dose.ariam  os 
primitivos  autores  da  m.jdida. 
>  A  Commissâo  opinou  assim  pela  acceita- 
•çâo  do  §  1<*  dj  substitutivo  do  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti,  e,  em  reLiçáo  ao  assumpto  quo 
-se  vae  vota-,  preferiu  o  art.  3«  da  emenda 
dos  Si-s*  Pedro  M  jacyr  e  Menezes  Djria,  dis- 
X)osição  mais  liberal  e  mais  ampla. 

Fica  assim  feita  a  minha  declaração,  do 
que,  confiado  no  estudo  feito  peli  Commis- 
sâo, espw^ro  quo  a  Camará  vote  do  accôrdo 
com  o  parecer.  (JIuUo  bem;  muito  bem») 

O  Sr.  I^ecUfo  "Motkayir  {péla  cr* 
dem)'— Sr.  Presidente,  acabo  do  ouvir  um 
dialogo,  e  não  sei  si  o  nobm  Deputado  (re* 
ferindo^se  ao  Sr.  Thomaji  Cavalcanti)  me  au- 
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tdXtta»  imbllcaar  as  mOes  da  Impagnaclo 
de  S.  Ex.  ao  art.  3<»  do  sal^titativo. 

Realmente  empreguei  o  adverbio  plenas 
menie^e  o  nobre  Deputado  teve  razões  para 
se  oppor,  como  se  oppoz,  á  adopção  deste 
adverbio,  e  por  isso  quer  a  sua  eliminnçio. 

Pois  bem,  n&o  me  opponhOt  pois  que  estou 
de  accôrdo  oom  o  iUusure  leader^ 

O  S&.  Presidente—No  autographo  porque 
se  está  fazendo  a  votação,  no  art.  S*"  do 
substitutivo  não  esta  esta  psJavra.  Lê-se 
alli  o  seguinte:  «  Fica  o  Governo  autorizado 
a  abrir  os  créditos  necessários  para  o  paga- 
mento de  todos  08  yencimentos  atrazados  a 
que  teem  direito  as  pessoas  amnistiadas 
pela  presente  lei.» 

O  Sr.  Pedro  Mgacyr— V.  Ex.  labora  em 
um  peqneno  equivoco. 

O  sobátitutivo  apresentado  por  mim  e 
pelo  meu  illustre  coUega,  o  Sr.  Menezes  Dó- 
ria, consignava  esta  palavra— plenamente— 
mas  a  Gommissão  do  Legislação  e  Justiça 
entendeu  dever  dar  esta  redac^  que  reputo 
realmente  melhor,  mais  pertinente  ao  as- 
sumpto e  mais  consentânea  com  o  vencido 
no  seio  da  Gommissão  e  com  oh  precedentes 
firmados  pela  Gamara  na  legislatura  pas- 
sada. 

Nesta  conformidade,  reiterando  o  accôrdo 
em  que  estou  com  o  iJlustee  Uader,  peço  que 
seja  approvado  o  art.  S*»  nos  termos  em  que 
foi  redigido  pela  Gommissão  de  Justiça. 

O  ISr,  Oa.x*los  Peixoto  Filho 

(pela  ordem) -^  Si  V.  Ex.  me  permitte  e  si 
não  se  oppõo  o  Sr.  Thoraaz  Cavalcanti,  dado 
o  accôrdo  em  relação  ao  adverbio  empre- 
gado, eu  pedirei  preferencia  para  a  votação... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Não ;  eu  pe- 
diria a  retirada. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Bem.  A  ver- 
dade -é  que  o  art.  3*  do  substitutivo  não  em- 
prega a  palavra  plenamente  e  a  Gommissão 
propõe  o  seguuinte : 

«Fica  o  (joverno  autoriza-lo  a  abrir  os  cre- 
ditas necessários  para  o  pagamento  de  todos 
os  vencimentos  atrazados  a  que  teem  direito 
as  pessoas  amnistiadas  peiji  presente  lei.» 

O  que  não  soífre  duvida  ó  que  resultará, 
inilludivelraente,  a  necessidade  de,  no  que  se 
votar  nesta  Gamara,  não  se  empregar  a  pa- 
lavra plenamente .    {Apartes . ) 

De  modo  que  ficamos  todos  de  accôrdo 
neste  ponto. 

O   ISr.    Tl&oiii(i.aE    Oava^l^a^nti 

{ptla  ordem)'^ST,  Pre>idente,  peço  a  V.  Ex. 

âue  consulte  a  Casa  si  cmsente  na  refJrada 
o§  2»  do  meu  substitutivo,  em  vista  das 


decIia*acoe8  Mtas,  nio  n5  pék>  nobre  ímier 
da  Casa,  cdmo  pelo  relatsa^  do  pareeear  e 
antor  do  projeeto. 

ConsultMa,  a  Gamara  concede  a  refinda 
podida. 

E*  annunciada  a  votação  da  segniiite  3^ 
parte  da  referida  emendado  Sr.  Thomas 
Gavllcanti : 

§  3.<»  Para  regularidade  dasitiu^^  dos 
dflteiaes  acima  referidos,  com  relagio  ao 
pagamento  de  vencimentos,  ficam  consiâe- 
rados  como  addidos  poi  ordem  superior,  ao 
Quartel  General  ou  aos  corpos  de  aua  arma, 
durante  os  dous  annos  da  reserva,  impostos 
pelo§  l<»doart.  1*  da  lei  n.  310,  de  21  de 
outubro  de  1895. 

O  Sx*.  rrhomaz  OaTYklo&iati  f) 

{pela  ordem)  "^^  Presidente,  preciso  ex- 
plicar á  Gamara  as  razoes  por  que  venho  sus- 
tentar este  paragrapho  terceiro. 

Pelo  Diário  do  Congresso  que  acompanl» 
este  projecto,  veriflca-se  que  sete  offlciaes  de 
marinha  não  recebem  vencimento  algum 
relativo  aos  dous  annos  que  estiveram  na 
reserva,  em  virtude  dasrestricções  opportas 
ã  amnistia  de  1895,  visto  que  estavam  aaiea 
da  revolta  dons  licenciados,  os  Srs.  José 
Nunes  Belfort  Gnimai^les. . . 

O  Sr.  Menezes  Doria—Quo  já  morreu. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti — . ..  e  O.  Pe- 
reira Gomes. 

Mas  não  aquelle  perdeu  o  seu  direito ;  ahí 
estão  os  seus  herdeiros. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Mas  não  ^tava 
licenciado  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti — Vou  explicar. 

Os  cinco  outros  que  estavam  na  reserva 
como  os  demais,  dada  a  amnistia  de  189S, 
voltaram  ás  fileiras  da  armada  nacional, 
ficando  todos  por  espaço  de  dous  annos  na 
reserva. 

Suspen-^as  as  restri noções  da  amnistia  que 
fora  concedida  a  todos  os  o*?  ofilciacs  que  se 
apresentaram  ás  autoridades  competentes 
para  eotrarom  no  goso  da  mesma,  é  daro 
oue  ficaram  todos  nas  mesmas  condições 
desde  sua  apresentação. 

Assim,  os  officia^^s  a  que  me  refiro  devem 
ficar  na  mes. na  situação  dos  outros. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Ficara  na  situado 
de  cada  um  ao  tempo  da  revolta. 

OSr.  Thomaz  Cavalcanti— Esses  offldia?s 
nào  estavam  no  commando  de  navios,  não 
dirigiam  estabelecimentos,  e  apenas  foram 
para  a  revolta  com  o  concurso  de  suas  pe»- 


(')  Bsta   discurso   não    f<i   revisto    pelo 
orador. 
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8D^«  4ião  podaado,.  portento,  nor  .^uspava^os 
Sko&^iit^s,  que  86  paesaram  para  a  revolta 
coiàtod^:^  arjQas,  offerçoeiulo  de  tal  modo 
B&o  íbò  o  co^^uirso  de  su^  pessoas,  como  o» 
ào  material  que  o  GoYernò  lhes  confiou  I 

{ Eqs^,  sim,  é  que  recebem  o  verdadeiro 
wepàio.  {Apoiadas;  não  apoiadas,  Ba  apartes* 
Muito  hem.) 

O  que  digo  é  que  não  podem  estar  nas 
mesmas  condições  aquelles  que  acompanha- 
ram o  movimento  revolucionário  levando 
comsigo  material  de  guerra,  e  os  que  es- 
tavam na  reserva. 

O  Sr.  Luiz  Domingves— Esses  estavam  na 
reserva. 

í>  SjR.  THOÍ4AZ  Cavalcanti  '-  O  nobre 
Debutado  que  me  aparteia  ha  de  ver  que  as 
condições  oâo  sao  as  mesmas. 

Sr.  Presidente,  insisto  neste  ponto  porque 
\'ejo.qne  vão  ser  compensados  aquelles  offi- 
e^aes  aue  estavam  com  mandando  os  navios 
que  estavam  no  serviço  activo  da  ma 
rinha  de  guerra  e  não  ^e  compensiarão  os 
que  estavam  licenciados  ou  na  reserva,  não 
obstante  terem  se  apresentado  com  os  de- 
inais  para  gosar  da  amnistia. 

De  21  de  uutubro  de  1895  em  deante  não 
havia  mais  offlci«\es  na  reserva  nem  licen- 
ciado ■;;  desde  que  se  ^pro^ntaram  para 
çAtrar  no  goso  da  amnistia,  ficaram  todos 
nas  mesi^cis  condições. 

Desde  que  hoje  se  suspendem  as  restri- 
cçõesque  foram  eppotas  em  18d5,  não  é 
justo  qu^  se  compensem  aquelles  que  leva- 
ram material  para  a  revolta  e  não  se  pague 
eousa  alguma  aquelles  que  entraram  com 
suas  pessoas  apenas. 

O  Sr.  Antiiero  Botelho  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Thomaz  CAVALCANTi—Desde  que 
Tão  ser  compensados  os  que  foram  para  Já, 
levando  elementos  ou  material  de  guerra, 
Totarei  tudo  quanto  for  possivel  para  com- 
pensar a  todos  )gualmente. 

•O  que  quero  é  que  não  se  compeiíse  a 
uns  do  um  modo  o  a  outros  de  modo  diffe- 
re^te. 

iáâ  íião  for  íip;?4'ovado  o  §  S»»  do  artigo 
ua^co do «ubstitutivo que  apresentei,  a  ca- 
riara commt^terá  uma  grande   iniquidade 

6  Sr.  Luiz  Domingues  dá  um  aparte. 

OS».  TiiwAz  Cavalcanti  —  Sr.  Presi- 
éoaiej,  etitú  me  parecendo  que  os  illustres 
Depiitados  pousam  que  me  ocoupo  com  a 
situação  anterior  á  amnistia.  Não;  eu  trato 
96n}ento  da  eituaçào  resultante  das  restri- 
tricções  oppostas  á  amnistia  de  1895,  porque 
disto  é  que  se  trata  iicUialmente. 

De  que  estamos  tratando  ?  De  eliminar  as 
j-estricções  oppostas  ás  amnistias  de  lfi9ò  e 


1898.  Portanto,  86eom  rel«i|ao  á  .situação 
resultante  da  annuUação  de  taes  restni^çdes 
ô  que  temos  de  ver. 

Sem  entrar  na  indagação  do  direito  que 
possam  ter  on  não  a  otttros  vencimentos, 
parece-me  que  só  devemos  tratar  dos  decor- 
rentes da  suspensão  áas  referidas  restri- 
cções. 

Assim  pois,  é  incontestável  que,  de  21  de 
outubro  em  deante,  todos  os  amnistiados 
ficaram  em  condições  de  completa  igualdade. 
Peto  á  Camará  a  approvaçao  desta  emcnA 
como  um  acto  de  justiça  decorrente  da 
anullação  das  restricções  oppostas  ás  amnis- 
tias, de  1895.  )Mu:ito  bem;  muito  bem,) 

O  ^r.  T^ediTo  Mioac^i*  —  Peço  a 
palavra  para  encaminhar  a  votação. 

O  ISx*.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  ©r.  Pedro  :MoeLcyjr  (para  en- 
caminhar a  votação)  —  Sr.  Presidente,  sou 
obrigado  a  dizer  duas  palavas  apenas,  para 
lembrar  á  Camará  qua  ató  agora  ella  tem 
votado  de  conformidade  com  a  orientação 
dada  pelo  nobre  leader,  que  se  collocou  no 
ponto  de  vista  médio,  adaptado  pela  Com- 
missão  de  Justiça,  entre  as  duas  correntas 
oppostas  que,  nesta  Casa,  se  4egladiavam, 
relativamente  ao  assumpto. 

O  nobre  leaáer  entende,  e  neste  sentido  já 
se  dirigiu  á  Camará,  que  deve  ser  rejeitado 
o  §  3«  deste  substitutivo,  porquanto  recom- 
mendou  á  Camará  a  adoptação  tão  somente 
do  art.  3°  do  óubstitutivo  que  tive  a  honra 
de  subscrever. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— De  accõrdo 
com  o  paracer  da  Commissão. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Sim,  senhor ;  de 
accôrdo  com  o  parecer  da  Commisbão.  que 
mandou  rejeitar  um  p')r  um  desses  para- 
graphos,  no  sentido  de^ser  admittido  termi- 
nante e  litteralmente  o  art.  3«  do  meu  sub- 
stitutivo. 

Peço  á  Camará  que,  ao  proferir  seu  voto, 
tenho  em  vista  as  palavras  do  iiobro  leader. 

Em  se;,*uida,  é  posta  a  votos  e  re.eitada 
a  referida  terceira  parte  da  emenda  áo 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O  Sr-  1?liomQ;K  Oa.H^a.1  emiti  — 

Peço  a  palavra,  pela  ordem. 

O  ®r.  Presidente— Tem  a  palavra 
o.nobre  Deputado. 

O    Sr.   X^kom&e    Oa^vAieanti 

(pt^la  ordem)^Sr.  Presidente,  peço  a  V,  £x. 
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06  di<7t!o  mandar  procodcr  ávcriâcaçSo  desta 
irotação. 

Procedcndoso  á  verificação  da  votação, 
rcooQhccc-$o  teimem  votado  a  favor  19  Si*s 
Deputados  c  contra  69,  total,  88. 

O  Si*.  P]:*eHl<li^ii.te— Votaram  a  fa- 
vor 10  Srs.  Deputados  e  coal^ra  01). 

N.u»  ha  numero,  vae-se  proceder  ú,  cha- 
ma (^.:^. 

Pi '>•  odondo-se  á  chamada  voriflca-so  to- 
r<'Tri  ív  '.uscutrulo  (*s  Si-s,  João  Lopes,  Apollo- 
uio  yjy.i  :ido8,  José  Bezerra,  José  Maixailino, 
Bulcão  Vi  vnua,  Rocba  Leal,  Augusto  de  Frei- 
tas, Odalborto  Pereira,  Elpidio  Mesquita, 
Rodrigues  Saldanha,  Garcia  Pires,  Heredia 
de  :>á,  Rodrigues  Peixoto,  Ad:^lbe/io  Ferraz, 
Christiauu  Drazil,  Galeão  Cai*yalhal,  José 
Lobo,  Rodolpho  de  Mir^^da  e  Marcello  Silva. 

O  Si*.  PreaidLon te— Responderam 
(í  chamada  83  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mera) para  continuarem  as  votaçõjs. 

Em  virtude  da  urgência  concedida  pela 
Camará,  vou  i^ubmetter  á  consideração  da 
Camará  a  3*  discussão  do  projecto  n.  448  A, 
de  190fi.  que  autoriza  o  Prefeito  do  Districto 
Federa],  mediaute  deliberação  do  Conselho 
Municipal,  a  contrahir  um  empréstimo  de 
dez  milhões  esterlinos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

K*  annunciada  a  discussão  nnica  da  se- 
guinte emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  157  F, 
de  1905,  que  adia  para  o  ultimo  domingo  do 
mez  de  març  j  de  1907  as  eleições  munici- 
paes  do  Districto  Federal:  €Acci*escente-se 
onde  convie;::  Art.  A  duração  do  mandato 
do  Conselho  Municipal  serã  de  três  annos.» 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Nr.  Px*e«ldeii.to  —  Em  vii'tude 
da  urgência  do  Sr.  Tosta,  approvada  pela 
Camará,  entram  em  discussão  única  as  emen- 
das do  Senado  ao  projecto  n.  59,  de  1901,  e 
constantes  do  impresso  n.  459,  de  1906,  aoi 
projecto,  estabelecendo  as  ba<<os  para  a^ 
orgaoiztição  dos  syndicatos  proflssionaes  e. 
coopei*ativas. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  ^r.  PrcMildenLie  —  Nada  mais 
havendo  a  tratar,  vou  designar  a  ordem  da 
dia  para  amanhã,  25. 

Antes,  porém,  roais  uma  vez  peço  aos  no- 
bres Deputados  que  não  deiíem  de  compai 
r.ec«r  à^^stas  últimos  sessões,  visto  que  peáJ 
ciem  ainda  de  deliberação  da  Camará  liiatoi 
rias  importantes  e  inadiáveis. 


Prova  velmente.depois  do  amanhã,  teremos 
que  nos  occupar  do  Orçamento  da  Jastiçi  c 
Negócios  Interiores,  que  se  acha  em  discussão 
e  está  sendo  emendado  na  out.^a  Casa  do 
Cjngrosso. 

Conto,  pois,  com  o  comparecimento  de 
meus  dígnoi  coilegas  em  numero  sufflcieate 
para  as  votações. 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  vou  levan- 
tar a  sessão,  designando  para  amanhã  a  ire- 
guinte  oi*dcm  do  dia : 

Continuação  da  votação  da<  emondas  ao 
projectou.  133C.de  1905,  emenda  destacada 
na  3^  discussão  do  proj  ^cto  n.  133,  do  mesmo 
annOy  declarando  nullas,  para  todos  os 
eflbitos  de  direito,  toias  as  resirloções  que 
tenham  sido  oppostas  ás  diversas  amnistias 
decretadas  na  vigência  da  Republica  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  448  A,  de  1906,  do 
Senado,  que  autoriza  o  Prefoito  do  Dístríctj 
Federal,  mediante  deliberação  do  Conselho 
Municipal,  a  contrahir  um  empréstimo  de 
dez  milhões  esterlinos,  para  os  fins  que  enu- 
mera (3*  discussão) ; 

Votação  das  emendas  ilo  Senado  ao  pro- 
jecto n.  59,  do  190U  constante  do  impresso 
n.  459,  que  estibelece  as  bases  para  a  orgar 
nização  de  sociedades  cooperativas ;  com  pa- 
receres das  Commissõ^s  de  Finanças  e  de 
Constituição  e  Justiça  (discussão  única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
II.  157  F,  de  1906,  que  adia  para  o  ultimo 
domingo  do  raez  d«  janeiro  as  eleições  que 
para  a  constituição  do  Conselho  Manicipal 
do  Districto  Federal  deviam  realixai^-se  no 
ultimo  domingo  d:>  mez  de  outubro  do  cor- 
rente anuo  (discussão  única) ; 

Votação  uo  projecto  n.  It5ò,  do  1906,  que 
uníiormiza  as  horas  de  trabalho  e  os  renci- 
ment:)s  das  diversas  classes  do  operários  e 
da  mestrança  das  oíllciuas  da  União,  in- 
cluindo os  chefe,  das  da  Casa  da  Mueda^ 
pilas  tabeliãs  que  vigoram  nas  ofQctnas  da 
Repartição  dos  Telegraphus  (1^  discusÃo) ; 

Votação  do  projecto  ii.  31,  de  1906,  que 
garante  a  effectividade  nas  respectivas  clad- 
ijires  aos  operários  extraoHinarios  do  Arsenal 
de  Marinha  desta  Capital,  que  tiverem  mais 
de  dez  annos  de  serviço  da  data  da  primeira 
uonieição  (l*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  441  A,  de  1903,  do 
Senado,  elevando  ã  categoria  de  1**  ordem  a 
Alfandega  de  Manãos,  com  a  lotação  de 
9.000:0U0$000  (:s^  discussão) ; 

Votaçio  do  projecto  n.  :íô3  A,  de  I906« 
fixando  o  numero,  classe  e  vencimentos  úo» 
empregados  da  Alfandega  de  Santos,  coro 
substitutivo  da  Commissão  de  *  Fiattoças 
(1*  discussão); 
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Votação  dr  projecto  n.  451 «  de  1096»  auto- 
rizando o  Presidcoto  da  Republica  a  abrir 
ao  Mioistorio  da  Justiça  e  Negociou  Into- 
l*iore8  o  credito  de  25:000$,  supplementar 
ú  verba  —  Eventuaes  ^  do  art.  2""  da  lei 
a.  1 .453,  de  30  de  dezembro  de  1005  (3»  dis- 
cussão) ; 

Votiçâo  do  projecto  a.  391  A,  de  1906,  que 
eoncede  a  peusão  de  100$  mensaes  a  Fran- 
cisco Alexandrino  Barroso  da  Silva,  íilho  do 
legendário  almirante  Francisco  Manoel  Bai^- 
roso  (3*  discussão) ; 

Votação  lio  projecto  n.  277,  de  1900,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  opecial  de  900:000$  para 
indemnizar  a  Kaiiofial  BrasUian  Jlaiixntr 
Company^  Umited,  peia  rescisão  do  seu  con- 
tracto nara  a  coastrucção,  uso  e  koso  das 
obras  do  porto  de  Jaraguá,  precedendo  a 
votação  dus  i*equcrimentos  dos  Srs.  Affonso 
Costa,  Ped  o  Moacyr  e  Barbosa  Lima  (3*  dis- 
(Missão) ; 

Votação  do  projecto  n.  317  A,  de  1906, 
concedendo  a  pen»ao  mensal  de  300$  ao  ge- 
neral honorário  Francisco  Rodrigues  Lima 
(1*  discussão); 

Votação  do  parecer  n.  180 1,  de  1906,  sobre 
as  emendas  oíferecidas  na  discussão  única 
da  emenda  destacada  por  oecasíão  da  do 
projecto  n.  189  H,  deste  anno,  que  eleva  a 
8.400$  os  vencimentos  dos  pretores  do  Dia- 
tricto  Federal  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  418  A,  de  1906,  que 
confòre  ao  substituto  designado  para  auxi- 
liar o  lente,  nos  institutos  otllcíacs  de  en« 
éino  superior,  no  caso  do  devisão  da  áiiCír 
plina  de  uma  cadeira  por  duas  ou  mais,  de 
modo  que  o  titular  respectivo  não  possa 
íUzer  o  curso  de  alguma,  o  direito  á  perce- 
ber uma  gratificação  igual  á  que  receberia 
si  aquelie  substituísse;  edã  outras  providen- 
cias (3*  discussãf); 

Votação  do  projecto  n.  414,  de  1906,  que 
autoriza  o  Presidenta  da  Republica  a  rele- 
yar  o  bacharel  Francisco  Pires  de  Carvalho 
Aragão,  chefe  de  secção  da  Alfandega  do. 
Kio  de  Janeiro,  da  prescripção  em  que  in-i 
^rreu,  aflm  de  receber  a  differença  áos\ 
neus  vencimentos  desde  a  data  da  sua  apo-i 
^ntadoria  até  cinco  annos  antes  da  propo-*' 
.^itura  da  acção  pela  qual  conseguiu  a 
annullação  da  sua  aposentadoria  (3*  discus- 
nflo)  ; 

Votação  do  projecto  n.  312  B,  de  19^)6,  re- 
dacção para  3*  discu^8ão  da  emenda  desta-j 
<SMla  na  2*  discussão  do  prc(jecto  n.  312, 
aeste  anno,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  pagar  a  D.  Joanna  Jaguar!]^ 
4  iomes  .tde  Mattos,  viuva  do  bacha^  Jps^ 
p^ul^  Gomes  de  Mattos,  os  veneimedipi{;ií^r- 
respondentes  ao  tempo  do  juiz  de  direito, 


Sue  lhe  mandou  contar  o  Supremo  Tribunal 
e  Justiça,  por  sentença  de  17  de  agosto  de 
1887,  relevada  qualquer  prescripção  (3* 
discussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  331  A,  de  1906, 
permittindo  aos  ftmccionarios  civis  federaes, 
activos  ou  inactivos,  consignarem  menaal- 
mente  á  Associação  dcs  Funccionirios  Pú- 
blicos Civis,  até  dous  terços  dos  seus  orde- 
nados, para  pagamento  das  contribuições  a 
que  se  obrigarem  com  a  mesma  associação. 
e  dando  outras  providencias ;  com  parecer 
da  Commissão  ue  Finanças  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  33  B,  de  1906,  re- 
dacção para  3^  discussão  do  substitutivo  ao 
projecto  n.  33,  deste  anno,  declarando  que, 
com  excepção  dos  actuaes  serventuários  cuja 
vitaliciedade  é  mantida,  não  são  vitalícios 
os  ninccionarios  da  Justiça  loc'<&l  do  Districto 
Federal  de  que  tratam  o  art.  8»,  n.  VII,  e  o 
art.  58  da  lei  n.  1 .388,  de  9  de  janeiro  de 
1905  (3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  434,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  alfòres-alumno  da  Escola  de  Artilha^ 
ria  e  Engenharia,  Francisco  Bueno  Horta 
Barbosa,  dous  annos  de  licença,  com  soldo  e 
etapa,  para  tratar  de  seus  interesses  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  21  A,  de  1906, 
mandando  continuar  em  viffor  o  art.  ^  do 
decreto  n.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  nelle  comprehendido  o  montepio  da  lei 
n.  695,  de  28  de  agosto  de  1^90,  e  o  meio 
soldo  do  decreto  n.  475,  de  11  de  junho  de 
1890;  e  o  da  lei  de  6  de  novembro  de  18';:7,  e 
dá  outras  providencias  ;  com  pareceres  das 
Commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Fi- 
nanças (1^  discussão)  ; 

"Votação  do  projecto  n.  396  A,  de  1906,  do 
Senado,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blicai a  conceder  ao  3^  escripturario  da  Casa 
da  Mceda  Pedro  de  Alcântara  Benevides  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  trata- 
tamento  de  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  386,  de  1906,  auto- 
rizáiido  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
4:955$,  supplementar  ás  verbas  8*  e  20*  do 
art.  6<»  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  pagamento  do  soldo  e  etapa, 
no  corrente  exercício,  ao  capitão-tenente 
Horácio  Nelson  de  Paula  barros  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  363,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Luiz  Segundo  Pinheiro,  feitor  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  um  anno 
de  licença,  com  a  metade  do  ordenado,  {>ara 
i^ratar  de  sua  saúde  (discussão  uoica) )"' 

Votação  do  projecto  n.  446,  de  1906,  ^cdg- 
cedendoaD.  Amandina-Estcves  a^  pánsão 
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òoTNtpoildnité  ao  motttè|plo  eodititilido  por 
8fi%-  MB  Leopaldo  Jutlfiaiano  Esteres  tlel 
dá'Almndeg«  «e  Florlanopolifl,  noEstndo  dè 
Santa  Catharina  (^  discussão); 

Vbta^  do  projecto  n.  450,  do  19Ó6,  aato- 
rizaodo  o  Presidente  da  Republica  a  pagari 
meosalmente»  ás  Som.  DD.  Clotíiae  Austri- 
befta  do  Valle '  Cabral,  Anoa  Adolpkina  do 
VaileCabraU  Matbilde  Adalgisa  do  Vallé 
Cabral,  Brazilina  Amolia  do  Valle  Cabral, 
repartidamente,  a  quantia  de  60$  que  per* 
cebia  do  Tbesouro  seu  faliecido  irmão,  ma- 
jor hodorario  FranceiliQo  do  Valle  Cabral  (2'' 
discussão); 

Votando  projocto  n.  4(^,  de  1906,  man- 
dando contar,  para  os  devidos  efféitos  de 
aposentadoria,  o  tempo  em  que  os  empre- 

Sadofl  titulados  da  Estrada  de  Perro  Central 
o*  Kraxil  serviram  eomo  jornaleiros,  e  áÁ 
outras  providencias ;  com  pareceres  das 
Commissões  de  Constituição  e  Justiça  e  da 
de  Finanças  (1*  discussão): 

Votação  do  pro.íecto  n.  345  C,  de  1936,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  3*  discussão  do  projecto  n.  345, 
deste  anuo,  relevando  a  pre^cripção  em  que 
tiver  incorrido  Antenio  Alflredo  de  Carvalho, 
amanuense  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
de  Pernambuco,  para  que  possa  receber  a 
quantia  de  6:095Í$50ô,  vencimentos  que  lhe 
competem  de  19  do  janeiro  de  1899  ató  15 
de  fevereiro  de  1904  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  4*28,  de  1906,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar pagar  1  D.  Maria  Mathilde  Barbosa  de 
Oliveira,  viuva  do  coronel  do  estado*maior 
de  l»  clas-^e  José  Feix  Barbosa  de  Oliveira, 
a  diíTerença  do  meio  soldo  desta  patente 
para  a  do  meio  soldo  de  f?eneral  do  brigada, 
e  dá  outras  providoncias;  com  pareceres  das 
Commis.sões  de  Marinha  e  Guerra  e  do  Fi- 
nanças (3*  discussão)  ; 

Vota,ão  do  projecto  a,  449,  de  1936,  que 
releva  a  prescripção  em  que  incorreu  o  cai"- 
deal  D.  Joaquim  Arcoverde  Albuquerque 
Cavalcanti  para  receber  a  importância  das 
côngruas  a  quo  tiver  direito  como  cónego 
prebendado  da  cx-cathedral  de  Olinda  (2^ 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  420,  de  1906,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar incluir  na  aposentadoria  de  João  Carlos 
Thompson  Júnior,  ajudante  apjsentado  do 
direcotr  da  Casa  de  Correcção,  o  tempo  que 
serviu  como  professor  dos  menores  artesãos 
e  escripturario  oxtranumerarlo  do  mesmo 
estabelecimento  (3*  discussão) ; 

V  >tação  do  projecto  n.  444,  de  1936,  con- 
cedendo ao  Dr.  Carlos  Domicio  de  Assis  To- 


ledo releva^  da  prescrip^  em  que  in- 
correa,  cenio  conmbuinte  do  montepio 
civlf,  na  qualidade  de  proettràdor  fiscal  e 
dos  feitos  da  Fazenda  Nacional,  em  MSétH 
Gerites,  satisfeito  à  palganiento  das '  o6ntri- 
bulcões  desde  l  de  setembro  de  1894  (8»  dis^ 
cussãò) ; 

Votação  do  prejecto  n.  431,  de  1900,  au- 
torisando  o  Poder'  Executivo  a  mandar 
abrir  o  credito  de  l:37f$2^  ao  Ministorto 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  paga^ 
mento  dos  ordenados  que  deixou  ãs  rooeto' 
o  faliecido  marido  de  D.  Rita  de  Caeâa 
Nnnes  de  Alagão,  amanueoso  do  extincto 
Tribunal  Civil  e  Criminal  Augusto  MoveB» 
de  Alagão  (3»  discussão)' ; 

Votação  do  projecto  c.  315  A.  de  1906,  au- 
torizando o  bovemo  a  abrir  o  credito  neces- 
sário para  pagamento  de  parte  dos  vend^ 
mentos  quj  deixaram  de  percebíír  vários 
fUnccionarios  da  Escola  Quinze  de  Novembro 
e  dã  outras  providencias  (l^  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  75,  de  1906,  opi» 
nando  que  deve  ser  rejeitada  a  resolução  do 
Congresso  Nacional  que  autsriza  o  Presi** 
den^  da  R^ublica  a  conceder  á  vícrva  e 
filhas  solteiras  do  capitão  di»  mar  c  guerra 
Francisco  Romano  Stepple  da  Silva  a  pen- 
são mens  ú  de  300$,  ã  qual  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  nc^gou  -  sancção  (  disca84u> 
única) ; 

Discussão  única  da  indicação  da  Oommis- 
são  de  Policia  para  que  seja  modlficailo  o 
llogimento  Interno  no  sentido  de  ser  refor- 
mado o  rei^^imen  do  serviço  de  tachy^aphia 
e  redacção  dos  debates  até  agora  adoptado 
e  propondo  as  bases  da  reforma  ; 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado 
constante  do  impresso  n.  456,  de  1906,  ao 
projecto  da  Camará  dos  Deputados  n.  317  A, 
de  1902,  que  dispõe  sobre  a  expulsão  do  es- 
trangeiro de  parte  ou  de  todo  o  território 
nacional ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 

Srojecto  da  Camará  dos  Deputados  n.  ^7  A, 
oste  anno,  que  autoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interior  js  o  credito  de  120: 000$, 
supplementar  4  veiba  n.  15  do  art.  2^  da 
lei  n.  1.453.  de  30  de  dezembro  de  1905, 
para  pagar  diligencias  policiaes ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  458,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
es[)ecial  de  38:72^436,  para  pagar,  até  o  fim 
do  corrente  exercioio,  gratificações  a  II  prf>- 
fessores  e  13  coadjuvantes  do  ensino  da 
Escola  de  Guerra. 
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Vem  á  Mes»  a  segutete 

I>eCLABAClO  BE  TOTÓ 

Declaro  que  votei  contra  a  reverso  ao 
"«erviço  activo  do  exercito,  com  a  patente 


4e  gaaorM  à%  biigaihi  o  general  Dmiiio 
Evangelista  de  Castro  Gerqueira. 
Sal^  ctap  «eeaôes,  24  de  dezembro  de  1906. 

Levanta-se  a  aesAo  ás  4  horas  e  \h  mi- 
niitos  da  tarde. 


169^  SESSÃO  EM  95  DE  DEZEMBRO  DE  1906 

PreHdetteia  do  Sr,  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  James 
Barcy,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes 
Barreto,  Aurélio  Amorim,  Joaquim  Cruz, 
Waldemiro  Moreira.  João  Cordeiro,  Bezerrii 
Fontenelle,  Frederico  Borges,  Thomaz  Caval- 
canti, Eloy  de  Souza,  Appolonio  Zenaides, 
Paula  e  Silva,  Esmeraldino  Bandeira,  José 
Bezerra,  Comelio  da  Fonseca,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Joviniano  de  Carvalho,  Rodri- 
gues Dória,  Neiva,  Tosta,  Rodrigues  Salda- 
nha, Mello  Mattos,  Heredia  de  Sá,  Figueiredo 
Rocha,  Lobo  Jurumenha,  Galvão  Baptista» 
Pereira  Nunes,  Themistocles  de  Almeida, 
Teixeira  Brandão,  Viriato  Mascarenhas,  Ro- 
dolpho  Ferreira,  Carlos  Peixoto  Filho,  Antero 
Botelho,  Lamounier  Godofíredo,  Bernardes 
de  Faria,  Francisco  Bressane,  Rodolpho  Pai- 
:xão.  Pereira  Braga,  Altino  Arantes.  José 
Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Palmeira  Ripper, 
Eduardo  Sócrates,  Alencar  Guimarães,  Paula 
Ramos,  Elyseu  Guilherme,  José  Carlos,  Diogo 
Fortuna,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Ho- 
mero Baptista,  Cassiano  do  Nascimento  a 
Simões  Lopes  (55). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E*  lida  e  sem  observações  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

0®r.  l®  Seoreta/Plo  declara  não 
baver  expediente  sobre  a  mesa. 

São  successivamente  lidos  e  vão  a  im- 
primir 08  seguintes 

PROJECTOS 

N.303C—1906 

Medacção  para  í\<yoa  discussão  da  emenda  des- 
tacada  na  3^^  do  projecto  n.  303,  deste  anno^ 
do  Senado,  que  declara  amnistiadas  iodas 
as  pessoas  implicadas  directa  ou  indirecta» 
mente  nos  movimentos  rew>lucionarios  occor- 
ridos  nos  Estados  de  Matto  Grosso  e  Sergipe 
anteriormente  ao  anno  de  i906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Sào  amnistiadas  todas  as  pessoas  impli- 


cadas directa  ou  indirectamente  nos  movi- 
mentos revolucionários  occorridos  nos  Es- 
tados de  Matto  Grosso  e  Sergipe  anterior 
mente  ao  anno  de  1006. 

Sala  das  Commissoes,  24  de  dezembro  de 
\QQ%,— 'Frederico  Borges,  vice-presidente.-*- 
Luiz  Domingues,  relator.— Í3t4iedb  Víaniui.— 
Elay  CTiaves.-^Christiano  BrazU, 

N.  461—1906 

Áutorisa  o  Presidente  da  Republica  a  c^ir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  8U)83$/S90 
para  pagamento  de  obras  executadas  em 
i900  pela  ^Companhia  Rio  de  Janeiro  City 
lmprofMments> 

Por  mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, datada  de  25  de  julho  deste  anno, 
foi  solicitada  do  Congresso  Nacional  autori- 
zação para  abertura  de  um  credito  extraor- 
dinário de  8:063(^90  para  pagamento  á 
Companhia  Rio  de  Janeiro  City  Improvements 
da  importância  de  obras  executadas  em  1000 
para  ligação  da  canalização  da  mesma  com- 
panhia ás  bacias  do  Arsenal  de  Marinha  nesta 
Capital. 

O  Sr,  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  fez  uma  exposição  minuciosa 
do  assumpto,  em  virtude  da  qual  e  dos  de- 
mais documentos,  sujeitos  ao  exame  da  Com- 
missão  de  Finanças,  resolveu  esta  formular 
e  submetter  á  consideração  da  Camará  o  se- 
guinte projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  8:083$690,  para  occorrer 
ao  pagamento  de  obras  executadas  em  1900 
pela  companhia  Rio  de  Janeiro  Cihf  Jmpre^ 
vemenis  para  ligar  a  canalização  da  moama 
ompaahia  ás  bacias  do  Arsenal  de  Maiinhab 
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nesta  Capital ;  revogadas  as  disposioõcs  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  de  dezembro  de 
1806.  —  lyancisco  Veiga,  presidente.  —  José 
Eusébio,  relator. — Carlos  Peisoto  Filho. ^Gal" 
vão  Baptista.-^  Alberto  Maranhão.  —  Ignado 
Tosta. 

Mensagetn  a  que  se  refere  o  parecer  supra: 

Srs.  Membros  da  Congresso  Nacional  — 
Na  exposição  de  motivos  que,  junto,  sub- 
metto  á  vossa  consideração,  o  Minintro  da 
Industria,  Viação  c.  Obras  Publicas  mostra 
a  nece^sidade  de  ser  concedido  um  credito 
extraordinário  de  8:08a.S0M  para  pa^ramento 
â  compaolua  Rio  de  Janeiro  City  Improve^ 
ments  das  obras  extraordinárias  que  ex- 
ecutou, vm  1900,  por  ordem  do  Governo, 
para  ;i  ligação  da  i*edc  de  canali/acâo  da 
mesma  companhia  ás  bacias  do  Ar:^enal  de 
Marinha  nesta  CapitsiL 

Da  referida  e.v posição  constam  os  motivos 
da  demora  de  tal  pagamento,  aliás  constan- 
temente solicitado  pela  companhia  de  que  se 
trata,  e  para  o  assiumpto  peço  a  vossa  osclar 
recida  atteng.to,  afim  de  sobre  elle  resolver- 
des como  for  conveniente. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  Julho  de  1000. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Sr.  Presidente  da  Republica— De  accôrdo 
com  a  opinião  da  Directoria  (ieral  de  Saúde 
Publica,  em  1900  ficou  assentado,  como  me- 
dida urgente,  iig.ir  a  rede  de  canalização 
da  companhia  liio  de  Janeiro  City  Impro' 
vements  ás  bacias  do  serviço  de  esgoto  do 
/iTsenal  de  Marinha  nesta  Capital.  . 

Disto  scíente,  um  dos  meus  aníecesaores 
autorizou  aquella  companhia,  em  aviso  de 
18  de  janeiro  do  referido  anno  (cópia  n.  1),  a 
providenciar,  com  a  máxima  brevidade,  de 
xaoáo  a  que  as  respectivas  obras  fossem 
promptamente  executadas.  Em  offlcio  de  25 
de  janeiro  do  mesmo  anno  (cópia  n.  2)  a 
Repartição  Fiscal  do  Governo  junto  á  indi- 
cada companhia  communicou  ter  providen- 
ciado, do  conformidade  com  o  que  lhe  íõra 
reoommendado  no  citado  aviso,  e  ponderou 
outrosim,  que,  sendo  extraordinárias  as 
obras  de  que  se  tratava,  convinha  pedir  au- 
torização ao  Ministério  da  Marinha  para 
a  respv^ctiva  despeza  primitivamente  or- 
lada em  7: 174$280.  Este  Ministério  resol- 
veu consultar  ao  da  Marinha,  nos  termos 
constantes  do  aviso  de  14  de  abril  de  1900, 
(cópia  n.  3)  si  podiam  ser  autorizadas,  por 
sua  conta,  as  alladidas  obras  e  correspon- 
dente despeza.  Em  aviso  de  25  de  junho 
daqvelle  anno  (cópia  n.  4),  o  dito  Ministério 
respondim  que  a  despeza  devia  correr  ^  por 
conta  do  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 


I  visto  terem  sido  as  obras  feitas  sem  auto- 
rização sua,  por  iniciativa  da  Directoria  Ge- 
ral de  Saúde  Publica,  no  interesse  doserviça 
;i  seu  car^o.  Isto  posto,  foi  por  este  minis^ 
terio  expedido  ao  da  Justiça  e  Ne&rocios  in- 
teriores o  aviso  de  14  de  novembro  de  19(^ 
(cópia  n.  5),  expondo  os  factos  occorridos  e 
soficitando-llio  ordens  no  sentido  de  so  tomar 
eíTectivo  o  paframonto  recianiado.  Esíq  ul- 
timo  aviso  nenliuina  solução  teve;  ao  pas^ 
que,  por  sua  partd,  a  companliia,  tendo  apre- 
sentado o  orçamento  detluittvu  das  obras 
concluidas,  na  impoiiríincia  de  8:083^^690, 
uâo  mais  cessou  de  instar  pelo  respectivo 
pa^jramejito.  alleg^indo  cm  petição  de  19  de 
outubro  de  liX)4  (cópia  n.  Ok  nau  ter  sido 
attcndida  pelo  Ministe  'io  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interio.es,  ao  qual  tombem  i^equereu. 
por  nâo  se  julgar  esse  ministério  obrigado^ 
ao  pai/amento  de  M^molhanto  divida.  Nestas 
condições,  nâo  convindo  por  mais  tempo  pri- 
var a  companhia  de  receber  o  que  lhe  é 
devido  por  obras  extraordinárias  por  ella 
feitas  em  virtude  do  autorização  compe- 
tente, s  dicito  vossa  intervenção  perante  o. 
Congit^sso  Nacional,  afim  de  ser  e^te  minis» 
tório  habilitado  com  o  ciedito  extitiordíiia- 
rio  de  8:08a$G90,  a  que  montara  as  aUudidaa 
dospezas  feitas  em  1000,  como  so  vè  da 
conta  junta  (cópia) . 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1906.  — 
Lauro  í^evoHano  Múller, 

O  Sr*  I»re«idleii.te— Tem  a  palavras 
o  Sr.  Eduardo  Sócrates. 

O  Sx**  li^cluGtx-clo  Socx*ates  (*) 

-r-Sr.  Presidente,  ás  considerações,  que  tivo 
occasião  de  proctuzir  na  sessão  do  sextarfeira- 
passada,  juigou  um  Sr.  Senador  por  Goyaz 
opportuno  occupai ,  hontem,  a  attonção  do 
Senado,  para  oppôr  a  sua  coutradicta.  S.Ex. 
nâo  se  limitou  a  relUtar  as  accuíações  que 
ou  fizera  naquella  sessão,  foi  além:  tratoa 
também  do  discui*so  i>or  mim  pi-onunôadQ 
])or  occasião  da  discussão  do  Orçamento  da 
Viação,  na  sessão  de  30  do  mez  passado. 
'  Como  não  tive  a  opportunidado  de  ler  o 
THnrio  Ofpdal,  que  não  mo  chegou  ás  mãos 
pela  manliã,  como  devora  ser,  e  só  agora  o 
li,  venho  rectificar  o  que  disse  o  nobre 
Senador  com  relação  úã  accusaçoes  que  en- 
tão fiz  ao  chefe  do  districto  telcgraphico  de 
Ooyaz. 

O  meu  fito,  trazendo  ao  conhecimento  da. 
Gamara,  do  Governo  e  do  publico  em  geral 
o  máo  serviço  telcgraphico  do  meu  Estado, 
não  foi  o  de  afastar  do  sou  cargo  o  Dr.  Ajv 
thur  Napoleão,  que  no   Estado  de  Goyaa- 


r'(*)''Éste   dlicnrso   não    foi   rovlsto    peio 
orador. 
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exerce  o  cargo  do  chefe  do  districto  telegra- 
phieo ;  o  moii  tim  foi  provar  que  elle  des- 
omi>GDha  este  cargo  com  visível  e  accea- 
tuada  paixão  partidária,  de  modo  a  não 
tbrneccr  a  devida  garantia  ao  s^igillo  da 
i'4)rrespondoncia  tclcgrapbica. 

Sr.  Presid^^nte,  é  um  serviço  este  que 
deve  ser  muito  bem  feito,  porque,  do  con- 
trario, o  objectivo  que  elle  procura  colli^nar 
nâo  será  perfeitamente  atteudido. 

Creio,  Sr.  Presidente,  que  defendo  uma 
boa  causa  insistindo  nestas  accusaçôes,  que 
vizam,  não  como  dizem,  a  demissão  do  chefb 
do  districto  tclegi^aphico,  mas  sim  a  sua 
i^emoção. 

Havia  ou  dito.  Sr.  Presidente,  que  esti) 
funccionario  6  um  ]K)litico  apaixonado.  Croio 
que  o  Sr.  Senador  por  Goyaz  nâo  negou  este 
^nto,  porque  no  seu  discurso  não  encontrei 
á  menor  contestação. 

Para  prova  de  que  oUe  6  um  politico  apai- 
xonado, trago  aqui  o  numero  de  abril  deste 
anno  do  jornal  O  Goyaz,  órgão  do  partido 
do  Sr.  ex-Ministro  da  Fazenda,  que  diz  o 
seguinte: 

«Dr.Akthur  Napoleão— ?ej  viagem  para 
Jagvará^  a  8  do  corrcttte  mezy  o  nosso  illus* 
trado  companTieiro  de  redacção  e  dirtincto  <•«- 
nenheiro  chefe  deste  districto  telegraphico, 
Sr,  Dr,  Arthw  Napoleão  Gomes  Pereira  da 
Silva y  levando  em  sim  companhia  S.  Exma. 
senhora^  sua  digna  cunhada  D,  Annita  de 
Sotisa  Moraes  e  suas  gentis  sobHnfuis  Dolinha 
}^vier  de  Barros  e  Maria  de  Castro  Ribeiro, i^ 

Mais  adoante:  cO  Goguzi^  deseja  ao  sex^  es* 
fhrçado  e  digno  redactor  Dr.  Napoleão  ed 
distincta  e  animada  caravana  que  o  acompa* 
yhha  a  continuação  destas  manhãs  e  tardes  de 
ahrU  risonhas  e  magnificas  festas  no  seio  das 
respeitáveis  familias^  das  gttacs  o  nosso  coa>í- 
panheiro  <*  tão  proeminente  metnlfro)^ .  Estou 
precisamente  o  ponto  capital  da  minha 
accusação  :  o  chefe  do  districto  telegraphico 
de  Goyaz  é  politico,  e,  como  politico,  ó  apai- 
xonado, atrabiliário  e  violento,  como  terei 
uccasião  de  demonstrar. 

Sinto  que  estejamrs  nos  últimos  dias  de 
5Íír>ssao,  pois,do  centrar io.apresentar ia  á  con- 
sideração da  Gamara  um  requerimento  soli- 
citando do  Sr.  Ministro  dalndustria.  Viação 
o  Obras  Publicas  cópia  ou  mesmo  os  origi- 
iiaes  de  documentos,  que  devem  existir  na 
J^rectoria  Geral  dOí«  Correios  ou  na  dos  Te- 
iegraphos,  relativos  a  uma  luta  occorrida 
^m  Goyêz,  entre  o  chefe  do  districto  tclegra- 
phlco,  Dr.  Arthur  Napoleão,  o  o  adminis- 
t^rador  dos  Correio?,  capitão  Manoel  Santerre 
•í'iuimarães,  ambos  partidários  exaltados  da 
politica  do  Sr.  Dr.  Leopoldo  de  BuUiôcs. 

Infelizmente,  não  ha  mais  ensejo  para  que 
«sisas  informações  venham  a  tempo  de  ainda 
poder  lel-as  á  Camará  e^te  anno.  Roservo- 
▼•I.  im 


me  para  occasião  opportuna.  Posso,  entre- 
tauto.affirmar  que  esses  documentos  existem 
em  uma  daquollas  directorias. 

Ellcs  serviam  de  grande  valor  para  abonar 
as  accusaçoes  que  tenho  feito  a  esse  lunocio- 
nario. 

Disso,  no  meu  ultimo  discurso,  que  o  chefe 
do  districto  telegraphico  de  Goyaz  promo~ 
vera  a  demis.são  de  um  inspector  de  linha, 

Sorque  este  se  recusara  a  falsificar  férias 
a  trabalhadores. 

Encontrei  na  Imprense,  órgão  do  meu 
partido  na  Capital  do  Goyaz,  no  seu  exem- 
plar de  14  de  outubi*o  dj  anno  passado,  um 
artigo  editorial  em  que  sâo  refutadas  as- 
accusaçoes  do  Dr.  Artliur  Napoleão  ao  ser- 
viço do  transporte  do  mnlas,  que  era  feito 
então  por  um  correligionário  politico  meu. 

Disse  o  articulista : 

cPalerá  o  Dr.  Arthur  Napoleão  dizer  o 
mesmo  de  si? 

Já  se  esqueceu  da  celebre  bandalheira  que^ 
mandou  praticar  ha  ann  )S  fazendo  incluir 
nas  folhas  dos  jornaleiros  da  repartição,  que 
desabusadamente  dirige,  honrados  negocian- 
tes dessa  praça  que  nunca  saliiram  de  seus 
estabelecimentos.  Si  ííi/.erom-se  referencias 
a  esse  facto  publico  é  toroezà,  é  intriga^ 
como  qualificará  então  o  Dr.  NaiK>leão  o  acto 
civil  do  administrador  dos  Correios  deste  Es- 
tado tornando  oincialmente  conhecida  esta 
fõiçanha  ?» 

O  íácto  de  que  trata  o  articulista  6  aqueliç 
a  que  me  referi  e  que  consta  dos  documen- 
tos existentes  na  Directoria  Geral  dos  Tele-» 
graphos  ou  na  dos  Correios.  O  próprio  ad* 
ministrador  dos  Correios  de  Goyaz,  alids 
correligionário  do  Dr.  Arthur  Napoleão, 
incumbiu-se  de  provar  qu  *.  elle  é  mau  func* 
cionario.  Isto  quanto  a  uma  face  que  nada 
tem  com  a  Justiça,  porque  sendo  correligio* 
nario,  elle  não  se  i*efero  &  sua  conducta 
como  politico.   (Continuando  a   ler)i 

€Como  explica  o  Dr,  Napoleão  os  seus  actos? 
Dando  por  longos  annos  todos  os  trabalhos  da- 
linha  telegrapKica  a  uma  certa  e  determinada- 
pessoa,  quando  havia  muitas  que  faziam  esses- 
serviços  por  menor  preço  e  tão  bem  como  aqxielle 
pritilegiafio  empreiteiro  f 

Já  dissetnos  que  o  Dr,  Nayèoleão  soffre  de 
um  atonismo  particular  desde  creança,  que  lhe 
faz  sempre  ver  negociatas  e  tranquibernúis^ 
fião  podendo  por  conseguinte  admittir  que  ou-^ 
tros  façam  negócios  lícitos  e  viçam  de  Síta  ac(f- 
tidade  e  trabaUiO,:^ 

E  assim  por  deante. 

Sr.  Presidente,  tive  occasião  de  dizer  e 
repito :  minha  intenção  não  é  concorrer  «ira 
a  aemissâo  do  chefe  do  districtj  telegraphico 
Qifk  Goyaz :  eu,  os  meus  amigos  e  o  governo 
do  Estado  c  quasi  a  unanimidade  dos  goya- 
nos  desejamos  apenas  que  a  administrado 
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federal  nos  lirre  de  tio  máo  íúncdonario ;  e 
o  T9tnf90  será,  por  oerto,  a  remoção. 

Não  inginnei  jamais  que  S.  S.  devera  0er 
removido  para  eiite  oa  aqnelle  discricto. 

O  Sr.  Senador  por  Goyaz  está,  portanto, 
mal  informado  quando,  querendo  respcndcar 
a  nm  Deputado  que,  como  S.  £x.  álZy  íU- 
Iara  aqui  sobro  os  nogocios  <ie  Goyaz  e  aa- 
ettsára  o  chefe  do  districto,  aftlrma : 

«Confirme  li  liontem  nos  jornaot  da  ma- 
nhã, fez  S.  Ex.  graves  censuras  ao  chefo  do 
distrloto  telegraphico  do  Goyaz,  terminando 
por  pedir  ao  Governo  a  demissão  de  um 
ninccionario.  Já  ora  de  esperar  este  ataque, 
pois  oom  antecedência  esse  mesmo  Deputado 
havia  annnnciado  que  o  funccionario  seria 
transferido  para  o  Estado  do  Piauhy.» 

Senhores,  ftii  o  chefe  do  districto  telegra- 

Çhico  de  Goyaz,  pertenci  á  Repartição  dos 
clegraplios  por  muitos  annos«  conheço  per- 
feitamente a  distribui(,ão  dos  diistrictos  tele- 
graphicos,  e,  p^^rtanto,  não  era  possivel  que 
eu  aífirmasse  que  o  Dr.  Napoleão  soria  re- 
movido para  o  Piauliy,  quando  sei  muito 
bem  qu3  esse  Estado  não  ó  sede  do  districto. 

Ou  trata-se  de  graçola  de  S.  Ex.,  ou  do 
outra  cousa  que  não  quero  qualificar. 

Eu  não  seria  tão  leviano  que  afflrmasse 
semelhante  cousa,  tanto  mais  quanto  não 
troco  palavra  cora  esse  illustre  Senador. 
S.  Ex.  deveria,  ao  menos,  declarar  isto  : 
«Não  ouvi;  disseram-rae».  Entretanto,  como 
está  dito,  parece  que  S.  Ex.  ouviu  isto, 
quando  o  focto  é  que  não  trocámos  palavnis, 
e,  portanto,  de  meus  lábios S.  Ex.  uão  podia 
ouvir  semelhante  cousa. 

Já  que  S.  Ex.  se  tomou  de  cui.iados  para 
defender,  embora  perfunctoriaraente,  no 
fim  de  seu  discurso,  o  chefe  do  districto 
teleirraphico  de  Goyaz,  vou  ainda  me  de- 
morar sobre  as  accusaçôes  iniciadas  no  dis- 
curso ]>as8ado,  uma  das  quaes  é  a  seguinte  : 

O  chefe  do  districto,  até  o  dia  13  de  julho 
do  anno  passado,  cons  ntira  que  os  tolo- 
grammas  dirigidos  ao  presideíite  de  Goyaz 
fossem  entre/,'ues  em  palácio  ao  detentor 
legal  do  poder,  Dr.  Xavier  de  Almeida  ; 
no  dia  14,  entretanto,  por  sua  alta  recrea- 
ção, deliberou  que  os  telegrammas  não 
fo&sem  mais  alii  entregues. 

Si  o  Governo  tivesse  autorizado  seme- 
lhante procedimento,  bem ;  S.  S.  estaria 
cumprindo  ordens  sup^Tiorcs ;  mas  isso  não 
se  deu—íbi  acto  de  puro  arbítrio  do  chefe  do 
districto. 

Creio  que  basta  este  facto  para  que  a  Ca* 
mara  se  convença  d  >  que  exactamente  se 
trata  de  uín  íimccionario  politico,  extrema- 
mente apaixonado. 

Si  fora  um  funccionario  neutro,  não  se 
envolvendo  absolutamente  nas  luctas  poli- 
ticas do  Estado,  certo  mandaria  que  os  tele- 


grammas coatiQuasaem  a  ser  eatrefOM  no 
palácio  do  Governo,  oomo  já  se  deu  Biesav», 
creio,  no  Estado  da  Parahyba,  por  deeitfo  do 
Governo;  iMiveoâo  duvidas,  por  dualidade  de 
governo,  resolveu  a  adounistraçSo  federai,  e 
a  meu  ver  bem,  quanto  á  eorrespaadeeci&, 
não  06  telegraphica  oomo  poetai,  íosae  eotre- 
gue  em  paJaeio  ao  detentor  do  poder. 

Existindo  este  preoedente,  o  euelè  do  dis- 
iricto  telegraphico  assim  nao  procedeu ;  de- 
teve a  cozre^pondencia  e,  como  elle,  o  admi- 
nistrador dos  Correio»,  sendo  que  eaib  não 
so  limitou  a  deter  a  correspond^icia  com- 
mum,  mas  também  a  ccNTrespondouda  com 
valores. 

No  emtanto,  S.  Ex.  acha  qne  eu  venho  re- 
avivar ódios  políticos  e  fazer  accasaçoes 
levianas. 

Outra  accusacão,  também  esta  de  ordem 
politica,  é  a  seguinte: 

O  chefe  do  districto,  Dr.  Napoleão,  tran&- 
formou  o  seu  pessoal,  quer  de  conservação 
de  linlia,  quer  de  estação,  em  verdadeiros 
cabalistas  eleitoraes.  Este  facto  está  men- 
cionado na  imprensa  do  Estado  e  creio  que 
o  Senador  a  que  me  refiro  não  ousará  con- 
testar esta  minha  afflrmação. 

A  paixão  politica  daquelle  chefe  de  dis- 
tricto cliegou  ao  extremo,  Sr.  PpesidMite,  do 
se  fazer  chefe  politico  do  districto  do  Rio 
Claro.  O  próprio  jornal  O  G&yaz  nunca  tèz 
mysterio  disto ;  tratou  S.  Ex.  sempre  como 
chefe.  E,  de  facto,  as  eleições  lá  ae  fa^am 
com  a  intervenção  do  inspector  do  districto 
telegraphico,  Joaathas  Coutinho,  que  par 
occasião  de  eleições  ia  para  o  Rio  Claro  ma- 
nipulai-as.  Isto  é  um  facto  também  sabido  e 
que  consta  da  imprensa  do  Estalo. 

V(\  portanto,  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que 
ou  não  vim  a  esta  tribuna  para  desabafo  po- 
litico, mas  sim  com  a  preoccupação  de  atas- 
tar,  confe>so,  da  direcção  do  serviç^  tel^ 
graphico  de  meu  Estado  um  funccionario 
incupaz  do  continuar  alli;  porque«oomo  di»e. 
na  vigência  do  estado  normal,  não  havendo 
estudo  de  sitio,  exerce  a  maior  censura  i^re 
a  correspondência  teiegraphicíi  dos  meos 
amigos,  que,  como  disse,  constituem  a  quasi 
uniinimidade  dos  habitantes  naa  diversas  es- 
tações. 

Passarei,  agora,  a  tratar  de  outro  ponto 
do  discurso  do  Sr.  Senador  pelo  Estado  de 
Goyaz. 

S.  Ex.  se  reportou  também  ao  discurso 
que  aqui  proíeri  por  occasião  da  di^^eussão 
do  orçamento  da  Viação,  tratando  das  com- 
municações  em  meu  Estado. 

N.iquella  occasião  censurei  o  ex-Ministro 
da  Viação,  o  Dr .  Lauro  M&Uer,  por  ter  deslo- 

Icado  do  território  goyano  concessões  que  o 
Congresso  havia  feito  lá.  Uma  delias  era  a 
concessão  de  Catalão  a  Palma,  e  outra  de 
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Vbear^Ynk  ao^Cotim,  jiaíssando  pelo  território 

Quando  Hz  essdr  censura,  absolTztaimeQte 
nao  me  coUoquei  no  ponto  de  vista  teobnico, 
mai^  sita  de  legislador,  de  raarda  da  Consti- 
tuição; dé*  Depntado'  que  defende  as-  atttô- 
biií^^es  privamyasda  Garoara.  Itnpugiiei  o 
acta  como  inconstitucional,  porque  o  Go- 
verno nâo  titília  e  não  tem  competência 
para  alterar  as  concess5es  dadas  pelo  Con- 
gresso; tanto  assim  que,  no  orçamento  da 
Via^o,  a  Oaraara- votou— e  creio  que  w  Se- 
nado acceitarár-uma  autorização  para  que  o 
Governo  possa  modificar  dadas  concessões. 
Mas  então  nio  havia  essa  autorização*  e  o 
Governo  não  podia  modificar  aqueHas  con- 


Creio  que  ô  um  acto  perfeitamente  incon- 
stitucional, efoi  debaixo  desse  ponto  de  vista 
qué  ou  encarei  esse  acto  do  Dr.  Lauro  Môller, 
ex-Ministro  da  Viação. 

Entretanto,  o  Sr.  Senaílor  por  Goyaz  se 
coHoca  aqui  na  situação  de  mestre-oscola, 
pretendendo  dar-me  bolos,  dizendo: 

cEsse  mesmo  Deputado  censurou  acre- 
mente  o  Sr.  Ministro  da  Industria  por  ter 
transferido  a  estrada  de  ferro  de  Cubatão  a 
Palmas  para  Araguary  a  Goyaz. 

Ora,  si  ha  um  acto  vordade.ramente  bene- 
mérito do  Ministério  da  Industria  para  com 
o  Estado  de  Goyaz,  é,  sem  duvida,  esse. 

Quantos  sabem  um  pouco  de  geographia 
áo  Brazi!,  quantos  lêem  e  estudara  questões 
de  estradas  de  ferro,  verão  pe.íeitamente 
a  estrada  do  ferro  do  Cubatão  a  Palmas 
;5oria  uma  concessão  impossivel,  porquanto 
Cubatão,  não  sendo  começo  nem  ponto  ter- 
minal de  estrada  de  ferro,  não  permittiria 
dar-se  alli  o  começo  de  uma  estrada  de  ferro. 
Nestas  condições  ficaria  a  estrada  de  ferro 
sem  começo  nem  fim  e  teríamos  uma  con- 
cessão como  at(?  hoje,  apenas  no  papel.» 

Creio  que  conheço  mais  a  geographia  do 
meu  Estado  do  que  S.  Ex,,  que  nem  ô  filho 
do  lá,. 

Mae  diz  S.  Ex.: 

«Quando  se  tratou  do  plano  geral,  ftizendo- 
se  o  pi  ino  do  traçado  para  Cuyabá,  estabe- 
leceu-se  que  a  Estrada  de  Ferro  Oeste  de 
^iinas  seria  prolongada  at(^.  Cubatão  e  dahi 
até  Cuyabá.  Nestas  condições,  comprehende- 
se  que,  desde  que  a  Oeste  de  Minas  levava 
seus  trilhos  até  Cubatão,  era  muito  natural, 
era  muito  fácil  e  justo  que  se  levasse  a  outra 
estrada  de  ferro  de  Catalão  a  Palmas,  pas- 
sando pelo  Planalto  Central,  onde  deve  ser 
construída  a  futura  capital  da  Republica. 
Mas,  desde  que  a  Estrada  do  Ferro  Oeste 
havia  parado  em  Formiga  e  passado  para  o 
Governo  da  União,  e  desde  que  a  Estrada  de 
Ferro  Mogyana-liavla  paraao  em  Araguary, 
por  não  lhe  convir  ir  além,  era  justo  e  ra- 


zoável que  o  honrado  Sr.  Ministro  dá  Induis^ 
tria  e  Viação  transferisise  a  concessEo  do 
trecho  de  Catalão  a  Palma  e  de  Araguary  a 
Goyaz,  ligando  aqfu^le  longínquo  Estado  com 
o  Rio  de  Janeiro  e  o  Eátado  de  S.  Paulo.» 

Eujft  rebati  esse  argumento  de  S.  Ex., 
porque*  me  colloquei  no  ponto^  de  vistse  de 
liegislador,  isto  é,  cond^iftnãto^  um  acto  in- 
constitucional^ mad,  quantb  ao  ponto  de  vista 
technico,  abstive-me,  totalmente,  de  dar  a 
minha  opinião. 

Nâo  contesto  as  vantagens  da  ligaçSLb  dtt 
capital  do  meu  Estado  á  capital  da  Repu- 
blica; o  que  contesto  é  o  direito  ao  Governo 
de  alterar  uma  concessão  feita  pelo  Con- 
gresso, sem  que  estivesse  autorizado  a 
fazel-o. 

Disso  também  S.  Ex.  que  eu  havia  censu- 
rado o  administrador  dos  Correios  de  Goyaz, 
Sor  não  receber  cartas  sinão  com  longa 
emora. 

Ora,  Sr:  Presidente,  volto  ainc!aao  ponto, 
ao  conflicto  entre  o  chefe  do  districto  e  o 
administrador  dos  Correios  a  que  me  referi, 
e  agora  posso  aífirmar  que  os  documentos 
liquidam  a  questão. 

O  Sr.  administrador  dos  Correios  provou 
com  documentos,  por  considerações  de  peso, 
que  o  chefe  do  districto  telfegraphico  era  um 
péssimo  funccionario. 

Este,  por  sua  vez,  se  incumbiu  de  provar 
que  o  admini^trado^  dos  Correios  nâo  pre- 
stava para  nada. 

O  Sr.  Eloy  Chaves  dá.  ura  aparte. 

O  Sr.  Eduardo  Sócrates  —Ambos  amigos 
e  parentes. 

Sr.  Presidente,  hontem,  nesta  Casa,  o  meu 
companheiro  de  bancada,  Sr.  Marcello  Silva, 
teve  opportunidade  de  trazer  suas  queixas 
em  nome  dos  meus  patrícios  contra  o  estado 
de  abandono  em  que  jaz  por  muitos  annos, 
desde  tempos  immemoriaes,  o  nosso  Estado. 

S.  Ex.,  parece,  attribue  a  responsabili- 
dade desse  estado  de  cousas  ao  Governo,  aos 
poderes  da  Republica. 

Na  occasião,  emquanto  S.  Kx.  fallava,  im- 
puz-rae  a  obrigação  de  não  dar  absoluta- 
mente apartes,  afim  de  não  interromper  as 
considerações  de  S.  Ex. 

E'  de  meu  dever,  entretanto,  dizer  algu- 
ma cousa  a  respeito. 

Ha  cerca  de  um  mez,  Sr.  Presidente,  o  ór- 
gão do  partido  do  Sr.  Dr.  Bulhões,  em 
Goyaz,  O  Goyas^  trouxe  um  extesno  artigo 
iaudatorio  da  conducta  que  S.  Ex.  tem  tido 
não  só  no  Parlamento,  sinão  também  no 
Governo,  com  relação  a  beneflcios  ao  seu 
Estado. 

Esse  artigo  tratou  de  capitular  es  es  be- 
neficies, salientando  mesmo  quo  muito  br&- 
ve  o  território  de  Goyaz  seria  cortalo  por 
estradas  de  ferro,  que  muito  breve  os  nosp* 
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gos  patrícios,  enthasiasinado?,  surpresos» 
oaviriaiu  o  silvo  da  locomotiva  em  todas 
aqueUas  paragens. 

Entretanto,  vem  agora  o  honrado  Dcpu- 
tado  Sr.  Marcello  Silva  e  lastima  profunda- 
mente que  o  Estado  de  Goyaz  não  participe 
dos  benefícios  que  se  toem  estendido  a  outros 
Estados,  isto  ^,  desenha  uma  situaçãx>  intei- 
ramente diversa  daquelia  que  o  orgâo  do 
seu  partido  descrevera ! 

Parece-me,  Sr.  Presidcafe,  que  o  nobre 
Deputado  está  ató  fazendo  opposiçâo  ao  par- 
tido a  que  S.  £x.  se  acha  filiado  ! 

Si  nio  V  opposicão,  é  pelo  monos  uma  pe- 
quena censui*a,  aliás  bem  velada,  á  attitude 
daqueile  Jornal,  que  acha  que  o  Estado  que 
temos  a  honra  de  representar  deve  muito  o 
muito  ao  Sr.  Leopoluo  do  Bulhões. 

E*-me  grato  declarar  que  o  Sr.  Marcello 
^ilva  tem  razão,  está  de  accôrdo  commigo 
Heste  ponto  :  Goyaz  tinha  o  direito  do  ospe 
rar  tudo  do  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões,  que 
por  tantos  annos  alli  dominou  do  modo** 
posso  dizer— absoluto,  a  panto  mesmo  de 
iiuflbcar  de  vez  a  opposiçâo,  desrespeiundo 
a  manifestação  do  voto  popular. 

O  prestigio  de  S.  Kx.  a^i^ui,  na  alta  admi- 
nistração do  paíz,  náo  foi  raeuor,  |)OÍo  que 
poderia  muito  bem,  como  illustres  politicos 
Bzeram  com  relação  aos  seus  estados,  pro- 
porcionar grandes  benetlcios  ao  Estado  do 
qucS.  £x.  ó  filho. 

A  verdade,  porém,  é  que  S.  Ex.  nada  fez, 
limitando-se  aprovocar  uma  lut<'i  inglória, 
da  qual  se  retirou  vencido. 

Isto  veiu  provar— devo  liizor  de  passagem 
— queS.  Ex.  só  se  impunha  pelo  offlcialis- 
mo,  não  conseguindo  i*adicar  nas  camadas 
populares  a  sua  influencia. 

Vou  terminar  as  considerações  que  venho 
expendendo,  certo  de  que  tenho  destruído  as 
objecções  que  ao  meu  di8cur.r»0  foram  oppos- 
tas  por  um  Sr.  Senador  do  Estado  de  (ioyaz. 

Acredito  que  S.  Ex.  não  insistirá  em  at- 
tribuir-me  movei  menos  decente,  menos  ho- 
nesto,  nesta  attitude  que  ora  occupo,  porque 
&.  Ex.,  como  presidente,  que  foi,  de  meu 
Estado,  conhece  mais  do  que  eu  o  grào  de 
^*^ntimento  politico  do  Sr.  Dr.  Arthur  Na- 
poleão, chefe  do  dÍ8ti*icto  telegraphico  do 
Goyaz. 

Sr.  Presidente,  a  hora  já  vae  adeantada  o 
a  Camará  tem  de  tratar  assumptos  impor- 
tantes. Por  isto  limito-me  ás  considerações 
expendidas  e  dou  por  concluída  a  minha  ta- 
reia por  hoje.  (Muito  bem;  mtuio  behi,) 


O  Sxr.  'Tlioiiaaas 

Peço  a  palavra. 


0«r.  Preeiid^nie- 

o  nobre  Deputado. 


OAvulennti— 


-Tem  a  palavra. 


O  ^r.  mâomtts  OAVAloarixti— 

Sr.  Presidente,  a  reclamação  quo  venho  far 
zer  devia  aer  feita  por  occaaiâo  da  díscn^são 
da  acta ;  mas,  como  mo  dlstrahl  am  pouco, 
não  obstante  estar  aqui  a  esta  hora,  não  me 
foi  possível  tomar  a  palavra  a  tempo. 

O  facto  é  o  seguintti.  Pedindo  nootem  2 
verificação  da  votação  a  que  se  procedia  com 
relação  ao  §  3®  do  substitutivo  que  tive  » 
lionra  de  apresentar  á  considerac-ão  da  Ca^ 
veriflcou-se  não  havei*  numero. 

Procedendo-se  á  chamada,  deUaram  d^ 
responder,  segundo  consta  do  Diário  do  Co»- 
grcsso,  10  Srs.  Deputados  e  responderam  á 
chamada,  c.mo  diz  o  mesmo  Diário  da 
Cong^^tísso,  83  Srs.  Deputados.  19  com  83, 
salvo  si  a  arithm  «tica  está  erruda,  ^ã^  1()^; 
por  c3Dse.;'uinte,  estas  apurações  estão  em 
dcsaccôrdo  com  a  lista  de  presença  áo^ 
Srs.  Deputados,  porque  desta  consta  que 
responderam  á  chamada  o  entraram  depaii^ 
da  mesma  109  Srs.  Deputados. 

Para  que  nãa  fique  nos  Annaes^  em  rela- 
ção á  sessão  de  honteni,  essa  irregularidade; 
peço  a  V.  Ex.  que  mande  fazer  a  necessária 
correcção. 

O  Sr.  Presidoiite  —  Será  feita  9> 
correcção  pedida  pelo  nobre  Deputado. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Deoclecio  de 
Campos,  Justiniano  Serpa,  ilogerio  ^tíraada. 
Costa  Rodrigues,  Aggripino  Azevedo,  Sérgio 
Saboya,  João  Lopes.  Alberto  Maranhão,  Jd- 
venal  Lamartine,  AfTonso  Cosia,  José  Már- 
cellino.  Rocha  Leal,  Josó  Ignacio,  Adalberto 
Ferraz,  Salvador  Plre^,  José  Moojardim^ 
Graciano  Neves,  Sá  Freire,  Alcindo  Guana- 
bara, Rodrigues  Peixoto,  Francisco  Bemarw 
dino,  Odalberto  Pereira,  Christiano  Brazil^ 
Nogueira  Jaguaribe,  Galeão  Carvalhal,  Eloy 
Chaves,  Francisco  Romeiro,  Costa  Marques, 
Benedicto  de  Souza,  Menezes  Doria,  Campos 
Cartier  e  Pedro  Moacyr  (32). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parth 
cipada,  os  Srs.  Arnolpho  Azevedo*  Thoma; 
Accioly,  António  Bastos,  Ferreira  Pensa, 
Jorgo  de  Moraes,  Arthur  l^mos,  Hosais 
nah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Isúi 
Domingues,  José  Euzebio,  Chrlstíod  Cmi, 
Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Pires,  João 
Gayoso,  Graccho  Cardoso,  José  Per^rino^ 
Castro  Pinto,  Tnixeira  de  Sá,  Virgílio  Mar- 
ques, Estacio  Coimbra,  Malaquias  Gm^d- 
ves,  Júlio  de  Mello,  Pedro  Pernambuco.  Ar- 
thur Orlando,  Apollinariu  Maranhão,  Octa* 
vio  Lessa,  Epanunondas  Graciodo.  Eazebia 
de  Andrade,  Raymundo  de  Miranda,  Arro- 
xellas  Galvão,  011  voira  Valladão,  JoãoSaato^ 
.Leovigildo  Filguairas,  Domingos  Guimarães^ 
>pri809  Paraizo,  Bernardo  Jam^Uo^  Pé- 
iflreii^  Franco,  Pinto  Dantas,  Auguato  de  frei- 
ras,  Torquato   Moreira,    Bernardo    Horia, 
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Irineu  Machado,  Barbosa  Lima,  Bulhões 
Marcial,  Ma)Tink,  Fróes  da  Cruz,  Baltliazar 
Bernardino,  Fídells  Alves,  João  Baptisti,  Pe- 
reira Lima,  Panlíno  do  Souxa,  Henrique 
Borges,  Barros  Franco  Jnnior,  Sabino  Bar- 
roso, Francisx)  Veiga,  Bernardo  Mjnteíro, 
Astolpho  Dutra.  Calog3ras,  Jy<ú  Bonifticio, 
João  Luiz  de  Campos,  Camíllo  Soares  Filho, 
Henrique  Salles,  Leite  do  C-istrj,  João  Lui^ 
Alves.  Bueno  de  Paiva,  ('arneiro  d;í  Re<cn  ie, 
João  Quintino,  Mello  Franco,  Olegário  Ma- 
ciel, Honwaro  Alve;,  \ogUGii':i,  Mi.ioHFul- 
ffencio.  Lindo'pho  Ca  itano,  Epami:iondas  Ofc- 
ioni,  Carlos  Garcia,  Josuino  Car  !oso,  Ca  - 
doso  de  Almeida,  Álvaro  de  Carvalho,  Pau- 
lino Carlos,  Joaquim  Augusto,  Valois  de 
Castro,  Xavier  de  Almeida,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Serzedelio  Corrêa.  Victor  do 
Amaral,  Carvalho  Chaves,  Vidal  Ramos  Jú- 
nior, Wenoesláx)  Escobar,  Antunes  Maciel, 
Germano  Hasslocher,  Victorino  Monteiro, 
João  Abbot  e  Domingos  Mascarenhas. 

Esem  causa  os  Srs.  António  Nogueira, 
Cunha  Machado,  Dunshee  de  Abra'iches, 
Gronçalo  Souto,  Pereira  Reis,  João  Vieira, 
Pereira  de  Lyra,  Domingos  Gonçalves,  Pedro 
Lago,  Bulcão  Vianna,  Elpidio  Mesquita,  Gar- 
cia Pires,  P3dro  de  Carvalho,  Américo  Wer- 
neck,  Elysio  de  Art  i^o,  Vianna  do  Castello, 
Ribeiro  Junqueira,  Wencesláo  Eseobar.  AU 
bert3  Sarmento,  Cincinato  Braga,  Adolpbo 
Gordo,  Costa  Júnior,  Rodrigues  Alves  Filho, 
Marcello  Silva  e  Rivadavia  Corr<3a. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  da 
porta  aocusa  apenas  a  presença  de  87  Srs. 
Deputados,  numero  insuíficiente  para  se  pro- 
ceoer  ãs  votações  das  matérias  encerradas 
e  das  que  se  acham  sobre  a  Me  ^. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E*  aonunciada  a  discussão  única  da  indi- 
cação da  Coinmissão  de  Policia  par  Ji  que  seja 
moditicado  o  regimento  interno  no  sentido 
de  ser  reformado  o  regimen  do  serviço  de 
tachygraphia  e  radacção  dos  debates  ati* 
ngora  adoptado  e  propondo  as  bases  da  re- 
forma. 

O  Sr.  James  Oaroy— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  fSr.  Presidente — Tem  a  palavra 

â  nobre  Deputado. 

OfSr.  «Ta. mes  I>aroy  (/•  Sccre- 
tarioy^  Sr.  Presidente,  chegámos  a  uma 
liora  da  nossa  vida  parlamentar  em  que  o 
Meai  e  a  necessidade,  em  uma  situação  ver- 
dadeiramente única,  se  casam  :  o  ideal  e  a 
jíoce^sidade  são  o  foliar  Jelegraphicameítte. 

Prometto,  desde  já,  não  tomar  á  Catnara 
mais  do  cinco  minutos. 


Kstl  em  discussão  a  indiciçio  da  Com- 
missâo  de  Policia  ^discussão  única  pel )  Re^ 
gi monto),  que  manda  alterar  a  nossa  lei  in- 
teraa,  actualmente  vigente,  pira  o  flm  de 
recuperar  a  Mes  i,  e^  conse:iuciitemente,  a 
Camará,  a  sua  inteira  liberdade  de  agir,  no 
tocante  ao  s^^rviçj  de  tichygraphia  e  re^ 
dacção  dos  debatei. 

Devo  informar  d,  Camará  que  a  alteração 
do  Roíçimoato  quo  nós,  os  d\  Mesa.  ploi- 
tQ  imòs,  no  excroicio  da  funcçíío  que  no«  6 
p3culiar  e  pr.vativa,  consisto  apenas  ua 
suppressãode  d?ias  palavras  do  art.  831. 

1)12  0  art.  ár5l,  paragrapho  único,  que 
«...  em  capitulo  e.pe.ial  ao  regularão 
modo  por  que  deve  ser  feito  e  cjiitractado  o 
serviço  de  redacção  de  debates». 

Como  a  31  de  dezembro  deste  anno  expira 
o  prazo  para  a  vigência  do  contracto,  me- 
diante o  qual  S3  fiizem  nesta  Casa  os  ser^ 
viços  do  tachygraphia  e  redacção  de  debites, 
a  Mesa,  estudando  o  asssumpto,  o  tendo  de 
sedecidir,  ou  pelacontinuaçãk)  do  regimen 
do  contracto,  on  pjr  um  outro  regimen  em 
que  avocasse  a  si  a  organização  e  directa 
inspecção  desse  serviço,  a  Mesa  entendeu, 
desde  logo,  que,  por  altas  razoei — e  eu  devo 
dizer  á  Camar.i  de  maaeira  synthetic<i,  mas 
sufficiente  monto  expressiva— por  altas  razões 
de  ordem  moral,  se  impunha,  desdelogo,  a> 
condemnação  do  systema  até  aqui  vigente, 

O  estu  lo  detalhado  da  organização  desse 
serviço,  do  ponto  de  vista  da  dcspoza  que 
se  ia  fazir,  mais  fortaleceu  ainda  a  Com* 
mis  âo  de  Policia  nesse  seu  propósito  quei 
aliás,  S3  s  )brepunha  a  qualquer  outra  cogi- 
tação, mesmo  a  de  uma  economia,  por  avul- 
tada que  fo^e,  dos  dinheiros  públicos. 

O  e.xame  detalhado  dizia  eu,  da  questão^ 
mais  fortaleceu  a  Cammis<ão  no  seu  pri- 
meiro propósito,  o  de  chamar  a  si  esse  ser- 
viço, organizando-o,  dirigindo-o,  porquanto 
por  esse  modo  viremos  a  fazer  uma  eco- 
nomia de  sessenta  e  tantos  contos,  sem  pre- 
juízo algum  do  serviço,  creando  ató  uma 
secção  nova,  até  aqui  inexi^itente,  a  de  re- 
visão dos  trabalhos  da  Gamara  no  Diário 
do  Congresso,  por  meio  de  revisoras  nomea- 
dos pela  Camará. 

Sendo  asdm,  ea  mais  summaria  possível, 
a  alteração  do  nosso  Regimento,  creio  que  a 
Camará  está  orientada  quanto  aos  intuitos 
da  Mesa. 

A  Mesa  pleiteia  abertamente,  confessada- 
mente,  essa  alterado  no  regimcD  até  aqui 
praticada,  pelas  razoes  que  expoz:  de  ordem 
moral  e  de  ordem  financeira  e  económica. 

O  Sr.  Afponso  Costa  —  E'  uma  medida 
muito  justa  e  necessária. 
;    O  Sr.  Jatmes  Darcy-— Agradeço  a  V.  Ex. 
a   sda  intervenção    ííivoravel,  quií*toftffco 
apreciamos. 
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4^mAJt^  UA  GAMARA 


Naiia  mais  qfxe  issocaUa  á  Conunisslo 
sHieitar.ao  voto  da  ÇiyopiM^a. 

Tudo  mais,  tudo  quaaio  vem  a^Ieante,  e 
como  deseDYolyiipeato  do  trabalbo  feito  pela 
Me^a  e  do  pedido  que  ella  condensou  na 
reforma  do  Regimento,  tudo  quanto  vem 
adeante  é  da  economia  peculiar  da  Gommi^ 
são  de  Policia,  da  Mesa  da  Camará. 

Regulamentando  esse  serviço,  estabele- 
cendo o  modo  por  que  devem  ser  providos 
nos  cargos  aquellos  ^lue  forem  indicados  pola 
Mesa  (Dotem  os  nobres  Deputados  que  não 
uso  da  expressão— nomeados— porque  quero 
até  o  Ôm  toruar  bem  claro  que  não  oreamos 
uma  nova  leva  de  Amccíonarios  públicos, 
que  nós  conhecemos  bem  a  situação  sui  ge- 
nei-is  do  nosso  paiz  sob|«  o  qual  se  abatem, 
escurecendo-o,  nuvens  infinitas  de  funcoio- 
narios  públicos),  tudo  mais,  ia  eu  dizendo, 
é  da  autonomia  exclusiva  da  Mesa  da  Ca- 
mará. 

Mas  a  Mesa  da  Gamara  tom  particular 
prazer  declaranào  e  tornando  publico  que 
sujeita  as  alterações  pirinc^)aes  a  que  deu  o 
nome  de  bases  piara,  a  reforma  desse  mpivíço 
ao  conbecimento  da  Çamara,  para  que  todos 
08  coUogas  SC  dignem  colbborar,  si  assim 
entenderem,  reforraaudo,  alteraado,  melho- 
rando aquillo  que  fizemos,  sem  duvida,aliãs, 
com  a  melhor  iateoççLo. 

Devo  dizer  que,  em  relação  ao  art.  27, 
que  assim  esta  concebido  :  «  o  coi:po  de  ta- 
chygraphia  e  de  redacção  de  debates  será 
^mittido  mediante  concurso,»  em  relação 
a  esse  artigo  liouve  um  movimento  mais 
pronuuciaio  de  curiosidade  e  de  legitimo 
intei*csse,  quer  da  partií  dos  que  até  aqui 
teeni  exercido  esse  encargo  de  tachygraphos 
e  redactores  dos  debates,  quer  da  parte  dos 
Srs.  Deputados,  t<ão  interessados  como  a 
Mcsii,  no  bom  auílamcnto  do  sorviça,  esobrL' 
tudo  de  que  um  c-pirito  de  justiça  e  equidade 
presidisse  a  essa  reorganização  do  serviço 
aprov»ntando-sc,  tanto  quanto  pjí?sivel  os 
ÍUDccionarios  que  tiverem  dado  de  si  boa 
cópia. 

Assim,  esto  artigj  que,  como  já  di.-^se  con- 
têm matéria  meramente  regulamentar  da 
competência  exclusiva  da  Mesa  da  Camará, 
foi  pusto  em  discussão,  aqui  está  subraettido 
a  debato.  Sobre  ollo  vou  prestar  os  SL^^^^uin- 
tes  csclarecimeiítrs: 

O  concurso  para  tachygraphos  e  redacto- 
res de  debates  não  ó  um  concurso  para  o 
qual  sejam  convocados  tvjdos  quantos  prowen- 
dam  os  alludidos  iiJgarcs:  isto  é,  não  podem 
se  inscreve  *  para  elle  —  porque  a  Mesa  esta- 
beleceu a  restricção  —  qua:ítos  sejam  candi- 
datos a  redactores  e  tcicnygraphos. 

Devo  dizer  que  em  começo  a  minha  opi- 
nião pessoal  fora  esta:  deveríamos  convocar 
para  esse  concurso  todos  quantos  pretendes- 


.aem  exercer  00  cargos  a^^ue  acabei  de  m» 
referir. 

Mas  «empre  ^licito  em  atteader  aosbooá 
eooselhos  dos  ei^perientes  e  dos  m«[horeá  da 
■Casa,  .fUi  particularmente  sensi^ei  á  consi- 
deração de  que,  a  adoptarmos  4esd6logoo 
s6  critério  de  uma  exoellente  prova,  pode- 
deriamos  vir  a  indicar  para  estes  cargos  lu- 
minosas cabeças,  admiráveis  inteUectos,  e  aí 
me  fosse  possível  até  individualixar,  eu 
era  capaz  de,  em  publico  penitenciando-me. 
indicar  al^ruem  por  quem  muito  me  iaieres- 
sei.  que  teve  um  cargo  na  reiaççSo  dos  de- 
bates e  que  sendo  um  homem  destinado  até 
a  projectar  uma  noya  luz  .<>obre  o  passado, 
definitivamente»  sobre  o&Annaes^  pão  proje- 
ctou cqusa  alguma. 

O  Sr.  Eloy  de  Souza^Ao  contrario,  fez 
as  trevas. 

OSa.  James  Darct— Fez  ás  trevas. 

Sendo  a&âm,  Aii  como  ia  dizendo,  sensi* 
vel  aos  conselhos  dos  mais  experimentados 
nestas  cousas,  accorde  nem  só  com  i^s  mem- 
bros da  Mesa  como  copi  alguns  dos  nossas 
mais  autorizados  collegas,  que  com  pai*ti- 
cular  interesse  teem  acompanhado  sempre 
este  serviço,  e  consistiam  ellesnaí^s^uíntes 
considerações. 

A  só  escellente  prova  no  cenAorso  não 
deve  ser  o  único  critério  para  a  admissão 
dos  tachygraphos  e  redactores  de  debate^, 
{apoiados;  muito  bein,)  Quem  informaria,  de 
fíicto,  acerca  da  idoneidade  de  um  ca:}dí* 
dato  que  tivesse  feito  excelleute  prova,  a 
melhor  possível?  Qnem  infonoiaria  a  re- 
speito da  assiduidade  e  de  tantos  outros  re- 
quisitos que,  sem  duvida,  não  são  inferiores 
acs  da  competência?  (Apoiados.) 

O  Sr  .  José'  Carlos — E  o  pessoal  que  aqui 
trabalha  é  antigo  o  traquejado  neste  ser- 
viço. (Apoiados.) 

O  Sr.  James  Dar  cy— Foi  esta  a  razão  porqae 

a  Míisa  deliberou  que  o  concurso  se  tizes?>e 
somente  entre  os  que  actualmente  aqui  teem 
exurcido  esses  cargos  para  o  íim  de  se  apurar 
.1  situação,  salvando  sempre,  e  nem  podi:. 
ser  por  outra  forma,  um  novo  concurso, 
para  o  qual  serâo  chamadas  então  iodos 
quantos  queiram  concorrer  quando  nao  haja 
num<::ro  sufilcieute  de  liabilitados  no  actual 
concurso. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Para  este  serviço  ê 
preciso  muita  pratica.  Não  ú  qualquer  poetr. 
q  lie  pôde  f azel-o .  ( Apoiados . ) 

O  Sr.  Paula  Ramos — ^Xestas  condições  foL 
que  acceitei  o  concurso. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  De  accôrdo 
com  os  precedentes  já  firmados. 
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o  Sr.  Jaicis  Darct  —  Fico  satisfeito  sen- 
tindo utna  atmofiphera  desympatliía,  e  mais 
do  que  uma  mera  atmosphera  oie  sfmpatliia, 
de  aoqniesceneia,  que  se  pôde  apeoas  palpar, 
ouYindo  expressas  affirínacões  de  accordo 
com  o  processo  que  a  Mesa  adoptou. 

O  Sa.  Pedro  Moactr  —  Muito  correeta. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  James  Darct  —  E*  uma  grande  sa- 
tisftiQão  que  temos.  Felicitamo-nos  por  ha- 
vermos scjeitado  á  discussão  esta  matéria 
que  era  exclusivamente  de  mero  regula- 
mento. Estávamos  empenhados  em  dar 
toda  a  publicidade,  ouvir  todas  as  opiniões, 
a  despeito  de  termos  procurado  quasi  que  um 
terço  dos  membros  aesta  Casa,  a  quem  cgb- 
sult&mos  constantemcme,  por  largo  tempo. 

Agora  devo  accrescentar  que  na  tabeliã 
que  vem  annexa  á.  indicação  deverá  ser 
addicionado,  entre  um  chefô  e  nove  tachy- 
graphos.  um  sub-chefe,  aliás  um  sub-chefe 
tirado  dos  nove  tachygraphos,  sem  au- 
gmento  do  numero  destes. 

Continuando  a  usar  do  processo  que  tenho 
empregado  até  aqui,  com  autorização  de 
toda  a  Commissâo,  vou  declarar  que  a  Mesa 
da  Camará  indica  para  chefe  do  serviço  da 
tachygraphia  o  Sr.  Henrique  Chaves,  que 
tem  ^  annos  de  serviço,  que  é  o  tachygra- 
pho  mais  antigo. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Além  do  mais,  é 
homem  de  caracter. 

O  Sr.  Jabies  Darcy  —  Eu  não  podia  ir 
adeant.0.  Foram  os  títulos  que  encontrei 
para  fazer  a  selecção. 

Continuando  a  fallar  aberta  e  francamente, 
declaro  que  o  cargo  do  sub-chefe,  em  rigor, 
poderia  deixar  de  existir.  Entretanto,  o 
Sr.  Antmio  Vaz  ha  lon^ro.s  annos  tem  sido 
chefe  do  sôrviço  e  nierece  essa  :>ituação  para 
substituir  o  chefe  em  sua  ausência  ou  impe- 
dimento. 

Para  chefe  da  redacção  dos  debates  o 
Sr.  Dermeval  da  Fonseca,  que  também  tem 
sido  o  chefe  da  redacção  e  que  nós,  os  da 
Mesa,  achamos  que  era  o  indicado,  tão  ne- 
cessariamente quanto  os  dous  primeiros. 

São  estas  as  bases  para  a  reorganização 
do  serviço.  A  Mesa  da  Camará  acredita  que 
todos  os  Srs.  Deputados  ftizem  justiça  acs 
seus  sentimentos.  (Apoiados,) 

Declaramos  categoricamente  que  não  temos 
candidato  para  cargo  algum,  que  não  nos 
empenhamos  para  collocação  ou  recolloca- 
cEo  de  tachygraphos  ou  redactores,  ou  em 
ooiicurso  posterior  para  a  introJucçâo  de 
novo  pessoal  nesta  Ca^a. 

Para  a  Mesa,  que  tem  de  examinar  no> 
ooDcuisos  a  que  serâo  sujeitos  os  redaotore-; 
de  debates  e  tachygraphos,  com  excepção  dos 


chefes  e  do  sab-cbefe,  «ateodenos  couyidar 
para  sMTvirem  com «  P  Secretario  os  Srs, 
Barbosa  Lima,  Paula  Ramos,  Carlos  Peixoto 
o  Medeiros  e  Albaquerque. 

£u  nSo  teria,  quando  lioavesse  motivo 
para  fazer  selecção,  eu  jdSo  teria  em  occa- 
^ão  alguma,  o  direito  de  fazer  distincçoes 
entre  os  meus  coUegas.  Não  é  is:io,  por- 
tanto, o  que  se  deve  ver  2ias  palavras 
que  vou  proferir,  mas  acredito  não  haver 
um  só  Deputado  que  não  saiba  o  que  são 
esses  illustrados  coílegas  (apoiados)  que  tão 
benevolamente  se  prestam  a  auxiliar  o  Se- 
cretario no  trabalho  de  clarificação.  (Muito 
bem;  apoiados.) 

£*  com  estas  bases,  com  esta  orientação, 
com  este  escopo,  6  assim,  confeesando  tudo 
de  publico,  que   iiretendemos  iniciar  nova  ' 

Shase  garautidoira  da  regularidade  que 
evem  ter  os  nossos  trabalhos,  para  que  não 
continue  como  até  aqui  a  deficiência,  muita 
vez  devida  ú  propiria  organizado  do  serviço 
mais  do  que  aos  encarregados  dolle,  pira 
que  não  continuem  por  conta  dos  Depufados 
verdadeiras  pilhérias  ou  disparates  nos  An- 
naesj  irregularidades  na  publicação  no  Lia- 
ria do  €ongresso^  em  sumioa  tudo  quanto 
reiteradamente  apparece  em  desabono  da 
Camará.  (Apoiados,) 
Nada  mais  tenho  a  dizer.  (JtftiHo  bem. ) 

Vem  ã  Mesa,  C^  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão,  conjunctamente  com  a  indicação, 
a  seguinte 

EMENDA 

Additivo  á  indicação  da  Commissâo  de  Po- 
licia : 

A*s  palavras  —  adoptadas  as  bases  que  se 
seguem  —  accrescente-se :  as  quaes  sei*ão 
inciaida«  no  Regulamento  da  Secretaria, 
coramettidas  á  Mesa  todas  as  providencias 
relativas  ao  concurso  para  tacbygraphia 
e  redacçã)  dj  debates,  e  bem  assim  as 
modificações  que  julgar  n  ^cessarias  ao  dito 
regulamento. 

Sala  das  Sessões,  24  de  dezembro  de  1906. 
— James  Darcy,  !<>  Secretario. 

O    Sz*.      JH^smex-alclitto     JBain* 

deirsi— Peço  a  palavra. 

O  Sx-.  I>re«icleiite— Tem  a  palavra 
o  nobro  Deputado. 

O  Si*.  li:sixiex*a.l<liiio  Bu^n- 
deix*ii.  (•)—  Sr.  Presidente,  coraprimen- 
taudo  a  Mesa  pola  gentileza  e  cordialidade 


(')  Este  discurso  nSo  foi  reTisto  pelo  ora- 
dor. 


9H 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


com  qae  so  dijrnou  tratar  a  Gamara,  em 
matéria  que  lhe  parece  ser  de  stta  privativa 
competência,  ou,  eutrotanto,  me  pormitio  a 
liberdade  d.;  oppor  algumas  perguntais  á  ex- 
posição que  a  CommiBsilo  d.i  Policia  acabou 
de  fiizer  á  Camará  por  ura  do  seus  mais 
dignos  membros. 

Uma  das  perguntas  rerere-se  Justamente 
ao  arti;ro  ^7,  cm  que  a  Mesa  declara  que  o 
•concurM)  pai*a  o  provimento  dos  cargos  de 
tach.vKraxthos  só  ser.i  realizado  pelo  pessoal 
que  actualmente   faz  o  sorvivo. 

O  Sr.  James  Darcy— E  par.ioi  carj^os  de 
redactores  umbera. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandkira  —  Assim 
também  para  a  redacção  de  debates. 

Sr.  Pre^dente,  é  escusado  dizer  á  Gamara 
que  não  tenho  sentimento  algum  de  hostili 
dade  para  com  os  iUustres  cavalheiros  que 
compõem  o  corpo  tachygraphico  e  o  corpo 
redacional,  mas,  si  sovai  ffizer  o  concurso, 
si  o  pensamento  da  Mesa  ó  apuiar  as  com- 
petências, por  que  motivo  limitar  o  con- 
curso ao  pe^so-il  que  ora,  embora  com  muita 
condignidade  e  competência,  desempenha 
essas  Aiiicções  ?  Por  que  limitar  o  concurso 
fióment'3  ao  pessoal  que  ora  f^z  o  serviço  ? 

O  Sr.Jambs  Darcy— Acabei  justamente  de 
mostrar  os  motivos  que  tivemos. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— E*  verdade 
que  o  illustre  Deputado  e  muito  digno  1«  Se- 
cretario desta  Gamara  declara  que,  para  o 
provimento  de  qualquer  um  desses  cargos, 
não  basta  que  o  candidato  tenha  demons- 
trado competência,  i^  preciso  também  ido- 
neidade. 

A  Mesa,  porém, tem  nas  mãos  justamente 
as  medidas  necessárias  para  contrapor  á 
fiilta  de  idoneidade  manifestada  por  qual- 
qoer  dos  candidatos. 

Si  pôde  demittil-o.s,  si  pôde  suspendel-os« 
por  que  motivo  vao  limitar  o  concurso  so- 
mente ao  pessoal  em  funcções,  temendo  a 
falta  de  idoneidade  do  algimi  candidato  que 
não  pertença  ao  corpo  actual  ? 

Um  Sr.  DEruTAiíO— E'  por  equidade,  tra- 
ta-se  de  uma  organizaçãj  nova  do  serviço  e 
nestes  casos  muitas  vezes  se  dispensa  até  o 
concui*so. 

O  Sr.  EsMiriRALDiNo  Bandeíra— Si  é  por 
equidade,  ent^o  dlspcnsa-io  até  o  concurso. 

Attcndam  os  meus  collegas  ;  parece-me 
que  se  nos  depara  este  dilemma-Hâi  se  trata 
4e  equidade,  então,  dispeose-se  o  concurso, 
deixe-se  que  continuem  desempenhando  os 
jseus  cargos  os  respectivos  oncari*egado6  ;  si 
'Dão  se  ti^ta  sômeutc  do  equidade,  si  a  Mesa- 
,qulz  dàr  a  prova  mais  ampla  de  sua  tole- 
rância e  não  iUzer  selecções  o^iiosaSfPor  que 


razãa,  admittiodo  o  concurso,  não  o  alarga. 
deixando  que  outros  candidatos  venham 
competir  com  os  que  actualmente  fazem 
parte  do  corpo  de  redacção  ? 

Concurso  para  que  f 

Para  manter  os  que  ahi  estão  ? 

Um  Sr.  Dkputado— Xão ;  hi  roduCçSo. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira — Então,  não 
ha  eqiiidsulo.  Si  a  e.]uidade  i\  m  vnter  nos 
logaro??  que  actualmente  occupam  os  actuae^ 
rodactoi'es  <ie  debaU^s,  então,  mantenhamos 
todos.  Do  contrario,  que  se  vac  dar  I  Kaveni 
♦iiversas  repr  »vaç5.s,  ou  a  Gamara  irá  coo* 
demnar  o  prv)codimcnto  anterior  que  tive- 
ram alguns  dos  red:ictoi*es  de  debates,  du^ 
membros  do  corpo  redaccional  que  ainda 
occupam  es^ses  cargos. 

Por  que,  então,  não  alai*gar  o  concariof 
(AparUi.) 

Senhores,  ainda  hoje,  de  accôrdo  com  «» 
Regimento*  a  Mesa  tem  nas  mãos  os  ele* 
mentos  para  chamar  ao  cumprimento  de 
seus  deveres  os  encarregados  do  serviço  dos 
debates. 

Não  se  veja  nestas  minhas  palavras  quaf^ 
quer  sentimento  de  hostilidade  á  Mesa. 
Louvo  até  sua  generosidade,  Kua  gentileza 
em  alTectar  este  ca^  ao  conhecimento^  ao 
debato,  ao  voto  da  Gamara  dos  Deputibdos^ 

Afflgura-se-me.  porém,  que  a  delibera^ 
mais  liberal,  pairando  acima  de  todas  as 
suspeitas  e  sendo  perfeitamente  esciHTeita 
de  qualquer  duvida,  é  esta:  alargar  o  con- 
curso, deixar  que  venham  concorrer  tjdos 
os  homens  que  se  julgarem  competentes. 

Ou,  então,  au^bemos  com  o  concur:»,  dei- 
xemos ao  alto  critério  da  Mosa.  critério  que 
todos  nós  reconhecemos,  escolher  dentre  os 
actuaes  encarrogados  deste  serviço,  aqaelles 
que  lhe  pai*ecerem  no  caso  de  o  continuar  a 
fozer. 

Assim,  lastimando  não  podcT,  oom  a  sym- 
patliia,  a  deferência,  o  respeito  que  tenlko 
para  com  o  meu  illustre  collcga,  quo  impu- 
nham que  o  fizesse,  acceitar  in  inieçra  a  sua 
opinião,  í^em  contrariar  qualquer  de  8ua:< 
ponderações,  faria  um  appello  á  Mesa  para 
que  acabasse  com  osta  restricção,  que  aliá^ 
não  vem  na  indicação,  ora  em  delmte,  ma.s 
constituiu  uma  declaração  leal  6  sincera^ 
para  evitar  surprcxas,  feitas  polo  digno 
Sr.  !•  Secretarií). 

Votaria,  portanto,  no  sentido  do,  mant«n- 
do*se  o  oncurso,  alargar,  entretanto,  a  ad- 
missão ;  que  venham  todos  quantos  ^e  julgai 
rem  capazes  ae  se  encarregar  desse  ser  vl^^. 

Era  o  que  tinha  a  dizer,  {Muito  bem ;  mtfito 
èem.) 
* 

O  Ar.  Pedi*o  Moaoyir— Pe<;>  ^. 
palavra. 


SESSÃO  EM  25  I»  DB/fiMBRO  DE  1906 


nv 


O  Sr.  I*jroí*i<lente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  I»eclro  Moaoyi*  (*)— Sr. 
Pi*esiileute,  eu  tanibem,  como  membro  da 
Camará,  sou  bastante  sensível  d  prova  de 
(estima  e  deferência  quo  M  dada  a  to<Ia  a 
riíjssa  corporação  pela  Me:ía,  Cí)mpotento  e 
di^na,  que  dirige  os  noífsos  trabalUos  o  que 
i^a  fèz  ouvir  ha  pouco  neste  recinto  pelo  or- 
i^ao  tão  sy mpat nico  do  Sr.  1^  secretario. 

Ás  considerações  de  8.  £x.,  bem  como  as 
que  adduziu  posteriormente  o  nobre  Depu- 
tado por  Pernambuco,  collocaram  a  questão 
compendiada  no  art.  27,  das  bases  da  reor- 
ganização do  serviço  interno  desta  Casa, 
quanto  á  tachygraphia  e  redacção  de  deba- 
tes, em  um  terreno  muito  claro  e  limitado. 

Trata-ee  em  primeiro  logar  de  saber  si  o 
concurso  deve  abranger  ou  não,  exclusiva- 
mente 08  actuaes  tachygraphos  o  redacto- 
res de  debates,  ou  ser  estendido  a  quaesquer 
outras  pessoas  que  se  julguem  com  a  com- 
petência e  idoneidade  necessárias  para  o 
exercicio  dessas  ítmcções. 

Em  segimdo  logar  levantarei  uma  outra 
questão,  qual  a  de  saber  si  o  concurso  ainda 
cabo  na  espécie. 

Desde  que  admittam^js  que  os  cargos  de 
tacliygrapho  e  redactor  de  debates  devem 
ter  provimento  por  concurso,  o  que  parece 
.justo,  lógico  e  natural  é  que  osso  concurso 
possa  ser  estendido  além  do  actual  corpo 
i-edactorial  de  debates  e  do  tachygraphico  ; 
tmtretanto,  as  razões  que  nos  foram  dadas 
polo  Sr.  \^  secretario  é  que  todas  se  podem 
synthetizar  nesta  consideração  : — que  a  Ca- 
mará e  a  Mesa  já  conhecem  por  uma  longa 
experiência  a  capacidade  technica  ou  pro- 
fissional e  a  idoneidade  moral  dos  actuaes 
síírventuarios  destes  cargo,  o  que  não  suc- 
f^e,  nem  pôde  succeder  relativamente  a 
X)cssoas  absolutamente  estranhas  ao  conhe- 
«nmento  da  Mes3i  e  da  Camará.  Esta  consi- 
«leraçâo  Sr.  Presidí.»nte,  levarme  a  quebrar 
o  meu  propósito  de  batcr-me  peio  priDcipio 
do  concurso. 

Não  deve,  pois,  haver  concurso. 

O  Sr.Alcindo  Guanabara—  Apoiado. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  concurso,  só 
limitado  exclusivamente  aos  12  funcciona- 
i'ios  que  actualmente  servem  nesta  Casa,  é 
lima  repetição  de  providencias  que  já  foram 
tomadas  com  todo  o  rigor  e  procedência 
2>ara  todos  esses  serventuários  do  corpo  de 
i*(«.dacção  de  debates  e  de  tachygi*aphia  <[ue 
^ft^iui  se  acha. 

Ubc  Sr.  Deputado  —  Todos,  não. 


*.  (-)  Eti6  dUcarto  não  foi  r«yitU  ptl*  0M4«f. 
▼ol.  TUI 


O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  E  diaria- 
mente dão  pi*ovas  do  que  valem. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Do  tachygraphia 
nenhum  entrou  em  concurso. 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —  Neste  easo  distin- 
guamos.  A  maior  parte  passou  por  esta  prova 
do  concurso  e  diai*iamonte  estão  dando  pr  jvas 
de  sua  capacidade  ou  incapacidade^  quer 
perante  cada  Deputado,  quer  perante  a 
Mesa. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Parece 
que  V.  Ex.  põe  a  questão  nestes  termos :  ott 
não  haja  concurso  ou  elle  seja  aberto  de 
modo  geral. 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —  Exactamente  por 
isso  me  referi  ás  ponderações  de  V.  Ex* 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Não  deve 
haver  concurso.  A  Mesa  está.  habilitada  para 
escolher. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Eu  disse  que  era 
pelo  concui'so,  mas  que  as  razões  api^esenta- 
das  iwlo  Sr.  1*»  Secretario  me  haviam  levado 
a  banir  desde  já  esto  principio  de  concurso. 

Eliminado  este,  resta  que  a  Mesa  proceda 
á  selecção  entro  os  actuaes  redactores  de  de- 
bates e  tachygi*aphos. 

Si  doze  redactores  de  debates  constituem 
um  numero  demasiado,  excessivo,  anti-finan- 
ceiro,  anti-economico  e  si  entre  elles  h^ 
algum  notoriamente  incapaz  de  provas  de 
idoneidade,  sejam  escolhidos  pela  Mesa  os 
que  devem  continuar. 

A  Mesa  saberá  fazer  justiça,  e  taes  actos  de 
justiça  serão  reconhecidos,  até  por  aquelles 
que  forem  attingidos  pela  sua  deliberação. 

Portanto,  eu  apresentaria  e  apresento, 
Sr.  Presidente,  ao  art.  á7,  pendente  do  nosio 
estudo  pela  exirema  deferência  da  Mesa, 
uma  modificação  de  redacção. 

Desejo  que  o  art.  27  seia  assim  redigido: 

<0  corpo  de  tachygraphia  e  de  redacção 
de  debates  será  livremente  nomeado  pela 
Mesa.» 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— E  quando  se 
derem  vagas  ?  {Apartes.) 

O  Sr.  Pedro  Moactr—O  nobre  Deputado 
pondera  que  se  podem  dar  vagas  ou  muito 
breve  ou  remotamente. 

Si  se  derem  essas  vagas,  como  não  fica 
desde  já  estabelecido  o  principio  do  concurso, 
a  Mesa  poderá  preencher  a  vaga  por  no- 
meai ou  poderá  íhzel-o  mandando  abrir 
concurso  geral. 

Mas,  agora,  desde  que  a  Mesa  reconhece 
que  são  indispensáveis  certos  requisitos  para 
o  preenchimento  destes  cargos,  é  deixarmos 
ao  critério  e  ao  juizo  da  Mesa  essas  nomea- 
ções . '  {Apoiados  ;  apartes . ) 
.  E'  nesse  sentido  que  eu  fallo.  {Muitoifem.) 
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^^^llfy  1)1^  rjj|i4jm^ 


Vêm  á  MfiB^<é£cU.  qp«M»  e  poato  am 
discussão  coi^B&tanmte  £om  )»  jUMUã»{^ 
a  seguinte 

4)  airt.  â7  da  iadiea^  modiâcando  0  Re- 
gÉman^  ioterno  seja  lasââjn  roáteido: 

4(0  coppo  de  tieliT^grapliia  e  de  ved«e^ 
de  debates  arai  UVireiaieiite  U(M»eado  fíela 
Itfesaia  Clibitta»£a.» 

Sala  das  sessões,  25  de  dezembro  de  1906 


3ftaii4»iciek«í  iQM^rJb^-^PfiQo  » 


palavra. 

o  nobs»  iDiepuèate. 

0«$r  .'IMIei^te^efli  «^o«te/('^'-Sr  ^Pre- 
sidente, a  gentileea  4a  Mesa  4eHlog»r« 
que  pudessamos  manifestar  nossas  opènlSee 
conforme  eateodessemos,  si  o  09^  doneiía 
ser  debatido  deste  ou  daqueUe  modo. 

Neata  questão,  Sr.  Preaidente,  ^tou  de 
accôi^do  com.as  ponderações  que  fez  o  illus- 
tre  e. quer  ido  l**  Soci:etario  desta  Oasa,.e  por 
um  moti\)ro  «muito  simples .  ( 

Si  a  Mesa  pode  fazer  jaomeações,  si  para 
isso  t^oi, o. direito  e  comi>eteQcia.,  é  muito 
ilielbor  «que  etla  ti^-edesi  «a  responsajl^ili^ 
dade  da  odiosidade  que  lhe;âca  da  eliminei-, 
ção  de  trei  ou  quatro  pessoas  .que  ella  re- 
conhece nao  terem  babUitações  para  o 
cargo. 

O  Sr.  Alcíwo  Guanabaaa  — Isso  uao  se 
vae  fazer  arbitrariamente. 

O  Sr.  MfcjNEZBS  DoRiA  —  Sei;  mas -em  todo. 
coso,  o  Que  /eu  quero  é  tirar  da  Mesa  a 
respousabiimade  da  odiosidade  que  lhe  ft- 
car^  da  eliminação  de  algumas  pessoas. 

£u,  mesmo,  não  acredito  que  a  Mesa 
mande  proceder  a  cjocurso,  sLaão  justa- 
mente para  apurar  a  competência  de  cada 
ura. 

Tenlio  ainda,  Sr.  Presidente,  duas  consi- 
derações a  l'azer. 

A  indicação  daillustre  Mesa  para  o  corpo* 
de  revisares  parece  insufficiente. 

Qn&XL  tem  jpratica  de  jornalismo  sabe 
que  com  4  revisores  é  imp;)SSivoi  fazernse  o 
serviço  desta  Cosa. 

São  nece^aario.^  pdo  menos  8  revisores] 
e  1  «liiefe  de  revisão,  pois  sem  isso  não  pôde 
baver  possibilidade  de  uma  organização  | 
methodica  nesse  serviço, 

Peroxiitta-me  uma  pequena  lembrança, 
que  já  tive  occasião  de,  pai*ticularmente, 
fazer  ao  iUustre  Secretario. 

(*) ,  Este  discurso  não  foi  r.«vi9to  pelo 
oaador. 


argentino,  ó  muito  usada  ^ftcÉfit^^ 
a  escripta  a  machioa.  Nas  jiroprias  C^ 
misBõefli.  UA99  00  Miatmes  «o  teKmsr 
obiJiade^eseramr. 

Permttta-me  fazer  estas  coosidert;» 
porque,  comquanto  o  Sr.  i*  Secretoi-. 
Tosse  <Õto  qoe  a  Mesa  naturalmesletcKK' 
i«s8a  proridencta,  é  eerto  que.  vío  9ies» 
looitsi^mda  no  trâaioiento  eà^  deaez»,  •! 
:íicana  jsAúhiú^  fy  "Si^T^siaád  mtm. 

Dere  tltzer  ^^  ita  tDeono,  ^  fem 
]  iqvasi  gue  er^anizaAo  tsát  «sttíço  ;  ^  pa 
lO-mim^ode^fienaiAec^iMia  meswika 
;D8|HRtad08  <9«e  o  f a^«m— «  çne  iphib  1» 
idí^idíU06,  ^[ws^Mores  dentas  in<Mhini,|B 
lesoreTiBreiB  es  wbs  jmreeeres,  ^n^.^ 


fams.  pift«fiip«ft»iwte<j»â  «^tica^  |«  m 
iufl»a  iBltítrs>  9»mm^  ^fi»Ti^m^  «^^ 

ja  Jk^ura  4o  tiMitto  ám^fman. 

A  JM^a,  ^mfi  cAteoder  ^mmimm^ 
inizará  o  serviço,  ostipulaodQ  w  wmÊ» 
2>ara  p  passeai  ^tt^  «e  «eMmrsqgtf  ^  m 
Uzalio.  (Mí/Lito  bem.) 


palayra. 


A.4romao  OosUk-^  ' 


yrao  nobje  Deputado. 

O  »r.  jLiTamao  Ck>«tía-6r  ^ 
sidente,  you  ^vjar  (  MíQ»  Hoa  e»i£ 
coasubstaaciaado  o  poQjaaieatodd  w^ 
luslxe  coliega  e  companheiro^  i«^ 
Sr.  Esmeraldino  Baodcára. 

Entdudo  timbem  c|tte o <v«(Hir80 éenrf 
geral. 

Nestes  termos,  envio  á  Me»  » iJ** 
emenda. 

Vem  a  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  po^  " 
junctamcnte  em  discussão,  com  ííb^*- 
a  seguinte 

EMENDA 

AO  art.  27— Accrescente-se depot iir" 
lavra  concursio:  «ao  qual  serão  adfflií^-' 
todos  os  candidatos  que  em  temi^j^*^*' 
tarem  na  Secretaria  da  Gamara». 

SaU  das  sessões,  25  4e  d&iwaow  ^  '^■' 
AffonsQ  Costa, 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavaicrti»' 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  I^jpesidLottte-Temaííí»'" 

o  nobre  JMa»Rt»ilo« 
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O  f^r.  Xliojaia.z   Oa.valoAi&ti  (*) 

—Sr.  Pveaidente,  estou  de  accôrdo  comas 
Imisos  apresentadas  pela  Mesa ;  estou  ainda 
de  accôrdo  com  a  beIJissima  exposição  feita 
pelo  illustre  Sr.  l""  Secretario e  devo  decla- 
rar quenâo  ouvi,  da  parte  dos  dous  iUuòtres 
oradores  que  impugnaram  o  art.  27,  uma 
raa»o  poderei. 

Ambos  declararam  que  deixavam  á  Mesa 
o  critério  da  escolha  dos  actuaes  funcciona- 
rios,  tanto  do  corpo  tacbygraphico,  como  do 
da  redacção  dos  debates. 

Si  os  illustres  Deputados  acham  que  deve 
ser  a  Mesa  a  única  responsável  por  esta  es- 
colha, não  é  demais  que  ella  ache  indis- 
pensável o  concurso,  para  ser  feita  esta  es- 
colha com  critério  e  justiça. 

N&o  vejo,  por  conseguinte,  nenhuma  razão 
ponderosa  que  militasse  para  a  modiâcaçâò 
do  art.  27. 

De  futuro,  estou  de  accôrdo  com  a  Mesa  ; 
convém  que  haja  concurso  garal  para  as 
vagas  que  se  derem;  mas,  na  actualidade, 
este  concurso  deve  ser  limitado  ao  corpo  de 
tachygraphos,  que  aqui  trabalha,  e  ao  da  re- 
dacção de  debates. 

Gomo  poderá  haver  eliminação,  segundo 
accusa  a  própria  Mesa,  desde  que  ella  não 
quer  ser  acoimada  de  livjusta  ou  do  parti- 
dária, lança  mão  do  unico  elemento  capaz 
de  an^edar  to  ia  e  qualquer  suspeita — o  con- 
curso. {Apoiados.) 

Por  eáta  razão,  voto  o  art.  27,  tal  qual  se 
acha  1'edigido. 

Mais  ainda.  Não,  como  uma  emerdaao 
trabalho  tia  iilustre  Commissão  de  Policia 
«iuào,  como  uma  lembrança,  direi  que  é  pre- 
ciso que  ella  inclua,  nas  bases  dessa  organi- 
zação, uma  medida  que  me  parece  deve  ser 
«dqptada. 

Os  trabalhos  desta  Oasa  «ão  feitos  do  se- 
guinte modo  (mostrando  um  avulso)  durante 
o  correr  da  discussão,  isto  é,  em  ívqí  oolu- 
mnas  do  Diário  do  Congresso  ;  depois  de  re- 
duzida a  lei,  tr-i,nsforma-se  o  formato  desses 
trabalhos,  alterando-se  a  largui^a  das  colu- 
mnas.  Dahi  result-i  uiu  gr:inde  dispêndio  de 
temp  j  e  de  dinheiro,  porque  todo  trabalho 
feito  daquelle  modo  tem  de  ser  rt^modclado 
para  outro,  se^-undodeve  íicarna  legislação. 

Assim,  pediria  que  a  Mi^sa,  nas  suas  bases, 
incluísse  essas  modificações.  Apona-i  lembro 
á  illustre  Coíumissão  do  Policia  esse  alvitre 
do  formato  dos  impressos,  para  íicar  de  ac- 
côrdo com  a  da  legislação  e  com  a  da  ordem 
do  dia  que  nos  6  distribuída,  porque  isto  traz 
-vantagem  de  tempo  e  economia  de  dinheiro. 

Além  disto,  ha  vantagem  para  o  próprio 
Deputado:  elle  pôde  encadernar  esto  traha- 

(*)  Este  diaearso  não  foi  reyirto  p,elo 
«raddr. 


lho  dlajriamente,  ter  tudo  reuoido  e  poder 
assim  aoompaohar  com  mais  íiftcilidade  ^ 
trabalhos  da  Gamara. 

Peço,  pois,  á  Commissão  de  Policia  que 
attenda  á  minha  solicitação  que,  repito,  ó 
de  ordem  económica  com  rela^  ao  tempo 
e  ao  dinheiro. 

Vem  ã  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
j'mtamente  em  discussão  com  a  indicação, 
a  seguinte 

BMBNDA 

A  impressão  dos  trabalhos  da  Gamara  isrã 
foita  de^aecôrdo  com  o  mesmo  íbrmato  Qoe 
tem  a  coUeoçio  das  leis,  e  como  actual* 
mente  se  procede  para  com  o  impresso  tda 
Ordem  do  dia. 

Sala  das  sessões,  25  de  doeembro  de  1906. 
-^Thomaz  Cavàicanii, 

O  Sr.  a'a;iues  I>a/iroy—  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente—Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  •Ta.mes  Da.i*ey — (Í^Secre- 
torfo)^Eu  começaria,  Sr.  Presidente,  per- 
guntando si  ha  ainda  algum  dos  meus  illus- 
tres coUegas  que  queira  usar  da  palavra. 
(Pauta),  Creio  que  não,  pelo  silencio. 

Sr.  Presidente,  si  a  Mesa  âzesse  alguma 
questão  de  vencer,  não  seria  uma  pequena 
victoria  dizer  que  teve  como  órgão  de  seu 
pensamento  e  defensor  do  seu  trabalho  um 
infãntigavel  critica— digo  no  bom  sentido — 
.  o  fiscal  incessante,  que  é  o  Sr.  Thomaz  Ca- 
valcanti. 

O  honrado  Deputado  pelo  Ceará  acaba  de 
orar  de  maneira  succinta,  mas  com  muita 
felicidade  e  revelando  até  predisposição, 
que  não  conhecia  em  S.  Ex.,  de  penetrar 
até  no  animo  da  Commissãodc  Policia,  dan- 
do precisamente  aquellas  razoes  e  aquelles 
motivos  que  qualíiuer  dos  membros  da  Com- 
missão  de  Policia  que  tivesse  de  explicar  o 
seu  pensamento  havia  de  dar. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— EUe  6  um  herme 
neuta  de  primeira  ordem . 

O  Sr,  James  Darcy— Não  é  sò  um  her- 
meneuta ;  c  mais  do  que  isto.  Eile  nos  tirou 
a  palavra  a  ponto  de  não  teimo  ^  mais  o  que 
dizer ;  positivamente  esgotou  todos  argu- 
mentos que  tínhamos  de  adduzir . 

Os  honrados  Deputa-los  4^atQ&dem  que  a 
Mesa  deve  ter  o  arbitrio  de  íazer,  a  seu  ta- 
Lante.  a  escolha  do  pessoal.  Os  honrados 
Dentados  não  cessai^am  de  reconhecer  o 
prudente  arbitrio  da  Mesa ;  mas,  por  x&ais 
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que  passHSSO  em  julgado  esse  ppiidento  arbí- 
trio, como  o  sempre  rauito  diíllcil  de  ajui- 
zar a  prudência  quo  po8<a  havni*  nclle,  a6<, 
da  Mesa,  preferimos  alguma  cousa  de  mais 
palpável . 

O  Su.  Pkduo  Mocyu  — Essa  pbrase—  pru- 
dente arbítrio  —  como  V.  Kx.  sabo,  jurlsU 
«lue  ^,  applica-so  â  magistratura,  applica-sc 
tamlx^m  às  commis.-òes  politicai*  da  Camará. 

O  àSu.  .Iames  DAi:rv  —  Com  sati^tin;âo  vi- 
mos appli(;aíla  ;l  Mesa  aquilli»  qu3  s<'  ap- 
plioa  íi  mauMstraiura.  Mis  u>*^e  pruileiíte 
arbítrio  preferimos  alguma  eausii  do  mais 
palpável;  isto  é,  a  prova  material  de  um 
Goncurso  feito  entre  os  concurrentcs  aos  le- 
gares. 

Nós  alongaremos  inflnitivamento  estaques- 
tãOt  si  alguns  outros  illustres  membros  da 
Casa.  tão  entendidos  nestes  pequenos  segre- 
dos de  imprensa,  de  redacção  de  jornaes,  de 
redacção  de  debates,  de  tachygraphia,  como 
o  Sr.  Alcindo  Guanabara,  trouxerem  a  cada 
instante  o  seu  contingente.  (Riso.) 

A  razão  adduzida  pelo  honrado  I^eputado, 
dizendo  que  so  encontra  o  critério  bastante 
para  fazer  um  como  concurso  na  apreciação 
que  a  Mesa  tenha  a  exercer  das  provas  dia- 
riamente dadas  pelos  tachygraphos  e  reda- 
ctores de  debates,  na  normalidade  de  seus 
trabalhos,  eu  responderia  que,  cm  todo  caso, 
quando  acceitassemos  ou  adoptássemos  uma 
prova  tal  de  redactores  de  debates  e  de  ta- 
cUygra.phos,  sempre  haveria  da  parte  delles 
o  direito  de  allegar  —  c  Não  íui  prevenido 
disso ;  nesse  dia  estava  indisposto,  etc. »  ;  e, 
em  snmma,  alguns  desses  mil  incidentes  da 
vida  diária.  {Aitoiados.) 

De  modo  que  aqui  não  so  drt  is^o;  dá-se 
aquillo  mesmo  que  o  nobre  Deputado  quer ; 
ha  o  mesmo  critério :  vão  trakilhai*  em  de- 
terminado dia,  em  determinada  hora,  com 
um  certo  numero  de  flscaes,  lazeudo  o 
mesmo  trabalho  do  sempre,  mas  convocados 
para  isso,  sabendo  para  o  que  são  ciiamados, 
sabendo  que  ha  de  se  apurar  tudo  isso,  de 
modo  a  desapparecor  a  hypothoso  desses 
pequenos  inconvenientes  que  se  podiam  al- 
legar. 

O  Sr.  Pedro  Moacyu—Xo  exame  de  todas 
as  academias,  vale  sempre  mais  uma  boa 
oonta  do  anno  do  que  a  nota  de  exame  final. 

O  Sr.  James  Darcy— V.  Ex.,  i)or  mais  que 
me  pague  em  sympathia  a  pi-ofunda  svm- 
pathia  que  eu  lhe  dedico. . . 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Muito  agradecido. 

O  Sr,  James  Darcy — ...  nunca  conseguirá 
que  ea  lhe  retribua  devidamente  o  valioso 
subsidio  que  acaba  de  trazpr  para  a  defesa 
do  critério  que  adoptou  a  Comrnissão  quanto  1 


ao  concurso,  que  já  chamámos  — parcial— 
ou  que  um  jornal  da  tarde  chamou  — conr 
<:ui'8o  de  eliminação  ou  exclusão. 

A  contK'i  de  anno  vale  mais  do  que  a  nota 
dee>;amo  final.  Pois  é  exactamente  por  estar 
de  accòrdo  com  ohoDr:ulo  Deputado»  ajic^Qa^ 
liixo  sendo  tão  ahM  luto  no  mudo  de  pensar ; 
O  exactamente  por  entender  quo  valo  muito 
a  conta  do  anno  que  a  Commi^são  não 
chania  i>ara  o  concurso  aíiuelles  que  uãu 
teem  conti  de  anno  alguma.  (Apartes,) 

lia  dii.ts  coiiS IS  em  debate.  Peasei  que 
a  primeira  estava  esguta<la:  nâo  deve  Iiacer 
concvrsj.  Pensei  quo  estava  esgotada,  que 
não  havia  mais  nada  que  dizer  sobre  isto, 
depois  da  palavra  do  Sr.  Deputado  Thomaz 
Cavalcanti,  que,  em  um  momento  feliz, 
compendiou  tudo  quanto  se  podia  dizer  a 
respeito.  A  Mesa  entende  que  é  preciso  con- 
curso ;  não  quer  arbítrio,  nem  mesmo  que 
seja  chamado  de— prudente  arbítrio. 

Si  tem  a  prova,  por  quo  não  ha  de  escolher 
esse  critério?  Pensei,  portanto,  que  esse 
ponto  estava  liquidado. 

Temos  o  segundo  ponto  —  deve  fiatereon^ 
curso  para  todos.  Estava  ou  abordando  esto 
ponto,  quando  o  nobre  Deputado  dea-me  o 
sou  aparte  «a  conta  do  anno  vaJe  mais  dci 
que  a  prova  do  exame  final».  Pensava  eu 
que  era  subsidio  que  S.  Kx.  olferocla  em 
meu  ftivor.  {Apartes,) 

A  conta  de  anno  será  apreciada  devida- 
mente ao  lado  da  prova  ílnal  do  exame.  Si 
forem  admittidas  pessoas  estranhas  não  po- 
deremos ter  esse  elemento  da  coonta  de 
anno».  A  Commissão  sente  muito  não  poder 
ficar  com  o  nobre  Deputado  ne^te  ponto  ex- 
clusivista. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  — A  maior  jKirte 
desses  funcoionario^  já  fez  concurso. 

O  Sr  .  James  Darcy—  Alguns  fizeram  cour 
curso.  Poder-se-hia  dizer  até  que  taes  e 
taes  já  fizeram  concurso,  não  deTondo  ser 
submettidos  a  segundo.  Mas,  seria  um  cri- 
tério muito  f^ho,  seria  um  novo  regimen 
de  exames  parcellados,  seria  um  critério 
muito  parcial:  concurso  pai-a  uns  e,  para 
outros,  não. 

Agora,  dizia  eu,  a  Mesa,  em  quem  a  Ca* 
mara  reconhece  bastante  isenção  para  poder 
arbitrariamente  resolver  esta  questão,  vem 
dizer  abertamente  que  entende  —  e  já  o  foi 
dito  excellcntcmente  pelo  Sr.  Thomaz  Cayal- 
canti  —  que  náo  pôde  resolver  com  justiça  e 
equidade  sinão  submettendo  es  candidatos  % 
essa  prova.  {Muito  bem,) 

Creio  que  era  justamente  o  momento  em 
qne  devia  caber  a  palavra  á  Mesa  para  di- 
zer isto. 

Assim,  a  odiosidade  de  que  fallou  um 
illustre  Deputado,  talvez  como  synonimo  de 


SESSÃO  EM  25  DE  DEZEMQHO  DB   1906 


Mft 


{espoBsabilidade--es'4i  rosponsabilidadc  nús 
^  assiimimoâ  de  tudo  quanto  fazomos,  e  es- 
tamos eternamcuto  sujeitos  a  cila, 

O  Sr.  Menezes  Doría  dá  um  aparto. 

O  Su.  James  D arcy— Quanto  d  ultima 
parte  das  observações  do  honrado  Deputado, 
acho  que  são  muito  dignas  de  acatamento 
e  de  serem  aproveitadas. 

Parece-mc,  porém,  (lue  .-^c  trata  de  ura 
expediente  trivial  de  secretaria,  que  a  Mesa 
pôde  ordenar  a  e-ta  repartição  de  mo<lo 
que  taes  e  taes  trabalhos  sejam  feitos  se- 
cundo o  processo  indicado  pelo  nobre  Depu- 
tado. 

Si  se  veriOcar,  nos  trabalhos  da  Casa,  que 
O  processo  da  dactylographia  aiji^evia  o  tra- 
bajho,  a  Mesa  poderá  adoptal-o;  mas  não  6 
«ma  mate;  ia  para  Sir  sujeita  á.  discussão 
da  Camará.  {Muito  bem,) 

Quanto  aos  revisores,  a  Mes.i  não  está  lon- 
ge  de  acreditar  qu<*.  o  nobre  Deputado  tem 
razão. 

Mas,  at tenda  a  Camará,  que  nós  vamos 
r^uporai*  a  nossa  lil)ordade  de  acção,  que 
nfto  estamos  mais  presos  a  neohum  contra- 
cto. Isto  é  um  ensaio,  um  serviço  novo  ;  si 
o  numero  de  quati'o  Ibr  hisutliciente,  nada 
impede  que  a  Camará  o  augmente. 

Creio  que  o  honrado  Deputado  se  satisfaz 
com  esta  explicação. 

Agora,  que  os  nobres  Deputados  apresen- 
taram as  suas  emendas,  a  Commissão  de  Po- 
licia vae  apresentar  também  a  sua. 

A's  palavras — adopt^idas  as  bases  que  se 
seguem— accrescento-so :  as  quaes  serão  ia- 
cluidas  no  regulamento  da  secretaria,  com- 
mettidas  á.  Mesa  todas  as  pi*ovidencias  relar 
tivas  ao  concurso  para  a  tachygraphia  e  para 
a  redacção  de  debateis,  e  bem  assim  as  mo- 
diâcações  que  julgar  necessárias  no  mesmo 
jcagulamento. 

Agora,  rematando— attendam  bem  os  hon- 
rados Deputados  nós  não  temos  miragem 
deante  de  nós. 

Na  phi*ase.  que,  aliás,  não  é  minha,  mas 
que  é  bem  feliz  «a  Mesa  passa  e  a  Camará 
flca»,  devo  dizer  que  a  Mesa  actual,  cigo 
mandato  pode  expirar  e,  multo  natural- 
mente expirará  daqui  a  cinco  ou  seis  dias, 
não  tem  nenhuma  preocupação  excessiva, 
absoluta,  exaggei*ada  de  que  isto  passe,  tal 
qual  foi  elaborado. 

Varias  emendas  foram  apresentadas ;  a 
CommiSs^ão  de  Policia  emittinl  o  seu  pai*e- 
c«r,  com  a  possível  urgência,  para  que 
A  indicação  seja  approvada  antes  do  fim  do 
a^no. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Como  é  necessário. 

O  Sr.  James  Darcy— Certo  de  que  a  Ca- 


do  que  ella  não  tem  o  menor  enipenho  de 
que  o  sou  trabalho  passo  intacto.  Pareee-me 
mesmo  que  a  melhor  cousa  que  a  Camará 
poderá  fazer  6  alterar  esse  trabalho  si  assim 
julgar  conveniente.  Declaro  ainda  uma  vez 
que  não  temos  outro  empenho  sinão  fazer 
um  trabalho  que  represente  a  oj»tnião  da 
Camira.  (^íuitobem;  mutio  bctn.) 

O  Sr.  I*irewicleiite— Acha-se  sobre 
a  mes  V  uma  emenda  á  indicação  que  vae  ser 
lida. 

Em  seguida,  ó  lida,  apoiada  e  posta  eon- 
junctamonte  em  discus-ão  com  a  indicarão 
a  seguinte 

EMENDA 

Fica  a  Mesa  autorizada  a  contractar  com 
um  dos  jornaes  diários  desta  Capital,  me- 
diante concurrencia,  a  publicação  dos  traba- 
lhos da  Camará  dos  Deputados,  sem  prejuizo 
de  igual  serviço  pelo  Diário  do  Congresso. 

Sala  das  sessões,  25  de  dezembro  de  1906. 
'^Xof/ueira  Jaguaribe^^^AffÒHSO  Costa, 

O  Sr.  I*resl<leiite— Continua  a  dis- 
cussão da  indicação  da  Commissão  de  Po- 
licia. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mais  usar 
da  palavra,  vou  declarar  encerrada  a  dis- 
cussão. {Pausa,) 

Está  encerrada  a  discussão  e  adiada  a  vo- 
tação até  que  a  Commissão  de  Policia  dè  pa- 
roccr  sobre  as  emendas  offerecidas. 

E*  annuncia4]a  a  discussão  única  das  emen- 
das do  Senado  constantes  do  impresso  n.  456. 
de  I90'ò,  ao  projecto  da  Camará  dos  Depu- 
tados n.  317  A»  de  1902,  que  dispõe  s  ibre  a 
expulsão  do  estrangeiro  de  parte  ou  de  todo 
o  território  nacional. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos  Depu- 
tados n.  :í87  A,  deste  anno,  que  autorixa  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  120:000$,  supplementar  á  verba  n.  15  do 
art.  29  da  lei  n.  1.4>3,  de  30  de  dezembi*o 
de  1905,  para  pagar  diligencias  policiae^. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2^  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  u.  458,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
especial  de  38:729$436  para  pagar,  até  o  fim 
do  corrente  exercicio,  gratificações  a  1 1  pro- 
fessores e  13  coadjuvantes  do  ensino  da  Es^ 


n> ara  fica  e  a  Mesa  passa,  fiz  a  declaraçãocola  de  Guerra,  ficanda  adiado  a  votaçUo 
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O  ftp.  Pi^sIdêarte^Verificaiido-se 
nSo  haYdr  ainda  namero  para  as  votacSes» 
▼ou  levantar  a  sessão»  designando  para 
amanhi,  26  do  corrento,  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Gontinoaçâo  da  votagão  das  emendas  ao 
projecto  n.  133  C,  de  1906,  emenda  destacada 
na  a*  discussão  do  projecto  n.l33,  do  mesmo 
aoao,  declarando  niilla;^,  para  todos  os  effei- 
tos  de  direito»  toda^  as  restricções  que 
tenham  sido  opj^stas  ás  diversas  amnistias 
decretadas  na  vigência  da  Republica  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  448  A,  de  1906,  do 
Senado,  que  autoriza  o  Prefeito  do  Districto 
Federal,  mediante  deliberação  do  Conselho 
Municipal,  a  oontrahir  um  empréstimo  de 
dez  milhões  esterlinos  para  os  fins  que  enu- 
mera (3^  discussão); 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  59,  de  1901,  constante  do  imprenso 
n .  459,  que  estabelece  as  bases  para  a  orga- 
nização de  sociedades  cooperativa^;,  com  pa- 
receres das  Gommissões  de  Finanças  e  de 
Constituição  e  Justiça  (disoussão  única); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.l57  F,  do  I906,que  addia  para  o  ultimo  do- 
mingo do  mez  de  Janeiro  as  eleições  para  a 
constituição  do  Conselho  Municipal  do  Di»- 
tricto  Federal  que  deviam  realizar-se  no 
ultimo  domingo  do  mez  de  outubro  dj 
corrente  anno  (discussão  única); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Gamara  dos  Deputados  n.  ^7  A,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  120:000$,  sup 
plementar  á  verba  n.  15  do  art.  2?  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para 
oagar  diligencias  policiaes  (discussão  uníca); 

Votação  das  emendas  do  Senado  constantes 
do  impresso  n .  466,  de  1906,  ao  projecto  da 
Gamara  dos  Deputados  n.  317  A,  de  1902, 
que  dispõe  sobre  a  expulsão  do  estrangeiro 
de  parte  ou  de  todo  o  território  nacional 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  458,  de  1906,  auto- 
rixando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  de 
38:7ad9$436  para  pagar,  ató  o  flm  docor^ 
rente  esercicio.gratifioaoõeaa  11  professores 
e  13  coadjuvantes  do  ensino  da  Escola  de 
Guerra  (2^  diseusMO)  ; 

Votação  do  projecto  n.  166,  de  1906,  que 
uniformiza  as  noras  de  trabalho  e  os  venci- 
mentos das  diversas  classes  de  operários  e 
da  me^iiraaça  das  oífioinas  da  União,  in- 
cluindo os  chefes  das  da  Casa  da  Moeda,  pelas 
tabeliãs  que  vigoram  nas  offlcínas  da  Repar- 
tição dos  Telegraphos(l*  discusaão)  ; 


Yota^  do  mtacto  it.  3f ,  de  iMlt  fU 

garante  a  effeetividade,  nas  reopeoUrat 
classes,  aos  operarioe  extraordinários  do  Ar- 
senal de  Marinha  desta  capital,  qum  tiv«ram 
mais  de  dez  annos  de  serviço  da  data  da 
primeira  nomeai  (1*  discnsmo) ; 

Vota^^  do  projecto  n.  441  A,  de  1906,  d^ 
Senado,  elevando  á  categoria  de  1*  ordem 
a  Alfandega  de  Manáos,  com  a  lotação  de 
9.000:000$  (2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  263  A,  de  1906.  fi- 
xando o  numero,  classe  e  vencimentos  dos 
empregados  da  Alíkndega  de  Santos,  com 
substitutivo  da  Commissão  de  Pinaaças  (I* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  451,  de  1906,  attto- 
risaodo  o  Pr.^sidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  de  S3:000$  suppiem^itar  4 
verba— Eventuaeá— do  art.2*  da  lei  n.  1.453» 
de  30  de  dezembro  de  1905  (8*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  391  A,  de  1906» 
que  concede  a  pensão  de  100$  mensaes  a 
Francisco  Alexandrino  Barroso  da  Silva,  fi- 
lho do  legendário  almirante  Francisco  Afa* 
noei  Barroso  (3*  discussão) ; 

Vota(^o  do  projecto  n.  â77,  de  1906,  qvtm 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras^ 
Publicas  o  credito  especial  de  900:000$  parat 
indemnizar  a  «National  Brazilian  Harbour 
Company,  Limited»,  pela  rescisão  do  seu 
contracto  para  a  construcção,  uzo  e  gozo  dai 
obras  do  porto  de  JaraguA,  precedendo  a 
votado  dos  requerimentos  dos  Srs.  Affbnso 
Costa,  Pedro  Moacyr  e  Harboza  Lima  (3^ 
discussão. 

Votação  do  projecto  n.  317  A.  de  1906, 
concedendo  a  pensão  mensal  de  300$  ao  ge* 
neral  honorário  Francisco  Rodrigues  Lin» 
(1*  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  18^^  1,  de  1903,  so* 
bre  as  emendas  ofTerecidas  na  discussão 
única  da  emenda  destacada  por  occasião  áJÊk 
do  projecto  n.  180  II,  deste  anno,  que  diev» 
a  8:400$  os  venoimentos  dos  pretores  do 
Districto  Federal  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  418  A,  de  19QB>, 
que  confere  ao  substituto  designado  para 
auxiliar  o  lento,  nos  institutos  offioiaes  da* 
ensino  superior,  no  caso  de  diviâU>  da  âisci« 
plina  de  uma  cadeira  por  duas  oo  mais,  dar 
modo  que  o  titular  respeotivo  nSo  possa 
fozer  o  curso  de  alguma,  o  direito  a  perce- 
ber uma  gratiftea^  igual  ã  que  reeeberl» 
si  aquelle  o  substituísse  ;  e  dl^ou^as  provv- 
denoias  (3*  discussio) ; 

Votação  do  projecto  n.  414,  de   1906,  qum^ 
autoriza  o  Presidente  da  Repobllca  a.rele- 
var  o  bacharel  Francisco  Piros  de  CarvaUio 
Aragão,  chefe  de  secção  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  da  prescrípção  em  qii«  in- 
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«zveiiv  afim:  de  veeaber  a.difEéreiiça  dos  seus 
▼«noimentos  desde  a  data  da  s«a  apoflenta* 
áaiím  até  csneo  annos  antes  da  propositura 
da  ao(^*  pela.  qual  conseguiu  a  annuUação 
da  sua  moseniadoria  (3*  discussão) ; 

Vot^MM  do  projecto  n.  312  B,  de  1906, 
sedacçio  para  3*  discussão-  da  emenda  desta- 
cada^  aa  2^  discussão  do  projecto  n.  312, 
deste  aimo,  autorizando  o*  Presidente  da  Re- 
publica a  pagar  a  D.  Joanna  Jagiuuribe  Go- 
mes de  Mattos,  Tiuva  do  bacharel  João 
Paulo  Gomes  de  Mattos,  os  vencimentos  cor- 
r«q[)€»ideDtes  ao*  tempo  de  juiz  de  direito, 
^ue  lhe  mandou  contar  o  Supremo  Tribunal 
de  Justiça,  por  sentença  de  17  de  agosto  de 
1887,  relevada  qualquer  preseripção  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  331  A,  de  1906, 
permittiado  aosíUnocionariosci^is  fóderaes, 
aetivos  ou  inactivos,  consignarem  mensal-* 
mente  á.  Associação  dos  Puncoionarios  Pú- 
blicos Civis,  até  doas  terços  dos  seus  orde- 
nados para  pagamento  das  contribuições  a 
que  se  obrigarem  com  a  mesma  associação, 
e  dando  outras  providencias;  com  parecer 
da  Gommissão  de  Finanças  ( 2*^  discussão )  ; 

Votação  do  projecto  n.  33  tí,  de  1906,  re- 
dacção para  3^  discussão  do  substitutivo  ao 
projecto  n.  33,  deste  anno  declarando  que, 
coin  excepção  dos  actuaes  serventuários, 
cuja  vitaliciedade  ó  mantida,  não  são  vita- 
lícios os  funccionarios  da  jm^tiça  local  do 
Districto  Federal  de  que  tratam  o  art.  8®, 
h.  Vil,  e  o  art.  58  da  lei  n.  1.338,  de  9  de 
janeiro  de  1905  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  434,  de  ii;06.  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  alfères-alumno  da  Escola  de  Arti- 
lharia e  Engenharia,  Frederico  Bueno  Horta 
Barbosa,  dous  annos  de  licença,  com  soldo  e 
etapa,  para  tratar  de  seus  interesses  (  dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  21  A,  de  1906, 
mandando  continuar  em  vigor  o  art.  9«  do 
decreto  n.  108  A,  do  30  dezembro  de  1889, 
nelle  oomprehendido  o  montepio  da  lei 
n.  695,  de  28  de  agosto  de  1890,  e  o  meio 
aoldo  do  decreto  n.  475,  de  11  de  junho  de 
18Õ0 ;  e  o  da  lei  de  6  de  novembro  de  1827, 
e  dá  outras  providencias ;  com  pareceres 
das  CommisBões  de  Marinha  e  Guerra  e  de 
Finanças  (1*  discussão) ; 

Votaçfto  do  piojecto  a.  395  A,  de  1906,  do 
Senado,  autorizando  o  Presidente  da  Repu* 
biica  a  conceder  ao  3<>  escriptvrario  da  Casa 
da  Moeda  Pedro- de  Alcântara  Beoievides^ 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratamento  de  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  386,  de  1906^  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  4:95r ' 
flupplementar  ás  verbas  8»  e  20*  do  art. 


da  lei  n.  1.453,  de  30  de  <!?7ew?^rr>  de  1905, 
pax«  pagamento  do  soiâo  e  euipa,  uo  co:^ 
rente  exercido,  ao  capitíbo-tenoite  Hbraeio 
Nelson  de  Paula  Barros  (3«  discussão)!; 

Votação  dO' projecto  n.  363,  dè-l90(^,  aato*- 
rizando  o  Pi^sidente  do  Republica  a  conce- 
der a  Luiz  Segundo  Pinheiro,  fòitor  da  Re- 
partição Geral  do9Teiegrapho»,  um  anno  de 
licença,  com  a  metade  do  oídenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  446,  de  1903,  con- 
cedendo a  D.  Amaadina  Esteres  a  pensão 
correspondente  ao  montepio  constituido  por 
seu  pae  Leopoldo  Justiniano  Esteve^,  fiel  da 
Alfandega  de  Florianópolis,  no  Estado  de 
Santa  Catharina  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  450,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  pagu*, 
mensalmente,  as  Sras.  DO.  Clotilde  Austri« 
berta  do  Valie  Cabral,  Anua  Adolphina  do 
Valle  Cabral,  Mathilde  Adalgisa  do  Valle 
Cabral  e  Brazilina  Amélia  do  Valle  Cabral, 
repartidamente,  a  quantia  de  60$  que  per^ 
cebia  do  Thesouro  sen  flEtUecido  irmão,  major 
honorário  Francellino  do  Valle  Cabral  C2* 
discussão); 

Votação  do  projecto  n,  403,  de  1906,  man- 
dando contaT,  para  os  effeitos  de  aposentar 
dória,  o  tempo  em  qu9  os  empre«rados  titu- 
lados da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
serviram  como  jornaleiros,  e  dá  outras  pro- 
videncias; com  pareceres  das  Commissôes  de 
Constituição  e  Justiça  e  da  de  Finanças  (1* 
discussão); 

Votaçãu  do  projecto  n.  345  C,  de  1906,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  3^  discussão  do  projecto  n.  345, 
deáte  anno,  relevando  da  preseripção  em 
que  tiver  incorrido  Antenio  Alfredo  de  Car- 
valho, amanuense  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco,  para  que  possa  re- 
ceber a  quantia  de  6:095i500,  vencimentos 
que  lhe  competem  de  19  de  ianeiro  de  1899 
até  15  de  fevereiro  de  1901  (discussão  única ) ; 

Votação  do  projecto  n.  42â,  de  1906,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  mandar 
pagar  a  D.  Maria  Mathilde  Barbosa  de  Oli- 
veira, viuva  do  coronel  do  estado-maior  de 
1^  classe  José  Feliz  Barbosa  de  Oliveira,  a 
difterença  do  meio*soldo  desta  patente,  para 
la  do  meio-soldo  de  general  de  brigada,  e  dã 
joutras  providencias;  cem  pareceres  das  Com- 
missôes de  Marinha  e  Guerra  e  da  de  Pi- 
inançae  (3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  449,  de  1906,  que 
releva  a  preseripção  em  q«e  JBXK>Freu  o  car- 
;deal  D.  Joaquim  Arcoverie  Albuquerque 
Cavalcanti  para  receber  a.  importância  das 
côngruas  a  que  tiver  direito  oomo  cónego 
indado  da  ex-cathedral  do  Olinda    (S^ 

iscnssão)  ; 
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Votada. do  projecto  u.  420,  de  1903.  que 
AQtoriza  o  Presidonie  da  RepuUica  a  man- 
dar incluir  na  aposentadoria  de  João  Garlod 
Thompson  Júnior,  ajudanu;  aposentado  do 
director  da  Casa  de  Correcção,  o  tempo  que 
^serviu  como  professor  dos  menores  ai*to^ãos 

0  escriptui-ario  extrAnumerario  do  me^uio 
estabelicimento  (3^  diseustiu)) ; 

Votação  do  projecto  n.  444,  de  1906,  con- 
cedendo ao  Dr.  Carlos  Domicío  de  Assis  To- 
ledo relevação  da  proscripçãu  em  aue  in- 
correu, como  contribuinte  do  montepio  civil, 
na  qualidade  de  procuradfjr  ílscal  e  dos  feitos 
da  Fazenda  Nacional,  em  Minas  Gei*aos  sar 
tisfoito  o  pagamento  das  contribuições  desde 

1  de  setembro  de  1894  (2^  discussão^  ; 
Votação  do  projecto  n.  421,  de  1^^,  auto- 
rizando o  Poder  Kxecutivo  a  mandar  abrir  o 
credito  de  1:371$289,  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  para  pagamento  dos 
ordenados  que  deixou  ue  receber  o  ftdleoido 
marido  de  D.  Rita  de  Castro  Nunes  de 
Alagão,  amanuense  do  extiucto  Tribunal 
Civil  o  Criminal,  Augusto  Moreno  de  Alagão 
<:^  dÍ8Cti!<^:ão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  315  A,  do  1006,  au- 
torizau<io  o  Governo  a  abrir  o  credito  ne- 
cessário para  pagamento  da  parte  dos  ven- 
cimentos que  deixaram  de  perceber  vários 
funccionarius  da  Escola  lõ  de  Novembro,  e 
dá.  outras  providencias  (l*discus«ão) ; 

Voiaçãí)  do  parecer  n.   75,  de  190(5,  opi- 


nando que  deve  ser  regeitada  »  re^oluc.» 
do  Congi^esso  Nacional  que  autoriza  o  Pre^.- 
dente  da  Republica  a  conceder  á  viuva  *- 
filhas  solteiras  do  capitão  de  mar  e  guern 
Francisco  Romano  Stepple  da  Silva,  apensí 
mensal  de  :d)Ql^.  A  qual  o  Sr.  Presidente  d 
Republica  ncifôu  Si«ncçâo  (discussão  única;. 

Di8CU&são  única  da  emenda  do  Senado  :^< 
projecto  da  C  tmara  dos  Deputados  n.  1>. 
dos:^  anno,  determinando  que  o  Govenn> 
Federai,  por  intermédio  da  Directoria  GerJ 
de  Saúde  Publica,  empregue  todas  as  m*- 
dtda^  necessárias  para  extinguir  a  poste  bu* 
b«jnica  na  cidade  de  Campos,  Estado  do  iti^ 
de  Janeiro,  e  dá  outras  prividencias ;  c^j: 
pareceres  das  Commissõos  de  Saúde  Public 
o  de  Finanças ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  66  B,  ti 
lOOtí,  sobre  a  emenda  oiTerecida  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  u.  66,  deste  anno,  qu» 
manda  appiicar  aos  ti*abaiboi  Uas  oominí- 
soes  de  rovisão  do  alistamento  oleltoral  "^ 
recu.-so^j  estabelecidos  pelos  arts.  36  e  37  d^ 
lei  n.  l.::2G9,  de  15  Ue  novembro  <le  1904; 

2*  discussão  do  projecto  n.  457,  de  l\Xfò. 
rolevando  da  presoripção  em  que  incorrea 
D.  Laurinda  Êroilia  Adelaide  da  Rocha, 
para  receber  a  quarta  parte  do  soldo  qac 
lhe  compete  cojno  irmã  do  faliecldo  tenente 
Paulo  António  da  Rocha. 

Levanta-sc  a  sessão  ás  if  boras  e  40  mi- 
nutos da  tarde. 
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Prcsi'iefxci  i  do  Sr.  Paula  Vniiuarães  {P)'es%d<'nte,) 


Au  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  (pie 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  James 
Darcy,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes 
Barreto,  Aurélio  Amorim,Antonio  Nogueira, 
Costa  Rodrigues,  Agripino  Azevedo,  Cunha 
Machado,  José  Euzebio,  Dunsheo  de  Abran- 
ches, ^VaJdemiro  Moreira,  Scrgio  Saboya, 
João  Cordeiro,  Frederico  Borges,  Gon^o 
£^outo,  Thomaz  Cavalcanti,  Alberto  Marar 
nhâo,  Eloy  de  Souza,  Pereira  Reis,  Paula  e 
Silva,  Cornelio  da  Fonseca,  Medeiros  o  Al- 
bufiuerque,  Arroxellas  Galvão.  Oliveira  Vai- 
Jadflo,  Joviniano  de  Carvalho,  Figueiredo 
Rocha,  Sá  Freire,  Balthazar  Bernardino,  Fi- 
«lelis  Alves,  João  Baptista,  Elysio  de  Araújo, 
ííalvão  Baptista,  Pereira  Nunes,  Teixeira 
i»randão,  Viriato  Mascarenhas,  Vianna  do 


Castello,  Rodolpho  Ferroira,  Carlos  Peií^ou 
FilhcAntero  Botelho,  Lamouuier  GodoíMo. 
Francisco  Bressane,  Carneiro  de  R^ende. 
Christiano  Brazil,\Venceslão  Braz,  Rodolpit'' 
Paixão,  Nogueira  Jaguaribe,  FerreiraBraisa« 
Kloy  Chave»,  Altino  Arantes,  Palmeira  Rip- 
per,  Francisco  Romeiro,  Arnolpho  Azevedo. 
Costa  Júnior,  Eduardo  Sócrates,  Costa  Vixu- 
que<,  Alencar  Guimarães,  Paula  Ramos, 
Jostí  Carlos,  Vespasiano  de  AlbuqaerqucHo- 
mero  Baptista,  Cassiano  do  Nascimento  e 
Pedro  Moacyr  (63), 

Abre-so  a  sessão  ás  12  horas  o  15  minutojt 
da  tarde. 

£*  lida  e  sem  observações,    appiOTida  a 
acta  da  sessão  antecedente. 
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'O  Sr.  l<>decretajL*lo  procede  á  lei- 
tura do  sjguinte: 

KXPEDIENTii; 

Telegraramas: 

Do  Sr.  Deputado  Christino  Cruz,  coramu- 
jíicando  q^ue  deixa  de  comparecer  ás  sessões 
por  motivo  de  moléstia,—  Inteirada. 

Do  Sr.  Bulhões  Filho,  communicando  que 
o  Sr.  Deputado  Bulhões  Marcial,  por  se  achar 
gi*avemeQto  enfermo  tem  deixando  de  com- 
parecer ás  sessões.—  Inteirada. 

Officios: 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  24  do 
<K)rrentc,  communicando  que  enviou  ú.  san- 
liçào  a  proposição  autorizando  a  abertura  do 
credito  de  1.850:000$,  suppiementar  averba 
:5»  do  art.  õ^  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  de- 
síembro  de  1905.—  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  26  do  corrente,  de- 
volvendo Gom  emendas  a  propósito  desta 
Camará  que  crea  mais  uma  companhia  no 
norpo  de  bombeiros.—  A'  Commissão  de  Fi- 
nanças. 

Do  mesmo  sjnhor  e  da  mesma  data,  en- 
viando o  projecto  do  Senado  abriddo  os  cre- 
«litos:  extraordinário  de  10:05I$456  para  pa- 
gamento de  despezas  feitas  no  Senado  por 
43Ccasião  da  apuração  da  eleição  presidencial 
o  das  solemnidades  de  15  de  novembro  deste 
anno;  e  de  2:498$916,  para  pagamento  das 
gratílicações  addicionaes  que  competem  aos 
cnoipregados  da  Secretaria  do  Senado.— A* 
Commissão  de  Finanças. 

Do  mesmo  senhor,  de  25  do  corrente,  com- 
municando que  enviou  á  sancçâo  a  propo- 
iúç^o  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  65:000$  para  a 
iQOludança  do  Archivo  Publico  e  in>tallação 
uo  ediâcio  da  praça  da  Republica.— Inteirada. 
^  Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  commu- 
nicando que  o  Senado  na  sessSo  de  hontem  e 
por  dous  terços  de  votos  não  mantove  a 
«>menda  ao  art.  8^  da  proposição  desta  Ga- 
mara fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda  para  o  exercício  de  1907.— Inteirada. 

Requerimento  de  Ernestina  dos  Santos 
:\ialheiros  Woolf  pedindo  uma  pensão.— 
JL'  Commissão  de  Fmanças. 

E'  lido  o  vae  a  imnrimir  o  seguinte 

PARECER 

X.  90— 1906 

Parecer  sobre  as  emendas  offlerecidas  na  dis* 
cussão  única  da  indicação  que  modifica  o 
Regimento  Iníerno  uo  sentido  de  ser  refor* 
modo  o  regimen  do  serviço  de  tachygraphia 
.e  redacção  dos  debates 

A  Commissão  de  Policia,  após  exame  a 
Toi.  vnx 


que  procedeu  soh^  nn  emendas  apresen- 
tadas em  discussão  uníoa  da  indicação  que 
modiâca  o  Regimento  Interno,  no  sentido  do 
sor  reformado  o  regimen  do  serviço  de 
tachygraphia  e  redacção  dos  debates  at*} 
agora  adoptado,  vem  sobro  ellas  dar  o  seu 
parecer. 

A  emenda  n.  1  institue  a  publicação  dos 
ti'abalhos  da  Camará  em  um  dos  jornaes 
diários  desta  Capital,  além  da  do  Diário  do 
Congresso.  E'  uni  regimen  do  publicação 
dupla,  sem  duvida  muito  oneroso. 

Em  tempj  Já  sa  fez  a  publicação  dos 
trabalhos  da  Casa  em  uin  dos  jornaes  de 
grande  circulação.  A  idéa  poderá  ser  mais 
de  espaço,  quando  houver  largueza  de 
tempo,  devidamente  estudada. 

Por  agora,  e  quanto  á  dupla  publicação, 
a  commissão  é  de  parecer  não  seja  aoceita. 

Em  relação  ás  emendas  ns.  2  e  3,  a 
Commissão  já  expendeu,  da  tribuna,  seu 
parecer  a  iHispeito,  contrariamente. 

Relativamente  á  emenda  n.  4,  porque  Im- 
porti  em  vantaíçeni  apreciável,  economi- 
zando tempo  e  dinheiro,  entende  a  Commis- 
são que  deve  ser  approvada. 

Sala  das  Commis  ;ões,  25  de  dezembro  do 
1906  —  Paula  Guimarães,  Presidente.  — 
Jatnei  Darcg,  1»  secretario.  —  Luis  Gual- 
berto^  3<*  seoretario,  sei*vindo  de  2^  —  Sv^eão 
Leal,  4"  servindo  de. 3».  —Paes  Barreio, 
supplente,  servindo  de  4«  secretario. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Additivo  á  indicação  da  Commissão  de 
Policia  ; 

A's  palavras  —  adoptadas  as  bases  que  se 
seguem— accrescentj-áo :  «as  quaos  serão  in- 
cluídas no  regulamento  da  Secretaria,  com- 
mettidas  á  Mesa  todas  as  providencias  rela- 
tivas ao  concurso  para  tachygraphia  o 
redacção  de  debates,  e  bem  assim  as  modifi- 
cações que  julgar  necessárias  ao  dito  regula- 
mento.» 

Sala  das  ses>õe:^,  25  de  dezembro  de  1906. 

Paula  Guimarães,  Presidente,  —  James 
Darcy,  P  Secretario.— Lut 5  Gualberto.Si" 
meão  Leal .  — Paes  Barreto . 

O  art.  27  da  indicação  modificando  o  Re- 
gimento interno  s€|ja  assim  redigido : 

O  corpo  de  tachygraphia  e  de  redacção  de 
debates  será  livremente  nomeado  peia  Mesa 
da  Camará. 

Sala  das  sessões,  25  de  dezembro  de  1900, 
-^Pedro  Moacyr, — Estneraldino  Bandeira, 

.  Ao  art.  27.  Accrescente-se  depois  da  pa- 
lavra— concurso:  «ao  qual  serão  admittldos 
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t0doB<»caaiid«Mi  que  «vtemp^ae  habili^ 
tittem  B»  Seerotaria  ia  OMBam.» 

Sala  das  sessões,  25  de  dezeml^o  de  1909. 
— ii/fofMo  Coffa . 

A  impressio  dos  trabalhos  da  Ostmarsserá 
feita  de  aooôrdo  com  o  mesmo  íbrmato  que 
tem  a  collecçáo  das  leis  e  como  actaaimente 
se  procede  para  com  o  imporesso  da  ordem 
do  dia. 

Sala  das  sessões,  25  de  dezeml>ro  de  190&. 
•^Thamas  Cavmica$ítú 

Fioa  a  Mesa  autorizada  a  contractar  com 
um  doe  jomaes  diários  diesta  Capital,  me- 
diante concurreacia,  a  publicação  dos  tra> 
balhos  da  Camará  dos  Deputados,  sem  pre- 
joiso  de  igual  serviço  pelo  Diário  do  Con- 
gresso. 

Sala  das  sessões,  25  de  dezembro  de  1906. 
—  yogueira  Jaguariòe.-^Affànso  Costa, 

Substitua-se  a  tabeliã  da  seguinte  fórma: 

Yep  cimentos 
mensaet 
Tachygraphia: 

1  chefe ,.      2 

1  sub-chefe 1 

8  tachygraphos,  cada  um I 

Redacção  dos  debates  e  dos 
Afinaes: 

1  chefe 840f000 

7  redactores,  cada  um 740$000 

Redacção  da  aeta: 

1  encarregado 900$000 

1  ajudante TOOfOOO 

Revisão  no  Diário  Offlcial: 

6  rovlsoros,  cada  um 400|00O 

Sala  das  Commissões,  25  de  dezembro  de 
1906.— Ptfiila  Guitnardes.^^Mmes  Darcy.-^ 
Luiz  Gualberto. — SimOo  Leal.^Paês  Barreto* 


São  saccesslvamente 
mir  os  seguintes 


lidos  e  vão  a  impri^ 


PROJBCTOe 

N.  39  B  —  1906 

Redacção  para  3^  diectusõo  da  emenda  da 
Cammrm  dos  Deputadas  ao  profeato  do  Se- 
nado  n.  367,  de  i906^  qise  restabelece  ms 
eompanhias  de  aprendizes  maHnhairos  noe 
Estados  do  Paraná^  Espirito  Santo,  Rio 
Grande  do  Norte  e  Piauhy. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  1*.  Além  das  escolas  de  aprendixes 
marinheiros  existentes,  íloa  o  Governo  auto- 


a  QW  ovtra^Bes  flslMdsv  dft  Nuftsw 
Espirito  Santo,  Rio  de  Janeiro  •  S.  Paoto,  4 
medida  que  as  condi(^es  financeiras  do  paiz 
;permittirem. 

I    g  1«.  As  escolas  serâo  classificadae  en  dias 
oatosofias  "«pciíiiaria  e  modelo» 

S2».  O  Governo  âurá  a  ctassifleaçio  da 
accôrdo  oom  a  mportaneía  de  cada  iiSEa  e 
fixarão  peaseaL 

Sala  das  Cemmia^es,  26  de  dezembro  de 
1906.— Gal««o  Baptista,  relator.  —Frandse^ 
Veiga,  presidente.— Fbtila  Ramos. —  Cftrfor 
Peixoto  FUho.  —  Alberto  Maranhão.  —  José 
Sktekio.^^Coméko  da  fmueea, — Sówmro  Ba^ 
ptista. 

N.  U7  D  —  1906 

Emenda  do  Senada  ao  profecto  n.  147^  dest€ 
anno,  que  autorizm  o  Presidente  da  Rspit^ 
Hica  a  erear  no  corpo  de  bombeiros  maim 
uma  companhia^  que  será  a  ^^  e  a  refere 
moro  regulamento  em  viger,  fasendo  os 
alterações  constantes  da  tabeliã 
e  dá  emtrms  providoncias. 


(Vide    proi«ctoi 


as.    S07, 
d«i906 


de   1995,    e   147, 


a  Senado  remetteu  á  Camará  a  emendai 
ollérecida  á  prop  jsipão  que  ciea  mais  uma 
companhia  no  corpo  de  boBibeiros. 

Nessa  emenda  pede-ee  que  os  eargo^  de 
inspector  geral  e  assistente  do  inxpeetor 
s.gam,  respectivamente,  occupados  por  te* 
nente-eoronel  e  major. 

A  Commissão  de  Finanças  acoeíta  a 
emenda. 

Sala  das  Commissões,  26  de  dez  ^mlmo  de 
1908.—  Francisco  Veiga,  presidente. — Car*^ 
weliodn  Fbnseca,  relator.— â^tfMSi^  f^arvaíhah 
dignado  Tosta. ^  Carlos  Peijtoto  .MAo.— 
Homero  Baptista. 

Projecto  da  Camará  dos  Deputados,  nmnero 
Í47  C,  deste  anno,  que  autoriza  o  Pres^ 
dente  da  Repíd>lica  a  crear  no  corpo  éa 
bombeiros  mais  uma  eon^^nhia,  que  será  a 
6^,  e  a  reformar  o  regulamento  em  tigar^ 
fasetido  as  alterações  constantes  da  tabHla 
annexa ;  s  dá  outras  providencias^ 

(Vide  projectos   aa«  207,    de  1905, 
e  147,  de  1906) 

O  Congresso  Nacionaf  decreta: 

Art.  1.*  Pica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  crear  no  corpo  de  bombeiroe 
mais  uma  companhia,  que  serA  a  6",  e  a  re- 
formar o  regulamento  em  vitfor,  teeado  as 
alterações  oenstantes  da  tatelia  aaoeaa. 
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em  separado  í/o.*?  Srs.  Garcia   Pires  e  BaU 
ih  azar  Bem  n  rdi»  o . 

Emittindo  iiareeer  sobro  a  emenda  apre- 
niada  na  .>  discussão  ao  projecto  n.  354, 
do  11X)5,  a  Coinmis  ao  de  Marinha  e  Guerra 
r.*iK)rta-se  úá  razocN  (jue  serviram  de  Tunda- 
inento  ao  mesmo  projecto  e  das  qiiacs  se  vô 
ciue  as  coiidi<;jeí:  do  lente  substituto  em  com 
missão,  majoi*  do  corpí)  de  en^íenlieiro-*  José 
da  Silva  lir.^íxa,  nomeado  na  vigência  do 
i^eg.jlamonto  <Iíj  12  d(í  »sbril  de  18U0,  sâo 
mui  diversas  d;is  dos  docentes  nomeados  em 
virtude  do  regulamento  de  18  de  abril 
de  1898. 

Entretanto,  longe  de  sor  infensa  d  vitali- 
ciedade dos  docentes  dos  institutos  de  en- 
sino militar,  a  Commissâo  entende  que  ella 
deve  ser  restabelecida  no  exercito,  mediante 
concurso,  tanto  mais  quanto  os  docentes  da 
Escola  Naval  continuam  no  goso  desse  pri- 
vilegio, conforme  se  vê  do  art.  108  do  re- 
gulamento approvado  pelo  decreto  n.  3.652, 
de  2  de  maio  1900,  o  que  pároco  ir  de 
encontro  ao  preceito  de  art.  85  da  Consti- 
tuição. 

A  Commissâo  i^econhcce  as  razoes  que  le- 
varam o  legislador  de  1897  a  abolir,  pelo 
art.  6^  da  lei  n.  4(>3,  de  ^  de  dezembro,  a 
vitaliciedade  dos  docentes  das  escolas  do 
exercito  :  e,  si  alguma  razão  houve  de 
ordem  tal,  que  exigisse  essa  medida  suppres- 
siva  de  um  direito  de  longa  data  Odtatuido, 
ella  não  foi  pobta  em  evidencia ;  de  sorte 
que  a  Commissâo,  na  ausência  de  argumen- 
tos que  a  convençam  do  contrario,  entendeu 
que  a  vitaliciedade  do  lente  militar,  em  vez 
de  ser  um  mal,  é,  ao  contrario  um  bem, 
uma  garantia  para  o  ensino,  livrando-o  de 
aer  falseado  por  exigências  desarrazoadas  e 
iittcntatorias  da  liberdade  de  julgar. 

Depois  de  proclamada  a  Republica,  nada 
monos  de  tros  reformas  t,?m  soffrido  o  en- 
y  sino  militar ;  e  si,  balanceadas  as  conse- 
quências do  taes  reformas,  se  chega  á  triste 
evidencia  de  que  ellas  não  compensam  os 
sacrifícios  do  Thesouro,  a  causa  eíficiente 
«lo  mal  será  outra  qualquer,  nunca  a  vitali- 
ciedade do  lente. 

Terminando,  a  Commissâo  deixa  ao  ele- 
'■  '      vado  critério  da  Camará  deliberar,  como 
-.       melhor  entender,  sobre  a  emenda  que  mo- 
tiva este  parecer,  repetindo  todavia,  que  as 
/       condições    do    lente  substituto,  major  do 
'-       4?orpo  de  engenheiros  José  da  Silva  Braga, 
ííobre  quem  visa  o  projecto  n.  354,  de  1905, 
'  r     ^Ã>  mui  diversas  das  dos  docentes  nomeados 
; .      om  virtude  do  regulamento  de  18  de  abril 
\i:    «lo  1898. 

'■  \         Sala  dasCommissões,  16do  outubro  de  190G. 
-  *     — Olweira  Valladuo,   presidente  e  relator.— 


Rodolpho  Paixão^  com  rostricções,  porque  en- 
tendo que  só  deve  ser  apnrovado  o  projecto. 
— Antotiio  Nogueira,  —  IVionuis  CavalcanH, 
com  rcstricçoes .  —  Figueiredo  Roch a ,  —  Be^ 
zen*il  TonieneUc, 

Pííço  permissão  para  discordar  do  parecer 
oraittido  polo  illustre  presidenta  da  Com- 
missâo de  Marinha  e  Guerra  sobre  a  emenda 
apre  entuda  om  3''  disjus^suo  tio  projecto 
n.  3  4.  do  lOrS. 

Não  me  parecem  men^ccdores  da  apprc- 
vação  da  Camará,  nem  esse  projecto  n.  354, 
que  concede  a  vitaliciedaíle  ao  major  Dr .  Josó 
da  Silva  Braga,  nem  a  emenda  a  elle  apre- 
sentada. 

O  major  Dr.  José  da  Silva  Braga  foi  no- 
meado em  1893,  na  vigência  do  regulamento 
de  lb90,  substituto  interino.  Não  teve  uma 
nomeação  de  substituto  definitiva,  foi  sim- 
ples interino.  Neste  caracter  de  interino 
passou,  em  1898,  feita  a  reforma  dos  insti- 
tutos de  ensino  militivr  do  exercito,  a  instru- 
ctor  na  Esc^^la  Militar  do  Brazil,  o  conser- 
vou se  até  á  presente  data.  Portanto,  o 
major  Dr .  José  da  Silva  Braga  não  faz  parte 
do  corpo  docente  do  instituto  em  que  serve 
interinamente,  e,  por  isso,  iiâo  se  lhe  pódc 
conceder  vitaliciedade  em  cargo  que  não 
exerce  e  para  o  qual  não  foi  nomeadOé 

Que  importa  que  se  tivesse  inscripto  e 
preparado  para  concurso,  e  que  esse  con- 
curso não  tivesse  sido  realizado  pela  inter- 
correncia  da  revolta  de  setembro  e  que  em 
1895  o  Governo  o  suspendesse  ? 

O  íacto  é  que,  sendo  o  concurso  a  condiçãO' 
para  a  nomeação  dos  professores  dos  insti- 
tutos do  ensino  militar  do  exercito,  na  vi- 
gência do  regulamento  de  1890,  este  não  se 
deu,  o  nenhum  direito  adquiriu  o  Dr.  Braga 
á  vitaliciedade.  Deduzir  o  seu  direito  da 
fòlta  do  concurso,  fo^se  qual  fosse  a  causa 
que  originasse  essa  falta,  é  argumentar  com 
o  absurdo. 

E'  esta  a  base  em  que  assenta  a  emenda 
que  manda  considerar  vif^ilicios  os  profes- 
sores da  extincta  Escola  de  Táctica  do  Rea- 
lengo, creada  pelo  regulamento  de  1898, 
iustamente  aquelle  que,  extinguindo  a  vita- 
liciedade dos  professores,  creou  as  commis- 
soes. 

Assim,  teremos  que  revogar  a  disposição 
de  1898,  transportada  para  o  decreoto  de  2 
de  outubro  de  1905,  e  os  professores  que  em 
1898,  scientes  da  não  existência  de  vitali- 
ciedade, accoitaram  a  commissâo,  virão  go- 
zar de  um  beneficio  que  não  lhe  é  devido. 

Mais  longe  foi  o  projecto  substitutivo. 
Esse  revoga,  destróe  a  reforma  realizada 
em  1905. 

Não  temeis  que  estudar  as  vantagens  da 
vitaliciedade  dos  professores.   Pro  e  contra 
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4  vitaliciedade,  ha  razões  de  grande  yalor, 
-que  escapam  &  nossa  actual  incumbência. 

Temos  de  resolver  a  questão  de  Jure  eon^ 
stUuto  não  de  jure  consMtiendo.  Temos  de 
saber  si  perante  a  legislação  que  rege  os 
institutos  de  ensino  militar  do  exercito  pôde 
sfiT  concedida  a  vitalicieda  lo  aos  profesares. 
£*  esta,  c  simplesmente  esta,  a  questão. 

O  art.  .99  de  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  698,  de  2  de  outubro  do  1905, 
diz:  delegares  de  professores,  instructores 
.«  adiunctos  sei'ão  providos  por  commisnLo 
que  durará  emquant j  bem  servirem  os  re- 
spectivos serventuários,  salvo  os  actuaes 
docentes  vit:]ilicios  até  sua  jubilação. 

Textuaes  palavras.  Approvar  o  projecto 
n.  334  de  1905,  a  emenda  ou  o  sjibstitutiyo 
importa  na  revogação  do  regulamento  de 
2  de  outubro,  e  conseguiotemjote  na,  desor^ 
ganiz-ição  do  ensino  militar  do  cxercit  >. 

Será  prova  do  íY^aca  apreciação  e  estudo 
das  matérias  sujeitas  ao  Poder  Legislativo 
revogar  em  dezembro,  de  1905,  aquillo  que 
approvou  em  ouiubro  do  mesmo  anno. 

Ê'  este  o  meu  parecer. 

^ala  das  conunissoes,  em  2) de  outubro  de 
Í9CI6.  -*-  Garda  Firas.  —  BcUthazar  Bernar- 
dimo. 

e 

A  ep»eada  dos  Srs.  Juvenal  Lamartioe 
outros  ao  pirajecto  n.  334,  do  1905  não  dev© 
ser  aceeita.  Trata  ella  de  uma  medida,  que 
será  melhor  examinada  em  um  projecto  es- 
pecial, que  ifOrá  um  estudo  mais  attencioso 
e  mais  cauteloso. 

E'  este  o  parecer  da  (^mmissão  de  Fi- 
nanças. 

Sala  dai  Commissões,  em  25  de  dezembro 
de  19 j6. —  r<ranoisco  Veigj,  presidente.  — 
Galeão  Carvalhal,  relator. —  PatilaRamos, — 
C.  Peixoto  Filho.  —  CorneHo  da  Fonseca.  — 
Alberto  MaraníUlo. — Galvão  Baptista. 

Kiiíeiída  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Oade  se  diz  —  mjindando  considerar  vi- 
talício iio  quadro  dos  docentes  dos  instituto.^ 
militaras  ae  ensino,  com  as  vantagens  asi^i- 

furadas  no  regulamento  promulgado  poio 
ecroto  n.  330,  de  12  de  abril  de  1^90,  o 
actual  substituto  em  <!ommissão,  major  do 
corpo  (ie  engenheiros  José  da  Silva  Br.iga  — 
accresceate-«e  :  e  os  professopes  adjuntos 
da  extincta  Escola  Prjparatoria  e  de  Táctica 
do  Healeugo,  nomeados  durante  a  vigeacia 
do  decreto  n.  2.^81,  do  18  de  abril  de  189B. 

Sala  das  sessões,  10  de  julho  de  1906.— 
Juvenal  Lamariim. — Miguel  Calmen  du  Pin 
-e  Almeida. —  Eusébio  de  Andrade,  —  j^amt- 
mndits  Qraeindo.'— Pedreira  franco. 


N.  281  B- 1906 

Parecer  sobre  a  emenda  svMiMta  if ««r 

na  3*  discussão  do  frojsdo  n.28ÍÁ,  w 
anno^gne  conceda  d  vUna  e  o»  flJmmt. 
res  do  Dr.  Domingos  (Hyv^  Bngtísst 
canti  o  vencimento  mensal  eorwfmin 
ao  montepio  que  lhe  caherii  gomo  f* wo^- 1 
rio  de  legação,  de  aocêrdo  cm^fw, 
mentos  do  decreto  n.  754,  de3ídeéa>' 
bro  de  Í900. 

Foi  remettlda  á  Commisáo  de  Piou^ 
uma  emenda  substitutiva  aopr(98eiiic&* 
ro  231  A,  de  1906,  e  a  oomniLi4o,  dep»:» 
devido  estudo  do  assumpto,  é  de  pcv 
que  a^a  a  emeiida«cceitk,TittooúiBiir:- 
ge  ao  fim  que  se  ]omtQiiieniprojecii& 
auxilio  íÁ^fomitia  do  Dr.  l)smincoiiiin»< 
Bra^  Cavalcanti;  attende  u  iokm« 
fidedignas  que  a  reapeito  danstcmíaa 
apresenta-las. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembr)  >)^ 
-'Fr  .ncisco  Veiga,  presidentc.-Ow*  : 
Fonseca,  veld^toc— Galeão  CartúU-h^ 
cio  Tosta.— Alberto  MaranhSo.-^kt^.  t^^ 

Emenda  suhstihtliva  a  que  se  r^»F^ 
supra 

Substitua-se  o  prqjecto  n.  181  A,òei?' 
pelo  seguinte  : 

Artigo  único.  E*  concedida,  na  fer- 
iei, á  viuva  e  aos  ttlbos  do  Dr.  \^^ 
Olympio  Braga  Cavalcanti  &  pea»  i?í< 
meiísaes,  em  attenção  aos  sírviçosprí'*' 
na  missão  especial  que  exerceu  eu '^ 
shington. 

Sala  das  .sessões,  1'^  de  deiemhru^  ' 
^Tkomas  Cuvakanti.^B  r^osã  LmL 

N.    410  A -1906 

Parecer  sobre  a  emetida  oferecida  bí  *  ^ 
cussuo  do. projecto  n.  4iO,ddiUei^^  ' 
terminando  que  a  comtnissào  é^»^- 
tenente  de  cavalli^-ia  ái^vm  Aí 
Azambuja  seja  considerada  for  «i 
bravura,  e  a  sua  antiguidade  drf^"' 
toda  de  20  de  setetníbro  ie  i89u, 

A  Commissâo  de  Mariob*  e  Gat.T*  • 
ceita , a  emenda  apresentada  p3'ob-  ", 
tado  Joaquim  Pires  ao  projecta  d.  <  -  - 
ger  a  mesma  justa;  en^ísde,  K^J^  * 
deve  eito  constituir  projtícto  em  «f^'' 

Sala  das  Ckxmmi^eõejt  26  d©  de»*'-' 
lí9J6.— Oit>eára    Vailadão,  preidJH"';! 
gueiredo    Rocha^     relator.  —  ♦^«'f* 
gueira.  —  Thotnaz    Cavalcanti. -o» "• 
Bernardino. 
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Emêmda  a  que  se  r^fe  reo  pantoer  supra 

Aoeresoente-se: 

Art.  A  exoep^  do  art.  V  da  lei 
a.  981  é  ezteosiYa  ao  teoeate  Joio  Phila- 
delpho  da  ftocha,  visto  ter  sido  promovido 
por  aotos  de  bravura. 

Sala  das  sessões,  22  de  dezembro  de  1906. 
—Joaquim  Pires. 

N.  312  —  1906 

JÍ4Íacç9fi  para  5*  discv^são  do  prcjecto  n.  3Í2' 
deste  anno,  giM  releva  a  prescripção  em  que 
mcorreu  />  bacharel  João  Vieira  da  Cunha 
para  rficeber  os  vencimenUís  a  que  iioer  di- 
reito como  juiz  de  direito 

(Vide  projecto  n.  314,  de  1905) 

O  Cofigre^so  Nacional  decreiía : 

Artigo  único.  Fica  relevado  o  bachajpol 
João  Vieira  da  Cunha  da  prescripção  em 
fue  incorreu  para  reoaber  o  ordenado iaque 
^Tçr  direito,  desde  o  te:iipo  em  que  M 
dieclarado  avulso  como  juiz  de  direitc/  da 
comarca  de  Cavalcanti,  em  Goyaz,  até  o  <Ua 
em  que  foi  nomeado  juiz  de  direito  da  de 
Alienas,  em  Miuas  Geraes« 

Sala  das  Commissões,  26  de  desem4>ro  de 
1906.—  Francisco  Veiga,  presidente..—  Cor- 
nelio  da  Fonseca, —  Ignacio  Tosta, —  daleão 
CarvtãhaL  —  Alberto  Maranhão,  —  Homero 
Baptista, 

N.  465  A—  1906 

(Do  Senado) 

Autorisa  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  Í0i05iip4ã6^ 
para  pagamiento  de  despesas  por  occasião  da 
apuração  da  eleição  presidencioiy  gratifica- 
ções addicio»aes  e  vencimentos  que  compe^ 
tetn  aos  empregados  4a  Secretaria  do  Senado 
Federal 

A  Commissão  de  Finanças,  estudando  o 
projecto  do  Senado,  n.  3G4,  abrindo  ao  Go- 
verno o  credito  de  i0;05i$456,  para  paga- 
mento de  despezas  feitas  por  occisiâo  da 
eleição  presidencial,  gratificação  addicional 
e  venciravíutos  que  bompetum  aos  empre- 
^^dos  de  sua  ssecretaria,  é  de  parecer  que 
£eij^  o  mesmo  prqjecto  .aj^prov^do. 

â«ÉÍa  da^  Comimseões,  M  de  dezembro  der 
1906. — Francisco  Veiga,ipTe^áenie.^Cornelio 
da  iiãmftfoa,  relator.**-  Carlos  Pekeol0  fUko. 
— Gid^ão  Baplieto^-^AÍkerêo  Murmnhão^^^-^Joséi 
Em^fio.  ^nOsnmo  jBapiigta. 


N.  466  ^  1906 
(Do  SenjLdo) 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  imioo.  E*  o  Presideote  da  Repu- 
blica autorizado  a  alffir  pelo  Ifkiisterio  da 
Justiça  e  Negoeios  interiores  o  credito  <ei- 
traordiaario  de  10:051$é56,  aando:  3:363$ 
para  pagamento  de  despezas  feitas  no  Se- 
nado por  oocsâião  da  apuração  da  «lei(^ 
pcesideadial  e  das  aalenmklades  de  15  de  ao- 
vembno  deste  anno  ;  2:498$9i6  para  pagar 
«eato  das  gratiâeações  addicionaes,  qne 
competem  aos  empregados  da  Sacpataria  do 
Sanado  a  constantes  áo  iqaadaoori^afiizado  de 
«<eK)ôrdo  Qom  a  deliberação  do  mesmo  Sena^ 
da,  de  17  de  novembro  do  oorrenie  a&no  ; 
3:600$  para  pagamento  de  despezas  feitas 
com  a  limpeza  do  odificio  e  moveis  e  de  sa- 
iarios  de  serventes  ;  280$  para  pagamento 
dos  vencimentos  de  um  official  da  secreta- 
ria, desde  16  do  eorreote  maz  4e  dezemliro, 
data  da  sua  nomeação,  até  31  do  mesmo 
mez  ;  256|64S  para  pagadoneato  dos  de  dous 
eontinaos,  correspondendo  ao  mesmo  perío- 
do ;  38^92  para  o  do  aocrescimo  dos  do  por- 
teiro da  secretaria,  .em  igual  período  ;  lá$ 
para  o  do  accreseimo  de  10  %  dcs  do  ajudan- 
te desse  porteiro,  tam<bem  de  1%  a  31  de  de* 
zembro  ;  revogadas  as  disposições  em  coU'- 
trario. 

Senado  Federal,  em  26  de  dezembro  de 
l9à7.^NiloPeçanha,  Presidente  do  Senado. — 
Joaquim  Ferreira  Chaves ^  1°  Secretario—/. 
JSueno  BrandãOy  2°  Secretario  interino. 

O  ®r.  I^resicieiíte— Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Aurélio  Amorim. 

O  Sr.    Aoiirelio    A^uiori-AiiL  (') — 

Sr.  Presidente,  pedi  a  p:ii,avra  para  apre- 
entar  á.  consideração  da  Mesa,  em  meu 
Dome  e  do  meu  eolleigc^  de  bancada,  o  Sr.  An- 
tónio Nogueira,  um  projecto  de  lei  restabe- 
lecendo a  Mesa  de  Rendas  de  Itacoatlara,  no 
meu  Estado. 

A  cidade  de  Itacoatiara,  Sr.  Presidente,  é, 
sinâo  a  primeira,  uma  das  mais  importantes 
do  Amazonas,  com  uma  população  de  mais 
de  20.000  Uabitantes,  couimercio  regular  o 
fioresoeute  e  que  muito  tem  conlf ibuido 
para  o  seu  progresso. 

£'  porto  de  esc  via,  não  só  dos  vapores  das 
companhias  subvencionadas,  como  também 
dos  particulares.  Os  vapores  das  compa- 
nhias iiigleza  e  allemfi,  que  vão  a  Maaãos, 

(*)  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo 
orador. 
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ahi  atracam  para  oarreífac  borraclia,  <:ac4o, 
oleo  do  copahyba,  madeira,  ctc.  c  Icvarom 
para  a  Kui*opa  o  Estados  Uuidos. 

A  cidade  de  Itacoatiara  fica  situada  quasi 
om  í^outo  á  Voa  do  rio  Madeira,  um  dos 
mais  importantes  do  Amazonas,  entretendo 
relaçjf»*  commerclacs.  nã>  S('>  (;oni  esse  rio, 
-como  com  o  dos  Aiitazcs  o  ou  tios. 

AyóH  a  suppressao  datiuella  mesa  de 
leodas  vieram  os  impostos  do  consumo,  (jue 
ron^tituem  hoje  uma  f^mndo  parre  das  ren- 
das fedoraes,  cuja  necess.dade  de  l>em  arre- 
cadal-as  justifica  o  seu  restabelecimento. 
Por  estas  ligeiras  considerações,  Sr.  Presi- 
deato,  julgo  de  grande  vantagem  o  pro- 
jecto que  acabo  de  apresentar,  aguardando- 
me  para,  em  occasiao  mais  opportuna,  dar 
outros  osclarecimf^ntos.  {Muito  bem ;  muito 
bmn») 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto 
Aça  sobre  a  mesa  att^  ulterior  delil>eração 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Cunha  Machado. 

O    fSr.  Ounlifi    Af nolitxclo  (')  — 

Sr.  Prisidcnte,  vou  subroctter  á  conside- 
ração de  V.  K.X.  o  da  Gamara  um  projecto 
de  lei  creando  laboratórios  do  analyos  cm 
todas  as  alfandegas  da  Republica,  o  escolas 
de  agricultura  nos  Estados  onde  Ibr  mais 
conveniente  o  desenvolvimento  da  instrucçSo 
agrícola. 

Sei  perfeitamente  que  não  ha  mais  tempo 
para  que  as  commissoes  respectivas  possam 
tomar  conhecimento  deite  assumpto ;  não 
hesito,  entretanto,  cm  apresentar  o  meu  tra- 
balho, para  que,  n  >  intcrvailo  das  sessões, 
passam  as  mesmas  com  missões  estudar  de- 
tidamente a  matéria,  que  6  importante  e 
diz  respeito  a  problemas  muito  sérios,  que 
precisam  de  meios  do  solução. 

A  primeira  parto  do  proiecto  não  6  ma- 
téria nova :  em  1902,  foi  apresentado  a 
esta  Camará,  polo  illustrado  e  talentoso 
Deputado  Dr.  Serzedello  Corrêa,  um  pro- 
jecto creando  laboratórios  de  analyses  nas 
alfandegas  mais  importantes  da  Republica 

O  projecto  foi  julgado  objecto  de  delibe- 
ração na  sessão,  creio,  de  18  de  julho  de 
1902;  indo  á  Commissão  de  Finanças,  lá 
ficou  até  esta  data. 

Ao  trabalho  consciencioso  do  nobre  depu- 
tado pôde  o  meu  servir  do  substitutivo  ou 
complemento ;  e,  si  para  nada  mais  prestar, 
servirá,  ao  menos,  para  despertar  a  atten- 
ção  das  commissões  sobre  assumpto  que 
reputo  de  summa  relevância. 

Quanto  á  segunda  parte — a  creação  de 
escolas  de  agricultura— paroce-me   que  o 

{*)  Este  discurso  não  foi  rerUto  pelo 
orador. 


meu  projecto  tende  a  uniformizar  diverso? 
medidas,  que  toem  sido  propostas  aqui,  \»  > 
sentido  de  se  estabelecerem  escolas  pratica» 
de  agricultura  e  que,  além  disso,  c(»m  a 
dlsottiição  aqui  contida,  vou  ao  eocoatro  4" 
trabalho  que  acaba  de  passar  por  esta  Ga- 
mara, iido  para  o  Senado — o  projtHjto  qof 
croa  o  Míni4erio  da  Agricultura — e  no  quil 
se  providencia  sobro  o  ensino  agrícola  iv^iat 
um  dos  serviços  proorio^  do  novo  departa- 
mento. Acho  que  devemus  facilitar  ao  ^}o- 
verno  todos  os  meios  para  conseguir  a  rea- 
lizarão desse  desideraXum. 
Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;    mifito  bdn.] 

O  Sr.  Presidente— O  projcctofic& 
sobro  a  mesa  atô  ulterior  d^ibera^o. 

O  Sr.  Viriato  IMEnsoAreiílftas 

—Peço  a  palavra. 

O  Hr.  Presidente — Tem  a  palavrx 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Viriato  ]!^asearenlia9 

pediu  a  palavra  para  communicar  que  o 
Sr.  Dr.  Sabino  Etarroso,  por  enfermo,  tem 
deixado  de  comparecer  ás  sessões. 

O  fe*f.  Presidente  —  A  Mesa  fica 
inteirada. 

Continila  a  hora  destinada  ao  expediente. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mais  asar 
da  palavra,  vou  passar  á  ordem  do  dia. 
(Pavsa . ) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
ainda  numero  para  as  votações  constantes 
da  ordem  do  dia  e  das  matérias  que  se 
acham  sobre  a  mesa,  passa-se  á  matéria  em 
discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos  Depu- 
tados, n.  178,  doste  anno,  determinando  qne 
o  Governo  Federal,  por  intermédio  da  Di- 
rectoria Geral  de  Saúde  Publica,  empr^ue 
todas  as  medidas  necessárias  para  extinguir 
a  peste  bubonica  na  cidade  de  Campos.  Es* 
ta  do  do  Rio  do  Janeiro,  e  dá  outras  provi- 
dencias ;  com  pareceres  das  Comnússocs  de 
Saúde  Publica  e  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussSo  oníca  do  parecer 
n.  05  B,  do  1906,  sobre  a  emenda  offerecida 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  66,  d<38te  anno, 
que  manda  applicar  aos  trabalhos  das  com- 
missões de  revisão  do  alistamento  eleitoral 
os  reoursos  estabelecidos  pelos  arts.  36  e  37 
da  lei  n.  l  .269,  da  15  de  novembro  de  1904. 
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Niagsem  pedindo  a  palarra,  é  encerrada 
A  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2^  discussSo  o 
artigo  imico  do  projecto  n.  457»  de  1906,  re* 
levando  da  prescripção  em  que  incorreu 
D.  Laurinda  Ercilia  Adelaide  da  Rocha,  para 
t^ceber  a  qaarta  parte  do  soldo  que  lhe 
compete  como  irmã  do  âiUecido  tenente 
do  exercito  Paulo  António  da  Rocha,  ficando 
adiada  a  votaçSo. 

O  Sr,  Presidente  —  Estão  esgo- 
tadas as  matérias  que  pendiam  de  discussão 
e  não  ha  ainda  numero  para  as  votações. 

Urgido  pelas  circumstancias  em  que  nos 
achamos  e  attendendo  á  necessidacie  imr 
periosa  de  dar  solução  ás  diversas  questões 
que  estão  na  ordem  do  dia  de  hoje,  tomo  a 
medida  excepcional,  como  âz  ante-hontem, 
de  suspender  a  sessão  por  uma  hora^ 

O  Si*.  Pedro  MofLeyx'*—  Peço  a 

palavra  pela  ordem. 

O  ®r.  Pxrealdeate  —  Tem  a  pala- 
-vra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Pedro  IMEoacy  r  {pela  ardem) 
(•)— Sr.  Presidente,  queira  V.  Ex.  des- 
culpar si,  em  seguida  ás  suas  ultimas  pahv- 
vras,  dizendo  que,  como  medida  excepcional, 
pretendia  e,  de  facto,  vae  suspender  a  sessão, 
eu  occupe  a  tribuna  para  lavrar  mais  uma 
voz  o  meu  formal  protesto,  não  contra  a 
medida  tomada  por  Y.  Ex.,  apczar  de  ex 
tra-regimental,  mas  imposta  e  legitimada 
pelas  circumstancias  excepcionaes  eiu  que 
se  acham  os  nossos  trabalhos.  Determinam 
esse  protesto  as  circumstancias  mais  rele- 
vantes e  que  devem  estar  na  consciência  de 
cada  um  dos  Srs.  Deputados. 

Apezar  de  não  pertencer,  Sr.  Presidente, 
á  maioria  de  4a  Casa,  tendo  recebido  hon- 
tom,  como  todos  os  outros  meus  collegas, 
um  telegramma  assignado  por  V.  Ex.  e 
polo  iUustre  leader  solicitando  o  compare- 
cimento á  sessão  de  hoje,  como  a  todas 
quantas  tenhamos  de  realizar  atô  o  flm 
deste  periodo  legislativo,  prorogado  pela 
terceira  vez,  afim  de  não  se  desprestigiar  o 
(ioverno  e  a  Republica  cora  a  recusa  da  vo- 
tação dos  orçamentos,  acuai  pressuroso  a 
este  appello  e,  aliás,  tenho  sido  dos  mais 
constantes  e  assíduos  Deputados.  {Apoiados). 

Não  tenho,  pois,  de  que  me  penitenciar. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  Pj*csidente,  que  a  Ca- 
mará compõe-se  de  212  Deputados;  em  re- 
g'ra  ella  não  funcciona  si  não  com  140  e,  ^i 
mo  não  'alha  a  memoria,  foi   esta  a   maior 


(')    Este  discarsonão    foi    revisto     pelo 
orador. 
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cÉAra^a  f^  m  vataQo^B  attingiram  neiU 
Casa  esd  dia^evcepc^xaaei,  quaado  m  feri-^ 
ram  raras  batalhas  interessantes  de  nossos 
debates. 

Actuaimwte,  estão  nesta  cidade  121  Depu- 
tados^ ao  que  me  consta. 

Ora,  Sr.  Presidente,  venho  4  tribuna^,  eata- 
ctamente  para  deixar  frisado  perante  a  opi- 
nião x>ublica  este  facto,  que  considero  dos 
mais  singulares. 

A  Camará  é  quasi  que  imanlmemente  de 
uma  só  feição  politica ;  ha  rari  nantes  oppo- 
sicionistas;  somos  apenas  meia  dúzia,  si 
tanto,  e  destes  opposicionistas,  alias  tão 
poucos,  a  maior  parte  acha-se  actualmente 
collaboraudo  com  a  quasi  totalidade  da  Ca- 
mará, com  uma  assiduidade  que  reivlndioo 
para  mim  e  para  todos  os  meus  collegas  de 
oppo>ição  como  um  titulo,  não  de  gloria  e  ber 
nemerencia,  mas  do  cumprimento  de  dever. 
{Muito  bem.) 

Portanto,  Sr.  Presidente,  o  facto  de  esta- 
rem presentes  aqui,  nesta  hora  adeaetada 
dos  nossas  trabalhos,  apenas  120  Srs.  Depu<- 
tados,  e  não  termos,  durante  sessões  e  ses- 
sões, desse  numero  o  ^orum  regimental  ne- 
cessário para  as  votações,  presuppõe  uma 
destas  duas  razões :  ou  a  maioria  esmaga- 
dora que  domina  nas  duas  Casas  do  Con- 
gresso não  se  preoccupa  cora  a  situação  do 
Governo  feito  á  sua  imagem  e  semelhança, 
segundo  ella  mesma  propala,  e  por  esta 
forma  movo-lbe  a  peior  das  hostilidades  no 
momento  actual. . . 

O  Sr,  José  Carlos  —  Apoiado. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— . . .  qual  a  de  le- 
val-o  até  os  extremos  perigosissimos  da 
dictadura  financeira ;  ou  então,  essa  maio- 
ria, ao  contrario  do  que  pensa  a  opinião 
publica,  ao  contrario  do  que  pensa  V.  Ex., 
ao  contrario  do  que  pensa  o  grupo  de  Depu- 
tados assíduos,  esta  perfeitamente  conven- 
cido de  que,  com  mais  80  ou  90  horas,  pôde 
fazer  a  mesma  cousa  que  ae  fez  cora  a  mul- 
tiplicação dos  sete  pães  de  que  nos  faliam  as 
escriptur.is,  isto  é,  que  Senado  e  Camará 
poderão  votar  em  três  ou  quatro  dias  com 
a  maior  sabedoria,  critério,  economia  e  pa- 
triotismo, todos  os  orçamentos  e  algumas 
outras  leis  de  caracter  verdadeiramente 
governamental,  de  confiança  politica,  as 
quxes  todo  mundo  sabe  e  a  Camará  não 
ignora,  foram  «.qui  apresentadas  e  teem  sido 
bafejadas  pelo  Governo. 

O  Sr,  Presidente,  ha  poucos  dias  limitai- 
me,  occupaiido  a  tribuna,  a  assignalar  a  de- 
sídia ovidento  que  havia,  eatre  a  orientação 
tinanceira  e  politica  do  Senado  e  a  da  Ca- 
mará. 

NesB  i  ojcasião,  recordando  as  palavras  do 
nobre  leader^  demonstrei  que,  emquanto  a 

iti 


96» 


AMNABS  DA  GAMARA 


Camará  se  prsoccupava  com  um  fleficii 
<le  lO.()Oí):(J^JfJíS;.  o  Senado  itiantitiba-ete  no 
mais  1*0^900  dos  optimismos,  o  duplicava 
apenas  cm  dou<  orçannjnto-j  esta  cifra  aier- 
rridora  do  deficit^  e  non  ameaçava,  na  dis- 
cussão do  rostanie  dos  orçamontov  cora  um 
deficit  quv'.iti\nvviti  a  40  ou  5<)  mil  contos. 

Aifora  vim  â  tribuna  para  doixar  pcrfiíi- 
Uiiionto  eonsignid^i,  |»or:inte  a  upinião  pu- 
blica do  nicu  paiz.  a  atlirniagáo  de  que  n('>s 
estamos  nesta  muaioato  atrave^saudo  una 
<*pjca  sem  govciMo,  sem  leme,  s/m  crin(»rio 
♦í  .sem  direcção  al^-i nua  sob  o  oonto  do  vista 
da  politica  iiHciunulda  Uepu'jlica.  {Apnrtes,) 

O  Su.  l.riz  DoMiNorEs— Xão  apoiado.  Isso 
tem  sido  de  todos  os  tempos. 

O  Sr.  Peuro  Moacyr  —  SI  V.  Ex.  diz  que 
i880  é  de  todos  os  tempos,  ó  o  caso  de  dar 
pezames  a  todas  as  situações,  grupos  e  par<>' 
tidos  que  teem  assumido  a  direcção  da  Re- 
publica desde  a  sua  fundaçSlo  até  hoje. 
(Trocam  apartes,) 

Permittam  YY.  EEx.:  a  situação  a  que 
hoje  chegamos  nunca  foi  attingida.  A  si- 
tuação em  que  liojo  se  encontram  Senado  e 
C.imara  é  uuicji  nosto  p:iiz,  na  historia  da  | 
Republica  l 

K*  verdade  que,  durante  a  administra- 1 
ção  Campos  Salles,  os  orçamentos  foram 
concluídos  no  mez  de  dezembro,  em  proro- 
gaçâo  de  ses^o  mas  nunca  faltando  apenas 
três  a  quatro  dias  para  uitimação  dos  tra- 
balhos legislativos  (Apartes), 

Hqje  assistimos  ao  espectáculo  extraordi- 
nariamente contristador  de  estarem  prom- 
ptos  apenas  dous  únicos  orçamentos ! 

O  Sr.  VlANNA  DO  Castello— Perdão;  em 
1894  o  orçamento  foi  votado  em  30  de  de- 
zembro, e  com  esta  circumstancia  particula- 
ríssima: só  havia  100  Deputados  na  casa, 
e  foi  precioso  uma  contagem  falsa  pjira  que 
houvesse  107, 

O  Sr.  Peduo  Moacyr— 1894  foi  o  anno  da 
revolta ! 

O  Sr.Paula  Ramos— S.  Ex.  está  exagge- 
rando;  lia  mais  de  dous  orçamentos  prom- 
ptos. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Esse  anno  não 
pôde  ser  invocado  como  precedente,  porque 
foi  um  dos  dois  annos  da  revolta. 

Esse  movimento  armado  deu-se  em  1893  e 
1894,  tendo  alterado  profundamente  a  or- 
dem em  todo  o  paiz;  mas,  depois  de  1894, 
quando  se  dis^e  o  se  proclamou  que  a  ordem 
estava  perfeitamente  normalizada,  que  a 
llepublioa^ havia  entrado  nos  seus  eixos,  nós 
vemos  reproduzir  profundamente  aggravada 
a  situação  de  uma  éjwca  revolucionaria. 


O  Su,  JosE*  Carlos— A  amnistia  estl  ahi ! 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— E'  verdade,  c  por 
isso  mesmo  eu  reclamaria  a  amnistiei  para 
os  Doput-idos  da  miioria,  pai^a  a  quasi  noa- 
nimii:ido  do  parlamento. 

O  Su.  Pai;la  Ramos— Da  meia  dúzia  de 
opposicionistas  a  que  o  nobre  Deputado  se 
riillTiu,  dous  companheiras  de  opposição  da 
bancada  do  Uio  Grande  do  Sul  não  e^tio 

pron-ntes. 

O  Sn.  Pkdro  Moacyr— Ku  a'itiútto  a  cifra 
que  V.  Ex.  díl. 

O  Sk.  Paula  Ramos— Foi  V.  Ex.  quem  a 
forneceu  ú,  Gamara;  não  fui  eu. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Si  nós  somos  seis  e 
dous  de  nó6  estão  ausentes,  está  ausente  um 
^erço  da  opposição. 

Sendo  a  Camará  quasi  unanime,  de  212 
Deputados,  e  não  havendo  sinão  107,  mais 
de  50  %  da  maioria  não  vieram  cumprir 
com  seu  dever ! 

O  Sr.   Luiz    Domjxgues —Temos  votado 
quasi  todos  os  dias.  Agora,  V.  Ex.  dere  con- 
vir em  que  não  chegou  a  hora  habitual  das 
I  votações. 

O  Su.  Pedro  Moacyr— V.  Ex.  acaba  de 
ouvir  que  o  Sr.  Presidente  da  Casa,  órgão 
vivo  do  Regimento,  exemplo  de  obediência  á. 
nossa  lei  interna  (apoiados),  foi  obrigado  a 
saltar  por  cima  da  muralha  do  Regimento» 
foi  obrigado  a  confessar  que  a  medida  que 
tomava  era  de  caracter  excepcional  ou  ex- 
traordinária, isto  é,  extra-regimental,  parst 
não  dizer  anti-regimental. 

O  Sr.  Luiz  Domingues — Desde  que  S.  Ex* 
é  Presidente,  tenho  tido  o  prazer  de  receber 
telogrammas  neste  sentido. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  S.  Ex.  dedarou 
que  pela  segunda  vez... 

O  Sr.  Paula  Ramos—  E'  costume  nesta 
Casa. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Não  é  costume  I 

O  Sr.  Paula  Ramos— Garanto  a  V.  &u 
que  é  !  O  próprio  Sr.  Presidente  actual  já  i> 
fez  muitos  vezes. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— V.  Ex.  sabe  quanto 
prezo  as  declarações  do  honrado  Deputado^ 
mas  ha  de  permittir  que  eu  lhe  opponlia  a 
palavra  do  próprio  Presidente  da  Gamara, 
ouvida  por  mim,  em  um  carredor  de^ta 
edifício,  ainda  ha  Jias,  dizendo-me  que 
tinha  escrúpulos  de  lançar  mão  desta  me- 
dida de  suspensão  na  sequencia  dos  nossos 
trabalhos. 

O  Sr.  Patla  Ramos— Tera-se  feito  sempre. 
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o  Sr.  Pkdro  Moacvk—  No  domínio  da 

invoidenc  a  do  Sr.  Paula  (iuimarâcs? 

O  Sr.  Paula  K.VMrs— No  domínio  da  pir- 
siilencia  do  Sr.  VumIu  Cuimarães  .A  se  fez 
muito. 

.0  Sr.  Pedro  Aío.v.  y— '^Oírundo  a  dexlara- 
çâo  mio  mo  fji  feiía  |>  m-  S.  Kx.  ,  o.>,ti  modida 
iiâo  tem  sid  »  p)Vi('m  r>iMt.ica.  at^c/Ar  de 
muitas  vozes  acon^olhada  p-^I:?.  oxpericncia 
ao  nobro  Dcpu  ado  que  pvoside  os  nossos  tra- 
balhes, porque  ella  nao  so  compadece  o^tri- 
ctamente  com  a  lettra  o  espirito  do  Rcgi- 
mcoto.  {Apartes,) 

Seja  como  for,  não  lavo  cabedal  de  ter 
sido  a  medida  trcá,  quatro  vezes  ou  mais 
I>osta  ou  nao  em  pratica  por  S.  Ex.,  isto  é, 
a  medida  que  consiste  na  suspensão  da  ses- 
são por  meia  hora,  por  uma  hora,  por  mais 
até,  para  se  esperar  numero  para  as  vota- 
ções. 

O  Sa.  João  Lopes — Isto  chega  a  ser  com- 
mum  na  Camará. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Afflrmo  ao  nobre 
Deputado  que  isto  se  poderá,  ter  dado  al- 
guma vez,  mas  não  é  commum. 

O  Sr.  Paula  Ramos— \âo  ha  nenhum  Pre- 
sidente que  não  tenha  feito.  Os  honrados 
Deputados  Srs.  Júlio  de  M.'llo,  João  Lopc?  e 
tantos  outros  já  o  fizeram. 

Vozes— Apoiado. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Não  me  refiro  aos 
Deputados  presidentes  nas  legislaturas  pas- 
sadas, sinão  ao  critério  de  interpretação  re- 
gimental adoptado  pelo  actual  Presidente, 
DOS  nossos  trabalhos  legislativos. 

O  Sr.  José  Carlos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— O  nobre  Deputado 
X>clo  Rio  Qrande  do  Sul  acaba  de  dar  uma 
razão  para  a  falta  de  numero  nesta  Casa, 
razão  que  considero  das  mais  importantes  e 
reveladoras  d  i  prcocííupação  do  bem  publico 
na  hora  presente. 

O  nobro  Deputado  veiu  dizer-nos  que  nâo 
ha  numero  na  Casa  porque  os  Si*s.  Depu- 
tados foram  ao  bota-fóra  do  illustre  S?.  go- 
vernador da  Bahia. 

Aliás,  Sr.  Presidente,  en,  apezar  de  opp«> 
«icionista  e  de  estar  protestando,  como  agora 
protesto,  vehomen temente  contra  esta  atti- 
Uidii  verdadeiramente  indecifrável  da  maio- 
ria, estou  ainda  prestando  um  serviço  a 
W  Kx.  e  a  Camará,  porque,  ao  lavrar  esta 
meu  protast),  occupo  a  tribuna  por  algum 
tcitípo  e  durante  este  tempo,  talvez,  osDepu- 
ináos  da  maioria  tenham  a  misericórdia  de 
dar  numero. 

Kica,  pois,  Sr.  Presidente,  lavrado  o  meu 
protesta.  Espero  que  V.  Kx.  corresponda  ao 


meu  humilde  appcllo  no  seu  tido  de  confir- 
mar ou  não  este  ponto,  que  consubstancio 
oní  poucas  palavras. 
Eu  disse  que  era  cxtra-regimeata' . . . 

O  Sr.  Paula  R.vmo,— Não  ha  duvida. 

O  Sr.  Pedro  Moagyr— . . .  e  que  não  tinha 
sido  us:i.do  por  V.  Kx.  nunca,  ou,  então,  ra- 
ríssimas veze-?,  o  cxpodienfc.i  de  susp{*íider  a 
sessão  por  mais  ou  monos  tempo  á  espera 
de  Deputados  para  a  votaçío. 

Os  nobres  Deputados  me  apar toaram  dir 
zendo  que  esse  recurso  era  commam,  era 
frequente;  dolle  haviam  1  inça-lo  mão  os  an- 
tecessores de  V.  Kx.  o  q  iB  V.  Ex.  mesmo 
^ã  recorrera  a  elle  varias  vezes. 

Tenho  dito.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  X»ire»i<iente— Dovo  explicar 
ao  nobre  Deputado  o  procedimento  da  Mesa. 
Por  mais  de  uma  vez,  em  annos  anteriores, 
não  nos  últimos  dias,  foi-rae  íI  ido  ensejo  de 
suspender  a  sessão  por  algum  tempo,  á  es- 
pera de  numero. 

Vi,  porém,  que  não  tinha  tido  resultado 
essa  deliberação  da  Mesa,  contra  a  qual  pro- 
testaram alguns;  e  declarai  que  eu  não  faria 
mais  suspender  a  sessão  á  espera  de  numero, 
tanto  mais  quanto  o  Regimento  nada  dizia  a 
esse  respeito,  não  havendo  mesmo  eatre  as 
ãttribuiçõos  do  Presidente  esta— a  de  sus- 
pender a  sessão.  Devo  accrescentar,  entre- 
tanto, que  não  a  prohibe. 

Deante,  porém,  da  necessidade  imperiosa 
que  tem  a  Camará  em  ultimar  os  seus  tra- 
balhos, resolvi,  como  medida  excepcional, 
suspender  a  sessão,  ã  espera  de  numero,  em- 
pregando todos  08  meios  ao  meu  alcance 
para  não  se  perder  o  trabalho  legislativo, 
tomando  a  responsabilidade  que  me  cabe. 

As  circumstancias  especialisnmas  em  que 
nos  achamos  justificam  plenamente  a  delibe- 
ração da  Mesa. 

K'  isso  o  que  tenho  a  dizer.  {Muito  bem; 
muito  bem.) 

O  Sr.  I>edi'o  IMoaoyr- Pi3Ç0  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr,  I^rosideiito — Toma  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  I^edro  Moacyr  (p^ht 
o>-dem)— Sr.  Presidente,  sou  obrigado  a  vol- 
tar novamente  ú,  tribuna. 

Os  nobres  Djputados  me  disseram  que 
V.  Kx.  mesmo  havia,  por  varias  vezes, 
desde  que  4  Camará  tem  a  felicidade  de  con- 
tal-o  como  seu  Presidente  [apoiado»  gemes), 
usado  desse  recurso  extra-regi mental. 

Foi  o  que  neguei,  Sr. Presidente,  escudado 
em  declarações  feitas  por  V.  Ex. 
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€t  nobre;  Deputados  inaistiraai  e  appella- 
pam  para  00  preoedentes,  isto  é,  para  a 
conducta  observada  por  antecessores  de 
V.  £x.  Declarei  que  nada  tinha  a  ver  com 
esses  precedentes. 

Eu  restringi  a  questão  aos  seus  verdadei- 
ros termos;  no  aominio  da  pre^idenoia  de 
V.  Kx.  esta  é  a  segunda  vez  que  tal  medida 
•xtra*regimantal  foi  tomada. 

AlKuns  Deputados  me  disseram  que  não, 
que  isto  era  commum,  era  frequente;  ao 
que  retorqui: — Não  ó  íi*equente  nem  com- 
mum e  raras  vezes  o  Sr.  Presidente  da  Ga- 
mara tomou  esta  attitude. 

'  dga.  Paula  Ramos— SI  V.  Ex.  quer  re- 
stringir mais,  talvez  seja  verdadeira  a  sua 
pL'oposição.  O  Dr.  Paula  Quimarãçs,  nesta 
le;;iâlatura,  neste  anno,  suspendeu  a  sessão 

f»r  duas  vezes;  mas  o  Dr.  Paula  Guimarães 
presidente  ha  quatro  annos,  e  nos  outros 
^nnos  usou  desso  recurso. 

O  8r.  Elot  db  Souza— Assim  como  todos 
os  outros  presidentes. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— O  nobre  Deputado 
^le  parece  e^tar  enganado. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Tenho  sido  testemu- 
nha ocular  do  íbcto. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Louvo-me  nas  pa- 
lavras de  V.  Ex.;  mas  peço  ao  nobre  Depu- 
talo.  Presidente,  que  se  manifeste  neste 
sentido,  porque  trata-se  de  precedente,  aliás 
t^xtra-regimental,  e  que  pôde  ser  de  effeito 
muito  salutar  para  a  boa  marclia  do^  tra- 
balhos da  Camará,  cm  occasião  de  aperto, 
<}omo  esta.  Tio  sòmonte,  peço  ao  nobre 
Deputado  que  occupa  a  cadeira  da  presidên- 
cia que  se  manifeste:  si  já  ousou,  pjr  varias 
vozes,  desse  recurso,  em  legi<$laturas  passa- 
das, o  si  delle  usou  ou  não  uma  só  vez  nessa 
lojislatura.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  I»ire»l<lettte— Compete-me 
declarar  ao  nobre  Deputado  c  á  Gamara  que, 
em  principio  da  minha  presidência,  usei  por 
algumas  vezes  desse  recurso.  Convencido, 
porém,  do  que  :ielle  não  deveria  usar,  de- 
clarei que  não  o  faria  mai>. 

AíTora,  urgido  pelas  circumstanoias  acho 
preferível  esperar,  por  alguns  momentos, 
pw  uma  hora  ou  por  algumas  horas,  que 
haja  numero  para  as  votações,  do  que  a  or- 
dem do  dia  continuar  sem  solução... 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Era  o  caso,  então, 
de  se  ter  reformado  o  Regimento. 

.0  Sr.    Presidente—...  ordoin  do  dia 
que  contém  matérias   importantes  depex^ 
dendo  da  deliberação  da  Camará. 
Assim,  suspendo  a  sessão  por  uma  hora. 


(Suipmdê^te  a  sessão  à  i  hora  o  Í5  mimttot 
da  tardem) 
{Reahro^se  a  sessão  ás 2  horas  da  tarde). 

Comparecem  mais  os  Srs.  Deocleoio  de 
Campos,  Justiniano  de  Serpa,  Hoeaonah  de 
Oliveira,  Passos  Miranda»  Rogério  Miranda, 
Luiz  Domingues,  Joaquim  Cru2,  João  Lomi, 
Bezerril  Fontenelle,  Juvenal  LamaruAé, 
Apollonio  Zenaides,  Affonso  Costa,  Hsmartl- 
dino  Bandeira,  João  Vieira,  Peroira  de  Lyra, 
Jos  j  Bezerra,  José  Marcellino,  Julio  de  MèUo, 
Rodrigues  Dória,  Pedro  Lago,  Neiva,  Tosta, 
Bulcão  Vianna,  Rocha  LeaÚ  Augusto  de 
Freitas,  José  Ignacio.  Odafberto  Pereira, 
Salvador  Pires,  Elpidio  Mesqaita,  ftoél- 
gues  Saldanha,  Leão  Velioso.  Jodé  IfoiUar- 
dim,  Graciano  Neves,  MeOo  Mattos,  BarsoA 
Lima,  Heredia  de  Sá,  Pedro  de  Carvalho, 
Mayrink,  Alcindo  Guanabara,  Frdes  da 
Cruz,  Américo  Wemeck,  Lobo  Jurameafta, 
Themistocloi  de  Almeida,  Rodrigues  Pei- 
xoto, Francisco  Vele»*  Vruetsoo  Bernardíoo, 
Adalberto  Ferraz,  Galeão  Carvsylbal,  Glael- 
nato  Braga,  Jesé  Lobo,  Rodolplio  Miranda. 
Serzedello  Corrda,  Beoedicto  de  Souza.  ](e> 
nezes  Dória,  Efyseu  Guilherme,  Dtmpos  Car- 
tier,  Diogj  Fortuna,  Rivadaría  Correi,  Vf- 
ctorino  MoAteiro  e  iSimdes  Lopss  (00). 

Deixam  de  comparecer,  com  cau^  parti- 
cipada, os  Srs.  Thoma^  Acciolv,  António 
Bastos,  Ferreira  Penna,  Jorge  de  Morae!«, 
Arthiu*  Lemos,  Christino  Crnr,  Arilndo  No- 
gueira, Joaquim  Pires,  João  Gayoso,  Qraocho 
Cardoso,  José  Peregrino,  Castro  Pmto,  Tei- 
xeira de  Sá,  Virginio  Marques,  Estacio  Coim- 
bra, Malaquias  (^onçalves,  Pedro  Pernam- 
buco, Arthur  Orlando,  ApoUinario  Mstfs^ 
nhâo,  Octávio  Lessa,  Epammondas  Graciudo, 
Euzebio  de  Andrade,  Rj^yMundo  de  MiranNÍu, 
João  Santos,  iMoViífikio  Fligiteirasv  Danúa- 
gos  GuirooTM»»  Prisco  Parai£o«  Bernardo 
Jambeiro,  Pedreira  Franco,  Pinto  Dant&i, 
Torquato  Moreira,  Bernardo  Horta,  Iriaen 
Machado,  Bulhões  Marcial,  Pereira  Lima, 
Pauliao  de  Souza,  Henrique  Borges.  Barros 
Franco  Júnior,  Sabino  Barroso',  Bernario 
Monteiro,  Astolpho  Dutra,  Calogeras,  Joéé 
Bonifácio,  Jo&o  Luiz  de  Campos,  Camillo 
Soar  s  Pilho,  Henrique  Salles,  Leite  de  Cas- 
tro, João  Luiz  Alves,  Bueno  de  Paiva,  João 
Quintino,  Mello  Pranoo,  Olegário  Maciál, 
Honorato  Alves,  No;íueira,  Manoel  Ful^ociu, 
Lindolpho  Caetano,  Epaminondas  Ottont,  Car- 
los  Garcia,  Jesuino  Cardoso,  Cardoso  de 
.Umeida,  Álvaro  de  Carvalho,  Paulino  Car- 
los, Joaquim  Augusto,  Valois  de  Castro,  Ka« 
vier  de  Almeida,  Hermenegildo  de  iS4oraes, 
Victor  do  Amaral,  Carvalho  Chaves,  Vidal 
Ramo^  Júnior,  Wencesláu  Escobar,  Aaiiiuos 
Maciel,  Germano  Hasslocher,  Joéo  Abbot 
e  Dom  i  ngos  Mascarenhas  • 
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8  sem  cikuaa  ot  Sr9«  Domingos  Ooaoftl^ei, 

Garcia  Pires,  Ribeiro  Junqueira»  Bernafdei 
de  Faria,  Alberto  Sarmeato,  Adoipho  Gordo, 
Rodrigues  Alves  Filho  e  MarceUo  Silva» 

O  Sp.  PresidLente^Haveado  na- 
mero  legal,  vae  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  encerradas  e  das  que  se  acham 
sobre  a  mesa. 

Pego  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
as  suas  cadeiras.  (Pausa,) 

São  sueoessivameute  lidos,  julgados  obje* 
ctos  de  deliberação  e  enviadas  é,  Commiasâo 
de  Finanças  os  seguintes. 

PROJECTOS 

N.  463  —  1906 

Manda  cobrar  em  todas  as  alfandegas  do  B^^a^ 
jU  o  imposto  de  í  */o  sobre  as  mercadorias 
importadas  para  consumo^  afim  de  custeiar 
laboratórios  do  analyses^  e  dá  outras  provi- 
detíeiaa 

Considerando: 

que  a  arrecadação  doã  impostos  aduanei- 
ros, fonte  principal  das  rendas  do  paiz,  im- 
põe aos  fu  accionar ios  encarregados  desse 
serviço  o  conhecimento  perfeito  das  mer- 
cadorias importadas ; 

que  essos  flinccionarios  não  teem  o  neces- 
sário preparo  scientifico  e  technico  para  o 
bom  desempenho  da  difficil  tarefa  que  sobre 
elles  pesa ; 

que  a  prande  maioria  de  productos  im- 
portados só  pôde  ser  convenientemente  clas- 
sificada, mesmo  por  pessoal  habilitado,  em 
laboratório  bem  organizado ; 

que,  a  par  da  classificação  dos  productos 
importados,  se  deve  prestar  toda  a  attenção 
para  as  suas  condições  de  pureza,  afim  de 
impedií^G  que  entrem  nos  nossos  mercados 
productos  nocivos  á  saúde  publica ; 

que,  afim  de  poupar-^e  delongas  e  prejuí- 
zos aos  legitimes  interesses  do  commercio  e 
de  oppoTHie  prompto  e  efflcaz  embaraço  aos 
deflraudadores  dos  cofihM  j^ubíicos  e  falsifica- 
dores, deve  ser  esse  serviço  feito  em  tod^i» 
as  alftmdegas  da  Republica  ; 

qne,  finalmente,  os  encargos  de  taes  ser- 
viços, ainda  que  indirectamente,  devem  re- 
cahir  sobre  todos  os  conMbuintes,  porque  a 
todos  aproveita,  arrecadando-se  os  recursos 
para  esse  íhn  necessários  pelo  modo  menos 
complicado  possível ; 

Considerando  igualmente: 

que  o  Estado  para  melhorar  as  condições 
da  riqueza  publica  tem  o  dever  de  cooperar 
pura  o  desenvolvimento  da  riqueza  par» 
tiealar  ; 


que  o  aogmento  da  riquesta  parttetilap 
eslé  subordinado  ao  desenvolvimento  da  pro« 
due^  industrial ; 

que  a  nossa  industria  agricoi»  não  prodns 
quanto  delia  se  deve  esperar  ; 

que  06  resultados  da  industria  agrioola, 
como  os  de  todas  as  outras  industrias,  de- 
pendem de  sua  boa  organisação  e  admini»- 
tração ; 

que  os  nossos  agricultores,  em  regra,  não 
possuem  os  conhecimentos  indispensáveis 
ã  boa  organização  das  industrias  que  ex- 
pioram  ; 

que  os  conhecimentos  agrícolas,  zootech- 
nicos,  teehnologicoi  e  económicos,  Impres- 
cinclveis  para  esse  fim,  só  podem  ser  adqui- 
ridos em  estabelecimentos  de  ensino  theorico 
e  pratico  convenientemente  regulados  e  ad- 
ministrados ; 

que,  finalmente,  a  organização  e  custeio 
de  taes  estabelecimentos,  por  muito  dispen- 
diosos, nâo  podem  nas  actuaes  condições  do 
paiz  ser  levada  a  effeito  pela  iniciativa  par- 
ticular. 

Providencia  para  estabelecimento  e  custeio  de 
laboratórios  de  analyses  em  todae  as  alfan- 
degas da  Republica  e  autorisa  a  creação  de 
escolas  de  agricultura  em   diversos  Estados 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.''  De  1  de  janeiro  do  anno  seguinte 
ao  da  promulgação  desta  lei,  em  todas  as 
alfandegas  da  Republica  se  cobrará,  sobre  as 
mercadorias  importadas  para  consumo,  o 
imposto  de  um  por  cento  (1  %)  sobre  o  total 
do  cada  despacho,  para  os  seguintes  fins: 

1<>,  estabelecer  e  custeiar  laboratórios  de 
analyses  em  todas  as  alfandegas  da  Repu- 
blica; 

âo,  estabelecer  e  custeiar  escolas  de  agri- 
cultura nos  Estados  em  que  essa  creação  for 
mais  conveniente  ao  desenvolvimente  da 
instrucção  agrícola. 

§l.o  Todos  os  dinheiros  arrecadades  em 
virtude  da  presente  lei,  e  as  sobra«  das 
verbas  destinadas  ã  aoqoisi^  e  instaittação 
do  material  necessário  aos  serviços  especifi- 
cados nos  ns.  1  e  2  deste  artigo  e  ao  custeio 
dos  mesmos  serviços  ficarão  depositadotf  no 
Thesouro  F^ederal  para  irem  tendo  a  devida 
applicação,  passando  de  um  exercicio  para 
outro  com  a  necessária  especificação. 

§  2.»  O  Poder  Executivo  expedira  as  ne- 
cessárias instrucções  para  a  arrecadação  e 
deposito  desses  dinheiros. 

Art.  2.«  A  administrado  dos  laboratórios 
das  alfandegas  fica  subordinada  ao  Minis* 
.terio  da  Fazenda,  e  a  dfts  assolas  de  agri- 
cultura ao  MinistMio  da  Agricultora,  In- 
dustria e  Gommereii». 
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Art.  3.*»  Da  importincia  arrecadada  do 
primeiro  anuo  da  oxecoçào  desta  loi,  o  Poder 
Executivo  despendera,  a  quantia  do  7gO:OO.K; 
coni  a  acquiaicão  e  installaçao  do  matnrial 
do  laboratórios  das  allHndegas,  de  accôrdo 
com  a  t'ibella  annexa  n.  l . 

Art.  4.»  A  despeza  aonual  com  o  custeio 
dos  laboratórios  das  alftindefros  será  de 
JI4:80(^  de  accurdo  com  as  tabeliãs  annexas 
ns.  if,  :í,  i,  5  e  6;  dous  terços  de  cada  venci- 
mento ahi  mar(»do  constituem  o  ordenado 
o  o  torço  rostanto  a  gratificação. 

Art.  5.^  Cada  laboratório  tei*áo  sej^uinte 
pessoal,  inclu^ive  serventes,  de  accôrtio  com 
a  catei»oria  da  respectiva  alfandega: 
•    1.»  O  laboratório  da  .Vlfandega  do  Rio  de 
Janeiro  : 

Um  dirottor  ; 

Dois  cliiinicos,  chefes  de  secção  •  i 

Quatro  chi  micos  de  1*  classe  ;     '  * 

Seis  chimico^  do  2*  classe  ; 

Um  seoi-cíario ; 

■Jm  1°  escripturario  ; 

Doi-;  2'»*  e^cripturarios  ; 

l'm  portei ro-con-ervador  ; 

l'm  continuo  ; 

Qnatro  serventes. 

2.«  Cada  nm  dos  laboratórios  das  seis  Al- 
fiiiidcgas  de  primeira  ordem  (Pará,  Peí- 
narnbuco,  lí^hia,  Santos.  Rio  Grande  do  .^iul 
e  Porto  Alegre)  : 

Um  directer  ; 
Um  cliimico  de  1*  classe  ; 
Três  chimicos  de  2*  classe  ; 
Um  1«  escripturario ; 
Um  2°  cscripturario  ; 
Um  porteiro-consorvador  ; 
Três  serventes. 

3.0  Cada  um  doe  laboratórios  das  quatro 
Alfandoí^Ms  de  se^nda  orde.n  (Manáos.  Ma- 
ranhão. Ceará  e  Maceió)  : 

Um  director  ; 

Um  chimico  de  !•  classe  ; 

Dois  chimicos  de  2^  classe  ; 

Um  l»  cscriptur-irio  ; 

Um  l  porteiro-consorvador  ; 

Dois  serventes. 

4."  Cada  um  dos  laboratórios  das  duas  Al- 
rande^aâde  terceira  ordem  (Santa  Catha- 
nna  e  Paranaguá)  :  ^wi»- 

Um  chimico  de  1*  classe,  encarregado  do 
expediente  ;  ** 

Um  chimico  de  2^  classe  ; 

Um  2?  cscripturario : 

Um  porteiro  conservador  ; 
.  Um  servente. 

5.<»  .^caiia  um  dos  laboratórios  das  oito  ÀW 

Gr^nd^^^V^^^  ^'í®?  (Parnaliyba,  tóo 
Grande  do  Norte,  Parahyba,  Aracajrt,  Esoi- 


rito  Santo,  Uruguavana,  8ant*Anna  do  Livra- 
ment>  e  Coèuinbá)  : 

Um  chimico  de  1*  ela.sso,  eucarr^iradu  oo 
do  í^pedi<'nte ; 

Um  2°  oscriDtuiurio  ; 
Um  serv4*i!te. 

Art.  6."  X  tabeliã  n.  2  dos  venoimenún  J.. 
pessfKil  e  demais  dcspeziis  do  custeio  dô  Ui- 
boratorio  da  Alfan<iejjrji  do  Rio  de  Janeiro  ri- 
gorará  úo  começo  do  segundo  anuo  da  exi- 
cuçíio  da  presente  loí  ;  e  as  demaU  t:tbeHa<. 
relativas  aos  laboratórios  das  outras  alfnu- 
de^as,  do  começo  do  terceiro  annoem  diante, 
á  medida  quo  fiU'era  sendo  instai ladojt  os 
mesmos  laboratórios,  devendo  esta  iustail^- 
Cào  conic;ar  pelas  díis  allandogas  de  pi*i- 
nioira  ordem,  pi!?scir  successivamente  pira 
as  áíiA  alfandegas  do  ordem  immodiutao 
terrniiiar  dentro  do  iuais  curto  praz»)  ^v^- 
sivel. 

§  !.<>  Todo  o  pessoal  e  material  do  i^iluw 
ratorio  Nacional  de  AnUvses  piussarãu»  eni 
janeiro  do  segundo  anno  da  execução  il-sc  i 
lei  para  a  Altandesrado  Rio  de  Janeiro,  oad^ 
já  se  acha  iiistallado. 

§  2.°  Na  or;ranizaçâo  do  laborat^^rio  da 
íUfandega  do  Kio  de  Janeiro  dousdosactuat^* 
chimicas  de  1^  classe  passai*âoa  chimicix 
cheles  de  sec^ção,  dons  dos  actuaes  chimicos 
de  2^  classe  a  chimicos  de  l*  clajsse  ;  e  ^^ 
chimicos  auxiliares  a  chimicos  de  2*  elasso :  o 
escr.pturario  será  elevado  a  secretario  :  •• 
amanuense  a  1«  escript.irario,  o  três  di«! 
auxiliares  a  2»*  escripturarios. 

§  S.*»  O  pesst:)al  t^chuico  do  laboraUirio  òa 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  será  divido  em 
duas  secções  cacla  uma  com  um  chiinic  • 
cliefe  da  secvÃo,  dous  chimicos  de  1»  clas-e  »• 
quatro  oe  2*  clas^. 

Art.  7.«  Só  poderão  sor  noineado>  dircc*»»- 
res  e  eh. micos  dos  laboi*atorios  du ;  itlfji  - 
dogas  médicos  ou  pharmaceuiicos  diplo- 
mados ou  haidlitados  pelas  Faculdades  de 
Medicina  da  Uniào  ou  po/  aquelias  qt^  «^ 
ellas  estiveram  aiaijKiradas,  e  eageuhein^ 
e  bacharéis  em  sciencias  phvsicas  e  natura»?', 
diplomados  peia  Escola  Polytochnii^a,  pela 
Escola  de  xMinas  de  Ouro  Proto  e  por  outra* 
legalmente  roconhecidsis. 

8  1.®  Afl  nomeações  dos  dii*ectoris6  e  d«ni 
chimicos  dos  laiK)ratorio8  das  alfandegais 
serão  íeitas  por  decreto  do  Presidente  lia 
Republica,  de  accôrdo  com  o  disposto  uc;5:ca 
lei. 

§  2,^  Os  locares  de  chimicos  chefes  de 
secção  serão  preenchidos  por  accesao  pek^^ 
chimicos  de  1*  classe,  o  os  destes  pelos  de 
2*  classe,  também  por  accesso,  guaraados  ot? 
dii*eitos  adqtiiridos  por  antigaidadc  t>iu 
^hv^l  .  » . 

i  3.0  Os  legares  de  chimicos  de  9^  cíiíLss« 
do  laboratório  da  Alfande^^a  do  Kio  de  Ja*^ 
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Oeiro  o  do  labomtorio  (ias  alfandegas  de  1^ 
e  2*  ordem  serão  preenchidas  por  concurát» 
feito  no  respectivo  kiboratorio,  ou  por  no- 
ttteaçâo  iatorina,  a  qual,  depois  de  dous  aa* 
no<  de  pratiea  do  nomoiuio,  se  fkvú,  eífe^tiva, 
si' o  director  e  mais  dom  cliimico-^  elTectivod 
do  mesmo  laboratório  attoittarem  favoravel- 
inente  as  habilitações  do  praticante. 
^  Os  Iogai*cs  de  chimicos  de  2''  classe  dos 
laboratórios  das  alfandegas  de  3*  e  4*^  ordem 
serào  preenchidos  por  funccionarios  de  i^uai 
òathegoria  dos  laboratórios  ána  alfandegai 
de  ordem  superior. 

No  caso  em  que  o  praticante  não  obtenha 
attestados  favoráveis,  poderá  requerer  con- 
curso, que  será  julgado  por  dous  chimicos, 
que  não  se  tenham  ainda  manifestado  a  seu 
respeito,  e  presidido  por  pessoa  competente 
líomeada  pelo  Ministro. 

.  §  4.®  As  nomeações  para  os  legares  de  di- 
j*GCtores  das  laboratórios  das  alfandegas  são 
de  livro  escolha  do  Poder  Executivo,  e  recar 
hirão,  sempre,  sobre  pessoas  de  reconh:»cida 
competência  cm  chimlca,  dando-se  preferen- 
cia aos  chimicos  dos  mesmos  laboratórios, 
^e  se  tornarem  notáveis  por  sua  longa 
pratica  ou  ])or  trabalhos  originaes. 

§  5.<»  Os  chimicos  poderão  ser  transfbridos, 
«neiiaute  requerimento,  de  uns  laboratórios 
para  outros,  quando  se  dí'T  vaga  e  não  hou- 
ver no  mesmo  laboratório  outro  chfmico 
pom  direito  aaccesso. 

í  E  igualmente  permittida  a  permuta  entre 
chimicos  da  mesma  classe. 

§  6.^  O  pessoal  das  secretarias  dos  labora' 


chimicos  cliefes  do  secção  c  por  dous  chimí  - 
oos  de  l^  classe,  um  de  cfida  sessão. 

§  Q.*"  Podei*ão  ser  nomeados  iudepeudente- 
mente  das  exigências  do^  §§  7<>  e  8*»  os  pro- 
paradox*es  da^  cadeiras  de  i-hlmica  das  Fa- 
culdades de  Medicina  do  Rio  de  Jaiíeiro  e  da 
Bahia,  da  Escola  Polytcchnica  e  da  Escola 
Minas  do  Ouro  Preto,  na  primeira  organi- 
zação. 

§  10.  lustallados  os  laboratórios  das  al- 
fandegas de  i^  ordem,  o  Poder  Executivo 
mandará  admittir  uelles  praticantes,  que 
serão  aproveitados  na  primeira  organi- 
zação dos  demais  laboratórios,  uma  vez 
que  apresentem,  depois  de  um  auno  de  pra- 
tica, attostados  favoráveis  passados  pelo  di- 
rector, pelo  chimico  de  !•  classe  e  por  mais 
dim^:  chimicos  de  2^  c'asso  do  laboratório, 
onde  tivei*em  pratic^ido. 

§  11.  Os  porteiros  conservadores  e  os  con- 
tinues serão  n  mieados  por  portaria  do  Mi- 
nistro; e  os  serventes  pelos  dii'ectores  e 
cliimicjs  encarregados  do  expediente  dos  la- 
boratórios. 

Art.  8.0  \a  ro.?ulament:ição  dos  laboi*ato- 
rios  das  alfíinde^rás,  o  poder  Executivo,  sem 
prejuizo  de  outras  medidas  que  se  tornem 
necessários  á  boa  ordem  e  á  regularidade 
dos  serviços,  procederá  de  accôrdo  com  as 
seguintes  disposições : 

!.•  São  serviços  exclusivos  dos  laboratórios 
das  alfandegas:  1<>,  classificação  das  merc^i- 
dorias  imporoadas  para  consumo,  submet-* 
tidas  a  dospaclio  nas  alfandegas  ;  2®,  verifi- 
cação das  condições  de  pureza  dessas  mer- 
cadorias sob  o  ponto  de  vista  da  sua  appli- 


torios  será  nomeado  por  concurso,  de  accor*  I  cação  á  alimentação  publica  e  á  medicma 


ide  com  as  leis  d<i  Fazenda  em  vigor,  e  go~ 
B«rá  de  todas  as  vantagens  delias  decorren- 
tes, podendo  mesmo  ser  transferidos  para 
outras  repartições  do  mesmo  Ministério;  os 
pharmaceutlcos  poderão  ser  nomeados  para 
essas  secretarias  sem  concurso,  mas  neste 
t!aso  não  poderão  ser  transferidos  para  ou- 
tras repartições  da  Fazenda. 

g  7.»  No  intuito  de  preparar  o  pessoal  to- 
t!hnico  necessário  para  a  primeira  organi- 
zação dos  laboratórios  das  demais  alfande- 
gas âca  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
mandar  admittir  de  janeiro  do  segundo  anno 
^a  execução  desta  lei  em  deanie  no  labora- 
tório da  Alíkndega  do  Rio  de  Janeiro  o  nu- 
Vnero  de  praticantes  que  for  possível,  de 
'-accôrdo  com  este  artigo,  principio,mediaote 
^a  gratificação  mensal  de  duzentos  mil  réis 
1(200$OOÕ),  abrindo  para  esse  fim  pela  verba 
especial,  do  que  trata  o  art.  1<»,  o  necessário 
^ito 


8  8.»  Serâo  considerados  habilitados,  «ifim  .      

Íe  obterem  nomeação,  os  praticantast  qiíe,  rips  das  alfandegas  de  1^  o  21 

epoisdenm  anno  de  pratica,  exhibireDDi *-'-*•' *'^ — x— -^^  j 

atfestados  favoráveis  passados  pelos  dous 


2.*  Os  laboratórios  não  se  encarregarão  de 
trabalhos  particulares. 

3.*  As  autoridades  federão?,  quando  se 
tiutar  do  concessão  de  privilegies  e  de  for- 
necimento de  géneros  de  qualquer  natureza, 
poderão  submettel-08  a  analyse  em  qual- 
quer dos  laboratórios,  dirigindo-se  para  esse 
timão  respectivo  director  ou  ao  chimico  en- 
carregado do  exjpediente. 

4.^  £'  permittido  aos  chimicos,  sem  pre- 
juizo do  serviço  do  laboratório,  entrega- 
rem-se  a  trabalhos  de  caracter  scientiflco, 
que  poderão  ser  publicados  no  boletim  do 
respectivo  laboratório  ou  onde  mais  lhes 
convenha,  sempra  sob  sua  immediata  res- 
ponsabilidade. Das  descobertas  feitas  j^o- 
derão  os  seus  autores  tirar  todo  o  proveito 
possível. 

5.*  No  intuito  de  facilitar  os  serviços  de 
hygiene  ó  facultado  aos  Estados  manterem, 
a  sua  custa  e  sem  ónus  para  os  ooft*as  da 
União,  um  ou  dous  chimicos  nos  ktborato- 

ifírdem.  e  só 


om  chimico  nos^labora tórios  das  alfandegas 
de  3^  e  4^  ordem. 


im 


ANKAlft  ttíí  ^âUiàRA. 


6.^0scliimiM6  Am  E^sdos  tcabalharao 
gob  a  imin«iiata  flacsdizacSo  dos  direotoreB 
dos  laboratórios  ou  dos  ohimicos  encarre- 
gados do  expodieate,  os  ^paes  rubriearSo  os 
resultados  das  aaalysíBS  feitas  por  aquelles* 

7.^  Para  a  boa  ordem  e  regularidade  do 
serviço,  as  amostras  a  analj^sar  deverão  ser 
enviadas  pelo  chefe  áo  serviço  sanitário  do 
Estado  ao  director  do  respectivo  laboratório. 

8.*  Para  os  effeitos  do  expediente  interno 
os  laboratórios  são  considerados  secções  das 
respectivas  alíkndegas;  cabe,  pofém,  ao  dl* 
rector  ou  ao  chimico  encarregado  do  expe* 
diente  dirigíp-se  directamente  ao  respectíTo 
Ministro  nos  seguintes  casos:  !«>,  vaga  e  no- 
meação dos  chimicos  e  demais  funccionarios 
dos  laboratórios-  â»,  para  propor  medidas 
tendentes  a  melnorar  o  serviço  interno  da 
respectiva  repartição  e  da  arrecadação  da 
renda  aduaneira:  S**,  em  todos  os  casos  em 
que  a  boa  ordem  e  a  utilidade  do  serviço 
publico  o  exigirem . 

Q.*^  Os  conferentes  das  alfandegas enviarâo 
ao  laboratório,  com  uma  das  vias  do  des^ 
pacho,  amostras  da  mercadoria  a  analysar— 
géneros  alimentícios,  productos  chimicos, 
medicamentos  simples  ou  compostos,  tecidos 
e  quaesquer  outros  artigos,  que  por  sua  na- 
tureza não  possam  ser  julgados  pela  simples 
inspecção. 

10.  As  analyses  serâo  feitas  gratuita- 
mente, nos  casos,  porém,  em  que  as  merca- 
dorias forem  dadas  a  despacho  sem  classifi- 
cação, as  suas  analyses  só  serão  feitas  de- 
pois de  pagas  na  respectiva  alfandega  as 
taxas  da  analyse,  de  accôrdo  com  a  tabeliã 
que  for  organizada  pelo  Poder  Executivo  ; 
também  nos  casos  em  que  os  donos  das  mer- 
cadorias pedirem  certidões  das  respeotivas 
«oalyses,  essas  só  lerão  passadas  depois  de 
pagas  as  taxas  de  analyse. 

11.  Quando  os  interessados  não  se  conlbr- 
marem  com  o  resultado  da  analyse  de  suas 
mereadarias,  terâo  e  direito  de  pedir  nova 
analyse,  que  será.  feita  em  um  dos  dous  la- 
boratórios mais  ppoxiiiios  da  mesma  cate- 
goria ;  neste  caeo  a  analyse  serã  paga  antes 
de  serem  expedidas  pele  ioneotoi'  da  alíka- 
dega  as  respectivas  amostras,  que  serão 
acompanhadas  do  resultado  «da  príiLetra 
analyse  e  colhidas  em  presMiça  do  ohimico 
que  ti^er  ItíÊo  a  mesma  analyse. 

-Quando  julgar  coniwnieDÉe,  «director  do 
laboratório  ou  o  esearvegado  ée  ex^ieáimte 
poderá  reclamar  novas  amostras,  queestío) 
serão  recc^id»s  por  «m  chcmico  con  assis- 
tentÂa  do  coBUBreate,  que  iAvep  coílhtdD  a 
primeira  amostra. 

12.  O  director  ou  o  cbimioo  encarregado 
do  exnediente  do  laboratorie,  no  caso  ée 
discordância  entre  as  duas  aaalfnes,  jpodQi!(& 
pedir  nova  analyse,  que  eirtio  Mrã  fittas» 


laboratorjk)  da  Alfandei^  do  Rio  de  Jisea 
gratuitamente. 

13.  Nas  casos  dos  ns.  11  e  12,  deiàeq« 
a  divergência  nfio  verse  sobre  qualid^iè 
que  direeta  ou  indirectamente  posnm  pt» 
Judicar  a  saiide  publica,  as  nuxreadtriâa, 
resalvados  os  direitos  do  fisoo,  poéme^e 
despachadas,  conservaodo-^e  amostras  o» 
venientemente  authentícadas,  e  em^aui- 
éade  sufflciente,  para  novas  analises. 

14.  No  caso  do  n.  12,  desde  o  dia  cd  qn 
for  prohibida  a  sahida  da  mercadcrâ,  tã 
ella  isenta  do  imposto  de  armazenagem  ^ 
ftnal  decisão. 

15.  Os  recursos  interpostoB  perank  •/!> 
spector  da  alfandega  só  terão  o  devido  iâi^ 
mento  depois  de  ouvido  o  director  dvbv 
ratorio  ou  o  chimico  encarregado  do  es;» 
diente,  que  poderá  accrescenâr  op  fâcls» 
cimentos  que  julgar  convenientes. 

16.  As  merecerias  condem  nadas  pr  al- 
terem substancias  nocjvas  poderio  se:  .*» 
exportadas  dentro  de  60  dias  a  coztkrà 
data  da  intimação  feita  aos  intoesaiM 
pelo  inspector  da  alfòuadega  ;  termii^j  ^ 
prazo  serão  ellas  inutilizadas. 

17.  Verificada  a  presença  de  sshi^uai 
nociva  á  saúde  era  qualquer  meradirâ,  o 
o  director  do  laboratório  levará  a  íkuisj 
conhecimento  do  Ministro,  dos  tocSiorei 
dos  demais  laboratórios  e  dos  ooud^  ^ 
zileiros  da  localidade  e  da  capita  do  p;úí» 
de  onde  proceder  a  mercadoria  condeaiiâà. 

18.  Cada  laboratório  publicará  trin^iii!* 
mente  um  boletim  dos  resi»ectivaBtraUy^ 
onde  se  fará  men^  especial  de  íj^ass 
mercadorias  que  tiverem  sido  ocHideBifiUu» 
ou  cuja  clasinficação  tiver  sido  modúaâ 
pelo  resultado  da  anal>^se. 

19«  As  multas  e  as  demais  vantftgeK  ^ 
possam  advir  em  beneficio  dos  ageou?  is 
fisco  serâo  repartidas  entre  o  ccmíbtmii} 
chimico  que  analysar  a  marcadorui,  pe^i 
â^rma  seguinte  :  guando  a  davida  w 'T%t 
mercadoria  tiver  sido  suscitada  pelo  a» 
rente,  oabe  a  estes  duas  terças  pan^^ 
vantagens  e  ao  chimico  apenas  nmatfifi 
parte;  quando,  porém,  as  vantagens le^l' 
iarem  da  analyse,  cabe  ao  cbimlco  ^ 
terças  partes  e  ao  confereate  apenas  «ja- 

Art.  Q.*"  As  importâncias  ^ue  «ste^ 
da  aoquiflição,  instaila^  e  custirio d»^ 
ratorios  das  alfandegas,  serio  applieadtrii 
estabelecimento  e  custeio  de  eseúJa»  jl 
agricultura  nos  Estados,  onde  esta  awíê 
for  mais  conveniente  ao  deeenvdTiayiii 
éa  ia8tnic<^  agrícola. 

g  1  .«Essas  escolas  terão  por  fim  law^f 

a^cuitoros  oom  oonheoimentos  igícb&^ 

e  ffratiQoe  necessários  para  a  boa  e  rviili? 

ai^boracSo  do«óio,  eogenlieiros  agríoAf* 

«1  directems  de  iniuatrias  agrinelas, 
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§  2.<»  O  Poder  Executivo  proTidenciará  de 
modo  que  no  principio  do  terceiro  anno  da 
execuçSo  desta  lei  sejam  iniciados  os  traba- 
lhos da  organiza^^  e  installa^  das  escolas 
de  agricultura. 

§3.®  Os  programmas  dos  cursos  dessas 
escolas  serão  organizados  pelo  Ministério 
incumbido  da  superintendência  das  mesmas, 
de  forma  que  estas,  ao  mesmo  tempo 
que  ministrem  principies  scientificos  segu- 
ros, garantam  um  estudo  solido  e  pratico. 

§  4.<>  Poderá  o  Poder  Executivo  de  futuro 
augmentar  o  imposto  de  que  trata  o  art.  1° 
desta  lei  para  1 1/2  »/o,  com  o  fim  de  crear 
e  custeiar  uma  Escola  Superior  de  Agricul- 
tura no  Brazil,  com  programmas  completos 
de  todos  08  estudos  desse  género. 

Art.  10.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  se^s5es,  26  de  dezembro  de  1P06. 
— Cunha  Machado, 

TABELLA  N.  1 

Estabelece  quanto  se  deve  despender  com 
a  acquisição  e  a  iustallação  dos  laboratórios 
das  alfandegas  de  IN  2»,  3^  e  4''  ordem. 

6  laboratórios  para  alfandegas 

de  l»ordem 300:000$ 

4  laboratórios  para  alílandegas 

de  2*  ordem 160 :000$ 

2  laboratórios  para  alfandegas 

de3»  ordem 60:000$ 

8  laboratórios  para  al&ndegas 

de  4*  ordem 160:000$ 

Eventuaes.. 50:000$ 


Material 

Livros,  jomaes  scientificos,  obj(^ 
ctos  de  expediente,  talSes  e  pu- 
blicações         5:000$ 

Acquisição  de  reactivos,  instru- 
mentos e  conservação  destes.  •  •       8:000| 

De^[>ezas  extraordinárias  e  even- 
tuaes asseio  do  laboratório 1  *^^ 

Cbnsumo  de  gaz 1 :000f 

157:600$ 


TABELLA  N.  3 

Pessoal  de  cada  um  dos  laboratórios  das 
alfandegas  de  1»  ordem,  seus  respectivos 
vencimentos  e  mais  despezas  de  custeio. 

P«B8oal  VencimentoB    Total 

1  director 

1  chimico  de  1*  classe.. 
3  cbimicos  de  2^ ciasse. 

1  1»  escripturario 

1  2<»  escripturario 

I  porteiro  conservador. 
3  serventes 

Material 

Livros,  jomaes  scientificos,  ob- 
jectos de  expediente,  talões  e 
publicações ..»■»        4:000$ 

Acquisição  de  reactivos  e  instru- 
mentos e  conservado  destes. . . 

Despezas  extraordinárias,  even- 
tuaes inclusive  asseio  do  labora- 
tório  

Consumo  de  gaz 


30:000$ 


TABELLA  N.  2 


Pessoal  do  laboratório  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  seus  resj^ectivos  vencimentos  e 
mais  despezas  de  custeio  do  mesmo  labora- 
tório. 


Pessoal 

1  director 

2  chimicos    chefes    de 

secção 

4  chimicos  de  1*  classe 
8  chimicos  de  2»  classe 

1  seoretario 

1  1<»  escripturario 

3  ^  escnpturaapioB — 
1  tx>rteiro  conservador 
1  continuo 

4  serventes 

Tel.  VIU 


Vencimentos    Total 
12:000$      12:000$ 


9:60(1; 

7:2001 

6:000!; 

6:fK)0| 

4 

4:006 

4: 

1 

1 


:00a  ; 
:80e  ; 


:44a; 


10:200$; 
28:8001  ;Í 
48:0001 ; 

OfOOOi;,' 


9:600$ 

9:600 

7:200 

7:200 

6:000 

18:000 

4:800; 

4:800 

4:000  ! 

4:000 

3:600; 

3:600 

1:200$ 

3:60^ 

4:00Q| 


1:200| 

80CÍ 


60:800$ 


TABELLA  N.  4 


de  cada  um  dos  quatro  laboi^ar- 
torios  das  alfandegas  de  2*  ordem,  semi 
respectivos  vencimentos  e  mais  despezas  da 
custeio. 


PeMOAl 


Vencimentos    Total 


1  director 9: 

1  chimico  de  lidasse..  7: 

2  chimicos  de  2*  classe.  6: 
l  1»  escripturario 4:S00$ 

1  porteiro   eonserva- 

dor 3: 

2  s^^entes 1  *• 

MateHal 

livros,  jornaes  scientificos,  olh 
jeotofi  de  expediente,  talões  c 
^publicações 


3:60at 
2:400| 


3:500f 
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Acquisição  do  reactivos  e  instru- 
mentos c  consarv^Qão  destes. . . . 

Despezas  oxti*aordinaria8  e  evea- 
tuaes,  inclusive  assolo  do  labo- 
ratório  .* , 

Consumo  do  gaz 


3:500$ 


1:200$ 


48:e00$ 


TABKLLA  N.  5 

Pessoal  d »  cada  um  dos  dous  laboratórios 
das  alfandoí^as  de  terceira  ordem,  seus  ven- 
cimentos o  mais  despezas  de  custeio. 

Peiioal  Vencimentos      Total 

1  ebimico   de  1*  classe 
encarregado  do  ex- 
pôdionic 8:4i 


6:0 


4:000$ 
1:20(4 


1  chimieo  de  2^  classe. . 
i  segundo    escriptura- 

rio 

1  porteiro  conservador, 
1  servente 

Material 

Livros,  joruaes  scientiflcos,  obje- 
ctos do  expediente,  talões  e  pu- 
blicações  

Acquisiçãj  de  reactivos  e  mstru- 
mentos  o  conservação  destes. . . 

Despezas  extraordinárias,  even- 
tuaes,  inclusivo  asseio  do  labo- 
ratório  

Consumo  de  gaz 


8:400$ 
(5:000$ 


:400$ 
:400$ 


800$ 
OOOs 


28:ÍOO$ 
TABIiLLA  N.  6 

Pe^oal  de  o<ida  ura  dos  oito  laboratórios 
ias  alfandegis  de  quarta  ordem,  seus  re- 
spectivos vencimentos  e  mais  despezas  de 
custeio. 

Pcisoal  Vencimentos      Totol 
1  chimieo  de  l*"  classe 
encarreirado  do  ex- 
pediente         8:400.í 

1  2«  escripturario 4 :  000$ 

1  servente 1:200$ 

Material 

Livros,  jornaes  scientificos,  objo- 

.  ctos  de  expediente,  talões,  pu- 
blicações  

Requisição  de  reactivos  e    instru- 

.    mentos  e  conservação  destes. . . 

Despezas  extraordinárias  eeven- 
tuaes  inclusive  asseio  do  labc- 
íaíOíFÍo 

Oon,>piiío  de  gaz ; 


8: 

4:000.^ 

1:2001; 


1:500$ 
1:500$ 


17:700$  I 


N.  464—1006 

Restabelecf*  a  Mesa  tU"  Retidas  de  It'jcoatior'i 
tio  Estado  dú  Amazonas^  e  tf  d  outras  proti- 
dcHcias 

O  Cougi*csso  Nacional  decreta: 

Art.  1 ."  Fjca  rojtabelocida  a  Mesa  de  Ren- 
das de  Itaooatiara,  no  £$tado  do  Amazona^, 
que  foi  suporimida  pelo  art.  T"*.  n.  12.  da  It  i 
n.  4:íí),  de  10  de  dezembro  do  1896. 

Art.  á.<»  O  Governo  ílca  autorizado  a  abri: 
o  ufKXiSsario  credito  pani  i>agamento  do  it- 
spectivo  pessoal  e  material  precisos  á  sua 
iiistalhçao. 

Art.  3.<»Para  o  cargo  do  administrador 
l)odor^  ser  de  ora  em  deante  nomeado  qual- 
quer cidadão  idóneo,  que  devera  antes  d*- 
;^ssumir  o  respectivo  exercício  prestar  a 
fiança  que  for  inarcada  peh  autoridade  com- 
petente. 

Art.  4.»  Revogam-so  as  disposições  em 
conti*ario. 

Svila  das  Missões,  áí»  do  dezembro  de  IKiT». 
— Aurélio  ÁmoHm, — António  Nogvieira. 

E'  annunciada  a  continuação  da  votação 
das  emendas  ao  projecto  n.  133  C^áe  1905, 
emenda  destacada  na  3*  discussio  do  project-o 
u.  133,  do  mesmo  anno,  declarando  nullas. 
para  todof  os  effoito^  de  direito,  iodas  tis 
rcstricçoes  que  tenham  sido  opposias  ás  di- 
versas anmistiais  dOAi*ctadas  na  vigência  da 
Republica  (:>diccu^são). 

O  Si-.  Pro«9iden.te— Voasabmetter 
a  votos  o  §  3°  da  emenda  do  Sr.  Tboma.: 
Cavalcinti,  cuja  votação  íicou  intoirompida 
na  sessão  de  24  do  corrente. 

Em  soguida  é  annunciada  ^  votação  da 
seguinte  tei^coira  parto  da  emenda  do  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti: 

<§  3.<*  Para  regularidade  da  situação  do^ 
oíHciaes  acima  referidos,  com  relação  ao  pi- 
gamento  de  vencimentos,  ficam  oonsiderado^^ 
como  addidos  por  ordem  superior,  ao  Quai^ 
Uú  General  ou  aos  corpos  do  !<ua  arma,  du- 
rante os  dous  aimos  da  resorva,  impósio?: 
pelo  §  !«  do  art.  1»  da  lei  n.  310,  de  21  de 
outubro  de  1895. > 

O  ISi*.  rrkoma.sR  O&varlonnti  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  fSi*.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  pego  a  atten- 
^o  dos  meus  iilustre^  collegas  pan  qae  ca 
possa  fazer,  com  utilidade,  o  eiMuninha- 
mento  da  votação  que  ae  pretende  íluer  destt^ 
paragrapbo. 
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O  intuito  quo  tivo  com  o  §  3»  do  substi- 
tutivo qao  se  eíutá  votíimlo  IW  ostc:  que  os 
i5ffi'íiacs  amnistiados  pela  loi  do  21  de  ou- 
tubro do  1895  tenham  o  mesmo  direito  com 
relação  ao  pagamento  dos  voncimontjs,  sem 
que  nonhuma  rcfercjDcia  se  façn  r.os  ven- 
cimentos qtio  tinham  anteriormcuce  a  esta 
data. 

A  loi  que  S9  está  vot indo  maala  suppri- 
ftiir  o  que  ? 

Manda  <upprimirasrestriccõos  que  foram 
gpposta^  á  lei  de  1895. 
'  iLstas  ivstricç')es  se  dividem  cm  duas  par- 
tes: uma  que  manda  que  os  oíllciaos  rtquom 
dous  annos  na  reserva,  o  outra  que  manda 
que»  dura  itc  ossos  dous  annos  de  roscrv.v.  os 
t)íllciaes  recebam  somente  so'do.. 

A  emenda  pede  que  o?  olicians,  que  se 
apresentaram  para  gozar  da  amnistia,  so- 
tom  ii^ualmente  pai^os,  em  virtude  da  sus- 
tiensâo  das  rcstricçôe  i  que  foram  opDost  xs 
a  lei  do  1895.  li'  isto  o  que  diz  a  emenda: 
taauda  paL'ar  como  se  estivessem  prompto^ 
no  serviço,  como  se  estive  sem  cm  pleno 

rrviço. 
O  dispositivo  diz  —  como  si  ostivcssem 
addidosao  quartol-general,  por  ordem  do 
Governo. 

^  Si  a  Gamara  tem  escrúpulos  de  cmprogar 
as  palavras  —  addidos  ao  qimrtel  gensral  por 
ordem  do  Gove^^no— substituani-so  essas  palar 
Yras  por  outras  equivalentes  —  como  si  esti- 
\esscni  promptos  no  serriço,  ou  como  si  esti- 
vessem em  serviço. 

Teem,  portanto,  direito  a  todas  as  gratift- 
*c3.çõps  e  á  etapa,  a  que,  do  1894  em  deiuite, 
os  oíflciaes  da  arm:id  i  teem  direito. 

*  Faço  esta  dedaração  porque,  da  reUiçio 
içnviada  li  Camará  figuram  sete  officiaes  que 
estando  na  reserva  ou  licenciados  ao  tempo 
da  revolta,  não  figuram  na  relação  de  pa^a- 
mooto  durante  os  dous  ânuos  da  reserva. 

•  hm  não  é  justo.  Si  se  vae  pagar  a  uns 
porque  gozaram  da  arani  >tia,  também  se 
devo  pagar  a  out:*os,  que  igualmente  goza- 
ram da  amnistia. 

'^  A  situação  dos  officiaes,  de  21  de  outubro 
"em  dejinte,  é  a  mesma  porque  todos  se  api-e- 

sentaram  para  gozar  ila  amnistia  e  ficariam 
-ppomptos  para  o  serviço  e  exerceriam  quai- 
squer com  missão  si  não  fossem  ás  restricçjos 
•oppostas  á  lei  de  1h95. 

Pcç>,  portanto,  á  Camará  que,  attendondo 
•a  estas  considerações,  approvo  a  emenda, 
-tjoni  a  modificação  da  redacção  que  pro- 
-ponho:  em  vez  de— addidos  ao  quartel  ge- 
'neral,  por  ordem  do  Governo  —  diga-se:— 
'  ppomplos  no  serviço  com  direito  a  todos  os 

T^uci mentos.  ,   <  •    v 

O^r.  l^ufas  ¥>oiiilnLirao«— l^cfço 

^'Ck  palavra  pela  ordem. 


O  Sf.  r>i-eHÍdentc— Tem  a  j  alavra 
o  nobre  Deputai'^. 


O  ®r.  LiiisB  Ooiiiuxçruew  (pela  or- 
d^ni)  —  Sr.  Presidente,  na  sessão  de  1895  o 
Congresso  votou  a  amnistia  com  rostrlcçõeA, 
[ue  Drivaram  os  oittcinês  de  terra  e  de  mar 
-,  uiis  tantos  proventos.  A  Camará  elimma 
agora  e  svs  restricçf»es.  (V.ssiindo  a  causa, 
V.  Kx.  e  a  aim;ira  sabem  que  cjs-am  os 
effoitos. 

Portanto,  do.dar;Mlitô  nullas  a-^  i-estrioções 
opp^)8tas  á  lei  da  amnistia  de  18.C>,  cada  mi- 
litar liça  com  direito  a  quauio  foi  pnvadu 
por  essis  ri3Stric<;õcá. 

A  situaç  10  de  cada  um  será  apurada  pe- 
rante o  poder  competente  para  todos  e 
qu.iesquop  clTeitos  de  dir.úto.  ^ 

Neste  poiito  de  vista  a  Commissao  man- 
tém se.i  parecer,  acreiitimdo  que  consulta 
bem  a  situação  de  todos  os  o  Ilciaes  com  a 
votação  do  ?^  3*  da  emenda  substitutiva  do 
Sr.  Deputado  Pedro  Moacyr.  ^ 

Era  o  que,  nomo  relator  da  Commissa  J  ue 
Legislação  e  Justiça,  me  cumpria  dizer  a 
Camará. 

O  ©r .  l»e<lro  Moa,e:%'r  —  Peço  a 
palavi*a  neUi  ordem. 

O  Sr.  I^resideiite— Tom  a  pvlavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  I*edro  Moacíyi*  {pela  or- 
dem) —  Sr.  Prcsident.i,  levantei-me  apenas 
para  significar  mais  uma  vez  á  Camará  (^ue 
^ta  questão  está  perlbitamento  esclarecida 
pelító  palavras  que  iuiui  foram  proferidas, 
em  defesa  do  parecer  da  Commissao,  pelo 
honrado  IctvLcr,  Deputado  de  Minas. 

S  Ex.  declarou,  então,  qui  a  Commissão, 
pr  curando  um  terreno  de  justo  equilíbrio 
e  de  conciliação,  adoptara  o  art.  1°  do  sub- 
stitutivo do  Sr,  Thomaz  Cavalcanti,  mas 
ropellird.  os  paragraphos  2«  e  3%  para  acei- 
tar na  questão  dos  vencimentos,  o  art.  J" 
de  meu  sub>titutivo. 

S.  Ex.,  pois,  aconselhou  a  Camará  a  re- 
íeição  do  §  S'»  do  substitutivo  do  Sr.  Tho- 
maz Cavalcanti  e  a  appi-ovaçao  do  art.  ò- 
do  meu  substitutivo.  (Apoiados). 

O  que  o  nobre  Uader  propoz  â  Camará  loi 
uma  cousa  e  outra:  appiMvaçào  do  art.  à' 
do  meu  substitutivo  e  refeição  de  todos  os 
paragraphos  propostos  pelo  nobre  Deputado 
quanto  a  questão  do  vencimentos. 

EMão  somente  o  que  venho  pedira  Qi- 
mara  :  a  votação  do  art.  ò-  do  meji^substi- 
tutivo,  do  accórdo  com  o  pare^  ua  U)m- 
missão  de  Justiça  e  com  a  opmia«  do  nobre 
leader.  (Afutíoòtfw;  muito  htm). 
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Êm  seguida,  é  posta  a  votos  e  rejeitada 
a  referida  parte  da  emenda  do  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti  (§  S"",  etc.)- 

£*  annunciada  a  votação  da  sogoiute 
emenda  dos  Srs.  Pedro  Moacyr  e  Menezes 
Dória: 

cArt.  1  .'^  E*  concedida  amnistia  plena  aos 
militares  e  civis  que  tomaram  parte  em 
movimentos  revolucionários  até   1^95,  re 
.speitadas  quanto  aos  militares  as  promoções 
feitas  ató  essi  data. 

Paragrapho  único.  Os  militares  de  terra 
e  mar  que  foram,  por  effeito  da  revoloçfto 
de  1803,  a  pedido  ou  nSo,  reformados  ou 
transferidos  de  arma,re  ver  terão  as  posições 
em  que  se  achavam  ao  tempo  da  deci^etaçào 
(ia  amnistia  restrictiva  de  1895. 

Art.  g."  Fica  o  Governo  autorizado  a 
crear  um  quadro  extraordinário  para  collo- 
cação  de  todos  os  offlciae^  do  exercito  e  da 
armada,  que  houverem  de  ser  promovidos 
em  virtuie  da  eliminação  das  ultimas  re- 
stricçoes  postas  ás  amnistias  de  18^  e  1898, 
ex'vi  do  art.  1"  e  deste  substitutivo. 

Art.S.'»  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  créditos  necessários  para  pagamento  de 
todos  os  vencimentos  atrazados  a  (jue  teem 
direito  as  pessoas  amnistiadas  peia  pre- 
sente lei. 

Art.  4.*»  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario, 

O  íSr.  I*i-eMid.eiite — A  esta  emenda 
a  Commissão  apresentou  o  seguinte  sulisti- 
tutivo  ao  p:iragrapho  único  do  art.  1°  : 

«Os  offlciaes  de  terra  e  mar  que,  por 
eíTeito  da  revolução  de  1893,  foram,  a 
pedido  ou  nào,  demittidos,  reformados  ou 
transferidos  de  arma,reverterâo  éus  posições 
em  que  se  achavam  ao  tempo  da  alludida 
decretação  da  amnistia  restricta  de  1905.» 

O  2$i*.  I^l&omaz  Oa/va*loii/Xi.ti  — 

Poço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Piresi ciente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr,  Thomaz  Cavalcanti. 

O   Sr.     XbotiiAa    Oava»lofi«i»ti< 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  eu  pediria  a 
V.  Ex.  para  dividir  este  paragrapho  em. 
duas  partes.  A  primeira  é  a  seguinte  :  cO» 
militares  de  terra  e  mar  que  foram, 
por  eíTeitos  da  revolução  de  1893«  a  pedido 
ou  nio,reformados  ou  transferidos  de  arma, 
reverterão  ás  posições  em  que  se  achavam.» 
O  se^rundo  ;  c  • .  .ao  tempo  da  decreta^  da 
amnistia  restricta  de  18Í95.» 

Nessas  condições,  eu  pediria  á  Camará  a 
rejeiçio  da  ultima  parte. 

Quero  mostrar  que  nio  estou  ílMendo  op- . 
posi^  á  amnistia  plena,  que  muito»  dei»*^ 


jam;  o  que  se  faz  mister  é  que  a  amaiatía 
tenha  tcxla  a  amplitude,  mas  com  ignaidada 
.tambem,o  que  não  succedará.  ante  a  votacãíS 
que  se  acaba  de  realizar. 

Não  obstante  esse  &cto,  contrario  á  jus« 
tiea  e  &  igualdaáe,de8ejo  ainda  queaCamara 
dé  amnistia  mais  ampla  de  que  a  que  coasta 
desse  dispositivo.  {^Éíito  bem  ;  apartes,) 

O  Sr.  I»edro  IWCoaoyr  —  Peço  a 

palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Pre«idexLte— Tem  a  palavrt 

pela  ordem  o  Sr.  Pedro  MoiBcyr. 

O  Sir.  I*ed.ro  ^Ao^eyr  (pela  or» 
dem)^Sv.  Presidente. pedi  a  palavra  apenas 
para  declarar  que  estou  de  perfeito  aocõrdo 
com  o  seccionamento  da  emenda,  oomo  re- 
quer o  nobre  Deputado  pelo  Ceará,  isto  6» 
indo  a  primeira  parte  até  as  palavras—  em 
que  se  fichavam;  submettendo-ae  depois  á  vo» 
tacão  a  2*  parte— ao  tempo  da  de<^ctacão  áM 
alludida  amnistia  restrictiva  de  18d5.» 

fí  O  Sr.  X^ulíz  Donúix^ues  —  Peçd 

a  palavra  pela  ordem. 

O  íSr.  "Rresiclente— Temapala\-n^ 
o  nobre  Deputado. 

O  ^u*  IliUiaB  Domin^ixesi  {vela 
o)dtfwi)— Sr.  Presidente,  com  relação  á  â« 
parte  da  emenda,  peço  um  esclarecimenta 
para  orientar  o  meu  voto. 

Prejudicada  a  2*  parte,  desejo  saber  comft 
ficarão  esses  offlciaes.  FicariLo  com  as  vaa« 
tagens  desde  o  tempo  em  que  se  revoltaram 
ou  desde  o  tempo  cm  que  foram  amnistúv- 
dos? 

A  Gamara  responderá. 

O  Sr.  I*edro  ^^oao^^r  (peia  or- 
dem)  —  Sr.  Presidente»  peço  um  pouco  dm 
attenção  para  tomar  mais  explicito  o  para- 
grapho único  do  artigo. 

Eu  havia  redigido,  na  primeira  emenda 
que  apresentei»  o  meu  pensamento  da  se» 
guinte  forma  : 

€• .  •  os  offlciaes  de  terra  e  mar.  etc. . •• 
ao  tempo  do  alludido  moffimento  ov  (  a  adjao* 
ctiva  ou)  ou  da  decretação  da  amnistia  re» 
striotiva  de  1895>. 

Esta  minha  emenda  consignava  duas  p*» 
tições  para  esses  offlciaes  reíormados^trao»» 
feridos,  etc.  :  reverter  ás  posições  qns 
ocoupavam  ao  tempo  da  revolta  <m  ao  tem- 
po em  que  íòi  decretada  a  amairtSa  dé 
1805. 

Em  uma  segunda  emenda  que  apresentei^ 
coastaoie  do  meu  substitativo^  de  accônJU» 
com  o  nobre  deputada  pelo  Oearft^  wojpjprí» 
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mi  este  membro  da  oraçio  —  ao  tempo  do 
aSfidido  movimento  —  e  resumi  a  emenda 
awfeas  palavras  :  «  . . .  reverterão  ás  posi- 
ções em  que  se  achavam  ao  tempo  da  amnis- 
tia restrictiva  de  1895.»  (Apartes). 

V.  El.  sabe  que  eu  não  posso  ser  mais 
realista  que  o  rai. 

O  nobre  Deputado  pelo  Ceará  M  o  pri- 
meiro a  vir  declarar  que  não  ftLzia  questão 
da  se(pmda  parte  da  proposição  da  emenda 
e  eu  então  vim  á  tribuna  e  declarei  o  meu 
perfeito  accôrdo  com  S.  Ex.    (Apartes.) 

Estou  na  lógica  da  minha  conducta. 
'{Apartes,  Soam  os  tympanos.)  V.  Ex.  sabe  — 
e  é  um  proloquio  de  minha  terra — que  a  ca-- 
%4Ulú  dado  não  se  olham  os  dentes* 

Si  a  illustre  commissão,  com  a  qual  quero 
estar  dd  perfeito  accôrdo,  faz  quesikão  de  ser 
votada  a  emenda  nos  termo3|em  que  a  accei- 
toa  Anteriormente,  declaro  á  Camará  não 
ftUBer  questão  da  separa(^  e  votarei  de 
accôrdo  com  a  Commissão. 

Portanto,  declarei-me  de  accôrdo  cora  o 
iioto  do  nobre  Deputado  pelo  Ceará,  porque 
^xmsifttava  o  pensamento  de  uma  anmistia 
plena  e  absoluta. 

SI  a  Commissão  entende  dever  redigir  de 
outra  forma  e  sustentar  o  seu  parecer,  não 
tenho  motivo  para  não  estar  de  accôrdo. 

Posta  a  votos  a  primeira  parte  da  emenda 
da  Commissão,  substitutiva  da  do  Sr.  Pedro 
Moac3rr  contida  no  paragrapho  único  do 
art.  P,  ô  a  mesma  approvada  até  as  pala- 
vras: em  que  se  achavam . 

£'  annunciada  a  votação  da  se<?uint6  se- 
gunda parte  do  substitutivo  da  Commissão: 
ao  tempo  da  alludida  decretação  da  amnistia 
restricta  de  i89$, 

O  Sr.  T^SLtrlyomeL  ILiima  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Si*.  I*resicleut3—  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Si-,  13arl>oaia,  XJirtxvL  {pela  or- 
dem)-- Não  do  poDto  do  vista  do  quom  so 
traospuzesse,  Sr.  Presidente,  para  a  época  do 
quo  p  irece  ainda  restam  algumas  fagulhas 
nestii  recinto  do  faraós )  93,  mas  do  ponto  do 
vista  de  quem  cordialmente  quop  amnistia, 
para  que  pos-araos  ir  por  deante  em  obra 
tcimiaiia  quanto  a  qu  >  pesa  sobre  os  hom- 
bros  de  todos  os  brazileiros,  dese;o  maniíes- 
tar  o  meu  modo  do  ver. 

Concorvlei,  plenanieato,  con^ciontomente, 
quanto  á  proposta  do  honrado  Deputado  pelo 
Ceará,  para  que  seccionasse  estj  artigo,afim 
de  ser  votado  em  duas  partes. 
/Votou-sea  primeira  parto,  e  ao  votar-so  a 
sogunda,  perguntou  o  honrado  relator  da 
Commissão  de  Constituição  c  Justiça  qual 


era  a  situação  em  que  íleariam  os  beneficia- 
dos si  por  acaso  fbsse  rejeitada  essa  segunda 
parte. 

Respondo  eu:  ficariam  na  situação  de  uma 
justiça  mais  completa,  mais  ampla,  sem 
distincçoes,  do  que  aquella  em  que  fica- 
riam si  a  Camará  acceitasse  essa  segunda 
parte. 

Eu  me  explico  :  ha  reformados  e  demitti- 
dos  (j[ue  deixaram  a  actividade  antes  da 
amnistia  ;  e  ha  demittidos  e  reformados  que 
sô  deixaram  a  actividade  depois  da  decreta- 
ção da  amnistia,  e  alguns,  pelo  menos,  por 
causa  dos  termos  em  que  foi  decretada  essa 
amnistia. 

O  Sr.  Luiz  Domingues —  Mas  ha  emendas 
sobre  e^aes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima-- O  que  aooatecerã  si 
a  Camará  ajiprovar  essa  segunda  parte  ? 
EUa  irá  beneficiar  aquelles  que  se  rerornia- 
ram  depois  da  amnistia. . . 

O  Sr.  Luiz  Domingues—  Mas  ha  emen- 
das. 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  . . .  e  não  attin^irã 
aquelles  que  íbram  conduzidos  a  se  reforma- 
rem. (Apartes,) 

Os  aspectos  desta  questão  são  tão  diversos 
quantas  foram  as  personalidades  que  se  en- 
volveram nosse  difficil  momento»  da  nossa 
historia  politica. 

Si  nós  acceitarmos  esta  segunda  parte  te- 
remos nos  pronunciado  sobre  o  de  meriiis  da 
questão,  pois  que  teremos  assig^ialado  no^sa 
opinião.  (Apartes.) 

Nosso  intuito  é  ser  bem  claro  e  v.  por  isio 
que  o  nosso  voto  deve  ser  dado  de  accôrdo 
com  as  nossas  intenções. 

Si  acceitassemos  essa  segunda  pirte  ficaria 
assim  a  conclusão  deste  arti?o  :  <  Os  refor- 
mados e  os  demittidos,  beneficiados  por  essa 
lei,  são  os  que  foram  demittiaos  ou  reforma- 
do depois  <le  1895,  que  são  muito  poucos, 
(Apovxdos)^  não  abrangendo,  portanto,  aquel- 
les que  por  escrúpulo  politico,  por  motivos 
r3speitaveis,  porque  alguns  delles  foram  cha- 
mados ás  armas  para  se  baterem  pela  legali- 
dade, quando  estavam  amparados  pela  lega- 
lidade, podendo  ficar  em  suas  casas,  cjmo 
estavam,  licenciados  para  tratamento  de 
saúde. 

Todos  esses,  que  teem  razão  tão  valiosa 
em  seu  líivor,  todos  esses  ficariam  prejudi- 
cados. 

Mas  não  mo  pároco  que  seja  este  o  pensa- 
mento politico  dominante  na  hora  cm  que 
queremos  cimentvr  a  união  indesTuctivcl 
dos  brazileiros,  argamassando  lealmente  com 
a  fraternidade  sem  parti  pns^  com  a  cordia- 
lidade mais  ampla  e  completa. 
Nesse  sentido  voto  contra  a  segunda  parto. 


o  Sr.  l^voHifiente—  Vau^so  votar 
a  2*  parte. 

Posta  a  votos/'  rejeitada  a  seguinte  ultima 
parte  da  emenda:  «, .  .ao  tonipo  da  alludida 
decretaçio  dl  arnni:!iiia  restritíta  de  IÇ05». 

Em  HOguida  ô  pcsto  a  votos  o  rejeitado  o 
art.  2"  :  cFica  o  líovorno  autorizado  a  ci«ar 
um  quadro  «xtin ordinário  para  eollocaçâo 
de  t  jdos  oá  oílieiries  do  exoroito  c  da  :m  ina- 
da,  otc». 

K'  posto  a  votos  ft  approvado  o  o.vt,  3<*  : 
«Fica  o  (íoverno  autonzudo  ;iui)rir  os  crédi- 
tos oecessarius  parai» pagamento  do  todos  as 
vencimentos  atrazados  a  que  t  em  direito  as 
pessoas  amnistiadas  pela  presente  lei». 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  dos  Srs.  Pedreira  Franco,  Rodrigues 
Saldanha  e  outros:  «  São  considerados  para 
todos  08  eíTeitos,  no  goso  das  aposentadorias 
ou  jubilaçôes  de  que  foram  suspensos,  etc, 
os  funccionarios  implicados  nos  actos  revo- 
lucionários de  O  de  setembro  de  19f).3,  a  par- 
tir desta  data». 

O  Sr.  ProHidente — Seguem-sc,  no 
impresso  duas  emendas,  sendo  uma  dos  Srs. 
i^ú.  Fiteiro  e  Justiniano  Serpa  e  a  outra  dos 
Srs.  Moreira  da  isilva,  Sá  Freire,  Maurício 
de  Abreu  e  outros  Srs.  Deputados. 

A  Commissão  reuniu  estas  emeiídas  cm 
um  substitutivo,  dispondo  o  seguinte  :  «  Os 
officiaes  de  mar  e  terra  .que,  reforniados  a 
pedido,  com  mais  de  25  annos  de  serviço, 
quando  em  gcso  de  licença  por  inspecção, 
foram  chamados  a  serviço  activo,  durante  a 
vigência  do  estado  de  sitio  de  1893  a  1894, 
gosarão  dessa  relorma  no  posto  e  respecti- 
vas vantagens,  como  si  o  tivessem  sido  na 
data  da  promulgação  da  presente  lei. 

P«Lra^apho  unieo.  Esses  oiliciaes  não 
terâo  direito  a  reclamação  pecuniária  al- 
guma. » 

li'  este  o  substitutivo  da  Commissão. 

O  Sr.  Sá.  r^reire—  Peço  a  palavra 
para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  ProHidente — Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Si",  Sá,  I^^reiro  {para  encaminhar 
ft  votação) —  Sr.  Presidente,  tendo  apresen- 
tado uma  emenda,  de  accôrdo  com  o  digno 
representante  do  Fstado  do  Pará  o  Sr.  Jus- 
tiniano de  Serpa,  a  illustrada  Commissão 
apresentou  um  substitutivo,  com  o  qual  es- 
tou de  perfeito  accôrdo. 

Si,  com  effcito,  a  emenda  do  Sr.  Barbosa 
Lima  fosse  approvada,  isto  é,  a  emenda  á 
pag.  3,  in  fine,  pareceria  desnecessária  esta 
emenda. 


Euti-otanto,  como  a  votação  se  tem  condu- 
zido at('  agora,  parecc-me  iudiSvUtivcl,  fora 
de  toda  duvida,  quii  a  Camaiu  deve  adoptar 
a  emenda,  pois  que  esta  emenda  tem  porlim 
annullar  a  primeira  reforma  dos  olRciaee 
nella  contemplados,  para  ref  amal-os  nova- 
mente no  posto  em  que  se  achariam  si  conti- 
nuassem no  sltvíço  activo. 

O  que  a  Camará  vae  votar,  pci*..  C  o  su}>- 
stitutivo  da  Commi>sâo,o  que  inii)oitr.  a  di- 
zer que  a  Comniíssâo  está  de  acoônlo  com  o 
mesmo  substitutivo. 

O  Si*.  Menezes  Ooi*in.—  Peço  ^ 
palavrr.  pela  ordem. 

O  Sr.  Pre8Íde]ite->Tem> palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sx*«  Menezes  I>ox*ia,— Sr.  Pr^ 

sidente,  peço  a  V.  Ex.  se  digne  consultar  á 
Casa  si  consente  na  retirada  do  paragmpha 
único  desta  emenda. 

O  Sr.  Presidente —  O  paragrapho 
único  é  do  substitutivo  da  Commi^ão. 

A  Commissão  apresentou  um  substitutivo 
ás  emendas  subscriptas,  uma  poJos  Srs.  Sá 
Freire  e  Justiniano  Serpa,  e  a  outra  x>eios 
Srs.  Moreira  da  Silva,  Sá  Freire,  Maurício 
de  Abreu  e  outros. 

Já  procedi  á  leitura  deste  subst  tutiTO. 

O  Sr.  I^uiz  Don&in^nes  {ptía  or- 
dem)^ Sr.  Presidente,  depois  da  rejci(^  da 
emenda  do  Sr.  Pedro  Moacyr,  é  forçoso  a£0- 
ra  a  divisão  deste  artigo,  afim  de  ae  rejei- 
tar a  1»  parte,  caso  a  emenda  toda  não  es- 
teja prejudicada. 

Assim,  i-equeiro  a  votação  da  l*  parte 
até  o  fim  do  primeiro  periodo  c  a  vota(^o 
em  separado  do  paragrapho  único,  qne  diz : 

«líisses  offlciaes  não  terão  direito  a  recla- 
mação pecuniária  alguma.» 

Agora,  não:  seria  iniquidade  negar  a  c$sâ$ 
officiaes  esse  direito. 

À  Camarc^  não  pôde  agora  proceder  de 
outro  modo. 

K'  preciso  pôr  esta  emenda  de  perfeit'> 
accôrdo  com  o  vencido.  Assim  acho  qne  se 
deve  dividir  o  artigo,  afim  de  votal-o  a  Ca- 
mará, rejeitando  o  pai^agrapho  único. 

O  Sr.   BarlK>sa  ]L.ini.A —  Peço  a 

palavra  pela  ordem, 

O  Sr,  I» residente— Tem  a  palavra 
o  nobro  Deputado . 

O  Sr.  Uarbosa.  ]L.iniit  Q?r/t!  or- 
cí<»íii)— Sr.  Pi*osidento,  a  Camará  acaba  de 
approvar  o  seguinte  :  «Os  oíGciaos  de  terra 


ornar  quo por  cíToito  da  revolução  de  1893 
luram,  a  pedido  ou  nâo,  demiUidos,  retbr- 
mailos  ou  transferidos  de  armas  roverterâi) 
.'liâ  posiçòos  eni  quo  so  achavam»,  isto  t\ 
voítam  para  actividade,  da  qual  tinham  sidu 
.l(jraittidos  ou  rolurmados,  o  voltam  para  os 
{'orpos  ou  para  as  armas  das  qnaes  tinham 
^lílo  transferidos. 

Ora,  o  artigo  que  s  •  v:io  voUir  diz — Agora 
rifio  voltim .  (Apovtfios . ) 

o  primeiro  que  vot:imii8tliz:  volfani;  quer 
dizer:  revert"m  —  <';  a  expressão  da  lei ; 
.são  reintfgrad  iS  na  situ:i(;ão  om  qu*3  s  ? 
ai^havam. 

O  artigo  quo  vamos  votar  diz:  Não  sao 
reintegrados;  passam  a  ser  considerados 
como  si  continuassem  reformados  desde 
aquella  época,  voltando-se  agora  áqueiia 
reforma  que,  por  este  facto  de  ha  pouco,  6 
reputada  illegal  e  prolongando-se  essa  re- 
forma daqueUa  época  ató  agora  para  lhes 
dar  agora  os  vencimentos  da  actual  tabeliã. 
Mas  ha  mais  neste  artigo:  é  que  elle  dis- 
tingue odlciaes  com  mais  de  25  annos  de 
í^erviço,  ao  passo  que  o  artigo  a  qiie  acabo 
de  me  referir  o  que  a  Camará  approvou 
abarca  todos — cora  menos  do  25  annos,  com 
mais  de  25  annos,  com  25  annos,  cmfím  com 

Sualquer  tempo.  (Confesso  que  fico  perplexo 
eante  da  situação  cm  que  nos  encontramos 
para  saber  si  está  ou  não  prejudicada. 

Adduzo  as  redexòes  que  V.  Ex.  acaba 
de  ouvir,  das  quacs  tirará  a  conclusão  regi- 
mental que  o  caso  comporta. 

Foi  justamente  para  isto  que  pedi  a  pa- 
lavra. {Muito  bem.mtíilo  hem.) 

O  Sr.  JLiWix  Oomingruen— Peçoa 

palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  'Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  X^uisE  I>oiiilnLfirue8  {péla 
ord^m) — Sr.  Presidente,  desejo  fazer  uma 
pergunta.  E'  preciso  andar  com  muito  cui- 
4Íado  nesta  votação  para  não,  resultar  delia 
alguma  incongruência.  A  Camará  votou 
quo  os  ofliciaes  de  terra  o  mar  que  por  ef- 
foito  de  revolução  de  1893  foram  a  pedido  ou 
não,  demittidos,  reformados  ou  transferidos, 
revertei*ão  ás  posições  em  que  se  achavam . 

Por  este  artigo,  já  approvado  pela  Ca- 
mará, t  idos  os  õíliclaes,  de  torra  e  mar,  re- 
formados, reverterão  ao  serviço  activo. 

£  neste  caso,  a  que  vem  agora  est-a  emen- 
da ?  Pelo  que  já  approvou  a  Camará,  elles 
voltarão  á  situação  do  tempo  da  refornia, 
perceberão  dasdc  ahi  os  vencimentos  da 
actividade  e  depois  s:^  reformarão  de  novo, 
.si  quizerem. 


Si  a  Camará  approvar  esta  emenda,  não 
^el  como  se  redigir  e  projecto. 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex. 
quo  me  esclareça  si  a  emenda  eátá  ou  nãc» 
pxvjudicada.  {Muito  hem,) 

O  Sr.  XliomAas   Ou^^ttleaiiti — 

Peçj  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobr  *  Deputado. 

O  Sr.     rrinoiuttz    OtiVAlcanti 

{fieln  ortlem)Sv,  Presidc.ite,  est  i  emenda 
está  eviden  temente  prejudicada,  dasde  que 
a  que  acaba  de  ser  votada  iuclúe  t  )dos  os 
ofliciaes,  com  qualquer  tempo  do  serviço. 

Mas,  si  a  Camará  entender  que  deve 
approvar  a  emenda,  eu  a  votarei  somente 
na  1*  parte,  rejeitando  a  ultima,  por  isso 
que  considero  uma  injustiça  remunerar  of- 
nciaos  que  se  reformaram  para  não  ir 
para  a  revolta  e  deixar  de  remunerar 
aquelles  que  lá  estiveram.  {Muito  bem; 
muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente— -O  relator  da 
Commissão,  da  primeira  vez  que  íallou  pela 
ordem,  pediu  a  separação,  na  votação,  da 
emenda  e  do  paragrapho  ;  da  segunda  vez, 

Sari'!m,S.  £x.  considerou  a  emenda  preju^ 
içada. 

Vozes— E  está. 

O  Sr.  Presidente  —  Evidentemente,  a 
emenda  está  prejudicada,  por  estar  compre- 
hendida  na  sub-emenda  da  Com  missão  á 
emenda  do  Sr.  Pedro  Moacyr,  eliminada 
como  foi  a  ultima  parte  da  mesma  sub- 
emenda . 

Di*ixo,  pois,  de  submettel-a  á  consideração 
da  Camará.  {Apoiados,   Muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente- -Vae-se  votar  a 
emenda  do  Sr.  Elyseu  Guilherme. 

O  art.  1»  e  seusparagraphos  estão  preju- 
dicados. 

Vae-se  votar  o  art.  2«,  que  está  assim  re- 
digido : 

«Art.  2.*'  Os  empregados  civis  da  União 
comprehendidos  nas  amnistias  de  que  trata 
apresente  lei,  serão  reintegrados,  ficando 
addidi.s  ás  respectivas  repartições  os  que 
ainda  não  tenham  sido  aproveitados.» 

O  Sr.    J±:iyseu  Guiilierme  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  d^rseu  Ouilliernie  {í^ela 
orc/<??íi)— Tinha  pedido  a  palavra  para  soii* 
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eitar  de  V.  Ex.  que  submettesse  á  vota^ 
o  art.  S<*  do  substitutivo  qiie  tive  a  honrado 
apresentar,  artigo  esse  que  não  está.  pr^u- 
dicado  e  qne  obteve  pareoer  ÍSstvorayel  da^ 
lllustrada  Commissâo  de  Constituição,  Lo-' 
gislação  e  Justiça. 

V.  Ex.  acaba,  entretanto,  de  prevenir  o 
meu  desejo  aonunciando  a  votação  que  eu 
ia  requerer. 

Só  me  resta,  poi^,  pedir  á  Camará  o  seu 
voto  complementar  da  amnistia,  que  63 
contém  no  meu  art.  2«.  (Muito bem,) 

O  fSr.    HiUisE  Oomingrues— Peço 

a  palavra  pela  ordem. 

OSrr.  IPresidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O' Sr.  HiUiz  I>oniiii.srue«i  (péla 
ordem)^Sr.  Presidente,  a  Commissio  consi- 
derau  desnecessária  a  emenda  do  meu  illus- 
tre  noUega,  Sr.  Elyseu  Guilherme,  porque 
a  amnistia  foi  declarada  plena  para  o^  civis 
em  1895,  por  isso  que  as  restricçOes  foram 
oppostas  tâo  somente  aos  militares. 

Ao  meu  ver  desde  1895  estes  funccionarios 
civis  podi<im  ter  reclamado  a  sua  volta  aos 
respectivos  quadros  e  o  Governo  devia  ter 
cumprindo  o  dever  de  recollocal-os  nelles. 
*  O  modo  de  ver  da  Commissâo  é  que  a 
emenda  j.l  élei. 

Mas,  como  esta  até  hoje,  desgraçadamente, 
não  foi  cumprida,  e  se  attribua  o  f  Acto  a 
duvidas  de  interpretação,  a  Camará  a  tomar 
nova  medida  a  respeito,  deve  realmente 
votar  de  preferencia  a  emenda  do  illustre 
Deputado. 

O   Si*  rriioma;aE    Oa;Va;lceLn.ti  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem , 

O  Sr.  l?i-o»idleii.te— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O    íSr.    rFliomaz    Oa.T^a.lea.nti 

(peia  ordem )  —  Tinha  pedido  a  palavra,  Sr. 
Presidente,  para  sustentar  a  necessidade  da 
Gamara  approvar  esta  emenda;  mas,  desde 
que  o  nobre  relator  declara  que  é  o  primeiro 
a  approval-a,  desisto  da  palavra. 

Posta  a  votos,é  approvada  a  referida  emen- 
da do  Sr.  Elyseu  Guilherme, 

O  Sr.  Presidente  —  A  emenda 
dos  Srs.  Barbosa  Lima  e  Klyseu  Guilherme 
esta  prejudicada,  assim  como  quatro  dessas 
emendas,  como  já  declarei  anteriormente. 

yy  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  3"  discussão  c  enviado  á  Commis>ão  de 
Redacção  para  redigi l-o  de  aceòrdo  com  o 
vencido. 


O  Sr.   «Tan&efii  I>are7-Peçíi 

palavra  para  negocio  urgente. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  }X 

vra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «Tarmes  I>»roy  [P  5*7- 

rio^  para  negocio  urgente)  — Sr.  Preite 
si  ha  negocio  que  possa  sar  considendo-í' 
estrictos  termos  do  art.  93  do  Refimea  - 
negocio  urgente,  é,  sem  duvida,  aqaeue  •• 
bre  o  qual  se  manifestou,  discatindo  kxsit 
a  Camará,  a  propósito  da  reorgaaiziiçâ  , 
serviço  de  tachygraphia  e  de  red».^. 
debates. 

Sendo  assim,  peço  que  s^a  votada  ie> 
diatamente  a  indicação  da  CoramiÂcder' 
iicia  e,  bem  assim,  ais  emendas  apresoaj» 
á  meaona  indicação,  as  quaes  já  ieen  ^ 
csdT  da  Commissâo  de  Policia.  {}íviit\% 
muito  bem^} 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  serem  isaeii^ 
tamente  vota  las  a  indicação  d»  (ájimsá 
de  Policia  e  as  emendas  reforiBaaáo  o  r> 
viço  de  tachygraphia  e  redacção  de  ceUia 

Sala  das  sessões,  2ô  de  dezembro  «ii^'* 
— James  Barcg, 

O  Sr .  Pre«ideiLte--0  Sr.  Dp -a. 

James  Darcy  requer  urgência  pir»i^- 
immediatameate  votada  a  indicação  di  r: 
missão  de  Policia  reformando  o  9e^^^/ . 
tachygraphia  e  de  redacção  de  *>> 
e  bem  assim  as  emendas  apresei^a^  • 
mesma  indicação,  com  pareoer  us 
missão. 

Os  senhores  que  concedem  a  urge::* 
querida  queiram  levantsir-íse.  (Paus^. 

Foi  concedida. 

£'  annnnciada  a  votação  da  indiocii  < 
Conimi>são  de  Policia  para  ques-^ji  t^ 
cado  o  Regimento  Interno  no  8cond<  i^  *' 
reformado  o  regimen  do  serviçj  of "  '" 
graphia  e  redacção  dos  debates  a'^'*'' 
adoptado,  e  pi^opõ^j  as  bases  da  refin-  ^ 
cussão  única). 

E'  annunciada  a  votação  <Ia  -^v 
emenda,  sob  n.  1,  do  Sr*  Affoasof  ^r^ 

«Fica  a  Mesa  autorizada  a  contra'*».: 
um  dos  jomaes  diários  de<ta  Ca?  a. 
diante  coneurreccia,  a  publicação «i^  •" 
lhos  da  Camará  dos  Deputados,  seinprji 
do  igual  serviço  pelo -Diário  do  Ur'^ 

O  Sr.  ^flfon^o  Coe4a-Peç^: 
lavra  pela  ordem. 
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O  t^r.  Pre«l<le]ftte— Tem  &  palavra 
•  nobre  Deputado^ 

O  Sr.  A.flnoii«o  Oo8t»  {péla  ardem) 
«^r.  Presidente,  a  Gamara  sabe  que  o  Dia- 
ypio  do  Congresêo  nao  é  lido. 

O  Sr.  Rodolpho  PaixâOí— Apoiado. 

O  Sr.  Afponso  Costa  —•  Os  nossos  traba- 
Hios  passam  despercebidos,  tornando-ee  de 
muita  necessidade  fazer  a  publicação  dos 
debates  da  Gamara  em  um  jornal  cu^ja  leitu- 
ra se  faça,  de  modo  que  o  paiz  se  interesse 
pelas  nossas  decisões  e  tenha  delias  conheei- 
mento.  {Apoiadas.) 

A  Commissio  de  Policia  deu  parecer  con- 
tra esta  emimda,  pelo  fundamenlo  de  que, 
Hdoptada  apublicaç&o  em  qualquer  jornal 
desta  Gapital  juotam^inte  com  a  do  Diário 
4»  Congresso,  a  despesa  seria  ayultaiis- 
lima. 

Pois  bem,  requeiro  a  V.  Sx.  que  divida  a 
emoida  em  duas  partem,  de  modo  qBe  a  pri- 
meira parte  será  somente: 

«Pica  a  Mesa  autorizada  a  eontraotar  com 
um  dos  jornaes  diários  desta  Capital,  mo- 
diaote  concnrrencia,  a  publica^  dos  traba- 
lhos da  Gamara  dos  Deputados.» 

Penso  quo  assim  se  concilia  o  pensamento 
da  emenda  com  os  nobres  intuitos  da  Com- 
missip  de  Policia. 

O  Sir,  «JAinee»  r>fiàrey— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  fSr.  T^resldente  —  lem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Si-.  James  Darcy  (í®  Secretario, 
pela  ardetn)  —  Sr.  Presidente,  a  emenda  do 
nobre  Deputado  visa  instituir,eomo  declarei 
no  parecer  que  sobre  ella  dei,  o  systiema  de 
dupla  publicação  dos  trabalhos  da  Gamara. 

O  Sr.  Affonso  Gosta  —  Por  isso  pedi  a 
divisão  da  emenda . 

O  Sr.  James  Darcy  —  V.  Ex.  tenha  pa- 
eiencia  demo  ouvir,  já  nâo  dijs^o  com  o  pra- 
zer com  quo  ouvi  V.  Kx.,  mas  com  tole- 
rância. 

A  emenda  instituo,  como  eu  di2ia,  o  sys- 
tema  de  dupla  publicação  dos  trabalhos  da 
Gamara.  Assim,  a  emenda,  disse  o  relator 
da  Commissâo  de  Policia,  instituo  um  sys- 
tema  excessivamente  oneroso,  isto  é,  haverá 
dous  jornaes  incumbidos  da  publicação  dos 
debates  o  mais  trabalhos  da  Camará:  o  Diário 
do  Conff}'esso,']ornQl  offlcial  da  Casa  até  aqui, 
e  outro  jornai. 

Como,  entretanto,  a  Gamara  e  creio  que  o 
Senado  já  tiveram  seus  trabalhos  publicados 
em  jornal  de  grande  eircolaçãOt  que  era  o 
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Jornal  do  Comnmroio;  como  esta  idéa  é  par* 
ticularmonte  sympathica,  por  íbío  qae^no 
dizer  do  velho  Ferreira  Vianna  -^  quem  qui- 
zer  ter  um  segreda  bem  escondido  deite-o  no 
Dtario  Official  (e  realmente  o  Diário  Offkial 
tem  pequena  e  escassa  eirculaçflo) ;  como 
essa  idéa  é  eiees^ivameate  sympathica,  por 
k0o  que  é  de  «tilidade  (apoMMfoj)  declarei 
particularmente,  em  temp  >,  ao  Sr.  Alcindo 
Guanabara,  que  foi  a  primeira  pessoa  que 
sobre  eita  matéria  se  manifestou  na  Gamais, 
aliás  não  da  tribuna,  declarei  que,  sendo  de 
alta  OKuit»,  de  grande  importância  a  idéa 
cm  si,  bem  merecia  a  attençao  detíd»  da 
Gamara,  convindo  que  a  Commissão  de  Po- 
licia sobre  ella  providenciasse. 

Accreseentei,  no  parecer,  que  agoi«  não 
poderíamos  resolver  esta  questão.  Temos 
poucos  dias  de  sessão  e  devemos  votar  isto 
hoje,  A  discussão  foi  encerrada  hont^m.  Nada 
se  disso  sobre  o  meio  pratico,  sobre  o  modo 
de  se  regular  ^sse  novo  systema  de  oontra- 
cto,  que  se  pretende  instituir  parapublIoaçSo 
dos  trabalhos  da  Gamara. 

E*  fazer  obra  aérea ;  é  dar  vtm  salto  nas 
trevas.  {Apoiados,) 

Gomprometto-me,  nos  termos  do  parecer, 
a  estudar  com  particular  agrado,  com  todo 
o  interesse,  com  o  maior  cuidado  essa  idéa, 
pedindo  á  Gamara  que,  por  a^^ora,  por  isso 
que  não  podemos  resolver,  como  dcs€ôamo>, 
unta  matéria  tão  importante  e  mettoArosa, 
envolvendo  questão  deconcurrencia  publica, 
envolvendo  um  juizo  sobre  jornaes  que  estão 
mais  habilitados  a  fazer  o  serviço, — pedindo 
que  acceite  o  parecer  da  Gommis^ão,  rejei- 
l^ido  a  emenda  pelos  motivos  dados.  {Muito 
bem;  muito  bem,) 

£*  recitada  a  l'^  parte  da  referida  emenda, 
sob  n.  1,  dos  Srs.  Nogueira  Ja^uaribe  o 
Aífonso  Gosta. 

£'  considerada  prejudicada  a  2*  parte  da 
reíbrida  emenda. 

O  «!•.  Pjrawidemte  ■—  Era  relação 
;ls  emendas  ns.  2  e  3,  a  Gommis^ío  já  ex- 
pendeu da  tribuna  seu  parecer  a  respeito, 
contrariamente. 

São  successivamento  postas  a  votos  e  re- 
jeita J  as  as  emendas  ns.  2  e  3. 

O  ^!»r.  I?re»líloiite — Relativamente 

á  emenda  n.  4,  que  importa  em  vantagem 
apreciável,  economizando  tempo  e  dinheiro, 
entende  a  Goranussao  que  deve  adita  emenda 
9ev  approvada. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  emend  i 
n.  4: 

«A  impiressão  àoti  trabalhes  4a  Camará 
será  feita  de  aeeoráo  ceei  o  mesnao  fonttato 
que  tan»  a  coMmçío  áae  leis  #eoMo  aeiaal. 
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monte  SC  procodr  pura  com  o  impresso  da 
ordem  do  dia.)» 

K'  posto  a  votos  c  approvado  o  sojirinDtc 
odditivo  â  indicação  da  Gomniissão  de  Po- 
licia : 

«A'8  palavras— adoptadas  as  bases  que  so 
soguem  —  accrcíiicente-ííC:  a^  quaes  serão 
incluidas  do  iiegulamento  da  Secretaria, 
commettidas  á  Mesa  todas  as  providencias 
relativas  ao  coní^iirso  jiara  tachy^raphia  e 
redacção  de  deixates,  o  bem  assim  as  modi- 
dilicaçr)e.^  que  julgar  necessárias  ao  dito 
regulamcnio.—J<r/i/t\N'  Jkirca,  1°  S(?cretano.» 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  sc;/uinte 
labelia: 

Tabeliã  a  que  se  reíbre   a  Indicação 

TKCmr.nKVlllK  "^Z^^n.Vtl"' 

mensaes 

1  chefe 2 

!  sub-chefe l:80i 

8  tachygraptios,  cada  um 1:4' 

REDACÇÃO  DE  DEBATES  B  DOS 
ANNAES 

1  chefe 841 

7  redactores,  cada  um 74i 

REDACÇÃO  DA  ACTA 

1  encarregado GOOâOOO 

1  ajudante 700$000 

REVISÃO    NO 
«  DIÁRIO  OFFICIAL  > 

O  revisores,  cada  um 400$000 

£*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  448  A,  de  1906,  do  Senado,  que  autoriza 
o  Prefeito  do  Districto  Federal,  mediante 
deliberação  do  Ck)nseIho  Municipal,  a  con- 
trahir  um  empréstimo  de  dez  milhões  ester- 
linos para  os  fins  que  enumera  (3^  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
o  seguinte 

1*U0JECT0 

N.  448 A—  IÍK)G 
(Do   Seoado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Prefôito  do  Districto 
Federai  autorizado,  mediante  deliberação 
do  Conselho  ^lunicipal,  a  realizar,  no  es- 
trangeiro, as  operações  de  credito  neces- 
sárias, até  o  máximo  de  dez  milhões  es- 
terlinos, para  a  unificação  das  dividas 
internas  consolidadas,  consolidação  da  divida 
íluctuaute  da  Municipalidade  e  conclusão 


das  o))ras  de  saneamento  e  ombelleza  mento 
da  cídado;  revogadas  as  dispo>icões  cii 
contrario. 

K'  o  prjjooto  enviado  â  saaocao  presi- 
dencial, olilciatido-se  o  occorrido  ao  Senado. 
K*  annunciada  a  vot^ição  áns  emendas  à» 
Sena  lo  ao  projecT.o  n.  59,  de  líOl.constaDU* 
do  impresso  n.  459,  que  estabolo^í?  asliase^ 
para  a  orgauiza<;ãu  de  sociedades  coopera- 
tivas, Cfím  pai*eoeres  das  Commissõos  á^ 
Finanças  e  íle  Constituição  e  Justiça  (dis- 
cussão uuica). 

São   suocessi vãmente   p^yi-ta-í    a    voto^  e 
approvadas  as  seguintes  emeni»as  úo  Senado 
ao  pro.ecto  n.  59,  de  llKíl: 
«Aoart.  1",  §  l"— Supprima-se.» 
«Ao  art.  9^ — Substitua-se  por  e>te: 
Os  syndicatos  agrícolas,  nus  quaes  se  com- 

Srehendem  os  que  teem  por  objecto  a  criação 
o  gado  ou  a  industria  pecuária,  coatinuao 
a  ser  regidos  pelo  deci*eto  n .  979,  de  6  de 
janeiro  de  1903,  substituindo-se   no  art.  l* 
as  palavras— Associação  CommerciaJ — pelai 
palavras — ^.Tunta  Gommercial.» 
cAoart.  14— Eiimlnom-se  os  ns.  4, 10  e  12.» 
«Ao  mesmo  arti^'o— Accreseente-se: 
Paragrapho  único.  Além  das  declarações 
exiifidas  na  disposição  anterior,  o  acto  cod>- 
stitutivo   das   sociedades    deverá    também 
conter,  mas  sem  a  pena  de  nullidade: 

1<^,  a  responsabilidade  assumida  pelo» 
sócios; 

2?,  a  dura(^  da  sociedade,  que  não  po- 
derá exceder  de  30  «-mnos ; 
3»,  a  repartição  dos  lucros  c  das  |)erdas> 
«Ao  art.  âl, primeira  parte— Eilmioem-se 
as  palavras  íinaes  —  e  ninguém  subscre- 
verá acçõos    ou  quotas    que  excedam  de 
5:000$000.» 
«  Ao  art .  26 — Supprima-ee . 
K'  o  projecto  enviado   á  Commi^são  df 
Redacção,  oíficiando-se  o  occorrido   ao  ^- 
nado. 

O  Sr.  T*0!áita  —  Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  í*ro«icleiite — Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  rrostci/  (pe/fl  or/f«w)— Sr.  Pre- 
sidente, achando-se  sobre  a  mesa  a  redacçãí< 
final  do  projecto  que  trata  das  cooperativa.^:. 
peço  a  \' .  Kx .  que  consulte  a  Casa  si  con- 
sente na  dispensa  de  impresi^o,  afim  d«^ 
ser  a  mesma  imniediatameate  discutida  e 
votada. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

'  Km  seguida,  6  lida  c,  som  cbssrvarCi«s 
approvada  a  seguinte 
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N.  459  A—  lOC:i 

ll:dacção  final  do  projecto  n.  49  C^  de  i90ã^ 
emendado  peio  ^enado^  que  estabelece  as 
bases  para  a  organisaçno  dos  Sfjndicatos 
'pyofissionaes  e  sociedades  cooperativas, 

(Vide  projectos  ns.  2?4.  do  !9.:'0,  :>í>,  de  100!, 
c  4t\  (lo    lOfCj) 

O  Congresso  Xaciorial  deereii  : 
CAPirULO  I 

DOS  STNOIGATOS  PllOriStIONAES 

Art.  !.•£•  facultado  aos  profissionaes  de 
profissões  similares  ou  connexas,  inclusive 
as  profissões  liberaes,  organizarem  entro  si 
syndicatos,  tendo  por  fim  o  estudo,  a  defesa 
o  o  desenvolvimento  dos  interesses  geraes 
da  profissão  e  dos  interesses  profissionaes  de 
«eus  membros. 

Paragrapho  único.  São  considerados  como 
continaanao  a  pertencer  á  profissão, embora 
não  o  pertençam  mais,  os  profissionaes  quo 
tiverem  exercido  a  profissão  durante  cinco 
annos  o  que  não  a  tenham  abandonado  desde 
mais  de  dez  annos,  comtanto  que  não  exer- 
çam outra  profissão  e  residam  no  paiz  desde 
mais  de  três  annos. 

Art.  2,^  Os  syndicatos  profissionaes  con- 
stituem-se  livremente,  sem  autorização  do 
Governo,  bastando,  para  obterem  os  favores 
da  lei,  depositar,  no  cartório  do  registro  do 
hypotbecasdo  districto  respectivo,tres  exem- 
plares dos  estatutos,  da  acta  da  .installa<?ão 
e  da  lista  nominativa  dos  membros  da  dire- 
ctoria, do  conselho  e  de  qualquer  corpo  en- 
carregado da  direcção  da  sociedaile  ou  da 
gestão  dos  seus  bens,  com  a  indicação  da  na- 
cionalidade, da  edade,  da  residência,  da  pro- 
fissão e  da  qualidade  de  membro  effectivo 
ou  honorário. 

O  officiai  do  registro  das  hypothocas  é 
obrigado  a  enviar,  dentro  dos  oito  dias  da 
apresentação,  um  exemplar  á  Junta  Com- 
niercial  do  Estado  respectivo  e  outro  ao 
procurador  da  Republica.  Este  deverá, 
dentro  de  três  mozes  da  communlcação,  re- 
metter  recibo  com  a  declaração  de  regula- 
ridade. Si  findo  o  prazo  acima,  o  procura- 
dor não  o  tiver  feito,  ficarão  .sanadas  as 
it -regularidades. 

§  1.®  O  registro  deverá  ser  renovado  a 
<;ada  mudança  do  direcção  ou  modificação 
iIo8  estatutos. 

í^  a."  Só  podem  fazer  parte  dos  corpos  de 
diracção  das  s3'n(iicatos,  brazileiros  natos  ou 


naturalizados,  com  residência  no  paiz,  de 
mais  de  cinco  annos,  e  no  gozo  de  tinios  os 
direitos  civis. 

Art.  3.*»  Os  syndicatos  que  preencherem 
as  fi^rmalidadcf?  do  aríi^ío  anterior  gozarão 
da  persoualidado  civil  e  ]»odorâo: 

(a  estar  cm  jiiizo  como  autores  ou  réjs ; 

h)  a  Iquirir,  a  titulo  gratuito  0'i  oneroso 
bons  moveis  o  iinmovois  ; 

c)  organizar,  oíii  6eu  s(.io  o  pain  í)s  seus 
membros,  iustituiç^-ís  do  imitualidude,  pre- 
vidência o  cooperação  do  toia  a  sorte, 
constituindo  ossas,  pori5m,  íissociaçôes  dis- 
tinctas  e  autonomxs,  cnni  inteira  separação 
de  caixas  o  rcspoasabiliilades. 

Art.  4.'»  Os  sy  adiça  to  :í  terão  a  faculdadd 
des9  feierar  eui  uniões  ou  syndicatos  cen- 
traes,  sem  limitação  de  circumscripçoes  ter- 
ritoriaes.  As  federações  terão  personalidade 
civil  separada  e  gozarão  dos  mesmos  direi- 
tos e  vantagens  dos  syndicatos  isolados. 

Art.  5.*>  Nánguem  será  obriaradoa  entrar 
para  um  syndicato  sob  pretexto  algum,  e  oi 
profissionaes  que  forem  syndicatarios  pode- 
rão retirar-so  era  todo  o  tempo,  perdendo, 
porém,  as  cotizações  realizadas,  os  direitos, 
concessões  c  vantagens  inherentes  ao  syndi- 
cato,  era  favor  deste,  sora  direito  a  recla- 
raação  alguma  e  sera  prejuízo  da  cotização 
do  anno  corrente. 

Art.  C.C  Quando,  na  forma  do  art.  3<»,  let- 
tra  c,  o  syudicato  houver  constituído  cor- 

S orações  distinctas  de  mutualidade,  previ- 
encia,  credito  ou  outra  qualquer,  o  sócio 
que  se  retirar  do  syndicato  não  perderá  as 
cotisações  e  outras  vantagens,  podendo  ser 
conservado  ou  excluído,  mediante  o  paga- 
mento de  uma  Indeomlzação  correspondente 
ás  contribuições  pagas,  da  forma  que  for 
fixada  nos  estatutos. 

Art.  7.»  Os  estatutos  deverão  Indicar,  sob 
pena  de  nullidade : 

1»,  a  sôde,  duração,  forma  e  fins  do-syn- 
dicato ; 

á°,  as  condições  de  admissão  e  eliminação 
dos  sócios,  cujo  numero  nunoa  poderá  ser 
inferior  a  sete  eífectivos  ; 

3»,  o  modo  do  administração  e  condições 
de  dissolução  ; 

4*>,  o  destino  a  dar-se  ao  acervo  social, 
que,  em  regra,  deverá  ser  appiicado  a  al- 
guma instituição  útil  á  classe  da  respectiva 
profissão. 

Art.  8.»  Os  syndicatos  que  se  constituírem 
com  o  espirito  de  harmonia  entre  patrões  o 
operários,  como  sejam  os  ligitdos  por  conse- 
lhos permanentes  de  conciliação  e  arbitra- 
gem, destinados  a  dirimir  as  divergências  e 
contestações  entre  o  capital  e  o  trabalho, 
serão  considerados  como  representantes  le- 
gaes  da  classe  integral  dos  homens  do  triba- 
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lho  e,  oomo  taes,  poderio  ser  oonsultedoi 
em  todos  os  assaraptos  da  profissão. 

Ari.  9.<'  Os  syndicatos  agrícolas,  nos  qnaes 
88  comprehendom  os  que  teem  por  objecto  a 
criação  do  gado  ou  a  industria  pecuária, 
continuam  a  ser  regidos  pelo  decreto  n.  979, 
de  6  de  janeiro  de  1903,  subetltoindo-se  no 
art.  1<*  as  palavras— Associação  Oommerclal 
— apelas  palavras— Junta  Commercial. 

CAPITULO  II 

DAS  COOPERATIVAS 


Art.  10.  As  sociedades  cooperativas,  que 
poderão  ser  anonymas,  em  nome  collectlvo 
ou  èHi  c.mmandita,  são  roírfdas  pelas  leis 
que  reffulam  cada  uma  destas  formas  de 
sôcidJaae,  com  as  modificações  estatuídas  na 
ptt)Stíflte  lei. 

Ari;.  íl.  São  característicos  das  sociedades 
cooperativas: 

«)  a  v:vriabiliJade  do  capital  social  ; 

b)  a  não  limitação  do  numero  de  sócios  ; 

c)  a  incesslbilidade  das  acções  quotas  ou 
partes  a  terceiros,  estranhos  á  sociedade. 

Art.  12.  As  sociedades  cooperativas  de- 
Tora  fazer  preceder  a  sua  ítrma  ou  discri- 
minação social  das  palavras  «Sociedade  co- 
operativa de  responsabilidade  limitada»  ou 
«iliimitada»,  conforme  esta  í&r,  em  todos  os 
seus  actos. 

Os  admifaistradores,  sócios  ou  não,  somente 
serão  resp  >n8íivoIs  no%  litnites  do  mandato 
que  receberem. 

A  respionsabilidads  do^  sddos  .^erâ  solida- 
ria oú  dividida,  indeíinida  ou  até  á  coàcur- 
reiiciív  dd  certo  valor,  confbrme  detennina- 
rem  os  estatutos, 

Pari^raptiò  único.  Os  qUe  tomarem  parte 
em  um  acto  ou  operação  social,  em  que  se 
occulte  a  declaração  de  qtie  a  sociedade  ò 
coooerativa,  poderão  ser  declarados  pes- 
soalmeate  res{K)nHaveis  pelos  comprv)missos 
contrahidos  pela  sociedade. 

Art.  13.  As  socieda^les  cooperativas  po- 
dem se  constituir  por  escriptura  publica  ou 
por  deliberação  da  assemblOa  gerai  dos  só- 
cios. 

Art.  14.  O  acto  constitutivo  das  socieda» 
des  deverá  conter,  sob  pena  de  nuUidade 

r,  a  denominação,  íórmtí  e  sele  da  so- 
ciedade ; 

2«,   o  seu  objecto  ; 

S^f  a  designação  precisa  dos  sócios,  cujo 
numero  não  serã  inferior  a  sete  ; 

4'\  como  e  por  quem  os  negócios  sociaes 
serão  administrados  e  fiscâlixadai ; 

5<>,  o  minimo  do  capit^il  social  e  a  forma 
p(^  que  este  é  ou  serã  ulteriormente  eoosli» 
tu  ido,  sendo  permittido  estipular  que  o  po^ 
gíktúenio  seja  feito  por  quoiU^  semanaes, 


mensaes  ou  annaaes  e  caá»  sócio  entre  oom 
uma  jóia  destinada  a  ccmstltair  o  fundo  de 
reserva. 

Esta  exigência  serã  dispensada  para  as 
cooperativas,  de  que  trata  o  ari.  £3,  que  se 
organizarem  sem  capital ; 

&*,  o  modo  de  admissão,  demiss&o  e  exdo- 
são  dos  sócios  e  as  condições  de  retii^ada  d» 
entradas  ou  partes  ; 

7<>,  os  casos  de  dissolução  e  formas  de  li- 
quidação ; 

8°,  o  modo  de  constituição  do  íúndo  de 
reserva  e  o  seu  destino  nas  liquidaQaQS,  de- 
pois de  satisfeitos  os  compromisios  so- 
ciaes; 

90,  os  direitos  dos  sooios,  o  modo  de  cod- 
vocação  da  assembléa  geral,  a  maioria  reque- 
rida para  a  validade  das  deliberações  e  o 
modo  de  votação  ; 

Paragrapho  único.  Além  das  <feolàra»Í!Bs 
exigidas  na  disposieao  aateríoTt  o  miÁb  con* 
stitutivo  das  sooieoíMes  devera  também  ods- 
ter,  mas  sem  a  Mia  de  nullidade  t 

!<",  a  respcMttfabiUdade  aiasumiiía  pelos  só- 
cios; 

2^,  a  duração  da  sociedade,  qtie  não  po- 
derá Gtcéíkít  de  ^  azKfios ; 
3»,  a  ii^rtlçlíè  áaê  l^toí  c  úà$  podias* 
Art.  M.  Havetido  omi^  >  iro  actooohstí 
tutivo,  prevalecem  as  .^ttintérdispaii(0e^: 
!•,  a  socie Jade  durais  IO  annos  ; 
2»,  oá  lucfos   c  Cerdas  êtítio  diirldldoí 
annualmcítte,  metade   pof  partes    iiruaes 
entre  os  sócios  e  metade  pt^pbfcíonalffieilte 
i  quota  de  òada  uM,  dedttzIdcH   IO  •/«  do 
total  paMi  ò  nifiâo  de  resentt  ; 

3*,  cada  S)Ofo  só  terã  um  víâo,  qMlQter 
que  seja  o  íiiimero  de  nòçOest  0  úhtí  foè»i 
teprosentátr»  |)ot*  ptiòcui^à^fto,  mala  dé  «m 
sócio  ; 
4*,  OS  sodos  Mo  -lodOê  soMiiAtlO^. 
Art.  16.  A^  iiH;lodade.4  cdé)^Mktlva«i,  qual- 
quer que  sejtt  a  ^m  úAUift}^h  è  fimnli,  96 
poderão  f^Midtial'  Vaíidameiílè  depois  de 
preencherem  àá  íb^mniidades  seguintes  : 

]\  depotáitar  em  duplicata,  na  Junta  Com- 
mercial e,  onde  não  houver,  no  resristro  das 
hypothecas  da  circumscripção  da  aéie  da 
sociedade  exemplares  dos  estatutos  o  listas 
nominativas  dos  sooios,  do  que  seri  dado 
recibo,  incumbindo  ao  offlcial  do  regi4ro 
remettor,  por  intermédio  do  Juizo  Commer^ 

Íial,  cópias  ã  Junta  Commerdal  na  capital 
o  ('^siado ; 

2»,  renovar  semestralmente,  na  época 
^rcada  pelos  estatutos,  o  deposito  da  Jisia 
dos  sócios  e  as  alterações  que  houveram 
i^ffrido  os  estatutos  : 

9^,  remettar  Igualmente,  pvra  o  mm^ís^ 
nm  de  que  trata  o  n.  1,  cópia  da  ada  de 
ibstaUaçao  da  sociedade,  deveado  eita  de^ 
dlarar  o  valor  tcrtal  das  quotas  sub8cripta»,a 


existência  em  caixa  das  importâncias  reco- 
lhidas por  ooJHa  delias  e  sendo  assignada 
tao  somente  pela  administra^  eleitiBi  ou 
escolhida,  tinica  responsável  pelas  afirma- 
ções do  seu  conteúdo  e  sujeita  ás  paaas,  no 
caso  de  Uraude,  de  200$  a  2:000$,  impostas 
pelo  juiz  commerciai. 

Art.  17.  Toda  sociedade  cooperativa  terá 
em  sua  «ôde,  sob  a  guarda  da  aoministraçio, 
um  livro,  sempre  patente,  no  qual  será  lan* 
çado,  além  do  acto  constitutivo  da  sociedade, 
o  seguinte  : 

1»,  Q  nome,  cognome,  profissão  e  domicilio 
dos  sócios  ; 

2«,  a  data  de  sua  admissão,  demisso  ou 
exdunLo  ; 

3^,  a  conta  corrente  das  quantias  entre- 
gues ou  retiradas  por  cada  um. 

Este  livro  será  aberto,  encerrado,  nume- 
rado e  rubricado  pelas  juntas  commerciaes, 
onde  as  houver,  ou  pelo  juiz eommercial,  nos 
outros  legares. 

Art.  18.  Os  sócios  receberão  titulos  nomi- 
nativos, contendo,  além  do  contracto  s  >cial, 
as  declarações  relativas  a  cada  um,  assi- 
gnadas  por  elles  e  pelos  representantes  da 
sociedade. 

§  l,^  A  admissão  do  sócio  se  verifica  me- 
diante sua  assignatura  no  livro,  precedida 
da  data  deante  do  nome. 

§  2.0  A  demissão  do  sócio  se  faz  por  aver- 
bamento, lançado  no  respectivo  titulo  nomi- 
nativo e  no  livro,  á  margem  do  nome,  assi- 
gnado  pelo  demissionário  e  pelo  r^pMresen- 
tante  da  sociedade. 

Quando  este  recusar  averbar  a  demis^, 
o  sócio  recorrerá  á  notificação  judicial,  livro 
de  sello. 

§  3.*"  A  exclusão  do  sócio,  que  sô  poderá  ser 
declarada  na  forma  dos  estatutos,  s^rá  feita 
por  termo  escripto  pelo  gerente,  qu^  rela- 
tará todas  as  circumstancias  do  racto,  o 
traneoreverá  no  Uvro  éo  registro  e  remet- 
terá,  aem  demora,  eópia  regirtrada,  pelO' 
Gk>rreio^  ao  excluído. 

Art.  19.  O  sócio  demissionário  ou  excluído 
e,  om  oaso  de  morte,  fiillenoia  ou  inter- 
dicção  do  sócio,  os  herdeiros,  credc^resou 
curadores  não  poderio  requ^er  a  líq^ui- 
dMiasociíU. 

Paragrapbo  único.  Toem  direHo: 
a)  o  sócio  demissionário  ou  exckudo,  a  re- 
tirar lucros  ou  donativos,  sem  prejuízo  da 
responsabilidade  quo  lhe  competir,  conforme 
o  ultimo  balanço  do  asno  da  demisdU)  ou 
oxolnsio  e  a  sua  conta  corrente,  não  se 
comg>uten4o  no  capital  o  Amdo  de  reserva, 
a  que  só  tem  direito  exoLusivo  o  absokito 
a  sociodado,  qualquer  que  s€|}a  a  sua  proce- 
daneia; 

6)  00  liordeiros,  a  receberem  a  parto  e  a 
conta  oorraote,  na  íttnna  dalettraa,  po» 


dendo  ficar  subrogados  los  direito8  sociaes 
do  fallecido  si,  de  accôrdo  com  os  estatuU>9, 
entrarem  para  a  sociedade ; 

e)  os  credores  pessoaes  do  sooio  follecido 
a  receberem  os  juros  e  os  lucros  que  cou- 
berem ao  d(*vedor,  e  a  sua  parte  somente 
depois  da  dissolução  da  sociedade  ; 

ã)  os  curadores  dos  sócios  interdictos,  a 
optarem  pela  retirada  ou  pela  continuação 
dos  seus  curatelados  na  sociedade,  nas  con- 
dições das  lettras  a  e  c 

Art.  20.  O  sócio  demissionário  ou  e^cluido 
fica  pessoalmente  responsável,  nos  limites 
das  condições  com  que  foi  admittido  e  du- 
rante cinco  annos,  contados  da  data  da 
demissão  ou  exclusão,  por  todos  os  compro- 
missos contrahidos  antes  do  fim  do  anno  em 
que  se  realizou  a  demissão  ou  excluso. 

Art.  21.  O  valor  nominal  de  cada  acção 
ou  quota,  que  será  nominativa,  não  poderá 
exceder  de  100$000. 

As  acções  ou  titulos  são  intransferíveis, 
salvo  autorização  da  administração  ou  da 
assembléa  geral,  conforme  prescreverem  os 
estatutos,  e  somente  depois  de  completa- 
mente pa^os. 

Art.  22.  Cada  anno,  na  época  fixada  pelos 
estatutos,  a  administração  levantará  um 
balanço,  que  será  publicado,  contendo  a  in- 
dicação de  todos  os  valores  moveis  eimmo- 
veis,  de  todas  as  dividas  activas  ou  passivas 
da  sociedade  e  o  resumo  de  todos  os  com- 
promissos assumidos. 

Art.  23.  As  cooperativas  de  credito  agrí- 
cola que  se  organizarem  em  pequenas  cir- 
cumscripções  rmraes,  com  ou  sem  capital 
social,  sob  a  responsabilidade  pessoal,  soli- 
daria e  iUímitada  dos  associados,  para  o  fim 
.de  emprestar  dinheiro  aos  sócios  e  receber 
era  deposito  suas  economias,  gozarão  de 
isenção  de  sello  para  as  operações  e  transac- 
ções do  valor  não  excedente  de  1:000$  e  para 
os  seuA  deposites^ 

Art.  24l..  As  soeiodades  cooperativas,  orgar 
ninadas  de  accôrdo  com  esta  lei,  podem  unir- 
]se  ou  federar-^  com  o  í)9ii  de  ^djqpiitiir 
reciprocamente  os  socioa  de  um^  ou  o^t^a, 
que  mudarem  de  residência,  oh  orgimiz;!^ 
tem  commum  os  seus  soryiços. 

Não  podem,  porém,  abdicar  da  própria 
autonomia  e  deivem  reservar-se  a  jpmulaade 
ide  se  retirarem  da  federação,  mediste 
aviso  pa*évio  de  tr«s  mezes,.e  yiara  este  caso 
iserá  estabelecido  o  modo  de  liquicla^são  dos 
interesses  e  responsabilidades  communs, . 

As  federações  assim  constituidas  gozarão 
do  vantagens  iguaes  ás  das  cooperativas, 
dosde  que  se  conformem  com  as  disposições 
da  presente  lei. 


Art.  23.  K'  pcnniUido  às  cooperativas  íit» 
que  Tpata  a  presente  lei  : 

l.<»  Kmprestar  sobi-e  hypotheca  de  immo» 
yets,  penhor  a<rrícoIa  e  worrants,  estafiele- 
cendo  para  esto  ílm  armazéns  geraes,  na 
forma  aas  Jeis  cm  vigor. 

O  penhor  agrícola  poderá  ser  feito  por 
f scripto  iiarticulai',  sendo  necessária  insori- 
pção  no  registro  do  teimo  ou  comarca  para 
raler  contra  terceiros, 

•^.'»  ICniittir  bilhetes  de  mercadorias,  nos 
termos  da  legtsIa/;âo  em  vigor. 

o.«  liecebor,  em  dcposito,dinheiro  ajuros, 
não  s«^  dos  sócios,  como  de  pessoas  estranhas 
d  sociedade. 

Art.  26.  Uovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissõcs,  25  de  dezembro  de 
}\m.— Paula  e  Silva, ^  Salvador  Pires.  — 
V.  Mascarenhas, 

E'  o  projecto  enviado  á  sancç5o  presi- 
denci(^l. 

O  ^1*»  Wencealuu  !Ot*a2s  (pela 
orcíc/rt)— Sr,  Presidente,  achando-se  sobro  a 
mesa  a  redai^çâo  final  do  projecto  que  reor- 
ganiza a  policia,  peço  a  V.  Kx.  que  consulte 
«  Casa  si  consente  na  dispensa  de  impressão, 
afim  do  ser  a  mesma  immediatamente  dis- 
cutida e  votada. 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida  ú  lida  e,  sem  observações, 
approvnda  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  .301  D  —  1906 

HeihiççiU}  final  do  projecto  n ,  301,  deste  anuo, 
que  rrorgoMiza  a  policia  do  Di&tricto  Pe^ 
dcrai  e  dá  outras  providencias 

O  Congi*esso  Nacional  decreta: 

ArL  l.*"  A  policia  do  Districtu  Fedeml, 
que  si3rá  admmistrativa  e  judiciaria,  fica 
sob  a  S!ipcrintend:3ncia  geral  do  Ministro  da 
Ju.«tlçji  c  Negócios  Interiores  o  sob  a  di- 
recção de  um  chefe  de  policia. 

§  l.«  As  actuaes  circumscripçocs  policiacs, 
mantida»  sob  a  denominação  de  districtos 
policiacs,  serão  divididas  em  enti*ancias, 
í;ondo  oito  de  primeira,  dez  de  segunda  e 
áoA  de  terceira,  confoime  a  classificação  que 
Krerá  feita  em  regulamento. 

§  2.^»  Os  orfipLos  e  auxiliares  da  adminis- 
tração policial  serão  os  seguintes: 

n)  1  chefo  de  policia ; 

3  delegados  auxiliares;  * 

28  delegados  de  districto,  sendo  8  de  pri- 
meira, ló  de  segunda  e  10  do  terceira  en- 
traacia; 


Iji)  cj:amisv?irios  de  policia  de  prinieíi-a 
classe  o  KHj  de  segunda  (supprimitlim  o^ 
actuaes  inspectores  soccionaes) ; 

1  inspector  e  5  sub-inspi.*ctoreâ  de  piílieia 
maritima.: 

1  iuspectjr  c  80  agentes  de  seg^uraaça  pu- 
blica; 

28  osíiciaos  d«  j  usti<;a ; 
,   1  inspector  de  vehiculos,    10  auxiliai^íS  c 
2  escreventes ; 

1  administrador  e  3  auxiliares  do  depj- 
sito  de  pregos; 

3  escrivães  e  3  escreventes  das  delegacias 
auxiliares; 

28  escrivães  do  delegacias  de  districto  e 
20  escreventes  para  as  de  scguada  e  ter- 
ceira entrancias. 

b)  A  Secretaria  do  Policia,  dividida  e  n 
quati*o  secçô  ís,  com  as  attribuiçõcs  que  f> 
rem  discriminadas  no  regulamento  c  ciKt\  o 
seguinte  pessoal : 

i  secretario; 

l  offícial  da  gabinete  do  chefe  de  p)- 
licia ; 

4  olficiaes  de  secr  jtíiria ; 
8  escripturarios ; 

1  ofiãcial  arcUi vista,  servindo  eomo  int^r- 
prctòe  traductor; 
\2  amanuenses ; 
l  thesoureiro; 
1  fiel; 

4  telephonistas ; 
1  porteiro; 
8  continues ; 

0  serventes. 

c)  O  serviço  medico-Iogal,  organiiodj 
como  secção  autónoma  c  coui  o  segninse 
pessoal: 

12  médicos  legistas,  dos  (juaes  um  será  «> 
director ; 

1  assistente  de  laboratório ; 
I  servente. 

d)  O  gabinete  de  estatística  e  identiflcj- 
ção,  também  como  secção  autónoma,  com 
o  pessoal  e  venci  m.mtos  da  tabeliã  a> 
noxa. 

e)  A  guarda  civil,  de  accórdo  com  as  lais 
em  vigor, 

/)  A  Colónia  CoiToccional  dos  Dcww  Rio^  c 
a  Escola  Corn^ccional  Quinze  de  Novemlnro, 
de  accórdo  com  as  leis  em  vigor. 

g)  A  Casa  de  Detenção  e  o  deponto  de 
presos,  de  accórdo  com  as  leis  em  vigor. 

If)  A  Força  Policial  do  Districto  FOdcrai. 
de  accórdo  com  as  leis  em  vigor. 

Art.  2.''  Os  funccioaarios  de  que  trata  esu 
lei  serão  livremente  nomeados  o  demittido^ 
pela  forma  seguinte: 

1<>,  o  chefe  de  policia  pelo  Presidente  da 
Republica;  2«,  o  secretario  da  policia*  o  o> 
funccionarios  de  que  trata  a  lettnrc  d^ 
art.  l^^t  S  2«»  pelo  Ministro  da  Justiça  e  Ne- 


g06ios  lQtcrÍ0i*Gs;  3**,  os  fuaccionarios  de  que 
tratam  as  Icttras  rf,  e,  t\  g  o  h  do  mesmo 
§  ^  do  art.  1",  nos  termos  das  leis  vigentes ; 
4",  os  demais  íuiccionarios  pp^o  chefe  de 
policia  ou  uelos  chefes  das  repartiçjcs,  com- 
formo  fòr  determinado   em   regulamento. 

Para  as  nomeações  serão  exigidos  os  re- 
íiulsitos  das  leis  vigentes. 

§  1/'  Não  poderão  ser  nomeados  commis- 
sarios  de  policia  os  cidadãos  maiores  de  (»() 
annos. 

§  iá."  Os  inspectores  e  sub-inspejtores  de 
çerviço,  os  commissarios  e  ageates  do  se- 
gurança demonstrarão,  perante  o  «hefó  e 
íia  forma  piescripta  em  regulamento,  ha- 
bilitação especial  para  os  respectivos  car- 
gos. 

Polerão ser  nomeados  independentemente 
de  qualquer  prova  os  actuaes  inspe  itorcs 
seccionaes  que  tiverem  mais  de  um  anno  de 
serviço. 

§  3.0  Não  terá  publicidade  a  nomeação  dos 
agentes  de  segurança. 

§  4.*»  O  modo  de  substituição  das  auto- 
ridades, funccionarios  e  mais  auxiliat^es  da 
policia  será  prescripto  no  regulame  ito, 
havendo  para  cada  delegado  de  districto 
três  siipplentes.  nomeados  pelo  che:'c  de  po- 
licia de  entre  cidadãos  idóneos  a  sou  juizo. 

^  5.«  lia  incompatibilidade  absoluta  entre 
os  cargos  do  policia  e  os  de  magistratura. 
Enten(Ier-sc-lia  que  renuncia  o  seu  cargo  o 
magistrado  que  acceitar  qualquer  fuiicção 
policial. 

Art.  S.^"  Ficam  mantidas  as  attribuições 
conferidas  pelas  leis  vige  ites  ãs  autoridades, 
funccionarios  e  demais  auxiliares  da  oolicia, 
no  que  não  s^am  revogadas  ou  modificaias 
por  esta  lei : 

a)  aos  commissarios  subordinados  ao  de- 
legado, jicrante  o  qual  servirem,  caberão  as 
attribuições  dos  extinctos  inspectores  seccio- 
naes, com  exercício  em  todo  o  districto  po- 
licial, o  outras  que,  a  bem  do  serviço,  fo- 
rem dotinidàs  em  regulamento ; 

b)  iios  delegados  do  districto  incumbirá  o 
julgamento  dos  cjrpos  de  delicto.  cigos 
autos  serão  lavrados  immediatamente  após 
o  exame  pericial ; 

c)  ao  director  do  Gabinete  de  IdentiQca- 
4;ão  e  Estatística  compete  especialm«Mte  a 
redacção  do  Boletim  Policial,  de  publicação 
men  ai  e  distribuição  gi*atuita  pelas  auto- 
ridades e  respectivos  auxiliares. 

§  l."*  O  chefe  de  palicia  poderá  incumbir  a 
um  ou  mais  delegados  de  districto  de  qual- 
quer commis>ão  ou  diligencia  policial  era 
uutros  districtos,  íicando  neste  caso  proro- 
gadaa  jurisdicção. 

§  2."  A*s  autoridades  policiaes  e  aos  fím- 
<x:ionariòa  da  Secretaria  ú  vedado  o  exercício 
de  qualquer  outro  cargo  ou  emprego,  oíBcip 


ou  fnncçào,  inclusive  a  de  procur«uIor  judi- 
cial no  eivei  o  crime,  soo  pona  de  perda 
immediata  do  cargo  que  <jccupar. 

Art.  4.^  Aos  delegados,  commissarios,  in- 
soectovds  o  agentes  de  segurança  que,  em 
diligencia,  solfrei-em  lesão  que  determino  o 
Irapedimont  j  do  serviço  activo,  será  forne- 
cido o  necessário  tratamento  medico  e  ci- 
rnrgico,  alóm  da  concossão  do  licença,  na 
forma  das  leis  vigentes  ;  no  caso  de  falleci- 
meiíto,  os  funeraes  serão  feitos  por  conta  da 
policia,  abonando-se  á  familia  do  morto  au- 
.xilio  correspondente  a  um  mez  de  venci- 
mentos. 

Art.  5.«  O  Governo  p  jderá  aposentar,  com 
os  vencimentos  da«  tabeliãs  annexas,  os 
funccionarios  vii^alicios,  concedendo-Ihes 
vencimentos  integraes,  si  contarem  mais 
de  30  annos  de  serviço,  o  vencimentos  pro- 
porcionaes,  si  contarem  menos  tempo. 

Os  escrivães  de  policia,  para  o  effeito  da 
aposentadoria,  c .mtarão  o  tempo  que  tenham 
servido  era  outros  empregos  de  policia. 

Art.  6.0  O  funccionario  de  policia  exono- 
nado  em  conseiinoncia  de  procosso  criminal 
pelo  chefe  de  policia,  não  poderá  ser  re- 
admittido  era  cargo  policial. 

Art.  7.0  A  internação  d 3  mendigos  nos 
hospícios  e  asylos  será  administrativamente 
autorizada  peb  ciiofe  de  policia  ou  prefeito 
municipal. 

Art.  8. "  Os  vencimentos  do  pessoal  da 
policia  são  os  da  tabcUa  annexa,  continuando 
em  vigor  as  tabeliãs  anteriores  na  parte 
não  contemplada  narquella. 

Par.igraphj  único.  Todas  as  custas  e  emo- 
lumentos em  proees^^os  e  actos  dependentes 
dos  funccionarios  remunerados  oa  policia 
serão  arrecjguiados  em  sello  federal,  contu 
renda  duk  União,  pjlo  modo  detarminaido  no 
regulamento,  incorrendo  em  responsabili- 
dade criminal  (CJodigo  Penal,  art.  214)  a 
autoridade,  funccionario  ou  auxiliar  que  re- 
ceber qualquer  quantia,  sob  qualquer  pre- 
texto. 

Art.  9.*»  Continuam  era  vigor  as  leis  e 
decrstos  relativos  á  organização  policial  não 
revogados  explicita  ou  virtualmente  por  esta 
lei,  podendo  o  (foverno  modificar  os  actuaes 
p^egiilamQntQS  da  policia  e  t*timbem  ode  ve- 
hiçulos,  casas  de  penhores,  theatros  e  casas 
de  diye;L*sões,  hotéis  e  estabelecimentos  con- 

fjnere^  bera  como  fazer  consolidar  todas  as 
isposiçoes  referentes  ao  ^rviço  da  policia, 
i|uer  administrativa,  quer  judiciaria,  do 
Districto  Federal. 

Art.  10.  A  policia  organizará,  de  modo 
especial  a  repressão  do  alcoolismot  obser- 
viuido,  alóm  das  disposições  vigentes,  as 
seguintes : 

1 1*')  Sempre  que  todas  as  casas  comn^err 
ciaes  do  um  <iuarteirão,  onde  haja  ^oom* 


9aft 


▲MNàM  »A  QkMAUA 


cludw,  também  a  policia  fari  oom  que  ahi 
oesBe  inteirameate  o  referido  Gonunercio, 

5 unindo  os  infractores  com  a  multa  inicial 
e  100$,  á  primeira  Tez,  e  4o  dobro  da  «i- 
tima  cobrada,  em  cada  reineidencia,  entea- 
deodoHse  que,  para  e«aíiscaliMçâo  especial, 
qualquer  autoridade  ten  juriadie^  om 
todo  o  Difltricto  Federai. 

2^)  Sempre  qoe  em  «ma  caea  de  bebidas 
alcoólicas  se  faça  a  prora  de  que  alguma 
foi  entregue  a  qualquer  menor,  ou  para 
beber,  ou  para  levar  a  tero^irae  pejsoas. 


qj^w  ansealei,  ««er  pnmíÊí,  •  im^ 
correrá  Aas  multas  deqae  AkUa  opuifr^to 
aatorier,  ecrtffadae  de  ascMo  eoao^a 
ahi  está  disposto. 

Art.  11.  Fica  o  Presideate  d»  R69itii% 
autorizado  a  abrtr  os  neoessaríoBcreiL';^ 
para  e  execu^  desta  lei. 

Art*  12.  Revogam-^  as  diipositõe<^ 
contrario. 

Saia  das  Com  missões,  24  ds  dezembne 
PoHiaeSUma. 

Tabeliãs  do  pessoal  e  dos  vencimentos  a  que  se  refere  o  prodecto  n.  261  B,  4e  1908 

I 

POLIOIA  CIVÍL 


Cargos 


1  chefe  de  policia 

3  delegados  auxiliares.. 
10  delegados  de  districto  de 

3^  entrancia 

10  delegados  de  districto  dei 

S»  entrancia^ 

8  delegados  de  districto  de 

1*  entrancia 

30  commissarios  de  polícia 

de  Iodasse 

100  oommiBsarioB  de  policia 

de  2^  claísse 

1  inspector  4e  policia  tna^ 

rítiiHk 

5  sub-inspectores  de  poli- 

lieia  marítima 

]  inspeotor  de  segurança 

publiea 

80  acentos    de   «egurança 
'    publica... é 

1  inspector  de  vehiculoe; 

2  escreventes  da  inspe- 
otoria  4e  Tehieules. . . 

10  auxiliarss  da  inspectox 
ria  te  vehioules 

3  eeerirães  de  delegacias 
auxiliares 

10  escrivães  de  defegaeiaa 
de  3»eoitranela 

10  eseriváes  de  éetegaeias 
de  2»  entrancia 

8  escrivies  de  delegacias 
de  1*  entrancia 

28  esoffeventes  ée  4eleg%^ 


28  eAeiaes  de  justiça* 


u 

SECRETARIA 


Cargos 


Ordenado 


Qratiâcaçio 


Veneimentos 


Total 


1  secretario*... 

4  officiaes 

1  official  de  (abioete. 

8  eflcripturarios 

1  offlcial  archivista.. 

12  amanuensei 

1  thesoureiro 

1  fiei  de  thesoureiro.. 

4  telephoDistiks 

1  porteiro 

8  contiiiuos 

O  serventes 


5:600$000 
4:000]  ;000 
4:80^1000 
3:2001  000 
4:0001  iOOO 
2:400:000 
4:000j;000 
l:B00liJ0Ô 
1:000!  000 
2:000|000 
1:333:334 


34:533$334 


2:80a$000 
2:00(^1000 
2:40d(000 
1:6001  ;ooo 
2:0001000 
1:20Q!;'J00 
2:000!  ^J 
800!  000 
8041000 
l:00aí')00 


1:200!  OOO 


18:466$666 


53:000$000 


:20Q!O0a 
:40(kO00 


8:400$000 

24:00a;000 
7:S 

38:4 
6:OOJ|000 

43:20(^000 
6:000(9000 
2:400!  000 
9:60  J!  iOOO 
3:00aO0O 

16:000!  í)00 
7:20^00 


171:400$00a 


m 


SKtViÇO    BlKDXOe    LEOAL 


Cargoi 

Ordenado 

Oratiftca«4o. 

T«^t»l 

18  niedicos • ••••«•• 

4:8O0É0OO 
l:6OQtÕ0O 

:m 

7:aOO|000 
2:400ÉOOO 

8d:40UOOO 

1  assistente  de  laboratório 

1  servente.  .•...'•.. • 

l:SoQiOOO 

• 

6:400|DOO 

4:40Q|000 

10:800|000 

90:000f()09 

▼•I.  rm 
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IV 

GABINETE  DE    IDENTIFICAÇÃO    E    Í^STÍATISTICA 


Cargos 


1  dirOv^tor 

1  oncarrcgado  da  secção  de  identl 

ficação , 

3  auxiii&i*e8. , 

í  encarregado  (escripturario)  da  se- 
cção de  informações 

2  auxiliares  (amanuenses) 

1  encarregado  (  escriptai*ario )  da 

secção  da  estatística 

1  auxiliar  (amanuense) 

1  encarregado  (  escripturario  )  da 

secção  photograpnica 

}  auxiliar  (amanuense) 

i  continuo 


Ordenado 


Qraiiii  cação 


4:00Q$000 

3:200^000 
2:400$000 

3:20Q$000 
S:40Q$000 

3:200$000 
2:400^000 

3:20Q$000 
2:400$000 
1:3:33$334 


27:733$334 


á:Oi>0$000 
1:G00$000 

1:600$000 
1:200$000 

1:600$000 
1:200$00) 


13:e66<666 


Voncimentos 


G:00a^000 


3:600.;000 

4:800:^000 
3:600$000 

4:8OQ$0OO 
3:6005000 


41:600$ÍX)0 


Total 


6:00Q$000 

4:800e#)00 

I0:80\^00e 


4: 
7: 


4:800|000 
3:60Q$000 

4:800:^)00 
3:60a:0G0 
2:00Q$000 


52:40Q$00e 


CASA    DE    DETENÇÃO 


1  administrador.... 
íi  escripturarios. . . . 

2  amanuenses 

1  medico 

1  chefe  dos  guardas 

ií4  guardas , 

5  cocheiros , 


Ordenado 


DOO 
800^000 


17:760$000 


Oratificaçâo 


000i|;000 
KOOiOOO 
48a$000 
400;i0:X) 


d:880$000 


Vencimentos 


1:200'^ 


:á6:640$000 


Total 


7 
9 
7 
6 
2 
34 
6 


4O0S00O 
56^000 
00^^ 


72:960|0a) 


Sa!a   das  Commissões,  24  de  dezembro  do  1900. —Salvador  Pires.—  V.  X^asearenhas.— 
Paula  t  Silva. 

l^^*  o  projecto  enviado  ao  Senado, 


£*  annunciada  a  rotação  da  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  157  F,  de  1905,  que 
adia  para  o  ultimo  domingo  do  mez  de  jar 
ueiro  as  elei^es  para  a  constitui^  do  Con- 
selho Municipal  do  Districto  Fetleral,  que 
deviam  realizar-so  no  ultimo  domingo  do 
mez  de  outubro  do  corrente  anno  (discussão 
única).  '■  ^ 

Posta  á  votos,  ó  approvada  a  seguinte 


emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  157  F.  d>' 
1906  : 

€Aaorescent6-se  onde  convier  : 

Art.  A  duração  do  mandato  do  Conselhii 
Municipal  será  de  ti*es  anno9.> 

O    ISr.     Bairl>08A    I^fm.»  ( pel ' 

ordem)  requer  a  verificação  da  Yotaçâo. 
Proôedcndo-se  ã  verificação,  reconhecerei 


bESsAU  £M   íK}  ua  U£.^i£Mt;nu  ua    luuo 


iwam  votado  a  favor  da  ifíferida  emonda  do 
Senado  106  Srá.  Deputados  o  contra  «; 
total  114. 

A  omenda  foi  approv.ida. 

E'  onviado  o  projecto  li  Com  missão  do  Re- 
dacção, oíflúando-se  ao  Senado. 

O  ®i*.  .4Lleiii(lo  €vaaii.a/1>:^E*a«  — 

Peço  a  palavra  pela  ordom. 

O  Sf.  l^resiflonto  —Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O   fSir.    A.lein.do    Criia»iia>1>a;i*a 

(pela  ordem)  —  ^Kstando  sobre  a  mesa  a  re- 
tiacção  final  do  projecto  n.  157  F,  de  1906, 
do  Senado,  que  a^aba  do  ser  votado,  poQO  a 
V.  Ex.  que  consulte  â  Casa  si  concede  a 
flispensa  da  impressão',  para  que  seja  imm  í- 
di:it;amdnto  discutida  e  votada. 

Consultada,  a.Camara  concedo  a  dispensa 
podida. 

I^rn  seguida,  é  lida  o,  som  observações, 
approvala  a  seguinte  : 

REDACÇÃO 

N.  157  F  —  1906 

Redacção  finai  do  projecto  n.  i57  D,  deste 
antio,  emendado  pelo  Senado,  que  adia  para 
o  nltimo  douingo  do  niez  de  janeiro  de 
i907  as  eleições  que,  para  a  constituição  do 
Conselho  ^funicipàl  do  Districto  Federal, 
ffemam  se  realizar  no  ultimo  domingo  do 
mez  de  outubro  do  corrente  anno  ;  e  dá 
outras  providencias 

(Vide  projecto  n.  157  B,  de  1006) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  ].<*  Ficam  adiadas  para  o  ultimo 
domin/o  do  raoz  de  janeiro  dt^  1907  as  elei- 
ções qiie,  para  «constituição  do  Conselho  Mu- 
nicipal do  Dist  icto  Federal,  deviam  se  rea- 
lizar no  ultimo  domingo  do  mez  de  o:itubro 
Jo  corrente  anno. 

§  1.^  Nos>as  eleições  só  serão  admittidos 
a  votar  os  cidadãx)s  alistados  na  forma  da 
lei  n.  1.269,  de  15  de  novembro  do  1904. 

§2."  As  8tícç;3es  eleitoraes  para  as  refe- 
ridas eleições  se/ão  as  mesmas  da^  eleições 
foderaes  o  funccionarâo  nos  edificios  já  desi- 
gnados ou  em  outro  designado  pelo  presi- 
dente da  junta  de  que  trata  o  §  5^,  10  dias, 
pelo  menoi?,  antes  do  da  eleição,  quando 
tenha  deixado  de  existir  o  primitivo  edifício. 

%3.''  Serão  expedidos  novos  titulos  aos 
eleitores  de  que  trata  o  §  !<",  ficando  ^  sem 
valor  os  titulos  anteriormente  expedidos. 


O  presidente  da  junta  de  recursos  remet- 
terá  ao  presidente  da  jriuta  de  pretores^,  para 
os  eíTeitos  desta  loi,  não  somente  o>ses  ti- 
tulos como  os  livros  para  recibos  de  titulos, 
sendo  um  para  cada  preteria,  depoi-^  de  ru- 
bricar um  e  outro. 

§  4.»  Os  titulos  .serão  assignados  no  acto 
da  entrega  pelo  pretor  da  respectiva  pre- 
toria  ou,  <>m  sua  faltn.  pelo  da  preteria  de 
numero  immediato,  e  pelo  eleitor. 

§  5."  A  entrega  dos  titulos  lUi^se-ha  era 
edifício  apropriado,  designado  polo  Governo, 
p()r  uma  junta  composta  do  protores  tio 
districto,  (ie  aecôrdo  com  as  instrucçoos 
que  íbrem  expedidas  para  boa  execução 
desta  lei. 

§  G.°  A  entrega  começará  30  dias  depois 
da  pronml«/ação  de^ta  lei  e  far-se-ha  até  o 
ultimo  sabbado  anterior  á,  eleição,  ás  6  horas 
da  tardo,  aos  próprios  eleitores,  não  sendo 
permittido  o  recebimento  por  moio  de  pro- 
curador. 

Nos  doz  primeiros  dias  do  prazo  de  que 
trata  esse  paragrapho,  serão  entregues  aos 
eleitores  alistados  nas  preterias  suburbanas 
seus  titulos  pelos  respectivos  pretores  aos 
próprios  eleitores,  das  1 1  horas  da  manhã 
ás  4  da  tarde,  durante  cinco  dias  em  cada 
uma.  Os  eleitoi*es  que  não  receberem  ahi 
seus  titulos  irão  rocebel-os  no  edifício  de  que 
trata  o  §  õ*'. 

§7.<'  As  me^as  eleitoraes  sorão  nomeadas, 
com  20  dias  de  antecedência,  peia  junta  de 
que  trata  o  art.  61  da  lei  n.  1 .200,  de  15  do 
novembro  de  1904,  servindo  para  organiza- 
ção das  mesas  na  própria  eleição  a  mesma 
junta  que  serviu  na  organização  das  mesas 
na  ultima  eleição  federal. 

§  8.«  Ao  juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  Muni- 
cipal ficam  incumbidas  as  funcções  que  a 
lei  n.  939,  de  2d  de  dezembro  de  1902  com- 
metteu  ao  presidente  do  extincto  Tribunal 
Civil  e  Criminal. 

§  9.»  O  processo  eleitoral  omtinúa  a  ser 
o  prescnpto  pela  lei  n.  939,  iiaquillo  em  que 
não  t^nha  sido  derogada,  sondo  permittida 
a  reeleição,  elegendo  cada  um  dos  dou:* 
actuaes  districtos  oito  intendentes  e  vo- 
tando cada  eleitor  em  seis  nomes  para  a 
eleiçcio  d(»s  16  membros  do  Conselho  Mimi- 
cipal. 

§  10.  Os  pretores  reunli*^se-hão  20  dias 
depois  da  prjmulgação  derita  lei  e  elege- 
rão dentre  si  o  presidiu  te  da  junta  de  que 
trata  o  §  5». 

§  11.  Não  poderá  votar  o  fiscal  que  não 
for  eleitor  na  secção  que  fiscalizar,  . 

Art.  2.«  A  duração  do  mandato  do  Con- 
selho Municipal  será  de  três  aunos. 

Art.  3."*  Importa  em  renuncia  do  maodado 
a  acceitação  de  qualquer  c<jntracto  çom  a 
Municipalidade. 


Art.  4.«  Nao  poderão  ser  votados  pan. 
membros  do  Consellio  Municipal  os  qrue  não 
tiverem  pelo  menos  seis  mocos  derendAncia 
no  mfimicipio. 

Art.  5.»  O  primeiro  coonelho  eleito  por 
força  dji  presonte  lei  conieoará  a  verificação 
de  poderei  cineo  dias  depois  da  apuração  e 
entrara  em  fUncgSo  lago  que  esteja  legal- 
mente conatitoido. 

Art.  6.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  26  de  deiembvo  de 
1905.— Oonro/o  Souio.^  Paula  e  Silva.^Sal^ 
vador  Pires, 

E*  o  projecto  enviado  ã  sanação  preai* 
denoial. 

O  Sr.  «TuflitiíEia^no   dLe  Serpa» 

(pela  ordem)— Si\  Presidente,  peço  a  V.  Kx. 
que  mande  consignar  na  acta  que  votei 
contra  a  emenda. 

O  íãir.  Presidente — V.  Ex.  queira 
mandar  a  sua  declaração  por  escripto. 
Vem  á  Mesa  e  é  lida  a  seguinte 

DECLARAÇÃO    DE    VOTO 

Requeiro  que  se  declare  em.acta  que  votei 
contra  a  emenda  do  Senado  ao  projeeto 
n.  17  F,  sobre  eleições  para  a  constituição 
do  Ck)nselho  Municipal  ao  Districto  Federal 
e  referente  ao  tempo  de  duração  do  man 
<iato  dos  intendentes. 

Saia  das  sesi)(3e3,  2i\  de  dezembro  de  1906. 
—  Justiniano  de  Serpa» 

E*  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Senado  ao  projecto  da  Camará  dos  Deputados, 
n.  ^7  A,  dvfste  anno,  que  atttorisa  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
120:000$,  siippiementar  á  verba  n.  15  do 
art.  2«  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  pagar  diligdncias  policiaes 
(discussão  única). 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenJa  do  Senado  ao  projecto  n.  287  A, 
de  1906: 

<  Ao  artigo  unloo  : 

Onde  está  120:000$,  poaba^:  181:952$7U. 

E*  o  projecto  enviado  ã  Cammissão  de 
Redacção,  officiando-se  ao  Senado  o  occorrldo. 

E*  amiuneiada  a  votncfto  ^as  emendas  do 
Senado  constantes  do  impresso  n.  456,  do 
1906,  ao  projecto  da  Camará  dos  Deputados, 
n.  317  A,  de  1902,  que  dispõe  sobre  a  ex- 
pulsão do  estrangeiro  de  parte  ou  de  todo  o 
território  nacional  (diseussio  única). 

O  Hr,  Presidente  —  O  art.  213  do 
Regimento  disque: 

€  Os  substitutivos  da  Camará  aos  projectos 
do  Senado  e  vice-versa,  serão  considerados 


oomo  uma  ^sérle  de  emendas  e  voAadoa  ae- 
paradamente  por  artigos  em  oorrespendanoia^ 
aos  do  projecto  emendado.» 

Nestas  condições  vaesefiuser  a  votação. 

No  artigo,  o  substitutivo  do  Seaaido  não 
altera  o  projecto  da  Camam. 

Nftj  é  emenda,  pois,  e  por  isso  não  tem  de 
se submetler  á  deliberação  daCasa. 

Em  seguida,  6  pasta  votoe  e  appravadA 
a  soí^uinte  emenda  do  Sanado  ao  projecto 
n.  317  A,  do  1».)6: 

cArt.  2.»  São  também  causas  bastantes 
para  a  expulsão  : 

1  .*  A  condemn3^lão  ou  processo  peies  tri- 
bunaes  estrangeiros  por  crimes  ou  deiicto* 
do  natureza  commum. 

2.*  Duas  oondemoações,  pelovienos,  petos 
tribuaaes  brazileiros  por  orisneB  ou  deucios 
de  natureza  commum. 

3.*  A  vagabu&dkajirem,  a  meadioidade  e  o 
lenocínio,  competentemente  verificados.» 

ET  annunciada  a  votação  da  seguinte  moen- 
da dj  Senado  ao  projecta  n.  317  A,  de 
1906  ; 

cArt.  3.«  Não  pôde  ser  expulso  estran* 
geiro  que  reáidir  no  território  da  Republica 
por  dois  annos  contínuos,  ou  por  menos 
tempo,  quando : 

a  )  casado  com  brazileira  ; 

b  )  viuvo  com  filbo  brazileiro  ; 

c)  proprietário  de  immoveis  na  Repu- 
blica.» 

O  ISjt.  Mec1eiro9  e  A.ll»u.q|iiQr* 

que  —  Peço  a  palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Hr.  JMÍecleiros  e  A.lt>u.qi^uer- 

que  {pela  ordem)  ^-.Queria  pedir  a  V.  Ei. 
que  submettesse  este  art.  3<»  &  votaçSo  por 
partes. 

A  meu  ver  a  Camará  devia  recusal-o  por 
inteiro.  £Ue  ó  inte^almente  abeurdo,  da 
primeira  á  ultima  linha.  {Apotadoe).  Por  si 
só  annulla  (}uasi  completamente  alei. 

Começa  dizendo  que  não  póie  ser  expulso 
qvem  residir  no  Brazil  por  *áois  annos  ou 
menos,  ix^,  perguato,  eu,  eaem  peside 
cindo  minutos  e  satisf3az  as  condições  >mar- 
eafcdas  não  pOde  ser  posto  fóra  ;  mae  quem 
reside  ha  10,  ha  20,  ha  50  -anãos,  pôde  ? 

'E*  isto  9110  a  lei  quer  diser?  Não  pdde 
ser.  Mas  é  o  que  lÂ  está. 

Qoaes  «ão  as  condições  mareadas  para 
evitar  a  eipáliAo.  Ser  casado-  oom  «wiher 
brazileira. . .  (A  lei  não  tom  teroHPas  para 
as  mulheres  casadas  oom  brazileiros.  E* 
aati-feminista  a  seu  modo.  T«acL.mais  medo 
das  aoarohistas  qae  dos  anardiiBlaa). .  •  ser 
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íMiP^o  com  llflio  brasileiro  ou  ter  qualquer 
propriedade  immovel  na  Republica. 

m  duas  primeiras  razões  soviam,  talvez, 
m  aAo  acoettaveis,  ao  meãos  discutíveis.  A 
ultima  é  mais  do  que  disparatada  :  ô  immo» 
jai.  Criminoso  rico  está  garantido  no  Bra- 
zil. 

]Vei)T  mesmo*  6  j^reciso  riqueza,  porque 
lifta  de  pede  isso  para  que  alguém  possa  com- 
prar aqui  no  Braasil  uma  nesga  de  terreno. 

ô  Sk.  Alcindo  GUANABARA— o  proprieta- 
tto^^  f^rn^Deus  nâo  poderia  ser  expulso. 

OSa.  MEUEUftos  E  Ai«BUQCBRQUE— E' exa- 
ela». ..  O  exemplo  é  maravilhoso  de  oppor^ 
Ittifdade. 

Em  todo  caso,  si  a  Camará  receia  que  o 
MflHidò  Báo  aceeitasae  o  projecto,  caso  Mie 
«srtáasraMB  o  preciosisslmo  artigo  que  se 
iMMrTs4ar,  ao  menos  aue  se  rejeite  a  aliflea 
c.  IllMsmo  ao  direito  de  TOtarmes  os  absor- 
dw  é^  Senaáo  devemos  pér  limites... 
{Huno hem  ;  muiU  bem.) 

O  ®r.  Oarlo»  I»elxoto  P^ilHo 

—  Peço  a  palavra  para  eacaminhar  a  vo- 
tação. 

O  Sr.  Px*eHÍ€lente  —  Tem  a  par-i 
lavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oa.x*loH  Peixoto  l<^il]ao 

{jiara  encamif^har  a  votação) — Sr.  Presidente, 
ntÉgisMi  eom  mais  auioriiade  do  ^e  o 
lUMteo  ídastre  «odlega  refrroBeatttite  de 
Pernaaibueo  para  diaer  sobro  o  assumpto 
áo  ppsiíecto,  a  respeito  da  qual  a  Camará  se 
vasrmaasfestar. 

Digo,  porque,  effectivamente,  quando  o 
pMjcxrt»  inicial  foi  aqui  apresentado,  os  dis- 
<iursos  do  S.  Ex.  constituíram  uma  verda* 
daira  e  cofnpleta  monographia  sobre  a 
matéria. 

Reconheço  quo  realmente  a  redacção  dada 
ao  art.  3®  o  polo  menos  capaz  de  prestar-se 
a  sérias  duvidas. 

Mas,  quando  nada,  nos  fixemos  neste 
ponto  :  quando  a  residência  fdr  menor  de 
dous  annos,  é  que  .^e  e^i;^irti,  além  deste 
requisito,  algumas  das  outras  condições. 

O  Kr.  Medeiros  c  ALBUQUERQUE  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  —Sim  ;  mas 
Hxcmos-nos  neste  ponta  :  o  artigo  diz  :  «Nio 
podo  ser  expul<to  o  estrangeiro  que  reáidii* 
no  território  da  Aepablica  por  dous  aonos 
contiauos,  uu  por  menos  tempo,  quando.  .<.» 

Nâedevanoseotondeirquo  estas  condições 
que  se  seguem  ao  çuando  se  adaptem  a 
uitiA  on  a  outra  hypothese  dos  dous  annos 
continms,  ou  menos  dos   doxts  emnos. 


S6  se  pôde  entender  que,  quando  bonver 
'a  residência  de  dous  annos,  se  veriâca  a 
excusa  ;  mas,  quando  bouver  a  residência 
de  menos  de  dous  annos,  seja  preciso,  além 
|d38te  requisito,  a  ooacurrencia  de  algumas 
das  outras  condições  oi^tabelecidas  nas  let- 
trás  a,  fr  ou  c. 

Km  todo  o  caso,  s^a  como  íttr  a  condição 
escripta  na  lettra  c  é  insosteatavel ;  a  cir- 
cumstancia  de  proprietário  de  immoveis  na 
Republica,  de  dispor  de  recursos  pecuniários, 
nSò  6  critério  que  devamos  adoptar. 
(Apoiados.) 

Acredito  que  si  rejeitarmos  esta  lettra  c 
cproprietario  de  immoveis  na  Republica», 
o  Senado  na  sua  immensa  tolerância,  na 
sua  alta  sabedoria,  nos  fará  a  j  ustiça  de  acre- 
ditar na  nossa  boa  intenção. 

ET  este  o  meu  modo  de  pensar.  {Muito 
bem,) 

O  Sr.  Prenideiite  —  De  accórdo 
com  o  pedtdj  Ô0  nobre  D^^tado;  Sr.  Me- 
deiros ft  Albuquerque,  subnoetterei  a  votos, 
per  partes,  o-  art*  ^^  da  emenda  substitutiva 
do  Seiado. 

fim  seguida,  mo  snoces-^i vãmente  postas 
a  votos  e  approvadas  as  se^uiates  partes  da 
da  referida  emenda  do  S.^nado  ao  projecto 
n.  317  A,  (ie  lí/OG  ; 

4f  Art.  3. '  Nfto  pôde  ser  expulso  o  estran- 
geiro que  residir  no  território  da  Republica 
por  dois  annos  continues,  ou  por  menos 
tempo,  quando  : 

a  )  casado  com  brazileira  ; 

h  )  viuvo,  com  fillio  brazileiro.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  seguinte 
parte '  da  referida  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  317  A,  de  1006  : 

c>  proprietário  de  immoveis  na  Repu- 
blica. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  ap- 
pi'ovadas  as  seguintes  emendas  do  Senado 
ao  projecto  n.  317  A,  de  1906  ; 

Art.  4.0  O  Poder  Kxecutivo  pôde  impedir 
a  entrada  no  território  da  Republica  a  todo 
estrangeiro  cujos  antecedentes  autorizem 
incluil-os  entre  atiuelles  a  quo  se  refei^em  os 
arts.  P  e  2«. 

Paragrapho  único.  A  entrada  nilo  podo 
ser  vedada  ao  estrangeiro,  nas  condições 
áo  art.  3«,  si  se  tiver  iH>tirado  da  Republica 
tempoiariamonto . 

Art.  5."  A  expulsão  sor<i  individual  e  em 
forma  de  acto,  que  seríl  expedido  pelo  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  interiores. 

Art.  6.<»  O  Poder  Executivo  dará  annual- 
mente  conta  ao  Congresso  da  execução  da 
presente  lei  reiiiettendo4be  os  nomes  do 
cada  um  dos  expulsos,  com  a  indicação  dc^ 
sua  nacionalidade,  relatando  igualmente 
03  casos  em  que  deixou  de  attendcr  d  requi- 
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sição  da^  antoriciadcs  ^stadiiacs   o  os  nioti- 
\oi  da  rceusji. 

Art.  7.»  O  P.xlor  Kxocutivo  fará  commu- 
iiicar,  cm  nota  oflicâal,  ao  c^trani;cii*o  que 
resolver  expulsar  ts  motivos  da  delibera* 
</âo,  concedtMido-lhc  o  prazo  de  fr&s  a  trinii 
ilias  para  s<'  retirar  o  pjdondo.  como  me- 
dida de  sesnrança  publica,  ordíjii^r  a  sua 
detenção  até  o  momiínto  da  prirtida. 

Art.  8."  I)  ^iit  V  »  do  prazo  qu  ?  for  coiK-odi- 
*lo,  pôde  o  ustrr^UiÂíMrj  rtioorrer  para  o  lu^o- 
priopoder  quf  ordiínou  a  oxpulsãj,  si  olla 
so  fun  lou  Da  dispo<iç;\o  do  arU  1",  ou  pura 
o  Poder  Judieiario  Federal,  quando  proceder 
do  disposto  no  art.  ^>.  Somente  nosfce  ul- 
timo caso,  o  rocur<^o  terá  eíTeito  s  isporisivo. 

Paragrapho  único.  O  rocurso  ao  Poder 
Judiciário  Federal  consistirá  na  justificação 
da  falsidade  do  motivo  allegado,  feita  pe- 
rante o  juizo  seccional  com  audiência  do 
ministério  publico. 

Art.  9.«  O  c^rangoiro  que  reírressar  ao 
território  de  onde  tiver  sido  expulso  será 
punido  oom  a  pena  de  um  a  três  annos  de 
prisão,  em  pro(;e$8o  preparado  e  julgado 
pelo  juiz  seccionai,  e,  depois  de  cumprida 
a  pena,  novamente  expulso. 

Art.  10.  O  Poder  Evecutivo  p<'kIc  revogar 
a  expulsão,  si  co^^sarom  as  causas  que  a  de- 
termiuaram. 

Art.  11.  Rcvogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

E*  o  projecto  devolvido  ao  Senado. 

O  ISi*.  Si  meão  I^eal  (pela  o7'dein) 
requer  e  obtém  dispensa  de  impressão  de 
redacção  final  úo  projecto  n.  287  C,  do  1906. 

Km  seguida,  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO     FINAI. 

N.  2H7  C  —  190C 

Redacção  final  do  projecto  »i.  287  A,  deste 
anno^  emendado  pelo  Senado,  que  autoriza 
o  Presidente  dn  Republica  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  í8í\2íj2P'í4^  supplementar  d 
verba  n.  Í5  do  art,  2^  da  lei  n.  Í,'Í53,  de 
30  de  deze^nbro  de  J905,  para  patjar  í/t7i- 
(jencias  policiaes 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  IU)pu- 
blicii  autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credita  de 
i8i:';í5â$714,  suppl-^mentar  á  verl)a  n.  15  do 
art.  :^*>  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
drt  lf*05,  para  oceorrei-  ás  dcí^pozas  com  dili- 


gencias policiaes  ;  revogadas  as  disposiçõe? 
em  contrario. 

Sala  das  Com  missões,  ^>  de  dezembro  de 
1 906 .  —  Go nçalo  So wío .  —  V.  Mascarenhas ,  — 
Saltador  Pires, 

E'  O  jirojccto  enviado  ú  sancçao  prasi- 
licnciai. 

E'  aunuBciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 45.S,  de  IÍK)6,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  á% 
Gucrrfc  o  cri'dito  esi»ocial  de  3S:7;5?9^43  >,para 
pagar,  até  o  fim  do  corrente  exercício,  grati- 
ficações a  1 1  professores  e  13  CO  ulju>-antcs 
do  ensino  da  iilscol  i  de  Guerra  (2*  discussão). 

Pjsto  a  votos,  é  appr  jvalo  em  2^  discussão 
o  se^fuinte  artigo  único  do  projecto  n.  458» 
de  1906  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  38:729$43ô,para 
pagamento,  atoo  fim  do  exercício  de  1906, 
do  gratificações  de  fUncção  que  competem 
a  11  professores  e  13  coadjuvantes  do  ensino 
da  Escola  de  Guerra  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

O  projecto  passa  á  3^  discussão. 

O  sã»i*.  >£eiiezee9  Oox-is^  —  Peço  a 
palavra  peia  ordem. 

0®r.  Px*e9iclex&te— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  ISr.  IMEenezetBi  Doria^ — Estando 
sobre  a  mesa  a  redacção  ftnal  do  projecto  de 
amnistia  ampla,  votado  ha  pouco,  peça  a 
V.  Ex.  que  se  digne  consultar  á  Caouin» 
consente  na  dispensa  da  impressão  para  ser 
Im mediatamente  votada. 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida,  ó  sem  debate  approvada  «% 
seguintd 

REDACÇÃO 

N.  370  B  — 1906 

Redacçõo  final  do  projecto  w.  Í33  (\  de  i905 
(einenda  destacada  do  projecto  n.  133^  de 
mesmo  anno)^  declarando  nullas,  par  r  todos 
os  effeitos  de  direito,  todas  as  restricções 
que  tenham  sido  oppostas  ás  diversas aumis^ 
tias  decretadas  na  vigência  da  Republica 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  .^  São  declaradas  nullas  desde  a  sua 
data,  para  todo  e  qualquer  eflTeíto  de  di- 
reito, todas  as  restricções  que  tenliam  sido 
oppostas  ás  diversas  amnistias  deci^tadas  na 
vigência  da  Republica,  respeitadas  as  pro- 
moções feitas  até  a  data  da  amnistia  de  31 
de  outubro  do  1800. 
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Art.  2.«  Os  officiaee  de  terra  o  mar  que, 
por  effoito  da  revolução  do  1803,  foram,  a 
]iedido  ou  nâo,  dcmittidos,  reformados  ou 
Transferidos  de  arma,  reverterão  ás  posições 
om  quo  se  achavam. 

Art.  3."  Os  empregados  civ.»s  da  União, 
comprehendidos  nas  amnistias  de  quo  tratii 
a  presente  lei,  serão  reintegrados,  ficando 
addidos  ás  respectivas  repartiçõei?  nas  cate- 
gorias em  que  se  acliavamos  quo  ainda  nâo 
lonliam  sido  aproveitados. 

Art.  4."  São  considerados,  para  todos  os 
ííffeitos,  no  sroso  das  aposentidoria^!  oii  jubi- 
lações  de  que  íoram  suspoií-so^?,  os  luaccio- 
narios  implicados  nos  actos  rovolucionaríos 
de  6  de  setembro  de  1U03,  a  partir  desta 
data. 

Art.  5.*  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  créditos  necessários  para  o  pagamento  de 
todos  os  vencimentos  atrazados  a  que  teem 
direito  as  pessoas,  amnistiadas  pela  presente 
lei. 

Art.  6.*  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Conimis-sões,  20  de  dezembro  de 
1906.— Gor?í?a/o  5owYo.-—  V.  Mascarenhas, — 
Paula  e  Silva, 

K'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

K*  annuuciada  a  votação  do  projecto  n.  106, 
íle  190(5,  que  uniformiza  as  horas  do  traba- 
lho e  os  vencimentos  das  diversas  classes  de 
operários  e  da  mestrança  das  offlcinas  da 
União,  incluindo  os  chefes  das  da  Casa  da 
Moeda,  pelas  ta1)ellas  que  vigoram  nas  offl- 
cinas da  Repartição  dos  Telegraphos  (1*  dis- 
cussão). 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  1*  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO 

N.  IGG  —  1906 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  !.<»  Ficam  aniformizadas  as  horas 
de  ti*abalho  e  os  vencimentos  das  diversas 
classes  de  operários  e  da  mestrança  das  oíM- 
cinas  da  União,  incluindo  os  cheRs  das  offl- 
cinas da  Casa  da  Moeda,  pelas  tabeliãs  que 
vigoram  nas  offlcinas  da  Repartição  dos  Te- 
lo^aphos. 

Art.  )d.*  Fica  extensivo  a  todos  os  ope- 
rários das  offlcinas  custeadas  pela  União  o 
disposto  no  art.  1^  do  decreto  legislativo 
n.  1.191,  de  28  de  junho  de  19 j4,  e  l>em 
assim  as  disposições  contidas  nos  arts.  l''  e 
29  de  decreto  a.  044,  de  9  de  agosto  de  1890, 
promulgado  pelo  Governj  Provisório. 

Ai-t.  3.«'Sao  elevadas  as  offlcinas  de  2*  or- 
dem do  Arsenal  de  Guerra  desta  Capital  á 
categoria  de  1*  e  extinctos  os  trabalhos 
leitos  de  empreitada. 


Art.  4.0  Os  trabalhos  feitos  em  horas 
anormaes  serão  pagos  pelo  dobro  das  uor« 
mães. 

Art.  5.*»  O  Governo  ílca  autorizado  a'mo- 
diíicar  os  regulamentes  vigentes  na  parto 
que  se  referir  aos  direitos,  vencimentos  e 
horas  de  tr.\balho,  de  accórdo  com  d  pre* 
sente  lei,  afim  de  tjrnal-os  uniformes  o 
equitativos,  abrindo,  para  ísjík),  os  creditoa 
necessário!». 

Alt.  ()."  Revo,iíam-se  as  disposições  em 
contraino. 

O  p. ejecto  passa  íl  2»  disou*NSuo. 

K*  annunciaua  a  votaçãj  do  projecto  n.  34, 
de  190i>,  que  garante  a  effoctividade  nas 
respectivas  classes  aos  operários  oxtraordi* 
narios  do  Arsenal  de  Marinha  deita  Capital, 

ãue  tivorem  mais  de  10  annos  de  serviço 
a  data  da  primeira  nomeação  (1*  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  1^  discussão 
o  seguinte 

rnojECTo 

N.  34—1900 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Os  operários  extraordinários  do  Ai-senal 
de  Marinh:;  da  Capital  Federal  e  que  tive- 
rem mais  de  10  annos  de  serviçj,  serão  con- 
siderados effectivos  nas  .^oas  respectivas 
cla&ses,  a  partir  desta  data. 

Paragrapho  único.  Para  o  eífeitj  desta 
lei,  o  tempo  de  serviço  serã  contado  da  data 
da  primeira  admissão  do  operário,  não  se 
computando  as  interrupções  motivadas  por 
acto  da  administração. 

Art.  2.^  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  o  necessário  credito  para  a  effecti- 
vidade  desta  resolução. 

Art.  3.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  projecto  passa  a  2^  discussão. 

E*  annunotada  a  votação  do  proiecto 
n.  441  A,  de  190(>,  do  Senado,  elevando  á 
categoria  de  4»  ordem  a  Alfondega  de  Ma- 
náos,  com  a  lotação  de  9.000:000$  (2*  dis- 
cussão). 

São  successi vãmente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  em  2^  discussão  os  seguintes  arts.  1^ 
a  50  do  projecto  441  A,  de  190G,  do  Senado: 

Art.  1 .» Fica  elevada  ã  categoria  de  1^  or- 
dem a  Allande;/a  de  Manáos,  com  a  lotação 
de  9.000  0001000. 

Art.  2.^  O  seu  pessoal  de  admmistração, 
que  terd  o  ordenado  fixo  e  o  numero  do 
quutas  constantes  da  tabeliã  annexa,  será 
composto  do  um  inspector,  deus  chefes  do 
secção,  cdto  conferi^ntes,  seis  primeiros  es- 
cripturarios,  dez  segundos  ditos,  oito  tercei- 
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Lotnçâo  27.000:0000$000. 
Rasâo  0,75  %    951  quotas. 

D  ispeza  a  fazer  com  esta  tabeliã 

Dospszacom  a  taboUa  em  vigor 

Diffèrenoa 

Nesta  dílTerença  ja  se  comprehoadeu  os  vencimentos  dos  log: 
inspector,  21  escriptiirarios,  dous  conferentes,  um  ajudante  de  p 
arcnivista,  incluídos  na  nova  tabeliã  por  exigência  do  serviço  i 
dos  relatórios  do  respectivo  inspector. 


PESSOAL 


Da  forçji  dos  guardas  : 

Soldo        QratiBeaçio 

1  Commandante 2:800$000      1:4001000  4:200$JO0 

5  Sargentos â:4O0|00J      1:200|000  15:0'J0$a0) 

100  Guardas 2:000$000      1:00(^000  300:00(^000 

Gratificação  de  100$  para  fardamento  do  com- 
mandante dos  guardas 100$000 

Gratificação  de  100$  para  fardamento  a  cada  um 

dos  sargentos  e  dos  guardas 10:500$000  329 


Das  capatazias  : 
15  Trabalhadores  a  6$  por  dia ^ 27 : 

Das  embarcações  : 

1  Patrão  da  lancha  a  150$  por  mez ^ i  :800$030 

Ò  Patrões  a  150$  idem ;: 5:500$000 

•3  Macbinistas  a  300$  idem 10:800$000 

3  Poguistas  a  150$  idem 5:000$000 

50  Remadores  a  120$  idem 72:00^000    95: 

60  452: 


Material ; 

Expediente,  acquisição,  encadernação  de  livros,  etc. .    15:000$000 

Moveis  compra  e  concertos • 5:000^1000 

Acquisição,  reparo  o  conservação  do  material 30:000$OOJ 

Diversas  despezas  : 

Illuminação 

Pablicaçôes  de  editaes 

Assinatura  do  JHario  Official 10:OOO.tO00 

Serviço  telegraphico • 

JiLgua,  asseio,  etc 


60:(]: 


Sala  das  Commissões»   1   de  outubro  do  l906.^Galeão  Oirmlhal. 
CatdatQ  de  Ahneida, — Palmeira  Ripper,*^ran$%àco'  Romeiro, — Paulino 
•>  J^aguaiièk^ — El oy  Chaves  .-—Ferreira  Braga  ^ 

O  projecto  passa  á  2^  discussão. 

▼oU  VIII 


t^  BX*.   %JwSLKGiM,€>     %JS^ir^lM»KMM.VLK  {peta 

ardem)  requer  e  obtém  a  dispensa  de  inter- 
gticio  para  que  o  prqjecto  n.  263  A,  de  1906, 
faça  parte  da  oniem  do  dia  da  sessão  se- 
guinte. 

E*  annunciada  a  votação  do  proiecto 
n.  451,  de  1906,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Ju»* 
tiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
85:000$  supplementar  á  verba— Evontuae&— 
do  art,  2o  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezem- 
bro de  1905  (2*  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2«  dis- 
cussão o  se^íuinte  artigo  único  do  projecto 
n.  451,  de  1906, 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
25:000$  supplementar  á  verba— Eventuaes— 
do  art.  2«  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezem- 
bro de  lOOõ,  rovogad.ís  as  disposiç'')os  era 
contrario. 

O  projecto  passa  <l  3*  discussão. 

E'  an.iunciadi  a  votação  do  projecto 
n.  301  A,  de  19)6,  que  concede  a  pensão  de 
10(^  mensacs  a  Franciscj  Alexandrino  Bar- 
roso da  Silva,  íilho  do  legendário  almirante 
Fraaciscj   Manoel  Barroso  (3*  discussão). 

Posto  :í  votos  é  approvado  em  3*  discus- 
são, enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  3J1  A  —  1906 

O  Congre  so  Nacional  re-olve: 

Artigo  único.  E*  concedida  a  pí*ns?io  de 
1(J0$  monsaes  a  Francisco  Alexandrino  Bar- 
roso da  Silva,  íilho  de  le^^endario  almirante 
Francisco  Manoel  Barroso. 

O  Hl*.  Oalv&O  Baptista  {pela 
ordem)  requer  o  obtém  dispensa  de  impres- 
sio  da  redacção  flnal  do  projecto  n.  391  A, 
de  1U06. 

Km  seguida,  é  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  391  —  1906 
Redacção  final  do  projecto  n,  30í,  deste  anno, 
que  concede  a  pensão  de  iOO$  mensaes  a 
Francisco  Alexandrino  Barroso  dn  Silva, 
filho  do  legendário  almirante  Francisco 
Manoel   Barroso 

OConfpesflo  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  concedida  a  pensão  de 
100$  mensaes  a  Francisco  Alexandrino  Bar- 
roso da  Silva,  fllho  do  legendário  alttúniite 
Ffafiei90o  Manoel  B^rroio. 

Sala  das  Commissôes,  26  de  dezembro  de 
1906.— Pati/a  e  Silva. ^  V.  Mascarenhíis .  — 
Salvador  Pires. 


Cé  o  projeciio  envuuio  ao  iseaaao. 

E*  annunciada  a  votaç&o  do  projecto  d.CT 
de  1906,  que  autorizai  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Industria. 
ViaçSo  e  Obras  Publicas  o  credito  especi&I 
de  900:000$  para  indemnizar  a  National 
Brazãian  Harbour  Company,  limited^  pel» 
recisão  do  seu  contracto  para  a  constrooçáo 
uso  e  goso  das  obras  do  porto  de  Jaragaá, 
precedendo  a  votação  dos  requerimenuw  do» 
Srs.  Affonso  Costa,  Pedro  Moacyr  e  Barbos* 
Lima  (3*  discussão). 

O  Sr.  Pireísidexite  —  A  este  pro- 
jecto foram  apresentados  os  seguintes 


REQUERIMENTOS 


lue. 


cRequeiro  qu 
jôcton.  277,  de  1906,  seja 


antes  de  ser  votado  o  pro- 
presente  á  Q>m- 
missão  de  Justiça,  afím  de  estudal-o  sob  o 
ponto  de  vista  j  uridico.» 

Sala  das  sessões,  22  de  dezembro  de  I9ii6. 
— Affonso  Costa. 

€  Requeremos  que  o  projecto  n.  277,  de 
1906,  seja  presente  á  Commissão  de  Justiça 
sem  prejuízo  da  discussão. 

Sala  das  sessões,  22  de  dezembro  de  1906. 
— Pedro  Moacyr. —  Barbosa  Litna. 

Requeiro  que,  sem  prejuízo  da  discu&^o, 
sejam  presentes  á  Câmara  dos  Depuudoí» 
todos  os  documentos  que  instruíram  a  re- 
clamação da  National  Harbour  Comp^y, 
limited,  pretendendo  a  indemnização  a  que 
so  refere  o  projecto  n.  277,  de  19j6. 


Sala  das  f^^sões,  22  de 
— Barbosa  Lim  ' . 


dezembro  de  19íí6. 


O  Sr.  •Tof^é  EuaBel>io— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  iSr.  I^reaideiite— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  JTosé  Hluzebio  (pel^  ordem) 
—Sr.  Presidente,  náo  me  opponho  aos  re- 
querimentos que  foram  apresentados  a  re- 
speito do  projecto  n.  277,  cuja  votação 
V.  Ex.  acaba  de annunciar,  que  autoriza  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria  e 
Viação,  Obr.vs  Publicas  o  credito  especial  de 
900:000$  para  indemnizar  a  companliis  ces- 
sionária dos  melhoramentos  do  porto  de 
Jara^uáé 

Ratifico  asaia  a  declaraç&o  que  em  sai- 
nha  aoaencia  fes  o  meu  eminente  môgo»  e 
emérito  parlamentar «  o  Sr.  Dr.  Luiz  Do- 
mingues. 


SESSÃO  EM  26  DB  OBZBMBRO  DB  1906 


998 


Procedeodo  por  esta  fdrma,  Sr.  Pvesi- 
^ute,  maateiiho  a  attitude  que  me  impuz 
ista  questão  e  que  se  acha  definida  no 
ictrio  do  Congresio  de  12  de  outubro  deste 
mo. 

Como  V.  £x.  se  deve  lembrar,  por  ocea- 
DLO  da  2""  discoss&o  deste  projecto,  foi  elie 
ipugaatlo  por  ura  illustre  representante  de 
Lagoas,  que  apresentou  um  requerimento 
5  informações  do  Governo. 
Respondendo  a  S.  Ex.,  eu  disse  o  seguinte: 
-«Fui  designado  para  dar  parecer  sobre  a 
ensagem  do  Governo  solicitando  o  credito 
(900:000$  para  indL>mnizar  a  companhia 
ssionaria  dos  meltioramentos  do  porto  de 
Li^aguá,  no  Estado  de  Alagoas. 
i-:u  sabia,  e  veriílquei  pelos  papeis  quo  o 
•  sidento  da  Commissão  de  Finanças  me 
LA-ia  distribuido,  que  o  Governo,  auto- 
zado  pela  lei  de  orçamento  para  o  exer- 
cio  de  1905,  entrara  em  accôrdu  com 
Litella  companhia,  coinpromettendo-se  a 
t_r  ir  a  quantia  de  900:000$  pela  recisão  ào 
m  tracto. 

As  pretenções  da  oompanbia,  jl  agora 
XI paradas  por  um  accôrdo  feito  com  o  G>- 
31^10,  em  virtude  de  autorização  loiíal,  áes- 
*rta/am  sempre  prevenções  que  jue  pa- 
'oeixi  muito  razoáveis,  u  ])or  is-o  não  quiz 
riiiular  píircicer  a  respeito  do  credito  sem 
invidar  a  Commissão  de  Finanças,  em 
? união,  e  e  tudar  por  si  o  a-ssiimpto. 
A  Coinmi.s.-ão  deliberou  atteuderao  pedido 
>  Caoverno ;  sujeitando-o  á  consideração  da 
miara. 

<J  Sr.  Enzebio  de  Andrade  —  V'  b*ím  lou- 
Lvel  o  escrúpulo  da   Comiiiissáo. 
O  Sr,  Josi  iuisébio — Nesse  sentido  foi  ia- 
:*aclo  e  assignado  o  parecer  em  debate. 
O  *S'r.  Kuzebio  de  Aíi^irade  —  Aquestâu  era 

0  melindrosa  que  a  Commissão  nâo  quiz 
1,1*  parecer. 

<>  Sr.  José  Euzehio  —  Declaro,  ílnalmonte, 
le  iiâ,o  me  opponho  ao  requerimento  do 
listre  Deputado.» 

1  loje,  como  naquell^  occasião,  Sr,  Presi- 
di itc,  não  me  opponlio  a  quaesquer  reque- 
mcntosque  tenham  cm  vista  o  esclareci- 
onto  dessa  famigerada  questão,  embora 
f.cja  convencido  de  que  na  Secretaria  da 
ilustrra  houve  todo  o  cuidado  e  escrúpulo 
n  .se  reduzir  aa  mínimo  a  indemnização 
idamada  pela  companhia. 

O  Sr.  BARB054L1MA—  Mas  esse  accôr;To 
í  leito  na  vigência  da  autorização  orça- 
e.ítaria  ooncodida  pela  Camará? 

O  Sk-  Jo^*  EuaKBio--EBte  será  o  ponta  a. 
r  examinado  p?la  Gommissãa  de  Consti- 
icâa  ^  Ju^^<?^* 

iy  6r.  PBDRoMoACYRr— Este  ponto  poT-ianté 
Lo  está  perfeitamente  liquido;? 


O  &.  José  Eu2bbio—  A  Oonxmissão  não 
estudou  este  ponto . 

O  Sr,  Pedro  MoACTR-^Pergunto,  porque 
da  resposta  de  V.  Ex.  depende  a  minha 
attitude. 

O  Sr.  José  Euzebio—  A  Commissão  de 
Finanças  não  estudou  este  ponto;  ella,  em 
reuiiião,attendendo  á  solicitação  do  Governo, 
submetteu  o  assumpto  á  deliberação  da 
Camará. 

líis  o  parecer:  «Examinada  a  mensagem 
do  Sr.  Presidente  da  Republica  e  a  exposi- 
ção do  Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  em  reunião  da  Commissão 
de  Finanças,  resolveu  esta  formular  e  sub- 
metter  â  consideração  da  Camará,  r)ara  que 
esta  resolva  como  entender  acertado,  o  se- 
guinte projecta». 

Levantara-se  duvidas  sobre  a  legalidade 
dj  ajuste  celebrado  entre  o  Governo  e  a 
companhia  cessionária. 

Nestas  condições,  parece-me  conveniente 
ser  ouvida  a  Coram i.^são  «aO  Constituição  e 
Justiça,  afim  de  que  esta  emitta  o  seu  x>a- 
recer  a  respeit^j  dos  e£f eitos  jurídicos  desse 
aju4e. 

E'  certo.  Sr.  Presidoate,  que  o  Congresso 
Nacicnal  poderia  resolver  o  assumpto  inde- 
pea^ien^e  de  entrar  no  exame  da  legaliJade 
uo  accôrdj,  u  íui  vez  que  ninguém  contesta 
nem  póúe  contestar  a  autorizarão  votada 
em  li/04  para  que  o  Govarno  lizesse  o  me-- 
mo  accôrdo. 

o  Sr,  Harbozv  Lima — Ficaria  nuUo;  po- 
deria ter  o  eíleito  de  uma  doação. 

O  Sr.  Josjí  Euzebio—  Levanta-^e  ag(»*a 
esta  duvida  :  foi  o  accórdo  feito  na  vigência 
da  autorização  ? 

K*  uma  questãii  que,  conforme  o  resultado 
do  seu  exume,  pôde  prejudicar  os  eíleito  ju- 
rídicos do  ajuste,  e  i\.  Commi;ssí;o  de  Consti- 
tuição e  Justiça  ú  a  competente  para  exa- 
minal-a  {Apoiados^  muito  bem;  muito  bem). 

Em  seguida  é  posto  a  votus  e  approvacio  o 
referido  requerimento  do  ^.  Aílonso  Costa. 

São  consider. mos  prejudicados  os  requeri- 
mentos dos  Srs.  P^dro  Moacyr  e  Barbosa 
Liiiia. 

E*  o  projecto  n.  277,  de  1900,  enviado  4 
Commis>âo  do  Constituiç«io  e  Justiça. 

K'  annunciada  a  votação  do  projecto 
D.  317  A,  de  1906,  coaoeienio  a  poasâo 
mensal  de  300$  ao  general  honorário  Fran- 
cisco Rodrigues  Lima  (1"  discnasio). 

Posto  a  vatoft,  é  approvadbo  em  1*  di»- 
cw»ão  o  seguinte 

prooecto 

..    N.  317'Ar-W06 

6  COQgrosso  Nacional  decreta?      *'  • 
Artigo  unieo.   E*  ^soneedida  ama  peDsi^ 
mensal  de  30(^  ao  general  honorário  Fraa* 
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eisco  Rodrigues  Uma;  sendo  TevogSkdSLS  as 
difiposíQõos  em  contrario 
Ó  projecto  passa  á  2^  discussão. 

O  ISr.  Homero  Baptista.  (peU 
oriicm)  requer  o  obtém  dispensa  de  inter* 
sticio  para  o  projecto  n.  317  A,  de  1906,  ser 
inclui  Jo  na  ordem  do  dia  de  amanhã  em  3* 
disoussão, 

h*  aanunciada  a  votação  do  parooer 
n.  li^O  I,  de  1906,  sobre  as  emendas  oÃTere- 
Gidska  na  discussão  única  da  emenda  desta- 
caria por  occasião  da  do  projecto  n.  180  H, 
desití  auno,  que  eleva  a  8:4u0íp  os  veiici- 
me.ito8  dos  ^iretores  do  Districto  Federal 
(discussão  unica). 

Em  seguida  é  annunciada  a  votação  da 
S3guiate  emenda  do  Sr.  Mello  Mattos: 


Accre8cente*se  onde  convier  : 

Ficam  elevados  a  12:000$  annuaes  os  ven- 
cimentos dos  promotores  publioos  do  Dis- 
tricto Federal,  sendo  8:000*  de  ordenado  e 
4:000$  de  gratifleação. 

Ficam  elevados  a  6:000$  annuaes  os  ven- 
cimentos dos  adjuntos  dos  promotores, 
sendo  4:000$  de  ordenado  e  ã:000$  de  irra- 
tificaçSo.  * 

O  tSr.  Preeiidento^A  esta  emenda 
a  Gommissão  apresentou  a  seguinte  sub- 
emenda: 

Ao  projecto  n.  180  H,  de  1006,  accre- 
scente-se: 

Art.  Ficam  elevados  os  vencimentos  dos 
promotores  públicos  a  8:400$,  sendo  dois 
terços  de  ordenado  e  um  terço  de  gratiti' 
cação  e  também  eleva  os  vencimentos  doS) 
adjuntos  dos  promotoi*es  a  4:000$,  divididos 
do  mesmo  modo  que  os  dos  promotores,  com 
dois  terços  de  ordenado  e  um  terço  de  grati- 
fleação annual. 

£ID  seguida*  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  sub-emenda  da  Gommissão. 

dem )  requer  a  verificação  da  rotação. 

Procodendo-se  a  verificação,  reoonliecQ:^ 
se  terem  votado  a  favor  da  sub-emenda  dà 
Commissão  65  Srs.  Deputados  e  contra  10: 
total  75. 

O  íSjr.Preeildeiate-— Não  ha  nãitiero; 
Tae-se  proceder  á.  chamada. 

Proeedendo-se  ã  chamada*  yerifica-se  te- 
vem-se  ausentado  os  Srs.  Hosaanah  ^  Oli- 
veira, João  Lopes,  Frederico  Borges,  .;Klo3r 
de  Souza,  Esmeraldino  Bandeira,  João.  Vieira, 
Pereira  de  Lyra*  Josô  Meircelino,  Arroxellas 
Galslbo,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues 
diiiite,«ipidio  de  MesquiU.  Hera^ia  M 
Mayrisk,  Fróes  da  Cruz,  Balthazar  Bórnâr- 
dino,  Américo  Werneck,  Themistocles  de 


Almeida,  Lamounier  GodotMo.  Ffmé 
Braga.  Cincinato  Braga,  José  Lolu,  koioiL 
Miranda,  Serzedoll  i  Corrêa,  CoiU  Ibt» 
Menezes  Dória  e  Jusé  Oi&rtos. 

O  Sp.  Presidenta-*  Rfcipoaèn 

á  chamada  U6  Srs,  Deputados 

A  Mesa  acaba  de  receber  o  aAciodaSoi 
devolvendo,  com  a^  segaíntas  «neoá», 
proposição  dos  a/Cimira  que  flu  adesii 
do  Ministe/io  da  Jusúca  o  Ncgodus  loiê 
res  para  1907. 

As  emendas  .sâo  ag  sogiiiot»: 
Enietulas  do  Settado  ú  propotiçâa  H*i  (««: 
dos  Deputados  que  fUa  a  despeza  </»  il^v 
terio  da  Justiça  e  y/ujocios  InUrim  f. 
o  exercido  de  i907. 

Ao  art.  1«: 

N.  e—Secretaria  do  Senado; 

i^essoa/^Augmmtada  do  19:8S^  pr 
pagamentos  de  gratificações  addiediiite< 
de  30  Vo  ao  director,  ao  vlce4i«br,  \ 
porteiro  do  salão,  ao  .-vjudaatc  do  ft^ 
da  Secretaria  (  este  da  '^  àiò  fenrsrd  e; 
deante  )  e  a  um  continuo,  de  25  *'i  i  i& 
officiaos  e  ao  ajudante  do  porteinh^ 
tarii  (  este  até  21  de  Aivorairo). k  ^c.i 
um  offlclal  (de  14  de  fevereiro  em  deuidt 
a  três  contínuos;  e  de  15  V«  a  dou  tJÊo^ 
( sendo  um  delles  até  13  de  feTeRíro  i  tt 
dous  contínuos,  tudo  em  virtude  <ied(& 
ração  do  Senjido,  do  17  de  nofeoilfo  ki 
anno;  3:300$  para  pasameato  de  TeesBfr 
tos  a  um  continuo  dispensado  do  «r. 
por  d<;iiberação  do  Senado,  do  17  de  sk 
)bro;  de  7:â0(%  para  os  de  um  offlcui  tr> 
"^nomeado;  de  6:600$  para  os  de  dotuesr 
nuof,  também  agora  nomeados;  de  1  (■( 
para  o  augmento  de  vencimeotoido  pfv* 
roda  Secretaria;  de  360$  para  o  acer»s 
de  10»/»  nos  do  sgudante  do  mcsmoiott? 
em  virtude  de  deliberação  do  SeaaáB.ií 
de  dezembro,  tudo  do  correateaooal^' 
zida  de  7:200$  para  vencimeDUM  do  m  ^ 
ciai  disç3nsado  do  serviço,  ja  USkók^ 

Material^^Sdk  cousignaçâc— Ouf^***' 
limpeza  do  edifieio^  e(c.— em  tu  de  ^-' 
serventes,  diga-se  :  oito;  e,  cm  « * 
10:400$.  áigitrSQ  lõrOOt^N). 

Na  dtí---Muguel  de  casapof  o  ptí^^ 
Secretaria,  diga-se;  para  os  porteiro  h  ^ 
cretaria  e  do  salão— em  ves  de-l:^^ 
diga-se:  2:400f000. 

Ka  de-^ervtço  tachygraphieõ.  rem^  ^ 
—diga-se:  Sc*rviço  tachygr»kpàico,c»ki^ 
para  cinco  inezes,  60:00(1^.  eoder^ 
e  revisão  dos  debafesj^^^l^n^'^^^ 

>e,  em  vez  de— 84.<500$,  dim^:  ^^^^^ 

4.con8ignação--6n7^f/(ca{:d0  a  «adirrct 
do.  serviço  dê  redaòção,  ^r.-4«b»tite«$«> 
seguinte:  Gratificação  a  um  sJB^^ 
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^ilactor  das  actas  para  o-  Diário  do  Con^ 
'^sso,  ú,  razão  do  òjO,<  cm  lâ  mezes— em 
5Z  do  3:000$— diga-se:  0:000$000. 
>ía  somnia  total— em  voz  do  343:13'2$M18, 
j^a-ao  407:974$4G8. 

^.  10— Secretaria  de  Estado.— Aagmea- 
lAla  de  56:30u$  para  clevaçio  de  Yeaoi- 
leotosdo  cPessoal»,  de  accôrdocom  a  lei 
.  1 .555,  de  13  de  novembro  de  1906. 
P^.  10 — Secretariado  Estado— Elevada  do 
^zOOOf  para  ^:000$  a  coasi>niação— gratifl- 
Lção  ao  pe&joal  do  Cabinete  do  Ministro. 
X.  12— Supremo  Tribunal  Federal— Pes- 
iSLÍ  se.n  nomeação—Augnifntada  de  1:80{>$ 
trà  elevar  o  salário  de  quatro  serventes  a 
^0$  por  mez«  cada  ura . 
?^ .  12— Accrescente-sc  a  qaantia  de  100$ 
i.ra  gratificação  mensal  ao  empregado  que 
ii*ve  de  auxiliar  ao  procurauor  geral  da 
B  publica. 

>í.  15— Policia  do  Districto  Federal— Ma- 
^rial—Augmen tilda  de  400:000$  para  a  in- 
.allaçào  de  caixas  de  avisos  policiaes,  re- 
>ectivas  redes,  carros  de  transporte  e  mais 
laterial  cm  relaçiio  âquelle  serviço  e  de 
)O:000$  a  verba  de  1.000:0.0$,  para  con- 
nuacâo  de  obras. 

N .  15— Policia  do  Districto  Federal— (500$ 
>  thesoureiro  da  Secretaria  de  Policia  do 
istricto  Federal  para  quebras. 
X.  17  —  Guarda  Nacional — Em  vez  de 
r:^66$,— diga-se:  6:344^,  applieandcHse  o 
ísto  para  gratificação  ao  chefe  do  estudo- 
laior,  quando  otlicial  da  milícia, 
íí.  20— Assistência  a  Alienados— Accres- 
3ate-.^e:  1:200$  para  despezas  do  gabinete 
3 otário  daquelle  estabelecimento. 
X  •  21— Directoria  Geral  de  Sande  Publi<;a 
-Reduzida  de  3:3t)0$  a  consignação— Mate- 
al,  constrncções  e  cventuaes  para  o  ser* 
.Qo  geral— e  augmentada  de  3:360$  para 
ais  quatro  marinheiros,  sendo  dous  na  In- 
^ectoria  Sanitária  do  Plauhy  e  dous  na  In- 
K^ctoria  Sanitária  do  Ceará. 
X.  21  -Directoria  Gerai  de  Saúde  Publica 
•Accrescjute-so  a  verlja  de  51 :  100$  desti- 
Mla  a  despezas  com  o  pessoal  das  lanchas 
9 mandes  Pinheiro,  Rocha  ^hria  c  Manffui' 
kos^  em  serviço  extrao/dinario. 
N.  24— Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
meíro— Elevada  de  57:0Ú0$  para  augmento 
^  vencimentos  dos  assistentes,  secretario  e 
:*eparadorei!i,  de  accôrdo  com  a  lei  n.  1.546, 
5  5  díí  novembro  de  1900. 
N.  24— Accrescente-se:  12:003*  para  gra- 
ttcaçocs  especiaés  por  excesso  de  trabalho 
j3  lentes  de  clinica,  a  que  toem  direito  em 
ii-tude  do  decreto  n.    1.3S7,  do  38  de  abril 

>í^:^íS-^Faculda«lo  de  Medicina  da  B%hié— 
lé>^àtfa'de  B4:600$,  pai*a  augmento  de  ve&- 
i  mentos  áoíi  assistentes,  secretario  e  pfQ- 


paradmres,  de  aocôrdo  eom  a  lei  n.  l  .545,  de 
o  de  novembro  de  1006. 

N.  25  —  Accrescente-se:  12:000$  para  as 
gratificações  especiaés  por  excesso  de  trM>a- 
Iho  aos  lentes  do  clinica,  a  que  tcem  direito 
em  virtude  do  decreto  n.  1.387,  de  28  de 
abril  de  1854. 

N.  2S— Em  vez  das  palavras  —  para  auxi^ 
Ho  ás  deroezas  da  Maternidade  do  mesmo 
Estudo,  diga-se:  para  custeio  do  serviço  da 
Maternidade,  que  será  por  decreto  do  Go^ 
verno  annexada  á  Faculdade  e  devidamente 
regulamentada. 

N.  2)— Escola  Polytechnica  —  Elevada  de 
21:000$  para  augmento  de  vencimentos  dos 
assistentes,  secretario  e  preparadores,  de 
accôrdo  com  a  lei  n.  i.54Ô«  de  5  de  novem- 
bro de  1906. 

N.  27— Em  vez  de:  augmentada  de  61:000$, 
— diga-se:  augmentada  de  64:200$,  e  no  fim 
accrescent<y-se:  sendo  1:200$  para  o  secreta- 
rio da  Escola  de  Minas,  ttcanao  incluída  no 
augmento  a  quotji  de  1 :200$  destinada  ao 
laboratório  concedido  a  alguns  professores 
desta  e  mais  escolas. 

N.  28— Gymna:$io  Nacional  —  Elevada  de 
7:200$  para  augmento  de  vencimentos  dos 
lentes  de  Historia  do  Rrazil  e  do  italiano 
(cadeiras  extinctas),  de  aooôrdo  com  a  lei 
n.  1.500,  de  1  de  setembro  de  1906. 

N.  31  —  Instituto  Benjamin  Constant- 
Elevada  de  9:860$  no  pessoal,  de  accôrdo 
com  a  lei  n.  1.583,  de  13  de  dezembrade 
1906. 

N.  36— Soccorros  Públicos  —  em.  vez  de: 
.diminuida  da  qaantia  de  17:000$— mantido 
idi^uxilio  de  6:000$  aos  hospitaes  da  Santa 
Casa  do  Estado  da  Parahyba. 

N.  36— Restabeleçam-se  as  verbas  para  o 
Hospital  da  Santa  Casa  de  Misericoniia  da 
Parahyba  do  Norte,  para  o  Asylo  de  Men- 
dicidade do  Ceará  a  Hospital  de  Maragogipe, 
na  Bahia. 

N.  36— bllimine-se  a  verba  de  51:100$  des- 
tinada a  despezas  com  o  pessoal  das  lanchas 
do  serviço  ordinário  da  Directoria  Geral  de 
«Saúde  Publica. 

í  N.  36— .Soccorros  Públicos  —  Acorescen- 
{te-ee:  Em  auxilio  á  Casa  de  Caridade  exis* 
tente  em  Cubo  Frio,  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro,j[iara  reabrir  o  seu  hospital,  10:000$000. 

Aó  art.  7%  lettra  a:  —  Accreseeate-se 
12:000$  &  Liga  Contra  a  Tuberculoie  de  Cam- 
pos. 

Aoart.  7«,  lettra  a  —  Aocresceatose:  A 
auxiliar  a  construcçâo  do  Hospicio  de  Alie- 
nados em  Therezina,  Estado  do  Plauhy,  com 
a  quantia  de  I5:000$000. 
'^ffio  art.  7»,  lettra  a  —  Aocre8c<«te(iè«. 
20^001)$  ao  6«  Congresso  Brazlleiro  T^MMK^ 
cina  e  Cirurgia  a  realizar-se  em  S.  PààLiffik 
primeira  quinzena  de  setembro  de  1907 • 


xiLío  de  20:000$  ao  Instituto  OMmierolal 
oom  Béde  o%  Oapitai  Federal*  em  preslaçSes 
triBMOsaes  m  napreeeatairte  juridico  ámm 
pMtoai  moral. 

LMtra  a)  Sappr!TXia»0e  a  consigiiaçio  de 
9:000$  â,  Sacola  Livre  de  Commeniia  de 
Jaii  de  Kóra,  eievaiido-âe  a  21:00i$  a  sub- 
yeaçio  á  Liga  Contra  a  Tnfeerculoee  de  Juiz 
de  Póra. 

(Ao  art.  70  lettra  ò)— Accresceate-so:  sem 
anj^ineato  de  despesa.  ^ 

(Ao  art.  ?•  lettra  rf)— Supprima^se  a  pi^ 
laívrai  tedmky). 

(Ao  art.  7«  lettra  «)— Em  vez  de  100:000f^ 
— diíra-se :  500:000$000. 


(Ao  art.  7*»  lottra  ^)— Supprima-fie. 

(Ao  art.  7»  lettra  i)— Supprimar-j ). 

lAbart.  7»  lettra  A)--Supprirua-3e. 

.0  art.  70  lettra  O— Supprima-se. 

(Ao  art.  7»  lottra  o)— Supprimi-se. 

(Ao  art.  70  lottra  />)— Supprima-se. 

(Ao  art.  7°)— Accrescente-se  lettra. 


íí: 


A  despender  1.000:000.^;  com  a  oonstrao» 
«ão  do  edifieio  destinado  a  Escola  Nacional 
de  Beilas  Artes. 

AcoreseentemHse  os  seguintes  artigos: 

Art.  E'  o  Poder  Bxei*otiTO  autorizado  a 
fazer,  na  vigência  da  present<^  lei,  as  de^e- 
zas  n(3cessaria!f  pira  installar  defloitira- 
mente  a  guarda  da  Presidência  da  Uepu- 
Mca  nas  iramediaçueíi  do  palácio  do  Governo, 
abrindo  para  isso  o  ]irec»iso  credito. 

Art.  Fica  o  (?ovomo  autorizado  a  man- 
dar imprimir  na  Imprensa  Nacional,  abrindo 
para  isso  os  noces vários  créditos: 

a)  3.ÍJ00  oxemplares  da  obr:i  inodita  do 
fallecido  oscriptor  brazileiro  Jos'í  Pedro  Xa- 
vier Pinheiro,  intitulada  Dante  e  a  Dimna 
Comedia^  pertencendo  íl  Un'ão  metade  da 
ediçSo; 

b)  3,000  oxemplares  da  obra  Anatomia  da 
cabeçu,  do  Dr.  João  Benjamin  Ferreira  Ba- 
ptista, preparador  da  cadeira  de  anatomia 
desopiptiva  da  Faculdade  4Íe  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  pertencendo  á  União  metade 
da  edição. 

Art.  Picão  Governo  autorizado  a  des- 
pender até  a  quantia  de  75:954$  pai^  con- 
civAo  das  obras  eocetadas  no  edifício  (pró- 
prio naeional)  occupado  pelo  Instituto  His- 
tórico 6  Geographico  Brazileir  j  e  pela  Dire- 
ctoria Geral  do  Kstatistica,  podendo  coa- 
tractar  a  respectiva  execuçilo. 

Att,  Fica  o  Presidente  da  Republica  au- 
tiorlzado  a  liquidar,  por  conta  do  «Udo  que 
fôr  verificado  no  credito  abertv  pelo  de^ 
creto  n.  5.690;  de  2  de  outubro  de  1905,  as 
ootttaig  de  de8apro|>ria^  de  edifieios'  e 
terrenos  adquiridos  pftra  construeçÂo  de 
quartéis  regionaee. 


der  até  a  quantia  de  100K)00$  para  ocoorrcr 
ás  despezas  com  o  pessoal  e  materai  neces- 
sarioB  ás  turmas  snpplemeiítares  do  Gjmmà- 
sio  Nacional,  flcjindo  suspensa  a  admi^iâo 
de  atamnoB  gratuitos  emQuaato  hovrer  ex- 
tranvmerarios. 

Art.  A  maadar imprimir  na  Imprmsa  N> 
cional,  durante  a  vigência  desta  lei,  l.ntjO 
exemplares  da  obra  fíislcrim  da  LM^toíwk 
Egpirito  Snntmise,  original  do  Dr.  Affooso 
Cláudio,  cabendo  á  União  metade  da  edição. 

Art.  Ptca  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  coetractar  com  o  Dr.  Felisbell j  Freire  a 
publieação  do  Arehivo  Parlamemtar^  cevifta 
mensal,  não  excedendo  a  deepeza^ée  90K)QO). 

Art.  Fica  o  Poder  Ezeeutivo  auiorízado 
a  abrir  o  necessário  credito  para  dar  aos 
membros  do  corpo  docente  do  Instàtato  Ben- 
jamin Constant  o  accrcscimo  de  vmicimeaio 
que  tiveram  os  lent^  do  Qjnaniasio  Nacional 

Sela  lei  n.  1.500,  de  1  de  setembro  de  1906, 
e  conformidade  com  o  art.  210.  do  decreto 
n.  403,  de  17  de  maio  de  1890  oo.nuMnado 
com  o  decrv3to  legi^tivo  n.  1.209,  de  19  de 
dezembro  de  1904. 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar 
imprimir  na  Imprensa  Nacional  3.000  exem- 
plares da  Historia  do  Brasil  áo  Dr.  Iaúz  de 
Queizoz  Mattoso  Maia,  ficando  1.000  rese> 
vado>  ao  O  )venK>,  abrindo  para  is»  os  ne- 
ceisarios  créditos. 

Art.  Fica  relevada  a  prscrlpçã^  para 
recebimento  d  í  ajudas  de  custa,  a  que  t4ve- 
v<Mn  direito  Deputadas  e  Senadores,  ficando 
para  esse  ílm  u  Governo  autorizado  a  fáLser 
as  necoss.irias  operações  de  credito. 

Art.  FicaoPodT  Executivo  autorizado 
a  abrir  o  credito  preciso  para  desapropriar 
a  chamada  Fazenda  Manguinhos,  onde  se 
ivchao  In«itituto  Sorotherapico  Pederai  com 
exclusão  dos  terrenos  em  que  a  Prefeitura 
tem  em  construcção  os  fomos  para  ioci- 
nerar  o  lixo  da  ciciado,  assim  como  as  adjv 
cencias  necessárias  a  esto  serviço  de  ordem 
muDicipal. 

Senado  Federal,  26  de  dezembro  de  Id^Jo. 
— NHo  Peçanha^  Presidente. — José  Ferreira 
Chaves,  1<>  Secretario  interino.  —  J.  Bhs^o 
Brandão,  2*»  Secretario  interino.  A*  Cjjnmij- 
sâo  de  Finanças. 

O  í^r.  Presidente  —  Convido  os 
Srs.  Deputaios  a  comparecerem  amanhã  á 
sessãj  para  serem  ultimados  os  trabalho» 
orçamentarioSf  assim  como  para  dar  solu- 
ção a  outra>  questões  que  estio  em  ordem 
do  dia.  Designo  para  amanhã,  27  do  corrente, 
.a  segminte  ordem  do  dia: 

Cbntinuação    da    vetspçãe   éh    piirecer 
n.  180  1,  de  1906,  sobre  as  emett4its  o£re:«- 


I 


ddaa  na  diflcussao  unioa  da  emenda  desta- 
cada por  oeeasião  do  projecto  n*  189  H, 
deste  aono,  que  eleva  a  84400$  ofi  Tenei- 
mentos  dos  pretores  do  IMstriote  Federal 
(disciiflâo  onica) ; 

Votação  da  emeoda  do  Senado  ao  projecto 
da  Camam  dos  DepntJkdoB  n.  178  E,  deile 
aano,  determinando  que  o  Oo7emo  Federal, 
por  intermédio  da  Directoria  Geral  de  Savde 
l>ubrica,  empregue  todas  as  medidas  necessá- 
rias para  extinguir  a  poste  bubotiioa  na  ci- 
dade de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
e  dá  outras  providencias;  com  pareceres 
das  Commissões  de  Saúde  Publica  e  de  Fi- 
nanças: 

Votação  do  projecto  n.  418  A,  de  190Ô, 
qne  confere  ao  substituto  designado  para 
auxiliar  o  lente,  nos  institutos  offloiaes  de 
ensino  superior,  no  caso  de  divisão  da  disci- 
plina de  uma  cadeira  por  duas  ou  mais,  de 
modo  que  o  titular  respectivo  não  possa 
taaer  o  curso  de  algunia,  o  direito  a  perce- 
ber uma  gratificação  igual  á  que  receberia 
8i  4quelle  substítuisse;  e  dá  outras  provi- 
dencias (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  33  B,  de  1906,  re- 
dacção da  3*  discussão  do  substitutivo  ao 
projecto  n.  3S,  deste  anno,  declarando  que, 
com  eÁcep(^  dos  actuaes  serventuários, 
CGÚa  vitaliciedade  é  mantida,  não  são  vita- 
lícios os  ftmccionarioá  da  justiça  local  do 
Districto  Federal  de  que  tratam  o  art.  8°, 
n.  Vil,  e  o  art.  58  da  lei  n.  1.338,  de  9  de 
Janeiro  do  1905  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  414.  de  1P06,  que 
arUtoriza  o  Presidente  da  Republica  a  rele- 
gar o  bacharel  Francisco  Pir os  de  Carvalho' 
Aragão,  chefe  de  sessão  da  Alfandega  do 
Rio  do  Janeiro,  da  prescripção  em  que  in- 
correu, afim  dereceoer  a  dlílerença  dos  seus 
vencimentos  desde  a  data  da  sua  aposenta- 
doria até  cinco  annos  antes  da  propositura 
da  acção  pela  qual  conseguiu  a  annullação 
da  sua  aposentadoria  {3''  discussão) ; 

Votação  do  pro.;ecto  n.  312  B,  de  1906, 
redacção  para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada na  2»  discussão  do  projecto  n.  312, 
deste  anno,  autorizando  o  Presidente  da  Re- 
publica a  pagar  a  D.  Joanna  Jaguaribe  Qo- 
mes  de  Mattos,  viuva  do  bacharel  João  Paulo 
Gomes  de  Mattos,  os  vencimentos  correspon- 
dentes ao  tempo  de  juiz  de  direito  que 
mandou  contar  o  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça por  sentença  de  17  de  agosto  de  1887, 
relevada  qualquer  prescripção  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  449,  de  1906,  que 
releva  a  prescripção  em  que  incorreu  o  car- 
deal D.  Joaquim  Arcoverde  de  Albuquerque 
Cavalcanti  para  receber  a  importância  das 
côngruas  a  que  tiver  direito  como  cónego 
prebendado  da  ex-cathedral  de  Olinda (2*  dis- 
isussáo); 


Votação  do  projecto  n.  331  A« 
permittísdo  aos  tymecionarios  civis  í< 
actlTos  ou  inactivos,  consignarem  : 
m^ite  á  Associaçio  dos  Funooionaj 
bHoos  Civis  ató  dois  terçoe  dos  seu 
nados,  para  pagamento  das  contrib 
qne  88  oorigarem  oomamesma  as» 
e  dando  outras  providencias;  com 
da  Commisiâx)  de  Finanças  (sd*  disc 

Votação  do  prcdeeto  n.  434,  de  190( 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a 
iler  ao  alfere^alttmno  da  Escola  d 
Ihartae  Engenharia  Frederico  Bueni 
Barbosa  dois  annos  de  licença,  com 
etapok  paia  tratar  de  seus  interesse 
cussão  única). 

Votação  do  projecto  n.  21  A,  ái 
mandando  contmuar  em  vigor  o  art 
decreto  n.  108  A,  de  30  de  dezembro  é 
nelle  comprehendido  o  montepio  < 
n.  605,  de  28  de  agosto  de  1890,  e  c 
soldo  do  decreto  n.  475,  de  11  de  jui 
1890  ;  e  o  da  lei  de  G  de  noTombro  di 
e  dá  outras  provid^cias  ;  com  parece 
Commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de 
Qfts  d*"  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n;  395  A,  de  li 
Senado,  autorizando  o  Preeideute  da 
blica  a  conceder  ao  8»  esoripturario  d 
da  Moeda  Pedro  de  Alcântara  Benevid 
anno  do  licença,  com  ordenado,  para 
mento  de  saúde  {discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  386,  de  1906 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  ai 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  ' 
supplementar  ás  verbas  8^  e  20*  do  a 
da  lei  n.  1 .453,  de  30  de  dezembro  d( 
para  pagamento  do  soldo  o  etapa,  no  c 
te  exercício,  ao  capitão-tenente  H 
Nelson  de  Paula  Barros  (3«  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  3C3,de  1906, 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  < 
der  a  Luiz  Segundo  Pinheiro,  feitor  < 
partição  Geral  dos  Telegrapfaos,  um  ai 
licença,  com  a  metade  do  ordenado, 
tratar  de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  446,  de  I90t 
cedendo  a  D.  Amandina  Esteves  a  i 
correspondente  ao  montepio  coostituia 
seu  pae  Leopoldo  Justiniano  lilsteves,  í) 
Alfandega  de  Florianópolis,  no  Estado  d* 
ta  Catharina  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  450,  de  1906, 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  i 
mensalmente,  ás  Sras.  DD.  Clotilde  A 
berta  do  Valle  Cabral,  Anna  Adolphii 
Valle  Cabral,  Mathilde  Adalgisa  do  Vai 
bral  e  Brazilina  Amélia  do  Valle  Cabra 

Sartidamente,  a  quantia  de  60^  que  pei 
o  Thesouro  seu  í&llecido  irmão,  majò 
norario  Fraacellino  do  Valle  Cabral  (S 
cus  são)  ; 
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Vota(^do  projecto  n.  403,  de  1906,  man- 
liando  contar,  para  os  eífintos  de  apcrâenta- 
dória,  o  tempo  em  que  os  empregados  titu* 
lados  da  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil 
serviram  como  jornaleiros,  e  dá  outras  pro- 
videncias ;  com  pareceres  das  Commissões 
de  Constituição  e  Justiça  e  da  de  Finanças 
(IMiscussio) ; 

Votado  do  projecto  n.  345  C,  de  1906,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  des- 
cada  na  3*  discussão  do  projecto  n.  345,  des- 
te anno,  relevando  da  prescripcâo  em  que 
tiver  incorrido  António  Alflredo  de  Carvalho, 
amanuense  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
úe  Pernamluco,  para  que  possa  i*eceber  a 
quantia  de  6:095$506,  vencimentos  que  lhe 
competem  de  19  de  janeiro  de  1899,  até  15 
de  fevereiro  de  1904  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  422,  de  190G,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar pagar  a  D.  Maria  MatbUde  Barbosa  de 
Oliveira,  viuva  do  coronel  do  Estado-maior 
de  1*  classe  José  Félix  Barbosa  de  Oliveira 
a  differença  do  meio  soldo  desta  patente  para 
a  do  meio  soldo  de  general  de  brigada,  e 
dá  outras  providencias ;  com  pareceres  das 
Commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Fi- 
nanças (S"»  discussão); 

Votado  do  projecto  n.  4^,  de  1906,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar incluir  na  ax>osentadoria  de  João  Carlos 
Thompson  Júnior,  ajudante  aposentado  do 
flirector  da  Casa  da  Correcção,  o  tempo  que 
s^erviu  como  professor  dos  menores  artesãos 

0  escripturario  cxtranumerario  do  mesmo 
esta^befecimento  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  444,  do  liX)C,  eou: 
cedendo  ao  Dr.  Carlos  l>omicio  de  Assis  Ta 
ledo  relevação  da  prescrip^  era  quo  in- 
correu, como  contribuinte  do  montepio  civil, 
na  qualidade  de  procurador  âsoal  e  dos  feitos 
da  Fazenda  Nacional,  em  Minas  Geraes,  sa- 
tisfeito o  pagamento  das  contribuições  desde 

1  de  setembro  de  1894  (2*  discussão) ; 
Votação  do  projecto  n.  421,  de  1900.  auto- 
rizando o  poder  Kxecutivo  a  mandar  abrir  o 
credito  de  1:371$289,  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  para  pagamento  doS{ 
ordenados  que  deixou  de  receber  o  lallecido 
marido  de  D.  Rita  de  Cássia  Nunes  de 
Ala^o,  amanuense  do  extincto  Tribunal 
Civil  e  Criminal  Augusto  Moreno  do  Alagão, 
(3^  discussão) ; 

Votação  do  prqjecto  n.  315  A,  de  1906,  au- 
torizando o  Governo  a   abrir  o  credito  ne- 


cessário para  pagamento  da  ptfte  ím^ 
cimentos  que  deixaram  de  poteberTuji 
Amccionarios  da  Escola  QainzedeNoreili 
e  dá  outras  providencias  (1*  disensâo./! 

Votação  do  projecto  a.  66B.  de  i] 
sobre  a  emenda  offerecid»  naS^disai 
do  projecto  n.  66,  deste  anno,  qoe 
applicar  aos  trabalhos  das  oomíBifl 
mvfsào  do  alistamento  eleitoniosma 
estabelecidos  pelos  arts.  3i  e  37  4 
n.  I.â60,  de  15  de  novembro  de  1904 í 
cussão  única); 

Votação  do  injecto  n.  457,  de  M, 
levando  da  prescripcâo  em  oue  ú 
D.  Laurinda  Ercilia  i4ddaide  òi 
para  receber  a  quarta  parte  do  soléo 
lhe  compete  como  irmã  do  ílUleàdoto' 
do  exercito  Paulo  António  da  Rocb^ 
oussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  75,del9iri.^ 
nando  que  deve  ser  rejeitada  a  renir  i 
do  Cbngre>90  Nacional  que  autoria  o  pt- 
dente  da  Republica  a  conceder  i  nin  I 
filhas  solteiras  do  capitã  >  de  mu eiKrr.  i 
Francisco  Romano  Steppla  daSitr».!^ 
mensal  de  200$,  a  qual  o  Sr.  Pniiafc  k 
Republica  negou  sancção  (dÍ£ca«vBni. 

3^  discussão  do  projecto  n.  441  k^kW. 
do  Senado,  elevando  á  categoria  ée  .'«to 
a  Alfondega  de  Manáos  oomaim:»^ 
9.000:000$000; 

2^  discussão  do  projecto  n.S63A,irl'> 
fixando  o  numero,  classe  e  Tenàmm^ 
empregados  da  Alfandejra  deSaotoi;(^ 
substitutivo  da  Commissão  de  Fiua^. 

2»  discussão  do  projecto  n.  317  k,te\í* 

'M  .concedendo  a  pendão  mensal  «ic3i<$st^ 

To- fneral  honorário  Francisco  Rodng«tel& 

2*  discussão  do  projecto  n.4í>l,  d»  > 
autorizando  o  Presidente  da  Repo^* 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  V^ 
Obras  Publicas  a  credito  extraorfifl»  > 
8:08^90,  para  pagamento  de  «t<«  ^ 
ecutadas  em  1900  pela  Companfau  H " 
Janeiro  City  Improvsments ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  3^ 
1906,redacção  para  nova  diícossão  íU«J» 
destacada  na  3^  do  projecto  n.  3()S.ík 
anno,  do  senado,  que  declara  a]in0|^ 
todas  as  pessoas  implicadas  diteeU  ^^ 
rectamente  nos  movimentos  renà^àm^ 
occorrídos  nos  Estados  do  Matto<^' 
Sergipe  anteriormente  ao  anno  de  \^ 

Levauta-so  a  sessão  ás  4  horas  is  ^* 
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i71*  SESSÃO  EM  27  DE  DEZEMBRO  DE  1906 

Presidência    do  Sr.   Paula    Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procedc-«-c  á  chamada  a  que 
respondem  os  Sr^.  Paula  (tuimarães,  Jafne> 
l>arcy,Luiz  Gualberto,  Simcâo  Lcal,Paes  Rai*- 
rcto,  António  Nogueira,  Justiniano  do  Serpa, 
Hosannah  de  Oliveira,  Agripino  Azevedo, 
Cunha  Machado,  José  Kuzebio,  Dunstiee  de 
Abranches,  Joaquim  Cruz,  Sérgio  Saboya, 
Joào  Cordeiro.  Frederico  Borges,  Gonçalo 
Souto,  Alberto  Maranhão.  Eloy  do  Souza, 
Pereira  Beis,  Paula  e  Silva,  Pereira  de 
J/-yra,  Cornelio  da  Fonseca,  iVrro\ella'{  Gal- 
vão, Oliveira  Yalladão,  Rodrigues  Dória, 
Tosta,  Bulcão  Vianna,  Neiva,  Salvador  Pi- 
res, Êlpiflio  Mesquita,  Rodrigues  Saldanha, 
Garcia  Pires,  Mello  Mattos,  Figueiredo  Ro- 
cha, Balthazar  Bernardino,  Pereira  Lima, 
Pereira  Nunes,  Teixeira  Brandão,  Henrique 
Ijorges,  Barros  Franco  Júnior,  Rodolpho  Fer- 
reira, Antero  Botelho,  Francisco  Bressane, 
Adalberto  Ferraz,  Carneiro  de  Rezende, 
Christiano  Bra^,  Rodolpho  Paixão,  No- 
gueira Jaguaribe,  Ferreira  Braga,  Altino 
Arantes,  José  Lobo,  Arnoipho  Azevedo, 
iJosta  Júnior,  Eduardo  Sócrates,  Xavier  de 
Almeida,  Alencar  Guimarãesi,  Menezes  Dó- 
ria, Paula  Ramos,  José  Carlos,  Vespasiano 
4Íe  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  c  Cassiano 
(io  Nascimento  (62). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  c  IT)  minutoi^ 
cia  tarde. 

E*  lida  e,  sem  observaçG<.'s,  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  1*»  Secx*eta.i*io  procede  á 
leitura  do  seguinte 


EXPEDIKNTi: 


Offlclos 


IK)  Sr.  !•  Secretario  do  Senado,  de  27  do 
corrente,  enviando  o  projecto  daquella  Casa 
do  Congresso  Nacional  que  lixa  os  vencimen- 
tos do  pessoal  do  Thesouro  Federal,  da  Dire- 
cção Geral  da  Contabilidade  da  Guerra,  da 
Contadoria  da  Marinha,  da  Alí^nde^a  do  Rio 
(Ic  Janeiro,  da  Caixa  de  Amortização  e  da 
Casa  da  Moeda.  —A*  Commissão  de  Fi- 
nanças. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  23  do  corrente,  transmittindo 
a  mensagem  do  Sr.  Presidente  da  RcptPJ': 
Hica  acompanhado  de  dous  autographos,  da 
i*esolução  do  Congross  >  Nacional  que  resta- 
va. VIII 


belece  a  classe  de  praticantes      i 
decreto  h.  406  de  17   de  maio 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Br;     l 
tulo  de  nomeações  e  vencimei 
mensaes,  sendo  íixado  em  00  o     i 

Eraticantes,  á  qual  o  Presidem 
liça  negou  sancção.— A'  Comn 
nanças. 

Do  mesmo  Ministério,  de  24 
enviando  a  mensagem  do  Sr.  P     ; 
Republica  acompanhada  de  de 

f^hos,   devidamente  sanccionad 
ução  do  Congresso  Nacional  qu(     i 
Governo  a  conceder  a  Lafayette    i 
legraphista  da  Estrada  de  Fern 
Brazil,  seis  me/.es  de  licença,  c< 
para  tratar  de  sua  saade.—Arc    < 
dos  autographos,  enviando  o  o    i 
nado. 

Do  mesmo  Ministério,  de  27   d 
remettondo  a  seguinte 

MENSAGKM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Na    : 

De  accôrdo  com  a  exposição  qi 
giu  o  Ministério  da  Industria,  Via   i 
Publicas  e  que  tenho  a  honra  de    i 
a  vossa  consideração,  solicito-v 
habiliteis  com  asmedidas  que  jul   : 
venientes  para  corresponder  ao  i 
verno  Portuguez  que  reduziu  de    : 
a  taxa  postal  por  cada  õO  gramm  : 
pre>sos  expedidos  de  Portugal  pao  . 

Rio  de  Janeiro,  2u  de  dezembro  : 
Affbnso  Augíjsto  Moreira  Penna,  -  • 
missão  de  Finanças. 

E*  lido  e  vae  a  imprimir  o  sogu  i 

PARECER 

N.  91  —  190G 

Opina  no  sentido  de  ser  o  Pode\ 
o  competente  para  attender  ao  re 
em  que  o  inajor  do  estado-niaior    \ 
AmpIhUoquio  de  Azevedo  recorre  c  : 
do  Ministro  da  Gtier$*a  para   repa  ' 
tiça  de  fue  se  julga  victima 

O  major  do  quadro  especial  c  i 
nmior  do  exercito  Amphiloquio  d  i 
não  se  conformando  com  o  despacl  < 
ferido  »  dado  a  um  sou  requerim<  i 
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gido  ao  Ministro  da  Guerra,  solicita  do  Con- 
gresso Nacional  a  sua  collocação  no  Almanak 
do  referido  ministério  acima  do  major  Érico 
Augusto  de  Oliveira. 

Ck)mo  se  vê,  trata-se  de  matéria  que  es- 
capa á  competência  do  Poder  Legislativo; 
razio  porque  a  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  é  de  parecer  que  o  suppllcante  re- 
corra, querendo,  ^to  Poder  Judiciário,  caso  o 
Poder  Eiecutivo  persista  em  b£o  reparar  a 
ii^ustiça  de  que  eile,  supplicante,  se  julga 
victima. 

Sala  das  Oommissôes,  27  de  dezembro  de 
1906.  — 0»©<}tra  Valladão,  presidente.— 12o- 
dolpho  Paixão,  relator. —  Êalthazar  Bemav^ 
dino.  —  Figueiredo  Rocha.  —  BezerriV  Fon- 
tenelle, 

O  Sx*.  Pjresidettte  —  Esti  finda  a 
leitura  do  expediente. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Tosta. 

O  fSr.  T^os-ta  (*)  —  Sr.  Presidente,  nos 
últimos  dias  de  sessão  venho  cumprir  o 
^ever  de  responder,  perAinctoriamenie  em- 
obra,  mas  com  firmeza,  exactidão  e  ver- 
dade, ao  discursD  do  iliustre  representante 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Germano  Hasslo- 
cher,  o  qual  mais  do  uma  vez  atacou  o  pa- 
recer que  a  Commissâo  de  Finanças,  pelo  seu 
relator,  deu  sobre  a  emenda  quo  S.  Ex. 
apresentou  com  o  intuito  de  por  termo  á 
navegação  transUlantica,  isto  ô,  á,  nave- 
gação do  Rio  de  Janeiro  para  Nova- York, 
conforme  os  termos  da  contracto  celebrado 
pelo  Governo  com  a  empreza  Buai*que  de 
Macedo  &  Comp. 

Sr.  Pr.^sidente,  não  venho  faze?  um  dis- 
curso, nem  também  apresentar  uma  mono- 
graphia  extensa,  desenvolvida,  como  aquellas 
que  foram  apresentadas  «-^qui  pelo  iliustre 
repres(?ntante  do  Rio  Grande  do  Norte,  Sr. 
Eioy  do  Souza,  cujo  nome  peço  licença 
para  declinar,  nem  também  venho  desen- 
volver o  assumpto  como  fez  o  Sr.  José 
Carlos,  com  a  competência  de  quem  está 
bem  informado  das  cousas  que  se  passam  não 
somente  em  relação  ao  Lloyd,  mas  também 
em  relação  á  marinha  mercante. 

Li,  ainJa  hoje,  o  importante  parecer  de 
S.  £x.  em  resposta  aos  quesitos  da  Liga  Na- 
val sobre  as  medidas  que  devem  ser  toma- 
das para  tornar  uma  realidade,  em  todos 
os  sentidos,  a  marinha  mercante  brasileira. 

Sr,  Presidente,  vou  começar  a  leitura 
das  notas  que  trouxe  para  oppôr  ao  adver- 
sário decidido  do  Lloyd,  ao  demolidor,  por 
assim  dizer,  de  uma  empreza  nacional, 
digna  de  todos  os  applausos  da  opinião  e  do 

apoio  dos   poderes  públicos,  que  beaetlcia 

^■^— —————— — 

i*)  Eatt  di> curto  u-ío  foi  revisto  pelo  orador.  J 


não  só  a  marinha  mercante,  comoilirr^ 
ra,  as  industrias  e  o  oommerciodo  poiz. 

O  Sr.  Deputado  Gerinano  Ha^loclie  :: 
cui'a  a  todo  o  transe,  como  qaem  tem  :. 
determinado,  achar  coniradioçõesoDde  -^ 
não  existem,  todas  as  vi^zes  que  se  tnu  . 
empreza  do  Lloyd  Braziieiro. 

O  argumento  de  6.  £x.  é  e4e  emt«r: 
(âaros.  Proeuro  tnuhuúr  o  dãsan « 
^S.  £x.,  tornando <slaro  6 «atienieaqulbip- 
pareco  estar  envolvido  em  eorta  raies. 

Na  sua  etposi^  da  motivos  desto  m 
««"gundo  a  accusação  do  Sr.  (knmi  fi^ 
locher,  disae,  o  relator: 

<  E'  certo  que  o  intereambio  oomv^ia 
sendo^nos  muito  flivoravei,  pois  o  Biazil» 
$uis  imparia  cerca  de  30*000  eotáos,  m% 
êendo,  «m  geral,  os  producUu  quemém 
da  America  do  Sorte  de  grande  aàâfm-» 
chinas,  aradas^  i$iUrumeHU)$dela9Ífni,:í>' 
nhãs  de  trigo  em  saeeos  e  èamou,  «vm; 
baccUhdo,  pinho^  ete.,  não  terá  a  iiifra- 
mesnía  garantia  de  cargas  na  wUc. 

Mas.  alam  de  poder  a  linha  tnft^yuiA 
na  faita  de  outra  carga,  ao  iaiciír  i  s& 
carreira,  transportar  carvão  depeá-^  <fe 
fará  o  ierviço  de  cabotagem  do  Parinim, 
auxiliando  as  linhas  fttlertHU  «o  (rovMi 
pastageiros  e  de  prodiíctos  nadOMa  is  irt 
para  o  sul,^ 

Logo,  na  opinião  do  relator,  eate3ie>.  Ex 
a  empreza  ao  Lloyd  não  tem  gartitn^^ 
carga  na  volta  dò^  Estados  U&iáos,  pnc- 
sara  de  transportar  carvão  depednf* 
zer  o  serviço  auxiliar  de  cal)otageffl  díP» 
a  Santos,  etc. 

Na  mesma  exposição  de  motivíKiN- 
tor,  com  o  fim  de  demonstrar  que  i  ni'-* 
ção  transatlântica  para  a  America  1^  >'t< 
era  viável  e  conveniente,  citou  u  iit<» 
ç  jcs  colhidas  pelo  Governo  e  pcb  cb:*-- 
do  Líoyd  : 

«O  Governo,  desejoso  de  inícitf  o  9^9 
da  navegação  entre  a  Republica  dosi^i. ' 
Unidos  da  America  do  Norte  e  a  doe  W- 
Unidos  de  Brazil,  mandou  queseptwto^' 
a  estudos  sobre  o  estabelecimaoioái:''* 
gação  de  longo  curso  entre  os  dob*  pu»- 
de0:jes  estudos  resultaram  os  se^ii^  ^ 
dos,  que  autorizam  a  aflirma^^*^ 
viável  e  conveniente  a  navegação. 

A  exportação  do  BrazU  para  «  S*^ 
Unidos  em  1904  attingiu  a  5M>.aiXi  «^ 
das,  o  que  deve  ter  exigido  i03  vii|e»^ 
vapores  ou  navios  á  vela  com  a  «rr** 
dia  de  2.500  toneladas  ;  c  a  imporoç»* 
paiz  de  produotos  dos  Estados  JJmM  a^ 
giu  a  cerca  de  20O.OX>  toneladai.  t^ 
lentes  a  80  viagens  oom  a  mesma  ctf/^ 

As  tabeUas  annexas,  eonteado  ^^J^^ 
tifitícos  relativos  a  1904,  provim  a  iVD«r 
ção  supra* 


EXPORTAÇÃO     BRAZILEIRA 

Artigos  principaes 

Artigo»  Quantidades 

Kilos 

Azeite  cte  baleia 6.500 

Barbatanas • 4.555 

Chifres 38.600 

CiDzas  de  ossos 1 1 .  100 

Cinzas  de  ossos  curtidos — 

Couros  salgados, 164.875 

Couros  seccos 1 .359.041 

Crina 105.001 

Garras  ou  unhas 292.085 

Lâ 78.358 

Palies 2.412.900 

Penna 2.856 

Umbigos  81.510 

Graphitos 1 .008 

Manganez 98.891 .000 

Pedras 580.000 

Assucar  mascavo 4.1 18.867 

Bagos  de  mamona 908.534 

Borracha 16.873.699 

Cacáo 4.580.545 

Café  em  ízrào  6.235.291  sacoas 374.117.460 

Castanha^  59.556  hectolitros 5.955.600 

Cera  de  carnaúba 492.064 

Folhas,  raizes  e  resinas  medicinaes 40.540 

Fumo  em  folha 4 . 1 00 

Madeira-! 1.0^8.146 

Óleo  de  copahyba 23.409 

J^esiduos  dos  caroços  de  algodão • 10.032 


Valor  (a  bordo) 

1:183$000 

264$000 

17:10(^000 

649$000 

480$000 
;236$000 
281$000 

Í570$000 
;110$000 
;413$000 
;579|000 
959^00 


11. 


147; 

.012 

152 

27 

81 

.284 

105 

7: 

6 

2.837 

8 

939 

140 

119.276 

4.270 

246.055 

11.456 


1 


,049 
116 

2 

216 

54 

3 


435$000 
541$000 
191$000 
193$000 
126!f000 
7641  ;000 
254J50OO 
018{;000 
677j;000 
547í»00 
663í;000 
446$000 


512.253.285      400.331 :174$000 


IlklPORTAÇOES    NORTE-AMERICANA    NO    BRAZIL 

Artigos  principaes 

Artigos  Qaantidades 

Kilos 

Animaes  vivos  e  dlsseccados 

j\lgodào,  em  lio,  pasta,  etc 47.474 

Ferro  e  aço-vergas,  chapas,   etc 81 .  103 

Madeira ., 64.6^.216 

Matei*iaes  para  perfumarias,  etc ,' 629.705 

Pedras,   terras  e  semelhante 5.449.327 

Pelles  e  couros 63.200 

Summos  e  suecos  vegetaes 14.559.449 

Algodão  manaíbxiturado • 1 .237.681 

Ai-mamentos  e  munições ;,..  398.512 

Carros  e  outros  vehiculos 393.460 

Chumbo,  estanho,  zinco  e  ligas 52.690 

Cobre  e  suas  ligas ,  261 .  635 

Ferro  e  aço  manufacturado ,..,..  8.059.417 

Lã  manufiiotiirada 190 

Machtnas,  apparelhos,  etc 3.237.244 

i-^apel  e  suas   applleaçoee 807.517 

Pelles  e  oouroB   manuihctarados 14.810 

Prodnctos  ehimicos  e  drogas • .,. 1 48 .  378 

Kerozene,  petróleo  e  gai&... ••«••. »•••••• Gl.056.69l 


Valor  (a  bordo) 

397:283$000 

99:167|»00 

45:758JW0 

5.177:76251000 

632:46 

223:740 

504:7411 

3:172: 

3.810:09 

1.719:737.^000 

144:6)4 

114:184 

560:303j 

3.176:É 

887$000 

5.863:9411  000 

746:09^1000 

158:144:000 

1.184:970  000 

lJL.aia:50(%000 
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Notarse  no  discurso  de  S.  Ex.  a  prcoccupa- 
fto  de  inutilizar  o  eâforço  emprejir&do  na 
treaçio  de  um  serviço  de  utilidade  nacional 
-o  da  navegação  bmzileira  de  longo  cui*so 
)ara  a  America  do  Norte— Sirviço  confiado 
IO  Lloyd  Brazileiro,  com  o  apoio  e  auxilio 
lo  Governo  Fedeial. 

Essa  proocciípação,  que  poderá  cstriiiar-se 
)m  uma  errada  compi*ehoasâo  do  intere*$!se 
mblico,  serve,  entretanto,  sem  que  S.  Ex.  o 
)erocba.  a  inferesse^^  subalternos,  a  iuto- 
■ossos  particulai*es  de  empi*ezas  extrauj^ci- 
•as,  iuilifrcrentes  ao  nosso  des  envolvimento 
i  cultura.  indiíTercn^os  :i  creação  da  mariuhá 
nei-caiiie  n.u;ional,  e  apenas  de.:iejo8as  da 
atirada  da  bandeira  brazileirada  navegação 
ie  longo  curso,  o  que  acarretará  o  desap- 
>arc;;imento  de  um  concurrente  que,  desde 
á,  se  aprensenta  com  as  maiores  probabili- 
iadcs  de  successo. 

Disse  S.  £x.  que  cumpria  considerar  as 
)bjecçoesque  se  invocaram,  contrapostas, 
ia  Camará,  ao  projecto  da  linha  americana, 
)elo  Sr.  Calogeras. 

Sabe  esta  Camará  que  o  nosso  dístincto 
;ollega  Si*.  Calogeras  acha-se  ausento  na 
Curopa.  o  que  o  impossibilita  de  trazer  â 
liscusiiâo  o  valioso  concurso  da  sua  palavra, 
das,  a  verdade  6  que  as  estatísticas  que  ser- 
viram de  base  á  creação  da  linlia  amcrí- 
^na  roi*am  feitas  e  obtidas  pelo  Deputado 
/alogeias,  que  por  si  fez  o  que  indioou  ao 
governo,  quando  se  tratou  de  autorizar  a 
ireaçâo  doiisa  linha.  Como  já  disse  anterior- 
nente,  aqui  estão  e  podem  ser  examinados 
)s  dados  estatísticos. 

Disso  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
lo  Sul  que  oppuz  dados  de  uma  exposição 
la  própria  emproza  interessada  no  negocio. 

Quer  dizer:  as  informações  em  que  se 
úndoa  o  relator  da  Commissão  de  Finanças 
Mira  emittir  seu  pai-ccer  contrario  á  emon- 
la,  que  mandava,  em  termos  claros,  suppri- 
nir  a  navegação  transatíantica,  foram  for- 
lecidas  pela  emproza  do  Lloyd,  c,  portiinto, 
tão  suspeitas. 

Como  si  nós  tratássemos  aqui  de  alguma 
entenda  judiciaria,  de  algum  pleito,  em 
lue  devesse  necessariamente  haver  vencidos 
)  vencedores  ;  como  si  nós  não  tratássemos 
principalmente  de  um  melhoramento,  que 
^nto  interessa  á  empreza  do  Lloyd,  aos  seus 
lirectores,  como  ao  Congresso,  como  ao  Go- 
ireroo,  como  aopaiz  inteiro!  {Continua  a  lêr.) 

<K*  exacto  que  a  empreza  apresentou  ao 
^overuo  o  seu  estudo,  leito,  aliás,  con^.ele- 
nentos  colhidos  nas  repartições  de  estátís- 
4ca,  e  que,  em  suas  generalidades,  estão  ^e 
icoôrdo  com  os  dados  otttciaes.»         ...    y 

Eu  Aqo  a  justiça  de  acreditar  que  Pi^iqui 
x)Ueffàdao  8uppi5e  que,  no.estiido  do  uma 
)uestao  pratíca,  ondo  os  algarismos  6i>op. 


argumento  e  a  razão,  possam  existír  dados* 
de  natureza  divoí^sa.  Ao  trabalho  apresen- 
tado volo  Lloyd  nada  mais  liavia  a  fazer  do 
que  voriílcar  a  exactidão  rigorosa  dos  dados 
colligidos.  Feito  ir«so,  o  que  se  deu  pelo  con- 
IhinU)  dos  elementos  fornecidos  pelo  Lloyd 
com  as  estatísticas  olnciaes,  c  não  havendo 
para  o  estudo  de  questão  dessa  natureza 
outros  elementos  apreciáveis,  além  da 
razão  politica,  que  só  poderia  aconselhar 
a  approximaçào  eommercial  de  dois  povos, 
cujo  empeuho  é  lioje  uma  mais  intima  ai- 
liança  de  idéas  f  intei*essos,  não  havendo. 
Sr.  Presidente,  outros  elcmeatos  apreciá- 
veis, que  motivos  poderiam  levar  o  Go- 
verno a  não  dar  .o  devido  valor  a  um  tra- 
balho pratico,  positivo,  indiscutível,  baseido 
em  e'emeatos  e  dados  confirmados  pelo  Ser- 
viço Estatístico  Commercial,que  tem  a  auto- 
ridade de  um  serviço  publico,  e  oontirmado!^' 
por  um  membro  dcst  i  Camará  ? 

O  Sr.  Deputado  Germano  Hassiocher  ac- 
cusou  a  Commissão,  Sr.  Presidente,  de  te* 
apresentado  tabeliãs  erradas,  para  justificai* 
a  conveniência  do  estabelecimento  da  linha 
açiericana.  Convido  os  Srs.  Deputados  a 
virem  conflrontai*,artigo  por  artigo,  os  alga- 
rismos que  apresentei  com  os  constantes 
das  tfcbellas  otliciaes  da  Repartíção  de  Esta- 
tística Commercíal.  São  exactamente  os 
mesmos,  rigorosamente  exactos,  sendo  de 
notar  que  apresentamos  apenas  os  dos  prin- 
cipaes  proiuctos,  desprezando  aqueiles  que 
não  avultam  nas  relações  commerciaes. 

Escapou,  porém,  um  erro  de  impressão, 
erro  que  alterou  o  total  de  uma  somma,  dn» 
390.00J:00a$  para  400.000:0004000. 

Refiro-me  ao  valor  das  castanhas  expor- 
tadas para  a  America,  que,  em  vez  de 
i.45ti:7(54$,  fui  impresso  11.456:764$.  Esse 
engano,  porém,é  tão  flagrante,  tão  evidente, 
que  o  que  mxis  admira,  Sr.  Presidente,  é 
que  tenha  servido  de  cabedal  para  a  dis- 
cus^ui.  Tenho,  como  já  disse,  em  mão  o 
originai  da  estatistic  t  Calogeras,  que  serviu 
de  base  ao  parecer,  e  na  qual  esiâ  exacta  a 
ciíhi  em  questão,  como  a  Camará  poderá 
verificar. 

Sr.  Presidente,  abro  aqui  um  parenthesi:;; 
á  leitura  de^ta  monographia  para  salientar 
qual  a  essência  do  meu  argumento.  Que  c^ 
qi|o  resulta  dos  dados  estatisticos  apresen- 
tados no  parecer,  extrahidos  da  minha  expo- 
sição d  3  motivos  ao  projecto  do  orça- 
mento? 

O  argumento  é  quo,  havendo  três  com- 
panhias regulares  de  passageiros  que  fa- 
zem, no  máximo,  96  viagens  entre  o  Brazil  e 
k  ^InjKsrica  do  Norte,  e  sendo  o  valor  4lh  ^^' 
pòi^^^  do  Brazil  para  os  Estado»  ^U^oç.^e 
40o  mil  e  tantos  conto(^,o  o  da  imtx>rtaçao  doa 
Estados  Unidos  da  importância  oe  cinoocnta 
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09  Eatados  Unidos  procesgam .  companbáa» 
ia  importância .  da  American  Sugar  Re/^ 
Ung  Ò»,  da  Nevo-Ycrh  Central^  da  Wes* 
ern  T^ansit  C^^  da  Delaware^  Lakavarma  and 
Western  Raihcaif,  da  Northern  Steamship  G^ 
»  mnita-t  outras,  por  iní^igirem  a  Elkins 
inti-reòaUng  lato,  a  lei  contra  os  rebates,  e 
lós  consentimos  que  cresçam  e  se  desen- 
volvam emprezas  estrangeiras  que  incidem 
)  vivem  das  mesmas  faltas. 

Precisamos  proteger  o  trabalho  nacional; 
>recisamos  facilitar  os  meios  indispensáveis 
i,  formação  do  uma  marinha  mercante  bra- 
sileira, que  nos  faça  honra  e  dignamente  re- 
)resente  a  vastidão  das  nossas  costa^*. 

O  i Ilustre  representante  do  Rio  Grande  do 
>ul,  de  cujos  re^entimentos  contra  o  Lloj-d 
ivo  noticia  anteriormente  ô  campanha  que 
noveu  nesta  Gamara,  não  deu  ás  suas 
)raçõeá  parlamentares  o  tom  elevado»  que 
íaracterizou  a  critica  de  outros  preopi- 
lantes,  verbi  gratia  a  do  Sr.  Eloy  de  Souza, 
Titica  levantada,  imparcial,  formulada 
íom  o  intuito  patriótico,  não  de  deprimir, 
le  embaraçar,  de  anaiquilar,  de  malsinar, 
nas  de  esclarecer,  de  corrigir,  de  melhorar 
)  serviço  a  bem,  simultaneamente,  da  la- 
voura, da  industria,  do  commercio  e  da 
narinha  mercante. 

O  problema  da  marinha  mercante  é  muito 
mportante,  deve  preoccupar  o  espirito  dos 
lossos  homens  públicos,  dos  nossos  estadistas. 

Os  iatere  -ses  da  lavoura  e  do  commercio, 
larmonJzados  com  os  da  industria  de  trans- 
}orte,  devem  í?er  tomados  na  maior  consi- 
leração. 

Os  fretes  devem  ser  os  mais  reduzidos, 
naxime  era  um  paiz  como  o  Brazil  deexteu- 
•as  costas,  e  as  emprozas  de  navegação  de- 
rem ser  alliviadas  d  s  ónus  que  possam  em- 
)araçar  e  diílicult  u'  o  seu  funccionamento 
•epfular. 

O  illustrado  representante  do  Rio  Grande 
lo  Norte,  em  seu  importante  discurso,  que 
)oucos  aqui  ouviram,  neste  recinto,  pelo 
idoantado  da  hora  em  que  foi  pronunciado, 
nas  que  muitos  leram  ou  hão  de  lêr  no 
Diário  do  Congresso,  apontou  detalhadx- 
nente  os  encargos  de  toda  sorte  que  oneram 
k  empreza  do  Lloyd  Brazileiro. 

E'  exactamente  para  o  estudo  desces  ónus 
}  da  legislação  relativa  á  marinha  moroante 
jue  devemos  voltar  a  nossa  attenção. 

O  que  o  patriotismo  aconselha  é  isso,  e 
ião  mover  gu^^rra  do  exterminio  ao  Lloyd 
brazileiro,  que,  sendo  amparado  pelos  podo* 
•es  públicos,  ixxlerá,  de  llituro,  constituir 
im  elemento  poieroso  do  flosso  progre8:so 
económico  e  bor  a  reserva  da  nossa  mari- 
lha  de  guerra. 

Dizem  que  o  bloyd  não  desempenha  ainda 
todos  os  serviços  de  navegação  a  que  se  com- 


prometteu  pelo  contracto.  Sim,  não  desem-^ 
peaha,  não  poderá  desempenJiar  de  ohoí^, 
como  nenhuma  outra  empreza  o  faria  no 
decurso  de  tão  pouco  tempo.  Seria  ridículo 
exigilH). 

Não  se  reorganiza  em  oito  mezes  uma 
companhia  como  a  do  Lloyd  Brazileiro;  e  o 
contracto  muito  criteric  sãmente  estipulou  a 
seguinte  clausula: 

«LIII— Os  concessionários  continuarão  sem 
interrupção  a  navegação  que  ora  faz  o  Novo 
Lloyd  Brazileiro,  cjm  as  modificações  e  am- 
pliações de  serviço  constantes  da  presente 
concessão,  que  serão  executadas  gradual- 
mente nos  prazos  marcados  pelo  Ministro 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  tendo 
em  consideração  o  tempo  indispensável  ao 
apparelhamento  do  imaterial  para  cada  caso  e 
ao  disposto  na  clausula  XXIII.» 

«XXIII— Serão  submettidcs  á,  approvação  do 
Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas, dentro  do  prazo  de  60  dias,  contudos  da 
data  da  assiírnatura  do  respectivo  contracto, 
so  planos  detalhados  o  especificações  minucio- 
sas relativas  ao  material  constante  da  clau- 
sula XXI,  de  accòrdo  com  as  condições  esti- 
puladas na  clausula  XXd,  devendo,  outro- 
sim.  todo  aquelle  material  achar-se  no 
Brazil  e  em  effectivo  serviço,  dentro  do  prazo 
iraprorogavel  de  Í8  mezes,  contados  da  mes- 
ma data,  observando-se  o  disposto  na  clausu- 
la XXIV  j> 

Entretanto  da  data  da  assignatiira  do  con- 
tracto são  apenas  decorridos  oito  mezes.  Ain- 
da a  companhia  tem  mais  dez  mezes,  porque 
os  planos  loram  apresentados  posteriormente 
ã  assígnatura  do  contracto. 

O  Sr.  José'  Carlos  —  Temos  mais  de  um 
anno  para  apre^eatar  es  vapores. 

O  Sr.  Tosta  —  E'  exacto. 
Mas  voltemos  aos  ónus  a  que  o  Lloyd  está 
sujeito. 

Os  dados  estatísticos,  que  aqui  tenho  em 
mãos,  fornecidos  pelo  Lloyd,  o  mais  compe- 
tente para  isso,  apesar  da  suspeição  lançada 
polo  representante  do  Rio  Grande  do  Sul 
contra  tudo  que  parte  des^a  empreza,  que 
tem  talvez  para  certas  pessoas  o  grande  de- 
feito de  não  ser  estrangeira,  demonstram 
que  as  despezas  ofilclaes  de  um  vapor  da 
linha  do  Norte  — do  Rio  a  Manâos, viagem  re- 
donda, são  as  seguintes  : 

Rio  de  Janeiro 165^700 

Victoria 16 

Bahia 98^100 

Maeeió 

•Pernambuco 6111 

Parahyba 

Natal 

Ceará 160$ 


Pará 

Pariotins . 
Maoáos — 


Praticag<*m    da  coita  o   rio 
Amazonas 


455$720 
$600 

loa^ 


2:877|04O 

1:100^000 


As  dcspezas  de  estiva  e  descarga 
guint€8 : 

(Viagem  76^  do  vapor  BmzU) 

Rio  de  Janeiro 

Victoria 

Bahia 

Maceió 

Recife 

Parahyba 

Natal 

Ceará 


3:977.^40 
!íão  as  se- 


551$100 
5'JO 
3G7<500 


Santarém 

Manáofi 

Estivadores  emt^»arcadps 
raotc  45  dias 


dii- 


46Qt00i> 
2:65ôç6i't 

10:414$ãH' 

Assim,  o  minimo  das  despezas  de  ara  pi- 
quete da  linlia  úi>  Norte,  do  RioaMaoácx,  r 


Estiva  o  dcKoarga. 
Despezas  ofRíi:K»s. 


10:4l4|?l»» 

SiOTTluOi^ 

14:391$âl'< 

Sendo  quatro  viagens  por  mez,  temos  au- 
nualmente    57 :  564$000  X 12 . 

Total  690:768$000. 

Assim,  pois,  só  com  a  linha  do  Norte  o 
Lloyd  faz  uma  despcza  annual  de  690:00i)f. 
não  faltando  nas  dcspezas  oom  a  liiiiia  J* 
Sul,  com  a  do  Uio  da  Prata«  de  Matt<^ 
Orosso,  etc.  e  não  se  levando  em  conta  a 
despeza  com  a  tripolaçao  o  outras. 


Despesas  offlclaas  de  um  vapor  da  linha  do  Norte  —  «  Brasil  »«  viagem  76* 
No  Rio  de  Janeiro 


Carta  de  saúde 

Passe  do  Correio 

Seilo  para  o  rol 

Organizador  do  rol 

Rol  de  equipagem  e  termos 

Sello  para  uma  guia  de  descarga,  uma  folha  da  Al- 
fandega e  um  passe  da  Capitania 

Ao  sargento  da  Alfandega » 

Passapoi'te  da  Alfondega ».... 

Senha. 


Entrada  na  Capitania  o  capatazia  da  Alfandega. 

Regulamento  de  três  trânsitos 

Dous  livros  rubricados  pela  Capitania 

i5<>l  lo  1  Iç  freio » .,.-*, 


Ida 


Na  ViciQria 


Tormog  rio  entrada  c  sahida 

Síillos  para  passai 

PriitjCHgcni  ítd  entrada  e  sahida, 

TíTmOíí  d*!  entrada  c  «vahída 

Sólios  para  pamm 

Pratíc;agem  de  entrada  o  sihida. 


Na  BahÍA 

Ida  í 

ScUo  de  ftfíte. . , , 

Termo  de  roíípjnsabilidaUo  ...... 

Termoí  íle  entrada  c  aahida 

Estampilhai 


■ m***m**»m 


20$CH)0 

d^^oo 

$600 

5$000 

4^000 


$300 
4!f000 


4Ém 
mm 

TTçeOO 


lÉUílO 

7?|eoo 


^9pm 


«tfGOU         iStm 


npm 
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100» 


80$80a  98$i)0a 


28$40O 


58$400 


86  $800 


Volta  : 

eUo  de  frete 4$400 

arta  de  saúde.  •  # 

ermo  de  responsabilidade \i 

apitania  do  Porto « 

stampilhiis ♦..•... Ij 

ratiíicações  a  guardas  (ida  e  volta) 

No   Maceió 
Ida  : 

asáe 

Isto  110  rol 

ermo 2$000 

*esp:ichos  de  licença 4^)00 

ello  de  fretamento 4í|^400 

olicia 5$000 

Vjlta  : 

asse 7$300 

isto  no  rol t5$000 

ermo 2á;000 

lespachos  de  licença ». , 4$íX)0 

ello  de  fretamento 4S5400 

olicia. 5x000 

ratiflcAções  a  guardas  (ida  e  volta) 3* '$000 

•  

No  Pernambuco 
Ida: 

raticagem— entrada  e  sahida 236$560 

ileeira  do  praticj 2õS-^X)0 

Lisse  d  a  .U  faoílega Oi^OOO 

íllo  do  frete 15$100 

ítampilhcis  e  I  icenças 7$100 

)Iicia  raiiritima 10$000 

ratificação  ao  ;^uarda 305^0 

?spozas  da  capitania 10s500 

ceaça  para  sabi»  á  noite (isâOO 

»rnio  da  r3sptiii<^biiidade 1|*;400 

irmos  de  entrada  e  sahida 4">000 

Volta: 

•aticagorn—entrada  e  sahi/ta 1(58:*;  100 

»:itiMc:ição  ao  guarda. 15s000 

,rU  de  saúde.. 20$000 

,s>e  da  policia  para  sahida rO$000 

írmo  de  resoousabilidade lilOO 

rmos  di3  outra  la  e  sahida^ 4&00 

*atiíicação  para  descarga, . . ,  .^ lOçOOO 

>-so  de  saliida  da  Alfandega^ r$000 

usse  de  sahida  na  Capitania^  íjpatiflcações  e  averbações  1VS5DQ, 

000691. Bara  s^riúdi^  ái  noite. 7$500 

lio  do  n-ete H$000 

Na  Parahyba 
Ida: 

aticagem— entrada  e  sahida* 96$noO 

,sso  federal , 6$900 

tposto  de  tonelagem  estadtaal-. , 13jfi.l00 

nem  baraço  da  Capitania  do  Porto . . .  «^ 4$30O 

vo%  vin 


353$060 


266$160         G]9$2S0 


1*7 


Sollode  frete 2$ã00 

Estampilhas. H 

Qratitieaçõcs  a  guardas  fiKler.u)â  o  cstaduaeâ 7£ 

Idem  ao  orapreír»ido  do  Correio 1( 

Volta: 

Praticarem— cQtrada  e  saUida 108$900 

Passe  fe  ieral es^KX) 

Imposf.)  de  tonolsigem  estadual 9$:)00 

Desiiiii baraço  da  Capitania  do  Porto 4j^'^00 

Sello  .lo  rroio 2$20O 

iíijtairipilhas l$900 

Uratirttíaçlo  ao  empregado  do  Oorn^io lOíJOOO 

No  Natal 
Ida: 

Passe  da  Alfiiiideira* 

TermoH  de  entrada  e  sabida , .         4à 

Estampilhas IÍ 

Gratiflcações 10 

Volta: 

Passe  da  Alfande/a 

Termos  do  entrada  e  sahida 

Estampilhas \i 

Gratificuçõej IG 

No  Ctard 
Ida  : 

Praticagem 60^0 

Sellos  de  passes,  fretamento,  despachos  e  licenças 1 1$900 

Termos  do  entrada  e  sahida 4$000 

Gratittcaçào 10$000 

Volta  : 

Praticagem 58f003 

Sellos  de  passes,  íhstamento,  despachos  e  licenças lli 

IJârmos  de  entrada  e  sahida 4$ 

Gratificação..  •• '• IC 

Na  Tiitoya 
Ida: 

Praticagem— entrada  e  sahida i40$000 

Termos  de  entrada  e  sahida 4^000 

Sellos  na  Capitania ,^600 

Despacho  na  Mesa  de  Rondas 10S300 

Idem  oo  Correio.  •• |300 

Volta  : 

Praticagem  —  entrada  e  sahida U 

Termos  de  entrada  e  sahida 

Sellos  naCai^tania ••• 

Despacho  na  Mesa  de  Rendas 

idem  no  Correio 

No  Maranhão 
Ida: 

Praticagem— entrada  e  sahida IS 

Passe  na  A IHindega 

Idemí'  no-  Correio 

Termos  de  entrada  e  sahida 

i^llo  da  Capitania • ^ 


2I0$300 


I13$ã0ú  353$8^ 


211900 


llpOO  431800 


85(900 


83$900  169(609 


i:^|2oo 


I44$400 


299^600 


xjia,  bi  ii\H»v^^^*3   «<vo '  ^  ucbxxi.  <.%i7  uv»  ^  \  1 1  c»u\ac|^  cb  • 


Volta 


<»,Vf«5»V/W 


Praticaí?om— OQtpada  o  sahidà. 120§000 

Passe  da  Alfandega 6^íX)0 

Idem  do  Correio  (transporte,  sabida) ^0 

Termos  de  entrada  o  sabida 4$00í) 

Sello  na  Capitania .<X)0 

Duas  moíliíleaçôcs  nu  rói 1$00() 

•Cjramissâj  á  Alfandega ^00 

Despacho  maritimo li|000 

Sello  do  frete 4$400 

Gratificações  aos  guardas  da  Alfandega 20íJ000 


iVo  Pará 


Ida: 


Praticagera  de  entrada 

Idem  de  atracação  e  desatraca^o. 
•Carta  de  saúde 


Termos  de  entrada  e  sabida. 

Sello  de  frete 

Estampilbas 

Gratitleações  aos  guardas  da  Alfandega. 
Idem  ao  conferente  da  Recebedoria — 


Volta: 

Praticagem  de  sabida 

Idem  de  atracação  e  desatracação 

"Passe ,,..., 

T)3rmos  de  entrada  e  sabida 

rSello  de  frete , 

EstampUlias , 

Oratificação  ao  conferente  da  Recebedoria. 


No  Santarém 


158,^000         315$700 


75$5G0 
2aÍ000 

4000 

isioo 

4J300 

8a  «)o 


257$S60 


ld7$860         45S$7^ 


Não  houve. 


yo  Parintins 


Passe  áo  Correio. 


$601) 


No  Jlanáos 


Passo  da  Alfandega,  sólios,  etc. 
•Capitania,  Recebedoria,  sellos. . 

Carta  de  ^;aude 

Passaporte  da  Aliliniiega 

£H»enibaraço 


19Í600 
7íO:X) 

201 OOD 
7J3J0 

SOJIUOO 


10a$900 


Total .2:877g40 

Praticagem  da  costa  e  rio  Amazonas 1 ;  10O|00O 

Total 3 :  977|00e 


y 


Deepezas  da    estiT»  •  descarga 

Nõ  Rio  de  Janeiro 

Ida: 
Estiva 302$000 

Volta  : 
Descarga 2W|040 

Na  Viciaria 

Ida: 
Descarga 96$000 

Volta  : 
Descarga 2I2$000 

Na  Bahia 

Ida  : 
Descarga 

Volta  : 

Descarga 230$000 

Estiva 97^ 

No  Maceió 
Ida: 

Descarga 616$000 

Estiva 15(^000 

Volta  : 

Descarga 110$000 

Estiva 217$680 

No  Recife 
Ida: 

Descarga „ 9$900 

Estiva 42a$000 

Volta: 

Descarga , 12$100 

Estiva 1 39p00 

Nã  Pafinhj^ba 

Descarga-- , , . , 3ii9í?iOO 

Eitiva, - , IK^300 

Volta  i 
Iteiiciírga. ,.,... ,  - -.....,,.,,.      lril$300 

No  Naiai 

Ma: 
Descarga , 47|80Ô 

Voíta  : 
Descarga^, *,*.,.,*-,.,..*,,.        47*800 

*  No  Ccíirà 

mi 

DB9e«i»l-,.. - 327|S00 

Descarga.  * 40$000 


e»^04o 


908$000 


287$100 

387$500  614|600 

766$000 

327$380       1 :093$68<3 


I51$100  590pm 


151$300        551110) 


9S$Blt} 


mpou 


Ida: 
Descasca •• 

Voltai 
Descarga 70$000 


No  MartmhOo 
31(000 


No  I^ard 
Ida: 

Descarga 

Estiva 81 


1:221$000 


lOlí 


Volta: 

Descarga....... 40$000 

Estiva 370$000 


410$0e0      1:631) 


Ida: 
Descarga. 

Ida: 
Descarga . 


No  Santarém 


No  Mandos 


4d0|    I 
2:659)    ; 


Estivadores  embarcados  durante  45  dias. 


Total. 


líota  : 

Este  vapor  é,  talvez,  o  que  tenha  tido  menor   movimento  de  carga,  c( 
pela  relação  seguinte,  das  descargas  pagas  á  Mandos  Harbour  por  diversos 

Vapor  Pernambuco    viagem  53^  em  âO  de  agosto     pagoa  6:48 

>  Espirito  Santo  >  64»  »  9  de  setembro  >  6:73 
»      Pernambuco        >       80*   »    10  de  outubro       >     5:86' 

>  S.  Salvador  >  86*  >  20  >  >  >  5:82í 
»  Maranhão  »  96*  »  3  de  novembro  >  7:071 
»      Brazil                  »      102*   >     9   >         »             >      5:02J 

Em  relação  á  navegação  transatlântica,   o  Lloyd  tem  contra  si,  além    I 
companhias  esti'angeiras,  conforms  está  explanado  na  exposição  de  motivos 
excessivos  impostos  de  consulado.  Eis  o  qiie  eu  disse  na  exposição  de  motivt  i 

€As  emprezas  The  Bootk  Steamship,  Hamburgo^ Amerika  Linie,  Hamburg 
nische  Bampfschifffahrts  GesHlschaft,  Lamport  Sc  Holt,  Rob,  Sloman  Line  e  a 
zeram  ac^ôrdo,  em  virtude  do  qual  ficou  reservado  á  Booth  Line  o  transpo  I 
do  extremo  norte  para  os  Estados  Unidos  e  á  Lamport  &  5bi(  juntamente  coi  i 
Prince  Line  o  do  centro,  isto  é,  de  Pernambuco,  Bahia,  Rio  e  Santos,  ficí  i 
o  direito  aos  transportes  para  a  Europa. 

As  linhas  de  paquetes  transatlânticos,  como  a  Messageries  láàrUimes,  a 
outras,  poderão  também  concorrer  sem  serem  hostilizadas, 

—  Aeffectividade  do  accôrdo  é  assegurada  da  seguinte  forma  : 

As  emprezas  garantem  uma  reversão  de  10  ''/o,  sobre  os  ft^etes  pagos 
mestre,  aos  carregadores  que  forem  seus  exclusivos  freguezes,  isto  é,  que  na  i 
nem  auxiliarem,  directa  ou  indirectamente,  outi*as  emprezas  ; 

A  navegação  para  os  E>tados  Unidos,  pelo  Lloyd  Brazileiro,  poderá  ser  <  i 
as  emprezas  colligadas  fizerem  guerra  de  tariíks  aos  vapores  ao  Lloyd  oi 
carregadores,  seus  freguezes,  qu3  não  auxiliem  o  Lloyd,  e,  portanto,  lhe  r(  i 
sob  pena  de  não  lhes  concederem  a  reversão  de  10  *»/o  sobre  os  fretes  pagos. 

E'  de  presumir  quo  a  coUigação  não  mova  gU3rTa  &  emprèza  do  Lloyt 
sendo  possível  a  lucta  o  convindo  evitar  a  todo  o  transe'  o  mallogro  da  nasc 
nacional,  de  que  tanto  depende  o  ftituro  da  nossa  marinha  mercante  e  garíi 
ga^o  sob  o  pavilhão  brazileiro,  para  os  pofftos  estrangeiros,  o  Governo  deve: 


Hzado  a  conceder  uma  rcxluccSo  nas  tariflis  aduaneiras  para  os  productos  e  mercadoria^ 
importados  por  intermédio  das  companhias  brazileiras  de  navegação. 

A  decretação  de^^a  medida,  8ob  a  forma  do  aatc»*izacão,  na  lei  da  receita,  seria  mos 
arma  de  defesa  para  a^  empre/.as  brasileiras  contra  as  coUigações  das  omprczas  estni> 
geiras.> 

A  contribuição  que  pagam  nos  consulados  brazileiros  os  nossos  naTios*  ao  partireci 
pani  o  Brazii,  6  a  quo  consta  destn  tabeliã  : 

Despezas  dos  vapores  do  Uoyd  BrazUelro  no  Consolado  do  Braill  em  Montevideo 


\'apor  Campos,  viagem  extraordinária  em  setembr.). 


» 

> 

» 

> 

» 
» 


Campos^ 

SateílUe, 

Mercedes^ 

Satêilite, 

Amazoft, 

Gram-Pard,    » 

> 


>  cm  outubro. 

IO*  em  maio 

oxti-íiordinai-ia  em  abril 

56»  ora  agoiito 

62»  em  seiembro 

7  !•  om  outubro 

77»  em  outubro 

81»  ero  outuliro 

90»  em  outubro 

8»  om  agosto 

extraordinária  em  ago^^to.. . . 

41»  em  agosto 

51»  em  agosto 

34»  em  julho 

5»  cm  julho . 


SaiêiHte, 
P,  Mwaes^ 
Planeta, 

LadanOj  > 

Campos,  » 

Màrajú,  > 

Planeta,  » 

Guajará^  > 

Ladario,  » 
A  conversão  foi  feita  ao  cambio  de  15,  ou  3i^00  por  poso. 


$ 

í5 


S 


19,53 
30,09 
85,60 
^,49 
33,31 
7â,00 
80,14 
46,79 
46,17 
43,50 
34,25 
21,65 
45,89 
34,75 
39,10 
54,47 


lO5$370 
291$04n 

113i<25ik 
244j^^ 
27254í0 

147$90a    I 

Ilâ^fii)    I 
73*61(1    I 
15^030 
116^150 
13^4<> 
185s20i> 


Desposas  dos  vapores  do  Lloyd  Brasileiro  no  Consulado  do  Brazil  em  Buenos  Aires 


Vapor  P.  Moraes,  viagem  extraordinária  em  julho. 


» 

» 
» 
» 
» 
» 


Campos, 
Marajó, 
Planeta, 
Satellite, 
Campos, 
Ama  umas 
Crram-Pard, 
Satellite, 
Satellite, 
Gubjard, 
Planeta, 
M,  Grosso, 
A  conversão  foi  feita  ao  cambio  de  15,  ou  3$170  por  peso. 


»  em  agosto... 

41»  em  agosto 

71»  em  agosto 

50»  em  agosto.. > 

extraordinária  em  setembro. 

0^  em  setembro 

74»  om  outubro 

77»  em  outubro 

10»  em  julho 

34»  em  julho 

20»  em  junho 

6»  em  .lulho 


Garo 


R«i« 


j; 

54,03 

171.§áft> 

^ 

88,00 

'    27í^96li 

^ 

86,78 

274S900 

iS 

166,04 

588»») 

i^ 

136,54 

43í<830 

158,30 
64,60 

501$810 
2044970 

$ 

ioy,76 

347$M0 

55 

125,50 

397$83L^ 

% 

126,40 

400$fia> 

% 

123.30 

390^860 

l 

83,00 

263^110 

$ 

20,*>:í 

54^1  Oi> 

Despesas  dos  vapores  do  Ll03rd  Brasileiro  no   Consolado  em  Nova-Tork 

Vapor  Goyaz,  viagem  67»  em  setembro $     307,44      1  :OI4$3rO 

A  conversão  foi  fbita  ao  cambio  do  15,  ou  3$300  por  dollar. 

Nota — O  vapor  €Vimeirap,ifiale5,  despachado  hoje  para  Santos ^payon  2/G^  ou — ao  canibi» 
de  í3'-'2$000. 


E'  necessário,  Sr.  Presidente,  que  o  Cpn- 
gresso  tome  em  consideração  o  oxaggero  dos 
direitos  consulares,  indo  ao  encontro  dQ 
Uojá  p^rd  6  fim  de  libertar  os  seus  navios 
desse  ónus,  a  beneftcio  da  navegação  nacional 
do  longo  curso. 


Reaé  Vorncaux,em  sua  obra  ^  iudusiria  rios 
transportes  maritiMos  ( tomo  2",  pag.  189;« 
tratando  dos  direitos  coosularos,  diz  que 
os^es  direitos  dão  pouca  renda  ao  Kstsido  e,. 
entretanto,  constiluem  um  encargo  vcxs^ 
tório  e  complicado.  O  direito  consular  é,  na 


rinha  raereaoto. 

Que  diria  o  citado  oscriptor  em  relação 
a.o^  nossos  direitos  consulares,  aos  quaes  nâo 
ha,  talvez,  direitos  oompai*avGis  em  todo  o 
mundo  ? 

E*  preciso  que  a  Camai*a  o  o  paiz  saibam 
iiue  a  minha  tenacidade  e  teimosia  em  de- 
fender uma  causa  qualquer,  ligada  ao  bem 
publico,  orlginam-se  da  convicção  que  se 
forma  em  meu  espirito. 

Podem  ser  erróneos  os  fundamentos  da 
milha  opinião;  mas,  emquanto  o  erro  não  se 
patenteia  claramente  ao  meu  espirito,  a 
iíonvicção  perdura. 

Sou  realmente  um  convicto  da  navegação 
transatlântica;  desejo  que  o  pavilbão  na* 
clonal  tremule  galhardamente  nos  portos  es- 
trangeiros das  nações  amigas ;  penso  que  é 
opportuno  o  momento  para  iniciarmos  a  nv 
vegação  de  longo  curso  para  a  America  do 
Norte ;  entendo  que  devemos  levar  ás  Repu- 
blicas Argentina  c  do  Uruguay  os  nossos  pro- 
iluctos,  em  navios  brazilciros,  embora  com 
algum  sacrifício  temporário,  par '4  não  fi- 
carmos d  mercê  de  compaahiiis  e^^trangciras. 

Mas,  por  outro  lado,  do  nada  nos  servirá 
(o  é  o  meu  ponto  de  vista  especial)  a  navo- 
<^ação  transatlântica,  a  navegação  para  o 
estrangeiro,  si  o  Lloyd  não  focilitart  trans- 
portado os  nossos  i>roductos  por  fretes  mó- 
dicos, ocommarcio  interestadual. 

A  Associação  Commercial  da  Bahia,  que 
me  distingue  com  o  titulo  honroso  de  seu 
sócio  honorário,  om  offlcio  dirigido  ao  zo- 
loso  Ministro  da  Industria  e  Viação,  que,  em 
tão  poucos  dias  de  administra^,  já  vae  se 
recommeudando  á  sympathia  nacional,  arti- 
í;u1ou  queixas  contra  o  excesso  da  tarifa  dos 
fretes  do  Lloyd,  pedindo  providencias  no 
Hontido  de  calliar  a  uma  navegação  propria- 
mente nacional,  forte  e  respeitada  o  jubilo 
das  populações  de  todo  o  nosso  vasto  terri- 
tório, pelas  vantagens  incalculavelmente 
beneÃcas  de  um  traíicD  regulxr  o  protector 
4lc  todas  as  energias  nobres  do  trabalho,  na 
sua  mais  legitima  aíflrmativa». 

Batendo-me  IVequonte  mente  pela  causa 
da  lavoura,  da  industria  e  do  commercio  do 
mou  paiz,  que  em  breve  terã  >,  na  alt  v  admi- 
nistração da  Republica,  um  orgâo  ministe- 
riiU  especial,  não  rosso  ser  indiíTerente  ás 
reclamações  formul  «ias  contra  os  fretes  ex- 
cessivos. 

Sju  partidário  da  navegação  nacional  sob 
todos  os  pontos  de  vista  ;  empenho  o  esforço 
de  minha  coUaboração  na  defesa  da  indus4 
iria  de  transporte  marítimo  ;  procuro  impej 
dir.  njs  estreitas  limitei  de  minha  acçãd 
l>arlcTOoatar,  que  os  demolidores  das   em-» 


teiinos  o  luxo  de  uma  empreza  de  navega 
çao  nacionalt  mas  para  facilitarmos  o  traui 
porte  dos  productos  do  trabalho  nacional 
desenvolvermos  o  commercio  interestadu^ 
o  estreitarmos,  dia  a  dia,  os  laços  politica 
da  federação  republicana,  pela  approxima 
ção  commeroial  das  populações  dos  Estado 

Tenho  inteira  confiança  nos  intuitos  pr 
trioticoí  do  jovon  titular  da  pasta  da  Indu! 
tria  e  Viaçã'>  e  nos  do  presidente  do  Lloy 
Brazileiro. 

Acredito  que,  usando  das  autor izaçõc 
e  appilicando  as  medidas  votadas  pelo  Coi 
grosso  Nacional,  o  Governo  so  habilitar 
para  attender  simultaneamente  ás  rccls 
nvições  das  classes  productoras  do  paiz 
ús  do  Lloyd  Brazileiro,  liarmonizando  todc 
os  interosses  legitimes  no  sentido  dobem  pu 
Mico.  {Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  d  muit 
cumprimentado ,) 

O  ^1*.  Bci»ltlia;asa.ir  Bex*x&a.x*diii4 

—Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  tão  se 
mente  para  mandar  á  Mesa  um  project 
que,  em  tempo,  justificarei. 

O  projecto  liça  sobre  a  mesa  até  ulterio 
deliberação. 

Compareceram  mais  os  Srs.  Aurélio  Ame 
rim,  Deoclocio  de  Campos,  Passos  Miranda 
Costa  Rodrigues,  Luiz  Domingues,  Walde 
miro  Moreira,  Bezerril  Fontenelle,  Thoma 
Cavalcanti,  Juvenal  Lamartine,  Apolloni 
Zenaidcs,  Aífonso  Costa,  Esmeraldino  Han 
doira,  João  Vieira,  José  Bezerra,  José  Mai 
cellino,  Júlio  de  Mello,  Domingos  Gonçalve 
Medeii*os  e  Albuquerque,  Joviniano  d 
Carvalho,  Pedro  Ligo,  Rocha  Leal,  Joa 
Igaacio,  Odalberto  Pereira,  Leão  Vcllosc 
Jo-^é  MonjarJim,  Graciano  Neves,  Barbos 
Lima,  Pe  iro  de  Carvalho,  Sá  Freire,  May 
rink,  Aicindo  Guanabara,  Américo  Wer 
noSli,  Lobo  Jurumenha,  João  Bjiptista,  Ely 
sio  de  Araújo,  Galvão  Baptista,  Tliemistocle 
de  Almeida,  Rodrigues  Peixoto, Viriato  Mas 
carenhas,  Vianna  do  Castello.  Francisc 
Veiga,  Francisco  Bernardino,  Círios  Peixot 
FilhcLamounior  Godofrodo,Wenceslau  Braz 
Galeão  Carvalhal,  Eloy  Chaves,  Cincinat 
Braga,Rodolpho  MiriUida,Francisco  Romeiro 
Serzedello  Corrêa,  Benetlicto  de  Souza,  GI> 
seu  Guilherme,  Campos  Cartier,  Diogo  For 
tuna,  Homero  Baptista,  Rivadavia  Corrêa 
Victorino  Monteiro  e  Simões  Lopes  (62.) 

Deixaram  de  comparecer,  com  causa  pai 
ticipada,  os  Srs.  Thom^i^  Accioly,  Antoni 
Bastos,  Ferreira  Penna,  Jorge  de  Moraa 
Arthur  Lemos,  Christino  Cruz,  Arlindo  N< 
gueira,  Joaquim  Pires,   Jofto  Gayoso,  Joi 
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Lopes,  Oraecho  Cardoso,  José  Peregnao,, 
Castro  Piato,  Teixeira  de  Sá,  Virginio  Itov 
4}tte8,  Kstaeio  Coimbra,  Malaquias  GougalTea, 
•I^edro  Pernambueo,  Arthur  Orlando,  Apol- 
lioanio  Maoanhâo,  Oetayio  Lessa,  BpamLooiH 
das  Graoiado,  li^aeèio  de  Andrade,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Jeao  Santos,  LeovigildD 
Filgueiras,  Domingos  áiuimasies,  Priteo  Par 
raizo,  Bernaordo  Jambeiro,  Pedreira  Pvanoq, 
Pinto  Dantas,  Ait^wéo  de  Freitas,  Torquato 
Moreira,  Bernasdo  Horta,  Irineu  Mamado,' 
fiulhôes  Mai«eial,  Fróes  da  Craz,  Fideii» 
Alves,  Paulino  de  Souza,  Sabiao  Barrosq, 
Bernardo  Monteiro,  Astolpho  Datna,  Calo- 
geras,  José  Bonifácio,  João  Luiz  de  Campos, 
OamlUo  Soareti  Filiio,  Henrique  Salles,  Leite. 
de  Castro,  João  Luiz  Alves,  Bueno  de  Paiva, 
João  Quintino,  Mello  Franco,  Olegário  Ma- 
oiel,  Honorato  Alves,  No^mi^ira,  Manoel  Ful- 
JH^encio,  Lindstlpho  Gaitano,  Epaminondae 
Ottoni,  Cdjíos  (saroia,  Jeiuino  Cardoso,  Cari- 
doso de  Almeida,  Álvaro  de  Carvaiho,  Pau- 
lino Carlos,  Joaquim  Augusto,  Valois  de 
Castro,  Hermenegildo  de  Moraes,  Victor  do 
Amaral,  Carvalho  Ctiaves,  Vidal  Bmixis  Jvt- 
iiior,  Wenceslau  Escobar,  Antunes  Maoiel, 
Germano  Hasslocher,  João  Abbot  e  DomiBgoB 
Mascar  3nhas. 

.£,  sem  causa,  os  Srs. ,  liere lia  de  Si,  Ber- ' 
nardes  de  Faria,  Alberto  Sarmento,  Adolybo 
Gordo,  Palmeira  Ripper,  Rodrigues  Alves 
Filho,  Marcello  Silva  e  Costa  Marques. 

ORDEM  DO    DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
ainda  numero  para  se  proceder  ás  votações, 
passa-se  ás  matérias  em  discussão. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  441  A,  de  1906,  do  Senado,  elevando  á  ca- 
tegoria de  1*  ordem  a  Alfandega  de  Manáos, 
com  a  lotação  de  9.000:000$000. 

Niní;uem  pedindo  a  palavra,  c  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Sao,  successivaraerite,  sem  debate  encerra- 
dos, em  2*  discussão,  os  arts.  1^,  2°  e  3^  do 
projecto  n.  263  A,  de  1906,  fixando  o  nu- 
mero, classe  e  veiei  mentos  dos  empregados 
da  ^Uí^ndega  de  Santos  ;  com  substitutivo  da 
Coinm  ssão  de  Finanças,  ficando  adiada  a 
votação. 

E'  sem  debate  encerrado,  em  2*  discussão, 
o  artigo  uoico  do  projecto  n.  317  A,,  de  1906, 
concedeado  a  pensão  mensal  de  300$  ao  ge- 
neral honorário  Francisco  Rodrigues  Lima, 
ficando  adiada  a  votação. 

E'sem  debate  encerado,  em  2*  discussão,  o 
artigo  único  do  projecto  n.  461,  de  1006^ 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Minieterio  da  Industria,  Viação  e 
Obras  PublicaN,  o  credito  extraordinário  de 
8:083$600,   para    pagamento  de  obras  ex- 


ecutadas em  1900,  pela  Coa^Mkia  fit  i 
Janeiro  City  ImprcnemeMs,  âeaoáo  adaè . 
Tetaçã4>. 

£' annunciada  a  discoaBio  mdaàoiF' 
jecto.n.  303  C,  de  1906,  redacção  pan  a 
diseuflBio  da  emenda  dertaetda  oa  ?• . 
pro;ecto  a. .  303,  deste  aono,  4o  Sesai*.  q 
declara  amnistiadas  todas  as  peeras  i- 
idioadas, 4iireeta  on  iudiroetanaoie^co»!.- 
vimentos  revolucionavios  occonidai  naiL- 
tados  de  Matto  Groeso  e  Sergipe  mtr^- 
mente  ao  amio  de  1906. 

Ninguém  pedindo  a  padavra  ê  enoemda  \ 
discussão  e  adiada  a  votação. 

ás  votações .  Ha  numero  iQgal  jxra  a?  t^ 
ções. 

Peço  aos  Srs.  Deputados  qae  oecioB. 
suas  cadeiras.  (Pausa,) 

£*  lido  e  julgado  objecto  de  áeliiençL»' 
enviado  ás  Commissões de  Matinha «Gwr. 
e  M  Finanças  o  segpainte 

PROJECTO 

N.  467—1906 

Crèa   o  Corpo  de  Intendentes    Miisrt  * 
Exercito 

Art.    1« 

Fica  creado  o  Corpo  de  /aiewferte  í- 
liiares,  quo  terá  por  fim  assegarar  e  vas^' 
os  serviços  inherentes  á  Intendcaca 'r» 
da  Guerra. 

Art.     2o 

Fica  igualmente  creaia,  jante»  *  *i« 
commando  dos  districtos  militares,  e^^^? 
o  4**,  uma  Delegacia  da  Intendência,  ijn.  '«tf- 
o  seguinte  pessoal : 

1  delegado. 

1  adjunto. 

2  auxiliares, 

1  aspirante  a  intendente. 

Art.  3« 

Na  sede  de  cada  delegacia  hawrt  "^ 
Deposito   da    Intendência    com  «  *^^ 
possml : 

1  encarregado  de  deposito. 

2  auxiliaras. 

2  guardas  de  deposito. 

Os  serventes  necessários  ao  aèni^» 
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Art.    4« 

0  Corpo  de  Intendentes  MUitares  se  com- 
porá de  : 

1  coronel,  intendente  de  1*  classe. 

5  teneQtoB-coroneis,ia  tendentes  de2«  élasse, 

10  msgores,  intendentes  de  3*  ciasse. 

30  capitães,  intendentes  de  4*  classe. 

70  pdmeiros-t?neni.es ,  intendentes  de 
5*  classe. 

120  segundos-tenentes,  intendentes  auxi-' 
liares. 

lõO  inferiores,   aspirantes  a  intendentes. 

Art.  5° 


O  pessoal  do  Cor^jo  de  Intendentes  Militares 
será  assim  distribuído : 


í,**  Intendência   Geral  da  Guerra 

Sub*int9ndente  ?çeral,  coronel-inten- 
dente  de  •  I*  classe 

Chefe  de  gabinete  e. chefe  desecoões, 
tonentes-coroneis,  intendentes  de 
2*  classe 

Primeiros-offlciaes,  majores,  inten- 
dentes de  3*  class? 

Segundos-officiaes,  8  o  adjunto,  1  ; 
capitães,  intendentes  de  4*  classe 

j^manuenscs,  10.;  encarregados  de 
depo8ir.os,  8;  primeiros  tenentds 
intendentes  de  5*  classes 

>\ír  ntes  de  compras,  ?  ;  despachan- 
tes. 2  ;  fleis  de  armazéns,  10  ;  se- 
gundos-tenentes, intendentes  auxi- 
liares  

Auxiliarei  de  escripta  e  de  arma- 
zéns, inferiores,  aspirantes  a  in- 
tende.ites 


Paragrapho  único  : 

O  sab-intentlente  geral  é  o  chefe  do 
Corpo  de  Intendentes  Militares 
terá  junto  a  si  :  1  secretario,  ca- 
]>itã.o  intendente  de  4*  classe. . . . 

Dois  ajudantes  de  ordens,  segundos- 
tonontes,  intendentes    auxiliares 

2.»  Districtos  militares: 

/^/ )  Delciracias  de  intendência. 

.>elega(]os,  intendentes  districtaes; 
majores  intendentes    de    3*   classe 

Adjuntos;  primeiros-tenentes,  in- 
t  ridentes  de  5.»  classe 

Auxiliares,  segundos-tenentes  au- 
xi liares 

Auxiliares  de  escripta;  inferiores, 
aspirantes  a  intendentes 

Vol.  VIII 


'5 


18 


14 


12 


6 

6 

12 

6 


b)  Depósitos  de  intendência: 

Encarregados  de  depósitos;  pri- 
meiros-tenentes, intendentes  vde  õ;* 
tlasse... ..»•...  6 

Auxiliares;  segundos-tenentes,  in- 
tendentes auxiliaras 12 

Guardas  de  deposito;  inferiores, 
aspirantes  a  intendentes 12 

c)  Estabelecimentos  mlitares, 
corpww  *aTregimentados,  íbrtar 
lezas,  fones,  etc: 

Pagadores;  capitães,  intendentes 
de  4.*eiasse 20 

Sub-pagodoras;  primerros-tenen- 
tes,  intendefftoB  de  5.»  classe 40 

Pagadores  auxiliares;  segundos- 
tenentes,  intendentes  auxiliares...  80 

Aspirantes  a  intendentes;  infsrio- 
res  do  Corpo  de  Intendentes  MUítãres  120 

Art.  6* 

Os  intendentes  districtaes  serão  os  dele" 
gados  da  intendência,  junto  dos  commandos 
de  districtos  militares. 

Os  pingaxieres,  súb-pagadores,  os  pagado- 
res—auxiliarei exercerão  as  'ftincçòes  dos 
actuaes  agentes,  ^quarteis^mestres,  almoxa- 
rifes e  oíilciaes  encarregados  da  confecção 
de  folha  nos  estabelecimentos,  onde  actual- 
mente não  houver  quarteis-mestres. 

Art.  7° 

Os  pagadoras,  sub-pagadorcs  e  pagadores 
auxiliares  serão  di^ribuidos,  conforme  as 
necessidades  do  serviço,  pela  repartição  de 
estado-inaior,  intendência,  direcções,  com- 
mandos de  distriòtos,  escolas  e  collegios  mi- 
litares, arsenaes,  fabricas,  laboratórios,  de- 
pósitos do  pólvora,  hospitaes,  enfermarias, 
regimentos,  batalhões,  corpos,  fortalezas, 
fortes  e  colónias  militares,  attendendo  a  que 
os  pagadores  d3verão  sorvir  nos  estabeleci- 
mí^ntos  mais  importantes,  seguindo-se  de- 
pois, na  ordem  decrescente,  os  sub-pagado- 
res  e  pagadores  aaxiliares. 

Art.  8° 

Os  aspirantes  a  intendentes  desempenha- 
rão: nas  secções  da  Intendência  Qeral  da 
Guerra  e  na  sede  lias  delegacias,  as  fíincções 
de  auxiliares  de  escripta ;  nos  depósitos, 
quer  districtaes,  quer  da  própria  intendên- 
cia, as  attribuiçucs  do  guardas  de  armazéns 
c  de  depósitos ;  nos  corpos  arregimentados, 
hospitaes,  enfermarias,  estabelecimentos  mi- 
litares, fortalezas,  fortes,  etc,  o  exercicie 
de  sargentos  quarteis-mestres  e  fieis  do 
agentes  e  almoxarifes. 

128 
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Art.  9» 


Em  tempo  de  gucpr«a»*  o  Corpo  de  Intenden- 
tes MiUtares  teríl  seus  representantes  nos 
instados  maiores  dos  regimentos,  brigadas, 
divisões,  corpos  de  exercito  e  exércitos,  su- 
perictondendo  os  serviços  a  seu  cargo. 

Art.  10 

O  Corpo  de  hitendentes  Militares  será  re- 
crutado: 

1«,  entre  os  segundos-tenentes  eíTectivos 
«lo  exercito  e  alferes-alumnos,  que  estive- 
rem impossibilitados  de  proseguir  em  seus 
estudos  na  escola  de  guerra  ou  renunciarem 
osse  direito; 

â^,  entre  os  segundos-tenentes  excedentes 
do  quadro,  que^  i-equerorem  transferencia 
para  u  corpo ; 

3«,  entre  os  inferiores  do  exoreito  quo,  ao 
«'oncluirem  o  seu  tempo  de  serviço,  não  ti- 
verem nota  que  os  desabone. 

Art.  11 

E'  condição  primordial  o  concurso  para  a 
admissão  dos  aspirantes  a  intendenfes  no 
Corpo  de  Intendentes  Militares^  concui*so  este 
que  o  Governo  regulamentará. 

Art.  i2 

Os  oíDciaes  do  Corj^  de  Intendentes  Militares 
serão  assimilados  militares  e  com  taes 
equiparivdos  em  direitos,  regalias,  isempções 
o.  vantagens  aos  oíllciaes  do .  corpo  sanitário 
do  exercito. 

Art.   13 

O  Corpo  de  Intendentes  Militares  terá  uma 
hierarchia  militar  que,  em  escala  asoen* 
dente,  será  de  inferiores,  aspirantes  a  inten- 
dentes, a  aegundo-tenente,  intendente-auxi- 
liar,  deste  a  primeiro-tenente,  intendente 
de  5*  classe  e  assim  gradual  o  succe^iva- 
meate  ató  coronel,  intendente  de  1^  ciasse. 

Art.  14 

As  promoções,  reformas,  licenças  e  venci* 
mentos  do  Corpo  de  Intendentes  Militares  se 
regularão  pelas  leis  geraes  do  exercito,  at- 
tendendo: 

1<»,  que  nenhum  offlcial  do  Co,po  dos  Inten^ 
dentes  Militares  possa  ser  promovido,  sem 
^Lue  esteja  liquido  de  contas  com  a  Fazenda 
?«acional  de  dinheiros  ^ue  tenha  x*ecebido  ;    » 

2<^  que  as  gratificações  de  ílmcção  e  a» 
idades  para  a  reforma  compulsória  sejamí 


equiparadas  ás  do  Corpo  de  C^irússSíí  ^ 
Armada ; 

3<>,  que  os  aspirantes  a  intendeai»^., 
bam  soldo  e  etapa  de  sargento  qoirtek- 
tre,  gratifica^  de  posto  igaal  á  meUit 
soldo  mensal  e  mais  30$  de  gratificaç^ 
funcção. 

Art.  15 

O  Corpo  de  Intendentes  MUam  Ui 
obrigatoriamente  o  uniforme  quel^^^v 
minado  pelo  Governo. 

Art.  10 

São  respeitados,  em  toda  a  saa  ples:t« 
os  direitos  adquiridos  pelos  actoafô  xtk- 
tuarios  civis  da  Intendência  GenlòGí^ 

Art.  17 

Na  execução  da  presente  lei,  o  («rc:. 
preencherá  os  claroe  do  Cerpo  de  M^ieu 
Militares^  observando  a  seguinte  inAifa 

l^  nas  secções  c  gabinetes  da  lBtaáae>i 
Geral  da  Guerra  ; 

a)  pelos  actuaes  sorventoariflé  etri^  i 
intendência,  respeitadas  as  suas  ck\m^ 
podendo  ser  promovidos  para ue  m^ií^i^ 
gos,  ora  creados. 

b)  na  D&lta  du  servontu  irios  d^ispan 
preenchimento  dos  cargos,  ora  ereiá)^.  r 
ráoeiles  preenchidoe  pelos  imeadent!?: 
litares,  na  ordem  de  suas  das«s ^m^u- 
guidade ; 

2.<>  Nos  districtos  militates: 

a)  pelos  oíllciaes  oiTectivos  do  eier^ 
convenientemente  habilitados,  qoe  r^^ 
rem  sui  transferencia  piri  o  norofiff' 
de  accôrdo  com  as  suas  patentes ; 

h)  paios  ex-alumnos  das  escolas  buI^'* 
é  inferiores  do  exercito  que  tiveres,  ^ 
menos,  o  curso  preparatório  por  om  :• 
escolas  militares  ou  peio  Colido  Mi'^^' 
esem  notas  que  o  desabonem. 

Paragrapho  anico 

Para  as  primeiras  nomeações  ^^^ 
sado  o  concurso,  a  que  se  rolfere  opar*?*' 
pho  único  do  art.  10. 

Art.  18. 

Ficam  revogadas  as  disposiç'»»  ** '  "^ 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  â4  dedezemhv^^^^' 
— •  Balthnzar  Bernardino , 
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Na  latendencia  Gerai  da  Guerra. . 

Xos  districtos  militaivs : 
Noá  depósitos 
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10 

18 
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6 

40 

10 
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80 

i2 
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12 
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Nas  delegocias 

30' 

Nos  estabelecimentos    militare^:, 
corpos  arrigimontaJos,  fortale- 
zas, etc 

20 
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Somina 

1 

õ 

10 

30 

70 
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E*  annunciada  a  continuação  da  votação 
ílo  parecer  n.  180  11,  de  190%  sobre  as 
comendas  olTerecidas  na  discussão  única  da 
oníenda  destacada,  por  occasião  da  do  pro* 
Jccto  n.  180  H,  deste  anno,  que  eleva  a 
í<r400$  os  veaeimentos  dos  pretores  do  Dis- 
tricto  Federal  (discussão  única). 

O  Sr.  I*re«ldLeiite— Ao  projecto 
4 elevando  os  vencimentos  dos  pretores  foi 
^irpresentada  pelo  Sr.  Mello  Mattos  a  seguin- 
te emenda  : 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Ficam  elevados  a  12:000$  annuaes  os  ven- 
cimentos dos  promotores  públicos  do  Oistri- 
eto  Federal,  sendo  8:000^  de  oi-denado  e 
4  : 000$ de  gratificação. 

Picam  elevados  a  6:000,^  annuaes  os  ven- 
cimentos dos  a^jtmtos  dos  promotores  sendo 
4:(J0U$  de  oi*denado  e  2:000$  de  gratificação. 

A  Commissão  de  Finanças,  dando  parecer 
sobre  a  emenda,  apresentou  a  seguinte  sub- 
emenda : 

Ao  projecto  n.  180  II,  de  líX)o,  accres- 
ocnte-se : 

Art.  Ficam  elevados  os  vencimentos  dos 
pramotores  públicos  a  8:400$,  sendo  dous 
terços  do  ordenado  e  um  terço  de  gratifi- 


cação, c  também  elevados  os  vencimentos  do» 
adjunctos  dos  promotores  a  4:000$,  divididos 
do  mesmo  modo  que  os  dos  promotores,  com 
dous  terços  de  ordenada  e  ura  terço  de  gra- 
tificação annual. 

Vae  ser  votada  de  preferencia  a  sul>- 
emenda. 

Os  senhores  que  a  approvam  queiram  le- 
vantap-se.  {Pausa), 

Foi  approvada. 

A  emenda  será  destacada  para  constituir 
projecto  especial. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Joaquim  Pires,  oíTerecida  ao  pro- 
jecto n.  180  H,  de  1906. 

Onde  convier: 

Art.  Ficam  elevados  de  20  *»/©  os  venci- 
mentos dos  empi*egados  da  Secretaria  da 
Corte  de  Appeliação  e  Procuradoria  Geral  do 
Districto. 

Art.       Os  vencimentos   dos  promotores 
públicos  e  acU  untos  passarão  a  ser  12:000$  e- 
6:000$  annuaes,  respectivamente,  sondo  dous 
terços  de  ordenado  e  um  de  gratificação. 

Art.  Ficam  elevados  a  6:000$  annuaes 
os  vencimentos  dos  escrivães  das  varas  cri- 
minaes. 
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Posta  a  votos,  ô  rejeitada  a  primeira  parte 
4a  referida  emenda*  (Ficam  elevados  etc.). 

E'  oonsiderada  prej  udicada  a  se^oda parte 
da  referida  emenda.  (Os  vencimentos  ete. .) 

Posta  a  votoB  a  terceira  parte,  é  rejei- 
tada. 

Posto  a  votos  ó  approvado,  em  discussão; 
unica,e  enviado  &  Commlssâo  de  Redacção,  o, 
projecto  n.  180  H,  do  1§0j.  ; 

O  Sr.  Sá.  Freira— Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  I^resiidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Sá  Freire  (pe^a  ordem) — 
Sr.  Pre^ideote,  achando- >e  sobre  a  mesa  a 
redacção  final  do  projecto  n.  180  I,  de  1903, 
peço  a  V.  Ex,  que  consulte  a  Ca^a  si  con- 
sente na  dispensa  de  impressão,  afim  de 
ser  a  mesma  immediatamente  discutida  e 
votada. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  «eguida,  é  lida  e  sem  observações 
approvada,  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  180  J  — 1906 

Redacção  final  da  emenda  destacada  por 
occasião  da  discussão  do  projecto  n.  Í80  D, 
deste  anno,  que  eleva  a  8: 400^  os  venci" 
mentos  dos  pretores  do  Dislricto  Federal 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  03  vencimentos  dos  pretores  do 
Districto  Federal  ficam  eirados  a  8:400$, 
sendo  dous  terços  de  ordenado  e  um  terço 
de  gratificação. 

Art.  2."  O  Presidente  da  Republica  a^>rirá 
o  credito  necessário  para  a  execução  desta 
lei. 

Art.  3.°  Revogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  27  de  dezembro  de 
1906, ^Gonçalo  Souto.—  Paula  e  Siha.—  V, 
Mascarenhas . 

E'  annunciaia  a  votação  da  emenda  do 
Senado  ao  projecto  da  Camará  dos  Depu- 
tados n.  178  K,  deste  anno,  determinando 
que  o  Gorerno  Federal,  por  intermédio  da 
Directoria  Geral  de  Sau^le  Publica,  empre- 
gue todas  as  medidas  necessárias  para  extin- 
guir a  peste  buhonica  na  cidade  de  Campos, 
EstAdo  do  Rio  de  Janeiro,  e  dá  outras  pro^ 
videncias ;  com  pareceres  das  Comimissões' 
de  Saúde  Publica e  de  Finanças. 


Posta  a  voios,  ô  appraviáa  a  sefu 

emenda  substitutiva  do  Sanado  ao  pt^ 
n.  178  E,  de  1936  : 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.o  O  Governo  Federal,  i^x  .. 
médio  da  Directoria  Geral  de  $vÚ'í  > 
blica,  empregará    as  medidas  uacm:. 
para  extinguir  a  peste  bubonica  na  cidi  -. 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Pjifagrapho  único.  Esta  proTidecíiv 
extensiva  a  outros  pontos  do  ismm  ^ 
cional  invadidos  da  mesma  peste. 

Art.  2,""  Fica  o  Gevemo  attteríxadsiu* 
os  necessários  créditos,  para  execaçi)  .- 
lei. 

Art.  3.«  Revogam-$e  as  disp«içõe»  : 
contrario. 

E*  o  proiecto  enviado  áCjmmi-â').'  l* 
dacção,  ofllciando-se  ao  Senado  o  oíxor: j 

O  Sr.  GrSLlv&o  Baptista-.- 

a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.    i>resicten*e-TeiBi?t* 

vra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.    Galvão  Baptista  / 

ordem)ST.  Presidente,  achando*  í|^:i 
mesa  a  redacção  ílnal  do  projert»)  1 1> 
de  1906,  peço  a  V.  Ex.  queconsnite  u* 
si  consente  na  dispensa  de  impreã :*.  ^ 
de  ser  a  mesma  immediatamente  dj?»^ " 
e  votada. 

Consultada,  a  Camará  concede»  ib?-* 
pedida. 

Em  ^ioguida  é  lida  e,  sem  obser  *:'^ 
approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  178  F— 1906 

Redacção  final  do  substUnliw  do  5í*i- 
projeclo   n.  í78,  deste  anno,  deU'^^ 
que  o   Governo  Federal,  por  talí-*** 
Directoria  Geral  dê  Saúde  PuWica, '« 
gue  todas  as  medidas   ««eíajn-uir; 
tingúir  a  peste  bubonica  na  cidaii  j^  ' 
pos.  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  w-' 
providencias 

O  Congresso  Naci<Hial  decreta: 

Art.  l.<»  O  Governo  Federai,  por  ^\ 
dio  da  Dire -toria  Geral  de  Saade  Pe  • 
empregará  as  medidas  noc^ssariaí»^' 
tingttir   a   peste    butoaica  n*  «^ 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Jaoeiw. 

Paragrafo  único.  Sâta  prony*f^J[, 
tensiva  a  outros  postos  do  terri»*' "" 
nal  invadidos  da  mesma  peste. 


Art.  d.""  Re¥09am-fle  aa  dispo^^içoes  em 
•oatrario. 

Sala  das  Gommissoes,  27  de  dezembro  de 
1906. — Gonçalo  So^êto.^Paula  e  Silva.—The" 
mistocles  de  Almeida^ — Y.  MascarenJuis, 

E*  o  projecto  enviado  á  sancção  presi- 
dencial. 

E*  anaunciada  a  votação  do  projecto 
n.  418  A,  de  1906,  que  confere  ao  substituto 
designado  para  auxiliar  o  lente,  nos  institu- 
tos officiaes  de  ensino  superior,  no  c:iso  de 
divisão  da  disciplina  de  uma  cadeira  por 
duas  ou  mais,  de  modo  qjue  o  titular  respe- 
ctvTTi  nao  possa  fciízei*  o  our^ade  alguma,  a 
dipeito  a  perceber  uma  gratificado  igual  á, 
que  receberia  si  áquelle  substituísse  ;  e  áá, 
'  outras  providencias  (3*  disous^o). 

j.  Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  a  Commissão  de  Redacção  o  se- 
l^ruinte 

PROJECTO 

N.  418  A— 1906 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  1.^  Sempre  que,  por  conveniências 
do^ensino  nos  institutos  otficiaes  do  instru- 
cçao  publica  superior,  se  âzer  a  divisão  da 
disciplina  de  uma  cadeira  por  dua»ou  mais, 
de  modo  tal  que  o  respectivo  titular  nãa 
possa  fazer  o  curso  de  alguma,  o  substituto 
designado  para  auxiliar  o  lente  perceberá 
uma  gratificação  igual  á  que  receberia  ái 
áquelle  substituísse. 

PZsta  disposição  não  se  refere  aos  cursos 
complementares  das  diversas  cadeiras,  os 
quacs  continuarão,  como  ató  agora,  a  cargo 
dos  substitutos  o  professores. 

§  l.""  Os  substitutos  que  estiverem,  por 
disposição  regulamentar,  na  regência  eflTe- 
etíva  de  qualquer  cadeira,  nas  condições  do 
art.  lo,  teem,  além  dos  seus  vencimentos, 
direito  a  uma  gratificação  igual  á  que  per- 
cebe o  lente  substituído. 

^  â-*>  Fica  o  Presidente  da  Republica  auto- 
riza>dt>  a  abrir  o  preciso  credito,  si  não  fôr 
este  a«berto  na  lei  do  orçamento. 

j\.riu  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


larv-i*2k  i^ela  ordem. 


Peço  a  pa- 


Pref!«iMlienite^Tem  a  pcblavi^a, 
o  nobre  Deputado. 

O  feàv.  ^ime&o  lLiaa.1  (pela  ordem) 
requer  e  obtém  dispensa  de  impressão  para  a 


provada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  418  B— 1906 

Bjgdacçao  final  do  projecta  n.  4i8  A,  deste 
anno^  que  confere  ao  substituto  designado 
para  auxiliar  o  lente^  nos  institutos  officiaes 
de  ensino  superior,  no  caso  de  divisão  da 
disciplina  de  unui  cadeira  por  duas  ou 
mais,  de  modo  que  o  titular  respectivo  não 
possa  fazer  o  curso  de  alguma,  o  direito  a 
perceber  uma  gratificação  igual  á  que  rece^ 
beria  s%  áquelle  substituísse  ;  e  dá  outapàs 
providencias 

O  CoagresiO  Nacional  resolve  r 

Art.  l.*>  Sempre  que, jpor  coaveniencias 
do  ensino  nos  institutos  oínciaos  de  histrucç$o 
publica  superior,  se  ílzer  a  divisão  da  dis- 
ciplina de  uma  cadeira  por  duas  ou  mais,  de 
modo  tal  que  o  respectivo  titular  não  possa 
fazer  o  curso  de  alguma,  o  substituto  de* 
si{?nado  para  auxiliar  o  lente  percebera  uma 
gratificação  igual  ã  que  receberia  t»!  áquelle 
substituísse. 

Esta  disposição  não  S3  refere  aos  curso^^ 
complementares  das  diversas  cadeiras,  os 
quaes  continuarão,  como  até  agora,  a  cargo 
dos  ^substitutos  e  professores . 

§1.*>  Os  substitutos  que  estiverem,  poi* 
disposição  regulamentar,  na  regência  elfe- 
ctiva  de  qualquer  cadeira  nas  condições  do 
art.  1^,  teem,  além  de  seus  vencimontoá, 
direito  a  uma  gratiíicação  i?ual  á  que  per- 
cebo o  lente  substituído. 

§  á.«  Fica  o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  abrir  o  preciso  credito,  si  não  fôr 
este  aberto  na  lei  do  orçamento. 

Art.  ::i.°  Revo:?am-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Gommissões,  27  de  dezembro  de 
1906.. — tionçcdo  Souto,»  — Salvador  Pires. — 
Paula  e  Silva. 

K'  aproject)  envia  lo  ao  Senado. 

O  Sr.  Bíxrbo^a  IL<ima«  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Prei^iiãtont^— Tenra  pada^ra 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Barbo^ub.  X^íamh  (pela^  or» 
dem)— Si*.  Presid^onto,  req^eisor  a  V.  ií»., 
que  se  digne  de  coasnitar  a  Gamara  si  «0i^> 
cede  urgoncia  para  que,  depois  dasts  dienmis 
formalidades  riogimestaes.  entro  em*  ái»-* 
cussão  o  projecto  que  veiu  do  Sanado  com  a 
n.  23,  do  corrente  anno,  relativo  ã  situação 
de  melhora  dos  empregados  públicos  com. 


^jL\n  kirnn     \AW¥  \*%m 

^Jcsta  cidade. 


w   vft«a   ^v*tA«  I 


■«t«<«    «J    «^A««WU\*^|^C 


O  Sr.  X^reMidlente— V.  Ex.  queira 
mandar  por  escripto  seu  requerimento. 
Vem  á  MejA  e  ô  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

U'^queiro  urgência  para  que  entro  imnic- 
diatamente  cm  discuj^ão,  dispon^das  as 
formalidades  regimentae^,  o  projecto  n.  400, 
<ie  190  \  do  Seniido,  relativo  aos  fuocciona- 
rios  do  Thosouru,  Contadoria  de  Marinha  e 
Guerra  e  Alfluidefra. 

Sala  das  Messi^s*  :^  de  dezembro  de  1906. 
— Barbosa  Linta» 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Pre«i<leiiLte  —  O  projecto  a 
•que  se  refere  o  Sr.  Deputado  Barbosa  Lima 
"tem  parecer  fovoravel  da  Com  missão  de  Fi* 
nanças. 

£*  o  seguinte : 

N.  466  —  1906 

Mxa  os  vencimentos  do  pessoal  do  Thesouro 
Pederal,  da  Direcção  Geral  de  Coniabilidade 
da  Cruerra^  da  CofUaderia  da  Aíartn/ki,  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro^  da  Caixa  de 
Amortização  e  Casa  da  Moeda 

(Do  Senado) 

A*  Commlssãode  Finanças  foi  presente, 
spara  emittir  parecer,  o  projecto  do  Senado, 


bilidado  da  Guerra,  da  Goatadoria  da  M^t- 
rinha,  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja:ieiro,  ^ 
Caixa  de  Amortização  e  da  Casa  da  Moed;^. 
Ele vadoH,  pela  lei  n.  1.536,  deXfOdjr.M}- 
tuhro  deste  anno,  os  vencimentos  dos  dire- 
ctoi*es  do  The^uro  Nacional  e  pela  J^. 
n.  1.526,  de6  de  outubr»,  os  Amccionari*-^ 
do  Trihunil  de  Contas,  s^ndo  i^ualmeav 
augmeiítados  os  dos  funccionarios  das  Secre- 
tarias da  Guerra,  Marinha.  Industria,  Viaçã  • 
o  Oliras  Publicas  pela  loi  de  VA  de  novenibr.» 
próximo  findo,  O  CH(uitativo  o  augmeaio  i^- 
dido  no  projecto  do  Sonailo. 

O  do3rcto  n.  3d2,  de  8  de  outtibro  de  1^;^^ 
art.  â<»,  §  13,  estabeleceu  que  «os  empre- 
gados do  Tribunal  de  Contas  perceberão  Tes- 
cimentos  iguaes   aos  que  i^ercebem  osem- 

Srejrados  de  igual  categoria  e  denomioacãg 
o  Theioui*o  >. 

O  projecto  equipara  os  veacímentos  d» 
fúnccionarios  do  Thesouro  aos  do^s  do  Tri- 
bunal de  Contas.  Dada  esta  equiparação, 
forçoso  é  acceitar  as  das  outras  repartiçõas 
mencionadas  no  projecto. 

A  Commissão  pede  á  Camará  a  approvaçãò 
do  projecto  do  Senado. 

Sala  das  Commissôcs,  ZJ  de  deiembro  de 
1906.—  Francisco  Veiga^  presidente.— Paxi^i 
Ramos^  relator.—  Carlos  Pdxoio  FUke.— 
Comelio  da  Fonseca, —  Galeão  Car^alKal.^ 
Alberto  Maranhão, —  José  Eusébio, 


N.  466—1906 
(Do  Sanado) 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.»  Ficam  fixados  os  vencimentos  do  pessoal  do  Tiíe^ouro  Federal,  da  Dirocção 
Oeral  de  Contabilidade  da  Guerra,  da  Contadoria  da  Marinha,  da  Alfandega  do  Rio  d»* 
Janeiro,  da  Caixa  de  Amortização  e  da  Casa  da  Moeda,  do  acoòr<lo  com  as  seguintes 
tabeliãs : 

Thesouro  Federal 


4Sub-director 

Oí&cial  do  Contencioso 

^Primeiro  escripturario 

Segundo  escripturario 

Terceiro  escripturario, 

Quarto  escripturario.  * » . 

Thesourciro  (quí^hras  2:000$)- 

Firl  do  thosouroiro , . . 

Pagador  íquebra^  1 :000$) . .  - « • 

.Fie!  úú  fiagador. . . , 

Púrtp\Tú.,^ ,..,., 

jljttdaate  do  porteiro , 


Ordonado 

Gratificação 

Totil 

«:000$000 

4:000*000 

\2:0mx*^ 

f>:40$S 

3::;»0$000 
3:200$000 

QreOOÍOO-^ 
9:600$»» 

3:60o|u00 

::í:400$000 
1:800  000 

5:4ní*{0ft» 

2:40  X  mo 

i:;í0a000 

3:f^m^" 

G:00a  000 

4;00as000 

Í2:ú0^ípy'' 

4:000  000 

tííOUOÍOOíl 

^■jyjof>y 

^iimiíím 

2:f»00ÍOO0 

9:t¥>Mi^ 

4:000  5000 

:í;OO0fltíXM> 

^'^IX" 

4:000*000 
2í40#00 

l:20L^Í>a 

3-?^'' 

uonunuo i  -.wusuuu  .«uuíí^ou 

COri^eio 1  :tíO0|00O  8:0i>0*)00 

Inspectores  de  fazenda  (ciasse  cxtincta).  0:000$000  3:000^^K)0 


2:40 


Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra 


Director 

Chefe  de  siec<.*ão 

Primeiro  offlcial 

Segundo  officlal 

Terceiro  odicial , 

Praticante 

Pagador  (quebras  1 :000$). 

Piei  do  pagador 

Porteiro 

Continuo 


Contador 

Chefe  de  secção 

Primeiro  escripturario. . . 
Segundo  escripturario. . . . 
Terceiro  escripturario. . . . 

Quarto  escripturario 

Arcliivista 

Pagador  (quebras  1:000$). 

Fiel 

Porteiro 

Ajudante  de  porteiro 

Continuo 


Ordenado 

y/. '/.','.  4:*8;J()sO;).) 

3UK>0$Ò00 

Í>:400á000 

5:700f000 

4:000$00a 

4:000$000 

1:000$00*) 

Contadoria  da  yfaritiha 

Ordenado 
10: 


Oraiifíoa(;ão 
SrOOO^tKK) 
4:000e»;0()0 
3:a0s$000 
2:4005000 
1:800*000 
l:800.^íJ00 

2:í 

2:000$00.) 
SOC^OOO 


Oratíftcação 


000$000 

ooo$oo> 


000$000 
80^000 
800.'íí)00 


Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 


Ordenado 

Ajudante  de  inspector 8:000 

Chefe  de  secção 8: 

Conferente 7:20 

Primeiro  escripturario G:40 

Secundo  escripturario 4:8( 

Terceiro  escripturario 3:00 

Quarto  escripturario 2:400jí 

Ouarda-mòr 8:C 

Ajndante  do  guarda-mór 0:400 

(i ratificação  por  serviços  na  barra  1:800$000. 

Porteiro 4:80af000 

Ajudante  de  porteiro 2:40(^|000 

Continuo 1 :690!í000 


Chefe  de  secção 

Primeiro  escripturario 

.Segundo  escripturario 

Terceiro  escripturario 

Quarto  escripturario 

Tbesbureiro  (quebras  2:000^000). 

Fiel  7 

Corretor 

Ajudante  de  corretor 


Caixa  de  Amortização 

Ordenado 

8:0004)00 

6:400^)00 

4:800:000 

3:600)000 

2:4005)000 

........  6:00^000 

4:C 

0: 

4:6 


Gratificação 


000$000 
200ÉOOO 
400$000 


;  200*000 
400íf000 


Total 
000$00:> 
OOOífooO 
600$00(> 
2U0$00O 
400$00() 
) 


15 
12 
9 
7 
5 
3 
9 

6 
2 


Total 
15:000 
12:000 
9:600 
7:200«$$ 
5:400!  XXK) 
3:6001  000 
6:000*000 
9:600j!00) 
6:000i)00a 
6:000!  !000 
3:6001 900(» 
2:400íO00 


Quotas 

20 

18 

16 

10 

8 

6 

4 
18 
10 

6 
5 
3 


Total 


10ZA 


ANNABfi  DA  COLMARA 


Conferente. . 
ArchiYi8t«.. 
Carimbador. 
Porteiro. . . . 
Continuo.... 


Ccua  da  Moeda 


Contador 

Primeiro  escripturarioct 

Segando  eaoiçturario« : 

Terceiro  esoinpt  tiraria 

Quarto  esoripturario 

Thesoureiro  (quebras  2:0009000). 

Fiaií 

Arefaivista , 

Porteiro 

Continuo 


Gratificação 
4:00Q$PQ0 
3:20OlOO0. 

IrcSOajOOO 
1:200<000 
4:00a;Q00. 
SjOOftOOQ 

âjooaooo 

2:000;  iOOO 

doolõoo 


:âOIÉ900 


:OMO0O 


7:í 

6: 

5:4jatoOQ 

6:tí3(t0OO 


Tota/ 
12:O0Q$QO00 
9s60Q||000O 
7:20810000 
9íf400!lOÍOO 
3:606!  0000 
12jOÚQpOdO 
6:00«aÕOJ 
6:060!  pOOe 
6:00^0060 

2.-4oaoooo 


Art.  2.«  Par;v  execução  desta  lei  o  Presidaato  da  Republica  abriríl  os  nee?ssarla- 
créditos. 

Art.  3.»  Revogam-:sc' as  dispj8iç5es  emoontrarlo. 

Senado  Hederal,  27  deaiozombro  da  1Ô06. —  Nilo  Peçayiha,  Presidente. —Voo^ia»  Fér^ 
reira  Chftvm,  l"*  Secretario  interino.-^/.  Buam)  Brandão^ .2^  SecreJtjirio  iuteriuD. 


Etas  seguida  sâo  successivamcnie  sem  deba» 
te  approvados,  em  ^  discussão,  os  artigos  do 
referido  projecto  n.  4f)6,  de  1006,  do  Senado. 

O'  Sor.    i%.iitoiiio^  Pfo^ueiíPA.  — 

Peço  a'  palavra  pela  ordem. 

0<fiMr.  I*reHidteitte— Tem  a  paLa\Ta 
o  nobre  Deputado, 

O  ?Sr.  A^ntonio  Xogriieira  (peli 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  se 
digne  deconsultar  a  Casa  si  consonto  na  in- 
vei*sâo  da  ordem  do  dia,  aflni  de  que  seja 
votado  immediatamenteo  p.-ojecto  n.  441  A, 
de  rJOí),  do  Senado,,  elevando  á  categoria  de 
1*  ordem  a  Alfandega  de  Manáos. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  preferen- 
cia, na  votação,  para  a  projecto  n.  441  A, 
de  1906. 

K'  annunciadli  a  votaçãwr  do  projecto 
n.  441  A,  de  1906,  do  Senado,  elevando  4  ca- 
teíToria  de  1*  ordem  a  Alfandega  de  Manáos, 
com  a  dotação  de  9.000:000.s000  (3*  discus- 
são). 

E'  post  j  a  votos  e  approva'l j  em  3*  dis^ 
cussão,  o  seguinte 

PEOJEXITO 

N.  441  A  —  IC06 
(Do- Senado) 

O  Gimarresso  Nacional  discreta  : 

A£t.  I.<>Fica  elevada  á/  categoria  de  1* 
ordem  a  AÚ^ndega  de  BÊvndos,  com.  i»  dota- 
çãede  9.000:000^)00. 


Art.  2.<>'0  seu  pessoal  de  administração, 
qut'  terA  o  orden.wlo  íixo  e  o  numero  dii 
quotas  constantes  da  Inbella  annexa,  seri 
composto  do  um  inspeccor,  dois  cheíbs  de 
secção,  oito  coiifbrente^  sois  primeiros  es- 
.cripturarios,  dez  segundus^  ditos,  oito  tarce:- 
ros  ditos,  oito  quartos  ditos,  um  guarda- 
mór,  um  ajudante  de  guarda-mór,  um  tb»?- 
«souroiro,  dois  lieis,  um  porteiro,  um  aju- 
dante do  porteiro  e  quatro  contínuos. 

A  força  dos  guardas  será  composta  de  urr. 
commandaote,  dois  sargentos  e  45  goardas 
com  o.^  vencimentos  da  tabeliã  annexa . 

Art.  3.»S;>KÍ  do-  3  %,  dividdd»  era  t^^5 
quotaS)  a  porceoto^m  a  aA>o«iai««9  ao»  res- 
pectivos empregados,  de  accârdo  com  a  ta- 
beliã annexa*. 

Ai't.  4.*  Kioa  o  Podor  Exccuttvo-  autori- 
zado>  a  abrir  o  necessário  credito  para  a 
execução  d&  presente-  lei .  _ 

Art.  5-.*  Revogaira^ser  as  di^pesiçoe»  em 
contrario. 

O  prpjeeto  ó  enviada  á>  saii(H^«  offciliado- 
se  ao  Senado  o  oeoorrido. 

'    O  Sr.  Ck>melia  da   K^ons^eeii 

—Peço  a  palavra  pela  ordem. 
l 

O  Sir.  'E>r!eaidienli0--*Tenta.p%laivra 

o  nobre  Deputado* 


O  Sr.  Cori&elio  ikvk  Vt 

(pela  ordenúSt.  Presidente,  pedi  a  ])alavra 
apenas  para  enviar  á  ^lesa  um.  csqaeri- 
mento  de  ur^^encia^  no  sentida  da  ser  inter- 
rompida a  ordeia  do  dia,,  afim.  der  entrarem 


despeza  do  Ministério  ao   interior  para  o 
exercício  de  1907. 

Devem  estar  no  conhecimento  da  Camará 
os  motivos  por  que  faço  este  requerimento, 
pelo  que  não  os  adduzirei. 

Vem  á  Mesa  e  ó  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  ser  interrompida 
a  ordem  do  dia  e  entrarem  immediatamente 
em  discussão  e  votação  as  emendas  do 
Senado  ao  projecto  deste  amio,  âxando  a  des- 
peza do  Ministério  do  Interior* para  o  exer- 
cicio  de  1907. 

Saia  das  sessões,  27  de  dezembro  de  1903. 
— Cômeho  da  Fonseca, 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento 
de  urgência  do  Sr.  Coruelio  da  Fonseca. 

O  Sr.  Presidente— Em  virtude  da 
deliberação  da  Campara,  entram  em  discussão 
única  as  emendas  do  Senado  ao  projecto  que 
âxa  a  despjza  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interioros  para  exercício  de  1907. 

O  Sr.  Oornelio  da  Fonseca— 

Peço  a  palavra, 

O  Sr.  F»reHÍ<ieii1>e — Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oornelioda,  Foni^eoa. — 

Sr.  Presidente,  para  a  ultiraação  dos  nossos 
trabalhos  legislativos,  temos  apenas  três 
dias  pelo  que,  na  qualidade  de  relator  do 
Orçamento  do  Interior  e  em  nome  da  Com- 
missão  de  Finanças,  venho  declarar  que  ac- 
ceito  todas  as  emendas  offorecidas  pelo  S: 
nado  ao  projecto  que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério (lo  Interior  para  o  exercício  de  1907 
(^Muilo  bem . ) 


Minisiierio  aa  jusuça  e  JNegocios 
para  o  exercício  de  1907. 


interiores 


O    Sr.    F^ig-ueiredo 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 


lEtodka,^ 


O  Sr.  I>re«icieiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  lí^iíçueired.o  Vtooliai  (pela 
ord^fn)— Sr.  Presidente,  tendo  sido  votado  o 
projectou.  466,  de  1906,  do  Senado,  peço  a 
"V.  Ex.  que  consulte  a  casa  sobre  si  concede 
B,  dispensa  de  interstício  para  figurar  na 
ordem  do  dia  da  sessão  de  amanhã. 

O    Sr.   PresicLente  —  Opportuna- 
mente  submetterei  a  votos  o  requerimento 
do  nobre  Deputado. 
y#i  VIII 


O  Sr.  Presidente— O  relator  da 
Commissão  de  Finanças  declara,  em  nome 
desra,  que  acceita  as  emendas  do  Senado  ao 
Orçamento  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  que  fixa  as  despezas  para 
o  exercicio  de  1907.  {Pausa.) 

Continua  a  discussão  única  das  emendas 
do  Senado  ao  projecto  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  usar  da 
palavra,  vou  declarar  encerrada  a  discussão. 
{Pausa.)  Est<l  encerrada. 

Vou  submettar  a  votos  as  emendas  do  Se- 
nado. 

Em  seguida,  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas,  as  seguintes  emendas  do 
Senado  ao  projecto  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  ; 

Ao  art.  1°  : 

N.  6—  Secretaria  do  Senado. 

l*es5oaí— Augmentada  de   I9:882$350  para 
pagamento  de  gratificações  addiccionaes  : 
de  30  Vo  ao  director,  ao   vice-director,   ao 
porteiro  do  salão,  ao   ajudante  do  porteiro 
da  Secretaria  (este  de  22  de   fevereiro   em 
deanto)  e  a  um  continuo  ;   de  25  %  a  dous 
oíficiaes  e  ao  ajudante  do  porteiro  da  Secre- 
taria (este  até  21  de  fevereiro) ;   de  20  «/o  a 
um  oíílcial  (de  14  de  fevereiro  em  deante)  e 
a  três  continuo  i ;  e  de  15  %  a  dous  offlciaes 
(s3ndo   um   delles  até    13  de  fevereiro)  e  a 
dou-i  continues,  tudo  em  virtude  de   delibe- 
ração do  Senado,  de  17  de  novembro  deste 
anno ;  3:30(^  para  pagamento  de  vencimen- 
tos a  um  continuo   dispensado  do  serviço 
por  deliberação  do  Senado,  de  17  de  setem- 
oro  ;  de  7:200$  para  os  de  um  offlcial  agora 
nomeado  ;  de  6:600$  porá  os  de  dous   conti- 
nues, também  agora  nomeados;  de  1:000$ 
para  o  augraento  de  vencimentos  do  portei- 
ro da  Secretaria:  de  360S  para  o  accrescimo 
de  10  %  nos  do  ajudante  do  mesmo  porteiro, 
em  virtude  de  d;3liberação  do  Senad  »,  de  18 
dezembro,   tudo  do   corrente  anuo.   Redu- 
zida de  7:200$  para  vencimentos  de  um  oíli- 
cial  dispensado  do  serviço,  ja  fallecido. 

Material — Na  consignação — Conservação  e 
limpeza  do  edificio,  etc. — em  vez  de  três 
serventes,  diga-se:  oiio;  e,  em  vez  de 
13:400$,  diga-se:  15:000$a00. 

Na  ie—Alugitel  de  casa  para  o  porteiro  da 
Secretaria,  diga-se:  para  os  porteiros  da  Se- 
cretaria e  do  salão — ,  em   vez  de — 1:200$, 

diga-se:  2:400$000. 
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Ao  art.  7»,  lettra  ^:  —  Accrescente-se 
l  V:000$  á,  Liga.  Contra  a  tubcivuloso  de  Cani- 

A  >  art.  7»  IcUra  a  —  Accre.<eí>ntc-«c:  A 
auxiliar  a  construcc^ao  «lo  Hospieio  de  Alie- 
nados cm  Thorczin-d,  Estado  tio  Piaiiliy,  cora 
;i  qiiintia  de  15:00  >S()  0. 

Ao  art.  7",  JeJ.ra  a  —  Afcre.sceiíte-se  : 
irO:<X)0.'J  a:>  O''  (:on;u'rc>!?sj  Iji-azileiro  do  Mc- 
«hcini  e Oiruríria  \i  n*aiizusso  e  u  S.  Paulo 
iiaprimoira  quinzeiía  de  souMul>ro  do  11)07. 

Ao  ai»t.  7»,  lettra  a  —  Accrosceate-se  : 
Auxilio  de  ^OrOOOs  ao  Instituto  Coramercial 
com  sódo  na  Capital  Federal,  em  pre- 
stações trimensaos  ao  renresentante  jurídico 
dessa  pessoa  morol. 

Lettra  a)  Supj)riina-.se  a  consignação  de 
9:000$  á  líscola  Livre  do  C  »mmereio  de 
Juiz  de  Fora,  elorando-se  a  21: 000  J  a  sub- 
venção á  Liga  Contra  a  Tuberculose  de  Juiz 
de  Fora. 

(Ao  art.  7»  lettra  h)  — Acci»escento-se  sem 
au;ímento  do  despezo . 

(Ao  art.  7»  lettra  d)  —  Suppriraa-?e  a  pa- 
lavra technico. 

(Ao  art.  7°  lettra  '>i  —  Em  vez  de  100:000$ 
(liga-seõOO:000$000. 

(Ao  art.  7°  lettra  o)  ~  Supprima-se. 

(Ao  art.  7°  lettra  t)  —  Supprima-.-e. 

(Ao  art.  7°  lettra  /?)  —  Supprima-se. 

(Ao  art.  7*»  lettra  /)  —  Supprlma-se. 

(Ao  art.  7«>  lettra  o)  —  Supprima-se. 

(Ao  art.  7»  lettra  ?))  —  Suppri^na-se. 

(Ao  ai*t.  7») —  Accrcscente-so  lettra. 

A  despender  1.000:000$  com  a  construcção 
do  edifício  destinado  á  Escola  Nacional  de 
Bellas  Arfe^. 

Accre3centem-.so  o.^  seguintes  artigos  : 
Art.  E*  o  Poder  I^xooutivo  autorizado  a 
fazer,  na  vigência  da  presente  lei,  as  des- 
pezas  necessárias  para  installnr  «leflnitiva- 
mente  a  guarda  da  Presidência  d-a  Republica 
nas  immediaçõos  do  palácio  do  Governo, 
Abrindo  para  isso  o  preciso  credito. 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  man- 
dar imprimir  na  Imprensa  Nacional,  abrindo 
X>ara  isso  os  necessários  credito»  : 

a)  3.000  exemplares  da  obra  inédita  do 
flallecido  escriptor  brazileiro  José  Pedro  Xa- 
vier Pinheiro,  intitulada  Da/iíe  e  a  Divina  Co- 
media, pertencendo  á  União  metade  da 
edição  ; 

b)  3.000  exemplares  da  obra  Anatomia 
da  cabeça,  do  Dr.  João  Benjamin  Fen*eira 
líaptista,  preparador  da  cadeira  de  ana- 
tomia descriptiva  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro,  pertencendo  á  União  me- 
tade da  edição. 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  ílesr 
pender  até  a  quantia  de  75:054?  mra  con- 
clusão  das  obras  encetadas  no  ediílcio  (pro- 


pi*H)  nacional )  oc3 
Histórico  e  (icoírao 
Óirectoria  Geral  <le  E- 
tractar.âi  respectiva  c 

Art.  Fica  o  Pn 
autorizado  a  liquida 
que  íor  vorifioadu  n 
decroto  n.  5.Í5UO,  de  í 
as  contas  de  desan»'» 
terr  íuos  adquiridos 
quartéis  rogíonjies. 

Art.  Fica  o  (rovcn 
pender  até  a  quantia 
correr  ás  dospezas  coi 
neci»ssarios  ás  turmr 
Gymnasio  Nacional,  li 
missão  de  alumnos  gr 
ver  extranumerarios. 

Art.  A  mandar  imp 
cional,  durante  a  vige 
exemplares  da  obra  B 
EspiHto  Santense,  ori 
Cláudio,  cabendo  á  Un 

Art.  Fica  o  Poder  E 
contractar  com  o  Dr 
publicação  do  Archivo 
mensal,  não  excedendo 

Art.  Fica  o  Poder 
a  abrir  o  nece  ;sario  c 
membros  do  corpo  doe 
jamin  Constant  o  accr 
que  tiveram  os  lentes  < 
pela  lei  n.  1.500,  de  1 
de  conformidade  com 
n.  408,  de  17  de  maj 
com  o  decreto  legislat 
dezembro  de  1904. 

Ai*t.  Fica  o  Gover 
dar  imprimir  na  Imp 
exemplares  da  Histi 
Dr.  Luiz  do  Queiroz 
1 .000  reservados  ao  G 
isso  os  necessários  cred 

Art.  Fica  relevac 
recebimento  de  ajudas 
verem  direito  Deputad< 
para  este  fim  o  Goveri 
as  necessárias  operaço< 

Art.  Fica  o  Poder 
a  abrir  o  credito  precií 
a  chamada  Fazenda  l 
acha  o  Instituto  Soi 
com  exclusão  d  >s  teri 
feitura  tem  em  constri 
incinerar  o  lixo  da  cid; 
adjacências  necessárias 
ordem  municipal. 

Senado  Federal.  2G  d 
— Nilo  Peçanha,  Pri^sid 
Chaves,   1«  Secretario 
Brandão^  2«  Secretario 
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Requeiro  urgência  para  ser  immediata- 
BDte  discutido  e  Yotaao  o  projecto  n.  465  A« 
1906,  do  Senado,  que  abre  o  credito  de 
:0õl$4õ6,  para  gratificações  e  despezas 
itas  por  occaaião  da  apuração  da  eleição 
!  Presidente  e  Vice-Presideute  da  Repu- 
ica. 

Sala  das  sessões,  27  de  dezembro  de  1906. 
Figueiredo  Roch  t . 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento 
urgência. 

O  Sr.  Presidente — Em  virtude  do 
xo  da  Gamara,  vou  submetter  á  discussão 
projecto. 

by  annunciada  a  2^  discussão  do  artigo 
ioo  dí)  projecto  n.  465  A,  de  1906,  do  Se-, 
do,  autorizando  o  Pre:)idente  da  Republica 
ibrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Nego^ 
)S  interiores  o  credito  extraordinário  de 
:Oõl.s456,  para  pagamento  de  despezas  por 
;asião  da  apuração  da  eleição  presidencial, 
3^tiíicações  addicionae:$  e  vencimentos  que 
npetem  aos  empregados  da  Secretaria  do 
lado  Federal. 

S'inguem  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 

iiscussâo. 

':in  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado 

eguinte  artigo  único  do  projecto  n.  465  A, 

1906,  do  Senado  : 

r  Artigo  Uiiico.  £'  o  Presidente  da  Repu* 
3a  autorizado  a  abrir  pelo  Ministério  da 
itiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
ordinário  de  10:051$456,  sendo  :  3:363$, 
*a  pagamento  de  despezas  feitas  no  Se- 
lo por  occaslão  da  apuração  da  eleição 
sioencial  e  das  solemnidades  de  15  de  no- 
abro  de>te  anno  ;  2:498$916  para  paga- 
nto  das  gratificações  addicionaes,  que 
2peiem  aos  empregados  da  Secretória  do 
ado   e  constantes  do  quadro  organizado 

accôrdo  com  a  deliberação  do  mesmo 
ado,  de  17  de  novembro  do  corrente 
o  ;  3:600$  para  pagamento  de  despezas 
as  com  a  limpeza  do  edifício  e  moveis 
3  salários  de  serventes  ;  280$  para  paga- 
ito  dos  vencimentos  de  um  oíllcialda 
'etária,  desde  18  do  corrente  mez  de  de- 
ibro,  data  da  sua  nomeação,  até  31  do 
mo  mez  ;  256$648  para  pagamento  dos 
lous  continu  s,  correspondendo  ao  me>- 
poriodo  ;  38$892  para  o  do  accrescimo 
do  porteiro  da  secretaria,  em  i?ual  pe- 
o  ;  14$  para  o  do  accrescimo  de  10  Vo 
do  ajudante  desse  porteiro,  tambcm  de 
*  31  de  dezembro  ;  revogadas  as  dispõ- 
es em  contrario.» 

►  Sr.  «Tose  Oax-los  (pela  ordem) 
ler  a  verificação  da  votação, 
rocede^se  á  verificação. 


O  Sr.  Preslclente  —  Votaram  a 
fe.vor  do  projecto  n.  465  A,  de  1906,  109 
Srs.  Deputados  e  contra  2;  total  111. 

O  projecto  foi  approvado,  e  passa  á  3» 
discussão. 

O  fSr.    Fig-izeiredo    I^oeba.— 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^resi dente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Figrueiredo  ICoolia/  (fitla 
ordem) -^  Sr.   Presidente,   peço  a  V.   Ex. 

se  digne  consultar  á  Camará  sobre  ai  coa* 
sente  na  dispensa  de  intersticio  para  que 
este  projecto  n.  465  A,  de  1906»  entre  na 
ordem  do  dia  de  amanhã,  em  3*  discussão. 
Consultada,  a  Gamara  concede  a  dispensa 
pedida. 

O  Sr.  Presidente— Acha-se  sobre 
a  mesa  um  requerimento  de  urgência. 

Km  seguida,  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  ser  immediata- 
mente  votado  o  projecto  n.  410  A,  de  1906, 
e  a  emeada  relativa  ao  mesmo. 

Sala  das  sessões,  27  de  dezembro  de  1906. 
— Figueiredo  Rocha, 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  referido  re- 
querimento de  urgência. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecte 
n.  410  A,  de  1906,  determinando  que  a  com- 
missão  do  actual  2<'  tenente  de  cavallaria 
António  Netto  de  Azambuja  seja  conside- 
ra la  por  actos  de  bravura,  e  a  sua  antigui- 
dade de  posto  contada  de  20  de  setemorp 
de  1893  (3*  discussão). 

O  Sr.  Presidente-- A  este  pro- 
jecto o  Sr.  Joaquim  Pires  apresentou  a  sò- 
guinte  emenda: 

Accrescente-se: 

Art.        A  excepção  do  art.    l^  da  lei 
n.  981,  de  janeiro  de  1903,  é  extensiva  ao 
tenente  João  Philadelpbo   da  Rocha,  visto 
ter  sido  promovido  por  actos  de  bravura. 

O  parecer  tem  de  entrar  amanbã  em  vo- 
tação, po/que  o  projecto  não  foi  ã  Com- 
missão  de  Finanças  e  sim  ã  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra. 

Em  seguida,  é  appro  vada  a  referida  emenda 
do  Sr.  Joaquim  Pires. 

O  Sr.  Presidente  —  Esta  emenda 
serã  destacada  para  constituir  projecto  em 
separado  e  ter  uma  nova  discussão»  de  ac- 
côrdo com  o  Regimento. 
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Em  seguida  é  p  sto  a  votos  em  3*  dis- 
cussão e  ivpprovado,  sendo  enviado  á  Conl-» 
Bii;<são  <Ie  uedacrâo  o  se^juinte 

PROJECTO 

N.  410-iroO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l."  A  commissão  do  actual  2°  tenente 
de  cavallaria  António  Nctto  de  Azambuja 
será  considerada  por  actos  de  bravura  e  a 
sua  antiguidade  de  posto  contada  de  2j  de 
setembro  de  1893. 

Art.  2,^  Revogam-S3  as  disposições  em 
contrario. 

O  ^i*.    F^i^sTueiredo  X^oclia/  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem, 

O  Sr.  I>resid.ente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sx*.  I^^i^ueiredo  liKoclia,  (pela 
ordem)  —  Aehando-se  sobre  a  Mesa  a  re- 
dacção ftnal  do  projecto  u.  410,  do  190i3, 
peço  a  V.  Ek.  sedi^ne  consultar  á  Camará 
sobre  si  consente  na  dispensa  do  impressão 
para  que  elle  soja  discutido  e  votado  imme- 
diatamente. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida,  é  lida  e  som  observaçjes, 
approvada  a  seguinte. 

RSDACCÃO 

N.  410  B  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  410  A,  desic 
anuo,  determinando  que  a  commissão  do 
actual  2**  tenmite  de  cavallarin  António 
Netto  de  Azambuja  seja  considerada  por 
actos  de  bravura,  e  a  sua  antiguidade  de 
posto  contada  ds  20  de  setembro  de  1893 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  A  commissão  do  actual  2"  teneáte 
de  cjkvallaria  António  Netto  de  Azambuja 
será  considerada  por  actos  de  bravura  e  a 
sua  antiguidade  de  post )  coutada  de  20  de 
setembro  de  1893. 

Art.  2.®  Revogam-se  a:  disposi(;ucs  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  27  de  dezembro  de 
1006. — Gonçalo  Souto, — Paxda  e  Silva. — Sal- 
vador Pires, 

F  o  projecto  ooviad  j  ao  Senado. 

O  Sr.  I?resi<leiite—  Acha-se  sobre 
a  mesa  um  requerimento  de  urgência. 


Em   seguida  i*  lid»)    e  appra?*- 
guinte 

RKQUER  MENTO 

RôQuMro  uivencia  para  ser  «Jíhi; 
votaao  inime  líatamente  o  projecto  n.  . 
cuja  redacção  para  3*  discoâão  iá  ^.» 
blicada  no  Diário  do  Congresso,  ^uVn^'-. 
companhias    de  aprendizes  m&riLb.:r..>' 
diversos  Estados  da  União. 

S  lia  das  sessões,  27  dedezeinbn)»!^. 
-^Galvão   Baptista, 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  jh^-, 
n.  39  B,  de  1900,  redacção  para  3* 'ín  : 
da  emenda  da  Gamara  dos  Depma». 
projecto  do  Senado  n.  3C7,  de  19^.  s.'.* 
tabelece  as  companhias  de  apreo^lii-^ 
rinhoiros  nos  tjijtudos  do  Paraná.  í: 
Santo,  Rio  Gran-lc  do  Noite  e  Piauíiy. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  i-e&.: 
a  discussão. 

Posto  a    votos,  6  approvado  cie    -• 
cussáo  e  enviado  á  Coramissão  ich 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  :í9  B-190?i 

O  Congresso  Nacional  resoke: 

Art.  1."  Além  das  esoolaí  deâ.v-.-' 
marinheiros  existentes,  fica  o  ijot^tí'*. 
torizíido  a  crear  ouiras  noi  Esta<lt«*cf» '..: 
zonas,  Pará,  Piauhy,  Rio  Grande  doN 
Kspirito  Siiuto,  Rio  de  Janeiro  eS.  Piv  • 
medida  que  as  condições  financcií^^á  '• 
permittirem . 

§  1 .  °  As  escolas  serão  ctóficHíi? : 
duas  categorias— primaria  e  nwiielo. 

S  â.*»  O  Governo  fai*á  a  clasalk*':  . 
accòrdo  com  a  impoiiiaacia  de  cada  5 . 
flxara  o  pessoal. 

O   f^r',    Ga^ivclo  Baptirt-i 

ordem)   requer  o   obtém  adi^pea*-* 
pressão  para  que   seja  discutÉli  (^^ 
immediatament«  a  redac*jâo  final  ^''i 
jocton.  39  B,  de  1906. 

Em  seguida,   é  lida  c  s''m  oíhtti^*' 
provada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  39  C— 1906 

Redac^/iO  final  da   emenda  da  *^''  . 
Deputados    ao    projecto  da  iki^*- 
de  1903,   que  restabelece  as  cm/i^'^-- 
apretuiiziís  marinJieiros  hosí^^^*'. 
raná.  Espirito  Santo,  Rio  Grofd  *  * 
c  Piauhy 

Substitua-se  o  art.  !•  pek)  «P**  ', 

Art.  l.o  Além  das  escolas  de»?^' 

marinheiros  existentes,  licaotjortií'^ 


riísado  a  crcar  outras  nos  Estados  do  Ama- 
zonas, Pará,  Piaiihy,  Rio  Grande  do  Norte, 
ICspirito  .Santo,  Rio  de  Janeiro  e  S.  Paulo,  á 
medida  que  as  condiçjes  financeiras  do  paiz 
X)ermittirem. 

§  1."  As  escolas  serão  classificadas  em  duas 
categorias — primaria  e  modelo. 

^  2,<*  O  Governo  fará  a  classificação  de 
aecôrdo  com  a  importância  de  cada  uma  e 
íixará  o  pessoal. 

Sala  das  Commissões,  27  de  dezembro  de 
100;5. —  Gonçalo  Souto, —  V,  Mascarenhas , — 
The^nistocles  de  Almcirla, 

E'  o  projecto  devolvido  ao  Senado. 

O  Sr.  r^i-enidente— AcUa-se  sobre 
íl  Mesa  um  outro  requerimento  de  urgcaeia. 

Em  seguida,  é  lido  e  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  que  qntre  imme- 
diatamente  era  discussão  e  votaçio  o  pro- 
jecto n.  281  B,  de  190(5,  cora  parecer  da  res- 
I)Gctiva  Commissão. 

Sala  das  Sessões,  27  de  dezembro  de  190G. 
"^Thomaz  Calvacanli, 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  paiH>- 
cer  sobro  a  emenda  substitutiva,  oíTer.^cida 
1^1  3*  dÍ3cii2isão  do  proje  ito  n.  281  A,  deste 
anno,  que  concado  á  viuva  e  aos  filhos  me- 
nores do  Dr.  DorainiU'os  Olympio  Braga  Cal- 
vacanti  o  vencimento  mensal  corresponden- 
te ao  montepio  que  lhe  caberia  como  1°  se- 
oretario  de  legação,  do  a  icôrdo  com  os  fun- 
damentos do  decrotj  n.  754,  de  31  de  de- 
zembro de  1906. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  em 
3»  discussão  a  seguinte  emenda,  substitutiva 
ao  projecto  n.  281  A,  de  1906,  dos  Srs.  Thomaz 
OJkvalcanti  e  Barbosa  Lima  : 

cArtigo  único.  E'  concedida,  na  forma  da 
lei.  ã  viuva  e  aos  filhos  do  Dr.  Domingos 
Olympio  Braga  Calvacanti,  a  pensão  de  250$ 
mensa&s.  era  attenção  aos  .serviços  prestados 
na  missão  especial  que  exei*ceuem  Was- 
hington.» 

£  considerado  prejudicado  o  projecto  n. 
281  A,  de  1906. 

E'  o  projecto  substitutivo  enviado  á  Com- 
missão  de  Redacção • 

O  ^i*.  Xliomaz    Oa.ivAoa,nti — 

Peco  a  palavra  pela  ordem: 

•O  Sr.  I^residente— Te  ma  palavra 
o  nobre  Deputado. 


^O    Hr.    Th.oaiu.iB    Oavaleo    i 

(pela   ordâm)   r^iquor  e   a  Caman  cot    i 
dispensa  de  impressão  da   redacção 
que  se  acha  st3bre  a  Mesa,   da  emenda 
stitutiva  ao  projecto  n.  2SI  A,  do  190G,    i 
de  ser  discutida  e  votada  immcdiatam< 

Em  seguida  é  lida  o  sem  obsorvaçõe   i 
provada  a  seguinte 

IlEDACCAO 

N.  281  C— 1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  28Í,  deste  ( 
que  concede  d  viuva  e  aos  filhos  menor 
Dr.  Domingos  Olympio  Braga  Cavalcc 
vencimento  mensal  correspondente  ao 
tepio  que  lhe  caberia  como  i®  secretor  \ 
legaç<7o,  de  aecôrdo  com  os  futidamenl 
decreto  n.  754^  de  31  dezembro  do  íOt 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E*  concedida,  na  fórm 
lei,  ã  viuva  e  aos  filhos  do  Dr.  Domi 
Olympio  Bi^aga  Cavalcanti,  a  pensão  de  i 
monsacs.  cm  attenção  aos  serviços  presi 
na  missão  especial  que  exerceu  em  ' 
hiugton  ;  revogadas  as  disposições  em  : 
trario. 

Sala  das  Commissões,  27  de  dezembi  i 
1906. — Gonçalo    Souto. -—Paula   a   Siloa, 
Mascarenhas, 

E'  O  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  aununciada  a  votação  do  projecto  n. ;  ; 
de  1906,  redacção  para  3*  discussão  do  i 
stitutivo  ao  projecto  n.  33,   deste  anno 
claraudo  que,  com  excepção  dos  actuaes 
vontuarics,   cuja  vitaliciedade  ú  man  i 
não  são  vitalícios  os  funccionarios  da  ju  I 
local  do  Districto  Federal  de  que   tratai  i 
art.  8«,  n.  Vil,  e  o  art.  58  da  lei  n.    1. 
de  9  de  janeiro  de  1905  (3*  discusí^ão). 


Posto  a  votos,  é  approvado  em 
o  seguinte 

PROJECTO 


^discu  I 


N.  33  13  —  1903 

O  Congi*esso  Nacional  decreta: 

Ai^t.  1.0  Os  funccionarios  da  justiça  J 
do  Districto  Fedei  ai  de  que  tratam  os  an  i 
n.  VII,  e  o  art.  5S  da  lei  n.    1.338,  de  í 
janeiro  de  1905,  não  s&o  vitalícios. 

Paragraphounico.Exccptuam-so  os  act 
serventuários,  ciya  vitaliciedade  ú  man 

Art.  2.<»  E;  autorizado   o  Prosident 
Republica  a  reintegrar  os  escrivães  de 
e  oíliciacs  do  registro  civil,  vitalícios, 
occuparam    escrivanias    por  occasião 


prebendado  da  ex-cathedral  de  Olinda  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  386,  de  1906,  auto 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Miniiterio  da  Marinha  o  credito  do  4:955$, 
supplementar  ás  verbas  8*  e  20*  do  art.  6« 
da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
para  pagamento  do  soldo  e  etapa,  no  cor- 
rente exercicio,  ao  capitão-tenente  Horácio 
Nelson  de  Paula  Barros  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  363,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conco- 
dor  a  Luiz  Segundo  Pinheiro,  feitor  da  Re- 
partição (ieral  dos  Telographos,  um  anno  de 
licença,  com  a  metade  do  ordenado,  para 
tratar  de  sua  9aude  (discussã )  única); 

Votação  do  projecto  n.  446,  de  1906,  con- 
cedendo a  D.  Amandina  Esteves  a  pensão 
coiTesptjudente  ao  montepio  constituído  por 
seu  pae  Leopoldo  Justiniano  Esteves,  âel  da 
Alfiuidega  de  Florianópolis,  no  Estada  de 
Santa  Gathariaa  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  450,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  pagar, 
mensalmente,  ás  Sras.  DD.  Clotilde  Austri- 
berta  do  Valle  Cabral,  Anna  Adolphina  do 
Valle  Cabral,  Mathilde  Adalgisa  do  Valle  Ca- 
bral e  Brazilina  Amélia  do  Valle  Cabral,  re- 
Sartidamonte,  a  quantia  de  60?;  queporcebia 
o  Thesouro  seu  fallecido  irmão,  major  ho- 
norário Francellino  do  Valle  Cabral  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  403,  de  1906,  man- 
dando contar,  para  os  eflPeit  )s  de  aposenta- 
doria, o  tempo  em  que  os  empregados  titu- 
lados da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
serviram  como  jornaleiros,  e  dá  outras  pro- 
videncias ;  com  pareceres  das  Commi-^sões 
de  Constituição  e  Justiça  e  da  de  Finanças 
( l*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  345  C,  de  1903,  re- 
dlacção  para  nova  discussão  da  emenda  des^ 
tacada  na  3*  discussão  do  projecto  n.  345, 
deste  anuo,  relevando  da  prescripção  em 
que  tiver  inco/rido  António  Alft^do  de  Car- 
valho, a  na:iuen-$e  do  extlncto  Arsenal  de 
(iuerra  de  Peraambuco,  para  que  possa  re- 
ceber a  quantia  de  6:095|503,  vencimentos 
que  lhe  competem  de  19  de  .janeiro  de  189'J, 
até  15  de  fevereiro  de  1901  (discus^o  única) ; 
Votação  do  projecto  n.  422,  de  1903,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Rapublicaa  mandar 
X>agar  a  D.  Maria  Mattiilde  Barbosa  de  Oli- 
veir  i,  viuva  do  coronel  do  estado-maior  <le 
I*  classe  Joáó  Félix  Barbosa  de  Oliveira,  a 
diífereaça  do  meio-soldo  desta  patente,  para 
a  do  meio-soldo  de  g.meral  de  brigada,  e 
dá,  outras  providencias ;  com  pareceres  das 
Ck>m  missões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Fi- 
nanças (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  420,  d.)  1905,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  maa- 


dar  incluir  na  após         > 
Thompson  Júnior, 
director  da  Casa  de 
perviu  como  profess 
e  escripturario   ext 
estabelecimento  (3» 

Votação  do  proje 
cedendo  ao  Dr.  Cai 
ledo  relevação  da 
correu,  como  contril  i 
na  qualidade  de  proc 
da  Fazenda  Nacional 
fáito  o  pagamento 
1  de  setembro  de  189 

Votação  do  project 
rizando  o  Poder  Exec 
credito  de  1:371$289,  i 
e  Negócios  Interion  i 
ordenados  que  deixou 
marido  de  D.  Rita  de 
amanuense  do  extinci 
minai.  Augusto  Mor 
cussão) ; 

Votação  do  projec 
autorizando  Governo 
cessario  para  pagame 
mentos  que  deixarar 
funccionarios  da  Escol  ! 
e  dá  outras  providenc 

Votação  do  projecto 
a  emenda  offerecida  r 
jecto  n.  66,  deste  ann     | 
aos  trabalhos  das  com     i 
alistamento  eleitoral 
dos  pelos  ar  Cs.  30  e  3^ 
15  de  novembro  de  19i 

Votação  do  projecto 
vando  da  prescripção 
Laurinda  Ercilia  Adeh 
ceber  a  quarta  parte  d 
pete  como  irmã  do 
Exercito  Paulo  Anton 
cussão); 

Votação  do  parecer  : 
nando  que  deve  ser  rej 
Congresso  Nacional  qi 
dente  da  Republica  a  c< 
lhas  solteiras  do  capitãt 
Francisco  Romano  Step 
mensal  de  200$,  ã  qual  i 
Republica  negou  sancçã 

3^  discussão  do  projec 
do  Senado,  fixando   os  \  i 
soai  do  Tliesouro  Federa  , 
ral  da  Contabilidade  da 
na  da  Marinha,  da  Alfa 
neiro,  da  Caixa  de  Amo:  i 
da  MoeJa; 

3*  discussão  do  projecte 
Senado,  autorizando  o  P  : 
blica  a  abrir  ao  Minister 
gocios  Interiores  o  credili 


SESSÃO  EM   :í8   DB  DEZEMBRO  DE   l»Ob 


do  Congi»t3Sdo,  que  tixa  os  veacimentos  dos 
empi'e.gado3  da  Secretaria  do  Mioiãtorio  diis 
ficlaçuOá  Extí^riores. — A'  Commissão  do  Fi- 
nanças. 

São  siKieessivamoote  lidus  e  vào  a  impri- 
mir os  seguintes 

PllOJKCTOS 


Segundo  official.  4:i 

Amanuense 3:600í^ 

Porteiro 4:000:J 

Ajudante  de  por- 
teiro   )"i:-100^ 

Continuo 1 :  000.S 

Correio l:G00i5 


2:400S; 
1:800.^ 

l:200.§ 

"800$ 
800§ 


N.  180  K  —  i90(i 

Redacção  para  nova  discttssilo  do  projrcto 
ti,  Í80  ff,  deste  awiio,  emenda  destacada  do 
de  n,  Í80,  que  fixa  os  vencimentos  dos  prO' 
motores  c  adjuntos  da  justiça  local 

Aftigo  único.  Ficam  elevados  os  veuci- 
mentos  dos  promotoi*c.s  públicos  a  8:400s, 
sendo  dous  terços  de  ordenado  e  um  terço 
de  gratificação  e  também  elevados  os  ven- 
cimentos dos  adjuntos  dos  promotores  a 
4:000$,  divididos  do  mesmo  modo  que  os 
dos  promotores,  com  dous  tei  ços  de  orde- 
nado e  um  terço  de  gratificação  annual ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commis.^oes,  28  de  dezembro  de 
\9{)'t.—l'rederico  iJoi-^rôí, presidente  interino. 
—  Luiz  Domingues, —  Christiano  BrazU.  — 
Bulcão  Via n  na .  — Eloy  Cha  ves . 

N.  468—1903 

(Do  Senado) 

Fixa  os  vencimentos  dos  empregados  di  Secre* 
taria  das  líelações  ExteHores 

A  Commissão  de  Finanças  tom  presente  o 
projecto  do  Senado  equiparando  os  venci- 
mentos dos  empregados  da  Secretaria  de  Es- 
tado das  Reiaçõos  Exteriores  aos  dos  em- 
pregados d)  Thesouroe,conformando-secom 
as  razõea  justificativas  do  projecto  addu- 
zidas na  outra  Cisa  do  Congress )  Nacional, 
é  de  parecer  que  seja  approvado  pela  Ca- 
mará dos  Deputados  o  referido  projecto  de 
43quiparação. 

Sala  das  Commissôes,  28  de  dezembro  de 
11)00. — Francisco  Veiga^  presidente. — Alberto 
Maranhão,  relator. — José  Eusébio. —  Galvão 
Baptista, — Paula  Ramos,  vencido. — Galeão 
Carvalhal, — Ignacio  Tosta. 

N.  468  —  19t)0 

(Do  Sooado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  Ficam  fixados  os  vencimentos  dos 
empregados  da  Secretaria  das  Relações  Ex- 
teriores do  accôrdo  com  a  seguinte  tabeliã: 

Ordenado  Qratiflc.     Tolal 
Director  geral...     12:000$    6:000$    1S?000$ 
Director    de  se- 
cção       S:000á    4:00!)$    12t00).$ 

Primeiro  ottlcial      6:400$    3:200$      9:G00| 


Art.  2,«  Pjira  execução  desta  lei  c 
sidente  da  Republica  abrirá  o  neoessari 
dito. 

Art.  S.*»  Jlevogam-sc  as  disposiçõe  i 
contririo. 

Senado  Federal,  2  d<í  dezembro  de  1£ 
yUo   Peçanha.  Presidente.—  José   Fci     i 
Chaves,    1®  Secretario  i uterino. —  J,  1 
Brandão,  2"  Secrctirio  interino. 

O  Sr.  I>rosicleiite— Tom  a  pa    ' 

o  Sr.  Marcello  Silva. 

O  Sr.    >X»rcollo  Silva.  (')  - 

Presidente,  impossiiâlitado  de  compa 
ás  três  ultimas  sessões  desta  Casa,  ix 
achar  ausonfe  desta  Capital,  vt^iho  i 
responder  ao  discurso  aqui  proforid 
sessão  de  2>  do  corrente,  pelo  meu  cc 
nheipo  de  bancada,  o  hom^ado  Dep  ; 
Sr.   ^xiuardo  Sócrates. 

S.  E^c.,  que  está,  ha  muitos  annos,  1 
t  ido  do  nosso  Estado,  fez,  sem  duvida,  . 
accusaçao  demasiado  forte  a  dous  íunc(  i 
rios  federaes  do  Estado,  levado  talve  ; 
iuformições  menos  verdadeiras. 

Atacind )  aquelle^i  dous  íuiiccionarios, 
declarou  em  primeiro  logar  que  oram 
políticos  intransigentes. 

Estou  de  accôrdo  com  S.  Ex.  cm  coni  • 
que  effecti  vãmente  o  sao. 

Mas,  Sr.    Presidente,  a  verdade  6  <  i 
própria  lei  não  determina  a  ausência 
qualidade  para  que  qualquer  ciíl  ulão    í 
exercer  fuiicções  daquella  natureza. 

Si  o  determinasse,  o  nobre  Depunad( 
poderia  ter  exercMo  as  ftincções  de  che  ] 
tlistricto,  porquanto  è  couless  ulamente  ; 
tico  ha  muitos  anuas. 

O  Sr.  Eduardo  hfocRATKs— Nessa  occ 
não  o  era, 

O  Sr.  Marcello  Silva  — Disse  o  i  : 
Deputado  que  esses  dois  chefes  das  rep  i 
ções  federaes  do  meu  Estado  eram  poli  • 
e  que  dahi  advinha  m  grandes  males  pi : 
serviço  a  car^fo  das  i^espectivas  reparti  i 

S.   Ex.  talvez  ignoro  que,   accusan  I 
administrador  dos  Correios  do  Estado,  es  [ 
ipso  facto  atacando  um  seu  coUega  altan  • 
situacionista  no  partido,  que  í'i   orapre 
do  serviço  postal  em  Goyaz.  {AparUs.) 


{')  Eile  diAGurso  cio  foi  rcviítJ  p«lo  orador. 


Qitando,  no  meu  discurso,  eu  disse  as  se- 
guintes palavras — que  nem  os  esforços  de 
oo-estadoanos  eminentes  e  da  nossa  bancada 
cooseguiram  dotar  o  Kstado  de  Goyaz  de 
vias-rerreas  —  referia-me,  sem  duvida  al- 
guma, ao  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões,  porque, 
como  S.  Ex.  ha  de  confessar,  até  hoje  não 
houvi)  goyano  al^um  que  attingisse  na  po- 
litica nacional  a  altura  em  que  o  Dr.  Leo- 
poldo de  Bulhões  ô  justamente  considerado. 

Ainda  mais :  ao  terminar  o  meu  discurso 
disse,  que,  no  brilhante  periodo  governa- 
mental do  Dr.  Rodrigues  Alves,  e  sob  seus 
benéficos  auspícios,  organizou-se  a  Ck)mpa- 
nbia  Estrada  de  Ferro  do  Goyaz  a  Araí?uary, 
que  conseguiu  do  Governo  a  garantia  de 
juros  de  6  %.  ouro,  além  do;  lavores  com- 
muns  dispensados  a  emprezas  deste  género. 
Ora,  sendo  o  Dr.  Bulhões,  parte  integrante 
daqueUe  Governo,  parece-me  claro,  clarís- 
simo, o  meu  pensamento  de  attribuir  a 
S.  Ex.  este  relevantíssimo  serviço  prestado 
ao  lilstado. 

\âo  vejo,  portanto,  razão  para  ^ue  S.  Ex. 
tire  de  minhas  palavras  a  deducçao  de  que 
eu  estou  de  accôrdo  com  sua  pessoa,  repu- 
tando o  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões  como  um 
politico  que  nenhum  beneficio  foz  á.  sua 
terra. 

O  Sr.  Eduardo  Sócrates.—  Foi  o  que  me 
pareceu. 

O  Sr.  Marcello  Silva.—  Ao  contrario  : 
declaro  que  si  não  me  referi  ao  nome  do 
Dr.  Bulhões,  foi  porque  me  impuzna  tribu- 
na, desde  o  começo  de  meu  discurso,  a  nor- 
ma de  coliocar-me  em  ponto  in:.oiramente 
impessoal  ;  e,  como  S.  Ex,  viu,  não  me  re- 
feri a  nome  algum  no  correr  do  mesmo 
discurso. 

Nào  deixei,  porém,  de  reconhecer,  como 
r.?conheço  c  proclamo,  que  a  S.  Ex.  deve-se 
a  organização  desta  companhia,  que  jd  tinha 
até  estudas  approvadus,  empréstimo  levan- 
tado, traçado  acceito  e  dia  determinado  para 
o  inicio  dos  traballios,  sendo  que  o  Dr.  Bu- 
lhões deixou  o  governo  trcs  dias  depois  desta 
ultima  data.  S.  Ex.  fez,  portanto,  quanto 
era  possível  po»*  csia  estrada,  de  modo  que 
não  poderia  ser  accusado  de  ter  obstado  de 
([Ualquer  maneira  a  entrada  da  estrada  de 
ferrj  em  território  goyano. 

G  é  exactamente  o  ponto  capital  do  meu 
appello  ao  governo  da  Republica  :  que  cile 
nao  consentisse  na  modificação  do  traçado 
de  Araguary  para  Formiga.o  que  viria,  como 
é  aiabido,demorar  indefinidamente  a  entrada 
da^estrada  de  ferro  no  território  de  Goyaz. 

Appellava,  portanto,  para  o  patriotismo 
do  Sr.  Presidente  da  Republica,  em  quem 
muito  conâo,  e.  assim  procedendo,  nada 
mais  fazia  do  que  tentar  tornar  effectívus 


os  b3neí!cios  ali 
sua  longa  carri 
Creio,  portanfc 
cardo  conimigo, 
na  sua  accusaçã^ 
cciunarios  feder, 
teira  confiança  i 
ção  ao  meu  mi 
lustre  Dr.  Leopo 
apartes), 

O  Si*.  Bax 

palavra. 

o  nobre  Deputada 

O  Sr.  Bu.x 

Presidente,  por  o 
çamento  da^  (iua 
projecto  do  Senac 
Legislativo,  não  í 
esperava,  oceasiãc 
mente  a  questão  d 

Lendo  uma  das 
Senado  a  este  orça 
o  projecto  de  apre 
o  Orçamento  da 
ce>se. 

Aconteceu  poré 
lei  annua  foi  devol 
tados  em  hora  tã 
senti  tolhido,  dada 
considerações  que 
sem  certa  liberdad 
a  que  me  refiro, 

A  Cam  ira  terá  v 
outras  emendas  q 
ratificou,  autorizo 
reorganizar  o  CoJ 
respectivo  regul  ur 
despeza. 

Nâo  tenho  presor 
deste  artig  >  do.  Un 
vou  a*.é  ao  pomo  d 
rizaçã:)  fosse  dadí 
frresso  na  próxima 

Náo  me  parece  q 
em  uma  emenda  i 
mento  não  estou  bf 
tives  e  vindo  no 
qual  prevaleceu  na 

Se>  porém  comr 
abro  mão  dos  raeuí« 
de  coherencia  que 
nifestações  anterio! 
zendo  agora,  m.m 
rização  em  cauda  a 
será  demais  dizer 
processa  regular  i 
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serviços  ordinarioi»,  ou  para  cstabtilocer  ou 
oríranizar  qualquer  serviço,  ú  aquelle  que 
croiísiste  na  api*esen  tacão  de  uni  projciíto  de 
lei  por  qu  ilquer  uma  das  Cominissõcs  0:1 
qualquer  mo.nbro  da  Ca-a;  projecto  de  lei 
que  deverá  ser  o4udado  cuidadosa niente 
fios  dois  annos  <lo  Foiler  Leíjislativo,  iiitor- 
]X)ndo  as  respe(tt,ivas  (^mmissões  o  parí»cer 
Jit^cessario  á  resulurSo  da  niatiu-ia. 

O  Sr.  AírUiíTiNo  AzKVEDO — Mas  si  a  Ca- 
mará e  o  Senado  a!>dioam  de  tudu  isso  i 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  actuiíecc  que 
.M,  a-jva  administração  começada  em  15  de 
novembro,  isto  é,  quasi  ao  terminar  os  tra- 
balhos do  Congresso,  já  no  fim  da  penúltima 
proroíraçâo,  é  quem  mais  de  perto  podo  apal- 
par, podo  tocar  no  que  se  fez  na  organiza- 
ção didáctica  e  no  desdobramento  administra- 
tivo do  Collegio  Militar;  taossão  esses  vicios, 
taes  são  esses  defeitos  que  a  administração 
actual  da  pasta  da  (hierra,  em  boa  hora,  en- 
tendeu dever  prestigiar,  pela  forma  por 
que  o  nosso  regimen  permitte,  toda  e  qual- 
quer providencia  legislativa,  tendente  a  mo- 
diílcareste  deplorável  estado  de  cousas. 

Nãj  O,  Sr.  Presidente,  esta  a  primeira  vez 
em  que  me  retiro  á  situação  precária  era 
que  se  tem  encontrado  o  Collegio  Militar. 
<iosviado  de  seus  nobres  e  pri.nitivoá  in- 
tuitos. 

O  Sr.  Hosannaii  i>e  Oliveira  —  E  que 
tantos  serviços  j  á  tem  prestado,  não  ha  du- 
vida alguma. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Adverte  um  dos 
meus  honrados  collegas  que  realmente  esta 
instituição  tem  prestado  já,  mau  grado  to- 
dos estes  defeitos,  relevantes  serviços. 

Assim  6. 

Mais  relevantes  serviços  que  se  estende- 
riam em  maior  esphera  de  acção,  nós  ti^ria- 
mos  a  reconhecer,  si  o  pensamento  dos  seus 
fundadores  não  andasse  sendo,  de  alguma 
sorte,  profundamente  modificado,  deformado 
mesmo,  nestes  últimos  annos. 

Vou,  Sr.  Presidente,  precisar  a  minha 
increpação  a  minha  incriminação  que  o  é, 
o  o  digo  com  a  franqueza,  com  a  lisura  o 
precisão  de  quo  costumo  vestir  as  minhas 
manifestações  na  tribuna. 

Em  primeiro  logar,  fora  de  desejar  que  a 
preferencia  na  matricula  coubesse,  como  o 
regulamento  o  quer,  como  a  lei  que  fundou 
este  instituto  o  exige,  anA  orphftos  (apoiados) 
do  militares,  com  serviços  de  guerra ;  em 
primeiro  logar,  cm  condições  cm  que  não 
podem  ser  equiparados  a  nenhum  dos  ou- 
tros candidatos;  segundo — aos  orphãos  de 
militares,  ou,  em  geral,  funccionarios  pú- 
blicos e  que  não  tendo  esses  serviços  exce- 
pcionaes,   estão   todavia   em  condições  de 


fortuna   que  justifiquem  e>ta  pniVr^. 
isto  C\  ajs  m.iis  pobres,  áquclies  s>l»r  r 
modestíssimo  orçiment>,  a  despezA  c.x  . 
educação  da  prole  custa,  pesi  extricilii. 
riaraente,  ob.-igando-os  ou  a  sacriScK.»^  .. 
quaes  nfio  ha  como  resistir  ao  fim  d:-  a^j, 
tempo,  ou  a  deixar  de  lado  esta  c  (uc:í  ^. 

Nào  4'!  assim,  Sr.  Prcsidenie,  qne  asr.>. 
s(í  lecm  passado. 

Si  pudéssemos,  no  aícantido  ii>c- 
trabalhos,  obter  ai-ora  uma  Ii>tad3'ialiLA- 
do  Collegio  Militar ;  si  a  »5  íx.ssc  dado  ízy., 
redigir  esta  li:>ta,  ap.iiihando,  não  sóoims' 
dos  matriculados,  nestes  iiltlmos  oito  a.i>\ 
mas  ainda  o  dos  candidatos  repellidih.Cii 
um  extracto  dos  documentos,  com  qih-ji 
apresentaram,  pretendendo  esta  nutri  uS 
a  Camará  só  teria  motivos  para  áeplm: 
orientação  que  &o  imprimiu  a  eâ^e  estabe^ 
cimentj  de  ensino. 

O  Sr.  Hosannah  i»e  Oliveira  —  Apo^i . 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Ha  alumoos  mi'T- 
culados  no  Collegio  Militar  que  valem,  ç> 
representam  manifestações  inequiToesis  *» 
um  odioso  favoritismo,  de  um  piiicoi^vs- 
mendavel  nepotismo  politioo,  menim»  yr- 
tencentesa  famílias  abastadas,  filhos  cepr^ 
soas  que  podem  e  devem  custe:ir  a  eli»i 
de  seus  filhos,  i>ara  cuja  prole  não  í«i  1>^- 
tu  ido  o  Collegio  Militar,  pois  que  ná^nV 
absolutamente  á  Republica  manter  ^  i> 
terna  to  para  educar  os  fílho5  das  pòrx'* 
1)em  relacionadas  com  a  administrai)  <- 
perior  da  Republica.  (Apoiados.) 

Infelizmente  este  feio  critério  prev;Jt  t 
em  muitos  casos  pessoaes. 

E*  excusado  estar  aqui  a  apontar  iKxn» 
o  debate  tornar-se-hia  por  demais  rx^te^' 
nos  induziria  a  conflictos,  deante  áoi  qsft< 
Sr.  Preddente,  eu  não  me  amedroon:.> 
pois  que  acima  de  tudo  collooo  o  ictii^ 
publico,  mas  que  em  todo  caso  oeahamiTi:- 
tagem  trazem  para  esse  mesmo  sernç?. 

Não  será  difficil  a  qualquer  coite.*»  ^v 
queira  informar-se,  e  menos  ã  Caffian,s 
requisitar  essas  intbrmaçòes,  verificar  4.' 
esta  é  a  ve 'dade  por  completo. 

Pirei  ainda,  corroborando  essa  miniu;!'* 
mação,  que  ha  pouco  tempo  foi  infii^'' 
do  seguinte:  o  filho  de  um  cabo  de  (^ai^ 
isto  ê,  de  um  servidor  da  Republica,  i" 
eflTectivamonte  serve,perraitt4i-se-iiie  a  r«r- 
ducção  do  vocábulo,  íiora  por  hora,  ic^' 
por  instante  a  mesma  Republica,  o  iúh  ^ 
um  obscuro,  de  uni  modesto  e  humdde  '«^ 
vidor  da  Republica,  o  íilho  de  um  cak*  ^' 
e^quadra,  teve  de  ser  afastado  do  cuc; 
porque  o  próprio  pae  não  podia  oooiri:^ 
não  podia  continuar  a  contribuir,  apsi^'^ 
pensão. 

En4retauto,  na  mesma  ocoasiáo,  i^^  '^*' 
altos  figurões,  dos  nababas  qu^^a  Rm^'-^ 
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os  tom,  caminhavam  como  snr  âes  rmtlettes, 
não  só  ao  tocante  ao  pagamento,  como  ao 
tocante  á  habilidade  cie  proví^s,  menino'i 
pPodi«:ÍOS,  par  d'f'oit  ffr  yinissayicr  ! 

Ora,  V.Kx.  comprohondc  que  ha  nada  mais 
odioso,  o  quG  aberre  mai-;  do  alevantado  in- 
tuito do  inesquecível  í*aridador  do  rolIe;;-io 
Militar,  o  benemérita  cou.íollieiro  Tlioniaz 
Coelho ! 

.Sempre  fui  contrario,  Sr.  Presidente,  aos 
internatos  custeados  pelo  Estadí»;  tenho 
uma  experiência  .i;i  um  pouco  longa,  um 
pouco  dilatada  para  p'^der  alllrmar  que  CiU 
i^ra  esses  interintus  são  viveiros  de  liepo- 
tismo  politict) ;  .sâo  preleridos  em  regra  os 
íilhos  das  pessoas  que  toem  boas  relações 
com  a  administração  c  sua  magestade — o 
empenho — {riso)  e  conseguem  matricular  a 
titulo  gratuito  um  filho  do  Sr.  Dr.  fulano, 
do  general  cicrano,  do  conselheiro  beltrano, 
conselheiro,  doutor  o  general  que,  entre- 
tanto, estão  cm  coadiçOes  de  pagar  a  des- 
peza  com  a  educação  de  seus  ílllios. 

Portanto,  tomadas  as  providencias  pela 
administração  para  sanar  o  collegio  sob  esto 
aspecto,  e  as  providencias  realmente  cabem 
na  alçada  da  administração,  é  somente  cum- 
prir rigorosamente  o  ro;;ularaeato.  a  despeito 
de  outras  providencias  a  tomar,  e  que  cíTe- 
ctivamente  dependem  de  uma  autorização 
do  Congrego  .Nacional. 

Rettro-me  á  situação  em  que  se  encontra 
o  corpo  docente,  c  mais  ainda  o  corpo  dis- 
cente daquelle  instituto  de  ensino  militar, 
depois  do  íikmoso  regulamento  promulgado 
cm  virtude  da  ultima  autorização. 

Sr.  Presidente,  bastará  dizer  que  este 
regulamento  é  de  tal  ordem  que  creanças 
de  liais  annos  devem  dar  conta  do  12  a 
14  disciplinas  do  ensino  secundário,  cabcndo- 
Ihcs  muito  da  indispensaVel  madureza  phy- 
siologfca,  abordar  problemas  abstractos  de 
mathcmaticas,  superiores  á  capacidade  de 
sua  comprchensão. 

íT  portanto,  um  trabalho  de  deformação 
cerebral,  de  aleijamento  pedagógico  conscien- 
temente feito,  6  a  ceva,  6  tratar  as  creanças 
como  se  foram  palmipedes  destinados  ao 
patê  de  foie  gras. 

Não  me  parece  que  seja  nenhum  ideal 
didáctico  este  que  anda  banido  de  todos  os 
opúsculos,  os  mais  elementares,  que  cogitam 
destes  ai*duos  problemas. 

A  preoccupaçào,Sr.  Presidente,  é — permit- 
ta-se-me  a  expressão  trivial— é  a  figuração, 
é  dizer-so  que  no  Collegio  Militar  se  estuda 
tudo:  u  menino  com  U  ou  \2  annos  está  ma- 
triculado em  uma  intinidade  de  matérias. 

Isto  nos  transporta  para  umas  quantas 
paginas  do  velho  Rabclais.  A  creanç*— p6- 
dc-sc  dizer— estuda ,  mal  sabendo  ler  ix>r 
cima,  soletrando   com    ditflculdade,  pouco 


monos  que  analphabeto  ;  e.>tuda  div 
linguas  (por  fe:ignal  que  línguas  vivius 
dadas  pelo  process )  das  linguas  moi-tas 
tuda  o  francez,  o  inglez.  o  allemão 
mesmo  tempo  est:ida  a  mathoniatiira 
mentar  e,  mais  ainda,  a  álgebra  supc 
cjm  11  ou  lii  annos. 

Nno  sei    si,   nesta   preoecupaçno  do 
grammas    espectaculosos,   sfi  irem  dai 
estas  creanças  algumas  noções  de  lieb 
ou  de  esperanto, .. 

Tm  Su.  Deput.Mío  —  Uo  cc.pci'o?no  ó  n 
pohfsivel. 

OSk.  Kaubosa  Lima—  ...  mas  acn 
que,  como  a  preoccupação  capital  foi  a 
scenação  (apoiados),  ha  cousas  como  est 
titulo  dopn^parar  as  creanças  para  o  es 
de  madureza,  conduzindo-as  a  demonsti'a] 
provas  publicas,  que  possuem,  que  co 
cem  o  que  manejam  bem  a  língua  v€ 
cuia,  ministi*a-se-lhes — ou  direi  melhor— 
porv;iona-se  a  «^stas  pobres  creanças  o  en 
de  latim  á  ultima  hora,  para  faze 
exame  no  ultimo  anno,  isto  é,  aí^ucUa 
ciplina  que  é,  pelo  menos  (que  era  até 
pouco  tempo),  estudada  em  dois  ou 
ajinos  para  se  comprehender  as  belleza 
um  verso  da  Eneida  ou  das  Gcorgicas  do 
mitavel  Virgílio,  para  scr-se  capaz  de  tr 
zir  o  Mecenas  ata  vis  et  te  regilns,  para  na 
perder  muito  tempo  na  descripção  de  e 
dúzia  de  linhas,  á  ultima  hora,  em  qi 
menino  declina  o  res,  rei,  o  hora^  horcn  ; 
approvado  era  latim,  de  modo  que  é  po 
vãmente  conto  de  vigário  fardado,  iiae  ( 
diploma  de  maduro,  faz  exame  de  madun 
mas  de  amadurado  sui  yeneris,  de  diph 
de  capacidade  para  penetrar  nas  ac; 
mias  c  ir  formar  ao  lado  desses  iam 
alumnos,  acerca  de  cada  um  dos  quaes 
ha  nenhum  de  nós  que  não  conlieça  uma 
toria  interessante,  para  tomar  do  «Jane 
traduzir  vis  microi)iestiqu('  por  vicio  mi 
mastico,  o  point  de  rosée  por  ponto  rosado 

E*  incontestável  que  este  estado  de  coi 
não  pôde  persistir  na  capital  da  Republ 
no  estabelecimento  que  se  quer  dar  c» 
modelo,  pelo  que  se  hão  de  formar  os  i] 
secundários.  Não  é  possível,  sem  grà 
descrédito  para  a  competência  dos  Srs, 
gisladores  e  para  a  capacidade  adminis 
tiva  dos  nossos  Ministros  de  instado. 

Ha  outra  consideração  ainda  a  fa: 
O  Collegio  Militar,  polo  seu  i^egulam» 
primitivo,  devia  tomar  os  orphãos  do  r 
tares  que  pereceram  no  campo  de  bat: 
ou  em  consequência  do  ferimentos  hav 
nessa  jornada  e  guial-os  nas  prime 
lettras. 

Quer  dizer  que  no  Collegio  Militar  se 
veriam  matricuUir  alumnos    iutoiranu 


i- 


Directoria  da  Contabilidade  da  Guerra,  da 
Contadoria  da  Marinha,  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  da  Caixa  de  Amortização  e 
<la  Casa  da  Moeda. 

-Ningnem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
u  <liscussâo  e  adiada  a  votação. 

E'  anfiunciada  a  3*  discussão  do  pr.ôecto 
n.  4G5  A,  de  190ís  do  Senado,  autorizando 
o  Pi*f»sldente  da  Republica  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Negocio-s  Inftoriorei  o 
credito  extraordinário  de  lOrCilsiõí),  para 
pagamento  dodospezas  por  <  ccasião  da  a  m- 
raçâo  da  eleição  presidencial,  gratificações 
uíldicioiíaos  o  voncime'itos  que  compelem 
íM>s  empreitados  da  Secitjtaria  do  Senado 
Federal. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3*  di8cus=^âo  do  projecto 
n.  451,  de  1906.  autorizando  o  Presidente 
-do  Republica  a  abrir  ao  Ministorio  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
25:000$,  supplementar  íl  verba  cEventuaes» 
-ílo  art.  :á"  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  de- 
zembro do  1905. 

Ninguém  petlindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votaçâj. 

E'  annunciada  3*  dis.nissão  do  projecto 
n.  458,  de  1903.  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  especial  de  38:721 -$43  ípara  pagar, 
até  ao  tim  do  corrente  exercício,  gratiíl- 
caçõosa  11  profiessores  e  13  coadjuvantes 
do  ensino  da  Kscola  de  Guerra. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  312  D,  de  190G,  redacção  para  3*^  dis- 
«ussao  do  projecto  n.  312,  deste  anno,  aue 
releva  a  prescripção  em  que  incorreu  o  ba- 
charel João  Vieira  da  Cunha,  para  receber 
os  vencimentos  a  que  tiver  direito  como 
Juiz  de  direito. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successivamente,  sem  del)ato,  encerra- 
dos em  2^  discussão  os  arts.  l«»a:)^  do  pro- 
jecto n.  34,  de  1906,  garantindo  a  elTecti- 
vidade  nas  respectivas  classes  aos  operários 
extraordinários  do  Arsenal  do  Marinha  desta 
Capital  que  tiverem  mais  de  10  aunos  de 
serviço  da  data  da  primeira  nomeação,  íl- 
<;ando  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
B.  160,  de  1906,  uniformizando  as  horas  de 
trabalho  e  os  vencimentos  das  diversas  clas- 
ses de  operários  o  da  mestrança  das  oífici- 
nas  da  União,  incluindo  os  chefes  das  da 
Casa  da  Moeda,  pekis  tabeliãs  que  vigoram 
nas  odlcinas  da  Repartição  dos  Telographos. 

Entra  em  discussão  o  ari.  !•  do  projecto 
a.  166,  de  190G. 
▼oU  vni 


OSx*.Oa,lea 

a  palavra. 

vra  o  nobre  Deputa 

O  í5$r.  Oa^lcn 
Sr.  Presidente,  poíli 
á  Mas-v  um  projectí 

Kstu  projecto  vcn 
reoer  quo  íoi  subuil 
missão  de  Kinanç:i8, 
ultimado,  poi*  oau; 
commissfio  especial 
todos  os  papeis  con 
raria. 

Tendo  sido  dado 
sem  os  pareceres  i 
V.  Ex.  que.  acceitan 
se  digne  mandar  pd 
ffresso,  nâo  só  o  meu 
o  da  CommÍ5são  de  , 
ças,  elaborado  polo  S 

Vem  á  Mesi\  6  lida 
Com  missão  de  Finan 

EMSNDA  s 

Era    longo   e    íunc 
Commissãj  de  Consti 
nifesta  favorável  á 
sendo,  poróm,  contra 
sivo  aos  operários  o  * 

A  idéa  geral  do  pn 
seguintes  medidas: 

o)  uniformização  da 
dos  vencimentos  das  < 
rarios  e  da  mestrançí 
incluindo  os  chefes  d 
Moeda,  pelas  tabeliãs 
graphos; 

b)  divisão  dos  venci 
linha,  estafetas  e  op 
Geral  dos  Telegrapho 
âcação,  sendo  esta  a 
mento  total; 

c)  garantia  a  esses 
tos  marcados  no  regu 
serventuários  daquel 
aos  casos  e  modo  de 
tos; 

d)  augmento  de  20 
empregados  que  tive 
de  serviço; 

e)  gratificação  da  q 
mentos  aos  emprega 
de  24  annos  do  exerci 


(')  Este 
orador. 


diaeurid 
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Da  sitaa(^  creada  por  esaas  medidas, 
gozam  já  algans  grupos  dos  operários  das 
repartições  e  offlcinas  da  União. 

Ampliando  a  todos  os  operários  públicos  a 
concessão  dessas  medidas,  o  projecto  alveja 
dar-lhes  uniforme  situação  de  igualdade. 

Nenhum  espirito  recto  deverá  repellir  tao 
nobre  desígnio  que  se  baseia  plenamente  na 
justiça  e  se  contém  precisamente  na  estru- 
ctura  constitucional  de  noam  regimen  poli* 
tico. 

Sob  este  ponto  de  vista  já  disse  brilhante- 
mente a  i  Ilustrada  Commissão  de  Constitui- 
ção e  Justiça,  apoiando  seus  conceitos  em 
nossos  antecedentes,  na  opinião  de  Laurent 
(sobre  o  direito  civil  ft^ncez;,  de  von  Ihe- 
ring  (sobre  o  direito  romano),  de  João  Mon- 
teiro e  de  Clóvis  Beviláqua  (sobre  o  nosso 
direito). 

<  Assim,  concluo  a  illustre  Commissão,  é 
evidente  que,  mesmo  abstraliindo  de  preoc- 
cupações  doutrinarias,  prescindindoHse  de  es- 
tudar a  questão  á  luz  de  escolas  philosophi- 
cas,  o  problema  encontra  a  sua  solução 
pratica  —  corporiflcando-se  em  nossas  leis  a 
idéa  de  justiça,  única  que  ampara  o  equilí- 
brio deseijado  em  todas  as  sociedades  cultas, 
entre  os  interesses  do  individuo  e  os  inte- 
resses da  conectividade.  Longe,  pois,  de  con- 
travir  os  preceitos  da  Constituição  Federal, 
conforma-se  inteiramente  com  a  essência  do 
regimen  a  proposta  de  equiparação  dos  ope- 
rários da  União  aos  flanccionarios  federaes 
no  que  diz  respeito  á  percepção  de  venci- 
mentos, dias  de  descanço,  concessão  de  li- 
cença, quando  doentes,  sem  perda  total  dos 
salários,  etc.  e  bem  assim,  a  uniformização 
da  tabeliã  destes  em  toda  a  Republica.» 

Accentuadaa  constitucionalidade  do  pro- 
jecto pelo  douto  parecer  da  Commissão  com- 
petente, nos  incumbe  dizer  sobre  sua  oppor- 
tunidade  e  conveniência. 

Não  é  possivel,  porém,  alllrmar  ou  negar 
essas  condições  substanciaos  de  um  projecto 
legislativo,  sem  o  estudo  das  nrovidencias 
que  eUe  encerra  sem  o  exame  cio  problema 
politico  ou  social  que  elle  procura  resolver. 
Essas  medidas,  especificadas  no  inicio  des- 
tas observações,  constituem  o  importante 
problema  da  equiparação  dos  operários  das 
officinas  da  União  aos  funccionanos  públicos, 
extincta  entre  os  servidores  do  listado  a 
distiucção  da  classe  com  regalias  privilegia- 
tivas. 

Desde  sempre,  mesmo  sob  o  mais  intimo , 
influxo  do  regimen  extincto,  a  tendência 
característica  de  nossa  .>ociedade  foi  para  a 
mais  ampla  egualdade  de  condições  jurídicas 
de  todos  seus  membros.  Classes  — com  sua 
categoria  ,social  definida,  com  seu  cnnho 
próprio  de  existência,  jamais  se  formaram 
cm  nosso  meio. 


Toitativas  de  differeaciaíQio  aocial^deii 
tincção  de  pessoas  poderiam  ter  mednè  ^ 
certo  momento ;  mas.depresaase  esvaeccr:.i 
ãs  lufó4as  de  nossas  irreprimiveisiiiclijaç^ 
igualitárias,  sempre  ardorosamente  dt>S'^ 
volvidas  pelo  espirito  libermi  dos  lH'azileiro& 
Os  esibrços  para  arraigamento  esBDf 
XHkiz  da  monarchia  lazitaoa  oa  para  illl]Kh^ 
tacão  do  terceiro  reinado  sob  a  ^ideée  ac 
príncipe  estrangeiro,  si,  por  um  ladj  ao- 
provam  a  realidade  daquellas  tmwir^, 
por  outro,  evidenciam  brâi  o  sea  insoeeeâKi 
nos  resultados  históricos  qae  prodaziziB  4 
que  estão  ao  alcance  de  todos. 

Em  nossa  sociedade  perambulam  li^ii 
tal  como  outrora,  empertigados  dos  %<j 
titules  e  commendas.  os  mesmos  bllzg1Ka^, 
cevados  a  pinques  lucros  na  Isoga  fta 
commercial  ou  agrícola,  on  distiognidob  ps* 
serviços  de  relevância  social  oa  polit.-^ 
confundidos  agora  com  os  novos  titults  i 
absorvente  Santa  Sé.  Todos  elies  vaiem  i*?*. 
que  valem  os  seus  serviços  e  os  seu:^  jjkís- 
cados  pessoaes.  Não  fasem  classe ;  e  9  ]p^<> 
timbra  em  conhecel-os  mais  por  saa  izcki 
designação  do  que  por  sua  (aqui)  «usa 
fidalguia,  que  ás  vezes  até  coòstítoe  uStía 
de  repudio. 

Nunca  prevaleceu  em  nosso  paii  Mi- 
cção de  classe.  Sempre  vivemos,  qoaasiser 
que  sejam  as  dififereaças  de  fornn.  it 
intelligencia,  de  sabeis  de  posição,  m  hl 
amalgama  geral  e  completo.  CoofiiciiBa»- 
nos  todos  nas  relações  communs  da  TU^ 
constituindo  uma  verdadeira  e  ampl^  tienk^ 
cracia.  Somos,  neste  sentido,  umasoddii^ 
typicamente  homogénea, 

histe  aspecto  geral  q^ue  nos  cara;terj. 
como  povo,  e  que  plenamente  se  bamx:. 
com  a  nossa  organização  politica,  ^  t^t^' 
aos  institutos  j  uridieos  e  departamecto*  ^ 
ministra tivos,  dando  a  todos  uma  mcsm^ 
expressiva  feição.  Infringindo  este  ít*'> 
lizado  igualitarismo,  acode  desde  Uc<  a* 
observador  a  situação  em  que  se  eDCjaíri-: 
na  administração  publica  alguns  gn^  ^ 
empregados  chamados  ox)erario6.  Ellecs- 
stituem  uma  flagrante  excep^  00  >ek  ii 
fticcionalismo  republicano.  Entre  eite»''* 
demais  funccionarios  e  empregados  pny;> 
só  ha  de  commum  que  todos  exercitai  ^ 
fúncção,  um  cargo  necessário  ao  Esijâê. 

Uns,  entretanto,  teem  deste  todas  a»  p- 
rantias  asseguradoras  de  seus  direitas  t** 
fissionaes  e  de  seu  relativo  bem  estar.  ^ 
quanto  que  os  outros  não  teem  nM^» 
dessas  garantias ;  aquelles  são  dtíáts^ 
como  elemento  do  pessoal,  estes  oomopu^ 
componente  do  material. 

Que  Justifica  semelhante^  di>ti]iGcf».  ^ 
um  paiz,  cujo  estatuto  orgânico  íbaA^^ 
principio  fundamental  de  suaesisinca^ 
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gnaldade  de  todos  pevante  a  lei  ?  NSo  trans- 
gride ella  a  caracteristica,  que  vimos  de 
kccentuar^  de  nossa  sociedade,  em  saas  tra« 
lições,  seus  costumes,  suas  leis  ? 

Só  podemos  verdadeiramente  attribail-a  & 
Díluencia  das  legislações  estranhas,  á  inade- 
quada transplantação  de  seus  preceitos  para 
3  nosso  direito. 

Como  todos  oi  povos  novos,  temos  pro- 
curado, para  a  creaçâo  de  nossos  institutos  le- 
gislativos, para  organização  de  nossos  servi- 
dos,—modelos  e  exemplos  nas  nações  cultas ; 
nais  inexpertos  e  inadvertidos,  adaptando-os 
los  noNSOS  casos  particulares,  temos  dcdxado 
lestes  os  vestigios,  oça  ténues,  ora  vivos 
laqiielles. 

Sob  a  influencia,  pois,  de  outros  povos, 
cmos,  desde  longa  data,  concorrido  para  a 
brniação,  entre  os  funccionarios  jpuolicos, 
le  um  grupo,  que,  por  diirerenciaçoes  vexa- 
;orias,  se  tem  desenvolvido,  constituindo  já 
orça  considerável,  que  propugna  por  sua 
'([uiparação  aos  demais  funccionarios. 

Os  servidores  do  E^stado  ou  são  funcciofia^ 
'tos,  se  á  sua  funcção  é  inherente  o  poder  de 
fcterminaçOo  própria,  no  conceito  de  Blum- 
^chili,  ou  o  d^  decidir  precisamente  a  direcção 
to  órgão  da  autoridade  que  representa,  no  de 
Corkounav  ;  ou  são  empregados,  se  lhes  são 
bttribuidos  apenas  os  deveres  de  collaboraçOo 
lo  auxilio  ao  serviço,  de  execução  do  cum- 
primento de  ordens  para  o  regular  funccio- 
laineiito. 

líibas  e  Viveiros  classificam  as  fúncções 
)ubiicas  em  directas  ou  essencia/*s  e  indi- 
•ecias  ou  auxiliares  e  especiítes,  conforme 
hcs  são  aífei^nas  a  própria  substancia  da 
liniinistração,  todo  o  pensamento  e  irapul- 
;ã'j  do  Po(  er  Executivo,  ou  o  encargo  de 
joadjuvar  o  exercício  daquclla^,  de  facilitar 
)  desenvolver  a  acção  do  seu  poder. 

funcção  publica,  define  Viveiros,  6  uma 
racváo  do  poder  social:  envolve  a^  idéas  de 
tuíoridado  e  mando  em  relação  aos  inte- 
'e>>cs  do  Estado.. Ver ffVoí>tíWico,diz o  mesmo 
ímerito  publicista,  é  a  utilidade  que,  por 
neio  de  >eus  actos,  alguém  presta  á  socie- 
[ade  ou  á  parte  delia.  Attribuição  do  func- 
ionário— é  aquella  ;  encar^xo  do  empreg'ado 
mblico— é  este. 

Entre  os  empregados  se  c:mprehendem  es 
lie  SC  incumbem  da  guard  i,  conservação  e 
ransoorte  das  cousas  publicas,  dos  trabalhOsS 
as  oflicinas  do  Estado,  Cto. 

Viveiros,  depois  de  assim  classiflcal-os,  diz 
Tie,  quando  os  agentes  são  destinados  a  ser- 
iço  meramente  mecânico  ou^  braçal,  ly us- 
ados, pa^os  e  <iespedid(»  em  vTrtude  docon- 
ra<^;to  meramente  particular  com  o  chefe 
.dministrativo  a  quem  estão  subordinados, 
ãx>  lhes  cabe  a  denominação  de— emprega- 
is públicos,  no  sentido  re»ítricto,  o  sim  a  de 


méfos  servdatest.  operários  o«  jomaleivos.. 
Cumpre,  porém,  attender,  aceresoenta,  que 
a  phraseologia  de  nossa  lesrislaçâo  admíDís- 
trativa  nao  esiá  inteiramente  assentada  so« 
bre  esta  matéria;  e  oonolue  que  —  genU-^ 
mente  as  palavras  empregados  pvbHcos  desi*-- 
gnam  não  s6  esta  classe  especial  de  agente 
da  administração,  como  também  todos  os 
funccionarios,  directos  ou  indirectos. 

Deante  da  incerteza  de  nossa  legislação,. o 
esclarecido  publicista  hesita  em  se  pronun* 
ciar  decisivamente  sobre  a  questão  mesma 
que  o  projecto  enfrenta. 

Felizmente,  concluindo  essa  parte  da  sua 
exposição,  ellc  conrem  em  considerar  até 
mesmo  esses  agentes  como  empregados  pu- 
biioos  e  cita  Nézard  que  nota  a  falta  de  pre- 
cisão na  theoria  que  distingue  os  funcdonct^- 
rios  propriamente  ditos  dos  simples  empre- 
gados, e  Hauriou,  que  observa  a  imiossiòiH- 
dade  de,  no  quadro  geral  dos  funccionarios, 
estabelecei*  uma  linha  de  demarcação,  acima, 
da  qual  fiquem  os  funccionarios  e  em  abaixo  os 
empregados, 

«Não  se  pode  distinguir,  diz  Nézard,  os 
empregados  dos  funccionarios,  pelo  facto 
de  competir  unicamente  a  estes  últimos  a 
autoridade  publica,  porquanto  todos  os 
agentes  de  gestão  gozam  da  qualidade  di* 
funccionarios  e,  entretanto,  não  exercem  o 
poder  publico. 

E'  igualmente  imposivel  fazer  desta  dis- 
tincção  uma  questão  de  grão  de  elevação  na 
hierarchia  administrativa,  porque  assim 
ter-se-hia  de  dar  a  qualidade  do  ílmccionario 
ao  guarda  campestre  e  recusal-a  ao  chefe 
de  secção  de  um  ministério,  sendo  aliás  a 
fun'  ção  social  do  segundo  muito  mais  im- 
portante do  que  a  do  primeiro. 

Seguindo  a  norma  deste  ar^^umcnto,  o 
illusti-e  Viveiros  repelle  o  critério  discrimi- 
nador  do-^  servidores  publicais,  deflueute  do 
direito  da  decisão  própria,  dizendo  : 

«  Todo  aííente  di  força  publica,  que  lavra 
um  processo  vorbal,  tem  uma  iniciativa  mais 
considerável  do  que  o  chefe  de  repartição 
(lue  apenas  prepara  as  d2cisõos  submettidas 
á  assíii^natura  de  ministros  ou  transmitte  as 
ordons  de  seu  ctieíl»  hierarchico  aos  empr«i- 
gados  subalternos.» 

Podíamos,  ao  sabor  da  mesma  corrente  48 
opinião,  exemplificar  com  o  agente  de  pol^ 
cia  ou  do  fisco,  com  o  offlcial  de  justiça,  com 
o  jurado,  etc,  que  exercem  {Horticulas  do 
poder  publico,  com  autoridade  juroprli  e 
decisiva,  e,  no  em  tanto,  não  ae  comprehed- 
dem  bem  no  quadro  dos  flmocionarios  do 
Estado. 

E*  evidente  a  diflflculdade,  reconhecem, 
aquelles  abalizados  mestres,  da  distinoção 
entre  funccionarios  e  empregados  públicos. . 
Todos  são  servidores  do  Estado,  que  não. 
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deve  manter  entro  cilas  distincção  (lue  não 
seja  a  da  graduação  hiorarchicií. 

tintrc  os  que  executam  as  funeções  indi- 
rectas, de  coUahoração  e  de  auxilio,  estão 
comprebendidos  os  chamados  operários,  que 
desempenham  1\incções  idênticas,  de  coadju- 
vação, complementares  dos  serviços  admi- 
nistrativos. Effecti vãmente,  assim  já  estão 
compreheadidos  os  guardas  de  linha,  os  es- 
tafetas e  operários  dos  Te!e;?raphos,  etc,  que 
usuíVuem  os  favores  constantes  dos  decretos 
n.  40íj  do  17  de  maio,  e  n. 644,  de  lide  agosto 
do  ISÍM. 

Achaiido-se  estes  já  incorporíulos  a(\<  em- 
preitados públicos  pela  analogia  dos  encar- 
gos, assim  como  pela  dos  proventos  e  rega- 
lias— não  se  justifica  que  se  conservem  em 
posição  inferior,  moral  e  materialmente,  os 
demais  empregados— ditos  operirios  —  que 
exercitam,  com  caracter  de  permanência, 
iguaos  funcções  do  publico  serviço.  Todos 
elles  se  ajuatam  sob  a  mesma  linha  de  cate- 
goria, sem  que  diflferenças  quaesquer  pi^)- 
voqueip  reclamos  ou  pun^jam  melindre  <. 

Imnõe-se,  portanto,  á  ju  teza  de  um  são 
critério  pôr  um  termo  á  desigualdade  de 
Gondiç5es,  cm  ft*ente  ao  Estado— dos  empre- 
gados que  lhe  prestam  idênticos  serviços.  O 
nosso  regimen  governativo  não  a  comporta; 
direi  melhor,  ropelle-a,  como  attentatoria  á 
sua  modalidade  orgânica.  Já  é  tt^mpo  de  es- 
tender a  tudo  e  a  todos  a  maneira  de  ser 
typica  do  systema  politico  vigente. 

Como  se  ha  de  manter,  sem  infringir  a 
doutrina  e  o  piHsc  úto  constitucionaes,  dis- 
tincç(3es  de  classes,  com  privilégios  e  regar 
lias,  entre  os  servidores  do  Estatdo  ? 

A  situação  de  exnoliados  a  que  estão  re- 
duzidos, pela  omissão  da  lei,  esses  empre- 
gados 6  iim  constante  e  irrecusável  fUoda- 
2nento  para  que  reclamem  por  seus  di- 
reitos. Ao  poder  publico,  devemos  convir, 
não  6  licito  ensurdecer  a  taes  reivindicações 
que  se  esteiam  na  essência  do  próprio  re- 
gimen instituído,  na  lei  o  na  justiça  e  são 
concordes  com  o  sentir  irreprimível  da  so- 
ciedade. ' 

Demais,  é  chegado  o  momento  de,  no  dizer 
sentencioso  do  preclaro  philosopho  âleiulre 
d  chaqus  fonction  ulile  la  dignitè  fTapre- 
ciation  matérieUe  dejd  reconnue  envers  Ics  plus 
étninents, 

A  í\incção  exercida  por  esse*  empregados 
é  utU,  é  necessária  ao  funccionamento  da 
administração;  por  honra  desta,  si  não 
basta  o  justo  reconhecimento  do  serviço 
prestado,  cumpi'o  libertal-a  de  classificação 
deprimente,  alçando-a  á  mesma  situação 
das  demais  fdnoções, 

'  )^e)eva  observar  ainda  que  os  espoliados 
coUcbrries^  com  os  mais  qualiíicados  cida- 
dãos ao  exercido  das  funcções  de  eleitor  è 


de  jurado,  a  que  se  não  recusam,  por  &$ . ' 
impulso  do  dever  civioo, —  <*ircunt«taii.., 
que  as  eníUeiíu,  sob  tà o  importantes  ^> 
ctos  da  vida  publica,  em  pé  de  igfokk 
com  os  demais  empregados  naci<>nae$. 

K'  indispensável  cxtiniruir  a  situação  a:  • 
mala  cm  que  tstâo  e«es  opcrarií.sdá Isi^. 
por  um  lado— lhes  sao  attri buídos  direr  • 
e  deveres  communs  a  tv>ilos  os  funcrioiiaí:.> 
o  cidadfíos  da  Republica,    e   por  ontrj.  >i. 
elles  reiuzido.-?   á   uma   inferiorida^ie  jti- 
tante,  que  o 3  nrr.usta   no  exti^emo  djp»J 
a  clíLssifica«:âo  ]>cs.voal.   sendo   ennuraerai- 
no  m:itorial   áo  £ervi-;o  como  consas.  a  i^-? 
outrora  só  eram   equiparados   oi  mià^ 
escravos. 

A  rehabilitação  dos  fkinccionarias  uslu 
ames^juinhados  importa  augmento  àm^:- 
car^ros  do  Thesouro:  c?  urn  cwiceito,  cm  ai- 
trario,  continuamente  repetido.  Xa  areia 
de  dados  se.^uros,  quanto  ao  pessoal  egior 
aos  seus  vencimentos,  não  é  possível  átii' 
br  ir,  ãs  anciã  >  do  observador,  a  fitmá 
real  da  despeza  que  acarretará  aadj;»^'> 
das  medidas  projectadas. 

Si  estas,  portlm,  representam  oisa  »^ 
cessidado  indeclinável,  e^H^udada  ita  h  t 
no  regimen,  como  insistentemeote  \m- 
articuJLado;  si  o  Estado  não  pôde  preseisi: 
dos  serviços  realizados  jwr  esse?  Bmpy- 
gados,  deprimidos  em  suas  pc  soas  peio  re- 
baixamento da  tuncçào  que  desempeabir: 
e  pelo  aviltamento  d:is  condições  a  queesó* 
submettidos,  não  obst<vnt3  seus  pro&esta!<ir 
opportuna  reivindicação, — incumbe^e  p^ 
ver  as  d&spozas  em  quo  taes  medidas  L* 
portarem. 

E' questão  de  justiça,  de  unlíormid^ár  ii 
administração,  de  complemento  do  5y-v«- 
politico,  que  não  pôde  admittir  sinão  c: 
situação  de  iguaes  direitos  e  igoaes  áe^&^ 
para  todos. 

O  parex^r  da  Commissão  de  CoiistitKi<:i.>  ^ 
Justiça  nao  estende  aos  operários  t«icip- 
rados  pelo  projecti  aos  empregados paM» 
o  direito  de  aposentação. 

A  Constituição  apenas  assegura,  por  furmi 
facultativa  ao  Poder  Publico,  a  oouoesão*- 
aposentadoria  ao  funccioaario,  do  ov  :. 
invalidez  pi-ovada  no  serviço  da  Nação. 

Convém  consignar  que,  em  todos  « J^" 
jectos  constitucionaes,  foi  a  aposeflti^f' 
omittida,  sendo  impropriamente  eoiernii^ 
em  nossa  lei  básica,  sob  forma  de  hàt\x 

Forte  corrente  de  opinião  se  issmff  «** 
tra  a  manutenção  da  aposcatadinria,  ]P^' 
dencia  que  por  incessante  aboso,  tem  dta- 
hido  do  apreço  dos  bons  espíritos,  it^ 
para  dese.jar  a  sua  total  suppressio  t^^ 
«(itetituissem  outras  medidas  maiixoa^' 
tiv^Míb  com  o  espirito  da  actualidade. 


Tom,  no  prenente,  melhor  acolhida  o  insti- 
tuto do  montepio,  constituído  x^^ulatina- 
inente  pelo  próprio  empregado,  com  a  facul- 
dade de  augmentar  .-is  contribIlicnc^4,  sendo 
a  pensão  proporcional  á  importância  destas ; 
otirrosim,  os  benefícios  astabclecidoi  pelas  • 
associações  de  mutualidade,  do  seguros,  etc.  | 

lia  nestes  meioá  a  directa  intervenção  da 
pesoa,  o  que' a  diprniflca,  como  resulfcmte ' 
do  dever  que  a  todos  assiste  dvi  desvelo  pela ' 
t^miiia. 

Não  sondo  imperativa  a  disposiçã-o  consti- 
tucional, não  6  de  rigor  o  sou  cumprimento, 
<iue  fica  (U)  aLredrio  do  Presidente  da  Re- 
publica. 

Por  taes  rarões  e  pelas  que  melhor  addu- 
ziu  aquella  Commlssão,  é  seu  parecer,  neste 
ponto,  também  acceitavcl. 

Os  operários  não  constituem,  ainda  bem, 
em  nosso  paiz,  o  seu  partido,  (iue  Lieb- 
kemcht  dellntu  neste  apborismo :  « Parla- 
mentar nos  meios  que  emprega,  6  revolu- 
rionario  nos  íins  que  prosegue.  > 

Entrançados  na  população,  farta  de  terra 
e  de  trabalho,  elles  se  mesclam  inteira- 
mente nos  partidos  politicos  existentes,  par- 
tilhando com  elles  das  mesmas  aspira çm^, 
firmes  nos  mesmos  p  tstulados  doutrinários. 

NOis^sa  terra  ainda  Jiâo  é,  felizmente,  agi- 
tada, como  nos  paizes  do  velho  mundo,  forte 
o  constantemente,  pelas  tremendas  impo- 
sições da  chamada  quentão  social,  que  no 
sentir  de  Nie^?e^venhius,  «  não  acna  sua  so- 
lução no  parlamento,  mas  na  rua.  » 

Será  assim  por  longo  tempo?  E'  difflcil 
prevel-o. 

Com  o  exemplo  dos  Estados  Unidos  do 
Norte,  nosso  continente  nos  mostra  como  os 
paizes,  exhuberantes  de  recursos,  em  poucos 
lustrei,  se  desdobram  e  se  transfiguram  em 
uma  íloroscencia  dedumbrante  de  progresso 
V  de  vida.  Será  assim,  seguramente,  em- 
i[uaQto,  por  sua  amplitude  é  riqueza  os  mí- 
seros, que  Lo  Bon  qualifica  de  inadaptados, 
onconU-am  aqui.  nos  encantos  da  natureza  e 
nas  facilidades  da  existência,  um  derivai iv(Í 
para  as  suas  t  írtura-. . . 

Nào  por  temores,  que  seriam  vãos,  mas 
polas  salutares  indicações  da  justiça  e  pelas 
iiaturaes  injuncçõos  da  douti*ina  republicana, 
•leve  ser  concedida  aos  operários  das  repar- 
tições e  oflílcinas  federaes  a  equiparação 
proposta  no  project*i,  com  a  suppressão 
apenas  da  aposeauidoria,  que  deverá  ser 
substituída  por  providencia  mais  conveni- 
ente, de  accordo  com  as  novas  tendências. 
-  Nao  é  de  commum  sabedoria  abroqu(dai^>i 
>e,Q!Estado  em  uma  resistência  veíTOSíwidái 
ás  justa;?  e  equitativas  aspirações*  éaesesi 
operários,  atirando  a  valiosa  força  que  elles 
representam    á    disposição   desorientada  e 


perturbadora,  em  vez  de  aggremial-a  i 
poder  de  ordem  e  de  garantia  social. 

Sala  da  Commissão  de  Finanças,   3  < 
vembro  do  1906.— /fomero  Baptista,  re 

;  N.  166—1936 

Vmformiza   os   horas  ffc  trabalho   (f  os 
me  fitos  das  diversas  classes  de  opert 
da  mestranra  das    officinas  da  Vnião, 
indo  os  chefes  das  da  Casa  da  Moeda, 
tabeliãs  que  vigoram  nas  ofjpcinns  da  1 
tiçtlo  dos  Telegraphos. 

O  Conârrosso  Nacional  resolve: 

Art.  I.°  Ficam  uniformizadas  as  hor 
trabalho  o  os  vencimentos  das  div 
classes  de  operários  e  da  mestrança  da 
cinas  da  Luiâo,  incluindo  os  chefes  dai 
cinas  da  Casa  da  Moeda,  pelas  tabeliai 
vigoram  nas  officinas  da  Repartição  de 
legi^aphos. 

Art.  2.°  Fica  extensivo  a  todas  os  oj 
rios  das  oílicinas  custeadas  pela  Uni 
disposto  no  art.  1*  do  decreto  legislj 
n,  1.191,  de  28  de  junho  de  1904,  e  ben 
sim  as  disposições  contidas  nos  arts.  P 
do  decreto  n.  (>44,  de  9  de  agosto  de  ] 
promulgado  pelo  Governo  Provisório. 

Art.  Z.""  São  elevadas. as  officinas  de  2 
dem  do  Arsenal  de  Guerra  desta  Capii 
categoria  de  i'' e  extinctos  os  trabalho^  f( 
de  empreitada. 

Art.  4."  Os .  trabalhos  feitos  em  h 
anormaes  serão  pagos  pelo  dobro  das 
mães, 

Art.  õ.*»  O  Governo  fica  autorizado  a 
d  i  ficar  os  regulamentos  vigentes  na  p 
que  se  referir  aos  direitos,  venciment* 
horas  de  trabalho,  de  accordo  com  a  pres< 
lei,  afim  de  tornal-os  uniformes  e  equit 
vos  abrindo  para  isso  os  credites  nece 
rios. 

Art.  G<>.  Revogam-se  as  disposições  em  < 
trario* 

Sala  das  Sessões,  24  de  agosto  de  1906 
Figucirf*do  Rocha, — Aleiíido  Guanabara, — 
dro  de  Carvalho, — ^fayrink, 

PROJECTO  N.  163—1906 

Parecer  n. 

X  Commissão  lie  Constituição  e  Jus  ti 
tendo  examinado  detidamente  o  projc 
a.  Itíôt  deste  anno,  firmado  jpeio  Srs.«.l>ei 
^do8  Figueiredo  Koch:i,  Àlcmdo  Guiinaba 
Pedxo  de  Carvalho  e  Mayrink,  vem  subm  I 
ter  á  doutíssima  apreciação  da  Camará 
resultado  do  estudo,  a  que  procedeu. 


trabalho  e  os  vencimentos  das  diyersas  clas- 
ses de  operários  e  da  mestrança  das  offici- 
nas  da  Uniiu),  incluindo  os  chefes  das  da  Casa 
da  Moeda,  pelas  tabeliãs  que  vigoram  nas 
ufficioas  da  Reparti(^  dos  Telegraplios. 

Viza  igualmente  tornar  extensivo  a  todos 
os  operários  das  ofllcinas  custeadas  pela 
UpilU)  o  disposto  no  art.  !<>  do  decreto  legisla- 
tivo n.  1.191,  íje  28  de  junho  de  1904,  e  bem 
$ãs\m  o  preceituado  ncs  arts.  1°  e  2»  do  de- 
creto n.  044,  de  9  de  agosto  de  1890,  pro- 
mulgado pelo  Governo  Provisório. 

Por  necessidade  de  methodo  e  para  maior 
clareza  do  exame  do  assumpto,  a  Ck>mmissão 
reproduz  em  seguida  os  dispositivos  legaes, 
a  que  se  refere  o  projecto,  Eil-o< : 

«Decreto  n.  1.191,  de  «8  de  junho  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  de- 
cretou e  eu  Kancciono  a  resoluto  seguinte: 

Art.  l.«  Fica  extensiva  aos  fUnccionarios 
da  RepartiçIU)  Geral  des  Telegraphos  a  dis- 
posição constante  do  n.  6  das  ooservações 
goraes  do  decreto  n.  40J,  de  17  d)  maio  de 
)890,  consolidadas  no  n.  1,  das  observações 
geraes  do  decreto  n.  2.417,  de  28  de  dfr- 
aembro  do  1896,  que  mandou  observar  na 
Kstrada  de  Ferro  C  íotral  do  Brazil  o  regula- 
mento modificado  pela  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1890. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.  —  Francisco  de  Pama  Rodrigues 
Alves. — Lauro  Severiano   MúUer,* 

Decreto  n.  406.  Observações  geraes  u.  6. 

Aos  empregados  que  tiverem  mais  de  20 
annos  de  serviço,  os  vencimentos  serão  au- 
gmentados  de  mais  20  Vo. 

Capital,  17  de  maio  de  If^dO,— Francisco 
(rlycerw . 

Deci»oto  n.  2.417.  Observações  geraes  n.  1, 
Os  empregados  que  contarem  mais  de  20 
annos  do  cífectivo  exercício,  descontadas  as 
faltas  justificadas  ou  não,  perceberão  mais, 
como  gratificação  a  quinta  parte  dos  ven- 
cimentos. 
Capitai,  28  de  dezembro  de  1896. 

Decreto  n.  644,  de  9  de  agosto  de  1890. 

Art.  1.®  Os  vencimentos  dos  guardas  de 
linha,  estafetas  e  operários  da  Rei)artição 
(ieral  dos  Telegrapbos  serão  considerados 
compostos  de  duas  partes,  ordenado  e  gra- 
tificação, S3ndo  esta  a  terça  parte  do  venci- 
mento t()t<U. 

Art.  2. o  São  garantidos  aos  ftmccionarios 
mencionados  nu  artigo  precedente  os  direi-r 
tos  miureados  no  regulamento  para  es  de- 
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quanto  aos  casos  e  modo  de  percebrâ*  os  re- 
spectivos vencimentos. 

Palaoio  do  Governo  Provisório,  9  de  agoeto 
de  1890. — Manoel  Deodoro  da  Fonseca» — 36$%^ 
jamin  Constant  Botelho  de  Magalhães. 

Kis  agora  a  tabeliã  de  vencimentos  que 
percebem  os  operários  dos  Telegraphos   c  íí 

Sue  se  pretende  sejam  equiparados  os  doi 
emais  operários: 

Chefe  de  offlcina 7: 

Ajudante  do  chefe , 6: 

Official  de  offlcina 4: 

Operário  de  !•  classe 3: 

Dito  de2*classe 3: 

Dito  de3»cla8se 2: 

Dito  de  4»  classe 1 : 

Aprendizes  e  serventes,   diá- 
ria atá 4$000 

Como  sabe  a  Gamara,  a  campanha  para 
serem  os  operários  das  offlciaas  da  União 
postos  no  pé  de  igualdade  dos  funccionarios 
publico^,  apagando-se  a  distino^^  entre  jor- 
naleiros o  empregados  do  quadro,  vem  dos 
Srimeiros  tempos  da  RepuJdica,  renovan- 
o-se  em  quasi  todas  as  legislaturas  do  Con- 
gresso Nacional  (1). 

O  Governo  Provisório,  obedecendo  4  in- 
âuencia  dos  ensinamentos  da  philosophia  po- 
sitiva, de  que  Boivi&niin  Constant  foi  ardente 
sectário,  e  attendendo  a  que  perante  a  lei, 
exn  um  regimen  francamente  democrático, 
como  o  que  foi  inaugurado  pela  patriótica 
revoíuçio  de  16  de  novembro,  derem,  por 
igual,  valer  todos  os  ftmccionarios  públicos, 
eliminada  a  distincçào  odiosa  d<?  classes,  cum 
privilégios,  garantias  e  isenções  <«pecia«s, 
resolveu  expedir  o  decreto  acima  transcripto 
logo  em  9  de  agosto  de  1890. 

Mas,  tendo-se  limitido  a  ac(^o  do  decreto 
ã  Repartição  Geral  dos  Telegrapbos  oa,antes, 
ãs  re]>artiçÕes  subordinadas  ao  Ministério  da 
Viação,  a  idéa  de  igualamc^nto  fui  levada  á 
Assembléa  Constituinte,  onde,  em  diver^^-v^ 
emendas,  se  preteideu  generalizar  ou  eat^i- 
dera  todas  as  Secretarias  de  Estado  o  dispo- 
sitivo do  citado  decreto  de  9  de  asrosto 
de  1890. 

Re.  citadas  tae>  emendas,  5}i  a  idéa  uellas 
contida  renovada  varias  vezes  na  Gamara 
das  Deputados  em  projectos  de  lei,  que  clie- 
garam  a  produzir  animados  debates. 

Ag  ra,  temos  de  novo  o  assumpto  su^iti^ 
ao  estudo  e  deliberação  do  Poder  Legielati  vo 
da  Republica. 

Não  desconhece  a  Commissão  a  natureza 
delicada  e  a  complexidade  do  problema,  q^ie 


(l)    Annaes  da    Constituiiit*  toI.  1%  1^«l^s« 
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a  Camará  é  chamada  a  resolver.  Mas«  como 
o  que  lhe  cum|yre,  de  prefei'oncia,  examinar 
é  a  constitacioaalidadee  justiça  da  medida 
projectada,  caliendo,  á  outra  Commis£»o  o 
exame  da  opportunidade,  não  hdsita  em  en- 
frentar a  questão,  apreciando-a  sob  aquelle 
éupk)  aspecto. 

Doponiode  Tista  da  dootrina,  é  inoon- 
cusscque,  repellida  pela  sciencia  a  distin- 
cçâo  das  profissões  em  honwarins  e  não  ho- 
norárias, coúforme  se  trata  de  trabalho  ín- 
tellectual  ou  mecânico,  não  pôde  semelhante 
distiacção  ser  acceita  ou  conservada  na  le- 
gÍ8lação,  maximé  em  uma  democracia  sub- 
mettida  ao  regimen  de  leis  igualitárias. 

«Nada  é  mais  facll,  escreve  Lanrent  {Droi 
Cirtil  trançais,  vol.  27  pag.  381),  nada  ô 
mais  fâJso  do  que  a  prelevisa  distincção  entro  o 
trabalho  mecânico  e  o  intellectual.» 
Não  ha  trabalho  puramente  mecânico,  a  não 
■ser  o  das  machinas.  E  o  homem  não  é  uma 
machina.  E*  um  ser  pensante,  e  poe  a  sua 
intcUigencia  em  tudo  quanto  faz. 

Todas  as  classes  da  sociedade  são  ohama^ 
das  a  trabalhar,  e  qualq^uer  que  seja  o  tra* 
balho,  eile  é  santo  e  santifica,  porque  mora- 
liza.» 

Lô-se  em  Rudoiph  Yon  Ihering  (Ew>lução 
do  Direito),  que  em  Roma  a  antithese  do 
trabalho  oneroso  e  do  trabalho  gratuito 
correspondeu,  a  p:'incipio,  á  oppo:)lQão  ou 
contraste  entre  o  trabalho  corporal  e  o  tra- 
balho intellectual,  dando  este  honras  e 
aquelle  pão,  embora  amargo,  por  asdgna- 
lar  uma  condição  de  inferioridade  social 

ÍSordidum  L.  S»  de  prox.  50,  14).  Ao  lado 
io  salário  pecuniário,  económico  {mercês), 
devido  ao  trabalho  mecânico  {labor,  opera) 
havia  o  salário  ideal,  devido  ao  tr  ibalho  in- 
tellectual (studium),  não  recebendo  paga  os 
funccionarios  do  Estado  e  sendo  as  magis- 
traturas cargos  puramente  honorários  {ho- 
nores).  Ainda  depois  da  introducção  do  sa- 
lário económico  em  relação  ú.  arte  e  á  scien- 
cia devida  á  infiuencia  dos  gregos,  a  distin- 
cção subsiste.  Não  é  mais  mercês,  é  honor, 
fuínorarium.  {.,,  ad  remunerandum  dari  et 
inde  honorryrium  appellari .  L.  I.  pr.  Simen^ 
5í>r  (11,6).  E'  evidente,  porém,  o  erro  dessa 
dupla  concepção  do  trabalho,  que  aliás  não 
é  exclusiva  do  povo  romano;  Mas,  como  ob- 
servo o  mesmo  escriptor,  de  todos  os  povos 
e  indivíduos  poucos  civilizados,  porque 
ella  não  ô  sinão  a  applicação  da  idéa  gros- 
seira que  elles  teem  do  trabalho.  Alli,  po- 
rém, havia  uma  explicação:  a  estratifica- 
ção das  classes  sociaes  era  um  facto  e  era 
um  principio.  Mesmo  nos  tempos  áureos  da 
Republica,  as  distincções  e  os  privilégios  de 
classe  subsistiram  nos  costumes  e  nas  leis 
E  o  principio  básico  dsis  organizações  po- 
liticas nos  tempos  de  hoje  é  a  igualdade,  que 


assume  aspecto  mais  grandioso  e  sy 
tbico  quando  se  chama  justiça. 

Eis  por  que  o  grande  jurista  do  espiri 
Direito    Romano  e  da  Evolução  do  Di 
depois  de  assignalar  que  a  profissão  é 
de  service  social,  un  rapport  d^obligaiion, 
crove  : 

«O  individuo  vive  para  a  sua  p]X>âs;$ 
delia  vive.  Sobre  este  objecto,  temos 
maneira  de  ver  differente  da  dos  anti 
Para  nós,  viver  de  sua  profissão  não  d 
nue  cm  nada  o  individuo,  qualquer 
ella  seja.  O  trabalho  não  deshonra,  o  * 
lario  recebido  om  tropa  do  trabalho  d 
ao  homem  a  sua  dignidade. 

Qual  a  relação  que  existo  entre  a  hoo 
os  negócios  ? 

No  sentido  objectivo,  a  honra  ou  esti 
ção  consiste  no  recoidiâóivioato  do  valo] 
ciai  do  individuo;  nò  sentido  subjectivo, 
stitue  o  sentimento  individual  ea  aíQrmi 
de  facto  deste  valor.  A  honra  encontra  a 
medida  em  todos  os  elementos  que  coo 
rem  para  determinar  ao  individuo  seu 
lor  na  sociedade  e,  notadamente,  na 
missão  social.  O  artista,  o  medico,  o  ai 
gado  teein  missões   differentes;   mas  < 
leur  honneur  à  tout,  de  les  remplir  dignert 
d*y  consacrer  toutes   leurs  energies,   O  ol^ 
dos  deveres  acarreta  em  relação  a  todc 
mesmo  desapreço». 

Para  julgar  o  homem,  para  dctermi 
seu  valor  social,  o  mundo  procu|%^] 
antes  de  tudo,  como  elle  exerce  a  i^a  | 
fissão  e  não  em  que  esta  consiste. 

Encarada  do  ponto  de  vista  da  socieda 
a  profissão  é  um  dever.  O  lado  oelo  q 
ella  interessa  ao  individuo  é  o  salário, 
profissão  é  um  modo  de  o  adquirir.  Mas 
profissões,  em  sua  variedade,  interessai 
sociedade,  e,  sob  este  ponto  de  vista,  o  ii 
resse  do  individuo  e  da  sociedade  se  c 
fundem. 

Cada  profissão  contém   a  organização 
género  de  actividade  social  que  ella  rep 
senta ;  ella  assegura,  por  isso,  e,  consequ 
temente,  a  sitisfiaição  regular  e  consta 
das  necessidades  sociaes. 

A  idéa  do  justiça,  diz  R.  von  Iheri 
representa  o  cquilibrio  imposto  pelo  ii 
resse  da  sociedade  entre  um  facto  e  si 
consequências  para,  com  seu  autor,  isto 
entre  o  facto  aUposo  e  a  pena,  entre  o  íâ, 
meritório  e  a  recompensa. 

Diz  João  Monteiro,  um  dos  mais  eminen 
dos  ncssoS  juristas :  «Está  hoje  de  todo  a 
gada  na  esphera  dos  phenomenos  juridi 
económicos  a  distincção  entre  opeas  li 
rales  e  opeoí  illiberales  ;  meramente  futi 
divisão,  que  só  os  preconceitos  roman 
infelizmente  mantidos  até  épocas  não  mu 
1  remotas,  levantaram  entre  a  ?ionoraria 
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salário,  pois  que  este  é  hoje,  na  valeato 
líhrase  do  Ihering.  {Ztoech  im  Rcchi,  69, 
o  movei  determimxnle  de  todo  o  commcrcio 
jurídico.»  (App.  (lo  Direito,  pag.  109). 
De  pleno  accôrdo,  Clóvis  Beviláqua,  o  jurista 
philosopho  o  uma  das  summidades  m  ais 
altas  nas  let trás  .jurídicas.  (/)*>.  das  Obrig. 
pag.  3uO).  K  ainda  o  projecto  do  Cod.  Civ. 
Braz.,  adoptado  pela  Gamara  dos  Deputados, 
na  secção  II,  sob  o  titulo  locação  do  serviços 
em  geral,  art.  I.';ál9. 

Assim,  é  evidente  que,  mesmo  abstrahindo 
de  preoccupações  doutrinarias,  prescindia- 
do-se  de  estudar  a  questão  ú.  luz  de  e>colas 
philosophicas,  o  problema  encontra  a  sua  so- 
lução pratica  corpo.iticando-sc  em  nossas 
leis  a  idéa  do  justiça,  única  que  ampara  o 
equilíbrio  desejado  em  todas  as  sociedades 
íiultas,  entre  os  interesses  do  individuo  e  os 
interesses  da  conectividade. 

Longe,  pois,  de  contravir  os  preceitos  da 
Constituição  Federal,  conforma-so  inteira- 
mente com  a  essência  do  regimen  a  proposta 
equipaiação  do>  operários  da  União  aos 
funccionarios  fedcraes  no  que  diz  respeito  á 
percepção  do  vencimentos,  dias  de  doseanço, 
cx)nces8ão  de  licenças,  quando  doentes  sem 
perda  total  dos  salário-?,  etc,  e  bem  assim  a 
uniformização  da  tabeliã  destes  em  toda  a 
Republica. 

Quanto  ás  horas  de  trabalho,  que  se  pre- 
tende sqjam  uniformizadas,  parece  que  o 
assumpto  só  pódc  ser  bem  apreciado  e  pon- 
derado por  occasião  da  expedição  dus  regu- 
lamentos que  incumbe  ao  Poder  Executivo 
e  em  que  se  deverão  attender  á  natureza  e 
valor  dos  serviços  e  á  circumstancia  de 
serem  feitos  durante  o  dia  ou  á  noite. 

O  que  cumpre,  neste  particular,  é  estabe- 
lecer um  máximo  que  não  podeKl  ser  ultra- 
passado :  supponham-so  oito  horas  durante 
o  dia  e  seis  horas  á  noite. 

Mas,  si  a  justiça  aconselha  a  medida  pro- 
jectada nas  8ua,s  linhas  geraes,  devendo  se 
limitar  o  beneílcio  da  lei  aos  opei*iirios 
constantes  dos  quadros  ordinários,  ad  instar 
do  que  fez  o  Estado  de  Pará  pela  lei  n.  830, 
de  íi2  de  outubro  de  1902,  arts.  1»  e  5»,  o 
mesmo  não  succede  com  relação  ao  direito  á 
aposentação,  que  parece  comprehendido  no 
art.  29  do  decreto  n.  644,  de  9  de  agosto  de 
1890,  que  se  torna  extensivo  aos  operários  de 
todas  as  odicinas  da  União. 

Neste  particular,  a  matéria  tem  de  ssr 
estudada  e  ponderada  á  luz  de  outro  critério. 
A  aposentadoria,  comquanto  prevista  na 
Constituição  c  garantida  como  direito  adqui- 
rido a  todos  os  lunceionarios  federacs.a  quem 
si  a  probnetteu  por  occasião  da  investidura 
ou  por  leis  posteriores,  não  pôde  ser  conce- 
dida aos  operários. 


O  que  o  interesse  coUectívo  está  &  nd\ 
mar,  como  medida  político-fioaiicial  i&pr^ 
scindivel,  ('  a  sua  supnressão,  res^it^. 
claro,  os  dii*eítos  aiaquiridoe.  Seria,  p. 
anarchico.  perturbador  da  vida  ecoiwiuf 
de  paiz,  e,  sobretudo,  dci8  coodiçúes  fiLu- 
ceiras  da  União,  estabeler  o  ávemo  i  a^- 
sentação  cm  favor  de  todos  os  ope.*^irios,qa 
vão  entriír  para  os  quadros  do  faoccM^i- 
lisnio  publico.  Onde  encontrar  repirsos  lar* 
essiir  despeza  absolutamente  imprõduitrii 
que  dia  a  dia  avulta,  que  toma  proporá, 
inquietadoras,  gi*aças  â  Itenevoleaeta.  i 
favor  com  que  são  executadas  as  nossaí :-;. 
no  tocante  a  este  aspecto  úa  adinio!>tr3ii 
brazileira  ? 

A  Commissao,  pois,  attendeodo  a  »pi*'  i 
principies  de  jnstiça— quando  applicado«pé 
Estado,  comportam  todas  as  li mitaçOci  im- 
postas pelas  nec*^idade.s  da  vida  so.  iàL -: 
pelo  interesse  collectivo,  e  que.  eiu  rtí>  ^. 
ao  assumpto,  a  solução  é  c  deve  sor  ;«irhi^^- 
politica,  se  manifesta  pela  idéa  gerai  dopr- 
jecto,  ma<,  francamente,  abertameate<\cL-^ 
a  idéa  de  tornar  extensivo  aos  opriviaji 
direito  de  aposentação. 

Em  vez  desta,  que  se  presta  a  h:-T> 
abusos  e  que  pesa  no  oi*çamento  diRppB- 
blica  de  modo  a  causar  appreheii:i^,aCúfi;- 
mis^ão  lembra,  como  medida  compksaeaxu. 
e  perfeitamente  praticável,  o  moQ;^>dr.- 
gatorio,para  amparo  das  ramilias.e^rv«n 
obrigatório  contra  as  floençffs  e  a  inraíidfíí'* 
moldes  dubleis  allemâs  delOdeabrJ/ 
189^  e  de  13  de  julho  do  1899,  com  a$  i-iJtí:' 
ficuções  que  exigir  a  sua  applicação  ao  ws 
caso  e  ao  nosso  meio. 

Si  o  projecto  obtiver  parecer  favonf- 
da  Commissào  de  Finanças,  a  CoinmL^s 
Justiça  rcserva-se  o  direito  de  apreses' k 
no  momento  opportuno  ,  emendas  que  c  4- 
substanciem,  que  lhe  corporitiquem  o  j«a* 
mento  e  as  idc^s  contidas  ne  «te  parecer. 

Sala  das  Commissões,  16  de  setem^  i" 
1906.— y.  de  Sa^Oy  relator.— %fe'o  Seat- 
(com  restricção).— jFrwto-fco  Borges.-^'^- 
mano  Hasslocher .  —  Luiz  Domingvês.- í^' 
Luiz  il/fôí— Discordo  do  parocerl 

Sem  duvida  que,  sob  o  ponto  de  t;«* 
morai  e  social  oão  pôde  haver  M^i^^ 
entre  o  trabalho  dos  operaria*  e  o  dasíK^ 
cionarios  públicos:  tão  nobre  é  am  ctwio  * 
outro. 

Sob  o  ponto  de  vista  jaridico-ad2ni&ií7> 
tivo,  porém,  aquella  (&tinção,  resultas^ 
da  natui*eza  de  luncçues,  se  impúe  oosw  »^ 
cessaria  pai*a  oeffeito  de  regular  a^^^^ 
de  uns  e  outros  com  o  Estado. 

.Debaixo  do  aspecto  único  em  ^  *^ 
locamos  a  questão,  o  operário  é  omsimplo 


locador  de  serviços— que  o  Estado  pódc  con- 
llar  a  terceiros,  simples  particulares. 

Ha  nio^mo  serviços  de  caracter  tranzitorio 
de  ura  ou  dois  dias.  por  exemplo,  cm  que  o 
operário  é  chamado  pelo  Estado  para  ih'os 
prestar:,  qual  a  situação  jurídica  do  operário 
om  tacs  casos  ? 

A  serviços  que  o  Estado  rcalisa  por  em- 
preitada; qual  a  siiuaçáo  jurídica  do  om- 
pi^eiteiro  e  seus  propostos  ? 

Nos  casos  íiKiii*'^^l^>> — t>ii  nega-sc  ao  ope- 
rário a  equiparação  ao  funccionario,  com- 
mettendo  um  illoírisnio,ou  se  a  concede  com 
prejuízo  do  serviço  publico. 

Mesmo  argumentando  com  o  facto  geral 
dos  operários  de  oíllcinas  permanentes  do 
Estado,  a  equipai'ação  peiora  a  condição  tio 
operário  e  augmenta  formalidades  buro- 
cráticas, com  picjuizos  do  publico  serviço. 

Peiora  a  condição  do  operário  porque  re- 
iira-lhe  o  direito  do  greve,  muitas  vezes 
necessária;  erige  em  delicto  funccional  as 
íiiltas  de  caracter  meramente  civil  em  que 
liossam  incorrer ;  torna-o  inelegível  para 
os  caríios  de  representação,  etc. 

Augmeata  as  formalidades  burocráticas 
porque,  para  não  citiir  outnis,  basta  notar  a 
uecessidade  do  prtWia  posse  e  compromisso, 
<art.  }s;í,  §  único  da  Constituição  Federal),  a 
<iue  é  obrigado  todo  o  funccionario  publico. 

Accresce  que,  como  notamos,  haverá  casos 
om  que  não  so  poderia  dar  o  caracter  ue 
funccionario  publico  aos  prestadoi^es  de  ser- 
viço?— e  assim  teríamos,  no  próprio  opera- 
riado, hypotheses  de  desigual  tratamento. 

O  relator,  concedendo  a  equiparação,  não 
toi  ás  ultimas  consequências,  negando  a  apo- 
sentadoria aos  operários,  quando  a  Consti- 
tuição a  assegura  a  tjdos  os  funccionarios 
públicos. 

Sem  poder  concordar  com  a  pretendida 
í3quiparaçào,  devo  declarar  que  não  sou  con- 
trario a  que  se  melhorem  as  condições  dos 
operários  do  Estado,  conci^dendo-lhes  : 

I,  Licença  para  tratamento  de  saúde  até 
um  certo  limite,  com  a  metade  do  salário  ; 

II,  permissão  para  dar,  sem  pre.uizo  do 
salário,  duas  falt<is  não  abonadas  durante  o 
iiidz  ; 

III,  tratamento  ã  custa  do  Estado  das  mo 
I estias   resultantes  de    accidentes  do  tra- 
balho ; 

IV,  formação  da  caixa  de  seguros  e  de  in- 
«lemnização  pelos  damnos   resultantes  dos 
mesmos  accidentes  ; 

V,  limitação  das  hora^i  de  trabalho  com 
augmcnto  de  salários  pelos  serviços  que 
írojam  necessários,  além  daquellas  horas,  eic. 

Sob  o  ponto  de  vista  financeiro  do  projecto 
doixo  de  me  pronunciar,  pois  is^o  ineumbe 
i\,  GommLssão  do  Finanças.  Com  esta  ligeira 
explicação,  caso  o  projecto  soja  approvado, 

/'»!.  VIU 


apresentar-lho-hei 
cussão  e,  no  corr 
c4?ssario  melhor  ( 
apenas  esboçado  m 

Com  algumas  va 
receies  dos  illustre 
sõos  de  Finauçis 
tiça  sobre  o  pi^ojcci 
uniformiza  as  iiora 
cimentos  das  diverj 
da  mest rança  áii<  c 

O  projecto  cogita 
mental,  de  cuja  re; 
foiçoamento  das  i 
blicanas. 

Trata-á'j  da  reger 
a  familia  proletarií 
altos  destinos,  dig 
do-se  contra  a  misc 

Com  a  solução  ( 
blema  o  legislador  1 
tas  aspira ço&s  do  i 
que,  dirigindo  omo^ 
novembro,  só  teve  c 
Brazil  os  elementos 
e  infinito. 

As  idéas  em  voga 
projecto  mostram  qi 
verdadeira  opinião  ] 
massa  proletária,  se 
KiçôGS  actuaes  não  c 
maravilhas  da  indii 
evolução  humana  jí 
solução  de  tão  magn 

A  constituição  da  1 
tar  o  cuidado  aprinií 
ciedades  cultas  e  o  d 
dustriavae  mostram 
regulada  por  leis,  qi 
radas  sem  grave  dar 
da  colle<jtiviJade. 

Não  é  exacto  o  qu( 
quando  diz  que  a  pro 
nos  foi  dado,  aquillo  s 
fazer.  Accroscenta 
propriiidade  é  o  que  i 
é  o  que  permanece  no 
vida  e  o  que  devo  e^ 
augmentar  e  melhon 
dade  para  cada  home 
mente  elle». 

Ao  cjntrario,  a  pro 
capitiil  tem  um  destii 

Os  homens  ricos  sã 
nesta  qualidade  comp 
emprego  de  modo  a  li 
famílias  proletárias. 

Si  e^te  conceito  app 
do  capital,  ao  Estado 
em  relação  ao  proleta 
suas  oíllcinas  e  repar 


toso 


ANNABS  DA  GAMARA 


'  execução  do  pro<?ramma  republicano,  con- 
substanciado na  Constituição  de  24  de  feve- 
reiro. Ao  Governo  da  Republica  não  pôde 
ser  indifferente  o  amesquinhamento  das  pro- 
fissões liberaes ;  ao  contrario,  faltaria  aos 
solemnes  compromissos  tomados  perante  a 
Nação,  si  não  tratasse  com  energia  de  elevar 
9,  dij^ttitíade  daquellas  profissões . 

Do  procedimento  por  parte  do  Governo 
depende  o  procedimento  posterior  dos  chefes 
das  diversas  emprezas  iiidustriaes  montadas 
no  vasto  território  do  nosso  paiz.  A  acção  do 
Estado  aíiirma-«e  de  nm  modo  alevantado, 
cuidando  de  interesses,  que  não  ficam  resu- 
midos á  nossa  pátria.  Estou  certo  de  que  o 
exemplo  do  Brazil,  neste  particular,  ha  de 
reagir  beneficamente  sobre  todas  as  nações 
A5Gm  as  quaes  sustentamos  um  ininterrupto 
comraercio.  Aliás  não  fazemos  nraa  obra  de 
improviso,  consalidamos  em  actos  definiti- 
vos as  nossas  tradicçõos  de  povo  emanci- 
psido,  que,  desde  os  seus  primeiros  tempos, 
se  educara  no  amor  á  liberdade  e  á  frater-^ 
nidade. 

Si  as  demais  nações  cultas  ainda  não  tra- 
duziram em  leis  a  conjuncto  do  medidas  que 
constituem  a  incorporação  do  proletariado 
na  sociedade  moderna,  segando  a  concepção 
de  Augusto  Comte.  tenhamos  nós  a  coragem 
de  enflrentar  o  problema  com  todas  as  suas 
consequências,  tanto  mais  quando  elle  re- 
sulta explicitamente  dos  textos  inilludiveis 
da  Constituição  Federal. 

A  situação  brazileira  ô  por  demais  srm- 
paíhica  para  tão  proveitosa  transformaçãj ; 
garantida  pela  lei  a  familia  proletária  con- 
tra a  miséria,  os  nossos  antecedentes  hão  de 
concorrer  ceitamente  para  o  rápido  aperfei- 
çoamento de  todas  as  instituições  que  for- 
mam o  conjuncto  da  sociedade. 

A  moral,  a  religião,  a  influencia  salutar 
da  massa  feminina,  farão  a  obra  definitiva, 
independente  da  acção  das  leis.  E'  a  realiza- 
ção pratica  do  seguinte  conc.úto  de  Montes- 
quieu  :  «  Cumpre  não  fazer  pelas  lois  o  que 
deve  ser  feito  pelos  costumes.» 

Mais  tarde,com  o  correr  dos  tempos,  o  pro- 
blema humano  não  offerecerá  dificuldades. 
O  proletário,  conhecedor  dos  seus  deveres, 
terá  adquirido  a  posse  do  seu  domicilio  e  de 
todos  os  objectos  de  uso  pessoal.  Assim  oi*- 
ganizado  o  proletariado,  o  seu  concurso  será 
mais  eíUcaz  nos  vários  ramos  de  trabalho  a 
que  applicar  a  sua  actividade. 

O  primeiro  passo  vae  ser  dado  com  a  ad- 
opção das  medidas  aconselhadas  pelos  espi- 
rites superiores  que  se  interessam  pela  sorte 
do  proletário.  Vou  ao  encontro  dus  desejos 
da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça,  que 
considera  a  questão  vertente  um  coroúarlo 
dos  preceitos  da  Constituição  Federal.  Na 
verdade  é  intuitivo  que  a  equiparação  dos 


operaries  da  União  aos  fancekNariflg  ft> 
deraes  na  percepção  dos  TeiietnieQt(4  £i 
de  repouso,  concessão  de  licenças  e  ocr. 
vantagens,  vem  estabelecer  a  ifoa^ 
legal  entre  todos  os  ftmccioaarios  e  fsep- 
gados,  que  são  pagos  pelo  Tbescmio  Mei 

Desde  o  Governo  Provisório  a  id^  t^ 
caminhando  e  conquistando  o  asseatiiaer 
dos  legisladores  brasileiros,  quesôme-ney/ 
motivos  imperiosos  teem  adiado  a  sdis^ 
almejada.  Ainda  agora,  por  oocaaio  d»i> 
cussão  do  Orçamento  do  Ministério  di  }- 
zenda,  foi  appr^vada  a  emenda  do  ^,  ^ 
deiros  e  Albuquerque  que  determioa  opdâ- 
mento  do  salário  ao  opersrio  ou  jorsaleir j  ^ 
serviço  da  União,  correspondente  ac*  esf- 
riado estabelecido  pelo  <.H>venio.  A  itxh 
tacão  da  emenda,  por  parte  da  ComBi» 
de  Finanças,  embora  modificada ella,  mj^ 
qual  a  corrente  que  existe  em  fliTOf  éxõt-- 
rarios  que  trabalham  aos  esiaèelerâBfi^^ 
e  repartições  publicas  federai. 

Campre-nos  reagir  contra  todas  a^aberr^- 
çõe>  da  actualidade,  e  é  aosso  derer  ii:^- 
rioso  executar  com  lealdade  as  sibúL^  é<^ 
sições  da  Constituição  Federal,  que  m  vts- 
mittem  que  o  operário  ou  melhoro  proHr- 
riado  seja  opprimido,  vivendo  com  ^ 
mentos  penosos,  som  instrucçSo  e  fee  •'^* 
tura  moral. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves,  qneé  nm  i^asaC' 
ás  idéas,  que  formam  o  prografflmi  w- 
neste  particular,  entende,  eatreta&t».  v? 
sobre  o  ponto  de  vista  moral  esocial  n»'  ^ 
haver  dffferença  entre  o  trabalho  do  «ç- 
rarios  e  o  dos  í\inccionariQ»  pnhiie»  â 
njbre  é  umeomo  outro.  O  digno  v^- 
da  Commissão  de  Constitai^  e  Joft»  bi- 
cara o  problema  sob  o  aspecto  jffiJi^ 
administrativo  e,  deaccôrdocom  o#ai* 
de  pensar,  define  o  operário  um  simpl^  • 
cador  de  serviços  contraciado  peb  fcaá 
Apezar  do  ponto  de  vista  em  que  se  »^- 
não  podendo  fugir  á  influencia  das  itó  »- 
gcneradoras,  que  estão  avassalando  ii»»'  ■- 
almas  nobres,  concorda  na  melliúm  -' 
condições  dos  operários  do  Kstado. 

Do  exposto  resulta  que  o  Ebtaio ni' ^'•' 
pretender  fazer  uma  reforma  incomp^í*** 
manca.  In^pirado  nestes  seotimeow  <^ 
mais  elevada  solidariedade  humaicà.  "^ 
cumprir  um  dever  de  patriota  eáeur-* 
blicano,  formulando  um  projecto  so"^'  ' 
tivo,  que  traduz  em  alguns  di^J^p" 
o  pensamento  geral  sobre  o  ttifrs»  •" 
blema. 

A  Commissão  de  Finanças  e  a  Camin* 
Deputados  podem  e  devem  emen-lalnN  w 
entender  em  em  sua  alta  sabedor». 

A  minha  intwvenção  mais  ásx^M^'* 
debate  significa  que  desejo  pretfar  ^  ^'' 
concurso  no  seio  do  Parlamento  bnni^ 


em  todo  o  mundo  civilizado.  Na  situaç&o 
actual,  ao  Estado  cabe  o  direito  de  velar  pela 
Mrteda  massa  proletária,  mostrando  aue 
já  não  é  motivo  de  controvérsia  e  de  ais- 
cussão  um  principio  que  decorre  dos  textos 
da  Constituição  Federal. -^Ga/^eio  Carvalhal, 

PROJECTO   SUBSTITUTIVO 

O  Cangre^so  Naoional  decreta: 

Art.  l^.  Picam  abolidas  as  distincções  entre 
os  empregados  públicos  do  quadro  e  os  jorna- 
leiros ao  serviço  da  União. 

Art.  2*.  O  Governo  organizará;  uma  rela- 
çfo  dos  operários  ou  jornaleiros  em  todas  as 
oíBcinas  aa  União  e  repartições  publicas. 
Elles  passarão  a  pertencer  ao  quadro  dos 
í^ccionarios  públicos. 

Paragrapho  único.  O  Governo  fica  autori- 
zado a  modificar  os  regulamentos  vigentes, 
na  parte  que  sj  rciferir  aos  direitos,  venci- 
mentos e  noras  de  trabalho,  de  accôrdo  com 
a  presente  lei,  afim  de  tornal-os  uniformes 
e  equitativos,  segundo  as  varias  categorias. 

Art.  3.*»  Osopprarios  e  demais  jornaleiros 
terão  vencimentos  measaes,  divididos  em 
ordeoadJ  e  gratificação.  O  ordenado  con- 
stará de  dous  terços  dos  vencimentos  e  a 
gratificação,  pro  labore^  de  um  terço. 

Art.  4.^  Será  de  oito  horas  effectivas  diá- 
rias o  tempo  de  trabalho  nas  oficinas  da 
União,  sendo  respeitados  em  cada  mez,  para 
descanso,  os  domingos  e  òs  dias  de  festa  na- 
cional,  excepto  para  os  empregados  nas 
estradas  de  ferro  federaes  e  outros  estabe- 
lecimentos que  minteem  serviços  perma- 
nentes. 

§  l.<»  Os  trabalhos  feitos  em  horas  anor 
mães  serão  pagos  pelo  dobro  das  normaes. 

g  2.«  Os  operários  e  demais  jornaleiros 
ficam  com  direito  a  licenças,  percebendo 
unicamente  o  ordenado.  As  faltas  poderão 
ser  justificadas  pelos  directores  dos  estabele- 
cimentos a  que  pertencerem,  especialmente 
as  que  forem  motivadas  por  moléstia  sua  ou 
de  i>essoa  de  sua  família,  por  luto  ou  por 
gala  de  casamento.  Será  justificada  em  oada 
mez  uma  falta  que  der  o  operário  em  dia 
santificado,  segundo  a  sua  religião. 

Art.  b,^  Ficam  extinctos  os  trabalhos  fei- 
tos de  empreitada. 

ATt.  O.*"  Da  data  desta  lei  serão  única 
mente  admittidos  nas  oílicinas  da  União  os 
opeirarios  que  fizerem  concurso  sobre  o  seu 
officio. 

o  Governo,  em  regulamento  que  expedir 
para  a  execução  da  presente  lei,  estabele- 
cerá a  forma  do  concurso ;  a  elle  só  serão 
admittidos  cidadãos  brazileiros  maiores  de 
21  annos. 


não  forem  aproveitados  serão  coe      i 
addidos  e  nomeados  para  as  vaga 
abrirem. 

Art.  8.0  Para»  a  aposentadoria  d< 
rios  vigorarão  as  disposições  rela      i 
demais  fUnccionarios  públicos. 

Art.  9.^  Os  empregados  que  tivei      i 
de  20  annos  de  serviço  terão  um  a     [ 
de  20  %  nos  seus  vencimentos.  Os  qm     i 
maúi  de  25  annos  de  exercicio  eff( 
estabelecimento  ou  repartição  pui 
oeberão    a    gratiâcação    oorrespo] 
quinta  parte  do5  vencimentos. 

Art.  10.  Para  execução  desta  l 
Poder  Executivo  autorizado  a  abrir 
tos  necessários. 

Art.  11.   R3vogam-se  as  disposi»    ? 
conti*ario. 

Sala.  das  sessões,  2S  de  dezembro 
^-G^ileao  Carvalhal, 

O  Sr.   I>resi<ieMite  —  Con    i 

discussão  do  art.  1°  do  projecto 
de  1906. 


«To^  Xgrasi/Oio 


palavra. 


O  Si*.  PresideAte-^Tem  a    i 
o  Dobre  Deputado. 

O  Sr.  a"o«é  Igruaoio— Sr 

dente,  peço  a  V.  Ex.  se  digne  de 
trazer-me  o  substitutivo  que  acaba  I 
apresentado .  (O  orador  é  satisfeito . ) 

Lamento,  Sr.  Presidente,  qua  omt  i 
tre  amigo  fosse  forçado  a  apresenta: 
trabalho  (lue,  certamente,  será  imp(  ' 
em  ocoasião  em  que  a  Gamara  nãc 
com  perfeito  conhecimento  desse  ti 
deliberar  sobre  o  assumpto,  desde  qui 
stitutivo  de  S*  Ex.    não  foi  public 
Diário  do  Conaresso.  Estou  certo  que  i 
vira-se  forçado  a  apresental-o  no   m 
actual,  encarando  a  escassez  do  ten  | 
nos   resta  e  a  impossibilidade,  tah  i 
S.  Ex,  poder  reunir  a  Commissão  de  i 
dignamente  faz  parte,  afim  de  que 
tudasse  a  matéria  e  desse  o  seu  par  i 
accôrdo  com  o  Regimento. 

O  Sr.   Alcindo  Guanabara  —  A  ( 
concedeu  que  este  prmecto  entrasse   ! 
cussão,  iudependente  de  parecer. 

O  Sr.  José  Ignacio  —  Agradeço  ao 
Deput  ido  a  informação  que  acaba  de  c ; 
e  confesso  que  ignorava  essa  circumsi. 
E  aio  é  isto  de  admirar,  attendendo  u 
dos  nossos  trabalhos,  á  precipitação  cci 
estamos  deliberando.    Não  vae  aqui  c 
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ú  Camará,  visto  como  ella  assim  é  obrigada 
a  proced  ir,  deante  do  pequeno  espaço  de 
lompo  que  tem,  deante  da  cbcumstancia 
iniporioáa  de  acharera-<o  as  nossas  sessões  a 
ílndai^e. 

E,  Sr,  Presidente,  dis>e  eu  que  lamentava 
o  facto,  porque  em  tacs  condições  a  Camará 
vu-se  impedida  do,  cora  a  reflexão,  a  calma 
■  t)  o  tempo  necessários,  ler  e  pensar  sobre  o 
substitutivo  apresentado  pelo  nobre  Depu- 
tado. 

Estou  certo  que  o  trabalho  de  S.  Ex.  C» 
perfeito  ou,  pelo  menos,  procurou,  tanto 
quanto  lhe  foi  po-sivel,  attender  aos  inte- 
resses geraes  da  Nação,  conciliando-os  com 
os  direitos  que  assistem  aos  nossos  operários, 
no  assumpto  de  que  se  trata. 

Eíítou  a  ouvir  quo,  apezar  do  projecto  ter 
(entrado  na  ordem  do  dia  dos  nossos  tmbalhos, 
independentement,e  do  parecer  da  respcítí- 
VII  Commissão,  era  virtude  de  urgon  úa  con- 
»'odida  pela  Camará,  V.  Ex.,  apresentado  o 
substitutivo,  seria  forçado,  pelo  Regimento, 
a  adiar  a  votação  para  mandar  ouvir  a  res- 
peito a  Commissão. 

Ora,  si  o  Regimento  pcrmitte  que  a  Mesa 
inclua  na  ordem  do  dia,  a  requerímento  de 
qualquer  Deputado  e  approvado  pela  Ca- 
mará, uma  matéria  sobre  que  a  respectiva 
(>)m missão  não  tenha  ainda  dado  parecer, 
subentendido  líca  que,  em  consequência 
dessa  deliberação  da  Camará,  está  dispen- 
sada a  audiência  da  Commissao,  si  durante 
a  discussão  qualquer  deputado  apresentar 
emenda  ou  substitutivo  sobre  a  referida 
matéria. 

Isto  quer  dizer,  Sr.  Presidente,  qm,  re- 
(•(mhecida  a  urgência  pela  Camará,  todas  as 
raai  i  formalidades  do  Regimento  e^tão  ipso 
facto,  dispensadas,  desde  que  dispensou  a 
principal,  que  é  o  primeiro  estudo,  o  primi- 
tivo parecer  da  Comraissão.  {Apartes,)  Sim  ; 
i\  isto  uma  questão  do  oi'dem. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  será  uma  quês-- 
tão  preliminar  que  estal^eleço  antes  de  ini- 
ciar a  diacuNsão  do  projecto.  Desejo  saber 
si,  no  caso  vertente,  o  facto  da  apresenta- 
rão de  um  substitutivo  ao  projecto  que  está 
era  debate  determina,  forçosamente,  a  sua 
ida  para  a  C;>ramissão  aílm  desta  dar  o  pa- 
recer sobre  o  8Ubstit«itivo  oíTerecido. 

Aguardo  a  resposta  do  V.  Ex.  para  mi- 
nha conducta  ulterior. 

O  Sr.  Lriz  Domingues  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Iíínacio— Acabo  de  ver  que 
vem  se  coUucar  ao  meu  lado  amparando  e 
pi*estlgiando  minha  opinião,  o  nobre  Depu 
tado,  regimentista,  comt»  sabemos  que  &,  o 
Ulustre  representante  do  Maranhão^  cuj» 
nome  peço  licença  pura  declinar,  o  Sr.  Luiz 
Domingues. 


Ahi  deixo  levantada  a  quentão  de  «de 
V.  Ex.  resolverá  como  entender  melb=jr.L 
certeza  de  que,  si  o  fizer  no  sentido  di  :• 
ser  mais  ouvida  a  r&spcito  a  Comina-; 
interpretará,  fielmente,  o  peosameato . 
Camará. 

O    Si*.    I^rewitlente— A  utlv::. 

solicitada,  foi  para  que  o  projoi^to  enu^xr 
em   1*^  discussão. 

O  projecto  foi  discutido  em  1*  disaisfc 
e^ta  foi  encerrada  e  o  projecto  voiado. 

Ninguém  pediu  dispensa  de  inier.-. 
para  entrar  na  ordem  do  dia  da  :*>sã  *- 
ííuinte.  Passadas  as  24  horas,  comu  u*'  .• 
mina  o  Regimento,  a  Mesa  ineiaiQ^> :. 
ordem  do  dia  para  2*  discus.<âo.  O  Sr. ' 
leão  Carvalhal  aprc-^entou  ama  e:.  .- 
substitutiva  que  foi  apoiada. 

Tratando-se  de  au^rraento  de  despea.  c-; 
emenda  tem  pelo  Regimento  de  ir  á  Ci- 
miíSão  de  Finanças. 

O  Si*.  A-leindo  OuaimUaru- 
Peço  a  palavi*a  pela  ordem. 

O  Si*.  I*reí<iclen.te— Tcma}vijsTri 
o  aobre  Deputado. 

O  Sr*.  A.lofii<lo  Guanabara i 

{pela  ordemy-Sv.  Presidente,  nâu  u-Qii'  • 
preocupação  de  merebellarcontriadsr^'' 
que  V.  Ex.  acaba  do  tomar.  Pedir  i  <•::"• 
tanto,  licença  para  fazer  algumas  ifiw^ 

O  projecto  em  questão  foi  eflTiidojíri 
tivamento  á  Coramissão  de  Legisb^i  • 
Justiça .  Esta  Comraissão  deu  par«*rec  > 
se  declarava  favorável  ao  projecto  pií- 
tivo.  No  correr  do  debate  foi  offfl^--- 
emenda. 

Como  o  pi^ojecto  augmeotava  dcfezs.. 
enviado  á  Comraissão  de  FloaD^^f^f* 
Coramissão,  que  o  estudou,  noraeoa  Hv ' 
o  Sr.  Homero  Baptista  que  apresentíjc  ler 
parecer  íh,voravel. 

O  Sr.  Deputado  Galeão  CarTalhai,  a--- 
bro  dessa  coramissão,  pediu  tí«u  &'^ 
recer  e  apresentou  um  voto  cm  íí^kli^ 
tambera  t\ivoravol,  precedido  de  ctxKi* 
randos.  Este  voto  em  separado,  ào  Sr.  ;^- 
leão  Carvalhal  é  o  substitutivo  que  S.  u 
apresenta  agora,  o  que  quer  dizer  t^' ' 
facto  do  augraento  de  de^peza  nâa«>i^s^ 
agora,  na  2*  discussão*  mas,  Am  occv??* 
primitivamente.  .  ^ 

O  projecto  foi  enviado  á  Commi^  *■';; 
nanças  porque  augmentava  despe»;  «^^ 
e  a  Caraara  concedeu  que  o  projecto  ec»;' 
ettt'  •  debate  independente  de  parwpr  vrx* 
'^^^ "^ 

(  )  Eato  di.^eurso  ii3->  foi  r>»Ti»to  ptlo 


couceJor  que  os  projectos  sejam  submettidos 
a  debato,  iadepoiídento  d  3  parecer,  decorri- 
dos os  15  dias. 

Tinham  decorrido  muifcaá  vezes  15  diiis; 
eu  eoíisiderava  o  projecto  iirgeute  ,  estavam 
ouvidas  duas  Conimissòes  permanentes  da 
Casa ;  era  completamente  dispensável  maior 
demora. 

Pedi  e  a  Camará  concedeu  que  o  projecto 
entrasse  em  debate  independente  do  paríicer 
da  Commissâo  especial  a  que  elle  ia  ser 
enviado. 

Concedido  pela  Camará  que  o  project-i 
entre  era  debate,  independente  de  parecer, 
não  julgo  curial  que  se  faça  voltar  o  mesmo 
projecto  á  Commiifsão. 

A  razão  do  aagmento  de  despeza  não  me 
parece  procedente,  pois,  o  que  augmentava 
despeza  no  projecto  primitivo  foi  enviado  á 
Commissâo  de  Finanças  e,  sem  o  parecer 
explicito  desta  Commissâo,  a  Camará  con- 
cedeu que  o  assumpto  entrasse  em    debate. 

Julgo,  iK)is,  que  esta  razão  não  prevalece. 

Não  quew  me  oppjr,  Sr.  Presidente,  á 
delibemção  de  V.  Kx.;  faço  apenas  estas 
observações.que  submetto  a  seu  alto  critério. 
(Milito  bem;  muito  &;w.) 

O  Sr.  Presidente— A  urgência 
pedida  pelo  nobre  Deputado,  foi   para  que  o 

Srojecto  entrasse  em  discussão  independente 
o  parecer.  TratJiva-se  da  1*  discussão. 

Esta  urgência  perdura  indefinidamente  ? 
Não  podo  ser. 

O  Regimento  é  omisso  a  este  respeito. 

Dado  o  projecto  para  2*  discussão,  apre- 
sentado um  substitutivo,  para  esto  também 
«xisto  a  urgência  que  o  nobre  Deputado 
podiu  e  que  foi  concedida  ? 

Creio  que  não.  A  Commissâo  de  Finanças 
deve  dizer  sobre  a  matéria,  porque  a  emen- 
da augmenta  despeza. 

O  Sii.  Alcindo  Guanabara—  O  substitu- 
tivo do  Sr.  Galeão  Carvalhal  deveria  ter 
vindo  entre  os  papeis  oriundos  da  Com- 
missâo de  Finanças,  sendo  presente  á  Mesa 
e  devendo  ser  posto  em  discu^são  indepen- 
dente de  nova  apresentado,  que  seu  illustre 
^utor  acaba  de  fazer. 

O  Sa*  Presidente— Os  papeis  não  estavam 
a.bsolutamoQte  na  Mesa,  estavam  na  Com- 
missâo.  A  Mesa  não  tinha  c*mheciraento  do 


mina  o  nugiiueiuo. 

O  Rcírimento  nada  diz,  repito,  sobre  si 
perdurara  os  eíTeitos  de  uma  urgência  con- 
cedida para  que  entre  o  pro.iecto  om  dis- 
cussão. Não  determina  si  csfa  urgência  serií 
indoíinida,  e  não  posso,  portanto,  tomar 
sobre  mim  uma  deliberação  cm  caso  de  que 
o  Regimento  não  cogita.   (Muito  bem,) 

O  Sr.  Medeiros  e  All>uq.ueiL** 

c|ue— Peço  a  palavra  pela  oi*dem. 

O  Sr.  I>resid.eiito— Tem  a  pala- 
vra pela  ordem  o  Sr.  Medeiros  e  Albu- 
querque. 

O  ®i*.  3Ied.eiros  e  A.ll>uq[uer « 
<iue  (pela  ordem)  (•) — Sr.  Presidente,  lia 
uma  circumstancia  que  creio  que  V.  Ex. 
omitte,  ou  da  qual  não  se  lembra  bem :  este 
substitutivo  do  Sr.  Galeão  Carvalhal  foi 
apresentado  na  Commissâo  do  Finanças. 

K'  verdade  que  ella  não  deu  parecer  a 
respeito;  mas  oReirimento  da  Camará  prevê 
a  hypothe?e  de  se  apresentarem  emendas 
perante  a  Commissâo.  Este  projecto,  poi*- 
tanto,  jã  veiu  ã  Camará,  sem  parecer,  é 
certo,  mas  com  o  substitutivo. 

Quando  a  Camará  concedeu  urgência, 
concedeu  para  es^e  projecto  que  jã  tinha 
annexo  o  substitutivo. 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  não  tinhr;  co- 
nhecimento (lo  parecer  da  Commissâo,  nem 
de  voto  em  separado,  não  o  podia  traos- 
mittir  á  Camará. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Per- 
gunto a  V.  Ex.:  si,  pei^ante  uma  Commissâo 
qualquer  da  Camará,  cu  tiví?sse  apresentíido 
emenda  a  algum  projecto  e  si  e?te  obtivesse 
urgência,  a  emenaa  viria  ou  não  ao  conhe- 
cimento da  Camará?  (Pausa,) 

Y?  uma  pergunta  precisa  que  faço. 

Tenho  o  direito  de  api*csontar  emenda 
perante  a  Commissâo. 

O  Sr.    Presidente  —  A    emenda   teria 
de  vir  á  Mesa,  aonoxada  ao  parecer  da  com- 
missâo, si  esta  a  não  adoptasse,  e  a  Mesii 
daria  d  Casa  conhecimento  do  a<(Sumpto. 
[    K'  o  que  diz  o  art.  75  do  Regimento. 


C)  Ett»  diieur»«  sio  foi  rfriitc  pelo  ortdor» 


prqjectoe  que  nâo  tiverem  parecer  da  respe- 
ctiva commissão  dentro  de  15  dias  pçMieixi 
ser  dados  paca  a  ordem  do  dia  a  requeri- 
mento de  qualquer  Deputado  e  approvaçâo 
da  Camará,  independente  destes  pareceres, 
pediu  que  entrasse  em  discussão  o  projecto. 
Si  a  Camará  voítou. . . 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Votou 
a  urgência. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Si  a  Camará  votou  a 
urg^cia  para  que  o  projecto  entrasse  ijii- 
mediatamente  cm  discussão...  {Trocam-se 
apartes.) 

A  Camará  concedeu  urgência,  para  que  ? 
Para  se  ftizer  a  discussão  do  projecto. 

O  Sr.  Meí>eiros  e  Albuquerque —  Não 
pôde  ser  isso. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Nem  podia  deixar 
de  ser  para  outra  cousa,  sinâo  para  ser  dis- 
cutido immediatamente  um  projecto  que 
tem  1*,  2*  e  3*  discussões. 

As  três  discussões  se  fazem  no  mesmo  dia  ? 
Creio  que  nao.  (Apartes^) 

Vinha  o  projecto  á.  1"^  discussão  e  nessa  não 
se  podem  apresentar  emendas,  diz  o  Regi- 
mento. 

Deixou-se  passar  o  intersticio  regimental, 
o  que  repelle  a  idéa  de  urgência,  tanto 
assim  que  se  respeitou  o  dispositivo  regi- 
mental para  se  dar  para  ordem  do  dia  o  pro- 
jecto, desapparecendo,  portanto,  a  urgenciíi. 
(Não  apoiados  dos  Srs,  Alcindo  Guanabara  e 
Medeiros  e  Albuquerque,  Apartes,) 

O  que  ô  a  urgência  sinão  para  tratar  do 
assumpto  immediatameote  e  tanto  que  si 
nâo  for  approvada  a  urgência  fica  prejudi- 
cado? 

Nâo  se  dispensou  nem  o  intersticio  regi- 
mental para  qne  o  projecto  entrasse  em  2^ 
discussão ;  e  desde  que  o  projecto  foi  dado 
para  2^  discussão  a  Mesa  tinha  que  dar  co- 
nhecimento á  Camará  do  subititutivo  do 
Sr.  Galeão  Carvalhal.  {Trocam-se  calorosos 
apartes,) 

Não  havia  parecer.  O  que  6  parecer 
sinão  á  approvaçâo  da  maioria  da  Com- 
missão ? 

K  como  podia  haver  parecer  si  a  Com- 
missão não  tomou  conhecimento  nem  do 
voto  do  Sr.  Galeão  Carvalhal  ? 

Um  SR.   Deputado— Não  ha  emendas. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Si  aão  ha,  como  a 
Mesa  podia  tomar  conhecimento  do  substi- 
tutivo ? 

O  Sr.   Joaquim  Pires—  Como  emenda. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Nao  ha  tal  ;  tanto 
não  podia  que  o  Sr.  Galeão  Carvalhal  jul- 


gou-se  no  dever  de  apresentar  agora  pe      i 
á  Camará  seu  substitutivo. 

O  que  diz  o  Regimento?  As  emendas,  i  e 
sentadas  perante  a  Camará,  mi  são  ! 
dadas  amiexar  ao  parecer  da  Commissi 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Mas  c  i 
jecto  pôde  entrar  em  discussão  indepeni  I 
de  parecer .  (  Apartes  do  Sr .  Justiniano  Se 

O  Sr. Paula  Ramos— A  questão  não  é       i 

O  Sr.  Joaquim  Pires— O  voto  do  Sr.  Gí  i 
Carvalhal  veiu  entre  os  papeis. 

O  Sr.  Paula  Ra^os—  Si  é  assim,  pódi  i 
tomado  como  informação,  e  a  Com  mi  i 
não  tomou  conhecimento. . . 

O  Sr.   Alcindo  G^uanabara  —  Porq     i 
Camará  dispensou  o  parecer.    ( Trocai 
apartes,) 

O  Sr.  PauIaA  Ramos  —  Mas,  quaes  sã  i 
papeiii?  Um  voto  em  separado,  um  i  i 
tório... 

O  Sr.  Justiniano  Serpa  —  Bastava  o  ]  i 
jecto. 

O  Sr.  Paula  Ramos  Na  forma  do  R  i 
mento,  quando  ha  parecer. . . 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz  —  Mas,  qual  é  o 
cance  de  toda  essa  diseussão  ? 

Sr.  Paula  Ramos— Portanto,  apresenta 
como  foi  da  tribuna  da  Camará,  na  2<^  <  ^ 
cussão  deste  projecto,  um  substitutivc  i 
trazendo  esse  substitutivo  augmonto  i 
despeza,  como  traz,  a  Mesa  não  podia  ilei:  i 
de  proceder,  como  procedeu.  {Muito  bei 
muito  bem,) 

O  Sr,  Ora;leâ.o  Oa*x* varlUH/l — P(    : 

a  palavra  pela  ordem. 

O   Sr.  I?resi<ien.te  —  Tem    a   j 

lavra  o  nobre  Deputado. 

O    Sr,    Oa^leêLo    Carvallia,! 

(pela  ordem) — Sr.  Presidente,  o  que  acaba 
expor  o  nobre  Deputado  por  Santa  Catharir  , 
relativamente  ao  trabalho  da  Commissão 
Finanças  sobre  este  projecto,  é  inteiramen  ; 
verdadeiro. 

A  Commissão  não  chegou  a  elaborar  o  si  i 
parecer  sobro  o  projecto;  tivemos  unic  • 
mente  reuniões  para  o  estudo  da  materi  , 

O  illustre  Deputado  Sr.  Homero  Baptist  , 
membro  da  Commissão,  relatou  o  seu  p;  • 
recer  sobre  o  projecto;  havendo,  poróm,  d  • 
vergencias  na  occasião  da  discussão  do  se  i 
parecer,  pedi  vista  dos  papeis  para,  ik.  ■ 
minha  vez,  estudal-os  e  elaborar  um  pn  • 
jecto  subititutivo. 


(  )  Efcte  discurso  ixm  foi  rovitto  polo  orAdor» 


Yãn  ixíuniào  posterior  da  Camará,  trouxe  o 
niou  parecer,  que  fui  a&jumpto  de  estudo  ; 
a  Commissâo  resolveu  maadar  imprimir 
todos  06  papeis  para  estudo. 

O  que  se  resolveu  ua  Commissâo  foi  o  se- 
guinte: toado  sido  nomeada  pela  Gamara,  a 
requerimeuto  do  illiístrc  Depuiaio  Sr.  Al- 
cindo  Ouauabara,  uma  Commissâo  especial 
para  estudar  a  questão  opcrari  i,  ílcou  re -ol- 
vido wMneiter  a  e?<ti  Commissâo  r.o*los  os 
papeis  ifioreutes  ao  mesmo  projecta),  contra 
o   mou  voto  o  o  do  Sr.  HonuTO  Diptista. 

Sr.  Presidente,  tendo  sido  estíí  projecto 
dado  para  a  ordem  do  dia,  esa  virtude  de 
urgência,  c  nada  constando  no  Diário  do  Con- 
gresso nem  tendo  sido  essses  papei»)  rcmet- 
tidos  á  Mesa,  entendi  que  o  meu  substitutivo 
>^ó  podia  ter  marclia  i-e^ular,  apresentado 
como  substitutivo,  em  2*  discussão. 

Tenho  ainda  algumas  consi  lorações  a  fa- 
zer sobro  a  volta  desso  substitutivo  â  Com- 
missâo de  Finanças. 

Neste  ponto  estou  de  accòrdo  com  o  nobre 
Deputado  Sr.  Alcindo  Guanabara. 

Si,  de  facto,  o  primitivo  projecto  foi  ro- 
ittcttido  cl  Commi>sào  de  Finanças,  porque 
augmentava  despezas,  o  meu  substitutivo 
em  nada  altera  essa  substituição. 

Acho  que,  nesse  sentido,  a  decisão  de  V.Ex. 
não  procede :  o  projecto  deve  ter  discussão, 
acompanhada  do  substitutivo  e  immeiliata 
votação,  si  houver  numero,  independente 
de  ser  ouvida  novamente  a  Commissâo  do 
Finanças.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Hr.  I*ro«icloiito  —  Não  posso 
attender  ao  que  propõe  o  nobre  Deputado. 
A  urgência  cessou  desde  que  o  pi*ojecto  foi 
dado  para  ^  discussão,  attoodendo  a  pre- 
scriíK^  re;,'imental  do  interstício,  que  Jião 
foíi  dispensada.  Pelo  nosso  Hegimeuto,  a  ur- 
gência não  perdura  indeAnidamente.  Pela 
urgência  entra  a  matéria  immediatamoute 
em  discussão,  Acando  pi*ejudicada  a  or.iem 
do  dia— attenda-se  bem  —  B,tO.  sua  decisão 
íinal.  Nãe  prosegue,  não  perdura  a  urgên- 
cia, Leia-so  o  art.  93  e  seus  paragraphos. 

Ha  emenda  substititutiva  ao  projecto  em 
2^  discussão,  emenda  que  augmeuta  de^ 
pezas.  De  accòi-do  cora  o  art.  17o  tem  de 
ser  ouvida  a  Commissâo  do  Finanças  a  res- 
peito.   Esta  finda  a  questão  de  ordem. 

Continila  a  discussão  do  art.  l"*  do  pro- 
jeoto  n.  Itk),  do  11K)6. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mais  usar 
da  palavra,  vou  declarar  encerrada  a  dis- 
«ussão.   (Pausa,) 

£stá  encerrada. 

São  successivamento  sem  debato  encerra- 
dos os  arts.  2»  a  6"  do  pi\jjecto  n.  ltV5,  de 
l^XX),  ficando  -  adiada  a  votação  ató  que  a 


Commissâo  dê  paitícer  >  »n2*o  a  emenda  suIh 
titutiva. 

Co^iparocem  mais  os  Si-s.  Aurélio  Amo- 
rim, António  Nogueira,  Deoclecio  de  CaniiK><, 
Justiniano  Serpa,  Hos:inn^!i  de  Oliveira, 
Pasí^os  Miranda,  Costa  RoJiigues,  Cunha  Ma- 
chado, Jo?5é  Kuzebio,  Joaiiuim  Pií-es,  liezorriJ 
FonfcMieUtí.  Thomaz  Cav.ilr»nTi.  Alberu»  Ma- 
ranhão, .luvonal  L?imavíine,  AfTonso  Costa, 
KsmeríiMiiJ')  Hacd<'ira,  José  lujzeri-a,  Jon* 
Marcelliiio,  oliveira  Valladâj,  Pedro  I^o, 
Tosta,  U\iicã«»  Viauua,  l;o<'liu  l-<*al.  Augusto 
de  Kr»Mtas,  Adalb<»rto  I^cíXMra,  Sulvailur  Pi- 
res, íiracian  »  Neves,  M«llo  MiitTos,  íicredia 
de  Sá,  PediH^  do  Carviílho,  Frú.s  da  Cnu. 
Peixeira  Lima,  Tliemistocies  de  Almeida, 
Francisco  Vcnga,  Antero  i^tclho,  I.amou- 
nier  Godofrodo,  Adalberto  Ferraz,  CincinaK» 
Bi*aga,  Altino  -\i*antes,  José  Lobo,  liodolph» 
Miranda,  l^almeira  Kipper,  Francisco  Ro- 
meiío,  Rodrigues  Alves  Fillio,  Arnolpho  Azi'- 
ve  lo.  Costa  Junioi-,  Scr/cdello  Corrêa.  Alen- 
ciir  Guimarães,  Elyseu  Ctuiliiorrae,  Rivadavia 
Corrêa  e  Simões  Loi)es. 

Deixaram  de  compareror,  cora  cau<a  par- 
ticipSkda,  os  Srs.  Thomaz   Accioly,    Antoni»» 
Bastos,  Kerrcúra  Pcnna.    Jorge  de   Moraes, 
Arthur  Lemos,  Ciiristino  Cruz,  Arlindo  No- 
gueira. João  Gayoso,  (íraccho  Canloso,  José 
Peregrino,  Castro  Pinto.  Teixeira  de  Sá,  Vir- 
gin io  Mai*qucs,  E4acio  Coimbra,  Malaquias 
Gonçalv(ís,  Píulro   Pernambuco,  Arthur  Or- 
lando, Apollinario  Maraulião,  Octávio  Lessa, 
Epaminondas  Gmciudo,  Kuzebio  do  Andrade, 
Raymundo  de  Miranda,  João  S;intos,   Leovi- 
gildo  Filgueiras,Dominíros  (lUimai-ães.Neiva, 
Prisco  Paraizo,  Bernardo  Jambeiro,  Pedreira 
Franco,   Pinto  Dantas,  Torquato    Moreira, 
Bernardo  Horta,  Irineu   Michado,    Bulbõcs 
Mai-cial,  Mayrink.  Lobo  Jurumenha,  Pereira 
Nunes,  Pauhno  de   Souza,   Sabino  Barroso. 
Bernardo  Monteiro,   Astolpho  Dutra.    Calo- 
geras,  Josc  Bonifácio,  João  Luiz  de  Campas. 
CamiUo  Soares  Filho,  Henrique  Salles,Xeitv 
de  Castro,  João  Luiz  Alves,  Bueuo  de  Paiva, 
Carneiro  de  Rezende,  João  Quintino,  Mello 
Franco,  Rodolpho  Paixão,  Olegário  MacieU 
Honorato  Alves,  Nogueira,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Lindoiplio  Caetano,Fpaminondas  Ottoni. 
Carlos  Garcia,  Jesuino   Cai-doso,  Cai*doso  dt* 
do  Almeida,    Alvai-o  do  Carvalho,  Paulino 
Carlos,  Jca^iuim  Augusto,  Valeis  do   Castro, 
Xavier  «le  Almeida,  Hermenegildo  de    Mo- 
raes, Victor  do  Amaral,  Carvalho  Chavo-^ 
Vidal  Ramos  Júnior,   Wenccsliu  Kscobar. 
José  C  trios,  Antunes  Maciel,  (lermaao   Has^ 
slocher,  Victorino  Monteiro,  Pedro  Moacyr, 
João  Abbot  e  lX)mingos  Mascarenhas. 

K,  «em  causa,  os  Srs.  Joaquim  Cruz,  Loan 
Velloso,  JosH  Monjai*dim,  Américo  WeniecVw. 
filysio  de  Araújo,  Rodrigues;  Peixoto,    Vi<* 
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iato  Mascarenhas,. Viabna  do  Oastello,  Pran- 
isco  Beroai*dino,  Riboiro  Junqueira,  6er- 
Kirdes  de  Faria,  Christíano  Brazil,  Alberto 
larmento,  Ciosta  Marquei  e  Bonedicto  de 
)0U2a. 

O  Sr,  Pre^ldeuLte  —  A  lista  da 
lorta  accusa  a  presjuga  de  109  Srs.  Depu- 
ados.  Yae-se  proceder  ás  votações  das  ma- 
orias  encerradas. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  oocupem 
,s  suas  cadeiras .    {Pausa . ) 

E'  annunciada  a  (X)ntiouação  da  votacno 
lo  projecto  n.  33  H,  de  1906,  i^edaoção  para 
1^  discussão  do  substitutivo  ao  projecto  n.  33, 
\c»U}  annp,  declarando  que,  coni  oxoepçãu 
[os  actuaes  »ef  veatuai*ioH,  cuja  vitalicieuade 
I  mantida,  nâo  sâo  vitalícios  os  fUnooiona- 
ioe  da  justiça  local  do  Distrtoto  Federal,  de 
uo  tratam  o  art.  8",  n.  Vl(,  e  o  art.  58  da 
líí  n.  1.33«,  do  [)  de  janeiro  de  1905  (3*  dis- 
ussão). 

Posto  a  votos,  ô  approviido  cm  3*  dis- 
ussão  o  seguinte 

PROJECTO 

N,  33B— 190í5 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .«  Os  llincoionarios  da  justiça  local 
o  Districto  Federal  de  que  tratam  o  art.  8<», 
.  VII,  e  o  art.  58  da  lei  n.  1  .rfô8,  de  9  de 
ineiro  de  1906,  não  são  vitalícios. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-so  os  ao- 
laes  serventuários,  cuja  vitaliciedade  ô 
lantida. 

Art.  2.°  B*  autorizado  o  Presidente  da 
epublicaa  i*eintegrar  os  escrivães  de  paz  e 
íllciaes  do  registro  civil,  vitalícios,  que 
3ouparera  escrivanias  por  ocçasião  da  oxe- 
ução  da  reíbrnia  judiciaria  e  não  foram 
t>roveitado9. 

Art.  B.**  iiovogam-so  as  disposições  em 
>ntrarlo. 

O  Sr.  Ourlo9  I^eixoio  KilUo 

wla  ordem)  requer  a  veriticaçào  da  vo- 
ição. 

Procedondo-se  á  verificação  da  votação, 
3conhece-so  tLTom  votado  a  favor,  47  Srs. 
Bputados  e  contra,  20  ;  total  67. 

O  I9x*.l>x*esideii.te— Não  ha  numero, 
Vae-se  prooeJet*  á  chamada. 
Procedoodo-stí  á  chamada,  vorlflca-se  te- 
)ni-se  ausentado  os  Srs.  António  Nogueira, 
assoá  Miranda,  Sérgio  Saboya,  João  Cor- 
eiro,  Frederico  Borges»  Uonçalo  Souto,  Ju- 
enal  Lamartiae,  Affoaso  Costa,  João  Vieira* 
'eroira  de  Lyra«  Jo9é  Beserra,  Domingos 
Vol.  viii 


Gonçalves,  Bulcão  Vianna,  Graciano  Neves, 
Fidelis  Alves,  Poi-eira  Lima,  Teixeira  B -an- 
dão,  Adalberto  Ferra»,  Cmcinato  Bi*agà,  Mai^ 
cello  Silva,  Menezes  Dória,  Campos  Carticr, 
Cassiano  do  Nascimento  e  Simões  Lopes. 

O  Sr.  Presitdeiit^-^Responderam  á 
chamada  8õ  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  ;  ficam  adiadas  as  vota- 
ções. 

Passarse  ã  matéria  em  discussão. 

São  suocessivamente  sem  debate  encer- 
rados em  2^^  discussão,  o  i  ar  ts.  l""  a  li*'  do 
projecto  n.  188  A,  mandando  que  o  Presi- 
dente da  Republica  promova  accôrdo  qom  os 
governos  dos  Estados,  no  sentido  de  sor  orga- 
nizado o  serviço  de  estatística,  da  Republica, 
com  pareceres  das  Commissõos  do  Finanças 
e  de  Constituição  o  Justiça,  licando  adiada  a 
votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pa- 
recer n.  4ôiS,  de  1906,  sobi*e  a  emenda  oíTe- 
recida  na  3"^  discussão  do  pi*qiecto  n.  354,  de 
1905,  que  manda  oonsidorar  vitalioio,  no 
quadro  dos  docentes  dos  institutos  militares 
de  ensino,  com  as  vantagens  asseguradas  no 
regulamento  promulgado  pelo  decreto  n.  330, 
de  12  de  abril  de  1890,  o  actual  substitujbo, 
em  conimissao,  major  do  corpo  de  enge- 
nheiros José  da  Silva  Braga ;  com  pareceres 
das  Commissõos  de  Marinna  e  Guerra  e  de 
Finanças,  e  voto  em  separado  dos  Srs.  Garcia 
Pires  e  Balthazar  Bernardino. 

Ninguém  pidindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr<>  Presidente— Nada  mais  ha- 
vendo a  tratar,  vou  levantar  a  sessão,  desi- 
gnando para  amanhã,  29  do  corrente,  a  se« 
guinte  ordem  do  dia : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  33  B, 
de  1906,  redacção  para  3^  discussão  do  sub^ 
stitutivo  ao  pro.;Ccto  n.  33,  deste  anno,  dc«« 
clarando  que,  com  excepção  dos  actuaes  ser- 
ventuários, cuja  vitaliciedade  é  mantida, 
não  são  viúlicios  os  íunccionarios  da  justiça 
local  do  Districto  Federal  de  que  tratam  o 
art.  8«,  n.  VII,  e  o  art.  58  da  lei  n.  1.388, 
de  9  de  Janeiro  de  1905  (3^  discussão^ ; 

Votação  do  projecto  n.  312  B,  do  1906,  re* 
dacção  para  3*^  discussão  da  emenda  destar 
<^a  na  2^  discussão  projecto  n.  312,  deste 
anno,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  pagar  a  D.  Joanna  Jaguaribe  Gomes 
de  Mattos,  viuva  do  bacharel  João  Paulo 
Gomes  de  Mattos,  os  vencimentos  corre- 
spondentes ao  tempo  de  juiz  do  direito,  que 
lhe  mandou  contar  o  Supremo  Tribunal  de 
Justiça,  por  sentença  de  17  de  agosto  de 
1887,  relevada  qualquer  prosoripção  (3*  dis- 
cui^são) ; 
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Votação  (io  projecto  n.  395  A,  do  1936,  do 
Senado,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
l)lica  a  conceder  ao  3»  escripturario  da  Casa 
da  Moeda  Pedro  de  Alcântara  Benevides, 
um  anno  do  licença,  com  ordenado,  para 
tratamento  de  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  414,  do  1906,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  relc 
var  o  bacharel  Francisco  Pires  de  Carvalho 
Aragão,  chefe  de  secção  da  Alfandej^a  do 
Rio  de  Janeiro,  da  prescripção  em  que  in- 
correu, afim  de  receber  a  differcnça  dos 
seus  vencimentos  desde  a  data  de  sua  apo- 
sentadoria até  cinco  annos  antes  da  prop  si- 
tura  da  acção  pela  qual  conseguiu  a  annul- 
lação  da  sua  aposentadoria  (3'^  discussãu)  ; 

Votação  do  projecto  n.  303  C,  de  1906,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  3*  do  projecto  u.  303,  deste  anno, 
do  Senado,  que  declara  amnistiadas  todas 
as  pessoas  implicadas  directa  ou  indirecta- 
mente nos  movimentos  revolucionários  oc- 
corridos  nos  Pitado  ^  de  Matto  Grosso  e 
Sergipe,  anteriormente  ao  anno  de  1906  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  331  A,  de  1906, 
permittindo  aos  funccionarios  civis  foderaes, 
activos  ou  inactivos,  consignarem  mensal- 
mente á  Associação  dos  Funccionarios  Pú- 
blicos Civis,  até  dous  terços  dos  seus  orde- 
nados para  paframento  das  contribuições  a 
que  se  obrigarem  com  a  mesma  associação, 
e  dando  outras  providencias  ;  com  parecer 
da  Cjmraissão  de  Finanças  (â*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  2\  A,  de  1906, 
mandando  continuar  em  vigor  o  art.  9»  do 
decreto  n,  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  nelle  comprehendido  o  montepio  da 
Jci  n.  695,  de  ^8  de  agosto  de  189iJ,  e  o  meio- 
soldo  do  decreto  n.  475,  de  11  de  junho  de 
1890;  e  o  da  lei  de  G  de  novembro  de  1827, 
e  dã  outras  providencias;  com  pareceres 
das  CommÍ!>sões  de  Marinha  e  Guerra  e  de 
Finanças  (P  discussão) : 

Votação  do  projecto  n.  434,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  alferes-  ilumno  da  Escola  de  Artilha- 
ria e  Engenharia  Frederico  Bueno  Horta 
Barbosa  dóus  annos  de  licença,  com  soldo  e 
etapa,  para  tratar  de  seus  interesses  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  203  A,  de  1906,  fi- 
xando o  numero,  classe  e  vencimentos  dos 
empregados  da  Alí^ndega  do  Santos ;  com 
substitutivo  da  Com  missa')  de  Finanças  (2* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  317  A,  do  1906, 
concedendo  a  pensão  mensal  de  300$  ao  ge- 
neral honorário  Fi^ancisco  Rodrigues  Lima 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  prQjecto  n,  461,  de  1903,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  | 


ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Girai 
Publicas,  o  credito  extraordinário  oe 
8:083$690,  para  pagamento  de  obns  ex- 
ecutadas em  1900  pela  companhia  Riú  ^ 
Janeiro  City  Improvements  (2^  dlscnsrâo) ; 

Votação  do  projecto  n.  449,  del906,  qta 
releva  a  prescripção  em  qae  incorrea  o  ca^ 
deal  D.  Joaquim  Arooyerde  Albnqnerpoe 
Cavalcanti  x)ara  receber  a  importância  óàs 
côngruas  a  que  tiver  direito  como  eonej» 
prebendado  da  ex-cathedral  de  Olinda  (i^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  prcjecto  n.  386.  de  1906,  uio- 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  aeáíiú  de 
4:955$,  supplementar  ás  verbas  8*  eã>4d 
ai*t.  (io  da  lei  n.  1.453,  de  30  do  dezemkr) 
de  1905,  para  pagamento  do  soldo  e  et^ 
no  corrente  exercido,  ao  capitão>teftr« 
Horado  Nelson  de  Paula  Barros  (3»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  363,  de  1906,  a»- 
torizando  o  Presidente  da  Republica  i  coê^ 
ceder  a  Luiz  Segundo  Pinheiro,  feitir  é% 
Repartição  Ger^al  dos  Telographos,  om  udo 
de  licença,  com  a  metade  do  ordeiiaulú,|tf& 
tratar  da  sua  saúde  (discussão  unlca) ; 

Votação  do  projecto  n.  443,  de  1906.  «:• 
cedendo  a  D.  Am  indi na  Esteves  a  pnsã" 
correspondente  ao  montepio  coostituido  ^v 
seu  pae  Leopoldo  Justiniano  ^ieves.  iâel  h 
Alfandega  de  Florianópolis,  no  EaUdo  de 
Santa  Catharina  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  45 J,  de  1906.  u*>i- 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  pafr. 
mensalmente,  âs  Sras«  DD.  Clotilde  Ad^o 
berta  do  Valle  Cabral,  Anna  Adoipbin  •'•# 
Valb  Cabral,  Mathilde  AdaJ^isa  do  V^ 
Cabral  e  Hrazilina  Amélia  do  Valle  GaM, 
repartidamente, a  quantia  de  Bit  qneperc^ 
bia  do  Thesouro  seu  fallecido  irmão,  mãj^t 
honorário  Francellino  do  Valie  Cabral  (  5 
dis3Ussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  403,  de  1906.  sua- 
dando  contar,  para  os  eífeitos  de  ^(Mera- 
dória,  o  tempo  em  que  os  empregada»  t> 
lados  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bnr' 
serviram  como  jornaleiros,  e  dá  ooâ^pr- 
videncias;  com  pareceres  das  Commissoeíft 
Constituiçãoo  Justiça  e  dade Finanças  (1'42«- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  3^  C,  de  1906,  r^ 
dacção  para  nova  discussão  da  emeõdi  ã^ 
tacada  da  3*  discussão  do  projeelo  n.  jC 
deste  anno,  relevando  da  prescripção  fis 
que  tiver  incorrido  António  Alfredo  áe  Ci> 
valho,  amanuense  do  extincto  Ams^  ^ 
Guerra  de  Pernambuco,  para  que  posn  »> 
ceber  a  quantia  de  6:09^506.  vendmeci»^ 
que  lhe  ccinpetem  de  19  de  janein)  éo  \^> 
até  15  de  fevereiro  de  1904  (disciissSaiaie&.N' 


Votação  do  projecto  n.  422,  de  1906,  que 
aatoriza  o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar pagar  a  D.Maria  Mathilde  Barbosa  de 
Oliveira,  viuva  do  coronel  do  estado-maior 
de  1»  classe  José  Félix  Barbosa  de  Oliveira, 
adifferonça  do  meio  soldo  dest^  patente 
para  a  do  meio  soldo  de  general  de  brigada, 
e  dl  outras  providencias  ;  cora  parecere-j 
dcos  Commissões  de  Marinha  o  Guerra  e  de 
Finanças  (3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  420,  de  1906,  que 
autoriz  V  o  Presidente  da  Republica  a  man- 
dar incluir  na  aposentadoria  de  João  Carlos 
Thompson  Júnior,  ajudante  aposentado  do 
director  da  Caa  i  de  Correcção,  o  tempo  que 
serviu  como  professor  dos  menores  artesãos 
o  escripturario  extrauumerario  do  mesmo 
estabelecimento  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  444,  de  1906,  con- 
cedendo ao  Dr.  Carlos  Domicio  de  Assis 
Toledo  relevação  da  proscripçào  em  que  in- 
correu, como  contribuinte  do  montepio  civil, 
na  qualida  ie  de  procurador  Hscal  o  dos  fei- 
tos da  Fazenda  Nacional,  em  Minas  Geraes, 
satisfeito  o  pagamento  das  contribuições 
desde  1  de  setembro  de  1894  (2*^  discussão) ; 

Votação  do  proiecto  n.  421,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executixo  a  mandar  abrir 
o  credito  de  1:371$289,  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  para  pagamento 
dos  ordenados  que  deixou  de  receber  o  fali  s 
oido  marido  de  D.  Rita  de  Cássia  Nunes  de 
Âlagão,  amanuense  do  extinto  Tribunal  Civii 
o  Criminal  Augusto  Moreno  de  Alagão  (3* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  315  A,  de  1906,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  o  credito  neces- 
sário para  pagamento  da  parte  dos  venci- 
mentos que  deixaram  do  perceber  vários 
Hinccionarios  da  Escola  Quinze  do  Novembro, 
e  dá  outras  providencias  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  63  B,  de  1900,  sobre 
a  emenda  offerecida  na  2»  discussão  do  pro- 
jecto n.  66,  deste  anno,  que  manda  applicar 
aos  trabalhos  das  commissões  de  revisão  do 
alistamento  eleitoral  os  recursos  estabele- 
cidos pelos  arts.  30  e  37  da  lei  n.  1.269,  de 
J5  do  novembro  de  1904  (discussão  única) ; 

Votaçâkj  do  projecto  n.  457,  de  1906,  rele- 
vando da  prescripção  em  que  incorreu 
D.  Laurinda  Ercilia  Adelaide  da  Rocha  para 
receber  a  quarta  parte  do  soldo  que  lhe 
compete  como  irmã  do  falleoido  tenente 
do  exercito  Paulo  António  di,  Rocha  (2»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  75,  de  1906,  opi- 
nando que  deve  ser  rejeitada  a  resoluçaio  do 
Congresso  Nacional  que  autoriza  o  Presi- 
dente  d%   Republica  a  conceder  á  viuva  c 


filhas  solteiras  de 
Francisco  Romano 
mensal  de  200íf;,  é 
Republica  negou  s 

Votação  do  proj 
Senado,  ILxando  os  ^ 
Thesouro  Federal, 
Contabilidade  da  ( 
Marinha,  da  Alfam 
Caixa  de  Amortiza 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  proe» 
Senado,  autorizanc 
blica  a  abrir  ao  Mii 
goeios  Interiores  o  < 
I0:05lí$456,  para  p? 
occasião  da  apuraçí 
ciai,  gratificações  a 
tos  que  competem  ; 
cretiria  do  Senado 

Votação  do  projec 
rizando  o  President 
ao  Ministério  da  Ju 
res  o  credito  de  : 
vorba— Eventuaes— 
1.453,  de  30  de  dezc 
cussão)  ; 

Votação  do  projec 
rizando  o  Presidente 
ao  Ministério  da  GU' 
de  38:739$436  para  i 
rente  exercido,  grat 
rese  13  coadjuvante 
Guerra  (3*  discussão 

Votação  do  proje( 
redacção  para  3*  disc 
deste  anno,  que  rele^ 
incorreu  o  bacharel 
para  receber  os  ve; 
direito  como  ;uiz  de  < 

Votação  do  project 
rantindo  a  effectiv 
classes  aos  operaric 
Arsenal  de  Marinha  ( 
rem  mais  de  dez  ani 
da  primeira  nomeaçã 

Votação  do  projecte 
que  o  Presidente  d 
accôrdo  com  os  gov< 
sentido  de  ser  organiz 
tistica  da  Republica 
Commissões  de  Financ 
Justiça  (2»  discussão)  ; 

Votação  do  projeci 
manda  considerar  vití 
docentes  dos  institutos 
com  as  vantagens  as: 
mento  promulgo  pe 


12  de  abril  de  1890,  o  actual  substituto,  em 
commisâão,  major  do  corpo  de  Gn^^onlieiros 
José  da  Silva  Braga;  com  pareceres  das 
Commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Fi- 


nanças, e  voto  em  separado  dos  Sr§.  Garcia 
Pires  e  Balthazar  Bernardino  (3»  discussão). 
Levanta-sc  a  sessão  ás  2  horas  c  30  minu- 
tos da  tarde. 


173»  SESSÃO  EM  29  DE  DEZEMBRO  DE  1906 


Presidência  do  Sw  Paula  Guimarães  {Presidente) 


Ao  meio-dia  procedo-se  â  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  James 
Darcy,  Luix  Gualberio,  «Simeão  Leal,  Pa  'S 
Barreto,  Aurélio  Amorim,  António  Noguei- 
ra, Hosannah  de  Oliveira,  Agripino  Azevedo, 
Cunha  Machado,  Dunshee  do  Abrancbos, 
AValdomiro  Moreira,  João  Lopes,  João  Cor- 
deiro, Bezerril  Fontonelle,  Gonçalo  Souto, 
Eloy  de  Souza,  Paula  e  Siiva,  Júlio  de  Mello, 
Jovinlano  de  Carvalho,  Rodrigues  Dorla, 
Pedro  Lago,  Neiva,  Rocha  Leal,  Augusto  de 
Freitas,  José  Ignacio,  Odaiborto  Pereira, 
Salvador  Pires,  Elpidio  Mesquita,  Leão  Vel- 
lotío,  Mello  Mattos,  Barbosa  Lima,  Figueire- 
do Rocha,  Sá  Fi*eire,  Alcindo  Guanabara, 
Themistocles  de  Almeida,  Teixeira  Brandão, 
Henrique  Borges,  Rodolpho  Paixão,  Noguei- 
ra Jaguaribe,  Ferreira  Braga,  Galeão  Car- 
valhal, Eloy  Chaves,  Cinciuato  Braga,  Altino 
Arantes,  Rodolpho  Miranda,  Palmeira  Rip- 
per,  Rodrigues  Alves  Filho,  Eduardo  Sócra- 
tes, Xavier  de  Almeida,  Serzedello  Corrêa, 
Alencar  Guimarães,  Paula  Ramos,  Elysea 
Guilherme,  Campos  Cartier,  Diogo  Fortuna 
o  Vespasiano  de  Albuquerque  (57). 

Abre-se  a  sessão  ás  \'i  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

£*  lida  e,  sem  observações,  appros  ada  a 
acta  da  sessão  antecedentj. 

O  Sr.  1«  Seox*etai]TÍo  procedo  ã 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offleios: 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senau'\  do  2:3  do 
corrente,  cí»mmun içando  que  enviou  á  sanc- 
ção  a  propoHiçâo  desta  Gamara  que  abre  o 
credito  de  ()0*480>3j0  para  as  despezas  com 
tapeçainas  e  moveis  da  sula  do  Congresso 
Nacional .  —Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  tte  27  do  corrente,  com- 
paunicando  que  enviou  d  sancção  a  propt>- 


sição  desta  Camará  que  orôa  o  Ministério  da 
Agricultura,  Industria  e  Commercio.— Intei- 
rada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data«  commu- 
lacando  que  enviou  ã  sanoçâo  a  propoiiçào 
do  Congresso  Nacional  que  autoriza  o  Go- 
verno a  abrir  o  credito,  ao  Ministério  da 
Guerra,  do  199:204$,  para  pagamento  do 
ajudas  de  custo.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  enviou  á  sanoção  a  proposição 
dasta  Gamara,  abrindo  o  credito*  ao  Ministé- 
rio da  Guerra,  de  40o:  500$,  para  despesas 
com  forragens  e  ferragens.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  da  igual  data,  commu* 
nlcando  que  enviou  ã  sanoçio  a  proposi- 
ção autorizando  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministério  da^  Relações  Exteriores  o  eredito 
de  50:000^,  ouro,  supplementar  á  verba  7* 
do  art.  &*  da  lei  n.  1 .453,  de  30  de  dezem- 
bro de  1905.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  o  de  igual  data,  com- 
municando  que  enviou  á  sancção  a  nropo- 
sição  que  autoriza  a  abertura,  de  30:000$,ao 
Ministério  da  Guerra,  do  credito  supple- 
mentar  averba  15^ —Material.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  com- 
municando  que  enviou  á  sancção  a  proíbo» 
síçào  que  autoriza  a  abertura,  ao  Ministério 
da  (luerra,  do  credito  de  765:730$805,  sup- 
plementar  á  verba  10*  do  art.  9*  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1906. —  Ift- 
teirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  oom- 
municando  que  o  Senado,  por  dous  terçoe  de 
votos,  não  deu  seu  assentimento  ao  veio  op- 
posto  á  proposição  do  Congresso  relativa  ao 
preparador  de  liistoria  natural  medica  da 
Faculdade  de  Medicina  desta  Capital  Or^  An« 
tonío  Sattamini,  e  que  a  enviuu  á  sancção. — 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  do  igual  data,  com- 
municando  que  enviou  &  sancção  a  ^prepo- 
sição fixando  os  veacimentoe  dos  juizes  o 


uo  mesmo  seniior  o  ao  ifçuai  ci^kia,  com- 
municando  que  euviou  ií  sancção  a  i)ropo- 
siçao  que  concedo  Jicouça  a  Manoel  dos 
Santos  Machado.—  Inteirada. 

Do  roesmo  senhor  e  d9  igual  data,  com- 
municando  que  enviou  ú,  sancção  a  ])ropo- 
sição  que  concede  licença  a  Gastão  JoolAs.— 
Inteirada. 

Do  mesmo  Senhor  o  de  igual  data,  com- 
muaicando  que  enviou  á  sancção  a  propo- 
sição do  Ck)ngr6sso  que  autoriza  a  abertura, 
ao  Ministério  da  Marinha,  do  credito  de 
17l:178$669  suoplementir  ás  verbas  dos 
§^  15  e  2)  do  art.  6»  da  lei  n.  1.453,  de  30  de 
dezembro  de  1935.—  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  com- 
municando  qu(i  enviou  á  sancção  a  propo- 
sição que  fixa  os  vencimentos  dos  membros 
da  Corte  de  Appellação.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  do  igual  data,  com- 
municando  que  enviou  á  sancção  a  propo- 
sição fixando  os  vencimentos  dos  ftmecio- 
aarios  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos. 
—Inteirado. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  com- 
municando  que  enviou  á  sancção  a  propo- 
sição que  autoriza  a  licença  ao  marechal 
Francisco  de  Paula  A rgollo.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  cora- 
municando  que  enviou  d  sancção  a  propo- 
sição do  Clongi^esso  que  deroga  o  art.  1"  do 
decreto  n.  1.150.  de  5  de  janeiro  do  1904. 
—  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  28  do  corrente,  com- 
municando  que  enviou  á  sancção  a  proposi- 
ção que  crêa  vice-consulados  nas  cidades  de 
Rivéra  e  Mello,  no  Estado  Oriental  do  Uru- 
guay,  e  em  Alvear,  na  Republica  Argentina. 
— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  com- 
municando  que  enviou  á  sancção  a  resolução 
•  do  Congresso  que  autoriza  a  licença  ao 
Dr.  Abdias  Neves.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  com- 
municando  que  enviou  á  sancção  a  propo- 
sição que  autoriza  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negocies  Interioras  o  credito  sup- 
plementar  de35:07a'íô52  ás  verbas  14%  15*  e 
ai*do  art.  2»  da  lei  n.  1 .453,  de  30  de  de- 
zembro de  1905.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  o  de  igual  data,  (íom- 
municaiido  que  enviou  á  sancefio  a  jívupo- 
sição  que  autoriza  a  licença  a  Sizonando 
Gomes  de  Oliveira.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
tindo  o  projecto  do  Senado  que  equipara  a 
Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no 
Amazonas  á  de  Pernambuco.— A'  Commissáx) 
de  Finanças. 


que  eiova  os  VHUcimjiiios  aos  prouj-ssores  uii 
Instituto  Nacional  de  Musica,— A'  Commissão 
de  Finanças. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  data,  devol- 
vendo, por  não  poder  o  Senado  dar  o  seu  as- 
sentimento, a  proposição  desta  Gamara,  re- 
levando â  prescripçáo  em  que  incorreu 
Manoel  Silveira  Gomes. — Inteirada  ;  ar- 
chive-se. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  enviando 
a  emenda  do  Senado  á  proposição  que  eleva 
os  vencimentos  do  director  e  do  medico  da 
€asade  Correcção  desta  cidade.— A'  Com- 
missão de  Finanças. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  devol- 
vendo, por  não  poder  o  Senado  dar  o  seu  as- 
sentimento, a  proposição  detta  Gamara, 
creando  um  logir  de  secretario  privativo  do 
consultor  geral  da  Republica.— Inteirada  ; 
archivo-se. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, de  27  do  corrente,  transmittindo  a 
Mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica 
acompanhada  de  dous  autographos  concer- 
nentes á  resolução  sanccionada,  do  Congresso, 
que  amnistia  todos  os  implicados  nos  úl- 
timos movimentos  revolucionários  dos  Es- 
tados de  Sergipe  e  Matto  Grosso. — Archive- 
se  um  dos  autographos,  enviando-sc  o  outro 
ao  Senado. 

Do  mesmo  ministério,  do  28  do  corrente, 
transmittindo  a  Mensagam,  acompanhada 
dos  autographos  da  resolução,  sanccionada, 
que  abre  credito  para  pagamento  do  continuo 
do  Senado  Delphi m  de  Azevedo  Maia.— Ar- 
chive-se  um  dos  autographos,  enviando-se 
outro  ao  Senado. 

Requerimento  de  Mário  da  Silveira  Vianna, 
pedindo  licença  para  processar  criminal- 
mente o  Deputado  Dr.  Luiz  Carlos  Fróes  da 
Cruz,  por  crime  de  injurias. — A'  Commissão 
de  Constituição  o  Justiça. 

E'  lida  o  vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  411  A  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  4ii^  deste 
nnno^  emend<ido  pelo  Senado^  que  mantém  o 
direito  dos  aspirantes  a  commxssarios  que 
não  /oram  inóluidos  na  reforma  por  que 
passõu  a  classe,  ficando  addidos  ao  corpo  de 
commissarios,  aguardando  vagas,  para  de 
novo  entrarem  em  concurso,  afim  de  serem 
promovidos 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Artigo  único.   E*  mantido  o  direito  dos 
aspirantes  a  commissarios  que   não  forara 
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incluídos  na  reforma  por  que  passou  a 
classe,  íicaado  addidos  ao  e^rpo  de  comrais- 
sarios,  aguardando  vagas  afim  do  serem 
promovidos  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

•  Sala  das  Commisíiões,  29  de  dezembro  de 
1906. —  Gonçalo  Souto. —  Themistocles  de  AU 
vneida, —  Salvador  Pires. 


São  successivamente 
primir  os  seguintes 


lidos  e  vão  a  im- 


PROJECTOS 

N.  108  B—  1906 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na 
2^  discussão  do  projecto  n.  Í08  A^  deste 
anno^  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  ao  engenheiro  civil 
Dr.  Henrique  de  Novaes  o  premio  de  vih- 
gera  concedido  pela  congregação  da  Escola 
Polytcchnica  desta  Capital,  sendo-lJie  dada 
a  quantia  de  4:200^^  ouro;  comparecer  da 
Commissão  de  Finanças 

(Vide  projecto    n.  108,  de  1906) 

As  emendas  offerecidas  ao  projecto  n.  108  A, 
de  1906,  não  podem  ser  acceitas. 

Na  primeira  emenda  pede-se  que  seja 
dada  a  quantia  de  2:100$  para  iniciar  a  via- 
gem, e  o  rosto  seismezes  depois,  cumpriado- 
se  o  disposto  no  art.  224  do  Código  de  En- 
sino. 

Os  prémios  a  que  se  refere  a  lei  são  dados 

para  manutenção  do  premiado  e  outras  des- 

pezas.  Ao  Poder  Executivo  cabe  a  determi- 

'  nação  da  quantia  para  viagem  e  despczas. 


Na  senunda  emenda  pede-se  qae  - 
extensivo  o  premio  dado  ao  eiiír  d:  _• 
Dr.  Henrique  de  Nova  s  ao  bacbar»-. : 
tonio  Máximo  Nogueiíu  Peoido. 

O  mencionado  bacharel  reiuerea  ao*^ 
gresso  um  premio  de  viagem.  Seu  mp^: 
mento  já  foi  attendído  peia  Commiss^) 
Finanças  e  publicado  o  projecto  que  cog^ 
o  premio. 

Sala  das  Ck)mmi8sõcs,  27dedes6mb^> 
1906.  —  Francisco  Veiga,  presídentp.- /' 
nelio  da  JPonseca,  relator.  — Panda  Pa- 

—  Galvão  Baptista .  —  Galeão  CarvAihi.  - 
Alberto  Maranhão. 

Emendas  a  q%te  se  refere  o  parecer  n»^ 

Ao  art.  !• : 

Depois  das  palavras— 4:200$,  oann  Ir. 
se  :  cntregando-se-lhe  2:10(^  para  ioifir. 
viagem,  e  o  resto  seis  mezes  depoíN  íx- 
prindo-se  o  disposto  no  art.  224  de  O::- 
de  Ensino. 

Sala  das  sessões,  6  de  novemliro  de  K 

—  Affonso  Costa . 

Accrescentc-se : 

O  premio  de  que  trata  este  projecto  *^ 
extensivo  ao  bacharel  António  Maiiic-  ^• 
gueira  Penido.  formado  pela  FmíM 
Sciencias  Jurídicas  e  Sociaesdo  Rio^i^v 
neiro,  que  se  acha  nas  condições  iUé. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  è  <>. 

—  Paulino  de  Souza . 


N.  284  D  —  1906 


Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  284  C,  deste  anno,  emenda  destacada  do  projecto  a.^^^ 
de  Í905,  elevando  os  vencimentos  dos  professores  do  Instituto  Nadonal  de  ií"*» 

A  Commissão  de  Finanças,  tendo  examinado  as  emendas  do  Senado  ao  projecto  c^ 
deste  anno,  emenda  destacada  da  projecto  n.  272  H,  de  1905,  elevando  os  vencim  a'  «•'• 
professores  do  Instituto  Nacional  de  Musica,  nada  tec  a  oppor  e  acha  digna  da  &piffQ-^- 
da  Camará. 

Sala  das  Commissões,  29  de  dezembro  de  1906.—  Francisco  Veiga,  presidenta.- ^ •■ 
Ramos. —  Galeão  Carvalhal, —  Serzedello  Corrêa. —  Alberto  MaranJião ,  —  Oa!t*''Q  ã.^^*' 
Cornelio  da  Fonseca,  relator. 


Projecto  ft.  284  C,  deste  anno,  emenda  desta- 
cada do  projecto  n.  272  H,  de  Í905,  ele- 
vando os  vencimentos  dos  professores  do 
Instituto  Nacional  de  Musica 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  Ficam  elevados  a  6:000$  annuaes 
os  vencimeatos  dos  professores  do  Instituto 
Nacional  de  Musica. 

Art.  2.*»  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  o  necessário  credito  para 
a  execução  desta  lei . 

Art.  3."*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  3  de  dezembro  de 
1906. —  Francisco  de  Paula  O.  Guimarães, 
Presidente.— Jaw€í  Darcy^  1»  Secretario.  — 
António  Simeão  Santos  Leal,  4'*  Secretario, 
servindo  de  29, 


Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  284  C, 
deste  anno,  emenda  destacada  do  projeclo 
n.  272  H,  de  Í905.  elevando  os  vencimen- 
tos dos  professores  do  Instituto  Nacional  de 

Musica 


Ao  art.  1»:  Em  vez  de  6:000$  —  diga-se 
4:800$000. 

Onde  convier: 

FicUm  também  elevados  respoctivanieate 
a  8:000$  aauuaes  os  vencimentos  do  director; 
a  6:800$  annuaes  os  do  secretario  ;  a  3:000$ 
annuaes  os  dos  adjuatos;  e  a  2:400$  annuaes 
os  do  porteiro,  todos  dj  referido  Instituto. 

Senado  Federal,  2S  de  dezembro  de  1908. 
^Joaquim  Ferreira  Chaves,  peio  Presidente, 


N,  383  A  —  1906 

Parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  na 
2*  discussão  do  projecto  n.  383,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  bacharel  António  Máximo  No- 
gueira Penido  o  premio  de  viagem 

O  Sr.  Deputado  Affonso  Costa  offereceu 
duas  emendas  ao  projecto  n.  383,  de  1906. 

A  primeira  dessas  emendas  refere-se  ao 
pagamento  do  premio  de  viagem  ao  bacharel 
António  Máximo  Nogueira  Penido,  e  seu 
autor  apresentou  considerandos  no  sentido 
de  mostrar  que  o  premio  não  deve  ser  en- 
tregue de  uma  só  vez  ao  premiado. 

Cita  os  arts.22l  a  227  do  Código  de  Knsino 
Superior. 

Não  é  clara  e  terminante  a  disposição  do 
referido  código  a  respeito  do  assumpto,  o 
autor  da  emenda  conciue  sua  exposição  com 
essa  emenda,  mandando  dividir  o  premio 
porque  no  citado  art.  2^,  onde  se  declara 
que  si  os  relatórios  a  que  são  os  premiados 
obrigados  a  enviar  demonstrarem  pouco  apro- 
veitamento por  parte  dos  autores,  a  congi*e- 
gação  poderá  reduzir  o  prazo  concedido,  par- 
ticipando sua  resolução  ao  Governo,  uíim  de 
que  este  suspenda  a  respectiva  pensão.  Os 
prémios  concedidos  teem  sido  dados  de  uma 
só  vez  e  não  consta  que  as  congregações  das 
faculdades  ou  escolas  a  que  pertenceram  os 
premiados  tenham  pedido  reducção  do  prazo 
e  suspensão  da  pensão. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

A  segunda  emenda  parece  antes  um  erro 
de  impressão,   que  pôde  ser   corrigido  em 


vista  do  original,  porquanto  os  prémios  de 
viagem  teem  sido  sempre  concedidos  na 
razão  de  4:200$,  ouro. 

Sala  das  sessões,  26  do  dezembro  de  1906. 
—  Francisco  Veiga,  presidente.  —  Cornelio 
da  Fonseca,  relator.  —  Galvão  Baptista.  — 
Paula  liamos,  —  Galeão  Carvalhal, — Ignacio 
Tosta,  —  Homero  Baptista, 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Considerando  que  o  Código  de  Ensino,  es- 
tabelecendo prémios  «aos  alumiios  dos  insii- 
tutos  de  ensino  superior,  não  lhos  quer  pro- 
porcionar simples  e  pittoresca  viagem  de 
recreio,  mas  sim  aproveitar-ihes  as  aptidões 
no  desenvolvimento  da  sciencia,  como  se  vê 
do  art.  237  : 

«O  alumno  dos  institutos  do  ensino  su* 
perior  que  tiver  completado  os  estudos  e  for 
classificado  pela  congregação  como  o  pri- 
meiro estudante  entre  os  que  frequentaram 
o  curso,  terá  dii^eito  ao  premio  de  viaiiem  a 
£uropa  ou  ú.  America,  afim  de  aoplicar-se  acs 
estudos  por  que  tiver  predilecção  ou  dquelles 
que  forem  designados  pela  cong>'egação,  arbi- 
trando-! he  o  Governi  a  quantia  que  julgar 
sufpciente  para  sua  manutsnção>  ; 

Considerando  que,  pelas  disposições  do 
mesmo  Código,  os  aliimnos  premiados  ficam 
sujeitos  á  obriiáração  de  remetter  á  con^rre- 
gação  das  faculdades  a  que  pertencerem  re- 
latorios  do  qtie  tiverem  estudado,  como  se 
verifica  do  art.  224  : 

«Os  alumnos,  que  fizerem  a  viagem  de 
instrucção,   coniinuarão    a   sei'   considerados 


*l..>i>i\l'.r>    |l.\    I.  A. MA  MA 


como  pertencendo  ao  Gátaboleci mento  e  serão 
obrlíTíidos  a  remetter  semestralmente  trina 
relação  do  que  tiverem  estudado,  a  qual 
será  Julgada  por  nnia  commlssão  do  mesmo 
estabelecimento,  eleita  pela  congr»>?<ação.» 

Considerando  que  o  alumno  que  nào  der 
cumprimento  áa  obrigações  impostas  polo 
Código  pode  o  Governo  suspeníler  a  pensão 
com  que  elio  w)  mantém  na  Europa  ou  na 
America,  como  se  infere  do  art.  '^S)  do  refe- 
rido código: 

«Si  os  relatórios  não  forem  apresentados 
reguiarmento,  ou  demonstrarem  i>ouco 
aproveitamento  por  parte  dos  seus  autores, 
a  congregação  poderá  reduzir  o  prazo  conce- 
dido e  até  dal-o  por  findo,  participando-se 
ao  Governo  afim  do  que  este  suspevula  a  rc- 
spectiw»  pensão, 1^ 

Apre^^ento  as  seguintes  emendas : 

Accrescente-^e:  Paragrapho  único  do  art.  1» 
— Ksta  quantia  será  entregue  em  pi^esiações 
pela  forma  mais  conveniente  ao  cumpri- 
mento dos  disposições  dos  arts.  121,  224  o 
"^S  do  Código  de  Ensino. 

Sala  das  sessões,  ÍG  do  novembro  de  1906, 

—  Affonso  Costa, 

E'  lida.  apoiada  e  enviada  á  Commissão 
de  FiJianças  a  seguinte  emenda  : 

Km  vez  de  —  4:000$,  ouro,  diga-se  4:200$» 
ouro. 

O  mais  como  está.  i 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  de  1906. ' 

—  Affonso  Costa , 

O  Nr.  Presidente  —  Kstá  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem   a  palavra  o  Sr.  Harbosa  Lima. 

O  Sr.narI>oKft,lL.iina()— Sr.Pre- 
si(l(»nto,  na  hora  extrema  dos  nossos  traba- 
lhos parlamentares  da  presente  sessão,  espe- 
ro não  será  tido  como  uma  demasia  da 
minha  parte  o  facto  de,  mais  uma  vez.occu- 
par  a  tribuna  no  expediente,  quando  a 
muita  gente  parecerá  que,  no  expediente, 
não  ha  mais  que  dizer  neste  instante. 

Não  pííiiso  assim,  Sr.    I^rosidenti». 

N(»sto  momenio,  ha  ainda  li(\-ões  o  onsi- 
nam«nto.s  que  muito  podem  valor  p;uM  me- 
lhor monto  nos  nortearem  na  próxima  sessão 
da  presente  legislatura.  Entre  outras  ha 
o  que  decorre  evidentemente  da  licção  que 
se  nos  dopara  na  apreciação  dos  eoiso(lios 
da  sessão  de  hontem  e,  quiçá,  da  de  hoje 

<•)  Este  drcurso  rSo  foi  rovisto  pelo  orador. 


Como  V.  Ex.  sabe,  logo  que  se  inaugu- 
raram os  trabalhos  regulares  da  preseate 
legislatura,  avultou,  entre  as  demais,  a 
preoccupação,  qae  íicou  valendo  como  que 
um  programma  pjlitioo,  de  attonder-se.mais 
de  porto  e  mais  carinhosamente,  á  situação 
precária  em  que  se  encontram  os  funccio- 
nainos  públicos,  em  consequência  do  desai- 
ve!amento  dps  prooos  e  da  cresceate  oaroátia 
da  vida. 

A  muita  gente  se  tem  afigurado  que  col- 
limam,  occupando  o  logar  preponderante, 
impondo-se  de  preforeucia  ás  nossas  cogi* 
taçoes,  a  chamada  questão  operaria;  en- 
tretanto, ô  certo  que,  ao  lado  do  opera- 
riado,do  trabalhador  braçal,  do  proletariado 
propriamente  dito,  ha  outra  talasse  de 
nossa  sociedade  quasi  tão  números  i  quanto 
aquella  que  soffre  tudo,  mas  oaorgicamente, 
de  um  modo  mais  vivo,  as  consequências  da 
crescente  carestia,  que  eu  me  pormítto  at- 
tribuir  ao  desregnido  proteccionismo  a  qae 
se  atirou  ultimamente  a  politioa  brazi- 
leira. 

De  facto,  a  peouena  burguezia,  aquelles 
que  vivem  de  renda  curta,  parca  e  mode.s^ 
ta,  vêem  profundamente  perturbada  a  re- 
lação existente  entre  os  seus  meios  de  vida 
e  o  preçj  ordinário  das  cousas  pela  constân- 
cia do  primeiro  íkotor  e  o  crescimento  oon- 
stante  do  segundo» 

O  mesmo  hão  se  dá  com  aquelles  que  au- 
ferem honorários  o  vantagens  proporciona- 
das ás  exigências  crescentes  d%  nossa  aeti- 
I  vidade  oollectiva. 

I  '  Assim,  precisando  o  meu  pensamento,  eom 
o  desdobramento  excepeional  de  obras,  de 
emprezas,  de  construeçòes  a  que  assistimos 
todos  nesta  capitai,  o  operariado  teve  inna 
hora  relativamente  f^liz,  encontrou  traba- 
lho fácil  e  farto.  Estou  certo  que  esta  hora, 
como  a  hora  de  todas  as  A-ertigens  m^ralo- 
manica^  ha  de  passar,  deixando  tim  dolo- 
roso resalbo  tf  que,  dias  seguintes  áquoUe 
que  pareceu  de  uma  prosperidade  real,  quo 
a  meu  ver  fbi  sempre  íicticia  e  artificial « 
trarão  para>  o  operariado  da  cidade  do 
Rio  de  Janeiro  momentos  bem  diffleeis, 
dias  de  ehômage,  de  fhlta  de  trabalho  apro- 
priado e  proporcionado  ao  numero  de  tra- 
balhadores qua  aífluiram,  em  consequência 
das  condições  oxcepoionaes  a  qua  me  roferi» 
para  e-^ta  cidade. 

Por  outro  hwlo,  com  esta  aflluencia,  por 
uma  parte,  com  esta  população  tíuotuante 
que  cresceu  do  modo  sensível  nest4i  cidade, 
e,  de  otitra  parie,  com  o  grande  numero  do 
demoliçõas  íbitas  um  pouco  à  la  ofto^fe,  no 
centro  desta  cidade  derribadas,  derraidas 
na  sua  grande  maioria  as  habitações  col- 
lectivas,  as  antigas  casas  apropriadas  á  ha- 
bitação da  çente  pobre,  a  vida  tornon-se 


nvidenteroentenais  diíTioil  na  cidade  do  Rio 
do  Janeiro. 

Mesmo  os  que  percebera  honorários  aupo- 
rioi'e8  a  1 :000$  sabem  bem  que  as  excellen- 
cias  do  antigo  1:000$  mensal  estão  hoje  re- 
duzidas ú,  exigência  de  juizo  e  sensatez,  por 
parte  de  quem  houver  de  os  despender, 
desde  que  tenha  família  regular,  pois  que  só 
o  proço  da  casa,  tal  como  so  impõe  este 
factor  primordial  a  quom  tem  umas  quantas 
exigências  da  vida  burgueza,  a  quem  occupa 
uma  posiçiLo  nas  classes  médias,  só  isto  basta 
para  desequilibrar  os  orçamentos  até  um 
pouco  mais  do  que  modestos. 

Que  nâo  se  diria,  portanto,  do  grande  nu- 
mero de  funccionarios,  quer  federaôs,  quer 
municipacs,  que  nesta  cidade  percebiam 
vencimentos  inferiores  a  ?00S  e  300$000 ! 

A  bancada  do  Dlstricto  Fedei*al  preoc- 
cupou-se  desde  os  primeiros  dias  da  sessão, 
Sr.  Presidente,  com  a  organização,  com  a 
elaboração  de  uni  pi*ojecto  que  abarcasse  a 
questão  em  todas  as  suas  modalidades,  que 
a  encarasse  poi*  todos  os  seus  aspectos,  e  que 
a  prendesse,  como  é  de  mister,  ás  exigências 
do  erário  nacional. 

E^se  projecto  foi  em  tempo  subnlettido  á 
apreciação  das  commissoes  permanentes  da 
Casa. 

Eu  me  filiei  ao  grupo  da^uelles  que  en- 
tendiam que  o  assumpto  devia  ser  estudado 
no  sou  conjuncto,  que  não  era  de  bom  aviso 
estar  a  decretar  reformas  parciaes,  a  con- 
ceder, aqui,  um  augmento  de  vencimentos 
a  propósito  deste  ou  daquelie  projecto  que 
SC  emendava  para  esse  íim;  ali«  uma  diária 
ou  uma  Dorcentagem,  em  quotas,  a  titulo 
de  emenaa  neste  ou  naquelle  orçamento  da 
Republica. 

Este  processo  pareceu-me  sempre  desre- 
jn*ado,  lesivo  aos  interesses  dn  communbão, 
que,  no  caso,  coincidem  com  as  exigências 
do  Thesouro  Nacional,  e,  sobretudo,  pouco 
equitativo,  porque,  desprcsando  o  exame 
inicial  o  preliminar  que  se  impõe,  pela 
mcthodica  e  desinteressada  apreciação  da 
situação  de  todos,  incorre  na  pecha  de 
deixar  de  lado,  muitas  vezes,  aquelles 
que  mais  precisariam  e  que  ficariam  sem 
amparo  por  í^ilta  de  padrinho  bastante 
avisado  ou  bastante  amostrado  na  disci- 
plina parlamentar  para,  na  hoi^a  op- 
portuna,  no  momento  azado,  col  locar  a 
«lia  ílxazlnha  destinada  n  obter  a  sorte 
grande.  Uiisos;  muito  bent^) 

Não  me  separei,  Sr.  Presidente,  daste 
ponto  de  risto. ;  continuo  a  crer  quo  é  o 
melhor.  Assim,  entretanto,  não  entendeu  o 
Senado,  da  Republica  :  convencidos  os  hon- 
rados patrícios  que  occupam  as  cadeiras  de 
embaixadores  dos  Estados  no  ramo  mais  an- 
tigo de  Poder  Legislativo,  persuadidos  do 
▼fli.  vni 


que  ó  grande  a  no 
os  superavit  nos  ( 
são  avultados,  de  < 
a  ser  applicado,  d 
toj,  na  discussão 
concederam  a  mel 
ftmccionarios  de  di 

Quer  dizer  :  prc 
como  quem  está 
sobras,  e  tratara 
o  ÍUnccionalismo 
melhora  cada  um 
assim  procedendo,       i 
relação    a  certo 
{Apoiados,) 

Nós  noi  oollocam       i 
equidade.  O  da  ju       i 
que  mereceu  as  nos 
começo  da  sessão,  c       i 
SOS  com  a  situação 
obrigação  em  que  r      i 
representantes  do  c 
var  o  orçamento  da      ! 
de  amanhã  elevar  <      i 

Mas,  posta  a  qucs 
collocou  o  Senado,        I 
situação  diversa, jpo 
é  a  equidade,  e  nao      i 
vera,  a  rigoro<a,  a       i 
justiça  ideal  e  abstr 

Dado  o  jubileu,  qu 
ouro  ou  de  notas  d:  . 
sobre  uma  certa  z( 
burocráticas,  parece  i 
que  a  Camará  manti  ! 
trás  zonas,  em  que  i 
que  os  reclamos  cl  ; 
nossos  ouvidos. 

O  Sr.   Lxjiz  Domin    i 
não  ha  nada  quo  ma 
ça  riílativa. 

Barbosa   í.ima  .  -   I 
não  estou  aberrandc 
e  da  minha    linha 
na   vida  publica,    ni  i 
por  um  arrastamen  i 
Amesto  exhlbicionism 
desejo  de  pescar  suffi 
nhã  . . . 

O  Sr.  Elyseu  Gcii  ■ 
precisava  fazor  osta  d»  t 

O  Sr.  Barbosa  í.im  . 
uma  obra  do  conscir  i 
reclamos,  como  já  diss  ! 
tando,  uma  vez  que  é  ' 
vista  ora  que  se  col  i 
trazer  para  aqui  os  me  t 
no  sentido  de  fazor  vin ; 
varia  a  outros  funccio 
piados  nas  primeiras  ri 


1066 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


que  aquelles  outorgaram  ás  diversas  secre- 
tarias da  Republica.  (Apoiados,) 

Foi  por  isto  que,  na  sessão  do  ante-hontem, 
me  dei  pressa  cm  solicitar  da  Camará  a  ur- 
gência para,  preteridas  as  demais  formali- 
dades regimentaes,  entrar  immediatamente 
em  discussão  e  votação  o  projecto  que  me- 
lhorava a  situação  dos  funccionarios  do  Tbe- 
souro,  das  Contadorias  da  Guerra  e  da  Ma- 
rinha, da  Casa  da  Moeda  e  não  sei  que  outras 
repartições. 

A  Camará,  de  inteiro  accôrdo  com  os  sen- 
timentos de  que  assim  fui  o  órgão  espontâ- 
neo, accedeu  a  suggestões  que,  a  meu  ver, 
I>airavam  já  no  espirito  de  cada  um  dos 
meus  honrados  collegas  :  concedeu  a  urgên- 
cia, encerrou  a  discussão,  votou  o  projecto 
no  primeiro  dos  seus  turnos,  e  deu  ainda  a 
dispensa  de  interstício  para  que,  na  sessão 
immedíata,  pudesse  ser  votado  pela  ultima 
vez. 

Infelizmente  foctores  múltiplos  se  associar 
ram  para  deixar  no  oratório,  parece  que  até 
o  anno  vindouro,  os  nossos  honrados  compa- 
trícios que  exercem  a  sua  honesta  actividade 
nas  repartições  que  acabei  de  citar. 

Parece-meque  não  teremos  numero  ou 
que  difflcilmente  obteremos  um  quorum 
comparável  ãquelle  oom  que  muita  vez  se 
votaram,  no  meio  da  indulgência  e  tole- 
rância universaes,  tantos  outros  projectos 
de  lei. 

Bom  fora  que  ao  menos  este  quorum  sui 
generis  nós  lográssemos  ver  aqui  reunido. 
Mas,  Sr.  Presidente,  não  quero  afflrmar, 
talvez  nem  a  esse  numero  attingiremos  na 
sessão  de  hoje. 

Fico  contente,  Sr.  Presidente,  tendo  dado 
aos  meus  patrícios,  tendo  dado  aos  meus 
constituintes,  aos  meus  eleitores,  tondo  pro- 

Sorcionado  ao  julgamento  da  historia,  quan- 
0  quer  que  elles,  algum  dia,  se  lembrem, 
de  versar  as  paginas  dos  nossos  Annaes 
(Apoiados),  o  t(>stemunho  franco,  a  prova 
irreft*agavel  e  inequívoca  de  que  não  me 
estou  deixando  levar  por  suggestões,  por 
peditórios  que  não  fossem  plenamente  con- 
fessáveis, francamente  defensáveis  do  ponto 
de  vista  dos  interesses  da  Republica. 

O  Sr.  Figueiredo  Rocha— Muito  br».m. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Acredito,  Sr.  Pre- 
sidente, que,  assim,  terei  ido  ao  encontro 
de  algumas  reflexões  pessimistas  de  uma 
certa  rabugice,  na  apreciação  dos  actos  do 
Parlamento,  que  vê,  nesse  pronunciamento, 
na  ultima  hora  dos  trabalhos  parlamentares, 
um  deplorável  gosto  de  imperdoável  prodi- 
galidade, por  parte  do  Congresso  Nacional, 
quando  o  que  ha  é  uma  manifestação  in- 
oonteí^tavel  de  respeito  ás  exigências  supe- 
riores da  equidade. . » 


O  Sr.  Hosannah  db  Oliveira  b  Erc 
Guilherme  —  E  da  justiça. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  ...  para  que  ri- 
saiamos  daqui  sob  o  peso  das  maidiçuef ." 
alguns  dos  nossos  obscaroa  oompatriotisq» 
não  poderão  deixar  de  ver,amargiiradoe,^> 
o  Congresso  Nacional  teve  doos  pesos  e  àu 
medidas,  olhos  abertos  para  um  lado,  oll^ 
fechados  para  o  outro,  sardos  aos  dMKVP 
que  vêem  de  pontos  cardeaes  e  pat  deau 
attentos  ás  solicitações  de  oatros  poma»  4 
horizonte,  promptos  a  Totar,  na  le<nsiatc: 
passada,  e  na  primeira  sessão  desta  tefi^ 
latura,  um,  dous,  três  au^mentos  de  rnr.- 
mentos,  para  a  mesma  ca^^^ria  de  tascây 
narios,  vantagens  de  representação,  bil: 
fartas e  gordas... 

O  Sr.  Eltseu  GuiLHEaMi:  — Retevicõnit 
prescripção  que  aqui  foram  neg^àas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  ...  de  par  cos  ^íla 
sumiticaria  para  os  que,  até  entãd,  id 
foram  contemplados 

£  aqui  seja-me  licito  lastimar  qoe  e  t^ 
da  Camará  não  tivesse  podido  akuç&r,  for 
demora,  no  pronunciameDto  áo  Seflãdo.  a 
outro  grupo  de  honrados  ftuiccíiaairi«  i 
quem  o  Thesouro  Nacional  muito  úe^^  fs- 
ccionarios  do  grupo  daqueiles  que  »"  als^;^ 
mam,  em  todos  os  paízes,  retribuir  am  »- 
generosa. 

Refiro-me  aos  empregados  da  ReeeMoi. 
desta  Capital  (apoiados;  muito  bemy^  gn.p* 
funccionarios  que  tee^n  estado  esqueéfe 
relegados  para  um  plaao  iaferior,  desde  « 
primeiros  dias  da  Republica. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Nio  ccê^^ 
nada  que  mais  honre  o  caracter  ek^x^ 
do  que  a  probidade  com  que  elles  eaefc^r 
as  suas  funcções,  remunerados  como  â* 

(Apoiados). 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Diz  Y.  Ki.  oje. 
b;»m. 

Tenho  dado  o  meu  testemonho  <lf  cir- 
nhosa  solicitude  para  com  a  sitiaçâocc 
que  se  encontram  os  nossos  hooraik»  <«> 
patrícios,  procurando  fazer  com  qm  »  eçG- 
dade  do  legislador  da  Republica  os  aB>> 
sob  o  mesmo  manto  que  estendeu  sobf»  ^«- 
r ias  outras  categorias  de  Amocionarm^?- 
blicos.  (Muito  bem;  muilob-M,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Gosta  B»)^> 
guês,  Luiz  Domingues,  José  EazabiD.  •> 
quim  Cruz,  Sérgio  Sabo^,  Fredeneo  &r 
guês,  Alberto  Maranhão,  Thomaz  CxTifc*g> 
João  Vieira,  Pereira  de  Lyra«  José  Becsn 
Cornelio  da  Fonseca,  Oliveira  ViUidi 
Tosta,  Rodrigues  Saldanha,  Jos^  MuijirdA 
Graciano  Neves,  Heredia  de  SA,  fwo  « 
Carvalho,  Balthazar  Bernardino»  Qalrio  .*& 
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ptista,  Francisco  Veiga,  Carlos  Peixoto  Fi- 
lho, Lamounier  Oodofredo,  Francisco  líres- 
sane,  Josó  Lobo,  Menezes  Dória,  llomciro  Ba- 
ptista, Rivadavia  Corrêa,  Pedro  Moaeyr  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

Deixam  de  comparecer   com  causa  par- 
ticipada CS  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  Thomaz 
Accioly,    António  Bastos,  Ferreira  Penna, 
Jorge  de  Moraes,  Arthur  Lemos,  Passos  Mi- 
randa, Rogério  Miranda,  Christino  Cruz,  Ar- 
lindo Nogueira,  Joaquim  Pires,  João  Gayoso, 
Graccho   Cardoso,    José  Peregrino,   Castro 
Pinto,  Teixeira  de  Sá,  Virginio  Marques,  E»- 
t^cio  Coimbra,  Malaquias  Gonçalves,  Pedro 
Pernambuco,  Arthur  Orlando,   Medeiros  e 
Albuquerque,  Apollinario  Maranhão,  Octávio 
Lessa,  Bpaminondas  Gracindo,Euzebio  de  An- 
drade, Raymundo  do  Miranda,  João  Santos, 
Leovigildò  Filgueirjs,  Domingos  Guimarães, 
Prisco  Ptiraizo,  Bernardo  Jambeiro,  Pedreira 
Franco,   Pinto  Dantas,  Torquato    Moreira, 
Bernardo  Horta,  Irineu  Machado,  Bulhões 
Marcial,  Mayrink,  Lobo  Jurumonha,  Fidelis 
Alves,  João  Baptista,  Pereira  Lima,  Pereira 
Nunes,  Paulino  de  Souza,  Sabino  Barroso, 
Bernardo  Monteiro,  Astolpho   Dutra,  Calo- 
geras,  José  Bonifácio,  João  Luiz  de  Campos, 
Camillo  Soarei  Filho,  Henriquo  Sailes,  Leite 
de  Castro,  João  Luiz  Alves,  Bueno  de  Paiva, 
Carneiro  de  Rezende,  João  Quintino,  Mello 
Franco,   Olegário  Maciel,  Honorato  Alves, 
Nogueira,    Manoel    Fulgoncío,    Lindolpho 
Caetano,  Epaminondas  Ottuni,  Carlos  Gar- 
cia, Jesuino  Cardoso.  Cardoso  de   Almeida, 
Álvaro  de  Carvalho,    Paulino  Carloá,   Joa- 
quim Augusto,  Valois  de  Castro,  Hermene- 
fçildo  de  Moraes,  Victor  do  An  arai.  Carvalho 
Chavoá,   Vidal  Ramos   Júnior,  Wencesláu 
.  Escobar,  José  Carlos,  Antunes  Maciel,  Ger- 
mano Hasslocher,  Victorino  Monteii*o,  Pedro 
.  Moacyr,  JoãoAbbote  Domingos  Mascarenhas. 
£  sem  causa  os  Srs.  Deociecio  de  Campos, 
Justiniano  Serpa,  Juvenal  Lamartine,  Pe- 
reira   Reis,    Apollonio    Zenaides,    AíTonso 
Casta,  Esmeraldino  Bandeira,  José  Marcel- 
lino.  Domingos  Gonçalves,  Arroxellas  Galvão, 
Hulcão  Vianna,  Garcia  Pires,  Frójs  da  Cruz, 
Américo  Werneck,  Elysio   de   Araújo,  Ro- 
drigues Peixoto,  Barros  Franco  Júnior,  Vi- 
riato Mascarenhas,  Vianna  do  Castello,  Ro- 
íiolpho  Ferreira,  Francisco  Bernardino,  Ri- 
beiro Junqueira,  Antero  Botelho,  Bernardes 
<lo    Faria,   Adalberto     Ferraz,     Christiano 
Brazil,  Woncesláo  Braz,  Alberto  Sarmento, 
Adolpho  Gordo,   Francisco   Romeiro.   Costa 
Júnior,     Marcello    Silva,     Costa    Marques, 
'  lioiíedicto  de  Souza  e  Simões  Lopes. 

ORDEM  DO  DIA 

O.^r.  Presidente— A  ordem  do 
dia  consta  apenas  de  votações.  Não  ha  por 
emqiií^iito  numero  logat.  (Pausa,) 


Senhores  Deputados— Terminam  \ 
traballios  da  Camará  dos  Deputados 
meira  sessão  da  6*  legislatura  da  R 
tendo  funccionado  durante  oito  me 
quatro  prorogações,  16  sessões  prepa 
173  sessões  ordinárias  e  uma  extrao 
Por  falta  de  numero,  deixou  de  hav<  i 
apenas  nos  dias  29  de  junho,  31  de  . 
de  agosto,  6,  8  e  28  de  setembro  e  2 
tubro. 

Começados  os  trabalhos  legislativa 
maio,  a  Camará  recebeu  as  tabell       i 
montarias  dos    diversos    ministeri 
Guerra,  a  8  do  junho ;  do  Interior,  i       1 
junho ;   da  Viação  e  Industria,  do  E?       i 
da  Fazenda,  também  a  27  de  junho  ( 
rinha,  a  24  de  agosto.  A  proposta  da 
e  despeza  para  1907  chegou  a  25  de 
Quanto  aos  relatórios  dos  ministros 
tribuição  aos  Srs.  Deputados  foi  feita      i 
terior,  a  4  de  maio ;   da  Guerra,  a      ' 
agosto ;  da  Fazenda,  a  13  de  noveml 
Industria  c  Viação,  a  14  de  novombrc 
Marinha,  a  23  de  novembro.  O  do  T 
de  Contas  foi  recebido  a  27  de  outubi 

De  posse  desses  documentos,  a  Cami 
inicio  ao  trabalho  duS  orçamentos  e 
missão  de  Finanças  elaborou  os  proJ< 
receita  e  despeza.  O  primeiro   apre 
foi  o  do  Exterior,  a  20  de  setembro,      \ 
do  para  o  Senado,  de  onde  voltou  emt 
a  12  de  novembro.  Segiiiram-se:  o  da 
ra,  publicado  a  20  de  setembro  e  env     ! 
Senado  a  26  do   novembro ;   o  da  Mj 
apresentado  a  17  de  outubro  e   env     I 
Senado  a  26  de  novembro ;  o  do  Interi    , 
blicado  a  22deoutubro  o   remettido 
nado  em  18  de  dezembro ;  o  da  Recei    , 
blicado  a  3  de  novembro  e  enviado  at    I 
dj  em  25  de  dezembro ;  o  da  Fazenda,    i 
cado  a  10  de  novembro  e  enviado  ao  t    i 
a  13  de  dezembro  ;  e  o  da  Industria 
ção,  apresentado  a  20  de  novembro  e  n   > 
do  ao  Senado  em  25  de  dezembro. 

Tomou  a  Camará  oonhecimento  de  4( 
jectos,  do^  quaes  26  do  Senado.  Dos 
441,  mandou  ao  Senado  212  e  destes  o  ! 
do  rejeitou  5,  mandou  á  sancção  88  e  i 
biicação  4.  Por  sua  vez,  a  Camará  rc  : 
5  o  mandou  á  sancçâo  28.  Estão  já  sa 
nados  96,  vetado   1  e  publicados  4.  P(  i 
da  decisão  do  Senado  115  dos  212  prc  i 
para  U  enviados. 

Os  assumptos  mais  importantes  deb;  i 
e  estudados  na  Camar<i,  durante   a  ; 
que  hoje  finda  foram,  excluídos  os 
mentos  e  leis  de  forças ; 

l.«  Modificação  das  taxas  sobre  a  «e 
estrangeira  ("sanccionado) ; 

2.<>  Reorganiza^  do  Instituto  de  Ma 
n,hos  (enviada  ao.^nado) ; 
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3.*  Restabelecimento  das  escolas  de  apren- 
dizes marinheiros  (devolvido  ao  Senado  com 
omonda) ; 

4«<»  CoQstrucçlio  de  casas  para  operários 
<onviado  ao  Senado) ; 

5.®  Convénio  para  a  valorização  do  café, 
celebrado  em  Taubaté  (sanccionado) ; 

6.«  Creaçao  da  Caixa  do  Conversão  (san- 
ccionado) ; 

7.*  Abolição  das  loterias  (enviado  ao  Se- 
nado) ; 

8.«  Credito  de  4.000:000$  para  reparos  na 
Estrada  de  Ferr »  Central  (sanccionado)  ; 

9.«  Creaç&o  de  uma  alfândega  em  Pe- 
lotas e  elevação  da  de  Maná. os  á  categoria 
de  1*  ordem  (enviados  á  sancçâo) ; 

10.  Augmento  de  pena  para  o  crime  de 
peculato  (enviado  ao  Senado); 

1 1 .  Credito  de  350:000$  para  conclusão  do 
Palácio  Monrõe; 

12.  Reforma  dastarifhâ  (em  3*  discussão); 

13.  Auxilio  de  S.500:000$  «los  estados  Ha- 
gellados  por  inundações,  seccas,  etc.  (envia- 
do ao  Senado); 

14.  Creação  de  cadeiras  de  moléstias  tro- 
picaes  nas  Facuidade.<$  de  Medicina  (enviado 
ao  Senado); 

15.  Reorganização  do  corpo  de  bombeiros 
(enviado  ásancção); 

16.  Adiamento  da^  eleições  municípaes 
desta  Capital  (enviado  d  sancção); 

17.  Augmentode  vendimentos  de  fUncrio» 
narios,  magistrados  e  prol^âssores,  cm  diver- 
0OS  projectos; 

18.  Auxilio  de  £  00.000  ás  victlmas  op 
tOt^remoto  do  Chile  (ianccionado); 

19.  Exttncção  da  peste  bubonica  em  Cam- 
pos; 

âO.  Creação  do  serviço  geral  do  estatística 
por  accôrdo  com  os  Estados  (S*  discussão) ; 

31 .  Ci^eação  do  Minidterio  da  Agricultura 
(sãnceionado) ; 

SE.  Reorganização  do  etorcitd  (em  6*  dis- 
cussão) ; 

33.  Garantia  dos  salários  dos  trabalhado- 
res agrícolas  (enviado  do  Senado) ; 

34.  AUnistia  ao  implicados  nos  últimos 
acontecimentos  de  Sergipe  e  Matto  Qrosso 
(enviado  á  sancção)  ; 

35.  Casos  de  intervenção  federal  em  Ser- 
gipe e  Matto  Groso  (resolvidos) ; 

36*  Auxílios  fls  victlmas  do  i47WfffrT5t)»  (en- 
viado ao  Senado) ; 

37.  Hospitalizarão  dos  inbPrculosos  (en- 
viado ao  Sena(io) ; 

38.  Protocollos  para  a  ultima  demarcação 
da  fronteira  entre  o  Brazil  e  Venezuela  (en- 
viado ao  Senado) ; 

39.  Assistência  á  infância  abandonada  e 
delinquente  (na  Commissão) ; 

30.  Providencias  e  garantiam  aos  opera- 
los  das  oíficlnas  do  Estado  (em  3*  discussão) ; 


31.  Tratado  de  limites  oom  a  Gorir^ 
Hollandeza  (enviado  ao  Senado) ; 

33.  Reorganização  da  marinha  merca:^' 
(na  Commissão) ; 

33.  Modificação  do  plaoo  naval  de  li*;. 
(sancclonado) ; 

34.  Reforma  do  serviço  policial  (eovúiâo 
ao  Senado) ; 

35.  Credito  de  1.705:730$  para  «ddoí.ea- 
pas  e  gratificações  no  exercito  (enviada  a. 
Senado); 

36.  Reorganização  do  montepio  dos  f^ 
ccionarios  públicos  (sem  andamento); 

37.  Empréstimo  de  10  milhões  est^rij}^ 
para  a  Municipalidade  desta  Capital  teaviíi 
á  sancção); 

38.  Adhesão  ás  convenções  de  Geoeln  & 
respeito  da  CrUí  Vermelha  (enviado  ao  >^ 
do); 

39.  Adhesão  As  convenç5es  de  Haya  k^ 
leis  e  usos  de  gUorra  (enviado  ao  Senado*: 

40.  Credito  de  1.850:000$  para  de^i&« 
com  a  reunião  do  Congresso  P<ui-Aneriaa& 
(enviado  ásancção); 

4K  Expulsão  do  estrangeiro  (eoviíáâ  > 
sancção); 

43.  Organização  de  syndloatos  e  90cidd> 
des  cooperativas. 

Renunciaram  o  mandato,  havendo  a  tei 
providenciado  para  o  preenchimento  das  n- 
gas,  08  Srs.  Deputados  Carvalho  de  hrfc, 
Kstado  de  Minas  Heraes;  David  Camp^su. 
de  Minas  Geraei;  Miguel  Caimon«  da  baíik 
Amaral  César,  de  S.  Paulo,  c  Oliveira  bo- 
teihOt  do  Rio  de  Janeiro. 

Durante  a  sessão  deste  anno  lamentai  i 
Camará  o  fallectmento  de  três  dignos  rev«> 
sentantes  da  Nação^^-o  Sr.  Rcbouças  de  Ca*- 
valho,  de  S.  Paulo;  o  Sr.  Faosto  Ca^réam, 
de  Sergipe;  e  o  Sr.  Angelo  Xeto.  de  Ab- 
goas.  Ainda  perdura  o  petar  pelo  deap^- 
rocimento  dos  pre7aio.s  oollegas. 

Os  empregados  da  Secretaria*  ieai>  i 
Acento  o  provecto  director,  cumpriram  >- 
deveres  aue  Ihej  incumbiam  oom  loava^rl 
regulariaade. 

Cabe-me  salientar  o  auxilio  qne  dirtcsr 
mente  prestaram  os  dignos  e  illostres  esn* 
panheiroe  da  Mesa,  Vice-Presldentes  e  Sscr- 
tarios,  devendo  salientar,  com  Jnfticx  ■ 
nobre  1»  Secretario  Sr.  Janips  hirej, 

A  todojj  os  srs.  Deputados  presto  o  «if»r.*» 
pi^oito  de  recoahecímanto  pelas  moltipi^ 
attençôcs  que  se  dignaram   dispof^ar-^^. 

O  Sr.  I»edro  IMEoaejrr  —  Pew  * 

palavra. 

O  191*.  Presidente  ^  Tem  aps» 
lavra  o  nobre  Deputado. 
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o  Sr.  Pe<lroMoaoyir  {movimento 
d$  aiténçâo)  (•)  —  Sr.  Presidente,  á  hora 
sempre  constrangedora  das  nossas  despedi- 
las,  desejo  dizer  algumas  palavras,  diri- 
gidas especialmente  a  V.  Ex.  e  á  Mesa  que, 
3om  tanto  critério,  firmeza  e  tolerância 
iirigiu  os  trabalhos  da  presente  sessão. 
Apoiados,  Muito  bem.) 

Nâo  tendo,  Sr.  Presidente,  autoridade, 
lem  querendo  tel-a  para  fallar  em  nome  dos 
ueus  illustres  collegas  da  enorme  maioria 
lesta  Casa,  solicitei,  entretanto,  este  man- 
iato hoiirosissimo  da  parte  dos  collegas 
lue  compõem  a  resumida  opposiçâo  parla- 
mentar. 

Esta  gratíssima  incumbência  venho  desem- 
)enhal*a,  Sr.  Presidente,  com  abundância  da 
lima.  (Muito  bem,) 

Sou  absolutamenxe  insuspeito,  por  vários 
.itulos  que  nem  V.  Ex.  nem  a  Casa  desconhe- 
;om,  para  prestar  á  sua  pessoa  e  á  de  todos  o 4 
Ilustres  membros  da  Casa  componentes  da 
Jem,  esta  homenagem  de  respeito,  do  ca- 
'inho  e  do  reconhecimento.  (Muito  bem.) 

E'  muito  focil,  Sr.  Presidente,  presidir  cor- 
)oraQõese  quaesquer  assembiéas  com  âr- 
neza  e  com  energia  ;  a  própria  autoridade 
le  que  o  cargo  reveste  as  pessoas  ou  os 
nandatarios  empresta^lhes,  imprime«lhej, 
ima  certa  força,  que  naturalmente  reage 
obre  todos  os  governados,  sobre  todas  as 
)e'Soas  que  estes  altos  funccionarios  teem  o 
Icver  de  guiar. 

Dirigir,  porém,  trabalhos  de  assemblóijis, 
í  principalmente  de  assembiéas  parlamcn- 
circij,  em  que  os  sentimentos,  as  opiDiões  e 
s  priocipios  táo  profundamente  diversift- 
am,  alliando  tâo  admiravelmente,  como 
\  Ex.  alliou,  os  principies  da  firmeza  o  da 
ncrgia,  com  os  principies  da  mais  discreta 
olerancia  (apoiados)  é  sempre  ditílcil, 
;r.  Presidente,  e  digno  de  dobrado  elogio. 

Senhores,  durante  a  sessão  em  que  já  tive 
»  honra  de  dejlarar  â  Camará  que  fui  do^ 
)eputados  assíduos  e,  portanto,  daquclles 
ue  puderam  de  perto,  hora  a  hora,  dia  a 
ia,  fiscalizar  a  sequencia  e  desenvolvimento 
os  nossos  trabalhos,  tive  muita  opportuni- 
ladc  para  verificar  que  a  maioria  deita  Casa 
u  quasi  sua  unanimidade  tinha  sido  perfci- 
amento  inspirada,  na  hora  cm  que,  come- 
ando-os,  entregou  a  cadeira  de  sju  Presi 
ente  ao  nobre  Deput  ido  da  Bahia.  (Muito 
em;  muito  bem.) 

As  minhas  homenagens  a  S.  Ex.  não  tra- 
iizem,  por  outro  lado,  apenas  o  conhe- 
i mento  superficial  que  tenho  de  suas  quali- 
adcspessjaes,  de  seus  predicados  funccio- 
aes;  tenho  o  prazer  de  conhecel-os  desde  a 


primeira  vez  em  que  occupei  uma  cadeira 
na  Camará,  vae  para  11  annos*  Era  como 
hoje  o  mesmo  temperamento,  casando  admi- 
ravelmente a  cordura,  a  tolerância,  a  ma- 
gnanimidade oom  a  firmeza  e  inquebrantabi- 
lidade  de  suas  oonvioções  e  lealdade  ao  par^ 
tido  a  que  tem  servido.  (Akiitos  apoiados.) 

Não  se  pôde  enxergar  nas  minhas  pala- 
vras* como  disse  ha  pouco,  a  menor  eiva  de 
suspeição,  porque  não  salto,  creio  que  não 
saltarei  jamais  o  fosso,  o  abysmo  que  infe- 
lizmente a  politica  mo  separa  do  nobre 
Deputado. 

O  Sk.  Lkão  Vklloso— Niio  ó  tao  grande.  •  • 

O  Sr.  PBmio  Moactr  —  Realmente  esta 
questão  de  diversidade  politica. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— R'  qqestãp  de  me- 
thodo  na  jornada  cm  que  estamos  empo- 
uhados. 

O  Sr.  Pkdro  Moacyr— .  • .  não  representa 
mais  do  que  methodos  na  joruada  em  que 
estamos  empenhados,  como  diz  o  nobre  Depu- 
tado, pdra  solver  os  compromissos  quo 
possamos  ter  com  a  nossa  consciência,  com 
os  nossos  committentes,  com  o  pruprio  cre- 
dito, com  a  própria  dignidade  e  felicidade  da 
Republica,  objectivo  de  todos  nò9. (Apoiados.) 

Assim,  queira  V.  Ex.,  em  seu  nome  jpea- 
soal  o  no  ae  todoa  os  membros  que  compõem 
a  Mesa,  receber,  a  esta  horaios  aos8o«  adeusei, 
as  nossas  despedidas,  os  testemunhoe  da 
mais  leal  consideração,  do  mais  sinoem 
respeito,  do  mais  absoluto  carinho,  por 
parte  da  resumida  opposição  parlamentar 
desta  Camará,  que  encontrou  em  V.  Ex.  o 
typo  republicano  necessário  na  época  po- 
litica que  estamos  atravessando,  o  typo  de 
republicano  firme  e  tolerante.  (Muito  bem  ; 
muito  betn.) 

O  Sr.  Oarlosl>eixoto  Fillio— 

Peço  a  palavra. 


O  Sx^.  I»resi<loiite- 

o  nobre  Deputado. 


-Tem  a  palavra 


(*)  Este  discurso  tjSo  foi  r«Tiito  pelo  orador* 


O  ISiT.  OctrloH  Peixoto  Fillio 

(♦)  — Sr.  Presidente,  sem  duvida,  muito 
mais  interessante,  como  documento  para  a 
historia  do  nosso  periodo  parlamentar,  do 
que  pod<am  ser  quaesquer  palavras  por 
mim  ditas  em  nome  da  maioria,  são  os 
conceitos  que  toda  a  Camará  acaba  de  ou- 
vir, enunciados  pelo  nosso  talentoso  col- 
lega  que  fallou  em  nome  da  opposição  pai*- 
lamentar,  que  ello  próprio  qualificou  de 
resumida  e  que  eu  peço  licença  para  dizer 
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que  ó,  pelo  menos,  tão  brilhante  como  pe- 
quena. {Muito  bem,) 

Em  taes  condições,  bom  imagina  V.  Ex., 
bem  imaginam  todos  os  seus  companheiros 
de  Mesa  que  quanto  eu  pudesse  dizer  perde 
desde  logo  o  crivo  de  valor  deante  do  enorme 
valimento,  que  eu  próprio  proclamo,  teem 
as  palavras  vindas  aa  opposiçâo.  (Apoiados,) 

Não  tenho  sinâo  de  subscrever,  fallando 
ainda  uma  vez  em  nome  da  maioria  desta 
Gamara,  ao  mesmo  tempo  transmittindo  a 
toda  a  Mesa  da  Gamara  os  nossos  mais  cor- 
diaes  agradecimentos,  pelo  modo  digno, 
correcto  e  honesto  peio  qual  todos  souberam 
desempenhar  os  pastos  que,  cm  boa  hora, 
lhes  foram  delegados  pela  confiança  de  todos 
nós.  (Muito  bem;  muttobem,) 

O  ISr.  Px*esidLen.te  (comniomdo)  — 
A  Mesa  da  Gamara,  que  tcntio  a  honra  de 
presidir,  protesta  aos  Srs.  Deputados  o  i*e- 
conhecimento  que  lhe  vao  na  alma  por  mais 
esta  demonstração  de  apreço  e  estima,  pre- 
stada oelo  nobre  leader  e  pelo  illustre  re- 
presentante da  oppo^ição,  em  phrases  tão 
carinhosas,  que  jamais  serão  e^quecida$  por 
nós. 

Devo  salientar  o  facto  de  nunca  haver 
sido  desmentida  a  cordialidade  de  relações 
entre  os  diversos  grupos  da  Gasa,  seodo  por 
todos  mantidas  a  delicadeza  e  a  deferência 
reciproca  e  mutua  que  eram  de  esperar  de 
cavalheiros  tão  distinctos. 

A  direcção  dada  aos  trabalhos  da  Gamara 
pelo  nobre  leader  foi  de  tal  ordem  e  é  tão 


conhecida,  que  não  é  de  minha  parte  i>.v 
sario  encarecer  oi  serviços  por  S.  Kx,  ?> 
stados.  (Muito  ban,) 

A  cooperação  dos  illustre;?  memb.v 
opposiçâo  foi  tão  notável  e  cordau,  qu- 
sou  o  echo  dos  sentimentos  da  maiom  . 
Gamara  e  de  todos  em  geral,  trao^miux. 
aSS.  EEx.  08  agradecimentos  peUprj.. 
que  ainda  uma  vez  deram  pcraa*^  o  ]ÂÍ2. : 
que  sabem  pi*ocedcr  como  ropubliei:  >^  - 
como  patriotas.  (Muito  bem.) 

A  todos  reitero  a  ezpressu)  dos  sídccv 
agradecimentos  meus  e  dos  dignos  compa- 
nheiros do  Mesa.  (Muito  bem.) 

Vaonse  suspender  a   sessão  pira  »^t  la- 
vrada a  acti;  peço  aos   Srs.  Dcpatftir 
obsequio  de  aguardarem  a  leitura  din.> 
rida  acta. 

(^Suspendesse  a  sessão  ti  i  liora  e  ô'.7  ^*'- 
tos  da  tarde.) 

(Reabre^se  a  sessão  ás  2  horas  da  tarde.) 

Em  seguida,  é  lida  e,  sem  debate,  «çp>- 
vada  a  acta  da  sessão  de  hoje. 

O  Sz*.  Pxresidenl^e  —  Coando  « 
Srs.  Deputados  a  compjireccrem  âmiflbã.i 
1  hora  da  tard  \  no  ediâcío  do  Senado,  jui 
assistirem  á  sessão  solemnede  eneerr^eco 
da  1*  sessão  da  6*  Legislatura  do  Omçm 
Nacional. 

Levauiia-se  a  sessão  ás  2  horas  e  10  i> 
nutos  da  tarde. 


CONGRESSO  NACIONAL 


^$€) 


Sess&o  solemne  de  encerramento  da  1'  sessio  ordinária  da  6^  legislatura 
do  Congresso  Sacional  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 


Prttitfanoia  tfo  8r.  F.  de  PmIi  GulmârSea  (Pretitfantt  ét  Ctnm  dat  Oeputadoa) 


A*  1  hora  da  tarde  do  dia  30  de  dezembro 
de  1906,  achando-se  reunidos  no  recinto  do 
ediflcio  do  Senado  Federal  os  Srs.  Senadores 
e  Deputados,  tomam  assento  na  me  a  os 
Srs.  Deputados  Paula  Guimarães  (Presi- 
dente da  Camará  dos  DeputJidos),  Senador 
Ferreira  Chaves  (2*»  Secretario  do  Senado), 
James  Darcy  (l^  Secretario  da  Camará),  Se- 
nador Bueno  brandão  (3«  Secretario  do  Se- 
nado) e  Luiz  Gualborto  (3«  Secretario  da 
Caniara). 

O  tSx*.  Presidente  ^Está  aberta  a 
sessão. 

Senhores  —  No  impedimento  do  illustre 
VioPresidente  do  Senado,  cabe-me  a  honra 
de  presidir  á*  sessão  do  Congresso  Nacional 
ao  encerrar  os  seus  trabalhos.  Foram  estes 
encetados  em  3  de  maio,  mas  prorogados  aié 
hoje  por  motivos  jd  de  vós  conhecidos  e  que 
me  aostenho  de  analysar. 

Em  30  de  janeiro  procedeu-se  em  toda  a 
Republica  ás  eleições  para  a  renovação  da 
Camará  dos  Deputados  e  do  terço  dos  Sena- 
dores e,  uma  vez  constituidas  as  duas  Casas 
com  o  reconheoimenco  dos  poderes  dos  elei- 
t-os  e  a  eleição  de  suas  commissõos  perma- 
nentes, foi  immediatamente  convocaria  a 
reunião  do  Congresso,  para  occupar-se  com  a 
apuração  da  eleição  prc.4dencial,  realizada 
em  1  de  março. 

Em  sua  primeira  reunião,  celebrada  em 
29  de  maio,  foram  sorteadas  as  cinco  com- 
missões  eapeciaes,  que  apresentaram  os  seus 
rolat jrios  na  seguinte  ordem  :  a  primeira, 
em  5  de  junho ;  a  terceira,  cm  7  ;  a  segunda 
oin  8 ;  a  quinta,  em  9  e  a  quarta  em  12.  O 


parecer  da  Mesa  foi  lido  em  19,  c  em  21 
ainda  de  junho,  foi  elle  sem  discussão  e 
unanimemente  approvado,  sendo,  acto  con- 
tinuo, proclamados  Presidente  da  Republica 
o  Sr.  Dr.  Affònso  Áugustj  Moreira  Pennae 
Vice-Presidente  o  Sr?  Dr.  Nilo  Peçanha. 
Em  15  de  novembro  o  Congresso,  em  sessão 
solemne,  recebeu  o  compromisso  dos  iilus- 
tres  cidadãos,  empossando-os  nos  seus  altos 
cargos. 

Como  sabeis,  reuniu-se  este  anno  em  nossa 
Capital  a  Terceira  Conferencia  Internacional 
Americana  e  por  essa  occasiào  honrou-nos 
com  a  sua  presença  o  Ministro  das  Relações 
Exteriores  dos  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte,  Sr.Elihu  Root.  Na  visita  que  se  di- 
gnou de  fazer  ãs  duas  Casas  do  Congresso,  em 
'd  de  agasto,  a  Camará  dos  Deputados,  em  ses^ 
são,  e  o  Senado,  constituído  em  commissão 
geral,  receberam  em  seu  seio  o  distincto  esta- 
dista, portador  das  sympathias  de  um  grande 
povo,  irmão  e  amigo. 

Em  Mensagem  de  18  de  junho,  endereçada 
ao  Congresso,  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
informou-o  dos  buccessos  Decorridos  no  Es- 
tado de  Matto  Grosso  e  das  providencias  t(y- 
madas  pelo  Governo.  Lida  no  expediente  do 
Senado,  foi  essa  Mensagem  enviada  á.  Ca- 
mará do0  Deputados.  Bm  10  do  mez  se- 
guinte nova  Mensagem  foi  lida  nas  duas 
Casas,  completando  as  informações  da  an« 
terior  e  solicitando  do  Congresso  a  decre^ 
tacão  de  meiídis  tendentes  ao  restabele- 
cimento da  ordem.  O  Congresso,  porém, 
entendeu  não  ser  mais  necessária  a  sua 
intervon^. 

Em  17  do  agosto,  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica deu  conhecimento,  em  Mensagens  diri« 


gidas  ás  duas  Camarasi  das  occurreacias  que 
86  deram  na  capital  de  Sergipe  6  que  detiir^ 
minaram  a  deposiçi4>  do  sju  presideate,  e  so- 
licitou proYideocias,  que  ao  Congresso  com- 
petia tomar,  para  o  restabelecimento  da 
ordem  e  o  respeito  á  lei.  Como  estareis  lem- 
brados, o  Poder  Executivo  foi  autorizado  a 
agir  enérgica  e  promptamente  como  recla- 
mava a  situação  anómala  do  Estado.  Em  Men- 
sagem de  29,  também  de  agosto,  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  deu  conhecimento  ao 
Congreiso  do  modo  por  que  se  desempenhara 
da  incumbência,  teodo-se  realizado  pacifica* 
mente  a  reposição  do  presidente  do  Estado, 
embora  com  o  sacridciode  um  illustre  mem- 
bro da  Gamara  dos  Deputados,  o  Dr.  Fausto 
Cai*doso,  acontecimento  deveras  lamentável 
e  ^u j  vivamonto  impressionou  o  espiíúto  pu- 
blico. 

Entro  os  a^umptos  do  que  se  occuparani 
as  duas  Cisas  merecem  especial  monção  os 
relativos  ao  convénio  de  Taubaté,  com  as  mo- 
dificações do  aceòrdo  firmado  em  4  de  julho 
do  corronto  auuj;  â  ci*eação  de  uma  Caixa 
do  Conversão,  aue  receberá  moedas  de  ouro  e 
dará  em  troca  oilhetes  aoportador,repre6en- 
tativos  de  valor  igual  ao  das  moedas  reoe- 
WaSfflxado  este  valorem  15  dinheiros  ester- 
linos por  1$;  á  oreaçáo  de  mais  um  Ministério, 
com  a  denominação  de— Ministério  da  Agri- 
cultura, Industria  e  Commercio— ;  ao  adia- 
mento das  eleições  munícipaes  ;  ã  organiza* 
ção  de  syndicatos  profi^ioaaes  e  sociedades 
cooperativas;  4  appi*ovação  do  tratado  que 
estabelece  a  tl*onteira  entre  o  Brasil  e  a 
Colónia  de  Surinam;  ãs  Convenções  conclui- 
das  em  Genebra  em  :â  de  agosto  de  1864  e 
em  6  de  jultio  de  190(),  ambas  i^lativas  d 
«Cruz  Vermelha»,  e  ás  assignadas  em  Haya 
em  :^  de  julho  du  1890,  uma  relativa  ás 
leis  o  aos  usos  da  guerra  terrestre  e  outra 
estendendo  ás  guerras  marítimas  os  prin- 
cipios  da  Convenção  de  Geoebi*a,  de  24  de 
agosto  de  1804;  ã  prohibiçào  das  Ititerias  ou 
rifas  do  qualquer  espécie;  â  extradição  de 
nacionaes  o  aos  processos  a  que  serão  submet" 
tidos  os  bi*azileiros  que  fora  du  paiz  perpe- 
trarem alguns  dos  crimes  que  enumera;  á 
revogação  do  g  d»  do  art.  7»  da  lei  n.  1.453, 
do  20  de  dezembro  do  azino  passado,  que  au- 
toriza o  Governo  a  contraotar  a  construoção 
de  um  Arsenal  de  Marinha;  ã  autoriz;ição 
dada  ao  Prefeito  do  Ul^trícto  Federal  pdira 
realizar  no  estrangeiro  as  operações  de 
credito  necessárias,  ató  o  maxiino  de  dez 

Silhões  esterlinos,  para  unificação  e  conso- 
lação de  dividas,  conclusão  de  obras  do 
saneamento  o  emUelle/amonto  da  Capital 
Federal;  ã  expulsãj  dos  estâ'anj?eiix)s;  4  au- 
torização dada  ao  Governo  para  fazer  di- 
versas alterações  e  substituições  nos  navios 
de  guerra  mandados  construir  pelo  decreto 


n.  1.296,  de  14  de  novembro  de  1904;  Á  am 
aistia  das  pessoas  implioadas  nos  movimen 
tos  revolucionários  de  S(>rgipe  e  de  Matt< 
Groiso;  á  reorganização  do  exercito,  e  ou 
tros  muitos,  pendentes  ainda  de  delibe 
ração. 

Na  relação  annexa  encontrareis  os  prin 
cipaes  créditos  abertos  durante  o  anno. 
Entre  elles  figura  o  de  sessenta  mil  libra: 
est  Tlinas,  como  auxilio,  em  nome  do  x>ovc 
brazileiro,  ás  victimas  do  ultimo  terreiiiot<: 
do  Chile,  dessa  tremenda  oatasiroi^ba  qu€ 
tanto  emocionou  o  coração  brazileiro  pela 
sympathia  que  merece  â  grande  Naçãc 
tran.sandina. 

O  projecto  da  Lei  da  Receita  para  o  pi^o- 
ximo  exeroicio  sô  pôde  ser  enviado  pela  Ga- 
mara ao  Senado  em  26  do  oorrentc  m.cz  n 
alii  foi  approvado  sem  emenda.  E'  orçada  a 
mesma  iTceita  em  247.346:999$999.  x»apt'I. 
seudj  18.991:913$043  para  applicaçáo  espa- 
cial o  K3.496:28a$889,  ouro,  dos  qua*^ 
18.9^1:000$  para  applicaçao  especial» 

A  dospezapara  igual  período  é  flxada  vm 
315.478:Ô3T2^7^5«  papel,  e  5í$.^84:247$r3.\ 
ouro,  sendo  13.921:000$,  ouro,  oom  appli- 
caçao especial  e  assiai  diacriminados  pâoes 
seis  ministérios : 

Justiça  e  NegodoB  interiores, 

31.379:813$801,  papel,  e  10:7(X^,  ouro. 

Relações  fiWeWorej— l.a5l:66I$396,  ouro, 
e  1.485:800$,  papel. 

J/aW«/ta-.35.024:õ61$788,  papel,  e 

1.305:4048130,  ouro. 

Gi<^>7-a--68,8g3;497$D70.  papel^  Q  lUOrtíOtK. 
ouro. 

Industria^  Viação  e  Obras  Publicas 

6.413:6r>.Sl3H,  ouro,  e88.S14:40a$799.papel. 

Fasen(la—42M2:Si9^069,  ouro,  o 

106.480:558$337,  papoL 

Os  projectos  dos  orçamentoa  da  deepft» 
foram  pela  Gamara  enviados  ao  Senado,  o 
de  Relaiçõos  Exteriores  em  13  o  o  d^  Marinha 
e  o  da  (xuerra  em  ^7,  tudo  de  novembro ;  •» 
da  Fazenda  em  15;  o  da  Justiça  cm  lu  e  o 
da  Industria  em  :â6  do  ooiTonte  moz. 

S6  o  Senado  celebrou  sessões  secretass  ^ 
estas  nos  dias  25  de  junho,  k7  de  setembro  v 
'40  áo  corrente  para  que  sj  pronuaciass^  elle 
sobre  nomeações  de  juizes  do  :5upremo  Tri* 
bunal  Federal  e  Supremo  Tribunal  Militar ; 
nomeações  e  i^emoções  de  diplomatais  no- 
meação  de  Prefeito  do  Districto  Federal  ^ 
approvaçào  do  varias  convenções  interoâ- 
cionaes. 

Grande  foi  o  numero  de  actos  tegíslatiTos 
enviados  ao  Poder  Executivo,  n&o  só  pani 
serem  sancciouados  como  publioados. 

Foram  vetados  polo  Pi^donte  da  Repu- 
blica o  que  declara  providos  nos  locares  ác 
-i^*»  oscripturarios  da  Estrada  do  Ferro  Cm* 


trai  do  Brazil  os  praticantes  nomeados  por 
decreto  n.  268,  de  1896,  e  o  que  autoriza  a 
applicar  ao  preparador  de  historia  natural 
medica  da  Faculdade  de  Mi  dicina  do  Rio  de 
Janeiro,  Dr.  António  SattarninI,  a  disposição 
da  lei  n.  138,  de  21  do  jiiiiho  de  1893. 

Renunciaram  o  mandato:  no  Senado,  os 
Srs.  Euclydes  Malta,  de  Alagoas;  Joaquim 
Murtinho,  de  Matto  Grosso  ;  ALíxandrino  de 
Alencar,  do  Amazona> ;  ()u.>tavo  Richiii'd,  de 
Santa  Ca^harin  i  o  Ramiro  Barcellos,  do  Rio 
Grande  do  Sul ;  e  na  Cauiara  dos  Deputados, 
03  Srs.  Carvalho  Brito  e  David  Campista,  de 
Minas  Geraes ;  Mi^uol  Caimon,  da  Bahia ; 
Anibal  Coztr,  (Je  S.  Paulo,  o  Oliveira  Bo- 
telho, do  liio  do  Janeiro. 

FallecerAm  durante  o  correr  dos  nossos 
trabalhos  os  Srs.  Senadores:  Olympio  Cam- 
pos, de  Sergipo,  a  sassioado  nesta  Capital 
em  5  de  novembro,  e  Arthur  Rios,  da  Bahia, 
em  27  de  agosto;  e  os  Srs.  Deputados:  Re- 
bouças  de  Carvalho,  de  S.  Paulo,  Fausto 
Cardoso,  de  Sergipe,  também  assassinado, 
e  Angelo  Netto . 

Em  virtude  do  autorização  que  lhe  fora 
conferida,  as  Mesas  de  uma  e  outra  Casa 
chamaram  eoncurrcncia  para  os  planos  de 
ura  ediôcio  destinado  ao  Congi*esso  Naciona'. 
Apresentados  os  projectos  o  julgados  palas 
ditas  Mesas,  auxiliadas  por  uma  com  missão 
de  distincics  proflssi  ^nae .,  procederam  ellas 
á  claasiâcação  e  distribuição  do>  prémios,  do 
accôrdocom  o  edital  previamente  publicado. 

Com  a  rejeição  de  uma  emenda  consi^^nando 
no  projecto  do  Orçamento  da  Justiça  p  ira 
19j7  quantia  necessária  par.i  ser  applicada 
ao  inicio  das  obras  do  ediôcio  projectadi), 
ílca  mais  uma  vez  adiada  a  realização  de 
uma  olira,  que  certamente  serã  attendid:i 
opportunai  nente . 

b."  cst  i.  Senhores,  a  resenha  do  que  oc- 
correu  de  mais  notável,  durante  a  longa 
sessão  que  iioje  linda.  Saudando-vos,  doclaro 
encerrada  a  1*^  sessão  da  O  legislatura. 


Rsliiçao  dos  craditos  votados 

CllEDlTOS   ESPECIAES 

C  GJ.OOO  para  auxiliar,  em  nome  do  povo 
brazileiro,os  soccorros  prestados  ás  victimas 
do  ultimo  terremoto  do  e:hile  ; 

3:780$  para  o  Dr.  António  Fernandes  Fi- 
gueira, quaatia*  despendida  com  a  publicação 
da   obra   Elementos  de  Setneiologia  Infantil ; 

660$  para  pairamento  do .  vencimentos  do 
chefe  de  secção  addido  ã  Secret  iria  da  In- 
dustria, Viavão  e  Obras  Publica^  Rubem 
Tavares,  correspondentes  ao  periodo  de  28 
de  novembro  a  31  de  dezembro  de  1905  ; 
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30:000$  para  Decorrer  ãs  desoezas  co 
reproíoataçâo  do  Rrazil  no  3*>  Congr 
Medico  Latino  Americano  que  se  deve 
ufiir  em  janeiro  de  19u7,  em  Montevic 

10:000$  para  pagamento  ao  bacharel  Fj 
klin  Américo  ae  Menezes  iJoria  (barã( 
LoretJ)  do  Viinci  mentos  correspondentes 
periodo  de  1  de  maio  de  1905  a  31  de 
y.embro  do  1006 ; 

ll:916$666  para  pagar  a  Jayme  Augi 
Oliveira  da  Gama,  dj  alugueis  e  reparos 
prédios  em  que  funccionou  a  Adminisi 
çáo  dos  CoiTeios  do  Estado  do  Para ; 

20:540^;  para  pagamento  de  gratiíioaç 
addicioaaes  e  vencimentos  o  poi^centagei 
eniDrega  los  da  Secretaria   da  Camará 
Deput.idos ; 

4:912^401  para  pagamento  de  vencira< 
tos  a  Francisco  Ferreira  da  Rosa,  profo: 
do  Collegio  Militar ; 

79:016$316  para  despezas  relativas  ao 
ercicio  ào  1905  e  75:6t7.:;450  para  o  exerci 
do  10»,  da  Prefeitura  do  Alto  Juruá  ; 

ti0:(V75$35O  para  ojcorrer  a  despezas 
Prorcitura  do  Alto  Acre  ; 

õ';?8:248$367  para  terminação  das  obras 
Faculdade  de  Medicina  da  I^:vhia  e  acqui 
ção  íle  livros  etc. 

CRÉDITOS    EXTRAORDINÁRIOS 

638$  para  pagamento  ao  Dr.  Augusto  Jo 
Ferrari,  cirurgião-mór  de  brigada  gr 
duado ; 

8: 158$861  para  pagamento  ao  Dr<  Evarisl 
Xuiies  Pires,  professor  do  Collegio  Militai 
importância  de  etapas  que  lhe  compete  ir 
refer*intvs  aos  exercícios  de  1898  a  1901 ; 

25:09v)$165  para  pagamento  de  vencimenti 
do  capitão   Annibal  Eloy  Cardoso  e  outros 

2:500$  para  ooco.rer  a  despezas  com 
reimpressão  do  Manual   do  Senador ; 

3: 566$  128  para  pagar  os  vencimentos  d< 
vidos  ao  Lmte  de  lógica  do  Externato  d 
Gymnasio  Nacional,   Dr.  Vicente  de  Souza 

257:U)0$477  para  pagamento  de  dividas  d< 
exercícios  íindòs ; 

350:000.^  para  conclusão  das  obras  do  pa 
lacio  de  Monrôe ; 

2:293$525  para  execução  do  decrete 
n.  1.352,  de  22  de  julho  de  1905; 

2:310$  para  pagamento  a  Josô  Posada  e  a 
José  Mora  da  quantia  correspondente  aos 
objectos  apprehendidos  por  supposto  contra- 
bando em  1899; 

147:94'^^2l,  destinado  a  despezas  com  a 
construcçao  d  3  uma  muralha  no  editicio 
do  Collegio  Militar  ; 

6:000$  para  pa^^amento,  no  corrente  exer- 
cido, do  aldíTuel  da  cas:v  em  que  funcciona 
o  Instituto  do  Protecção  ã  Infância  do  Rio 
de  Janeiro ; 
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66:000$,  ouro,  para  pagamento  dos  juros 
de  6  Vo  ao  anno,  devidos  á  Companhia  Estrada 
de  Ferro  Victoria  a  Minas,  de  1  de  fevereiro 
a  31  de  dezembro  de  1903 ; 

4:474$183  para  pagamento  de  vencimentos 
que  cabem  ao  telegi*aphista  de  1^  classe  José 
Leoooldino  de  Vasconcellos  Cabral ; 

1:087$579  para  pagamento  aGeronclo  Nitto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  de 
vantagens  que  Jhe  competem  como  ai  fere  <- 
alumno  da  exincta  Escola  Militar  do  Ceará  ; 

2:799$996  para  paoramento  ao  lente  cathe- 
dratico  da  Escola  Naval  capitão  de  fragata 
Dr.  Manoel  de  Albuquerque  Lima ; 

2:593$689,  ouro,  e  166:474$956,  p-ipel,  para 
pagamento  de  dividas  de  oxercicios  flíndos ; 

14:177$070  para  pagamento  de  vencimentos 
devidos  a  Augusta  Guilherme  Weyhl  e  José 
Theotonio  Dias ; 

4:924$250  para  pagamento  do  meio  soldo 
devido  a  Jovelina  Ribas  de  Albuquerque  Bello 
e  outras ;  . 

5:520$5I  I  para  pagamento  de  vencimentos 
devidos  a  diversos  fúnccionarios  aposentados 
da  Repartição  Geral  dos  Telegrapbos  e  da 
Administração  dos  Correios  de  Pernambuco  ; 

8:000$  para  pagar  ordenados  devidos  ao 
mestre  da  oíllcina  de  obras  brancas  do  ex- 
tincto  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia,  António 
Bento  Guimarães; 

10:051$456  para  pagaments  de  despezas 
feitas  no  Senado  por  occasião  da  apuração  da 
eleição  presidencial  e  pagamento  de  grati- 
ficações addicionaes  e  vencimentos  de  em- 
pregados de  sua  secretaria ; 

,90:480$'^00  para  despezas  com  a  substitui- 
ção de  tapeçarias,  moveis,  etc.,  no  ediíicio  do 
Senado  e  da  Camará  dos  Deputados ; 

953$338  para  pagamento  de  vencimentos 
do  continuo  da  Secretaria  do  Senado,  dispen- 
sado do  serviço,  Delfino  de  Azevedo  Maya, 
relativos  ao  perioJo  de  17  de  setembro  a  31 
de  dezembro  do  corrente  anno  ; 

65:000$  para  despezas  com  a  installação  do 
Archivo  Publico  Nacional  no  edifício  ú,  praça 
,da  Republica. 

caKDITOS  SUPPLEMEXTARES 

153:000S  ao  n.  9  doart.  29  da  lei  n.  1 .453, 
de  30  de  dezembro  de  1905; 

1 1:C06$066,  ouro,  á  verba  n.  15  do  art.  25 
da  mesma  lei; 

12:000$  á  verba  9*  do  orçamento  vigente 
para  pagamento  do  pessoal  de  que  trata  o 
decreto  n.  1.451tde  29  de  dezembro  de  1905; 

100:000$,  ouro,  á  verba  n.  10  do  art.  25 
da  lei  n.  1 .453,  de  30  de  dezembro  de   1905  ; 


22: 
lei; 


i  d  verba  3^  do  art.   14  da  mszx 


12:449$164,  sendo  9:554^029  á  rerU  n.h 
do  art.  2^  e  2:895$135  á  verba  n.  30  c, 
mesmo  artigo  e  da  mesma  lei; 

345:000$  jpara  occorror  ao  pagMneaio  •:. 
au?mento  de  vencimentos  e  diárias  d(»  es- 
tafetas da  Repartição  Geral  doe  Telefiapb' 
e  outros  empregados ; 

50:000$,  papel,  á  verba  n.  30  do  an.  S 
da  lei  n.  1 .453,  de  30  de  dezembro  de  M, 
para  occoT*rer  ás  despezas  eventaaes : 

322:108$792,  sendo  2:95«$  4  ver!xi  Iã»- 
Casa  do  Correcção — para  pagamento  áe 
pensões;  272:370$700  &  verba  20^ AssísIí-em 
a  Alienados— e  46:779$792  á  verba  ^- 
Corpo  de  BomVdros— todas  do  art.  >  ò 
citada  lei ; 

40:000$  á.  verba  n.22  do  art.  25daiBfêia 
lei— Ajudas  de  custo; 

941 :429$740  á  verba  do  art.  9»  §  lõitn:- 

Sorte  de  tropas)  da  lei  n.  1.453.  de  ^J  t 
ezembro  de  190"í; 

2:686$6'6  á  verba—  Thesouro  Fedeni- 
Pessoal— do  orç  imento  vigente  ; 

115:453$877  á  verb  \n.  28  do  art.  ?  d* 
lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905; 

17:663$  á.  verba  3*  do  art.  14  da  leiciuà 

35:073^52  ás  verbas  ns.  14, 15  e  íl  i 
art.  2»  da  lei  n.  1.4>3,  de  30  de  àmm 
de  1905; 

199:204$  para  occorrcr  ao  pagameaio  «e 
ajudas  de  custo  no  corrente  exercido; 

496:500*  á  verba  n.  15  do  art.  9-  dii-. 
n.  1.4>3,  de30  de  dezembro  delO&iaíi 
occorrer  á  despeza  com  forragens  e  Uínr 
gens  no  corrente  exercício; 

50:0001,  ouro,  á.  verba  7*  do  art.  5*  ii 
lei  n.  1 .453,  de  30  de  dezembro  de  1905: 

30:000$  á  verbi  15*— Material- n. Si. 
orçamento  vigente  ; 

1.765:730$a05á  verban.  lOdoart  9*'ii 
citada  lei  n.  1.453,  para  pai^amentof  à- 
soldos,  etapas  e  gratificações  a  praí«  * 
pret ; 

171:178$669  ás  verbas  dos  §§  ISeàJi- 
art.  6*>  da  lei  n.  l  .453,  de  30  de  àem^ 
de  1905  * 

71:7õl$333á  verba  n.  37  do  art.  ^  ia  • 
tada  lei  (Obras  da  Maternidade  do  Btt^ 
da  Bahia). 

Está  encerrada  aprimeira8ei8ãoQrdiiiff.i 
da  sexta  legislatura  da  Republica. 

Levanta-se  a  sessão. 

F,  de  Paula  O.  Guimarães^  Presidenw.  - 
Ferreira  Chaves.l^  Secretario.— ^<w«  ^^ 
29  Secretario.—  Bueno  Brandão,  S"  Secre. 
tario.— Lwj  GíAolberto,  4»  Secretario. 


FIM  DO  OITAVO  VOLUME 
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